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(pretençãodo  major  José  Francisco  da  Silva ) • •  380 

A  (credito de  5.000:0000  ao  ministério  da  marinha) ..« 435 

A ( desapropriação  de  prédios  e  terrenos) • 4S;6 

A  fterras  devolutas) 456 
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NOMES  PARLAMENTARES  PAGINAS 

Affonso  PeoQa .• 354. 

Almeida  Coato 247,200,966,  379. 

Alvesde  Araújo M,  308,  U9. 

Américo ..•••. «.. 8. 

Andrade  Pinto .^•..    286. 

Anloaio  Carlos 442,  U7. 

Aragão e Mello •...• ••.•.. 418. 

Augusto  França «...*.« ^ 97. 

fiapUsta  Pereira • • 138* 

Bar&o  Homem  de  Mello  (ministro  do  império) 222,230,  351,  476. 

Barros  Pimentel.» » 365. 

Belfort  Duarte • 233,260,262,  318,  355. 

Bezerra  de  Menezes ..•.•••..• .•....•••    460. 

Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agricultura) 27,28,97,120,126.  161,192, 

232,251,  287,320,329,  445. 

Cândido  de  Oliveira ^ • ••.. 96* 

Carlos  Aff(mso 116.  134,  389, 3U. 

Cesário  Alvim ; 297,  418. 

GosU  Azevedo 63,65,83,99,  131,  174,  185, 

194.  232,  251,  253.  277. 

Feliclodos  Santos 173,224,300,  346,376. 

Franco  de  Sá 276. 

Frederico  Bego • ..«••    172. 

Freitas  Coutinho •-...-    64,79,95,98,103,  125,  126, 

136/  138,  162,  163,  166, 
170,  172, 192, 194,  222,  223^ 
229,  233,251.253,260,1254, 
265.  277,  287,V323,  341, 
342,384,399,457,463,475, 
481. 

Galdino  das  Neves 339,  407,  434,  467. 

Ignacio  Martins 165,419. 

Ildefonso  de  Araújo 457. 

Jeronymo  Jardim 192,224,341,396. 

Jeronymo  Sodré*. • • 221. 

loaquim  Nabuoo ,. • 101,  216.  217,  285»  318,  850, 

851,360. 
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NOMES   PARLAMENTARES  PAGINAS 

Joaquim  Serra 7,8,  »8,  IÍ7,  Ml,  186,  286, 

S60.  903^  370,   373,  389. 

Lemos I37,470« 

Leôncio  de  Carvalho • '  308, 317. 

Liberato  Barroso..^ W. 

Lima  Duarte  (ministro  da  marinha) iOI,  IM,  34i. 

Malheiros 116. 

Marcol ino  Moura S70. 

Martim  Francisco 96,   163,219,370,  380,410, 

438,469. 

Martim  Francisco  Filho 94,  168. 

Martinho  Campos 80.  98,98.167,170,216,287, 

291,438,443,486,487,481. 

Moreira  de  Barros ».^.. 308,398,406,  407. 

Olegário 441. 

Pedro  Luiz  (ministro  de  estrangeires).... 94,  171,  282,  341. 

Prado  Pimentel 387,  370. 

Prisco  Paraizo 139. 

Ribas 292. 

Ruy  Barboza «»...« 96,  470,  481. 

Saldanha  Marinho 30,    96,119,  136,  217,  477. 

Saraiva  (presidente  do  conselho) 187. 

Seraphico ; .* 132. 

Sérgio  de  Castro. 139,  160,  165,  i69.  268,  328, 

463. 

Tavares  Belfort 231,  435,  436. 

Theodoreto  Souto 148. 

Ulysses  Vkinna. 81. 

Valladares 94,248,374. 

Zama 27,  219,287,269,  292,384. 


^NNEXO 


NOMES  PARLAMENTARES  PAGINAS 

Belfort  Duarte • 129. 

Carlos  Affonso *. ill. 

Costa  Azevedo 48. 

Fran CO  d e  Sá 89 . 

Freitas  Coutinho 13.  67. 

Joaquim  Nabuco 3.  63,  133. 

José  Caetano 163. 

Leôncio  de  (Carvalho 78. 

Olegário 169. 

Seraphico 19. 

Sérgio  de  Castro «> 107. 

Theodoreto  Souto 28. 

Ulysses  VIanna ,....  117. 

Valladares : U9. 
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GÁMÂRi  DOS  SRS.  DEPUTADOS 


<^^"<8$S>^|c^ 


Im  imperial,  do  paço  Jo  SenaJo,  Jo  ODcerramento  ia  3.*  sessão  k  1?.*  legislalt a 
ia  asseffltta  geral  e  Ja  abertiira  ia  sessão  exlraorÉaria  coiivocaJa  por 
D.  7.842  ie  7  Je 


Em  O  de  Outubro  de  1880 


PRBSIDBNGIA    DO    SR*     V18G0NDB    DE    JAGUARY 


Ao  meio  dia,  achando -se  reunidos  os  Srs.  de- 
putados e  senadores  no  paço  do  senado,  foram 
nomeadas  as  seguintr*s  deputações: 

Para  receber  Sua  M.igeslade  o  Imperador: 

Deputados,  os  Srs.  Marlim  Francisco, Abdon 
Míilanez,  Viriato  de  Medeiros,  Tavares  Belfort, 
Martim  Francisco  Filho,  Florêncio  de  Abreu, 
França  Tarvaibo,  SÍRismundo,Moreíra  Brnndão, 
Freitas  Coutinho,  Diana,  José  Dasson,  Freitas, 
SínvaJ^  Ignacio  Martins,  Malheiros,  José  Cae- 
tano, António  de  Siqueira ,  Soares  Brandão, 
Cândido  de  Oliveira,  Barros  Piment  I,  Luiz  Fe- 
lippe,  Rodolpho  Dantas  e  Moreira  de  Barros. 

Senadores,  os  Srs.  Barão  da  Laguna,  Jaíjua- 
ribe,  Lafayette,  Ribeiro  da  Luz,  Diniz,  Pí^rana- 
guá,  Paes  de  Mendonça,  Leào  Velloso,  Visconde 
de  Bom  Retiro,Mendes  de  Almeida,  Luiz  Carlos 
e  Cunha  e  Figueiredo. 

Para  receber  Sua  Magestade  a- Imperatriz  : 

Deputados,  os  Srs.  Yalladares,  Abreu  e  Silva, 
Costa  Azevedo  e  Monto. 

Senadores,  os  Srs.  Conde  de  Baependy  e 
Bário  de  Cotegipe. 

A'  i  hora  da  tarde^  annuncíando-se  a  chegada 
de  Suas  Magestades  Imperiaes,  sabiram  as  de- 
putações a  recebel-os  á  |K>rta  do  ediflcio,  e,  en- 
trando Sua  Magestade  o  Imperador  no  salão,  foi 
ahi  recebido  pelos  Srs.  president*3e  secretários, 
08  qua^^s,  reunidos  aos  membros  da  respectiva 
deputação,  acompanharam  o  mesmo  Augusto 
Senhor  até  a  thraao  . 

Logo  que  Sua  Magestade  o  Imperador  tomou 
assento  e  mandou  assentarem -se  os  Srs.  de- 
putados e  senadores^  leu  a  seguinte  falia : 

Tomo  VI.  — i. 


Augustos  e  digníssimos  senhores  representantes 
da  nação. 

.  A  reunião  da  assembléa  geral  é  sempre  mo- 
tivo de  viva  satisfação. 

Praz-me  commuiiicar-vos  que  continuam  as 
boas  relações  de  amizade  entre  o  Brazll  eas 
potencias  estrangeiras.  Não  me  é  dado  ainda 
ter  o  prazer  de  annunciar-vos  a  cessação  da 
guerra  entre  a  republica  do  Chile  e  as  do  Peru 
e  Bolivia. 

Nenhuma  alteração  soffreua  tranquillidade 
publica. 

Graças  á  Divina  Providencia,  chuvas  abun- 
dantes puzeram  termo  á  secca  que  assolou  al- 
gumas províncias  do  norte. 

Agnideço-V(  s  a  solicitude  com  qne,  mino- 
rando os  gravames  da  nação,  -adoptastes  medi- 
das adequadas  a  produzir  o  equilíbrio  da  despeza 
com  a  receila  pulilica. 

A  necessidade  imperiosa  de  dar  solução  de- 
finitiva á  reforma  eleitoral  determinou  a  con- 
vocação da  scssào  extraordinária. 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

De  vosso  patriotismo  espero  a  decretação  de 
uma  lei  que  assegure  a  liberdade  do  veto. 

Esiá  encerrada  a  sessão  legislativa  ordinária 
e  aberta  a  extraordinária. 

D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brazil.» 

Terminado  este  acto,  retíraram-se  Suas  Mages- 
tades Imperiaes  com  o  mesmo  ceremonial  com 
q  ue  foram  recebidos,  e  immediatamento  o  Sr. 
presidente  levantou  a  sessão. 
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Sessão  extraordinária  em  11  de  Outubro  de  1880. 


A.cta  em  11  de  Outubro  de  1880 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A'$  il  horas  da  manha,  feita  a  chamada, 
achara  m-se  presentes  os  Srs.  Visconde  do  Prados, 
Alves  de  Am  ajo,  Moreira  de  Barros,  Cesário 
Alvim,  Valladares ,  Costa  Azevedo,  António 
Carlos,  Souza  Lima,  Viriato  de  Medeiros,  Al- 
meida Barbosn,  Espíndoln,  Cândido  de  Oliveira, 
Joaquim Sorra,l!7nacio  Martins,  Horta  de  Araújo, 
Mello  e  Alvim,  Frederico  Rejío,  Jo<é  Basson, 
Sinval,  Abdon  Milanez,  Manoel  de  Magalhães  e 
Barão  Homem  de  Mello. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.: 
Américo,  D.tnin,  Belfort  Duarte,  Franco  de  Sá, 
Fábio  Reis,  Tavares  Belfort,  Liberato  Barroso, 
Souza  Andrnde ,  Theodoreto  Souto ,  Moreira 
Brandão,  M<'ira  de  Vasconccllos,  António  de  Si- 
queira, Epaminondas  de  Mello,  Luiz  Felippe, 
âerapliico,  Soares  Brandão,  Souza  Carvalho , 
UlyssesVianna,  Barros  Pimentel,  Monte,  Prado 
Pimentel,  Ferreira  de  Moura,  Pri<co  Paraiso,  Ro- 
dolpho  Dantas,  Zama,  Baptista  Pen  ira.  Bezerra 
de  Mí'nezes,  Freitas  Conlinho,  Macedo,  José 
Caetano,  Pedro  Luiz,  Galdino,  Lima  Duarte, 
Martinho  Campos,  Martim  Francisco  Filho,  Ole- 
gário, Jeronymo  Jardim,  Sigismundo  e  Diana. 

Filharam  com  participnrào  os  Srs.  Almeida 
Couto,  Ara-ião  e  Mello,  Augusto  França,  An- 
drade Pinto,  Aureliano  Magalhães,  Bulcão,  Bel- 
trão, Buaíqne  de  Macedo, Camargo,  Barão  da 
Estnncin,  Costa  Ribeiro,  Esp(TÍdiào,  Freitas, 
Nogueira  Accioly,  Franco  de  Almeida,  Frederico 
de  Almeida,  Franklin  Dorin,  Francisco  Sodré, 
Fidelis  Botelho,  Gavião  Peixoto,  Ildefonso  de 
Araújo,  Joaquim  Tavares,  José  Marianno,  João 
Bri^Mdo,  Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Mulheiros,  Marianno  da  Silva,  Mello 
Franco,  Pompeu,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Sil- 
veira de  Souza,  Theophilo  Oltoni ;  e  sem  ella  os 
os  Srs.  Azambuja  Meirelles,  Aííonso  Penna, 
Abreu  e  Silva.  Be^.erra  Cavalcanti,  Carlos 
Aífonso,  Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Felí- 
cio dos  Santus,  Fernando  Osório,  França  Car- 
valho, Florêncio  de  Abreu,  Joaquim  Breves, 
Joaquim  Nabucp,  Leôncio  de  Carvalho,  Martim 
Francisco,  Marcolino  Moura,  Manoel  Carlos. 
Saldanha  Marinho,  Manoel  Eustáquio,  Ruy  Bar- 
boza,  Ribeiro  de  Menezes,  Sérgio  de  Castro, 
Tamandaré,  Theodomiro  e  Lemos. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- 
ver sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  l.*^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  ministério  do  Império,  de  7  de  Outubro 
corrente,  remettendo,  em  virtude  de  requi- 
sição, os  documentos  relativos  á  eleição  de 
vereadores  a  que  se  procedeu  ultimamente  na 
freguezía  de  Santa  Rita  do  Passa  Quatro.— A 
quem  fez  a  requisição. 

Do  secretario  do  senado,  de  8  de  Outubro  cor- 
rente, remettendo  emendada  a  proposição  do 
poder  executivo  orçando  a  receita  geral  do  Im- 


pério para  o  exercio  de  1881— 1882.— A  impri- 
mir. 

Do  mesmo  e  igual  data,  participando  que 
constou  ao  senado  que  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor consente  na  resolução  da  assembléa  geral  que 
autoriza  o  goveruo  a  conceder  ao  desembargador 
honorário  e  juiz  de  dín^ito  da  capital  dt^  Goyaz, 
Jeronymo  José  de  Campos  Curado  Fleury,  um 
anno  de  licença.— Inteirada. 

Do  mesmo  e  igual  data,  participando  que 
constou  ao  senado  que  Sua  Mag«'stado  o  Im- 
perador consente  na  resolução  que  autoriza  a 
conceder  ao  juiz  de  direito  Joaquim  da  Costa 
Barrados  um  anno  de  licença.— Inteirada. 

Do  me^^mo  e  igual  data,  participando  que  o 
senado  adoptou  e  vai  dirigir  á  sancçào  imperial 
a  resolução  que  autoriza  o  troverno  a  conceder 
jubilaçào  ao  chantre  Francisco  José  dos  Reis, 
professor  de  francez  do  seminário  do  Maranhão. 

—  Inteirada. 

Do  Sr.  deputado  José  Manoel  de  Freitas,  par- 
ticipando que  por  motivo  de  moléstia  precisa 
retirar- se  para  a  província  do  Maranhão,  e  so- 
licit  >  por  isso  a   respectiva  licença  da  camará. 

—  A'  commissão  de  poderes. 

Do  Sr.  deputndo  Auí^^usto  Ferreira  França, 
communicando  achar-se  de  nojo  pelo  falleci- 
mento  de  suo  avó,  e  não  poder  por  isso  com- 
parecer ás  sessões.  —  Mandou-se  desanojar. 

O  Sr.  Pre^^idente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  12  do  corrente: 

1.»  parle  (até  ás  2  1/2  (ia  tarde) 

Eleição  da  commissão  de  resposta  á  falia  do 
throno. 

Votações: 

Do  requerimento  do  Sr.  Felicio  dos  Santos. 
Do  requerimento  do  Sr.  Valladares. 
Do  projectou.  115  (licença  ao  secretario  da 
faculdade  do  Recife). 

Don.  116  (aposentadoria  ao  continuo  da  fa- 
culdade do  Recif»'). 

Do  de  n.  90  (navegação  de  New- York). 

Do  de  n.  54  A  (reforma  da  magistratura). 

Do  de  n.  36  A  (omenda  do  senado  sobre  ma- 
tricula do  estudante  Saint  Brisson). 

Discus<ão  única  do  projecto  n.  49  B,  sobre 
orçamento  da  justiça. 

Idem  do  n.  79  B  (orçamento  da  guerra). 

Idem  do  n.  70  B  (orçamento  da  agricultura). 

Idem  do  n.  77  B  (orçamento  da  fazenda). 

Idem  do  n.  57  A  (credito  ao  ministério  da 
justiça  para  supprimento  da  guarda  urbana). 

Idem  don.  60  A  (credito  ao  ministério  da 
agricultura  para  emancipações  de  colónias). 

2.»p/r(«  (íw2  1/2) 

Discussão  do  projecto  n.  103  B  (receita  geral 
do  Império). 

Idem  do  de  n.  120  (autorizando  o  emprés- 
timo á  camará  municipal  da  corte). 
Idem  do  de  n.  124,  approvando  o  contrato 

f^aia  limpeza  e  irrigação  da  cidade  do  Rio  de 
aneiro. 
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SessSo  extraordinária  em  13  de  Outubro  de  1880. 


i.»  discussão  do  projecto  d.  121,  modíGcando 
a  lei  do  18  de  Setembro  de  1850. 

Discussão  única  do  de  n.  118,  concedendo 
licença  ao  desembargador  Paula  Pessoa. 

!.•  discussão  do  proiecto  n.  84  A.  sobre  pos- 
turas municípaes  da  corte. 


Actck  em  15^  de  Outubro  de  ISÉ^O 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRIDOS 

A*8  H  horas  da  manhã,  feita  a  chamada.acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alvesde  Aranjo,Ce<ario  Alvim,  Prado  Pimentel, 
Viriato  de  Medeiros,  Ij^nacio  Martins,  Sinval, 
Lemos,  Serf^io  de  Castro,  Costa  Azevedo,  Barros 
Pimentel,  Jeronymo  Jardim,  Marcolino  Moura. 
Almeíd.'!  Barbosa,  Cândido  de  Oliveira,  António 
de  Siqueira  e  Souza  Girvaiho. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Danin,  Fábio  Reis,  Franco  de  Sá,  Joa- 
quim Serra,  Tavares  Belfort,  José  Basson,  Souza 
Andrade,  Tbeodoreto  Souto,  Bezerra  Cavalcanti, 
Moreira  Brandão,  Abdon  Mílianez,  Manoel  de 
Magalhães,  Meira  de  Vasconcellos,  Epaminondas 
de  Mello,  Luiz  Felíppe,  Seraphico,  Ulysses 
Yianna,  Cspindola,  Monte,  Augusto  França, 
Ferreira  de  Moura,  Prisco  Paraiso,  Rodolpho 
Dantas,  Ruy  Barbosa.  Zama,  Freitas  Coutinho, 
Frederico  Rego,  Galdino  das  Neves,  Valladares, 
Barão  Hnmem  de  Mello,  Martim  Francisco,  Ole- 
gário, Sigismundo,  Florêncio  de  Abreu,  França 
Carvalho,  Baptista  Pereira,  Souza  Lima,  Lima 
Duarte,  Andrade  Pinto,  Horta  de  Araújo  e  Pedro 
Luiz. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Almeida 
Couto,  Aragão  e  MpIIo,  Aureliano  Mapralhães, 
Bulcão,  Beltrão,  Buarque  de  Macedo,  Barão  da 
Estancia,  Camargo,  Costa  Ribeiro,  Espt^ridião, 
Nogueira  Accioly.  Franco  Je  Almeida,  Frederico 
de  Almeida,  Franklin  Dória,  Francisco  Sodré, 
Fidelis  Botelho,  Gavião  Peixoto,  Ildefonso  de 
Araújo,  Joaquim  Tavares,  Mello  e  Alvim,  José 
Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo  Sodré,  Lou- 
renço de  Albuquerque,  Macedo,  Malheiros, 
Marianno  da  Silva,  Mello  Franco,  Pompeu, 
RodrisTues  Júnior,  Souto,  Silveira  de  Souza  e 
Theophilo  Ottoni;  e  sem  ella  os  Srs.  António 
Carlos,  Azambuja  M»*irelles,  Affonso  Penna, 
Abr«*u  e  Silva,  Belfort  Duarte,  Bezerra  de  Me- 
nezes, Carlos  Affonso,  Corrêa  Rabello,  Couto 
Magalhães,  Diana,  Felício  dos  Santos,  Fernan- 
do Osório,  Joaquim  Breves,  José  Caetano,  Joa- 
2uím  Nabuco,  Liberato  Barroso,  Leôncio  de 
arvalho,  Marlim  Francisco  Júnior,  Martinho 
Campos,  Moreira  de  Barros,  Manoel  Carlos, 
Manoel  Blustachío,  Ribeiro  de  Menezes,  Salda- 
nha Marinho,  Soares  Brandão,  Tamandaré  e 
Theodomiro. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero,  e  dá  a  se- 
guinte ordem  do  dia  para  13  de  Outubro  : 

A  mesma  designada  para  o  dia  12. 


Sess&o  em  13   de   Outubro    de  1980 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.   VISCONDE  DE  PRADOS 

SUMMARIO.—  Expediente.—  Projectos.—  Parecoros. —  Ap- 
provação  do  roJacç5os.  Observações  do  Sr.  Cos  a  Aze- 
Teio.— PaiMBiRA  PARTE  DA  ORDEM  00  DIA. — EleíçSo  da  com- 
mi8s5o  do  resposta  á  f^lla  do  throno.-  VotaçSo  dos 
projectos  encerrad>8  sob  ns.  H6,  115,  5i  A,  36  A,  i04  A, 
116 e  90.  ObserYaçffes  dos  Srs.  Joaquim  Serra  e  Américo. 
—Ap prose DtaçSu  de  propôs' as  do  governo. — Discussão  do 

Êrojecto  n.  49  B  do  1B80.  ObservaçCos  dos  Srs.  Buarqao  de 
[acedo  (ministro  da  agricultura),  Zama  o  Buarque  de 
Macedo.  Diiicurso  do  Sr.  Freitas  Coutinho.— Declaração 
de  voto. — hiscussSo  das  emendas  do  senado  sob  ns.  79  Bs 
70  B,  77  B,  57  A  e  60  A  de  18S0.  Discurso  do  Sr.  Freita. 
Coutinho.— Sbounda  parte  da  ordem  do  dla.— DiscnssSo 
das  emendas  do  senado  sobre  o  orçamento  geral  da  re- 
ceita. Discurso  do  Sr.  Saldanha  Marinho.— Redacções. 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Cosia  Azevedo,  Saldanha  Ma- 
rinho, Sinval,  José  Basson,  Almeida  Biirbosa, 
Cesário  Alvim,  Moreira  de  Bnrros,  Jeronymo 
Jardim,  Abdon  Millanez,  Lemos,  lírnacio  Mar- 
tins, Joaquim  Serra,  Rodolpho  Dantas,  Dauin, 
Cândido  de  Oliveira  e  Abreu  e  Silva. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Fábio  Reis,  Franco  de  Sá,  Tavares 
Belfort,  Liberalo  Barroso,  Souza  Andrade,  Theo- 
dorelo  Souto,  Viriato  de  Medeiros,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Moreira  Brandão,  Aragão  e  Mello,  Ma- 
noel de  Magalhães,  Buart|ue  de  Macedo,  Epa- 
minondas de  Mello,  Seraphico,  Souza  Carvalho, 
Ulysses  Vianna,  Espíndola,  Barros  Pimentel, 
Monte,  Prado  Pimentel,  Augusto  França,  Fer- 
reira de  Moura,  Marcolino  Moura,  Prisco  Pa- 
raiso, Ruy  Barbosa,  Zama,  Andr.ide  Pinto, 
Baptista  Pereira,  França  C?irvalho.  Freitas  Cou- 
tinho, Frederico  Rego,  Pedro  Luiz,  Affonso 
Penna,  Galdino,  Theodomiro,  Theopbilo  Ottoni, 
Lima  Duarte,  Valladares,  Martim  Francisco, 
Martim  Francisco  Filho,  Barão  Homem  de  Mello, 
Olegário,  Leôncio  de  Carvalbo,  Sérgio  de  Castro, 
Sigismundo,  Mello  e  Alvim,  Diana  e  Florêncio  de 
Abreu. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  António  Carlos,  Soares  Brandão,  Souza 
Lima,  Bezerra  de  Menezes^  José  Caetano,  Luiz 
Felippe,  Malbeirose  Joaquim  Nabuco. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Almeida 
Couto,  Aureliano  Magalhães,  Bulcão,  Beltrão, 
Barão  da  Estancia,  Camargo,  Costa  Ribeiro, 
Esperidião.  Freitas,  Nogueira  Accioly,  Franco 
de  Almeida,  Frederico  de  Almeida,  Franklin 
Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Botelho,  Gavião 
Peixoto,  Horta  de  Araújo,  Ildefonso  de  Araújo, 
Joaquim  Tavares,  José  Marianno,  João  Brigido, 
Jeronyiiio  Sodré,  Lourenço  de  Albuquen|ue, 
Macedo,  Marianno  da  Silva,  Mello  Franco,  Pom- 
peu, Rodrigues  Júnior,  Souto  e  Silveira  de  Sou- 
za ;  e  sem  ella  os  Srs.  António  de  Siqueira, 
Azambuja  Meírelles,  Belfort  Duarte,  Carlos  Af- 
fonso, Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Felício 
dos  Santos,  Fernando  Osório,  Jojquím  Breves, 
Meira  de  Vasconcellos,  Mnrtínho  Campos,  Ma- 
noel Carlos,  Manoel  Eustáquio,  Ribeiro  do  Me- 
nezes e  Tamandaré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 
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O  Sr.    1.^  siCRKTARio  dá  conta  do  segruinte 


EXPEDIENTE 


Offlcíos : 


Do  míQisterio  da  justiça»  de  i3  de  Outubro 
correQte,  pediodo  designação  de  dia  e  bora 
para  apreseotar  uma  proposta  do  poder  exe- 
cutivo.— Marcou-se  o  dia  14  do  corrente  á 
i  hora  da  tarde. 

Do  niíDislerio  do  império»  de  11  dn  Oalubro 
corrente,  transmittíndo  cópia  do  decreto  do  9 
do  corrente  mez,  pelo  qual  foi  concedida  a  pen- 
são de  400  réis  diários,  aosoldndo  do3.<»  batalhão 
de  artilharia  Francisco  Ribeiro  do  Prado.—  A' 
commissào  de  pensões  e  ordenados. 

Do  secretario  do  senado,  de  13  do  corrente, 

Sarticipando  que  constou  ao  senado  que  Sua 
[ageslade  o  Imperador  consente  nas  resoluções 
Que  autorisam  a  mandar  admiilir  a  exame  vago 
ae  anatumia,  o  estudante  Júlio  César  Alves  de 
Moraes,  e  estabelecem  os  requisitos  que  devem 
satisfazer  os  engenheiros  civis,  geographos,  a^ri* 
mensores,  e  os  bacharéis  formados  em  matoe- 
maticas,  nacionaes  ou  estrangeiros,  para  pode- 
rem exercer  empregos  ou  commissões  do  go- 
verno.—Inteirada, 

Do  mesmo,  de  11  de  Outubro  corrente,  parti- 
cipando ^ue  o  senado  adoptou  e  vai  dirigir  á 
sancçâo  imperial  as  resoluções  declarando,  que 
está  no  caso  de  ser  sanccionado  o  projecto  pelo 
qual  foi  autorizada  a  concessão  de  melhora- 
mento de  reforma  ao  l.<»  sargento  do  corpo  po- 
licial Arnaldo  Luiz  Zigno,  e  que  os  vencimentos 
dos  fieis  do  thesoureiro  da  recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  ficam  equiparados  aos  dos  fieis  da 
pagadorla  do  thesouro  nacional.—  Inteirada. 

Do  mesmo  de  12  do  corrente,  remettendo,  em 
additamento  ao  offlcio  de  5  do  corrente,  as  ta* 
bellas  approvadas  pelo  senado  relativas  á  pro- 
posta do  poder  executivo  fixando  as  despezas  do 
ministério  da  fazenda  no  exercicio  de  1881—18^ 
—A  imprimir. 

Requerimento  do  conselheiro  António  Fer- 
reira França,  lente  da  faculdade  de  medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  pedindo  que  se  lhe  eoate  para  a 
sua  jubilação  tresannos  e  três  mezesque  serviu 
gratuitamente  de  preparador  de  anatomia  des- 
ori^tiva  da  mesma  faculdade. — A'  commissao 
de  in^trucçâo  publica. 

Foram  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
e  mandados  imprimir  os  seguintes  projectos, 
precedidos  de  parecer. 

1880  — N.    126 

A'  commissao  decommercio,  industria  e  artes 
f(»*am  presentes,  em  virtude  de  despacho  da 
mesa  desta  augusta  camará»  os  decretos  do 
poder  executivo  ns.  7.607  e  7.627,  o  primeiro  de 
10  de  Janeiro  e  o  segundo  de  lide  Fevereiro 
deate  anno,  aquelle  concedendo  privilegio  por 
iff  annos  a  Luiz  Schreiner  e  outros  para 
estabelecerem  no  município  desta  capital  uma 
fabrica  de  porcellanas,  e  o  ultimo  elevando  o 
prazo  do  mesmo  privilegio  a  iO  annos,  devendo 
ser  contado  da  data  em  eme  forem  expostos  á 
renda  os  primeiros  produetoo  da  referida  fa- 
brica. 


Tendo  attentamente  considerado  a  OMtería,  a 
commissao  reronhece  a  conveniência  aue  ha  em 
animar  {M>r  meio  do  privilegio  a  introaucçào  no 
paiz  da  industria  alíudida,  aue  poderi  ser  part 
o  mesmo  uma  («mie  de  grnnae  riqnexa,  attento 
o  consumo  extraordinário  do  produrto,  tanto 
no  paiz  como  fóra  detle,  e  a  abundância  de  ex- 
cel lente  matéria  prima  que  encerra  o  seu  solo. 
Mas,  por  outro  Indo,  pensa  a  commissao, 
encarando  a  questão  sob  o  ponto  de  vista  da 
utilidade  geral,  que  seria  inconveniente  para 
o  paii,  e  que  o  direito  do  privilegio  conce- 
dido como  premio  reverteria  em  desproveilo 
deste  em  favor  tào  somente  dos  privilegiados, 
SI  o  prazo  tiver  maior  dnraçào  do  que  a  indis- 
pensável para  acobertares  innovadores  dos  pre- 
juízos inbereutes  ao  primeiro  tentamen,  e  para 
vencer  os  obstáculos  que  encontra  a  introduc- 
çào  de  qualquer  industria  nova  na  falta  de 
edncf^ào  especial  de  pessoal  de  que  se  poderá 
dispor  no  mesmo  paia. 

Nesia  conformidade,  ó  a  commissao  de  pare- 
cer que  seja  approvado  o  l.""  das  citados  de- 
cretos, e  com  tal  fim  submette  á  deliberação 
desta  augusta  camará  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

A  assemhl^a  geral  re  ohre  : 

Art  1.®  Fica  approvado  o  decreto  n.  7.607 
do  podtT  executivo,  de  10  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno  .  concedendo  privilegio  por  15 
annos  a  Luiz  Schreiner,  Frederico  José  Von 
Hoonholtz  e  Luiz  Boulieck.  para  estabebrerem 
no  município  da  capital  do  Imp^Tio  uma  fabrica 
de  porcellanas. 

Art.  2.<^  Ficam  revogadas  as  disposições  mb 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro  de 
1880.— Jetvjwym/  R.  4^  Moraes  Jardim. ^InnO' 
cencio  Seraphico  de  As$is  Cctrtalko. 

1880-N.   127 

A*  commissao  de  instrueçSo  publica  foi  pre- 
sente o  offlcto  do  ministério  da  guerra  remet- 
tendo a  esta  augusta  camará  o  requerimento 
e  05  documentos  a  elle  an^exoe,  em  que  o  ca- 
pitão commandaute  da  cumfMnhía  de  infantaria 
da  província  do  Espirito  Santo»  António  Carlos 
da  Silva  Piragibe,  pede  ao  corpo  legislativo  li- 
cença para  matricolar-se  na  escola  militar,  nio 
obstante  já  haver  excedido  a  idade  marcada  no 
regulamento  dessa  escola,  e,  considerando  como 
de  equidade,  atteuta  a  sua  fé  de  offlcio  na  eam* 
paoha  do  Paraguay,  o  que  reqi;kerosupplicanle, 
é  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte  pro- 
jecto: 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  l.**  Fica  o  governo  autorizado  a  mandar 
admitlir  á  matricula  na  escola  militar  o  capitão 
commandanle  da  companhia  de  infantaria  da 
província  do  Espirito  S;tnlo,  António  Carlos  da 
Silva  Piragibe,  dispensando-se-lhe  para  esse  fim 
a  id»de  exigida  no  regulamento  da  mesma 
escola. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  24  de  Setembro 
de  1880.— Ltfoncio  de  Carvalho. —Ruy  Barboza. 
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188D— N.  ÍM 

A  eommíssao  de  commercio»  íadustría  e  artes, 
te&do  examinado  a  petição  de  José  Maria  Ferreira 
Franco  e  de  João  Braalío  Moniz,  que  pretendem 
um  privilegio  pelo  lempo  do  50  «nnos  ^ra  oappa- 
relho,  que  denomioam — Motor  Brazileiro — ,  de 
sua  invenção,   destinado  para  embarcações,  es- 
caleres,   lancbas,  transportes  fluviaes  e  outros, 
sem  anxilio  de  ar,  agua  ou  vapor,  entende  que, 
tratando-se  de  uma   invenção,  cujo  segredo  se 
acha  depositado  no   archivo  publico,  e  que,  si 
fõr  realizada,  será  sem  duvida   utii  á  industria, 
estào  os   peticionários  no  caso  de  ser  atten- 
didos  em  sua  petição,  sobre  a  qual  nada  oppoz  o 
governo  em  sua  informação. 

Enibora  não  conste  á  commissao  experiência 
alguma»  qne  prove  a  dita  invenção,  lhe  parece 
eomtudo  que  isso  não  deve  impedir  o  privilegio, 
o  qual,  6cando  dependente  da  mesma  invenção, 
caducará,  si  ella  não  (òr  eíficaz  para  seus  au- 
tores e  tornar-se  uma  íllu^^ão,  náo  resultando 
dahi  detrimento  algum  ao  serviço  publico  nem 
a  interesse  de  terceiro. 

Julga,  porém,  que  o  prazo  pedido  deve  ser 
restringido. 

E,  pois,  a  dita  eommissão  offerece  á  conside- 
ração desta  augusta  camará  o  seguinte  pro- 
jecto: 

A  assembléa  geral  re^nolve: 

Art.  l.<^  £*  autorizado  o  governo  a  conceder 
a  José  Maria  Ferreira  Franco  e  a  João  Braulio 
Moniz  um  privil^io  por  30  annos  para  o  uso  e 
emprego  exclusivo  de  um  apparelho  denominado 
— Motor  Brazileiro—,  de  invenção  dos  mesmos,  e 
destinado  para  embarcações,  escaleres,  lancbas, 
transportes  fluviaes,  e  outros,  sem  auxilio  de  ar, 
agua  ou  vapor. 

Art.  3.<»  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões^  21  de  Setembro  de  i880. 
—  Imnocencio  Seraphico  de  Assis  Carvalho.  — 
Jerónimo  R,  de  Moraes  Jardim. 

1880— N.  IÍ9 

A  eommissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  a  informação  orestada  peto  governo 
ao  recjuerímento  do  official  da  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  do  impcrío  João  Fernandes 
Yaldez,  pedindo  seis  mezes  de  licença,  para 
tratar  de  sua  saúde,  e  sendo  elta  favo  avel  á 
pretenção  do  supplicante,  é  de  parecer  que  se 
adopte  o  seguinte  projecto: 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  f  .0  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  official  da  secretaria  de  estado  dos  nogocíos 
do  império  João  FerUfindes  Vaivez,  sefs  mezea 
de  licença,  cora  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  Ibe  convier. 

Art.  !.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  eommissões  em  20  de  Setesàbro 
de  &88a.  —  GaUim  ifoa  Ntves,  —  /«ag^m 
Serra. 


1880— N.  130 

A  conunlssão  de  camarás  municipaes,  tendo 
examinado  o  projecto  de  posturas  municipaes 
de  11  de  Julho  de  1878,  apresentado  peia  IHma. 
camará  municipal  da  corte,  é  de^parecer  que  se 
adopte  o  seguinte  projecto: 

A  assembléa  geral  resolve : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  projecto  de 
posturas  de  11  de  Julho  de  1878  da  Ilíina.  ca- 
mará municipal  da  corte»  que  probíbe  fazer 
excavações  e  abrir  valias  nas  ruas  da  cittade, 
de  1  de  Dezembro  a  31  de  Março ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  il  de  Outubro  de 
i^SO.—AntoHio  dê  Siqiàeira.^Serpú  éê  Castro, 
-^Bezerra  dê  Menezes. 

Foram  lidos,  apoiados  e  approvados  os  se- 
guintes 

PARECERES 

1880-N.  81 

A  eommissão  de  fazenda»  tendo  examinado  o 
requerimento  de  D.Gertrudes  Augusta  Coimbra 
Barreto  D^niz,  filba  dú  brigadeiro  José  Barreto 
Pereira  Pinto,  pedindo  o  moote-pio  de  sen 
iro^o  o  2.»  tenente  Fernando  de  Oliveira  Bar- 
reto, é  de  parecer  que  se  peçam  informações  ao 
governo  a  respeito  da  pretenção  da  suppli- 
cante. 

Sala  das  commtssões  em  29  de  Setembro  de 
1880.— Soarei  Brandão. ^Saldanha  Marinho. 

Í880-N.  82 

A  eommissão  de  fazenda,  tendo  examinado  a 
a  petição  dos  membros  do  directório  do  corpo 
collectívo  União  Operaria,á  qual  acompanha  um 
projecto  de  reforma  dos  art.  154  a  100,  cap.  5.« 
tit.  5.<>  dos  estatutos  approvados  por  decreto 
n.  5.622  de  2  de  Maio  de  1874,  é  de  parecer  que 
a  respeito  desta  pretenção  seja  ouvido  o  go- 
verno. 

Sala  das  commissões  em  29  de  Setembro  de 
i^8Q.^  Soares  Brandão.^  Saldanha  Mariuko.^ 
Barros  Fimântêl. 

Í880-N.  83 

A  eommissão  de  constituição  e  poderes,  tendo 
presente  o  otScío  do  Sr.  deputado  José  Manoel 
de  Freitas,  em  que  solicita  licença  desta  ca- 
mará para  se  retirar  para  a  província  do  Mara- 
nhão, e  altendendo  aos  motivos  apresentados, e 
avistados  precedentes, é  de  parecer  que  se 
conceda  a  licença  referida. 

Sala  das  commissões  em  {2  èe  Outubro  de 
1880.  —  Franco  ãe  8a,  ^  Fhrsneio  éeAbrm.  — 
/•  Bassoa 

188<^-N.84 

A  eoflittissão  de  eonstiloição  opodeff€S,a  queai 

foft  nreseAte  o  offiei^  do  Sr.   depatado  An»attia 

Jo6é  da  Costa   Ribeiro,  pedtaito  licea^a  para 

ansaatar-se  para  a  sua  proviacia  por  mouvaa 

I  justos,  tendo  em  atteaçae  os  proeedeatea  esta- 
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belecidos,  é  de  parecer  que  seja  concedida  a 
mesma  licença. 

Sala  das  com  missões  em  i2  de  Outubro  de 
i880.  —  Florêncio  de  Abreu,  —  Franco  de  Sá,— 
J.  Basson. 

Foram  lidas  e  approvadas  as  redacções  dos 
projectos  ns.  87,  66.  58  A,  lil  e  299  de  1880, 
a  primeira  sobre  secularisação  de  cemitérios, 
a  segunda  sobre  a  comarca  do  Príncipe  Impe- 
rial, a  terceira  sobre  créditos  do  ministério  da 
guerra,  a  quarta  sobre  o  arrasamento  do  morro 
do  Senado,  e  a  quinta  sobre  remissão  de  juros 
ao  tenente-coronel  Ignacio  Luiz  de  Araújo  Costa. 

O  Sr.  Ck>stci  .Azevedo  (pela  ord^tn): 
—  Sr.  presidente,  si  dependesse  apenas  de  minha 
vontade,  não  apresentaria  duas  represenlaeões 
que  a  camará  municipal  da  capit-il  da  província 
ao  Amazonas  envia  á  augusta  cnmara  dos  Srs. 
depauidos.  Uma  destas  representações  vem  por 
segunda  via,  porque  a  primeira  sumiu-se  no 
correio  da  capital  daguella  província.  A  pri- 
meira dessas  representações  é  contra  actos  dn 
assemblf^a  provincial  do  Amazonas;  a  segunda 
é  centra  actos  que  tem  praticado  o  actual  presi- 
dente da  mesma  província.  Como  disse,  nào 
apresentaria  estas  representações,  si  nào  me 
visse  forçado  pela  direcção  que  lhes  deu  a  cor- 
poração representante;  pois  <iue  confio  que  o 
honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  a  quem  já 
me  dirigi  com  a  franqueza  que  me  caracteriza, 
terá  tomado  em  consideração  o  que,  a  respeito, 
a  S.  Ex.  expuz. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — Eu  creio  que  V. 
Ex.  já  reclamou  isto  ha  muito  tempo  e  não  foi 
attendído. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Não,  senhor.  Envi- 
ando estas  representações  á  mesa,  peço  que  sejam 
ellas  publicadas  no  jornal  da  casa^  nào  fazendo 
o  mesmo  pedido  quanto  aos  documentos  que  as 
instruem,  por  serem  muito  extensos. 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  será 
attendído. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  {pela  ordem):-^  Le- 
vanto-me,  Sr.  presidente,  simplesmente  para 
pedir  a  V.  Ex.  que  dê  para  ordem  do  dia  o  pro- 
jecto sobre  o  casamento  civil. 

O  Sr.  Freitas  CouTiNHo:~Apoiado. 

O  Sr.  Presidente  :— Procurarei  àttender  ao 
nobre  deputado. 

São  mandados  publicar,  na  forma  do  pedido 
do  Sr.  Costa  Azevedo,  os  seguintes 

DOCUMENTOS 

nims.  e  Exms.  Srs  deputados  á  a.ssembléa  ge- 
ral.— A  essa  augusta  as.sembiéa  dos  digníssimos 
representantes  da  nação,  como  único  poder  le- 
gitimo que  pôde  ampliar  ou  restringir  os  di- 
reitos do  cidadão  brazileíro,  vem  a  maioria  dos 
vereadores  da  camará  municipal  desta  cidade  de 
Manáos,  em  seu  nome  e  de  seus  munícipes 
queixar-se  e  pedir  justiça  contra  o  modo  ille- 
gal,  arbitrário  e  abusivo  por  que  o  actual  pre- 
sidente da  província  Dr.  Satyro  de  Oliveira 
Dias,  a  tem  administrado,  contrariando  as  or- 


dens e  recommendações  do  actual  ministério, 
postergando  a  lei  e  estabelecendo  uma  reacção 
violenta  para  crear  um  partido  seu,  com  detri- 
mento dos  interesses  da  província  e  dos  puros 
princípips  liberaes,  o  que  ficará  provado  pela 
seguinte  exposição  : 

Chegando  do  Pará,  escoltado  por  dous  homens, 
que  para  alli  tinham  ido  proposital  mente  espe- 
rai-o,  bem  depressa  mostrou  o  seu  intento  in- 
tervindo directamente  nas  eleições  municipaes 
desta  capital,  como  provam  os  documentos 
juntos. 

Primeiramente  infringindo  as  recommenda- 
ções  do  muito  díírno  presidente  do  conselho,  o 
Èxm.  Sr.  conselheiro  Saraiva  e  a  nobre  declara- 
ção do  Sr.  Dantas  no  senado,  mandou  pôr  força 
armada  á  disposição  de  uma  mesa  illegal,  para 
fazer  uma  duplicata  phantastica,  como  se  vê  do 
seu  officio,  documento  n.  i  A,  e  para  provar,  tal 
era  sua  intenção,  .serve  o  seu  officio,  que  diri- 
giu ao  commandante  das  armas  interino,  recom- 
mend.indo  que  essa  força  fosse  posta  á  dispo- 
sição do  Dr.  Aprigio  Martins  de  Menezes,  docu- 
mento citado  B. 

E  ainda  mais  prova  a  sua  vontade  procurando 
transtornar  a  apuração  dos  votos  da  mesma 
eleição  feita  pela  mesa  legalmente  constituída, 
como  se  vê  da  cópia  junta  do  officio,  que  por 
essa  occasião  dirigiu  ao  Barão  de  S.  Leonardo, 
e  do  oílicío  em  que  mandou  fazer  a  apuração 
dos  votos  da  phantastica  duplicata,  pela  camará 
de  Cu'lajás,  documentos  ns.  2— C— D— E. 

Amda  provam  que  interveiu  nas  eleii  ões  do 
interior,  mandando  forra  armada  para  diver- 
sas localidades  em  que  se  procedia  á  eleição  e 
onde  receia va  ver  contrariado  seus  desejos, 
como  provam  os  officios  dirigidos  aos  comman- 
dantes  das  armas  e  da  flotilha,  documento 
n.  4— F— G— H. 

Isto  tudo  praticou  em  plena  contravenção  ás 
nobres  palavras  proferidas  no  senado  pelo  Sr. 
conselheiro  Dant.is. 

Estabeleceu  uma  reaação  violenta  creando  mo- 
mentaneamente na  camará,  por  meios  insidio- 
sos e  por  sorpresa,  para  demiltir  empregados 
delia  e  reíntregar  a  indivíduos  que  haviam  sido 
demittidos  p  la  mesma  camará  por  seu  compor- 
tamento irregular  e  culpo.so,  taes  como  aquelles 
de  que  tratam  os  documentos  ns.  5,  6,  7  e  8. 

E  procurando  meios  de  crear  uma  coalisão 
com  a  mesma  camará,  por  desobediência,  man- 
dando que  cumpra  ordens,  taes  como  a  da  en- 
trega do  cemitério  desta  cidade  á  santa  casa  de 
misericórdia,  questão  que  se  acha  pendente  da 
vossa  solução,  como  consta  da  representação 
dirigida  a  essa  augusta  assembléa,  cuja  segunda 
via  agora  enviamos. 

E  tudo  isso  para  poder  crear  na  mesma  cama- 
rá, pela  suspensão  da  logitíma  maioria,  outra 
que  faça  reintegrar  a  indivíduos  por  ella  de- 
mittidos, taes  como  aquelles  de  que  tratam  os  do- 
cumentos ns.  9  e  10. 

Ainda  levou  mais  longe  a  reacção  exauto- 
rando  o  commandante  do  corpo  policial,  sem 
motivo  legitimo,  documento  n.9. 

Reintegrando  o  collector  de  Silves,  que  foi 
demittido  por  faltas  commettidasem  detrimento 
dos  interesses  da  fazenda  provincial,  e  ígual- 
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meate  ao  agente  provincial  ambulante  do  rio 
Purús,  demiilido  por  ler  retido  em  seu  poder 
indebitamenle  e  em  seu  proveito  os  rendimen- 
tos provinriaes  por  elle  arrecadados,  documen- 
tos ns.  10, 1,  J.  Convém  notar  que  esse  indivi- 
duo foi  demittido  pelacamnra  municipal  de  seu 
agente  por  motivos  idênticos. 

Finalmente,  reintegrnndo  lambem  o  ex-ins- 
pector  do  thesouro  provincial,  demittido  por 
ler  deixado  sabir  indebitamenle  65.0005,  acres- 
cendo a  condescendência  culposa  de  deixar  per- 
manecer em  mâo  dos  responsáveis  os  dinheiros 
da  fazenda  provincial,  contra  a  expressa  expo- 
sição ;  reintegrando  t«mbera  o  ex- director  da 
instruçção  publica,  demittido  para  satisfazer  a 
opinião  geral,  que  o  accusava  com  justa  razào, 

Sor  falta  de  zelo  e  cumprimento  de  deveres  ;  o 
ocumento  n.  iO,  K,   L,    prova  essas   reinle- 
gra^Ses. 

De  vosso  patriotismo  e  dedicação  á  manuten- 
ção das  instituições  liberaes  e  aos  interesses  do 
grande  povo  brazileiro,  de  que  a  municipalidade 
desta  cidad''  faz  parte,  os  vereadores  signatários 
e  seus  munícipes  esperam  justiça. 

Paço  da  camará  municipal  de  Manáos,  i8  de 
Agosto  de  1880.— Bar/70  de  S.  Leoairdo,  presi- 
dente.—fiac/ia/ d  Gustavo  Adolpho  Ramos  Fer- 
reira,—Gudherme  Antonij. —  Henrique  Ferreira 
Penna  de  Azevedo. — Leonardo  António  Malcher. — 
João  José  de  Aguiar. 

Ulms.  e  Exms.  Srs.  deputados  á  assembléa 
geral. — Da  augusta  e  digníssima  assembléa  dos 
represeniantes  da  nacào,  único  poder  a  quem 
legitimamente  compete  harmonizar  a  acção  das 
corporações  do  Estado,  ampliando  ou  restrin- 
gindo as  suas  attribuições,  esla  camará  pede 
justiça  contra  o  violento  e  arbitrário  procedi- 
mento da  assembléa  lecçislativa  da  província, 
que,  procurando  feril-a  em  seus  direitos,  pelo 
despeito  de  vel-a  apoiar  a  imparcial  administra- 
ção do  actual  presidente  da  provincia,  o  Exm. 
tencnie-coronel  José  Clarindo  de  Queiroz,  não 
hesitou  em  violar  abertamente  o  Acto  Addi- 
cíonal. 

O  art.  1.0  da  lei  de  12  de  Maio  de  1840  diz  : 
€  A  palavra  municipal  do  art.  10,  §  4.%  do  Acto 
Addicional  com  prebende  ambas  as  anteriores 
— policia  e  economia — e  a  ambas  estas  se  re- 
fere a  clausula— precedendo  propostas  das  ca- 
marás. » 

A  lei  provincial  que  manda  transferir  desta 
caman  para  a  santa  casa  de  misericórdia  a 
administração  do  cemitério  publico,  intempes- 
tiva porque  a  opinião  publica  actualmente  pede 
asecularisaçào  dos  cemitérios,  fere  directamente 
as  disposições  acima  citadas,  visto  que  não  hou- 
ve proposta  desta  camará  a  tal  respeito,  e  o  ren- 
dimento, pouco  ou  muito,  daquelle  estabeleci- 
mento faz  parte  integrante  de  sua  receita;  quanto 
á  transferencia  do  próprio  estabelecimento,  nem 
mesmo  sob  proposta  desta  camará  podia  a  as- 
sembléa fazel-a,  doutrina  que  ainda  é  con- 
firmada pelo  aviso  n.  196  de  7  de  Novembro 
de  1850. 

Além  disso  ainda  exorbitou  de  suas  attrlbuí- 
ções,  e  feriu  as  supracitadas  disposições,  sup- 
primindo  do  orçamento  a  quantia  corresponden- 
te ao  ordenado  de  um  empregado  desta  camará. 


aposentado  em  virtude  e  de  conformidade  com 
as  leis  em  vigor ;  augmentando,  diminuindo  e 
supprimindo  verbas  da  receita  e  despeza  no  re- 
ferido orçamento,  quando  apenas  lhe  cumpria 
aceitar  ou  rejeitar  esse  orçamento  no  todo,  e  não 
alterai -o  como  o  fez,  com  intento  evidente  de 
nullifícar  a  iniciativa  desta  camará,  garantida 
pelo  já  referido  Acto  Addicional  e  lei  de  12  de 
Maio,  o  que  tudo  se  vô  da  confrontação  das 
cópias  do  orçamento  enviado  pela  camará  e  do 
orçamento  remettido  pela  assembléa. 

A'  vista  do  expendido,  esta  camará,  submet- 
tendo  á  vossa  decisão  esses  gravames  que  ten- 
dem a  invalidar  a  liberalissima  instituição  das 
municipalidades,  espera  justiça. 

Paço  da  camará  municipal  de  Manáos,  5  de 
Junho  de  1880. — Barão  de  S.  Leonardo,  presi- 
dente.— Bacharel  Gustavo  Adolpho  Ramos  Fer' 
reira. — Guilftrrme  Antony. — Hmriqne  Ferreira 
Penna  de  AzeVfdo, — Leonardo  António  Malcher. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO    DE    GOMMISSAO 

Procedendo- se  á  eleição  da  commissão  de  res- 
posta á  falia  do  throno,  recebeberam-se  63  cé- 
dulas e  foram  eleitos  os  Srs.  Martinho  Campos 
com  60  votos,  Martim  Farncisco,  cora  57  votos, 
e  Baptista  Pereira  com  53  vo  tos. 

VOTAÇÕES    ADIADAS 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  115  de  1880,  au- 
torizando a  licença  de  umanno  ao  bacharel  José 
Honório  Bezerra  de  Menezes,  é  approvado  em 
1."  discussão,  e  a  requerimento  do  Sr.  Tavares 
Bel fort  entra  immediataiuente  em  2.»  e  é  ap- 
provado. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  116  de  1880,  sobre 
a  aposentadoria  de  João  Baptista  da  Silva  Man- 
guinho,  é  approvado  em  1.*  discussão,  e  a  re- 
qrerimento  do' Sr.  Seraphico  passa  á  2.*  eé 
approvado. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  54  A  de  1880,  sobre 
a  reforma  judiciaria  é  approvado  em  !.•  dis- 
cussão. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  36  A,  de  1880, 
emenda  do  senado  sobre  a  matricula  do  estu- 
dante Saint  Brisson,  é  approvado  em  única  dis- 
cussão. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  104  A  ó  approvado, 
bem  como  o  projectou.  116,  tendo  sido  rejei- 
tado o  requerimento  do  Sr.  Felício  dos  Santos 
adiando  a  discussão  do  projecto  n.  104. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  90  de  1880,  encer- 
rado em  2.*  discussão  no  dia  20  de  Secembio  do 
corrente  anno,  o  Sr.  Joaquim  Serra  pede  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  «loaqulm  Serra  (pela  ordem): 
—  Sr.  presidente,  eu  não  estive  presente  quan- 
do este  projecto  entrou  em  2.*  discussão.  Per- 
gunto a  V  Ex.  si  não  foi  então  apresentado  um 
substitutivo,  que  deve  ser  votado  neste  mo- 
mento. 

O  Sr.  Presidente:—  Que  conste  á  mesa, 
não. 
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O  Sr.  Joaqvhm  Serra:—  Bem. 

Então,  como  nlo  tomei  parte  na  2.*  discussão 
por  motivo  de  força  maior,  aproveitarei  a  occa- 
silo  para  fazer  sentir  qae  teria  fallado  nova- 
mente contra  o  projecto. 

Nào  via  então  idéa  nova  no  debate,  porém 
aguardava  pela  apresentação  do  substitutivo. 

Continuarei  a  votir  contra  o  projecto. 

Encerrada  a  discussão  e  procedendo-se  á  vota- 
ção, é  approvado  o  projecto  em  í.*  discussão. 

O  Sr.  Amerfo  requer  e  a  camará  approva  que 
o  referido  projecto  entre  immediatamente  em 
3.»  discussão,  tendo  sido  a  votação  veriGcada  a 
requerimento  do  Sr.  Freitas  Coutinho. 

O  Sr.  Joacniim  Serra  (pela  ordem):-- 
Sr.  presidente,  parece- me  que  acaba  de  ser 
vencido  que  o  projecto  entre  immediatamente 
em  3.*  discussão.  Eu  não  tenho  presente  o  ar- 
tigo do  regimento,  inas  entendo  que  não  se  trata 
de  um  caso  de  interesse  [larticular  :  trata-se  de 
um  interesse  publico  muito  grave  eque  precisa 
ser  estudado.  (Apoiados.) 

Nós,  que  impugnamos  o  projecto,  somos  neste 
momento  embaraçados  com  esta  sorpreza. 

O  Sr.  Presidente :~0  presidente  nada  tem 
com  isso :  a  camará  o  decidiu,  no  uso  de  seu 
direito. 

O  Sr.  Joaquim  Serra: — Não  se  trata  de  dis- 
pensa a  estudantes,  nem  de  concessão  de  licen- 
ças (apoiados);  não  é  uma  questão  que  vá  inte- 
ressar a  um  individuo;  é  uma  questão  que  diz 
respeito  a  uma  provincia  inteira. 

O  Sr.  Presidente :~Perdôe-me  o  nobre  de- 
putado ;  não  pôde  fallar  contra  o  vencido:  a 
camará  já  decidiu  que  o  projecto  entrasse  desde 
já  em  3.*  discussão. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Pois  então  vou  re- 
querer o  adiamento  por  24  horas. 

Q  Sr.  Presidente: — Isto  6  outro  caso ;  o  nobre 
deputado  peça  a  palavra  e  requeira  o  adia- 
mento. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Nós  somos  sorpren- 
didos ;  o  po<-to  do  Maranhão  não  é  um  estudante 
remisso.  (Apoiídos.) 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  manda 
o  seu  requerimento? 

O  Sr,  Joaquim  Serra: — Vou  mandal-o. 

O  Sr.  Presidente: — Sim,  senhor ;  porque  isso 
equivale  a  um  discurso. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Que  equivalha  a 
dous discursos,  pouco  me  importa,  preciso  im- 
pugnar o  projecto. 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte  reque- 
mento. 

•  Requeiro  o  adiamento  por  24  horas. — Joa- 
quim Serra,  * 

O  Sr.  i%.inerfeo:  —  Sr.  presidente»  o 
nobre  deputado  que  acaba  de  apresentar  o  re- 
querimento de  adiamento  fez  uma  insinuação 
qae  julgo  conveniente  repellir. . . 

O  Sr.  Di  nin:—  Apoiado. 


O  Sr.  Américo:—  ....  que  se  tinha  procedido 
com  sorpreza. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—  Eu  disse  que  fui  sor- 
prehendido. 

O  Sr.  Freitas  Goitinho:—  Mas  nisso  não  ha 
injuria  alguma  áquelles  que  pensam  de  modo 
contrario. 

Eu  também  fui  sorprehendido. 

O  Sr.  Americí:-  Sr.  presidente,  o  projecto 
foi  submettido  á  1.*  discussão  e  teve  um  debate 
amplo  ;  na  2.*  nenhuma  voz  se  levantou  para 
impugnai -o  ;  portanto  parecia  que  a  casa  es- 
tava sufflcientemente  esclarecida  para  dar^^seu 
voto.  ^N#tf« 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Freitas  CoiTiNHo:  —Porque  aguarda- 
va-se  a  3.»  discussão. 

O  Sr.  Américo:—  Além  disto,  Sr.  presidente, 
a  matéria  não  é  nova,  já  foi  sujeita  á  apreciação 
do  parlamento  o  anno  passado  e  softreu  uma 
larga  discussão  no  senado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Então  são  inúteis  as 
três  discussões  aqui. 

O  Sr.  Américo:— Parece- me,  pois»  que  não  se 
pôde  dizer  que  ha  sorpreza. 

Si  se  tratasse  de  matéria  nova,  si  se  tratasse 
de  um  projecto  que  tivesse  passado  atropellada- 
mente  nesta  casa,  sem  que  uma  voz  se  erguesse 
para  discutil-o,  eu  poderia  auxiliar  com  o  meu 
Vt»to  o  nobre  deputado  e  concorrer  para  o  adia- 
mento; mas  este  certamente  não  é  o  caso.  O 
n  bre  deputado  que  propòz  o  adiamento  tem 
estudado  perfeitamente  a  questão;  está  habili- 
tado para  discutil-a  em  qualquer  occasiào;  e  si 
eu  quizesse  servir- me  do  mesmo  recurso  de 
que  se  valeu  o  nobre  deputado,  poderia  dizer 
que  o  seu  requerimento  não  é  mais  do  que  um 
meio  de  protelaçào. 

Ditas  estas  palavras,  voto  contra  o  adiamento. 

O  Sr.  «Ioaq[uliii  (Serra  :  —  A  camará 
foi  testemunha  de  que  eu  abusei  de  sua  paciência, 
discutindo  de  uma  maneira,  que  reconheço 
enfadonha,  a  matéria  deste  projecto ;  e  digo 
enfadonha  (nào  aptiados), porque  fui  minucioso 
e  impertinente  no  debate,  tomando  a  palavra 
sempre  que  o  regimento  m*o  facultou.  Não 
estava  presente  quando  teve  .logar  a  2.»  dis- 
cussão deste  projecto.  Tinha  ainda  alguma 
cousa  que  dizer,  mesmo  porque  o  ultimo  orador 
que  fallou  foi  ainda  um  impugnador  da  medida. 
Fora  informado  de  que  por  occasiào  da  2.*  dis- 
cussão seria  apresentado  um  projecto  substitu- 
tivo para  c<im  elle  correr  parallelo  o  debate. 

Hoje  pela  ordem  do  dia  fomos  convidados 
apenas  para  votar  a  discussão  encerrada.  Por- 
tanto, dizendo  eu  que  sou  sorprehendido  com  a 
entrada  do  projecto  em  3.»  discussão,  nào  faço 
insinuação  a  nenhum  collega,assim  como  também 
não  entendo  que  me  possa  offender  a  phrase  do 
nobre  deputado,  dizendo  que  este  requerimento 
seja  uma  proteliaçào.  Seia  ou  não  seja,  o  que 
eu  q^ero  é  empregar  toaos  os  recursos  para 
comoater  o  projecto.  Neste  momento  não  o  posso 
fazer,  porque  não  tenho  presentes  os  docu^ 
mentos  que  possuo,  epor  isso  peço  o  adiamento 
por  24  horas. 
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V.  Ex.  sabe  que  eu  não  quiz  nunca  protelar 
a  discussão.  Fui  e  serei  talvez  aborrecido  á  ca- 
mará, porque  não  tenho  hábitos  de  tribuna 
(não  apoiados),  nem  o  assumpto  se  presta  a  dis- 
cursos muito  interessantes;  mas  eu  quero  ape- 
nas salvara  minha  responsa bíhdade.  O  paiz  não 
adianta  nada  com  est^  pressa,  nem  o  porto  do 
Pará  lucra  com  ella.  Eu  sei  que  a  minha 
província  está  coniemnada,  e  por  isso  a  rainha 
protelarão  é  de  todo  o  ponto  inoíTensiva.  O 
porto  do  Maranhão  não  terá  a  escnia,  mas  a 
minha  obrigação  é  dar  contas  a  minha  provín- 
cia do  modo  como  zelo  os  seus  interesses. 

E'  por  isso  que  insto  peio  adiamento  de  24 
liora<i. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  requerimento  do  Sr.  Joa- 
quim Serra  e  em  seguida  approvado  o  dito 
requerimento. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  ministro 
do  império,  que  vinha  apresentar  uma  proposta 
do  poder  executivo,  é  introduzido  no  recinto 
com  as  formalidades  do  estylo.e  toinando  assento 
á  direita  do  Sr.  presidente  lô  o  soífuinte  : 

Augustos  6  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. — A  necessidade  urgente  de  con- 
cluir-se  no  menor  prazo  possível  o  ajardina- 
mento da  praça  da  Acclamação,  como   medida 


indispensável  ao  melhoramento  doestado  sani- 
tário desta  capital,  motivou  excesso  de  despeza 
na  verba— Obras— do  exercício  de  1879 — 1880 
em  liquidação. 

Para  occorrer  ao  pagamento  da  mesma  des- 
peza, proveniente  de  fornecimento  de  materiaes 
para  o  referido  ajardinamento,  conforme  consta 
da  demonstração  junta,  torna -se  preciso  um 
credito  supplemeniar  á  mencionada  verba,  na 
importância  de  37:015^940. 

Venho,  pois,  de  ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  submetter  á  vossa  approvação  a 
seguinte 

Proposta 

Art.  1.0  Fica  concedido  ao  ministério  dos  ne- 
gócios do  império  um  credito  supplemeniar  á 
verba— Obras— do  exercicio  de  1879—1880  em 
liquidação,  na  importância  de  37:015^940,  aflm 
de  occorrer  ao  pagamento  de  diversas  contas  de 
materiaes  fornecidos  para  o  ajardinamento  dá 
praça  da  Acclamação. 

Art.  2.0  Flicam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  em  13  de  Outubro  de  iSSO,— Barão  Ho- 
mem de  Mello. 


MINISTBBIO   DO     IMPÉRIO 


Demonstração  das  despezas  feitas  peia  verba  —  Obras  —  do  exercício  de  1879—1880 


Credito  da  resolução  prorogativa  n.  2877  de 
23  de  Junho  de  1879 

Idem  da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  do 
mesmo  anno 

Despezas  feitas  na  corte  : 
Gratlfícações  arbitradas  : 

Ao  engenheiro  Francisco  Joaquim  Belhen- 
court  da  Silva  pela  direcção  das  obras  do 
ministério  do  império 

Ao  Dr.  Augusto  Francisco  Maria  Glaziou, 
nos  termos  da  clausula  3.*  do  contrato 
que  celebrou  com  o  mesmo  ministério 
em  2  de  Janeiro  de  1873  para  o  ajardi- 
Bamento  do  campo  da  Acclamação 

^ardisamento  do  campo  da  Acclamação, 
inclusive  contas  na  importância  de 
37:0léiSI940,  ora  apresentadas,  e  que  se 
acham  ainda  por  pagar 

Obras  no  edifício  que  se  destina  ao  instituto 
dos  cegos ' 

Idem  no  em  que  funcdona  a  escola  po- 
ly  technica 

Idem,  idem  o  lyceu  de  artes  e  offlcios 

Idem,  idem  as  duas  primeiras  escolas  da 
fjregoezia  de  Santa  Rita 

IdeBi.kksm,  idem  deS.  Francisco  Xavier 
do  Engenho  Velho 


Tau*  Vi^l. 


100:000/1000 
200:000/1000 


300:000/M)00 


7:200/M)00 


7:200/1000  14:400^)000 


1S9:906|H60 

8»:914j!f497 

30:7024189 
S4:608|Mil 

13ije30 

13:000/SI43« 

3S8:i45«»733 

14:400/1000         300:000/M)00 
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Obras  no  edifício  em  que  funccionam  asdaas 
primeiras  escolas  da  fref?uezia  da  Gloria. 

Idem,  idem  a  escola  de  meninas  da  freguezia 
do  Engenho-Novo  

Idem,  idem  o  internato  do  imperial  collegio 
de  Pedro  II 

Idem,  idem  ao  externato  idem 

Idem,  idem  a  secretaria  de  estado 

Idem,  idem  a  camará  dos  deputados 

Idem,  idem  a  secretaria  da  instrucçao  publica. 

Idem.  idem  a  academia  das  bellas  artes 

Idem,  idem  a  faculdade  de  medicina 

Idem,  idem  o  observatório  astronómico 

Idem,  idem  o  conservatório  de  musica 

Idem,  idem  o  instituto  dos  surdos-mudos. . . 

Idem,  idem  a  junta  de  bygiene 

Idem  na  casa  do  largo  da  Misericórdia  n.  7, 
alugada  para  dependência  da  faculdade 
de  medicina 

Idem  no  edifício  da  rua  dos  Ourives  n.  1, 
afim  do  nelle  estabelecer -se  o  instituto 
commercial 

Idem  na  Capella  Imperial 

Serviço  de  esgoto  dos  próprios  nacionaes  a 
cargo  deste  ministério 

Objectos  de  expediente  fornecidos  ao  escri- 
ptorio  do  engenheiro  Bethencourt  da 
Silva 

Créditos  concedidos  ás  províncias : 

Babia.— Reparos  no  palácio  da  presidência. 

Espirito  Santo.— Idem,    idem 

Mato  Grosso.—  Idem,  idem. .  • 

Parahyba.—  Idem,   idem 

S.  Paulo.— Idem   na  faculdade  do  direito... 

Maranhão.—  Idem,  no  paço  ( piscopal 

Para  despezas  que  ainda  possam  apparecer 
até  ao  encerramento  definitivo  do  exer- 
cício   


Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado  dos 
1880.— O  director  interino,  iV.  Midosi. 


22^000 


9^mo 

6:870|^544 

2:419^263 

2535900 

130/K)00 

428JI000 

51^460 

4:4580274 

3400000 

4120620 

5870100 


8670500 

4:3800520 
8830698 

1:0200000 
1640800 


20:8710642 

2.0000000 

97í900 

2:0000000 

10:0000000 
2:3665778 


Deficit. 


282:4520392 


296:8520392         300:0000000 


37:3360320 
2:8270228 


337:0150940 


37:0150940 

negócios  do  império  em  30  de  Setembro    de 


Demonstração  de  todas  as  despezas  feitas  pelo  credito  da  verba  —  Obras--  do  ministério  do  im- 
pério com  o  ajardinamento  da  praça  da  Acclamação,  d'sde  o  exercido  de  1872—1873,  em 
que  as  obras  começaram,  até  o  corrente  de  1880—1881,  em  que  terminaram,  comprehendida 
a  gratificação  arbitrada  ao  encarregado  do  dito  ajardifiamento, 

Í87J-1873 7:71SJi4f 

4873— 1874 Í30:ÍÍSÍ470 

1874-4875 ai7:0»ÍS47* 

4875—4876 447:06l2836 

4876-4877 J04:434f 

4877—1878 449:36M075 

4878-4879 453:r^ 

4879— 4880-Dospezai  pagas 400:090^10 

Ditas  por  pagar  prorenientes  das  contas  abaixo    declaradas  ultimamente  apresen- 
tadas o  para  caj o  pagamento  am  credito  sapplementar    se    torna  neeesiario  : 

Manoel  Joaquim  Moreira  dt  Comp.,   ferragens 5:350/f460 

John  Moore  Se.  Gomp.,  encanamentos  de  esgoto  e  eonstmeçSo  de  privadas 43:5i9|880 

Gonçalo  de  Castro  de  C<^mp.  ,  ferragens  e  tintas 4:586^80 

Figaeiredo   &  Braga,  pintaras,  do  gradil,  portões,  bancos  ,  etc 8:443ji000 

José    Ribeiro     dos  Santos    dt  Gomp.,    cal  e  cimento 6:Í87li0O 

Manoel     Dias    da   Grnx,  madeiras i:857^(9Í0    37:04!U|940    437:40 

4880-4884 39:404^141 

r485:163^(64S 

Terceira  directoria  da  secretaria  do  estado  dos  negócios    do  império  era  30  de  Setembro  de  4880.— 0  director  inte- 
rino, N.  MíDosi. 
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O  Sr.  Presidbntb  declara  <iae  a  proposta  do 
governa  será  tomada  na  devida  consideração. 

O  Sr.  ministro  retira-se  com  as  mesmas  for- 
malidades com  que  foi  recebido,  e  a  proposta  foi 
remeuida  á  commissão  de  orçamento. 

Achando-se  também  presente  o  Sr.  ministro 
da  agricultura,  qae  vem  apresentar  uma  pro- 
posta do  poder  execativo,  é  introduzido  com  as 
formalidades  do  estylo^  e  tomando  assento  á  di- 
reita do  Sr.  presidente  lô  o  seguinte  : 

Augustos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Além  dos  créditos  que  vos  dignastes  de  con- 
ceder para  a  liquidação  do  exercício  de  i879^ 
1880,  na  parte  relativa  á  despeza  do  ministério 
a  meu  cargo,  outros  são  ainda  necessários,  na 
impoi  tancía  de  227;i65/}798,aGm  de  que  a  mesma 
liquidação  possa  eíTectuar-se  de  modo  regular. 

£mquanto  em  algumas  rubricas  do  orçamento 
se  verifíca  a  existência  de  sobras  cujo  valor  nao 
poderia  ser  determinado  desde  já  com  rigorosa 
exacção,  mostram-se  em  outras  os  seguintes 
deficits : 

Terras  publicas  e  colonisação 60:000^00 

Subvenção  a  companhias  de  navega- 
ção por  vapor 92:9505142 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  ao  litoral  da  Gamboa.    74:210^656 


227:165,Í798 

Terras  publicas  e  colonização, -^Após  a  vota- 
ção da  proposta  que  á  vossa  c  msideração  sujeitei 
em  27  de  Abril  ultimo,  foi  mister  augiiicntar  de 
60:000j5  os  créditos  concedidos  á  província 
do  Espirito  Santo,  á  vista  da  demonstração  or- 
ganizada prla  respectiva  thesouraria  de  fazenda 
e  abaixo  iranscripia  sob  n.  1. 

As  despezas  que  o  mencionado  credito  moti- 
varam, fornm  effectuadas  antes  de  haverem  sido 
tomadas  as  recentes  providencias  que  restringi- 
ram os  serviços  da  colonisação;  e  applicaram-se 
principalmente  á  abertura  de  estradas  o  cami- 
nhos, á  construcção  de  pontes  e  pontilhões  e  ao 
fornecimento  de  géneros  alimentícios  a  imnii- 
granles  recém- chegados. 

Subvenção  a  companhias  de  navegação  por  vapnr. 
— Proveiu  o  deficit  demonstrado  na  labella  junta 
sob  n.  2: 

I.— De  não  haverem  as  tabeliãs  explicativas  do 
orçamento  contemplado  a  despeza  de  96:000^000 
com  o  serviço  da  navegação  de  vapor  nos  rios 
Madeira,  Purús  e  Negro,  contratado  com  a  Ama- 
son  Steam  Naveqation  Company  Limited,  na  forma 
dos  decretos  ns.  3898  e  5575  de  22  de  Junho 
de  1867  e  21  de  Marro  de  1874. 

n. — De  haver  o  governo  autorizado  a  com- 
panhia brazileira  de  navegação  a  vapor  para  os 
portos  do  norte  a  transferir  a  sahid.i  dos  pa- 
quetes para  os  dias  10,  20  e  30  de  cada  mez,  a 
começar  de  30  de  Julho  do  anno  próximo  pas- 
sado, resultando  d*ahi  que,  afim  de  impedir  que 
entre  a  ultima  viagem  do  mesmo  mez  e  a  pri- 
meira de  Agosto  mediasse  o  intervallo  de  20 
dias,  foi  necessário  que  a  companhia  realizasse 
no  sobredito   mez  quatro  viagens,  nos  dias  1, 


10,  20  e  31,  em  vez  das  três  para  que  a  lei  con~ 
signara  fundos. 

Elevando -se  desta  arte  a  37  as  viagens  effectua- 
das, resta  pagar  a  subvenção  correspondente  a 
uma  delias. 

Si  toda  a  despeza  prevista  houvesse  sido  rea- 
lizada, o  deficit  seria  de  118:500^.  Não  se  effe- 
ctuou,  porém,  toda  a  despeza,  e  por  esta  razão  o 
deficit  é  apenas  de  92:955,9142. 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 
ao  litoral  da  Gamboa,—-  O  deficit  é  de  74:210^56 
6  explíca-se  pelo  impulso  dado  ás  obras. 

A'  vista  do  exDosto,  e  de  ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  venho  na  forma  da  lei 
apresentar-vosa  seguinte 

PROPOSTA 

Art.  1.**  São  abertos  ao  governo,  pelo  mi- 
nistério dos  negócios  da  agricultora,  commercio 
e  obras  publicas,  os  seguintes  créditos,  applí- 
caveis  ao  exercício  de  1879—1880,  em  liqui- 
dação : 

Supplementar  de  60 :  OOO^J  á  rubrica— Terras 
publicas  e  colonisação ; 

Supplementar  de  92:955/1142  á  rubrica— Sub- 
venção a  companhias  de  navegação  por  vapor ; 

Especial  de  74:210^656  á  consignação  desti- 
nada ao  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  ao  litoral  da  Gamboa. 

Art.  2.0  Esta  lei  fará  parte  da  do  orçamento 
do  referido  exercício. 

Ari.  S.*»  Será  feita  a  despeza,  na  falta  de  so- 
bras da  receita,  por  operações  de  credito,  que  o 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
fazenda  é  autorizado  para  effectuar. 

Art.  4.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro 
de  1880. — 3/.  Buarque  de  Macedo, 

N.  1.— Demonstração   da  despeza  paga  e  por 

PAGAR  NA  província  DO  ESPmiTO  SANTO,  DURANTE 
O  EXERCICIO  DE  1879—1880,  EM  LIQUIDAÇÃO,  POR 
C«»NTA  DA  RUBRICA— TERRAS  PUBLICAS  E  COLO- 
NISAÇÃO. 

Despeza  realizada  até  esta  data .     1 .029:845j$000 
Por  pagar  até  o  fim  do  exer- 
cício   60:OOOí5000 

Total 1.089:845ík)00 

Credito  distribuído 1.029:845*000 

Augmento  de  credito  ainda  ne- 
cessário          60:000^00 

Desenvolvimento  da 

despeza.  Paga.       Por  pagar. 

Vencimentos  de  en- 
genheiros,emprega- 
dos  e  agrimensores, 
inclusive  braçagens       52:383*178 

Jornaes  a  trabalhado- 
res e  outras  despe- 
zas         49:115*180    8:000*000 

Colonisaçã» 

Imperial   colónia  do 
1    Rio   Novo ,    Santa 
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Leopoldina  e  Cas- 
tello,  no  alto  Beno- 
vente 

Abertura  de  estradas 
e  caminhos,  con- 
struc^ão  de  pontes 
e  pontilhões 

Conservação  das  mes- 
mas  

Dita  de  edifícios 

Medicamentos  e  tra- 
tamento de  emi- 
grantes  

Material  para  obras.. 

Géneros  alimentícios 
para  emigrantes  re- 
cem-chegados 

Sementes  e  mudas  de 
cafeeiros 

Recepção,  agasalho  e 
conducçào  de  colo- 
nos  

Auxílios  gratuitos.. 

Derrubadas  e  casas 

provisórias 

Compra  e  concerto  de 

ferramenta. 

Instrumentos  agrá- 
rios  

Ajuda  de  custo  e  tran- 
sporte de  emprega- 
dos  

Passagens  a  emigran- 
tes  

Aluguel  de  casas... 

Conservação  do  canal 
do  P-nlo 

Compra  de  terras  e  in- 
demnizaçiode  bem- 
feitorias 

Compra  e  tratamento 
de  animaes 

Despezus  diversas  e 
eventuaes 


667:504^935  36:OO0i9OOO 

12:66iiÍÍ770 
1:241^166 


34:390iSI725 
49:809iS;043    5:00ai$000 

i7: 341^5  10:000^00 
13:557^200       800^0 

42:982^33 

28:223^000       ' 

18:899^250 
6:120^270 
2:482,9920 

3:182,S;800 


3:083^00 
470^300 

2:614^740 


9  momo 

7:798^896 
6:982^249 


200^000 


1.029:845,J000  60:000iSk)00 

Depois  de  organizada  em  21  de  Julho  findo,  e 
remeiíida  a  deuionstraçào  do  augmento  de  cre- 
dito necessário  na  importância  de  15:000^,  foi 
enviado  a  esta  ihesouraria,  pelo  actual  director 
da  colónia  Santa  Leopoldina,  o  orçamento  do 
que  re>ia  a  pagar  de  despezas  da  mesma  coló- 
nia, aió  Junho  do  corrente  anno,  e  para  cuja 
final  liquidação  se  veriíjca  ainda  a  necessidade 

«n/Sn«  ^^"^"^''^^  ^®  credito  da  quantia   de 
60:000^,  que  ora  se  solicita. 

Contadoria  da  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Esplrito-Santo,  31  de  Agosto  de  1880 
—O  contador  interino,  Odorico  José  Mututo  — 
F.  L.  de  Gusmdo  Lobo, 

^//JSli*^  "^í^n  ^^  ^^^^^^^  ^^  ^  de  Setembro 
ae  1880.— if.  Buarque  de  Macedo, 


N,  2.—  Demonstração  da  despeza  effectuada  e  a 
effectuar,  durante  o  exercido  de  1879—1880,  em 
liquidação,  por  conta  da  rubrica  -^Subvenção  a 
companhias  de  navegação  por  vapor, 

Despeza  efTeotuaâa: 
Companhia  brazileira  de  nave- 
gação de  vapor  para  os  portos 
do  norte :   subvenção   devida 

f^or  36  viagens  entre  o  Uio  de 
aneiro  e  Pará,  á  razão  de 
22:500^  cada  uma,  o  deduzin- 
do-se  de  uma  (^s  subvenções 
a  quantia  de  3:544íM5o8,  por 
não  baver  sido  completada  a 
viagem  (contrato  de  31  de 
Outubro  de  1877) 806:455^142 

Con>panhía  brazileira  de  nave- 
gação por  vapor  da  linha  do 
sul :  subvenrao  devida  por  36 
viagens  i  ntre  o  Hio  de  Janeiro 
e  Montevideo,  á  razão  de 
6:66(5^666  cada  uma  (contrato 
de  16  de  Junho  de  1875  e  de- 
creto n.  <i048  de  4  de  De- 
zembro de  l«7o) 240:000^000 

Companhia  nacional  de  nave- 
gação de  vapor,  por  subven- 
ção devida  por  72  viagens, 
sendo  12  d.;  Montevideo  a 
Cuyabá,  á  razão  de  25:000^ 
cada  uma  (decretou.  6429  de 

22  de  Dezembr.  de  1876),  12 
do  Rio  de  Janeiro  a  Monie- 
vidéo,  á  razã»  de  10:000^ 
cada  uma  (contratos  de  8  de 
Abril  de  1870  e  10  de  Janeiro 
de  1873) ;  lá  entre  Rio  de  Ja- 
neiro e  Monttívidéo,  com  es- 
calas por  Santa  Catharina  e 
S.  Pedro  do  .>ul,  á  razão  de 
7:500f!f  cada  uma  f^con trato  de 

23  de  Março  .le  1874);  36  na  li- 
nha fluvial  de  Sania  Catharina, 
á  razão  de  2:500^  cada  uma 
(contrato  de  28  de  Outubro  de 
1874   e  decreto  n.  3584  de  3 

de  Dezembro  do  mesmo  anno)       540:000/f000 

Naveçaçào  de  vapor  em  ire  a  co- 
lónia Cananéa  e  o  porto  da 
mesma  denominação  :  sub- 
venção devida  por  24  viagens 
á  razão  de  400^  cada  ama 
(contrato  de  16  de  Dezembro 

,,4^  ^875) 4:800ií000 

United  States  &  Brazil  Sleam 
Ship,  Line:  subvenção  devida 
pot  ii  viaírens  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  New  York,  eom  esca- 
las por  Bahia  e  Pernambuco, 
á  razão  de  16:666^(666  cada 
uma  (decreto  n.  67í9  de  10 
de  Novembro  de  1877  e  reso- 
lução legislativa  n.  2853  de 
20  de  Maio  de  1879) 200:000á000 

Compmhia  Espirito  Santo  e 
Campos:  subvenção  devida 
por  12  via^rens  cada  uma  a 
2:000^,  e  ouiras  tantas  á  razão 
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de  3:00041  cada  uma  (contrato 

de  21  de  Novembro  de  1877).         60:000iSM)0O 

Nairegação  a  vapor  nos  rios 
Araguaya  e  Tocantins :  sub- 
Tenção  devida  na  forma  do 
decreto  n.  5405  de  i  de  No- 
vembro de  1873) 82:000jí000 

Amason  Steam  Navií^ation  Com- 
pany,  Limited:  subvenção  de- 
vida |)ela  navegação  dos  rios 
Madeira,  Purús  e  Negro,  nos 
termos  dos  decretos  ns.  3898 
e  5575  de  22  de  Junho  de 
i867eil  de  Março  de  1874, 
tendo  sido  autorizada  esta 
deripeza  no  começo  do  exer- 
cício, quando  existia  ainda  na 
verba  o  saldo  de  480:000^ 
por  se  achar  pendente  de 
approvaçào  o  contrato  cele- 
brado com  a  mtísma  em  preza 
na  forma  do  decreto  n.  68^8  A 
de  29  de  Dezembro  de  1877;.         96:000^0 

Pagamento  á  acima  mencionada 
em  preza  por  conta  da  sub- 
venção a  que  tem  direito, 
nos  termos  do  decreto  n. 
6828  A  de  29  de  Dezembro 
de  1877  e  da  resolução  legis- 
lativa n.  2949  de  21  de  Ju- 
nho ultimo,  sendo  Butorizado 
o  pagamento  á  vista  da  refe- 
rida resolução 390:000^0 

Credito  distribuído  ás  provín- 
cias para  serviços  contratados, 
a  saber  : 

Maranhão 192 :  000^00 

Pernambuco  ....  155 : OO0íK)00 

Bahia 120:000^)00 

Alagoas 70.000ái000 

Piauhy 48:000^00 

Goyaz 40:000^^)00 

Serppe 12:000  000 

Espirito  Santo ...  12 :  0005000 

Paraná 12 :  OOO/JOOO       661 :  600^000 


3.080:855^142 


Despezaaeffectuar 

Saldo  devido  á  Amazon  Steam 
Navejdtion  Company  Limited 
para  perfazer  a  subvenção  de 
480:00ti^,  a  que  tem  direito, 
na  forma  do  contrato  appro- 
vado  pela  resolução  legisla- 
tiva n.  2949  de  21  de  Junho 
deste  anno 

Subvenção  devida  á  companhia 
brazileira  de  navegação  de 
vapor,  pela  viagem  excedente 
das  36  estipuladas  no  con- 
trato  


90:000^00 


22:500^00 
112:500i!M)00 


Recapitulaçio 

Despeza  effectuada ...      3 .  080 :  855^42 
Dita  a  effectuar 112:500^)000 

3.119:350^142 
Credito  da  lei 3.100:400/f000 

Deficit 92:955^142 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Setembro  de 
1880.  —  Manoel  Buarque  de  Macedo. 

N.  ^.--Demonstração  da  despeza  effectuada  por 
conta  do  credito  especial  concedido  para  as  obras 
do  prolon  amenti  da  estrada  de  ferro  D.Pedro  II 
ae  litoral  da  Gamboa,  pela  lei  n.  2940  de  31  de 
Outubro  de  1879,  tabeliã  C,  combinada  com  o 
para  /rapho  único,  ari.  7.*»  da  lei  n.  2792  de  20 
de  Outubro  de  1877. 

(exercício  de  1879—1880; 

Despeza  : 

Pessoal 231:699^351 

Material 250:761^705 

Desapropriação ....        5: 000^000     487 :  461^056 

Credito  votado 413:250^400 

74:210^650 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Setembro  de 
1880.— Jí.  Buarque  de  Macedo. 

DmEGTORIA   CENTRAL 

Projecto  em  estudo 

Proposta  des  créditos  para  o  exercício  de  1880 
—1881.— Augustos  e  digníssimos  senhores  repre- 
sentantes da  nação. —  Além  do  accrescimo  dos 
créditos  especíaes  votados  pela  lei  n.  2940,  de 
31  de  Outubro  de  1879,  tabeliã  C,  [lara  a  con- 
strucção  das  ferro- vias  de  Porto-Alegre  á  Uru- 
guayana,  Bahia  ao  Joazeiro,  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, i^aulo  Afibnso  e  Sobrai,  durante  o  actual 
exercício,  faz -se  necessário  vos  digneis  de  con- 
signar verba  para  serviço  não  previsto  pela 
mesma  lei,  quaes  a  conservação  e  o  custeio  do 
jardim  do  campo  da  Acciamaçào,  eo  pagamento 
de  tubos  encommendados  para  a  canalisação 
das  aguas  do  rio  da  Prata  do  Mendauhn,  que 
devem  abastecer  o  novo  matadouro  e  as  machinas 
empregadas  no  ramal  de  Sapopemba  a  Santa 
Cruz,  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

São  estes  os  créditos  que  venho  pedir- vos: 
Conservação  e  custeio  do  jardim 

do  ca  in  po  da  Âcciamação 48 :  860<jl000 

Canalisação  do  rio  da  Prata  do 

Mendanha 150:000^00 

Construcçào    da   ferro -via    de 

Porto-Alegre  á  Uruguayana.  1.290:OOO^íOoO 
Prolongamento  da  ferro- via  da 

Bahia  ao  Joazeiro 341:045^19 

Dito  da  ferro- via  do  Recife  ao 

S.  Francisco  e  construcção  da 

do  Recife  a  Caruaru 1. 230:807^^085 

Construcção    da   ferro*vía   de 

Paulo  Affonso 333:580<|568 

Dita  da  ferro- via  de  Sobral ....       408 :  148#2S9 
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Jostíflcam  o  pedido  as  seguintes  razões  : 

Coriêervação  ê  custeio  do  jardim  do  campo  da 
Acclamaçâo.'^  Construído  por  administração  de- 
pendente  do  miaisterio  dos  negócios  do  império, 
e  entregue  ao  gozo  publico  a  7  do  mez  ultimo, 
foi  transferido  este  jardim  para  o  ministério  a 
meu  cargo,  que  já  superintende   o  do  passeii) 

Subiico.  A  extensão  do  jardim,  a  importância 
e  suas  obras  d*arte  e  a  necessidade  de  conti- 
nuar a  arborisação^  ainda  incompleta,  exigem 
activo  serviço  de  vigilância  e  conservação  para 
o  qual  a  tabeliã  n.  1  mostra  ser  precisa  a  des- 
peza  annual  de  48:860^00. 

Nio  tendo  sido  previsto  este  serviço  pela  lei 
do  orçamento  em  vigor  nem  pela  proposta  para 
o  exercício  de  1881—1882,  torna-se  necessário 
prover  á  mencionada  despeza  durante  o  actual 
e  o  futuro  exercício. 

Canalisação  do  rio  da  Prata  do  Meninnha, 
—Por  aviso  n.  1827  de  19  de  Dezembro  ultimo 
solicitou  o  ministério  a  meu  cargo  ao  da  fazenda 
que^  por  conta  do  credito  especial  concedido 
pela  lei  n.  2670  de  20  de  Outubro  de  1875, 
fosse  posta  na  delegacia  do  thesouro  em  Londres 
a  qunntia  de  150:000^,  afim  de  ser  appiicada  ao 

fiagamenlo  de  tubos  encomiiiendados  para  cana- 
isaçào  do  rio  da  Prata  do  Mendanha,  com  que 
se  devem  abastecer  o  ídificio  do  matadouro  e 
as  machinas  do  ramal  de  Sapopemba  a  Santa 
Cruz,  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Não  foi  cumprido  o  referido  aviso,  nem  no 
actual  exercício  existe  credito  pelo  qual  possa 
correr  o  alludído  pagamento,  que  indispensável 
é  autorizar. 

Construcção  da  ferro -via  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana.— A  iBbeih  u.  2  mostra  especifica- 
damente quaes  os  trabalhos  e  encommendas 
para  que  se  faz  necessário  o  ausmento  de 
1.290:0005  ao  credito  votado  de  1.400:000íM)00. 

Prolonqamento  da  feno -via  da  Bahia  ao  Jna- 
zeiro. —  Feitas  as  iiossiveis  reducções  no  orça- 
mento apresentado  em  Março  ultimo  pio  enge- 
nheiro chefe,  haverá  o  excesso  provável  de 
341:045^19  sobre  o  credito  votado,  como  se 
demonstra  pela  tabeliã  n.  3.  Na  despeza  acha-se 
prevista  a  que  deve  resultar  do  trafego  da  nova 
secção,  próxima  a  abrir-se,  e  da  qual  provirá 
alguma  receita. 

Prolongamento  da  ferro -via  do  Recife  ao  S, 
Franciscoe  construcção  da  do  R  cife  a  Cai^arú. — 
Da  tabeliã  n.  4  consta  cspecificadamentf^  quaes  os 
serviços  a  que  so  destina  o  credito  pedido. 
O  estado  das  obras  do  prolongamento  aconselha 
a  sua  prompta  conclusão,  porque  d'ahí  resul- 
tará a  creação  de  uma  fonte  de  receita. 

Muito  convém  por  outro  lado  aos  interesses 
agrícolas  da  zona  talvez  mais  productora  da 
provinda,  que  se  não  retarde  o  começo  da  con- 
strucção da  projectada  ferro-via  do  Recife  a 
Caruaru. 

Construcçâk)  da  ferro-via  de  Paulo  Affonso. — 
Â  despeito  das  mais  severas  ordens  para  que  os 
serviços  sejam  reduzidos  em  maneira  que  não 
excedam  o  credito  votado,  foi  de  86:131^714  a 
despeza  eETjctuada  durante  o  mez  de  Julho  ul- 


timo em  Alagoas.  A  tabeliã  n.  5  p5e  patente  a 
escassez  do  credito  de  700:000^(0,  fixado  na  lei 
do  orçamento,  para  occorrer  aos  gastos  de  todo 
o  exercício. 

Construcção  da  ferro-via  de  Sobral.  —  Calcu- 
lando o  engenheiro-chefe  ser  necessário  o  auff- 
mento  de  408:148^229  ao  credito  votado,afim  de 
que  possam  concluir- se  no  actual  exercício  os 
trabalhos  de  construcção,  e  sendo  conveniente 
abreviar  o  prazo  em  aue  se  poderá  inaugurar  o 
trafego,  espero  me  habilitareis  com  os  meios  a 
este  fim  necessários. 

Venho,  portanto,  de  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  e  na  forma  da  lei,  apresentar- vos 
a  seguinte 

Proposta 

Art.  1.^  São  abertos  ao  governo,  pelo  minis- 
tério dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  os  seguintes  créditos,  relativos 
ao  exercício  de  1880—1881 : 

Ordinário  de  48: 860^  para  conservação  e  cus- 
teio do  jardim  do  campo  da  Acclamação  ; 

Supplementar  de  150:000^  á  verba— Estrada 
de  ferro  D.  Pedro  11—,  para  ser  appl içado  ao  pa- 
gamento dos  tubos  encommendados  para  canali- 
sação das  aguas  do  rio  da  Prata  do  Mendanha  ; 

Especial  de  1.290:000^  para  a  construcção  da 
ferro-via  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana; 

Especial  de  341:045^319  para  o  prolongamento 
da  ferro-via  da  Bahia  ao  Joazeiro ; 

Especial  de  1.230:807^85  para  o  prolonga- 
mento da  ferro-via  do  Recife  ao  S.  Francisco  e 
construcção  da  do  Recife  a  Caruaru ; 

Especial  de  333:580^1)8  para  a  construcção 
da  ferro-via  de  Paulo  AflFonso  ; 

Especial  de  408:148^229  para  a  construcção 
da  ferro-via  de  Camocim  a  Sobral. 

Art.  2.<»  Fica  igualmente  concedido  ao  governo, 
pelo  precitado  ministério,  um  credito  ordi- 
nário de  48:860j5,afim  de  occorrer  á  conservação 
e  ao  custeio  do  jardim  do  ompo  da  Acclama- 
ção, durante  o  exercício  de  1881—1882. 

Art.  3.0  Os  créditos  coraprehendidos  no 
art.  1-.*  farão  parte  da  lei  do  orçamento  do  exer- 
cício de  1880—1881,  e  o  de  que  trata  o  art.  2.<» 
pertencerá  á  lei  do  orçamento  para  1881—1882, 
ficando  autorizado  o  ministério  dos  negócios  da 
fazenda  a  tíffectuar  as  oneraçòes  de  credito  que 
forem  necessárias,  na  falta  de  sobras  da  receita 
dos  mencionados  exercícios. 

Art.  4.0  Nas  futuras  propostas  do  orçamento 
abrir-se-ha  rubrica,  na  parte  attínente  ás  des- 
pezas  do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  para  conservação 
e  o  custeio  do  referido  jardim,  devendo  a  des- 
peza ser  desenvolvida  nas  tabeliãs  explica- 
tivas. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  11  de  Outubro  de 
1880.— Jtíanod  Buarque  de  Macedo. 
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Finda  a  leitura,  o  Sr.  presidente  declara  que 
as  propostas  do  poder  executivo  serão  tomadas 
na  devida  consideração,  e  retirando-se  o  Sr. 
ministro  com  as  mesmas  formafídades  com  que 
foi  recebido,  as  proposías  s^o  remeltidas  á  com- 
missão  de  orçamento. 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  B  (emendas 
do  senado  ao  orçamento  da  justiça.) 

Vozes:— Peço  a  palavra. 

O  Sr,   Baflir<iue  de  Mciceilo : — 

(ministro  da  affricHltura):^Sr,  presidente,  pedi 
a  palavra  para  declarar  apenas  que  o  governo 
aceita  as  emendas  do  senado. 

O  Sr.  FRRrrAS  Coutinho  :  —  E'  muito  máo. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):^ Assim  procedondo,  o  groverno  não 
tem  outro  fim  senão  adiantar  o  voto  dos  orça- 
mentos, o  que  por  forma  alguma  si<yrnifíca  adhe- 
sio  as  poutrinas  que  nesta  matéria  foram  sns« 
tentadas  por  alguns  membros  do  senado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:  —  Si  não  aceita  as 
doutrinas,  nào  deye  aceitar  as  emendas.  E'uma 
incoherencia. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura): —  Tal  é  a  declaração  que  tinha  a  fazer. 

O  Sr.  Zama  : — Sr.  presidente,  si  antes 
da  declaração  do  nobre  ministro  da  agricultura 
eu  sentia  um  certo  acanhamento  tendo  de  dis- 
cutir as  emendas  vindas  do  senado  a  esta  ca- 
mará, o  meu  acanhamento  sobe  de  ponto  depois 
dessa  declarrção. 

Bem  sei  qui  o  senado  brazileiro  é  o  areópago 
onde  estão  reunidas  as  notabilidadès  deste  paiz, 
o  conseífuin temente  uma  corporação  cujas  deli- 
berações são  d  ctadas  pelo  mais  e8crupulO'«o 
exame  e  pela  maior  sabedoria,  mesmo  porque, 
Sr.  presidente,  nos  termos  do  arl.  4o,  §  3.° 
da  nossa  Constituição,  naquella  rasa  só  se  podem 
sentar  os  homens  que  se  desiingnem  por  sua 
capacidade,  por  seu  saber,  por  suas  virtudes  c 
pelos  serviços  prestados  á  pátria.  Nà  »  obstante, 
Sr.  presidente,  por  mais  sábios,  por  mais  expe- 
rientes que  sejam  os  illostres  senadores  elles 
partilham  das  fraquezas  da  humanidade,  podem 
aJguma  vez  enganar-se,  e  estou  convencido  de 
que  se  enganaram  auando  rejeitaram  a  emenda 
que  áquelta  casa  foi  remettida  pela  camará  dos 
ârs.  deputados. 

Eu  esperava  que  a  opinião  que  snstento  en- 
contrasse í^co  nesta  casa,  e  que  nào  naufra- 
gasse na  votação  ;  mas  confesso  á  camará  que  já 
não  nutro  esta  esperança  depois  da  declaração 
que  acaba  de  fazer  o  nobre  mmistro  da  agricul- 
tura ;  declaração  que  eu  como  membro  da  re- 
presentação nacional  e  como  deputado  eleito  pelo 
partido  liberal  ouvi  com  o  mais  profundo  pezar. 

Os  Srs.  Freitas  Coutinho,  França  Carvalho 
B  outros  senhores: — Apoiado. 

O  Sr.  Zam a:— o  modo  por  que  tem  procedido 
o  ramo  temporário  dá- me  o  direito  de  esperar 
qse  niogoem  neste  paiz  nos  julgue  menos  ze- 
losos do  producto  do  imposto  do  que  a  camará 
Tilaiicia. 

O  modo  porque  a  eommíssao  de  orçamento  os 
discutiu»  e  YotOQ  a  reducção  possível  em  todas 
a»  despelas,  não  desorganizando  os  senriços, 


são  testemunho  infallivel  de  que  a  camará  pro- 
curou attender  quanto  possível  á  boa  marcha 
da  administração  e  também  ao  menor  dispêndio 
dos  dinheiros  públicos.  (^Apoiados,) 

£  quando  a  camará  dos  deputados  aceitou 
sem  a  menor  impugnação  a  emenda  que  eu  e 
os  outros  collcgas  da  commíssào  tivemos  a  hon- 
ra de  apresentar,  emenda  aliás  exigida,  pedida 
instantemente  pelo  nobre  ministro  da  justiça,  a 
camará  contrahíu  a  obrigação  de  não  abandonar 
assim  a  resolução  que  tinha  tomado  muito  pen- 
sadamente, e  do  accôrdo  com  o  membro  do  po- 
der executivo,  em  cuja  pasta  semelhante  ne- 
gocio se  agitava. 

O  senado,  Sr.  presidente,  julgou  dever  rejei- 
tar a  emenda  da  camará  dos  deputados,  mas  eu 
tenho  o  direito  de  indagar  as  razões  que  leva- 
ram o  senado  a  proceder  desta  forma. 

Seria  a  conveniência?  Seria  por  espirito  de 
economia? 

Vozes  :—  Foi  esi>irito  partidário. 

O  Sr.  Zama  : — Não  o  posso  crer,  porque  o  se- 
nado augmenlou  algumas  das  verbas  de  des- 
peza  que  nós  restringimos,  e  não  podia  pensar 
em  f.zer  economias  quando  se  tratava  de  preen- 
cher serviços  competentemente  decretados  por 
aquelles  que  constitucionalmente  tém  essa  fa- 
culdade   (Apoiados), 

O  senado  nào  podia  proceder  assim,  porque 
entendesse  que  a  creavão  das  comarcas  era  in- 
conveniente. Eu  nào  vi,  na  discussão  alli  havi- 
da,que  nenhum  dos  nobres  senadores  o  demon- 
strasse. (Apartes.)  Logo,  não  foi  a  conveniência 
do  serviço  publico,  nem  foi  uma  medida  de 
economia  que  levou  o  senado  brazileiro  a  rejei- 
tar n  emenda  partida  da  camará  dos  deputados. 
(Apoiados,) 

Seriam,  como  dizem  os  nobres  deputados, 
interesses  partidários  que  levaram  o  senado  a 
rejeitar  a  emenda?  Si  foi  o  interesse  partidá- 
rio; si  foi  o  desejo  de  embaraçar  o  í^overno  na 
sun  marcha  é  uma  obrigação  que  tem  a  camará 
dos  deputados  de  sustentar  a  emenda  que  daqui 
partiu.  (Apoiados.) 

Porque  é  preciso  que  reconquistemos  aquillo 
que  a  Constituição  nos  dá;  não  compete  á  ca- 
mará vitalícia  este  papel  que  só  os  representan- 
tes temporários  podem  executar. 

Entretanto,  senhores,  não  quero  crerque  fos- 
sem estas  considerações  de  interesse  partidário 
que  levaram  o  senado  a  proceder  assim;  como 
já  disse,  tenho  a  maior  veneração  por  aquella 
corporação,  e  entendo  que  ella  como  a  mulher 
de  César  nem  sequer  deve  ser  suspeitada  desses 
pequenos  interesses  de  partido. 

Si  se  tratasse  de  interesses  de  partido  ;  si  a 
questão  se  limitasse  á  faculdade  de  termos  ou 
não  juizes  de  direito  com  a  rejeição  da  emenda 
do  senado,  eu  nem  sequer  me  levantava  para 
discutir,  aceitava  o  convite  do  nobre  ministro 
da  agricultura  e  votaria  pela  emenda  sem  dizer 
uma  palavra. 

Mas,  senhores,  para  mim  a  questão  não  é  sim- 
plesmente de  nomear  ou  deixar  o  governo  de 
nomear  juíxes  de  direito  para  as  comarcas  nova- 
mente creadas  ;  para  mim  a  questão  se  eleva  a 
uma  questão  de  princípios  (apoiadas),  princípios 
com  os  quaes  não  pode  nem  deve  transigir  o 
partido  liberal.  (Apoiaéot.) 
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Senhores,  desde  longo  tempo,  desde  a  sua 
nascença,  pôde -se  dizer,  o  partido  liberal  tem 
apregoado  perante  o  pai z  o  respeito  ás  franque- 
zas provincines.  (Apoiados.) 

Na  opposiçào,  no  governo,  tem  sido  este  sem- 
pre o  seu  papel,  e  não  é  agora  de  posse  do  poder 
que  nós  devemos  silenciosamente  concorrer  para 
a  mutilação  do  Acto  Addicional,  que  proclama- 
mos o  fructo  da  sabedoria  dos  nossos  antepassa- 
dos. (Apoiados  e  apartes.) 

Bem  sei  que  ha  sectários  da  lei  de  interpreta* 
ção,  como  acabo  de  ouvir  ;  bem  sei  que  ha  se- 
nadores como  José  Saturnino  e  outros,  que  pen- 
savam que  o  Acto  Addicional  era  obra  de  revo- 
lucionários, que  devia  ser  demolida  dia  por  dia; 
mas  esta  escola  nSo  pôde  ter  proselytos  na  ca- 
mará liberal  de  1880.  (Apoiados.) 

No  dia  em  que  esta  escola  fizer  proselytos, 
este  vasto  Império  deixará  de  ser  o  que  é  para 
se  retalhar,  afim  de  que  cada  província  possa 
tratar  convenientemente  dos  seus  interesses. 

Portanto,  pelo  interesse  desta  grande  nacio- 
nalidade, pelo  interesse  da  nossa  patria,nós  de- 
vemos zelar  tanto  quanto  couber  em  nossas 
forças  as  prerogativas  concedidas  ás  provindas 
pelo  Acto  Addicional. 

Basta,  senhores,  que  mais  de  uma  vez  o  poder 
geral  tenha  invadido  as  atlribuíções  das  assem- 
bléas  provinciaesxreando  conarcas  nas  provín- 
cias a  seu  bel -prazer. 

Abi  estão  as  comarcas  especiaes  das  capitães 
creadas  pelo  governo,  quando  pelo  art.  10  §  1.*^ 
do  Acto  Addicional,  compete  ás  assembléas  pro- 
vinciaes  legislar  sobre  a  divisão  judiciaria, 
ecciesiaslica  e  civil  da  respectiva  província. 
(Apoiados.) 

Não  é,  portanto,  o  poder  legislativo  ^eral, 
não  é  o  senado  que  tem  o  direito  de  inutilizar 
pela  recusa  de  fundos  uma  lei  decretada  nos 
termos  da  Constituição  por  uma  assembléa  pro- 
vincial, única  competente  para  avaliar  si  é 
conveniente  a  creação  de  novos  termos  e  comar- 
cas. (Apoiados  e  apartes.) 

Não  basta  que  se  tenham  reduzido  as  assem- 
bléas provinciaes  ao  papel  a  que  estão  reduzi- 
das ;  esta  instituição  pela  qual  não  me  canço 
de  confessar  que  tinha  uma  paixão  ardente, 
porque  vejo  que  ella  muito  podo  concorrer  para 
o  engrandecimento  do  nosso  paiz  ;  eu,  que  á 
assembléa  provincial  devo  tudo  quanto  sou; 
eu,  que  sei  quanto  bem  se  pôde  fazer  a  uma 
província  quando  nas  cadeiras  de  seus  repre- 
sentantes se  sentarem  homens  bem  intenciona- 
dos (apoiados)^  não  posso  de  forma  alguma,  não 
digo  concorrer,  mas  ao  menos  deixar  de  lavrar 
o  meu  protesto  bem  alto  e  bem  solemne  todas 
as  vezes  que  no  recinto  da  camará  temporária 
se  quizer  de  qualquer  forma  restringir^  mutilar 
ou  modificar  as  attribuiçòes  concedidas  pelo 
Acto  Addicional  ás  assembléas  provincíaes. 
(Apoiados,  muito  bem,  muito  bem.) 

Senhores,  ainda  que  peze  ao  nobre  ministro 
da  agricultura,  devo  dizer:  a  questão  é  da- 
quellas  eTb  que  um  governo  não  pôde  transigir; 
a  questão  é  daquellas  em  que  por  honra  do 
nosso  partido,  da  nossa  bandeira,  do  nosso  pas- 
sado, do  nosso  presente  e  do  nosso  futuro,  nós 
devíamos  manter  a  emenda  da  camará  dos  Srs. 


deputados,  qualquer  que  fosse  o  resultado  que 
pudesse  provir  dessa  nossa  posição.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Frederico  Rego  :—  Tanto  mais  quando 
o  governo  não  partilha  a  idéa  da  emenda. 

O  Sr.  Zama:—  E)  tanto  mais  me  é  dolorosa  a 
declaração  do  nobre  ministro  da  agricultura, 
dizendo  que  o  governo  consente  na  ap provação 
da  emenda,  quando  é  absolutamente  contrario  á 
doutrina  contida  nessa  emenda. 

Sr.  presidente,  entre  o  modo  de  pensar  do 
ffoverno  e  de  um  governo  liberal  e  o  seu  modo 
de  obrar^  deve  baver  homogeneidade,  deve  ha- 
ver a  mais  completa  coherencia. 

Pensar  que  uma  doutrina  é  falsa  e  approval-a, 
não  é  próprio  de  um  governo  liberal. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  De  um  governo 
regular,  diga. 

O  Sr.  Zama  :  —  O  governo  aceitando  a  dou- 
trina liberal,  seguindo-a,  partilha  da  responsa- 
bilidade delia  :  e  recusando  o  principio  que 
guer  estabelecer  o  senado,  não  pôde  declarar 
a  camará  que  aceita  a  emenda  ora  em  dis- 
cussão. (Apirtes.) 

Sr.  presidente,  uma  das  grandes  qualidades 
dos  homens  políticos  deve  ser  a  coherencia. 
Aquelle  que  não  sustenta  em  todos  os  tempos 
as  mesmas  idéas,  os  mesmos  principies,  não 
pôde  dispor  da  força  e  prestigio  necessários  para 
g(«vernar  um  paiz  livre.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  sei  que  estou  perdendo  inutil- 
mente o  meu  tempo. 

O  Sr.  Frederico  Rego: — ^Não  apoiado;  está 
lavrando  um  protesto. 

O  Sr.  Zama  :— Sei  que  mais  uma  vez  a  ca- 
mará vitalícia  imporá  a  sua  vontade  á  camará 
temporária ;  mas  na  impossibilidade  de  impedir 
que  este  facto  se  dê,  resta -me  o  direito  de  la- 
vrar o  meu  protesto,  salvar  individualmente  a 
minha  testada  e  declarar  a  este  paiz,  especial- 
mente áquelles  que  me  fizeram  representante 
da  nação,  que,  emquanto  tiver  alento  de  vida, 
não  conseguirão  de  mim  que  veja  cercear  as 
attribuições  das  assembléas  provinniaes,  sem 
que  levante  um  protesto  vehemente ;  visto  como, 
Sr.  presidente,  em  um  paiz  como  este,  sem 
franquezas  provincíaes,  sem  que  as  assembléas 
de  provinda  estejam  no  pleno  gozo  de  suas 
attribuições,  o  ffovemo  representativo  será  uma 
fabula.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Buaurc|ue  de  Macsedo  (mi- 
nistro da  agricultura): —  O  nobre  deputado 
pela  Bahia  encarou  esta  guestão  por  um  lado 
que  o  governo  a  não  considerou. 

Em  poucas  palavras  eu  disse  á  camará  que  o 
governo  não  aceitava  a  doutrina  sustentada 
por  alguns  dos  nobres  senadores.  Vô  o  nobre 
deputado  pela  Babia  que  o  governo  está  de 
accôrdo  com  os  princípios  liberaes  na  questão 
das  idéas;  mas  não  é  disto  que  se  trata. 

O  senado  approvou  todas  ou  quasi  todas  as 
medidas,  pelas  quaes  o  governo  fazia  questão, 
á  excepção  desta,  que  diz  respeito  ao  provimento 
de  comarcas.  Isto  quer  dizer  que  o  orçamento 
tem  de  ser  aceito  tal  qual  veiu  do  senado.  Per- 
gunto á  camará:  convirá,  tratando-se  de  uma 
sessão  extraordinária,  que  foi  convocada  espe- 
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cíalmente  para  tratar  da  reforma  eleitoral,  con- 
virá rejeitar  esta  emenda  e,  portanto,  sujeitar- 
mo-nos  a  ama  fusão  que  ninguém  sabe  si 
será  concedida? 

O  Sr.  Zama:—  Um  ministro  liberal  não  pôde 
dizer:  Ninguém  sabe  si  será  concedida. 

O  Sa.  Martim  Francisco:— Pôde  dizer. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :— Repilo  :  uma  fusão  que  será  ou  não 
concedida,  porque  é  matéria  para  muitos  con- 
trovertida, e  não  será  a  primeira  vez  que  o 
senado  recuse  a  fusão.  Sou  partidário  da  ídéa 
de  gue  a  fusão  é  obrigatória ;  mas  é  fera  de 
duvida  que  não  é  questão  resolvida.  (Apartes.) 

Vejamos  si  vale  a  pena  assim  proceder,  re- 
tardar o  voto  do  orçamento,  sem  transigir  no 
terreno  dos  principies,  como  já  disse. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — E'  sophisma  de 
theologia  hespanhola. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) i-^Mo  é  sophisma. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  apartes. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura): — Peça  o  nobre  deputado  a  palavra  e 
responda-me;  mas  ouça-me  por  emquanto. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  apartes. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura)  :  —  Não  ha  distinccões  de  theologia. 
Perguntarei  ao  nobre  deputado  :  porque  S.  Ex. 
votou,  o  anno  passado,  todas  as  emendas  do 
senado  rejeitando  ou  alterando  as  proposições 
da  camará?  Não  estamos  no  mesmo  terreno ? 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— V.  Ex.,  com  isto, 
não  se  salva.  O  meu  procedimento  çslá  justi- 
ficado. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):—Desát  que  não  se  transige  com  a 
questão  de  principios^  o  voto  da  camará  não 
importa  senão  adiamento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Triste  incoherencia 
em  que  se  vô  o  nobre  ministro  1 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):—  Qual  triste !  Porque  não  se  levan- 
tou o  nobre  deputado  o  anno  passado  para  pro- 
ceder da  mesma  forma  ?  (Apartes.) 

Sr.  presidente,  em  matéria  desta  ordem,  o 
governo  não  pôde  deixar  de  attender  para  a 
questão  de  opportunidade.  (Apoiados.)  Qual  é 
a  razão  do  voto  do  orçamento  tal  qual  veiu  do 
senado  ?  Não  é  por  certo  o  reconhecimento  da 
doutrina  que  o  senado  sustenta.  (Apoiados,) 

Porventura  está  o  governo  privado  de  çedir 
um  credito  especial  para  prover  este  serviço  ? 
Kstá  privado  de  fazer  restabelecer  a  quota  para 
este  serviço  no  futuro  orçamento  ? 

Nao,  por  certo.  Trata -se  simplesmente  de 
ama  questão  de  opportunidade.  O  governo  en- 
tende que,  desde  que  se  aceita  todas  as  mais 
emendas  do  senado ;  desde  que  o  senado  aceitou 
quasi  todas  as  ídéas  da  camará ;  desde  que  ha 
conveniência  de  fazer  votar  o  orçamento,  onde 


ha  disposições  que  devem  ser  executadas,desde 
já,  não  pôde  alongar  a  sessão  extraordinária — 
promovendo  uma  fusão  que  pôde  ser  regeítada, 
arriscando -se  assim  a  fícar  sem  orçamento. 

E'  preferível  adiar  por  mezes  somente  o  pre- 
enchimento dessas  comarcas  do  que  recusar  a 
emenda  do  senado. 

Não  ha  nenhum  membro  desta  casa  que  não 
seja  partidário  da  idéa  contraria  ao  principio 
aceito  pelo  senado ;  mas  o  governo  não  pôde,  em 
assumpto  desta  natureza^  apreciar  a  questão  por 
outro  modo  e  sobretudo  pelo  modo  quasi  apai- 
xonado porque  o  faz  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Apaixonado  está 
V.  Ex. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):—O  meu  íim  não  é  outro  senão  de- 
monstrar o  que  tem  o  governo  em  vista,  e  es- 
pero que  a  camará  me  acompanhe  nas  idéas  que 
tenho  sustentado. 

O  Sr.  F^reitas  €:k>utiiilio  pronuncia 
um  discurso  que  se  acha  nos  annexos. 

Encerrada  a  discussão  é  o  projecto  approvado 
e  remettido  á  redacção. 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem):— Veço  a  V.  Ex. 
que  mande  declarar  na  acta  que  eu  votei  contra 
as  emendas^do  senado. 

O  Sr.  Frederico  Rego  e  Marcolino  Moura:— 
E  eu  faço  igual  pedido. 

O  Sr.  Presidente:— Os  nobres  deputados 
queiram  mandar  por  escripto  as  suas  declara- 
ções. 

Vem  á  mesa  e  são  mandadas  publicar  as  se- 
guintes : 

DECLARAÇÕES  DE  VOTO 

Declaramos  que  votamos  contra  a  emenda  do 
senado  ao  n.  19  do  orçamento  da  justiça,  que 
supprimiu  a  da  camará  dos  deputados,  sobre 
novos  termos  e  comarcas,  por  julgarmos  incon- 
stitucional e  contraria  ás  franquezas provinciaes 
do  Acto  Addicional. 

13  de  Outubro  de  1880.—  Frederico  Rego.  — 
Saldanha  MariniiO.—J.  C.  Azevedo, 

Declaramos  que  votamos  contra  a  emenda  do 
senado  relativa  ao  provimento  dos  termos  e 
comarcas  novamente  creadas  pelas  assembléas 
provinciaes.— Zaiwa.—  França  Carvalho.— Mar ' 
colino  Moura. 

O  Sr.  Martim  Francisco  (pela  ordem),  requer 

?|ue  a  discussão  e  votação  das  emendas  sejam 
eitas  em  globo. 

Entram  em  única  discussão  e  são  sucessiva- 
mente approvadas  as  emendas  do  senado  sob 
ns.  79  B,  70  B  e  77  B,  fixando  as  despezas  dos 
ministérios  da  guerra,  da  agricultura  e  da  fa- 
zenda. 

Entram  em  única  discussão  e  são  approvadas  as 
emendas  do  senado  n.  57  A,  concedendo  um 
credito  ao  ministério  da  justiça. 

Entram  em  única  discussão  as  emendas  do  se- 
nado sob  n.  60  A,  de  1880,  abrindo  credito  ao 
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mmisterM)  da  agricultura  para  emancipação  das 
colónias  do  Estado. 
A  dis  -ussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entríim  em  discussão  as  emendas  do  senado 
ao  projecto  i03  B  de  i880,  sobre  a  receita  geral 
de  império. 

O  8i**  Saldanba  Marlnbo :— A  esta 
hora,  Sr.  presidente,  infommodado  como  me 
acho,  venho  todavia,  fazendo  um  sacriQcio» 
cumprir  o  meu  dever.  Obedeço  a  V.  Ex.  que 
fló  agora  me  dá  a  palavra. 

A  discussão  que  começa  é  importantíssima, 
e  eu  sinio  que  a  casa  esteja  deserta. 

Desejava  qne  as  considerações  qne  tenho  a 
fazer  fossem  ouvidas  especialmente  por  alguns 
nobres  collefças  que  de  certo  se  interessariam 
pelo  objecto  de  que  me  vou  occapar  em  pri- 
meiro lugar. 

Consorvarei,  Sr.  presidente,  toda  a  calma 
nesta  discussi^o,  mo^mo  ante  as  invectivas  pes- 
soaes  que  tão  gratuitamente  me  foram  dirigi- 
das no  senado. 

Parece- me,  Sr.  presidente,  que  eu,  como  re- 
presentante da  nação,  estava  em  meu  direito, 
jMrocurandô  informar- me,  e  fazendo  reparos, 
acerta  do  procedimento  oíBcial  de  um  ex- mi- 
nistro da  fazenda,  e  no  que  fiz,  de  cerlo,  não 
me  accusa  a  consciência  de  haver  nem  de  leve 
molestado  a  individualidade  do  cavalheiro  que 
exerceu  este  cargo.  Dirigi-me  não  ao  indivi- 
duo,  mas  ao  alto  funccionario  publico  cujos 
actos  permanecem,  e  continuam  sob  a  mesma 
saneção  de  responsabilidade. 

No  meu  primeiro  discurso  sobr.»  a  receita  ge- 
ral do  império  não  me  lembrei  do  individuo, 
que  occupava  o  cargo  de  director  de  nossas  fi- 
nanças. Nào  me  lembrei  então  e  nem  me  lem- 
brarei jamais.  Eu  o  esqueci  para  sempre. 

Tive,  porém,  a  audácia  de  procurar  infor- 
mar-me  acerca  de  um  mysterioso  negocio  de 
café  feito  pelo  governo.  Inde  irai 

Onalifiquei  de  erro  o  acto  âo  Sr.  ex-ministro 
da  fiizenda,  como  continuo  a  qualifical-o,  e 
com  tanta  vantageu»  quanta,  a  minha  argumen- 
tação ficou  sem  resposta,  a  despeito  de  summa 
habilidade  de  S.  Ex.,  e  dos  sapientissimos  e 
enérgicos  recursos  de  qne  S.  Ex.  dispõe,  e  que 
em  tão  grande  cópia  foram  exhrbidos  no  se- 
nado. 

Não  se  encobre  a  verdade  facilmente :  contra 
ella  não  ha  recursos  de  oratória  possíveis.  O 
erro  ha  de  ser  sempre  o  erro,  por  mais  hábil* 
mente  que  st}»  defendido. 

De  que,  Sr.  presidente,  eu  nSo  proferi  bana- 
lidades, é  prova  o  modo  desastrado  pelo  qua. 
me  respondeu  S.  Ex.^  que  se  deixou  dominar 
pelo  raocor,  peio  ódio,  pelo  despeito  de  que 
se  possuiu  contra  mim  ;  ódio  que  me  orgulha 
porque  sempre  preferi  o  odio  ao  desprezo. 

O  odio  de  S.  Ex.  honra-me  :  apraz-me  me- 
recel-o. 

S.  Ex.  não  se  limitou  como  Ibe  seria  facil, 
por  sua  sabedoria,  a  destruir  as  considerações 
qae  fii  rehtnrameiite  a  essa  desgraçada  opera- 
do. S.  Ex.  foi  iBais  hmge. 


Fraco  de  argumentação  procedente,  qniz  lan- 
çar o  ridículo  sobre  um  velho  rjovei-nador  de  ea* 
pitnnia,  qne  aliás  mereceu  sempre  de  S.  Ex.,  e 
com  todo  o  direito,  os  maiores  elogios  e  as  mais 
positivas  e  formaes  manifestações  de  apreço. 

E  a  província  de  Minas  que  diga  si  esse  (pvêr* 
nador  jamais  faltou  aos  seus  deveres,  quer 
quanto  á  própria  dignidade,  qner  quanto  aos 
legítimos  interesses   de  seus  jurtsdiccionarios. 

Os  vesliffios  de  sua  administração  na  provín- 
cia de  Minas  são  os  mais  nolires  e  honiosos  : 
nada  deixou  alli  que  o  deslustre  ;  goza  aiada 
hoje,  e  longos  annos  são  passados,  de  summa 
consideração. 

De  tudo,  pois,  se  esqueceu  o  Sr.  ex-minis* 
tro  da  fazenda,  desde  que  lhe  faltaram  na  sua 
triste  especulação  de  café. 

E*,  Sr.  presidente,  quo  as  ascenções  muito 
rápidas  fazem  com  que  o  individuo  conserve 
anlii^os  hábitos  que  aliás  são  incompatíveis  com 
as  altas  posições  socíaes,  que  reclamam  circum- 
specçào  e  inteireza. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:—  Levam 
tombem,  nestas  ascenções  rapídu; ,  talento  e  il- 
lustraçào  que  ninguém  contenta. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves: — Fez,  na  provín- 
cia de  Minas,  c|[uanto  lhe  foi  possível,  e  sempre 
nos  limites  do  justo  e  do  honesto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:—  Eu  refiro- 
me  ás  ascenções  rápidas. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Quero  apenas 
diz^^r  que  a  falta  de  interstício  nas  ascenções 
políticas,  impede  a  conveniente  educação  para 
as  altas  posições,  e  dahi  vem  que  alguns 
hábitos  adquiridos  no  traquejo  da  vida  par- 
ticular, se  conservem,  quando  nào  se  com- 
pnderem  mais  com  a  seriedade  de  que  sempre 
devem  estar  revestidos  os  que  se  acham  nas  sum- 
mídades  socíaes. 

Um  homem  de  Estado  deve  ter  prudência, 
calma  e  reflexão  :  são  attributos  indispensáveis 
áquelles  que  sobem  ás  eminências  do  poder  e 
querem  ter  foros  de  homens  de  Estado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— E'  cara- 
puça que  cabe  a  todos. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —  S.  Ex.  es- 
queceu a  sua  actua)  posição :  desceu,  e  veiu 
brincar  com  os  bentinhos  do  governador  da  ca- 
pitania :  como  si  a  província  de  Mínas-Geraes 
fosse  composta  de  imbecis,  que  pudessem  facil- 
mente ser  illndídos,  apenas  com  aexhíbição  de 
letéas  dessa  ordem  !  A  hypocrísia  nunca  foi  par- 
tilha do  meu  caracter.  A  ninguém  tenho  illudido. 
Nesta  casa,  como  fora  delta,  professo  os  prin- 
cípios de  sà  educação,  esforçando-me  sempre 
por  manter- me  com  dignidade. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  : —  Princípios 
que  não  são  privilegio  de  ninguém. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:—  Sem  duvida.  Eu 
não  os  estou  negando  a  V.  Ex.,  nem  a  nenhum 
outro:  respeito  a  todos. 

O  Sa.  Martim  Francisco  Filmo:— N2o  ha  (d>- 
sequío;  assim  como  eu  respeito  a  V.  Ex. 

OSa.  Saldanha  Marinho:— Não  me  aprovei- 
tam admoestações  que  nio  me  podem  ser  ap« 
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piicadas,  Reie  cada  um  pela  sua  cartilha  que  eu 
continuo  a  reger-me  í>ela  que  me  tem  servido 
de  norma  durante  toda  a  minha  vida  publica  e 
particular. 

Impuz-me  uma  re^ra,  imprescindível  ante 
a  boa  educação,  a  de  não  molestar  individual- 
mente a  ninguém,  especialmente  quando  se 
tratado  actos  ofiftciaes,  ante  osquaes  as  perso- 
nalidades desapparecem. 

O  Sr.  Galdino  das  Nevbs:— V.  Ex.  é  sempre 
urbano  com  lodos.  {Apoiadas.) 

O  Sa.  Saldanha  Marinho  :— O  Sr,  ex-minis- 
iro  i»ossuiu-se  mal  e  indevidamente  de  odio, 
que  não  pôde  occultar  contra  o  obscuro  dispu- 
tado que  se  atreveu  a  levantar  a  sua  voz  neste 
recinto,  pedindo  contas  de  um  acto  que  consi- 
derava e  considera  irregular,  proponMonando 
assim  a  S.  Ex,  occasiào  azada  para  justificar  o 
seu  commeltí mento. 

Mas  o  Sr.  ex-ministro,  que  entende,  que  nin- 
guém tem  o  direito  de  lhe  pedir  contas  de  sua 
administração,  ficou  por  tal  modo  contrariado, 
deixou-se  possuir  de  tal  furor,  que, correndo  ao 
seu  jardim,  colheu  al/çumas  3ores,  com  ellas  for- 
mou um  esplendido  ramalhete,  que  de  longe  offe- 
receu-me  e  como  única  resposta  ós  minhas  de- 
centes e  sinceras  exigências ! 

E  sabe  a  camará  que  flores  escolheu  S.  Ex. 
para  miraosear-ine?  Vou  dizel-o,  tendo  em  pre- 
senç^n  as  desabridas  palavras  que  contra  mim 
proferiu  no  senado, 

S.  Ex.  aprecia  demasiadamente  as  cores  mais 
Tivas,  as  que  seduzem,  e  encantam  a  vista. 
S.  Ex.  ajuntou  em  um  feixe  —o  charlatanis- 
mo, o  embuste,  a  perfidia,  a  facilidade,  a  con- 
iradicçâo,  a  ignorância  1 

Diante  de  presente  tão  rico,  o  pobre  se  assusta, 
porque  não  tem  onde  collocal-o.  E*  muita  honra 
«  immerecida  para  um  simple^^  mortal  :  é  carga 
pesadíssima,  e  excedente  das  forças  de  um  velho, 
que  certo  não  pôde  arcar  com  tanto  peso. 

Mas  o  que  fazer  para  não  desgostar  o  rico  of- 
fertante  ? 

O  que  eu  faço.  Encolho  dentre  tantas 
flores  uma  só  —  a  ignorância, —  porque  a  apre- 
cio, não  nas  Tistasde  S.  Ex.,  mas  a  meu  modo 
de  ver  as  cousas:  todas  as  outras  ficarão  intactas 
Bas  mrios  de  S.  Ex.,  não  as  toco  sequer,  para 
não  desvirtual-as;  e  mesmo  não  as  pséi9i  acei- 
tar porque  não  teria  cousa  igual  e  tào  vaidosa 
para  retribuir  a  S.  Ex. 

Afago  a  minha  ignotanoia  que  se  firma  na 
t5onvicção  que  nutro  da  que,  neste  systema,  e 
em  matéria  de  dinheiros  públicos,  na  receiU  e 
despeta  do  Estado,  a  lei  átrt  ser  observada  lit- 
leralmente,  e  que  a  ninguém  é  licito  expor  a 
«zares  os  recursos  do  thesoaro  nacional. 

Afago  a  minha  t^woroncía.porque  não  admitto 
que  o  capricho,  o  arbítrio  possam  ser  levados  á 
adlura  de  um  principio,  como  o  pretende  a  sabe- 
doria que  se  exalta  para  subordinar  o  direito 
ã  sua  caprichosa  Tontade . 

Deixemos,  porém,  isso  que  pouco  ou  nada  in- 
teressa á  camará  e  vamos  ao  que  importa. 

Antas  porém,  de  entrar  na  matéria,  para  a 
qual  pedi  a  palavra,  cumpre* me  later  algumas 
coasiderações  relativanenie  ao  que^nomeu  aa- 


terior   discurso,  disse  sobre  o  thesouro  nacio- 
nal. 

Confirmo  quanto  proferi,  porque  mo  fundo 
no  que  offlcial mente  lem  sido  enunciado. 

Nâo  avancei  nem  uma  proposição  banal, 
nem  disse  cousa  de  que  me  possa  Arrepender. 
O  fundamento  do  que  disse  está  nas  palavras 
severas  uo  digno  antecessor  do  Sr.  ex-ministro 
da  fazenda,  o  Sr.  Gaspar  da  Silveira  Martins,  o 
qual  em  seu  rtflalorio  ao  parlamento,  e  cum  a 
certeza  que  deve  ter  tudo  quanto  é  de  caracter 
offlcial,  disse  o  se:.^uinte  {lè): 

«  As  t^raticas  até  hoje  executadas  legaUsam 
illegalidadeSy  aut.rizam  o  arbiírio  bngaÍíajndo  o 
PARLAMENTO  com  um  balauço  falso,  » 

Disse  ainda  S.  Ex.:  «O  ministério  presta 
contas  á  camará  que  mmto  embora  nomeie  uma 
commissão  par  i  as  tomar — a  raais  importante  de 
todíis  as  commissões,  si  fosse  uma  realidade — 
liada  pôde.  fazer  ;  po  qae  os  balanços,  s-bre  serem 
apresentados  com  dons  annos  de  atrazo,  quast 
sempre,  quando  os  ministros  qu(*  ordenar  tm  as 
despezas  já  deixaram  de  ser  ministros,  são  ver- 
dade ir  ament(Mnmíí'///.(/ú'tó,  porque  exhibem  as 
verbas  englobabas,  e,  quíiudo  distribuem  as 
parceilas,  não  as  instruem  com  os  documentos 
que  provem  a  sua  justeza, 

t  Dahi  vem  que,  em  reíjra,  os  orçamentos, 
até  hoje  feitos  estào  longe  de  ser  exactos,  e  que 
os  balanços,  aritkmeticamente  ver  da  de  ir  os, são  na 
realidade  falsos . 

«  Os  balanços  faziam- se,  póde-se  afflrmar, 
fraudulentamente;  nâo  que  a  repartição  do  the- 
zouru  tivesse  tido  culpa,  mas  por  determinação 
dos  ministros  a  que  forçoso  era  obedecer. . . 

O  Sr.  Costa  Azevedo  ;  —  Nào  se  obedece  a 
uma  ordem  iliegal. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —  E'  a  minha 
doutrina. 

(Continua  a  lér ,) 

t  Por  uma  simples  requisição  de  um  ministro  ao 
seu  oolleqa  da  fazenda,  mandava-se  entregar  a 
qualquer  director  de  secretaria  dezenas  de  contos^ 
que  mais  tarde  eram  levadas  á  tomada  de  contas, 
ou  com  a  simples  a p provação  do  ministro  que 
ordenara  a  despeza,  dispensando  a  prestação  de 
contas,  ou  determinava-se,  sem  mais  explica- 
ção, que  o  dinheiro  recebido  fosse  distribuído 
pelas  verbas  de  orçamento  onde  se  des«>em  al- 
gumas sobras,  sem  que  constasse  a  applicaçào 
que  tiveram  essas  quantias.  » 

O  Sr.  Silveira  Martins  estava  in^irado,  quando 
escreveu  essas  palavras  ;  fez  a  descri pção  anti- 
cipada  da  actual  celebre  transnccãodo  café,  na 
qual  o  thesouro  continuou  a  obedecer  passiva- 
mente. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  ainda  ha  pouco  no 
•enado  queixou -se  dos  defeitos  dos  trabalhos 
do  thesouro  e  disse  que  não  se  podia  confiar 
nelles, 

O  Sr,  Gaspar,  ainda  agora  tornou  a  emittir  as 
mesmas  proposiv^es,  acrescentando  que  tinha 
documentos  comprobatórios  delias;  documentos, 
que,  é  verdade,  até  hoje  S,  Ex.  não  apresentou, 
mas  que  por  sua  honra  não  pôde  deixar  de  ex- 
hibii-os  e  quanto  antes  no  parlamento. 
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As  palavras  que  ha  pouco  referi  foram  es- 
criptas  no  relatório  do  Sr.  Silveira  Mariins. 

Após  estas  declarações  solem nes,  levantou-se 
nesta  tribuna  uma  voz  poderosa  e  autorizada^ 
a  do  Sr.  ex- ministro  da  fazenda,  offerecendo 
á  camará  uma  moção  enthusiastica  de  plenis- 
sima  adbesào,  e  da  mais  ampla  confiança  ao 
Sr.  Gaspar,  moção  que  foi  votada  sob  estre- 
pitoiios  applausos  geraes  das  galerias. 

Certamente  nâo  se  fazem  moções  de  confiança 
a  um  mentiroso;  certamente  que  as  proposições 
do  Sr.  Martins  eram  aceitas  por  aquelles  que  o 
apoiavam,  e  mais  posilivramente  pelo  arauto  de 
sua  probidade  e  inteireza  de  caracter  politico. 

Como  é,  pois,  que  o  mesmo  Sr.  ex-minístro 
da  fazenda,  para  lançar  agora  o  odioso  sobre 
mim,qnalifica  de  caíumniosa  a  minha  proposição 
sobre  o  thesouro  ? 

Não  é  meu  intento  molestar  de  qualquer 
modo  a  nenhum  funccionario  do  thesouro:  o 
meu  interesse  é  nobre ;  combatendo  os  abusos, 
desejo  que  os  negócios  públicos  sejam  bem 
encaminhados,  e  que,  de  uma  vez  para  sempre, 
cesse  a  pratica  abusiva,  até  agora  em  acção, 
contra  os  legitimes  interesses  do  Estado. 

Nâo  tenho  inimizades  a  vingar. 

Uma  qualidade,  Sr.  presidente,  me  domina, 
que  talvrez  me  tenha  feito  muito  mal:  na  car- 
reira que  entre  nós  se  chama  politica:  es- 
queço com  facilidade  as  offensas  que  me  fazem 
Sorque  as  despreso  sempre  e  tomo-as  como 
onde  vem.  A  minha  arma  vingadora,  e  que 
ainda  me  não  faltou,  ó  o  tempo,  com  o  decurso 
do  qual,  e  acalmadas  as  paixões,  vem  a  verdade. 

O  Sr.  ex-minístro  da  fazenda  não  podia 
allegar  sorpreza  pelo  meu  discurso. 

Eu  contava  com  a  defesa,  que  era  muito  na- 
tural, e  tanto  mais  não  o  podia  estranhar, 
quanto  preveni  com  antecipação,  a  pessoa  a 
mais  competente,  do  que  tencionava  fazer. 

Dias  antes  de  proferir  o  meu  discurso.commu- 
niquei  ao  meu  collega,  distincto  irmão  do 
Sr.  ex-mínistro  da  fazenda,  gue  estava  resol- 
vido a  tratar  da  questão  do  café  e  que  pedia-lhe 
que  se  informasse  de  S.  Ex.  e  se  munisse  de 
tudo  quanto  fosse  preciso  para  explicar  e  de- 
fender o  seu  acto. 

O  Sr.  Costa  Azevedo: — Prova  grande  leal- 
dade. (Apoiados.) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Já  vô  V.  Ex. 
que  a  sorpreza  que  foi  allegada  quer  aqui,  quer 
no  senado,  não  tem  razão  de  ser.  Não  sei  quan- 
tos praticariam  o  mesmo,  mas  sei  que  cumpri 
o  meu  dever  de  lealdade. 

O  discurso  proferido  por  esse  illustre  collega 
em  resposta  ao  meu,  prova  exuberantemente 
que  S.  Ex.  se  achava  prevenido. 

O  que  porém  tem  extraordinariamente  sor- 
prendido  a  mim,  e  a  todos,  é  o  procedimento 
do  Sr.  ex-minístro  da  fazenda,  quando  no  se- 
nado tem  tratado  desta  matéria. 

A  irascibilidade  de  S.  Ex.  para  commigo, 
destoa  da  sua  paciência  illimitada  naquella  casa 
do  parlamento  para  com  os  que  também  alli 
o  censuram. 

No  senado  a  mesma  questão  foi  levantada,  e 
com  toda  a  energia,  com  todo  o  vigor ;  e  S.  Ex. 
respondeu  nos  melhores  termos  nos  termos  os 


mais  amáveis  e  amístosos.S.  Ex.no  senado  já  por 
mais  de  uma  vez  tem  sido  aggredído  e  em  ponto 
de  honra  e  de  dignidade,e  com  ameaça  de  prova 
com  documentos,  e  S.  Ex.  tem  tido  a  extraor- 
dinari  prudência  de  calar-se  I 

Tanta  paciência  para  uns,  e  tão  precipitado 
despeito  para  outro  1 

Alto  calculo  de  S.  Ex.  que  parece  saber  per- 
feitamente o  jogo  das  paixões  para  applícal-as 
convenientemente. 

E  só  por  uma  tal  sciencia  se  pôde  explicar  a 
sua  lembrança  chistosa  em  relação  ao  governa' 
dor  de  certa  capitania,  com  quem  S.  Ex.,  des- 
cuidoso,  foi  brincar.  A  nobre  provincia  de 
Minas  pôde  francamente  dizer  o  conceito  que 
lhe  mereceu  esse  governador.  Dessa  nobre  pro- 
vincia só  tenho  recebido  provas  de  apreço  e  de 
consideração,  sem  duvida  immerecidas  (nãé 
apoiados),  mas  que  muito  me  honram. 

Q  Sr.  Galdino  das  Neves:  —Ao  menos  a  polí- 
tica que  V.  Ex.  fez  foi  a  mesma  do  governo 
daquella  época.. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:—  A  politica  que  fiz 
na  [)rovincia  de  Minas  foi  a  |)olitica  liberal,  e  sem 
distincçao  de  pessoa ;  politica  que  trouxe  para 
esta  camará,  e  muito  merecidamente,  Christiano 
Ottoni,  Martinho  Campos,  Lima  Duarte,  Barão 
de  Prados,  e  outros  íllustres  mineiros. 

O  tratamento,  pois,  que  ora  recebe  esse  gover- 
nador do  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  não  passa 
de  um  triste  recurso  de  occasíáo^  a  que  S.  Ex. 
recorreu,  em  falta  de  argumento ;  é  apenas 
mais  uma  das  flores  de  sua  rhetoríca  costu- 
mada, e  que  eu  cordialmente  perdoo  a  S.  Ex. 

Assim  dou  por  findo  esse  incidente,  e  me 
occuparõi,  como  devo,  da  matéria  para  que  pedi 
a  palavra. 

Ainda  é  da  especulação  administrativa  do 
café  que  vou  tratar ;  visto  que  o  que  no  senado 
disse  o  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  sobre  esse 
melindroso  assumpto  a  ninguém  satisfez. 

Estamos  na  mesma  ignorância  em  que  nos 
achávamos ;  o  mysterio  continua,  e  este  estado 
de  cousas  deve  acabar.  E  pôde  facilmente  acabar 
desde  que  se  confessem  as  irregularidades  pra- 
ticadas, e  se  peça  ao  parlamento  um  bill  de  in- 
demnidade, indispensável  porque  se  tratado  ap- 
plicação  dos  dinheiros  públicos,  e  de  uma  offensa 
da  respectiva  lei  de  orçamento. 

Não  se  estranhe  a  minha  insistência.  Além  de 
um  direito,  ó  dever  de  representante  da  nação, 
procurar  informar-se  de  quanto,  como,  e  com 

gue  fundamento  se  tem  gasto  o  dinheiro  pu- 
lico. 

Procuramos  saber  quantas  transacções  se 
fizeram  de  compra  e  venda  de  café  por  conta 
do  Estado ;  quanto  se  gastou  com  isso ;  e  de 
que  verba  sahiu  a  despeza. 

Não  tivemos  satisfação  dessa  nossa  importante 
exigência;  por  quanto  o  governo  até  hoje, 
apenas  e  por  uma  incompleta,  e  inconcebível, 
e  sem  duvida,  pouco  exacta  informação  que  nos 
veiu  da  tomada  de  contas  do  thesouro,  nos  disse 
alguma  cousa  quanto  á  primeira  dessas  trans- 
acções. Que  quantidade  de  café  foi  comprada  ? 
Quanto  dessa  mercadoria,  de  especulação  do 
governo,  acha-se  ainda  em  New-York  ou  em 
I  outro  qualquer  mercado  estrangeiro?  Qual  a 
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razão  da  demora  da  venda?  Qual  o  prejuízo 
TeriQcado  ou  provável  ?  Sobre  tudo  isso  se  tem 
guardado  o  mais  imperturbável  sileacio  I 

De  que  verba  sahiu  o  dinheiro  empregado 
neasa  especulação?  Seria  tirado  da  consignação  ? 
especialíssima  para  socorros  ás  províncias  do 
norte  ? 

Si  foi  assim^  perguntarei  ao  nobre  presidente 
do  conselho,  quem  foi  o  cúmplice  do  ex-ministro 
da  fcizenda?  Qual  foi  o  ministro  do  império 
oue  expediu  o  aviso  autorizando  o  a  lançar  mão 
00  que  a  esse  singular  objecto  era  positiva- 
mente destinado  ? 

Um  Sr.  Drputado:—  S.  Ex.  no  senado  defen- 
deu-se  perfeitamente. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho: — ^São  opiniões.  E*, 
porém,  indeclinável  confessar  que  as  minhas 
perguntas  ainda  não  tiveram  resposta  satísfa- 
cteriâ . 

O  Sr.  ex-minÍ8lro  da  fazenda  procurou  con- 
vencer da  legitimidade  de  seu  acto,  mas  não 
disse  quanto  tinha  gasto,  e  nem  de  gue  verba 
do  orçíftmento  sahiu  a  extraordinária  despeza 
que  fez. 

A  questão  da  verba,  bem  como  a  do  modo  pelo 
qual  sahiu  o  dinheiro  do  thesouro,  são  impor- 
tantíssimas no  systeraa  de  governo  representa- 
tivo, ante  a  minha  ignorância,  e  de  nenhum 
valor,  ao  que  parece,  ante  a  sabedoria  do  Sr.  ex- 
minístro  da  fazenda. 

Que  sahiu  dinheiro  do  thesouro  por  porta 
irregular  e  desconhecida,  se  prova  com  a  exis- 
tência do  emprego  de  avultada  importância  na 
compra  de  café;  comparado  esse  facto  com  a  in- 
formação da  contadoria  geral  do  thesouro,  na 
qufll  se  aGrma  que  alli  (onde  se  escriptura  toda 
a  receita  e  despeza  do  Estado)  nada  constava  a 
respeito  desse  negocio  I 

Si  o  honrado  Sr.  Visconde  de  Figueiredo 
tinha  em  seu  poder  avultadas  quantias,  como 
encarreirado  da  remessa  de  géneros  para  soc- 
correr  as  victimas  á^  secca  do  norte,  essas 

âuantias  achavam-se  á  disposição  do  ministério 
o  império,  ao  qual  foi  aberto  o  credito  especial, 
e  pnra  essa  única  applicacão. 

Si  o  nobre  ex-ministro  da  fazenda  ordenou  ao 
Sr.  visconde  que  empregasse  essas  mesmas 
quantias  na  compra  do  café,  e  remessa  para 
New  York,  e  para  outras  praças,  mandando 
passar  o  producto  para  Londrea,  e  alli  empre- 
gal-o  em  diversos  misteres,  praticou  um  acto, 
sem  duvida,  digno  de  severa  censura:  foi  arbi- 
trário, exorbitou  de  suas  faculdades  legaes,  e 
si  porventura  assim  procedeu  sem  a  cumplici- 
dade do  ministério  do  império,  ainda  mais  cen- 
surável se  tornanl  o  seu  acto. 

Expliquem-nos,  porém,  tudo  isso;  é  o  que 
exigimos,  e  nada  mais. 

Encaremos,  agora,  a  questão  sob  outros  pontoe 
de  vista. 

Actualmente  podia  o  Sr.  ex-ministro  da  fa- 
zenda comprar  géneros,  jogar  assim  ao  azar, 
para  passar  fundos  para  Londres  ?  Podia  para 
esse  fim  fazer  operaç?^  absolutamente  aleató- 
rias t 

O  Sr.  ex-ministro  da  foimida  afirmou  qna 
•te*  e  eB«  dáseordABdode  S.  Bx.  afirme-lbe  que 

Tomo  VI— 6. 


nào.  Nisto  ha  verdadeiro  conflícto  entre  a  mi- 
nha i/piorancia  e  a  sabedoria  de  S.  Ex. 

Sustente  quem  quizer  esse  asserto  de  S.  Ex., 
eu  manterei  a  minha  opinião,  que  pelo,  menos,  e 
em  maior  garantia  do  Estado,  é  a  mais  consti- 
tucional. 

Compulsando-se,  Sr.  presidente,  todas  as  leis 
de  orçamento  dos  cincoenta  annos  passados, 
apenas  na  de  i83i,  se  depara  com  uma  disposi- 
ção autorizando  o  governo  a  comprar  géneros 
ou  letras  e  remetter  para  Londres  para  paga- 
mento da  nossa  divida  externa. 

Essa  mesma  lei,  porém,  expressa  e  termi- 
nantemente estatuiu  que  feita  a  compra  de  ge" 
neros)  ou  de  letras,  se  publicassem  pela  imprensa 
os  preços  daquelles,  e  o  cambio  destas. 

Si  S.  Ex.  se  quer  prevalecer  dessa  lei  para 
justificar-se,e8queee-se  de  que  a  postergou  dei- 
xando incontinente  de  dar  publicidade  indis- 
pensável aos  preços  pelos  quaes  comprou  o  café. 
O  segredo,  o  mysterio,  em  operações  taes 
foram  condemnados  por  essa   mesma    M. 

K  nem  a  faculdade  para  a  compra  de  géneros 
e  que  foi  dada  em  1831,  pôde  ainda  hoje  ser 
invocada.  O  Brazíl  de  1831  não  é  certamente  o 
de  1879  e  1880.  Então  o  commercio  tinha  pouco 
movimento,  e  o  estado  de  agitação  politica  ainda 
mais  diflQcultava  as  transacções  com  o  estran- 
geiro. Nessa  época  as  operações  de  cambio  eram 
difflceis.  As  casas  de  commercio  de  então  quasí 
que,  neste  género,  se  limitavam  ás  suas  mais 
urgentes  necessidades.  A  passagem  do  dinheiro 
para  a  Europa  era  difflcil,  e  nesta  conjunctura. 
tendo  o  Estado  de  occorrer  aos  seus  compro- 
missos em  Londres,  era  forçado  a  comprar  ge- 
neros,além  das  poucas  letras  que  achava  no  mer- 
cado,para  alli  desempenhar- se.  Dessas  circum- 
stancias  é  que  nasceu  a  autorização  da  lei  de 
1831,  mas  com  a  indispensável  cautela,  da 
immediata  publicação  dos  preços,e  dos  câmbios. 

As  círcumstancias  do  mercado  do  Brazil  são 
muito  diversas  hoje:  a  facilidade  de  cambiaes  é 
actualmente  incontestável.  A  cambial  é  muito 
menos  arriscada  do  qUe  o  café;  ou,  antes>  desde 
que  da  parte  do  governo  houver  o  necessário 
zelo  e  indispensável  critério,  a  cambial  não 
dará  prejuízo  ao  Estado;  e  si  algum  abuso  e 
reparavel  facilidade  já  se  deu  nessa  espécie,  não 
é  menos  verdade  que  não  pôde  isso  servir  de 
argumento  para  sustentar  o  acto  do  Sr.  ex- mi- 
nistro da  fazenda. 

£  quando,  a  despeito  das  condições  diversas  em 
que  se  acha  o  Brazil,  o  governo  compra  café 
para  applicar  e  seu  producto  ás  exigências  do 
serviço  no  exterior,  procedendo  mysteriosa- 
mente,  guardando  em  segredo  a  sua  especu- 
lação, se  irrita  o  autor  desse  acto  contra  quem 
lhe  pede  contas  1 

Tudo  isso  manifesta  a  desvirtuação  do  sf»- 
tema  representativo  entre  nós. 

Em  1831  era  ainda  respeitado  o  grande  prin- 
cipio de  que  t  ponulaçao  tem  direito  de  eo- 
nhecer  o  modo  pelo  qual  são  distribuídas  as 
rendas  publieas. 

Actualmente  é  esse  direito  grosseiramente  ao- 
phlsmedo. 

Os  ministros  ratgani  as  leis  do  orçamente 
e  guardam  segredo  t  E  si  algaen  procura  cht! 
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mal -os  ás  boas    regras  constítucíonaes,  exal- 
tam-se  irrítam-se  e  injuriam  t 

Foge-se  constantemente  de  dar  ao  publico 
e  até  ao  parlamento  conhecimento  exacto  do  que 
se  gasta^  e  do  que  se  recebe.  Os  trabalhos 
do  thesouro,  que  aqui  nos  chegam,  além 
de  imperfeitissimos  sào  por  demais  tardios,  e 
sem  utilidade.  Só  com  demora  de  pelo  menos 
dous  annos  são  apresentados  por  balanços, 
e  quando  os  que  então  estavam  no  governo 
se  acham  fora  do  poder,  e  no  goso  do  fatal  parce 
sepnWs, 

Desde  o  exercício  passado  se  fizeram  es- 
peculações de  café,  e  ainda  agora  se  ignora 
a  quanto  monta  o  empenho  do  Estado,  re- 
lativamente a  tal  negocio. 

Procurei  informar-me  disso,  e  a  camará 
sabe  o  que  me   resultou. 

Apezar  de  tudo  prosegairei  no  cumpri- 
mento de  meu  dever. 

O  Sr.  ex. ministro  da  fazenda,  no  plano  de 
desvirtuar  quanto  eu  aqui  proferi,  e  com  o  ta- 
lento que  todos  lhe  reconhecem,  disse  ter  eu 
asseverado  que  uma  simples  remessa  de  café 
para  New  York  havia  produzido  alli  abalo  no 
mercado.  Attribuiu-me  assim  uma  imbecilidade. 

Tal  apreciação  é  inaceitável,  e  nem  o  meu 
discurso  a  autoriza. 

Não  me  referi  á  quantidade  da  mercadoria,  e 
sim  á  qualidade  do  freguez.  Aappariçào  inespe- 
rada do  íTOverno  do  Brazil  como  exportador  e 
negociante  de  café,  foi  que  assustou  a  quantos 
desse  género  de  commercio  fazem  a  sua  mer- 
cancia especial. 

O  freguez  que  assim  de  novo  apparecia,  erade 
tal  força  gue  causava  desequilíbrio  no  mercado, 
porque  nao  podia  ter  competidor:um  concorrente 
que  não  pa^a  direitos  de  exportação  ;  que  com- 
pra pelo  preço  que  quer  ;  que  vende  por  qual- 
(juer  preço  :  que  pouco  se  importa  com  pre- 
juízos que  se  realizem,  porque  o  seu  único 
fim  é  fazer  dinheiro,  é  certamente  um  freguez 
perigoso. 

Referi-me,  portanto  á  qualidade  do  concur- 
renle  e  não  á  simples  quantidade  da  mercadoria 
remettída . 

A  incerteza  de  serem  reproduzidas  operações 
semelhantes,  foi  o  que  deu  causa  ás  sensatas 
observações  transcriptas  alli  no  Herald  e  aqui 
no  Rio  New$y  e  as  que  contêm  a  carta  para  esta 

graça  dirigida  por  uma  casa  importantíssima 
aquella^  e  de  que  eu  ajuntei  traducção  no 
meu  ultimo  discurso. 

O  Sr.  ex-minístro  da  fazenda,  sempre  no  seu 
plano,  qualificou  de  péssima  sua  traducção,  no 
que  não  me  ofFendeu,  porque  sou  o  primeiro  a 
confessar  que  não  me  llsongeía  a  idéa  de  ser 
bom  traductor  do  inglez.  Nessa  parte  posso 
bem  ser  comparado  aos  que  em  finanças  se 
improvisam  entre  nós  da  noite  para  o  dia. 

Entretanto  essa  péssima  traducção  produziu  o 
resultado  a  que  eu  queria  chegar,  e  que  era 
ser  entendido  por  S.  Ex.  ;  e  S.  Ex.  entendeu 
satisfactoriamente  o  que  continham  aquelles 
artigos.   Basta-me  isto. 

Ainda  S.  Ex.,  para  justíficar-s8,  fallou-nos  em 
tetos  anteriormente  praticados,  e  de  semelhante 
natureza,  conforme  pareceu  a  S.  Ex. 


Entre  outras  mercadorias  mencionou  o  Sr. 
ex- ministro  da  fazenda  o  pau  brazil ! 

Senhores,  o  pau  brazil  era  mcmonolio  do  Es- 
tado, cortava-se  por  conta  do  Estado,  que  o  re- 
mettia  para  ser  vendido  na  Europa,  e  o  seu 
producto  applicado  as  despezas  no  exterior,  sem 
atlenção  ao  preço  da  venda. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Mas  o 
facto  económico  équasi  o  mesmo,  não  ? 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  ;  —Com  a  dífferença 
de  que  o  governo  era  o  dono  do  páu  brazil,  não 
o  comprava  para  revender,  e  nem  especulava 
com  elle,  fazia  com  esse  género  o  que  pode 
ainda  hoje  fazer  com  quaesquer  objectos  que 
tenha  como  metaes,  que  desaproveitados  aqui 
podem  dar  dinheiro  fora  do  paiz,  e  devem 
assim  ser  reduzidos  á  dinheiro. 

Ainda  procurou  o  Sr.  ex-minístro  da  fazenda, 
no  intuito  de  justificar  o  seu  acto,  apontar 
faetos  praticados  da  mesma  natureza. 

O  que  foi  irregular  nada  autoriza,  e  nem  o 
silencio  que  porventura  se  guardou  sobre  isao, 
justifica  a  repetição  do  abuso. 

Mais  procurou  S.  Ex.  amparar-se  em  um 
principio  evidentemente  falso,  quando  disse  que 
podia  proceder  como  procedeu,  desde  que  ne- 
nhuma lei  lh'o  prohibia  expressamente. 

O  perigo  de  um  tal  principio,  quando  se  trata 
do  emprego  dos  dinheiros  públicos,  é  eviden- 
tíssimo; quanto  mais  que  S.  Ex.  tinha  diante 
de  si  a  lei  do  orçamento,  que  só  lhe  permittia 
operíições  de  credito,  e  nunca  especulações  mer- 
cantis. 

Permitta  a  camará  algumas  considerações  mais 
sobre  este  ponto.  Procurarei  fazer-me entender, 
e  isto  com  tanto  maior  necessidade  quanto  a 
minha  ignorância  encontra  pela  frente  a  sabedo- 
ria do  Sr.  ex-ministro  da  fazenda. 

Desculpe-me  a  camará  as  faltas  que  eu  com- 
metter,  mas  attenda-mô.  Contenlar-me-hei  com 
o  juizo  dos  entendidos,  e,  si  a  victoria  fôr  de 
S.  Ex.,  tanto  melhor  para  elle.  Cuntenta-me  a 
idéa  de  ler  cumprido  o  meu  dever. 

Senhores,  colloquemos  a  questão  no  terreno 
legitimo  em  que  pode  edeve  ser  discutida. 

Não  estou  no  animo  de  sustentar  caprichosa- 
mente a  proposição  que  tenha  emitiido.  Estou 
de  boa  fé  e  procuro  apenas  ser  convencido  ou 
convencer.  Tambeim  não  estou  disposto  a  calar- 
me  ante  o  sophisma,  venha  elle  de  onde  vier. 
Argumentemos  desapaixonadamente. 

Orçamento,  Sr.  presidente,  é  a  estimativa  do 
queé  necessário  a  um  fim  determinado,  e  do 
que  com  elle  se  tem  de  despender. 

Estimativa  6  o  juízo  o  mais  approximado  da 
verdade  provável. 

Aleatório  é  o  termo  que,appIicado  a  contratos, 
determina  todos  aquelles  que  são  de  natureza 
das  sortes  e  jogo  de  azar. 

E*  claro,  portanto,  que  na  execução  de  um 
orçamento,  empregar  uma  operação  aleatória,  é 
illudir  o  pensamento  de  quem  o  elaborou.  No 
caso  presente  o  illudído  é  o  legislador. 

Assim  quando,  si  não  ha  lei  positiva  que  in- 
dique o  modo  pelo  qual  deve  o  governo  fazer 
renaessas  de  dinheiros  para  Londres,  ha  a  lei 
universal,  o  senso  commum,  que  determina 
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que  para  se  cheg^ar  á  exactidão  e  á  verdade  não 
sejpóde  jamais  empregar  os  azares  do  jogo. 
V  £  si  qualquer  ministro,  desvairando-se  se 
quer  atirar  em  especulações  dessa  ordem,  deve 
encontrar  na  dignidade  do  thesouro  a  resis- 
tência legal. 

Não  ó  mister  esforço,  nem  grandes  recursos 
de  sabedoria,  para  conhecer  que  uraa  operação 
em  café  seja  das  mais  aleatorias.Basta- nos  o  que 
a  pratica  severamente  nos  ensina.  Os  exemplos 
ahi  estão  que  convencem  dessa  verdade.  Quan- 
tas casas  se  tem  visto  nas  mais  sérias  dlfficul- 
dades,  e  até  sido  arrastadas  á  ruina  total  por 
operarem  nessa  mercadoria  ? 

Não  se  tratava  de  salvar  a  lavoura  de  uma 
perda  imminente,  caso  extraordinário  em  que  o 
governo  confundindo  a  politica  com  a  adminis- 
tração, procurasse  animar  o  mercado,  e  assim 
fazer  desapparecer  uma  grande  catastrophe,  que 
parecesse  imminente. 

Mas  neste  caso  qualquer  governo  regular, 
qualquer  ministro,   escrupuloso,  e  que   assim 

f)rocedesse  viria  immediatamentc  ao  corpo  legis- 
ativo  expor  franca  e  lealuiente  os  factos  e 
Sedir  o  iadispcnsavel  bill  de  indemnidade,  só 
epois  do  qual  ficaria  legitimado  o  seu  procedi- 
mento. 

No  caso  de  que  nos  occupamos  deu-se  abso- 
lutamente o  contrario. 

Náo  occorrera  uma  crise  commercial,  em  que 
a  salvação  da  praça  dependesse  da  intervenção 
do  governo  no  mercado,  e  o  que  mais  admira  é 
que  nem  pela  provada  irregularidade  da  espe- 
cularão, praticada  em  clrcumslancias  ordinárias 
da  arriscada  transacção,  não  se  deu  conheci- 
mento ao  corpo  legislativo,  e  bem  ao  contrario 
tem  sido  occultada  em  todos  os  relatórios  apre- 
sentados, até,  o  que  mais  admira,  no  nue  o 
Sr.  ex- ministro  da  fazenda  offereceu,  estabele- 
cendo uma  nova  pratico,  ao  seu  succcssor  o 
actual  Sr.  presidente  do  conselho,  quando  lhe 
passou  o  ministério. 

O  silencio,na  verdade  era  necessário,  para  que 
náo  fosse  o  negocio  bem  conhecido  e  apreciado, 

Sorque  S.  Ex.  peccou  contra  as  próprias  leis 
o  bom  senso,  quando  recorreu  a  meios  alea- 
tórios para  desempenhar  um  orçamento. 

£  é  das  mais  aleatórias  uma  operação  em  café. 

Âccresce  ainda  ;  que  S.  Ex.,  ao  fazer  como 
fez  essa  especul.içào,  esqueceu-se  de  que  a  devia 
encarregar  a  quem,  mais  pratico  em  transacções 
dessa  ordem,  a  pudesse  dirigir  com  mais  proba- 
bilidade de  feliz  resultado. 

Um  banqueiro,  aliás  muito  honrado,  mas 
que  nunca  foi  conhecido  como  exportador  de 
café,  não  era  o  mais  próprio  para  ser  encarre- 
gado da  operação. 

E  nem  o  Sr.  ex- ministro  da  fazenda  podia 
proceder  com  mais  segurança,  e  com  maior  es- 
crúpulo do  que  affectando  a  operação  no  estran- 
geiro aos  nossos  agentes  em  Londres. 

O  Sr.  ex- ministro  da  fazenda,  para  defender- 
se,  figurou  uma  grande  crise  no  mundo  com- 
mercial em  que  as  letras  verdadeiramente  ga- 
rantidas, e  solidas  se  tornassem  raríssimas,  e 
perguntou,  solicito  pela  necessidade  de  honrar 
os  compromissos  nacionaes  <o  que  faria  o  seu 
adversário  senão  comprar  géneros  e  remettel^os 
€U>$  nossos  agentes  para  os  venderem  e  applica« 


rem  o  producto  ao  pagamento  das  dividas  do 
Estado  ? 

S.  Ex.  para  admittir  a  compra  de  géneros, 
recorrendo  assim  a  uma  operação  aleatória,  ne- 
cessitou figurar  o  caso  de  uma  grande  crise  I 
S.  Ex.  nos  satisfez  com  isio,  porque  respondeu 
a  si  mesmo,  e  mesmo  assim  não  esqueceu  o 
dever,  que  no  presente  olvidou,  de  figurar  as 
remessas  como  feitas  aos  nossos  agentes. 

Entretanto,  estávamos  em  uma  situação 
ordinária:  S.  Ex.  tinha  de  executar  uma  lei  de 
orçamento,  quando  tudo  deve  ser  cercado  de 
positividade. 

E  nem  lhe  faltavam  meios  ordinários  para 
isso.  O  antigo  systema  teve  um  magno  corre- 
ctivo na  amplitude  que  foi  dada  ao  governo  para 
occorrer  á  falta  de  recursos  naturaes  do  exer- 
cicio. 

Os  meios  positivos,  com  a  menção  de  certas 
e  precisas  operações,  foram  substituídos  pela 
franca  disposição— op^rapõès  de  credito  que  não 
podem  dei\ar  de  excluir  em  todo  o  caso  a  es- 
peculação ou  contratos  aleatórios,  cujo  producto 
e  incerto,  visto  que  é  sujeito  irremediavel- 
mente a  verdadeiro  azar. 

Já  se  pretendeu  levar  até  ao  arbítrio  illimi- 
tado,  a  faculdade  das  operações  de  credito,  fa- 
zendo substituir  estas  muito  significativas  pa- 
lavras das  leis  por  outras  que  melhor  podem  ser 
sophismadas :  pretendeu- se  que  em  vez  de 
operações  de  credito,  so  dissesse  operaçõis  de  fi- 
nanças ;  o  que  o  senado  condemnou  prevendo, 
em  vista  da  nossa  desastrada  pratica  adminis- 
trativa, até  onde  chegaria  o  governo  em  prejuízo 
do  thesouro. 

O  Sr.  ex-minislro  ainda  apresentou  um  ar- 
gumento inaceitável,  e  que  mais  ou  menos  se 
resume  no  seguinte* 

«  Comprada  a  cambial  por  maior  oreço,  o 
comprador  não  tem  probabilidade  nenhuma  de 
resarcir  o  prejuízo  da  baixa  do  cambio. » 

Qual  o  perigo  ?  pergunto  eu. 

Si  o  cambio  baixar,a  letra  valerá  por  isso  me- 
nos do  que  seu  custo? 

S.  Ex.  completou  aquelle  seu  argumento 
comparando  a  letra  com  o  café,  dizendo  que  a 
respeito  deste  dava-seo  contrario  ;  istoé  menos 
risco,  pelo  que  podemos  entender  de  suas  pa- 
lavras. 

Si  o  café  sobe  com  abaixa  do  cambio,  a  letra 
que  já  tinha  o  governo  em  libras  sterlinas,  não 
sobe  também  em  moeda  brazileira  ? 

Si  a  letra  corre  também  algum  risco,  como 
disse  S.Ex.,nuo  é  menos  verduide  que  o  toma- 
dor recebendo-a  não  se  entrega  ao  azar,  o  risco 
é  o  que  acompanha  a  todos  os  commettimentos 
humanos. 

Quem  compra  uma  letra,  por  exemplo,  de 
10.000  £  sabe  que  si  o  sacador  fôr  bom,  rece- 
berá em  Londres  igual  quantia  ;  mas  quem 
compra  100:000^  de  café,  por  melhor  que  seja 
o  seu  correspondente,  não  oóde  saber  quanto 
em  réis  prouuzirá  a  venda  uessa  mercadoria. 

S.  Ex.,  no  empenho  de  sua  justificação  men- 
cionou com  desvantagem,  a  casa  bancaria  de 
Rothschild,  dizendo  que  o  governo  não  sacava 
sobre  ella,  porque  a  considerava  menos  solida 
(é  o  que  pude  entender  de  suas  palavras)  do  que 
os  grandes  banc«s. 
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Nessa  declaração  não  se  deu  o  preciso  cri- 
tério da  parte  de  S.  Ex.,  si  entenaemos  como 
sappoinos  ler  entendido  as  saas  palavras. 

Fará  qae  o  governo  podesse  saecar  sobre  essa 
easa  como  sobre  quaesqaer  grandes  bancos,  era 
mister  que  tivesse  lá  os  funtios  necessários. 

As  palavras— *íu?ar  e  tomar  têm  sua  signi- 
ficação e  definição  indeclináveis  :  sacar  é 
transferir  para  aqui  ou  para  outra  praça  o  que 
está  naqueila  contra  a  qual  se  sacca  ;  tomar  é 
remetter  fundos  para  qualquer  praça. 

O  governo  que  não  tem  funaos  na  casa  de 
Rothschild,  podia  tomar  letras  sobre  ella,  mas 
nunca  sacar  sobre  ella,  e  o  mesmo  lhe  aconte- 
ceria quanto  a  qualquer  outro  banco. 

A  declaração  de  que  essa  casa  é  menos  solida 
do  que  os  grandes  oancos,  e  quando  ella  nunca 
deixou  de  satisfazer  coin  a  maior  pontualidade 
08  seus  compromisso:*,  foi  de  infeliz  lembrança. 

Essa  casa  tem  prestado  sempre  ao  governo 
brazileiro  grandes  serviços,  não  merecia  uma 
tal  menção.  Deve  o  governo  lembrar-se  sempre 
de  que  em  seus  apertos  tem  sacado  alguma  vez 
até  a  descoberto  contra  essa  caf»a,  e  que  ella  ja- 
mais deixou  de  honral-o  com  o  seu  aceite. 

Para  ainda  mais  fortalecer  a  sua  justificação 
quanto  á  arriscadíssima  especulação  de  café,  da 
qual  nem  ainda  se  conhece  a  importância,  e 
nem  se  podem  calculares  prejuízos  que,infalli- 
velmente  se  tem  de  realizar,  S.  Ex.  afirmou  que 
o  governo,  na  pratica,  também  é  negociante. 

S.Ex. devia e  não  quiz  distin^ruir  neste  caso. O 
governo  não  pôde  jamais,e  nem  deve  ser  nego- 
ciante por  conta  própria.  O  governo,  si  o  quizer 
S  Ex.,8erá  guando  muito  negociante  commissa- 
rio,  cumprindo  slriclamente  as  ordens  que  lhe 
dá  o  corpo  legislativo. 

Si  lhe  é  deixado  alírum  arbítrio,  responde  ao 
mesmo  corpo  legislativo,  como  o  commissario 
ao  seu  committente,pelos  erros  que  commeite,  e 
até  pelos  riscos  e  prejuízos  a  que  sem  autoriza- 
ção o  expõe,  embora  mesmo  desses  prejuízos 
e  riscos  não  chegasse  a  provir  sinistro  (  reã- 
ro-me  ao  que  se  disse  no  senado.) 

O  Sr.  ex- ministro  da  fazenda  tanto  compre - 
hendeu  o  periffo  da  sua  aventurosa  especulação, 
tão  convenciío   ficou  de  que  a   presença    o 

governo  no  mercado,  como  negociante  livre, 
avia  causado  abalo  nas  praças  para  onde  man- 
dou remetter  o  café,  compeneirou-se  tanto  das 
verdades  que  encerram  os  artigos  que  transcre- 
vi no  meu  anterior  discurso,  apesar  mesmo  de 
Sessimamente  traduzidos,  que  foi  forçado  a 
eclarar  que  não  era  sua  intenção  repetir  taes 
transacções. 

Comprehendeu  o  seu  erro,  a  lição  foi  severa 
eS.  Ex,  sem  duvida  preparando-se  para  nova- 
mente occupar  a  pasta  da  fazenda,  quiz  de  ante- 
mão tranquillisar  os  ânimos  que  se  achavam 
com  razão  assustados,  pelo  arrojo  com  que 
S.  Ex.  se  envolvia  em  especulações  mercantis. 
Faça  portanto  o  Sr.  ex- ministro  da  fazenda  o 
conceito  que  quirer  das  minhas  palavras,  des- 
virtue mesmo  as  minhas  intenções,  mas  não 
conseguirá  santificar  a  sua  transacção  de  com- 
pra de  café  com  dinheiro  tirado  de  uma  verba 
estranha,  sem  autorização  do  poder  legislativo, 
sem  publicaçSo  do  preço,  sem  nem  sequer  men- 
cionar esse  acto  nos  seus  relatórios. 


Tenho  com  razão  censurado  esse  acto.  Estou 
para  isso  em  meu  direito  de  representante  da 
nação  e  julgo  ter  cumprido  o  meu  dever. 

Passo  a  outro  assumpto: 

Quando  pela  primeira  vez  fallei  sobre  a  re- 
ceita, deve  V.  Ex.  lembrar-se  que  eu  pedi 
a  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  do  conselho  recon- 
siderasse a  matéria  da  lei  que  imprudentemente 
dividiu  na  discussão  e  respectiva  adopção  os 
orçamentos,  impossibilitando  assim  a  apreciação 
de  tudo,  e  as  correcções  indispensáveis,  em  ul- 
timo exame,  ao  corpo  geral  dos  mesmos  orça- 
mentos. 

A  pratica  tem  levado  á  evidencia  o  desacerto 
dessa  lei  e  a  conveniência  de  revoçal-a. 

A  imprensa,que  tantos  serviços  vai  prestando 
com  a  discussão  das  principaes  questões  de  alto 
interesse  do  Estado,  ja  se  pronunciou  claramente 
contra  essa  lei. 

Os  bem  elaborados  artigos  edictoriaes  do  Jor- 
nal 4o  Commercio  sobre  esse  ponto,  sobre  im* 
postos,sobre  associações  e  tantas  outras  matérias 
de  interesse  geral,  são  sem  duvida  dignos  de 
honrosa  menção.  Embora  eu  divirja  em  alguns 
pontos  desses  arti;<os,  nem  por  isso  deixo  de 
reconhecer  no  illustradoescriplor  os  melhores 
desejos  pela  prosperidale  publica,  e  a  mais  alta 
competência. 

Muito  tem  feito  e  com  igual  pensamento, 
na  devida  altura^  e  com  manifesta  proficiência» 
a  Gazeta  de  Noticias,  que  incansável  tem  discu- 
tido todas  as  questões  de  interesse  geral. 

O  Cruzeiro  tem  cumprido  também  a  sua  missão 
na  imprensa,  e  habilmente  tem  discutido  as 
questões  importantes  de  que  se  tem  occupado^ 
Nem  os  pequenos  jornaes  tôm  deixado  de  con- 
tribuir com  seus  esforços  e  nobre  contingente, 
por  bem  da  causa  publica . 

Isto  me  contenta.  Sempre  gue  a  imprensa  se 
levanta  é  signal  de  que  o  espirito  publico  vive, 
e  de  que  os  elementos  de  nossa  regeneração 
social   não  desappareceram. 

Aquestàodo  inqualificável  imposto  do  vintém 
foi  tratada  na  imprensa  de  um  modo  vigoroso 
e  brilhante.  No  fervor  da  luta  ella  se  manifestou 
contra  o  arbítrio  que  mais  do  que  nunca  se 
ostentou. 

E'  incrível,  Sr.  presidente,  o  que  se  praticou 
nesta  corte  para  coagir  o  povo  á  mais  extrava- 
gante, á  mais  repugnante  das  imposições.  Depois 
de  repellido  das  portas  do  paço  imperial,  onde 
ia  pacifico  exercer  o  seu  direito  de  petição,  foi 
cempellido  á  força  bruta  a  pagar  essa  mons- 
truosa contribuição.  Dahi  a  revolta  dos  menos 
soffredores,  e  em  seguida  o  espingardeameato, 
e  os  assassinatos  governativos  que  todos  la- 
mentamos ;  e  contra  tudo  e  especialmente  contra 
quem  por  modo  tão  descommunal  concitara  o 
povo  aanarchia,  levantou-se  a  animadversio 
geral. 

Em  certa  capitania  nunca  felizmente  o  go- 
vernador se  expoz  com  actos  de  prepotência 
á  vindicta  publica,  nunca  se  viu  na  necessidade 
de  mandar  apagar  pela  policia  secreta  letreiros 
insolentes  que  pelos  muros  e  esquinas  se  es- 
crevessem. 

O  Sr.  Martim  Fraivcisoo  :— Isto  não  pôde 
servir  de  argumento  contra  ninguém  :  revela 
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somente  a  íafamía  de  quem  os  escreveu.  Porque 
nao  o»  escrereram  de  dia^  frente  a  frente  ? 

O  Sb.  Saldanha  Marinho  :— Não  defendo 
actos  desta  ordem,  condemno-os  como  indignos, 
como  altamente  reprováveis  :  prefiro  o  ataque  a 
peito  descoberto.  Vá  o  aparte  a  quem  competir. 

O  povo  desta  capital,  Sr.  presidente^  nào  a 
canalha  como  ca Icalada mente  se  tem  dito,  mas 
a  gente  mais  grada  manifestou  a  sua  repugnân- 
cia contra  essa  imposição  sem  mérito,  sem  cri- 
tério e  sem  prudência,  lançada  impensada  e 
indistinctamente  contra  o  rico  como  contra  o 
Bobre,  contra  o  misero  operário  como  contra  o 
opii.ento  capitalista,  e  na  mesma  igualdade  t 

Esse  imposto  que  bó  pôde  ser  cobrado  com 
auxilio  da  força  publica,eas  maiores  violências, 
n2o  podia  deixar  de  cahir,  como  cabiu  na  maior 
desmoralisaçào:  morreu  premataramente^  mor- 
reu por  si  mesmo,  morreu  antes  do  tempo^ 
morreu  antes  de  lei  que  o  abolisse.  (Apartes.) 

A  população  desta  cidade  foi  a  escolbida  para 
8offrel-o,  e  só  ella  I 

Assim  e  por  demais  arbitrário,  parcial  e  vio- 
lento produziu  a  geral  animadversão,  e  dahi  a 
mais  natural  consequência,  a  revolta  contra  o 
arbítrio,  como  é  dever  do  povo,  que  em  ultimo 
recurso  necessita  por  si  mesmo  manter  os  seus 
direitos. 

E  devemos  dizer  com  toda  franqueza:  nenhum 
outro  povo  a  não  ser  o  desta  corte,  essencial- 
mente pacifico,  se  sujeitaria  a  tal  imposição. 
(Apoiados.) 

Esse  imposto,  porém,  e  como  era  natural,  é 
hoje  apenas  uma  triste  recordação  do  erro  de 
um  grande  financeiro  :  morreu  com  a  simples 
palavra  sincera  du  nobre  presidente  do  conselho, 

Sue  comprehendeu  perfeitamente  a  impossíbili- 
ade  de  uma  collecta  em  si  mesma  repugnante, 
e  que  só  pôde  em  começo  ser  exercida  a  pran- 
chadas e  com  assassinatos  de  homens  do  povo 
pelos  soldados  do  governo. 

A*  imprensa,  esi)ecial mente,  se  deve  a  queda 
desse  imposto  :  a  imprensa  tem  prestado  rele- 
vantes serviços  profli^^ando  os  erros  financeiros 
e  condemnando  quanto  de  arbitrário,  injusto  e 
pouco  decente  foi  praticado. 

Isto  contenta-me,  porque  é  um  signal  de  vida 
social,  e  a  imprensa  é  a  única  e  mais  poderosa 
garantia  que  nos  resta,  ó  a  única  válvula  por 
onde  um  homem  livre  pede  ainda  respirar. 
Gompenetre-se  ella  do  seu  dever,  e  será  irresis- 
tível :  ninguém  ha  com  força  bastante  que  a 
extinga. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Ninguém  a 
quer  extinguir. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  r^Nem  a  poderá 
extinguir  ainda  que  queira  ;  parece-me  que 
estamos  de  perfeito  accôrdo. 

Desde  que  os  nossos  escriptores  publícos,entre 
os  qnaes  tantos  talentos  se  encontram,felizmente, 
firmarem  a  consciência  do  seu  dever  de  publi- 
cistas, encararem  o  paiz  pelo  seu  lado  real ;  e, 
abstrahindo  de  conveniências  de  momento, 
seguirem  caminho  recto  e  imparcial,  tudo  será 
salvo. 

Os  phantasmas  que  nos  assustam  desappare- 
csrão,  e  as  legitimas  idéas  da  liberdade  serão 
realizadas. 


Nada  valeu  no  senado  a  iniciativa  do  Sr. 
ex-ministro  da  fazenda  e  de  outros  para  manter 
o  imposto  de  vintém,  de  sua  creação.  Esse  im- 
posto  desappareceu  adnal  sem  grande  esforço. 

o  nobre  presidente  do  conselho,  com  a  fran- 
queza que  o  caracterisa,  disse  desta  tribuna  ao 
contribuinte;  que  não  aceitava  a  imposição, 
que,  por  defeituosa,  era  incobravel. 

E  desde  logo  o  povo,  que  o  comprehendeu, 
não  a  pagou  mais.  (Apartes.) 

Desde  que  o  actual  ministério  subiu  ao  poder 
cessou  a  perseguição  para  o  pagamento  desse 
imposto. 

Antes  nem  se  admittia  que  alguém  levan- 
tasse a  voz  em  favor  deste  povo  desgraçado, 
deste  povo  infeliz,  que,  acabrunhado  por  um 
governo  que  o  olhava  de  envez,  se  via  despro- 
tegido em  seus  legítimos  interesses ;  não  se 
admittia  que  nem  mesmo  os  homens  mais  cir- 
cumspectos  pudessem  dizer  um  palavra  sobre 
tal  assumpto. 

Nos  dias  do  triste  conflicto  que  aqui  se  deu, 
alguns  senadores  do  império  e  deputados  se 
reuniram  em  casa  do  nobre  senador  Silveira  da 
Motta,  á  rua  do  Carmo,  não  para  aeoroçoarem  a 
desordem,  mas  para  tomarem  uma  deliberação 
conducente  a  acalmar  o  espirito  publico,  e 
entenderem-se  com  o  governo  sobre  a  situação 
infeliz  da  capital  do  Império  naquella  occasiao. 

Procediam  como  cidadãos  extremamente  pa- 
cíficos. 

Os  distúrbios  occorrridos  eram  sem  côr  po- 
litica e  de  todo  espontâneos;  para  elles  não  se 
deu  conselho  ou  autorização  de  quem  quer  que 
fosse. 

Apenas,  porém,  reunidos  esses  senadores 
e  deputados,  o  governo,  que  pela  própria 
consciência  de  seus  actos  sonhava  sobresaltado 
com  revoluções,  mandou  immedialamente  cer- 
car a  rua  do  Carmo,  e  percorrel-a  por  ca- 
vallaria  de  policia,  a  qual,  de  espadas  desem- 
bainhadas, ameaçando  céos  e  terra,  mas  não 
encontrando  a  quem  acutilar,  desfechava  golpes 
a  esmo  até  contra  as  portas  e  grades  fechadas. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Galdino  das  Nevbs:— O  Sr.  Silveira 
da  Motta  referiu  isso  no  senado. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho: — O  facto  foi  pu- 
blico e  notório,  e  só  o  governo  de  entào  o 
negou.  Para  justificar- se  de  sua  escandalosa 
prepotência,  creava  elle  mesmo  oscastellos  que 
queria  combater. 

O  povo  desta  capital^  o  mais  paciente,  o  que  a 
tudo  se  sujeita,  sob  o  impulso  que  lhe  é  natu- 
ral em  bem  da  manutenção  da  ordem  publica^ 
foi  ludibriado  descommunalmentepelo  governo. 

Convença-se,  porém,  o  povo  de  que  a  sua 
paciência  deve  ter  o  limite  que  lhe  marca  a  sua 
dignidade.  (Apoiados.)  Cumpre-lhe  acordar  do 
lethargo  em  que  se  tem  conservado,  e  que  se 
faça  respeitar. 

Cumpre-lhe,  sempre  que  a  occasiao  o  deter- 
mine, Que  cure  elle  mesmo  de  seus  direitos. 
iApaíaaoB.) 

Sr.  presidente,  qnasi  extenuado,  como  estou, 
e  a  esta  hora  tão  avançada,  deixo  de  tratar, 
como  era  minha  intenção,  de  outras  questões. 
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para  dar  ao .  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  mais 
completa  resposta  a  que  S.  Ex.  me  obrigou. 

Cumpri,  entretanto,  como  me  foi  possivel,  o 
meu  dever. 

Antes,  porém,  de  concluir  necessito  dizer 
alguma  cousa  relativamente  a  um  objecto  da 
maior  ponderação,  na  actualidade. 

A  questão  quo  de  ha  muito  se  agita  na  consci- 
ência do  paíz,  questão  queattrahe  as  mais  vivas, 
e  bem  merecidas  sympathias,  assume  presente- 
mente o  caracter  mais  positivo,  e  pede  prompta, 
mas  prudente  solução. 

Qunndo  so  tem  em  presença,  e  a  resolver 
imprescindivelmenie,  um  palpitante  problema, 
como  o  que  envolve  a  honra,  a  prosperidade  de 
uma  naçã  ,  o  descuido  ou  o  adiamento  indefi- 
nido constituem  uma  falta  indesculpável,  um 
crime  até. 

Nenhum  governo  pode  illudir  ou  procrastinar 
negócios  de  summo  interesse  publico  e  que  ur- 
gem ser  considerados,  e  promptamente  resolvi- 
dos. O  silencio,  muita  vez  não  calculado,  produz 
sempre  resultado  inverso  áquelle  que  se  deseja. 

Ha  uma  parando  idéa,  summamente  humani- 
tária e  patriótica,  que  nenhum  brazileiro  con- 
sciencioso deixa  de  afagar  com  enthusiasmo:  6  a 
da  libertação  dos  escravos  (apoiados),  é  a  de 
apagar  de  nossa  bandeira  essa  mancha  de  bar- 
barismo. 

Cumpre  ao  governo  collocar-se  á  testa  do  mo- 
vimento que  tende  a  realizar  esse  nobre  com- 
metimento. 

Cum{)re-lho,  altendendoá  gravidade  da  ques- 
tão, dirigir  os  negócios  públicos  de  modo  a  que 
se  alcance  esse  grande  desideratum,  sem  expor 
o  paiz  a  uma  terrível  cataslrophe. 

O  governo  não  podo  limitar-se,  em  questão 
desta  ordem,  a  dizer  que  não  cura  presentemente 
delta,  e  menos  ainda  que  só  se  contenta  com  o 
quf»  existe  na  nossa  legislação. 

Nenhum  governo  previdente  e  patriótico  se 
conserva  silencioso  e  inactivo  quando  o  paiz  de- 
seja ardentemente  a  solução  que  urge  e  sobre 
um  dos  seus  mais  sérios  interesses.  (Apoiados.) 

O  nobre  Sr.  presidente  do  consellio  attenda 
com  o  seu  indisputável  critério  a  que  a  lei  de 
28  de  Setembro,  que  foi  muito  na  sua  época,  é 
actualmente  insuíliciente. 

Attenda  a  que  a  grande  pedra  rola  já,  e  em 
um  plano  pronunciadamente  inclinado. 

Nâo  sou  da  opinião  dos  que  pretendem  rápida 
e  immediata  solução  final  em  matéria  tão  me- 
lindrosa, e  que  tanto  joga  com  graves  interesses 
do  Estado    (Apoiad  s.) 

Míis  não  admit'0  que  o  governo  cruze  os 
braços,  não  se  colloque  a  testa  do  movi- 
mento que  se  manifesta,  e  nem  trate  já,  e  sem 
demora,  da  substituição  do  braço  escravo,  aliás 
sempre  menos  productivo,  pelo  braço  livre, 
único  capaz  de  augmeniar  a  riqueza  publica,  e 
de  firmar  a  prosperidade  real  do  Brazil. 
(Apoiados . ) 

Giverno  inerte,  desacautelado  o  negligente 
em  matéria  aliás  tão  momentosa,  e  todos 
quantos,  por  errado  calculo  de  interesse  mate- 
rial e  de  egoismo,  tenazmente  se  oppuzerem  á 
realização  desse  grande  desideratum  do  paiz, 
serão  afinal  esmagados  pela  revolução  que  se 
agita. 


Dirijam  os  poderes  do  Estado  essa  revolução 
com  o  patriotismo,  a  prudência  e  a  sabedoria 
necessários,  e  os  resultados  serão  os  mais  líson- 
geiros  e  não  se  farão  esperar  muito. 

Faço  votos  cara  que,  salvos  todos  os  interesses 
legitimes  sociaes,  triumphe  a  grande  idéa  da 
emancipação. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

(O  orador  é  comprimentado ,) 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  dií^cussào. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  i4  do 
corrente: 

Votação  das  emendas  do  senado  ao  projecto 
n.  103  B  (receita  geral  do  Império). 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n.  60  A 
(credito  do  ministério  da  Agricultura). 

1."  discussão  do  de  n.  121  A  (modificando  a 
lei  de  18  de  Setembro  de  1856). 

3.*  dita  do  de  n.  104  A  (privilégios  in- 
dustríaes). 

Discussão  uníca  do  de  n.  8  A  (mandando 
sanccionar  leis  provinciaes  de  S.  Paulo). 

Idem  do  de  n.  120  autorizando  o  empréstimo 
da  camará  municipal. 

Idem  do  den.  124,  sobre  o  contraio  da  em- 
preza  da  limpeza  e  irrigação  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro. 

Idem  do  de  n..  118,  concedendo  licença  ao 
desembargador  Paula  Pessoa. 

1."  discussão  do  de  n.  84  A  (posturas  muni- 
cipaes). 

Discussão  única  do  de  n.  125  (mandando  li- 
quidar as  contas  do  almoxarife  do  arsenal  do  Rio 
Grande  do  Sul). 

3.*  dita  do  de  n.  112,  mandando  reverás 
contas  de  Urias  da  Silveira. 

Redacção  do  projecto  n,  36  A  de  1880 
(Emenda  do  senado) 

A  assemblêa  geral  resolve: 

Art  1.0  £'  autorizado  o  governo  a  mandar 
admitlir  á  matricula  no  1.»  anno  da  faculdade 
de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  dispensada  a 
idade  da  lei,  o  estudante  Eugénio  Júlio  Savard 
de  Saint-Brisson. 

Art,  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  13  de  Outubro  de 
i%^^ .—Roldoplio  Dantas,-^  Joaquim  Serra.— Ruy 
Barboza, 

Levantou-se  a  sessão  ás  5  horas. 


Acta  em  l^^  de  Outubro  de  1880 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DB  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs,  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Barros  Pimentel,  Rodolpho 
Dantas,  Cesário  Alvim,  Ignacio  Martins,  Mello 
e  Alvim,  Costa  Azevedo,  Almeida  Barboza,  Je- 
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ronymo  Jardim,  Bezerra  Cavalcanti,  Joaquim 
Serra,  Souza  Carvalho,  Cândido  de  Oliveira, 
Baptista  Pereira,  Âbdon  Millanez,  Manoel  de 
Magalhães,  Marlim  Francisco  Júnior,  Viriato 
de  Medeiros  e  Moreira  de  Barros. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  José  Bnsson,  Franco  de  Sá,  Tavares  Bel- 
fort,  Belfort  Duarte,  Fábio  Reis,  Sinval,  Amé- 
rico, Liberato  Barroso,  Souza  Andrade,  Theodo- 
reto  Souto,  Moreira  Brandão,  Aragão  e  Mello, 
Baarqae  de  Macedo,  Ulyses  Vianna,  Monte, 
Prisco  Parjiiso,  Ferreira  de  Moura,  Ruy  Barbosa, 
Horta  de  Araújo,  Bezerra  de  Menezes,  França 
Carvalho,  Freitas  Coutinho,  Frederico  Rego, 
Pedro  Luiz,  Souza  Lima,  Abreu  e  Silva,  Felicio 
dos  Santos,  Galdino  das  Neves,  Martinho  Cam- 
pos, Lima  Duarte,  Mello  Franco,  Theophilo 
Ottoní,  Valladares,  Lemos,  Leôncio  de  Carvalho, 
António  Carlos,  Olegário,  Malheiros  e  Florêncio 
de  Abreu. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Almeida 
Couto,  Andrade  Pinto,  Aurelíano  Magalhães, 
Bulcão,  Beltrão,  AfTonso  Penna,  Barão  da  Es- 
tancia, Barão  Homem  de  Mello,  Camargo,  Costa 
Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  Nogueira  Accioli, 
Franco  de  Almeida,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bo- 
telho, Gavião  Peixoto,  Ildefonso  de  Araújo, 
Joaqoim  Tavares,  José  Marianno,  João  Brigido, 
Jeronyino  Sodre,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Macedo,  Marianno  da  Silva,  Pompeu,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Silveira  de  Souza  e  Theodomiro  ; 
e  sem  ella,  o^^  Srs.  António  de  Siqueira,  Azam- 
buja Meírelles,  Augusto  França,  Carlos  Affonso, 
Corrêa  Rabello,  Couto  Ma.alhães,  Diana,  Epa- 
minondas  de  Mello,  Espíndola,  Fernando  Osó- 
rio, Joaquim  Breves,  Joaquim  Nabuco,  José 
Caetano,  Luiz  Felippe,  Martim  Francisco,  Mar- 
colino Moura,  Meira  do  Vaseonccllos,  Manoel 
Carlos,  Manool  Eustáquio,  Prado  Pimentel, 
Ribeiro  de  Menezes,  Sí^raphico,  Sigismundo, 
Saldanha  Marinho,  Soares  Brandão,  Sérgio  de 
Castro,  Tamandaré  eZama. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  haver 
sessão,  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.*^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  ministério  da  justiça,  de  11  de  Ou- 
tubro corrente,  remettendo,  em  virtude  de  re- 
âuíslção  da  camará,  cópia  do  attestado  do  juiz 
e  direito  de  Itajubá  a  respeito  da  pretenção  do 
coronel  Evaristo  da  Silva  Campista.^  A  quem 
fez  a  requisição. 

Vai  remettido  ás  commissões  de  obras  pu- 
blicas e  assembléas  provlnciaes  o  seguinte : 

1880— N.  131 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  i.^  Fica  o  governo  autorizado  a  con- 
ceder privilegio  até  30  annos,  para  construcção 
de  uma  ponte  sobre  o  rio  Grande,  entre  as  pro- 
víncias de  Minas  e  S.  Paulo,  no  lugar  denomi- 
nado Jagnará,  ou  outro  próximo  que  for  conve- 
niente. 


Art.  2.0  O  concessionário  ou  concessionários 
do  privilegio,  construindo  a  referida  ponte  sem 
ónus  nenhum  para  o  thesouro,  ficam  com  direito 
de  cobrar  pedágio  e  outros  impostos  estabele- 
cidos, ou  que  de  futuro  o  forem,  pelas  assem- 
bléas das  respectivas  províncias,  revertendo  a 
obra,  no  fim  do  prazo,  para  o  Estado. 

Art.  3.0  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Snia  dis  sessões,  14  de  Outubro  de  1880.— 
Martim  Fraiicisco .--Mello  Franco, ^Gavião  Pei- 
xoto,—Martim  Francisco  Júnior, 

O  Sr.  Presidente  dá  para  a  ordem  do  dia  15: 

A  mesma  do  dia  14  do  corrente  accreseendo 
a  3.*  discussão  do  projecto  n.  90  (navegação  de 
New-Yorkj:  3.»  discussão  do  projecto  n.  116 
(limites  de  Minas  o  Goyaz:  e  1.*  aiscussão  do 
projecto  n.  270,  restituindo  ao  quadro  activo  o 
major  José  Francisco  da  Silva. 


Acta  em  Itt  de   Outubro  de  1880 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.   GAVIÃO    PEIXOTO, 
'ò.""  VICE-PRESIDENTE 

A's  11  boras  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam -se  presentes  os  Srs.  Gaviào  Peixoto, 
Alves  de  Araújo,  lííuacio  Martins,  Cesário  Alvim, 
Joaquim  Serra,  Gosta  Azevedo,  Almeida  Bar- 
boza,  Barros  Pimentel  e  Valladares. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Franco  de  Sá,  Sinval,  Tavares  Belfort,  José 
Basson,  Liberato  Barroso,  Theodoreto  Souto, 
Viriato  ae  Medeiros,  Abdon  Milanoz,  Seraphico, 
Souza  Carvalho,  Ulysses  Vianna,  Monte,  Au- 
gusto França,  Prisco  Paraizo,  Rodolpho  Dantas, 
Ruy  Barbosa,  Zama,  Anirade  Pinto,  Baptista 
Pereira,  Freitas  Coutinho,  José  Caetano,  Abreu 
e  Silva,  Cândido  de  Oliveira,  Lemos,  Lima 
Duarte,  Martinho  Campos,  Moreira  de  Barros, 
Olegário,  Barão  Homem  de  Mello,  Martim 
Francisco,  Frederico  Rego,  Jeronymo  Jardim, 
Sigismundo,  Sérgio  de  Castro.o  Diana. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Almeida 
Couto,  Aragão  e  Mello,  Affonso  Penna,  Aure- 
líano de  Magalhães,  Bulcão,  Rodrigues  Júnior, 
Beltrão,  Belfort  Duarte,  Bar?.o  da  Estancia,  Ca- 
margo, Souto,  Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Sil- 
veira de  Souza,  Freitas,Nogueira  Accioly,Franco 
de  Almeida,  Frederico  de  Almeida,  Fábio  Reis, 
Theophilo  Ottoni,  Franklin  Dória,  Francisco 
Sodre,  Visconde  de  Prados,  Fidelis  Botelho, 
Florêncio  de  Abreu,  Horta  de  Araújo,  Ildefonso 
de  Araújo,  Joaquim  Breves,  Joaquim  Tavares, 
José  Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo  Sodré, 
Lourenço  de  Albu(iuerque,  Macedo,  Malheiros, 
Mello  e  Alvim,  Marianno  da  Silva,  Mello  Franco, 
Manoel  de  Magalhães,  Pompeu,  Pedro  Luiz, 
AmericO;  António  Carlos,  António  de  Siqueira, 
Azambuja  Meirellcs,  Bezerra  Cavalcanti,  Be- 
zerra de  Menezes,  Carlos  Affonso,  Corrêa  Ra- 
bello, Couto  Magalhães,  Danin,  Epaminondas  de 
Mello,  Espíndola,  Ferreira  de  Moura,  França 
Carvalho,  Felício  dos  Santos  Fernando  Osório, 
Galdino  das  Neves,  Joaquim  Nabuco,  Leôncio  de 
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Carvalho,  Marcolino  Moura,  Martidi  Francisco 
Fiiho,  Moreira  Brandão,  Manoel  Carlos,  Manoel 
Eslaquio,  Prado  Pimentel,  Ribeiro  de  Menezes, 
Saldanha  Marinho,  Soares  Brandão,  Souza  An- 
drade, Souza  Lima,  Tamandaré  e  Theodomíro. 

Ao  meio  dia,  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- . 
ver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i.«  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

OfiBcios  dos  Srs.  deputados  Luiz  Felippe  de 
Souza  Leão  e  João  Florentino  de  Meira  e  Vas- 
concellos,  participando  que  hontem,  14  do  cor- 
rente, prestaram  juramento  e  tomaram  assento 
como  senadores  pelas  províncias  de  Pernambuco 
e  Parahyba  do  Norte.—  Inteirada. 

E'  lido  e  mandado  imprimir  o  seguinte  pro- 
jecto de  resposla  á  falia  do  throno: 

1880—  n.  132 

Falia  do  throno  por  occomo  da  abertura  da  sessão 
extraordinária  da  asstmbléa  geral  em  9  de 
Outubro  de  1880. 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

A  reunião  da  assembléa  geral  é  sempre  mo- 
tivo de  viva  satisfação. 

Praz-roe  comm única r-yos  que  continuam  as 
boas  relações  de  amizade  entre  o  Brazil  e  as  po- 
tencias estrangeiras. 

Não  me  é  dado  ainda  ter  o  prazer  de  annun- 
ciar-vos  a  cessação  da  guerra  entre  a  republica 
do  Chile  e  as  do  Peru  e  Bolívia. 

Nenhuma  alteração  soffreu  a  tranquíllidade 
publica. 

Graças  á  Divina  Providencia,  chuvas  abun- 
dantes puzeram  termo  á  sécca  que  assolou  al- 
gumas províncias  do  norte. 

ARraaeço-vos  a  solicitude  com  que,  mino- 
rando os  gravames  da  nação,  adoptastes  medi- 
das adequadas  a  produzir  o  equiliorio  da  des- 
peza  com  a  receita  publica. 

A  necessidade  imperiosa  de  dar  solução  de- 
finitiva á  reforma  eleitoral  determinou  a  con* 
vocação  da  sessSo  extraordinária. 

Augustos  e  dignissímos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

De  vosso  patriotismo  espero  a  decretação  de 
uma  lei  que  assegure  a  liberdade  do  voto. 

Está  encerrada  a  sessão  legislativa  ordíBaria 
e  aberta  a  extraordinária. 

D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  i 
Defensor  Pbrpruo  do  Brazil. 

Prçiecto  de  resposta  apresentado  peia  respectiva 
commissãoda  oasnara  dos  Srs,  díputados  em  i5 
de  Outubro  de  1880. 

Senhor.  Na  viva  satisfação  que  Vossa  Ma- 
gestade  manifesta  pela  reunião  da  assembléa 
geral,  a  camará  dos  deputados  funda  sempre  a 
segura  esperança  de  qoe  no  desempenho  de  soa 
alta  missão  lhe  será  focil  corresfioiíder  á  con* 
fiança  e  aos  votos  da  nação. 


Congratulando-se  com  Vossa  Magestade  pela 
continuação  das  boas  relações  entre  o  Brazil  e 
as  potencins  estrangeiras,  a  camará  dos  de- 
putados sente  como  Vossa  Magestade  não  haver 
ainda  cessado  a  guerra  entre  a  republica  do 
Chile  e  as  do  Perii  e  Bolivia. 

O  patriotismo  e  civilisação  dos  brnzileiros» 
que  mantém  inalterável  a  tranquillidade  pu- 
blica, a  cessação  da  secca  e  melhores  colheitas, 
que  graças  á  Divina  Providencia,  abundantes 
chuvas  nos  afiançam,  facilitarão  ao  governo  de 
Vossa  Magestade  e  á  assembléa  geral  as  medi- 
das adoptadas  afim  de  produzir  o  equilíbrio  da 
despeza  com  a  receita  publica. 

Senhor.  A  camará  dos  deputados  vô  na  con- 
vocação extraordinária  da  assembléa  geral  , 
para  satisfazer  a  necessidade  imperiosa  de  dar 
solução  detinitiva  á  reforma  eleitoral,  motivo  de 
grande  contentamento,  pois  que  melhorando-se 
a  legislação  eleitoral  se  consolidarão  nossas  in- 
stituições, assegurando  á  nação  uma  melhor, 
mais  livre  e  eflQcaz  manifestação  do  voto  popu- 
lar, base  da  nossa  forma  de  governo,  na  intima 
união  constitucional  da  monarchia  com  o  paiz. — 
Martinho  Campos. —  Martim  Francisco. — Baptista 
Pereira, 

O  Sr.  Presidente  dá  para  a  ordem  do  dia  16  : 
— A  do  regimento. 


A.cta  em  le  de  Outubro  de  1880 


PRESIDÊNCIA  DO    SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de 
Prados,  Alves  de  Araújo,  Gavião  Peixoto,  Costa 
Azevedo,  ("andido  de  Oliveira,  Cesário  Alvim, 
Viriato  de  Medeiros,  Jeronymo  Jardim,  António 
Carlos,  Olegário,  Baptista  Pereira,  Barros  Pi- 
mentel, Danin  e  Ignacio  Martins. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Sinval,José  Basson,  Liberato  Barroso, 
Souza  Andrade,  Theodoreto  Souto,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Moreira  Brandão,  Abdon  Milanez, 
Manoel  de  Magalhães,  Seráphico,  Epaminondas 
de  Mello,  Monte,  Ferreira  de  Moura,  Prisco 
Paraiso,  Ruy  Barboza,  Zama,  José  Caetano^ 
Freitas  Coutinho,  Frederico  Reco,  Joaquim 
Breves,  Pedro  Luiz,  Abreu  e  Silva,  Affonso 
Penna,  Valladares,  Lemos,  Mello  Franco,  Gtl- 
dino  das  Neves,  Lima  Duarte,Martinho  Campos, 
Martim  Francisco  Filho,  Moreira  de  Barros, 
Sigismundo,  Sérgio  de  Castro,  Diana  e  Martim 
Francisco. 

Faltaram  comparticipação  os  Srs.  Almeida 
Barboza,  Almeida  Couto^  Aragão  e  Mello,  An- 
drade Pinto,  Aureliano  Magalhães,  Bulcão, 
Beltrão,  Buarque  de  Macedo,  Barão  da  Estancia, 
Barão  Homem  deM«^llo,  Camtrgo,Costa  Ribeiro, 
Esperidtào,  Freitas,  Ildefonso  de  Araújo,  No- 
gueira Accioly,  Franco  de  Almeida,  Frederico 
de  Almeida,  Fábio  Reis,  FrtBciseo  Sodré, 
Franklin  Dória,  FideUs  Botelho,  Horta  da 
Arau)o,  Joaquim  Tavares,  José  Marianno,  Jóia 
Brigido,  Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de  Alba* 

âuerque,  Macedo,  Malheiros,  Mello  e  Alvío^ 
[arianno  da  Silva,  Pompeu^  Soares   Brandia^ 
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Bodolpho  Dantas,  Rodrigues  Júnior,  Souto» 
Silveira  de  Souza  e  Tlieopliilo  Ottoni ;  e  sem 
ella  08  Srs.  António  de  Siqueira,  Azambuja 
Meirellea,  Augusto  França,  Belfort  Duarte, 
Bezerra  de  Menezes,  Carlos  Affonso,  Couto 
Magalhães,  Corroa  Rabello,  Espíndola,  Franco 
de  Sé,  França  Carvalho,  Felicio  dos  Santos, 
Fernando  Osório,  Florêncio  de  Abreu,  Joaquim 
Serra,  Joaquim  Nabuco.  Leôncio  de  Carvalho, 
Marcolino  Moura,  Manoel  Carlos,  Manoel  Eusta- 
ouio.  Prado  Pimentel,  Ribeiro  de  Menezes, 
Saldanha  Marinho,  Souza  Carvalho,  Tamandaró, 
Theodomiro,  Tavares  Belfort,  UlysesVianna  e 
Souza  Lima. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  nSo  ha- 
ver sessio  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i.^  SiGRisTARio  dá  conta  do  seguinte 


BXPEDIEKTB 


Offlcios : 


Do  secretario  do  senado,  de  19  de  Outubro 
oorrente,  remettendo  a  proposição  determi- 
nando que  as  pensões  conceclidas  aos  servi- 
dores do  Estado,  por  serviços  relevantes,  e  os 
vencimentos  provenientes  de  jubilação  ou  apo- 
sentação, não  se  suspendem  durante  o  exercício 
do  cargo  de  que  trata  a  lei  de  13  de  Fevereiro 
de  18ã.— A'comml8são  de  pensQes  e  orde- 
nados. 

Do  presidente  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  de  4  de  Outubro,  remettendo  as  authentícas 
da  eleição  a  que  alli  se  procedeu  para  preencher 
as  Tagas  de  dous  deputados  nos  collegios  de  Porto 
Alegre,  Taquari,  Rio  Pardo,  Cachoeira,  Santa 
Yietoria  do  Palmar,  Jaguarão,.  Bagé,  Soledade, 
Passo  Fundo,  Sant*Anna  do  Livramento,  Santo 
Angelo,  Caçapava ,  Santa  Maria  da  Boca  do 
Monte,  Cruz  Alta,  Rio  Grande,  Encruzilhada, 
Canrassú,  S.  Jeronymoe  Santo  António  da  Pa- 
trulha .—  A'  commissão  de  poderes. 

E' nomeado  para  membro  da  commissão  de 
podereres,  em  substituição  do  Sr.  deputado 
Florêncio  de  Abreu,  o  Sr.  Sinval. 

O  Sb.  Presidente  manda  que  se  declare  na 

Eresente  acta  que,  por  omissão,  deitou  de  pu- 
licar-se  como  presente  o  nome  do  Sr.  Barão 
Homem  de  Mello,  na  acta  do  dia  14  do  corrente. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia   18 : 
i.*  parte  ( até  ás  %  lumu ) 

Votação  do  projecto  n.  103  B(  receita  geral ). 
1.*  discussão  dos  dens.  127  e  li3  (matricula 
de  estudantes). 

Discussão  única  dos  de  ns.  8  A  e  118  sobre  a 
lei  provincial  de  S.Paulo  e  licença  ao  desembar- 
gador Pessoa. 

3.*  dita  do  de  n.  88  sobre  o  major  Pires  For- 
tuna. 

Continuação  da  discussão  do  credito  da  agri- 
cultura ( 60  A ). 

1.*  discussão  do  de  n.  121  A  (terras  publicas). 

3.*  dita  do  de  n.  104  A  (  prtvllõgíos  indas- 
triaes). 

Tomo  VI,— 6. 


=S==SSSSBBSS=ISS   ,  ■      -pi  III 

2.*  dita  dos  de  ns.  iOO  e  61  sobre  meio  soldo 
a  D.  Francisca  P.  Gomes  e  sua  irmã  e  sobre 
loterias. 

i.«  dita  do  de  n.  107  (  phosphoros  de  segu« 
rança  ). 

2.*  parte 

Discussão  única  do  projecto  n.  120  (  empres* 
timo  municipal ). 

Dita  do  de  n.  i2i  (  empreza  Gary ). 

1.*  dita  do  de  D.  84  A  (  posturas  municí- 
paes ). 

Discussão  uníca  do  de  n.  i25  sobre  as  contas 
do  almoxarife  do  arsenal  de  guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul . 

3.'  dita  dos  de  ns.  il2  e  ii6  sobre  as  contas 
de  Urias  da  Silveira  e  sobre  limites  de  Minas  e 
Goyaz. 

1.»  dita  do  de  n.  270  sobre  o  major  José 
Francisco  da  Silva. 


il.cta  em  18  de  Outubro  de  1880 

PRBSIOENCU    DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã,feita  a  chamada,  acha- 
ram- se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Arauio,  Gavião  Peixoto,  Joaquim  Serra, 
Almeida  Barboza,  Costa  Azevedo,  Ulysses 
Vianna,Jeronymo  Jardim,  Igaacio  Martins,  Cân- 
dido de  Oliveira,  Espíndola.  Tavares  Belfort, 
Bulcão,  Prisco  Paraíso,  Abdon  Milanez,  Al- 
meida Couto,  Jeronymo  Sodré,  Ruy  Barboza, 
Sérgio  de  Castro,  Moreira  de  Barros,  Affonso 
Penna,  Viriato  de  Medeiros  e  Joaquim   Breves. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Américo,  Franco  de  Sá,  Sinval,  Fábio 
Reis,  José  Basson,  Theodoreto  Souto,  Moreira 
Brandão,  Manoel  de  Magalhães,  Buarque  de 
Macedo,  Epaminondas  de  Mello,  Seraphico, 
Souza  Carvalho,  Monte,  Augusto  França,  Fer- 
reira de  Moura,  Zama,  Horta  de  Araújo,  Baptista 
Pereira,  Freitas  Coutinho,  José  Caetano,  Souza 
Lima,  Abreu  e  Silva,  Galdino,  Lima  Duarte, 
Martinho  Campos,  Theodomiro,  Theophilo  Ot- 
toni, Lemos,  Valiadares,  Leôncio  de  Carvalho, 
Martim  Francisco,  Marlim  Francisco  Filho,  Ole- 
gário, Sigísmundo,  Mello  e  Alvim,  Pedro  Luiz 
e  Diana . 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Araffão  e 
Mello,  Andrade  Pinto,  Aureliano  Magalhães, 
Beltrão,  Barros  Pimentel,  Barão  da  Estancia, 
Barão  Homem  de  Mello,  Camargo,  Costa  Ri- 
beiro, Esperidião,  Freitas,  Noguehra  Accioly, 
Franco  de  Almeida ,  Frederico  de  Almeida , 
Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bote- 
lho, Ildefonso  de  Araújo,  Joaquim  Tavares, 
José  Marianno,  João  Brígido,  Lourenço  de  Albu- 

âuerque,  Macedo,  Malheiros,  Marianno  da  Silva, 
[ello  Franco,  Pompeu,  Rodolpho  Dantas,  Ro* 
drignes  Júnior,  Souto  e  Silveira  de  Souza  ;  e 
sem  ella  os  Srs.  António  Carlos,  António  de 
Siqueira,  Azambuja  Meirelles,  Belfort  Duarte, 
Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de  Menezes,  Cesa-* 
rio  Alvim ,    Carlos  Affonso  ,  Corrêa  Rabello, 
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Couto  Maíralhães,  Frederico  Repfo,  frança  Car- 
Talho,  Fe'icio  dos  Santos-,  Fernando  Osório, 
Joaquim  Naburo,  Liberato  Barroí^o,  Marcolino 
Moura,  Manoel  Cíirio<,  Manoel  Eustáquio,  Prado 
Pimentel,  Ribeiro  de  Menezes,  Saldanha  Mari- 
nho, Soares  Brandão  eTamandaré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- 
yer  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i.<»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  secretario  do  senado,  de  16  de  Outubro  cor- 
rente, communicando  que  constou  ao  senado 
ter  sido  sanccionada  a  resolução  da  as'^embléa 
gernl  autorizando  a  jul)iiaçào  do  chantre  Fran- 
cisco José  dos  Reis,  professor  de  francez  do  se- 
minário episcopal   do  Maranhão. —  Inteirada. 

Do  mesmo,  de  igual  data,  communicnndo  que 
constou  ao  senado  t«rera  sido  sanccionadas  as 
resoluções  autorizando  a  conceder  :  ao  Dr.  Ma- 
noel Gomes  Belforl  Duarte,  um  anno  de  licença 
com  Sí)ldo,  etapa  e  o  respectivo  ordena<lo ;  a 
equiparar  os  vencimentos  dos  empregados  e 
operários  do  laboratório  do  Campinho  aos  de 
igual  cales:oria  do  arsenal  de  guerra  da  corte  ; 
e  a  mandar  admitlir  ás  aulas  preparatórias  da 
escola  de  infantaria  e  cavallaria  do  Rio  Grande 
do  Sul  o  tenente  do  16. <*  batalhão  de  infantaria 
Manoel  Feliciano  Pereira  dos  Santos. —  In- 
teirada . 

Do  Sr.  deputado  Florêncio  de  Abreu  commu- 
nicando que  em  data  de  18  do  corrente,  prestuu 
juramento  e  tomou  assento  como  senador  pela 
província  do  Rio  Grande  do  Sul.— Inteirada. 

São  lidos  e  mandados  imprimir  os  seguintes 
projectos  precedidos  de  parecer. 

1880— if.  i33. 

A  commissão  de  orçamento  examinou  a  pro- 
posta do  governo,  apresentada  pelo  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  do  império, 
para  abertura  de  um  credito  supplementar  de 
37:015^940  á  verba  —Obras—  do  exercício  de 
1879—1880  em  liquidação,  devendo  ser  appli- 


cado  ao  pagamento  de  .diversas  contas  de  ma- 
teriaes  fornecidos  para  o  jardith  do  Campo  da 
Acclamação. 

A  commissão  entende,  que  são  procedentes  os 
motivos  expostos ;  e  a  despeza  está  justificada 
na  tabeliã,  que  acompanha  a  propostíi. 

E'  por  isto  de  parecer,  que  a  mesma  proposta 
seja  convertida  em  pn  jecto  de  lei,  para  ser 
approvado,  da  seguinte  forma : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Ari.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões,  15  de  outubro  de  1880. 
—  Liberato  B'u  roso. —  Cezar  Zama.^—  Moreira  de 
Barros. —  Arajão  Bulcão, --  Fabto  Reis. 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  naçào. — A  necessidade  urjíente  de  con- 
cluir-se  no  menor  prazo  possiv  I  o  ajardina- 
mento da  praça  da  Acclamaç«no,  como  medida 
indispensável  ao  melhoramento  do  esiado  sani- 
tário desta  capital,  motivou  excesso  de  despeza 
na  verba- Obras— do  exercício  de  1879—1880 
em  liquidação. 

Para  occurrer  ao  pagamento  da  mesma  des* 
peza,  proveniente  de  fornecimentíde  luateriaes 
para  o  referido  ajardinamento,  eonforme  con<ia 
da  demonstração  junta,  torna -se  preciso  um 
credito  supplementar  á  mencionada  verba,  na 
importância  de  37:015^940. 

Venho,  pois,  de  ordem  de  Sua  Mageslade  o 
Imperador,  submetter  á  vossa  approvaçào  a 
seguinte 

Proposta 

Art.  1.0  Fica  concedido  ao  ministério  dos  ne- 
gócios do  império  um  credito  supplementar  á 
verba— Obras — do  exercício  de  18/9—1880  em 
liquidação,  na  importância  de  37.015^9^0,  afim 
de  occorrer  ao  pagamento  de  divrrsas  contas  de 
materiaes  fornecidos  para  o  ajardinamento  dt 
praça  da  Acclamação. 

Art.  2.<^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  em  13  de  Outubro  de  1880.— Bar^  Ho- 
mem de  Mello. 


MINISTÉRIO    DO     IMPÉRIO 

Demonstração  das  despezas  feitas  pela  verba  ^  Obras  —  < 
Credito  da  resolução  prorogativa  n.   2877  de 

J3  de  Junho  de  1879 

Item  da  lei  n.    2940  de  31  de  Outubro  do 

mesmo  anno 

l)espezas  feitas  na  corte  : 

Gratificações  arbitradas  : 
Ao  engenheiro  Francisco  Joaguim  Bethen- 

court  da  Silva  pela  direcção  das  obras  do 

ministério  do  império 

Ao  Dr.  Augusto  Francisco  Maria  Glasiou, 

nos  termos  da  clausula  3.*  do  contrato 

f  ue  celebrou  com  o  mesmo  ministério 

em  2  de  Janeiro  de  1873  para  o  ajardi- 

liamento  do  campo  dt  Acclamaçio. .... 
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Ajardinsnento  do  campo  da  Acciamaçâo, 
inHii-ivo  contas  na  iniporiancia  de 
37:01^^940,  ora  apresentadas,  e  que  se 
acl  ani  M*nda  |ior  pagar 

Obias  DO  tdificio  que  se  destina  ao  insiítuto 

dos  réfros 

d^ni  n<«  em  que  funcciona  a  escola  po- 
lyieclinica 

Idem,*  jdí  iii  o  lyceu  de  artes  e  officios 

Idem,  idem  as  duas  primeiras  escolas  da 
fregiiezia  do  Santa  Rila 

Idem.  id«ni,  id«*m  deS.  Francisco  Xavier 
do  Engenho  Velho 


Obras  no  edifício  em  que  funccionam  as  duas 
primeiras  esrolas  da  fre«niezia  da  Gloria, 

Idem,  idem  a  escola  de  meninas  da  freguezia 
do  Engenho- Novo 

Idem.  id«tii  o  internato  do  imperial  coilegio 
de  Pedro  H 

Idem,  ide. II  ao  externato  idem 

Idem.  idem  a  secretaria  de  estado 

Iiieiíi,  idem  a  camará  dos  deputados 

Idem,  idt*m  a  s»  ci  elaria  da  iusirucçào  publica. 

Idem    i'lem  a  academia  das  helias  artes 

Idem,  idem  a  faculdade  de  medicina 

Mein,  idem  o  «díservalorio  astrt»n"mico 

Idem,  idem  o  conservatório   de  mu-ica 

Idem.  ilem  o  instituto  dos  surdos-m  .dos. .. 

Idem,  idem  a  junta  de  bygíene 

Idem  na  ca^a  do  largo  da  Misericórdia  n.  7, 
alugada  para  dependência  da  faculdade 
de  me«iíciiia 

Idem  n<t  edifício  da  rua  dos  Ourives  n.  1, 
afím  de  nelle  estabelecer* se  o  instituto 
comiiiercial 

Idem  na  Cai»ella  Imperial 

Serviço  de  esgoto  dos  próprios  nacionaes  a 
cargo  deste  ministério 

Objectí  s  de  expediente  fornecidos  ao  escri- 
ptorio  do  engenheiro  Betbencourt  da 
Silva 

Créditos  concedidos  ás  províncias  : 

Bahia.— Reparos  no  palácio  da  presidência. 

Espirito  Santo.— Idem,    idem 

Ma  ti»  Grosso. —  Idem,  idem 

Par.Mhyba. —  Idem,   idem 

S.  Paiilo.— Idem  na  faculdade  de  direito... 

Maranhão. —  Idem,  no  paço  episcopal 

Para  despezas  que  ainda  possam  apparecer 
até  ao  encerramento  aeQnitivo  do  exer- 
cício   
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Demonstração  de  todas  as  despezas  feitas  pelo  credito  da  verba  —  Obras^  do  ministério  do  tm- 
perio  com  o  ajardinamento  da  praça  da  Acclamação,  desde  o  exercido  de  1872—1873,  em 
que  as  obras  começaram,  até  o  corrente  de  1880—1881,  em  qae  terminaram,  comprehendida 
a  gratificação  arbitrada  ao  encarregado  do  dito  ajardinamento. 

1878-1873 7:7i5|i4í 

1873^874 i30:Si8Í470 

1874-4875 , íl7:0aJBl74 

1875-1876 147:0«lj8S6 

1876-4877 a04:18U43« 

1877—1878 149:365Ítt75 

1878-1879 153:16^808 

1879— 1880-Do8pexai  pagas 100:090^10 

Ditas  por  pagar  provenientes  das  contai  abaixo   declaradas  altimamente  apresen- 
tadas o  para  cujo  pagamento  am  credito  sapplementar    se    torna  necessário : 

Manoel  Joaqaím  Moreira  &  Gomp.,   ferragens 5:350{160 

John  Moore  &  Gomp.,  encanamentos  de  esgoto  e  eonstracçSo  de  privadas 13:519|680 

Gonçalo  deGastro  de  Gomp.  ,  ferragens  e  tintas 1:586^80 

Figueiredo  de  Braga,  pintoras,  do  gradn,  port6es,  bancos  ,  ete ^'^^^SSSi 

José    Ribeiro    doe  Santos   &  Gomp.,   cal  e  cimento 5:287M0 

Maooel     Dias    da  Grui,  madeiras 1:857^910    37:015jS{940    137:106M60 

1880-1881 39:401^41 

TÂw.ifíSBM 

Terceira  directoria  da  socretaria  de  estado  dos  negócios    do  império  em  30  de  Setembro  de  1880.— O  director  inte- 
rino, N.  MíDOSi. 


1880— N.    134 

A  commissao  de  orçamento  examinou  a 
proposta  do  governo,  apresentada  [)elo  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  agri- 
cultara, commercío  e  obras  publicas,  para 
abertura  dos  seguintes  créditos: 

Ordinário  de  48:860^,  para  conservação  • 
custeio  do  jardim  do  Campo  da  Acciamaçao; 

Supplementar  de  150:000^,  para  supprir  a  de- 
ficiência da  verba— Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 
—devendo  serapplicado  apagamento  dos  tubos 
encommendados  para  cnnalisação  das  aguas  do 
rio  da  Prata  do  Mendanba; 

Especial  de  1.290:000^,  para  construcçâo  da 
ferro-via  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana; 

Especial  de  341:045^19  para  prolongamento 
da  ferro-via  da  Bahia  ao  Joazeiro; 

Especial  de  1.230:807^085,  para  o  prolonga- 
mento da  ferro-via  do  Recife  ao  S.  Francisco, 
e  construcçSo  da  do  Recife  a  Caruaru: 

Especial  de  333:580^68,  para  construcçâo 
da  ferro-via  de  Paulo  AlTonso. 

Especial  de  408:148^229,  para  construcçâo 
da  ferro-via  de  Camocim  a  Sobral. 

Na  exposição  de  motivos  e  tabeliãs  de  ns.  1  a 
6,  que  acompanham  a  proposta,  está  demon> 
strado  o  accrescimo  dos  créditos  especiaes  vo- 
tados pela  lei  n.  2.940  de  31  de  Outubro  de  1879, 
tabeliã  C,  e  também  a  necessidade  das  despezas 
com  a  conservação  e  custeio  do  jardim  do  Campo 
da  Acciamaçao,  altimamente  entregue  ao  gozo 
publico,  e  com  o  pagamento  dos  tubos,  já  en- 
commendados, para  a  canalisaçâo  das  aguas  do 
rio  da  Prata  do  Mendanha. 

A  commissao,  julgando  procedentes  os  moti- 
vos expostos,  e  aceitando  as  tabeliãs  justifica- 
tivas, 6  de  parecer,  que  a  proposta  seja  conver- 
tida em  projecto  de  lei,  para  ser  approvado,  da 
seguinte  forma : 


A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.»  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Idem.) 
Art.  3.»  (Idem.) 
Art.  4.»  (Idem.) 
Ari.  5.^  (Idem.) 

Sala  das  commissões,  19  de  Outubro  de  1880. 
— Liberato  Barrozo. — Cezar  Zama. ^Moreira  de 
Barros, ^Aragão  Bulcão, ^Fabio  Reis, 

Augustos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação.  —  Além  do  accrescimo  dos 
créditos  especiaes  votados  pela  lei  n.  2940,  de 
31  de  Outubro  de  1879,  tabeliã  C,  para  a  con- 
strucçâo das  ferro-vias  de  Porto-Alegre  á  Uru- 
guayana,  Bahia  ao  Joazeiro,  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, Paulo  Affonso  e  Sobral,  durante  o  actual 
exercício,  faz-se  necessário  vos  digneis  de  con- 
signar verba  para  serviço  não  previsto  pela 
mesma  lei,  quaes  a  conservação  e  o  custeio  do 
jardim  do  campo  da  Acciamaçao,  e  o  pagamento 
de  tubos  encommendados  para  a  canalisaçâo 
das  aguas  do  rio  da  Prata  do  Mendanha,  que 
devem  abastecer  o  novo  matadouro  e  as  machínas 
empregadas  no  ramal  de  Sapopemba  a  Santa 
Cruz,  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

São  estes  os  créditos  que  venho  pedir-vos: 

Conservação  e  custeio  do  jardim 

do  campo  da  Acciamaçao 

Canalisaçâo  do  rio  da  Prata  do 

Mendanha 


Construcçâo  da  ferro-via  de 
Porto-Alegre  á  Uruguayana. 

Prolongamento  da  ferro-via  da 
Bahia  ao  Joazeiro 

Dito  da  ferro-via  do  Recife  ao 
S.  Francisco  e  construcçâo  da 
do  Recife  a  Camará 

ConstrucçSo  da  ferro-via  de 
Paulo  Aífonso 

Dita  da  ferro-via  de  Sobral. . . . 


48 
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Justificam  o  pedido  as  seguintes  razões  : 

Conservação  e  custeio  do  jardim  do  campo  da 
Âcclamaçâo.'-'  Construído  por  administração  de- 
pendente do  ministério  dos  negócios  do  império, 
e  entregue  ao  gozo  i)ublico  a  7  do  mez  ultimo, 
foi  transferido  este  jardim  para  o  ministério  a 
meu  cargo,  que  já  superintende   o  do  passeio 

Sublico.  A  extensio  do  jardim,  a  importância 
e  suas  obras  d'arte  e  a  necessidade  de  conti- 
nuar a  arborisaçãOj  ainda  incompleta,  exigem 
activo  serviço  de  vigilância  e  conservação  para 
o  qual  a  tabeliã  n.  i  mostra  ser  jprecisa  a  des- 
peza  annual  de  48:860^}000. 

Nio  tendo  sido  previsto  este  serviço  pela  lei 
do  orçamento  em  vigor  nem  pela  proposta  para 
o  exercício  de  i88i— 1882,  toma -se  necessário 
prover  á  mencionada  despeza  durante  o  actual 
e  o  fnturo  exercício. 

Canalisação  do  rio  da  Prata  do  Mendanha. 
— ^Por  aviso  n.  1827  de  19  de  Dezembro  ultimo 
solicitou  o  ministério  a  meu  cargo  ao  da  fazenda 
que,  por  conta  do  credito  especial  concedido 
pela  lei  n.  2670  de  20  de  Oatubro  de  1875, 
fosse  posta  na  delegacia  do  thesonro  em  Londres 
a  quantia  de  150:000^,  afim  de  ser  applicada  ao 
pagamento  de  tabos  encommendados  para  cana- 
lisação do  rio  da  Prata  do  Mendanha,  com  que 
se  devem  abastecer  o  edificío  do  matadouro  e 
as  machinas  do  ramal  de  Sapopemba  a  Santa 
Cruz,  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  n. 

Nio  foi  comprido  o  referido  aviso,  nem  no 
actual  exercício  existe  credito  pelo  qual  possa 
correr  o  alludido  pagamento,  que  indispensável 
é  autorizar. 

Construcção  da  ferro -via  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana.— A  Ubéílsin.  2  mostra  especifica- 
damente quaes  os  trabalhos  e  encommendas 
para  que  se  faz  necessário  o  augmento  de 
1.290:000^  ao  credito  votado  de  1.400:000jM)00. 

Prolonoainento  da  ferr0'via  da  Bahia  ao  Joa- 
zetro.— Feitas  as  possíveis  reducções  no  orça- 
mento apresentado  em  Março  ultimo  pio  enge- 
nheiro chefe,  haverá  o  excesso  provável  de 
34l:045/f319  sobre  o  credito  votado,  como  se 
demonstra  pela  tabeliã  n.  3.  Na  despeza  acha-se 
prevista  a  que  deve  resultar  do  trafego  da  nova 
sècçSo,  próxima  a  abrir-se,  e  da  qual  provirá 
alguma  receita. 

Prolongamento  da  ferro-via  do  Recife  ao  S, 
Francisco  e  construcção  da  do  Recife  a  Caruaru .  — 
Da  tabeliã  n.  4  consta  especificadamente  quaes  os 
serviços  a  que  se  destina  o  credito  pedido. 
O  estado  das  obras  do  prolongamento  aconselha 
a  sua  prompta  conclusão,  porque  d'ahi  resul- 
tará a  creaçao  de  uma  fonte  de  receita. 

Muito  convém  por  outro  lado  aos  interesses 
agrícolas  da  zona  talvez  mais  productora  da 
provinda,  que  se  não  retarde  o  começo  da  cou- 
strucçSo  da  projectada  ferro-via  do  Recife  a 
Caruaru. 

Construcção  da  (erro-via  de  Paulo  A/fonso.-^ 
A  despeito  das  mais  severas  ordens  para  que  os 
serviços  sejam  reduzidos  em  maneira  que  nio 
excedam  o  credito  votado,  foi  de  86: 13ij714  a 
despeza  effectuada  durante  o  mez  de  Julno  ul- 


timo em  Alagoas.  A  tabeliã  n.  5  p5e  patente  a 
escassez  do  credito  de  700:000^0,  fixado  na  lei 
do  orçamento,  para  occorrer  aos  gastos  de  todo 
o  exercício. 

Construcção  da  ferro-via  de  Sobral.  —  Calcu- 
lando o  engenheiro-chefe  ser  necessário  o  auff- 
mento  de  408:148i;229  ao  credito  votado,afim  de 
que  possam  concluir-se  no  actual  exercício  os 
trabalhos  de  construcção,  e  sendo  conveniente 
abreviar  o  prazo  em  que  se  poderá  inaugurar  o 
trafego,  espero  me  haDilitareis  com  os  meios  a 
este  fim  necessários. 

Venho,  portanto,  de  ordem  de  Sua  Itfagestade 
o  Imperador,  e  na  forma  da  lei,  apresentar- vos 
a  seguinte 

Proposta 

Art.  1.®  S3o  abertos  ao  governo,  pelo  minis- 
tério dos  negócios  da  agricultura,  commerclo  e 
obras  publicas,  os  seguintes  créditos,  relativos 
ao  exercício  de  1880—1881: 

Ordinário  de  48: 86(Uf  para  conservação  e  cus- 
teio do  jardim  do  campo  da  Acclamação ; 

Supplementar  de  150:000^  á  verba— Estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II—,  para  ser  applicado  ao  pa- 
gamento dos  tubos  encommendados  para  canali- 
sação das  aguas  do  rio  da  Prata  do  Mendanha; 

Especial  de  1.290:000/1  para  a  construcção  da 
ferro -via  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana; 

Especial  de  341:045^19 para  o  prolongamento 
da  ferro-via  da  Bahia  ao  Joazeiro ; 

Especial  de  1.230:807/1085  para  o  prolonga- 
mento da  ferro-via  do  Recife  ao  S.  Francisco  e 
construcção  da  do  Recife  a  Caruaru ; 

Especial  de  333:580/^(68  para  a  construcção 
da  ferro-via  de  Paulo  AfTonso ; 

Especial  de  408:148/1229  para  a  construcção 
da  ferro-via  de  Camocim  a  Sobral. 

Art.  2.<»  Fica  igualmente  concedido  ao  governo, 
pelo  precitado  ministério,  um  credito  ordi- 
nário de  48:860/l,afim  de  occorrer  á  conservação 
e  ao  custeio  do  jardim  do  campo  da  Acclama- 
ção, durante  o  exercício  de  1881—1882. 

Art.  3.®  Os  créditos  comprehendidos  no 
art.  1.®  farão  parte  da  lei  do  orçamento  do  exer- 
cício de  1880—1881,  e  o  de  que  trata  o  art.  2.» 
pertencerá  á  lei  do  orçamento  para  1881—1882, 
ficando  autorizado  o  ministério  dos  negócios  da 
fazenda  a  effectuar  as  operações  de  credito  que 
forem  necessárias,  na  falta  de  sobras  da  receita 
dos  mencionados  exercidos. 

Art.  4.<>  Nas  futuras  propostas  do  orçamento 
abrir-se-ha  rubrica,  na  parte  attinente  ás  des* 
pezas  do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commerclo  e  obras  publicas,  para  conservação 
e  o  custeio  do  referido  jardim,  devendo  a  des- 
peza ser  desenvolvida  nas  tabeliãs  explica- 
tivas. 

Art.  5.« 
contrario. 


Ficam  revogadas  as  disposições  em 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  11  de  Outubro  de 
aSO.^Uancel  Buarque  de  Macedo. 
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1880— N.  135 

A  eommissão  de  orçamento  examinou  a  pro- 
posta do  governo,  apresentada  pelo  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  da  agricultara, 
commercio  e  obras  publicas,  para  abertura  dos 
seguintes  créditos  : 

Supplementar  de  60:000^  á  verba— Terras  pu- 
blicas e  colonização. 

Supplementar  de  92:955^142,  á  verba— Sub- 
venção á  companhias  de  navegação  por  vapor. 

Especial  de  74:210^656,  destinado  ao  prolon- 

§  amento  da  estrada  de  ferro  i>.  Pedro  n,  littoral 
a  Gamboa. 

Todos  para  o  exercício  de  1879-1880,  que  se 
está  liquidando. 

Na  exposição  de  motivos  e  tabeliãs  demon- 
atrativas  annexas  á  proposta,  está  explicada  a 
necessidade  dos  créditos  :  a  commissao  julga 
procedentes  estes  motivos,  e  bastante  a  demon- 
stração  das  tabeliãs. 

E  por  isto  é  de  parecer,  que  a  proposta  seja 
convertida  em  projecto  de  lei,  para  ser  appro- 
vado,  da  seguinte  forma  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  i.^  (Gomo  na  proposta.) 

Art.  2."  (Gomo  na  proposta.) 

Art.  Z.^  (Gomo  na  proposta.) 

Ari.  4.»  (Gomo  na  proposta.) 

Sala  das  commissões,  15  de  Outubro  de  1880. 
— Itfteraío  Barrozo.^Cezar  Zama, ^Moreira  de 
Barros, ^Aragão  Bulcão  .—Fábio  Reis, 

Augustos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Além  dos  créditos  que  vos  dignastes  de  con- 
teder  para  a  liquidação  do  exercício  de  1879— 
Ê980,  na  parte  relativa  á  despeza  do  ministério 
a  meu  cargo,  outros  são  ainda  necessários,  na 
importância  ae  22Z:165^798,afim  de  que  a  mesma 
liquidação  possa^ectuar-se  de  modo  regular. 

Emquanto  em  algumas  rubricas  do  orçamento 
se  verifica  a  existência  de  sobras  cujo  valor  não 
poderia  ser  determinado  desde  já  com  rigorosa 
exacção,  mostram-se  em  outras  os  seguintes 
daficits: 

T^erras  publicas  e  colonisaçio 60:000jf000 

Subvenção  a  companhias  de  na  vecra- 

ção  por  vapor 92:955^51142 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro 

D.  Pedro  U  ao  litoral  da  Gamboa.    74:210^^656 

227:16^798 
Terras  pMicas  e  eolonizaçáo, -^Após  a  vota- 
ção da  proposta  que  á  vossa  o^^nsideração  sujeitei 
em  27  de  Abril  ultimo,  foi  mister  aaginentar  de 
60:000]^  os  créditos  ooncedides  á  província 
do  Espirito  Santo,  á  vista  da  dimoBatração  or- 
ganizada pela  respectiva  thesouraria  de  fazenda 
e  abaixo  tramscripta  sob  n.  á. 

As  despezas  que  o  meacionado  credito  moti- 
varam, foram  eff^tuadas  antes  de  haverem  sido 
tomadas  as  recentes  providencias  que  restringi- 
ram os  serviços  da  colonisaçio;  e  applicarara-se 
principalmente  á  abertura  de  estradas e  cami- 
nhos, a  coQstrucfio  de  pontes  e  pontilhões  e  ao 
fornecimento  de  géneros  alimenticies  a  ímmi- 
grantes  recem-chegados. 


SuXmenfõo  a  companhias  de  navegação  por  vapor. 
— Proveiu  o  delictt  demonstrado  na  tabeliã  junta 
sob  n.  2: 

I.—De  não  haverem  as  tabeliãs  explicativas  do 
orçamento  contemplado  a  despeza  de  96:000i$000 
com  o  serviço  da  navegação  de  vapor  nos  rios 
Madeira,  Purús  e  Negro,  contratado  com  a  Ama- 
son  Steam  Navegation  Company  Limited,  na  forma 
dos  decretos  ns.  3898  e  5575  de  22  de  Junho 
de  1867  e  21  de  Março  de  1874. 

II.— De  haver  o  governo  autorizado  a  com- 
panhia brazileira  de  navegação  a  vapor  para  os 
portos  do  norte  a  transferir  a  sabida  dos  pa- 
quetes para  os  dias  10,  20  e  30  de  cada  mez,  a 
começar  de  30  de  Julho  do  anno  próximo  pas- 
sado, resultando  d'ahi  que,  afim  de  impedir  que 
entre  a  ultima  viagem  do  mesmo  mez  e  a  pri- 
meira de  Agosto  mediasse  o  intervallo  de  20 
dias,  foi  necessário  que  a  companhia  realizasse 
no  sobredito  mez  quatro  viagens,  nos  dias  1, 
10,  20  e  31,  em  vez  das  três  para  que  a  lei  con- 
signara fundos. 

Elevando-se  desta  arte  a  37  as  viagens  effectua- 
das,  resta  pagar  a  subvenção  correspondente  a 
uma  delias. 

Si  toda  a  despeza  prevista  houvesse  sido  rea- 
lizada, o  deficit  seria  de  118:500^.  Não  se  effe- 
ctuou,  porém,  toda  a  despeza.  e  por  esta  razão  o 
deficit  é  apenas  de  92: 95^^142. 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 
ao  litoraí  da  Gamboa.'-^  O  deficit  é  de  74:210^6 
e  explica-se  pelo  impulso  aado  ás  obras. 

A'  vista  do  exposto,  e  de  ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  venho  na  forma  da  lei 
apresentar-vosa  seguinte 


PROPOSTA 

Art.  i.**  São  abertos  ao  governo^  pelo  mi- 
nistério dos  negócios  da  agricultara,  commercio 
e  obras  publicas,  os  seguintes  créditos,  «ppli- 
caveis  ao  exercido  de  1879—1880,  em  liqui- 
dação : 

Supplementar  de  60:000^  á  rubrica— Terras 
publicas  e  colonisação ; 

Supplementar  de  92 :  955^142  á  rubrica— Sub' 
vençao  a  companhias  de  navegação  por  vapor  > 

Especial  de  74:210^SI656  á  consignação  desti- 
nada ao  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  ao  litoral  da  Gamboa. 

Art.  2.0  Esta  lei  fará  parte  da  do  orçamento 
do  referido  exercício. 

Art.  3.''  Será  feita  a  despesa,  na  ftilta  de  so- 
bras da  receita,  por  operações  de  credito,  gue  o 
ministro  e  secretario  de  estado -dos  negócios  da 
fai enda  é  autorizado  para  effectuar. 

Art.  4.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro 
de  1880.— ií.  Bmrque  de  Macedo. 
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N.  1.— Demonstração  da  dbspbza  paga  e  por 

PAGAR  NA  PROVÍNCIA  DO  ESPIRITO  -  SANTO,  DURANTE 

O  exercício  de  1879—1880,  em  liquidação,  por 

CONTA  da  rubrica— ^ terras    PUBLICAS   B    COLO* 
NISAÇÃO. 

Despeza  realizada  até  esta  data .    1 .  029 :  845^00 
Pop  pagar  até  o  fim  do  exer- 
cício   60:000,?000 

Tolal 1.089:845^00 

Credito  distribuído 1.029:845^00 

Augmento  de  credito  ainda  ne- 
cessário          60:000^00 

Desenvolvimento  da 

despeza.  Paga.       Por  pagar. 

Vencimentos  de  en- 
ffenheiros,emprega- 
dos  e  agrimensores, 
inclusive  bracagens       52 :  383^178 

Jomaes  a  trabalhado- 
res e  outras  despe - 
«IS 49: H5/tl80    8:000^00 

Colonisaçao 

Imperial   colónia  do 

Rio   Novo ,    Santa 

Leopoldina  e  Cas- 

teilo,  no  alto  Bene- 

vente 

Abertura  de  estradas 

e   caminhos,    con- 

strucção  de  pontes 

e  ponUlhões 667:504^935  36:000^000 

Conservação  dasmes- 

mas 12:661^770 

Dita  de  edificíos. . . .  1 :241iSÍi66 

Medicamentos  e  tra- 
tamento   de    emí* 

grantes 34:390*725 

Material  para  obras..       49:809^43    5:000^00 
Géneros  alimentícios 

para  emigrantes  re- 

cem-chegados 17:341^45  10:000^00 

Sementes  e  mudas  do 

cafeeiros 13:557*200       800*000 

Recepção,  agasalho  e 

conducção  de  colo- 
nos         41:982*533 

Auxílios  gratuitos..       28:223*000 
Derrubadas  e  casas 

provisórias 18:899*250 

Compra  e  concerto  de 

forramenta 6: 120*270 

Instrumentos   agra* 

rios 2:482*920 

Ajuda  de  custo  e  trau- 

9joorVò  da  emprega- 
dos.         3:181*800 

BaasagentamigTMh 

leiL S:08a*lllft 

Alii«aelé«6iMi...  4T(MB0a      200*000 


Conservação  do  canal 
do  Pinto 2:614*740 

Compra  de  terras  e  in- 
demnização de  bem- 
feitorias 9:000*000 

Compra  e  tratamento 
de  animaes 7:798*896 

Despezas  diversas  e 
eventuaes 6: 982*249 


1.029:845*000  60:000*000 

Depois  de  organizada  em  21  de  Julho  finr!o,  e 
remetlida  a  demonstração  do  auçmento  de  cre- 
dito necessário  na  importância  de  15:000*,  foi 
enviado  a  esta  thesouraria,  pelo  actual  director 
da  colónia  Santa  Leopoldina,  o  orçamento  do 
que  resla  a  pagar  de  despezas  da  mesma  coló- 
nia, até  Junho  do  corrente  anuo,  e  para  cuia 
final  liquidação  se  verifica  ainda  a  necessidade 
de  mais  o  augmento  de  credito  da  quantia  de 
60:000*,  que  ora  se  solicita. 

Contadoria  da  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Espjrito-Santo,  31  de  Agosto  de  1880. 
—O  contador  interino,  Odorico  José  Mututo^-- 
F.  L.  de  Gusmão  Lobo, 

Palácio  (lo  Rio  de  Janeiro  era  30  de -Setembro 
de  1880.— if.  Buarque  de  Macedo, 

N.  2. —  Demonsíração  da  despeza  ejfectitada  e  « 
efectuar,  durante  o  exercido  de  1879— 1880,  tiH 
liquidação,  por  conta  da  rubrica  — Subvenção  4 
companhias  de  navegação  por  vapor. 

Despeza  effectuada: 

Companhia  brazileira  de  nave- 
gação de  vapor  para  os  portos 
ao  norte :  subvenção  devida 
por  36  viagens  entre  o  Rio  de 
Janeiro  e  Pará,  á  razão  de 
22:500*  cada  uma,  e  deduzin- 
do-se  de  uma  das  subvenções 
a  quantia  de  3:544*858,  por 
não  haver  sido  completada  a 
viagem  (contrato  de  31  de 
Outubro  de  1877) 806: 455*142 

Companhia  brazileira  de  nave- 
gação por  vapor  da  linha  do 
sul :  subvenção  devida  por  36 
viagens  entre  o  Rio  de  Janeiro 
e  Montevideo,  á  razão  de 
6:666*666  cada  uma  (contrato 
de  16  de  Junho  de  1875  e  de- 
creto n.  6048  de  4  de  De- 
zembro de  1875) »40:000*(K)0 

Companhia  nacional  de  nave- 
gação de  vapor,  por  subven- 
ção devida  por  72  viaçens, 
sendo  12  de  Montevideo  a 
Cuvabá,  á  razão  de  25:000* 
cada  uma  (decretou.  6429  de 
2t  de  Dezembro  de  1876),  12 
do  Rio  de  Janeiro  a  Monte- 
video, á  razão  de  10:000/^ 
cada  uma  (contratos  de  8  de 
Abril  de  1870  e  1»  de  Janeiro 
de  1873) ;  12  entre  Rio  de  Ja- 
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12  iro  e  Montevideo,  com  es- 
c.^lfts  por  Santa  Calharina  e 
S.  Pedro  do  Sul,  á  razoo  de 
7  oOOíJ  cada  uma  ("contraio  de 
i:\  de  Março  de  1874);  3Gna  li- 
nha fluvial  deSanta  Calharina, 
•ò  razão  de  2:500^  cada  uma 
(contrato  de  28  de  Outubro  de 
1^74  e  decreto  n.  3584  de  3 
r"*^  Dezembro  do  mesmo  anno)       540:000^000 

Navegação  de  vapor  emtre  a  co- 
lima Cananéa  e  o  porto  da 
mesma  denominação  :  sub- 
V.  ação  devida  por  24  via;.ens 
á  razão  de  400^1  cada  uma 
(contrato  de  16  de  Dezeml.ro 
rh  1875) 4:8O0iJ00O 

Uijited  States  &  Brazil  Steam 
.-^aip,  Line:  subvenção  devida 
pjr  12  viagens  do  Rio  dv  Ja- 
i.  .iro  a  New  York,  com  c.-ca- 
l:s  por  Bahia  e  Pernambuco, 
á  razão  de  16:666iJ666  cada 
uma  (decretou.  6729  de  10 
dt'  Novembro  de  1877  e  rf>c- 
I lição  legislativa  n.  2853  de 
20  de  Maio  de  1879) 200:000^000  , 

Companhia  Espirito  Santo  e 
Cnmpos :  subvenção  devida 
vov  12  viagens  cada  uma  a 
2:000{5,  e  outras  tantas  á  razão 
t  í  3:0005  cada  uma  (contrato 
i^  21  de  Novembro  de  1877).         60:000^^)00 

Navegação  a  vapor  nos  rios 
Araguaya  e  Tocantins:  sub- 
venção devida  na  forma  do 
decreto  n.  5465  de  2  de  No- 
vembro de  1873) 82:0O0WO 

Aí^iascn  Steam  Navigation  Com- 
pany,  Limited:  subvenção  de- 
vida pela  navegação  dos  rios 
Madeira,  Purús  e  Negro,  nos 
lermos  dos  decretos  ns.  3898 
e  5575  de  22  de  Junho  de 
1867  e  21  de  Março  de  1874, 
lendo  sido  autorizada  esta 
despeza  no  começo  do  exer- 
cício, quando  existia  ainda  na 
\erba  o  saldo  de  480:000(? 
\)0T  se  achar  pendente  de 
approvação  o  contrato  cele- 
brado com  a  mesma  empreza 
na  forma  do  decreto  n.  6828  A 
de  29  de  Dezembro  de  1877).         96:000j5000 

Pagamento  á  acima  mencionada 
empreza  por  conta  da  sub- 
venção a  que  tem  direitc, 
nos  termos  do  decreto  n. 
6828  A  de  29  de  Dezeqibro 
de  1877  e  da  resolução  legis- 
lativa n.  2949  de  21  de  Ju- 
nho ultimo,  sendo  autorizado 
o  pagamento  á  vista  da  refe- 
rida resolução 390:000^00 

Credito  distribuido  ás  provín- 
cias para  serviços  contratados, 
a  saber  : 

Maranhão 192 :  OOOífl  300 

Pernambuco ....    155:000^000 


Bahia 120:000^000 

dg^lagôas 7O:(»0^0 

PPiauhy 48:000^00 

Govaz 40:000^000 

Sergipe 12:000^000 

Espirito  Santo. . .  12:000^^00 

Paraná 12:000^000 


66l:600p)O 


3.080:855»142 


Despeza  a  effectuar 

Saldo  devido  á  Amazon  Steam 
Navej/tition  Company  Limited 
para  perfazer  a  subvenção  de 
480:OO0íJ,  a  que  tem  direito, 
na  forma  do  contrato  appro- 
vado  pela  resolução  legisla- 
tiva n.  2949  de  21  de  Junho 
deste  anno 

Subvenção  devida  á  companhia 
brazileira  de  navegação  de 
vapor,  pela  viagem  excedente 
das  36  estipuladas  no  con- 
trato  


90:000í(000 


Recapitulação 


Despeza  eflectuada. 
Dita  a  eflFectuar. . . . 


3.080:855^142 
112:500^00 


3.119:355^142 
Credito  da  lei 3 .  100 :  400^000 


Deficit 92:955^142 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Setembro  de 
1880 .  —  Mafioel  Buarque  de  Macedo. 

N,  Z. -^Demonstração  da  despeza  effectuada  por 
conta  do  credito  especial  concedido  para  as  obras 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.Pedro  II 
ao  litoral  da  Gamboa^  pela  lei  n.  2940  de  31  de 
Outubro  de  1879,  tabeliã  C,  combinada  com  o 
paragrapho  único,  art,  7.<»  da  lei  n.  2792  de  20 
de  Outubro  de  1877. 

(EXERGiao  DB  1879—1880; 
Despeza  : 

Pessoal 231:699/1351 

Material 250:76^705 

Desapropriação....       5:000^)0     487:461^056 

Credito  votado 413:250^400 

""74:810*650 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro.  30  de  Setembro  de 
1880.— Jtf.  Buarque  de  Macedo. 

1880— N.  136 

■ 

A  commlssão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinad)  o  projecto  vindo  do  senado  deter- 
minando que  as  pensões  concedidas  aos  servi- 
dores do  Estado  e  os  vencimentos  provenientes 
de  jubilação,  reforma  ou  aposentação,  nio  se. 
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suspendem  durante  o  exercício  do  cargo  de  que 
litla  a  ki  de  13  de  Fevereiro  de  1822,^é  de 

rirccór  que  seja  o  mesmo  líífejecto  submetlido 
apreciação  da  camará. 

Sala  das  commissdes,  em  16  de  Outubro  de 
1880. — Galdino  das  Neves. —Joaquim  Serra  — 
Almeida  Couto. 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  l.<»  As  pensões  concedidas  aos  servidores 
do  Estado,  por  serviços  relevantes,  e  os  venci- 
mentos provenientes  de  jubilaçào,  reforma  ou 
aposentação^  não  se  suspendem  durante  o  exer- 
cício do  cargo  de  que  trata  a  lei  do  13  de  Fe- 
vereiro de  18i2. 

Ari.  2/  Ficam  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

Paço  do  senado,  cm  13  do  Outubro  de  1880.— 
Visconde  de  Jaguary,  presidente— /oí^' P^dro 
Dias  de  Carvallio,  l.»  secretario . —Awton/o  Cân- 
dido da  Cruz  Machado,  2.*»  secretario. 

1880.— N.  137 

A'  commissão  de  orçamento  a  auem  foi  pre- 
sente a  proposta  do  governo  peaindo  um  cre- 
dito extraordinário  de  5.000:000^,  para  o  mi- 
nistério da  marinjia,  « por  ser  de  urgente  ne- 
cessidade melhorar  o  material  íluctuante  da 
armada  e  substituir  alguns  navios  imprestáveis 
por  outros  de  typos  modernos »  apresenta  a 
mesma  proposta  convertida  em  projecto  de  lei 
pela  forma  seguinte : 

Acrescente -se  no  lugar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta. 

Arls.  1.»,  2.0  e  3.°  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões,  em  de  Outubro  de 
1880.'^  Andrade  Pinto,^Fabio  Reis.^  Aragão 
Bulcão 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Sendo  de  urgente  necessidade  melhorar  o 
material  íluctuante  da  nossa  armada  e  substi- 
tuir 'alguns  navios  imprestáveis  por  outros  de 
typos  modernos,  e  não  podendo  as  verbas  ordi- 
nárias do  orçamento  supportar  as  despezas  in- 
dispensáveis para  esse  fim ;  venho,  de  ordem 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  submetter  á 
Tossa  approvação  a  seguinte 

PROPOSTA 

Art.  l.""  £'  aberto  ao  ministério  da  marinha» 
para  melhoramento  do  material  fluctuante  da 
armada  nacional  e  imperial,  o  credito  extraor- 
dinário de  cinco]  mil  contos  de  réis,  para  ser 
despendido  nos]  exercícios  de  1880  a  1881  e 
i88i  a  1882, 

Art.  2.0  Para  occorrer  á  despeza  decretada 
no  artigo  antecedente,  o  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda  ó  autorizado 
para  fazer  as  operações  de  credito  que  julgar 
ciHivdnientes. 

Art.  3.®  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Setembro 
iU  1880 «-/«  jR.  de  Lima  Duarte. 


O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  19  de 
Qulubro: 

1.»  parte  (até  ás  2  horas  da  tarde) 

Votação  do  projecto  n.  103  B  (recoita'geral  do 
Império.) 

1."  discussão  dos  projectos  ns.  127  e  113  re- 
lativos á  matricula  de  estudantes. 

3.*  dita  do  projecto  n.  90  f navegação  de  New 
York.) 

Discussão  única  do  de  n.  8  A  mandando 
sanccionar  uma  lei  provincial  de  S.  Paulo. 

Idem  do  de  n.  118  concedendo  licença  ao  de- 
sembargador Paula  Pessoa. 

3.«  dita  do  projecto  n.  88  sobre  tempo  de 
serviço  ao  major  Pires  Fortuna. 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n.  60  A 
(credito  ao  ministério  da  agricultara.) 

2.*  dita  dos  créditos  da  agricultura  ns.  13i  e 
135. 

Idem  do  credito  do  ministério  do  império 
n.  133. 

Idem  do  credito  do  ministério  da  marinha 
n.  137. 

1.'  discussão  do  projectou.  121  A  modificando 
a  lei  de  18  de  Setembro  de  1850. 

3.«  dita  do  projecto  n.  104  A  sobre  privile- 
çnop  '"ndustriaes. 

2.*  dita  do  projecto  n.  100  sobre  o  meio  soldo 
concedido  a  D.  Francisca  Pereira  Gomes  e 
D.  Victorina  Pereira  de  Campos. 

2."  dita  do  projecto  n.  61  concedendo  loterias 
á  santa  casa  de  misericórdia  do  Recife. 

1.0  dita  do  projecto  n.  107  prorogando  por 
cinco  annos  o  privilegio  concedido  a  Cyriaco  A. 
dos  Santos  Silva. 

2."  parte  ás  2  horas 

Discussão  única  do  projecto  n.  120  autori- 
zando o  empréstimo  da  camará  municipal  da 
corte. 

Idem  do  de  n.  124  épprovando  o  confrato  para 
irrigação  e  limpeza  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

1.»  dita  do  de  n.  84  A  sobre  postaras  da  ca- 
mará municipal  da  côrle. 

Discussão  única  do  de  n.  125  mandando  li- 
quidar as  cohtas  do  almoxarife  do  arsenal  de 
guerra  do  Rio  Grande  do  Sul.  t 

3.*  dita  do  de  n.  112  mandando  rever  as  con* 
tas  de  Urias  da  Silveira. 

3.*  dita  do  de  n.  116  (limites  de  Minas  e 
Goyaz.) 

l.«  dita  do  de  n.  270  readmittíndo  no  quadra 
activo  o  mí^jor  José  Francisco  da  Silva, 

Rãdicção  do  projecta  n,  JS^  Aâe  1880 
A  assembléa  geral  decreta : 
Artk  1.0  Alóm  das  despezas  autorizadas  (lela 
lei  de  orçamento  n.  2,9ti)  de  31  de  Outubro  de 
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1879  para  o  exercício  de  4879—1880,  é  aberto 
ao  governo,  peJo  miaisterio  da  justiça,  um 
credito  supplemeutar  dn  quantia  de  253:z35^785 
que  será  applícado  ás  despezas  com  as  seguintes 
verbas ; 

Guarda  urbana 87:024^00 

Casa  de  detenção  e  asylo  de  men- 
digos       14:738iJ697 

Presidio  de  Fernando  de  Noro- 
nha      151:473iJ088 

Art.  2.*>  A  presente  lei  fará  parte  do  orça- 
mento do  referido  exercicio  de  1879—1880. 

£  em  caso  de  deficiência  de  sobras  na  respe- 
ctiva receita,  o  governo  fica  autorizado  para 
fazer  as  operações  de  credito  necessárias. 

Art.  3.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  18  de  Outubro  de 
1880.— Joaquim  Serra, ^Ruy  Barboza, 


gewfto  em   19  de   Outubro  de  1990 

PRESIDENCU   DO  SB.  GAVIÃO  PEIXOTO,  3.<>  VICB- 
PRBSIDENTB 

SUMMARIO.  —  EXPiDiiKT».  —  Projectos.  —  Parecer.  —  Ap- 

SrovaçSo  do  redacção.  —  ImprossSo   do  projecto  137.  >— 
bserraçôes  dos  Srs.  Martinho  Campos  e  Costa  Azevedo. 

—  Hequerimento  dj  Sr.  Costa  Azevedo.  Observaçffes 
dos  Srs.  Lima  Daarte,  Freitas  Coutinho  o  Gosta  Azevedo. 
Discurso  do  Sr.  Alves  de  Araújo. — primeira  partb  da 
oaDBM  DO  DIA.  —  VotaçSo  do  projecto  103  B  sobre  a  re- 
ceita geral.  —  DiscossSo  do  projecto  60  A  de  iS80.  Dis- 
cursos dos  Srs.  Freitas  Coutinho  e  Martinho  Campos. 
Encerramento  e  chamada.  —  AprosentaeSo   de  proposta. 

—  2. a  discussão  do  projecto  137  A  de  1880.  Discurso  do 
Sr.  Gofta  Azevedo. 

A's  11  horas  da  manhã  feita  a  chamadT, 
acharam-se  presentes  os  Srs:  Gavião  {Peixoto, 
Alves  de  Araújo,  Barros  Pimentel,  Valladares, 
Serffio  de  Castro,  Cesário  Alvim,  Joaquim 
Serra,  José  Basson,  Tavares  Belfort^  Bulcão, 
Ferreira  de  Moura,  Abreu  e  Silva,  Costa 
Azevedo,  Viriato  de  Medeiros,Moreira  de  Barros 
e  Mello  Franco. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danín,  Saldanha  Marinho,  Américo,  Fábio 
Reis,  Franco  de  Sá,  Sinval,  Liberato  Barro- 
so, Souza  e  Andrade,  Theodoreto  Souto, 
Bezerra  CaraN^intí,  Moreira  Brandão, :  Abdon 
Millanez,  Seraphico,  Epaminondas  de  Mello, 
Ulysses  Yianna,  Souia  Carvalho,  Monte,  Au- 
gusto França,  Belfort  Daarte,  Almeida  Couto, 
Jeronymo  Sodré,  Prisco  Paraíso,  Marcolino 
Moura  Zama,  Rodolpho  Dantas,  Ruy  Barbosa, 
Horta  de  Araújo,  Andrade  Pinto,  Almeida 
Barbosa,  Baptista  Pereira,  José  Caetano,  Joa- 
miim  Breves,  Affonso  Penn»,  Cândido  de 
Oliveira,  Lemos,  Lima  Duarte,  Galdino.  Igna- 
cio  Martins.  Martinho  Campos,  Theodomiro, 
Theophilo  Úttoni,  António  Garloa,  Leôncio 
de  Carvalho,  Martím  Francisco,  Martim  Fran- 
cisco Filbo.  Freitas  Contiaho, .  Ologiurio.  Je- 
ronymo Jardim,  Sigismundo,  Malheiros,  Diana, 
Souza  Lima  e  Mello  Alvim. 

CnpvrecenHH  depois  de  aberta  a  seasio  os 
Srs.  Felieio  dos  Santos  e  França  Camralho. 


Faltaram  com  participação  os  Srs.  Aragão  e 
Mello,  Aureliano  jfagalhàes,  Beltrão,  Buarque 
de  Macedo,  Barão  da  Estancia,  Barão  Homem  de 
Mello ,  Camargo  ,  Costa  Ribeiro ,  Esperidião, 
Freitas,  Nogueira  Accioli,  Franco  de  Almeida, 
Frederico  de  Almeida,  Franklim  Dória,  Fran- 
cisco Sodré,  Fidelis  Botelho,Ildefonso  de  Arauio, 
Joaquim  Tavares,  José  Maria nno,  João  Brigiao, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Macedo,  Manoel  de 
Magalhães,  Marianno  da  Silva,  Pompeu,  Pedro 
Luiz,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Soares  Brandão, 
Silveira  de  Souza  e  Visconde  de  Prados ;  e  sem 
ella  os  Srs.  António  de  Siqueira,  Azambuja 
Meírelles,  Bezerra  de  Menezes,  Carlos  Affonso, 
Corrêa  Rabello  ,  Couto  Magalhães,  Espíndola, 
Fernando  Osório  ,  Joaquim  Nabuco  ,  Manoel 
Carlos,  Manoel  Eustáquio,  Prado  Pimentel, 
Ribeiro  de  Menezes  e  Tamacdaré. 

^  ao  lidas  eapprovadas  as  actas  dos  dias  ante- 
cedentes. 

O  Sr.  1.^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  deputadO' Marianno  Joaquim  da  Silva, 
de  11  de  Outubro  corrente,  communicando  que 
por  motivo  de  moléstia  não  pôde  ainda  compa- 
recer ás  sessões,  e  pede  prorogação  de  licença. 
—A*  commissao  de  pensões  e  ordenados. 

Do  presidente  do  Rio  Gronde  do  Sul,  remet- 
tendo  as  authenticas  das  eleições  dos  collegios 
eleitoraes  de  Alegrete,  itaguy  e  Pírâtiny,  e  bem 
assim  as  authenticas  da  eleição  de  eleitores  da  pa- 
rochia  de  S.  Luiz.  — A'  commissao  de  poderes. 

Requerimento  do  conselheiro  Elias  José  Pe- 
drosa, lente  da  faculdade  de  medicina  da  Bahia, 
pedindo  a  sua  jublilação  com  todos  os  venci- 
mentos .  —  A'  commissao  de  pensões  e  orde- 
nados. 

Foram  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
e  mandados  imprimir  os  seguintes  projectos 
precedidos  de  parecer: 

1880-N.138, 

A  commissao  de  pensões  e  ordenados^  tendo 
examinado  a  cópia  do  decreto  de  9  de  Outubro 
de  1890,  relativa  á  pensão  concedida  ao  soldado 
do  3.*  batalhão  de  artilharia  Francisco  Ribeiro 
do  Prado,  ó  de  pareser  que  se  adopte  o  seguinte 
projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  !.<"  E*approvada  a  pensão  de  400  róis 
diários,  concedida,  por  decreto  de  9  de  Outubro 
de  1860,  ao  soldado  do  3.""  batalhão  de  artilha- 
ria Francisco  Ribeiro  do  Prado,  o  qual,  em  con- 
sequência de  invalidez  proveniente  de  tèrimea- 
tos  recebidos  na  campanha  do  Parag oay,  diA* 
cil mente  poderá  gannar  os  meios  do  subsis- 
tência. 

Art.  2.»  Esta  pensio  será  paga  da  data  do  res- 
pectivo decreto  de  concessão. 

Art.  3.<»  Revogam -se  as  disposições  em  oon* 
trario. 

<  Sala  das  commissões,  em  16  de  Outubro  âB 
•itdO. —  Qatílkm  daã  ífíwB.^-^Joc^niSem^'^ 
Almeida  Cauto.  •  > 
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A  commissao  de  commereío.  industria  e  artes, 
0xamiiiaBdo  o  decreto  n.  6990  de  10  de  Agosto 
de  1878,  e  papeis  annexos^  pelo  qaal  se  coi^cedea 
a  Raoal  Pierre  Pietel  prirflegio  para  introduzir 
no  Império  os  melhoramentos  de  sua  invenção 
applieayeis  aos  processos  frigoriflcos,  e  nSo  en- 
eontnoido  motivo  para  sua  impugnaçSo,  é  de 
parecer  que  seja  approvada  a  concessão  ;  e  por 
isso  offerece  á  deliberação  desta  augusta  camará 
o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  approvada  a  concessão  feita  a 
Baoul  Pierre  Pietel  pelo  decreto  n.  6990  de 
10  de  Agosto  de  1878  para  introduzir  no  Impé- 
rio os  melhoramentos  de  sua  invenção  appli- 
caveis  aos  processos  frigorifleos. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  19  de  Outubro  de  1880. 
^Irmocencio  Serapkico  de  Assis  Carvalho  ,^~Je- 
nmymo  R.  de  Moraes  Jardim. ^Theaphilo  Otíoni. 

£*  lido  e  approvado  o  seguinte 

PAEEGIR 

1880.— N  85. 

A  commissao  de  fazenda,  tendo  examinado  o 
requerimento  de  D.  Marcelinda  Clara  de  Mello 
Carvalho,  pedindo  que,  sem  prejuízo  do  que 
ella  percebe,  reverta  o  monte -pio  formado  por 
seu  filho,  o  fallecido  2.o  tenente  João  Francisco 
de  Mello  Carvalho,  em  prol  de  seus  filhos ;  é  de 
parecer  que  se  peçam  informações  ao  governo 
sobre  a  pretenção  da  supplicante. 

Sala  das  commissões,  em  16  de  Outubro  de 
1880.—  Bancos  Pímeníel,  --Saldanha  Marinho, 

E'  lida  e  approvada  a  redacção  do  projecto 
m.  57  A  de  1880,  abrindo  um  credito  de 
iB3:335iSI785  ao  minbterio  da  justiça. . 

E'  mandado  publicar  de  novo,  por  ter  sabido 
com  algumas  omissões  o  seguinte  projecto. 

1880— N.  137 

A  commissao  de  orçamento,  a  quem  foi  pre- 
sente a  proposta  do  governo  pedmdo  um  cre- 
dito extraordinário  de  5.000 :000#,  para  o  mi- 
nistério da  marinha,  por  ser  de  urgente  neces- 
sidade melhorar  o  material  fluctuante  da  armada 
e  substituir  alguns  navios  imprestáveis  por 
outros  de  typos  modernos,  apresenta  a  mesma 
proposta  convertida  em  projecto  de  lei  pela 
forma  seguinte: 

Âcreseente-se  no  lugar  competente: 

A  assembléa  geral  decreta: 

Arte.  1.%  í.«  e3.»  (Como  na  proposta.) 

Saia  das  commissões  em  de  Outubro  de  1880. 
^Andrade  Pinto.-^Fabio  Reis. --Aragão  Bulcão. 
-^Affonso  Ptffina.—  Liberato  Barroso. 

Angostos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

tendode  argente  necessidada  nallKorar  o  ma- 
tiikl  (hictoante  Ai  noasa  armada  e  sobatítair 


alguns  navios  imprestáveis  por  outros  de  typos 
modernos,  e  não  podendo  as  verbas  ordinárias 
do  orçamento  supportar  as  despezas  indispen- 
savôis  para  esse  fim,  venho,  de  ordem  de  Sua 
Magestade  o  Im{>era<lor,  submetter  á  vossa  ap- 
provação  a  seguinte 

PROPOSTA 

Art.  1.0  £*  aberto  ao  ministério  da  marinha, 
para  melhoramento  do  material  fluctuante  da 
armada  nacional  e  imperial,  o  credito  extraordi- 
nário de  5.000:000^,  para  ser  despendido  nos 
exercícios  de  1880  a  1881  e  1881  a  1882. 

Art.  2.®  Para  occorrer  á  despeza  decretada 
no  artigo  antecedente,  o  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda  é  autorizado 
para  fazer  as  operações  de  credito  que  julgar 
convenientes. 

Art.  3.<»  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Setembro 
de  1880.—  /.  R.  de  Lima  Duarte. 

O  Sr.  Martinho  Campos,  (pela  ordem):—  re- 
quer inversão  na  ordem  do  dia  para  que  a  dis- 
cussão dos  créditos  que  nella  se  acham  designa- 
dos tenha  lugar  de  preferencia  a  outra  qualquer 
matéria,  precedendo  apenas  a  votação  da  re- 
ceita. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  (pela  ordem):-'  Desejo 
saber  si  o  requerimento  ao  nobre  deputado  por 
Minas  importa  a  preterição  dos  3/4  de  hora  de 
que  trata  o  regimento. 

O  Sr.  Martinho  Campos: —  Não  pode  preterir. 

E'  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  OoAta  wAjsevedo  (pela  ordem) : 
— Sr.  presidente,  tenho  a  honra  de  ofTerecer 
dotts  requerimentos  á  consideração  da  camará, 
não  pedindo  permissão  para  justifical-os  oorque 
elles  não  carecem  de  justificação.  Um  delles,  é, 
em  todas  as  suas  letras,  pontos  e  virgulas,  idên- 
tico, á  um  outro  que  ofifereceu  á  consideração 
da  camará  em  4  de  Setembro  o  honrado  l.<>  se- 
cretario, e  que  a  camará  approvou  sem  o  menor 
obstáculo.  Referia  se  á  certo  documento  que 
S.  Ex.  recebeu  ha  mais  de  mez,  documento  de 
que  eu  também  necessito. 

Cabendo-me  igual  direito,  á  menos  que  a  ca- 
mará entenda  que  deve  votar  hoje  uma  cousa 
diversamente  do  modo  como  procedera  em  outra 
occasião,  esoero  que  o  men  requerimento  será 
igualmente  deferido.  Este  requerimento  apre- 
sento por  escripto,  e  para  que  nada  (álle  á  au- 
tenticidade (me  que  lhe  guero  dar,  trago  um 
retalho  do  viarw  Ogidaí  para  que  a  camará 
conheça  que  é  aem  a  menor  diílíBrença,  até  em 
pontos  e  virgulas  idêntico  ao  requerimento  do 
honrado  1.*  secretario,  aqui  approvado  (lê). 

O  Sr.  Horta  rm  Arauk).  —  Esses  documentos 
estão  na  casa. 

O  Sr*  Costa  Azevedo.  —  Não  tenho  oonheci- 
mento  delles;  foram  distriboidos  ao  nobre 
l.<»  secretario* 

O  outro  requerinenlô  é  verbal.  Vou  talvex 
sorprender  a  casa.  mas  peço  que  mV>  releve. 
Nio  eonsuilM  a  uenhum  dos  meus  dignos  ool- 
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legas  para  tomar  a  posição  que  vou  assumir, 
nem  tão  pouco  o  meu  companheiro  do  depu- 
tação. 

Os  interesses  da  província  que  represento,  en 
os  encaro  de  maneira  diversa  por  que  encara  o 
governo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho.  —  Encara,  portanto, 
melhor. 

O  Sr.  Costa  Azevedo.  —  Conseguintemen te, 
peço,  por  esle  facto,  dispensa  da  com  missão  de 
confiança  politica  que  exerço  nesta  camará;  não 
posso  continuar  a  fazer  parte  da  commissão  de 
marinha  e  guerra. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Muito  bem. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Si  os  interesses  da 
província  que  represento  não  me  chamassem  a 
assumir  esta  posição,  a  dignidade  de  deputado 
me  impunha  que  não  voltasse  mais  a  estas 
cafleiras  sem  tomar  uma  attítude  de  opposiçao 
franca  ao  gabinete,  desde  que  fallando  nesta 
casa,  na  penúltima  sessão,  expondo  ao  digno 
ministro  da  marinha  a  necessidade  que  eu 
tinha,  para  salvaguardar  interesses  da  nave- 
gação e  do  comniercio,  que  se  publicasse  o 
documento  que  poço  e  que  já  havia  sido  dado 
ao  nobre  1.°  secretario,  não  vi  publicado  o  tal 
documento,  cuja  publicidade  é  da  maior  con- 
veniência para  os  interesses  da  navegação. 

Não  tendo  S.  Ex.  attendido  ao  meu  pedido 
com  a  cortezia  de  que  era  digno  um  deputado, 
ó  fora  de  duvida  que  este  deputado  foi  descon- 
siderado, e  nestas  condições,  eu  não  posso 
acompanhar  o  gabinete. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — Muito  bem. 

O  Sb.  Saldanha  Marinho:— Peço  a  palavra. 

Vem  a  mesa  é  lido  e  apoiado  a  seguinte 

RFQUfiRIMENTO 

«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  imperial 
por  intermédio  do  Sr.  ministro  da  marinha, 
cópia  do  relatório   da  commissão  mandada  ao 

Sorto  de  Antonina,  provinda  do  Paranã,  afim 
e  alli  examinar  uma  pedra  que  diz  o  ex-capitão 
do  porto  daquella  província  haver  descoberto. 
•  Paço  da  camará  dos  Srs,  deputados,  19  de 
Outubro  de  1880.—  /.  C.  Azevedo. 

O  Sr.  Lima  Duarte  {ministro  da  marinha):^ 
Sr.  presidente,  estou  completamente  sorpren- 
dido  com  as  palavras  do  honrado  deputado 
pelo  Amazonas,  dizendo  que  faltei  á  conside- 
ração devida  a  S.  Ex.  Sempre  me  pareceu  que 
o  meu  procedimento  tem  sido  procurar  con- 
siderar o  mais  possível  a  cada  um  do  meus 
collegas  representantes  da  nação.  (Numerosos 
apoiados,) 

O  honrado  deputado  c[ueixa-se  de  não  lhe 
ter  sido  ministrada  cópia  do  parecer  áa  com- 
missão que  foi  ao  porto  de  Antonina,  quando 
S.  Ex.  não  me  disse  cousa  alguma  a  este  res- 
peito. O  honrado  1.»  secretario  disse-me  que 
queria  cópia  desse  parecer,  e  immediatamente 
In^a  mandei  dar,  cemo  daria  a  qualquer  outro 
nobre  deputado  que  o  exigisse.  (Apoiados,) 

Que  necessidade  tinha  eu,  Sr.  presidente, 
de  occultar  o  parecer  de  uma  commissão,  de 


cuja  opinião  precisava  para  resolver  sobre  o 
projecto  em  questão  ? 

O  honrado  deputado  foi  no  entanto  injusto 
para  commigo.  Não  me  opponho  á  passagem 
do  requerimento.  Estou  promçto  a  mandar  dar 
uma  cópia  do  parecer.  Desejo  que  todos  os 
meus  actos,  por  mais  insignificantes,  sejam  pra- 
ticados e  discutidos  á  luz  do  dia,— tal  é  a  con- 
sciência que  tenho  dos  deveres  que  me  são 
inherentes.  {Muito  bem ;  muito  bem^ 

Diversos  Srs.  Deputados:— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente:— Fica  adiada  a  discussão 
do  requerimento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinbo  {pela  ordem): 
—Sr.   presidente,  pergunto  a  V.  Ex.  si  não  se 

Sóde  obter  que  este  requerimento  entre  já  em 
iscussão. 

Desde  que  semelhante  requerimento  envolve 
matéria  tào  importante  e  tão  grave  para  o  go- 
verno, pois  quo  o  digno  representante  da  pro- 
víncia do  Amazonas,  que  até  hoje)  tem  acom- 
panhado com  a  maior  dedicação  o  ministério, 
se  vô  n;!  dura  contingência  de  tomar  um  lugar 
entro  os  membros  da  opposiçao,  em  virtude  do 
que  occorreu  acerca  do  que  faz  assumpto  desse 
mesmo  requerimento,  me  parece  que  a  dis- 
cussão respe<;tiva  deve  ser  instituída  neste  mo- 
mento. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— A  discussão  dos 
orçamentos  não  deve  ser  preterida  por  ques- 
tiúnculas pessoaes. 

O  Sr.  Presidente  :  — O  pedido  de  V.  Ex.  não 
pôde  ser  attendido.  O  regimento  positivamente 
dispõe  que,  pedindo  qualquer  deputado  a  pala- 
vra sobre  um  requerimento,  fica  este  adiado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —O  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  não  tem  razão  quando  parece  que* 
rer  enxergar  questões  pessoaes  no  requerimento 
de  que  se  trata  e  demais  não  com  prebendo  como 
o  honrado  presidente  da  camará  concedeu  a  pa- 
lavra ao  nobre  ministro  da  marinha,  quando 
S.  Ex.  declara  oppôr-se  a  isso  o  regimento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Os  ministros  podem 
fallar  sempre  sobre  qualquer  matéria. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  O  nobre  depu- 
tado pelo  Amazonas  quer  dar  uma  explicação 
ao  honrado  ministro  da  marinha. 

Nao  sei  que  disposição  do  regimento  possa 
tolher  o  uso  da  palavra  em  condições  desta  or- 
dem. 

Não  querendo  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  con- 
ceder a  palavra  ao  meu  honrado  collega  e 
amigo  deputado  pelo  Amazonas,  avista  do  que 
determina  o  nosso  regimento,  eu  requeiro  que 
se  discuta  desde  já  a  matéria  sobre  que  versa  a 
reclamação. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  decisão  não  é  minha» 
é  do  regimento.  Demais,  Y.  Ex  fez  um  re- 
querimento a  que  eu  não  posso  attender  e  por 
isso  não  tem  a  palavra, 

O  Sr.  FRBrrAS  Coutinho  :  —  Estou  fallando 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  E'  preciso  que  essa 
ordem  não  tenha  a  elasticidade  que  se  lhe  pro* 
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cara  dar,  fallando  por  ella  em  tado  e  sobre 
tudo.  O  que  está  em  discussão  é  o  requeri- 
mento; V.  Ex.  pede  a  palavra  sobre  elle  ? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Eu  eslou  fallando 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  ^0  nobre  deputado  pede 
a  palavra  pela  ordem  e  está  discutindo  o  reque- 
rimento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Estou  discutindo 
a  decisão  que  V.  Ex.  quer  dar  sobre  o  modo 
porque  o  requerimento  deve  ser  discutido. 

O  Sr.  Presidente  :— Em  summa,  V.  Ex.  para 
que  quer  a  palavra? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Quero  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Pois  tem  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Sr.  presidente, 
sorprende-me  este  afam  com  que  a  maioria 
pretende  se  ostentar  mais  governista  do  que  o 
próprio  governo. 

Pedi  a  palavra  pela  ordem  e  não  m'a  queriam 
conceder. 

O  Sr.  Presidente  :— V.  Ex.  está  com  a  palavra, 
a  reclamação  não  ó  justa. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—E'  verdade  estou 
com  a  paluvra  depois  de  a  ter  reclamado  com 
tanta  insistência,  e  de  so  terem  opposto  os 
amiffos  do  governo  a  esto  legitimo  exercicio  de 
am  direito,  que  me  cabe  como  representante  da 
nação,  e  demais  magoou-me  o  modo  com  que  o 
nobre  presidente  quiz  tolher-rae  a  palavra, 
quando  delia  tenho  de  usar  para  um  flm  tão 
regular,  tão  justo. 

O  Sr.  Presidente :— Como  quero  tolher-lhe 
a  palavra  ?  O  nobre  deputado  não  podia  fallar 
sobre  o  requerimento;  por  isso  perguntei -lhe 
sobre  o  que  pretendia  fallar,  era  o  meu  dever. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— O  nobre  autor  do 
requerimento  pediu  a  palavra  para  responder 
ao  nobre  ministro  da  marinha;  V.  Ex.  de- 
clarou :  está  adiada  a  discussão. 

E' contra  semelhante  decisão  que  me  levanto. 
Quero  saber  em  que  disposição  regimental  se 
funda  V.  Ex.  para  declarar  que  fica  adiada  a 
discussão  pelo  facto  de  ter  o  nobre  deputado 
pelo  Amazonas  pedido  a  palavra  afim  de  dar 
uma  etplicação  ao  honrado  Sr.  ministro  da 
marinha. 

Desejo  saber  igualmente  que  motivo  especial 
houve  para  ser  concedida  a  palavra  ao  nobro 
ministro  e  negada  ao  digno  deputado  pela  pro- 
víncia do  Amazonas. 

O  Sr.  Presidente  :— O  nobre  deputado  illude- 
se  neste  ponto  :  os  ministros  podem  fallar  em 
qualquer  occasião,  o  que  não  acontece  com  os 
demais  deputados. 

O  Sr.  Fretías  Coutinho  :— Mas  pelo  regi- 
mento não  se  pôde  pedir  a  palavra  para  uma 
explicação  embora  já  se  tenha  faltado  uma  vez. 
Sempre  que  eu  a  tenho  pedido  para  esse  fim, 
ella  tem-me  sido  concedida. 

O  Sr.  Presidente.  —Si  V.  Ex.  ou  qualquer 

Tono  VI.— 9. 


deputado  pede  a  palavra  para  uma  explicação, 
eu  a  dou. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:  —Pretendo  saber  si 
Y.  Ex.  nega  a  palavra  ao  autor  do  requerimento 
para  uma  explicação  ao  nobre  ministro  da  ma- 
rinha. 

O  Sr.  Presidente.  —  Vou  lôr  a  disposição  do 
artigo  do  regimento,  e  o  seu  próprio  critério  di- 
ctara  o  que  o  nobre  deputado  tem  a  fazer  (lê): 
«  o  requerimento,  sobre  cuja  matéria  se  pedir 
a  palavra,  so  considerará  por  esse  motivo  adiad  > 
para  ser  discutido  no  dia  próprio.  *  Não  ha 
nada  mais  positivo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho.  —  Mas  não  é  sobre  o 
requerimenio,  é  para  dar  uma  explicação. 

O  Sr.  Presidente.  —Já  disse  a  V.  Ex.  que 
para  explicações  dou  a  palavra;  mas  para  ais- 
cutir  a  matéria  do  requerimento,  não. 

O  5r.  Presidente  Não  tendo  sido  sobre  o 
requerimento  que  os  Srs.  Deputados  pediram  a 
palavra,  vou  pôr  a  votos  o  requerimento  do  Sr. 
Deputado  Cosia  -tVzevedo,  na  forma  do  regi- 
mento. 

Posto  a  votos  o  requerimento  foi  approvado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo.  —  Peço  a  palavra  para 
uma  explicação. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho.  —  Neste  caso  está 
terminada  a  minha  contenda. 

O  Sr.  Oosta  ilLzevedo  (para  uma  ex- 
plicação):--Sr.  pvesiáenXey  devo  dirigir-me  ao 
honrado  ministro  da  marinha  para  assegurar 
a  S.  Ex.  que  a  razão  não  está  da  sua  parte, 
quando  S.  Ex.  affirma  gue  eu  não  lhe  pedi  o 
documento  que  faz  objecto  do  requerimento 
que  apresentei  á  consideração  da  casa. 

De  meu  discurso  de  20  de  Setembro  deve 
constar  o  appello  que  fiz  á  lealdade  do  honrado 
ministro,  ao  seu  caracter  sempre  integro,  para 
(jue  me  fosse  facultado  esse  documento  que 
interessava  altamente  ao  commercio  e  á  na- 
vegação. Creio  que  foi  o  que  eu  disse,  e 
declarei  que,  além  da  razão  que  me  impunha 
a  politica  para  em  mim  estranha  com  que  tem 
dirigido  a  província  do  Amazonas  o  actual  ga- 
binete por  intermédio  do  presidente  que  lá  está, 
um  outro  motivo  influía  no  meu  espirito  para 
separar-me  da  illustrada  e  digna  maioria  no 
seu  apoio  ao  gabinete,  qual  a  poucn  consideração 
que  eu  havia  recebido  ao  ministério  desde  20  de 
Setembro,  em  que  formulei  esse  pedido  que  até 
hoje  não  foi  satisfeito. 

O  Sr.  Lima  Duarte  (ministro  da  marinha)  dá 
um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  V.  Ex.  mo  ha  de 
permittir  que  eu  termine  este  incidente  que 
não  tem  importância,  não  obstante  sou  obrigado 
a  declarar  que  S.  Ex.  se  achava  presente 
quando  discuti  a  questão  de  que  trato  sobre  o 
porto  de  Antonina. 

O  Sr.  Lima  Daarte  (ministro  da  marinha)  : 
—  Pôde  ser,  mas  não  tive  intenção  de  faltar  á 
consideração  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— V.  Ex.  viu  como 
eu  apressei  o  pedido  que  lhe  Qz  nesta  tribuna, 
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corao  deputado  que  tem  obrlgaçio  de  vir  de- 
fender os  interesses  publicí»s,  para  que  viesse  á 
impreu<a  um  documento,  quando  aliás  já  era 
dever  do  poverno  telo  publicado,  e  quando  a 
ioiprensa  já  o  teria  levado  a  iodos  os  pontos  do 
paiz. 

O  Sr.  Lima  Duartb  (ministro  da  marinha)  : 
—  Já  mandei  publirar  um  edital  de  accòrdo 
com  a  commissa). 

O  Sk.  CnsTA  AzBVKDo:— Rectitícando  este  pe- 
queno ení;ano  que  S.  Ex.commetleu  sem  duvida 
algdina  por  urif»  ter  presente  as  poucas  palavras 
que  proferi  no  discurso  do  20,  eu  me  sento  as- 
segurando á  S.  ICx.  que  nào  obstante  opposi- 
ciouista  que  ser^i  d'ora  em  di  «ate  ao  Kâbiuete 
de  íB  de  Murço,  prestarei  todavia  a  cada  um  de 
seus  membros  as  atteuçÕe>  que  merecem  pelos 
grandes  serviços  que  tôm  prestado  ao  paiz,  sen- 
tindo que  com  a  provinciado  Amazonas  tenbam 
mostrado  menos  attençâo  do  que  aquelia  que 
prestam  a  províncias  de  grtndes  deputações. 

O  Sr.  Prbsidkntb:—  Vou  pôr  a  votos  o  re- 
querimento dn  nobre  deputado  o  Sr.  Costa  Aze- 
vedo peiiiido  dispensa  de  meiàibro  da  com- 
misào  de  marinba  e  guerra. 

Postn  a  votos  o  requerimento  é  approvndo. 

O  Sr.  ilLlves  de  .^kjraiyo:— Sr.  pre- 
sidente, não  permittia  o  meu  est.ulo  de  saúde 
occupar-me  da  questão  do  porto  de  Antonina 
na  sessão  de  hoje ;  mas  havia  prometUdo  ao 
nobre  deputado  pelo  Amazonas  discutir  com 
S.  Ex.  este  ponto. 

Novamente  provocado,  eu  não  devo  deixar 
de  acceder,  e  já,  ao  appello  du  nobre  deputado 
pelo  Amazonas,  e  nào  o  podendo  fazer  se- 
não no  tempo  destinado  ao  expediente,  nos  três 
quartos  de  hora,  peço  a  V.  £x.  que  consulte  a 
casa  si,  dentro  desse  tempo,  concede- me  a  facul- 
dade de  explicar  o  que  ha  a  respeito  do  porto 
do  Antonina,  e  a  falsa  base  em  que  o  nobre 
deputado  fundamentou  suas  allegações. 

O  Sr.  Prbsidkntb  :—y.  Ex.  pede  urgência 
paia  amanha  ? 

O  Sa.  Alvbs  db  Araújo:— Não,  senhor,  para 
hoje. 

OSr.  Prbsidbntb:— V.  Ex  pôde  fa liar  dentro 
dos  três  quartos  de  hora,  sem  necessitar  ur- 
gência. 

OSr.  Alves  db  Araújo  :— Nestas  cireumstan- 
cias  agradeço  ;  aproveitnr-me-hei  da  faculdade 
que  V.  Ex.  meda  e  proseguirei. 

Sr.  presidente,  eu  respondo  ao  nobre  depu- 
tado pelo  Amazonas,  por  uma  dupla  deferência 
e  que  prende-se  á  importância  do  assumpto,  que 
se  refere  á  minha  província,  e por  haver  S.  Ex. 
mostrado  muito  interesse  pelo  commercio  e  pela 
navegação  daqnelle  porto  do  Imparia.  Eu,  re- 
presentante do  Paraná,  náo  podia  deixar  de  ser 
grato,  de  vir  ao  encontro  deS.  Ex.,  e  mostrar 
que  não  tem  razuo,  nem  procedem  as  objecções 
e  as  duvidas  levantadas  por  S.  Ex.  sobre  a 
questão  que  estudo  e  conheço  ha  muitos  ânuos. 

E  sinto  tanto  mais  isto,  Sr.  presidente,  quanto 
lamento  que  um  ofiOcial  de  marinha  distinctopor 
todos  os  titulos  não  conheça  de  ví$h  o  que  é  o 


porto  de  Antonina,  o  seu  movimento  commer- 
cial  e  a  situação  económica  em  relação  ás  trans- 
acções do  Paraná. 

Quando,  Sr.  presidente,  em  um^  das  ultimas 
sessõfís  eu  requ'*ri  ao  sroverno  im|.erial  cópia  do 
rolatorio  da  ooramis^ão  qne.  presidida  pelo  Sr. 
eapitrio  de  fraj^ata  Jor.quím  Ferreira  Lf»al,  foi  a 
Antonina  estudar  as  taes  pedras  de  que  se  diz 
Colombo  o  ex-capitão  do  porto,  fiz  um  requeri- 
mento á  camará ;  a  camará  approvou-o,  e  esse 
requerimento  era  assim  c^^ncebido:— peço  que  o 
Sr.  ministro  da  marinha  mande-me  o  relatório 
dn  coiiimíssãr  que  foi  ao  porto  de  Antonina  es- 
tudar a  pedra  que  o  excapitão  do  porto  diz  ter 
alli  descoberto. 

Sr.  presidente,  xprimi-me  por  esta  forma 
diz  te  elle  descoberto,  e  esta  phrase  s  ^rviu  para 
o  nobre  colle-^a  pelo  Ama/onas  vir  dias  íepois 
ped  r  a  palavra  e  di/.er  :  «  está  escripto  diz  ter 
descoberto — isso  mostra  que  a  pedra  nãíM3xiste: 
si  foi  mais  uma  mvstificai;ão,  convém  que  o 
paiz  conheça  quem  é  o  mystificador.  • 

Foi  estabelecida  a  questão  nestes  termos,  e 
nestes  termos  eu  a  aceito :  saber  quem  inysti- 
licou,  quem  com  suas  informações  tentou  illu- 
dír  a  Sua  Magestade  o  Imperador  e  ao  ir.  mi- 
nistro da  agricultura,  ao  Sr.  ministro  da  ma- 
rinha e  aos  representantes  da  nação,  eis  o  em- 
penho a  que  me  proponho,  e  delle  me  desem- 
penharei com  a  attençâo  com  que  a  cama  ia  dig- 
nar-se  ouvir-me 

Sr.  presidente,  o  credito  ou  o  descrédito  de 
um  porto,  as  primazias  qu;  pretendem  umas 
povoações  sobre  outras  têm  sua  origem  era 
tempos  immemoríaes,  e  seu  fundamento  na 
anti<:a  rivalidade  que  existe  entre  ellas  ;  estas 
rivalidades  tanto  encontram-se  nas  povoações 
brazileíras,  como  na>  de  outros  paizes,  e  dê 
embora  o  commercio  preferencia  ás  linhas 
rectas,  nem  sempre  assim  procede  o  poder  pu- 
blico, que  nas  curvas  compromette  o  bem  estar 
dos  povos.  ' 

Quando  faltava  o  nobre  deputado  pelo  Ama- 
zonas referi-me  a  essas  rivalidades,  como  ele- 
mento histórico  a  que  devíamos  prender  a  dis- 
cussão por  S.  Ex.  iniciada  e  com  que  a^^ora  me 
occupo. 

Fundou-se  a  cidade  de  Antonina  em  1714» 
qunndo  já  Paranaguá  era  villa  ha  mais  de  meio 
século,  abriu-se  a  estrada  que  communica  An- 
tonina com  Coritíba  e  os  embaraços  oppostos 
Êara  o  seu  transito  aconselhou  a  que  el-rei 
».  João  VI  expedisse  em  i808  as  seguintes 
ordens : 

Dom  JoÍo,por  Graça  de  Deus,  Príncipe  Regente 
de  Portuíral  e  dos  Alg^rves,  d*áquem  e  d*alem 
mar  em  Africa  de  Guiné  e  da  conquista,  nave- 
gação, commercio  da  Ethiopía,  Arábia,  Pérsia  e 
da  índia  etc. 

Faço  saber  a  vós  juiz  ordinário  e  officiaes  da 
camará  da  viila  de  Antonina  que,  sendo-me 

Sresente  pela  junta  da  minha  real  fazenda 
esta  capitania  o  officio  que  dirigiste  ao  go- 
verno da  mesma  capitania  na  data  de  quatro 
do  corrente  em  que  dais  parte  de  se  achar 
prompto  e  acabado  o  caminno  que  vai  dessa 
▼illa  para  a  da  Goritiba,  e  do  embaraço  que 
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pretende  a  camará  de  Paranaguá  de  transitarem 
os  eommerciantes  por  elJe,  negando- lhes  o 
transporte  de  seus  eneltos  nas  canoas  do  con- 
trato : 

Sou  servido  ordenar-Tos  animois  de  vossa 
parte  aos  mesmos  viandantes  afim  de  transpor- 
trrem  os  géneros  do  coromercio  por  aquelle 
caminho  que  mais  conta  lhes  fízor  e  fôr  mais 
breve  e  commodo  ao  seu  particular  interesse  ou 
seja  pelo  novo  caminho  dessa  villa  ou  pelo  dos 
Morretes  de  maneira  que  nAo  s^  jam  constran- 
gidos a  seguir  por  certa  e  determinada  estrada 
comtanto  que  si  nSo  pretenda  extorquir  os  di- 
reitos reaes  nas  passagens  estabelecidas,  para  o 
que  faço  expedir  nesta  data  ordem  á  camará  da 
mencionada  villa  de  Paranaguá  concebida  nos 
lermos  da  copia  inclusa,  assignada  pek)  conta- 
dor geral  da  mencionada  junta  Manoel  José 
Gomes  como  também  ao  Dr.  ouvidor  da  mesma 
comarca  para  a  fazer  ex-^cutar.  O  que  vos  par- 
ticipo para  vossa  intelligencia.  Havendo  porém 
nma  grande  differença  na  distancia  da  navega- 
ção comparada  com  o  porto  dos  Morretes  e  dessa 
villa,  e  tendo  eu  estabelecido  que  das  carfras 

ane  se  transportarem  de  Paranaguá  para  os 
[orretes  ou  vice-versa  se  cobre  trinta  réis  de 
cada  arroba  e  120  réis  por  pessoa:  sou  outrosim 
servido  ordenar-vos  me  proponhais  um  calculo 
proporcionado  á  mesma  disfqncia  pelo  qnal  se 
possa  regular  o  estipendio  que  se  deve  exiçir 
aos  mesmos  viandantes  que  transitarem  pelo 
porto  de^ta  villa,  ouvindo  os  homens  bons,  e 
povo  delia  e  interpondo  o  vosso  parecer  para 
me  ser  tudo  presente  immedíatamente,  e  resol- 
ver o  que  fôr  mais  conveniente  ao  bem  publico, 
e  interesses  da  miniia  real  fazenda. 

O  príncipe  regente  nosso  senhor  o  mandou 
pelos  ministros  deputados  da  junta  da  real  fa- 
zenda desta  capitania  abaixo  assignados.  Manoel 
Barboza  a  fez  em  S.  Paulo  aos  24  de  Setembro 
de  1808.—  O  contador  geral,  Manoel  José  Gomês, 
a  fez  escrever. —  Miguel  António  de  Azevedo 
Veiga.— Joaquim  Mánofl  do  Couto, 

D.  JoSo  por  graça  de  Deus  Príncipe  Regente 
de  Portugal  e  dos  Algarves  d^aquem  e  d'alem 
mar  em  Africa  e  de  Guiné,  e  da  conquista,  na- 
vegação, commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia 
e  da  Judéa,  etc. 

Paço  saber  a  vós  iniz  ordinário  e  officiaes  da 
camará  da  villa  de  Paranaguá  que,  havendo  eu 
expedido  as  necessárias  ordens  para  se  abrir  o 
caminho  que  vai  da  villa  de  Antonina  para  a 
de  Ooritiba  em  beneficio  da  còmmunicaçâo, 
apicultura  e  commercio,  como  se  verificou  das 
diligencias  e  informações  a  que  se  mandou  pro- 
ceder; constando  estar  com  efftíito  o  dito  caminho 
aberto  e  franco  pelas  competentes  participações, 
e  convindo  muito  ao  meu  real  serviço  e  bem 
publice  que  por  elle  transitem  todos  os  eom- 
merciantes que  quizerem  transportar  os  seus 
elTeítos  de  umas  para  outras  povoações  sem 
eontradicçâo  ou  embaraço  algum ; 

Soo  servido  ordenar-vos  que  não  só  presteis 
todos  os  auxilies  aos  mencionados  viandantes,  a 
quem  se  deve  animar  e  proteger,  mas  também 
que  lhes  deis  prompta  passagem  nas  canoas  que 


gyram  no  contrato  que  administrais  atualmenta 
por  centa  da  minha  real  fazenda,  seui  a  menor 
demora,  embaraço  ou  hesitação  alguma  exigindo 
dos  mesmos  viandantes  o  estipendio  estabele- 
cido emqnanto  eu  não  dou  o  arbitrio  que  se 
deve  observar  é  proporção  da  distancia  da  na- 
vegação para  o  porto  dos  Marretes,  ficando  vós 
obrigados  a  responder  por  qualquer  contra- 
versão  que  aconteça  nesta  minha  real  ordem, 
cuja  litteral  execução  vos  dou  por  muito  re- 
commendada.  O  Príncipe  Regenta  Nosso  Senhor 
o  mandou  pelos  ministros  da  junta  da  real 
fazenda  desta  capitania,  abaixo  assignados.— 
Joaquim  Floriano  de  Godoy  a  fez  nesta  cidade 
de  S.  Paulo,  aos  24  de  Setembro  de  1808.— O 
contador  geral,  Manoel  José  Gomes  a  fez  escre- 
ver.—ilíi.yu^/  António  de  Azevedo  Veiga, — Joa- 
quim  Manoel  do  Couto. 

Provam  estes  documentos  que  a  antiga  mo- 
narchia  con!»ecia  e  nr<»togia  inioresses  do  com- 
mercio, imi>edíndo  que  soffressem  ou  perecessem 
povoações  que  se  achavam  no  caminho  onde  se 
encontram  os  horisontes  que  enfeixam  o  bem 
commum  ;  a  ordem  régia  respeitava  uma  posi- 
ção natural,  e  a  povoação  no  fundo  dn  bahia  de 
Paranaguá  parecia  mais  bem  conhecida  do  que 
nos  dias  que^rrem,  e  depois  que  uma  dúzia  de 
com  missões  *scientificas  tem  alli  empregado  a 
sua  actividade. 

Mns,  tratemos  de  seu  porto  e  das  pedras  ultima- 
mente descobertas  a  mio  canal. 

Quando  eu  disse  ao  nobre  deputado  pelo  Ama- 
zonas—  discutamos  o  facto,  S.  Ex.  respondeu: 
sim,  mas  fique  desde  já  estabelecido  um  ponto, 
é  que  a  pedra  nao  está  na  carta  do  Sr.  Barão  de 
Tefifé. 

Quando  chegou  o  ex-capítão  do  porto  e  viu 
que  o  Cruzeiro  dizia  que  essa  pedra  era  antiga 
e  conhecida,  )  ex-capitão,  longe  de  sustentar  que 
a  pedra  é  perigosissima  e  se  acha  no  meio  de 
canal,  limitou-se  a  dizer  ser  a  questão  —  si  a 
pedra  está  no  mappa  do  Sr.  Barão  de  Teffé. 

Vô,  V.  Ex.,  que  o  facto  digno  de  nota,  o  facto 
importante  e  que  elevaria  o  triumpho  aos  ad- 
versários do  Sr.  Barão  de  TeflFé  seria  provar 
Sue  existe  um  rochedo  de  40  metros  no  centro 
o  canal  de  Antonina,  que  este  rochedo  era 
desconhecido  e  achando  a  25  metros  de  profun- 
didade não  foi  determinado  pelo  referido  Sr. 
Barão  de  Teffé,  mas  o  ex-capitào  do  porto  poz 
tudo  isso  de  lado,  e  amesqafnhou  a  questão, 
satisfazendo- se  em  allegarque  a  pedra  não  está 
no  mappa  do  Sr.  Barão  de  Teffé,  sem  mais  fal- 
lar  no  meio  do  canal  e  grande  perigo  para  a 
navegação  dá  uma  guinada  lançando  á  agua  esse 
pesado  lastro. 

Eu,  Sr.  presidente,  vou  provar  que  a  pedra 
não  está  no  canal  de  Antonina,  muito  menos  no 
meio  desse  canal  que  a  pedra  e  conhecida  e  gue 
só  foi  denunciada  a  meio  canal  pelo  ex-capitão 
do  porto  com  a  ultima  viagem  de  Sua  Magestade 
ao  Paraná. 

O  Sb.  Costa  Azevedo:— Não  apoiado. 

O  Sb.  Alves  de  Araújo:— Quando  o  Impera- 
dor chegou  a  Paranaguá,  Sr.  presidente,  estava 
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tudo  disposto  para  fazer- se  a  inauguração  da 
estrada  de  ferro  no  dia  seguinte.  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  no  programma  de  viagem 
feito  em  Paranaguá  na  noite  de  sua  chegada 
determinou  primeiramente  examinar  o  porto 
de  Antonina  para,  na  sua  volta  de  Campos 
Geraes,  inaugurar  os  trabalhos  da  estrada  de 
ferro.  Desde  esse  momento,  em  20  dias  que 
^  estivemos  no  centro  da  província,  pricipiaram 
a  brotar  os  rochedos  e  pedras  no  canal  de  An- 
tonina; desde  esse  momento,  Sr.  presidente,  o 
ex-capitão  do  porto,  por  ignorância  ou  por 
qualquer  outro  motivo,  invoca  a  Tacuanduba 
a  3.167  metros  do  canal  de  Antonina,  na  foz 
do  Nhundiaquára  e  enseada  limitada  pelo  registro 
e  Teixeira,  e  diz: 

«  Aqui  está  uma  pedra  perigosa  no  canal  de 
Antonina  »;  colloca  a  Fundão  Grande  ou  João 
Fernandes  no  centro  do  canal  a  Lnge  e  Felicia, 
que  quasi  estragou  a  rede  de  uns  marinheiros 
da  Felicia;  outras  pedras  cuja  invenção  não  ga- 
rantem brevet  ao  ex- capitão  do  porto  e  diz: 

.  «  Aqui  estão  pedras  que  o  hydographo  mór 
não  poz  no  seu  mappa.  > 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Apoiado. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— Essas  pedras,  Sr.  pre- 
sidente, não  estão  no  mappa  levantado  pelo 
Sr.  Barão  de  Teffé,  pelo  mesmo  motivo  por  que 
nelle  não  se  encontra  o  Pão  de  Assucar,  como 
nelle  não  está  a  Gávea. . . 

O  Sr.  Moreira  db  Barros:— Muito  bem. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo: — . . .  porque  não  in- 
fluem absolutamente  para  a  navegação. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— Historias  I  Examine 
do  commandante  do  Rto  de  Janeiro,  indague  si 
taes  vapores  não  têm  entrado  naquella  porto  em 
noites  tenebrosas,  a  ponto  de  saber -se  que  fun- 
dearam pelo  ruido  do  vaper  e  seus  pharóes,  e 
isto  depois  do  pequeno  melhoramento  de  uma 
lanterna  de  cores  na  ponta  do  molhe  e  alli  man- 
tida pela  municipalidade. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— Eu  quero  tratar  do 
porto  e  das  pedras,  e  não  preciso  defendfT  o 
Sr.  Barão  de  Teffé;  do  que  eu  disser  resultará 
palpavelmente  a  sua  competência,  a  sua  dedica- 

São  e  a  verdade  por  elle  exposta  no  estudo 
aquelle  porto.  (Apoiados.)  Não  amesqumho  a 
questão;  não  venho  defender  o  Sr.  Barão,  mas 
apoio  a  província  do  Paraná  quando  pede  seja 
mantido  aquelle  porto  que  foi  reclamado  pelas 
camarás  munícipaes  em  representações  mais  de 
uma  vez  dirigidas  ao  poder  central,  porto  em 
que,  tenho  aqui  os  dados,  e  os  publicarei  de- 
monstrando que  nestes  últimos  dez  annos,  o  mo- 
vimento foi  de  4,642  navios  de  alto  bordo. . . 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Apoiado. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:—.  . .  nestes  4,642  navios 
estão  incluídos  610  vapores.  Por  consequência  i 


só  a  má  vontade  de  uns  e  a  ignorância  de  outros 
podem  inventar  no  centro  de  seu  canal  rochedos 
de  40  metros  que  esperavam  o  ex-capitão  do 
porto  para  serem  balisados. 

Logo  que  o  Rio  de  Janeiro  achou- se  nas  aguas 
da  bahia  de  Antonina.  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador subiu  ao  passadiço  do  vapor  onde  per- 
maneceu até  em  frente  á  cidade,  em  um  trajecto 
de  10  kilometros,  viu  deslisar-se  o  vapor  pelo 
centro  do  canal  de  Antonina  com  a  mesma  ve- 
locidade com  que  partira  de  Paranaguá,  e  sem 
espetar-se  nas  cristas  da  tal  pedra  descoberta 
pelo  ex-capitào  do  porto.  (Riso,) 

A  esse  ex-capitão  do  porto  nem  cabe  o  papel 
de  César,  que  chegasse  a  Antonina  e  dissesse  : 
«  Vim  e  venci  I  Aqui  está  a  pedra.»  Não  era 
César  porque  a  pedra  que  quiz  inventar  já  era 
chamada  João  Fernandes  ou  Fundão  Grande. . . 

O  Sr.  Costa  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Não  confunda 
V.  Ex.  a  hypolhese  .  A  primeira  vez  que  con- 
stou a  existência  dessa  pedra,  o  hydrographo- 
mór,  pois  é  elle  o  chefe  mais  graduado  da- 
quella  repartição,  calculou  com  as  informações 
então  recebidas  e depois  rectíGcadas  que  a  pedra 
estava  na  margem  sul,  tanto  mais  que,  por  esse 
tempo  uma  das  bóias  foi  mudada  de  seu  logar 
e  veriflcou-se  então  achar-se  na  margem  norte: 
aqui  está  a  confusão  que  houve. 

Mas,  Sr.  presidente,  para  provar  que  o  ex- 
capitão  do  porto  andou  mal  no  precipitado 
edital  que  publicara,  dispenso  a  opinião  do  Sr. 
Teffé,  do  Sr.  Lamego,  do  Sr.  Iguatemy,  do 
nosso  collega  o  Sr.  Jardim,  a  opinião  da  com- 
missão  de  derrotas,  da  commissào  Leal  e  de  lo- 
dos os  outros  que  têm  ido  eoi  commissão  aquelle 
porto,  commissões  que  têm  despendido  quantia 
mais  que  sufilciente  para  destruir  taes  pedras; 
serviço  avaliado  em  85:000/51000. 

Sr.  presidente,  ao  ex-capitão  do  porto  com- 
bato com  a  sua  progria  opinião,  e  para  demons- 
trar que  a  pedra  nao  esta  no  canal  de  Antonina, 
parta  V.  Ex.  e  a  camará  destes  factos  :  o  ex- 
capitão  do  porto  utilisa-se  de  duas  bolas, 
que  estão  no  canal  de  Antonina,  (Itapema  de 
Baixo  e  Fundãozinho)  dessas  duas  bóias  tira 
duas  linhas  para  o  norte,  marcando  o  ponto  de 
intercessão  dessas  linhas  o  Fundão  Grande,  a  tal 
pedra  descoberta.  Vê,  V.  Ex.,  que,  si  o  canal 
está  nessas  duas  bolas,  de  onde  partiram  as  li- 
nhas, o  que  se  segue  é  que  a  peara,  que  se  vai 
procurar  no  vértice  desse  angulo,  está  fora  do 
canal,  porque  nelle  é  que  se  encontram  as  duas 
bóias  que  serviram  de  ponto  de  partida. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  — M^s  duas  linhas  que 

Sartem   de  dous  pontos  podem  seguir  por  mil 
irecções  fazendo  ângulos. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  Assim  seria  si  na 
hypothese  as  distancias  e  rumos  dessas  linhas 
não  limitassem  o  indefinido.  Si  uma  delias  tem 
190  metros  e  250  a  outra,  e  os  rumos  nos  são 
offerecidos  igualmente  pelo  ex-capitão  do  porto, 
taes  linhas  cortam«seem  um  ponto  determinado 
e  conhecido. 
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Mas  fechemos  o  iriangulo,  sendo  a  terceira 
linha  a  que  une  as  duas  bóias, — pontos  de  par- 
tida para  o  ex-capitâo  do  porto. 

Qual  a  extensõo  desta  linha  ?  £'  o  mappa  dos 
Srs.  Dr.  Jardim  e  Barãio  da  Laguna  que  vai  es- 
clarecer-nos;  tem  ella  600  metros  ou  mais  160  do 
que  a  somma  dos  outros  dous  lados  do  trian- 
gulo, demarcadas  pelo  ex-capilão  do  porto,  o 
que  é  simplesmente  absurdo. 

Temos,  pois,  um  trinngulo  em  que  a  somma  de 
dous  lados  tem  menor  extensão  que  o  terceiro, 
pois  que  190  mais  250  dão  440  —  quando  os 
Srs.  Jardim  e  Barão  da  Laguna  nos  afflrmam 
ter  o  terceiro  600  melros;  eis  um  lado  do  cele- 
bre triangulo  maior  de  160  metros  do  que  a 
somma  dos  dous  outros. 

Si  isto  nao  se  commenta,  indaguemos  a  razão 
de  tão  estranha  anomalia. 

A  razão  é  simples  :  quanto  mais  curtas  fos- 
sem as  linhas,  mais  elle  chamava  a  pedra  para 
o  canal. 

Entretanto  o  nobre  deputado  pelo  Amazonas 
disse:  «  rcu  appello  para  o  silencio  do  Sr. 
ministro  da  agricultura  :  elle  que  venha  dizer 
si  não  ha  t.il  pedra....  > 

O  Sr.  Costa.  Azevedo  :  —  Apoiado  ;  eu  disse 
isso. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  — . . .  si  essa  pedra 
não  foi  vista  por  elle  e  por  Sua  Magestade 
o  Imperador.  » 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Si  foi  batida;  não 
se  via  a  pedra. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo: —  Não  podiam  vel-a; 
o  appello  devia  ser  este  :  a  pedra,  em  que  fize- 
ram V.  Ex.  e  Sua  Map^estade  tocar  com  a  vara, 
está  no  centro  ou  fora  do  centro  do  canal  de 
Antonina?  Esta  é  que  é  a  pergunta,  porque 
podiam  fazel-os  bater  em  uma  duzia  de  pedras, 
visto  que  o  canal  de  Antonina  em  frente  a  Ita- 
pema é  bordado  por  todo  esse  baixio  que  vai 
da  ilhota  Itapema  á  ilha  do  Guamiranga.  Mas 
Sua  Magestnde  não  tocou  nessa  pedra  no  canal 
de  Antonina,  e  vou  ainda  provai -o  de  um  modo 
patente  e  igualmente  concludente. 

Quaes  são  as  marcfis  a  que  devem  respeitar 
as  embarcações  que  demandam  aquelle  porto? 
E'  a  linha  recta  do  Itapema  de  Baixo  ao  Fun- 
dãozinbo^  até  descobrir  o  molhe  tangenciando 
a  parte  sul  do  ilhote  Itapema. 

Desde  o  momento  em  que  se  fizer  tocar  na 
decantada  pedra  que  a  illustre  commíssão  pre- 
sidida pelo  Sr.  capitão  de  fragata  Leal  atira 
para  a  margem  opposta  do  canal  ou  a  1.127'" 
do  Itapema  de  cima  e  508  do  Itapema  de 
baixo,  a  linha  que  delia  tírar-se  para  o  molhe 
não  tangenciará  a  parte  sul  do  ilhote,  mas 
passará  muito  além  da  parte  norte,  e  conse- 
quentemente nada  tem  com  o  canal.  Logo, 
quem  mystiflcou  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
o  excapitão  do  porto  e  mais  ninguém,  pois  a 
franqueza  e  a  lealdade  exigiam  que,  tralando- 
se  do  Fundão  Grande,  se  esclarecesse  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  que  semelhante  rochedo 


constituo  a  margem  opposta  do  canal,  não  está 
em  seu^  centro  coroo  annuncíou  em  seu  edital 
aos  navegantes. 

Oex-capitão  do  porto  foi  além,  a  mysliflcação 
continua,  pois  copiou  a  9  de  Junbo  em  Para- 
naofuá  um  artigo  que  a  Gazeta  de  Noticias 

Ímblicára  a  8  nesla  corte,  dando  conta  do  exame 
eito  por  Sua  Magestade  o  Imperador  no  porto 
de  Antonina  I  Ou  a  Gazeta  sabia,  para  publicar 
no  dia  8  um  offlcio  que  só  a  9  seria  feito  em 
Paranaguá,  ou  nãoé  verdadeira  a  data  com  que 
esse  official  se  dirige  ao  seu  ministro,  o  que 
constituo  mais  uma  mystificação. 

Eis  as  provas  que  o  ex- capitão  do  porto  of- 
ferece,  provas  rasteiras,  provas  de  ^incompe- 
tência, provas  de  quem  não  sabe  do  seu 
ofiBicio,  e  basta  conhecer- se  que  os  ires  coUegas 
da  com  missão  de  derrotas  do  arsenal  de  ma- 
rinha, três  capitães  de  mar  e  guerra,  disseram: 
«  — pelas  marcações  offerecidas  pelo  ex-capitão 
do  porto  do  Paraná  a  tal  pedra  estava  em  três 
pontos  differentes  e podia  estar  n'um  quarto....  » 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Isso  não  vale  nada. 
A  commissâo  fallou  em  virtude  de  consulta  ca- 
villosamente   feita. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— A  consulta  ó  esta,  c 
V.  Ex.  vai  ver  si  ella  é  cavillosamente 

O  Sr.  Costa  Azevedo: — Foram  perguntas  in- 
decentemente feitas. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— Indeceucia  é  dizer 
o  ex-capitão  do  porto  em  offlcio  n.  53  de  9  de 
Junho:  t*distancia  150  metros  aoNornoroeste  da 
bóia  que  limita  o  recife  do  Itapema  debaixo.  • 

Indecencia  é  o  mesmo  ex-capitão  do  porto 
dizer  em  offlcio  n.  87  de  12  de  Julho,  que  <  a 
distancia  era  de  190  melros  a  IO»  noroeste  da 
referida  bóia  do  Itapema  debaixo.» 

O  Sr.  Costa  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— Todos  podem  com- 
prehender  que  dous  lados  de  um  triangulo  têm 
maior  extensão  do  que  o  terceiro;  e  quando  eu 
o  ignorasse  não  me  seria  diQcil  procurar  qual- 
quer estudante  da  Polytechnica. . . 

O  Sr.  Costa  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— Eu  sinto  que  esta 
questão... 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Eu  é  que  sinto  ter 
que  entrar  nesta  questão  com  o  nobre  deputado 
porque  é  matéria  em  que  me  não  pôde  levar  de 
vencida. 

O  Sr.  Alves  DE  Araújo:— O  nobre  deputado 
póde-me  levar  de  vencida  quando  a  questão  fòr 
de  rumo,  mas  quando  se  tratar  do  porto  de 
Antonina,  quando  se  tratar  da  questão  das 
pedras  deste  porto,  de  indicar  qual  o  canal, 
quaes  as  pedras  a  remover,  eu  tenho  mais  com- 
petência do  que  S.  Ex.,  porque  conheço  o 
porto,  tenho  acompanhado  os  pareceres  das 
com  missões  que  lá  tem  ido,  e  por  consequência 
não  receie  o  nobre  deputado  que  eu  nelle  nau- 
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fragae;8i]as  marcas  síIo  fáceis  e  tão  fáceis  que  eu 
já  as  indiquei. 

Para  mostrar  a  V.  Ex.  qae  oeapitâo  do  porto 
não  tinha  outro  interesse  senào  desacreditar  o 
porto  de  Antonina,  basta  que  V.  Ex.  saiba  que 
no  centro  do  cnnal  existem  ires  pedras  Gathari- 
na.  Lavra  e  Fundão,  que  estas  três  pedras  se 
encontram  marcadas  no  mappa  dn  Sr.  Barão  de 
Teffé ;  e  indo  Sua  Majestade  o  Imperador  ex- 
aminar aquelle  porto,  não  se  mostraria  solicito 
o  ex-capitào  do  porto,  si  as  houvesse  balisado? 
Entretanto  a  commissão  presidida  pelo  Sr. 
commandaote  Leal  as  encontrou  sem  bóias, 
nem  balisas. 

Portanto  o  seu  interesse  nâo  era  senão  des- 
acreditar o  porto  de  Antonina,  como  si  já  nào 
bastassem  os  males  a  que  outros  forasteiros 
tôm  sujeitado  a  província  do  Paraná. 

Mas  o  ex-capitào  do  porto  não  se  limitou  a 
essas  pedras,  descobriu  mais  a  Taquanduba,  a 
Felícia  e  a  Lage ;  e  vem  o  commanaante  Leal  e 
diz:  Estas  pedras  não  estão  no  can^l.  são  sem 
importância,  aconselhando  o  balisamento  de 
algumas  delias  em  beneúcio  dos  navios  de  vela 
que  queinim  bordejar.  São  suas  palavras : 

Lage— fora  do  canal  seguido  pelos  práticos, 
com  balisas  servirão  nos  navios  quando  esten- 
derem suas  bordadas  |)í7ra /(Jra  do  canal, 

Taquanduba^-^tá  fora  do  canaL 

Felícia  é  sem  importância  pela  proximidade 
em  que  se  acha  de  terra. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.' Alves  de  Araújo:— Eu  bel  de  publicar 
tudo.  Si  não  publiquei  ha  mais  tempo,  foi  poc- 
que  quando  se  pede  um  documento,  a  mesa,re> 
cebido  elle,despacha.— A  quem  fez  a  requisição 
e  quem  faz  a  riquisição  usa  do  documento 
como  e  quando  lhe  parece.  Quando  podia 
eu  ler  feito  uso  deste  documento?  Só  tivemos 
uma  sessão  depois  disto  e  nessa  tratámos 
das  emendas  do  senado  aos  orçamentos  de 
diversos  ministérios.  Eu  podia  ter  lallado  nessa 
occasião;  mas  não  o  quiz,  porque  não  devia 
preterir  matéria  da  ordem  do  dia  e  da  maior  im- 
portância, pois  tratava-se  de  leis  annuas.  Es- 
tava no  meu  direito  de  usar  ou  nãó  usar  do  do- 
cumento, e  por  consequência  não  posso  ser 
censurado  porque  os  apresento  hoje,  primeira 
opportunidade  que  se  me  offerece. 

O  Sr.  Gosta  Azevedo:— Nem  eu  o  censuro. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :—  A  hora  vai  adian- 
tada e  eu  preciso  resumir- me.  Apresentarei  a 
Oí)inião  do  Sr.  Loyd,  a  quem  o  governo  brazi- 
leiro  confiou  mil  contos  para  estudar  o  caminho 
para  Mato  Grusso  pelo  Paraná. 

Não  serei  eu  quem  venha  realçar  sua  compe- 
tência. Diz  elle : 

c  Quanto  á  debatida  questão  das  vantagens 
relativas  de  Antonina  a  Paranaguá  para  estação 
terminal  do  systema  de  caminhos  de  ferro 
propostos,  é  indispensável  declarar  que,  não 
obstante  possuir  Paranaguá  vantagens  sobre 
Antonina  no  que  diz  respeito  ao  espaço  para 


um  maior  numero  de  navios  de  grande  tone- 
lagem e  muito  calado,  comtudo  não  ha  impedi- 
mento algum  nas  immediações  de  Antonina  para 
a  uucoragem  de  um  nuuiero  sufficieote  de  na- 
víhs  de  mais  de  mil  toneladas  de  arqueação 
para  satisfazerem*  ainda  por  muitos  annos  por 
vir  a  todas  as  necessidades  do  commen  io  que 
se  pôde  esperar  das  províncias  do  Paraná  e  de 
Mato  Grosso,  ao  passo  que  o  embarque  dos  pro- 
dueto  em  Antonina  crô-se  que  será  preferido, 
porque  a  economisará  pelo  menos  8  léguas  de 
transporte  em  caminho  de  ferro.  • 

Aíndo  nosso  colle^a  o  Sr.  ell  Dr.  Jardim,  em 
um  relorio  contrario  á  que  o  porto  disse  en- 
tretanto o  seguinte  (lê) : 

•  Si  a  estrada  de  que  e  trata  tivesse  unica- 
mente por  fim  proporcionar  transporte  mais  bch 
rato  e  rápido  entre  a  capital  da  provinda  e  o 
littoral,  de  modo  a  facilitar  a  exportação  dos 
productos  de  sua  industria  actual  afim  de 
poderem  entrar  em  concurrencia  com  as  de  ou- 
tras procedências,  eu  talvez  não  vacillasse  em 
dar  preferencia  á  de  Antonina,  visto  como, 
apezar  de  suas  condições  desfavoráveis,  acha-te 
o  porto  desta  cidade  em  circumstancias  de  satis- 
fozer  as  necessidades  actnaeii  do  commercio  da 
provinda y  e  attrndendo  d  econcmia  que  resultará 
de  sua  posição  mais  vantajosa  em  relação  ao  tn- 
terior  da  mesma  provinda.  » 

Esta  opinião  considera  o^  porto  de  Antonina 
apto  a  satisfazer  as  necessidades  actu»es  do 
commercio  da  província,  como  sendo  aquelle 
que  proporciona  transporte  mais  barato  e  rá- 
pido entre  a  capít  1  e  o  littoral,  facilidade 
que  aproveita  á  exportação  dos,  productos  de 
sua  industria • 

A  commissão  que  dalli  acaba  de  chegar  sob  o 
commando  do  distincto  capitão  de  fragata  Joa- 
quim Leal  Ferreira,  fecha  o  seu  relatório  com  a 
seguinte  opinião.   <  Sendo  o  balizamento  com- 

§leto  desapparecerá  o  receio  de  procurar  o  porto 
6  Antonina,  que  por  suas  dimensões  podeni  re- 
ceber navios  em  numero  a  satisfazer  as  necessi- 
dades actuaes  e  futuras  para  o  desenvolvimento 
de  seu  commercio  e  progresso  da  província.  » 

O  Sr.  Lamego  em  1855  declara  que  balizadas 
as  pedras,  nenhum  outro  inconveniente  poderá 
impedir  que  qualquer  navio  depois  de  haver 
entrado  a  barra  de  ParaUiiguá  suba  até  o  porto 
de  Antonina. 

E  a  19  de  Setembro  ultimo  em  uma  publica- 
ção a  pedido  <  afiQrma  o  Sr.  Barão  da  Laguna 
haver  escripto  essas  linhas  depois  de  haver  pru- 
maJo  da  caixa  das  rodas,  tendo  a  bordo  um  pra- 
tico especial  quando  em  55  demandou  o  porto 
de  Antonina. 

O  Sr.  capitão  de  mar  e  guerra  Lniz  da  Cunha 
Moreira  deu  seu  parecer  concluindo  assim  : 
«  qualquer  navio  que  entrar  a  barra  de  Para- 
naguá poderá  ir  a  Antonina,  correndo  até  me- 
nos risco.» 

Igual  parecer  emittíram  o  Sr.  Barão  da  Passa- 
gem, engenheiros  Drs.  António  e  André  Re- 
bouças,  H.  Hargreaves  etc.  e  estadistas  como  os 
conselheiros  Zacarias  e  Visconde  do  Rio  Braneo. 
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Mas,  porque  citar  opiniões  que  provem  possuir 
a  graude  bahía  dous  bons  portos  Paranaguá  e 
AntODÍna  7  Possuo  o  parecer  de  uma  com  missão, 
cuja  competência  a  nenhuma  cede,  e  que  eu  de- 
nominarei commissão  das  quilhas,  e  V.  £x.  vai 
ver,  Sr.  presidente,  que  indo  a  sciencia  econó- 
mica com  quem  crèa  e  aperfeiçoa  e  nSo  com 
quem  destroe,  é  obrigação  do  governo  melhorar 
o  porto  de  Antonina,  que  offerece  transportes  tao 
foceis  como  económicos,  tanto  mais  que  a  des- 
peza  não  excederá  a  85:000^00. 

O  mappa  junlo  demonstra  que  o  movimento 
do  porto  de  Antonina  no  nitimo  decennio  foi 
de  4.64á  embarcações  com  565.756  loneiadas, 
fozendo  parte  dessas  embarcações  610  va?K)res. 
Publicarei  ainda  um  mappa  oiflcial  que  de- 
monstrará ser  o  valor  comm<^rcial  desew  annos 
(1870— 186)  de  9.967:64W025  de  importação  e 
o.Í6o:525^974  d^  ex{K)rtaçâo  |M)r  a  |uelle  porto. 

Note  V.  Kl.  que  esse  m ovimenlo  teve  logar 
antes  da  descoberta  da  mais  perigosa  pedra  de 
40  metros  no  centro  do  canal  feita  pelo  ex-capi- 
tSo  do  porto  1 

E  para  que  calcule  a  camará  dos  Srs.  de- 
putados o  cdado  de  muitos  desces  navios  farei 
publicar  o  mappa  que  aqui  lenho,  «-o  n  as  res- 
pectivait  tonela^reus,  onde  existem  muitos  de 
700,  800  e  até  de  i,tSO  tonelagens. 

Si  a  acção  do  governo  em  relação  áquelle 

Sorto  se  tem  limitado  a  exames  e  veriticai^ões 
e  exames,  e  si  tenho  provado  prestar  se  oUe 
sem  melhoramentos,  ao  que  exize  a  nnvegnção, 
essa  industria  de  transportar  bem  e  barato,  os 
Yotos  de  uma  província  inteira  não  podem  ser 
desprezados. 

Póile  o  governo  pedir  soluções  ao  a^lji  rario  ; 
em  quanto  não  se  satisflzerem  as  exigências  das 
conveniências  publicas,  do  bem  estar  geral,  a 
questão  ficará  sem  resuluçuu  definitiva,  porque 
o  tratamento  injusto  torna  sempre  opportuna  a 
reclamação  que  a  elle  se  oppõe. 

Ha  duas  cidades  no  littoral  do  Paraná  que  têm 
direito  de  viver  p  ao  governo  não  assiste  o  de 
matar  qualquer  delias. 

O  tempo  que  me  foi  concedido  escoa-se,  Sr. 
presidente,  o  eu  preciso  tratar  das  outras  pedras 
e  patentear  sua  nenhuma  importância  em  rela- 
çio  ao  canal  de  Antonina. 

Só  ha  uma  pequena  pedra  que  podia  ter  esca- 
pado no  rossegar... 

O  Sb.  iA)9Tk  AzKVKDO  :— E*  essa  a  tal  ? 


O  Sb.  Alvss  db  Abaujo 
Aprigio. 


Nâo,  senhor,  é  a  do 


O  Sr.  Barão  de  Teffé  não  podia  ter  descoberto 
uma  pedra  três  annos  ante<  quando  todo<^  os 
práticos  a  ignorav.im. 

O  Sb.  Costa  Azbvedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alvrs  db  Araújo  :— Eu  conto  a  V.  Ex. 
o  facto.  U«n  navio  carregou  para  Paranaguá  e 
Antonina,  deixou  naqueiíe  porto  a  respectiva 
earga,  seguindo  muito  aproado  com  o  restante 
para  o  porto  de  Antonina;  tendo  batido,  commu- 


nícouao  copitão  do  porto  que  não  tardou  em  alii 
apresentar- se  com  os  práticos. 

Nenhum  dos  práticos  conhecia  semelhante 
pedra  e  o  próprio  commandantedo  Apripo  não 
soube  onde  havia  batido,  dando  lugar  a  presu- 
mir-se  ter  sido  em  uma  das  pedras  balisadas. 
Distd  lavrou-se  um  auto  assiírnad  >  pelo  capitão 
do  porto. 

Mas  o  capitão  do  Apripo  que  não  se  justifi- 
caria com  o  seguro,  si  iiouvesse  levado  seu  navio 
sobrrt  uma  pedra  balisada,  empregou  durante 
algumas  semanas  muito  esforço,  fazendo  son> 
dagens,  rossegando,  empregando  mergulhi- 
dores  até  que  descobriu- a. 

De  novo  communieou  ao  capitão  do  i>orto,  o 
Sr.  capitão  de  fragata  António  Xim»'nes  de 
Araújo  Pitada,  que  novamente  teve  de  verifi- 
car sua  existem^ia  e  lavrar  um  segundo  auto, 
em  que  os  práticos  de  Antonina  e  Paramgua 
assigniram,  declarando  todos  sob  juramento 
que  i<^noravam  a  existência  de  semelhante 
pedra,  de  i  metros  de  largura. 

(]omo  faíer-se  carga  ao  Sr.  Barão  de  Teffé 
de  não  assignalal-a  três  annos  antes  ? 

Porventura  um  profissional  pode  em  seme- 
lhantes trabalhos  dispensar  o  auxilio  de  práticos 
em  porto  que  não  conhece  ? 

Entretanto  tão  pequena  é  essa  pedra,  que  não 
modificará  o  orçamento  feito  para  a  deso')struc- 
ção  do  porto. 

O  Sr.  Prbsfdbntb  :— Eu  lembro  ao  nobre  de- 
putado que  a  hora  está  excedida. 

O  Sr.  Alves  db  Araújo  :— Não  abusarei  mais 
tem:)0  da  pacien-ia  da  camará.  A  questão  é  da 
maior  importância  ;  mas,  como  o  nobre  depu- 
tado prometteu  tratar  delia,  eu  prometto  tam- 
bém acompanhai -o,  e  uno  additarei  por  em- 
quanto  mais  nem  uma  palavra  sobre  aquelle 
porto,  guardando  maior  desenvolvimento  para 
essa  opportunídade,  sentindo  ainda  que  se  pro- 
cure reviver  preconceitos  entre  povoaçõ-^s  vi- 
zinhas dotadas  pela  natureza  de  tantos  elemen- 
tos de  força,  que  serão  prosperas  e  felizes  pela 
união  de  esforços  par.<  o  bem  commum. 

Em  cx)nclusão,dir6i:  não  desejo  entrar  n'uma 
questão  em  que  predomina  o  interesse  pe*«soal 
sobre  o  interesse  publico.  (Apoiados)  Quero  o 
auxilio  do  nobre  deputado  para  o  portt»  de  minha 
provinda,  mas  um  auxilio  technico,  competente, 
que  venha  mostrar  os  defeitos  do  exauie  e  do 
orçamento  feito,  esi  convém,  si  é  útil  destruir 
aquellas  pedras;  mas,  desde  o  momento  em  que 
o  nobre  deputado  abandona  este  terreno,  e  quer 
mostrar  a  inferioridade  do  Sr.  Barão  de  Teffé, 
eu  acho  que  é  amesquinhar  a  questão,  e  não  o 
posso  acompanhar,  mesmo  porque  a  tudo  quanto 
o  nobre  deputado  possa  dizer  que  importe  des- 
conhecimento do  trabalho  consciencioso  desse 
illustreofflcifil  de  marinha  opporei  minha  pala- 
vra, que  reconhece  a  competência,  a  illustração, 
a  exactidão  do  trabalho  technico  do  Sr.  Barão  de 
teffé,  e  dá  testemunho  da  consideração  que  a 
minha  proVincia  lhe  vota.  (Apoiados.) 

Tenho  concluído. 
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MAPPA  estatístico  DOS  NAVIOS  DE  MAIOR  CALADO  E  TONELAGEM,  QUE  TEM 
CARREGADO  NESTE  PORTO  ATÉ  ESTA  DATA 


ARMAÇÃO 

NACIONALIDADE 

NUMSS 

Paul 

TONKLAGBH 
410 

309 
832 
54H 
702 
623 
568 
371 

1.0Ô3 
38J 
304 
350 
4.T1 
45^ 
433 
564 
552 
650 
669 
565 
408 
432 
433 
754 
5a 
469 
430 
464 
496 
472 
519 
603 
468 

1.250 
40  i 
445 
498 
623 
479 
5«1 
728 
499 
661 

1.200 

1.160 

EQUIPAGEM 

DESTINO 

OBSERVAÇÕES 

Barca . . . 

Allemã.., 

Nacional 

Ingleza 

Allemíi 

Nacioudl 

Ingli-za 

Austríaco 

Allemã 

Nacional 

Ingleza 

Níicional 

In^lez. ........ 

10 

11 

13 

9 

35 
12 
10 

9 
44 
11 
10 
10 
10 
10 
10 
13 
12 
18 
12 
12 
13 

9 

30 
16 
14 
11 

9 
11 
12 
12 
11 
15 
12 
38 
10 
12 
11 
15 
12 
14 
15 
14 
12 
36 
36 

675 

Valparaiso 

Rio  da  Pratd... 

Valparaiso 

Idem 

Carregada 
Idem 

Barca. .. 

íris , . . . 

Barca... 

Eblana 

Idem 

Lugar 

Venezuela 

ítajatiy . , 

Idem 

Vapor... 
Barca .  . 

Riu  da  Prata... 

Idem 

Rio  de  Janeiro. 

Valparaiso 

Rio  de  J«neiro. 

Valparaiso 

Rio  da  Prata... 

Valparaiso 

Idem 

Idem 

Euchant « . 

Idem 

Brigue.. 
Barca. . . 
Vapor ... 
Barca... 
Brigue.. 
Brigue.. 
B-ii  ca . . . 

Mala-m  rtnha..,. 

Dostclaud 

CtifiiÕes 

Idem 
Idem 
Lastro 

CoVB'  uaut 

Cármen 

Carregada 
Idem 

Co  fuac 

idem 

Inglez 

Arbustus 

Brava    

Idem 

Barca  . . 

Sueca    ........ 

Idem 

Idem 

Baica. . . 

Ingleza 

Sueca 

Uelmet 

Idem 

Idem 

Barca, , . 

Heidi 

Idem 

Idem 

Barca.. . 

(ngieza 

Ingleza 

Allemã 

Ingleza 

Ingleza 

Ingleza 

Nacional 

Ingleza 

Ingleza 

Allemã 

Allemã 

Allemã 

Inglez 

5.    of  Prace 

Asterion 

Alma 

Idem 

Idem 

Barca. .. 

Idem 

Idem 

Barca. . . 

Idem 

Idem 

Barca  . . 

C.  Bfick 

Vecuna 

Mem 

Idem 

Barca. • . 

Idem 

Idem 

Barca . . . 

Howfiofi 

Idem 

Idem 

Vapor... 
Barca... 
B.irca. . . 

Tu  japu  rú 

Sok-kern 

Phanton 

Rio  da  Prata... 

Valparaiso 

Idem 

Idem 
Idem 
Idem 

Barca. . . 

F.  Human 

W,   Werdu 

Ocean, . . , , 

Idem 

Idem 

Barca. . . 

Idem 

Idem 

Barca.. . 

Idem 

Idem 

Brigue.. 
Barca... 

Bride 

Idem 

Idem 

Ingleza 

Americana 

Poriugueza.... 

Allemã 

Níicional 

Allemã 

Ingleza 

Ingleza 

Allemã 

Ailemà 

Allemã 

Ameri-ana 

Ingleza 

Americana 

N.icioní»! 

Nacional 

U 1  the  of  the  age, 
Albert 

Idem 

Idem 

Barca... 

Idem    

Rio  de  Janeiro. 

Valparaiso 

Santos, 

Valparaiso 

Idem 

Idem 

Barca... 

Cintra.. 

Barca... 
Vaj»or... 

Cfíitam   

America 

Carregada 

Barca... 
B«*rca... 

A,    Wilian 

Kent 

Carregada 
Idem 

Barca... 

Ane  Marie 

Eutf  pe 

C.    W.    Bomen.. 
Era 

Id  m 

Idem 

Barca... 

Idem 

Idem 

Barca... 

Idem 

Idem 

Birca... 

Idem 

Idem 

Barca.. . 

H,  Rick 

Idem 

Idem 

Idem 

Barca... 

EHrlla 

Idem 

B<*jrra. . . 

Sarak. 

Idem 

Idem 

Vapor... 
Vapor... 

Rio  de  Janeiro, . 
Rio  Grande 

Montevideo. 
Idem. 

De  300  e  tontas  toneladas , 5 

De  400  6  tantas  ditas 16 

De  500  e  tantas  ditas 8 

De  600  ditas , 5 

De  700  ditas 3 

De  800  ditas 1 

De  1.000  a  1.250  ditas 4 

Mesa  de  rendas  de  Antonina,  30  de  Setembro  de  1880.— O  administrador,  Theopkilo  Soãre$ 
Gome$. 

To^iVI.^iO. 
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Parecer  da  commissão  de  derrotas,  composta 
de  três  capitães  de  mar  e  guerra,  ecommeDtarío 
que  se  lô  no  Jornal  do  Commercio  de  6  de  Agosto 
último. 

PORTO  DE  ANTONINA 

O  capitão  do  porto  do  Paraná,  Sr.  António 
Ferreira  de  Oliveira,  participou  ao  ministro  e 
ao  ajudante  general  da  armada  que  determinara 
exactamente  a  posição  de  uma  lago  situada  a 
meio  canal,  na  entrada  para  o  ancoradouro  de 
Antonina,  e  ao  mesmo  tempo  publifíou  um  amo 
aos  navegantes  declarando  que  em  pessoa  collocira 
uma  boin  sobre  a  tal  pedra  perigosa,  cuja  situação 
fixou  por  varias  marcações  de  rumos  e  distan- 
cias. 

Mandando  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  marinha 
que  pelo  quartol- general  fosse  ouvida  a  com- 
missão de  derrotas  a  respeito  da  posição  da  pfdra 
annuncíada,  decidiram  os  três  illustres  offlr*íaos 
superiores  que  a  compo^^m  que  nenhuma  posição 
fora  marcada  para  adita  l(<;e,  porquanto  ospro- 

Srios  documentos  enviados  por  aqueile  aipitào 
o  port«3  dão  á  pedra  em  questão  quatro  posições 
diversas  e  muito  distantes  umas  das  outras. 

Uma  pedra  perigosa,  e  da  qual  convém  que 
os  navios  fujam,  está:  por  uma  marcação  no  meio 
do  canal,  por  outra  junto  a  uma  margem^  pela 
terceira  mais  afastada  ainda  e,  finalmente,  pela 
ultima  sobre  a  fralda  do  bane )  da  mirgem  opposta; 
e  isto  em  um  canal  estreito ! 

Léao  publico  o  parecer  da  commissão  de  der- 
rotas que  vai  em  seguida  e  sahiu  hoje  publicado 
offici  ai  mente  no  Diário  do  governo,  e  depois  faça 
os  commentaríos,  porque  a  cousa  é  para  isso.... 

Eis-ahí  uma  prova  das  habilitações  de  quem 
impugnou  os  trabalhos  do  Barão  de  Tefifé  e 
achou-b  incompetente  I 

«  Quartel  general  da  marinha,  commissão  en- 
carregada do  exame  das  derrotas  em  26  de 
Julho  de  1880. 

«  Os  membros  da  commissão  de  derrotas,  tendo 
presentes  os  mappns,  quer  o  levantado  pela  com- 
missão presidida  por  S.  Ex.  o  Sr.  almirante 
Barão  da  Laguna,  quer  o  levantfido  por  S.  S. 
o  Sr.  capitão  de  mar  e  guerra  Barão  de  Teffó, 
fizeram  sobre  os  mesmos  mappas  as  marcações 
que  S.  S.  o  Sr.  capitão  de  fragata  António  Fer- 
reira de  Oliveira,  capitão  do  porto  do  Paraná, 
declarou  nos  papeis  juntos,  que  devolvem,  ser  a 
posição  de  uma  pedra,  ondecollorou  uma  bola, 
que  íica  existindo,  no  canal  que  vai  a  Antonina, 
entre  as  bóias  do  Fundaozinho  e  Itapema  de 
Baixo,  mencionadas  nos  referidos  mappa?i,  e  re- 
conheceram que  por  taes  marcações  a  nova  bóia 
tem  Ires  posições  differentes,  podendo-se  ad- 
mitlir  oma  quarta,  si  no  edital  se  desprezar  as 
distancias  da  nova  bóia  ás  antigas  e  attender-se 
aos  rumos  indicados,  visto  que  por  este  meio  se 
determina  um  ponto  no  mappa. 

<  David  Petra  de  Barros,  capitão  de  mar  e 
guerra  reformado.  —  Cypriano  de  Azevedo 
Thompson,  capitão  de  mar  e  guerra.— /oagum 
José  Pinto,  capitão  de  mar  e  guerra.» 

Offlcio  de  9  do  Junho  de  1880  feito  em  Para- 
naguá e  cópia  fiel  de  ura  artigo  da  Gazeta  de 
Noticias  de  8  do  mesmo  mez  publicado  nesta 
corte. 


Estudo  do  porto  de  Antonina,  feito  por  Sua 
Maqestade  o  Imperador  no  dia  5  de  Junho  de 
18S0. 

>'s  nove  horas  e  meia  da  manhã  de  5  do  cor- 
rente, Sua  Magestade  o  Imperador,  com  sua  co- 
mitiva e  numeroso  séquito  dos  princípaes  habi- 
tantes da  cidade  de  Antonina,  chegando  á  ponte 
embarcou  em  um  escalHr,  acompajihado  do 
ministro,  conselheiro  Buart}ue,  presidente  da 
provinda  Dr.  Dantas  Pilho,  camarista  almi- 
rante Ta-nandjrá.  capitão  do  porto  capitão  de 
f  a..'ata  Ferreira  de  Oliveira,  e  práticos  António 
Luiz  Pere!rn,e  Joaquim  Calharina  que  haviam 
servido  como  taes  com  os  almirantes  Barões  da 
Laguna  e  fguatemy,  e  capitão  de  mar  e  guerra 
Baráo  de  Teffé. 

Segundo  Sua  Magestade  ordenou  ao  capitão 
de  frairata  Ferreira  de  Oliveira  devia  ser  per- 
feito quanto  enlào  fosse  po<^sivel,  o  estudo  do 
canal  e  do  porto;  querendo  Sua  Majestade 
examinar  a  posição  das  pedras  consignadas  na 
carta  hydrographica  do  Barão  de  Trffé  e  as  que 
não  estão  consignadas  na  dita  carta;  e  tam- 
bém determinar  a  posição  relaiíva  de  taes 
pedras  e  as  sondas  das  mesmas.  Todo 
caso  trabalho  foi  cuidadosamente  executado 
desde  as  pedras  de—Itapema  de  baixo— a  té  a 
ponte  da  cidade  ;  Sua  Magestade  lendo  a  des- 
cripção  do  canal  e  do  porto,  feita  pelo  Barão  de 
Teffé  comparava -a  com  os  dados  na  occasiào 
obtidos,  sendo  lançadas  na  carta  pelo  conselhei- 
ro Buarque  e  capitão  de  fragata  Ferreira  de  Oli- 
veira as  posições  das  pedras  nella  não  consigna- 
das. 

Sempre  sob  a  direcção  de  Sua  Magestade, 
foi  todo  o  canal  sondado  em  diversos  rumos, 
bem  como  o  porto ;  concluindo-se  todo  o  traba- 
lho á  meia  hora  da  tarde. 

Na  carta— hydrographica  Teffó-foram  devi- 
damente marcadas  as  seguintes  pedras: — Lage — 
situada  a  150  metros  e  ao  N.  N.  O  da  bóia  qu6 
limita  a  restinga  de—  Itapemade  baixo— ;  ten- 
do uma  crista  ou  ponta  ai^uda,  sobre  a  qual  to- 
cou o  paquete  Rio  Grande,  ha  mais  de  anno, 
dirigido  pelo  pratico  António  Luiz  Pereira. — 
Lage— situada  a  100  melros  e  ao  S.  O.  da  Gua- 
rary— ,  também  com  ponta  aguda,  na  qual  ba- 
tera um  navio  mercante  ^Ip/t^ío. — Lage — situa- 
do a  600  metros  e  ao  N.  E,  da  ponta— Itapema 
de  baixo—,  tendo  uma  elevação  aguda  ;  haven- 
do nella  tocado,  ha  mais  de  anno,  um  navio 
mercante. 

Os  práticos  derão  informações  precisas  da— 
Lage  Tacuanduba— ,  situada  a  O.  N.  O.  da 
ponta  N.  da  ilha  Teixeira  e  equidistante  da 
dita  pontada  ilha  Pinheiro.  Marcou-se  também 
a  dita  lage  na  carta.  Sobre  essa  pedra  encalhou 
no  dia  7  o  patacho  Carolina. 

Sendo  arrasadas  as  seis  pedras  que  o 
Barão  de  Teffe  propõe,  e  mais  as  quatro  que 
não  eram  consignadas  na  dita  carta,  por  certo, 
ficará  mais  franco  e  menos  perigoso  o  canal  de 
Antonina,  desde  a  ponta — Itapema  debaixo— 
até  a  cidade ;  mas  subsistirá  ainda  maior  em- 
baraço que  existe  para  a  navegação  do  dito 
porto,  e  que  nas  muitas  publicações  até  boje 
apparecidas>  tratando  do  mesmo  porto  não  se 
tem  fallado.  Esse  maior  embaraço,  em  minha 
opinião,  é  a  pouca  agua— 3,5  metros  que  existe 


Digitized  by 


Google 


78 


Sessão  extraordinária  em  19  de  Outubro  de  1880. 


em  baixa  mar  no  começo  do  canal,  no  qnal  dn- 
nominareí^canal  grande — e  que  tem  princípio 
ao  montar-se  a  ilha  Teixeira,  pelo  que  a  passa- 
gem de  navios  de  mais  calado,  fica  dependente 
de  marés. 

Assim  como  as  grandes  sondas  do  porto  entre 
as  ilhas  Baxio  e  Curisco,  perdem  toda  vanla<;em 
porçiuanlo  os  navios  para  ahi  fundearem  e  d'ahi 
sahirem,  flcam  dependendo  de  marés :  assim 
também  os  navios  que  navegarem  em  demanda 
ou  sahída  de — Itapema  de  baixo — ,  ficam  de- 
pendendo de  marés,  no  ponto  de  ires  metros  e 
meio  d'agaa,  cerca  da  ilha  Teixeira. 

Assim,  pois,  além  do  arrasamento  de  dez 
pedras,  será  mister  trabalhos  de  escavação 
e  quasi  constante  no  porto  da  cidade,  e  no 
canal  grande  no  lugar  onde  ha  apenas  três 
metros  e  meio  d'agaa.  Feitos  taes  trabalhos 
DOS  canaes  e  porto  de  Antonina,  então  e  somente 
enta*),  será  o  de  Antonina,  o  melhor  porto  desta 
grande  bahia. 

Capitania  do  porto  da  província  do  Paraná, 
em  Paranaguá,  9  de  Junho  de  1880. — Aitlmio 
Ferreira  de  Oliveira,  capitão  de  fragata  e  do 
porto. 

OflQcio  dirigido  a  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro 
ministro  da  marinha. 

Cópia.  —Bordo  do  transporte  Madeira,  30 
de  Agosto  de  1880. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  commissão  nomeada 
por  aviso  do  ministério  da  marinha  de  M  de 
julho  ultimo  tem  a  honra  de  apresentar  a  V.Ex. 
a  exposição  de  seus  estudos  e  o  plano  que  le- 
vantou para  representar  os  pontos  notáveis  da 
costa  sul  do  porto  de  Antonina,  afim  de  referir 
a  elles  as  posições  das  pedras  que  fizeram  o  ob- 
jecto destes  trabalhos. 

Tendo  fundeado  o  navio  a  15  do  corrente  ás 
10  horas  da  manhã  próximo  ao  ilhote  áo  Ita- 
pema, na  tarde  do  mesmo  dia  dea  começo  ao 
serviço  que  tinha  em  vista  guíad.i  pelos  papeis 
que  possuia  remettidos  pela  secretaria  da  ma- 
rinha. 

Pelo  plano  annexo  á  exposição  qne  apresenta 
lerá  V.  Ex.  os  dados  necessários  para  conhe- 
cer a  direcção  do  canal,  seus  escolhos  e  costa 
sul  do  porto .  O  canal  de  que  fn liamos  é  o  uni^o 
navegado  pelas  embarcações  que  fazem  o  trafego 
do  porto  de  Antonina  para  fora.  Os  rumos  a 
que  nos  referimos  sfio  verdadeiros,  as  sondas 
expressas  em  metros  e  reduzidas  a  baixa- mar 
das  syzigias  e  as  distancias  escrupulosamente 
medidas,  afim  de  quanto  nos  foi  possível  serem 
exactas  as  posições  que  determinamos. 

Fazemos  a  exposição  apresentando  o  resul- 
tado que  encontramos  em  cada  uma  das  pedr«s 
qne  examinamos. 

—  Pedra  Fundão  Grande,  —  Esta  pedra  que 
também  denominam  João  Fernandes,  como  de- 
clarou o  pratico  Joaquim  Catharina,  demora  a 
8®  NE  da  ponta  do  Itapema  de  Baixo  em  distan- 
cia de  tiG8  metros  e  a  71«  SE  da  ponta  do  Ita- 
pema de  Cima  em  distancia  de  1.127  metros. 
E*  um  laffeado  occupando  uma  extensão  de 
cerca  de  40  metros,  tendo  cabeços  mais  e  me- 
nos altos,  encontrando-se  sobre  o  mais  elevado 
^''fi  de  agua.    PeJo  norte  do  mencionado  la- 


íjeado  encontra-se  canal,  embora  de  menor  pro- 
fundidade que  o  do  sul,  até  ao  banco  do  lado 
norte  da  bahia,  nfio  sendo  porém  o  frequentado 
pelos  práticos,  pois  que  os  navios  por  elles  di- 
ri^íidos  se^^uem  pelo  canal  que  exisie  entre  o 
extremo  do  recife  do  Itapema  de  Baixo,  mar- 
cado por  uma  bóia,  e  a  pedra  de  qu }  tratamos 
também  assignalada  por  uma  bóia  que  se  acha 
desviada  ít  melros  para  o  norte  delia. 

A  direcção  do  canal  seguido  pelos  práticos 
desde  o  extremo  do  recife  do  It  perna  de  Baixo 
até  ao  ilhote  do  Iiap('ma,é  a  linha  que,partindo 
do  molhe  da  cidade,  tangencia  a  face  sul  do 
mesmo  ilhote.  E4e  canal  tem  8,  9  e  10  me- 
tros de  aí^ua,  fundo  lodo.  A  bóia  que  assi- 
gnala  esta  pedra  é  a  collocada  pelo  Sr.  capitão 
de  fragata  António  Ferreira  de  Oliveira,  de  que 
Irataiii  as  íntrucções  que  nos  fnram  dadas. 

—  Pd  a  da  Laje.  —  Esta  pedra  demora  por 
79'  NE  da  ponta  do  Itapema  de  Baixu  em  dis- 
tancia de  589  melros.  E*  um  lageado  abran- 
gendo cerca  de  40  melros  de  diâmetro,  com  ca- 
beços mais  e  monOd  elevados,  havendo  S^S  dO 
agua  sobre  o  mais  alto. 

O  canal  formado  ao  norle  desla  é  a  continua- 
ção do  do  norte  da  Fundão  Graide,  Km  redor 
da  Lage  encontra-se  sete  metros  de  profundi- 
dade que  vai  gradativamente  diminuindo  á  me- 
dida que  se  caminha  para  o  norte  a  encontrar 
a  fralda  do  banco  que  termina  na  altura  da 
ilha  Guamiranga.  Acha-se  esta  pedra  cerca  de 
400  melros  do  referido  banco. 

Comquanto  esteja  a  Laje  fora  do  canal  segui- 
do pelos  práticos,  é  de  grande  conveniência  o 
seu  balisa mento  em  beneficio  dos  navios  de 
vela  que  não  tendo  vento  feito  queiram  borde- 
jar, pois  o  farão  com  confiança  tendo  as  balisas 
para  se  guiarem  quando  estenderem  as  borda- 
das pira  fora  do  cnnal. 

Pedra  Taquanduba.  —  Demora  o  ponto  mais 
elevado  desla  pedra  por  47»  SE.  da  ponta  de 
Itapema  de  Baixo  em  distancia  de  3.167  metros. 

Acha-se  na  enseadi  do  Nhandiaquara  e  para 
se  chegar  a  ella  tem -se  de  encher  as  seguintes 
marcas:  casa  do  sitio  da  Boa  i  isti ,  situada  em 
um  alto  da  terra  que  lhe  íiea  ao  sul,  p<do  meio 
da  ilhota  das  Palms,  encobrindo  ao  mesmo 
tempo  o  morro  D.  Joio  pela  ilha  Teixeira  ou 
tancrpDcíando  a  ilha  Guararema  com  a  mesma 
Teixeira. 

Com  eslas  marcas  encontrámos  um  recife  de 
mais  de  60  metros  de  extensão,  sobre  o  qual  e  no 
cabeço  mais  elevado  se  acha  á.»  5  d^  agua,  ten- 
do mais  fundo  nos  outros  cabeços;  é  a  este  re- 
cife que  derao  o  nome  do  Taqunnduba.  Acha-se 
fór%  do  canal  qne  segue  da  Teixeira  para  a  ci- 
dade de  Antonina  e  para  o  lado  sul  do  mes- 
mo canal. 

Seiruindo  de  Paranaguá  para  aquelle  porto, 
depois  de  montar  a  ilha  Teixeira,  navega -se 
com  proa  no  quadrante  de  NO.  e  a  rumo  de 
45.<»  mais  ou  menos  de  maneira  a  trazer  sempre 
o  declive  sul  do  morro  D.  João,  descoberto  pnelo 
extremo  norte  da  Teixeira  até  che^^ar  á  bóia  do 
extremo  do  recife  do  Itapema  de  Baixo. 

Seguindo  a  direcção  acima,  vè-se  que  a  7a- 
quanduba  está  (orado  cítml,  pois  para  encon- 
trai-a  será  preciso  navegar  para  o  sul  ató  en- 
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cobrir  o  morro  D.  João,  que  para  se  navegar  do 
e^nal  de?e  ser  conservado  á  vista  por  fora  da 
ilba  Teixeira. 

A  exemplo  do. que  já  ílisseraos  para  o  bnJisa- 
mento  da  lAige,  deve  esta  pedrn  taiii!»eni  ser  hn- 
lisada,  apezar  de  se  achar  fora  do  canal,  em 
l>en6licio  dos  navios  do  vela  que  estenderem 
suas  boniHdas  atéella. 

A  Taquatiduba  nno  podaria  ser  representada 
na  planta  do  Sr,  Bardo  d;  Tc/fé,  porque  fòsa 
planta  só  se  estende  até  á  poiíla  do  Itcipeiua  de 
Baixo. 

Pedra  Aprigio,  —  Foi  nesfa  pedra  em  que 
bateu  o  brigue  portuguez  Aprijio,  em  Dezem- 
bro de  1879. 

Demora  jo  rumo  d»»*?"^  *,\(y  N  R.  do  oníenho 
do  commendador  Araújo,  em  distancia  de  ti2H 
metros.  E'  uma  pequetia  pedra  tentlo  apenas  5 
metros  no  niaitír  comprimenlo  e  2  melros  na 
mai<»r  l^r/ura.  Rnroilra-se  sobre  ella  2°*  5  da 
tgua  e  fora  3*°,  fundo  lama. 

Pedra  F^/- cia.— Constando  á  commíssao  pel.i 
publicação  das  gazetas,  que  p<*r  bor^lu  <la  polaca 
bespanliola  F>Ucii  foi  ejironiradi  uma  nova 
pedra  no  ancoradouro,  trat m  de  indagar  e  fui 
informada  de  que,  estendendo  um  e>raler  do 
navio  uma  rede  de  pesrar  para  o  lado  de  terra 
do  ponto  em  que  estava  fundeado,  em  frente  ao 
engenho  do  commendador  Araújo,  flcou  esia 
presa  no  fundo;  mergulhando,  um  marinhei- 
ro desembara<  ou-a  de  uma  pedra  que  tomou 
o  nome  da  referida  polaci. 

Demora  ao  rumo  de  77°  30'  vSE  do  cnj^enho 
do  commendador  Araújo,  em  distancia  do  264 
metros. 

Esta  pedra  que  tem  4  melros  do  comprimento 
e  í^òde  largura,  é  sem  nnpnrtaf.cia  pela  proxi- 
midadeemqiie  seacba  de  terra, ficando  na  baixa- 
mar  apenas  12  meti  os  distante  da  facha  lodosa 
que  se  estende  por  toda  h  costa.  Sobre  ella  en- 
eoD(ra-se  i"  5  de  agua  e  Í^^S  fora,  fundo 
lama. 

E'  de  summa  necessidade  proceder-se  ao  ba- 
lisamento  das  pedras  do  ancoradouro  e  canal 
de  Antonina. 

As  que  encontramos  assígnaladas  sâo  as  se- 
guintes: com  bóias,  Fundão  Grande,  Fundão- 
zinho,  Guarany  e  extremo  do  recife  de  itapema 
de  Baixo ;  c»»m  varào  de  ferro  a  Apn,io  e  com 
varas  de  madeira.  Colónia  e  R/c^/e  do  Soaras. 

Estando  todas  a<t  outras  sem  signal  algum  que 
denotasse  a  sua  existência,  foi-nt>s  preciso  cha- 
mar um  pratico  que  nos  servisse  para  coro  mais 
facilidade  as  encontrarmos,  sendo-nos  indi- 
cado o  de  nome  J<iaquim  Américo  dos  Santos 
— vulgo  Joaquim  ('«atharína,  que  se  prestou  a 
este  serviço  eiim  boa  vontade. 

Sendo  o  balizamento  completo  desnpparecerá 
o  receio  de  procurar  o  norto  de  Antonina,  que 
por  suas  dimensÕt*s  poderá  receber  navios  em 
numero  a  satisfazer  as  necessidades  actuaes  e 
futuras  para  o  desenvolvimento  do  seu  com- 
mercío  e  progresso  da  província. 

£'  quanto  tem  a  ctmmissàu  a  informar  a 
Y.  Ex.,  em  resultado  dos  estudos  e  exames  a 
que  procedeu  para  (*orrespooder  da  melhor  ma- 
Beira  que  Ibe  foi  possível  a  Jmmerecida  prova 
de  conbanva  com  que  se  dignou  Y.   Ex.    dis- 


tinguil-a  :  podendo  asseverar  a  V.  Ex.  que 
procedeu  a  esses  trabalhos  com  a  mais  severa 
imparcialidade  e  escrúpulo. 

Deus  guarde  a  V.  E\.— Joaquim  Leil  Fer^ 
reira,  capitão  de,  fra£?ata.— Lwiz  Pedro  Tavares, 
1."  ieneiMe. --Frederic)  Ferreira  de  Oliveira, 
1.*   tenente. 

Edital  cassado,  desde  (^ue  o  Sr.  ministro  da 
marinha  declarou  que  mandara  fazer  outro  de 
harmonia  com  o  rel.ilorio  da  eommissão  presi- 
di-la pelo  Sr.  capitão  de  fragata  Joaquim  Leal 
Ferreira. 

Aviso  aos  navegantes 

«  Em  presença  do  Illm.  Sr.  capitão  de  fragata 
A.  Ferreira  de  Oliveira,  capitão  do  porto,  e  dos 
Srs.  Balduíno  Gonçalves  de  Oliveira  Maia  e  An- 
tónio Luiz  Pereira,  capatazes  de  Antonina  e  Pa- 
raiiaguá,  foi  hoje  balizada  a  pedra  miis perigosa 
do  canal  de  Antonina,  situada  no  meio  do  canal 
e  demorando  a  16  grãos  NO  magnético  da  bóia 
do  itapema  de  liaixo,  em  distancia  de  190  me- 
tros. 

«  Uma  bóia  de  madeira  chapeada  de  ferro, 
pintada  de  encarnado  e  ornada  cora  uma  esphe- 
ra  de  Kiminas  de  ferro  com  um  remate  de  ponta 
de  lança  ,  assignala  a  pedra. 

«  A  sonda  tocando  a  crista  da  pedra  deu  2,5 
metros  d'agua,  devendo  em  baixa  mar  haver  % 
metros. 

«  Capitania  do  porto  da  província  do  Paraná 
em  Paranaguá,  ií  de  Julho  de  1880.— O  secre- 
tario, Guimarães,  » 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  103  B,  de  1880, 
emendas  approvadas  pelo  senado  á  proposta  or- 
çando a  receita  geral  do  império  para  o  exer- 
cício de  1881— l»8í,  é  approvado  e  remettido  á 
commissào  de  redacção. 

Entra  em  discussão  o  projecto  n.  60  A,  de 
1880  (credito  ao  ministério  da  agricultura.) 

O  íSr«  I«'reita8  O^utinlio  lembra, 
que  da  outra  vez  que  di.scutiu  o  presente  credito 
pediu  varias  informa.  5es  ao  nobre  ministro^ 
o  qual  parecia  disposto  a  accudir  á  tribuna, 
quando  teve  de  ser  adiada  a  discussão.  Vô  para 
seu  desgosto  que  S.  Ex.  nào  compareceu  boje 
apezar  de  baver  pedido  a  palavra. 

Já  nào  lhe  causa  estranheza  e  attítude  do 
governo  para  cn  i  a  camará  dos  deputados,  que 
parece  Convertida  em  mera  cbancellaria  do 
ministério,  disposta  sempre  a  votar  por  tudo 
quanto  Ibe  apresenta  o  governo,  muito  embora 
tenha  de  repudiar  doutrinas  e  opiniões  inteira- 
mente contrarias  és  que  tem  sustentado  e 
defendido  até  com  calor. 

Toriia-se  escusado  encarecer  a  importância  das 
questões  que  aqui  se  debatem, mostrar  as  duvidas 
que  porventura  occorremjevantar  «bjecções  mais 
ou  menos  serias ;  o  governo  vai  seu  caminho, 
porque  a  victoria  é  certa. 

Entende  que  a  quc^stão  de  colonízacio  é  das 
niais  importantes,  e  é  por  isso  qoe  estranha  a 
ausência  injustiíiiavel  do  ministro  da  agricultura 
quando  se  trata  de  tào  momentoso  assumpto. 
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Observa  que  a  camará  nào  conhece  as  idáa? 
do  nobre  ministro  com  relaçãd  á  malería  em 
discussão;  porquanto  ainda  se  nâo  sabe  qu7«l  o 

Sensamentode  S.  E\.  a  respeito  das  emendas 
o  senado  ati  presente  creilito,  no<  termos  em 
que  t^stá  essa  em<'nda  redíf^ida.  restringindo  a 
aí*ção  fio  governo,  unicamente  sobre  a  emanci- 
pação das  colónias  do  lilslado. 

Kra  dfver  do  nolire  ministro  estar  presente  n 
esta  discussão*  entende  qu»  o  serviço  publico 
dt*ve  ser  preferid»)  as  fesias  offlciíies.  e  lantu 
mais  quando  8.  Ex.  se  havia  comprumettido  a 
prestar  certas  informações,  que  julga  o  orador 
necessárias  para  guiai -o  no  voto  que  tem  d» 
dar  sobre  a  materin. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  quando  ex- 
pendeu as  suas  idéas  a  respeiío  de  coloniz-^çào 
era  para  «bter  credito  afim  de  organizar  os  tra- 
balhos preparr tórios,  que  tendessem  á  emanci- 
pação da<  col<  nias  do  Estado;  sobre  isto  é  que  o 
nobre  ministro  baseou  o  seu  peditlo. 

A  discussão  no  senado,  porém,  correu  em  sen- 
tid«i  oppo^t  so  sena  lo  concedeu  o  credito  mas 
com  o  tim  de  emancipar  desde  já  as  colónias  do 
Estado. 

Insistindo  para  que  o  nobre  ministro  da  agri- 
cultura venhn  dizer  o  seu  pensamento,  nada 
mais  quer  senão  saber  qual  o  alcance  do  seu 
voto  nesta  questão;  quer  saber  si  o  nobre  mi- 
nistro da  agricultura,  além  desta  medida  de  que 
vai  lançar  mão,  em  virtude  da  votação  que 
houve  no  senado,  ainda  pretende  pòr  em  pra- 
tica outras. 

Nâo  dá  o  seu  voto  á  emenda  do  senado;  o  se- 
na<lonão  podia  nesta  questão  inverter  o  pensa- 
mento que  triumpbou  na  camará,  mas  esta  não 
pôde  consentir  nís-^o 

E'  contrario  ao  projecto  do  nobre  deputado 
por  Pernambuco,  porque  entendo  que  nào  re- 
solve a  questão  da  emancipação,  mas  já  disse 
quH  o  governo  não  podia  cerrar  os  ouvidos, 
conservar-se  impassível  diante  dessa  onda^  que 
de  um  momento  para  outro  pode  assoberbai -o. 

A  questão  da  emancipação  é  uma  questão 
muito  sympathica ;  basta  o  facto  de  a^Mial-a 
porá  que  em  torno  de  si  surja  um  grande  nu- 
mero d  •  adeptos,  e  n  o  bào  de  ser  as  palavras  de 
indiff^rença  do  Loverno,  que  hão  de  contribuir 
para  que  a  questão  uão  sh  resolva.  Portanto, 
é  inútil  en -arecer  se  a  importância  que  tem  a 
organização  do  trabalho,  problema  a  cuj9  so- 
lução o  nobre  ministro  se  deve  entregar  com 
de  isão. 

Vota  contra  a  emenda  porque  ella  vem  des- 
onra nízar  o  serviço  que,  em  vez  de  eliminado, 
precisa  s^r  melhorado. 

Vai  seotar-se  desanimado  porque  as  8ua& 
reclama  $es  ao  governo  não  produziram  o  re- 
sultado que  o  orad(»r  esperava,  isto  é,  esclare- 
cei o  sobre  a  medida  que  se  apresentava. 

Conclue  dizendo  que  o  seu  Om  era  inquirir  do 
nobre  ministro  da  agricultura  qual  o  seu  pen- 
samento nesta  importante  matéria  de  coloni- 
aação. 

O  Sr.  MArtinlto  CSampoti :— Sr.  pro- 
sid  nte.  muito  pouco  direi  em  rospo-^tnao  nobre 
deputado  que  acaba  de  sentar- se  e  que  accu.«H)u 
a  ausência  do  honrado  Sr.  ministro  da  agricul- 


tura. Trata-se  de  uma  emenda  do  senado  a  um 
credito  do  ministério  da  agricultura,  o  qual  foi 
n<|ui  largamente  debatido  mesmo  pelo  honrado 
deputado. 

Todas  as  objecções  que  eu  ouvi  hoje  já  as 
ouvi  n*outra  discussão.  O  nobre  ministro  fez 
todos  os  esforços  para  convtmcer  o  nobre  depu- 
tado. S.  Ex.  nâ»  se  deu  por  convencido...  e 
teve  também  a  infelicidade  de  uão  convencer  o 
Sr.  ministro  da  agricultura,  nem  a  maioria  da 
camará. 

O  credito  foi  votado  pela  camará  dos  depu- 
tados e  enviado  ao  .^enado  ;  impugnado  lá,  foi 
lambem  vetado  com  uma  emenda.  . 

Nós  tioje  do  que  temos  de  tratar  aqui  é  uni- 
camente da  emenda  do  senado  (apoiado$),áe  nada 
ma  s. 

Ora,  o  nobre  deputado  impugna  a  emenda,  o 
governo  aceitou  a  no  senado  ;  e  eu  declaro  ao 
nobre  dr-puiado  (|ue  de  muito  bon  vontade  presto 
o  meu  Voto  á  emenda  do  senado. 

MiS,  o  nobre  deputado,  Sr.  presidente,  por 
muito  apaixonado  que  seja  pela  colonização  não 
pôde  desconhecer  que  temos  feito  o  sacrificio 
de  uma  somma  enorme  em  pura  perda.  {Apoiai 
dtis.)  Abndonnmos  nossos  concidadãos  na  mi- 
séria e  vamos  recrutar  proletários  e  miseráveis 
até  nas  radôas  de  Europa  (apoiados),  para  fazer- 
mos delles  pensionistas  do  /Estado  por  largos 
annos,  e  no  fim  de  uma  experiência  que  co- 
meçou em  Í8ò0  e  dura  até  1880  nada  temos 
conseguido.  (Mu  tos  apoiados.)  Desejávamos 
en<*aininhar  e  provocar  uma  c^irrente  de  immí- 
gração  europea,  como  nos  convém,  mas  nào  a 
temos  conseguido. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Não  apoiado,  as 
estatísticas  estão  ahi  para  provarem  o  contrario. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Eonobre  deputa- 
do clama  e  quer,como  um  patriota  liberalissimo, 
que  tributtrmos  o  povo  brazileiro  por  uma  co- 
lonização que  nào  nos  quer,  e  que  aqui  nio 
subsiste  senão  como  pensionista  do  Estado. 
(AfH)  adoR ) 

Kst^i  é  a  historia  de  todas  as  nossas  colónias 
com  raríssimas  ex<'e|)çÕes  como  a  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  a  Giilonía  Blumenau  de  Santa  Catha- 
rína. 

Pensa  o  nobre  deputado  que  o  nobre  ministro 
da  agricultur,  querendo  pôr  termo  a  este  sys- 
tema  de  colonização,  fez  uma  cousa  desacertada, 
porque  vai  acabar  com  o  serviço  de  colonização  , 
pensa  o  n(»bre  deputado  que  a  emenda  do  se- 
n  'do  é  opposia  a  opinião  ao  nobre  ministro  da 
ai!ricultura.  Quando  diz  o  senado :  sim,  voto  o 
credito  para  a  emancipação  das  colónias— mas 
acrescentando— »  governo  não  fundará  novns, 
o  senado,  portanto,  ap»^nas  desenvolveu  o  pen- 
samento do  nobre  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  FfiBfTAS  Coutinho :— Não  apoiado;  o 
cobre  ministro  da  agricultura  se  oppoz  a  essa 
emenda. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— A  uníca  accusa 
ção  que  pôde  ser  feita  á  emenda  do  senado  é  de 
supérflua,  porque  é  claro  que  logicamente  o 
ministro  que  pede  fundos  ao  parlamento  para 
emancipar  as  colónias  do  Estado  nâo  pôde  fundar 
novas  colónias.  (Apoiados.) 
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Ao  que  se  cifram^  pois,  as  longas  lamentações 
e  accusações  do  nobre  deputado  contra  o  mi- 
nistério e  a  maioria?  Qual  o  fundamento  dest^is 
queixas  amar^^as  do  nobre  deputado? 

Eu  comprebendo  que  o  nobre  deputado  faça, 
e  exerce-o  coni  talento,  com  zelo,  o  seu  papel 
de  opposicíonísta;  mas, para  que  a  sua  opposíçào 
se  torne  efficaz  e  verdadeiramente  proveitosa 
ao  paiz,  cumpra  que  ella  se  exerça  sobre  factos 
reaes. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Creio  que  este  facto 
é  bem  real. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Mas  formule  po- 
sitivamente as  suas  opiniões.  O  nobre  deputado 
quer  que  continuemos  com  o  systt»ma  de  não 
autilíar  a  populaçàu  pobre  do  Brazil,  e  que 
subvencionemos  a  da  Europa  ?  Não  ó  este  o  sys 
tema  que  o  nobre  deputado  quer.  Nãocreíoque, 
depois  de  três  annos  de  secca,  onde  mais  de 
60  000:000^  foram  gastos  com  a  popularão 
faminta  do  norte,  o  nobre  deputado  entenda 
qne  devemos  tomar  a  nosso  car^o  os  pobres 
europeus.  Bastam -nos  os  nossos;  cada  fre^ruezia 
que  carregue  com  os  seus  pobres.  Esta  é  a 
regra. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — V.  Ex.  então  é 
refractário  á  emaEcipaçào  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos: — V.  Ex.  bem  sabe 
que  é  essa  uma  questão  qu^i  eu  não  encaro  por 
um  lado  por  que  outros  que  a  estudam  super- 
flnamente  encaram. 

Na  nossa  opinião  ha  uma  divergência  pro- 
funda com  a  dos  emancipadores,  e  nunca  en- 
cobri esta  minha  opinião. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Assim  como  eu 
nunca  encobri  a  minha. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Pois  a  sua  opinião 
é  mais  liberal,  é  mais  generosa,  está  mais  na 
moda,  porque  encobril-a  ? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— E*  porque  V.  Ex. 
declara  que  eu  estudo  superflcial mente  as 
questões. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Não  disse,  nem 
era  capaz  de  dizer  semelhante  cousa  ;  até  acabo 
de  dar  testemunho  de  que  o  nobre  deputado 
exerce  as  suas  funcções  de  opposícionísta  com 
muito  zelo  e  talento  (apoiados),  não  podia  dizer 
que  estuda  superQcialmente  as  questões. 

Mas  no  que  se  cifra  a  objecção  do  nobre  de- 
putado contra  a  emenda  do  senado?  Contradíc- 
çio  da  emenda  do  senado  com  as  idéas  do 
nobre  ministro  da  agricultura, não  ba ;  a  emenda 
do  senado  é  o  desenvolvimento  do  motivo  do 
credito  que  daqui  foi  remeitido. 

íiio  vejo,  pois,  objecção  seria  contra  a  ap- 
provaçãô  da  emenda  do  senado.  (Apoiados,) 

A  accasação  feita  nelo  nobre  deputado  ao  Sr. 
ministro  da  agricultura  não  tem  fun<*amento 
nenhum  :  nem  o  regimento,  nem  os  estylos 
desta  casa,  nem  as  necessidades  do  debate  exi- 
giam a  presença  do  nobre  ministro.  (Apoiados.) 

Eu  não  ouvi  repetir  ao  nobre  deputado  uma 
arguição  nova,  ouvi  as  mesmas  que  com  igual 
talento  o  nobre  deputado  tinha  feito  na  2.»  dis- 
cussão desta  proposta,  as  quaes  o  nobre  mi- 

Tomo  yi««  !!• 


nístro  da  agricultura  respondeu,  na  opinião 
delle  e  na  minha,  satísfactoriamente. 

O  nobre  deputado  nào  se  convenceu,  e  eu 
não  vejo  outra  solução  para  a  pendência  senão 
a  votação  da  camará.  (Apoiados.) 

Do  que  tratamos  hoje  é  si  a  emenda  do  se- 
nado deve  ser  approvada.  (Apoiados.)  Pela  minha 
parte,  voio  pela  emenda^  não  vejo  nella  senão 
a  consagração  do  principio  da  proposta. 

Nada  mais  tenho  a  dizer  senão  pedir  ao  nobre 
deputado  que  nào  leve  em  conta,  como  uma 
Cdipa,  ifo  nobre  ministro  da  agricultura  a  sua 
ausência  hoje  desta  casa  ;  S.  Ex.  não  foi  convi- 
dado, nem  «Ta  obrigado  pelo  regimento  e  pelos 
estylos  da  casa  a  assistir  á  discussão. 

Eu  pt-nso^como  o  nobre  deputado,  que  o  nobre 
ministro  da  a,u:rícullura,  si  tivesse  objecto  que 
o  obrigasse  a  estar  aqui,  esse  objecto  devia 
preferir  as  ceremonias  e  festas  monarchicas 
(apoiados);  nào  ha  questão.  E  não  creio  que 
mesmo  lá  nas  alturas  se  entenda  que  o  serviço 
de  ostentaiões  monarchica.^  prefere  o  serviço 
do  p«iz.  (Apoiados.)  O  chefe  do  Estado  é  o  pri- 
meiro que  dá  estes  exemplos. 

A  accusaçào  do  nobre  depulado  não  tem  pro- 
cedência ;  o  ministro  da  agricultura  nào  tinha 
necessidade  de  assistir  á  discussão  da  emenda 
do  senado,  relativamente  a  uma  proposta  do 
poder  executivo  que  elle  ja  tinha  discutido  em 
ambas  as  casas  do  pnrlamento  com  o  seu  conhe- 
cido talento.  (Apoiados,  muito  bem,  muito  bem.) 

O  íSr.  Ulysses  VIanna  :— Sr.  pre- 
sidente, as  observações  feitas  pelo  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  foram  perfeitamente 
refutadas  pelo  í Ilustre  deputado  por  Minas,  e, 
portanto,  desisto  da  palavra. 

Encerrada  a  discussão  e  tendo  de  proceder-se 
á  votação,  reconhece- se  não  haver  casa,  pelo 
que  fez-se  a  chamada,  na  forma  do  regimento, 
e  fica  adiada  a  votação. 

Achando-sena  sala  immediata  o  Sr.  ministro 
da  justiça,  que  vem  apresentar  uma  proposta  do 
poder  executivo,  é  introduzido  no  recinto  com 
as  formalidades  do  estylo,  e  tomando  assento  á 
direita  do  Sr.  presidente  lò  o  seguinte 

(StBDITO  SUPPLBMKlfTAa 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Os  créditos  do  orçamento  do  ministério  a  meu 
cargo,  destinados  ás  rubricas— Justiças  de  l.« 
instancia— Corpo  militar  de  policia— e—Con- 
ducçáo  de  presos  de  iustíça— no  exercício  pró- 
ximo passado,  foram  insufflcientes  para  as  des- 
pezas  pagas  e  p^r  pagar  pelas  mesmas  verbas, 
tornando  se  portanto  indispensável  a  abertura 
de  um  credito  supplementar. 

Para  a  rubrica— Justiças  de  !.•  instancia— 
foi  consignada  na  lei  n.  2940  a  quantia  da 
«.662:131^1711 

As  despezas,  porém,  subiram  a  2.735:49^971 
em  consequência  de  não  attíngirem  á  cifra  de 
206:0d6jSf,  como  fora  palculada  peJo  corpo  legis- 
lativo, os  descontos  nos  vencimentos  ok  magis- 
tratura de  1.*  instancia,  por  vagas,  licenças  e 
outras  causas,  e  de  haver  corrido  por  esta  ru- 
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brica  o  pagamento  de  ordenados  aos  juízes  de 
direito  então  avulsos,  como  demonstra  a  tabeliã 
junta. 

Appareceu,  pois,  nesta  verba  o  deficit  de 
73:360/f260. 

Para  a  verba— Corpo  militar  de  policia—  a  ci- 
tada lei  consignou  o  credito  de  450:000^,  au- 
gmentado  com  mais  22:897/f333  em  virtude  do 
decreto  n.  2877  de  23  de  Junho  de  1879. 

Mas  as  despezas  elevaram-se  a  501:722^34 
por  se  ter  completado  o  quadro  do  pessoal,  cujos 
vencimentos  com  os  dos  reformados  attingiram 
á  quantia  de  450:'i88^966,  que  reunida  a  de 
51:233/f368  despendida  com  o  material  indispen- 
sável, perfaz  aquella  somma  de  501:722jl334. 

No  pessoal  está  incluída  a  commissão  inspe- 
ctora nomeada  em  virtude  do  art.  136  do  de- 
creto n.  2081  de  16  de  Janeiro  de  1858. 

Para  a  rubrica— Conducçàp  de  presos  de  jus- 
tiça—o credito  votado  foi  de  5:000^,  ao  passo  que 
as  despezas  subiram  a  5:966^000. 

Importa,  pois,  o  deficit  total  na  quantia  de 
103:151^261,  como  se  vê  da  inclusa  demon- 
stração. 


E  sendo  necessário  occorrer  ás  despezas  accres- 
cidas,  venho,  de  ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  e  em  cumprimento  do  art.  4.o 
'^^  4.0  6  9.^  da  lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de 
apresentar-vos  a  seguinte  proposta: 

Art.  i,^  Além  das  despezas  autorizadas  pela 
lei  de  orçamento  n.  2940  de  31  de  Outubro  de 
1879,  para  o  exercício  de  1879  a  1880,  é  aberto 
ao  governo  pelo  ministério  dos  negócios  da  jus- 
tiça um  credito  supplementar  de  103:151^261, 
que  será  applicado  ás  despezas  com  as  seguintes 
verbas : 

Justiças  de  1 .  •  instancia 73 :  360^260 

Corpo  militar  de  policia 28:825^1 

Conducção  de  presos  de  justiça. . .         966^)000 

Art.  2.»  A  presente  lei  fará  parte  do  orça- 
mento do  referido  exercício  de  1879  a  1880. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outu- 
bro de  1880.— Jf.  P.  de  S,  Dantas. 


Demonstração  das  verbas— justiças  db  1.*  instancia,  corpo  militar  de  pougia,  b  gonducçao  oi 
presos  de  justiça—,  no  exercício  de  1879—1880 


101:969/1593 


Justiças  de  í.^  instancia 

Thesouro  nacional : 

Justiça  territorial 43 :800i9000 

Juizes  de  direito  avulsos 19:273^2 

Ajudas  de   cust«  durante   o  !.<> 

quartel   do  exercício 14:900/(000 

Collecções  de  leis  distribuídas  aos 

juizes  de  direito  e  municipaes.  7:420^25 

Livros  fornecidos  por  adianta- 
mento a  tabelliães  para  regis- 
tro de  hypothecas 975^760 

Casas  de  audiências 15 :  599^976 

Thesourarias  de  fazenda  : 

Credito  que  foi  distribuído  ás  pro- 
víncias e  por  conta  do  qual  se 
pagou  a  quantia  de  43:200/^ 
com  juízes  de  direito  avulsos.    2.538:825iSI807 

Pedidos  de  augmento  existentes  na 
respectiva  secretaria  de  estado 
(11  províncias) 52:696^71 

Pedidos  que  ainda  possam  vir...         42:000^Si000    2.633:522^378 

Credito  votado  pela  lei  n.  2940  de 
31  de  Outubro  de  1879,  art. 
3.o,n.  5 

Corpo  militar  de  policia  : 

—  Pessoal : 

Vencimento  dos  officiaes 59 :  453/1588 

Soldos 183:886Ã680 

Gratificações. 8:73l2640 

Etapas 93:082^600 

Pagamento  na  thesouraria  de  fa- 
zenda da  província  do  Piauhy 

a  um  official  em  serviço 91i}140 


Deficit 


2.735:491*971 


2.662:131/1711 
73:360Í260 


Digitized  by 


Google 


SessSo  extraordinária  em  19  de  Outubro  de  1880. 


83 


Defiett 


—  DíTersas  despezas  íncloidas 
nas  folhas  do  pret : 

Forragem 53:15M247,7 

Fardamento , 32:040^000 

Ferragem 3 :  399*374,3 

—  Vencimentos  pagos  dire- 
ctamente pelo  thesooro : 

Reformados 11:164^0 

Gommissão  inspectora 5:692^8 

4M:700iS;478 

—  Material : 

Fardamento  de  grande  gala 19 :  988*500 

Acqoísição  de  cavallos 13:000*000 

Ulnmí nação  a  gaz  dos   quartéis 6 :  372*249 

Hospital  e  outras  despezas iO: 661*107 

Por  alguma  despeza  por  pagar 1 :  000*000         51 :  021*856 

Credito  votado  pela  lei  n.  2940  de 
31  de  Outubro  de  1879,  art.  3.o 
n.  11 450:000*000 

Angmento  em  virtude  do  decreto 
n.  2877  de  23  de  Junho  do  dito 
ánno  e  aviso  de  4  de  Maio  ul- 
timo   22:897*333       472:897*333 


501:722*334 


Gonducçao  de  presos  de  justiça : 

Despeza  paga  com  a  condacção  de 
presos  de  justiça  de  umat  para 
outras  provindas 

Contas  apresentadas  na  respectiva 
secretaria  de  estado,  dependeu* 
do  de  processos 

Pelas  contas  fjue  ainda  possam  vir 
das  provmcias 

Credito  votado  pela  lei  n.  2.940, 
art.  3.0  n.  17 


28:825*001 


4:589*496 

575*228 
800*276 


5:966*000 
5:000*000 


Total 103:151*261 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1880.— ií.  P.  de  Souza  Dantas. 


Finda  a  leitura,  o  Sr.  presidente  declara  que 
a  proDosta  do  governo  será  tomada  na  devida 
consíaeraçSo,  retirando-se  o  Sr.  ministro  com 
as  mesmas  formalidades  com  que  entrou.  E'  re- 
mettida  a  proposta  ácommíssao  de  orçamento. 

Entra  em2.*  discussão  o  projecto  n.  137,con- 
cedendo  um  credito  extraordinário  ao  ministério 
da  marinha  para  melhoramento  do  material  da 
armada. 

O  Sr.  Ck>fttA  AjEevedo:— Sr.  pre- 
sidente, nSo  venho  á  tribuna,  aproveilando-me 
do  ensejo  de  se  discutir  um  credito,  medida  de 
confiança  ministerial,  para  occupar-me  da  poli- 
tica do  gabinete  em  referencia  á  província  do 
Amazonas,  como  me  seria  permittído,  senSo 
pelo  regimento,  ao  menos  pelos  habilos  em  que 
estamos:  guardo-me  para  melhor  occasião, 
quando  se  discuta  a  resposta  que  seja  apre- 
sentada á  falia  do  throno. 

Então  espero  que  se  me  ouvirá,  com  compla- 
cente  bondade,  expor  os  motivos   pelos  quaes 


muito  a  contra  ^ostò  meu  afastei -me  hoje  da 
illustrada  maioria  e  do  apoio  que  elia  conserva 
ao  gabinete  28  de  Março.  Infelizmente  o 
pouco  caso  que  guardam  os  governos  para  com 
as  pequenas  províncias,  encaradas  no  numero 
de  seus  representantes,  conduzira  a  do  Ama- 
zonas a  essa  critica  situação  em  que  se  mantém 
contra  os  seus  melhores  interesses. 

O  gabinete  quer  votos  compactos,  e  estes, 
elle  bem  o  sabe,  dependem  das  grandes  repre- 
sentações, as  quaes  merecem  outro  acolhimento. 
NSo  podia,  pois,  a  representação  do  Amazonas 
excepcionalmente  merecer  essas  attençòes  que 
lhe  têm  faltado,  e  dahí  a  minha  nova  posição. 

Sr.  presidente,  vou  limitar-me  ao  assumpto 
do  debate.  Deixo  as  minhas  queixas  de  parte^  e 
tanto  isto  convém,  quanto  é  certo  que  so  assim 
darei  provas  ao  honrado  ministro  que  veiu  ha 
pouco  áquella  tribuna  de  que  lhe  faço  mais  jus- 
tiça do  que  a  que  me  dispensou,  ao  lhe  dizer 
que  também  me  apartava  do  gabinete  por 
certa  descortezia  para  commigo,  não  mandando 
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á  imprensa,como  tinha  ha  mui  lo  solicitado,esse 
documento  não  reservado,  entregue  vai  para 
um  mez  ao  nobre  deputado  i.°  secretario»  docu- 
mento que  interessa  á  navegação  e  ao  com- 
mercio  do  Paraná  e  também. . . 

O  Sr.  Lihá  Ddartb  {ministro  da  marinha): 
— Senti-me  da  injustiça  que  o  nobre  deputado 
praticou  para  commígo. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— E  eu  desde  então,  dia 
a  dia,  percebia  com  mapjua  o  pouco  caso  de 
S.  Ex.  para  essa  solicitação,  feita  nos  termos 
de  um  direito,  com  um  íim  licito  e  útil,  só 
porque  partira  de  quem  não  dispõe  senão  de 
seu  voto  aq  ui .  (Apartes . ) 

No  entretanto  das  explicações  que  dôi  ha 
pouco,  praz-me  a  certeza  de  que  S.  Ex.  terá 
modificado  seus  sentimentos  de  desagrado.  Por 
isto  nem  acabo  o  que  ia  dizendo,  e  ponho  de 
parte  o  incidente. 

Senhores,  não  venho  impugnar,  e  menos 
embaraçar,  a  passagem  do  credito  que  se  pede 
ao  parlamento:  subi  á  tribuna  com  o  único  fim 
de  prestar  serviço  ao  gabinete,  melhor  ser- 
vindo ao  paiz  também. 

Não  devemos  votar  a  despeza  de  cinco  mil 
contos  de  uma  maneira  tão  arbitraria :  a  som- 
ma  é  importante,  e  preciso  é,  pois,  dar- lhe  ga- 
rantia demelbor  applícação. 

Penso  que  ninguém  regateará  a^ora  meios 
de  melhorarmos  a  nossa  marinha  ;  a  questão, 
porém,  é  outra.  Cumpre  dar- lhe  uma  accen- 
tuaçào  que  mate  a  possibilidade  de  arbítrio  por 
parte  do  governo. 

Não  se  trata  da  confiança  que  nos  mereça  o 
gabinete  ,  porque  pôde  succeder  que  dê  elle  lo- 
gar  a  outro,  antes  do  uso  dessa  confiança,  e 
neste  caso  a  intenção  do  parlamento  se  frustra 
inteiramente. 

Do  que  vejo  deste  papel  que  me  veiu  da  mesa 
collijo  nada  haver  o  governo  enviado  de  infor- 
mações que  collocassem  a  commissão  de  orça- 
mento em  pé  de  esclarecer-nos.  O  seu  parecer 
descarnado,  á  feição  da  proposta,  quer  como 
ella  votos  e  nada  mais  :  dem-se  meios  eo  go- 
verno que  os  despenda  como  entenda   melhor ! 

Lastimo  o  facto  que  é  real,  pois  não  se  me 
contesta,  nem  da  mesa,  nem  por  parte  do  digno 
relator  da  commissão,  nem  o  faz  também  o  hon- 
rado ministro.  Assusta- me  a  praxe  que  se 
mantém^  resultado  de  doutrinas  que  tantos 
annos  serviram  de  alvo  aos  ataques  da  escola 
liberal. 

O  Se.  Freitas  Coutinho  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— O  paiz  não  olhará 
bem  para  este  modo  de  decretarmos  despeza  tão 
considerável,  quando  senle-se  sobrecarregado 
de  impostos  e  não  acredita  no  equilíbrio  do 
orçamento  pela  receita  e  despeza  real  e  ordi- 
nária. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— E  V.  Ex.  note  o 
modo  por  que  está  redigido  o  parecer. . . 

O  Sr.  Costa  Azbvedc  —Principalmente,  por- 

Sue   foi  redigido  por  quem  sabemos,  torna -se 
igno  de  maior  reparo.   E*  uma  peça  que  nada 
explica,   nada  diz-nos  que  nos  oriente,  como 
conviria. 
O  Sr.  Yallaoaris  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Costa  Azevedo: — Diz-nos  o  nobre  depu- 
tado por  Minas,que  me  vem  de  honrar  com  seu 
aparte  longo,  que  o  relatório  do  ministério  da 
marinha  consigna  o  mau  estado  de  nosso  ma- 
terial fluctuante,  e  é  quanto    basta -nos. 

Perdoe- me  ;  não  basta  isto.  Também  esse 
estado  não  é  de  agora  ;  recebeu -o  assim  a 
situação  liberal  era  5  de  Janeiro  de  1878,  e 
nào  obstante  só  agora  se  pede  meios  para  me- 
lhorai-o. 

E,  nem  porque  todos  reconhecem  a  precisão 
de  adquirirmos  outro  material  fluctuante,  deve 
ser  isto  decretado  sem  reservas. 

O  Sr.  Valladares  :  — o  credito  quer  dizer 
que  a  segurança  do  paiz  reclama  essa  despeza. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Quando  a  opposi- 
ção  neste  anno  reclamou  por  meios  fora  ao  or- 
çamento para  esse  fim,  a  maioria  oppozse. 

(Trocam-se  muitos  e  repetidos  apartes  entre 
vários  Srs,  deputados,  e  o  Sr.  presidente  inter- 
vém.) 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  — Creio  que  posso  con- 
tinuar. Ia  dizer,  penso  eu,  que  não  nos  basta 
saber  do  mau  estado  da  nossa  esquadra  e  neces- 
sidade de  melhoral-a,  para  dar  ao  governo  meios 
para  os  despender  como  julgue  melhor ;  nossos 
deveres  impõem  mais  alguma  cousa;  úxnr  em 
certas  regras  o  modo  de  applicar  esses  meios, 

f)ara  determinado  fim,  dizendo  qual  elle  seja. 
Ap  irtes . ) 

E'  grave  a  questão  de  constituir-se  o  nosso 
novo  material  fluctuante ;  tanto  mais  grave, 
porque  não  pode  deixar  de  ser  pouco  numeroso 
esse  a  adquírir-se  desde  já.  Não  succede  assim 
quando  ou  se  tem  meios  para  formar-se  logo 
uma  força  naval  respeitável,  ou  se  quer  melhor 
constituir-se  alguma  que  possua  espécies  difte- 
rentes  e  de  grupos  não  pouco  numerosos. 

Acresce  mais  que,  e  infelizmente,  não  está  a 
administração  da  marinha  ainda  compenetrada 
da  preferencia  do  ferro  á  madeira,  para  as  con- 
strucções  desse  material.  A  ultima  palavra, 
disse -nos  ella,  nào  está  proferida  e  deve-se 
deixar  aos  profissionaes  fazei -o. 

De  sorte  que,  concedido  o  credito,  nào  sabe- 
remos nem  de  quaes  typos  serão  os  novos  na- 
vios, nem  ainda  de  que  material  deverão  ser 
eoiístruldos. 

Isto  importa  a  incerteza  a  mais  completa  do 
modo  de  despender-se  o  credito ;  conseguinte- 
mente  um  desvio  das  regras  em  que  nossos 
deveres  se  apertam,  em  assumpto  de  despezas 
publicas. 

Diversamente  succederia,  si  o  governo  nos 
prevenisse  de  suas  ídéas,  das  de  seus  auxilia- 
res ;  da  discussão  resultariam  só  e  somente  be- 
nefícios para  o  paiz. 

Até  a  responsabilidade  do  governo  ficaria 
coberta. 

O  Sr.  Valladares  :— Mas,  emquanto  isto  não 
se  mostra,  é  preciso  fazer  alguma  cousa. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:-  E' justamente  o  que 
penso  ser  contrario  aos  interesses  que  se  pre- 
tende melhor  consultar.  Ea  causa,  por  que  pas- 
sa do  parlamento  a  necessidade  de  não  se  dever 
proceaer  como  quer  o  nobre  deputado  de  Minas> 


Digitized  by 


Google 


Sessão  extraordinária  em  19  de  Outubro  de  1880. 


85 


está  em  que,  por  effeito  do  modo  como  somos 
eleitos,  aqui  não  entrara  proíissionaes  da  mari- 
nba^  militares  ou  não  militares. 

Dahi  a  facilidade  dos  honrados  ministros, 
guando  tratam  dos  assumptos  que  são  peculiares 
a  força  naval,  de  avançarem  proposições  que 
não  tém  apoio  seriamente  reflectido. 

No  relatório  ultimo  do  honrado  ministro  te- 
mos disto  provas^  como  em  todos  os  outros, 
e  maiores  encontram-se  nos  annaes.  {Apar- 
te$,) 

Si,  Sr.  presidente,  não  estivesse  convencido 
da  necessidade  urgente  de  se  reconstituir  o  nos- 
so material  fluctuanteda  armada,  negaria  o  meu 
voto  ao  credito  que  cogita  disto,  caso  elle  po- 
desse  influir,  antes  de  se  nos  dizer  como  vai 
ser  applicado;  seria  voto  sem  signiflcação  pe- 
rante o  governo,  ainda  em  tal  caso,  pela  sua  tal 
ou  qual  incompetência  (muitos  não  apoiados)  e 
muito  mais  de  frente  dessa  enchente  que  se  lhe 
oppõe. 

.Mas  voto,  sem  valor  intrínseco,  {apartes). . . 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:— E'  um  voto  muito 
autorizado. 

O  Sr.  Ck)STA  Azevedo:— Só  na  opinião  cega, 
pela  amizade,  de  V.  Ex.  (Apartes  e  mo  apoiados.) 

Mas,  dizia,  voto  sem  valor  intrínseco  esse  e 
em  tal  caso,  pelo  menos,  representaria  o  valor 
resultante  da  força  da  doutrina  em  que  se 
sustém,  que  não  pôde  ser  atacada  por  nós 
liberaes. 

E,  só  por  isto,  o  honrado  ministro  deveria 
aceitar  o  adiamento  que  me  proponho  oflFerecer, 
para  que  o  debate  se  trave,  quando  para  elle 
acharmo-nos  habilitados,  com  forças  de  o  fazer 
proveitoso  ao  paiz,  ao  governo  mesmo. 

O  Sr.  Valladarbs:— Estamos  habilitados  a 
Totar  o  credito. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Pôde  bem  ser  assim ; 
mas  não  creio  que  a  passagem  por  quaesquer 
mares,  pelo  Mar  de  Hespanha,  habilite,  só  pelo 
facto,  a  se  decidir  questão  tão  séria,  o  emprego 
de  cinco  mil  contos  em  seu  inieresse,  de  co- 
meço, posto  em  pratica   como  se  quer. 

Si  não  houvesse  pedido  a  palavra,  já  estaria 
o  credito  votado,  e  de  modo  a  sorprender  o  paiz 
pelo  nosso  silencio. 

Por  muito  que  todos  nós  confiemos  do  critério 
do  gabinete  ao  despender  essa  sonima,  nem  por 
isso  poderemos  desde  já  assegurar  que  ella  será 
applicada  de  melhor  modo. 

O  Sr.  Almeida  Couto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  : — Diz  o  nobre  deputado 
pela  Bahia,  quasí  profissional  pelo  muito  que 
tem  estudado  as  questões  que  se  prendem  á  ma-< 
rinha,  que  em  todo  o  caso  o  honrado  ministro 
resolverá  peloftprofíssionaes. 

Muito  bem  ;  dahi  a  facilidade  de  nos  dizer 
Jé  as  opiniões  desses  profissionaes,  afim  de  as 
sabermos  e  discutirmol-as,  salvando,  pelo  me- 
Bos,  a  responsabilidade  do  governo  no  decidir-se 
pelo  voto  do  parlamento. 

Mas,  afinal,  e  podendo  haver  divergência 
entre  os  profissionaes,  sobre,  apenas  mesmo,  os 
types  de  navios  que  nos  convenha  adquirir 
sem  demora,  por  efieito  desse  credito,— não  será 


impossível  que  o  honrado  ministro  se  decida 
pelos  pareceres  menos  aceitáveis.  Em  lodo  o 
caso  a  discussão  aqui  de  todas  a  opiniões  só  deve 
produzir  vantagens  que  não  são  de  desprezar. 

E  note  a  camará  que  entre  nossa  gente  há- 
bil para  fallar  do  assumpto  ha  diverj^encia 
capital  até  no  material  de  que  se  deve  lançar 
mao  para  as  construcções  :  e  por  que,  pois,  não 
ha  de  o  honrado  ministro  cobrir  sua  graude 
responsabilidade  com  a  votação  do  parlamento  ? 

Para  que  evitai- a? 

A  divergência,  que  accentuo,  entre  os  nossos 

Srofíssionaes  já  no  que  entende  á  constituição 
a  esquadra,  já  á  construcçàõ  de  cada  espécie 
de  navio,  reclama  o  que  estou  a  provocar— um 
estudo  mais  miúdo  do  assumpto  pelo  parla- 
mento. 

Si  o  mesmo  ministro,  no  decidir  não  o  com- 
plexo da  constituição  do  material,  mas  uma 
parte,  ainda  ha  pouco  variou  de  resoluções,  o 
que  não  poderá  succeder  quando  diversos  mi- 
nistros tenham  de  intervir? 

Vimos,  Sr.  presidente,  no  anno  próximo  findo, 
o  honrado  ex-mlnistro  da  marinha,  de  frente  de 
opiniões  differentes,  determinar  certas  construc- 
ções navaes,  aqui,  no  arsenal  da  corte,  revogar 
a  ordem  de  as  praticar  quando  em  andamento, 
e  pouco  depois  voltar  sobre  seus  passos  areser» 
vadimenie,  por  escripto  ou  não,  manter  a  pri- 
meira deliberação,  a  mais  inconveniente  para 
os  interesses  da  marinha,  embora  isso  feito  nas 
melhores  intenções,  e  até  invejáveis. 

O  Sr.  Andrade  Pinto:— o  primeiro  aviso  era 
reservado  ? 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  Não  o  foi,  transitou 
ostensivamente,  delle  faliou  a  imprensa  e 
notavelmente  a  Gazeta  de  Noticias, 

Esta  sorte,  pôde  mesmo  caber  á  resolução  do 
honrado  ministro,  si  não  achar-se  limitado  pelo 
voto  do  parlamento  o  emprego  do  credito. 

E,  seja-me  licito  interrogar,  si  chamado 
o  parlamento  a  decidir  si  bem  fez-se  ordenando 
as  construções  que  profirridem  e  a  que  alludo, 
seria  a  ellas  favoráveis  t 

Acresce  que  essas  construcções,  vão  bem 
diflFerentes  dos  planos  sobre  os  quaes  estavam 
autorizadas,  não  nas  formas  dos  cascos,  mas  no 
modo  de  construir,  e  suas  machinas.  No  en- 
tretanto, tudo  isto  de  que  sou  informado,  sem 
sciencia  dos  que  só  poderiam  tanto  consenti r,— 
passa  por  facto  usual  sem  ser  passível  de  cen- 
suras, de  responsabilidade  t . . . 

Mas,  Sr.  presidente  ainda  ha  considerações 
qne  favorecem  o  meu  desejo  de  discussão  do 
que  pretende  fazer  o  honrado  ministro. 

O  novo  material  fluctuante  onde  deve  ser 
adquirido  ?  No  paiz  ou  fora  delle  ? 

Para  ambas  as  hypotheses  ha  defensores. 
Querem  uns  que  se  prefira  a  actividade  na- 
cional ;  outros,  os  mercados  de  fora  por  mais 
económicos.  O  que  quer,  porém,  o  parlamento  ? 

Não  o  sabe  esse  paiz  que  representa.  Caberá 
ao  governo  só  por  si,  sem  a  collaboração  dos 
representantes  ao  paiz,  resolver  tal  controvér- 
sia, sem  assumir  maior  responsabilidade? 

Está  fora  de  duvida,  Sr.  presidente,  que  nin- 
guém hoje  iieffará  de  apoiar  quantos  sacrificios 
precisem -se   lazer  para  elevar  a  nossa    es- 
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quadra  á  altura  de  seus  grandes  e  futuros  des- 
tinos :  e  desde  já  a  poder  obstar  a  guaesquer 
Telleidades  de  vizinhos  inquietos,  de  inquietar- 
nos  na  nossa  grande  propensão  para  a  paz. 
(Apoiados,) 

Para  fazer  face  ás  suas  esquadrilhas,  conta  e 
bem  o  paiz  com  a  intrepidez  de  nossos  offlciaes 
6  das  guarnições  que  commandam . 

Mas,  nem  porque  precisamos  de  augmentar  e 
fazer  mais  efficiente  a  nossa  força  naval,  é 
aceitável  a  precipitação  que  se  preteade  na 
passagem  deste  credito;  si  é  que  não  ha  re- 
ceios de  aggressões  próximas. 

Realmente  só  assim  poderíamos  explicar  o 
proceder  do  digno  relator  da  comn:issão  de  or- 
çamento, ao  nos  offerecer  o  projecto  cio  debates- 
sem que,  com  sua  costumada  persistência  no 
aprofundar  as  questões  que  estuda,  nos  ofifere- 
cesse  base  de  um  voto  livre  de  receios,  de 
futuro  arrependimento,  tardio,  pois ;  tanto  mais 
quanto  estava  S.  £x.  na  melhor  posição  de 
oirigir-nos,  porque  no  curto  espaço  de  sua  útil 
e  moralísadora  administração  da  marinha,  pôde 
conhecer  do  modo  o  mais  perfeito  as  necessi- 
dade urgentes  que  preferentemente  devem  ser 
attendidas. 

Nenhum  ministro,  em  tão  pouco  tempo,  es- 
tudou tanto  como  S.  Ex.  a  sua  repartição  .^ 

O  Sb.  Andrade  Pinto: — E' benevolência  sua. 

O  Sr.  Costa  Azevedo: — Não,  senhor;  sou 
incapaz  de  dizer  o  que  não  sinto  para  lisongear 
a  ^uem  quer  que  seja  desta  tribuna :  e  até,  si 
assim  não  pensasse,  si  conhecesse  o  contrario 
do  que  tenno  asseverado,  seria  o  primeiro  a 
expor  minhas  opiniões  o  censurando. 

Seu  auxiliar  então,  e  porque  o  fui  apoiando 
seus  actos^  devo  estas  palavras  ao  paiz,  que  me 
veria  em  opposição  áquillo  que  fez,  si  não  o 
tivesse  sempre  apoiado  convencidamente. 

E  porque  não  conheço  o  que  mais  domine 
meu  procedimento  do  que  o  dever^  como  o  en- 
tendo, é  que  hoje  estou  dirigindo  censuras  ao 
digno  ex- ministro^  como  relator  da  commissão 
de  orçamento,  pelo  modo  por  que  foi  tratado  o 
projecto  que  está  em  debate. 

Si,  a  despeito  de  tudo  quanto  temos  direito 
de  esperar  ao  nobre  deputado,  S.  Ex.  mantiver- 
se  no  silencio  que  guarda,  então  recorrerei  ao 
honrado  ministro,  para  que  nos  oriente  na 
questão,  que  é  séria  ;  é  de  tal  monta  a  não  de- 
ver passar  a  vapor,  velozmente,  sem  mostrar- 
nos  as  vantagens  desse  successo. 

Isto^  bem  entendido,  si  não  ha  intento  de  nos 

E repararmos  com  reservas,  para  combater  som- 
ras  que  conheça  o  governo  na  politica  interna- 
cional, nos  horizontes  ainda  longínquos. . . 

O  Sr.  Lima  Duarte  (ministro  da  tnarinha)  :— 
Não  ha  sombra  alguma. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—...  porque  nesse 
caso  o  dito  por  não  dito. 

Nesta  certeza  o  que  vejo  então  é  que  pôde- 
se  ir  melhor  procedendo  como  desejo,  sem  atro- 
pello:  desde  que  assim  não  ha  precisão  de  obter- 
mos o  material  fluctuante  que  convem-nos,  sob 
pressão  de  força  maior,  que  conduziria  a  erros 
irreparáveis,  como  temos  exemplos  ediflcantes, 
depois  da  guerra  do  Paraguay  haver  surgido  e 
ainda  depois  de  terminada  a  mesma  guerra. 


Haja  vista  a  esses  monitores,  que  estão  ahi  sem 
ainda  se  considerar  capazes ,  e  sempre  com 
elles  se  gastando  sommas  consideráveis  para  os 
melhorar  por  mais  de  quatro  annos  sem  se  de- 
terminar a  incógnita  desse  problema  simples 
ou  não  de  muita  dificuldade. 

E'  assim  que,  com  sciencla  dos  trabalhos  que 
se  projectam  realizar  por  meio  do  credito,  po- 
demos nós,  os  que  o  queiram^  suppondo  preciso, 
estudai -os  para  discutil-os  e  serem  resolvidos 
pela  camará. 

Demais  assumpto  tão  serio  seria  discutido 
também  pela  imprensa,  que,  não  valendo  ainda 
quanto  devia  valer,  vale  já  bastante  para  offe- 
recer-nos  grandes  beneflcios. 

Um  destes,  já  se  nos  deu,  pelas  columnas  da 
Gazeta  de  Noticias,  noticiando-se  que  o  go- 
verno ouviu  sobre  esta  questão  uma  commissão 
de  competentes  offlciaes  generaes,  cujo  parecer» 
duplo,  mostrando  divergências,  mais  justiOca  a 
insistência  que  faço  de  adiar  a  solução  do  cre- 
dito, até  sabermos  o  que  houve,  o  que  ficou 
concertado. 

Facto  de  tanta  significação  não  pôde  deixar  de 
se  nos  expor  pelos  fundamentos  :  tanto  mais 
quanto  e  honrado  ministro  afastando-se  da  lei 
que  para  esse  fim  manda  ouvir  e  Conselho 
Naval,  procurou  em  outras  fontes  conselhos 
para  se  guiar,  os  quaes  embora  muitíssimo  com- 
petentes, são  fontes  offlciosas. 

Isto  que  todos  sabem,  deve-o  saber  o  digno 
relator  da  commissão  de  orçamento,  porque 
politico  de  justas  aspirações,  não  lhe  pode  es- 
capar facto  tão  importante  da  administração 
publica,  que  entende  com  despezas  e  não  pe- 
quenas. A  S.  Ex.,  pois^  me  dirijo,  e  em  quanto 
não  vejo-o  na  outra  casa  do  parlamento,  como 
tem  jus,  para  aqui  defender  os  melhores  prin- 
cípios de  que  se  afastara  a  proposta^  pedindo 
recursos  pesados  do  orçamento  da  receita,  para 
um  serviço,  sem  nos  dizer  claramente  como 
far-se-ha  elle. 

Só  assim  será  possível  pôr  paradeiro  ao  uso, 
do  abuso  dos  governos  diante  de  amigos,  desta 
casa,  quando  pedem  dinheiro. 

Já  o  digno  relator,á  quem  me  dirijo,  começou 
com  o  seu  bem  elaborado  trabalho  orçamen- 
tário, que  mereceu  elogios  de  ambas  as  casas 
do  parlamento,  a  dar  normas  acertadas  de  dis« 
criminação  mais  miúda  de  verbas,  para  melhor 
estudo,  e  evitar  despeza  por  arbítrio. 

A  imprensa,  justamente,  apreciou  comnosco 
essa  tendência  para  melhoramento  da  físcalisa- 
ção  das  despezas. 

Porque,  pois^  hoje  S.  Ex.  não  mantém  a  boa 
doutrina^vindo  em  meu  apoio,  quando  é  notável 
seu  desejo  de  praticar  sempre  o  que  diz  ser  ri- 
goroso dever  diante  da  lei,  do  systema  de  nosso 
governo,  tal  como  quer  a  nossa  carta  ? 

Não:— venham  os  necessários  estudos  para 
entrarmos  no  debate  sem  receios. 

O  Sr.  Andrade  Pinto:— O  que  se  segue  é  que 
esse  credito  não  foi  discutido  no  seio  da  com- 
missão: selo-ha  em  commissão  geral,  na 
camará. 

(Ha  muitos  apartes  repetidos,  o  Sr.  presidente 
reclama  attençaò,) 


Digitized  by 


Google 


SessSo  extraordinária  em  19  de  Outubro  de  1880. 


87 


O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Mas  então  perraít- 
ta-me  o  meu  nobre  coUega  e  amigo  que  lhe 
dirija  um  reparo.  Está  em  contradição. 

Nào  sei  8i  neste  anno,  ou  no  rassado,  em  uma 
das  sessões,  S.  Ex.  aqui  proflígou  de  modo  com- 
pleto a  maneira  por  que  se  offerecia  á  discussão 
os  pareceres  :  e  o  que  está  aqui  (mostrando  um 
papel)  é  mais  ou  menos  idêntico  áquelles  a  que 
se  referia. 

O  Sh.  Freitas  Coutinho  :  —  Apoiado  ;  lem- 
bro-me  bem  do  facto. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Recordo-meaue  si- 
lenciosamente eu  applaudí  a  energia  ae  taes 
censuras  que  vão  também  hoje  a  S.  Ek.  {Apar- 
tes.) 

Precisamos  discutir  os  pareceres  com  boas 
bases:  para  o  parecer  que  está  no  debate  quaes 
são?  Nenhuma  ha.  Isto  é  grave,  quando  vamos 
despender  5.000:00<MK)00. 

Si,  Sr.  presidente,  se  pôde  crer  que  estou 
habilitado  pela  profissão  que  tenho  a  discutir 
desde  já  o  credito,  porgue  mesmo  tenho  visto 
os  estabelecimentos  principaes  de  marinha  da 
Europa  o  America,  suas  forças  navaes,  e  haja 
formado  opinião  sobre  o  material  íluctuante  de 
que  carecemos  preferentemente,  o  mesmo  não 
succederá  com  boa  parte  dos  illustres  membros 
desta  casa,  embora  lhes  sobre  intelligencía  e 
illustração.  Porque,  pois,  evitar  que  tenhamos 
estas  bases  antes  de  díscutir-se  o  credito  ? 

Demais,  não  façamos  injustiça  á  administra- 
ção, suppondo  que  deixa  de  ter  estudos  prepa- 
rados, esses  estudos,  são  as  alludidas  oases; 
em  um  ou  dous  dias  poderão  ser- nos  offere- 
ddus. 

.  Senhores,  isto  que  peço  é  pouco  :  fôl-o  melhor 
o  distinctissímo  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  quando 
ministro  da  marinha,  cm  1868,  fazendo  publi- 
car pareceres  officiaes  sobre  reforma  do  nosso 
material  fluctannte,  com  declaração,  em  artigo 
de  fundo  do  Diário  Official,  de  haver,  com  este 
propósito^  de  abrir  discussão  na  imprensa 
também. 

Assim  procedeu  esse  homem  do  estado,  digno 
do  maior  apreço  pelos  bons  serviços  que  tem 
feito  a  seue  nosso  paiz  :  porque  não  seguirá  o 
bonrado  ministro  a  mesma  norma  ? 

Não  tem S.  Ex.  os  trabalhos  da  commissão 
de  officiaes  generaes  que  nomeou  para  estudar 
a  questão  ?  O  parecer  delia,  ou  antes  os  pare- 
ceres, pois  houve  divergência^  acaso  devem  es- 
capar a  critica  ? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— -V.  Ex.  diga  quaes 
são  esses  pareceres ;  assim  adianta  a  solução 
do  que  pretende. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—  Não  sei  quaes  são ;  si 
soubesse  dil-os-hia  houve,  segredo,  me  pa- 
rece, pois  que  senão  alguma  cousa  trans- 
piraria. 

Si  não  houyer  inconveniente^  pelo  menos, 
penso  eu^  saberemos  pelo  honrado  ministro  o 
que  dizem  esses  parecereis: — será  um  avanço 
ntil  para  que  os  votos  a  favor  do  credito,  fiquem 
menos  desamparados  de  critica. 

Já  disse,  Sr.  presidente,  que  dou  meu  voto 
ao  credito,  mas  confesso  que  vai  sem  a  força 
que  deve  ter,  como  os  mais  que  elle  obtiver. 


Esta  é  a  verdade  inteira :  e,  perguntarei  ao 
honrado  ministro,  é  digno  de  S.  Ex.,  do  gabi- 
nete, votos  de  tal  modo  expressos,  embora 
partindo  de  amigos  poli  ticos  e  pessoaes  T 

No  senado  não  os  obterá  dessa  maneira :  alli 
muito  mais  pausadamente  estudam  estas  ques- 
tões que  passam  por  cá  atropeladas  ;  e  dahi  as 
muitas  lições  que  recebemos  diariamente  da- 
quella  casa  do  parlamento. 

Em  assumptos  de  marinha,  cumpre  confessar 
lá  mais  se  os  tem  aprofundado,  do  que  nesta 
casa.  Penso  mesmo  que  da  maioria,  de  parte  o 
nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Almeida  Couto, 
não  se  viu  ainda  de  Dezembro  de  1879  até  agora 
levaotar-se  idéas  que  comprovem  o  quanto  o 
paiz  necessitado  melhorar  o  material  fluctuante 
que  desde  antes  era  já  mau. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  :— •  E*  que  lá  ha 
muitos  almirantes. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  : —  Aqui  os  ha  também. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  :—  Aqui  o  que  ha 
são  muitos  aspirantes. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Seja  assim:  mas  os 
aspirantes  devem  começar  por  mostrar  pelos 
seus  actos  que  podem  ir  até  a  essa  posição, 
mais  por  méritos  do  que  pelas  conveniências 
politicas. 

E,  é  pelo  que  accentuei,  que  succedeu  repel- 
lir-se  aqui  a  idéa  de  créditos  especiaes  para 
a  constituição  de  nosso  material  fluctuante, 
sem  desapprovâçâo  do  governo^  e  ser  hoje 
objecto  de  culto,  só  porque  veiu  por  conse- 
lhos do  senado. 

A  discussão  alli  travada  para  este  fim,  é  certo 
que  mostrou  disto  haver  cogitado  o  honrado  Sr. 

8 residente  do  conselho,  e  seu  collega  ministro 
a  marinha:  mas  nada  externaram  antes,  te- 
mendo o  desequilíbrio  maior  dos  orçamentos. 

Louvores,  pois,  sejão  dados  ao  senado  por 
mais  este  importantíssimo  serviço  que  pres- 
tara. 

D'ahi  evidente  é  que,  não  pretendo  discutir  a 
utilidade  do  credito:  o  que  desejo  discutir  é  o 
seu  emprego  mais  de  conformidade  com  as  cir- 
cumstancías  do  paiz. 

Como  fazel-o,  si  não  sei  o  que  quer  o  go- 
verno, o  que  disseram  seus  conselheiros,  offi- 
ciaes e  officio<:os  ?... 

Discutir  minhas  opiniões  ?  Como  e  porque, 
si  nem  sei  si  são  conhecidas  do  governo  ? 

Que  as  tenho,  é  certo,  e  manifestas  em  mais 
de  uma  vez  em  virtude  do  cargo  que  exerço  na 
alta  administração  da  marinha.  Mas,  como  re- 
presentante do  paiz,  o  que  cabe- me  é  defender 
as  idéas  do  governo,  neste  interesse,  si  forem 
as  que  tenho  ;  combatel-as  no  caso  inverso. 

Tudo  mais  será  adiantar  tontamente  a  dis- 
cussão. 

Sr.  presidente,  tanto  assim  devo  suppôr 
quando  recorda-me  de  muitas  medidas  aceitas 
por  mim,  iniciadas  pelos  honrados  ministros  da 
marinha  e  da  guerra,  offerecidas  pela  commissão 
de  que  fiz  parte,  passadas  aqui,  e  cabidas  no 
senaao  sem  defesa. 

Si  assim  alli  succede  ás  idéas  de  SS.  EEx.,  o 

âue  esperar  das  que  aceitem  elles,  que  partam 
e  iniciativa  minha  ? 
Muito  cara  é  a  experiência  de  tantas  idéas 
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iniciadas  e  vencedoras  aqui,  que  não  surRiram 
na  ouira  casa  do  parlamento  para  onde  foram 
buscar  a  sancçfio  íinal. 

Not»ntretanto  me jparecrt,  Sr.  presidente  que 
o  credito  continuara  na  discussão,  que  se  lhe 
abriu,  ainda  sem  sequer  explicações  seguras, 
verbaes,  de  sua  applicaçào,  achaado-se  presen- 
tes o  honrado  ministro  e  o  digno  relator  do  pa- 
recer, o  meu  nobre  dmúgo  deputado  peio  Rio 
de  J.ineiro,  que  melhor  seria  que  tomasse  a  si  a 
tarefa,  pois  assim  menos  comprometiido  achar- 
se-hia  o  honrado  ministro  no  decidi r-se  a  dar- 
nos  as  que  devessem  ser  offerecidas  por  parte 
do  govt  rno. 

Si  evitarem  isto,  então,  mais  uma  vei  o  se- 
nado se  mostrará  como  decidindo  melhor  dot 
assumptos  que  discute  do  que  a  camará,  pois 
obterá  aquillo  que  aqui  dispensa-se. 

Nesta  insistência,  Sr.  presidente,  eu  me  julgo 
estar  servindo  com  mais  proveito  do  governo, 
do  gabinete  de  quem  me  afastei  esta  manhã, 
pelo  moio  por  que  no  Amazonas  se  desenvolve 
a  administração,  e  da  própria  maioria,  que  nào 
pôde  ()fft'ndor-se  quando  digo-lhe  que  precisa 
de  informações  para  votar  o  credito.  {Apartes  do 
Sr.  miniitro  da  marinha  e  outros  senhores.) 

Sem  ellas  não  observará  a  maioria  os  prefeitos 
de  nosso  syslema  de  governo,  dito  por  ahi 
nessas  geographia-íser  constitucional  representa- 
twft,  do  governo  do  povo  pelo  povo,  o  que  tudo 
não  passa  de  tbeorias,  dos  livros,  e  jamais  ve- 
mos nos  factos. 

Procedimento  diverso,  Sr.  presidente,  hon- 
raria a  todos:  e  si  o  tomasse  o  governo  dar-nos- 
hia  mais  um  bom  e  edificante  serviço  parla- 
mentar. 

Folgaria  disso,  pois  não  posso  deixar  de  ter 
prazer  por  todos  os  actos  dignos  do  honrado 
ministro  e  de  um  por  um  deseusdistinctoseol- 
le^as,  maximé  em  assumptos  que  affectam  as 
relações,  quaes  devem  existir  entre  o  parla- 
mento e  o  ministério. 

E'  assim  gue,  esperando  ver  com  toda  ampli- 
tude discutido  este  credito,  não  pela  face  de  sua 
conveniência,  mas  do  emprego  que  se  lhe  vai 
dar,  eu  ouso  solicitar  do  honrado  ministro  a  lei- 
tura de  um  bem  elaborado  parecer  do  conselho 
naval,  habilmente  discutido,  impresso  no  Diário 
Official  de  14  de  Dezembro  do  anno  findo,  no 
qual  S.  Ex.  muita  cousa  de  utii  achará  para 
esclarecer-fie,  e  nos  esclarecer  aqui,  quando 
suba  á  tribuna. 

Posso,  Sr.  presidente,  para  esse  trabalho,  da- 
qnelie  conselho,  desembaraçadamente  dirigir 
enihusíasticos  elogios,  porque  não  estou  nelle 
assignado,  nem  coparticipeí  de  modo  algum 
para  trazel-o  á  essa  altura  que  obriga-nos,  a 
elevar- lhe  as  vistas  quando  se  o  contempla  pelo 
seu  conjuncto  de  iaéas,  que  conduzem  a  co- 
nhecer até  da  questão  que  vamos  decidir  agora, 
lá,  Sr.  presidente,  nesta  casa  esse  trabalho  foi 
objecu»  de  justas  referencias,  feitas  pelo  nobre 
deputado  |]^a  Bahia,  que  tem  discutido  assum- 
ptos de  marinha  com  mais  largueza,  depois  de« 
como  ha  feito,  no  melhor  Interesse  de  seus 
estudos,  praticar  com  distlnctos  officiaes  da  ar- 
mada que  S.  Ex.  attrabe  honrando-ae  e  aellet, 
ainda  pelo  fim  a  que  todos  míram.tj 

Pois  bem^  Sr.  presidente,  um  trabalho  deste 


valor  não  foi  recebido  como  deveria  telo  sido, 
e  contra  os  grandes  interesses  que  sustentara, 
vimos  determinar -se  essas  construcções  navaes. 

3ue  hoje  erguem -se jlps  estaleiros  do  arsenal 
a  corte,  e  pezào  e  hào  de  pezar  mais  sobre  o 
ihesouro  publico  do  que  sobre  esses  mesmos  es* 
talei  ros. 

Nem  sei,  Sr.'  presidente,  como  isto  se  deu, 
como  resultado  final,  de  actos  que,  não  tradu- 
ziam estudos  seriQS. 

Já  ponderei  que  a  administração  vacilou  nas 
suas  decizões ;  e  que  a  ultima,  mantendo  taes 
construcções,  a  peior  delias  está  sujeita  á  cri- 
tica de  haver  surgido  por  efi'eito  antes  de  pres- 
são dos  empenhos  do  que  da  sã  convicção  do 
interesse  naval. 

De  um  lado,  os  louváveis  interesses  dos  dis- 
ti  netos  chefes  technicos  do  nosso  arsenal,  de 
mostrarem  que  estáo  habilitados  para  grandes 
obras ;  e  do  outro  aquelle  trabalho  do  con-^elho 
naval,  não  combatendo  a  proficiência  doll»'S  , 
mas  o  modo  pelo  qual  se  queriam  fazer  conhe- 
cidos, por  muito  tempo  estiveram  em  jogo :  e 
se  mostraram  esses  interesses  até  na  imprensa, 
de  modo  contrario  á  disciplina  administrativa, 
como  uma  vez  desta  tribuna  disse  e  me  parece, 
Sí'm  grande  apreço,  no  entretanto  que  hia  in- 
fluir no  futuro,  desastradamente. 

Esse  menoscabo,  por  parte  daquelles  chefes, 
a  quem  alludo,  de  deveres  que  cumpriam  res- 
peitar, não  intervindo  rxtra-officialmente  em  as- 
sumpto que  estava  pendente  de  solução  do  go- 
verno, e  ainda  de  parecer  do  Conselho  de 
Estado,  mostrava  até  onde  era  possível  chegar 
ás  consequências  resultantes. 

Ahi  está  uma  delias,  nessa  denuncia,  diga-se 
assim,  que  fiz,  não  por  ter  de  viso  examinado  o 
facto,  mas  pelas  informações  que  me  offerecem, 
de,  sem  autorização  do  governo,  alterar-se  em 
muito  os  planos  das  referidas  construcções,  que 
progridem  a  capricho,  e  não  sob  o  aperto  de 
execução  de  ordens  legitimamente  expedidas. 

Não  saberá  disto  o  honrado  ministro  7 

Acaso  as  informações  que  tenho  serão  in- 
fiéis e  nesta  critica  que  faço  estarei  instrumento 
de  reprovados  intentos  ? 

O  Sr.  VALLÂDARBSdá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Cemo  deputado,  en- 
tendo, e  entendi  sempre,  não  dever  ir  examinar 
por  mim  mesmo  o  que  se  passa  pelas  estações 
publicas,  mormente  sobre  uma  das  que  aqui 
quando  em  opposiçào  primeiro,  e  depois  na  maio- 
ria, fiz  notar  merecer  reparos  para  que  melhor 
sirva  ao  paiz. 

No  entretanto  direi  ao  nobre  deputado  por 
Minas,  que  me  honrou  dando  o  ultimo  aparte, 
que,   até  onde    decente   e  convenientemente 

godia  ir  como  deputado,  examinando,  nào  digo 
em,  mas  intervindo  na  administração  da 
marinha  o  fiz.  Na  opposiçào,  sempre  lealmente 
sérvio  o  honrado  ex-mínistro  o  Sr.  conselheiro 
Moura,  quando,  esquecido  de  minha  incapaci- 
dade (nã)  apoiados)  e  de  ser  opposicionista,  me 
procura  para  pedir  informações,  e  na  mai- 
oria, do  actual  honrado  ministro,  sabe-o  S.  £x. 
que  não  procedi  de  diverso  modo. 

Franco,  até  mesmo  rude^  lhe  respondi  ás 
poucas  interrogações  que  dignou-se  de  lazer-me; 
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6  éopportuQo  agradecer- lhe  a  fineza  de  ouvir 
a  quem  não  se  julgava  com  tal  direilo,  que  só 
pôde  ser  resultado  do  dever  do  cargo  ou  de 
confiança  particular. 

E^  assim  que,  bem  me  recordo,  nunca  fal-' 
lando  a  V.  Ex.  contra  quem  quer  que  seja,  cen- 
surei a  deliberação  maotida  em  referencia 
áquellas  construcções,  e  ao  montar  se  no  arsenal 
do  lado  da  terra  firme,  as  machinas  para  as 
construcções  de  ferro. 

Mas,  e  ainda  pelo  aparte  do  nobre  deputado 
por  Minas,  direi  que,  si  isoladamente  como  de- 
putado não  iria  buscar  nas  repartições  o  conhe- 
cimento de  sua  vida,  e  dos  remédios  para  a 
desenvolver  melhor,  em  citmmissão  da  camará 
pressuroso  pediria  lugar  na  que  se  destinasse  a 
repartição  da  marinha,  hypothecando  o  maior 
empenho,  no  manter  a  mais  franca  lealdade, 
afim  de  que  o  serviço  publico  auferisse  as  van- 
tagens que  pôde  alcançar  e  de  que  não  goza. 

Mas  o  parlamento  não  quer  commissões  suas 
assim  trabalhando :  e  como  prova  hnja  vista  o 
que  succede  da  de  contas,  determinada  pela 
Constituição,  a  qual  eleita  em  cada  sessão,  nun- 
ca a  viu  o  thesouro,  nem  cogitou  das  funcções 
por  eFse  modo  impostas. 

Gonsidero-me  jarreia,  fora  da  moda,  pensan- 
do que  conviria  sahirmos  desta  índifferença  no 
intervir  na  administração  publica;  não  nomean- 
do só  para  sermos  escarnecidos,  essa  commissão, 
mas  a  fazendo  funecionar,  e  outras,  muitas  mais, 
me  se  dirigissem  em  diversos  sentidos,  estu- 
dando, e  propondo  as  reformas  de  que  carecem 
os  serviços  diSérentes  das  multíplices  reparti- 
ções que  tem  o  paiz. 

Não  seria,  Sr.  presidente,  um  primeiro  ensaio 
da  camará  para  obtenção  de  bons  resultados? 
Temos  exemplo,  posto  que  de  1848,  por  virtude 
dessa  posição  brilhante  aqui  assumida  por  um 
dos  mais  dignos  cidadãos  que,  representante 
por  Minas,  teve  assento  nestas  cadeiras  e  elevou 
o  mandato  popular  a  essa  altura  digna  de  todos. 
O  Sr.  Mello  Franco  foi  esse  parlamentar  que 
provocou  os  exames  feitos  no  arsenal  ae  guerra 
com  intervenção  do  parlamento,  e  que  deu  os 
mais  efflcazes  resultados. 

O  Sr.  Galdino  das  Nbvbs: — Houve  uma  outra 
commissão  que  examinou  a  alfandega  da  corte,  e 
muita  cousa  descobriu. 

O  Sa.  Costa  Azevedo:— E'  verdade:  penso 
que  em  1863,  sendo  ministro  da  fazenda  o  emi- 
nente e  honnido  cidadão  e  patriota,  o  Sr.  Vis- 
conde de  Albuquerque,  de  quem  nunca  me 
poderei  esquecer. 

Desta  outra  commissão,  Sr.  presidente,  re- 
sultou também  a  prova  das  vantagens  que  se 
podem  obter  desse  meio  de  melhorarmos  os 
serviços  públicos. 

As  demissões  havidas,  e  que  tanto  maltra- 
ttraiD  o  coração  desse  patriota,  com  raríssimas 
exeepções,— foram  aviso  de  que  só  deve  ser  em- 
pregado publico  quem  bem  serve  o  seu  cargo. 

Compensados  pelos  utilissimos  effeitos  das 
enflr^as  então  postas  em  pratica,  por  essas  ex- 
cepcionaes  injustiças,  Sr.  presidente,  será  de 
d^€(Íar  que  saibamos,  houverem  por  isso,  os 
que  estiveram  em  prejuizo,  se  resignado  pela 
má  sorte. 

Tono  VI—IS. 


Os  grandes  interesses  fiscaes  que  se  qui* 
guardar  desculpam  os  excessos,  nào  intencio- 
naes,  havidos  á  época. 

Pois  bem,  senhores;  si  ein  1848  e  1863  tanto 
obteve-se  de  bom,  mandando  esta  camará  com- 
missões de  exame  da  vida  das  repartições  refe- 
ridas, porque  nào  viriam  resultados  iifual mente 
satisfactorios  de  novas  commissões  ? 

Acaso  a  imprensa,  mola  muito  importante  de 
nossa  vida  publica,  não  tem  repelidas  vezes 
denunciado  faltas  nas  repartições  ?  iNào  tem  ex- 
posto convir  alterar  algumas,  e  seu  modo  de 
existir  ? 

Porque  não  sou  inteiramente  pe^simistajulgo 
que  estas  succintas  considerarões  merecem 
algum  estudo  para  que  melhoremos  a  vida 
administrativa  que  mal  segue  suas  funcções,  e 
pede  remédio. 

Sô  assim,  em  commissão  da  camará,  poderia 
eu  inspeccionar  o  que  vae  pela  marinha  por 
exemplo,  e  porque  fora  censurável  que  me 
esquivasse  disso,  com  receios  de  incommodo 
pessoal. 

O  Sr.  Lima  Duarte  (ministro  da  marinha) :  — 
As  repartições  da  marinha  estão  íís  ordens  do 
nobre  deputado  quando  quizer  examinal-as. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Obrigado  pela  fran- 
queza: nunca  poderia  duvidar  que  o  honrado 
ministro  se  esquivasse  de  a  ter  e  até  alargal-a, 
permittindo  também  o  estudo  de  seus  actos  de 
governo. 

O  distincto  caracter  de  S.  Ex.  não  faria  outra 
cousa. 

Mas  nem  porque  assim  se  me  abrem  as  portas 
das  repartições  de  marinha,  devo  procurai -as  e 
por  ellas  ir  até  aos  lugares  onde  esses  exames 
alludidos  poderiam  ter  accesso. 

Individualmente  nào  tenho  o  direito  de  assim 
abusar  da  orbanidade  do  honrado  ministro: 
em  commissão  da  camará  mudava  de  face  a 
questão.  Então  nào  seria  um  intromettido  e  im- 
pertinente. 

O  Sr.  Lima  Duarte  (min>stro  da  marinha): — 
Para  mim  tem  o  direito  de  representante  da 
nação. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Desculpe-me  ;  penso 
que  nenhum  depuuido  ou  senador  tem  esse  di- 
reito, pôde  entrar  pelas  repartições  publicas  e 
examinar  a  sua  marcha. 

O  Sr.  Augusto  França:— A  commissão  de 
contas. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Porque  ?  porque  isso 
é  expresso  na  Constituição.  Mas  V.  Ex.  já  via 
sahir  ella  daqui,  e  entrar  no  thesouro,  autorita* 
riamente,  como  conviria  ? 

Quando  deu -se  este  facto? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— E'  uma  figura  di 
rhetorica  constitucional. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Perfeitamente  ;  e 
nada  mais  nem  menos.  Quizera  porém  que 
assim  não  fosse ;  bem  como,  embora  não  con- 
sagrado na  carta^  no  regimento  das  camarás,  em 
logar  de  eonter-se  muitas  disposições  que  mais 
perturbam  do  que  dào  logar  á  discussão,  e  prin- 
cipalmente quando  por  opposicionistas,  fosse 
expressa  a  obrigação  de  ter  commissões  diver- 
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sas  para  annualmente  inyestigar  o  que  se  passa 
pelas  repariições  geraes. 

Ninguém  porá  em  duvida  as  vantagens  gue 
âahi  proviriam  em  referencia  até  aos  direitos 
individudes  pela  maior  difficuldade  de  se  satis- 
fazer os  empenhos  quasi  sempre  ligados  ao9 
que  menos  bem  servem. 

Mas,  Sr.  presidente,  voltarei  á  questão  prin- 
cipal . 

Já  disse,  nào  nego  meu  voto  ao  credito  ;  maior 
que  fosse,  dal-o-hia.  Desejo,  porém,  que  pelo 
Tolo  do  parlamento  saiba-se  o  que  o  parlamento 

ãuer,  dando  meios  para  melhorarmos  o  material 
uctuante  da  armada . 

Para  isto  urge  discutir-se  o  seu  estado  pre- 
sente, qual  o  indispensável  para  o  paiz,  e  por 
onde  começar  a  adquiril-o.  Oomo  fazel-o  sem  po- 
sitivas informações  dos  technicos  no  assumpto, 
e  parecer  especial  do  governo  ? 

Urge  mais,  Sr.  presidente,  discutindo-se  re- 
solver o  modo  de  obter  o  material  alludido, 
attendendo,  de  um  lado  á  barateza  relativa,  si 
o  procurarmos  na  Europa,  e  de  outro  á  conside- 
rações de  ordem  interna^  de  proteção  aos  artifl- 
ce^nacionaes. 

Feita  a  conveniente  luz  pela  discussão  de 
tão  interessantes  assumptos,  que  jogam  com 
muhiplos  interesses,  o  governo,  empregando  o 
credito,  que  vote  o  parlamento  no  sentido  pro- 
nunciado, deixará  de  correr  o  risco  de  menos 
bem  o  empregar  por  culpa  sua. 

E'  necessário  liquidarmos  isto.  Não  tenhamos 
em  mira  que  actualmente  é  ministro  o  cava- 
lheiro a  quem  a  camará  justamente  aprecia  e 
confta:  os  ministérios  se  succedem,  em  nosso 

Saiz,  com  maior  rapidez  do  que  talvez  fosse 
esejavel,  e  só  esta  razão  basta  para  que  te- 
nhamos cautelas. 

Circumscrevamos  assim  os  deveres  da  admi- 
nistração no  npplicar  esse  credito  á  nossa  von- 
tade, e  nào  á  sua,  sem  sciencia  de  quem  o  ap- 
prova 

{Ha  diversos  apartes  entre  o  orador  e  varias 
8rs.  deputados.) 

Decrete  o  parlamento  a  constituição  de  sua 
força  naval  e,  determinando  por  onde  deva  co- 
meçar-se  a  eonstituil-a,  resolva  também  o  modo 
de  adquirir  as  novas  embarcações. 

Precisa-se  ainda  que  saiba  o  governo,  si  do 
credito  alludido  alguma.parte  pôde  ir  para  con- 
certos do  matiríal  .lluctuante  existente,  ou  si 
devem  ser  somente  attendidos  pela  força  do  or- 
çamento ordinário  esses  concertos. 

A  limitação  do  credito,  em  uma  somma relati- 
vamente insufficiente,  a  elevarsea  nossa  força 
naval  á  altura  imprescindível,  (juenos  convém 
manter,  mas  nào  assim  quanto  as  forças  da  re- 
ceita geral,  está  aconselhando  muita  prudência 
no  seu  emfúrego. 

Penso,  Sr.  presidente,  que  urge  adquirirmos 
de  prefeocii,  com  esse  credito,  navios  que  mais 
se  prestem  ao  serviço  interno ;  á  policia  de 
nossas  costas,  rios  e  lagos  que  communicam-se 
com  paizes  Ijmitrophes  pelo  lado  do  sul. 

O  Sr.  Uma  Ddartb  (ministro  da  marinha) :  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  Agradeço  o  aparte, 
e  isto  já  muito  me  tranquillisa  no  voto  que  vou 


dar  ao  credito,  protestando  assim  contra  a  con- 
strucção  desse  cruzador  que  está  no  estaleiro  do 
arsenal  da  côirte. 

O  Sr.  Lima  Duarte  (ministro  da  marinha):  — 
Precisamos  também  de  navios  para  instrucção. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  Seguramente  deve- 
mos procurar  obter  alguns,  mas  depois,  não 
agora,  pois  ha  necessidade  maior  de  ranho< 
neiras  capazes  para  esses  serviços  que  accen- 
tuei  a   pouco. 

Para  instrucção  ao  presente  t(^mos  navios : 
nhi  estão  a  Guanabara,  a  Vital  de  Oliveira,  a 
Nictheroy. 

Que  sou  enthusiasta  pela  instrucção,  e  con- 
segui ntemente  peia  acquisíção  de  meios  que  a 
façam  manter,dizem  algumas  considerações  que 
agui  oxpuz  çor  varias  vezes.  Sempre  disse,  á 
disciplina  e  á  instrucção  conQemos  de  preferen- 
cia nossos  direitos,  do  que  ao  material  de  que 
use  o  nosso  pessoal  de  marinha. 

Sem  a  instrucção  e  a  disciplina  o  material 
pouco  representará  em  qualquer  luta  em  que 
tenhamos  de  nos  achar 

Mal  comprehendido,  quando  procurei  em 
Charles  Dupin  sustentar  que  menos  vale  o  nu- 
mero de  navios  e  suas  qualidades,  do  que  a 
disciplina  e  instrucção  do  pessoal  deu- se-me 
por  ahl  um  artigo  assignado  por  alguém  alheio 
ã  questão  do  alto  desta  tribuna  insultando  á 
marinha  franceza  I 

Insultava  a  essa  briosa  marinha,  lendo  um 
trecho  do  relatório  daquelle  eminente  homem, 
incumbido  de  dizer  a  causa  da  superioridade  da 
marinha  ingleza? 

E,  Sr.  presidente,  fazendo-o  até  com  o  dis- 
curso aqui  proferido,  em  i853,  pelo  então  mi- 
nistro da  nossa  marinha ! 

Nenhuma  descortezia  pratiquei  com  essa  lei- 
tura de  documento,  aliás  antigo. 

Com  ella  quiz  apenas  socegar  o  espirito  do 
nobre  deputado  pela  Bahia  quando  mais  exi- 
gente queria  desde  logo,  o  que  agora  o  governo 
defende,  —  credito  extraordinário  para  acqui- 
síção de  naVios,  —  afim  de  que  a  nossa  mari- 
nha nào  se  mantivesse  tào  fraca  de  frente  de 
qualquer  dessas  dos  Argentinos,  dos  Peruanos, 
dos  Chilenos. 

O  Sr.  Almeida  Couto  dá  apartes. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Folgo  de  confessar 
que  o  nobre  deputado  estava  em  bom  terreho 
quando  defendia  esta  precisão,  aliás  combatida 
pela  maioria  que  hoje  sofifrega  quer  votar  pelo 
credito. 

E  o  ha  de  fazer,  sem  nenhuma  dessas  caute- 
las que  tenho  oíTerecido  para  que  produza  me- 
lhores resultados. 

Por  isto,  Sr.  presidente,  não  se  me  leve  a  mal 
insistir  em  que  não  devo  ser  esse  credito  em- 
pregadoem  concertos  dos  navios  que  temos;em 
acquisição  de  navios  de  instrucção,  de  prefe- 
rencia aos  que  mais  ímmediatamente  são  exi- 
gidos para  os  serviços  do  paiz,  no  próprio  paix, 

Ahl  vem  a  reforma  eleitoral,  que  pôde  ser 
motivo  de  exigir-se  mobilidade  de  forças  para 
manutenção  da  ordem.  Ninguém  pôde  desde  já 
dizer  que  isto  não  terá  logar. 
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Ha  desgostos  ;  muitos  cidadãos  até  este  mo- 
mento com  direito  de  yoto  o  vio  perder  ;  nem 
todos  olbarão  o  facto  como  insignificante  para 
seus  interesses.  Accresce  que  a  questão  reli- 
giosa» desde  que  foi  ateada  não  cessa  de  pro- 
miscuir*se  nos  assumptos -estranhos:  pode,  pois, 
também  concorrer  para  alguma  perturbação 
ou  dar  força  ás  perturbações  que  surjam. 

Tudo  isto,  como  que  justificando  a  opmiâo 
que  ex-terno  sobre  o  material  fluctuante  desde 
já  necessário,  faz  peso  ou  deve  fazer  na  decisílo 
que  toma  a  camará  sobre  o  requerimento,  que 
íne  vou  ofFerecer,  de  adiamento  do  veto,  até 
sabermos  como  vai  o  governo  applicar  o  credi- 
to que  pede. 

Muito  principalmente  desejo  saber  si  elle  tem 
de  pagar  conslr acções  somente  no  paiz  Pro- 
nuncio-me  contra  este  alvitre,  aliás  com  muitos 
e  bons  defensores. 

As  obras  nos  nossos  arsenaes,  demasiada- 
mente caras,  e  as  dos  estaleiros  particulares 
menos  bem  executadas  são  motivos  de  desejar 

Sor  ora  que  procuremos  obter  os  novos  navies 
a  Europa. 

Sei  que  esta  opinião  trará  severa  contesloção: 
serei  averbado  ae  incompetente  por  a  ter  e  fa- 
zer-roe  defensor  delia.  Que  importa? 

Rio- me  do  que  se  diga  contra. 

Mas,  si  me  coubesse,  sendo  ministro  (des- 
culpem-me  a  lembrança  ousada)  proceder  li- 
vremente, fazia  que  assistissem  a  taes  con- 
strucções,  como  fiscaes,  os  nossos  dignos  chefes 
das  directorias  technicas,  assim  lhes  dando 
prova  de  apreço,  offerecia-lhes  campo  para  ad- 
quirir a  pratica  de  que  seguramente  ainda 
necessilam,para  depois  nos  nossos  arsenaes,  en- 
trarmos nos  trabalhos  respectivos  com  melhor 
exíto,  mafs  obtendo-se  com  menos  perda  de 
tempo  e  de  dinheiro. 

Não  ha  declamação  nestas  asserções. 

As  officinas  em  geral  sustentam  férias  de 
muito  maior  valor  do  que  o  valor  da  mão  de 
obra  que  produzem. 

Tive  occasiào  de  isto  consignar,  com  docu- 
cumentos,  fazendo  o  estudo  de  uma  das  offi- 
cinas do  arsenal  de  marinha  da  Bahia.  Nella  a 
féria  do  anno  de  1879  foi  quasi  do  valor  duplo 
do  valor  da  mão  de  obra  que  produziu. 

Prova  isto  ou  que  pouco  alli  se  trabalhara, 
ou  que  ha  excesso  de  operários. 

O  Sr.  Almeida  Couto:— Em  compensação  ha 
outras  com  falta  de  pessoal. 

O  Sr.  Costa  Aibvkdo:— Pôde  ser,  roas  não 
justifica  o  que  de  mau,  de  inconveniente, 
existia  então  na  oÊQcina  a  que  alludo,  a  de  ap- 
parelbo  e  vehme. 

Mas,  si  em  cada  uma  de  todas  as  outras  offi- 
cinas se  fizesse  estudo  idêntico,  o  resultado  não 
seria  o  mesmo  ?  Não  o  pôde  contestar  o  nobre 
deputado  nem  pessoa  alguma. 

Urge,  pois,  fazer  destes  estudos,  e  só  depois 
delles  dar  verdadeira  organização  ao  trabalho 
dos  arsenaes. 

Mas,  pelo  que  deixo  aceentuado,  assim  tão 
ligeiramente  exposto,  se  pôde  colligir  havôr 
Filio  de  dovidar-se  dft  conveniência  de  grandes 
obras  nesses  arsenaes. 


No  da  corte  mesmo,  o  mais  bem  montado,  de 
pessoal  mais  pratico,  com  melhores  mestres,  o 
que  tem  havido  de  irregular  em  attençào  á  eco* 
nòmia  dos  gastos  ? 

Penso  que  ninguém  o  virá  defender  por  oíTe- 
rocer-nos  trabalho  barato  :  é  proverbial  a  cares- 
tia delle,  e  nas  obras  maiores,  as  incessantes 
vacinações  para  obtel-as. 

Agora,  n»o  sei  si  é  certo,  por  exemplo,  tem-se 
gasto  já  300  toneladas  de  carvão  para  caldear 
um  eixo  do  cruzador  em  construcção,  sem  o 
conseguir-se;  porque? 

Por  falia  de  zelo  e  de  intelligencia  do  director 
das  officinas  por  onde  corre  o  trabalho  ?  Não, 
seguramente  não.  Porque?... 

Precisamos  começar  por  dar  pratica  antes  de 
pôr  o  nosso  pes^o.-il  em  grandes  obras  ;  tudo  tem 
seu  tempo  próprio  ;  nada  de  precipitações.  Basta 
de  experiências ! 

A'  falta  deste  auxilio  indispensável  devemos 
tantos  maus  successos. 

Um  delles  tem  representante  nos  monitores, 
que  sempre  no  arsenal,  nunca  ficam  promptos, 
mas  sem  cessar  despendem  dinheiro. 

Já  se  deu  o  facto  de  ser  considerado  prompto 
o  Solimds,  e  á  poucas  milhas  da  barra  ficar 
inutilisado:— o  culpado,  commanilanfe,  porque 
devia  haver  quem  fosse  carregar  com  n  culpa, 
é  absolvido.— busca-se  outro  tío  1.*»  machinisla, 
mas  esse  também  nàa4em  culpa:— e  afinal  — 
ninguém  tem  culpa  do  successo  I. ..  Mas  o  mo- 
nitor estava  mesmo  prompto  para  seguir  á 
com  missão  ? 

Não  se  chegou  a  tirar  a  limpo  esta  questão. 

O  que  se  sabe  é  que  desde  então,  esse  mesmo 
mpnitor  está  em  continues  concertos,  como  se 
tem  achado  o  outro  seu  irmão. . . 

O  que  se  sabe  é  aue  muito  dinheiro  está  des- 
pendido ;  e  sem  auvidá,  a  decima  parte  do 
custo  total  de  cada  um,  eslá  fora  do  the- 
souro,  com  esses  concertos ;  e  ninguém  nos 
pôde  assegurar  ainda  que  tenhamos  de  ter  em 
boas  condições  os  mesmos  monitores. 

Sr.  presidente,  vou  sentar-me,  a  hora, está 
dada,  e  me  acho  a  contra-gosto  faltando  desde  o 
começo:  u  que  deixei  dito  prova  ser  opinião  mi- 
nha : 

Primeiramente,  que  se  deve  dar  o  ocredito, 
mas  depois  de  conhecer-sc  o  pensamento  do 
governo  sobre  o  modo  de  o  applicar; 

Em  segundo  logar  que  convém  fixar  sua 
applicação  depois  que  convencidos  estejamos  do 
modo  melhor  de  o  fazer. 

Requerendo,  pois,  o  adiamento  da  discussão 
até  que  possamos  achar-nos  habilitados  para 
proceder  nessa  conformidade,  não  tenho  i)or 
fim  intento  algum  de  opposicionista,  nem  paira 
em  meu  espirito  desconfiança  politica  ou  pessoal 
referentes  ao  honrado  ministro  da  marinha 
a  quem  aprecio  e  respeito.  (Muito  bem;  muito 
bem, ) 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte 

REQUERI&fET^TO 

Requeiro  o  adiamento  da  discussão  até  que 
seja  conhecido  o  plano  que  o  governo  adoptou 
para  as  novas  construcçoes.— /.  C,  Azevedo. 
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O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  20: 

Votação  do  projecto  n .  60  A  relativo  a  um 
credito  concedido  ao  mioisierio  da  agricultura, 
cuja  discussão  ficou  encerrada. 

1.»  discussão  dos  projectos  ns.  113  e  127 
relativos  a  matriculas  de  estudantes. 

2.*  dita  do  de  n.  100  sobre  o  meio  soldo 
concedido  a  D.  Francisca  Pereira  Gomes  e  D. 
Viclorina  Pereira  de  Campos. 

2.*  dita  dos  projectos  ns.  134  e  135  con- 
cedendo créditos  ao  ministério  da  agricultura. 

Discussão  do  adiamento  requerido  pelo 
Sr.  Costa  Azevedo  sobre  o  projecto  n.  137,  e  si 
não  passar  o  adiamento,  continuação  da  2." 
discussão  do  dito  projecto  n.  137  de  1880  con- 
cedendo credito  extraordinário  ao  ministério  da 
marinha. 

2.»  dita  do  de  n.  133  concedendo  credito 
ao  mini^iterio  do  império. 

3."  dita  do  de  n.  90  sobre  a  navegação  para 
Now  York. 

3.»  dita  do  de  n.  104  sobre  privilégios  in- 
dustriaes. 

E  as  matérias  dadas  para  a  ordem  do  dia  18 
do  corrente. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  do  senado 
•uppressiva  do  §  3°.  do  art.  28  dos  additivos 
tpprovados  pela  camará,  mandando  applicar  ao 
resgate  do  papel  moeda  o  saldo  que  no  Om  do 
anno  financeiro  deixam  os  depósitos. 

Rio,  19  de  Outubro  de  iSSO.^Affonso  Penna, 


Se««fio  em  f^O   do  Outubro  de  1880 

PRESIDÊNCIA   DO    SR.    GAVIÃO    PEIXOTO,  3.o    VICE- 
PRESIDENTE 

SUMMARIO.»— ExPBDiKNTB.—  Parecer.—  Projecto.  ~  Obser- 
vações dos  Srs.  Joaquim  Serra,  Pedro  Lais  (ministro  de 
estrangeiros),  Marlim  Francisco  Filho,  ValJadares,  Mar- 
tinho Campos,  Freitas  Coalinho,  Saldanha  Marinho,  Ray 
Barbosa,  Afartim  Francisco,  Cândido  de  Oliveira,  Baar- 
qne  de  Macedo  (ministro  da  agricultara),  Aoffasto  França. 
— Obdbm  00  DIA.—  Votação  do  projecto  n.  60  A.  -  Discas- 
sâo  do  projecto  n.  113.— Discussão  do  projecto  n.  197. 
Emendas. —  Discussão  do  projecto  n.  100. —  Diseosslo  do 
requerimento  de  adiamento  sobre  o  projecto  n.  137.— 
''*  "         s,  Fr^         -      - 


Emendas. —  Discussão  do  projecto  n. 

requerimento   de  adiamento  sobre  c  

Discarsos  dos  Srs.  Martinho  Campos,  Freitas  Coutinho  e 
Gosta  AzoTedo. —  Contioaação  da  discossSo  do  projecto 
>.  137.  Discano  do  Sr.  Lima  Duarte  (minislro  da  ma- 
rinha). Encerramento  e  chamada.—  DiscoisSo  do  pro- 
Íeeto  n.  134.  Discurso  do  Sr.  Freitas  Coutinho.— 
ledaeçffes. 

A'8  11  horas  da  manbã,  feita  a  chamada, 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Alves  de  Araújo,  Prisco  Paraiso,  Costa  Azevedo, 
Sérgio  de  Castro,  Valladares,  Affonso  Penna, 
Almeida  Barbosa,  Ribeiro  de  Menezes,  Liberato 
Barroso,  Viriato  de  Medeiros,  Cesário  Alvim, 
Mello  6  Alvim,  Zama,  Ulysses  Vianna,  Ignacio 
Jlartios,  Joaquim  Serra,  Bezerra  Cavalcanti  e 
CaQdido  de  Oliveira. 


Compareceram  depois  da  chnmada  os  Srs. 
Danin,  Américo,  Fábio  Reis,  Franco  de  Sá,  Ta- 
vares Belfort ,  José  Basson,  Souza  Andrade, 
Moreira  Brandão,  Abdon  Mílanez,  Buarque  de 
Macedo,  Epaminondas  de  Mello,  Saldanha  Ma- 
rinho, Seraphico,  Souza  Carvalho,  Espindola, 
Almeida  Couto,  Monte,  Barros  Pimentel,  Bulcão, 
Ferreira  de  Moura,  Theodoreto  Souto,  Rodolpho 
Dantas,  Ruy  Barbosa  ,  Macedo,  Pedro  Luiz , 
Freitas  Coutinho,  França  Carvalho,  Joaauim 
Breves,  Martim  Francisco,  Sigismundo,  Galdino, 
Lima  Duarte,  Martinho  Campos,  Mello  Franco, 
Theodomiro,  Theophilo  Otloni,  Lemos,  António 
Carlos,  Leôncio  de  Carvalho,  Martim  Francisco 
Filho,  Aragão  e  Mello,  Moreira  de  Barros,  Ole- 
gário, Jeronymo  Jardim  e  Diana. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Augusto  França,  Belfort  Duarte,  Sinval, 
Souza  Lima,  José  Caetano,  Frederico  Rego,  Je- 
ronymo Sodré,  Malheiros,  Baptista  Pereira,  Joa- 
quim Nabuco,  Felício  dos  Santos  e  Barào  Ho- 
mem de  Mello. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Andrade 
Pinto,  Aureliano  Magalhães,  Beltrão,  Barào  da 
Estancia,  Camargo,  Costa  Ribeiro,  Esperidião, 
Freitas,  Nogueira  Accioly,  Franco  de  Almeida, 
Frederico  de  Almeida,  Franklin  Dória,  Fran- 
cisco Sodré,  Fidelis  Botelho,  Horta  de  Araújo, 
Ildefonso  de  Arauio,  Joaquim  Tavares,  José  Ma- 
rianno,  João  Brigido,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Mdrc<jlino  Moura,  Marianno  da  Silva,  Manoel  de 
Magalhães,  Pompeu,  Rodrigues  Júnior,  Souto, 
Soares  Brandão,  Silveira  de  Souza  e  Visconde 
de  Prados;  e  sem  ella  os  Srs.  António  de  Si- 
queira, Azambuja  Meirelles,  Abreu  e  Silva,  Be-, 
zerra  de  Menezes,  Carlos  Afifonso,  Corrêa  Ra- 
bello,  Couto  Magalhães,  Fernando  Osório,  Ma- 
noel Carlos,  Manoel  Eustáquio,  Prado  Pimentel, 
e  Tamandaré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sr.  1.°  Sbcrbtario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

De  D.  Maria  Christína  Machado  Bueno,  viuva 
do  capitão  reformado  Francisco  de  Assis  Ma- 
chado Bueno,  pedindo  remissão  de  uma  divida 
Sroveniente  de  soldos  recebidos . — A'  oommissão 
e  fazenda . 

De  José  Moreira  da  Costa  Rodrigues,  estudan- 
te do  curso  pharmaceutico,  pedindo  para  ser 
admittido  á  matrícula  do  2.o  anno  do  curso  me* 
dico,  depois  de  se  mostrar  approvado  nas  mata- 
rias do  l.<^  anno  pharmaceutico  e  em  anato- 
mia. —  A'  commissão  de  instrucção  publica. 

E'  lido  e  approvado  sem  discussão  o  seguinte 

PARECER 

1880— N.  86 

A  commissãode  constituição  e  poderes,  aileá* 
dendo  ás  razões  allegadas.no  officio  do  Sr.  tde- 
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putadopela  província  das  Alagoas  Marianno  Joa- 
quim da  Sil\ra,  em  aue  solicíla  prorogação  da 
licença  para  tratar  de  sua  saúde,  é  de  parecer 
que  se  Ine  conceda  a  referida  prorogação. 

Sala  das  commissoes,  em  20  de  Outubro  de 
1880.— Franco   deSá.—J,  Basson.^SinvaL 

Foi  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
mandado  imprimir  o  seguinte  projeeto  prece- 
dido de  parecer: 

Í880— N.  Í40 

A'  comraíssão  de  pensões  e  ordenados  foi 
presente  a  petição  do  padre  Félix  Barreto  de 
Vasconcellos,  o  qual  requer  que  seja  addicio- 
nado  ao  tempo  que  exerce  a  cadeira  de  latim 
no  curso  preparatório  annexo  á  faculdade  de 
direito  do  Recife  o  prazo  de  íl  annos,  três 
mezes  e  treze  dias  de  efifectivo  exercício,  em 
que  serviu  como  lente  de  historia  sagrada  e 
da  igreja  no  seminário  episcopal  da  província 
do  Pará. 

Entende  a  commissão  que  o  requerimenlo 
deve  ser  attendido  pois  os  serviços  que  o  pe- 
ticionário prestou  no  seminário  do  Pará  são  da 
mesma  natureza  que  os  que  está  prestando  no 
dito  curso  preparatório,  uma  v  z  que  ambos 
referem -se  á  instrucção  secundaria,  são  pagos 
pelos  cofres  geraes.  e  estão  sob  a  alçada  de 
um  mesmo  ministério,  o  do  império ;  nâo  sendo 
justo  que  se  negue  ao  peticionário  o  direito  de 
contemplai -os  para  sua  jubilação,  quando  fòr 
requerida,  direito  de  que  aliás  gozam  os  pro- 
fessores de  outros  estabelecimentos  scientiGcos, 
e  se  tem  concedido  a  outros,  á  falta  de  lei  geral 
que  os  regule,  como  são  os  professores  dos  se- 
minários, segundo  informou  o  governo,  e  consta 
dos  decretos  legislativos  n.  2.666  de  9  de  Ou- 
tubro de  1875,  n.  2.884  de  6  de  Julho  de  1879  e 
n.  2.885  da  mesma  data. 

E  por  isso  submette  á  deliberação  desta  ca- 
mará o  seguinte  projecto : 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1."  Os  serviços  que  o  padre  Félix  Bar- 
reto de  Vasconcellos  prestou  como  professor  de 
historia  sagrada  e  úh  igreja  no  seminário  epis- 
copal do  Pará,  ficam  addicionados  aos  que  está 
prestando  como  professor  de  latim  no  curso 
preparatório  annexo  á  faculdade  de  direito  do 
Recife,  para  serem  attendidos  na  sua  jubilaçào, 
quando  fòr  devida  ou  requerida. 

Ari.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario.— /oagwtm  Serra^ Almeida  Couto. -^ 
Dr.  Galdino  das  Neva. 

O  8r.  «ioa<iiiiiii  Serras— Desejo  di- 
rigir alemãs  perguntas  ao  meu  nobre  amiíro  o 
Sr.  ministro  de  estrangeiros  e  peço  a  V.  Ex.  o 
/avor  de  dizer-me  si  o  poderei  fazer  sem  que 
me  seja  predso  pedir  urgência. 

O  Sb.  Prbsijdkmtb:— Gomo  o  nobre  deputado 

Sedina  palavra  em  tempo  pôde,  pelo  regimento, 
izer  em  poucas  palavras  o  que  pretende.  O  que 
não  pódee  fundamentar  requerimenlo. 

O  Sa.  Joaquim  Sbicrá:— Poucos  minutos  to« 
marei  á  camará. 


Li  com  desgosto  nos  jornaes  portuguezes  ul- 
timamente recebidos,  que  em  um  congresso 
litterario  celebrado  em  Lisboa  e  ao  qual  compa- 
receram homens  de  lettras  notáveis  de  todos  os 
paizes,  con^Tesso  que  foi  presidido  pelo  emi- 
nente histoiiador  Henri  Martin,  fora  o  Brazil 
tratado  de  um  modo  muito  pouco  cavalheiro, 
sendo  votada  uma  moção  contra  a  nossa  probi- 
dade litteraria  e  por  fim  dirigindo-se  re- 
presentação ao  governo  brazileiro  para  as- 
signarmos  uma  convenção  litteraria. 

A  sumina  dos  discursos  proferidos  nesse  con- 
gresso não  é  de  maneira  alguma  lisongeira 
para  o  amor  próprio  nacional ;  e  os  jornaes  de 
Lisboa  que  commentaram  o  facto  não  podem 
encobrir  o  azedume  que  dominou  toda  a  dis- 
cussão a  este  respeito. 

Nas  actas  da  reunião  falia -se  do  um  repre- 
sentante do  Brazil  que  tomara  a  palavra  para 
defender- nos  de  algumas  censuras  feitas. 

Eu  não  teria  trazido  este  negocio  ao  parla- 
mento, deixando-o  no  campo  da  polemica  jor- 
nalística, si  nào  fosse  o  caracter  official  dos 
representantes  das  demais  nações,  e  sobretudo 
si  não  lôsse  no  discurso  do  Sr.  Pinheiro  Chagas, 
distinclo  litterato  portuguez,  um  tópico  refe- 
rente aos  legisladores  brazileiros. 

Peço  licença  para  ler  trechos  desse  discurso 
(lê)  : 

•  Não  se  deve  occultar  que  os  editores  estran- 
geiros, em  írerai  pouco  conhecedores  do  nosso 
paiz  e  das  condições  do  nosso  mercado  litterario, 
têm  feito  exigências  muito  além  do  que  seria 
razoável.  E  comludo  parece  que  a  razão  lhes 
assiste,porquanto  dizem-nos:— Vós  sois  um  paiz 
pequeno,  é  certo,  mns  a  vossa  língua  é  falhida 
na  America,  onde  tendes  no  Brazil  um  immenso 
mercado  que  dia  a  dia  se  faz  maior.  Si  nós  vos 
concedêssemos  o  direito  de  traduzir  os  nossos 
livros,  as  vossas  traducções  encheriam  desde 
logo  o  mercado  portuguez  e  o  mercado  brazi- 
leiro. 

«  Pois  bem  1  senhores,  enganais-vos  e  eu  apro- 
veito-me  deste  único  ensejo  que  se  me  offerece 
de  erguer  a  minha  voz  no  seio  de  um  congresso 
europeu,  que  digo?  de  um  congresso  univer- 
sal, para  manifestar  ao  mundo  inteiro  um  facto 
estranho,  de  que  somos  viclimas,  nós  os  escri- 
ptores  portuguezes. 

«  Emquanto  aqui  reconhecemos  sem  reserva 
o  mer^  cimento,  o  direito  dos  escriptores  estran- 
geiros á  propriedade  das  suas  obras,  mesmo  de- 
pois da  transformação  que  a  traducção  lhes  faz 
soffrer,  e  do  trabalho  ao  traductor,  vemos  es- 
magados os  nossos  mais  authenticos  e  incontes- 
táveis direitos  pela  contrafacção  brazileira  e 
pela  sem  ceremonia  com  que  os  theatros  do 
Brazil  representam  as  nossas  peças,  sem  prévia 
autorização.  Não  podemos  atravessar  os  mares 
sem  encontrar  alguns  flibusteiros  que  nos  tiram 
o  melhor  dos  nossos  rendimentos  I 

«  Nós  estamos  em  face  do  Brazil,  meus  se- 
nhores^ nas  mesmas  condições  em  que  a  França 
estava  outr^ora  em  presença  da  Bélgica,  mas 
este  paiz  reconheceu  por  fim  o  direito  sagrado 
da  propriedade  litteraria,  e  o  Brtuúl,  que  é  Bio 
obstante  um  paiz  que  comprehende  todos  Q8 

Sensa mentos  nobres,  um  paiz  que  jamais  recua' 
iante  de  qualquer  sacrifício  para  realizar  as 
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mais  santas  aspirações  da  cíyilisaçSo  moderna, 
oBrazil  nega-se  a  reconiiecel-o  t  Mas  digo  eu  ? 
O  Brazil  reconhece-o,  sio  os  seus  lepisladores 
que  receiam  entrar  nesta  quesiào,— roas  o  paiz 
que  nbolíu  a  escravatura,  e  emancipou  os  es- 
cravos, apezar  do  perigo  que  d\iDi  poderia 
resultar  para  a  sua  agricultura  e  riqueza,  nào 

Srtde  difierir  por  mais  tempo  a  homenagem 
evida  ao  grande  principio  da  propriedade  lít- 
teraria,  apezar  do  prejuízo  que  esta  resolução 
pode  ca ufiar  a  interesses  bem  poucos  dignos  de 
ser  respeitados. 

«  Vou  propor  que  o  congresso  enitta  um  voto 
a  resieilo  desta  questão,  vou  até  pi  jpor,  si  isto 
não  for  conirario  aos  nossos  regulr  aenios,  que 
nOs  dirijamos  aos  cscriptores  brazi.3Íros  e  so- 
bretudo ao  nosso  eminente  confrad  *,  a  S.  M.  o 
Imperador,  que  ó  lambem  litlen  o  e  sábio, 
pedindo-lhes  que  sejam  no  seu  paiz  os  cam- 
peões desta  causa  sagrada,  e  tirem  da  sua  le- 
gislarão^ aliás  tão  esclarecida,  esta  mancha 
negra. » 

A  moção  foi  votada  sligmatisando-se  a  probi: 
dade  litteraria  do  Brazil,  e  dicidiu-se  enviar  uma 
representação  ao  nosso  governo  para  levar -nos 
a  assignar  uma  convenção  litteraria. 

Eu  nào  pretendo  neste  momento  discutir  a 
conveniência  de  uma  convenção  litteraria,  nem 
tão  pouco  as  Inconveniências  que  ella  traz,  cousa 

Sue  aliás  poderia  fazer  perfeitamente,  basean- 
o-me  nas  palavras  autorizadas,  escript:íS  por 
um  escrlptor  portuguez  dos  mais  illustres,  Ale- 
xandre Herculano,  na  carta  dirigida  a  Garrett  a 
propósito  da  convenção  com  a  França. 

Não  procurarei  examinar  o  alcanc  das  con- 
venrõe!^  litlerarias  neste  século  de  vulgarisação 
de  idéas,  e  nem  virei  defender-nos  daaccu 
sacão  de  usofrucluarios  do  producto  intelleclual 
alheio. 

Não  farei  mesmo  sentir  que,  entre  nós,  os  em- 
prezarios  de  theatros  dramáticos,  e  os  editores 
mais  afreguezados  são  portuguezes  (apoiadus,) 
Não  farei  sentir  também  que  essas  queixas  de 
falta  de  probidade  litteraria  chegão- nos  justa- 
mente depois  das  queixas  de  César  Cantu  por 
causa  dos  enxertos  e  da  iraducçlo  de  sua  Historia 
Universal,  em  Portugal.  Não  mostrarei,  igual- 
mente que,  embora  em  numero  mais  limitado, 
muitas  obras  brazileiras  (ís  de  Gonçalves  Dias, 
Casimiro  de  Abreu  por  exemplo)  forão  contra- 
feitas em  Portugal ;  aproveito  apenas  o  ensejo 
de  se  achar  na  pasta  de  estrangeiros  o  meu 
illustre  amigo,  um  dos  homens  de  lettras  mais 
primorosos  que  possuímos,  para  dirigir-lhe  estas 
perguntas.  Foi  o  Brazil  convidado  para  o  con- 
gresso litterario  eueteve  logar  em  Lisboa  ?  Es- 
teve allí  o  Brazil  oíficíalmenle  representado? 
Recebeu  o  governo  alguma  representação  para 
entrarmos  em  ajustes  de  uma  convenção  litte- 
raria ? 

E'  isto  o  que  desejo  saber  do  nobre  ministro 
de  estrangeiros  para  que  em  tempo  opportuno 

Sossa  oflferecer  algumas  idéas  que  tenho  a  respeito 
a  convenção  que  se  nos  pretende  impor.  (Muito 
bem,) 

O  Sr.  Pedro  ILiuIae  (ministro  de  estran- 
geiros) :  —  Sr.  presidente,  o  objecto,  de  que  se 
occnpou  o  meu  nobre  amigo  deputado  pelo  Ma- 


ranhão, é  sem  duvida  importantíssimo.  Tocando, 
de  leve  embora,  no  assumpto,  S.  £x.  demons- 
trou habilmente  as  conveniências  que  resulta- 
riam de  um  accòrdo  que  definitivamente  regule 
as  condições  da  propriedade  litteraria,  entre  o 
Brazil  e  Portugal.  Omcialmente,  porém,  pouco 
tenho  à  dizer  a  S.  Ex. 

O  governo  brazíleiro  foi  efectivamente  con- 
vidado a  fazeF*se  representar  no  congresso  que 
teve  logar  em  Lisboa  ;  mas,  como  acontece  por 
vezes  nestes  casos,  o  convite  nào  chegou  a 
tempo  pode  der  o  governo  seriamente  tratar  de 
constituir  seu  representante  no  congresso,  dan- 
do-lhe  precisas  instrucções  que  pudessem  tornar 
efflcazes  as  nossas  vistas  em  assumpto  que  é  de 
tanta  monta,  como  S.  Ex.  mesmo  reconheceu. 
Já  por  mais  de  uma  vez  durante  o  meu  minis- 
tério deu-se  caso  análogo  com  a  Bélgica,  onde  ha 
pouco  reuniu-se,  em  Bruxellas,  um  congresO 
industrial,  ao  qual  o  Brazil  faltou  por  circum- 
stancias  idênticas  ás  que  acabo  do  expor. 

Quanto  ao  mais,  abundo  perfeitamente  nas 
V'stas  do  nobre  deputado  ;  e  o  que  posso  afi- 
ançar a  S.  Ex.  é  que  aproveitarei  o  ensejo  que 
p  irventura  se  me  offereça  para  realizar  algu- 
mas das  idéas  do  distincto  deputado,  cuja  com- 
petência neste  assumpto  sou  o  primeiro  a  reco- 
nhecer e  respeitar. 

E*  o  que  por  emquanto  me  cabe  informar  a 
S.  Ex. 

O  8r.  Martim  Franclseo  Pillio: 

— Um  simples  pedido  em  duas  palavras.  Peço  a 
V.  Ex.  que  insira  na  ordem  do  dia  na  próxima 
sessão  o  projecto  do  Sr.  Camargo  prohibindo  a 
venda  de  escravos  de  uma  para  outra  província 
do  Império.  Este  projecto  já  esteve  na  ordem 
do  dia  e  foi  retirado,  não  sei  por  que  motivo. 

O  Sr.  Olegário:— Talvez  por  não  ter  parecer 
de  commissão,  que  ó  indispensável. 

O  Sr.  Martim  Frajígisco  Filho:— Já  tem. 

Eu  preferia,  Sr.  presidente,  que  V.  Ex.  désse 
para  ordem  do  dia  o  projecto  do  nobre  deputado 
por  S.  Paulo,  o  Sr.  Moreira  de  Barros ;  ínas 
esse  projecto  dorme  nas  pastas  de  uma  das 
commis^es  o^ocnno  da  innocencia  e  do  esque- 
cimento, e  por  isso  contento-me  que  V.  Ex. 
dé  para  a  ordem  do  dia  o  do  Sr.  Camargo. 

O  Sr.  Prbside^ítb:— o  pedido  do  nobre  depu- 
tado ha  de  ser  tomado  na  devida  consideração. 

O  Sr.  l/alladcires :  -^  Sr.  presidente, 
V.  E:ç.  sabe  gu^  nós  os  representantes  da  pro- 
víncia de  Minas  temo- nos  esforçado  por  obter 
da  camará  dos  Srs.  deputados  approvação  do 
projecto  que  fixa  os  limites  entre  as  provindas 
de  Minas  e  Goya£.  Este  projecto,  Sr.  preátdenley 
é  da  mais  alta  importância  para  os  mineiros,  e 
a  elle  estão  ligados  interesses  de  ordem  ele- 
vada, de  ordem  financeira,  de  garantia  de  pro- 
priedade; e  até  os  de  segurança  publica  e 
privada. 

Portanto,  V.  Ex.  e  a  camará  devem  reconhe- 
cer a  razão  que  tem  o  representante  de  Minas, 
insistindo  pela  solução  deste  negocio. 

Tenho  necessidade,  Sr.  presidente,  de  con- 
tinuar a  estudar  a  questão,  a  para  isso  requisito 
de  y.  Ex.  a  graça  de  mandar  entregar-me  os 
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docamentos  de  qae  careço.  Sãoelles:  represen- 
tações, não  só  dos  povos,  como  da  camará  mu- 
nicipal de  Paracalú,  e  da  assembléa  provincial 
de  Minas,  em  diversas  legislaturas,  tanto  no 
domiaio  conservador,  como  liberal,  pedindo  a 
fixação  dos  limites  de  Minas  e  Goyaz,  e  de  con- 
formidado  com  o  que  está  estatuido  no  projecto. 
y.  El.  cemprehende  que  esses  documentos  são 
de  alta  importância,  porque  exprimem  a  von- 
tade dos  povos  e  suas  conveniências,  que  em 
assumptos  desla  natureza  não  podiam  deixar  de 
ser  tomadas  em  toda  a  consideravâo. 

Portanto,  V.  Ex.  fará  com  que  os  documentos 
a  9ue  me  rereri,  os  quaes  se  acham  na  com- 
missão  do  estatística,  me  venham  ás  mãos  o 
mais  brevemente  possivel ;  e  e.^pero  que  V.  Ex. 
não  considerará  impertinente  este  pedido. 

O  Sr.  Prrsidbntb  :  —  O  pedido  do  nobre  de- 
puta io  ha  de  ser  tomado  em  consideração.  Os 
seus  collegns  da  commissão  de  estatística  hão  de 
mandar  esses  documentos. 

O  íSr.  martinho  Campos  (pela  or- 
dem) :— -Sr.  presidente,  os  documentos  a  que 
acaba  de  referir-se  o  nobre  deputado  por  Minas, 
creio  que  são  os  mesmos  que  acham-se  em  po- 
der de  uín  honrado  deputado  por  S.  Paulo,  que 
ainda  hoje  prometteu  pol-os  á  minha  disposição 
e  á  do  nobre  deputado  por  Minas. 

O  Sr.  Olcgario  :—  Porque  só  hoje  V.  Ex.  os 
pediu. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Sim,  senhor  ;  foi 
hoje  que  os  pedi. 
E'  um  dever  para  mim  fazer  esta  declaração. 

O  Sr.  Olegário:— Estão  á  disposição  de  V.  Ex. 
e  do  nobre  deputado  por  tiinas. 

O  Sr.  Presidente  :— Nesta  parle  portanto,  o 
pedido  do  nobre  deputado  está  satisfeito. 

O  íSr.   Freitas    €:k>utÍnhos  —  Sr. 

Ê residente,  acelhendo-me  ao  precedente  que 
ontem  abriu  V.  Ex  para  .  não  ser  tolhido  na 
liberdade  da  palavra,  declarei  que  a  pedi  em 
tempo,  condição  que  na  opinião  V.  Ex.  au- 
toriza o  deputado  a  dizer  o  que  quizer. 

O  Sb.  Presidente:-— Y.  Ex.  ouça  o  artigo  do 
regimento  e  veja  o  que  se  pôde  dizer  (lendo): 
«  A  isto  se  seguirá  a  leitura  dos  pareceres  de 
commíssoes,  projectos,  indicaçõe8,:interpellaç9es 
e  requerimentos  dos  deputados,  que  estiverem 
sobre  a  mesa,  não  se  gastando  mais  tempo  do 
qne  os  três  primeiros  qaartos  de  hor^  da 
sessão.  » 

O  Sb.  Freitas  Coutinho:— Vim  á  tribuna, 
Sr.  presidente,  para  dar  uma  explicação  ao  hon- 
rado leader  da  maioria. 

Hontem  S.  Ex.  fez -me  a  graça  de  responder 
ao  discurso,  que  eu  tomava  a  liberdade  de  fazer 
relativamente  aos  negócios  da  pasta  do  nobre 
ministro  da  agricultura. 

E*  verdade  que  o  nobre  ministro  da  agricul- 
tura achava -se  na  Capelía  Imperial,  assistindo  a 
uma  festa^  razão  pela  qual  não  compareceu 
hontem  na  camará  afim  de  dar  os  esclareci- 
mentos^ que  eu  havia  reclamado  de  S.  Ex.,  a 
respeito  da  colonização,  assumpto  que  assume 
na  actualidade  a  máxima  importância. 


O  nobre  deputado  por  Minas ,  procurando 
substituir  o  Sr.  ministro  da  agricultura,  fez-me 
o  grande  favor,  polo  qual  lhe  sou  sinceramente 
agradecido,  de  responder  ás  ligeiras  observa- 
ções que  então  tomei  a  liberdade  de  formálur., 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — S.  Ex.,  discutindo 
os  negócios  da  colonização,  obrigou-me  a  pro- 
ferir um  aparte  que  pela  maneira  por  que  se 
acha  redi-ndo  no  Diana  Offical  parece  comple- 
tiimente  deslocado,  e  na  verdade  S.  Ex.  não 
poderia  comprehender  a  si,í;niíicação  de!?se  mes- 
mo aparte,  porquanto  nenhuma  referencia  tinha 
com  as  idiías  que  S.  Ex.  estava  expondo. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: —Dizia  o  nobre 
deputado,  referindo-se  aos  colonos  {lê): 

«  — cada  freguezia  que  carregue  com  os 
seus  pobres.  Esta  é  a  regra.  » 

Então,  é-me  attribuido  este  aparte  (lè): 

«  V.  Ex.  então  ó  refractário  á  emancipa- 
ção? » 

Isto  seria  um  absurdo,  seria  um  verdadeiro 
desparate. 

O  Sr.  Presidente:— As  reclamações  contra 
a  publicação  devem  ser  feitas  por  escripto, 
segundo  o  regimento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Eu  pedi  a  palavra 
em  tempo,  e  hontem,  nas  mesmas  condições,  o 
nobre  deputado  polo  Paraná,  nosso  dií?no  1  .<> 
secretario,  disse  tudo  quanto  quiz ;  até  occu- 
pou-se  largamente  com  as  pedras  do  porto  de 
Antonina. 

O  Sr.  Presidente:- S.  Ex.  está  reclamando 
contra  um  aparte,  e  pelo  regimento  as  rectili- 
cações  devem  ser  feitas  por  escripto. 

O  Sr.  Freitas  Coutixho:  — Eu  não  quero 
rectificar  apartes,  quero  dar  uma  explicação  ao 
nobre  deputado  por  Minas 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  está  rectificando 
um  facto  da  publicação,  e  esta  é  a  hypothesedo 
regimento,  que  exige  que  rsso  seja  feito  por  es- 
cripto. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — . . .  explicação  que 
tanto  mais  sou  obrigado  a  dar,  quanto  o  nobre 
deputado  disse-me  em  particular  que  com  eíTeito 
o  aparte  tinna  sido  esse. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente:— o  regimento  manda  que 
as  rectificações  sobre  discursos  sejam  feitas  por 
escripto,  e  V.  Ex.  está  fazendo  uma  rectifi- 
cação. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Não  estou  fazendo 
rectificação:  estou  apenas  dando  uma  explí* 
cação.  Si  fosse  ractiOcação,  eu  declaro  que  obe« 
deceria  desde  ja  a  ordem  de  V.  Ex.,  porque 
desejo  muito  respeitar  as  decisões  do  honrado 
presidente,  porquanto  sem  elle,  a  quem  se  cos- 
tuma denominar  regimento  vivo,  os  direitos 
da  minoria  ficariam  entregues  á  prepotência  da 
maioria. 
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Quero  somente  declarar  ao  nobre  deputado,  a 
quem  eu  muito  considero,  que,  si  eu  disso,  que 
S.  Ex.  era  refractário  á  emancipação,  empre- 
guei umn  palavra  contraria  ao  meu  pensamento, 
pois  que,  o  que  queria  dizer  era  :  tV.  Kx.  é  re- 
fractário á  colonização»,  porque  sobre  emanci- 
Sação  todo  o  mundo  conhece  as  idéas  do  nobre 
eputado,  que  foram  aqui  enunciadas  do  modo 
o  mai^  claro  e  terminante. 

O  Sr.  Saldaoba  Marinho:— Podi  a 

palavra  simplesmente,  Sr.  presidente,  afim  de 
implorar  a  proteção  de  V.  Ex.  para  o  projecto 
sobre  o  casamento  civil.  (Rho.) 

O  Sr.  Presidente:— o  pedido  do  nobre  de- 
putado ha  de  ser  tomado  em  consideração. 

O  If^r.  Ruy  Barboza:— Sr.  presi- 
dente, lendo  sido  presente  a  commissão  de  in- 
strucção  publica  a  peliçào  do  Dr.  Ferreira 
França,  requerendo  que  sejnm  contemplados 
no  calculo  de  sua  antifxuidade  os  três  annos  e 
três  mezes,  em  que  tem  servido  como  prepa- 
rador gratuito  de  anatomia  descri ptiva,  e  pare- 
cendo á  mesma  commissão  que  não  lhe  toca 
dar  parecer  sobre  a  espécie,  requeiro  em  nome 
delia  que  os  papeis  sejam  devolvidos  á  com- 
missào  a  que  isso  pertence  pelo  regimento. 

O  Sr.  Presídente: — O  pedido  do  nobre- de- 
putado ha  de  ser  attendído. 

O  Sr.  Manim  Francisco  :  —  Sr. 

presidente,  tenho  reclamado  por  diversas  vezes 
que  sejam  dados  para  a  ordem  do  dia  alguns 
projectos  que  existem  na  casa,  relativos  a  ar- 
rematações judiciarias . 

A'  classe  aa  lavoura,que  hoje  é  moda  deprimir, 
em  vez  de  se  Iheoutorgar  auxílios,  de  que  tanto 
precisa,  necessita,  como  tem  sido  demonstrado 
mais  de  uma  vez,  para  realizar  a  sua  missão  pro- 
ductiva,  de  braços  ede  capitães:  braços  não  se 
lhe  dá  novos,  e  pelo  contrario  pretende-se  ar- 
rancar, e  violentamente,  aquelles  que  actual- 
mente possue ;  capitães,  nào  os  tem,  porque  o 
credito  agrícola  é  absolutamente  impossível  no 
estado  actual  do  nosso  processo  em  matéria  de 
arrematação. 

Pelo  processo  actual  o  individuo  que  contrahe 
a  divida  csforça-se  por  augmentar  o  preço  dos 
bens  hypothecados  por  forma  tal  que  muitas  ve- 
zes o  credor,  em  vez  de  ter  de  receber  qualquer 
quantia,  ainda  fi^^a  onerado. 

Este  estado  de  cousas  traz  como  consequência 
que  não  ha  mais  quem  queira  emprestar  á  la- 
voura ou,  pelo  meno&,  que  grande  difficuldade 
ha  para  que  a  lavoura  possa  obter  capitães 
emprestados. 

Ora  este  defeito  do  processo  da  arrematação  ó 
fácil  de  remediar,  fazendo  ir  os  bens  hypotheca- 
dos á  praça,  tantas  vezes  quantas  sejam  precisas 
para  que  appareça  um  arrematante. 

Esta  medida  é  solicitada  com  instancia  pela 
lavoura  da  minha  província  (apoiados),  espe- 
cialmente pelo  importante  club  da  lavoura  de 
Campinas,  uma  das  associações  mais  dignas  de 
consideração  e  mais  úteis  que  existem  no 
paiz. 

O  Sr»  Augusto  França:— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 


O  Sr.  Martim  Francisco:  —Eu,  pois,  peço  no- 
vamente a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  sejam 
dados  para  a  ordem  do  dia  todos  os  projectos 
relativos  a  arrematações,  não  porque  concorde 
com  todas  as  idéas  dos  mesmos  projectos,  mas 
porqiie  pretendo  mandar  emenda  no  sentido  das 
idéas  apresentadas  pelo  club  da  lavoura  de 
Campinas. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  parece  que  assim  o 
nobre  deputado  está  discutindo  a  matéria. 

O  Sr.  Mahtim  Francisco:— V.  Ex.  sabe  que 
sempre  tenho  a  vontade  de  ir  adiante  dos  seus 
desejos.  Vou  terminar  já,  limitando-me  a  dizer 
o  seguinte:  que  os  projectos  relativos  a  arrema- 
tações são  de  primeira  importância,  sobretudo 
na  actualidade,  e  que  o  lavrador  honesto  não 
deve  ser  victima  das  alicantinas.de  alguns  dís- 
colos, que  são  geralmente  condemnados,  mas 
nem  por  isso  deixam  deesforçar-se  para  conse- 
guir o  seu  damnado  intento. 

Eu,  pois,  requeiro  que  todos  os  projectos  rela- 
tivos a  nrrematações  judiciarias  sejam  dados  para 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente:—  Esses  projectos  estão  em 
poder  da  respectiva  commissào,  e  os  nossos  coi- 
legas  que  a  compõem  tomarão  em  considera- 
ção o  pedido  do  nobre  deputado. 

O  lâr.  Cândido  de  Oliveira  (pela 
ordíTw):— Uso  da  palavra,  Sr.  presidente,  para 
dous  fins:  !.<>  pedir  a  V.  Ex.  que  se  digne  no- 
mear um  membro  para  a  commissão  de  assem- 
bléas  prôvinciaesde  que  sou  obscuro  relator. 

Tenho  alguns  pareceres  entre  màos  que  devem 
ser  assignados  pela  commissão;  no  entretanto 
está  vago  o  lu<>:ar  que  occupava  o  nosso  coUega 
o  Sr.  João  Brigido,  que  retirou-se  para  o  Ceara. 
Dignese  V.  Ex.  fazer  a  substituição  do  deputado 
ausente. Em  segundo  logar,  perguntarei  ao  nobre 
ministro  da  guerra,  ainda  que  nào  corra  por 
sua  pasta  tal  serviço,  o  que  pretende  o  g«»verno 
fazer  das  aguas  mineraes  da  província  de  Minas. 
(Apoiados.)  Ha,  no  sul  de  Minas,  fontes  impor- 
tantissimas  e  abundantes  de  aguas  mineraes  pre- 
ciosas, como  as  de  Caldas  e  de  Caxambu,  em  Bae* 
pendy,  Lambary  e  muitas  outras. 

O  serviço  e  administração  delias  estiveram  por 
muito  tempo  affectos  á  assembléa  provincial  e  ao 
governo  da  província.  A  província  gastour 
grandes  somraas. .. 

O  Sr.  Affonso  Penna  :  —Mais  de  100:000)51000. 

O  Sr  .  Cândido  db  Oliveira  :  — . . .  para  man- 
ter e  melhorar  o  serviço  de  taes  aguas  hoje  em 
todo  o  paiz  conhecidas  pelas  suas  grandes  vir- 
tudes me<licamentosas  e  que  são  constantemente 
procuradas  não  só  pelos  filhos  da  província 
como  de  todo  o  Império.  A'  custa  do  cofre  pro- 
vincial foi  organizado  um  systema  de  conserva- 
ção muito  regular,  com  casas  para  banhos  e 
outros  edificios,  tendo-se  criado  nscaes  das  aguas 
e  se  votado  créditos  para  a  sua  exploraçiíoeuso. 
No  entretanto  o  ministério  conservador  de  ttí 
de  Junho,  allegando  princípios  antiquados  da 
legislação  portngueza,  chamou  a  si  a  direcção 
do  serviço  das  aguas,  fazendo  mais  esta  centra* 
tralisaçào.  Cora  tal  deliberação  do  governo  ge- 
ral muitos  suppuzeram  que  haveria  melhora- 
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mento  e  progresso  neste  importante  serviço; 
mas,  Sr.  presidente,  succedeu  justamente  o 
contrario. 

Tenbo  informações  de  pessoas  dignas  de  fé, 
que  alli  estiveram  ultimamente  e  que  lutaram 
com  muita  dificuldade  em  fazer  a  applícação 
dessas  aguas,  boje  quasí  imprestáveis.  O  máu 
estado  desse  serviço  não  affecta  somente  a  pro- 
vinda ;  affecta  os  interesses  do  paiz  e  os  inte- 
resses da  humanidade.  Tive  descripções  tris- 
tíssimas do  estado  em  que  se  acha  elle.  Viajan- 
tes e  pessoas  de  credito  inform«iram-me  do 
i)es<;imo  estado  daquillo  que,  bem  dirigido,  é  ou 
ha  de  tornar-se  grande  fonte  de  riqueza. 

Gomo  dísse^  o  serviço  está  actualmente  affecto 
ao  governo  geral,  valendo-se  elle,  ao  que  pare- 
ce, da  Ord.,  liv.  2.<^.  tit.  26.  para  flrmar  a  sua 
competência. 

Não  trato,  Sr.  presidente,  de  discutir  este  as- 
sumpto, mas  chamo  a  attenção  do  governo  para 
o  facto  que  é  importantíssimo.  E'  necessário 
cuidar  da  conservação  daquellas  aguas,  para  que 
sejam  devidamente  aproveitadas,  servindo  de 
Unitivo  a  quem  as  procura.  (Apartes,) 

Eu  sei  que  o  assumpto  pertence  particular- 
mente ao  ministério  do  império;  mas  o  nobre 
ministro  da  agricultura,  com  a  sua  intellígencia 
e  notável  actividade,  deve  ter  acompanhado  o 
andamento  que  tal  negocio  tem  tido  e  cogitado 
nos  meios  de  que  deve  lançar  mão  o  governo  para 
a  sua  regularização  definitiva.  Segundo  mo 
consta,  pelo  ministério  do  império,  tomaram-se 
algumas  providencias.  Sei  que  foi  outr'ora  con- 
cedido um  privilegio  ao  Conde  de  Lages  para 
explorar  estas  aguas  ;  mas  o  concessionário  fal- 
leceu  e  o  privilegio  foi  considerado  caduco, 

O  Sr.  Lm\  Duàrts  (ministro  da  marinha): — 
Eu  já  informei  a  V.  Ex.  o  que  ha. 

O  Sr.  CANomo  de  OuvEmA:— V.  Ex.  teve  a 
bondade  de  informar-me;  e  espero  que  com  a 
dedicação  que  tem  pela  nossa  província,  ha  de 
concorrer  para  que  este  serviço  seja  uma  reali- 
dade. 

O  Sr.  Olegário:— o  contrato  está  rescindido; 
vê- se  hoje  no  Diário  Ofíicial, 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— Este  assumpto, 
Sr.  presidente,  repito,  nào  interessa  só  á  provín- 
cia de  Minas,  mas  directamente  a  todo  o  pniz, 
porque  aquellas  aguas  são  preciosas  fontes  de 
riqueza.  Comquanto  o  assumpto  pertença  no 
mmi-:terio  do  império,  espero  que  o  nobre 
ministro  da  agricultura  prestar-me-ha  algumas 
informações. 

O  Sr.  Buarqiue  de  IHcicedo  (minis- 
trada agricultura): — Comquanto  o  assumpto 
se  refira  ao  ministério  do  império,  estou  habili- 
tado a  declarar  que  o  contrato,  a  que  alludiu  o 
nobre  deputado,  caducou.  O  çoverno  já  tem 
coUigido  todas  as  bases  para  abrir  concurrencia 
afim  de  fazer  novo  contrato  nas  condições  mais 
vantajosas  possíveis. 

O  Sr.  íIlU^^usêo  F^rouiça  (pela  ordem): 
—Pedi  a  palavra  para  dar  uma  informação  ao 
illustre  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Martim 
Francisco.  O  projecto  a  que  S.  Ex.  se  refere 
voltou  á  commíssão  de  justiça  civil  com  algumas 

Tomo  V1.—Í3. 


representações  daquella  provinda,  afim  de  ser 
reconsiderado  eemitlir  a  mesma  commissão  um 
novo  parecer,  tendo  em  vista  essas  representa- 
ções Posso  informar  a  S.  Ex.  gue  a  commissão 
já  examinou  esses  papeis  e  muito  breve  dará  o 
seu  parecer,  parecer  que  terá  de  entrar  em  dis- 
cussão, e  a  camará,  a  respeito  das  execuções  e  do 
modo  de  fazer-se  as  arrematações,  tomará  o 
alvitre  que  melhor  entender  em  sua  sabedoria. 

O  Sr.  Martih  Francisco  :  — Estou  satisfeito 
com  a  informação. 

ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  60  A  de  1880, 
emendas  do  senado,  abrindo  um  credito  ao 
ministério  da  aprricultura  na  importância  de 
1.352:483^^^70  pfira  os  trabalhos  preparatórios 
da  emancipação  das  colónias  do  Estado,  cuja  dis- 
cussão estava  encerrada,  é  approvado. 

Entra  em  1.*  discussão  o  projecto  n.  113  de 
1880,  mandando  admittir  á  matricula  do  2.« 
anno  de  medicina  o  alumno  do  curso  pharma- 
ceutico  Vicente  de  Paula  Viçoso  Pimentel. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  (pelaord^m)  pede 
e  a  camará  concede  que  este  projecto  tenha 
uma  só  discussão. 

E'  approvado  sem  debate  o  dito  projecto. 

Entra  em  discussão  o  projecto  n.  127  de  1880 
mandando  matricular  na  escola  militar  o  capitão 
António  Carlos  da  Silva  Píragibe. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  (pela  ordem)  pede  e  a 
cam.<ira  conceJe  que  este  projecto  tenha  uma  só 
discussão. 

Vêm  á  mesa,  são  lidas  e  approvadas  as  se- 
guintes 

emendas 

I}?ual  favor  a  Gustavo  Enéas  Galvão,  para  ma- 
triculrtr-se  na  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo. 
— Malheiros. 

Igual  dispensa  ao  estudante  Luiz  Manoel  da 
Cunha  para  míitricular-se  na  academia  jurídica 
de  S.  Piin\o,^ Alves  de  Araújo. 

Igual  favor  .a  José  Moreira  da  Costa  Rodri- 
gues, estudante  do  curso  pharmaceutico,para 
ser  admittido  á  matricula  do  2. o  anno  medico, 
depois  de  approvado  nan  matérias  do  1.^  anno 
pharmaceutico.— Ga/dt/u)  das  Neves. 

Encerrada  a  discussão,  é  approvado  o  projecto 
com  as  emendas  e  remettido  á  commissão  de 
redacção. 

Entra  em  2.»  discussão  o  projecto  n.  100  de 
1880  sobre  o  meio  soldo  que  cabe  a  D.  Francisca 
Pereira  Gomes  e  D.  Viciorina  Pereira  de  Cam- 
pos, filhas  do  coronel  José  dos  Santos  Pereira. 

O  Sr.  Martim  Francisco  (peta  ordem)  pede  e  a 
camará  concede  que  este  projecto  tenha  uma  só 
discussão. 

E'  approvado  sem  debate. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (pela  ordem)  requer 
a  inversão  da  ordem  do  dia,  afim  de  continuar 
immediatamente  a  discussão  do  credito  ao  mi- 
nistério da  marinha. 
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E'  approvado  o  requerimento. 

Entra  em  discussão  o  requerimento  offerecido 
honlem  pelo  Sr.  Costa  Azevedo  pedindo  o  adia- 
mento da  discussão  do  credito  concedido  ao 
ministério  da  mariniia. 

O  Sr*  Martinho  Gcmoipos  :  »  Rogo 
a  V.  Eu.  o  fnvor  de  mandar*me  o  requeri- 
meutu. 

( O  orad)r  é  satisfeito  .) 

Sr.  presidente,  o  credito  pedido  peio  honrado 
Sr.  ministro  da  marinha,  meu  particular  ami- 
go, tem  por  Om  remediar  o  mau  est  «do  em  que 
se  acha  o  material  de  nossa  armada. 

O  honrado  deputado,  muito  distincto  official 
de  marinha,  e  que  seria  um  daquelles  que  com 
toda  a  certeza,  em  caso  de  necessidade,  teriam  de 
enire^íar  a  sua  vida  a  alguma  dessas  sepultums 
ambulantes  que  temos,  aqui  nos  disse  liontem 
que  reconhecia  o  mau  estado  em  que  se  achava 
o  material  da  armada  e  que  facilmente  votaria 
pelo  credito,  desejando  porém  S.  fíx.  conhecer 
o  plano,  a  planta  e  o  orçamento  das  novas  con- 
struccões  que  o  nobre  ministro  da  marinha 
terá  de  emprehender. 

A  camará  nào  pode  esquecer- se  que  tocamos 
ao  fim  de  uma  lon^a  sessão  legislativai  que  não 
dispomos  senão  de  muito  poucos  dias. 

A  pintura  que  temos  aqui  ouvido  na  casa  do 
estado  da  nossa  armada,  deixou  no  espirito  de 
todos  nós  a  convicção  de  que  era  urgente  re- 
medíal-o. 

O  remédio,  o  nobre  deputado  melhor  do  que 
eu  sabe,  não  é  daquelles  que  se  podem  impro- 
visar em  alguns  instantes,  em  alguns  dias:  o 
remédio  é  lento. 

O  requerimento  do  nobre  deputado  importa 
inutilisar  absolutamente  o  credito  para  a  pre- 
sente sessão. 

O  Sr.  Gosta  Azevedo:— Não  apoiado,  peço  a 
palavra . 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Si  a  alta  admi- 
nistração da  nossa  marinha,  da  qual  faz  parle  o 
nobre  deputado  como  membro  ao  conselho  na- 
val, se  tivesse  achado  em  círcumstancias  de  im- 
mediatamente  satisfazer  o  pedido  do  nobre  de- 
putado, tel-ohia  feito.  O  nobre  deputado  ha  de 
convir  que  o  nobre  ministro  da  marinha,  para 
uma  missào  tão  grande  e  que  tão  grandes  sa- 
crifícios ha  de  exigir  da  nação,  pede  uma  quan- 
tia muito  peguena,  evidentemente  um  começo 
de  providencias  &  de  medidas  tendentes  a  me- 
lhorar o  material  da  nossa  armada,  que,  depois 
de  uma  longa  guerra,  como  a  que  tivemos,  não 
podia  conservar  se  até  hoje  no  estado  em  que 
se  tem  conservado,  e  apta  perfeitamente  para  o 
serviço  que  pôde  ser  chamado  a  nos  prestar,  so- 
In^etudo  na  situação  em  que  têm  estado  alguns 
dos  nossos  vizinhos,  isto  e,em  estado  de  guerra. 
Toda  a  gente  conhece  o  espirito  pacifico  do  nosso 

Saíz  ;  e  pela  minha  parte  não  ha  amigo  mais 
ecidido  da  paz  e  inimigo  mais  acérrimo  da 
guerra  do  que  eu.  Mas,.qualquerauesejaomeu 
amor  da  paz  e  a  minha  inimizade  da  guerra,  eu 
não  posso  deixar  de  conhecer  que  o  systema  de 
armamento  e  dos  meios  de  defesa  nossos  nio  aio 
subordinados  somente  á  nossa  vontade  e  ás  nos* 
sas  opiniões. 


O  nobre  deputado  deve  recordar- se  do  estado 
em  que  nos  achávamos  ao  começar  a  guerra  do 
Paraguay.  í\ão  entendo  que  devamos  fazer  des- 
pezas  loucas  com  a  paz  armada.  Felizmente 
não  nos  uchainos  na  America  em  uma  situação 
que  nos  obriírue  a  isso.  Nem  lemos  questões 
graves  com  os  nossos  vizinhos,  nem  temos  vizi- 
nhos poderosos  que  nos  obriguem  ao  estado  de 
paz  armada  permanente.  Mas,  si  precisNinoa  de 
uma  marinha,  é  necessário  que  a  tenhamos  em 
estado  que  possa  prestar  ao  paíz  serviços  e  que 
sirva  de  escola  á  nossa  offlcialidade  no  mar. 

O  requeri meuto  do  nobre  deputado,  como 
disse,  importa  a  procrastinação  do  credito  e 
inutiíisa-o  na  presente  sessão.  O  meu  honrado 
collega,  marinheiro  do  Mar  de  Hespanha,  como 
hontem  disse  um  nobre  deputado,  ha  de  mostrar 
a  S.  Ex.  que,  atravessando-se  o  Mar  de  Hes- 
panha, adquirem -se  os  conhecimentos  sufficien- 
te:'.  para  reconhecer  e  avaliar  os  Gosta  Azevedo, 
os  Tamandarés,  etc;e  o  honrado  marinheiro  do 
Mar  de  Hespanha,  marinheiro  de  casaca,  ha  de 
saber  fazer  justiça  aos  ursos  marinhos,  conhe- 
cel-os  e  tirar  partido  do  mérito  e  valor  para  o 
serviço  da  pátria. 

Eu,  pois,  lev:intei-me  para  impugnar  o  adia- 
mento cnmo  inopportuno.  O  honrado  deputado 
pediu  informações  ao  nobre  ministro  da  mari- 
nha e  estou  convencido  de  que  S.  Ex.  dará  ao 
nobre  deputado  todas  quantas  informações  lhe 
puder  dar,  sem  prejuízo  do  serviço  pu- 
blico. 

Supponho  que  o  nobre  deputado  não  quere- 
rá por  exemplo  qne  o  honrado  ministro  da 
mannha,  assim  como  não  exigiria  do  nobre  mi- 
nistro da  guerra.a  planta  de  todas  as  nossas  for- 
talezas para  ser  publicada.  Repito  que  o  adia- 
mento inutiliza  o  credito  inteiramente  e  por 
essa  razão  votarei  muito  a  meu  pezar  contra  o 
adiamento,  f  zendo  um  appello  ao  nobre  de- 
putado tão  distincto  official  de  marinha  e  que  é 
daquelles  com  quem  a  pátria  contou  e  contará 
sempre  emquanio  for  vivo,  para  que  auxilie  o 
nobre  ministro  da  marinha  no  melhoramento  do 
material  de  nossa  armada,  que  está  evidente- 
mente em  máu  estado,  segundo  a  opinião  de 
todos  que  têm  disto  conhecimento. 

Voto  contra  o  adiamento. 

O  ISr.  Freitas  Ooutfnlio  declara 
que  si  hontem,  estava  disposto  a  votar  pelo 
requerimento  de  adiamento,  do  nobre  depu- 
tado pelo  Amazonas,  sobe  hoje  de  ponto  a  sua 
firmeza  nessa  disposição  depois  das  razões  ad- 
duzidas  pelo  nobre  deputado  por  Minas. 

Observa  que  oparecer,  além  de  peccar  pela 
ausência  completa  de  informações,  foi  irregu- 
larmente apt  escutada  á  mesa  apenas  subscnpto 
por  três  dos  nove  membros  da  commissão  de 
orçamento. 

A' declaração  da  mesa  de  que  o  parecer  está 
assignado  por  cinco  membros  da  commissão, 
pondera  que  foi  eiie  sujeito  hontem  ao  debate, 
contendo  apenas  três  assignaturas  e  assim  foi 
também  publicado  noDiario  Official. 

Lembra  que  no  começo  da  sessão,  quando  te- 
ve occasiâo  de  chamar  a  attenção  do  governo 
para  o  estado  lastimável  de  nossa  armada,  fo- 
ram as  suas  palavras  recebidas  com  desdém  pe- 
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la  niaioria  e  pelo  próprio  governo  :  ao  passo  que 
hoje  é  o  nobre  chefe  de  maioria  quem  vem  de- 
clarar que  urge  reformar  o  material  imprestável 
da  armada. 

Olifterva  que  só  agora,  nos  últimos  dias  da 
presente  sessão  é  que  o  governo  se  lembrou  de 
acudir  a  esse  serviço  tão  instantemente  recla- 
mado da  tribuna  pela  opposição:  entende  que  o 
credito  devia  ter  sido  pedido  em  tempo  de  poder 
ser  amplamente  discutido  e  bem  averiguada  a 
mau*  ira  pela  qual  eile  terá  de  ser  applicado. 

Não  colhe  o  argumento  do  nobre  leadrr  da 
maioria  contra  o  adiamento:  si  o  tempo  foge,  a 
culpa  é  toda  da  maioria  e  do  nobre  dt^patado, 
seu  digno  chefe.  Deseja  votar  conscienciosa- 
mente, e  assim  vô-se  obrigado  a  exigir  as  infor- 
mações e  os  elementos  necessários  (]ue  o  tem  de 
ffuiar  nesse  voto.  Nota  a  diSciencia  do  p  irecer 
oa  commissào,  que  apenas  límítou-se  a  trans- 
crever a  proposta,  sem  outra  qualquer  infor- 
mação e  discriminação  das  respeciivas  verbas. 

Entende  que  as  mesmas  razões  que  honit^m 
prevaleceram  na  votação  da  emenda  do  senado 
relativa  ao  credito  da  agricultura,  devem  pre- 
Tale<*er  boje,  limit»ndo-se  a  acção  arbitraria  do 
ministro  da  marinha,  que  si  é  actualmente  o 
nobre  deputado  por  Minas,  em  quem  todos 
depositam  a  maior  confiança,  ninguém  sabe 
quem  o  será  amanhã. 

Cumpre  pois  que  nos  sejam  dados  todos  os 
6aclarecimento<;  afim  de  que  se  possa  discutir 
com  minucíosidnde  e  resolver  com  acerto  a 
respeito  de  despezas  tão  a vul (atadas,  que  nlo 
poikm,  nem  devem  estar  unicamente  sugeitas 
ao  arbítrio  do  governo.  E*  uma  prerogativa  da 
camará,  da  qual  entende  qae  não  se  pode  abrir 
mio. 

O  verdadeiro  liberalismo  está  em  discriminar 
bem  as  verbas  do  orçamento  para  tomal-o  uma 
realidade,  afim  de  que  o  ministro  não  possa 
fMtar  mais  do  que  a  camará  votou,  para  que  o 
governo  não  possa  frustrar  o  pensamento  que 
triumphou  no  seio  do  parlamento. 

Quando  se  trata  de  levar  a  effelto  um  plano 
tio  Importante,  quando  as  nossas  condições  fi- 
naneeiras  sáo  tão  apertadas,  não  pôde  ser  indíf- 
ferente  a  posição  de  um  representiinte  da  nação, 
que  veoi  re'*lamar  pela  noa  applícaçio  dos  di- 
nheiros do  Estado. 

Sente  que  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Andrade 
Pinto,  não  seguisse  desta  vez  as  normas  invariá- 
veis de  sua  conducta;  lamenta  que  S.  Ex*, 
desta  vez  tenha  tido  o  seu  cochilo,  pois  no  pa- 
recer não  deu  o  menor  esclarecimento. 

A  com  missão  não  deu  parecer,  não  apresenlon 
uma  s6  informação  em  que  os  deputados  pudes- 
sem se  apoiar,  para  conhecer  si  este  credito  é 
reclamado  pelas  círcumstancias  actuaes. 

Quer  que  seja  melhorado  o  material  fluctuante 
da  armada,  mas  quer  saber  de  que  maneira  vai 
o  ministro  despender  a  importância  do  credito  e 
q«aet  as  condições  do  plano,  que  ae  propõe  a 
•xeentar. 

Oual  otypo  4o9  navfof  qne  S.  Ex.  vai  coii^ 
strwr  em  primeiro  logar  f 

O  parlamento  é  competente  para  discutir  todos 
os  assamf  tos  ainda  mesmo  aqoellesqueeieapam 
á  proOasio  qve  eada  um  4os  membros  do  parla* 
mento  adopta. 


E*  preciso  que  se  tomem  na  devida  conside- 
ração as  observações  feitas  pelo  nobre  deputado 
pelo  Amazonas. 

Vota  peio  requerimento  deadíamento,  porque 
vota  pelo  esclarecimento  que  é  necessário  anm 
de  que  esta  discussão  possa  ser  bem  elucidada  ; 
vota  pelo  requerimento,  porque  quer  discutir 
estas  questões  baseado  em  fundamentos  sérios. 

O  Sr.  CoeitA  Azevedo:— -Sr.  pre- 
sidente, escusado  é  lembrar  que  poderia  con- 
servar-me  bastante  tempo  neste  debate  sobre  o 
adiam('ntoda  discussão  do  credilo  de  5.000.000^ 
para  melhorar  o  moterial  fluctuante  da  nrmada, 
sustenta udn-o  si  fosse  meu  intento  protelar  a 
passagem  do  mesmo  credito,  como  suppõe  o 
honrado  leader  da  maioria  e  o  disse  no  dis- 
curso que  vem  de  proferir. 

O  Sb.  Mabtinho  Campos  :  —  Náo  disse  seme- 
lhante cousas  podia  dizer  que  esse  era  o  resul* 
tado,  mas  não  que  fosse  sua  intenção. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Para  defender- me 
da  injusta  accusação  de  meu  distincio  chefe  e 
respeitado  ami^o,  bastava  minha  asseveração 
de  nontem,  quando  estive  nesta  tribuna,  de  não 
ser  esse  o  propósito  do  requerimento  que  oífe- 
recia  :  mas  quero  dar  outra  melhor  prova,  não 
tomando  parte  no  debate,  áes^áe  que  fique  pre- 
judicado o  fim  a  que  me  propuz,  além  do  voto 
que  já  hypoth<quei  ao  credito  alludído. 

{Apartes  dos  Srs,  Joaquim  Nabucoe  Galdino  das 
Neves.) 

u  paiz  sabe,  Sr.  presidente,  que  é  urgente  ter 
outro  melhor  material  fluctuante  de  sua  armada, 
e  consegui ntemente  supportará  contente  a  nova 
despeza  que  vai  fazer-se. 

Mas,  também  cabendo  pelo  que  disse  hontem 
o  honrado  ministro  que  nenhuma  nuvem  car- 
regada nos  horizontes,  ainda  os  mais  longínquos, 
exige  pressa  na  acquisição  desse  material,  deve 
sorprender-se  do  atropello  com  que  quer-se  a 
votação  do  credito;  atropello  incompatível  com 
a  melhor  applicação  da  somma  pedida  ;  embora 
não  ignore  pelas  discussões  havidas  o  mau  es- 
tado dos  nossos  navios,  apezar  de  algumas  pa- 
lavras, ÍMzendo  menos  carregadas  as  cores  com 
âue  os  descrevera  o  nobre  deputado  pelo  Eio 
rande,  e  partidos  do  governo,  que,  então,  tam^ 
bem  assegurara  que  era  olxjecto  de  seus  empO" 
nhos  trazei -os  á  condição  de  melhor  se  presta* 
rem  ao  serviço. 

Não  obstante  tudo  isto;  o  nobre  leadêr  da 
maioria  acaba  de  dízer-nos  que  ha  necessidade 
de  f  otar-se  o  credito ;  fiara  isto  dispeasando-se 
todos  quantos  esclarecimentos  tive  a  veleidade 
de  suppor  indispensáveis,  como  justificação  dos 
YOtoff  que  tenham  de  ser  pronunciados :  sem  le- 
var em  conta  que  a  maioria  ainda  não  ha  moito 
acreditava  não  ser  conveniente  a  reforma  desse 
material  por  meio  de  créditos  especíaes,  bas- 
tando as  forças  do  orçamento  ordinário. 

Tudo  mudou-se  somente  porque  no  senado  ae 
fez  sentir  ao  fforerao  4e  qne  elle  e  a  sue 
miforii  não  julgavam  bem  do  assumpto. 

O  Sn.  Bmr  Babmu  di  um  aparte. 

O  ta.  GetTA  A»nM:*^  nobre  deputado 
peia  Bahia,  q«e  rem  de  fceorar-me,  wn  dos 
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parlamentares  mais  illustrados  que  tem  tido 
esta  casa,  ha  de  conceder  que  lhe  diga  não  ter 
agora  a  razão  de  sua  parte. 

E'  certo  que  todos  reconhecemos  a  necessi- 
dade de  melhorarmos  o  nosso  material  flci- 
tuante,ma8  poucos  sustentavam  desde  o  começo 
desta  lei^islatura,  que  isso  se  deveria  alcançar 
com  meios  fora  do  orçamento  ordinário. 

O  Sr.  Huy  Barboza,  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Tanto  esse  nobre  de- 
putado pola  Bahia  não  foi  altendido,  que  o  credito 
em  questão  apparece  depois  que  no  senado  ven- 
tilou-"^p  o  assumpto,  perante  o  honrado  ministro 
que  dirige  a  pasta  da  marinha. 

O  Sr.  Lima  Duarte  {ministro  da  marinha): — 
y.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— -Pôde  ser,  mas  não  o 
creio:  falio  pelo  que  li  das  discussões  do  senado 
•  pelo  que  assisti  nas  discussões  desta  casa. 

Lembro-me,  é  certo,  que  o  honrado  ministro 
da  fazenda,  presidente  do  conselho  disse  lá, 
quando  se  faílou  da  necessidade  de  meios  ex- 
traordinários para  manter  melhor  marinha, 
que  o  governo  coRiíava  disso  e  offereceria 
cedo  uma  proposta  para  esse  fim. 

O  honrado  ministro  da  marinha  o  mesmo 
disse  então. 

Nem.  Sr.  presidente,  porque  assim  se  exter- 
nara o  pensamento  do  gabinete,  merece  menos 
louvores  ;  porém  mais  seguramente  deve  mere- 
cei-os  o  senado  pelo  que  conseguiu. 

O  Sb.  Ruy  Barboza:  —  A  camará  não  podia 
tomar  a  iniciativa  de  um  credito  que  havia 
partido  do  gabinete  e  o  gabinete  já  havia  an- 
nuncíado  a  sua  apresentação. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:  —O  nobre  deputado 
ha  de  convir  em  que  o  honrado  ministro  en^ta 
casa  nunca  se  pronunciou  por  esse  meio  de 
melhorarmos  a  esquadra. 

Não  ha  a  respeito  duvida. 

(Trocam-m  vehementes  apartes  entre  osSrs, 
Freitas  Coutinho, Ruy  Barboza  e  outros  senhores.) 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Recordaria  para  mais 
uma  prova  de  sua  asserção^sera  mais  correcta,  o 
facto  de  haver  o  digno  relator  da  commissão  de 
orçamento,  o  meu  amigo  o  Sr.  conselheiro  An- 
drade Pinto,  se  pronunciado  sempre,  aqui,  e 
em  apartes  incisivos,  contra  esse  meio. 

{Continuam  os  apartes  entre  os  Srs.  Fre  as 
Coutinho,  Ruy  Barboza  e  outros  senhores,) 

O  Sr.  Presidente:— Attenção!  Rogo  ao  orador 
que  continue. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Sim,  Sr.  presidente, 
vou  continuar,  porque  quero  acabar  e  assim 
ver-se  que  não  tenho  por  fim  protelar  a  dis- 
cussão. 

Senhores,  permitta -se-me  que  diga,  sor- 
prendeme  a  opposiçâo  que  faz-se  ao  aaíamento 
que  proponho,  quando  assenta  em  considera- 
ções de  grande  peso,  quaes  as  que  expuz,  ainda 
tão  ligeiramente,  no  3ieu  discurso  de  hontem. 

Profunda  é  a  minha  sorpreza;  e  aggrava-se, 
porque  não  vejo  hoje  no  debate  ou  presente 
para  elle  o  digno  relator  do  parecer  sobre  o  cre- 


Ex.  só  por  força  maior  não  se 
o  víssemos,  estaria  em  meu  au- 


dito  pedido.  S. 
acha  aqui ;  si 
xilío. 

Ea  não  ser  assim,  deixaria  essa  coherencii^ 
de  proceder  que  forma  uma  de  suas  mais  pro- 
nunciadas cxcellentes  qualidades. 

Tanto  mais,  quando  como  eu  estará  desde 
hontem  certo  de  que  não  ha  nuvens  negras  nos 
horisontes  que  peçam  pressa  no  apparelbamento 
de  nossa  esquadra,  e  nem  por  1,  z  ou  mais  dias, 
os  actuaes  navios  de  que  dispomos  para  o  ser- 
viço ficarão  incapazes,  irão  ao  fundo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:--Ao  mesmo  tempo  com 
isso  respeitar-se-hião  princípios  e  doutrinas 
constítucionaes  que  o  partido  liberal  sempre  de- 
fendera quando  feridos  pelos  conservadores. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — Apoiado;  esque- 
cem-se  desta  verdade. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— O  honrado  ministro 
seguramente  tem  trabalhos,  que  podem  ser- 
vir-nos  á  discussão  como  a  desejo  ,  pois  não  é 
crivei  que  recorresse  ao  parlamento  sem  infor- 
ções  promptas,  que  justificando  a  proposta,  fi- 
zessem caber-lhe  votos  convencidos.  Pois  bem, 
o  que  pretende  o  adiamento  ? 

Nada  mais  do  que  esses  trabalhos,  taes  infor- 
mações com  tempo,  de  serem  consultados  e  es- 
tudados. 

Exige-se  que  a  camará  dispense-se  desse 
dever,  para  que  mais  depressa  suba  ao  senado 
a  mesma  proposta  ? 

O  resultado  ?  E'  ser  elia  alli  mais  detida  :  os 
illustres  senadores,eonseIheiros  Junqueira,  Cor- 
reia e  outros,  que  já  foram  almirantes,  e  na- 
vegaram pelo  Mar  de  Hespanha^  nào  se  despen- 
saráo  disso  que  julgo  indispensável  oblermos 
antes  de  votarmos  o  credito. 

E.  por  fallar  nos  almirantes  do  senado  e  no 
Mar  de  Hespanha,  cumpre- me  dizer  que  não 
eu,  mas  o  nobre  leaãer,  é  que  unmdo-os 
áauelle  mar,  dísse-nos  ha  pouco  ^^Imirantes  do 
Mar  de  Hesmnha. 

No  meu  aiscurso  de  hontem,  não  me  referi 
deste  modo,  como  por  ser  mal  entendido  pen- 
sou S.  Ex. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:—  Pois  olhe,  al- 
guns almirantes  do  Mar  de  Hespanha  tôm 
sido  bem  bons. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  : —  Não  o  contesto,  nem 
jamais  contestei. 

Mas  o  adiamento,  neste  caso,  não  espaça  a 
f^olução  do  assumpto  :  —  por  que  pois  impu- 
gnai-o  ?  Talvez  que  pelo  plano  que  se  nos  of- 
rereça  para  a  aequísivão  do  novo  material  flu- 
ctuante  tenha-se  ainda  de  augmentar  o  cre- 
dito. 

Acho  ao  credito  que  se  pede,  pouco ;  e. . . 

O  Si.  Aímeida  Couto:— Pouco  é. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— ...  ainda  somente 
para  começar  na  obra  que  se  pretende.  O  go- 
verno tia  de  vir  pedir  mais  dinheiro,  no  mesmo 
intento  e  sem  que  lhe  caiba  censura  de  qualquer 
natureza. 

Censura  lho  deve  caber  si  não  procurar 
melhor  applicar  os  créditos  e  conservar  o  ma- 
terial que  com  elle  obtenha. 
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Para  evitar  a  primeira  das  causas  que  podem 
produzir  desgostos  para  o  governo,  e  que  qui- 
zera  a  discussão  como  pode  haver  attendido  este 
adiamento.  Só  isto  indicaria  que  não  sou  hostil 
ao  honrado    ministro,  mas  hontem   o  disse. 

De  facto  não  tenho  pessoalmente  motivo  para 
a  ser,  nem  como  membro  da  corporação  de  que 
é  S.  Ex.  chefe  accídental. 

Si  nada  pedi  ao  honrado  ministro  para  mim, 
si  somente  me  tenho  dirigido  a  S.  Ex.  em  ser- 
viço, como  deputado,  e  umas  duas  ou  três 
vezes,  para  lhe  fallar  em  abono  de  certos  offi- 
ciaes  de  marinha,  esclarecendo -o  aOm  de  dis- 
pensar-lhes  toda  a  justiça,  o  que  poderia  alterar 
as  considerações  de  respeito  e  estima  que  lhe 
votava  T 

Nada,  absolutamente  nada.  Conservo  para 
com  S.  Ex.  os  mesmos  sentimentos  pessoaes. 

Mas  desejo  que  fique  bem  sabido  que,  ainda 
me  dirigindo  a  S.  Ex.  nos  casos  a  que  me  re- 
feri, sempre  lhe  fiz  entrega  do  memorial  por 
mim  assígnado,  assumindo  a  responsabilidade, 
assim  melhor,  do  que  lhe  dizia . 

Quem  procede  deste  modo,  Sr.  presidente,  não 
teme  aprecíações.quaesquer  que  sejam,depois  de 
deixar  as  fileiras  governistas;  porque,  além,  aos 
outros  collegas  de  S.  Ex.  não  levei  jamais 
pretenções  minhas,    nem   abriguei  de  outros. 

Nunca,na  minha  longa  carreira,  longa,  porque 
não  sou  moço,  e  nmi  joven  nella  entrei,— 
jamais  pedi  ou  pediram  por  mim  favores  go- 
vernativos. Ninguém  esteve  autorizado  a  pro- 
ceder de  outro  modo. 

O  que  sou  devo  ao  acaso  (mwtíoí  nao  apoia - 
4oi)  e  . . . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Pelo  seu  mereci- 
mento é  o  que  é.  {Apoiadoi,) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —  Por  muito  me- 
recimento. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—.  . .  talvez  ao  proceder 
de  ministros  que  punham,  quanto  á  minha  pes- 
soa, de  parte,  os  empenhos  que  fazem  o  corteio 
dos  accessos. 

Nesta  posição,  assim  adquirida,  concebe-se 
que  nem  deixei  a  maioria  por  causas  pessoaes, 
nem  combati  a  discussão  por  ser  opposicíonista, 
desde  que  dou  meu  voto  ao  credito. 

Foi  pois  injusto  o  meu  respeitado  chefe,  leader 
da  maioria,  si  pensou  diversamente,  vendo-me 
com  o  requerimento  que  impugna. 

O  Sb  .  Martinho  Campos:— Mas  eu  não  disse 
uma  palavra  a  respeito  de  tudo  isso  de  que 
V.  Ex.  se  tem  occupado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Muito  melhor  para 
mim.  Mais  pois  corre- me  o  dever  de  sustentar 
o  adiamento,  e  pelo  que  já  deixei  hontem  ex- 
posto. Não  tenho  outras  razões  a  allegar,  e  pois 
aqui  terminaria,  si  por  um  aparte  com  que  hon- 
tem me  distinguiu  o  honrado  ministro  não  de- 
yesse  ir  mais  longe,  para  contestar- lhe  a  van- 
tagem que  crô  colhermos  de  empregar  parte  do 
credito  em  navios-escolas... 

O  Sr.  Presidente  :— V.  Ex.  está  fugindo  da 
discussão. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Estou  antes  mos- 
trando por  que  o  adiamento  é  preciso. 


Mas  quero,  devo  mostrar- me  obediente  a 
V.  Ex.,  de  quem  d'oraem  diante  mais  preciso, 
pois  não  julgo  que  volte  a  essa  cadeira  o  vene- 
rando presidente,  e  portanto  vou  sentar-me, 
sem  demora. 

Voto  pelo  adiamento.   (Muito  bem.) 

Encerrado  o  debate  e  posto  a  votos  o  requeri- 
mento, é  rejeitado. 

Continua,  portanto,  a  discussão  do  projecto 
137. 

O  Sr.  «ioaqulm  IV^buco  (pela  or- 
dem)  :  —  Sr.  presidente,  si  o  nobre  deputado 
pelo  Amazonas  tivesse  requerido  o  adiamento 
desta  discussão  até  a  apresentação  de  qualquer 
documento,  eu  lhe  teria  dado  o  meu  voto ;  mas 
como  o  nobre  deputado  requereu  o  adiamento 
até  o  nobre  ministro  da  marinha  apresentar 
perante  a  camará  o  seu  plano,  eu  supponho 
que  o  nobre  ministro  não  quererá  que  se 
vote  um  credito  tão  importante  sem  dar  expli- 
cações do  que  comelle  quer  fazer. 

O  Sr.  Uma  Duarte  ( ministro  da 
marinha) :—  Quando  tive  a  honra  de  apresentar 
o  meu  relatório  á  camará  dos  Srs.  deputados, 
eu  disse  (lé): 

«  Para  acompanharmos,  como  nos  cumpre 
pela  nossa  posição,  os  progressos  das  demais 
nações  marítimas,  precisa  a  nossa  esquadra  de 
ser  dotada  com  alguns  navios  encouraçados  dos 
typos  mais  modernos ;  bem  assim  com  bons 
transportes. 

<  A  despeza,  porém,  com  a  acquisição  de  taes 
navios  não  cabe  nas  forças  do  orçamento  ordi- 
nário, e  seria  preciso  para  realizal-a  que  decre- 
tásseis os  fundos  necessários.» 

Vô,  pois,  o  nobre  deputado  pelo  Amazonas 
que  a  idéa  do  pedido  de  um  credito  extraordi- 
nário para  melhoramento  do  material  flu- 
ctuante  não  partiu  do  senado,  mas  que  já  eu  a 
tinha  apresentado  a  esta  camará.  Cito  ainda  o 
testemunho  do  honrado  relator  da  commissão, 
o  Sr.  Andrade  Pinto,  que  sinto  não  ver  pre- 
sente. Quando  em  conferencias  se  tratou  do 
orçamento  da  marinha,  entendi-me  com  S.  Ex. 
sobre  os  meios  para  occorrer  a  essas  despezas, 
tendo-me  S.  Ex.  respondido  que  o  melhor  meio 
seria  a  apresentação  de  um  credito  extraordi- 
nário e  que  em  tempo  opportuno  trataríamos 
disso.  Neste  ponto,  pois,  parece-me  que  o 
nobre  deputado  pelo  Amazonas  foi  injusto  e 
que  as  suas  accusações  não  procedem.  Quando 
outro  motivo  eu  não  tivesse  para  solicitar  do 
Corpo  Legislfitivo  o  presente  credito,  eram  bas- 
tantes as  palavras  proferidas  hontem  e  hoje 
pelo  honrado  deputado,  cujas  opiniões  autori- 
zadas nesta  matéria  me  convenceriam  cada  vez 
mais  da  necessidade  em  que  estamos  de  tratar 
seriamente  de  melhorar  o  material  fluctuante 
da  nossa  armada.  Foi  o  próprio  nobre  depu- 
tado quem  ainda  hontem  aventou  a  proposição 
de  que  a  necessidade  de  tratar  desse  melhora- 
mento era  geralmente  reconhecida,  acrescen- 
tando até  que  era  insufficíente  o  pedido  de 
5.000:000^  para  as  necessidades  a  que  tínhamos 
de  attender. 
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V.  Ex.  nâo  ignora,  nem  a  camará,  os  sacri- 
ficios  jmmensos  qne  tivemos  de  fazer  para  levar 
a  nossa  esquadra  ao  ponto  de  sustentar  a  luta 
que  tivemos  com  o  Paraguay.  Terminada  essa 
luta,  em  que  por  tantas  vezes  a  nossa  esquadra 
praticou  actos  beroicos  e  prodígios  de  valor  a 
que  em  grande  parte  devemos  a  nossa  victoria 
eotriumphoda  dignidade  e  honra  nacional, 
muitos  de  nossos  navios  ficaram  estragados 
pelas  avarias  que  soffreram  durante  essa  pro- 
longada jornada  ;  e  com  o  andar  dos  tempos, 
forem  elles  se  deteriorando  cada  vez  mais.  O 
nosso  estado  financeiro  nSo  era  lisoní2:eiro  e 
não  permittia  que  se  tratasse  imm.^díaiamente 
dos  reparos  desses  navios,  nem  tào  pouco  que 
acompanhassem  os  progressos  que  todos  os  dias 
fazia  a  <  onstrucção  naval.  Precisávamos  seria- 
mente acudir  ás  nossas  finanças  ea  marinha 
foi  a  repíírtiçào  que  mais  cortes  sofl^reu,  já  dimi- 
nuindo-se  o  pessoal  em  muitas  repartiçdes,  já 
diminuindo-se  a  guarnição  de  muitos  navios, 
já  adiando-se  os  reparos  urgentes  para  tempos 
qne  nunca  chegarão.  (Apoiadoi.) 

Ne.>ta  situação,  reconhecendo  o  estado  da 
nossa  esquadra,  entendi  conveniente  no- 
mear uma  commíssão  de  disdnctos  generaes  da 
nossa  armada,  para  que  emittíssem  o  seu  pa- 
recer sobre  o  estado  do  nosso  material  fluctuante 
os  melhoramentos  que  era  preciso  fazer,  os  na- 
yk»  que  deviam  ser  substituídos  e  os  typos 
que  se  deviam  adoptar.  Em  vista  do  parecer 
dessa  illustrada  oommissão  e  das  manifestações 
que  appareceram  nesta  e  na  outra  camará  sobre 
a  necessidade  de  melhorar  a  nosssa  esquadra, 
resolvi  apresentar  ao  corpo  legislativo  a  proposta 
de  credito  em  discussão.  Parece-me  pois  que 
nio  podia  apresentar  melhor  justificação  a  favor 
do  credito  do  que  o  estado  em  que  se  acha  o 
material  de  nossa  armada,  que,  como  reconhe- 
cem S.  Etl.,  esta  camará  e  todo  o  paiz,  não  é 
lisongeíro. 

Quer  o  nobre  deputado  saber  o  que  ten- 
ciono fazer  com  este  dinheiro.  Parece-me  que 
a  resposta  a  e>ta  pergunta  está  dada  desde  que 
eu  digo — grande  numero  dos  nossos  navios 
aeham-se  em  máo  estado  e  precisam  concertos, 
e  outros  precisam  ser  substitaidos  por  novos. 
Quereria  o  nobre  deputado  que  eu  troxesse  o 
plano  de  navio  por  navio  e  a  descripção  do 
que  ó  preciso  fazer  em  cada  um  ?  Era  preciso 
ffuppòr  que  á  administracção  faltava  todo  o  tino 
para  se  dirigir  em  casos  taes. 

O  Sr.  Gosta  AzBVBi>o:-^ão  ó  isto;  é  o  plano 
da  organização  da  armada  . 

O  Sa.  Lima  Duarti  (miniitro  dm  marinha):-^ 
Has  nós  temos  na  legislação  o  plano  da  orga- 
nlzacio  da  nossa  armada  e  nesse  plano  estio 
comprehendidos  os  navioa  que  precisam  meJho* 
ramentos  e  outros  que  não  esião  a  par  dos  pro- 
gressos da  cottsiracçio  naval  e  devem  ser  subs- 
titaidos. Qoerefíaj^r  exemplo  o  nobre  deputado 
que  eu  viesse  dizer  aqui---preleado  oonstrair 
navios  deste  on  daqnelle  tfpo? 

nio  o  faria,  sem  prlmelrameite  ouvir  a 
opinião  de  homens  eonpetenles,  de  tionens  «nie 
nereeem  toda  a  eoafiança  e  sem  eojas  epinioes 
eu  não  darei  um  passo .   {Apoiados . ) 


O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Mas  essas  opi- 
niões é  que  deviam  vir  á  camará. 

O  Sr.  Lima  Duarte  {miniitro  da  marinha):-^ 
Censurou  o  honrado  deputado  que  eu  apresen- 
tasse este  credito,  contando  com  a  maioria  da 
camará.  Neste  ponto  não  ha  duvida  nenhuma. 
Si  eu  nâu  contasse  com  a  maioria  da  camará  , 
certamente  nào  leria  apresentado  semelhante 
proposta  {ap  dados)  ;  mas  também  o  nobre  depu- 
tado devia  comprehender  que  entào  nem  mais 
um  minuto  eu  estaria  occupando  este  lugar. 
Devo  dizer  ao  nobre  deputado  que  eu  nunca 
procurei  nem  desejei  occupar  o  lugar  de  minis- 
tro e  si  aqui  estou  ó  porque  fui  forçado  a  obe- 
decer á  vontade  dos  meus  chefes  e  amigos  po- 
líticos, e  pelo  respeito  e  consideração  que  devo 
ao  preclaro  cidadão  e  distíncto  estadista  o  Sr. 
conselheiro  Saraiva. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Ninguém  põe  em 
duvida  as  habilitações  de  V.  Ex.  para  occupar 
um  logar  de  ministro ;  não  é  essa  a  questão. 

O  Sr.  Lima  Duarte  (ministro  da  marinha):-^ 
Ainda  acrescentou  o  honrado  deputado  que 
quando  se  discutiu  no  senado  eu  nào  me  tinha 
mostrado  convencido  de  quaes  eram  os  melho- 
res typos  de  navio. 

De  certo,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  sabe  que 
todos  os  dias  a  construcção  naval  faz  progressos 
extraord  narios,  no  próprio  estaleiro  o  navio  é 
modificado  porque  as  innovações  apparecem  de 
um  dia  para  outro.  Como^  pois,  poderia  deter- 
minar os  typos  a  adoptar  f 

Ainda  disse  o  nobre  deputado  que  eu  decla- 
rara ser  ainda  uma  questão  a  resolver  o  em- 
8 rego,  na  construcção  dos  navios,  do  ferro  ou 
a  madeira. 

A  este  respeito,  Sr.  presidente,  S.  Ex.  sabe 
que  as  opiniões  têm  divergido ;  alguns  opinam 
pelas  construcções  de  ferro ;  mas  ainda  ultima- 
mente a  França  tem  mandado  construir  navios 
de  madeira.  Em  um  paIz  como  o  nosso  onde 
ha  tanta  madeira  e  de  excellente  qualidade, 
porque  havemos  de  desprezar  inteiramente  esse 
material  ? 

Nào  duvido  que  o  nobre  deputado  tenha  opi- 
nião formada  a  este  respeito:  S.  Ex.  é  prons- 
sional  distincto,  que  eu  sempre  acatei,  como 
parece  que  tenho  dado  provas.  Mas  eu  não 
estou  nesse  caso,  responsável  como  sou,  pelo 
dispêndio  dos  dinheiros  públicos^  pelo  resultado 
da  construcção  de  qualquer  navio,  não  posso 
tomar  resolução  alguma  senio  depois  de  ouvir 
a  opinião  de  homens  oompetentes  que  me  me- 
recerem a  I11&Í&  plana  eonfiança. 

Fallou  também  o  honrado  deputado  sobre  a 
construcção  d(»s  navios  que  se  acham  nos  esta- 
leiros do  arsenal  da  eôrte. 

Sr.  presidente,  é  essa  uma  <^uestão  que^quando 
entrei  para  administração,  ji  achei  resolvida. 
No  estado  em  que  se  achavam  as  obras  entendi 
que  procedA^ria  mal  si  as  não  mandasse  contt* 
Buar,  e  parece-me  que  o  resultado  da  mioba 
resolução  será  muito  satisíactorio. 

Fallou  ainda  o  nobre  deputado  a  respeito  do 
distincto  relator  da  comniis^o,  o  Sr.  ooaae- 
Ibeiro  Eduardo  de  Andrade  Pinto. 

Nada  lenho  que  dizer  a  esle  prope8íio,sen<indo 
unicamente  aao  ter  os  recursos  de  S.  £x.  aio 
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ter  expressões  sufficientes  para  fazer  sobresahir 
o  caracter  elevado  e  digno  desse  nosso  illustre 
collepa. 

Já  disse  em  aparte  quando  o  honrado  deputado 
procurou  saber  si  hayia  qualquer  guestão  com 
08  nossos  visinbos,  si  em  nosso  borisonte  passa- 
ram nuvens  negras^  que  nada  existia,  que  as 
nossas  relações  exteriores  são  as  melhores  pos- 
síveis, e  tjue  ea  cunlinúo  a  pensar,  aísiin  louio 
todo  o  ministério,  que  a  melhor  garantia  que 
podemos  ter  é  uma  politica  franca  e  leal  com 
todas  as  nações.  {Muitos  apoiados.) 

Paliando  sobre  o  parecer  da  com  missão  por 
mim  nomeada  para  o  exame  do  estado  da  esqua- 
dra, exigiu  o  nobre  deputado  a  publicação  desse 
parecer,  arcrescentando  que  lhe  constava  haver 
divergência   entre  os  membros  dessa  comtuís- 

Asseguro  ao  nobre  deputado  que  no  ponto 
essencial  a  commissão  é  toda  accorde,  havendo 
divergência  em  um  ou  em  outro  ponto  secun- 
dário. Não  mando  publicar  o  parecer  porque 
assim  o  aconselha  o  interesse  da  admínistr.-tção. 

Censurou  me  o  nobre  deputado  por  nào  haver 
eu  ouvido  o  conselho  naval  ;  entretanto,  tra- 
tando do  exame  dos  navios  que  formam  a  nossa 
esquadra,  apezar  da  competência  da  pessoa  por 
mim  encarregada  de  indicar  os  concertos  a  fazer 
não  deixei  de  mandar  ouvir  o  conselho  naval, 
cujo  parecer  se  acha  em  meu  poder,  como  o  no- 
bre deputado  poderá  verificar  quando  quizer. 

Disse  o  nobre  deputado  que  no  senado  tratam- 
se  melhor  os  negócios  da  marinha. 

Sr.  presidente,  sou  o  primeiro  a  reconhecer 
que  naquella  casa  ha  pessoas  dotadas  de  toda  a 
ulustraçâo,  assim  como  nesta  camará;  estou 
certo  de  que,  a  qualquer  tempo  em  que  se  fòr 
tratar  desta  matéria,  os  membros  da  camará  dos 
deputados  não  se  deixarão  ficar  aquém  do  se- 
nado. Nós  temos  tido  exemplos,  citarei  o  hon- 
rado deputado  pela  Bahia,  cujo  luminoso  dis- 
curso impressionou  agradavelmente  quantos  o 
leram  e  ouviram. 

Sr.  presidente,  si  fosse  em  virtude  das  consi- 
derações feitas  no  senado  que  eu  apresen- 
tasse este  credito,  pareceme  que  dahi  não  re- 
sultaria dezar  nenhum  ao  governo  desde  que 
naquella  discussão  se  houve<;se  convencido  da 
necessidade  de  tomar  esta  medida. 

Sr.  presidente,  nao  sei  si  terei  justificado  a 
apresentação  do  credito  que  pedi  á  camará. 

VozBs: —  Perfeitamente. 

O  Sr.  hiUkhVAME  (ministro  da  marinha):-^ 
Empreguei  para  isso  todos  os  esforços. 

Nao  posso  terminar  sem  tocar  em  um  ponto 
que  talvez  pareça  insignificante,  mas  que  eu  não 
considero  t?)I,  e  do  qual  o  meu  honrado  amigo 
deputado  por  Minas  já  se  occupou. 

O  nobre  deputado  no  seu  discurso  fallou  em 
Mar  de  Hespanha.  Não  sei  si  S.  Ex.  teve  em 
vista  fazer  alguma  allusão :  si  foi  a  mim,  por 
não  ter  habilitações  para  oceupar  este  logar,  eu 
não  o  contesto^  sou  mesmo  o  primeiro  a  reco- 
nhecer isso ;  si,  porém,  o  honrado  deputado 
oom  esse  seu  dito  qulz  fazer  uma  alIusSo  á  pro- 
víncia que  tenho  a  honra  de  representar,  eu, 
conhecendo  o  seu  caracter  elevado  e  franco, 
quizera  ouvir  explicaçio  explíeita  da  S.  Ex. 


O  Sr.  Galdino  das  Neves  : —  Isso  foi  um  gra- 
cejo do  fallecido  Sr.  senador  Bernardo  de  Vas- 
concellos,  quando  foi  ministro  da  marinha  o  Sr. 
Antão,  que  aliás  illustrou  muito  a  pasta. 

Peço  desculpa,  Sr.  presidente,  á  camará  de 
ter  occupado  por  tanto  tempo  a  sua  attenção, 
não  tendo  podido  satisfazer  a  sua  expectativa. 
{.]'uitos  nã't  'apoiados.) 

Vozes  : — Perfeitamente. 

(Muit)  bem;  muito  bem,) 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussão. 

Procedendo-se  á  votação,  reconhece-se  não 
haver  numero,  pelo  que  procede-seá  chamada, 
na  forma  do  regimento,  e  fica  adiada  a  vo- 
tação. 

Entra  em  2.'  discussão  o  projecto  n.  134 
concedendo  um  credito  ao  ministério  da  agri- 
cultura. 

OíSr.  Freitas  Ck>utfnho  sente  estar 
occupando  tao  frequentemente  a  attenção  da 
camará  nas  discussões  dos  créditos  ao  ministério 
da  agricultura.  Não  tem  porém  quem  do  seu 
lado  o  substitua  no  dever  de  pedir  ao  nobre 
ministro  da  agricultura  as  explicações  que  os 
seus  pedidos  de  credito  reclamam. 

Occipando-se  do  primeiro,  nào  concorda  com 
a  tabeliã  que  justifica  a  despeza  pedida  para  o 
campo  da  AIccIamaçAo.  E*  um  bello  jardim, 
custou  muito  dinheiro,  o  credito  foi  bem  ap- 
plicado,  mas  nào  lhe  parece  que  a  tabeliã  do 
seu  pessoal  e  de  trabalhos  para  a  sua  conser- 
vação apresentada  pelo  nobre  ministro  da  agri- 
cultura seja  indispensável  para  a  manutenção 
daquella  obra,  sem  ónus  para  o  thesouro.  O 
nobre  ministro  da  agricultura  deve  explicar  á 
camará  que  o  pessoal  de  jardineiros,  feitores 
jardineiros,  trabalhadores,  apontador,  ajudante 
do  dito^  guarda  chefe  e  guardas  é  imprescin- 
dível, afim  de  que  não  haja  duvidas  sobre  o  ri- 
goroso emprego  dos  dinheiros  públicos. 

A  respeito  desta  proposta  de  credito  como  a  do 
ministério  da  marinha  que  anteriormente  dis- 
cutiu, o  parecer  da  commissão  do  orçamento  é 
deficiente  e  não  pôde  satisfazer  á  camará. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  faz  parte  de 
um  gabinete  que  pretende  levantar  o  espirito 
publico  e  acabar  com  a  propensão   para  os  em- 

gregos  públicos,  e  no  entanto  vai  crear  no  jar- 
im  do  campo  da  Acclamação  mais  de  20  em- 
pregados. Alguns  desses  empregos  talvez  se- 
jam completamente  inúteis.  Deseja  ainda  saber 
de  S.  Ex.  si  algumas  das  verbas  da  tabeliã  são 
transitórias  ou  si  ficarão  permanentemente  no 
orçamento.  Receia  que  as  verbas —Pinturas, 
Obras  de  arte— além  do  pessoal,  sejam  perma- 
nentes emais  um  gravame  para  os  cofres  públi- 
cos. 

Precisa  também  ouvir  a  opinião  do  nobre  mi- 
nistro sobre  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
da  BHhía,  que,  pelas  enormes  quantias  que  já  tem 
custado,  e  que  custará  ainda,  sem  vantasrem  al- 
guma compensadora,  tornou-se  o  pesadelo  do 
Esudo.  Pergunta  a  S.  Ex  si  não  cogita  de 
alguma  medida  que  livre  o  thesouro  de  tamanho 
ónus. 
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A  estrada  da  Bahia  ao  S.  Francisco  por  ora  só 
tem  produtido  grandes  despez^is,  além  do  juro 
de  7  Vo.  Por  esle  e  outros  exemplos  é  que  tem- 
se  mostrado  adverso  á  atlríbuiçào  dada  ao  go- 
verno de  conceder  a  garantia  de  juros  ás  estradas 
de  ferro  e  outras  emprezas. 

Si  o  nobre  ministro  da  agricultura  não  pôde 
conseguir  acabar  com  essa  crise,  procura  ao 
menos  que  o  sacrificio  seja  único,  pedindo  de 
uma  vez  o  credito  necessário  á  conclusão  da- 
quella  estrada. 

Tratando  de  estradas  de  ferro,  ;  ede  licença 
para  referir-se  a  uma  de  que  não  trata  aliás  a 
proposta  do  credito:  a  do  Recife  a  S.  Fran- 
cisco. 

Na  discussão  do  orçamento  da  a^'  icultura  no 
senado,  o  Sr.  João  Alfredo  em  um  notável  dis- 
curso, levantou  accusações  muito  í,Taves  rela- 
tivamente ao  modo  porque  se  estão  realizando 
as  obr.is  do  prolongamento.  O  nobre  senador 
denunciou  graves  escândalos  que  o  nobre  mi- 
nistro da  agricultura,  cuja  integridade  e  seve- 
ridade reconhece,  não  pôde  deixar  de  punir. 

Impressionaram  muito  ao  orador  as  palavras 
do  nobre  senador  por  Pernambuco  e  por  isso 
pergunta  ao  nobre  ministro  qual  o  plano  que 
seguirá  S.  Ex.  para  pôr  um  pjiradeiro  a  es^^a 
serie  de  calamidades  que  cáe  sobre  os  cofres 
do  E-ítado.  Elias  devem  ser  altribuidas  á  advo- 
cacia administrativa,  que  tnnto  tem  contribuído 
para  desmoralisar  os  partidos  no  Brazil.  Foljra 
aliás  de  reconhecer  que  o  nobro  ministro  não 
se  tem  rodeado  dos  falsos  amigos  que  prejudi- 
cavam e  perderam  a  outros  ministros,  aliás 
homens  honrados  e  dignos  de  respeito. 

Apezar  do  orador  ter-se  separado  do  ministério, 
por  questões  de  princípios  quo  nào  podia  ado- 
ptar, reconhece  nos  nobres  ministros  muito 
Satriolismo,  muita  vontade  de  acertar,  muita 
edicação,  muita  honestidade.  Por  isso  a  sua 
opposiçào  não  é  intolerante  e  importuna,  como 
seria,  si  estivesse  convencido  de  alguns  actos  do 
ministério  que  significassem  irregularidades 
graves,  prejuízos  sérios  para  o  E>5tado. 

Insiste  portanto  com  o  nobre  ministro  da  agri- 
cultura, para  que  diíja  á  camará  onde  estào  os 
escândalos  da  construcção  da  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco,  as  suas  causas,  e  os  meios  de 
reprimil-os.  Está  certo  de  que  o  nobre  ministro 
ha  de  mandar  proceder  a  um  inquérito  sobre 
tudo  isso. 

Ja  leve  occasião  de  applaudir  o  acto  do  nobre 
ministro  que  indeferiu  uma  pretenção  relativa 
á  construcção  de  300  kilometros  da  estrada  de 
ferro  do  Rio  Grande  do  Sul  pela  quantia  de 
20  000:000^1  e  com  vantagens  illusorias  para  o 
Estado.  Assim  procedendo,  S.  Ex.  colloceu  o 
interesse  do  Estado  acima  de  todas  as  conve- 
niências particulares. 

Está,  pois,  certo  de  que  assim  como  S.  Ex. 
acautelou  os  interesses  do  Estado  naquella 
pretenção,  saberá  acaut  lai -os  do  mesmo  modo 
na  appíícaçào  do  credito  que  pede  para  a  estrada 
de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana.  O 
nobre  ministro  ha  de  abrir  a  concurrencia  com 
todas  as  garantias  para  o  Estado  e  para  os  con- 
tratantes, afastando  os  afilhados  e  os  padrinhos. 
Confia  no  nobre  ministro  que  conhece  melhor 
ao  que  ninguém  os  pormenores  desses  contratos. 


cujas  clausulas  onerosas  vão  seado  uma  a  uma 
dispensadas  a  favor  do  contratador,  para  ter 
certeza  de  que  na  adjudicação  daquellas  obras 
semelhante  abuso  não  se  dará. 

Quanto  á  questão  da  estrada  de  ferro  de 
Paulo  Aífonso  agradece  a  promptidio  com  que 
lhe  foram  remettidos  os  documentos  que  soli- 
citou. Antes  de  enunciar  qualquer  idéa,  deseja 
saber  que  medidas  tem  S.  Ex.  empregado 
para  restabelecer  os  negócios  dessa  estrada  no 
seu  estado  normal.  O  nobre  ministro  cujos  actos 
applaudiu^  não  se  devia  limitara  responsabilisar 
o  engenheiro  accusado,  devia  fazer  ura  inqué- 
rito com  todas  as  cautelas  para  descobrir  os 
verdaileiros  autores  dos  escândalos  denunciados. 

Desejava  ainda  saber  si  as  medidas  adoptadas 
por  S.  Ex  em  relação  á  estrada  de  ferro  de 
Paulo  Aífonso,  tôm  produzido  algum  effeito  e  si 
se  tem  descoberto  outras  irregularidades  alem 
das  que  constam  do  relatório  do  en^^enheiro  em 
chefe. 

A  proposta  de  credito  contêm  também  uma 
verba  para  a  estrada  do  Camocim  a  Sobral  na 
importância  de  408:000^.  E'  Informado  por 
cearenses  conhecedores  da  sua  província  que 
essa  estrada  é  uma  grande  inutilidade  e  nunca 
retribuirá  os  sacríficios  que  o  Estado  faz  na  sua 
construcção.  Para  ella,  entretanto,  concorreu 
um  pensamento  generoso  e  patriótico:  ode 
soccorrer  com  o  pão  e  o  trabalho  aos  r**tirantes 
victimas  da  secca,  e  proporcionar  á  província  um 
elemento  de  prosperidade. 

E>se  desideratum,  porém,  não  poderá  s^^r  ob- 
tido, pois  o  traçado  da  estrada  atravessa  ter- 
renos estéreis,  rochas,  que  nunca  serão  apro- 
veitadas pela  agricultura. 

Parece  que  na  decretação  da  estrada  do  So- 
bral eníraram  também  interesses  eleitoraes,  e 
ter  sido  essa  estrada  uma  carta  de  recommenda- 
çâo.  Nunca  aconselhará  que  se  arranquem 
trilhos  bem  ou  mal  assentados  em  qualquer  zona 
do  Brazil,  mas,  si  a  estrada  de  ferro  do  Sobral 
ainda  não  esta  concluída,  não  hesita  em  in- 
sinuar a  suspensão  das  obras,  até  o  trecho  já 
construído,  tamanha  é  a  sua  convicção  da  inu- 
tilidade da  estrada. 

O  mesmo  não  dirá  da  outra  estrada  do  Ceará. 
A  estrada  de  ferro  de  Baturité  é  uma  construc- 
ção que  já  proporciona  vantagens  ao  Estado  e 
maiores  dará  quando  estiver  terminado  o  ramal 
que  o  nobre  ministro  mandou  construir.  Tem 
ouvido  a  idéa  de  ser  transferida  a  propriedade 
dessa  estrada  para  alguma  companhia  ou  em- 
preza  particular.  Receia  conceder  semelhantes 
aatorízações  ao  governo,  mas  nào  duvidará 
dal  as  mediante  condições.  Era  todo  o  caso  ó 
decididamente  contrario  á  transferencia  da  es- 
trada com  garantia  de  juros. 

A  proposta  inclue  também  um  credito  para  a 
canal isacão  das  asnas  do  rio  Mendanha.  Essa 
canalisaçào  é  destinada  ao  novo  Matadouro  em 
construcção,  e  assim  parece-Ihe  que  o  credito 
deveria  ser  pedido  pelo  ministério  do  império  e 
não  peio  da  agricultura.  A  propósito  do  novo 
matadouro  diz  que  pretende  visitar  as  obras  em 
andamento  afim  de  verificar  as  informações  que 
tem  tido  a  respeito  delias. 

Pede  também  ao  nobre  ministro  da  agricul* 
tura  informações  sobre  o  estado  em  que  se  acham 
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os  trabalhos  de  reparação  do  reservatório  do 
Pedregulho.  Desde  a  discussão  do  credito  pe- 
dido para  aquella  obra,  nào  tem  tratado  delia  e 
nota  que  a  questão  torna  a  ser  agitada  na  im- 
prensa. 

Nesta,  como  nas  outras  questões  de  que  tem  se 
occupado,  não  é  inspirado  por  interesse  algum 
politico.  Quando  reclama  do  governo  medidas 
que  melhorem  o  serviço  publico  e  acautelem 
os  interesses  do  Estado  e  a  fortuna  publica,  não 
é  levado  por  espirito  de  opposição.  Inspira-se 
no  interesse  da  pátria»  que  único  deve  preva- 
lecer em  taes  assumptos. 

A  canalisação  da  agua  a  «sta  capital  Interes- 
sa-o  como  representante  da  nação,  especial- 
mente como  representanle  do  município 
neutro. 

Os  incidentes  que  occorreram  no  reservatório 
do  Pedregulho  provocaram  desde  o  principio 
toda  a  sua  attenção  e  teve  occasião  de  discutíl-os. 
Hoje  pede  uDVos  esclarecimentos  ao  nobre  mi- 
nistro da  agricultura. 

Concluindo,  declara  gi^e  não  subiria  tão  repe- 
tidas vezes  á  tribuna  si  não  estivesse  conven- 
cido de  que  cumpre  um  dever  nas  reclamações 
que  dirige  ao  governo.  E'  guiado  nessas  dis- 
cussões pelos  grandes  interesses  do  paiz,  a  sua 
prosperidade  e  progresso. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  21  : 

Votação  do  projecto  n.  137,  em  2.»  discussão, 
relativo  ao  credito  concedido  ao  ministério  da 
marinha. 

Discussão  única  do  projectou.  118  concedendo 
licença  ao  desembargador  Paula  Pessoa. 

Continuação  da  2.*  discussão  do  projecto  n.  134 
e  discussão  do  de  n.  135  concedendo  créditos  ao 
ministério  da  agricultura. 

3.*  dita  do  de  n.  90  sobre  a  navegação  de 
New  York. 

2.*  dita  do  de  n.  133  concedendo  créditos  ao 
ministério  do  império. 

1.*  dita  do  de  n.  237  sobre  privilegio  para 
um  novo  processo  de  preparar  carne  verde. 

1.*  dita  do  de  n.  4  A  sobre  desapropriação  de 
terrenos  para  estradas  de  ferro. 

As  matérias  dadas  para  ordem  do  dia  18 
deste  mez  e  ainda  não  discutidas,  acrescendo  o 
projecto  n.  98  A  autorizando  a  exploração  de 
vários  rios. 


Redacção  do  projecto  n,  ^  A  de  1880 
(Emendas  do  senado) 
A  assembléa  geral  decreta : 

Art.  l.«  E*  aberto  ao  governo,  pelo  ministério 
da  agricultura,  commercío  e  obras  publicas,  um 
credito  extraordinário  de  1.35:^:483^70  nos 
exercícios  de  1880—1881  e  1881—1882,  para  os 
trabalhos  da  emancipação  das  colónias  do  Esta- 
do, podendo  o  governo  despender  todo  o  refe- 
rido credito  no  primeiro  dos  mencionados  exer- 
cícios ;  ficando  prohibida  a  fundação  de  novas 
colónias  civis  por  conta  do  Estado. 
Tomo  vi.-ii. 


Art.  2.®  A  despeza  autorizada  será  feita  pelas 
sobras  da  receita  dos  mencionados  exercícios, 
e,  na  deficiência  destas,  por  meio  de  operações 
de  credito. 

Ari.  3.**  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Outubro  de 
1880.— i?wy  Barboza. ^Joaquim  Serra. 

Redacção  do  projecto  n.  100— dí  1880 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  O  meio  soldo  que  cabe  a  D.  Fran- 
cisca Pereira  Gomes  e  D.  Victorina  Pereira  de 
Campos,  como  filhas  legitimas  do  finado  coronel 
José  dos  Santos  Pereira,  lhes  será  abonado  desde 
a  data  da  morte  do  mesmo  coronel ;  relevadas 
assim  da  prescripção  em  que  tenham  incorrido  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Outubro  de 
1880.—  /.  Serra— Buy  Barboza, 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  1/2  horas  da  tarde. 


A.cta  em  591  de  Outubro  de  1990 

PRESIDÊNCIA   DO    SR.     GAVIÃO    PEIXOTO,  3. <»    VICE- 
PRESIDENTE 

A's  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presente  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Al- 
ves de  Araújo,  Cesário  Alvim,  Ignacio  Martins, 
Lemos,  Sérgio  de  Castro,  Franco  de  Sá,  Abdon 
Milanez,  Souza  Andrade,  Almeida  Barboza,  Je- 
ronymo  Sodré,  Costa  Azevedo,  Jeronymo  Jar- 
dim, Seraphico  e  Tavares  Belfort. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.  Sal- 
danha Marinho,  Américo,  Liberato  Barroso,  Joa- 
quim Serra,  Sinval,  José  Basson,Theodoreto  Sou- 
to, Viriato  de  Medeiros,Moreira  Brandão,  Bezerra 
Cavalcanti,  Buar(]ue  de  Macedo,  Galdíno  das 
Neves,  Ulysses  Vianna,  Souza  Carvalho,  Espín- 
dola, Ribeiro  de  Menezes,  Almeida  Couto,  Bul- 
cão, Ferreira  de  Moura,  Rodolpho  Dantas,  Mar- 
colino Moura,  Zama,  Prisco  Paraiso,  Ruy  Bar- 
boza, Horta  de  Araújo^  Andrade  Pinto,  Baptista 
Pereira,  Bezerra  de  Menezes,  Augusto  França, 
Joaquim  Breves,  Martinho  Campos,  Affonso 
Penna,  Lima  Duarte,  Mello  Franco,  Theophilo 
Ottoni,  Leôncio  de  Carvalho,  Martim  Francisco, 
Marlim  Francisco  Filho,  Moreira  de  Barros,  Ole- 
gário, Sígísmundo,  Mello  e  Alvim  e  Fábio  Reis. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Aragão 
e  Mello,  Aureliano  Magalhães,  Beltrão,  Barros 
Pimentel,  Barão  da  Estancia,  Barão  Homem  de 
Mello,  Camargo,  Cândido  de  Oliveira,  Costa  Ri- 
beiro, Esperidião,  Freitas,  Nogueira  Accioly, 
Franco  de  Almeida,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bote- 
lho, Ildefonso  de  Araújo,  Joaquim  Tavares, 
José  Marianno,  João  Brigido,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Macedo,  Malheiros,  Marianno  da  Silva, 
Manoel  de  Magalhães,  Pompeu,  Pedro  Luiz, 
Rodrigues  Júnior.  Souto,  Soares  Brandão,  Sil- 
veira de  Souxa  e  Visconde  de  Prados  ;  e  sem 
ella  os  Srs.  António  Carlos,  António  de  Siqueira, 
Azambuja  Meirelles,  Abreu  e  Silva,  Belfort 
Duarte,  Carlos  Aflfonso,  Corrêa  Rabello,  Couto 
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Maofalbàes,  Danin,  Diana,  Epamínondas  de 
Mello,  Frederico  Rego,  Freitas  Coutinho,  Fdicio 
dos  Santos,  Fernando  Osório,  Joaquim  Nabuco 
José  Caetano,  Monte.  Manoel  Carlos,  Manoel 
Eustáquio,  Prado  Pimentel,  Souza  Lima,  Tamaa- 
daré,  Theodomiro  e  Valladares. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- 
Ter  sessào  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.0  Secretario    dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  ministério  do  império,  de  19  de  Outubro 
corrente,  devolvendo  os  auto»raphos  das  reso- 
luções da  ass<^mbií^a  gerai,  nas  quaes  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  consente,  declarando  que 
está  no  caso  de  ser  sanccionado  o  projecto  que 
concede  melhoramento  de  reforma  ao  1.°  sar- 
gento do  corpo  policial,  Arnaldo  Luiz  Zigno,  e 
alterando  a  linha  divisória  das  províncias  do 
Ceará  e  do  Piauhy.— A  archlvar,  officiando-se 
ao  senado. 

Do  mesmo  e  igual  daia,  communicando  que  se 
ordenou  aos  presidentes  de  Pernambuco  e  Para- 
hyba  para  mandarem  procederá  eleiçAopara  pre- 
enchimento das  vagas  dos  deputados  Luiz  Fe- 
lippe  de  Souza  Leão  e  João  Florentino  Meira  de 
Vasconcellos,que  tomaram  assento  no  senado. — 
Inteirada. 

Do  ministério  da  fazenda,  de  19  de  Outubro 
corrente,  Iransmittindo  informado  o  requeri- 
mento em  que  o  l.o  esrripturario  da  thesou- 
raria  de  fazenda  da  província  do  Paraná,  Fran- 
cisco António  de  Souza  Castro,  pede  licença  por 
um  anno  com  o  respectivo  ordenado.— A'  com- 
míssao  de  pen.^Ões  e  ordenados. 

Do  mesmo  e  igual  data,  devolvendo  infor- 
mado o  requerimento  em  que  a  repartição  de  ca- 
ridade da  fregu^zia  da  Candelária  da  corte  pede 
isenção  da  decima  simples  e  addícional  para  o 
seu  património.— A  quem  fez  a  requisição 

Do  ministério  da  guerra,  de  18  de  Outubro 
corrente,  remettendo  o  requerimento  e  mais 
papeis  em  que  o  capitão  do  3.<>  regimento  de 
cavallaría  Frazão  Gomes  de  Carvalho  pede  li- 
cença para  no  anno  próximo  futuro  matricular- 
se  na  escola  de  infantaria  e  cavallaría  do  Rio 
Grande  do  Sul,  não  obstante  ter  excedido  a 
idade  máxima  exigida  para  tal  fim— A' com - 
missào  de  instruccão  puhlica. 

Do  mesmo  e  igual  data,  restituindo  iuform  ido 
o  requerimento  e  mais  papeis  em  que  o  capitão 
reformado  António  Augusto  Sarmento  e  Mello 
p^e  lho  seja  applícavel  o  favor  concedido  aos 
offlciaes  e  praçí»s  do  exercito  e  da  armada  pelo 
decreto  n.  2.6(55  de  29  de  Setembro  de  1875.— 
A  quero  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  e  igual  data,  restituindo  informado 
o  requerimento  em  qiie  o  capellào-tenente  do 
corpo  ecclesiastico  do  exercito  padre  Manoel 
António  Ferreira  pede  um  anno  de  licença  para 
tratar  de  sua  saúde.— A  quem  fèz  a  requisi- 
çlo. 

O  Sr.  Prbsidbi^tb  dá  para  ordetn  do  dia  22  a 
mesma  designada  para  o  dia  %i . 


A.cta  em  UHt  de  Outubro  de  1990 

PUESIDBNGIA  DO  SR.  GAVIÃO  PEIXOTO,  3.«  VICB- 
PRRSIDBNTB 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam -se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Viriato  de  Medeiros,  Bulcão,  Joaquim  Breves, 
Almeida  Barboza,  Joaquim  Serra,  Horta  de 
Araújo,  Ignacio  Martins,  Costa  Azevedo,  Franco 
de  Sá,  Lemos,  Carlos  AfFonso,  Affonso  Penna, 
Sérgio  de  Castro,  Josí*  Caetano,  José  Basson, 
Tavares  Belfort,  Pedro  Luiz,  Aragão  e  Mello  e 
Ferreira  de  Moura. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Fahio  Reis,  Sinval,  Bezerra  Cavalcanti. 
Souza  Andrade,  Theodoreto  Souto,  Buarque  de 
Macedo,  Souza  Carvalho,  Espíndola,  Ribeiro  de 
Menezes,  Almeida  Couto,  Jeronymo  Sodré,  Ruy 
Barbosa,  Zamn,  Azambuja  Meirelles,  Baptista 
Pereira,  França  Carvalho,  Freitas  Coutinh-, 
Cândido  de  Oliveira,  Galdino,  Lima  Duarte, 
Theodomiro,  Manuel  de  Magalhães,  Theophilo 
Ottoní,  António  Carlos,  Leôncio  de  Carvalho, 
Marlim  Francisco,  Martim  Francisco  Filho, 
Moreira  de  Barros,  Olegário,  Jeronymo  Jardim, 
Sigismundo,  Souza  Lima  e  Abdon  Mihmez. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Alves  de 
Araújo,  Augusto  França,  Andrade  Pinto,  Aure- 
llano  Magalhães,  Beltrão,  Abreu  e  Silva,  Barros 
Pimentel,  Rirão  da  GstdtK  ia,  Barão  Homem  de 
Mello,  Camargo,  Costa  Ribeiro,  Esperidião, 
Freitas,  Martinno  Campos,  Nogueira  Accioli, 
Franro  de  Almeida,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bo- 
telho, Ildefonso  de  Araújo,  Joaquim  Tavares, 
JoséMarianno,  João  Brigido,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Macedo,  Malheiros,  Valladares,  Mello 
e  Alvim,  Mariannoda  Silva,  Mello  Franco,  Pom- 
peu, Prisco  Paraíso,  Rodolpho  Dantas,  flbdrigues 
Júnior,  Souto,  Soares  Brandão,  Silveira  de  Sou- 
za e  Visconde  de  Prados  ;  e  sem  ella  os  Srs.  : 
Américo  António  de  Siqueira,  Belfort  Duarte, 
Bezerra  de  Menezes,  Cesário  Alvim,  Corrêa  Ra- 
bello,  Couto  Magalhães,  Diana,  Epamínondas  de 
Mello,  Frederico  Reco,  Felício  dos  Santos,  Fer- 
nando Osório^  Joaquim  Nabuco,  Liberato  Bar- 
roso, Monte,  Marcolino  Moura,  Moreira  Brandão, 
Manoel  Carlos,  Manoel  Eustáquio,  Prado  Pi- 
mentel, Seraphico,  Saldanha  Marinho,  Taman- 
daré  e  Ulysses  Vianna. 

Ao  meio  dia,  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  Daniu,  servindo  de  secretario,  dá  con- 
ta do  seguinte 

BXPKOUENTS 

Officios: 

Do  ministério  do  império,  de  iQ  de  Outubro 
corrente,  remettendo  o  autograpbo  da  resolução, 
na  qual  Sua  Magestade  o  Imperador  consen^» 
autorizando  a  matricula  do  estudante  Eugénio 
lulio  Savart  de  Saint  Brisson  no  1.^  anuo  me- 
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dico  da  falculdade  do  Rio  de  Jaoeiro.— A  archi- 
Tar,  ofiiciando-se  ao  senado. 

Dos  Srs.  deputados  Martinho  Campos  e  Valla- 
dares,  participando  acharem-se  de  nojo,  peio 
fallecimento  de  seu  irmão  e  tio.  o  coronel  An- 
tónio Alvares  de  Abreu  e  Silva.—Mandeu-se 
desanojar. 

O  Sr.  Prbsidbnte  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  23  de  Outubro: 

Apresentaçtio  de  requerimentos,  projectos  e 
indicações. 

Discussão  de  requerimentos  adiados. 


A.ctci  em  5^3  de  Outubro  de  1990 

PUBSIDBNCIA  DO    SB.    GAVIÃO    PBIXOTO,    3.°  VICB- 
PBB8IDBNTB 


A*s  li  horas  da  manha  feita  a  chamada^  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  (.osla 
Azevedo,  Sinval,  Barros  Pimentel,  Almeida 
Couto,  Cândido  de  Oliveira,  Ignacio  Martins, 
Mariim  Francisco,  Tavares  Belfort,  Macedo, 
Azambnja  Meirelles,  Jeronymo  Sodré  e  Sérgio 
de  Castro. 

Compareceram  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Danin,  Fábio  Reis,  Franco  de  Sá,  Joaquim 
Serra,  José  Basson,  Souza  Andrade,  Theodoreto 
Souto,  Viriato  de  Medeiros,  Bezerra  Cavalcanti, 
Moreira  Brandão,  Manoel  de  Magalhães,  Espín- 
dola, Ribeiro  de  Menezes,  Ruy  Barboza,  Zama, 
Ulysses  Vianna,  Baplisia  Pereira,  Joaquim 
Breves,  Souza  Lima,  Affonso  Penna,  Lemos, 
Carlos  Affonso,  Lima  Duarte,  Araonio  Carlos, 
Abdon  Itilanez,  Martim  Francisco  Júnior, 
Olegário,  Jeronymo  Jardim,  Malheiros,  Pedro 
Luiz,  Andrade  Pinto  e  Bulcão. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Almeida 
Barboza,  Aragão  e  Mello,  Augusto  França,  Alves 
de  Araújo,  Abreu  e  Silvn,*Aureliano  Magalhães, 
Beltrão,  Viseonde  de  Prados,  Buarque  de  Macedo, 
Barão  da  Estancia,  Camargo,  Valladares,  Costa 
Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  Theophilo  Ottoni, 
r^ogueíra  Accioly,  Franco  de  Almeida,  Frede- 
rico de  Almeida,  Franklin  Dória,  Francisco  So- 
dré, Fídelis  Botelho,  Horta  de  Araújo,  Ildefonso 
de  Araújo,  Joaquim  Tavares,  Barão  Homem  de 
Mello,  José  Maríanno,  João  Brigido,  Lourenço 
de  Albuauerque,  Mello  e  Alvim,  Marianno  da 
Silva,  Mello  Franco,  Martinho  Campos,  Pompeu, 
Prisco  Paraíso,  Rodolpho  Dantas,  Rodrigues  Jú- 
nior, Souto,  Soares  Brandão  e  Silveira  de  Sou- 
za; e  sem  ella  os  Srs.  Américo,  António  de 
Siqueira,  Belfort  Duarte,  Bezerra  de  Menezes, 
Cesário  Alvim^  Corrêa  Rabello,  Couto  Maga- 
lhães, Diana,  Epamínondas  de  Mello,  Frederico 
Rego,  Ferreira  de  Moura,  França  Carvalho, 
Freitas  Coutinho^  Felício  dos  Santos,  Fernando 
Osório^  Galdino,  Joaquim  Nabuco,  José  Caetano, 
Libera  lo  Barroso,  Leôncio  de  Carvalho,  Monte, 
Marcolino  Moura^  Moreira  de  Barros,  Manoel 
Carlos,  Manoel  Eustáquio,  Prado  fMmentel,  Se- 


rúphico,  Sigismundo,  Saldanha  Marinho,  Souza 
Carvalho,  Tamcndaréelheodomiro. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidenta  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  4.<>  Sbcrbtario,  servindo  de  !.«,  dá 
conta  do  seguinte 

nXPBDIBNTB 

Offlcios : 

Do  ministério  do  império,  de  20  de  Outubro 
corrente,iransmittindo  cópia  do  decreto  de  19  do 
corrente,  pelo  qual  foi  concedida  a  pensão  de 
400  réis  diários  ao  soldado  reformado  do  asylo 
de  invíilidos  da  pátria  Pedro  Manoel  da  Coáta.— 
A*  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Do  ministério  da  marinha  de  2i  de  Outubro 
corrente  remettendo,  em  virtude  de  exií?encia 
da  camará,  cópia  do  relatório  da  commissão 
mandada  ao  porto  de  Antonina,  província  do 
Paraná,  aOm  de  alli  examinar  uma  pedra  que 
diz  o  ex-capitão  do  porto  daquella  província 
haver  descoberto  — A  quem  fez  a  requisição. 

Do  secretario  do  senado  participando  que 
constou  ao  senado  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador consente  na  roirolução  da  assembléa 
geral,  que  autoriza  o  governo  a  mandar  contar 
ao  capitão  tenente  Napoleão  Joào  Baptista  Levei, 
como  tempo  de  serviço  publico  o  tempo  em 
que,  na  Europa,  foi  incumbido  da  fiscalisação 
da  eonslrucção  das  fragatas  D,  Affonso  • 
Afiw^Cía*.— Inteirada . 

Do  mesmo,  de  ii  de  Outubro  corrente,  parti- 
cipando que  constou  ao  senado  ter  sido  sanccio- 
nada  a  resolução  declarando  que  os  vencimento» 
dos  fieis  da  thesouraria  da  recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  ficam  equiparados  aos  dos  fleis  da  paga- 
doria  do  thesouro  nacional  —Inteirada. 

Do  presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  44  de 
Outubro  corrente ,  remettendo  as  autenticas 
das  actas  dos  collegios  eieitoraes  de  S.  Leopoldo 
e  S.  Boija,  na  ultima  eleição  a  que  alli  se  pro- 
cedeu.— A'  commissão  de  poderes. 

Do  Sr.  deputado  Abreu  e  Silva,  participando 
não  poder  comparecer  ás  sessões  por  acbar-se 
de  nojo,  pelo  fallecimento  de  seu  pai  o  coronel 
António  Alvares  de  Abreu  e  Silva.— Mandou-se 
desanojar. 

Do  Sr.  deputadtj  José  Marianno,  de  10  de  Ou- 
tubro corrente,  participando  que  por  motivos  de 
moléstia  não  pôde  ainda  comparecer  ás  sessões. 
—Inteirada. 

Requerimento  do  Sr.  deputado  José  Marianno, 
pedindo  prorogaçào  da  licença  ^ue  lhe  foi  con- 
cedida pela  camará  para  se  retirar  para  a  pro- 
víncia de  Pernambuco. — A'  commissão  de  con- 
stituição e  poderes. 

O  Sr.  Prbsidbnte  dá  para  ordem  do  dia  24  de 
Outubro  a  mesma  designada  para  o  dia  Si. 
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ttessfto  em  Httt   de  Outubro  de  1990 

PRESlDENaA    DO    SR.    GAVIÃO    PEIXOTO,    3.®    VICE 
PRESIDENTE 

SUMMARIO.—ExPBDiKNTB.— Parecer.— Projectos.— Appro- 
TaçSo  de  rodacç5es.  Observações  do  Sr.  Thoodoreto  Souto. 
Projecto  substitulÍTd. —  Observações  e  requerimento  do 
Sr.  Carlos  A ffanso.— Observações  do  Sr.  Saldanha  Mari- 
nho.—Observações  dos  Srs.  Carlos  AÍTonso  e  presidente. 
Obdbh  do  dia.—  Votaçío  do  projecto  n.  137.  ObservaçSes 
dos  Srs.  Martinho  Campos  e  Costa  Azevedo.—  Discussão 
do  prejecto  n.  álft.  Observações  dos  Srs.  Presidente  e 
Martinho  Campos.— 3  a  discussão  do  projecto  n.  i3i. 
Emenda.  Discurso  do  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro 
da  agricultura).  Discurso  do  Sr.  Freitas  Coutinho.— 
3. a  dita  do  projecto  n.  135.  Discursos  dos  Srs.  Freitas 
Coutinho  e  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agricultura). 
—3. a  discussão  do  projecto  n.  dO.  Discursos  dos  Srs. 
Joaquim  Serra,  Costa  Azevedo,  Freitas  Coutinho  e  Se- 
raphico.— Redacções. 

A's  li  boras  da  manhã  feita  a  chamada,  acha- 
ra m-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Barros  Pimentel,  Bulcão,  Costa  Aze- 
vedo, Zama,  Mello  e  Alvim,  Azambuja  Mel- 
relles,  Martinho  Campos,  Almeida'  Barbosa^ 
José  Caetano,  Affonso  Penna,  Sérgio  de  Castro, 
Ribeiro  de  Menezes,  Manoel  de  Magalhãos, 
Abdon  Milanez,  Viriato  de  Medeiros,  Américo, 
Prisco  Paraiso  e  Ferreira  de  Moura. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Rodolpho  Dantas,  José  Basson,  Tavares 
Belfort,  Carlos  Affonso,  Fábio  Reis,  Sinval, 
Theodoreto  Souto,  Joaquim  Serra,  Souza  An- 
drade, Bezerra  Cavalcanti,  Seraphieo,  Buarque 
de  Macedo,  Ulysses  Vianna,  Epaminondas  de 
Mello,  Souza  Carvalho,  Soares  Brandão,  Ara- 
gão e  Mello,  Espíndola,  Almeida  Couto,  Au- 
gusto França,  Jeronymo  Sodré,  Ruy  Barbosa, 
Mello  Franco,  Horta  de  Araújo,  Baptista  Pe- 
reira, Bezerra  de  Menezes,  França  Carvalho, 
Freitas  Coutinho,  Frederico  Rego,  Joaquim 
Breves,  Macedo,  Souza  Lima,  Cândido  de 
Oliveira,  Theodomiro,  Lemos,  Valladares,  An- 
tónio Carlos,  Leôncio  de  Carvalho,  Mariim 
Francisco,  Martím  Francisco  Filho,  Moreira  de 
Barros,  Olegário  o  Malheiros. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Sigismundo,  Jeronymo  Jardim,  Joaquim 
Tavares,  Líberato  Barroso,  Diana,  Saldanha  Ma- 
rinho, Pedro  Luiz,  Andrade  Pinto,  e  Joaquim 
Nabuco. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Abreu 
e  Silva,  Aureliano  Magalhães,  Beltrão,  Barão 
da  Estancia,  Barão  Homem  de  Mello,  Camargo, 
Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  Nogueira 
Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Fre- 
derico de  Almeida,  Franklin  Dória,  Francisco 
Sodré,  Fidelís  Botelho.  Ignacio  Martins,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  José  Marianno,  João  Brígido, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Lima  Duarte,  Ma- 
riano da  Silva,  Moreira  Brandão,  Pompeu,  Ro- 
drifi:ues  Júnior,  Souto,  Silveira  de  Souza,  Theo- 
philo  Ottoni,  e  Visconde  de  Prados;  e  sem  ella  os 
Srs.  António  de  Siqueira.  Belfort  Duarte,  Ce- 
sário Alvim,  Correia  Rabello,  Couto  Magalhães, 
Felicio  dos  Santos,  Fernando  Ozorio,  Galdino, 
Monte,  Marcolino  Moura,  Manoel  Carlos,  Manoel 
Eustáquio,  Prado  Pimentel  e  Tamandaré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 


São  lidas  e  approvadas  as  actas  do  dia  20  em 
diante. 

O  Sr.  i.<>  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Sr.  deputado  Francisco  Maria  Sodré 
Pereira,  participando  que  por  motivos  de  molés- 
tia, não  pôde  comparecer  ás  sessões,  e  pede 
licença  para  se  conservar  ausente  da  corte.— 
A'  commissào  de  constituição  e  poderes. 

Foi  lido  e  approvado  o  seguinte 

PARECER 

1880  —  N.  87 

A'  commissão  de  fazenda  foi  presente  um 
requerimento  de  D.  Maria  Christma  Machado 
Bueno,  viuva  do  capitão  reformado  do  exercito 
Francisco  de  Assis  Machado  Bueno,  pedindo  ser 
relevada  da  divida  em  que  incorreu  para  com  a 
fazenda  nacional  proveniente  do  excesso  do 
meio  soldo  de  seu  fallecido  marido  na  impor- 
tância de  19i/f040. 

A  commissão,  para  poder  dar  parecer  sobre  a 
referida  pretenção,  precisa  que  se  mande  ouvir 
o  governo,  remettendo-se-lhe  o  requerimento 
da  peticionaria. 

Sala  das  commissões,  21  de  Oatubro  de  1880. 
—  Saldanha  Mannho. —  Barros  PimenteL 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação  e 
mandados  imprimir  os  seguintes  projectos  pre- 
cedidos de  parecer: 

1880- N.  141 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados  tendo 
examinado  o  requerimento  e  documentos  apre- 
sentados pelo  1.°  escripturario  da  thesouraria 
de  fazenda  do  Paraná  Francisco  António  de 
Souza  Castro,  pedindo  um  anno  de  licença  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  onae  lhe 
convier,  e  tendo  em  vista  a  informação  prestada 
pela  thesouraria  de  Mzenda  do  Paraná  e  ao  at- 
testado  medico  em  que  prova  soffrer  de  uma 
affecçao  pulmonar  grave,  é  de  parecer  que  se 
adopte  o  seguinte  projecto. 

"A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.»  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  1.0  escripturario  da  thesouraria  de  fazenda 
da  província  do  Paraná,  Francisco  António  de 
Souza  Castro,  um  anno  de  licença  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  2S  de  Outubro  de 
1880.—  Almeida  Couto. ^Joaquim Serra. 

1880-N.  142 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  a  cópia  do  decreto  de  19  de  Outubro 
de  1880,  relativo  á  pensão  concedida  a  Pedro 
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Uanoel  da  Cosia,  é  de  parecer  que  se  adopte  o 
seguinte  projecto : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  !.<>  E'  approvada  a  pensão  de400rs. 
diários,  concedida,  por  decreto  de  19  de  Outu- 
bro de  1880,  ao  soldado  reformado  do  Asylo  de 
Inválidos  da  Pátria,  Pedro  Manoel  da  Costa,  o 
qual,  ern  conseguencia  de  ferimentos  recebidos 
em  campanha,  ncou  impossibilitado  de  agenciar 
os  meios  de  subsistência. 

Ari.  2.0  Esta  pensão  será  paga  da  data  do 
respectivo  decreto  de  concessão. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  25  de  Outubro 
de  1880. — almeida  Couto. — Joaquim  Serra. 

1880— N.  143. 

A  commissão  de  instrucção  publica  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  do  2.**  annista  de 
medicina,  António  Serapião  Franco  Lobo,  soli- 
citando permissão  de  prestar  exame  das  matérias 
do  2.<>  anuo  depois  de  approvado  em  anatomia, 
única  do  l.«  que  lhe  falta,  é  de  parecer  que  seja 
defenda  essa  petição ;  para  o  que  offerece  o  se- 
guinte projecto: 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  governo  a 
mandar  admíttir  a  exame  das  matérias  do 
2.°  anno  de  medicina,  depois  de  approvado  em 
anatomia,  o  estudante  da  faculdade  da  Bahia 
António  Sefa pião  Franco  Lobo  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
1880.— Jítft/  Barboza.-^J.  Sodré. 

1880-N.  144 

A  commissão  de  orçamento  examinou  a  pro- 
posta do  governo  apresentada  pelo  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça  para 
abertura  de  um  credito  supplementar  da  quan- 
tia de  103:151^260,  que  será  applícado  a  supprir 
a  ínsufflciencia  das  verbas  destinadas  na  lei  do 
orçamento  para  o  exercício  de  1879—1880  aos 
serviços  de  —  Justiças  de  1.»  instancia— Corpo 
militar  de  policia— e  Conducção  de  presos  de 
justiça. 

A  commissão  entende  que  na  tabeliã  annexa 
á  proposta  está  demonstrada  a  deGcíencia  das 
verbas  nella  consignadas,  e  que  o  pedido  está 
nos  termos  do  art.  4.'*  §§  4.o  e  O.^»  da  lei  n.  589 
de  9  de  Setembro  de  1850  ;  e,  portanto,  é  de  pa- 
recer que  a  proposta  seja  convertida  no  se- 
guinte projecto  de  lei  : 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  !.«  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.«»  (Como  na  proposta.) 

Art.  3.®  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
1880. —  Aragão  Bulcão.^  Cezar  Zama, —  A. 
?enna.-^Moreira  de  Barros,— -Fábio  Reis.^Líbe- 
rato  Barrozo. 


CREDrrO  SUPPLEMENTAR 

Augustos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Os  créditos  do  orçamento  do  ministério  a  meu 
cargo,  destinados  ás  rubricas— Justiças  de  1.* 
instancia— Corpo  militar  de  policia— e— Con- 
ducção de  presos  de  justiça— no  exercicio  pró- 
ximo'passado,  foram  insufiQcíentes  para  as  des- 
pezas  pagas  e  pur  pagar  pelas  mesmas  verbas, 
tornando  se  portanto  indispensável  a  abertura 
de  um  credito  supplementar. 

Para  a  rubrica— Justiças  de  1.*  instancia— 
foi  consignada  na  lei  n.  2940  a  quantia  de 
2.662:131^711. 

As  despezas,  porém,  subiram  a  2.735:4915971 
em  con.^^equencia  de  não  attingirem  á  cifra  de 
206:056^,  como  fora  calculada  pelo  corpo  legis- 
lativo, os  descontos  nos  vencimentos  da  magis- 
tratura de  1.»  instancia,  por  vagas,  licenças  e 
outras  causas,  e  de  haver  corrido  por  esta  ru- 
brica o  pagamento  de  ordenados  aos  juizes  de 
direito  então  avulsos,  como  demonstra  a  tabeliã 
junta. 

Appareceu,  pois,  nesta  verba  o  deficit  de 
73:360^1260. 

Para  a  verba— Corpo  militar  de  policia—  a  ci- 
tada lei  consignou  o  credito  de  450:000^,  au- 
gmentado  com  mais  22:897^333  em  virtude  do 
decreto  n.  2877  de  23  de  Junho  de  1879. 

Mas  as  despezas  elevaram-se  a  501:722^334 
por  se  ter  completado  o  quadro  do  pessoal,  cujos 
vencimentos  com  os  dos  reformados  attingiram 
á  quantia  de  450:^88^(966,  que  reunida  a  de 
51:233^68  despendida  com  o  material  indispen- 
sável, perfaz  aquella  somma  de  501:722^1334. 

No  pessoal  está  incluída  a  commissão  inspe- 
ctora nomeada  em  virtude  do  art.  136  do  de- 
creto n.  2081  de  16  de  Janeiro  de  1858. 

Para  a  rubrica— Conducção  de  presos  de  jus- 
tiça—o credito  votado  foi  de  5:000^,  ao  passo  que 
as  despezas  subiram  a  5:966^00. 

Importa,  pois,  o  deficit  total  na  quantia  de 
103:151^261,  como  se  vê  da  inclusa  demon- 
stração. 

E  sendo  necessário  occorrer  ás  despezas  accres- 
cidas,  venho,  de  ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  e  em  cumprimento  do  art.  4.<> 
"'^  4.0  e  9.0  da  lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de 
,  apresentar-vos  a  seguinte  proposta: 

Art.  1.0  Além  das  despezas  autorizadas  pela 
lei  de  orçamento  n.  2940  de  31  de  Outubro  de 
1879,  para  o  exercicio  de  1879  a  1880,  é  aberto 
ao  governo  nelo  ministério  dos  negócios  da  jus- 
tiça um  credito  supplementar  de  103:151^261, 
que  será  applicado  ás  despezas  com  as  seguintes 
verbas : 

Justiças  de  l.«  instancia 73:360i!t260 

Corpo  militar  de  policia 28 : 825^01 

Conducção  de  presos  de  justiça. . .         966^00 

Art.  2.0  A  presente  lei  fará  parte  do  orça- 
mento do  referido  exercicio  de  1879  a  1880. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outu- 
bro de  1880.— JM^.  P.  de  S.  Dantas. 


Digitized  by 


Google 


110 


Sessão  extraordinária  em  25  de  Outubro  de  1880. 


Demonstração  das  ybrbas— justiças  db  1.*  instancia,  cobpo  militar  db  pougia,  i  gondugçIo  di 

PRESOS  DB  JUSTIÇA—,  NO  BXEBGICIO  DB  1879^1880 


101:969^93 


Í.735:49W97Í 


2.662:  I3i/f71i 


Juitiçai  dê  I.*  instancia 

Thesouro  nacional : 

Justiça   territorial 43;80(MH)00 

Juizes  de  direito  avulsos 19:273^32 

Ajudas  de   custo  durante   o  l.<» 

quartel   do  exercício 14:9093000 

GoHecçÒes  de  leis  distribuídas  aos 

juizes  de  direito  e  munieipaes.  7:420^25 

Livros  fornecidos  por  adianta- 
mento a  tabelliàes  para  regis- 
tro de  hypothecas 975iJ760 

Casas  de  audiências 15: 599^976 

Thesourarias  de  fazenda  : 

Credito  ^ue  foi  distribuido  ás  pro- 
víncias e  por  conta  do  qual  se 
pagou  a  quantia  de  43:200# 
com  juizes  de  direito  avulsos.    2.538:825^7 

Pedidos  de  augmento  existentes  na 
respectiva  secretario  de  estado 
(li  provindas) 52:696A57I 

Pedidos  que  ainda  possam  vir...         42:000^1000    2.633:522^78 

Credito  votado  pela  lei  n.  2940  de 
31  de  Outubro  de  1879,  art. 
3.»,a.  5 

Corpo  militar  de  policia  : 

—  Pessoal : 

Vencimento  doa  offlciaes 59:453^588 

Soldos Í83:886Í680 

Gratificações 8: 7315040 

Etapas 93:082í«00 

Pagampnto  na  thesouraria  de  fa- 
zenda da  província  do  Piauhy 

a  um  official  em  serviço 9i/fi40 

»  Diversas  despezas  incluídas 
nas  folhas  do  pret: 

Forragem 53:158*247,7 

Fardamento 32:040*000 

Ferragem 3:399*374,3 

—  Vencimentos   pagos  dire» 
etamente  pelo  thesouro : 

Reformados 11:164*800 

Commissâo  inspectora 5:692*408 

—  Material : 

Fardamento  de  grande  gala 19:988*500 

Acquisíçào  de  cavallos 13:000*000 

Illumínacào  a  gaz  dos   quartéis. . . .  6:372*249 

Hospital  e  outras  despezas 10 :  661*107 

Por  alguma  despeza  por  pagar 1 :000*000 

Credito  votado  pela  lei  n.  2940  d# 
31  de  Outubro  de  1879,  art.  3.« 
n.  11 

Augmento  em  virtude  do  decreto 
n.  2877  de  23  de  Junho  do  dito 
^nno  e  aviso  de  4  de  Maio  ul- 
timo   


DilUii 


73:360*260 


459:700*478 


51:021*850 


501:722*334 


450:000*000 


«l:897|S3l 


47»:897|33S 


Digitized  by 


Google 


Sesfifio  extraordinária  em  25  de  Outubro  de  1880. 


111 


Ccmdacção  de  presos  de  justiça : 

Despeza  paga  com  a  conducção  de 
presos  de  justiça  de  umas  para 
outras  províncias 

CoQtas  apresentadas  na  respectiva 
secretaria  de  estado,  dependen- 
do de  processos 

Pelas  contas  (^ue  ainda  possam  vir 
das  províncias 

Credito  votado  pela  lei  n.  2.940, 
art.  3.*n.  17 


Deficit 


4:589^96 

575^228 
800i»276 


5:966^SM)00 
5:000^9000 


966,9000 


Total Í03:i64^26i 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1880.— Jí.  P.  de  Souza  Dantas. 


Foram  approvadas  as  redacções  dos  projectos 
ns.  60  A  e  100  de  1880,  o  primeiro  abrindo 
umjcredito  de  1.352:483^70  para  emancipação 
de  colónias  do  Estado,  e  o  segundo  soore  o 
meio  soldo  que  cabe  a  D.  Francisca  Pereira 
Gomes  e  D.  Viclorina  Pereira  de  Campos. 

O  Sh.  Thbodorbto  Souto:— Sr.  presidente, 
pedi  a  palavra  para  mandar  á  mesa  um  substi- 
tutivo que  elaborei,  ao  projecto  n.  104  A  deste 
anno,  sob  privilégios  industriaes. 

Usei  deste  expediente  por(]ue  o  conhecimento 
prévios  das  idéas  que  foram  incluidas  nesse  sub- 
stitutivo, servirá  muito  para  alargar  o  debato. 

Sei  que  não  presto  um  auxilio  ao  honrado 
ministro  da  agricultura^  illustre  autor  do  pro- 
jecto, que  delle  não  precisa,  mas  proporciono- 
Ihe  occasião  para  expor  largamente  o  systema 
consagrado  ao  mesmo  projecto,  q  ao  mesmo  tem- 
po concito  os  talentos  e  íllustrações  da  casa  a 
Tirem  discutir  um  assumpto,  que  joga  com  os 
mais  altos  interesses  do  paiz. 

O  Sr.  Br  arque  db  Magbdo  (ministro  ia  agri- 
cultura :—  Muito  bem . 

O  Sr.  Presidente  :—  O  substitutivo  fica  sobre 
a  mesa  para  ser  tomado  em  consideração  na 
occasião  que  o  projecto  fòr  submetttdoá  dis- 
cussão. 

Vem  á  mesa  e-vai  a  imprimir  o  seguinte  sub- 
stitutivo do  projecto  n.  144  de  1880. 

1880— N.  104  B 

Substitutito  ao  prqjeeto  n.  iO^Ade  1880 

PHf>itêgios  industriaes 

CAPITULO  I 

DOS  DiRsrroe  do  nrvBirroR 

Art.  !.«>  A  lei  assegura  pela  concessão  de  um 
privilegio  temporário,  úrmado  em  uma  wUente, 
a  propriedade  industrial  e  a  sua  exclusiva  ex- 
ploração (Constituifiê,  art,  179,  g  26)  aoa  na- 
^iMiaes  e  estrangeiros,  contemplados  nas  se- 
guintes categorial,  e  coro  as  condições  adiante 
prescriplas: 

I.*  Invenção  ou  nova  deacobertài; 
2.*  Aperfeiçoa meuto; 


3.«  Importação ; 
4.**  Ensaio; 
5.*  Exposição. 

Art.  %^  As  patentes  %e  classificam  era  prín- 
cipaes,  accessorias  e  provisórias.  São  da  pri- 
meira classe  as  patentes  de  invenção  ou  nova 
descoberta,  aperfeiçoamento  e  importação.  São 
da  segunda  classe  os  certificados  de  reducção  e 
complemento.  São  da  terceira  classe  os  certí- 
ficados  de  ensaio  (caveat),  e  os  de  exposição. 

Art.  3.<»  Em  todos  os  ramos  da  actividnde,  a 
lei  garante  o  direito  ao  inventor  e  aos  que  lhe 
são  equiparados,  comtanto  que  o  objecto  seja 
susceptível  de  exploração  industrial  ou  com- 
mercial. 

Art.  4.<»  A  patente  pôde  ser  concedida  ao 
autor  da  invenção  ou  a  seus  herdeiros  e  legí- 
timos representantes,  assim  como  a  pessoas  phy- 
sicase  moraes. 

Art.  S.*»  (Como  §  7.»  do  art.  3.»  do  projecto.) 

Art.  6.<»  O  concessionário  de  uma  patente  p6de 
fundar  estabelecimentos  e  contratar  operários 
para  explorar  a  sua  invenção,  e  exercer  todos  os 
direitos  de  propriedade,  strictamente  ligados  ao 
objecto  do  privilegio. 

Art.  ?.<>  As  patentes,  cujo  pedido  tiver  sido 
regularmente  apresentado  e  instruído,  serão 
concedidas  sem  exame  prévio  das  condições  in- 
trínsecas da  pre tenção,  por  conta  e  risco  do  pe- 
ticionário, e  sem  garantia  do  governo,  seja  da 
realidade,  novidade,  prioridade  ou  mérito  da 
invenção,  seja  da  fidelidade  e  exactidão  da  des- 
cri pção. 

Art.  8.**  Todavia,  dentro  do  prazo  de  um  mez 
a  datar  da  apresentação  do  pedido,  poderá  o 
peticionário  receber  da  secretaria  da  agricul- 
tura, commercio  e obras  publicas  um  aviso  pré* 
vio  e  secreto  das  duvidas  e  opposiçQes  que  se 
suscitarem,  especialmente  contra  a  Dovi<[1ade  da 
sua  invenção,  afim  de  que  elle  possa  á  sua  von- 
tade manter,  modificar,  ou  abaudoiiar  o  seu 
pedido. 

Paragrapfao  único.  Todas  as  questões  anterio- 
res á  concessão  de  uma  patente  sAo  <la  compe- 
tência administrativa :  as  «Iteriores  á  concessão 
são  da  competência  judiciaria. 
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CAPITULO  n 

SECÇÃO  i.* 

Das  invenções  e  novas  descobertas 

Art.  9.<»  São  consideradas  invenções  e  novas 
descobertas  : 

1.0  A  invenção  de  novos  productos  indus- 
triaes ; 

2.0  Um  processo  ou  methodo  novo  de  pro- 
ducção  ou  fabricação ; 

3.0  Um  instrumento,  machina,  utensilio,  me- 
canismo ou  órgão  mecânico  novo  de  qualquer 
espécie ; 

4.**  As  invenções  cujos  detalhes  indispensá- 
veis á  sua  execução  eram  ignorados ; 

5.0  Um  processo  ou  methodo  perdido  ha  mais 
de  20  annos ; 

6.**  Em  geral  a  invenção  de  novos  meios, 
agentes,  órgãos,  processos  ou  methodos,  ou  a 
applicaçào  nova  de  meios,  agentes,  órgãos,  pro- 
cessos ou  melhodos  já  conhecidos  para  obtenção 
de  um  resultado  ou  de  um  producto  indus- 
trial. 

Art.  10.  O  novo  producto  industrial  é  pri- 
vílegiavel  por  si  mesmo  e  o  seu  autor  pôde 
obter  patente  para  os  meios  empregados  ou 
para  o  fim  alcançado. 

Ari.  11.  O  resultado  não  é  privilegiavel  por 
si  mesmo,  e  o  autor  só  tem  direito  á  patente 
para  os  meios  que  empregou,  sendo  livre  a 
qualquer  pessoa  alcançar  privilegio  por  outros 
meios  que  conduzam  a  idêntico  resultado. 

Art.  12.  A   invenção   ou   nova   descoberta 

§óde  ter  por  objecto  a  substituição  ou  mudança 
a  matéria  ou  da  forma,  si  aquella,  embora 
composta  de  elementos  chimicos  análogos,  tem 
propriedades  distinctas,  e  si  esta  serve  para 
obter  um  resultado  novo. 

Art.  13.  O  transporte  puro  e  simples  de  um 
órgão  ou  de  um  agente  de  uma  industria  para 
outra  não  constitue  invenção  ou  nova  desco- 
berta. 

Secção  i,* 
Do  aperfeiçoamento 

Art.  14.  O  concessionário  de  um  privilegio 
tem  o  direito  de  modificar  a  sua  invenção  pri- 
mitiva, por  via  de  complemento  ou  de  reducção 
com  o  fim  de  aperfeiçoamento. 

Art.  15.*  Para  essas  modificações  pôde  o  au- 
tor obter  ou  um  simples  certificado  de  comple- 
mento ou  de  reducção,ouuma  patente  especial  de 
aperfeiçoamento,  com  o  mesmo  ou  novo  titulo. 

O  certificado  tem  o  mesmo  eflfeito  que  a  pa- 
tente originaria  e  começa  e  acaba  com  ella. 

Art.  16.  Dentro  do  primeiro  anno  da  patente 
primitiva  só  ao  concessionário,  seus  herdeiros 
ou  representantes  legítimos  pertence  o  direito 
a  certificados  de  complemento  ou  de  reducção^ 
ou  á  patente  de  aperfeiçoamento. 

§  1.0  Um  terceiro  que  quizer  obter  taes  cer- 
tificados ou  patentes,  pôde  apresentar  o  seu  pe- 
dido dentro  do  anno,  o  qual  será  depositado 
pelo  peticionário  sob  invólucro  fechaao  e  la- 
crado RO  archivo  publico. 

§  2.0  Expirado  o  anno,  será  rompido  o  invó- 
lucro e  concedido  o  certificado  ou  patente. 


Os  certificados  serão  apostillados  nas  patentes 
principaes. 

Art.  17.  (Como  o  §  4.odoart.  l.odo  pro- 
jecto.) 

Secção   3.* 

Da  importação 

Art.  18.  O  autor  de  uma  invenção  já  privi- 
legiada no  estrangeiro  pôde  obter  uma  patente 
no  paiz,  assim  como  o  autor  de  uma  invenção 
já  privilegiada  no  paiz  pode  obter  uma  patente 
no  estrangeiro,  sem  perda  do  privilegio. 

§  1.0  No  primeiro  caso,  o  prazo  da  patente, 
ficando  dentro  do  máximo  estabelecido  no  art.  29, 
não  excederá  o  da  patente  primitiva. 

§  2.0  Havendo  convenções  diplomáticas  que 
estabeleçam  a  reciprocidade  para  as  patentes  bra- 
zil eiras,  as  patentes  de  importação  serão  inde- 
pendentes quanto  á  duração,  e  outras  quaesquer 
relações  estipuladas. 

Art.  19.  (Como  a  2.'*  alinea  do  art.  2. o  do 
projecto,  áizenáo-se^introductores-^em  vez  dô 
— importadores,) 

Art.  20.  Em  vez  da  patente  sô  por  lei  espe- 
cial poderá  o  governo  conceder  ao  introd actor 
ura  premio  proporcionado  á  inlroducção. 

Garantida  uma  patente  estrangeira  na  forma 
do  art.  43  desta  lei,  não  é  necessária  nova  pa- 
tente de  importação. 

Secção   4.» 

Do  ensaio 

Art.  21.  (Como  o  §  8.S  1.^  alinea,  do  art.  3." 
do  projecto.) 

Secção  5.« 

Da  exposição 

Art.  22.  Qualquer  autor  de  uma  invenção 
susceptível  de  ser  privilegiada  nos  termos  desta 
lei,  sendo  admíttido  em  uma  exposição  officiaU 
ou  offlcialmente  autorizada,  tem  direito  a  uma 
protecção  provisória  para  os  objectos  privilegiá- 
veis, que  forem  expostos,  a  qual  será  firmada 
em  um  certificado   descriptivo. 

Art.  23.  O  certificado  (caveat)  de  exposição 
garante  ao  que  o  obtém  os  tnesmos  direitos 
resultantes  de  uma  patente  de  invenção,  desde 
o  dia  do  pedido  de  admissão  até  o  terceiro  mez 
depois  do  encerramento  da  exposição. 

Art.  24.  O  certiQcado  de  exposição  não  pre- 
judica a  patente,  que  o  expositor  pôde  obter 
antes  de  expirados  os  três  mezes^  mas  a  sua  du- 
ração será  deduzida  da  duração  total  da  mesma 
patente. 

CAPITULO   m 

DAS  EXCLUSÕES 

Art.  25.  Não  podem  ser  privilegiados  : 

1.0  Os  productos  pharmaceuticos  e  alimen- 
ta res,  salvo  os  processos  especiaes  da  sua  fabri- 
cação e  os  meios  destinados  á  administração  dos 
medicamentos,  sem  prejuízo  dos  arts.  67  o  76 
do  decreto  n.  828  de  29  de  Setembro  de  1851, 
e  ouvida  a  junta  de  hygiene  ; 
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2.0  Os  planos  ou  combinações  de  credito  ou 
de  finanças ; 

3.<»  Os  methodos  de  ensino ; 

4.*  Os  princípios,  invenções,  methodos,  e  ge- 
ralmente tod.ts  as  descobertas,  ou  concepções 
puramente  theoricasou  scíentificas,  salvo  si  se 
trata  de  sua  applícaçAo  nova  para  a  produc^âo 
de  um  resultado  immedínto  industrial,  ou  si  a 
invenção  tem  por  objecto  o  processo  destinado 
a  realizai -os  ; 

5.*^  Os  prodactos  naturaes,  salva  a  sua  utili- 
sacão  em  um  objecto  industrial ; 

6. <>  As  combinações  novas  que  facilitam  um 
trabalho  ou  operação  industrial,  mas  não  modi- 
ficam nem  a  forma,  nem  a  matéria,  nem  os 
productos  de  um  apparelho  ou  de  uma  ma- 
«bina  ; 

7.»  A  juxtaposíção  do  orírãos  ou  agentes  co- 
nhecidos, sem  real  apropriação  e  producção  do 
um  resultado  novo. 

CAPITULO  IV 

DA  TAXA  E  DURAÇÃO 

Art.  2G.  As  patentes  princípaes  estão  sujeitas 
ás  duas  laxas  seguintes: 

4.*  Uma  taxa  proporcional què será  paga  com 
o  p^did*),  á  razão  de  4^  por  anuo,  e  mais  4^  por 
fracção  de  anno,  que  decorra  do  diu  do  pedido 
ao  da  concessão  da  patente. 

2.*  Uma  taxa  annual  e  progressiva  assim 
estabelecida : 

1.0  anno 16S000 

2.»  e  3.» 263000  por  anno 

4.%  50  e  6.0 3»>Í000 

7.0,8.0  0  9.0 46ÍI0OO 

10.0,  U.o  6  42.0 565000        • 

i3.%  14.*»  e  15.0 66/tOOO 

Art.  27.  Os  certificados  de  complemento 
pagarão  a  taxa  fixa  de  25^ ;  os  de  reducção  50^ ; 
as  patentes  de  importação  e  introdurçHo  o  dobro 
das  taxas  estabelecidas  no  artípro  antecedente; 
os  certificados  de  ensaio  e  de  exposição  iO^OOO. 

Art.  28.  As  taxas  annuaesdas  patentes  prin- 
cipais serão  cobradas  como  o  imposto  com  que 
mais  analogia  tiverem,  salva  a  hypothese  do 
art.  37  in  fine:  as  outras,  antes  da  expedição  do 
titulo. 

Art.  29.  Os  prazos  da  concessão  das  patentes 
princípaes  sorão  de  5,  40  e  15  nnnos,  e  nào  pode- 
rão ser  pro rogados  senão  por  acto  legislativo. 
Contar-se-ha  da  data  da  assignatura  da  carta. 

•    CAPITULO  V 

DAS  FORMALIDADES  PARA  A  CONCESSÃO  DAS  PATENTES 

Art.  30.  o  pedido  de  uma  patente  deve  ser 
precedido  do  deposito  pelo  peticionário,  no  ar- 
chivo  publico,  em  invólucro  fechado  e  lacrado: 

1.0  Da  descripção  da  invenção  ou  nova  desco- 
berta e  aperfeiçoamento ; 

2.0  Dos  processos,  methodos,  plantas,  dese- 
nhos, modelos  ou  amostras  necessárias  para  a 
inteilígencia  da  descripção ; 

3.0  De  uma  relação  exacta  dos  objectos  depo- 
sitados. 

Art.  31.  No  pedido  deve  constar: 

1.*  A  quitação  da  taxa  fixa; 

Tomo  VI— 15. 


2.0  A  indicação  da  duração  do  privilegio,  es- 
colhida pelo  peticionário. 

Art.  32.  Nas  patentes  de  importação  é  neces- 
sário produzir  o  titulo  original  ou  cópia  au- 
thentica  legalísada. 

Art.  33.  Um  pedido  não  pôde  ser  complexo 
ou  abranger  varias  inven^^s  dislinctas,  de- 
vendo limitar-sea  um  só  objecto  principal,  com 
os  detalhes  que  o  constituem  e  as  applicações 
que  forem  indicadas. 

Os  Dedidos  serão  dirigidos  ao  ministro  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas  ou  aos 
presidentes  nas  províncias,  para  serem  áquellè 
submettidos,  e  as  patentes  firmadas  por  carta 
imperial. 

A  sua  expedição  terá  logar  dentro  de  um 
mez,  contado  da  apresentaçfio  do  pedido  na 
secretaria  da  agricultura,  á  qual  os  presidentes 
remetterão  as  petições  e  aocumentos  que  as 
instruírem  dentro  do  prazo  de  15  dias  da  data 
do  seu  recebimento. 

CAPITULO  VI 

DAS    MUTAÇÕES  B  RESTRICÇ5eS 

Secção  1.» 
Da  transmissão  e  cessão  das  patentes 

Ari.  34.  O  privilegio  de  qualquer  classe  pôde 
ser  transmittido  por  todos  os  modos  de  direito 
commum,  no  todo  ou  em  parte,  mas  sempre 
por  escriptura  publica  ou  instrumento  equi- 
valente. 

§  1.0  A  primeira  patente  pôde  ser  logo  pas- 
sada a  um  cessionário^  si  o  proprietário  fizer 
um  pedido  esuecial  para  esse  eíTeito. 

g  2.0  O  titular  de  uma  patente  pôde  conceder 
uma  licença  ou  autorização  para  a  exploração 
da  invenção. 

Art.  35.  Todas  as  cessões,  ou  mutações  da 
propriedade  de  uma  patente  devem  ser  notifi- 
cadas ao  ministério  da  agricultura,  commercio 
e  obras  publicas,  por  acto  authentico  que  será 
registrado  na  secretaria  e  publicado  na  forma 
prescripta  em  regulamento.  Antes  disso  as  ces- 
sões não  produzirão  eífeito  contra  terceiros.  A 
nolifií^açàoe  registro  poderão  ser  feitos  pelas  se- 
cretarias do  governo  das  províncias,  sendo  trans- 
miitidos  á  secretaria  da  agricultura  no  prazo 
de  15  dias. 

Art.  36.  A  transmissão  total  feita  n  uma  só 
pessoa  ou  a  associados  obriga  os  acquirontes  ao 
pagamento  da  taxa  nas  condições  ordinárias; 
sendo  a  transmissão  parcial  ou  feita  a  diversas 
pessoas  distinctamente,  o  registro  deve  ser  pre- 
cedido do  pagamento  de  todas  as  annuidade^  a 
vencer. 

Art.  37.  Os  acquírentes  de  uma  patente  apro- 
veitarão do  pleno  direito  dos  certificados  de 
complemento,  ou  de  reducção,  que  forem  ulte- 
riormente dados  ao  concessionário,  e  reciproca- 
mente este  terá  o  mesmo  direito  em  relação  aos 
acquirontes,  salvas  as  convenções  em  contrario. 

Secção  2.* 

Da  licença  obrigatória 

Art.  38.  Depois  de  deus  annos  e  meio  nos 
privilégios  de  cinco  annos,  de  cinco  annos  nos 
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priTilegios  de  10  annos,  e  de  sete  annos  e  meio 
B06  privilégios  de  15  annos,  o  concessionário  de 
«na  patente  pôde  ser  obrigado  pelo  governo  a 
darnma  licença  á  pessoa  queoffereça  serias  ga- 
rantias, para  a  exploração  da  invenção  pri- 
▼ilegiada. 

I  i.*  A  licença  obrigatória  não  terá  logar 
aem  a  determinação  prévia  de  nma  renda  pro- 
porcional ao  tempo  da  exploração,  em  favor  do 
concessiono  rio. 

JS.*  A  licença  obrigatória  poderá  ser  esta- 
ecida  desde  o  começo  do  prazo  do  privilosrio, 
ií  se  verificar  qae  o  concessionário  o  explora 
fora  do  paiz. 

Secção  Z,* 
Da  expropriação 

Art.  39.  Todas  as  patentes  podem  ser  expro- 
priadas na  forma  das  leis  vigentes. 

CAPITULO  VU 

DÀ  GOMMUNIGAÇÂO  B   PUBLICAÇÃO  DOS  PRIVILBOIOS 

Art.  40.  (Como  o  %  4.o  ão  art.  d,'' do  projecto.) 
Paragrapbo  único.  A  publicação  será  completa 
e  exacta,  sendo  feitas  as  descrípções  separada- 
mente e  por  series,  gratuitas  as  communica- 
çdes  e  muito  módico  o  preço  das  cópias. 

CAPITULO  Vffl 

DO  DIBBrrO  DOS  BSTRANOBIROS 

Art.  41.  Os  estrangeiros  que  obtiverem  pa- 
tentes de  invenção  no  paiz  ficam  sujeitos  ás 
mesmas  obrigações,  o  terão  os  mesmos  direitos 
4|ue  os  nacionaes. 

Art.  42.  Nenhuma  patente  poderá  impedir  o 
uso  de  uma  invenção  em  um  navio  estrangeiro, 
salvo  si  fôr  destinada  á  fabricação  de  merca- 
dorias, que  tenham  de  ser  vendidas  ou  expor- 
tadas para  o  estrangeiro. 

Art  43.  O  inventor,  seja  qual  fòr  a  sua  na- 
cionalidade, pôde  fazer  garantir  no  paiz  os 
direitos  da  sua  patente  obtida  no  estrangeiro, 
denondo  ao  mesmo  tempo  o  seu  pedido  na  auto- 
ridade territorial  e  no  consulado  brazileiro,  si 
convenções  diplomáticas  tiverem  estabelecido 
reciprocidade  para  as  patentes  brazileiras. 

CAPITULO  IX 

DÁS  CAUSAS  DB  IfULLlDAri  B  GADUGIDADB 
AAS  PATBHTB8 

Secção  i.> 
]>a  falta  de  novidade 

Art.  44.  São  nullas  e  de  nenhum  effeito  as 
patentes  concedidas,  nos  seguintes  casos  : 

1 1.*  Si  a  invenção,  descoberta,  aperfeiçoa- 
mento e  sua  appllcaçáo  não  é  nova,  e  era  isso 
labido  pelo  concessionário. 

A  publicidade  no  paiz  ou  no  estrangeiro, 
anterior  ao  pedido  da  patente,  destróe  a  novi- 
dade, verificadas  as  seguintes  condições  : 

I.  Quanto  á  publicidade  theorloa: 

a)  Si  especificações  completas  e  desenhos  exa- 
ctos do  objecto  forem  produzidos  em  obras, 


jomaes,  cursos  públicos,  exposições  e  collecções 
impressas,  de  maneira  a  se  tomarem  geralmen- 
te conhecidos,  não  apresentando  o  inventor  no- 
vos elementos  na  sua  invenção,  e  sendo  o  co- 
nhecimento completo  nos  detalhes  indispensá- 
veis para  a  execução ; 

b)  Si  nas  patentes  de  Importação  a  publica- 
ção das  especificações  e  desenhos  não  resultarem 
exclusivamente  de  uma  prescripção  legal. 

n.  Quanto  á  publicidade  pratica: 

a)  Si  a  patente  já^iver  sido  concedida  para  o 
mesmo  objecto  no  estrangeiro,  salvo  o  airelto 
de  importação  para  o  inventor,  e  o  caso  de  ha- 
ver o  concessionário  estrangeiro  abandonado, 
ou  decahido  do  privilejgio; 

b)  8i  a  patente  já  foi  concedida  para  o  mes- 
mo objecto  no  paiz,  salvos  os  casos  de  nullidade 
e  caducidade  passados  em  julgado ; 

c)  81  a  invenção  já  foi  explorada  uo  paiz  ou 
no  estrangeiro. 

Art.  45.  Nào  se  reputa  cabida  no  dominio 
publico  uma  invenção  pelo  facto  de  usai -a  o 
inventor  real  por  si,  ou  por  seus  empregados 
dentro  do  anuo  que  precede  o  podido. 

Art.  46.  A  publicidade  anterior,  si  remonta 
a  mais  de  vinte  annos,  não  illide  o  caracter  de 
novidade  da  invenção,  salvo  o  caso  de  um  pri- 
vilegio extincto. 

Art.  47.  O  conhecimento  anterior  fraudulento 
não  priva  o  inventor  do  direito  de  pedir  patente. 

Art.  48.  No  caso  de  annullaçao  de  uma  pa- 
tente pelo  muUvo  de  ser  o  objecto  privilegiado 
no  exterior,  si  o  peticionário  é  inventor,  pôde 
revalidai -a  cemo  patente  de  importação. 

Secção  ^.^ 

Não  industrialidade 

Art.  49.  E'  ainda  nulla  a  patente^  si  o  seu 
objecto  não  tem  applícavão  pratica  industrial, 
na  forma  do  art.  25  !$  4.« 

Secção  3.* 

Offensa  á  ordem  publica 

Art.  50.  £' ainda  nulla  a  patente,  si  a  Inven- 
ção, nova  descoberta,  aperfeiçoamento  ou  appll- 
caçáo é  reconhecida  como  contraria  á  ordem,  á 
segurunca  ou  á  saúde  publica,  aos  bons  costu- 
mes ou  ás  leis  do  paiz. 

Secção  4.« 

Vicio  da  descripção 

Art.  51.  E*  ainda  nulla  a  patente: 
i.*  SI  a  descripção  junta  ao  pedido 


nãoé 
tornar 


snfflclente  ou  é  excessiva  de  maneira  a 
impossível  a  execução; 

í.«  Em  geral  si  a  descripção  ó  intencional- 
mente contraria  á  verdaae^  occulta  matéria 
essencial  e  dissimula  modificações  e  aperfei- 
çoamentos descobertos  ao  tempo  da  concessão  da 
patente. 

Art.  52.  SI  a  Invenção  é  Impossível  de  rea- 
lizar ou  si  o  peticionário  reclamou  artiffoa 
ou  cousas  de  que  não  era  realmente  in- 
ventor, pôde  no  primeiro  caso  renunciar  inte- 
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gralmente  á  sua  patente,  e  no  segundo  validal-a 
pela  reoiincia  dessi^s  artigos  ou  objectoe . 

Art.  53.  As  irregularidades  e  vícios  praticados 
com  dolo  ou  fraude  interpretam-se  contra  o 
autor;  ndo  assim  as  aecidenlaes. 

Secpâof^.^ 

Título  falso 

Art.  54.  (Como  o  J  5.*  do  art,  K.«  do  projecto.) 
Secção  ò.^ 
Causas  diversas  da  nullidade 

Art.  55.  £*  ainda  nulla  a  patente  : 

i.^  Si  os  títulos,  descripções,  desenhos,  mo- 
delos e  outros  objectos  e  documentos  necessários 
á  coBcessão  da  patente  nào  pertencerem  ao 
concessionário ; 

2.*  SI  as  modificações  para  que  foi  dado  o 
certificado  de  c<iniplemeDto  ou  de  reducçio,  sio 
eatraDbas  á  invenção  priocipal. 

3.*"  Si  a  patente  foi  dada  a  um  terceiro  por 
aperfeiçoa  mento  em  uma  invenção  no  prazo  da 
preferencia  reservado  ao  autor,  ou  seus  her- 
deiros e  representantes ; 

4.*  Em  geral,  si  as  formalidades  prescriptas  e 
as  condições  impostas  não  forem  cumpridas 
dentre  das  dilações  estatuídas. 

Secçãç  7.* 

Falta  e  interrupção  da  exploração 

Art.  86.  O  privilegiado  decahirá  de  todos  os 
direitos  da  patente: 

I.*  Si  a  invenção  privilegiada  por  um  prazo 
de  cinco  annos  não  fòr  explorada  no  primeiro 
anno»  ou  deixar  de  sei -o  durante  um  anuo  in- 
teiro; 

2.*  Si  a  Invenção  privilegiada  por  dez  annos 
não  fôr  explorada  nos  primeiros  dons  annos,  ou 
deixar  de  sei -o  durante  o  mesmo  tempo ; 

3.*  Si  a  invenção  privilegiada  por  quinze 
annos  não  fòr  explorada  nos  primeiros  quatro 
annos,  ou  deixar  de  sel-o  durante  o  mesmo 
tempo: 

4.«'  Caduca  isrualroente  a  patente  si  o  conces- 
sionário nào  tirar  o  respectivo  título  dentro  de 
seis  mezes. 

Art.  57.  A  não  exploração  ou  interrupção  da 
exploração  não  accarreta  a  caducidade  da  pa- 
tente, nos  seguintes  casos : 

l.<»  Si  a  inacção  fòr  determinada  por  causas 
dè  lòrça  maior,  que  serão  iustiftcadas ; 

2.*  Si  a  invenção  fÒr  objecto  de  uma  execu- 
ção qualquer  no  paíz. 

SoeçãoS.^ 

Introdocção  de  objectos  fabricados  no] 
estrangeiro 

Art.  58.  Também  decahirá  dos  seus  direitos 
o  conoessionario  que  introduzir  no  paíz  objectos 
ttbricados  no  estrangeiro,  e  semelhantes  aos 
que  são  garantidos  por  sua  patente. 

Baragrapho  único.  £xceptuam-se  dessa  dís- 
posiçáo  06  modelos  de  machinas,  mediante  auto- 
rização do  ministro  da  agricultura|  commercio  e 
obras  publicas,  no  caso  de  patente  de  iMportaçlo. 


Secção  9.' 
Recusa  de  licença 

Art.  59.  Também  decahirá  dos  seus  direitos 
o  concessionário  que  sem  legítimos  motivos  se 
recusar  a  dar,  em  um  interesse  publico  e  me- 
diante garantias  sufflcientes^  licenças  de  explo- 
ração da  invenção. 

Art.  60.  As  patentes  simultâneas  no  paizeno 
estrangeiro  não  são  dependentes  de  maneira 

aue  a  caducidade  destas  acarrete  a  caducidade 
aquellas,   havendo    convenções   diplomáticas 
que  estabeleçam  a  reciprocidade. 

CAPITUÍX)  X 

DAS  ACÇÕES  DB    MULUDADK  B  GADUCIDADB     . 

Art.  51.  O  juizo  commercial  é  o  competente 

fmra  o  processo  e  julgamento  das  acções  de  nul- 
idade e  caducidade  das  patentes  de  invenção. 

Art.  62.  As  acções  de  nullidade  e  caducidade 
cabem  a  qualquer  pessoa  que  tenha  interesse 
provado  na  patente.  O  ministério  publico  pôde 
intervir  por  acção  principal  nos  segiuntes 
casos: 

1.»  Quando  a  nullidade  fòr  das  previstas  no 
art.  50  ; 

2.®  Quando  se  tratar  de  licença  obrigatória» 
ou  de  expropriação  ; 

Z.^  Quando  se  tratar  da  contrafacção. 

Em  todos  09  casos,  porém,  será  ouvido  por 
seus  representantes. 

Art.  63.  A  sentença  passada  em  julgado  con- 
tra ou  a  favor  de  uma  patente  produz  effeile 
não  só  entre  os  liUganies,  como  contra  todos 
em  geral. 

Art.  64.  Sendo  a  acção  intentada  ao  mesmo 
tempo  contra  um  ou  mais  cessionários  parcíaes, 
e  contra  o  titular  da  patente,  deve  correr  De 
foro  do  domicílio  deste  ultimo. 

Art.  65.  O  processo  será  o  summnrio  estabe- 
lecido no  tit.  in,  part.  i.»  do  regulamento  com- 
mercial n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850, 
mas  nenhuma  decisão  definitiva  seráoroferfda 
sem  vistoria  procedida  por  árbitros  industriaes, 
e  deverá  ser  notificada  ao  ministério  da  agri- 
cultura para  ser  publicada  como  os  actos  de 
concessão. 

CAPITULO  XI 

DA  CX>NTBAFAGÇAO   I   UAS  PBNAS 

Art.  66.  Toda  a  usurpação,  ou  imiUção  frau- 
dulenta de  uma  patente,  não  só  quanto  á  fabri- 
cação dos  productos,  ou  resultados  Industriaes» 
como  quanto  ao  emprego  dos  meios  que  fazem 
o  seu  objecto,  constituo  o  delicto  de  eontra- 
facçio. 

Art.  67.  Será  punido  com  prisão  simples  áa 
seis  mezes  a  dou^  annos  e  malta  de  5  a  20  •/• 
do  damno  causado,  ou  que  se  poderia  cantar : 

i.*  O  que  contrafizer  qualquer  patente  devi- 
damente registrada ; 

2.<>  O  que  usar  de  patentes  contrafeitas ; 

3/  O  que  dolosamente  applicar  noa  produaloe 
da  sua  manufactura  os  signaes  e  caracteristicoa 
das  patentes  pertencentes  a  outros ; 
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4.*  O  que  occullarouscientemenle  vender,  no 
expazer  á  venda,  ou  introduzir  no  território 
braziieiro  um  ou  mais  objectos  contrafeitos. 

Art.  68.  Será  punido  com  prisão  simples  de 
três  mezes  a  um  anno: 

!.•  O  que  dolosamente  imitar  patentes 
alheias,  de  modo  que  possa  enganar  o  com- 
prador ; 

2.0  O  que  no  mesmo  intento  e  nas  mesmas 
condições  usar  de  patentes  imitadas. 

Art.  69.  Além  das  penas  de  que  tratam  os  ar- 
tigos aniecedenies,  fica,  em  todo  o  caso,  garan- 
tido aos  prejudicados  o  direito  á  justa  satisfação 
do  dam  no,  que  será  effeclivo  nos  termos  da  le- 
gislação em  vigor. 

Art.  70.  A  requerimento  dos  mesmos  preju- 
dicados nHO  se  dará  despacho  nas  alfandegas 
a  produclos  estrangeiros  contrafeitos  em  detri- 
mento de  patentes  brazileiras,  mas  não  se  po- 
derá fazer  o  seu  confisco,  appllcando-se  ao  caso 
os  arts.  lOte  ii  do  decreto  n.  2.682  de  23  de  Ou- 
tubro de  1875  no  que  fòr  cabivel. 

Art.  71.  Ficam  revogadas  a  lei  de  28  de  Agosto 
de  1830  sobre  privilégios,  e  todas  as  disposições 
em  contrario. 

S.  R. 

Sala  das  sessões  em  25  de  Outubro  de  1880. — 
Theodoreto  Souto. 

O  Sr.  CZIarlos  AlToiíso:— Sr.  presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  requerer  á  camará 
<lez  minutos  de  urgência,  afim  de  dar  explica- 
ções de  caracter  particular,  que  reputo  da  mais 
urgente  necessidade. 

Consultada  a  camará  decide  pela  afflrmativa 

O  Sr.  Presidente  observa  que,  pelo  regi- 
mento, as  urgências  são  concedidas  para  o  dia 
seguinte. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  declara  que  pediu  ur- 
gência para  hoje. 

O  Sr.  Presidente  á  vista  desta  declaraçâo,con- 
siilta  de  novo  a  camará,  que  concede  a  urgen- 
gia  para  hoje. 

O  Sr.  Carlos  A^ATonso:— Sr.  presi- 
dente insisti  em  que  me  fosse  concedida  a  ur- 
gência para  hoje  mesmo,  por  que,  ao  terminar 
as  poucas  palavras  que  me  julgo  no  dever  de 
proferir,  terei  de  dirigir  á  camará  novo  pedido 
de  urgência,  para  que  se  possa  desenvolver  e 
terminar  devidamente  a  discussão  que  nesle 
momento  venho  provocar. 

Sr.  presidente,  é  esta  a  i.*  sessão  a  que  me 
é  dado  comparecer  depois  do  discurso  aqui  pro- 
ferido no  dia  13  do  corrente  mez,  por  um  dos 
nobres  deputados  da  província  do  Amazonas, 
com  referencia  á  administração  do  ex-ministro 
da  fazenda  do  gabinete  5  de  Janeiro.  Acredi- 
to-me,  pois,  em  tempo  perfeitamente  util,  para 
apresentar  contra  alguns  tópicos  desse  discurso 
certas  reclamações  e  protestos,  que  considero 
inoprescindiveis  e  inadiáveis. 

Não  venho,  Sr.  presidente,  retribuir  as  inve- 
ctivas e  doestos  que  o  nobre  deputado  pelo  Ama- 
zonas, tào  calculada  e  trabalhosamente  acumu- 
lou contra  a  pessoa  do  ex-ministro  dá  fazenda. 


Não  tenho,  senhores,  o  habito  da  injuria,  nem 
possuo  o  talento  de  congregar  no  vocabulário  as 
p  lavras  mais  oflfensivas  e  pungentes,  para  arre- 
niessal-as  á  face  daquelles  com  quem  discuto. 
Nem  jamais  hei  de  adquirir  semelhante  talento 
considerando-o,  como  considero,  a  menos  inve- 
jável de  todas  as  habilidades.  Embora,  como 
todo  homem  de  honra  e  de  brio,  esteja  seiu- 
pre  prompto  a  aceitar  todas  as  lutas  sem  nunca 
provocal-as;  todavia  na  çorfia  dos  convicios  e 
dos  vituparios  niníruem  jamais  me  terá  por  an- 
taãfonista.  Não  disputarei,  pois,  a  palma  ao 
nobre  deputado,  nesse  terreno.  E  si  para  man- 
ter-me  neste  propósito  não  existissem  poderosos 
incentivos  no  meu  próprio  caracter,  na  minha 
própria  indole  e  na  tendência  geralmente  ma- 
nifestada de  elevar  no  nosso  tempo  as  discussões 
parlamentares  a  uma  altura,  em  que  só  impe- 
rem as  nobilíssimas  inspirações  da  verdade,  da 
justiça  e  do  patriotismo,  duas  circumstancías 
bastariam:  as  nossas  idades  dispares,  e  a  ausên- 
cia do  nobre  deputado  neste  momento,  que  eu 
sinceramente  lamento,  mas  que  não  pôde  im- 
pedir as  explicações  que  venho  dar  e  deviam 
apparecer,  tão  depressa  me  fosse  licito  erguera 
palavra  nesle  recinto,  depois  do  discurso  de 
S.  Ex. 

Também  não  venho,  Sr.  presidente,  agitar  de 
novo  a  já  tão  debatida  questão  da  compra  e 
venda  de  cafés,  como  meio  de  effectuar  a  re- 
messa de  fundos  públicos  para  a  Europa.  Eu  a 
reputo  completamente  elucidaila,  e  o  paiz  em  per- 
feito estado  de  julgal-a  com  pleno  conhecimento 
de  causa.  Ella  a  muito  pouco  se  reduz. 

V.  Ex.  bem  o  sabe,  Sr.  presid  *nte  ;  a  causa  gue 
em  nosso  prejuízo  determina  semtre  conside- 
rável depressão  no  cambio,  cont  a  todos  os 
princípios  e  previsões  da  sciencia  et  onomica,  é  a 
necessidade  em  que  se  acha  constítuido  o  go- 
verno, de  effectuar  em  certas  e  determinadas 
épocas  avultadas  remessas  de  fundos,  p;ira  oc- 
correr  aos  compromissos  do  Estado  na  praça  de 
Londres  o  outras  praças  da  Europa,  sem  ter  para 
isso  outros  meios  além  da  acquisiçào  de  cambiaes 
cujo  preço  então  lhe  é  Imposto,  á  sombra  da 
dura  lei  da  necessidade. 

O  cambio  estava  a  18  1/8.  Sahir  em  de- 
manda de  cambiaes  nessas  circumstancias, 
era  impor  desde  logo  um  prejuízo  de  cen- 
tenares de  contos  de  réis  ao  thesouro  e  den- 
tro em  pouco  os  mais  onerosos,  os  mais  pe- 
sados sacrifícios  á  industria,  ao  commercio,  ao 
piz  inteiro;  porque  a  consequência  inevitável, 
infallivel,  como  já  tive  occasião  de  demonstrar, 
seria  ainda  maior  queda  do  cambio.  Nessa  alter- 
nativa o  ministro  da  fazenda  lembrou-se  de 
effectuar  a  remessa  de  fundos,  que  não  podia 
adiar,  por  meio  da  compra  e  venda  do  café  por 
conta  do  Estado,  recurso  legitimo  em  face  da 
lei  e  largamente  praticado  por  muitos  de  seus 
antecessores  ,  como  referem  os  documentos 
officiaes. 

Senhores,  o  procedimento  do  nobre  ministro 
foi  dictado  pelas  melhores  intenções.  {Apoiados) 
Os  meios  de  que  S.  Ex.  lançou  mão  nada  têm 
de  censuráveis  ou  reprehensiveis.  O  honrado 
Sr.  Visconde  de  Figueiredo  merecia  plena  con- 
fiança do  governo. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  •»  Apoiado. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  extraordinária  em  25  de  Outubro  de  1880. 


117 


O  Sr.  Carlos  Affonso  :  —  Como  açenle  do 
governo  na  compra  de  géneros,  S.  Ex.  já  havia 
prestado  os  mais  imporlanles  serviços  a  diversos 
gabinetes.  Tinha  em  seu  poder  ou  recebia-as,  no 
thesouro,  grandes  quantias  pertencentes  ao  Bas- 
tado. E  assim  como  o  governo,  obrigado  a  fazer 
remessa  de  cereaes  para  as  províncias  assoladas 
pela  sêcca,  muito  licita  e  legitimamente  pôde 
encarrogal-o  de  os  comprar  e  remetter,  do 
mesmo  modo,  entemlendo  conveniente  com- 
prar e  remetter  café  para  a  Europa,  podia  com- 
metler-lhe  a  incumbência,  que  o  honrado  vis- 
conde tão  bellamonle  desempenhou. 

Mas  o  nobre  deputado  pelo  Amazonas  encheu- 
se  de  indignação  e  de  cólera.  Nesse  procedi- 
mento que  aliás  já  deu  e  dará  os  melhores 
resultados,  S.  Ex.  vô  não  só  grandes  preiuizos  e 
immensos  perigos,  mas  um  escandlo,  um 
crime,  uma  fraude,  um  attentado  monstruoso  111 

O  Sr.  Martim  Fbangisco:— No  senado  fize- 
ram completa  justiça  ao  nobre  ex- ministro. 

O  Sr.  Carlos  Afponso:— Ma>  em  que  senhores, 
e  porque?!  1  Porque  o  nobre  deputado  pretende 

3ueo  dinheiro  empregado  era  destinado  á  secca 
o  norte. 

Não  ha,  Sr.  presidente,  um  dinheiro  para  a 
secca  do  norte,  e  um  dinheiro  para  a  inundação 
do  sul.  como  não  ha  um  para  pagar  o  soldo  do 
exercito  e  outro  para  o  ordenado  dos  magistra- 
dos ou  o  subsidio  dos  representantes  da  naçno. 
Todo  elle  é  um  só,  o  dinheiro  do  Estado,  o  di- 
nheiro publico.  A  differençá  das  verbas  do 
orçamento  não  importa  divisão  de  maços  de 
notas  ou  de  punhados  de  moeda.  Tem  por  fim 
único  limitar  as  quantias  que  o  governo  ó  au- 
torizado á  despender,  na  satisfação  das  diversas, 
necessidades,  dos  diversos  serviços  previstos  na 
lei.  Ora,  desde  que  o  orçamento  consignava  as 
quantias  que  tinham  de  ser  remettidas  para  o 
estrangeiro,  uma  vez  que  não  excedesse  o  limite 
fixado,  o  governo  podia  fazer  a  remessa  do  modo 
porque  o  fez,  ou  pela  man»*iracommum  da 
compra  de  cambiaes,  se  ella  não  oITerecesse  os 
máximos  inconvenientes  tantas  vezes  notados. 

Onde  pois,  o  delicto,  o  attentado  que  o  nobre 
depntado  tão  asperamente  profliga,  onde  a  in- 
fracção das  prescripções  do  orçamento? 

Si  sinceramente  S.  Ex.  acredita  na  culpabili- 
dade do  acto  que  argue,  na  procedência  de  seus 
argumentos  e  suas  provas,  si  é  criminoso  o  pro- 
cedímenio  do  ex-mmistro,  temos  leis  e  juizes, 
estamos  em  presença  delles  e  sem  detença, 
cumpra  o  nobre  deputado  o  seu  dever,  promo- 
vendo a  punição  do  culpado  nos  termos  re- 
gulares. E'  este  mesmo  o  recinto  onde  se  faz 
effectíva  a  responsabilidade  dos  ministros  que 
delinquiram.  Deixando  de  exercer  esse  direito 
que  e  certamente  um  dos  mais  importantes, 
que  a  Constituição  lhe  confere,  o  nobre  depu- 
tado revela  claramente  que  não  confia  nos  fun- 
damentos do  sua  accusação.  Entretanto  con- 
tinua a  apregoar  que  ella  é  esmagadora  e  ter- 
rível, está  cabalmente  provada  e  coUoca  o 
ex-ministro  sob  a  sancção  da  lei  ou  na  necessi- 
dade de  pedir  um  bill  de  indemnidade  II 

Pois  bem,  senhores,  a  seu  turno,  o  ex-ministro 
da  fazenda,  seus  defensores  e  amigos,  ou  dei- 
xarão que  o  nobre  deputade  assim  emputihe 


tranquillamente,  para  nella  assoprar  com  toda 
a  força  de  seus  pulmões,  a  tuba  destinada  a 
celebrar  os  próprios  triumphos  ou  si  o  jul- 
garem conveniente,  continuarão  a  dizer  que 
não  aceitam  os  seus  conselhos,  nem  as  suas 
doutrinas  nem  as  as  suas  conclusões  ;  e  que  o 
ex-ministro  da  fazenda,  acreditando  ter  pres- 
tado serviços  relevantes  ao  paiz  (apoiados),  não 
vem  pedir  bui  de  indemnidade,  mas  o  reco- 
nhecimento desses  serviços.  Não  pede  indultos, 
quem  julga  ter  merecido  applausos. 
Ponho  assim  termo  á  esta  questão  e  passo  a  recla- 
mar contra  dous  tópicos  do  discurso  do  nobre  de- 
putado, em  que  S.  Ex.  referiu-se  successiva- 
mente  á  minha  pessoa  e  á  do  Sr.  ex-ministro  da 
fazenda.  Um  pode  ligeiros  reparos,  o  outro  re- 
clama contestação  formal  e  completa. 

Começarei  pelo  menos  importante.  Referíndo- 
se  á  minha  humilde  individualidade,  disse  o 
nobre  deputado  (lê): 

<  O  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  não  podia 
allegar  sorpreza  pelo  meu  discurso. 

c  Eu  contava  com  a  defesa,  que  era  muito 
natural,  e  tanto  mais  não  o  podia  estranhar, 
quanto  preveni  com  antecipação,  a  pessoa  a 
mais  competente,  do  que  tencionava  fazer. 

c  Dias  antes  de  proferir  o  meu  discurso,  com- 
muniquei  ao  meu  collega,  distincto  irmão  do 
Sr.  ex- ministro  da  fazenda,  que  estava  resoN 
vido  a  tratar  da  questão  do  café  e  que  pedia-lhe 
que  se  informasse  de  S.  Ex.  e  se  munisse  de 
tudo  iiuanto  fosse  preciso  para  explicar  e  de- 
fender o  seu  acto. 

O  Sr.  Costa  Azevedoi^^Vrova.  grande  leal- 
dade. (Apoiados,) 

«  O  Sr.  Saldanha  Marinho:^  Já  vô  V.  Ex. 
que  a  sorpreza  que  foi  alienada  quer  aqui,  quer 
no  senado,  não  tem  razão  de  ser.  Não  sei  quan- 
tos praticariam  o  mesmo,  mas  sei  que  cumpri 
o  meu  dever  de  lealdade.  > 

Neste  ponto  o  nobre  deputado  pelo  Amazonas 
enganou-se  redondamente.  Ninguém  allegou 
sorpreza.  Nem  no  discurso  que  aqui  proferi, 
nem  no  discurso  pronunciado  no  senado  pelo 
conselheiro  Affonso  Celso  poderá  S.  Ex.  apon- 
tar um  só  trecho,  um  so  poriodo  onde  di- 
recta ou  indirectamente  se  contenha  a  allegação 
de  sorprezn.  Pelo  contrario,  a  maneira  por  que 
me  enunciei  nesta  camará  excluia  essa  allega^ 
ção.  Comecei  dizendo  que  o  discurso  do  nobre 
deputado  era  de  ha  muito  esperado  e  que  S.  Ex. 
para  elle  longamente  se  havia  preparado,  com 
grande  anticipação.  O  nobre  deputado,  portanto, 
enganou-se.  Nem  nesta  nem  na  camará  vital^- 
cia  se  fallou  de  sorpreza. 

O  Sr.  Costa.  Azbvhdo:— O  que  importa  saber 
é  si  o  preveniu  de  que  ia  fazer  o  discurso. 

O  Sr.  Carlos  Affonso:— O  nobre  deputado  at- 
tribuiu-nos  essa  allegação  que  não  fizemos,  como 
recurso  de  tribuna,  para  achar  aquillo  que  ob 
mestres  da  oratória  chamam  uma  transiçãOy  afim 
de  poder  referir  o  que  entre  mim  e  S.  Ex.  se 
havia  passado. 

De  feito,  Sr.  presidente,  eu  me  achava  junto 
á  mesa  do  Sr.  director  da  secretaria  da  camará, 
quando  o  nobre  deputado,  ao  retirar-se,  finda  a 
sessão,  dirigiu  se  a  mim  e  fez  a  communicação 
de  que  reza  o  seu  discurso. 
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O  facto,  Sr.  presidente,  é  verdadeiro  e  para 
elle  ba  preoedenle  na  historia  ou  na  tradição 
6ccle>iasiica.  V.  Ex.  sabe  que  um  famoso 
príncipe  da  Capadócia,  que  a  igreja  canonizou 
e  toda  a  christandade  adopta  como  patrono 
da  cavallari»,  encontrando  um  dia  o  seu  maior 
inimigo ,  inerme  e  immerso  em  profando 
sonino,  arremessou-lbe  sua  própria  lança  e  seu 
escudo,  dízendo-lbe  :  ergue-te  homem  I  ar- 
ma-te  e  defende- te  que  venho  bater- te. 

Mas,  senhores,  uma  vez  que  o  nobre  depu- 
tado julgou  conveniente  trazer  ao  conheci- 
mento da  (*aman»quelle  racto,bem  a  meu  pezar, 
sou  forçado  a  dizer-lbe  que  só  na  ftpparencia 
tem  elle  afinidades  com  o  procedimento  de 
S.  Jorge  a  que  acabo  de  referir-me.  Primeiro^ 
porque  V.  Ex.  sabe  que  o  orçamento  da  receita 
esteve  annunciado  para  a  discussão  durante 
alguns  dias,  sem  que  essa  discussão  se  inicínsse 
e  a  communicaçao  de  que  fallouo  nobredepn- 
tado,ieve  lugar  no  fim  da  2.*  ou  3.*  dessas  ses- 
sÕees.Segundo  porque  para  mira  não  era  absolu- 
tamente uma  novidade  a  intenção  que  manifes- 
tava o  nobre  deputado  de  accusar  o  ex- mi- 
nistro da  fazenda.  Náo  só  muitas  semanas 
ames,  eu  vira  S.  Ex.  requerer  desta  tribu- 
na 06  documentos  para  isso  necessários,  como 
nm  dos  illnstres  více-presidentes  da  camará, 
anteriormente  me  declarara  qne,  a  ler  de 
presidir  a  inscripçio  para  o  debate  da 
receita,  far-me-hia  collocar  logo  em  seguida  ao 
nobre  deputado  pelo  Amazonas,  visto  que  era 
intonçào  de  S.  Èx.  occupar-se  com  a  admi- 
nistrnção  do  ex- ministro  da  fazenda  e  eu  mes- 
mo já  me  havia  dirigido  ao  meu  nobre 
amigo  o  Sr.  Visconde  de  Prudos  e  ao  illus 
tre  Sr.  l,^  secretario,  afim  de  me  ser  con- 
cedida a  palavra  nessa  discussão,  caso  o  no- 
bre deputado  também  a  sollicitasse.  Terceiro 
ainda,  Sr.  presidente,  porque  em  nenhum 
caso.  em  nennuma  bypotnese,  eu  poderia  ser 
esse  homem  que  dormia  desprecatado.  Pelo  con- 
trario, havia  muito  aue  estava  vigilante.  Saben- 
do que  o  Sr.  conselneiro  Affonso  Celso  acabava 
de  deixar  a  administmçêo,em  uma  época  difflcíl 
e  agitada.que  por  outro  lado  era  victiraa  de  odl<»t, 
de  despeitos  e  rancores,  que  pela  impetuosi- 
dade com  que  subitamente  irrompem,  bem  de- 
nunciam quanto  eram  fáceis  de  conhecer,  ainda 
quando  se  dissimulasse,  nasapparencias  da  ami- 
aade,  eu  muito  antes  do  pedido  de  informações 
do  nobre  deputado,  muito  antes  «^a  discussão  da 
receita,  muito  antes  da  abertura  da  actual  ses- 
são, já  havia  aprestado  todos  os  elementos  ne- 
cessários para  fazer  a  sua  defeza,  não  só  na 
questão,  que  se  tem  discutido,  como  em  quaes- 
quer  outras  que  porventura  se  podessem  agitar, 
tanto  quanto  o  permittia  a  previsão  humana  e  o 
tymhecimento  dus  factos  principaes  da  admini- 
stração do  ex- ministro. 

B  na  verdade,  Sr.  presidente,  forte  dose  de 
ingenuidade  terá  quem  acreditar  que  para  as- 
sumir a  defesa  de  meu  irmão,  eu  precisava  do 
convite,  dos  estímulos  daquelles  que  preten- 
diam atacalH). 

O  Sr.  Martim  Fbangisgo:  —A  defesa  era  na- 
tural. 


O  Sr.  Carlos  Affonso: — Nada  disto,  porém, 
eu  |)odía  dizer  ao  nobro  deputado  quando  S  Ex. 
a  mim  se  dirigiu.  Era  meu  dever  não  diminuir, 
antes  encarecer  a  importância  do  obsequio  que 
muito  espontaneamente  S.  Ex.  vinha  prestar- 
me.  Sou  forçado  a  dizei -o  agora,  para  que  náo 
se  supponha  que,  intervindo  na  discussão,  acei- 
tei um  papel  qne  S.  Ex.  me  destinava,  em  vez 
de  desempenhar  missão  de  ha  muito  por  mim 
mesmo  escolhida,  sem  pedido  ou  suggestão  de 
quem  quer  que  seja. 

Chego,  Sr.  presidente,  ao  ponto  mais  impor- 
tante e  talvez  o  único  que  me  trouxe  á  tribuna. 
Disse  o  nobre  deputado  com  referencia  aoex-mí- 
nistro  da  fazenda  (lê) : 

<  No  senado  a  mesma  questão  foi  levantada, 
e  com  toda  a  energia,  com  todo  o  vigor:  e  S.  Ex. 
respondeu  nos  melhores  termos,  nos  termos  os 
mais  amáveis  e  amistosos.  S.  Ex.  no  senado  já 
por  mais  de  uma  vez  tem  sido  aggredido  e  em 
ponto  de  honra  e  dignidade,  e  com  ameaça  de 
prova  com  documentos,  e  S  Ex.  tem  tido  a  ex- 
traordinária prud>  ncia  de  calar-se  t 

«  1  anta  paciência  para  uns,  e  tão  precipitado 
despeito  para  outro  !  * 

Senhores,  nesta  parto  opponho  contestação 
formal  e  terminante  ao  nobre  deputado.  Isto  é 
falso. 

O  Sr.  Bf>RTiM  Francisco  :  —  Não  podia  ser 
verdade. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :  ^  Ninguém  ainda, 
Sr.  presidente,  no  senado  ou  fora  dt  lie,  allegou 
possuir  documentos  que  pudessem  provar  con- 
tra a  honra  e  dignidade  do  conselheiro  Aífonso 
Celso  de  Assis  Figueiredo,  nem  jamais  poderia 
fazei' o.  (Apoiadfts,) 

Isto  é  falso,  repito.  O  nobre  deputado  não 
pôde  provar  semelhante  proposição ;  eu  o  desa- 
fio a  lazel-o. 

Na  verdade,  Sr.  presidente,  só  quem  não 
conhece  o  ex- ministro  da  fazenda  ;  só  quem  a 
seu  respeito  estiver  dominado  dos  ódios  e  ran- 
cores de  qne  fez  o  nobre  deputado  pelo  Amazo^ 
nas,  tão  estrondosa  manifestação  em  seu  ultimo 
discurso,  poderá  acreditar  que  aggredí>loS.  Ex. 
por  senrelhante  modo,  se  remettesse  aosllencío, 
sem  bradar  íncontinenti  contra  a  calumnia, 
sem  exigir  a  realização  da  ameaça,  a  prompta, 
a  imm^iata  exhibição  dos  documentos,  em 
nome  das  leis  do  pudor  e  da  honra. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— OSr.  conselheiro 
Affonso  Celso  é  homem  feito  para  a  discussão,  e 
o  que  é,  deve-o  a  si  mesmo. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :^Peço  ao  nobre  de- 
putado queira  indicar  onde,  quando  e  como 
teve  logar  semelhante  accusacão.  Peço-oaS. 
Bx.,  não  em  nseu  nome,  mas  em  nome  do  paíx 
(ap^dis),  que  sem  duvida  se  sentiria  huunlha- 
do,  ante  a  prova  de  que  já  ocoupou  uma  pasta  de 
ministro,  já  se  sentou  nos  conselhos  da  ooròto 
homem,  que  accusado  na  sua  honra  e  digtiidade» 
teve  como  unioo  recurso  a  fuga  e  o  silencio. 
(Muito  bem,) 

Pela  minha  parte,  Sr.  presidente,  devo  ao- 
crescentar  :  ninguém  disse  jamais  que  possuía 
documentos  contra  a  honra  e  a  dignidade  do 
ex-ministro  da  fazenda  e  si  alguém  o  disser^ 
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afDrmo  de  cabeça  erguida,  mente  e  calumnia. 
Quem  puder  provar  o  contrario,  venha  fazei -o 
quanto  antes.  Si  não  tiver  franco  accesso  nesta 
tribuna,  enconlral-o-ha  na  imprensa,  uma  parte 
da  qual  receberá  com  avidez  qualquer  arma  que 
possa  manejar  contra  o  conseltieiro  Affonso 
Celso. 

E*  isto  o  que  peço  e  exijo  em  sen  nome. 

E'  para  facilitar  ao  nobre  deputado  essa  tarefa, 
Sr.  presidente,  que  vou  pedir  a  nova  urgência 
annunciada  no  princípio  de  meu  discurso. 

Par»  que  o  nobre  deputado  não  supponhaque 
pretendo  colhel-o  de  sorpreza,  requeiro  uma  ur- 
gência sem  dia  determina-lo,  isto  é,  uma  ur^^en- 
cia  que  terá  lugar  quando  S.  Ex.  annunciar  que 
tem  concluído  as  suas  excavaçõf s  e  encontrou 
a  prova  da  proposição  que  avançou  e  que  eu 
qualifico  de  completamente  falsa. 

Roíro  a  V.  Ex.  se  digne  consultar  á  camará  si 
concede  a  urgência  nos  termos  em  que  a  requeiro. 
{Muito  bem.) 

O  Sb.  Prbsidbntb:  —V.  Ex.  deve  marcar  o 
dia  em  que  deseja  a  urgência. 

O  Sa.  Carlos  âffonso  : — A  urgência  que  re- 
queiro não  é  imra  ser  por  mim  aproveitada  oc- 
•upando  atribana,massím  o  nobre  deputado  pelo 
Amazonas. 

O  Sb.  Presidente  :— Mas  V.  Ex.  não  tem  pro- 
curação para  requerer  por  elle. 

O  Sr  .  Carlos  Affonso  :  — Nesse  caso  requeiro 
urgência  de  meia  hora  para  o  primeiro  aia  de 
sessão. 

O  Sr.  (Saldanha  Marlnlio  (pela 
ord/mJi^Exi  posso  abreviar  a  discus>ão,  posso 
satisfazer  a  exigência  do  nobre  deputado,  hoje 
mesmo,  si  S.  Ex.  o  quízer. 

O  Sb.  Carlos  Afponso:^Poís  não. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Intimado,  e  do 
modo  pelo  qual  acaba  de  o  fazer  o  nobre  depu- 
tado, arcudo  desde  já  ao  seu  chamado,  e  vou 
dar  a  origem  do  que  disse  no  meu  ultimo  dis- 
curso, quanto  á  paciência  para  com  outros,  do 
Sr.  ex-ministro  da  fazenda. 

Parece- me  que  não  me  enganei  em  minhas 
opiniões. 

Referi-me  ao  que  foi  geralmente  ouvido  no 
senado. 

Não  tomei  á  minha  conta  a  responsabilidade 
do  que  alli  foi  proferido. 

Não  creei  imputações,  nem  as  confirmei. 
Como,  pois,  S.  Ex.  quer  que  lhe  dô  o  funda- 
mento das  minhas  palavras,  sob  pena  de  falsi- 
dade de  minhas  asserções,  tenho  o  prazer  de 
satisfazel-o  desde  já,  eS.  Ex.  terá  occasião  de 
explicar  o  que  se  disse  no  senado,  e  assim  con- 
tentará a  todos. 

Não  sou  écho  de  calumnias,  e  nem  o  que 
disse  no  meu  anterior  discurso  autoriza  de 
qualquer  modo  o  que  se  affirma. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Y.  Ex.,  fallando  pela 
ordem,  não  pôde  entrar  nessas  apreciações. 

O  Sb.  Sal]>anha  Marinho  :— Estou  evitando  o 
IH^longamento  da  discussão.  {Apartes.) 

Não  entrarei  propriamente  no  exame  deste 
poBto.  Não  demorarei  a  attenção  da  camará 


sobre  uma  questão  que  vai  tomando  o  caracter 
de  pessoal,  em  cujo  terreno  não  a  devemos  col- 
locar. 

O  Sr.  Carlos  Affonso:— Penso  o  contrario  • 
e  solicitarei  a  attenção  dos  meus  collegas, 
sempre  que  tiver  necessidade. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  .—Satisfaço  apenas 
ao  nobre  deputado,  dizendo-lhe  que  as  minhas 
palavras  tiveram  por  base  as  expressões  profe- 
ridas no  senado  pelo  honrado  Sr.  conselheiro 
Silveira  Lobo. 

O  Sr.  Carlos  Affonso:— E*  inexacto. 

O  Sr.  Martim  FRANa8co:^Nào  é  exacto.  Isto 
nao  foi  publicado  no  jornal  que  publica  os  de- 
bates do  senado. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :~Si  o  que  se  disse 
naquella  casa  do  parlamento  deixou  de  ser  pu- 
bicado  nos  respectivos  annaes  é  cousa  diversa  • 
a  questão  é  si  as  palavras  do  Sr.  Silveira  Lobo! 
a  que  me  refiro,  foram  ou  não  alli  proferidas. 
e  em  plena  sessão. 

O  Sh.  Carlos  Affonso:— Nunca  proferiu  se- 
melhante cousa. 

O  Sr.  Moreira  de  Babros:— a  cousa  é  fácil 
de  verificar    {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Sem  duvida  é 
facillimo  de  verificar.  Recorra-se  aos  jornaes 
desse  dia,  procuremos  si  contra  a  publicação 
apareceram  protestos;  e  pirgunte-se  a  esta 
própria  camará  si  aqui  não  foi  isso  conhecido. 

Satisfaço  assim  ao  Sr.  deputado,  e  quanto 
a  mim  dou  por  finda  a  questão. 

O  Sr.  Carlos  affonso  :— Peço  a  p'a7ra. 

O  Sr.  Presidente  :— Não  ha  objecto  em  dis- 
cussão sobre  que  V.  Ex.  possa  faílar. 

O  Sr.  Carlos  Affonso:  —  Permitta  V.  Ex. 
que  eu  diga  apenas  quatro  palavras. 

O  Sr.  Presidente  :— Não  posso,  porque  si  to- 
dos os  Srs.  deputados  pedissem  permissão  para 
proferir  quatro  palavras,  não  haverá  meio  pos- 
sível de  disculir-se  a  ordem  do  dia .  Vou  sub- 
metter  á  casa  o  pedido  de  urgência,  si  V.  Ex. 
insiste  nelle. 

O  Sb.  Carlos  Affonso  :  —  Mantenho  o  meu 
requerimento. 

Consultada  a  casa,  é  concedida  a  urgência 
pedida  e  por  meia  hora  para  a  sessão  de  amanhã 
ou  do  primeiro  dia  em  que  a  houver. 

ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  em  2.*  discussão  encerrada  o 
projecto  n.  137  de  1880,  autorizando  um  cre- 
dito extraordinário  de  5.000:000^  para  melho- 
rar omaterial  fluctuante  da  armada  e  outros 
mister  es,é  approvado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  requer  dispensa 
de  interstício  para  que  este  projecto  entre 
era  3.*  discussão  na  ordem  do  dia  de  ama- 
nhã. 

O  Sb.  Costa  Azevedo  ( pela  ordem ),  de- 
clara que  tendo  pedido  a  palavra  simultanea- 
mente com  o  Sr.  Martinho  Campos,  era  para  o- 
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mesmo  íim  de  pedir  dispensa  de  interstício  para 
o  projecto  ser  dado  porá  ordem  do  dia  de  ama- 
nhã, e  portnnto  adhcre  ao  requerimento  feito 
pelo  Sr.  Martinho  Campos. 

Posto  a  votos  o  requerimento  é  appro- 
rado. 

Entra  em  única  discussão  o  projecto  n.  H8, 
concedendo  licença  ao  dezembargador  presi- 
dente da  relação  do  Pará,  Vicente  Paula  Pes- 
soa. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  manteve  este 
projecto  na  ordem  do  dia,  mas  que  o  peticio- 
nário foi  ultimamente  aposentado,  como  consta 
do  Dtario  Offieial,  mes  que  não  estava  em  suas 
màos  retirar  o  projecto  ;  a  camará  é  que  deve 
deliberar. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (pela  ordem),  faz  ver 
que  estando  o  Sr.  desembargador  Paula  Pessoa 
aposentado,  não  havia  motivo  para  lhe  ser  con- 
cedida a  licença  de  que  trata  o  projecto. 

O  decreto  de  aposentadoria  foi  publicado  no 
Diário  Official, 

Entende  que  o  projecto  está  prejudicado  c 
que  a  camará  deve  ser  consultada  neste  sen- 
tido. 

Consuitíida  a  camará,  é  o  projecto  considera- 
do prejudicado. 

Continua  a  2.*  discussão  do  projecto  n.  13  í, 
créditos  do  ministério  da  agricultura)  para  di- 
versas verbas. 

Vem  á  mesa^  é  lida  o  apoiada  a  seguinte 

EMENDA   ADDITIVA 

Artigo.  Fica  igualmente  aberto  um  credito 
supplementar  de  80: 000^  á  verba  do  §  14  do 
ari.  7.0  do  orçamento  do  1880—1881  para  as 
novas  canalísações  e  melhoramentos  das  acluaes 
6  estabelecimento  de  novas  bicas  nas  ruas  desta 
capital. 

25  de  Outubro  de  iSSO.—Liberato  Barroso. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mi- 
nistro da  agricultura)  :  —  Sr.  presidente,  o  il- 
lustre  deputado  pela  província  do  Hio  de  Ja- 
neiro, que  se  occupou  do  credito  em  discussão, 
fez  alguns  reparos  pelo  facto  de  me  achar  au- 
sento quando  aqui  se  discutiu  o  credito  relativo 
á  emancipação  das  colónias,  acreditando,  a  meu 
ver,  com  injustiça  que  eu  falteva  á  consideração 
devida  a  S.  Ex.,  nào  me  apressando  em  res- 
ponder ás  suas  ob^^ervações. 

O  nobre  deputado  pela  província  de  Minas  que 
respondeu  a  S  Ex.  disse  tudo  quanto  era  ne- 
cessário dizer  para  justiticar  a  minha  ausência. 
Neste  momento  limitar-me-heí  a  acrescentar 
duas  observações  sobre  os  pontos  de  que  se  occu- 
pou o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 

Sr.  presidente,  quando  discuti  o  credito  a  que 
me  refiro,  na  ouim  casa  do  parlamento,  nao 
disse  de  uma  maneira  terminante  e  positiva 
que  aceitava  a  emenda  do  senado^  propondo  a 
prohibíçào  de  crearem-se  novas  colónias  civis 
do  Estado;  pelo  contrario  fíz  ver  ao  senado  que 
não  me  julgava  com  o  direito  de  pedir  seme- 
lhante medida,  por  isso  que  o  meu  successor 
podia  em  matéria  de  colonização  ter  idéas  dí- 


Vijrsas  daquellas  que  eu  sustentava;  mas  que 
pelo  que  me  dizia  respeito  declarava  ao  senado 
não  pretendia  fundar  novas  colónias. 

Em  virtude  dessa  minha  declaração,  que 
talvez  se  ache  expressada  por  outras  palavras, 
o  senado  votou  a  emenda  a  que  o  nobre  depu- 
tado se  referiu.  Nào  podia  eu  oppor-me  a  essa 
emenda  desde  que  ella  se  achava  de  conformi- 
dade com  o  meu  pensamento,  que  era  não 
crear  novas  colónias. 

Outra  observação  a  que  se  referiu  o  nobre 
deputado,  acreditando  que  o  senado  pela  forma 
por  que  procedeu  inverteu  mteiramente  o  pen- 
samento do  governo,  foi  o  facto  de  se  dizer 
que  o  credito  era  destinado  não  á  medidas  pre- 
paratórias mas  sim  a  emancipação  das  tiolonias. 
Pareceu  ao  nobre  deputado  pela  província  do 
Rio  de  Janeiro  que  essa  emenda  alterava  o  pen- 
samento do  governo,  por  isso  que  este  procurava 
munír-sô  dos  meios  preparatórios  e  não  fazer 
desde  logo  a  emancipação  das  colónias. 

Sr.  presidente,  a  emenda  do  senado  em  nada 
alterou  o  pensamento  do  governo.  Quando  na 
proposta  o  governo  pediu  os  meios  para  realizar 
as  medidas  prepara lorins  da  emanciparão,  foi  por- 
que de  outra  cousa  nào  carecia.  O  poder  e\e  utivo 
tem  attribuição  sufficiente  para  emancipar  as  co- 
lónias, nào  precisa  vir  pedir  essa  autoriz;»çào  ao 
poder  legislativo;  carece  sim  dos  meios  para 
realizar  as  medidas  preparatórias,  taes  como  a 
construcção  de  estradas  e  outras  de  semelhante 
natureza. 

Portanto  a  mudança  de  forma  ou  antes  a  sub- 
stituição de  expressões  por  parte  do  senado  em 
nada  prejudica  o  pensamento  do  governo;  pou- 
co importa  que  o  senado  diga  que  o  credito  é 
destinado  ás  medidas  preparatórias  ou  á  eman- 
cipação, porque  tudo  significa  uma  e  mesma 
cousa  ;  o  governo  nào  precisava  de  autorização 
especial  para  emancipar  as  colónias,  bastava  ter 
os  meios  para  que  as  medidas  preparatórias  fos- 
sem adoptadas. 

Vè  o  illuslrado  deputado  pela  proviacia  do 
Rio  de  Janeiro  que  no  fundo  a  questão  reduz-se 
a  uma  só. 

Agora  responderei  ao  queS.  Ex.  disse  em 
relação  ao  credito  que  ora  se  discute. 

Pareceu  ao  nobre  deputado  que  era  exagerada 
a  verba  pedida  para  a  conservação  do  jardim  do 
Campo  da  Acclam:.ção. 

E'  possível,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  de- 
putado lenha  razào;  mas  pedi  eí  licença  a  S.  Ex. 
para  dizer- lhe  que  o  seu  conceito  não  foi  acom- 
panhado de  uma  demonstração. 

A  camará  comprehende  que  o  governo  não 
pediu  um  credito  desta  natureza,  senão  Grmado 
nos  dados  o  informações,  que  lhe  tivessem  sido 
ministrados. 

Essas  Informações,  Sr.  presidente,  foram 
dadas  pelo  administrador  ao  estabelecimento 
que  foi  o  mesmo  que  o  construiu. 

Releva  notar  que  tendo-se  despendido  uma 
somma  de  cerca  de  mil  contos  de  réis  no  par- 
que do  Campo  da  Acclamaçào,  é  dever  do  go- 
verno procurar  munír-se  de  todos  os  recursos 
para  conservar  um  estabelecimento  dessa  natu- 
reza, por.isso  que  não  faz  mais  do  que  í^onservar 
uma  propriedade  do  Estado  de  um  Valor  crescido. 
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Pareceu  ao  nobre  deputado  que  um  adminis- 
trador, quatro  jardineiros  e  o  mais  pessoal  que 
se  acha  consignado  nesta  proposta  era  em  de- 
masia, razão  pela  qual  considerava  excessiva  a 
quota  de  48:00(UK)00. 

O  Estado,  Sr.  presidente,  gasta  com  o  passeio 
publico  desta  capital  cerca  de  14:000iSI  poranno 
e  a  área  do  parque  do  Campo  da  Acclamacâo  é 
seis  yezes... 

O  Sb.  Libbbato  Barrozo  : — Oito  rezes. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  aqri- 
cultura):^0\io  vezes  a  do  passeio  publico.  ' 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— E  V.  Ex.  nSo 
acba,  que  o  preço  pelo  qual  .«^e  faz  a  conservaçio 
do  passeio  publico  é  excessivo? 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :^Mo  contesto,  mas  altftnda  V.  Ex. 
a  que  si  tivéssemos  de  contar  a  despeza  na 
mesma  proporção  teríamos  de  pedir  ao  parla- 
mento cento  e  tantos  contos  de  réis  para  essa 
conservação. 

Senhores,  percorrendo -se  o  parque  da  Accla- 
macâo, vendo -se  a  variedade  de  serviços  de 
toda  a  natureza  que  allí  são  necessários,  níio  se 
pôde  em  rigor,  por  uma  simples  observação, 
sem  maior  estudo,  sem  maior  exame  dizer  de 
maneira  positiva  que  a  somma  de  48:000^  é 
excessiva. 

O  nobre  deputado  acreditou  que  esta  somma 
era  applicada  somente  ao  pessoal,  mns  assim  não 
é:  nessa  somma  acha-se  comprebendido  o  ma- 
terial, e  a  conservação  das  obras  de  arte  que 
aqui  estão  descriminadas. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  [ministro  da  agri- 
cultura) :— O  pessoal  que  mais  avulta  na  con- 
servação do  estabelecimento  é  o  de  trabalha- 
dores, que  são  vinte  seis. 

Considerando  a  natureza  do  trabalho  que  alli 
se  executa,  embora  eu  não  possa  como  autori- 
dade affirmar  que  erse  pessoal  é  iosufficiente, 
tudo  faz  crer,  senhores,  que  pelo  menos  não  é 
excessivo. 

Confesso  ao  nobre  deputado  que  não  posso 
deixar  de  lourar-me  na  opinião  competente  que 
ministrou  estes  esclarecimentos  ;  mas,  sem  que 
entre  em  maiores  pormenores  sobre  esta  maté- 
ria não  posso  deixar  de  dar  um  esclareci- 
mento ao  nobre  peputado,  que  muito  insistiu 
em  saber  quaes  eram  as  attribuições  de  um 
apontador,  esclarecimento  que  me  limito  a  dar 
dizendo  que,  desde  o  momento  em  que  ha  um 
crescido  numero  de  trabalhadores  para  um  ser- 
viço desta  natureza,  se  faz  necessário  ter  um 
apontador  que  marque  as  horas  do  trabalho  des- 
ses operários.  Limitando- me  a  dizer  isto,  acres- 
centarei mais  uma  observação  que  deve  até  certo 
ponto  satisfazer  ao  nobre  deputado. 

Não  pretendo,  Sr.  presidente,  fazer  do  parque 
do  Campo  da  Acclamação  uma  repartição  pu- 
blica ;  é  meu  pensamento  realizar,  lof^o  que  me 
ache  devidamente  preparado  para  esse  fim,  um 
contrato  em  concurrencía  publica  para  a  con- 
servação desse  parque  (apoiados) ;  não  o  posso, 
porém,  fazer  desde  já  sem  que  tenha  uma  base 
suflftciente,  sem  que  de  momento  e  até  o  exer- 

Tomo  Vi.— 16. 


cicio  próximo  o  serviço  da  conservação  do  esta- 
belecimento se  ache  organizado. 

Si  fôr  possível,  senhores,  realizar  este  sef- 
Yioo  por  somma  inferior  áquella  que  foi  pedida 
pelo  próprio  administrador  do  jardim,  a  quem 
declarei  que  se  limitasse  á  somma  absolutamente 
indispensável,  o  nobre  deputado  pôde  ficar  certo 
de  que  o  governo  não  o  deixará  de  fazer. 

Nesse  pessoal  acha-se  comprebendido  um 
certo  numero  de  guardas  e  porteiro;  mas  S.  Ex. 
sabe  perfeitamente  que  o  jardim  tem  uma  po- 
licia especial,que  está  a  cargo  da  administração; 
tem  quatro  portões  nos  quaes  é  preciso  ter  per- 
manentemente guardas,  e  não  é  possível  aban- 
donar um  serviço  desta  natureza,  deixal-o  á 
merco  de  qualquer  que  alli  entre  o  procure 
mesmo  por  perversidade,  damnificar  o  parque, 
e  pelo  simples  facto  de  que  se  terá  de  despen-' 
der  um  pouco  mais. 

Eis  as  razões  que  tenho  para  justificar  o  cre- 
dito relativo  a  esse  estabelecimento.  Mesmo 
fazendo  o  serviço  por  administração,  si  fõr 
possível  realizar  maior  economia  nesta  verba, 
eu  o  farei.  O  que  nào  desejo,  senhores,  é  achar- 
me  sem  recursos  para  deixar  ao  nbandono  ou 
prejudicar  a  conservação  de  estabelecimento 
tão  importante  e  tào  útil  a  esta  capital. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Eu  entendo  que, 
reunindo  os  dous  jardins,  V.  Ex.  ha  de  fazer 
economia. 

O  Sr  .  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):—  Sim,  senhor;  desejo  fazer  isto  e 
contratar  o  serviço  da  conservação  de  ambos 
sob  uma  única  direcção,  como  V.  Ex.  diz. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  E  seria  bom 
crear  os  empregos  por  lei. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agn- 
cultura): — Mas  não  trato  aqui  de  crear  empregos. 

O  Sr.  Martinho  Campos:^ Mas  ha  alguns 
que  são  de  necessidade. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  d^  agri- 
cultura) :  —  Peço  verba  para  fazer  o  serviço.  A 
creação  de  empregos  por-me-ha  em  difflculda- 
des,  porque  nào  poderei  dar  destino  aos  actuaes 
empregados. 

O  Sr.  FRBrrAS  Coutinho  :  —Neste  caso  eu  en- 
tregaria isso  á  iniciativa  particular,  por  meio 
de  concurrencia . 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
ctt/íurí?) :  —  Para  auferir  que  vantagens? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Não  sei. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :— Si  V.  Ex.  jiuer  dizer  que  devo  en- 
tregar a  iniciativa  particular  pagando  o  serviço, 
estou  de  accòrdo,  mas  sem  pagar,  não.  Sem 
pagar  não  posso  fazer  mais  do  que  aquillo  gue 
acabo  de  fazer  e  de  que  V.  Ex.  deve  ter  noticia 
pelos  jornaes.  Mandei  organizar  dous  planos 
para  constniccão  de  dous  chaletse  abri  já  con- 
currencía publica,  que  já  está  annunciada,  para 
contratar  por  conta  dos  particulares  a  construcção 
desses  edificios  e  ao  mesmo  tempo  outros  ser-' 
viços  auxiliares  de  recreio,  para  que  os  empre- 
zarios  aufiram  uma  certa  vantagem,  pagando 
uma   renda  ao  Estado,  e  no  fim  de  certo  prazo 
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revertMn  e^sas  propriedades  para  o  mo^troo  Es- 
tado. Eis  o  que  eu  podia  facer  e  que  já  flt :  está 
aèerta  a  coBcarreiícia  pabâica  com  claosalas 
especificadas  no  edital  que  mandei  publicar. 
Dahi  espero  que  o  Estado  tirará  talvez  uma  renda 
de  cerca  de  10:000#  por  anno,  e  no  fim  do  con- 
tvaio,  esses  edificius  que  sio  Teitos,  não  por  nm 
plano  arbitrário»  mas  por  um  plano  pi>r  mim 
approvado,  ficarão  pertencendo  ao  Estado.  Creio 
q«e  não  podia  tomar  nma  medida  mais  acertada 
em  relação  a  este  serviço. 

Agora,  quanto  á  conservação  ;  conto  fazèl-a  o 
leelhor  pnssível  e  pelo  menor  preço  também 
possível ;  mas  com  certeza  não  penso  deixar 
«ma  propriedade  de  cerca  de  1.000:000^  ao 
iriMindono  para  economisnr  ao  Kstado  alguns 
centos  de  reis :  é  um  recreio  publico  indispen- 
sável, necessário  á  salubridade  da  ci^iade,  e  não 
po.^^so  (leixal-o  em  abandono.  [Apoiados.) 

Preferi  vir  pedir  o  credito,  diser  ao  parla - 
nento  tudo  «quanto  se  ia  gastar,  a  pedir  uma 
quota  insiirnifieaiiteonnão  pedir  cousa  alguma, 
e  df  pois  fazer  acoiis»Tvação  pela  verba  eventuaes 
um  de  um  raod-t  semelhante. 

6r.  presidente,  o  illuslrado  deputado  pela 
província  do  Rio  de  Janeiro  occupou-se  de  al« 
gntnas  questões  de  ^rrande  importância  para  o 
paiz,  e  é  de  meu  dever  s  itisfazer  ás  perguntas 
que  S.  E\.  fez-m<:  a  honra  de  dirigir. 

Al.'  delias  foi  relntíva  á  estrada  de  ferro  da 
Bahia.  S.  Ex.  perguntou  qual  era  o  pensa- 
Bien to  do  governo  em  relação  a  essa  çstrada. 

O  pensamento  do  governo,  Sr.  presidente,  em 
relação  á  estrada  de  ferro  da  Bahia  reduz -se  ao 
seguinte  :  construir  essa  estrada  até  ao  seu  ter- 
no, até  ao  S.  Francisco;  actualmente  cumprir 
o  centra  to  que  se  acha  celebrado  para  a  con« 
strncçào  Aé  a  Villa  Nova  da  Bainha  e  mais  tarde 
pedir  o  necessário  credito  para  levar  a  estrada 
ao  S.  Francisco. 

Si  não  fosse  este  o  pensamento  do  governo, 
senhores,  eu  aconselharia  desde  já  que  se  aban- 
donasse a  estrada  de  ferro  da  Bahia,  (ipoiados) 
SOrque  seria  um  erro  inqualificável^  sem  iustí- 
eacâo,  fazel-a  p-irar  na  Serrinha.  (Apoia- 
dos^ Assim,  aconteceria  exa  tamente  o  que 
pfeviu  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
lato  ér  seria  uma  dupla  ruina  para  a  Bahia  e 
para  o  Estade. 

i^arfcnntoa-me  S.  Ex.:  si  o  governo  entende 

?[no  deve  proseguir  nas  obras  da  estruda  de 
erro  da  Bahia,  porque  razão  não  pede  desde  já 
o  credito  necessário  para  esse  fim? 

Senhores,  não  é  mysterío  o  pensamento  do 
ministro  da  agricnHura  em  relaç^.o  ás  estradas 
de  ferro  contratadvts.  Si  as  condições  financeiras 
de  im|.erio  permittíssem  satisfazer  a  minha  von- 
tade, se  eoiiciínriam  no  mais  breve  prazo 
poasfvel  todas  essas  estrndas,  en  pediria  o 
«edito  neeessano  pjra  executai -as  até  o  sea 
tamo;  mas  eu  veio,  e  esta  é  a  opinião  do 
Seferno,  que  as  condições  financeiras  do  Império 
■íie  permRtem  ^ne  se  faça  desde  já  este 
oatts<deravel  dispêndio. 

^em  rHaçio  á  estrada  de  ferro  da  Baèia  ae- 
oraace  nna  ouira  drcamstancia  e  vem  a  ser  qne 
não  se  deve  pedir  um  credito  senão  que  seja 
oamf  ativel  com  as  forças  de  que  dispèe  o  em- 
pirelteiro.  A    soaraia  pedida    neste  aserciclo 


p«f»  a  estrada  de  ferre  dn  Dabia  é  aqnella  que  o 
enfeniMire  en  chefe  ealeato  que  se  aohe  de 
harmonia  com  os  recursos  de  que  díapde  econ- 
tratJinte  e  que  pôde  ser  empregado  dantro  desfie 
exercício. 

Eis  as  doas  razões  per  que  o  governo  não 
pede  dead»  já  um  credito  maior  para  a  exeeuçãe 
das  obras  até  o  seu  termo,  accreaeendo  qne  este 
credito  refere-se  pura  e  simplesmente  ao  exar- 
cicio. 

O  nnbre  deputado  sabe  que  a  lei  especial  para 
a  construcção  da  estrada  de  f^rro  da-  Bahia  de- 
cretou um  credito  de  3.6(K):000^  annuaes  r  d 
este  credito  de  a.OOO.eoe^  qoa  é  limitado  na 
tabeliã  C  do  orçameutu,.  a  fSda  aomitoa  que  boje 
peço,  e  á  que  já  se  aefaa  deciMid»  na  mesma 
tabeliã  do  orçamento  vigente.  Estas  sommas 
pedidas  não  são  senào  parcellas  do  credito  espe- 
cial de  3.000  00  )i{l  em  cada  anno. 

O  nobre  deputado  chainoa  a  minha  attenção 
para  o  que  na  camará  dos  Srs.  senadores  expen- 
aeu  o  nobre  senador  pela  minha  província»  o 
Sr.  conselheiro  João  Alfredi\  e  per»:antou-me 
qual  ns  providencias  que  eu  pretendia  toiuar  e 
si  estava  disposto  a  acioar  com  esses  abusos  que 
foram  denunciados  por  aqueile  illustre  senador. 

A  camará  conheee  a  resposta  quedei  ao  nobre 
senador  pela  minha  província,  f^áo  preciso  dizer 
que,  não  obstante  a  defesa  que  prodiuiu  o 
engenheiro  em  chefe  daquella  estrada,  declarei 
no  senado  que  tomaria  em  toda  a  consideração  o 
que  alli  tinha  referido  o  nobre  senador  pela 
minha  província.  Efifectivamente  mandei  não  sÒ 
que  o  engenheiro  em  chefe  respondesse  cir- 
cumstanr.iadamente  sobre  cada  um  dos  pontos  a 
que  se  referiu  o  no*)re  senador,  como  recom- 
mendei  ao  presidente  de  Pernambuco  que,  não 
obstante  o  compito  que  merecia  aqueile  en^B- 
nheíro,  nomeasse  uma  commissáo  de  inquérito 
de  pessoas  competentes  para  tomar  conh^^ 
mento  dos  factos  alludidos.  Essa  commíssdoestá 
nomeada,  esse  inquérito  vai  começar  e  eu 
supponho  que  não  podia  tomar  outras  provi- 
dencias senão  estas  a  que  me  tenho  referido. 
Logo  que  me  fôr  presente  esse  Inquérito,  essas 
informações,  ellas  serão  publicadas  e  c;ida  um 
poderá  examinar  até  que  ponto  eram  fundadas  as 
arguições  feitas  pelo  nobre  senador  pela  minha 
provinda. 

S.  Ex.  re^erin-se  no  seu  discurso  a  algumas 
medidas  que  haviam  alli  sido  adoptadas  na 
estrada  de  ferro  de  Pernambuco.  Essas  medidas 
não  foram  porém  da  minha  iniciativa  e  alirumes 
delias,  entendendo  com  interpretação  de  con- 
tractos celebrados  nara  a  execução  daqueltas 
obras,  eu  não  me  julgava  com  bastante  autori- 
dade para  revoga I-as.  Declarei, porém,  no  senado 
que  aquellas  que  porventura  se  achassem  na 
minha  alçada  e  sobre  as  quaes  eu  pudesse 
tomar  nova  deliberação,  eu  o  f^ria. 

O  nobre  deputado  referíu-se  especialmente  ao 
preço  de  dormentes  e  recepção  de  grande  quan- 
tidade desle  material.  Seihores,  nãe  eonlesle 
que  o  preço  dos  dormenles  éa  estrada  de  ferre 
de  Pernambuco  seja  m«^te  eéevado.   ReleTa, 

})orém,  notar  em  prineíre  I«^r  qfie  este  prece 
oi  coatrata<K>  eoi  oewMUTencia  pubKca,  quande 
se  contratou  a  ceMlr«eçãe  de  todas  as  nata 
otme,  eque  portaate  o  goveroe  nie  podia, 
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deade  qme  aceitavn  os  contratos»  lazer  modiOca- 
fioes  neste  ou  oaf  oelJe  preço ;  e  em  aegaado 
Xoffffy  que  ■io  é  exacto  ^ue  esaes  donnentes 
A^JMD  compradoa  |>or  preço  inaígnífloaiita  para 
serem  vendidos  por  alto  preço  ao  Estado.  Nào 
atMB  dormeotea  ana  coadí<ões  exij^idas  pelo 
eoBirato  tão  oaatam  ati  sotomiia  a  que  se  referiu 
4>  DO^re  deputado,  eiles  castam  preços  muito 
SàMh  «^levados. 

Accresre  que  o  engenheiro  em  ehefe,  como  é 
aotorio  e  eomo  conota  dos  tieus  relatórios,  tem 
j^eitado  uma  quantidade  considerável  desses 
dormentes. 

Ouire  ponto  a  que  se  referiu  o  nobre  deputado 
loi  a  reoepç5o  deereseido  nujmero  de  dormentes. 
£'  exaete  que  se  mandou  recet^f  r  um  coaside- 
xavel  numero  de  dormentes  na  estrada  de  ferro 
de  Pernambuco;  devo,  porém,  declarar  ao  nobre 
deputado  que  esíte  crescido  numero  não  foi 
aceito  AJém  da  rejeição  de  muitos  dormenU^  o 
engenheiro  em  rhefe  deíxim  de  receber  maior 
numero  do  que  aquelle  que  lhe  era  necessário 

Esta  a  i.*e2.>  seccio  da  estrada.  Esta  sua  deli- 
ernçho  em  virtude  da  qual  ellenào  dou  cum- 
primento ao  aviso  que  havia  sido  expedido  pelo 
m>)U  digno  antecessor,  fui  por  mim  approvada. 
Já  vê  o  nobre  deputado  que  tudo  que  tem  por 
llm  minorar  os  encargos  do  Estado,  e  evitar 
irregularidades  spnSo  abusos  commettidos  em 
semelhantes  serviços,  eu  o  tenho  feito. 

Com  relação  ao  pessoal  da  estrada  de  ferro 
de  Peraamhuco,  devn  dizer  a  S  Ex.  que,  não 
poáendo  julgar  por  mim,  porque,  como  já  disse 
ne  ««nado,  em  matérias  desta  ordem,  desde  qne 
se  tem  confiança  no  chefe  do  serviço,  é  preciso 
qne  o  mintstrose  louve  aié  certo  p  mio  em  suas 
nfermações  ;  com  relação  ao  pessoal  eu  não 
pe^o  proceder  sem  que  as  respostas  do  enge- 
nheiro em  chefe  e  o  tttquerito  venham  conven- 
cer-me  de  que  realmente  ha  atit  um  pessoal 
«icessiv#.  A  cassa  por  qoe  sempre  se  acrediía 
^e  o  pessoal  é  excessiro,  é  porque  se  dii  sim - 
pieMDeBle^oe  esse  pei^^ioal  é  destinado  á  hscaH- 
aaçèo  úíá  oèra^^ ;  mas  não  é.  O  pessoal  é  o  pessoal 
laeiíaien;  é  quem  Comuta  os  projectos,  e  quem 
4irigA  ilida  •  eonatmcção,  to  la  a  pnrte  oroGs- 
•íonaf,  e  os  empreiteiros  nào  aio  mais  uo  que 
Tandadetes  naaebittas  na  conatracção  das  oi»ras. 
E  quem  conhece  o  que  é  conslrucção  de  estra- 
das de  ferro  e  a  variedade  de  serviços  que  é 
indi.<tpen^avel,  ha  de  reconhecer  que,  si  ha 
alguns  empregados  em  demasia,  nào  se  pôde 
dizer  de  uma  maneira  «bfoluta,  eomo  se  tem 
onerido  incutir  no  animo  da  camará  e  do  sena- 
do qne  aqiielle  pessoal  é  excea^ivo.  Mas,  si  o 
resiiitado  das  Informações  qne  eu  mandei  pedir, 
eonfirniar  a  opinião  do  nobre  deputado  e  do 
nol>re  eenador,  aos  qnaes  me  tenho  referido, 
acreditem  S8.  EEx.  que  o  governo  nãosede- 
aorará  em  providenciar. 

Referín-spon  bredenntadoá estrada  de  ferro 
dê  exorto  Alegre,  pedindo  ao  governo  qne  man- 
áasae  abrir  coAcnrrencía  iwra  a  exeruçào  das 
atats a  qn^  pareeeu  •  8.  fix. .  era  destinado  este 
erediía.  Eu»  ai  tiveese  de  mandar  proseguir  com 
Ma  erediío  »a  pridongamento  d»  oi»ras  da  es- 
trada de  forro  na  Ptiriú  Alegre  a  UmgnayaM, 
aet^iaria  intciramanie  o  conselho  du  nobre  de- 
putado, porqnn,  nono  S.  £x.  aabe»  esae  non- 


solho  está  de  inteira  harmonia  com  os  priooi- 
pios  que  tenho  adoptado  na  construcçào  êe 
obras  publicas.  Mas  eu  devo  dizer  a  S.  Ex. ; 
esíe  credito  por  mim  pedido  não  é  destinado  ao 
prolongamento  dessas  obras,  mas  aim  ao  paga- 
mento de  abras  já  contratadas  e  que  o  foram  em 
concnrreocía  publica.  Portanto  nesta  paite  nio 
posso  desde  já  applicar  o  conselho  do  nobre  da^ 
patado,  conseho  que  eu  aceito;  mas  prometto 
a  S.  Ex.,  como  prometto  á  camará,  que  quando 
se  tratar  do  prelongam<'nto  dessas  obras,  eu 
procederei  em  conformidade  com  o  seu  acer- 
tado «viso.  Kista  parte  o  illustrado  deputado 
fez  uma  injnsriça  ao  ministério:  S.  Ex.  disae 
que  os  ministros  eram  infensos  á  concurrencia. 
E  perg  .ntou  depois  qual  era  o  pensamenK) 
do  governo  em  matéria  nesta  natureza. 

O  Sr.  FRBrfAS  Coutinho:— Eu  não  me  referi 
ao  ministério  actual,  fallei  em  gerai. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (miniHro  daajri' 
ca/íM'Vf):—  A  nota  que  eu  tomei  foi  e.sta. 

Eu  devo  dizer  ao  nobre  deputado  que  o  pen- 
samento do  governo  é  contratar  somente  em 
concurrencia  obras  paldieis.  S.  EK.aabequeha 
oasus  inteiramente  exeepcionaes  em  que  nào  é 
possível  abrir  concurrencia.  E'  o  caso  de  ur* 
g^HAcia ;  é  o  caso  em  que  o  objecto  a  fornecer 
oonstitue  uma  especialidade  tal  que  só  certo  e 
determinado  individuo  póle  forneeel-o.  Com- 
prebende  o  nobre  deputado  que  o  facto  de  o 
governo  aceitar  em  regra  a  concurrencia,  não 
exclue  o  caso  inteiramente  especial  e  justificdo 
de  adoptnr  o  principio  opposto ;  mas  eu  asseguro 
ao  nobre  deputado  que,  nós  ministros,  não  pre- 
tendem «  fazer  obras  publicas,  senão  precedendo 
a  devida  concurrencia. 

O  nobre  deputado  occnpou-se  em  seguida  com 
a  efArada  de  ferro  de  Paulo  AfTon^iO. 

Referiu-se  ao  facto  de  ter  o  governo  mandado 
responsal>ilisar  o  ex-engenheiro  em  chefe,  e 
deu  a  entender  que  al^^umas  ootras  irregula- 
ridades havia  de  <|ne  eu  me  devia  uccu|Nir. 

Sr.  presidente,  o  procedimento  que  tive  nos 
negócios  da  estr  «da  de  ferro  de  Paulo  Affenao 
era  o  qne  devia  adoptar  qualquer  niinielro  mo- 
ralizado. {Apoados,) 

Recebi  um  relatório  do  engenlieiro  %m  dkêÊe 
qne  ha  ponco  eu  havia  nomeado,  engenheiro 
ne  rainha  confiança  e  de  grandes  er(>áitos,  no 
qual  me  denunciava  abusos  que  por  ceri«  não 
po<liam  passar  desapercebidoa. 

Não  podia  proceder  por  outra  forma  senio 
mandando  responsabilisar  aquelles  que  haviam 
cmmetiido  taes  abusos. 

Assim  procedendo  tiro  de  mim  a  ra^^n^aabi- 
lidade  que  me  caberia  si  o  contrario  Cive^íse  pra- 
ticado. {Apoiados,) 

Nào  tive  em  vista  querer  prejudicar  aos  cré- 
ditos deste  ou  daqu<  lie  individuo,  e  aer-me-ka 
muito  agradável  Iodas  as  vezes  que  eu  mandar 
respoiísab  lisar  um  funrcionario  publico  que 
esse  funceionario  se  Justifique  devidamente 
(apoiados;  m  itot  m),  porqne  na  sua  Jn^iilicaçio 
vai  também  a  moralidade  publica.  {WÊdtohtm,) 
Eu  não  dea^Ja  senão  qne  ledos  aqneHet^e 
esarceiH  a  autoridade  netite  paia  cnaapnini  e«Hn 
o  sru  d<$ver,  ac^am  Itomena  dignosn  niarid  tadaa, 
capazaa  de  ax4»ro6r  aaaa  aniur idade  «-(iliMHidai; 
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muito  bem).  Nio  tinha  outro  Ora,  mas  nâo  podia 
proceder  por  forma  diversa  daquella  porque  pro- 
cedi. 

O  que  o  nobre  deputado  disse  é  exacto.  Eu 
tive  novas  denuncias  que  grandes  irregularida- 
des se  commetteram  nas  contas  da  estrada  de 
ferrode  Paulo  Affonso,e  declaro  á  camará  que  nSo 
dormi  sobre  o  caso.  Mandei  immediatamente  um 
alto  funccíonario  de  fazenda  devidamente  habi- 
litado com  as  instrucçõcs  necessárias  para  tirar 
a  limpo  este  negocio,  para  proceder  ao  exame  o 
mais  rigoroso  nessas  contas  afim  de  queopaiz 
saiba  quem  são  os  verdadeiros  culpados  (apoia- 
dos; muito  bem),  porque  nem  o  ministério  actual, 
nem  nenhum  neste  paiz,  acredito,  será  capaz  de 
transigir  com  actos  criminosos  de  semelhante 
natureza.  {Apoiados;  muito  bem.) 

Já  está  nas  Alagoas  um  alto  funccíonario  in- 
querindo  daquillo  a  que  alludiu  o  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  FRBrrAS  Coutinho:— Muito  bem. 

O  Sn.  BuARQUB  DE  M ACEDO  (ministro  da  agri- 
eultura): — E  eu  bei  de  revelar  ao  paiz  tudo 
quanto  desse  inquérito  sahir,  quer  a  favor  quer 
contra  quem  quer  que  seja.Estimareí  muito  que 
essas  denuncias  que  tenho  recebido  sejam  com- 
pletamente infundadas,  que  todos  os  que  sao 
accusados  fiquem  innocentados ;  não  tenho 
outro  empenho  nisto;  mas  si  forem  criminosos, 
quaesquer  que  selara  as  consequências,  qual- 
quer que  seja  o  desgosto  que  dahi  me  possa 
provir  hei  de  cumprir  com  o  meu  dever:  o  cri- 
minoso ha  de  pagar  o  seu  crime.  ( Apoiados  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— E  o  paiz 'ha  de 
applaudir  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :— O  nobre  deputado  chamou  a  minha 
attenção  para  os  advogados  administrativos. 

Sr.  presidente,  eu  não  sei  que  influencia 
possam  ter  os  advogados  administrativos;  na 
minha  secretaria,  na  minha  própria  casa  re- 
cebo a  qualquer  interessado,  seja  advogado  ad- 
ministrativo, seja  este  ou  aquello,  não  indago 
dos  motivos,  porque  eu  sou  o  responsável  pelo 
que  faço.  (Apoiados.) 

Eu  me  devo  precaver  contra  as  ciladas,  contra 
esses  pequenos  interesses  que  muitas  vezes  se- 
duzem o  ministro  de  estado;  devo,  sim,  zelar  os 
interesses  da  fazenda  e  evitar  que  esses  advo- 
gados a  que  se  refere  o  nobre  deputado  não  pro- 
curem, a  pretexto  de  seu  direito,  obter  mais  do 
que  aquiílo  que  devem  alcançar.  (  Apoiados; 
muito  bem,) 

Eis  a  minha  maneira  de  proceder.  Declaro 
ao  nobre  deputado  que  não  distingo  entre  aquel- 
les  que  me  procuram  si  são  ou  não  os  verda- 
deiros advogados  administrativos,  mas  desafio 
a  que  venha  o  advogado  administrativo  mais 
hábil  deste  Império  pleitear  perante  mim  as 
questões  da  minha  pasta,  porque  só  hei  dedar- 
Ine  equillo  a  que  tiver  direito  (apoiados;  muito 
bem),  e  si  fizer  o  contrario  o  nobre  deputado,ze- 
loso  eomo  é, venha  aqui  denunciar- me,  porque 
eu  não  hei  de  desculpar- me  com  os  meus  ami- 
gos, nem  com  os  advogados  administrativos, 
on  com  estes  e  aquelles  interesses;  peço  que  a 


lei  seja  appl içada  com  toda  a  severidade. 
(Apoiados;  muito  bem  e  apartes . ) 

O  nobre  deputado  referiu-se  á  estrada  de  ferro 
do  Sobral,  perguntou-me  si  esta  estrada  podia 
continuar. 

Senhores,  não  posso  deixar  de  fazer  justiça 
áquelle  que  concorreu  para  a  decretação  dessa 
estrada.  O  meu  illustre  antecessor,  por  certo,  a 
não  teria  decretado  si  motivos  muito  poderosos 
não  houvessem  concorrido  para  isso. 

E'  possível  que  na  província  do  Ceará  hou- 
vesse alguma  obra  mais  importante  que  na  oc- 
casiio  pudesse  ser  construída  ;  a  este  respeito 
ha  mesmo  alguma  divergência  :  uns  entendem 

?[ue  teria  sido  preferível  prolongar  a  estrada  de 
erro  de  Baturíté,  outros  que  se  adoptasse  a  es- 
trada de  Sobral  ;  mas  demonstrada  hoje  a  con- 
veniência da  estrada  do  Sobral,  não  vejo  razào, 
seria  mesmo  um  erro  indesculpável  da  minha 
parte  si  ordenasse  que  as  obras  dessa  estrada 
que  estão  quasi  concluídas  ficassem  paralysadas. 

E'  possível,  Sr.  presíd«^nte,  que  a  estrada  de 
ferro  de  Sobral  nào  seja  desde  já  uma  empreza 
de  grandes  vantagens  (apartes),  mas  é  incon- 
testável que  essa  estrada^  pela  direcção  que  se- 
gue, peio  fim  que  tem  depor  em  communicação 
uma  parte  da  província  do  Piauby  com  a  do 
ueará  é  de  grande  futuro,  porque  vem  dar  uma 
importante  sabida  aos  productos  de  toda  essa 
zona,  que  é  de  grande  riqueza. 

Não  posso  crer  que  nessas  condições  uma  es- 
trada que  tem  de  servir  a  uma  população  de 
250.000  almas  deva  ser  abandonada  ;  e  abando- 
nada quando  ?  Quando,  posso  declarar  ao  nobre 
deputado,o  credito  actualmente  pedido  para  a  es- 
trada de  ferro  do  Sobral  é  já  destinado  á  sua 
conclusão ;  quando  dentro  de  poucos  dias  talvez 
se  tenha  de  abrir  ao  trafego  publico  a  primeira 
parte  dessa  estrada. 

Eu,  portanto,  declaro  ao  nobre  deputado  que 
o  pensamento  do  governo  em  relação  á  estrada 
de  ferro  do  Sobral  é  concluil-a  (apoiados) ;  e  logo 
que  a  opportunidade  se  offereça  e  as  vantagens 
a  que  alludo  forem  devidamente  demonstradas^ 
como  acredito  que  o  serão,  declaro  á  camará  que 
nâo  ^  terei  duvida  em  autorizar  com  a  devida 
permissão  do  parlamento  o  prolongamento  dessa 
estrada. 

O  Sr.  Viriato  de  Medeiros:— Isto  é  o  que  se 
deve  fazer. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) i—Nesias  condições,  embora  se  possa 
dizer  que  outras  medidas  havia  do  preferencia 
a  attender  na  occasiâo,  eu  actualmente  como  mi- 
nistro não  posso  ter  outro  procedimento  senão 
faz^r  continuar  a  estrada  de  ferro  como  ella  foi 
decretada. 

Nem  freio  mesmo,  Sr.  presidente,  que  fosse 
intenção  do  nobre  deputado  peio  Rio  de  Ja- 
neiro que  o  governo  mandasse  parar  com  essas 
obras ;  acredito  que  S.  Ex.  nào  teve  outro  fim 
mais  do  que  procurar  conhecer  qual  era  o  pen- 
samento do  governo  em  relação  a  esta  estrada. 
Estou  bem  certo  que  si  eu  propuzesse  nesta 
camará  a  paralysaçao  daquellas  obras,  o  nobre 
deputado  seria  um  daquelles  que  viriam  com* 
bater  o  governo  por  semelhante  medida. 
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O  Sr.  Frbitas  Coutinho :~  B  o  tempo  que 
y.  £x.  calcula  para  concluir  ?. . . 

O  Sr.  Buàrqob  db  Macedo  {mini$tro  da  agri' 
cultura) l—Si  V.  Ex.  me  tivesse  prestado  alien- 
ção,  já  o  teria  sabido,  porque  eu  já  disse. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cic/(ura):— Isso  é  uma  questão  de  prolongamento. 
Actualmente  a  estrada  está  decretada  até  Sobral, 
parte  que,  como  eu  dizia  ha  pouco,  devo  íicar 
concluída  neste  exercício.  O  credito  de  408:000^ 
que  acabei  de  pedirão  parlamento é  destinado  a 
esse  fim ;  e  uma  parte  da  1.*  secção  dessa  estrada 
dentro  de  poucos  dias  será  aberta  ao  trafego. 
Quanto  ao  prolongamento,  já  disse,  nao  posso 
asseverar  em  que  opportunídade  o  governo  ha 
de  realizal-o.  Entendo  que  a  estrada  de  Sobral 
é  uma  daquellas  que  convém  ser  prolongadas, 
porque  o  s^^u  fim  não  foi  por  certo  servir  so- 
mente á  cidade  de  Sobral.  E'  fora  de  questão 
que  o  prolongamento  dessa  estrada  é  de  grande 
proveito  para  a  província  do  Ceará  e  mesmo 
para  o  Estado. 

Mas^  senhores,  admíttíndo  que  o  nobre  depu- 
tado tivesse  alííuma  razão,  o  que  entendia  S.  Ex. 
que  o  governo  devia  fazer  na  actualidade  ? 

O  Sr.  Frettas Coutinho  :— V.  Ex.  está  atado 
de  pés  e  mãos ;  não  pode  fazer  mais  do  que  fez. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :— Bem  ;  estou  justificado. 

S.  Ex.  perguntou  qual  era  o  pensamento  do 
governo  em  relação  a  estrada  de  Baturitó.   O 

Sensamento  do  governo  a  este  respeito  é,  quan- 
0  a  opportunídade  se  ofl<erecer,  ceder  essa  es- 
trada a  uma  empreza  particular,  mas  sem  que 
d'ahi  lhe  fique  nenhum  ónus  ou  encargo,  sobre- 
tudo superiores  áquelles  que  actualmente  pe- 
sam sobre  o  Estado.  E  foi  esta  a  razão  por  que 
o  governo  insistiu  pela  construcção  do  ramal  de 
Baturité  ;  foi  para  que  a  estrada  tivesse  maior 
valor,  e  o  bastado  podesse  cedel-a  sem  nenhum 
sacrificio.  Quanto  ao  mais  a  estrada  de  ferro  de 
Baturité  está  sendo  administrada  com  muita 
economia.  (Apodados.) 

Nestas  condiçòes,  eu  acredito  que  o  único  en- 
cargo que  pesará  sobre  o  Estado,  isto  mesmo 
durante  três  annos^  será  o  de  pagamento  de 
juros  das  apólices  que  o  governo  deu  por  occa- 
Sião  da  encampação. 

O  nobre  deputado  objectou  que  o  credito  pe- 
dido para  a  canaiísaç«no  do  rio  da  Prata  do  Men- 
danha devia  antes  applícar-se  ao  que  era  desti- 
nado ao  matadouro  publico,  credito  que  corre 
pelo  ministério  do  império. 

Devo  dar  uma  informação  ao  nobre  deputado, 
com  a  qual  S.  Ex.  se  convencerá  de  que  o  fi:o- 
verno  procedeu  regularmente  pedindo  o  credito 
pela  forma  por  que  o  fez. 

Essa  canalisação  embora  seja  também  desti- 
nada ao  matadouro,  é  applicada  ao  serviço  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  ao  ramal  de  Sa- 
popemba. 

Gomo  o  credito  do  matadouro  já  se  achava 
extíncto,  e  como  o  serviço  aproveita  a  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II,  pareceu-me  mais  simples 
pedir  um  credito  supplejnentar  a  essa  verba. 
V.Ex.  comprehende  que  seria  indifferente  ao 


governo  que  o  credito  se  referisse  ao  mata- 
douro ou  á  estrada  de  ferro. 

Finalmente  S.  Ex.  pediume  noticias  do  Pe- 
dregulho. Já  se  achando  publicado  o  parecer  que 
apresentou  o  engenheiro  encarregado  dessas 
obras,  creio  S.  Ex.me  dispensará  de  reproduzir 
no  recinto  da  camará  o  que  está  dito,  e  muito  me- 
lhor do  que  eu  poderia  fazer,  no  trabalho  a  que 
alludo.  Acrescentarei  todavia  que,  tendo  por  mais 
de  uma  vez  visitado  aquellas  obras  e  examinado 
todo  o  serviço  do  abastecimento  d'a^ua,  continuo 
na  opinião  que  tinha  a  principio,  isto  é,  que  os 
trabalhos  do  abastecimento  desta  corte,  são  um 
padrão  de  gloria  para  todos  os  que  nelle  to- 
maram parte;  em  segundo  logar,  que  até  este 
momento  nada  tenho  a  receiar  dos  reparos  que 
se  fazem  no  Pedreprulho,  e  estou  cada  vez  mais 
convencido  de  que  dentro  de  pouco  tempo,  feitos 
esses  reparos,  o  reservatório  prestar-se-ha  ao 
fim  a  que  foi  destinado. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Freitas  O>utinho  acredita 
que  o  nobre  ministro  da  agricultura  está  ani- 
mado das  melhores  intenções,  e  declara  que, 
si  não  estivesse  convencido  de  que  S.  Ex. 
está  seriamente  resolvido  a  pôr  cobro  aos 
abusos  e  escândalos  que  tem  denunciado,  por 
certo  não  appellaria  para  S.  Ex.  tão  frequen- 
temente. 

Declara  estar  satisfeito  com  o  que  acaba  de 
dizer  o  nobre  ministro  relativamente  á  estrada 
de  ferro  da  Bahia :  e  assim  espera  da  parte  do 
nobre  ministro  todo  o  sacrificio  afim  de  que 
essa  estrada  possa  chegar  a  seu  termo  no  mais 
curto  espaço  de  tempo  possível. 

Lembra  que  los^o  nos  primeiros  dias  de  sessão 
chamou  a  attenção  do  governo  para  a  questão 
das  estradas  de  ferro,  notando  quanto  seria 
para  desejar  que  o  nobre  ministro  se  empe- 
nhasse para  que  fosse  convertido  em  lei  um 
excellente  projecto  do  Sr.  Ferreira  Vianna, 
apresentado  na  passada  legislatura.  Observa  que 
o  nobre  ministro  como  que  tomou  um  certo 
compromisso  de  estudar  as  questões  a  que  se 
refere  o  citado  projecto ;  estranha  porém  que, 
sendo  decorridos  quasi  sete  mezes  de  sessão^ 
nada  se  tenha  feito  a  respeito  de  tão  importante 
assumpto. 

Entende  que,  uma  vez  que  os  processos 
actuaes  nenhum  resultado  pratico  podem  of- 
ferecer  para  diminuir  os  encargos  do  thesouro, 
seria  de  boa  politica  que  o  governo  lançasse 
suas  vistas  para  aquelie  projecto,  que  contém 
idéas  grandiosas,  princípios  novos  para  este 

8aiz,  mas  que  têm  já  obtido  nos  Estados-Uni- 
os  os  mais  vantajosos  resultados. 
Quanto  á  estrada  de  ferro  do  Sobral,  aceita 
a  declaração  do  nobre  ministro  como  sendo  a 
expressão  da  verdade.  Essa  estrada  ainda  não 
dá  interesse,  e  o  seu  futuro  é  ainda  muito  re- 
moto. 

Declara  que  achou  o  matadouro  um  estabele- 
cimento de  primeira  ordem,  apezar  de  não  con- 
cordar com  um  certo  pensamento  que  parece 
dominar  o  governo  na  construcção  que  alli 
realizou. 

Pede  a  attenção  do  governo  para  aquellas  três 
casas  em  que  se  acham  assentadas  as  Ires  ma- 
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ebiats,  qae  nenhum  resaltado  ySo  ánr,  e  peio 
contrario  vao  abrir  margem  á  proteeçio  de 
ailbados  qae  lenham  «o  seu  lado  indivíduos 
poderosos. 

Nào  SMÒe  o  gue  o  governo  tem  em  vista  com 
duas  maehinas,  uma  para  tehricar  colla  e  outra 
sebo. 

Entende  que  o  Estado  não  deve  ser  empresa- 
rio,  e  esie  pensamento  foi  sempre  o  do  nobre 
ninistro  da  agricultura,  aliás  varias  vezes  re- 
velado nesta  casa. 

Parece  ao  orador  qne  ha  um  grave  defeito  na 
eonstrncçio  do  ram»!  de  Santa  Cru£,  e  é  ser  de 
linha  singela;  o  ramal  deve  ser  devia  dupla; 
o  leito  da  eslrada  também  nào  parece  regular. 

Os  wagons  qae  têm  de  receber  as  carnes,  em 
vez  de  entrarem  no  saláo  do  corte,  ficam  ex- 
post<is  ao  sol  e  á  chuva. 

Nào  Hcoa  satisfeito  com  o  qae  disse  o  honrado 
ministro  sobre  a  questão  da  emancipação  das 
col(»ni.'«s. 

Quanto  ás  estradas  de  ferro  de  Pernambuco  e 
Paulo  A£Í4»n^,  mais  uma  vez  sente  a  fortuna  de 
poder  applaudír  a  resolução  tomada  pelo  nobre 
ministro. 

Uiii/i  daF  grandes  difflculdades  com  que  Inta 
o  ministro  da  agricultura,  relativamente  ao  modo 
pelo  qnal  a<  via''  férreas  são  construídas  entre 
nós,  é  repellir  }i8  reclamações  q.e  os  empreiteiros 
estão  constnniemente  fiizendo ;  e  si  o  honrado 
nínisti*o  não  der  toda  a  lorva  moral  aos  enge- 
nheiros incumbidos  de  fisealisar  as  estradas  de 
ferro,  os  dinheiros  do  Estado  hão  de  ficar 
completamente  perdidos. 

Relativamente  a  essa  estrada  de  Pernambuco 
atoo  engenheiro  em  chefe  teve  desaltnrp»r 
cimn  da  lei  em  virtude  de  exigências  indébitas 
feitas  por  empreiteiros  poderosos. 

Mais  uma  vez  faz  sentir  a  necessidade  ane  ha 
de  organizar  os  trabalhos  de  estradas  ae  fer- 
ro ;  deseja  que  o  governo  defina  uma  vez  por 
todas  a  saa  attitude  diante  dessns  concessões 
que  diariamente  se  estão  fazendo,  e  nesie  Intuito 
roga  ao  honrado  ministro  que,  com  a  sua  cos- 
tumada habilidade  e  nttenção,  trate  de  chamar 
para  o  seu  gabinete  esse  projecto  do  Dr.  Fer- 
reira Vianna,  que  consigna  idéas  muito  acei- 
táveis. 

As  ínnovarões  consignadas  nesse  projecto  já 
tèm  a  autoridade  da  experieneia  em  outros 
paizes ;  insiste  para  que  o  governo  preste  toda  a 
sua  attençào  para  tal  projecto. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra  é 
encerrada  a  discussão  e,  posto  a  votos  o  art.  i,^ 
do  nrojecto,  reconheceu-se  não  haver  numero 
para  se  votar,  pelo  que  procede-se  á  chamada^ 
na  forma  do  regimento,  e  fica  addiada  a  vo- 
tação. 

Entram  surcessivamente  em  discnssão  os 
arts.  !í.%  3.*  e  4.o  e  fi^-am  encerrados  sem  de- 
bati» para  se  votar  na  seguinte  sesi^ão,  bem 
como  a  emenda  que  foi  apresentada. 

Entra  em  t.*  discussão  o  projecto  n.  435, 
abrindo  créditos  supplementares  e  especial  para 
diversas  verbas. 

*    O  l^r    WreHnm  CkMitfiiiiO  :  ~  Eu 

quero  admente  pedir  algnns  esclarecimentos  ao 


nobre  ministro  da  agricultura»  relativamente 
ao  prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro II.  na  Gamboa •  Queria  saber  de  S.  Ez.  si 
com  este  credito  que  nos  vem  pedir,  relativa- 
mente ao  prolongamento  da  ponte,  se  ch^ga  ao 
resultado  que  se  esperava.  Pelo  estudo  que  se 
tem  feito  das  agtus  naqnelle  local,  pfrece-me 
que  o  governo  ha  de  lutar  com  grandes  diffl- 
culdades para  conseguir  que  possam  atracar  á 
ponte  navios  de  grande  calado.  O  paiz  já  lem 
gasto  grandes  sommas  cc»m  esta  ponte  e  o  go- 
verno ainda  vem  pedir-nos  mais  dinheiro  para 
dobrar-lhe  a  exti^nsão.  Eu  acredito  que  as  con« 
dições  da  ponte  não  melhorarão  de  modo  que 
possamos  dar  por  bem  empregado  o  dinheiro 
allí  collocado.  Desejava  que  o  nobre  ministro 
tirasse  as  duvidas  que  tenho  em  meu  espirito 
quanto  a  essa  construccão,  de  modo  a  assegu- 
rar-me  que  ao  menos  desta  vez  o  dinheiro  foi 
bem  gasto. 

Ha  ainda  outro  ponto  para  o  qual  não  ces- 
sará de  chamar  a  attenção  do  nobre  ministro. 
B'  relativamente  aos  armazéns  que  allí  se  con- 
struíram em  vasta  escala.  Não  sat»e  o  que  o 
íioverno  pretende  fazer  com  a  constru^v^o 
desses  vastos  armazéns.  Quererá  o  governo 
collocar-se  em  coo  flicto  com  o  commercio  e 
chamar  para  aili  os  depósitos  de  café,  até  asrora 
a  cargo  dos  coinmissNrios?  E  ainda  mais:  de 
que  maneira  foi  concebido  esse  contmto  que 
S.  Ex.  realizou  com  uma  companhia  de  bonds 
p;ira  transportar  o  cate  para  as  casas  de  com- 
mercio? Não  será  o  commercio  altamente  le- 
sado com  este  mmop^ilio  qne  S.  Ez.  quer 
conceder  á  companhia  ?  Quaes  são  as  condições 
com   que  o  governo  fez  a  concessão? 

São  estas  as  perguntas  que  dirige  ao  nobre 
ministro,  e  aguarda  a  resposta  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Buarc|ue  de  Macedo  fmí- 

n  itro  dti  aficuitvra): —  A  primeira  pergunta 
que  me  dirigiu  o  nobre  deputado  foi  si  a  ponte 
da  Gamboa  preenche  o  fim  a  que  foi  destinada, 
isto  é,  si  depois  do  prolongamento  alli  reali- 
zado elia  alcança  o  fundo  desejado. 

Eu  devo  declamr  ao  nobre  deputado  que, 
depois  da  ultima  visita  que  fiz  á  Gamboa,  fiquei 
dolorosiimeiíte  Impressionado.  A  ponte  construída 
não  preenche  absolutamente  o  fim  esperado.  O 
fundo  naquell»  localidade  é  variável  e  tem  dí- 
uiinu'do  consideravelmente.  Si  não  houver  um 
serviço  de  dragagem  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ci>mo  é  nHCONsario,  e  desde  já.  a  ponte 
da  Gamboa  não  perniittirá  absolutamente  que 
08  chamalos  navios  de  alto  bordo  atraquem  para 
fazer  a  d  scarga,  como  era  para  desejar.  O  fundo 
esta  reduzido  a  quatro  metros,  de  cinco  metros 
para  que  foi  con<truida  a  ponte  ;  ainda  quando 
se  tivesse  de  pndongar  a  ponte  roais  300  metros, 
ella  nào  attíngiria  o  fundo  de  0'to  melro^,e  seria 
necessário  empregar  em  grande  escala  o  tra- 
balho de  dragagem.  Portanto  a  ponte  da  Gam- 
boa Oca  actualmente  reduzida  a  servir  para  a 
descarga  d(»  material  da  eirada  de  ferro  e  para 
atracarem  os  navios  qne  exigem  apenas  4metros 
de  calado,  o  ^ue  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  é 
cousa  muito  insignificante.  Acresce  que  pela  va- 
ri  ção  do  fundo  esses  quatro  metros  provavel- 
mente se  reduzirão  a  ires  dentro  de  muito  poueo 
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ttnnpo ;  e,  qaaado  se  tivesse  de  prolongar  a 
pontt",  como  ea  acreditava  qoe  se  dev«ma  fazer, 
ella  traria  uma  certa  difflcaldade  á  naves^a^o. 

Decbro,  pois,  que,  depois  do  exame  queaciíbo 
de  fazer  na  Gamboa,  parece-me  acertado  nào 
realizar  esse  prolongamento  e  continuar  a  ponte 
como  se  acba  simplesmente  para  esse  serviço  de 
carga  e  descarga  do  material  da  estrada  de 
larro  e  dos  ramaes. 

Quanto  aos  armazéns  digo  ao  nobre  deputado 
que  elles  sSt»  destinados  a  guard»r  por  algumas 
noras  as  mercadorias  transportadas  pela  estrada 
ée  ferro. 

S.  Ex.  sabe  que  na  actual  estação  nSo  ba  es- 
paço sufflcienie  para  dei»o8ito  do  café;  eu  tive  a 
idéa  de  augmentar-lhe  as  proporções  para  faci- 
litar a  descarga ;  mas,  como  o  nobre  deputado 
também  sabe,  o  senado  recusou  o  creiilto  para 
isso  necessário  e  aconselbou  que  fossem  apro- 
veitadís  os  armazéns  da  Gamboa ;  para  isso  era 
necessário  dar  transporte  ao  cate  da  Gainbda 
para  o  centro  da  cidade.  Esse  transporte  é  qoe 
KM  contratado  com  a  empreza  dos  carris  ur- 
banos, precedendo  cuncui  rencia  publica,  e  nào 
como  monopólio;  todo  e  qualquer  indivtduo 
pôde  retirar  como  Ibe  aprouver  mercadorian  da 
est;içào  da  Gamboa,  não  ha  absolutamente  mo- 
nof)«»h'o,  ha  um  c(»ntrato  feito  pr^  um  anoo 
mediante  um  acréscimo  de  taxa  de  20  a  30  rs. 
por  saceo  apenas. 

Acredito  que  no  começo  desse  serviço  appa- 
reçam  algumas  reclamaçõr^ ;  mas  o  facto  é  que 
86  pairava  de  100  a  iiQ  rs.  por  sacea  de  café  ; 
partindo-se  da  estação  da  Gamboa,  terão  de 
pagar  de  120  a  l^iO,  e,  embora  haja  acréscimo 
de  despeza,  ha  a  notar  a  vantagem  que  se  colhe 
com  a  presteza  da  retirada  do  café. 

Em  resumo  dá -se  o  seguinte:  o  goremo  não 
tem  outro  meio  de  resolver  a  questAo,  não  tem 
aspaço  nos  armazena  da  corte ;  o  senado  recusa 
nm  credito  e  aconselha  que  se  aproveitem  as 
abras  da  Gamboa  que  cantaram  ao  Estado 
1700:000^}.  Estudei  muito  esta  questão  e  coo» 
Cesso  ao  nobre  deputado  que  não  achei  outro 
meio  de  resolvel-a.  No^  armazéns  da  Gamboa 
ha  um  vasto  deposito  onde  o  café  pôde  ser  de- 
morada sem  inconveniente  al}< um  ;  os  arma- 
16AS  estão  períeitaiiienle  organii  idos  com  eteva- 
dores,  balanças  e  lodos  cis  accessorios  necessários 
para  se  fazer  o  serviço  em  condições  satis» 
lactarias»  Em  todo  o  caso  resumo  eata  pane, 
disendo  ao  nobre  deputado  que  o  governe  não 
tem  nenhum  outro  meio  de  resolrer  a  quofitão. 
Lembrei- me  de  algumas  idéas,  entre  an  quaes 
a  de  aproveíiar-me  do  quartel  do  Campo;  mae 
havendo  meio  de  fozer  o  transporte,  preleri 
aproveitar  os  armazeas  da  Gambda. 

Creio  que  eslas  iuíbrmaçõee  satiafaria  ao 
aehre  deputado. 

Não  sei  si  o  aohre  deputado  occapou-se  tam- 
ham  da  verba.  A  verba  é destinada  a  liquidar  o 
eaercieio  paasado^  fi'  preciso  que  para  este  ôm 
se  vote  a  aaeessark  fuaatia.  Havia  eaie  eiceaeo 
de  despeza  a  fazer,  e  eu  entendi  dever  ío^uil-a 
aeerediío. 

fi*  o  f  ne  tioha  a  dizer. 

Encerra-ae  a  discuasáo  des  artigos  1.*,  2.»  e  3.* 
por  não  haver  mais  quem  peça  a  palavra,  dei- 
xando-se  de  valar  por  latta  de 


Entra  em  3.*  discussão  o  projecto  n.  90  sobre 
a  navegação  para  New*York. 

O  8r .  «ioa<iiifiii»  íderraa :  —  Sr.  pre- 
sidente, as  duas  votações  que  j4  teve  o  pro- 
jecto e  o  silencio  acquiescente  do  nohre  minis- 
tro da  agricultura  levam- me  á  convicção  de 
que  tudo  quanto  possa  dizer  i)ara  impugnar,  este 

Srojecto  nao  passará  de  iatmia  verba.  Esta  con- 
emaailo  o  projecta  que  votamos  o  anno  pas- 
sado. Sinto  deveras  que  a  camará  vá  contrariar 
o  vototâo  selemnemente  compromettido  apenas 
decorrido  o  período  de  um»  sessão.  (Apoiados,) 

Foi  um  voto  cheio  de  critério,  ue  maduro 
estudo  dos  interesses  públicos,  e  que  devia 
tnzer  em  resultado  o  beneficio  de  uma  impor- 
tante parte  do  Império. 

Julgo  Gndo  o  debate  na  parte  relativa  á  by- 
drographia  do  Maranhão:  a  este  respeito  a  caoura 
já  ouviu  o  pró  e  Ci>nira,  e  no  fim  de  contas 
parece-me  que  só  falta  uma  medida  comple- 
mentar, no  caso  da  passagem  do  projecto,é  a  des- 
tituição do  director  da  repartição  hydrographica 
do  Império,  que  foi  o  chefe  da  coiumisão  que 
opinou  em  sentido  contrario  ao  que  vai  ser 
adoptado  por  est»  camará.  Realmente,  d.>pois 
de  adoptado  o  projecto  em  discussão,  nío  creio 
qua  possa  ter  grande  autoridade  para  o  futuro, 
sobre  assumptos  de  sua  competência,  o  pr  A' 
cional  que  vai  ser  exautoraUo.  Foi  nomeado 
pelo  governo;  deu  parecer  em  matéria  de  sua 
profissão;  o  governo  subiiietteu  o  seu  relatório 
a  nosso  juizo,  e  a  camará,  baseada  em  outras 
razões  technicas,  vai  contrariar  tudo  quanto 
official mente  foi  asseí^urado.  Seja  por  espirito 
de  provincialismo,  seja  porque  realmente  me 
merece  a  mais  plena  confiança  o  relatório  da 
commissão  hydrographíca,  eu  continuo  a 
pensar  que  a  este  respeito  a  verdade  sobre  o 
porto  de  M;iranhão  nào  está  com  o  que  éiz  a 
honrada  commissão  desta  camará. 

Sinto  deveras  o  silencio  do  nobre  ministro  d» 
agricultura,  e  vou  dizer  porque  sinto.  S.  Ex. 
não  é  indifferenie  aos  interesses  de  mlnhá  pro- 
víncia^ ao  contrario  o  Ifèiranbão  deve-lhe  ser- 
viços, e  eu  creio  tuesmo  queS.  Ex.  prepara -nos 
compensav'5os  ;  mas,  autoridade  na  engenharia, 
profi>8ional  neste  assumpto,  eu  desejaria  ouvir 
a  S.  Ex.  na  pai  te  que  é  peculiar  á  praUcabili- 
dade  do  porto  do  Maranhão,  para  que  a  minha 
provÍA4'ia  nào  ficasse  por  um  decreto  legislativa 
com  o  seu  fundeadouro  iiiteírameate  desaere>' 
ditado.  {Apoiad  'S,)  Quando  eu  digo  que  o  nobre 
ministro  da  a&rricuhura  é  sympathíco  á  minha 
província,  e  lhe  tem  prestado  serviços,  não  o 
digo  debalde  e  simplesmenta  para  eortejal-o. 
S.  Ex.  aceitou  a  eme»la  oiferecida  para  os  ira» 
helbos  de  dragagem  do  porto  do  Maranhão,  vai 
iunotar  o  d^ntrato  de  navegação  coateira,  a 
coBsta-me  qae  ,  fezendo  o  contrato  com  a  com- 
panhia d«i  Canadá,  para  o  que  jã  eslá  autorh»do, 
coBiem^ará  o  porto  de  8.  Luiz  oa  escala  d« 
BaTegaçio, 

Sei  também  que  S.  Ex.  tem  proposta  de  um 
contrato  addíccienaf  da  companhia  americana, 
que  se  otferece  a  mandar  vapores  de  menor  ca- 
lado ao  poria  do  Maranhio.  Assim  e  nobre  mi- 
nialioda  agricultura  oRerecerá  eompensaçQes 
que  atasBuárão  o  mau  elBiieda  passagem  ^wele 
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projecto.  Entre  os  serviços  ultimamente  pre- 
stados porS.  Ex.  ao  Maranhão,  citarei,  com 
louvor,  o  aviso  em  que  incumbe  ao  distineto 
engenheiro  Wiilians  Milnor  Roberts  o  exame 
do  porto  da  capital  da  província,  afim  de 
ser  realizado  o  notável  projecto  de  seu  melho- 
ramento apresentado  pelo  engenheiro  Haw- 
kshaw. 

Esse  aviso  traz  a  data  de  7  do  passado. 

Realmente,  si  o  honrado  ministro  tem  em 
menie  realizar  os  projectos  do  en^eabeiro  Haws- 
chkaw,  a  mioha  província  nno  terá  senão  que 
prodigalizar  muitos  e  merecidos  encómios  a 
S.  Ex.  Da  escolha  do  profissional,  pelo  lado  de 
sua  capacidade  scientifica,  nada  tenho  a  dizer 
porque  o  Sr.  Roberts  Milnor  goza  de  merecido 
conceito;  todavia  para  o  caso  de  que  se  trata, 
parece  que  esse  nome  traz  comsigo  algumas  pre- 
venções. 

Em  um  parecer,  dado  sobre  o  porto  do  Mara- 
nhão, e  offerecido  á  companhia  americnna,  ver- 
dadeiro pamphleto  contra  minha  província,  o 
Sr.  Roberts  deixou  pairar  em  meu  espírito  al- 
gumas suspeitas  sobre  a  boa  vontade  com  que 
possa  executar  a  incumbência  que  agora  lhe  foi 
commettída . 

O  Sr.  Seraphico:—  Está  em  divergência  com 
o  Sr.  Barão  de  Teffé,  e  ambos  são  empregados 
publíòos. 

O  Sr.  JoAQmM  Serba:— Com  a  differença  que 
a  informação  do  Sr.  6  irão  de  Teffé,  é  official,  e 
o  opúsculo  que  o  Sr.  Roberts  dirigiu  á  compa- 
nhia americana  nesta  corte,  não  tem  senão  o 
caracter  de  muito  officioso. 

O  Sr.  Sbraphigo: — Em  todo  o  caso  cada  um 
emítte  sua  opinião. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Fui  contrariado,  Sr. 
presidente,  a  discutir  esta  questão  pelo  lado  por 
que  enterreiraram  o  debate,  porque  nfinal  de 
contas,  nós,  sustentadores  deste  projecto,  ou 
somos  leigos  no  assumpto,  ou  acabaremos  por 
tirar  carta  de  pilotagem. (Ai«o  )  E'  discussão  de 
todo  o  ponto  deslocada  e  que  a  camará  não  devia 
admíttír.  Emprehendido  o  debate  nesta  terreno, 
fui  rorçado,  pelas  razões  da  commissão,  apresen- 
tadas sob  uma  forma  dogmática,  a  entrar  no 
assumpto. 

Pretendia-se,  com  o  apoio  da  sciencia,  inuti- 
lizar o  porto  do  Maranhão,  dando -o  como  um 
labyrintho  de  abrolhos. 

O  Sr.  Sbbaphico: — Para  os  navios  como  os  da 
companhia  americana. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Não  se  disse  isto.  Apre- 
sentou-se  a  barra  do  Maranhão  como  um  luffar 
tenebroso,  e  a  ilha  de  S.  Luiz  como  uma  ilha 
encantada  que  se  não  podia  abordar.  (Apartes.) 
Peço  que  não  me  levem  nova  menta  para  essa 
discussão.  Não  mais  discutirei  os  arrecifes  que 
bordam  a  ilha  do  Maranhão,  nem  procurarei 
provar  que  o  seu  porto  tem  profundidade  para 
estes  ou  para  aqueUes  navios.  Discutirei  a 
questão  no  ponto  de  vista  em  que  pode  ser  de- 
cidida por  nós  outros. 

E'  descabido  o  propósito  de  dar  a  esta  proposta 
o  caractar  de  uma  these  sobre  hydrographia. 
A  honrada  commissão,  no  parecer  com  que  pro- 


cura justificar  o  seu  procedimento,  obriga-me 
a  um  debate  em  que,  confesso,  vencedor  ou  ven- 
cido, não  fico  crendo  que  sou  mais  ou  que  sou 
menos  entendido  no  assumpto  especial  e  ta- 
chnico. 

E'  uma  questão  difficíl  e  espinhosa;  não  temos 
trabnlhos  definitivos;  vai  um|profissional  e  diz 
sim,  vai  outro  e  diz  não;  a  camará  nada  tinha 
que  ver  neste  debate  de  pilotagem.  Entretanto, 
o  parecer  da  nobre  commissão  é  hydrographíco; 
elle  pôde  figurarem  uma  academia  de  scienciaa, 
pôde  ser  discutido  no  instituto  Polytechníco. 

E'  um  parecer  que,  quando  os  futuros  Mou- 
chez  e  outros,  forem  visitar  a  província  do  Ma- 
ranhão, poderão  acrescentar  aos  seus  roteiros, 
porque  elle  baliza  a  barra  do  Maranhão. 

Confesso  que  por  essa  pretenção  do  parecer 
é  que  tomei  parte  na  questão  marítima,  por 
que  não  convinha  de  forma  alguma  que  a 
camará  dos  Srs. deputados,  ao  mesmo  tempo  que 
prohíbisse  a  companhia  americana  de  ia  man- 
dar os  seus  vapores,  impossibilitasse  a  província 
de  receber  navios  de  Igual  calado,  porque  assi- 
gnalavam-se  baixios,  e  fazía-se,  com  a  forçado 
poder  legislativo,  uma  carta  das  costas  do  Ma- 
ranhão para  uso  dos  emprezarios  e  armadores 
de  navios. 

Eu  não  tratarei  pois  desta  questão;  ab- 
solutamente não  a  discuto.  O  que  pergunto  ao 
governo  é  que  fim  teve  elle  enviando  a  esta 
casa  o  parecer  official  da  commissão  hydro- 
graphica  ?  Que  valor  tam,  na  opinião  do  go- 
verno, esse  parecer,  ou,  por  outra,  si  collo» 
borando  com  a  camará  na  adopção  das  con- 
clusões do  parecer,  ipso  facto,  o  Sr.  ministro 
da  agricultura  está  de  accôrdo  com  as  razões 
hydrographícas  que  impossibilitam  a  província 
do  Maranhão  de  receber  navios  de  uma  certa 
tonelagem  ? 

Sr.  presidente,  vejo  figurar  na  commissão 
de  commercio,  industria  e  artes  amigos  meus; 
o  nobre  relator  é  pessoa  de  minha  especial 
estima,  mas  é  por  isso  mesmo  que  S.  Ex.  na  de 
permíttir  que  conteste  o  modo  como  S.  Ex. 
discuta  o  porto  do  Maranhno. 

Aqui  tanho  outro  parecer  lavrado  pela  nobre 
commissão  sobre  a  pretenção  da  companhia 
brazileíra,  parecer  que,  em  dons  para^raphos 
trata,  é  certo,  da  pretenção  da  companhia,  mas 
çue  em  todos  os  outros  renova  a  questão  da 
impratícabilídade  da  bahia  de  S.  Marcos! 

Parece  que  é  um  propósito  do  illustre  re- 
lator em  todas  as  occasiões  que  tenha  de  oc- 
cupar-se  de  navegação,  apresentar  o  porto  do 
Maranhão  como  um  logar  infamado  por  nau- 
frágios; um  canal  sómenta  próprio  para  ser 
cortado  pela  piroga  do  índio. 

Tendo  de  referir- me  á proposta  da  companhia 
brazileíra  não  julgo  escusado  fazer  a  leitura 
do  parecer  da  nobre  commissão.  (Lê), 

O  nobre  deputado  ainda  diz  á  companhia 
brazileíra  que  veja  bem,  que  ella  não  poderá 
frequentar  o  Maranhão  si  mandar  construir  na- 
vios de  uma  certa  capacidade. 

Poraue  a  commissão  vem  afflrmar  que  navios 
daqueila  capacidade  não  têm  entrada  no  porto 
do  Maranhão,  e  que  isto  já  foi  approvado  pela 
camará? 

O  Sr.  Seraphico  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Joaquim  Sbrrá: —  Perdôe-me  V.  Ex.,  é 
um  argumento  para  assustar. 

Não  eonbeço  as  bases  da  proposta  offere- 
eida  pela  companhia  americana  para  levar 
vapores  de  menor  caiado  ao  porto  do  Maranhão, 
sei  que  ella  tinha  essa  intenção,  assim  como 
sei  que  já  se  hnvia  entendido  a  esse  respeito 
com  o  nobre  ministro  da  agricultura,  e  mais 
ainda  que  pretendia  tomar  a  seu  cargo  a  na- 
vegação e  transporte  de  malas  em  toda  a  costa 
do   Império. 

Já  o  disse  uma  vez,  Sr.  presidente:  prefiro 
que  seja  a  bandeira  brazileira  que  vá  aos 
Estados- Unidos  levar  nossas  malas  do  que 
seja  a  bandeira  americana  que  faça  o  serviço 
de  cabotagem  nas  costas  do  Brazil. 

Nào  sou  proteccionista,  mas  não  sei  realmente 
em  qne  se  lerá  de  oecupar  esse  grande  nu- 
mero de  brazileiros  empregados  presentemente 
nos  vapores  brazileiros  que  fazem  a  nave- 
gação do  norte e  sul  do  Brazil. 

Senhores,  a  liberdade  de  cabotagem  é  uma 
anomalia  com  o  direito  de  subvencionar  c  m- 
panhías;isso  mata  a  concurrencia  pela  desi- 
gualdade. 

Uma  cousa  exclue  a  outra,  mas,  a  perdurar 
o  systema  de  subvenção  ao  mesmo  lempo  que  a 
livre  navegação  de  cabotagem,  porque  excluir 
a  companhia  brazileira  deste  serviço  para  de 
preferencia  pagar  a  navegação  em  nos<os  mares 
terrítoriaes  pela  bandeira  estrangeira? 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Para  matar  de  vez  a 
marinha  nacional. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— A  companhia  brazi- 
leira fazendo  a  proposta  que  a  not»re  commissáo 
de  commercio  e  industria  indeferiu,  é  certo  que 
vein  antes  de  tempo,  mas  ella  considerava  que 
tinha  direito,  porque  leu  a  reclamação  da  com- 
panhia amtricana  afflrmando  peremptoriamente 
que,  vingando  a  clausula  da  escala  do  Maranhão, 
nào  aeeiíaria  o  contrato  e  considerai-o-hia 
caduco.  Um  verdadeiro  ulUmatum 

A  companhia  brazileira  julgou  que  a  camará 
não  estaria  por  esta  ameaça ,  para  revogar  o 
que  fez  o  anno  passado,  e  portanto,  fiada  na 
coherencia  do  parlamento,  concluiu  muito  bem 
que  o  contrato  ia  caducar  e  em  tempo  se  offe- 
receu  para  fazer  a  navegação. 

O  nobre  deputado,  porém,  diz  no  seu  parecer, 
qne  a  clausula  impugnada  pelos  americanos 
terá  de  ser  annullada,  porque  isso  já  foi  ven- 
cido na  primeira  discussão 

Senhoras,  apezar  de  tal,  ha  uma  consa  supe- 
rior ao  parecer  da  commissão  e  que  induzia  a 
companhia  brazileira  a  formular  a  sua  propos- 
ta :  é  o  solemne  voto  da  camará  o  anno  pas- 
tado. 

O  que  quer  dizer  esse  voto  ?  Quer  dizer  á 
companhia  americana  que  o  seu  contrato  ca- 
ducará si  ella  não  (}aizer  cumpril-o  em  todas  as 
suas  parte8;quer  dizer  que  faça-se  outro  contraio 
mas  com  o  accôrdo  do  parlamento.  Portanto 
não  foi  intempestiva  a  proposta  da  companhia 
brazileira.... 

O  Sr  Costa  Azevedo  :  —  Pelo  contrario, 
veia  muito  a.tempo. 

Tomo  VI.— 17. 


O  Sr.  Joaquim  Skirra:— Si  esteu  discutindo  esta 
questão  é  porque  não  tendo  de  ira  minha  pro- 
víncia os  vapores  da  companhia  americana,  de- 
sejo facilitar  essa  navegação  a  qualquer  outra 
companhia,  que  daqui  se  dirija  aos  Estados 
Unidos,  preferindo  que  seja  essa  navegação 
feita  pela  companhi5  brazileira. 

Não  estou  advogando  a  proposta  que  ella  for- 
mulou ,  nem  desejo  que  se  revogue  o  contrato 
feito  com  a  companhia  ameriran;i,  o  que  digo, 
porém,  é  que  a  grande  objecção  de  ílcarmos 
sem  a  navej(açâo  para  New- York,  pelo  repudie 
do  contalo  feito  pela  companhia  ameri- 
cana, desapparece  immediatamente  desde  qoe 
a  companhia  brazileira  apresenia-se  para  sup- 
prir  a  lacuna. 

Nào  foi,  portanto,  censurável  a  sua  proposta ; 
mais  intempestiva  seria  a  da  companhia  ameri- 
cana, pretendendo  agora  fazer  a  navega^ 
costeira  entre  os  portos  do  Brazil,  estando  ainda 
em  seu  vigor  o  contrato  da  companhia  brazi- 
leira. 

isso  sim,  seria  exhorbitante,  e  entretanto  ra- 
morej  -se  alguma  cousa  sobre  tal  proposta. 

Sr.  presidente,  áem  por  lealiiade  addicionar 
ao  meu  discurso  os  documentos  que  me  são 
offerecidos  pelo  consignatário  do  navio  H  bemia, 
naufragado  no  Maranhão,  e  como  rectfícaçào  t 
algumas  palavras  que  disse  nesta  triljuua  a  pri- 
meira vez  que  fallei  sobre  este  assumpto. 

A  rectiticaçào  é  no  interesse  dos  créditos  marí- 
timos do  commandante  daqoelle  navio,  e  por 
forma  alguma  destróe  a  argnmenJaçào  de  que 
me  servi  para  provar  a  praticabilidade  do  an- 
coradouro de  S.  Luiz. 

Eu  disse  aqui,  por  ter  sido  informado  por 
pessoas  compelentes,que  o  vapor  Hibrnia  nau- 
fragara por  haver  o  commandante  fundeado 
mal ;  que  a  maré  estava  cheia,  e  o  navio  fun- 
deou parte  sobre  o  canal,  e  parte  sobre  o  banco 
de  Minerva ;  que,  baixando  a  maré,  o  navio 
parliu-se,  tendo  o  seu  commandante  sido  em 
tempo  avisado  pelo  capitão  do  porto. 

Foi  isto  o  que  eu  disse,  querendo  deste  modo 
destruir  o  effeito  cansado  pela  exemplifícaçSo 
do  parecer  da  commissáo,  quando,  para  asstía- 
lar-nos,  dizia  que  os  navios  de  grande  capaci- 
dade corriam  imminente  risco  no  porto  do  Ma- 
ranhão, como  provava  o  naufrágio  do  Bi- 
bemia. 

Declarei,  portanto,  qual  a  causa  do  naufrágio 
daquelle  vapor. 

Ao  consignatário,  porém,  do  vapor  não  pt- 
recea  verídica  a  minha  asseveração,  que  aliás, 
como  já  disse,  baseava-se  em  informações  fiiito- 
dignas.  Dirigiu -se  elle  ao  capitão  do  porto  de 
minha  província,  perguntou  o  que  se  havia 
passado  com  referencia  ao  Hibernia,  e  são  estes 
os  officios  trocados  a  tal  respeito  (lê): 

«lUm.eExm.  Sr. — Como  consignatário  do 
vapor  inglez  Hibernia  ea  bem  dos  interesses  da 
ausentes  voir  rogar  a  V.  Ex.  qae  se  digne  di- 
zer-me  o  que  ha  de  verdadeira  a  respeito  do 
tópico  do  aí<carso  que  se  lô  no  publicado  Jfo- 
ranhense  n.  215  deil  do  corrente,  referido  oe 
sessão  de  20  de  Agosto  ultimo  pelo  Exm.  Sr. 
deputado  Joaquim  Serra  sobre  o  naufrágio  da- 
quelle vapor,  o  qaal  diz  aaaini: 
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«  Mas  com  o  vapor  HWernia  deu-se  uma  par- 
ticularidade, o  navio  fundeou  mal,  o  capitão  do 
porto  mandoa  prevenir  o  commandante  do 
vapor,  que  eslava  sobre  a  coroa  de  arôa,  não 
todo  o  navio,  pois  se  assim  fosse  Ocaria  apenas 
encalhado,  mas,  parte  sobre  a  coroa  e  parte  no 
canal. 

c  O  commandante  do  vapor  foi  avisado  em 
tempo  e  esse  sinistro  succederia  no  porto  mais 
amplo  porque  foi  devido  á  impericia.  » 

Do  reconhecido  espirilo  de  rectidão  e  jus- 
tiça que  caracierisa  V.  Ex.  espero  sua  res- 
posta. 

Deus  guardo  a  V.  Ex.— lllm.  e  Exm.  Sr. 
Barão  de  S.  Marcos,  dignissimo  capitão  do  porto 
desta  província  --Henry  Airlie,  * 

•  lllm.  o  Ex.  5r.— Àccusoa  rececçãodo  offl- 
cio  que  V.  Ex.  se  dignou  diriírir-mc  nesta 
data  e  agradeço  a  attenção  que  mereceu  o  officío 
que  tão  bem  dirigi  a  Y.  fix. 

«  Comtudo  peço  vénia  a  V.  Ex.  para  obser- 
var! he  que  lendo  o  Exm.  Sr.  deputado  Joa- 
quim Serra  dito  no  seu  discurso  citado,  o  se- 
guinte: 

«  Mas  com  o  vapor  fliô^rnía  deu-se  uma  par- 
ticularidade, o  navio  fundeou  mal  o  cnpiíão  do 
porto  mandou  prevenir  o  comraandante  do 
vapor  que  estava  sobre  a  coroa  de  arôa,  não 
todo  o  navio,  pois  si  assim  fosse  ficaria  apenas 
encalhado,  mas  parle  sobre  a  coroa  e  parle  no 
canal. 

c  O  commandaule  do  vapor  foi  avisado  em 
tempo  eesse  sinistro  succederia  no  porto  mais 
amplo  porque  foi  devido  a  impericia.  » 

«  Agora,  porém,  rogo  a  V.  Ex.  que  se  digne 
declarar-me  si  ocommandanle  do  vapor  Uíber- 
fita  foi  avisado  em  tempo  de  poder  tomar  as 
providencia  precisas  para  evitar  o  sinistro. 

<  E,  8Í  foi  logo  uepoís  de  fundeado,  que 
V.  Ex.  mandou  prevenir  o  commandantc,  de 
que  o  vapor  se  achava  sobre  a  coroa  o  ou  si, 
depois  de  velo  encalhado. 

«  Deus  guarde  a  V.  Ex.— lllm.  eExm.  Sr. 
Barão  de  S.  Marcos,  digníssimo  capitão  do  porto 
desta  província. — Henry  Airlie,  consignalario 
do  vapor  inglezHtô^nía.— Maranhão,  23  de  Se- 
tembro de  1880. 

«  Illm.  o  Exm.  Sr.— Accuso-o  a  recepção  do 
officío  de  V.  Ex.  datado  de  24  do  corrente,  cuja 
resposta  agradeço. 

>  Desculpe-me  V.  Ex.  si  julgo  necessário 
voltar  ainda  á  sua  presença,  afim  de  pedir- lhe 
mais  esclarecimentos  sobre  um  ponto  d'onde 
pôde  nascer  equívocos  e  más  interpretações. 

«  Concluindo  V.  Ex,  diz:  iQ  acontecimento 
se  deu  muitas  horas  depois  de  ler  o  navio  fun- 
deado no  ancoradouro.  > 

«  Agora,  peço  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  se- 
guinte: o  vapor  fundeou  mais  ou  menos  ás 
nove  horas  da  manhã,  o  capitão  immediatamenle 
veiu  para  terra  aGm  de  tratar  do  desembarque 
do  cabo ;  á  uma  hora  para  as  duas  da  tarde  foi 
elle  avisado  de  que  o  vapor  no  acto  de  virar 
tinha  pegado  na  coroa,  os  entendidos  deduzem 
deste  facto  que  o  vapor  linha  sido  fundeado 
perto  de  mais  da  coroa,  na  baixa  mar  pegou  e 


assim  arrastando  os  ferros  foi  mais  em  cima  da 
coroa,  perdeu-se. 

« Não  quero  pedir. a  aceitação  deV.  Ev.  a  esta 
opinião,  nem  desejo  [entrar  em  argumentos 
acerca  da  verdadeira  causa  do  sinistro ;  mas  de- 
sejava tornar  saliente,  que  a  entrada  do  vapor 
e  o  sinistro  leve  logar  dentro  dos  limites  da 
vasante  da  mesma  maré  elogo  no  princípio  da 
enchente,  portanto  n'um  espaço  de  cinco  para 
seis  horas. 

«  Permitlindo-me  V.  Ex.  que  faça  de  suas 
respostas  sobre  este  assumpto  o  uso  que  me 
convier. 

<  Deus  guarde  aV.  Ex.— lllm.  e  Exm.  Sr. 
Barão  de  S.  Marcos,  dignissimo  capitão  do  porto 
desta  província.- Maranhão,  28 de  Setembro  de 
i880.— Henry  Airlie^  consignatário  do  vapor 
inglezHtfrernía.  » 

«  N.  227.  Capitania  do  porto  do  Maranhão,  em 
23  de  Setembro  de  1880.  Illm.  Sr.  —  Recebi  o 
officío  de  V.  S.  .<em  data,  pedindo- me  esclare- 
cimentos a  respeito  do  tópico  do  discurso  pro- 
nunciado na  camará  dos  deputados,  pelo  depu- 
tado Exm.  Sr.  Joaquim  Maria  Serra,  sobre  a 
perda  do  vapor  inglez  Hibernia  na  entrada 
deste  porto  ;  em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  o 
mencionado  vapor  Hibernia  ao  chegar  deu 
fundo  em  lugar  seguro  c  conveniente,  e  que 
posleriomienle  tendo-se  rebentado  uma  das 
amarras,  a  de  enchente,  a  mais  importante,  e 
não  tendo  sido  lançada  ao  mar  ímmedia lamento 
que  isto  se  deu,  outra  amarra  por  não  haver 
prompta  (resposta  do  offlcial  de  serviço  ao  de- 
cimo quinto  qitesilo  do  processo  feito  na  capi- 
tania ao  porto),  foi  que  deu  lugar  a  que  o  vapor 
Hibernia  fosse  encalhar  em  lugar  distante  da- 
quelle  onde  dera  fundo.  Declaro  mais  a  V.  S. 
que  observando  das  janellas  da  capitania  do 
porto,  que  o  vapor  Hibernia  não  obedecia  á 
força  da  correnteza  e  a  viração  fresca,  e  que 
por  ('on«:equencía,  não  podia  deixar  de  estar 
encalhado  mandei  díslo  dar  immediatamenle 
conhecimento  ao  pratico- mór,  e  ao  comman- 
daule do  navio,  que  se  achava  em  terra. — Deus 
guarde  a  V.  S..  —  Illm.  Sr.  Henry  Airlie.  — 
O  capitão  do  porlo,  Barão  de  S. Marcos.  • 

<  Capitania  do  porto  do  Maranhão,  em  24  de 
Setembro  de  1880.  Illm.  Sr.  —  Accuso  a  rece- 
pção do  officío  de  V.  S.  datado  de  honiem,  em 
o  qual  me  pede  ainda  que  declare  si  o  comman- 
dantc do  vapor  inglez  Hibernia  foi  por  mim 
avisado  em  tempo  de  poder  tomar  as  providen- 
cias para  evitar  o  sinistro  ;  e  si  foi  logo  depois 
de  fundeado  que  eu  mandei  prevenil-o  que  o 
vapor  se  achava  sobre  a  coroa,  ou  si  depois 
delle  cncnlhado  ;  em  resposta  declaro  a  V.  S. 
que  quando  mandei  avisar  ao  commandantc  do 
Hibernia  foi  depois  de  ler  observado  de  terra 
que  o  vapor  não  obedecia  á  correnteza  da  maré 
c  força  do  vento,  e  achando-se  então  o  comman- 
danle  em  terra  não  podia  tomar  promptas  pro- 
videncias para  evitar  o  sinistro^  as  quaes  com- 
peliam ao  official  de  serviço  a  bordo.  O  aconte- 
cimento se  deu  muitas  horas  depois  de  ter  o 
navio  fundeado  no  ancoradouro.— Deus  guardo 
a  V.  S.— Illm.  Sr.  Henry  Airlie.— O  capitão  do 
porto.  Barão  de  S,  Marcos.  » 
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«  Capitania  do  porto  do  Maranhão,  em  28  de 
Setembro  de  1880.— lUm.  Sr.—  Cm  resposta  ao 
offleio  de  y.  S.  datado  de  hoje,  cumpre-me  de- 
elarar-lhe  que  o  yapor  inglez  Hibtmia  entrou 
neste  porto  na  manhã  de  22  de  Novembro  de 
1877,  e  o  sinistro  se  dera  na  tarde  desse  mesmo 
4ia,  nSo  lhe  podendo  dizer  as  horas  exactas  ; 
sendo  porém  mais  ou  menos  as  que  V.  S.  de- 
clara em  seu  officio.  Como  já  disse  a  V.  S.,  o 
rapor  Hibemia  não  encnlhou  em  consequência 
de  ter  fundeado  próximo  á  coroa  ;  elle  deu 
fundo  em  logar  conveniente,  o  que  foi  decla- 
rado pelos  práticos  na  reunião,  que  teve  logar 
ne^ta  opitania  em  26  daquelle  mesmo  mez  e 
«nno,  para  tratarem  sobre  a  matéria.  O  facto 
deu-se  indubitavelmente  por  se  ter  arrebentado 
uma  amarra,  a  da  enchente,  que  estava  com  60 
braças,  e  ficado  unicamente  sobre  um  ferro,  o 
da  vasante,  com  30  braças,  insuíQciente  para 
naquelle  logar  segurar  um  navio  de  tâo  grande 
porte.  Pôde  V.  S.,  como  pede,  fazer  uso  de 
minhas  respostas. — Deus  guarde  a  V.  S.— Illm. 
Sr.  Henry  Airlie.  —  O  lapilão  do  porto.  Barão 
de  S.  Marcos,  > 

Vô  V.  Ex.  que  leio  esses  documentos  por  in- 
teresse dos  créditos  do  commandante  do  Hiber- 
nia,  por  quanto  eu  attribuhi  o  desastre  á  ímpõ- 
ricia  deile. 

Mas  para  o  meu  argumento  isto  não  serve 
menos,  porque  o  navio  encalhou  não  porque  o 
anror  'douro  »ião  se  ptestasse  ao  seu  porte,  mas 
porque  deu-se  o  siuistro  de  arrebentar  uma 
amarra  e  o  navio  di^sgarrar. 

O  Sr.  Seraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—  Já  disse  ao  começar  o 
meu  discurso  que  não  voltaria  á  íiuestão  da  ca- 
pacidade do  canal. 

O  Sr.  Seraphico:—  Mas  está  voUando. 

O  Sr.  Joaquim  Serra: —  Declarei  que  por  leal- 
d9íl«^  ia  publicar  estes  documentos,  afim  de,  no 
mesmo  logar  ond('  disse  algumas  cousas  que 
poderiam  prejudicar  alguém,  e  uo  reabilitasse. 

Não  foi,  portanto,  para  voltnrá  questão  da 
capacidade  do  canal,  porque  declaro  a  V.  Ex. 
que,  depois  de  ter  discutido  duas  (  u  trcs  vezes 
esta  maierin,  verifiquei  a  extravagância  do  de- 
bate legislativo  sobre  tal  ponto,  por  conseguinte 
não  voltarei  mais  á  these  de  hydrographia. 

O  silencio  do  nobre  ministro  da  agricultura 
tem  sido  fatal  a  esta  questão. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Elle  diz  que  o 
silencio  é  ouro.  (Riso.) 

O  Sr.  Joaquim  Srrra  :— S.  Ex.  collaborou 
coronrsco  o  anno  passado  na  passagem  da  lei, 
este  anno  ainda  terá  de  merecer  applausos  da 
minha  provinda^  por  serviços  que  lhe  vai  pres- 
tar, entretanto  S.  Ex.  neste  momento  quer 
como  que  chamar  a  si  a  responsabilidade  de 
supprimir-se  uma  escala  que  nós  reputamos 
essencial. 

Essencial  porque,  si  os  americanos  do  norte 
entendem  que  pouco  levarão  em  productos  do 
Maranhão,  a  minha  província  entende  que 
muito  lucrará  das  relações  com  os  Estados- 
Uuidos ;  senão  o  commercío  de  mercadorias, 


o  commereio  de  idóas,  o  contacto  com  aquella 
grande  nação. 

O  voto  do  illustrado  ministro  é  muito  impor- 
tanto  neste  assumpto  por  sua  capacidade  de  pro- 
fissional, de  alta  capacidade  na  engenharia. 

Eu  sentirei  deveras  si  tiver  neste  momento  de 
afastar-me  de  um  voto  tâo  competeute  e  de  um 
amigo  que  eu  tanto  prezo ;  mas  infelizmente  já 
tive  occasiào  este  anno  de  votar  contra  S.  Ex.» 
sem  que  por  isso  deixássemos  de  ser  amigos  e 
de  continuar  eu  a  apoiar  o  gabinete,  onde  S.Ex. 
dignamente  tem  um  logar. 

Votei  contra  S.  Ex.  em  uma  questão  que  para 
mim  é  uma  religião... 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— . . .  uma  questão  ven- 
cida em  meu  espirito,  que  não  procuro  mais 
discutir,  porque  só  espero  as  occasiões  para  ma- 
nifestar-me  com  o  meu  voto  ou  com  a  minha 
palavra... 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :—  Muito  bem. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— ...  questão  em  que  não 
reconheço  linhas  divisórias  do  partidos,  e  por 
consequência  em  que  as  afifeíções  dos  mais  emi- 
nentes estadistas  do  meu  partido  não  me  impe» 
dirão  de  ratificar  solemnetnente  aquillo  que 
tenho  dito  na  imprensa  sempre  que  se  oíTerece 
occasíão,   pois  defendo  com  todo  o  esforço  de 

3ue  sou  capaz  uma  tão  nobre  causa  que  maior 
o  que  ella  não  vejo  outra.  Votai  contra  S.  Ex. 
nessa  occasião  porque  estou  certo  de  que,  mu- 
dados os  papeis,  S.  Ex.  também  teria  votado 
contra  mim. 

Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Multo  bem.  Quem 
sabe  o  papel  que  a  elle  está  reservado  nesta 
questão  ?  t 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Entretanto,  Sr.  pre- 
sidente, nào  desejo  que  S.  Ex.  vote  contra 
mim  no  projecto  que  neste  momento  nos  occu- 
pa  ;  e  é  por  isso  que,  lendo  na  maior  conside- 
ração o  seu  apoio,  sabendo  quanto  a  minha 
província  lucrará  com  o  valimento  de  tão 
nobre  e  esforçado  campeão,  peço  a  S.  Ex.»  que 
diga  algumas  palavras,  senão  de  esperança,  ao 
menos  do  consolação.  (Muito  bem.) 

O  âr.  Oosta  ilLzevedo  (p  la  ordf^m) : 
—  Sr.  presidente,  n^cordo-me  perfeitamente  de 
que  na  I.'  discussão  se  accentuou  na  com- 
missão  um  voto  divergente ;  o  voto  do  nosso 
digno  collega  por  Goyaz,  o  Sr.  Moraes  Jardim. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Da  commissão  sá 
fallouo  digno  relator.  Tenho  de  sustentar  as 
ídéas  apresentadas  pelo  honrado  deputado  pelo 
Maranhão. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Obrigado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —Muito  bem. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —O  voto  divergente 
tftmbem  deve  ser  favorável  ao  ponto  de  vista  em 
que  vou  encarar  a  questão.  * 

Assim,  persuado-me  que,  fazendo  um  appello 
ao  digno  relator  da  commissão,  para  que  occupe 
a  tribuna  antes  que  eu  a  ella  suba  definitiva- 
mente, facilito  a  discussão. 


Digitized  by 


Google 


1S2 


SessSò  extraordinária  em  25  de  Outubro  de  1880. 


'  O  Sr.  Fbbitas  Coutinho  :  — Muito  bem. 

O  Sm.  Valladares  :  ~  Está  fàllando  pela 
ordem? 

O  Sr.  Costa  Azbtkk):— Sim,  senhor,  pela 
ordem  ;  poraue  despJAva  oaTír  a  S.  Ei.,  •  isto 
íiieillita  a  solução  do  assumpto. 

O  Sm.  PRsfiiDBNTi: — Estou  esperando  que  o 
nobre  deputado  conclua  a  sua  exposição  para 
saber  o  que  pretende.  Não  posso  interronpel-o . 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— E*  um  convite  ao 
nobre  relator  da  commíssão  para  honrar  a  tri- 
buna, promettendo  eu  tornar  a  ella  para  dis* 
eutír  o  assumpto  sob  outro  ponto  de  vista . 

O  Sr.  Presidente:— Mas  o  nobre  relator  da 
•ommissào  não  é  obrigado  a  tomara  palavra. 

O  Sr.  Freitas  (k)UTiNHO  {pela  ordem)  mostra  a 
necessidade  do  nobre  deputado  por  Goyaz  ex- 
plicar o  seu  voto  divergente. 

O  Sr.  Servipbico :— Não  esperava  vol- 
tar á  discussão,  porijuanto  nas  duas  que  já  teve 
o  projecto,  nenhum  dos  argunientos  com  que  o 
oombateram,  destruiu  a  matéria  do  parecer  da 
commíssão,  tanto  na  parte  que  o  orador  que  o 
procedeu  chamou  hydrographicn,  como  nas  ou- 
tras razões  que  jusiiflcam  o  projecto. 

Também  não  desejava  voltar  á  tribuna  para 
não  demorar  a  solução  de  ura  negocio,  já  demo- 
rado, e  que  interessa  muito  á  sua  província  e  a 
outros  portos  do  Império. 

A  companhia  que  contratou  o  serviço  da  na- 
vegação entre  este  porto  e  o  de  New- York  tem 
continuado  a  fazel-o  sem  perceber  a  subvenção 
estipulada,  aguardando  a  decisão  da  assembiéa 
gerai  na  alteração  pedida.  A  demora  pois  da 
passagem  do  projecto  pôde  constran^^er  a  com- 
panhia de  suspender  a  navegação,  com  prejuízo 
de  cidades  importantes,  como  o  Rio  de  Janeiro. 
Bahia,  Pernambuco  e  Pará. 

Nao  tem  má  vontade  á  província  do  Mara- 
nhão e  antes  deseja  proporcionar-lhe  todos  os 
meios  de  prosperidade.  O  que  não  pôde  é  es- 
quecer os  seus  sentimentos  de  pernambucano 
para  attender  aos  interesses  de  outra  província 
com  prejuízo  dos  da  sua. 

A  emenda  que  o  anno  passado  alterou  o  con- 
trato celebrado  pelo  governo  com  a  companhia 
não  teve  a  sua  assignatura,  e  não  se  recorda  de 
ter  tomado  parte  na  sua  votação.  Essa  emenda 
passou  de>apercebída  até  do  governo. 

Passando  a  responder  ao  nobre  deputado  pelo 
Maranhão,  diz  que  o  governo  não  era  obrigado 
a  aceitar  a  opinião  do  Sr.  Barão  de  Teffé  sobre 
o  porto  daqotílla  provinda.  Não  duvidaria  acei- 
tar entretanto  o  parecer  da  commissão  hydro- 
graphíca  si  ella  se  limitasse  a  afflrmar  que  os 
vapores  da  companhia  norte-amerícana  podiam 
entrar  no  porto ;  mas  a  commissão  precedeu  o 
parecer  com  considerações  tão  contradictorias, 
que  o  convenceram  do  contrario  do  que  ella 
uirmava. 

Entendeu  além  disso  oue,  deede  que  a  com- 
Hnhía^parteeontrataateiaeclarava  que  não  podia 
nandar  os  seus  vapores  ao  porto  do  Maranhão, 
doviam  ter  sido  nomeados  peritos  por  ambaa  as 
partes,  e  não  somente  por  parte  do  gorerno. 


A  questão  tanto  não  Ocava  decidida  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Btrão  de  Teffé,  que  outro  parecer 
de  um  engenheiro  distineto,  o  Sr.  Roberts,  de- 
clara que  a  companhia  tém  razão  no  que  allega 
quanto  ao  porto  do  Maranhão. 

A's  insinuações  que  lhe  fizeram,  de  ser  eon> 
trario  áquelle  porto,  responde  o  orador,  quo 
nunca  disse  ser  elle  imprestável.  O  que  disso 
foi  que  esse  porto  nãp  se  prestava  aos  vnporet 
de  capacidade  e  do  calado  dos  da  companhia 
norte-americana,  fazendo  a  escala  nas  condí^òes 
de  tempo  e  velocidade  que  marca  o  contrato. 

Quanto  á  proposta  da  companhia  brazileira 
para  fazer  a  navegação  entre  ente  porto  e  New- 
York,  com  escala  pelo  porto  do  M  •ranhâo,  dis 
que  a  commissão  considerou  essa  pr<^posta  ex- 
temporânea porque  não  caducava  nem  fora  res- 
cindido o  contrato  com  a  companhia  norte  ame- 
ricana para  aquelle  serviço. 

Entretanto,  o  parecer  opina  que  si^  rescin- 
dido esse  contrato,  a  companhia  brazileira  o 
aceitar  em  todas  as  suas  condições,  incluindo  a 
escab  contestada,  ella  deve  ser  preferida. 

Nisso  não  ha  má  vontade  ao  porto  do  Mara* 
nhâo,  como  disse  o  nobre  deputado  por  essa 
provinda. 

O  orador  não  contesta  também  que  no  Mara- 
nhão possam  entrar  navios  de  grande  calado,  o 
que  contesta  é  que  possam  alli  entrar  e  sahir  a 
toda  hora  do  dia  e  oa  noite. 

Concluo  dizendo  que  as  razões  apresentadas, 
lonsre  de  abalar  o  seu  espirito  contra  o  parecer, 
antes  o  robusteceram  na  opinião  que  enunciou. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  da  dia  26  : 

Votação  dos  proiectos  ns.  134  e  135  (2.*»  dis- 
cussões encerradas). 

3.*  discussão  do  projecto  n.  137  abrindo  cre- 
dito ao  ministério  da  marinha. 

l.^dita  da  de  n.  141  concedendo  licença  ao 
l.<»  escripturario  Francisco  António  de  Souza 
Castro. 

l.>  dita  do  de  n.  121  A  modificando  a  lei  de 
18  de  Setembro  de  1850. 

3.'  dita  do  de  n.  104  A  sobre  privilegio» 
industriaes. 

1.*  dita  do  n.  4  A  sobre  desapropriações  de 
terrenos  para  obras  de  estradas  de  ferro. 

Discussão  única  do  projecto  n.  136  relativo  a 
pensões  concedidas  aos  servidores  do  estado. 

3.^  dita  do  projecto  n.  86  concedendo  jubi- 
laçào  ao  cónego  Henrique  Souza  Brandão. 

2.«  dita  do  n.  133  f^credito  ao  ministério  do 
império). 

Discussão  única  do  projecto  n.  120  autori- 
zando um  empréstimo  á  camará  municipal  da 
corte. 

Idem  do  de  n.  124,  approvando  o  contrato 
para  a  irrigação  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Continuação  da  3.'  discussão  do  projecto  n. 
O  A,  relativo  á  navegação  para  New  York. 

As  matérias  constantes  da  ordem  do  dia  ti,. 
ainda  não  discutidas. 
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Redacção  do  projecto  n.  113  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve : 

Artigo  unii^o.  O  ji^oyerno  é  autorizado  a  man- 
dar admítUrá  matricula  do2.o  anno  da  faculda- 
de de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  depois  de 
tpprovado  em  anatomia,    o  alumno  do  curso 

Karmaeeuttco  da  mesma  faculdade  Vicente  de 
uia  Viçoso  Pimentel  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  <;ontrario. 

Sala  d»s  commissões,  em  22  de  Outubro  de 
1880.— I?uí^  Barboza.^-Joaqmm  Serra, 

Redacção  do  projecto  n.  127  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.«  E'  o  governo  autorizado  a  mandar 
admíltir  á  matricula  na  escola  militar  o  capitão 
commandante  da  companhia  de  infantaria  da 
província  do  Espirito  Santo,  António  Carlos  da 
Silva  Píragibe,  dispensando-se-lhe  para  esse 
fim  a  idade  exigida  no  regulamento  da  mesma 
escola. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Outubro  de 
1880. — Joaquim  Serra. — Ruy  Barbosa. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Alves  de  Araújo  ao 
projecto  n.  127  d£  1880 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l*  E'  o  governo  autorizado  a  mandar 
admittirá  matricula  do  l.<*  anno  da  faculdade 
de  direito  de  S.  Paulo  o  estudante  Luiz  Manoel 
da  Cunha. 

Art.  2.<»  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Snla  das  commissões  em  22  de  Outubro  de 
1880. —  Ruy  Barboza.^  Joaquim  Strra. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Galdino  ao  projecto 
n.  it7  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.°  E'o  governo  autorizado  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  2.'>  anno  do  curso  me- 
dico o  ai  amuo  pharmaceutico  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  de  Janeiro,  José  Moreira  da 
Costa  Rodrigues^  depois  de  approvado  nas  ma- 
tarias do  anno  em  que  está  matriculado,  e  em 
anatomia. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Outubro  de 
1880. —  Ruy  Barboza.— Joaquim  Serra. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Malheiros  ao  projecto 
n.  127  de  1880. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorizado  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  1.®  anno  da  faculdade 
de  direito  de  S.  Paulo  o  astudante  Enéas  Galvão, 
approvado  nos  preparatórios  exigidos. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  22  de  Outubro  de 
1880.— /(«(jfatm  Serra.^  Ruy  Barboza. 

Levantou-se  t  sessão  ás  4  boras. 


Sessfio  em  9B  de  Outubro   de  1990 

PRESIDÊNCIA    DO    SB.    GAVIÃO    PEIXOTO  (3.*»  VICE- 
PRESIDENTE.) 

SUMMARIO.—ExptDiBNTB,— Projectos. —  ApproTiçSo  de  re- 
dacções. ObserTaçdos  dos  Srs.  Carlos  Affouso  e  Saldanha 
Marinho.— ORDBM  DO  DIA.^Volaçfio  dos  projectos  134 
e  135.— 3.»  diseassSo  do  proje(^o  137.  Discursits  dos 
Srs.  Freitas  Coutinho  e  Lemos.— Discussão  do  projecto  141. 
Emenda.— Diseus6.1o  do  projecto  131  A  ObsorTaçõos  e  re- 
querimento do  Sr.  Baptista  Pereira.  Obserraçdes  dos  Srs. 
Freitas  C  utinh  >  e  Sérgio  de  Castro.— Díscuasío  do  pro- 
jecto 86.  Emenda. — Chamada.  Obserraçôes  do  Sr.  Frede- 
rico Rego.— Discussão  do  projecto  104  A  de  1880.  Emendas. 
Discurso  do  Sr.  Theodoreto  Souto. — Redacções. 

A*s  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
d(8  Araújo,  Aragão  Bulcão,  Jeronymo  Sodré, 
Galdino,  Almeida  Barboza,  Ribeiro  de  Menezes^ 
Jeronymo  Jardim,  Prisco  Paraiso  e  Martinho 
Campos. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Costa  Azevedo,  Saldanha  Marinho,  Tavares 
Belfort,  Belfort  Duarte,  Liberato  Barroso,  Viriato 
de  Medeiros,  José  Basson,  Sinval,  Uanín,  Fábio 
Reis,  Joaquim  Serra,  Américo,  Theodoreto 
Souto,  Abdon  Milanez,  Manoel  de  Magalhães, 
Aragào  e  Mello,  Buarque  de  Ma  edo,  Seraphico, 
Souza  Carvalho,  Soares  Brandão,  Epamiuondas 
de  Mello,  Ulysses  Vianna,  Prado  Pimentel, 
Souza  Andrade,  Barros  Pimentel,  Almeida 
Couto,  Augusto  França,  Ferreira  de  Moura,  Be- 
zerra de  Menezes,  França  Carvalho,  José  Cae- 
tano, Freitas  Conlinho,  Frederico  Rego,  Azam- 
buja Meirelles,  Horta  de  Araújo,  Andrade  Pinto, 
Baptista  Pereira,  Joaquim  Breves,  AífoQsoPenna,. 
Theodomiro,  Yaliadares,  Lemos,  Cândido  de 
Oliveira,  Aureliano  Magalhães,  Carlos  Aífonso^ 
Leôncio  de  Carvalho,  António  Carlos,  Martim 
Francisco,  Martim  Francisco  Filho,  Moreira  de 
Barros,  Zama,  Sigismundo,  Olegário,  Pedra 
Luiz  e  Mello  e  Alvim. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os^ 
Srs.  Diana,  Souza  Lima,  Ruy  Barboza,  Felicio 
dos  Santos,  Malheiros,  Sérgio  de  Castro  e  Be- 
zerra Cavalcanti. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Abreu  e 
Silva,  António  de  Siqueira,  Beltrão,  Barão  da 
Estancia,  Barão  Homem  de  Mello,  Camarffo, 
Costa  Ribeiro,  Esperidino,  Freitas,  Nogueir» 
Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Fre- 
derico de  Almeida,  Franklin  Dória,  Francisco 
Sodré,  Fidelis  Botelho,  ignacio  M.trtins,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Joaquim  Tavares,  José  Ma- 
rianno,  João  Brigido,  Lourenço  de  Albuquerque,. 
Lima  Duarte,  Macedo,  Maiianno  da  Silva,  Mello 
Franco,  Moreira  Brandão,  Pompeu,  Rodolpho 
Dantas,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Silveira  de 
Souza,  Theophilo  Ottoni  e  Visconde  de  Prados; 
e  sem  ella  os  Srs.  Cesário  Alvim,  Carvalho  Ra- 
bello.  Couto  Magalhães,  Espíndola,  Fernando 
Osório >  Joaquim  Nabuco,  Monte,  Marcolino 
Moura,  Manoel  Carlos,  Manoel  Eustáquio  e  Ta- 
mandaré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presídtnte  declara  aberta  a 
sessão. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antece^ 
dente. 
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O  Sr.  i.^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  ministério  da  agricultura,  de  25  de  Outu- 
bro corrente,  remettendo  uma  representação  em 
que  a  assembléa  legislativa  da  província  do  Rio 
ae  Janeiro  solicita  diversas  medidas  que  julga 
de  convenioncia  publica. —  A'8  commissões  de 
justiça  civil,  camarás  municipaese  agricultura. 

Do  secretario  da  assembléa  provincial  de 
Minas-Geraes,  de  19  de  Outubro  corrente,  re- 
mettendo uma  representação  da  dita  assembléa, 
solicitando  revogação  da  lei  que  reduziu  as 
côngruas  dos  vigários  encommendados. —  A* 
commissão  de  orçamento. 

Requerimento  de  Roberl  H.  Lowe  ôc.  (3omp., 
pedindo  privilegio  por  20  annoí^  e  outros  fa- 
vores para  estabelecer  no  Império  fabricas 
de  tecidos  de  meias  de  todas  as  qualidades,  con- 
forme as  plantas  e  amostras  que  apresenta.— A* 
commissão  de  commercio,  industria  e  artes. 

SSo  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação  e 
mandados  imprimir  os  seguintes  projectos  pre- 
cedidos de  parecer: 

1880  — N.  145 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  do  Dr.  António  Fer- 
reira França,  lente  da  faculdade  de  medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  que  se  lhe  contem 
três  annos  e  irez  mezes  que  serviu  gratuita- 
mente de  preparador  de  anatomia  descripàva 
na  mesma  faculdade,  e  lendo  em  attençào  os 
documentos  apresentados  pelo  supplicante,  é 
do  parecer  que  se  adopto  o  seguinte  projecto. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  !.•  E'  autorizado  o  governo  a  mandar 
contar  ao  Dr.  António  Ferreira  França,  lente 
de  paihologia  externa  da  faculdade  de  medicina 
do  I\ío  de  Janeiro,  três  annos  e  três  mezes,  que 
serviu  gratuitamente  o  logar  de  preparador  do 
anatomia  descriptiva. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  cornmis«Ões,  em  25  do  Outubro  de 
1880. —  Almeida  Couto,  — Joaquim  Serra. 

1880— N.  146 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  em  que  o  conse- 
lheiro Elias  José  Pedrosa,  lente  da  faculdade  de 
medicina  da  Babia,  pede  para  ser  jubilado 
com  todos  08  seus  vencimentos ,  attendendo  aos 
bons  serviços  prestados  pelo  supplicante  no  es- 
paço de  40  annos  de  effectivo  exercício,  e 
aos  documt^ntos  por  elle  apresentados  em  que 
prova  a  justiça  de  sua  pretenção,  é  de  parecer 
que  se  adopte  o  seguinte  projecto: 

A  assembléa  geral  resolve: 

Ari.  1.0  E*  autorizado  o  governo  a  jubilar  ao 
conselheiro  Elias  José  Pedrosa,  lente  da  facul- 
dade de  medicina  da  Bahia,  com  todos  os  seus 
vencimentos. 


Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  25  de  Outubro  de 
1880.—  Almeida  Couto, --^  Joaquim  Serra, 

1880 -N.  147 

A  commissão  de  commercio,  industria  e  artes, 
tendo  examinado  o  decreto  n.  7654  de  21  de 
Fevereiro  do  corrente  anno  e  mais  papeis,  pelos 
quaes  se  concedeu  a  John  Sleele  e  Charles  Ale- 
xandre Stcele  privilegio  por  dez  annos  para 
estabelecerem  no  Império  a  fiação  e  tecimento 
da  juta,  entende  que  a  referida  concessão  deve 
ser  approvada,  pelo  que  offerece  á  deliberação 
desta  augusta  camará  o  seguinte  projecto : 

A'  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.0  Fica  approvado  o  privilegio  con- 
cedido por  dez  annos  a  John  Steele  e  Chorles 
Alexandre  Stcele  pelo  decreto  n.  7.654  de  21 
de  Fevereiro  de  1880  para  estabelecerem  no 
Império  a  fiação  e  tecimento  da  juta,  sendo  o 
privilegio  limitado  á  província  onde  fôr  iniciada 
a  referida  iniíustria. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  20  de  Outubro  de  1880. 
—  Thcophilo  Ottoni, —  Innocencio  Seraphico  de 
Assis  Carvalho, — Jeronymo  R,  de  Mora  'S  Jardim, 

São  lidas  e  approvadas  as  redacções  dos  pro- 
jectos ns.  113  e  127  de  1880  e  emendas  ao  dito 
projecto  127,  a  primeira  sobre  a  matricula  do 
estudante  Vicente  de  Paula  Viçoso  Pimentel,  e 
a  segunda  sobre  a  matricula  do  estudante  An- 
tónio Carlos  dn  Silva  Pirasibe,  e  as  emendas 
sobre  a  matrícula  dos  estudantes  José  Moreira 
da  Co>ta  Rodrigues,  Luiz  Manoel  da  Cunha  e 
Enéas  Galvão. 

O  Sr.  Presidbnte:— Tema  palavra  o  Sr.  Car- 
los Affonso,  na  forma  do  pedido  de  urgência 
hontem  upprovado. 

O  Sr.  Carlos  A^fToneo :  —  Sr.  presi- 
dente, nào  occuparei  por  muito  tempo  a  atten- 
çâo  da  camará,  prevalecendo-me  da  urgência 
que  hontem  me  foi  tão  generosamente  concedida, 
o  queajifradeço  aos  meus  illuslres  colleíras,  sum- 
mamenle  penhorado  por  essa  prova  de  consi- 
deração e  apreço. 

O  Sr.  Valladares  :  —  De  que  V.  Ex.  é  digno. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:  — Que  muito  me- 
rece. 

O  Sr.  Carlcs  Affonso  :  — Começarei,  Sr.  pre- 
sidente, protestando  contra  a  infldelídade  com 
que  alguns  dos  jornaes,  que  costumam  publi- 
car o  extracto  dos  debates  desta  camará,  refe- 
riram a  discussão  havida  por  occaí^iào  da  pri- 
meira urírencia,  que  tive  a  felicidade  de  obter. 
No  Diário  Official  se  contém  a  narração  exacta 
do  que  se  passou.  A  minha  reclamação  refere-se 
a  outros  jornaes  e  especialmente  a  um  aparte, 
que  se  me  attríbue  no  trecho  do  discurso  do 
nobre  deputado  pelo  Amazonas,  em  que  S.  Ex. 
declara  que  as  palavras  contidas  no  seu  pri- 
meiro discurso  alludiam  a  proposições  enuncia- 
das na  tribuna  vitalícia  pelo  Sr.  senador  Silveira 
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Lobo.  Eu  nâo  dei  esse  aparle.  «  Nâo  foram  im- 
pressas como  erradamente  se  consignou.  >  Não 
o  proferi... 

O  Sr.  Moreira  db  Barros:—  Apoiado. 

O  Sr.  Carlos  Affonso: —  ...  e  nào  podia 
proferil-o,  porque  de  outro  modo  reconheceria 
que  o  Sr.  Silveira  Lobo  effectivamente  avan- 
çara no  senado  aquellas  proposições,  e  que, 
tendo  apenas  deixado  de  publi(;alas  pela  im- 
prensa, ou  por  inaceitável  arrependimento, 
ou  por  longanimidade  ainda  mai.>  inaceitável, 
dessa  circumstancia  me  prevalecia  hoje  para 
negar  a  verdade  do  occorrido. 

Não  podia,  pois,  ler  sido  pronunciado  por 
mim  semelhante  aparto,  que  inverte  completa- 
mente a  ihese  por  mim  eslabelocida.  E' mister 
que  fique  bem  claro.  A  questão  não  é  do  terem 
ou  não  sido  impressas  as  palavras  do  Sr.  conse- 
lheiro Silveira  Lobo ;  a  questão  é  de  nunca 
terem  existido ,  nunca  haverem  cabido  dos 
lábios  de  S.  £x.  ou  de  quem  quer  que  seja.  E' 
esta  a  proposição  que  honlem  emitti  e  hoje 
Tenho  sustentar  em  toda  a  sua  plenitude  e 
simplicidade,  com  convicção  tnnto  mais  fundada 
quanto,  em  vista  do  que  em  resposta  declarou  o 
nob/e  deputado  pela   província   do  Amazonas, 

S assei  grande  pjirte  da  noite  a  reler  todos  os 
iscursos  por  aquclle  senador  proferidos  na 
camará  a  que  pertence,  e  em  nenhum  delles  en- 
contrei periodo  ou  phrase  que  possa  autorizar  a 
asseveração  que  combato.  Apenas  uma  vez  , 
Sr.  pr<»8idente  ,  em  todos  esses  discursos  o 
Sr.  senndor  Silveira  Lobo  falia  de  documentos. 
Tenho  aqui  os  Animes  o  posso  fazer  a  leitura, 
nào  só  do  trecho,  mas  de  todo  o  discurso. 

O  Sn.  Frederico  Rego:— Basta  referir  o  dis- 
curso e  o  dia . 

O  Sr.  Carlos  Afponso:— Referindo -se  á  ques- 
tão tão  agitada  na  minha  província  c  alli  deno- 
minada a  quentão  Rio  Doce,  em  sessão  de  17  de 
Setembro  do  anno  próximo  passado,  como  se 
vè  ás  pa^finas  234  e  235  dos  respe  tivos  annaes, 
o  Sr.  Silveira  Lobo  disse  no  senado:  ^ue^at^/a 
procedido  guiado  pela  sua  cmscienca,  e  tinha 
dfícumentos  para  comprovar  todas  as  saas  asser- 
ções, os  quaes  apresentaria,  si  fosse  contestado , 

Taes  documentos,  portanto,  destinados  a  pro- 
Tar  as  asserções  do  Sr.  Silveira  Lobo  nesse  dis- 
curso, todas  attinentes  exclusivamente  á  ques- 
tão da  estrada  de  ferro  do  Rio  Doce,  nada  abso- 
lutamente tinham  ou  podiam  ter  M  commum 
com  o  conselheiro  Aífoupo  Celso,  a  quem  o 
orador  n*aquella  occasião  de  nenhum  modo  se 
referia. 

O  Sr.  Frederico  Rego:— Era  uma  defesa  que 
de  si  próprio  fazia. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :  —Sim,  S.  Ex.  tratava 
de  documentos  justificativos  dos  actos  que  pra- 
ticara como*  presidente  da  província  do  Minas 
Geraes. 

Este  trecho  do  discurso  do  Sr.  Silveira  Lobo, 
portanto,  nenhuma  relação  tem  com  a  pessoa  a 
quem  se  referiu  o  nobre  deputado  pelo  Amazo- 
nas 6  menos  ainda  se  prende  á  questões  de  honra 
e  de  dignidade  pessoal.  São  documentos  oíficiaes 
administrativos,  si  assim  posso  dizei -o,  mappas, 
pareceres,  estudos,  dados  estatísticos  destina-  ' 


dos  a  provar  a  conveniência  de  uma  medida,  a 
justiça  com  que  na  questão  Rio  Doce  julgava 
ter  procedido  o  ex-presidente  de  Minas. 

Tanto  assim  é,  que  em  todo  este  di^curso,  ora 
em  minhas  mãos,  só  uma  vez  falia  o  Sr.  Sil- 
veira Lobo  no  ex-ministro  da  fazenda,  simples- 
mente para  dizer  que  S.  Ex.  fora  ouvido  pelo 
nobre  presidente  do  conselho  de  então,  antes 
da  decisão  que  proferiu. 

Mas  esta  mesma  a  severação  do  Sr.  senador 
Silveira  Lobo,  ainda  que  extranha  a  questão  de 
que  me  occupo,  nào  e exacta. 

Com  a  sua  assignatura^  em  artigos  publica- 
dos pela  imprensa  de  que  o  paiz  inteiro  tem  ou 
pôde  ter  conhecimento  e  sem  contestação  de 
quem  quer  que  seja,  afflrmou  o  ex-ministro  da 
fazenda  que  não  havia  tido  a  menor  interfe- 
rência na  maneira  por  que  o  gabinete  5  de  Ja- 
neiro, de  que  só  muito  mais  tarde  fez  parte, 
julgou  dever  decidir  o  conflicto  levantado  en- 
tre as  companhias  de  estrada  de  ferro  em 
Minas. 

Nào  só  S.  Ex.  o  aílirmou  debaixo  de  sua 
assignatura  sem  contestação  alguma  até  ao  pre- 
sente^ como  ainda  hoje  poderia  proval-o  exhu- 
berantemente.  Muitos  cavalheiros  altamente 
collocados  sabem  qne  essa  abstenção  foi  devida 
principalmente  á  atttenções  muito  particulares 
para  com  o  Sr.  conselheiro  Silveira  Lobo. 

Mas,  Sr.  presidente,  quando  assim  não  fosse, 
quando  o  ex-ministro  da  fazenda,  naquella 
época  simples  particular,  procurasse  influir  por 
todos  08  meios  lícitos  para  que  a  decisão  fosse 
em  um  sentido  qualquer,  o  que  haveria  ahi  de 
extraordinário  ou  censurável?  Trntando-se  de 
uma  estrada  de  ferro  da  província  de  Minas, 
quer  na  simples  qualidade  de  mineiro,  quer 
como  accionista  estaria  S.  Ex.  em  pleno  direito 
de  promover  a  decisão  que  julgasse  mais  con- 
veniente, mais  justa  e  acertada  na  questão  que 
se  levantíiva.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  devo  declarar  que  na  questão 
Rio  Doce,  partilhei  as  opiniões  do  Sr.  Silveira 
Lobo,  sustentei -as  na  assombléa  provincial,  de 
que  fazia  parle  e até  hoje  as  tenho  pelas  mais  acer- 
tadas quanto  aos  pontos  essenciaes  da  questão. 
Quanto  ao  acto  praticado  pelo  ministério  de  5  de 
Janeiro,  considero-o  uma  illegalidade,  que  es- 
pero não  se  consummará,  privando  a  minha  pro- 
víncia de  propriedade  por  ella  legitimamente 
adquirida. 

Um  Sr.  Deputado:— Esta  declaração  faz  honra 
aV.  Ex. 

O  Sr.  Carlos  Affonso:— Para  impedil-o,  Sr. 
presidente,  tentarei  todos  os  recursos. 

(Ha  umaparte.) 

Mas,  Sr.  presidente,  sempre  de  accôrdo  com 
o  Sr.  conselheiro  Silveira  Lobo  no  que  respeita 
áquella  questão,  nào  posso  deixar  de  divergir 
profundamente  de  S.  Ex.  quando  acredita  que 
só  em  motivos  inconfessáveis  se  inspiram  os  que 
opinam  de  modo  diverso. 

Vozes:—  Apoiado. 

O  Sr.  Carlos  Affonso: —  O  caracter,  a  ho- 
nestidade, os  estímulos  do  dever  e  da  justiça 
noo  são  apanágio  do  Sr.  Silveira  Lobo  nem  ae 
quem  quer  que  seja,  nem  tão  pouco  se  podem 
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refundir  em  uma  só  todas  as  opiniões.  (Apoia- 
dos.) 

Voltnndo,  porém,  ao  discurso  proferido  no 
senado  na  sessão  de  i7  de  S«tembro,  creio  que 
posso  afflrmar,8em  receio  deconlesta<*ào,que  elle 
nada  encerra  contra  o  exminisiro  da  fazenda. 
As  proposições,  á  que  allude  o  nobre d»palado, 
ahi  nào  se  acham, nem  jamais  foram  enunciadas 
pelo  Sr.  Silveira  Lobo. 

Consiame  que  a  imprensa  anonyma,  preten- 
dendo vexar  o  conselheiro  Affonsò  Celso  pela 
irrisão  e  ptila  injuria,  interpretou  falsamente  o 
discurso  de  S.  Ex.,  como  o  nobre  deputado  pelo 
Amazonas. 

Mas,  Sr.  presidente,  as  ousadias  do  repórter 
infiel  ou  do  chronisla  que  adultera  a  vordade 
do  occorrido,  no  interesse  de  seus  ódios,  jamais 
hào  do  equivaler  á  realic.adj  de  um  facto. 

O  Sr.  conselheiro  Silveira  Lolio  nào  disse  o 
que  lhe  atlribue  o  nobre  deputado  p^lo  Amazo- 
nas. Toflos  o  conhecem  como  incapaz  de 
recuar  ou  desdizer-se.  Si  acaso  S.  Ex.  tivesse 
em  qualquer  occasiào  avançado  essas  proposições 
coníirm.il-as-hía  sem  duvida.  E  em  tal  hypothe- 
se,eu  que  de  nenhum  modo  desejo  ofiFendel-o.não 
porque  lenha  sidoS.  Ex.  em  é[íoiha  alj^^uma  o 
protector  de  minha  família,  fornecendo  até  os 
meios  de  subsistência  a  alguns  de  seus  mem- 
bros, como  falsamente  se  prop  ilou  já,  mas  por 
ter  sido  seu  allíado  politico  e  sincero  amigo,  bem 
a  meu  pozar  ver-me-hia  forçado  a  lhe  dizer 
que  S.  Ex.  avançava  uma  inverdade  e  uma 
caLmnia. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— O  Sr.  Silveira  Lobo 
é  incapaz  disso. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :  —  Nada  mais  acres- 
centarei, pedindo  apenas,  exibindo  em  nome  do 
Sr.  conselheiro  Affonso  Celso  e  plenamente 
autorizado  por  S.  Ex.,  as  mais  prompt.is,  as  mais 
explicitas,  as  mais  publicas  revelações  de  quem 
quer  que  possua  documentos  contra  a  sua  honra 
e  dignidade,   quer  quanto  á  sua  vida  publica, 

Suer  quanto  á  sua  vida  privad.i,  que,  mercê  de 
eu<,  pôde  ser  amplamente  devassada. 
Todos  08  documentos  de  qualquer  natureza 

?|ue  porventura  existam,  ou  sào  completamente 
aisos,  ou  hão  de  ser  sobremodo  lisongeiros  a 
seu  caracter  e  reputação.  (Apoiados;  muito  bem.) 
E'  a  declaração  que  faço  e  que  estarei  hcmpre 
prompto  a  sustentar,  em  todo  e  qualquer  ter- 
reno. (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  f^r.  Saldanlia  M curinbo  :^ Acabo 
de  ouvir  a  contestação  que  o  honrado  deputado 
por  Minas  fez  acerca  de  um  tópico  do  meu  ultimo 
discurso.  Afflrmo  a  V.  Ex.  e  á  camará  que, 
incapaz  de  um  aieive,  especialmente  em  maté- 
ria tào  grave,  nadaafflrmei  por  minha  conta,  e 
apenas  me  referi  ao  que  vi  escripto,  em  um  dos 
jornaes  desta  corte,  e  ao  que  se  soube  nesta  casa 
e  foi  publico  no  senado. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :~Nâo  apoiado. 

.   O  Sr.  Martim  Frangisgo  :~Nóa  esperamos  os 
documentos. 

O  Sr.  Saldanha  Marinbo  : — O  que  digo  é  in- 
coátestavel.  Declaro  a  Y.  Ex.  que  procedi  como 


homem  de  honra,  comparando  o  procedimento 
do  ex-ministro  da  fazenda  para  commigo,  com 
o  que  no  senado  tem  elle  praticado  para  com 
outros.  Sem  outra  intenção,  apenas  quiz  definir 
saU^facloriamente  o  procedimento  de  S.  Ex. 
para  commigo. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Mostre  V.  Ex. 
onde  isso  está  escripto. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  — Está  no  conhe- 
cimento geral.  Confirmo  quanto  disse  e  em  todas 
as  suas  partes,  sem  excepção  de  uma  só  das 
minhas  proposições. 

Entre  a  minha  afflrmativa  e  a  negação  do 
Sr.  deputado  o  paíz  que  nos  julgue.  Fico  satis- 
feito com  isto. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :  —  Os  Annaes  que  nos 
julguem. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  E  em  todo  o  caso 
os  documentos  que  appareçam. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  — A  apreciação 
imparcial  e  justa  do  paiz,  sobre  tudo.  Eu  a 
aguardo  tranquillo. 

ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  em  2.»  discussão  o  projecto 
n.  i3't  de  i880  e  a  emenda  apresentada  pelo 
Sr.  Liherato  Barroso,  são  approvados  e  reinet- 
tidos  á  commíssão  de  redacção  para  a  3.*  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Libbrato  Barroso  pede^  e  a  camará 
approva,a  dispensa  de  interstício  para  que  este 
projecto  entre  em  3.*  discussão  na  seguinte 
se^sào. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  135  de  1880,  cuja 
2.*  discussão  ficara  encerrada  na  sessão  antece- 
dente, é  api»rovado. 

Entra  em  3/  discussão  o  projecto  n.  137  de 
1880  concedendo  um  credito  de  5.000:00(Wao 
ministério  da  marinha  para  melhoramento  do 
material  da  armada. 

O  íSr.  Freita»  Ck>utinlio  observa 
que  em  outra  occasiào  teve  de  sustentar  um 
requerimento  de  adiamento  proposto  pelo  nobre 
deputado  pelo  Amazonas,  relativamente  ao  cre* 
dito  que  se  discute  presentemente  Seu  fim 
enlào  era  unicamente  provocar  da  parte  do 
nobre  ministro  da  marinha  declarações  positivas 
a  respeito  não  só  do  modo  como  se  teria  de  dis- 
pender  a  verba  pedida,  como  também  saber  si 
por  acaso  havia  algum  ponto  negro  no  huri-sonte. 

A'  vista  das  declarações  do  nobre  ministro^ 
não  ha  razão  para  receios  de  complicações  com 
os  nossos  visinbos,  nem  tão  pouco  existe  neces- 
sidade alguma  inadiável  que  torne  urgente  a 
votação  do  credito  sem  verbas  discriminadas  e 
sem  revelar  o  governo  o  seu  pensamento  a  res- 
peito do  plano  a  seguir-ae. 

Não  havia  pois  razão  algnma  nas  censuras  de 
que  fuivictima,  porquanto  meu  fim  não  era  em- 
baraçar de  forma  alguma  a  passagem  do  credito: 
mas  como  se  tratava  de  innovar  aqulllo  que  se 
acha  estabelecido  em  leis  do  paiz,  força  era  que 
o  parlamento  tivesse  eonhecimento  em  que  sen- 
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tido  teriam  de  ser  feitas  as  modiflcações  pro- 
jectadas. 

Yô-se,  pois,na necessidade  de  votar  pela  sym- 
patbia  pessoal  que  vota  ao  nobre  ministro  da 
marinha,  em  cuja  honestidade  deposita  a  maior 
confiança,  e  também  porque  entende  que  a 
nossa  armada,  na  parte  do  seu  material  íluctu- 
ante,  carece  de  reforma. 

O  íSr.  Icemos  : —  Sr.  presidente,  em  re- 
lação ao  credito  pedido  pelo  governo  psra  me- 
lhoramento do  nosso  material  fluctuante  e 
impugnando  o  parecer  da  nobre  commissão  de 
orçamento,  ergueram-se  nesta  casa  duas  vozes 
respeitáveis  e  que  merecem  a  maior  considera- 
do da  camará  :  a  do  nobre  deputado  pelo  Ama- 
zonas que  alem  da  sua  importância  politica, 
tem  também  a  importância  de  ser  um  dos  mais 
distinctos  offlriaes  da  armada  nacional  e  impe- 
rial; e  a  do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
que  se  tem  co (locado  aqui  em  uma  posição  muito 
notável  pela  opposição  que  tem  feito  ao  gabi- 
nete,  opposiçào  dictada  pelo  patriotismo,  que 
não  se  mo>tra  apaixonado,  tanto  que  por  di- 
versas vezes  temos  aqui  ouvido  a  voz  sincera 
de  S.  £x.  erguer-se  neste  recinto  para  elogiar 
actos  de  alguns  dos  honrados  membros  do  ga- 
binete. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  essas  duas  vozes 
únicas  de  opposiçào  são  divergentes  entre  si  e 
ambos  os  nobres  deputados  votam  o  credito 
pedido  t  O  nobre  deputado  pelo  Amazonas  er- 
gueu-se  e  questionou  positivamente  ao  honrado 
ministro  da  marinha  exigindo  que  S.  Ex.  des- 
vendasse o  plano  que  pretendia  seguir  na  re- 
forma de  nossa  armada,  reforma  que  entretanto 
julgava  não  só  necessária  como  até  muito 
nrgente,  porque,  como  offlcial  de  marinha, 
conhecedor  de  todos  os  nossos  vazos  de  guerra, 
lobre  os  quaes  Um  exercido  a  sua  intelligente 
inspecção,  dizia  todavia — precisava  para  votar  o 
^redito  que  o  governo  indicasse  desde  já  quaes 
.as  reformas  que  pretende  fazer,  em  que  pre- 
tende despender  a  quantia  de  5.000:0(K)#  que 
agora  pede. 

Mas,  Sr.  presidente,  entendo  que  essa  per- 
gunta feita  pelo  nobre  deputado  pelo  Amazonas 
era,  permítta-se-me  a  expressão,  ociosa,  visto 
como  o  nobre  ministro  da  marinha,  na  occasião 
em  que  apresentou  ao  parlamento  o  seu  relatório, 
tinha  mostrado  claramente  o  estado  em  que  es- 
tavam 08  nossos  principaes  vasos  de  guerra, 
tinha  S.  Ex.  mostrado  que  alguns  dos  nossos 
encouraçados,  pelo  systema  anterior  da  admi- 
nistração, haviam  sido  transformados  em  bate- 
rias Quctuanies  ;  tinham  ficado  dentro  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  e  de  outros  do  Império  sem 
ter  ao  menos  a  bordo  o  pessoal  indíspensavt^l 
para  cuidar  das  suas  machinas  que  por  isso  es- 
tavam deterioradas  ;  a  triste  prova  desta  ver- 
dade tivemos  nós  com  a  experiência  ultima- 
mente feita  com  o  eneouraçado  SolimÕes  que 
ha  annot  estava  fundeado  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro  sem  ter  ao  mt.nos  a  tripolaçio  necessária 
pan  cuidar  da  conservação  de  suas  machinas 
motom  e  logo  no  comêpo  da  viagem  verifi- 
oon-ae  qoe  as  machinas  ja  não  se  achavam  em 
Citado  de  funecionar  convenientemente  e  lá  foi 
o  lavio  á  matroca»  levado  pelas  correntes  para  o 
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lado  do  sul,  havendo  necessidade  de  mandar 
busca  1*0  por  uma  corveta,  um  transporte  e  por 
um  rebocador  que  o  trouxeram  até  este  porto. 

Nas  mesmas  circumstancias  acham  se  o  en- 
eouraçado Javary  e  outros  navios  de  diversos 
typos,  aiçuns  dos  quaes  já  pelo  nobre  ministro 
da  marinna  são  considerados  como  imprestáveis 
para  o  serviço  de  Kuerra ;  ficarão  quasi  inteira- 
mente abandonados,  quando  entretanto,  como 
perfeitamente  snbe  o  nobre  deputado  peio  Ama- 
zonas>  navios  desta  ordem  demandam  sempre  a 
bordo  um  pessoal  bastante  grande,  não  so  para 
cuidar  do  casco  propriamente  como  das  machi- 
nas que  alli  estão  collocadas. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  o  nobre  ministro  da 
marinha  tinha  tão  minuciosamente  mostrado  o 
estado  em  que  estavam  todos  os  nossos  vasos  de 
guerra,  si  S.  Ex.  nos  dizia  que  era  necessário 
reformar  mesmo  alguns  desses  vasos  de  pri- 
meira ordem  da  nossa  força  naval  movei,  como 
se  quer  inquerir  do  nobre  ministro  da  marinha 
o  fim  a  que  destinava  esse  credito  de  cinco  mU 
contos  ? 

-  Entretanto,  Sr.  presidente,  uma  reflexão  devia 
logo  vir  ao  nobre  deputado  pelo  Amazonas,  é 

Sue  S.  Ex.  sabe  que  constantemente  o  material 
e  guerra  nas  grandes  nações  da  Europa  está 
soffrendo  modíncações;  diariamente  apparecem 
novas  invenções  que  devem  ser  aproveitadas 
por  todas  as  nações  mais  fracas  e  menores,  como 
o  Brazil,  e  que  não  podem  ter  armadas  tão 
grandes  como  as  das  grandes  nações  da  Europa 
e  como  a  dos  Estados-Unidos  da  America  do 
Norte. 

Portanto,  precisamos  não  só  de  manter  conve- 
nientemente armados  o  tratados  todos  esses 
vazos  que  actualmente  fazem  parte  da  nossa  ar- 
mada, como  ainda  augmentar  essa  mesma  ar- 
mada com  vasos  de  typo  moderno,  e  que  sejam 
nào  só  de  grande  força  aggressiva  como  de  ex- 
traordinária resistência. 

Além  disso,  Sr.  presidente,  apezar  da  declara- 
ção feita  pelo  nobre  ministro  nesta  casa  de  que 
não  tínhamos  nuvens  negras  no  horizonte,  ae- 
vemos  olhar  com  certa  attenção  para  os  arma- 
mentos que  constante  e  diariamente  tôm  sido 
feitos  pelos  nossos  vizinhos  do  Rio  da  Prata. 

Ainda  hontem  o  ^r.  senador  Correia  com  o 
zelo  e  actividade  com  que  sempre  fiscalísa 
todos  os  nos.sos  negócios  apresentou  ao  senado 
diversos  artigos  que  merecem  toda  a  attenção  e 
que  foram  publicados  muito  recentemente  pela 
imprensa  do  Rio  da  Prata,  noticiando  que  o 
governo  argentino  fizera  acquisição  de  grande 
porção  de  armas. 

O  próprio  Diário  Oficial  de  hontem  consi- 
gnou a  experiência  de  uma  formidável  machína 
de  guerra  feita  por  uma  das  renublicas  da 
nossa  vizínhançj  e  a  approvação  ae  um  cre- 
dito para  construcção  de  depósitos  de  arma- 
mento. 

E'  certo  que  os  nossos  vizinhos  do  Prata  nio 
noa  fazem  por  emquanto  uma  ameaça  formal 
com  esses  armamentos ;  e  procuram  justífical-oa 
com  o  receio  de  ter  um  rompimento  com  a  re- 
publica do  Chile. 

Mas,  senhores,  nós  devemos  estar  sempre 
prevenidos  contra  qualquer  aggressão»  quando 
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emos  ainda  questão  pendente  de  limites  com  a 
Republica   Argentina... 

(fia  diversos  apartes.) 

Devemos  estar  sempre  prevenidos  mormente 
quan<lo  vemos  o  grau  de  força  com  que  elles 
robustecem  a  sua  armada  e  o  seu  exercito. 

Ainda  ba  muito  pouco  tempo  mesmo  nesta 
camará  uma  voz  muito  patriótica  considerava  o< 
armamentos  que  faziam  os  nossos  vizinhos  do 
Prata  como  ameaçadores  ao  Império,  e  si  nós  eo 
governo  não  procurarmos  manter  a  nossa  ma- 
rinha de  guerra  e  o  nosso  exercito  em  estado 
de  poder  garantir  com  sua  força  os  nossos  di- 
reitos, talvez  lenhamos  bem  cedo  de  lastimar  a 
nossa  incúria  e  imprevidência. 

Sr.  presidente,  a  força  da  nossa  armada  de- 
cresceu consideravelmente,  alíiuns  dos  nossos 
vasos  de  guerra  inuiilisaram-se  por  falta  da 
necessária  conservação,  sem  que  todavia  se 
tenham  construído  navios.  E'  por  isso  que 
eu  lastimo  que  o  nobre  mirkistro  da  marinha 
tenha  apenas  pedido  o  credito  de  5.000:000(51 
para  o  remonte  de  nossa  marinha  de  guerra ; 
desejara  anies  que  S.  Ex.  tivesse  pedido  um 
credito  muito  maior,  igual,  por  exemplo,  ao 
preço  do  encouraçado  Independência,  que  foi 
vendido  por  ordem  do  gabinete  5  de  Janeiro^ 
por  estar  veriflcado  que  esse  encouraçado  nno 
se  prestava  á  navegação  fluvial  por  causa  do 
seu  calado  e  tinha  defeito  de  consirucção  que 
precisavam  ser  remediados,  importando  o  con- 
certo em  grande  quantia. 

Entretanto,  o  paiz  que  o  comprou  transfor- 
mou-o  dentro  em  pouco  tempo  e  com  uma  des- 
peza  relativamente  pequemi,  em  um  vaso  de 
guerra  de  i.*  classe.  A  venda  do  Independência 
produziu  6.000:000^  ao  Império,  desejava  eu 
que  o  gabinete  actual  empregasse  essa  mesma 
quantia,  agora  que  estão  melhores  as  nossas 
condições  financeiras,  como  bem  declarou  o 
nobre  relator  da  commissao  de  fazenda,  no  re- 
inou te  de  nossa  marinha  de  guerra.  Não  pre- 
cisamos, é  certo,  de  um  encouraçado  de  tão 
grandes  dimensões  como  o  independência,  mas 
daquelle  typo  e  um  pouco  menor,  o  que  deverá 
custar  quantia  muito  inferior,  e  com  o  excedente 
poderá  o  nobre  ministro  da  marinha  tratar  de 
melhorar  os  outros  navios  que  actualmente 
temos. 

Sr.  presidente,  não  quero  tomar  muito  tempo 
á  cd^a.  Sei  que  a  camará  anceia  por  votar  o  cre- 
dito, norque  mesmo  as  duas  vozes  de  opposição 
reconneceram  a  necessidade  e  a  justiça  do  ne- 
dido  do  governo,  e  declararam  que  não  se  lhe 
oppunham. 

Não  farei  por  isso,  uma  descripçao  minuciosa 
do  estado  em  que  se  acham  os  nossos  navios  de 
guerra,  mesmo  porque  o  nobre  ministro  da  ma- 
rinha já  o  fez  e  com  muita  clareza  nos  quadros 
gue  annexou  ao  seu  luminoso  relatório. 

Em  conclusão,  Sr.  presidente,  não  julgando 
absolutamente  procedentes  as  razões  apresenta- 
das pelos  nobres  deputados  pelas  províncias  do 
Amazonas  e  Rio  de  Janeiro,  declaro  que  apenas 
lastimo  que  seja  tão  pequeno  o  credito  pedido 
pelo  nobre  ministro  da  marinha,  e  assim  ex- 
plico o  voto  que  dou  ao  mesmo  credito. 

{Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  icompri- 
mentado.) 


Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  encer- 
ra-se  a  discussão.  Posto  a  votos  é  o  projecto 
approvado  e  remettido  á  commissao  de  re- 
dacção. 

Entra  em  1.*  discussão  o  projecto  n.  141, 
concedendo  um  anno  de  licença  ao  escriptu- 
rario  do  Paraná,  Francisco  António  de  Souza 
Castro. 

O  Sb.  Horta  de  Araújo  requer  que  o  pro- 
jecto tenha  uma  só  discussão. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Vem  á  mesa  e  é  apoiada  a  seguinte 

EMENDA 

E'  autorizado  o  governo  a  conceder  ao  ofll- 
cial  da  secretaria  do  império,  Joào  Fernandes 
Valdez,  seis  mezes  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier.—  Leôncio  de  Carvalho. 

Encerrada  a  discussão  é  approvado  o  pro- 
jecta, bem  como  a  emenda,  e  remettido  á  com- 
missao de  redacção. 

Entra  em  i.«  discussão  o  projecto  n.  121  A 
de  1880  sobre  terras  devolutas. 

O  íSr  Oaptiftta  Pereira:—  Sr.  pre- 
sidente, este  projecto  allera  substancialmente  a 
lei  das  terr<ns.  Comquanto  me  incline  a  adoptar 
alguma<  das  innovações  que  o  projecto  propõe, 
entendo  que  outras  das  suas  disposições  devem 
ser  examinadas  com  mais  cuidado. 

E*  sabido  que  a  respeito  desio  projecto  foi 
ouvido  o  conselho  de  estado  pleno,  cujo  pare- 
cer creio,  que  deve  interessar  muito  á  camará, 
trazer  luz  ao  debate.  Não  desejando,  porém, 
que  o  requerimento  que  vou  apresentar  con- 
corra para  que  se  demore  a  discussão  em  que 
se  acha  este  projecto,  e  tendo  mesmo  a  camará 
manifestado  disposição  de  votal-o  em  i.*^  discus- 
são, proponho  que  se  solicite  do  governo,  no 
intervalio  da  1."  para  a  2.«  discussão,  cópia  da 
acta  das  essào  do  conselho  de  estado  em  que  foi 
debatido  e  examinado  esse  projecto. 

{Muito  bem.) 

Vem  á  mesa^ó  lido,  apoiado  e  posto  conjuncta» 
mente  em  discussão  o  seguinte 

BEQUBRIMENTO 

c  Reriueiroque, sem  prejuízo  da  i.*  discussão 
do  projecto,  seja  solicitada  ao  governo  cópia  da 
acta  do  conselho  de  estado  pleno  em  que  foi 
discutida  a  matéria  do  presente  projecto.— 26 
de  Outubro  de  iSSO .— Baptista  Pereira,  » 

O  íSr.  Freitas  Ooutintaio  faz  diffe- 
rentes  considerações  no  sentido  de  mostrar  a 
necessidade  que  tem  a  camará  de  adiar  esta 
discussão  até  que  seja  presente  a  acta  do  conse- 
lho de  estado  a  que  se  refere  o  requerimento  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  documento 
esse  que  muito  deve  elucidar  a  questão.  A  ma- 
téria do  projecto  é  importantíssima,  e  lamenta 
que  elle  tenha  sido  trazido  á  discussão  nesta  al- 
tura da  sessão  legislativa,  em  que  a  camará  está 
visivelmente  fatigada  de  tanto  trabalho  ;  e  só 
assim  se  pôde  justificar  ajlifflculdade  que  tem 
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havido  ultimamente  em  reunir  numero  para 
fazer  sessão.  Mas,  por  isso  mesmo  que  a  m  teria 
do  projecto  é  importante,  mais  necessidade  tem 
a  camará  de  todos  os  esclarecimentos  que  a  ha- 
bilitem a  formar  um  juizo  seguro  sobre  o  as- 
sumpto. £  ó  por  isso  que  insiste  no  seu  pedido 
para  que  esta  discussão  seja  adiada  até  que  seja 
presente  a  mencionada  acla  do  conselho  de 
estado. 

Não  tem  esperanças  de  conseguir  ver  appro- 
vadooseu  pedido.  Acredita  que  perde  o  seu 
tempo,  mas  vai  sempre  deixando  Ocar  lavrados 
estes  lififeiros  protestos,  para  que  no  menos  o 
paiz  conheça  o  seu  mode  de  pensar  acerca  do 
systema  adoptado  ultimamente  pela  camará  de 
votar  quasi  sem  discussão  e  sem  os  necessários 
elementos  elucidativos  matérias  importantes 
como  esta  que  se  discute. 

O  íSr .  íSersIo  de  Castro  vota  contra 
o  requerimento  do  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro. 

A  utilidade  e  necessidade  do  projecto  em  dis- 
cussão sào  incontestáveis,  e  tôm  sido  geralmente 
reconhecidas  pela  camará  dos  Srs.  deputados. 

Ora,  tendo  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, de  accôrdo  com  ò  nobre  deputado  que 
acaba  de  sentar  se,  dito  que  o  seu  requerimento 
importava  um  adiamento  ao  projecto  o  reco- 
nhecendo o  orador  com  a  camará  a  sun  utilidade 
e  urçenle  necessidade  não  pôde  votar  pelo  re- 
querimento. 

O  requerimento  do  nobre  deputado  pedindo  a 
exhibiçáo  do  parecer  do  conselho  de  estado  com 
relação  á  matéria  do  projecto  em  discussão  á 
augusta  camará  dos  Srs.  deputados,  pôde  ser 
perfeitamente  supprido  pela  manifestação  por 
parte  do  nobre  ministro  do  que  consta  desse 
parecer,  visto  como  S.  Ex.  informou  a  diversos 
Srs.  deputados  e  ao  orador,  por  exemplo,  que 
tinha  elaborado  o  projecto  em  discussão  de  con- 
formidade com  a  opinião  do  conselho  de  estado 
pleno,  excepto  si  S.  Ex.  entende,  opinando  pela 
passagem  do  requerimento  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  que  o  projecto  deve  ser 
adiado,  ou  antes  que  a  sua  matéria  não  é  de  ur  - 
gente  necessidade. 

Tem  o  maior  empenho  pela  passagem  desse 
projecto  aqui  e  no  senado  afim  de  sortir  os 
seus  effeitos. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  de  Janeiro,  que 
fftllou  em  primeiro  logar  sobre  o  requerimento, 
disse  que  não  havia  materialmente  tempo  para 
a  passagem  do  projecto  nas  duas  casas  do  par- 
lamento. 

Entende  que  achando-se  bastante  adiantada 
a  presente  sessão  extraordinária,  entretanto, 
ainda  hade  haver  tempo  de  ser  votado  não  só 
este  projecto  como  muitos  outros  que  attendam 
ás  conveniências  publicas  do  Estado. 

Quando  teve  occasião  de  discutir  o  relatório 
do  nobre  ministro  da  agricultura  disse  que  a 
lei  de  1850  era  barbara  para  os  ricos  e  dema- 
siadamente cara  para  os  pobres.  São  duas  asser- 
ções que  não  podem  soffrer  contestação. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  entendendo 
que  Já  era  tempo  de  attender-se  a  uma  reclama- 
do unanime  em  todo  o  paiz,  relativaman  e  á 
revogação  de  diversas  disposições  da  lei  de  id50. 


lavrou  o  projecto  que  se  ncha  cm  primeira  dis- 
cussão. Pois  bem,  fazendo  de  novo  uraappello 
ao  patriotismo  de  S.  Ex.  e  ao  mesmo  tempo  á 
pureza  de  suas  intenções,  o  orador  pede  a  S.  Ex. 
que  declare  á  camará  dos  Srs.  deputados,  com 
toda  a  franqueza  que  o  caraclorisa,  si  deveras 
í^mpenhase  pelo  projecto  ora  em  discussão,  ou 
si  ao  contrario  entende  que  elle  é  adiavel,  de 
modo  a  tranquíllisar  o  espirito  dos  deputados 
sobre  o  voto  que  tem  de  dar. 

Em  todo  o  caso,  salvando  escrúpulos,  que  sem- 
pre ^e  reserva  o  direito  de  salvar  em  questões 
sobre  que  tem  a  sua  opinião  perfeitamente  fir- 
mada, declara  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  assim  como  ao  nobre  ministro  da  agri- 
cultura que  qualquer  que  seja  a  sua  opinião  a 
respeito  do  requerimento  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  votará  contra  elle  por  amor 
das  conveniências  publicas,  e  principalmente 
porque  tem  o  dever  de  atiender  a  uma  reclamação 
ha  muito  tempo  erguida  na  sua  província  com 
relação  a  essas  disposições  que  são  attendidas 
pelo  projecto   em  discussão. 

Posto  a  votos  o  projecto  é  approvado,  e  bôm 
assim  o  requerimento  do  Sr.  Baptista  Pereira. 

O  íSr.  Pris€M>  Paraifto  requer  prefe- 
rencia para  que  o  projecto  n.  86  de  1880,  que  se 
acha  em  outro  logar  da  ordem  do  dia,  entre  já 
em  discussão. 

E'  approvado  o  requerimento,  e  ôntra  era  dis- 
cussão o  referido  projecto,  que  concede  jubi- 
lação  ao  cónego  Henrique  de  Souza  Brandão, 
lente  de  lithurgia  na  Bahia. 

Vem  á  mesa,  é  lida  e  apoiada  e  entra  conjun- 
ctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Fica  o  governo  autorizado  a  contar  para  a  ju- 
bilação  do  professor  da  cadeira  de  instrucção 
relifíiosa  do  internato  do  imperial  collegio  de 
Pedro  II,  frei  Saturnino  de  Santa  Clara  Antunes 
de  Abreu,  o  tempo  em  que  serviu  como  pro- 
fessor da  cadeira  de  direito  natural  no  seminário 
da  Bahia  ;  e  bem  assim  o  tempo  em  que  exer- 
ceu a  cadeira  de  professor  interino  do  philoso- 
phia  do  externato  do  mesmo  imperial  collegio. 

26  de  Outubro  de  iSSO.—Carlos  Aftomo,-^ 
Cesário  Alvim. -^Moreira  de  Barros, 

Encerrada  a  discussão  o  procedendo-se  á  vo- 
tação, reconhece-se  não  haver  numero  para  se 
votar,  pelo  que  procedeseá  chamada,  na  forma 
do  regimento,  e  fica  adiada  a  votação. 

O  Sn.    Frederico    Rego  (pWa  ordei»):— Sr. 

§  residente,  desejo  saber  de  V.  Ex.  si  está 
efinitivamente  invertida  a  ordem  dodia.Verift- 
cando-se  agora  que  não  houve  numero  para  esta 
votação,  parece -me  que  es  ia  alteração  da  ordem 
do  dia  não  foi  approvada  pela  casa,  pois  que 
também  não  havia  numero. 

O  Sr.    Presidente  :— Eu   não  verifiquei  si 
havia  numero  senão  agora  que  se  tratava  de 
votação  mais  importante.  V.  Ex.  devia  ter  re- 
clamado na  occasião  em  que  se  votava  o  reque- 
>  riuiento  da  inversão  da  ordem  do  dia. 
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BBtra  em  3/  discussão  o  projecto  n.  104  A  de 
1880  relativo  a  privilégios  industriaes. 

E'  lido  e  apoiado  o  seguinte  projecto  substi- 
tutivo apresentado  pelo  Sr.  Theodoreto  Souto: 

1880— N.  i04  B 

Subttituti^o  ao  projecto  n.  i04  A  d^  1880 

Privilégios  industriaes 

CAPITULO  I 

DOS  DIRErrOS  DO  INVENTOR 

Art.  l.*"  A  lei  assegura  pela  concessio  de  um 
privilegio  temporário,  firmado  em  uma  jfíUente, 
a  propriedade  industrial  e  a  sua  exclusiva  ex- 
ploração (Constituição,  art,  179,  g  26)  aos  na- 
cíonaes  e  estrangeiros,  contemplados  nas  se- 
guintes categorias,  e  com  as  condições  adiante 
prescriptas: 

1.®  Invenção  ou  nova  descoberta; 

2.*  Aperfeiçoamento; 

3.0  Importação ; 

4.<»  Ensaio; 

b.^  Exposição. 

Art.  2.^  As  patentes  se  classificam  em  prin- 
cipaes,  accessorias  e  provisórias.  São  da  pri- 
meira classe  as  patentes  de  invenção  ou  nova 
descoberta,  aperfeiçoamento  e  importação.  São 
da  segunda  classe  os  certificados  de  reducção  e 
complemento.  Sno  da  terceira  classe  os  certi- 
ficados de  ensaio  (caveat),  e  os  de  exposição. 

Art.  3.<>  Em  todos  os  ramos  da  actividade,  a 
lei  garante  o  direito  ao  inventor  e  aos  que  lhe 
são  equiparados,  comtanto  que  o  objecto  seja 
susceptível  de  exploração  industrial  ou  com- 
mercial. 

Art.  4.<>  A  patente  pôde  ser  concedida  ao 
autor  da  invenção  ou  a  seus  herdeiros  e  legi- 
times representantes,  assim  como  a  pessoas  phy- 
sicase  moraes. 

Art.  5.»  (Como  §  7.®  do  art.  3.o  do  projecto.) 

Art.  6.0  O  concessionário  de  uma  patente  pôde 
fundar  estabelecimentos  e  contratar  operários 
para  explorar  a  sua  invenção,  e  exercer  todos  os 
direitos  de  propriedade,  strictamente  ligados  ao 
objecto  do  privilegio. 

Art.  7.«  As  patentes,  cujo  pedido  tiver  sido 
regularmente  apresentado  e  instruído,  serão 
concedidas  sem  exame  prévio  das  condições  in- 
trínsecas da  pretenção,  por  conta  e  risco  do  pe- 
ticionário, e  sem  garantia  do  governo,  seja  da 
realidade,  novidade,  prioridade  ou  mérito  da 
invenção,  seja  da  fidelidade  e  exactidão  da  des- 
cri pçào. 

Art.  8.®  Todavia,  dentro  do  prazo  de  um  mez 
a  datar  da  apresentação  do  pedido,  poderá  o 
peticionário  receber  da  secretaria  da  agricul- 
tura, commercio  cobras  publicas  um  aviso  pré- 
vio e  secreto  das  duvidas  e  opposições  que  se 
suscitarem,  especialmente  contra  a  novidade  da 
sua  invenção,  afim  de  que  elle  possa  á  sua  von- 
tade manter,  modificar,  ou  abandonar  o  seu 
pedido. 

Paragrapbo  único.  Todas  as  questões  anterio- 
res á  concessão  de  uma  patente  são  da  compe- 
tência administrativa :  as  ulteriores  á  concessio 
são  da  competência  judiciaria. 


CAPITULO  n 

Secção  1.» 

Das  invenções  e  novas  descobertas 

Art.  9.<*  Sio  consideradas  invenções  e  novas 
descobertas  : 

i.o  A  invenção  de  novos  productos  indus- 
triaes ; 

2.0  Um  processo  ou  methodo  novo  de  pro- 
ducção  ou  fabricação ; 

d.*"  Um  instrumento,  machina,  utensílio,  me- 
canismo ou  órgão  mecânico  novo  de  qualquer 
espécie ; 

4.*^  As  invenções  cujos  detalhes  indispensá- 
veis á  sua  execução  eram  ignorados  ; 

5^  Um  processo  ou  methodo  perdido  ha  mais 
de  20  annos ; 

6.**  Em  geral  a  invenção  de  novos  meios, 
agentes,  órgãos,  processos  ou  methodos,  ou  a 
applicação  nova  de  meios,  agentes,  órgãos,  pro- 
cessos ou  methodos  já  conhecidos  para  obtenção 
de  um  resultado  ou  de  um  producto  indus- 
trial. 

Art.  10.  O  novo  producto  industrial  é  pri- 
vilegiavel  por  si  mesmo  e  o  seu  autor  pôde 
obter  patente  para  os  meios  empregados  ou 
para  o  fim  alcançado. 

Art.  il.  O  resultado  não  é  prívilegiavel  por 
si  mesmo,  e  o  autor  só  tem  aireito  á  patente 
para  os  meios  que  empregou,  sendo  livre  a 
qualquer  pessoa  alcançar  privilegio  por  outros 
meios  que  conduzam  a  idêntico  resultado. 

Art.  12.  A  invenção  ou  nova  descoberta 
pôde  ter  por  objecto  a  substituição  ou  mudança 
da  matéria  ou  da  forma,  si  aquella,  embora 
composta  de  elementos  chimicos  análogos,  tem 
propriedades  distinctas,  e  si  esta  serve  para 
obter  um  resultado  novo. 

Art.  13.  O  transporte  puro  e  simples  de  um 
órgão  ou  de  um  agente  de  uma  industria  para 
outra  não  constituo  invenção  ou  nova  desco- 
berta. 

Secçãol.* 
Do  aperfeiçoamento 

Art.  i4.  O  concessionário  de  um  privilegio 
tem  o  direito  de  modificar  a  sua  invenção  pri- 
mitiva, por  via  de  complemento  ou  de  reducção 
com  o  fim  de  aperfeiçoamento. 

Art.  15.  Para  essas  modificações  pôde  o  au- 
tor obter  ou  um  simples  certificado  de  comple- 
mento ou  de  reducção,ouuma  patente  especial  de 
aperfeiçoamento,  com  o  mesmo  ou  novo  titulo. 

O  certificado  tem  o  mesmo  eífeito  que  a  pa- 
tente originaria  e  começa  e  acaba  com  ella. 

Art.  16.  Dentro  do  primeiro  anno  da  patente 
primitiva  só  ao  concessionário,  seus  herdeiros 
ou  representantes  legitimes  pertence  o  direito 
a  certificados  de  complemento  ou  de  reducção, 
ou  á  patente  de  aperfeiçoamento. 

§1.0  Um  terceiro  que  quizer  obter  taes  cer- 
tificados ou  patentes,  pôde  apresentar  o  seu  pe- 
dido dentro  do  anno,  o  qual  será  depositado 
pelo  peticionário  sob  invólucro  fechado  e  la« 
crado  mo  archivo  publico. 

g  2.0  Expirado  o  anno,  será  rompido  o  invó- 
lucro e  concedido  o  certificado  ou  patente. 
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Os  certificados  sei^o  apostillados  nas  patentes 
priocipaes. 

Art.  i7.  (Como  o  g  4.<»doart.  i.^do  pro- 
jecto.) 

Secção   3.* 

Da  importação 

Art.  18.  O  autor  de  uma  invenção  já  privi- 
legiada no  estranjçeiro  pôde  obter  uma  patente 
no  paíz,  assim  como  o  autor  de  uma  invenção 
já  pri  ilegiada  no  paiz  pode  obter  uma  patente 
no  estrangeiro,  sem  perda  do  privilegio. 

§  i.»  No  primeiro  caso,  o  prazo  da  patente, 
ficando  dentro  do  maxí  hio  estabelecido  no  art.  29, 
não  excederá  o  da  patente  primitiva. 

§  2.<>  Havendo  convenções  diplomáticas  que 
estabeleçam  a  reciprocidade  para  as  patentes  bra- 
zileins,  as  patentes  de  importação  serão  inde- 
pendentes quanto  á  duração,  e  outras  quaesquer 
relações  estipuladas . 

Art.  19.  (Como  a  2. ■  alínea  do  ari.  i,^  do 
projecto,  áizenáo-se^irUroductores-^m  vez  dô 
— importadores,) 

Art.  20.  Em  vez  da  patente  só  por  lei  espe- 
cial poderá  o  governo  conceder  ao  introductor 
um  premio  proporcionado  á  introdacção. 

Garantida  uma  patente  estrangeira  na  forma 
do  art.  43  desta  lei,  não  é  necessária  nova  pa- 
tente de  importação. 

Secção   4.» 

Do  ensaio 

Art.  21.  (Como  o  §  8.S  1."  alinea,  do  art.  3.« 
do  projecto.) 

Secção  5.> 

Da  exposição 

Art.  22.  Qaalquer  autor  de  uma  invenção 
susceptivel  de  ser  privilegiada  nos  termos  desta 
lei,  sendo  admíttido  em  uma  exposição  official^ 
ou  officialmente  autorizada,  tem  direito  a  uma 
protecção  provisória  para  os  objectos  privilegiá- 
veis, que  forem  expostos,  a  qual  será  firmada 
em  um  certificado   descríptivo. 

Art.  23.  O  certificado  (caveat)  de  exposição 
garante  ao  que  o  obtém  os  mesmos  direitos 
resultantes  de  uma  patente  de  invenção,  desde 
o  dia  do  pedido  de  admissão  até  o  terceiro  mez 
depois  do  encerramento  da  exposição. 

Art.  24.  O  certitlcado  de  exposição  não  pre- 
judica a  patente,  que  o  expositor  pôde  obter 
antes  de  expirados  os  três  mezes,  mas  a  sua  du- 
ração será  deduzida  da  duração  total  da  mesma 
patente. 

CAPITULO   m 

DAS  BXGLUSÕISS 

Art.  25.  Não  podem  ser  privilegiados  : 

1.0  Os  prodnctos  pharmaceuticos  e  alimen- 
tares, salvo  os  processos  especiaes  da  sua  fabri- 
cação e  08  meios  destinados  á  administração  dos 
medicamentos,  sem  prejuízo  dos  arts.  67  e  76 
do  decreto  n.  828  de  29  de  Setembro  de  1851, 
6  ouvida  a  junta  de  bygiene  ; 


2.<»  Os  planos  ou  combinações  de  credito  ou 
de  finanças ; 

3.0  Os  methodos  de  ensino; 

4.0  Os  princípios,  invenções,  metbodos,  e  ge- 
ralmente todas  as  descobertas,  ou  concepções 
puramente  theoricas  ou  scientificas,  salvo  si  se 
trata  de  sua  applicação  nova  para  a  producção 
de  um  resultado  immediato  industrial,  ou  si  a 
invenção  tem  por  objecto  o  processo  destinado 
a  realizai -os  ; 

5.°  Os  productos  naturaes,  salva  a  sua  utili- 
sacão  em  um  objecto  industrial; 

6.0  As  combinações  novas  gue  facilitam  um 
trabalho  ou  operação  industrial,  mas  não  modi- 
ficam nem  a  forma,  nem  a  matéria,  nem  os 
productos  de  um  apparelho  ou  de  uma  ma- 
cbina  ; 

7.0  A  juxtaposíção  de  órgãos  ou  agentes  co- 
nhecidos, sem  real  apropriação  e  producção  de 
um  resultado  novo. 

CAPITULO  IV 

DA  TAXA  S  DURAÇÃO 

Art.  26.  As  patentes  principaes  estão  sujeitas 
ás  duas  taxas  seguintes : 

1.^  Uma  taxa  proporcional  qu6  será  paga  com 
o  pedido,  á  razão  de  4^  por  anno,  e  mais  4^  por 
fracção  de  anno,  que  decorra  do  dia  do  pedido 
ao  da  concessão  da  patente. 

2.^  Uma  taxa  annual  e  progressiva  assim 
estabelecida : 

1.0  anno 16ík)00 

2.0  e  3.0 26^000  por  anno 

4.^5oe6.o 36^000 

7.0,  8.0  e  9.0 46^0       » 

lO.o,  11.0  e  12.0 56^00       • 

13.%  14.*»  e  15.0 66^000 

Art.  27.  Os  certificados  de  complemento 
pagarão  a  taxa  fixa  de  25^ ;  os  de  reducção  50^ ; 
as  patentes  de  importação  e  introducçào  o  dobro 
das  taxas  estabelecidas  no  artigo  antecedente; 
os  certificados  de  ensaio  e  de  exposição  10/fOOO. 

Art.  28.  As  taxas  annuaesdas  patentes  prin- 
cipaes serão  cobradas  como  o  imposto  com  quô 
mais  analogia  tiverem,  salva  a  hypothese  do 
art.  37  in  fine:  as  outras,  antes  da  expedição  do 
titulo. 

Art.  29.  Os  prazos  da  concessão  das  patentes 
principaes  serão  de  5, 10  e  15  annos,  e  não  pode- 
rão ser  prorogados  senão  por  acto  legislativo. 
Contar-se-ha  da  data  da  assignatura  da  carta. 

CAPITULO  V 

DAS  FORMALIDADES  PARA  A  OONGBSSAO  DAS  PATSNTES 

Art.  30.  O  pedido  de  uma  patente  deve  ser 
precedido  do  deposito  pelo  peticionário,  no  ar- 
chívo  publico,  em  invólucro  fechado  e  lacrado: 

1.0  Da  descri pção  da  invenção  ou  nova  desco- 
berta e  aperfeiçoamento ; 

2.0  Dos  processos,  methodos,  plantas,  dese- 
nhos, modelos  ou  amostras  necessárias  para  a 
intelíigencia  da  descripção ; 

3.0  De  uma  relação  exacta  dos  objectos  depo- 
sitados. 

Art.  31.  No  pedido  deve  constar: 

1.**  A  quitação  da  taxa  fixa; 
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2.®  A  indicação  da  duração  do  privilegio,  es- 
colhida pelo  peticionário. 

Ari.  32.  Nas  patentes  de  importação  é  neces- 
sário produzir  o  titulo  original  ou  cópia  au- 
thentica  legalísada. 

Ari.  33.  Um  pedido  não  pôde  ser  complexo 
ou  abranger  varias  invenções  distinclas,  de- 
vendo limitar-sea  um  só  objecto  principal,  com 
03  detalhes  que  o  constituem  e  as  applicaçõès 
que  forem  indicadas. 

Os  pedidos  serão  dirigidos  ao  ministro  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas  ou  aos 
presidentes  nas  províncias,  para  serem  áquelle 
submettidos,  e  as  patei^tes  firmadas  por  carta 
Imperial. 

A  sua  expedição  terá  logar  dentro  de  um 
mez,  contado  da  apresentação  do  pedido  na 
secretariada  agricultura,  á  qual  os  presidentes 
remetlerão  as  petições  e  documentos  que  as 
instruírem  dputro  do  prazo  de  15  dias  da  data 
do  seu  recebimento. 

CAPITULO  VI 

DAS    MUTAÇÕES  E  BESTRIGÇÕES 

Secção  1 .  * 

Da  transmissão  e  cessão  das  patentes 

Art.  34.  O  privilegio  de  qualquer  classe  pode 
ser  transmittido  por  todos  os  modos  de  direito 
commum,  no  todo  ou  em  parte,  mas  sempre 
por  escriplura  publica  ou  instrumento  equi- 
valente. 

S  1.0  A  primeira  patente  pôde  ser  logo  pas- 
sada a  um  cessionário,  si  o  proprietário  íizer 
um  pedido  especial  para  esse  effeito. 

§  2.0  O  titular  de  uma  patente  pôde  conceder 
uma  licença  ou  autorização  para  a  exploração 
da  invenção. 

Art.  35.  Todas  as  cessões,  ou  mutações  da 
propriedade  de  uma  patente  devem  ser  notifi- 
cadas ao  ministério  da  a^^ricultura,  commercio 
e  obras  publicas,  por  acto  authentico  que  será 
registrado  na  secretaria  e  publicado  na  forma 
prescripta  em  regulamento.  Antes  disso  as  ces- 
sões não  produzirão  effeito  contra  terceiros.  A 
notificação  e  registro  poderão  ser  feitos  pelas  se- 
cretarias do  governo  das  provindas,  sendo  trans- 
mittidos  á  secretaria  da  agricultura  no  prazo 
de  15  dias. 

Art.  36.  A  transmissão  total  feita  a  uma  sô 
pessoa  ou  a  associados  obriga  os  acquírentes  ao 
pagamento  da  taxa  nas  condições  ordinárias ; 
sendo  a  transmissão  parcial  ou  feita  a  diversas 
pessoas  distínctainente,  o  registro  deve  ser  pre- 
cedido do  pagamento  de  todas  as  annuidades  a 
vencer. 

Art.  37.  Os  acquirentes  de  uma  patente  apro- 
veitarão do  pleno  direito  dos  certificados  de 
complemento,  ou  de  reducção,  que  forem  ulte- 
riormente dados  ao  concessionário,  e  reciproca- 
mente este  terá  o  mesmo  direito  em  rela^^o  aos 
acquirentes,  salvas  as  convenções  em  contrario. 

Secção  2.» 

Da  licença  obrigatória 

Art.  38.  Depois  de  dous  annos  e  meio  nos 
privilégios  de  cinco  annos,  de  cinco  annos  nos 


privilégios  de  10  annos,  e  de  sete  annos  e  meio 
nos  privilégios  de  15  annos,>)  concessionário  de 
uma  patente  pôde  ser  obrigado  pelo  governo  a 
dar  uma  licença  á  pessoa  que  offereça  serias  ga- 
rantias, para  a  exploração  da  invenção  pri- 
vilegiada. 

§  1.0  A  licença  obrigatória  não  terá  logar 
sem  a  determinação  prévia  de  uma  renda  pro- 
porcional ao  tempo  da  exploração,  em  favor  do 
concessionário. 

^2.**  A  licença  obrigatória  poderá  ser  esta- 
ecida  desde  o  começo  do  prazo  do  privilegio, 
si  se  verificar  que  o  concessionário  o  explora 
fora  do  paiz. 

Secção  3.* 

Da  expropriação 

Art.  39.  Todas  as  patentes  podem  ser  expro- 
priadas na  forma  das  leis  vigentes. 

CAPITULO  VII 

DA  COMMUNICAÇÃO  E   PUBLICAÇÃO  DOS  PRIVILÉGIOS 

Art.  40.  (Como  o  §  4.o  do  art.  3,<*do  projecto,) 
Paragrapho  único.  A  publicação  será  completa 
e  exacta,  sendo  feitas  as  descri pções  separada- 
mente e  por  series,  gratuitas  as  communica- 
ções  e  muito  módico  o  preço  das  cót>ias. 

CAPITULO  vm 

DO  DIREITO  DOS  ESTRANGEIROS 

Art.  41.  Os  estrangeiros  que  obtiverem  pa- 
tentes de  invenção  no  paiz  ficam  sujeitos  ás 
mesmas  obrigações,  o  terão  os  mesmos  direitos 
que  os  nacionaes. 

Art.  42.  Nenhuma  patente  poderá  impedir  o 
uso  de  uma  invenção  em  um  navio  estrangeiro, 
salvo  si  fòr  destinada  á  fabricação  de  merca- 
dorias, que  tenham  de  ser  vendidas  ou  expor- 
tadas para  o  estrangeiro. 

Art  43.  O  inventor,  seja  qual  fôr  a  sua  na- 
cionalidade, pôde  fazer  garantir  no  paiz  os 
direitos  da  sua  patente  obtida  no  estrangeiro, 
depondo  ao  mesmo  tempo  o  seu  pedido  na  auto- 
ridade territorial  e  no  consulado  brazileiro,  si 
convenções  diplomáticas  tiverem  estabelecido 
reciprocidade  para  as  patentes  brazileiras. 

CAPITULO  IX 

DAS  CAUSAS  DE  NULLIDA^^E  B  CADUCIDADE 
DAS  PATENTES 

Secção  i.* 
Da  falta  de  novidade 

Art.  44.  São  nullas  e  de  nenhum  effeito  as 
patentes  concedidas,  nos  seguintes  casos  : 

g  i.*^  Si  a  invenção,  descoberta,  aperfeiçoa- 
mento e  sua  applícação  não  é  nova,  e  era  isso 
sabido  pelo  concessionário. 

A  publicidade  no  paiz  ou  no  estrangeiro, 
anterior  ao  pedido  da  patente,  destrôe  a  novi- 
dade, verificadas  as  seguintes  condições : 

I.  Quanto  á  publicidade  theorica: 

a)  Si  especificações  completas  e  desenhos  exa- 
ctos do  objecto  forem  produzidos  em  obras. 
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^omaes,  cursos  públicos,  exposições  e  collecções 
impressas,  de  maneira  a  se  tornarem  geralmen- 
te conhecidos,  não  apresentando  o  inventor  no- 
vos elementos  na  sua  invenção,  e  sendo  o  co- 
nhecimento completo  nos  detalhes  indispensá- 
veis para  a  execução ; 

b)  Si  nas  patentes  de  importação  a  publica- 
ção das  especificações  e  desenhos  não  resultarem 
exclusivamente  de  uma  prescripção  legal. 

II.  Quanto  á  publicidade  pratica: 

a)  Si  a  patente  já  tiver  sido  concedida  para  o 
mesmo  objecto  no  estrangeiro,  salvo  o  direito 
de  importarão  para  o  inventor,  e  e  caso  de  ha- 
ver o  concessionário  estrangeiro  abandonado, 
ou  decahido  do  privilegio; 

b)  Si  a  patente  já  foi  concedida  para  o  mes- 
mo objecto  nu  paiz,  salvos  os  casos  de  nullidade 
e  caducidade  passados  em  julgado  ; 

c)  Si  a  invenção  já  foi  explorada  no  paiz  ou 
no  estrangeiro. 

Art.  45.  Não  se  reputa  cabida  no  dominio 
publico  uma  invenção  pelo  facto  de  usai -a  o 
inventor  real  por  si,  ou  por  seus  empregados 
dentro  do  anno  que  precede  o  pedido. 

Art.  46.  A  publicidade  anterior,  si  remonta 
a  mais  de  vinte  annos,  não  i Ilide  o  caracter  de 
novidade  da  invenção,  salvo  ocaso  de  um  pri- 
vilegio extincto. 

Art.  47.  O  conhecimento  anterior  fraudulento 
nao  priva  o  inventor  do  direito  de  pedir  patente. 

Art.  48.  No  caso  de  annullaçào  de  uma  pa- 
tente pelo  motivo  de  ser  o  objecto  privilegiado 
no  exterior,  si  o  peticionário  é  inventor,  pôde 
revalidal-a  como  patente  de  importação. 

Secção  2.» 

Não  industrialídade 

Art.  49.  E'  ainda  nulla  a  patente,  si  o  seu 
objecto  não  tem  applicação  pratica  industrial, 
na  forma  do  art.  25  i  4.» 

Secção  3.» 

Offensa  á  ordem  publica 

Art.  50.  E' ainda  nulla  a  patente,  si  a  inven- 
ção, nova  descoberta,  aperfeiçoamento  ou  appli- 
cação é  reconhecida  como  contraria  á  ordem,  á 
segurunça  ou  á  saúde  publica,  aos  bons  costu- 
mes ou  as  leis  do  paiz. 

Secção  4.* 

Vicio  da  descripção 

Art.  51.  E'  ainda  nulla  a  patente: 

1.»  Si  a  descripção  junta  ao  pedido  não  é 
sufficíente  ou  é  excessiva  de  maneira  a  tornar 
impossível  a  execução; 

2.<»  Em  gera]  si  a  descripção  é  intencional- 
mente contraria  á  verdaae^  occulta  matéria 
essencial  e  dissimula  modificações  e  aperfei- 
çoamentos descobertos  ao  tempo  da  concessão  da 
patente. 

Art.  52.  Si  a  invenção  é  impossível  de  rea- 
lizar ou  si  o  peticionário  reclamou  artigos 
ou  cousas  de  que  não  era  realmente  in- 
ventor, pôde  no  primeiro  caso  renunciar  inte- 


gralmente á  sua  patente,  eno  segundo  validal-a 
pela  renuncia  desses  artigos  ou  objectos. 

Art.  53.  As  irregularidades  e  vícios  praticados 
com  dolo  ou  fraude  interpretam -se  contra  o 
autor ;  não  assim  as  accidenlaes. 


Secção  S.» 
Titulo  falso 


Art.  54 


(Como  o  §  5.^  do  art  5.°  do  projecto,) 
Secção  6.* 
Causas  diversas  da  nullidade 

Art.  55.  E'  ainda  nulla  a  patente  : 

!.*>  Si  os  títulos,  descripções,  desenhos,  mo- 
delos e  outros  objectos  e  documentos  necessários 
á  concessão  da  patente  não  pertencerem  ao 
concessionário ; 

2.«  Si  as  modificações  para  que  foi  dado  o 
certificado  de  complemento  ou  de  reducção,  são 
estranhas  á  invenção  principal. 

3.**  Si  a  patente  foi  dada  a  um  terceiro  por 
aperfeiçoamento  em  uma  invenção  no  prazo  da 
preferencia  reservado  ao  autor,  ou  seus  her- 
deiros e  representantes ; 

4.«  Em  geral,  aias  formalidades  prescriptas  e 
as  condições  impostas  não  forem  cumpridas 
dentro  das  dilações  estatuídas. 

Secção  7.» 

Falta  e  interrupção  da  exploração 

Art.  56.  O  privilegiado  decahirá  de  todos  os 
direitos  da  patente: 

1.**  Si  a  invenção  privilegiada  por  um  prazo 
de  cinco  annos  não  fôr  explorada  no  primeiro 
anno,  ou  deixar  do  sel-o  durante  um  anno  in- 
teiro ; 

2.<»  Si  a  invenção  privilegiada  por  dez  annos 
não  fôr  explorada  nos  primeiros  dons  annos,  ou 
deixar  de  sel-o  durante  o  mesmo  tempo ; 

3.*»  Si  a  invenção  privilegiada  por  quinze 
annos  não  fôr  explorada  nos  primeiros  quatro 
annos,  ou  deixar  de  sel-o  durante  o  mesmo 
tempo ; 

4.*'  Caduca  igualmente  a  patente  si  o  couces* 
sionarío  não  tirar  o  respectivo  titulo  dentro  de 
seis  mezes. 

Art.  57.  A  não  exploração  ou  interrupção  da 
exploração  não  accarreta  a  caducidade  da  pa- 
tente, nos  seguintes  casos  : 

!.*>  Si  a  inacção  fòr  determinada  por  causas 
de  força  maior,  que  sei^o  justificadas ; 

2.<»  Si  a  inveuçáo  fôr  objecto  de  uma  execu- 
ção qualquer  no  paiz. 

Secção  8.* 

Introducção  de  objectos  fabricados  no 
estrangeiro 

Art.  58.  Também  decahirá  dos  seus  direitos 
o  concessionário  que  introduzir  no  paiz  objectos 
fabricados  no  estrangeiro,  e  semelhantes  aos 
que  são  garantidos  por  sua  patente. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  dessa  dis- 
posição os  modelos  de  machinas,  mediante  auto- 
rização do  ministro  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  no  caso  de  patente  de  importação. 
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Secção  9.» 
Rertusa  de  licença 

Art.  89.  Também  decahirá  dos  sens  direitos 
o  concessionário  que  sem  legitimos  motivos  se 
recasar  a  dar,  em  um  interesse  publico  e  me- 
diante garantias  sufflcientes^  licenças  de  explo- 
ração da  invenção. 

Art.  60.  As  patentes  simultâneas  no  paiz  e  no 
estrangeiro   não  são  dependentes  de  maneira 

âue  a  caducidade  destas  acarrete  a  caducidade 
aquellas»  havendo    convenções   diplomáticas 
que  estabeleçam  a  reciprocidade. 

CAPITULO  X 

DAS  ACÇÕES  BB    NULLIDADE  E  CADUCIDADE 

Art.  61.  O  juizo  commercíal  é  o  competente 

Í>ara  o  processo  e  julgamento  das  acções  de  nul- 
idade e  caducidade  das  patentes  de  invenção. 
Art.  62.  As  acções  denuUidade  e  caducidade 
cabem  a  qualquer  pessoa  que  tenba  interesse 
provado  na  patente.  O  ministério  publico  pode 
intervir  por  acção  principal  nos  seguintes 
casos: 

i.^  Quando  a  nuUidade  fôr  das  previstas  no 
art.  «O  ; 

2.*  Quando  se  tratar  de  licença  obrigatória, 
ou  de  expropriação  ; 

3.^  Quando  se  tratar  da  contrafacção. 

Em  todos  05  casos,  porém,  será  ouvido  por 
seus  representantes. 

Art.  63.  A  sentença  passada  em  julgado  con- 
tra ou  a  favor  de  uma  patente  produz  effeito 
não  só  entre  os  litigantes,  como  contra  todos 
em  geral. 

Art.  64.  Sendo  a  acção  intentada  ao  mesmo 
tempo  contra  um  ou  mais  cessionários  parciaes, 
e  contra  o  titular  da  patente,  deve  correr  no 
foro  do  domicilio  deste  ultimo. 

Art.  65.  O  processo  será  o  summario  estabe- 
lecido no  tit.  in,  part.  l.«  do  regulamento  com- 
mercíal n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850, 
mas  nenbuma  decisão  definitiva  será  proferida 
sem  vistoria  procedida  por  árbitros  industriaes, 
e  deverá  ser  notificada  ao  ministério  da  agri- 
cultura para  ser  publicada  como  os  actos  de 
concessão. 

CAPITULO  XI 

DA  OONTBAFAGÇlo  B   DAS  PENAS 

Art.  66.  Toda  ft  usurpa^,  ou  imitação  frau- 
dulenta de  uma  patente,  não  só  quanto  á  fabri- 
cação dos  produclos,  ou  resultados  industriaes, 
como  quanto  ao  emprego  dos  meios  que  fazem 
o  seu  objecto,  constituo  o  delicto  de  contra- 
facção. 

Art.  67.  Será  punido  com  prisão  simples  de 
seis  mezes  a  douM  annos  e  multa  de  5  a  20  Vo 
do  damno  causado,  ou  que  se  poderia  causar : 

i.«  O  que  contrafizer  qualquer  patente  devi- 
damente registrada ; 

t.«  O  que  usar  de  patentes  contrafeitas; 

3,*  O  que  dolosamente  appllcar  nos  productos 
oa  sua  manufactura  os  signaes  e  característicos 
a«  patentes  pertencentes  a  outros ; 


4.»  O  que  occultar  ou  scíentemente  vender,  no 
expuzer  á  venda,  ou  introduzir  no  território 
brazileiro  um  ou  mais  objectos  contrafeitos. 

Art.  68.  Será  punido  com  prisão  simples  de 
três  mezes  a  um  anno: 

1.^  O  que  dolosamente  imitar  patentes 
albeias,  de  modo  que  possa  enganar  o  com- 
p  rador ; 

2.°  O  que  no  mesmo  intento  e  nas  mesmas 
condições  usar  de  patentes  imitadas. 

Art.  69.  Além  das  penas  de  que  tratam  os  ar- 
tigos antecedentes,  fica,  em  todo  o  caso,  garan- 
tido aos  prejudicados  o  direito  á  justa  satisfação 
do  damno,  qde  será  effectivo  nos  termos  da  le- 
gislação em  vigor. 

Art.  70.  A  requerimento  dos  mesmos  preju- 
dicados não  se  dará  despacho  nas  alfandegas 
a  productos  estrangeiros  contrafeitos  em  detri- 
mento de  patentes  brazileiras,  mas  não  se  po- 
derá fazer  o  seu  confisco,  applicando-se  ao  caso 
os  arts.  10  e  11  do  decreto  n.  ^682  de  23  de  Ou- 
tubro de  1875  no  que  fôr  cabivel. 

Art.  71.  Ficam  revogadas  a  lei  de  28  de  Agosto 
de  1830  sobre  privilégios,  e  todas  as  disposições 
em  contrario. 

S.  R. 

Sala  das  sessões  em  25  de  Outubro  de  1880.— 
Theodoreto  Souto, 

Vem  á  mesa,  são  lidas  e  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Art.  3.®  Substitua-se  o  2.®  período  pelo  se- 
guinte : 

Cada  patente  fica  sujeita  a  uma  taxa  annual 
do  modo  seguinte : 

1.0  e  2.0  annos,  cada  um  30 j ;  3.o  4.»  5.»  6.®  e 
7.0  cada  um  40^ ;  8.**  9. o  10.*  e  11."*  cada  um  50& 
12.0 13.0 14.0  e  15.0,  cada  um  60,5 ;  ^6°  17.o  18.« 
19. ^e  20.O,  cada  um  70^.  Estas  taxas  serão  ar- 
recadadas pela  mesma  forma  que  os  impostos 
directos. 

Art.  3.0  g  3.0  acrescente -se:  O  estrangeiro 
que  x)btiver  patente  de  invenção  escolberá  do- 
micilio no  Império. 

Art.  4.0  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Toda  a  offensa  aos  direitos  garantidos  pela 
presente  lei,  quer  pela  fabricação  de  productos, 
ou  emprego  de  meios  comprehendidos  na  pa- 
tente, quer  pela  introduccào  no  paiz  de  objectos 
contrafeitos,  constituo  delicto  que  será  punido 
com  uma  multa  de  200^al:000â000.  Em  caso  de 
reincidência  a  multa  será  elevada  ao  duplo 
impor-se-ba  a  pena  de  um  a  seis  mezes  de 
prisão. 

Ha  reincidência  quando  o  delinquente  tiver 
soffrido,  dentro  dos  cinco  annos  anteriores» 
qualquer  condemnação  pelos  delictos  previstos 
na  presente  lei,  ou  na  que  regula  as  marcas  de 
fabrica  (lei  n.  2682  de  23  de  Outubro  de  1875). 

§  1.*  Si  o  infractor  fôr  operário  ou  empregado 
que  tiver  trabalbaao  para  a  parte  offendida,  on 
si  teve  CDubecimento  do  segredo  da  invenção 
por  algum  empregado  ou  operário  desta  cate- 
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goria^  além  da  multa  sofiTrerá  a  pena  de  um  a 
seis  mezes  de  prisão. 

g  2.<>  No  caso  de  condemnação  o  infractor 
perderá  em  favor  do  concessionário  do  privi- 
fegio,  ou  seus  successores^  os  instrumentos  e 
utensilios  especialmente  empregados  na  fabri- 
cação dos  productos  da  indastria  privilegiada  e 
que  não  poderem  servir  para  qualquer  outro 
uso,  e  os  objectos  que  forem  apprehendidos. 

Art.  As  penas  estabelecidos  no  artigo  antece* 
dente  serão  applícadas  somente  ás  pessoas  que 
obrarem  scientemente.  Si  as  pessoas  processadas 
provarem  suabea  fé,  os  tribunaes  lhes  prohibi- 
rão,  sob  as  penas  da  lei,  o  emprego  das  macbinas 
e  utensilios  na  producção  de  objectos  da  indus- 
tria privilegiada. 

Em  todo  o  caso,  porém,  fica  salvo  ao  conces- 
sionário o  direito  de  haver  por  acção  eivei  a 
indemnisação  das  perdas  o  damnos  que  houver 
soffrido. 

Art.  Os  cúmplices  serão  punidos  de  confor- 
midade com  as  regras  prescriptas  no  Código 
Criminal,  (art.  35.) 

Art.  5.0  n.  1.*  in  fine  acrescente-se  depois 
das  palavras— descobridor  ou  inventor—,  ou 
que  oflfende  direitos  adquiridos— acrescenle-se: 
a  publicidade  resultante  de  disposição  da  lei  do 
paiz  onde  o  concessionário  tenha  obtido  privi- 
legio anteriormente,  ou  de  fraude  de  algum 
empregado  ou  operário  seu,  não  invalida  a  con- 
cessão da  patente. 

Paragrapho  único.  Substilua-se  pelo  seguinte: 
As  acções  relativas  á  patentes  de  invenção  serão 
decididas  pelos  tribunaes  ordinários. 

Nenhuma  imposição  de  pena  se  fará  nas  hypo- 
theses  previstas  na  presente  lei  sem  queixa  da 
parte  offendida. 

Art.  6.0  Substitua -se  pelo  seguinte: 

« O  governo  no  regulamento  que  expedir  para 
execução  desta  lei  estabelecerá  as  regras  do  pro- 
cesso, que  deverá  ser  summario,  e  poderá  esta- 
belecer penas  de  multa  até  500^00. 

Sala  das  sessões,  26  de  Outubro  de  1880.— 
Affonso  Penna. 

A  assembléa  geral  resolve : 

Ao  art.  1.0  Ao  descobridor,  inventor  ou 
aperfeiçoador  se  garantirá  o  uso  exclusivo  de 
sua  descoberta,  invenção  ou  aperfeiçoamento, 
por  uma  patente,  durante  um  prazo  de  sua 
escolha,  não  excedente  de  15  annos. 

§  1.0  São  considerados  descoberta,  invenção, 
aperfeiçoamento : 

N.  1.  Os  novos  productos  industriaes. 

N.  2.  Os  novos  meios  ou  a  applieação  de 
meios  conhecidos  para  obtenção  de  um  pro- 
ducto  ou  resultado  industrial. 

N.  3.  Os  melhoramentos  applicados  a  alguma 
industria,  ainda  que  privilegiada,  e  que  sejam 
intimamente  ligados  a  ella  ou  possam  ser  con- 
siderados como  seu  desenvolvimento,  são  ex- 
cluídos das  disposições  desta  lei  —  os  productos 
pharmaceuticos  e  alimentares,  e  os  methodos 
e  processos  exclusivamente  theoricos. 

§  2.0,  2.*  parte.  Substitua- se  pelo  seguinte  : 

Dentro  do  anno,  que  decorrer  da  datada 
patente  somente  ao  descobridor  ou  inventor  se 

Tomo  VI.— 19. 


concederá  patente  de  melhoramento,  a  qual 
no  entanto  poderá  ser  requerida  por  terceiro 
com  o  fim  único  de  firmar  direito. 

§  4.°,  2.*  parte.  Subslituam-se  as  palavras  — 
Será  arbitrada  —  pelas  seguintes  — poderá  ser 
arbitrada. 

Art.  2."  Em  vez  de  art.  3.°  §  2.%  diga-se  — 
art.  1.0. 

Art.  2.0  2.*  parte.  Supprimam-so  as  pa- 
lavras.—A  patente  neste  caso  etc,  etc,  até  o  fim 
do  artigo. 

Art.  3.0.  Supprima -se  a  palavra  útil. 

Art.  3.0  §  2.0  Substitua-se  pelo  seguinte : 

Os  prazos  estabelecidos  nas  patentes  poderão 
ser  elevados  até  o  dobro.  A  parte  final  como 
está  no  paragrapho. 

Art.  4.0  Depois  das  palavras— obter- se  o  pro- 
ducto,  diga-se— melhoramento  ou  resultado  in- 
dustrial. 

£  no  fim  do  paragrapho  substituam-se  as  pala- 
vras,—produclo  privilegiado,  pelas  seguintes— 
industria  privilegiada. 

§  8.  Acresceute-se :  Este  titulo  cessará  si  o 
concessionário  fizer  da  industria,  á  que  elle  se 
referir,  objecto  de  commercio. 

Art.  5.0  n.  1.  Substilua-se  pelo  seguinte: 
—Que  não  ha  novidade  na  descoberta,  inven- 
ção, melhoramento  ou  resultado  industrial. 

Supprimam-seosns.  2  e  3. 

Ao  n.  6.  Substitua-se  a  palavra  agraciado  por 
— concessionário. 

E  acrescente-se  o  seguinte : 

n.  Que  o  concessionário  não  fez  a  publica- 
ção a  que  se  refere  o  art.  3  §  4  ou  deixou  de 
satisfazer  a  contribuição  annua,  imposta  pelo 
mesmo  art.  3. 

Paragrapho  único.  Substitua-se  pelo  se- 
guinte : 

A  nullidade  da  patente  nos  casos  previstos 
neste  artigo  será  proferida  pelo  poder  judi- 
cial em  acção  proposta  pelo  promotor  publico. 

Havendo  muitos  interessados  na  acção,  o  fdro 
competente  será  o  do  domicilio  do  concessioná- 
rios da  patente. 

Camará  dos  deputados,  18  de  Outubro  de 
íHlO.^José  Caetano. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  (  pela  ordem  )  :— 
Sr.  presidente,  ha  um  requerimento  de  adia- 
mento apresentado  por  mim  na  ultima  sessão. 
Não  sei  SI  já  foi  rejeitado. 

Vozes  :  —  Já. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —Bem.  Eu  pre- 
tendia retirai -o. 

O  íSr.  Xbeodiireto  íSouto  vem  á 

tribuna  fazer  uma  rápida  exposição  de  motivos 
a  respeito  do  projecto  substitutivo,  que  apre- 
sentou ao  que  se  acha  em  discussão. 

Está  convencido  de  que  o  projecto  do  honra- 
do ministro  da  agricultura,  não  é  perfeito; 
pôde  ser  ainda  completado,  e  crê  que  S.  Ex. 
aceitará  para  conseguir  tal  fim  o  concurso  de 
seus  collegas. 

O  substitutivo  abrange  as  idéas  do  honrado 
ministro  consagradas  no  seu  projecto,  mas  apre- 


Digitized  by 


Google 


146 


SesflSo  extraordinária  em  26  de  Outubro  de  1880. 


sentando-as  debaixo  de  outra  face,  e  comple- 
lando-as  sob  diversos  pontos  de  vista. 
O  legislador,  tratando  da  matéria  de  privile- 

Í;i08  industriaea,  deve  ter  ôm  vista  em  primeiro 
ugar,  o  aspecto  jurídico  do  problema,   em  se- 
gundo, o  aspecto  económico,  politico  e  social. 

Um  artigo  do  nosso  pacto  fundamental  consa- 
gra de  modo  claro  e  positivo  como  propriedade 
a  invenção  industrial. 
Não  se  pódc  deixar  de   reconhecer  que  na 

Sropriedade  do  género,  ha  caracterietico  pessoal, 
e  indiclinavel  personalidade,  daquelle  a  quem 
a  Idéa  pertence. 

E'  necessário  que  se  proteja  efflcazmente 
áquelles  que  trazem  ^^raodes  melhoramentos. 

£'  do  direito  escripto  de  todos  os  povos  cul- 
tos o  reconhecimento  do  direito  de  propriedade 
do  inventor;  mas, como  este  direito  tem  um  ca- 
racter eminentemente  social,  universal,  como 
muitos  dizem,  deve  ser  restringido,  deve  ser  li- 
mitado em  tempo,  não  deve  ter  a  perpetuidade. 

Assim  concede-se  ao  inventor  o  direito  de 
propriedade  durante  um  certo  tempo,  e  fica  elle 
obrigado  á  restituição. 

B'  o  systema  adoptado  era  todas  as  legis- 
lações. 

A  interuacionalisação  das  patentes  de  inven- 
ção deve  ser  um  objectivo  capital  em  toda  a  le- 
gislação destinada  a  regular  esta  matéria,  so- 
bre tudo  depois  que  os  congressos  internacionaes 
de  Vienna  e  Pariz  se  occuparam  largamente 
deste  assumpto,  procurando  por  todos  os  modos 
nniformisar  a  legislação  dos  diversos  povos  em 
relação  aos  privileíi^ios  industriaes. 

Não  quer  o  sacrifício  da  industria  nacional,  e 
pelo  contrario  no  seu  projecto  consagra  princí- 
pios, que  são  uma  necessidade  indeclinável  das 
nossas  circumstancias  económicas. 

Entre  as  variadas  questões,  que  envolve  o 
assumpto  dos  privilégios  industriaes,  surge  em 
primeiro  lugar  a  da  classificação  das  patentes  e 
o  exame  prévio ;  este  constitue,  por  assim  dizer, 
o  eixo,  o  ponto  central  de  toda  Jei. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  no  seu  pro- 
jecto reconhece  o  exame  prévio. 

Em  face  dos  princípios  que  devem  reger  a 
matéria,  o  exame  prévio  não  pode  ser  adoptado ; 
o  exame  prévio  das  invenções  privilegiáveis 
equivale  a  censura  prévia  em  relação  ás  produc- 
ções  litterarias,  e  si  no  estado  actual  da  civili- 
saçao  e  de  adiantamento  de  idéas  na  organiza- 
ção geral  predominante  da  propriedade  littera- 
ria,  a  censura  prévia  tem  sido  condemnada 
como  um  absurdo  e  um  absolutismo  impossível, 
o  exame  prévio  lambem  deve  ser  conderanado 
pelos  mesmos  motivos. 

O  projecto  fere  de  faceoart.  9.*  da  Constitui- 
ção, o  artigo  da  separação  dos  poderes,  garan- 
tia suprema  de  todos  os  direitos  sociaea. 

As  questões,  que  suscitam-se  a  respeito  de 
nm  privilegio  referem-se  á  propriedade  ;  são 
questões  gue  prendem-se  a  direitos  civis,  a  di- 
reitos individuaes. 

Estas  questões  peia  nossa  orgaaização  cob* 
stitucional,  assim  como  por  todos  os  princípios, 
que  devem  dirigir-nos  nesta  matéria^  perten- 
cem á  alçada  exclusiva  do  poder  judiciário. 

A  Constituição  considera  o  direito  do  inventor 
OQMDo^um  direito  de  propriedade ;  é  principio 


irrecusável  que  todas  aa  questões  sobre  os  di- 
reitos de  propriedade,  sobre  os  direitos  civis 
individuaes,  pertencem  á  alçada  do  poder  judi- 
ciário. 

A  Constituição  repelle  essa  desclassificação 
qua  o  honrado  ministro  quer  fazer  de  matérias 
que  são  judiciarias,  para  convertel-as  em  mata- 
rias contenciosas. 

O  privilegio  industrial  é  uma  transacção  equi- 
tativa entre  o  individuo  e  a  sociedade  ;  isto 
não  significa  o  contrato  de  que  faliam  os  pu- 
blicistas para  sujeitai -o  á  competência  adminis- 
trativa. 

O  acto  do  governo  concedendo  uma  patente, 
nem  sequer  pôde  ser  classificado  como  acto  de 
administração  graciosa,  é  simplesmente  um 
acto  do  governo  para  registrar  passivamente 
um  pedido,  que  lhe  é  feito,  depois  de  examinar 
as  condições  extrínsecas  do  mesmo  pedido. 

Acha  ainda  incompleto  o  projecto  do  honrado 
ministro  na  classificação  das  patentes ;  o  pro- 
jecto só  reconhece  em  rigor  três  espécies  de 
patentes:  a  de  invenção  ou  nova  descoberta,  a  de 
aperfeiçoamento  e  a  de  importação. 

O  projecto  é  incompleto,  ,não  comprehende 
de  um  modo  claro,  em  ordem  lógica,  as  patentes 
de  invenção,  de  aperfeiçoamento,  os  certifi- 
cados de  reducção  e  complemento,  as  patentes 
provisórias  de  ensaio  e  as  patentes  de  exposição. 

A  lei  deve  classificar  tanto  quanto  possível  as 
patentes,  e  de  modo  que  na  pratica  não  offe- 
reçam  difilculdades  as  questões  que  se  susci- 
tarem a  respeito  de  cada  uma  delias.  Foi  por 
isso  que  no  projecto  substitutivo  classificou  o 
orador  as  patentes,  em  principaes,  accettorias  e 
provisórias,  sendo  de  invenção  as  primeiras,  de 
complemento  ou  reducção  as  segundas,  e  de  en- 
saios as  terceiras. 

Ha  nessa  classificação  uma  categoria  que  o 
nobre  ministro  olvidou  no  seu  projecto  e  que 
deve  ser  tomada  em  consideração :  a  categoria 
das  patentes  de  exposição.  No  estado  actual  das 
industrias  e  da  civilísaçâo  essas  patentes  são 
necessárias,  como  reconheceu  o  governo  aus- 
tro-hungaro  por  occasíào  da  exposição  de 
Vienna  d' Áustria  em  1872,  e  o  governo  francez 
em  1866.  Elias  protegem  os  inventores-expo- 
silores  de  quaesquer  conlrafações. 

O  honrado  ministro  no  art.  í.®  de  seu  pro- 
jecto pareceu  estabelecer  uma  classificação  de 
industrias,   concedendo  patentes  de  invenção 

Sara  todos  os  nomes  de  industria.  Sendo  mui 
ifileil  a  classificação  de  industrias,  parece-lhe 
melhor  a  forma  que  adoptou  no  substitutivo, 
forma  synthetíca  geral,  que  abrange  todos  os 
ramos  da  actividade  humana. 

Antes  de  passar  a  outra  questão,  o  orador 
dará  breve  resposta  ao  honrado  deputado  por 
Minas,  o  Sr.  Felício  dos  Santos  que  lhe  dirigiu 
um  aparte  sobre  a  nuUidade  e  a  caducidade  das 
patentes. 

Ha  sobre  esta  questão  diversos  systemas  qua 
se  apresentaram  nos  congressos  industriaes  d 
Paris  e  de  Vienna.  No  primeiro  entendeu-se 
que  as  questões  de  caducidade  e  nuUidade  dos 
privilégios  deviam  ser  decididas  por  syndicatos 
industriaes.  As  legislações  da  França,  da  Alie- 
manha,  da  Itália,  da  Bélgica,  da  Áustria  e  dos 
Estados -Unidos  dão  ao  poder  judiciário  a  com- 
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petancia  de  julgar  de  semelhantes  questões, 
mas  trstabeleeem  a  condição  de  exames  por  pe- 
ritos. Foi  isfto  e  <|tie  o  orador  estabeleceu  tam- 
bém no  seu  substitutivo.  O  nobre  ministro  aliás 
pôde  designar  no  regulamento  que  expedir  para 
execução  da  lei  maior  numero  de  árbitros,  e 
até  crear  um  pequeno  jury. 

Passa  a  tratar  da  questão  mais  importante  do 
projecto ;  o  que  é  a  invenção  ?  Diz  o  projecto 
do  nobre  ministro : 

«  São  considerados  descoberta  oxl  iavenção, 
08  novos  elementos  ou  nova  applicaçao  da  ele- 
mentos conhecidos.  > 

Não  achou  nas  legislações  estranhas  qne  con- 
sultou formula  análoga  a  essa.  Assim  diz  no 
seu  substitutivo : 

«  São  consideradas  invenções  e  novas  desço- 
bertas : 

«  i.^  A  invenção  de  novos  productos  indus- 
triaes ; 

«  2.<»  Um  processo  ou  methodo  novo  de  pro- 
ducção  ou  fabricação  ; 

c  3.*  Um  instrumento,  machina,  utensílio, 
mecanismo,  ou  órgão  mecânico  novo  de  qual- 
quer espécie ; 

<  4.0  As  invenções  cujos  detalhes  indispen- 
sáveis á  sua  execução  eram  ignoradas ; 

«5.**  Um  processo  ou  methodo  perdido  ha 
mais  de  20  annos ; 

«  6.*»  Em  geral  a  invenção  de  novos  meios, 
agentes,  órgãos,  processos  ou  methodos,  ou  a 
applicaçao  nova  de  meios,  agentes,  órgãos,  pro- 
cessos ou  methodos  já  conhecidos  para  obtenção 
de  um  resultado,  ou  de  um  producto  indus- 
trial. > 

Apezar  do  esforço  que  empregou,  está  con- 
vencido de  que  não  conseguiu  reunir  nessas 
formulas  tudo  quanto  podia  constituir  invenção. 
Ha  grande  difficuldade  para  estabelecer  prin- 
cípios rigorosos  e  um  critério  regular  sobre  a 
matéria. 

Porque  o  nobre  ministro  não  usou  das  pa- 
lavras t  Producto  industrial »  que  são  a  formula 
que  menos  questões  têm  suscitado?  S.  Ex. 
usou  das  palavras  <  Elementos  >  que  tem  signí- 
flcação  a  mais  variada  na  pratica  e  dará  lugar 
a  muitas  difficuldades. 

Si  o  nobre  ministro  quer  dar  á  palavra  c  Ele- 
mentos >  tal  elasticidade  que  abranja  não  só  os 
productos  industriaes  como  todos  os  meios 
novos  ou  velhos  de  producto  industrial,  usa  de 
uma  palavra  que  não  está  consagrada  em  ne- 
nhuma legislado. 

O  projecto  do  nobre  ministro  devia  tratar 
ainda  das  seguintes  espécies  de  que  o  orador 
trata  nos  arts.  10,  li,  12  e  13  do  substitutivo. 

Quanto  ás  patentes  de  aperfeiçoamento, 
observa  o  orador  de  que  o  projecto  do  nobre 
ministro  não  comprehende  os  certificados  de 
redacção  e  melhoramento.  O  art.  14  do  substi- 
tutivo suppriu  essa  lacuna.  Com  este  e  outros 
artigos  seguintes,  permitte-se  ao  inventor  me- 
lhorar por  via  de  redacções  ou  complementos  o 
objecto  de  sua  invenção.  Esses  certificados  são 
accessorios  da  patente. 

No  assumpto  importante  das  patentes  de  im- 
portação, conhece  diversos  syiteaiís.  O  nobre 


ministro  aceita  as  patentes  de  importação,  mas 
de  um  modo  restricto.  Nesta  parte  o  seu  pro- 
jecto não  está  de  harmonia  com  as  necessidades 
da  industria  moderna  e  com  as  tendências 
daquillo,  que  o  orador  chama  «  espirito  de  in- 
ternacíonalisação.  t 

O  systema  que  seguira  no  substitutivo  tem  por 
si  a  lei  de  1875  sobre  as  marcas  da  fabrica  e  os 
grandes  princípios  que  hoje  dirigem  esse  as- 
sumpto. Desde  que  por  uma  convenção  se  tenha 
estabelecido  a  reciprocidade,  pôde  o  governo  do 
Brazíl  admittir  que  aqui  trabalhe  em  um  ramo 
de  actividade  qualquer  o  estraní?:eiro  que  possuir 
no  seu  paiz  uma  patente  para  essa  industría, 
independente  de  outra  patente  brazileira. 

Estabelece  o  substitutivo  como  causa  de  cadu- 
cidade a  introdueção  dos  mesmos  objectos  fabri- 
cados no  estrangeiro,  porque  a  lei  concede  pri- 
vilegio para  industrias  e  náo  para  commercio ; 
e  porque  deve-se  proteger  o  trabalho  nacional. 
Entende  entretanto  o  orador  que  nessa  questão 
de  protecção  e  livre  cambio  não  ha  princípios 
absolutos. 

Em  relação  ás  exclusões,  o  projecto  do  nobre 
ministro  devia  comprehender  mais  alguma 
cousa.  Todas  as  legislações,  apezar  da  contro- 
vérsia que  tem  havido  a  respeito,  consif^nara  a 
exclusão  dos  medicamentos  e  até  de  productos 
pharmaceuticos  e  chimícos.  O  nobre  ministro 
não  excluiu  também  os  planos  ou  combinações 
de  credito  e  de  finanças,e  os  methodos  de  ensino, 
como  excluem  todas  as  legib^laçõcs. 

As  patentes  de  princípios  têm  sido  sustentadas 
por  escríptores  notáveis,  que  não  querem  cer- 
cear o  gcnio  no  seu  desenvolvimento. 

fim  relação  ás  taxas  e  duração  dos  privilégios, 
estabeleceu  o  orador  uma  taxa  fixa  e  outra  pro- 
porcional. Consignou  ainda,  e  de  accôrdo  com 
o  nobre  ministro,  de  quo  a  falta  de  pagamento 
da  taxa  não  deve  ser  considerada  causa  para 
caducidade  do  privilegio.  A  taxa  deve  ser  co- 
brada como  um  imposto. 

Entre  todos  os  systemas  de  taxa,  o  orador 
acha  mais  aceitável  o  de  progressão  crescente, 
porque  realmente  quanto  mais  um  individuo 
consegue  manter  o  seu  privilegio,  tanto  maiores 
lucros  este  lhe  dá. 

Quanto  ás  nullídades  e  ás  formalidades  para  a 
concessão  das  patentes,  parece-lhe  que  o  nobre 
ministro  deixou  tudo  para  o  regulamento.  En- 
tende, porém,que  uma  lei  como  a  que  se  discute, 
deve  ter  uma  parte  regulamentar  com  certos 
princípios  essenciass.  O  substitutivo  estabelece 
pois  algumas  disposições  a  esse  respeito. 

Em  uma  delias  sedetermina  que  a  prorogação 
do  prazo  do  privilegio  só  pôde  ser  feita  por  lei. 
Com  effeito  só  a  assembléa  geral  deve  ser  com- 

Setente  para  conhecer  da  justiça  ou  necessidade 
6  semelhante  prorogação. 
Ha  uma  parte  do  seu  projecto  que  deve  ser 
aceita  pelo  nobre  ministro ;  é  a  aue  permitte, 
a  exemplo  da  França,  que  os  privfleçios  sejam 
requeridos  por  intermédio  dos  presidentes  ds 
província. 

O  projecto  do  nobre  ministro  sobre  as  mu- 
tações e  restricções  não  parece  completo.  Não 
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reraelte  ao  direito  cominum,  como  deve  fazer, 
os  actos  necessários  para  a  transferencia  do 
privilegio.  O  proiecto  substitutivo  estabelece 
que  o  nriviiegio  pode  ser  transferido  por  todos 
os  modos  da  legislação  commum. 

A  matéria  do  pagamento  das  taxas  das  trans- 
missões e  cessões  de  privilégios  deve  ser  tam- 
bém regulada  do  melhor  modo  possível. 

Deve-se  ainda  estabelecer  as  licenças  obriga- 
tórias como  uma  espécie  de  desapropriação  de- 
terminada por  motivo  de  ordem  publica, 
quando  o  privilegiado  não  prejudique  a  acti- 
vidade industrial. 

Cumpre  que  fiquem  bem  especificadas  as 
causas  de  nullidade  e  caducidade.  Nisso  o  pro- 

Íecto  do  nobre  ministro  não  é  bastante  claro. 
^0  substitutivo,  o  orador  distinguiu  a  nulli- 
dade da  caducidade  e  fez  um  calculo  dilTeren- 
cial  para  a  declaração  da  nullidade  dos  privi- 
légios. O  nobre  ministro  marcou  o  prazo  de 
dous  annos,  e  o  substitutivo  estabelece  que  a  não 
exploração  ou  a  interrupção  de  exploração 
durante  um  anno  faz  caducar  o  privilegio  de 
cinco  annos,  durante  dous  os  dò  privilégios  de 
10,  e  durante  quatro  os  privilégios  de  15  annos. 
Assim,  parece  que  ficam  satisfeitas  todas  as 
condições. 

Concluindo,diz  o  orador  que  o  projecto  satisfaz 
a  uma  grande  necessidade  publica  e  o  nobre 
ministro  presta  assígnalado  serviço  activando 
a  sua  passagem. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  29: 

Votação  do  projecto  n.  86  concedendo  jubi- 
lação  ao  cónego  Henrique  de  Souza  Brandão, 
encerrada  em  3.*  discussão. 

3."  discussão  da  de  n.  134  (credito  ao  minis- 
tério da  agaicultura). 

2."  dita  do  de  n.  133  (credito  ao  ministério 
do  imperioj. 

2.«  dita  do  projecto  144  (credito  ao  minis- 
tério da  justiça). 

Discussão  única  do  projecto  120,  autorizando 
empréstimo  á  camará  municipal  da  corte. 

Continuação  da  3."  dita  do  de  n.  90  relativo 
á  navegação  de  New- York. 

Discussão  uníca  do  de  n.  124  approvando  o 
contrato  da  limpeza  e  irrigação  da  cidade  do 
Rio  de  Janeiro. 

3.^  dita  da  de  n.  295  autorizando  o  governo 
a  vender  terras  devolutas. 

3.»  dita  do  de  n.  88  sobre  o  tempo  de  ser- 
viço de  major  Pires  Fortuna. 

l.«  dita  do  de  n.  4  A  sobre  desapropriação 
de  terrenos  para  obras  de  estradas  de  ferro. 

2.»  dita  do  n.  136  relativo  ás  pensões  con- 
cedidas aos  servidores  do  Estado. 

Continuação  da  3.'  dita  do  de  104  A,  relativo 
a  privilégios  índustriaes. 

E  as  matérias  da  ordem  do  dia  26  ainda  não 
discutidas. 


REDACÇÃO  DO  PROJECTO     N.    103  B  DB  1880 

(Receita  geral  do  Império) 
A  assembléa  geral  decreta : 

CAPITULO  I 

RECEITA    GERAL 

Art.  l.<>  A  receita  geral  do  Império  para  o 
exercício  de  1881  — 1882  é  orçada  na  quantia^de 
116.592:000^^000,  e  será  realizada  com  o  producto 
do  que  se  arrecadar  dentro  do  exercício  da  pre- 
sente lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados : 

ORDINÁRIA 

1.  Direitos  de  importação 

para  consumo 

2.  Expediente    dos  géneros 

livres  de  direitos  de  con- 
sumo  

3.  Armazenagem 

4.  Imposto  de  pharóes 

5.  Imposto  de  doca 

6.  Direitos  de  exportação  dos 

géneros  nacionaes 

7 .  Direitos  de  2 1/2  Vo  da  pól- 

vora fabricada  por  conta 
do  governo  e  dos  metaes 

grecíosos  em  pó,  pinha, 
arra  ou  em  obra 

8.  Direitos  de  1 1/2  Vo  sobro 

o  ouro  em  barra  fun- 
dido na  casa  da  moeda. 

9.  Direitos  de  1  Vo  dos  dia- 

mantes  

10.  Expediente  das  capatazias. 

11.  Juros  das  acções  das  es- 

tradas de  ferro  da  Bahia 
e  Pernambuco 

12.  Renda  do  correio  geral... 

13.  Renda  da  estrada  de  ferro 

D.  Pedro  II 

14.  Renda  da  casa  da  moeda. . 

15.  Renda  da  lithographia  mi- 

litar  

16.  Renda  da  typographia  na- 
cional  

17.  Renda  do  Diário  Official, . 

18.  Renda  da  casa  de  correc- 
ção 

19.  Renda  do  instituto  dos  me- 
ninos cegos 

20.  Renda    do  instituto   dos 
surdos-mudos 

21.  Renda  da  fabrica  da  pól- 
vora  

22.  Renda  da  fabrica  de  ferro 
do  Ypanema 

23.  Renda  dos  telegraphos  elé- 
ctricos  

24.  Renda  dos  arsenaes 
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25.  Renda  dos  próprios  nacío- 
naes 

26.  Renda  dos  terrenos  dia- 
mantinos  

27.  Renda  do  imperial  collegío 
de  Pedro  II 

28.  Foros  de  terrenos  e  de  ma- 
rinhas, excepto  os  do  mu- 
nicipio  da  corte,  e  produ- 
cto  da  venda  de  posses  ou 
dominios  úteis  dos  terre- 
nos de  marinhas,  nos  ter- 
mos das  leis  de  orçamento 
anteriores 

29.  Laudemios,  nao  compre - 
hendidos  os  provenientes 
das  vendas  de  terrenos  de 
marinhas  da  corte 

30.  Imposto  predial 

31.  Matricula  dos  estabeleci- 
mentos de  instrucção  su- 
perior  

32.  Sello  do  papel,  fixo  e  pro- 
porcional  

33.  Prémios  de  depósitos  pú- 
blicos  

34.  Imposto  de  transmissão  de 
propriedade 

35.  Imposto  de  industrias  e 
profissõe 

36.  Imposto  de  25  %  das  lo- 
terias 

37.  Imposto  sobre  datas  mi- 
neraes 

38.  Venda  de  terras  publicas. 

39.  Concessão  de  pennas   do 
agua 

40.  Imposto  do  gado. 

41.  Cobrança  da  divida  activa 

42.  Imposto  sobre  o  subsidio 
e  vencimentos :  reduzida 
a  contribuição  de  5  %  a 
2  % 

43.  Taxa  de  transportes 

44.  Renda  da  estrada  de  ferro 
de  Baturité 

BXTRAORDINABIA 

45.  Contribuição  para  o  monte- 

pio  

46.  Indemnizações 

47.  Juros  de  capitães  nacionaes 

48.  Produeto  de  loterias  para 
fazer  face  ás  despezas  da 
casa  de  correcção  e  do  me- 
lhoramento sanitário  do 
Império 

49.  Produeto  de  ^  %  das  lo- 
terias  

60.  Venda  de  géneros  e  pró- 
prios  nacionaes 


51.  Receita  eventual,  com  pre- 
hendidas  as  multas  por  in- 
fracção de  leis  ou  regula- 
mentos,e  a  renda  da  estra- 
da de  ferro  de  Jundiahy. 

RENDA  COM  APPLICAÇAO  ESPECIAL 

Produeto  das  seguintes  quotas  destinadas  ao 
fundo  de  emancipação,  além  de  outras  creadas 
pelo  art.  3.**  da  lei  n.  2040  de  28  de  Setembro 
de  1871: 

1 .  Taxa  de  escravos \ 

2.  Transmissão  de  proprieda- 
de dos  mesmos 

3.  Multas 

4.  Donativos 

5.  Beneficio  de  seis  loterias 
isentas  de  impostos 

6.  Decima  parte  das  concedi 
das  depois  da  lei 

7.  Dívida  activa 

8.  Taxa  addicional  de  escra 
vos 

9.  Imposto  sobro  os   consi- 
gnatarios  de  escravos 

Art.  2.0  O  governo  fica  autorizado  para  emit- 
tir  bilhetes  do  thesouro,  até  á  somma  de 
16.000:000^,  como  antecipação  de  receita,  no 
exercício  desta  lei . 

Paragrapho  único.  Continua  a  vigorar  a  au- 
torização conferida  ao  governo  no  art.  10  da  lei 
n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877  para  con- 
verter a  divida  fluctuante  em  consolidada,  in- 
terna ou  externa,  no  todo  ou  em  parte. 

Si  no  uso  dessa  autorização  forem  emittidas 
apólices  a  juro  de  5  Vo,  i  oderá  o  governo  des- 
tinar 1  Vo  para  amortização. 

CAPITULO  II 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  3.0  E*  autorizado  o  governo  para  rece- 
ber e  restituir  os  dinheiros  das  seguintes  ori- 
gens: 

Empréstimo  do  cofre  de  orphãos. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento. 

Prémios  de  loterias. 

Depósitos  das  caixas  económicas. 

Depósitos  dos  montes  da  soccorro. 

Depósitos  de  diversas  origens. 

O  salde  que  produzirem  esses  depósitos  será 
empregado  nas  despezas  do  Estado ;  e,  si  as 
sommas  restituídas  excederem  ás  entradas,  pa- 
gar-se- ha  a  diflFerença  com  a  renda  ordinária. 

O  saldo  ou  o  excesso  das  restituições  será 
contemplado  no  balanço  sob  o  titulo  respectivo, 
conforme  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  628  de 
17  de  Setembro  de  1851. 

Art.  4.<»  Fica  restabelecido  o  imposto  de  50  Vo 
addicionaes  sobre  direitos  de  importação  dos 
vinhos  seccos,  eommuns,  de  pasto  e  'ernien- 
tados,  de  que  foram  isentos  pelo  decreto  n.  7555 
de  26  de  Novembro  de  1879.  . 

Esta  disposição  vigorará  três  mezes  depois  de 
promulgada  esta  lei. 
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Art.  5.0  Ficam  isentas  do  imposto  da  doca  as 
embarcações  miúdas  e  as  qae  pertencerem  aos 
navios. 

Art.  6.^  Fica  revogado  o  art.  20  da  lei  n.  2940 
de  3i  de  Outubro  de  1879,  sujeitando  ao  imposto 
de  5  Vo  os  foros  cobrados  sobre  as  propriedades 
urbanas  na  corte,  e  ruraes  em  todo  o  Império. 

Esta  disposição  vigorará  desde  já. 

Art.  7.»0s  impostos  sobre  o  total  das  lo- 
terias  e  sobre  os  prémios  das  mesmas,  que  pelo 
art.  18  n.  7,  da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro 
de  1879,  foram  elevados  a  30  «A  o  primeiro  e 
20  Vo  o  segundo,  ficam  reduzidos,  a  um  só 
sobre  o  total  do  plano  das  loterias,  na  razão  de 
25  Vo,  podendo  o  governo  alterar  este  plano 
todas  as  vezes  que  julgar  conveniente,  com- 
tanto  que  não  baja  diminuição  no  producto  do 
imposto. 

Esta  disposição  terá  vigor  desde  já. 

Paragrapho  único.  As  loterias  concedidas  por 
leis  provinciaes  em  favor  das  cnsas  de  caridade, 
estabelecimentos  pios  e  dn  instrucçào  publica, 
e  que  nas  províncias  forem  extrahidas,  conti- 
nuam somente  sujeitas  ao  imposto  do  sello,  nos 
termos  do  art.  18  n.  7  da  lei  de  31  de  Outubro 
de  1879. 

Art.  8."*  Fica  revogado  o  art.  18  n.  11,2.«,  da 
lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  que  man- 
dou cobrar  a  taxa  de  20  réis  por  passageiro,  que 
circular  nas  ferro-vias  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  seus  subúrbios,  tramtoays  ou  carris  ur- 
banos, de  tracção  animada  ou  a  vapor.  Esta  dis- 
posição terá  vigor  desde  já.  ■ 

Art.  9.^  Ficam  isentas  da  taxa  de  transporte 
as  passagens  inferiores  a  1^  nas  estradas  de 
ferro  de  tracção  a  vapor  construídas  pelo  Estado 
ou  por  companbias  particulares,  que  tenbam 
subvenção,  garantia  ou  fiança  de  garantia  de 
juros  ;  e  inferiores  a  10^  nas  barcas  a  vapor  das 
companbias  subvencionadas  pelo  Estndo.  Esta 
disposição  terá  vigor  desde  já. 

Art.  iO.  Fica  desde  já  revogado  o  art.  18 
n.  10,  da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de 
1879,  que  mandou  cobrar  annualmente  pelos 
terrenos  não  edificados  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro^  actualmente  isentos  do  imposto  predial, 
e  comprehendidos  na  legua  de  demarcação, 
20  réis  por  metro  quadrado. 

Art.  11.  Ficam  desde  já  revogadas  as  tabeliãs 
annexas  ao  Decreto  n.  7559  de  ÍO  de  Novembro 
de  1879,  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre 
o  fumo,  e  sem  effeito  a  autorização  conferida 
ao  governo  pelo  o  art.  18,  n.  3,  8  1.»,  da  lei 
n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879  para  rever 
ás  tabeliãs  a  que  estavam  sujeitos  os  fabricantes 
e  mercadores  de  preparados  de  fumo,  as  quaes 
continuam  em  vigor. 

Art.  12.  Farão  desde  já  parte  do  fundo  de 
emancipação: 

i.<»  A  taxa  addicional  de  escravos,  que  for- 
mará um  só  imposto  com  a  que  já  pertence  ao 
mesmo  fundo  de  emancipação. 

9.®  o  imposto  8obr^  os  consignatários  de  es- 
eravos  por  vender  ou  alugar,  não  só  o  constante 
das  tabeliãs  annexas  ao  Decreto  n.  (K80,  de  20 
deJnlho  de  J878,  como  o  creado  pelo  o  art.  18 
n.  8  da  lei  n.  2940,  de  31  de  Oatubrodel879. 


Art.  13.  Continuará  em  viçor  no  anno  finia- 
ceiro  da  presente  lei  a  disposição  do  art.  17  n.  5 
da  lei  n .  2940  de  31  de  Outubro  de  1879. 

Art.  14.  Continua  em  vigor  a  disposição  do 
art.  18  da  lei  n,  2792  de  20  de  Outubro  de  1877, 
que  manda  vender  as  fazendas  de  criar,  sitas 
nas  províncias  do  Piauby,  Maranhão  e  Pará ; 
podendo  o  governo,  si  o  julgar  mais  conve- 
niente, arrendal-as  em  lotes  a  quem  maiores 
vantagens  oíTerecer,  preferidos,  quando  seja 
possível,  osactuaes  occupantes. 

Art.  15.  Fica  revogado  o  art.  22  da  lei  n.  2940 
de  31  de  Outubro  de  1879,  devendo  as  porcenta- 

§ens  que  percebem  os  empregados  de  arreca- 
ação  ser  contadas  do  total  da  renda  liquida 
arrecadada,  observando-se  desde  já  o  que  se 
acha  disposto  no  art.  69  do  Decreto  n.  6272,  de 
2  de  Agosto  de  1876. 

Art.  16.  Fica  desde  já  abolido  o  imposto  de  1 
1/2  Vo  sobre  os  géneros  estrangeiros  navegndos 
por  cabotagem,  que  já  tenham  satisfeito  os  direi- 
tos de  consumo,  creado  pelo  art.  9.on.  2  da  lei 
n.  2940,  de  31  de  Outubro  de  1879. 

Art.  17.  Fica  desde  já  sem  vigor  a  disposição 
do  art.  18  n.  4  da  lei  n.  2940,  de  31  deOutubro 
de  1879,  que  elevou  ao  dobro  a  legua  além  da 
demarcação. 

Art.  18.  O  papramento  a  credores  de  exercícios 
findos  será  feito  somente  dentro  dos  créditos 
votados  nas  differentes  verbas  das  leis  de  orça- 
mento dos  respectivos  exercícios. 

Art.  19.  O  governo  não  pode,  sem  autorização 
expressa  do  poder  legislíitivo,  fazer  contratos 
por  tempo  excedente  do  nnno  financeiro,  que 
estiver  corn  ndo,  nem  para  serviços  não  contem- 
plados na  lei  do  orçamento  vigente. 

Art.  20.  As  rubricas  da  proposta  de  lei  de 
orçamento  que  comprehenderem  despezas  com 
o  pessoal  e  material,  conterão  separadamente  as 
sommas  d'essas  despezas,  e  as  duas  respectivas 
tabeliãs  discriminarão,  com  a  maior  especifi- 
cação possível,  as  despezas,  evitando  o  engloba- 
mento das  consignações. 

Art.  21.  Os  empregados  addidos  serão  de 
preferencia  nomeados  para  os  empregos  que 
vagarem  nas  respectivas  repartiçxfes ;  entre- 
tanto, em  quanto  não  forem  encartados  nos 
quadros,  poderão  governo  nomeai -os,  com  os 
mesmos  vencimentos,  pnra  empregos  de  cate- 
goria  inferior. 

Art.  22.  Fica  o  governo  autorizado: 

§  l.""  Para  substituir  a  actual  tarifa  geral  das 
alfandegas  por  outra  sob  as  seguintes  bases: 

1.*  Não  serão  elevadas  as  razões  dos  direitos 
estabelecidos  na  tarifa  actual ; 

2."  Os  valores  officiaes  das  mercadorias,  que 
differirem  notavelmente  dos  preços  correnies 
dos  mercados  importadores»  serão  elevados  oa 
reduzidos  a  um  termo  médio  razoável ;  fazendo- 
se  nas  classificações  as  alterações  necessárias  e 
segiiindo-se,  quanto  fôr  possível,  o  plano  da 
tarifa  promulgada  com  o  Decreto  n.  5880  de 
31  de  Março  de  1874. 

§2.^  A  elevar  até  meio  porcento  mais  acom- 
missão  do  thesoureiro  das  loterias. 

Art.  23.  Ficam  isentos  de  quaesquer  direitos 
de  importação  os  Jornaes  e  revistas  bruileiras, 
publicados  nos  paiies  estraBgeiros. 


Digitized  by 


Google 


SessSo  extraordinária  em  26  de  Ontubro  de  1880. 


151 


Art.  24.  O  governo  não  preheDcheré,  de  ora 
em  diante,  as  vagas  gne  se  derem  nos  empregos 
das  diversas  repartições  publicas,  que  puderem 
ser  sapprimidos  sem  inconveniente,  devendo 
nas  futuras  propostas  que  fizer  ao  poder  legis- 
lativo indicar  as  reducções  possíveis.  Entre- 
tanto, poderá  aproveitar  o  pessoal ^que  julgar 
excessivo  em  outros  dos  empregos  existentes 
de  igual  categoria. 

Art.  25.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposi- 
ções das  leis  de  orçamento  antecedentes,  que  nào 
versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  re- 
ceita ou  despeza,  sobre  autorizações  para  a  fi- 
xação ou  augmento  de  vencimentos,  creaçào  de 
novas  despezas,  reforma  de  repartições  ou  da 
legislação  fiscal,  eque  não  tenham  sido  expres- 
samente revogadas. 

Art.  26.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  com  missões,  em  26  de  Outubro  de 
i880.— Ãwy  Bar boia.^  Joaquim  Serra, 

rbdacçâo  da  lei  do  orçamento  da  dbspbza  para 

o  EXERCÍCIO  DE  1881— i882 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Despeza  geral 

Art.  1.''  A  despeza  geral  do  Império  para  o 
exercício  de  1881—1882  é  fixada  na  quantia  de 
114.280:673^00,  a  qual  será  distribuída  pelos 
sete  ministérios,  na  lórma  especificada  nos  ar- 
tigos seguintes  : 

Art.  2.<'  O  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  do  império  é  autorizado  a  despen- 
der com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
rubricas  a  quantia  de 7.714:524^733 

A  saber : 

i .  Dotação  de  Sua  Mngestade 

o  Imperador 800:000^0 

2.  Dotação  de  Sua  Magestade 

a  Imperatriz 96:000ík)00 

3.  DolaCTío  da  Princeza  Impe- 
rial a  Sra.  D.  Izabel.....  150:000^00 

4.  Alimentos  do  Príncipe  do 

Gram-Pará  o  Sr.  D.  Pedro  8:000J>000 

5.  Alimentos  do  Príncipe  o 
Sr.  D.  Luiz,  filho  de  Sua 

Alteza  a  Princeza  Imperial  6:000^!K)00 

6.  Dotação  do  Sr.  Daque  de 
Saxe,  viuvo  de  Sua  Alteza 
a  Princeza  Sra.  D.  l..eo- 

poldina 75:000JÍ000 

7.  Alimentos  do  Príncipe  o 

Sr.  D.  Pedro 6:000p)0 

8.  Alimentos  do  Príncipe  o 

Sr.  D.  Augusto 6:000^0 

9.  Alimentos  do  Príncipe  o 

Sr.  D.  José 6:00íW)00 

to.  Alimentos  do  Príncipe  o 

Sr.  D.Luiz 6:000^(000 

il.  Mestres  da  família  impe- 
rial   7:40(M»00 

12.  Gabinete  imperial :  sendo 
para   o  expediente 


152:740^SK)00 

45:«00^000 
48:000^00 


do  gabinete  imperial  e  do 

conselho  de  estado i :  900^ 

13.  Subsidio  dos  senadores...    '    504:000^ 

14.  Secretaria  do  senado 132:048S000 

15.  Subsidio  dos  deputados..         714:000^000 

16.  Secretaria  da  camará  dos 
deputados:  reduzida  a  con- 
signação para  as  despezas 
da  secretaria  a  2:000^  ;  a 
para  impressão  de  papeis 
avulsos  a  2:000/1 ;  a  para 
impressão  em  avulso  dos 
annaes  da  camará  ante- 
riores a  1857  a  iòiOOOÂ  ; 
a  para  despezas  exiraordi- 
narias  e  eventuaes  a 
2:000^ ;  a  psra  compra  de 
livros  para  a  biblioiheca 
500^,  e  supprimidas  as 
para  mobília  e  gratificação 
aos  empregados 

17 .  Aj  udas  de  custo  de  vinda  e 
volta  dos  deputados 

18.  Conselho  de  estado 

19.  Secretaria  de  estado  :  sup- 
prímida  a  despeza  com  a 
reimpressão  da  legislação 
de  1808  a  1837,  e  a  que  re- 
sultar do  não  preenchi- 
mento das  vagas  de  dous 
directores  e  três  subdire- 
ctores ;  reduzida  á  metade 
a  consignação  para  im- 
pressão de  leis  e  decretos 
publicados  dentro  do  exer- 
cício, relatório  do  minis- 
tério e  outros  actos ;  a  para 
fornecimento  de  legislação 
ás  repartições  do  minis- 
tério do  império  a  1:200^ ; 

a  para  papel,  pennas  tinta,  • 
lívros,inoveis  eoutras  des- 
pezas eventuaes  a  6:000í>, 
fixados  em  ires  o  numero 
de  serventes,  com  a  con- 
s  í  g  n  a  ç  ã  o  especial  de 
1:642^0... 187:040íM)00 

20.  Presidências  de  província: 
reduzida  a  3:000^^  a  eonsi- 
ffnaçòo  para  vice-presi- 
dentes  em  exercício,  nos 
casos  em  que  os  presiden- 
tes, legitimamente  impe- 
didos, ficam  com  direito 
ao  ordenado ;  a  40:000^  a 
para  ajudas  de  custo  de 
primeiro  estabelecimento ; 
a  26: 000^ a  para  ajudas  de 
custo  de  viagens;  e  a 
20:000^  a  para  acquisição 
de  mobília,  decoração,  e 
conservação  de  palácios..         273:103^33 

2i.  Culto  publico:  reduzida  a 

480:000^    a    consignação 

para    côngruas    aos  pa- 

rochos 793:00OíK)0O 

22.  Seminários  episcopaesisap- 

prímidn  a  despezas  com  os 

auxílios iiO:2MMKK)0 


Digitized  by 


Google^ 


152 


Sessão  extraordinária  em  26  de  Outubro  de  1880. 


23.  Pessoal  do  ensino  das  fa- 
culdades  

24.  Secretaria  e  biblíotheca 
das  faculdades  de  direito: 
inclusive  5:000^  para 
prémios  aos  professores 
que  compuzerem  obras 
destinadas  ao  ensino,  de 
pois  de  approvadas,  e  para 
impressão  delias  ;  redu- 
zida a  consignação,  para  a 
acquisição,  encadernação 
de  livros  para  a  biblío- 
theca e  assignatura  de 
jornaes  scientificos  na  fa- 
culdade do  Recife  a  2:000^; 
a  para  impressões  diver- 
sas, papel,  livros  e  outros 
objectos  de  expediente,  na 
faculdade  de  S.  Paulo,  a 
1  :iOO^ ;  e  a  para  despezas 
diversas  e  extraordinárias 
em  cada  uma  das  facul- 
dades a  1:000^00 

25.  Pessoal  do  ensino  das  fa- 
culdades de  medicina. . . . 

26.  Secretaria,  biblíotheca  e 
laboratórios  das  faculdades 
de  medicina  :  inclusive 
5;000^  para  prémios  aos 
professores  que  compuze- 
rem obras  destinadas  ao 
ensino,  depois  de  aprova- 
das, e  impressão  aellas; 
reduzida  a  consignação 
para  acquisição,  en<:ader- 
nação  de  livros  para  a  bi- 
blíotheca e  assignatura 
de  jornaes  e  revistas  a 
4:0005 ;  a  para  ser- 
ventes, fixados  em  10,  a 
6:570iJ ;  a  para  papel,  pen- 
nas,  impressões,  etc.  na 
faodldaae  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  1:200^;  e  a  para 
despezas  diversas  e  ex- 
traordinária na  faculdade 
da  Bahia  600^000 

27.  Pessoal  do  ensino  da  es- 
cola polyteehnica 

28.  Secretaria  e  gabinetes  da 
escola  polytechnica:  inclu- 
sive 10:0005  para  prémios 
aos  professores  que  com- 
puzerem obras  destinadas 
ao  ensino,  depois  de  appro- 
vadas,  e  impressão  delias ; 
reduzida  a  consignação 
para  acquisição  de  livros 
e  instrumentos  a  10:0005 ; 
e  a  para  extraordinárias  e 
eventuaes  a  2:000^000... 

29.  Escola  de  minas 

30.  Instituto  commereial:  sup- 
prímida  a  despeza  com 
um  servente,  e  reduzida 
a  600^  a  consignação  para 
papeia  pennas,  illumina- 
ção  e  outras  despezas. . . . 


200:890^00 


51:755^000 
238:0005000 


143:4505000 
201:2805000 


101:7095500 
73:8005000 


8:2805000 


31.  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria no  município  da 
corte:  inclusive  15:0005 
para  subvenção  a  cursos 
nocturnos  para  adultos,  e 
5005  para  mudança  de 
escolas;  supprimída  a  des- 
peza com  a  elevação  de 
seis  escolas  do  l.<>  ao  2.° 
Rráo  e  as  extraordinárias 
inclusive  a  de  prémios  ; 
reduzida    a   consignação 

Í>ara  expediente  das  esco- 
as a  60:0005;  a  para 
livros  e  outros  objectos  a 
6:5005  ;  a  para  aluguel 
do  casas  a  150:0005;  a  para 
despezas  extraordinárias 
no  internato  do  imperial 
collegio  de  Pedro  II  a 
5005  ;  a  para  escolas 
particulares  a  16:1605»  e 
elevada  a  para  reparos 
de  utensílios  escolares  a 
12:0005000 

32.  Escola  normal :  sendo 
52:0005  para  o  pessoal, 
segundo  a  tabeliã  annexa 
ao  Decreto  n.  7684,  de  6 
de  Março  de  1880 ;  1:8005 
para  papel,  livros,  obje- 
ctos para  a  secretaria  e 
illuminação  ;  2:0005  para 
livros,  encadernação,  ma- 
terial das  aulas,  instru- 
mentos, apparelhos  e  sua 
conservação,  e  augmento 
da  biblíotheca  e  museu 
pedagógico;  1:500?  para 
moveis,  novos  utensílios  e 
reparos  nos  existentes ;  e 
2:0005  para  .  eventuaes 
inclusive  salários  a  ser- 
ventes  

33.  Academia  das  bellas  artes: 
reduzida  a  4:0005  a  consi- 
gnação para  prémios  aos 
artistns  nacionaes  que  mais 
se  distinguirem,  e  suppri- 
mída a  para  acquisição 
de  obras  artísticas,  gesses, 

gaineis  e  gravuras 
istitutos  dos  meninos  ce- 
gos :  reduzidos  a  oito  o 
numero  de  serventes  e  a 
3:3605  a  despeza  com  os 

mesmos 

35.  Instituto  dos  surdos-mu- 
dos  :  reduzida  a  consigna- 
ção para  alimentação  de 
30  alumnos,  á  razão  de 
700  réis  diários,  a  7:6655; 
a  para  alimentação  dos 
repetidores,  roupeiro  e 
e  agente  na  mesma  razão 
a  1:2775500 ;  a  para  roupa 
de  30  alumnos  a  4:0005000; 
a  para  papeia  penna,  li- 
vros e  o  objectos  de  ensino. 


962:3675003 


59:3005000 


63:9505000 


60:4935000 
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etc.  a  i  :50(WI;  a  para  matéria 
DTima  para  as  offlcinas  a 
2:000/1;  a  para  concerto  e 
acgaísiçâo  de  moveis  a 
tm^;  e  a  para  extraordiná- 
rias a  30(MI 

36.  Asylo  dos  meninos  desva- 
lidos: reduzidos  a  3 :  200/1  os 
vencimentos  do  director^ 
sendo  2:600/1  de  ordenado 
e  600^  de  gratificação ;  re- 
duzida a  4:000/1  a  con- 
signação para  lavagem  de 
roupa,  vestuário,  calçado, 
etc;  a  1:500/1  a  para  illu- 
minaçio,  acauisição  de 
livros ,  papel,  mappas  , 
etc;  supprímida  a  de  con- 
servação do  prédio 

37.  Estabelecimento  dos  edu- 
candos no  Pará 

38.  Observatório  astronómico: 
sendo  34:840^$  com  o  pes- 
soal a  saber:  1  director, 
7:000^,  um  primeiro  as- 
trónomo 6:000^,  um  2.» 
dito  5:000/1,  um  3.«  dito 
4:000/(,  um  calculador 
2:400^,tres  alumnos  astró- 
nomos, al:200jj,  3:600/1, 
um  conservador  do  mate- 
rial 2:400/f,  três  guarda - 
manobras  a  960^,  2:880/1, 
um  porteiro  960^,  um  ser- 
vente 600/1;  e  13:660/1  com 
material  a  saber  :  publi- 

.  cações,  comprehendendo 
texto,  gravuras,  estampas, 
mappas  e  diagrammas, 
5:000^  ;expediente,  papel, 
pennas,  tinta^etc,  e  Imi- 
peza  do  estabelecimento 
760/1;  serviço  merediano  e 
equatorial,  pilhas  eléctri- 
cas para  marcha  das  appa- 
relhos  eléctricos  720/1;  ser- 
viço dos  apparelhos  chro- 
nographicos  380/1,  papeis 
especiaes  e  outras  despezas 
com  o  registramento  me- 
teorológico 380/1 ;  produ- 
ctos  chimicos  para  o  em- 
prego da  photographia  e 
da  espectroscopia  600/1  ; 
mercúrio  para  amalgamar 
as  pilhas  e  para  as  obser- 
vações do  nadire  dozenith 
200/1 ;  registros  impressos 
especiaes  para  o  serviço 
astronómico,  meteoroló- 
gico, radiometria  e  orono- 
metria  720/1 ;  sellos  para 
correspondência  interna- 
cional, telegrammas  600/f , 
conservação  do  material, 
prateadura  dos  espelhos 
telescópios,  pintura  das 
cobertas  e  experiências 
indispensáveis     2:000/1  ; 

Tomo  VI.  —  aOt 


55:370/1900 


60:672/1500 
2:000/MH)0 


consumo  de  Raz  1:500/1  ; 
assignatura  de  jornaes  e 
revistas  scientifícas  para  a 
bibliotheca,  comprado  li- 
vros e  encadernação 48:500/1000 

39.  Archivo  publico:  suppri- 
mida  a  consignação  de 
2:000/1  para  um  chronista, 
e  extincto  um  logar  de 
amanuense,  logo  que  va- 

gar 21:380/Í000 

íbliotheca  publica 68 :  800/1500 

41.  Instituto  histórico  e  geo- 

graphico  brazileiro 7 :  000/K)00 

42.  Imperial  academia  de  me- 
dicina   2:00 J  000 

43.  Lyceu  de  artes  e  offlcios: 
sendo  5:000/1  para  o  lyceu 
de  artes  e  officios  da  ca- 
pital da  Bahia,  5:000/(  para 
o  estabelecimento  dos  ar- 
tistas mecânicos  e  liberaes 

do  Recife 45:000/K)00 

44 .  Hygiene  publica 14 : 240^000 

45 .  Instituto  vaccínico 14 :  080^000 

46.  Inspectoria  de  saúde  dos 

portos 53:000i5000 

47.  Lazaretos 7:720j5000 

48.  Hospital  dos  lázaros 2:000/1000 

49.  Soccorros  públicos  e  me- 
lhoramentos do  estado  sa- 
nitário          800:000/^)00 

50.  Obras 200:000^ 

51.  Evenluaes 20:0005000 

Art.  3.*  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  justiça  íica  autorizado  a  despender 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  ru- 
bricas, a  quantia  de 6.627:550/1891 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  estado:  re 
duzida  a  consignação  para 
relatório  e  outros  tra- 
balhos do  ministério  a 
20:000/1,  e  para  papel, 
pennas  e  outros  objectos  a 

3:500W)0 141:470/1000 

2.  Supremo  tribunal  de  jus- 
tiça   165:0425000 

3.  Relações 614:826^000 

4.  Juntas  commerciaes:  sup- 
primida  a  consignação  pa- 
ra aluguel  de  casas  em  Be- 
lém, S.  Luiz  e  Fortaleza; 
reduzida  a  para  esse  ser- 
viço a  1:500/1  no  Recife, 
a  1:600/1  em  S.  Salvador, 
a  3:000/f  na  côrte,a  720/(em 
Porto  Alegre;  e  a  para  ex- 

Êediente  em  S.  Salvador  e 
lecife  a  500/1,  a  em  Belém 
e  Porto  Alegre  a  400/1,  a 
em  Fortaleza  e  S.  Luiz  a 
300/( 81:320/1000 

5.  Justiças  de  1.*  instancia. .      2.647:27£^7ii 

6.  Despezas  secretas  da  poli- 
cia          110:00Oií0O0 
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7.  Pessoal  e  material  da  poli- 
cia: reduzida  a  íOOO/f  a 
consignação  para  illumí- 
nação,  compra  e  conser- 
vação de  moveis  da  casa 

do  jury  da  corte. . . .- 662:369)5000 

8.  Guarda  nacional 3:000^00 

9.  Casa  de  detenção  e  asylo 

de  mendigos 74:620Í000 

10.  Eventuaes  2:000JSK)0O 

li.  Corpo  militar  de  policia: 
supprimida  a  consignação 
para  compra  de  armamen- 
to, corroji  me,  etc;  redu- 
zi 'a  a  1  OOOíJ  a  para  ins- 
pecção (lo  corpo;  a  igual 
quantia  ns  para  acquisi- 
cão  de  utensis  e  objectos 
para  companhias ;  a  500^ 
a  para  alu«,^uel  de  casas  de 
novos  poslos  de  guarda;  a 
480^  a  para  graliflcações 
aos  orden<Mnços  do  minis- 
tro da  juslira 460:000^000 

12.  Gu.uda  urbana 450:000^000 

i'ó.  Ca. a  de   correcção 175:020í;680 

14.  Obras 15:000,J000 

15.  Auxilio  á  força  policial  das 

provinciaes 600:000^000 

16.  Ajudas  íle  cn.slo 56:800^00 

17.  Conduc^ãí    de    prés  js  de 

iuslira 5:000^000 

18.  Prísdio  de  Ft^rnando  de 

Noronha 244:987/^500 

19.  Novos  termos  e  comarcas.  Ii8:8i0^000 

Si  1**  Fica  desde  já  supprimida  a  gratificação 
complementar  do  ordenado  de  juiz  municipal, 
a  <]ue  tem  direito  o  respectivo  supplente,  quando 
em  eíTectivo  exercício,  pelo  §  13  do  art.  29  da 
lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871. 

Ksta  disposição  ó  permanente. 

§  2.°  A  secretnria  de  policia  da  província  de 
S.  Paulo  terá  os  empregados  e  vencimentos  in- 
dicados na  tabeliã  4.",  annexa  ao  Decreto  n. 
5423,  de  2  de  Outubro  de  1873.  relativa  ás  pro- 
víncias do  Maranhão  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  a  provinda  de  Sergipe  os  moamos 
empregados  e  vencimentos  indicados  na  tabeliã 
5.*  desse  decreto,  relativa  á  província  das 
Alagoas  e  outras. 

Art.  4.°  O  ministro  e  secretario  dô  estado  dos 
negócios  estrangeiros  é  autorizado  a  despender 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  ru- 
bricas a  quantia  de 88! :906j(666 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  estado 14i :  i6SJ}000 

2.  Legações  e  consulados  : 
inclusive  30:000i|f  para 
que  o  Governo  possa  me- 
lhorar os  vencimentos  dos 
ministros  plenipotenciá- 
rios e  dos  residentes....         525:87IMKKH) 

3.  Empregados  em  disponi- 
bilidade   10:6664066 

%.  AJndas  de  custo— ao  cam- 
bio de  27  ds.  st.  por 
imo :..  35:0000)00 


5.  Extraordinárias  no  exte- 
rior—idem  idem 35:000jM)00 

6.  Extraordinárias  no  inte- 
rior—moeda   dopaiz....  10:000^000 

7.  Commissão  de  liquidação 

de  reclamarôes 7:200^51000 

8.  Commissdes  de  limites...         117:000^9^)00 

Art.  õ.^"  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  marinha  é  autorizado  a  despender 
comos  serviços  designados  nas  seguintes  ru- 
bricas a  quantia  de 10.216:539^726 

A  saber  : 

1.  Secretaria  de  estado 114:250/t000 

2.  Conselho   naval 24:800^1000 

3.  Quartel   general 32:520^000 

4.  Conselho  surpemo  militar  11:516^000 

5.  Contadoria 120:197^060 

6.  Intendência  e  accessorios: 
diminuídos  10  serven- 
tes no  almoxarifado  da 
da  corte  e  1  no  de  Per- 
n  a  m  b  u  c  o,  supprimida 
neste  almoxarifado  a 
consignação  para  o  com- 
prador   addido 100:281^00 

7.  Auditoria 4:670^000 

8.  Corpo  da  armada  e  classes 
annexas  :  supprimida  a 
consignação  de  800^>000 
para  uni  porteiro  ser- 
vente          887:196^1400 

9.  Batalhão  naval:  diminuí- 
dos 2:000á>  na  consigna- 
ção para  enganjamento.,,  74:7205720 

10.  Corpo  de  imperiaes  mari- 
nheiro: abatidos  18:000^ 
na  consi<ínaçào  para  soldo 
dos  aprendizes  marinhei- 
ros, 25:000^  na  para  farda- 
mento dos  mesmos  apren- 
dizes ;  e  diminuídos  22 
marinheiros  de  classe  su- 
perior nas  companhias  de 

apiendizes  marinheiros..  840:468^00 

11.  Companhia  de  inválidos.  8:777?^000 

12.  Arsenaes 2. 300:000(^000 

13.  Capitanias  de  portos:  aba- 
tidos 880^  no  aluguel  da 
casa  da  capitania  da  pro- 
vinda do  Maranhão 199:470/1500 

14.  Força  naval 1.400:000^5000 

15.  Navios  desarmados 13:415^1800 

16.  Hospitaes 213:828,J700 

16.  Pharóes:  inclusive  1.200ff 

para  gratiâcacSo  ao  inspe- 
ctor dopharofepharoletes 
da  província  de  S.  Pedro 

do  Rio  Grande 157:074jK)00 

18.  Escola  de  marinha:  equi- 
parados os  vencimentos 
dos  criados  do  coUegio 
naval  aos  dos  da  escola  de 
marinaha ;  e  dlminnidos 
1:5003  na  consignado  para 
a  acquisição  de  livros  para 
a  bibliotheca  da  marinha» 
quantia  esta  que  será  des- 
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tinada  para  auiilio  a  pa- 

blica^o  de  uma  reyjsta 

marítima i6í< :  077^00 

19.  Reformados 258:176,^306 

ÍO.  Obras 150:000^000 

21.  Hydrographia.... 13:450^000 

12.  Etapas 3:6o0<í000 

23.  Armamento 20:000^5000 

24.  Munições  de  bocca 1.450:000^000 

24.  Munições  navaes 380:000,^000 

26.  Material    de  eonstnicç§o 

naval 700:000^000 

27.  Combustível 370:000^00 

28.  Fretes,  trata^ien^o  de  pra- 
ças fora  dos  hospitaes  e  en- 
fermarias de  marinha,  en- 
terros, differenças  de  cam- 
bio ecommissões  de  saques  60:000í5000 

29.  Eventuaes 140:000íJ000 

Art.  6."  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 

negócios  da  guerra  é  autorizado  a  despender 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  ru- 
bricas a  quantia  de 13.727:378'>294 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  estado  e  re- 
partições annexas 202:673-5000 

2.  Conselho  supremo  militar.  43:760^000 

3 .  Pagadoria  das  tropas 40 :  675^1000 

4.  Archivo  militar 25:988^00 

5.  Instrucção  militar 338:805-S000 

6.  Intendência  e  arsenacs...  1.287:6o'i^776 

7 .  Corpo  de  saúde  e  hospitaes  800 : 644,J340 

8.  Estado '  maior  general ....  243 :  780^000 

9.  Corpos  espeeiaes 873:273^000 

10.  Corpos  arregimentados...  2.2'i9:48i>000 

11 .  Praças  de  prel 1 .078 :  059  >250 

12.  Etapas 2. 463:750^000 

13.  Fardamento,  equipamento 

e  arreios 1 .349:6005000 

14.  Armamento 60:000í>000 

15.  Despezas    dos    corpos    e 

quartéis 440:000^000 

16.  Companhias  militares 199:366^5500 

17.  Commissões  militares....  76:266>000 

18.  Classes  inactivas 885:944,^428 

19.  Ajudas  de  custo 30:000^000 

20.  Fabricas 67:7>í0^0O 

21.  Presidies  e  colónias  mili- 
tares: inclusive  17:745^, 
pra  creaçao  de  duas  co- 
lónias militares  na  pro- 
víncia do  Paraná 119:874^500 

22.  Obras  militares 400:000^000 

23.  Diversas  despezaa  e  even- 
tuaes.          360:000i>000 

g  l.«  A*  medida  quei  vagarem,  serão  consi- 
derados supprimídos  os  legares  de  praticantes 
da  secretaria  da  guerra. 

L2.«  Os  vencimentos  que  aetuahneute  per- 
m  08  chefes  de  secção  da  mesma  secretaria 
serio  de  4:000/f  de  ordenado  e  1:000^  de  grati' 
ficaç2o. 

13.*  Os  viencimentos  militares  que  actual- 
mente percebem  os  escriplurarlos  paisanos  da 
repartição  de  quartel-mestre  general,  na  impor- 
tância de  2:33y#^  serio  distribuídos  em  ordena- 
do egratiflcaçSo,  s^nelle  de  l:600y|f  e  esta  de 


§  4.^  Para  liquidar  as  contas  das  despezas  com 
a  guerra  contra  o  governo  do  Paraguay  e  as 
realizadas  pelas  thesourarías  de  fazenda  das  por- 
vincias,  por  conta  do  ministério  da  guerra,  até 
o  encerramento  do  exercício  de  1877 — 1878,  fica 
o  governo-  autorizado  a  mandar  efiFectuar  esse 
trabalho  fora  das  horas  do  expediente  do  serviço 
da  respectiva  repartição  fiscal,  e  retribuil-o  de 
accôrdo  com  as  mstrucções  que  baixaram  com 
o  aviso  n.  335  de  H  de  Outubro  de  1871  re- 
duzindo á  metade  dos  seus  vencimentos  a  gra- 
tificação dos  empregados,  correndo  a  despeza 
por  conta  do  credito  consignado  annualmente 
ao  mesmo  ministério  sob  o  titulo— Eventuaes— 
e  demonslrando-se  em  todos  os  exercícios  as  glo- 
zas  feitas  ás  despezas  illegaes. 

§  5.**  O  fardamento  será  pago  na  época  do  res- 
pectivo vencimento. 

§  6.**  Ogoverno  fica  autorizado  aalteraras  ta- 
beliãs que  acoinpanliam  â  rarla  de  lei  de  24  de 
Setembro  de  1828  para  o  fornecimento  da  r-M-ào 
de  etapa  das  praças  do  exercito,  sem  augmeíiio 
de  despeza. 

Art.  7/  O  ministro  e  secretario  de  es- 
tado dos  negócios  da  agricultura,  commercio 
e  obras  publicas  é  autorizado  a  desp  nder 
com  os  serviços  desirnados  nas  se:ruiuies 
rubricas  a  quantia  de 18.200:133^375 

1 .  Secretaria  de  estado 235:040,3()00 

2.  Sociedade    auxiliadora  da 

industria  nacional 6:000^000 

3.  Acquisição  de  sementes  e 

planlas,etc. :  sendo  2:0O0j5l 
para  a  associação  brazi- 
leira  de  acclimaçào 20:006,^000 

4.  Imperial  inslituito  bahiano 

de  agricultura 20:000^000 

5.  Estabelecimento  rural  de 
S.  Pedro  de  Alcântara  na 

província  do  Piauhy 13 : 600,^000 

6.  Auxilio    para    conclusão 

da  «  Flora  Brasiliensis  ..  10:000íK)00 

7.  Eventuaes 20:000^000 

8.  Imperial  instituto  flumi- 
nense de  Agricultura. . . .  48:000í;000 

9 .  Passeio  publico 13 :  265<J000 

10.  Cor pod^  bombeiros 280:000^000 

11 .  Illuminação  publica 786:882^984 

12.  Garantia  de  juros  ás  estra- 
das de  ferro 1 .  17a:331í5591 

13.  Estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro n 5.400:000*000 

14.  Obras  publicas:  inclusive 
60;0003  para  conservação 
do  porto  ae  S.  Luiz  do  Ma- 
ranhão^ e  44:000*  para 
desobstrucção  das  cacho- 
eiras do  rio  Parnahyba  na 
província  do  Piauhy  ;  sup- 
primidas  as  consignações 

Sara  o  engenheiro  fiscal 
as  obras  de  esgoto  das 
aguas  pluviaes,  três  prati- 
cantes, um  encarregado 
responsável  pelos  Instru- 
mentos, e  desapropriação 
de  prédios  nas  ruas  do 


Digitized  by 


Google 


156 


Sessão  extraordinária  em  26  de  Outubro  de  1880. 


Gattete  e  Pedreira  da  Can- 
delária, para  um  enge- 
nheiro e  um  ajudante  da 
estrada  á  margem  do  rio 
Branco,  para  um  enge- 
nheíro  fiscal  da  conser- 
Yaçio  da  estrada  União  e 
Industria  e  para  o  enge- 
nheiro, estudos  etc,  da 
estrada  de  Cuyabá  á  corte; 
reduzidas  as  consignações 

Sara  collocação  de  novas 
iças  no  desenvolvimento 
da  distribuição  d'agaa  do 
municipio  da  corte  a 
20:000/C  para  obras  novas 
e  materíaes  em  casos  ur- 
gentes a  iO:OOOJ|f,  para  a 
conservação  do  porto  de 
Pernambuco  a  150:000/(  e 

Sara  a  do  porto  do  Rio 
randedoSula  180:000fSí. 

15.  Esgoto  da  cidade 

i6.  Telegraphos 

i7.  Terras  publicas  e  coloni- 
zação  

18.  Catechese 

19.  Subvenção  ás  companhias 
de  navegação  a  vapor:  in- 
clusive 100:000^  para  uma 
empreza  de  navegação 
entre  o  Império  e  o  Ca- 
nadá, precedendo  contrato 
por  prazo  não  excedente 
de  10  annos,  e  12:000iSf 
para  serviço  de  reboque 
na  barra  de  Aracaju 
província  de  Sergipe,  na 
barra  da  Laguna  e  nave- 
gação do  rio  Tubarão, 
provinda  de  Santa  Catha- 
rina 

20.  Correio  fferal :  supprimí do 
o  logar  de  fiel  do  thesou- 
reiro,  creado  pelo  Av.  de 
19  de  Maio  de  1877  ;  ele- 
vada á  1.*  classe  a  repar- 
tição do  correio  da  pro- 
vincia  de  S.  Paulo,  alte- 
rando-se  neste  ponto  o  De- 
creto n.  4743  de  23  de 
Junho  de  1871 

21.  Maseu  nacional:  inclusive 
13:000iSf  para  manu- 
tenção do  laboratório  de 
physiologia  experimental 

22 .  Fabrica  de  ferro  de  S .  João 
de  Ypanema 

23 .  Manumiss5es  (producto  do 
fundo  de  emancipação). . . 

24.  Educação  de  ingénuos 
(25  %  do  que  produzir  o 
fundo  de  emancipação,  e 
bem  assim  o  que  para  esse 
serviço  foi  consignado 
pela  lei  n.  2792  de  27  de 
Outubro  de  1877  e  lei  n. 
2940  de  31  de  Outubro  de 
1879):  sendo  7:200^  para 


1.760: 
1.450: 
1.305: 


201:000p)0 
100:000p0 


3.304:00/1000 


1.767:520/f80O 

70:000,5(000 
176:609/K)00 


a   colónia   orphanologíca 

Christina,  no  Ceará 38 :  400/K)00 

Paragrapho  único.  Fica  o  governo  autorizado 
a  rever  os  contratos  com  as  companhias  de 
navegação  a  vapor  subvencionadas,  renovando 
os  que  expiram;  ou  expiraram  no  exercício 
desta  lei,  si  necessários  forem,  e  supprimir 
as  subvenções  que  não  forem  precisas.  Em  caso 
algum  poderão  ser  excedidos  os  prazos  e  vanta- 
gens dos  contratos  vigentes. 

Art.  8.<>  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  é  autorizado  a  despender 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  ru- 
bricas a  quantia  de 57.012:639^15 

A  saber: 

1 .  Juros,  amortização  e  mais 

despezas  da  divida  exter- 
na, ao  combio  de  27.... 

2.  Juros  e  amortização  da  di- 

vida interna  fundada. . . : 

3.  Juros   da  divida  inscripta 

antes  da  emissão  das  res- 
pectivas apólices  e  paga- 
mento em  dinheiro  das 
quantias  menores  de  400ijíj 
na  forma  do  art.  95  da  lei 
de  24  de  Outubro  de  1832. 

4.  Caixa  de  amortização.... 

5.  Pensionistas  e  aposentados. 

6.  Empregados  de  repartições 

extinctas 

7.  Thesouro  nacional  e  the- 

sourarias  de  fazenda 

8.  Juízo  dos  feitos  da  fazenda: 

inclusive  1:600^  para  pa- 
gamento de  quatro  solici- 
tadores creados  pelo  De- 
creto n.   6994  de  10  de 

Agosto  de  1878 

9.  Estações  de  arrecadação.. 

10.  Casada  moeda 

il.  Administração    de    pro- 

Çríos  nacionaes.... 
YPograohia    nacional  e 
Diário  Ôfficial 

13.  Ajudas  de  custar.. 

14.  Gratificações  por  serviços 
extraordinários  e  tempo- 
rários  

14.  Despezas  eventuaes 

16.  Differenças  de  cambio... 

17.  Juros  diversos,  incluídos 
os  dos  bilhetes  do  the- 
souro, commissões  e  cor- 
retagens  

18.  Juros  do  empréstimo  do 
cofre  de  orphãos 

19.  Juros  dos  dei)osititos  das 
caixas  económicas  e  mon- 
tes soccorro 

20.  Obras 

21.  Serviço  das  loterias,  para 
a  gratificação  do  fiscal. ... 

22.  Exercícios  findos 

23.  Adiantamento  da  garantia 
provincial  de  2  «/o  ás  es* 
tradas  de  ferro  da  Bahia, 
Pernambuco  e  S.  Paulo.  • 


12.499:307^00 
26.338:367iSI00a 


30:000/K)0(> 

185:3003000 

2.551:741^000 

43:745^975 

1. 566:614,9000 


135:242igK)00 

5.466:222^4a 

180:900|f000 

50:000^000 

300:000^000 
50:000^00 


25:000,9000 

100:000/f000 

3.329:000P)0 


1.000:000/fOOO 
620:000^)000 

600:000, 


m 

.   2:400/K)00 
800:000if000 


450;000#000 
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24.  Reposições  e*  gratificações: 
íDcIosive  a  gaantia  que 
em  1878  mandou  o  minis- 
tério da  agricultura  en- 
tregar aos  proprietários  do 
engenho  central  do  Bom 
Jardim,  na  província  da 

Bahia 90:000^00 

Paragrapho  único.  Osl vencimentos  do  pa- 
gador da  pagadoria  da  cidade  do  Rio  Grande, 
província  do  Rio  Grande  do  Sul,  serão  equi- 
parados aos  do  pagador  central  em  S.  Gabriel 
na  mesma  província. 

Art.  9.<»São  approvados  os  transportes  de 
sobras  de  umas  para  outras  rubricas  de  1877— 
1878  e  de  1878—1879,  autorizado  pelos  decretos 
a  que  se  refere  a  tabeliã  A,  na  importância  total 
de  722:788^12. 

Paragrapho  único.  E'  aberto  ao  governo  um 
credito  supplementar  da  quantia  de  28:024^918 
pertencente  ao  exercio  de  1878—1879  confor- 
me a  tabeliã  B. 

Art.  10.  No  exercício  da  presente  lei,  poderá 
o  governo  abrir  créditos  supplementares  para  as 
verbas  indicadas  na  tabeliã  C. 

Ari.  11.  O  governo  poderá  despender,no  exer- 
cício da  presente  lei,  por  conta  dos  créditos  espe- 
ciaes,  além  da  importância  de  12.271:213^67, 
fixada  na  tabeliã  D,  a  que  se  tornar  precizapara 
o  pagamento  da  garantia  de  juros  e  amortização 
das  letras  hypothecarias  dos  bancos  de  credito 
real,  nos  termos  da  resolução  legislativa  n.  2687, 
de  6  de  Novembro  de  1875. 

Art.  12.  A  tabeliã  dos  créditos  especiaes,  na 
parte  relativa  á  garantia  ou  fiança  de  juros  ás 
estradas  de  ferro  e  aos  engenhos  centraes,  virá, 
nas  propostas  de  orçamento,  acompanhada  de 
uma  demonstração  da  respectiva  despeza. 

Art.  13.  Fica  o  governo  autorizado: 

1.0  A  despender  a  quantia  de  800:000/f  que 
desde  já  será  applicada  ao  pagãmente  da  subven- 
ção devida  á  Amason  Steam  Navigation  Gom- 
rany,  Limited,  pelo  serviço  effectuado  durante 
os  exercícios  de  1877—1878  e  1878—1879,  a  que 
se  referem  o  Decreto  n.  6826  A,  de  29  de  De- 
zembro de  1877,  e  resolução  legislativa  n.  2949, 
de  21  de  Junho  de  1880,  fazendo  para  esse  fim 
as  necessárias  operações  de  credito. 

2.^  A  contratar  a  construcção  de  um  edifício 
apropriado  para  nelle  funccionar  a  faculdade  de 
medicina  desta  corte,  abrindo,  si  fôr  necessário, 
credito  supplementar  (  na  verba—  Obras— do 
ministério  do  império)  até  á  quantia  de  400:000^, 
sendo  200:000^  no  exercício  de  1880—1881,  e 
outro  tanto  no  de  1881—1882. 

Z.^  A  mandar  construir,  desde  já,  o  ramal  da 
estrada  de  ferro  de  Canoa  a  Baturité,  na  pro- 
víncia do  Ceará,  não  excedendo  a  despeza  de 
300:000^,  e  podendo  para  isso  fazer  as  operações 
de  credito  necessárias. 

4.*  A  despender  no  exercício  de  1880—1881 
as  quantias  de  13:000^  para  manutenção  do  la- 
boratório de  physiologia  experimental  do  museu 
nacional,  e  1:600/1  para  pagamento  de  4  solici- 
tadores do  juízo  dos  feitos  da  fazenda,  creados 
Selo  Decreto  n.  6994  de  10  de  Agosto  de  1878, 
cando  assim  elevadas  as  respectivas  verbas  do 
orçamento  vigente. 


5.<>  A  applicar  os  saldos  da  receita  ao  resgate 
do  papel-moeda. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  26  de  Outubro  de 
1880.— /oagutm  Serra.-^Ruy  Barboza. 

TABELLA-A 

TRANSPORTE  DE  SOBRAS 
Leis  ns.    2348,   2640  e  2909,  art.    2.o,  de  25 
de  Agosto  de  1873,  22  do  Setembro  de  1875 
e  30  de  Agosto  de  1879 

e::x.erc!Igio  de:  istt— isrs 

inNISTERIO  DA  MARINHA 

Decreto  n.  7119  de  Í8  de  Dezembro  de  1878 
Art.  6.0 

Í14.  Forçanaval ai5:326J|6iO 
19.  Reformados 4:398â369 

21.  Eventuaes 21:965Sll4 

271:68dJ)903 


BILBRGIGIO  DE  ISTS— ISTO 

*     MINISTÉRIO  DA   GUERRA 

Decreto  n.  7.531  de  ^  de  Otaubro  de  1879 

Art.  6.» 
i  7.0  Corpo  de  saude  e  bospitaes.  18:C 

8.»  Exercito.. 

i  15.  Eventuaes 


RESUMO 


451:0988012 


Exercício  de  1877—1878. 
Exercício  de  1878—1879. 


271:689^^3 
451:098^12 

722:788J^05 


TABELU_B 

CRÉDITOS   SUPPLEMENTARES 
Leis  ns.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,   2640 
de  22  de  Setembro  e  2670  de  20  de  Outobro 
de  1875 

e::x.e:rgicio  de:  isrs— isto 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

Decreto  n.  7583  de  %7  de   Dezembro  de  1879 
Art.  3.0 

I  9.0  Gonducção^  sustento  e  cura- 
tivo de  presos 16:|(56i;i59 

Presidio  de  Fernando  de  Noro- 
nha   11:4698759 

28:024J}918 

TABELLA-C 

VERBAS  DO  ORÇAMENTO  PARA  AS 
QUAES  O  GOVERNO  PODERÁ  ABRIR 
CRÉDITOS   SUPPLEMENTARES. 
Ministério  do  império 

Presidendai  de  provineias : 

Pelas  ajudas  de  custo  aos  presidentes. 

Soccorros  públicos. 
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AlinfAterio  da  Jnstl^^ 

Ajudas  dê  custo  : 

Aos  magistrados  de  i.'  e  2.*  entrancias. 
Conducçdo,  sustento  e  curativo  de  presos. 
Ministério  de  e«traufcelroft 

Extraordi7iarias  no  exterior : 
Ajudas  de  custo. 

AUnisterio  da  marinha 

Hospitaes: 

Pelos  medicamentos  e  utensis* 
Reformados: 

Pelo  soldo  dos  oflQciaes  e  praças  reformadas. 
Munições  de  bocca: 

Pelo  sustento  e  dielas  das  guarnições  dos  na- 
vios da  armada. 

Munições  navaesi 

Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágio,  alija- 
mento de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros  seme- 
lhantes. 

Por  differenç^s  de  cambio  e  commissAes  de  sa- 
ques, tratamento  de  praças  om  portos  estrangeiros 
e  em  províncias  onde  nâo  ha  hospitaes  e  enfer- 
marias, enterros  e  fretes. 

Miniaterio  da  fçuerra 

Corpo  de  saúde  e  hospitaes : 

Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis. 

Praças  de  pret : 

Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados,  e 
prémios  para  os  m<».snio^ 

Etapas  e  fardamento  etc,  : 

Pelas  etapas. 

Despezas  dos  corpos  e  quartéis : 

Pelas  forragens  e  ferra^íenií. 

Classes  inactivas : 

Pelas  etapas  das  praças  Invalida!^  e  soldo  de 
officiaes  e  praças  reformadas. 

Ajudas  dê  custo : 

Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  que  viajam 
em  commlssao  do  serviço. 

Fabricas : 

Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis  e  etapas 
diárias  a  colonoe. 

Despezas  eventuaes : 

Feio  transporte  de  tropas. 

Afinisterio  da  a§prtcultura 

lUuminaçdo  publica. 

Garantia  de  juros  às  estradas  dê  ferro,  conforme 
o  contrato: 

Pelo  que  exceder  ao  decretado. 

Correio  geral. 

Ministério  da  flizenda 

hi/ros  da  divida  inscripta  antes  da  emissão  das 
respectivas  apólices  : 

Pelos  que  forem  reclamados  além  do  alga- 
rismo orçado. 


Caixa  de  amortizaçdo: 

Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  feitos  da  fazenda  : 

Pelo  nue  faltar  para  pagamento  da  porcentagem 
da  divida  arrecadada. 

Estações  de  arrecadação: 

Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  conce- 
dido para  a  porcentagem    dos  empregados. 

Diff crenças  dê  cambio: 

Pelo  que  fôr  preciso  aflm  de  realizar-se  a  remessa 
de  funííos  para  o  exterior. 

Juros  diversos,  incluidos  os  dos  bilhetes  do  the- 
souro : 

Pela  Importância  que  fôr  precisa  além  da  con- 
signada. 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphdos  : 

Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importân- 
cia exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  dos 
montes  de  soccorro  : 

Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos : 

Pelas  pensões,  aposentadorias,  ordenados,  soldos, 
e  outros  vencimentos  marcados  na  lei,  que  accres- 
cerer  . 

Reposições  e  restituições : 

Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  impor- 
tância destes  exceder  á  consignação. 

TABELLA— D 

CRÉDITOS  ESPECIAES  PARA  OS 
QUAES PODERÁ  O  GOVERNO  FAZER 
OPERAÇÕES  DE  CREDITO. 

Leis  ns.  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  18, 
e  n.  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  jrt.  20. 

MINISTÉRIO  DA   AGRICULTURA 

Lei  n.  1953  de  il  dê  Julho  de  1871^  art.  a.<>  S  2.« 

Prolongamento  das  estradas  de  ferro  do  Recife 
a  S.  Francisco,  com  a  parte  substituída  na  estrada 
da  Ylctoria,  e  da  estrada  de  ferro  da  Babla, 
sendo  2.000:000jj000  para  cada  uma  e  fazendo-ae 
a  despeza  por  melo  de  operações  de  cre- 
dito       4.000:000fi000 

Raoluçào  legUlaUva  n.  2307  de  19f  de  Setembro 
dê  1873. 

Construcçfto  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 
a  UrugUayana,  autorizadas  as  operações  de  cre- 
dito precisa 3.000:000/1000 

LH  n.  S670  dt  20  dêOutubro  dê  1875,  art.  18. 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  O, 
aulorlzaaas  as  operações  de  credito  necessá- 
rias       2.000.000fl000 

Rêêoluçâo  lêçiMlMva  n.  2450  dê  U  dê  Sêtembrú 
(to  1878. 

Garantia  de  Juros,  nfto  excedentes  de  7V»» 
ás  companhias  que  já  construem  ou  construí- 
rem vias  férreas,  ncando  o  governo  autori- 
zado a  effectuar  as  operaeOe<  de  credito  necessa* 
rias 2.92I:2I3«007 
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Bêêohê^  Ugislativa  n.  2687  dê    ^  dê  Novembro 

Garantia  de  inros  ás  compaDhias  qae  estabe- 
lecerem engenhos  centraes  para  fabricar  assu- 
car  de  canna,  autorisadas  as  precisas  operações  de 
credito 280:000fl000 

MINISTBBIO   DA   FAZRIfDA 

Leis  ns.  1837  de  Iff  dê  Setembro  de  1870,  artigo 
único,  e  n.  2.348  detH  de  Agosto  de  iB7S,  art.  7.°, 
paragrapho  único y  n.  4. 

Fabrico  das  moedas  de  niclcei  e  de  bron- 
ze....: 20:000í|000 

LH  n.  2348  dê  f8  de  Agosto  de  1872,  art.  11^  { 
5.»,  n.  2. 

Premio  nâo  excedente  de  50^000  por  tonela- 
da, aos  navios  que  se  couslruirem  no  Impé- 
rio   -  50 :  000,^000 

Resolução  legislativa  n.  2687  de  &  de  Novembro 
de  1875. 

Garantia  de  juros  e  amortização  das  letras 
hyçothecarias  de  bancos  de  credito  rea.  .  au- 
torizadas as  operações  de  credito  necessá- 
rias  .,. 

Sala  das  commissões,  em  26  de  Outubro  de  1880. 
"Joaquim  Serra . — Ruy  Barbosa . 

Redacção  do  projecto  n.  129  de  1880,  apresentado 
como  emenda  ao  n,  141  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Ari.  1.^  E'  autorizado  o  poverno  a  con- 
ceder ao  ofiQcial  da  secretaria  de  estado  dos  ne- 
gócios do  império,  João  Fernandes  Valdez,  sois 
mezes  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ari.  2."  Rovogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  coramisçoos  em  26  de  de  Outubro  de 
1880.— /íuy  Barbosa. ^J,  Serra, 

1880— N.  134  A. 

Redacção  para  a  3."  discussão  das  emendas  feitas 
t  approvadas  pela  camará  dos  deputados  á  pro- 
posta  do  poder  executivo  abrindo  ao  ministério 
da  agricultura,  cmmercio  e  obras  publicas  di- 
versos créditos  ordimrios,  supplementares  e 
especiaes  mra  diversos  serviços  não  previstos 
nas  leis  de  orçamento  dos  exercidos  de  18o0— 
1881  e  1881—1882. 

Acrescente-se  no  logar  competente: 

A  assembléa  gerai  decreta: 

Art.  1."  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.»  (Como  na  proposta.) 

Art.  3.0  (Additivo).— Fica  igualmente  aberto 
am  credito  supplementar  de80:000J}  á  verba 
do  g  14  do  art.  7.o  do  orçamento  de  1880—1881 
para  as  novas  canalisaç^,  melhoramento  das 
actuaes  e  para  estabeiecimento  de  novas  bicas 
nas  ruas  desta  corte. 

Art.  4.»  (E'  o  3.»  da  proposta.) 

Art.  5.*  (E'  o  4.»  da  proposta.) 

Art.  6.0  (E'  o  5.»  da  proposta.) 

Sala  das  commiss5es,  26  de  Outubro  de  1880. 
^Uberato  Barroso.^Fabio  Reis.^A/fonêo  Pen- 
na.^^zar  Zama.-^Aragão  Buledo. 


Art.  l.»  São  abertos  ao  governo,  pelo  minis- 
tério dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  os  seguintes  créditos,  relativos 
ao  exercício  de  1880—1881  : 

Ordinário  de  48:860^  para  conservação  e  cus- 
teio do  jardim  do  campo  da  Acclamação; 
.  Supplementar  de  150:000^  á  verba— Estrada 
dé  ferro  D.  Pedro  II—,  para  ser  applicado  ao  pa- 

Í [amento  dos  tubos  encommendados  para  cana- 
isação  das  aguas  do  rio  da  Prata  do  Mendanha; 
Especial  de  1.290:0003  para  a  construcção  da 
ferro -via  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana; 

Especial  de  341:045^319  para  o  prolongamento 
da  ferro -via  da  Bahia  ao  Joazciro; 

Especial  de  1.230:8G7^8o  para  o  prolonga- 
mento da  ferro-via  do  Recife  ao  S.  Francisco  e 
construcção  da  do  Recife  a  Caruaru  ; 

Especial  de  333:5805568  para  a  construcção  da 
ferro-via  de  i^aulo  AlFonso  ; 

Especial  de  408:148^^229  para  a  construcção  da 
ferro-via  de  Camocim  a  Sobral. 

Art.  2.«  Fica  ijiualmonte  concedido  ao  go- 
verno, pelo  precitãdo  ministério,  um  credito 
ordinário  de48:8603,  aflm  de  occorrer  á  conser- 
vação é  ao  custeio  do  jardim  do  campo  da  Accla- 
mação, durante  o  exercício  de  1881—1882. 

Art.  3.0 Os  créditos  comprehendidos  no  art.l,* 
farão  parte  da  lei  do  on;rtmenlo  do  exercício  de 
1880—1881,  e  o  de  que  trata  o  art.  2.°  perten- 
cerá á  lei  do  orçamento  para  1881—1882,  fican- 
do autorizado  o  ministério  dos  negócios  da  fa- 
zenda a  offectuar  as  operações  de  credito  que 
forem  necessárias,  na  falta  de  sobras  da  receita 
dos  mencionaios  exercícios. 

Ari.  4.0  Nas  futuras  propostas  do  orçamento 
abrir- se-ha  ruljríca,na  parle  attinente  ás  despezas 
do  minisliírit)  dos  neirocios  da  agricultura,  com- 
mercio e  obras  publicas,  para  conservação  e  o 
custeio  do  referido  jardim,  devendo  a  despeza 
ser  desenvolvida  nas  tabeliãs  explicativas. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
confr^rio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  11  de  Outubro  de 
iSHO. --Manoel  Buarque  de  Macedo, 

Redacção  do  projecto  n.    137  de  1880 

Emendas  feitas  o  approvadas  pela  camará  dos 
deputados  á  proposta  do  poder  executivo  abrindo 
ao  ministério  da  marinha  um  credito  extraor- 
dinário de  5.000:000^,  para  melhoramento  do 
material  fluctuante  da  armada. 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  2."*  (Como  na  proposta.) 
Art.  3.*  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões,  26  de  Outubro  de  1880* 
—-Ruy  Barboza.^J.  Serra. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  horas  da  larde. 
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fileflftfto  em  WT  de  Outubro   de  1S80 

PRESIDÊNCIA    DO  SR.    GAVIÃO    PEIXOTO,    3.<>  YIGE- 
PRBSIDENTS 

SUMHARIO.—ExpiDiBMTi.— Projecto.— ApproTafflú  do  re- 
dacções.—ObserTaçSes  dos  Srs.  Sérgio  de  Gaístro  e  mi- 
nistro da  agricaltara.  Requerimento  do  Sr.  AItob  de 
Araoio.— ORDiM  do  Du.^VotaçSo  do  projecto  n.  86.— 
3.a  dtteustSo  do  projecto  n.  88.-3.'  dita  do  n.  134  A. 
— 9.a  dita  do  n.  133.  ObierracSes  dos  Srs.  Freitas  Cou- 
tinho e  Martim  Francisco.  Discursos  dos  Srs.  Freitas 
Coutinho,  Martim  Francisco  Filho.  Iffnacio  Martins  o  Sér- 
gio de  Castro.  Discursos  dos  Srs.  Freitas  Coutinho,  Marti- 
nho Campos  e  Sercio  de  Castro.— Chamada.— S.a  discussSo 
do  projecto  n.  IH.  Observações  dos  Srs.  Martinho  Cam- 

§09,  Freitas  Coutinho  e  presidente.  Discursos  dos  Srs. 
reitas  Coutinho,  ministro  de  estrangeiros,  Freitas  Couti- 
nho e  Frederico  Reco.  DiscussSo  do  projecto  n.  130  (emen- 
das do  senado.)  Discurso  do  Sr.  Feliclo  dos  Santos.— 3.* 
discussão  do  projectou.  90.  Discurso  do  Sr.  Costa  Aie- 
Todo.— Redacções. 

A's  ii  horas  da  manhã  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Aramo^  Almeida  Barboza,  Bulcão,  Zama, 
Abdon  Milanez,  Barros  Pimentel,  Rodolpho 
Dantas,  Prisco  Paraiso^  Affonso  Penna,  Ferreira 
de  Moura,  José  Basson,  Costa  Azevedo,  Moreira 
de  Barros,  Sérgio  de  Castro,  Ignacio  Martins, 
Jeronymo  Sodré,  Martinho  Campos,  Viriato  de 
Medeiros  e  Ribeiro  de  Menezes. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin^  Fábio  Reis,  Sinval,  Theodoreto  Souto, 
Libera  to  Barroso,  Belfort  Duarte,  Tavares  Bel- 
fort,  Suuza  Andrade,  Joaquim  Serra,  Bezerra 
Cavalcanti,  Manoel  de  Magalhães,  Aragão  e  Mel- 
lo, Buarque  de  Macedo,  Epaminondas  de  Mello, 
Souza  Cfarvalho,  Soares  Brandão,  Seraphíco, 
Espíndola,  Prado  Pimentel,  Augusto  França, 
Ruy  Barboza,  Almeida  Couto,  Macedo,  França 
Carvalho,  Baptista  Pereira,  Joaquim  Breves,  José 
Caetano,  Pedro  Luiz,  Andrade  Pinto,  Aureliano 
Magalhães,  Cândido  de  Oliveira,  Galdino  das  Ne- 
ves, Lima  Duarte,  Theodomiro,Mello  Franco,  Le- 
mos, Leôncio  de  Carvalho,  Martim  Francisco, 
Martim  Francisco  Filho,  Olegário,  Jeronymo  Jar- 
dim, Sigismundo  e  Diana. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Malheiros,  Horta  de  Araújo,  Joaquim  Ta- 
vares, Fritas  Coutinho,  Frederico  Rego,  Valla- 
dares,  Felício  dos  Santos,  Américo,  Souza  Lima, 
Carlos  Affonso  e  Ulysses  Vianna. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Abreu  e  Silva,  Beltrão,  Barão  da 
Estancia^  Barão  Homem  de  Mello,  Camarco, 
Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  Nogueira 
Accioly,  Franco  de  Almeida.  Franco  de  Sá, 
Frederico  de  Almeida,  Franklin  Dória.  Fran- 
cisco Sodré,  Ildefonso  de  Araújo.  Fiaelis  Bo- 
telho. José  Marianno,  João  Brigiao,  Lourenço 
de  Albuquerque,  Mello  e  Alvim,  Marianno  aa 
Silva,  Moreira  Brandão,  Pompeu,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Silveira  de  Souza,  Theophilo 
Ottoni  6  Visconde- de  Prados;  e  sem  ella  os 
Srs.  António  Carlos,  Azambuja  Meirelles,  Be- 
zerra de  Menezes,  Cesário  Alvim,  Corrêa  Ra- 
bello.  Couto  Magalhães,  Fernando  Osório,  Joa- 
quim Nabuco,  Monte^  Marcolino  Moura,  Ma- 
noel Carlos,  Manoel  Eustáquio,  Saldanha  Mari- 
nho e  Tamandaré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 


E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  anteee- 
dente. 

O  Sr.  1.0  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  ministério  da  agricultura,  de  27  de 
Outubro  corrente^  pedindo  designação  de  dia 
e  hora  em  que  deve  comparecer  para  apresenta:* 
uma  proposta  do  poder  executivo  de  um  credil  • 
para  a  reconstrucção  de  obras  destruídas  com  as 
ultimas  enchentes  em  três  colónias  do  Estado, 
na  província  de  Santa  Catharína. — Marcou-se 
o  dia  28  do  cx)rrente  á  i  hora  da  tarde. 

E'  lido  e  remettido  á  commissão  de  justiça 
criminal  o  seguinte 

i880— N.  148 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l.»-  Os  crimes  de  que  trata  a  lei n.  i. 099 
de  18  de  Setembro  de  1860  serão  processados  na 
forma  dos  arts.  47,  48  e  respectivos  paragraphos 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n. 
4.824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

Art.  2.®  Cabe  nesses  crimes  procedimento 
official  de  justiça. 

Art.  3.»  Nestes  processos,  a  expedição  e  jul- 
gamento na  instancia  superior  da  appellação 
interposta  não  poderão  ficar  demorados  por 
falta  de  pagamento  de  custas. 

Art.  4.»  Revogam-so  as  disposições  em  con- 
trario.—S.  R.— Em  22  de  Outubro  de  1880.— 
José  Francisco  Diana, 

Foram  lidas  e  approvadas  as  redacções  do 
projecto  n.  134  A  para  a  3.*  discussão;  n.  137 
sobre  um  credito  de  5.000 :000#  ao  ministério  da 
marinha  ;  n.  103  B  sobre  a  receita  geral  do 
Império,  e  finalmente,  a  redacção  da  lei  de  orça- 
mento da  despeza  para  o  exercício  de  1881-1882. 

O  8r.  Ser^o  de  Castro  (pela  or- 
dem) :—  Como  representante  da  nação,  não  é 
somente  aos  meus  amigos  e  aos  meus  illustres 
coUegas  desta  casa  que  devo  contas  dos  meus 
actos ;  eu  as  devo  também  ao  meu  paiz  e  princi- 
palmente á  minha  província. 

Quando  hontem  justifiquei  o  meu  voto  contra 
o  requerimento  do  nobre  deputado,  pelo  Rio  de 
Janeiro,  requerimento  que  qualifiquei  de  pro- 
crastinatorio  da  discussão  do  projecto  ofiere* 
eido  pelo  nobre  ministro  da  agricultura,  rela- 
tivamente a  terras  devolutas,  fiz  por  duas  vezes 
um  appello  a  S.  Ex.  para  que  satisfizesse  aos 
anhelos  daquelle  nobre  deputado,  scientifican- 
do-o  dasumma  do  parecer  do  conselho  de  estado 
pleno,  sobre  o  referido  projecto.  (Apoiados.) 

S.  Ex.  o  nobre  ministro  da  agricultura  re- 
trahiU'Se  ao  silencio,  não  acudindo  immediata- 
mente,  como  lhe  cumpria,  ao  appello  muito  so- 
lemne  que  eu  lhe  dirigia. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Tralava-se 
da  utilidade  do  projecto  e  esta  é  incontestável. 

Um  Sr.  Deputado  :—  Isto  não  é  a  questão. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Eu  julguei -me 
dispensado  de  provar  a  inutilidade  do  requeri- 
mento do  nobre  deputado,  a  quem  me  refiro,  por 
não  ter  S.  Ex.  provado  conintinente  as  vanta- 
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gens  resultantes  do  seu  pedido,  que  importava 
o  adiamento  da  discussão  de  uma  matéria  tão 
importante. 

O  Sb.  Presidbntb  :— Eu  não  posso  consentir 
que  o  nobre  deputado  continue  neste  terreno. 
É'  matéria  yencida  sobre  que  o  nobre  deputado 
não  pôde  fallar. 

O  Sr.  Sbrgio  db  Castro:— Não  estou  faltando 
sobre  matéria  yencida,  estou  usando  da  facul- 
dade que  me  concede  o  art.  94  do  regimento  e 
prevalecendo-me  dos  precedentes  que  a  mesa 
tem  estabelecido  a  respeito  de  quem  tem  a  pala- 
vra em  tempo. 

O  Sr,  Yálladarbs  b  outros  Srs.  Dbputabos  : 
—  Apoiado.  Muito  bem. 

O  Sr.  Prbsidbntb  :— Perdoe-me.  V.  Ex.  está 
fallando  contra  o  vencido,  e  me  parece  que  to« 
dos  os  meus  collegas  têm  o  dever  de  attender  ás 
observações  da  mesa  quando  ellas  se  confor- 
mam com  o  regimento  da  casa. 

O  Sr. Sbrgio  db  Castro  : —  Costumo  obedecer 
ás  observações  da  mesa  quando  são  feitas  de 
accôrdo  com  o  que  o  regimento  preceitua  ;  mas 
V.  Ex.  concedeu-me  a  palavra,  e  na  forma  do 
regimento  bel  de  usar  delia  conforme  me 
aprouver. 

O  Sr.  Prbsidbntb  :—  V.  Ex.  não  pôde  con- 
tinuar a  fallar  sobre  o  vencido,  nem  qualificar 
o  requerimento  do  seu  collega  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro—de protelatorio. 

O  Sr.  Sbrgio  de  Castro  :— V.  Ex.  está  inter- 
pretando mal  o  regimento,eao  mesmo  teupo  não 
procura  comprebender  o  alcance  das  minhas 
palavras.  Nào  estou  discutindo  o  vencido,  por- 

f|ue  conheço  e  respeito  o  regimento  da  casa. 
Apoiados,) 

O  Sr.  Prbsidbntb  :— O  que  pretende  o  nobre 
deputado,  pedindo  a  palavra  ?  Desejo  que  me 
diga  para  que  pediu  a  palavra. 

O  Sr  Sbrgio  db  Castro  :  —  Para  dar  uma 
explicação  ao  meu  paiz  e  á  minha  província, 
do  meu  procedimento  em  frente  ao  do  nobre 
ministro  da  agricultura,em  relação  a  um  pedido 
meu  como  representante  da  nação. 

O  Sr.  Prbsidbntb  :— As  explicações,  V.  Ex. 
sabe  que  devem  ser  breves. 

O  Sr.  Sbrgio  db  Castro  :—  V.  Ex.  não  pôde 
bitolar  os  termos  da  minha  explicação,  porque 
nem  eu  mesmo  posso  limital-os  em  um  assum- 
pto que  me  parece  assas  delicado. 

Proseguindo,  direi  que,  embora  seja  o  pri- 
meiro a  render  preito  ás  nobilissímas  qualida- 
des que  exornam  o  caracter  do  nobre  ministro 
ao  qoal  presto  o  men  dedicado  e  sincero  apoio, 
como  representante  da  na0o,  não  posso  con- 
sentir um  só  momento  que  as  minhas  pre- 
rogativas  e  regalias  sejam  desconsideradas  por 
quem  quer  que  seja  (apoiadòBl  maxime  por  um 
iiinfstro  da  coroa  {apotados)  de  cujos  actos  sou 
fiscal.  (Apofadof.  MuUo  bem.)  Mas  o  nobre  ml- 
niatro,  convencido  de  que  bavía  infringido  in- 
voluntariamente um  dever,  aliás  imperioso 
para  eom  um  representanle  da  nação,  e  simulta- 
neamente indeclinável  para  com  um  seu  amigo. 

Tono  VI.— II. 


immedíamente  trntou  de  dar  explicações  que 
devo  trazer  ao  conhecimento  do  meu  paiz  e  da 
minha  província.  S.Ex.  retrahindo-se  ao  silen- 
cio, como  disse,  e  não  acudindo  ao  appello 
que  lhe  fiz,  deu-se  contudo  pressa  em,  com 
o  cavalheirismo  que  o  distingue,  dirígir-me, 
da  bancada  em  que  se  achava  sentado,  a  se- 
guinte carta,  que  passo  a  lòr  ipnt  verbis  (lê) : 
«Sérgio.  Eu  ia  dar  a  explicação,  quando  apres- 
saram a  votação ;  mas  somente  para  declarar 
que  eu  não  podia  dizer  o  que  se  tinha  passado 
no  conselho  de  estado.  Não  houve  intenção  de 
deixar  de  attendel-o.  Buarque,  » 

E,  em  acto  continuado,  S.  Ex.  levou  além  o 
seu  cavalheirismo  e  dirigiu-se  ao  logar  em  que 
eu  estava,  e,  sentando-se  á  minba  esquerda, 
deu -me  a  mais  ampla  explicação  do  seu  proce- 
dimento, sobre  o  appello  aue  lhe  úz  não  por 
amor  de  interesses  particulares,  mas  por  amor 
de  interesses  que  devo  e  sei  advogar  como  re- 
presentante da  nação.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Nem  outro  in- 
tuito podia  ter  V.  Ex.  senão  este. 

O  Sr.  Sbrgio  de  Castro  : —  Terminando 
aproveito  o  ensejo  para  declarar  que,  como 
simples  particular  me  resignarei  a  que  os 
nobres  ministros  uma  ou  outra  vez  deixem  de 
attender  aos  meus  reclamos  ;  mas  como  repre- 
sentante da  nação,  eu  serei  sempre  severo  para 
com  SS.  EEx.,  tomando-lhes  contas,  porque 
SS.  EEx.  as  deveofl  á  augusta  camará  dos  Srs. 
deputados,  que  é  representada  por  cada  um 
dos  seus  membros.  (Apoiados,) 

l!<stareí  sempre  ao  lado  dos  membros  da 
auRusta  camará  dos  Srs.  deputados,  quer 
pertençam  á  opposição*  quer  pertençam  á 
maioria,  sem[)re  que  tratarem  de  reivindicar  as 
suas  prerogativas,  que  não  devem  ser  esque- 
cidas, príncipalmence  pelo  partido  liberal. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Buarq[iie  de  Mac^edo  f  mi* 

nistro  da  agricultura): — Sr.  presidente,  o  nobre 
deputado  fez  o  meu  elogio. 

O  Sr.  Sbrgio  db  Castro:—  Nem  podia  deixar 
de  fazel-o,  porque  V.  Ex.  o  merece. 

O  Sr.  Buarqub  db  Magbdo  (ministro  da  agri' 
cuHura):-^  Muito  obrigado. 

S.  Ex.  disse  que  o  req^uerimento  do  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  a  que  se  referiu, 
era  dispensável,  porque  eu  podia  referir  á  ca- 
mará o  que  se  tinha  passado  no  conselho  de 
estado.  Basta  declarar  isto  para  que  a  camará 
comprehenda  que  eu  não  podia  vir  fazer  essa 
revelação. 

Aconteceu  que  a  votação  tivesse  logo  lofi[ar9 
estando  eu  distrahido,  e  não  pude  dizer  isto 
mesmo  que  estou  dizendo  agora  ao  nobre  depu- 
tado ;  mas  cumpri  o  dever  de  delicadeza,  que 
muito  merece-me  o  nobre  deputado 

O  Sr.  Sbrgio  db  Castro:—  Obrigado. 

O  Sr.  Buarqub  db  Magbdo  (ministro  da  agri- 
cultura):-^ ....  explicando  particularmente  a 
S.  Ex.  o  motivo  por  que  não  tomei  a  palavra 
no  debate. 

O  meu  próprio  silencio  deveria  fazer  com» 
prebendar  a  S.  Ex.  que  en>  ministro  de  estado, 
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tendo  assistido  a  uma  conferencia  do  conselho 
de  estado  pleno,  não  podia  vir  á  camará  reveJar 
o  que  alU  se  tinha  passado  (apoiados),  conferen- 
cia que  por  sua  natureza  é  secreta  até  ao  mo- 
mento em  que  seja  publicada  a  respectiva 
acta. 

O  Sr.  Sbrgio  de  Castro: —  Logo  foi  inútil  o 
requerimento  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-^ Perdão  ;  desde  que  a  camará  vota 
um  requerimento  semelhante,  desapparece  a 
razão  de  ser  do  segredo. 

O  Sr.  Sérgio  de  íIastro:—  Mas,  si  é  matéria 
reservada,  a  acta  não  pôde  vir. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  aqri- 
cnHura):—-  Não,  senhor  ;  desde  que  a  camará 
vota,  a  acta  deve  ser  remettida,  a  menos  que  o 
governo  não  venha  declarar  que  motivos  de 
Estado  impedem  que  se  dê  conhecimento  dessa 
acta,  caso  em  que  não  nos  achamos  ;  mas  eu, 
sem  o  voto  da  camará,  não  podia  vir  dizer  á  casa 
o  que  se  tinha  passado  no  conselho  de  estado. 
(Apoiados.) 

Não  houve  falta  de  consideração  ;  dirigi  im- 
mediatamente  um  bilhete  ao  nobre  deputado, 
dando- lhe  este  motivo. . . 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:—  Pelo  que  lhe  fiquei 
summamente  obrigado. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):— . . .  e  pessoalmente  fui  ratificar  oqiie 
havia  escripto.  O  que  ha  de  censurável  ao  meu 
procedimento?  Só  vejo  motivo  para  ser  lou- 
vado. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:  —  Eu  não  censurei 
o  procedimento  de  V.  Ex. ;  ao  contrario. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):— A  reclamação  do  nobre  deputado 
parecia  ao  princípio  importnr  censura  ao  mi- 
nistro que  se  tinha  conservado  silencioso. 

O  Sr.  Sérgio  de  Casjro:—  Não,  senhor. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):'~  Y .  Ex.,  como  qualquer  de  meus 
collegas,  merece-me  a  maior  consideração... 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Obrigado. 

O  Sr  Buarque  de  Macedo  (mintstro  da  agri- 
cultura):--   já  pelo  meu  dever  como  mi- 

nistru.já  como  cavalheiro,  que  preso-me  de  ser. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (pela  ord^^m)  pede  a 
inversão  da  ordem  do  dia,  afim  de  que  seja 
discutido  em  primeiro  lugar  o  projecto  n.  88, 

Sue  trata   da  pretenção  do  major  reformado 
ypriano  José  Pires  Fortuna. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  aflirmativa. 

ORDEM  DO  DIA 

Procede-se  á  votação  do  projecto  n.  86  de 
1880,  autorizando  o  governo  a  conceder  jubi- 
laçâo  ao  cónego  Henrique  de  Souza  Brandão, 
lente  de  lithurgia  na  província  da  Bahia. 

E'  approvada  em  3.>  discussão,  bem  como  a 
emenda  que  fora  apresentada  relativa  so  tempo 
de  serviço  o  do  professor  Frei  Saturnino  de 


Santa  Clara  Antunes  de  Abreu.  O  projecto  e  a 
emenda  foram  remettidos  á  commlssão  de  re- 
dacção. 

Entra  em  3.*  discussão,  eé  approvado  sem 
debate,  o  projecto  n.  88  de  1880  sobre  o  tempo 
de  serviço  que  se  deve  contar  ao  major  gra- 
duado reformado  Cypriano  José  Pires  Fortuna. 
Neste  projecto  torna-se  extensivo  o  mesmo  favor 
concedido  ao  major  Cypriano  a  todos  os  officiaes 
e  praças  do  exercito  e  armada  que  prestaram 
serviços  na  campanha  do  Paraguay  e  foram 
reformados  antes  da  promulgação  da  lei  de  1875. 
Foi  remettido  á  commissão  de  redacção. 

Entra  em  3.*  discussão  e  é  sem  debate  appro- 
vado o  projecto  n.  134  A  de  18S0  no  qual  ficam 
abertos  diversos  créditos  ao  ministério  da  agri- 
cultura nos  exercícios  de  1880—1881  e  1881— 
1882.  E'  remettido  á  commissão  de  redacção. 

Entra  em  2.*  discussão  o  projecto  n.  133  de 
1880,  abrindo  um  credito  supplementar  de 
37:015^940  para  o  pagamento  de  diversos  mate* 
riaes  para  o  ajardinamento  da  praça  da  Accla- 
m<'ição. 

O  8r .  FreitAS  Coutlnlio  (pela  ordem) 
pede  a  palavra  pela  ordem  para  perguntar  si, 
quando  ?e  trata  de  um  credito,  não  é  o  presi- 
dente da  camará  obrigado  pelo  regimento  a  con- 
vidar o  respectivo  ministro  para  assistir  á  dis- 
cussão. 

O  Sr.  José  Caetano  :  —Não ;  é  preciso  que  a 
camará  o  vote. 

O  Sb.  Freitas  Coutinho  crô  que  isso  é  do 
regimento.  Vai  dizer  as  razões  por  queé  levado 
a  fazer  estas  pergunias. 

Observa  que,  quando  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
veíu  aqui  com  um  credito  relativo  a  certas  verbas 
da  sua  pasta,  tomou  a  liberdade  de  pedir  ao  Sr. 
presidente  que  mandasse  convidar  o  nobre  minis- 
tro para  assistir  á  discussão,  e  S.  Ex.  entendeu 
que  o  seu  cedido  era  perfeitamente  fundado. 
Agora  desejava  occupar-se  de  vários  assumptos 
relativos  ao  ministério  do  Império,  mas  não  pôde 
discutir  sem  que  esteja  presente  o  nobre  minis- 
tro. Si  elle  não  foi  convidado,  pede  aoSr.  pre- 
sidente que  o  convide  a  que  venha. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas:— Está  no  senado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  diz  que  por  isso  mesmo 
entende  que  devia  ser  convidado.  Uma  de  duas : 
ou  o  nobre  ministro  vai  ser  convidado,  ou  então 
adíe-se  esta  questão  até  que  elle  compareça. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  ministro  do  im- 
pério foi  convidado,  na  forma  do  regimento ; 
por  isso  pergunto  ao  nobre  deputado  si  quer 
mandar  o  seu  requerimento  de  adiamento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  não  manda  requeri- 
mento de  adiamento,  porque  sabe  que  cáe. 

O  Sr.  Zama:— Disso  não  tenha  duvida. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  observa  que  desde  que 
S.Ex.  declara  que  o  nobfe  ministro  foi  convidado, 
desistirá  do  seu  pedido,  como  desiste  de  tomar 
a  palavra  sobre  o  credito,  visto  que  o  nobre 
ministro  pretende  estar  no  senado,  em  vez  de 
vir  dar  á  camará  as  explicações  que  lhe  forem 
pedidas. 
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O  Sr.  Hf  artim  Fi*aiicÍ8CO  (pela  or- 
dem):—  Duas  palavras  apenas.  Na  vida  commum 
TÔ-se  geralmente  que  quando  se  tem  um  con- 
vite e  que  se  o  aceita,  não  é  possível  preteri l-o 
parn  aceitar  outro.  É'  sabido  que  o  nobre  mi- 
nistro do  impcrio  está  no  senado  assistindo  á 
discussão  da  lei  eleitoral. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — Mas  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  disse  que  não  era  neces- 
sária a  presença  do  nobre  ministro  do  império. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Porém  o  senado 
insistiu  e  votou  de  modo  diverso.  E'  evidente 
pois  que  o  nobre  ministro  deve  ter  toda  a  de- 
ferência para  com  o  senado,  corporação  impor- 
tantíssima, cujo  convite  precedeu  o  que  se  quer 
fazer  agora.  Entretanto  o  nobre  presidente  da 
eamara  diz  que  o  convite  foi  feito;  mas  não 
tendo  o  nobre  ministro  o  dom  de  estar  em  dous 
lugares  ao  mesmo  tempo,  é  claro  que  não  podia 
comparecer  aqui.  Além  disso  a  cnmara  sabe 
perfeitamente  ^ue  S.  Ex.  está  muito  bem  re- 
presentado aqui  por  diversos  ministros  que  são 
deputados  e  sem  duvida  tôm  os  esclarecimentos 
precisos  para  responder  a  qualquer  pergunta 
que  lhe  seja  dirigida  poios  poucos,  mas  sem 
duvida  valiosos  e  importantes  membros  da  op- 
posição  nesta  casa,  os  quaes  multiplicam  as 
suas  vozes  por  forma  tal,  que,  em  vez  de  pa- 
recerem um  ou  dous,  parecem  ser  vinte  ou 
trinta. 

Eu  pois  entendi  que  devia  trazer  á  camará 
esta  explicação  na  ausência  do  meu  collega  de 
deputação  e  antigo  amigo,  o  nobre  ministro  do 
império. 

Entra  em  discussão  o  art.   1."  do  projecto. 

O  8r.  Freitas  Coutinho  pede  a 
palavra  tão  somente  para  fazer  sciente  á  camará 
o  seu  modo  de  ver  relativamente  ao  methodo 
adoptado  pelo  honrado  presidente  com  respeito 
ás  matérias  que  dá  para  a  ordem  do  dia.  Sup- 
punha  que,  visto  o  facto  de  achar- se  o  nobre 
ministro  no  senado^  assistindo  á  discussão  da 
reforma  eleitoral,  S.  Ex.  não  podia  por  forma 
4ilguma  incluir  na  ordem  do  dia  o  presente 
credito. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  um  credito  é  de  sua 
natureza  urgente  e  o  nobre  ministro  do  império, 
embora  esteja  no  senado,  não  está  impedido  de 
pedir  dispensa  áquella  camará  e  comparecer 
aqui. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  n^o  sabe  por  que 
razão  S.  Ex.  diz  que  este  credito é  urgente. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  todos  os  créditos  são 
urgentes  de  sua  natureza. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  observa  que  a  despeza 
a  que  se  refere  este  credito  já  está  realizada.  O 
que  se  pede  é  apenas  a  verba  pnra  que  a  des- 
peza seja  legalisada.  Portanto  não  era  um  ne- 
gocio tão  argente  que  não  pudesse  ser  adiado 
até  á  possibilidade  ao  comparecimento  do  nobre 
ministro  para  dar  as  explicações  que  lhe  fossem 
pedidas  e  de  que  porventura  carecesse  a  camará 
para  votar  o  projecto. 

Continua  portanto  a  censurar  a  ausência  do 
nobre  ministro  e  pergunta   para  que  é  que  o 


regimento  determina  que  se  convide  o  ministro, 
si  não  é  porque  desse  convite  resulta  o  seu  com- 
parecimento ?  O  regimento  não  podia  consignar 
um  absurdo.  Ou  o  nobre  ministro  do  império 
está  impedido  de  vir  á  camará  e  portanto  não 

Sodia  ser  convidado,  ou  S.  Ex.  não  está  impe- 
ído  de  vir  á  camará  e  o  convite  tem  toda  a  razão 
de  ser.  (Ha  ai f/uns apartes.) 

O  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Zama, 
que  se  mostra  profundamente  versado  nas  dis- 
posições do  regimento,  diz  em  aparte  que  o  pre- 
sidente da  camará  não  tem  limite  algum  na 
maneira  por  que  pode  distribuir  as  matérias  da 
ordem  do  dia.  Mas  ha  um  limite  racional,  de 
senso,  diante  do  qual  devem  curvar-se  todos  as 
autoridades  constituídas^  inclusivamente  o  pre- 
sidente da  camará.  O  nobre  presidente  do  con- 
selho já  declarou  no  senado  que  a  presença  do 
nobre  ministro  do  império  nao  era  alli  essen- 
cial. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— Mas  o  senado 
exigiu-a . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  pondera  que  desde  que 
no  senado  está  o  nobre  presidente  do  conselho.que 
é  por  assim  dizer  o  autor  dessa  grande  reforma, 
entende  que  não  havia  necessidade  da  presença 
alli  do  nobre  ministro  do  império,  principal- 
mente quando  nesta  camará  se  trata  de  matéria 
attinente  á  sua  pasta.  Não  tem  saudades  do 
nobre  ministro  do  império,  deseja  mesmo  que 
elle  se  conserve  por  lá  e  até  mesmo  que  seja 
senador. 

A  questão  não  é  essa.  Si  a  presença  do  nobre 
ministro  do  império  não  fosse  necessária  ao 
regular  andamento  dos  nossos  trabalhos,  o 
Sr.  presidente  nuo  lhe  mandaria  o  convite ;  e, 
si  o  mandou,  é  porque  está  convencido  de  que  o 
honrado  ministro  devia  assistir  a  esta  discussão. 
Não  sabe  si  no  regimento  ha  disposição  expres- 
sa a  este  respeito ;  ha,  em  todo  o  caso,  nos 
estylos  do  parlamento  :  desde  que  na  camará  se 
tratava  de  um  negocio  de  alta  importância  e  no 
senado  de  uma  lei  politica,  para  a  discussão  da 

3 uai  são  competentes  todos  os  ministros,  qual 
eve  preferir  —  a  camará  ou  o  senado  ? 
Declara  gue  não  tem  em  vista  senão  salvar 
a  autonomia  da  camará.  E,  sem  querer  fazer 
ofTensa  aos  dignos  membros  da  camará  vitalícia, 
deve  dizer  que  o  nobre  ministro  do  império  s6 
foi  alli  chamado  para  se  protelar  a  discussão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— O  nobre 
deputado  entenda-se  com  o  senado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  nada  tem  que  ver 
com  o  senado ;  não  é  tão  absurda  a  doutrina 
que  sustenta  para  merecer  esse  aparte. 

Trata -se  de  uma  despeza  feita,  para  a  qual  o 
honrado  ministro  do  império  pede  um  credito 
supplementar ;  é  despeza  já  effectuada  sem 
iniciativa  do  parlamento,  e  nós  que  represen- 
tamos o  povo  mais  ímmediatamente  do  que  o 
senado... 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— E'  doipeza 
do  anno  passado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  nota  que  o  nobre  de- 
putado esmerilha  estes  negócios;  liga  mais  im- 
portância á  questão  de  doutrina. 
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Desde  que  se  trata  de  uma  despeza  realizada 
que  precisa  ser  legalizada  e  para  a  qual  se  vem 
pedir  um  credito  supplementar,  que  outra 
cousa  nào  é  senão  um  oill  de  indemnidade,  por- 
que o  poder  executivo  uão  vem  perante  a  ca- 
mará dar  contas  de  seus  actos  ? 

Julga  que  é  preciso  que  o  poder  executíTo 
se  convença  do  papel  que  representa  no  nosso 
systema;  parece  que  com  estas  manifestações 
ininterrompidas  por  parte  do  poder  executivo 
em  todos  os  tempos,  na  actualidade  como  de 
hontem,  o  que  se  quer  significar  é  que  nós 
nada  mais  somos  do  que  uma  chancellaria  dos 
actos  do  governo. 

Quando  aqui  se  discutiu  largamente  qual  o 
methodo  a  adoptir  para  o  debate  dos  créditos, 
o  nosso  collega  muito  distincto  deputado  por 
Minas,  o  honrado  Visconde  de  Prados,  que  en- 
tão presidia  esta  camará,  declarou  que  a  única 
hypothese  em  que  elle  admíttiria  discussão 
ampla  seria  auando  se  tratasse  de  credito  do 
ministério  do  império,  apezar  de  que  a 
doutrina  contraria  fosse  da  maioria  da  ca- 
mara. 

Portanto  vô  o  nobre  deputado  qne,  insistindo 
pela  presença  do  honrado  ministro  do  império, 
está  de  accòrdo  com  os  estvlos,  embora  saiba 
que  o  nobre  ministro  gosta  de  estar  no  senado, 
onde  faz  um  figurão. 

O  Sr.  Mabtim  Frangisgo  :  —  Em  todo  o  caso 
faz  uma  figura  digna  de  si  e  do  seu  paiz.  V .Ex. 
não  tem  preferencia  sobre  elle. 

O  Sr.  FRsrrAS  Coutinho  observa  que  é  justa- 
mente por  isso  que  diz  que  faz  um  figurão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Mas  como  a  pa- 
lavra figurão  se  presta  a  diversos  sentidos,  re- 
clamei, como  costumo  fazer  quando  se  trata 
de  meus  amigos. 

O  Sr.  Ionacio  Martins  :  —  Pôde  requerer  a 
presença  do  nobre  ministro,  que  lhe  darei  o  meu 
Toto  a  favor. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  estima  que  al- 
guns deputados  da  maioria  o  acompnhem,  e  si 
0  voto  de  SS.EEx.podesse  decidir  do  seu  reque- 
rimento, immediatamente  o  formularia. 

Mas  é  preciso  que  declare  ao  seu  collega  e 
amigo,  deputado  por  S.  Paulo,  que  o  interrom- 
peu em  tom  nervoso^  queS.  Ex.  não  o  com- 
prebendeu. 

Parece-lhe  que  S.  Ex.  estabeleceu  uma  ques- 
tão de  preferencia;  declara  que  não  é  esse  o  seu 
pensamento. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Não  estabeleci 
questão  de  preferencia;  eolloquei-os  em  posição 
fgual. 

O  Sr.  PRirrAs  Coutinho  observa  que  quando 
disse— «figarão  foi  para  usar  de  um  substantivo 
auçmentativo :  onde  é  que  está  a  injuria  T  Só 
poderão  encontrai -a  aquelles  que  sobrelinharem 
a  palavra  :  disse-a  em  tom  verdadeiramente  na- 
tural. (Intêmtpçdei,) 

'  Si  o  honrado  ministro  da  agricultura  que  ul- 
tíflUKnente  taa  acudido  és  reclamações  que  lhe 
lem  feito  da  tribuna  estivesse  disposto  a  repre- 
sentar o  honrado  ministro  do  império.. . 


O  Sr.  Buarqub  db  Macedo  (mimêtro  da  agri- 
cultura)  diz  que  todos  os  seus  oollegas  do  mi- 
nistério responderão  por  elle.  O  nobre  deputado 
pôde  discutir  largamente  o  credito. 

O  Sr.  FRsrTAs  Coutinho  sabe  que  o  nobre  mi- 
nistro tem  muito  talento,  muita  nabilidade  para 
conhecer,  nào  só  os  negócios  de  sua  pasta,  como 
os  das  pastas  de  seus  coUegas. 

O  Sr.  Frederico  Rego: —  A  questão  é  do  re- 
gimento: póde-se  discutir  um  credito  sem  a 
presença  do  ministro  ? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  diz  que  não  se  pôde, 
e  0  honrado  presidente  sabe  que  não. 

O  Sr.  Presidente  —  Pelo  regimento  póde-se. 
O  regimento  manda  convidar  o  ministro,  mas 
não  manda  retirar  da  ordem  do  dia  o  que  nella 
estiver,  si  o  ministro  nuo  comparecer. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  tem  que  dar  uma 
explicação  ao  honrado  ministro  da  agricul- 
tura. S.  Ex.  como  que  tomou  á  má  parte  as 
suas  palavras. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri* 
cultura)  diz  que  não  tomou  á  má  parte  ,  apenas 
declara  que  todos  os  ministros  são  solidários 
com  os  actos  do  honrado  ministro  do  império. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  não  quer  que 
S.  Ex.  o  tome  como  homem  irreflectido. 
Quando  perguntou  a  S.  Ex.  si  podia  responder 
por  seu  colleça^  foi  porqu!^  ainda  hontem,  per- 
guntando a  S.  Ex.  si  queria  responder  ao  me- 
nos em  aparte  sobre  um  negocio  importante, 
S.  Ex.  apenas  fez  deslisar  nos  lábios  um  riso  de 
profunda  amabilidade,  mas  conservou-se  em 
profundo  silencio  que  traduziu-o  como  signi- 
ficando que  S.  Ex.  não  queria  tomar  a  res- 
ponsabilidade. 

Eis  a  questão. 

Como  os  seus  honrados  amigos  aqui  da  es- 
querda insistem  para  que  formule  o  seu  re- 
querimento de  adiamento. . . 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— £'  melhor,  embora 
seja  rejeitado. 

O  Sr.  Frehas  Coutinho  vai  faiei -o  por  conta 
delles,  não  pela  sua,  e  é  o  caso  de  dizer-se— que 
apresenta  o  requerimento  por  conta  do  seu 
dono.  (Riêo,) 

Declara  que  si  não  for  adiada  a  discussão 
deste  credito,  nio  tomará  parte  nella,  reservan- 
do-se  para  a  3.'  discussão,  a  qual  pede  a  S.  Ex. 
que  seja  de  tal  maneira  espaçada,  que  habilite  o 
nobre  ministro  do  império  a  vir  discutir  com- 
nosco.  ( Trocam- se  apartes . ) 

Observa  que  relativame&te  á  estrada  de  ferro 
do  Sobral  assim  não  pensava  o  nobre  ministro; 
o  senado  não  deu  verba  para  isso,  entretanto  o 
que  fez  o  nobre  ministro?  {Trocam-se  apartes.) 

Si  quizesse  protelar  a  discussão,  podia  fa- 
zei-o,  e  sabem  todos  que  não  ó  dos  mais  pecos 
Suando  quer  foliar;  podia  occupar  a  attenção 
a  camará  uma  ou  duos  horas  com  questões 
de  generalidades,  mas  não  deseja  fazer  isto,  e 
portanto  límita-se  a  mandar  á  mesa  o  seu  re- 
querimento. 

Vem  á  mesa,  é  Udo,  apoiado  e  em  âlacossão 
o  seguinte 
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RBQUBRIMBNTO 

«  Requeiro  que,  atteuta  a  disposição  do  regi- 
mento^ se  adie  a  presente  discussão  <*elatíva  ao 
credito  solicitado  pelo  Sr.  ministro  do  império, 
até  que  S.  Bx.  possa  comparecer  ás  sessões  da 
eamara. 

27  de  Outubro  de  iS80. ^Freitas  Coutinho.  » 

O  8r.  Mcurtlm  li^anciseo  liMillio: 

-^r.  presidente,  si  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  se  tivesse  dado  ao  trabalho  de  ler 
um  dos  brilhantes  discursos  com  que  S.Ex. 
tem  deleitado  a  attenção  da  casa,  teria  respon- 
dido a  si  mesmo  e  explicado  o  motivo  da  au- 
sência do  Sr.  ministro.  Ha  dous  dias  que  S. 
Ex.  nos  disse  saber  o  motivo  de  tal  ansencia. 

Opponho-me  ao  requerimento  de  adiamento. 
Nos  papeis  que  foram  presentes  á  consideração 
da  camará  está  perfeitamente  explicada  a  des- 
peza  que  obrigou  o  ministro  a  pedir  o  credito 
emdiscossão. 

Trata-se  de  um  credito  de  37  contos  e  tanto, 
cuja  utilidade  o  nobre  deputado  não  contestou 
e  de  uma  despeza  que  ja  está  feita  ;  de  modo 
queS.  Ex.  votando  contra  o  credito  ou  deseja 
que  o  governo  caloteie  o  credor  ou  que  pague 
sem  autorização  legislativa... 

O  Sr.  Frbitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bíartim  Francisco  Filho  : —  Deseíaria 
que  0  nobre  deputado  discutisse  o  cretito,ja  que 
se  acham  dous  ou  três  dos  Srs.  ministros  pre- 
sentes, que  declararam  estar  promptos  a  deba- 
ter qualquer  questão  que  o  nobre  deputado 
suscitasse,  mas  S.  Ex.  por  um  caprichinho, 
insiste  em  querer  discutir  com  o  nobre  ministro 
do  império,  de  quem  diz  não  ter  saudades. 

Si  S.  Ex.  estivesse  na  posição  do  nobre  mi- 
nistro do  império,  deixaria  de  ir  ao  senado? 
{J^artes.) 

Nós  não  queremos  saber  si  o  senado  fez  bem 
ou  si  fez  mal :  o  que  nos  importa  saber  ó  que  o 
senado  convidou  o  nobre  ministro  do  império  e 
que  elle  tem  de  estar  presente  á  discussão  da 
reforma  eleitoral. 

Si  o  nobre  deputado  visse  a  tabeliã  explicativa 
que  acompanha  o  credito,  a  comparasse  com  as 
verbas  encontradas  a  pags.  79  do  relatório  do 
ministro,  teria  encontrado  uma  pequena  diffe- 
rença  nas  parcellas,  e  esta  pequena  differença 
S.  Éx.  explical-a-hia  quando  soubesse,  como 
sem  duvida  sabe,  que  algumas  quantias  foram 
pagas,  nào  por  intermédio  do  administrador,  mas 
directamente  pelo  ministério  do  império. 

Acho  inútil,  Sr.  presidente,  o  adiamento. 
S.  Ex.  não  pede  explicação,  não  deseja  dis- 
cutir, quer  o  adiamento  só  como  meio  prote- 
latorio,  como  caprichinho  Unicamente,  por  isso 
voto  contra  o  seu  requerimento. 

O  8r.  I^pnaeio  11  ariJiiA  declara  que 
vota  pelo  projecto  em  discussão. 

A  questão  principal,  porém,  para  si  é  o  cum- 
primento do  regimento.  O  regimento  manda  que 
para  a  discussão  dos  créditos  devem  ser  convi- 
cados  os  respectivos  ministros,  mas  desde  que 
o  legislador  emprega  a  palavra  convite  ó  por- 
que entende  que  pelo  nosso  systema  a  ordem 


do  dia  não  pôde  deixar  de  ser  dada  de  com- 
binação com  o  governo,  e  que  os  ministros  não 
podem  deixar  de  comparecer. 

Si  nós  hoje  em  maioria  ou  quasi  em  unani- 
midade na  camará,  podemos  dispensar  esses 
pontos  do  regimento,  amanhã  poderemos  estar 
em  opposiçâo  e  devemos  lembrar-nos  que  sem- 
pre temos  pugnado  pela  observância  do  reffi- 
mento,  porque  elle  é  a  garantia  tanto  da  maio- 
ria como  da  minoria. 

O  regimento  manda  que  se  deve  convidar 
os  ministros,  e,  portanto,  elles  nào  podem  deixar 
de  comparecer,  porque  é  convite  da  camará  a 
que  não  podem  deixar  de  attender.    (Afiartes,) 

Si  o  nobre  ministro  do  império  não  pôde 
comparecer  açora,  porque  se  acha  no  senado^ 
onde  não  pôde  deixar  de  estar  a  convite  da- 
quella  corporação,  S.  Ex.  tem  um  meio  de  at- 
tender á  camará,  que  ó  adiar  a  discusssão  desta 
credito  para  depois  das  três  horas,  porque  nós 
temes  sessão  até  ás  quatro,  e  a  reforma  eleitoral 
no  senado  discute-se  até  ás  duas  e  meia  horas  ; 
e  assim  observa- se  o  regimento.  (Apartes.) 

Entende  que  o  Sr.  presidente  cumpriu  a  let- 
tra  do  regimento,  mas  o  espirito,  não. 

Ahi  a  sua  opinião  discorda  da  de  S.  Ex. ;  o 
convite  ao  ministro  é  obrigando-o  ao  compare- 
cimento. 

(Cruzam'Se  muitos  apartes.) 

Desde  que  o  regimento  manda  que  o  minis- 
tro seja  convidado,é  obrigação  delle  comparecer. 
(Apartes.) 

Si  o  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de 
Janeiro  permittísse  um  aditamento  ao  seu  re- 
querimento de  adiamento,  fal-o-hia  para  que 
o  credito  se  discutisse  depois  das  três  horas, 
porque  assim  satisfazia -se  o  desejo  do  nobre  de- 
putado e  resalvava-se  a  prerogativa  da  camará 
dos  Srs.  deputados. 

Vem  a  mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte 
Additamcnto 

Que  a  discussão  do  credito  do  ministério  do 
império  tenha  logar  na  segunda  parte  da  ordem 
do  dia>  depois  das  três  horas^  em  presença  do 
respectivo  ministro. 

27  de  Outubro  de  iS80. dignado  Martins. 

O  8r.  Sersio  de  C2a«tro  díxque  em 
aparte  ao  nobre  deputado  pela  província  do  Rio 
de  Janeiro  havia  hypothecado  o  seu  voto  ao 
requerimento  de  adiamento  e  ainda  ha  pouco 
disse  á  augusta  camará  dos  Srs.  deputados  que 
sempre  estaria  ao  lado  de  qualquer  membro 
delia  que  pugnasse  pela  effectividade  de  suas 
garantias. 

Ora ,  procurando  os  nobres  deputados  na 
questão  vertente  sustentar  uma  das  garantias 
desta  camará  qual  a  de  inquirir  de  um  mi- 
nistro de  estado  sobre  o  moao  como  deve  des- 
pender 00  dinheiros  publico»,  nio  podia  deixar 
de  estar  ao  lado  de  SS.  EEx. 

Observa,  porém,  que  acima  deste  principiou 
que  julga  necessário  e  inquestionável,  porque  é 
naturalmente  aceito  em  todos  os  parlamentos 
que  têm  o  systema  de  governo  semelhante  ao 
nosso,  colloca  a  da  confiança  da  camará  que 
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não  pôde  ser  um  só  momento  interrompida 
para  com  os  ministros  que  apoia,  assim  como  o 
respeito  e  consideração  que  deve  ao  chefe  de 
sua  maioria. 

Consegaintemente,  não  obstante  haver  hypo- 
thecado  seu  voto  em  aparte  ao  nobre  deputado, 
não  duvidará  levantar  essa  hypothese. 

Tem  alem  disso  serias  duvidas  sobre  o  modo 
por  que  deve  ser  interpretada  a  disposição  do 
regimento  commentado  pelos  íllustres  deputados 
pelo  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes. 

O  regimento  serve-se  da  expressão  convidar; 
não  ha  duvida  alguma  que  a  camará,  exigindo 
por  meio  da  mesa  a  preseoça  de  um  ministro  do 
estado,oão  poderá  usar  de  outra  expressão. Mas, 
pergunto,  o  ministro  tem  obrigação  restricta  de 
vir  comparecer  perante  o  parlamt3nto  para  res- 
ponder ás  considerações  que  forem  feitas  em 
questão  de  credito  em  virtude  da  disposição  do 
regimento  ?  Esta  é  a  questão. 

Si  percorrermos  os  annaes  do  parlamento 
brazileiro  ahi  encontraremos  nos  usos  e  cos- 
tumes prós  e  contras;  encontraremos  muitas 
vezes  os  ministros  aceitando  o  convite  e  compa- 
recendo, e  outras  vezes  não  comparecendo  por 
circumstancias  de  força  maior.  Logo  os  no- 
bres deputados  não  podem  estribar-se  em  pre- 
cedentes, desde  que  os  ha,  tanto  a  favor,  como 
contra  a  opinião  por  SS.  EEx.  sustentada. 

Observa  ainda  que  os  nobres  deputados  devem 
notar  o  seguinte,  o  é  que  a  discussão  que  se 
vai  abrir,  esta  opportunidade  que  se  offerece 
aos  membros  da  opposição  para  discutir  pela 
segunda  vez  um  credito  ao  governo,  se  pôde 
offereeer  em  outras  discussões  importantes  em 
muitos  e  variados  assumptos  que  ainda  podem 
ser  submettidos  ao  exame  da  camará.  (>onse- 
guintemente  os  nobres  deputados  por  modo  al- 
gum podem  ficar  prejudicados. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :—  Não  é  questão  de 
opportunidade,  é  questão  de  regimento. 

(Ha  outros  apartes), 

O  Sr.  Sérgio  db  Castro  sabe  que  não  pôde 
tocar  o  coração  dos  nobres  deputados,  mas  está 
.sendo  órgão  de  sentimentos  que  lhe  parecem 
de  todo  o  ponto  respeitáveis. 

O  Sr.  Frederico  Rego  :—  Não  deve  abafar  o 
seu  primeiro  impulso. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro,  concluindo  as  suas 
observações,  mesmo  porque  deseja  que,  sem 
demora,  tenha  termo  esta  questão,  dirá  com  toda 
a  franqueza,  pedindo  desculpa  á  nobre  opposição, 
principalmente  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  a  quem  ingénua  e  lealmente  hypothe* 
cara  o  seu  voto,  que,  si  o  honrado  leader  da 
maioria  fizer  igual  declararão,  votará  com  elle, 
levantando  a  hypotheca  que  foi  aliás  feita  com 
a  maior  sinceridade. 

O  Sr.  Freitas  CouUntio  deve 
uma  ligeira  resposta  aos  íllustres  coliegas  que 
se  occuparam  do  seu  requerimento,  e  começa 
agradecendo  ao  nobre  deputado  o  Sr.  Ignacio 
Martins. . . 

O  Sr.  Jeropíymo  Sodré:—  Não  pôde  declinar 
nomes  pelo  regimento. 


O  Sr.  Freitas  Coutinho  pelas  palavras  de 
justiça  que  dispensou  em  justificação  do  seu 
riiquerimento,  pelo  mesmo  motivo  por  que  o 
sorprendoram  as  palavras  do  honrado  depu- 
tado por  S.  Paulo. 

S.  Es.  nos  collocou  entre  as  pontas  de  um 
dilemma,  declarando  que  si  a  camará  não  vo- 
tasse o  credito,  estabelecia  o  regimen  do  calote 
ou  do  arbítrio. 

Do  calote,  não  estabelecia  com  certeza,  por- 
que era  preciso  que  a  importância  do  credito 
naoiivesse  sido  despendida  ;  mas  a  despeza  foi 
feita  e  já  foi  paga.  O  dinheiro  foi  gasto  e  tanto 
que  não  são  os  credores  que  vêm  aqui  exigir  o 
pagamento.  Arbítrio,  esse  ha  em  todo  o  caso 
desde  que  o  acto  do  governo  estiver  divorciado 
d.is  boas  praticas  de  legalidade  ;  oarbiirio,  pois, 
subsiste  e,  em  vez  de  serchancellado  por  nós 
com  a  approvação  de  um  credito  que  apenas  si- 
gnifica despeza  realizada,  elle  deve  ficar  como 
um  documento  vivo  da  prepotência  do  governo. 
(Apoiados  e  apartes,) 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  insiste  em 
raanifest^ir  a  sua  dedicação  governamental. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Mas  sincera 
porque  não  dependo  dos  ministros. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  não  diz  o  contrario  ; 
mas  o  nobre  deputado  quer  tolher  o  direito 
daquelles  que  não  são  fa/oraveís  ao  governo. 
Isto  tudo  poderá  ser,  menos  iheoria  liberal. 
Quem  é  accusado,  não  pode  deixar  de  usar  do 
direito  de  defesa.  O  nobre  deputado  tem  estra- 
nhado que  o  orador,  que  não  tem  enthusiasmo 
pelo  governo,  venha  pedir  esclarecimentos,  não 
só  para  votar  como  para  discutir ;  e  diz  ainda 
que  sublinha  as  palavras.  O  nobre  deputado, 
que  está  dando  provas  de  verdadeira  amizade  ao 
governo,  não  tem  o  direito  de  censurar  a  op- 
posição empregando  estas  expressões:  que  só 
temos  em  vista  satisfazer  um  capricliinho.  Não 
sabe  o  que  quer  dizer.  (Apartes.) 

Tem  o  orador  necessidaae  de  ver  cumprida  a 
disposição  do  regimento,de  ver  mantida  a  autono- 
mia da  camará,  expressões  que  vão  sendo  con- 
sideradas como  chapas,  mas  que  entretanto  não 
dào  a  exacta  significação  dos  factos.  Quizera 
que  as  prerogativas  da  camará  fossem  respei- 
tadas, e  a  sua  iniciativa  exercida  com  energia 
capaz  de  lhe  dar  forças  para  lutar  com  o  senado, 
a  quem  todos  os  dias  nos  estamos  submettendo. 

O  governo  devia  ser  o  primeiro  a  collocar-se 
acima  destas  condições  precárias  elutnr  franca- 
mente contra  essa  espécie  de  prepotência  que  o 
penado  quer  exercer  sobre  nós,  que  temos  iguaes 
direitos,  senão  o  de  sermos  mais  ouvidos  do  que 
elle.  (Apartes.) 

O  nobre  deputado  por  Minas  declarou  muito 
bem  que  o  regimenío  consigna  a  obrigação... 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— O  regimento 
não  falia  nisto;  são  esiylos.  Está  na  Consti- 
tuição. 

0  Sr.  Freitas  Coutinho  diz  que  é 
quanto  basta.  Já  uma  vez  o  nobre  deputado  foi- 
Ihe  favorável.  Diz  o  nobre  deputado  que  está 
na  Constituição,  e  mais  uma  vez,  com  o  melhor 
direito,  insiste  no  pedido  que  fez  á  camará,  e  o 
honrado  tecu^r  da  maioria  já  uma  vez,  quando 
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estranhou  n  ausência  do  nobre  presidente  do 
conselho^  em  occasião  em  que  elle  devia  estar 
presente,  disse  que  tinha  razuo.  C*  realmente 
para  salvar  estas  prerogatívas  que  S.  Ex.  se 
empenha,  e  mais  do  que  ninguém  tem  larga 
pratica  parlamentar,  em  que  tem  sempre  lutado 
nos  seus  melhores  dias  de  gloria,  colhendo  im- 
marcessiveis  louros.  (Àpoindos.)  S.  Ex.  anui  os 
conquistou  e  por  isto  nào  se  dedignou  estender  a 
mão  á  opposiçào  para  dizer  que  o  orador  tinha 
razão;  S.  Ex.  quer  o  caminho  desembaraçado  ; 
deve  destruir  qualquer  pequeno  embaraço  que 
se  colloque  diante  dos  seus  passos,  e  amanhã, 
trocados  os  guardas,  quem  sabe  si  nós,  estor- 
cendo-nos  na  mais  dura  adversidade,  não  te- 
remos precisão  de  reclamar  o  cumprimento  do 
regimento?  Sr  é  assim,  não  podemos  neste  mo- 
mento tomar  uma  deliberação  em  sentido  con- 
trario ao  mesmo  regimento,  porque  este  prece- 
dente será  recordado  e  á  sombra  delle  não  po- 
demos fazer  bom  o  direito  que  não  garantimos 
é  opposíção  de  hoje.  Devemos  ser  cautelosos  e 
prudentes ;  defender  hoje  o  que  devemos  de- 
fender amanhã.  Isto  nos  trará  vantagens  incal- 
culáveis. 

Observa  que  o  seu  requerimento  não  deixa  de 
ter  fundamento.  O  nobre  deputado  por  Minas 
deu  ainda  uma  razão,  a  qual  a  honrada  maioria 
não  pôde  de  maneira  alguma  deixar  de  aceitar: 
S.  Ex.  disse,  e  disse  muito  bem  que  no  senado 
a  ordt^m  do  dia  está  dividida  em  duas  parles, 
discutindo-sena  primeira  a  reforma  eleitoral  o  na 
segunda  a  resposta  á  falia  do  throno.  Ora,  na  dis- 
cussão da  resposta  á  falia  do  throno  não  é  neces- 
sária presença  do  nobre  ministro,  entretanto  que 
a  sua  presença  ó  necessária  nesta  camará^  anm 
de  discutir  a  proposta  que  offereceu  ao  parla- 
mento. 

Sendo  assím^  pergunta,  onde  a  difflculdade 
por  parte  do  presidente  da  camará  em  dis- 
tribuir o  nosso  serviço  por  tal  modo  que  não 
haia  inteiro  conflicto  entre  a  presença  aqui  do 
nooro  ministro  do  império  e  a  presença  de 
S.  Ex.  no  seio  do  senado  ? 

Mas  se  me  diz  como  uma  objecção  impossível 
de  se  responder :  «  O  que  quereis  ?  Quereis  que 
o  ministro  se  divida  em  duas  partes  e  que  fi- 
que aqui  uma  metade  e  á  outra  para  o  senado  ?  > 
Não>  não  desejaria  o  impossível,  o  absurdo, 
mas  desejaria  que,  no  caso  de  conflicto,  pre- 
valecesse a  autonomia  da  camará  :  desejaria 
que  quando  houvesse  a  impossibilidade  da  pre- 
sença do  honrado  ministro  aqui  e  no  senado, 
ellf^  aqui  viesse  de  preferencia  dar  conta  de 
seus  actos. 

O  Sr.  Gostà  Azevedo  :—  Apoiado. 

O  Sa.  Freitas  Coutinho  está  convencido  de 
que  o  senado  não  pode  ser  refractário  ás  insti- 
tuições que  offerecem  normas  á  sua  vida ;  está 
convencido  de  que  se  alli  por  parte  da  camará 
se  fizesse  sentir  a  necessidade  da  presença  do 
ministro  entre  nós  afim  de  discutir  uma  pro- 
posta sua,  o  senado  não  haveria  de  fazer  questão 
para  conservar  o  ministro  preso  a  uma  cadeira, 
sem  que  até  hoje  tenha  sido  necessário  ouvir  a 
sua  voz  senão  uma  vez,  afim  de  explicar  uma 
contradicção  que  se  lhe  attribuia  na  questão  da 
reforma  eleitoral ;  está  certo]  de  que  o  senado 


seria  o  primeiro  a  dar-nos  razão  e  não  quere- 
ria crear  um  embaraço  para  que  os  nossos  tra- 
balhos continuassem  com  regularidade. 

Sendo  este  o  seu  pensamento,  crô  que,  insis- 
tindo para  que  esta  discussão  se  adie,  e  em 
vista  do  reclamações  de  alguns  amigos  aqui  da 
esquerda,  por  conta  de  quem,  como  já  declarou, 
formulou  o  seu  requerimento  e  por  conta  de 
quem  corre  o  risco  do  mesmo  requerimento,  não 
tem  em  vista  senão  uma  cousa,  que  é  salvar 
o  regimento,  a  lei  que  regula  os  nossos  traba- 
lhos, lei  que,  si  hoje  encerrar  em  seu  seio  uma 
sancção  contraria  aos  nossos  interesses  de  occa- 
sião^ amanhã  encerrará  outra  no  sentido  de 
todas  as  vantagens,  de  todos  os  interesses  legi« 
timos,  que  tivermos  aqui  de  defender. 

Demais  acredita  que  o  requerimento  que  fez 
pôde  muito  bem  ser  approvado  pela  maioria, 
porque,  como  já  mostrou,  não  vai  estabelecer 
conflicto  entre  o  senado  e  a  camará. 

Em  terceiro  logar  acredita  que  ainda  quan- 
do houvesse  conflicto,  o  senado  seria  o  pri- 
meiro a  pensar  que  o  nobre  ministro  do  impé- 
rio deve  vir  antes  á  camará  assistir  á  discussão 
de  suas  propostas,  do  que  achar-se  presente  á 
dis^cussão  da  reforma  eleitoral  no  mesmo  senado, 
onde  órgãos  tão  autorizados,  sobretudo  o  hon- 
rado presidente  do  conselho,  têm  a  mais  com- 
pleta e  cabal  competência  afim  de  dizer  não  só 
qual  é  o  pensamento  do  governo  relativamente 
a  essa  reforma,  como  para  desvanecer  e  resol- 
ver todas  as  duvidas  e  objecções,  que  a  minoria 
do  senado,  infensa  a  passagem  do  projecto,  por- 
ventura entender  am  sua  sabedoria  formular. 

Eis  as  razões  que  lhe  competia  expor. 
(Muito  bem.) 

O  8r.   Martinho  CSampos:  »  Sr. 

presidente,  o  que  tenho  ouvido  dos  nonrados  de- 
putados, que  censuram  o  não  comparecimento 
do  nobre  ministro  do  império  e  pedem  o  adia- 
mento do  debnte,  me  deixaria  convencido  de 
que  SS.  EEx.  tôm  razão,  si  SS.  EEx.  nos  tiras- 
sem das  difflculdades  em  que  nos  achamos. 

O  corpo  legislativo  não  se  compõe  somente  da 
camará  dos  deputados;  a  obrigação  que  temo 
ministro  de  estado  de  assistir  á  discussão  de  pro- 
postas aqui  na  camará,  tem  lambem  pela  Con- 
stituição em  relação  ao  senado  {apoiados),  que 
também  ó  parte  do  parlamento.  [Apoiados,) 

Qual  a  regra,  pois,  de  preferencia?  Devia  ser 
a importan«iia  da  matéria... 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  V.  Ex.  por  cari- 
dade deixe-me  fallar:  tanto  falia,  tem  fallado 
tanto  hoje,  que  podia  deixar-me  fallar  agora. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:  —  Foi  apenas  para 
fazer  a  declaração  de  que  V.  Ex.  está  collocan- 
do  a  questão  em  terreno  em  que  não  a  colio* 
quei... 

O  Sr. Martinho  Campos:— Sei  o  que  V.Ex.  vai 
dizer*me;  mas  não  é  para  responder  ao  que 
V.Ex.  vai  dizer-me  que  me  levantei,  e  sim  para 
responder  ao  (luo  ouvi. 

Mas  será  a  importância  da  matéria? Não,  por- 

3ue  essa  importância  fica  a  juízo  de  quiilquer 
as  camarás.  Não  pôde  ser  outra  a  regra  senão 
a  prioridade  do  debate.  (Apoiados,) 
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O  senado,  tendo  começado  a  discussão  da  re- 
forma eleitoral,  exigiu  a  presença  do  Sr.  minis- 
tro do  império.... 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— E  exigia  muito 
legitimamente. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — ...e  estava  no  seu 
direito.  (Apoiados.)  Esie  respeito  que  os  nobres 
deputados  querem  e  com  muita  razão  para  a 
cambra  não  pôde  ser  negado  ao  senado. (Apoia- 
dos.) O  honrado  ministro  do  império  acha-se 
impedido  absolutamente  de  comparecer  á  dis- 
cussão na  camará  dos  dep atidos. (iVoo  apoiado.) 

O  honrado  deputado  por  Minas,  mea  amigo, 
disse  qae  o  honrado  ministro  do  império  podia 
comparecer  á  camará  dos  deputados  depois  qae 
terminasse  a  discassão  no  senado.  A  discassão 
no  senado  começa  uma  hora  mais  cedo  do  que 
na  camará  dos  depatados>  o  senado  encerra -se 
uma  liora  primeiro  que  t  camará  dos  deputa- 
dos. G*  txaeto;  mas  a  que  horas  tem  terminado 
i  sessão  do  senado  durante  a  discassão  da  re- 
forma eleitoral  ?  A  discassão  desta  reforma 
conforme  a  minha  lembrança  tem  sempre  ex- 
cedido das  três  horas.  (Apoiados,) 

Nem  no  senado,  nem  na  camará  dos  deputa- 
dos, ha  o  costume  de  interromper  o  orador  que 
falia  no  fim  da  hora;  o  orador  falia  até  á  hora 
que  lhe  parece  nesta  occasiâo. 

Terminada  a  sessão  do  senado  depois  das  3 
horas,  eu  desejaria  que  o  meu  honrado  amigo, 
deputado  por  Minas  Geraes,  nos  dissesse  por 
que  meios  o  ministro  do  império  se  transporta- 
ria do  senado  á  camará  dos  deputados  para 
assistir  a  um  resto  de  sessão,  que  deve  encer- 
rar-se  ás  4  horas. 

Que  tempo  ficaria  para  isso  ? 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :*  Mas  a  sessão  pôde  ir 
além,  pôde  prorogar-se. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  --  Temos  tido  aqui 
sessão  até  meia  noite. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Os  nobres  deputa- 
dos dizem  :  c  A  sessão  pôde  ir  além,  pôde  ser 
prorogada.  >  Os  nobres  deputados  só  podem 
apresentar  esta  argumentação  depois  da  camará 
dos  deputados  ter  votado  que  se  proroguem  as 
sessões.  A  camará  não  as  prorogou  (apoiados), 
nem  creio  que  as  proroirue,  porque  não  ha  para 
isto  nenhum  motivo  justificado. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :  —  A  primeira  parte 
da  ordem  do  dia  no  senado  é  até  ás  2  i/2. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Tem  excedido 
constantemente  ;  isso  é  o  que  é  marcado,  mas 
não  ó  o  que  acontece. 

Seria,  pois,  necessário  que  o  ministro  do  im- 
pério tivesse  o  dom  da  ubiouidade.  Nem  o  ta- 
lento da  opposição  poderia  adquirir  esta  grande 
faculdade  para  a  espécie  humana. . , 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  V.  Ex.  está  me 
emprestando  argumentos  que  não  formulei. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— . . .  não  seria  pos- 
sível que  a  mesma  opposição  fizesse  esta  in- 
venção :  seria  sempre  impossível  a  um  ministro 
assistir  no  senado  a  uma  discussão  que  tem  de 
ir  ás  vezes  até  ás  3  horas,  e  achar- se  presente 
na  camará  dos  deputados  para  uma  discussão 
que  tem  determinar  ás  4. 


Mas  ha  necessidade  da  presença  do  ministro 
do  império  ?  O  ministro  do  império,  qiie  está 
obrigado  a  achar-se  no  senado  por  deliberação 
daquella  camará^  tem  a  mesma  obrigação  pe- 
rante a  camará  dos  deputados  ?  Não  a  tem,  nor- 
que  ninguém  é  obrigado  ao  impossível  (apoiaaos), 
e  o  serviço  publico  nada  tem  a  so^Trer,  porque 
o  ministro  do  império  é  membro  de  um  minis- 
tério solidário.  Os  seus  collegas  declararam 
aqui  em  voz  alta  que  estão  promptos  a  respon- 
der pelo  credito. 

A  camará  dos  deputados,  si  não  julga  os  mi- 
nistros presentes  com  sufflciencia  para  a  dis- 
cussão, decrele-o  por  uma  votação,  e  nomeará 
ministros  a  seu  gosto.  Eslaé  a  consequência  da 
exigência,  pois  os  ministros  presentes  dizem  : 
•Estamos  promptos  a  responaer  pelo  credito,  a 
darás  informaç5es  que  nos  forem  pedidas.» 

O  nobre  deputado  sabe  como  a  cousa  se  passou 
no  senado,  que  a  presença  forçada  do  nobre 
ministro  do  império  foi  votada  contra  a  vontade 
do  ministério.  Obtenham  os  nobres  deputados 
aqui  desta  casa  a  mesma  votação  ;  esta  deve  ser 
a  consequência  do  adiamento ;  porque  o  adia- 
mento votado  péla  camará  que  resultado  nos 
dará  ?  Adiar-se  o  projecto  até  que  termine  no 
senado  a  discussão  da  reforma  eleitoral.  Ora,  os 
créditos  são  urgentes  ;  a  sessão  só  deve  durar 
o  tempo  indispensável  para  a  reforma  eleitoral ; 
foi  para  este  fim  convocada  a  sessão  extraordi- 
nária. 

O  Sr«  Freitas  Coutinho  :  —  E  quando  o  mi- 
nistro tiver  de  fazer  uma  proposta  ao  poder 
legislativo,  deve  fazel-o  por  meio  de  procura- 
ção ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Deixará  de  a  faier ; 
não  lhe  vejo  outra  solução. 

Têm  os  nobres  deputados,  portanto,  de  esco- 
lher: ou  discutir  o  credito  ou  adiar  a  discussão 
para  continuar  não  sei  guando,  porque  é  neces- 
sário que  a  camará  nao  perca  de  vista  que  os 
créditos  que  estamos  votando  têm  necessaria- 
mente de  ser  submettidos  á  deliberação  e  ao 
voto  do  senado.  E'  esta  e  sô  esta  a  razão  por 
que  alguns  delles  tém  sido  discutidos  na  ausen* 
cia  dos  ministros. 

O  precedente  alle^do  pelo  nobre  deputado 
de  não  ter  comparecido  o  nobre  presidente  do 
conselho  no  começo  da  discussão  do  orçamento 
da  fazenda  (e  note-se  que  era  matéria  mais  im- 

Sortante  do  que  um  credito  parcial),  este  prece* 
ente  em  naaa  nos  obriga,  nada  prova  no  caso 
presente.  O  ministro  não  tinha  sido  convidado 
por  um  equivoco,  por  um  descuido  da  secreta- 
ria ou  por  qualquer  motivo. 

{Ha  um  aparte.) 

Eu  Bão  quero  absolutamente  faier  recorda- 
eSes  de  precedentes  do  ministério  passado. 
Muitos  dos  nobres  deputados  que  criticam  hoje 
taes  precedentes  acharam-os  enUio  excellentes  ; 
eu  nao  os  achei.  Mas  não  quero  fazer  essas  re- 
cordações, que  não  vôm  ao  caso  ;  e  nem  entra 
no  meu  plano  de  vida  nesta  sessão  legislativa  a 
recriminação,  e  nunca  entrou.  Não  vejo,  pois, 
motivo  para  o  adiamento,  que  não  importaria 
senão  a  rejeito  do  credido  (não  apoiaaos),  de 
facto,  era  a  mesma  cousa.  Provem  os  nobres  de- 
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me,  adiado  o  credito  hoje,  haverá  tem- 
po de  o  aiscutir  no  senado.  E'  necessário  que  o 
credito  passe  para  ser  discutido  uo  senado  ;  • 
ainda  assim  terá  tempo  de  passar  ?  Nós  pode- 
mos calcular  os  dias  de  que  dispomos. 

Assim,  muito  a  meu  pezar,  votarei  contra  o 
adiamento  proposto  pelo  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro. 

Nâo  sSo  procedentes  as  razões  alienadas  por 
S.  Ex.  Estão  presentes  ministros  salidarios  com 
o  nobre  ministro  do  império.  Estes  ministros 
solidários  têm  declarado  que  estão  promptos  a 
responder  pelo  credito.  O  que  eu  espero  ó  que 
os  nobres  deputados  da  opposição  que  alludem 
ao  fl^urào  que  tem  feito  no  senado  o  nobre  mi- 
nistro do  império,  não  so  limitem  também  a 
mostrar  cada  um  delles  um  llgurào.  E'  mais 
(ácil  argumentar  com  estas  generalidades  do 
que  descer  ao  exame  dos  créditos.  Entrem  neste 
terrene.  Vejam  SS.  EEx.,  si  obrigam  os  minis- 
tros  que  aqui  estão  a  que  façam  também  um  fi- 
gurão. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— V.  Ex.  éque  está 
fUzendo  um  figurão. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Estou  fazendo  uma 
figura  peio  menos  igual  á  que  V,  Ex.  faz,  cri- 
ticando a  do  nobre  ministro  do  império.  Não  é 
um  flguiiio  menos  importante,  nem  menos  bri- 
lhante para  um  membro  da  opposição  argu- 
mentar só  com  generalidades,  do  que  a  de 
um  ministro  que,  occupando  uma  elevada  po- 
sição, no  senado  dá  as  explicações  que  lhe  pedi- 
rem e  se  conserva  com  toda  a  gravidade  ao  lado 
dos  seus  col legas,  entre  os  quaes  se  acha  um 
que  ó  o  chefe  do  gabinete  diante  do  qual  ne- 
nhum pôde,  nem  deve  ter  preferencias.  A  fi- 
gura que  o  nobre  ministro  do  império  faz  no 
senado  é  aquella  que  outro  qualquer  ministro, 
gae  não  fosse  presidente  do  conselho,  faria. 
Nem  podia  fazer  outra  figura  o  nobre  ministro 
do  império  diante  do  nobre  presidente  do  con- 
selho, a  quem  compete  fallar  em  um  assumpto 
de  tal  importância,  porque  fallava  sempre  em 
nome  do  ministério. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— E*  por  isso  que  eu 
estranho  a  sua  presença  lá. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Tome  contas  disso 
ao  senado. 

O  nobre  deputado  por  Minas  entendeu  que  a 
difficuidade  desapparecia,  desde  que  a  ordem  do 
dia  fosse  alterada ;  e  eu  digo  que  não,  salvo  si 
S.  Ex.  tiver  meios  de  dar  á  camará  a  facul- 
dade de  regular  os  seus  trabalhos  e  os  do  se- 
nado, de  maneira  que  seja  ama  das  camarás 
ouem  marque  a  ordem  dos  seus  trabalhos  e  dos 
da  outra  eamara. 

O  Sr.  Ignagio  Martins  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mabtinho  Campos  :— V.  Ex.  engana -se. 
O  direito  qoe  tem  o  governo  de  intervir  na  dire- 
cção dos  trabalbos  da  camará  não  chega  ao  ponto 
de  regular  a  bora  das  discussões.  Este  direito 
Ujoila-se  a  que  a  direcção  da  mesa  não  embarace 
o  andamento  dos  negócios  públicos,  deixando 
de  ser  submettidas  ao  parlamento  medidas  que 
o  goveime  deseja  ^ue  sejam  discutidas  e  vota- 
das. Kio  passa  disto.  ríSo  são  as  mesas  das 
Tona  vi^^tt. 


camarás  offlcíaes  de  secretarias  de  estado.  Cada 
uma  das  camarás  regula  os  seus  trabalhos  inde- 
pendentemente uma  da  outra  e  independente- 
mente de  poder  executivo.  {Apoiados,)  Si  nós 
alterássemos  a  nossa  ordem  do  dia,  o  senado 
não  ficava  inhibido  de  fazer  o  que  entendesse  a 
respeito  da  hora  que  melhor  lhe  convier.  Nós 
mesmo  o  fazemos  constantemente.  Depois  de 
determinada  a  ordem   do  dia,  temos  o  direito 

Sor  uma  votação  da  camará,  de  alterar  a  posição 
e  qualquer  matéria  que  está  na  ordem  do  aia, 
passando  para  a  i.«  parte  o  que  foi  dado  para 
ultima. 

Nestas  circumstancias,  o  meu  nobre  amigo, 
deputado  por  Minas,  vê  que  a  providencia  lem- 
brada por  S  Ex  seria  inefflcaz.  ainda  quando 
coubesse  no  tempo,  ainda  quando  as  duas  ca- 
marás funccionassem  no  mesmo  edificio  e  não 
na  distancia  em  que  se  acham. 

De  resto,  nào  vejo  cousa  alguma  que  justi- 
fique o  adiamento.  Uma  única  razão  me  levaria 
a  votar  por  elle,  era  si  reputasse  os  ministros 
presentes  insufficientes  para  a  discussão  do 
assumpto.  Os  c|ue  pensarem  assim,  esses  devem 
approvar  o  adiamento.  Voto  contra. 

O  Sr.  Presidente  : — Tenho  que  rectificar  um 
equivoco  do  nobre  deputado  por  Minas,  a  secre- 
taria convidou  o  nobre  ministro  do  império  e 
eu  tenho  aqui  a  minuta  do  officio. 

Vozes:  —  O  nobre  deputado  não  declarou 
isso. 

E'  encerrada  a  discussão. 

O  8r .  Sérgio  de  Castro  {pela  ordem) 
pediu  a  palavra  para  declarar  que  vota  contra 
o  requerimento  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Presidente  :— o  nobre  deputado  não 
pôde  fallar  sobre  o  requerimento  mas  sim  sobre 
o  modo  de  votar. 

O  Sr.  Sérgio  di  Castro  diz  que  ó  justamente 
sobre  isso  que  vai  fallar  ;  até  repetirá  as  palavras 
do  Sr.  presidente  sobre  o  modo  de  votar.  Vem 
justificar  o  modo  por  que  vai  votar  contra  o  re- 

S[uerimento  do  honrado  representante  do  Rio  de 
aneiro. 

O  Sr.  Presidente  :— o  nobre  deputado  não 
insista  porque  eu  não  o  deixo  fallar  sobre  a 
matéria  do  requerimento. 

O  Sr.  Sérgio  de  CaíStro  diz  que  não  vai  fallar 
sobre  a  matéria  do  requerimento^mas  justificaro 
seu  modo  de  votar. 

O  Sr.  Presidente  :—  O  nobre  deputado  tem  de 
fallar  sobre  o  modo  de  se  votar,  e  não  sobre  o 
modo  por  que  vai  dar  o  seu  voto. 

O  Sr.  Sbrgio  de  Castro  em  resposta  diz  que  é 
bom  entenderem-se  com  calma.  Pede  ao  Sr.  pre» 
sidente  que  se  revista  de  todo  sangue  frio ;  pek 
sua  parte  declara  que  o  Sr.  presidente  e  a  car 
mara  sabem  que  tem  a  maior  fleugma.  Está  na 
tribuna  como  deputado  e  o  honrado  deputado 
por  S.  Paulo  na  cadeira  de  presidente:  por 
consequência  devem  entender-se  como  amigos 
e  homens  da  mesma  casa. 

O  Sb.  Presidente:- Eli  aqui  não  sou  senão  o 
regimento.  V.  Ex.  ftille  de  accòrdo  com  eiie. 
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O  Sr.  Sérgio  de  Castro  diz  que  neste  caso, 
para  prevenir  todo  e  qualquer  incidente  que 
possa  haver  nesta  questão,  pede  a  palavra  para 
nma  explicação. 

O  Sr.  Presidente  :— Na  occásião  em  que  se 
vai  votar  não  Ih'a  posso  conceder. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  insiste  sustentando 
que  nunca  se  negou  a  palavra  a  um  deputado 
quando  se  põe  em  votação  alguma  indicação 
ou  requerímenlo. 

O  Sr.  Presidente  :— o  regimento  determina 
os  casos  em  que  se  pôde  conceder  a  palavra 
pela  ordem  :.  ou  para  determinar  a  marcha  da 
discussão  ou  para  indicar  o  modo  de  se  votar. 

No  caso  presente  V.  Ex.  teve  a  palavra  pela 
ordem  no  presupposto  de  que  é  pedida  para  in- 
dicar o  modo  da  votação.  Para  tratar  de  outro 
assumpto  não  lh*a  posso  conceder. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  diz  que  o  honrado 
presidente  engana -se  e  per«:unta  si  não  pôde 
declarar-ihe  e  justificar  na  trihuna  o  seu  voto. 

O  Sr.  Presidente: — Na  occasião  opportuna 
o  nobre  deputado  poderá  mandar  á  mesa  uma 
declaração  escripla  do  seu  voio. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  diz  que  querendo  vai 
mais  uma  vez  dar  ao  Sr.  presidente  prova  ca- 
bal de  que  é  pressuroso  em  obedecer  ás  prescrip- 
çõesdeS.  Ex.  Vai  sentar-se  e  aguaraa  occa- 
síào  opportuna  de  mandar  á  mesa  a  declaração 
do  seu  voto. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :  —  Ha  de  ser  por  os- 
crípto. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  diz  que  isto  não  está 
no  regimento. 

Vozes  :  —  Está. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  vota  contra  o  reque- 
rimento do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
depois  de  ter  ouvido  o  nobre  deputado  por  Mi- 
nas, seu  illustre  amigo. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Para  isso  o  nobre  de- 
putado não  tem  a  palavra. 

Encerrada  a  discussão  e  procedendo-se  á  vo- 
tação do  requerimento  do  Sr.  Freitas  Coutinho, 
reconhece-se  não  haver  casa  para  se  votar,  peio 
que  procede  se  á  chamada,  na  forma  do  regi- 
mento, e  ficam  prejudicados  o  requerimento  e  o 
additamento. 

Proseguindo  a  discussão  do  projecto  o  não 
havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra  fica  en- 
cerrado e  a  votação  adiada. 

Entra  em  2.*  discussão  o  projecto  n.  144  de 
i880,  abrindo  um  credito  supplementar  ao  mi- 
nistério da  justiça  da  quantia  de  103: i5iijl260. 

O  8r.  Mcurtiiilio  Champôs  (pela  or- 
demy.-^Sv,  presidente,  levanto- me  apenas  para 
declarar  á  camará  que  o  nobre  Sr.  ministro  da 

I^ustíça  parlicipou-me  que  não  podia  comparecer 
loje;  nào  podendo  comparecer,  proporia  o  adia- 
mento da  discu>são  para  amanhã  si  houvesse 
numero  para  votar-se,  roas  não  ha  numero,  e 
nada  podemos  fazer,  por  conseguinte  tem  este 
adiamento  a  sorte  que  tiveram  os  dos  nobres  de- 
putados. 


O  Sr.Freitas  Coutinbo  (pela  ordem): 
— O  nobre  leader  da  maioria  nos  diz  que  o  hon- 
rado ministro  da  justiça  não  pôde  comparecer, 
mas  eu  não  ouvi  o  motivo. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Participou-me  que 
lhe  era  impossível  comparecer  hoje  e  encarre- 
gou-me  de  partícipal-o  á  camará.  A  carta  está 
até  em  poder  do  Sr.  1.»  secretario. 

O  Sr  .  Freitas  CouTiNHO:--Não  quero  pôr  env 
duvida  a  palavra  do  meu  honrado  amigo,  mas 
me  parece  que  desde  que  dá -se  este  facto»  e  o 
nobre  depuiado  declara  que  o  Sr.  ministro  da 
justiça  pôde  comparecer  amanhã,  o  Sr.  presi- 
dente da  camará  tem  a  faculdade  de  adiar  esta^ 
discussão  para  amanhã. 

O  Sr.  Presidente: — Não  posso.  O  regimento 
manda  que  não  sendo  votado  o  adiamento  con- 
tinue a  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— V.  Ex.  pôde  fazer 
com  que  esta  matéria  se  retire  da  ordem  do 
dia. 

O  Sr.  Presidente:— a  camará  si  entendesse 
é  que  podia  requerer  que  a  matéria  fosse  reti- 
rada da  ordem  do  dia,  mas  não  o  tendo  feito, 
eu  não  posso  retirai -a  da  discussão  i 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Isto  não  é assumpto 
que  possa  ser  submeltído  á  deliberação  da  ca- 
mará, é  assumpto  para  que  V.  Ex.  tem  toda  a 
competência. 

O  Sr.  Presidente:- Maso  nobre  deputado  at- 
tenda  que  até  para  inverter  a  ordem  do  dia  eu 
não  o  posso  fazer,  só  a  camará;  quanto  mais  re- 
tirar uma  matéria  da  ordem  do  dia  ? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Mas  veja  V.  Ex. 
as  consequências:  na  qualidade  de  deputado  op- 

f)osicíonísta  eu  posso  entender  que  devo  formu- 
ar  uma  interpellação  ao  governo,  mas  pelas 
doutrinas  que  vejo  hoje  apregoad-is  os  minis- 
tros se  podiam  furtar  ao  comparecimento  para 
darem  os  esclarecimentos gue  se  exigem. 

Relativamente  ao  credito  em  discussão  as 
razQes  são  as  mesmas. 

O  Sr.  Presidente;—  Em  uma  palavra:  eu  não 
posso  retirar. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Me  parece  que  V. 
Ex.  pode  retirar  em  virtude  do  regimento. 

O  Sr.  Presidente:—-  Entendo  por  outro 
modo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Mas  desde  que  V. 
Ex.  assim  o  declara,  eu  submetto-me  á  sua  de- 
cisão. 

Entra,  portanto,  em  discussão  o  credito. 

O  8r.  Freitas  Coutinlio  sente  a 
ausência  do  honrado  ministro  da  justiça,  pois 
linha  diversas  observações  a  fazer  sobre  assum- 
ptos daquella  pasta,  e  queria  saber  como  S.  Ex. 
pensa  sobre  varias  questões  de  que  tem  de  tra- 
tar ;  fará  todavia  perguntas  e  espera  que  algum 
dos  honrados  ministros  presentes  dô  as  respos- 
tas de  que  carece  o  orador. 

O  Sr.  chefe  de  policia  da  córtex  em  uma  peca 
offlcial,  qualificou    de  certo   modo  a  guarda 
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urbana  ;  deseja  o  orador  saber  como  o  honrado 
ministro  da  justiça  pensa  a  tal  respeito ;  o  que 
vô  é  pedir-se  neste  credito  mais  dinheiro  para 
«ssa  guarda^  que  o  Sr.  chefe  de  pohcía  diz 
ser  a  principal  promotora  de  distúrbios  na  ca- 
pital do  Império. 

Deseja  que  o  honrado  ministro  de  estrangei- 
ros diga  o  que  ha  a  respeito  de  uma  reclamação 
do  Sr.  mmistro  da  Itália,  sobre  a  maneira 
pela  qual  o  Sr.  chefe  de  policia  qualificou 
parte  da  colónia  italiana  nesta  cidade. 

O  que  deseja  é  conhecera  attitude  do  governo 
perante  aquelle  ministro,  si  o  governo  salvou 
a  dignidade  do  paiz. 

Faz  diversas  considerações  sobre  a  necessí- 
da  do  honrado  ministro  da  justiça  apresentar 
projectos  consignando  algumas  das  idéas,  que 
expendeu  uo  seu  relatório  e  na  tribuna ;  seria 
uma  gloria  para  o  partido  liberal  dar  ao  paiz  unm 
reforma  judiciaria,  que  satisfizesse  as  urgentes 
necessidades  do  serviço  da  justiça. 

Acha  que  não  tem  havido  perfeita  igualdade 
nas  nomeações  para  a  guarda  nacional ;  e  não 
comprehonde  a  razão  pela  qual  não  se  reorga- 
nizou jâ  a  guarda  nacional  da  província  do  Rio 
de  Janeiro. 

Pergunta  si  declarada  dissolvida  a  policia  se- 
creta como  fez  o  Sr.  chefe  de  policia,  e  decla- 
rado que  a  guarda  urbana  conspira  contra  a 
ordem  publica:  em  substituição  destes  dous  ele- 
mentos, que  bem  ou  mal  prestavam  serviços, 
o  que  se  creou. 

Para  dar  uma  prova  de  delicadeza  ao  hon- 
rado ministro  de  estrangeiros,  senta-se  afim  de 
ouvir  S.  £x.  ;  si  julgar  conveniente  voltará  á 
tribuna. 

O  8r.  Pechro  l^uiz  {ministro  de  estran- 
geiros):— Em  resposta  ao  meu  nobre  amigo  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  limitar-me-hei  a 
poucas  palavras,  porque  poucas  sào  necessárias 
para  bem  explicar  a  S.  Ex.  o  que  occoircu 
quanto  ao  ponto  em  que  S.  Ex.  tocou  relativa- 
mente ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

Peço  licença  ao  meu  nobre  amigo  para  deixar 
de  lado  outros  pontos  que  entendem  propria- 
mente com  o  serviço  especial  do  ministério  da 
justiça. 

O  Sr.   FRfcrrAs  Coutinho :— Eu  fallei  nisso 

fiorque  se  disse  que  os  ministros  estavam  habi- 
itadosa  responder. 

O  Sr.  Pedro  Luiz  (ministro  de  estrangeiros): — 
Seguramente;  mas,  segundo  presumo,  conti- 
nuando esta  discussão  e  guardando  eu  a  espe- 
rança de  ver  neste  recinto  amanhã  o  meu  nobre 
collega  o  Sr.  ministro  da  justiça,  penso  que  não 
devo  anticipar-me  a  tratnr  de  assumptos  que 
elle  póiie  melhor  elucidar,  satisfazendo  comple- 
tamente aos  desejos  do  nobre  deputado. 

Sobre  o  incidente  de  natureza  internacional, 
de  que  tratou  o  nobre  deputado,  posso  assegu- 
rar a  S.  Ex.  que  reina  perfeita  tranquillidnde 
no  meu  espirito,  e  acredito  que  reinará  lambem 
no  do  S.  Ex.,  quando  souber  que  no  occorrido 
entre  mime  o  Sr.  Conde  de  la  Toursalvaram-se 
as  leis  da  dignidade  do  nosso  paiz  e  da  Itália. 

O  caso  foi  simples.  Em  um  dos  jornaes  desta 
corte  deu-se  noticia  de  uma  circular  do  chefe 


de  policia,  funccíonario  muito  distíncto,  intel- 
ligente  e  activo  e  que  já  tem  dado  provas  de  sua 
capacidade  (apoiados),  dirigida  aos  delegados  e 
subdelegados,chamando  a  attençàa  desses  agen- 
tes para  italianos  immigrantes  que  infestavam 
a  cidade  armados  de  revolwers  e  praticando  des- 
acatos. 

Os  termos  em  que  achava-se  redigida  esta 
circular  impressionaram  o  Sr.  ministro  da  Itá- 
lia, o  qual,  diríçindo-se  a  mim,  fez-me  sentir 
que  taes  proposições  ofifendiam  os  brios  de  seus 
compatriotas,  e  neste  sentido  passou-me  uma 
nota  traduzindo  suas  queixas  e  pedindo  minha 
attençào    para  o  assumpto. 

Tomei  na  maior  consideração  as  ponderações 
que  o  Sr.  ministro  me  fazia  e  que  eu  faria 
também  em  idênticas  circumstancias.(^|)?íado5.) 
Louvei-o  mesmo  pelo  fervor  com  que  elle  pro- 
curava zelar  os  créditos  do  seu  paiz,  nâo  que- 
rendo que  pairassem  sobre  a  generalidade  de 
seus  nacionaos  juizos  menos  favoráveis. 

Entendendo-me  immediatamenie  com  o  meu 
nobre  collega  da  justiça,  tive  a  satisfação  de 
vêr  que  a  circular  em  questão  não  era  oíScial  ; 
nem  fora  dirigida  aos  delegados,  nem  havia 
sido  publicada  no  Diário  Oificial, 

Na  circular  que  o  Diário  O.ficiat  publicou,  e 

3ue  eu  não  sei  si  o  nobre  deputado  viu,  o  chefe 
e  policia  chama  a  attenção  dos  seus  agentes 
para  um  grupo  de  italianos  malfeitores  armados 
de  rewclvers  que  têm  atacado  nesta  cidade  va- 
rias casas  e  chácaras. 

Era  este  o;'lcance  do  documento  ofiicial. 

Na  segunda  conferencia  com  o  honrado  mi- 
nistro da  Itália,  disse  a  S.  Ex.  que  a  sua  nota 
baseava-se  em  peça  não  offlcial  ;  que  a  ofiicial 
fora  publiòada  na  folha  dogoverno^comoS.  Ex. 
podia  verificar,o  que  neste  documento  nada  havia 
que  pudesse  oíTender  os  brios  de  seu  paiz;  acres- 
centei que  eu  ia  responderá  sua  nota,  demons- 
trando assim  que  cila  peccava  pela  base,  si  por 
acaso  o  Sr.  Conde  de  Ia  Tour  não  houvesse  por 
mais  conveniente  considerar  a  reclamação  como 
não  feita. 

O  Sr.  ministro  italiano,reflectindo  que  no  seu 
proceder,  c^mquanto  muito  louvável,  pela  in- 
tenção que  o  dominava,  carecia  de  fundamento; 
attendendo  á  evidenciados  factos  e  a  razões  que 
dei  e  deduzi  com  mais  abundância  ainda  do  que 
o  faço  agora,  pois  nào  desejo  ser  prolixo,  de- 
clarou-me  dous  dias  depois  que  considt^ava  sua 
nota  não  escripta,  por  isso  que  o  documento  a 
que  se  referia  não  era  reconhecido  pelo  go- 
verno imperial. 

Em  seguida  limitou-se  a  pedir-me  por  meio 
de  outra  nota  explicações  sobre  o  grupo  de  ita- 
lianos a  que  se  referia  o  chefe  de  policia,  expli- 
cações que  dei  a  S.  Ex.  logo  que  recebi  do 
nobre  ministro  da  justiça  as  informações  pre- 
cisas. 

O  incidente  terminou  de  modo  satisfactorio,  e 
delle  não  proveiu  o  mais  ligeiro  dezar  quer  para 
a  Itália  quer  para  o  Brazil,  nem  resultou  uma  só 
palavra  que  pudesse  afifectar  as  boas  relações 
que  mantenho  com  o  Sr.  Conde  de  la  Tour, 
que  é  um  perfeito  cavalheiro. 

Passando  Agora  a  outro  ponto,  direi  ao  meu 
nobre  amigo  o  que  ha  relativamente  á  guarda 
nacional  da  corte  e  província  do  Rio  de  Janeiro. 
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Sabe  o  nobre  deputado  o  que  occorreu  du- 
rante o  ministério  transacto.  Para  as  outras 
províncias  effèctuaramse  muitas  nomeações,  e 
para  a  do  Rio  poucas.  E' um  facto  que  con- 
signo apenas,  sem  intenção  de  censura. 

O  Sr.  Frederico  Rego  :— A  guarda  nacional 
foi  reorganizada. 

O  Sr.  Pedro  Luiz  (ministro  d.  estrangeiros) : 
— >Mas  esquadros  não  foram  preenchidos. 

O  Sr.  Frederico  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Pedro  Luiz  (ministro  de  estrangeii  os)  :— 
Bem;  o  actual  ministério  trata  deste  assumpto, 
o  qual  corre  especialmente  sob  as  minhas  vistas, 
por  isso  que  tenho  a  honra  de  representar  a 
nobre  província  do  Rio.  Espero  desempenhar - 
me  breve  deste  encargo. 

A  demora  impacienta,  é  verdade^  mas  é  ne- 
cessária até  certo  ponto  para  evitar  erros  de 
apreciação  e  habilitanos  a  proceder  com  o 
maior  critério  e  reflexáo. 

Sr.  presidente^  creio  ter  dito  bastante  para 
satisfazer  aos  desejos  do  nobre  deputado  pela 
província  do  Rio  de  Janeiro  na  parte  que  com- 
migo  entendia. 

Os  outros  pontos  em  aue  S.  Ex.  tocou  serão, 
como  disse  ha  pouco,  devidamente  apreciados 
por  quem  de  direito,  e  S.  Ex.  nada  perderá 
com  a  demora.  [Muito  bem.) 

O  8r.  Freitas  Ck>utinlio  (para  uma 

explicação),  quando  reclamou  do  nobre  ministro 
de  estrangeiros  explicações  sobre  o  que  occor* 
rera  entre  S.  Ex.  e  o  ministro  do  Reino  de 
Itália,  acreditou  que  o  honrado  ministro  havia 
mantido  a  dignidade  do  paiz,  e  nem  era  capaz 
de  censural-o  antes  de  ouvir  as  suas  razões . 
-Estabeleceu  sempre  a  presumpção  favorável  ao 
nobre  ministro. 

Mas  S.  Ex.  declara  terminantemente  que 
a  circular  do  chefe  de  policia  da  corte  não  ba- 
Tia  sido  publicada  no  Diário  Oficial,  e  portanto 
não  podia  ter  autheniicidade.  Si  esta  foi  a  argu- 
mentação do  honrado  ministro,  argumentação 
de  que  S.  Ex.  não  teve  na  occasião  necessi- 
dade de  usar  para  manter  a  harmonia  que 
felizmente  existe  entre  o  Brazil  e  a  Itatia,  eila 
rai  ferir  ao  chefe  de  policia  da  côrle.  Ou  a  cir- 
cular do  chefe  de  policia  consigna  uma  boa 
doutrina,  e  deve  ser  observada,  ou  não  consigna, 
e  nesta  hypothese  reprova  o  procedimento  da- 
quella  autoridade.  Disse  o  nobre  ministro  que 
a  circular  não  era  authentica.  Si  fosse  au- 
Uientica,  consagrava  ella  a  forma  que  podia 
justificar  a  nota  enviada  pelo  ministro  da  Itália, 
e  a  conclusão  lógica  seria  que  o  chefe  não  pro- 
cedera com  regularidade. 

Mas  a  circular  foi  dirigida  ás  autoridades 
subalternas  que  deviam  ter  obedecido  a  ella,pois 
emanava  de  autoridade  competente. 

Portanto  a  formalidade  da  sua  publicação  no 
JDiario  Oficial  não  foi  elemento  substancial  do 
acto. 

Entretanto,  declara  o  orador,  as  explicações 
do  nobre  ministro  relativamente  a  este  negocio 
o  satisfazem,  tendo  ficado  salva  a  dignidade  do 
paiz. 


Pede  porém  a  S.  Ex.  que  consiga  do  Sr.  mi- 
nistro da  justiça  normas  de  prudência  relativa- 
mente ao  chefe  de  polícia  para  que  tome  mais 
cautela  e  seja  mais  comedido  nas  phrases 
que  usar  em  documentos  officiaes  sobre  a 
guarda  urbana  e  policia  secreta,  elementos  de 
que  usa  para  garantir  a  ordem  publica. 

Estas  phrases  são  concebidas  em  termos  taes 
que  realmente  collocam  o  nobre  ministro  da 
justiça  e  os  outros  ministros  do  gabinete  em 
posição  esquerda  para  com  o  serviço  desses 
agentes  da  autoridade  publica. 

Entende  o  orador  que  os  funccíonarios  pu^ 
blicos  devem  ser  mais  prudentes  em  suas  ex- 
pressões. Si,  com  effeito,  o  chefe  de  policia  está 
convencido  de  que  a  guarda  urbana  não  presta 
aquelles  serviços  (jue  eram  de  esperar,  não  deve 
por  isso  desacredítal-a,  mas  substituil-a  logo. 
Si  não  pôde  substituil-a,  não  lhe  tire  a  força 
moral  que  precisa  ter. 

Talvez  o  nobre  ministro  da  justiça  não  possa 
comparecer  á  discussão,  como  espera  o  nobre 
ministro  da  agricultura,  porque  ella  será  encer* 
rada  hoje^  e  no  terceiro  não  é  do  regimento 
que  estejam  presentes  os  ministros. 

O  orador,  porém,  cumpriu  o  seu  dever  nas 
observações  que  fez^  e  espera  que  o  nobre 
ministro  de  estrangeiros  não  lhe  leve  a  mal 
essas  impertinências. 

O  Sr.  F'rederi<M>  Re§^:—  Sr.  presi- 
dente, a  demora  na  reorganização  da  guarda  na^ 
cional  da  província  do  Rio  de  Janeiro  provocou  ao 
nobre  deputado  da  mesma  província  o  mais  justo 
reparo.  Esperava  opportunídade  para  perguntar 
ao  gabinete  a  razão  pela  qual  tem  deixado  a 
província  do  Rio  de  Janeiro  em  esquecimento 
já  muito  notório  e  muito  prolongado,  e  o  nobre 
ministro  dos  estrangeiros  veiu  oíferecer-m'a 
com  a  resDosta  que  acabou  de  dar  ao  meu 
c<illega  de  deputação. 

S.  Ex.  julgou  que  poderia  attenuar  a  falta 
de  solicitude  por  esta  matéria  com  o  procedi- 
mento do  gabinete  passado. 

Como  tenho  conhecimento  dos  acontecimentos 
que  occorreram  no  anno  ultimo,  pelas  informa- 
ções que  naquelle  tempo  recebi  do  digno  Sr. 
ex-ir.inistro  da  justiça,  devo  declarar  á  casa  que, 
si  a  guarda  nacional  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  foi  reorganizada  por  aquelle  gabinete^ 
não  tem  hoje  nomeado  todo  o  seu  pessoal,  foi 
pela  demora  de  alguns  commandantes  supe- 
riores da  província  que  não  remetteram  oppor- 
tunamente  os  quadros  que  só  mais  tarde  po- 
deram  serapprovados. 

No  entanto  ainda  no  gabinete  passado  vimos 
diversos  commandantes  superiores  terem  sido 
nomeados ,  e  isso  autorizou  o  nobre  ministro 
de  estrangeiros  a  perguntar  por  que  razão  o  ga- 
binete não  completou  o  seu  trabalho. 

A  razão  é  obvia:  o  ministério  procurou  ape- 
nas preencher  as  oito  vagas  que  abriram-se  nos 
commandos  superiores  da  província. 

Si  porventura  se  pôde  atiribuír  retardamento 
ao  ministro  da  Justiça  de  então  por  não  ter 
feito  as  nomeações,  que  aliás  já  acabei  de  ex- 
plica, essa  demora  teria  ainda  uma  attenuante  e 
era  que  S.  Ex.  não  podia  ter  a  mesma  solici- 
tude pela  provinda  ao  qual  não  é  filho. 
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Tivemos  apenas  a  fortana  de  possuir  um  mi- 
nistro da  província  na  ultima  combinação  mi- 
nisterial, mas  esse  passou  tão  rapidamente  pelo 
gabinete  que  mal  teve  tempo  de  reconstruir  o 
serviço  penoso  da  sua  repartição  e  o  da  outra 
que  lhe  foi  conQada  interinamente. 

Desde  então  só  agora  é  que  vemos  um  filho  da 
provincia  representando-a  nos  conselhos  da 
eorôa.  Sao  passados  sete  ou  oito  mezes,  a  guarda 
nacional  da  provincia,  H]ue  já  estava  completa- 
mente reorganizada  pelo  Sr.  conselheiro  La- 
feyette,  ecom  seus  quadros  approvados  por  de- 
creto imperial,  ainda  espera  e  esperará  pela  no- 
meação ua  sua  offlcial idade. 

Quem  vive  na  provincia,  quem  está  em  inti- 
midade com  os  seus  habitantes  ou  quem  lhes 
conhece  a  vida  politica  e  partilhou-a  nesses 
longos  annos  de  adversidade,  não  pôde  ter  a 
justificativa  para  a  demora,  como  aquelles  que 
são  adstrictos  exclusivamente  a  receber  in- 
formações alheias,  e  não  podem  caminhar  com 
sciencia  própria . 

O  nobre  ministro  dos  estrangeiros  já  declarou 
qne  corria  por  sua  conta  a  indicação  dos  nomes 
que  devem  compor  a  guarda  nacional. 

O  Sr.  Pedro  Luiz  {miniitros  de  estrangeiros) : 
—Não  disse  isso. 

(Ha  um  afMTte,) 

O  Sr.  Frederico  Rego:— De  accôrdo  com  os 
amigos,  sim,  acho  isso  razoável. 

O  nobre  ministro  ouvirá  naturalmente  as  in- 
fluencias da  provincia  e  por  conhecimento  que 
deve  ter  da  sua  provincia  informará  ao  nobre 
ministro  da  justiça  sobre  os  nomes  a  preferir. 

Creio  que  isso  faria  qualquer  outra  pessoa 
coUocada  na  situação  em  que  se  acha  S.  Ex. 

Mas^  Sr.  presidente,  a  demora  actual  não 
tem  explicação  porque  está  nos  conselhos  da 
coroa  um  filho  da  provincia  e  também  seu  re- 
presentante no  parlamento,  e,  portanto,  com 
mais  facilidade  poderá  apressar  a  apresentação 
das  propostas,  tanto  mais  quanto  já  ha  uma 
feita  peio  ex- presidente  do  Rio  de  Janeiro  ao 

S gabinete  passado  e  entregue,  segundo  fui  in- 
òrmado,  dias  próximos  á  queda  daquelle  mi- 
nistério. 

Na  corte  e  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  onde 
as  indicações  mais  facilmente  podem  ser  apre- 
ciadas pelo  próprio  governo,  e  quando  os  qua- 
dros da  reorganização  estão  approvados  pelo 
governo,  não  foram  ainda  feitas  as  nomeações, 
ao  passo  que  as  províncias  mais  longínquas  têm 
todos  os  seus  offlciaes  nomeados  e  Juramen- 
tados, simplesmente  por  informações  de  pessoas 
qne  nào  fazem  parte  do  gabinete. 

Foi  o  pensamento  do  nobre  ministro  da  justi- 
ça revelado  no  senado  e  antes  nos  actos  do  sen 
gabinete  ;  a  reorganização  total  da  guarda  na- 
cional do  império  e  essa  interpretação  seguida 
até  agora  pelo  seu  successor  loi^recebida  como 
applausos  desta  camará. 

O  Sr.  Martinho  Campos  .—Pela  minha  parte 
acho  que  foi  illegal. 

O  Sr.  Frederico  Brgo  :— Díz-se  que  não  se 
effectnará  o  mesmo  na  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  a  qnal  se  abrirá  nma  excepção  como 


o  nobre  deputado  por  Minas  acaba  de  abrir 
outra  para  si. 

Espero  a  confirmação  do  facto  para  apreciai -o 
devidamente,  quando  porventura  elle  se  veri- 
fique é  accentuar  a  desigualdade  com  que  é 
tratada  a  província  do  Rio  de  Janeiro. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encerrado 
o  art.  1.0 

Entra  em  discussão,e  ó  sem  debate  encerrado 
o  art.  2.' 

Encerrada  a  discussão^  fica  adiada  a  vota- 
ção do  projecto  n.  i44. 

Entra  em  discussão  o  projecto  n.  120  de  1880 
(emendas  do  senado^  sobre  o  empréstimo  que  ;a 
camará  municipal  da  corte  pede  autorização 
para  contrahir. 

O  8r.  Felício  dos  S(fluito«,  usando 
de  uma  expressão  do  nobre  deputado  por  Minas, 
chefe  da  maioria,  diz  que  ha  nas  emendas  mais 
palmatoadas  do  senado  e  para  que  não  passem 
sem  reparo  toma  a  palavra. 

A  emenda  do  senado  reduziu  a  verba  do  em- 
préstimo pedido  pela  camará  municipal  de 
4.000  OOOi»  a  1.700:000^!k)00. 

Qual  a  razão  porque  o  fez?  A  camará  munici- 
pal do  Rio  de  Janeiro,  ameaçada  de  ver  a  sua 
fallencia  proclamada  pelos  credores,  pediu  á 
assembláa  geral  autorização  para  emittir  um 
empréstimo  qne  lhe  fornecesse  os  recursos  ne- 
cessários para  extincçào  do  seu  passivo. 

A  camará  dos  Srs.  deputados  concordou  na 
concessão  dessa  licença  para  um  empréstimo 
até  ao  valor  de  4.000:0003  e  é  de  crer  que  hou- 
vesse adoptado  esse  projecto  depois  de  exame 
profundo  e  minucioso. 

Pergunta  o  orador  si,  reduzindo  o  senado  esta 
cifra  a  menos  de  metade,  a  camará  pode  ap- 
provar  a  emenda  sem  mais  esclarecimentos. 

Os  esclarecimentos  (][ue  se  pôde  colher  da 
discussão  do  senado  sao  apenas  que  no  inter- 
vallo  da  discussão  da  camará  á  do  senado  a  ca- 
mará municipal  amortizou  cerca  de  200:000/f  da 
sua  divida.  Mas  si  ella  amortizou  apenas 
200:0003,  como  pôde  com  osl.700:0003  pagar  os 
4.000:000^000  ? 

Mas,  quando  a  camará  municipal  pediu 
4.000:000$  não  devia  exactamente  essa  quantia 
toda.  Precisava  de  uma  parte  delia  para  em- 
prebendar  novos  serviços. 

A  única  razão  pela  qual  se  poderia  votar 
contra  esta  autorização  era  a  falta  de  confiança 
na  camará  municipal  do  Rio  de  Janeiro,  porque 
a  camará  sabe  que  todas  as  municipalidades  das 
maiores  cidades  do  globo  tèm  recorrido  aos  em- 
préstimos para  a  execução  de  grandes  obras, 
principalmente  as  que  dizem  respeito  á  salubri- 
dade publica. 

Diz-se  que  o  governo  geral  tem  desde  longa 
data  absorvido  todas  as  fnncções  administra- 
tivas da  municipalidade  e  também  chamado  a  si 
o  serviço  da  salubridade  publica.  Si  o  governo 
tem  assim  procedido,  por  um  lado,  por  ontro 
tem  absorvido  completamente  a  renda  muni- 
cipal, tributando  para  os  cofres  geraes  todas  as 
matérias  <)ue  costumam  faier  parte  da  renda 
dos  manicipios. 
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Depois  da  execução  do  programma  do  go- 
verno, na  parte  da  eleição  directa,  é  claro  que 
o  partido  liberal  não  tem  diante  de  si  outro 
serviço,  outro  ponto  mais  momentoso  do  seu 
programma  do  que  a  desccn trai í sacão. 

Habilitar  as  camarás  a  exercer  as  multíplices 
íuncções  que  lhes  cabem  devo  ser  o  próximo 
9lvo  do  partido  liberal. 

Si  assim  é,  desejaria  o  orador  que  o  minis- 
tério actuai  começasse  desde  já  a  -mostrar  esta 
tendência ;  mas,  longe  disto,  ainda  hoje,  a  ca- 
mará approvou  um  credito  do  ministério  da 
agricultura  entregando  também  ao  governo  a 
horticultura  do  município  neutro,  a  jardinagem 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  governo  não  vai  fazer  isto  barato  ;  vai  gas- 
tar 48:000^  por  anno  para  entreter  o  jardim 
publico,  que  nem  ao  menos  podo oíferecer  mudas 
e  sementes  aos  agricultores.  Desejaria  que  o 
nobre  ministro  da  agricultura,  a  quem  por  tan- 
tos titules  o  paiz  deve  ser  grato,  mostrasse  nesta 
questão  do  jardim  do  campo  de  Sant'Anna  ten- 
dências desceu iralisadoras ;  desejaria  que  fizesse 
presente  á  camará,  deste  jardim,  em  vez  de 
exigir  mais  esta  somma  de  48:0003,  assim  como 
desejaria  também  que  fizesse  presente  á  provín- 
cia do  Ceará  dessas  estradas  construidas  por 
occasino  da  secca . 

A  emenda  do  senado  revela  uma  desconfiança 
quasi  offensiva  á  camará  municipal  do  Rio  de 
Janeiro.  Nào  só  reduz  a  quota,  tornando  quasi 
ridículo  o  empréstimo  que  autoriza,  como  esta- 
belece clausulas  limitativas  no  modo  da  emissão. 
Na  emenda  do  senado  ha  as  palavras — mediante 
approvação  do  governo.  E'  um  verdadeiro  luxo 
de  tulela,  porque  as  camarás  municipaes  e  ainda 
mais  a  do  Rio  de  Janeiro,  nada  podem  fazer 
sem  approvação  do  governo. 

Por  que  razão  esta  outra  clausula«quo  os  juros 
não  sejam  excedentes  a  5ro  •  ?  O  projecto  da  ca- 
mará autorizava  a  emissão  de  coupons  aepar  o 
ao  juro  de  6  Vo-  Não  sei  como  a  camará  poderá 
effectuar  este  empréstimo.  Parece  inteiramente 
illusoría  a  concessão;  mas  como  os  titules  vão 
ser  atirados  á  circulação,  naturalmente  servi- 
rão para  paçar  os  credores  da  camará.  Isto  é 
claríssimo  pela  emenda  do  senado. 

E'  uma  verdadeira  concordata.  Os  credores 
da  camará,  urgidos  pelas  circumstancias  e 
vendo  a  desconfiança  comquea  camará  muni- 
cipal é  tratada  pelo'^poder  legislativo,  receberão 
os  títulos  para  não  perderem  integralmente  a 
divida. 

O  orador,  portanto,  não  aceita  de  boa  von- 
tade esta  emenda.  O  projecto  da  camará,  autori- 
zando a  emissão  ao  par  e  ao  juro  de  6  Vo,  esta- 
belecia uma  operação  razoável.  Os  títulos  deste 
empréstimo  não  seriam  somente  procurados 
pelos  credores  da  camará,  teriam  o  valor  de  apó- 
lices da  dívida  publica,  porgue  a  camará  não 
está  em  peiores  círcumstancía  do  (]ueo  Brazil. 
£,  demais,  no  caso  de  ínsolvabilidade  da  ca- 
mará, o  Estado  tomaria  a  responsabilidade,  mas 
o  empréstimo,  como  autoriza  a  emenda  do  se- 
nado, é  illusorio  e  só  representa  um  pagamento 
por  concordata  e  com  rebate. 

O  orador  resume  a  critica  que  faz  á  emenda 
do  senado  nestes  dous  pontos:  em  i.«  logar  é 
uma  lei  de  desconfiança ;  em  2.<»  logar,  em 


vez  de  ser  autorização  para  contrahir  o  empres» 
timo,  é  autorização  para  a  camará  municipal 
entrar  em  arranjo  com  os  seus  credores,  pagan- 
do-lhes  uma  certa  porcentagem. 

Passando  a  tratar  do  art.  3.%  entende  que 
contém  elle  uma  clausula  inteiramente  ociosa. 
Ficando  a  camará  municipal  obrigada  a  pagar 
uma  certa  amortização  annual  de  sua  divida,  o 
governo  não  precisa  dizer  á  mesma  camará  que 
poderá  pagar  uma  quota  maior,  si  assim  enten- 
der, porque  ella,  pela  lei  da  sua  organização, 
nào  o  poderá  fazer,  caso  queira,  sòm  licença  do 
governo. 

Do  que  tem  dito  vê-se  que,  sendo  approvada 
a  emenda  do  senado,  fica  a  lei  peior  do  que 
nquella  que  foi  votada  pela  camará  dos  depu- 
tados. Si  a  camará  municipal  com  os  1,700:000^91 
agora  concedidos,  fica  habilitada  a  pagar  a 
seus  credores,  não  pôde  entretanto  satisfazer  as 
despezas  que  tinha  em  mira  quando  pretendia 
contrahir  o  empréstimo  de  4,000:000^;  e  o 
orador  votaria  mesmo  para  que  esta  cifra  fosse 
maior,  a  não  ser  a  desconfiança  que  paira  no 
espirito  de  todos  os  deputados  quanto  á  admi- 
nistração municipal. 

Portanto,  votará  contra  a  emenda  do  senado, 
si  nào  ouvir  razões  em  contrario  ás  que  apre- 
sentou. 

Encerrada  a  discussão,  fica  adiada  a  votação 
por  faltado  numero  para  votar. 

Entra  em  3.*  discussão  o  projecto  n.  90,  de 
1830,  relativo  á  navegação  de  New- York. 

O  Sr.  Ck>sta  il^acevedo  :— Sr.  pre- 
sidente; o  meu  mal  estar  de  alguns  dias, 
fez-me  suppôr  não  poder  tomar  parte  nesta  dis- 
cussão, como  tencionei  desde  ante-hontem. 
Temendo  isso,  escrevi  algumas  consideravões  a 
respeito  do  assumpto  em  debate,  no  intento  de 
remetier  ás  mesmas  cnnsideriíções,  o  meu  nobre 
collega  e  amigo  representante  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro; para  que  tomasse  elle  o  meu  posto, 
sabendo  de  minhas  idéas,  e  si  as  não  repellisse, 
flzesse-í5S  correr  por  sua  autorizada  palavra. 

Felizmente,  ainda  que  com  maior  sacrHicio, 
pude  vir  á  sessão  de  hoje,  e  assim  dispensando 
S.  Ex.  do  encargo  de  outro,  assumo  por  mim, 
desta  tribuna,  toda  a  responsabilidade  que  pro- 
venha de  combater  o  parecer  da  commissão  de 
commercío,  industria  e  artes.  Vou  pois,  bem 
a  propósito,  tomar  o  resto  de  tempo  que  temos 
da  sessão  de  hoje,  apezar  de  meus  incommodos, 
afim  do  cumprir  a  palavra  hypothecada  ante- 
hontem. 

Senhores,  o  parecer  que  se  debate  tem  alcance 
immenso,  encarado  por  diversas  faces.  Não 
merecia  passar  em  primeira  discussão  ouvindo- 
se  apenas  os  nobres  deputados  pelo  Maranhão, 
os  Srs.  Fábio  dos  Reis  e  Joaquim  Serra,  com- 
batendo o  ;  e  o  digno  relator  da  commissão, 
sustentando  esse  parecer,  auxiliado  do  nobre 
deputado  pelo  Pará,  que,  logo  após,  e  acredi- 
tando ter  dado  o  tiro  de  honra,  a  seus  adver- 
sários, se  retirou  desta  casa  seguindo  para  sua 
provinda,  certo  do  triumpho  da  causa  que  es- 
posara :  na  segunda  sem  que  uma  só  voz  lhe 
honrasse,  se  quer  para  os  seus  méritos  serem 
mais  realçados :  e  nesta  a  terceira  discussão,  se 
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leria  votado  em  silencio  o  parecer  da  commíssão 
a  quealludo,  si  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão 
ainda  em  desanimo,  na  ultima  sessão  em  que 
desse  parecer  se  tratou,  não  houvesse  subido  á 
tribuna,  menos  no  intento  de  combatel-o,  por 
julgal-o  vencedor,  do  que,  isto  reconhecendo, 
pedir  as  consequências  aa  víctoria,  a  demissão 
do  chefe  da  commissão  hydrographica  que  vinha 
de  ser  exautorada,  pela  repulsa  dos  seus  tra- 
balhos. 

Então,  Sr.  presidente,  imprudentemente  eo- 
meccí  a  promiscuir  me  no  debate,  por  apartes, 
e  d*ahi  o  haver  pedido  a  palavra,  que,  V.  Ex. 
vem  de  conceder- me  em  hora  tão  adiantada . 
Obedeço  ao  regimento  usando  delia. 

Senhores,  seja*me  relevada  esta  imperti- 
nência:—impertinência,  sim,  porque  deste  modo 
não  se  encerra  a  discussão  como  pareceu  querer 
o  nobre  deputado  por  Minas  que,  acaba  de 
pedir  a  palavra  pela  ordem,  seguramente,  para 
este  dm,  que  outro  não  podia  ser. 

Já  de  pé  na  tribuna,  não  coube  a  S.  Ex. 
obtel-a. 

Sr.  presidente,  o  cansaço  que  é  natural  em 
todos  nós  por  .uma  sessão  legislativa  tão  pro- 
longada, sem  duvida  é  causa  desse  facto  que, 
assignaleí:  —  a  indífferença  com  que  tem  cami- 
nhado esta  questão.  Mal  começada,  mantida 
menos  bem  porque  ha  vivido  de  illegalidades, 
ella  irá  pessimamente  ao  seu  termo. 

Esse  termo,  senhores,  deixai-me  livre  fran- 
queza ;  esse  termo  é  o  desconceito  do  parlamento 
brazileiro. 

Sendo  este  o  meu  desapaixonado  juizo,  viva- 
mente sinto  não  ter  visto  na  tribuna  o  honrado 
ministro  da  agricultura,  mais  uma  vez  abri- 
Ihantando-a  com  o  seu  invejável  talento,  illus- 
traçãoe  patriotismo,  do  paíz  justamente  applau- 
didoj.  Não  porque  precise  eu  para  sustentar-ine 
no  apoio  de  S.  Ex.,de  sua  palavra,  no  caso 
vertente:  seu  silencio  a  mim  indica  o  seu  juizo, 
que  é  concorde  com  o  meu. 

Decerto.  O  não  ter  o  honrado  ministro  dito  uma 
única  palavra  contra  as  conclusões  do  estudo  da 
commissão  hydrographica (;ue  o  governo  mandou 
ao  Maranhão  para  reconhecer  até  onde  proce- 
diam as  allegações  da  companhia  americana^ 
para  negar-se  a  determinar  que  seus  paquetes 
façam  escala  por  alli,— e  ao  remetter-nos  essas 
conclusões,— denota  o  que  penso. 

O  Sr.  ministro  da  agricultura  aceita  o  pare- 
cer da  commissão  official,  que  diz,  ser  o  Mara- 
nhão, praticável  ainda  por  paquetes  de  maiores 
dimensões  do  que  esses. 

Consequentemente,  a  camará  acompanhará 
S.  Ex.,  negando-se  a  apoiar  o  parecer  em 
debate. 

Um  Sh.  Deputado:— Mas  o  parecer  já  passou 
em  !.•  e  em  2.*  discussão. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:- Isso  nada  prova:  pôde 
cahir  na  terceira,  ou  então  a  3.*  discussão  é 
desnecessária,  reformemos  nosso   regimento. 

E*  pois,  Sr.  presidente,  menos  cabido  o  re- 
paro do  nobre  deputado  pelo  Miranhão,  quando 
não  via  demissão  do  chefe  da  commissão 
hydrographica,  que,  segundo  S.  Ex.,  deveria 
desde  muito  estar  fora  dessa  commíssão  pelo 
desapreço  que  merecera  do  governo  esse  seu 


ultimo  trabalho— o  de  exame  do  porto  do  Ma- 
ranhão. 

Senhores,  com  justiça,  o  governo  não  proce- 
derá pondo  de  parte  as  conclusões  a  que  me 
referi,  do  estudo  que  veiu  de  sôr  feito  da  hy- 
drograpbia  do  Maranhão.  Para  assim  pronun- 
ciar-me,  não  preciso  mais  do  que  um  facto  : 
ó  saber  que  para  esse  estudo,  e  concorrendo 
para  taes  conclusões,  acbou-se  empenhado  o 
loven  1.0  tenente,  o  Sr.  Alves  Camará,  official 
de  um  valor  de  tal  quilate^  por  seus  talentos, 
illustração,  zelo  e  amor  a  estudos  sérios,  ainda 
pela  severidade  de  costumes  bons,  que  faz 
honra  á  marinha  brazileira,  como  faria  a  qual- 
quer das  mais  illustres  si  a  outra  perten- 
cesse. 

O  Sr.  Andrade  Pinto:— E'  muito  distincto. 
•  O  Sr.  Costa  Azevedo:— Não  precisaria,  pois, 
Sr.  presidente,  para  inclinar-me  áquellas  con- 
clusões a  que  allude  o  parecer  em  debate, 
autoridade  de  outros  offlcíaes  :  bastava -me  a 
desse  que  conheço,  que  aprecio  e  tenho  or- 
gulho de  vôl-o  na  classe  a  que  pertenço.  {Muito 
bem.) 

Entremos  na  questão.  ^ 

O  que  pretende  o  parecer  ?  A  revogação  do 
uma  disposição  da  lei  de  20  de  Maio  de  1871), 
de  sorte  a  íicar  em  pleno  vigor  o  contrato  de 
10  de  Novembro  de  1877  ;  porque,  tal  dispo- 
sição é  inexequível,  e  a  ella  se  não  sujeita  por 
isso,  uma  das  partes  contratantes. 

Em  termos  mais  precisos.  O  contrato  de  1877 
com  a  companhia  americana  de  paquetes,  para 
fazer  a  navegação  daqui  a  New-York  e  vice- 
versa,  não  impoz  a  escala  do  Maranhão ;  o  não 
obstante,  a  lei  de  20  de  Maio  de  1879,  só  o 
approva  dando-nos  essa  escala :  —  a  companhia 
diz  que  não  a  fará  e  flcaremos  sem  tal  nave- 
gação, porquanto  os  seus  paquetes,  construídos, 
de  combinação  com  o  governo,  não  podem 
praticar  aquella  província,  em  consequência  de 
suas  grandes  dimensões:  a  commissão  de  com- 
mercio,  industria  e  artes  de  accôrdo,  propõe  a 
approvação  pura  e  simples  do  contrato  primi- 
tivo. 

A  commissão,  pois,  diz-nos  que  o  porto  do 
Maranhão,  é  impraticável  para  esses  vapores. 

Será  assim  ? 

Sim  ;  porque  isto  declara-nos  a  mesma  com- 
missão, pelo  parecer  de  um  engenheiro  hydrau- 
lico  o  Sr.  Roberts;  pelos  estudos  a  que  proce- 
deram seus  dignos  membros,  dous  juriscon- 
sultos, um  distincto  engenheiro. 

Nào;  diremos  os  que  combntem  o  parecer, 
pelas  opiniões  de  muitos  prollssionaes,  antigos 
e  modernos,  nacionaese  estrangeiros. 

Examinemos  de  que  lado  a  razão,  a  rerdade, 
pela  hydrographia  do  lugar,  segando  as  auto- 
ridades que  podem  intervir. 

Isto  é  — si  a  praticabilidade  de  Maranhão  ó 
tão  pouco  accessivei  que  não  possam  fa^èr  os  pa- 
quetes da  companhia.         í.  ^ 

O  Sr.  Moraes  Jardim  1^  Eu  não  sustente), 
nem  a  commissão  que  o  porto  fosse  impraticá- 
vel. •  '         /  '; 

O  Sa.  Costa  Azevedo  :—  Bem  o  sei  ;  tim 
fazem-na  difflcil  para'aqueUes  paquetes,  e  as^ith 
não  é,  como  demonstrarei  á  ultím^á  evidencia. 
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A'  opinião  officiosa  do  Sr.  Roberis,  uníca  al- 
leg»da,  além  da  compeleacia  que  adquirira  pelo 
estudo  da  questão,  o  nobre  relator  da  commissào, 
a  quem  já  considero  um  bom  piloto,  apezar  da 
sua  pouca  pratica,  opporeí : 

1.0  As  dos  quatro  membros  da  commissâo  hy- 
drographica  que  foram  ao  Maranhão  estudar  o 
assumpto  ; 

2.0  As  de  autoridades  que  o  conselho  doal- 
mirantado  aceita,  e  faz  publico  nos  roteiros  que 
correm  impressos  ; 

d.""  A  do  illustre  almirante  frnncez  o  Sr. 
Tardy  de  Montravel  que  esteve  no  Maranhão  por 
vezes  e  seguidamente  por  mezes,  estudando  a 
respectiva  hydrographía ;  e  finalmente, 

4.0  A  do  melhor  pratico  que  tem  a  costa  do 
norte,  e  que  visita  o  Maranhão  duas  vezes  por 
mez,  vai  para  uns  trinta  annos. 

Antes,  porém,  Sr.  presidente,  eu  desejo  en- 
carar o  assumpto  por  outra  face,  para  mim  a 
principal  que  deveria  vir  á  discussão. 

Isto  é  :— não  conviria  nntes  determinar  a  ces- 
sação do  serviço  da  companhia  peio  modo  illegal 
porgue  começou?  Pelo  modo  por  que  tem  vi- 
vido ? 

Creio  que  seria  a  deliberação  mais  conforme 
com  as  prerogatívas  do  parlamento,  assim  con- 
demnando  a  offensa  que  soffreram. 

O  governo  não  devia,  não  podia  no  domínio 
de  suas  attribuições  provocar  o  contraio  de  10 
de  Novembro  de  1877  :  era  para  tanto  incompe- 
tente. Fel-o,  e  foi  além,  oflTendendo  mesmo 
aquillo  que,  como  sã  doutrina,  consignara 
nesse  contrato,  como  adiante  exporei. 

E,  Sr.  presidente,  isto  tudo  scientemente;  o 
que  de  certo  aggrava  o  acto  praticado,  arbitrá- 
rio, invadindo  attribuições  das  camarás  legisla- 
tivas, do  terceiro  ramo  do  poder  leírislativo, 
embora  como  chefe  do  executivo  sanccionasse  o 
mesmo  acto. 

Scientemente,  porque  havia  sido  aconselhado 
dous  mezes  e  sete  dias  antes,  para  não  ter  esse 
procedimento,  pelos  conselheiros  de  estado,  da 
secção  do  império,  em  consulta  e  parecer  sobre 
matéria  idêntica. 

Disseram  elles : 

<  O  recurso  á  celebração  de  contrato  depen- 
dente de  approvação  do  poder  legislativo  é  um 
abuso,  um  expediente  injustificável,  exorbitante 
das  attribuições  do  executivo,  violador  de  um 
preceito  constitucional.  » 

Não  obstante^  Sr.  presidente,  o  que  fez  o  go- 
verno da  época  ? 

Em  10  de  Novembro  de  1877,  contratava  com 
a  casa  commercial  de  John  Boach  ót  Son,  de 
JSew-York,  o  serviço  de  uma  linha  regular  de 
paquetes  a  vapor  entre  o  Rio  e  aqaella  cidade, 
com  algumas  escalas,  mediante  uma  subvenção 
por  i(^  BU9o^,  declarando  a  clausula  XIV  o  se- 
guinte (14) : 

«O  contrato,  que  durará  10  annos  a  contar  da 
^ata  da  assignatura,  fica  depenJmte  da  approva- 
f4»  de  fo^er  legislativo^  não  podendo  a  empreza 
exigir  a  importância  da  subvenção  correspon- 
drCnte  ao  serviço  que  prestar  ^mquanto  não  fôr 
concedida  a  mesma  approvação.  Fica  enten- 
tU4p  4ttè  no  C8S0  de  nap  secr  esta  concedida, 


nenbu  m  direito  terá  a  empreza  á  referida  sub- 
venção ou  a  qualquer  outra  indenmisação.  > 

Não  é,  porem,  este  facto  o  único  abuso  que 
tal  serviço  provocou  ;  foi -se  muito  além 
ainda,  no  declive  das  illegal  idades,  offendendo- 
se  doutrinas  que  por  tantos  annos  serviram  de 
melhores  fundamentos  das  censuras  dosliberaes 
contratos  conservadores,  nesses  seus  quasi  dez 
annos  de   domínio  absoluto. 

Sim,  Sr.  presidente,  o  primeiro  gabinete  do 
nosso  partido,  que  subiu  ao  poder,  depois  desse 
acto,  e  pouco  tempo  depois  delle,  em  vez  de  o 
derogar  de  prompto,  manifestando  áquelles 
contnttantes  a  incapacidade  do  governo  no 
sanccional-o,  deu-lhes  mais  a  certeza  do  quanto 
tudo  é  neste  paiz  o  executivo  e  nada  o  poder 
legislativo;  as  leis  que  fazem  os  representantes 
do  povo,  quando  assim  convém  aos  interesses 
qm'  sustenta. 

Queira  V.  Ex.  mandar-me  o  relatório  do  hon- 
rado ministro  da  agricultura.  {£P  satisfeito.) 

Este  relatório  accusa  outro  abuso,  grande 
violação  de  direitos  e  de  deveres;  ahi  está  (letuio): 

Pag.  214  :  —  t  Cabe  ainda  informar- vos  que, 
considerando  não  se  achar  habilitado  o  governo 
para  tomar  sobre  o  assumpto  decisão  definitiva 
(refere- se  a  não  querer  a  companhia  sujeitar -8$ 
á  lei  de  20  de  Maio)  ordenou  o  meu  antecessor, 
por  aviso  de  18  de  Junho  do  anno  próximo  pas- 
sado, continuasse  a  ser  paga  a  subvenção  de 
que  trata  o  acima  mencionado  decreto.» 

O  honrado  ex-minisiro  da  agricultura,  illus- 
tre presidente  do  gabinete  de  5  de  Janeiro,  es- 
queceu-se  de  que  contra  este  pagamento  também 
se  oppunha  oaecrelo  n.  6729  de  10  de  Novem- 
de  1877,  e...  dispoz  sem  poder,  dos  dinheiros 
do  thesouro  publico !,.. 

Como  qualificar-se  este  procedimento  ? 

Os  nobres  deputados  saberão  melhor  do  que 
eu  ;  mas  o  que  sei  é  que  tudo  isto  bem  denota 
a  decadência  de  nossa  administração,  que  só 
sabe  gyrar  fora  das  normas  que  a  deviam  honrar. 

Nem  o  poder  executivo  tinha  direito  de  con- 
tratar o  serviço  de  que  se  incumbira  a  casa  John 
Roach  âc.  Son,  nem  ainda  ferir  a  disposição,  no 
contrato  contida,  de  que  não  receberia  subven- 
ção antes  do  mesmo  contrato  approvado  pelo 
poder  legislativo.  (Apartes,) 

Tudo  isto,  porém,  serviu  para  que  nos  Esta- 
dos-Unidos  se  ficasse  scíente  de  que  neste  paiz 
nada  é  este  poder,  e  o  único  de  tudo  capaz  é  o 
executivo. 

Começando,  pois,  mal  o  estabelecimento  da 
empreza,  a  (]ue  nos  referimos,  Sr.  presidente, 
sob  o  dominio  do  ultimo  gabinete  conserva- 
dor... 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Que  foi  combatido 
pela  imprensa  liberal  da  corte. 

O  Sr.  Costa  Azbvbdo:— ...  que  offendera 
assim  preceitos  e  doutrinas  constítucionaes,  se* 
guiu  ella  logo  que  poz-se*em  acção  os  seus  servi- 
ços na  carreira  das  exigências,  dando  logar  ao 
acto  illegal  que  venho  de  pôr  em  lembrançaj 
contra  o  qual,  porém,  não  combatemos,  nós  e  a 
imprensa  liberal ! . . 

Um  governo  cônscio  dos  deveres  que  lhe  cor- 
rem, em  matéria  tão  grave,  nio  podia  prooadar 
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como  procederam  os  dous  últimos  gabinetes,  e 
acabamos  do  accentuar. 

As  exigências  da  companhia  americana,  por- 
tanto, para  que  seja  ou  continue  a  ser  desres- 
peitado o  pirlamento,  não  nos  devem  sorprender: 
está  perfeitamente  no  seu  direito  de  proceder 
como  fêl-o,  de  continuar  a  ímpor-nos  sua  von- 
tade. 

£  admíra-me,  senhores,  não  terella  alcan- 
çado do  honrado  ministro  da  agricultura  a  con- 
tinuação do  pagamento  que  se  lhe  fazia,  man- 
dado sustar  por  S.Gx.  até  resolvermos  a  questão 
que  temos  com  ellal 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—  Honra  ao  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  que  mandou  suspender  a 
subvenção. 

O  Sr.  Costa  Azbvedo:— Sem  duvida  alguma; 
mas  esse  era  o  seu  dever,  como  é  .igora  o  de 
sustentar  a  lei  de  20  de  Maio  do  ultimo  anno, 
pondo  de  banda  as  pressões  que  surjam  por 
tantos  interesses  contrariados. 

Si  mal  começou  a  empreza,  si  tem  assim 
vivido  illeí(al mente,  como  chegará  a  seu  termo? 

Teremos  de  ver  esse  termo,  levantado  sohre 
o  stygma  da  reprovação  publica,  pelo  nosso 
proceder  ? 

Sr.  presidente,  eu  não  sou,  nem  poderei  ser 
suspeito  pelo  modo  por  que  encaro  o  nosso  dever 
actual. 

Eu  entendo,  como  entendia  antes,  que  o  par- 
lamento não  devia  impor  novas  condições  ao 
contrato  de  10  de  Novembro  de  i877,  porque, 
bilateral,  qualquer  innovação  só  podia  ter  as- 
sento por  accôrdo  dos  contratantes. 

O  Sr.  Joaquim  Sbrra:— Divirjo  de  V.  Ex.; 
e  ahi  está  o  contraio  de  gaz.  • 

O  Sr.  Seraphico  :— O  nobre  deputado  recon- 
sidera o  seu  voto  nessa  questão. 

O  Sa. Costa  Azevedo:— -Não,  de  certo:  quando 
passou  aqui  a  emenda  que  tanta  poeira  levanta, 
era  ainda  eu  candidato  a  uma  destas  cadeiras  ; 
não  tinha  tido  approvação  o  diploma  com  que 
a  província  do  Amazonas  me  distinguira  E,  si 
aqui  estivesse,  então  cheio  de  enthusiasmo  e 
esperanças,  pensando  ser  cousa  difficíl  ir  contra 
a  lei  constitucional,  sustentar  doutrinas  a  que 
sempre  se  oppuzer  am  os  nossos  chefes,  votar 
sem  inteira  cerleza  de  produzir  os  melhores 
interesses,  eu  teria  dito  o  que  hoje  hei  manifes- 
tado em  referencia  a  essa  maneira  com  que  se 
attendera  ao  serviço  que  contratou -se. 

Teria  perguntado  :  podia  ser  feito  este  con- 
trato sem  autorização  do  poder  legislativo  ? 

Si  não  ;  eu  lhe  negaria  o  meu  voto. 

Negal-o-hía  lambem á  approvação  delle,  ainda 
com  maiores  modificações  favoráveis  para  o  paiz, 
porque  entenderia,como  entendo  mesmo  agora, 
que  faltava -nos  competência  para  tanto,  sem  o 
assentimento  da  outra  parte. 

A  fé  dos  contratos  nào  se  manteve  d. . . 

Um  Sr.  Deputado  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—  ...  a  companhia 
desde  então  se  teria  alarmado. 

O  que  a  camará  deveria  fazer  então  era  ne- 
gar seu  voto  ao  contrato   de   10  de  Novembro 

Tomo  VI.  —  J3, 


de  1877,  e  isto  só  bastava  para  ensinar  ao 
governo  seus  deveres,  e  á  companhia  a  não 
contratar  com  quem  nào  tem  direitos  para  o 
fazer. 

Lição  proveitosa  para  ambos,  e  para  o  paiz 
principalmente;  pois  que  entendo  podermos 
obter  de  melhor  maneira  outro  contrato  para 
o  mesmo  serviço... 

E,  porque  as<im  entendo  e  vejo  que  estamos 
ameaçados  pela  companhia  americana  da  ces- 
sação desse  serviço 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  No  seu  ti/íí- 
matum. 

O  Sr.  Costa  Azevedo: — . .  .si  nesta  sessão  não 
derogarmos  a  lei  de  20  de  Maio  de  1879,  eu  de- 
sejo concorrer  para  que  tal  deroíraçào  não  tenha 
logar,  rindo-me  do  tal  ultimatum  que  se  of- 
ferece... 

O  Sr.  Joaquim  Serra: — Tambem*me  ríoe  dis- 
cuto independente  delle. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— ...  para  amedron- 
tar-nos  sem  que  se  cogite  de  trazel*o  a  ef- 
feito. 

Nào  nos  achamos  assim,  Sr.  presidente,  tão 
desprevenidos  para  remediar  a  falta  da  com- 
panhia americana,  e  provermos  á  permuta 
de  nossos  cafés,  desses  tantos  productos  da  ex- 
portação que  fazemos.  Nos  vapores  de  outras 
emprezas,  nos  barcos  de  vela  que  diariamente 
nos  procuram  encontraríamos  desde  logo  o 
preciso  auxilio. 

Demais  nào  passamos,  depois  de  alguns  an- 
nos  no  habito  de  huma  linha  regular  de  pa- 
quetes daqui  para  New -York,  sem  esses  pa- 
âuetes  ?  Ocommercio  parou  suas  transacções  ou 
cara  estremecido  ? 

Não  impugnarei  que  com    essas  linhas  re- 

gulares  o  preço  do  transporto,  principalmente 
o  café,  diminua  um  pouco  :  mas  isto  só  nos 
deve  hoje  dominar  para  irmos  com  o  parecer? 
Nào  o  creio;  que  acontecerá  isso,  talvez,  mas 
por  outros  efifeitos. 

Senhores,  ainda  recordarei  que  o  contrato 
de  10  de  Novembro  de  1877  não  toi  obtido  em 
concorrência,  o  que,  não  me  parece  regular, 
nem  se  deixa  de  prestar  a  muitâs  censuras  que 
seriam  evitadas  á  luz  desse  principio  que 
até  a  lei  tlrmara  como  indispensável. 

Outra  illegalidade, Sr.  presidente!...   . 

E  porque  se  teria  dado  esse  contrato  assim  ao 
primeiro  americano  que  aqui  se  apresentara 
para  este  Um? 

Considerando  tudo  isto,  meus  sentimentos 
sào  ainda,  como  sempre  foram,  contra  tal  con- 
trato. Sou,  pois,  coherente  procurando  a  sua 
queda,  embora  logo  se  seguisse  a  este  successo 
uma  autorização  para  que  o  honrado  ministro 
da  agricultura  contratasse  o  mesmo  serviço. 

Seguramente  S.  Ex.  si  desobrigaria  do  en- 
cargo do  modo  melhor  aos  interesses  geraes  e 
não  aos  especiaes  de  três  ou  quatro  provindas. 

Porque, pois, não  procurarmos  este  resultado? 

O  mal  intendido  acto  de  10  de  Novembro  de 
1877  merece -nos  este  desforço  legitimo,  único 
compatível  com  as  nossas  prerogatívas. 

Infelizmente  está  em  desaccôrdo  o  nobre  de- 
putado por  Pernamhuco,  relator  da  commissão 
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4t  commercio,  fndastria  e  artes,  ou  do  parecer 
em  debate;  laa  justa  ioflueneia  aqui  pôde 
deeriar  a  camará  do  melhor  caminho. 

S.  Ex.  p  irece  apressado  de  mais,  e  nao  menos 
do  que  a  companhia  americana,  que  está  com 
is  mãos  em  cima  da  subvenção. . . 

O  Sr.  BaARQUB  de  Macedo  (mnistro  da  agri- 
cuituia):-^  k  companhia  nâo  recebe  a  sul)- 
Toncão  desde  que  a  mandei  suspender. 

O  Sr.  Gosta  Azevedo:— V.  Ex.  me  não  com- 
prehendeu. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {minittro  da  agri^ 
euUi^raJi-^tiiiQ  comprehendi. 

O  Sr.  Costa  Amvbdo:— Sei  que  V.  Ex. 
mandou  suspendera  subvençio  que,  por  acto 
illeffal.  a  companhia  recebia;  e  até  que  a  lei  de 
20  de  Maio  de  1879  nâo  fòr  revojj^ada  ella  não  a 
receberá  ;  sei  disto  ,  perfeitamente ,  e  louvo 
y.  Ex.  por  esse  seu  acto  de  energia^  que  ener- 
gia era  necessário  ter  para  tanto. 

Mas  sei  que  a  companhia  americana  está 
com  a  mão  nas  subvenções  porque  ...  porque 
conta  com  a  mais  formal  retractação  do  par- 
lamento, que  assim  não  manter-se-ha  na  altura 
de  sua  autonomia,  de  seus  interesses. 

£ís  o  que  nào  quizera  dizer,  e  o  disse  pele 
•parte  do  honrado  ministro. 

Mas,  Sr.  presidente,  si  pelo  lado  do  direito,  da 
Jurisprudência  administrativa  que  nos  deve 
reger,  o  contraio  de  10  de  Novembro  de  1877 
não  podia  ter  sancção  sem  equivaler  a  um  bill 
de  indemnidade,  a  uma  dispensa  de  usurpação 
de  proroKatívas  que  só  são  do  parlamento ;— si, 
a  di^peito  do  que  julgo  menos  regular,  o  parla- 
mento podia  alterar  esse  contraio,  como  fel  > o 
pela  lei  de  20  de  Maio  de  1879 ;— >si,  por  isto, 
a  parte  outro  contratante  âcava  obrigada  á  alte- 
ração do  primitivo  contrato ;  a  consequência 
não  deveria  ser  senão,  no  caso  de  que  trata -se, 
Termos  os  paquetes  americanos  sulcando  as 
aguas  do  Maranhão,  si  elles  as  podessem  na- 
vegar. 

Aliegava  a  companhia  a  sua  impraticabilí- 
dâde  para  esses  paquetes  que  ,  sendo  con- 
itroidos  de  accòrdo  com  o  governo,  para  3.000 
toneladas,  cal  Iam  24  pés  de  agua  e  têm  376  pós 
de  comprimento. 

Nenhuma  prova  offereceu ;  sua  palavra  acima 
de  tudo,  dispensa  pol-a  dependente  de  litigio. 

O  parecer,  já  o  disse,  aceitara  a  allega^o  da 
companhia,  e  fez  obra,  no  sustental-a,  citan- 
do-nos  a  opinião  do  engenheiro  hydraulico,  o 
Sr.  Roberts. 

Examinemos  a  questão  por  esla  face :  é  a  face 
lechnlca,  a  mais  faeíl  de  conceber,  apreciar  e 
decidir. 

As  aguas  do  porto  do  Maranhão,  segura- 
mente, tèm  capacidade  para  receber  os  pa- 
quetes, americanos;  isto  nos  asseguram,  os 
roteiros  ingiezes,  autorizados  pelo  almirantado 
inglez  e  que  os  trago  ao  conhecimento  da  casa. 
.  Na  edição  de  1871,  do  South  Atlantic  Oeean 
de  A.  6.  Fíndlay,  pag.  280,  ló-se  quanto  ás 
aguas  do  porto  do  Marawiáo (apartes),, . 

O  Sr.  JoAoem  Sbrra  :—  Ainda  é  o  mesmo 
forlo  iK^e,  nâo  entupiram. 


O  Sr.  Costa  Azevedo  :— . . .  que,  como  bem 
diz  o  nobre  deputado  que  dá  o  aparte,  é  hoje  o 

ãue  era  em  1871,  o  seguinte  (lendo):  «A  bahia 
e  S.  Marcos  ou  bakia  do  Miranhão^,  Dca  entre  a 
ilha  deste  nome  e  o  continente  pelo  oeste. 
A  sua  entrada  principal  corre  NNE—  SSO. 
A  bahia  é  navegável  na  sua  máxima  parte  por 
navios  de  maiores  dimensões  ;  fragatas  podem 
ancofar  antes  do  porto  de  8.  Luiz,  » 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :—  Ahi  está,  não  foi 
entupido. 

O  Sr.  Moraes  Jardim  :—  Está  em  contrario 
da  opinião  da  commissão  hydrographica.  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  Obrigado,  desejei 
isto,  porque  precisamos  ouvir  ao  nobre  depu- 
tado por  Goyaz. 

Nesse  mesmo  documento,  Sr.  presidente, 
temos  á  pag.  28i  o  que  se  segue  (lendo) : 

c  Os  navios  que  teohnm  grande  calado,  e  por 
isso  não  possam  entrar  no  ancoradouro  de 
S.  Luiz,  têm  ancoradouro  tranquillo  na  pe- 
queuH  bahia  ou  ensinada  de  Itaquí,  ao  80  do 
Maranhão,  com  fundo  de  lodo  e  cascalho  de  15 
a  16  braças  d'agua. 

<  A  correnteza  é  ahi  menos  veloz  do  que  em 
frente  ao  porto  de  S,  Luiz,  e  o  mar  sempre  tran* 
quillo.  > 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Tomem  nota. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— -  Ainda  nesse  doeu- 
mento  á  pag.  286,  lô-se  : 

•  A  ancoragem  melhor  para  navios  de  grande 
calado,  e  ainda  para  maior  demora,  ó  do  sul 
da  ilha  do  Medo.  Ahi  encontra-se  11  braças  de 
fundo,  lama  e  areia,  e  sempre  abrigado  é  esse 
logar  das  yagas.  * 

O  Sr.  Joaquim  Serra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  Nâo  ó  só  o  que  está 
dito  o  que  temos  em  abono  da  praticabilidade 
do  porto  do  Maranhào,  para  navios  como  são  os 
paquetes  americanos ;  temos  outras  provas. 

O  Sr.  Seraphioo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Vou  mostrar  a  V,  Ex. 
o  sen  engano  apezar  de  se  haver  já  revelado  pe- 
rito marinheiro  ou  piloto  das  aguas  do  Mara- 
nhão, pelo  modo  porque  discutiu  esta  questão 
quando  fállou,  quando  lançou  o  trabalho  da 
commissio  que,  aqui>  temos  considerado  como 
merece  sel-o. 

A  distancia  maior  desses  ancoradouros,  do 
centro  do  trafego  commercial»  embora  tomando 
algum  tempo,  nào  os  torna  só  por  isso  em  con- 
dições de  não  ser  porto  do  Mnranhão  tombem: 
e  hoje  que,  os  vapores  de  serviços  dos  anco- 
radouros, como  os  ha  em  todos  os  portos  c«im- 
merciaes,  duas,  três,  quatro,  cinco,  oito  e  noye 
milhas  vencem  sem  pena,  ainda  contra  cor- 
rente dessa  força  que  o  nobre  relator  aecentuara, 
muito  maior  do  que  a  força  que  por  alli  tém  as 
correntes,  ainda  das  marés  de  lua  eequinociaes. 

Nào  o  digo  eu,  dizem  os  que  flzeram  lançar 
o  roteiro  de  Findlay  o  que  lá  se  nota  a  este  res- 
peito; o  Sr.  aimírente  Tardy  de  Montravel,  em 
um  capitulo  especial  de  sua(ri>ra  sebrea  hydro- 
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Kiphia  da  bahiadeS.  Marcos;  o  prntícoFi- 
pe  Pereira  no  seu  roteiro  da  costa,  eic.,  etc. 

Aquelle,  nessa  obra,  edição  de  1847  pag.  20, 
diz  (lendo): 

— «  As  marés  são  regulares  no  porto  de 
8,  Luiz  e  em  toda  a  bahia,.,  sua  velocidade 
máxima  é  de  duas  milhas  e  meia  e  mínima  de 
nma  milha  eoíto  décimos.» 

O  pratico  Felippe,  no  seu  roteiro,  edição  de 
1877,  primeira,  á  pag.  127  diz  (lendo): 

— «  As  correntes  e  marés  na  babia  deS.  Marcos 
aio  de  NE^SO  e  sua  velocidade  é  de  três  milhab 
nas  aguas  de  lua;  nas  de  quarto  de  uma  e 
meia. 

<  Dentro  do  porto  de  S,  Luiz  varia  a  yeloci- 
áãáe,  porém  nunca  menos  de  duas  milhas  na 
força  da  enchente  ou  vat^ante.! 

O  Sb.  Sbràphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  AzBTEDO: — Perdòe-me  eu  fallo 
por  outros,  com  essas  autoridade^.  Precisar- 
se-ha  deprimir  a  proíidencia  incontestável 
delias,  neste  assumpto,  para  chegar  a  receber 
a  autoridade  de  V.  Ex. 

Como  noa  poderá  V.  Ex.  impor  sua  autori- 
dade diante  dessas?  Por  muito  velho  mari- 
nheiro ou  piloto  que  jâ  fosse,  a  S.  Ex.  faltaria 
ter  comsigo  outros  mais  para  vencer  a  tantos 
pilotos  e  marinheiros  quaes  os  que  dão-me  os 
argumentos  com  que  combato  a  proposição  da 
impraticabil idade  do  porto  do  Mararhào  para  os 

quetes  da  companhia  americana  que  temos 
e  fazendo-noa  pressão,  conduzi ndo-nos  a 
esta  atropellada  discussão. 

Mas,  Sr.  presidente,  vejamos  o  que  sobre 
essa  praticabilidade  dizem  as  para  mim,  e  para 
o  commercio  marítimo,  verdadeiras  autorida- 
des, essas  ha  pouco  referidas. 

O  Sr.  Tardy  de  Monlravell  almirante  francez, 
dislincto  hydrographo.  com  quem  tive  a  for- 
tuna de  entreter  relações,  diz-nos  na  sua  citada 
ebra,  pag.  iS  (l^ndo): 

—  <  Ancoradouro  do  sul  da  ílba  do  Medo: — 
O  ancoradouro  que  convirá  melhor  aos  navios 
de  grande  calado  d'agua  no  porto  da  Maraniiâé, 
será  a  do  sul  da  ilha  do  Medo  :  ficarão  abi  em 
20  metros  (12  traças)  fundo  de  vasa  e  mar 
sempre  abrigado  ;  e  melhor  ainda  por  detraz  da 
ponta  do  Itaqui,  mas  esse  que  indico  ao  sul  da 
Uba  do  Medo  offerece  toda  a  segurança,  e  ao 
mesmo  tempo  tem  a  vantagem  de  ficar  mais 
próximo  do  porto  de  S,  Luiz.  » 

O  pratico  Felippe  Pereira,  diz-nos  á  pag.  123 
de  seu  roteiro  (lendo): 

<  Entre  a  ilha  Garapíra  e  a  ponta  de  Itaquí 
ba  um  ancoradouro  com  fundo  de  ití  a  17  metros 
(6  «  7  braças)   para   navios  de   grande   ea- 


Sr.  presidente,  este  pratieo,  nosso  conci- 
dadão, o  que  melhor  conhece  a  eosta  de  Per- 
sambueo  ao  Pará,  que  por  assim  dizer  por 
todos  os  seus  recôncavos  pôde  navegar  deetlMt» 
yendadoe. . . 

O  Sft.  ANDa\DB  Pinto  b  outbos  Sbs.  nifu- 
liMs:—  Apoiado. 

O  te.  CosTÀ  AzBVBDO  :^. . .  islo  disse,  aisá» 
sem  se  cogitar  de  inpôr  aoa  paquetes  ameri-* 


canos  a  escala  pelo  Maranhão.  Não  servirá  esta 
cireumstancia  de  modiflcar  a  condemnaçào  que 
se  quer  lançnr  á  capacidade  da  bahia  de  S.  itor- 
coi  para  receber  os  maiores  navios  t 

E,  note  a  camará,  o  pratico  Felippe  confir- 
mava assim  o  que  sobre  este  assumpto  se  dii 
ba  dezenas  de  annos,  bt  cerca  ou  ha  mais  dê 
século. 

Nos  roteiros  antigos,  dos  portnguezes,  quande 
tinham  grandes  navios  por  todos  os  mares, 
nesse  tempo  em  que  seus  eo<«mograpbo8  ertfli 
autoridades  no  mundo,  já  dizia-se : 

1.^  Que  o  porto  do  Maranhão  comprebendia 
a  bahia  de  S.  Marcos. 

2."*  Que  nessa  bahia  navios  de  vela  de  20  péa 
podiam  bordejar. 

Quem  quizer  i^^to  verificar,  pôde  procurar  até 
o  livro  publicado  em  Í8I9,  em  Lisboa,  por 
ordem  da  academia  das  sciencias,  sob  o  titide 
roteiro  geral, 

Sr.  presidente,  resumindo  o  que  tenbo  ex- 
posto, vê- se  que,  penso  : 

Primeiramente,  que  o  contrato  de  10  de  No- 
yembro  de  1877,  atacando  doutrina  aceita,  como 
dominada  de  príncípius  de  nossa  carta  politica, 
não  devia  merecer  o  assentimento  do  poder  le- 
gislativo. 

Em  segundo  logar,  que  não  cabia  a  este  al- 
terar o  mesmo  contrato  e  obrigar  a  outra  parte 
contratante  ás  innovaçòes  decretadas,  sem  siu 
acquiescencia. 

Em  terceiro,  que,  feito  isto,  não  devemos 
voltar  sobre  osjjassos  que  adiantamos,  porque 
as  allegações  oírerecidas  por  essa  parle  contra- 
tante, para  não  aceitara  alteração  daqiielle  con- 
trato, na  parte  que  impõe  mais  uma  escala  aos 
vapores,  paquetes  de  que  dispõe,  não  procedem, 
são  inteiramente  insustentáveis.  O  porto  do 
Maratibão  pôde  receber  esses  paquetes. 

A  autorioade  de  um  único  engenheiro  bydraa- 
lico.  o  Sr.  Roberts,  que  offlciosamente  veiuae 
intrometterna  cjuestão  em  favor  da  companhia 
americana,  sendo  elle  também  americano,  eqoe 
nos  offerece  a  commissão  de  commercio,  in- 
dustria e  artes,  não  pôde  supplanCer  a  de 
tantos  officíaes  do  mar,  antigos  e  modernos^  a 
de  práticos,  que  faltavam  diversamente,  muite 
antes  de  se  cogitar  dessa  ouesião. 

Nestes  termos,  e  com  a  hora  adiantada,  tanto 
fora  já  da  per  mil  tida  pelo  regimento,  força  é  Ir 
de  salto  pelo  muito  que  ainda  tinha  que  expOr 
no  terreno  em  que  me  bei  mantido. 

Passarei,  também  por  salto-s  a  outros  argOr 
mentos  em  combate  ao  parecer. 

Nào  me  tendo  disposto  a  discutil-o,  scbIo 
desde  ante-hontem,  nenbuma  leitura  fix  dos 
discursos  havidos  aqui  e  no  senado,  no  anno 
próximo  findo,  para  melhor  esclaracer-mé  e 
discutir  mais  proveitosamente.   E*  assim  qpiê 

Jlk  poderei  ter  sido  antecedido  em  o  que  disse  e 
isser 

Nadia  disto,  porém,  importa  além  do  enftdo 
de  uma  má  repetição. 

O  que  se  põe  eomo  fundamento  do  parecef«e 
como  sustentára-o  o  nobre  relator  no  seu  impor- 
tante diseurso  de  20  de  Agosto,  que  aqui  ole- 
nbo,  todo  eheio  de  notas  7 
¥ejeaK>e  ligeirtaieate. 
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Diz  a  coiumíssào  (lendo):  <  Feito  o  contraio  de 
to  de  Novembro  de  1877  com  a  casa  de  Joha 
Roach  &  SoQ  para  a  navegação  regular  e  men- 
sal entre  New  York  e  o  Rio,  com  escalas  pelos 
portos  da  Bahia,  de  Pernambuco,  do  Pará  e  de 
§.  Tbomaz ;  —  começado  o  serviço,  o  puder  le- 

fislativo  o  approvou,  pelo  decreto  n.  2853  de 
O  de  Maio  de  1879,  com  alteração  das  clausulas 
2.»  *  3.»  no  sentido  de  se  incluir  na  escala  o  por- 
to do  Maranhão,  e  auífmentar-  se  o  tempo  das 
viaiens  dos  vapores  na  razão  de  um  dia  para 
cada  ida  evnlta, 

Communicada  a  alteração  ao  superintendente, 
continua,  respondeu  elle  que,  tendo  cumprido 
o  contrato  dur.inte  um  anno  com  plena  satisfa- 
ção do  (çoverno  ficou  sorprendido  ao  receber 
tal  communicHção,  pois  se  lembrava  do  facto 
de  ter  o  governo  indicado,  como  base  do  con- 
trato, o  empre^^ode  vapores  de  3.000  toneladas, 
pelomt'noSf  e  taxativamente  a  escala  poios  por- 
tos da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará  :  e  por  isso 
não  podia  es^a  base  ser  alterada  por  uma  parte 
contratante  sem  annuencia  da  outra,  tanto  mais 
quanto  o  porto  do  Maran'<âo  não  podia  dar  entra- 
da a  vapores  ac  tão  grande  dimensão,  que,  quando 
can^effados,  calam  zí  pés,  para  os  quaes,  são 
insuficientes  as  aguas  do  dito  poito  , . .  e 
concluiu  solicitando  que  se  reconsiderasse  na 
dita  alteração,  á  qual  não  podia  dar  o  seu  assen- 
timento. f> 

Do  que  fica  exposto  vô-se  que  os  desejos  da 
companhia  encontram  apoio  da  commíssão, 
pois  seu  pnrecer  é  para  que  tudo  volte  ao  es- 
tado do  decreto  de  iO  de  Novembro  de  i877. 

Porque  ? 

Porque,  segundo  o  relatório  que  precede,  e  o 
que  sobre  a  questão  nos  diz  o  discurso  de  20 
de  Agosto  do  nobre  relator  representante  por 
Pernambuco ; 

i.^  Sendo  o  porto  do  Maranhão  inaccessivel  a 
essfs  paquetes,  h  condição  dessa  escala  é  huma- 
namente impossível  de  verificar-se: 

E,  como  as  condições  impossíveis  se  consi- 
deram 'Omo  não  esc.ríptas  (imposHíbilis  cond'tio 
pro  non  scripfa  Itabetar).  Mais  ainda,  quando 
um  contratante  nào  pôde  preencher  a  condirão 
fica  isento  delia  (non  videtur  difectus  condttvme 
is  que  par  era  conditiont  non  jiotest),  não  pôde -se 
ter  como  obrigada  a  companhia  á  mesma  escala, 
e  a  lei  de  20  de  M.iio  de  1879,  não  procede, 
dtíve  ser  cassada,  restando  o  contrato  de  10  de 
Novembro,  qwpor  essa  lei  está  approvado, 

2.»  Havendo  o  governo  determinado  a  capa- 
-òidade  dus  paquetes,  em  3.000  toneladas,  fi- 
xou lhe  o  Cíilado  de  24  pés  e  o  comprimento  de 
376,  o  que  os  tornam  aquella  escala  impossíveis, 
6  temos  de  ceder  a  este  facto. 

Sr.  presidente,  para  chegar  a  taes  conclusões 
fof  forçoso  no  nobre  relator  da  commissào  esta- 
belecer uma  |)rellminar  interpretativa  do  sen- 
tido do  que  seja  porto  do  Maranfião,  de  que  falia 
aquHlla  lei,  e  diz-nos  : 

Como  tal  deve-se  considerar  o  ancoradouro 
que  serve  habitualmente  ao  commercio  da  ca- 
pital ou  qnalquer  outro  ancoradouro  que  esteja 
no  litoral  ? 

Usurp%Q  lo  attribuições  do  parlamento  de  in- 
terpretar as  leis,  a  commíssão  decide  qual  o 
sentido  que  a  lei  citada  dá  á  phrase^i^or  todo  Jfa- 


ran/^.e diz:— porto  marítimo e fluvial  de  uma 
cidade  sempre  se  considerando  o  logar  á  borda 
do  mar  ou  do  rio,  onde  as  embarcações  ancoram 
para  carrejar  e  descarregar  fazend is,  e  não  os 
outros  5eu5  ancoradouros,  onde  taes  serviços  não 
se  fazem  edada  esta  interpretação  procurada,  o 
desde  que  em  referencia  ao  Maranhão  sô  no  an- 
coradouro de  S.  Luiz  taes  serviços  têm  logar 
Uca  entendido  o  que  seja  o  porto  do  Maranhão. 

«  Si  o  decreto  legislativo  tivesse  em  vista 
ampliar  (remita)  a  accepção  da  palavra,  porto,  o 
devera  ter  declarado  expressamente.  > 

Sr.  presidente,  venho  protestar  contra  este 
modo  de  discutir;  na  expressão  porío,  techni- 
camente  considernda,  a  commissão  não  tem 
apoio.  Porto  é  todo  o  logar,  mais  ou  menos  abri- 
gad  %  em  que  um  navio  de  commercio  pôde 
achar  ancoradouro  para  seu  trafico,  no  receber 
e  dar  mercadorias,  no  transporte  de  passa- 
geiros. 

Não  me  alongo  com  citações,  com  o  intento 
de  Isto  provar,  porque  nào  tenho  tempo  e  pre- 
ciso saltar  pela  rama  de  todos  os  argumentos. . . 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  V.  Ex.  tem  faltado 
como  grande  mestre.  (Apotados ;  muito  betn.) 

O  Sr.  Costa  âzbvbdo  :  — . .  .e  por  isto  neste 
ponto  só  direi,  além  do  que  dei  como  definição 
de  porto,  que  nosancoraaouros  do  porto  do  Ma- 
ranhão^  bah^a  de  S.  Marcos,  ha  sempre  navios 
no  trafego,  e  de>de  que  por  seu  calado  nào  po- 
dem entrar  no  ancoradouro  de  S.  Luiz. 

A  preliminar  da  commissão,  Sr.  presidente» 
não  pôde  formar  o  caminho  para  a  solução  que 
se  pretende  dar  :  si  isto  é  certo,  não  menos  o  é 
o  que  a  toda  evidencia  já  demonstrei. 

Nos  ancoradouros  da  bahia  de  S.  Marcos, 
porto  do  Maranhão,  accentuo,  ha  Inzeira  e  capa- 
cidade de  fundo  para  navios  maiores  do  que 
esses  paquetes  da  companhia  americana. 

Sendo  assim,  não  pôde  esta  companhia  fur- 
tar-se  a  tal  escala,  si  acaso  aceita  como  pscusa 
sua,  somente,  as  dimensões  dos  seus  paquetes, 
que,  digamos  de  passagem,  podiam  ser  de  mais 
de  3.000  toneladas,  sem  ter  2i  pés  d'agua  e  376 
de  comprimento. 

O  Sr.  Sbraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Desculpe -me,  a  lo- 
nel.-igem  não  é  só  funcção  do  calado  e  compri- 
mento :— depende  de  outros  elementos,  boca, 
forma  do  casco,  ele,  etc. 

O  Sr.  Moraes  Jardim  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— E' certo  que  influe 
muito  um  e  outro  daquelles  elementos. 

Mas,  Sr.  pre-idente.  si  a  interpretação  da  lei, 
como  quer  o  nobre  relator  da  commissão,  exclue 
do  porto  de  Maranhão  os  ancoradourus,de  Itaqui, 
da  ilba  do  Môd*>,  da  Eira,  e  outros,  da  bahia 
de  S.  Marcos,  ella  vai  direito  a  excluir  do  por- 
to de  Pernumbuco  o  ancoradouro  de  Lameirão. 
(Apoiados.) 

O  Sb.  Joaquim  Serra:— Não  resta  duvida. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Desde  então,  força  é 
convir  que,  a  companhia  americana  tem  dei- 
xado de  observara  clausula  2.'  do  seu  contrato 
de  10  de  Novembro  de  1877. 
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Diz  essa  clausula  (lô) : 

t  PartirSo,  o$  paquetes,  de  New- York,  tanto 
na  vinda    como    na   voUa   com  escalas  pelos 

fyrtos  de  S.  Thomaz,  do  Pará,    Pernambuco    e 
ahia>. 

E  tem  deixado  de  observar  esse  contrato, 
porque  não  tocam  os  seus  paquetes  no  porto  de 
Pernambuco,  e  sim  no  Lamarão  que,  segundo 
a  preliminar  da  commissão,  que  ha  pouco  ou- 
Tio-se,  não  ó  porto. 

O  Sr.  Seraphigo  dá  um  aparte. 

^  O  Sr.  Costa  Azevedo:  •—  Então  V.  Ex.  nunca 
foi  ao  Maranhão,  ou  si  lá  foi  alguma  vez,  demo- 
rou-se  pouco,  porque  não  soube  de  navios  nos 
ancoradouros  da  bahia  de  S.  Marcos. 

O  Sr.  SBRAPHicodá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Pois  eu  declaro  a  S.  Ex. 
que  tenho  visto  aquíllo  que  parece  estranho  a 
si;  e  até  pôde  o  nobre  deputado  ficar  certo  de 
que  os  paquetes  da  companhia  brazileira  n'io  vAo 
ao  ancoradouro  de  S.  Luiz,  qual  deve  ser  tido 
como  tal,  secundo  a  opinião  de  S.  Ex. 

Assim,  pois^  Sr.  presidente,  o  nobre  relator 
e  a  commissão  não  podem  deixar  de  aceitar  um 
dos  dous  casos  :  é  dilemma  com  os  princi- 
pies que  nos  deram. 

Ou  a  companhia  americana  tem  de  ir  ao  an- 
coradouro do  Recifrí  nas  escalas  de  seus  pa- 
quetes, pelo  que  si  diz  o  que  seja  porto,  e  em 
Tista  da  condição  II  do  contrato  de  iO  de  No- 
vembro de  1877 ; 

Ou  então  os  ancoradouros  da  bahia  de  S.  Marcos 
são  portos  do  Maranhão,  e  a  estes  também  se 
refere  a  lei  de  iO  de  Maio  de  1879. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  — Muito  bem;  não  ha 
fugir  deste  argumento. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—Mnis ainda. 

Como  as  condições  impossíveis  se  não  cum- 
prem, e  evidente  é  que  os  paquetes  referidos 
nio  podem  ir  ao  ancoradouro  do  Recife,  so  por 
fav  r  tem  tido  Pernambuco  a  dita  das  visitas 
mensaes  desses  paquetes. 

Mas  este  favor,  Tire  a  letra  do  alludido  con- 
trato, que  determinou  as  únicas  escalas  que 
podom  haver  :— conseguintemente  a  companhia 
se  tem  desviado  de  seu  dever,  e  o  governo  deve- 
Ihe  chamar  a  contas. 

O  Sr.  Seraphigo  :— V.  Ex.  estabelece  os  seus 
principies  e  tíra-lhesas  conclusões. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Não  tem  razão  ;  o 
que  digo  é  claro;  conteste-me,  eu  lhe  rogo. 

Sr.  presidente,estou  fatigado,e  ha  dias  doente; 
só  por  isto,  aloda  tão  tarde,  deixo  de  por  miude 
desenvolver  o  meu  modo  de  encarar  este  as- 
sumpto. 

'  Acbava-menos  Estados -Unidos  quando  alli 
se  fallou  para  levar-so  a  effeito  esta  navegação 
de  que  se  se  occupa  o  projecto  em  debate:  sei 
pois  mais  ou  menos  o  que  actua  nelle  para  ser 
approvado. 
A  companhia  americana  construiu  seus  va- 

5 ores  para  suas  próprias  conveniências,  nessas 
ímensdes,  e... 


O  Sr.  Seraphigo:— Mas,  si  os  navios  estives- 
sem construidoS;  como  já  estavam  quando  se  fez 
o  contrato? 

O  Sr.  Costa  AzEVEi>o:-~Não  é  tanto  assim: 
foram  construídos  para  o  serviço  que  fazem. 

O  Sr.  Seraphigo,  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Co«5ta  Azevedo:— O  cjue  temos  com  isso? 
V.  Ex.  não  acha-se  bem  informado:  posso-o 
dizer,  porque  até  estive  nos  estaleiros  em  que 
foram  elies  construídos.  Fallodo  City  of  Rio  de 
Janeiro  e  do  City  of  Pará' 

Estes  dous  paquetes  foram  construídos  expres- 
samente para  a  carreira  de  New -York  ao  Rio; 
elles  apezar  da  capacidade  que  têm  podem  servir 
ao  Maranhão. 

Esta  é  a  verdade. 

Senhores,  olhando  para  a  nobre  deputação 
do  Pará  reconheço  que  é  auníea  que  mais  im- 
mediatamente  deve  aesejar  o  tríumpho  do  pa- 
recer ;  porque,  fora  o  Rio  de  Janeiro,  aquella 
capitddns  em  que  ha  escala  desses  paquetes, 
é  a  única  que  delles  se  aproveita  para  alguma 
carga,  nas  poucas  horas  de  estadia  que  ;illi  tôm, 
quando  não  tocam  lá  abarrotados  dos  nossos 
cafés.  Em  Pernambuco  não  carregam  carga  os 
mesmos  paquetes. 

A  utilldaae  real,  que  dão  alli  e  na  Bahia,  re- 
dttz-seao  transportadas  malas. 

O  Sr.  Seraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— E*  o  que  digo: 
a  vantagem  das  communicações  que  deve  ter 
também  o  Maranhão. 

Mas  porque  assim  é,  devemos  temer  a  inter- 
rupção dessas  viagens,  com  ><  nos  diz  o  nobre 
relator  pelo  ultimatum  da  companhia,  quando 
tanto  tempo  estiveram  interrompidas  ? 

Nào  creio,  certo,  haver  15  annos  que  gozamos 
de>sa  vantagem  como  nos  diz  S.  Ex. 

Lembro-uie  que  por  esforços  do  sempre  cho- 
rado amigo  o  Sr.  Tavares  Bãsios,  se  fez  o  con- 
trato primeiro  que  teve  execução  em  1865,  o 
qual  durou  5  ânuos. 

O  Sr.  Américo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:  — Bem  ;  em  1.»  de  Ja- 
neiro d^  1873  naufragou  V.  Kx.  no  íris,  aue 
foi  um  paquete  americano  do  contraio  de  1855 : 
mas  é  facto  que  houve  alguns  annos  sem  ter- 
mos desses    paiuetes.  (ilpotacíoJi.) 

D*ahi  a  seí^urança  de  que,  interrompendo-se 
a?ora  por  algum  tempo,  essa  navegação,  nSo 
ficaremos  sem  vida  ;   viveremos  como  então. 

Façamos  haver  essa  interrupção  para  melho- 
rar o  serviço  em  proveito  do  paiz  também. 

O  nobre  deput;ido  pelo  Pará,  o  Sr.  Danin, 
deve  saber  que  até  em  segurança  de  navegação 
podemos  isto  fazer,  pois  quasi  que  lica  em  De- 
zembro do  próximo  findo  anno  nos  baixos  da 
entrada  de  sua  provinda. 

O  Sa.  Ambrigo:  —  Isto  é  questão  muito  diffe- 
rente. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Não  é  tanto  assim; 
tanto  mais  que  o  nobrefrelator  até  nos  trouxe  os 
perigos  de  navetrar  no  Maranhão  em  navios  de 
ferro,  pelos  desvios  das  agulhas. . . 

O  Sr.  Seraphigo  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Costa  Azbvkdo  :  —  ...  o  que  todenria 
nio  é  eoasa  séria,  pois  a  sciefteia  com  a  pra- 
tica indica  hije  o  modo  seguro,  os  desvios 
de  qualquer  agulba,  em  cada  um  gráo  de  sua 
rosa  de  vento. 

Sr.  presidente,  não  tenho  individualmente 
interesse  em  que  esta  questão  «^e  decida  por  este 
ou  i)or  aquelle  modo  :  meu  interesse  ó  o  de  ver 
o  p:iiz  melhor  serrido. 

Creio  que  o  nào  será  approvando-se  o  proje- 
cto que  está  no  debate,  opponho-me,  a  elle. 

Accresce  que,  ainda  razões  de  ordrm  politica 
ensinam  a  sermos  agora  cautelosos.  Parece-me 
que  chega  o  ensejo  de  levantarmos  a  marinha 
nacional  da  prostração  em  que  está  :  ella  dett- 
Bha  e  Tai  morrer. 

Sou  proteccionista  em  certos  casos.  Este  é 
um  delles. 

Precisamos  de  marinha  de  guerra,  esta  não 
será  possivel  ainda  com  enormes  sacrificios  sem 
a  marinha  mercante:  urge  levantar  esta  que 
manterá  com  mais  economia  a  de  guerra. 

I<íão  basta-nos  os  5.000:000^  votados,  e  nem 
odecuplo,  para  obtenção  do  material  :  precisa- 
mos de  maruja  para  termos  marinha. 

Maiios  sacrifícios  temos  feito,  e  ainda  faremos 
sem  cessar  muitos  outros,  não  resolvendo  devi- 
damente o  problema.  E*  dífficil  de  obter  orphãos 
e  filhos  entregues  pelos  pnis  e  tutores,  em  na- 
moro de  fazer  um  núcleo  de  marinhagem, 
capaz  de  nos  olTerecer  em  respeitosa  distancia 
de  quem  nos  queira  aggredír. 

Para  a  pnz  que  são  nossos  desejos,  prepare- 
mos o  paíz  para  a  guerra  de  modo  económico. 
A'  marinha  de  Ruerra  confícmos  este  resultado, 
e  portanto  venha  a  protecção  á  marinha  mer- 
cante, e... 

O  Sr.  Frwtas  Coutinho  :—  Tem  foliado  bri- 
lhantemente. 

O  Sr.  Costa.  Axevbdo  :—  comecemos  dando 
impulso  ás  companhias  nacionaes,  e,  desde  que 
temos  recursos,  para  que  mais  cedo  possamos  ir 
á  altura  que  nos  cabe. 

Senhores,  ó  tempo  de  pôr  cravo  a  tantos  des- 
respeitos para  com  o  parlamentir. 

Mantenha  o  parlamento  seu  voto  ou  negue^se 
de  vez  a  approvar  esse  contrato  de  Í4>77.  feito 
com  olfensa  grave  de  preceitos  constitucionaes. 

Nào  ha  razão  para  vivermos  nessa  oppressào 
em  que  estamos:  parece-me  até  que  se  nos  dá 
coroo  policiados,  diante  desta  discussão. 

Si  não  nos  achamos  esclarecidos  para  deoidír 
da  questão,  neste  ucíico  caminho  digno  a  tomar, 
procuremos  estudai -a.  Faça  o  parlamento  uma 
commissão  especial,  e  desejaria  a  ella  pertencer, 
para  que  tudo  se  lesolva  sem  duvidas. 

mais  mez,  menos  mez,  ó  nada  diante*  da 
aflronta  que  percebo. 

O  nltimatutn  que  ahi  veia  é  digno  de  re- 
pulsa. 

Comecemos  a  nos  eFevar  a  nós  mesmos  diante 
dos  sacrificios  de  amigos,  para  nos  engrandecer 
perante  es  qne  estranhos  parecem  crer  ser  pouco 
até  uma*  estatura  mediana. 

dffhemos  para  os  nossos  vizinhos  sul -ameri- 
canos, e  a  eHes  ofléreçanK)s  a  força  deste  paiz 
na  grandeza  de  noaie  povo  pelos  seus  reiNreaen- 


tantes,  desobrigando -se  da  taiela  árdua  de 
prover  ao  bem  estar  geraL 

Digo-o  de  coração  aberto,  franco,  desapaixo- 
nado; o  melhor  de  tudo  é  d^r-se  de  mão 
com  o  contrato   de  40  de  Novembro  de  1877. 

Convidemos  aos  nossos  capitalistas  a  entrar 
nesta  industria  que  o  estrangeiro  esperto 
nos  quer  explorar,  com  enfr«iqueci mento  nosso» 
e  mais  do  que  isso  com  grande  de>d.mro  desta 
camará,  do  senado,  do  terceiro  ramo  do  poder 
legislativo. 

Pela  dignidade  destes  representantes,  desta 
nossa  pátria,  senhores,  pelos  interesses  vitaes 

Sue  ella  exige  que  lhes  guard^^mos, — um  \oio% 
e  cada  um  de  nós  contra  o  parecer;  só  assim 
acabamos  com  a  pressão  que  nos  aspbixia. 
Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muUo  bem.) 

Os  Srs.  Joaquim  Sbrra  b  Andrade  Pinto:— O 
discurso  que  ouvimos  é  irre  pondívei. 

(O  orador  é  comprim^mtadn  por  todos  osSrs.  dê» 
pulados  presentes y  inclusive  o  Sr,  ministro  da 
aifricultura.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  PRBsmBNTBdá  para  ordem    do  dia  ttô  : 

Totação  dos  projectos  ns.  133  e  144,  cujas 
disru^^sões  ficaram  encerradas,  o  primeiro  con- 
cedendo credito  ao  ministério  do  império  e  o 
segundo  ao  ministério  da  justiça. 

Votação  do  projecto  n.  120  que  autoriza  um 
empréstimo  á  camará  municipal  da  corte. 

Continuação  da  3.*  discussão  do  projecto  n. 
90,  relativo  á  navegação  para  New-York. 

As  matérias  da  ordem  do  dia  27,  ainda  não 
discutidas,  e  mais,  si  houver  tempo,  1.»  dis- 
cussão dos  projectos  ns.  143  autorizando  o  go- 
verno a  mandar  admittir  um  estudante  á  ma- 
tricula ;  145  e  146  sobre  jubilação  de  lentes, 
e  147  approvando  o  privilegio  concedido  a  John 
Steele  e  Charles  Steele. 


BBdacção  doprcíecto  ».  88  (íe  1880 
A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  i.°  Fica  o  governo  aatorizado  a  com- 
polar,  de  conformidade  ã  lei  n.  2655  de  29  de 
Setembro  de  1875,  o  tempo  de  serviço  miljtar 
do  m.ijor  graduado  reformado  Cypriano  Xosé 
Pires  Fortuna. 

Paragrapho  único.  Esta  autorização  fica  ex- 
tensiva a  todos  oa  officiaes  e  praças  do  exercilo 
e  da  armada  que  prestaram  serviços  na  campa- 
nha do  Paraguay,  e  se  houverem  reformado 
antes  da  promulgação  da  referida  lei . 

Art.  z.^  Revogam-se  as  disposi^s  em 
eontrario. 

Sala  das  commissòes  em  27  de  Outubro  de 
iS80.--I{uyBaròoza,  Rodolpho  Dantas,  J.  Serra. 

Redacção  do  proiecto   n.  134  A  de  1880 

Emendas  feitas  e  approvadas  pela  camâra 
dos  deputados  á  proposta  do  poder  executivo 
abrindo  aamimsterio  da  agrietiltarav  commercio 
e  obras  publioas,  nos  exervioioa  de  1880 — 188i 
e  1881—1882  créditos  para  diversas  deapens 
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especificadas  na  tabeliã— ^G— da  lei  n.  2940  de 
31  de  Outubro  de  1879,  e  para  serviços  não 
previstos  na  mesma  lei: 

Acrescente -se  no  logar  competente : 

A  assembléa  geral  decreta : 

Art.   !.•  (Como  na  proposta.) 

Art.  S.o  (Gomo  na  proposta.) 

Art.  3.*  (Additivo).  Pica  igualmente  aberto 
um  credito  sapplementar  de  80:000^  á  verba 
do  S  i4  do  art.  7.**  do  orçamento  de  1880—1681 
para  as  novas  canalisações,  melhoramento  das 
actoaes  e  para  estabelecimento  de  novas  bicas 
Dâs  rnas  desta  corte. 

Art.  4.«  (B*  o  3.0  da  proposU.) 

Art.  5.*  (E'  o  4.»  da  proposta.) 

Ari.  6.«  (E'  o  5.''  da  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  27  de  Oatubro  de 
iSSO.-^Rodolpho  Dantas,  J.  Serra. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  1/4  da  tarde. 


5^9  de  Outubro  de  1990 


PRESIDÊNCIA    DO  SR .     GAVIÃO    PEIXOTO,  3. <»  VICE- 
PRESIDENTE 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
achnram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Alves  de  Araújo,  Ribeiro  de  Menezes,  Almeida 
Barbosa,  Bulcão,  Ferreira  de  Moura,  Viriato  de 
Medeiros,  Jeronymo  Jardim,  Almeida  Couto, 
Joajuim  Breves,  Ignacio  Martins,  Prado  Pimen- 
tel» Rodolpbo  Dantas,  Affonso  Penna,  Abdon 
Millanez  e  Zama. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
0anin,  Saldanha  Marinho,  Américo,  Costa  Aze- 
vedo, Fábio  Reis,  Joaquim  Serra,  Sinval,  Tava- 
res Belfort,  Liberato  Barroso,  Bezerra  Caval- 
canti, Manoel  de  Magalhães,  Buarque  de  Ma- 
cedo, Ser^phico,  Souza  Carvalho,  Soares  Bran- 
dão, Espíndola,  Monte,  Jeronymo  Sodré,  Prisco 
Paraiso,  Horta  de  Araújo,  Andrade  Pinto,  Fre- 
derico Rego,  Souza  Andrade,  Freitas  Coutinho, 
Aureliano  Magalhães,  Cândido  de  Oliveira, Ca  rios 
Affonso,  Baptista  Pereira,  Galdino  das  Neves, 
Theodomiro,  Lemos,  Valladares,  Leôncio  de 
Carvalho,  Martim  Francisco,  Olegário,  Moreira 
de  Barros,  Sígismuqdo,  Sérgio  de  Castro  e 
Azambuja  Meirelles. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqneira,  Aragão  e  Mello,  Abren  e  Silva, 
Balirão,  Barão  da  Estancia,  Barão  Homem  de 
Mello,  Camargo,  Costa  Ribeiro,  Esperidião, 
Freitas,  Nogueira  Accioly.  Franco  de  Almeida^ 
Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklin 
Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelís  Botelho,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  José  Marianno,  João  Brigido, 
Lourenço  de  Albuqueraue,  Lima  Duarte,  Ma- 
cedo, Mello  Alvim,  Malheiros,  Marianno  da 
Silva,  Mello  Franco,  Pompeu,  Pedro  Luiz,  Ro- 
drigaes  Júnior,  Souto,  Moreira  Brandão,  Silveira 
de  Sooza,  Theophik)  Ottoni  e  Visconde  de  Pra- 
dos ;  e  sem  eJla  os  Srs.Antonio  Carlos,  Angnato 
França,  Belíort  Duarte,  Beierra  de  Meneses, 


Ceísirio  Alvim,  Corrêa  Rabello,  Conto  Magm- 
Ihãe^,  Diana,  Epaminondas  de  Mello,  França 
Carvalho,  Felicio  dos  Santos,  Fernando  Osório, 
Joaquim  Nabuco,  Joaquim  Tavares,  José  Cae- 
tano, Marcolino  Moura,  Martim  Francisco  Fi- 
lho, Martinho  Campos,  Manoel  Carlos,  Manoel 
Eustáquio.  Souza  Lima,  Tamandaré,  Theodoreto 
Souto,  Ulysses  Vianna  e  Ruy  Barbosa. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  nnmero. 

O  Sr.  l.*"  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  ministério  da  guerra,  de  26  do  cor- 
rente, remettendo  o  requerimento  e  mais 
papeis  em  que  os  fieis  da  pagadoria  das  tropas 
da  corte,  pedem  ao  corpo  legisl  >tivo  sejam  os 
seus  vencimentos  equiparados  aos  dos  empre- 
gados de  igual  categoria  do  thesouro  nacional. 
—  A*  com  missão  de  pensões  e  ordenados. 

Do  mesmo  e  de  igual  data,  remettendo  infor- 
mado o  requerimento  em  qne  o  tenente  do  4.» 
batalhão  de  infantaria  Joaquim  Alves  da  Costa 
Freire  pede  ao  corpo  legislativo  dispensa  de 
idade  para  estudar  o  curso  de  sua  arma.  —  A* 
commissão  deinstrucçâo  publica. 

Do  mesmo  e  de  igual  data,  remettendo  os  re« 
querimentos  em  que  os  alumnos  da  escola  mi- 
litar, cadetes-sar^^entos,  Raymundo  Magno  da 
Silva,  Manoel  Uchòa  Rodrigues  e  José  Pereira 
Pegas  pedem  ao  corpo  legislativo  a  concessão 
do  soldo  correspondente  a  seus  postos.  —  A' 
commissão  de  marinha  e  guerra. 

Requerimento  ie  D.  Adelaide  de  Frias  e  Vts- 
cencellos  Carriere  e  D.  Ovidia  de  Frias  e  Vascon- 
cellos  Pereira,  filhas  do  finado  brigadeiro  Mi- 
guel de  Frias  e  Yasconcellos,  pedindo  que  seja 
interpretada  a  lei  de  6  de  Novembro  ae  18Í7, 
de  accòrdo  com  a  de  2  de  Setembro  de  1847, 
afim  de  lhes  ser  concedido  o  meio  soldo  de  sen 
finado  pai.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

E*  lida  e  mandada  imprimir  a  seguinte 

RSnACÇÃO  DO  PROJECTO  N.  86  DE  1880 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.^  B*  autorizado  o  governo  a  conceder 
jubilaçâo,  com  o  vencimento  de  1:000^  annnaes, 
marcado  pelo  decreto  de  22  de  Abril  de  18tí3,  e 

Sue  actualmente  percebe,  ao  cónego  Henrique 
e  Souza  Brandão,  lente  effiactivo  de  litbnrgia 
do  seminário  archiepiscopal  da  província  da 
Bahia. 

Art.  2.^  Revogam-ae  as  disposições  em  eea- 
trario. 

Sala  das  commissões,  18  de  Outnbro  de  1868. 
-^Joaquim  Serra. -^Ruy  Barbosa, 

O  Sr.  PREsmsNTE  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  29: 

A  mesma  do  dia  28,  e  mais,  depois  das  vota- 
ções e  antes  das  outras  matérias,  o  projecto 
n.  435,  em  3.*  discussão,  concedendo  credito  ao 
ministério  da  agricultura. 
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9eflsfto  em  1it9  de  Outubro   de  ISttO 

pbesldbngra  do  sr.  o  avião  peixoto  (3.«  vice- 
presidente) 

SUMMARIG.—ExPBDiíNTE.— Pareco"Os.—  Projecto.— Appro- 
▼açSo  de  redacções. — ObserraçSes  dos  Srs.  Gosta  Azeredo 
•  Lima  Duarte  (ministro  da  marinha). —  Requerimento  do 
Sr.  Martinho  Campos.— ORDKM  do  DiA.—  VoíaySo  dos  pro- 
jeet04  ns.  i33,  iiie  liO. — Apresentação  de  proposta.  -3.' 
disenstSo  do  projecto  n  135.— AdditiTO.-^Requerimento 
do  ^r.  Martinho  Campos.-  ObserraçSes  do  Sr.  Buarque 
de  M.ice<lo  (ministro  d%  agricultura).  ObservaçSes  do 
Sr.  Freitas  Coutinho.— Nomeaçjto  de  depntac^o.— Dis- 
eussSo  do  projecto  sobre  a  navesaçie  de  Nora» York. 
—Discursos  dos  Srs.  Jorouymo  Jardim  e  Fiei  as  Coutinho. 
— Redaeçj^es. 

A's  il  horas  da  manM,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs. Gavião  Peixoto,  Alves  de 
Ar.iujo,  Martinho  Campos,  Costa  Azevedo,  Al- 
meida Barboza,  Ferreira  de  Moura,  Hibeiro  de 
Menezes,  Viriato  de  Medeiros,  Mello  Alvim, 
Prado  Pimentel,  CamarKO,  Martim  Francisco, 
Mncedo,  Buarque  de  Macedo,  Abilon  Milnnez, 
Manoel  de  Magalhães,  Cândido  do  Oliveira,  Ulys- 
ses  Yianna,  Seraphico  e  Theodureto  Souto. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Danin.Joaquim  Serra,  Belfort  Duaite, 
José  Basson  Liberato  B^rr^so,  Souza  Andrade, 
Souza  Lima,  Soares  Brandão,  Souza  Carvalho, 
Espíndola,  Monte,  Almeida  Couto,  Bulcão,  Sal- 
danha Marinho,Prísco  Paraíso,  Rodolpho  Dantas, 
Ruy  Barbosa,  Azambuja  Meirelles,  Baptista  Pe- 
reira, França  Carvalho,  Freitas  Coutinho,  Joa- 
quim Breves,  Pedro  Luiz,  Epaminondas  de 
Mello,  Abreu  e  Silva,  Fábio  Reis,Carlos  Aflfonso, 
Aureliano  Mngalhàes,  AíTonso  Penna,  G;>ldino 
das  Neves,  Lima  Duarte,  Theodomiro,  Vallada- 
res.  Barão  Homem  de  Mello,  Leôncio  de  Carva- 
lho, Olegário,  Jeronymo  Jardim,  Sérgio  de  Cas- 
tro, Augusto  França,  Diana  eSinval. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Malheiros,  Tavares  Belfort,  Jeronymo  Sodré, 
Marcolino  Moura,  Zama,  José  Caetano,  Felicio 
dos  Santos,  Ignacio  Martins,  Mello  Franco  e 
Frederico  Rego. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Araííào  e  Mello,  Andrade  Pinto,  Bel- 
trão, Barros  Pimentel,  Barão  da  Estancia,  Costa 
Ribeiro,  Esperidiào,  Freitas,  Nogueira  Accioly, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sa,  Frederico  de 
Almeida,  Franklin  Dória,  Francisco  Sodré, 
Fidelis  Botelho,  Horta  de  Araújo,  Ildeionso  de 
Araújo,  Joaquim  Tavares,  José  Marianno,  João 
Brigido,  Lourenço  de  Albuquerque,  Marianno  da 
Silva,  Pompeu,  Moreira  Brandão,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Silveira  do  Souza,  Theophilo 
Ottoni  e  Visconde  de  Prados;  e  sem  ella  os  Srs. 
António  Carlos,  Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de 
Menezes,  Cesário  Alvim,  Corrêa  Rnbello,  Couto 
Magalhães,  Fernando  Osório,  Joaquim  Nabuco, 
Martim  Francisco  Filho,  Moreira  de  Barros, 
Manoel  Carlos,  Mmoel  Eustáquio,  Sigismundo, 
Tamandaré  e  Lemos. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 

São  approvadas  as  actas  antecedentes. 

O  Sa.  l.«  SscasTAnio  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Oíficios: 

Do  ministério  da  fazenda,  de  26  de  Outubro 
corrente,  remettendo,  em  virtude  de  resolução 
do  conselho  de  estado,  um  exemplar  da  lei  de 
orçamento  da  província  da  Bahia  n.  1945  de 
26  de  Agosto  de  1879,  no  qual  foram  creados 
impostos  que  recahem  nào  só  sobre  productos 
importados  de  paizes  estrangeiros,  mas  princi- 
palmente sobre  géneros  de  producção  de  outras 
províncias  do  Império. —  A'  commissão  de  as- 
sem bléas  provi  nciaes. 

Do  secretario  do  senado,  de  28  de  Outubro 
corrente,  participando  que  constou  ao  senado 
que  Sua  Magestade  o  Imperador  consente  no  de- 
creto que  autoriza  a  abrir  um  credito  sup- 
plemeniar  de  121:000^1000.— Inteirada. 

Do  presidente  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  ae  18  de  Outubro  corrente,  remettendo  as 
authenticas  dos  collcgios  de  S.  Gabriel  e  Pelotas» 
na  eleição  a  que  naquella  província  se  proce- 
deu ultimamente  para  dous  deputados.— A' com- 
missão de  poderes. 

Acha -se  sobre  a  mesa  e  vai  ser  remettido  á 
commissão  de  constituição  e  poderes  o  diploma 
do  Sr.  deputado  António  Antunes  Ribas,  eleito 
pela  provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 

São  lidos  e  apoiados  sem  debate  os  seguintes 

PARECERES 

1880— N.  88 

A  commissão  do  instrucção  publica,  a  quem 
foi  presente  o  projecto  do  Sr.  deputado  Bezerra 
de  Menezes,  que  equipara  em  vantagens  pro- 
fessores primários  municipaes  aos  das  esco- 
las elementares  do  Estado  no  município  neu- 
tro, não  pôde  prescindir,  para  interpor  o  seu  pa- 
recer, dos  documentos  officiaes  existentes  e 
informações  minuciosas  sobre  os  estado  das 
escolas  municipaes,  suas  condic5tis  mntííriaes  e 
pedagógicas,  planos,  programmas,  methodos,  re- 
gulamentos adoptados,  sacrilicios  feitos  e  resul- 
tados colhidos  até  hoje. 

Requer,  pois,  que  nesse  sentido  se  dèm  as 
providencias  precisas. 

Sala  das  sessões,  29  de  Outubro  de  1880.— i?uy 
Barbosa, —Leôncio  de  Carvalho, 

18$0-  N.  89 

A  commissão  da  constituição  o  poderes,  a 
quem  foram  presentes  os  oíBcios  dos  Srs.  deputa- 
dos Francisco  Maria  Sodré  Pereira  e  José  Ma- 
rianno Carneiro  da  Cunha,  pedindo  licença  para 
se  conservar  ausentes  da  corte  durante  os  justos 
motivos  que  têm,  tendo  em  attenção  os  prece- 
dentes estabelecidos,  é  de  parecer  que  lhe  sejam 
concedidas  as  mesmas  licenças. 

Sala  das  commissões  em  28  do  Outubro  de 
1880.—  SinvaL—  José  Basson, 

1880—  N.  90 

Foi  presente  á  commissão  de  marinha  e  guerra 
o  requerimento  que  a  esta  augusta  camará  di- 
rigiu D.  Marianna  Garrocho  de  Brito,  em  que 
reclama  o  pagamento  do  meío-soldo,  a  que  se 
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julga  coro  direito  como  viuva  do  capitão  refor- 
mado do  exercito  João  José  de  Brito,  não  obstan- 
te já  perceber  uma  pensão  que  lhe  foi  conce- 
dida em  romuneraçáo  dos  serviços  prestados 
pelo  mesmo  seu  fallecido  marido  como  tonento- 
coroael  de  commi8>ão  durante  a  guorra  do  Para- 
ffuay ;  e  sobre  semelhante  questão  é  a  commissào 
de  parecer  que  seja  ouvido  o  governo. 

Saia  das  commissões  em  29  de  Outubro  de 
1880.—  Jerónimo  R.  de  Moraes  Jardim.^  Mello 
4  Alvim, 

Foi  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
mandado  a  imprimir  o  seguinte  projecto  prece- 
dido de  parecer: 

1880-N.  149 

A'  commissào  de  fazenda  a  quem  foi  presente 
o  requerimento  da  mesa  da  Santa  Gnsa  da  Mise- 
ricórdia da  côrle,  pedindo  a  conoe:<são  de  cinco 
loterías,  sob  as  mesmas  condições  das  que  foram 
concedidas  pelo  decreto  n.  lt)93,  de  15  de  Se- 
tembro de  1869,  para  conclusão  do  ediíicío  des- 
tinado ao  recolhimento  das  orphãs  da  mesma 
Santa  Casa,  tendo  em  vi>ta  as  razões  allegadas 
pela  mesma  mesa,  é  de  parecer  que  se  adopte  o 
seguinte  projecto: 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  i  .0  E*  autorizado  o  governo  a  conceder  á 
Santa  Casa  de  Misericórdia  'ia  corte,  cinco  lote- 
rias,  sob  as  as  mesmas  condições  das  que  foram 
concedidas  pelo  decreto  n.  169),  de  lo  de  Se- 
tembro de  18(59,  cujo  producto  será  applicalo 
fiara  conclusão  do  edifício  destinado  ao  rece- 
bimento das  orphãs  da  mesma  S^nta  Casa. 

Ari.  2.**  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  29  de  Outubro  de 
iSSO,— Soares  Brandào, ^Saldanha  Marinho, 

Foram  approvadas  as  redacções  dos  projectos 
ns.  88  e  134  A  de  1880,  e  bem  assim  o  de 
n.  8(>  publicados  no  Diário  de  29  do  corrente  ; 
o  primeiro  sobre  o  tempo  de  serviço  do  major 
reformado  Cypriano  José  Pires  Fortuna,  o  se- 
gundo abrind  •  créditos  ao  ministério  da  agri- 
cultura, e  o  terceiro  sobre  jubilação  de  um  có- 
nego. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  para  preencheras 
vagas  da  commissão  de  poderes  os  Srs.  Valia - 
dares  e  França  Carvalho. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Sr.  presi- 
dente, uma  excellente  estrella  appareceu  hoje 
para  guiar-ine  em  uma  questão  que  julgo  impor- 
tante exporá  casa,  sem  que  seja  necessário  pedir 
urgência  desde  que  não  exceda  os  três  pri- 
meiros quartos  de  hora  da  sessão  de  hoje. 

Como  V.  Ex.  esteve  sem  cuvir-me,  e  eu 
desejo  caminhar  á  sua  vontade,  preciso  que  me 
informe  si  posso  ulilisar-me  também  do  prin- 
cipio por  V.  Ex.  mantido,  quando  o  nobre  e 
digno  Sr.  1.»  secretario,  no  dia  19  do  corrente 
fallnu,  nesses  mesmos  primeiros  quartos  de 
hora^  isto  é,  si  tenho  os  mesmos  direitos  de 
S.  Ex.  ao  querer  agora  fallar,  comoelleo  flzera 
entio,  —  sem  requerer  urgência, 
'    Tomo  YI-S4. 


A  doutrina  de  nosso  regimento  assim  deve 
ser  comprehendída  quando  principalmente  não 
ha  possibilidade  de  sessões  nos  sabbados. 

No  Diário  Official  de  honlem,  hoje  distribuído, 
leio  as  seguintes  palavras  postas  á  boca  de 
V.  Ex. :  Pôde  fallar-se  dentro  dos  três  quartos 
de  hora  sem  necessitar  urgência . 

Esta  doutrina  vai  só  para  quem  nào  é  como 
o  humilde  orador  ou  para  este  também  f  jz 
regra  ? 

O  Sr.  Presidente: —  O  nobre  deputado  a 
quem  V.  Ex.  se  refere  pediu  nesse  dia  a  pa- 
lavra em  tempo  sem  dizer  para  que,  de  con- 
formidade com  o  regimento  fui-lh*a  dada  e  delia 
usou.  E*  verdade  que  o  art.  135  não   permitte 

Sue  no  caso  de  que  se  tratava  fnllasse  por  mais 
o  meia  hora  ;  mas,  não  obstante  esta  disposirão, 
a  camará  tem  permitiido  que  aluuns  deputados 
continuem  seus  discursos  por  mais  tempo  que 
o  marcado  naquelie  artigo,  eaté  para  concluil-o 
com  preterição  das  maiorias  dadas  para  a  ordem 
do  dia. 
Nào  innovei ;  segui  estylos  d?i  casa. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Muito  bem:  como 
eu  também  pedi  a  palavra  em  tempo. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  fallou 
sobre  o  assumpto  que  agora  chama  a  attenção 
de  V.  Ex. :  eu  não  podia  vedar  que  o  fizesse. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:  — Justamente;  é  o  que 
quero  que  me  faça.  Verá  V.  Ex.  que  vou  con- 
siderar a  mesma  questão  mas  atravez  de  outro 
prisma,  que  actualmente  tem  maior  pondera- 
ção. 

O  Sr.  Presidente:— Emfim,  o  nobre  depu- 
tado vai  fallar  sobre  matéria  nova  ? 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Sem  duvido,  para 
prevalecer-me  da  boa  doutrina  firmada  tão  bem 
por  V.  Ex.  Entro  na  questão.  ' 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— Mas  já  o  nobre 
deputado  nào  pôde  ter  três  quartos  de  hora. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  : — Si  o  nobre  depulado 
me  não  interromper  acabarei  o  que  tenho  de 
dizer  um  pouco  antes  :  epermilta-me  dízer-Ihe 
que  a  maioria  não  teria  razào,  si  isso  nào  fosse 
possível,  reliran<lo-me  a  palavra  a  meio  do  re- 
cado que  venho  dar  ao  honrado  ministro  da  ma- 
rinha, porquanto  não  perturbei -a  reclamando 
verificação  do  numero  com  que  abriu -se  a  ses- 
são, visto  como  nào  via  presentes  no  recinto 
mais  de  52  collegas. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Perdôe-me  o  nobre  de- 
putado ;  havia  ^i  membros  presentes.  E  peço  a 
V.  Ex.  que,  sempre  que  em  seu  espirito  appa- 
recer  qualquer  duvida  a  este  respeito  reclame 
em  tempo,  porque  eu  lerei  todo  o  prazer  em 
attenderá  sua  reclamação  ;  mas  seja  generoso  e 
não  faça  estas  censuras  na  occasíâo  em  que  nao 
se  pôde  mais  verificar  o  facto.  E*o  que  não  lhe 
posso  perdoar. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Releve -me  que  o  diga, 
nào  houve  censura  no  que  disse.  O  facto  que 
assi^^nalei  é  outro,  e  foique  achavam-se  sen- 
tados 52  Srs.   deputados  quando  se  abriu  a 
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sessão:   poderia  na   casa  haver  mnitos  mais, 
mas  no  recinto  não. 

O  Sr.  Presidente:— Peço  ao  nobre  deputado 
um  momento  de  attenção,  vou  ler  a  lista  dos  que 
se  achavam  presentes,  pedindo  ao  nobre  depu- 
tado que  me  diga  quaes  os  que  nSo  estavam  e 
cujos  nomes  se  achavam  consignados  aqui. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Perdoe -me  V.  Ex.: 
a  minha  questão  é  diversa ;  e  assim  não  podia 
eu  fazer  reclamações . 

O  Sr.  Presidente:— E  sinto  que  V.  Ex.  não 
houvesse  feito,  porque  eu  leria  o  prazer  de  res- 
ponder como  agora  respondo  com  a  lista  nomi- 
nal dos  presentes. 

Tenha  paciência  o  nobre  deputado:  ou  re- 
tira a  sua  censuru  ou  me  obriga  a  ler  a  lista 
pedindo  que  me  aponte  os  nomes  dos  que  não  se 
achavam  presentes. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Eu  disse  bem  clara- 
mente, que  ao  abrir-se  a  sessão  achavam -se  nas 
suas  caoeiras  5i  Srs.  deputados ;  podendo  por 
isso  haver  na  casa  os  62  annunciados. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:— Isto  é  outra  cousa. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:- E'  justamente  o  que 
disse,  nem  mais  nem  menos. 

O  Sr.  Presidente:— Fica,  pois  consignado  o 
seguinte:— que  na  lista  bavia  o  numero  annun- 
ciado,  e  que  V.  Ex.  nào  protesta  contra  a 
lista. 

O  Sr.  Costa  Azevedo: — Não  só  não  protesto, 
como* nem  havia  protestado. 

O  Sr.  Presidente:— Bem ;  agradeço  a  V.  Ex.  a 
justiça  que  faz  a  sous  collegas. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —Já  vejo  que  fui  mal 
comprebendido,  quando.   . 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  ati- 
rou uma  censura  contra  a  mesa  :  consciente  de 
sua  injustiça  nào  podia  deixai -a  passar,  ficando 
em  pé. 

O  Sr.  CasTA  Azevedo:— . .  .somente  me  dirigia 
ao  nobre  deputado  por  Minas  para  que  se  manti- 
vesse,  com  a  maioria  benevolente,  pois  preci- 
sando de  tempo  para  expor  a  questão  que  me 
trouxe  á  tribuna,  careço  desse  favor. 

Mas  emfím,  está  terminado  o  incidente. 

Senhores,  folgo  immensamente  por  fallur 
ouvindome  o  Sr.  i.°  secretario,  e  vendo  na  sua 
cadeira  o  digno  Sr.  mini.stro  da  marinha, 
porque  vou  tratar  de  um  assumpto  que  alíec- 
tando  a  livre  pratica  do  porto  de  Antonina, 
também  affecta  á  maneira  pela  qual  foi  cumpri- 
da uma  ordem  da  administração. 

Do  discurso  do  honrado  Sr.  !.<>  secretario, 
a  que  já  me  referi,  eu  vejo  não  ter  S.  Ex.  con- 
testado com  segurança  uma  única  das  proposi- 
ções por  mim  aqui  aventadas,  um  mez,  antes  e 
com  fundamentos  em  peças  offlciaes  que  publi- 
quei no  meu  discurso. 

Nào  venho  á  minha  vez  tentar  combater  as 
proposições  de  S.  Ex.,  que  não  ferem  a  dous 
pontos  : 

Existência  contestada,  de  começo,  da  lage 
Fundão  Grande,  ora  balisada,  pelo  ex-capitào  do 
porto  de  Paranaguá  ;  e 


Capacidade  desse  illustre  officíal  da  nossa 
armada,  protissional  distincto,  como  os  mais 
distlnctos. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  O  profissional, 
ahi.  Já  ó  o  advogado.  Já  ha  um  tratado  de  pro- 
vas na  questão. 

O  Sb.  Costa  Azevedo :  —  Sobre  estes  pontos? 
Vel-o-bemos.  Agora  o  assumpto  á  outro. 

Dirijo -me  ao  honrado  Sr.  conselheiro  minis- 
tro dn  marinha. 

Louvo  a  S.  Ex.  pelo  seu  acto  de  mandar  uma 
commissão  examinar  a  existência  da  lage  sub- 
mersa, que  em  5  de  Junho  foi  tocada  por 
exames  de  Sua  Mageatade  o  Imperador,  pre- 
sentes os  Srs.  ministro  da  a|^rícultura  e  almi- 
rante Tamandaré,  o  annunnada  pelo  ex-capitào 
do  porto  de  Paranaguá  como  não  estaiido  pro- 
jectdda  na  planta  do  porto  de  Antonina,  devida 
essa  planta  aos  rijorosos  trabalhos  que  fez  alli 
o  Sr.  Teífá,  e  por  elle  próprio  desenhada. 
A  cooteflavâo  otficial  e  offlciosa  da  existência 
dessa  la^^e»  promovida  pelo  chefe  da  repartição 
hydrographica,  ainda  depois  18  dias  de  ter  sido' 
ella  avisada  aos  navegantes,  pedia  essa  delibe- 
ração do  honrado  ministro. 

Sfguíu  essa  commissào  para  Antonina  no 
transporte  Madeira;  lá  fez  trabalhos  ;  voltou  e 
deu  seu  relatório  que  hoje  vô-so  na  imprensa 
com  o  discurso  do  meu  nobre  amigo  o  Sr.  i.<> 
secretario. 

Publicando-oS.  Ex.  fez  um  grande  serviço: 
denuncia  a  inexactidão  do  edital  hontem  publi- 
cado no  Jornal  do  Commercio  e  na  Gazeta  de 
Noticias  remettido  da  repartição  hydrographica, 
si  é  que  nào  houve  erro  da  imprensa. 

Venho,  pois,  em  bem  da  navegação,  denun- 
ciar tal  inexaoiid^Q,  acoentuando  o  meu  pensar 
sobre  o  facto. 

Si,  como  dizem-me,  o  honrado  ministro  man- 
dou fazer  o  aviso  da  existência  dessa  lage  ou  pe- 
dra, de  conformidade  com  aquelle  relatório, 
(o  Sr,  ministro  faz  signal  afirmativo)  a  conse- 
quência é  : 

i.oQue  o  ex-capitão  do  porto  prestou  excel- 
lente  serviço,  pois,  por  seu  proceder  provocou 
esse  aviso,  aliás  por  elle  feito,  e  regularmente, 
no  edital  de  12  de  JuII^q,  que  publiquei  em  o 
meu  discurso  de  19  ou  10  de  Setembro,  e  li 
em  uma  folha  de  Paranaguá,  o  Eco  do  Paraná; 
consequentemente  que,  as  seguranças  que  dera 
a  repartição  hydrographica  ser  essa  lage  uma 
ficção,  desse  ex-capitào  do  porto,  prrposto  meu 
para  encommendal-a,  eram  apenas  disfarces,  pela 
incerteza  das  faltas  da  planta  Teffé,  do  porto 
de  Antonina. 

2.<>Que  o  aviso  aos  navegantes  a  que  alludo 
não  está  de  conformidade  com  o  mesmo  rela- 
tório; e  consequentemente  a  ordem  do  honrado 
ministro  não  foi  observada,  como  devia  e  con- 
vinha sêl-o. 

Este  segundo  ponto  é  o  que  me  traz  á  tribuna. 
Não  paira  no  meu  espirito  paixão  pequena;  e 
quando  a  tivesse,  pelo  resultado  e  fim  a  que  fere, 
deveria  ser  relevada. 

O  interesse  da  verdade  que  se  liga  ao  assum- 
pto, aos  interesses  da  navegação  do  canal 
de  Antonina^  provocam-me  a  denunciar  da  tri- 
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bana  a  irregularidade   com  que  procedeu  a 
repartição  hydrographica. 

Segundo,  pelos  siqnass  affirmativoê  que  vi 
partir  do  honrado  ministro,  as  ordens  para  o 
edilal  ou  aviso  aos  navegantes,  de  25  do  cor- 
rente, que  deviam  produzir  um  aviso  de  per- 
feito accôrdo  com  o  rehitorío  da  comoiis^âo 
referida,  essa  lage  gue  tantos  motivos  dô  dis- 
salK)r  provocara  tinha  de  ser  descripta  de 
modo  diverso.  Passarei  a  provai -o,  e  no  meu 
discurso  seráo  publicados  em  confrontação  o 
aviso  e  o  relatório,  na  parte  a  que  elle  se  refere; 
sáo  {lê): 

RELATÓRIO 

' — Pedra  do  Fundão  Grande: —  Esta  pedra  que 
também  denominam  João  Fernandes,  demora  a 
8."  NE  dapantade  Itapema  de  Eaixt  em  distancia 
de  608  melros  e  a  71.o  SE  da  ponta  de  Itapema 
de  Cima  em  distancia  de  1.Í27  metros.  E'  um 
lageado  occupando  nma  extensão  de  cerca  de  40 
metros,  tendo  cabeços  mais  ou  menos  altos,  en- 
contrando-se  sobre  o  mais  eUvndo  2™,5  de  agua. 
Pelo  norte  do  mencionado  lageado  encontra-se  ca- 
nal, embora  de  menor  profundidade  que  o  do  sul 
até  o  banco  do  lado  do  norte  da  bahía. . . 

AVISO 

—Pela  repartição  hydrographica  se  faz  publico 
que^segundo  a  planta  apreseniSiá^  pela  commissão 
nomeada  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  marinha, 
para  verificar  a  posição  da  pedra  mencionada, 
no  edital  de  12  de  Julho  do  corrente  anno  da  ca- 
pitania do  porto  do  Paraná,  acha-se  a  mesma 
Sedra  a  240  metros  de  distancia  da  la  e  extrema 
o  recife  de  Itapema  de  Baixo,  da  qual  demora 
ao  rumo  15.<>  NO  verdadeiro,  não  se  achando  no 
meio  do  canal, 

O  honrado  ministro  me  dirá  ;  estão  accordes  o 
aviso  e  o  relatório  de  onde  devia  ter  origem  7 
Não  o  pôde  dizer  afflrmati vãmente ;  e  nem  pre- 
cisa ser  náutico  para  isto  assegurar -se. 

Pelo  relatório  (e  nesta  parte  lançada  na  planta 
Teffé  a  projecção  da  pedra,  estará  ella  de  con- 
formidade) ha  ao  norte  da  pedra  um  canal, 
menos  profundo  do  que  o  canal  do  sul  da  mesma 
pedra :  logo,  ella  está  n*uma  faxa  que  dá  logar  a 
ser  navegada  por  um  e  outro  lado. 

Pelo  aviso  conclue-se  o  inverso:  por  elle 
nenhuma  embarcação^  por  menor  callado  que 
tenha,  passará  ao  norte  da  pedra  ;  quando  po- 
dem assim  navegar  navios  que  demandem 
tanta  agua,  quanto  necessária  para  que  passem 
pelo  sul. 

Isto  vô-se  perfeitamente  da  própria  planta,  que 
abro  e  estendo  nesta  balaustrada ;  é  a  planta 
Teffé. 

Sr.  presidente,  essa  redacção  que  dera-se  ao 
aviso  tem  um  propósito  :— Figurar  entre  os  que 
não  sabem  do  assumpto  que  na  questão  o  ven- 
cido é  o  vencedor;  que  o  chefe  da  repartição 
hydrographica, que  conferenciara  na  bibliotheca 
de  marinha  no  dia  30  de  Julho,  para  provar  a 
não  existência  da  pedra  alludida,  tem  a  victo- 
ria,  quando  recebeu  a  mais  desastrada  der- 
fou... 

A  pedra  qoe  dle  dizia  ficção,não  existir>ex»te; 
lá  está  assignalada  como  bóia  :—  a  pedra  a  que 


me  refiro  está  no  canal,  talvez  não  bem  a  meio, 
mas  está  no  canal. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :— Não  está  no  canal, 
e  muito  menos  no  meio. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Está  no  canal,  digo-o 
pela  commissão  Leal,  pelo  relatório,  e  pelo  mappa 
ou  planta  Teffé  que,  aqui,  está  a  vista,  e 
entendo-a  melhor.  (Estende  um  mappa  sobre  a 
balaustrada,) 

Eis  no  mappa  ou  planta  (apontando)  a  pro- 
jecção da  pedra,  pela  commissão  Leal: —  vejam 
os  meus  nobres  colle^as  que  estào  em  posição 
de  examinar  o  que  exponho. 

Pelo  norte  dessa  pedra,  uma  faxa  de  aguas 

?[ue  vão  acabar  nas  terras  do  sul  da  bahia,  com 
undo,  secundo  a  mesma  planta  Teffé,  de  nove 
metros,  decrescendo  até  o  baixio  em  cuja  borda 
tem  2  i/2 :  a  distancia  é  maior  seguramente  do 
que  a  que  liga  a  faxa  de  aguas  das  bóias  que 
assignalam  essa  pedra  e  a  do  extremo  recife  de 
Itii perna  de  baixo. 

Pelo  sul  dessa  pedra,  outra  faxa  de  aguas,  e 
é  a  mais  utilisada  pelos  navegantes. 

O  Sr.  Alves  de  Arauio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Desculpe,  o  que  digo 
ninguem^sciente  destas  questões  maritimas,póae 
justamente  impugnar. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo: — Com  a  minha  própria 
autoridade  que,  deve-se,  pelo  menos,  presumir 
ser  de  algum  valor. 

Vozes:— Muito  valor. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Eu  digo  a  S.Ex.— sem 
que  isto  em  nada  prejudique  a  livre  pratica  do 
ancoradouro  de  Antonina,  e  antes  fazendo- a 
mais  fácil,  por  faxa  mais  estensa  de  navegação. 

i.°  A  pedra,  assignalando-se-lhe  no  seu  lo- 
gar, é  antes  um  marco  bom  do  que  prejudicial, 
para  se  saber  toda  a  extensão  das  aguas  que  po- 
dem ser  sulcadas,  conforme  os  calados  dos 
navios. 

2.<»  A  pedra  está  no  canal,  e  deixa  lazer  de 
ambos  os  lados  para  passar  o  maior  navio  que 
possa  ir  ao  porto  de  Antonina  :  os  vapores  que 
seguem  daqui  por  escala  para  Montevideo, 
muitas  vezes  passam  pelo  norte  dessa  pedra. 

Os  vapores  da  companhia  progressista  fa- 
zem-n'o  sempre. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  (i  ,^  secretario) :^YeiSi 
y.  Ex.  o  parecer  do  capitão  de  fragata  Leal  qja» 
diz: —  ...  <  o  canal  de  que  falíamos  é^  o  unico 
navegado  por  embarcações  que  fazem  o  trafico  > 
o  unico. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Perdoe :  está  V.  Ex. 
enganado,  completamente  em  engano. 

No  próprio  relatório  da  commissão  Leal  está  o 
que  passo  a  ler  (lendo): 

—  <  O  canal  formado  ao  norte  desta  (pedra 
Laqe)  é  a  continuação  do  (canal)  do  norte  áfi 
(pedra)  Fundão  Grande. . .  • 

Ahi  está  o  Sr.  Leal  dizendo  por  mais  uma 
vez  que  ao  norte  da  pedra  questão^  isto  é,  a  do 
Fundàe  Grande,  ha  canal,que  segue  até  á  pedra 
c  Lage»,  e  continua  além. 
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Nem  é  só  isso.  O  Sr.  Leal  também  diz  : 
(lendo)  : 

«  O  canal  de  que  falíamos  (o  do  sul  da  pedra 
questã'))  í  o  aoíco  navegado  petas  embarcações 
que  fazem  o  trafego  do  porio  de  Anlonin  i  para 
fora  »  :  não  assim,  é  o  que  quer  isto  dizer, 
quando  fòr  pnra  dentro. 

Demais,  senhores,  eu  vos  asseguro  que  ao 
norte  dessa  pedra  ha  canal,  o. . .  é  quanto  basta 
para  que  assim  seja. 

O  Sr.    Alves  de  Araújo  :— Quem  isso  asse- 
gura ó  o  Sr.  capitão  de  fragata,   não    sou  eu 
Estou  com  a  palavra  e  hei  de  mostrai -o  nova- 
mente a  V.  Ex. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Asseguro  ao  nobre 
deputado  que  não  tenho  nesta  questão  senão  o 
interesse  da  verdade :  a  verdade  está  ao  que 
digo  ;  e  nem  preciso  ir  a  Antonina  para  o  dizer, 
desde  que  tenho  o  relatório  a  quealludeS.  Ex., 
6  segundo  elle  tracei  as  linhas  que  projectam  a 
pedra,  na  mesma  carta  nu  planla  Teffó.  Parece- 
me  que  o  meu  nobre  amigo  o  Sr.  !.<>  secretario 
esquece-so  do  que  falia  com  quem  ó,  e  tem  ou 

f)6áe  ter  orgulho  de  dizer,  que  é  profissional 
apdidos,  muito  bem)  sem  temer  suspeição  de 
nenhuma  só  pessoa  entendida  no  assumpto,  e 
séria . 

Tenho  consciência  do  meu  dever,  para  não  o 
baratt  ar  depois  de  mais  de  30  annos  de  continuo 
serviço  attinente  a  esse  assumpto :  asseguro  que 
a  pedra  está  no  canal,  e  minha  palavra  quando 
assim  dita  é  autorizada.  (Apoiacbs,) 

0  5r.  Alves  de  Araujo  (!.<>  secretartj)  dá  um 
aparle. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—  Passarei  ao  ponto  de 
que  me  desviou  o  nobre  deputado. 

Sr.  presidente,  o  honrado  ministro  deve 
mandar  ouvir  pessoas  entendidas  ,  rara  que 
reconheça  com  causa,  que,  o  aviso  aos  nave- 
gantes publicado  por  sua  ordem,  e  que  já  li, 
não  está  nos  termos  dessa  ordem.  Mais  ainda 
não  satisfaz  á  navegação,  esse  aviso  só  para 
ella  e  para  ella  publicado. 

Preciso  é  trazel-o  a  expressar-se  conforme  o 
relatório  da  commissão  que  esteve  ha  pouco 
em  Antonina. 

A  repartição  bydrographica  sabe  o  que  fez, 
mas  nào  deixarei  que  fique  isso  occulto  :  todo 
seu  fim  foi  illudir  aos  iuespertos.  Porque  não 
referiu  a  projecção  da  pedra,  ás  pontas  de 
Itapema  de  baixo  e  de  Itapema  de  Cima,  como  faz 
o  relatório  ? 

Porque  referíu-a  somente,  á  pedra  submersa, 
extremo  da  restinga  ou  recife  do  Itapema  de 
Baixof.,,  6  quando  criticava  que  o  ex-capilão 
do  porlo  de  Paranaguá,  no  seu  edital  de  i±  de 
Julho,  isso  tivesse  feito? 

Saiba  a  honrado  ministro  que  a  razão  6  sim- 
ples: somente  porque  aquellas  pontas  do  Itape- 
ma, na  planta  Teffé,  estão  deslocadas  de  118 
metros,  isto  é,  na  distancia  que  as  separa,  de 
uma  milha  quando  muito,  o  erro  da  planta  sobe 
a  essa  diíTerença  t... 

Sei  disto  porque,  mandando  esta  planta  (mos' 
tra,eé posta  na  balaustrada)  a  um  dos  membros 
da  commissão  Leal,  para  que  nella  projectasse 
essa  pedra  que  fa/.  objecto  do  tanta  questão,  i 


segundo  as  marcações  do  relatório,  tive  em  res- 
posta ser  isso  impossível  pelo  erro  da  planta 
Teffé,  de<ta  mesma  planla  (mostrando)  1. . . 

Chasaueou-se,  como  se  diz  no  sul,  o  procedi* 
mento  do  ex-capiião  do  porto,  no  publirar  que 
a  pedra  Fnndd  >  Gr  mde  estava  aos  16°  NO  (mag.) 
da  bóia  do  extremo  do  recife,  do  Itapí^ma  de  oaixo, 
em  certa  dist^incia ;  e  fez-se  publico  que  ella 
estava  aos  15'  iNO  (verd.)  d<»sse  exiremo  (que  é 
a  bóia),  também  em  certa  distancia ;  e  isto  para 
se  occultar  mais  um  erro  de  que  se  accusa  a 
tal  planta  modelo  t .  . 

A  situação  verdadeira  de'sa  pedra,  só  diff'íre 
da  que  lhe  deu  o  ex- capitão  do  porlo,  na  dis- 
tancia em  que  está  dessa  bóia  ;  ma^^  a  direcção 
éa  mesma  ; — isto  é.  15*  NO  verdadeiro. 

Note-se  que  aqueile  funccionario  não  dispoz 
de  Í!ístrumento>  pnra  o  trabalho  : — apenas  teve 
uma  agulha  de  marear  do  paquete  Rio  Grande 
que  lh'a  emprestou,  e  uma  linha  dd  barca 
(corda  fina)  para  fixar  as  distancias. 

Sr.  presidente,  isto  só  hasta  para  que  se  veja 
quanto  merece  esse  distincto  offlcial. 

U  Sr.  Alves  de  Araújo  (1.°  secretario)  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Perdoe -me,  no  al- 
tender  a  esta  parte  mais  detidamente. 

O  digno  Sr.  António  Ferreira  de  Oliveira,  ex- 
capilão  do  porlo  de  Paranaguá  ficou  perfeita- 
mente recompensado  pelo  importantíssimo  ser- 
viço que  prestou  á  navega  ;ão,  assignalando  os 
erros  dos  trabíilhos  de  seu  coUcga  o  Sr.  Barão 
de  Teff^é,  nesses  acios  do  governo  de  que  vou 
dar  conhecimento  : 

1.»  Aviso  n.  237  de  23  d»;  Julho  do  ministério 
da  agricultura,  declarando  que  prestara  elle 
um  importante  serviço  no  modo  por  que  fez 
saber-se  da  existência  dessa  pedra,  que  cumpre 
rememorar,  dizia  o  Sr.  Tcffé  ser  uma  ficção. 

2.<>  Ordem  do  ministério  da  marinha  para  que 
o  mesmo  seu  collega  publigue  a  existência  da 
pedra,  que  elle  dizia  existir  e  era  objecto  de 
serias  e  terminanies  contestações  do  collega. 

d."*  Nomeação  para  um  cargo  de  importância, 
em  Pernambuco,  para  onde  segue  amanhã. 

Que  mais  precisa  ? 

Ketirado  do  Paraná,  a  pedido,  o  ex-caçitão  do 
porto  segue  para  melhor  serviço,  sob  o  triumpho 
o  mais  completo  desses  outros  que  prestou 
alli. 

Ao  honrado  ministro  felicito  por  haver  deste 
modo  recompensado  a  umofficial  que  bem  o  me- 
rece, que  é  urn  dos  mais  dístínctos  profissíonaes 
de  nossa  marinha. 

O   Sr.   Alves  db  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  — Desculpe- me  o  no- 
bre deputado :  pela  verdade  e  pela  justiça 
sempre  me  empenho  ;  o  d*abi  as  consequên- 
cias. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Lembro  ao  nobre  de- 
putado que  os  tres  quartos  de  hora  estão  excedi- 
dos. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Releve-me  mais  algu- 
mas palavras  para  evitar  que  apresente  alguma 
ínterpellaçáo  amanhã,  pois  preciso  acabar  o 
que  pretendo  dizer. 
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O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  sabe 
que  é  meu  dever  lembrar-lhe... 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  E  eu,  agradecido 
pela  delicadeza  de  V.  Ex.,  vou  circumscrever- 
me.  Acamara  não  levará  a  mal  esse  desvio 
do  regimento. 

O  Sr.  Mello  e  Alvim  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Ia  a  dizer  ao  nobre 
deputado  o  Sr.  i.**  secretario,  que  S.  Ex.,  por 
nào  conhecer  o  capitão  de  frajíala  Ferreira  de 
Oliveira,  dava  peso  ao  que  seus  desaífeclos  di- 
zem  contra  a  sua  proficiência. 

O  Sr.  Alves  de  An\DJO  :  —  Mo  diz  isso  a 
commissão  de  derrotas. 

O  Sr.  Costa  Azevedo: —  Ah  ! . , .  a  commissão 
de  dirrola:  bem,  muito  bem. 

Pois  ao  parecer  da  commissão  de  derrota  op- 
punha  eu  agora  o  do  Barão  de  Tefifé.  Não  ser- 
virá ao  nobre  deputado  ? 

Diz  este  official,  do  seu  colle^a,  e  amigo  até 
o  dia  em  que  observando  elle  stricto  dever, 
denunciou  a  existência  da  ppdra  Fundão  Grande, 
não  projectada  na  plmta  Teffé,  em  documentos 
officiaes  que  aqui  tenho  (mostrando),  um  em  pu- 
blica fúrma,  que  :—  é  inleiligente,  illustrado, 
digno  entre  os  mais  dignos,  e  de  importantes 
serviços  prestados  na  paz  e  na  guerra:  merece- 
dor de  todas  as  allenções   do   governo  do  paiz. 

Publicarei  com  o  discurso  esses  documentos. 

Que  me  dirá  depois  o  nobre  deputado  ? 

Preferirá  agora  o  parecer  da  commissão  de  der- 
rolíi  ? 

A  S.  Ex.  porém  dir-lhe-hei,  com  a  maior 
autoridade,  embora  possa  não  ser  aceita,  o  se- 
guinte: 

Nenhum  desses  oíBciaes  que  por  ventura 
tenham  autorizado  a  fazer  menos  justos  con- 
ceitos do  capitão  de  fragata  Ferreira  de  Oliveira 
foi  nas  escolas  eacad  mias.  melhor  estudante, 
obteve  melhores  approvacões,  por  quanto  as 
boas  que  se  davam  elle  aícançou-as.  Nenhum 
delles  é  mais  proficiente  na  carreira  que  segui- 
mos ;e  posso  isso  asseverar  por  achar- me  na 
altura  deaquilatal-os:  tão  bons  como  elles  po- 
dem ser;  mais  não. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo: — V.  Ex.  accusa 
quatro  officiaes  e  eu  um. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Eu  não  accuso ;  de- 
fendo á  quem  por  cumprir  deveres  soffre  cen- 
suras, quaes  as  que  o  discurso  de  V.  Ex.  faz. 
Não  se  firme  V.  Ex.  no  tal  parecer  de  que  me 
falia  sempre  da  cominissâo  de  direito   para  de- 

Srimir  a  proficiência  de  quem  ou  asseguro  ser 
istincto  offlcial :  esse  parecer  foi  resultado  de 
{perguntas  cavilosa  e  indecentemente  formu- 
adas,  já  o  disse  e  repito. 

Repito  para  assumir  toda  responsabilidade  de 
meus  actos :  e  diante  do  governo,  a  elle  me  di- 
rigindo não  sei  senão  proceder  assim.  Nunca 
desejei  e  nem  desejarei  deixar-se-me  de  julgar 
com  maior  severidade. 

O  que  digo  e  o  que  pratico,  quero  que  se 
saiba  :— funccionario  publico,  minha  vida  deve 
ser  objecto  de  discussão.  OSereço  assim  os  ele- 
mentos. (Mutío  bem,) 
Nada  de  reservasi  de  conversas  aos  ouvidos. 


O  Sr.  Alves  de  Araújo  (l.»  secretario)  dá 
um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Tranquilli^e-se  o  no- 
bre deputado  sobre  a  praticabilidade  do  porto 
de  Antonina  :  o  que  lhe  pôde  prejudicar,  nào  é 
o  descobrimento  dos  erros  da  planta  Teffó,  ó 
sim  os  erros  occultos. 

Si  alguma  vez,  couber-me  em  serviço  ou  de 
passeio  como  toriste  visitar  es^ie  porto,  hei  de 
estudal-o,  e  conttí  que  escreverei  a  S.  Ex.  dan- 
do-lhe  o  meu  juizo,  embora  dei le  não  careça, 
juízo  imparcial.  Nada  me  preoccupará  e  menos 
as  rivalidades  e  ciúmes  dos  habitantes  de  sua 
cidade  e  da  de  Paranaguá. 

E,  si  alguma  cousa  mereço  de  S.  Ex.,  espero 

aue  por  si  estude  o  digno  ex-capitão  do  porto 
e  Paranaguá  ;  para  decidir  de  que  lado  anda  a 
razào^  si  do  meu  que  o  elogio,  si  desses  que  o 
deprimem  ante  S.  Ex.  Até  lá  seja  neutro,  para 
poder  ser  juiz. 

Vou  sentar-mo,  Sr.  presidente,  e  porque  o 
honrado  ministro  já  eslá  prevenido  do  meu  in- 
tuito ao  subir  a  esta  tribuna:  mas  delia  me 
aproveito  ainda  para  outro  objecto,  que  talvez 
devesse  entrar  na  ordem  de  uma  interpellação 
formal . 

Quero  porém  menos  apparato ,  mais  reali- 
dade. 

Do  que  tenho  lido  em  artigos  de  conferencias 
havidas  no  instituto  polylechnico  ;  do  que  ouvi 
nessas  conferencias,  percebo  que  grandes  abusos 
se  deram  na  repartição  da  marinha^  digo  me- 
lhor no  serviço  que  por  ella  corre.  Occupar- 
me-hei  delles  opportunamente,  e  preciso  pre- 
venir S.  Ex.  o  honrado  ministro  da  marinha. 

Ouvi  e  com  provas  officiaes,  que  em  serviços 
da  província  do  Bio  de  Janeiro,  em  Cabo  Frio, 
a  ííuarnição  de  um  navio  de  guerra,  imperiaes 
marinheiros,  esteve  em  folha  de  salários  como 
serventes  de  obras  de  carreg  «r  pfidras,areia,  etc, 
e  durante  mezes.  Ouvi  que  moravam  em  terra, 
comiam  em  hotéis  ou  tavernas  e  tantas  cousas 
mais  contrarias  ás  ordens  em  vigor  desde  muito 
o  á  disciplina,  que  repito  preciso  investigar 
os  factos. 

Desejo  essas  investigações. 

E  tanto  mais  quando  é  certo  que  o  senado 
rejeitou  a  resolução  desta  camará,  deste  anno, 
de  permittir-se  ás  praç<is  de  pret  do  batalhão 
de  engenheiros,  trabalhar  em  estradas  de  ferro 
e  linhas  telegraphicas  do  governo  geral,  porqne 
com  isso  se  aviltava  a  farda  :  tendo'  só  admitiido 
que  isto  pudessem  fazer  nas  linhas  e  es* radas 
construídas  pelo  ministério  da  guerra,  para  usos 
estratégicos . 

Pois  bem,  perguntarei  ao  honrado  ministro, 
devem  os  imperiaes  marinheiros  ser  aviltados 
assim,  sem  um  protesto  ? 

Pelas  ordens  em  vigor,  nenhum  comman- 
dante  podia  isto  determinar:  seria  um  crime 
fazel-o. 

O  facto  que  denuncio  em  honra  da  ma- 
rinha não  passará  desapercebido,  eu  o  espero. 

Em  outra  occasião  serei  mais  explícito.  Tenho 
concluído. 

O  Sr.  Alves  de  ARAUjo:'Ma3  a  pedra  não 
está  no  canal . 
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INFORMAÇÃO  DADA  PELO  CAPITÃO -TBN ENTE  ANTÓNIO 
LUIZ  VON  HOONUOLTZ. 

{hoje  Barào   de   Teffi) 

i867 

«  Tendo  de  informar  a  respeito  do  requeri- 
mento junto,  no  qual  o  i.o  tenente  António 
Ferreira  de  Oliveira,  immediato  desta  cnnho- 
neíra  pede  a  Sua  Majestade  o  Imperador  uma 
licença  para  tratar  de  sua  saúde,  cumpro  um 

§rato  dever  recommendiindo*o  á  benevolência 
o  nosso  augusto  monarcba,  porquanto  um  offl- 
cial  como  este— cbeio  de  brio  e  de  patriotismo, 
zeloso,  valente  e  dedicado  pelo  serviço  da 
patria,~do  que  deu  exuberantes  provas  na 
actual  campanha,  merece  não  só  a  concessão  da 
graça  que  pede,  como  a  honra  de  ser  lembrado 
pelo  governo  imperial,  para  que  a  corporação 
da  armada  possa  continuar  a  ter  em  suas  filas 
mais  um  official  dístincto  e  de  verdadeiro 
mérito. 

<  Durante  o  longo  tempo  que  este  official 
serviu  debaixo  das  minhas  ordens,  na  actual 
campanha, —  só  tive  occasíões  para  elogial-o 
tanto  pela  sua  bravura  como  sangue  frio  nos 
momentos  de  perigo. 

<  E'  o  que  me  cabe  dizer  em  referencia  ao 
solicitante,  por  quem  mais  uma  vez  peço  a  at- 
tenção  do  governo  imperial.  > 

U 

PUBLICA  FÓBMA 

•  Senhor.  —O  i.*  tenente  da  armada  An- 
tónio Ferreira  de  Oliveira,  necessitando  de  in- 
formações a  seu  respeito,  afim  de  serem  apre- 
sentadas ao  governo  imperial,  requer  que  os 
EEx.  Srs.  almirante  Visconde  de  Tamandaré, 
vice-almirante  Barão  do  Amazonas,  chefe  de 
esquadra  Eliziario  António  dos  Santos  e  o 
nim.  Sr,  capitão  tmente  António  Luiz  von  Ho- 
nhottz,  sob  cujas  ordens  serviu  no  tbeatro  da 
guerra,  informem  oque  fòr  de  justiça. —E.R.M. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Abril  de  1868.—  António 
Ferreira  de  Oliveira,  1 .  °  tenente.  » 

«  Despacho,  —  Podem  attestar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Abril  de  1868.  —  Affonso 
CeUo,  > 

l.«  Em  virtude  do  respeitável  despacho  que 
precede,  cumpre-me  por  minha  parte  informar 
que  o  1.0  tenente  António  Ferreira  de  Oliveira 
durante  o  tempo  que  serviu  na  esquadra  de 
operações  contra  o  Paraguay  emquanto  a  com- 
mandei,  portou-se  com  actividade,  zelo  e  valor, 
facto  que  se  tornou  recommendavel  e  digno  de 
remuneração  do  governo  imperial. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Maio  de  i8^. -^Visconde 
deTamandaré, 

2.*  Em  tudo  me  reporto  ao  que  informa  o 
Bxm.  Sr.  almirante  Visconde  de  Tamandaré 
debaixo  àe  cujas  ordens  aa  servi  e  serviu  o 
supplicante. 

Rto  de  Janeiro,  20  de  Maio  de  iSG^.-^Barâo 
do  Amazonas. 


3.'  Repor to-me  ao  que  acima  informa  S.  Ex. 
o  Sr.  Visconde  de  Tamandaré. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Junho  de  iS^. -^-Eliziario 
António  dos  Santos, 

4.*  Em  virtude  do  despacho  doExm.  Sr.  mi- 
nistro da  repartição  da  marinha,  cum  re-me 
attestar  sobre  o  coinportamento,tanto  civil  como 
militar,  do  i,°  tenente  da  armada  António  Fer- 
reira de  Oliveira,  durante  o  tempo  que  serviu 
sob  minhas  ordens. 

C  bem  agradável  á  um  commandante  ter 
oecasião  como  esta  de  render  completa  justiça  a 
um  brioso  e  di{?no  official ;  por  isso  com  ver- 
dadeiro prazer  a  itesto  queo  i.»  tenente  Ferreira 
serviu  a  bordo  da  canhoneira  Ararfuary,  do  meu 
commando,  na  qualidade  de  immediato  desde 
Maio  de  1866  até  Fevereiro  de  1867:  nesse  na- 
vio entrou  em  combales,  no  ataque  de  Curu- 
paty  a  22  de  Setembro,  portando-se  tão  bem  e 
dirigindo  tão  boas  pontarias  que  mencionei  es- 
pecialmente o  seu  nome  na  parte  official  que 
Çor  esse  combate  dirigi  ao  Exm.  Sr.  almirante 
amandaré. 

0  1.*  tenente  Ferreira  é  um  official  para  o 
qual  não  ha  obstáculos  nem  impecilios  quando 
trata  de  cumprir  uma  ordem  :  é  valente,  illus- 
trado,  muito  inteilígente,  brioso  e  cheio  de 
dignidade  para  figurar  com  honra  entre  os 
mais  íllustres  officiaes  da  armada  :  só  lhe  falta 
uma  oecasião  de  mostrar  o  seu  préstimo  com- 
mandando. 

Acho,  pois,  esse  official  digno  e  merecedor  de 
toda  a  consideração,  e  faço  votos  para  que  sem- 
pre que  commandar  tenha  a  felicidade  de  en- 
contrar camaradas  tão  zelosos  como  o  1.*  te- 
nente António  Ferreira  de  Oliveira.  E'  o  qxie 
me  cabe  attestar  sobre  o  official  em  questão. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  Maio  de  i868.  —  Ai»to- 
nio  Luiz  von  Hnnnholtz,  capitão-tenente.  ( *) 

N.  20  (200)  réis.  Paffou  duzentos  réis.  Rio,  10 
de  Junho  de  1868.— ÔM^ra.— P.  Malheiros. 

E  nada  mais  constava  dos  documentos  que  me 
reporto  e  extrabi  a  presente  publica  forma  que 
confere  e  subscrevo  em  publico  e  raso.  Rio  de 
Janeiro  10  de  Junho  de  1868.  E  eu  António  Joa- 
quim de  Cantanhede  Júnior,  que  subscrevo  e 
assigno  em  publico  e  raso. 

Em  testemunho  da  verdade.— ^ntonto  Joa» 
quim  Cantanheda  Júnior. 

Edtava  o  signal.  Pagou  i^jHMH). 

OISr.  UmA  DuArtefmtnúfro  da  mari' 
nka)  :  —Sr.  presidente,  direi  unicamente  o  que 
tenho  feito  em  relação  a  esta  decantada  pedra  do 
porto  de  Antonina. 

Fui  eu  quem  nomeou  o  Sr.  Pedro  Ferreira 
capitão  do  porto  do  Paraná.  Recebi  offlcio  do 
dito  capitão  do  porto  communicando-me  a  des- 
coberta da  pedra,  de  que  se  trata,e  cópia  do  aviso 
aos  navegantes  que  elle  publicara. 

Sobre  o  assumpto  mandei  ouvir  a  repartição 
bydrographiea.  Impugnando  esta  repartição  os 
dados  fornecidas  pelo  capitão  do  porto,  mandei 
ouvira  commissão  de  derrotas,  a  qual  disseque, 
segundo  taes  dados,  a  pedra  se  acharia  ooUocada 
em  três  pontos  diflèrentes. 

O  E'otfltoalSr.BftrS*â«Taé» 
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Nestas  circumstancías ,  nomeei  uma  com- 
missão  que  foi  ao  porto  de  Antonina  para  veri- 
ficar a  existência  da  pedra  e  determinar  a  sua 
verdadeira  posição. 

Apresentando-me  a  commissioo  seu  relatório, 
mandei -o  i  repartição  hydrographica,  determi- 
nando que,  de  accôrdo  com  o  mesmo  relatório, 
publicasse  o  aviso  aos  navegantes  de  que  tratou 
o  nobre  deputado. 

S.  £x.  merece-me  tanta  consideniçào,  por  ser 
nm  distincto  offlcial  de  marinha,  iim  dos  orna- 
mentos da  nossa  armada,  que  as  suas  opiniões 
para  mim  são  muito  autorizadas. 

Assim,  logo  que  for  publicado  o  discurso  do 
nobre  deputado,  mandarei  que  a  commissão 
presidida  pelo  capitão  de  fragata  Lral,  estude  a 
matéria  e  dô-me  sobre  ella  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (pela  ordem)  requer 
qneaordom  do  dia  de  amanbá  se^ja  invertida, 
afim  de  que  sejam  dadas  para  discussão,  desde 
ai."  parte  da  ordem  do  dia,  os  rredílos  que 
se  acham  naordim  do  dia  de  hoje,  caso  não 
sejam  todos  discutidos  e  approvados. 

E'  approvado  o  requerimento. 
ORDEM  DO  DIA 

Precedeu-se  á  votação  do  projorio  n.  i33  de 
1880,  encerrado  em  í.»  discussão,  concedendo 
um  credito  supplementar  de  37:115^940  ao  mi- 
nistério do  império,  ó  approvado. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  íhA  dfi  1880,  en- 
cerrado em  |.«  discussão,  concedendo  um  cre- 
dito de  103:151^261  ao  ministério  da  justice,  é 
approvíido. 

Posto  a  votos  o  projecto  n-  120  de  1880, 
emenda  do  senado,  autorizando  a  camará  mu- 
nicipal da  corte  a  contrahir  um  empréstimo  de 
1.700:000jJ,é  approvado. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  ministro 
da  agricultura,  que  vem  apresentar  uma  pro- 
posta do  poder  executivo,  é  introdiuido  no  re- 
cinto com  as  formalidades  do  estylo  e  tomando 
assento  á  direita  do  Sr.  presidente  lê  o  se- 
guinte : 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

Não  vos  são  desconhecidos  os  lamentáveis 
effeitos  da  inundação  das  florescentes  colónias 
Itajahy,  Príncipe  D.  Pedro  e  Blumenau,  da  pro- 
víncia de  Santa  Cathnrina,  pela  enchente  dos 
rios  ltajaby-assú,Itajahy-Q)?rim  e  seus  affluentes. 
O  deplorável  phenomeno,  tendo-se  manifestado 
na  madrugada  de  23  de  Setembro  ultimo,  durou 
vários  dias  e  produziu,  além  da  perda  de  vidas, 
a  destruição  da  lavoura  e  de  pontes,  pontilhões, 
estradas  e  caminhos. 

O  governo  imperial,  logo  que,  por  telegramma 
houve  conhecimento  do  facto,  procedeu  como 
em  semelhante  conjunctura  convinha,  autori- 
zando a  prestação  de  soccurros  e  approvando  as 
medidas  tomadas  pela  presidência  de  Santa 
Catharína. 

Urge,  entretanto,  reconstruir  as  estradas  e 
obras  d'arte  destruídas,  e  como  a  consignação 
do  orçamento,  distribuioa  para  vários  serviços, 


não  pôde  bastar  á  imprevista  despeza  demon- 
strada no  orçamento  annexo,  venho,  de  ordem 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  e  na  forma  da 
lei,  apresentar- vos  a  seguinte 

Proposta 

Art.  1.0  E*  aberto  ao  governo,  pelo  ministério 
dos  negocirts  da  agricultura,  commercio  e  obras 

§ublicas,  um  credito  extraordinário  da  quantia 
e  178:967^331,  afim  de  occorrer  á  despeza  ne- 
cessária á  reconslrucção  das  estradas  e  obras 
d'arte  destruídas  nas  colónias  Itajahy,  Príncipe 
D.  Pedro  e  Blumenau,  da  província  de  Santa 
Catharína,  pela  enchente  dos  rios  Itajahy-assú 
Itajahy-rnirim  e  seus  aflfluentes.  ' 

Art.  2.0  0  referido  credito  poderá  ser  despen- 
dido nos  exercícios  de  1880—1881  e  1881—1882. 

Art.  3.0  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  é  autorizado  a  fazer  ope- 
ravões  de  credito  para  pagar  a  sobredita  despeza, 
no  caso  de  insufficiencia  da  receita  dos  men- 
cion^idos  exercícios. 

Art.  4.**  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  Outubro  de 
1880.— iíanr/W  Buarque  de  Macedo. 

Orçamento  a  que  se  refere  a  proposta 

Colónias  Itajahy  e  Príncipe  D.  Podro. 

Reparos    das  estradas  do  l.o 
distrieto  : 

Obras  d*arte  e  desmoronamentos.      6:513A0O0 

Reparos  das  estradas  do  3. o  dis- 
triclo...... 3l:6(«i5|0O0 

Reparos  das  obras  d'arte  nas  ii 
linhas  do  4.«  dinrielo 4:26MN)0 

Construeção  de  ama  ponte  de 
madeira,  com  encontros  de  al- 
venaria, na  estrada  das  Aguas 
Claras,  no  4.0  districto l:436ijK)00 

Gonstrucçio  de  ama  ponte  com 
encontros  de  alvenaria  na  es- 
trada que  liga  a  séáe  da  coló- 
nia ao  Pedro  Grande  no  4. o 
districto ^:Í38SI^5% 

Reparos  das  obras  d 'arte  uas  li- 
nhas da  Limeira,  Holstein  e 
Batéas Íl:9i8i^30 

Rapares  na  estrada  aue  liga  a 
•éde  á  cidade  de  Itajahy,  a 
•aber  : 

4  pontilhões i:610^|000 

3  boeiros 75^SI0OO 

Desmoronamento  e  es- 
tragos no  leito  da 
estrada 1:190^9000 

Conce  to  do  cinco  pon- 
tes coro  paredões  de 
alvenaria 5:SO0|aOOO     8:075^|D(X) 

Reparos  na  linha  Brilhante....      4:370<$f000 

81:381^389 
EvBDtaaas  10  %.    8:138^^38       9»:ií9gS» 

Colónia  Blamenan  : 

Reparos  das  estradas    na   parte 

antiga  da  colónia,  inclasive  os 

da  que  se  dirige  para  a  cida> 

de  de  Itajahy  e  para  a  coló- 
nia do  mesmo  nome 30:088^01 

Reparos  da   estrada    do  Oeste, 

situada  na    parte    antiga    da 

colónia    até    Aquidaban,    l.a  

seeçio 74:aS0|I70 

Ponte  sobre  o  ribeirSo  do  War- 

now,  com  encontros  do  pedra  e 

saperstraetara     de    madeira , 
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tendo  30, «OO  do   tSo  o  7,n>00 

de  altura 9:5Í!0MH)0 

Ponte  sobre  o  ribeirão  da  lUa, 
eom  ã7,"00  do  comprimento, 
7,m00  de  altura  o  3,«nOO  de 
tSo 4:100^000    13:600^)0 

Reparos  da  estrada  do  Oeste,  na 
parto  da  colónia  por  emanci- 
par, desde  Aquidaban  até  a 
margem  direita  do  Itajahy  do 
Sul,  com  53,050m  do  exten- 
sao,2.a  secção Í5:038if220 

Reparos  da  estrada  do  Coriti- 
banos 8:539^(000 

81:3165492 
ETentuaesiOn 8:1315619       89:447^311 

178:967^331 

Palácio  do  Hio  de  Janeiro^  28  de  Outubro 
de  iSSO.— Manoel  Buarque  de  Macedo. 

Finda  a  leitura,  o  Sr.  presidtnie  declara  que 
a  proposta  do  poder  executivo  será  tomada  na 
devida  consideração. 

Retirando -se  o  Sr.  ministro  com  as  mesmas 
formalidades  com  que  foi  rec(»bido,  óa  proposta 
remettída  á  com  missão  de  ornamento. 

Entra  em  3.*  discussão  o  projecto  n.  i33,  de 
1880  at)ríndo  créditos  supplementares  e  especiaes 
ao  ministério  da  agricultara,  na  importância  de 
2á7: 100^798  para  occorrer  ao  pagamento  de  di- 
versas verbas. 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  apoiado  e  entra  con- 
junclainente  em  discussão  o  seguinte 

ADDITIVO 

Artigo.  E'  Igualmente  concedido  ao  governo 
pelo  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  um  credito  sup- 
plementar  da  quantia  de  479:459^898,  atim  de 
occorrer  ás  despezas  e  por  pagar  com  o  pro- 
longamento da  estrjida  de  feiro  í).  Pedro  II, 
durante  o  exercício  de  1879—1880. 

29  de  Outubro  de  iSSO. ^Liberato  Barroso. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (pdaordrm)  requer 
dispensa  de  interstício  para  que  os  créditos  que 
passaram  á  3.*  discussão,  sejam  dados  para  or- 
dem do  dia  de  amanha. 

E'  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.   Ouai*c|ue  de  MAcedo  (mt- 

ni$tro  da  aj/ticultura):  —  Pedi  a  p.ilavra,  Sr. 
presiílente,  para  explicar  á  camará  os  motivos 
que  determinaram  a  apresentação  do  additivo 
que  ac«nba  de  ser  lido.  Trata-se  de  liquidar  uma 
despeza  do  exercício  passado,  relativa  a  serviços 
da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  para  o  que  a 
commissào  de  orçamento  oíTereceu  esto  adilitivo, 
tendo  eu  apresentado  á  mesma  commissão 
demonstração  comprobatória  de  semelhante  des- 
peza. Desta  forma  procura-se  evitar  a  apresen- 
tação de  um  novo  credito  additando-se  o  pro- 
jecto ora  em  discussão. 

A  demonstração  esiá  sobre  a  mesa  e  pode  ser 
consultada  por  qualquer  dos  deputados  que  pre- 
cisem esclareci  (II  entos. 

O  Si*.  Freitas  Coutinlio  (pela  or- 
dem) diz  que  á  vista  dos  esclarecimentos  que 
acaba  de  dar  o  nobre  ministro  da  agricultura. 


yê-se  obrigado  a  perguntar  ao  Sr.  presidente  si 
este  additivo  pode  entrar  em  discussão  com  o 
credito,  independente  de  ser  publicado.  Falia-se 
em  tabeliãs  explicativas. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  d'i  a^rt- 
CMÍíura):— Demonstração  correspondente  ao  ad- 
ditivo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  entende  que  este 
additivo  e  a  demonstração  não  foram  distri- 
buídos  na  casa;  que  nào  tem  conhecimento 
disto,  e  achava  mais  regular  que  se  mandasse 
publicar  para  entrar  depois  em  discussão. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agri- 
ctt/í//ra):— Si  eu  não  fidlasse,  V.  Ex.  não 
impugnava. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  diz  que  o  honrado 
ministro  fallou  no  interesso  de  justiQcar  o 
additivo;  ftz  o  sen  dever,  mas  o  oiadorquer 
simplesmente  o  cumprimento  do  regimento. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {^ministro  da  agri' 
cultura): — O  regimento  não  diz  nada  a  respeito. 
O  que  está  na  mesa  é  uma  compilação  do  que 
já  foi  publicado. 

O  Sr.  Presidente:  — Pôde  ser  ofTerecido  como 
emenda. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  {pede  o  additivo  e  a 
demonstração  que  o  acompanha  e  df^pois  de  exa- 
minal-os  àt volve  á  mesa) 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão. 

Posto  a  votos,  o  credito  é  approvado,  bem 
como  o  addiíivo  apresentado  pelo  Sr.  Liberato 
Barroso,  e  tudo  remcttido  â  commissão  de  re- 
dacção. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vai -se  offlciar 
ao  governo  para  saber-se  o  dia,  lugar  e  hora 
cm  que  Sua  Magestade  o  Imperador  recebe  a 
deputação  que  tem  de  apresentar  ao  mesmo  Au- 
gusto Senhor  os  orçamentos  da  receita  geral  do 
Império  e  da  despeza,  o  três  créditos  concedidos 
aos  ministérios  da  agricultura,  da  justiça  eda 
guerra.  E  em  sesruida  nomeia  para  a  dita  depu- 
tação os  Srs.  Zama,  Marcolino  Moura,  Danín, 
Ulysses  Vianna,  Valladares,  Freitas  Coutinho  e 
Seraphico. 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  90  sobre 
a  navegação  entre  New- York  e  Rio  de  Janeiro. 

O  Si*,  «feronymo  «fardini: — Sr. 

presidente,  nào  pretendia  nem  tinha  desejo  de 
tomar  parte  neste  debate,  e,  si  o  faço,  é  em  con- 
sideração ao  nobre  deputado  peia  província  do 
Maranhão,  o  Sr.  Joaquim  Serra,  que  tem  tomado 
parto  Ião  conspícua  nesta  quesião,  e  ao  nobre 
deputado  pela  província  do  Amazonas,  que  no- 
minalmente me  chamou  á  discussão. 
O  S«.  Costa  Azevedo:  — Agradeço  a  attençSo, 
O  Sr.  Jerontmo  Jardim: — Era  meu  dever.  Os 
nobres  deputados  referindo  se  á  divergência 
que  lhes  constou  ter- se  dado  entre  o  nobre  re- 
lator da  commissào  de  commercio,  industria  e 
artes  e  o  orador,  que  ora  se  dirige  á  casa,  como 
membro  dessa  commissão,  julgaram  dever  oha- 
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mar-me  ao  debate  para  fazer  declaração  á  casa 
de  quaes  tinbam  siao  essas  divergências  e  que 
alcance  poderiam  ter  em  relação  á  matéria  em 
discussão. 

E*  certo  çue  divergências  se  deram  por  oc- 
caaião  de  discutirmos  o  parecer  que  terminou 
pelo  projecto  ora  em  discussão,  mas  não  foram 
ellas  de  natureza  a  prejudicar  as  conclusões 
do  mesmo  parecer. 

As  divergências  a  que  alludiram  os  nobres 
deputados  referem-se  especialmente  á  prelimi- 
nar estabelecida  pelo  relator  da  com  missão,  e  é 
a  que  passo  a  ler  (lê): 

«A  commissão  decommerciojndustria  e artes, 
antes  de  emittir  seu  parecer,  julga  opportuno 
elucidar  uma  preliminar,  e  é:  qual  o  sentido 
aue  se  teve  em  vista  dar  á  expressão  porto  do 
Maranhão,  empregada  no  citado  decreto  legisla- 
tivo, isto  é,  SI  como  tal  se  deve  considerar  o 
ancoradouro ,  que  serve  babitualmente  ao 
commercío  da  capital  da  provinda  do  Maranhão 
ou  si  qualauer  outro  ancoradouro  que  esteja 
no  littoral  da  mesma  província.  Parece  á  com- 
missão que  deve  ser  preferido  o  primeiro  sen- 
tido, porquanto  como  porto  marítimo  ou  Quvial 
de  uma  cidade  sempre  se  considerou  o  lugar  á 
borda  do  mar  ou  do  rio,  onde  as  embarcações 
anct)ram  para  carregar  e  descarregar  fazendas, 
e  não  quaesquer  outros  ancoradouros  onde  taes 
serviços  não  se  fazem.» 

Neste  ponto.  Sr.  presidente,  estive  e  ainda 
continuo  em  desaccôrdo  com  o  nobre  relator. . . 

O  Sr.  Costa  Azevboo:— E  muito  bera. 

O  Sb.  Jbronymo  Jardim:—.  .  .porque a  aceitar  a 
accepção  dada  pelo  honrado  relator  da  commissão, 
nesse  caso  também  deviam  ter  sido  excluídos 
do  contrato  os  portos  de  Pernambuco  e  do  Pará 
(apoiados ;  muito  bem),  que  se  acham  senão  em 
idênticas^  ao  menos  em  condições  análogas. 

Porto,  Sr.  presidente,  na  accepção  technicn 
da  palavra,  é  uma  parte  do  mar  onde  os  navios 
encontram  abrigo  contra  a  acção  das  ondas  o  dos 
ventos  o  ha  sempre  agua  para  que  elles  possam 
encostar  aos  cães  destinados  á  carga  e  a  des- 
carita. 

Tomando-se  a  palavra  —porto—  neste  sen- 
tido restricto,  o  nobre  relator  da  commissão  te- 
ria razão,  e  na  verdade  não  se  deveria  consi- 
derar os  ancoradouros  próximos  á  cidade  de  S. 
Luiz  do  Maranhão  como  fazendo  parte  do  porto 
do  Maranhão. 

Porém,  senhores,  esta  accepção  restricta  da 
palavra  •  -porto—  não  é  aqueila  que  é  aceita 
pelo  commercio.  (Apoiados,) 

Em  geral  confunde-se  no  porto  de  uma  cidade 
08  ancoradouros  mais  ou  menos  próximos  onde 
os  navios  fundeam  para  fazer  a  carga  e  des- 
carga, eé  exactamente  o  que  se  dá  em  Pernam- 
buco, onde  os  navios  ancoram  fora  do  porto 
propriamente  dito,  e  alli  carregam  e  descarre- 
gam por  meio  de  barcaças.  (Apoiados  e apartes.) 

Porém,  Sr.  presidente,  si  me  acho  em  desac- 
côrdo com  o  nobre  relator  da  commissão,  quanto 
á  accepção  dada  por  S.  Bx.  á  palavra— porto— , 
a  que  se  refere  a  clausula  incluída  no  contrato, 
não  acontece  o  mesmo  quanto  á  applicação  ao 
caso  especial  de  que  se  trata. 


Com  effeito^si  não  ha  razão  suflQciente  para  nSo 
se  considerar  como  comprehendidos  no  porto 
do  Maranhão  os  ancoradouros  próximos,  que  alli 
existem  dentro  da  bahia  de  S.  Marcos,  é  forçoso 
reconhecer  que  estes  ancoradouros  não  se  pres- 
tam do  mesmo  modo  que  o  do  Lamarão,  em  Per- 
nambuco, ao  serviço  de  carga  e  descarga  dos 
navios  que  demandam  um  e  outro  porto. 

O  Sr.  Costa  Azbvbdo  :— Não  apoindo;  alguns 
são  muito  mais  seguros.  Em  nome  da  marinha^ 
protesto. 

O  Sr.  Jbrontmo  Jardim  :— E'  isto  o  que  passo 
a  demonstrar. 

Em  primeiro  logar  observarei  que  o  anco- 
radouro mais  próximo  de  entre  os  três  indicados 
pela  commissão  hydrographica,  que  foi  estudar 
o  porto  do  Maranhão,  isto  é,  o  ancoradouro  da 
Bira,  é  muito  mais  distante  da  cidade  de  S.  Luiz 
que  o  do  Lamarão  do  Recife;  donde  se  segue 
que  a  operação  da  carga  e  descar^^a  dos  navios 
não  sô  fará  alli  com  a  mesma  commodidade  e 
facilidade  que  nesta  ultima   cidade,  (Apartes,) 

Mas  não  é  tudo,  Sr.  presidente.  Ao  passo  que 
no  L  imarão  de  Pernambuco  os  navios  podem 
entrar  a  qualquer  hora  do  dia  e  da  noite  e  an- 
corar cou)  toda  a  segurança,  não  se  dá  o 
mesmo  nas  ancoradouros  da  Bahia  de  S.  Mar- 
cos; e  tanto  é  assim,  Sr.  presidente,  que  a 
mesma  commissão  hydrographica,  que  tao  fa- 
vorável se  mostrou  á  idéa  da  inclusão  do  porto 
do  Maranhão  no  contrato,  reconhece  que  os 
navios  não  podem  alli  entrar,  senão  durante  o 
dia,  aflm  de  poderem  fundear  com  segurança  e 
evitar  os  baixios  e  os  perigos  que  correm 
quando  demandam  aquelle  porto.  (Apaites.) 

Si  se  tratasse  de  uma  companhia  que  tivesse 
por  fim  simplesmente  carregar  ou  descarregar 
mercadorias  nos  portos  do  Império,  sem  a  me- 
nor sujeição  de  tempo  e  de  escala,  não  seriam 
obstáculo  os  inconvenientes  que  apontei,  visto 
como  poderiam  esperar  occasião  opportuna  para 
entrar  no  porto  ao  Maran  ão  e  fundear  com 
segurança  em  qualquer  dos  três  fundeadouros 
indicados  pela  commissão  hydrographica. 

A  bypothese,  porém,  não  é  esta ;  trata-se  de 
uma  companhia  sujeita  a  escalas,  sujeita  a  ho- 
ras de  entrada  e  sabida  e  a  tempo  preciso  em 
cada  viagem. 

A  companhia,  portanto,  poderia  achar-se  em 
serias  dificuldades,  para  satisfazer  as  condições 
do  seu  contrato,  si  fosse  forçada  a  entrar  no 
porto  do  Maranhão. 

Isto  até  certo  ponto  explica  a  razão  por  que, 
discordando  do  meu  nobre  collega  quanto  á  pre- 
liminar por  S.  Ex.  estabelecida,  não  tive  entre- 
tanto a  menor  duvida  em  subscrever  as  conclu- 
sões do  parecer,  aliás  redigido  com  perfeita  im- 
parcialidade. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Sem  duvida  alguma: 
unicamente  apreciou  menos  bem. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:— Mas  não  foi  essa  a 
única  razão  que  me  levou  a  subscrever  as  con- 
clusões do  parecer;  uma  outra  sem  duvida  al- 
guma de  maior  alcance  serviu  de  guia  ao  meu 
procedimento. 

O  governo,  Sr.  presidente,  fez  com  a  casa 
Roach  &  ò.'  de  Nova  York  um  contrato  para  um 
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certo  e  determinado  serviço,  mediante  uma 
subvenção.  Este  contrato,  que  não  procuiareí 
indagar  si  foi  fundado  ou  não  em  lei  e  si  para 
isso  eslava  ou  uào  o  governo  autorizado,  foi  su- 
jeito á  approvação  do  poder  legislativo. 

Acamara  dos  Srs.  deputados,  approvando  o 
contiato,  fez  nelte  incluir  uma  condição  alte- 
rando completamente  o  serviço  estipulado,  sem 
todavia  alterar  a  subvenção. 

Ora,  Sr.  presidente,  não  me  parece  que  neste 
caso  se  tenna  procedido  com  justiça  e  de  accôrdo 
com  as  normas  do  bom  direito. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Apoiado,  nisto  con- 
cordo. 

O  Sr.  Jerónimo  Jardim:— A  meu  ver,  ao 
poder  legislativo  só  competia  approvar  ou  não 
tpprovar  o  contrato . . . 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Apoiado;  concordo, 
já  vô  que  sou  dócil. 

O  Sr.  Jerorymo  Jardim: — ...  mas  em  caso 
algum  se  poderia  sujeitar  a  companhia  a  novos 
ónus,  sem  audiência  delia. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:-  Lembre-se  do  sub- 
stitutivo ao  gaz. 

O  Sr.  Jeropíymo  Jardim:— A  questão  é  di- 
versa não  resta  a  menor  duvida  ;  e  os  nobreç 
deputados  pela  província  do  Maranhão,  que 
aliás  fazem  muito  bem  em  defendera  causa  da 
sua  província,  pelo  que  só  devem  merecer  lou- 
vores, não  podem  deixar  de  concordar,  em  que 
a  entrada  no  porto  do  Maranhão  dos  vapores  da 
companhia  americana  acarreta-lhe  um  ónus 
que  não  tem  compensação,  nem  no  augmento  da 
subvenção,  nem  ainda  nas  vantagens  que  a 
companhia  poderia  auferir  em  tocar  naquelle 
porto,  porque  sabe-se  que  o  Maranhão  nao  pôde 
ainda  proporcionar  a  esta  companhia  cargas 
em  quantidade  sufficiente  para  compensar  o 
ónus  da  demora  da  viagem  que  d'abi  resultará. 

(Ha  um  aparte.) 

Já  disse  que  ao  poder  legislativo  só  competia 
approvar  ou  regeitar  o  contrato ;  si  entendesse 
que  o  contrato  era  conveniente  ao  paiz  e  tra- 
zia-Ihe  utilidades  reaes,  devia  approval-o ;  des- 
approval-o  no  caso  contrario. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim: —  O  que  não  parece 
regular  é  que  o  poder  legislativo  approvando  o 
contrato  impuzesse  condições  novas  sem  pre- 
ceder accôrdo  com  a  parte  interessada. 

O  Sr.  Fábio  dos  Reis:— O  poder  legislativo 
usou  sempre  desse  direito. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:— Mas  não  me  parece 
isto  regular  e  justo ;  deve  approvar  ou  re- 
provar. 

O  Sr.  JoAQmM  Serra:— Então  de  que  serve  o 
parlamento  ?  E'  uma  chancellaria. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:—  Não  é  uma  chan- 
cellaria, desde  que  pode  aceitar  ou  rejeitar  o 
acto  praticado  pelo  poder  executivo. 


O  Sr.  Joaquim  Serra: —  £'  uma  constituinte 
do  sim  ou  do  não. 

(Ciiizam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Jeiíonymo  Jardim:- Si  é  como  penso, 
Sr.  presidente,  parece-me  que  bastaria  esta 
simples  consideração  pfira  que  nào  sofifre«se  de 
minha  parle  a  menor  objocçào  o  projecto  offe- 
recido  como  conclusão  do  parecer  lavrado  pelo 
nobre  relator  da  comraissào  de  commercio,  in- 
dustria e  artes,  de  que  tan)bem  faço  parte. 

Eu  concluiria  aqui  o  que  tinha  a  aizer,  por- 
que meu  íim  era  simplesmente,  como  disse  ao 
começo,  explicar  a  razão  por  que,  estando  em 
divergência  era  certos  pontos  com  o  nobre  re- 
lator, nem  por  isso  deixei  de  subscrever  ao 
parecer.. . 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Eu  queria  que  V.  Ex. 
explicasse  a  sua  dijssidencia  na  preliminar,  que 
para  mim  nào  é  preliminar,  é  prejudicial. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim: — . . .  mas  o  meu  nobre 
amigo,  Sr.  Joaquim  Serra,  deputado  pelo  Mara- 
nnào,  obrií^a-me  a  tocar  em  um  ponto,  de  que 
eu  não  cogitara.  O  honrado  deputado  disse 
que,  si  o  poder  legislativo  não  podia  impor 
condíçõi'8  novas  para  approvar  o  contrato  feito 
com  a  companhia  de  No  a-York,  devia  tom- 
bem ter  sido  rejeitado  nesta  casa  o  substitutivo 
offerecido  pelo  nobre  ministro  da  agricultura, 
em  relação  á  companhia  do  gaz.  Mas  S.  Ex. 
labora  em  um  erro;  a  questão  ó  muito  diversa, 
a  meu  ver. 

O  Sr  .  Freitas  Coutinho  :  —  Não  apoiado;  é 
perfeitamente  igual. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:  —  Não,  senhor,  ó 
perfeitamente  diversa.  No  l.*  caso  trata-se  de 
um  contrato  feito  pelo  poder  competente,  con- 
trato que  o  poder  legislativo  modifica  aug- 
montando  os  ónus  para  a  parte  contraria  sem 
prévio  accôrdo  com  esta;  e  no  2.*  caso  o  que 
se  deu?  O  poder  legislativo  deu  ao  executivo 
faculdade  para  tentar  um  accôrdo  com  a  compa- 
nhia do  gaz;  e  esse  accôrdo,  que  poderá  ter  ou 
não  logar^  dará  em  resultado  ou  a  approvação 
ou  a  aunullaçâo  completa  do  contrato. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim: — Em  relação  ao  con- 
trato do  gaz  o  poder  legislativo  julgou  conve- 
niente não  appfoval-o  e  dar  poderes  ao  nobre 
ministro  da  agricultura  para  tentar  um  novo 
accôrdo  com  a  respectiva  companhia.  Já  se  vê 
que  a  questão  é  muito  diversa. 

O  Sr.  Seraphigo  :—  Muito  diversa. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:— Creio  ler  assim  sa- 
tisfeito aos  nobres  deputados,  dando  as  explica- 
ções que  de  mim  exigiam.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  :  — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Freitas  Coutinho. 

O  Si*.  Costa  a  ase  vedo  (pela  ordem): 
—  Sr.  presidente^  nào  sei  si,  quando  eu  fallei 
sobre  este  objecto,  o  honrado  ministro  da  agri- 
cultura pediu  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :—  Não  está  aqui  na  inscri- 
pção. 
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O  Sr.  Costa  Azkvbdo  :— Tanto  mais  pareeea- 
me  isto,  quanto  en  o  convidei  positivamente 
para  esclarecer  a  qae>tão.  Emfim  talvez  nào  a 
pedisse. 

O  Sr.  Presidente  :—  Nào  está  na  inscripçào. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  Creio  que  ouvi,  mas 
vejo  que  me  enganei. 

O  Sr.  Prbsiííentb  :—  Depois  V.  Ex.  sab«  que 
os  ministros  têm  preferencia  ;  S.  Ex.  poderá 
fallar  quando  quizer. 

O  Sr.  FreitA9  Ooutinbo  começa 
estranhando  a  completa  indiff<'r»*nça  por  parte 
do  Sr.  ministro  da  agricultura,  relativamente 
ao  assumpto  que  está  em  discussão.  O  tionrado 
ministro  devia  estar  no  seu  posto.  E'  uma 
questão  que  interessa  duplamente  a  S.  Ex. 
como  ministro,  e  até  certo  ponto  como  profis- 
sional. 

A  questáo  tem  para  o  orador  uma  phase  im- 
portante; hontem  veiu  o  governo  com  um 
projecto  assi<;nado  por  70  deputados  e  hoje 
vem  o  governo  actuai  obrigar  a  camará  a  re- 
pudiar o  que  esta  approvou  hontem. 

O  poder  executivo  entre  nós  é  o  poder  por 
exceliencía  ;  etIenSosó  aniquila  o  parlamento 
como  at(^  quer  aniquilar  ao  pod^r  judiciário. 

O  poder  exf^cutivo  pôde  realizar  contratos, 
é  certo,  mas  desde  que  estes  importam  encargos 
para  o  thesouro  elles  não  são  completos,  em- 
quantoo  parlamento  nao  decidir. 

Entende  que  o  poder  executivo  só  pôde  reali- 
zar contratos,  quando  delles  não  resultem  ónus 
para  o  Estado. 

IVclarn  que  causou-Ihe  uma  sorpreza  dolorosa 
ver  o  afan  com  que  a  honrada  commissào  pro- 
cura a  todo  o  transe  defender  os  interesses  desta 
companhia,  que  não  estão  de  accôrdo  com  os  do 
thesouro. 

Defende  o  parecer  da  como  issão  hydrogra- 
phica,  que  acha  o  porto  do  Maranhão  com  as 
condições  precisas  para  receber  os  paquetes 
americanos . 

O  que  o  nobre  relator  da  commissão  chamou 
porto  nã«  é  o  que  querem  os  hydrosrraplios. 

O  porto  de  Pernambuco  nào  tem  condições 
commerciaes  superiores  ao  do  Maranhão. 

Declara  que  está  convencido  de  que  o  nosso 
café,  nno  precisa  dessa  navegação  contra  tida 
com  a  casa  Roí^h,  para  ser  transportado  para  a 
America  do  Norte.  Tal  navegação  si  é  vantajosa, 
não  ó  indispensável  ;  e  sendo  útil  deve-se  tirar 
delia  todas  as  vantagens  para  o  paiz. 

Em  todo  o  caso,  si  a  subvenção  é  indispen- 
sável, o  governo  deve  concedel-a  mediante  con- 
currencia  em  que  estabeleça  as  condições  ne- 
cessárias para  a  regularidade  do  serviço. 

Essa  concurrencia  é  hoje,  aliás,  obrigatória, 
porquanto  outras  companhias  e  emprezas  já  se 
apresentam  para  fazer  o  mesmo  serviço. 

A  livre  concurrencia  permittirá  talvez  que 
seja  sob  a  nossa  bandeira  que  os  nossos  géneros 
de  exportação  cheguem  aos  mercados  da  Ame- 
rica do  Norte.  E'  esta  uma  questão  grave  e 
digna  do  maior  apreço.  A  cabotagem  nacio> 
nal  definha»  a  marinhagem  nacional  desappare- 
06.   Para  recrutar  a  marinha  de  guerra,  o  go- 


verno não  tem  mais  o  elemento  importante  da 
marinha  mercante,  e  por  isso  precisa  manter  com 
grandes  sacrifícios  ns  companhias  de  aprendizes. 
Até  quando  essas  companhias  poderão  sup- 
prir  ns  tripolações  dos  nossos  navios  de  jíuerra? 
Em  circum?*tancias  ur^rentes,  as  companhias  não 
poderão  dar  os  marinheiros  de  que  o  Estado 
precisa. 

A  protecção  á  marinha  nacional  é  uma  ne- 
cessidade a  que  se  deve  attender.  E*  nos  abun- 
dantes quadros  da  sua  marinha  mercante  que  a 
Inglaterra  encontra  os  marinheiros  e  os  ele- 
mentos á\  sua  marinha  de  guerra. 

Por  isso  o  orador  com  o  nobre  deputado  pelo 
Amazonas  prefere  qun  o  serviço  da  navegação 
para  Nnva-York  seja  feito  pela  companhia  bra- 
zi feira,  ainda  que  fosse  maior  o  sacrifício  pecu- 
niário do  Estado. 

Deseja  entretanto  ouvir  ao  nobre  ministro  da 
agricultura  e  as  razões  que  levam  S.  Ex.  a 
pedir  a  seus  amigos  que  rejeitem  hoje  o  que 
hontem  aceitaram. Precisa  ouvirão  nobre  minis- 
tro, principalmente,  porque  foi  S.  Ex.  um  dos 
signatários  da  emenda,  convertida  no  artigo  que 
hoje  se  quer  revoííar. 

A  com  missão  de  commercio  tem  de  recuar. 
Apresentou  ella  a  opinião  do  engenheiro  norte- 
amerirano  Roberts  para  rebatera  da  commissão 
hydrographica  ,  mas  o  nobre  deputado  pelo 
Amazonas  mostrou  que  os  roteiros  mglezes  ap- 
provados  por  autoridade  insuspeita  na  quastão 
que  se  debate,como  o  almírantado  inu'lez,e  a  opi- 
nião do  almirante  francez  Montravel,  eram  fa- 
voráveis ao  porto  do  Maranhão.  A*  vista  de 
taese  tão  insuspeitas  autoridades,  o  nobre  rela- 
tor da  commissão  pôde  insistir  nos  argumentos 
que  enunciou? 

E'  necessário  que  se  discuta  bem  esta  questão 
para  não  se  dizer  que  a  camará  vota  absurdos 
e  que  a  emenda,  assignada  por  70  deputados  o 
anno  passado,  mandando  incluir  nas  escalas  da 
linha  norte- americana  o  porto  do  Maranhão, 
tinha  razào  de  ser.  Ainda  mais:  é  necessário 
que  se  levante  o  interdicto  lançado  injustamente 
sobre  o  porto  do  Maranhão. 

O  nobre  deputado  pelo  Amazonas  deixou  per- 
feitamante  provado  que  o  porto  do  Maranhão  é 
accessivel  com  toda  a  facilidade  a  navios  de 
maior  calado  do  que  os  vapores  da  companhia 
norte -americana. 

Mostra  em  seguida  o  orador  que  o  porto 
do  Recife  não  apresenta  as  condições  que  o  no- 
bre relator  da  commissão  exigiu  para  o  do  Ma- 
ranhão. O  parecer  é  a  condemnação  do  porto  do 
Recife  para  escala  dos  vapores  de  Roach  & 
Comp.  Também  o  porto  do  Pará  não  é  facil- 
mente accessivel.  Para  nelle  entrarem  os  na- 
vios precisam  de  práticos  e  os  grandes  vapores 
ancoram  muito  longe  da  cidade. 

O  nobre  relator  apresentou  um  ulHmatum:  si 
a  exclusão  do  porto  do  Maranhão  não  fòr  appro- 
vada,  a  companhia  cessará  o  trafego.  Esse  ar- 
gumento não  é  digno  da  camará.  Ella  não 
discute  em  condições  iguaes  com  a  companhia ; 
decreta  o  serviço  sob  as  clausulas  que  impõe  a 
quem  delle  se  encarrega. 

Quanto  á  questão  de  tonelagem  o  nobre  de- 
putado pelo  Amazonas  provou  com  a  sua  profi- 
ciência nabitual  que  ella  não  influía  no  caliEido. 
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Os  vapores  podem  ter  maior  tonelagem  e  menor 
callado  do  que  aquelle  que  allega  a  commissao. 

Os  aphorísmos  do  direito  romano,  que  citou  o 
nobre  relator  da  commissao  em  defesa  da  causa 
que  susteuta,  não  se  applícam  a  ella. 

Insiste  o  orador  na  questão  constitucional 
que  se  prende  ao  modo  por  que  foi  feito  o  con- 
traio pelo  ministério  conservador ;  e  lembra  os 
artigos  que  nessa  época  appareceram  na  Ee- 
formay  artigos  de  que  muitos  dos  nobres  depu- 
tados não  devem  estar  esquecidos  .  O  poder  exe- 
cutivo não  podia  executar  esse  contrato,  e 
ainda  mais  pagar  a  subvenção  sem  elle.  No 
em  tanto  isso  fez -se  e  esse  abuso  é  apresentado 
como  argumento  para  a  camará  approvaro  con- 
trato !  A  camará  devia  pelo  contrario  achar  nisso 
motivo  para  chamar  á  sua  banca  o  ministro 
que  exorbitou  de  suas  altribuições ;  devia 
responsabilísal-o. 

O  partido  liberal  não  deve  olvídar-se  de  tudo 
quanto  ensinou,  da  propaganda  que  fez  na 
opposição. 

Conciaindo,  declara  o  orador  que  vota  contra 
o  parecer  porque  a  questão  da  praticabilidade 
do  porto  do  Maranhão  está  vencida  a  favor  dellc, 
porque  a  subvenção  é  importante  e  não  lhe 
parece  ser  indispensável  a  linha  crenda;  e  fi- 
nalmente, si  assim  não  fosse,  para  salvar  a  co- 
herencia  da  camará  e  repellir  o  uliimatam  da 
companhia. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr    Prgsidsntb  dá  para  ordem    do  dia  30 
de  Outubro: 
Findos  os  três  primeiros  quartos  de  hora: 

3.^  discussão  do  projecto  n.  133,  concedendo 
credito  ao  ministério  do  império. 

3.*  dita  do  de  n.  144,  concedendo  credito  ao 
ministério  da  justiça. 

Requerimentos  addindos. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  horas. 

Foram  mandadas  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

Redacção  do  projecto  n.  141  —  de  1880. 
A  assem bléa  geral  resolve  : 

Art.  1 ."  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  1.®  escripturario  da  thesouraria  de  fazenda 
da  província  do  Paraná  Francisco  António  de 
Souza  Castro,  um  anno  de  licença  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  29  de  Outubro  de 
18S0.  —  /.  Serra.  —  Ruy  Barboza. 

Redacção  da  emenda  ao  projecto  n.  86,  de  1880, 
offereeida  pelo  Sr.  Carlos  Affonso  e  outros 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  i.^  E'  autorizado  o  governo  a  contar 
para  a  jubilação  do  professor  da  cadeira  de  in- 
strucção  religiosa,  do  internato  do  Imperial  Col- 
legio  Pedro  II,  Frei  Saturnino  de  Santa  Clara 


Antunes  de  Abreu,  o  tempo  em  que  serviu  como 
professor  da  cadeira  de  direito  natural  no  se- 
min.irio  da  Bahia ;  e  bem  assim  todo  o  tempo  em 
que  exerceu  a  cadeira  de  professor  interino  de 
philosophia  do  internato  e  externato  do  mesmo 
Imperial  Collegio. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  29  de  Outubro  de 
iSHO.—Ruy  Barboza.^Rodolpko  Dantas, 


A.ctsi  em  30  de  Outubro  de  ISSO 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.    GaVIAO    PeIXOTO,    3.**  VICB- 
PRBSIDENTB 

A'8  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Bulcão,  Martinho  Campos,  Ignacio 
Martins,  Seraphíco,  Ferreira  de  Moura,  Marco- 
lino Moura,  Ribeiro  de  Menezes,  Tbeodoreto 
Souto,  Barão  Homem  de  Mello,  Camargo,  Diana, 
José  Basson  e  Sinval. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Costa  Hibeiro,  Saldanha  Marinho.  Danín,  Fábio 
Reis,  Viriato  de  Medeiros,  Abdon  Milanez,  Souza 
Andrade,  Américo,  Manoel  de  Magalhães,  Buar- 
que  de  Macedo,  Joaquim  Tavares,  Soares  Bran- 
dão, Souza  Carvalho,  Ulysses  Víanna,  Espíndola^ 
Beifort  Duarte,  Mont.^  Barros  Pimentel,  Almei- 
da Couto,  Augusto  França,  Jeronymo  Sodré, 
Prisco  Paraíso^  Rodolpho  Dantas,  Ruy  Barboza, 
Zama,  Azambuja  Meirelles,  Baptista  Pereira, 
França  Carvalho,  José  Caetano,  Pedro  Luiz, 
Aflonso  Penna,  Aurelíano  Magalhães,  Cândido 
do  Oliveira,  Carlos  Affonso,  Theodomiro^  Galdi- 
no  das  Neves,  Li  :3a  Duarte,  Valladares,  Martim 
Francisco,  Jeronymo  Jardim,  Sigismundo,  Sérgio 
de  Castro  e  Mello  Alvim. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  :  António 
de  Siqueira,  Almeida  Barboza,  Aragão  e  Mello, 
Andrade  Pinto,  Beltrão,  Barão  da  Estancia, 
Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  Ildefonso  de 
Araújo,  Nogueira  Accioly,  Franco  de  Almeida, 
Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklim 
Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Botelho,  Horta 
de  Araújo^  José  Marianno,  João  Brigido,  Lou- 
renço de  Albuquerque,  Macedo.  Malheiros,  Ma- 
rianno da  Silva,  Mello  Franco,  Moreira  Brandão, 
Pompeu,  Martim  Francisco  Filho,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Silveira  de  Souza,  Theophilo 
Ottoni  e  Visconde  de  Prados  :  e  sem  ella  os  Srs. : 
António  Carlos,  Abreu  e  Silva,  Bezerra  Caval- 
canti, Bezerra  de  Menezes,  Cesário  Alvim,  Cor- 
rêa Rabello,  Couto  Magalhães,  Epaminondas  de 
Mello,  Frederico  Reiro,  Freitas  Coutinho,  Fe- 
lício dos  Santos,  Fernando  Osório,  Joaquim 
Breves,  Joaquim  Serra,  Joaquim  Nabuco,  Líbe- 
rato  Barroso,  Leôncio  de  Carvalho,  Moreira  de 
Barros,  Man  el  Carlos,  Manoel  Eustáquio,  Ole- 
gário, Prado  Pimentel,  Souza  Lima,  Tamandaré, 
Tavares  Beifort  e  Lemos. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sb.  1.«  Secretario  lô  e  são  mandados  im- 
primir os  seguintes  pareceres  e  redacções  : 
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1880— N.  2  A 

PARECERES 

Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul 

A  commissio  de  constitaiçSo  e  poderes,  depois 
de  observadas  as  disposições  do  art.  7/  e  para- 
graphos  do  regíment  >  aa  camará,  examinou  a 
acta  da  eleição  primaria  da  parochia  de  S.  Luiz 
da  província  do  Rio  Grande  do  Sal,  procedida 
em  1/  de  Julho  do  corrente  anno  sob  a  presi- 
dência do  cidadão  Jesuíno  da  Silva  Nunes,  e 
yeriGcando  9ae  correu  regularmente  todo  o 
processo  eleiloral,  sem  que  apparecesse  protes- 
to ou  contestação  alguma,  é  de  parecer  que  seja 
approvada  a  referida  eleição  e  reconhecidos  os 
respectivos  eleitores. 

Sala  dos  commissões,  30  de  Outubro  de  1880. 
— José  Basson.^Sinvai, 

1880-N.  2  B 

Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul 

A  com  missão  de  constituição  e  poderes,  depois 
de  observadas  as  disposições  do  art.  7. •  e  para- 
graphos  do  regimento  da  camará,  examinou  as 
actas  da  eleição  secundaria  que  teve  logar  no 
dia  6  de  Setembro  ultimo  na  província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  para  preenchi- 
mento das  vagas  existentes  na  representação  da 
mesma  provmcia,  e  bem  assim  a  acta  da  apu- 
ração feita  pela  camará  municipal  de  Porto 
Alegre. 

Considerando  ter  corrido  regularmente  a 
mesma  eleição,  sem  que  fosse  presente  á  com- 
missão  proto.^to  ou  contestação  alguma ; 

Considerando  que  das  actas  presentes  á  com- 
míssào  veríâca-se  o  seguinte  resultado  : 

Dr .  António  Antunes  Ribas S09  votos 

Dr.  Francisco  Antunes  Maciel 500    » 

Dr.  Saturnino  Epaminondas  de  Ar- 
ruda       14    » 

£  outros  menos  votados ; 

Considerando,  finalmente,  que  ainda  quando 
os  votos  dos  eleitores  do  collegio  de  Pelotas, 
cuja  acta  não  foi  presente  á  commissão,  reca- 
híssem  no  terceiro  votado,  ainda  assim  não 
ficaria  alterada  a  ordem  dos  eleitos  ; 

E'  de  parecer  que  sejam  reconhecidos  e  de- 
clarados deputados  pela  referida  província  os 
Drs.  António  Antunes  Ribas  e  Francisco  An- 
tunes Maciel. 

Sala  das  commissões,  em  30  de  Outubro  de 
1880 .  --José  Basson .  —Sinval . 

1880— N.  150 

A  commissão  de  orçamento  examinou  a 
proposta  do  poder  executivo,  apresentada 
pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas,  para  o  fim  de  ser  aberto  ao  governo 
um  credito  extraordinário  da  quantia  de 
178:967^31,  destinados  á  despeza  exigida  pelos 
reparos  e  reconstrucção  das  estradas  e  obras  de 
arte,  que  foram  destruídas  nas  colónias  Itajahy, 
Príncipe  D.  Pedro  e  Blumenau,  da  província  de 


Santa  Catharina,  pela  enchente  dos  rios  Itajahy- 
assú  e  Itajahy-mirim  e  seus  affluentes. 

São  de  notoriedade  publica  os  acontecimentos 
referidos  na  exposição,  que  justifica  a  proposta; 
e  a  commissfio,  considerando  que  a  consignação 
do  orçamento  distribuída  por  serviços  di- 
versos, não  é  suflflcitínte  para  occorrer  á  des- 
peza imprevista,  exigida  pelas  obras,  cuja  ne- 
cessidade é  determinada  por  esses  aconteci- 
mentos, e  aceitando  o  orçamento  apresentado,  é 
de  parecer  que  a  proposta  seja  convertida  em 
projecto  de  lei  e  approvada,  da  seguinte  forma: 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Ari.  l.*»  ÍComo  na  proposta.) 

Art.  2.«*  (Como  na  proposta.) 

Art.  3.*  (Como  na  proposta.) 

Art.  4.*»  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões,  30  de  Outubro  de  1880.» 
lÃberato  Barroso.  —-  Aragão  Bulcão,  —  Cezar 
Zama.—Affonso  Penna.—^ Fábio  Reis. 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

Não  vos  são  desconhecidos  6s  lamentáveis 
effeitos  da  inundação  das  florescentes  colónias 
Itajahy,  Príncipe  D.  Pedro  e  Blumenau,  da  pro- 
víncia de  Santa  Cath.Tína,  pela  enchente  dos 
rios  ltajahy-assú,Itajahy-ni.irim  e  seus  afiluentes. 
O  deplorável  phenomeno,  tendo-se  manifestado 
na  madrugada  de  23  de  Setembro  ultimo,  durou 
vários  dias  e  oroduziu,  além  da  perda  de  vidas, 
a  destruição  aa  lavoura  e  de  pontes,  pontilhões, 
estradas  e  caminhos. 

O  governo  imperial,  logo  que,  por  telegramma 
houve  conhecimento  do  facto,  procedeu  como 
em  semelhante  conjunctura  convinha,  autori- 
zando a  prestação  de  soccorros  e  approvando  as 
medidas  tomadas  pela  presidência  de  Santa 
Catharina. 

Urge,  entretanto,  reconstruir  as  estradas  e 
obras  d'arte  destruídas,  e  como  a  consignação 
do  orçamento,  distribuída  para  vários  serviços, 
não  pôde  bastar  á  imprevista  despeza  demons- 
trada no  orçamento  annexo,  venho,  de  ordem 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  e  na  forma  da 
lei,  apresentar- vos  a  seguinte 

Proposta 

Art.  l.«  E'  aberto  ao  governo,  pelo  ministério 
dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas,  um  credito  extraordinário  da  quantia 
de  178:967^31,  afim  de  occorrer  á  despeza  ne- 
cessária á  reconstrucção  das  estradas  e  obras 
d'arte  destruídas  nas  colónias  Itajahy,  Príncipe 
D.  Pedro  e  Blumenau,  da  província  de  Santa 
('4itharína,  pela  enchente  dos  rios  Itajahy-assú, 
Itajahy-uiinm  e  seus  affluentes. 

Art.  2.«»  O  referido  credito  poderá  ser  despen- 
dido nos  exercícios  de  1880—1881  e  1881—1882. 

Art.  3.<>  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda  é  autorizado  a  fazer  ope- 
rações de  credito  para  pagar  a  sobredita  despeza, 
no  caso  de  insufflcíencia  da  receita  dos  men- 
cionados exercícios. 

Art.  4.''  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  Outubro  de 
iSBO.^Manoel  Buarque  de  Macedo. 
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Orçammtê  a  que  Sê  refere  a  proposta 

Colónias  Itajahy  e  Príncipe  D.  Podro. 
Reparos    das  estradas  do  l.o 
disirleto  : 

Obras  d*arte  e  desmoro  amentos.      6:fiiZ$0fíO 

Reparos  das  estradas  do  3. o  dis- 
tricto 34:6055000 

Reparos  das  obras  d*arte  nas  12 
linhas  do  4.«  distrieto iiWi^fiOO 

Gonsimeçio  de  nma  ponte  de 
madeira,  com  encontros  de  al- 
venaria, na  estrada  das  Agaas 
Claras,  no  4. o  distrieto 2:436j$(000 

GoDstracçSo  de  nma  ponte  coro 
encontros  de  alvenaria  na  es- 
trada quo  liga  a  sede  da  coló- 
nia ao  Pedro  Grande  no  4. o 
distrieto 2:i3a«45í 

Reparos  das  obras  d'arte  nas  li- 
nhas da  Limeira,  Holstein  e 
Batêas ai:92Çi5930 

Rapares  na  estrada  one  liga  a 
sede  i  cidade  de  Itajahy,  a 
saber : 

4  pontilhões l:640j;O00 

3  boeiros 75^^00 

Desmoronamento  e  es- 
tragos no  leito  da 
estrada 1:190,9000 

Gonce  to  de  cinco  pon- 
tes com  pareddes  de 
alvenaria. 5:900^000     8:075^^ 

Reparos  na  linha  Brilhante....      4:370^9000 

81  *  381j|(382 
BvenluaeslO  % 8:'l38S58       89:519,55» 

Colónia  Blamenan  : 

Reparos  das  estradas  na  parte 
antiga  da  colónia,  inelnsive  os 
da  quo  se  dirige  para  a  cida- 
de de  Itajahy  e  para  a  coló- 
nia do  meimo  nome 30:088yK70Í 

Reparos  da  estrada  do  Oeste, 
situada  na  parte  amiga  da 
colónia  até  Aqnidaban,  l.« 
secção 74:050^0 

Ponte  sobre  o  ribeirSo  do  War- 
now,  com  encontros  do  pedra  e 
superstructura  de  madeirr , 
tendo  30, «K»  de  vio  e  7,»00 
de  altura 9:500/í000 

Ponte  sobre  o  ríbeirfio  da  lisa, 
eom  f7,»00  de  comprimento, 
7,ni00  de  altnra  e  l"^»  de 
v2o 4:100^1000    13:600^1000 

Reparos  da  estrada  de  Oeste,  na 
parto  da  colónia  por  emanci- 
par, desde  Aquidaban  até  a 
margem  direita  do  Itajahy  do 
Snl,  com  53,050ni  de  exten- 
s&o,2.a  secçSo 15:088|n0 

Reparos  da  estrada  do  Goriti- 
banos 8:5391000 

81:316^(192 
Eventuaes  10  % 8;131|619       9»:UlgSíi 

Í78:907^S33i 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  Oatabro 
de  iSSO. —Manoel  Buarque  âe  Maeedo. 

Redacção  do  projecto  n.  i3&de  1880 

Emendas  Teitas  e  approradas  pela  camará 
dos  deputados  á  proposta  do  poder  executivo, 
abrindo  ao  ministério  dos  negocies  da  agricul- 
tura, commercíQ  e  obras  publicas,  no  exereicfo 
de  1879—1880  diversos  créditos  supplementa/es 
e  especial . 

Acrescente-se  no  logar  competente: 

A  asssembléa  geral  decreta: 

Art.  1.®  (Como  na  proposta). 


Art.  2.»  (addllivo.)  E'  igualmente  concedido 
ao  governo,  pelo  ministério  da  agricullura, 
commercio  e  ooras  {)ublicn8,  um  credito  sup- 
plementar  da  quantia  de  279:459/1898,  afím  de 
occorriT  ás  despcz.'is  pagas  e  pnr  pagar  com  o 

Sroldngamenlo  da  estrada  ee  ferro  D.  Pedro  II, 
urante  o  exercício  de  1879—1880. 
Art.  3.»  (E»  o  2.*»  da  proposta;. 
Art.  4.»  (E*  o  3.0  da  proposta). 
Art.  5.0  (E'  o  4.0  da  proposta). 
Sala  das  cominissoes,  30  de  Outubro  do  1880. 
— /.  Serra.—R.  Dantas-^Ruy  Barbosa. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  3  de 
Novembro  de  1880  o  seguinte  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  124approvan- 
do  o  contrato  para  a  irrigação  e  limpeza  da  ci- 
dade do  Bio  de  Janeiro. 

3.«  dita  do  projecto  n.  133,  concedendo  cre- 
dito ao  ministério  do  império. 

3.»  dita  do  projecto  n.  144,  concedendo  cre- 
dito ao  ministério  da  justiça. 

2^  dita  do  projecto  n.  136,  relativo  a  pens5es 
concedidas  aos  servidores  do  Estado. 

2.*  dita  do  de  n.  61,  concedendo  loter ias  á 
santa  casa  do  Recife. 

Discussão  única  do  de  n.  125,  mandando  li- 
quidar as  contas  do  almoxarife  do  arsenal  de 
guerra  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Continuação  da  3.*  discussão  do  projecto  n.  90 
relativo  á  navegação  para  New-Yofk. 

3.*  dita  do  projecto  n.  295,  autorizando  o  go- 
verno a  vender  6  lotes  de  terras  devolutas,  pelo 
preço  da  lei. 

1.*  dita  do  dê  n.  4  A,  relativo  á  desapropria- 
ção de  terrenos  para  estrada  de  ferro. 

l.«  dita  dos  projectos  ns.  143,  145  e  146,  o 
primeiro  autorizando  o  governo  a  mandar  admit- 
tir  um  estudHUte  á  matricula,  e  os  dous  últimos 
relativos  á  jubilação  de  lentes. 

3.*  do  de  n .  62,  autorizando  o  governo  a  con- 
ceder aposentadoria  ao  1.°  pharoleiro  da  barra 
do  Rio  Grande,  com  o  vencimento  correspon- 
dente ao  tempo  de  serviço. 

1.*  dita  do  de  n.  128,  autorizando  o  governo 
a  conceder  privilegio  pela  invenção  de  um  apa- 
relho denominado  tMotor  Brazilelro» . 

3.'  discussão  do  projecto  n.  104  A,  relativa  a 
privilégios  Industriaes. 


goa^fto  de  3   de  IVovembpo  de  18SO 

PRESIDÊNCIA   DO  SR.    GAVIÃO    PEIXOTO   (3.«  VIGE- 

prb«idbntb) 

8UMMARI0.— EiPEDiiwTi.  —  Projectos.  —  ApproTaçlo  da 
redaeçffea.—  Redaeçio.— ObterraçffM  dos  Srs.  presidenta, 
Martinho  Ganpos,  Malheiros,  Saldaaha  Marinho  e  Joa- 
quim Nabueo. 

ÁS  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada,  acha* 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Joaquim  Breves,  Galdíno  das  Neves, 
Manoel  Carlos,  Pompeu,  AÍTonso  Penna,  Martloi 
Pranclsco,Gosta  Azevedo,Almeída  Barboza,Zama, 
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Barão  Homem  de  Mello,  Pedro  Luiz,  Felício 
dos  Santos,  Andrade  Pinlo,  Souza  Carvalho, 
Horta  de  Araújo,  Bezerra  Cavalcanlí,  Almeida 
Couto,  Souza  Lima,  Ruy  Barboza,  Cândido  de 
Oliveira,  Ferreira  de  Moura,  Ildefonso  de 
Araújo,  Sinval,  Joaquim  Serra  eTamandaré. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.  Sal- 
danha Marinho,  Fábio  Reis,  Danin,  Tavares 
Belfort,  Souza  Andrade,  Viriato  de  Medeiros, 
Abdon  Milanez,  Manoel  de  Magalhães,  Buarque 
de  Macedo,  Américo.    Joiquim    Nabuco,   Sera- 

Êhico,  Soares  Brandão,  Espíndola,  Ribeiro  de 
íenezes,  Barão  da  Estancí»,  Barros  Pimentel, 
Aujçusto  França,  Bulcão,  Jeronymo  Sodró,  Mar- 
colino Moura,  Prisco  Paraíso,  Rodolçho  Dmtas, 
Azambuja  Meirdles,  Baptista  Pereira,  Freitas 
Coutinho,  José  Caetmo,  França  Carvalho,  Carlos 
Affonso,  Thedomíro,  Lima  Duarte,  Martinho 
Campos.  Leôncio  de  Carvalho,  Theodoreto 
Souto,  Olegário,  Jeronymo  Jardim,  Sigismundo, 
Malheiros,  Sérgio  de  (2astro,  Camargo  e  Diana. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Mello  e  Alvim,  Abreu  e  Silva,  António 
Carlos,  Valladares,  José  Bnsson,  Silveira  ae 
Souza,  Ulysses  Vianna,  Joaquim  Tavares,  Epa- 
minondasde  Mello  e  Frederico  Rego. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Aureliano  Magalhães, 
Beltrão,  Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas, 
Nogueira  Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco 
de  Sá,  Fidelis  Botelho,  I^na*  io  Martins,  José 
Marianno,  João  Brigido,  Liberato  Barroso,  Lou- 
reni;o  de  Albuquerque,  Macedo,  Marianno  da 
Sílva,Mello  Franco,  Moreira  Brandão,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Theophilo  Ottoni  e  Visconde  de 
Prados ;  e  sem  ella  os  Srs.  Belfort  Duarte,  Be- 
zerra de  Menezes,  Cesário  Alvim,  Corrêa  Ra- 
bello,  Couto  Magalhães,Fõrnando  Osório,  Monte, 
Hartim  Francisco  Filho,  Moreira  de  Barros, 
Manoel  Eustáquio,  Prado  Pimentel  e  Lemos. 

Ao  melo  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  dos  dias 
antecedentes 

O  Sr.  i.o  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officíos : 


Do  ministério  do  império,  de  31  de  Outubro 
findo,  communicando  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador digna-se  de  receber  no  dia  3  de  No- 
vembro á  i  hora  da  tarde,  no  paço  da  cidade, 
a  deputação  da  camará  dos  Srs.  deputados  que 
tem  de  apresentar  ao  mesmo  augusto  senhor  os 
decretos  da  assembléa  geral  orçando  a  receita  e 
fixando  a  da^^peza  para  o  anno  financeiro  de 
1881— 1882.— Inteirada. 

Do  ministério  da  marinha,  de  30  de  Outubro 
findo,  transmittindo  informado  o  requerimento 
em  que  o  !.<> tenente  da  armada»  João  Alves  Fer- 
reira  da  Rocha,  pede  se  lhe  conceda  uma  gra- 
tificação pelos  serviços  prestados  na  qualidade 
de  ajudante  de  ordens  do  chefe  do  quartel-ge- 
neral  da  marinha,  desde  1878  a  Janeiro  do  cor- 
rente anno.—  A*  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados. 


Do  Dr.  Justino  Ferreira  Carneiro,  de  20  de 
Outubro  finJo,  participando  que  naquella  data 
prestou  juramento  e  tomou  posse  da  presidência 
da  provincid  ia  Parahyba.—  Inteirada. 

Do  Sr.  deputado  Liherato  Barroso,  partici- 
pando que  por  incommndo  de  saúde  não  pode 
comparecer  á  cessão  de  hoje.— Inteirada. 

Requerimento  de  João  Eckart,  chimico  indus- 
trial, estabelecido  em  Municb,  pedindo  privi- 
legio para  o  processo  de  sua  invenção  para 
conservação  de  carnes,  peixes,  etc— A'  com- 
missão de  commercio,  industria  e  artes. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação  e 
mandados  imprimir  os  seguintes  projectos  pre- 
cedidos de  parecer 

1880  — N.  m 

A'  commissão  de  orçamento  foi  presente  a 
proposta  do  poder  executivo  abrindo  ao  minis- 
tério da  marinha  um  credito  sapplementar  de 
354:575<5K)93  para,  no  exercício  de  1879—1880,  ser 
distribuído  pelas  rubricas  seguintes: 

Reformados 34:3W^6 

Munições  de  boca. .      224:661^67 
Munições  navaes..        95:570^90 

A  proposta  está  instruída  com  três  demonstra- 
ções e  um  quadro  r'o  estado  geral  dos  créditos. 

A  commissão,  depois  de  haver  detidamente 
examinado  a  matéria,  vem  apresentar  o  resul- 
tado do  seu  estudo,pelo  qual  chega  ás  conclusões 
seguintes: 

1.*  ser  apenas  necessário  um  credito  supple- 
mentar  de  23:609^146  para  a  verba— Refor- 
mados. 

2.*  ser  dispensável,  ao  menos  por  emquanto, 
augmento  de  credito  para  as  outras  duas  verbas 
mencionadas. 

E  julga  de  seu  dever  declarar,  desde  já,  que 
este  resultado  provém: 

i.^  de  haver  apreciado  o  credito  ordinário, 
concedido  pela  lei  do  orçamento,  tendo  em  vista 
a  recente  lei  n .  2990  de  20  de  Setembro  ultimo, 
promulgada  posteriormente  á  apresentação  da 
proposta  do  governo ; 

2.®  de  haver  jogado  com  dados   fornecidos 

Sela  contadoria  da  marinha,  adquiridos  depois 
o  pedido  do  credito  supplementar. 

Passa  a  demonstrar  o  acerto  das  suas  con- 
clusões, tratando  separadamente  de  cada  uma 
das  verbas  para  que  pede  o  governo  augmento 
d  A  credito. 


s 

Reformados 

A  proposta  justifica  o  i>edido  de  credito  sup- 
plementar, na  importância  de  34:342^6,  com 
uma  demonstração,  que  pôde  ser  resumida  nos 
termos  seguintes  : 
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1/3  do  credito  auto- 
rizndo  pela  lei  n. 
279á  de  20  de  Ou- 
iQbro  de  1877 67 :«63/f908 

2/3  do  credito  auto- 
rizado pela  lei  n. 
2940  de  31  de  Ou- 
tubro de  1879 155:499^100 

Total  do  credito  or- 
dinário  

Despeza  conhecida...  215:823^192 
Idem  provável 41 :582JJ352 


223:063iSK)08 


Total  da  despeza  co- 
nhecida e  provável  257:405^44 

Deficit   no   fim  do 
exercício 34 :  342^36 

A  commissão  nao  aceita  o  quantum  do  credito 
ordinário  fixado  na  demonstração,  composto 
de  i/3  do  credito  da  lei  n.  2792  de  20  de  Ou- 
tubro de  1877  (orçamento  para  1877—1878  e 
1878—1879  proroofado  para  o  1.»  semestre  de 
1879—1880  pela  lei  n.  2887  de  23  de  Junho 
de  1879;  equivalente  aos  primeiros  quatro  me- 
zes  do  anno  financeiro,  e  de  2/3  do  credito  da 
lei  n.  :2940  de  31  de  Outubro  de  1879  (orça- 
mento para  1879—1880),  porque  a  lei  n.  2990 
de  20  de  Setembro  próximo  passado  em  seu  art. 
3.'>  dispõe  o  seguinte  : 

«  A  liquidação  do  exercício  de  1879—1880 
será  feita  de  conformidade  com  os  créditos  vo- 
tados na  respectiva  lei,  salvo  si  em  alguma 
rubrica  tiver  sido  supprimido  ou  reduzido  qual- 
quer serviço  ou  emprego,  regulando  neste  caso 
o  credito  autorizado  ate  á  promulgação  da  lei 
do  orçamento.  O  mesmo  systema  se  observará 
sempre  que  um  exercido  tiver  sido  regido  em 
seu  começo  por  prorogaçào  da  lei  do  orçamento 
anterior.» 

E'  obvio  que  não  houve  suppressão  ou  re- 
ducçao  de  serviço  ou  emprego  relativamente  á 
rubrica  de  que  se  trata,  portanto  o  credito  é  o 
da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879  e  não 
o  da  lei  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877 
combinado  com  o  daquella. 

Quando  o  governo  apresentou  a  sua  proposta 
ainda  pravalecia  a  íntelligencia  de  que  se  de- 
vora computar  o  credito  com  um  torço  da  im- 
portância constante  da  lei  prorogada  e  dous  ter- 
ços da  importância  constante  da  lei  posterior, 
mas  actualmente  não  pôde  continuar  a  prevale- 
cer tal  íntelligencia. 

Assim  tomando-se  a  base  da  lei  do  orçamento 
para  1879-1880  ter-se-hia  o  resultado  seguinte : 

Credito  segundo  a  lei 
n.  2940  de  31  de  Ou- 
bro  de  1879 233:248^650 

Despeza  conhecida  se- 
gundo a  demonstra - 
çãoannexa  á  proposta  215:823^192 


Despeza  provável  se- 
gundo a  mesma  de- 
monstração     41:582^2 

Total  da  despeza  conhe- 
cida o  provável 257:405^»544 

Deficit "2W5W89Í 

Ficaria  deste  modo  reduzido  o  supplemento 
de  credito  a  24:156^94. 

Mas  a  commissão  entendeu  que,  já  tendo  de- 
corrido alguns  mezes  do  semestre  addicional, 
não  era  licito  calcular  por  probabilidades  a  des- 
peza a  pagar,  mormente  quando  se  pôde  dispor 
de  elementos  seguros  de  ^«Iculo.  Por  isso  pediu 
á  contadoria  da  marinha  nota  de  todas  as  refor- 
mas concedidas  após  a  organização  da  tabeliã» 
que  serviu  de  base  para  determinação  da  quantia 
fixada  no  orçamento  vigente,  da  importância  das 
respectivas  pensões  e  dos  óbitos  e  renuncias 
dos  reformados  desde  a  apresentação  da  referida 
tabeliã,  paia  contrabalançar  o  augmento  de  des- 
peza proveniente  de  novas  reformas  com  a  di- 
minuição de  despeza  resultante  dos  óbitos  e  re- 
nuncias. 

Dessas  notas,  que  vão  juntas  a  este  parecer, 
colhe-se  em  resumo  o  seguinte : 

Soldo  dos  offlciaes  refor- 
mados no  exercício  de 
1878—1879  depois  de 
1  de  Dezembro  de  1878  10:725i^22 

Idem  das  praças,  idem.       461^045 

-—         ll:186jJ067 

Idem  dos  offlciaes  refor- 
mados no  exercício  de 
1879—1880 15:896J!(186 

Idem  de  praças,  idem. .    1:444^908 

^    ^  Zl —  17:341^4 

A  deduzir  :  28:527^161 

Soldo  dos  offlciaes  e  pra- 
ças fallecidos 4:773^1549 

Idem  das  praças  que  de- 
sistiram da  reforma. .        144^466 

4:918iJ015 

23:609^146 

E',  porUnto,  de  23:609^146  a  quantia  supple- 
mentar  necessária  para  pagamento  integral  aos 
reformados. 

Determinada  a  quantia  do  credito  supplemen- 
tar,  a  commissão  se  dispensa  de  justificar  o  ex- 
cesso de  despeza,  porque  o  governo  não  pôde  re- 
cusar a  concessão  de  reforma  aos  offlciaes  e 
praças  que  estão  nas  condições  da  lei  para  ob* 
tel-a,  e  não  consta  que  deixassem  de  ser  guar- 
dadas as  leis  que  regulam  a  matéria,  havendo 
antes  razão  para  crer  que  foram  respeitadas. 


Munições  de  bocca 

E'  de  224:661^67  o  pedido  de  credito  supple- 
mentar. 
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A  demonstração  annexa  á  proposta  pôde  ser 
resnmida  do  modo  seguinte : 

1/3  do  credito  an- 
torizado  pela  lei 
D.  Tén  de  20 
de  Ontobro  de 
1877 334:061^51500 

2/3  do  credito  au- 
torizado pela  lei 
n.  2940  de  31 
de  Outubro  de 
1879 992:938#480 

Total  do  credito 
ordinário 1.326:999^980 

DesLeza  conheci- 
da   1.154:138^3 

Idem  provável ...      397 :  523^244 


Total  da  despeza 
conhecida  e 
provável 


1.55i:661ig»47 


Deficit  no  fim  do 
exercício 224:661/»67 

Rejeitando-se»  porém,  o  computo  do  cre- 
dito fixado  na  demonstração  da  proposta  em 
1.326:999/1980  para  aceitar-se  o  da  lei  n.  2940 
de  31  de  Outubro  de  1879  no  valor  de 
1.489:407^720,  em  vista  da  disposí^^o  do  art.3.« 
da  ciuda  lei  n.  2990  de  20  de  Setembro  de 
1880,  e  do  que  já  ficou  expendido  a  tal  respeito, 
e  mesmo  aceitando  a  despeza  conhecida  e  pro- 
vável e  constante  da  referida  demonstração, 
ter-se-hia  o  resultado  seguinte  : 

Credito  auto- 
rizado pela  lei 
n.  2940  de  31 
de  Outubro  de 
1879 1.489:407*720 

Oesneza  co- 
nhecida ,  se- 
gundo a  de- 
monstração an- 
nexa á  proposta    1.154:138^03 

Lespeza  pro- 
vável, segundo 
a  demonstração 
annexa  á  pro- 
posta          397:532i»244 

Total  da  des- 
peza conhecida 
e  provável 1.551:661^7 

DfficU 62:254*127 

Mas  este  deficit,  apurado  segundo  os  dados 
existentes  na  contadoria  da  marinha  em  31  de 
Agosto  ultimo,  data  da  demonstração  annexa  á 
proposta, converte-se  em  saldo,á  vista  dos  dados 
de  que  actualmente  dispõe  a  mesma  repartição, 
pelos  quaes  se  conhece  maior  somma  de  despeza 

Tomo  VI.—  M. 


paga  e  se  pôde  calcular  com  mais  approximação 
a  despeza  provável. 

Com  effeito,  por  uma  nova  demonstração  for- 
necida pela  referida  repartição,  e  que  vai  an- 
nexa a  este  parecer,  se  vô  que  a  despeza  conhe- 
cida até  28  de  Outubro  corrente  importa  em 
1.308:991*268  e  a  provável  até  ao  fim  do  exer- 
cício em  118:238*282,  isto  ó,  ambas  em 
1.427:2i9*550:  assim,  tomando-se  o  credito  da 
lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  aquelle 
deficit  de  62:254*127  se  converte  em  um  saldo 
de  62:178*170. 

Para  maior  clareza  a  commissão  dará  da 
ultima  demonstração  da  contadoria  o  seguinte 

Resumo 

Despeza  conhecida 1 .  322 :  027*211 

Dita  a  annuUar 14:035*943 

Total  liquido 1 .  308 :  991*268 

Despeza  provável 118 :  238*282 

Total  geral 1 .427:229*5^ 

Credito  da  lei  n.   2940  de  31  de 
Outubro  de  1879 1.489:407*720 

Saldo 62:178*170 

Releva  ponderar,  em  bem  da  prererencía  dada 
ao  credito  da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de 
1879,  que  a  lei  n.  2792  de  20  áe  Outubro  de 
1877  consignou  menor  quantia  para  o  serviço « 
Munições  de  boca ^e  pois  guarda-se  melhoro 
espirito  do  legislador  de  1879  que  augmentou  a 
dotação :  quando  a  lei  n.  2990  ae  20  de  Setembro 
do  corrente  anno  determinou  que  a  liquidação 
do  i*xercicio  de  1879^1880  fosse  feita  pelos 
créditos  autorizados  na  respectiva  lei  (n.  2940 
de  31  de  Outubro  de  1879),  salvo  reducção  de 
serviço  ou  emprego,  não  teve  em  vista  crear 
difiQculdades  ao  governo,  mas  sim  evitar  a 
necessidade  de  créditos  supplementares,  como 
se  evidencia  da  discussão  havida  no  senado. 

As  consignações  para  munições  de  boca  for- 
mavam parte  de  diversas  rubricas  no  regimen 
da  lei  de  orç?tmento  n.  2792  de  20  de  Outubro 
de  1877,  importando  em  1.002:148*500  as  re- 
spectivas quotas ;  na  lei  do  orçamento  vigente 
(n.  2940    de    31  de  Outubro  de  1879;  essas 

Suotas  formam  uma  rubrica  especial— Munições 
e  boca— cuja  dotação  ó  de  1.489:407*720, 
quantia  a  que  ficou  reduzida  a  de  1.741:032*720 
então  proposta  pelo  governo. 

Assim  o  poder  legislativo  quiz  dotar  melhor 
tal  serviço  ;  embora  diminuísse  o  numero  dos 
soldados  navaes,  julgou  que  era  insufficiente  a 
qliantia  consignada  na  anterior  lei  do  orça- 
mento, 6  que  náo  podia  vigorar  essa  consigna- 
ção inferior. 

Em  vista  do  exposto  parece  demonstrado  que 
esta  rubrica  não  carece  de  credito  supple- 
mentar. 


Digitized  by 


Google 


20& 


SessSo  extraordinária  em  3  de  Novembro  da  1880. 


S 

Munições  navaes 

O   pedidd    de  credito    sapplementar    é   de 
9S:570j690. 

A  dettOQSiração  aanexa  á  proposta  pôde  ser 
resumida  da  maneura  seguinte  : 

lim  terço  do  credito 
autorizado  pela 
lei  n.  2792  de  20 
de  Oatub.  de  4877      88 :  324^500 

Dous  terços  do  cre- 
dito    aatori/.ado 

Sela  lei  n.   2940 
e  31  de  Outubro 
de  1879 253:333^333 


Xotai  do  credito  or- 

jjinario 

I>espeza  coabecida.    344:377^1 

Idem  provável 92: 

Xptal  da  dçspeza  co- 
nhecida e  prová- 
vel  

Deficit  no  fim  dõ  ex- 
ereicio 


341:657^3 

S 


437:22âi!f523 


95:570t$690 

R»*jeitando-se,  porém,  o  computo  do  credito 
fixddo  na  demonstração  da  proposta  no  valor  de 
341:657^33,  tomando-se  o  da  lei  n.  2940  de 
31  de  Outubro  de  1879,  no  valor  de  380:000^, 

Sor  força  do  art.  3.*"  da  citada  lei  n.  2990  de  zO 
e  Setembro  do  corrente  anao>  visto  não  ter  ba- 
vido  reducção  de  serviço,  e  aceitando-se  ainda 
a  de<peza  conhecida  e  provável,  constante  da 
deiiioustração  annexa  á  proposta,  ter-se-iao  re- 
snltíido  seguinte : 

Credito    autorizado 
pela  ,lei  n.    2940 
•  de  31  de  Outubro 
de  1879 380:000/J000 

Despeza  conhecida, 
ses:undo  adernou- 
straçào  annexa  á 
)>roposta 344:377^1 

Despeza    provável, 
^gundaademon- 
.stração  annexa  á 
proposta 92:850i$882 


Total  da  despeza  co- 
nhecida e  prova- 
.vel 


437:228^23 


Deficit.. 57:2284523 

Este  deficit  de  57:228^1523,  aparado  segundo 
os  dados  sobre  a  despeza  existentes  na  conta- 
doria da  marinha  em  31  de  Ago&to  ultimo,  data 
da  demonstração  annexa  a  propoM^,  fica  consi- 
deravelmente    reduzido    em  vista  dos  novos 


dados  de  qae  dispõe  actualmente  a  mesma 
repartição,  pelos  quaea  se  coabece  maior  sonuna 
de  despeza  paga  e  se  pôde  ca  Icular  com  mais 
approximação  a  despeza  provável. 

Com  effeito,  de  uma  nova  demonstração  for- 
necida á  commissão  pela  referida  repartição  e 
flue  vai  annexa  a  este  parecer,  consta  que  a 
despeza  conhecida  até  2o  de  Outubro  corrente 
importa  em  364:564^568  e  n  provável  até  ao  fim 
do  exercício  em  46:714^906,  isto  é,.  ambas  em 
411:279^474:  assim,  tomando-se  o  credito  da  lei 
n.  2940  de  31  de  Outubro  de  i87d,  o  deficit  de 
57:228^523  se  reduz  a  3iJt79,5(474. 

Ficará  mais  clara  esta  exposição  com  o  se- 
guinte resumo  da  nova  demonstração  da  conta- 
doria : 

Despeza  conhecida 380 :470#889 

Diia  a  annutlar 15:906^21 

Total    liquido 364:564^68 

Despeza  provável 46 :  714íi90ô 

Total  geral 411 :  279^74 

Credito  da  lei  n.  2940  de  31  de 
Outubro  de  1879 380:000íí06O 

Deficit 31:279^ 

Entende  porém  a  commissão  que  mesmo  este 
pequeno  deficit  de  31:279^91474  deve  desappare- 
cer  para  dar  lo^ar  a  um*  sal dt)  de  ^1^136,  e 
para  isso  basta  eliminar  da  despeza  provável  a 
quantia  de  31:550^610  que  alli  figura  e  não  deve 
pertencer  ao  exercício  de  1879—1880. 

A  commissão  verificou  na  contadoria  da  ma- 
rinha que  essa  quantia  de  31:550/1610,  e<]uiva- 
lente  a  3.549  £,  cambio  par,  é  destinada  á  com- 
pra em  Londres  de  2.000  peças  de  lona  encom- 
mendadas  por  aviso  de  11  de  Junho  do  corron* 
te  anno,  mas  este  aviso  chegou  a  Lottdres  em 
Julho  :  assim,  a  despeza  só  pôde  ser  feita  no 
anno  financeiro  corrente  e  portanto  deve  per- 
tencer ao  exercício  de  1880—1881 .  E'  obvio 
que  a  despeza,  embora  determinada  em  um 
anno  financeiro  não  pôde  pertencer  ao  exercí- 
cio desse  anno,  desde  que  somente  pôde  ser 
efifectuada  no  anno  financeiro  seguinte  ;  o  tem- 
po ({ue  se  addiciona  ao  anno  financeiro  e 
constitue  o  exercido  serve  somente  para  pa- 
gamento de  despeza  eífectuada  no  anno  finan- 
ceiro :  despeza  ordenada  não  é  o  mesmo  que 
despeza  efiíectuada. 

Em  vista  do  exposto  parece  claro  que  esta 
rubrica  não  carece  de  credito  supplementar. 


De  accôrdo  com  o  que  fica  expendido,  a  com- 
missão apresenta  artigo  substitutivo  ao  l.<>  da 
proposta,  autorizando  somente  um  crediío  sup- 
plementar de  23:609^146  para  a  rubrica— Refor- 
mados. 


Agora  cabe  examinar  aparte  da  proposta  em  que 
se  pede  autorização  para  operaç^iesde  credito. 
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Desde  que  por  um  lado  se  reduz  fi  23:609iM46 
o  credilo  sappleraeiHar  pedido,  e  por  oatro  lado 
conMa  do  quadro  dt^monstratíyo  do  estado  dos 
créditos  concedidos  ao  ministério  da  marinha» 
quadro  annexo  á  pro)K)sta,  que  ha  um  saldo 
aTultado  composto  de  sobras  que  deixam  as 
ouiras  rubricas,  parece  dispensável  a  autoriza- 
ção para  operações  de  credilos  e  bastar  autorí- 
zacio  para  lançar  mio  dessas  sobras  afim  de 
fuer  face  á  despeza  noyamenle  decretada. 

Neste  sentida  «  oemmissio  apresentará  um 
artigo  substitutivo  ao  2.«  da  proposta. 


Em  conclusão,  é  a  com  missão  de  parecer  que 
seja  approvada  a  proposta  oom  as  emendas  in- 
dicadas, e  para  esse  pin  a  apresenta  convertida 
em  projecto  de  lei  pela  maneira  seguinte  : 

A  assembléa  geral  decreta : 

Art.  1.0  (substitutivo  da  proposta).  ET  aberto 
ao  froverno,  pelo  ministério  da  marinha,  um 
credito  supplementar  de  2^:609/1146.  para  ser 
applirado  á  despeza  da  verba — Reformados— do 
exercício  de  1879— 18S0. 

Art.  2.0  (substitutivo  da  proposta).  Para  fazer 
face  á  despeza  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
o  governo  fica  autorizado  a  lançar  mão  das 
sobras  verificadas  em  outras  verba». 

Art.  3.®  (como  o  da  proposta).  Ficam  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario» 

Sala  das  commissões  da  camará  dos  depu- 
tados, 31  de  Outubro  de  1880.— Eduardo  £Í^ 
Andrade  Pintc—Âffonso  Penna,^Cesar  Zama. 
-^Aragão  timkão.^-^abio  Rêís. 

Nota  dos  officiaes  da  armada  refonmdos  no  pe- 
ríodo decoirido  de  Dezembro  de  i878  á  Junho 
d  1879,  post  riormente  á  apresentação  do  orça- 
meiUQ  de  1879  á  1830. 

Chefe,  João  Manoel  de  Moraes 
e  Valle;  reformado  nor  decreto  de 
8  de  Fevereiro  de  1879 t:880ÍKM)0 

Opítão  de  mar  e  «/uerra,  Felicío 
de  Sá  Brito  ;  reformado  por  decreto 
de  28  d^  IVzembro  de  1878 1:2209000 

Dito,  António  Ximenes  de  A.  Pi- 
tada ;  reformado  por  decreto  de  19 
de  Fevereiro  de  18T9 880^000 

Capitão  de  fragata,  Pedro  Hypo- 
lito  Duarte ;  reformado  por  decreto 
de  25  de  Janeiro  de  1879 1 :920^0 

'  Capitão-tenente,  Pedro  José  Al- 
ves ;  reformado  por  decreto  de  18 
de  Dezembro  de  1878 854^00 

Dito.  Jacome  Martins  Baggi ;  re- 
formado por  decreto  de  12  de  Abril 
de  1879 263/t333 

Cirurgião  de  dívisão,Dr .  João  José 
Freire ;  reformado  por  decreto  de 
17de  Maio  de  1879..... 208^^333 


f  Macbinista  de  J.*  classe, Augusto 
Helduverth;  reformado  por  decreto 
de  18  de  Janeiro  de  1879 828^46 

Dito,  António  José  da  Fonseca; 
reformado  por  decreto  de  19  de 
Abril  de  1879 343^999 

Dito.  José  Henríqne  Giraud  •  re- 
formado por  decreto  de  22  de  Março 

de  1879 tmifm 

Dito,  íosè  da  Silva  Neves ;  refor- 
mado por  decreto  de  29  de  Março 
de  1879 511^1111 

Dito  de  2.*  classe,  Cypriano  de 
Aguiar  Gemini ;  reformado  por  de- 
creto de  ?9  de  Abril  de  1879 268íf800 

Tetai 10:725^22 

Segunda  secção  da  contadoria  da  marinha,  1 
de  Outubro  de  1880.— O  conlador,^ttj7tt5ío  César 
de  Castro  Menezes. -O  2.<»  escripturario,  José 
Maria  Ferreira, 

Nota  dos  offlctaes  da  armada  e  classes  amnexas,  re- 
formad  >s,  nn  perptdo  decorrido  de  Julho  de 
1879  a  Junho  de  1880. 

Viee-almirante,  Barão  de  Angra.— 
Reformado  por  decreto  de  17  de 
Abril  de  1880 1  ^33/1338 

Chefe  de  esquadra,  José  António  de 
Siqueira.— Reformado  por  decre- 
to de  17  de  Abril  de  1880 740,$000 

Canitão-tenente.  José  Luii  Pereira 
de  Souza.— Reformado  por  de- 
creto de  26  de  Junho  de  1880. . .  20^33 

l.« tenente,  Athanagildo Barata  Ri- 
beiro. —  Reformado  por  decre- 
to de  28  de  Fevereiro  de  1880. .         278ijl800 

Idem,  Leonardo  Ribeiro  Alvares. — 
Reformado  por  decreto  de  27  de 
Setembro  de  1879 013JP3S 

Idem,  Manoel  do  Nascimento  Castro 
e  Silva.  —Reformado  por  de- 
creto de  27  de  Setembro  de  1870.        913j^3 

Official  de  fazenda,  Mii^uel  Marques 
de  Souza— Heformado  por  de- 
creto de  22  de  Novembro  de  1879.      1 :  022#000 

Idem,  João  Baptista  de  Oliveira 
Gama.  —  Reformado  por  decreto 
de  22  de  Novembro  de  1879 1 :  168(|M)00 

Idem,  José  da  Silva  Moreira.— Re- 
formado por  decreto  de  6  de  Se- 
tembro de  1879 688^33 

Idem,  Innocenclo  Ferreira  Braga. 

— Reformado  por  decreto  de  22 

de  Novembro  de  1879 i:í^»Sm 

Idem,  José  Joaquim  da  Rocha.— 

Reformado  por  decreto  de  i6  de 

AgOStode  1879 1:680^000 

Idem,  Cândido  José  de  Magalhães. 
—Reformado  por  decreto  de  16        ..^.^^^ 
de  Agosto  de  1879 1:47(W00 
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Idem,  Alexandre  Lazaro  da  Luz. — 
Reformado  por  decreto  de  16  de 
Agosto  de  1879 1 

Machínista,  José  António  Brum.» 
Reformado  por  decreto  de  12  de 
Julho  de  1879 1:861*321 

Idem ,  Manoel  José  da  Rocha 
Campos.— Reformado  por  decreto 
de  30  de  Julho  de  1879 1 :059Í200 

"15:896*186 

Seffunda  secçSo  da  contadoria  da  marinha,  29 
de  Setembro  de  1880.— O  contador,  A.  C.  C.  Me- 
nezw .— O  2 .  o  escripturarlo,  José  Maria  Ferreira. 

Nota  das  praças  de  pret  reformadas  no  periodo 
decorrido  de  Novembro  de  1878  a  Junho  de  1879, 
posterior  mente  á  apresentação  do  orçamento  de 
1879  a  1880 

Soldos 

Mestre  de  2.*  classe,  Marcellino  dos 
Santos  Coelho.—  Reformado  por 
decreto  de  18  de  Janeiro  de 
1879 287*998 

Mestre  de  2.*  classe,  Zeferino  José 
Ferreira. —Reformado  por  de- 
creto de  26  de  Abril  de  1879. . . .         115*554 

2.<>  sargento  de  imperlaes,  José  Joa- 
quim de  Carvalho.—  Reformado 
Íor  decreto  de  10  de  Maio  de 
879 32*293 

Cabo  de  imperlaes,  Manoel  F.  das 
Chagas  Rufino.— Reformado  por 
decreto  de  10  de  Maio  de  1879. .  25*200 

461*045 

Segunda  secção  da  contadoria  da  marinha,  1 
de  Outubro  de  1880.— O  contador,  A.  C,  C.  Me- 
nezes.^O  1.0  escripturarlo,  Felippe  José  Pereira 
Leal  Sobrinho. 

Nota  das  praças  de  pret  reformadas  no  periodo 
decorrido  de  Julho  de  1879  a  Junho  de  1880 

Soldo  t  Toneer 

Mestre  de  Lidasse,  António  da 
Rocha  Linhares.  —  Por  decreto 
de  16  de  Junho  de  1880 33*333 

Mestre  de  2.*  classe,  Francisco  Pe- 
reira 1.**—  Por  decreto  de  27  de 
Dezembro  de  1879 327*109 

l.«  sardento  do  batalhão  naval, 
João  José  Borges.  —  Por  decreto 
de  9  de  Agosto  de  1879 281*700 

2.0  dito  de  imperlaes  narinheiros, 
Angelo  Lopes  de  Oliveira.  —  Por 
decreto  de  8  de  Novembro  de 
1879. 147*566 

Cabo  de  dito,  Manoel  Francisco  das 
Chagas.  —  Por  decreto  de  21  de 
Julho  de  1879 204*000 


Dito  dito,  Pedro  Alexandrino  de 
Souza.  —  Por  decreto  de  11  de 
Outubro  de  1879 156*000 

Dito  dlto^  António  Pedro  dos  San- 
tos. —  Por  decreto  de  9  de  De- 
zembro de  1879 121*200 

Imperial  de  2.<^  classe,  Felismino 
José  Barcellos.  —Por decreto  de 
Ode  Outubro  de  1879 87*333 

Dito  dito,  Maurício  Jerge.  —  Por 
decreto  de  11  de  Outubro  de  1879  86*667 


Praças  que  desistiram  das  reformas  no  tempo 
acima 


Soldo  t  Toneer 


2.0  sargento  de  imperiaes,  Manoel 
Pedro  do  Carmo,  reformado  em 
30  de  Setembro  de  1869.  —  Por 
aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1880 

Imperial  de  2.*  classe,  José  Cae- 
tano da  Cruz,  reformado  em  28 
de  Outubro  de  1859.  —Por  aviso 
de  26  de  Dezembro  de  1879 


82*800 


61*666 

144*466 

2,*  secção  da  contadoria  de  marinha,  1  de 
Outubro  de  1880. —O contador,  A.  C.  C.  Me- 
nezes. —  O  1.0  escripturarlo,  Felippe  José  Pe- 
reira Leal  Sobrinho, 

Nota  dos  officiaes  da  armada  reformados  e  que 
falleceram  no  periodo  decorrido  de  Julho  de 
1879  a  Junho  de  1880 


Total  dos  Ton- 
cimentoi  qao 
deixaram  de 
haTor 

Chefe  de  divisão,  João  Carlos  Ta va- 
res.— Fallecido  em  17  de  Fevo- 
reirode  1880 1:072*000 

Capitão  de  mar  e  guerra,  Francisco 
José  de  Oliveira.—  Fallecido  em 
14  de  Março  de  1880 428*000 

Caoitão  de  fragata,  Manoel  Ernesto 
ae  Souza  França. -Fallecido  em 
23  de  Dezembro  de  1879 877*363 

Capitão-tenente,  José  Lamego  Costa. 
—Fallecido  em  28  de  Agosto  de 
1879 1:244*320 

1.0  tenente,  Luiz  Carlos  Domingos 
Ferreira.-  Fallecido  em  20  de 
Agosto  de  1879 339*866 

"3^*549 

Segunda  secção  da  contadoria  da  marinha^  i 

de  Outubro  de  1880.— O  conUdor,  A.  C.  C.  Me- 

I  nezes,'^  2.o  escrípturarío,  José  Maria  Firmo, 
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Nota  doê  ofíiciaes  e  praças  da  armada  reformados 
que  falleceram  no  período  de  ZO  de  Novembro 
de  1878  a  fim  de  Junho  de  1879 


i.^  tenente,  Francisco  Manoel  Al- 
vares de  Araújo. — Fallecido  em 
8  de  Abril  de  1879 

i.»  tenente,  José  António  Corroa 


Veneimento 


420/K)00 


de  Mello.—  Fallecido  em  13  de 
Abril  de  1879 


392/H)00 
ll2^ 


Seganda  secção  da  contadoria  da  marinha,  i 
de  Outubro  de  1880.— O  contador,  A.C.  C,  Me- 
nezes,--O  1.®  escriplurario,  Feltppe  José  Pereira 
Leal  Sobrinho . 


§  24.   MUNIÇÕES  DE  BOGCA 


Despeza  paga 

Despeza  pro- 
vável 

Conformeoqaa- 
dro  apresen- 
tado em  31  de 
Agosto 

Poslerioitaente 
conhecida 

Total 

Thesooro  nacional 

645:380/f767 
77:1525182 

62:6ti7^25 
81:569^13 
31:761^193 
ll:743iH78 
77:309i!(488 
9:187^932 

81 i 4684764 

46:488^189 
4:391^)660 

21:123^ 
8:037<8886 
8:1094199 
9:79W707 
3:0414368 

26:5644382 

884380 

6:6924200 

8184000 

34:1474789 

12:4014315 
8:3544889 
3:6114286 

10:6034564 

3:8474934 

7714410 

2:8224720 

9:2844930 

17:9444383 

9844434 

9:7914688 

6:7314324 

18:801^27 
2:2934388 
5:4644485 
3:3664957 

645:4694117 

Pagadoria  da  marinha 

Rio  da  Prata 

8004000 

8:0004000 

8OO4OOO 

5:3004188 

Rio  Grande  do  Sul 

101:7144806 

Mato  Grosso.  Ladario 

64:460/)628 

Amazonas • 

41:116/k)52 

Alagoas 

36Í07^78 

•  .••*•••• 

18:425^677 
123:883/f400 

Rabia 

Ceará 

17:381^154 

Espirito  -Santo 

7:410/1402 

Mara  n  b  ã  0 

13:l61j;f080 

Pernambuco 

64:402^72 

Pará.. 

Paraná 

5:376^94 

Parahyba 

2:' 004000 
3:8004000 

33:715/f320 
18:269^10 

Piauhy 

Rio  Grande  do  Norte 

23:910/(426 

Sergipe 

12:085/K)95 

S.  Paulo 

7724000 
31:3794670 
30:0004000 

9:277/»20 

Santa  Catharina 

61:311/»09 

Corveta  Vital  de  Oliveira 

30:000/^)00 

1.166:6074839 

156:4194372 

118:2384282 
1.308:9914268 

1.441:265/f493 

Desneza  conhecida 

1.323:( 
14:( 

)274211 
1384943 

Despeza  a  annullar • . . . . 

1.427:229/1550 

Credito  da  lei  n.  2940  de  31  de 
Outubro  de  1879 

1.489:407/1720 

Saldo 

62:178/1170 

l.^^sec^o  da  contadoria  de  marinha,  28  de  Outubro  de  1880 .— O  chefe  de  secção,  Fran- 
cisco  José  Ferreira. 
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§  25.  MUNIÇÕES  NAVAES 


Despeza  paga 


Conforme  o 
quadro  ap- 
provado  em 
31  de  Aj^to. 


Pofteriormeole 
conhecida 


Desppza 
provável 


Total 


Thesouro  nacional 

Pagadoria  da  marinha. 

Londres 

Rio  da  Prata 

Alto  Uruguay 

Ladario 

Amnzoiits 

Alagoas 

Bahia 

Ceará 

Espírito  Santo 

Maranhio < 

Mato  Gnisso 

Pernambuco 

Pará 

Paraná 

Parabyba 

Piauhy 

Rio  Grande  do  Sul 

Rio  Grande  do  Norte..^. 

Sergipe  

S.  Paulo 

Santa  Catharina 


Ddspeza  conhecida. 
Dita  a  annullar. . . . 


Credito  da  lei  n.  2940»  de  31  de 
Outubro  de  1880 


Deficit. 


223:071^5 
12:074^936 
10:120*667 

2:567^ 

15:919*381 

7:160*347 

610*480 

37:020*572 

208*500 


3:016*217 

750*000 

6:382*811 

24:896*412 

395*080 
2:406*470 

405*300 
2:651*664 

314*284 
2:608*020 

126*560 
3:573*618 


357:229*537 


2:692*410 
909*000 
149*853 


2:378*130 
3:116*192 
1:314*441 
1:307*010 
3:881*873 


1:636*567 


156*575 

448*611 

8^00 

849*500 

9i*2õ0 

1:429*512 

82*400 

15*332 

35*000 

1:686*090 


23:241*352 


380:470*889 
15.906*321 


31:550*610 


989*166 


363*498 
10:225*608 

291*V*00 
171*768 


295*990 
166**512 


2:629*854 


46:714*906 


364:564*568 


225:764*095 

12:98:^*936 

41:821*130 

85:000 

5: '.34*999 

19:0;í5*j73 

9:479*788 


51:128*043 

500*400 
1:030*608 
4:65:2*784 

760*000 

6:539*386 

25:340*023 

403*680 
3:551*960 

666*066 
4:081*178 


2:623*352 
161*560 

7:889*o62 


427:185*795 


411:279*474 

380:000*000 
31:279*474 


1.^  secção  da  contadoria  da  marinha  em  28  de  Outuhio  de  1880.— O  contador,  .A.  C,C. 
Menezps.--^  chefe  de  secção,  FrancUeo  José  Ferreif^. 


Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Os  créditos  concedidos  pelas  leis  n.  2792,  de 
20  de  Outubro  de  1877,  e  n.  2940,  de  31  de  Ou- 
tubro de  1879,  foram  insufficientes,  como  vereis 
das  demonstrações  juntas  apresentadas  pela  con- 
tadoria da  marinha,  para  as  despezas  das  verbas 
— ReformadoSf  Muni(^es  de  boca  e  Munições 
navaes— do  exercício  do  1879  e  1880,  do  minis- 
tério da  marinha. 

As  cansas  que  determinaram  a  Insufficiencía 
dos  créditos  votados,  foram,  quanto  á  verba 
«Reformados,»  as  rôformas  concedidas  nos  ter- 
mos da  lei  e  que  não  podiam  ser  previstas  nos 
créditos  votados  peio  parlamento ;  quanto  á 
verba  «Munições  de  bocca,»  as  circumstancias 
de  haver  sido  calculada  em  quatrocentos  réis 
(400  rs.)  a  ração  pela  primeira  das  leis  supra- 
citadas, que  vigorou  durante  quatro  mezes  do 
exercício,  quando  a  segunda  a  calculou  em  qui- 1 


nhenfos  e  clncoenta  réis  (550  rs.)»  qnantia  esta 
que  todavia  foi  excedida  no  Rio  da  Pvhia  e  em 
Mato  Grosso,  sendo  que  no  primeiro  daquelles 
pontos  elevou-se  o  jpreço  da  ração  a  setecentos 
e  sesscntH  e  três  réis  (763  rs.)  e  no  segundo  a 
oitocentos  e  quarenta  e  um  réis  (841  rs.,)  e  de 
n<^o  ter  sido  reduzido  immediatamente,  como 
aliás  nãd  era  possível,  o  batalhão  naval  de  se- 
tecentas e  cincoenta  (750)  praças  a  trezentas  (300) 
nos  termos  da  lei  n.  2880,  de  30  de  Junho  de 
1879,  e  quanto  á  verba  «Munições  navaes,»  a 
carestia,  consequente  da  baixa  do  cambio,  dos 
objectos  navaes  indispensáveis  ao  serviço  dos 
navios,  corpos  de  marinha,  capitanias  de  por- 
tos, hospítaes,  escola  de  marinha,  outros  esta- 
belecimentos mavaes  e  apparelhamento  com- 
pleto da  corveta  GuanalHira  e  das  canhoneiras 
Príncipe  do  Grão  Pará  e  Parnahyba. 

Os  deficits  que  apresentam  estas  verbas  são  : 
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1880— N.  148  A 

Acommíssão  de  íustiça  criminal  examinoa  o 
projecto  apresentado  pelo  Sr.  deputado  José 
Francisco  Diana^  relativo  aos  crimes  de  que 
irata  a  Jei  n.  1099  de  18  de  Setembro  de  1860, 
e  reconhece  a  necessidade  de  adoçtar-se  uma 
providencia  que  assegure  a  eifectiva  punição 
dos  fados  que  a  citada  lei  quiz  reprimir. 

Comquanto  a  pena  de  prisão  por  ella  commi- 
nada  no  art.  1.*^  se  contenha  no  limite  do  art. 
12  §  7 .0  do  Código  do  Processo  Criminal,o  mesmo 
se  não  dá  com  a  de  multa,  que  poderá  exceder  á 
alçada,  quando  a  metade  do  valor  dos  bilhetes 
de  loterias  ou  rifas  não  autorizadas  importar 
em  mais  de  100^000. 

E  porque  além  da  multa  assim  decretada  ainda 
impõe  a  lei  a  da  perda  do  todos  os  bens  e  va- 
lores sobre  que  versarem  ou  forem  necessários 
para  o  curso  das  mesmas  loterias  ou  rifas,  lem- 
se  na  pratica  algumas  vezes  entendido  que  o 
crime  previsto  na  lei  n.  1099,  embora  policial, 
não  ó  da  competência  das  autoridades  singu- 
lares, a  que  se  refere  o  art.  4/  da  lei  de  20 
de  Setembro  de  1871 . 

Entretanto  é  de  manifesta  conveniência  que 
a  essas  autoridades,  e  não  ao  jury,  compita  o 
definitivo  julgamento  de  taes  crimes,  e  parece 
que  essa  foi  a  intenção  do  legislador  quando, 
pelo  §  4.0  do  art.  1.°  da  lei  n.  1099,  mandou 
que  contra  os  infractores  se  procedesse  na  forma 
aa  legislação  em  vigor,  relativa  aos  crimes  po- 
líciaes. 

Para  pôr  termo  á  incerteza  que  sobre  a  ques- 
tão da  competência  se  tem  levantado  na  appli- 
cação  da  lei,  tem  a  commíssão  por  sufflciente 
uma  declaração  interpretativa  do  ponto  duvi- 
doso^ e  submetteá  apreciação  da  camará  o  pro- 
jecto substitutivo  que  a  este  acompanha. 

Não  julga  a  commissào  necessária  a  decla- 
ração do  art.  2.0  do  projecto,  porque,  desde  que 
se  tratar  de  um  crime  policial,  haverá  neces- 
sariamente procedimento  offlcial  da  justiça,  em 
vista  da  expressa  disposição  do  art.  15  da  lei 
da  reforma  judiciaria  de  1871 ;  e  nem  a  do 
art.  S.o,  porque  se  contém  no  art.  98  da  lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  ainda  em  vigor  nesta 
parte. 

Projecto  substitutivo 

Aassembléa  geral  resolve: 

Art.  1.0  O  julgamento  dos  crimes  de  que 
trata  a  lei  n.  1099  de  18  de  Setembro  de  1860 
está  comprehendido  na  disposição  do  art.  4.^  da 
lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  do  1871. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  em  29  de  Outubro  de  1880.— 
O.  H.  de  Aquino  e  Castro. —  Theodoreto  Souto, — 
l/)nac'0  Martins. 

1880— N.  148 

Projecto 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.0  Os  crimes  de  que  trata  a  lei  n.  1099 
de  18  de  Setembro  de  1860  serão  processados  na 


forma  dos  arls.  47, 48  e  respectivos  paragraphos 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

Art.  2.0  Cabe  nesses  crimes  procedimento 
offlcial  de  justiça. 

Art.  3.0  Nestes  processos  a  expedição  e  jul- 
gamento na  instancia  superior  da  appellação 
interposta  não  poderão  ficar  demorados  por 
falta  de  pagamento  de  custas. 

Art.  4.°  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Em  22  de  Outubro  de  1880.—  José 
Francisco  Diana. 

1880— N.  152 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.**  O  governo  é  autorizado,  por  inter- 
médio do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  a  contratar,  me- 
diante concurrencia  publica  e  por  prazo  não 
excedente  de  dez  annos,  a  exploração,  extracção 
e  venda  dos  phosphatos  e  outras  substancias 
fertilisadoras  encontradas  e  que  se  encontrarem 
na  costa  e  ilhas  do  Império. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camará,  30  de  Outubro  de  1880.— 
Buarque  de  Macedo. 

São  lidas  e  approvadas  as  redacções  dos  pro- 
jectos ns.  141>  86  e  135  e  mandada  imprimir  a 
seguinte 

Redacção  do  projecto  n.  120  (2^  1880 
*Emenda  do  senado 

A  assembléa  geral  resolve: 

Ari.  1.0  Acamara  municipal  da  corte  fica 
autorizada  a  contrahir,  mediante  approvação  do 
governo,  um  empréstimo  até  a  qunntía  de 
1.700:000^,  para  consolidação  de  sua  divida  de 
calçamento  de  ruas  da  cidade. 

Art.  2.0  As  apólices  que  forem  emitlidas  não 
o  poderão  ser  abaixo  do  seu  valor  nominal,  nem 
a  juros  excedentes  de  5  o/©,  pagos  por  semestres 
vencidos. 

Art.  3.0  Nos -orçamentos  municipaes  será  fi- 
xada a  quantia  precisa  para  pagamento  dos  juros 
e  amortização. 

A  quota  da  amortização  nunca  será  menor  de 
5  Vo  do  total  do  empréstimo,  podendo  ser  ele- 
vada, com  accòrdo  do  governo,  si  o  permittirem 
os  recursos  da  camará. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commíssões,  em  4  de  Novembro  de 
1880. — Ruy  Barboza. — Joaquim  Serra. 

O  Sr.  Presidbntb  :—  Cabe-me  o  dever  de 
communicar  á  camará  que,  na  impossibilidade 
deconsultal-a,  a  mesa  tomou  a  deliberação 
de  nomear  uma  commísaão  para  acompanhar 
ao  seu  ultimo  jazigo  os  restos  mortaes  do  finado 
senador  do  Império,  o  Exm.  Visconde  do  Rio 
Branco.  Dessa  commissào  fizeram  parte  os  Srs. 
Martinho  Campos,  Martim  Francisco,  Liberato 
Barroso,  Andrade  Pinto  e  Prisco  Paraiso. 
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Sessão  extraordinária  em  3  de  Novembro  de  1880, 


A  commíssão  dará  á  camará  conta  da  sua  in- 
cumbência. 

O  Sa*.  IffArtinlioOainpoia:— a  com- 
míssão que  foi  honrada  com  a  ordem  da  mesa 
para,  por  parte  desta  camará,  acompanhar  o 
finado  Exm.  Visconde  do  Rio  Braaco  á  sua 
ultima  morada,  desempenhou  a  sua  missão  e 
vem  disto  dar  conta  á  camará.  Peço  líceaça  a 
V.  Ex.  e  á  camará  para  dizer  algumas  palavras 
em  relação  ao  illustre  morto,  que  tivemos  a 
honra  de  acompanhar. 

Senhores,  uós  os  contemporâneos  'lo  illustre 
Visconde  do  Rio  Branco,  seus  adversários  ou 
seus  co-religionaríos  nasactivaslulns  politicas 

ãue  absorveram  toda  a  sua  vida  desde  a  mocida- 
e,  certamente  não  somos  competente^  para  jiil- 
gai-o:  a  historia  o  fará,  pois  seu  nome  está  unido 
a  todo  o  movimento  politico  e  social  do  nosso 

Saiz,  durante  os  últimos  trinta  annos,  pela  parle 
írecta,  sempre  importante  e  muitis  vezes 
principal  que  teve  no  governo ,  mas  da  sua 
probidade  e  da  amenidade  e  doçura  de  seu  ca- 
racter benévolo  e  generoso  qu  3  realçavam  as 
maneiras  mais  cavai heirosas,  dos  seus  «grandes 
e  cultivados  talento-^  e  dotes  oratórios,  que  o 
tornaram  um  dos  nossos  parlameniares  mais 
poderosos  e  mais  b«'m  aceitos  da  tribuna  bra- 
zileira,  destas  e  de  tantas  outras  grandes  qua- 
lidades, que  o  fizeram  sempre  estimado  e  res- 
peitado dos  seus  adversários  e  a:nip:os,  unanime 
testemunho  a  geração  presente  transmiiiirá  á 
historia  que  o  tem  de  julgar,  aquilatando  seus 
feitos  com  a  justiça  e  imparcialidade  que  nos 
pôde  faltar. 

Seus  últimos  dias  de  vida  repassados  de  tan- 
tos soffrimentos  e  amarguras,  como  de  tão  he- 
róico e  varonil  resignação  no  infortúnio,  redo- 
braram as  sympathias  que  cercavam  a  sua  pes- 
soa, e  o  pezar  indizivel  que  universalmente 
causou  a  sua  morte.  Foi  immensa  sua  perda 
para  o  paiz  na  idade  do  maior  vigor  e  amadure- 
cimento do  seu  bellissimo  talento,  e  em  qiie, 
amestrado  por  sua  grand^  experiência  dos  ne- 
gócios públicos,  os  maiores  serviços  podia  e 
teria  de  prestar  á  nossa  pátria. 

Seu  nome  viverá  na  historia  e  na  memoria 
dos  braziJeiros  de  par  com  os  de  tantos  e  tão 
grandes  cidadãos  qun  a  morte  inexorável  nos 
tem  arrebatado  em  todo  o  vigor  e  esplendor  de 
talentos  em  que  o  pniz  descansava  e  coníiava  o 
seu  futuro!. .. 

(Duraníe  a  leitura  deste  discurso  a  Camará  deu 
eonstunt  s  sigiiaes  de  assentimento  e  aprovaçSo  ás 
palavras  do  orador,) 

O  Sr.  JoAQmM  Nabuco:—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Màrtiuho  Campos  :  —  Segundo  os 
estylos  desta  casa,  eu  pedia  a  V.  Ex.  que 
consultasse  a  camará  sobre  si  quer,  depois 
de  ouvir  o  honrado  deputado  que  acaba  de 
pedir  a  palavra,  proceder,  como  tem  feito, 
para  honrar  a  memoria  dusbrazileiros  mais  dis- 
tínctos^  que  têm  falle.;id<)  durante  a  reunião  do 

Sarlamento,  e  assim  consignar  na  acta  um  vo^) 
e  pezar,  suspender  a  sessão  e  encarregar  a 
mesma  eommissào  ou  outra  de  assistir  ás  missas 
do  sétimo  dia. 


O  Sr.  Presidb.vte: — Devo  observar  ao  nobre 
deputado  que  alguns  Srs.  deputados  tinham  pe- 
dido a  palavra. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—V.  Ex.  deliberará 
como  entender. 

O  Sr*  «loaqulna  IVcàbuco  (pHa  or- 
dem) i-^Y.  Ex.  comprehende  que  o  único  inte- 
resse da  camará,  nestes  dias,  ó  render  aos  ho- 
mens illustres  que  fallecema  maior  homenagem 
possível.  O  congresso  americano  cosiuma, 
quando  se  dá  uma  grande  perda  para  o  paiz, 
marcar  uma  sessão  solemne  em  que  todos  que 
queiram  pronunciar  o  eiogio  do  morto,  possam 
fazel-o.  Nós  temos  o  systema  de  propor  que  se 
levante  a  sessão,  o  que  é  umi  grande  deferência, 
á  qual  nós  lodos  nos  associamos;  mas  acho,  como 
acaba  de  dizer  o  chefe  da  maioria,  que  a  camará 
só  deve  ter  este  procedi -nento,  depois  de  ouvir 
todos  aquelles  que  quizerem  dizer,  cada  um  na 
sua  capacidade  especial,  algumas  palavras  sobre 
o  finado.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  :— Neste  caso  vou  consultar 
a  camará  si  quer  que  se  levante  a  sessão  já  oa 
df^p  lis  de  terem  usado  da  palavra  os  nobres 
deputados  que  quizerem  fallar. 

Consultado,  a  camará  resolve  dar  a  palavra 
aos  Srs.  deputados  que  a  pedirem. 

O  Sr.  Mallieipo»  : — S'  ainda  debaixo 
da  dolorosa  impressão, do  mais  profundo  pezar, 

fielo  infausto  ac  >niecimdnto  que  acaba  de  en- 
utar  esta  capital  inteira  e  que  dentro  em  breve 
irá  confranger  o  coração  de  todos  os  habitautes 
do  Imperí },  que  eu,  um  dos  mais  ardentes  ad- 
miradores do  illustre  Uaado,  me  levanto,  não 
parn  pedir — que  fora  inútil— mas  para  asociar- 
me  a  esta  auzu>la  camará  em  uma  manifestação 
solemne  da  profunda  magua  que  a  compunge 
pala  perda  immensa  que  o  paiz  acaba  de  soffrer 
com  o  passamento  do  muito  illustre  ciladâo, 
benemérito  da  pátria,  o  Visconde  do  Rio  Branco. 

Escriptor  ameno  e  elegante,  professor  distin- 
ctíssimo,  publicista  brilhante,  orador  d^i  mais 
correiHa  e  clássica  escola  ingleza,  administrador 
fecundo,  diplom  ita  fino  o  sagaz,  estadista  de 
altas  vistas,  espirito  elevadíssimo,  alma  superior 
e  um  coração  tão  grande  como  a  sua  alma — o 
nobre  Visconde  do  Rio  Branco  reuniu  em  si 
todas  as  gloriai  que  um  homem  pôde  ambicio- 
nar para  ser  chamado — ;;rande  I 

Entre  essas  glorias,  poréni,  ha  uma  que  sobre- 
leva a  todas  e  que  alça  o  vulto  do  nobre  Visconde 
do  Rio  Branco  ás  «ilturas  Andinas;  é  a  de  ter  sido 
o  propugnador  indefesso  e  acérrimo  dessa  gr.mde 
e  immensa  idt^a  humanitária— a  libertação  do 
ventre  escravo  I 

Assim  como  nas  ílluminuras  dos  velhos  livros 
de  religião  ou  nos  vidros  das  ogivas  das  cathe- 
draes  gothicas,  nós  admiramos  essas  figuras  dos 
santos  varões,  cercados  de  uma  aureoh  que 
significa  os  grandes  serviços  que  prestaram  á 
religião  e  á  humanidade;  assim  também  no  fundo 
crepuscular,  no  fundo  da  mna  luz  do  passado, 
os  vindouros  conieHiplarâo  o  vulto  eminente  e 
majestoso  do  nobre  Visconde  do  Rio  Branco, 
desiacando-se  illumínado  pela  aureola  em  qne 
se  lerá  em  lettras  de  ouro  a  sempre  memorável 
data— 28  de  Setembro  de  1871  t 
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Entendi  qae  a  mim,  o  único  representante 
hoje  no  [parlamento  da  província  de  Mato  Grosso, 
da  quni  era  o  íllustre  finado  maito  digno  repre- 
sentante na  camará  vitalícia,  e  á  qunl  prestuao 
assignalado  serviço  de  ter  aberto  a  sua  commu- 
nlcação  fluvial  pelo  Prata ;  entendi  que  a  mim 
competia  dizer,  em  reverencia  e  respeito  á  sua 
memoria  e  aos  seus  grandes  serviços,  estas 
poucas,  mas  sentidas  e  sinceras  palavras,  que 
acabo  de  proferir. 

Portanto,  Sr.  presidente,  associando-me  ao 
sentimento  geral  desta  camará,  subscrevo  a  pro- 
posta do  nobre  leader  da  maioria,  isto  é,  que 
em  sígnal  de  homenagem  ao  grande  homem  de 
estado  que  acaba  de  se  finar,  e  para  mostrar  a 
profunda  angustia  que  ella  sente  pela  sua  irre- 
parável perda,  a  camará  mande  in>erir  na  acta 
um  voto  de  profundo  pezar  pelo  passamento  do 
nobre  Visconde  do  Rio  Branco,  e  nomèe  uma 
commissão  para  assistirás  missas  de  sétimo  dia, 
interrompendo-se  immedíatamente  nossos  tra- 
balhos. (Muito  bem.) 

O  Sr.  SaldflàQlia  Marlnlio:— Sr.  pre- 
sidente, depois  das  palavras  que  acabámos  de 
ouvir^  pouco  poderei  dizer. 

Venho  somente  cumprir  o  meu  dever,  mani- 
festando o  profundo  pezar  pelo  infausto  passa- 
mento do  nobre  e  honrado  Sr.  Visconde  do  Rio 
Branco. 

Nenhum  brazileiro  tem  mais  direito  do  que 
elle  á  gratidão  de  sua  terra.  (Apoiados.) 

Honra,  acurado  estudo,  transcendente  illos- 
tração,  superior  e  admirável  tino  politico,  juntos 
a  uma  invejável  amenidade  de  trato,  o  mais 
solido  critério,  prudência  e  reflexão  nunca  per- 
turbadas, ainda  no  meio  dos  maiores  revezes, 
tudo  se  reunia  nelle  para  constituil-o  um  ver- 
dadeiro homem  de  estado. 

E  foi  um  homem  de  estado.  O  Brazil,  que  bem 
poucos  conta  dessa  ordem,  sentirá  sempre  a  sua 
falta. 

Posso  pronunciar-me  deste  modo  e  com  a 
maior  imparcialidade  e  justiça. 

Em  campo  politico  opposto  ao  em  que  com 
tanta  vantagem  trabalhava  o  illustre  finado, 
estranho  aos  dons  partidos  militantes,  e  no  meu 
ostracismo  republicano,  posso  com  toda  a  im- 
parcíalidade^dizer  que  devemos  a  maior  home- 
nagem a  esse  notável  bomem  da  nossa  terra. 
(Jfiitío  bem.) 

Nada  mais  direi. 

Concluirei,  pois,  afirmando  que  a  memoria 
desse  homem  deve  e  ha  de  ser  venerada  sempre. 

Sobre  sua  cabeça  resplandecerá  sempre  um 
dos  seus  mais  ffloriosos  feitos,  que  se  consub- 
stancia na  grande  lei  de  28  de  Setembro  de  i87i . 

Yozis:— Muito  bem;  muito  bem. 

Todos  os  requerimentos  apresentados  sao  ap- 
provados  unanimemente. 

O  9r.  «I<MiQiiliii  IValNMKi :— Ouvi 
com  a  mais  profunda  attenção  os  discursos  pro- 
nnnciados  sobre  o  eminente  estadista  que  ante- 
k^nlern  falleeea,  e  sinto  que  neste  momento 
solemne,  perante  a  camará  reunida,  devo  des- 
ti0ar  exactunenie  o  lado  de  sua  carreira,  o 
]NMa  eolMiiiant»  de  soa  vida  qoe  ha  de  ser 
Tono  VI.  -  »• 


illuminado  pela  historia  quando  todos  os  outros 
tiverem  mergulhado  na  sombra. 

Senhores,  o  luto  nacional  que  acompanhou  o 
préstito  mortuário  do  Visconae  do  Rio  Branco, 
mostra  bem  que  nào  perdemos  nelle  somente 
um  homem  de  partido.  Os  partidos  sào  divisões 
intestinas^  são  opposições  constantes  no  seio  do 
paiz,  e  o  que  havia  ali i  era  a  unanimidade  da 
dôr  publica  e  a  figura  que  se  debruçava  sobre  o 
tumulo,  era  a  figura  invisível  da  pátria  (Apoia- 
dos.) 

Poucos  homens  podem  assistir  em  vida  ao 
juizo  da  historia  ;  mas  ao  Visconde  do  Rio 
Branco,  desde  essa  data  que  acaba  de  lembrar 
o  nobre  deputado  pelo  Amazonas,  desde  o  dia 
28  de  Setembro  de  i87i,  podia-se  dizer  o  que 
Clay  disse  a  Lafayette,  quando  este,  em  1824, 
penetrou  no  congresso  americano,  no  seio  do 
povo  que  elle  havia  ajudado  a  crear  :  «  Vós 
estais  no  seio  da  posteridade.  > 

E'  que  houve  um  momento  em  que  o  Vis- 
conde do  Rio  Branco  foi  mais  du  que  o  homem 
do  partido,  foi  o  homem  da  nação,  a  consciência 
do  oaiz ;  houve  um  momento  em  que  lhe  coube 
moaelar  o  futuro  da  nossa  pátria,  deixar  o  seu 
cunho  por  tal  forma  impresso  nos  destinos  na- 
cionaes  que,  por  mais  que  este  paiz  viva,  a 
historia  nunca  se  ha  de  esquecer  e  o  seu  logar 
nunca  ha  de  diminuir. 

A  lei  que  disse  á  escravidão:  «Contenta-te 
com  as  victímas  do  trafico ;  nutre-te  do  sangue 
de  um  milhão  e  meio  de  africanos  que  foste 
buscar  por  meio  dos  piratas  negreiros  nos  mer- 
cados de  Guiné  e  de  Angola ;  mas  não  toques 
no  filho  de  nenhuma  escrava,  porque  elle  é  um 
cidadão»,  essa  lei,  senhores,  é  obra  sua. 

As  carreiras  mais  brilhantes  são  muitas  vezes 
simples  combustões  espontâneas  da  parte  In* 
flammavel  da  opinião,  mas  a  carreira  do  Vis- 
conde do  Rio  Branco  foi  a  conquista  dia  por  dia 
do  elemento  fluctuante  da  pop  larídade,  foi  de- 
vida ao  esforço,  á  intelligencia,  ás  grandes  qua- 
lidades que  o  nobre  deputado  por  Minas  tão  bem 
poz  em  relevo.  Foi  como  a  obra  da  Hollanda 
tratando  de  crear  um  solo  permanente  e  im- 
movel  nas  aguas  e  fazendo-as  recuar.  Assim,  foi 
a  sna  carreira  um  [património  publico  até  ao  dit 
em  que  a  gloria  veíncoroal-a. 

Ah  I  quando  se  estuda  a  marcha  da  emanci- 
pação dos  escravos,  como  ella  se  formulou  em 
Í871 ;  quando  recordamo-nos  dos  nomes  de  to- 
dos que  concorreram  para  essa  obra,  com  a 
qual  estão  apenas  identific^ados  de  um  modo 
anonymo ;  quando  se  recordam  todos  os  traba- 
lhos feitos  para  preparar  esta  grande  luta,  a 
iniciativa  do  gabinete  Zacarias,  os  trabalhos  do 
conselho  de  estado  do  qual  sahiu  o  original  da 
lei,  e  tndo  mais,  vô-se  bem  que  a  gloria  é  «m 
grande  parte  um  presente  da  fortuna.  A  gloria 
politica,  fàz-se  metade,  sem  duvida,  do  esforço 
individual :  mas  faz-se  metade  também  de  feli- 
cidade. Póde-se  servir  uma  causa  todos  os  dias» 
trabalhar  por  ella  durante  lonu:os  annos  de  per» 
seguição  e  ficar-se  identificado  com  essa  cansa 
apenas,  como  eu  disse,  de  um  modo  anonymo,ao 
passo  que  outros  podem,  em  um  momento  dado» 
impellidos  pela  mão  desse  poder  superior  qae 
se  revela  em  todos  os  actos  humanos,  apparecer 
no  dia  em  qae  a  realiia^o  dessa  idéa  se  torna 
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imperiosa  e  necessária  e  ídentíflcarse  com  ella 
perante  a  historia. 

Foi  o  que  aconteceu  ao  Visconde  do  Rio- 
Branco ;  nem  por  isso,  porém,  senhores,  nem 
porque  ella  é  em  parte  devida  ao  acaso,  como  o 
nascimento,  o  talento,  a  belleza,  o  génio,  a  gloria 
é  monos  elevada  e  menos  digna :  o  homem  não 
SC  distinguiria  dos  seus  semelhantes,  si  uada 
devesse  ao  favor  dos  seus  protectores  desco- 
nhecidos ! 

Entretanto  ha  momentos  em  quo  custa  muito 
pouco  tornar-so  immorlal ,  basta,  por  assim 
dizer,  querer.  Ha  momentos  em  que,  para  entrar 
na  posltTidade,  basta  olh&r  em  torno  de  si,  para 
as  misérias  e  soffri mentos,  para  as  oppressõe?  e 
as  injustiças,  sympathisar  com  os  infelizes,  es- 
tender-lhes  a  mão  e  levanlal-os. 

Também  quando  so  realiza  um  grande  bem 
social,  um  beneficio  geral,  quaesquer  que  sejam 
os  rcscntimenloseos  ódios  do  momento,  encon- 
tra-se  por  fim  a  justiça  dos  adversários. 

Foi  ainda  o  que  aconteceu  co  eminente  esta- 
dista. 

Todos  vos  lembrais  do  que  foi  a  campanha 
de  1871.  As  ondas  a^-itadas  e  revoltas,  e  o  na- 
vio que  elle  commandnva,  iripolado,  por  quem, 
senhores?  Não  pelos  seus  amigos,  mas  pelos 
seus  adversários  políticos,  que  punham  tam- 
bém como  olle  a  pátria  acima  do  pnrtido.  E 
assim  que  se  entra  na  historia ! 

EnlrelaiUo  o  quo  se  via  hontem  ?  As  ondas 
estavam  calmas,  a  superficie  do  mar  unida:— os 
inimigos  da  lei  e  os  seus  suslenladores  unani- 
mes no  me.^mo  sentimento  em  torno  do  tumulo, 
no  julgamento  do  homem  ! 

Estavam  alli  nào  só  os  que  receberam  o  bene- 
ficio, como  aquellcs  que  se  julgavam  feridos  nos 
seus  interessei.  O  beneficio  que  elle  fi/.cra  nào 
alcançou  só  os  escravos,  esleadeu-se  também 
aos  senhores.  (Mitiio  bem.) 

Senhores,  perdoai -me  a  expansão  com  que 
neste  momento  eu  fallo  de  um  tâo  grande  acon- 
tecimento. Perdoai -me  depois  que  o  nobre  de- 
putado por  Minas  dou  expressão  aos  votos  dí> 
toda  a  camará  ;  depois  que  o  nobre  deputado  por 
Mato -Grosso  trouxe  a  homenagem  saudosa  de 
sua  província;  e  o  nobre  deputado  pelo  Amazo- 
nas as  sympaihias  e  o  pezar  do  partido  que  re- 
presenta; perdoai-me  que  eu  traga  um  tributo 
que  julgo-me  autorizado  para  depor  perante  a 
memoria  do  grande  cidadão :  é  o  tributo  da 
gratidão  dns  escravas. 

Acabo  de  fallar  do  sentimento  nacional  que 
acompanhou  hontem  ao  tumulo  o  Visconde  do 
Rio  Branco  ;  mas  não  foi  menor,  nem  menos  es- 
pontâneo o  espectáculo  a  que  todos  nós  assis- 
timos ao  voltar  elle  da  Europa,  quando  foi  re- 
cebido por  uma  população  inteira.  Eram  as 
honras  do  triumpho,  que  entre  nós  só  se  tem 
concedido  aos  que  fizeram  alguma  cousa  para 
estender  os  limites  da  nossa  pátria,  para  fa- 
zel-a  collaborar  na  obra  da  arte,  da  justiça  ou 
da  liberdade,  que  6  commum  á  nosssa  es- 
pécie. 

O  homem  que  nós  lamentamos  não  fez  uma 
obra  incompleta. 

Ha  uma  parte  definitiva  nesta  grande  obra: 
ha  dez  annos,  ninguém  nasce  escravo ;  e 
quando  mesmo  nào  fossemos  além  da  lei  de  28 


de  Setembro  de  1871,  si  esquecêssemos  o  dever 
da  nossa  geração  e  do  nosso  tempo,  ainda  assim 
ella  bastaria  para  deixar  desassombrado  o  fu- 
turo, para  assegurar  que  um  dia  a  escravidão 
não  existirá  mais  no  nosso  paiz.  (Muito  bem.) 

E'  por  isso  também,  senhores,  que  Rio  Branca 
esteve  em  sua  vida  na  posse  do  melhor  dos  sen- 
timentos que  os  escravos  têm  para  offerecer  aos 
seus  bemfeilores— a  gratidão  das  mais  I 

Na  verdade  que  titulo  de  gloria  teve  jamais 
alguém  maior  do  que  esse  que  lhe  foi  conce- 
dido, quando  nas  fazendas  os  ingénuos  eram 
chamados  pelo  seu  nome— como  si  lizessem 
parle  da  sua  familia  ?  Que  recompensa  já  teve 
homem  algum,  maior  do  que  esta,  por  uma 
obra  toia  de  desinteresse? 

Tenho  cjncluido,  senhores  :  tomei  a  mim  tra- 
zer para  a  tribuna  desta  camará  a  gratidão,  o 
pezar,  as  lagrimas  dos  escravos.  Ainda  que  o 
beneficio  nào  se  estende^se  directamente  a  elles; 
ainda  que  sob  o  regimen  di  lei  de  28  de  Setem- 
bro elles  só  possam  esp  -rar  a  sua  liberdade  da 
morte  iHunfazeja  que  demasiado  os  poupa,  elles 
nào  recusam  um  ceitil  da  sua  dedicação,  do  seu 
amor,  ao  homem  que  lihertou-lhes  os  filhos  I  E* 
assim  que  hontem  no  fundo  do  quadro,  quando 
viamos  descer  ao  tumulo  o  grande  libertador, 
estavam  as  mais  escíavas  como  as  testemunhas 
mudas  da  posteridade.  (MuU)bem.)  i^iestaa 
sua  gloria,  e  eu  venho  affirmal-o  do  alto  desta 
tribuna,  porque  esta  gloria  ó  património  da  nossa 
idéa;  é  a  riqueza  da  nossa  causa;  ó  a  grande 
herança  que  eile  aponta  á  ambição  dos  nossos 
homens  de  estado,  mas  que,  como  Alexandre, 
elle  só  deixou— ao  mais  digno.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  nomeia  pnra  a  commíssão 
que  tem  de  dar  os  pezames  á  familia  do  finado 
Sr.  Visconde  do  Rio  Branco  e  assistir  á  missa 
do  sétimo  dia  os  Srs.  :  Almeida  Couto,  Zama  e 
Malheiros,  e  em  seguida  dá  a  seguinte  : 

Ordem  do  dia  4  de  Novembro.  A  mesma 
dada  para  o  dia  3,  conprehendendo  a  votação  dos 
pareceres  ns.  2  A  e  :!  B  sobre  a  eleição  do  Rio 
Grande  do  Sul.  . 

Levantou-se  a  sesslío  á  1/2  -hora  depois  do 
meio  dia. 


SesAfto  em  41  de  IVovembro  de  ISSO 

PRESIDBXaA  DO    SR.    GATiÂO    PEIXOTO,  3.«    VICE- 
PRBSIDBNTB 

SUMMARIO.— EXPEDIENTE.— ProjdCto.—ApproTaç^o  do  re- 
dacções. Observações  áoi  Srs.  Zama,  Jeronyrao  Jardim, 
Martim  Francisco,  Joaquim  Sarra  e  Jeronymo  Soiré. — 
ORO  UM  DO  DIA.— Discussão  dosoaroceres  3  A  o  S  B  de  1880. 
— Jararoento  do  deputado.— Diseossfio  do  projecto  i2i  do 
1880.  Discursos  dos  Srs.  Freitas  Coutinho,  Barlo  Homem 
do  Mello  (miniátro  doimpoiio),  Freitas  Coutinho,  Felicio 
dos  Santos  o  Jeronymo  Jardim.— Chamada.  Diseus^So  do 
projecto  133  de  1880.  Discursos  dos  Srs.  Freitas  Coutinho 
eBarSt  Homem  de  Mello  (miiistro  do  império).— DiseussSo 
do  projecto  n.  li(  de  1880.— Oi  enssSo  do  projecto  n.  136. 
— Diseussio  do  projocto  n.  61.— Discassfio  onica  do  projecto 
D.  It5. — 3. a  discassSo  do  projecto  n.  90  subslilutÍTO.  Dis- 
cursos dos  Srs.  Tavares  Belfort  e  Boarque  de  Maeedo 
(ministro  da  agricultura).  Observações  dos  Srs.  Coeta 
Aievedo  e  Freitas  Coutinho.— Requerimento.  ObtervaçSes 
dos  Srs.  Belfort  Duarte  o  presidente.— Disenssio  do  pro- 
jecto D.  395.  Observações  do  Sr.  Freitas  Coutinho. 

A'8  li  horas  da  manhãs  feiti  a  ebamada^  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixol)^  Alyes  de 


Digitized  by 


Google 


Sessão  extraordinária  em  4  de  Novembro  de  1880, 


219 


Araújo,  Prisco  Paraíso,  Costa  Azevedo,  Almeida 
Barboza,  Olegário,  Abdoa  Miianez,  Manoel  Car- 
los, Sérgio  de  Castro,  Prado  Pimentel,  Macedo, 
Saldanha  Marinho,  Barão  da  Estancia,  Cesário 
Alvim,  Cândido  de  Oliveira,  Manoel  de  Maga- 
lhães, Lemos,  Joaquim  Breves,  Pedro  Luiz,  José 
Basson,  Viriato  de  Medeiros,  Jeronymo  Sodré, 
Bulcão  c  Tavares  Bel  for  l. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Danin,  Belfort  Duarte,  Joaquim  Serra, 
Sinval,  Theodoreto  Souto,  Bezerra  Cavalcanti, 
Buarque  de  Macedo,  Joaquim  Tavares,  Souza 
Carvalho,  Ulysses  Vianna,  Ribeiro  de  Menezes, 
Barros  Pimentí^l,  Monte,  Jeronymo  Jardim,  Al- 
meida Couto,  Soares  Brandão,  Souza  Andrade, 
Ferreira  de  Moura,  Ildefonso  de  Araújo,  Zama, 
Rodolpho  Dantas,  Andrade  Pinto,  Baptista  Pe- 
reira, Freitas  Coutinho,  Camargo,  Abreu  e  Silva, 
Ajffonso  Penna,  Carlos  Aflonso,  Theodomiro^ 
Galdino,  Fábio  Reis,  Seraphico,  Lima  Duarte, 
Martinho  Campos,  Mello  Franco,  Valladares, 
José  Caetano,  António  (^rlos.  Barão  Homam  de 
Mello^  Martim  Francisco,  Tamandaré,  Sigis- 
mundo,  Mello e  Alvim  e  Silveira  de  Souza. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Ighaeio  Martins,  Espíndola,  Diana,  Au- 
gusto França,  Azambuja  Meirelles,  Felício  dos 
Santos,  Malheiros,  Souza  Lima,  Pompeu,  França 
Carvalho  e  Frederico  Rego. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Aurclíano  Magalhães,  Aragão  e  Mello, 
Beltrão,  Costa  Ribeiro,  Esperidiâo.  Freitas,  No- 
gueira Aceioli,  Franco  de  Almeida,  Franco  de 
Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklin  Dória,  Fran- 
cisco Sodré,  Horta  de  Araújo,  Fidelis  Botelho, 
José  Marianno,  João  Brigido,  Líberato  Barroso, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Mariano  da  Silva, 
Moreira  Brandão,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Mar- 
tim Francisco  Filho,  Theophilo  Ottoni  e  Vis- 
conde de  Prados  ;  e  sem  êlla  os  Srs.  Bezerra  de 
Menezes,  Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães, 
Epaminondas  de  Mello,  Fernttndo  Osório,  Joa- 

âuim  Nabuco,  Leôncio  de  Carvalho,  Marcolino 
[oura,  Moreira  de  Barros,  Manoel  Eustáquio  e 
Ruy  Barbosa. 

Ao  meio-dia,  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 

F  lida  o  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 

O  Sr.  í.oSbcretario  declara  não  haver  expe- 
diente. 

Foi  lida  e  approvada  a  redacção  do  projecto 
n.  120  de  1880  (emenda  do  senado)  sobre  um 
empréstimo  pedido  peta  camará  municipal  da 
corte. 

Fel  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  man- 
dado imprimir  o  seguinte  projecto  precedido  de 
parecer: 

i880.— N.  i53 

A  commlssão  de  fazenda,  a  quem  foi  presente 
o  requerimento  de  D.  Adelaide  de  Frias  e  Vas- 
concellos  Carríère  e  D.  Ovidia  de  Frias  e  Vas- 
concellos  Pereira  em  que  pedem  como  filhas  na- 
taraes  legitimadas,  que  são  do  finado  brigadeiro 


Miguel  de  Frias  e  Vasconcellos,  que  se  lhes  faça 
extensiva  a  disposição  da  lei  de  6  de  Novembro 
de  1827  de  accordo  com  a  de  2  de  Setembro  de 
1847.  quanto  ao  moio  soldo  que  lhes  deve  caber 
por  fallecímento  do  dito  sou  pai,  attendendo  á 
que  os  filhos  naturaes,  reconhecidos  pelos  pais 
em  testamento  ou  por  escriptura  publica,  são 
equiparados  aos  legítimos  em  todos  os  direitos 
civis;  considerando  que  as  supplicantes  se  acham 
legitimadas  por  carta  de  perfilhação  e  por  testa- 
mento, é  de  parecer  que  sejam  ellas  attendídas. 
Entretanto  cumprindo  estabelecer  reçra  geral 
nesta  matéria,  offerece  á  camará  o  seguinte  pro- 
jecto : 

A  assembléa  geral^decreta- 

Art.  1.0  As  filhas  naturaes  de  ofiiciaes  do 
exercito,  ou  da  marinha,  legitimadas  na  forma 
da  lei  de  2  de  Setembro  de  1847,  ou  outra  qual- 
quer disposição  legislativa,  ficam  equiparadas  ás 
legitimas  para  a  percepção  do  meio  soldo,  ou 
montepio. 

Art.  2.»  Re  vogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissòes,  4  de  Novembro  de 
iSSO. Saldanlia  Marinho  .--Barros  PinienkL— 
Soares  Brandão. 

O  Sr.  Zama  {pel:i  ordei}i):—Sv.  presidente, 
tomei  a  palavra  para  communicar  a  V.  Ex.  e  á 
casa  que  a  commissão,  encarregada  de  apresen- 
tar a  Sua  Magestade  Imperial  as  resoluções  da 
assembléa  geral  relativas  aos  orçamentos  de 
despeza  e  receita  do  império  e  vários  créditos  de 
differentes  ministérios,  dirigiu-se  hontem,  á 
1  hora  da  tarde,  ao  paço  imperial  c  cumpriu  a 
sua  tarefa,nos  termos  do  art.  6á  da  Constituição 
do  Império^  ao  que  Sua  Magestade  o  Imperador 
se  dignou  de  responder  que  examinaria. 

E'  isto  que  me  cumpria  communirar  a  V.  Ex. 
c  a  casa . 

O  Sft.  Prbsidbntb:—  A  resposta  de  Sua  Ma- 
gestade é  recebida  com  muito  especial  agrado. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  (pela  ordeín)  pede  que 
seja  dado  para  a  ordem  do  dia  o  projecto  autori- 
zando o  governo  a  mandar  fazer  as  explorações 
dos  rios  Paranahyba,  Araguaya,  Tocantins  e  seus 
affluentes. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  será  tomado 
em  consideração  o  pedido  do  nobre  depu- 
tado. 

O  9r.  Martim  Francisco  :-^Sr. 
presidente,  a  mais  firme  tenção  de  não  carre- 
gar com  a  responsabilidade  de  idéas  que  não 
são  minhas  e  que  francamente  contesto,  obriga- 
me  a  abusar  da  paciência  da  camará,  apenas  por 
dous  ou  três  minutos,  para  dirií^ir  á  mesma 
camará  e  ao  paiz  algumas  breves  reflexões. 

No  ultimo  dia  de  nossas  sessões,  um  distincto 
deputado  pela  província  de  Pernambuco,  apro- 
veitando a  occasião  solemne,  em  que  consagrá- 
vamos á  reminiscência  de  um  dos  mais  notáveis 
brazileiros  as  demonstrações  de  sincera  sau- 
dade e  da  consideração  que  lhe  vota  a  camará 
dos  Srs.  deputados,  externou  opiniões  que  eram 
suas,  mas  que  não  eram,  não  podiam  ser  as 
opiniões  da  camará  dos  Srs.   deputados  {apoia- 
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do8)y  que  em  relação  ao  importante  problema  da 
solução  do  facto  da  escravatura,  tem  externado 
franca  e  energicamente  as  suas  opiniões  em 
sentido  contrario  áquelle  que  apresenta  o  dis- 
tincto  deputado  por  Pernambuco.  (Apoiados.) 
Creio,  Sr.  presidente,  ser  o  órgão. . .  c  a  oc- 
casiào  é  solemne,  e  V.  Ex.  me  perdoará  si 
insisto  por  momentos  simplesmente  nesta  idéa; 
creio  ser  oorgâo,  não  exclusivamente  da  minha 
opinião,  mas  da  opinião  da  maioria  da  camará 
dos  Srs.  deputados  (apoiados),  contestando  in 
limne  que  as  opiniões  do  distincto  deputado 
pela  província  de  Pernambuco  tivessem  sido 
aceitas  por  esta  maioria.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Nem  elle  disse  isto: 
fallou  em  seu  nome  e  em  nome  de  poucos. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Vou  responder 
ao  nobre  deputado.  Parte  da  imprensa,  porém, 
publicando  os  factos,  e  eu  presto  homenagem 
a  imprensa  como  um  vehiculo  muito  respeitável 
da  opinião,  declarou  que  o  nobre  deputado 
tinha  sido  muito  applaudido  e  tinha  sido  muito 
abraçado  por  quasi  todos  os  deputados  pre- 
sentes. Isto  é  completamente  falso. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Oito  ou  dez  muito 
distinctos  membros  da  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos, guando  muito  podem  ter  opiniões  ultra- 
abolicionistas  ;  mas  ellas  não  são  aceitas  por 
esta  camará. 

O  Sr.  Jbronymo  Sudré  :  —  38  deputados  :  foi 
orna  votação  solemne. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Ora,  pelo  amor  de 
Deus  I  Não  é  exacto.  A  votação  a  que  V.  Ex. 
se  refere  foi  perfeitamente  explicada :  deferên- 
cias para  com  o  collega,  sem  duvida  distincto, 
mas  cujas  opiniões  não  aceitamos,  ao  contrario 
repellimos  in  limine,  fizeram  com  que  alguns 
dos  senhores  deputados  votassem  uma  urgência. 

Os  Srs.  JoAQmM  Serra  e  Jerontmo  Sodré  con- 
testam. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Eu  peço  que  não 
se  repita  que  por  duas  reclamações  que  appare- 
cem  ao  meu  aiscurso,  foi  a  maioria  que  recla- 
mou, que  assim  não  se  publique  novamente 
uma  inexactidão.  E  para  que  este  facto  se  não 
reproduza,  illudindo  a  opinião,  desde  já  declaro 
que  08  reclamantes  são  o  nobre  deputado  pelo 
Maranhão  e  o  nobre  deputado  pela  Bahia. 

(Cruzam^se  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Si  V  Ex.  quer  fazer 
ama  reclamação  contra  a  publicação  de  debates, 
deve  fazei -a  por  escripto,  na  forma  do  regi- 
mento. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Obedeço  já  a 
V.  Ex, 

Nlo  é  propriamente  uma  reclamação,  é  uma 
explicação  de  minha  opinião  e  do  meu  compor- 
tamento hontem,  como  V.  Ex.  vai  ouvir  :  ó  um 
facto  pessoal. 

Joaquim  Serra  :  — Mais  de    um    deputado, 

?ue  não  pensa  como  o  nobre   representante  de 
emambuco,  foi  hontem  comprfmental-o. 
(  Ha  outros  aparttss.  ) 


O  Sr.  Martim  Francisco  :  — ^Continuo  a  de  - 
clarar  que  não  ó  exacto. 

Acamara  não  presenciou  que  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco  fosse  abraçado  por  quasi 
todos  os  deputados  presentes. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Abraçado,  não  sei,  foi 
comprímentado. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  — Mas  a  imprensa 
publicou— abraçado — . 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  —  Nós  não  somos  res- 
ponsáveis por  isso. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  A  questão— é  si 
foi  ou  não.  A  camará  presenciou  o  contrario, 
ninguém  pode  attribuir-me  o  intuito  de  depri- 
mir o  nobre  deputado  por  Pernambuco,  cujo 
caracter  respeito  (apoiados),  e  cujo  talento  admi- 
ro, mas  cu|as  opiniões  combato  deGnitivamente, 
como  costumo  fazer,  sem  reserva,  porque  ellas 
importariam  a  ruina  dopaiz.  (Apoiodos.) 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré: — Isto  na  opinião  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Na  opinião  do  paiz, 
que  não  é  opinião  de  meia  dúzia  de  individues 
enthuslastas,  mas  pouco  reflectidos. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodhé:— Ainda  não  se  votou 
cousa  alguma  sobre  este  assumpto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Sr.  presidente, 
pedi  a  palavra,  nào  para  fazer  uma  rectificação, 
porque  não  tenho  direito  de  fazel-a. . . 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Peço  ao  nobre 
deputado  pela  Bahia  que  me  responda  por  sua 
vez.  Nào  admitto  que  faça  um  discurso  no 
meu. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :— Peço  a  palavra  ;  não 
tenho  medo  de  enuncia  as  minhas  idéas. 

O  Sr.  Presidente  (ao  orador) :  —  O  nobre  de- 
putado, nos  termos  ae  uma  explicação,  não  de- 
ve-se  alongar. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Vou  abreviar  a 
explicação;  V.  Ex.  vai  ver.  Como  porém  não 
reclamei  hontem  contra  as  opiniões  do  nobre 
deputado  por  Pernambuco, venho  explicar  o  men 
silencio. 

A  occasião  era  solemne. ... 

Prestávamos  homenagem  de  respeito  a  um  dos 
caracteres  mais  distinctos,  a  um  dos  talentos 
mais  primorosos  que  o  Brazíl  tem  tido ;  e 
não  podíamos  perturbar  nessa  occasião  aquelle 
que,  embora  externasse  opiniões  diversas  das 
nossas,  queria  também  acompanhar-nos  naqnelia 
demonstração.  Hoje  porém  que  vejo  a  opinião 
do  nobre  deputado  por  Pernambuco  elevada  á 
categoria,  que  não  é  possível  aceitar,  de  opinião 
da  maioria  da  camará,  eu  venho  reclamar  contra 
a  inexactidão  com  que  os  factos  foram  expostos 
e  venho  explicar  ao  paiz,  com  a  minha  franqueza 
habitual,  a  razão  por  gue  hontem  não  reclamei. 
Ainda  mais:  venho  dizer  que  quando  o  notável 
espirito  que  abandonou  a  terra  para  subir  ao 
céo,  reclamava»  nos  últimos  momentos,  contra 
a  precipitação  com  que  se  queria  resolver  o 
problema  oa  escravidão,  não  é  licito  a  outros 
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procurar  fazer  arma  do  talento,  do  pensamento 
e  da  floria  desse  notável  cidadão,  para  at- 
tríbuir-lhe  opiniões  qae  não  eram  suas. 

A  minha  explicação  está  dada.  (Apoiado, 
muito  bem,  muito  bem,) 

O  ISr.  «Ioa<iuliii  Serra  (pe2a  ordem):-- 
O  nobre  deputado  o  Sr.  Joaquim  Nabuco,quando 
bontem  fallou,  commemorando  o  trisie  passa- 
mento do  nobre  Visconde  do  Rio  Branco,conside- 
rouesse  dístíncto  brazileíro  no  grande  facto  que 
o  ha  de  levar  á  posteridade,  a  lei  de  28  de  Se- 
tembro de.  1871.  O  nome  do  Sr.  Visconde  do 
Rio  Branco  não  significa  outra  cousa.  Estadistas 
dístinctos  temos  nós  tido.  Quem  saiba  resolver 
as  questões  internas  e  externas  com  a  muita 
habilidade  do  Visconde  do  Rio  Branco  também 
o  paiz  possue  e  possuiu  já.  Esse  grande  açoda- 
mento da  população  em  prestar  homenagem 
junto  á  ultima  morada  daquelle  distincto  bra- 
zileiro,  explica-se  por  elle  ter  sido  o  primeiro 
que  fez  decretar  neste  paiz  uma  lei  contra  a 
escravidão . 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Pois  falla-se  aqui 
todos  os  dias  em  nome  dos  senhores  e  do  culb 
dos  senhores  e  nós  não  podemos  fallar  em  nome 
dos  escravos  ?  O  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco não  dis.«eque  fallava  em  nome  da  camará ; 
externou  a  sua  opíoiâo  individual  (apoiados)  e 
o  jornal  que  publica  os  debates  desta  casa  não 
disse  nem  sequer  que  o  nobre  deputado  fosse 
compri montado.  !Nós  não  somos  aqui  um  tri- 
bunal de  censura  para  o  que  diz  a  imprensa  não 
offlcial.  As  apreciações  desta  são  livres  e  foram 
verdadeiras. 

O  nobre  deputado  foi  comprimentado  por 
muitos  deputados  da  maioria  que  nesta  questão 
pensam  como  S.  Ex.  e  nãoé  de  estranhar  que 
a  imprensa  fatiasse  nos  applausos  que  o  Sr.  de- 
putado Nabuco  com  justiça  recebeu.  Por  con- 
sequência, a  manifestação  do  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  é  de  todo  o  ponto  descabida ;  e  eu 
tenho  o  prazer  de  annunciar  que  ainda  não  vi 
votação  nenhuma  nesta  casa  sobre  a  abolição  da 
escravidão  por  isso  que  a  votação  da  urgência 
no»dia  30  de  Setembro  não  implica  de  forma 
alguma  a  magna  questão  que  se  ha  de  resolver 
leste  parlamento.  O  nome  do  Sr.  Visconde  do 
Rio  Branco  trazido  para  esta  casa,  onde  aquelle 
preclarissímo  cidadão  ganhou  suas  melhores 
victorias,  significa  que  o  seu  maior  titulo»  pelo 

2 na]  alcançou  incontestável  direito  á  gratidão 
o  Brazil,  foi  ter  promovido  a  lei  de  J8^de  Se- 
tembro de  1871,  a  primeira,  neste  paiz,  contra 
a  escravidão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um  aparte. 

O  Sr.   «leronymo  Sodré :  —  Vou 

dizer  algumas  palavras,  provocado  somente» 
pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo. 

Emancipador  como  sou^  e  francamente  o 
digo  sem  reservas,  principiarei  agradecendo  ao 
nobre  deputado,  em  nome  das  minhas  idéas,  os 
serviços  valiosos,  que  S.  Ex„  embora  não  o 
queira,  presta  todo  o  dia  neste  parlamento  á 
grande  causa  da  libertação  dos  escravos. 

O  Sr.  Martim  Frangisoo  :  *Não  pareoe. 


O  Sr.  Jerontmo  Sodré:  —  V.  Ex.  vê  a  pro- 
paganda augmentar,  vô  a  onda,  que  cada  dia 
mais  e  mais  assoberba. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Qual  onda  ? 

O  Sr.  Jerónimo  Sodré  :  —  Qual  onda  ?  Por 

Sue  razão  então  V.  Ex.  se  levanta  todos  os 
ias  nesta  casa  para  fulminar  os  emancipado- 
res ?  (  Apoiados. )  Si  não  vale  a  pena  para  que 
discute  sempre  que  se  toca»  ou  aliude-se  á 
questão  da  emancipação?  V.  Ex.  bem  com- 
prehende  que  depois  da  reforma  eleitoral  o 
partido  liberal  nào  pôde  ficar  sem  caminhar  e 
que  no  seu  programma  ha  de  figurar  a  emanci- 
pação para  os  escravos  como  complemeaio  im- 
prescindível da  eleição  directa,  que  ha  de  liber- 
tar o  cidadãOi. 

Todos  prevêm  isto  e  por  isso,  a  cada  instante 
que  se  faz  uma  ailusão  á  grande  ídóa  da  eman- 
cipação, V.  Ex.  provoca  a  questão  e  a  traz  para 
o  recinto  desta  casa.    E  porque  ? 

O  Sr.  Presidente:— Isso  não  ó  uma  explica- 
ção. Quando  os  nobres  deputados  pedem  a  pa- 
lavra, eu  não  posso  adivinhar  o  que  pretendem. 
Eu  já  reclamei  quando  fallava  o  nobre  depu- 
tado por  S.  Pauio,  observando- lhe  que  fazia 
uma  rectificação  e  não  uma  explicação ;  e  não 
posso  consentir  que  o  nobre  deputado  se  alon- 
gue, perdendo  tempo  com  uma  matéria  que  não 
está  em  discussão. 

O  Sr.  Jbronymo  Sodré:— :Perdôe- me  V.Ex.; 
eu  falio  do  mesmo  modo  por  que  fallou  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo;  navego  nas  mesmas 
aguas  de  S.  Ex.  Além  disso,  o  nobre  deputado 
pelo  Maranhão  fallou  da  mesma  maneira  e  eu 
havia  pedido  a  palavra  antes  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Presidente: — O  que  eu  não  posso  con- 
sentir é  que  o  nobre  deputado,  a  pretexto  de 
uma  explicação,  se  occupe  de  um  assumpto  que 
não  esta  em  discussão. 

O  Sr.  Jerontmo  SobRÈ  :  —  Si  V.  Ex.  me  to- 
lhe a  palavra,  eu  sentar-me-hei  em  obediência 
a  V.  Ex,  dizendo,  entretanto,  que  o  erro  não 
partiu  de  mim. 

ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  o  parecer  n.  2  B  de  4880, 
que  termina  reconhecendo  deputados  pela  pro- 
vinda do  Rio  Grande  do  Sul  os  Srs.  Drs.  Antó- 
nio Antunes  Ribas  e  Francisco  Antunes  Maciel. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  approvado  o  projecto. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputados  pela  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul  os  Srs.  Drs.  Antó- 
nio Antunes  Ribas  e  Francisco  Antunes  Maciel. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  Dr.  Ribas» 
que  acabava  de  ser  reconhecido"  deputado,  ó 
introduzido  no  recinto  com  as  formalidades  do 
estylo,  presta  juramento  e  toma  assento. 

Entra  em  discussão  é  approvado  sem  debate 
o  parecer  n.  2  A  de  1880,  apçrovando  a  eleição 
primaria  procedida  na  parochia  de  S.  Luiz.  da 
província  do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  a  presidên- 
cia do  cidadão  Jesuino  da  Silva  Nunes. 
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Entra  em  uníca  discussão  o  projecto  n.  124 
de  1880,  emendas  do  senado  ao  projecto  n.  225 
de  1879,  sobre  a  limpeza  e  irrigação  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  íSr.  FVeltas  CoutJnlio  congratu- 
]a-se  com  a  camará  dos  Srs.  deputados  por  ver 
restituído  ao  seu  seio  o  nobre  Sr.  ministro  do 
impcrio,  cuja  presença  julga  necessária  neste 
recinto,  quando  se  discutem  assumptos  attinen- 
tes  á  pasta  que  S.  Ex.  com  tanto  talento  díri- 

Representante  do  municipio  neutro,  corre-lbe 
stricta  obrigação  de  occupar-se  dos  assumptos 
relativos  á  capital  do  Império,  qual  é  o  de  que 
trata  o  presente  projecto  em  discussão. 

Extranha  que  o  governo  tenha  querido  cha- 
mar a  si  uma  questão  que  nào  é  da  sua  com- 
petência, por  isso  que  o  serviço  de  limpeza  e 
irrigação  das  cidades  devem  correr  por  conta 
das  respectivas  municipalidades.  E'  mais  uma 
usurpação  contra  a  qual  protesta  e  admira-se 
que  com  o  orador  não  faça  coro  o  partido  libe- 
ral, unanimemente  representado  nesta  camará. 

Observa  que  partiu  do  gabinete  de  7  de  Março 
esse  ataque  ás  attribuições  da  camará  munici- 
pal da  corte,  o  qual  não  teria  sido  levado  a 
eflfeito  si  entre  nós  houvesse  espírito  publico  e 
iniciativa  de  opinião  nacional. 

Lembra  que  o  honrado  ministro  do  império 
do  gabinete  de  25  de  Junho  declarou  ao  sonado 
que^  assoberbado  diante  das  circumstancins  cri- 
ticas que  oííerecia  esta  cidade,  flagellada  então 
pela  febre  amarello,  foi  obrigado  a  lançar  mão 
do  primeiro  contrato  que  então  se  lhe  apresen- 
tou com  o  fim  de  melhorar  as  condições  hy- 
gienicas  do  município  neutro. 

Abriu-se  uma  primeira  concurrencia,  que  foi 
annulladasem  motivo  algum  razoável,  o  mesmo 
aconteceu  a  uma  outra,  lançando  finalmente  o 
governo  mão  de  um  proponente  que  dentro  em 
pouco  tempo  abandonou  o -serviço. 

Urgido  pela  necessidade,  fez  aquelie  gabinete 
um  novo  contrato  com  o  Sr.Gary,  sob  as  mesmas 
condições  do  rescindido  cem  o  Sr.  Richard  :  e 
releva  aqui  notar  que  o  honrado  ministro  de- 
clarou que  somente  o  pôde  realizar  depois 
de  muito  esforço,  sujeitando-seo  governo  a  uma 
indemnização,  exigida  pelo  emprezario  ("facto 
este  que  reputa  oríginal),para  o  caso  de  não  ser 
o  contrato  approvado  pelos  poderes  competentes  i 

Semelhante  clausula  arrancou  do  illustrado 
senador  pelo  Rio  de  Janeiro^  o  Sr.  Teixeira  Jú- 
nior a  frísanto  phrase  de  que— era  um  attentado 
ao  decoro  da  representação  nacional. 

Observa  que  a  camará  municipal  da  corte  tem 
sido  victima  de  muitas  acusações  injustas :  essa 
corporação  contratou  em  tempo  esse  serviço  de 
limpeza  em  condições  muito  vantajosas. 

Basta  o  facto  da  declaração  do  contratante 
Gary  de  que  abrirá  mão  da  índemnisação  si  fôr 
o  seu  contrato  approvado,  para  que  o  orador 
julgue  da  moralidade  de  seu  contrato  em  taes 
condições. 

Deseja  saber  por  que  verba  tem  sido  paga  a 
despeza  com  a  limpeza  do  bairro  de  S.  Chrís- 
tovão,  aliás  não  incluído  no  contrato  de  que  se 
trata . 


Nào  pôde  dar  o  sen  voto  á  emenda  do  se- 
nado ;  prefere  que  se  conceda  plena  liberdade 
ao  governo  para  approvar  ou  rescindir  o  con- 
trato feito. 

Acredita  que  d  contrato,  tal  qual  se  acha 
organizado,  não  offérece  vantagem  alguma  em 
relação  ao  saneamento  da  cidade. 

Reputa  assaz  escandaloso  o  contrato  Gary,  e 
entende  que  a  boa  fé  do  ministro  que  o  assígnou 
foi  illaqueada  por  certos  manejos  occultos. 

Deseja  saber  si  o  nobre  ministro  do  império 
se  julga  habilitado  a  pagar  a  índemnisação  de 
6:000^,  caso  ella  seja  exigida  pelo  empre« 
zario. 

Vota,  pois,  contra  a  emenda  do  senado,  porque 
prefere  armar  o  governo  da  attribuíção  de 
fazer  ou  desfazer  o  contrato  Gary,  a  sujeitar  os 
cofres  públicos  a  tão  grande  desfalque,  em  sua 
opinião  sem  proveito  algum  para  o  fim  que  se 
tem  em  vista. 

Aguarda,  portanto,  a  resposta  do  nobre  minis- 
tro, que  foi  o  que  teve  em  vista  occupando  a 
tribuna. 

O  Sr.  Bcur&o  Homem  de  Mello 

(ministro  do  império): —Yon  satisfazer  ao  hon- 
rado deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  dandolhe 
as  explicações  que  S.  Ex.  deseja  sobre  as  emendas 
do  senado  que  estão  em  discussão. 

O  governo  aceita  as  emendas  gue  aquclla 
illustrada  corporação  fez  a  este  projecto.  Essas 
emendas  consagram  duas  vantagens:  uma,  a 
de  que  o  serviço  é  melhorado,  conforme  vem 
indicado  nessas  mesmas  emendas ;  a  outra  a  de 
que  o  serviço  com  a  irrigação  é  separado  e 
passa  a  ser  feito  pela  administração  publica^ 
visto  que  a  próxima  terminação  dos  trabalhos 
da  canalisação  das  aguas  nesta  cidade  habilita 
o  governo  a  fazer  esse  serviço. 

O  nobre  deputado  julga  que  nào  deve  dar-se 
approvação  a  essas  emendas  e  que  o  contrato 
de  10  de  Outubro  importa  uma  usurpado  das 
attribuições  da  Illma.  camará  municipal  da 
corte.  Mas  o  honrado  deputado,  como  repre- 
sentante do  município  neutro,  é  o  primeiro  que 
reconhece  a  deficiência  de  recursos,  a  escassez 
de  meios  com  que  luta  a  Illma.  camará  para 
poder  satisfazer  as  múltiplas  necessidades  que 
que  estão  a  seu  cargo.  Ha  uma  desproporção 
enorme  entre  as  rendas  que  tem  a  Illma.  ca- 
mará e  o  grande  numero  de  necessidades  que 
ella  tem  a  satisfazer.  Basta  dizer  que  o  artigo— 
calçamento  -  por  si  só  vai  muito  além  dos  meios 
que  a  Illma.  camará  tem  á  sua  disposição  para 
occorrer  a  este  ramo  de  serviço. 

E'  assim  que  a  Illma.  camará  vê-se  sempre 
alcançada  e  ainda  ultimamente  teve  de  recorrer 
a  um  empréstimo  para  satisfazer,  não  todas, 
mas  parte  das  necessidades  do  municipio  neu- 
tro, ncando  muitas  e  as  mais  importantes  des- 
sas necessidades  ainda  adiadas  para  outros  tem- 
§os.  Entretanto  o  serviço  de  asseio  desta  ci- 
ado é  um  ponto  capital  para  o  seneamento 
desta  corte:  não  é  cousa  uue  se  possa  adiar; 
e  assim  pois,  o  ministério  ae  25  de  Junho  pres- 
tou um  serviço,  procurando  por  todos  os  meios 
satisfazer  este  ponto  capital  do  saneamento  dâ 
cidade  do  Rio  ae  Janeiro. 
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O  goyerno  concorda  portanto  plonamento  com 
as  em^^nd  IS  do  senado  ao  contrato  de  10  de 
Oníu:  .0. 

O  honrado  deputado  aventou  a  questão  da 
obrigatoriedade  da  muita  de  6:000^  mensaes  em 
que  mcorreria  o  governo,  si  porventura  o  con- 
traio provisório  de  10  de  Outubro  nâo  conti- 
nuasse em  vigor  ou  fosse  pelo  poder  legislativo 
repudiado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:  —  V.  Ex.  considera 
'  isso  como  multa  ? 

O  Sr.  Barâo  Homem  de  Mello  (mniitro  do  im- 
ferio): — No  contrato  vem  estipulado  como  uma 
indemnização.  O  nobre  deputado  tem  muito  boas 
razões  porá  a  intelligeacia  de  que  não  existisse 
abí  uma  obrigação  perfeita  por  parte  dos  po- 
deres públicos;  mas  entretanto  pergunto  eu 
ao  nobre  deputado:  quem  tinha  de  decidir  a 
questão,  no  caso  de  desaccôrdo  entre  o  írovorno 
e  o  emprezario  do  contrato  provisório?  Quando 
o  governo  entendesse  que  nào  tinha  obrigação 
de  pagar  essa  indemnização  estipulada  no  con- 
trato e  o  emprezario  entendesse  que  havia  da 
parte  do  governo  essa  obrigação,  não  era  o  go- 
verno que  havia  de  decidir,  era  o  poder  judi- 
ciário, único  competente  neste  caso.  O  senado 
pois  entendeu  muito  avisadamente  que  não 
podia  por  si  decidir  o  povern o  eí^la  questão, 
não  podia  dizer  por  autoridade  própria— isto  foi 
illegítímo,  não  se  podia  ter  contratado,  e  eu  o 
repudio.  Necessária  mente  o  emprezario  recor- 
reria ao  poder  competeato  para  resolver  estn 
questão. 

Mas,  disse  o  honrado  deputado  :  o  governo 
fez  um  contrato  addicional  para  a  freguezia  de 
S.  Christovão,  aQm  do  serviço  de  asseio  ser 
estendido  a  differentes  bairros  daquella  fregue- 
zia,  mediante  a  prestação  mensal  de  6:0003  • 
tem-se  feito  pagamentos  e  o  contrato  não  foi 
trazido  ao  conhecimento  do  corpo  leí,Mslativo. 
Eu  creio  que  o  honrado  deputado  não  deixará 
de  reconhecer  que  foi  esle  um  bom  serviço 
prestado  pelo  meu  illustre  antecessor,  o  honra- 
do conselheiro  Francisco  Sodré.  O  serviço  do 
saneamento  da  capital,  como  eu  disse,  é  essen- 
cial e  não  pode  ser  adiado.  O  contrato  de  10  de 
Outubro  consultou  esta  necessidade  publica 
com  relação  a  uma  parle  da  área  do  Rio  de  Ja- 
neiro; ficou,  porém,  excluida  desse  beneficio  a 
freguesia  de  S.  Christovão.  Mas  porque  razão 
havia  de  dar-se  esta  desigualdade  ?  Por  que 
razão  o  asseio  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  havia 
de  ser  feito  somente  em  uma  parte  da  cidade  e 
a  outra  parte  devia  ficar  desassistida  desse  be- 
nefloiOy  neutralisando-se  mesmo  os  effeitos  do 
asseio  com  relação  a  essa  parte  da  cidade  ?  O 
meu  illustrado  antecessor,  completando,  pois, 
esse  serviço  e  estendendo  o  contrato  á  freguezia 
de  S.  Christovão,  consultou  uma  necessidade 
publica. 

Não  são  simplesmente  algumas  ruas.  Não 
tenho  aqui  o  mappa  da  área  comprehendida  no 
contrato,  mas  posso  assegurar  ao  nobre  depu- 
tado que  o  meu  illustrado  antecessor  procurou 
fazer  uma  revisão  perfeita  do  serviço,  verifi- 
cando a  proporcionalidade  entre  a  despeza  a 
fazer  e  o  beneficio  recebido  do  saneamento. 


Foi  isto  feito  om  3  de  Março  pelo  meu  nobre 
antecessor,  o  Sr.  conselheiro  Sodré. 

O  nobre  deputado  estranhou  que  não  fosse 
trazida  ao  poder  legislativo.  Não  tenho  aqui  o 
relatório,  mas  creio  que  ahi  está  o  contrato  e 
tudo  o  que  lhe  é  inherente,  sujeito  á  delibera- 
ção do  corpo  legislativo. 

O  nobre  deputado  pergunta  por  onde  se  tem 
feito  estas  despezas.  Pelos  recursos  normaes  do 
orçamento.  Sabe  S.  Ex.  que  existe  a  rubrica 
— Saneamento  e  melhoramento  do  estado  sanitá- 
rio— ;  por  conta  desta  verba  tem  corrido  a  des- 
peza, que  aliás  ó  pequena  com  relação  á  magni- 
tude dos  serviços;  é  de  6:000^  por  mez.  O 
motivo  determinativo  e  justificativo  desta  me- 
dida está  nas  mesmas  razões  que  aconselharam 
o  contrato  de  10  de  Outubro,  o  qual,  uma  vez 
permanente,  tem  de  ser  melhorado. 

Si  porventura  nós  fossemos  acabar  com  o  que 
está  organizado,  teríamos  de  nos  arriscar  a  ficar 
durante  um  larço  período  de  tempo  com  esse 
serviço  desorganizado,  o  que  não  pôde  ser,  so- 
bretudo na  entrada  do  verão,  dando-se  a  immi- 
nencia  da  epidemia,  quando  é  nosso  dever  pro- 
curar minorar  seus  efl^eitos.  E',  pois,  muito 
mais  conveniente  aproveitar  do  contrato  actual 
o  que  eile  tem  de  bom,  melhorar  as  suas  condi- 
ções e  dotar  desde  logo  a  capital  do  Império  com 
um  serviço  completo  a  este  respeito.  Digo  com- 
pleto ,  porque  paio  novo  contrato  obriga-se  o 
emprezario  a  introduzir  todos  os  melhoramentos 
que  nas  grandes  capitães  são  empregados  nesta 
ordem  de  serviços,  e  bem  assim  outros  que  a 
experiência  de  futuro  aconselhar,  como  acontece 
sempre. 

Assim,  pois,  o  governo  está  de  accòrdo  com 
as  emendas  do  senado,  julga  que  ellas  consultam 
uma  necessidade  de  serviço  publico,  o  neste 
sentido  é  o  seu  voto.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Freitas  Goutinbo  diz  que  as 

observações  que  formulou  relativamente  ás 
emendas  do  senado  parecem -lhe  que  têm  todo 
o  fundamento. 

O  aviso  que  mandou  pagar  ao  emprezario 
Gary  6:000^1  mensaes  pelo  augmento  de  ser- 
viçí^de  limpeza  e  irrigação,  está  redigido  de 
modo  que  faz  tal  despeza  definitiva  até  certa 
época,  e  dahi  por  diante  a  faz  depender  da  as- 
sembléa  geral. 

A  verba— Soccorros  públicos  —  tem  destino 
muito  diverso. 

O  honrado  ministro  do  império  devia  vir  á 
camará  pedir  autorização  para  esta  despeza. 

A  camará  municipal  não  tem  recnrsos  para 
satisfazer  as  condições  para  que  foi  creada,  pois 
taes  recursos  lhe  foram  arrancados  pela  admi- 
nistração. 

Constitua -se  a  camará  municipal  no  pé  em 
que  deve  estar,  restltua-lhe  o  Estado  o  di- 
nheiro que  tem  tirado  de  seus  cofres,  e  ella  ha 
de  ter  recursos  para  realizar  melhoramentos 
indispensáveis  ao  município. 

Quanto  ao  contrato  Gary  sente  que  as  emen- 
das do  senado  tenham  de  ser  apnrovadas  e  que 
o  nobre  ministro  se  veja  obrigado  a  realizai -o. 

As  queixas  são  diárias.  A  imprensa  clama 
constantemente  centra  a  execução  deste  con- 
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trato,  c  no  senado  o  honrado  ministro  teve  oc- 
casiào  de  ouvir  declarar  que  o  serviço  era  mal 
feito. 

Tal  serviço  custa  por  anno  580:000^,  e  a  mu- 
nicipalidade jÃ  teve  serviço  idêntico  por  cento 
e  tantos  contos. 

O  senado  fixou  o  prazo  de  oito  annos. 

No  caso  de  ser  feito  o  contrato  por  oito  annos, 
o  em  preza  rio  ficará  com  direito  ás  multas  por 
essa  aifferença  de  tempo,  pois  o  contrato  mar- 
cava 10  annos? 

Aceitando  o  honrado  ministro  as  emendas  do 
senado,  ha  de  approvar  um  contrato  que  nenhu- 
ma vantagem  traz  para  a  municipalidade  e  para 
os  cofres  públicos. 

Sente,  portanto,  que  S.  Ex.  concorde  com  as 
emendas  do  senado. 

Vota  contra  ellas. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  sus- 
tenta que  em  matéria  de  contrato  o  poder  le- 
gislativo só  pôde  approvar  ou  reprovar;  é 
como' se  explica  ter  a  camará  approvado  o  con- 
trato Gary.  Era  preferível  para  o  thesouro 
approvar  o  contrato  e  fazer -lhe  modificações. 

No  senado  o  governo  entendeu  diversamente; 
queixa-se  disso  o  orador. 

Desta  forma  a  camará  dos  deputados  andará 
sempre  a  reboque  do  senado ;  aqui  se  fará  a  po- 
lítica e  a  administração ;  a  camará  terá  o  logar 
que  o  senado  quizer. 

O  que  sente  mais  é  que  se  não  collecionem  os 
arestos  do  senado  e  se  lhes  dê  força  de  lei,  por- 
que ao  menos  flcava-se  sabendo  sobre  que  re- 
gimen vi  ve-se. 

Mostra  que  as  alterações  feitas  pelo  senado 
não  attendem  bem  ás  necessidades  publicas. 
Em  muitas  das  alterações  só  domina  o  espirito 
regulamentar,  doutrinário  e  pedagos^íco. 

O  nobre  ministro  procura  defender  o  senado 
fazendo  ver  qua  este  procedeu  por  informações 
de  profissionaes  enviados  pelo  governo. 

O  emprezario  aceitava  uma  modificação  na 
clausula  que  lhe  impunha  multas,  multas  um 
pouco  discricionárias,  e  dizia  que  não  desejava 
estar  á  mercê  dos  inspectores  da  limpeza  pu- 
blica. 

Elle  aceitava  uma  modificação  para  que  fosse 
intimado  antes  de  ser  multado. 

Termina  dizendo  que  está  convencido  de  que 
as  correcções  que  o  senado  apresentou  ao  pare- 
cer approvado  pela  camará  não  melhoraram 
absolutamente  o  contrato,  e  que  não  attenderam 
ellas  aos  princípios  do  direito  que  regem  esta 
matéria. 

O  parecer  da  camará  é  melhor  do  que  o  do 
senado. 

O  Sr.  «leroni^mo  «lardlm:— Sr.pre- 

dente,  não  tenho  a  honra  de  representar  nesta 
casa  o  municipio  neutro,  como  o  nobre  deputado 
gue  encetou  este  debate,  mas  nem  por  isso  me 
julgo  menos  obrigado  a  examinar  e  discutir  as 

Saestões  aqui  suscitadas  e  que  interessem  ex- 
así vãmente  á  capital  do  Império. . . 

O  Sa.  BuABOtJB  Dl  Magbdo  (miniUro  da 
agriculturay.^^E  é  muito  competente  para 
isso. 


O  Sr.  Jkronymo  Jardim:—.  . .  não  só  como  re- 
presentantes da  nação,  mas  também  como  bra'» 
zileiros,  os  assumptos  que  dizem  respeito  á. 
cidade,  em  que  por  assim  dizer  se  congregam 
os  interesses  de  todo  o  Daiz  e  que  é  como  o 
espelho  em  que  se  reflecte  o  estado  de  nossa 
civilisaçào  e  progresso,  e  por  onde  o  estran- 
geiro nos  pôde  julgar,  devem  necessariamente 
merecer  especial  attenção  de  todos  quantos  aqui 
se  acham. 

Animado  por  esta  consideração,  vousubmetter 
ao  judicioso  critério  do  honrado  ministro  do 
império  algumas  reflexões,  que,  si  merecerem  a 
adhesão  de  S.  Ex.,  não  serào  sem  algum  pro- 
veito, assim  presumo,  em  relação  ao  fim  que  se 
tem  em  vista  com  o  presente  projecto  de  lei. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  eu  ainda 
não  tinha  a  honra  de  sentar- me  nesta  casa, 
quando  foi  aqui  discutido  o  contrato,  que  foi 
objecto  desse  projecto,  o  qual  emendado  pelo 
senado  volta  de  novo  a  ser  considerado  por  esta 
augusta  camará :  que  não  se  me  leve,  pois,  a 
mal  si,  aproveitando  este  ensejo,  ouso  occupar 
a  tribunjj  neste  momento  para  justificar  o  meu 
voto,  abusando  da  benévola  attenção  que  me 
prestam  os  coUegas  presentes. . . 

O  Sr.  Valladarbs:— Não  apoiado;  V.  Ex, 
é  sempre  ouvido  com  muita  satisfação. 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim  :  —  ...  tanto  mais, 
quanto  as  modificações  introduzidas  pelosenado, 
no  proJ3Cto  de  lei  approvado  nesta  casa,dào  mo- 
tivo para  largas  considerações  em  relação  á  ma- 
téria. 

Sr.  presidente,  a  primeira  questão,  que  le- 
vantou o  nobre  deputado  pela  província  do  Rio 
de  Janeiro,  que  encetou  o  aebate,versou  sobre  o 
modo  por  que  devem  ser  entendidas  as  emen- 
das do  senado  em  relação  ao  que  foi  aqui  vo- 
tado. 

Quanto  a  mim  essas  emendas  constituem  um ' 
projecto  substitutivo.  (  Apoiados,  )  A  camará 
dos  Srs.  deputados  autorizou  o  governo  a  fir- 
mar definitivamente  o  contrato  em  questão, 
revendo-o,  de  accôrdo,  sem  duvida,  com  o  em- 
prezario com  quem  elle  foi  feito,  tendo  em  vista 
utilisar  os  conselhos  da  experiência  já  adqui* 
rida  ;  mas  o  senado  dá  esse  contrato  por  ai)« 
provado,  apenas  introduzindo  nelle,  ex  próprio 
marte,  certas  e  determinadas  moáiúançòea* 
Portanto  o  projecto  do  senado  deve  ser  encarado 
como  substitutivo  do  que  foi  votado  pela  ca« 
mara  dos  Srs.  deputados,  pois  que  o  altera  pro- 
fundamente. ( Apoiados.  ) 

E  si  não  fossem  as  circnmstancias  espeoiaes 
em  que  nos  achamos  e  que  fazem  com  que 
deva  ser  considerada  urgente  a  solução  desta 
questão,  eu  não  teria  duvida  em  votar  contra 
esse  substitutivo,  dando  minha  preferencia  ao 

Srojecto  votado  pela  camará  dos  Srs.  deputa- 
os,  pela  simples  razão  de  que  este  deixa  ao 
governo  certa  Uberdade  para  introduzir  no 
contrato  os  melhoramentos  qae  a  experiência 
tenha  aconselhaho  até  hoje,  conforme  mesmo 
foi  previsto  no  próprio  contrato. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  ^Justamente  está 
no  contrato. 
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O  Sr.  Jerontmo  Jardim  :  —  . . .  ao  passo  que 
aquillo  que  o  senado  resolveu  tira  completa- 
mente esse  arbítrio  ao  governo  :  o  contrato  terá 
de  ser  executado  tal  qual  se  acha,  apenas  com 
essas  ligeiras  modificações  constantes  das  emen- 
das ;  de  modo  que,  si  a  experiência  tiver  acon- 
selhado modiflcações  uieis,  o  governo  está  pri- 
vado de  entrar  com  o  empreiteiro  em  oualquer 
accòrdo  para  fazei -as  adoptar.  Mas  já  aisse,  ha 
urgência  em  tomar-se  uma  resolução  definitiva 
a  tal  respeito  :  estamos  em  pleno  verão,  época 
aue  sempre  se  nos  antolha  como  precursora 
dessas  epidemias  que  tantas  vidas  nos  roubam 
annualmente,  e  nao  serei  cuquem  venha  con- 
correr para  o  adiamento  da  questão  ;  somente 
Sor  este  motivo  darei  o  meu  voto  ás  emendas 
o  senado,  deixando  a  este  a  responsabilidade 
da  deliberação  que  tomou  sem  duvida  baseado 
em  muito  boas  razões. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  embora  aceite  o 
projecto,  tal  qual  foi  approvado  no  senado,  me 
parece  que  não  serão  de  todo  descabidas  as  con- 
siderações que  passo  a  fazer^  tendo  principal- 
mente em  vista  garantir  a  execução  do  contraio, 
pois  que  do  modo  por  que  for  executado  depende 
em  grande  parte  o  resultado  que  se  almeja. 

A  primeira  questão  que  se  me  offerece  a 
considerar  é  a  da  físcalisação.  A  camará  sabe 
que  da  físcalisação  depende  principalmente  o 
bom  êxito  deste  como  de  qualquer  outro  con- 
trato (apríados);  si  a  físcalisação  for  satisfactoría, 
o  contrato  será  executado  rigorosamente  e,  em- 
bora defeituoso^  poderá  produzir  excellentes 
resultados;  mas,  st  a  físcalisação  for  descurada, 
si  não  for  activa  e  efficiente,  além  dos  vicios  do 

Sroprio  contraio,  leremos  como  consequência  o 
esleixo,  e  em  tal  caso  o  resultado  será  este 
—dinheiro  lançado  fora. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  :  —  Isto  não  é  con- 
trato, é  um  regulamento  que  o  senado  fez. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:— Ora,  Sr.  presidente, 
qual  é  o  systema  de  físcalisação  previsto  no  con- 
trato? E  note  y.  Ex.  que  neste  ponto  entendo  que 
ainda  é  tempo  do  governo  fazer  alguma  cousa. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —Mas  isso  está  prescripto  no  corpo 
do  contrato.  O  que  está  ahi  não  é  o  corpo  do 
contrato,  são  as  modifícações  do  contrato. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Não,  isto  ó  o 
regulamento. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:— Mas  o  governo  não 
está  adslriclo,  creio  eu,  a  pôr  em  execução  so- 
mente o  que  se  prescreve  no  contrato  quanto  ao 
modo  de  físcalisação,  porque  é  medida  pura- 
mente administrativa,  tendo  por  fím  assegurar 
que  se  cumpram  as  obrigações  contrahidas  pelo 
emprezarío. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):—Os  pormenores,  por  certo  que  não; 
mas  a  físcalização  está  prevista  no  contrato. 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim:— Sim,  senhor;  mas 
o  modo  por  que  está  estabelecida  no  contrato  é 
que  ii>e  parece  vicioso,  e  acho  que  a  este  res- 
peito  se  podem  introduzir  modifícações,  com 
Tomo  VI.  —  ». 


vistas  de  dar  mais  seguras  garantias  á  execução 
fíel  do  contrato. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Agora  é tarde,  não 
se  pode  fazer  mais  nada. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim: — Não  penso  assim; 
o  governo  pôde  ainda  adoptar,  para  físcalizaro 
contrato,  as  medidas  que  entender  indispen- 
sáveis. 

Para  a  físcalisação  o  contrato  divide  a  cidade 
em  seis  districtos  e  para  cada  districto  designa 
um  inspector.  Nisto  consiste  todo  o  systema  de 
físcalização. 

Mas  fiergunto  eu :  este  systema  de  fiscalização 
poderá  dar  o  resultado  que  se  deseja  ?  Eviden- 
temente, não.  O  que  desde  logo  se  oflFerece  a 
notar,  é  que  em  um  contraf^  não  ha  a  fiscali- 
zar somente  a  execução  do  serviço  em  seus  de- 
talhes, e  é  somente  isto  que  pôde  ser  das  attri- 
buições  de  cada  um  desses  insp 'Ctoies ;  ha  ques- 
tões geraes,  que  não  cabem  evidentemente  nes- 
sas attribuições. 

A  quem  competirá  o  exame  e  a  solução  des- 
sas questões  ? 

Por  outra  :  qual  será  o  centro  em  torno  do 
qual  deva  gyrar  esse  systema  de  fiscalização,  e 

ãue  sirva  como  um  laço  que  ligue  os  elementos 
ispersos?  O  contrato  não  nt/l-o  diz.  Será  a 
junta  de  hyjriene?  Será  o  próprio  ministro  do 
império  ?  Eu  não  sei,  o  contrato  é  omisso  a  tal 
respeito  ;  e,  esse  centro  ó  indispensável. 

O  Sr.  FELiao  dos  Santos:  —  E'  a  junta  de 
hygiene. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim: —  O  contrato  não  diz 
que  o  seja ;  embora  uma  das  emendas  do  senado 
prescreva  a  obrigação  por  parte  do  contratante 
de  apresentar  á  junta  de  hyfi^iene,  em  certas 
épocas,  uma  lista  de  trabalhadores,  ele... 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Nada  mais. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim: — . . .  dahi  não  se  pôde 
concluir  que  seja  ella  que  se  constitua  em 
centro  da  fiscalização  do  contrato,  e  nem  seria 
isso  conveniente. 

O  Sr.  Feligio  dos  Santos  :—  Decididamente 
não  aprendi  nada  ahi. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  : — Será  o  próprio  mi- 
nistro do  império  ?  Ora,  Sr.  presidente,  tem-se 
dito  e  repetido  á  saciedade — que  um  dos  grandes 
vícios  da  nossa  administração  é  a  centralização 
exagerada,  e  na  verdade  assim  é. 

O  nobre  ministro  do  império,  que  de  tantas  e 
tão  grandes  questõos  tem  de  occupar-se,  poderá 
ainda  descer  ao  exame  detalhado  das  questões, 
que  diariamente  se  suscitam  na  execução  de  um 
contrato  de  tal  ordem? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— O  nobre  ministro 
da  a^^ricultura  até  físcalísa  o  jardim  do  campo 
de  SanfAnna. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:— Mas  para  isso  o  nobre 
ministro  da  agricultura  tem  auxiliares  próprios 
e  diversas  repartições  annexas  á  respectiva  se- 
cretaria de  Estado. 

O  erro,porém,  Sr.  presidente,já  vem  de  longe, 
e  o  vicio  é  ainda  mais  profundo.  Eu  não  com- 
prehendo,  por  exemplo^  por  que  razão  o  serviço 
a  que  se  refere  este  contrato  deva  achar-se  a 
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cargo  do  mini>lerio  do  império.  P.»re^e-me  que 
caberia  mais  naturalmente  nas  altribuiçoes  do 
ministério  da  agricultura,  que  já  se  occupa  de 
outros  ira  b!i  lhos  de  natureza  analoâ^a.  Dirse-ha 
que  pt^rtnee  ao  ministério  do  império,  porque 
interessa  a  hy^çiene  publica;  pois  não  intt^rossa 
também  a  hygíene  publica  o  abas.ecimenlo  de 
aRuas,  o  esgoto  das  matérias  fecaes,  e  das  aguas 
pluvia»*s,  os  jardins  públicos,  a  conservação  do 
canal  do  Manirue,  etc?  Si  a  Osc^lisnçào  deste 
novo  serviço  ficasse  tamliem  a  cariío  do  minis- 
tério dM  agricultura,  resultaria  dahi  a  vantagem 
da  concentração  de  serviços  que  todos  se  ligam 
entre  si  pelos  seus  fins. 

E  ainda  mais»  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,que 
no  ministério  da  agricultura  ha  uma  repai  tição 
especial  incumbida  da  exeruçào  das  obras  e  di- 
versos serviços  que  dizem  respeito  ao  município 
neutro  ;  não  poderia  incumbirse  esta  repar- 
tição (la  fiscal isaçâo  de  mais  este  serviço,  me- 
.  diante  alguma  pequena  alteraçno  na  despeza, 
dispensindo-se  assim  a  creaçào  de  uma  repar- 
tição espacial  para  esse  mister  ? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— V.  Ex.  está  de- 
monstrando que  este  serviço  não  cabe  nem  a 
um  nem  a  outro  ministério,  porque  pertence  á 
camará  municipal. 

V  Sr.  Jerontmo  Jardim  :— Eu  comordo  que 
os  serviços  de  iiluminação  publica,  de  esgoto, 
de  limpeza,  etc.  pert<'nçam  á  municipalidade; 
mas  por  que  razão  a  municipalidade  nao  os  tem 
feito  até  hoje  ? 

O  Sb.  Felício  dos  Santos  :— Porque  o  go- 
verno não  deixa. 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim  :— Si  o  goyemo  cha- 
mou a  si  esWs  differentes  serviços,  que  por  sua 
natureza  sào  da  competência  municipal,  é  por- 
que se  convenceu  de  que  não  os  poderia  obter 
por  outro  modo. 

O  Sr.  Felício  dos  Snatos  :— Mas  si  o  governo 
tomou  a  si  todas  as  rendas  muaicipaes  ? 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim  :^  Até  certo  ponto 
assim  é ;  mas  não  desejo  agora  entrar  no  exame 
desta  questão  e  permitta  o  nobre  deputado  que 
eu  prosiga  em  minhas  considerações. 

Da  dispersão  de  serviços,  que  naturalmente 
deveriam  estar  reunidos  sob  a  mesma  direcção, 
só  se  podem  colber  desvantagens ;  entretanto 
acham-se  a  cargo  do  ministério  do  impprío 
certos  s  Tviços,  que  deviam  antes  competir  ao 
da  agricultura,  que  já  tem  a  seu  cargo  outros 
serviços  de  natureza  inteiramente  análoga  ;  e  os 
inconvenientes  que  dahi  resultam  não  se  re- 
ferem somente  á  execução  dos  próprios  ser- 
viços, mas  também  afifectam  a  economia  dos 
cofres  públicos. 

Eu  tomo  a  liberdade  de  chamar  a  attenção 
do  nobre  ministro  do  império  para  este  ponto, 
que  me  parece  capital,  o  do  sistema  de  fisca- 
usação  do  contrato  e  do  serviço  a  que  elle  se 
refere.  Eu  entendo  que  si  o  contrato  fòr  bem 
executado,  produzira  bons  fructQs,  embora 
seus  defeitos.  E  digo  mais  :  não  me  part^ce 
exagerada  a  despeza,  conforme  notou  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  si  o  contrato 
fòr  executado  convenientemente.    Quer  V.  Ex. 


uma  prova  disso?  Eu  vou  dizer  em  poucas  pa- 
lavras o  que  se  dá  em  uma  das  principados  ca- 
pitães da  Europa,  onde  o  serviço  municipal 
(i^vie  ser  tomado  como  modelo  —  a  cidade  de 
Pariz.  Alli  o  serviço  de  limpeza  das  r.ias  e 
praças  publicas  tem  merecido  a  maior  attenção 
dos  poderes  públicos,  desde  o  reinado  de  FeHppe 
o  Atrevido,  creio  que  no  século  XIII.  As  pri- 
mf*iras  disposições  tomalas  datam  dessa  época, 
mas  nestes  últimos  tempos,  a  partir  de  1859, 
( sse  serviço  tomou  uma  importaacia  excepcio- 
nai, de  modo  que  actualmente  a  respectiva 
verba  de  desp^-za  monta  a  cerca  de  5.000:000 
de  francos,  proximamente  â.OOO.OOOá^OO  da 
nossa  moeda.  Compare  o  nobre  deputado  essa 
despeza  eom  a  quantia  com  que  deve  ser  remu- 
nerado idêntico  serviço  em  nossa  capital  e  ba  de 
reconhecer  a  procedência  do  meu  asserto 
a   es^^e  respeito. 

A  prova  da  importância  que  se  dá  alli  a  esse 
ramo  de  serviço  municipal  está  na  qualidade  e 
quantidade  do  pessoal  a  que  está  confiado.  Assim 
é  que,  além  da  superintendência  do  director 
geral  dos  trabalhos  da  cidade  de  Pai  iz,  adi* 
recção  e  fiscalisação  do  alludido  serviço  occupa 
(lous  engenheiros  chefes,  auxiliados  por  oito 
engenheiros  seccionarios  ou  residentes,  tendo 
ás  suas  ordens  ili  ingentes^  sendo  5i  conducto- 
res  municípaes  e  61  apontadores.  E  por  quem 
ó  feito  aqui  entre  nós  o  mesmo  serviço  ?  Por 
homens,  as  mais  das  yezes^  sem  competência  e 
que  não  estão  no  caso,  já  não  digo  de  fazer  me- 
Inoiamentos,  mas  de  comprehenderem  o  que 
está  estabelecido. 

Accrescentarei  ainda  algumas  palavras  sobre 
o  serviço  municipal  de  Pariz.  Eu  julgo  que 
i.sto  não  será  inteiramente  inútil^  porque  po- 
derá ser  toinndo  em  consideração,  mais  tarde 
pelo  nobre  miaistro  do  império,  quer  durante 
a  execução  do  contrato,  por  qualquer  accôrdo 
com  o  emprezario,  quer  quando  o  couírato 
tiver  do  ser  innovado.  Os  dailos  que  vou  citar 
á  camará  8ã<»  dignos  de  toda  a  confiança, porque 
foram  extrahidos  de  uma  excellenie  memoria 
publicada  nos  Annaes  de  Pontes  e  Calçadas  em 
1876,  redigida  por  um  dos  engenheiros  em 
chefe  incumbidos  do  serviço — Mr.  Vaissiòre, 
inspector  geral  de  pontes  e  calçadas. 

O  serviço  municipal,  de  que  estou  tratando, 
comprehende  alli  as  seguintes  parles  :  varredura 
das  ruas^  remoção  de  lixo,  lama,  etc,  pioveni- 
ente  dessa  limpeza;  remoção  do  lixo  da>  casas  ; 
limpeza  dos  depósitos  e  mercados  públicos;  la- 
vagem e  desinfecção  dos  mictórios  públicos, 
lavagem  da^  sargetas  das  ruas»  (do  que  não 
se  faz  men.ão  no  nosso  contrato  e  é,  aliás,  de 
grande  importância) :  irrigação  das  calçadas;  e, 
hnalmeute  remoção  do  gelo  e  neve  accumulados 
nas  ruas  durante  o  inverno.  Esta  ultima  pnrte, 
felizmente;  nào  tem  applicação  entre  nós  e  ad- 
quire alli  algumas  vezes  grande   importância. 

No  serviço  de  varreduras  a  cidade  de  Pariz  tem 
experimentado,  paracbegar  a  um  resultado  sa- 
tisfóctoriG,todos  os  systemas,  durante  muitos  an- 
nos;  ora  deixando  a  cargo  dos  proprietários  fazer 
a  limpeza  em  frente  dos  respectivos  prédios ;  ora 
permittindo  a  organização  de  companhias,  que 
por  conta  dos  proprietários  e  mediante  abonos 
estipulados,se  incumbiam  de  fazero  trabalho  da 
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limpeza  em  frente  a  cada  prédio,  e  finalmente 
ehamando  a  si  o  serviço  e  sujeitando  os  pro- 
prietários ao  p^igamento  de  taxas  variáveis,  se- 
f(aiido  a  importância  das  ruas,  desde  0,70  fr.  até 
0,i  fr.  por  metro  quadrado  e  por  anno. 

E'  esta  ultima  disposição  que  actualmente 
vi^^ora.  O  serviço  correspondente  á  í.*  parte 
é  feito  por  agentes  da  municipalidade,  que  nelle 
occui^im  nada  menos  de  3.000  operários  diaria- 
mente e  190  varredoras  mecânicas  do  systema 
Soby  e  de  um  outro  systema  privilegiado;  fa- 
lendo  cada  um  destes  appareíiios  o  serviço  de 
iO  homens,  póde-se  computar  o  pessoal  empre- 
gado DH  limpeza  da  cidade  em  4.900  homens. 

Isto  qumto  á  varredura  *  mas  a  remoção  do 
cisco,  Iam:,  ctc.,  accumuiados  nas  ruas  depois 
que  sào  varridas  é  ordinariamente  contratada 
por  empreitada.  As  ruas  sâo  para  isso  divididas 
em  grupos ;  cada  gruoo  constUue  o  que  se 
chama  um  itinerário  ;  esses  itinerários  são  em- 
preitados por  meio  de  adjudiíação  publica,  al- 
gumas vezes  até  com  vantagem  para  os  cofres 
municípaes,  peia  razão  d('  que  as  varreduras  das 
ruas  constituem  um  exceli  ente  estrume,  que  é 
aproveitado  pelos  lavradores  dos  arredores  da 
cidade  de  Pariz. 

Portanto,  o  trabalho  da  remoção,  inteira- 
mente separado  do  de  varrer,  constituo  uui 
serviço  aparte. 

A  limpeza,  desinfecção  dos  mercados  públicos 
merecem  alli  cuidados  especiaes,  que  são  minu- 
ciosamente descríptos  na  memoria  a  que  alludi. 

Este  serviço  é  feito  por  administração  e  para 
a  remoção  dos  resíduos  o  emprezario  do  respe- 
ctivo itinerário  tem  a  fornecer  vehiculos  pró- 
prios, segundo  as  necessidades  do  serviço  e  as 
ordens  dadas  pelo  engenheiro  que  o  superinten- 
de. Não  entrarei  nos  detalhes  desse  serviço, 
que  entretanto  seria  conveniente  dar  a  conhe- 
cer, para  bem  julgar-.<e  da  imperfeição,  com  que 
é  elle  feito  nesta  capital.  Está  no  mesmo  caso  a 
lavagem  e  desinfecção  dos  mictórios  públicos. 

Sr.  presidente,  não  desejo  abusar  daattençào 
da  casa,  mas  não  devo  prescindir  do  tocar  em 
um  assumpto,  de  que  com  tanta  proficiência 
occiípou-se  o  nobre  deputado  pela  província  de 
Minas,  que  me  tem  honrado  com  seus  «partes: 
refiro- me  á  desinfecção. 

Observarei  a  tal  respeito  que  os  ingredientes 
indicados  pelo  senado  para  serem  empregados 
na  desinfecção  e  limpeza  das  ruas  e  mictórios 
8io  exactamente  os  adoptados  na  cidade  de 
Pariz,  após  detidas  experiências.  Portanto  a  este 
respeito  nada  ha  que  censurar. 

O  Sr.  Buarqub  db  Magbdo  (ministro  da  agri- 
cultura):—  Nem  ha  outros  desinfectantes  me- 
lhores. 

O  Sr.  Jbrontmo  jARouir-^En  quízera  somente 
que  se  deixasse  um  pouco  mais  de  liberdade  ao 
governo  na  designação  dos  ingredientes,  para 
attender-se  ás  descobertas  que  appareçam  no  fu- 
turo. 

O  Sr.  BarIo  Hombm  db  Mbllo  (ministro  do 
império) :  ^  M^s  não  se  trata  de  produetos  a 
descobrir. 

O  Sr.  Jbrontmo  Jardim:^  Neste  ponto  acom- 
panho ao  nobre  deputado  por  Minas. 


O  Sr.  Felício  dos  Sawtos  :  —Eu  não  censurei 
a  íodicaçào  dos  desinfectantes  em  si,  mas  si  eMes 
lessem  alguns  livros  americanos,  indicariam 
outros:  apresentam  esses  porque  leram  um  livro 
I  raucez . 

O  Sr.  Buarqub  db  Macbdo  (ministro  da  agri- 
cultura) : —  Porque  s.  o  os  melhores. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Pôde  haver 
ou»ros  mais  apropriados  ao  nosso  clim^^  e  com 
certeza  ha. 

O  Sr.  Jbrontmo  Ja«dim:— Proseguindo,  direi 
coiuo  naquella  grande  capital  é  feita  a  lavap^em 
e  irrigação  das  ruas. 

Ha,  de  dista 'icia  em  distancia,  em  todas  ou 
quasi  todas  as  ruas  de  Pariz,  boccas  d'agua  ou 
regslros,  como  aqui  se  os  denomina,  que  per- 
mitiem  lava  as  sargetas  diariamente  auoS  vezes, 
uma  pela  manhã  e  outra  á  tarde.  Isto  é  de 
grande  vantagem,  porque  V.  Ex.  sabe,  Sr.  pre- 
sidente, que,  varrenao-se  as  ruas,  nas  sargetas 
se  ac<!Uinulam  detrictos  do  matérias  or^^anicas, 
que  não  tardarão  a  entrar  em  decomposição 
no  nosso  clima  ardente,  produzindo  assim  mias- 
ma«,  que  d^vem  concorrer  para  o  mj.u  estado 
sanitário  da  nossa  cidade. 

Seria,  pois,  de  muita  utilidade  a  adopção  de  um 
tal  uso  entre  nós  e  eu  tenho  a  satisfação  de 
poder  informar  á  casa  de  que  isso  foi  tomado  em 
consideração  no  projecto  de  abastecimento 
d'agua,  segundo  o  qual,  hão  de  ser  collocados 
nas  nossas  ruas  registros  do  mesmo  tvpo  dos  da 
cidade  de  Pariz  ;  poderemos,  as.«im,  dentro  em 
pouco  tempo  fazer  o  mesmo  que  alli  se  faz- 
ia var  as  sargetas,  ao  menos  duas  vezes  por  dia 
com  agaa  abundante   e  limpa. 

Não  sou  hygienista,  não  sou  medico,  mas  tenho 
ouvido  repetir  por  todos  os  nossos  hygienistas 
que  a  irrigação  das  calçadas  das  ruas  é  uma 
medida  que  terá  benéfica  influencia  sobre  o 
estado  sanitário  de  nossa  capital,  si  fôr  ella 
convenientemento  feita  e  empregando -se  aguas 
puras. 

O  Sr.  Fblicxodos  Santos  : — Aliás  será  peior, 
antes  não  fazer 

O  Sr.  Jbrontmo  Jardim:— Gomprehende  V.  Ex. 
que,  disso  informado,  na  organização  do  projecto 
de  abastecimento  d'a^un,  nao  me  podia  ter  des- 
cuidado de  tomar  em  consideração  essa  medida 
de  hygiene;  e  de  facto  foi  incluído  no  projecto  o 
assentamento  dos  apparelhos  mais  aperfeiçoados 
para  que  esse  serviço  possa  ser  feito  do  modo 
mais  proveitoso  para  a  população  da  capital  do 
império. 

Empregam -se  doas  systemas  príncípaes  de 
irrigação,  não  só  na  cidade  de  Pariz,  como  em 
outras  capitães  da  Europa  :  ha  o  systema  de  ir- 
rigação á  mão  ou  á  lança  e  o  systema  de  irriga- 
gaçik)  por  meio  de  toneis  transportados  em 
vehiculos.  Cada  um  destes  systemas  tem  suas 
vantagens,  conforme  as  eireumstancias  em  que 
forem  applícados.  Acho  que  teremos  de  empre- 
gar ambos  no  Rio  de  Janeiro  :  o  systema  de 
irrigação  á  lança  para  a  parte  oada  a  população 
se  acha  mais  concentrada,  onde  as  ruas  são  dmís 
estreitas  e  concorridas;  o  systema  de  toneis 
sobre  vehiculos,  para  os  arralMldes,  para  as 
praças,  ruas  largas,  etc. 
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Si  o  projecto  do  abastecimenlo  d*agaa  fôr 
concluído,  como  entendo  e  tal  qual  foi  organi- 
zado, e  creio  que  são  estas  as  intenções  do  go- 
verno, o  serviço  da  irrigação  poderá  ser  feito 
enire  nós,  senão  em  melhores,  ao  menos  em 
clrcurastancias  idênticas  ás  da  cidade  de  Pariz. 

Ainda  a  propósito  de  irrigação,  Sr.  presidente, 
occorreu-me  uma  idéa  que  vou  sujeitar  á  consi- 
deração do  nobre  ministro  do  império. 

Parecia-me  pelas  emendas  do  senado  ter  de 
ser  separado  este  sei  iriço  desde  já  do  contraio 
da  limpeza  da  cidade. . . 

O  Sr.  Barao  Homem  de  Mello  (ministro  do 
império)  :  —  Deve  ser  separado. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  :  —  . . .  ficando  desde 
então  reduzido  nesta  parte  o  pagamento  ao  em- 
prezario,  creio  que  na  razão  do  terço. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Mas  qual  é  a 
vantagem  da  separação  ? 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:  —Eu  a  demonstrarei. 

Ora,  parecia-me  que  esse  serviço  poderia  ser 
desempenhado  com  economia  e  vantagens  no- 
táveis, sendo  incumbido  ao  corpo  de  bom- 
beiros. 

E'  uma  idéa  que  presumo  ser  não  só  praticável, 
como  vantajosa  ;  eis  a  razão:  com  um  pequeno 
augmento  do  pessoal  do  corpo  de  bombeiros, 
elle  poderia  prestar  mais  este  serviço  nas  me- 
lhores condições... 

O  Sr.  Bu arque  db  Macedo  (ministro  da  agri- 
cuiíura):— Foi  por  esta  razão  que  separou-se  o 
serviço. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:— Estimo  muito  saber 
que  a  minha  idéa  foi  anticipada  pelo  governo, 
e  então  julgo  inútil  insistir  sobre  isto. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — E*  preciso  ligar 
estas  duas  emprezas.  Irrigaras  ruas  sem  varrer 
é  inconveniente. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim: — Não  ha  incompati- 
bilidade entre  os  dous  serviços  ;  um  succede  ao 
outro. 

Ha  uma  razão  de  grande  peso  que  aconselha 
a  adopção  desta  idéa— evitar  abusos  que  possam 
prejudicar  o  serviço  da  distribuição  d'agua. 

O  Sr.  BuARQrE  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura)  :^H  foi  adoptada  na  emenda  do  se- 
nado. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:— Mas  a  emenda  não 
diz  positivamente... 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):^  Para  ficar  a  cargo  do  corpo  de  bom- 
beiros foi  que  se  fez  a  separação. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Já  vô  que  o  no- 
bre ministro  da  agricultura  absorve  tudo. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri* 
cultura):^ Mo  ha  tal.  Foi  apresentada  a  ídóa 
separando  os  serviços;  a  mim  cumpre  exe- 
cutar a  parte  que  diz  respeito  ao  meu  minis- 
tério. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  :—  Entendo  que  seria 
mais  vantajoso  reunir  os  serviços  que  visam 
o  mesmo  fim,  sobre  uma  só  administração 
ou  direcção ;  mas  para  que  se  torne  isso  exe- 


quível, é  indispensável  que  essa  medida  seja 
acompanhada  de  uma  certa  descentralisação,  o 
que  imporia  em  dizer:  que  a  repartição  a  cujo 
cargo  ficarão  todos  esses  serviços,  deve  ser  do- 
tada de  uma  certa  autonomia,  que  torne  effe- 
ctiva  sua  responsabilidade.  Uma  vez  que  o  go- 
verno se  viu  forçado  a  chamar  a  si  differentes 
serviços,  que  são  da  competência  municipal, 
convinha  reunil-os  sob  um  só  ministério,  e  a 
cargo  de  uma  me>ma  repartição  a  elle  subor- 
dinada, mas  com  attribuições  taes  que  lhe  deixe 
a  conveniente  liberdade  de  acção,  porque  só 
assim  se  lhe  poderá  imputar  a  indispensável 
responsabilidade  pela  execução  de  t&es  ser- 
viçais. 

O  Sr.  Barao  Homem  de  Mello  (ministro  do 
império):^  O  serviço  de  aguas  pertence  ao 
ministério  da  agricultura. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  :  —  Pela  mesma  razão 
que  o  serviço  das  aguas  está  a  cargo  do  mi- 
nistério da  agriculíura,  deveria  estar  o  serviço 
da  limpeza  da  cidade.  (Apartes,) 

A  confusão  a  este  respeito  é  tal,  que  mesmo 
agora  se  observa  que,  nos  trabalhos  do  canal  do 
Mangue,  uma  parte  está  a  cargo  do  ministério 
da  agricultora  e  outra  ao  do  império. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  E*  bom  haver 
concurrenria. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  : —  Não  era  mais  eco- 
nómico e  mais  regular  que  tanto  o  serviço  de 
recon<trucção  do  canal  na  parte  que  foi  des- 
truída, como  o  da  conservação  do  resto  corres- 
sem sob  uma  só  administração  ? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Tudo  isto  prova 
que  é  uma  usurpação  tão  escandalosa  feita  á 
municipalidade,  que  não  se  acha  onde  acom- 
modal-a. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  :  —  Não  farei  outras 
considerações,  que  teriam  entretanto  perfeito 
cabimento  aqui,  porque  me  levariam  mais  longe 
do  que  está  em  minhas  intenções  ;  apenas  acres- 
centarei uma  observação. 

Existindo  nesta  corte  uma  repartição  especial 
para  a  execução  de  obras  publicas^  é  de  notar-se 
que  cada  ministério  para  executar  as  respecti- 
vas obras,  tenha  a  seu  serviço  um  pessoal  es- 
pecial, ou  faça  executar  taes  obras  indepen- 
dentemente dessa  repartição. 

Não   seria  conveniente  a  todos  os  respeitos 

Sue  todas  as  obras,   que  correm  por    conta 
o  estado,  fossem  executadas  pela  repartição 
para  esse  fim  creada  ? 

Para  isso  bastaria  dar  á  repartição  da  obras 
publicas  uma  organização  adequada,  de  modo 
que  pudesse  attender  convenientemente  aos 
trabalhos  de  todos  os  ministérios,  excepção  feita 
dos  da  guerra  e  marinha,  que  tendo  a  seu  cargo 
trabalhos  especiaes  não  podem  prescindir  de 
ter  engenheiros  próprios  e  com  os  conheci- 
mentos especiaes,  que  esses  trabalhos  exigem. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Este  facto,  que  o 
nobre  deputado  asslgnaia,  existiu  antes  da 
creação  do  ministério  da  agricultura,  mas  a 
cousa  não  se  concertou  até  hoje. 
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O  Sr.  Jbrontmo  Jardim:— Assim,  porém,  nao 
acontece;  cada  um  dos  ministros  tem  enge- 
nheiros especiaes  para  obras  publicas:  são 
óbvios  os  inconvenientes  deste  systema,  e 
estou  convencido  que,  além  de  outras  vanta- 
gens, a  concentração  de  todo  o  serviço  sob  uma 
só  administração  geral  daria  lugar  a  notável 
economia  para  os  cofres  públicos. 

Não  é  a  primeira  vez  que  exteruo  este  pen- 
samento, e  minhas  idéas  a  respeito  constam  dos 
relatórios  em  que  annualmente  tenho  dado 
conta  dos  trabalhos  incumbidos  á  alludida  re- 
partição. Limito- me,  por  isso,  a  convidar  a 
attençâo  dos  honrados  ministros  para  este 
ponto. 

O  Sr  .  BuARQUE  DE  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):—  Ha  propósito  da  opposição  em  arras- 
tai-o  para  mais  longe.  Tenha  medo  da  táctica. 

O  Sr.  Jbrontmo  Jardim:  —Não  posso  dar-lhe 
esse  gosto,  e  por  isso  vou  terminar. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  — Eu  não  sou 
opposicionista,  e  desejava  ver  o  nobre  deputado 
proseguir  nas  suas  considerações. 

O  Sr.  Jbrontmo  Jardim:  — E'  o  que  tinha  a 
dizer,  Sr.  presidente,  não  sendo  meu  propósito 
outro  que  concorrer  com  o  meu  fraco  contin- 
Çente  para  que  o  serviço,quô  deu  lugar  a  este 
aebate,seja  executado  nas  melhores  condições. 
Si  por  ventura  estas  ligeiras  considerações  me- 
recerem a  adhesão  do  honrado  ministro  do  im- 
pério, terei  atlingido  o  meu  desideratum, 

O  Sr.  Barão  Homem  de  M^^llo  (ministro  do 
império) : .—  Recebo-as  com  muita  consideração. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussão. 

Não  havendo  numero  para  votar,  procede- se 
á  chamada,  e  verifica-se  terem-se  ausentado  os 
Srs.  Almeida  Barboza,  Manoel  Carlos,  Sérgio 
de  Castro,  Prado  Pimentel,  Macedo,  Saldanha 
Marinho,  Cesário  Alvim,  Cândido  de  Oliveira, 
Lemos,  Joaquim  Breves,  José  Basson^  Viriato 
de  Medeiros,  Jeronymo  Sodré,  Bulcão,  Belfort 
Duarte,  Sinval,  Theodoreto  Souto,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Joaquim  Tavares,  Souza  Carvalho, 
Monte,  Soares  Brandão,  Ferreira  de  Moura, 
Ildefonso  de  Araújo,  Zama,  Rodolpho  Dantas, 
Andrade  Pinto,  Baptista  Pereira,  Seraphico, 
Valladares,  António  Carlos,  Tamandaré,  Sigis- 
mundo,  Mello  e  Alvim  e  Silveira  de  Souza. 

Fica  adiada  a  votação. 

Entra  em  3.*  discussão  o  projecto  n.  133  de 
i880,  concedendo  um  credito  supplementar  de 
37:015^940  ao  ministério  do  império. 

O  Sr.  It^reitas  Goutinlio  na  pri- 
meira discussão  desta  proposta,  teve  occasíão 
de  reparar  na  ausência  do  nobre  mini.stro  do 
império,  e  o  seu  reparo  não  era  impertinente 
como  entenderam  alguns  nobres  deputados, 
porque  precisava  de  esclarecimentos  que  só 
S.  Ex.  poderia  dar.  Apezar  da  fadiga  que  do- 
mina a  camará,  apezar  de  discutir  na  ultima 
phase  desta  sessão,  tem  energia  bastante  para 
cumprir  o  seu  dever  até  o  fim.  Sente  não  ser 
agradável  aos  nobres  deputados  que  querem  a 
onclusão  do^debate,  mas  trata-se  de  assumptos 


sí^rios  para  cuja  solução  todos  os  esforços  não 
são  demasiados. 

Recorda  que  discutindo  com  o  nobre  mi- 
nistro do  império  a  propósito  de  avisos  elei- 
toraes,  ouviu  dizer  a  S.  Ex.  que  a  censura  feita 
no  parlamento  era  o  verdadeiro  crysol  dos 
actos  administrativos.  Concorda  com  essa  dou- 
trina e  é  por  ella  que  dirige  a  S.  Ex.  algumas 
perguntas  relativas  a  negócios  da  repartição 
que  dirige. 

A  camará  toca  aos  últimos  dias  de  sessão,  e 
entretanto  lançando-se  a  vista  sobre  o  caminho 
percorrido  pelo  governo,  não  se  encontra  cousa 
alguma  de  utíl  para  o  paiz :  apenas  se  vê  a 
agitação  da  reforma  eleitoral,  de  que  se  não 
pode  esperar  resultados  melhores. 

Na  primeira  vez  que  se  dirigiu  ao  gabinete 
28  de  Março,  disse  o  orador  que  a  primeira 
tarefa  do  governo  devia  ser  a  que  consistisse 
em  uma  boa  organização  administrativa. 

Nada  tem  feito  o  governo,  e  mui  principal- 
mente o  nobre  ministro  do  império,  em  cuja 
pasta  ha  uma  idéa  nova,  convertida  em  projecto 
de  lei.  Ha  para  o  orador  uma  grande  questão, 
que  devia  absorver  toda  a  attençâo  do  governo, 
a  da  camará  municipal  da  corte.  Ha  pouco  o 
nobre  ministro  do  império  e  o  nobre  ministro 
da  agricultura  tiveram  de  ver  as  torturas  por 
aue  passaram  os  que  se  occuparam  da  emenda 
ao  senado  ao  contrato  para  a  limpeza  e  irri- 
gação da  capital.  Tal  foi  a  violência  da  usur- 
pação das  attribuições  da  camará  feita  pelo 
governo,  na  phrase  do  nobre  deputado  por 
Minas,  que  ainda  não  se  sabe  por  que  ministério 
deve  correr  aquelle  serviço. 

A  camará  municipal  precisa  de  uma  nova  or- 
ganização. A  mediaa  que  contém  o  projecto  de 
reforma  eleitoral  é  deficiente.  Deve-se  estabe- 
lecer um  systema  de  descentralisação  vasto, 
completo,  e  convencer-se  a  camará  de  que  a  le- 
gislação que  regular  as  funeções  da  camará  mu- 
nicipal da  corte  não  pôde  ser  a  mesma  que  vi- 
gora para  as  outras  municipalidades  do  Império. 
E'  isto  uma  evidencia  ;  não  precisa  demonstra- 
ção. Essa  reforma  deve  ser  realizada  pelo  par- 
tido liberal  que  a  pediu  nos  dez  annos  de  op- 
posição. 

Confessa  o  orador  o  seu  pezar  pelo  modo  per 
gue  o  nobre  ministro  do  império  tem  tratado  da 
instrucção  publica.  O  decreto  de  19  de  Abril  do 
anno  passaao  não  satisfaz  ás  necessidades  deste 
importante  ramo  do  serviço  publico.  Uma  parte 
das  suas  disposições  está  sendo  executada,  em- 
quanto  que  outra,  a  que  depende  de  actos  le- 
gislativos ainda  está  suspensa.  A  camará  devia 
tratar  desse  assumpto,  e  o  nobre  ministro  do 
império  devia  intervir  com  a  commissão  espe- 
cial para  que  concluísse  o  seu  trabalho  sobre  o 
decreto  do  Sr.  Leôncio  de  Carvalho. 

Durante  o  temjpo  em  que  o  senado  discute  a 
reforma  eleitoral,  a  camará  podia  resolver  esta 
importante  questão.  Dos  inconvenientes  do  de- 
creto de  19  de  Abril  não  é  hoje  culpado  o  Sr. 
conselheiro  Leôncio  de  Carvalho,  mas  o  gabi- 
mete  28  de  Março,  que  o  tem  deixado  mutilado 
em  suas  principaes  disposições. 

Passando  a  occupar-se  do  novo  matadouro, 
diz  o  orador  que  teve  occasião  de  visitar  as 
obras  que  alli  se  fazem  e  de  notar  certas  imper- 
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feições  qne  assignala  ao  nobre  ministro  do  im- 
pério ;  a  construcçào  não  lhe  pareceu  solida,  ea 
unha  de  trilhos  para  os  carros  de  transporte  de 
carne  devia  ser  prote^rida  das  intempéries.  A 
carne  por  ella  transportada,  exposta  ao  sol  e  á 
chova,  pôde  deteriorar- se  com  prejuízo  dos  seus 
passuidores  e  da  ^aude  dos  consumidores. 

A  ouestão  mnis  importante  que  se  prende  ao 
mataaouro  é  h  do  ramal  da  estradada  ferro  para 
Santa  Cruz.  Na  discussão  de  um  credito  do  mi- 
nistério da  agricultura  teve  a  opportunidade  de 
mostrar  a  inconveniência  de  ser  sintfella  a  linha 
do  ramal.  Insiste  neste  ponto,  com  o  nobre  minis- 
tro do  império,  t;imbem  interessado  na  questão. 
S.  Ex.  ha  de  avaliar  as  consequências  (•raves, 
talvez  perturbações  da  ordem  publica,  si  por 
qualquer  interrupção  nessa  linha,  não  puder  a 
cidade  ser  abastecida  de  carne  verde  com  a  re- 
gularidade e  imprescindível.  Lembra  que  ainda 
não  ha  muito,  foram  feitos  importantes  reparos 
nessa  linha,  por  ter  abatido  um  aterro.  Si  o  in- 
cidente se  repelir,  o  que  é  possível,  durante  o 
serviço  do  novo  matadouro,  o  desastre  ha  de 
ser  das  mais  sérias  consequências. 

O  serviço  do  abastecimento  de  c^rne  verde  á 
capital,  que  devia  estar  sob  a  direcção  do  nobre 
ministro  do  império,  depende  entretanto  tam- 
bém do  ministério  da  agricultura,  pelo  trafego 
ne<*essario  do  ramal.  Entende  que  essa  duali- 
dade pôde  trazer  um  conílicto  prejudicial  ao 
serviço. 

Ainda  outro  assumpto  referente  ao  matadouro, 
depende  do  nobre  ministro  da  agricultura.  Re- 
fere-se  á  canalisaçào  das  aguas  do  rio  da  Prata 
do  Mendanha  destinadas  ao  asseio  e  trabalhos 
daquelle  estabelecimento.  Consta  que  os  mate- 
riaes  precisos  para  aquella  canalisaçào  foram 
encommendados  em  Londres,  mas  ainda  não 
f&ram  embarcados.  O  nobre  ministro  do  impé- 
rio deve  apressar  a  conclusão  dessas  obras,  por 
que  delias  depende  a  inauguração  do  matadouro, 
e,  portanto,  a  pratica  de  um  melhoramento  que 
ha  tanto  tempo  é  esperado  por  esta  capital. 

O  cr*  dito  que  se  discute  na  importância  de 
37:159^940  é  destinado  ao  pagamento  de  mate- 
riaes  empregados  nas  obras  do  ajardinamento 
do  campo  da  Acciamação.  Acha  louvável  o  acto 
do  governo  não  despendendo  essa  quantia  sem  o 
Toto  do  parlamento,  e  por  isso  approvará  o  pro- 
jecto. Nota,  porém,  que  a  superintendência  dos 
jardins  públicos  devia  pertencer  ao  ministério 
do  império  e  não  ao  da. agricultura.  Si  ha  lei 
que  isso  determine,  essa  lei  deTe  ser  revo- 
gada. 

E*  sua  opinião  entretanto  que  serviços  como 
estes  deviam  pertencer  á  camará  municipal, 
muito  mais  comfietente  do  que  o  governo  em 
zelar  os  embellezamentos  e  as  obras  ateis  ao 
município. 

Concluindo,  pede  o  orador  ao  nobre  ministro 
do  império  que  não  estranhe  os  reparos  que  fez 
á  politica  de  S.  Bx.,  pois  cumpre  o  seu  dever, 
aolicítando  as  informações  que  solicitou. 

O  Sr.  Barik>  Homem  de  Mello 

(ministro  do  império) :  —  O  honrado  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  concluindo  as  considerações 
que  fez  a  respeito  deste  credito,  declarou  que 
reconhecia  a  procedência  delle  e  daya-lhe  o  seu 


voto  Creio  que  o  juizo  da  casa  está  sufficiente- 
mente  esclarecido ;  mas  pelo  dever  de  deferência 
que  guardo  sempre  para  com  os  meus  co( legas, 
eu  consulto  a  V.  Ex.  si  posso  referir- me  a  ou- 
tros tópicos  em  que  tocou  o  nobre  deputado  e 
que  estão  fora  do  assumpto  propriamente  e  em 
discussão. 

O  Sr.  PBEsmsNTK  :— V  Ex.  pôde  dar  as  ex- 
plicações que  julgar  convenientes. 

O  Sr.  Barão  Homem  ob  Mello  ( ministro  do 
império  ): — O  nobre  deputado  pediu  explicações 
a  r  speito  das  obras  do  novo  matadouro,  pare- 
cendo-lhe  que  ellas  estão  construídas  com  p<  uca 
solidez  e  que  o  ramal  da  estrada  de  ferro  para 
alli  feito  nãoé  sufficíente  para  satisfazer  as  ne- 
cessidades do  serviço. 

Com  effeito,  em  algumas  das  obras  do  novo  ma- 
tadouro veriflcou-se,  depois  de  concluídas,  que 
não  estavam  realizadas  com  a  necessária  solidez; 
pelo  que  o  engenheiro  encarregado  daquella  obra 
pelo  meu  illiístre  antecessor  o  Sr.  Leôncio  de 
Carvalho  procedeu  á  reeonstrucção  de  muitas 
dessas  obras,  sendo  que  nada  menos  de  11  casas 
foram  quasí  intei^ralmente  reconstruídas  aba- 
tendo-se  os  telhados  e  construindo-se  outros  com 
madeirainento  inteiramente  novo.  As  obras 
principaes,  que  são  as  que  se  referem  justamente 
ao  serviço  do  corte  de  gado,  foram  igualmente 
reformadas  de  modo  considerável.  Tenho  con- 
fiança no  engenheiro  que  está  encarregado  da- 
queílas  obras;  e  do  exame  que  fiz  de  todos  o§ 
trabalhos  de  reeonstrucção  alli  realizados,  vejo 
que  esse  engenheiro  confirmou  o  bom  juizo  que 
delle  fazia. 

Quanto  ao  ramal  da  estrada  de  ferro,  que  o 
nobre  deputado  julga  que  devia  ser  de  via  dupla 
e  não  de  via  singela,  as  exigências  do  serviço 
não  aconselhavam  por  emquanto  senão  que  se 
fizesse  um  ramal  de  via  singela,  como  se  fez. 

Quanto  á  conservação  dos  jardins  públicos, 
é  matéria  regulada  por  lei,  que  a  poz  a  cargo  do 
ministério  da  agricultura ;  o  jardim  do  campo  da 
da  Acciamação  foi  feito  por  conta  do  ministério 
do  império,  p(»r  ter  sido  essa  obra  determinada 
por  motivos  de  saneamento  da  capital ;  mas  uma 
vez  concluído,  entrou  no  quadro  dos  serviço  do 
ministério  da  agricultura. 

E  por  isso,  apenas  o  jardim  foi  dado  por  ter- 
minado e  solenemente  inaugurado,  dei  cumpri- 
mento ás  prescripções  da  lei,  fazendo  entrega 
do  referido  jardim  ao  meu  collega  da  agricul- 
tura. 

Nio  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3.*  disscussão  o  projecto  n.  i44  de 
i880,  abrindo  um  credito  supplementar  ao  mi- 
nistério da  justiça  da  quantia  de  i03: 151^60. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  2.'  discussão  o  projecto  n.  136  de 
1880  sobre  pensões  concedidas  aos  servidores 
do  Estado. 

E'  encerrada  sem  debate  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  2.»  discussão  o  projecto  n.  61  de 
1880,  concedendo  ioterias  á  santa  casa  da  mi- 
sericórdia da  cidade  do  Recife. 
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E'  encerrada  sem  debate  e  adiada  a  votação. 

Entra  cm  anica  discussão  o  proecto  n.  ii5 
de  1880  (emendas  do  senado)  sobre  a  líqaí  lação 
das  contas  do  Almoxarife  Pií  .nino  Luiz  Gomes 
de  Abreu. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão. 

•  Continua  a  3.*  discussão  do  projecto  n.9  sobre 
a  navegação  de  New-York. 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  apoiado  o  seguinte 

SubstUutifH) 
A  assembléa  geral  decreta: 

Ari.  1.0  Fica  sem  effeito  o  decreto  n.  2.853  de 
iO  de  Mnio  de  1879  e  o  governo  autorizado  a 
contratar  a  navegação  para  New-York  com 
todas  as  esoaias  marcadas  no  citado  decreto 
com  a  companhia  brazileira  de  paquetes  a  vapor. 

Art.  2."  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Km  4  de  Novembro  de  1880. — Joaquim  Serra. 
— /.  Coita  Azevedo. 

O  Sr.-  Xavare»  Belfort :  —  Não 

venho,  Sr.  presid  nte,  fazor  um  discurso. 

Anlor da  emenda,  que  fazia  incluir  no  con- 
trato, como  de  facto  legalmente  foi,  o  porto  da 
capital  de  minha  província  entre  os  da  escalada 
linha  de  paquetes  da  companhia  americana, 
julgo  do  meu  dever  declarar  que  voto  contra  o 
projecto  em  discussão. 

Por  occasião  de  apresentar  a  referida  emenda 
demonstrei  que  o  porto  da  capital  do  Maranhão 
era  accessivel  aos  navios  de  calado  igual  ao 
dos  vapores  da  companhia  americana  e  servi- 
me  então  para  prov;ir  do  que  afflrmava  dos 
melhores  e  mais  insuspeitos  testemunhos,  da 
opinião  daquelles  que  maíse  perfeitos  conheci- 
mento tinham  do  dito  porto :  depois  o  nobre 
deputado  pelo  Amazonas  e  os  outros  i Ilustres 
oradores,  que  se  occuparam  com  a  matéria  em 
discussão  apre  entaram  aqui  por  sua  vez  do- 
cumentos e  valiosos  iuizos  corroborando  que  a 
razão  da  impraticabilidade  do  pi>rto  de  S.  Luiz 

Sara  o  caso  de  que  se  trata,  não  era  proce- 
ente. 

A'  vista  do  que  dito  fica,  algum  motivo  ex- 
iste em  que  se  funda  o  projecto  em  discussão, 
para  excluir,  como  faz  da  escala  da  linha 
americana  o  porto  de  S.  Luiz. 

O  nobre  mmistro  da  agricultura  tem  sido  já 
por  vezes  convidado  desta  tribuna  a  dar  a  opi- 
nião do  governo  a  respeito  do  projecto  em  dis- 
cussão. Até  agora  S.  Ex.  não  se  fez  ouvir. 

Dirijo  de  novo  a  S.  E&.  o  mesmo  pedido, 
esperando  que  S.  Ex.,  dignando-se  attender-me, 
declare  com  franqueza  qual  a  razão  que  tem  o 
governo  em  concordar  em  que  os  paquetes 
americanos  não  toquem  no  porto  da  capital  do 
Maranhão,  e  assim  em  consentir  que  se  modifi- 
que uma  lei,  qu^  fora  votada  depois  de  renhido 
e  luminoso  debate  no  senado. 

Desde  que  a  questão  da  impraticabilidade  do 
porto  de  S.  I41ÍZ  não  pode  ser  levantada  com 
vantagem,  e  principalmente  pelo  governo,  que 
não  pode  invocar  essa  razão  depois  do  parecer 
de  uma  commissão  composta  dos  profissionaés 
os  mais  distínctos,  que  para  o  estudo  dessa 


questão  nomeou  ;  desde  que  o  roteiro  do  mais 
antigo  e  habilitado  pratico  de  todo  o  norte,  o 
Si .  Pelíppe  Pereira  declara  expressamente  que 
o  porto  da  capital  do  Maranhão  é  nraticavel  e 
que,  além  do  porto  commerciai  ha  bons  e  abri- 
gados portos,  bem  próximos  áquelle ;  desde 
âue  os  outros  testemunhos  trazidos  pelo  nobre 
eputado  pelo  Amazonas  vêm  confirmar  a  as- 
serção de  que  uo  porto  da  capiíal  do  Maranhão 
podem  entrar  es  vapores  da  companhia  ameri-. 
cana,  certo  algum  motivo  imperioso  existe  que 
determine  e  justifique  o  projecto  em  discussão. 
Qual  será.  pois,  esse  motivo  ? 

O  Sr.  Alvbsde  Araújo:— Não  desacreditem  o 
porto  ,  não  ha  necessidade  disso. 

O  Sr.  Tavares  BBLPtmT:—  Diz  bem  o  nobre 
deputado,  e  os  discursos  aqui  proferidos  têm 
ofiFerecido  a   trrande  vantagem   de    servir   de 

f)rot«'sto  enérgico  contra  a  supposta  impralicabi- 
idade  do  porto  da  capital  do  Maranhão.  Não 
quero  dizer  que  este  porto  não  careça  de  me- 
lhoramentos e  importantes,  porque  seria  faltar 
á  verdade;  mas  estou  convencido  de  que  é  pra- 
ticável aos  paqnetes  da  companhia  aiiiericana. 

Portanto,  desejava  ouvir  a  respeito  do  projecto 
em  discussão  o  nobre  ministro  da  agricultura. 
O  nobre  deputado  pelo  Amazonas,  o  Sr.  Costa 
Azevedo,  e  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  o 
Sr.  Joaquim  Serra,  apresentaram  um  substitu- 
tivo, ora  também  em  discussão,  propondo  que 
ficasse  sem  effeito  o  projecto  que  ora  occupa  a 
nossa  at  ençào  e  autoriz  mdo  o  governo  a  con- 
tratar com  a  companhia  brazileira  a  navegação 
para  New-York  com  a  escalla  indicada  na  lei  do 
10  de  Maio  de  1879. 

Julgo  que  seria  mais  conveniente  que  o  sub- 
stitutivo autorizasse  o  governo  a  contratar  essa 
linha,  bem  como  outras,  com  quem  mais  van- 
tagens ofTerecesse . 

A  proposta,  que  fez  a  companhia  brazileira 
para  a  linha  até  Now-York,  é  a  seguinte :  uma 
viagem  mensal  até  esse  porto,  dentr^  as  três 
viagens  a  que  é  obrigada  a  companhia,  men- 
salmente ao  norte,  sendo  supprimidos  na  escala 
os  pontos  da  Parahyba  e  Rio  Grande  do  Norte  ; 
pedindo  a  companhia  por  esse  accrescimo  de 
serviço  mais  50  Vo  de  subvenção  do  que  a  con- 
tratada com  a  companhia  americana,  isto  é, 
300:000*000. 

Assim  a  companhia  brazileira  não  estabelece 
uma  linha  própria  até  New-York,  utilisa  se  de 
ama  das  via;(ens  a  que  é  obrigada  para  ir  até 
ahi ;  supprime  portos  com prehendídos  na  escala 
e  pede  uma  subvenção  mais  onerosa  aos  cofres 
públicos,  além  do  que  já  percebe  pela  navegação 
para  o  norte. 

A  companhia  americana  também  fez  a  sua 
proposta. 

Embora  esta  proposta  não  tenha  tíio  pa- 
recer da  respectiva  commissão  o  foi  e  acha-se 
publicada  nos  jornaes. 

Esta  proposta,  Sr.  presidente,  é  mais  vanta- 
josa do  que  a  da  companhia  brazileira ,  já 
porque,  nacíonalisando  os  navios,  faz  o  serviço 
da  navegação  pela  costa  do  Norte,  tocando  em 
todos  os  portos  da  actuai  escala  dos  paquetes  da 
companhia  brazileira,  já  porque  faz  uma  viagem 
mensal  do  Rio  a  New-York,  tocando  nos  portos 
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das  capitães  da  Bahia^  Pernambuco  e  Pará  com  i 
vapores  de  grande  callado,  já  porque  finalmente 
faz  aíoda  com  vapores  de  menor  callado  uma 
viagem  mensal  do  Rio  a  New- York,  locando 
nos  portos  das  capitães  da  Bahia,  Pernambuco, 
Maianhâo  e  Pará  e  tudo  isto,  Ires  linhas,  me- 
diante subvenções,  que,  sommadas^  perfazem 
quantia  ainda  inferior  á  que  quer  a  companhia 
brazileira. 

•  Ora,  iá  vô  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o  ser- 
viço pode  ser  feito  e  muito  bem,  achando- se  o 
governo,  caso  queira,  perfeitamente  habilitado 
a  realiza  opportunamente  um  bom  contrato. 
Em  nome  de  minha  provincia,  peço  e  espero 
que  o  governo,  si  passar  o  projecto  em  discus- 
são, estabeleça  pelo  menos  e  por  ora  como  com- 
pensação no  contrato  com  a  linha  do  Canadá, 
que  esses  paquetes  toquem  no  porto  de  S.  Luiz. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mi- 
nistro  da  agricultura)  i^Sr ,  presidente,  não 
houve  propósito  de  minha  parte  em  demorar  a 
resposta  que  era  do  meu  dever  dar  aos  nobres 
deputados  que  me  precederam.  Desejava  ouvir 
o  maior  numero  possível  das  opiniões  que  se 
tinham  de  manifestar  sobre  este  assumpto,  e 
por  isso  não  accedi  desde  logo  o  convite  que  se 
me  fez. 

Não  tenho  que  emittir  um  parecer  individual, 
não  venho  neste  momento  fallar  em  meu  pró- 
prio nome. 

Os  nobres  deputados  desejam  saber  o  que 
pensa  o  governo  a  respeito  da  navegação  entie 
esta  capital  eNew-XorJt. 

Não  me  parece  necessário  nem  opportuno 
discutir  o  parecer  da  commissão  hydrographíca 
e  o  da  commissão  da  camará  dos  Srs.  deputados, 
para  que  o  governo  possa  dar  os  motivos  que 
presentemente  o  determinam  a  aceitar  o  proje- 
cto em  discussão. 

O  Sr.  Costa  Azbvbdo  :— Oh  I  caio  das  nuvens; 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  — Sr.  presidente,  o  projecto  em  dis- 
cussão consigna  a  approvação  de  um  contrato 
a  que  estão  presos  interesses  de  alta  impor- 
tância. 

O  governo  entende  que  não  lhe  é  dado  vir 
hoje  perturbar  esses  interesses,  aconselhar  a 
annullação  desse  contrato. 

Trntando-se  da  celebração  que  já  está  pro- 
jectada de  um  novo  contrato  de  navegação  para 
os  Estados  Unidos,  o  governo,  desde  que  se  acha 
disposto  a  firmar  esse  contrato  com  a  condição 
de  se  estabelecer  escala  pelo  porto  do  Maranhão, 
não  julga  que  seja  de  boa  politica^  havendo 
interesses  creados  em  virtude  do  contrato 
celebrado  pela  companhia  de  Nova  York,  fazer 
desapparecer  tudo  isto  em  prejuízo  dos  pró- 
prios interesses  commerciaes  da  capital  e  de 
outras  províncias  do  Império. 

Nestas  condições,  Sr.  presidente,  satisfaço  o 
appello  dos  nobres  deputados,  declarando- lhes 
que  o  governo,  aceitando  o  projecto  da  commis- 
são de  industria,  compromette-se  todavia  a  fazer 
com  que  a  linhada  navegação  do  Canadá,  que  é 
«o  mesmo  tempo  uma  linha  de  navegação  para 
osEstado-Unidos,  toquenoportodeS.  Luiz.  Por 
esta  forma  parece  que  ficam  attendídos  todos  os 
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interesses ;  tanto  mais  quanto  o  governo  consi- 
dera que,  até  certo  ponto,  o  seu  procedimento 
annullando  ou  concorrendo  para  que  se  annul- 
lasse  o  contrato  com  a  companhia  de  naveg.nção 
de  New  York,  poderia  significar  certa  desleal-  . 
dade  que  o  governo  jamais  seria  capaz  de  pra- 
ticar, e  desde  que  os  interesses  da  provincia  do 
Maranhão  são  devidamente  attendídos  não  md 
parece  que  seja  mais  opportuno  discutir  si  os 
navios  podem  ou  não  fundear  naquelle  porto. 
Eis  a  opinião  do  gabinete  ,  eis  o  compromisso 

ue  por  mim  e  em  nome  do  governo  assumo 

esta  tribuna. 
O  Sr.   Costa  Azevedo  :  —  E'  si  o  senado  ap- 
provar  o  contrato  da  Unhado  Canadá. 

O  Sr.  Buarquede  Macedo  (ministro da  agricul' 
tura):—Jà  é  lei. 

O  8r.  Gosta  Azevedo  (pp/a  í)ríifm), 
não  se  furta  a  fallar.  Asse<^ura  que  tem  cartas 
hydrographicas  do  porto  do  Maranhão  desde 
1810  e  pôde  largamente  discutir  a  questão. 
Receia,  porém,  que  tomando  a  palavra  em  hora 
tão  adiantada,  faça  prolongar  a  sessão,  encom- 
modando  aos  nobres  deputados  que  o  ouvem. 
Faltam  apenas  20  minutos  para  a  hora  regimen- 
tal e  seguramente  precisa  de  muito  mais  tempo, 
já  para  dar  ao  assumpto  o  desenvolvimento  de 
que  é  susceptível,  já  para  tomar  em  considera- 
ção as  razões  expostas  pelo  nobre  ministro  que 
lallou  em  nome  do  governo,  quando,  parece  ao 
orador  que  o  mesmo  governo  na  questão  ver- 
tente nào  consultou  bem  os  interesses  do  paíz. 
Espera  que  o  Sr.  presidente  attendendo  aos  mo- 
tivos expostos,  dô  por  adiada  a  discussão,  pou- 
pando o  orador  de  causar  incommodo  aos  seus 
collej^as  prolongando  em  muito  a  sessão,  pois  a 
isto  será  obrigado  se  tiver  de  occupar  a  tri- 
buna quando  julga  que  o  assumpto  não  tem 
sido  sufficientemente  debatido. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  col- 
loca-me  em  uma  posição  dolorosa. 

Tenho  sempre  desejos  de  condescender  com 
os  meus  col legas ;  mas  sabe  o  nobre  deputado 
que  devo,  antes  de  tudo,  obediência  á  lei  e  a 
nossa  lei  é  o  regimento. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Os  precedentes  auto- 
rizam o  meu  pedido. 

O  Sr.  Presidente:— y.  Ex.  tem  razão,  mas 
é  preciso  que  se  tivessem  dado  agora  os  motivos 
que  em  outras  occasiões  determinaram  os  pre- 
cedentes que  V.  Ex.  invoca  e  que  eu  já  não 
lhe  tivesse  concedido  a  palavra. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Mas  pela  ordem. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  (pela  ordem),  declara 
que  vai  usar  de  um  expediente  aconselhado  por 
muitos  membros  da  maioria,  afim  de  que  o  nobre 
deputado  pelo  Amazonas  não  tenha  de  fallar  em 
hora  tão  adiantada. 

Requer  o  adiamento  da  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  ha  numero  para 
votar. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho,  observa  que  por  não 
haver  numero  ó  que  offereceo  requerimento.  O 
projecto  está  em  3.*  discussão,  e  não  havendo 
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numero  para  votar -se  o  requerimento,  fica  a 
discussão  adiada. 

O  Sr.  FaEsiDBNTB  :  —  Neste  caso  o  adiamento 
suspende  a  discussão. 

Vem  á  mesa«  ó  lido  e  apoiada  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que  seja  addiada  por  24  horas  a  dis- 
cussão do  projecto  90  relativo  á  navegação  entre 
Rio  de  Janeiro  e  New- York. 

4  de  Novembro  de  i880.— Fr«ila«  CouUnho. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ficou  encerrada 
a  discussão  do  requenmento  e  adiada  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  Beirort  Duarte  (pela  ordem): 
—  Pedi  a  palavra  para  rogar  a  V.  Ex.  que  me 
informe  sobre  os  seguintes  pontos:  i,;  si  o  no- 
bre deputado,  o  Sr.  Freitas  Coutinho,  tendo 
requerido  o  adiamento,  perde  por  esse  facto  o 
direito  de  fallar  oa  presente  discussão  ;  1.^,  si  o 
nobre  deputado,  o  Sr.  Gosta  Azevedo,  tendo 
obtido  de  V.  Ex.  a  palavra,  perde  por  esse  facto 
o  direito  de  fallar ;  em  3.»  logar,  pedirei  aioda 
aV.  Ex.,  si  nâ(r  fôr  isso  um  abuso  da  sua 
complacência,  que  me  faça  ler  a  lista  dos 
oradores  inscriptos  e  para  não  adiar  um  quarto 
pedido,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  mandar-me 
inscrever  na  presente  discussão. 

O  Sr.  Presidente :--0s  nobres  deputados  que 

Sediram  a  palavra  pela  ordem  não  perderão  o 
ireito  de  fallar  na  aiscussão.  Os  oradores  que 
se  acham  inscriptos  são  osSrs.  Freitas  Coutinho 
e  Costa  Azevedo,  além  de  Y.  Ex.  que  agora 
inscreveu -se. 

Entra  em  3.*  discussão  o  projecto  n.  295  de 
1879  autorizando  o  governo  a  vender  a  José 
Joaquim  de  Castro  seis  lotes  de  terras  devolutas 
no  muuicipio  de  Ponte  Nova. 

O  Sr.  FreltAs  Coutinlio  faz  al- 
gumas observações  sobre  a  matéria  do  projecto 
e  sobre  a  inconveniência  de  entrar  em  dis- 
cussão em  hora  tão  adiantada  ;  em  seguida  a 
este,  outros  projectos  mais  importantes  e  que 
exigem  maior  debate. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  ninguém  mais  pe- 
dindo a  palavra  dá  a  discussão  por  encer- 
rada.... 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  edtende  que  a  discus- 
são não  pôde  ser  encerrada  desde  que  está  dada 
a  hora,  e  que  nesse  sentido  já  o  Sr.  prés/ lente 
assim  tem  decidido. 

O  Sr.  PBEsmBNTB  declara  que  assim  é  quando 
ha  deputados  inscriptos  fica  a  discussão  adiada, 
mas  no  caso  contrano,  ó  encerrada  a  discussão,  e 
como  são  esses  os  estylos  encerra  a  discussão 
visto  como  não  ha  ninguém  com  a  palavra 

O  Sr.  PBBsiDBifTB  dá  para  ordem  do  dia  5: 

Vota0o  dos  projectos  ns.  424, 133, 144, 136, 
61»  e  li5  cujas  discussões  ficaram  encerradas,  e 
do  adiamento  proposto  pelo  Sr.  Freitas  Cou- 
tinho. 

Tomo  vi-^. 


2.*  discussão  do  projecto  n.  150  abrindo  um 
credito  extraordinário  ao  ministério  da  agricul- 
tura de   173:967*331. 

1.*  dita  do  de  n.  130  que  concede  a  A. 
Hamon  previlegío  por  10  annos  para  fabricar 
no  paiz  tubos  de  chumbo. 

Continuação  da  3.*  discussão  do  de  n.  104 
sobre  privilégios  industriaes. 

Idem  da  1.*  discussão  do  de  n.  121  A  modi- 
ficando a  lei  de  13  de  Setembro  de  4850. 

3.*  dita  do  de  n.  270  autorizando  o  governo 
a  mandar  readmittir  no  quadro  do  exercito  o 
major  J.  F.  da  Silva. 

2.'  dita  do  de  n.  93  autorizando  o  governo  a 
mandar  explorar  diversos  rios;  e  as  matérias  da 
ordem  do  dia  3,  ainda  não  discutidas. 

Levanlou-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


A.eta  em  tt  de  Movembro  de  IddO 

presidência    do    SR.    GAVIÃO    PBIXOT-^,   ^.»  VICE- 
PRESIDENTE 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamaâci^ 
acharam -se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto^ 
Alves  de  Araújo,  Prado  Pimentel,  Manoel  Eus- 
táquio, Almeida  Barbosa,  Galdino,  Pompeu, 
Ignacio  Martins,  Cândido  de  Oliveira,  Couto, 
Ildefonso  de  Araújo,  Manoel  Cnrlos,  Bezerra 
Cavalcanti,  Bulcão,  Horta  de  Araújo,  Liberato 
Barroso,  Martim  Francisco,  Ribeiro  de  Menezes, 
Lemos,  Abreu  e  Silva,  Mello  e  Alvim,  Valla- 
dares,  Affouso  Penna  e  Sérgio  de  Castro. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Costa  Azevedo,  Prisco  Paraíso,  Barros  Pimentel, 
Danin,  Fábio  Reis,  Joaquim  Serra,  José  Basson, 
Beifort  Duarte,  Theodoreto  Souto,  Viriato  de 
Medeiros,  Abdon  Milanez,  Manoel  de  Maga< 
Ihães,  Buarque  de  Macedo,  Soares  Brandão 
Seraphico,  Souza  Carvalho,  Barão  da  Estancia, 
Zama,  Rodolpho  Dantas,  Azambuja  Meirellesi 
Baoiista  Pereira,  Aureliano  Magalhães,  Mar- 
tinno  Campos,  Carlos  Affonso,  António  Carlos, 
Barão  Homem  de  Mello,  Leôncio  de  Carvalho, 
Martim  Francisco  Júnior,  Olegário,  Taman- 
daré,  Sigismundo,  Jeronymo  Jardim,  Camargo, 
Ribas  e  França  Carvalho. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Antónia 
de  Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Andrade  Pinto, 
Beltrão,  Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  Ro- 
drigues Júnior,  Nogueira  Accioíy,  Franco  dê 
Almeida^  Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida, 
Franckhn  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bo- 
telho, José  Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo 
Sodré,  Lourenço  de  Albuquerque,  Macedo, 
Lima  Duarte,  Malheiros,  Marianno  aa  Silva,  Mello 
Franco,  Moreira  Brandão,  Pedro  Luiz,  Souto, 
Theophilo  Ottoni,  Joaquim  Breves  e  Visconde 
de  Prados  ;  e  sem  ella  os  Srs.  Américo,  Au- 
gusto França,  Bezerra  de  Menezes,  Cesário 
Alvim ,  Corrêa  Rabello ,  Couto  Magalhães, 
Diana,  EEpaminondas  de  Mello,  Espindola,  Fre- 
derico Rego,  Ferreira  de  Moura,  Freitas  Couti- 
nho, Felício  dos  Santos,  Fernando  Osório,  Joa- 
quim Nabuco,  Joaquim  Tavares,  José  Caetano, 
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Monte»  MarcoliDO  Moura,  Moreira  de  Barros, 
Ruy  Barbosa,  Sínval,  Saldanha  Maríniio,  Souza 
Andrade,  Souza  Lima,  Theodorico,  Tavares 
Belforl,  Ulysses  Viaana  e  Silveira  de  Souza. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  nSo 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i.*^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officíos : 

Do  ministério  da  marinha,  de  29  de  Outubro 
ultimo,  remeltendo  o  requerimento  e  a  cópia  dâ 
consulta  do  conselho  naval  concernentes  ao  re- 
gulamento da  uniào  operaria,  que  sua  directoria 
pede  se  reforme  desde  o  art.  i54  até  160  in- 
clusive.—A  quem  fez  a  requisição. 

Do  ministério  da  fazenda,  de  3  de  Novembro 
corrente,  devolvendo  informado  o  requerimento 
em  que  a  directoria  do  banco  predial  pede  uma 
resolução  no  sentido  de  ficar  o  mesmo  banco 
isento  de  pagamento  da  decima  dupla.  —  A 
quem  fez  a  requisição. 

Do  ministério  do  império,  de  4  de  Novembro 
corrente,  remettendo,  em  vlrlude  de  requisição 
da  camará  dos  Srs.  deputados,  n  seguinte  cópia 
da  acla  do  conselho  de  estado  pleno  em  que  foi 
discutido  o  projecto  sobre  terras  devolutas: 

Acta  da  conferencia  de  16  de  Setembro  de  1880. 

A's  7  1/2  horas  da  noite  do  dia  16  de  Setembro 
do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1880,  na  Imperial  Quinta  da  Boa 
Vista,  bairro  de  S.  Christovão,  desta  cidade, 
reuniu-se  o  conselho  de  estado,  sob  a  presi- 
dência do  muito  alto  e  muito  poderoso  Senhor 
D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brazil,  estando  presentes  os 
conselheiros  de  estado  Viscondes  de  Abaete,  de 
Muritiba,  de  Jaguary  e  do  Bom  Retiro,  José 
Pedro  Dias  de  Carvalho,  Jeronymo  José  Teixeira 
Júnior,  Joaquim  Raymundo  de  Lamare  e  João 
Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Estiveram  também  presentes  os  ministros  e 
secretários  de  estado.  Barão  Homem  de  Mello, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do 
império;  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
justiça ;  Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza,  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  estrangeiros; 
José  Rodrigues  de  Lima  Duarte,  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  da  marinha;  Ma- 
noel Buarque  de  Macedo,  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  agricultura,  com- 
mercio  e  obras  publicas. 

Faltaram  com  participação,  por  enfermos,  os 
conselheiros  de  estado  Visconde  do  Rio  Branco, 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  José  Caetano  de 
Andrade  Pinto  e  Visconde  de  Prados. 

Sua  Magestade  o  Imperador  declarou  aberta  a 
conferencia  do  conselho  de  estado,  convocado 
por  aviso  de  13  do  corrente  mez,  do  teor  se- 
guinte:—t  1.»  directoria.— Ministério  dos  ne- 
gócios do  império.— N  5.5i8.— Rio  de  Janeiro, 
13  do  Setembro  de  1880.— Illm.  e  Exm.  Sr.— 
Havendo   por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador 

?[ue  o  conselho  de  estado  pleno  se  reúna  quinta- 
eira,  16  do  corrente  mez,  ás  7  horas  da  noite. 


no  paço  de  S.  Christovão,  aílm  de  ser  onvido 
acerca  do  incluso  projecto  de  lei  sobre  terras, 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Barão  Homem  de  Mello. 
—Sr.  Visconde  de  Bom  Retiro.  » 

Obtida  a  imperial  vénia,  o  conselheiro  de  es- 
tado Visconde  de  Abaete  leu  o  seguinte  voto. — 
No  projecto  sujeito  ao  exame  do  conselho  de  es- 
tado está  refundida,  com  algumas  alterações,  a 
lei  n.  601  de  18  de  Setembro  de  1850  sobre 
terras  devolutas. 

Apontarei  algumas  dessas  alterações. 

Segundo  o  art.  1.»  do  projecto  o  governo 
pôde  dispor  das  terras  devolutas,  vendendo-as, 
aforando-as  ou  concedendo-as  a  titulo  gra- 
tuito. 

Conforme  a  lei  de  1850,  são  proiíibídas  as 
acquisições  de  terras  devolutas  por  outro  ti- 
tulo, que  não  seja  o  de  compra,  com  excepção 
das  terras  situadas  nos  limites  do  Império  com 
paizes  estrangeiros,  que  podem  ser  concedidas 
gratuitamente. 

Assim,  segundo  o  novo  projecto,  o  governo 
poderá  também  aforar  as  terras  devolutas. 

A  faculdade  concedida  ao  governo  pela  lei  de 
1850  de  conceder  gratuitamente  nos  limites  do 
Império  com  paizes  estrangeiros,  terras  devo- 
lutas em  uma  zona  de  10  léguas,  é  conservada 
no  projecto,  mas  em  uma  zona  de  20  kilometros, 
e  é  outrosim  estendida  em  condições  excepcio- 
naes  ás  que  se  acharem  ao  longo  dos  rios,  cuja 
navegação  tenha  de  ser  melhorada,  ou  de  es- 
tradas de  ferro,  e  de  rodagem,  que  tiverem  de 
ser  construídas  por  particulares,  e  bem  assim 
as  que  aproveitarem  ás  fazendas  modelos,  es- 
colas asricolas,  engenhos  centraes,  estabeleci- 
mentos provinciaes  e  municipaes  o  fundação  de 
povoados. 

Esta  ultima  disposição  não  é  senão  o  comple- 
mento do  art.    12  da  lei  de  1850. 

Conforme  o  art.  14  §  2. « da  lei  de  1850,  o  preço 
da  venda  das  terras  devolutas  é,  por  cada  lote, 
de  meio  real,  um  real,  real  e  meio,  e  dous  réis 
por  braça  quadrada  (pago  á  vista),  segundo  for 
a  qualidade  e  situação  dos  lotes. 

O  projecto  diz  que  o  preço  rainimo  da  venda 
será  de  13  por  hectare,  conforme  a  situação  e 
qualidade  das  torras,  e  o  foro  de  50  réis  por 
hectare. 

Nàú  faltarei  em  outras  alterações,  menos  im- 
portantes, que  são  o  desenvolvimento  de  dispo- 
sições do  projecto,  ou  complementares  da  lei  de 
18  de  Setembro  de  1850,  mencionando  apenas 
em  ultimo  logar  a  autorização,  que  o  art.  19  do 
projecto  confere  ao  governo,  para  impor,  nos 
regulamentos  que  expedir,  penas  de  prisão  até 
seis  mezes,  e  de  multa  até  400^000. 

Estas  penas  são  precisamente  o  dobro  das  qne 
ao  ffoverno  permitte  impor  o  art.  22  da  lei  de 
18  de  Setembro  de  1850. 

D3S  ligeiras  considerações  que  acabo  de  fazer, 
vô-se  que  nenhuma  objecção  se  me  offerece 
contra  o  projecto  apresentado,  parecendo -me 
que  as  disposições  nelle  contidas  são,  em  parte, 
as  mesmas  que  as  da  lei  de  1850,  e,  em  parte, 
modificações  que  a  experiência  deve  ter  acon- 
solhado  ao  governo  para  que  a  lei  produza  todos 
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08  bons  resaltados  qae  o  legislador  teve  em 
Tista,  parecendo-me,  portanto,  estar  no  caso  de 
ser  approvado. 

E*  es!e  o  meu  Toto. 

O  conselheiro  de  estado  Vistonde  de  Mnritiba 
lea  também  o  seu  TOto, concebido  nestes  termos: 

O  projecto  sujeito  ao  e^ame  do  conselho  re- 
produz a  máxima  parte  das  disposições  da  lei  de 
18  de  Setembro  de  1850,  estabelecendo,  porém, 
novos  preceitos  sobre  que  versam  as  succintas 
observações  que  passo  a  expor. 

A  reducção  do  preço  das  terras  é^  sem  du- 
Yída,  um  meio  excellente  para  attrahir  compra- 
dores, mas  receio  que  essa  reducção  não  com- 
pense as  desçezas  da  medição  que  ficasse  a 
cargo  do  adquirente,  obrigado  ao  deposito  de 
uma  caução  correspondenle.  Principalmente 
nas  vendas  feitas  aos  colonos,  não  é  provável 
que  elles  possam  dispor  das  quantias  necessa- 
nas  para  tal  fim,  ainda  mesmo  nas  compras  a 
prazo. 

A  lei  actual  comprehende  no  preço  das  terras 
as  despezas  da  demarcação,  e  foi  talvez  este  o 
motivo  de  flxal-o  mais  alto. 

Este  systema  parece  mais  praticável,  desde 

âue  se  permitte  a  venda  a  prazo,  repartindo  as 
espezas  da  medição  na  razão  respectiva. 

No  caso  do  aforamento,  não  succederia  o  mes- 
mo :  então  ó  possível  que  o  foreiro  supporle 
taes  despezas,  comquanto,  por  isso  fique  diffi- 
cultado  este  meio  de  acquisição  e  cultura  das 
terras,  meio  vantajoso,  apezar  de  algumas  ob- 
jecções que  sofifre. 

Conviria,  portanto,  autorizar  a  graduação  do 
preço,  segundo  correr  a  medição  por  conta  do 
Estado  ou  dos  adquirentes,  á  escolha  destes  e 
aprazímento  da  administração. 

Para  segurança  do  pagamento  a  prazo,  exige-se 
a  hypotheca  do  lote  vendido  e  suas  bem  feitorias. 
Si  entender-se  que  assim  deve  ser,  cumpre  rec- 
tificar a  palavra— previlegiada ;  porque  na  lei 
hypothecaría  é  desconhecida  tal  hypotheca:  não 
ha  outra  além  da  legal  e  convencional. 

Entretanto,parece  que  aquella  segurança  pôde 
ser  obtida  estípulando-se  a  não  entrega  de  titulo 
definitivo  de  propriedade,  senão  depois  de  inte- 
grado o  preço,  caducando  a  venda  na  falta  de 
pagamento  de  duas  ou  mais  prestações,  salvo  os 
casos  de  força  maior  que  se  expressarem,  e 
sendo  inalienável  o  terreno  antes  aa  entrega  do 
título. 

Assim  vem  proposto  no  relatório  do  ministé- 
rio da  agricultura  de  i878  e  me  parece  o  mais 
conveniente  e  já  em  pratica  nas  colónias  do 
Estado. 

Sinto  alguma  repugnância  em  alterar  a  lei  de 
1850,  que  prohibe  a  doação  de  terrenos  nacío- 
naes,  ainda  nos  casos  restrictos  do  projecto.  As 
emprezas  particulares  a  que  allude  não  ficarão 
oneradas  em  demasia  aforando  os  terrenos  de 
que  necessitarem ;  e  podem  bem  recorrer  ao 
poder  legislativo,  quando  o  favor  da  doação  lhes 
fôr  indispensável,  demonstrando  que  não  podem 
snpportar  o  ligeiro  ónus  do  foro. 

O  art.  12  da  lei  de  1850  e  o  de  igual  numero 
do  projecto  providenciam  convenientemente 
quanto  á  fundação  de  povoações,  abertura  de 
estradas  e  quaesquer  outras  servidões  e  assento 
de  estabelecimentos  públicos^  etc. 


Concordo  inteiramente  com  a  disposição  que 
marca  novo  prazo  (10  annos)  para  medição  das 
terras  adquiridas  por  posses,  sesmarias  eoutras 
concessões.  E'  uma  medida  prudente  para  pur- 
gar o  commisso  proveniente  do  regulamento  de 
1854  e  afasta  os  inconvenientes  graves  que  tra- 
ria a  effectividade  daquella  pena. 

Também  estou  de  accôrdo  com  a  transferencia 
do  registro  das  terras  possuídas  para  os  escri- 
vães de  paz,  posto  que  não  tenha  fundada  espe- 
rança de  bom  êxito,  mas,  nào  descubro  melhor 
alvitre  sem  ónus  do  Estado  ou  dos  particulares 
interessados. 

Adhíro,  finalmente,  á  autorização  ampla  dada 
ao  governo  a  respeito  do  cadastro  das  terras 
cultivadas  e  não  cultivadas. 

Parece-me  desnecessário  augmentar  o  poder 
de  impor  penas  nos  regulamentos  em  maior 
grau  ao  que  as  autorizadas  na  lei  actual. 

E  por  esta  occasião  declaro-me  contra  a  parte 
do  art.  3.0  do  projecto,  que  faz  extensivas  as 
penas  ahí  estabelecidas  aos  actos  praticados  em 
terras  do  domínio  particular. 

Penso  que  taes  actos  devem  ser  regidos  pelas 
disposições  do  direito  commum. 

Com  estas  alterações,  mais  ou  menos,  sou  de 
voto  que  pôde  ser  proposto  o  projecto  á  consi- 
deração das  camarás  legislativas. 

O  conselheiro  de  estado  Visconde  de  Jaguary, 
disse: 

Senhor.— O  assumpto  é  da  maior  importância, 
considerado  em  relação  á  lavoura  e  ainda  a  ou- 
tros respeitos. 

Sinto  não  ter  sido  sufflciento  o  curto  espaço 
de  48  horas,  de  que  dispuz  para  fazer  um  estu- 
do aturado  do  projecto  sujeito  a  nosso  exame,  e 
pois,  limitarei  aos  pontos  príncipaes  as  obser- 
vações que  me  occorrem. 

O  projecto  não  vem  acompanhado  de  uma  ex- 
posição de  motivos.  Para  bem  comprehender  o 
seu  pensamento  e  alcance  tive  de  recorrer  ao 
relatório  do  nobre  ministro  da  agricultura. 

O  relatório  falia  da  conveniência  de  ampliar 
as  concessões  gratuitas,  até  agora  só  permíttidas 
nos  limites  do  Império^  como  melo  cjue,  discre- 
tamente empregado,  muito  poderá  concorrer 
para  augmento  da  riqueza  publica,  e  reguladas 
taes  concessões  por  clausulas,  que  assef^urem  a 
cultura  efiectivo,  esta  compensará  sobejamente 
o  custo  da  terra . ' 

Falia  também  da  vantagem  de  taes  concessões 
ás  emprezas  de  viação,  de  engenhos  centraes  e 
outras,  que  poderão  preferir  este  favor  aos  mais 
custosos  que  o  Estado  lhes  liberalísa. 

Por  ultimo  recommenda  a  venda  a  prazo, 
como  meio  de  facilitar  a  acquisição  das  terras 
publicas  e  de  fomentar  a  pequena  lavoura. 

São  estas  as  idéas  capitães  enunciadas  nesta 
relatório. 

Examinando  o  projecto  vô-se  que,  compondo- 
se  de  19  artigos,  estão  contidas,  no  primeiro 
delles,  todas  estas  idéas  e  assim  mais  a  trans- 
missão por  aforamento,  de  que  aliás  não  se  oc- 
cupára  o  relatório. 

Quasi  todos  os  17  artigos  restantes  são  trans- 
cripções  fieis  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1850, 
na  maior  parte  dos  casos,  com  algumas  altera- 
ções sobre  que  oflFerecerei  os  reparos  que  me 
occorrem. 
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Assim  o  art.  2.^  com  os  seus  quatro  paragra- 
I^os  é  a  transcripçào  do  art.  3.<»  com  os  seus 

riatro  paragrapbos,  desta  lei,  supprímída  no 
2.®  a  palayra— confirmação — aliás  mdispensa- 
yel,  porque  a— confirmação— é  o  titulo  authen- 
tico  da  concessão  da  sesmaria. 

O  art.  3.*"  é  o  2.<»  da  lei  com  alteração  somente 
quanto  á  multa. 

O  paragrapho  único  deste  artigo  é  o  mesmo 
do  art.  2.«  da  lei,  sunprimida  a  multa  pela  sim- 
ples negligencia ,  ae  modo  que  si  a  pena  era 
insufficiente,  como  pensa  o  projecto,  mais  in- 
sufficíente  fica  sendo. 

O  art.  5.**  com  seus  quatro  paragraphos  é  o 
mesmo  art.  5.<>  da  lei  com  os  seus  quatro  para- 
graphos, com  pequena  modificação  no  §  i.^ 

O  art.  6.*  é  o  mesmo  art.  6.<»  da  lei. 

O  art.  7.»  é  diverso  do  art.  7.®  da  lei. 

Diz  o  art.  7."  do  projecto :  «  Fica  marcado  o 
prazo  de  iO  annos,  dentro  do  qual  deverão  ser 
medidas  as  terras  adquiridas  por  posses,  ou  por 
sesmarias  ou  outras  concessões.» 

O  art.  7.'  da  lei  diz  :  «O  governo  marcará 
prazos  dentro  dos  quaes  deverão  ser  medidas  as 
terras  adquiridas  por  posses,  ou  sesmarias,  ou 
outras  concessões,  que  estejam  por  medir,  assim 
como  designará  e  instruirá  as  pessoas  que  devam 
fazer  a  medição,  attendendo  ás  círcumstan- 
cias  de  cada  província,  comarca  e  municipio  e 
podendo  prorogar  os  prazos  marcados,  quando 
o  julgar  conveniente,  por  medida  geral,  que 
comprehenda  todos  os  possuidores,  onde  a  pro- 
rogação  convier.» 

O  art.  8.^  complemento  do  art.  7.»  ó  o  mesmo 
art.  8.<^  da  lei  com  o  accrescimo  de  uma  medida 
de  maior  severidade  para  com  os  posseiros. 

A  diversidade  das  disposições  do  art.  7.**  do 
projecto,  comparado  com  o  art.  7.»  da  lei,  sog- 
cere  muitos  reparos,  alguns  dos  quaes  enten- 
dem com  todo  o  projecto. 

A  primeira  duvida  que  se  me  offerece  é— si  o 
projecto  que  põe  de  lado  a  lei  de  1850,  não  se 
referindo  a  ella,  quando  transcreve  alguns  de 
saus  artigos,  rejeita  ou  revoga  outros  que  não 
lhe  sendo  oppostos  foram  todavia  omittidos, 
como  o  art.  14  que  contem  importantes  provi- 
dencias sobre  a  medição,  demarcação  e  divisão 
das  terras  devolutas  e  modo  pratico  da  venda  e 
condições  desta. 

Segunda  duvida.  Si  os  artigos  do  projecto 
transcríptos  com  alterações  estabelecem  direito 
novo  e  revogam  os  artigos  da  lei  relativos  ao 
mesmo  assumpto. 

Resta  ainda  saber  como  devem  ser  considera- 
dos os  actos  praticados  e  os  effoitos  da  antiga 
lai  de  1850. 

Entendido  litteralmente  o  projecto  parece  que 
pretende  estabelecer  um  direito  novo,  ficando 
revogadas  as  disposições  não  comprehendidas,  e 
as  que  lhe  são  oppostas,  assim  como  sem  effeito 
os  actos  praticados. 

Não  pôde,  porém,  ser  esta  a  intenção  de  sen 
illastrado  autor. 

Seria  iniquo  deixar  sujeitas  á  nova  medição  e 
revalidação  as  sesmarias  já  medidas  e  revalida* 
das,  e  á  novos  actos  de  legitimação  as  posses  já 
legitimadas,  como  seria  InconTeniente  annoUar 
08  efieitos  da  lei,  quanto  ao  registro  e  antigui- 
dade das  posses ;  admittindo,  como  parece  ad- 


mittir  o  projecto  a  legitimação  de  posses  esta- 
belecidas contra  o  preceito  expresso  daqueila  lei. 

Estas  considerações  convencem -me  que  o 
projecto,  apezar  da  proficiência  e  reconhecida 
illustração  de  seu  nobre  autor,  precisa  ser  mais 
estudado. 

As  disposições  capitães  novas  (das  secundarias 
tratarei  summariamente  depois)  são : 

1.*  Ampliação  das  concessões  gratuitas  dos 
terrenos  devolutos  a  particulares,  e  a  emprezas 
de  viação,  de  engenhos  centraes  e  outras  ; 

2.»  Venda  a  prazos; 

3.*  Aforamento. 

A  concessão  gratuita  a  particulares  me  pa- 
rece altamente  inconveniente,  desde  que  é  di- 
minutíssimo o  preço  da  compra,  e  ainda  se  vai 
permittir  o  aforamento.  O  raciocínio  não  justi- 
fica esta  medida  e  a  experiência  a  condemna. 

E'  sabido  o  modo  como  passaram  do  Estado 

Sara  particulares  todos  os  terrenos  do  dominio 
aauelle,  de  sorte  que  nas  províncias  mais  po- 
pulosas o  Estado  não  dispõe  hoje  de  terreno 
algum,  sendo  obrigado  a   comprar  por  altos 

E recos,  os  de  que  necessita  para  servidões  pu- 
licas. 

No  regimen  colonial  o  Vice- Rei  e  os  governa- 
dores, no  intuito  de  promover-se  o  augmento 
da  população  e  em  beneficio  da  lavoura,  esta- 
vam autorizados  para  conceder  a  n^edição  de 
terras  devolutas  aos  que  as  requeriam,  mediante 
a  informação  das  camarás  dos  distrietos  respe- 
ctivos, sobre  a  existência  de  taes  terrenos  e  capa- 
cidade dos  impetrantes  para  cultival-os  no  prazo 
de  dous  annos. 

Feita  a  medição  judicial  e  provado  o  começo 
da  cultura  seguia -se  a  confirmação  reservada  ao 
Rei. 

Não  obstante  taes  cautelas  accumularam-se 
(fallo  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.Paulo 
e  Minas,  ae  que  tenho  mais  particular  conheci- 
mento^ as  concessões  das  terras  devolutas  em 
poucas  familias,  quasi  todas  de  empregados  pú- 
blicos, residentes  na  corte,  que  as  não  cultiva- 
ram e  as  guardaram  para  vender  depois. 

Não  vejo  no  projecto  clausula  que  assegure 
melhor  a  efectividade  da  cultura,  e  é  muito 
para  notar  que  as  leis  que  então  vigoravam  re- 
salvando  as  posses  estabelecidas  com  effectiyas 
culturas,  ainda  dentro  das  terras  concedidas 
por  sesmaria  antes  de  medidas  e  cultivadas 
continham  um  correctivo  contra  a  negligencia 
dos  sesmeiros  e  concessionários,  discriminadas 
as  terras  do  dominio  publico  em  que  é  prohibido 
semelhante  meio  de  adquirir. 

As  concessões  para  empreias  de  viação,  enge- 
nhos centraes  e  outras  podam  continuar  a  ser 
feitas  pelo  poder  legislativo,  que  não  costuma 
escasseal-as,  quando  bem  fundadas,  como  ha 

Souco  se  deu  com  a  empreza  de  um  caminho 
e  ferro  entre  Philadelphía  e  Caravellas. 
O  f5ro  ó  um  desmembramento  da  propriedade 
que  nio  satislaz  o  senhorio,  nem  contenta  o  fo- 
reiro,  e  no  caso  de  que  se  trata  poderá  ser  um 
estorvo  ao  melhoramento  da  pn^riedade  e  uma 
diíBcuidada  para  a  transmissão  pelo  ónus  do 
laudemio. 

▲  VMida  a  prazos  ó  a  anica  providancia  que 
não  offerece  inccmvenientes^  Já  foi  iniciada  com 
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restrioções  pelo  art.  S2  da  lei  de  27  de  Setembro 

deiâeo. 

Encontram-se  no  projecto  entras  disposições 
noras,  mas  de  aleance  secnndario  e  de  qne  se 
pôde  prescindir^  taes  como  a  do  art.  i6,  facili- 
tando a  nataralisaçio  dos  estrangeiros  estabele- 
cidos nas  terras  compradas  ou  aforadas,  favor  iá 
previsto  e  regulado  pela  lei  de  it  de  Julho  de 
l87i  ;  e  a  do  art.  19  sobre  que  âzeram  reparos 
os  doutos  conselheiros  que  me  precederam. 

Aelevaçio  da  pena  autorizada  pela  lei  de  Í8â0 
Bio  se  justifica  com  a  experiência,  nem  por 
outro  modo,  sendo  certo  que  para  prevenir  a 
infracção  da  lei  vale  mais  a  certeza  da  pena,  do 
que  a  sua  severidade. 

Estou  convencido  de  que  a  lei  de  Í8â0  e  o 
regulamento  expedido  para  sua  execução  con- 
têm tudo  que  de  melhor  se  podia  fazer  naquelle 
tempO;»  e  penso  que  ainda  noje  a  dita  lei  com  o 
seu  discreto  e  convenientíssimo  regulamento 
satisfaz  ás  necessidades  deste  importante  serviço 
e  si  o  resultado  não  tem  correspondido  é  por- 
que não  tem  sido  executado. 

Sem  me  oppòr  ás  alterações  concernentes  á 
venda  a  prazo  e  ainda  ao  aforamento,  posto  que 
não  espere  melhoramento  por  este  ultimo  meio, 
entendo  que  a  primeira  necessidade,  neste  im- 
portante ramo  do  serviço  publico,  ó  a  execução 
fiel  da  lei  de  1850  e  seu  regulamento,  convindo 
que  o  projecto  de  que  se  trata  seja  reconsiderado 
por  seu  illustrado  autor. 

F  este  o  meu  parecer. 

O  conselheiro  de  estado  José  Pedro  Dias  de 
Carvalho  leu  o  seguinte  voto  : 

Senhor.  —  A  brevidade  do  tempo  que  nos 
foi  concedido  para  o  estudo  de  uma  questão  de 
tanta  importância,  si  foi  invocada  pelos  íllus- 
trados  conselheiros  que  me  precederam,  para 
escusai -os  de  dar  seu  parecer  mais  desenvolvi- 
damente, com  muito  mais  razão  me  deve  servir 
de  escusa,  não  estando,  como  elles,  familiarisado 
com  os  assumptos  que  se  prendem  ao  projecto 
de  que  se  trata. 

Mas,  devendo,  na  qualidade  de  conselheiro  de 
Vossa  Magestade,  dar  um  voto,  eu  procurarei 
fazel-o  conscienciosamente. 

Encaro  o  projecto  seb  dous  pontos  de  vista ; 
trata -se  de  aisposições  que  já  existem  consigna- 
das na  lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  e  que  fi- 
cando em  vigor  são  reproduzidas  ;  e  propoem-se 
algumas  alterações  na  mesma  lei. 

Quanto  ao  1.*  ponto,  eu  me  pronuncio  contra, 
porque  iria  sujeitar  a  nova  discussão  nas  cama- 
rás, artigos  de  lei  vigente,  de  cuja  reforma  não 
se  trata  ,  perder-se-hia  tempo  com  tal  discussão, 
e  haveria  ainda  o  inconveniente  de  se  alte- 
rarem  disposições  que  aliás  se  julga  conveniente 
conservar  ;  assim  pois,  eu  penso  que  devem  ser 
eliminados  do  projecto  todos  os  artigos  que  não 
se  quer  reformar. 

(^anto  ao  2.«  ponto,  isto  é  a  alterado  da  lei, 
o  meu  voto  é  favorável  ao  que  se  propõe  relati- 
vamente á  venda  das  terras  a  praio,  ao  seu  afo- 
ramento e  á  modificação  do  preço  actual. 

Não  penso  do  mesmo  modo  quanto  á  conces- 
são graluita  de  terras,  fora  dos  limites  de  nossas 
fronteiras  eom  palzes  estrangeiros. 

Si  convém  dar  maior  extensão  á  faculdade 
que  tem  o  governo  de  fazer  taes  concesàões 


nesses  limites,  conceda-se-lhe  a  precisa  autori- 
zação ;  mas  nao  se  estenda  ao  interior  do  paiz 
e  ás  margens  de  rios  e  estradas  de  ferro>  onde 
os  terrenos  podem  achar,  mais  facilmente  com- 
pradores ;  e  quando  a  concessão  gratuita  con- 
venha, em  casos  espeeiaes,  facilmente  será  ella 
obtida. 

Ha  ainda  outro  ponto  em  que  discordo  do 
projecto ;  é  o  que  trata  da  revalidação  das  terras 
adquiridas  por  posse. 

Na  qualidade  de  membro  da  secção  do  império 
do  conselho  de  estado,  eu  concordei  em  decia- 
rar-se  a  inconveniência  de  alterar  o  que  dispoz 
a  lei  de  1850  e  o  regulamento  de  1854,  a  tal 
respeito  sustentando  que  as  posses  tomadas  de- 
pois da  execução  dessa  lei  e  regulamento  não 
deviam  ser  favorecidas  por  nova   revalidação, 

Sorque  nunca  mais  se  conseguiria  distinguir  o 
ominio  publico  do  particular,  servindo  o 
exemplo  de  hoje  para  novas  esperanças  de  futu- 
ras autorizações.  Aos  novos  posseiros  fica  livre 
a  acquisiçâo  pelos  dous  meios  indicados  no  pro- 
jecto, e  o  maior  favor  que  se  lhes  pôde  fazer  é  o 
de  dar-lhes  preferencia  a  outros  concorrentes  na 
extensão  autorizada  e  por  igual  preço  ao  offere- 
cido. 

Coherente  com  esse  voto,  eu  não  posso  deixar 
de  nega! -o  ao  que  se  pretende  pelo  projecto. 

Ha  também  no  projecto  um  artigo  pelo  qual 
não  duvidarei  votar  ;  é  o  que  trata  da  reforma 
da  repartição  de  terras  publicas  sob  novas  bases, 
porque  considero  de  utilidade  publica  essa 
reforma. 

<  Não  cansarei  a  attenção  de  Vossa  Magestade 
repetindo  o  que  tão  lucidamente  acabam  de  expor 
os  collegas  que  me  precederam,  e  límito-me  a 
expor  succintamente  o  meu  voto  sobre  os  pon- 
tos que  considerei  capitães. 

O  conselheiro  de  estado  Visconde  de  Bom  Re- 
tiro deu  também  o  seu  voto  por  escrípto,  assim 
redigido:— Senhor.— Penso  que  o  projecto  que 
faz  objecto  da  presente  conferencia  não  tem  por 
fim  a  revogação  ou  substituição  total  da  lei 
tt.  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  mas  somente 
as  alterações  exigidas  pela  experiência. 

Sendo  assim,  e  pareeendo-me  até  onde  me  é 
dado  chegar,  que  ellas  consistem  principalmente 
na  necessidade  de  fácil  itar-se  a  venda  de  terras 
do  Estado  aos  immigrantes  estrangeiros  e  aos 
nacionaes^  que  queiram  estabelecer-se,  nos  le- 
gares designados  pelo  governo  para  núcleos 
coloniaes,  tenho  para  mim  que  a  isto  e  a  uma 
ou  outra  disposi(^  que  esteja  no  mesmo  caso, 
deve  limitar -se  a  reforma  projectada. 

E*  minha  convicção  que,  si  os  benéficos  re« 
soltados  que  com  todo  o  fundamento  se  espe- 
ravam da  lei  das  terras  não  têm  sido  obtidos 
em  larga  escala,  é  isso  devido,  em  ffrande  parte, 
como  adiante  terei  occasfão  de  observar  mais 
amplamente,  a  não  ter-se  continuado  a  executar 
essa  lei,  com  o  mesmo  fervor,  com  que  prin- 
cipiou a  sél-o,  e  manteve-se  nos  primeiros 
annos  da  publicação  do  regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1854,  o  qual  sem  alterar-lhe  a  sub- 
stancia, tirou  as  asperezas  da  redac^o  de  um 
de  seus  artigos  que,  sem  razão,  tanto  assustaram, 
logo  que  foi  promulgada,  aos  que  não  compre- 
henderam  bem  o  sen  verdadeiro  sentido. 
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Isto  nio  quer  dizer  que  eu  desconheça  que 
no  flm  de  tantos  annos  decorridos— forçosamente 
ha  de  ter-se  notado  deficiência  em  algumas  de 
suas  disposições. 

Embora  enthusiasta  da  lei  de  1850»  cuja  in- 
teressantíssima discussão  no  senado  pari  passu 
acompanhei ;  e  convencido  ainda  hoje  de  que 
ella  constituo  um  dos  monumentos  legislativos, 
que  roais  honram  nossas  luzes  e  civil isaçao, 
não  deixo  comtudo  de  reconhecer  que  o  seu 
systema  exclusivo  de  venda  de  terras,  com  pa- 
gamento sempre  á  vista,  tem  demonstrado  na 
pratica  inconvenientes,  filhos  de  circumstan- 
cias  especiaes,  (]ue  cumpre  remediar.  Sou,  por 
isso,  dos  primeiros  a  concordar  na  necessidade 
de  modificar-se  o  seu  rigor,  relativamente  aos 
nacionaes  ou  estrangeiros,  que  pretendem  fi- 
xar-se  como  colonos^  comprando  terras  do  Es- 
tado. 

Nossos  legisladores  adoptaram  na  lei  de  que 
se  trata  as  doutrinas  mais  sàs  seguidas  na  ma- 
téria por  escriptores  de  melhor  nota,  e  dei- 
xaram-se  levar  pelos  excellentes  resultados,  por 
cilas  produzidos  nos  Eslados-Unidose  outros 
paizes.  Não  lhes  occorreu,  na  occasião,  que  os 
immigrantes,  no  Brazíl,  não  podiam  encontrar, 
durante  muitos  annos,  os  mesmos  elementos  o 
faculdades,  que  naquella  nação  favorecem  a 
ccquisição  dos  lotes  de  terras,  expostos  á  venda, 
já  medidas  e  demarcadas,  e  com  todos  os  es- 
clarecimentos necessários  para  calcular- se  de 
ante-mão  o  seu  valor  no  presente  e  a  sua  pro- 
gressiva importância.  Refiro-me,  entre  outros, 
ao  grande  numero  de  bancos  e  capitalistas  des- 
seminados  por  quasi  todos  os  pontos  da  União 
Norte- Americana,  os  quaes  soo  a  garantia  da 
própria  terra  que  tem  de  ser  comprada,  adian- 
tam aos  immigrantes  as  quantias  que  lhes 
faltam  para  realizarem  a  compra  dos  terrenos 
que  desejam,  mediante  o  pagamento  a  prazos 
mais  ou  menos  longos  e  juros  razoáveis.  O 
tempo  tem,  na  verdade,  feito  sentir  semelhante 
inconveniente  entro  nós ;  e  já  em  1866  quando 
honrado  por  uma  consulta  sobre  este  ponto,  da 

Sarte  do  então  ministro  da  agricultura,  e  hoje 
igno  ministro  da  justiça,  tive  occasião  de,  com 
toda  a  franqueza»  manifestar  minhas  ídéas  a  tal 
respeito,  por  occasião  de  organizar-se  o  muito 
bem  elaborado  regulamento  das  colónias,  publi- 
cado naquelle  anno,  regulamento  que  considero, 
ainda  hoje,  um  dos  pnmeiros  no  seu  género. 

Estou,  pois,  inteiramente  de  accõrdo  em  que 
o  governo  peça  autorização  ao  poder  legislativo 
para  a  venda  de  terras  devolutas,  a  prazos  mais 
ou  menos  curtos  de  pagamento ;  ficando  consi- 
derados os  respectivos  lotes  com  as  suas  bem- 
feitorias  como  garantia  do  Estado  até  o  completo 

Sagamento,  e  vencendo  a  divida  módicos  juros, 
epois  dos  cinco  primeiros  annos,  uma  vez  que 
os  compradores  seíam  colonos  (nacionaes  ou 
estrangeiros)  e  prefiram  pagar  por  semelhante 
modo.  Este  favor^  porém,  só  deve  abrans^er  os 
que  pretenderem  estabelecer- se  como  colonos, 
comprando  terras  ao  Estado ;  porque  os  outros 
compradores,  em  geral,  não  lutam  com  as 
mesmas  difficuldades,  e  si  tem  deixado  de  pro- 
curar adquirir  por  meio  de  compra  terrenos 
devolutos,  é  isto  devido  a  obstáculos  de  diversa 
natureza ;  como  sejam  a  eoncurrencia  de  outras 


terras  de  dominio  particular,  mais  próximas 
dos  mercados ;  a  falta  de  braços  por  preço  lucra- 
tivo ;  a  difflculdade  de  meies  de  communícação ; 
a  falta  de  perfeita  discriminação  e  segurança  do 
domínio,  e  differentes  causas  que,  por  muito 
conhecidas,  deixo  de  enumerar.  Vejo,  com 
prazer,  que  nesta  parte  harmonisa-se  a  minha 
opinião  com  o  que  está  disposto  no  primeiro 
artigo  do  projecto. 

Não  duvido  convir  também  no  systema  de 
aforamentos  perpétuos.  Embora  não  confie  in- 
teiramente na  sua  efflcacía,  sobretudo  com 
relação  a  immígrantes  estrangeiros,  e  princi- 
palmente do  norte  da  Europa,  parece- mo  com- 
tudo, que  pelo  menos  não  virá  mal  de  tentar-se 
este  meio,  havendo  a  alternativa,  que  em  favor 
do  pretendente,  o  projecto  indica,  com  as  clau- 
sulas do  art.  i.<> 

Felizmente,  também  por  este  lado,  o  projecto 
limitou  este  meio  de  acquisiçâo  das  terras 
devolutas  aos  colonos ;  pelas  razões  especiaes 
que  militam  a  seu  favor ;  pois,  si  a  medida 
tivesse  de  ser  geral,  e,  portanto,  comprehen- 
desse  quaesquer  pessoas  que  preferissem  aforar 
terras  publicas,  encontraria  ella  séria  objecção 
nos  inconvenientes  inherentes  a  tal  systema, 
sobretudo  pertencendo  á  nação  o  domínio  di- 
recto, taes  são  a  dííficuldade  e  despezas  para  a 
cobrança  dos  foros  pela  necessidade  de  nume- 
roso pessoal  para  efifectual-a,  e  as  questões 
resultantes  de  ordinário,  do  direito  de  prefe- 
rencia nas  alienações  do  domínio  utíl,  dos  com- 
míssos  para  a  consolidação  dos  dous  domínios, 
e  dos  laudemios,  especialmente  si  para  o  calculo 
do  preço  que  o  deve  constituir  se  computar, 
como  acontece,  o  valor  das  bemfeitorias. 

Quanto  a  doações  de  terras  do  Estado,  minha 
opinião  em  contrario  acha-se  manifestada  desde 
i848,  quando  consultado  pelo  então  ministro 
do  império,  o  finado  Visconde  de  Macahé,  sobre 
a  conveniência  de  doar- se  por  acto  legislativo 
uma  porção  de  terras  devolutas  a  cada  pro- 
víncia para  disoôr  delias,  também  gratuita- 
mente, em  beneficio  da  colonização.  Como  então 
ainda  hoje  só  adroitlo  uma  excepção  a  este  res- 
peito. E*  a  que  permitle  a  lei  de  1850  por  mo- 
tivos de  ordem  politica,  no  tocante  ás  terras  das 
fronteiras  para  os  fins  restrictivos,  declarados 
no  capitulo  7,^  do  regulamento  de  31  de  Janeiro 
de  183i. 

E'  fundado  nestes  princípios  que  ainda,  pelo 
que  concerne  a  taes  doações  a  companhias  em- 
prezarias  de  construcções  de  estradas  e  de 
melhoramentos  da  navegação  fluvial,  confesso 
que  prefiro  o  systema  de  garantia  de  juro,  e 
até  o  de  subsidio  pecuniário  por  kílometro, 
uma  vez  que  se  concedam  somente  a  emprezas 
cujas  probabilidades  de  vantagens  tenham  sido 
reconhecidas,  depois  de  prévio  e  maduro 
exame.  Bem  ave«jguada  esta  condição,  dentro 
em  poucos  annos,  o  Estado  ha  de  vêr  larga- 
mente compensados  os  sacrificios  que  fizer^  e 
que  não  passarão  de  avanços  ao  futuro,  sõm 
entretanto  desfalcar-se  de  terras,  que  por  causa 
dos  melhoramentos  feitos  pelas  próprias  em- 
prezas subsidiadas,  hão  de  vir  a  ser  muito  pro- 
curadas o  tornarem-se  importante  fonte  de 
renda. 
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Isto  não  obstante,  nao  eston  longo  de  admittír, 
qr  casos  excepcionaes  se  podem  dar,  nos  qaaes 
dac  concessões  gratuitas  resultem  vanlagons 
reaes,  alliviando  no  presente  os  cofres  publii^os 
dos  ónus  que  soGTrem  com  o  que  se  despende 
em  garantias  de  juros;  e  apressando  o  aprovei- 
tamento em  curto  tempo  de  terrenos  que,  sem 
essa  medida,  teriam  de  ficar  por  muitos  ânuos 
inhabitados  e  improductivos,  visto  não  permit- 
tirem  as  circumstancias  do  tbesouro  publico 
anxiJiar-se  pecuniariamente  n  construcçao  de 
uma  grande  e  importante  estrada,  ou  o  melho- 
ramento, em  mais  alto  grau,  da  navegação  flu- 
vial; ao  passo  que,  beneflcios  de  tamanha 
monta  poderiam  em  poucos  annos  realizar-se, 
apparecendo  companhias  que  a  isso  se  prestas- 
sem, exigindo  somente  a  concessão  a  titulo  gra- 
tuito de  terras  devolutas,  e  quando  muito,  de 
par  com  ella,  isenção  de  direitos  e  outros  favo- 
res^ desta  natureza.  Para  semelhantes  casos 
excepcionaes,  porém,  ahi  está  o  podor  legislati- 
vo, a  quem  o  governo  ou  os  emprezarios  podem 
recorrer,  e  que  é  o  competente  para,  apre- 
ciando o  facto  6  suas  circumstancias,  autorizara 
alienação  de  uma  parte  do  património  nacional, 
sem,  ao  mesmo  tempo,  ficar  a  porta  aberta  a 
longa  serie  de  inconvenientes,  senão  abusos, 
que  podem  provir  de  tão  importante  faculdade 
conferida  ao  governo,  quando  este  não  pôde 
nem  conceder  meras  isenções  de  direitos  sem 
approvação  daquelle  poder  em  cada  caso  es- 
pecial. 

Expendidas,  Senhor,  estas  ligeiras  considera- 
ções, sobre  os  pontos  mnís  cardeaes  do  projecto, 
com  a  franqueza  própria  do  dever  do  cargo, 
entrarei  na  analyse,  pnr  menor,  de  suas  dispo- 
sições. 

O  art.  i.**  differe  do  que  está  na  lei,  na  parte 
em  que  confere  ao  governo  permissão  para 
vendas  de  terras  devolutas,  a  prazo,  a  colonos 
nacionaes  ou  estrangeiros,  sob  garantia  dos 
próprios  lotes  e  respectivas  bemfeilorias  para 
aforamentos  e  concessões  a  titulo  gratuito,  me- 
diante as  condições  constantes  dos  respectivos 
paragraphos ;  quando  a  lei  só  admitte  a  aliena- 
ção das  ditas  terras  por  meio  de  venda,  com  a 
única  excepção  concernente  aos  terrenos  situa- 
dos nas  fronteiras  dentro  da  zona  de  10  léguas. 
Já  Gz  a  este  respeito  as  considerações  que  me 
occorreram . 

O  §  i.o  marca  o  preço  de  cada  hectare  de  terra 
e  restringe  a  venda  a  prazos  aos  colonos  nacio- 
naes ou  estrangeiros.  Pelos  motivos  já  por  miro 
expendidos,  concordo  com  a  doutrina  do  para- 
grapho,  lembrando  a  conveniência  de  estabele- 
cer-se  juro  módico  annual,  depois  dos  primeiros 
cinco  annos. 

O  §  a.*»  estabelece  o  foro.  Já  disse  também 
que  não  me  oppunha  a  que  se  tentasse  o  systema 
de  aforamentos  perpétuos,  com  as  reservas  que 
fiz,  e  estão  no  mesmo  paraíi:rapho,  ainda  que 
não  confie  muito  na  alias  desejada  efficacia  deste 
meio. 

No  §  3.<>,  n.  i,  trata-se  das  terras  situadas  nos 
limites  do  Império  com  paizes  estrangeiros,  e 
permitte*se,  do  mesmo  modo  que  na  lei,  a  doa- 
ção das  terras  assim  situadas.  Reduz-se,  porém, 
a  zona  de  iO  a  pouco  mais  de  três  léguas  e 
meia. 


Não  me  parece  conveniente  tal  reducção,  e 
acho  melhor  conservar-se  o  que  a  lei  marca. 
Basta -me  para  isso,  considerar  que  a  maior 
parte  dos  que  quizerem  estabelecer -se  em  taes 
legares  ha  de  principalmente  ter  por  fito— a 
fundação  de  estabelecimentos  de  cultura,  ou  de 
erecção  de  gado — e  semelhantes  estabelecimen- 
tos exigem  por  sua  natureza  não  pequena  por- 
ção de  terreno.  Si  se  tratasse  de  meras  povoa- 
ções com  prazos  urbanos  para  casas  de  morada 
e  suburbanos  para  pequenas  chácaras  ou  sítios, 
seria  sem  duvida  sufflciente  a  zona  do  projecto ; 
mas  é  de  esperar  que,  sem  o  incentivo  da  cul- 
tura, ou  da  creação  do  gado,  segundo  a  posição 
e  natureza  das  terras,  pouca  gente  se  resolverá 
a  ir  residir  nas  nossas  fronteiras. 

On.  2  ó  relativo  a  coucossões  de  terras,  a 
titulo  gratuito,  em  casos  excepcionaes,  a  em- 
prezas  particulares  com  o  fim  e  nas  circum- 
stancias exaradas  no  dito  numero.  Já  declarei 
que  não  estou  longe  de  concordar  em  seme- 
lhantes concessões,  mas  somente  no  presup- 
posto  de  declarar- se  expressamente  que  ellas 
só  se  realizarão  no  caso  das  respectivas  em- 
prezas  não  exigirem  auxilio  pecuniário  de 
qualquer  natureza,  e  ainda  assim,  ficando  de- 
pendentes da  approvação  do  poder  legislativo  e 
sendo  mantida  a  clausula  do  projecto,  quanto 
á  alternação  dos  lotes,  pelo  modo  ahi  especi- 
ficado. 

Nada  tenho  a  dizer  contro  o  8  4.« 

No  §  5.^  onde  se  determinando  que  as  medí- 
çõis  sejam  sempre  á  custa  dos  concessionários, 
exige-se  o  deposito  de  uma  caução  equivalente 
á  somma  das  despczas,  lembro  a  necessidade 
de  resalvarem-se  as  vendas  a  prazos  aos  colonos, 
porque  si  taes  vendas  são  autorizadas,  por  elles 
não  possuírem  dinheiro  bastante  para  o  paga- 
mento á  vista,  nào  se  pôde  presumir  que  o 
tenham  para  a  caução. 

Art.  2.°  Este  artigo  em  todos  os  seus  quatro 
números  é  tal  qual  a  disposição  do  art.  3.* 
da  lei  de  Í8o0,  faltando  apenas  no  §2. ''a 
palavra  confirmação,  que  supponho  ter  es- 
capado na  impressão,  porque  não  se  pôde  delia 
prescindir.  Ora  sendo  todas  essas  disposições 
idênticas  ás  da  lei,  prevejo  os  inconvenientes  a 
que  alludi,  si  forem  sujeitos,  sem  necessidade, 
a  novas  discussões  e  aos  azares  das  votações 
em  ambas  as  camarás  legislativas.  Acresce  a 
confusão  que  pôde  resultar  das  palavras  desta 
lei,  que  se  encontram  no  artigo,  porque  dão  a 
entender  que  se  pretende  legitimar  tuao  quanto 
acerca  de  posses  tem  havido  de  abusivo,  contra 
as  solemnes  prescrípções  da  lei  de  i850  e  dos 
seus  regulamentos. 

Art.  3.<>  Também  a  sua  disposição  é  idêntica 
á  do  art.  2  o  da  lei.  Cabem  aqui  portanto, 
como  a  respeito  de  todos  os  casos  semelhantes, 
as  mesmas  considerações  que  expuz  acerca  do 
artigo  antecedente. 

O  parag&pho  único  dififere  de  igual  para- 
grapho  na  lei  em  supprimir  a  multa  de  50  a 
2003  nas  hypotheses  de  simples  negligencia  das 
atUondndeSt  o  que  não  me  parece  conveniente, 
pois  é  justamente  contra  faltas  por  negligencia 
das  autoridades  que  mais  nos  devemos  precaver, 
sendo  como  é  sabido,  que  em  geral,  são  entre 
nós  as  maiscommuns. 
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Pôde -se,  é  verdade,  dizer,  que  a  punição  das 
ditas  faltas  está  incluída  nas  exoressões  — 
e  farão  effecliva  a  sua  responsabilidade, — mas 
ainda  assim  yem  sempre  a  faltar  a  designação 
da  mulla,quejulgoapena  mais  apropriada  para 
os  casos  de  negligencia. 

Os  arts.  4.0,  5.o  e  6.®  do  projecto  são  ipsis  verbis 
08  artigos  de  iguaes  números  da  lei  de  1850,  e 
onde  o  §i.<>  do  art.  5.<>  no  íim  apenas  duas 
linhas  em  substituição  das  palavras  da  lei  a 
saber:  diz-se  na  lei, — comtanto  que  em  nenhum 
caso  a  extensão  total  da  posse  exceda  a  de  uma 
sesmaria  para  cultura  ou  creaçáo  igual  ás  ultimas 
concedidas  na  mesma  comarca^  ou  ria  mais  visinha; 
e  no  projecto  íixa-se  desde  lá  a  extensão  esta- 
tuindo que  ella  não  exceda  de  500  hectares  para 
culturas  3.000 j>ara  creação.  Enog2.<>  onde 
a  disposição  de  igual  paraffrapho  na  lei  se 
acrescentam  as  palavras.— Eí^f»  assimasquese 
acharem  em  outrcís  do  dominio  particular,  por 
qualquer  titulo  que  seja.^ 

Talvez  por  não  ter  comprehendido  bem  o 
alcance,  ou  antes  o  íim  deste  additamento,  não 
descubro  a  sua  necessidade,  porque,  si  as 
terras  onde  estiveram  encravadas  as  posses  em . 
circumstancias  de  serem  legitimadas,  já  são  do 
dominio  particular,  nada  tem  o  governo  que 
ver  nisto.  E*  questão  para  o  foro  judicial .  Em 
todo  o  caso,  penso  que  só  por  causa  destas  duas 
alterações  nos  dous  paragraphos,  de  que  estou 
tratando,  não  vale  a  pena  submetterem-se  a  nova 
discussão  tantos  paragraphos,  pondo -se  em 
duvida  a  sua  doutrina. 

Ari.  7.0  A  differença  entre  este  artigo  do 
projecto  e  o  da  lei  consiste  em  deixar  a  lei  ao 

governo  marcar  os  prazos  dentro  dos  quaes 
evem  ser  medidas  as  terras  adquiridas  por  pos- 
se, sesmarias  ou  outras  concessões,  que  estejam 
por  medir,  em  mandar  que  o  mesmo  governo 
designe  e  instrua  as  pessoas  que  devam  fazer  as 
medições,  attendendoás  circumstancias  década 
província,  comarca  ou  município,  e  finalmente 
em  autorizar  a  prorogação  de  taes  prazos, 
quando  fòr  conveniente  por  medida  geral,  ao 
passo,  que  o  art.  7.°  do  projecto  marca  termi- 
nantemente o  prazo  de  iO  annos.  Occorre-me 
sobre  este  ponto  observar  que  si  o  fim  do  pro- 
jecto é  fazer  o  governo  cumprir  a  lei,  e  o  go- 
verno acha  que  esse  é  com  eSeito,  o  prazo  que 
deve  ser  marcado,  não  é  para  isso  necessário 
novo  artigo  de  lei,  pois  pelo  próprio  art.  7.o  da 
lei  de  i850  já  tem  lato  arbitrio  e  pôde,  por  si 
mesmo,  designal-o.  Si,  porém,  tem  maior  al- 
cance, qual  o  de  tornar  improrogavel  o  prazo, 
fixando-o  por  acto  legislativo,  então  pôde  dar  se 
na  medida  grande  mconveniente,  qual  o  de 
prender  a  acção  do  governo.  Embora  á  pri- 
meira vista  pareça  longo  o  espaço  de  iO  annos, 
ó  ainda  assim  de  recear,  que  na  vasta  extensão 
do  Império,  em  grande  parte  cheio  de  sertões, 
com  a  carência  de  pessoal  habilitado,  e  de  outros 
recursos,  haja  legares,  onde  as  circumstancias 
e  talvez  circumstancias  de  força  maior,  exijam 
prorogação :  e  não  me  parece  prudente,  tor- 
nar-se  esta,  para  cada  caso,  dependente  de  nova 
concessão  legislativa,  sabendo-se  qual  a  demora 
com  que  as  camarás,  occupadas  com  tantos  e  tão 
variados  assumptos  de  ffrande  importância,  tra- 
tam de  providenciar  sobre  negócios  desta  na- 


tureza.  E'  daquelles  casos  am  que  julgo  necei- 
sarío  dar-se  arbitrio  ao  governo.  Prefiro,  per 
isso,  o  artigo  da  lei. 


Deixo  de  notar  com  particularidade  que  no 
arvigo  do  projecto,  com  referencia  ás  terrac 
adquiridas  por  posses,  sesmarias  ou  outras  con- 
cessões omittem-se  as  palavras  que  estejam  por 
medir,  porque  considero  que  este  foi  somente 
lapso  ou  descuido  de  redacção  ou  de  cópia,  não 
tendo  sido,  [)or  certo,  na  mente  do  illustrado 
autor  do  projecto,  obrigar  como  aliás  se  poderia 
suppôr,  a  nova  medição  terrenos  já  medidos  e 
demarcados,  e  cuja  legitimidade  não  é  mais 
susceptível  de  contestação. 

O  art.  8.0  do  projecto  ó  o  da  lei  com  o  acres- 
centamento das  palavras— Dtfíte  favor,  entretanto^ 
fica  excluido  o  posseiro  que  perderá  o  direito  a 
todo  o  terreno  occupado.  Talyez  por  defeito  de 
minha  intelligencia  ou  falta  de  clareza  na  re- 
dacção não  comprehendo  o  fundamento  desta 
excepção,que  á  primeira  vista,  ao  menos,  parece 
injusta,  desde  que  o  posseiro,  a  quem,  aliás, 
tanto  se  procura  favorecer,  tiver  parte  do  ter- 
reno, com  effectíva  cultura^  ou  morada.  A 
omissão  nesta  hypothese,  é  a  mesma,  e  por  isso 
a  pena  contra  ella,  deve  ser  igual. 

Art.  9.*^  A  disposição  desteartiffo  não  contém 
differença  essencial  do  que  a  lei  determina  no 
de  igual  numero,  e  a  que  se  pôde  notar  é  filha 
da  necessidade  de  harmonisar-se  a  sua  redacção 
com  o  que  se  estabeleceu  no  art.  7/  E'  por 
esse  motivo,  que  dizendo-se  na  lei  c  Não  ob- 
stante os  prazos  que  forem  marcados,  substi- 
tuem-se  no  projecto  estas  palavras  pelas  se- 
guintes: Para  execução  da  presente  lei  e  sempre 
que  fôr  necessário,  visto  como  no  citado  artigo 
tira -se  ao  governo  a  faculdade  de  marcar  e  pro- 
rogar  o  prazo  para  as  medições,  e  fixa-se  este 
desde  logo. 

O  art.  iO  diff'ereda  disposição  correspondente 
da  lei  somente  na  mudança  das  palavras,  auto- 
ridades  ou  commissarios  especiaes,  por  estns,  en- 
genheiros devidamente  habilitados  e  especialmente 
commissionados , 

Não  acho  necessidade  de  formular-se  para 
isto  novo  artigo  de  lei,  porque  na  de  i85  dei- 
xou-se  ao  governo  alternativa  para  incumbir  a 
discriminação  do  dominio  nacional  e  portanto 
as  medições  a  autoridades  ou  a  commissarios 
especiaes,  e  em  nada  obsta  a  que  prefira  estes 
e  nomeie  para  desempenhar  o  encargo  a  enge- 
nheiros habilitados,  independente  de  nova  me- 
dida legislativa. 

No  art.  li  ha  um  sô  ponto  de  differença  do 
artigo  do  mesmo  numero  da  lei,  qual  é,  marcar 
ao  posseiro  o  prazo  de  dous  annos  para  tirar  o 
seu  titulo,  quando  a  lei  não  prescreveu  prazo 
definitivo.    A  providencia  é  ooa,  mas  entendo 

Sue  para  tomai -a  o  governo  não  carece  de  nova 
isposição  legislativa. 

O  art.  12  é  o  mesmo  da  lei,  accrescentando 
entre  as  terras  que  se  devam  reservar  as  que 
forem  destinadas  para  património  de  camarás 
munícipaes.  Nada  se  me  offerece  contra  o  ad- 
ditamento, mas  considero-o  também  já  compre- 
hendido na  lei.  Pelo  menos,  penso  que  está  isso 
na  sua  mente. 

O  art.  13  diíTere  do  artigo  de  igual  numero 
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da  lei  em  que  ella  manda  organizar  o  registro 
por  freguezias  e  o  projecto  por  dístrictos  de  paz. 

Parece -me  melhor  a  disposi^*ão  da  lei,  não  só 
porque  já  ha  registros  feitos  em  algiynas  fre- 
guezias,  mas  também  porque  em  meu  conceito, 
este  trabalho  feito  por  freguezías  ficará  mais  em 
harmonia  com  o  que  se  acha  estabelecido  para 
outros  ramos  do  serviço  publico. 

Não  farei  todavia  cabedal  deste  ponto,  obser- 
vando, unicamente,  que  a  modificação  só  por  si 
não  merece  a  decretação  de  aclo  legislativo. 

Cabe-me  ainda  ponderar  sobre  este  artigo, 
que  tenho  por  melhor  e  mais  prudente,  em  vez 
ae  marcar-se  prazo  fixo,  e  o  mesmo  para  todo 
o  Império,  deixar  em  vigor  a  autorização  que  a 
lei  deu  ao  governo  para  designal-o,  conforme 
o  exigirem  as  circumstancias,  que  podem,  e 
hão  de  variar,  segundo  as  diversas  localidades. 

A  disposição  do  art.  14  manda  providenciar 
sobre  a  organização  do  cadastro  das  terras,  cul- 
tivadas ou  não.  E*  medida  de  grande,  ou  nntes 
imprescindível  necessidade  e  dou-lhe  todo  o 
meu  apoio.  Sem  ella  nunca  poderemos  realizar, 
por  modo  conveniente  e  efficaz,a  creação  do  im- 

Sosto  territorial,  que  sendo  aliás  o  complemento 
e  uma  boa  lei  de  terras,  considero  comtudo 
inexequível,  emquanto  não  houver  o?  elementos 
que  só  um  cadastro  bem  organizado  pôde  for- 
necer. 

E'  medida,  porém,  de  grande  fôlego,  que 
ha  de  encontrar  muitas  difflculdades  praticas, 
e  demanda  tempo,  perseverança  e  não  peque- 
no dispêndio.  Ur^e  entretanto,  que  se  comece 
a  execntal-a  o  mais  breve  possível,  e  o  governo 
tem  necessidade  de  obter  do  poder  legislativo 
autorização  para  as  respectivas  despezas. 

O  art.  i5  encerra»  salva  a  differença  de  re- 
dacção, as  mesmas  disposiçóes  do  art.  16  da  lei, 
menos  quanto  ao  §  4.»  desta,  que  supprime. 
Este  paragrapho  sujeita  o  que  obtiver  terras  por 
qualquer  dos  modos  estabelecidos  no  art.  1.** 
as  determinações  das  leis  concernentes  a  quaes- 
quer  minas  que  se  descubrirem  nas  mesmas 
terras.  Não  acho  motivo  fundado  para  a  sup- 

Íiressão.  O  que  a  lei  quiz  foi  evitar  duvidas 
uturas,  e  por  isso,  parece-me  qutf  se  deve 
manter  o  que  ella  dispõe,  e  vai  de  accòrdo  com 
o  nosso  direito. 

O  art.  i6  differe  do  art.  17  da  lei,  em  que 
esta  exige  dous  annos  de  residência  para  a  na- 
turalisaçãodos  estrangeiros  que  se  estabelecerem 
em  terras  havidas  por  meio  de  compra>  e  o 
projecto  concede-a  desde  logo,  estendendo  o 
favor  aos  foreiros.  Julgo  desnecessária  a  dispo- 
sição deste  artigo,  porque  a  exigência  de  doas 
annos  de  residência  feita  pela  lei  de  1850  foi 
modificada  pela  lei  n.  1.9o0  de  12  de  Julho  de 
1871. 

Essa  lei,  uma  das  mais  liberaes  que  conheço, 
em  matéria  de  naturalisação,  e  que,  por  todo  o 
sen  contexto,  honra  os  seus  autores,  depois  de 
ter  reduzido  a  doas  annos  o  prazo  ate  então 
exigido  em  geral  para  a  concessão  de  carta  de 
nataralisação,  autoriza  no  n.  2  doart.  S.«o 
governo  para  dispensar  no  tempo  de  residência 
aos  estrangeiros  que  possairem  no  Brazil  bens 
de  raiz,  e  ô  isto  mesmo  o  que  se  quer  no  pro- 
jecto. 

ToaoVL-OU 


O  art.  17  attinge  em  sua  substancia  ao  mesmo 
fim  do  art.  18  da  lei  na  applicaçào  do  producto 
da  venda  das  terras,  e  somente  accrescenta,  á 
vista  do  novo  systema  do  projecto,  o  producto 
do  aforamento,  ao  que  concordo. 

O  art.  18  autoriza  a  reforma  da  inspectoria 
gemi  de  terras  e  colonização,  no  que  também 
convenho,  á  vista  das  modificações  por  que  vai 

S assar,  e  já  tem  passado  o  respectivo  serviço^  e 
a  substituição,  digo  com  a  devida  vénia,  em 
meu  conceito  menos  vantajosa  que  se  fez  da 
repartição  geral  das  terras  publicas,  e  de  suas 
filiaesnas  províncias,  a  qual  sempre  considerei 
muito  mais  systematica  e  mais  conveniente, 
attento  o  complexo  dos  fins  da  lei  de  1850. 

O  art.  19  modifica  o  art.  2â  da  lei,  porque 
autoriza  o  governo  para  impor  nos  seus  reí^ula- 
mentos  penas  de  prisão  até  seis  mezes  e  multa  até 
400^,  em  quanto  que  a  lei  limitou  essa  facul- 
dade na  hypothese  de  multas  ao  máximo  de 
200^,  e  na  de  prisão  ao  de  três  mezes. 

Parece-me  sufQciente  o  máximo  já  concedido, 
e,  no  caso  do  governo,  euprefereria  conservar  a 
autorização  de  que  já  está  de  posse  por  dele- 
gação leí;islativa  a  expor-me  a  interminável 
questão,  que  apparece  nas  camarás  sempre  que 
se  trata  de  conceder  autorizações,  e  principal- 
mente versando  sobre  matéria  penal. 

Do  exame  comparativo  que  fiz  das  disposições 
do  projecto  e  da  lei  n.  601  de  18  de  Setembro 
de  1850,  vô-se  que  ha  nelle  grande  numero  de 
artigos  que  consistem  na  transcripção  fiel  de 
outros  da  dita  lei.  Tem  isto,  em  meu  modo  de 
pensar,  o  inconveniente  de  ordeni  elevada  de 
porem-se  em  duvida,  sujeitandose,  como  Já 
disse,  a  novas  discussões  e  a  novas  votações 
em  ambas  as  camarás,  assumptos  já  constantes 
de  lei  em  vigor,  acerca  de  30  annos,  e  que  o 
próprio  governo  não  deseja  reformar. 

Ha  outras  disposições  contendo  alterações  de 
pequena  monta  que  de  per  si  só  não  devem  de- 
terminar a  reforma  da  lei.  Releva  ponderar 
ainda  que  esta  lei  foi  o  resultado  de  aturado  e 

firofundo  estudo  de  annos,  e  de  discussões  tão 
uminosas,  como  mui  poucas  tem  havido  em 
nossas  camarás  legislativas  que  ella  constituo  um 
systema  julgado  o  melhor  por  autoridades  de 
maior  competência,  e  que  pela  íntelligencia 
dada  no  art.  25  do  regulamento  de  1854  ás  pa- 
lavras^ttttito  /ei^tttmo-— desvaneceram-se  desde 
então  os  receios  de  abalo  na  ordem  publica,  e 
conflagrações  provenientes  de  haver-se  espa* 
Ihado  que  taes  expressões  condempavam  todas 
as  posses  existentes  no  Brazil. 

Si  até  agora  não  tem  a  mesma  lei  produíido 
grande  parte  das  suas  vantagens^  no  fim  de  26 
annos  da  promulgação  do  seu  regulamento,  nio 
pôde  esse  facto  ser-lhe  attribnldo,  mas  sim, 
como  já  tive  a  honra  de  dizer,  a  não  ter-se  con- 
tinuado a  dar-lhe  perseverante  desenvolvimento 
pelo  receio  mal  fundado  das  despezas  que  acar- 
retaria a  discriminação  do  domínio  publico  do 
privado,  por  meio  da  medição  e  demarcação  das 
terras  devolutas,  tendo-se.  por  isso,  feito  sustar 
e  perderem -se  trabalhos  já  adiantados  em  mais 
de  uma  província.  Posso  estar  em  erro,  maa 
natro  a  oonvicçto  de  que  si  assim  não  tivesse 
acontecido  estaríamos  noje  gozando  já ,  pelo 
menos  de  algum  fructo  qaal  o  da  existência  de 
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avultado  numero  de  lotes,  medidos  e  demar- 
cados, cm  muitas  das  melhores  regiões  do 
Brazil.  Esta  circumslancia  unida  ao  melhora- 
mento que  temos  tido  dos  meios  de  communi- 
caçào,  ter-nos-hia  feito  conseguir  muitas  das 
vantagens  colhidas  em  outros  paizes. 

Antes  de  concluir  peço  licença  para  observar, 
que  no  art.  24  do  regulamento  de  185'jtsÓ8e 
consideram  legitimáveis  as  posses,  que  achan- 
do-se  em  poder  do  primeiro  occupante  até  a 
data  da  publicação  do  mesmo  regulamento  hou- 
vessem sido  alienadas  contra  a  prohibição  do 
art.  il  da  lei  de  i850,  e  no  art.  26  que  só  se 
houvessem  por  titules  legítimos  os  escriplos 
particulares  de  compra  e  venda  ou  doação,  nos 
casos  em  que  fossem  aptos,  por  direito  para 
transferir  tíomlnio  de  bens  de  raiz,  si  o  paga- 
mento do  respectivo  imposto  tivesse  sido  veri- 
ficado antes  da  dita  publicação. 

Occorreu-me  esta  observação,  porque,  usan- 
do-se  em  alguns  artigos  do  projecto  das  ex- 
pressões—da data  desta  lei — da  presente  lei,  etc. 
com  relação  a  posses,  podem  os  interessados 
pretender  o  reconhecimento  das  que  houverem 
omado  depois  da  data  do  regalainento  de  1854, 
ou  a  sua  legitimação.  Penso  quo  não  está  isto 
na  intenção  do  illusire  autor  do  projecto,  e 
si  o  contrario  se  entendesse ,  fora  isto  alta- 
mente prejudicial  c  injustilicavel  em  minha 
opinião. 

Por  todas  as  razões  de  interesse  publico  penso 

3ue  deve  sít  mantido  em  sua  plenitude  o  art.  20 
o  regulamento,  já  por  vezes  citado,  o  qual 
determina  do  modo  o  mais  peremptório  *  que  as 
posses  estaheUcidas  depois  da  sua  publictção 
não  d^ívem  ser  respeitadas  e  quando  os  inspec- 
tores e  (ífjrimensores  encontrarem  semelhantes 
posses  o  participem  aos  juizes  municipaes  para 
providenciarem  na  conformidade  do  art,  2.''. 
Si  neste  ponio  não  houver  a  conveniente  ener- 
gia em  sustentar  a  disposição  do  dito  artigo, 
sem  aliás  se  excluírem  as  regras  da  prudência, 
receio  que  nunca  mais  consigamos  impedir 
a  devastação  do  património  nacional  por  meio 
de  posses  indevidas  e  já  classificadas  como  ver- 
dadeiros crimes  com  a  competente  comminação 
de  penas.  Si  hoje  relevarmos  tudo  quanto  de 
abusivo,  ou, antes,  de  criminoso  se  ha  praticado 
em  assumpto  de  posses,  podemos  contar  que 
o  exemplo  ha  de  continuar  a  ser  imitado,  fiados 
os  que  assim  procederem,  no  que  aconteceu 
aos  que  violaram  tão  abertamente  as  dispo- 
sições prohibitivas  da  lei  de  1850  e  do  regu- 
lamento de  1854,  quando  esses  assim  favore- 
cidos não  podem  ler  por  excusa,  e  nem  ainda 
por  attenuante,  a  ignorância  da  prohibição 
formal  de  se  apoderarem  de  terras  devolutas, 
como  sendo  primo  ca^.ientes,  pois  que  talvez 
nem  um  acto  legislativo  tivesse  sido  até  agora 
promulgado  com  tamanha  publicidade,  ainda 
nos  mais  longínquos  pontos  do  Império,  como 
foram  aquella  lei  e  o  seu  regulamento.  Não 
estão  seguramente  taes  posseiros  no  caso  dos 
que  antes  da  referida  data  se  estabeleceram 
em  terrenos  devolutos,  com  cultura  e  morada 
effectiva.  Isto'  mesmo  já  a  secção  dos  negócios 
do  império  do  conselho  de  estado  teve  ensejo 
de  ponderar  em  consulta  de  que  me  coube 
a  honra  de  ser  relator. 


Em  conclusão,  sou  de  parecer  que  o  governo 
deve  limitar-se  no  projecto  de  reforma  que 
tem  de  submetter,  á  approvaçào  do  poder  le- 
gislativo, somente  ás  alterações  q[uo  a  expe- 
riência tem  aconselhado,  o  que  nao  compre- 
henderá  mais  do  4  a  5  artigos  como  procurei 
demonstrar,  cotejando  o  projecto  com  os  artigos 
da  lei,  nelle  transcriplos. 

Parece-me  isto  melhor  não  só  pelas  razões 
já  dadas,  e  afim  de  que  possa  o  respectivo 
projecto  ser  mais  prompto  e  mais  fielmente 
adoptado,  mas  também  para  evitar  as  duvidas 
que  naturalmente  se  hão  de  suscitar  sobre  o 
vigor  das  disposições  da  lei,  que  não  sendo 
revogadas,  por  não  serem  contrarias  ás  do  pro- 
jecto que  for  approvado  não  são  comludo 
nelle  mencionadas,  tendo,  entretanto,  o  mesmo 
projecto  por  fim  a  consolidação  do  que  é  con- 
cernente a  matéria,  e  portanto  podendo  se  al- 
Iribuir  até  certo  ponto  com  fundamento  á  na- 
tureza de  substitutivo. 

E'  este,  Senhor,  o  meu  voto. 

O  conselheiro  de  estado  Jeronymo  José  Tei- 
xeira Júnior:  Ponderou  aue  a  exposição  dosdou- 
tos  pareceres,  já  proferidos,  fora  tão  satisfaclo- 
ria,  que  impunha-lhe  o  dever  de  não  abusar  da 
altenção  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  e  por 
isso  resumiria  as  considerações  com  que  pre- 
tendia fundamentar  seu  voto. 

Considerando  a  importância  do  assumpto  snb- 
mettido  á  consulta  do  conselho  de  estado,  reco- 
nhece a  conveniência  dealtcrar-se  a  lei  n.  601, 
de  18  de  Setembro  de  1850,  de  modo  a  facilitar 
as  concessões  das  terras  devolutas,  e  promover 
mais  efficazmente  o  seu  aproveitamento. 

Mas  as  alterações  exigidas  para  este  fim,  não 
importam  a  revogação  da  nferida  lei,  que  aliás 
foi  resultado  de  profundo  estudo,  o  é  ainda  hoje 
um  dos  melhores  trabalhos  da  legislação  pátria. 

Por  isso,  sem  duvida,  o  projecto  de  lei  sobre 
terras  que  o  governo  pretende  propor  ao  poder 
legislativo,  alterando  apenas  algumas  disposi- 
ções da  lei  vigente,  limitase  na  maior  parte  dos 
seus  artigos  á  cópia  da  mesma  lei.  O  exame 
comparativo  das  respectivas  disposições,  assim 
o  demonstra,  o  isto  reconheceram  os  illustrados 
conselheiros  ouvidos  anteriormente. 

A  reforma  projectada  poderia,  portanto,  res- 
tringir-se  nos  seguintes  pontos : 

Reduzir  os  preços  das  torras  devolutas; 

Permiltir  que  a  sua  venda  possa  ser  feita  a 
prazos ; 

Facultar  o  seu  aforamento  quando  fòr  prefe- 
rido; 

Facilitar  as  medições  simplificando  o  seu  pro- 
cesso. 

A  lei  de  18  de  Setembro  de  1850  cerceou  os 
meios  de  alienação  das  terras  devolutas,  prohi- 
bindoa  sua  acquisiçào  por  outro  título  que  não 
seja  o  de  compra,  salva  a  excepção  concernente 
ás  terras  situadas  nos  limites  do  Império  com 
paizes  estrangeiros  era  uma  zona  de  iO  léguas. 
Esta  disposição  é  uma  das  principaes  causas  da 
difflculdade  que  tem  havido  na  alienação  das 
referidas  terras,  como  reconheceram  os  gover- 
nos que  se  tem  succedido  durante  o  longo  pe- 
ríodo decorrido  desde  a  data  da  lei. 

Ampliar,  portanto,  aquella  disposição  per- 
mittindo  outros  meios  de  alienação^  como  sejam 
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ss  Tendas  a  prazo  e  os  aforameatos,  é  facilitar 
o  aproveitamento  do  vasto  território  qne  conti- 
nua improductivo,  qnando  pôde  ser  explorado 
vantajosamente  e  concorrer  para  a  riqueza  pu- 
blica. 

A  reducçao  do  preço  das  terras,  a  simplifica- 
do do  processo  das  medicines  e  outras  disposi- 
ções complementares  destas  alterações  da  lei 
vigente,  são  providencias  da  maior  utilidade  e 
conveniência  para  o  alludido  fim. 

Estas  modificações  estão  comprohendidas  no 
projecto  ecom  eilas  concorda  o  mesmo  conse- 
lheiro . 

Pensa,  porém,  e  de  accôrdo  com  os  conselhei- 
ros ouvidos  anteriormente,  que  tratando-se  de 
alterar  apenas  algumas  disposições  da  lei  de  18 
de  Setembro  de  1850,  fora  mais  conveniente 
limitar-se  o  projecto  a  estipular  somente  as  re- 
feridas alterações  da  lei  vigente,  sem  transcre- 
ver a  maior  parte  dos  artigos  da  mesma  lei  que 
não  se  pretende  alterar. 

Além  das  duvidas  e  apprehensões  que,  por 
tal  motivo,  podem  suscitar-se,  como  demonstrou 
o  conselheiro  Visconde  de  Jaguar y,  releva  no- 
tar-se  a  inutilidade  e  inconveniência  que  resul- 
ta de  semelhante  alvitre. 

Inútil  é  prescrever-se  regras  e  condições  já 
estabelecidas  por  lei. 

Inconveniente  é  provocar  discussão  nas  ca- 
marás sobre  disposições  que  não  se  pretende 
alterar  e  que  expostas  aos  azares  das  votações 
do  parlamento,  podem  ser  modificadas  em  sen- 
tido contrario  ao  pensamento  qne  o  governo  de- 
seja manter. 

Semelhante  orocedímento  causaria  maior  de- 
mora e  difficuldadena  adopção  do  projecto,  por- 
que tornaria  necessária  a  discussão  detalhada 
dos  seus  20  artigos,  sem  proveito  para  a  maté- 
ria principal  do  mesmo  projecto,que  consiste  em 
poucas  alterações  da  lei  de  1850,  como  já  foi  de- 
monstrado. 

Outrosim,  declara  o  mesmo  conselheiro  que 
adherindo  ás  ponderações  feitas  pelo  conselheiro 
Visconde  de  Bom  Retiro,  em  relação  ás  outras 
disposições  do  projecto,  prescinde  de  insistir 
nas  mesmas  considerações,  porque  julga  satis- 
factoria  a  demonstração  já  submetida  á  alta 
apreciação  de  Sua  Magestade. 

Entende,  porém,  que  é  do  sen  dever  declarar 
mais  explicitamente  o  seu  voto,  quanto  á  facul- 
dade que  o  projecto  confere  ao  governo  para 
dispor  das  terras  a  titulo  gratuito. 

Esta  faculdade,  comprenendida  na  disposição 
do  art.  lo  e  detalhadamente  regulada  no  §  3.° 
do  mesmo  artigo,  parece,  ao  mesmo  conselheiro^ 
exorbitante  das  attribuições  do  poder  executivo, 
e  a  annuencia  do  poder  legislativo  a  semelhante 
disposição,  importaria  uma  delegação  tanto 
menos  justificável,  ({uanto  nenhuma  urgência 
ha  em  ocorrer  previamente  a  hypotheses  ex- 
cepcionaes,  como  as  previstas  na  referida  dis- 
posição :  —  «quando  as  terras  devolutas  se  acha- 
rem ao  longo  dos  rios,  cuja  navegação  tenha  de 
ser  melhorada,  ou  de  estradas  de  ferro  ou  de 
rodagem,  que  tiverem  de  ser  construídas  por 
emprezas  particulares,  ou  quando  aproveitarem 
ás  fazendas  modelos,  escolas  agrícolas,  enge- 
nhos centraes,  estabelecimentos  previnciaes  e 
municipaes  e  fundação  de  povoados.» 


Estes  casos  excepcionaes  devem  ser  aprecia- 
dos, segundo  as  circumstancias  occurrentes  de 
de  cada  um,  attendendo-se  não  só  á  importan* 
cia  do  serviço  e  dos  ónus  a  que  os  pretenden- 
tes se  obrigarem,  mas  também  a  situação  das 
terras,  e  a  outras  condições  que  só  podem  ser 
bem  avaliadas  na  occasião  de  verificar-se  cada 
um  dos  casos  previstos. 

Nenhum  inconveniente  ha,  portanto,  em  que 
o  poder  legislativo  continue  a  apreciar  e  autori- 
zar cada  uma  dessas  concessões  a  titulo  gra- 
tuito, E  quando  o  governo  não  pode  conceder 
nem  mesmo  uma  isenção  de  direitos,  sem  pré- 
via autirízação  legislativa,  como  lembrou  um 
dos  conselheiros  ouvidos  anteriormente,  parece 
que  não  se  deve  conferir-ihe  a  altribuição  de 
aoar  uma  parle  qualquer  da  propriedade  do  Es- 
tado, sem  que  para  cada  caso  tenha  obtido  a 
necessária  autorização. 

Entretanto,  ao  passo  que  não  adhere  a  essa 
ampliação  da  lei  vigente^  a  qual  só  admitte  a 
concessão  gratuita  das  terras  devolutas  quando 
situadas  nos  limites  do  Império^  também  não 
reconhece  nenhuma  conveniência  na  limitação 
da  zona  de  dez  léguas,  determinada  por  esta  ex- 
cepção no  art.  l."  da  mesma  lei,  e  que  o  pro- 
jecto de  reforma  reduz  a  20  kilometros  ou 
cerca  de  3  e  meia  léguas . 

As  terras  situadas  nas  fronteiras  do  Império 
não  ofiiBrecem  outro  aproveitamento  mais  vanta- 
joso do  que  o  da  industria  pastoril,  e  a  esta  não 
pode  convir  a  reducçào  da  zona  já  permittida 
pela  lei  vigente,  porque  inhibindo  de  estabele- 
cer grandes  pastagens,  nao  compensa  08  sacri- 
fícios e  orivações  a  que  têm  de  sujeitarem -se  os 
exploradores.  Para  que  se  possa  attrahir  o  tra- 
balho a  essas  longínquas  paragens,tão  afastadas 
dos  centros  da  população,  sem  mercados  para 
os  produetos  e  quasi  sempre  sem  os  recursos 
indispensáveis  á  vida,  c  necessário  que  os  ex- 
ploradores possam,  ao  menos,  encontrar  na 
vastidão  da  zona  concedida,  uma  compensação 
da  falta  absoluta  das  outras  condições  que  dão 
valor  â  terra,  eque  podem  remunerar  o  traba- 
lho da  sua  exploração. 

Atlendendo  a  estas  considerações,  parece  que, 
longe  de  reduzir-se  a  zona  permittida  pela  lei 
vigente,  convém  manter  o  que  já  está  estabele- 
cido a  este  respeito,  e  até  mesmo  additar  alguns 
outros  favores  que  contribuam  para  activar 
mais  efficazmente  o  aproveitamento  dessas  vas- 
tas regiões,  onde  não  chegou  ainda  nenhum 
dos  benefícios  da  civilisação. 

Feitos  estes  reparos  ao  projecto,  concluo  o  re- 
ferido conselheiro,  concordando  com  as  obser- 
vações adduzidas  pelos  conselheiros  que  o  pre- 
cederam. 

O  conselheiro  de  estado  Joaquim  Raymundo 
de  Lamare  leu  o  seguinte  voto :  Senhor.  A  res- 
peito do  projecto  de  lei  sobre  terras,  submet- 
tido  á  apreciação  deste  conselho,  enuncio  o  se- 
guinte voto,  que  a  Vossa  Magestade  Imperial 
peço  permissão  de  lôr : 

E'  minha  opinião  que,  constituindo  o  projecto 
em  questão  uma  ampliação  á  lei  n.  601,  de  18 
de  Setembro  de  1850,  e  facilitando  mais  do  que 
essa  lei,  tanto  aos  nacionaes  como  á  emigração 
estrangeira,  a  acquisição  de  terras  devolutas, 
quer  por  compra,  quer  já  por  aforamento  e 
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doação,  offerecendo  assim  sensíTeis  yantagens 
aos  que  as  pretendam,  parece  achar-se  esse  pro- 
jecto no  caso  da  poder,  com  peqaena  moaiíi- 
cação,  ser  convertido  em  lei. 

A  alludida  ampliação,  nota -se  logo  no  pri- 
meiro artigo  do  projecto,  qaando  autoriza  o  go- 
verno a  poder  dispor,  também  por  aforamento, 
das  terras  devolutas  que  a  vigente  lei  prohibe 
que  se  concedam,  por  qualquer  outro  titulo  que 
não  seja  o  de  compra  ou  de  doação,  das  situadas 
nos  limites  do  Império  com  paízes  estrangeiros, 
em  uma  zona  de  iO  léguas. 

E  si  no  projecto  se  reduz  essa  zona  a  20  kilo- 
metros,  em  compensação  autoriza  elle,  em  con- 
dições excepcionaes,  a  doação  de  terras  em  outras 
localidades  que,  distribuídas  com  o  devido  cri- 
tério, poderá  concorrer  para  o  melhor  desen- 
volvimento da  lavoura  do  paiz. 

E,  pois,  sendo  o  projecto  em  questão  a  repro- 
ducção  da  lei  de  1850  com  maior  desenvolvi- 
mento, por  isso  que,  além  das  vantagens  de 
que  já  tratei,  marca  elle  os  prazos  para  a  me- 
aição,  registro  e  o  tirar  de  litulos  das  terras 
possuídas,  consignando,  apenas,  uma  suppressão, 
a  da  lei  que  autoriza  o  governo  a  mandar  vir 
colonos,  espécie  que  mais  cabida  parece  tra- 
tar-se  em  lei  especial  ;  todas  estas  circum- 
stancias,  poi<,  constituem  o  fundamento  em  que 
se  baséa  o  meu  voto  a  favor  do  projecto ;  nada 
mais  se  me  offerecendo  a  dizer  sobre  tal  as- 
sumpto. 

O  conselheiro  de  estado  João  Lustosa  da  Cunha 
Paranaguá  exprimiu  o  seu  voto  do  seguinte 
modo  :  —  O  projecto  é  de  grande  importância, 
visto  como  as  alterações  propostas  da  lei  n.  GOi, 
de  i8  de  Setembro  do  1850,  tendem  a  facilitar 
o  aproveitamento  e  cultura  dos  terrenos  devo- 
lutos, ampliando  os  meios  de  adquiril-os. 

Alei  quesQ  pretende  modiflcar,  prohibe  se- 
melhantes acqruisiçdes  por  outro  titulo  que  não 
seja  o  de  compra. 

Ora,  a  nossa  população  é  ainda  muito  pouca 
e  acha -se  disseminada  em  uma  vasta  super- 
ficie ;  d'ahi  resulta  que  terrenos  excellentes  se 
conservam  incultos,  não  havendo  quem  queira 
compral-os.  O  Estado  não  deve,  com  relação  a 
semelhantes  terrenos  devolutos,  proceder  como 
o  avarento  que  trata  mais  de  guardar  os  seus 
thesouros  do  que  de  utilisal-os. 

Si  a  lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  até  hoje, 
não  foi  executada,  como  se  tem  dito,  decorridos 
cerca  de  30  annos  da  sua  promulgação,  este 
facto  por  si  só  revela  grave  defeito  e  justifica  a 
necessidade  das  alterações  propostas. 

Refere-se,  unicamente,  ás  alterações  pro- 
postas,  porque  os  artigos  reproduzidos  da  lei 
devem  ser  excluídos  do  projecto»  afim  de  que 
não  se  dô  a  anomalia  de  sujei tarem-se  á  dis- 
cussão disposições  vigentes,  cnja  derogação 
se  não  pretende,  sendo  de  todo  o  ponto  mad- 
missivel  uma  consolidação  prévia,  si  fôr  este  o 
pensamento. 

As  vendas  a  prazo,  segundo  foeolu  o  pro- 
jecto e  sobretudo  os  aforamentos  sio  innovações 
dagrande  alcance.  Liga  tanta  importância  aos 
aforamentos  de  que  trata  o  projecto  como  meio 
06  adquirir  terrenos  devolutos,  porque,  além 


da  facilidade  que  aos  pretendentes  se  offerece, 
o  pagamento  do  foro  predispõe  os  nossos  pro- 
prietários para  o  imposto  territorial,  que  ha  de 
ser  ainda  uma  das  mais  seguras  e  melhores 
fontes  da  receita  publica.  Nao  julga^  porém, 
conveniente  a  alteração  que  autoriza  o  governo 
para  fazer  concessões  de  terras  a  titulo  gratuito. 
Admittindo-se  este  meio  do  acquisição,  nos 
termos  do  projecto,  os  outros  perderiam  muito 
de  suaefficacia. 

A  lei  de  18  de  Setembro  restringiu  seme- 
lhante faculdade  ás  terras  situadas  nos  limites 
do  Império  com  paizes  estrangeiros  em  uma 
zona  de  10  léguas :  é  uma  excepção  aconselhada 
por  altas  conveniências  politicas. 

Si  pelo  projecto  se  tem  em  vista  converter  o 
meio  da  doação  em  auxilio  á  certas  emprezas  de 
reconhecida  utilidade  publica,  a  lei  que  auto* 
risal-as  poderá,  conforme  as  circumstancías, 
fazer  a  concessão. 

Quanto  ao  prazo  de  10  annos  que  o  projecto 
marca  para  medição  das  terras  (está  entendido 
que  não  refere-se  áquellas  que  já  preencheram 
essa  formalidade)  adquiridas  por  posses,  ou  por 
sesmarias  ou  outras  concessões,  parece-lhe  one- 
recer  mais  garantia  esta  alteração  do  que  o  ar- 
bítrio do  governo,  que  não  é  isento  de  perigos 
Juando  se  trata  de  acautelar  direitos  indivi- 
uaes. 

Nesta  ponto,  bem  como  no  que  se  refere  á  le- 
gitimação de  posses,sinto  divergir  do  brilhante  e 
douto  parecer  do  conselheiro  de  estado  Visconde 
de  Bom  Retiro.  A  dístincção  que  se  pretende 
fazer  para  excluir  do  benefício  da  legitimação  as 
posses  realizadas  depois  da  lei  de  1850^  levanta- 
ria um  grito  de  alarma  entre  crescido  numero 
de  proprietários,  hoje  ricos  fazendeiros  dos 
nossos  sertões,  onde  estabeleceram-se^  fundando 
grandes  núcleos  de  população,  freguezias  e  até 
villas  importantes,  sem  que  tenham  sido  inquie- 
tados até  agora. 

E,  pois,  si  a  lei  não  tem  podido  ser  executada, 
segundo  foi  asseverado  por  dous  illustrados  con- 
selheiros, parece-lhe  de  toda  equidade,  attentos 
os  factos  a  que  allude,  que  semelhantes  posses 
não  sejam  excluídas  da  respectiva  legitimação, 
assim  como  não  são  excluídas  da  revalidação  as 
sesmarias^  as  posses  anteriores  á  lei,  e  outras 
concessões  de  terras  devolutas,  que  ainda  não 
preencheram  as  formalidades  legaes. 

Expostos  assim  os  votos  dos  conselheiros  de 
estado  acima  referidos.  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador deu  por  finda  a  conferencia  ás  9  horas  e 
meia  da  noite.  £  eu.  Visconde  de  Bom  Retiro, 
membro  e  seci^etarío  do  conselho  fis  lavrar  esta 
acta,  que  será  assignada  por  mim,  e  pelos  con- 
selheiros de  estado  presentes.— Fta^onil^  áe  Bom 
ReHro.-^Visoonde  dê  Abaeíé.^VUconde  de  Jftirt- 
Uba.-^Viêcohde  dê  Jagwry.^^oêé  Pêáro  Dia$ 
dê  Carvalho.-^eranymo  J9$é  Teistira  Juntar.^ 
Joaaum  Raimundo  de  Lamare.-^Jodo  Liuíoza  da 
Cunha  ParanaQuá,^^osé  Caetano  de  Andrade 
PintQ.^ViêOonJk  de  Prados. 

O  Sr.  Prbidbntb  dá  a  seguinte  <«dem  do  dia 
6  de  Novembro : 

A  do  regimento. 
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presidência  do  sr.   gaylio  peixoto,  (3.®  yigb- 
presidente) 

A's  ii  horas  da  manhã  feita  a  chamada, 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Alves  de  Araújo,  Gosta  Azevedo,  José  Basson, 
Prado  Pimentel,  Almeida  CoxiXo,  Ribeiro  de 
Menezes,  Barão  da  Estancia,  Prisco  Paraíso, 
Affonso  Penna,  Ribas,  Bezerra  Cavalcanti  e 
Ignacio  Martins . 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.  Amé- 
rico, Danin,  Fábio  Reis,  Sinval,  Theodoreto 
Souto,  Viriato  de  Medeiros,  Pompeu,  Abdon 
Milanez,  Manoel  Carlos,  Manoel  de  Magalhães, 
Buarque  de  Macedo,  Soares  Brandão^  Souza 
Andrade,  Espíndola,  Barros  Pimentel,  Monte, 
Augusto  França,  Ildefonso  de  Araújo,  Rodolpho 
Dantas,  Andrade  Pinto,  Baptista  Pereira,  Pedro 
Luiz,  Freitas  Coutinho,  José  Caetano,  Aureliano 
Magalhães,  Cândido  de  Oliveira,  Cesário  Alvim, 
Manoel  Eustáquio,  Mello  Franco,  Lemos,  Mar- 
tinho Campos,  Barão  Homem  de  Mello,  Martim 
Francisco,  Tamandaré,  Jeronymo  Jardim,  Serçio 
de  Castro,  Mello  e  Alvim,  Camarp:o,  Galdino  das 
Neves,  Ulysses  Vianna  e  Frederico  Rego. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Almeida  Barboza,  Aragão  e  Mello, 
Abreu  e  Silva,  Beltrão,  Costa  Ribeiro,  Es- 
peridião,  Freitas,  Ruy  Barbosa,  Nojeira 
Accioljr,  Franco  de  Almeida.  Franco  de  Sá, 
Frederico  de  Almeida,  Franklin  Dória,  Fran- 
cisco Sodré,  Fidelis  Botelho,  Horta  de  Araújo, 
José  Marianno,  JoãoBrigido,  Jeronymo  Sodré, 
Liberato  Barroso,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Lima  Duarte,  Macedo,  Malheiros,  Marianno  da 
Silva,  Moreira  Brandão,  Olegário,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Theophilo  Ottoni  e  Visconde  de 
Prados ;  e  sem  ella  os  Srs.  António  Carlos, 
Azambuja  Meirelles,  Bulcão,  Belfort  Duarte, 
Bezerra  de  Menezes,  Carlos  Affonso,  Corrêa 
Rabello,  Couto  Magalhães,  Diana,  Epaminondas 
de  Mello,  Ferreira  de  Moura,  França  Carvalho, 
Felicio  dos  Santos,  Fernando  Osório,  Joaquim 
Breves,  Joaquim  Serra,  Joaquim  Nabuco,  Joa- 

SDiim  Tavares,  Leôncio  de  Carvalho,  Marcolino 
oura,  Martim  Francisco  Filho,  Moreira  de 
Barros,  Seraphico,  Sigismundo,  Saldanha  Ma- 
rinho, Souza  Carvalho,  Sooia  Lima,  Silveira  de 
Souza,  Theodomiro,  Tavares  Belfort,  Zama  e 
Valladares. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i.«  SiORRABio  declara  não  haver  expe- 
diente. 

O  Sa.PusiiiBnidá  para  ordem  do  dia  8  de  No- 
vembro a  mesma  dada  para  o  dia  l(,e  mais,  depois 
das  votações  e  precedendo  as  entras  matérias,  o 
prc^ecto  n.  151,  abrindo  um  creálío  ao  minis- 
teno  da  mariíJiâ  para  sopprimento  á  veita 
—Reformados,— e  o  projecto  n.  i30,prohibiiido 
íater  exnvacoes  e  abrir  valias  nas  mas  da  ci- 
dade. 


PRESIDBNGIA    DO    SR.     GAVIÃO   PEIXOTO, 

(S.*'  vigb-prbsidbnte) 

SUMMARIO.—ExpiDiBNTB.— Pareceres.— Proiee  to.— Reqoe- 
rimeoto.— ObserTaç(Tes  dos  Srs.  Almeida  Conto.  Liberato 
Barroso,  Valladares,  Buarque  do  Macedo  (ministro  da 
agricultura.)—  Ob8erTaç(Jo8  dos  Srs.  Freitas  Coutinho  e 
Pedro  Luiz  (minis'ro  de  estrangeiros)— O noiíf  oo  du. — 
VotaçSo  dos  projectos  ns.  124, 125, 133,  iU,  295, 136  e  61. 
— Kmend00.— Obserraçffoa  dot  Srs.  Freitas  Cominho  e 
presidente.— Continuação  da  discussSo  do  projecto  n.  90. 
-Discurso  do  Sr.  Gosta  Azovedo.—Requorimento.— Dis- 
curso do  Sr.  Joaquim  Serra. 

A's  ii  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acha- 
ram*so  presentes  os  Srs:  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Sérgio  de  Castro,  Bulcão,  Moreira 
de  Barros,  Prado  Pimentel,  Mello  e  Alvim, 
Macedo,  Barão  da  Estancia,  Malheiros,  Joaquim 
Breves,  Martinho  Campos,  Cesário  Alvim,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Horta  de  Araújo,  Almeida 
Barbosa,  Costa  Azevedo,  Ribeiro  de  Menezes, 
Martim  Francisco  fllho,  Andrade  Pinto,  Lemos, 
e  Seraphico. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs: 
Saldanha  Marinho,  Américo,  Danin,  José  Bas- 
son, Belfort  Duarte,  Sinval,  Joaquim  Serra, 
Tavares  Belfort,  Pompeu,  Liberato  Barroso, 
SouEa  Andrade,  Theodoreto  Souto,  Viriato  de 
Medeiros,  Abdon  Millanez,  Manoel  de  Magalhães, 
Manoel  Carlos,  Soares  Brandão,  Buarque  de 
Macedo,  Ulysses  Vianna,  Sooza  Carvalho,  Es- 
píndola, Monte,  Almeida  Conto,  Ildefonso  de 
Araújo,  Jeronymo  Sodré,  Prisco  Paraizo,  Ro- 
dolpho Dantas,  Ruy  Barboza,  Zama,  Azambuja 
Meirelles,  Baptista  Pereira,  Pedro  Luiz,  Freitas 
Coutinho,  José  Caetano,  Joaquim  Tavares,  Abreu 
e  Silva,  Affonso  Penna,  Aureliano  Magalhães, 
Cândido  de  Oliveira,  Manoel  Eustáquio,  Galdino, 
Iffnacio  Martins,  Franco  de  Sá,  Mello  Franco, 
Valladares,  António  Carlos,  Leôncio  de  Carva- 
lho, Tamandaré,  Jeronymo  Jardim,  Segismundo, 
Camargo,  Ribas,  Silveira  de  Souxa,  Ferreira  de 
Moura,  Theodomiro  e  Carlos  Affonso . 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  es 
Srs.  Souza  Lima,  Frederico  Rego,  Epaminon- 
das de  Mello,  Barão  Homem  de  Mello,  Felicio 
dos  Santos,  Diana  e  Lima  Duarte. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Antomo 
de  Siqueira,  Ara^o  e  Mello,  Belti^o,  Barros 
Pimentel,  Costa  Ribeiro,  Esperidião.  Freitas, 
Nogueira  Accioly,  Franco  de  Almeida,  Frede- 
rico de  Almeida,  Pabio  Reis,  Franklin  Dória, 
Francisco  Sodré,  Fidelis  Botelho,  José  Marianno, 
João  Brígido,  Lourenço  de  Albuouwqne,  Ma- 
rianno da  Silva,  Moreira  Brandão,  Olegário,  Ro- 
drigoes  Júnior,  8onto,  Theophilo  Ottoni  e  Vis- 
conde de  Prados ;  e  sem  eUa  os  Srs.  Augosto 
França,  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa  Rabello, 
Couto  Magalhães,  França  Camlho,  Fernando 
Osório,  Joaquim  Nabuco,  Martim  Francisco  e 
Marcolino  Moura. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  dos  dias  ante- 
cedentes. 

O  Sr.  1.*  Sbcrstario  dá  conta  do  seguinte 
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EXPBDIBNTE 

Offlcío  do  minislerio  da  fazenda  de  6  de  No- 
vembro corrente,  pedindo  designação  de  dia  e 
hora  para  apresentar  uma  proposta  do  poder 
executivo. 

Marcou-se  o  dia  li  do  corrente  á  1  hora  da 
tarde. 

Foram  lidos  e  approvados  os  seguintes 

PARECERES 

Í880-N.   91 

Robert  H.  Low  &  Comp.,  cidadão  inglez,  pro- 
põe-se  a  estabelecer  no  Império  fabricas  de  te- 
cidos de  meia,  de  todas  as  qualidades,  pelo  sys- 
tema  de  machinas,  cuja  descripção  apresenta,  e 

Sara  isso  pede  que,  na  conformidade  do  art.  3/ 
a  lei  de  28  de  Agosto  de  1830  e  da  pratica  esta- 
beleci da, seja -lhe  concedido  privilegio  exclusivo 
Sor  vinte  annos  e  mais  favores,  que  só  ao  po- 
er  legislativo  cabo  conceder. 
A  commiásão  decommercio,  industria  e  artes, 
a  quem  por  despacho  da  mesa  da  augusta  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  foi  sujeita  a  alludida 
petição,  antes  de  emittir  seu  parecer,  julga  con- 
veniente que  sobre  ella  seja  ouvido  o  governo 
pelo  ministério  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  e  assim  o  indica. 

Sala  dos  commissões,8  de  Novembro  de  1880.— 
Jíronymo  R.  de  Moraes  Jardim.^Innocencio  Se- 
raphico  de  Assis  Carvalho, 

1880-N.  92 

João  Eckart,  cidadão  allemão,  inventor  de  um 
processo  para  a  conservação  de  carne,  peixe  e 
outros  géneros  alimentícios  de  igual  natureza, 
requer  ao  corpo  legislativo  privilegio  por  30 
annos,para  introduzir  no  Império  essa  industria, 
pelo  processo  de  sua  invenção,  de  que  já  tem 
privilegio  em  outros  paizes,  segundo  afflrma, 
e  para  o  que  prova  ter  depositado  no  archivo 

Subiico  a   descripção  circumstanciada  de  sua 
escoberla. 

A  commissâo  de  commercio,  industria  e  artes, 
a  quem  foi  presente  o  referido  requerimento 
para  emittir  parecer,  entende  que  sobre  seme- 
lhante pretenção  deve  ser  ouvido  o  governo, 
pelo  ministério  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  e  assim  o  indica. 

Sala  das  commissões,  8  de  Novembro  de  1880. 
^Jeronymo  R.  de  Moraes  Jardim.— Innocencio 
Seraphico  de  Assis  Carvalho. 

Foi  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  man- 
dado imprimir  o  seguinte  projecto  precedido 
do  parecer: 

1880.— N.  154 

Na  lei  n.  1.945  de  26  de  Agosto  de  1879,  a 
assembléa  pravincial  da  Bahia,  orçando  a  receita 
para  o  exercício  de  1879  a  1880,  autoriza  entre 
outros,  a  cobrança  das  seguintes  taxas : 

^AA  ^-  ^'"^  §  ^^'  *^  P^"*  milheiro  de  cigarros,  e 
500  rs.  por  kilogramma  de  fumo,  picado  ou 
desfiado,  comprado  para  consumo. 


§  68,  20^  por  pipa  de  aguardente,  que  vier  de 
fora  da  província,  para  consumo  ou  expor- 
tação. 

§  70,  400  rs.  por  lata  de  kerosene  ou  volume 
com  pólvora,  depositado  nos  armazéns  públicos 
ou  particulares. 

§  72,  20  rs.  por  kilogramma  de  assucar  fabri- 
cado fora  da  província,  que  entrar  para  con- 
sumo. 

I  75,  30  rs.  por  kilogramma  de  sabão  fabri- 
cado fora  da  província,  que  entrar  para  con- 
sumo. 

§  77,  160  rs.  por  kilogramma  de  aniagem  em 
peça,  ou  em  sacco  de  qualquer  qualidade;  200 
rs.  por  kilogramma  de  fazenda  de  algodão  ris- 
cado ou  de  côr ;  80  rs.  por  kilogramma  de  al- 
godão branco  de  qualquer  qualidade,  que  forem 
fabricados  fora  da  província  e  nella  entrarem 
para  consumo. 

§  78,  3  Vo  addiccionaes  sobre  a  renda  li- 
quida de  cada  imposto  decretado  no  presente 
orçamento. 

Desde  a  publicação  da  lei  e  da  decretação 
destas  taxas,  começou-se  a  duvidar  da  consti- 
tucionalidade delias  e  da  competência  da  assem- 
bléa provincial  em  creal-as. 

£'  assim  que  vários  negociantes  da  cidade  de 
S.  Salvador  immediatamente  representaram  ao 
governo  imperial  contra  os  novos  impostos,  se- 
cundados pelo  cônsul  britannico,  denunciando 
excesso  e  exorbitância  no  acto  da  assembléa. 
Ouvida  a  secção  de  fazenda  do  conselho  de 
estado,  em  consultas  de  23  de  Março  e  16  de 
Outubro  de  1880,  ella  opinou  pela  inconstitu- 
cionalidade dessas  taxas,  entendendo  que  nos 
termos  do  art.  20  do  Acto  Addicional,  aevia  a 
lei  n.  1.945  ser  presente  á  assembléa  geral, 
para  ser  revogada  nas  partes  que  se  contrapõe 
a  Constituição. 

Tomando  a  commíssão  de  assembléas  pro- 
vinciaes  conhecimento  da  questão,  pensa  que 
nos  precisos  e  rigorosos  lermos  dos  arls.  12,  16 
e  20  da  lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  não  podem 
as  assembléas  legislativas  provinciaes,  na  de- 
cretação de  fundos  para  occorrer  aos  diversos 
serviços  da  província,  tributar  a  importação 
estrangeira  ou  interprovinclal. 

E'  expresso  o  texto  da  lei,  justiflcado  por 
princípios  económicos  de  fácil  comprehensão  e 
que  á  sabedoria  desta  augusta  camará  não  são 
extranhos. 

Verdade  é  que  no  estado  de  confusão  em  que 
se  acham  os  systemas  de  tributação  geral  e  pro- 
vincial, sem  nenhuma  linha  descrimínativa, 
a  não  ser  essa  genérica  disposição  do  Acto  Ad- 
diccional,  muitas  províncias  mais  ou  menos 
d  sfarçadamente  hão  creado  impostos,  recahindo 
sobre  as  classes  exceptuadas  e  fora  da  sua 
authoridade ;  mas  contra  a  exorbitância  se  ha 
sempre  pronunciado  o  conselho  de  estado  e 
nesta  camará  vários  projectos  annollaudo  taes 
actos  tem  sido  apresentados,  não  obstante  ter 
sido  embaraçado  o  seu  andamento. 

E»  fora  de  duvida  que  os  É  67,  68,  70,  72, 
75,  77  e  78  da  citada  lei  bahiana,  offendem  di- 
rectamente o  texto  constitucional,  fazendo  re* 
cahir  pela  sua  clara  e  explicita  determinação  a 
imposição  provincial  sobre  a  importação  es- 
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Iran  eira  e  sobre  os  produclos  da  industria  na- 
ci('    1,  realizada  em  outras  províncias .  < 

A  isenção  de  impostos  ani  mesmo  estabele- 
cida em  benefício  de  productos  da  industria 
bahiona,  bem  claramente  mostra  que  o  pensa- 
mento do  legislador  foi  adoptar  para  a  provín- 
cia um  syslema  quasi  proteccionista,  procurando 
evitar,  pelo  gravame  das  taxas,  a  concurrencia 
entre  a  producção  bahiana  e  a  das  outras  pro- 
víncias ©  do  estrangeiro. 

Ora,  é  justamente  isto  que  quiz  prevenir  a 
sabia  lei  de  1834,  quando  exceptuou  da  alçada 
provincial  os  objectos  de  importação. 

De  um  lado,  ella  teve  em  vista  exclusiva- 
mente reservar  laes  objectos  para  o  systema 
tributário  do  Estado  e  de  outro  evitar  que.  com 
uma  proposital  rode  de  impostos  locaes,  se  fir- 
masse o  monopólio  da  industria  nas  províncias, 
em  detrimento  do  desenvolvimento  das  outras, 
e  da  baixa  do  preço,  que  é  um  dos  mais  bené- 
ficos resultados  da  livre  concurrencia,  e  liber- 
dade do  commercio. 

As  citadas  imposições  bahianas  manifesta- 
mente se  contrapõem  a  d  texto  da  reforma  de 
i83i  e  ao  pensamento  eminentemente  liberal 
que  presidiu-lhe. 

A  commissão  não  reputaria  inconstitucionaes 
as  taxas  decretadas  nos  já  citados  paragrapbos 
da  lein.1945,  si  ellas,emsua  generalidade  abran- 
gessem a  producção  da  província,  ou  si  fossem 
percebidas  sob  o  pretexto  de  transito  pelas  es- 
tradas provinciaes,  como  pratica  a  província  de 
Minas  com  suas  taxas  itinerárias,  recahindo 
quasi  todas  sobre  mercadorias  importadas  do 
estranireiro,  e  que  pagam  ao  Estado  elevados 
dircitcs,  cobrados  nas  alfandegas. 

A  restricção,  a  excepção  aberta  em  favor  dos 
fructos  da  industria  na  província,  revela  visi- 
velmente o  intento  do  legislador  bahiímo,  e  ó 
isso  justamente  que  acarreta  para  taes  impostos 
um  ificonteslavel  vicio  de  inconstitucionali- 
dade. 

E*  pois  a  commi>são  de  parecer  que  seja  adó* 
ptado  o  seguinte  projecto  : 

A  a>serabléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  Ficam  revogados  os  g§  67,  68, 
70,  72,  75,  77  e  78  do  art.  2.o  da  lei  provincial 
da  Bahia  n.  1.9i5  de  26  de  Agosto  de  1879,  que 
fixou  a  despeza  e  orçou  a  receita  para  o  exercício 
financeiro  de  1879  a  1880. 

Sala  das  commissões,  5  de  Novembro  de  1880. 
'bandido  de  Oliveira, —M.  J,  de  Lemos, 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  sem  debate  approvado  o 
seguinte 

Requenmento 

c  Requeiro  que  se  peçam  ao  governo  imperial 
as  seguintes  informações  e  documentos: 

t  Pelo  ministério  da  agricultura,  cópia  dos 
contratos  que  regulam  a  concessão  e  garantia  de 
juros  da  estrada  de  ferro  de  Paraná. 

«  Cópia  dos  avisos  e  officios  expedidos  e  ru- 
brica-los pelo  governo  concernentes  á  construc- 
çSo. 

«  Do:umentos  que  serviram  de  base  a  taes 
avjsos.  .      . . 


«  Si  a  companhia  des  Chemns  de  fer  Bré- 
siliens  na  execução  das  obras  cinge-.' e  a  um 
plano  approvado  pelo  governo  ou  tem  liberdade 
em  modificai -o,  em  que  limites. 

<  Cópia  das  informações  e  relatórios  apresen- 
tados pelos  engenheiros  fiscaes  da  dita  estrada. 

<  Si  as  vantagens  concedidas  a  titulo  de  ga  - 
rantias  de  juros,  tornam  eíTectiva  no  caso  de 
não  realizar-se,  a  conclusão  das  obras  no  tempo 
estipulado. 

<  Si  a  companhia,  por  seus  agentes  ou  emprei- 
teiros, tem  cumprido  as  leis  e  decretos  que  de- 
terminam a  desappropriaçào  dos  terrenos  oc- 
cupados,  ou  si,  consentindo  os  proprietários, 
exime-se  ella  do  pagamento  ou  deposito  das 
quantias  devidas.  (Ouvindo -se  o  presidente  da 
província  do  Paraná,  caso  não  se  encontrem  no 
ministério  da  agricultura,  sobre  este  ponto,  os 
dados  precisos.  Ouvindo-se  também  o  presidente 
sobre  o  numero  de  trabalhadores  em  effectivi- 
dade  dè  serviço  na  dita  via  férrea). 

«  Pelo  ministério  da  fazenda,  qual  a  impor- 
tância das  quantias  entregues  pela  companhia 
ao  governo. 

c  As  datas  em  que  taes  quantias  foram  postas 
á  disposição  do  governo. 

<  A  data  em  que  a  companhia  fez  retirada  de 
taes  quantias. 

«  8  de  Novembro  de'1880.— ilí.  Alves  de 
Aravjo.  * 

O  í§r.  ilLlmelda  Couto  (em  tempo): 
— A  commissão  encarregada  de  transmittir  á 
respeitável  e  afflicta  família  do  íllustre  Vis- 
conde do  Rio  Branco,  os  sentimentos  de  profundo 
pezar  de  que  se  acha  compenetrada  a  camará  dos 
Srs.  deputados,  pelo  passamento  do  eminente 
cidadão,  que  tão  importantes  serviços  prestou 
a  nossa  pátria  e,  cuja  perda,  enlutando-a,  tem 
provocado  expressivas  magnas  e  as  mais  vivas 
demonstrações  de  sympathias  publicas;  incum- 
bida, ainda,de  assistir  á  suflragação  de  sua  alma 
dando  conta,  como  ó  de  seu  dever,  de  haver 
satisfeito  a  commissão  que  lhe  fora  confiada, 
ó  portadora  também  dos  agradecimentos  de 
nobre  família  do  finado  e  pôde  assegurar  a  ca- 
mará que  aos  seus  legítimos  e  justos  sentimen- 
tos, por  tão  infausto  e  doloroso  acontecimento, 
associa -se  consternada  toda  a  nação  brazikira. 

O  Sr.  Presidente  :— A  camará  fica  intei- 
rada. 

O  Sr.  Ul>erato  Barroso  (em  tempo) : 
—Sr.  presidente,  no  dia  2  deste  mez  recebi  em 
minba  casa  uma  carta  do  nobre  Sr.  1.®  secretario, 
communicando  que  eu  fazia  parte  da  commissão 
que  devia  representar  esta  camará  no  funeral 
ao  eminente  brazileíro,Visconde  do  Rio  Branco. 

Não  sendo  dia  de  sessão  na  camará  e  não 
estando  mais  reunida  a  mesa  á  hora  em  que  me 
chegou  ás  mãos  a  communicação,  eu  não  podia 
responder  ao  nobre  Sr .  1  .<>  secreiario,dizendo-Ihe 
que  o  meu  estado  de  saúde  naquelle  dia  não  me 
.  permittia  cumprir  tão  sagrado  dever. 

Nesta  situação,  fiz  um  esforço  sobre  mim 
mesmo,  mas  não  me  foi  possível  sabir. 

Sinto,  Sr.  presidente,  que  esse  motivo  muito 
superior  á  minha  vontade,  me  impedisse  de 
render  a  devida  homenagem  aos  restos  do  bra- 
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zileíro  illustre  de  quem  nao  tive  a  fortuna  dê 
ser  amigo^  de  Quem  me  achei  separado  em  cir- 
cumstancias  muito  menlindrosas^do  qual^porém, 
sempre  fui  um  dos  mais  sinceros  admiradores. 
Tmha  necessidade  de  fazer  esla  declaração ; 
faço-a  no  primeiro  dia  de  sessão  que  se  me  offe- 
rece. 

(Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  Valladarea  (em  tempo): St.  pre- 
sidente, ainda  uma  vez  venho  em  nome  dos 
interesses  da  minha  provincia  reclamar  duas 
cousas,  uma  de  V.  Ex.,  outra  do  honrado  Sr. 
ministro  da  agricultura. 

A  V.  Ex.  não  é  a  primeira  vez  que  faço  esta 
reclamação,  i.Uo  é,  que  submelta  á  deliberação 
da  camará  dos  Srs.  deputados,  a  celebre  questão 
de  limites  entre  a  provincia  de  Minas  Geraes  e 
a  província  de  Goyaz. 

O  estado  em  que  se  acha  a  provincia  de 
Minas,  Sr.  presidente,  é  mais  que  anormal.  A 
camará  dos  Srs.  deputados  tem  necessidade,  tem 
mesmo  o  dever  de  deliberar  sobre  esta  questão. 

Os  mineiros,  estão  ha  muitos  annos,  sob  uma 
legislação  tributaria,  não  votada  peia  sua  assem- 
bléa  provincial.  Por  consequência  estes  tributos 
constituem  verdadeiras  extorsões  á  sua  pro- 
priedade e  não  é  admissível  que  este  estado  de 
cousas  permaneça  por  muito  tempo. 

ih  impostos  que  naquella  zona  pagam  os  mi- 
neiros são,  como  disse,  verdadeiras  extorsões, 
altentados  a  propriedade  dos  mineiros,  não  só 
pela  sua  natureza,  como  pela  sua  origem.  Por 
sua  natureza,  porque  são  exorbitantes,  despro- 
porcionaes,  revoltantemente  injustos,  por  sua 
origem,  porque  nâo  foram  votados  pela  assem- 
bléa  provincial  de  Minas. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  que  é  conhecedor  do 
nosso  paiz,  sabe  que  naquella  zona  faz-se  ocom- 
mercio  de  gado;  transitam  por  alli  innumeras 
boiadas  e  os  impostos  que  pagam  os  coramer- 
ciantes  são  de  t$  por  cabeça  de  rez. 

Ora,  Sr.  presidente,  consíderando-se  as  gran- 
des boiadas,  que  transitam  pela  zona  disputada 
Selas  duas  provindas,  torna-se  patente  o  odioso 
este  imposto,  pelo  grande  sacnflcio  que  impõe 
aos  productores  e  commercíantes  de  gado,  os 

âuaes  são  mineiros,  e  transitando  em  território 
e  sua  provincia,  não  podem  indefinidamente 
supportar  estes  impostos  vexatórios  não  cons- 
tantes de  lei  mineira:  e  sim  de  leis  votadas  pela 
assembléa  provincial  de  Goyaz.  Não  votados 
pelos  representantes  dos  contribaintes  mineiros, 
estes  impostos  cobrados  em  território  de  Minas 
são,  como  disse,  ò  não  cessarei  de  repetir,  ver- 
dadeiros attentados  á  propriedade. 

Naquella  zona  não  existe  absolutamente  segu- 
rança individual  e  de  propriedade,  tendo-se 
constituido  om  verdadeiro  asylo  de  assassinos  e 
salteadores;  de  sorte  que  os  habitantes  pacíficos 
e  laboriosos  do  lugar,  ha  muitos  annos,  em  bem 
de  sua  segurança  individual  e  de  propriedade, 
instam  perante  os  poderes  públicos  pela  passa- 
gem do  projecto,  cajá  discnssão  ea  peço. 

O  Sb.  JEHoinrifo  Jajidim:--Sí  isto  está  em  dis- 
cussão, ea  peço  a  palavra. 

O  Sb.  Pbbsimntb:— o  orador  pediu  a  pa- 
lavra em  tempo. 


O  Sr.  Valladabes  : — Não  estou  apreciando  o 
direito  da  provincia  de  Minas  ájuelle  território, 
o  qual,  direi  de  passagem,  é  incontestável  em 
face  da  lei .  E  cr4wa  o  nobre  deputado  por  Goyat, 
que  me  honra  com  seu  aparte,  que  estou  disto 
tão  convicto,  gue  si  tivesse  a  honra  de  presidir 
a  minha  proviucia  daria  ordens,  tomaria  todas 
as  providencias,  para  que  as  autoridades  mi- 
neiras tomassem  conta  daquelle  território. 

O  Sr.  Sigismundo:— Seria  um  arbítrio. 

O  Sr.  Vallad ARES:  — Seria  a  plena  execução 
da  lei,  como  mostrarei,  si  tiver  occasião  ou  me 
fôr  permittido  discutir  nesta  sessão  os  direitos 
da  minha  provincia.  (Apartes.) 

Aquelle  território  constituo,  ha  muitos  annos, 
um  verdadeiro  asylo  de  assassinos  e  saltea- 
dores. 

O  Sr.  Presidente:— Peço  ao  nobre  deputado 
que  faça  o  seu  pedido  e  que  se  abstenha  de  dis- ' 
cutir  a  matéria. 

O  Sr.  Valladarks  :— Vou  terminar,  mas  peço 
a  V.  Ex.  que  me  ouça  com  um  pouco  de  pa- 
ciência. (Rtso.)' 

Eu  comprehendo  a  impaciência  de  V.  Ex., 
porque  sei  que  tem  opinião  contraria  á  minha 
província,  opinião  que,  ainda  ha  poucos  dias,  foi 
citada  pelo  nobre  deputado  Sr.  Sigismundo,  que 
disse  da  tribuna,  que  V.  Ex.  considera  o  pro- 
jecto, cuja  discussão  peço,  e  que  já  foi  appro- 
vado  em  duas  discussões,  como  uma  annexação 
da  Alsacía  e  Lorena. 

Não  ha  tal,  Sr.  presidente;  aqui  não  se  trata 
de  uma  conquista  á  luz  do  século  i9.,  como  a 
da  Alsacia  e  Lorena,  trata-se  unicamente  de 
restituir  o  seu  ao  seu  dono,  de  conformidade 
com  o  desejo  e  pedido  dos  habitantes,  o  que 
excluo  absolutamente  a  ídéa  de  conquista.  Não 
tem,  não  pôde  ter  applicaçao  ao  projecto,  que 
fixa  os  limites  de  Minas  e  Goyaz,  o  odioso  da 
annexação  da  Alsacia  e  Lorena.  Mas,  Sr.,  presi- 
dente, como  dizia,  constituiu-se  aquelle  terri- 
tório em  verdadeiro  asylo  de  malfeitores.  Ainda 
em  i872,  governando  os  conservadores  o  presi- 
dente de  Goyaz,  o  Sr.  Cícero,  dirigiu-se  ao  pre- 
sidente de  Minas  em  officio,  que  faz  garte  da 
coUecção  de  documentos  sobre  esta  questão,  exis- 
tente em  poder  da  commissão  de  estatística» 
communicando-lhe  que  alli  existia  uma  qua- 
drilha de  assassinos  e  ladrões,  gozando  de  com- 
ftleta  impunidade,  em  razão  desta  questão  de 
imites.  A  autoridade  policial,  istoé,  o  delegado 
de  Catalão  ordenou  ao  subdelegado  do  districto 
do  Rio  Verde,  que  tomasse  conhecimento  dos 
attentados,  que  alli  se  praticavam.  O  subdelegado 
dirigiu-se  ao  ponto  em  que  se  achavam  homi- 
síados  os  criminosos  afim  de  prendel-os.  EUes 
resistiram,  dispararam-ser tiros,  deram-se  feri- 
mentos graves  e  até  mortes,  e  quando  a  autori- 
dade policial  queria  tomar  conhecimento  do 
facto,  disseram-lhe  os  habitantes  do  logar  que  o 
território  pertencia  a  Minas,  e  não  á  Goyai.  A 
autoridade  i)olicial  de  Goyaz,  em  consequência, 
não  prosegaiu  nas  diligencias,  não  fez  corpo  de 
delicto.  A  autoridade  mineira,  em  razão  desta 
questão  de  limites,  cruzou  os  braços,  nio  to- 
mou conhecimento  dos  novos  attentados. . . .«. 
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O  Sb.  Presidente:— o  nobre  deputado  não 
pôde  contínaar  a  discutir  a  mataria. 

O  Sa.  Valladares:— Posso,  V.  Ex.  vai  ouvir 
porque. 

O  Sr.  Presidente:—  Não  pôde.  V.  Ex.  pediu 
a  palavra  para  que  fosse  incluido  na  ordem  do 
dia  um  projecto ;  a  mesa  já  ouviu  a  sua  recla- 
mação e  tomal-a-ha  na  devida  consideração. 

O  Sr-  Valladares:— Pedi  a  palavra  em  tempo, 
e  posso  fallar  sobre  o  que  quízer  e  o  tempo  que 
quizer,  porque  V.  Ex.  já  firmou  jurisprudência 
que  consta  do  jornal  da  casa.    V.  Ex.  declarou 

Sositivamento,  em  consequência  de  reclamações 
e  alguns  Srs.  deputados,  que  pedindo-se  a 
galavra  em  tempo,  ó  lícito  fallar  sobre  o  que 
em  parecer  ao  deputado  e  durante  o  tempo 
que  bem  lhe  parecer  também.  E  consentiu  que 
lallasse  durante  mais  de  três  quartos  de  hora 
um  membro  da  mesa,  em  virtude  de  sua  deci* 
são. 

O  Sr.  Presidente:- a  única  lei  por  que  me 
regulo  é  o  regimento. 

O  Sr.  Valladares:— Regimento  interpretado 
conforme  as  circumstancias  e  pessoas. 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  está  discutindo 
ama  matéria  que  não  se  acha  em  discussão  e 
Isso  o  regimento  não  permitte. 

O  Sr.  Valladares:  —  Também  o  reçimenlo 
não  permitte  que  se  interrompa  o  orador,  e  si 
V.  Ex.  não  me  estivesse  a  interromper,  eu  já 
teria  terminado  a  minha  reclamação. 

O  Sr  .  Presidente:— O  regimento  obriga  a  mesa 
a  observar  aos  oradores  que  discutirem  assump- 
tos que  não  estejam  postos  em  discussão,  que  nao 
podem  continuar  neste  terreno. 

O  Sr.  Valladares: — ^Ha  espirites  defeituosos, 
o  meu  é  um  delles;  sou  prolixo.  ^Não  apoiados,) 
O  que  os  espíritos  lúcidos  exprimem  com  cla- 
reza em  poucas  palavras,  eu  tenho  necessidade 
de  fazer  um  discurso  para  externar,  por  isso 
cuiàpre  interpretar  o  regimento  em  termos ;  do 
contrario,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  impedirá  a 
muitos  deputados  o  uso  de  seu  direito  de  fallar 
nesta  casa. 

A  falta  de  intelligencia  produz  a  prolixidade ; 
eu  acho-me  neste  caso...  (Nâo  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente:— Perdôe-me  o  nobre  depu- 
tado ;  a  matéria  sobre  que  V.  Ex.  está  fallando 
não  se  acha  em  discussão. 

O  Sr.  Valladares:— Também  a  matéria  sobre 
que,  durante  mais  de  três  quartos  de  hora,  dis- 
cursou ha  dias  um  membro  da  mesa,  não  estava 
na  ordem  do  dia. 

Nunca  me  conformarei  com  a  idéa  de  que 
nesta  casa  a  lei  não  seja  a  mesma  para  todos. 
Terminei  a  minha  reclamação  perante  V.  Ex. 
Sr.  presidente. 

Tenho,  porém,  mais  alguma  cousa  a  dizer, 
tenho  a  fazer  uma  pergunta  que  encerra  um 
pedido  ao  nobre  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Presidente:- Neste  caso  peço  ao  nobre 
deputado,  que  trate  da  outra  matéria  para  que 
pediu  a  palavra. 

TomoVl.^SS. 


O  Sr.  Valladares: — Mas  V.  Ex.  permilta 

?[ue  antes  disso  eu  refira  com  mais  clareza  o 
acto,  iá  que  as  interrupções  da  mesa  e  de  alguns 
Srs.  deputados  tanto  prejudicaram  a  minha 
exposição. 

O  presidente  de  Goyaz  dirigiu-se  ao  de  Minas, 
dizendo  :  «Reconheceu- se  que  o  território  não 
pertence  a  Goyaz .  >  A  autoridade  mineira  cru- 
zou os  braços,  porque  também  se  tem  posto  em 
duvida  a  sua  competência  ;  a  de  Goyaz  cruzou 
os  braços,  porque  se  lhe  disse  que  o  território 
não  lhe  pertencia.  E  assim  andam  impunes 
naquella  zona  os  assassinos  e  ladrões,  por- 
que, senhores,  as  autoridades  mineiras  hesitam, 
em  razão  da  contestação  infundada  que  se  tem 
feito  á  legitimidade  de  sua  jurisdicçào ;  as  auto- 
ridades de  Goyaz,  por  sua  yez,  também  encon- 
tram duvidas,  encontram  dífflculdades,  duvi- 
dam da  sua  competência  e  jurisdicção. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim:—  Não  é  exacto :  ha 
ha  alli  autoridades  constituídas  pda  província 
de  Goyaz;  e  eu  hei  de  provar  isto. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :— Mas  essas  autoridades 
não  se  podem  julgar  legalmente  constituídas. 
(Ha  cutros  apartes.) 

O  Sr.  Valladares  :  —  Eu  não  posso  fallar, 
com  tamanha  celeuma,  que  obriga-me  a  fallar 
muito  alto,  o  que  fatiga-me  mçito,  e  tantos 
apartes  obrigam  «me  a  tomar  mais  tempo  á  ca- 
mará, do  que  eu  desejava. 

O  Sr.  PREsroENTE  :  —  V.  Ex.  está  tratando 
de  uma  questão,  que  não  está  na  ordem  do  dia, 
e  sobre  a  qual  muitos  querem  fallar,  não  hei  de 
imjpedir  aos  outros  que  dôm  apartes.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  está  vendo  que  não  pôde 
fallar  na  matéria.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Valladares  :  —  Principalmente  tendo 
a  mesa  contra  e  com  opinião  manifestada. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :  -*  Si  está  em  discus- 
são o  assumpto,   peço  a  palavra . 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Valladares:— Sr.  presidente,  o  segundo 
objecto  que  me  traz  á  tribuna  é  dirigir  uma 
pergunta  ao  honrado  Sr.  ministro  da  agricul- 
tura, que  se  acha  presente.  S.  Ex.  far-me-ha 
a  graça  de  declarar  á  camará  e  ao  paiz,  si  o  vice- 
presidente  de  minha  província  é  órgão  do  go- 
verno na  interpretação  que  dá,  em  seu  ultimo 
relatório,  apresentado  a  assemblóa  provincial 
mineira,  ao  decreto  n.  5.071  de  31  de  Outubro 
de  1878,  relativamente  á  propriedade  da  estrada 
Leopoldina. 

V.  Ex.  recorda-se  de  aue  durante  a  patriótica 
administração  do  honrado  Sr.  Silveira  Lobo,  le- 
vantou-se  uma  questão  entre  duas  companhias 
de  minha  plrovincia— a  companhia  União  Mineira 
e  a  companhia  da  Leopoldina—. 

Esta  questão,  Sr.  presidente,  terminou-se  por 
um  decreto  do  nobre  Sr.  Sinimbu,  declarando 
que  a  estrada  de  ferro  da  Leopoldina  era  desti- 
nada especialmente  ao  serviço  da  administração 
geral  do  Estado. 

Entendeu-se  (entenderam  muitos,  porém  não 
eu)  que  esse  decreto  importava  para  minha  pro- 
víncia a  perda  do  direito  á  indemnização  ou  á 
propriedade  da  estrada  de  ferro  da  Leopoldina, 
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findo  o  praco  de  50  annos,  na  conformidade  de 
nma  lei  mineira  e  de  nm  contrato  eelebrad<) 
pela  administração  de  minha  proyincia  com  a 
companhia  da  Leopoldina. 

Itfun^a,  Sr.  presidente,  tiye  tal  opinião* 
O  Se.  Garl^s  ÀFFONsoi^Nem  ninguém  podia 
ler. 

O  Sr.  Vâllàdabbs  :—  E?  certo  que  muitos 
tiveram  elôm.  Sempre,  porém,  entendi  que  o 
direito  de  minha  provincin  estava  garantido 
pelo  Acto  Addicional,  pela  Constituição  do  Im- 
pério e  pelas  leis  regulamentares ;  e  por  um 
contrato,  que  ha  de  produzir  seus  effeilos. 
Cultor  sincero  do  direito,  confio  muito  na  sua 
forç^,  Sr.  presidente  ! 

O  Sr.  Cesário  Axvim:— Apoiado  -  nunca  pe- 
riclitou o  direito  da  província  de  Minas. 

O  Sb.  Carlos  âffonso:—  Ninguém  contesta 
este  direito. 

O  Sr.  Valladaris:— Na  conformidade  da 
Constituição,  do  Acto  Addicional,  das  nossas  leis 
ordinárias  e  seus  regulamentos,  a  desapro- 
priação por  utilidade  publica,  só  so,  pôde  veri- 
ficar, sendo  o  desapropriado  iudemnizado 
previamente,  e  coro  os  recursos  leçaes ;  salvo 
os  casos  de  necessidades  urgentes  de  guerra  e 
de  commoções  sociaes,  em  que  a  desapropriação 
se  pode  verificar  sem  imdemnização  prévia,  para 
ter  logar  posteriormente. 

Tal  é  o  nosso  direito  positivo,  ref^ultnnte,  não 
só  da  Constituição  e  do  Acto  Addicional,  como 
de  leis  ordinárias,  como  sejam,  entre  outras:  as 
leis  de  9  de  Setembro  de  1826,  de  10  de  Julho 
de  1855  e  regulamento  do  mesmo  anuo,  de  li 
de  Julho  de  1845,  regulamento  n.  4.505  de  1876, 
eoatras  disposições,  que  a  ilhistrtçio  da  camará 
me  dispensa  de  citar. 

Não  obstante,  íwgundo  a  opinião  qae  se  levan- 
tou, quando  se  promulgou  o  decreto  n.  5.071, 
Sr.  presidente,  V.  Ex.  deve  lembrar-se,  a 
minha  província  se  achava  esbulhada  do  seu 
direito  de  propriedade  futura  á  estrada  de  ferro 
da  Leopolaína  on  á  indemnização. 

O  Sr.  Carlos  AFFON>$o:^Não  apoiado;  poço  a 
palavra . 

O  Sr.  VALLADAws>^n  nio  «uste&lo  essa 
opinião^  já  declarei,  por  isso  aio  oomprefaesdoo 
nao  apoiado  4o  nobre  deputado. 

Estou  de  aeoòrdo  com  o  mau  IHastre  amigo, 
dí^o  deputado  peto  provioeia  de  MlQas>  o 
Sr.  Carlos  Affonso,  que  pelo  seu  talenlo  consti- 
toe  uma  das  maiores  garantias  ás  regaliw  e  di- 
reitos da  nossa  provi  BOia. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Muito  apoiado. 

O  Sr.  Carlos  ArFOKSO:— Muito  agfidecido  a 
V-  Ex. 

O  Sr.  Vallàdares:— Por  consequeticia  nSo 
^pponba  T.  Ex.  gueeu  me  venha  collocar 
agora  em  antagonismo  ás  suas  oponi9es,  sofore 
esta  questão : .  mais  de  uma  vez  temos  conver- 
sado sobre  este  assumpto  e  estamos  de  pleno 
acoôrdo. 

O  Se.  GauiOs  AFPONse>-Apoiado. 


O  Sr.  Vallàdares:— Dizia  eu,  Sr.  presidente, 
que  sempre  entendi  que  o  direito  de  minha  pro- 
víncia estava  salvo  pela  força  do  nosso  direito 
politico  e  que  por  mais  forte  que  fosse  o  braço 
do  Sr.   Sinimbu,  elle  n  ao  poderia   arrebatará 

Srovincia  de  Minas  a  propriedade  dessa  estrada 
e  ferro,  ou  supprimir  o  seu  direito  á  indem- 
nização, na  forma  do  contrato,  que  vincula  a 
companhia,  si  ella,  no  fim  do  prazo,  tiver  re- 
cursos para  indemnizará  província  de  Minas. 

O  Sr.  Carlos  AFroNso:— E  nein  pretendeu 
arrebatar. 

O  Sr.  Vallàdares:— Não  sei  si  pretendeu. 
Sei  apenas  que,  Sr.  presidente,  semelhante 
effeiio  attribuido  ao  decreto  de  1878,  importaria 
g(Àpe  de  morte  á  autonomia  das  províncias,  a 
uma  transformação  completa  em  nossa  for  nu 
de  governo,concentrando-se  no  poder  executivo 
ou  ministerial,  Sr.  presidente,  todas  as  facul- 
dades: a  legislativa^  a  judiciaria  e  a  executiva, 
e  não  sei  hoje  quem  terá  arrojo  e  força  para 
pretender  operar  essa  transformação,  tão  radi- 
cadas acham -se  as  instituições  democráticas  nos 
corações  dos  hrazileiros.  (Apoiados,) 

Mas,  Sr.  presidente,  sendo  esta  a  opinião  de 
todos,  ou  quasí  todos  os  deputados  mineiros, 
como  V.  Ex.  acaba  de  ouvir  de  sua^  manifes- 
tações em  apartes,  eu  dispsnso-me  de  mais  con- 
siderações em  prol  dos  direitos  de  Minas,  e 
leio  este  trecho  do  relatório  do  honrado  presi- 
dente de  minha  província, transcripto  com  todt 
a  fidelidade  no  jornal  Provinda  de  Minai,  que 
se  publica  no  Ouro  Preto. 

O  trecho  do  relatório  relativo  á  questão,  faz 
et^ecto  de  um  importante  artigo  da  Provinda 
dfi  Minas  que  uão  obstante  suas  idéas  conserva- 
doras, eu  tenho  a  satisfação  de  declarar  que  é 
ura  jornal  magnificamente  redigido;  nota-se 
em  seus  artigos  grande  illustração  de  seu  reda- 
ctor, e  uma  elevação  de  vistas  não  commum 
em  nossa  imprensa. 

Diz  o  trecho  do  relatório,  reíèríndo-se  ás  clau- 
sulas do  contrato  celebrado  pela  companhia 
Leopoldina  com  o  governo  de  minha  província 

«  Determinou  aquella  lei  (n.  1.826),  no  art  i.% 

âue  o  ramal  férreo  passaria  em  perfeito  estado 
e  conservação,  á  província,  sem  mais  ónus 
algum  Dará  esta,  findo  o  prazo  de  50  annos, 
dentro  do  qual  a  empreza  teria  o  uso  e  fructo ; 
e  o  decreto  (n.  4.914),  na  clausula  28.*  annexa, 
estipulou  que,  decorridos  os  primeiros  15  annos 
de  duração  de  privilegio,  poderia  o  governo 
resgatar  a  ooncessão,  pagando  o  preço  ahi  re- 
gulado. 

c  Na  clausula  29.*  estava  estípalad<f  que, 
terminado  o  prazo  do  privilegiou  a  companhia 
coBtinf2aria  na  posse  e  gozo  da  estrada,  e  de 
suas  depandencias,  pagando  desde  logo  aò  go- 
verno imperial  o  que  fosso  fixado  pelo  a  fora 
mento  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes , 
occupados  pela  empreza.  Essa  posse  e  gozo 
foram  transferidos  a  província  como  indemni- 
sação  da  subvenção  knometrica,  pela  lei  e  con* 
«rato. 

<  A  fazenda  proTinclai  despenéea  com  a 
subvenção  kílometríca   1.056:36i^  eeslápa- 


Digitized  by 


Google 


SessSo  extraordinária  em  8  de  Novembro  de  1880* 


251 


ffando  juros  desta  <][iiantía,  qae^  até  flns  de 
1879,  constituía  a  divida  da  província  para  com 
a  caixa  económica  desta  capital,  na  importância 
dei.235:i83#39i. 

«  Essas  clausulas  dos  contratos  perderam  sua 
força  pela  novação  que  fez  o  decreto  n.  5.071  de 
31  de  Outubro  de  1878,  declarando  a  referidi 
êStrada  especialmente  destinada  ao  serviço  da 
administração  geral  do  Estado,  o  que  importou 
para  este  a  t.  ansferenda  da  posse  $  gozo  da  liiúa, 
dos  terrenos  e  das  obras,  » 

Por  consequência,  o  presidente  da  provincia 
de  Minas  entende  que  o  decreto  de  1878,  operou 
uma  verdadeira  desapropriação,  sem  que  pre- 
cedessem as  formalidades  legaes,  desapropriação 
que,  em  caso  algum,  na  minha  opinião,  podia 
ter  lugar,  porque  tratava-se  de  uma  obra  pu- 
blica, de  uma  estrada  provincial,  sobre  a  qual 
tinha  e  tem  direitos  importantes  a  pfovincia  de 
Minas,  e  a  nossa  legislação  não  conhece  stmão 
desapropriação  de  propriedades  particulares  por 
utilidade  publica,  não  conhece  desnpropríação 
de  pro^edade  publica  por  utilidade  particular. 
A  provincia  não  é  outra  cousa  mais  do  que  uma 
das  muitas  manifestações  do  Estado;  a  proprie- 
dade da  provincia  é  propriedade  do  Estado;  e 
portanto,  em  face  do  nosso  direito  publico  con- 
stitucional, não  é  admissível  semelhante  des- 
auropiação.  Mas  o  presidente  da  provincia  de 
Minas  entende  que  o  decreto  de  1878  importou 
para  a  minha  provincia  a  perda  dos  direitos 
que  tem  em  relação  á  estrada  e  á  companhia 
Leopoldina. 

O  Sr.  Cbsario  Alvim:— Não,  absolutamente 
não. 

O  Sb.  Valladabbs  :—  Estou  de  accôrdo  com 
V.  Ex.;  apenas  reíiro-me  ao  trecho  do  relatório 
do  presidente  da  provincia,  cuja  opinião  não 
aceito... 

Um  Sr.  Deputado  :—  E'uma  opinião  errónea, 
a  do  presidente. 

O  Sr.  Valládares:— Portanto  venho  pedir 
ao  honrado  ministro  da  agricultura  que  declare 
si  neste  ponto  o  presidente  dn  provincia  de 
Minas  é  órgão  do  çoverno  imperial.  Creia 
S.  Kx.  que  a  sua  declaração  tem  muita  impor- 
tância, não  só  porque  virá  dar  mais  força  ao 
direito  da  minha  provincia,porqueella  se  ha  de 
transformar  em  algum  acto  do  ffovemo,  garan- 
tindo o  direito  da  provincia  de  Minas,  como 
porque,  creia  S.  Ex.  redundará  em  proveito  do 
próprio  governo,  que  naquella  provincia  vai 
perdendo  força  na  opinião. 

O  partido  contrario  tem  feito  arma  desta 
questão  da  Leopoldina,  procurando  plantar  nos 
espirites  a  convicção,de  que  da  situação  liberal 
a  minha  provincia  só  tem  auferido  esse  grande 
esbulho  da  estrada  de  ferro  da  Leopoldina: 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :—  Não  apoiado. 

O  Sb.  Cizark)  Alvim:— Não  houve  esbulho. 

O  Sr.  Valladarbs:— Sou  dessa  opinião,  já 
tenho  repetido  muitas  rezes ;  estou  de  accôrdo 
com  os  nobres  deputados :  o  que  digo  é  que  a 
declaração  do  nobre  ministro  virá  não  so  dar 
mais  força  ao  direito  da  nossa  provincia,  como 
ainda  desfazer  esse  embuste... 


O  Sr.  Carlos  Affonso:  — Não  apoiado;  o 
direito  da  nossa  provincia  está  perfeitamente 
firmado. 

O  Sr.  Valladarbs:  —  Sem  duvida;  maa  a 
declaração  do  ministro  virá  desfazer  esse  em- 
buste, essa  arma  de  guerra,  de  que  se  tem  lan- 
çado mão  em  Minas.  Os  adversários  da  situação, 
Sr.  presidente,  saiba  o  nobre  ministro,  preten- 
dem, como  disse,  implantar  nos  espirites  a  con- 
vicyão  de  que  o  único  fructo  que  a  provincia 
tem  auferido  da  situação  liberal,  é  a  perda  de 
seus  direitos  em  relação  á  companhia  e  á  es- 
trada Leopoldina,  estrada  que,  s^iiba  a  camará, 
tem  custado  á  minha  provincia  sacríflcios  im- 
mensos.  A  sua  divida,  de  cerca  de  1.300:000^, 
foi  contrahida  para  a  construcção  desta  estrada. 

Portanto,  peco  ao  nobre  ministro  da  agricul- 
tura que  venha  á  tribuna  declarar  si  o  presi- 
dente da  provincia  de  Minas,  considerando  a 
estrada  de  ferro  da  Leopoldina  perdida  para 
sempre  para  a  minha  provmcia,  é  ou  não  órgão 
do  governo  imperial . 

O  Sr.  Biicur<iue  de  Macedo  (mi- 
nistro da  agricultura):^-0  governo  já  se  oc- 
cupou  da  questão  a  que  se  referiu  o  nobre  de- 
putado; até  ha  já  parecer  do  conselho  de 
estado  e  por  estes  dias  será  resolvido  este  ne- 
gocio. Portanto  o  nobre  deputado  ha  de  convir 
que,  não  estando  ainda  resolvida  a  questão,  não 
seria  conveniente  que  neste  momento  eu  dis- 
sesse qual  era  a  opinião  do  governo  a  respeito 
deste  assumpto. 

O  Sr.  Costa  ikzevedo  :—  Eu  cedo 
da  palavra,  que  tinha  pedido  em  tempo,  porque 
o  nobre  1.®  secretario  já  me  preveniu  no  que 
eu  tinha  de  apresesntar  á  consideração  da  ca- 
mará, relativamente  á  estrada  de  ferro  do  Pa- 
raná. 

O  Sr.  Freitas  Contlnlio:— Eu  tinha 
pedido  a  palavra  na  supposição  de  que  estivesse 
al^^uma  cousa  em  discussão,  pois  o  nobre  depu- 
tado pela  provincia  de  Minas  occupou  por  tanto 
tempo  a  tribuna^  que  foi  essa  a  mmha  crença, 
no  entretanto  uso  da  palavra  que  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  me  oflferece  para  dirigir  algumas 
perguntas  ao  nobre  ministro  de  estrangeiros» 
acerca  de  negocio  que  reputo  importante  para 
o  paiz. 

Desejo  saber  o  que  pretende  o  governo  fazer 
com  o  Sr.  coronel  Latorre  que,  segundo 
algumas  folhas  da  republica  Oriental,  constituo 
uma  ameaça  á  tranquillidade  interna  daquelle 
povo?  ,    .,  ^ 

A  questão  é  grave  e  sobre  ella  já  foram  pro- 
feridas algumas  palavras  no  senado;  mas,  nessa 
occasíão,  o  nobre  presidente  do  conselho  não  se 
julgou  habilitado  a  prestar  os  esclarecimentos 
que  delle  então  se  exigiu  a  respeito  deste  as- 
sumpto. 

Mas  os  tempos  mudaram  e  i>ortanto  a  posição 
do  íçoverno  neste  negocio  é  hoje  diflferente. 

Um  jornal  que  se  publica  na  provmcia  do 
Rio  Grande  do  Sul  diz-nos  que  o  Sr.  coronf* 
Latorre  veiu,  por  ordem  do  governo,  a  cidade 
de  Porto  Alegre  e  voltou  logo  em  seguida  para 
Jaguai^,  onoe  continua  a  permanecer. 
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Eu  desejaria  ser  esclarecido  a  esse  respeito, 
tanto  mais  quanto  se  quer  fazer  acreditar  que  o 
presidente  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul 
está  ligado  ao  Sr.  coronel  Latorre,  pelos  laços 
de  intima  amizade,  e  que  por  esse  motivojulga- 
se  não  será  a  liberdade  precisa  para  tomar  contra 
o  seu  amigo  as  medidas  que  forem  reclamadas 
pelos  interesses  do  Estado. 

Eu  sei  que  o  governo  mandou  instrucçòes  ao 
presidente  da  província  com  relação  á  pre- 
sença alli  do  Sr.  coronel  Latorre;  mas  a  natu- 
reza dessas  intrucções  é  cousa  que  ninguém 
conhece. 

Si  o  que  reclamo  do  nobre  ministro  de  es- 
trangeiros não  for  contrario  á  segurança  do 
Estado,  insisto  em  meu  pedido  de  esclareci- 
mentos proporcionando  occasião  para  que  seja 
satisfeita  a  curiosidade  do  paiz,  cujos  interesses 
podem  de  um  momento  para  outro  ser  envol- 
vidos em  qualquer  emergência  que  porventura 
surja  entre  a  republica  Oriental  e  o  Brazil. 

O  Sr.  Pedro  ILiulaE  (ministro  de  es- 
trangeiros) estima  que  o  nobre  deputado  pela 
sua  província  haja  interrogado  ao  governo  re- 
lativamente ao  coronel  Latorre,  que  se  acha  na 
fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Observa  que  tem- se  travado  a  propósito  da 
residência  ao  ex-presidente  da  republica  do 
Uruguay  na  cidade  de  Jaguarão,  uma  polemica 
assaz  ardente  naquelle  Estado^  transparecendo  o 
intuito  que  a  muitos  anima  de  perturbar  as 
boas  relações  que  ontretemos  com  os  nossos  vi- 
zinhos. 

Folga,  pois,  em  ter  occasião  de  esclarecer  a  ca- 
mará sobre  este  objecto,  dizendo  precisamente  o 
que  ha,  o  que  será  sufflciente  para  debellar  o 
espirito  de  intriga,  que  é  o  nosso  maior  inimigo 
naquelias  paragens. 

Ninguém  ignora,  que  é  objecto  de  constantes 
esforços  de  alguns  inimigos  gratuitos  do 
Brazil  suscitar  duvidas,  levantar  questões,  de 
maneira  a  perturbar  a  paz  que  cordialmente 
mantemos  com  os  Estados  sul -americanos. 

A  estada  do  coronel  Latorre,  nac|uelle  ponto 
da  fronteira,  tem  aberto  campo  a  divagações  de 
toda  a  espécie,  suppondo  alguns  que  elle  con- 
cebe planos  revolucionários,  pretendendo  a 
subversão  da  ordem  de  cousas  estabelecida  na 
Reoublica  Oriental. 

O  governo  daquelle  Estado  manifestou  suas 
vistas  ao  do  Brazil,  considerando  necessária  a 
internação  de  Latorre.' 

O  gabinete  imperial,  estudando  o  assumpto^ 
que  e  grave,  seja  qual  fôr  o  aspecto  pelo  qual 
o  considerem,  entendeu  que  não  podia  tomar 
esta  medida,  sem  c[ne  houvesse  razão  de  ordem 
publica  muito  séria  que  o  impelllsse  a  abando- 
nar o  seu  propósito,  que  entende  dever  manter 
para  com  todos  aquelles  que  procuram  o  nosso 
território,  nelle  permanecem  tranquillamente 
respeitando  as  nossas  leis. 

Este  grande  principio,  que  a  Inglaterra  tanto 
respeita,  devemos  respeital-o  também. 

Apreciou  depois  o  gabinete  vários  documen- 
tes que  lhe  foram  apresentados  como  fornecendo 
prova  de  que  o  coronel  Latorre  conspirava ;  mas 
com  esse  estudo  apenas  se  convenceu  de  que  não 
havia  factos  positivos  e  concludentes  contra  o 


ex-presidente,  que  se  achava  tranquillo  em  Ja- 
guarão, inspirando  somente  com  sua  presença 
certos  receios  vagos,  que  se  não  pôde  bem 
aguiíatar,  receios  que  se  impõem  e  não  se 
discutem. 

Observa  que  parte  da  imprensa  oriental  con- 
demna  o  acto  do  nosso  governo  como  uma 
manifestação  de  má  vontade  á  politica  daquella 
republica,  e  complacência  em  relaçio  a  Latorre: 
felizmente,  porém,  achou-se  balda  de  argu- 
mentos para  demonstrar  seus  assertos. 

Julga  desnecessário  declarar  á  camará  e  ao 
paiz  que  o  ministério,  assim  procedendo^  guiou- 
se  apenas  pelas  boas  regras  da  nossa  politica, 
que  se  fundam  na  justiça  e  norespeitoá  liberda- 
de individual. 

E  a  nossa  attitude  foi  finalmente  bem  com- 
prehendida  pelo  governo  oriental :  compenetrado 
e  convencido  de  nossa  lealdade,  parece  não  in- 
sistir pela  internação  do  coronel  Latorre,  pedin- 
do somente  que  o  governo  brazileiro  não  per- 
mitta  da  parte  dellea  menor  agitação  no  sentido 
de  comprometter  a  p^^z  no  Estado  vizinho. 

Ora^  esse  nosso  propósito  já  estava  bem  de- 
monstrado na  communícação  que  havíamos 
dirigido  ao  muito  digno  e  intelligente  presi- 
dente do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Ávila  deu-se  pressa  em  manifestar  ao 
coronel  Latorre,  em  Porto  Alegre,  as  vistas  do 
governo  imperial,  aasegurando-lhe  o  mesmo  co- 
ronel que  nada  faria  para  revolucionar  o  seu 
paiz. 

Em  resumo,  a  nossa  situação  naquelle  ponto 
é  esta:  o  coronel  Latorre  permanece  em  Jagua- 
rão, não  é  internado  ;  mas  será  o  governo  obri- 
gado a  internai -o  si  elle  praticar  algum  acto 
que  possa  perturbar  a  paz  do  Estado  Oriental. 
Tal  é  a  nossa  situação. 

Pensa  ter  satisfeito  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro. 

ORDEM  DO  DIA 

Procede-se  á  votação  dos  projectos  ns.  i24  e 
125  de  1880  enviados  do  senado,  sobre  o  con- 
trato da  limpeza  e  irrigação  da  cidade,  e  dando 
por  encerradas  as  contas  do  almoxarife  do  ar- 
senal de  guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Firmino 
Luiz  Gomes  de  Abreu,  encerrados  na  sessão  de 
4  do  corrente,  e  são  approvados. 

Postos  a  votos  os  projectos  ns.  133  e  144  de 
1880,  concedendo  créditos  aos  ministérios  do 
império  e  da  justiça  para  occorrer  a  diversas 
verbas  do  exercício  em  liquidação  de  1879  a 
1880,  são  successivamente  approvados  em  3.* 
discussão. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  295  de  1879,  em 
3."  discussão,  é  approvado. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  136  de  1880,  em 
2.*  discussão,  sobre  pensões  aos  servidores  do 
Estado,  é  approvado,  e,  a  requerimento  do  Sr. 
Diana,  dispensado  do  interstício  para  entrar  em 
3."  discussão  na  próxima  sessão. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  61  de  1880,  em  2.* 
discussão,  é  approvado,  e  o  requerimento  do 
Sr.  Soares  Brandão  entra  ímmeuia  ta  mente  em 
3.^  discussão.  Este  projecto  concede  loterias  á 
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santa  casa  da  misericórdia  da  cidade  do  Re- 
cife. 
Vèm  á  mesa,  são  lidas  e  apoiadas  as  seguintes 

Emendas 

Ficam  concedidas  duas  loterias  em  benefício 
das  obras  da  matriz  da  capital  da  Parabyba  do 
Norte. 

Gamara  dos  deputados,  8  de  Novembro  de 
i880.— Manoel  de  Magalhães. ^Abdon  Milanez. 

Emenda  ao n.  61  de  1880. 

Ficam  concedidas,  a  benefício  da  santa  casa 
de  misericórdia  do  Recife,  quatro  loterias  de 
120:000^  cada  uma. 

Sala  das  sessões,  4  de  Novembro  de  1880.— 
Soares  Brandão. 

Emenda  aon.  Qide  1880 

Ficam  concedidas  cinco  loterias  a  benefício 
das  obras  da  santa  casa  de  misericórdia  da  ci- 
dade de  S.  João  d'£l-Rei,  província  de  Minas 
Geraes,  conforme  o  plano  das  da  corte. 

S.  R.— GaZdtno  das  Neves. 

Ficam  concedidas  duas  loterias  em  favor  da 
casa  da  misericórdia  da  cidade  de  Guyabá,  pro- 
víncia de  Mato  Grosso, -^Malheiros, 

Emenda  ao  projecto  n.^íde  1880 

Ficam  concedidas  cinco  loterias  para  conclu- 
são das  obras  da  matriz  de  S.  João  Baptista  da 
L*\gôa.— Aím^eúía  Barbosa. ^Baptista  Pereira. 

Ficam  concedidas  duas  loterias  para  patri- 
mónio do  asylo  dos  orphãos  da  imperial  socie- 
dade Amante  da  Instrucção^  no  Rio  Janeiro. — 
Almeida  Couto. 

Fieam  concedidas  duas  loterias  de  120:000^ 
para  a  matriz  da  cidade  do  Mar  de  Hespanh. 

Sala  das  sessões,  8  de  Novembro  de  1880.— 
Abreu  Silva. 

Ficam  concedidas  duas  loterias  para  o  hospi- 
tal de  caridade  de  Maceió  e  duas  para  o  asylo 
de  orphãos  da  mesma  cidade.— i?t6eíro  de  Me- 
nezes. 

Fica  igualmente  concedida  uma  loteria  para 
a  conclusão  das  obras  da  igreja  matriz  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  do  Turvo,  município  da 
Piranga,  província  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões  em  8  de  Novembro  de 
1880.  -^Cesário  Alvim. 

Duas  loterias  para  as  casas  de  caridade  da  ci- 
dade de  Pitanguy  e  Italeira,  em  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões  ,  em  8  de  Novembro  de 
1880. —A/fonío  Penna. 

Duas  loterias  para  o  hosoital  de  caridade  da 
cidade  da  Ponte  Nova,  em  Minas  Geraes.— Cân- 
dido de  Oliveira. 

Emenda  ao  projecto  n.  61 

Igual  favor  seja  concedido  á  santa  casa  de 
misericórdia  da  cidade  de  Guyabá. 

Sala  das  sessões,  em  de  Novembro  de  1880. 
-^Malheiros. 


Sejam  igualmente  concedidas  duas  loterias 
para  a  conclusão  da  cathedral  da  capital  de 
Goyaz.— S.  R.—Jeronymo  Jardim. 

Art.  1.^  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
á  santa  casa  de  misericórdia  da  corte  cinco 
loterias,  sob  as  mesmas  condições  das  que  foram 
concedidas  peio  decreto  n.  1.693  de  15  de  Se- 
tembro de  1869,  cujo  producto  será  applicado 
f>ara  a  conclusão  do  edifioio  destinado  ao  reco- 
himento  das  orphãs  da  mesma  santa  casa . 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario.—O/e.iyaWo.—ifefomra  de  Barros. 

Ficam  concedidas  quatro  loterias  para  as  casas 
de  misericórdia  da  provinda  do  Paraná,  devendo 
de  seu  producto  liquido  ser  applícada  a  metade 
a  santa  casa  de  misericórdia  de  Goritiba,  e  a 
outra  metade,  em  partes  iguaes,  entregues  ás 
demais  casas  de  misericórdia  da  mesma  pro- 
víncia. 

Gamara  dos  deputados,  4  de  Novembro  de 
1880.— ilf.  Alves  de  Araújo. -Sérgio  de  Castro. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  projecto  e  emendas,  e  em 
seguida  approvada  e  as  ditas  emendas  e  tudo 
remettido  á  commissão  de  redacção. 

O  Sr.  Freitas  Goutinlio  procura  in- 
dagar si  o  projecto  está  defínitivamente  appro- 
vado  bem  como  as  emendas  enviadas  á  mesa,  ou 
si  ainda  é  licito  enviar  outras,  pois  parece- lhe 
que  alguns  dos  nobres  deputados  consideram  o 
projecto  ainda  em  discussão. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o  projecto  foi 
votado  com  as  eniendas  que  foram  lidas  e 
apoiadas. 

O  Sr.  Freitas  Goutinho:— Então  V.  Ex.  não 
aceita  mais  nenhuma? 

O  Sr.  PRB3iDENTE:—Não,  senhor. 

O  Sa.  FRsnAS  Goutinho:— Era  o  que  desejava 
saber. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Freitas 
Goutinho  pedindo  o  adiamento  da  discussão  do 
projecto  n.  90  sobre  a  navegação  de  New  York, 
e  encerrada  na  sessão  de  4  do  corrente,  o  Sr. 
Freitas  Goutinho  pede  para  retirar  o  dito  re- 
querimento e  a  camará  concede  na  retirada. 

Gontínúa  portaato  a  discussão  do  projecto 
n.  90. 

O  íSr.  Gosta  ilLzevedo  diz  que   o 

modo  pelo  qual  na  ultima  sessão  se  pronunciou 
o  governo  relativamente  ao  projecto  em  debate, 
deslocando  a  discussão  do  terreno  único  para 
o  qual  havia  convidado  os  deputados,  segura- 
mente deve  ter  sorprendido  a  todos  ,  por- 
quanto era  impossível  prever  que  o  governo 
mudasse  do  terreno  que  voluntariamente  havia 
offerecido  ao  parlamento  para  por  uma  evolução 
táctica  até  certo  modo  galvanisar  o  projecto, 
que  estava  morto  á  vista  das  manifestações  da 
casa. 

Louva  ao  honrado  ministro  da  agricultura 
pela  franqueza  com  que  enunciou  a  sua  opi- 
nião. 
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S.  Ex.  rlijou  a  lei  de  Maio  de  1879  ;  parece, 
porem,  ao  orador  que  o  bonrado  ministro  não 
comprehendeu  bem  o  pensamento  da  deputação 
do  Maranhão. 

Lastima  que  o  interesse  commercial  de  uma 
casa,  aliás  importante,  tenha  sido  considerado 
prefi  rivel  aos  interesses  reaes  do  nosso  paiz, 
reaes  quer  em  relação  ao  thesouro,  quer  em 
relaçrio  á  dignidade  dq  parlamento. 

Sustenta  que  o  relatório  da  commissão  hydro> 
graphíca  combate  victoriosamente  todas  as  objec- 
ções apresentadas  pelos  interessados  na  compa- 
nhia ;4mericana  e  por  aquelles  que  nâo  sendo 
interessados,  mas  por  falsas  informações,  se  pro- 
nnuciam  a  favor  delia. 

Tal  relatório  é  completo  e  não  apresenta  as 
conlradicçõps  que  das  suas  conclusões  tirou  o 
nobre  relator  da  commissão. 

heiata  o  que  se  passou  em  1865  b  cita  um 
discurso  do  Sr.  Nunes  Gonçalves. 

O  ffoverno  contra  clausula  expressa  do  con- 
trato mandou  fazer  efiectivo  o  pagamento  da 
subvenção,  mostrando  assim  menos  preço  pelo 
parlamento. 

Si  é  exacto  que  a  casa  contratanet,  em  seu 
uUimatwm  soberano,  declarou  que,  si  não  fosse  o 
contrato  approvado  nesta  sessão,  tal  qual  fora 
celebrado  a  10  de  Novembro,  suspenderia  a  na- 
vegação, percuta  si  os  dinheiros  já  entregues 
serão  restituidos. 

Quem  será  responsável  pela  somma  immensa 
illegalmente  sabida  do  thesouro? 

(^al  é  a  interpretação  que  o  corpo  legislativo 
deu  á  palavra— porto— do  Maranhão? 

Sustenta,  baseado  em  documentos  valiosos,  e 
em  autoridades  incontestáveis,  que  o  porto  de 
Alcântara  é  a  todos  os  respeitos  preferível  á 
qualquer  porto  da  bahia  de  S.  Marcos. 

Não  ha  a  menor  comparação  entre  a  segurança 
de  qualquer  navio  no  Lameirão  e  em  alguns  dos 
portos  da  bahia  de  S.  Marcos. 

O  argumento  dos  navios  deverem  alli  entrar 
de  dia,  carece  de  melhor  fundamento  do  que  o 
que  foi  dado.  Nos  melhores  portos  do  mundo, 
os  commandantes  evitam  entrarem  á  noite,  e 
por  exemplo,  cito  o  regulamento  da  companhia 
moleza  de  paquetes,  que  prohibe  a  entrada  á 
noite  até  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

A  favor  da  bahia  de  S.  Marcos,  além  da  opi- 
nião da  commissão  hydrographica,  que  alli  foi 
estudar  a  exequibilidade  dessa  escala,  para  os 
vapores  da  companhia  norte-americana,  ha  a 
opinião  do  almirante  francez  Mouchez.  Diz  elle 
que  aquella  bahia  tornar-se-bia  um  dos  me- 
mores portos  do  Brazíl,  logo  que  fosse  mudado 
o  pbarol  de  Sant^Anna  para  o  logar  que  in- 
dicou. 

Quanto  ao  argumento  da  correnteza  no  porto 
do  Maranhão;  apresentado  pela  illustrada  com- 
missão, responde  que  o  calculo  da  commissão 
bydrographira  foi  exagerado.  Na  opinião  do 
pratico  Felíppe,  e  na  das  autoridades  estranhas, 
que  já  citou,  vô-se  que  essa  correnteza  é,  no 
máximo,  de  três  milhas.  Quando  mesmo  a  cor- 
renteza fosse  de  cinco  milhas  o  mais,  succe- 
deria  o  que  succede  no  porto  de  Buenos- Ayres, 
onde  é  maior,  e  o  fandeadouro  dista  muito  do 
porto,  onde  os  navios  nem  por  isso  deixam  de 
satisfazer  todas  as  exigências  do  commerelo. 


Os  interesses  do  commercio  não  sofifreriam  tam- 
bém no  porto  do  Maranhão. 
Outra  allegação  de  S.  Ex.  é  que  os  vapores 

&recísam  de  pratico  para  entrar  no  porto  do 
[aranhão.  Esta  allegação  podo  ser  feita  em 
uma  corporação  de  jurisconsultos,  mas  não 
é  decisiva  em  uma  discussão  sobre  praticabi- 
lidade de  portos.  Dipm  os  commandantes  dos 
vapores  norte- americanos  si  a  lei  do  seu  paiz 
não  os  obriga  a  tomar  práticos  noa  portos  dos 
Estados-Unidos,  sem  excepção  dos  melhores,  e 
a  companhia  brazileira  de  Pernambuco  para  o 
norte  si  a  entrada  nos  portos  não  é  feita  com  prá- 
ticos a  bordo.  A  allegação  portanto  não  tem 
procedência . 

Ha  mais  uma  contrariedade  opposta  á  escala 
do  Maranhão ;  o  alongamento  das  viagens.  Em 
resposta  mostra  o  orador  que  esse  alongamento 
será  nas  peiores  condições  de  60  milhas,  cor- 
respondendo a  12  horas  mais  na  vinda  e  outras 
tantas  no  regresso.  Lembra  a  propósito 
que  dev(ndo  ter  os  vapores,  conforme  o  con- 
trato, a  velocidade  de  14  milhas  por  hora,  não 
a  attin^em  nunca.  A  maior  velocidade  que 
elles  tem  mostrado  é  de  II  milhas,  e  a  compa- 
nhia portanto  infringe  assim  uma  aas  clausulas 
do  contrato.  Mas  essa  infracção  não  é  allec^ada, 
quando  se  allega  como  tal  a  disposição  legisla- 
tiva que  estabeleceu  a  escala  do  Maranhão. 

Os  interesses  commerciaes  do  Rio  de  Janeiro, 
Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  que  são  citados  como 
argumentos  poderosos  a  favor  do  projecto,  não 
serão  prejudicados  com  a  suspensão  do  serviço^ 
de  que  os  ameaça  a  companhia  Roach.  Essa 
navegação  esteve  suspensa  durante  três  annos, 
1875  a  1878,  e  entretanto  nenhuma  reclamaçlio 
appareceu  naquella  praça.  O  governo  aliás  pôde 
providenciar  a  favor  delles,  ou  fazendo  outro 
contrato  em  condições  mais  favoráveis,  ou  apro- 
veitando o  contrato  para  a  navegação  do 
Canadá. 

Lembra  ainda  que  os  Estados- Unidos  mais 
interessados  do  que  o  Brazil  no  serviço  da  nave- 
gação que  o  projecto  protege,  não  concederam  a 
subvenção  que  a  companhia  solicitou.  O  bara- 
teamento do  frete  não  é  augmento  que  justifi- 
que a  subvenção  que  o  Brazil  ooncedeu. 

Insiste  em  considerar  a  importância  do  voto 
da  assembiéa  geral,  que  no  anno  passado  deter- 
minou a  escala  do  maranhão  no  contrato  da 
companhia,  e  que  assembiéa  geral,  camará  e 
senado,  procederam  com  perfeito  conhecimento 
de  causa,  estabelecendo  aquelle  ónus,  para  mi- 
norar o  sacrifício  que  fazia  o  Estado  com  o  paga-, 
mento  de  subvenção. 

Depois  de  apreciar  a  discussão  que  sobre  esse 
assumpto  houve  o  anno  passado  no  senado, 
declara  que  aguarda  novas  explicações  do  hon- 
rado relator  da  commissão  de  commercio  indus- 
tria e  artes.  Como  a  hora  está  adiantada,  e 
correr  a  terceira  discussão,  concluo  mandando 
á  mesa  um  requerimento  de  adiamento.  No  sea 
requerimento,  aliás  pede  novos  documentos  e 
adia  o  contrato  de  modo  a  permittir  que  o  nobre 
ministro  da  agricultura  celebre  outro  em  con- 
dições melhores  para  o  Estado. 

Yem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  entra  em  dis- 
cussão o  seguinte 
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Requerimento 

«Requeremos  o  adiameato  da  presenle  dis- 
cussão até  que  sejam  presentes  á  camará  dos 
Srs.  deputados  o  parecer  do  conselho  de  estado, 
sobre  o  contrato  de  iO  de  Novembro  de  1877  e 
o  contrato  que  effectuou  o  governo  imperial 
cora  a  companhia  do  Canadá,  devendo  o  pare^- 
cer  em  discassio  voltar  á  commissào  respectiva*. 

cSala  das  sessões,  8  de  Novembro  de  1880.— 
Belfort  Duarte.-^J,  Costa  Azevedo,* 

O  íSr.  Jíaa<iiilfn  Serra  :—  V.  Ex. 

me  dirá  si  a  discussão  do  requerimento  é  iso- 
lada. 

O  Sb.  PiBsiDSNTK  responde  pela  afflrmativa. 

O  Sr.  Joaquim  Sbrka  :— Faço  esta  pergunta 
fiorque  já  havia  fallado  sobre  o  projecto  as 
vezes  que  o  regimento  me  faculta. 

Ha,  Sr.  presidente,  no  requerimenlo  ofiFerecido 
pek)  meu  nobre  collega  um  ponto  em  que  peço 
licença  para  divergir  de  S.  Ex.  Nio  tenho  ne- 
cessidade de  vêr  o  contrato  feito  com  a  compa- 
nhia  do  Canadá.  Satísfaz-me  perfeitamente  a 
asseveração  feitn  pelo  nobre  ministro  da  agri- 
cultura. 

O  Sr.  Belfort  Odàrte:— Não  asseverou.  De- 
clarou que  ia  fazer ;  esperava  conseguir. 

O  Sb  .  JoAomM  Serra  : — O  discurso  do  nobre 
ministro  a  este  respeito  tranquilizou-me  per- 
feitamente. 

Apresentei  um  substitutivo  polo  qual  se  de- 
prebende  que  a  minha  preferencia  é  por  um 
eontrato  com  a  companhia  de  navegação  bra- 
zileira  {apoiados);  mas  para  que  íslo  se  pudesse 
realisar,  fora  mister  a  annuilaçào  do  contrato 
eom  a  comfMoihfa  americana  e  que  o  governo, 
eu  annnnciasse  eoncurreneia  para  um  novo 
contrato,  ou  deliberadamente  se  propusesse  a 
fazei- o  com  a  companhia  brazileíra.  Desde  que 
estas  são  qoest^  prejudiciaes,  desde  que  não 
ba  annnllaçSo  do  contrato  nen  o  goyemo  vai 
chamar  concurrentes,  eu  aceito  a  eompensa^ 
que  se  nos  dá  na  escala  da  companhia  do  Ca- 
nadá, sem  que  por  isso  deixe  de  votar^  como 
votarei.contra  o  projecto  em  discussão. 

Repouso  tranquilfo  confiando  nas  palavras  do 
nobre  ministro,que  aqui  e  particularmente  nos 
tem  promettído  a  incfusão  do  i>orto  do  llara« 
nbão  no  contrato   da  companhia  do  Canadá . 

Esia  companhia,  Sr.  presidente,  n2o  tem  a 
menor  repugnância  em  fazer  semelhante  es- 
cala. Longe  disto,  eu  sei  que  ella  a  contemplou 
na  sua  proposta. 

O  Ss.  SBRâPmno :—  Si  es  navios  poderem  U 
enlrar. 

O  Sr.  JoAQTTm  Serra. :—  Ella  nSo  tem  inluilo 
de  construir  arcas  de  Noé...  {Biso,) 

O  Sr.  Seraphigo  :— Bem  ;  tendo  navios  com  a 
capaeidada  necessária, .« 

O  Sr.  ÍOÂQuni  Sbrra  :~  . . .  e  nio  peáíré  ao 

governo  que  lhe  mivque  uma  ímpossivel  tnse- 
igem  e  callado  de  metler  medo.  Conhecedora, 
como  é,  dos  portos  ^9L%  tem  de  freqnmUar,  a 
eompanhia  Cniadaense  ha  de  censtruir  seus 
naviof  oem  caincidade  para  entrar  em  todos 


elies.  Certo  de  todas  estas  partíoularidades, 
dou-me  por  perfeitamente  esclarecido  no  que 
diz  respeito  ao  contrato  que  se  vai  celebrar,  e, 
sobretudo,  com  a  palavra  do  honrado  ministro. 

A  companhia  do  Canadá  sabe  que  tem  tudo  a 
lucrar  com  as  viagens  ao  Maranhão ;  sabe  que 
é  essa  uma  das  provindas  assucareiras  do  Im- 
pério. O  Canada  importa  assurar,  e  uma  das 
razoes  que  determinam  a  exploração  desta 
companhia  é  o  grande  prejuízo  que  soffriam  o^^ 
importadores  canadaenses  do  assacar  por  inter- 
médio dos  Estados  Unidos. 

Isso  tornava  mais  cara  essa  mercadoria  e  para 
barateal-a  o  Canadá  alterou  a  sua  tarife  eom  re- 
ferencia aos  productos  doBrazil.  O  Canadá  sabe 
que  o  Maranhão  produz  assucar;  deseja  impor- 
t  il-o  directamente;  e  isso  livra -o  do  interme- 
diário, e  é  de  maior  vantagem  para  nós. 

Eis  a  razão  porque  partiu  da  própria  eorapa- 
nhia  a  idéa  de  tocar  no  porto  do  Maranhão.  Fe- 
lizmente o  nobre  ministro  da  agricultara  nio  é 
adverso  a  esta  idéa;  pelo  contrario,  S.  Ex.  au- 
xilia-nos  neste  desideratwn,  e  a  sua  promessa 
tranquilliza-me  bastante  para  que  eu  não  julgue 
necessária  a  ida  deste  projecto  á  commissão  até 
que  se  effectue  o  contrato  oom  a  companhia  do 
Canadá. 

Não  impugnaria  a  vinda  da  acta  do  conselho 
de  Estado  si  porventura  não  soubesse  o  que 
nella  se  contém.  O  conselho  de  Estado  disse  que 
a  questão  é  da  nossa  competência.  O  que  deli- 
berarmos, é  o  que  ooonaeltio  de  Estado  entende 
que  se  deve  fazer.  Todavia  alguns  honrados 
depatados  podem  julgar  neoessaría  a  presença 
deste  documento  e  não  será  oom  objecções  de 
minha  parte  que  elle  deixará  de  vir.  Levan- 
tei-me  unicamente  para  dizer  que  nfio  faço  a 
exigência  de  uma  prova  material  da  assevera- 
ção do  nobre  ministro  da  agricultura;  não 
acompanho  o  autor  do  requerimento  porque 
dou-me  por  perfeitamente  tranquillo  com  o  que 
^ysseS.  Ex. 

A  discussão  fira  adiada. 

O  Sa.  Prbsibsntb  dá  para  ordem  do  dia: 

Eleição  da  mesa . 

3.*  discussão  do  projecto  n.  i36  (sobre  pen- 
s9e8  aos  servidores  do  Estado.) 

1.*  dita  do  de  n.  146,  autorizando  o  governo 
a  jubilar  o  conselheiro  Elias  José  Pedrosa,  lente 
da  faculdade  de  medicina- na  Bahia . 

3.*  dita  do  de  n.  62,  sobre  o  pharoleiro  do  lUo 
Grande  do  Sul. 

3.*  dita  do  de  n.  IIK,  concedendo  lioença  ae 
secretario  da  faculdade  de  diretto  do  Recife. 

3.*  dita  do  de  n.  116,  autorizando  a  aj^sen* 
tadona  do  oontinno  da  faculdade  do  i^ecife. 

Continuação  da  discussão  do  requerimento  de 
adiamento  da  3.*  discussão  do  projeeto  n.  9Q« 
rdativo  á  navegado  de  New-Tork. 

L*  dita  de  de  n.  151.  abrindo  um  eredito  m 
ministério  da  marinha,  para  snpprimento  da 
verba^Reformados . 

l.«  dita  do  de  n.  136,  prohtbindo  taer  exea- 
vaçSfis  nas  ruas  da  cidade. 
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1.*  dita  do  de  n.  i48  A,  relativo  aos  crimes  de 
que  trata  a  lei  de  18  de  Setembro  de  1860. 

â.«  dita  do  de  n.  150,  abrindo  um  credito 
extraordinário  ao  ministério  da  agricultara  da 
quantia  de  178:967/1331. 

As  outras  matérias  da  ordem  do  dia  5  do 
corrente  e  mais  3.*  discussão  do  projecto  116 
de  1879,  relativo  aos  limites  de  Minas  e  Goyaz. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  horas. 


Sessfto  em  O  de  HVovembro  de  1880 

PRESIDÊNCIA    DO  SR.     GAVIÃO    PEIXOTO    3.°    VICE- 
PRESIDBNTB 

SUMMARIO.  —  ExPBDiBNTB.  —  ObseriíçSes  dos  Srs.  Joa- 
quim Serra,  Zama,  Martinho  Campos  o  Presidente.  — Or- 
DiM  DO  DIA.—  EleicSo  da  mesa.—  3. a  disea«sS)  do  projecto 
n.  136.  •—  Chamada.  —  l.«  dita  do  do  n.  146.  Observações 
dos  Srs.  Belfort  Doarte,  Freitas  Coo  linho,  Almeida  Couto, 
Freitas  Coutinho,  Joaquim  Serra  e  Belfort  Duarte.—  3. a 
dita  do  de  D.  62.  ObserTaçOes  dos  Srs.  Freitas  Coutinho  e 
Presidente.  Discurso  do  Sr.  Freitas  Coutinho.  —3. a  dis- 
eussio  do  de  D.  116.  Discurso  do  Sr.  Freitas  Coutinho. 

A'sll  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Bulcão,  Prisco  Paraiso,  Barão  da 
Estancia,  Gosta  Azevedo,  Ildefonso  de  Araújo, 
Baptista  Pereira,  Barros  Pimentel,  Ignacio  Mar- 
tins, Augusio  Penna,  Joaquim  Serra,  Cesário 
Alvim,  Pompeo,  Almeida  Couto,  Almeida  Bar- 
boza,  Abreu  e  Silva,  Belfort  Duarte,  Cândido  de 
Oliveira,  Jeronymo  Jardim.  Saldanha  Marinho, 
Bezerra  Cavalcanti,  Sérgio  ae  Castro  e  Tavares 
Belfort. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Fábio  Reis.  Sinval,  José  Basson,  Liberato 
Barroso,  Souza  Andrade,  Viriato  de  Medeiros, 
Theodoreto  Souto,  Abdon  Miianez,  Manoel  de 
Magalhães,  Manoel  Carlos,  Buarque  de  Macedo, 
Souza  Carvalho,  Franco  de  Sá,  Espíndola,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Prado  Pimentel,  Ruy  Bar- 
bosa,Zama,  Azambuja  Meirelles,  Horta  de  Araújo, 
França  Carvalho,  Freitas,  Joaquim  Breves,Souza 
Lima,  Sigismundo,  Monte,  Carlos  Affonso,  Gal- 
dino,  Martinho  Campos,  Lemos,  Mello  e  Alvim, 
Valladares,  Theodomiro  Manoel  Eustáquio, 
Leôncio  de  Carvalho,  Martim  Francisco  Filho, 
Moreira  de  Barros,  Tamandaré,  Malheiros,  Mello 
Franco,  Camargo,  Ribas  e  Soares  Brandão. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Ferreira  de  Moura,  Aureliano  Magalhães, 
José  Caetano,  Jeronymo  Sodré,  Ulysses  vianna, 
Epaminondas  de  Mello,  Joaquim  Tavares,  Fre- 
derico Rego,  Felicio  dos  Santos,  Américo,  Ro- 
dolpho  Dantas,  Diana,  Andrade  Pinto,  Lima 
Duarte ,  Barão  Homem  de  Mello ,  Augusto 
França,  Seraphico,  Marcolino  Moura,  Pedro 
Luix  e  António  Carlos. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Beltrão,  Costa  Ri- 
beiro, Esperidião,  Freitas,  Nogueira  Accioly, 
Frônco  de  Almeida,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bo- 
telho, José  Mariano,  João  Brigido,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Macedo,  Mariano  da  Silva,  Moreira 
Brandão,  Olegário,   Rodrigues  Júnior,   Souto, 


Theophilo  Ottoni  e  Visconde  de  Prados ;  e  sem 
ella  os  Srs.  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa  Ra- 
bello.  Couto  Magalhães,  Fernando  Osório,  Joa- 
quim Nabuco,  Martím  Francisco  e  Silveira  de 
Souza. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 

*  E*  lida  e  approvada  a  acta  da  antecedente. 

O  Sr.  1.*  Sechetario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  ministério  do  império,  de  8  de  Novembro 
corrente,  participando  que  naquella  data  com- 
municou  ao  presidente  do  Rio  Grande  do  Sul 
as  decisões  da  camará  dos  Srs.  deputados  rela- 
tivamente á  eleição  alli  feita  para  dous  depu- 
tados.—Inteirado. 

Do  ministério  da  agricultura  de  8  de  No- 
vembro corrente,  remettendo  o  autographo  da 
resolução  da  assembléa  geral,  que  autorizou 
o  governo  a  conceder  diversas  vantagens  á  em- 
preza  para  o  arrasamento  do  morro  do  Senado. 
—A  archivar,  offlciando-se  ao  senado. 

Do  ministério  da  fazenda  de  8  de  Novembro, 
corrente,  remettendo  o  autographo  sanccio- 
nado  do  decreto  da  assembléa  geral  que  orça 
a  receita  geral  do  Império  para  o  exercício  ae 
1881— 1882.— A  archivar,  officiando-se  ao  se- 
nado. 

Requerimentos  : 

De  D.  Júlia  Amália  Pinto  Coelho  da  Cunha, 
viuva,  filha  do  tenente-coronel  reformado  Ba- 
rão de  Casaes,  pedindo  ser  relevada  da  pre- 
scripção  em  que  incorreu,  afim  de  poder  receber 
o  meio  soldo  de  sou  finado  pai.— A'  commissão 
de  marinha  e  guerra. 

De  Joaquim  Gonçalves  da  Cunha,  pedindo  que 
se  lhe  mande  contar  e  juntar  ao  seu  tempo  de 
serviço  como  machinista  da  armada  nacional  o 
serviço  prestado  como  operário  nos  navios  de 
guerra. ^A*  commissão  de  marinha  e  guerra. 

O  íSr .  «foaciiiiiii  Serra  (pela  ordem) : 
—Sr.  presidente,  amigo  do  governo  como  sou, 
julgo  de  minha  obrigação  chamara  attenção  dos 
nobres  ministros  para  um  edital  que  vem  pu- 
blicado nas  folhas  diárias  desta  capital,  refe- 
rente á  praça  de  alguns  africanos. 

Na  longa  relação  dos  escravos  que  vão  ser 
vendidos  figuram,  com  declaração  authentica 
e  official  do  juiz  que  assignouo  edital,  africa- 
nos menores  de  44  annos.  O  honrado  Sr.  minis- 
tro da  justiça  cujo  caracter  venero,  cujas  opi- 
niões conheço,  logo  que  ao  seu  conhecimento 
chegue  qualquer  abuso  ou  falta  de  fiscalização 
em  matéria  de  tão  grande  monta,  ha  de  pôr  em 
contribuição  os  recursos  de  sua  actividade  e 
philan  tropia. 

O  honrado  ministro  sem  duvida  aceitará, 
como  um  auxilio  amigável  e  util,  palavras  que 
venho  de  proferir  nesta  tribuna. 

E'  a  2.*  ou  3.*  leitura  que  desagrada velmen- 
te  faço  de  editaes  como  esse. 

Hontem  ora  em  Cabo  Frio,  depois  em  outros 
municipíos,  finalmente  na  corte  do  Império, 
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praças  do  escravos  que  reputo  illegaes,  pois 
ferem  de  frente  a  lei  de  7  de  Novembro  de 
1831. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :'Não  apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Ha  49  annos  foi  de- 
clarado que  os  africanos  importados  para  o 
Império  seriam  livres.  Esta  lei  santa  está  em 
perfeita  opposição  com  o  triste  documento  que 
citei  e  que  sem  duvida  alguma  humilha  o 
caracter  nacional.  (Apoiados.)  Africanos  de  44, 
de  45  e  de  46  annos,  são  vendidos  posterior- 
mene  á  decretação  da  lei  de  1831 ;  esses  es- 
cravos são  unnunciados  como  naturaes  de 
Angola,  de  Loanda  e  Moçambígue.  Não  são 
escravos  nascidos  no  Brazil ;  si  fossem  outra 
seria  a  naturalidade  que  acompanharia  seus 
nomes.  Assim,  pois,  tomo  a  liberdade  de  chamar 
a  attençao  do  governo  para  este  facto  que  julgo 
abusivo. 

E*  preciso  que  se  proceda  a  uma  fiscalização 
muito  rigorosa  na  matricula  destes  africanos, 
afim  de  gue  offlcialmente,  em  presença  da  auto- 
ridade judiciaria  nao  se  procure  inutilisar 
aquillo  que  tão  sabiamente  foi  decretado  por 
uma  lei  que  é  verdadeiro  padrão  de  gloria  do 
nosso  parlamento,  por  isso  que  foi  um  acto  de 
justiça  e  reparação. 

O  (Sr.  XeaMkm(pela  ordem)  .--Tomo  a  pa- 
lavra, Sr.  presidente,  para  dirigir  um  pedido 
ao  nobre  ministro  do  império.  Ao  entrar  hoje 
neste  edificio  fui  dolorosamente  sorprendido 
com  um  cartão  em  que  appellava  para  a  cari* 
dade  dos  membros  desta  casa  em  favor  da 
familia  de  um  homem  que  durante  vida  foi 
notável  por  trabalhos  lilterarios,  por  serviços 
no  magistério  e  por  outros  títulos  que  sem 
duvida  o  recommendam  á  estima  publica. 
(Apoiados,) 

A  caridade  individual  não  pôde  curar  certos 
males^  e,  comquanto  eu  não  me  queira  apre- 
sentar dispondo  com  generosidade  dos  dinheiros 
públicos  em  favor  da  familia  desse  dislincto 
cidadão...      ^  ^ 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcante  :— Que  foi  mem- 
bro desta  camará. 

O  Sr.  Zama:— ...comtudo  tomo  a  liberdade 
de  dirígir-me  no  nobre  ministro  do  império 
pedindo-lhe  que  não  se  esqueça  da  familia  de 
um  homem  que  prestou  serviços  ao  paiz, 
porque  os  cofres  públicos  não  se  esvasiam 
quando  o  Estado  estende  a  mão  para  amparar  a 
familia  de  um  servidor  do  paiz. 

Não  tenho  procuração  da  camará,  mas  julgo 
ser  éco  dn  nobre  maioria  (  muitos  apoiados ), 
interpondo  o  meu  pedido,  para  que  o  nobre 
ministro  attenda  á  petição  que  me  consta  foi 
apresentada  ao  governo  no  interesse  da  familia 
doDr.  Aprigio.  Fique  o  nobre  ministro  certo 
que  não  haverá  um  só  cidadão  brazileiro  a 
quem  pareça  mal  empregada  a  quantfa  destinada 
a  uma  pensão  concedida  nestes  termos.  ÇApoia- 
dos,)  Peço,  portanto,  ao  nobre  Sr.  ministro  do 
império,  como  membro  desta  casa,  como  homem 
delettras,  como  meu  amigo,  como  meu  collega; 
peço  em  meu  nome,  em  nome  de  todos  os 
membros  desta  casa  a  attençao  do  governo  para 
a  petição  a  que  me  refiro. 

Tomo  VI.  —  S3. 


O  Sr  .  BarÀo  Hombm  de  Mello  (ministro  do 
império) :  —  Tomarei  em  consideração  o  pedido 
do  nobre  deputado. 

O  íSr.  Martinho  Campos  (pela  or- 
dem) :— Sr.  presidente.  V.  Ex.  sabe,  e  me  per- 
mittírá  dizer  lho  da  tribuna  o  que  particular- 
mente já  tive  a  honra  de  ponderar,  que  não  é 
regular  pedir  qualquer  deputado  a  palavra — 
para  usar  em  tempo— e  fallar  do  que  quer,  e  do 

3ue  lhe  parece,  sem  que  a  nenhum  ministro 
esta  camará  fique  o  direito  de  responder  ou 
contestar.  (Apoiados.)  Não  podem  ficar  assim 
sem  resposta  as  observações  do  orador  que  ^e 
levanta  por  ter  pedido  a  palavra  em  tempo. 

Esta  casa  é  casa  de  debate;  todos  os  assumptos 
estão  sujeitos  á  discussão  dados  para  a  oraem 
do  dia. 

Bem  sei  que  não  é  esta  a  escola  de  um  grupo, 
felizmente  pequeno,  que  não  é  esta  a  escola  dos 
socialistas,  dos  reformadores  modernos,  dos  re- 
formadores do  mundo,  que  não  admittem  re- 
plica, que  querem  subverter  o  mundo,  trans- 
tornar toda  a  ordem  de  cousas  sem  que  fique  ás 
victimas  o  direito  de  se  fazer  ouvir.  (Apoia- 
dos.) Isto  que  se  tem  dado  em  toda  a  parte  do 
mundo  em  nossos  dias  não  se  ha  de  dar  no 
Brazil,  mas  a  tentativa  é  evidente,  felizmente, 
porém,  por  parte  de  um  grupo,  embora  audaz, 
muilo  pequeno.  (Apoiados.) 

Como  dizia,  esta  pratica  de  pedir  a  palavra 
—era  tempo—  não  me. parece  conforme  ao  re- 
gimento ;  entretanto  eila  está  estabelecida  e  ha 
muitas  semanas  que  na  primeira  parte  da  ordem 
do  dia  muitos  membros  desta  camará  pedem 
a  palavra  e  fazem  discursos  sobre  os  assumptos 
que  muito  bem  lhes  parecem.  Muitos  destes 
assumptos  exigem  resposta. 

Eu  não  tenho  alé  hoje  usado  do  direito  novo, 
que  assim  me  compete  como  meQdbro  desta 
casa,  mas  o  discurso  do  nobre  deputado  pelo 
Maranhão  foi  do  tal  ordem,  respeita  tão  pouco 
a  vida  e  a  propriedade  daquelles  que  são  as 
verdadeiras  bestas  de  carga  deste  paiz  ;  da- 
quelles que  têm  a  infelicidade  de  serem  pro- 
prietários de  escravos  (muitos  apoiados) ;  da- 
quelles que  não  pertencem  a  essa  aristocracia 
privilegiada,  que  vive  exclusivamente  do  the- 
souro  publico  (muitos  apoiados),  que  eu  não 
posso  deixar  de  oflferecer  um  protesto  ao  que 
disse  o  nobre  deputado. 

Ha  um  grupo  que  se  apresenta  ameaçador  o 
insistente,  sob  a  capa  da  philantrojjia  á  custa 
alheia,  porque  tem  segura  a  sua  vida  no  the- 
souro  publico,  que  faz  face  ás  necessidades 
de  sua  subsistência. 

Elles  não  precisam  de  viver  do  suor  do  seu 
rosto,como  vivem  aquelles  proprietarios.(JfMíío5 
apoiados,) 

Podem  chamar  suor  do  seu  rosto  o  suor 
alheio,  porque  só  da  lavoura  e  do  commercio  é 
que  póde-se  dizer  que  vivem  do  suor  do  seu 
rosto.  (Apoiados  e  tiao  apoiados,) 

O  Sr.  Zama:— Ha  outras  classes  que  também 
vivem  do  suor  do  seu  rosto. 

O  Sr.  Martinho  (:ampos:—V.Ex. não  comore- 
hendeu  o  meu  pensamento.  (Apartes.)  Reflro- 
me  a  todas  as  classes  que  vivem  das  industrias 
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particulares,  das  qoaes  a  lavoura  e  o  commer- 
cio  formam  as  classes  mais  numerosas  do 
paiz. 

Mas  permita -me  o  nobre  deputado  que  lhe 
diga,  que  a  maneira  por  que  se  procede  de  certo 
tempo  nesta  casa,  pretendendo-se  trazer,  de 
gazetas  incendiarias,  para  o  interior  do  parla- 
mento certas  pretenções,  não  pode  merecer  o 
apoio  da  camará .  (Apoiaaoê) . 

O  nobre  deputado  pelo  Maranhão  é  um  ho- 
mem de  muito  talento  e  de  longa  pratica  dos 
negócios  públicos,  para  que  não  comprehenda 
que  a  camará  dos  deputados  não  pôde  receber  o 
impulso  e  pressão  que  de  fora  se  lhe  quer  dar. 
{Apoiados).  Acamara  dos  deputados  só  pôde 
receber  impulso  do  corpo  eleitoral  que  a  elegeu 
(apoia(io5),  não  pôde  receber  impulso  de  pes- 
soas que  absolutamente  não  tèm  competência 
aiguma.e  não  mostram  o  juizo  necessano  e  que 
pem  ao  menos,  pela  maior  parte,  são  talvez 
votantes.  {Apoiadoí.) 

Peço  portanto  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  li- 
cença para  fazer  algumas  observações  ao  nobre 
deputado  que  acaba  de  faltar. 

O  nobre  deputado  trouxe- nos  aqui  um  edital 
de  praça  de  escravos.  Creio  que  S.  Ex.  não  é 
advogado  nem  homem  da  lei,  como  eu  também 
não  sou. 

O  Sr.  JoAQmM  Serra:— Não  sou  advogado,sou 
homem  de  lei ;  sou  um  desses  de  que  o  nobre 
deputado  fallou  que  vivem  á  custa  do  the- 
souro . 

O  Sb.  Martinho  Campos:— Eu  também  não 
sou  advogado,  mas  o  nobre  deputado  sabe  per- 
feitamente como  todo  o  mundo  o  sabe  neste 
paiz  que  em  uma  execução  que  corre  em  iuizo 
sobram  meios  para  qualquer  contestar  o  direito 
á  venda  desses  escravos. 

Ha  uma  phalange  abolicionista  tão  enthusias- 
mada  ;  esses  philantropos  que  promovam  sub- 
scripções  e  vão  em  juizo  contestar  o  direito  dos 

Sretendidos  senhores,  vão  defender  a  liberdade 
os  pretendidos  escravos.  {Apoiados . ) 
O  nobre  deputado  apezar  de  todo  o  seu  libe- 
ralismo não  quererá  que  o  governo  decida  essas 
questões  por  decreto. 

O  Sh.  Joaquim  Sbrra:— Acamara  é  âscal  do 
cumprimento  da  lei  e  da^Constitnição. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Com  relação  a  este 
assumpto  a  camará  pão  tem  competência  al- 
guma, e  estou  certo  que  nunca  no  Braxil  che- 
garemos a  tal  grau  de  anarchia  e  despotismo 
que  a  camará  dos  deputados  avoque  para  o  seu 
recinto  processos  judiciários  e  aqui  decida 
questões  de  propriedade  particular. 

jCO  Sft.  Riras:— Mas  o  governo  decide  muitas 
vezes  por  aviso. 

O  Sh.  Matinho  Campos:— A  camará  sabe  que 
esta  questão  de  trafico  de  africanos  está  regu- 
lada entre  nás.  O  nobre  deputado  ou  a  seita 
dos  abolicionistas  auxiliem  esses  escravos  pe- 
rante 08  tribunaes  e  promovam  a  sua  liberdade. 

Em  contrario  ao  pedido  do  nobre  deputado 
tenho  eu  mais  direito  de  pedir  ao  governo  im- 
perial que  tome  as  providencias  necessárias 
para  pôr  cobro  ás  tentativas  de  insurreição  de 


escravos  que  todos  os  dias  se.  repetem  no  Im- 
pério (apoiados),  em  toda  a  parte  e  todos  os  dias 
e  que  sao  adrede  promovidos  com^o  maior  de- 
sembaraço e  sem  rebuço  por  pessoas  que  não 
têm  que  perder  e  que  pretendem  fundar  a  sua 
fortuna  e  engrandecimento  na  subversão  deste 
paiz. 

Sr.  presidente,  tratou-se  o  anuo  passado 
noita  casa  de  um  questão  de  liberdade  de  en- 
cravos de  uma  companhia  de  mineração  da  pro- 
vinda de  Minas.  As  palavras  ditas  na  camará 
não  aproveitaram  a  esses  escravos  em  cousa 
alguma  ;  mas  a  intervenção  de  outras  pessoas 
mais  philántropicas,  e  que  pensavam  mais  no 
bem  desses  infelizes  do  que  em  fazer  barulho 
com  o  seu  nome,  approveitou  a  esses  escravos, 
pois  fez  com  que  o  poder  judiciário  desse  a 
esses  infelizes  a  liberdade  de  que  elles  se  acha- 
vam privados. 

Os  Srs.  Ignacio  Martins  e  Carlos  Afponso:— 
Intervenção  muito  anterior  ao  discurso  que  aqui 
se  pronunciou. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Agitação  que  se 
quiz  fazer,  que  se  quiz  produzir  no  parlamento 
com  essas  palavras. . . 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Foram  só  para  in- 
glez  vêr. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  • .  .só  serviram 
para  perturbar  os  outros  escravos  que  existiam 
nessa  mina,obrígando  a  companhia  a  pedir  soc- 
corro  ao  governo  e  sendo  a  este  preciso  mandar 
uma  força  afim  de  manter  na  ordem  aquelles 
trabalhadores. 

O  facto  que  se  deu  nessa  mina  está-se  repro- 
duzindo todos  os  dias  em  torno  da  capital. 
(Avoiados,) 

Os  assassinatos  horrorosos  vão-se  tornando  por 
demais  frequentes. 

Ainda  no  presente  eu  posso  asseverar  a  Y.Bx. 

ãuo  um  dos  maiores  proprietários  e  dos  mais 
ignos  de  Juiz  de  Fora  se  acha  homisiado  den- 
tro da  sua  propriedade  receioso  de  escravos  que 
são  apoiados  e  excitados  pela  propaganda  irre- 
flectida. (Apoiados.) 

Peço  licença  ao  nobre  deputado  para  lhe  di- 
zer que  isto  não  é  licito.  O  nobre  deputado 
pretende  sacrificar  á  meia  duzia^  de  africanos 
brutos  e  selvagens  a  população  do  Império  ? 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  essa  questão  ó  muito  grave,  e 
devo  dizer  a  V.  Ex.,  visto  que  o  nobre  deputado 
appella  para  o  nobre  ministro  da  justiça,que  vou 
tendo  apprehensões  de  que  o  nobremmistro  não 
lhe  deu  toda  a  importância  que  eUa  tem  na 
actualidade. 

Os  que  tão  imprudentemente  impunham  ar- 
mas tao  perigosas  á  segurança  e  á  propriedade 
dos  nossos  concidadãos  e  menospreiam  até  a 
dignidade  do  nosso  paiz,  parecendo  desafiar  in- 
tervenção estrangeira,  nao  devem  contar  com 
as  sympathias  do  paii  e  desta  camará. 

Estes  phílanthropos  abusam,fiados  no  caracter 

Sacífico  e  cordura  do  governo  e  da  popuIa(^ 
o  Rio  de  Janeiro.  (Apoiados.) 
Bem  sabemos  que  os  que  no  1.^  de  Janeiro 
não  puderam  arrastar  a  população  a  desordens 
mais  graves  não  serão  mais  felizes  no  caminho 
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que  boje  intentam;  mas  é  certo  que  têm  mostra- 
do bem  i>oucos  escrúpulos  de  sacriflcar  a  popu- 
lação do  interior  a  umas  poucas  de  dezenas  de 
africanos  ^apoiados),  cuja  sorte  aliás  interessa 
muito  mais  a  essa  população  do  que  aos  incul- 
cados protectores  dos  negros. 

A  julgar  pelo  que  se  passa,  é  a  anarchia  e  a 
desordem  e  não  o  bem  publico  ou  dos  escravos 
o  que  pôde  vir  dos  seus  esforços. 

Isto  é  evidente ;  e  realizar-se-ba,  si  o  nobre 
ministro  da  justiça  não  tomar  as  providencias 
que  tem  obrigação  de  tomar  para  que  a  lei  e  a 
ordem  sejam  respeitadas,  pois  não  pôde  ser  li- 
cito concitar  todas  as  paixões  más  dos  escravos 
com  as  indignas  exagerações  e  falsidades  com 
que  a  insurreição  e  a  sedição  apregoam -se  aberta 
e  publicspente  no  thcatro  do  Rio  de  Janeiro. 
(Apoiados:  muito  bem,  O  orador  é  comprimentado 
por  grande  numero  de  Sr$.  deputados.) 

O  Sr.  Presidente  s—  Devo  uma  ex- 
plicação ao  nobre  deputado.  S.  Ex,  estranhou 
o  procedimento  da  mesa. 

O  Sr.  Mahtinho  Gabipos:— Não  estranhei, 
disse  que  não  se  achava  de  accôrdo  com  o 
regimento. 

O  Sr.  Prestoente:— Vem  a  ser]  a  mesma 
cousa.  Tenbo  dado  a  palavra*^  indistinctamente 
aos  nobres  deputados  que  a  pedem  nos  pri- 
meiros Jres  quartos  de  nora  de  sessão,  porque 
precedentes  da  casa  isso  permittem;  S.  Éx. 
sabe  que  eu  apenas  exerço  este  logar  na  au- 
sência do  digno  presidente  da  camará  e  que 
por  isso  devo  respeitar  os  estylos  que  en- 
contrei. E'  o  que  tenho  feito,  mas  si  a  camará 
entender  que  tal  precedente  é  inconveniente 
faça-o  sentir  de  qualquer  modo  que  eu  hei  de 
respeitar  a  sua  decisão. 

ORDEM  DO  DU 

BLBIQAO  DA  MESA 

Presidente 

7i  cédulas  (3  em  branco) 

Visconde  dePrados 60 

Gavião  Peixoto 3 

Liberato  Barroso 1 

Andrade  Pinto 2 

Joaqnim  Tavares 1 

!.•  vice-presidente 

66  cédulas  (3  em  branco) 


Frederico  de  Almeida. 

Gavião  Peixoto 

Lil)erato  Barroso 

Joaquim  Tavares 

Sérgio  de  Castro 


£.•  viee-fresidente 
68  cédulas  (1  em  branco) 


Gavião  Peixoto. . . 

Valladares 

lãbeThto  Barroso., 
Joaquim  Tavares. 
Epaminondas..... 


50 

10 
i 
i 
1 


3.**  Vice-presidente 

69  cédulas  (li  em  branco.) 

Soares  Brandão 43 

Liberato  Barroso [[  44 

Malheiros *....!  3 

Souza  Andrade .'.'].*.*  i 

Prado  Pimentel | 

Andrade  Pinto- 1 

i  **  Secretario 

64  cédulas  (5  em  branco) 

Alves  de  Araújo T 56 

Siqueira i 

Joaquim  Tavares i 

Prisco  Paraíso 1 

2.0  Secretario 

63  cédulas  (3  em  branco) 

Pompeu 55 


Abdon  Milanez. 

Tavares 

Frederico  Bego. 
Siqueira 


2 
1 
i 
i 


3. "» t^,""  Secretários 

63  cédulas  (4  em  branco) 

Prisco  Paraíso 45 

Barros  Pimentel 44 

Andrade  Pinto 10 

Joaquim  Serra 9 

Frederico  Rego : 4 

José  Caetano 3 

F.  Coutinho 1 

Sérgio 1 

Joaquim  Tavares 1 

Entra  em  3.*  discussão  o  projecto  n.  136,  re« 
lativamente  a  pensões  concedidas  aos  servidores 
do  Estado. 


Não  havendo  quem  pedisse 
encerrada  a  discussão. 


a  palavra,  ficou 


Procedendo-se  á  votação,  reconheceu-se  não 
haver  casa  para  se  votar. 

Faz-te  a  chamada  na  forma  do  regimento  e 
verifica-se  terem-se  ausentado  os  Srs.  Baptista 
Pereira,  Affonso  Penna,  Abreu  e  Silva,  Cândido 
de  Oliveira.  Saldanha  Marinho,  Sinval,  José 
Basson.  Viriato  de  Medeiros,  Theodoreto,  Ma- 
noel Carlos,  Souza  Carvalho,  Espíndola,  Prado 
Pimentel,  Buy  Barbosa,  Zama,  Azambuja  Mei- 
relles,  França  Carvalho,  Souza  Lima,  Monte, 
Carlos  Aflfonso,  Lemos,  Valladares,  Theodomiro. 
Leôncio  de  Carvalho,  Tamandaré,  Malheiros. 
Mello  e  Alvim,  Ferreira  de  Moura,  Jeronymo 
Sodré,  Ulysses  Vianna,  Felício  dos  Santos,  Aa- 
gosto  França  e  Marcolino  Moura. 

Fica  adiada  a  votação. 

Entra  eml.*  discussão  o  projectou.  146  de 
1880 ,  autorizando  a  jubilado  do  conselheiro 
Elias  José  Pedrosa,  lente  da  faculdade  de  mo* 
dicina  da  Bahia.  < 
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OSr.Beirort  Duarte:— Sr.  presiden- 
te, nâo  terei  duvida  alguma  em  offerecer  á  hon- 
rada commissão  de  pensões  e  ordenados  o  meu 
obscuro  apoio  ao  projecto  em  discussão;  mas  de- 
sejaria que  alguns  de  seus  respeitáveis  membros 
me  desse  esclarecimentos  a  respeito,  porquanto 
penso  que  o  parecer  ó  omisso  e  nào  tenho  a 
honra  ae  conhecer  o  individuo  de  que  se  trata. 
Peço  esses  esclarecimentos,  que  reputo  neces- 
sário:?, para  poder  dar  o  meu  voto  com  a  fir- 
meza com  que  tenho  direito. 

São  estas  as  observações  que  jor  ora  me  offe- 
rece  fazer  o  projecto  cm  discussão. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente:—  Tem  a  pítlavra. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho :— Declaro 

a  V.  Ex.  que  nâo  occuparei  agora  a  tribuna  si 
alguns  dos  membros  da  commissão  quizerem 
fornecer  os  esclarecimentos  tão  justamente 
reclamados  pelo  nobre  deputado  pelo  Mara- 
nhão. 

O  Sr.  iUmeida  Oouto:— Sr.  presi- 
dente, como  relator  da  commissão  que  deu  o 
fíarecer  sobre  a  jubilação  sclicitada  pelo  conse- 
heiro  Elias  José  Pedrosa,  professor  da  faculdade 
de  medicina  da  Bahia,  venho  dar  as  informn- 
çôes  pedidas  pelo  honrado  deputado  pelo  Ma- 
ranhão. 

A  commissão  examinando  os  papeis  e  docu- 
mentos que  instruem  a  peiirào,  verificou  (juo 
?sto  professor  tem  40  nnnos  de  bons  serviços 
prestados  com  a  maior  assiduidade,  e  verificou 
tnmbem  que  os  estatutos  que  baixaram  com  o 
decreto  de  28  de  Abril  de  18oi  da  faculdade 
determinam  q^ue  os  professorns  que  tiverem  23 
annos  de  serviço  podem  ser  jubilados,  com  o 
ordenado  por  inteiro,  que  tendo  30  annos  de 
serviço,  conforme  o  arl.  53  do  mesmo  decreto, 
poderão  ser  jubilados  com  o  ordenado  e  metade 
dn  gratificação. 

Ja  vê,  portanto,  o  nobre  deputado  que  o  peti- 
cionário tendo  40  annos  de  bons  serviços  está 
DO  caso  de  ser,  até  pelos  precedentes. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Mas  isto  é  um  mal 
contra  o  qual  nos  devemos  levantar. 

O  Sr.  Almeida  Couto:— O  que  é  verdade  é 
gue  nem  precisa  recorrer  aos  precedentes  para 
justificara  prelencão  desse  professor,  até  por- 
que o  decreto  de  19  de  Abril  de  1879  determina 
muito  positivamente  que  os  professores  que 
tivessem  30  annos  de  serviços  pudessem  ser 
jubilados  com  todos  os  vencimentos. 

O  Sn.  Freitas  Coutinho:— Mas  ainda  não  é 
lei. 

O  Sr.  Almeida  Couto:— E'  por  isto  que  o  in- 
dividuo recorre  ao  poder  legislativo,  do  con- 
trario não  tinha  necessidade  disso,  recorreria  ao 
poder  executivo  que  lhe  daria. 

Mas  desde  que  o  indivíduo  tem  mais  tempo 
do  que  a  lei  exige,  entendo  que  está  no  caso  de 
recorrer  á  assembléa  e  ser  por  ella  attendido. 
(Apoiados,) 

Atlendendo,  portanto,  aos  documentos  e  aos 
serviços  prestados  pelo  peticionário ;  attendendo 
ainda  mais  á  assiduidade  e  ao  concurso  moral 


Sue  tem  prestado  este  professor  para  a  elevação 
a  faculdfade  de  medicina  da  Bahia,  eu  que  fui 
seu  discípulo  e  que  o  conheço  de  perto,  apreci- 
ando as  razões  apresentadas  e  valor  dos  docu- 
mentos, de  accòrdo  com  os  meus  companheiros, 
elaboramos  o  parecer  nos  termos  em  que  se 
acha  e  que  sujeitámos  á  consideração  da  camará 
dos  Srs.  deputados. 

O  Sr.  F*reÍtcMCoutinliotem  tomado 
sobre  si  a  tarefa  de  vir  á  tribuna  oppôr  contes- 
tação a  estas  pretençoes,  que  a  seu  vêr  tem 
caracter  meramente  pessoal. 

A  aposentadoria  deve  regular-se  por  pre- 
ceitos geraes,  mas  diariamente  a  camará  está 
sendo  assaltada  por  peticionários  nas  condi- 
ções deste. 

Não  emprega  a  palavra— assaltar— em  má 
conta;  é em  consequência  das  chusmas  de  pre* 
tendentes,  que  vem  perturbar  a  ordem  dos  tra- 
balhos da  camará. 

Todos  os  dias  os  nobres  deputados  se  levan- 
tam para '  reclamar  do  governo  economias 
severas,  no  intuito  de  estabelecer  o  verdadeiro 
equilíbrio  orçamentário,  e  portanto  não  podem 
de  maneira  alguma  estar  fazendo  todos  os  dias 
generosidades  desta  ordem,  que  poderão  mui 
directamente  concorrer  para  desequilibrar  o 
orçamento. 

U  direito  do  professor  está  rej^ulado  por  lei ; 
este  quando  se  entregou  ao  magistério  já  sabia 
as  condições  debaixo  das  quaes  ia  viver,  por- 
tanto as  condições  marcadas  pra  elle  gozar  da 
aposentadoria  já  eram  por  elle  conhecidas  nessa 
occasião. 

Entende  que  a  regra  geral  se  pode  facilmente 
estabelecer. 

Sustenta  que  o  parecer  é  incompleto,  e  carece 
absolutamente  de  informações ;  a  camará  não 
pode  votar  um  parecer  destes  sem  todos  os  es- 
clarecimentos a  respeito  dos  serviços  e  direitos 
que  tem  o  peticionário . 

Diz  que  nos  parlamentos  de  outros  paízes,  os 
pareceres  das  commissões  são  mui  minuciosos, 
fornecem  ao  representante  todos  os  dados  pre- 
cisos para  julgarem  as  questões  sobre  as  quaes 
têm  de  se  pronunciar ;  o  illustre  deputado  pela 
província  do  Rio  de  Janeiro,  que  occupou  a 
pasta  da  marinha  no  gabinete  de  5  de  Janeiro, 
apresenta  pareceres,  que  são  apresentados  para 
modelos. 

Declara  que  si  a  camará  o  julgasse  habili- 
tado para  fazer  parte  de  qualquer  commissão, 
nào  se  julgaria  desdourado  por  serem  seus  tra- 
balhos sujeitos  á  crítica. 

O  nobre  relator  da  commissão  é  verdade  que 
deu  explicações,  mas  S.  Ex.  fez  referencia  a 
documentos  que  não  foram  publicados. 

Espera  que  o  seu  collega  o  nobre  deputado 
pelo  Maranhão  diga  quaes  os  fundamentos,  além 
dos  que  foram  expostos  pelo  honrado  relator, 
sobre  os  quaes  o  parecer  baseou  a  sua  con- 
clusão. 

Conforme  o  que  S.  Ex.  disser,  poderá  o  ora- 
dor julgar-se  na  obrigação  de  voltar  ou  não  á 
tribuna. 

O  Sr«  «roaquim  Serra:—  Sr.  pre- 
sidnte,  sou  nominalmente  convidado  para  dar 
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explicações  em  nome  da  commíssão  de  pensões 
e  ordenados,  de  que  faço  parte.  As  explicações 
que  já  foram  dadas  pelo  meu  honrado  amigo, 
relator  da  commíssão,  não  satisfizerem  ao  ilias- 
tre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  qual  para 
tomar  ainda  mais  urgente  a  minha  presença  na 
tribuna,  fallou  em  uns  suppostos  vitupérios, 
que  eu  recebi  do  honrado  leader  da  maioria, 
quando  occupou-se  este  antes  de  entrarmos  na 
ordem  do  dia,  de  uma  questão  incidente. 

Confesso  a  V.  £x.  que  não  lobriguei  no  dis- 
curso de  S.  Ex.,  honrado  deputado  porMín&s, 
qualquer  palavra  que  me  pudesse  magoar, 
quanto  mais  vituperar. 

O  Sa.  Martinho  Campo  :—  Apoiado  ;  nem  eu 
era  capaz  de  as  empregar  em  relação  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— S.  Ex.  tomou  a  pa- 
lavra em  tempo,  assim  como  eu. . . 

O  Sr.  Martinho  Cuipos:— Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—...  e  censurou- me 
por  factos,  que  eu  julgo  fora  da  alçada  de 
qualquer  censura  de  S.  Ex.  Manifestei  a  minha 
opinião,  que  tem  tanto  direito  de  ser  externada 
como  a  que  fôr  opposta  a  ella.  Fallei  em  tempo, 
sem  objecto,  como  se  disse,  mas  da  mesma 
forma,  sem  objecto,  foi  o  discurso  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  —  Nenhum  de  nós  se 
afastou  dos  precedentes  da  casa,  e  V.  Ex.,  que 
nos  ouviu  a  ambos,  a  nenhum  de  nós  chamou 
á  ordem. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  iipoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Por  consequência 
tenho  plena  certeza  de  que,  lendo  amanhã  o 
discurso  do  honrado  Sr.  deputado  por  Minas 
Geraes,  meu  amigo... 

Sr.  Martinho  Campos:— Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  . . .  a  quem  venero 
ha  muito  tempo,  não  encontrarei  nelle  uma 
phrase  que  possa  merecer  a  acerba  qualificação 
de  vitupério... 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  —  ...  que  disse  o 
honrado  orador  que  precedeu-me. . . 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Posso  não  seguir 
a  sua  opinião,  mas  sempre  soube  respeital-o  e 
estima-lo. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— S.  Ex.  disse  c^ue  a 
opinião  abolicionista  era  neste  paiz  a  opinião 
dos  empregados  públicos.  Sem  duvida  que  não 
é  a  dos  fazendeiros,  mas  o  nobre  deputado  que 
ha  12  annos  me  conhece,  que  nunca  me  viu 
exercendo  funcção  publica,  sabe  que  só  ha  dous 
annos,  ó  que  exerço  um  cargo  um  emprego  do 
gual  posso  dizer  com  a  mesma  sobranceria  de 
S.  Ex.,  quando  se  referia  a  cartas  senatoriaes, 
que  tal  nomeação,  assim  como  recebi  com  a 
mão  posso  repeli il-a  com  o  pé. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  vai  dízer-me  natural- 
mente que  eu  nuo  estou  discutindo  o  projecto, 
mas  V.  Ex.  comprehenderá  bem  o  effeito  que 
ha  de  produzir  amanhã  a  leitura  dos  nossos 
debates,  com  a  declaração  de  que  eu  fui  vitu- 


perado por  uma  pessoa  que  estimo  e  que  estou 
acostumado  a  respeitar,  pelos  seus  muitos  ser- 
viços á  causa  liberal. . . 

O  Sr.  Martinho  Campos:— E  não  sendo  isso 
exacto. 

O  Sr.  Joaquim  Serra: — ...sem  que  imme- 
diatamente,  embora  nãD  seja  a  occasião  própria, 
surgisse  uma  declaração  da  minha  parte. 
(Apoiados.) 

V.  Ex.  comprehende  ^que  eu  ficaria  em  uma 
posição  muito  incommoda,  sob  uma  pressão  que 
seria   até  oífensiva  da  dignidade  desta  camará. 

Eu  sou  accidentalmente  empregado  publico 
pela  nomeação  de  director  do  Diário  Ôfflcial ; 
mas  nào  exerceria  um  só  instante  esse  lugar, 
nem  nenhum  outro,  quando  para  isso  fosse 
preciso  sacrificar  a  livre  manifestação  domeu 
pensamento.  (Miuto  bem,)  E  si  para  ter  asidéas 
que  professo  sobre  a  emancipação  é  preciso  ser 
empregado  publico,  é  preciso  ser  um  pobretão, 
como  se  pôde  concluir  das  palavras  de  S.  Ex., 
eu  declaro  que  este  argumento  é  contraprodu- 
cente, porque  seguramente  os  fidalgos  de  que 
fallou  o  honrado  deputado  por  Minas,  os  fidalgos 
que  estão  a  perturbar  a  sociedade  só  j)odem  ser 
os  grandes  proprietários,  que  não  estão  sujeitos 
ás  oscillações  da  boa  ou  ma  graça  daquelles  que 
dão  e  tiram  empregos.  (Muito  bem.) 

Quando  me  acostumei  a  admirar  os  grandes 
serviços  do  honrado  leader  dci  maioria,  em  prol 
da  causa  liberal,  S.  Ex.  encontroume  na  op- 
posiçào,  onde  vivi  iO  annos,  sem  ter  outra  as- 
piração senão  a  de  bem  servir  o  meu  paiz. 
(Apoiados.)  Eúnti  hora  da  ascenção  do  meu 
partido  ao  poder  eu  fui  procurado  para  um 
cargo  de  confiança,  é  porqae  tinham  a  certeza 
de  que  eu  não  me  conservaria  nesse  logar  um 
só  instante,  desde  que  fosse  necessário  subor- 
dinar á  essa  posição  as  idéas  pelas  quaes  som « 
pre  batalhei  na  imprensa. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— O  meu  pensamento 
foi  muito  diverso  disso. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Peço  a  V.  Ex.  mil 
perdões  por  haver  assim  abusado  do  regimento, 
que  não  me  dava  agora  direito  a  este  desabafo ; 
mas  vou  entrar  immedíalamente  no  assumpto. 

Y.  Ex.  conhece  a  deficiente  lei  de  aposenta- 
dorias que  o  paiz  possue.  A  todo  o  momento 
surge  algum  caso  omisso  que  precisa  de  decre- 
tação de  uma  lei  de  excepção,  para  regular  o 
direito  de  peticionários  que  tenham  servido  um 
certo  numero  de  annos.  Sem  duvida  alguma,  e 
já  conversei  a  este  respeito  com  os  meus  colle- 
gas  da  commíssão,  fora  conveniente  que  a  com- 
míssão de  pensões  e  ordenados  formulasse  um 
projecto  que  abrangesse  todas  estas  lacunas  que 
já  são  conhecidas  e  que  ficasse  regulado  por 
uma  vez  o  direito  de  aposentação,  sem  que,  a 
todo  o  momento,  viessem  preoccupar  a  attenção 
do  parlamento  estes  pedidos  nominaes. 

O  certo  porém  é  que  nós  encontramos  esta- 
belecimentos de*ensino,  uns  inteiramente  iguaes 
a  outros  em  categoria  e  importância,  mas  para 
cujos  funccionarios  não  foi  regulado  o  seu 
direito  de  aposentação,  nem  quaYito  ao  numero 
de  annos  de  serviço,  nem  quanto  aos  venci- 
mentos.   Dahi  vem  que,  por  argumento  de 
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paridade  os  empregados  de  um  estabelecimento, 
regulando-se  por  lei  que  rege  estabelecimentos 
iguaes,  vem  solicitar  favores  que  nâo  podem 
ser  indeferidos  sem  grande  iniquidade.  Quando 
estes  favores  tém  por  si  os  |)recedentes  legisla- 
tivos quasi  que  se  torna  obrigatório  á  camará  o 
concedel-os ;  por  isso  que,  tendo-se  reconhecido 
a  um  funecionario  certos  direitos,  a  outro  que 
se  apresenta  com  direitos  iguaes  não  é  possível, 
sem  motivos  muito  pessoaes,  indeferir  aquillo 
que  fora  antes  concedido. 

Nesta  mesma  sessão  legislativa  já  nós  conce- 
demos favores  idênticos  a  este  que  solicita  o 
lllustre  professor  da  faculdade  de  medicina  da 
Bahia. 

O  parecer  da  commissão  poderia  dar  um 
resumo  dos  documentos  em  que  se  basôa  o 
peticionário.  Tornaria  assim  mais  concludente 
o  seu  arrazoado  e  sem  duvida  alguma  esclare- 
ceria a  opinião  da  camará.  Mas,  não  tendo  sido 
este  o  costume  e  sim  deixar  sobre  a  mesa  os 
documentos  para  anaiyse  e  estudo  dos  Srs.  de- 
putados, nós  não  poaíamos  seguir  o  modelo 
âue  tão  sensatamente  nos  apontou  o  honrado 
eputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Para  o  j[)etícioDario  seria  muito  honroso  que 
se  divulgasse  tudo  quanto  a  bem  de  seus  mé- 
ritos e  serviços  consta  desses  documentos. 

Por  elles  se  vê  que  esse  professor  é  de  uma 
rara  assiduidade  e  de  uma  capacidade  incontes- 
tada. 

O  Sb.  FiiBrrÁS  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Isso  é  o  que  eu  não 
poderia  dizer,  porque  me  falta  competência  para 
tanto  ;  mas  o  que  posso  afflançar  a  S.  £x.  é  que 
este  professor  goza  do  mais  alto  conceito. 

Bastava  para  isso  appellar  para  o  testemunho 
de  um  proOssional  do  saber  do  nosso  amigo  re- 
lator da  comissão,  que  foi  seu  discípulo,  e  que 
dá  testemunho  do  modo  por  que  elle  rege  a  sua 
cadeira.  Jfintre  os  documentos  apresentados  fi- 
gura a  informação  do  director  da  faculdade  de 
medicina  da  Bahia,  informação  que  é  muito  hon- 
rosa. Acompanham  a  petição  documentos  de 
grande  valia,  como  seja  a  nomeação  para  cargos 
gratuitos... 

O  peticionário  esteve  em  varias  commissões 
de  soccorros,  quando  a  Bahia  foi  acommettida  do 
cholera-morbus  e  outras  epidemias,  serviu 
não  só  na  capital  como'  no  interior;  serviu  no 
corpo  de  permanentes,  e  em  muitos  outros 
cargos. 

Eim  todas  essas  commiss?^s  e  corpos  prestou 
serviços  da  mais  alta  relevância. 

Vem  elle  boi  e  requerer  sua  jubilação  no  logar 
de  lente  da  faculdade  de  medicina  da  Bahia, 
onde  tem  de  effectivo  exercido  40  annos  de 
uma  assiduidade  nunca  interrompida,  como 
prova  o  attestado  da  thesouraria  de  fazenda. 

Ora,  qual  é  o  funcionário  publico  que,  tendo 
40  annos  de  servias,  requerendo  a  sua  apo- 
sentadoría,  não  a  tem  obtido  ?  Nem  um  só. 

O  Sa.  Costa  Aeivxdo:—  Peça  a  jubilado  nos 
termos  da  lei. 

O  Sr.  Joaquim  Sbbra:—  Pede-a  com  uma  pe- 
quena excepção.  V.  Ex.  este  anno  votou,  si  me 
não  engano,  por  uma  lei  igual  que  ia  favorecer 


um  distincto  professor  da  faculdade  medica  do 
Rio,  o  Sr.  conselheira  Pertence,  e  ainda  a  favor 
de  outro^projecto  que  ia  favorecer  um  professor 
não  menos  aístincto  da  faculdade  do  Recife,  o 
Sr.  conselheiro  Paula  Baptista.  Foram  excepções 
abertas,  foram  precedentes,  que  até  aqui  não 
soffreram  impugnação,  nem  mesmo  no  senado, 
donde  nos  tem  vindo  devolvidas  outras  petições, 
com  a  declaração  de  serem  meros  favores, 
pensões  individuaes  que  a  camará  nâo  tem  com- 

Setencia  para  conceder.  Nada  disto  se  oppoz  ás 
uas  petições  a  qoe  me  acabo  de  referir,  e  en- 
tretanto essas  petições  não  vieram  melhor 
documentadas  do  que  a  que  motivou  o  projecto 
em  dlscucsão. 

O  nobre  deputado  pelo  Amazonas  perguntou 
porque  antes  não  damos  uma  pensão. 

O  Sr.  Costa  Azkvbdo:— O  governo;  a  ca- 
mará não  pôde  conceder  pensões: 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Bem ;  é  o  que  eu  ia 
dizer.  Acresce  que  primeiramente  o  governo 
não  pôde  dar  pensões  a  quem  não  as  pede,  e  em 
segundo  logar  esse  professor  julgou-se  autori- 
zado a  pedir  a  jubilação  nos  termos  em  que  já 
tinha  sido  dada  a  outros  seus  pares,  de  serviços 
iguaes  aos  seus. 

Sr.  presidente,  posso  fazer  a  apologia  do 
Sr.  conselheiro  Elias  José  Pedrosa ;  já  disse  que 
me  falta  competência  para  adiantar  qualquer 
cousa  sobre  a  sua  capacidade  profissional,  mas 
o  que  sei  de  pessoas  competentissímas,  o  que 
nos  foi  dito  na  commissão  por  testemunhas  da 
melhor  fé  é  que  esse  distincto  profes<^r  faz 
honra  á  faculdade,  e  que  elle  tem  40  annos  de 
serviços  muito  valiosos. 

A  opposição  feita  ao  projecto  tem-se  reduzido 
a  estes  dous  pontos  :  omissão  dos  documentos 
comprobatórios  do  direito  e  méritos  do  peticio- 
nário, e  incompetência  do  poder  legislativo  para 
fazer  uma  excepção  na  lei. 

Já  fiz  sentir  que  não  se  trata  de  uma  excepção, 
mas  de  corrigir  uma  omissão  da  lei ;  e  quanto 
aos  mentos  do  peticionário,  pelo  rápido  resumo 
que  fiz  do  conteúdo  dos  documentos  annezos  i 
sua  petição,  a  camará  está  perfeitamente  intei- 
rada para,  compulsando  esses  mesmos  docu- 
mentos, verificar  si  elles  provam  ou  não  a  capa- 
cidade do  peticionário. 

OSr.  Fretias  •>)UTiNHo:— V.  Ex.  fei  uma 
leitura  tão  rápida... 

O  Sa.  Joaquim  Serra:  —  Perdoe-me  V.  Ex., 
estou  muito  fatigado,  do  contrario  leria  todos  os 
documentos,  que  são  muitos. 

Assim,  poiSf  depositando  sobre  a  mesa  todos 
os  papeis,  creio  haver  dito  quanto  é  necessário 
para  justificar  o  voto  que  pretendo  dar.  (Muito 

hem.) 

• 

O  Sr.  Belfbrt  Duarte :—  Entro  no 
debate  duplamente  acanhado ;  em  primeiro  lo* 
ffar  pelo  receio  de  ter  incorrido  no  desagrado 
de  Y.  Ex.,  como  aconteceu  ao  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  e  em  segundo  logar^  por 
ter  provocado  a  discussão  a  respeito  do  parecer 
de  que  se  trata. 

E  o  meu  receio,  resulta,  principalmente,  /do 
facto  de  havermos  tomado  algum  tempo  a  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  tempo  que  podia  ser 
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Este  motivo  ^ue  pareceu  ponderoso  ao  meu 
nobre  amigo  representante  do  Maranhão,  a  mim 
parece  uma  razão  contraria  para  que  não  este- 
jamos a  líberalisar  os  nossos  votos  a  favor  de 
projectos  de  interesse  particular. 

Porque  de  facto,  nada  pôde  ser  mais  desagra- 
dável á  camará  dos  Srs.  deputados,  a  quem 
compete  especialmente  zelar  e  físcallsar  os  di- 
nheiros públicos,  do  que  ver  projectos  desta 
ordem,  entendendo  com  os  dinheiros  do  Es- 
tado, serem  largamente  liberalísados  por  eila, 
ao  passo  que  o  senado  os  examina  com  mais 
miudeza  e  attençâo. 

O  Sa.  Freitas  Coutinho  :— Apoiado.  De  ma- 
neira qae  elies  estão  vindo  sempre  de  toma 
viagem  lá  do  senado. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:—  Ora,  não  me  parece 
que  a  analyse  de  um  parecer  de  comiíiissão 
possa  importar  em  desar  para  algum  dos  mem- 
bros da  mesma  com  missão*  porque,  si  esses 
Sareceres  que,  aliás  servem  de  bnse  ao  estudo  e 
elibera^o  da  camará  dos  Srs.  deputados,  não 
Sudessem  ser  submettidos  ao  exame  minucioso 
e  cada  um  de  seus  membros,  inútil  seria  su- 
jeita!-os  á  nossa  deliberação  e  inútil  o  trabalho 
da  camará  na  escolha  dessas  commissões. 

As  commissões  da  camará  facilitam  o  estudo  e 
a  deliberação  dos  assumptos  que  se  tenham  de 
discutir,  mas,  repito  nem  por  isso  deixam  os 
seus  pareceres  de  ser  sujeitos  ao  mais  detido 
exame,  por  mais  subida  que  seja  a  consideração 
que  mereçam  os  membros  das  mesmas  com- 
missões. 

£'  por  essa  razão  que  tomei  a  liberdade,  não 
de  impugnar  o  parecer  da  honrada  commissão, 
mas  apenas  de  pedir  esclarecimentos  que  guias- 
sem o  meu  voto. 

Porque  na  verdade  o  parecer  está  concebido 
em  termos  tão  concisos  que  si  não  foram  os  es- 
clarecimentos fornecidos  verbalmente  pelos 
membros  da  commissão,  seguramente  elie  não 
poderá  servir  de  fundamento  para  o  voto  da  ca- 
mará. 

Entretanto,  si  eu  pretendesse  ainda  discutir 
a  matéria  e  impugnar  as  razões  apresentadas 
pelo  nobre  representante  da  provincia  da  Bahia 
certamente  encontraria  ainda  objecções  a  tudo 
quanto  S.  Ex.  avançou  na  discussão. 

Concedendo,  como  penso  ser  a  verdade,  que 
o  peticionário  tenha  40  annos  de  bons  serviços, 
que  seja  um  empregado  pontual  e  zeloso,  me 
parece  que  esta  simples  qualidade,  não  basta 
para  autorizar  a  aposentadoria. 

Para  que  se  dô  aposentadoria  é  preciso  que 
além  dos  annos  de  serviço  ooneorra  a  incapaci- 
dade physíca  do  funccionario. 

Bste  e  o  fundamento  de  todas  as  leis  de  apo* 
sentadorías  tanio  geraes  como  provinciaes. 

O  Sr.  AufsiDA  CouTOH- £lle  tem  o  direito  de 
pedil-a  com  25  annos. 

O  Sr.  fiupon  DvABn:^T6n  o  direito  de 
pedil-a,  mas  uma  cousa  é  o  direito  de  petí^, 
e  outra  o  direito  da  coneessio. 

O  Sr.  Almeida-Couto  :  —  A  obrigação  é  dar 
logo  que  peça. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— Mu  é  preciso  que 
haja  incapacidade  physica. 


mais  vantajosamente  aproveitado  com  a  dis- 
cussão do  projecto  de  navegação  a  vapor  entre 
o  Rio  de  Janeiro  e  New- York. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Essa  discussão 
estíi  ameaçada  de  ser  arrolhada. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:  —  Nessa  discussão 
para  a  qual  havia  pedido  a  V.  Ex.  que  me  con- 
cedesse a  palavra,  e  na  qual  estarei  provavel- 
mente empenhado  na  primeira  occasiao  em  que 
ella  se  travar,  pretenao  provar  que  o  parecer 
da  commissão  de  industria  e  artes  é  altamente 
offensivo,  senão  prgadicial  aos  interesses  da 
provincia  do  Maranhão. 

Já  vô  V.  Ex.  que,  como  representante  daquel- 
la  provincia  não  posso  ser  indifferente  ao  as- 
sumpto de  que  teríamos  de  tratar ;  e  dahi  re- 
sulta o  profundo  desgosto  que  sinto  do  haver 
iniciado  este  debate,  e  o  desgosto  ainda  maior 
de  poder  incorrer  no  desagrado  de  V.  Ex., 
a  quem  estou  habituado  a  respeitar,  a  quem 
muito  considero  e  a  quem  tenho  por  compa- 
nheiro nesta  camará  seguramente  na  doze  an- 
nos, pois,  recordo- me  ainda  com  a  mais  viva 
satisfação,  do  tempo  em  que  militávamos  juntos 
nesta  casa,  em  que  a  voz  patriótica  de  V.  Ex. 
tantas  vezes  se  ergueu  contra  os  abusos  com- 
mettídos  pelo  governo  de  então. 

Antes  de  entrar  no  assumpto  do  debate  não 
posso  deixar  de  sentír-me  pelo  facto  de  haver 
causado  algum  desgosto  ao  meu  honrado  amigo 
o  Sr.  Almeida  Couto,  relator  da  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

O  Sr.  Almeida  Couto  :  —  Não  me  incom- 
modou. 

O  Sr.  Bblfoat  Duarte  :— S.  Ex.  sabe  a  con- 
sideração que  me  merece,  mas  isto  não  me  pôde 
eximir  de  considerar  a  matéria  do  projecto 
como  representante  da  nação. 

£*  verdade  que  nessa  qualidade  não  diminuo 
de  modo  algum  a  minha  consideração  pelos  es- 
crúpulos, pelo  patriotismo  de  que  os  honrados 
membros  da  commissão  tém  dado  provas  nesta 
camará ;  mas  é  meu  dever  analysar  miudamente 
todas  estas  questões,  especialmente  aqoellas  em 
que  se  trata  de  defender  os  dinheiros  públicos. 

E  estou  até  especialmente  obrigado  a  proceder 
por  esta  fórma,  porquanto  si  al^m  membro  ha 
nesta  casa  que  por  vezes  haja  impaugnado  um 
sem  numero  de  licenças,  aposentadorias  e  fa- 
vores particulares  que  a  camará  se  tem  habi- 
tuado a  liheralisar,  souen;  porque  desde  o  anno 
passado  me  tenho  opposto  com  tenacidade  a  todos 
os  pareceres  que  concluem  por  favores  desta 
ordem. 

Tenho  dado  o  meu  voto  a  alguns  delles,  è 
certo,  mas  depois,  de  sufflcientemente  esclare- 
cido e  de  conhecer  que  esse  voto  é  justo  e  c(hí- 
sciencioso. 

Uma  razio  e^^íal  e  poderosa  tem  actuado 
em  meu  espirito  para  não  votar  a  íávor  sem 
maior  exame  nas  questões  de  interesse  parti- 
cular, e  é  que  os  papeis  que  a  eilas  se  referem, 
sendo  enviados  muitas  vezes  ao  senado  sem 
maior  e  mais  detido  exame,  o  senado  costuma 
devolvel-os  por  nlo  aehal-os  sufflcientemente 
documentados. 
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O  empregado»  pelo  facto  de  exercer  o  sea 
empreffo  por  espaço  de  30  annos/  não  tem 
adquirido  direito  perfeito  á  aposentadoria ;  é 
preciso  que  mostre  impossibilidade  physica  ou 
moral.  E'  esta  a  base  das  aposentadorias. 
(Apartes.) 

Si,  pois,  tal  prova  não  existe  instruindo  a 
petição  do  aposentando,  elle  não  tem  direito  ao 
que  pedo.  (Apartei,) 

Si  a  questão  muda  de  face,  si  o  aposentando 
vem  pedir  ao  parlamento,  não  o  reconhecimento 
de  um  direito,  mas  a  concessão  de  um  favor, 
convém  ainda  saber  si  tal  favor  é  merecido. 
Quero  crôr  que  o  aposentando  está  no  caso  de 
merecer  o  favor  que  solicita,  mas  não  devemos 
por  isto  confundir  o  favor  com  o  direito.  Si 
pretende  um  favor,  dirígindo-se  á  assembléa 
geral,  porque  si  tivesse  direito  ao  que  pretende, 
ter-se-nia  dirigido  ao  poder  executivo,  a  guem 
compete  a  applicação  da  lei ;  a  asseveração  do 
nobre  deputndo  sobre  o  merecimento  do  pedido 
é  mais  que  sufflciente  nara  c^ue  eu  lhe  dê  o  meu 
voto ;  mas  dahi  não  se  deve  tiraroutra  conclusão 
que  não  seja  a  que  enunciei ;  isto  ó,  convém  que 
os  pareceres  de  commissão^  em  matéria  de  apo- 
sentadoria e  jubilação,  sejam  mais  completos. 
Sei  que  o  nobre  deputado  encontrou  na  camará 

Íirecedentes,  pois  que  temos  visto  pareceres 
òrmulados  com  duas  palavras,  concluindo  pela 
concessão  do  favor.  O  nobre  deputado,  porém, 
crearia  um  precedente  muitíssimo  honroso  e  de 
que  é  capaz  por  sua  intelligencia,  patriotismo  e 
illustração,  procedendo  de  modo  differente ;  isto 
é,  dando  um  parecer  mais  desenvolvido. 

Em  resumo,  Sr.  presidente,  trata -se  de^ma 
questão  de  dinheiros  públicos. 

Um^  dous,  três  contos  de  réis  distribuídos  de 
cada  vez,  avultam.  A  respeito  das  licenças, 
dá-se  a  mesma  cousa,  reduzindo-se  a  camará  a 
uma  chancellaria  de  licenças,  passando  afinal 
pela  humilhação  de  ver  as  suas  deliberações 
emendadas  no  senado,  outras  repellidas,  eoque 
é  mais,  votar  sem  discussão  as  emendas  que  o 
senado  envia.  £*  isto  o  que  eu  pretendo  evitar, 
pedindo  ao  nobre  relator  da  commissão^  os  es- 
clarecimentos que  ocaso  requer. 

Não  me  sirvo,  para  a  questão,  dos  argumen- 
tos pessoaes  apresentados  por  alguns  dos  mem- 
bros da  commissão.  Nesta  seara  não  desejo  en- 
trar. Costumo  arredar  da  discussão  toda  a 
questão  pessoal,  salvo  quando  a  procuro  propo- 
sitalmente.  A  questão  pessoal  reduz-sea  com- 
paração dos  mentos  de  um  e  de  outro  professor. 
(Apartes,) 

£*  direito  nosso,  sei ;  mas  não  estou  habilitado 
para  e&ercel-o.  Desconheço  a  pessoa  do  aposen- 
tando. Creio  que  possue  todas  as  virtudes, 
como  o  nobre  deputado  pela  Bahia  nos  diz. 

.  O  Sr.  Almeida  Couto  :— Fui  discípulo  delle. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :— O  nobre  deputado 
foi  discípulo  desse  professor;  informa  o  modo 
por  que  exerceu  elle  o  magistério,  e  fique  con- 
vencido o  nobre  deputado  que  é  esta  pnncipal- 
mente  a  razão  por  que  lhe  aou  o  meu  voto. 

Creio  que  não  preciso  alongar-me  mais  para 
dar  plena  satisfação  ao  nobre  deputado  e  á  ca- 
mará por  lhe  haver  tomado  o  tempo,  especial- 
mente porque  tenho-me  abstido  de  tomar  parte 


em  todos  os  debates.  Talvez  que  ainda  me  veja 
privado  de  usar  da  palavra  para  tratar  da  na- 
vegação do  porto  do  Maranhão,  porque  já  vejo 
adejar  o  phantasma  da  rolha,  gue  vem  privar- 
me  de  servir  á  minha  província,  na  defesa  dos 
seus  direitos. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussão. 

Fica  a  votação  adiada  por  falta  de  numero. 

Entra  em  3.*  discussão  o  projecto  n.  62 
(aposentadoria  do  pharoleiro  do  Hio  Grande  do 
Sul.) 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  (pela  ordem)  requer 

Sara  que  em  vez  deste  projecto,  seja  dado  para 
iscussão  o  credito  do  ministério  da  marinha. 

O  Sr.  Presidente  :  —  £'  uma  inversão  que 
V.  Ex.  propõe  na  ordem  do  dia  e  o  seu  reque- 
rimento não  pôde  ser  votado  por  falta  de  nu- 
mero. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho,  pergunta  si  já  está 
verificada  a  falta  de  numero. 

O  Sr.  Presidente  observa  que  já  se  fez  a 
chamada,  mas  pôde  ser  feita  de  novo,  si  o  nobre 
deputado  julga  necessário. 

O  Sr.  Freffas  Coutinao  não  quer  causar  ín- 
commodo  e  pede  a  palavra  sobre  o  projecto  em 
discussão. 

O  Sr.  ITreltas  Coutínlio  observa 
que  o  parecer  da  commissão  de  pensões  e  or- 
denados que  acompanha  o  projecto,  provoca  as 
mesmas  considerações  que  fez  sobre  o  parecer, 
cuja  discussão  acabou  de  ser  encerrada .  Não 
contem  o  parecer  esclarecimentos  que  justi- 
fiquem as  suas  conclusões,  pois  não  indica  os 
documentos  em  que  ellas  foram  baseadas.  En- 
tende portanto  que  algum  dos  honrados  mem- 
bros da  commissão  deve  dar  á  camará  esses  es- 
clarecimentos. 

O  projecto  «autoriza»  o  governo  a  conceder  a 
aposentadoria,  mas  o  alcance  dessa  formula  é 
uma  questão  ainda  controversa,  tendo  já  ou- 
vido sustentar  por  um  nobre  deputado  que  a 
autorização  obrigava  ao  governo. 

Nos  relatórios  do  ministrerlo  da  fazenda,  nos 
balanços  do  thesouro,nos  orçamentos,  vê-se  que 
a  verba  dos  aposentados  e  classes  inactivas  vai 
avultando  todos  os  annos  de  modo  assustador 
para  a  fortuna  publica.  E'  preciso  prin- 
cipiar a  resistir  a  essas  tendências,  a  minorar 
esses  encargos,  cuja  aggravação  o  partido  libe- 
ral assignalou  e  combateu  na  opposição.  £'  pre- 
ciso que  os  líberacs  não  ouçam  um  dia  os  seus 
adversários  exprobrar-lhes  essa  incoherencia. 

Está  certo  de  aue  os  nobres  deputados  que 
hoje  se  incommoaam  com  as  suas  observações^ 
um  dia  lhe  farão  a  justiça  que  merece.  As  pro- 
telações  de  que  accusam  o  orador,  são  muitas 
vezes  um  meio  de  impedir  ama  Injustiça,  que 
salva  interesses  do  paiz.  Quantas  vezes  o  adia- 
mento de  uma  causa,  não  é  o  triumpho  de  um 
principio  justo? 

Por  exemplo,  por  maior  e  mais  completa  que 
tenha  sido  a  discussão  no  sentido  de  mostrar 
a  iniquidade  que  consagra  o  projecto  de  nave- 
gação para  New- York;  a  opposição  nada  con- 
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seffuirá.  A  rolha,  como  declaroa  o  nobre  depu- 
tado que  o  precedea  na  tribuna,  em  breve  virá 
suffucar  tudo.  Si  se  pudesse  adiar  esse  projecto, 
ter-se-hia  poupado  ao  Estado  penoso  sacrificio. 

Voltando  a  tratar  da  matéria  do  proiecto,pede 
esclarecimentos  á  honrada  commisão  de  pensões 
e  ordenados.  Pede  ao  nobre  relator  que  lhe  in- 
forme sobre  a  importância  da  despeza  que  o 
Estado  lerá  de  carregar  si  fôr  approvado  o  pro- 
jecto. E'  este  um  dos  elementos  que  tem  de 
entrar  na  discussão  o  que  influe  no  voto  da 
camará. 

O  texto  do  parecer  concorre  até  certo  ponto 
para  despertar  a  benevolência  do  orador  pelo 
peticionário.  Prefere  porém  uma  medida  geral 
sobre  aposentadorias  destas,  a  projectos  parti- 
culares, para  cada  um  empregado. 

O  nobre  deputado  pelo  Maranhão  lembrou 
que  o  senado  repelle  diariamente  concessões 
que  a  camará  faz  sem  a  menor  reluctancia.  Isso 
prejudica  a  autonomia  da  camará  dos  deputados, 
cujos  actos  não  devem  soffrer  correcção  tão 
dura. 

Concluindo,  declara  ao  Sr.  presidente,  não 
ser  o  seu  propósito  perturbar  a  ordem  das 
discussões.  Senta -se  com  a  convicção  de  que 
o  honrado  relator  da  commissão  virá  dar  os 
esclarecimentos  que  solicita. 

O  Sr.  AJmeidA  Couto :— Por  uma 
coincidência,  cujas  causas  não  quero  investigar, 
masque  deploro,  cahiram  debaixo  dos  golpes  do 
nobre  deputado  alguns  pareceres  da  commissão 
de  pensões  e  ordenados.  Vieram  realmente  hoje 
á  oiscussão,  com  muito  má  cstrella,  pareceres 
que  não  deveriam  ser  o  hirco  expiatório  de  as- 
sumptos de  outra  ordem.  Mas,  como  quer  que 
seja,  sou  obrigado  a  dar  ao  nobre  deputado,  pela 
consideração  que  me  merece,  as  informações  que 
solista  paradiriffir  o  seuvoío,  voto  que,  estoU 
convencido,  será  favorável  ao  projecto,  visto  a 
justiça  que  preside  á  consciência  do  nobre  de- 
putado. 

Accusou  S.  Ex.  a  commissão  por  ser  summa- 
mente  breve  no  parecer,  isto  é,  por  não  fazer 
um  relatório  completo  e  complexo  de  tudo 
quanto  a  petição  contém,  com  os  documentos 
que  lhe  estão  annexos.  Mas  devo  notar  ao  no- 
bre deputado  que  neste  parecer  vêm  consignados 
todos  os  pontos  de  mais  importância  e  que  se 
prevam  com  documentos.  Primeiramente  o  pa- 
recer nota  que  o  peticionário  tem  51  annos  de 
bons  serviços  prestados  ao  paiz,  serviços,  cuja 
attestação  aqui  está  (mostrando  um  documento) 
nos  mais  honrosos  termos.  Depois  o  parecer  diz 
que  o  requerente  tem  80  annos  de  idade,  attes- 
tado  por  certificados  que  não  podem  deixar  de 
merecer  a  lílaior  conOança ;  e  finalmente  o  pa- 
recer da  commissão  refere-se  ao  parecer  do 
conselho  naval  de  2i2  de  Janeiro  de  1875,  pare* 
cer  que  declara  estar  este  funccionario  no  caso 
de  ser  aposentado  com  vencimento  correspodente 
ao  seu  tempo  de  serviço  e  que  concluo  do  se- 
guinte modo  (lê)  : 

Já  vô  o  nobre  deputado  que,  sendo  submettido 
á  apreciação  da  commissão  um  pedido  fundado 
em  documentos  de  tal  ordem,  que  inspiram  todos 
a  maior  confiança  e  tendo  em  seu  apoio  o  juízo 
do  tribunal  mais  competente  nesta  matéria,  a 
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commissão  não  podia  deixar  do  attender  ao  pe* 
dido,  salvo  si  quizesse  oppôr-se  systemati- 
camente  a  tudo  quanto  vem  a  esta  camará,  o  que 
não  está  no  seu  caracter  nem  no  caracter  desta 
camará.  O  nobre  deputado  sabe  que  as  mãos  da 
commissão  vêm  muitos  pedidos,  uns  exagerados 
outros  impossíveis  de  serem  satisfeitos  e  muitos 
que  até  não  chegam  a  ter  andamento,  pela  fran- 
queza com  que  os  membros  da  commissão  se 
dirigem  aos  peticionários,  mas  quando  recebe 
uma  petição  cercada  de  documentos  desta  valia 
a  commissão  não  pôde  repellir  systematicamente 
um  pedido  que  vem  á  camará  como  a  única 
válvula  em  que  pôde  achar  a  justiça  a  que  tem 
direito. 

Dadas  estas  explicações,  que  supponho  ha- 
bilitarão o  nobre  deputados  a  dar  o  seu  voto 
favorável  ao  projecto,  poderia  sentar- me,  en- 
tretanto o  nobre  deputado  fez  ainda  uma  per- 
gunta a  que  devo  satisfazer,  senão  completa- 
mente, pelo  menos  até  ao  ponto  em  que  me  é 
possivel. 

Perguntou  S.  Ex.  qual  era  a  base  da  apo- 
sentadoria deste  pharoleiro.  Os  pharoleiros 
têm,  entre  30^  e  60ySÍ,  conforme  a  classe  a  que 
pertencem,  e  o  máximo  que  poderá  ter  este  de 
que  se  trata,  será  portanto  de  60^00. 

Tendo  dado  estes  esclarecimentos  ao  nobre 
deputado,  creio  ter  cumprido  o  meu  dever 
como  membro  da  commissão. 

E*  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  votação 
por  falta  de  numero. 

Entra  em  1.»  discussão  o  projecto  n.  115,  de 
1880,  concedendo  licença  ao  secretario  da  facul- 
dade de  direito  do  Recife  José  Honório  Bezerra 
de  Menezes. 

A  discussãp  é  encerrada  sem  debate  e  fica 
adiada  a  votação. 

Entra  em  3.<^  discussão  o  projecto  n.  116  de 
1880,  autorizando  a  aposentadoria  do  continuo 
da  faculdade  de  direito  do  Recife  João  Baptista 
da  Silva  Manguinho. 

O  Sr.  Freltaa  Coutinlio  pede  de 
novo  a  palavra,  porque  vô  da  parte  do  nobre 
ministro  da  agricultura  o  maior  açodamento 
para  ser  encerrada  a  discussão. 

Sente  que  S.  Ex.  que  ainda  ha  pouco  tempo 
sustentava  na  camará  o  principio  da  solidarie- 
dade ministerial^  não  venha  substituir  a  com- 
missão de  pensões  e  ordenados,  e  dizer  si  o 
governo  está  contente  com  as  liberalidades  que 
a  camará  está  fazendo. 

Aproveita  a  occasião  para  perguntar  a  S.  Ex. 
porque  o  governo  não  se  entendeu  com  o  nobre 
presidente,  afim  de  que  a  camará  se  occupe 
com  assumptos  mais  importantes  do  que  o  que 
se  discute,  e  porque  ainda  não  foi  dado  para 
ordem  do  dia  o  projecto  da  resposta  á  falia  do 
throno.  O  senado  já  discutiu  e  approvou  a  sua 
resposta.  Parece  que  o  governo  receia  os  dis- 
cursos que  podem  apparecer  nessa  discussão. 

A  ordem  do  dia  acha-se  distribuída  de  modo 
singular.  O  credito  para  o  ministério  da  ma- 
rinha que  o  nobre  ministro  declarou  ser-lhe 
necessário,  é  preterido  por  projectos  de  inte- 
resse particular.  Si  a  opposição  fosse  nume- 
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rosa,  era  caso  de  fazer  ella  parede  para  qae  nSo 
bouvesse  sessão. 

Vota  contra  o  projecto,  porque  no  seu  con- 
ceito todas  essas  pretençoes  devem  ser  atten- 
didas  por  uma  lei  geral  e  n$o  por  leis  particu- 
lares a  cada  caso. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra  é 
encerrada  a  discussão»  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Prbsidkntk  dá  para  ordem  do  dia  10  : 

i.*  parte  (até  3  horai  da  tarde) 

Votação  dos  projectos  ns.   136,  146,  62,   115 
e  116  cujas  discussões  ficaram  encerradas. 
Discussão  do  requerimento  de   adiamento  do 

Çrojecto  n.  90,  relativo  á  navegação  para  New 
ork,  e  si  cahir,  continuação  da  referida  dis- 
cussão. 

%,•  dita  do  projecto  n.  i51,  abrindo  um  cre- 
dito ao  ministério  da  marinha  para  supprimento 
á  verba— Reformados. 

S."  dita  do  de  n.  150,  abrindo  um  credito  ao 
ministério  da  agricultura  de  178:967^331. 

1.*  dita  do  de  n.  i30,  prohibindo  fazer  esca- 
vações nas  ruas  da  cidade. 

Continuação  da  3."  discussão  do  projecto 
n.  104,  sobre  privilégios  índustriaes. 

1."  dita  do  de  n.  121  A,  modificando  a  let  de 
18  de  Setembro  de  1850. 

^.*  parte 

As  matérias  da  ordem  do  dia  9  ainda  não 
discutidas  e  não  mencionadas  na  1."  parte. 

Levantou -se  a  sessão  ás  4  1/4  da  tarde. 


Aotn  em  IO  de  IVovembro  de  l^f^O 

presidência  do  sr.  gavião  peixoto,  (3.»  vigb- 
prbsidentb) 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Almeida  Barbosa,  Pompeu,  Manoel 
Carlos,  Costa  Azevedo,  Cesário  Alvim,  Barão 
Homem  de  Mello,  Bulcão,  Cândido  de  Oliveira, 
Seraphico,  Viriato  de  Medeiros,  Manoel  de  Ma- 
galhães, ndefoDso  de  Araújo,  Prisco  Paraiso, 
Barão  da  Estancia  e  Sérgio  de  Castro. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.  Da- 
nln,  Américo,  Fábio  Beis.  losé  Basson,  Liberato 
Barroso,  Souza  Andrade,  Theodoreto  Souto,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Abdon  Milanez,  Buarque  de 
Macedo,  Ulysscs  Vianna,  Joaquim  Nabuco,  Soa- 
res Brandão,  Souza  Carvalho,  Bibeiro  de  Mene- 
zes, Bnrros  Pimentel,  Monie,  Prado  Pimentel, 
Almeida  Couto,  Marcolino  Moura,  Rodolpho 
Dantas,  Horta  de  Araújo,  Baptista  Pereira,  Frei- 
tas Coutinho,  Espíndola,  Pedro  Luiz,  Afibnso 
Penna,  Joaquim  Breves,Manoel  Eustáquio,  Theo- 
domiro,  Lima  Duarte,  Martinho  Campos,Taman- 
daré.  Lemos,  Leôncio  de  Carvalho,  Jeronymo 
Jardim,  Sigismundo,  Ribas,  Camargo,  Yallada» 
res,  Andrade  Pinto,  Sinval  e  França  Carvalho. 


Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Aureliano  Magalhães, 
Beltriío,  Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  No- 
gueira Accioly,  Franco  de  Almeida,  Frederico 
de  Almeida,  Franklin  Dória,  Francisco  Sodré, 
Ferreira  de  Moura,  Fidelis  Botelho,  Ignacío 
Martins,  José  Marianno,  João  Brigído,  Jeronvmo 
Sodré,  Lourenço  de  Albuquerque,  Macedo,  Ma- 
lheiros, Mello  e  Alvim,  Marianno  da  Silva, 
Mello  Franco,  Moreira  Brandão,  Olegário,  Ruy 
Barbosa,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Teophílo 
Ottoni  e  Visconde  de  Prados  •  e  sem  ella  os  Srs. 
António  Carlos,  Azambuja  Meírelles,  Augusto 
França,  Belfort  Duarte,  Bezerra  de  Menezes, 
Carlos  AfiFonso,  Corrêa  Rabello,  Couto  Maga- 
lhães, Diana,  Epaminondas  de  Mello,  Franco  de 
Sá,  Frederico  Reco,  Felicio  dos  Santos,  Fer- 
nando Osório,  Galdino  das  Neves,  Joaquim  Serra, 
Joaquim  Tavares,  José  Caetano,  Martim  Francisco 
Filho,  Moreira  de  Barros,  Saldanha  Marinho, 
Silveira  de  Souza,  Tavares  Belfort,  Zama  e 
Abreu  e  Silva. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero . 

O  Sr.  1.®  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officíos : 

Do  ministério  da  agricultura,  de  9  de  No- 
vembro corrente,  remettendo  o  autographo  da 
resolução  da  assembléa  geral  abrindo  ao  ffoverno 
um  credito  extraordinário  de  1.352:483^70 
para  os  trabalhos  da  emancipação  das  colónias 
do  Estado.— A  archivar,  omciando-se  ao  se- 
nado. 

Do  ministério  da  guerra,  da  8  de  Novembro 
corrente  remettendo  informado  o  requerimento 
em  que  o  capitão  do  corpo  de  estado-maior  de 
artilharia.  Augusto  Guanabara  Ferreira  da 
Silva,  pede  ser  transferido  para  o  corpo  de  en- 
genheiros.—A*  commissão  de  marinha  e  guerra. 

Do  secretario  do  senado,  de  9  de  Novembro 
corrente^  remettendo  a  proposição  que  concede 
ao  ministério  da  marinha  um  credito  de 
210:074^677  para  occorrer  ás  despezas  indis- 
pensáveis ás  verbas— Força  naval  e  reformados 
do  exercício  de  1878  — 1879,  á  qual  o  senado 
não  pôde  dar  o  seu  consentimento. —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo,  de  igual  data,  remettendo  a  propo- 
sição que  abre  um  credito  ao  ministério  da 
agricultura,  da  quantia  de  6.910: 109iil909,  á 
qual  o  senado  não  pôde  dar  o  sem  consenti- 
mento.—Inteirada . 

Requerimento  de  Moriz  Weinrich,  de  Yienna 
d'Austria,  pedindo  privilegio  exclusivo  por 
14  annos,  para  usar  no  Império  o  processo  de 
sua  invenção  denominado  <  Turbinas  de  Wein- 
rich para  fabricação  de  assucar.— A'  oommissão 
de  commercio,  industria  e  artes. 

0 1^.  PRi8n«NTX  dá  para  ordem  do  dia  il  de 
Novembro  a  mesma  do  dia  10. 
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em  11  de  IVoveiiil>ro  de  1380 


PRESIDÊNCIA    DO  SR.    GAVlIO    PEIXOTO   (3.<>   VIGE- 
PRSSIDEirrE) 

SUHMAIUO .  —BXPtDiBirrK.— Parecer.— Projectos.  Obsorra- 
ejSet  do  Sr.  presidente.  Obterrae^es  do  Sr.  Sérgio  de 
Castro.  Obterraç5os  do  Sr.  Zama.  ObserracSes  do  Sr.  pre- 
•identô.  ObserTaçdes  do  Sr.  liarcolioo  Moura.— Pb iMBiaA 
PABTB  DA  OBDBji  DO  Du.— Âpresentação  de  uma  proposta.— 
VotaçSo  dos  projectos  ns.  63, 115,  416,  136  e  146.— Dis- 
evMlo  de  Dm  reqaerimento  de  adiamento. — GontinoaçSo 
dadiscuisio  do  projecto  n.  90.  Discurso  do  Sr.  Franco  de 
Sá.— DisenseSo  ao  projecto  n.  IM.— Chamada.— DisenssSo 
do  projecto  n.  ISO.  Inscurso  do  Sr.  Freitai  Coutinho.— 
DiscnttSo  do  projecto  n.  108.— Discussão  do  projecto 
B.  148  A.— Diacussâo  do  projecto  n.  270  de  1879.— Obser- 
Taçffes  do  Sr.  Costa  AxeTodo.— Redacções. 

A*s  li  horas  da  manba,  feita  a  chamada, 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Alves  de  Araújo,  Barão  da  Estancia,  Lemos, 
Joaquim  Serra,  Almeida  Barboza,  Macedo, 
Moreira  de  Barros,  Cesário  Alvim,  Ignacío 
Martins,  Olegário,  Pompeu,  Prisco  Paraiso,  Ma- 
noel Carlos.  Conto,  Costa  Azevedo,  Zama,  Jero- 
nymo  Jardim^  Manoel  de  Magalhães,  Sérgio  de 
Castro,  Ribeiro  de  Menezes,  Bnldío,  Ildefonso 
de  Araújo  e  Joaquim  Breves. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Saldanha  Marinho,  Oanin,  Tavares  Belfort, 
Sinval,  José  Basson^  Liberato  Barroso,  Theodo- 
reto  Souto,  Souza  Andrade,  Viriato  de  Medeiros, 
Bezerra  Cavalcanti,  Abdon  Milanez,  Buarque 
de  Macedo ,  Soares  Brandão  ,  Fábio  Reis  , 
Franco  de  Sá,  Ulysses  Vianna,  Souza  Car- 
valho, Espíndola,  Barros  Pimentel,  Ferreira  de 
Moura,  Marcolino  Moura,  Horta  de  Araújo,  Ro- 
dolpho  Dantas,  Ruy  Barboza,  Américo,  Monte, 
Andrade  Pinto,  Freitas  Coutinho,  França  Car- 
valho, Pedro  Luiz,  Baptista  Pereira,  Abreu  e 
Silva,  Affonso  Penna,  Aureliano  Magalhães, 
Cândido  de  Oliveira,  Galdíno  das  Neves,  Lima 
Duarte,  Manoel  Eustáquio,  Martinho  Campos, 
Mello  Franco,  Azambuja  Meirelles,  Valladares, 
António  Carlos,  Barão  Homem  de  Mello.  Martim 
Francisco,  Tamandaré,  Sigismundo,  (lamargo, 
IMana  e  Ribas. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessSo  os 
Srs.  Mello  e  Alvim,  Souza  Lima,  José  Caetano; 
Theodomiro,  Joaquim  Tavares,  Frederico  Rego, 
Seraphico,  Jeronymo  Sodré,  Malheiros  e  Felicio 
dos  Santos. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Beltrão,  Costa  Ribeiro, 
Esperldião,  Freitas,  Nosrueira  Accíoly,  Franco 
de  Almeida,  Frederico  de  Almeida,  Franklin 
Dória,  Francisco  Sodré,  Fidetis  Botelho,  José 
Marianno,  João  Brigido,  Lourenço  de  Albuqner- 
«lie,  Marianno  da  Silva,  Moreira  Brandão,  Ro- 
origues  Júnior,  Souto,  Theophilo  Ottoni  e  Vis- 
conde de  Prados;  e  sem  ella  os  Srs.  Augusto 
França,  Belfort  Duarte,  Bezerra  de  Menezes, 
Carlos  Affonso,  Corrêa  Rabello,  Conto  Maga- 
lhães, Epaminondâs  de  Mello,  Leôncio  de  Car- 
valho, Fernando  Osório,  Joaquim  Nabuc«,  Mar- 
tim Francisco  Júnior,  Prado  Pimentel  e  Silveira 
da  Souza. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão,  ^  lidas  e  approvadas  as  actas  ante- 
cedfiiites. 


O  Sa.   í.«  Secrstabio  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  ministério  do  império  de  9  do  corrente, 
remettendo  o  autographo  da  resolução  da  assem- 
bléa  geral,  sanccionaaa,  que  autoriza  a  cama- 
rá municipal  da  corte  a  contrahir  um  emprés- 
timo até  a  quantia  de  1.700:000^  para  consoli- 
dação da  sua  divida.— A  archivar,  offlciando-se 
ao  senado. 

Do  ministério  da  justiça  de  9  de  Novembro 
corrente,  remettendo  o  autographo  da  resolução 
da  assembléa  geral  legislativa  de  3  do  corrente 
mez,  sanccionada,  na  qual  Sua  Magestade  o  Im- 

Serador  consente,  abrmdo  ao  governo  um  cre- 
ito  supplementar  da  quantia  de  253:235ijf785. 
—A  archivar,  offlciando-se  ao  senado. 

E'  lido  e  approvado  o  seguinte 

PAABCBR 

1880-N.  93. 

A'  commissão  de  marinha  e  guerra  foi  pre- 
sente o  requerimento  de  Joaquim  Gonçalves  da 
Cunha,  pedindo  que  se  lhe  mande  contar  e  jun« 
tar  ao  seu  tempo  de  serviço  como  machinísta 
da  armada  nacional,  o  serviço  prestado  como 
operário  nos  navios  de  guerra. 

A  commissão  para  bem  deferir  a  petição  do 
supplicante  necessita  ouvir  ao  governo  inq>erial 
sobre  o  assumpto  e  para  isso  é  de  parecer  que 
seja  o  requerimento  e  mais  papeis  relativos,  en- 
viados ao  ministro  competente. 

Sala  das  commissões  em  ii  de  Outubro  de 
1880.  —  Mello  e  Alvim,  —  Jeronymo  R.  de  Mo- 
raes Jardim.  ^  A,  E,  de  Camargo. 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação  e 
mandados  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos  os  seguintes  projectos  precedidos  de 
parecer 

Í880**N.  152  A 

A  commissão  de  commèrcio,  industria  e  arte, 
tendo  examinado  o  projecto  n.  152  offerecído 
pelo  deputado  Buarque  de  Macedo,  afim  de  que 
se  autorize  o  governo  a  contratar  a  exploração^ 
extracção  e  venda  dos  phosphatos  e  outras  sub- 
stancias fertilisadoras,  encontrados  e  que  se  en- 
contrarem na  costa  e  ilhas  do  Império,  entende 
que  o  dito  projecto  é  de  alta  conveniência  por 
suggerir  uma  medida,  que  pôde  proporcionar 
muitas  vantagens  ao  paiz,  abrindo  nma  nova 
fonte  de  riqueza  para  o  augmento  da  receita 
publica. 

E  na  verdade,  estando  verificado  que  na  ilha 
de  Fernando  de  Noronha  existe  grande  qnanll- 

Sade  de  phosjphato  de  eal,  sem  que  até  agora  se 
mha  delle  tirado  proveito,  nem  feito  applioa^ 
alguma,  e  não  sendo  regular  que  continue  im- 
prodnctiva  para  as  rendas  do  Império  uma  sab- 
stancia,  que  deve  prestar  real  vantagem  á  in- 
dustria, não  pôde  a  commissão  deixar  de  ap- 
plaudir  o  alvitre  lembrado  no  dito  projecto,  e 
por  ifso  é  de  parecer  que  seja  o  mesmo  julgado 
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objecto  de  deliberação  e  que  entre  na  ordem  de 
nossos  trabalhos. 

Sala  das  commissoes,  10  de  Novembro  de 
iSSO.—Innocencio  Seraphtco  de  Assis  Carvalho.-^ 
Jeronymo  R,  de  Moraes  Jardim, 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Ari.  i.»  O  governo  é  autorizado,  por  inter- 
médio do  ministério  dos  negócios  da  agricultu- 
ra, commercio  e  obras  publicas,  a  contratar, 
mediante  concurrencia  publica,  e  por  prazo  nao 
excedente  de  de-5  annos,  a  exploração,  extracção 
e  venda  dos  phosphatos  e  outras  substancias 
fertilisadora^,  encontrados  e  que  se  encontrarem 
na  costa  e  ilhas  do  Império. 

Art.  2.**  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara,30  de  Outubro  de  i880.— Buar- 
gue  de  Macedo. 

1880— N.  155 

A  commissão  de  commercio,  industria  e  artes 
tendo  examinado  a  pretençao  de  S.  de  Sampaio 
Leite,  a  qual  versa  sobre  um  privilegio  para  in- 
troduzir no  Império  relógios  pneumáticos,  re- 
conhecendo que  esta  industria  introduzida  no 
Brazíl  será  de  incontestável  utilidade,  e  que  o 
governo  imperial  sendo  ouvido,  nenhuma  op- 
posição  offereceu;  entende  que  a  pretençao  está 
no  caso  de  ser  deferida,  de  accôrdo  com  o  se- 
guinte projecto  que  offerece  á  deliberação  desta 
augusta  camará. 

A  assembléa  geral  resolvo  : 

Art.  i.^  E'  concedido  a  S.  de  Sampaio  Leite 
um  privilegio  por  15  annos,  para  introduzir  no 
Brazil  o  systema  de  relógios  pneumáticos  da 
invenção  de  Victor  Popp. 

Art.  2.*>  O  privilegio  fica  dependente  de  um 
accôrdo  com  o  governo  imperial  acerca  dos 
preços  dos  relógios  e  de  outras  medidas  que  o 
mesmo  governo  julgar  necessárias,  bem  como 
da  apresentação  de  autorização  por  parte  do  in- 
ventor. 

Art.  3.°  O  privilegio  caducará  si  dentro  de 
dous  annos  nao  fôr  feita  a  introdjucção  da  dita 
industria. 

Art.  4.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissoes,  9  de  Novembro  de  1880. 
— Innocencio  Seraphtco  de  Assis  Carvalho.  —  Je- 
ronymo R.  de  Moraes  Jardim 

O  Sr.  Presidente  :  —Tendo  de  seguir-se  a 
leitura  dos  pareceres  de  commissoes,  projectos, 
indicações  e  requerimentos,  na  forma  do  art.  67, 
do  nosso  regimento  interno,  e  como  por  mais  de 
uma  vez  alguns  dos  Srs.  deputados  se  tôm 
queixado  de  estreiteza  na  discussão  e  outros  de 
largueza  não  permitlída,  julgo  do  meu  dever 
dar  á  camará  útna  explicação,  declarando  ao 
mesmo  tempo  quaes  as  regras  que  d'ora  por 
diante  serão  observadas. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :—  Mas  porque  isto  ? 

O  Sr.  Presidente  :  —O  regimento  nos  arts. 
C7,  68  e  outros,  referindo-se  á  leitura  dos  re- 
querimentos, nos  primeiros  3/4  de  hora  da 
sessão,  não  determina  o  modo  pelo  qual  esses 


requerimentos  devem  chegar  á  mesa.   Por  isso, 
segundo  os  estylos,  ou  lhe  são  entregues  ou, 

gedíndo  a  palavra,  o  deputado  os  apresenta, 
este  facto  tem  resultado,  não  havendo  c  não 
podendo  haver  prescripções  especiaes  para  o 
caso  simples  de  apresentação  de  requerimen- 
tos, introduzir-se  o  abuso  de  fundamental- os 
longamente ,  envolvendo  em  taes  discussões 
todas  as  matérias. 

As  presidências,  entre  as  quaes  a  minha,  para 
não  parecerem  que  coarctavam  o  direito  de  pa- 
lavra, entenderam  naturalmente  que  era  pre- 
ciso buscar  um  meio  termo  entre  a  mera  apre- 
sentação e  o  discurso  fundamentado.  Mas  os  fa- 
ctos demonstram  que  esse  fim  é  um  impossível 
porque  na  ausência  de  medida  certa,  qualquer 
advertência  é  considerada  uma  injustiça,  e  o  si- 
lencio em  uns  casos  afigura-se  favor  em  outros. 

Por  isso  executarei  textualmente  a  disposição 
dos  arts.  67,  i32  e  133  do  regimento,  dando  a 
palavra  para  simples  apresentação  quando  os 
requerimentos  não  forem  entregues  á  mesa  e, 
portanto,  não  admittindo  qualquer  exposição 
para  fundamentai-os. 

A  melhor  vontade  tem  na  pratica  inconve- 
nientes que  só  a  rigorosa  execução  da  lei  pôde 
evitar. 

Além  das  urgências  e  interpellações  o  regi- 
mento proporciona  a  todos,  dia  e  hora  certos, 
para  todas  as  larguezas  de  quaesquer  requeri- 
mentos projectados. 

O  Sr.  Ser^o  de  Castro ;  —Sr.  pre- 
sidente, a  allocução  que  ha  pouco  ouvi  a  V.  Ex. 
colloca-me  em  uma  posição  embaraçosa  e  dif- 
ficil. 

Parece- me  que,  segundo  a  doutrina  que  V.  Ex. 
quer  que  se  firme  nesta  camará,  os  três  pri- 
meiros quartos  de  hora,  depois  de  lido  o  expe- 
diente... 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :  — E'  uma  escara- 
muça indigna  de  uma  camará  liberal.  (Rumor.) 

O  Sr.  Presidente:— O  nobre  deputado  não  se 
podo  servir  de  palavras  que  offendam  a  quem 
quer  quo  seja. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— E*  uma  escara- 
muça indigna  de  uma  camará  de  amigos. 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  não  pode  servir-se 
de  palavras  que  offendam  a  camará. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :  —Não  ha  offensa 
nenhuma  nas  minhas  palavras. 

O  Sr.  Piiesidente:- O  que  exijo  é  o  cumpri- 
mento exacto  do  regimento.  (Apartes.)  Atlen- 
ção  1 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Porque  não  o  execu- 
taram até  hontem? 

O  Sr.  PREsmENTE:— Não  é  razão. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Deve  ser. 

O  Sr.  Presidente:— Attenção  !  Quem  tem  a 
palavra  é  o  Sr.  Sérgio  de  Castro. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Dizia  eu,  Sr.  pre- 
sidente, que,  segundo  a  doutrina  expendida  por 
V.  Ex.,  e  a  íjue  não  desejo  oppôromenor 
obstáculo,  só  pode  um  deputado,  nos  três  pri- 
meiros quartos  de  hora,  depois  da  leitura  do 
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expediente,  pedir  a  palavra  e  delia  usar  para 
apresentar  requerimentos.  Mas,  Sr.  presidente, 
sem  embargo  dos  estylos  e  precedentes  estabe- 
lecidos nesta  augusta  camará. . . 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Só  ultimamente. 

O  Sr.  Sbrgio  db  Castro:—.  . .  eu  devo  pon- 
derar a  V.  Ex.  que,  posto  que  não  conteste  as 
raz5es  muito  plauaiveis  que  teve  para  estabe- 
lecer semelhante  doutrina,  todavia  essa  doutrina 
não  será  por  certo  levada  á  consequência  de  ser 
vedado  a  um  deputado  o  pedir  a  palavra  nos 
três  quartos  de  hora,  depois  da  leitura  do  ex- 
pediente, para  fazer  uma  simples  reclamação 
em  termos  muito  breves. 

O  Sr.  Prbsidente: — Sem  duvida  ;  é  o  que  o 
regimento  permitte. 

O  Sr.  Sérgio  db  Castro:— Por  consequência, 
além  da  faculdade  de  fundamentar  em  poucas 
palavras  um  requerimento... 

O  Sr.  Prbsideutb: — Fundamentar, V.  Ex.  não 
pôde. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— ...  V.  Ex.  tam- 
bém dá  a  faculdade  de  fazer  uma  reclamação 
em  termos  igualmente  simplicíssimos. 

A  20  de  Fevereiro  da  anno  próximo  passado, 
Sr.  presidente,  eu  e  o  meu  illustre  ami^o  o  Sr. 
Ruy  Barbosa,  di^^no  deputado  pela  provmcía  da 
Bania,  apresentámos  um  projecto  sob  o  seguinte 
titulo— Monte- pio  creado  para  os  empregados 
públicos  geraes.  A  utilidaae  desse  projecto  eu 
escusa  demonstrar,  em  primeiro  lagar  por- 
que elle  não  está  em  discussão,  e  em  segundo 
lugar  por  julgal-a  sobremoío  manifesta. 

Esse  projecto  garante  aos  funccionarios  da 
administração  do  Estado,  o  futuro,  que  actual- 
mente não  lhes  está  garantido  pele  legislação 
vigente,  e  ao  mesmo  tempo  o  futuro  de  suas  fa- 
mílias, contendo  uma  medida  ha  muito  tempo 
reclamada,  para  que,  como  ha  dias  disse  um 
digno  representante  da  província  do  Maranhão^ 
não  se  vá  engrossando  o  numero  dos  [)ensionis- 
tas  do  Estado... 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado 
não  precisa  fazer  essa  exposição ;  declare  o  que 
quer,  porque  é  o  que  o  regimento  permitte. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  —  . . .  (jue  constan- 
temente vêm  ao  parlamento  pedir  pensões  e 
aposentadorias  .que  nem  sempre  são  deferidas 
favoravelmente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  ao  nobre  deputado 
que  se  cinja  á  matéria. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  —  Pois  bem ;  que- 
rendo mais  uma  vez  dar  um  exemplo  eloquen- 
tíssimo á  augusta  camará  dos  Srs.  deputados  do 
quanto  esforço- me  por  obedecer  as  prescrípçpes 
do  seu  presidente,  que  sem  duvida  é  o  depositário 
da  confiança  de  toda  a  camara(apota(fo3),vou  sim- 
pliGcar  o  meu  pedido;  peço  a  V.  Ex.  que,  at- 
tendendo  ás  razoes  que  venho  de  expor  para  que 
nos  occupemos  do  projecto  a  que  me  refiro,  di- 
gne-se  de  incluíl-o  na  ordem  do  dia  dos  nossos 
trabalhos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  pedido  do  nobre  de- 
putado será  attendido. 


O  Sr.  Zama  (pela  ordem) :— Sr.  presi- 
dente, eu  ouvi  V.  Ex.,  de  sua  cadeira  presi- 
dencial, expor  a  doutrina  que  pretende  seguir 
de  ora  em.  diante.  Eu  sou  um  dos  mais  obe- 
dientes membros  desta  casa  ás  prescripções  da 
mesa  ,  mas  entendo  que,  para  que  a  obediência 
possa  ser  autorizada  e  completa,  é  necessário 
que  ella  se  decrete  pelos  meios  conhecidos  no 
nosso  parlamento. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— Apoiado. 

O  Sr.  Zama  :—  Sei,  Sr.  presidente,  porque 
tenho  estudado  o  regimento,  que  com  effeito 
nelle  nào  ha  nada  que  autorize  o  uso  da  palavra 
nos  dias  ordinários  para  discursos  sobre  qual- 
quer assumpto.  (Apoiados.) 

Isto  é  fora  de  duvida,  mas  é  igualmente  in- 
contestável gue  neste  parlamento  tem-se  ado- 
ptado a  pratica  de  conceder-se  a  palavra  em 
tempo... 

O  Sr.  Ignacio  Martinsj— Não  apoiado  ;  ó  só 
ultimamente. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Sempre  assim  se 
fez. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente: — Attençáot 

(Continuam  os  apartes.) 

O  Sr.  Zama:— Deixem-me  completar  o  pen- 
samento; assim  não  posso  continuar;  tomarei 
á  casa  o  tempo. 

O  Sr.  Presidente:—  Attenção  ! 

O  Sr.  Zama: — Tem-se  concedido  a  pala- 
vra em  tempo,  para  que  se  profiram  discursos 
sobre  matéria  estranha  á  ordem  do  dia,  e  que 
não  versam  sobre  os  requerimentos  do  que 
trata  o  regimento. 

Ora,  esta  pratica  não  pôde  ser  suspensa  de 
um  dia  para  outro... 

O  Sr.  José  Caetano:—  Si  ó  contraria  ao  re- 
gimento, pode. 

O  Sr.  Zama:—...  por  simples  deliberação 
do  presidente,  que  tem  em  suas  mãos  o  meio 
efficaz  de  restaurar  a  força  do  regimento. . . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  E'o  que  está 
fazendo. 

O  Sr.  Zama:—.  . .  sem  que  pareça  haver  do 
sua  parte  uma  arbitrariedade,  som  que  a  sua 
resolução  possa  parecer  diciada  pela  circum- 
stancla  de  momento   (Apoiados.) 

E*  preciso,  Sr.  presidente,  que  a  camará  dos 
Srs.  deputados  nas  deliberaç?ies  que  toma 
não  seja  nunca  suspeitada  de  ter  este  ou  aquelle 
interesse,  que  não  possa  parecer  a  ninguém 
que  as  resoluções  de  uma  mesa  liberal,  possa 
ter  por  fim  embaraçar  o  uso  da  palavra, 
ainda  ao  mais  temivel  de  nossos  inimigos. 
(Apoiados.) 

Assim  poi3,  Sr.  presidente,  para  que  tudo  se 
faça  conforme  entendo  que  deve  ser  feito,  di- 
rigirei a  V.  Ex.  muito  humildemente  um  pe- 
dido :  V.  Ex.  é  o  chefe  da  commissão  de  poli- 
cia ;  apresente  amanl.ã  uma  indicação  no  sen- 
tido de  sua  doutrina,  e  a  camará  votal-a-ha, 
para  que  nunca  possamos  ser  suspeitados  de  dar 
azo  a  uma  arbitrariedade. 
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O  Sr.  Martim  Frángisoo  :— A  doutrina  está 
no  regimento. 

(Cruzam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente :^AltençSo  1  Eu  attenderia 
com  a  melbor  boa  vontade,  como  sempre  faço 
em  relação  aos  desejos  da  camará,  ao  pedido  de 
y.  £x.,  si  a  doutrina  que  estabeleci  nào  fosse  a 
expressão  da  lei. 

O  Sr.  Bezerra  CAVALCAifn:— Mas  também  os 
precedentes  estabeleceram  o  contrario  disso. 

O  Sr.  Presidente:— Bem  ;  mas  V.  £x.  com- 
prehende... 

O  Sr.  Frettas  Coutinho:— E  V.  Ex.  tem  se- 
guido esse  precedente. 

O  Sr.  Presidente:— Já  dei  a  razão  por  que  o 
fiz  e  por  que  de  agora  em  diante  o  deixo  de 
fazer. 

A  disposição  do  regimento  é  a  seguinte. . . 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— E  V.  Ex.  não  será 
obedecido  neste  ponto. 

O  Sr.  Presidente-.— Attenção  ! 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— Ha  de  levantar 
todos  os  dias  a  sessão,  e  até  arrastar  algum  de- 
putado fora  deste  recinto.  (Reclamações,)  Neste 
ponto  ninguém  cede. 

O  Sr.  PRBsmsNTE: — Attenção ! 

A  disposição  do  regimento  é  a  seguinte. . . 

O  Sr.  Marcolino  Moura:—  Eu  não  cederei 
nunca:  empenbo  a  minha  palavra  de  honra  si 
ó  preciso,  porque  acima  de  V.  Ex.  está  o  regi- 
mento, está  a  lei . 

O  Sr.  PREsmBNTB:  —  E  eu  não  quero  senão  o 
regimento.  V.  Ex.  engana-se  si  persuade-se  de 
que  posso  querer  alguma  cousa  fora  da  lei.  Eu 
só  queria  fazer  a  vontade  aos  meus  collegas 
(apotados),  e  é  com  pezar  que  sou  obrigado 
a  dizer- lhes  que  o  regimento  não  consente 
que  eu  continue  a  dirigir  esta  casa  com  os 
bons  desejos  com  que  até  hoje  o  tenho  feito, 
de  condescender  em  tudo  com  a  vontade  dos 
nobres  deputados  «^ 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:—  Os  precedentes 
fazem  parte  do  regimento,  e  não  podem  ser 
revogados  sem  o  voto  da  camará:  é  preciso  voto 
expresso  da  camará. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Perdoe-me ;  nio  podem 
fazer  parte  quando  sSo  contra  a  expressa  dis- 
posição do  regimento.  Si  V.  Ex.  tivesse  ouvido 
a  leitura,  que  eu  ia  fazer,  havia  de  reconhecer 
a  injustiça  da  suaaccusação.  (U): 

Já  vêm  os  nobres  deputados  que  a  doutrina 
do  regimento  é  justamente  aquillo  que  eu  disse 
que  ia  ser  de  agora  por  diante  a  minha  regra 
invariável.  j.Z^ 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:- Mas  não  pôde 
ser,  porque  ha  precedente  em  contrario»  e  é 
preciso  o  voto  da  camará  para  revogal-o. 

O  Sr.  Presidente:— Y.  Ex.  sabe  melbor  do 
que  eu  que  a  violação  da  lei  não  tira-lhea  força, 
e  nio  podem  subsistir  precedentes  contra  soas 
disposições. 


O  Sr,  Bezerra  Cavalcanti  :— E'  pre«iso  o 
voto  da  camará . 

(Cruzam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— Attenção!  E'  por  isso 
que  eu  apresentava  o  motivo  pelo  qual  não 
podia  attender  ao  pedido  do  nobre  deputado 
pela  Bahia,  porqjae  S.  Ex.  pedia  que  se  fizesse 
aquillo  que  já  é  oisposícão  de  lei. 

Portanto^  em  vez  de  attender  ao  pedido  de 
S.  Ex.,  cnmpro-a  nesta  parte. 

Um  Sr.  Deputado  :  — Fica  então  averiguado 
que  até  hontem  náo  se  cumpriu  a  lei. 

O  Sr.  Presidente:—  Cumpria-se,  mas  fa« 
ziam-se  demasiadas  concessões. 

Um  Sr.  Deputado  :—  Não  ha  razão  para  o  não 
cumprimento  da  lei. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Amanhã  pôde 
vir  uma  decisão  contraria  á  que  Y.  Ex.  está 
tomando. 

O  Sr  .  PREsmENTE :  —  Os  nobres  deputados  não 
acabaram  de  ouvir  a  leitura  do  artigo  do  regi- 
mento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Si  o  regimento  é 
lei,  hoje  a  lei  é  a  vontade  do  presidente. 
(Apoiados  $  não  apoiados,) 

(Cruzam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  PREsmENTE :  —  Attenção !  Attenção  I 
Tem  a  palavra  o  nobredeputadoo  Sr.  Marcolino 
Moura. 

O  8r .  Marcolino  BI  oura  ( pela  or* 
dem ) :  —  Sr.  presidente,  inscrevi-me  com  a 
palavra  em  tempo  :  não  a  pedi  sobre  o  incidente 
que  acaba  de  dar- se,  e  como  ouvi  alguns  dos 
nobres  deputados  pedirem  a  palavra  pela  or- 
dem... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Na  inscrípção  o^  nome 
que  se  segue  é  o  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Margolino  Moura:—.  .  •  suscitou-se  uma 
questão  de  ordem,  e  diversos  honrados  deputados 
pediram  a  palavra  por  causa  da  nova  interpre- 
tação que  y.  Ex.  acaba  de  dar  ao  regimento. 

O  Sr.  PREsmENTE :— Um  nobre  deputado 
fez  um  pedido  á  mesa  e  eu  disse  que  nio  o  podia 
attender,  porque  me  parecia  estar  resolvida  a 
questão  pela  lei. 

O  Sr.  Margouno  Moura:— Começo,  Sr.  pre- 
sidente, dizendo  que  comprehendí  as  expuoa- 
ções  que  Y .  Ex.  acaba  de  dar  á  camará  do  seu 
novo  modo  de  entender  o  regimento,  assim, 
pois,  permitta  V.  Ex.  que  lhe  pergunte  si  essa 
nova  interpretação,  si  essa  nova  justiça  que  eu 
appellidava  ha  pouco  em  aparte— de  offensiva  á 
dignidade  do  parlamento  e  á  liberdade  da  tri- 
buna ( apoiados  e  não  apoiados),  é  filha  das  luzes 
que  devem  ílluminar-Ihe  a  consciência,  ou  si 
ella  é  somente  movida  por  um  pensamento 
estranho  T 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  ha  pensamento  es- 
tranho algum.  O  meu  desejo  é  unicamente  re- 
gular do  melhor  modo  possível  os  trabalhos 
da  casa  segundo  o  regimento. 

(  Cruzam-se  diversos  apartes^ ) 
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o  Sb.  MARêOLiKo  Moura  :  ^ Respeitador  da 
M,  porqae  dia  representa  a  consciência  publica, 
a  vontade  e  a  razio  nacional,  eu  declaro  a  V.  Ex. 
flue  nio  pNOSSO,  sem  incorrer  em  uma  degra- 
dação  civil,  ser  espectador  indifferente  dessa 
violação  da  liberdade  da  tribuna,  que  nesta 
questão  regimental  tem  em  seu  favor  os  estyios 
e  as  tradições  parlamentares  seguidas  neste  paiz 
desde  que  ha  parlamento  constituído,  assim  como 
a  autoridade  de  tantos  homens  eminentes,  que 
têm  honrado  a  presidência  desta  camará,  e  que 
jamais  se  lembraram  de  uma  semelhante  inno- 
vaçao>  contra  a  qual  protesta  a  historia  ainda 
recente  da  opposição  liberal  ha  três  annos 
nestas  bancadas  defendendo  com  a  mais  plena 
liberdade  os  seus  direitos.  (Apcnados  e  não 
c^iadoi,) 

Como  contestar,  si  ainda  hontem  a  camará 
assistiu  o  nobre  deputado  por  Minas-Geraes  com 
a  palavra  em  tempo,  de  açoite  na  mão,  proflí- 
gando  atrozmente  um  grupo,  que  S.  Ex.  deno- 
mina de  abolicionistas,  que  vivem  do  thesouro 
e  que  não  ganham  o  pão  com  o  suor  de  sêu  rosto  ? 
Pois  só  vivem  do  suor  de  seu  rosto  aquelles  que 
comem  como  S.  Ex.  o  p&o  amassado  com  o  suor 
do  escravo  ? 

(Cruzam-se  muitos  apartes,) 

Declaro  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  estou 
agora  na  tribuna  com  a  palavra  em  tempo  e  que 
dentro  dos  três  quartos  de  hora  usarei  delia  em 
minha  defesa  e  dos  meus  amigos^  sem  dizer 

Çreviamente  a  V.  Ex.  do  que  me  vou  occupar. 
enha  paciência,  ouviu  hontem  a  accusação  e 
applaudiu-a,  dô  hoje  uma  prova  de  sua  justiça 
consentindo  na  defesa  do  meu  direito.  Y.  Ex. 
ao  lado  do  regimento  é  o  arbitro  supremo  dos 
nossos  trabalhos  e  eu  o  respeito  e  obedeço,  fora 
delle  tem  tanto  direito  ou  menos  do  que  qual- 
quer outro.  Ha  uma  linha  até  onde  se  prolonga 
a  sombra  do  direito  collectívo,  de  que  se  acha 
V.  £x.  revestido,  fora  delia  é  meu  dever  re- 
sistir-lhe.  Não  ha  direito  contra  direito. 

O  Sn.PiiBsmBNTR  :— Perdoe- me  o  nobre  depu- 
tado, Y.  Ex.  ha  de  confòrmar-se  com  a  dispo- 
sição do  regimento,  como  eu  me  conformo. 
O  regimento  não  lhe  permitle  fundamentar  um 
requerimento. . . 

O  Sb.  Maboolino  Mouba  :—  Estou  com  a  pa- 
lavra em  tempo,  Y.  Ex.  não  sabe  de  antemão 
si  eu  vou  fundamentar  algum  requerimento. 
Ouça-me:  para  que  uma  tal  pressão  ?  A  quem 
quer  Y.  Ex.  ferir  com  semelhante  procedimento? 

O  Sr.  Fbbitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sb.  PBBsiDRffTB: — Ouça  o  nobre  deputado^ 
qve  diz  o  regimento  e  verá  que  não  tem  razão. 
Si  tem  de  apresentar  algum  requerimento  .... 

O  Sb.  Mabgouno  Mouba  :—  Y.  Ex.  me  deu 
a  palavra  em  tempo;  porque,  pois,  não  me  dei- 
xa fallar? 

O  Sb.  JoAQmM  Sbbba  :^0  orador  faz  parte 
desse  bando  horriyel  de  socialistas  e  não  o  dei- 
xam explicar-se  !  Isso  não  é  parlamento,  é  uma 
prisão  do  Santo  Offlcio. 

O  Sb.  Fbbitas  Coutinho  dá  um  aparte. 
OSb.  Mabgouno  Mouba  :^  Leyantei-me,  Sr. 
presidente,  para  dar  uma  explicação.  Quero  de- 


fender a  minha  dignidade  e  a  dos  meus  amigos, 
atacada  na  ultima  sessão  de  um  modo  violento 
e  insólito  pelo  nobre  deputado  por  Minas  Ge- 
raes. 

YozEs:— Peça  urgência.  Peça  urgência. 

O  Sb.  Mabgolino  Mouba:—  Ouço  alguns  no- 
bres collegas  dizerem -me  que  peça  urgência, 
mas  eu  que  estou  dentro  de  um  direito,  não 
appello  para  outro  direito,  porque  si  tal  fizesse 
seria  o  primeiro  a  negar  esse  direito.  (Apoiados 
e  apartes.) 

Agradeço  as  boas  disposições  da  camará.  De- 
fenderme-hei  dentro  dos  três  quartos  de  hora  do 
expediente,  o  que  era  um  direito  até  hontem. 

O  Sb.  Fbeitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Marcolino  Mouba  :  —  Respondendo  ao 
nobre  leader  da  maioria  e  procurando  em  meu 
animo  attenuar  a  impressão  que  me  causou  as 
palavras,  que  eu  creio  offensivas  á  minha  di- 
gnidade e  á  de  alguns  de  meus  collegas. . . 

O  Sb.  Freitas  Coutinho:  —  Não  conheço 
leader  com  immunidades  superiores  ás  de  qual- 
quer outro  deputado. 

O  Sb.  Prbsidbnte: — Chamo  o  Sr.  deputado 
Freitas  Coutinho  á  ordem. 

O  Sb.  Freitas  Coutinho :—Y.  Ex.  é  que  está 
fora  da  ordem. 

OSb.  Presidente:— Perdoe -me  o  nobre  de- 
putado, si  não  aceito  a  sua  censura. 

O  Sb.  Freitas  Coutinho:— Coiloca-se  adma 
da  lei  e  está  violando-a. 

O  Sb.  Presidente:— o  nobre  deputado  não 
tem  direito  de  usar  dessas  expressões  em  rela- 
ção ao  presidente,  principalmente  quando  v6 
que  elle  não  lhe  pode  dar  a  resposta  que  a  sua 
provocação  exige. 

OSb.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Pbbsidente:  —  Attenção  t  Attençãot 
Quem  está  com  a  palavra  é  o  honrado  deputado 
pela  Bahia. 

O  Sb.  Freitas  Coutinho:— Mas  Y.  Ex.  não 
pôde  chamar  á  ordem  nominalmente  qualquer 
deputado  sem  ter  para  isso  fundamento. 

O  Sr.  Presidente:— Attenção  1  Peço  ao  nobre 
deputado  pela  Bahia  que  continue  o  seu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Fuettas  Cootinho  :—  Tenho  indepen- 
dência e  energia  bastante  para  saber  desempe-' 
nhar  o  meu  dever  independentemente  de  cha- 
mados á  ordem  de  Y.  Ex. 

O  Sb.  Mabcolino  Moura:—.  . .  cumpro  neste 
momento,  Sr.  presidente,  o  penoso  dever  que 
me  imp?)em  aquelles  que  me  elegeram,  obede- 
cendo aos  sentimentos  de  estima  e  dignidade 
pessoal  que  todo  o  homem  publico  deve  zelar  ao 
mesmo  tempo  como  um  preservativo  contra  toda 
a  acção  baixa  e  menos  digna.  (Apoiados.) 

Aprendi  nesta  escola,  e  é  por  isso  que  no  meio 
de  tantas  difflculdades  eu  venho  defender-me 
da  injusta  aggressão  feita  pelo  nobre  deputado 
pela  província  de  Minas  Geraes  aos  abolicionis- 
tas do  paíz,  chamando-os  de  socialistas  e  pertur- 
badores da  ordem  publica,  que  visam  a  ruina  do 
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Estado  e  o  desequilíbrio  de  todos  os  seus  gran- 
des interesses. 

Qaaes  são,  na  phrase  do  nobre  deputado  por 
Minas,  os  que  nesta  camará  vivem,  não  do  suor 
do  seu  rosto,  mas  á  custa  do  tbesouro  ?  Vivem 
com  o  suor  do  seu  rosto  aquellès  que  vivem  do 
suor  escravo  e  não  vivem  do  suor  do  seu  rosto 
as  classes  prodnctoras  e  intelligentes  do  paiz, 
a  classe  dos  empregados  públicos,  entre  os 
quaes  se  confundem  aquelks  que  se  dedicam  á 
nobre  e  gloriosa  profissão  das  armas?  Que  dís- 
tincções  são  essas  Y... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :~yeja  si  acha  uma 
inquisição  para  me  pôr  fogo. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :~Eu  ouvi  a  V.  Ex. 
com  toda  a  attenção. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— E  eu  também  o 
ouço. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :—  Não  sou  inqui- 
sidor, e  Y.  Ex.  tem  mais  ar  de  inquisidor  do 
que  eu.  (Apartes.) 

Sr.  presidente,  admirador  do  talento  e  illus- 
tração  do  nobre  deputado,  tendo  para  com 
S.  Èx.  todas  as  deferências  a  que  lhe  dão  direito 
uma  longa  vida  parlamentar,  consagrada  ao 
serviço  do  paiz,  no  governo  e  fora  delle ;  eu 
sinlo-me  constrangido  diante  da  posição  hostil 
c  pouco  generosa  do  nobre  deputado  para  com 
os  abolicionistas  desta  camará,  que  passam  por 
homens  moderados  em  suas  idéas.  Julgava  ver- 
dadeiro o  conceito— de  que  quanto  mais  illus- 
trado  é  o  homem,  tanto  menos  violento  deve 
ser  o  seu  sentimento  pessoal,  menos  intensas  as 
suas  paixões,  mais  momentâneas  e  menos  condi- 
gnas as  idéas  de  um  interesse  egoista.  Admira-me 
que  o  nobre  degutado^  que  se  confessa  liberal 
e  o  ó,  porque  nao  tenho  o  direito  de  negar  o 
que  S.  Ex.  afflrma,separe-seda  verdadeira  liber- 
dade, que  é  sempre  paciente  e  toIerante,e  venha, 
obliterando  a  gravidade  das  círcumstancías,  dar 
tamanha  prova  de  intolerância  contra  os  seus 
co-religíonarios  só  pelo  crime  de  serem  abo- 
licionistas e  de  pregarem  a  emancipação  dos  es- 
cravos sem  violência  e  sem  a  perturbação  in- 
stantânea e  immediata  dos  interesses  econó- 
micos do  paiz,  por  um  caminho  mais  largo, 
que  comporte  não  só  todo  o  movimento  revo- 
lucionário da  lei  de  28  de  Setembro,  mas 
também  outras  medidas  complementares  que 
apressem  a  solução  do  problema.  Foi  esse  o 
pensamento  do  partido  liberai  durante  dez 
linnos  de  adversidade ;  e  o  é  também  da  parte 
mais  importante  e  intelligente  do  partido  con- 
servador. (Apoiados,) 

Não  provocando  esse  debate^  a  que  fomos  ar- 
rastados a  nosso  pezar,  desejava  todavia  que  o 
nobre  deputado  por  Minas  Geraes  nos  dissesse  a 

ãuem  se  referia  quando  lançou-nos  aquellas  tão 
uras  palavras,  <]ue  a  camará  ouviu,  e  o  paiz  nas 
publicações  da  imprensa.  Seria  com  referencia 
ao  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  que  é  em- 
pregado publico  e  que  na  phrase  deS.  Ex.  não 
vive  do  suor  de  seu  rosto,  visto  como  não  é  fa- 
zendeiro e  proprietário  de  escravos? 
Vozes  :—  Não  disse  isto. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Nunca  vivi  do  tbe- 
souro. 


O  Sit.  Marcolino  Moura  :—  Não  podia  se  re- 
ferir ao  subsídio,  a  esses  miseráveis  50j,  como 
denominou  o  nobre  deputado;  mas  então  a  qaem 
se  refere  ? 

O  Sr.  Presidente  : — Deixo  o  nobre  deputado 
continuar  neste  terreno,  porque  entendo  que 
está  dando  uma  explicado ;  mas  ella  deve  ser 
restricta. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— Usarei  do  direito 
que  tenho  pelo  regimento,  dentro  dos  três  quar- 
tos de  hora,  e  até  lá  sou  o  único  arbitro  do  modo 
por  que  tenho  de  defender -me. 

O  Sr.  Presidente:— a  phrase  do  regimento 
éesta:  «  podendo  fazei -o  nos  termos  os  mais 
restrictos.  * 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :— Eu  me  limitarei 
aos  três  quartos  de  hora»  e  esgotados  não  fal- 
larei  sem  permissão  da  camará. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Nós  temos  presi- 
dente. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  .-—Temos  presidente  t 
Quanta  intolerância  da  parte  do  nobre  debu- 
tado, a  quem  tenho  tratado  sempre  com  a  maior 
delicadeza  e  amizade,  e  que  também  não  quer 
que  eu  me  defenda  1  (Apartes,) 

A  liberdade  da  tnbuna  não  está  somente  na 
concessão,  que  se  faz  ao  orador,  da  palavra  para 
certo  o  determinado  fim,  mas  também  na  de- 
fesa de  sua  dignidade. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Peço  a  palavra 
para  responder. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— O  nobre  deputado 
deve  ser  chamado  á  ordem. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Por  pedir  a  pa- 
lavra? 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— Não,  Sr.  presi- 
dente, o  nobre  deputado  pelo  Maranhão  não 
vive  a  custa  do  thesouro,  nem  come  o  pão  amas- 
sado com  o  suor  do  escravo.  S.  Ex.,  todos  o 
conhecem,  caracter  de  tempera  antiga,  simpli- 
cidade romana  e  patriótica,  cheio  de  virtudes 
viveu  sempre  á  custa  do  seu  trabalho,  hon- 
rando a  província  em  que  nasceu  e  que  o 
elegeu  á  representação  nacional.  (Apoiados,) 

Será  o  nobre  deputado  pelo  Amazonas  f  (Re- 
fere-se  ao  Sr.  Costa  Azevedo,)  Não.  O  nobre 
deputado,  benemérito  da  pátria,  pertence  a  essa 
noore  e  esforçada  armada  que  abriu  as  portas  da 
victoria  á  glorificação  da  pátria,  e  que  nos  seus 
grandes  perigos  não  offerece  somente  o  suor  do 
seu  rosto,  mas  o  sangue  de  suas  veias,  o  sacri- 
ficio  de  uma  vida  inteira.  (Muito  bem.) 

Si  não  são  estes,  será  porventura  o  humilde 
orador  que  occupa  a  tribuna  ? 

Senhores,  só  fui  empregado  publico  um  dia, 
na  minha  vida,  sendo  demíttido  logo  a  bem  do 
serviço  publico.  Foi  em  1868.  Nomeado  promo- 
tor publico  da  comarca  de  Minas  do  Rio  do 
Contas  a  instancias  de  um  amigo,  sem  o  haver 
solicitado,  e  sem  servir  o  carço,  porque  tinha  de 
vir  tomar  assento  na  assembléa  de  minha  pro- 
vinda, fui  immediatamente  demittído  por  haver 
levantado  a  minha  voz  em  defesa  de  meus  co- 
religionarios  perseguidos  cruelmente  naquello 
tempo.   Núo  me  queixei,  e  até  sou  amigo  e  en- 
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tretenho  boas  relações  com  o  presidente  que  me 
demittiu,  que  ó  partidário^  mas  cidadão  nones* 
tissimo  e  cheio  de  virtudes. 

Recebi  por  alram  tempo  o  dinheiro  do  the- 
souro  quando  voluntário  aa  pátria,  posição  a  que 
fui  como  tantos  outros  levado  por  patriotismo  e 
não  por  interesse.  Era  moço  o  ardente,  acabava 
de  cursar  o  3.*^  anno  de  direito  na  faculdade  do 
Recife,  e  acreditem-me  que  nesse  tempo  via 
diante  de  mim  constantemente  a  imagem  ensan- 
guentada da  pátria  aopellando  para  os  sentimen- 
tos patrióticos  de  seus  filhos,  comprimindo  com 
uma  das  mãos  a  ferida  que  sangrava  e  com  a 
outra  apontando  para  as  bandas  do  sul.  (Muito 
bem,) 

Nesse  tempo  então  vivi  dos  vencimentos  que 
mal  chegavam  para  sustentar- me.  Recebi  então 
o  dinheiro  do  thesouro... 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Honrando  muito  o 
seu  paiz. 

O  Sh.  Marcolino  Moura  :—  . . .  mas,  apezar 
disto,  eu  me  vi  sem  um  só  boliviano,  quando 
de  volta  da  campanha,  doente  ainda,  tive  de 
saltar  em  Buenos-Ayres  a  conselho  do  medico 
de  bordo,  o  que  não  faria,  si  não  fosse  a  gene- 
rosidade de  um  amigo  que  embarcou  commigo 
em  Corrientes  com  destino  ao  Brazil  e  que  me 
viu  entregar  a  ultima  libra  que  me  restava  ao 
meu  ordenança  que  despedía-se  de  raim  cho- 
rando. 

Voltei  quando  vi  quasi  extincto  o  meu  corpo, 
que  de  580  praças  ficara  reduzido  a  menos  de  2001 
Recordo-me  desses  tempos  com  saudades,  vene- 
rando a  memoria  daquelles  bravos,  cujas  os- 
sadas alvejam  por  aquelles  camoos. 

Desses  bravos  ainda  restam  akuns,  pois  bem: 
elles  que  digam  o  que  foi  para  elles  o  comman- 
dante  do  22.<*  de  voluntários  da  pátria. 

A  minha  justiça  e  humanidade,  partilhando 
com  elles  as  alegrias,  os  soffrimentos,  os  peri- 
gos e  as  esperanças,  valeram -me  na  hora  da 
partida  a  maior  recompensa  que  eu  desses  bra- 
vos poderia  ter— o  reconhecimento  e  a  gratidão 
que  vi  manifestados  nas  lagrimas  que  desli- 
savam-se  pelas  suas  faces  queimadas  ao  sol  dos 
combates.  (Muito  bem,) 

Naufrago  no  porto  de  Buenos  Ayres  quando 
regressava  para  o  Brazil,  cheguei  a  esta  corte 
com  a  roupa  do  corpo,  e  á  bondade  de  um  ami- 
go devo  até  o  bonet  com  que  saltara,  porque 
o  meu  tinha  sido  levado  pelo  temporal. 

Logo  que  cheguei  e  antes  de  apresentar- me 
ao  chefe  do  Estado,  cujo  elevado  patriotismo 
naquellas  tristes  emergências  o  paiz  recordará 
sempre  con  gratidão,  pedi  a  minha  exoneração, 
que  não  foi  aceita . 

Por  essaoccasião  apresentando-me  ao  Impe- 
rador, que  mostrou-se  satisfeito  pelos  serviços 
que  eu  acabava  de  prestar  ao  paiz  e  abraçando - 
me,  pediu-me  que  voltasse  á  minha  provmcia  e 
procurasse  organizar  um  novo  corijo  de  volun- 
tários e  que  á  fronte  delle  voltasse  á  campanha. 

Obedecendo  aos  desejos  do  Imperador  e  doen- 
te ainda  aceitei  a  commissão,  que  apenas  durou 
três  mezes^enaqual  pude  ainda  conseguir  perto 
de  100  voluntários  nos  diversos  pontos  do  in- 
terior de  minha  província,  para  onde  tive  de 
seguir,  apenas  recebendo  o  soldo  simples  de 

Tomo  VI.  — 35. 


minha  patente  que  sommado  não  chegava  talvei 
a  400^000. 

Desta  vez  não  conseguindo  ainda  a  minha 
exoneração,  segui  com  licença  para  concluir  os 
meus  estudos  em  Pernambuco^  abrindo  mão  de 
todos  os  vencimentos. 

A  mim  portanto  não  podia  referir-se  o  nobr^ 
deputado,  pois  que  tenho  consamdo  a  minha 
vida  e  a  mmha  pequena  ou  nenhuma  fortuna 
ao  serviço  de  meu  paiz  e  de  meu  partido. 

Mas  a  quem  então  se  referería  o  nobre  depu- 
tado ?  Seria  aos  abolicionistas  que  estão  fora  do 
parlamento  e  que  S.  Ex.  denomina  de  desor- 
deiros do  1  .<>  de  Janeiro  ? 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:—  No  numero  dos 
quaes  não  estávamos  nós . 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— Mas  o  nobre  de- 
putado por  Minas  Geraes  foi  o  primeiro  a  en- 
deosal-os,  a  dar-lhes  toda  a  razão,  dizendo  que, 
si  não  fosse  deputado,  quereria  achar-se  entre 
elles.  Entretanto  é  somente  agora  que  os  ac- 
cusat  Que  maior  justificação  para  o  honrado  chefe 
do  gabinete  5  de  Janeiro  ! 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  já 
excedeu  o  tempo  determinado. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— Completarei  a  mi- 
nha defesa  em  poucas  palavras  e  para  isso  re- 
queiro á  camará  mais  alguns  instantes. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  pôde 
continuar,  mas  eu  lembro -lhe  os  termos  do 
regimento. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:  —  Nós  não  temos, 
senhores,  nenhuma  interferência  nessas  confe- 
rencias ;  e  que  a  tivéssemos,  só  tínhamos  com 
isso  de  appiaudír-nos. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —Applaudir  o  con- 
selho ao  assassinato  ? 

O  Sr.  Marcolino  Moura:  —  Nunca  lá  ouvi 
esse  conselho;  só  alli  tenho  ouvido  aconselhar-se 
a  caridade  em  favor  dos  míseros  escravos;  pro- 
paganda pacifica  e  incruenta  e  que  honra 
aquelles  que  a  fazem. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Não  apoiado;  o 
conselho  ao  assassinato. 

O  Sr.  Marcolino  Moura—  Esses  homens  não 
vivem  á  custa  do  thesouro.  Um  doUes,  moço  de 
talento  e  de  trabalho,  representante,  como  elle 
mesmo  diz,  dessa  raça  que  jaz  ainda  no  capli- 
veiro,  cujos  lamentos  elle  julga  ouvir  a  todo  o  mo- 
mento com  o  coração  angustiado,  e  nesse  estado  é 
natural  que  uma  ou  outra  vez  lhe  escape  alguma 
exageração  patriótica :  mas  que  não  vive  á  custa 
do  thesouro  e  sim  do  seu  trabalho,  desde  o 
nascer  do  sol  ató  á  noite,  ganhando  o  pão  para 
si  e  para  a  sua  familia,  applícando  o  que  lhe 
sobra  a  essas  sociedades  de  caridade  que  elle 
tem  animado  e  creado  em  diversos  pontos  desta 
capital ;  dedicando  ainda  os  domingos  a  uma 
propaganda  pacifica,  levando  o  alento  e  a  espe- 
rança a  essa  raça  proscripia  no  seio  da  patna  e 
que  padece  fome  e  sôde  de  justiça. 

O  outro  conferencionista  é  um  medico  muito 
distincto  e  cheio  de  virtudes.  Falia  também 
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eiUre  elles  oDr.  Nicolaa  Moreira,  cajos  estados 

•  altos  merecimentos  o  paiz  conhece. 

O  Sr.  Prbsidents:— Isso  nSo  é  nma  explicação; 
lio  posso  deixar  continuar  o  nobre  deputado 
nesse  terreno. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— Cedo  á  observação 
áeV.  Ex. 

O  Sm.  Martim  Fbangisgo:— Façam  uma  in- 
terpellação  ao  governo. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— £'  isso  que  os  no- 
bres deputados  querem  e  nós  não  desejamos, 
apenas  dir-lhes-nemos  que  não  perturbem  a 
marcha  tranquilla  e  patriótica  do  governo. 

Esse  liberalismo  que  accusa  o  governo  por 
ter  impedido  que  a  forca  se  levante  no  paiz  e 
que  na  questão  do  elemento  servil  quer  que  se 
mantenha  com  ferocidade  a  escravidão  por  amor 
dos  próprios  escravos,  tem  sido  a  causa  dessas 
pequenas  perturbaçOes  na  marcha  do  governo 

•  dos  trabalhos  do  parlamento.  Moderem-se  e 
deixem-nos  em  paz. 

O  Sr.  Joaquim  Sbrra:—  Os  perturbadores 
tio  outros. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :—  Vou  terminar, 
Sr.  presidente,  mas  antes  de  o  fazer  permitta 
V.  Ex.  que  eu  relate  um  facto  presenciado  por 
mim  em  uma  dessas  conferencias. 

A  entrada  da  porta  principal  estava  deserta, 
apenas  uma  senhora  recebia  as  esmolas  daquel- 
les  que  iam  entrando  para  o  salão,  que  nessa 
occasião  estava  repleto  de  espectadores  attentos 
á  palavra  inspirada  do  orador.  Nessa  occasião 
não  ouvi  uma  só  palavra  offensiva  a  ninguém, 
discutiam-se  princípios  e  appello  para  o  nobre 
deputado  pelo  Amazonas. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :—  Nas  tribunas 
•stavam  senhoras  distinctas  e  homens  de  todas 
ts  classes  da  sociedade.  AUi  discutia -se  e  fal- 
laya  se  de  emancipação,  immigração,  leis  prote- 
ctoras do  trabalho  livre,  etc.  Os  intervallos 
•ram  preenchidos  agradavelmente  por  alguns 
moços  que  yinham  trazer  as  inspíra(^es  do  seu 
fenio  musical  em  favor  da  causa  santa  da 
emancipação. 

Ora,  pergunto  eu :  é  a  estes  homens  que  se 
quer  coarctar  o  direito  de  reunião  ?  Felizmente 
o  paiz  tem  um  homem  que  vela  pelos  seus 
destinos,  o  chefe  do  Estado,  e  que  não  consen- 
tirá que  se  toque  nessa  arca  santa  depositaria 
dessas  duas  grandes  liberdades:  a  liberdade  da 
imprensa  e  a  liberdade  de  reunião ;  e  si  não 
fora  elle,  quem  sabe  a  que  espécie  de  tyrannia 
e  de  servilismo  teria  sido  arrojado  este  pobre 
paiz  t  J (Apoiados  e não  apoiados/) 

Honra  pois  ao  soberano  deste  grande  Império 
que  ha  de  ter  ni  historia  de  sua  pátria  um  nome 
mais  duradouro  que  o  bronze,  e  que  descerá  ao 
tumulo  cercado  das  bênçãos  e  das  lagrimas  de 
tens  concidadãos  sem  distíncçio  de  crenças  e 
de  partidos.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Martim  Franciboo:  ^  Havemos  de 
oppôr-nos  energicamente;  aio  hio  de  escrever 
a  roina  do  paiz. 


O  Sr.  Marcolino  Moura:— Não  são  pois  esses 
os  perturbadores,  nem  será  nenhum  membro 
desta  camará.  Discutam,  combatam -nos,  mas 
não  nos  odeiem,  não  nos  insultem.  Um  homem 
de  merecimento,  como  é  o  nobre  deputado  por 
Minas  Geraes,não  tem  o  direito  de  appellar  para 
esse  recurso. 

Concluirei   com  algumas   palavras   de   um 

grande  historiador  que  escreveu  a  historia 
os  Estados- Unidos  durante  a  guerra  da 
separação,e  que,apezar  de  emancipador,entendla 
que  o  norte  não  podia  intervir  na  questão  da 
escravidão  dos  Estados  do  Sul,  questão  que  era 
peculiar  a  cada  Bitado,  conforme  era  expresse 
na  constituição.  Esse  homem,  que  era  aboli- 
cionista, mas  que  inclinava-se  á  emancipação 
gradual  dos  Estados  do  Sul,veDdo  restabelecida 
a  escravidão  no  Texas^  território  cedido  pelo 
México  á  Republica  Americana,  assim  expri- 
miu-se:  «  Espectáculo  sorprendente  foi  esse  que 
presenciou  o  século  XIX  em  i848,  vendo  res- 
tabelecer-se  a  escravidão  em  umEstado  onde  ella 
tinha  sido  abolida !  »  E  fazendo  um  appello  á 
democracia,  concluía  com  estas  palavras,  que 
eu  quizera  applicar  a  esses  democratas  da  es- 
cravidão : 

«Pobre  e  infeliz  democracia  que  não  tem  en- 
tranhas para  os  fracos  e  desgraçados  e  que  pesa 
os  seus  sentimentos  na  balança  dos  interesses 
menos  confessáveis  1 

(Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é compri- 
mentadopor  muitos  Srs.  deptUados,) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DIA 


Achando-se  na  ante-sala  o  Sr.  ministro  da 
fazenda,  presidente  do  conselho,  que  vem  apre- 
sentar uma  proposta  do  poder  executivo,  ó  In- 
troduzido no  recinto  com  as  formalidades  do 
estylo,  e  tomando  assento  á  direito  do  Sr.  pre- 
sidente, lô  o  seguinte  : 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

De  ordem  de  Sua  Majestade  o  Imperador,  e 
em  cumprimento  dos  g|  4.»  e  9.<^  do  art.  4.* 
da  lei  n.  089,  de  9  de  Setembro  de  i850,  venho 
apresentar-Tos  a  seguinte 

Proposta 

Art.  i.^  Além  das  despezas  autorizadas  pela 
lei  de  orçamento  n.  2.940,  de  31  de  Outubro  de 
i879,  para  o  exercício  de  Í879^i880>  é  aberto 
ao  ffoverno,  pelo  ministério  da  fazenda,  um 
credito  supplementar  e  extraordinário  da  quan- 
tia de  72.o66i^7,  que  será  applicado  ás  des- 
pezas da  verba  n.  lo  do  art.  8.o  da  mesma  lei» 
de  conformidade  com  a  demonstração  junta. 

Art.  S.^"  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  6  de  Novembro  de 
íSQO.-^osé  António  Saraiva. 
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Demonstração  das  despezas  conhecidas  e  li- 
quidadas por  conta  da  verba  n,  15. 

Despezas  eventuaes  do  ministério  da  fazenda 
no  exercicio  de  1879—1880- 


Credito  votado.... 

Dito  autorizado  ás 
provindas  até  o 
fim  do  exercício. 

Dito  dispendido  em 
Londres,  confor- 
me os  balanços. 

Gratificação  abona- 
da ao  porteiro  do 
gabinete  impe- 
rial e  a  diversos 
empregados  por 
substituição 

Pagamento  á  Or- 
dem 3. "da  Peni- 
tencia pelo  segu- 
ro do  trapiche  da 
t  Ordem  »  que  a 
mesma  não  re- 
cebeu  

Idem  a  João  Manoel 
Fontes,  impor- 
tância de  uma 
passagem  •  para 
acompanhar  uma 
lancha  para  a  al- 
fandega da  Bahia 

Gratificação  abo- 
nada ao  conse- 
lheiro António 
Pedro  da  Costa 
Pinto,  pelos  ser- 
viços prestados 
na  commissão  das 
tarifas 

Idem  ás  ordenanças 
pelos  serviços  que 

E restaram  no  ga- 
inete  do  supra- 
citado ministério 
Idem  a  diversos 
empregados  por 
serviços  extraor- 
ninarioa 


Despeza  effectuada 

Selo  thesQureiro 
a  casa  da  moeda, 
com  o  encaixota- 
mento  de  estam- 
pilhas  

Pagamento  efec- 
tuado á  compa- 
nhia brazileira  de 
navegação»  pelo 
transporte  de  es- 
caleres e  volu- 
mes para  diver- 
sas iSieaonrarias 
e  alfandegas.... 
Idem  ao  porteiro 
do  t besouro, 
4)omo  aasili04[Mi- 
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ra  o  alaguei  da 
casa  de  sua  resi- 
dência,em  frente 
ao  edifício 

Idem  á  companhia 
dos  telegraphos 
pelos  telegram- 
mas  expedidos 
por  este  minis- 
tério  

Importância  entre- 
gue 80  Dr.  chefe 
de  policia  para  a 
execução  da  co- 
brança da  taxa 
de  transporte... 

Idem  efiectuado  a 
A.  Prévot,  por 
uma  letra  do 
valor  de  £s.  9, 2, 
4,  ao  cambio  de 
21  ii2,  de  um 
tete^ramma  ex- 
pedido pela  le- 
-gação  á  secreta- 
ria da  fazenda. 

Idem  a  Fonseca 
Machado  &  Ir- 
mão, uma  conta 
de  diversos  in- 
strumentos para 
a  fazenda  de 
Cambucy 

Gratificações  abo- 
nadas pelo  ser- 
viço da  conduc- 
ção  de  notas  inu- 
tilizadas e  es- 
tampilhas de  di- 
versos valores 
remettídos  ás 
províncias 

Pagamento  effe- 
ctuado  aos  che- 
fes João  Affonso 
de  Carvalho  e 
Augusto  Fre- 
derico Golin , 
pelos  serviços 
que  prestaram 
no  gabinete  da 
fazenda 

Gratificação  abo- 
nada aos  dons 
engenheiros  en- 
carregados da 
medição  da  fa- 
zenda de  Cam- 
bucy a  300# 
mensaes  a  cada 
um,  a  contar 
do  1.**  de  Outu- 
bro de  1879  a 
30  de  Junho  de 

1880 

Idem  aos  enge- 
nheiros encar- 
regados da  me- 
dição dos   ter« 
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renos  devolu- 
tos, a  contar  do 
i.*»  dô  Novem- 
bro de  1879,  a 
31  de  Janeiro 
de  i880,o  chefe 
a  1:000^.  por 
mez^e  os  outros 
a  600/f,  e  do 
i/  de  Feve- 
reiro a  30  de 
Junho  de  1880, 
o  chefe  a  2:000^ 
por  mez  e  os 
outros  a  1:600^.  42:400|Sf000 
Importância  oor  pagar: 

A*  companhia  dos 
t  e  1  e  g  r  aphos, 
como  se  vê  de 
suas  contas....        1: 119^^600 

A  American  Bank 
Note  Company, 
pelo  fabrico  das 
apólices  e  cou- 
poíií  do  em  prés- 
timo de  1879..      45:257^222 

Quantia  que  se 
presume  será 
ainda  despen- 
dida até  ao  fim 
do  exercicio...        5:9i7/fl95      206: 

Torna-se  necessá- 
rio o  augmento 
de 72:666*667 

.    Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Novembro  de  1880. 
— Joié  António  Saraiva, 

Finda  a  leitura  o'Sr.  presidente  declara  que 
a  proposta  do  poder  executivo  será  tomada  na 
devida  consideravão.  Retirando-se  o  Sr.  mi- 
nistro com  as  mesmrs  formalidades  com  que 
entrou,  a  proposta  [é  remettida  á  commissâo  de 
orçamento. 

Posto  a  votos,  em  3.*  discussão  encerrada, 
o  projecto  n .  6á  de  1880,  é  approvado  e  bem 
assim  também  são  approvados  em  3.'  discussão 
os  projectos  ns.  115,  116  e  136  de  1880.  O  pri- 
meiro sobre  aposentadoria  do  pharoleiro  da 
barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  os  outros  con- 
cedendo licença,  ao  secretario  da  faculdade  de 
direito  do  Recife  José  Honório  Bezerra  de  Me- 
Bezes  ;  aposentadoria  ao  contínuo  João  Baptista 
da  Silva  Manguinho,  e  o  ultimo  sobre  as  pensões 
concedidas  aos  servidores  do  estado. 

Posto  a  votos  em  l.*  discussão  o  project^ 
n.  146  de  1880,  concedendo  jubilação  ao  con- 
selheiro Elias  José  Pedrosa,  e  approvado,  e  a 
reguerimonlo  do  Sr.  Jeronymo  Sodré  dispen- 
sado do  interstício  para  entrar  em  2.»  discussão, 
na  primeira  sessão. 

Conlinúa  a  discussão  do  requerimento  de 
adiamento  do  projecto  n.  9  A^   sobre  a  nave- 

fação  para  New-York,  apresentado  na  sessão  de 
do  corrente. 

E'  encerrada  a  discussão,  sem  debate^  e  posto 
a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento. 


Contínua,  portanto,  a  discussão  do  projecto 
com  o  substitutivo  apresentado  na  sessão  de  4 
do  corrente. 

O  Sr.  Franco  de  Slk  não  vem  tomar 
tempo  á  camará:  entende  que  a  matéria  está 
por  demais  elucidada  e  julga  decidida  a  sorte 
do  projecto,  que  provavelmente  será  a  mesma 
que  já  teve  na  l.*  e  2.*  discussão. 

Deseja  apenas  explicar  a  sua  attilude  nesta 
questão,  á  qual  não  tem  sido  índifferente,  si 
bem  seja  esta  a  primeira  vez  que  occupe  a  at- 
tenção  da  casa  sobre  o  assumpto. 

Lembra  que  em  1877  antes  da  celebração  do 
contrato  que  se  trata  de  approvar,  teve  occa- 
Sião  de  entender -se  já  com  o  agente  da  com- 

Sanhia  americana  nesta  corte,  já  como  ministro 
a  agricultura  de  então,  afim  de  que  fosse 
contemplado  o  porto  do  Maranhão  nas  escalas 
dos  paquetes,  que  era  uma  antiga  pretenção  da 
província  que  representa. 

Debalde  empregou  esforços  nesse  sentido : 
não  foi  attendido. 

Encerradas  as  camarás,  fez-se  o  contrato, 
tornando  a  sua  approvação  definitiva  depen- 
dente das  camarás- 

Insistindo  na  justa  pretenção  dessa  província, 
teve  lembrança  de  apresentar  uma  emenda  por 
occasíào  da  discussão  do  contrato  na  sessão  pas- 
sada :  amigo  do  gabinete  5  de  Janeiro,  pois 
julgou  mais  acertado  ouvir  previamente  o  no- 
bre ex-minístro  da  agricultura,  que  declarou 
ser  isso  absolutamente  impossível  visto  a  relu- 
ctancia  da  companhia,  que  apresentava  obstá- 
culos sérios  á  realização  desse  desejo  do  presi- 
dente do  Maranhão,  o  qual  também  partilhava  o 
nobre  ex-minístro. 

Absteve- se,  pois,  do  seu?  intento  á  Jvista  das 
razões  adduzidas  e  desistiu  de  apresentar  a 
emenda  que  projectou. 

Sem  embargo,  porém,  foi  ella  apresentada  por 
um  coUega  de  deputação  sem  conhecimento  seu, 
vindo  a  ter  conhecimento  delia,  depois  do  lida 
na  mesa. 

Não  deixou  todavia  de  acompanhar  com  in- 
teresse a  sua  marcha  e  de  prestar-lhe  o  seu 
voto  em  todas  as  discussões.  Vencida  a  questão 
sem  difflculdade  nesta  casa,  o  mesmo  não  acon- 
teceu no  senado,  onde  a  emenda  da  camará 
sofTreu  um  largo  e  caloroso  debate,  ficando 
plenamente  demonstrada  a  praticabilidade  do 
porto  do  Maranhão,  e  consequentemente  sa-- 
nindo  victoriosa  a  emenda  da  camará. 

A'  vista  da  grande  controvérsia  que  ainda 
permanecia  a  esse  respeito,  continuando  a  com- 
panhia a  recusar-se  a  fazer  a  escala  incluída, 
julgou  de  bom  aviso,  e  com  razão,  o  nobre 
ex-ministro  da  agricultura,  enviar  ao  Mara- 
nhão uma  commissâo  de  prorissionaes,a  qual,de- 
pois  de  detido  exame  e  sondagens  repelidas  do 
porto,  declarou  infundadas  as  allegações  da 
companhia. 

Parecia, portanto,terminada  a  questão  e  que  o 
decreto  devia  ser  immediatamente  executado. 
Foi,  pois,  com  sorpre^a  para  os  representantes 
do  Maranhão  a  resolução  de  submetter  o  go- 
verno a  questão  ao  parlamento ;  e  no  caso  de 
dever  fazel-o,era  indispensável  que  apresentasse 
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elementos  noTos  qne  apoiassem  a  pretenção  da 
empreza. 

Nota,  porém,  que  o  único  documento  apresen- 
tado foi  antes  em  favor  da  escala  pelo  Maranhão 
— refere-se  ao  parecer  da  commissão  hydrogra- 
phica.  Por  parte  da  companhia  apenas  se  apre- 
sentou um  documento  officioso,  uma  carta  do 
Sr.  Roberts,  que  perde  todo  o  valor,  desde  que 
feltavam-lhe  absolutamente  os  conhecimentos 

Ê ratices  da  localidade,  pois  que  nunca  fora  ao 
[aranhSo. 

Entendo^  porém,  que  ainda  maior  sorpreza 
causou  o  parecar  da  mesma  commissão  de 
commercio,  industria  e  artes,  que  partindo  das 
premissas  apresentadas  pela  commissão  hydro- 
graphica,  quiz  chegar  a  uma  conclusão  inteira- 
mente op  posta. 

Estranham  que  o  nobre  ministro  da  agricul- 
tura, depois  de  por  muitas  vezes  interpellado 
sobre  este  assumpto,  se  tivesse  expressado  tão 
concisamente,  deslocando  inteiramente  a  questão. 

Afifastou-se  da  principal  questão,— a  praticabi- 
lidade do  porto,— para  se  occupar  dos  interesses 
que  a  S.  Ex.  parecem  ligados  á  empreza  de  na- 
vegação americana,  esquecendo-se,porem,  de  nos 
declarar  quaes  sejam  elles  e  de  que  ordem. 

Não  colhe  o  argumento  apresentado  pela  com- 
panhia de  rescisão  do  contrato.  E,  caso  se  desse 
18S0,  em  falta  delia,  outras  haviam  de  appare- 
cere  talvez  com  maiores  vantagens. 

Si  os  interesses  da  companhia  é  que  vêem  a 
soffrer ;  não  vê  razão  para  que  se  obrigue  a  ca- 
mará a  uma  retractação  só  para  não  prejudicar 
a  companhia. 

Como  quer,  porém,  que  seja,  melhor  seria 
que  o  nobre  ministro  desse  aqui  as  explicações 
necessárias,  porque  precisamente  terá  de  pre- 
stal-as  ao  senado,  onde  foi  esta  questão  muito 
debatida. 

Si  o  Sr.  ministro  deseja  mostrar  a  sua  boa 
vontade  em  relação  á  província  do  Mar.mhão  e 
dar-lhe  uma  real  compensação,  é  mandar  fazer 
os  estudos  e  trabalhos  precisos  para  a  navega- 
bilidade dos  seus  rios. 

Está  em  discussão  um  projecto  para  estudos 
em  alguns  rios  da  província  de  Goyaz ;  neste 
projecto  autoríza-se  o  governo  até  a  realizar 
operações  de  credito  para  fazer  tal  serviço. 

Declara  que  liga  mais  importância  aos  me- 
lhoramentos da  navegação  fluvial  do  Maranhão 
do  que  a  essa  escala  dos  paquetes  americanos. 

As  palavras  que  proferiu  sào  apenas  uma 
explicação  do  seu  voto,  aOm  de  que  o  seu  si- 
lencio não  pudesse  ser  mal  interpretado  pela 
sua  província,  afím  de  testemunhar  da  tribun 
que  tem  sempre  se  interessado  para  que  esse 
antigo  desejo  da  província  do  Maranhão  pudesse 
ser  satisfeito  e  quando  não  seja,  lhe  conceda  o 
governo  alguma  compensação  real. 

Não  havendo  mais  nenhum  Sr.  deputado  in- 
scripto,  encerra-se  a  discussão. 

O  Sr«  Oosta  Ajzevedo  requer  que  a 
votação  seja  nominal. 

E*  rejeitado  o  requerimento. 

Posto  a  votos  o  projecto,  é  approvado,  e  rejei- 
tado o  substitutivo. 


O  projecto  é  remettido  á  commissão  de  re- 
dacção. 

Entra  em  2.>  discussão  o  projecto  n.  1^1 
de  1880,  abrindo  um  credito  supplementar 
ao  ministério  da  marinha  da  quantia  á% 
354:S7SíS093. 

E'  encerrada  a  discussão  sem  debate,  e  posto 
a  votos  approvado  o  art.  i.»  do  projecto. 

Entra  em  discussão  o  art.  2.%  e  é  sem  de- 
bate encerrado. 

Procedendo-se  á  votação,  reconheceu- se  não 
haver  numero  para  se  votar. 

O  Sr.  Presidente  manda  proceder  á  chamada, 
na  forma  do  regimento  e  verifica-se  terem  se 
ausentado  os  Srs.  Lemos,  Macedo,  Moreira  de 
Barros,  Ignacio  Martins,  Olegário,  Prisco  Pa- 
raíso, Manoel  Carlos,  Bulcão,  Joaquim  Breves, 
Saldanha  Marinho,  Liberato  Barroso,  Viriato  de 
Medeiros,  Bezerra  Cavalcanti,  Souza  Carvalho, 
Espíndola,  Ferreira  de  Moura,  Monte,  Baptista 
Pereira,  Lima  Duarte,  Mello  Franco,  Mello  Al- 
vim, Theodomiro  eJFrederico  Rego. 

Fica  adiada  a  votação  do  art.  2.^. 

Entra  em  2.*  discussão  o  projecto  n.  150  de 
1880,  abrindo  um  credito  de  178:967^331  ao  mi- 
nistério da  agricultura  para  occorrer  ás  despe- 
zas  com  as  estradas  e  diversas  obras  com  as  co- 
lónias de  Santa  Catharina. 

O  Sr.  Freltau  Coutinho  antes  de 
íòmeçar  a  discutir  com  o  honrado  Sr.  ministro 
da  agricultura,  pede  licença  para  dar  uma  ex- 
plicação a  respeito  do  modo  porque  entendeu  a 
applicação  do  regimento  feita  pelo  honrado  pre- 
sidente da  camará,  relativamente  ao  procedi- 
mento que  o  orador  teve  hoje  no  recinto. 

Protesta  por  ter  sido  chamado  nominalmente 
á  ordem,  sem  ter  sido  advertido  três  vezes 
como  determina  o  regimento  com  a  palavra— 
attenção. 

Reclama  pela  applicação  estricta  do  regimento 
não  vem  pedir  favores  ao  honrado  presidente ; 
só  quer  o  cumprimento  da  lei. 

Com  que  titules  e  autoridade  vem  o  Sr.  pre- 
sidente estabelecer  precedentes  nesta  cadeira 
em  que  S.  Ex.  não  secacha  definitivamente  as- 
sentado, Dorque  é  apenas  vice-presidente? 

Não  é  aado  ao  deputado  que  se  occupa  da 
discussão  do  um  credito  tratar  da  política  rela- 
tiva ao  ministério  ? 

Acha  muito  irregular  que  o  honrado  presi- 
dente cada  dia  dò  uma  interpellação  nova  ao 
regimento. 

Estranha  que  até  agora  o  governo,  apezar 
das  declarações  formaes  do  honrado  ministro 
da  agricultura,  não  tenha  feito  esforços  para 
alcançar  do  senado  que  o  seu  substitutivo  ao 
projecto  de  contrato  com  a  companhia  do  gaz 
entrasse  em  discussão. 

O  contrato  do  gaz  como  o  nobre  ministro 
pretende  realizar  vem  trazer  economia  para  os 
cofres  públicos  e  alliviar  a  população  de  um 
grave  ónus,  que  até  hoje  sobre  ella  tem  pe- 
sado. 

O  honrado  ministro  diz  que  está  perfeita- 
mente habilitado    a  fazer   o  contrato  nestas 
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condições  e  chegou  a  declarar  que  o  ha  de 
fazer  independentemente  de  qualquer  emba- 
raço que  surja ;  entretanto  até  hoje  nada 
tem  feito  para  que  o  seu  substitutivo  entre  em 
discussão. 
Deste  modo  no  orçamento  ha  de  se  consi- 

fnar  verba  para  pagamento  da  illuminaçâo  pu- 
liça  nos  termos  do  antigo  contrato,  e  portanto 
por  um  preço  excessivo,  quando  na  opinião  do 
honrado  minístro,tal  illuminaçâo  pôde  ser  paga 
por  preço  muito  inferior. 

Insiste  pela  necessidade  que  ha  de  se  tomar 
qualquer  medida  sobre  a  questão  do  trabalho, 
assumpto  que  hoje  mais  interessa  ao  paiz,  pois 
a  idéa  emancipadora  vai  fazendo  seu  caminho  e 
o  fará  a  despeito  da  má  vontade  e  dos  embara- 
ços que  se  lhe  queira  oppôr. 

A  questão  da  estrada  de  ferro  do  Paraná  é 
uma  questão  grave,  uma  questão  financeira  :  os 
32.500.000  francos,  que  constituem  a  quantia 
marcada  para  a  construccão  da  estrada,  foram 
na  sua  totalidade  levantaoios  em  virtude  de  or- 
dem do  governo.  Passaram  a  fazer  parte  da  for- 
tuna do  Estado,  isto  é,  passaram  para  os  seus 
cofres,  e  o  Estado  ficou  com  o  direito  de  poder 
levantar  a  quantia  que  entender  necessária,  ape- 
nas com  obrigação  de  ir  satisfazendo  os  saques 
?[ue  contra  o  mesmo  governo  tiverem  de  ser 
eitos  pelos  concessionários  da  estrada. 

A  transacção  collocada  neste  ponto  de  vista, 
foi  altamente  vantajosa  para  o  Estado,  pois  é 
sabido  que  o  governo  luta  com  difflculdades  na 
remessa  de  dinheiros  para  a  Europa,  afim  de 
satisfazer  ai  li  os  encargos  do  thesouro. 

O  Sr.  ministro  no  domínio  das  regras  e  dos 
principio,  que  regulam  esta  questão,  solicitado 
pelos  emprezarios,  afim  de  lhes  pagar  os  juros 
correspondentes  ao  capital  levantado,  declarou 
que  não  pagaria  senão  o  juro  correspondente  á 
metade  ao  capital  economisado,  e  assim  deci- 
dindo, dízia-se  apoiado  por  uma  doutrina 
expressa  em  decreto  promulgado  pelo  poder 
executivo. 

Os  concessionários  reclamaram  contra  essa 
decisão,  allegando  que  o  antecessor  do  honrado 
ministro  na  occasíào  de  realisar  o  contrato»  de^ 
clarou  que  a  garantia  de  juros  se  tornaria 
effectiva  para  toSo  o  capitil  subscripto. 

O  antecessor  de  S.  Ex.  poderia  ter  raz5es 
muito  valiosas  para  resolver  o  negocio  como 
o  f«z. 

O  nobre  honrado  rainístro^entendia  ou  en- 
tende que  o  seu  antecessor  podia  resolver  o 
negoeio  pela  maneira  por  que  a  fez  ? 

Si  este  é  o  pensamento  de  S.  Ex.»  porque 
não  tem  a  coragem  de  decidir  de  conformidade 
com  as  suas  convicções  ? 

Quer  saber  qual  é  o  pensamento  de  S.  Ex. 
qual  a  sua  doutrina  e  quaes  os  motivos»  que 
actuaram  no  seu  esphrito  para  decidir  como 
decidiu. 

Fazendo  essas  considerações»  o  orador  não 
pretende  censurar  ao  nobre  ex-ministro  da 
agricultura,  cuja  opinião  a  respeito  da  execu- 
ção do  decreto  de  1878  é  moito  differente  da  do 
actual. 

A  conversa  do  Sr.  Sinimbu  com  os  conces- 
sionários não  dava  direitos  a  estes,  pois  o  nobre 
ministro  da  agricultura  sabe  eomo  os  actos  do 


governo  tomant-se  obrigações  para  o  Estado. 
Essas  condições  estão  definidas  no  direito  admi- 
nistrativo, que  S.  Ex.  não  tem  poder  para  obli- 
teral-as. 

No  decreto  da  concessão  não  encontrou  o 
nobre  ministro  disposição  obrigando  o  Estado  a 
garantir  o  juro  de  todo  o  capital  realizado,  fosse 
ou  não  empregado  na  construccão  da  estrada ; 
na  secretaria  aa  agricultura  também  não  en- 
controu S.  Ex.  documento  que  o  esclarecesse 
sobre  as  obrigações  allegadas  pelos  concessio- 
nários. O  único  elemento  quô  teve  para  escla- 
recera questão  foi  o  ajuste  verbal  do  chefe  do 
gabinete  de  5  de  Janeiro  com  os  concessio- 
nários. 

O  nobre  ministro  não  devia  dizer  que  o  seu 
alvitre  era  o  único  a  seguir,  porque  a  palavra 
do  governo  estava  empenhada.  Não  houve  tal 
empenho,  porquanto  as  obrigações  contrahidaa 
pelo  Estado  eram  somente  as  que  constavam  do 
decreto.  Tanto  isso  é  assim,  que  si  não  estivesse 
presente  o  Sr.  conselheiro  Sinimbu,  o  nobre 
ministro  da  agricultura,  teria  de  commetter 
uma  grande  iniauidade  por  falta  de  esclareci- 
mentos que  só  elle  poderia  dar. 

Si  se  admittir  esse  systema  novo  na  adminis- 
tração, quaes  serão  as  garantias  do  Estado? 
O  nobre  ministro  estabeleceu  um  precedente 
terrível. 

Não  sabe  o  orador  si  a  estrada  de  ferro  do 
Paraná  dará  os  lucros  que  delia  se  esperam. 
O  capital  primitivamente  fixado  pelo  governo 
em  5.000:000^  foi  elevado  depois  a  7.000:000^) 
pela  garantia  de  mais  2.000:000^  do  governo 
provincial.  O  Estado  concedendo  fiança  dessa 
garantia,  comprometteu-se  pelo  juro  de  todo 
aquelle  capital.  Os  concessionários,  porém,  re- 
clamaram a  sua  elevação  a  11.000:000^  e  sobre 
ella  o  governo  principiou  a  pagar  o  juro  de 
7  7o.  Quer  portanto  saber  do  nobre  ministro 
da  agricultura  emltermos  ciares  e  precisos,  <}ual 
o  systema  que  adopta  para  tornar  efiectivas 
as  garantias  da  lei  de  1873,  se  garante  os  juros 
do  capital  realisado  ou  do  quo  fôr  efifectiva- 
mente  empregado  nas  obras. 

A  fixação  do  capital  para  taes  obras  feita  pelo 
Estado  é  a  origem  desses  inconvenientes  e  por 
isso  o  orador  louvou  o  nobre  ministro  por  ter 
supprimido  o  appendice  de  engenheiros  que 
havia  na  sua  repartição.  Sem  estabelecer  díffl* 
cuidados  que  o  afugentem  os  capitães;  o  estado 
pôde  adoptar  medidas  que  garantam  os  seus 
interesses. 

Chama  ainda  a  attenção  do  nobre  ministro 
para  um  ponto  sobre  o  qual  já  tem  dirigido  re- 
clamações a  S.  Ex.  Desejava  saber  a  opiniSo 
do  nobre  ministro  sobre  o  modo  de  se  organizar 
as  estradas  de  ferro;  S.  Ex.  prometteu  descor- 
tinar da  poeira  do  archivo  da  camará  um  proje- 
cto de  Sr.  Ferreira  Vianna:  e  disse  que  em- 
bora não  estivesse  de  aecôrdo  com  todas  «s  soas 
disposições,  procuraria  realizar  algumas  das 
medidas  nelle  amsignadas. 

Limita-se  o  orador  a  essas  observações  sote^ 
o  assumpto  mas  promette  insistir  com  o  nobre 
ministro  para  que  cumpra  a  sua  promessa,  ò 
eetá  certo  que,  ^wimwoeeámáo,  eoaíarí^váxi 
para  os  triumphos  de  S.  Ex. 
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Passará  a  tratar  da  estaçio  marítima  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II  que  teve  occasião  de 
Yiiitar  com  o  nobre  ministro  da  a^cultura. 
Mota  o  prejuízo  mie  resulta  para  o  Estado  dessa 
<^ra.  A  impossioilidade  ou  a  necessidade  de 
maiores  e  mais  avultadas  despezas  para  a  ponte 
•er  prolongada  de  modo  a  permittir  a  carga  de 
navios  de  certo  callado,  inutilizaram  quasi 
aquella  obra.  Sentiu  com  o  nobre  ministro  que 
os  dinheiros  do  Estado  fossem  mal  applicados, 
•  que  aquella  obra  que  custara  mais  de  3.000:000^ 
nio  satisfaça  o  fim  para  que  foi  feita: 

A  propósito  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 
nota  ainda  os  inconvenientes  que  resultam  para 
08  lavradores,  da  demora  do  café  nas  tstafões 
intermediarias.  Censura  também  a  pratica  da 
administração  dessa  estrada  em  nâo  dar  trans- 
porte aos  géneros  recebidos  nas  eslaçQes,  em- 
quanto  não  chegam  á  lotação  de  um  carro.  Desse 
modo  os  géneros  são  demorados  muitos  dias 
com  prejuízo  dos  seus  possuidores. 

Quanto  ao  contrato  feito  com  a  companhia 
Locomotora  para  o  transporte  do  café  da  estação 
marítima,  observa  que  a  concurrencia  para 
esse  serviço  era  illusoria,  porquanto  nenhuma 
outra  empreza  de  transporte  poderia  lutar  com 
aquella  companhia.  As  carroças,  entretanto,con- 
tinuam  nesse  serviço;  mas  é  possível  senão 
certo  que  tenham  de  abandonaf-o  pela  supe- 
rioridade dos  elementos  de  que  dispõe  a  Loco- 
motora. Nesse  caso  lembro  ao  nobre  ministro 
aue.  para  evitar  prejuízos  com  que  o  monopólio 
e  facto  possa  no  futuro  aggravar  o  commercio, 
tome  precauções  limitando  a  taxa  em  um  con- 
trato por  maior  prazo,  e  com  toda  a  segurança 
na  exactidão  do  serviço. 

A  discussão  fica  addiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  1.*  discussão,  e  é  sem  debate  en- 
cerrada, o  projecto  n.  148  de  1880,  concedendo 
a  Augustin  Henry  Hamou  privilegio  para  fa- 
bricar tubos  de  chumbo  revertidos  de  estanho. 
Fica  adiada  a  votação. 

Entra  em  i.*  discussão,  e  é  sem  debate  en- 
cerrada, o  projectou.  148  A  de  1880  sobre  o 
julgamento  dos  crimes  de  que  trata  a  lei  n.  1.099 
de  18  de  Setembro  de  1860.  Fica  adiada  a  vo- 
tação. 

Entra  em  2.*  discussão  o  projecto  n.  270  de 
1879  autorizando  o  governo  a  admittir  no  qua- 
dro do  exercito  o  major  José  Francisco  da  Silva. 

Tando  pedido  a  palavra  o  Sr.  Costa  Azevedo, 
o  estando  a  hora  muito  adiantada,  é  adiada  a 
discussão. 

O  Sr.  Passidrmtie  dá  para  ordem  do  dia  12 : 

Votação  do  art.  2.^  do  projecto  n.  151.  abrindo 
nm  credito  ao  ministério  da  marinha,  paira  su- 

Srimento  á  verba  —Reformados,  e  continuação 
a  2.*  discussão  dos  mais  artigos  do  mesmo 
projecto. 

Votação  dos  projectos  ns.  108  e  148  A. 

i.*  discussão  do  projecto  n.  152  A  de  1880 
autorizando  o  ministério  da  agricultura  a  con- 
tratar a  exploração  e  venda  dos  phosphatos  e 
outras  substancias  na  costa  e  ilhas  do  Império. 


2.*  dita  do  de  n.  150  abrindo  um  credito  ao 
ministério  da  agricultura  de   178:967^31. 

1.'  dita  do  de  n.  130  prohíbindo  fazer  exca- 
vações  nas  ruas  da  cidade. 

2.'  dita  do  de  n.  146  autorizando  a  jubilação 
do  conselheiro  Elias  José  Pedrosa. 

Continuação  da  3.*  discussão  Ido  de  ^n.  104 
sobre  privilégios  industriaes. 

2.»  dita  do  de  n.  121  A  modificando  a  lei  de 
18  de  Setembro  de  1850. 

1.»  dita  do  de  n.  86  instituindo  um  monte-pio 
obrigatório. 

2.'  do  de  n.  270  autorizando  o  governo  a 
mandar  readmittir  no  quadro  do  exercito  o  ma- 
jor J.  F.  da  Silva. 

3.*  dita  do  de  n.  98  autorizando  o  governo  a 
mandar  explorar  diversos  rios. 

Levantou-se  a  sessão  ás  i  horas  da  tarde. 


São  mandadas  imprimir  as  seguintes 
Redacções 
Redacção  do  projectou.  295  de  1879. 
A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  l.«  Fica  o  governo  autorizado  a  vender 
8  José  Joaquim  de  Castro,  pelo  preço  da  lei,  seis 
lotes  de  terras  devolutas  do  município  de  Pon- 
ta-Nova,  província  de  Minas  Geraes,  que  para 
esse  fim  se  demarcarão.  . 

Art .  2 .  o  O  comprador  pagará  em  prestações  de 
um  a  dez  annos,  assim  o  valor  das  terras  adqui- 
ridas, como  as  despezas  de  medição,  prestando 
caução  sufflciente. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  9  de  Setembro 
de  1879.— jRtty  Barbosa, ^Rodolpho  Dantas 

Redacção  do  projecto  N.  61  de  1880. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  São  concedidas  á  santa  casa  da  mi- 
sericórdia da  cidade  do  Recife  duas  loterias  re- 
guladas pelo  çlano  adoptado  para  as  da  santa 
casa  da  misericórdia  da  corte,  e  uma  de  igual 
plano  ao  recolhimento  de  N.  S.  da  Gloria 
daquella  cidade. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  9  de  Novembro  de 
1880.— i?u|/  Barbosa. ^Rodolpho  Dantas. 

Redacção  do  prqjecto  n.  124  d^  1880 

(Emendas  do  senado) 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.0  Fica  approvado  a  contrato  de  10  de 
Outubro  de  1876,  celebrado  entre  o  governo  e 
Aleixo  Gary  para  o  limpeza  e  irrigação  da  ci- 
dade de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  com  as 
seguintes  modificações : 

1.*  Na  clausula  l.'dl8criminem-se  os  distri- 
ctos  pelas  ruas  que  os  limitam,  fazendo-se  men- 
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çSo  destas,  como  se  praticoa  no  contraU)  ante- 
riôr,  celebrado  com  JuIio  Richard. 

2.*  O  emprezario  será  obrigado  não  só  a  in- 
troduzir, para  a  limpeza  da  cidade,  os  carros 
mecânicos  do  systema  Sohy,  de  que  trata  a  clau- 
sula 2.*.  mas  também  a  adoptar  todos  os  pro- 
cessos aperfeiçoados,  que  se  usarem  nas  princi- 
paes  cidades  da  Europa,  e  os  que  se  inventa- 
rem. 

3.<>  O  emprezario  será  igualmente  obrigado  a 
apresentar  trimensalmente  á  junta  de  hygiene 
relação  do  material  e  pessoal,  com  designação 
dos  depósitos  onde  aquelle  existir  e  dos  dístrí- 
ctos  a  que  ambos  pertencerem. 

4.*  Na  clausula  4."  acrescentem -se  ás  pala- 
vras mictórios  públicos  as  seguintes— e  quaes- 
quer  depósitos  ou  legares  de  onde  se  remo- 
vam matérias  em  decomposição. 

5."  Faça-se  menção^  em  clausula  especial,  dos 

Sroductos  chimicos  que  convém  ser  applicados  ás 
esinfecções,  a  saber— chiorureto  ae  cal,  sul- 
§hato  de  zinco,  acido  pbenico,  acido  chlorhy- 
rico  e  nitro  benzina,  sendo  os  deus  ultimes 
como  agentes  de  asseio. 

6.  Na  clausula  12.*  eliminem-se  as  palavras 
findes  desde— poderá  o  contratante. 

7.3  Reduza-se  a  oito  annos  o  prazo  da  durar 
ção  do  contrato. 

8.*  O  serviço  da  irrigação  será  inteiramente 
separado  do  da  limpeza,  logo  que  fôr  approvado 
o  contrato,  de  conformidade  com  a  clausula 
25."  do  de  10  de  Outubro  de  1876. 

9."  Na  clausula  34.»  especifiquem -se  as  mul- 
tas em  que  tiver  de  incorrer  o  contratante  nos 
casos  de  falta  de  desinfecção. 

Árt.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  9  de  Novembro 
de  1880.— -Rwy  Barbosa.^Rodolpho  Dantas, 

Redacção  do  projecto  n,  125  (2<?  1880 

(Emendas  do  senado) 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E*  o  governo  autorizado  a  dar  por 
liquidadas  as  contas  do  finado  almoxarife  do 
arsenal  de  guerra  da  província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Firmino  Luiz  Gomes  de 
Abreu. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  11  de  Novembro  de 
1880.— Bodolp/ío  Dantas.— Ruy  Barbosa. 

Redacção  do  projecto  n.  133  de  1880 

Emendas  feitas  e  approvadas  pela  camará  dos 
deputado  á  proposta  do  poder  executivo,  abrindo 
ao  ministério  do  império  um  credito  snpple- 
mentar  para  a  verba— Obras— do  exercício  de 
1879-1880. 

Accrescente-se  no  lugar  competente : 
A  assembléa  geral  decreta: 
Art.  1/ (Gomo  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 
Sala  das  commissões,  em      de  Outubro  de 
1880.— Auy  Barbosa.— Rodolpho  Dantas, 


Redacção  do  projecto  n.  144  de  1880. 

Emenda  feita  e  approvada  pela  camará  dos 
deputados  á  proposta  do  governo  que  abre  um 
credito  supplementar  para  as  verbas— Justiça 
de  1.*  instancia,— Corpo  militar  de  policia,*- 
Conducção  de  presos  de  justiça. 

Acrescente  no  lugar  competente  : 
A  assembléa  geral  decreta  : 
Ari.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 
Ari.  3.®  (Como  na  proposta.) 
Sala  das  sessões,  em  9  de  Novembro  de  1880. 
— i?ttj/  Barbosa.— Rodolpho  Dantas. 

Redacção  do  projecto  n.  149— d«  1880 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.^  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 
á  santa  casa  da  misericórdia  da  corte  cinco  lo- 
terias,  decreto  n.  1.693  de  15  de  Setembro  de 
1869,  para  conclusão  do  edíficio  destinado  ao  seu 
recolhimento  de  orphãs,sob  as  mesmas  condições 
das  do  decreto  n.  1.693  de  15  de  Setembro  de 
1869. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commíssào  em  10  de  Novembro  de 
iSSO. —Rodolpho  Dantas. ^Ruy  Barboza. 

Redacção  da  emenda  do  Sr,  Galdino  das  Neves  ao 
projecto  n.  61  deiSSO. 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.0  São  concedidas  á  santa  casa  de  mise- 
ricórdia da  cidade  de  S.  João  d'El  Rei,  provin- 
da de  Minas  Geraes,  cinco  loterias  reguladas 
pelo  plano  adoptado  para  as  da  santa  casa  de 
misericórdia  desta  corte. 

Art.  2.^  Picam  revogadas  aa  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  9  de  Novembro  de 
iSSQ.—Ruy  Barbosa.— Rodolpho  Dantas. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Cândido  de  Oliveira 
ao  projecto  n.  U  de  1880. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.0  São  concedidas  ao  hospital  da  cari- 
dade da  cidade  da  Ponte  Nova  em  Minas  Geraes 
duas  loterias  segundo  o  mesmo  plano  adoptado 
para  as  da  santa  casa  de  misericórdia  desta 
corte. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  11  de  Novembro  He 
iSSO.—Ruy  Barbosa.— Rodolpho  Dantas. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.   Alves  de  Araújo  $ 
outro  ao  projecto  n.  61  de  1880. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.*"  São  concedidas  ás  casas  de  miseri- 
córdia da  província  do  Paraná  quatro  loterias, 
de  cujo  producto  liquido  applícar-se-ha  a  metade 
á  santa  casa  de  misericórdia  de  Coritiba  ;  ajme- 
tade,  em  partes  iguaes,  ás  demais  casas  de  mi- 
sericórdia da  mesma  provinda. 
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Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  li  de  Novembro  de 
iSSO.^Ruy  Barbo$a.'-'Rodolpho  Dantas. 

Redacção  da  emenda  do  Sr,  Áffonso  Penna  ao 
projecto  n.  61  de  1S80 

A  assembiéa  geral  resolve: 

Art.  1.0  Sao  concedidas  ás  casas  de  caridade 
de  Pitanguy  e  Itabira  em  Minas  Geraes  duas  Io- 
terias  segando  o  mesmo  plano  adoptado  para  as 
da  santa  casa  de  misericórdia  desta  corte. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  11  de  Novembro 
de  iS80,—Ruy  Barbosa.-^ Rodolpho  Dantas. 

Redacção  da  emenda  do  Sr    Jeronymo  Jardim 
ao  projecto  n.  61  de  1880 

A  assembiéa  geral  resolve: 

Art.  1.0  São  concedidas,  para  conclosão  das 
obras  da  cathedral  da  capital  de  6oyaz,duas  lo- 
terias  segundo  o  plano  adoptado  para  as  da 
santa  casa  de  misericórdia  desta  corte. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  11  de  Novembro 
de  1880.—  Ruy  Barbosa .-- Rodolpho  Dantas. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Almeida  Couto  ao 
projecto  n.  61  de  1880 

A  assembiéa  geral  resolve: 

Art.  1.0  Sâo  concedidas  para  património  do 
asylo  das  orphãs  da  imperial  sociedade  amante 
da  instrucção  no  Rio  de  Janeiro  doas  loterias 
reguladas  pelo  plano  adoptado  para  as  da  santa 
casa  de  misericórdia. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  10  de  Novembro 
de  iSSO.-^Rodolpho  Dantas.—Ruy  Barbosa. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Cesário  Alvim  ao 
projecto  n.  61  de  1880. 

A  assembiéa  geral  resolve: 

Art.  l.""  E*  concedida,  para  conclusão  das 
obras  da  igreja  matriz  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  do  Turvo,  município  de  Piranga, 
província  de  Minas  Geraes,  uma  loteria  regulada 
pelo  plano  adoptado  para  as  da  santa  casa  da 
misericórdia  desta  corte. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  11  de  Novembro 
de  iSSO.^Ruy  Barbosa.^ Rodolpho  Dantas. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Abreu  e  Silva  ao  pro' 
jecto  n.  61  de  1880. 

A  assembiéa  geral  resolve: 

Art.  1.0  São  concedidas  em  beneficio  da  ma- 
triz da  cidade  do  Mar  de  Hespanba  duas  loterias 
regaladas  pelo  plano  adoptado  para  as  da  santa 
casa  á$  misericórdia  desta  corte. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  diH>osiçõe8  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  10  de  Novembro 
ifi  iSdO^Rodolpio  ikintoi,— itay  Barbosa. 


Redacção  da  emenda  do  Sr.  Ribeiro  de  Menezes 
ao  projecto  n.  61  de  1880 

A  assembiéa  geral  resolve : 

<  Art.  1.0  São  concedidas  ao  hospital  de  ca- 
ridade de  Maceió  duas  loterias  e  ao  afylo  das 
orph.^s  da  mesma  cidade,  outras  duas,  reguladas 
pelo  plano  adoptado  para  as  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  desta  corte. 

«Art.  2..  o  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

<  Sala  das  commissões  em  11  de  Novembro  de 
1880.—  Rodolpho  Dantas. -^Ruy  Barbosa,  » 

Redacção  da  emenda  do  Sr,  Almeida  Barboza  e 
outros  ao  projecto  n.  6i  de  1880 

A  assembiéa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  São  concedidas  para  conclusão  dts 
obras  da  matriz  de  S.  João  Baptista  da  Lagoa 
cinco  loterias,  reguladas  pelo  plano  adoptado 
para  as  da  Santa  Casa  díe  Misericórdia  deela 
corte. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  10  de  Novembro  de 
1880.—  Rodolpho  Dantas. -^Rvy  Barboza. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Soares  Brandão  ao 
projecto  n.  6i  de  1880 

«  A  assembla  geral  resolve: 

<  Art.  1.0  São  concedidas  á  santa  casa  de 
misericórdia  do  Recife  quatro  loterias  reguladas 
pelo  plano  adoptado  para  as  da  santa  casa  de 
misericórdia  desta  corte. 

<  Art.  2.**  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

<  Sala  das  commissões  em  10  de  Novembro 
de  i^SO.-^Rodolpítí)  Dantas. ^Ruy  Barboza.^ 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Manoel  de  Magalhães 
'e  outro  sobre  o  projecto  n.  Qi,  de  1880 

A  assembiéa  gerai  resolve  : 

Art.  1.0  São  concedidas  em  beneficio  das 
obras  da  matriz  da  capital  da  Parahyba  do  Norte, 
duas  loterias  reguladas  pelo  plano  adoptado  para 
as  da  santa  casa  de  misericórdia  desta  corte. 

Art  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  10  de  Novembro  de 
1880.—  Rodolpho  Dantas.^  Ruy  Barbosa. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Malheiros  ao  projecto 
n.  61.  de  1880 

A  assembiéa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  São  concedidas  á  santa  casa  de  mi- 
sericórdia da  cidade  de  Cuyabá,  província  de 
Mato  Grosso,  duas  loterias  reguladas  pelo  plaop 
adoptado  para  as  da  santa  casa  de  misericórdia 
desta  cdrte. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  mu 
contrario» 

Salas  das  commissões  em  10  de  Novembro  de 
1880.—  Rodolpho  Dantas.^  Huy  Bartosa. 
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A.ctA  em  19  de  !Vovoinbro   de  19SO 

presidência  do  sr..   gavião   peixoto  (2.*>  vice- 
presidente) 

A'%  11  horas  da  manhã,  feila  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Jeronymo  Jardim,  Almeida  Barboza, 
Manoel  de  Magalhães,  Abdon  Milanez,  Ignacio 
Martins,  Aflfonso  Penna,  Olegário,  Ferreira  de 
Moura,  Ribas,  Macedo,  Seraphico,  Barào  da  Es- 
tancia, Sérgio  de  Castro,  Joaquim  Breves,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Valladares  e  Tavares  Bel- 
fort. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.  Bar- 
ros Pimenta!,  Fábio  Reis,  Danin,  Sinval,  Joa- 
quim Serra,  Theodorcto  Souto,  Souza  Andrade, 
Bezerra  Cavalcanti,  Cosia  Azevedo,  Manoel  Car- 
los, Bunrque  de  Macedo,  Soares  Brandão,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Belfort  Duarte,  Espíndola, 
Monte,  Almeida  Couto,  Ildefonso  de  Araújo, 
Zama,  Prisco  Paraiso,  Rodolpho  Dantas,  Azam- 
bujaMeirelles,  Andrade  Pinto,  Freitas  Coutinho, 
Abreu  e  Silva,  Aurelíano  Magalhães,  Cesário 
Alvim,  Manoel  Eustáquio,  Lima  Duarte,  Marti- 
nho Campos,  Barào  Homem  de  Mello,  Ulysses 
Vianna,  Martim  Francisco,  Moreira  de  Barros, 
Sigrismundo,  Jeronymo  Sodré,  Lemos  e  Mello  e 
Alvim. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Anloniode 
Siqueira,  Aragão  o  Mello,  Beltrão,  Camargo, 
Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  Nogueira 
Accioly,  Franco  de  Almeida,  Frederico  de  Al- 
meida, Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis 
Botelho,  Horla  de  Araújo,  Josó  Marianno,  João 
Brigido,  Lourenço  de  Albuquerque,  Malheiros, 
Marianno  da  Silva,  MeHo  Franco.  Moreira  Bran- 
dão, Pompeu,  Pedro  Luiz,  Ruy  Barboza,  Rodri- 
gues Júnior,  Theophilo  Otloni  e  Visconde  de 
Prados ;  e  sem  elía  os  Srs.  Américo,  António 
Carlos,  Augusto  França,  Bulcão,  Baptista  Pe- 
reira, Bezerra  de  Menezes,  Cândido  de  Oliveira, 
Carlos  Affonso,  Corrêa  Rabello,  Couto  Maga- 
lhães, Diana,  Epaminondas  de  Mello,  Franco  de 
Sá,  Frederico  Rego,França  Carvalho,  Felício  dos 
Santos,  Fernando  Osório,  Galdino  das  Neves,  Joa- 
quim Na huco,  Joaquim  Tavares,  José  Basson,José 
Caetano,  Liberato  Barroso,  Leôncio  de  Carvalho, 
Marcolino  Moura,  Prado  Pimentel,  Saldanha 
Marinho,  Souza  Carvalho,  Souza  Lima,  Silveira 
de  Souza,  Tamandaré  e  Theodomiro. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  J.o  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

expediente 

£)fflcio  do  ministério  da  guerra,  de  9  de  No- 
vembro corrente,  remettendo  o  autographoda 
resolução  da  assembléa  çeral  que  autoriza  o 
governo  a  abrfr  um  credito  supplementar  da 
quantia  de  464:802^878  para  occorrer  ás  despe- 
zas  do  ministério  da  guerra  ko  exercício  de 
1879— 1880,  no  qual  SuaMagestade  o  Imperador 
consente.— A  archivar,  ofliciando-se  ao  senado. 

Q  Sr.  Presidenta  dá  para  ordem  do  dia  13  do 
corrente  a  do  r«gimento. 


A.cta  em  13  de  IVovembro  de  19SO 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    GAVIÃO  PEIXOTO,   2.*>    VICE- 
PRESIDENTE 

A*s  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acha- 
cam-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto  Alves, 
de  Araújo,  Sinval,  José  Caetano,  Affonso  Penna, 
José  Basson,  Camargo,  Ribas,  Barão  da  Estancia, 
Manoel  Eustáquio,  Moreira  Brandão,  Freitas 
Coutinho^  Ul}[sses  Vianna,  Manoel  de  Maga- 
lhães, Seraphico,  Souza  Andrade,  Serçio  de 
Castro,  Cândido  de  Oliveira,  Cesário  Alvim  e 
Barros  Pimentel. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Prisco  Paraiso,  Costa  Azevedo,  Saldanha  Ma- 
rinho, Fábio  Reis,  Liberato  Barrozo,  Theodo- 
reto  Souto,  Viriato  de  Medeiros,  Abdon  Milanez, 
Bunrque  de  Macedo^  Ribeiro  de  Menezes,  Al- 
meida Couto,  Ferreira  de  Moura,  Jeronymo 
Sodré,  Ruy  Barboza,  Rodolpho  Dantas,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Andrade  Pinto,  Baptista  Pe- 
reira, Aureliano  Magalhães,  Soares  Brandão, 
Ignacio  Martins.  Mello  Franco,  Barão  Homem 
de  Mello,  António  Carlos,  Martim  Francisco, 
Olegário,  Jeronymo  Jardim,  Moreira  de  Barros, 
Theodomiro,  Diana  e  Malheiros. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Almeida  Barbosa,  Aragão  e  Mello,  Bel- 
trão, Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  Franco 
de  Sá,  Nogueira  Acioly,  Franco  de  Almeida, 
Frederico  de  Almeida,  Franklim  Dória,  Fran- 
cisco Sodré,  Fidelis  Botelho,  Horla  de  Araújo, 
Joaquim  Breves,  José  Marianno,  João  Brigido, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Lima  Duarte,  Ma- 
cedo, Mello  e  Alvim,  Marianno  da  Silva,  Pom- 
Çeu,  Pedro  Luiz,  Rodrigues  Júnior,  Souto, 
heophilo  Ottoni,  e  Viscotde  de  Prados  ;  e  sem 
ella  os  Srs.  Américo,  Azambuja  Meirelles,  Abreu 
e  Silva,  Augusto  França,  Bulcão,  Belfort  Duar- 
te, Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de  Menezes, 
Carlos  Affonso,  Corrêa  Rabello,  Couto  Maga- 
lhães, Danin,  Epaminondas  de  Mello,  Espíndola, 
Frederico  Rego,  França  Carvalho,  Felicio  dos 
Santos,  Fernando  Ozorio,  Galdino,  Joaquim 
Serra,  Joaquim  Nabuco,  Joaquim,  Tavares, 
Leôncio  de  Carvalho,  Monte,  Marcolino  Moura, 
Martim  Francisco  Filho,  Martinho  Campos,  Ma- 
noel Carlos,  Prado  Pimentel,  Sigismundo,  Souza 
Lima,  Silveira  de  Souza,  Tamandaré,  Tavares 
Belfort,  Zama,  Lemos  e  Valladares. 

Ao  meío-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  do  numero. 

O  Sr.  l.''  SECRETARIO  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  : 

Do  presidente  da  província  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  de  22  de  Outubro  findo,  trans- 
miuindo  um  exemplar  do  relatório  com  que  o 
ex;presidenle  Dr.  Carlos  Flores  passou  a  presi- 
dência e  uma  cópia  da  falia  com  que  foi 
aberta  a  2."  sessão  da  18.*  legislatura  da  assem- 
bléa daquella  província.— A  archivar. 

Do  presidente  da  província  de  Santa  Catha- 
rina,  de  4  de  Novembro  corrente,  remettendo 
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um  exemplar  do  relatório  com  que  lhe  foi  pas- 
sada a  presidência  da  dita  provmcia  pelo  vice- 
presidente  Manoel  PiDto  de  Lemos.—  A  archi- 
var. 

São  mandadas  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

Redacção  do  projeto  n,  6t  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
aposentadoria  ao  !.<>  pharoleíro  da  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  João  António  Braz,  com  o  ven- 
cimento correspondente  ao  tempo  de  serviço 
que  contar  naquelle  logar. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  12  de  Novembro  de 
iSSO.—Rodolpho  Dantas. —Ruy  Barboza. 

Redacção  do  projecto  n.  90  (^  1880 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  !.<>  Fica  semeffeitoa  alteração  feita  pelo 
decreto  o.  2.853  de  10  de  Maio  de  1879,  nas 
clausulas  2.'  e  3.*  do  contrato  celebrado  com 
a  casa  commercíal  John  Roach  &  Son,  por  força 
do  decreto  do  poder  executivo  n.  6.729  de  10 
de  Novembro  de  1877,  para  a  navegação  entre 
o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  New-York, 
considerando -se  assim  em  inteiro  vigor  todas  as 
clausulas  do  dito  contrato. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  12  de  Novembro  de 
1880.— iioioípAo  Dantas.^Ruy  Barboza, 

Redacção  do  projecto  n.  115  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve : 

Ari.  1.**  E'  autorizado  o  governo  a  conceder 
ao  bacharel  José  Honório  Bezerra  de  Menezes, 
secretario  da  faculdade  de  direito  do  Recife, 
um  anno  db  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  12  de  Novembro  de 
i^SO. --Rodolpho  Dantas. ^Ruy  Barboza. 

Redacção  do  projecto  n.  ii6  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l.o  E'  o  governo  autorizado  a  aposentar 
o  continuo  da  faculdade  de  direito  do  Recife, 
João  Baptista  da  Silva  Manguinho,  no  logar  que 
occupa,  com  todos  os  vencimentos. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  em  12  de  Novembro  de  1880 
^Rodolpho  Dantas. ^Ruy  Barboza. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  a  ordem  do  dia  15 
de  Novembro  : 

Votação  do  art.  2.**  do  projectou.  151,  abrindo 
um  credito  ao  ministério  da  marinha  na  verba 
—Reformados. 


Votação  dos  projectos  108  e  148  A,  cujas  dis- 
cussões ficaram  encerradas. 

1.*  discussão  do  projecto  n.  152  A,  de  1880, 
sobre  a  exploração  e  vencia  dos  phOsSphatos  da 
costa  e  ilhas  do  Império. 

2.<^  dita  do  de  n.  150,  abrindo  um  credito 
ao  ministério  da  agricultura  da  quantia  de 
178:967^331. 

l.«  dita  n.  130,  prohibindo  excavações  nas 
ruas  da  cidade. 

2.'^  dita  do  de  n.  i46.  autorizando  a  jubilação 
de  Cândido  Elias  José  Pedrosa. 

Continuação  da  3  .*  dita  do  projecto  n.  104, 
sobre  privilégios  indaslriaes. 

2.<'  dita  de  n.  121  A,  modificando  a  lei  de  18 
de  Setembro  de  1859. 

1.'  dita  de  n.  86,  iastituíndo  montepio. 

2.^  dita  de  n.  270,autorizando  a  mandarread- 
mittir  no  quadro  do  exercito  o  major  J.  F.  da 
Silva. 

3."  dita  de  n.  98,  autorizando  a  exploração  de 
diversos  rios. 

1."  dita  de  n.  96,  sobre  matricula  de  estu- 
dante. 

!.•  dita  de  n.  140,  jubilação  do  padre  Vas- 
concellos. 

1.*  dita  de  n.  128,  autorizando  o  privilegio 
do  apparelho  denominado— Motor  Brazileiro. 


£^e«9fio  em  Itt  de  IVovembro  de  ISSO 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  GAVIÃO  PEÍXOTO  (3.«vnE-PRl- 

sídente) 

SUMMARIO.—  EXPEDIENTE. ~  Projocto.— ApprovaçSo  de  re- 
dacçdíes.— ObserraçSe^  dos  Srs.  Joaquim  Nabuco  c  pre- 
sidente.— ORDEM  DO  DIA.—  VotaçSo  dos  projoelos  ns.  154. 
108  e  liSA.- 2.a  discussão  do  projecto  n.  15i  A.  Ob- 
serTaçffes  do  Srs. Freitas  Coutinho  e  Buarque  de  Macedo 

Í ministro  da  agricultura).  Discurso  o  requerimento  do  Sr. 
^reitas  Coutinho.  Chamada.— 2. >  discussSo  do  projecto 
n.  130.  Emenda.  ObserraçSes  do  Sr.  Martinho  Campos. 
Discursos  dos  Srs.  Ribas,  Zama,  Joaquim  Serra,  Cesário 
Alrim,  Martim  Francisco  Filho  e  Felício  dos  Santos. 

A's  11  horas  da  manha  feita  achamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,   Alves 
d<3  Araújo,  Manoel  Carlos,  Mello  e  Alvim,  Zaraa 
Seraphieo,  Barão  da  Estancia,  Almeida  Barboza 
Costa  Azevedo,  Cesário  Alvim,  Viriato  de  Me 
deiros,  Manoel  de    Magalhães,  Bezerra  Cavai 
canti,  Abdon  Milanez,  Martim  Francisco,  Sal 
danba  Marinho,  Martinho  Campos,  Sérgio  de 
Castro  e  Carlos  Affonso. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Pompeu,  Prisco  Paraizo,  Danin,  Américo,  Bel- 
fort  Duarte,  Fábio  Reis,  Sinval,  Joaquim  Serra, 
Tavares  Beífort ,  José  Basson,  Souza  Andrade, 
Theodoreto  Souto,  Moreira  Brandão,  Buarque 
de  Macedo,  Joaquim  Nabuco,  Liberato  Barroso, 
Soares  Brandão,  Espíndola,  Ribeiro  de  Menezes, 
Monte,  Almeida  Couto,  Bulcão,  Ildefonso  do 
Araújo,  Rodolpho  Dantas,  Ruy  Barboza,  Mar- 
colino Moura,  Azambuja  Meirelles,  Baptista  Pe- 
reira, Andrade  Pinto,  Freitas  Coutinho,  França. 
Carvalho,  José  Caetano,  Souza  Lima,  Abreu  e 
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Sflva,  AareliaDo  Magalhães,  Ignacio  Martins^ 
Galdíno  das  Neves,  Lima  Duarte,  Theodomiro, 
Mello  Franco,  Souza  Carvalho,   Manoel  Easta- 

8 aio,  Valladares,  An  tomo  Carlos,  Cândido,  de 
liveíra,  Barão  Homem  de  Mello,  Leôncio  de 
Carvalho,  Pedro  Luiz,  Marllm  Francisco  Filho, 
Oleçario,  Moreira  de  Barros,  Macedo,  Jeronymo 
Jardim,  Silveira  de  Souza,  Camargo  e  Ribas. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Ferreira  de  Moura,  Jeronymo  Sodré,  Ulysses 
Yianna,  Diana,  Sigismundo,  Felicio  dos  Santos 
e  Malheiros. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Beltrão,  Barros  Pi- 
mentel, Costa  Ribeiro,  Esperidião,  Freitas,  No- 
gueira Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco  de 
Sé,  Frederico  de  Almeida,  Franklin  Dória, 
Francisco  Sodré,  Fídelis  Botelho,  Horla  de 
Araújo,  Joaquim  Breves,  José  Marianno,  João 
Erigido,  Lourenço  de  Albuquerque,  Marianno 
da  Silva,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Theophilo 
Ottoni  e  Visconde  de  Prados ;  e  sem  ella  os  Srs. 
Au^uslo  França,  Affonso  Penna,  Bezerra  de 
Menezes,  Corroa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Epa- 
minondas  de  Mello^  Frederico  Rego,  Fernando 
Osório,  Joaquim  Tavares,  Prado  Pimentel,  Ta- 
mandaré  e  Lemos. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  antecedentes. 

O  Sr.  l.^"  Sbgbbtario  dá  conta  do  seguinte 


BXPBDIBNTB 


Offlcios 


Do  ministério  da  marinha  de  11  de  Novem- 
bro corrente,  remettendo  o  requerimento  e 
a  consulta  do  conselho  naval  a  elle  referente, 
em  que  D.  Gertrudes  Augusta  Coimbra  Barreio 
Diniz  pede  lhe  seja  concedido  o  montepio  dei- 
xado por  seu  irmão  o  2.°  tenente  da  arm  ada, 
Fernando  de  Oliveira  Barreto.— A'  commissão  de 
de  fazenda. 

Do  ministério  da  fazenda,  de  12  de  Novembro 
corrente,  devolvendo  informado  o  requerimento 
em  que  D.  Marianna  Garrocho  de  Brito,  viuva  do 
tenente  coronel  de  voluntários  da  patría  João 
José  de  Brito,  pede  o  meio  soldo  de  seu  finado 
marido,  como  capitão  reformado  do  exercito.— 
A  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério  de  igual  data  remetten- 
do informado  o  requerimento  de  D.  Gertrudes 
Angusta  Coimbra  Barreto  Uíniz,  pedindo  o 
■montepio  de  seu  irmão  Fernando  de  Oliveira 
Barreto.— A  quem  fez  a  requisição. 

Do  Sr.  depatado  Souza  Andrade,  pedindo  li- 
cença para  se  retirar  para  a  provincia  do  Ceará 
visto  8ofift*er  incommodos  em  sua  sande.—  A' 
commissio  de  poderes. 

Requerimento  de  Carlos  Conteville,  enge- 
nheiro civil,  pedindo  privilegio  por  20  annos 
para  importar,  vender  e  fabncar  lâmpadas  elé- 
ctricas, systema  <  Jamin  >.—  A' commissão  ée 
oommercio,  industria  e  artes. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  man- 
dado imprimir,  o  seguinte  projecto  precedido  de 
parecer  : 


1880  — N.  156 

Com  o  aviso  do  ministério  da  guerra  de  25  de 
Setembro  do  corrente  anno,  foram  remettidos  a 
esta  augusta  caihara  os  requerimentos  em  que 
os  alumnos  do  curso  preparatório  da  escola  mi- 
litar, !.*•  sargentos  Frederico  Lins  Rozsanve, 
Joaquim  de  Albuquerque  Bello  e  José  da  Silva 
Oliveira ;  e2.°»  sargentos  Raymundo  Gonçalves 
de  Abreu  Filho,  Manoel  Corrêa  de  Farias  e  José 
António  dos  Reis,  pedem  autorização  para  ser^n 
pagos  dos  soldos  dos  respectivos  postos. 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  a  quem 
por  despacho  da  mesa  foram  remettidaís  as 
referidas  petiçOes  com  as  informações  que  as 
companharam,  tendo  detidamente  examinado  a 
questão,  verificou: 

1.*^  Que  os  requerentes,  pertencendo  a  di- 
versos corpos  do  exercito,  foram  delles  desli- 
gados em  l.<»  de  Julho  do  corrente  anno  para 
serem  incluídos  no  corpo  de  alumnos  da  escola 
militar. 

2.^  Que  por  deliberação  do  ministério  da 
guerra  (aviso  de  23  de  Fevereiro  do  corrente 
anno),  os  alumnos  que,  como  os  supplicantes, 
tinham  postos  de  offlciaes  inferiores  conservaram» 
passando  a  pertencer  áquelle  corpo  os  respe- 
ctivos postos,  deixando,  porém,  de  perceber  os 
vencimentos  correspondentes  por  não  terem 
sido  attendidas  na  respectiva  verba  do  orçamento» 
para  o  exercício  corrente,  as  differenças  entre 
esses  vencimentos  e  os  de  simples  soldado  de 
infantaria,  sob  cuja  base  foi  calculada  aquella 
verba  (lei  n.  2.940  de  31  de  Outubro  de  1879). 

Das  disposições  do  regulamento  que  rege  as 
escolas  militares  se  deprehende  clarameale» 
embora  nenhum  artigo  a  isso  se  refira  expres- 
samente, que^  salvo  a  excepção  consignada  no 
art.  249,  os  offlciaes  inferiores  matriculados  nas 
mesmas  escolas  devem  conservar  as  vantagens 
anteriormente  adquiridas  nos  serviços  dos 
corpos ;  e,  si  assim  não  fosse,  dar-se-hia  grave 
injustiça  em  serem  prejudicados  os  que  por 
exigências  da  lei,  cujos  intuitos  foram  facilitar 
tanto  quanto  possível  a  instrucção  a  todos  os 
corpos  do  exercito,  buscassem  adquirir  os  co- 
nhecimentos theoricos  o  práticos,  próprios  das 
respectivas  armas. 

Entende  a  commissão  que  as  disposições  do 
regulamento  citado, referentes  ao  objecto  de  que 
se  trata,  não  tender  sido  alteradas  por  nenhuma 
lei  posterior,  si  deixaram  de  ser  attendidas  no 
calculo  da  verba  respectiva  do  orçamento  vi- 
gente, esse  facto  só  pode  ser  attríbuido  a  omissão 
ou  equivoco,  como  mesmo  parece  ter  sido  re- 
conhecido pelo  actual  ministro  da  guerra,  que 
em  sen  rjlatorio,  consignando  o  racto,  pede 
providencias  a  respeito. 

(Considerando ,  pois ,  procedente  e  no  caso 
de  ser  attendida  a  pretenção  ora  sujeita  a  seu 
exame,  a  commissão  propõe  que  seja  deferida ; 
e  nesse  intuito  submette  á  deliberação  desta 
augusta  camará  o  seguinte  projecto  de  lei, 
generalisando  a  medida  de  modo  a  com- 
prehender  em  suas  disposições  a  todos  os  aue  se 
acham  em  condições  análogas  ás  dos  requeren- 
tes. 
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A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  i.«  Fica  o  governo  autorizado  a  pagar  aos 
offlciaes  inferiores  matriculados  ou  qne  se  matri- 
cularem em  qualquer  dos  cursos  das  escolas  mi- 
litares os  vencimentos  dos  respectivos  postos, 
restituindo- se  as  dífferenças  que  deixaram  de 
receber  no  exercício  vigente. 

Art.  3.»  Para  fazer  face  a  essadespeza  na  de- 
ficiência da  respectiva  verba  do  orçamento,será 
submettido  á  approvação  do  corpo  legislativo, 
em  tempo  opportuno,  um  credito  supplementar 
da  importância  precisa. 

Art.  3.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,!^  de  Novembro  de  1880. 
-^Jeronymo  R.  dê  Moraes  Jardim, ---Mello  Alvim. 
—A.  E.  Camargo. 

Foram  lidas  e  approvadas  as  redacções  do 
projecto  n.  61,  e  de  todas  as  emendas  a  esse 
projecto  apresentadas,  redacções  apresentadas 
e  mandadas  publicar  na  sessão  de  il  do  corrente 
concedendo  diversas  lo  terias. 

Foram  também  lidas  e  approvadas  as  re- 
dacções dos  projectos  ns.  62,  116, 124,  115,  125, 
133,114  e  295  mandadas  publicar  nas  sessões 
de  11  e  13  do  corrente. 

O  Sr.  «l€Mic|ulm  IVabuco  mandou  á 
mesa  o  anno  passado  uma  indicação  para  a  re- 
forma do  regimento,  no  sentido  de  garantir  os  di- 
reitos individuaes  dos  membros  da  camará.  Si  é 
verdade  que  se  quer  reduzir  o  parlamento  a 
uma  mera  chancellaria,  para  dizer— sim  ou  nao 
—ás  propostas  do  governo,  o  logar  de  membro 
desta  camará  não  deve  ser  ambicionado. 

Os  direitos  dos  membros  do  parlamento  de 
aventar  as  questões  que  interessam  a  opinião 
publica  deve  ser  mantido  sem  restricçoes,porque 
quando  esta  camará  não  passar  de  uma  cban- 
cellaria  o  paiz  poderá  passnr  sem  esta  forma 
dispendiosa  e  inútil  de  governo  de  eeremonía.  > 

Por  isso  sentiu  não  estar  presente  quando  e 
Sr.  Marcolino  Moura  protestou  contra  a  decisão 
do  Sr.  presidente,  de  limitar  o  exercício  dos  di- 
reitos individuaes  dos  deputados. 

O  Sr.  Pbbsidbntb  lembra  ao  nobre  deputado 
que,  si  pediu  a  palavra  para  apresentar  algum 
requerimento,  não  pôde  fundamental-o. 

O  Sr.  Joaquim  NABVcodiz  que  o  Sr.  presidente 
tabe  o  respeito  que  o  orador  lhe  dedica,  mas  aue 
não  pôde  deixar  os  direitos  individuaes  aos 
membros  da  camará  á  marco  da  deliberação  de 
qualquer  vice-presidente  ou  secretario  que  se 
Bucceda  na  cadeira, 

O  Sr.  Presidente  pondera  que  o  nobre  depu- 
tado sabe  também  o  respeito  que  lhe  merece, 
mas  que  acima  disso  está  o  respeito  qu6  deve  ao 
regimento;  por  isso  com  profundo  pezar  se  verá 
obrigado  a  contrariar  os  dest^jos  do  nobre  depu- 
tado, não  lhe  permittindo  largura  na  exposição. 

O  Sr.  Joaquim Naboco  pergunta  a  S.  £x.  si  no 
regimen  do  actual  re^mento  não  se  levantaram 
muitos  deputados  pedmdo  a  palavra  pela  ordem 
para  atacar  actos  do  ministério  transacto . 


O  Sr.  Presidente  diz  que  o  nobre  deputado 
pôde  pedir  urgência:  elôoart.  135  do  regi- 
mento. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo  pergunta  por  que  esse 
regimento  sô  começa  a  ser  interpretado  ao  modo 
por  que  é,  quando  se  quer  fazer  calar  os  aboli- 
cionistas. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  o  nobre  deputado 
sabe  gue  não  pôde  ter  arbítrio  nestas  questões. 
O  regimento  é  este  e  ha  de  cumpril-o. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo  quer  fazer  uma  con- 
sideração que  crê  calará  no  animo  imparcial  do 
Sr.  presidente :  Desde  a  ascenção  ao  poder  do 
partido  liberal  os  membros  da  camará  tôm-se 
prevalecido  desta  liberdade.  £ste  direito  passou 

f»ara  os  precedentes.  Ninguém  se  serviu  mais 
arffamente  do  direito  de  fallar  nos  três  quartos 
de  hora  do  que  o  actual  chere  da  maioria. 

O  Sr.  Martinho  Campos:—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo  pergunta  si  os  prece- 
dentej  creados  pela  comara  podem  ficar  na  de- 
pendência da  boa  vontade  do  Sr.  presidente. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  o  nobre  deputado 
pôde  fazer  de  um  requerímeuto  objecto  de  mo- 
ção de  confiança.  S.  Ex.  deve  estar  convencido 
de  que  o  que  o  prende  á  cadeira  é  o  respeito  á 
vontade  dos  seus  coUegas.  Faça  S.  Ex.  um 
apello  á  camará,  que  o  orador  lhe  beijará  as 
mãos  no  momento  em  que  puder  deixar  a  ca- 
deira. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo  .declara  que  a  questão 
nada  tem  de  pessoal ;  trata  de  mostrar  que  o  re- 
gimento está  sendo  agora  interpretado  de  modo 
diverso  do  que  sempre  o  foi. 

O  Sr.  Presidente  observa  que  o  regimento 
tem  sido  regularmente  cumprido,  tanto  agora 
como  pelos  presidentes  anteriores.  Occupa  a 
cadeira  ha  pouco  tempo  ;  com  a  pratica  que 
encontrou  tem  procurado  condescender  com  os 
collegas. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo  recorda  que  em  uma  ses- 
são presidida  pelo  Sr.  Visconde  de  Prados,  tendo 
a  camará  negado  urgência  ao  orador  para  fun- 
damentar o  seu  projecto  sobre  emancipação,  o 
Sr.  presidente  consentiu  que,  pela  ordem,  fal- 
lasse  longamente  sobre  o  assumpto,  responden- 
do ao  orador  o  chefe  da  maioria  e  seguindo-se 
uma  votação  nominal. 

O  que  deseja  saber  é  si  o  seu  direito  de  hoje 
é  menor  que  o  de  hontem  e  em  nome  de  que 
principio.  ^ 

O  Sr.  Presidente  dix  que  no  artigo  do  regi- 
mento, que  leu,  está  consignado  o  direito  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Ainda  tem  o  das 
inter  pellações. 

O  Sr.  Joàquui  Nabugo  pergunta  si  esse  di- 
reito não  tem  sido  sempre  violado  de  modo 
abusivo.  Começou-s6  annunciando  a  sua  ínter- 
pellação  para  o  dia  em  que  não  houve  sessão. 
Marcou-se  depois  para  as  Irea  horas  da  tarde, 
fazendo  preceder  discussões  importantes  qae 
obrigaram  os  oradores  a  occupar  a  tribuna  por 
mais  tempo  do  que  deviam,  ficando  o  inter- 
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I^llante  sujeito  i  fallar  perante  uma  casa  yasia 
e  auditório  extenuado. 

Estão  presentes  diversos  Srs.  ministros,  que 
devem  conhecer  o  nensamonto  do  governo, 
pergunta  si  lhes  póae  dirigir  interrogações 
sobre  matéria  de  interesse  puolico. 

O  Sr.  Phksidente:— V.  Ex.  está  com  a  pa- 
lavra justamente  para  isso. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  allude  ao  facto  de  que 
tratou  ha  dias  o  Sr.  Serra,  de  estarem  annun- 
ciados  á  venda  homens  importados  depois  da  lei 
de  1831,  não  tendo  nenhum  dos  ministros  res- 
pondido si  a  lei  estava  em  seu  pleno  vigor. 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  não  pôde  pelo 
regimento,  continuar  nesta  discussão. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :  —  Esti  nova  inter- 

ftretação  é  uma  comedia  indigna  de  uma  camará 
iberal. 

(Protestos  ;  trocam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  diz  que  não  ha  comedia  in- 
digna nesta  casa ;  aqui  todos  se  respeitam  e  têm 
o  direito  de  ser  respeitados. 

(Trocam- se  muitos  apartes,) 

O  6r.  Joaquim  Namico  diz  que  tendo  a  camará 
lhe  negado  o  direito  de  fundamentar  o  seu  pro- 
jecto sobre  emancipação,  levantou- se  para  fun- 
damentar um  addilivo  ao  orçamento.  Dahiem 
diante  quasí  se  tem  abstido  de  comparecer. 
Abolicionista,  tinha  que  dirigir-se  ao  paiz,  visto 
a  camará  fechar  as  suas  portas  á  idéa  da 
emancipação. 

O  Sr.  Presidente  :— Tenho  por  muitas  vezes 
feito  sentir  ao  nobre  deputado  que  esta  infrin- 
gindo o  regimento,  e  não  tendo  sido  attendido, 
não  tenho  outro  recurso  senão  fazel-o  nominal- 
mente ao  Sr.  Joaquim  Nabuco.  Faço  com  pro- 
fundo pezar. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  aceita  o  chamado  á 
ordem  deS.  Ex.  Si  a  camará  quizesse  perdera 
sua  iniciativa,  não  restaria  á  minoria  nenhum 
meio  pratico  de  protestar  contra  esta  ultima 
violação  da  liberdade  da  tribuna.  Não  tem  meio 
de  protestar.  Não  quer  que,  em  seguimento  ao 
chamado  á  ordem,  o  Sr.  presidente  lance  mão 
de  outros  meios.  Faz  o  paiz  juiz  da  grande 
luta  entre  a  escravidão  e  a  emancipação. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Não  ha  luta  ne- 
nhuma. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  pergunta  a  algum  dos 
Srs.  ministros  si  a  lei  de  1831  está  revogada,  si 
os  escravos,  itnportados  criminosamente  depois 
dessa  data,  perderão  os  direitos  ás  garantias  que 
essa  lei  lhes  concede. 

Pergunta  também,  já  que  lhe  foi  censurado 
o  appello  que  fez  em  favor  dos  escravos  da 
companhia  do  Morro-Velho,  si  o  governo  tem 
meios  de  fazer  com  que  as  relações  não  demo- 
rem systematicamente  um  anuo  a  passagem  de 
sentenças  de  liberdade. 

Pede  ao  Sr.  presidente  que  dê  para  a  ordem 
do  dia  o  voto  de  graças ;  é  o  terreno  que  a  ca- 
mará procura  para  discutir  a  questão  de  eman- 
cipação. 

Pede  desculpa  pelo  calor  com  que  fallou. 


O  Sr.  Presidente  :  —O  pedido  do  nobre  de- 
putado será  tomado  na  devida  consideração. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— A  pratica  do  regi- 
mento é  essa?  (Riso,) 

O  Sr.   Presidente  :— Creio  que  é  a  única, 

§elo  menos  é  a  que  eu  encontrei  aqui.  O  nobre 
eputado  reclame  si  quizer. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— Bem;  então  é  esta 
do  Sr.  Marcolino  Moura  e  do  Sr.  Nabuco? 

O  Sr.  Presidente:— Queria  o  nobre  deputado 
que  eu  exercesse  os  últimos  meios  contra  o 
orador  que  se  acaba  de  sentar  ? 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :  — Estou  pergun- 
tando qual  é  a  pratica. 

O  Sr.  Presidente:- b*  não  se  consentir  que 
se  falle  como  o  nobre  deputado  acabou  de  fazer. 
Mas  eu  não  quero  praticar  violências  contra 
collegas,  e  os  que  violam  o  regimento  que  car- 
reguem com  essa  responsabilidade. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— V.  Ex.  não  dá  a  pa- 
lavra a  nenhum  ministro  ? 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cttZ^tira):— Eu  responderei  quando  discutir  o 
credito. 

ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  em  2.*  discussão  é  approvado  o 
projecto  n.  151  de  1880,  abrindo  um  credito  para 
pagamento  da  verba— Reformados— do  minis- 
tério da  marinha. 

O  Sr.  A^ndrade  Pinto  ijpela  ordem): 
—Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  casa  si  consente 
na  dispensa  de  interstício  para  que  este  projecto 
entre  amanhã  em  3.*  discussão.  Trata-se  de  um 
credito  não  impugnado  e  para  pagar  soldo  a  re- 
formados. 

E'  concedida  a  dispensa  deintersticío. 

E'  approvado  em  1.*  discussão  o  projecto 
n.  108,  concedendo  privilegio  para  fabricar 
tubos  de  chumbo. 

Procede-se  á  votação  do  de  n.  148  A,  sobre  o 
julgamento  dos  crimes  de  que  trata  a  lei  de  18 
de  Setembro  de  1860. 

E*  approvado  o  projecto. 

Entra  em  l.*"  discussão  o  projecto  n.  152  A 
de  1880  sobre  a  exploração  e  venda  dos  phos- 
phatos  ancontrados  nas  ilhas  e  costa  do  Im- 
pério. 

E*  approvado  sem  debate. 

O  Sr.  Martinho  de  Campos  pede  e  a  camará 
concede  dispensa  de  interstício,  afim  deste  pro- 
jecto entrar  immediatamente  em  2.*  discussão. 

Entra  portanto  o  projecto  em  2.^  discussão. 

O  Sr.I^V^Itas  O>utliilio  diz  que  não 

esperava  que  este  projecto  entrasse  hoje  em  2.* 
discussão,  mas  sim  só  em  1.*  na  qual  não  queria 
tomar  a  palavra. 

Mas  ja  que  a  camará  entendeu  que  o  pro- 
jecto devia  passar  á  2.*  discussão,  iulga  de  seu 
dever  fazer  uma  pergunta  ao  nobre  ministro 
da  agricultura,  para  que  S.  Ex.  nos  venha  de- 
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clarar  quaes  as  condições  deste  negocio  que 
S^  Ex.  pretende  fazer  com  o  phospbato  de  cal, 
gual  a  quantidade  desse  phospbato  e  qual  a 
importância  que  pôde  provir  para  o  Estado. 

O  paíz  sabe,  pelo  que  tem  lido  nas  folhas  que 
aqui  se  publicam  que  nos  Estados  Unidos  se 
levantou  uma  grave  questão  relativa  a  este 
negocio.  Um  cidadão  americano  dizendo -se 
armado  de  um  privilegio  concedido  pelo  go- 
verno já  lançou  mão  dos  meios  judiciaes  aílm 
de  fazer  valer  o  seu  direito. 

Quer  portanto  saber  qual  a  posição  do  go- 
verno diante  deste  pretendente,  quer  saber  do 
nobre  ministro  da  agricultura  quaes  são  as 
condições  desse  pretendido  privilegio  em  vir- 
tude do  qual  nos  Estados  Unidos  já  se  tem  feito 
obra. 

Deseja  também  saber  si  por  intermédio  de  al- 
guém soube  o  governo  da  existência  desse  phos- 
pbato e  das  consequências  qae  delle  podem 
resultar  si  porventura  a  camarn  der  ao  governo 
autorização  para  poder  executar  este  projecto 
de  lei. 

Aguardo,  pois,  a  resposta  do  nobre  ministro 
da  agrícullurn  para  saber  si  deve  dar  o  seu 
voto  ou  não  á  autorização  que  S.  Ex.  vem 
pedir. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mi- 
nistro  da  agricultura):  —  Sr.  presidente,  o 
prin<?ipal  ponto  do  discurso  do  nobre  deputado 
refere-se  a  uma  pretensa  concessão  feita  a  um 
súbdito  americano. 

Já  declarei  nesta  camará  e  repito  que  não 
existe  concessão  de  espécie  alguma.  Esse  indiví- 
duo pediu  permissão  para  retirar  da  ilha  Rata 
em  Fernanao  de  Noronha  uma  certa  quantidade 
de  phospbato  de  cal  para  experiências. 

Foi  a  uníca  cousa  que  se  lhe  permittiu;  elle 
não  está  na  posse  de  documentos  de  espécie  al- 
guma em  virtude  dos  quaes  exista  semelhante 
concessão. 

O  Sr.  Galdino  das  Nbves  :  —Não  haveria  por 
ahi  alguma  conversa  ? 

O  Sr.  Moreira  db  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  BuARQUE  DE  Macedo  (mitiistro  da  afjrú 
cMÍítíra):— Preciso  ainda  ponderar  que  o  governo 
não  está  obrigado  a  cousa  alguma  ;  a  autorização 
pedida  para  se  explorar  e  vender  esse  phospbato 
tem  por  fím  habilitar  o  governo  a  utílisar-se  de 
uma  fortuna  publica,  da  qual  pôde  auferir 
grandes  vantagens  para  o  Estado. 

(Trocam- se  apartes  entre  ósSrs.  Galdino  das 
Neves  e  Moreira  de  Barros.) 

Direi  ao  nobre  deputado  que,  reconhecendo  a 
importância  desses  depósitos  pelas  informações 
que  tem  o  governo,  vou  mandar  uma  commissão 
afim  de  proceder  aos  estudos  preliminares. 
Feitos  esses  estados  é  pensamento  do  governo 
abrir  uma  concurrencía  publica  para  vender 
esse  phospbato,  ou  fazer  uma  concessão  a  uma 
empreza  particular  mediante  vantagens  reaes 
para  o  paíz. 

Eis  as  informações  que  tenho  que  drr  ao  no- 
bre deputado.  Entendeu  o  governo  que  não 
podia  proceder  pela  forma  por  que  eu  acabo  de 
expor  sem  se  achar  devidamente  autorizado 


pelo  podôr  legislativo,  por  isso  que  se  trata  de 
um  próprio  nacional  que  não  está  nas  mesmas 
condições  daquelles  de  que  o  governo  pôde 
dispor. 

Creio  que  a  maneira  por  que  procede  o  go- 
verno é  antes  digna  de  louvor  do  nobre  depu- 
tado do  que  da  censura  que  por  ventura  S.  Ex. 
possa  fazer. 

O  Sr.    Freitas  Ck>utInlio :  —  Sr. 

presidente,  a  minha  posição  hoje,  na  tribuna, 
pedindo  informações  ao  nobre  ministro  da  agri- 
cultura acerca  do  projecto  em  discussão  está 
mais  que  justificada. 

No  ultimo  dia  de  sessão  foi-me  forçoso  travar 
um  largo  debate  com  S.  Ex.  a  respeito  de  uma 
celebre  e  importante  concessão  feita  para  se 
construir  a  estrada  de  ferro  da  província  do  Pa- 
raná, concessão  que  importa  para  o  Fstado  o 
ónus  da  garantia  de  juros  sobre  o  capital  de 
onze  mil  quatrocentos  e  tantos  contos  de  réis. 

O  honrado  ministro  pediu  a  palavra  ;  aguardo 
a  sua  resposta. 

O  Sr  .  BuARQUE  DE  Macedo  (ministro  da  agri» 
cultura)  :  —  Não  se  está  agora  discutindo  o 
credito. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Mas  vejo -me  obri- 
gar a  fazer  esta  referencia,  para  justificar  a  re- 
clamação que  agora  formulo. 

Certamente  não  viria  pedir  informações  ao 
nobre  ministro  da  agricultura  sobre  o  modo  por 
queS.  Ex.  pretende  fazer  a  concessão  n  que 
se  refere  o  projecto,si  não  tivesse  duvida  acerca 
das  doutrinas  que  S.  Ex.  aceita  em  matéria 
de  administração. 

O  nobre  ministro,  quando  eu  discutia  a  con- 
cessão da  estrada  de  ferro  do  Paraná,  demons- 
trando não  se  achar  ella  de  accôrdo  com  o 
decreto  de  1873,  que  é  a  disposição  vigente  por 
onde  se  devem  modelar  as  relações  jurídicas 
entre  o  governo  e  os  concessionários,  S.  Ex. 
affirmou  que  se  via  na  dura  contingência  de 

Sroferír  uma  decisão  contraria  áquelle  mesmo 
ecreto  para  não  quebrar  a  palavra  do  governo, 
empenhada,  na  opinião  do  nobre  ministro,  pelo 
simples  facto  de  uma  promessa  feita  durante 
a  conversa  havida  entre  o  antecessor  de  S.  Ex. 
e  o  feliz  emprezario  incumbido  da  construcção 
daquella  estrada. 

O  decreto  em  virtude  do  qual  foi  feita  a  con- 
cessão não  estipula  para  o  Estado  obrigação 
igual  á  que  foi  creada  pela  decisão  do  nobre 
ministro. 

(Ha  um  aparte  do  Sr.  ministro  da  agricuU 
lura,) 

Nestas  condições,  pois,  julguei-raeobiigado  a 
vir  perguntar  ao  nobre  ministro  da  agrcullura 
gual  era  a  doutrina,  qual  o  pensamento  a  que 
S.  Ex.  procuraria  dar  vencimento  nesta  qucs- 
tso  de  phosphato  de  cal. 

Os  jornaes  deram  notícia  de  que  um  cidadão 
americano,  que  se  julgava  com  direito  á  explo- 
ração do  phosphato  de  cal  em  virtude  de 
uma  promessa  idêntica  á  que  foi  feila  com  re- 
lação á  estrada  de  ferro  do  Paroná,  tem  posto 
em  pratica  todos  os  meios  que  lhe  faculta  a  lei 
para  salvar  esse  pretendido  direito. 
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O  Sr.  Buabqub  de  Macedo  (mnistro^da  agri- 
cultura) dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Pergunto  a  V.  Ex., 
que  me  iuterrompe,  em  nome  de  que  principio 
se  dirigiu  este  ciaadão  á  ilha  Rata  e  d^alii  ex- 
trahiu  phosphato  de  cal  para  vender  nos  £s- 
tados-Unídos  ? 

Uma  voz  :—  Foi  para  experiências. 

O  Sr.  FRErrAs  Coutinho^  :— Mas,  si  foi  somente 
para  experiências,  como  é  que  está  elle  procu- 
rando fazer  valer  os  seus  direitos,  até,  segundo 
me  consta,  por  meio  de  embargos  e  protestos 
em  juízo? 

Pergunto  ao  nobre  ministro :  nao  ha  um  pro- 
testo feito  por  esse  cidadão  perante  o  consulado 
americano? 

Vozes:— Ha. 

'   O  Sr.  FRErrAS  Coutinho  :  — E  de  que  natureza 
é  esse  protesto?  Que  alcance  tem  ? 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —Não  tem  ne- 
nhum. 

O  Sr.  Valladares  :  —  E'  como  todos  os  pro- 
testos, não  dão  nem  tiram  direitos. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —Senhores,  para 
mim  não  têm  valor  algum  concessões  da 
natureza  da  que  se  discute  si  não  fôr  para  ellas 
obtida  pelo  governo  autorização  do  poaer  legis- 
lativo ;  mas  confesso-me  cheio  de  apprehensòes, 
e  assim  não  me  é  possível  deixar  de  externaras 
duvidas  que  tenho  relativamente  ao  modo  por 
que  o  honrado  ministro  da  agricultura  quer 
entender  assumptos  desta  ordem. 

Qual  é  a  doutrina  a  que  S.  Ex.  quer  subordi- 
nar concessões  como  esta,  pergunta  que  sou 
obrigado  a  fazer  desde  que  S.  Ex.  no  ultimo 
dia  de  sessão  asseverou  que  eram  fonte  de  obri- 
gações para  o  Estado  as  conversas  que  os  minis- 
tros têm  eom  os  indivíduos  com  que  con- 
trata? 

O  Sr.  Bttarqob  de  Macedo  (fmfiitfro  da  agri- 
cultura) :  —Não  disse  tal. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:  — V.  Ex.  não  se 
externou  por  estes  termos»  mas  a  soa  doutrina 
naquella  occasião  foi  esta. 

O  Sk.  Jerontho  Soobé  :  —  fi'  tr^docçío  livre. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  .'—Demais,  seshores, 
estou  curioso  para  ver  como  é  que  o  benrado 
ministro  da  agricultura  lia  de  responder  ás  ar- 
guições que  lhe  formulei  acerca  da  estrada  do 
Paraná ;  quero  ver  em  ([ue  principies  de  direito 
S.  Ex.  baseou-se  para  dixer  que  ao  Estado  corre 
a  obrigação  de  garantir  os  juros  de  um  capital, 
que,  segundo  a  lei,   não  podia  ser  garantido. 

E.  senhores,  ó  esta  exactameate  a  raeão  pela 
<|aai  eu  me  julgava  ma  obrigação  de  vir  im- 
quirír  os  princípios  qoe  S.  Bx«  adopta  a  veê- 
peflo  da  autorização  fue  ora  nos  vem  pedir  ;  %i 
está  disposto  a  consignar  de  um  modoexpresso 
a  taxativo  as  obrigações  e  os  direitos  do  Estado 
Ba  concessão  que  pretende  lazer  ou  ai  iuiga 
que  as  oon versas  de  S.  Ex.  com  oeoacessiooa- 
lio  eoBstítoirlo  por  sua  vec  uma  fonte  de  in- 
terpretação para  explicar-se  as  palavras  do  de- 
crete. Duem-me  que  o  cidadão  amencaae^  a  q&e 
me  reflro  poasoe  um  éúcvmaaio. . . 


O  Sr.  Buarqus  de  Macedo  (ministro  da  agri^ 
cultura):^  Não  apoiado ;  não  existe  documento 
nenhum. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Não  existe  na  se- 
cretaria... 

p  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agri- 
cultura) :—  Ah ! . . . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Ah  I  V.  Ex. 
parece  que  pretende  dizer  :  <  Si  nào  existe  na 
secretaria  documento  algum,  não  ha  razão  para 
que  o  Estado  se  julgue  obrigado  a  respeitar  o 
privilegio  ou  concessão  que  esse  americano  diz 
possuir. 

E'  realmente  esta  doutrina  que  eu  desejava 
vôr  V.  Ex.  sustentar  em  relação  á  estrada  de 
ferro  do  Paraná  ;  e  declaro  av.  Ex.  que  estou 
realmente  cheio  de  anciedade  para  vér  como 
me  explica  a  decisão  que  proferiu  a  respeito. 

Reconheço  o  seu  talento  e  a  sua  habilidade, 
mas  o  seu  talento  e  a  sua  habilidade  não  são 
tão  grandes  que  tenham  força  para  offuscar  a 
evidencia. 

O  nobre  ministro  nada  nos  diz  quanto 
ás  garantias  que  é  necessário  adoptar-se  para 
que  os  interesses  do  tbesouro  âquem,  ao  menos 
desta  vez,  salvos. 

Vamos  dar  ao  governo  uma  concessão  am- 
pla; o  honrado  ministro  vem  pedir- nos  uma 
autorização  sem  limites,  de  maneira  que  tudo 
quanto  fizer  será  bem  feito,  pois  que  a  autori- 
zação do  parlamento  justificará  o  decreto  que 
tiver  de  ser  expedido  para  regular  os  direitos  e 
obrigações  do  Estado  em  um  assumpto  tão  Im- 
portante como  este. 

Hoje,  senhores,  desconfio  dos  governos,  enten- 
do que  todas  as  peias,  todas  as  restrícções  com 
que  o  parlamento  procurar  limitar  a  acção  do 
poder  são  poucas. 

Assim,  pois,  julgo-me  na  dura  contingência 
de  declarar  ao  nobre  ministro  que  não  lhe  dou 
a  concessão  como  S.  Ex.  quer. 

S.  Ex.  que  pretende  mostrar-se  respeitador 
da  liberdade  e  da  iniciativa  do  parlamento,  e 
que  deseja  para  os  seus  actos  a  approvação  desta 
camará  e  do  paiz  deveria  ser  o  primeiro  a  vir 
pedlr-nos  uma  autorização  menos  vaga  e  apre- 
sentar-nos  as  bases  sob  as  quaes  pretàide 
transigir  em  matéria  tão  momentosa. 

Esta  camará  pode  ter  muita  confiança  no 
honrado  ministro,  a  maioria  que  apoia  a  S.  Ex. 
pôde  estar  certa  e  convencida  de  que  S.  Ex.  ha 
de  zelar  os  interesses  do  Estado  nesta  questão; 
mas  o  nobre  ministro  será  eterno  no  poder?  Che- 
gará S.  Kx.  a  ter  no  governo  a  idadede  Matàn- 
salem  ? 

O  Sa.  Jerontmo  Sodeé:— São  immortaes. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Y.  Ex.  ó  immor- 
tal  no  ffovemo,  como  dedara  o  naeu  nobre  eol- 
lega  pela  BaiiMi? 

O  Sr.  Zama:-  Pelo  menos  ha  esperança. 

O  Sr.  Fbbitas  Coutuibo:  — Estou,  senhores» 
disposto  a  concorrer,  na  medida  das  minhas 
forças,  para  manter  a  autoridade  e  a  autonomia 
da  camará  dos  Srs.  depitados. 

A  iniciativa  da  camará  ^esti  annnllada ,  o  go- 
verno tem  eontriboido  €om4)s  seoa  actos  e  com 
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as  suas  imposições,  para  moralmente  supprí- 
míl-a. 

Já  não  fallo  na  coacção  com  que  o  presidente 
desta  camará  preteade  tolher  o  exercício  da 
palavra  daquelles  poucos  que  d5o  têm  enthu- 
siasmo  pela  vida  do  governo.  {Nào  apoiados.) 
E,  senhores,  auando  vejo  esta  usurpação  syste- 
matica  de  todas  as  nossas  reg:alias,  não  posso 
deixar  de  seniir-me  impellldo  a  vir  sempre 
que  fôr  possível  bater-me  pela  liberdade 
da  tribuna,  pelos  direitos  desta  camará  que, 
segundo  o  nosso  syslema  politico,  deve  ter  uma 
decisiva  preponderância  na  marcha  dos  negócios 
públicos. 

Eu  não  dou  a  autorização  ao  nobre  ministro 
nos  termos  em  (jue  S.  Ex.  a  vem  pedir. 

O  nobre  ministro,  quando  se  tratou  do  pro- 
jecto de  illumÍDação  publica  desta  cidade,  en- 
tendeu que  devia  trazer  ao  parlamento  um  sub- 
stitutivo com  clausulas  expressas  e  positiva- 
mente definidas,  afim  de  que  soubéssemos  o 
que  íamos  votar. 

Porque  não  procede  hoje  da  mesma  ma- 
neira ? 

Pôde  S.  Ex.  saber  quaes  sío  os  seus  dias  de 
vida  no  ministério? 

Não  sabe  que  isso  depende  apenas  de  uma  só 
vontade^  da  vontade  da  coroa  ? 

Quem  sabe  si  por  um  capricho  a  coroa  não 
precipitará  num  momento,  de  sorpreza,  a  V.  Ex. 
e  os  seus  collegas  que  se  julgam  tão  fortes— 
das  alturas  em  aue  se  acham  ? 

Por  isso  me  aamíro  que  o  honrado  ministro 
da  agricultura,  que  tanto  tem  primado  pelo  seu 
senso  pratico,  que  tanto  tem  batalhado  nesta 
nossa  politica,  venha  pedir-nos  uma  autorização 
tão  ampla  para  resolver  um  negocio  que  é  de 
summa  gravidade  e  de  consequências  muito 
sérias  para  a  fortuna  do  Estado. 

Estou  convencido  de  que  ó  tempo  perdido  vir 
á  tribuna  fazer  estas  considerações. 

O  Sr.  Z ama:— Então  porque  faz? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Faço-as  em  cum- 
primento do  meu  dever ;  será  um  protesto  que 
ahi  Oca  atirado  como  uma  nota  dissonante  no 
meio  dessa  geral  harmonia  de  applausos  com 
que  nesta  camará  vai  o  governo  proseguindo 
a  seu  caminho.  (Ha  um  aparte,) 

Neste  sentido,  decMA  a  V.  Ex.,  já  que  me 
interrompe,  que  não  hei  de  recuar  uma  só  linha 
d'aquillo  que  acredito  ser  o  meu  dever.. . 

O  Sr.  Zama:— Faz  o  seu  dever. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— ...e  isso  .apezar 
das  violências  com  que  aqui  diariamente  mi* 
moseia-me  o  presidente  da  camará. 

Senhores,  o  nobre  ministro  não  disse  ainda 
ao  parlamento  qual  é  o  valor  dessa  riqueza  que 
pretende  entregar  á  exploração  de  d.o;  como 
parece-me  devia  S.  Ex.  fazer,  tratando-se  de 
uma  operação  tão  importante  como  esta. 

O  Sr.  Jbrontho  Sodre:— Mas  sí  os  estudos 
não  estão  ainda  feitos,  como  havia  o  ministro 
dar  contas  delle  ? 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (minUtro  (i(i  agri- 
cultura):—  Desde  que  a  autorização  é  faculta- 
tiva, desde  que  o  governo  entender  que  não 
lhe  convém  contratar  não  contrata. 

Tomo  VI.— 37. 


o  Sr.  Freitas  Coutinho:— Mas  essa  faculdade 
é  que  eu  não  lhe  dou.  Por  mais  sympathía  que 
me  mereça  o  nobre  ministro,  não  tenho  entbu- 
siasmo  nenhum  por  S.  Ex.  e  por  isso  não  lhe 
dou  esta  faculdade. 

Nós  estamos  acostumados  a  tratar  sem  o  de- 
vido cuidado  questões  graves  como  esta. 

Basta,  como  por  exemplo  agora,  vir  o  gover- 
no dizer  á  camará  que  o  projecto  deve  passar 
para  que  todos  o  npplaudam  e  votem  no  sentido 
de  semelhante  exigência. 

Nâo  tratamos  de  fiscalizar  como  nos  cumpre 
estas  cousas. 

Eu  nào  comprehendo  governamenlalismo 
desta  natureza  ;  nem  os  honrados  ministros  se 
devem  orgulhar  com  estas  votações  syslemalicas 
a  favor  de  tudo  quanto  pretendem  o  querem. 

Isto  não  é  digno  nem  do  ministério,  nem  da 
camará. 

Eu  deveria  começar  censurando  a  commissão 
pelo  parecer  'lacónico,  com  que  pede  a  appro- 
vação  deste  projecto. 

A  commissão  não  está  habílitada,segundo creio, 
formular  um  parecer  mais  fundamentado  porque 
não  possuo  os  dados  precisos  para  dar-nos  os  es- 
clarecimentos, de  que  carecemos  para  votar. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:— V.  Ex.  é  injusto 
com  a  commissão.  Desde  que  ella  tem  con- 
fiança no  governo  é  inútil  isso. 

O  Sn.  Freitas  Coutinho:— A  questão  não  é  de 
confiança  no  governo. 

A  commissão  tem  também  deveres  a  cumprir; 
a  ella  incumbe  elucidar  os  assumptos  que  são 
commettidos  ao  seu  exame. 

Para  que  servem  os  trabalhos  das  commissões, 
senão  para  que  possamos  discutir  com  methodo, 
com  regularidade  ? 

Si  basta  haver  confiança  no  governo,  então 
supprimam-se  as  commissões,  dispensem-se  os 
pareceres  e  diga-se  francamente:  o  governo 
quer,  vote-se. 

Era  mais  conciso  e  mais  profund ). 

{Ha  um  aparte.) 

A  minha  questão  não  é  só  de  saber  como  ha- 
vemos de  utilizar  o  phosphato  de  cal,  que  pare- 
ce constituir  uma  grande  riqueza  para  o  Es- 
tado. Eu  desejava  conhecer  o  valor  dessa 
riqueza  para  poder  saber  a  importância  desta 
autorização,  que  ora  nos  pede  o  governo ; 
mas  a  commissão  não  nos  diz  a  esse  respeito 
uma  só  palavra. 

Eu  não  digo  que  possamos  obter  um  calculo 
exacto,  mathematico  do  valor  real  do  phosphato 
de  cal,  que  se  pretende  entregar  á  exploração, 
mas  o  governo  deve  estar  habilitado  a  dizer- 
nos  qual  a  quantidade  mais  ou  menos  approxí- 
roada  dessa  substancia  e  qual  portanto  o  valor 
que  ella  representa. 

{Ha  um  aparte,) 

O  nobre  deputado  dá-me  mais  um  argumento. 
Desde  que  o  governo  não  pôde  saber  o  valor 
dessa  riqueza  como  ó  que  a  vai  vender  ? 

{Trocam-se  vários  apartes  entre  o  orador  e  o 
Sr.  Cândido  de  Oliveira,) 

O  governo  quer  contratar  por  partes  ou  em 
globo  ? 
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E'  esla  uma  outra  questão  sobre  a  qual  nada 
nos  diz  o  parecer. 

Que  pressa  esta,  pois,  em  vir  pedir- se  auto- 
rização á  camará,  afim  de  realizar-se  uma  con- 
cessão de  tanta  gravidade,  si  o  governo  ainda 
não  sabe,  não  conbece,  os  resultados  que  darão 
os  trabalhos  da  commissão,  nomeada  pelo  nobre 
ministro  para  estudar  a  natureza  e  a  estensào 
dos  terrenos  e  avaliar  a  quantidade  de  phos- 
phato  de  cal  nelles  existente  ? 

Si  o  nobre  ministro  nos  viesse  pedir  verba 
para  despender  o  necessário  com  a  commis- 
são, afim  de  que  ella  pudesse  explorar  esses 
terrenos  em  todos  os  sentidos  e  apresentar  um 
relatório  detalhado  do  que  nelles  existem,  eu 
daria  essa  verba  ao  honrado  mi-nistro. 

Nada  ^e  regular  se  pôde  fazer  senão  depois 
de  se  conhecerem  as  conclusões  do  relatório  da 
commissão  nomeada  pelo  governo  ;  tudo  o  que 
não  fôr  isto  será  açodamento  inexplicável,  e 
poderá  redundar  em  prejaizo  para  o  thesouro. 

Senhores,  os  nobres  ministros  vivem  aqui 
encarecendo  diariamente  o  estado  efifectivo  das 
nossas  finanças,  declarando  que  são  precisas 
economias  muito  severas  para  que  o  orçamento 
se  equilibre. 

Pois  bem:  hoje  que  se  nos  depara  uma 
fonte  nova  de  recursos,  a  autorísação  do  go- 
verno não  pôde  ser  dada  como  elie  quer ;  o 
nobre  ministro  deverá  quanto  antes  esforçar-se 
para  conhecer  a  extensão  das  riquezas,  com  que 
da  sorpreza  seaugmentou  o  património  nacional, 
e  segundo  esse  conhecimento  offerecer  um  pro- 
jecto com  bases  de  tal  ordem,  que  por  ellas 
a  camará  possa  perfeitamente  saoer  a  natu- 
reza do  concessão  que  vai  fazer  e  acautelar 
os  grandes  interesses  do  paiz. 

Sr.  presidente,  sei  que  é  tempo  perdido  o 
que  levo  fazendo  estas  reclamações  ao  governo; 
estou  convencido  de  que  não  serei  attendido  e 
de  que  o  projecto  ha  de  passar  independente- 
mente desta  fraca  opposição  que  lhe  faço. 

O  Sr.  Jbronymo  Jardim:— Porque  o  nobre 
deputado  não  offerece  emendas  ? 

O  Sr  Frettas.  Coutinho:— Como,  si  V.  Ex. 
sabe  que  eu  estou  nesta  casa  sob  o  peso  do 
anathema  ? 

y.  Ex.  que  me  interrompe  está  na  obriga- 
do de  nos  dar  esclarecimentos  mais  detalhaaos 
aos^que  os  que  nos  forneceu  o  Sr.  ministro  da 
agricultura . 

y.  Ex.  como  membro  da  commissão  deveria 
dizer  ao  ministro :  eu  não  estou  habilitado  a 
formular  parecer  sobre  a  quastão  que  se  con- 
troverte, porquanto  não  tenho  dados,  não  co- 
nheço a  natureza  dos  terrenos  auey.  Ex.  quer 
por  meio  de  concurrencia  publica  entregar  á 
exploração. 

No  entretanto  V.  Ex.  dá  o  parecer  que  ora 
se  discute  sem  que  ao  menos  saiba  qual  a  na- 
tureza da  substancia  de  que  se  trata;  si  é 
guano  ou  phosphato  de  cal. 

O  Sr  .  BuARQUE  DE  Macedo  (ministro  da  agricul- 
tura) :—  Não  ha  tal ;  toda  a  gente  sabe  que  são 
de  phosphato  de  cal ;  está  publicado  pela  im- 
prensa. 


O  Sr.  Freitas  Coutinhoj;— Entretanto  a  com- 
missão não  sabe  disto,  pelo  menos  a  esse  respei- 
to nada  existe  no  parecer. 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim  :—  A  commissão  não 
tinha  de  repetir  o  que  todos  sabem.  E'  phos- 
phato, é  um  principio  mineral . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— V.  Ex.  devia  ter 
dito  isso  nV  parecer;  as  commissães  têm  o  dever 
de  nos  fornecer  todas  as  informações,  muito 
embora  que  os  jornaes  já  nol-as  tenham  dado. 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim:—  O  nobre  deputado 
censura  a  commissão  por  não  ter  informado  ao 
parlamento  de  que  matéria  se  tratava,  e  entre- 
tanto no  parecer  está  bem  claro. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Mas  como  é  que 
y.  Ex.  sabe  disso  ?  Ouviu  os  peritos  que  foram 
examinar  essas  substancias?  Tevo  diante  de  si 
o  trabalho  da  commissão  ? 

O  Sr.  Seraphico  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— y.  Ex.  diz  que  exa- 
minou os  papeis,  mas  não  os  tem;  eu  desejava 
que  elles  estivessem  sobre  a  mesa  para  que  cada 
um  de  nôs  os  pudesse  ver;o  nobre  relator  foi 
sem  duvida  estudal-os  na  secretaria  do  minis- 
tério da  agricultura;  elles  não  vieram  á  camará 
remettidos  pelo  governo. 

O  Sr.  Seraphico: — Desde  que  o  governo  in- 
forma é  sufficíente. 

O  Sr  .  Freitas  Coutinho :— Já  vejo  que  as  com- 
missões  não  têm  mais  razão  de  ser  á  vista  de 
eemelhante  doutrina;  pois  o  nobre  reJator  diz- 
nos  que  basta  pura  e  simplesmente  a  informação 
do  governo  para  que  o  parecer  que  ellas  tôm  de 
redigir  não  seja  fundamentado. 

Desde  que  o  governo  informou  á  commissão, 
diz  S.  Ex.,  está  ella  dispensada  de  trabalhar. 

O  nobre  deputado  não  julga  este  assumpto  im- 
portante ? 

O  Sr.  SERApmco  :— Muito  importante  ;  tanto 
que  elaboramos  um  projecto  r 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Mais  uma  razão 
para  eu  estranhar  o  modo  por  que  y.  Ex.  for- 
mulou o  seu  parecer. 

Si  o  assumpto  é  grave,  si  a  concessão  é  muito 
importante,  a  commissão  tinha  o  dever  de  es- 
tudai-a  detalhadamente  e  de  trazer  ao  parla- 
mento todos  os  elementos  aliás  indispensáveis 
para  que  a  respeito  se  institua  uma  discussão 
reçular. 

Nós  não  sabemos  que  autorização  vamos  dar 
ao  governo,  si  importa  ella  em  uma  centena, 
ou  em  milhares  de  contos. 

Si  o  nobre  ministro  não  tem  consciência 
exacta  do  valor  do  phosphato  de  cal^  não  tem 
direito  de  vir  pedir-nos  uma  concessão  impor- 
tante como  esta,  em  termos  tão  vagos. 

Peça  antes  uma  pequena  verba  para  mandar 
proceder  aos  estudos  necessários,  os  quaes,  uma 
vez  coneluidos,  o  habilitarão  a  apresentar  ao 

f parlamento  as  bases,  as  condições  sob  as  quaes 
he  será  lícito  fazer  a  concessão  para  a  qual  nos 
solicita  autorização. 

Eu  peço  a  y.  Ex.,  Sr.  ministro  que  me  diga 
bi  y.  Ex.  apresenta  este  projecto  na  qualidade 
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de  ministro  da  agricultura  ou  no  caracter   de 
deputado. 

( O  orador  pede  o  projecto  e  é  satisfeito. ) 

Eis  aqui  está  o  projecto;  é  apresentado  pelo 
nobre  deputado  o  Sr.  Bunrque  de  Macedo  e  nâo 
pelo  Sr.  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  E'  a  pratica  con- 
stante. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Mas  entre  nós 
Y.  Ex.  vô  que  nem  sempre  é  essa  a  pratica. 

VOZBS :  —  E'. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  : —Quando  se  trata 
de  um  projecto  que  não  affecta  grandes  questões 
do  Estado  o  ministro  pôde  apresentar  o  proje- 
cto na  qualidade  de  deputado,  mas  tratando-se 
de  uma  concessão  como  esta,  concessão  impor- 
tantíssima, porque  pôde  referir-se  a  uma  grande 
fonte  da  fortuna  publica,  me  parecia  mais  re- 
gular ser  apresentado  o  projecto  em  nome  do 
governo.  {Apartes. ) 

Sr.  presidente,  não  insistirei  mais  em  pedir 
esclarecimentos  á  commissão,  porquanto  ella 
declara  pelo  órgão  do  nobre  relator  que  nada 
mais  tem  a  dizer  porque  o  ministro  fallou, 
o  o  parecer  que  ella  lavrou  e  offereceu  para 
base  da  nossa  discussão  foi  inspirado  nas  infor- 
mações do  governo. 

Mas  apezar  de  tudo  sempre  direi  que  o  nobre 
relator  não  nos  declara  em  que  consistem 
essas  informações. 

O  Sr.  Seraphico:— E'  umi  fonte  de  riqueza 
publica  que  pôde  augmentar  as  nossas  rendas. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Isso  não  é  infor- 
mação, que  sirva  e  demais  ninguém  diz  o  con- 
trario: eis  ahi  a  razão  por  que  eu  affirmo  não  ser 
completo  o  parecer  da  commissão  que  límitou- 
se  a  offerecer  á  camará  um  trabalho  tão  lacónico. 

O  nobre  relator  devia  comprehender  que  o 
ffoverno  é  uma  entidade  dílferente,  distincta  da 
da  camará  dos  Srs.  deputados,  e  que  as  com- 
missões  aqui  devem  ter  toda  a  iniciativa  sobre 
os  seus  trabalhos  e  não  podem  viver  sob  a  in- 
spiração exclusiva  do  governo.  O  nobre  relator 
jura  nas  palavras  do  ministro,  tem  grande  con- 
fiança na  sua  capacidade,  e  é  este  o  motivo 
por  que  se  julgou  desobrigado  de  dar  um  parecer 
fundamentado  a  respeito  de  tão  importante  as- 
sumpto. 

Mas  nôs  que  não  temos  a  mesma  confiança  no 
ministério,  nôs  que  representamos  a  minoria, 
temos  o  direito  de  exigir  que  os  assumptos  que 
que  a(]ui  são  trazidos  para  a  discussão  venham 
sufficientemente  esclarecidos  pelas  commissões 
incumbidas  de  estudal-os. 

Sr.  presidente,  eu  declaro  a  Y.  Ex.  que  vou 
lazer  um  requerimento,  muito  embora  conven- 
cido de  que  elle  não  será  acceito  pela  camará. 

Requeiro  o  adiamento  desta  discussão,  até  que 
os  papeis  attinentes  ao  assumpto,  que  se  contro- 
verte, venham  á  camará  bom  como  o  relatório 
que  deverá  apresentar  a  commissão  nomeada  pelo 
governo. 

Nesta  questão,  senhores,  eu  não  pretendo 
jogar  uma  arma  dò  opposição,  pcrque  nSo  vejo 
diante  de  mim  o  governo,  vejo  a  nação  que  até 


hoje  vive  sujeita  apezar  da  suppressão  de  alguns 
impostos  e  de  alteração  de  outros,  aos  ónus  os 
mais  graves,  e  que  reclama  dos  poderes  públi- 
cos medidas  que  augmentem  a  sua  prosperi- 
dade e  diminuam  a  somma  de  sacrificios  com 
que  luta. 

Y.  Ex.,  Sr.  presidente^  dará  ao  meu  reque- 
rimento o  destino  que  lhe  marca  o  regimento. 

Yem  á  mesa,  é  lido  e  apoiado  e  entra  em  dis- 
cussão o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  adie  a  presente  discussão  até 
que  sejam  trazidos  á  camará  dos  Srs.  deputadoâ 
os  documentos  relativos  ao  projecto  n.  i52  A, 
documentos  em  que  se  firmou  a  commissão  para 
dar  o  seu  parecer. 

15  de  Novembro  de  i8S0. --Freitas  Coutinho. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão,  e  posto  ^  votos  reconhece - 
se  nào  haver  numero  para  se  votar. 

Prooedendo-seá  chamada  verificou-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Manoel  Carlos,  Mello  e 
Alvim,  Yiriato  de  Medeiros,  Abdon  Milanez, 
Saldanha  Marinho,  Sérgio  de  Castro,  Sinval, 
Souza  Andrade,  Theodoreto  Souto,  Joaquim  Na- 
buco,  Liberato  Barrozo,  Espíndola,  Monte, 
Azambuja  Meirelles,  Baptista  Pereira,  Theodo- 
miro,  Mello  Franco,  Souza  Carvalho,  António 
Carlos,  Cândido  de  Oliveira,  Leôncio  de  Carva- 
lho, Olegário,  Macedo  e  Silveira  de  Souza. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  fica  prejudi- 
cado o  requerimento  e  continua  a  discussão  do 
projecto. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  sobre  o 
projecto,  encerrou-se  a  discussão,  e  ficou  adiada 
a  votação. 

Entra  em  3.*  discussão  o  projecto  n.  i50 
abrindo  um  credito  ao  ministério  da  agricul- 
tura. 

E'  lido  e  apoiada  e  entra  conjunctamenteem 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

No  art.  !.•— diga-se  :  198:967^1,  inclusive 
20:000^  para  a  reconstrucção  e  reparos  das  obras 
da  cidade  de  Itajahy  damnificadas  pela  inun- 
dação.—Btiar^  de  Macedo, 

O  Sr*  martinlio  Campos  (pela 
ordem) :  —  Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente,  para 
inforinar  á  camará  que  o  nobre  ministro  da 
agricultura  foi  obrigado  a  ir  para  o  senado,  por 
ter  sido  alli  chamado. 

Esta  é  a  razão  por  que  S.  Ex.  não  se  acha 
presentd. 

S.  Ex.  exigiu  que  eu  propuzesse  o  adiamento 
da  discussão  do  credito  afim  de  assistir  a  ella 
aqui  e  responder  ao  nobre  deputado  pelo  Bio 
de  Janeiro ;  mas  a  camará  é  testemunha  de  que 
o  adiamento  na  forma  do  requerimento  não 
pôde  ser  aceito  porque  acabamos  de  verificar 
qua  não  ha  numero. 

Deixo  pois,  de  propol-o. 
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O  Sr.  Rllxis  tem  necessidade  de  ex- 
plícor  o  seu  voto  e  defmír-se  perante  a  camará 
o  o  paiz,  pois  é  dever  do  representante  da 
nação  dizer  o  que  pensa,  e  o  que  quer  relati- 
vamente ao  modo  de  ver  e  entender  as  cousas 
publicas. 

A  sua  presença  no  parlamento  representa  dez 
annos  de  lutas,  de  sacríQcio,  de  dedicação 
ao  partido  liberal. 

Diz  quaes  as  idéas  que  pensa  dever  o  partido 
liberal  levantar  avante,  com  a  grande  reforma 
eleitoral,  a  descentralisação,  e  a  questão  do 
elemento  servil. 

Sustenta  que  ha  tanto  direito  em  ter  escravos 
como  de  malar ;  a  escravidão  como  o  direito  de 
matar  são  duas  instituições  congeneras. 

A  abolição  da  escravatura  depende  essencial- 
mente da  questão  da  colonísação. 

Faz  diversas  considerações  a  respeito  da  ne- 
cessidade de  dar  desenvolvimento  ás  linhas 
férreas  no  Rio  Grande  do  Sul,  chama  a  altenção 
do  governo  para*  isso  e  lembra  o  que  se  passa 
em  um  paiz  visínho,  quer  em  relação  a  arma- 
mentos, quer  em  relação  a  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Zamar— Sr.prosidenie,não  preten- 
dia sahir  da  obscuridade  6m  que  tenho  vivido 
nesta  camará,  nem  tão  pouco  discutir  o  credito 
do  ministério  da  agricultura;  mas  os  incidentes 
que  tem  havido  na  camará  nestes  últimos  dias, 
a  especialmente  o  discuno  do  nobre  deputado 
que  acaba  de  senlar-se,me  obrigam  a  pronunciar 
algumas  palavras  nesta  occasiâo,  hem  que  não 
me  parece  ella  a  mais  opportuna  para  uma  dis- 
cussão semelhante. 

Senhores,  eu  tenho  visto  com  espanto  e  ouvido 
com  admiração  a  posição  em  que  alguns  mem- 
bros desta  casa  têm  querido  collocar  -se  e  collo- 
car  a  maioria  delia.  (Apoiados,) 

Tem-se-nos  querido  pintar  perante  o  paiz 
como  amigos  decididos  da  escravidão,  como 
querendo  mantel-a  a  lodo  transe,  como  evitan- 
do encontrar-nos  com  aqueiles  que  pregam  a 
abolição. 

£'  preciso  qne  as  nossas  posições  sejam  conhe- 
cidas. (Apoiados.) 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Z ama:— E' preciso  que  se  saiba  que 
aqui  nn  camará  os  que  pregam  a  abolição  da 
escravidão  não  são  mais  amigos  dos  escravos, 
do  que  aqueiles  que  têm  julgado  que  não  é 
opportuno  tratar  deste  assumpto  neste  momento. 
(muitos  apoiados  ;  muito  bem,) 

Senhores,  muitos  dos  que  se  apregoam  hoje 
emancipadores  immediatos  conheci  eu  silencioso 
quando  em  theatro  mais  estreito,  procurava  de 
alguma  forma  concorrer  para  o  melhoramento 
da  sorte  do  escravo  e  para  a  terminação  gradual 
da  escravidão. 

O  Sr.  Presidente: — Observo  ao  nobre  depu- 
tado o  que  está  cm  discussão  é  o  credito  do 
ministério  da  agricultura. 

O  Sr.  Zama:— Perdoe-meonobre  presidente  ; 
desde  que  o  discurso  do  nobre  deputado  foi 
um  discurso  somente  politico,  em  que  a  discus- 
são do  credito  não  foi  aventada,  estou  do  meu 
direito  pleno,  mesmo,  segundo  os  precedentes 


da  camará,  de  pronunciar  um  discurso  político 
neste  momento.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  fez  um 
discurso  de  estréa,  e  nestas  occasiões  costu- 
ma-se  dar  mais  alguma  liberdade  aos  oradores. 

O  Sr.  Zama:— Não  ha  distincção,  Sr.  presi- 
dente, entre  discursos  de  estréa  e  de  não  estréa 
(apoiados);  quer  estrelemos,  quer  deixemos  de 
estrelar,  nós  tomos  aqui  os  mesmos  direitos. 
(Apoiados  e  apartes.) 

Mas,  Sr.  presidente,  lem-se-nos  querido  en- 
sinar que  a  escravidão  é  um  facto  i Ilegítimo. 

Eu  tomo  a  liberdade  de  dizer  qne  isto  é  matéria 
velha  (apoiados),  que  nós  todos  já  conhecíamos 
este  axioma  quando  para  aqui  viemos.  (Apoiados 
e  risadas.) 

Não  ha  nenhum  de  nós  que  sustente  a  legi- 
timidade da  escravidão,  mas  em  todo  o  caso  ó 
um  facto  legal,  que  a  nós  foi  legado  pelos  nossos 
antepassados,  mas  com  o  qual  infelizmente  não 
podemos  de  chofre  acabar.  (Apoiados.) 

Uma  sociedade  vive  segundo  leis  determina- 
das, e  não  é  possível  que  a  transição  se  faça 
sem  attender-se  ás  necessidades  desta  mesma 
sociedade.  (Apoiados ;  muito  bem,) 

Não  pensem  os  abolicionistas  que  nós  receia- 
mos  a  discussão  á  plena  luz.  (Apoiados.)  Todos 
os  erros,  todas  as  verdades  devem  ser  pregadas 
á  luz  merídiana  ;  o  que  nós  não  queremos  são 
as  discussões  dos  três  quartos  de  hora,  em  que 
aqui  se  vem  tratar  do  assumpto  muitas  vezes 
de  um  modo  muito  inconveniente,  eguasi  sem- 
pre inútil  e  ató  perigoso,  sem  que  haja  resposta 
ás  reclamações  que  surgem. 

Si  os  nobres  deputados  abolicionistas  querem 
travar  a  questão  no  terreno  em  que  ella  deve 
ser  travada ;  si  querem  que  discutamos  larga- 
mente esta  matéria  para  que  o  paiz  fíque  sa- 
bendo quaes  são  aqueiles  que  realmente  se  in- 
teressam pela  sua  sorte,  nós  estamos  promptos ; 
mas  não  ha  de  ser  nos  três  quartos  de  hora. 
Instituam  um  terreno  largo,  e  os  nobres  depu- 
tados abolicionistas  hão  achar-nos  na  estacada 
cumprindo  o  nosso  dever.  Temos  a  discussão 
da  resposta  a  falia  do  throno  e  os  nobres  depu- 
tados têm  á  sua  disposição  o  direito  de  inier- 
pollnçào ;  pois  bem,  usem  delle  e  não  só  o 
gabinete  como  os  membros  desta  casa  que  não 
têm  acompanhado  os  nobres  deputados  hão  de 
achar-se  collocados  na  posição  que  devem  oc- 
cupar  sempre  neste  recinto. 

A  minha  província,  que  nos  mandou  para  aqui, 
conhece  os  sentimentos  dos  seus  representantes 
nesta  matéria  e  nós  não  precisamos  agora  dar 
arrhas  desses  sentimentos  perante  ella;  o  nosso 
passado  está  escripto  em  letras  muito  vivas. 
(Apoiados. )}/[SiS  desde  que  na  opposição  nós  pre- 
gámos a  reforma  eleitoral,  a  separação  da  igreja 
do  Estado,  o  casamento  civil,  a  secularização  dos 
cemitérios  e  nunca  falíamos  na  questão  da  abo- 
lição ímmedíata  da  escravidão,  e  fomos  eleitos 
em  nome  dos  princípios  que  pregamos,  a  nossa 
missão  deve  limitar-se  a  promover  e  a  realizar 
as  reformas  apregoadas  na  opposição.  (Apoiados.) 
Seria  exceder  os  poderes  que  os  nossos  commit- 
tentes  nos  deram,  agitar  nesta  legislatura  seme- 
lhante questão;  e  si  eu  tenho  o  direito  de  indi- 
vidualmente expender  as  minhas  idéas  como  me 
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parecer,  como  representanle  da  nação  e  tendo 
recebido  um  diploma  dos  meus  committentes, 
devo  considerar  muito  até  onde  esses  commít- 
tentes  querem  que  eu  chegue;  devo  respeitar  o 
meu  mondato  e  hei  de  respeita-lo.  No  dia  em 
que,  pregando  a  abolição  immediala  da  escrava- 
tura, eu  receber  um  diploma  de  deputado,  virei 
também  aqui  defendel-a  com  a  minha  palavra, 
com  o  meu  voto  e  com  os  meus  esforços.  Anles 
disso  não.  (Apoiados.) 

O  governo  atarefado  com  reformas  interes- 
santes, diz  muito  bom  que  por  emquanto  não 
cogita  dessa  questão.  Quando  resolvidas  as  dif- 
ficuldades  que  temos  a  resolver,  fòr  necessário 
tratar  desta  questão  de  modo  efficnz,  contem 
commigo  para  tratar  delia ;  agitai -a  sem  resol- 
vel-a,  sorá  perturbar  a  sociedade  e  produzir 
maiores  males  do  que  os  actuaes.  (Muitos 
apoiados.)  Pará  que  me  interesse  pela  sorte  dos 
escravos,  nào  devo  sacriGcar  a  sorte  dos  mesmos 
escravos.  (Apoiados.)  Os  abolicionistas  imme- 
diatos  coroo  se  apregoam  aqui,  os  amigos  da 
humanidade,  si  seriamente  pretendem  resolver 
a  questão  do  elemento  servil,  devem  primeira- 
mente estudar  todas  as  outras  questões,  sem 
cuja  solução  esta  não  pode  ser  resolvida. 
Quaes  foram  os  estudos  que  já  appareceram 
nesta  casa,  por  meio  dos  quces  possamos  esperar 
que  se  estabeleça  uma  corrente  immediata  e  es- 
pontânea de  immigração  para  o  paiz?  E  pode 
porventura  o  paiz,  nas  condições  em  que  se 
acha,dispensar  o  braço  escravo,  quando  nenhum 
outro  instrumento  de  producção  tem  para  lançar 
mão?  Não  é.  Não  é  uma  questão  que  se  possa 
resolver  simplesmente  por  philantropia  ;  é  uma 
questão  em  que  se  deve  pesar  todos  os  interesses 
da  sociedade,  o  em  que  o  coração  não  tem  o  di- 
reito de  supplantar  a  razão. 

Nào  vim  aqui  aprender  a  ser  abolicionista. 
Desconheço  em  quem  quer  que  seja  o  direito 
que  se  arroga  de  crear  no  partido  liberal  uma 
consciência  cAolicionista,  que  já  existia  antes  de 
S.  Ex.  pensar  em  ser  politico.  Antes  de  S.  Ex. 
ter  significação  no  partido  liberal  a  consciência 
abolicionista  existia,  produzida  em  factos  repe- 
tidos, coroo  na  manifestação  do  ministério  de  3 
de  Agosto,  na  falia  do  throno,  transformada 
depois  na  lei  do  ministério  Paranhos,  com  o  nome 
de  lei  de  28  de  Setembro.  O  que  eu  acho  incon- 
veniente, o  que  não  me  parece  na  altura  de 
homens  que  defendem  seriamente  uma  idéa,  é 
supporem  que  aquelies  que  nos  acompanham 
nào  estão  animados  de  sentimentos  tão  nobres 
como  elles  próprios ;  é  vir  dizer-se  que  nesta 
camará  se  representa  uma  comedia  miserpvel, 
quando  cada  um  de  nós  deve  estar  convencido 
ae  que  o  procedimento  de  todos  os  membros 
desta  camará  é  ditado  somente  pela  consciência 
do  dever :  é  qterer  fazer  suppor  a  essa  popula- 
ção da  corte,  que  não  constitue  a  maioria  do 
paiz,  de  que  nesta  camará  existem  escravocratas 
ue  querem  a  todo  o  transe  manter  o  escravo 
Icbaixo  do  azorrague  do  senhor:  é  esta  propa- 
ganda sediciosa  que  se  está  fazendo  nas  praças, 
nos  thealros  e  na  imprensa,  propaganda  que  só 
tem  tido  por  alcance  coUocar  os  senhores  e  os 
escravos  em  posição  ainda  mais  desvantajosa. 
(Apoiados.) 

Doutrinem  como  devem  doutrinar ;  mas  não 
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venham  declarar-se  apóstolos  de  uma  idéa 
aquelies  que,  apregoando-a,  no  dia  seguinte 
declaram  que  abrem  mão  delia ,  porque  o 
governo  nào  julga  conveniente  a  votação  de 
umí  urgência.  Eu  nào  comprehendo  um 
apostolo,  cujas  convicções  se  dissolvem,  o  se 
aniquilam  diante  das  conveniências  do  mo- 
mento. O  apostolo  de  uma  idéa  marcha  direito 
ao  fim  que  tem  em  vista,  embora  encontre  no 
seu  caminho  um  Calvário.  Si  eu  professasse, 
com  o  enihusiasmo  com  que  se  apregoam  os 
defensores  da  abolição  immediata  da  escravatura^ 
esta  idéa,  nào  havia  considerações,  não  havia 
governo  que  me  demovesse  de  apresentar  e  de 
fundamentar  qualquer  projecto  nos  termos  do 
rcgmento. 

Ditas  estas  palavras,  que  eu  sinto  ter  dito  em 
hora  em  que  a  camará  já  está  pouco  concorrida, 
mas  que  hão  de  repercutir  fora  d'aqui,  eu 
espero  que  esta  balela  de  escravagistas  e  aboli- 
cionistas cesse  de  surgir  neste  recinto  e  que 
cada  um  procure  defender  as  suas  idéas  na 
altura  e  no  terreno  em  que  devem  ser  defen- 
didas. 

Resta-me  dar  uma  satisfação  ao  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  Grande.  Quando  S.  Ex.  fallava 
no  maior  dos  bravos  e  valentes  do  Rio  Grande, 
eu  dei-llie  um  agarte,  não  por  ciúmes,  mas  por 
zelo  pela  reputação  de  bravura  de  muitos  rio- 
grandenses  que  conheço  pessoalmente.  Nin- 
guém proclama  mais  alto  do  que  eu  as  viriu- 
tudes  militares  e  civicas  do  nobre  Visconde  de 
de  Pelotas ;  mas  eu  lembro-rae  sempre  de  que  a 
terra  que  produziu  o  Visconde  de  Pelotas  pro- 
duziu os  Osorios,  os  Porto  Alegre,  os  João  Ma- 
noel e  tantos  outros  que  foram  e  são  tão  bravos, 
como  aquelle  distíncto  general. 

Quanto  á  província  de  Pernambuco,  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  não  podia  agora  tomar  a  defesa 
delia ;  mas  eu  só  direi  que  o  Pernambuco  de 
hoje  não  ó  inferior  ao  Pernambuco  do  tempo  de 
Nunes  Maohado,  que  tem  marchado  de  par 
com  os  progressos  da  sociedade,  e  onde  o  libe- 
ralismo tem  tantos  defensores  como  teve  na- 
quellas  épocas,  verdadeiramente  triste  para  o 
nosso  partido,  porque  então  o  sangue  dos  bra- 
zileiros  correu  por  mãos  de  brazileiros.  (Muito 
bem.) 

O  Sr.  «loaquim  íSerra.—  Sr.  presi- 
dente, não  tenho  em  mente  discutir  o  credito 
pedido  pelo  nobre  ministro  da  agricultura.  Não 
discuto  nem  tenho  discutido  nenhum  dos  cré- 
ditos solicitados  pelo  governo  :  voto  symbolica- 
mente,  porque,  como  amigo  que  sou  do  minis- 
tério, nào  procuro  de  forma  alguma  retardar  a 
Êassagem  das  medidas  que  eilo  julga  necessárias, 
[as  S.  Ex.  viu  o  caminho  que  tomou  este  de- 
bate. 

O  honrado  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
que  tão  eloquentemente  se  faz  hoje  ouvir  pela 
primeira  vez,  e  que  eu  de  coração  saúdo  dando- 
fhe  a  boa  vinda  a  este  recinto,  como  grande 
democrata  que  é,  tratando  das  theses  do  nosso 
programma  pelas  quaes  o  partido  liberal  tanto 
se  havia  compromettido  em  opposiçào,  disse 
algumas  palavras  com  referencia  ao  elemento 
servil,  questão  que,  queiram  ou  não  queiram. 
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ó  a  primeira  aspiração  do  paiz,  como  já  foi  dito 
no  senado  por  um  orgáo  conservador. 

O  Sr.  G£Sabio  Alvim:—  A  onica?  t 

O  Sn.  Joaquim  Serra  :  —  A  maior  de  todas  ; 
e  sendo  a  maior^  cessam  as  outras. 

O  Sr  .  Cesário  Alvim  :  —  Por  onde  conhece 
Y.  £x.  que  é  a  maior? 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Por  onde  conhece 
V.  El.  que  nãoó  ? 

Os  Srs.  Cesário  Alvim  e  Martim  Francisco 
Filho  :  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Sr.  presidente,  o 
nobre  deputado  pela  Bahia,  a  quem  tanto  prezo, 
fazendo  referencia  a  algumas  expressões  e  a 
alguns  actos  que  alcunhou  de  abolicionistas^sem 
duvida  alguma  que  não  se  dirigiu  ao  hu- 
milde orador  que  neste  momento  occupa  a 
tribuna. 

O  Sr.  Zama  :— Não,  senhor. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Amínha  coilaboração 
na  causa  abolicionista  tem  sido  tão  obscura, 
como  foi  sempre  ella  durante  doze  annos  em  prol 
de  tudo  quanto  o  partido  liberal  tem  dito  na 
imprensa. 

O  Sr.  Camargo  :  —  Não  apoiado ;  trabalhou 
muito. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :—  Mas  estão  ausentes 
aquelles  a  quem  mais  de  perto  se  referiam  aa 
palavras  do  nobre  deputado,  e,  soldado  da  mes- 
ma causa,  amigo  particular  das  pessoas  aquém 
alludíu,  não  posso  deixar,  embora  com  grande 
constrangimento  de  minha  parte,  pois  vejo  o 
desprazer  da  mesa,  de  tocar  neste  assumpto 
que  incidentemente,  é  certo,  se  liga  ao  minis- 
tério da  agricultura. 

O  Sb.  Zama:  —  Da  minha  parte  não  houve 
ofiéttsa  pessoal. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Perdão  ;*y.  £x.  disse 
que  os  abolicionistas  ou  aquelles  que  taes  se 
apregoavam,  querendo  dar  a  esta  camará  um 
matiz  que  S.  Ex.  não  aceitava,  nada  lhe  tinham 
vindo  ensinar... 

O  Sr.  Zama:—  Lá  isso  é  verdade. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :—  . . .  que,  não  tendo 
seriamente  estudado  a  questão,  levantavam  fal- 
sas balelas  de  que  se  lhes  tolhia  a  palavra  neste 
recinto,  quando,  entrelnnto,  S.  Ex.  disse  que 
poderia  em  caso  idêntico  discutir  e  tratar  do 
assumpto. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  por 
Pernambuco,  que  foi  nesta  sessão  o  primeiro  a 
discutir  a  questão  servil. . . 

Um  Sr.  Deputado:— Foi  o  nobre  deputado  pela 
Bahia. 

O  Sr.  Ulisses  Vianna:—  Nesta  sessão  foi  o 
honrado  deputado  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:- Não  faço  questão  disso; 
quero  apenas  dizer  que  o  Sr.  Joaquim  Nabuco, 
com  uma  grande  prudência,  merecedora  de 
muito  louvor,  depois  que  cessou  neste  recinto  o 
debate  aobre  a  reforma  eleitoral,  annoncion 
fae  tinha  um  projecto  para  cuja  apresentação 
pedia  urgência  em  dia  determinado. 


y.  Ex.  conhece  o  histórico  desta  questão  ;  a 
urgência  votada  foi  retirada  no  dia  seguinte,  e 
nunca  mais  se  tratou  disso.  Por  occasião  da  dis- 
cusssão  da  lei  de  orçamento  foram  oflerecidas 
algumas  emendas  á  narte  taxativa  do  mesmo 

Srojecto,  emendas  que  se  referiam  á  proprie- 
ade  servil.  Nessa  occasião  não  houve  debate 
que  tivesse  por  objectivo  um  projecto  de  eman- 
cipação. Durante  a  discussão  do  orçamento  da 
agricultura  alguns  oradores,  tratando  da  sub- 
stituição do  trabalho  escravo,  proferiram  certas 
palavras  que  também  não  era  a  sustentado  de 
medidas  assentadas  sobre  o  assumpto. 

O  orador  que  neste  momento  falia,  em  muito 
breves  palavras  chamou  ha  dias  a  attençáo  da 
casa  para  um  objecto  que  elle  suppunha  estar 
dentro  da  nossa  competência,  como  flscaes  que 
somos  da  exacta  observância  da  lei. 

Ora  bem,  si  esta  tem  sido  a  marcha  dns  nossas 
idéas  aqui  na  camará ;  si  não  temos  podido  dis- 
cutir a  questão,  si  nem  mesmo  o  conseguimos  no 
dia  em  que  foi  pedida  uma  urgência  para  a 
apresentação  do  projecto  do  Sr.  Nabuco,  cono 
se  nos  pôde  arguir  de  falta  de  discussão,  e  de 
estudo  do  problema   de  que  queremos  tratar, 

3uando  ao  simples  pedido  da  palavra  pela  or- 
em, ou  em  tempo,  surgem  diante  de  nós  emba- 
raços insuperáveis  ?t 

Não  vejo,  pois,  razão  nenhuma  para  que  se 
nos  venha  dizer  :  nada  tendes  estudado,  não 
discutis  a  matéria  com  proficiência,  e  quereis 
simplesmente  agitar  as  questões. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Mas  ha  esse 
estudo  ? 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Y.  £x.  não  tem  o  di- 
reito de  duvidar,  porque,  desde  que  se  assenta 
nessa  caieira,  eu  o  presuiio  preparado  para 
discutir  todas  as  questões  que  forem  sujeitas  a 
seu  exame  de  legislador;  não  pôde  duvidar,  por- 
tanto, do  estudo  e  capacidade  dos  seus  collegas, 
com  excepção  do  orador  que  está  na  tribuna. 
Não  sei  si  V.  Ex.  ou  algum  de  seus  coUegas 
têm  estudos  mais  especiaes,  mais  completos  da 
matéria  do  que  os  meus  collegas. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  Pergunto  apenas 
si  ha  esse  estudo ;  não  o  faço  ironicamente. 

O  Sr.  Serra  :— Ha,  sim,  senhor.  E*  uma  per- 
gunta ociosa,  porquanto  é  de  acreditar  e  deveis 
acreditar  que  aquelles  que  agitam  uma  questão 
desta  morna  têm -na  estudado  com  a  mesma  de- 
dicação e  interesse  com  que  võs  Outros  ofarieis. 
Podeis  suppor  que  estamos  em  mau  terreno, 
mas  não  que  não  tenhamos  sondado  o  terreno 
em  que  pisamos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Que  acguiçâo  é  essa  ? 

Nada  eiísinamos  ?  Mas  vós  ó  que  nada  apren- 
deis. 

Não  temos,  Sr.  presidente,  o  direito  de  ensi- 
nar cousa  alguma ;  temos  apenas  o  direito  de 
externar  o  nosso  pensamento,  e  havemos  de 
fazei -o  com  toda  a  inteireza.  (Apoiados,) 

Eu  não  vejo  que  haja  a  liberdade  para  quali- 
ficar estes  ou  aquelles  com  direito  de  ensinar 
ou  serem  ensinados ;  desconheço  esse  direito  de 
dividirem  a  camará  em  um  grupo  de  homens 
de  estado  capazes  de  resolver  todas  as  questões, 
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e  outro,  de  homens  qae  nao  8ão  competentes  e 
meros  agitadores. 

Com  excepção  da  minha  pessoa,  eu  reputo 
todos  08  membros  desta  casa  igualmente  pre- 
parados para  resolver  todos  os  problemas. 

O  Sr.  Fbeitas  Coutinho:— Aqui  ha  talvez  os 
sete  sábios  da  Grécia.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— Peço  aos  nobres  deputa- 
dos que  deixem  continuar  o  orador. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Disse  o  nobre  depu- 
tado pela  Bahia,  e  disse  muito  bem,  que  nSo  é 
esta  ama  questão  de  phílanthropin;  nunca  a  en- 
carei por  este  lado.  Seria  simplesmente  pue- 
ril a  ar^ruíç§o  feita  a  qualquer  aos  nobres  depu- 
tados de  que  éramos  mais  ou  menos  philanthro- 
picos  do  que  elles.  Ninguém  ainda  aqui  veiu 
fazer  praça  de  sentimentalismo;  isso  é  uma  de- 
clamação contra  nós. 

O  objecto  que  nos  preoccupa  éde  ordem  muito 
elevada,  pôde  o  erro  estar  comnosco ;  mas  é  por 
isto  mesmo  que  desejamos  o  ponto  discutido  e 
elucidado. 

Esta  casa,como  disse  o  nobre  leader  da  maio- 
ria, é  uma  casa  de  discussão,  mas  para  que  se 
torne  effectiva  tal  designação,  é  que  pedimos 
o  debate  sobre  esta  e  outras  questões. 

Falla-se  tanto  das  conferencias  populares,  que 
parece  termos  com  ellas  alguma  afflnidade. 

Nessas  conferencias,  que  estão  sob  a  alçada 
policial,  si  são  reuniões  illicitas,  como  qaer-se 
fazer  crer,  póde-se  dizer  tudo  que  parece  licito 
em  relação  á  abolição,  ao  passo  que  não  se  pôde 
trazer  para  esta  casa  uma  idéa  aesta  ordem,  e 
procurar  diseatil-a  no  sentido  da  sua  melhor 
resolQção  I  ( Apartes,  J 

Como  poderemos,  senhores,  tratar  deste  as- 
sumpto ao  bel  prazer  dos  nobres  deputados  que 
B08  accusam  de  falta  de  seriedade,  si  não  se  pode 
obter  uma  urgência,  e,  si  a  ptlavra  pela  ordem 
oa  em  tempo  já  nãoé  conceaida  por  interpreta- 
ndo estranha  aos  precedentes  ?  £'  necessário 
aproveitar  um  assumpto  qualquer  para  trazer, 
a  medo  este  negocio  para  o  debate.  E  chama -se 
a  isto  liberdade  de  tribuna  ;  obrígando-se  o  de- 
putado a  manejos  estratégicos  para  poder  usar 
deom  direito  seu  ?  Poderemos  vir,  com  a  pre- 
cisa calma,  com  trabalhos  especiaes  e  baseados 
em  documentos,  abrir  um  debate  sobre  este 
importante  assumpto,  com  animo  deliberado  de 
legislar  sobre  elle  ? 

Não.  Temos  apenas  tempo  para  desabafos  co- 
mo estamos  fazendo.  {Apciadlos  e  apartes ,) 

Eu  não  sei  e  não  quero  saber  quaes  são  es- 
ses abolicionistas  immediatos  e  perturbadores, 
a  que  se  referiu  o  nobre  deputado  pela  Bahia. 
Do  que  a  camará  tem  conhecimento  é  de  um  pro- 
jecto do  Sr  deputado  Nabuco,  que  representa 
yerdadeira  transac(^o.  Longe  de  ser  um  projecto 
de  abolição  iro  mediata,  era  um  projecto  com 
demarcação  de  prazo,  com  palliativo  e  medidas 
parallelas. 

Os  abolicionistas  immediatos,  entretanto,  não 
são  mais  perigosos  que  os  abolicionistas  do  per- 
petuo silencio. 

Eu  não  sei  porque,  Sr.  presidente,  se  quer 
respoBsabilisar  esta  tribnna  por  tudo  quanto  se 
diz  fora  daqui  em  relação  ao  assumpto* 


Confesso  a  V.  Ex.  que  não  presumo  es- 
teja dizendo  novidade,  quando  trato  da  abolição 
do  captíveiro,  porque  estou  acostumado  a  ler 
os  discursos  dos  nossos  chefes,  durante  os  an- 
nos  em  que  olhávamos  para  esta  questão  como 
uma  das  inscriptas  no  nosso  programma  poli- 
tico, como  uma  das  aspirações  mais  instantes  da 
opinião  publica.  Si  é  este  um  dos  lemas  do 
nosso  programma,  eu  não  posso  ter  a  presum- 
pção  de  dizer  novidades  aos  nobres  deputados 
liberaes,  os  quaes,  assim  como  eu,  estudaram 
pelo  mesmo  código  de  doutrinas. 

O  que  eu  digo  é  que  esta  questão  foi  discutida 
com  a  maior  liberdade  durante  o  dominio  dos 
nossos  adversários.  V.  Ex.  sabe  como  foi  essa 
immortal  campanha,  que  o  nobre  e  benemérito 
Visconde  do  Rio  Branco  deu  nesta  casa,  afim 
de  que  fosse  lei  do  paiz  a  idéa  da  emancipação 
do  ventre  da  mulher  escrava.  O  partido  conser- 
vador estava  dividido  de  meio  a  meio,  e  como 
não  desejo  que  fique  dividido  o  partido  liberal 
neste  importante  assumpto  ;  todavia  a  dis- 
cussão, e  era  tempestuosa^  fazia -se  com  a  mais 
ampla  liberdade. 

Será  crível,  quando  estão  no  governo  demo- 
cratas eminentes,que eu  considero  tão  adiantados 
como  eu  nesta  questão,  será  crivei  que  em  uma 
camará  de  unanimidade  liberal,  esta  questão 
não  seja  dignado  prender  a  attenção  do  parla- 
mento, e  que  se  a  considere  prejudicial  por 
ineendiaria  ?  Será  crivei  que  esta  idéa  sofi'ra  da 
nossa  parte  taes  restricçoes,  quando  no  tempo 
de  nossos  adversários,  que  se  aizem  homens  do 
síatu  quo,  foi  ella  discutida  com  a  maior  am- 
plitude ? 

Tem  bavido  da  parte  dos  meus  companheiros 
de  idéas  queixas  contra  esta  restricçãode  direi- 
tos quanto  ao  modo  de  discutir  o  assumpto 
nesta  casa,  e  a  controvérsia  que  se  tem  estabe- 
lecido não  se  basèa  na  pretenção  de  querermos 
ensinar  qualquer  cousa  aos  illustres  deputados 
que    são    opposicionistas  da  idéa.    Porque  o 

Sroblema  é  complexo,  porque  ha  muitos  meios 
e  resolvel-o,  porque  é  de  tal  natureza  que 
não  pôde  diòpensar  o  auxilio  e  o  concurso  de 
todos  os  homens  de  boa  vontade,  é  que  se  pede 
que  venha  á  tela  do  debate  para  que,  do  choque 
das  opiniões  encontradas,  resalte  a  faísca  da 
verdale.  O  que  ha  aqui  de  perigoso  para  o 
paiz  ?  Estamos  porventura  aqui  somente  para 
discutir  as  questões  dos  subdelegados  da  nossa 
freguezia?  Onde  encontrar  congresso  mais 
digno  para  a  discussão  deste  assumpto  ? 

Sr.  presidente,  quando  o  nobre  deputado  pela 
Bahia  (permitta  Y.  Ex.  que  o  designe  pelo  seu 
nome)  o  Sr.  Marcolino  Moura  deu  um  aparte  a 
que  se  referiu  o  Sr.  Zama,  eu  disse  do  meu 
logar  que  não  o^uvira  as  palavras  arguidas^  por- 
que estou  certo  de  que,  si  taes  palavras  foram 
proferidas,  sahiram  ellas  em  tom  de  conversa  e 
não  como  cousa  que  pudesse  figurar  no  debate. 
O  nobre  deputado,  Sr.  Zama,  melhor  do  que  eu 
conhece  o  caracter  e  a  elevação  de  vistas  do  seu 
digno  comprovinciano. 

Elle  seria  incapaz,  ainda  mesmo  que  com  isso 
desse  maior  brilho  ao  papel  que  representa  neste 
recinto,  de  querer  desdourar  seus  illustres  com- 
panheiros de  deputação. 
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O  Sr.  Ionacio  Martins:— E  si  a  comedia  é 
miserável,  elle  represenia  nella. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Não  disse  essas  pa- 
lavras que  o  nobre  deputado  está  repetindo  com 
tanta  insistência. 


O  Sr.  Valladarks  : 
testos. 


Até  levantou  pro- 


0  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Não  ouvi.  Daqui 
nSo  ouvimos. 

Appellou-se  para  o  eJeilorado  que  nos  elegeu 
sem  mandato  imperativo.  Quanto  a  mim  declaro 
que  não  me  julgo  divorciado  da  confiança  dos 
eleitores  que  me  mandaram  a  esta  casa. 

O  eleitorado  de  minha  provincía  tem  senti- 
mentos que  eu  reconheço  e  admiro. 

O  honrado  deputado  pela  Bahia  assegurou  que 
si  por  um  momento  o  corpo  eleitoral  que  nos 
elegeu  cogitasse  que  nâo  das  questões  contra- 
vertidas  e  postas  sobre  a  téla,  mas  destas  e  de 
outras  não  cogitadas  nós  nos  occupariamos,  não 
teria  nos  honrado  com  o  seu  voto.  Eu  que  não 
posso  descrer  desta  camará  democrata,  não  direi 
do  corpo  eleitoral  do  meu  partido  que  ha  dentro 
delle  uma  nuance  diííerento  daquella  pela  qual 
pugnamos  na  questão  de  emancipação. 

Creio  que  o  meu  partido  todo  deseja  a  reso- 
lução da  questão.  O  modus  fadendi é  que  é  jus- 
tamente o  que  convém  estudar.  Estamos  a  pedir 
que  o  problema  se  inicie  e  se  diga  como  e  de 
que  modo  se  ha  de  resolver  uma  questão  que  é 
liberal  em  toda  a  parte  do  mundo,  até  na  Rússia. 

Não  é  falsear  as  vistas  de  um  corpo  eleitoral 
liberal  pedir  que  se  acabe  com  o  capliveiro.  Si 
se  exigisse  a  solução  do  negocio  de  um  modo 
prejudicial  ao  paiz,  então  é  que  se  contrariavam 
as  vistas  do  paiz,  representado  por  esse  elei- 
torado. 

Mas  ninguém  ainda  determinou  o  modo  como 
se  ha  de  resolver  a  questão.  O  qúe  se  procura 
é  levantar  o  debate  à  altura  em  que  elle  deve 
ser  col locado ;  essa  tentativa  é  que  passa 
aqui  por  sediciosa  e  a  que  chamam  extempo- 
rânea; isso  é  que  se  nos  quer  tolher  de  fazer. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :  — O  que  se  diz  é  que 
basta  de  propaganda,  basta  de  palavras  ocas,  e 
que  é  tempo  de... 

O  Sr.  Joaquim  Serra  {interrompendo  o  Sr.  Ce- 
sário i4/rm):— V.  Ex.  tem  tanto  direito  de  dizer 
que  são  palavras  ocas  pssas  a  que  chama  de  pro- 
paganda, como  eu  tenho  o  direito  de  dizer  que 
são  rajadas  balofas  aquellas  dos  que  impedem 
essa  propaganda. 

Não  ha  razão  para  que  V.  Ex.  julgue  que  a 
verdade  está  mais  do  seu  lado  do  que  do  meu. 

O  Sr.  Zama:— Devemos  discutir  a  questão  á 
luz  do  dia. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Sim,  senhor,  por  Isso 
eu  dei  um  apoiado  a  V.  Ex.  quando  abundava 
nas  mesmas  Idéas  do  Sr.  Nabuco  pedindo  a  apre- 
sentação do  voto  do  graças.  (Apartes.) 

O  que  eu  queria  era  que  viesse  á  arena  da 
discussão  um  projecto  emancipador  e  que  fosse 
rejeitado  por  uma  camará  liberal,  si  porven- 
tura elle  fosso  julgado  incapaz  ou  insuínciente. 


No  mais,  Sr.  presidente,  o  partido  liberal  não 
tem  o  direito  de  arredar  do  debate  esta  questão. 
Ellase  impòehoje,  se  imporá  amanhã. 

V.  Ex.  viu  a  campanha  que  o  honrado  Sr. 
presidente  do  consellio  teve  que  susteiftar  no 
senado  para  que  uma  pequena  idéa  anxiliar 
da  medida  fosse  incluída  na  lei  do  orçamento 
tal  qual  nós  a  haviamos  votado. 

A  abolição  tem  muitos  inimigos,  mas  feliz* 
mente  estes  inimigos  surgem  sempre  para  ser 
debellados. 

Para  se  conseguir  o  grande  desideratum  é  pre- 
ciso as  luzes  e  o  concurso  de  todos.  Os  emanci- 
padores do  eterno  non  powMmwí— nào  servem ; 
queremos  os  que  trabalham  ;  auxilíem-nos  ,é 
tudo  quanto  pedimos. 

O  nobre  deputado  perguntou  que  estudos 
temos  feito  e  apresentado  em  matéria  de 
colonização  e  referentes  a  assumptos  que  se 
prendem  a  este  problema. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  pela  minha  parte 
o  digo,  gue  não  tenho  idéa  dilTerente  da  do  no- 
bre ministro  da  n|fricuitura  relativamente  á  colo- 
nização. Quanto  a  immigração  penso  como  pensa 
o  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  ;  cila  será 
sempre  dillicil  no  paiz  onde  o  escravo  tiver  de 
competir  com  o  homem  livre. 

Mas  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
que  se  senta  á  minha  esquerda,  por  mais  de  uma 
vez  tem  levantado  esta  questão  de  colonização  e 
procurado  imprimirlhe  um  grande  impulso, 
chamando  para  ella  a  attenção  aa  casa.  Quem  o 
attende  ? 

Ninçuem,  porque  não  se  quer  tratar  de  cousa 
que  amda  indirectamente  se  prenda  á  magna 
idéa. 

O  que  julgamos  prejudicial  ó  o  nada  fazer,  é 
o  considerar  a  escravidão  uma  arca  santa,  em 
que  se  não  deve  tocar. 

'  E'  preciso  que  a  questão  seja  franca,  aberta  a 
todo  o  debate. 

Porventura  não  estamos  em  uma  camará  de 
homens  aptos  para  a  resolução  de  todos  os  ne- 
gócios que  interessam  o  paiz  ?  E  nào  será  este 
um  dos  assumptos  maísvitaes  para  esta  terra? 
Não  ha  nenhum  mais  bradante  por  solução. 

O  que  pedimos  a  todo  o  momento  áquelles 
que  constantemente  nos  dizem,  não  tendes  es- 
tudos, nada  tendes  apresentado  que  seja  reali- 
zável, é  que  tomem  parte  nos  estudos,  elles,  os 
prorissionaes,os  mestres,  que  só  contribuem  com 
a  intolerância  ou  com  o  silencio. 

V.  Ex.  me  ha  de  desculpar,  Sr.  presidente, 
si  inesperadamente  e  sem  que  por  forma  al- 
guma quizesse  embaraçar  a  passagem  dos 
créditos  nesta  casa,  eu  por  algum  tempo  obri- 
gasse 08  meus  illustres  collegas  a  ouvir  estas 
palavras. 

Mas  julguei  de  minha  obrigação  o  que  acabo 
de  fazer  pela  ausência  daquelles  a  quem  mais 
particularmente  se  referiu  o  nobre  deputado 
pela  Bahia. 

O  Sr.  Zama:  —Fique  certo  do  que  não  pre^ 
tendi  ofltendel-os  pessoalmente,  procurei  apenas 
defender  a  mim  e  aos  meus  companheiros 
que  os  não  acompanham. 
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O  Sr.  Cesário  A^lvim  :  —  Venho, 
Sr.  presidente,  de  sorpreza  á  tribuna,  estando, 
ba  poucos  minutos  ainda,  muito  longo  do  pen- 
samento do  occupnl-a. 

Nào  teria  V.  Éx.  consentido  que  a  discus^íão 
corresse  com  a  amplitude  que  temos  observado, 
si  não  fora  forçoso  permillir  ao  nosso  illustre 
e  honrado  coiJega,  deputado  pelo  liio  Grande  do 
Sul  que  se  cslreiavíi,a  tal  ou  qual  largueza  que 
é  de  mister  em  semelhantes  circumstancias. 

Aproveitando  a  monção,  se^^uiram  nas 
mesmas ' aguas  os  illuslrados  oradores  que  o 
suceederam,  não  sendo  muito,  portanto,  que 
eu  invoque  a  me^m^  condescendência  em  meu 
favor,  já  que,  não  sendo  meu  propósito  impugnar 
o  credito  solicitado  pelo  digno  Sr.  ministro  da 
agricultura  para  acudir  aos  estragos  por  que  se 
viram  flageliadas  algumas  colónias  na  provin- 
da de  Simta  Catharina,  não  ouvi  uma  só  palavra 
ãue  lhe  fosse  contraria  e  que  me  impuzesse  o 
ever  de  sustenlalo  como  ministeralista  que 
sou. 

O  Sn.  Freitas  Coutinho  :  —  A  discussão  de 
créditos  pedidos  pelo  governo  é  ampla. 

O  Sr.  Crsario  Alvim  :  —  Tanto  melhor.  Antes 
de  ir  ao  encontro  do  nobre  deputado  pelo  Ma- 
ranhão que  me  chamou  ao  debate  .  .  . 

O  Sr.  Joaquim  Serra: —  Eu  ?  Não,  senhor. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Chamou-me  com  a 
resposta  que  deu  a  um  aparte  meu,  quando 
S.  Ex.  orava. 

Antes,  como  dizia,  de  ir  ao  encontro  do  hon- 
rado membro,  permitla-me  V.  Ex.  que  eu  faça 
algumas  observações  ao  que  ouvimos  ao  nosso 
collega,  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Qu;indo  S.  Ex.,  vivamente  impressionado 
pela  attitude,  que  lhe  pareço  hostil,  assumida 
pela  Republica  Argentina,  pedia  ao  governo 
providencias  que  noscollocassem  em  posição  de 
bem  defendermos  e  zelarmos  a  honra  nncional, 
caso  ultrajada,  lembrando  como  medida  urgente 
o  prosegui mento  da  nossa  estrada  do  forro  com 
direcção  á  fronteira,  dei- lhe  o  seguinte  aporte: 
«  Si  é  como  diz  o  nobre  deputado,  a  estrada  do 
ferro  não  chegará  a  tempo. » 

Sim,  Sr.  presidente.  Como  nos  pintam  as 
cousas  os  espíritos  prcoccupados  com  esse  con- 
flicto,  cuja  probabilidide  nào  lobrigo  absoluta- 
mente ? 

Consideram  a  Republica  Argentina  cora  o  for- 
midável exercito  de  80.000  homens,  bem  arma- 
dos c  equipados  o  promptos  ao  primeiro  grito 
de  alarma. 

Dào-lhe  uma  marinha  dotada  do  poderosos 
vasos  do  guerra ,  as  finanças  relativamente 
prosperas,  e,  o  que  mais  imporlante  é,  um  ac- 
côrdo  unanime  no  pensamento  de  hostilidade 
contra  o  Império. 

Si  assim  ó,  e  o  meio  de  conjurar  lao  medonha 
quanto  imminente  tormenta,  è  a  construcção  da 
estrada  de  ferro  estratégica,  é  bem  certo  que  não 
seria  mais  tempo,  porque  estradas  nao  se  con- 
struem com  a  rapidez  com  auo  se  movem  exér- 
citos promptos.   {Apoiad:s.) 

Já  tive  occasião  de  dizer  e  folgo  em  repeiil-o, 
hoje  quo  paira  na  atmosphera  tanto  enthu- 
siasmo    bellicoso,  que    não    lenho  a  mínima 
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preoccupação  pelo  estado  de  nossas  relações  com 
os  paizes  vizinhos,  para  osquaes  ó  a  paz  também 
de  absoluta  necessidade.  (Muitos  apoiados.) 

Si  está,  porém,  o  illustre  deputado  conven- 
cido do  contrario,  permitta-me  que  lhe  diga 
que  mal.  muito  mal  iremos  em  quadra  tão  me- 
lindrosa para  o  Império,  perseverando  nessa 
agitação  indefinida  da  questão  que  lhe  mereceu 
hoje  as  primeiras  palavras— a  do  elemento  ser- 
vil. (Apoiodos.)  Pois  quel  Temos  ante  nós,  como 
pensa  S.  Ex.  e  outros,  o  formidável  poder  de 
um  vizinho  suspeitoso  e  que  se  acha  unido,  e 
andamos  a  agitar  uma  questão  cncandescento 
quo,  sobre  poder  soparar-nos  em  dous  campos 
cheios  de  ódios  e  rancores,  está  perturbando  já 
e  grandemente  a  principal  fonte  dos  nosso»  re- 
cursos pecuniários? 

O  nosso  dever  é  bem  outro  l 

Auxiliando  o  governo  com  os  nossos  conse- 
lhos e  solicitude,  para  que  evitada  seja  a  con- 
tingência de  qualquer  rompimento,  caso  seja 
elio  possível,  ou  servindo-o  e  á  nação,  todos 
unidos,  na  hypothese  de  uma  lula  que  não  pro- 
vocaremos, tal  devo  ser  o  nos^o  procedimonlo 
de  brazileiros,  para  quem  a  pátria  está  sempre 
superior  a  quantas  questões  possam  ventilar  os 
partidos.  (Muitos  apoiados.) 

Consinta  o  meu  illustre  collega  que  lhe  faça 
uma  observação. 

Não  é  justo  quando  nos  reputa  ciumentos  das 
grandezns  e  heroicidade  dos  nossos  caros  irmãos 
rio-grandenscs.  (Apoiados,)  Ciúmes!...  Pude* 
ramos  alimentar,  talvez,  um  outro  sentimento, 
embora  inconfessável,  o  dn  inveja,  pelos  seus 
triumphos  na  guerra  e  união  partidária  nos 
comícios  eleitoraes,  o  que  nos  levaria  ao  pro- 
pósito de  procurar  imilal-os.  Ciúmes,  jamais  ! 
Si,  o  que  não  espero,  fôr  a  heróica  província  do 
nobre  deputado  novamente  invadida,  dete- 
nham os  valentes  rio-grandenses  o  insano  in- 
vasor, até  que,  como  em  Uruguayana,lenhamos 
tempo  de  ir  em  soccorro  dos  nossos  aflliclos 
irmãos.  (Apoiados.) 

Voltando-me  agora  para  o  illustre  collega  que 
me  fica  á  direita,  digno  representante  do  Mara- 
nhão, começo  por  pedir-lhe  desculpa,  si  por- 
ventura, au  perguntar-lhe  em  que  fonte  haurira 
S.  Ex.  a  convicção  de  que  a  abolição,  como  a 
querem,  do  elemento  servil  ora  a  única  ou  ao 
menos  a  primeira  aspiração  nacional,oírendi  por 
qualquer  maneira  o  melindre  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Não,  senhor;  absolu- 
tamente. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:  —  Não  pudera  ser  o 
meu  propósito.  Procuro  sempre  arredar  todo  o 
azedume  dos  debates  em  que  niecmpenho,prin- 
cipalmente  lendo  do  tratar  com  um  compa- 
nheiro de  lutas,  como  as  que  tivemos  do  olfere- 
cer  juntos  aos  nossos  adversários,  em  quasi  dez 
annos  de  jornalismo. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—  V.  Ex.  sabe  lambem 
quanto  o  aprecio. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :—  Iniciou  o  illustre  de- 
putado o  debate  dizendo  que  não  vinba  discutir 
o  credito... 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Comecei  como  V.  Ex. 


Digitized  by 


Google 


298 


Sessão  extraordinária  em  15  de  Novembro  de  1880. 


O  Sr.  Cbsario  Alvim  : — . . .  pois  qae,  em  casos 
t&es,  como  ministeríalista,  limitava-se  a  votar 
symbolicamente. 

(Cruzam- se  muitos  otUros  apartes;  o  Sr.  presi- 
dente reclama  attençáo.) 

Perdòe-me,  porém,  o  meu  illastre  collega. 
i^mo  amiíTO  também  do  ministério,  eu  prefe- 
ria, para  desassombro  do  governo,  ouvil-o  an- 
tes criticar  e  mesmo  impugnar  um  ou  outro 
detalhe  de  sua  administração. . . 

O  Sr.  JoÀQmM  Sbrra:—  Para  que  V.  Ex.  dá 
para  mim  uma  pragmática  que  não  segue?  Gomo 
amigo  do  governo  V.  Ex.  vota  sem  discutir. 

OSr.  Cbsario  Alvim  :— Ouça-me  ;  eu  preferia 
observal-o  assim  a  vel-o  erguer  continuamente 
obstáculos  um  pouco  mais  sérios  em  seu  cami- 
nho, como  é,  certamente,  esse  do  elemento 
servil. 

Creio  que  o  governo  pensará  pela  mesma 
forma. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Não  sei ;  elle  não  lhe 
deu  procuração  para  isso. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :— Desculpe-me  o  hon- 
rado membro. 

Inter pel lado  a  respeito  deste  tão  magno  qaanto 
encandescente  assumpto,  pronunciou<se  clara 
e  categoricamente  o  honrado  Sr.  presidente  do 
conselho,  declarando  que  o  governo  não  cogi- 
tava de  resolvel-o  e  que  a  sua  agitação  tendia 
a  abalar  os  mais  sérios  e  respeitáveis  interesses 
do  Estado. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— E' verdade,  disse  po- 
sitivamente:—O  governo  nem  cogita. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Ora,  si  assim  é,  ó 
evidente  que  mais  rude  e  afanosa  torna  a  marcha 
do  governo,  seriamente  preoccupado  com  as- 
sumptos de  grande  magnitude,  o  deputado, 
quando  abolicionista  intransigente^  do  que  o 
esmerilhador  de  verbas  orçamentarias. 

O  Sr.  Valladarbs:— E  si  eu  reputasse  op- 
portuna  e  urgente  a  resolução  de  um  problema 
não  considerada  tal  pelo  governo,  o  meu  logar 
seria  na  opposição.  (Apoiados.) 

(Cruzam-se  muitos  apertes.) 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Ha  de  o  nobre  depu- 
tado convir  no  seguinte:  si  é  verdade  que  a 
abolição  immediata  do  trabalho  escravo  consti- 
tuíu-se  exigência  imperiosa  da  opinião  nacional, 
manda  a  lógica  que  reputemos  o  gabinete  com- 

Sletamente  divorciado  da  nação  e  como  tal  in- 
ig^o  do  nosso  apoio,  uma  vez  gue  se  entretém 
unicamente  com  a  reforma  eleitoral,  não  co- 
gitando, seguer,  da  outra.  (Apoiados.) 

Perguntei  ao  nobre  deputado  em  que  se  fun- 
dava S.  Ex.  para  dizer- nos  que  a  resolução  do 
problema  servil  constituía,  presentemente,  a 

Êrlmeira  aspiração  do   paiz.   Retorquiu-me  S. 
Ix.  querendo  saber  em  que  me  fundava  eu  para 
asseverar  o  contrario. 

Respondo  :  na  opinião  claramente  manifes- 
tada pior  esta  augusta  camará  quando,  na  questão 
da  confiança  levantada  pelo  gabinete,  amrmou 
por  estrondosa  maioria  que  nao  havia  urgência» 

})resentemente,  de  ampliar  o  que  estabelecido 
òí  pela  lei  de  28  de  Setembro.  (Muitos  apoiados.) 


E  si  a  camará  dos  deputados  não  representa 
o  paiz,  não  sei  que  outro  órgão  tenha,  presen- 
temente, a  naçào  para  exprimir  o  seu  pensa- 
mento .  (Muitos  apoiados . ) 

Eis  a  primeira  fonte  onde  hauri  opinião  em 
contrario  á  do  nobre  deputado.  Pôde  não  ser  a 
mais  limpida,  mas  é  com  certeza  a  única  que 
temos.  (Apoiados.) 

E  puaera  ser  aspiração  de  outra  mais  de  legi- 
timo mandato  ?  O  estudo  calmo  e  a  observação 
desapaixonada  das  nossas  cousas,  si  nos  dizem 
que  o  Império  não  deve  manter,  não  manterá 
perpetuamente  a  escravidão»  aconselha -nos^ 
entretanto,  em  nome  dos  mais  vítaes  e  palpi- 
tantes interesses  públicos  a  não  precipitar  a  re- 
solução de  tão  complexo  problema,  ou  golpean- 
do-o  de  chofre,  ou,  o  que  considero  peior,  fixan- 
do-se  um  prazo  para  o  desapparecimenlo  de  tão 
hedionda  chaga,  porque,  senhores,  não  ha 
exemplo  em  paiz  algum  que  a  soífresse,  onde  o 
dia  da  fixação  do  prazo  não  fosse  a  véspera 
da  precipitação  da  anarchía  e  da  desordem. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Ultsses  Vianna  :  —  Isso  ó  verdade. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Por  consequência, 
senhores,  a  nào  ser  por  meios  indirectos  que 
poderão  e  deverão  ir  em  progressão,  operando 
como  depurativos  sobre  o  nosso  or^^anismo 
evidentemente  enfermo  e  depauperado,  não  vejo 
outra  solução  que  consulte  a  um  tempo  os  prin- 
cípios phíJosopbicos  e  os  económicos  e  sociaes 
da  nossa  pátria.    (Apoiados.) 

Como  precipitar  semelhante  questão  ? 

Diga -me  o  nobre  deputado,  podemos,  devemos 
fazel-o  ? 

Si  se  tratasse,  unicamente,  da  fortuna  parti- 
cular de  alguns  milhares  de  brazileiros,  a  causa 
da  abolição  immediata,  como  a  mais  nobre  e 
santa,  em  principio,  me  veria  alistaào  sob  a 
sua  larga  bandeira.  Quem  se  deteria  ante  o  im- 
perioso dever  de  fazer  cidadãos  livres  de  uma 
pátria  livre  a  mais  de  um  milhão  de  homens, 
para  consultar  a  fortuna  particular  de  outro 
milhão  ? 

O  que  nos  detém  a  todos  que  impugnamos  as 
vobsas  idéas  e  arrojadas  aspirações,  mas  que 
vos  não  cedemos  um  passo  no  sentimento  que 
anima  a  todo  o  homem  de  espiríto  bem  formado, 
em  relação  ao  infortúnio  dos  seus  semelhantes  7 

A  honra  do  Estado,  a  sua  segurança  e  tran- 
quillidade. 

Não  posso  hoje,  nem  devo  encarar  a  questão 
sob  as  suas  múltiplas  faces. 

Limíto-me  a  perguntar  ao  nobre  deputado: 
—  não  é  certo  que  o  Império  tem  no  exterior 
grandes  compromissos  pecaniarios  ?  Não  ó  certo 
que  a  nossa  moeda  não  vale  pelo  que  é,  mas 
pelo  que  representa?  Onde  iria  o  valor  desse 
papel,  si  súbito  fosse  golpeada  ou  anarchisada 
a  nossa  única  instituição  de  trabalho  ?  Terá 
escapado  ao  nobre  deputado  o  que  ha  de  con- 
stritador  para  o  nosso  credito  nessas  oscillações 
quasi  permanentes  do  cambio,  á  mercê,  como 
temos,  infelizmente,  observado,  de  um  banco 
de  somenos  importância  ou  de  meia  dúzia  de 
agiotas  coUigados? 

Pois  bem,  a  fortuna  publica,  o  credito,a  honra 
do  Estado  repousam  ainda,  desgraçadamente, 
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sobre  os  bombros  do  mísero  africano ;  allnida 
essa  base,  sem  qae  onlra  a  snbstitua  ímmedia- 
tamente,  como  satisfazer  os  nossos  compro- 
missos? 

Nos  esperarão  os  credores  ?  Aceitarão  os 
nossos  títulos  de  promessa  até  que  em  10  ou 
20  a  unos  nos  reconstituamos,  após  desordens 
de  todo  o  género  que  nos  arriscarão  a  sorte  de 
nação  livre  e  independente,  isso  quando  tudo 
prospera  e  se  engrandece  em  torno  de  nós  ? 

Aflance-me  e  proveme  o  nobre  deputado  que 
o  paiz  não  soffrerá  quebra  de  seu  credito,  bonra 
e  integridade,  e  ter-me-ba  ao  seu  lado,  abolicio- 
nista dedicado  e  cidadão  sem  escravos,  pois  os 
libertarei  a  todos  no  mesmo  momento.  (Muito 
bem;  muito  bem,)  Mas  dizem  os  nobres  abolicio- 
nistas—cumpre propagar,  agitar  diariamente  a 
questão. 

Não,  senbores.  O  tempo  da  propaganda  já  pas- 
sou (apoiados),  porque  em  todos  os  espíritos  está 
implantada  a  convicção  do  que  não  ba  o^ior  mal 
que  a  escravidão  no  seio  das  sociedades  orga- 
nizada:^. Tocamos  ao  período  do  estudo  reflectido, 
da  acção  sem  estrépito  para  a  conjuração  desse 
mal,  cuja  responsabilidade  devemos  repartir 
igualmente  como  legatários  em  commum  de 
uma  berança  recebida  e  não  conquistada. 
(Apoiados.)  Queixam -se  do  que  somos  intoleran- 
tes !  Náo  ba  mais  clamorosa  injustiça  I  Percor- 
ram-se  os  annaes  desta  ultima  sessão  e  conta- 
remos, por  dezenas,  os  discursos  pronunciados 
longamente  sobre  a  questão.  O  que  se  nào  en- 
contrará em  nenbum  é  j  demonstração  pratica 
do  modo  possível  de  sabirmos  da  grande  diffi- 
culdade  sem  perigo  para  o  Estado. 

Não  desejaria  o  nobre  deputado  ter- me  a  seu 
lado,  quando  não  para  ajudal-o  efficazmente,  á 
míngua  de  forças,  mas,  ao  menos,  para  applaa- 
dii-o  e  anímal-o? 

O  Sr.  Joaquim  Sbrrà  :  — o  nobre  deputado 
tem  consciência  e  sabe  quanto  o  aprecio  e  de 
que  valor  seria  o  seu  concurso. 

O  Sn.  Cbsabio  Alvim:— Pois  então,  nada  mais 
fácil ;  busque  outro  terreno,  desenvolva  a 
questão  pelo  seu  lado  pratico,  convença -me  de 
gue  são  imasinarios  os  meus  receios  e  seremos 
juntos.  Aterem-so,  porém,  nas  regiões  vagas  da 
propaganda  que,  sobre  ser  já  desnecessária,  tem 
como  resultado,  único,  crear  de  um  lado  es- 

Seranças  indefinidas  e  do  outro  os  pavores  do 
esconbecido,  não  póde^  não  deve  ser  a  missão 
de  alguns  brazileirosillustres  ao  serviço,  actual- 
mente, dessa  política. 

Eu  me  sinto  vexado  e  commigo  todos  os 
meus  companheiros  de  labores  agrícolas  pela 
insistência  com  que  se  procura  demonstrar  o 
que  demonstrado  está  ba  muito  já,  isto  é,  que 
a  escravidão  é  um  mal  borrível  e  nma  insti- 
tuição execranda.  (MuUos  apoiados.) 

Quem  mais  interessado  na  substituição  dos 
instrumentos  de  trabalbo  do  que  o  agricultor? 
(Muitos  apoiados.)  Paliais  da  cbaga  lon|^e  áA\9, 
nós  tenteamol-a  de  perto.  Avaliais  devidamente 
do  mau  estar  do  agricultor  em  meio  de  uma 
sociedade  má  e  perí^rosa  como  a  dos  escravos  ? 
Dai-nos  o  remedioe  nós  vos  bemdiremos,  é  oqne 
a  uma  voz  dizem  os  ltvradores.(lliMtY«t  apoiados.) 


O  que  se  lhes  responde,  porém  ?  <  A  escra- 
vidão é  uma  instituição  depravada^  cumpre  ex- 
tinçuíl-a,  é  um  attentado  contra  os  eternos  prin- 
cípios da  moral  e  do  direito,  é  a  negação  de 
quanto  ba  de  nobre  e  elevado  sobre  a  terra  ;  a 
Europa  nos  observa  e  despreza  ;  acautelai-vos 
contra  uma  collignção  que  ba  de  vir.» 

Coilígação  européa,  Sr.  presidente,  quando 
no  velbo  mundo  na  também  grandes  misérias, 
embora  de  género  diverso  I  Lá  onde  a  rainha 
dos  mares  mantém  uma  quasi  escravidão  nas 
suas  longínquas  colónias,  ella  que  manda  as  suas 
frotas  e  exércitos  aos  pequenos  Estados  africa- 
nos, aos  quaes  subjuga,  usufruo  e  explora  t 

A  Europa  quevè  impassível  a  Polónia  aniqui- 
lada sob  as  patas  possantes  da  Rússia,  que  de 
expulsão  em  expulsão,  de  martyrio  em  marty- 
rio  substituiu  uma  população  inteira  de  um 
território  que  lhe  usurpou!  (Mvitobem.) 

Em  vez,  pois,  de  nos  andarem  a  exprobrar  por 
maculas  que  não  buscamos,  e  de  ameaçar-nos 
com  intervenções  que  não  tememos,  ajudem-nos 
a  s.ibir  d&s  grandes  difficuldades  que  nos  asso- 
berbam. 

Querem  os  íllustres  abolicionistas  diariamente 
um  ensejo  para  discutirmos  praticamente  a  re- 
solução do  problema  servil  ? 

Contem  com  o  meu  voto  para  isso.  Cumpre 
que  saíamos  do  vago,  do  indefinido.  (Apoiados.) 

Nas  poucas  vezes  gue  tenho  occupado  a  tri- 
buna na  presente  sessão,  mereceu  sempre  mínba 
attenção  o  desenvolvimento  das  nossas  vias  fér- 
reas. Abí,  em  meu  conceito,  está  o  segredo  da 
nossa  transformação.  A  corrente  immigratoria 
não  se  estabelecerá  espontânea,  e  por  conse- 
quência efficaz,  desde  que  não  offereçamos  a 
quem  nos  procura  transporte  rápido,  commodo 
e  económico.  (Muitos  apoiados.)  Não  se  diffa, 
nem  se  sustente  que  a  presença  do  escravo  afu- 
genta o  immígrante.  (Apoiados.  )Si  assim  fora, 
não  procurariam  os  que  nos  vôm  os  legares  po- 
voados, iriam  estabelecer-se  em  zonas  onde  não 
pisa  o  escravo,  e  essas  temol-as  sem  fim. 

Que  de  estrangeiros  entre  nós,  e  dos  mais 
cultos,  não  vemos,  não  somente  usufructuarios, 
mas  mesmo  senbores  de  escravos  ? 

O  Sr.  Mabtinho  Campos :»Innumeros. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Penso,  Sr.  presidente, 
haver  respondido  o  quanto  possível,  satisfacto- 
riamente,  ao  nobre  deputado  pelo  Maranhão 
(apoiados),  mostrando  a  S.  Ex.^  e  foi  esse  o  meu 
propósito,  em  que  me  fundava  para  dizer  que 
não  era,  não  podia  ser  o  pensamento  da  nação  a 
transformação  súbita  dos  nossos  instrumentos 
de  trabalho. 

Os  seus  representantes  aqui ,  em  maioria, 
declararam-no  bem  alto  em  uma  volaeão  so- 
lemne,  provocada  em.  questão  de  gabinete. 
(Muitos  apoiados.) 

Não  é  esta  camará  a  expressão  genuína  do 
sentir  nacional?  E'  possível  que  sím^  pelo  falsea- 
mento do  nosso  systema  eleitoral. 

Vós,  porém,  da  minoria,  sribístes  da  mesma 
origem,  e  não  podeis  ter  a  pretenção  de  valer 
mais  do  que  nós,  quando  em  numero,  pelo 
menos,  valeis  muito  menos.  Si  não  represen- 
tamos com  toda  a  legitimidade  o  paiz ,  somos, 
ninguém  contestará,  os  membros  mifitantes  de 
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um  grande  e  bem  organizado  partido  nacional 
que  nos  ouve,  nos  attende  o  nos  encoraja. 

E  vós  ?  Com  os  mesmos  vícios  de  origem 
que  nós,  sois  uma  pequena  minoria  que  repre- 
senta a  si  mesma... 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  — V.  Ex.  honra-me 
sobremaneira,  dizendo  que  eu  me  inspiro  no 
meu  pensamento.  Effecti vãmente  a  verdade  ó 
que  eu  me  inspiro  sempre  em  minhas  idéas. 
Não  imponho,  não  estou  dizendo  :  crê  ou  morre, 
digo  que  se  discuta. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :  —De  accôrdo,  mas, 
por  mais  respeilavel  que  seja  a  opinião  do 
nobre  deputado  e  dos  seus  illustres  compa- 
nheiros, que  são  poueos,  não  pode  ser  ella 
considerada  a  expressão  da  primeira  senão 
única  aspiração  do  paiz. 

Fora  do  parlamento,  onde  buscar  a  manifes- 
tação do  pensamento  nacional  ? 

Uma  parte  da  imprensa  nesta  capital  acom- 
panha e  anima  é  certo  essa  agitação  que  se  ob- 
serva. 

Por  mais'  respeitáveis,  porém,  que  sejam  esses 
orgâos  de  publicidade,  representam,  no  estado 
pouco  adiantado  do  nosso  jornalismo  em  gera), 
a  mera  opinião  de  seu  ou  de  seus  redactores. 
(Apoiados,) 

Todos  sentimos  que  é  um  grande  mal  não 
termos  uma  pedra  de  toque  segura  para  afe- 
rir o  estado  da  consciência  nacional ,  sobre 
òste  e  outros  assumptos  da  mesma  magnitude, 
e  por  isso  devemos  lodos  concorrer  para  fa- 
cilitar ao  illustre  homem  de  estado,  a  quem 
está  actualmente  conQada  a  ingente  tarefa  de 
reformar  a  lei  eleitoral,  o  que  vai  conseguindo 
com  o  patriótico  concurso  de  illustres  adversá- 
rios nossos,  a  árdua  missão  de  que  se  incumbiu. 
(Muitos  apoiados ,) 

Por  que  nào  esperarmos,  si  é  tão  pouco  tempo, 
que  a  nação  diga  o  que  quer  ? 

O  Sr.  Martinho  Qampos:— E  cumpre  que  cada 
um  diga  previamente  aos  seus  concidadãos  que 
pensamento  o  anima.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Cumpre- me  terminar 
as  ligeiras  considerações  que  entendi  dever 
offerecer  ao  nobre  deputado  pelo  Maranhão. 

Si  nâo  fora  arrastado  ao  debate,  eu  me  con- 
servaria testemunha  muda,  si  bem  que  attenta, 
do  que  se  passa  a  respeito  desta  grave  questão, 
limitando-me  a  votar  symbolicamente  de  con- 
formidade com  os  dictames  de  minha  razão  e 
consciência. 

Conheço  -  me  sufflcientemente  para  saber  que 
não  devo  alimentar  a  minima  pretenção  de  in- 
fluir com  a  minha  palavra  em  deliberações  de 
certa  ordem.  (Nâo  apoiados,) 

O  Sr.  Joaquim  Serra  (rindo •se): — Não  arme 
aos  não  apoiados. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — ?alla  sempre  com 
muito  talento  e  muito  aproveitamento  para  a 
causa  publica. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— O  que  peço  ao  con- 
cluir é  paz  para  a  lavoura,  onde  echoam  de 
um  moJo  terrível  as  palavras,  embora  genero- 
sas, [^orém  imprudentes,  proferidas  desta  ele- 
vada tribuni,  com  quem  marcha  de  par  a  das 


conferencias  publicas,  onde  objurgatorias  Ião 
violentas  quanto  injustas  sno  atiradas  á  infeliz 
classe  dos  lavradores  que  trabalham  e  que  pro- 
duzem . 

Minislerialisla  como  entendo  dever  ser,  voto 
sem  impugnação  este  o  outros  créditos  pedidos 
por  quem  eslá  com  a  minha  acquicscencia  e 
applausos  na  suprema  administração  do  Estado, 
como  fujo  e  fugirei  de  ajeitar  questões  que  o 
gabinete  julgue  imprudentes  e  das  quaes,  disse-o 
c^tegorioamenle,  nào  cogita  sequer  I 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  é  felicitado,) 

O  6r.  I^artim  Francisco  Filtio 

pronuncia  um  discurso  que  se  acha  nos 
annexos. 

O  6r.  Felício  doa  í^kintos  lími- 
tar-se-ha  a  dar  uma  ligeira  explicação  ao  nobre 
deputado  pelo  Mtiranhão.  Quando  S.  Ex.  orava, 
deu-Ihe  um  íparte  que  foi  mal  comprehendido, 
pois  mereceu  uma  resposta  um  pouco  ncre. 

Não  vai  discutir  a  questão  da  emancipação, 
porque  para  ella  não  se  acha  preparado.  O 
nobre  deputado  pelo  Maranhão,  por  excessiva 
bondade,  disseque  suppunha  o  orador  capaz  de 
tratar  do  assumpto.  Discorda  e  nâo  por  faha 
modéstia,  mas  por  achar  a  questão  grave  e 
difflcil.  E  ella  se  prende  a  relações  sociaes  tão 
diversas,  tão  susceptíveis  de  perturbar  a  nossa 
evolução  que,  sem  estudos  especiaes,  não  pode 
discutil-a. 

O  honrado  deputado  pelo  Maranhão  disseque 
S.  Ex.  e  os  poucos  companheiros  que  seguem 
a  mesma  bandeira^  não  têm  podido  apresen- 
tar seus  estudos  a  respeito.  Perguntou  então  o 
orador  ao  honrado  deputado  si  tinrha  estudos;  e 
perguntou  com  soíTreguidão  de  quem  deseja 
aproveitar-se  desses  estudos,  de  quem  procura 
esclarecimentos,  de  quem  faz  esforços  por  achar 
alguma  luz,  de  quem  quer  aprender  com  os 
nobres  deputados,  de  quem  quer  apreciar  os 
argumentos  de  SS.  EExs.;  emfim,  de  quem  pre- 
cisa de  todas  estas  fontes  de  informação  que  a 
resolução  de  semelhante  problema  exige. 

Acredita  que  os  nobres  deputados  tenham 
estes  estudos,  mas  sào  muito  insufficientes. 

Eos  nobres  deputados  são  até  contradictorios. 
Pedem  á  camará  que  marche  adiante  da  lei  de 
28  de  Setembro,  entretanto  oppõem-se  a  medidas 
que  podem  apressar  o  regímem  da  emancipação 
completa.  Assim  é  que  o  nobre  deputado  por 
Pernambuco,  que  mais  na  frente  se  tem  collo- 
cado  para  a  resolução  deste  problema,  o  anno 
passado,  ao  lado  do  orador,  bateu  com  todo  o 
seu  talento  e  sua  eloquência^  a  pretenção  do 
governo  de  introduzira  emigração  chineza. 

Ou  o  orador  ou  o  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco não  é  lógico. 

Acredita  que  é  o  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco que  pecca  contra  a  lógica,  que  é 
S.  Ex.  que  deserta  das  bandeiras  em  que  mili- 
taram ambos,  olhando  para  o  futuro  do  paiz, 
para  chegar  a  pedir  uma  verdadeira  c  mmoção 
social. 

O  orador  quando  combatteu  a  immigraç^o 
chineza,  disse:  <  nós  tínhamos  o  granie  pro- 
blema da  transformação  do  trabalho;  os  con- 
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servadores  resolveram -o  com  a  lei  de  28  de 
Setembro,  tendo  o  perigo  de  que  nos  achávamos 
ameaçados,  em  uma  transformação  gradual  de 
assimilação  lenta.  O  que  quer  o  governo?  Sub- 
stituir o  negro  pelo  chim.  Vollamos  atraz,  por- 
que daqui  a  pouco  teremos  de  vomitar  o  ciiim.» 

Perguntava-se  na  camará  como  atlender  nos 
clamores  da  grande  lavoura  ?  O  orador  e  o  no- 
bre deputado  por  Pernambuco  diziam  ao  go- 
verno :  «  u5o  deis  ouvidos  aos  clamores  da 
grande  lavoura,  que  esquecida  do  futuro  do 
paiz,  só  pensa  no  presente.» 

O  nobre  deputado  por  Pernambuco  nessa 
occasião  olhava  para  o  futuro  do  paiz  receiando 
essa  substituição  do  negro  pelo  chim. 

Não  se  com  prebende  portanto  que  queira  hoje, 
pura  e  simplesmente  supprimir  o  negro  escravo, 
sem  subslituil-o  por  outro. 

Comprehende-se  aquelles  que  votavam  pela 
immigração  chineza  e  que  hoje  querem  a  aboli- 
ção do  elemento  servil.  Então  seria  uma  sub- 
stituição; mas  o  que  se  quer  hoje? 

Quando  o  orador  pedia  medidas  do  protecção 
para' o   desenvolvimento  da   nossr»  industria, 

Í[uando  dizia  que  é  preciso  não  estar  o  Brazil  a 
abricar  matérias  primas  somente  para  remetter 
ás  fabricas  da  Europa,  via  os  nobres  deputados 
levantarem-so  livre-cambistas,  sustentando  que 
este  paiz  deve  ser  essencialmente  agrícola. 

Pois  o  Brazil  não  pôde  tratar  da  substituição 
do  trabalho  escravo  sem  ao  mesmo  tempo  pro- 
teger a  industria  do  paiz. 

Em  nome  da  lógica  os  nobres  deputados  eman- 
ciçadores  devem  também  pedir  protecção  para 
a  industria  nacional  e  para  o  seu  desenvolvi- 
mento. 

Os  nobres  deputados  sabem  que  na  União 
Norte  Americana,  os  Estados  do  Sul  tinham  a 
bandeira  do  livre  cambio,  e  eram  os  abolicio- 
nistas do  norte  que  queriam  a  protecção  á  in- 
du$tria  do  paiz. 

Si  o  orador  não  ó  lógico  também  os  norte- 
americanos  não  o  são,  porque  o  elemento  servil 
vai  desapparecer,  não  como  os  nobres  deputados 
querem;  faz-lhe  justiça.  Talvez  os  nobres  de- 
putados não  cogitem  do  principio  a  que  tendem 
as  idéas  que  apresentam ;  mas  o  nobre  deputado 
por  Minas  demonstrou  perfeitamente,  que  mar- 
car um  prvzo  ó  peior  do  que  decretar  desde  já  a 
emancipação. 

Mas  quando  pedia  aos  nobres  deputados  que 
apresentassem  os  seus  estudos,  não  era  porque 
o  orador  duvidasse  de  que  SS.  EEx.  não 
tinham  alguns  estudos  para  a  reforma  que  em- 
prehendem  ;  mas  por  parecer- lhe  que  os  no- 
ores  deputados  não  tinham  os  estudos  a  respeito 
da  consequência  da  lei  de  28  de  Setembro.  Si 
SS.  EEx.  tivessem  attendido  a  essas  conse- 
quências veriam  que  o  seu  prazo  de  10  annos  ó 
quasi  inútil. 

O  orador  disse  que  não  tinha  estudos  suffi- 
cientes  sobre  a  matéria,  mas  de  momento  refle- 
ctindo na  tribuna  e  sem  que  possa  apresentar 
algarismos  exactos,  chamara  a  attenção  do  nobre 
deputado  pelo  Maranhão  somente  para  este 
ponto. 

O  fundo  de  emancipação  libertou  em  um 
anno  quatro  mil  e  tantos  escravos;  a  philan- 


tropia  particular  libertou  mais  de  40.000  isto,  é 
o  triplo  do  que  calculavam  os  autores  da  lei. 

O  fundo  de  emancipação  vai  crescendo,  e  si 
tiver  de  diminuir  pelo  numero  de  escravos  que 
forem  libertados  ou  fallecerem,  lambem  dimi- 
nuirá o  numero  dos  que  tiverem  de  ser  li- 
bertos. 

Outro  elemento  que  tem  de  entrar,  á  o  da 
mortalidade.  Calculando-se  essa  mortalidade  em 
4  Vo,  o  que  não  exagerado,  pois  que  podia  exi- 
gir-se  mais,  durante  10  annos  vem  a  ser  40.000 
escravos.  Essa  mortalídado  porém  ha  de  crescer 
sempre. 

No  flm  de  10  annos  por  consequência,  póde-se 
dizer  que  haverá  pelo  menos  50  a  60  %  de 
menos  pela  simples  mortalidade  dos  escravos. 

Já  se  teve  40  Vo  pelu  beneficência  particular, 
que  ha  de  crescer  constantemente,  mesmo  por- 
que cada  dia  a  libertação  do  escravo  custará 
menos,  porque  elle  será  mais  velho. 

Assim,  no  fim  do  10  annos,  fica  a  emancipação 
feita,  segundo  estes  algarismos,  pela  morte  e 
pela  beneficência  particular,  jogando  com  os 
dados. 

E*  nessa  occasião  que  os  nobres  deputados 
podem  pedir  a  emancipação  immediata,  isto  é 
quando  o  numero  de  escravos  e  o  valor  delles 
permitiam  o  resgate. 

Essa  argumentação  repousa  toda  em  dados 
existentes;   nella  nada   ha  de  imaginário. 

Certamente  esses  elementos  de  calculo  não  são 
para  ser  atirados  definitivamente  em  uma 
discussão  de  improviso,nem  os  nobres  deputados 
podem  também  aprecial-os  de  momento.  Mais 
tarde  a  questão  voltará  á  tela  do  debate,  e  a 
camará  os  apreciará  mais  detidamente. 

Tem  ainda  uma  reflexão  a  fazer.  Ao  illustre 
deputado  por  Pernambuco  causou  estra- 
nheza o  não  ver  o  orador  ao  seu  lado.  Já  jus- 
tificou essa  separação. 

Mas  o  nobre  deputado  disse  :  Esperava  en* 
contral-o  a  meu  lado,  porque  o  ouvi  dizer  o 
anno  passado  <  considero  o  escravo  como  átomo 
não  assimilado.» 

Foi  nma  comparação  de  momento  de  que  ser- 
viu-se  o  orador,  e  que  naturalmente  occorreu 
ao  seu  espirito  pelos  estudos  a  que  com  mais 
predilecção  e  por  dever  se  entrega.  Mas  acha  a 
comparação  exacta,  e  por  isso  respondeu  ao  no- 
bre deputado,  que  por  ser  o  escravo  o  átomo 
não  assimilado  tem  receio  de  uma  invasão 
de  átomos  não  assimilados  no  organismo  social. 
E  por  isso  queria  que  se  seguisse  nesta  questão  o 
processo  physiologico,  que  se  imitasse  a  natu- 
reza, a  qual  absorvo  lentamente  humores  ma- 
lignos sem  prejudicar  o  organismo.  Eis  a  razão 
por  que  receia  a  invasão  mongolica;  eis  a  razão 
por  que  receia  a  introducção  repentina  neste  or- 
ganismo, que  constituo  a  sociedade  brazileira, 
deste  milhão  e  tantos  mil  átomos  não  assimila- 
dos. E'  por  isso  que,  como  homem  político,  es- 
tudando um  problema  social,  e  desviando  com 
grande  pezar,  com  grande  dor  de  seu  coração, 
e  apologista  da  emancipação  gradual. 

Esta  questão  não  pôde  ser  discutida  pelo  lado 
sentimental.  Os  nobres  deputados  (e  o  seu  mais 
bello  titulo  nisto  talvez  seja  este)  entregam-se 
tanto  ao  sentimentalismo,  deixam-se  tanto  do- 
minar pelas  faculdades  emocionaes,  que  procu- 
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ram  resolver  simplesmente  ouvindo  a  ellas,  o 
problema.  Os  nobres  deputados  inscíen temente, 
inconscientemente  deixam-se  levar  nesta  ques- 
tão pelo  coração.  Fora  da  camará,  nas  «ocade- 
mias,  nas  sociedades  litterarias,  em  qualauer 
outro  terreno,  nào  se  pôde  responder  aos  nobres 
deputados  com  vantagem  ;  mas  na  camará  como 
os  deputados  representam  outros  interesses  e 
como  esses  interesses  hão  de  justamente  dominar 
na  sociedade,  porque  é  deites  principalmente 
que  se  forma  o  progresso  das  sociedades,  os  de- 
putados respondem  vantajosamente  a  SS.  EEx. 

As  sociedades  humanas  são  creaçòes  imper- 
feitas ;  ellas  não  se  podem  reger  por  theorias 
de  philOBO|)hia  absoluta. 

Não  é  so  pelo  problema  da  escn^vídâo;  a  cada 
passo  encontra-se  problemas  iguaes  em  que  os 
princípios  philosophicos  são  contrariados  de 
frente  pelas  exigências  do  século. 

O  que  é  a  propriedade  territorial  ?  Um  mono- 
pólio eterno,  transmissível  por  hereditariedade, 
excluindo  a  todos.  As  heranças  podem  ser  sus- 
tentadas em  face  de  principies  philosophicos 
absolutos? 

Com  que  direito  um  individuo  nasce  para 
trabalhar  toda  a  sua  vida  como  besta  de  carga  e 
morre  sem  nunca  poder  encontrar  um  futuro 
diante  de  si,  e  outro  que  misce  nos  palácios  al- 
catírados  de  ricos  tapetes,  passa  toda  sua  vida 
na  ociosidade,  desfructa  o  suor  do  rosto  de  seus 
pais,  ou  muitas  vezes,  o  que  ainda  é  mais  es- 
candaloso, o  fructo  das  rapinas  paternas  e  dos 
avós? 

Ha  nada  mais  escandaloso  do  que  isto  ?  Por- 
que esse  sentimento  que  se  condóe  diante  da 
sorte  dos  escravos  não  apparece  também  recla- 
mando, pedindo  a  communidade  dos  bens  ? 

Por  outro  lado  vò-se  o  capital  dominando  o 
operário,  enlaçando-o  em  cadôas  inquebrantá- 
veis. Vô-se  o  rico  fabricante,  o  nababo  da  civili- 
aaçào  moderna  passeiando,  divertindo-se  em 
quanto  o  operário  súa  e  morre  na  machína. 

Tem-se  clamado  sempre,  por  isso  ha  de  se 
clamar  ainda^  mas  não  se  ha  de  resolver  tão 
cedo  a  questão. 

Mas  como  é  que  na  Europa  os  homens  sen- 
satos procuram  resolver  essas  questões  que  lá 
são  mais  irritantes  do  que  no  Brazii?  E'  por 
medidas  indirectas,  taxando  o  capital,  augmen- 
tando  o  direito  do  oper.irio.  A  philantropia  por 
toda  a  parte  emfím  pedindo  a  diminuição  das 
horas  do  trabalho,  pedindo  que  se  afaste  a 
criança  da  offlcina,  pedindo  que  se  dê  á  mulher 
uma  sorte  melhor. 

Portanto,  quando  na  Europa  essas  questões 
não  se  tem  resolvido  até  hoje  a  camará  pôde 
resolver  a  questão  do  elemento  servil  repenti- 
namente?!... 

Terminando,  o  orador  apresenta  ao  nobre  de- 
putado mais  uma  fonte  da  esclarecimentos  a 
que  deve  attender :  ó  n  questão  etQographica  de 
que  ainda  não  se  tratou,  e  que  ao  contrario  ó 
postergada  de  uma  maneira  censurável  pelo 
nobre  deputado  por  Pernambuco. 

S.  Ex.  comparou  o  problema  da  emancipação 
do  Brazii  com  a  dos  escravos  na  Rússia. 

Não  ha  paralleloy  ha  quasi  opposíç^o  nestas 
questões. 


Em  primeiro  logar,  como  sabe  a  camará,  e  o 
nobre  deputado  por  Pernambuco,  na  Rússia  não 
havia  escravos,  havia  servos,  e  a  differença  entre 
o  servo  e  o  escravo  é  enorme. 

O  servo  é  o  verdadeiro  explorador  do  solo, 
não  pódd  ser  alienado  senão  com  a  terra;  de  ma- 
neira que  a  emancipação  dos  servos  na  Rússia 
deu  em  resultado  que  no  dia  immediato  os  ex- 
servos  eram  proprietários  do  solo.  Nenhum 
abalo  se  deu  no  paíz,  e  quem  soffreu  com  isto? 

O  imperador  da  Rússia  tinha  mais  de  metade 
dos  servos,  o  resto  pertencia  a  uma  meia  dúzia 
de  famílias. 

Quem  eram  os  servos  da  Rússia  ?  Eram  ho- 
mens tão  adiantados  e  civílisados  como  os  se- 
nhores. Eram  a  raça  conquistada,  mas  a  con- 
quista tinha  sido  exercida  sobre  elles  e  o  solo 
que  occupava. 

No  Brazii  o  que  é  o  escravo  ?  E*  uma  raça 
atrazada,  selvagem,  transplantada  de  outro  paiz 
para  o  nosso. 

O  escravo  no  Brazii  se  divide  em  duas  classes 
muito  distincias :  o  escravo  trabalhador  de  fa- 
zenda e  o  escravo  das  cidades,  como  os  pagens 
etc.  Estes  são  muito  mais  adiantados  do  que 
aquelles,  porque  a  estes  é  que  se  pôde  dar  uma 
certa  aptidão,  aos  outros  liáo.  Destes  pôde- se 
dizer  que  estão  quasi  tào  atrazados  como  os  seus 
avós  africanos. 

Pede  desculpa  ao  nobre  deputado  pelo  Mara- 
nhão si  incidentemente  toca  neste  ponto :  si  o 
nobre  deputado  reconhece  que  os  africanos 
eram  selvagens  como  se  apresenta  na  camará 
tratando  da  questão  do  direito  á  liberdade  dos 
africanos  de  — 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Porque  é  da  lei. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Pelo  lado  da  le- 
galidade já  respondeu  ao  nobre  deputado  ter- 
minantemente;  na  legalidade  absoluta  o  nobre 
deputado  não  tem  razão. 

E'  preciso  que  isso  tenha  um  termo.  Sémi)re 
se  considerou  como  um  dos  maiores  beneficies 
da  lei  de  28  de  Setembro  o  estabelecer  um  re- 
gimen definitivo.  Portanto  não  se  trata  da  ques- 
tão da  legalidade,  mas  da  questão  de  utilidade. 
Qual  é  a  utilidade  de  atirar  á  liberdade  homens 
negros  de  mais  de  50  annos,  selvagens  africanos? 
Si  semelhante  disposição  fosse  convertida  em 
lei  seria  uma  grande  difficuldade  para  os  se- 
nhores de  fazenda  o  enxotar  esses  velhos^  por- 
que a  maior  parte  delies,  depois  de  gozarem 
alguns  mezes  da  liberdade,  voltariam  á  fazenda 
dizendo:  quem  comeu  a  carne  que  roa  o  osso. 
A  questão  é  pois  muito  complexa.  Acredita  o 
orador  que  para  muitos  escravos  a  emancipação 
seria  um  mal. 

O  nobre  deputado  falloa  em  quarta  geração. 
Ora,  o  que  tem  melhorado  realmente  a  raça  afri- 
cana tem  sido  o  cruzamento  com  a  raça  branca. 

Os  cruzamentos  é  que  hão  de  resolver  a 
questão,  porque,  ainda  feita  a  emancipação  im- 
mediata  e  revivido  assim  o  problema  econó- 
mico, embora  de  uma  maneira  detestav6l,con- 
tinúa  o  problema  ethoo^xaphioo  de  dissolver, 
absorver  e  assimilar  o  1,200,000  libertos.Eis  ura 
lado  da  questão  para  que  os  nobres  deputados 
não  olharam ;  é  o  meio  de  assimilar,  que  deve 
ser  em  pequeiias  doses,  pouco  a  pouco.  Oqoo 
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aconteceu  na  ilha  do  Haiti  ?  Fez-se  a  emancipação 
immediata  ;  mas  como  o  elemento  africano  era 
mais  numeroso,  do  que  o  elemento  ariano  o  re- 
sultado foi  que  a  ilha  do  Haiti  formou  um  estado 
africano  que  tem  sido  desgraçado.  Não  havia 
ainda  a  proporção  necessária  de  sangue  caucasico 
que  servisse  de  dissolvenle  da  raça  africana. 

Portanto,  entrando  no  terreno  positivo  desta 
questão  e  faliando  como  politico,  no  sentido 
mais  elevado  da  palavra,  o  orador  convidaria 
antes  os  nohres  deputados  para  attenderem  a 
uma  necessidade  que  lhe  parece  mais  vital  e  de 
mais  importância  para  o  futuro  do  paiz,  para  que 
elle  não  seja  essencialmente  agrícola,  como  se 
diz  por  chacota,  e  infelizmente  muita  gente 
pensa.  Refere-se  á  necessidade  de  attender  á 
educação  dessa  raça  que  vai  sahir  do  captiveiro, 
começando  desde  já  pela  educação  dos  que  delle 
sahiram  ha  pouco— os  ingénuos.  O  grande  erro 
da  lei  de  28  de  Setembro,  o  lado  por  onde  ella 
pôde  ser  criticada  é  o  ter  produzido  uma  gera- 
ção que  deve  ainda  continuar  não  assimilada 
por  muito  tempo  e  que  parece  mesmo  conde- 
mnada  ainda  a  não  terá  adaptação  conveniente, 
porque  não  ha  de  ser  depois  dos  21  annos,  em 

Sue  o  ingénuo  entra  francamente  no  regimen 
a  sociedade  livre,  que  elle  se  ha  de  educar. 
E'  outra  raça  perigosíssima.  O  orador  vô  o  fu- 
turo deste  paiz  prenhe  dj  desastres,  olhando 
para  essa  nuvem  negra,  os  ingénuos,  que  vão 
ficar  até  aos  21  annos  em  um  meio  captiveiro, 
sem  que  se  lhes  dô  educação  alguma. 

Por  isso  convida  os  nobres  deputados  que 
estudem  o  problema  por  este  lado.  Ha  eviden- 
temente uma  lacuna  na  lei,  porque  no  ultimo 
dia  de  emancipação  ha  de  nascer  ainda  um  in- 
génuo que  ha  de  ficar  21  annos  n'uma  meia 
escravidão. 

O  orador  não  quer  abusar  mais  da  benevo- 
lência dos  iK)ucos  collegas  que  o  ouvem.  Por- 
tanto, termina,  reservando-se  para  em  outra 
occasião  voltar  a  estes  pontos  ligeiramente  es- 
boçados no  seu  discurso  e  agradecendo  á  casa  a 
bondade  com  que  o  ouviu. 

O  Sr.  Prbsidbnti  dá  para  ordem  do  16  de 
Novembro: 

Votação  do  projecto  n.  152  A  cuja  2.*  discussão 
ficou  encerrada. 

2.*  discussão  do  projecto  n.  151  abríndo  cre- 
dito ao  ministério  da  marinha  para  suprimento 
aos  Reformados. 

Continuação  da  2.*  discussão  do  dòn.  150  con- 
cedendo credito  ao  ministério  da  agricultura. 

2.*  dita  do  de  n.  270  mandando  readmittir  no 
quadro  do  exercito  o  major  J.  P.  da  Silva. 

i.»  dita  do  de  n.  130  prohibíndo  fazer  exca- 
vações  nas  ruas  da  cidade. 

i.*  dita  do  de  n.  96  sobre  matricula  de  estu- 
dante. 

Continuação  da  3.*  discussão  do  de  n.  104  so- 
bre privilégios  industrlaes. 

As  matérias  da  ordem  do  dia  15  que  ainda 
não  foram  discutidas,  e  mais  o  projecto  n.  107, 
prorogandoo  privilegio  concedido  para  fabricar 
phospnoros  de  segurança.  Os  projectos  em  1.* 


discussão  ns.  147  sobre  a  fiação  e  tecido  da  juta, 
e  em  3.*  discussão  e  112  mandando  rever  as 
contas  de  Urias  António  da  Silveira. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  1/2  horas  da  tarde. 


A.ctA  em  IB  de  IVovembro  de  ISSO 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    GAVIÃO   PEIXOTO,    2.<»    VICE- 
PRESIDENTE. 

A*s  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada, 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Alves  de  Araújo,  Seraphico,  Mello  e  Alvim, 
Almeida  Barbosa,  Macedo,  Aragão  Bulcão,  Il- 
defonso de  Araújo,  Moreira  do  Barros,  Sérgio 
de  Castro,  Cesário  Alvim,  Manoel  de  Magalhães, 
Carlos  Affonso,  Barão  da  Estancia,  Almeida 
Couto,  Viriato  de  Medeiros,  Sínval,  Pompeu, 
Bezerra  Cavalcanti  e  Tavares  Belfort. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.  : 
Danín,  Fábio  Reis,  José  Basson,  Theodo- 
reto  Souto,  Morei  fd  Brandão,  Joaquim  Tavares, 
UlyssesVianna,  Espíndola,  Ribeiro  de  Menezes, 
Barros  Pimentel,  Monte,  Ferreira  de  Moura, 
Prisco  Paraízo,  Rodolpho  Dantas,  Ruy  Barbosa, 
Azambuja  Meirelles,  Martinho  Campos,  An- 
drade Pinto,  França  Carvalho,  Soares  Brandão^ 
Freitas  Coutinho,  Joaquim  Serra,  Aureliano 
Magalhães,  Galdino,  Ignacio  Martins,  Manoel 
Eustáquio,  Yalladares,  Barão  Homem  de  Mello, 
Leôncio  de  Carvalho,  Martim  Francisco,  Ma- 
noel Carlos,  Buarque  de  Macedo,  Jeronymo 
Jardim,  Segismundo,  Diana  e  Abreu  e  Silva. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
Carlos,  Aragão  e  Mello,  Beltrão,  Costa  Ribeiro, 
Esperidião,  Freitas,  Nogueira  Accioly,  Franco 
de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almei- 
da, Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis 
Botelho,  Horta  de  Araújo,  Joaquim  Breves,  José 
Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo  Sodré,  Libe- 
rato  Barroso,  Lourenço  de  Albuquerque,  Lima 
Duarte,  Malheiros,  Marianno  da  Silva,  Mello 
Franco,  Pedro  Luiz,  Rodrigues  Júnior,  Souto, 
Theophilo  Oltoni  e  Visconde  de  Prados,  e  sem 
ella  os  Srs  Abdon  Millanez,  Américo,  Augusto 
França,  Affonso  Penna,  Belfort  Duarte,  Bap- 
tista Pereira,  Bezerra  de  Menezes,  Camargo, 
Cândido  de  Oliveira,  Correia  Rabello,  Couto 
Magalhães,  Costa  Azevedo,  Epaminondas  de 
Mello,  Frederico  Rego,  Felício  dos  Santos,  Fer- 
nando Osório,  Ribas,  Joaquim  Nabuco,  José 
Caetano,  Marcolino  Moura,  Martim  Francisco 
Filho,  Olegário,  Prado  Pimentel,  Saldanha 
Marinho,  Souza  Andrade,  Souza  Carvalho,  Souza 
Lima,  Silveira  de  Souza,  Tamandaré,  Lemos  e 
Zama. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- 
ver sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.«  Secretario  declara  não  haver  ex- 
pediente. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  17  de  Novembro : 

A  mesma  do  dia  16,  e  mais  a  2.*  discussão  do 
projecto  n.  108,  concedendo  previlegio  para  o 
fabrico  de  tubos  de  chumbo. 
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A.ctci  em  IT  de  IVoveiubro  de  IttSO 

PRESIDÊNCIA    DO  SR.     GAVIÃO    PEIXOTO,    2.o    VICE- 
PRESIDENTE 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-fo  presentes  os  Srs.  Gaviiío  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Pompeu,  Bulcão,  Mello  c  Alvim,  Se- 
raphico,  Sérgio  de  Castro,  Almeida  Barbosa, 
Manoel  Carlos,  Ildefonso  de  Araújo,  Viriato  de 
Medeiros,  Gosta  Azevedo,  Ignacío  Martins,  Frei- 
tas Coutinho,  Jeronymo  Jardim,  Ribeiro  de 
Menezes,  Macedo,  Barão  Homem  de  Mello,  Ma- 
noel de  Magalhães  e  AÍTonso  Peuna. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
José  Caetano,  França  Carvalho,  Tavares  Bel- 
forl,  José  Basson,  Sinval,  Liberalo  Barroso,  Theo- 
don'to  Souto,  Danin,  Bezerra  Cavalcanti, Moreira 
Brandão,  Joaquim  Serra,  Epaminondas  de  Mello, 
Souza  Carv.ilho,  Soares  Brandão,  Buarque  do  Ma- 
cedo, Ulysses  Víanna,  Espíndola, Barão  da  Estan- 
cia, Monte,  Almeida  Coulo,  Barros  Pimentel, 
Azambuja  Meirellcs,  Andrade  Pinto,  Abreu  e 
Silva,  Aureliano  Magalhães,  Cândido  de  Oliveira, 
Cesário  Alvim,  Galdíno,  Manoel  Estaquío,  Souza 
Andrade,  Valladares,  António  Carlos,  Leôncio 
de  Carvalho,  Martim  Francisco,  Marlim  Fran- 
cisco Filho,  Moreira  de  Barros,  Sigismundo, 
Camargo,  Ribas  e  Baptista  Pereira. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Beltrão,  Costa  Ribeiro, 
Esperidiào,  Freitas,  Nogueira  Accioly,  Franco 
de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almei- 
da, Fábio  Reis,  Franklin  Dória,  Francisco  Sodré, 
Fidelis  Botelho,  Horta  de  Araújo,  Joaquim  Bre- 
ves, José  Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo 
Sodré,  Lourenço  de  Albuquerque,  Lima  Duarte, 
Malheiros,  Abdon  Milanez,  Marianno  da  Silva, 
Mello  Franco,  Belfort  Duarte,  Frederico  Rego, 
Prisco  Paraíso,  Pedro  Luiz,  Rodolpho  Dantas, 
Ruy  Barbosa,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Theo- 
philo  Oltoni  e  Visconde  de  Prados  ;  o  sem  ella 
os  Srs.  Américo,  Augusto  França,  Bezerra  de 
Menezes,  Carlos  AíTon^^o,  Corrêa  Rabello,  Couto 
Magalhães,  Diana,  Ferreira  de  Moura,  Felício 
dos  Sanlos,  Fernando  Osório,  Joaquim  Nabuco, 
Joaquim  Tavares,  Marcolino  Moura,  Martinho 
Campos,  Olegário,  Prado  Piment*il,  Saldanha 
Marinho,  Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Ta- 
mandaré,  Lemos  e  Zama. 

Ao  meío-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.0  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  ; 


Do  ministério  do  Império  de  13  de  Novembro 
corrente,  communicando  que  Sua  Ma.cfesladeo 
Imperador  ficou  inteirado  das  pessoas  que  com- 
põem a  mesa  da  camará  dos  Srs.  deputados  no 
presente  mez. 

Do  ministério  da  agricultura  de  13  de  Novem- 
bro corrente,  devolvendo  informado  o  requeri- 
mento em  que  diversos  negociantes  commissa- 
rios  e  ensaccadores  de  café  reclamam  contra  os 
processos  empregados  na  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro II  em  suas  relações  com  o  coromercio.— A 
quem  fez  a  requ  s  çào, . 


Do  Sr.  deputado  Pompeu,  participando  que 
por  motivos  de  molostía  deixa  de  comparecer  ás 
sessões  e  solicita  licença  para  retirar-se  para  o 
Ceará.— A'  commissão  de  constituição  e  po- 
deres. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  18 
de  Novembro  a  mesma  designada  para  o  dia  17. 


A.cta  em  19  de  IVovembro  de  1880 

presidência  do  SR.  GAVIÃO  PEIXOTO, 

2.»  vice-presidente 

A's  U  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam -se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Alves  de  Araújo,  Seraphico,  Barão  da  Estancia, 
Cesário  Alvim,  Almeida  Barbosa,  Tavares 
Belfort,  Martinho  Campos,  Sérgio  de  Castro, 
Costa  Azevedo,  Barão  Homem  de  Mello,  Manoel 
Eustáquio,  Aureliano  Magalhães,  Almeida  Couto, 
Martim  Francisco,  Valladares,  Bulcão,  Ildefonso 
de  Araújo,  Ribeiro  de  Menezes,  Moreira  de 
Barros,  Theodureto  Souto  e  Ignacio  Martins. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Barros  Pimentel,  Souza  Andrade,  Sinval,  Buar- 
que de  Macedo,  Soares  Brandão,  Danin,  Souza 
Carvalho,  Prisco  Paraíso,  Ulysses  Vianna,  Ro- 
dolpho Dantas,  Azambuja  Meirclles^  Baptista 
Pereira,  Abreu  e  Silva,  António  Carlos,  Leôncio 
de  òarvAlho,  Jeronymo  Jardim,  José  Caetano, 
França  Carvalho,  Pompeu,  Viriato  de  Medeiros, 
Espíndola  e  Carlos  AiTonso. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Abdon 
Milanez,  António  de  Siqueira,  Aragão  e  Mello, 
Andrade  Pinto,  Beltrão,  Belfort  Duarte,  Camar- 
go, Costa  Ribeiro,  Esperidiào,  Freitas,  Noguei- 
ra Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá, 
Frederico  de  Almeida,  Frederico  Rogo,  Fabío 
Reis,  Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis 
Botelho,  Horta  de  Araújo,  Joaquim*  Breves, 
José  Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo  Sodré, 
Liberato  Barroso,  Lourenço  do  Albuquerque, 
Lima  Duarie,  Macedo,  Malheiros,  Mello  e  Alvim, 
Marianno  da  Silva,  Mello  Franco,  Moreira  Bran- 
dão, Manuel  de  Magalhães,  Pedro  Luiz,  Ruy 
Barbosa,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Theophilo 
Ottoni  e  Visconde  de  Prados  ;  e  sem  ella  os 
Srs.  Américo,  Auçusto  França,  Affonso  Penna, 
Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de  Menezes.  Cân- 
dido de  Oliveira,  Corrêa  Rabello,  Couto  Maga- 
lhães, Diana,  Epaminondas  de  Mello,  Ferreira 
de  Moura,  Freitas  Coutinho,  Felício  dos  Santos, 
Fernando  Osório,  Ribas,  Galdino  das  Neves, 
Joaquim  Serra,  Joaquim  Nabuco,  Joaquim  Ta- 
vares, José  Basson,  Monte,  Manoel  Carlos,  Mar- 
colino Moura,  Martim  Francisco  Filho,  Olegá- 
rio, Prado  Pimentel,  Sigismundo,  Saldanha  Ma- 
rinho, Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Taman- 
daré.  Lemos  e  Zama. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.^  Secretario  lè  um  officio  do  minis- 
tério do  império,  de  i9  de  Novembro  corrente, 
declarando  que  nessa  data  communicou  ao  mi- 
nistério da  fazenda  o  fallccimento  de  Saturnino 
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do  Amaral  Gurgel,  guarda  das  galerias  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados.— Inteirada. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  19  de 
Novembro  a  mesma  do  dia  18  e  mais  o  projecto 
n.  84  A  sobre  posturas  da  camará  municipal. 


ikcta  do  dia  IO  de  IVovembro  de  1980 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  GAVIÃO  PEIXOTO  (2.*^  VICE-PRE- 
SIDENTE ) 

A's  onze  horas  da  manhS  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Costa  Azevedo,  Almeida  Barbo/a, 
José  Caetano,  Barão  da  Estancia,  Viriato  de  Me- 
deiros, Martinho  Campos,  Seraphico,  Jeronymo 
Jardim,  Abdon  Milanez,  Martim  Francisco, 
Bulcão,  Ildefonso  de  Araújo,  Valladares,  Ribeiro 
de  Menezes,  Cezario  Alvim  e  Tavares  Belfort. 

Compareceram  depois  da  chamsda  os  Srs.  José 
Basson,  Pompeu,  Theodoreto  Souto,  Sinval, 
Aragão  e  Mello,  Buarque  de  Macedo,  Daníu, 
Soares  Brandão,  Barros  Pimentel,  Manoel  Carlos, 
Rodolpho  Dantas,  Baptista  Pereira,  Freitas  Cou- 
tinho, Abreu  e  Silva,  Cândido  de  Oliveira, 
Ignacio  Martins,  Lemos,  António  Carlos,  Barão 
Homem  de  Mello,  Leôncio  de  Carvalho,  Moreira 
de  Barros,  Sigismundo,  Sérgio  de  Castro  Ca- 
margo, Ribas,  Lima  Duarte  e  Carlos  Affonso. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Almeida 
Couto,  António  Siqueira,  Andrade  Pinto,  An- 
reliano  Magalhães,  Beltrão,  Belfort  Duarte,  Costa 
Ribeiro,  Esperídião,  Freitas,  Nogueira  Accioly, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de 
Almeida,  Frederico  Rego,  Fábio  Reis,  Franklin 
Dória,  Francisco  Sodré,  Fideles  Botelho,  Horta  de 
Araújo,  Joaquim  Breves  José  Marianno,  João  Bri- 
gido,  Jeronymo  Sodré,  Liberato  Barroso,  Louren- 
ço de  Albuquerque,  Macedo,  Malheiros,  Mello  e 
Alvim,  Mannnno  da  Silva,  Mello  Franco,  Morei- 
ra Brandão,  Manoel  de  Magalhães,  Prisco  Paraizo, 
Pedro  Luiz,  Ruy  Barboza,  Rodrigues  Júnior, 
Souto,  Theophilo  Ottoni  e  Visconde  de  Prados ; 
e  sem  ella  os  Srs.  Américo,  Azambuja  Meirelles. 
Augusto  França,  Affonso  Penna,  Bezerra  Caval- 
canti, Bezerra  de  Menezes ,  Corroa  Rabello, 
Couto  Magalhães,  Diana,  Epaminondas  de  Mello, 
Espíndola,  Ferreira  de  Moura,  França  Carvalho, 
Felício  dos  Santos,  Fernando  Osório,  Galdíno 
das  Neves,  Joaquim  Serra,  Joaquim  Nabuco,  Joa- 
quim Tavares,  Monte,  Marcolino  Moura,  Martim 
Francisco  Filho,  Manoel  Eustáquio,  Olegário, 
Prado  Pimentel,  Saldanha  Marinho,  Souza  An- 
drade, Souza  Carvalho,  Souza  Lima,  Silveira  de 
Souza,  Tamandaré,  Theodomiro,  Ulysses  Vianna 
6  Zama. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  haver 
sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.0  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  ministério  da  guerra,  de  17  de  No- 
vembro corrente,  remettendo  os  requeri- 
mentos e  mais  papeis  em  que  os  capitães  Feli- 

Toroo  VI.— 39. 


ciano  António  Benjamin  e  Belarmino  Augusto 
de  Mendonça  Lobo  pedem  transferencia  para  o 
corpo  de  engenheiros.—  A'  commissão  de  ma- 
rinha e  guerra. 

Do  presidente  da  província  de  Santa  Catha- 
rina,  de  10  de  Novembro  corrente,  remettendo 
dous  exemplares  da  coilecção  das  leis  daquella 
província  promulgadas  no  corrente  anno.—  A 
archivar. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  a  ordem  do  dia  20 
a  do  regimento. 


rectificação 

No  discurso  do  Sr.  deputado  Marcolino  Moura, 
publicado  no  Diário  Official  de  hoje,  não  leio 
muitos  dos  apartes  do  Sr.  deputado  Freitas 
Coutinho,  proferidos  antes  que  eu,  presidindo 
a  camará,  o  chamasse  nominalmente  a  ordem. 

Tal  como,  se  acha  a  publicação,  pareceria  que, 
sem  fundamento  e  razão,  usei  desse  recurso 
que  faculta  o  regimento. 

Assim  não  aconteceu ;  por  vezes  empreguei 
as  advertências  mais  brandas  do  regimento,  e, 
só  quando  infructi  feros  foram  os  meus  esforços, 
dirigi -me,  cumprindo  a  lei,  a  quem  perturbava 
a  serenidade  do  debate. 

E'  por  isso  que  julgo  do  meu  dever  rectificar 
o  facto. 

18  de  Novembro  de  1880.—  Gavião  Peixoto, 


A.ctA  em  ftO  de  IVovembjio  de  ISSO 

presidência  do  SR.  gavião   PEIXOTO,  (2.^  vice- 
presidente) 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Barão  da  Estancia,  Mello  e  Alvim, 
Affonso  Penna,  Ignacio  Martins,  Prisco  Paraíso, 
Costa  Azevedo,  Almeida  Couto,  Ribeiro  de  Me- 
nezes, Cesário  Alvim,  Ribas,  Manoel  Carlos, 
Moreira  de  Barros,  Tavares  Belfort,  Galdíno  das 
Neves,  Freitas  Coutinho,  Cândido  de  Oliveira, 
Zama,  Theodoreto  Souto  e  José  Basson. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Barros  Pimentel,  Fábio  Reis,  Libe- 
rato Barroso,  Viriato  de  Medeiros,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Moreira  Brandão,  Manoel  de  Magalhães, 
Seraphico,  Soares  Brandão,  Ulysses  Viannd!, 
Souza  Carvalho,  Espíndola,  Buarque  de  Macedo, 
Monte,  Rodolpho  Dantas,  Azambuja  Meirelles,  Ba- 

fitista  Pereira,  França  Carvalho,  Andrade  Pinto, 
eronymo  Sodré,  José  Caetano,  Carlos  Affonso, 
Martinho  Campos,  Valladares,  Lemos,  Antónia 
Carlos,  Banio  Homem  de  Mello,  Olegário,  Martim 
Francisco,  Martim  Francisco  Filho,  Lima  Duarte, 
Jeronymo  Jardim,  Malheiros,  Serffio  de  Castro, 
Pedro  Luiz,  Camargo,  Diana  e  Abdon  Milanez. 
Faltaram  com  participação  a<^  Srs.  António  de 
Siqueira,  Almeida  Barboza,  Aragão  e  Mello,  An- 
reliano  Magalhães,  Beltrão,  Belfort  Duarte,  Costa 
Ribeiro,  Esperídião,  Freitas,  Noçueira  Accioly, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sa,  Frederico  de 
Almeida,  Frederico  Rego,  Franklim  Dória,  Fran- 
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cisco  Sodré,  Fidelis  Botelho,  Horta  de  Araújo, 
Ildefonso  de  Araújo,  Joaq^uim  Breves^  Souza 
Andrade,  Io$é  Maríanno,  João  Brigidc,  Lourenço 
de  Albuquerque,  Macedo,  Maríanno  da  Silva, 
Mello  Franco,  Pompeu,  Ruy  Barboza,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Theophilo  Ottoni  e  Visconde  de 
Prados;  e  sem  ella  os  Srs.  Augusto  França, 
Abreu  e  Silva,  Bulcão,  Bezerra  de  Menezes,  Car- 
valho Rabello,  Couto  Magalhães,  Danin,  Epami- 
nondas  de  Mtíllo,  Ferreira  de  Moura,  Felicio 
dos  Santos,  Fernando  Osório,  Joaquim  Serra, 
Joaquim  Na  buço,  Joaquim  Tavares,  Leôncio  de 
Carvalho,  Marcolino  Moura,  Manoel  Eustáquio, 
Prado  Pimentel,  Sinval,  Siírismundo,  Saldanha 
Marinho,  Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Ta- 
mandaré  e  Theodomiro. 

Ao  meíodia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  ministério  da  agricultura,  de  i8  de 
Novembro  corrente,  transmitlindo  os  papeis 
relativos  á  liquidação  final  das  contas  de  Savino 
Tripoli,  emprezario  da  colónia  Alexandra  na 
província  do  Paraná,  afim  de  que  a  camará 
tomando-os  na  consideração  que  merecerem 
conceda  o  credito  necessário  ao  pagamento  da 
quantia  fixada  pelo  arbitramento  a  que  se  pro- 
cedeu para  indemnisação  do  referido  empre- 
zario.—A*s  commissões  de  colonização,  fazenda 
e  orçamento. 

Requerimento  de  Haltzweissig  &  Comp.,  ne- 
gociantes estabelecidos  em  Porto  Alegre,  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  concessionários 
das  minas  do  carvão  de  Arroios  dos  Ratos,  pe- 
dindo n  garantia  de  6  Vo  de  juros  sobre  o  ca  - 
pilai  máximo  de  2:500^  para  a  exploração  das 
jazidas  carboníferas.— A' commíssão  de  fazenda. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
22  de  Novembro: 

A  mesma  do  dia  19  e  mais,  depois  dos  cré- 
ditos e  antes  das  outras  matérias,  o  projecto  n. 
93  A,  discussão  única  das  emendas  do  senado 
sobre  um  credito  supplementar  e  extraordinário 
ao  ministério  da  fazenda. 


Seaftfto  em  HtHt  de  IVovembro  de  ISilO 

presidência  do  sr.  visconde  de  prados 

SUMMARIO.— ExpiDiiNTB.— Joramenio  do  dopaiado  Fran- 
ebeo  AnloDos  Maeiei.— Pareceres. ^Projectos.— Observa- 
ções do  Sr  AlTes  de  Araajo  (i.o  seeretario).— ObserTa- 
çffes  e  requerimento  do  Sr.  Leôncio  de  Canralho. — Obser- 
TAçÔes  e  requerimento  do  Sr.  Moieira  de  Barros. — Obser- 
▼ações  e  requerimento  do  Sr.  Joaquim  Nabaco.— Oserra- 
çffes  e  requerimento  do  Sr.  Beifort  Duarto.^OaoiM  do 
ou.— Votução  do  proieeto  n.  Í5S  A.— Requerimento  do  Sr- 
Marlinho  Campos.— 3. •  discussio  do  projecto  n.  153  A. 
ObserTaçdíes  dos  Srs.  Beifort  Duarte  e  presidente.-- Con- 
tinuação da  3. a  discussio  do  projecto  IdI.—DíscusíSo  do 
projecto  n.  ISO. Discursos  dosSrs.Bnarqne  de  Macodo(mi- 
nistro  da  agricultura)  e  Freitas  Goutinno.— Redaeçfo. 

A's  il  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Gavião  Peixoto,  Alves  de  Araújo,  Barão  da 
Estancia,  Almeida   Barboza,  Sérgio  de  Castro, 


Aragão  Bulcão,  Martinho  Campos,  Barros  Pi- 
mentel, Jf  aquim  Breves,  Affonso  Penna,  Cesário 
Alvim,  Moieira  de  Barros,  Viriato  de  Medeiros, 
Costa  Ribeiro,  Mello  e  Alvim,  Macedo,  Sinval, 
Costa  Azevedo,  Seraphico  e  Espíndola. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.  Amé- 
rico, Danin,  Beifort  Duarte,  Franco  de  Sá, 
Joaquim  Serra  ,  Tavares  Beifort ,  Liberato 
Barroso,  Theodorelo  Souto,  Moreira  Brandão, 
Abdon  Milanez,  Manoel  de  Magalhães,  Aragão 
<^  Mello,  Buarque  de  Mnce<)o,  Ulysses  Vianna, 
Soares  Brandão,  Souza  Carvalho,  Ribeiro  de  Me- 
nezes, Monte,  Almeííla  Couto,  Ferreira  de  Moura, 
Prisco  Paraíso,  Ildefonso  de  Araújo,  Rod  Jpho 
Dantas,  Jeronymo  Sodré,Hortn  de  Araújo,  Azam  < 
buja  Meirelles,  França  Carvalho, Andrade  Pinto, 
Baptista  Pereira,  Souza  Lima,  Freitas  C'>utinho, 
Fábio  Reis,  Abreu  e  Silva,  Cândido  de  Oliveira, 
Galdíno,  Mello  Franco,  Ignacío  Martins,  Lemos, 
Bezerra  Cavalcanti,  Valladares,  Lima  Duarte, 
Theodomiro,  António  Carlos,  Leôncio  de  Car- 
valho, Barão  Homem  de  Mello,  Olegário,  Martim 
Francisco  Júnior,  Jeronymo  Jardim,  Ribas,  Sil- 
veira de  Souza,  Camargo,  José  Caetano  e  Carlos 
Affonso. 

Compareceram,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  Zama,  Frederico  Rego,  José  Basson,  Joa- 
quim Nabuco,  Sigísmundo,  Malheiros,  Diana, 
Felicio  dos  Santos,  Manoel  Carlos,  Ruy  Barboza, 
Joaquim  Tavares,  Saldanha  Marinho,  Epami- 
nondas  de  Mello  e  Pedro  Luiz. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Aareliano  Magalhães,  Beltrão,  Es- 
peridião,  Freitas.  Nogueira  Accyoli,  Franco 
de  Almeida,  Frederico  de  Almeida,  Franklim 
Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Botelho,  José 
Marianno,João  Brígido,  Lourenço  de  Albuquer- 
que, Maríanno  da  Silva,  Martim  Francisco, 
Pompeu,  Rodri(^ues  Júnior,  Souto,  Souza  An- 
drade e  Theophilo  Ottoni;e  sem  ella  os  Srs.  Au- 
gusto França ,  Bezerra  de  Menezes,  Corroa 
Rabello,  Couto  Magalhães,  Fernando  Osório, 
Marcolino  Moura,  Manoel  Eustáquio,  Prado  Pi- 
mentel e  Tamandaré. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  dos  dias  an- 
tecedentes. 

O  Sr.  1.»  Srgretario  dá  conta  do  seguinte 

BXPBDIBNTB 

Officios  : 

Do  ministério  da  guerra,  de  i8  de  Novembro 
•*x)rrente,  restituindo  informado  o  requerimento 
cm  que  o  i.^  cirurgião  da  armada  Dr.  Euclides 
Alves  Ferreira  da  Rocha  pede  ser  transferido  no 
mesmo  posto  para  o  corpo  de  saúde  do  exercito. 

—  A  quem  fez  a  requisição. 

i)o  secretario  do  senado,  de  17  de  Novembro 
(Mrrente,  remettendo  emendada  a  proposição, 
ihrindo,  pelo  ministério  da  fazenda,  um  cre- 
«lito  supplementar  e  extraordinário  da  quantia 
ití  3.3o0:o49iSf966,  para  ser  applicada  a  diversas 
vm-bas  do  art.  8.<>  da  lei  do  orçamento  de  i879. 

—  A  imprimir. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  extraordinária  em  22  de  Novembro  de  1880. 


307 


Requerimento  de  Francisca  de  Paula  Martins 
e  Silva,  irmã  (viuva)  do  fallecido  i.<»  tenente  da 
armada  nacional  e  ímperíal  Joaquim  de  Paula 
Martins  e  Silva,  pedindo  que  se  Ine  faça  exten- 
sivo o  art.  8.<*  do  plano  do  montepio  da  armada 
de  i795.— A*  commissHo  de  marinha  e  guerra. 

Sio  lidos  e  approvados  os  seguintes  : 

Pareceres 

1880.— N.  94 

A'commÍ8S§o  de  peRs?)ese  ordenados  foi  pre- 
senie  o  requerimento  de  D.  Eduviges  Rosa  do 
Nascimento,  pedindo  a  reversão  da  pensão  que 
percebia  seu  finado  marido,  Honório  José  No- 
gueira e  attendendo  a  que  só  ao  governo  com- 
pete conceder  taes  favores,  é  de  parecer  que 
seja  o  requerimento  e  documentos  a  elle  anne- 
xos  remettidos  ao  governo  para  resolver  o  que 
dntender. 

Sala  das  commissões,  em  12  de  Novembro  de 
1880.— A/m^f (ia  Couto.— -  Galdino  das  Nevei 

1880— N.  95 

A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo 
presente  os  offlcíos  dos  deputados  Joaquim  Bento 
de  Souza  Andrade  e  Thomaz  Pompeu  de  Souza 
B^azil  solicitando  licença  para  retirarem -se  para 
a  província  do  Ceará,  ó  de  parecer  que  na  forma 
dos  estylos  se  lhes  conceda  a  respectiva  licença. 

Sala  das  commissões  em  18  de  Novembro 
de  iSSO.—Bezerra.Sinval. 

£'  lido,  julgado^objecto  de  deliberação  e[man- 
dado  imprimir  o  seguinte 

PBOJEOTO 

1880— N.157 

Foi  presente  á  commissSo  de  marinha  e  guerra 
o  requerimento  em  que  o  capitão  do  corpo  de 
estaao-maior  de  artilharia,  Augusto  Guanabara 
Ferreira  da  Silva,péde  transferencia  para  o  corpo 
de  engenheiros,  sem  prejuízo  de  sua  antigui- 
dade. 

Allega  o  peticionário: 

Que  pela  lei  n.  2.261  de  24  de  Maio  de  1873 
foi  o  governo  autorizado  a  reorçanisar  os  corpos 
de  engenheiros  e  do  estado  maior  de  1.*  classe, 
determinando  que,  ao  posto  de  capitão,  para 
qualquer  daguelles  corpos  fossem  promovidos 
os  tenentes  ue  estado  maior  e  de  artilharia,  que 
tivessem  além  de  todos  os  rec^uesitos  legaos, 
o  curso  completo  de  engenharia  ou  de  estado 
maior ; 

Que,  tendo  concluído  em  1875  o  curso  de  en- 
genharia quando  já  tinha  completado  o  inters- 
tício exigido  pela  lei,  e  sendo ^  mais  antigo  dos 
l.«*  tenentes  de  artilharia,  com  aquelle  curso, 
e  o  único  com  serviços  de  guerra  na  campanha 
do  Paraguay,  foi,  não  obstante  haver  então  re- 
querido, na  forma  da  lei,  promoção  a  capitão, 
para  o  corpo  de  engenheiros,  promovido  para 
artilheria,  ao  passo  que  os  l.^"  tenentes  muito 
mais  modernos  aos  quaes  tocou  posteriormente 
promoção  a  tiveram  para  os  mencionados  corpos 
especíaes; 


Que,  desta  forma,  a  sua  maior  antiguidade,  e 
a  maior  somma  de  serviços  prestados  ao  paíz 
em  lugar  de  constituirem-lhe  vantagem  sobre 
seus  camaradas  o  coHocaram  em  inferioridade 
de  condições ; 

Que,  não  pdendo  conformar-se  com  a  pre- 
terição que  jukou  haver  soffrido,  requereu  com 
outros  ao  corpo  legislativo  que  autorizasse  o 
governo  a  fazer  transferencias  de  officiaes  de 
artilharia  para  os  corpos  especiaes,  petição  que 
foi  attendida  dando  o  corpo  legislativo  a  re- 
querida autorização  pela  lei  n.  2.790  de  20  de 
Outubro  de  1877; 

Que  o  supplicante  ainda  não  aproveitou  dessa 
lei  quando  o  governo  lhe  deu  execução  ; 

Que,  requerendo  então  sua  transferencia  na 
forma  dessa  lei,  foi-lhe  concedida  para  o  estado 
maior  deartilharia  o  que  não  compensou  seus 
esforços  para  habilítar-se/  como  habilitou-se, 
com  um  longo  curso  scientifico  aspirando  per- 
tencer a  algum  dos  corpos  especiaes  do  exer- 
cito ; 

Que  desde  i876  tem  estado  no  exercício  de 
importantes  commissões  como  as  de  professor 
de  diversas  cadeiras  da  escola  militar  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  na  de  trabalhos  de  engenharia 
da  mesma  província  em  cuja  commissão  pre- 
sentemente serve  e  que  exige  habilitações  scien- 
lificas  que  são  inherentes  ao  corpo  a  que  deseja 
pertencer. 

Que^  finalmente,  sendo  bacharel  em  roathe- 
matica  e  sciencias  physicas  e  naturaes, prova  com 
is80  ter  satisfeito  a  todas  as  exigência  do  regu- 
lamento da  escola  militar,  o  que  não  succede 
com  grande  numero  dos  actuaes  capitães  do 
corpo  de  engenheiros. 

A  secção  de  exame  da  secretaria  da  guerra 
a  quem  cumpria  informar  sobre  a  pretenção 
deste  offlcial,  depois  de  extractar  a  petição,  con- 
cluiu: 

Que,  sendo  o  supplicante  bacharel  em  mathe- 
maticas  e  sciencias  physicas  e  naturaes,  tendo  o 
curso  de  engenharia  militar  além  de  serviços  de 
campanha  e  exercício  de  commissões  impor- 
tantes^ como  a  em  que  se  acha,  seria  digno  de 
occupar  um  lugar  no  corpo  de  engenheiros. 

Mas  observa: 

Que  as  vagas  do  posto  de  capitão,  nesse  corpo, 
pertencem  aos  tenentes  do  estado-maior  de  1.* 
classe  e  l.<»*  tenentes  de  artilharia,  e  que  por- 
tanto a  transferencia  do  supplicante,  tendo  de 
prejudicar  os  direitos  desses  officiaes,  só  por 
uma  excepção  na  lei,  pôde  ter  lugar,  não  se 
achando  na  alçada  do  poder  executivo. 

No  mesmo  sentido,  quanto  á  ultima  parte  in- 
formou o  ajudante-general  do  exercito: 

No  offlcio  em  que  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  dos 
negócios  da  guerra,  enviou  á  camará  dos  Srs. 
deputados,  esta  petição,  diz  S.  Ex.,  que  a  julga 
no  caso  de  ser  defenda. 

E'  este  também  o  parecer  da  commissão  de 
marinha  e  guerra,  porque  si  ás  habilitações  scien- 
tificas  reúne  o  supplicante  serviços  de  enge- 
nharia constantememe  prestados,  não  ó  justo 
que  ao  respectivo  corpo  não  possa  pertencer, 
tanto  mais  que  foi  o  peticionário  um  dos  que, 
por  sua  supplica  ao  corpo  legislativo,  motivou  t 
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lei  n.  2.790  de  20  de  Outubro  de  1877^  da  qual, 
no  entretanto,  não  auferiu  as  vantagens  a  que 
tinha  direito. 

Sobre  direitos  de  tenentes  do  estado-maior  e 
1.^*  tenentes  de  artilharia,  que  possam  ficar  pre- 
judicados, a  que  se  refere  a  informação  do  aju- 
dante-general,  observa  a  commissão  de  marinha 
6  guerra  que  o  corpo  de  engenheiros  não  tem 
tenentes,  sendo  os  capitães  tirados  pela  pro- 
moção de  tenentes  do  estado-maior  e  i.°'  te- 
nentes de  artilharia,  o  que,  portanto,  si  a  trans- 
ferencia de  que  se  trata  preencher  uma  vaga  no 
quadro  dos  capitães  do  corpo  de  engenheiros, 
abrirá  em  compensação  outra  no  quadro  dos 
capitães  do  estado-maior  de  artilharia  a  que 
pertence  o  supplicante  que,  tendo  as  habilita- 
ções scientificas  exigidas,  e  sendo  effectivamente 
nomeado  pelo  governo  para  o  exercício  de  tra- 
balhos de  engenharia,  com  toda  razão  solicita 
sua  transferencia  para  o  respectivo  corpo,  cujos 
serviços  especiaes  tem  desempenhado,  como 
ainda  presentemente  desempenha  na  commissão 
de  engenharia  em  que  se  acna. 

Pelo  que  deixa  exposto  é  a  commissão  de  ma- 
rinha e  guerra  de  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  i.o  Fica  o  governo  autorizado  a  trans- 
ferir para  o  corpo  de  engenheiros,  sem  prejuízo 
de  sua  antiguidade,  o  capitão  do  estado-maior 
de  artilharia.  Augusto  Guanabara  Ferreira  da 
Silva. 

Art.  2.0  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Novembro  de 
i880.— A.  E.  de  Camargo. ^Mello  e  Alvim. 

O  Sr.  Alves  de  AjrauJ o(l  .<»  secretario) 
— Sr.  presidente,  o  nobre  senador  o  Sr.  Mendes 
do  Almeida,  fundamentando  um'  requerimento 
que  fez  ao  senado  a  respeito  da  subvenção  á 
companhia  americana,  disse  o  seguinte  em  rela- 
ção aos  papeis  que  foram  desta  camará  para  o 
senado  (lê): 

«...  segundo  me  consta,  o  projecto  chegou 
ao  senado  não  pelos  canaes  legítimos.  Podo  ser 
que  não  seja  exacto,  mas  pessoa  que  me  merece 
conceito  assegurou-me  que  o  officio  que  veiu 
para  o  senado  não  foi  remettido  pelo  canal  com- 
petente. £nlregou-se  a  uma  pessoa  que  se  tem 
interessado  neste  negocio,  que  o  conduziu  fiel- 
mente para  aqui,  naturalmente  com  vistas  de 
apressar  a  solução  da  questão,  etc.> 

Tenho  a  declarar  á  camará  dos  Srs.  deputados 
que  a  informação  (]ue  deram  ao  nobre  senador 
6  completamente  inexacta.  Os  papeis  relativos 
á  subvenção  da  companhia  de  navegação  ame- 
ricana foram,como  todos  os  papeis  desta  camará, 
pelos  canaes  competentes  dirigidos  ao  senado  : 
pessoa  alguma  particular  os  conduziu,  porém 
sim  a  ordenança  desta  camará  encarregada  de 
levar  taes  papeis  ao  porteiro  do  senado. 

Este  é  o  estylo  da  camará  :  contra  este  estylo 
nunca  consenti  que  papel  algum  sahisse  desta 
camará  para  o  senado. 


Como  o  nobre  senador  afflrmou  o  contrario, 
em  relação  ao  projecto  que  subvenciona  a  com- 
panhia americana,  desta  cadeira  eu  digo  que  é 
inexacta  a  informação  que  deram  a  S.  Èx. 

(Muito  bem,) 

O  Sr.  ILieoneio  de  Garvalbo:  — 

Sr.  presidente,  respeitador  do  regimento,  venho 
requerer  á  estn  augusta  camará  urgência  por 
meia  hora  para,  na  primeira  sessão,  tratar  de 
assumptos  relativos  as  faculdades  de  direito  e 
de  medicina,  escola  polytechnica,  escola  normal 
e  exames  de  preparatórios. 

Venho  tratar  destes  assumptos  porque,  tendo 
o  Sr.  ministro  do  império,  por  muitos  actos  di- 
gnos de  louvor,  manifestado  suas  favoráveis 
disposições  á  instrucção  publica,  assumpto  em 
que  S.  Ex.  é  muito  competente^  eu  acredito  que 
S.  Ex.  não  deixará  de  tomar  em  consideração 
algumas  observações  que  pretendo  fazer,  pedin- 
do-lhe  providencias  que  me  parecem  urgente- 
mente reclamadas  pelas  necessidades  do  en- 
sino. 

Não  peço  a  urgência  para  hoje,  porque  sei  que 
um  nobre  deputado  deseja  fazer  igual  pedi  ao. 

Consultada  a  camará,  approva  a  urgência  para 
a  primeira  sessão. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  requer,  e  a  camará 
approva^  urgência  para  fundamentar  um  reque- 
rimento sobre  matéria  urgente. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Mo- 
reira de  Barros. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Sr. 

presidente,  o  requerimento  que  pretendo  enviar 
a  mesa  é  o  seguinte  (lê):    <  Requeiro  que  se 

Seca  com  urgência  ao  governo,  por  intermédio 
o  Sr.  ministro  da  justiça,  cópia  do  parecer 
consulta  da  secção  de  justiça  do  conselho  de 
estado  sobre  a  condição  de  diversos  africanos 
pertencentes  ao  acervo  do  finado  Ignacio  de 
Albuquerque  Maranhão,  senhor  do  engenho 
Belém,  do  termo  de  Papary,  comarca  de  S.  José 
de  Mipibús,  de  que  tratou  o  presidente  do  Rio 
Grande  do  Norte  em  officio  de  12  de  Agosto 
de  1874.  > 

Julgo  da  maior  urgência  tratar  deste  as- 
sumpto, não  obstante  a  opinião  em  contrario 
de  alguns  amigos,  ainda  hoje  manifestada  em 
particular,  sobre  a  conveniência  de  discutirmos 
nesta  camará  assumptos  attínentes  ao  estado 
servil  no  Brazil,  opinião  esta  que  eu  partilhei 
durante  algum  tempo  por  duas  razões  sobretudo: 
l.'' porque  não  via  da  parte  dos  cavalheiros 
que  se  acham  á  frente  da  propaganda  desta 
idéa  desaccôrdo  sobre  os  dous  pontos  princi- 
paes  — um  delles  sobre  a  legitimidade  do  facto; 
ninguém,  e  elles  podem  ser  disto  testemunhas, 
pretende  justificar  perante  o  direito,  perante  a 
moral,  este  facto  legalisado  (apoiados);  2.* 
porque  elles,  com  excepção  apenas  de  um,  estão 
ainda  de  accòrdo  comnosco  sobre  um  ponto 
importantíssimo:  é  sobre  a  necessidade  de 
transigir  cora  o  mesmo  facto,  tratar  de  extir- 
pai-o  lentamente,  sem  abalo  para  a  fortuna  e 
para  a  ordem  publica.  Um  único  que  eu  conheço 
se  destacou  desta  phalange :  ó  o  illustre  depu- 
tado pela  Bahia. 
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Nestas  condições,  para  que  aceitarmos  dis< 
cassao  sobre  um  assumpto  dfesua  natureza  esca- 
broso, quando  ella  nSo  vem  a  propósito  de 
medidas  attinentes  a  resolver  immediatamente 
o  problema  ?  (Avoiados.) 

O  único  resultado,  senhores,  além  do  aze- 
dume manifestado  nesta  camará  e  i)ela  im- 
prensa, é  produzir  o  facto  allamente  inconve- 
niente, que  está  igualmente  no  espirito  de  todos, 
isto  é,  despertar  esperanças  prematurar.  por 
parte  dos  escravos,  diíficultar  ainda  mais  as 
relações  já  difficeis  entre  elles  e  os  senhores,  e 
que  se  traduzem  em  actos  de  insubordinação. 
senSo  de  attentados  e  até  de  mortes.  (Apoiados.) 

Mas  devo  declarar  á  camará  que  mudei  radi- 
calmente de  opinião.  O  mutismo  proposital  que 
observávamos  não  tem  mais  razão  de  ser.  mo 
se  trata  de  uma  propaganda,  que  tenda  a  per- 
suadir-nos,  que  tenda  modificar  o  nosso  modo 
de  ver. 

O  Sr.  Jerónimo  Sodré:— E'  este  o  nosso  prin- 
cipal intento. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — Eu  demonstrarei 
que  não  é. 

Precisamos  comba  ter  partpoj^  essa  aggressão 
continua  á  classe  agrícola,  aquelles  que  pensam 
de  diverso  modo,  como  si  uma  longa  divergên- 
cia de  opiniões  existisse  entre  nós  e  ha  longo 
tempo. 

Entretanto,  não  existe  mais  nem  um  dos  bra- 
zileiros  que  concorreram  para  a  introdução  da 
escravidão  no  Brazil  (apoiados);  nenhum  de  nós 
é  por  ella  responsável.  Esses  mesmos  que  hoje 
nos  combatem  com  tanta  acrimonia,  o  fazem  ha 
mezes  apenas,  pois  fomos  juntos  aos  comícios 
eleitoraes  sem  cogitarmos  desta  questão  e  na 
mais  perfeita  harmonia  de  vistas.  Ella  é,  por- 
tanto, inteiramente  nova. 

flontem  lutámos  juntos  nas  mesmas  fileiras  ; 
hoje  nos  achamos  tao  radicalmente  separados, 
como  si  um  facto  novo  e  imprevisto  tivesse 
dado  causa  a  isso. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:^  Separamo-nos  ape- 
nas neste  ponto. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira: — E  acha  pouco 
este  ponto?! 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:— Perdoe-me;  mas 
por  isso  não  deixamos  de  ser  liberaes. 

Vozes:— Sem  duvida. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Não  disponho  de 
muito  tempo  e  não  desejo  ahusar  da  attençâo 
da  camará.  Não  pretendo  trazer  a  menor  re- 
criminação ao  debate.  As  discussões  acerbas 
não  aproveitam  a  ninguém,  nem  resolvem  a 
questão,  (fiados.)  Vou  apenas  proferir  algu- 
mas palavras  para  justificar  a  conveniência  de 
debater-se  esta  questão.  O  nosso  mutismo  hoje 
seria  a  justificação  implícita  das  invectivas  que 
sé  nos  dirigem  e  traduzir-se-hia  mesmo  em  co- 
vardia. Não  podemos  aceitar  a  questão  neste 
terreno :  a  nossa  prudência  é  mal  interpretada. 
Além  disso  ha  um  facto  grave  e  que  me  im- 

Sressiona  na  occasião.  Si  é  a  propaganda,  como 
isse  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  que  se  tem 
em  vista,  eu  direi  que  ella  é  ociosa  e  que  o 


meio  escolhido  não  é  o  melhor.  A  propaganda 
tem  por  fim  a  convicção,  mas  não  se  convence 
a  quem  se  insulta  e  a  quem  se  provoca. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :—  Não  apoiado ;  nós 
não  insultamos  a  ninguém. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Eu  não  me  re- 
firo ao  procedímeoto  da  camará;  mas  existe 
uma  solidariedade  moral  entre  aquelles  que 
apregoam  as  mesmas  idéas,  aqui  e  fora^  solida- 
riedade que  foi  aqui  authenticada,  do  modo  o 
mais  formal,  pelo  nobre  deputado  pela  Bahia. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:— Então  os  nobres 
deputados  também  são  responsáveis  pelos  in« 
sultos  que  nos  dirigem  todos  os  dias. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  : —  Nós  não  temos 
ainda  as  nossas  associações ;  não  temos  ainda  a 
nossa  imprensa  organizada ;  não  nos  reunimos 
para  tratar  deste  assumpto ;  e,  por  consequên- 
cia, ainda  não  existe  entre  nós,  como  no  partido 
que  se  levanta,  a  solidariedade  moral  que  eu 
acabo  de  apontar.  Não  promovemos  manifesta- 
ções e  banquetes  no  intuito  de  firmar  esta  soli- 
dariedade e  que  se  traduz  na  mutua  defesa  que 
se  vê  em  toda  parte. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  : — Pois  parecem  mais 
bem  arregimentados  do  que  nós. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Será  pela  con- 
vicção, mas  não  por  accôrdo  expresso,  o  que  ó 
muito  difierente. 

Mas  a  propaganda,  repito,  não  foi  feliz  no 
meio  escolhido.  Si  pretende  convencer  os  bra- 
sileiros :  si  entende  que  neste  paiz  esta  idéa 
ainda  nrecisa  ser  justificada  e  apregoada,  o  que 
quer  uizer  o  appello  contínuo  ao  juízo  estran- 
geiro para  as  nossas  questões  ? 

O  Sr.  Olegário  :— Falta  de  patriotismo. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Falle  do  seu  patrio- 
tismo e  deixe  o  meu  de  lado.  Peço  a  palavra. 
(Cruzamse  differentcs  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  não  dêm  apartes  ;  não  tornem  calo- 
rosa uma  discussão  que  pôde  continuar  placi- 
damente. 

O  5r.  Moreira  db  Barros  :—  Mas,  senhores, 
si  é  aos  Brazileiros  que  se  quer  persuadir,  o  que 
significa  que  os  manifestos  dessas  associações 
sejão  traduzidos  em  outras  línguas  e  de  preferen- 
cia espalhados  no  estrangeiro  ?  Depois,  ha  um 
outro  ^cto  a  respeito  do  qual,  si  eu  não  entendesse 
dever  não  estorvar  a  marcha  do  governo,  eu 
teria  formulado  uma  pergunta:  o  que  quer 
dizer  a  intervenção  clara  e  manifesta  de  repre- 
sentante de  uma  nação  estrangeira  em  uma  ques- 
tão nossa  inteiramente  domestica  ? 

O  Sr.  Joaqwm  Nabuco  :  —  Mandem-lhe  os 
passaportes. 

O  Sr.  Olegário  :  —  Nada  tem  que  ver  o  es- 
trangeiro nesta  questão. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:— A  opinião  do  Sr.  Hii- 
liard  ó  uma  opinião  individual. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Esta  accusação  tam- 
bém foi  feita  ao  gabinete  Zacarias.  Não  querem 
saber  do  estrangeiro,  mas,  quando  é  o  governo 
inglez  que  vem  fallar  alto,  sabem  calar-se. 

{Aparte^  e  reclamares.) 
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O  Sr.  Zama:— E'  um  representante  da  nação 
qne  diz  isto  1 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Não  estou  fallando 
do  parlamento ;  estou  fallando  dos  deputados 
que  atacan»  os  meus  motivos  pessoaes. 

O  Sr.  Moreira  db  Barros:— Eu  não  desejo 
exacerbar  os  ânimos  e  por  isso  não  insisto  neste 
terreno.  Si  eu  disser  qualquer  ceusa  que  possa 
parecer  offensiva,  estou  prompto  a  ceder  á 
menor  advertência. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  disse  que  a 
opiniáo  dnquelle  diplomata  era  uma  opinião 
individual.  Eu  acredito  que  elle  veiu  como 
philosoi)ho,  como  historiador,  contarnos  o  que 
se  tinha  passado  no  seu  paiz. . . 

Os  Srs.  Joaquim  Nabuco  b  Jeronymo  Sodré  :— 
Apoiado. 

O  Sr.  Morbira  db  Barros  :— . . .  mas  não  foi 
assim  entendido  pelas  associações  a  que  perten- 
cem os  nobres  deputados.  Não  se  limitaram  a 
fazer-lho  uma  manifestação  publica  por  uma 
dissertação  histórica  ;  foram  além  e,  offerecen- 
do-lhe  um  banquete,  collocaram  esse  illustre 
cidadão  á  frente  da  propaganda.  (Apoiados  $  nâo 
apoiados.)  Ora,  pergunto  eu  :  é  bem  avisado 
um  partido  que  vem  chamar  o  auxilio  estran- 
geiro para  uma  questão  nacional? 

E  isto  podia  autorizar  uma  pergunta  ao  go- 
verno, e  do  maior  alcance,  era  saber  si  o  Sr. 
Hilliard  nessas    manifestações,    contrarias  ás 

Sraxes  diplomáticas,  procede  com  intellififencia 
o  governo  e  sobretudo  com  mandato  dfe  sua 
nação? 

É  esta  questão  não  é  indifferente.  A  camará 
ha  de  recordar-se  que  quando  se  deu  a  guerra 
da  Separação,  o  Brazil  immediatamente  reco- 
nheceu os  estados  separatistas  como  potencias 
belligerantes.  Isto  deu  logar  a  recriminaçãespor 
parte  dos  Estados  Unidos  contra  o  Brazil ;  e  tro- 
caram-se  notas  bem  acerbas. 

Não  dará  isto  logar  á  supposição  que  eu  não 
partilho  de  que  o  Sr.  Hilliard  aproveitasse  este 
assumpto,  com  instruccões  do  seu  governo  para 
vir  tomar  uma  revanche  do  governo  do  Brazil 
por  aquelle  facto  ? 

O  Sr  Jerontho  Sodré  :— Não  ha  paridade. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— O  Sr.  Hilliard  é  um 
homem  do  sul. 

O  Sr.  Moreira  db  Barros  :  —  Mas^  senhores, 
esta  questão  não  diflSculla  os  nobres  deputados, 
diflOiculta  o  governo ;  e  eu,  embora  diga  e  do 
modo  mais  formal  e  positivo,  para  que  se  saiba, 
que  estou  muito  longe  de  entoar  louvores  á 
marcha  politica  que  tem  tido  o  gabinete  em  di- 
versos ramos  dos  negócios  do  p.iiz,  principal- 
mente pelo  que  diz  respeito  á  minha  província, 
como  tenho  declarado  aos  meus  comprovíncia- 
nos,  julgo  da  maior  necessidade  não  lhe  crêar 
o  menor  estorvo  para  a  obtenção  da  reforma 
eleitoral,  que  nos  dará  verdadeira  representa- 
ção nacional.  Por  esta  razão  eu  me  abstenho 
de  toda  a  questão  desta  ordem,  e  aos  meus 
limigos  tenho  sempre  dito :  diante  da  magna 
questão  da  reforma  eleitoral  prestaria  todo  o  meu 
apoio  ao  governo  que  delia  se 
fosse  elle  de  adversários... 

O  Sr.  Souza  Carvalho  :  —Apoiado* 


encarregasse. 


O  Sr.  Moreira  de  Barbos:—...  com  mais 
razão,  por  consequência,  a  um  composto  de  co- 
rei igíonarios,  entre  os  quaes  conto  amigos  que 
muito  prezo  e  respeito. 

O  Sr.  Carlos  Apfonso:— .  Nesta  parte  não 
apoiado;  de  adversários  nunca. 

O  Sr.  Moreira  DE  Barros:— Mas  esta  consi- 
deração permitte-me  appellar  para  os  nobres . 
deputados  que  fazem  esta  propaganda  para  que 
adiem  toda  a  discussão  até  que  seja  votada  a 
reforma.  Quando  concorremos  aos  comícios 
eleitoraes^  esta  questão  não  se  agitava  ainda: 
façamos  uma  trégua,  appellemos  para  elles ,  os 
nobre  deputados  quando  vierem  com  seus  man- 
datos em  nume  dessa  idéa,  terão  muito  mais 
força,  todos  nós  viremos  com  muito  mais  pres- 
tigio e  muito  maior  autoridade  ao  parlamento. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— E  V.  Ex.  tem  pro- 
curação do  eleitorado  ? 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — Não  tenho,  e  por 
não  a  ter  é  que  peço  tregoas,  porque  da  mesma 
forma  que  o  nobre  deputado  irá  pedir  aos  seus 
eleitores  renovação  do  mandato,  em  nome  da 
idéa  da  emancipação,  eu  o  bei  de  pedir  aos  meus 
committentes  em  nome  da  idéa  da  conservação 
da  lei  de  28  de  Setembro  e  mais  nada. 

Prevalecendo-me  ainda  da  liberdade  que  me 
deu  a  camará,  vou  apresentar  algumas  conside- 
rações para  mostrar  que  a  questão,  aqui  levan- 
tada pelo  nobre  deputado  pelo  Maranhão  e  peio 
nobre  deputado  por  Pernambuco,  traduzida  em 
perguntas  ao  governo,  não  pôde  ser  encarada 
pelo  modo  por  que  SS.  EEx.  o  fazem.  E,  pois^ 
que  vejo  certa  prevenção  em  se  me  ouvir. . . 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Não  apoiado. 

O  Sr.  MoREmA  db  Barbos: — ...apezar  das 
muito  poucas  vezes  que  occupo  a  attenção  da 
casa,  aproveito  a  opportunidade,  não  para  ex- 
ternar idéas  minhas,  mas  para  reproduzir  pala- 
vras alheias,  com  as  quaes  estou  de  perfeita  har- 
monia. Essas  considerações,  como  mais  tarde  se 
verá,  são  subscriptas  por  nomes  do  maior  cri- 
tério e  certamente  insuspeitas  a  muitos  dos 
nobres  deputados  que  se  acham  presentes. 

Devo  antes  de  entrar  no  assumpto  ponderar: 
não  ha  verdade  no  facto  referido  pelos  nobres 
deputados. 

Os  escrivães  nos  edítaes  de  praça  servem-se 
da  idade  dada  pela  matricula  e  quasi  nunca 
acrescentam  o  numero  de  annos  que  têm  de- 
corrido desde  1872. 

A  questão  é  mais  grave  do  que  parece.  Os 
nobres  deputados  perguntaram  ao  governo  o 
que  pretendia  fazer  em  relação  á  praça  annun- 
ciada  de  alguns  africanos,  muitos  dos  quaes  por 
sua  idade  pareciam  importados  depois  da  lei  de 
7  de  Novembro  de  1831 :  e  acrescentaram  com 
accento  da  mais  profunda  convicção :  todos  os 
africanos  importados  depois  da  lei  de  1831  são 
livres,  equiparados  aos  que  nascerem  no  Brazil. 
Outros  vao  além ;  já  não  se  contentam  com  a 
lei  de  1831,  dizem  que  é  a  lei  de  26  de  Ja- 
neiro de  1818  que  deve  reralar  a  questão: 
portanto,  na  opinião  desses,  na  62  annos  está 
ella  resolvida. 
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'  Trala-ífie  de  africanos  que  se  dizem  importa- 
dos depois  da  lei  de  1831,  mas  que  não  foram 
apprehendidos,  e  estão  considerados  como  escra- 
vos, ha  pelo  menos  28  annos,  isto  é,  desde  1^52, 
data  em  que  cessou  deíiDÍtivnmente  o  traOco  de 
escravos,  achando-se  presentemente  em  poder 
de  terceiro,  por  successão  hereditária,  constaate 
de  inventario  e  partilhas,  com  descendentes 
nascidos  no  Brazil.  * 

Os  deputados  acima  referidos  invocam  o  art.  i.*» 
da  lei  de  5  de  Novembro  de  18;)!,  para  deehra- 
rem  que  esses  africanos  são  livros.  Examinemos 
o  fundamento  desta  declaração. 

A  lei  de  1831,  é  uma  lei  esp-cial  e  de  or«lem 
publica . 

Participa,  além  disso,  de  caracter  interna'*io- 
nal,  pois  foi  promulgada  em  satisfação  de  com- 

8 remissos  constantes  da  convenção  de  2.i  de 
íovembro  de  1826,  que  confirmou  as  estipula- 
ções dos  tratados  de  22  de  Janeiro  de  1815  e  28 
ae  Julho  de  1817,  concluídos  entre  Portugal  e  a 
Inglaterra. 

E'  doutrina  corrente  que  as  leis  especíaes 
devem  ser  entendidas  segundo  os  seus  fins,  e 
de  conformidade  com  o  systema  que  lhes  é  pró- 
prio, combinando-se  todas  as  disposições  de 
modo  a  resalvar  se  sempre  a  intenção  do  le- 
gislador. 

O  fim  da  lei  de  1831  está  expressamente  de- 
clarado no  preambulo  do  tratado  de  1815,  nas 
seguintes  palavras  : 

«  Sua  alteza  real  o  princij^e  regente  de  Portu- 
gal e  sua  raagestade  britannica,ambosigualmente 
animados  do  sincero  desejo  de  accelerar  a  época 
em  que  as  vanta;<ens  de  uma  industria  pacifica 
e  do  um  commercio  innocente,  possam  vir  a  pro- 
mover-se  por  toda  essa  grande  extenção  do 
continente  africano,libertado  este  do  mal  do  tra- 
fico de  escravos ,  ajustaram  fazer  um  tratado 
para  esse  fim,  etc.  > 

A  intenção  desta  lei  não  podia  ir  além  do  pen- 
samento daquelle  tratado  de  que  dimana.  Des- 
tinada a  impedira  importação  ae  escravos  vindos 
do  continente  africano,  suas  disposiçôe$  não  a* 
veram  em  vistas  senáo  organizar  um  systema  de 
repressão. 

Assim  que,  nada  determinou  a  respeito  dos 
africanos  importardes  desde  23  de  Novembro 
de  1829,  não  obstante  achar-se  naquella  data 
inteiramente  abolido  o  trafico  de  escravos,  em 
virtude  da  convenção  de  1826,  queé  lei  do  paiz. 

Do  mesmo  modo  procedeu  a  lei  de  1850,  não 
obstante  ser  notório  que  a  lei  de  1831  não  ti- 
vera execução  devida  e  constar  de  cálculos  pu- 
blicados em  documentos  òfflciaes  que  a  impor - 
_tação  de  africanos  se  elevraa  deste  modo: 

Em  1842  foram  importados...  17.437  africanos 

>  1843  >  >  ...  19.095 
-  1844  -  >  ...  22.849 

>  1845  >  >  ...  19.453 

>  1846  >  >  ...  50.324 
»  1847  .  »  ..  56.172 
»  1848  >  >  ...  60.000 

>  1849  >  '  ...  54.000 

Seguiu  o  mesmo  pensamento  e  systema  a  lei 
de  1854,  constando  que  a  importação  depois  de 
1849  fora  assim: 


Em  1850 23  000 

Em  1851 3.287 

Em  1852 700 

Essas  leis  meramente  repressivas  da  importa- 
rão de  africanos  não  tiv<ram  por  objecto  os  inte- 
resses dos  iudividuo8,d:ITeroniiMnente  da  lei  ulti- 
ma, de  28  de  Setembro  áo  1871,  que  destinando-se 
íi  regular  u  estado  servil  coraprehende  nno  só  in- 
itíresse^  d^  ordem  publi'*a  romo  os  de  ordem 
privad  \  e  todavia  não  alterou  neste  ponto  as 
leis  prcccíientes. 

No  systema  de  reiíresí^ão  ad^ptailo  peiíis  inen- 
cionad;r>  leis,  o  destino  dos  africanos  importa- 
dos ficou  a  cargo  do  governo,  incumbido  de 
fazer  eíFecliva  a  reexportação  dos  mesmos  com 
a  maior  brevidade  poss:/eK  contratando  com  as 
autorid.ides  africanas  para  lhos  drr  um  a^ylo. 

Emquanto  não  se  fazia  esse  contrato,  determi- 
nou o  aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1833  que 
fossem  reenviados  para  os  portos  donde  tives- 
sem vindí),  ou  para  o  logar  da  Africa  que  mais 
commodo  fosse. 

Posteriormente,  por  decreto  de  19  de  Novem  • 
bro  de  1835,  se  mandou  arrematar  os  serviços 
dos  que  não  fossem  necessários  para  os  trabalhos 
das  obras  da  casa  de  correcção. 

Mais  tarde,  por  decreto  de  28  de  Dezembro  de 
1853,  se  ordenou  que  os  africanos  livres  que 
tivessem  prestado  serviços  a  particulares  pelo 
espaço  de  14  annos  fossem  emancipados,  quando 
o  requeressem,  com  obrigação,  porém,  dfe  resi- 
direm no  logarque  fosse  pelo  governo  designa- 
do, e  de  tomarem  occupação  ou  serviços,  me- 
diante um  salário. 

Só  em  1864  é  que  o  governo  concedeu  eman- 
cipação a  todos,  podendo  fixar  seu  domicilio  em 
qualquer  parte  ao  Império,  devendo,  porém,  de- 
claral-o  na  policia,  assim  como  a  occupação  ho- 
nesta de  que  pretendessem  viver. 

As  considerações  expostas  parecem  sufflcientes 
para  autorizar  as  seguintes  proposições  : 

1.»  As  leis  repressivas  do  trafico  de  africanos 
não  fizeram  menção  da  espécie  de  que  se  occu- 
param  os  referidos  nobres  deputados,  espécie 
subordinada  por  sua  natureza  a  providencias  de 
outra  ordem. 

2.*  Estando  ha  muito  tempo  completamente 
extíncto  o  trafico  de  africanos  não  têm  actuali- 
dade nem  razão  de  applicação  as  leis  promulga- 
das para  a  sua  repressão. 

3.^0  direito  que  se  quiz  attribuir  ao  africano 
importado  como  escravo  depois  da  lei  de  1831,de 
ser  equiparado  á  pessoa  que  nasceu  livre  no 
Brazil,  para  o  gozo  de  plena  liberdade  civil,  não 
tem  apoio  em  lei  alguma.Deste  modo  ficaria  em 
melhores  condições  que  o  africano  apprehendido 
e  declarado  livre,  que  a  citada  lei  mandou  re- 
exportar com  a  maior  possível  brevidade,  e  que 
o  liberto  que  não  fôr  brazileiro,  a  quem  expres- 
samente prohíbiu  desembarcar  nos  portos  do 
Brazil,  debaixo  de  qualquer  motivo  que  seja, 
sendo  ímmedíatamente  re-exportado  o  que 
desembarcar 

O  governo  inglez,  empenhado  na  repressio 
do  trafico  nunca  em  suas  exageradas  exigências 

Sugnou  por  esse  direito.  Nem  nos  Estados;-Uni- 
08,  onde  a  importação  de  afrlcmos,  depois  da 
abolição  do  tranco  foi  proporcionalmente  maior 
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do  qoe  DO  BrazQy  eotoo  consta  de  documentos 
mmic^áM  pelo  próprio  goremo  ípglex,  se 
tembmraai  ot  aboGeíonístas  deste  meio  de  ex- 
tíD^r  a  eêcr^riâào,  que  acaboa  allí  por  oatro 
modo,  eomo  ba  de  acabar  no  Brazíl  pcH-  meio 
da  lei  de  de  28  de  Setembro  de  i871,  oa  ootra 
que  íòr  fuggerida  pela  sabedoria  do  poder  le- 
fisbtíro, 

A  syodieancía  inquisitoríal,  que  a  doutrina 
contraria  autoriza,  teria  além  di«so  grayissimos 
incouTenlentes. 

Entre  outros,  assígnalaret  alguns  mais  sa- 
lientes* e  para  isto  foi  que  estabeleci  a  proposi- 
^  préTia  de  que  a  declaração  da  idade,  embora 
não  fosse  rerdadeira,  náo  podia  Tír  a  questão. 
De  que  meio  a  autoridade  judiciaria  lançaria 
mio  para  proceder  á  sTodicanda  ?  Inyadíndo  o 
lar  domestico  e  os  estabelecimentos  ruraes  para 
exercél-a,  ou  lançando  mio  do  único  documento 
que  existe— a  matrícula  ? 

Devemos,  senbores,  fallar  com  a  maior  fran- 
queza, porque  a  questão  é  mve.  Cumpre  que 
se  diga  :— a  maior  parte  dos  propríetaríos,  no 
interesse  de  erítar  duvidas  que  de  futuro  se 
pudessem  dar  a  respeito,  trataram  de  dar  os 
escravos  á  matrícub  como  tendo  sido  importa- 
dos antes  da  lei  de  i831.  Já  se  vé,que  este  melo, 
além  dedifficil,  é  injusto. 

Demais,  a  proceder  a  opinião  dos  nobres  depu- 
tados, pois,  que  o  feto,  que  segundo  o  direito 
romano  transplantado  para  o  nosso,  segue  a 
condição  do  ventre,  serão  livres  nao  só  os  es- 
cravos importados  depois  daquella  data,  como 
toda  a  sua  descendência.  {Apartes.) 

Colloquemos  a  questão  no  seu  verdadeiro 
terreno.  Si,  como  demonstrei, somente  no  período 
de  10  annos,  de  ISU— 1852,  como  consta  de 
documentos  offlciaes,  foram  importados  326,317 
africanos,  e  não  sabendo  nós  quantos  teríam 
sido  importados  no  período  anteríor  de  11  annos, 
depois  da  lei  de  1831,  perganto,  quantos  dos 
actuaes  escravos  poderiam  rigorosamente  ser 
considerados  como  taes,  a  prevalecer  a  opinião 
que  combato  ? 

O  Sb.  Joaquim  Nabuco:— O  que  mostra  que  ba 
muitos. 

O  Sr.  Hobbira  de  Babros:— A  questão  é  esta. 

O  Sb.  Joaquim  Nabuco:— E'  uma  prova  de  que 
a  escravidão  é  illegal. 

O  Sr.  Mabtim  FRAifasoo  Filho  b  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Morbira  de  Barros: — O  aparte  do  nobre 
deputado  por  Pernambuco  vem  em  meu  auxí- 
lio. Sí  a  illegalídade  é  o  título  com  que  preten- 
deis a  realização  de  vossa  propaga naa,  porque 
em  face  dessa  mesma  lei  nao  procurais  garantir 
os  nossos  interesses  ?  Pois,  a  lei  não  serve  para 
garantlr-nos  um  patrimoíno  que  foi  consti- 
tuído bona  fide  na  conflança  das  leis,  e  só  ha  de 
servir  para  as  expolíações  desse  património 
como  sí  a  escravidão  fosse  mais  ou  menos  le- 

Sítima  por  ter  sido  o  escravo  importado  depois 
a  lei  de  1831? 

O  Sr.  Jbrontmo  Sodré  :— Eu  tenho  o  verda- 
deiro meio  de  solver  a  crise. 

Vo2BS:-.QuaI  é? 


O  Sêl  Mounu  DK  Baum»:  —  Amacies  que 
como  Y.  Kx.  entendem  que  se  pôde  abolir  de 
um  jaeto  a  e^raratora,  podem  eacarar  a  ipiea- 
tão  por  esse  modo ;  mas  aquelles  que  transtgea 
com  o  fado,  então  prohibídos  de  aeompaBhal-o. 
{Apartes.) 

Perante  o  direito  e  a  moral,  a  questão  não 
pôde  ser  outra.  Os  que  seguem  a  opínno  do 
nobre  deputado  são  logieos,  os  outros  não. 

OSr.  Jeroktmo  SoDÚ:— Omen  processo  é 
mais  summarío. 

O  Sr.  Olegário:— Ao  menos  tem  o  mento  da 
lógica. 

O  Sr.  MoREiíA  DE  Barros:— Mas  os  que  que* 
rem  a  emancipação  dentro  de  um  prazo,  que 
transigem  com  o  facto  pela  necessidade  de  não 
desorganizar  o  trabalho  e  de  não  sacrificar  os 
enormes  capitães  nelle  empregados  h(ma  fíâe^  ni 
confiança  das  leis  do  paiz  com  igual  razão  são, 
pois,  obrígados  a  não  Indagar  do  tempo  em  que 
foram  importados  os  africanos. 

Esta  opinião  deve  ser  insuspeita  a  SS.  EBx., 
pois  devo  confessar  com  certa  sorpreza  e  não 
menor  satisfação  que  dia  tem  em  seu  abono  a 
opinião  de  um  dos  jornaes  que  lhes  merece 
maior  predilecção. 

A  Gazeia  de  Notieias  disse  hontem: 

<Se  a  questão  fosse  estudada  só  pelo  lado  huma- 
nítarío  e  pelo  lado  do  direito  natural,  a  conclu- 
são sería  a  ab3liçào  immedtata;  ô  estudo  puro  e 
simples  da  perfeita  legalidade  do  estado  actual 
dessa  instituição  acarretaría  um  golpe  de  tal 
ordem,  que  quasi  equivaleria  a  uma  solução 
definitiva ;  ha,  porém,  dous  factores  que  devem 
pesar  consideravelmente  na  balança  no  julga- 
mento dos  meios  a  empregar  :  a  questão  social 
e  a  questão  económica. 

<  A  questão  social  é  ainda  divisível  em  duas 
ordens  ae  interesses:  primeira,  o  interesse  da 
sociedade  já  constituída,  que  poderia  ser  com- 
promettído  pela  súbita  inclnsão  em  seu  seio  de 
um  milhão  e  meio  de  homens  sem  educação  : 
segunda,o  interesse  desses  mesmos  homens  qxxe, 
não  estando  preparados  para  bem  utilisar  a  li- 
berdade, poderiam  fazer  delia  mau  uso. 

<  A  questão  económica  é  de  subida  impor- 
tância, porque  os  actuaes  trabalhadores  não 
podem  ser  substituídos  com  a  urgência  re- 
querida pelas  necessidades  permanentes  do 
trabalho. 

c  Estes  dous  aspectos  da  questão,  o  social  e  o 
económico,  repellem  absolutamente  a  idéa  da 
abolição  ímmediata ;  repellem  também  a  idéa  do 
prazo  marcado,  porque  este  tem  os  mesmos  in- 
convenientes, e  mais  o  da  prolongação  da  crise.» 

O  Sb.  Aragão  Bulcão  :— Este  jornal  já  pensa 
comnosco ;  quer  a  emancipação  gradual  e  in- 
demnizada . 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Poucas  vezes  o 
tenho  visto  com  tão  boas  idéas. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Não  defendemos 
este  projecto.  Não  tomamos  ao  serio  o  projecto 
das  contas  correntes  dos  fazendeiros  com  os  es- 
cravos. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Não  me  referi 
ao  projecto  e  nem  áquelle  jornal  nesta  parte. 
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Além  desta  questão,  Sr.  presidente,  outra 
nio  menos  importante  se  relaciona  com  o  (acto 
de  Que  iá  se  oceupou  com  tanta  proâeiencia  o 
meu  illustre  coUega  e  amigo,  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Souza  Lima.  Estas  palavras 
também  devem  ser  insuspeitas  ao  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco  :  eu  as  vou  ler  ^  nâo  sSo 
minhas,  entretanto  aceito-as  como  si  fossem 
próprias.  Elias  são  subscriptas  por  uma  auto- 
ridade de  maior  nota.  Trata -se  da  questão  de 
competência.  Diz  essa  autoridade: 

<  O  negocio,  pois,  é  muito  grave  e  de  funestas 
consequências :  importa  o  mesmo  que  uma  pro- 
paganda oíficial  de  insurreição. 

c  Depois  de  mais  de  30  annos  é  que  nos  lem- 
braremos de  entender  a  lei  por  tal  modo ! 

c  Vejamos  agora  a  quem  é  dada  pela  lei 
competência  para  conhecer  desta  questão. 

c  O  art.  8.»  da  lei  581  de  4  de  Setembro  de 
i850  attríbuiu  á  auditoria  da  marinha,  como 
jurisdicção  especial,  o  processo  e  julgamento  dos 
escravos  apprebendidos  no  alto  mar  ou  na  costa^ 
antes  do  desembarque,  no  acto  delle  ou  imme- 
diatamente  depois  em  armazém  e  depósitos  sitos 
nas  costas  e  portos. 

cA  lei  731  de  1854,  tomando  medidas  mais 
rigorosas  contra  o  trafico,  estendeu  a  compe- 
tência do  auditor  de  marinha  coraprehendendo 
ella  os  escravos  apprebendidos  posteriormente 
ao  desembaraue,  logo  que  á  autoridade  publica 
constasse  o  aesembarque,  qualquer  que  seja  a 
distancia  da  costa  em  que  esses  escravos  se 
achassem.  > 

«Assim: 

cl .  *  Estão  ahí  comprehendidos  nessa  juridic- 

Íão  excepcional  todos  os  escravos  provenientes 
o  trafico. 

«2.  <»  Não  ha  outra  jurisdicção  para  julgara 
liberdade  dos  escravos  provenientes  do  trafico 
senão  a  auditoria  da  marinha. 

'3.«  E*  preciso  constatar  o  desembarque,  ve- 
rificar a  importação  e  trafico,  para  que  os  es- 
cravos provenientes  sejam  havidos  por  livres. 

c  E,  como  á  audítona  compete  a  verificação 
do  trafico,a  ella  compete  o  iulgamento  da  liber- 
dade dos  escravos  importados  por  este  meio. 

«  A  consequência  é  que  ao  foro  commum  só 
compete  a  liDérdade,quenão  provem  do  trafico, 
mas  de  outros  factos  licites,  ou  illicitos.  Por 
exemplo,  a  do  escravo  que  sahio  do  império  e 
voltou  a  elle ;  a  do  homem  livre  reduzido  á 
escravidão ;  a  do  que  se  quer  remir,  etc. 

«  Seria  temeridade  em  uma  terra,  aonde  ha 
escravos,  considerar  provenientes  do  trafico, 
por  conjecturas  falliveis,  aquelles  que  não  mos- 
tram uma  importação  verificada  pela  autori- 
dade competente,  que  é  a  auditoria  da  ma- 
rinha. 

>  Sobreleva  a  tudo  que  aiei  de  1854,  art.  l.» 
palavras—  depois  da  publicação  da  presente  re- 
solução—, estabeleceu  a  prescripção  dos  factos 
passados. 

«  Essa  prescripção  se  funda  em  evidentes  re- 
clamações de  ordem  publica;  porquanto  um 
grande  numero  de  escravos  provenientes  de 
importações  anteriores  á  época  da  effectiva  re- 
pressão, importações  constantes  da  fama  publict, 
mas  não  oonacttaoas  legalmente,  tinham  sido  ad- 
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quiridas  e  transmitidas  hona  fide  por  titules  in- 
ter vivoi  ou  cousa  morta  e  seria  uma  medida  re- 
volucionaria arrancai -os  aem  indemnisação  dos 
seus  senhores. 

<  A  verdade  é  que  essa  prescripção  si  nâo 
resumbra  dessas  palavras,  adrede  escriptas  na 
lei,  está  na  consciência  de  todos,  está  em  uma 
pratica  de  mais  de  30  annos,  depois  que  co- 
meçou a  época  da  repressão. 

«  Surge  agora  essa  idéa,  que,  si  f^  infelii* 
mente  apoiada  pela  autoridade  publica  envolverá 
uma  propaganda  de  insurreição  e  pôde  ser  fu- 
nesta nas  províncias  onde  ha  grandes  agglome- 
rações  de  escravos.  > 

O  Sr.  Jeronymo  SoDftá:— Quem  é  o  signatário  ? 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— V.  Ex.  verá  ;  eu 
peço  a  consulta. 

O  Sr.  Presidente:  —  A  hora  está  vencida. 

O  Sr.  Moreira  db  Barros:—  Peço  a  V.  Ex. 
attenção^para  a  nota  que  tem  o  art.  135  do  re- 
gulamento, sob  n.  26. 

O  Sr.  Presidente: —  Eu  a  tenho  de  cór :  é 
preciso  que  a  camará  consinta  que  o  nobre  de- 
putado conclua  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Bem,  como  ia 
terminar^  porque  não  quero  abusar  da  attençSo 
da  camará,  julgava  desnecessário  pedir  licença 
para  isso,  mas,  si  V.  Ex.  insiste,  eu  peço  que 
aceite  o  meu  requerimento  nesse  sentido. 

Entendo  que  o  primeiro  dever  do  deputado, 
que  realmente  préna  as  nossas  regalias,  é  o 
aosoluto  respeito  ao  nosso  regimento  e  a  V.  Ex. 
Si  V.  Ex.  exige  que  eu  peça  á  camará,  eu  pe- 
direi. 

O  Sr.  Presidente:-  Exijo,  porque  é  do  regi- 
mento. 

O  Sr.  Moreira  DE  Barros:— Pois  bem;  re- 
queiro urgência  para  continuar.  (Senta-se.) 

Consultada  a  camará  decide  pela  afflrmativa. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  p6de 
continuar. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:—  Eu  felicito-me, 
Sr.  presidente,  ter  dado  por  esta  forma  uma 

Srova  de  quanto  sou  obediente  ao  regimento  • 
esejo  ser  attencioso  para  com  Y.  Ex.  e  para 
com  todos  que  presidam  a  esta  casa,  embora  o 
que  eu  tenha  de  dizer  se  possa  resumir  em  muito 
poucas  palavras. 

Quero,  voltando  a  propaganda,  pedir  aos  qua 
aqui  e  fora  daqui  têm  tratado  desta  questão,  que 
a  colloquem  no  terreno  em  que  nos  desejamos 
colloca-la,  isto  é,  discuti-la  sem  acrimonia,  sem 
insulto  mutuo,  e  sobretudo  com  boa  fé  e  ver- 
dade. E*  preciso  que  nos  nossos  cálculos,  nas 
nossas  estatísticas,  nas  nossas  asseverações, 
solamos  perfeitamente  exactos:  será  este  um 
titulo  para  conquistarmos  o  respeito  publico.  A 
mentira  não  aproveita  a  ninguém  (apoiados;)  o 
insulto  ainda  menos.  Y.  Ex.  conhecerá  certa- 
mente a  opinião  de  um  publicista  a  tal  respeito 
ha  pouco  publicada  na  Revista  das  Dmu  Mimãos, 

Refiro- me  a  um  artigodoSr.  Yacherot;  dii 
elle:  t Porque  os  homens  políticos  dão  óouea 
valor  ás  aggressões  pessoaes  aa  imprensa?  Nio 
é  porque  tenham  a  epiderme  mais  endurecida 


Digitized  by 


Google 


314 


Sessão  extraordinária  em  22  de  Novembro  de  1880. 


do  que  os  outros  para  o  insulto,  não ;  mas  é 
porque  estão  intimamente  convencidos  de  qne 
esses  ataques  não  têm  echo  na  opinião  séria  do 
paiz  e,  ainda  mais,  de  que  na  maior  parte  das 
vezes  os  próprios  autores  desses  apodos,  desses 
insultos  nao  estão  convencidos  áQ\\es>(Apoiados), 
£  as  transicç5es  rápidas  que  se  dão  na  opinião  e 
no  procedimento  dos  homens  da  imprensa,mostra 
que  no  dia  que  esses  indivíduos,  hoje  aggre- 
aidos,estíverem,  como  já  tôm  estado  no  passado, 
de  harmonia  com  as  suns  idéas  ou  com  os  seus 
interesses,  esses  apodos  e  esses  insultos  con- 
vertem-se  em  pomposos  elogios. 

O  Sr.  Jeronymo  SoDRÉ:— Mas  V.  Ex.  encara 
a  medalha  só  por  uma  face;  esquece  os  apodos, 
insultos  de  que  todos  nós  somos  victimas. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros :—E  é  por  isso  que 
peço  que  desterremos  das  discussões. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré: — Temos  sido  insulta- 
dos aqui,  na  imprensa  e  em  todos  os  legares. 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —Eu  peço  que 
estabeleçamos  a  discussão  verdadeira,  a  dis- 
cussão leal,  a  discussão  franca  *  e,  servindo-me 
das  palavras  do  nobre  deputado  por  Minas  que 
com  tanta  proficiência  discutiu  este  assumpto, 
direi  —  convencei-nos  e  nos  tereis  de  vosso 
lado  — ,  sobretudo  com  a  perspectiva  que  vejo 
nesta  propaganda,  que  é  mais  productivo  o 
trabalho  escravo,  que  ó  menos  incommodo,  que 
elle  converte  os  escravos  em  amigos  dedicados 
do  senhor,  que  os  escravos  ficam  mais  alegres, 
que  elles  produzem  mais,  etc.  A  perspectiva  é 
brilhante,  convençam-nos  disso,  nós  não  que- 
remos outra  cousa,  nào  somos  feitos  de  massa 
dififerente.  E  a  prova  disto  têm-n*a  no  nobre  de- 
putado por  Minas,  o  honrado  leader  da  maioria. 
S.  Ex.  ainda  neste  anno  era  apregoado  como 
um  dos  talentos  mais  notáveis  do  paiz  e  como 
um  dos  que  mais  serviços  lhe  tinha  prestado. 

Alguns  Srs.  Deputados:— Ninguém  contesta 
isto. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :—  Esta  camará  em 
sua  maioria  fez-lhe  até  uma  manifestação  por 
meio  de  um  banquete;  e  entretanto  S.  Ex. 
é  hoje  aggredido,  não  obstante  serem  as  suas 
opiniões  antiquíssimas. 

Observarei  ainda  que,  pelo  que  me  diz  res- 
peito, me  são  indinerentes  os  apodos  que  me 
atiram,  e  de  que  eu  não  defendo  causa  proprie- 
vão  convencer-se  os  nobres  deputados  pelo  que 
vou  dizer.  Si  eu  quizer  continuar  na  vida  po- 
litica, pois  declaro  solemnemente  que  não  pre- 
tendo viver  no  estrangeiro,  com  quem  uevo 
estar  de  accôrdo? 

Com  aquelles  que  me  podem  mandar  aqui. 
Ora,  ninguém  dirá  que  eu  possa  ser  eleito  pela 
propaganda  das  gazetas ;  nem  ellas  me  podem 
prejudicar,  pelo  contrario.  Os  apodos  que  eu 
recebo  nesta  questão  são  melhores  títulos  de  re- 
commendação  para  os  meus  eleitores. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré: — Quem  sabe  ? 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— O  nobre  depu- 
tado põe  em  duvida?  Pois  eu  declaro  que  a  pro- 
víncia de  S.  Paulo  acha-se  dividida  emtresgrupos 
mais  discriminados  do  que  em   qualquer  outra 


parte:  o  republicano,  o  liberal  e  o  conservador, 
e  todos  estão  de  perfeito  accôrdo  nesta  questão. 
Si  o  nobre  deputado  duvida,  eu  posso  ler  as 
opiniões  de  toaos  os  jornaes,  até  dos  republica- 
nos, que  são  menos  suspeitos. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— Eu  conheço  os  re- 
publicanos do  Brazil. 

O  Sr.  Galdinodas  Neves:- Eu  também  co- 
nheço os  monarchicos. 

Um  Sr.  Deputado: — Todos  nós  nos  conhe- 
cemos. 

O  Sr.  Zama:— E*  o  caso  de  dizer  :  nós  somos 
todos  caboclos  da  mesma  aldôa. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Mas  notem  os 
nobres  deputados :  o  partido  republicano  pro- 
cede nisto  com  muita  argúcia.  Qual  é  a  primeira 
norma  que  deve  ter  em  vista  gualquer  partido  ? 
E'  procurar  a  opinião  do  paiz  em  seu  favor : 
mas  elle  está  convencido  de  que  a  propaganda 
não  <'Stá  com  o  paiz. 

Diz  este  jornal  republicano  que  aqui  tenho 
(lê): 

c  Quando  muito  a  questão  pôde  ser  estabele- 
cida nestes  termos:  o  partido  republicano  quer 
já^  de  chofre,  a  emancipação  dos  escravos  ? 

<  Suppomos  poder  responder  que  o  partido 
republicano  não  se  pronuncia  pela  afflrmativa. 

«  Assim,  somos  abolicionistas,  porque  somos 
republicanos  ;  mas  não  cabe  ao  partido  republi- 
cano a  missão,  de  presente,  de  assumir  a  res- 
ponsabilidade da  emancipação:  não  está  isto  na 
possibilidade  de  suas  forças,  como  não  está  tam- 
bém o  realizar  a  republica  democrática  já. 

c  Si  por  uma  revolução  o  paiz  passasse  a  ter 
uma  constituição  politica  republicana,  esta  não 
corresponderia  desde  logo  á  constituição  social, 
o  que  quer  dizer  que  a  lórma  politica  não  qua- 
draria perfeitamente  com  a  organização  da  so- 
ciedade actual. 

<  Neste  caso  póde-se  affirmar  que  não  seriam 
os  republicanos  de  hoje  os  responsáveis  do 
facto,  contradícção  que  existiria  entre  a  consti- 
tuição politica  e  a  constituição  social. 

<Dahi  vem  que  a  escravidão,  apezar  de  ser 
uma  instituição  detestável,  talvez  tivesse  de 
desapparecer  pela  eliminação,  trabalho  parcial 
e  prudente. 

<Parece-nos,  pois,  que  o  partido  republicano, 
composto  embora  de  abolicionistas,  não  deve  ter 
no  presente  a  pretenção  de  fazer  vingar  um 
plano  de  emancipação  da  escravatura. 

<  Com  a  questão  pratica,  a  emancipação  en- 
volve a  questão  importantíssima  do  trabalho,  e 
portanto  do  desequilíbrio  immediato  da  receita 
e  despeza,  e  a  prolongar  se  por  uma  dezena  de 
annos.  Ora  isto  só  aos  partidos  governamentaes 
na  actualidade  cumpre  resolver. 

«  Si  antes  do  advento  da  republica  a  abolição 
da  escravatura  não  estiver  realizada,  os  repu- 
blicanos no  governo  procederão  conforme  a 
força  determinante  das  idéas.» 

E'  isto  o  que  nós  queremos.  Eu  não  cito  a 
opinião  do  partido  liberal  nem  a  do  conservador» 
porque  estes  pensam  do  mesmo  modo. 
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O  Sr.  Frbitas  Coutinho:— Quem  ha  de  re- 
solver o  problema  é  a  coroa. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Permítta-me  o 
nobre  deputado  que  lhe  observe,  em  pri- 
meiro logar,  que  no  nosso  systema  a  coroa  não 
{)óáe  senão  acompanhar  a  opinião  do  paiz, 
ívremente  manifestada  ;  e  em  segundo  logar, 
que,  si  a  nação  não  quízer^  eu  não  reconheço 
nenhum  poder  neste  paiz  com  direito  nem  com 
capacidade  do  resolver  esta  questão.  (Apoiados.) 

£u  tenho  razões  para  dizer  que  o  nobre  de- 
putado não  está  com  a  verdade,  que  a  sua  decla- 
ração não  pôde  ser  aceita,  que  o  chefe  do  Estado 
tem  muito  critério  para  pensar  desta  maneira ; 
mas  como  eu  entendo  que  o  facto  da  defesa  do 
Imperante  dá  direito  para  as  a^gressões,  acho 
da  maior  conveniência  não  aceitar  a  discussão 
neste  terreno.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente:— E  V.  Ex.  ficaria  fora  da 
ordem. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — Exactamente > 
mas  digo  ao  nobre  deputado  que  estamos  em 
um  paiz  constitucional  em  que  deve  predomi- 
nar a  vontade  do  paiz  manifestada  legalmente  ; 
nem  tem  sido  de  outra  forma  até  hoje. 

Tem-se  dito  muitas  vezes  a  governos  e  maio- 
rias : — ^Vós  não  estais  com  o  paiz  porque  fizestes 
a  eleição  com  violência  e  sem  maioria  a  vosso 
favor.— Mas  nestas  questões,  dado  por  averigua- 
do o  facto,  em  que  eu  também  não  quero  entrar, 
si  as  camarás  têm  ou  não  sido  a  legitima  re- 
presentação do  paiz,  o  facto  é  que  ellas  tôm  dado 
o  caracter  de  legalidade  a  todas  as  medidas  que 
se  tem  aventado  neste  paiz. 

E  si  elle  não  quizer  ou  não  tolerar  que  se 
resolva  questões  desta  ordem,  não  ha  poder 
nenhum  com  força  para  isso.  Mas  eu  acredito 
que  não  precisaremos  chegar  a  esse  extremo. 

Deixemos,  pois,  essa  questão. 

Também  não  acredito  que  a  intervenção  do 
ministro  americano  em  uma  questão  domestica 
e  com  offensa  de  todas  as  conveniências  signifi- 

Sue  que  se  queira  pedir  o  auxilio  dos  Estados- 
hidos  para  a  resolução  desse  problema. 

Não  acredito  que  um  só  brazilsiro  possa  con- 
sentir nisso;  nessa  occasião  todos  se  levantariam 
como  um  só  homem  pnra  salvar  a  autonomia 
do  solo  da  pátria.  Sena  uma  offensa  essa  sup- 
posição,  e  eu  não  quero  offender  a  ninguém. 

Mas  o  que  pretendo  deduzir  das  considerações 
que  acabo  de  fazer  é  que,  na  discussão  leal  dos 
factos,  temos  toda  a  vantagem,  chegaremos  ao 
mesmo  resultado  que  quer  a  propaganda,  que 
parece  não  ter  estudado  convenientemente  esta 
questão,  visto  os  meios  de  solução  por  ella  sug- 
geridos.  O  apresentado  como  melhor  pelo  nobre 
deputado  por  Pernambuco,  do  prazo  de  10  an- 
nos,  não  podnmos  aceitar  por  dous  motivos: 
l.^  porque  elle  não  resolve  a  questão,  adia  sim- 

Slesmente,  pois  tanto  importa  guardal-a  para 
aqui  a  tão  longo  prazo. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodrí:-  Neste  ponto  tem 
razão. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:—  Seria  uma  lei 
que  não  se  adoptaria  ás  circumstancias  de  mo- 
mento e  aos  factos  que  ella  pretendesse  regular  ; 
como  todas  devem  ter  por  fim. 


O  segundo  motivo  ainda  mais  grave  que  o 
primeiro,  e  por  isso  combato  com  todas  as 
forças  semelhante  idéa,  é  que,  sem  resolver  a 
questão,  vai  despertar  nos  escravos  esperanças 
prematuras  por  uma  liberdade,  que  não  lhes 
é  de  facto  concedida,  avivar-lhes  a  impaciência 
e  fazer  com  que  as  relações  entre  elles  e  os  se- 
nhores tornem-se  ainda  mais  defficeis  do  que 
hoje. 

Não  quero  attribuir  á  propaganda  o  incita- 
mento ao  ódio.  ao  assassinato,  mas  devemos  ver 
que  é  bem  difflcil  que  o  individuo,  que  tem 
diante  de  si  um  prazo  para  sua  libertação,  não 
se  impaciente  pelo  termo  desse  prazo  ;  é  um 
bem  de  que  elle  não  cogitava,  a  que  não  po- 
dia almejar  e  que  lhe  tornará  infeliz  e  insup- 
porlavel  o  presente. 

O  nobre  deputado  por  Pernambuco  instou 
com  a  maior  força  para  que  o  fundo  de  eman- 
cipação fosse  augmentado,  o  que  daria  em  re- 
sultado augmentar  também  o  numero  de  ma- 
numissões,  sem  estrépito  e  com  indemnização 
aos  senhores. 

Mas  digo  ao  nobre  deputado  :  si  S.  Ex.  quer 
isto,  quer  muito  pouco.  Desde  1871  até  hoje 
estas  manumíssões  feitas  pelo  fundo  de  eman- 
cipação sobem  a  quatro  mil  e  tantas,  e  as  que 
são  devidas  á  philantropia  particular  dos  se- 
nhores de  escravos  chegaram  a  perto  de  50.000. 

Ò  Sr.  Jeronymo  SoDRÉ:— Isso  só  prova  que  o 
paiz  está  comnosco. 

O  Sr.  MoREmA  de  Barros:— Cada  um  de  nós 
tirará  as  suas  conclusões  e  veremos  quaes  são 
as  mais  verdadeiras. 

Mas  com  esse  projecto  estancareis  essa  fonte 
de  libertações.  (Apoiados.) 

Ainda  digo  que  não  se  procede  nesta  questão 
com  o  deviao  critério,  porque  o  propagandista 
americano  e  todos  os  do  Brazil  repetem  uma 
proposição  que  não  é  verdadeira  e  que  é  muito 
importante  para  a  resolução  do  problema;  eu 
ainda  hoje  li  que  temos  um  milhão  e  meio  de 
homens  no  estado  de  escravidão.  Um  milhão  e 
meio  1   repetiu-se  hontem  no  banquete,  diz-se 

§ela  imprensa  e  reproduzem  aqui  os  nobres 
eputados. 

Mas,  senhores,  em  1872  foram  matriculados 
1,510.000  escravos.  Ora,  estudai  a  estatística  de 
lodos  os  paizes  e  vereis  que  é  só  entre  os  espes- 
sos nevoeiros  da  sympathica  Albion  e  dos  paizes 
frigidos,  que  a  vida  se  prolonga  por  mais  tempo 
do  que  nos  paizes  tropicaes  ;  ella  nos  mostra 
que  nestes  a  proporção  das  mortes  é  muito  maior 

ãue  lá  ;  ou  tenho  presente  aqui  a  estatística  de 
iversos  paizes :  nos  merídionaes  a  proporção 
da  mortalidade  é  no  mínimo  de  3  %  e  no  máxi- 
mo superior  a  5%.  Mas,  pois  que  estamos  em 
rela^s  intimas  com  os  Estados-Unídos,  não 

Srocuremos  outro  padrão.  O  ministro  americano 
isse  em  sua  carta  ao  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco (lê) : 

«  Os  negros  trabalham  bem,  com  paciência  e 
fidelidade,  não  só  nas  cidades  como  nas  planta- 
ções. Elles  são  mais  intelligentes  e  dignos  de 
credito  do  que  antes  da  emancipação,  e,  quer 
engajados  por  contrato,  quer  trabalhando  por 
partido  na  colheita,  os  resultados  são  muito  mais 
satisfactorios  do  que  sob  o  velho  systema  do 
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trabalho  forçado.  Elles  são  alegres  e  económicos 
e  forneoem  o  melbor  trabalho  qae  se  possa 
obter  para  a  região  agrícola  dos  Estados  do  Sal. 

Ora,  é  de  er^r  qae  nessas  condições  de  Tida,  a 
proporção  da  mortalidade  seja  muito  menor  do 
qae  como  escravos.  Sendo  assim  vou  procurar 
o  exemplo  lá.  Tenho  igualmente  uma  estatística 
confecrionada  por  um  dos  mais  inielligenies 
fazendeiros  que  conheço,  o  Sr.  Paes  Leme,  que 
demonstra  que  a  proporção  da  mortalidade 
Baqueiles  estados  é  de  5  %  ou  até  de  53/68  por 
mil  depois  da  emancipação;  e,  si  nós  tínhamos 
I.WO.OOO  escravos  em  1872,  dando-«e  essa 
mortalidade,  segue-se  que  cada  anno  tem  de- 
crescido o  numero  de  escravos  em  proporção  de 
um  para  vinte;  isto  é,  cerca  de 75.000 escravos 
desapparecem  annualmente  do  Brazil. 

Mas,  supponhamos  gue  esse  numero  decresça^ 
como  deve  decrescer,  a  proporção  dn  diminuição 
dos  escravos,  Bio  serão  mais  75.000 ;  tomemos 
ama  média  para  os  noveannose  seja  essa  média 
de  0e.OOO,  e  teremos  que  nos  últimos  nove 
annos  só  pela  morte  têm  desapparecido  540.000 
ascravos.  Mas  não  é  só  por  este  facto  que  o  seu 
namerotem  diminuído.  As  manumissões  também 
muilo  tôm  concorrido  para  isso. 

As  estatísticas  officíaes  mostram  que  foram 
manunittidos,  até  1876,  oerca  de  45,000  pela 
plinantropia  particular.  Nestes  quatro  annos  é 
àe  crer  que  esse  sentimento  se  tenha  desenvol- 
vido em  vez  de  decrescer.  Logo,  nós  temos 
600,000  escravos  de  menos  de  1872  para  cá.  Seu 
numero^  pois,  nào  deve  exceder  hoje  de 
900,000. 

O  Sr.  JEBomrMO  Sodré  :  «  Razão  de  mais 
para  o  nobre  dep-itado  acompanhar-nos. 

O  Sa.  MoR£iRA  DE  Barros  :  —  Razão  de  mais 
para  o  nobre  deputado  nos  acompanhar. 

Logo  posso  dizer  aos  illustres  propagandistas: 
não  estanqueis  a  fonte  da  philan tropia  particu- 
lar, não  agiteis  a  questão,  e  dentro  de  dez 
annos,  prazo  que  vós  mesmo  âxastes,  senão 
antes,  tereis  obtido  o  vosso  desidêratum , 

Então  tereis  ainda  questões  muito  importan- 
te a  resolver.  Tendes  a  educação  de  grande 
numero  de  ingénuos  que  todos  os  annos  entram 
para  a  massa  da  população,  tendes  que  regular 
o  trabalho,  as  rela^s  entre  os  antigos  senhores 
e  os  libertos  e  muitos  outras  questões  a  que  po« 
déreis,  com  gloria  o  proveito  do  paiz,  ligar  vosso 


Eis  como  ooiloco  a  questão  ;  e  eis  porque  é 
jostamente  por  «sle  CacAo  que  faço  a  maior  cen- 
sora ao  ministro  americano.  S.  £x.  veiu  aceitar 
esses  dados  inexactos. . . 

O  Sr.  Joaquim  NABfirco:—  São  dados  offlciaes 
do  relatório  do  Sr.  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Morrira  db  Barros  :--  Perdão.  Está 
na  matricula  geral ;  foi  até  publicado  no  aima- 
nak  de  Gotha— 1.510.000  escravos  matriculados. 

O  Sr.  Ultsses  Vlanna  :—  1.019.000  consta 
do  relatório. 

O  Sr.  Moreira  db  Barros:— Mas  que  exactidão 
existe  nesta  estatística,  quanto  aos  mortos  ?  Ao 
passo  que  a  estatística  da  matricula  é  rífforosa- 
mente  exacta,  (apoiados)  ponqpie  o  individao 
qae  nSo  estiver  matriculado  aão  é  eacra^. 


As  informações  sobre  deducções  podem  não  ser 
exactas  e  nao  são.  O  ministro  americano  foi, 
pois,  iuexacto  nesta  asseveração,  e  ainda  mais 
inexacto  foi... 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Aioda  não  falia  bem  o 
portuguez.^ ^ 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  . . .  apresen- 
tando dados  que  não  são  verdadeiros  em  rela- 
ção ao  seu  próprio  paiz  como  já  foi  demonstra- 
do pela  imprensa.  Tendo  por  ella  aceitado  a 
discussão,  não  acudiu  á  contestação  feita  ;  de- 
clarou que  a  producção  tinha  augmentado  no 
seu  paiz  ;  que  tinha  augmentado  o  valor  da 
propriedade  ;  que  tinha  diminuído  a  estatística 
dos  crimes  ;  gue  tinha  diminuído  o  pauperis- 
mo,  a  mortalidade  etc. 

O  Sr.  Paes  Leme  demonstrou,  com  dados 
incontestáveis,  o  contrario  do  que  disse  o  mi- 
nistro americano.  (Apoiados.) 

Mostrou,  por  exemplo,  que  uma  proprie- 
dade, cujo  nome  cita,  que  valia  antes  da  guerra 
2.500.000  dollars,  foi  vendida  posteriormente 

Sor  100,000  :  e  uma  outra  que  valia  1,000,000 
e  dollars  por  50,000  :  que  a  mortalidade  que 
era  apenas  de  41-84  pormil  em  1869,  subiu  em 
1873-1874  a  53.68. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— Após  a  guerra. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— A  producção  de 
assucar  que  em  1861  elevou-se  a  459.000  bar- 
ricas, em  1874  era  apenas  de  146.000. 

A  mortalidade,  que  era  de  41,84  por  1.000, 
em  1869,  passou  a  47,90  em  1874.  O  paupe- 
rismo  augmentou  da  mesma  maneira,  e  o  nu- 
mero dos  soccorridos  uo  Alabama,  que  era  em 
1860  apenas  de  449,  gastando -se  com  ellos 
38.890  dollars,  subiu  em  1870  a  687,  gastando* 
se  com  elles  81 .459  dollars,  tendo  apenas  havido 
uma  diíferença  de  28.000  habitantes  na  sua  po- 
pulação entre  aquellas  datas. 

O  numero  dos  crimes  augmentou  enorme- 
mente na  seguinte  proporção:  de  179 1  em  1860 
passou  a  1.269  em  1870. 

Porque  o  ministro  americano,  diante  de  ama 
contestação  tão  formal,  não  veiu  defender-se 
como  tinha  obrigação  ? 

O  Sr.  Joaquim  Naboco:— Obrigação  ? 

Muitos  Srs.  Deputados:— Sem  duvida. 

O  Sk.  Moreira  be  BARBOs:-^bngttção  moral, 
sem  duvida,  para  mostrar  que  estava  de/boa  fó. 
(Muitos  apoiados.) 

O^.  f^ARio  Alvim  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— O  ministro  americano 
não  está  acreditado  perante  V.  Ex.;  está  perante 
o  governo. 

O  Sr.  Zaha:— Discutiremos  a  pessoa  doTchefe 
da  propaganda: não  é  o  diplomata  é  o  publicista. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :—  Como  ministro 
dos  Estados  Unidos  tem  direito  a  todos  os 
nossos  respeitos  e  convenioacias.  Raí^peito  in- 
dividualmente ao  Sr.  Hilliard,  mas  contesto  a 
sua  intervenção  em  assumptos  de  economia  éeste 
paiz.  (Apoiados.) 
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O  Sr.  Olrgario  :  —  Envolve -se  em  quest5es 
qae  não  sao  de  soa  alçada. 

[Trocam^se  outros  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Preside  banque- 
tes ;  discute  pela  imprensa  ;  é  a  autoridade  in- 
vocada todos  os  dias ;  é  um  homem  que  priva 
com  os  cavalheiros  da  propaganda^  como  ne- 
nhum representante  das  nações  estrangeiras  tem 
feito  ou  tem  o  direito  de  fazer. 

Até  ha  pouco  ninguém  delle  se  lembrava  : 
entretanto  que  agora  é  apresentado  por  todos  os 
lados  sympathicos. 

Observais  ainda  que  no  paiz  póde-se  alimen- 
tar a  convicção  de  que  elle,  procedendo  deste 
modo,  nâo  o  faç<i  com  quebra  dos  seus  deveres 
e  conveniência  diplomatica^mas  em  observância 
de  instruções  do  seu  governo,  o  que  seria  um 
facto  contra  o  qual  era  do  nosso  dever  protestar 
com  todas  as  forças.  {Muitos  apoiados.)  Si  con- 
testamos que  haja  um  governo  que  possa  impor 
uma  medida  destas  ao  paiz,  contra  sua  vontade, 
com  maior  razão  devemos  protestar  contra  a 
intervenção  estrangeira  nos  nossos  negócios. 
{Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Jbrontmo  Sodrè  :— Ninguém  aceita  a 
intervenção  de  nação  a  nação ;  e  uma  opinião 
individual. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Os  factos  alie - 
gados  na  sua  carta  de  [propaganda  foram  con- 
testados. Elle  tinha,  pois,  o  dever  de  vir  de- 
fender-se. 

Esta  asseveração  de  inexactidão  é,  além  disso, 
snbscripta  por  um  cavalheiro  distincto  que  me- 
rece da  parte  de  S.  Ex.  esse  acto  de  polidez. 
Refiro-me  ao  Sr.  Paes  Leme,  que  com  seu  teste- 
munho indivídua],  acima  de  toda  a  excepção 
{muitos  apoiados),  como  homem  muitíssimo  m- 
telligente(apof(ufo«),  e  sobretudo  verdadeiro,  re- 
produz dados  colhidos  nas  estatísticas  america- 
nas, que  mostram  que  o  Sr.  Hilliard  está  enga- 
nado ou  abusa  de  nós. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:— Sou  o  .primeiro  a 
reconhecer  os  méritos  do  Sr.  Paes  Leme. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— E'  muito  distincto. 

O  Sr.  Baptista  Pereira:- Honra  a  assembléa 
provincial  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: —  Logo,  merecia 
uma  resposta  do  ministro  americano;  e  porque 
não  a  deu? 

Nio  preciso,  Sr.  presidente,  ir  além  das  con- 
siderações que  ficam  expostas  para  justificar  a 
grande  conveniência  que  ha  em  di8cutir-se  esta 
questão.  Não  traduzo  estas  poucas  observa- 
ções que  fiz  em  relação  ao  ministro  americano 
em  perguntas  ao  governo,  porque  acho  da 
maior  conveniência  não  interessai -o  nesta  ques- 
tão. Somente  a  este  respeito  eu  pedirei  ao  go- 
verno que  nos  tranquílise  a  respeito  de  uma  das 
asseverações  do  nobre  deputado  por  Pernambuco 
senão  vir  inconveniência  nisso.  Além  das  po- 
tencias estrangeiras  interessadas,  disse  S.  Ex., 
elle  tem  a  seu  favor  a  maioria  do  ministério. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:—  Disse  apenas  que  a 
maioria  dos  membros  do  gabinete  tinha  opinião 
sympathica  á  emancipação. 

Vozes  :—  Isso  todos  nós. 


O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Então  tenha  pa- 
ciência o  nobre  deputado,  não  adianta  idéa, 
porque  está  com  a  camará  toda.  {Apoiados  e 
apartes.) 

Então  deixarei  de  parte  este  incidente.  Refe- 
ri-me  a  elle  porque  essas  declarações  tinham 
um  certo  écho  na  imprensa,chegou-se  até  a  de- 
clinar nomes;  faliou-se  no  do  honrado  ministro 
do  império,  que  é  representante  da  provinda 
de  S.  Paulo.  (Apartes.) 

Senhores,  este  assumpto  precisa  ser  discutido 
á  luz  do  dia;  era,  pois,  de  toda  a  conveniência 

?[ueSS.  EEx.  contestassem  aquella  asseveração. 
Apartes.) 

Um  outro  meio  de  que  se  tem  lançado  mão  é 
propagar-se  á  surdina  que  certas  pessoas  são 
sympathicas  á  emancipação,  mas  que  por  dever 
da  posição  não  o  podem  dizer. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  di  Barros:— O  nobre  deputado 
chama  em  abono  da  sua  opinião  uma  dedaração 
que  nos  pertence.  Pois,  esse  fundo  de  emanci- 
pação de  quem  é  ?  E*  desta  camará  {apoiados), 
fòi  com  o  nosso  voto ;  mas  o  que  vale  esse  fundo 
de  emancipação  diante  da  çhilantropia  indivi- 
dual ?  Não  vale  nada.  {Apoiados.) 

Tratam  emfim  de  pintar  os  proprietários  de  es- 
cravos como  uns  déspotas,  como  uns  verdadei- 
rospotenlados,  possuídos  de  ousadia. 

Ençanam-se,  a  classe  agric^la  não  está  ousada^ 
está  sim  receiosa  e  muito  receíosa  desses  boatos 
que  crescem  á  proporção  qxie  são  transmittidos 
e  que  produzem  o  gravíssimo  perigo  de  porem 
em  risco  a  vida  dos  senhores  de  escravos^  suas 
mulheres  e  filhos.  {Apoiados.) 

Elles  estão  longe  de  querer  provocar  dis- 
cussões a  tal  respeito^  e,  aceitando-a  com  timidez» 
o  fazem  pela  necessidade. 

Elles  não  podem  comprehender  que  irmãos, 
parentes,  co-religionarios  ou  patrícios  lhes 
façnm  responsáveis  por  um  facto  do  qual^  quer 
queiram,  quer  não,  todos  particioamos  directa 
ou  indirectamente^  pelo  menos  cias  vantagens 
de  sua  existência. 

Elles  r»)ceiam  que  o  vosso  modo  de  exprimir 
e  as  esperanças  que  despertaes,  além  de  porem 
em  risco  a  vida  de  innocentes  victimas,  como 
são  suas  mulheres  e  filhos  {apoiados) ;  ponha 
em  risco  o  seu  património,  a  sua  fortuna  que 
constituiu-se  neste  elemento  de  trabalho  e  fun- 
dado na  confiança  das  leis  do  paiz.  (Apoiadoi.) 

Nesse  património  em  que  elles  fundaram  o 
bem  estar  para  o  seu  presente,  o  amparo  sara 
os  seus  nJtimos  dias  e  o  futuro  doa  seus  filhos 
ou  de  sua  família  t 

Por  ultimo  nesta  capital  com  que  contam  para 
mailer  iileaaa  sua  proèidade  iiidividaaJ.(iip(M«- 
dos.) 

E*  por  meio  desses  elementos  do  trabalho  que 
elles  esperam  satisfazer  os  compromissos  que 
contrahíram  em  grande  parte  para  empregar 
nesses  mesmos  agentes  de  trabalho,  único  que 
dispunham  para  explorar  nossas  terras  íneul- 
Us. 

Mas  passemos  do  individuo  ao  Estado.  Como 
cidadãos,  elles  pensam  oenstítuído  que  temos : 
no  estrangeiro  dividas  que  prcisaraos  pagar ;  no 
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interior  enormes*  compromissos  igualmente^ 
além  do  papel-moeda. 

Que  pagamos  só  de  juros  cerca  de40.000:00(U(. 
(Apartes  7) 

O  credito  agrícola,  que  ainda  o  anno  passado 
foi  objecto  das  preoccupações  de  todos  os 
patriotas,  está  completamente  esquecido  (apoia- 
dos) :  e  no  emtanto  elle  sente- se  abalado  nas 
praças,  o  capital  começa  a  emigrar  para  o 
estrangeiro,  como  podem  dar  testemunho  muitas 
pessoas  desta  corte. 

Nestas  condições,  é  bem  claro  que  não  podem 
ouvir- vos  sem  preoccupaçao  e  nem  deixar-vos 
por  mais  tempo  sem  conlestnção. 

E  eu  hoje  discutindo  esse  assumpto  com  toda 
a  franqueza,  como  lavrador  e  representante  da 
nação,  pretendo  chamar  a  attenção  de  meus 

Satricios  e  collegas  para  o  estado  desta  melin- 
rosa  questão. 

Peço  afinal  licença  para  ler  as  palavras  de  um 
outro  americano,  que  não  é  diplomata,  em  abono 
de  minhas  opiniões,  para  pôr  os  agricultores  de 
sobreaviso,  e  com  ellas  terminarei  o  meu  dis- 
curso. 

Diz  elle : 

«  Voltando  á  questão  da  propaganda  abolicio- 
nista, de  que  lhe  falleí  em  outra  carta,  tenho  a 
dizer-lhe  que  essa  propaganda  continua  a  ca- 
minhar, já  possuindo  suas  associações,  sua  im- 
prensa e  sua  tribuna,  nas  guaes  se  reproduzem 
as  mesmas  insolentes  diatribes,  as  mesmíssimas 
calumnias  nojentas  e  sediças,  com  que  0€  aboli- 
cionistas dos  Estados-Unidos  incitavam  a  opi- 
nião publica  contra  os  fazendeiros  do  sul. 

<  O  erro  dos  sulistas  foi  tratar  com  desprezo 
silencioso  semelhantes  manifestações  quando 
deviam  telas  combatido.  Deus  queira  que  os 
fazendeiros  do  Brazil  não  caiam  no  mesmo  de- 
sacerto. 

<  Sei  quanto  é  difficil  fazer  comprehender 
aos  espíritos  elevados  e  nobres  que  uma  propa- 
ganda feita  nessas  condições  possa  caminhar  e 
ir-se  engrossando  até  que  se  torne  irresistível. 
No  entretanto  infelizmente  assim  é,  corno  os 
fazendeiros  do  sul  dos  Estados- Unidos  muito 
tarde  reconheceram. 

<  A  mesma  sorte  aguarda  os  fazendeiros  do 
Brazil,  si  não  se  acautelarem  atempo.  A  propa- 
ganda, que  hoje  parece  insignificante,  amanhã 
tornar-se-ha  mais  imponente  e,  si  não  lhe  for 
posto  opportunamente  um  paradeiro^  acarretará 
a  ruína  completa  da  actual  classe  agrícola,  gloria 
e  esteio  do  Brazil. 

<  Estão  dispostos  os  fazendeiros  a  aguardar 
impassíveis  este  resultado?  Não  será  melhor  rea- 
girem quanto  antes  contra  essa  propaganda  e 
coordenarem  os  elementos  da  defesa  ? 

<  Organizemos  o  grande  partido  da  lavoura. 
Fundemos  as  nossas  associações,  a  nossa  im- 
prensa e  a  nossa  tribuna.'  Assuma  a  classe  agrí- 
cola o  papel  que  cabe  na  direcção  dos  negócios 

Eublícos  ao  principal  sustentáculo  da  sociedade 
razíleíra.  Faça-se  representar  nos  conselhos 
da  nação  por  homens  de  sua  classe  e  de  sua 
confiança. 

<  Sem  nunca  descer  ao  nível  dos  abolicio- 
nistas, conservando -se,  pelo  contrario,  sempre 
em  terreno  elevado  e  combatendo  com  armas 


dignas,  seja  vigilante  e  incansável  em  inutilizar 
sem  perda  de  tempK)  os  manejos  ignóbeis  com 
que  se  procura  feril-a.  E  sobretudo  desen- 
volva entre  os  seus  membros  o  espirito  de  asso* 
siação,  fortalecendo  cada  vez  mais  os  laços  fra- 
ternaes  que  os  ligam.  » 

Vozes  :—  Muito  bem  l  muito  bem  I 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  adiado  por  ter 
pedido  a  palavra  o  Sr.  Joaquim  Serra,  o  se- 
guinte 

REQUBaiMENTO 

«  Requeiro  que  se  peça  com  urgência  ao  go- 
verno, çor  intermédio  do  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça^ cópia  do  parecer  da  consulta  da  secção  de 
justiça  do  conselho  de  estado,  sobre  a  condição 
de  diversos  africanos  pertencentes  ao  acervo  do 
finado  Ignacio  de  Albuquerque  Maranhão,senhor 
do  engenho  de  Belém,  do  termo  de  Papary,  co- 
marca de  S.  José  deMípíbú,  de  que  tratou  o 
§  residente  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  oflacio 
e  12  de  Agosto  de  1874.— iforerra  de  Barros. » 

O  Sr.  •loaquim  iVabuco  (pela  or- 
dem) :— •  Sr.  presidente,  desejo  que  V.  Ex.  con- 
sulte á  casa  si  me  é  permittido  que,  depois  do 
ataque  dirigido  ao  ministro  de  uma  potencia  es- 
trangeira e  a  mim,  eu  posso  fallar  sobre  o  mesmo 
assumpto. 

Consultada  a  casa  é  rejeitado  o  requerimento. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  pede  a  palavra  pela 
ordem  para  mandar  á  mesa  uma  ínterpellação. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  pôde  dar 
para  esse  fim  a  palavra  ao  nobre  deputado  em 
virtude  da  disposição  do  regimento  que  passou 
a  lôr. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  depu- 
tado Francisco  Antunes  Maciel,  eleito  pela  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  é  introduzido  no 
recinto  com  as  formalidades  do  estylo,  presta 
juramento  eTtoma  assento. 

ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  em  2."  discussão,  encerrado  o 
projecto  n.  152  A,  de  1880,  autorizando  o  go- 
verno a  contratar,  mediante  concurrencia  pu- 
blica,a  exploraçfO;  extracção  e  venda  dos  phos- 
phatos  e  outras  substancias  encontradas  e  que 
se  encontrarem  na  costa  e  ilhas  do  império,  é 
approvado. 

O  Sfl.  Martinho  Campos  requer  e  a  camará 
approva  dispensa  de  interstício  afim  de  que  o 
projecto  entre  immediatamente  em  3.^  dis- 
cussão. 

O  Sr.  PRBsmENTE  declara  que  está  em  3.* 
discussão  o  projecto  152  A,  na  forma  do  ven- 
cido. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente:—  Tem  a  palavra  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :—  Volou-se  a  dis- 
pensa do  interstício  ? 

O  Sr.  Presidente:— Sim,  senhor. 
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O  Sr.  Belfort  Duarte:  —  Eu  não  votei;  a 
camará  tem  consciência  de  não  ter  votado  o 
requerimento  do  nobre  deputado,  chefe  da 
maioria,  pedindo  dispensa  de  interstício  para 
que  este  projecto,  que  passou  em  2.*  discussão 
agora  mesmo,  entre  desde  já  em  3.^  Assim, 
pois,  não  foi  votada  a  dispensa  do  intersticio, 
como  o  regimento  exige . 

O  Sr.  Presidente:—  Não  tenho  culpa  de  que 
08  nobres  deputados  não  se  levantem,  quando 
vota -se. 

O  Sr.  Martinho  Campos:—  Votou-se  o  meu 
requerimento. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :  —  Foi  apresentado  o 
requerimento,  mas  nào  votado;  si  elle  foi  appro- 
vado,  o  foi  tão  somente  pela  mesa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— Já  estou  com  ellaha 
muito  tempo(mo);  e  depois  das  observações  que 
precedem,  e  que  não  foram  senão  uma  como  que 
razão  de  ordem,  direi,  Sr.  presidente,  que  tendo 
de  interpellar  o  honrado  presidente  do  conselho, 
a  respeito  de  alguns  pontos,  que  entendem  com 
a  propaganda  emancipadora,  para  o  só  intuito  de 
tranquillizar  a  população,  abalada  pela  voz  si- 
nistra e  descompassada  do  abolicionismo  intrans- 
igente, e-  não  me  tendo  sido  concedida  a  pala- 
vra, contra  o  regimento  desta  casa,  na  hora 
marcada  para  esse  fim  e  em  que  ea  esperava 
apresentar  á  mesa  a  minha  interpellação,  afim 
de  que  V.  Ex.  se  servisse  de  marcar  dia  ehora 
para  ella,  aproveito  a  opportunidade  que  se  me 
offerece  nesta  discussão  para  mandar  á  mesa  a 
seguinte  interpellação... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  posso  aceitai -a. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— V.  Ex.  não  pôde 
aceital-a,  no  entretanto,  eu  a  lerei,  contrapondo 
tal  leitura  á  sua  peremptória  declaração,  que 
aliás  muito  respeito. 

Sujeitarei  a  minha  intenção  e  a  de  V.  Ex.  ao 
juízo  da  camará,  afim  de  que  possa  ella  avaliar 
o  apreço  em  que  ó  tida  neste  paiz  a  mais  im- 
portante de  todas  as  prerogativas  do  parla- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  :—  O  nobre  deputado  mande 
a  sua  interpellação  amanhã  na  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :—  Mas  ninguém  pôde 
prív^ar-me  de  a  ler  hoje. 

O  Sr.  Presidente  :—  Priva  o  regimento. 
Nada  mais  tenho  a  dizer  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :—  Bem,  uma  vez  re- 

§eitada  pelo  honrado  Sr.  presidente  da  camará 
os  Srs.  deputados  a  interpellação  em  questão, 
direi  como  desejaria,  na  hypothese  de  haver 
sido  ella  aceita,  interpellar  o  governo :  em  pri- 
meiro logar,  3i  o  presidente  do  conselho...  (Re- 
clamações.) 

O  Sr.  Presidente:—  O  nobre  deputado  não 
pôde  ler  a  interpellação  ;  pôde  apresental-a 
amanhã. 

O  Sr.  Ionacio  Martins  :  —  Não  pôde  funda- 
mental-a. 


O  St,  Belfort  Duarte  :  — Perdão ;  não  quero 
nesta  occasião  senão  mandai -a  á  mesa  e  é  o  que 
se  me  recusa,  não  desejo  fundamental -a. 

Sr.  presidente,  o  que  está  em  discussão  ? 

O  Sr.  Presidente  :  — E'  um  projecto  que  nada 
tem  com  a  interpellação. 

O  Sr.  Belfort  Du.\rte:  — V.  Ex.  não  sabe 
qual  é  o  objecto  da  interpellação,  a  sua  im- 
pugnação é  apenas  uma  presupposíção ;  e  está 
anticipando  um  juizo  sobre  cousa  que  não  co- 
nhece. 

O  Sr.  iGNACio  Martins:— V.  Ex.  já  disse 
que  ó  sobre  o  elemento  servil . 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  apre- 
sente amanhã  a  interpellação,  nos  três  primei- 
ros quartos  de  hora. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :  —  Si  V.  Ex.  me  pro- 
mette... 

O  Sr.  Presidente  :  —Não  prometto,  sou  obri- 
gado a  fazei -o. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :  —  ...  si  me  hypo- 
Iheca  a  sua  honrada  palavra  de  a  receber  (riso). 
sentar-me-heí  agradecido. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Está  hypothecada. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :  —  Beijo-lhe  as  mãos, 
mas  não  exulto  ante  a  ridícula  attitude  de  um 
parlamento,  onde  um  membro  da  representação 
nacional  precisa  pedir  ao  presidente  da  camará 
dos  senhores  deputados  a  hypotheca  de  sua 
palavra  de  honra^  para  que  Ine  seja  recebida 
uma  interpellação  ainda  amigável  ao  ministério. 

O  Sr.  Presidente:— E^  o  regimento  que 
faz-me  hypothecar  a  minha  palavra. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:  — Seja  como  fôr, 
ella  será  a  minha  suprema  garantia. 

Senhores,  eu  sô  queiia  mandar  á  meza  a 
minha  interpellação,  e  eis-ahi  o  que  exacta- 
mente me  foi  recusado. 

Mas,  para  mostrar-me  obediente  ás  pre- 
scripções  do  honrado  presidente  da  camará,  e, 
para  provar  que  S.  Ex.,  assim  como  todas  as 
suas  ordens,  merecem-me  o  maior  respeito, 
contento-me  com  a  hypotheca  expressa  da  sua 
palavra  de  que  amanhã  receberá  a  interpellação 
em  questão,  e  declaro -me -satisfeito. 

O  Sr.  Presidente  :— O  nobre  deputado  venha 
á  mesa  amanhã  e  deixe  a  sua  interpellação. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :—  Quero  annuncial-a 
e  peço  desde  já  a  palavra  para  esse  flm. 

V.  Ex.  hypothecou  a  sua  palavra,  e  eu,  côn- 
scio de  que  a  cumprirá,  como  de  costume,  sen- 
to-nie  agora  sem  mandar  a  interpellação.    Não 

f)reciso  mais  do  regimento,  não ;  tenho  a  pa- 
avra  de  Y.  Ex.,  é  quanta  me  basta,  porque  a 
palavra  de  V.  Ex.  vale  para  mim  mais  do  que 
o  regimento.  Como  V.  Ex.  sabe.  Já  lá  vão  annos 
que  não  são  garantidos  os  direitos  parlamen- 
tares dos  representantes  da  nação ;  os  estylos 
valem  hoje  tanto  quanto  as  formulas  e  o  regi- 
mento. 

Não  é,  pois,  estranho  que  valha  em  meu  con- 
ceito mais  do  que  tudo  isso  a  palavra  de  V.  Ex. 
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Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  éappfovado 
o  projecto  em  3."  discussão  e  remeUido  á  com- 
missão  de  redac^o. 

Continua  a  3/  diseussiddo  projecto  n.  151  de 
1880,  abrindo  aó  ministério  da  marintia  um  cre- 
dito suplementar  para  os— reformados— . 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  appro- 
vado  o  projecto,  e  remetlido  á  commissão  de  re- 
dacção. 

Entra  em  discussão  o  projecto  15^  de  1880, 
concedendo  um  credito  ao  ministério  da  agri- 
cultura. 

O  Sr.  Buarc|ne  de  Macedo  {mi- 
nistro da  agricultura  ) :  —  Devo  uma  resposta 
ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  se 
occupouda  discussão  deste  credito. 

E'  certo  que  uma  grande  parte  do  que  eu  ti- 
nha a  dizer  ao  illustrado  deputado,  já  o  disse 
no  senado  ;  e  é  muito  provável  que  S.  Ex.  ti- 
vesse lido  os  discursos  que  alli  proferi.  Nâo 
obstante,  sei  bem  que  isto  nâo  me  exime  do 
dever  que  tenho  de  responder  nesta  casa  a 
S.  £x.  ;  por  consequência  a  minha  resposta 
será  ao  menos  mais  resumida  do  que  eu  a  teria 
dado,  si  houvesse  occupado  a  tribuna  sobre 
este  assumpto  antes  de  o  haver  feito  no  se- 
nado. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  conti- 
nuou a  fazer  algumas  censuras  ao  actual  mi- 
nistro da  agricultura^  por  parecer  a  S.  Ex. 
que  esse  ministro  não  se  havia  occupado  de 
uma  maneira  tão  profícua,  como  seria  para  de- 
sejar, da  questão  do  trabalho.  Ao  nobre  de- 
putado pareceu  que  o  governo  devia  ter  apre- 
sentado 80  parlamento  uma  lei  sobre  traèelbo, 
além  das  idóas  que  por  mais  de  uma  vez  tem  o 
mesmo  governo  externado.  Si  bem  comprehendi 
o  pensamento  do  illustrado  deputado,devo  dizer 
a  S.  Ex.  que  não  só  o  governo  não  apresentou, 
como  não  apresentará  ao  parlamento  uma  lei 
sobre  o  trabalho. 

Senhores,  o  regular  o  trabalho,  como  vul- 
garmente se  dfz,  por  uma  lei  é  uma  questão 
que  já  não  pertence  ao  século  XIX. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Não  é  essa  a 
qneslSo. 

O  Sr.  BuAíQUB  drMacbdo  (wUniêtro  da  agri- 
cultura) i-^  Não  sei  que  outra  cousa  se  possa 
chamar  uma  uma  lei  sobre  o  trabalho.  Eu  não 
podia  entender  a  expressão  do  nobre  deputado 
senão  no  verdadeiro  sentido  económico  e,  repito, 
uma  lei  sobre  o  trabalho  nio  será  apresentada 
pelo  actual  governo,  nem  creio  que  seja  mais 
assumpto  de  estudos  nem  de  preoccupaç5es  de 
governo  algum  no  século  XIX. 

O  Sb.  FiETTAS  CocTiNHo:— Não  apoiado;^ 
seio  da  Inglaterra  se  estuda  detidamente  este 
iiaampto. 

O  Sr.  Buarqui  db  Hagbdo  (ministro  da  aõri- 
euHway.-^ísso  não  é  uma  lei  sobre  o  trabalho. 
Eu  vou  tratar  da  questão  que  presumo  ter  sido 
a  idéa  de  S.  Ex.,  porque  S.  Ex.  serviu-se  de  uma 
expressão  que  eu  não  podia  deixar  de  traduzir 
tto  sentido  em  que  toaot  a  tomam.  Na  Ingla- 
terra não  hft  lai  sobre  o  tnbriko;  Im  uma  Id 


que  regula  as  horas  de  trabalho,  como  em 
outros  paizes,  o  que  são  cousas  muito  distinctas. 
Mas  pelo  aparte  do  nobre  deputado  e  pelo  que 
[)resumo  ter  sido  o  pensamento  de  S.  Ex.,  devo 
ainda  acrescentar  que,  si  o  nobre  deputado  teve 
em  vista  censurar  o  governo,  porque  ainda  não 
se  occupou,  no  entender  do  nobre  deputado,  da 
questão  de  colonização,  eu  ainda  mais  uma  vei 
declaro  á  camará  que  nada  mais  tenho  a  acres- 
centar sobre  este  assumpto,  além  do  que  já 
tenho  dito   numerosas   vezes.  Rm    resumo:  o 

foverno  não  aceita  o  systema  de  colonisacão 
irectamente  subvencionada ;  empregará  todos 
os  meios  indirectos,  como  tem  feito  até  hoje  ;  e 
logo  que  as  finanças  do  paiz  melhorarem,  o  que 
devo  esperar  acontecerá  no  próximo  exercício, 
o  governo  apresentará  um  plano  mais  completo 
de  medidas  indirectas  para  realizar  o  seu  sys- 
tema de  colonisacão.  Além  disto,  nada  mais 
tenho  a  acrescentar  em  resposta  ao  nobre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro. 

Quanto  á  estrada  do  Paraná,  é  este  o  ponto 
que  me  occupou  largamente  no  senado.  A  mi- 
nha resposta  nesta  camará  não  pôde  ser  diversa 
daquella  que  dei  no  senado  e  apenas  teria  de 
repetiras  palavras  que  alli  proferi.  Entretanto 
ha  um  ponto  de  que  não  posso  deixar  de 
tratar  e  tornar  bem  saliente,  porque  o  nobre 
deputado,  apezar  do  seu  grande  talento,  apezar 
da  sua  facilidade  de  expressão,  não  convenceu 
a  esla  camará  de  um  facto  verdadeiramente  ori- 
ginal. S.  Ex.  disse:  o  ex-ministro  da  agricultura 
e  presidente  do  conselho  procedeu  muito  bem 
promulgando  o  decreto  de  12  de  Agosto  de  1879 ; 
o  actual  ministro  da  agricultura,  porém,  proce- 
deu muito  mal,  sustentando  esse  acto  do  seu 
antecessor  1 

Senhores,  confesso  que  não  me  foi  possivel 
descobrir  a  verdadeira  filagrana  de  semelhante 
distineção. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Da  maneira  gue 
V.  Ex.  traduziu  o  meu  pensamento  não  admira. 

O  Sb.  Buarqub  db  Magbdo  {ministro  da  agri* 
cultura): — Eu  não  traduzo ;  estou  apenas  ex- 

Sondo  as  palavras  do  nobre  deputado.  Si  o  acto 
o  ex- ministro  da  agricultura  foi  regular,  se 
esse  acto  foi  interpretado  como  elle  havia  sido 
praticado  pelo  mesmo  ex-  ministro,  pergunto  eu: 
como  é  que  procedeu  mal  o  ministro  que  sus- 
tentou esse  acto  ?  E'  um  ponto  para  mim  muito 
difficil  de  explicação. 

Eu  disse  no  senado  quaes  os  motivos  que  o 
governo  teve  para  dar  ao  decreto  de  12  de 
Agosto  a  interpretação  constante  do  aviso  a  que 
se  referiu  o  deputado.  Lendo  o  decreto  de  12  de 
Agosto  vê- se... 

O  Sb.  Frbitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarqub  db  Macedo  (ministro  da  agricu^ 
^«ra):— Yô-se  que  a  clausula  1.*  a  que  por  tantas 
vezes  me  tenho  referido  nestas  discussões  dii(/á): 

O  capital  de  11  mil  e  tantos  contos  está  sujeito 
ao  que  prescrevia  a  clausula  2.*  do  decreto  de 
10  de  Affosto  de  1878.  Havia  eu  primeiramente 
entendido  que  o  capital  de  32,5(M).000  francos 
em  que  haviam  sido  convertidos  os  11.000  e 
tantos  estaria  aujeito  á  mesma  prescrlpção  do 
citado  decreto  de  10  de  Agosto.  .Tal  foi,  como 
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disse  no  senado,  o  fundamento  da  decisão  que 
proferi  a  17  de  Setembro.  Rcclamando-se, 
porém,  contra  essa  interpretação  por  mim  dada, 
e  não  existindo  na  secretaria  a  meu  cargo  do- 
cmnento  que  justiGcasse  a  impugnação  qae  foi 
feita,  o  governo  julgou  acertado  consultar  o 
nobre  ex-minislro  da  agricultura,  e  o  ex-mi- 
nistro  em  uma  exposição  que  me  dirigiu  acom- 
panhada de  numerosos  documentos  declarou 
Sue  o  decreto  de  12  de  Agosto  de  1879  havia 
xado  de  modo  definitivo  o  capital  de  32,500.000 
francos. 

Essa  interpretação  dada  pelo  ex- ministro  da 
agricultura,  que  não  bavia  sido  por  mim  pri- 
mitivamente aceita,  achava  todavia  apoio  na 
clausula  3.*  do  mesmo  decreto  que  diz  (lê)  :  «o 

?:averno  pagará  7  Vo  sobre  o  capital  de  32.300.000 
ranços.  > 

Vê>se,  portanto,  que  esta  clausula  presta-se 
evidentemente  á  2.*  interpretação  a  que  se 
referiu  o  ex- presidente  do  conselho. 

Eu  na  minha  primeira  decisão  não  a  tinha 
considerado,  porque  desde  que  o  decreto  de  10 
de  Agosto  não  se  achava  expressamente  revo- 
gado, o  capital  de  32.500:000  francos  estaria 
também  sujeito  a  reducção.  Essa  interpretação 
dada  pelo  nobre  ex- ministro  foi  approvada  por 
todos  os  seus  collegas^  que  declararam  sem  que 
houvesse  observação  alguma,  que  tinha  sido 
essa  a  inteiligencia  que  presidiu  o  decreto  de 
12  de  Agosto  de  1879,  iotelligencia  aceita  e 
resolvida  em  despacho  imperial. 

A*  vista  destas  razões,  Sr.  presidente^  o  ffo- 
verno  entendeu  que  o  que  havia  sido  conside- 
rado era,  que  o  capital  de  32.500:000  francos 
despendido  ou  que  se  tinha  de  despender  na 
estrada  de  ferro  do  Paraná  tinha  a  garantia  de 
7  Vo,  quer  se  despendesse  essa  somma,  quer 
quantia  superior  ou  inferior ;  e  nesse  sentido 
pareceu  ao  governo  que  era  da  sua  lea  dade 
manter  aquillo  que  considerou  ser  verdadeiro 
contrato. 

Eis,  senhores,  os  motivos  que  tive  para  re- 
solver de  conformidade  com  o  aviso  expedido 
em  7  de  Novembro  corrente.  Si  esse  acto  não  era 
conforme  ao  citado  decreto  que  precedeu  ao 
de  12  de  Agosto  de  1879,  como  declarou 
o  ex-ministro  da  agricultura  ,  e  si  este 
bem  procedeu,  devo  eu  confessar,  Sr.  pre- 
sidente, que  o  governo  não  procedeu  diver- 
samente mantendo  esse  acto  do  ex- ministro. 
Já  eu  tive  occasião  de  dizer  que  aqui  não  se  tra- 
tava mais  do  que  manter  aquillo  que  o  go- 
verno considerou  ser  um  contrato,  que  não  se 
Srocurava  examinar  uma  questão  que  por  mais 
e  uma  vez  tem  sido  levantada  quando  no  se- 
nado se  tratou  do  decreto  em  relação  á  lei  que 
lhe  serviu  de  base.  A  questão  da  legalidade  deve 
ser  posta  de  parte.  Nesta  questão  o  governo  ab- 
strahiu  de  todas  as  suas  ídéas  e  princípios 
para  considerar  simplesmente  o  que  é  para  elle 
a  lei,  isto  é,  o  contrato  celebrado  pelo  ex- mi- 
nistro da  agricultura. 

Pareceu  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro que  o  ministro  da  affrícultora  não  era 
coherente  quando^sustentando  este  contrato,  não 
fez  o  mesmo  com  relação  ao  contrato  da  illumi- 
nação  a  gaz.  São  questões  perfeitamente  dis- 
tinctas.  Bu  declaro  ao  senado  que,  si  este  con- 

TomVI.-H. 


trato  da  estrada  de  ferro  do  Paraná  estivesse 
subordinado  á  approvação  do  poder  legislativo, 
eu  procederia  da  mesma  forma;  não  o  aceitaria, 
porque  asseguro  ao  nobre  deputado^  com  toda  a 
franqueza,  que,  emquanto  fòr  ministro,  nunca 
hei  de  celebrar  um  coa trato  desta  oráem.  (Muito 
bem,)  Mas  não  se  trata  disto.  No  caso  do  con- 
trato de  illumínação  a  gaz  não  existia  um  acto 
acabado;  era  um  contrato  que  dependia  do 
poder  legislativo,  que  podia  aceitar  ou  rejeitar 
o  mesmo  contrato  sem  quebra  de  qualquer 
compromisso.  Foi  por  dar-se  precisamente  este 
caso  que  entendi  melhor  servir  aos  interesses 
desta  grande  capital  propondo  um  substitutivo 
ao  mesmo  contrato. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Perdoe-me,  V.  Ex. 
Esta  proposição,  que  me  attribue,  não  tem  refe- 
rencia á  questão  da  estrada  de  ferro  do  Paraná, 
mas  ao  contrato  do  phosphato  de  cal. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-- V.  Ex.  tratou  de  ambas  as  cousas; 
chegarei  á  questão  do  phosphato. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  E'  ao  que  V.  Ex, 
está  respondendo. 

O  Sr.  Buárque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  Eu  tenho  notas  relativamente  á 
questão  do  phosphato  decai ;  lá  irei,  e  V.  Ex. 
não  tem  razão  para  interroroper-me. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  A  questão  do  gaz 
pôde  ser  comparada  á  do  phosphato  de  cal; 
mas  com  o  contrato  da  estrada  de  ferro  do  Pa- 
raná não  tem  paridade.  Y.  Ex.  me  está  empres- 
tando argumentos  para  ter  a  vangloria  de  com- 
batel-os, 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  daaqri» 
cultura):— M2i  paridade  no  que  estou  dizendo. 
Eu  até  tinha  perdido  as  notas  do  discurso  de 
V.  Ex.  que  ainda  não  foi  publicado,  masachei-as, 
e  aqui  estão  (mostrando). 

E  tanto  mais  razão  tenho  para  trazer  este  ar- 
gumento, quanto  ó  certo  que  Y.  Ex.  só  teve  em 
vista  mostrar  que  eu  não  tinha  sido  coherente ; 
que  eu,  para  manter  um  compromisso  tomado 
por  meu  antecessor,  tinha  procedido  diíTerenle- 
mente  quanto  ao  contrato  do  gaz  e  quanto  ao 
phosphato  decai. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Quanto  ao  phos- 

Shato,  sim  ;  mas  não  ha  parai  leio  com  a  estrada 
e  ferro. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  aari' 
cu/fura):- Não  ha  parallelo  porque  são  dfaas 
cousas  distinctas :  uma  regeitada  e  outra  aceita. 
A  minha  coherencia  não  podia  ser  invocada. 
(Apartes  do  Sr .  Freitas  Coutinho.)  Abandono  a 
questão  do  contrato  do  gaz,  mas  continuo  a 
dizer,  não  pnra  o  nobre  deputado,  mas  para 
aquelles  que  possam  ter  ainda  duvidas  a  res- 
peito: em  um  caso,  havia  um  contrato  perfeito 
e  acabodo ;  em  outro,  havia  ura  contrato  de* 
pendente  de  approvação.  Mas  vamos  ao  phos- 

Ehato  para  não  perder  a  opportunidade.  O  que 
ouve  a  respeito  do  phosphato  ? 
O  nobre  deputado  labora  em  um  engano.  Pelos 
argumentos  de  que  se  serviu  parece  acreditar 
que  existe  uma  concessrio  feita  ao  americano  Je- 
wett  para  a  exploração,  de  phosphato  em  uma  das 
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ilhas  de  Fernando  de  Noronha.  Si  exíalísse  a 
concessão,  e  eu  a  tivesse  revogado,  o  nobre  de- 
putado podia  invocar  a  minha  contradicQão;  mas 
nâo  se  irata  absolutamente  disto.  A  questão  de 
phospbato,  como  por  muitas  vezes  tem  tido  re- 
ferida, redoz-se  a  pouco.  Um  individuo  dirigiu* 
se  ao  ex-ministro  da  agricultura  pedindo  per- 
missão para  retirar  da  ilha  de  Fernando  uma 
certa  quantidade  de  phosphato  que  alli  fora 
encontrada,  afim  de  proceder  a  experiências. 
Por  esta  mesma  occasião,  requereu  o  preten- 
dente um  privilegio  para  esta  exploração.  O 
ox-ministro  da  agricultura  escreveu  particular- 
mente ao  presidente  de  Pernambuco  conce* 
dendo  autorisação  para  que  o  pretendente  pu- 
desse fazer  a  experiência  que  reclamava  e  em, 
seguida  dirigiu  uma  carta  ao  mesmo  preten- 
dente declarando  positivamente  que  o  governo 
tratava  de  examinar  a  pretençào.  Nada  mais 
existe  nos  documentos  que  foram  presentes  ao 
governo ;  nada  existe  em  relaçio  a  este  as- 
sumpto na  nofsa  collecção  de  leis. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  E'  a  mesma  ques- 
tão com  a  estrada  de  ferro  do  Paraná. 

O  Sr.  BuARQiR  DE  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-^ Como  n  mesma  questio  ?  Pois  uma 
simples  carta  dirigida  ao  preten  tente,  em  que 
dix  que  o  governo  examinará  a  pretençào,  pode 
constituir  direito  ?  O  exame  da  pretençào  pôde 
constituir  uma  promessa  de  concessão  ? 

Nem  isso,  senhores. 

O  Sr.  Freitas  Coutihho:— O  concessionário 
tem  tão  bom  direito  como  o  da  estrada  de  ferro 
do  Paraná. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-^  Y ,  Ex.,  Jurisconsulto  abalisado 
como  é,  não  pôde  consentir  que  o  tacbygrapho 
tome  semelhante  aparte. 

O  Sa.  Freitas  Coutinho  :  —  Por  mais  babili* 
dade  que  tenha,  não  pôde  sustentar  o  seu  ar- 
gumento. Já  pedi  a  palavra  e  responderei. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  aqri- 
óulturá)  :— Não  perturbemos  a  questão.  Em' um 
caso  o  que  ha  ?  A  estrada  de  ferro  do  Paraná 
com  um  contrato  perfeito  e  acabado* 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— €ontra  a  lei  e  o 
decreto. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cuUurm)  ;— E  como  elogiou  V.  Ex»  o  acto  do 
Sr«  Sinimbu  ? 

O  Sr.  Freitas  Ojutinho  :— Eu  responderei, 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mi/UHro  da  agri- 
cultura) :-*Nâo  podia  elogiar  o  acto  de  um  "mi- 
nistro si  elle  procedera  contra  a  lei ;  não  podia 
dizer  aue  elle  procedeu  bem ;  devia  ler  a  cora- 
gem, de  que  é  capaz,  de  fazer  a  censura  que  Jul- 
gasse merecida.  Eu  lá  disse  no  senado  e  repilo 
que  os  meus  princípios  são  diversos  daquelles 
íue  foram  sustentados  pelo  honrado  ex-mi- 
nistro. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— V.  Ex.  não  se 
pôde  justificar  por  mais  rbetorica  que  empre* 
gue. 


O  Sr.  Boarqur  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cu^ura):— Ck)m  os  argumentos  de  que  V.  Ex.  se 
serve,  não  posso. 

No  caso  do  contrato  da  estrada  dd  ferro  do 
Paraná  tratava-se  apenas  da  sua  interpretação. 
Qual  a  verdadeira  intcllígencia  do  decreto,  eis  do 
que  se  tratava.  No  caso  da  questão  do  phos- 
phato apenas  havia  uma  carta  do  ministro,  as« 
segurando  ao  pretendente  que  o  assumpto  seria 
examinado.  Ora,  ha  alguma  paridade  nestas 
duas  pretenções  ?  Absolutamente  nenhuma. 
(Apoiados/) 

No  primeiro  caso,  havia  a  interpn  tacão  de 
um  decreto ;  no  segundo,  não  existia  mais  do 
quo  um  acto  gracioso.  Obrigava  este  acto  o 
governo  a  fazer  a  concessão?  Não.  Foi  o  que 
já  declarei.  O  pretendente,  perante  o  direito  e 
perante  as  leis  que  regem  o  assumpto»  não 
obteve  uma  concessão  e  nem  ao  menos  pro- 
messa. São  questões  perfeitamente  distinetas;  e 
tanto  em  uma  como  em  outra,  o  governo  pro- 
cedeu perfeitamente. 

Quanto  á  questão  do  legalidade  que  o  nobre 
deputado  levanta,  eu  a  discuti  no  senado  e  acre- 
dito que  com  grande  vantagem.  Eu  não  podia 
aventar  a  questão  de  le;ralidade  em  relação  ao 
contrato  da  estrada  de  ferro  do  Paraná,  quando 
o  parlamento  não  Unha  mais  acção  sobro  tai 
contrato ;  quando  pelo  decreto  de  i%  de  Amto 
não  podia  correr  duvida  a  respeito  ;  quando  o 
parlamento,  por  mais  de  um  acto  seu,  tinha 
aceito  a  intellígencia  dada  pelo  Sr.  conselheiro 
Sinimbu  ao  contrato  da  estrada  de  ferro  do  Pa- 
raná. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  apartes. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mtnistro  da  agri- 
cti^^Mra):— -Podia  o  Sr.  Sinimbu  ter  commettido 
as  maiores  illegal  idades;  desde  que  o  parlamento 
as  s.  nccionou,  não  podiam  mais  ser  invocadas 
para  destruir  um  contrato  rejirulado  e  perfeita- 
mente acabado,  segundo  os  princípios  de  direito. 

Posteriormente  o  ministro  veiu  pedir  fundos 
ao  parlamento,  dando  essa  Intelligencia,  que  o 
parlamento  aceitou  concedendo-os. 

O  parlamento  votou  fundos  para  essa  estrada; 
e  sendo  o  acto  do  poder  legislativo  uma  amplia- 
ção daquelle  decreto,  é  obvio  que  foi  aceita  a 
intelligencia  dada  pelo  ministro. 

Como  podia  o  governo  declarar  illegal  esse 
contrato?  Seria  faltar  aos  mais  comesinhos 
princípios  de  direito  em  matéria  de  contratos. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Para  que  V.  Ex. 
soccorreu-se  de  conversas. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
ctiítwra):— Não  soccorri-me.  V.  Ex.  parece  que 
não  leu  a  exposição  do  Sr.  conselheiro  Sinimbu. 

Soccorri-me  dos  documentos, que  serviram  de 
base  á  celebração  do  contrato. 

Essas  conferencias,  que  não  são  mais  do  que 
esta  mesma  exposição  uoSr.  Sinimbú,e8tão  con- 
firmadas pelos  documentos,  pelas  cartas  e  ou- 
tros papeis  que  o  Sr.  Sinimbu  exhibiu:  e  de- 
claro ao  nobre  deputado  que  não  procederia  o 
governo  regularmente  si  pusesse  em  davJda 
taes  doouBMatos  desde  que  o  contrato  não  os 
contrariava. 
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O  paíx  inlelro  sabe  qne  nesta  qnestSo  nio  pro- 
cedi  por  força  dos  meus  princípios,  daa  minhas 
dontrmas ;  roas  era  mea  dever  respeitar  aquillo 
que  se  havia  tratado. 

Ea  não  podia  por  ama  simples  interpretação 
de  um  contrato,  devida  somente  á  rainha  iQtel- 
ligencia,  pôr  em  duvida  a  palavra  do  ex-presi- 
dente  do  conselho  e  de  todo  o  ministério,  em 
uma  ronferencia,  em  um  despacho  imperial. 

Eu  repito  nesta  camará  o  que  disse  no  se* 
nado.  Todas  as  vezes  que  a  companhia  de  es* 
trada  de  ferro  brazileira  fosse  fora  deste  naiz 
dizer  :  aaui  tendes  um  contrato  que  foi  feito 
por  esta  forma  como  attesta  a  declaração  do  ex* 
presidente  do  conselho  e  de  lodos  os  seus  com* 
panheiros  :  pois  bem  o  actual  ^"^overno  do  Bra- 
zíl  o  repudia  t  E^sa  declaração  só  feria  o  nosso 
credito.  Esse  contrato  não  pôde  deixar  de  con- 
siderar-se  como  subsistente e  legai ;  e  eua  des- 
peito das  minhas  doutrinas,  do  meu  aviso  de  17 
de  Setembro,  entendo  que  pratiquei  um  acto  de 
honra  que  me  ennobrece.  sujeitando- me  a  uma 
decisão  gue  foi  também  tomada  por  todos  os 
meus  coflegas  em  despacho  imperial.  (Apoiados,) 

Si  eu  nào  fosse  governo,  si  fosse  opposi- 
cionista,  si  fosse  um  simples  deputado  de  ban- 
cada, procederia  como  no  contrato  de  gaz,  por- 
Sue  apoiando  o  governo  com  toda  a  dedicação, 
vea  coragem  de  levantar^me  n'e8te  lugar  e 
combater  esse  contrato  (apoiadoi) ;  mas  como  go- 
verno, 8í  esse  contrato  estivesse  findo  e  acabado 
eu  seria  o  primeiro  a  respeital-o,  e  si  propuz  a 
sua  derogação  é  porque  estava  ainda  pendente 
de  soluçlo. 

O  meu  procedimento  nesta  matéria  nSo  pôde 
por  forma  alguma  ser  guiado  pelo  meí^mo  espirito 
da  opposição ;  eu  faço  bastante  Justiça  ao  pa- 
triotismo e  illustraçio  do  nobre  deputado,  para 
acreditar  que  si  o  nobre  deputado  fosse  ministro 
nio  teria  coaducta  diversa  da  que  teve  o  actual 
ministro  da  agricultura. 

Mas,  senhores,  supponhamos  que  o  ministro 
da  agricultura,  o  governo,  entendesse  que  devia 
desprezar  todos  esses  elementos  que  serviam 
para  a  verdadeira  int^pretação  deste  contrato, 
qual  seria  a  consequência  ? 

Essa  companhia  declarou  ao  governo,  não 
como  ameaça,  mas  como  simples  informação  que 
havendo  levantado  capitães  em  virtude  de  um 
contrato,  tinha  necessidade  de  suspender  as 
obras  e  consultar  os  accionistas  para  ver  si 
ratificavam  a  promessa  que  haviam  leito. 

lias  qual  seria  o  resultado  ?  Esta  auestão  com 
todos  os  elementos  a  que  me  tenno  referido, 
teria  de  vir  a  um  tribuna] ;  e  é  de  crer  que  um 
tribuna]  diante  de  todas  estas  provas  julgasse 
contra  a  companbia  7  Não. 

O  governo,  portanto,  entendeu  que  devia  an- 
tes dar  esta  sofaçao  do  que  sujeitar  nm  acto  seu 
a  todas  essas  duvidas,  a  todas  essas  questões, 
pondo,  talvez,  em  perigo  o  próprio  credito  na- 
eional. 

Sr.  presidente,  eu  talvez  me  esteja  esforçando 
demais  para  tratar  desta  quesllo,  porque  o  no- 
bre deputado  é  um  espirito  muito  esclarecido  e 
conhece  perfeitamente  as  questões.  O  nobre  de- 
patado  está  argumentando  mais  nesta  matéria 
por  espirito  de  opposiçào  do  que  pela  convicção 


que  tenha  de  que  outro  pudesse  ser  o  meu  com- 
portamento. 

O  Sa.  Fbeitas  Coutinho  :  — Não  apoiado. 
Aqui  não  quero  jogar  a  arma  de  opposição 
contra  o  ministro  ;  quero  somente  o  respeito  á 
lei,  e  hei  de  mostrar  que  V.  Ex.  a  feriu. 

O  Sr.  Buabqub  de  Macbdo  (miniitro  da  a(/ri' 
cultura)  :— Disse  o  nobre  deputado:  c  gsta  de- 
cisão nào  foi  de  aceôrdo  com  a  consciência  do 
nobre  ministro.  > 

Senhores,  em  matéria  de  contrato  a  minha 
consciência  é  o  mesmo  contrato.  Eu  posso  pen* 
sar  diversamente,  mas  esse  contrato  é  lei,  e, 
fosse  elle  dez  vezes  mais  oneroso,  f^i  o  é,  ao 
meu  paiz,  eu  havio  do  cumpril-o. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agricul- 
(ura):— Esta  questão  de  legalidade  V.  Èx.  nio 
pôde  mais  levantai -a,  porque  o  poder  legislativo 
sanccíonou-a.  Para  que  votou  V.  Rx.  o  credito 
para  se  pagar  a  garantia  de  juros  ás  estradas  de 
ferro  concedidas  em  virtude  des.<a  illegalidade  7 

O  Br.  Frettas  Coutinho  :-^Hei  de  responder 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Buarque  db  Macedo  (mitUstro  da  aqrU 
euUura):-^  Náo  pôde  V.  Ex.  responder;  e  boje 
ainda  quando  V.  Ex.  mostrasse  ao  estrangeiro 
a  infracção  patente,  clara,  da  celebração  desse 
contrato  e  elle  visse  o  poder  legislativo  votando 
o  credito  para  a  execução  desse  contrato  illegal, 
não  havia  ninguém  que  acreditasse  em  taliue- 
ffalidade,  todo  o  mundo  diria  quo  o  poder  legis» 
lativo  lanccíonou  o  contrato. 

Senhores,  eu  não  tenho  nas  minhas  notas  ne- 
nhuma outra  observação  que  houvesse  sido  feita, 
fielo  illustrado  deputado  pela  província  do  Rio 
aneiro,  e  por  isso  vou  sentar-me. 

Mas  antes  de  concluir  satisfarei  um  compro- 
misso que  tomei  em  um  aparte  que  dei  aqui, 
relativamente  a  esta  questão  que  tem  sido  de- 
batida e  que  todos  eomprehendem  que  a  muitos 
respeitos  é  da  maior  inconveniência. 

O  nobre  deputado  pela  minha  província,  insis* 
tíu  em  saber  qual  era  a  posição  que  o  governo 
teria  nessas  questões  de  liberdade,  si  o  governo 
considera  em  vigor  a  lei  de  1831. 

Senhores,  a  resposta  de  alguma  maneira  está 
prejudicada.  Tem-se  dito,  e  esta  é  a  verdade, 
que  a  lei  de  28  de  Setembro  considera  como  ti- 
tulo de  propriedade  do  escravo  a  matricula. 
Todns  as  questões  relativas  a  legitimidade  desse 
titulo,  como  a  mesma  a  lei  o  prescreve,  estão 
affectas  aos  tribunaes,  e  o  governo  nao  intervém 
nem  pretende  intervir  absolutamente  na  acção 
dos  tribunaes.  (Muito  bem,) 

Tenho  assim  respondido  ao  que  havia  promet- 
tido.  (Muito  bem  1  muito  bem  !  ) 

o  mr.    WrelítMBkm  Goutlnfeio  já   não 

estranho  o  mau  humor,  com  que  o  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  costuma  a  responder  ás 
arguições  que  lhe  fazcm,e  lembra  que  na  occasião 
em  que  explicou  a  sua  posição  na  camará,  de- 
clarou que  não  poupari/i  applausos  ao  governo 
quando  elfe  bem  procedesse.  A  camará  é  teste- 
munha que  tem  sido  fiel  a  essa  declaração.  O 
nobre  ministro  da  agricultura,  portanto,assega- 
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rando  qne  essa  altitude  tem  por  motivo  único  o 
espirito  de  opposiçào,  nSo  asseverou  uma  ver- 
dade. 

Censurando  o  aviso  de  7  de  Novembro,  o 
orador  o  faz  por  estar  convencido  do  que  a  lei 
de  i873  e  o  regulamento  do  1874  foram  ofifen- 
didos  por  esse  acto  do  nobre  ministro.  Antes 
porém,  de  occupar-se  desta  questão,  dará  umn 
breve  resposta  a  S.  Ex.  quanto  ás  reclamações 
que  fez  acerca  da  organização  do  trabalho  em 
nosso  paiz. 

S.  Ex.,  dizendo  que  neste  século  ninguém 
mais  cogitava  de  leis  sobre  a  organização  do 
trabalho,  ou  procurava  emprestar  ás  palavras  do 
orador  um  pensamento  diverso  ou  quíz  dnr-lho 
uma  liçào  que  não  aceita.  Referindo-se  á  orga- 
nização do  trabalho,  quiz  apenas  chamar  a  at- 
tenção  do  nobre  ministro  para  a  iramigração 
europea,  que  cumpre  encaminhar  para  o  Brazil, 
e  para  a  questão  de  locação  de  sof viços. 

£'  sabiao  que  a  lei  promulgada  ultimamente 
nao  satisfaz  ás  necessidades  da  grande  proprie- 
dade, porque  não  garante  aos  proprietários  e 
lavradores  o  reembolso  de  adiantamentos  maio- 
res que  precisem  fazer  para  obter  braços  livres. 

O  nobre  ministro  da  agricultura,  querendo 
apurar  os  absurdos  do  discurso  em  que  o 
orador  criticou  o  aviso  de  7  de  Novembro,  es- 
tranhou que  se  estabelecesse  um  simile  da 
questão  da  garantia  de  juros  á  estrada  de  ferro 
ao  Paraná  com  o  contrato  do  gaz.  Pareço  que  o 
nobre  ministro  não  leu  o  discurso  a  que  se  re- 
feriu. Alludindo  á  questão  do  contrato  do  gaz, 
quando  tratava  da  estrada  de  ferro  do  Paraná  o 
orador  o  fez  pela  sor  preza  que  lhe  causou  a 
inércia  do  nobre  ministro  na  ultima  questão, 
quando  tão  soíTrego  se  mostrou  na  do  serviço  da 
illuminação  desta  capital,  que  chegou  a  fazer 
por  ella  questão  de  gabinete.  Acrescentou  a 
ISSO  que  S.  Ex.  deveria  insistir  com  a  mesa  do 
senado,  paro  que  o  projecto  que  o  autoriza  a 
fazer  novo  contrato  com  a  companhia  do  gaz, 
entrasse  quanto  antes  em  discussão. 

Não  ha  nessa  referencia  o  menor  simile  com 
n  questão  da  estradado  ferro  do  Paraná. 

Essa  questão  aliás  é  mais  importante  do  que 
parece.  O  mau  humor  com  que  respondeu  o 
nobre  ministro  revela  a  posição  critica  em  que 
S.  Ex.  se  acha.  E'  o  primeiro  a  honrar  o  ca- 
rnclor  do  nobre  ministro  para  dizer  que  S.  Ex. 
proferiu  a  sua  decisão  com  grande  constrangi- 
mento. 

A  questão,  porém,  é  grave.  Ha  leis  que  na 
opinião  do  nobre  ministro  não  mais  vigoram, 
mas  que  realmente  deviam  regular  a  concessão 
da  garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro.  Os 
termos  da  lei  de  1873  são  muito  claros,  quando 
autorizam  o  governo  a  conceder  a  subvenção 
kilometrica,  nào  excedendo  o  juro  de  7  %  do  ca- 
pital empregado.  O  decreto  regulamentar  de 28 
de  Fevereiro  de  1874  estabelece  que  «  o  gover- 
no poderá  abonar  a  garantia  de  juro  de  7  %  so- 
bre o  capital  empregado  bonafide  >.  Tanto  a  lei 
como  o  regulamento  estabelecem  do  modo  mais 
claro  que  o  juro  de  7  %  garantidos  pelo  gover- 
no são  do  capital  despendido  na  construcçâo  da 
estrada.  Mas  o  nobre  ministro  dispensou  todas 
essas  disposições,  entendendo  que  o  governo 


não  tem  limites  para  os  suas  attribuições  e  que 
tudo  quanto  elle  contratar  é  legitimo  e  justo. 

Disse  o  nobre  ministro  que  o  orador  devia 
ter  coragem  de  censurar  o  seu  antecessor,  pelo 
facto  de  haver  expedido  o  regulamento  de  10  de 
Agosto  de  1878,  esquecendo-se  S.  Ex.  de  que 
si  esse  regulamento  é  contrario  á  lei  de  1874, 
como  acredita  que  é,  o  seu  dever  era  revogal-o. 
S.  Ex.  que  fez  appcilo  á  coragem  do  orador 
para  censurar  o  seu  antecessor,  devia  ter  tam- 
bém a  coragem  de  resistir  ás  pressões  imperiaes, 
fazendo  respeitar  alei.  O  ministro  fere  a  lei 
em  favor  do  um  desses  estrangeiros,  que  na 
phrase  do  íllustre  senador  Mendes  de  Almeida, 
podem  tudo  neste  paiz,  e  depois  ainda  censura 
o  deputado  que  reclama  contra  a  violação  da 
lei. 

A  questão  não  consiste  em  o  ministro  quebrar 
um  contrato  celebrado  pelo  seu  antecessor,  como 
disse S.  Ex.,  mas  em  conhecer  si  o  ministro  é 
obrigado  a  respeitar  actos  contrários  á  lei. 

A  applicação  da  doutrina  do  nobre  ministro 
traria  por  effeito  de  que  qualquer  governo  é 
forçado  a  cumprir  todas  as  concessões  outor- 
gadas pelo  seu  antecessor,  ainda  que  fossem 
feitas  contra  a  Constituição,  ainda  quando  fos- 
sem cessões  de  território  br»zileiro.  Essa  dou- 
trina aliás  é  tanto  mais  singular  quanto  o  nobre 
ministro  reconhece  que  o  acto  de  que  se  trata 
é  illegal,  mas  sancciona-o. 

Para  mostrar  quanto  a  empreza  da  estrada  de 
ferro  do  Paraná  tem  sido  escandalosamente  prote- 
gida, expõe  ao  orador  n  historia  delia.  A  princi- 
pio foram  as  obras  avaliadas  em  5.000:000^  pelos 
poderes  geraes,  pelo  governo  provincial  em 
z.000:0003  cujos  juros  a  final  foram  também 
garantidos  pelo  Estado.  Não  satisfeitos  ainda, 
os  concessionorios  requereram  a  elevação  do 
capital  que  lhes  foi  concedida  na  quantia  de 
11  496:000^1,  sob  a  qual  começou  a  correr  logo 
o  juro  de  7  Vo.  Foi  somente  depois  da  ultima 
elevação  que  a  empreza  passou  a  uma  compa- 
nhia franceza.  . 

Ainda  assim  o  nobre  ministro  não  pôde  hoje 
affirmar  que  esse  capital  já  elevado  não  será 
elevado  a  maior  quantia  até  á  conclusão  da 
obra. 

Do  que  expoz  o  orador,  vê- se  que  nas  suas 
relações  com  os  concessionários  da  estrada  do 
ferro,  a  acção  do  governo  é  limitada  pela  lei  e 
o  regulamento  que  citou. 

Mas  o  nobre  ministro,  estremecendo  pela 
honra  do  paiz,  e  receioso  de  que  se  attribuisse 
ao  governo  do  Brazil  a  deslealdade  de  annuUar 
um  contrato  celebrado  com  o  seu  antecessor, 
sanccionou  um  acto,  que  considera  illegal. 

S.  Ex.  esquece-se  de  que  em  outros  paizcs  e 
particularmente  na  União  Norte  Amerícand,con- 
venções  internacionaes  celebradas  pelo  governo 
foram  rejeitadas  pelo  senado,  sem  que  por  isso 
a  honra  e  a  lealdade  dos  Estados-Unidos  sof- 
fressem  no  conceito  dos  estrangeiros. 

O  que  motiva  essas  censuras  acrimoniosas 
contra  o  Brazil,  não  é  o  cumprimento  por  parte 
do  seu  governo  das  disposições  legaes,  mas  o 
desrespeito  ás  leis,  por  parle  dos  poderes  pú- 
blicos. 

O  decreto  de  concessão  da  estrada  de  ferro  do 
Paraná  é  de  data  anterior  ao  regulamento  de 
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i878,  e,  portanto,  esse  regulamento  não  pôde  ser 
invocado  pelo  nobre  ministro  para  justiQcar  a 
sua  arbitraria  e  violenta  decisão.  Qual  a  conse- 
quência na  melhor  hypothese  para  S.  Ex.  ? 
Ainda  mesmo  que  se  dô  todo  o  vigor  que  o  no- 
bre ministro  quer  dar  ao  decreto  de  10  ue  Agosto 
de  1878»  não  se  pôde  deixar  de  reconhecer  que 
o  decreto  da  concessão  foi  expedido  sob  a  intlu- 
encia  dos  princípios  consignados  nas  leis  dfe 
1873  e  1874.  As  vantagens,  que  vieram  em  1878, 
não  podem  reverter  em  favor  dos  concessioná- 
rios. 

Não  precisa  grande  esforço  para  demonstrar 
esta  proposição^  e  o  nobre  ministro  está  de  ac- 
côrdo  com  a  doutrina  que  ella  encerra,  mas 
S.  Ex.  recorreu  a  um  argumento  que  não  pro- 
duz o  resultado  que  deseja.  S.  Ex.  estabeleceu 
duvida  si  a  garantia  de  juros  seria  sobre  a  ca- 
pital total  ou  si  sobre  o  capital  effectívamente 
despendido.  A  concessão  de  garantia  de  juros 
ás  estradas  de  ferro  são  feitas  de  um  mesmo 
modo;  garante-se  o  juro  sobre  o  capital  de  tanto, 
mas  essa  garantia  Gca  subordiurda  ás  disposi- 
ções dí)  regulamento  de  10  de  Agosto  de  1878. 
A  duvida  do  nobre  ministro  não  procede,  porque 
é  satisfeita  pelo  próprio  regulamento. 

Ainda  ha  grande  alteração  no  pensamento  da 
lei  ;  a  garantia  de  juro  não  é  somente  de  7  •/•, 
mas  de  muito  mais. 

Do  inquérito  mandado  proceder  pelo  governo 
imperial  em  Londres  sobre  as  causas  ou  as 
razões  dos  capitalistas  ínglezes  hesitavam  em 
empregar  os  seus  capitães  na  conslrucçâo  de 
estradas  de  ferro  noBrazil,  apontam-se  além  da 
garantia  de  juros  dever  ser  feita  sobre  o  capital 
fixado,  o  pagamento  desses  juros  ao  cambio  de 
27  d.  Essa  alteração  é  muito  grave  e  affecta  se- 
riamente os  interesses  do  Estado. 

O  nobre  ministro  entretanto  entende  que  con- 
tratos como  os  de  que  se  trata  estão  legnlisados 
porque  aassemblóa  geral  consignou  fundos  no 
orçamento  para  a  satisfação  da  garantia  de  in- 
ros.  Nesse  voto,  a  assembléa  geral  não  mandou 
de  certo  que  se  fosse  além  do  decreto  de  10  de 
Agosto.  Ê  tanto  não  quiz,  que  o  nobre  ministro 
para  decidir  como  decidiu  a  questão  no  seu  aviso 
de  7  de  Novembro,  não  se  soccorreu  nem  dos 
Annaes  nem  das  leis  do  orçamento,enão  achando 
na  sua  secretaria  documento  algum  que  o  escla- 
recesse, dirigiu-se  pessoalmente  ao  seu  ante- 
cessor. 

S.  Ex.  assim  procedeu  porque  não  tinha  um 
só  acto  legislativo  sobre  que  apoiasse  o  seu 
aviso. 

A  questão  consiste  nisso ;  o  nobre  ministro 
entendeu  que  não  devia  quebrar  a  palavra  do 
governo,  que  na  sua  opinião,  estava  empe- 
nhada com  a  promessa  feita  aos  felizes  con- 
cessionários imperialmente  protegidos  para  a 
construcção  da  estrada  de  ferro  do  Paraná.  Con- 
siderada assim  a  questão  poder-se-ha  dizer  que 
o  nobre  ministro  procedeu  regularmente  ? 

Para  o  orador  que  não  tem  sido  avaro  nos 
applausos  sinceros  que  dirige  ao  nobre  ministro 
da  agricultura,  quando  entende  que  S.  Ex.  os 
merece,  foi  sou  acto  uma  dolorosa  sorpreza,  e 
diffno  da  censura  que  hoje  formula. 

Não  tem  peias  para  annunciar  o  seu  pensa- 
mento, porque,  como  já  o  declarou,  a  sua 


alliança  com  o  partido  liberal  é  passageira.  Não 
é  sectário  das  instituições  monarchicas,  pois 
entende  que  com  a  republica  é  que  se  pôde 
salvar  o  paiz. 

Assim,  nas  censuras  ou  elogios,  que  faz  ao 
governo,  não  ó  levado  nem  por  um  sentimento 
pessoal,  nem  por  um  interesse  partidário.  Sente 
que  o  nobre  ministro  da  agricultura  abrisse 
uma  excepção  ao  seu  passado,  decidindo  de 
modo  contrario  á  lei,  tão  somente  para  favore- 
cer a  pretenção  dos  concessionários  da  estrada 
de  ferro  do  Paraná. 

Sabe  que  brada  no  deserto;  mas  tem  necessi- 
dade de  cumprir  o  seu  dever. 

O  ministério  tem  hoje  um  grande  argumento 
para  justificar  todas  as  suas  violências,  e  quiçá 
todas  as  humilhações  que  pretende  impor  á 
camará  dos  deputados,  a  roforma  eleitoral,  o 
grande  salvatorio,  a  grande  idéa  que  se  pro- 
cura fazer  prevalecer  sobre  lodos  os  outros  in- 
teresses que  pullulam  em  torno  delia.  Agar- 
rado a  essa  bandeira,  o  gabinete  faz  tudo  quanto 
quer  e  até  o  honrado  ministro  da  agricultura  ó 
arrastado  a  decidir  questões  como  a  da  estrada 
de  ferro  do  Paraná,  não  de  conformidade  com  a 
lei,  mas  conforme  uma  concessão  individual, 
que  nenhum  valor  pode  ter  diante  das  doutrinas 
que  as  regem. 

Recorda  que  ha  bem  pouco  tempo  o  nobre 
ministro  veiu  exigir  da  camará  o  sacriflcio  de 
uma  doutrina  essencialmente  liberal,  pedindo 
que  aceitasse  a  emenda  do  senado  quesupprimia 
a  verba  destinada  ao  provimento  das  comarcas 
que  fossem  creadas  pelas  assembléas  provin- 
ciaes.  Esse  sacrifício  foi  feito  para  não  emba- 
raçar a  reforma  eleitoral.  Outros  sacrifícios  de 
prerogatlvas  da  camará  defendidas  pelo  partido 
liberal  serão  ainda  exigidas  e  feitas. 

Não  faz  essas  censuras  por  espirito  de  oppo- 
sição,  já  o  disse,  mas  pelo  desejo  de  ver  a  sua 
pátria  encaminhada  para  melhores  destinos. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  23  : 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
23  de  Novembro: 

Continuação  da  2.»    discussão   do  projecto" 
n.  150,  concedendo    credito  ao  ministério  da 
agricultura. 

Discussão  única  do  projecto  93  A,  (emendas 
do  senado),  abrindo  um  credito  ao  ministério 
da  fazenda. 

1.*  dita  do  projecto  96,  sobre  matricula  de 
estudantes. 

3.*  dita  do  de  n.  104,  sobre  privilégios  indus- 
triaes. 

2.»  dita  do  de  n.  148  A,  sobre  loterias  e  rifas. 

2,»  dita  do  de  n.  270  de  1873,  sobre  a  pre- 
tenção do  major  J.  F.  da  Silva. 

l.«  dita  do  de  n.  130,  sobre  excavações  nas 
ruas  da  cidade. 

L^  dita  do  de  n .  84  A,  sobre  posturas  da  ca- 
mará municipal. 

3.*  dita  do  de  n.  146,  autorizandoa  jubílação 
do  lente  E.  J.  Pcdroza. 

E  as  demais  matérias  não  discutidas  da  ordem 
do  dia  22. 
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BT  íDandadâ  imprimir  a  seguínia 

Redacção  do  prqjfcto  n,  iSi  de  1880 

Emendas  feitas  e  appro?adas  pela  camará  dos 
depnudos  á  proposta  do  poder  execati?o  abrindo 
tUD  credito  snpplemeniar  de  35i:575^p0939  ao 
ministério  da  marinha,  para  o  exercício  de 
1879—1880. 

Accrescente-se  uo  lo/ar  competente : 

A  assembléa  gernl  decreta  : 

Art.  1  .•  (s jbstítatí70  da  proposta)  E*  aberto 
ao  governo,  pelo  ministério  da  marinha,  um 
credito  supplementar  de  2i:609/fli6,  para  ser 
applicado  a  despeza  da  verba^Reformados— do 
exercício  de  1879—1880. 

Art.  2.*  (snhstitatívo  da  proposta)  Para  fozer 
face  á  despeui  deqoe  trata  o  artigo  antecedente, 
o  governo  fica  autorizado  a  lançar  mão  das 
sobras  verificadas  em  ontras  verbas. 

Art.  3.*  (como  o  da  proposta)  Picam  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commís  des  da  camará  dos  depptados 
em  22  de  Novembro  de  1880.— f^odo^i^  iDantus. 
— fliiff  Barboza. 

Levaotoa-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


lO  em  ft9  de  Novembro  de  1890 


PBBSIDBNCU    00    SB.   VISOORDB  DE  P&àDOS. 

SUMMARIO.—ExmmTi.—Projeeto.— Parecer.— Iat«rp«l- 
laçSo  ~  Obtertaeôet  do  Sr.  Leondo  de  Carrilho.—  Ap- 
protaçSo  de  reaaeçSo.^OiDoí  oo  ou.— Disciinio  do 
proieeto  o.  ISO.  DifCBrio  do  Sr.  Sercio  de  Casiro.— Cba- 
mada.-— 3.«  discotiSo  do  119.— 4.»  diíeossio  do  9S~DU- 
eostSo  oniea  do  93  A  de  1880.— 3, •  dUeostSo  do  114  de 
1880.  Diaeirto  do  Sr.  Boarqne  de  Macedo  (niaistro  da 
agrícaltora).— Rectia  eaçio . 

A'8  ii  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acba- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Baleio,  Gaviio  Peixoto,  Cesá- 
rio Alvim,  Lemus,  Marcolino  Monra.  Vallada- 
res,  Souza  Lima,  Sérgio  de  Castro,  Almeida  Bar- 
bosa, Baiio  da  Estancia,  Manoel  Carlos,  Ma- 
noel de  Mngalhàes,  Affonso  Penna,  Pedro  Luiz, 
Horta  de  Araújo,  Jeronymo  Jardim,  Cândido  de 
Oliveira,  Mello  Franco,  Carlos  Afonso  e  Barros 
Pimentel. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Cosia  Azevedo,  Dsnm,  Belfort  Dunrte.  Pabio 
Reis,  Sinval,  Tavares  Belfort,  José  Basson, 
Theodoreto  Souto,  Camargo,  Viriato  de  Medei- 
ros, Moreira  Brandão,  Abdon  Milanez,  Será- 
Shioo,  Joa^ím  Nabuco,  Soares  Brandão,  Espín- 
ola, Ribeiro  de  Menezes,  Souza  Carvalho,  Al- 
meida Couto,  Ferreira^  de  Moura,  Ildefonso  de 
Arauio,  Jeronymo  Sodró,  Prisco  Paraiso,  Buar- 
que  de  Macedo,  Ruy  Barbosa,  Zama,  Azambuja 
Meirelles,  Monle,  Baptista  Pereira,  Freitas  Cou- 
tinho, Macedo,  Abreu  e  Silva,  Galdino  da  Ne- 
ves, Ignacio  Martins,  Lima  Duarte,  Martinho 
Campos,  António  Carlos,  Leôncio  de  Carvalho, 
Martlm  Francisco  Filho,  Joeé  Caetano,  Olegirío, 
França  Carvalho,  Andrade  Pinto  e  Mello  e  Al- 
vim. 


Compareceram  depois  de  abola  a  aessio  os 
Srs.  Ribas,  Tbeodoauro,  Libento  Barroto, 
Américo,  Franco  de  Sá,  Bário  Homem  de  Mello» 
Joaqoim  Serra,  í.odolplio  Dantas^ Maciel,  Diana, 
Cosu  Ribeiro,  Felicío  dos  Santos,  Eparainondas 
de  Mello,  A  ugosto  Fnnca,  Bei^ra  Cavalcanti, 
Frederico  Rego,  Malheiros,  Ullysses  Vianna  e 
Joaquim  Tavares. 

Faltaram  com  participa^  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Aureliano  Maga- 
Ihies,  Beltrio,  Esperídiio,  Freitas,  Ae^y, 
Franco  de  Almeida,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Doria^  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bo- 
telho, JoséMarianno,  Joio  Brígido,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Joaquim  Breves,  Martím  Fran- 
cisco, Mananno  da  Silva,  Pompeu,  Manoel  Eus- 
táquio, Rodrigues  Júnior,  Souto,  Souza  An- 
drade, e  Tbeophiio  Ottoni;  e  sem  ella  os  Srs. 
Bezerra  de  Menezes,  Correia  Rabello,  Couto 
Magalhies,  Fernando  Osório,  Moreira  de  Barros, 
Prado  Pimentel,  Sígismundo,  Saldanha  Mari- 
rinha.  Silveira  de  Souza  e  Tamandaré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 

E*  lida  e  approvada  a  acta  da  sessio  antece- 
dente. 

O  Sb.  1.*  Sbcrstabio  dá  conta  do  seguinte 

BXPIDISNTB 

Requerimento  de  Pedro  Kurezyn,  como  pro- 
curador de  Charles  Holland,  pedindo  privilegio 
Sor  20  annos  para  introduzir  no  Império  do 
razil  o  apparellio  denominado— Holland  Re- 
torta—para  a  producçio  de  calórico,  gaz,  e 
substituir  alguns  motores  ora  empregados.— A' 
commíssSo  de  commercio,  industria  e  artes. 

¥?  lido  e  remettido  á  commissao  de  ínstrucção 
publica  o  seguinte 

PBOIBCTO 

1880— N.  i58 

«  A  assembléa  geral  resolve: 

<  Art.  {•  Fica  desde  já  em  vigor  o  §  7.<»  do 
art.  8.«  do  decreto  n.  7.247  de  19  de  Abril  de 
1879. 

<  Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

€  Rio  de  Janeiro,  22  de  Novembro  de  1880.— 
Joaquim  Saidauha  Marinho.  > 

Paragrapho  a  que  se  refere  o  projecto  su- 
pra: 

<  O  governo  fica  autorizado: 

«  A  auxiliar  os  estabelecimentos  em  que  se 
ensinarem  todas  as  matérias  exigidas  como  pre- 
paratórios para  a  matricula  nos  corsos  superio- 
res do  Império,  concedendo  áquelles  que  hou- 
verem funccionado  regularmente  por  mais  de 
cinco  annos,  e  apresentarem  pelo  menos  60 
alumnos  approvados  em  todas  as  matérias,  a 
prerogativa  de  serem  válidos,  para  a  referida 
matricula,  os  exames  nelles  prestados. 

£'  lido  e  posto  em  dlscussSo,  adiada  por  ler 
pedido  a  palavra  o  Sr.  Andrade  Pinto  o  se- 
guinte 
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PARBGBR 
1880  — N.  90 

Tendo  cadacado  o  contrato  feito  para  a  com- 
pillação  dos  annaes  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados, anteriores  ao  anno  de  1857,  em  virtude 
do  (allecirnento  do  compillador,  conselbetro  Dr. 
António  Pereira  IMnto,  a  commissão  de  policia 
reconhecendo  as  vantagens  de  semelhante  ser- 
viço que,  já  muito  adiantado,  seria  mui  inconve- 
niente a  sua  parai ysaçào  ;  ^ 

Considerando  que  a  autorização  conferida  á 
mesa  pelo  parecer  de  28  de  Janeiro  de  1873  teve 
plena  execução  no  contrato  celebrado  com  o 
conselheiro  Or.  António  Pereira  Pinto,  em  16 
de  Setembro  de  1874  ora  caduco,  é  aco:nmíssão 
de  policia  de  parecer  : 

Que  a  camará  dos  Srs.  deputados  a  autorize  a 
contratar  com  quem  melhores  vantagens  offere- 
cer,  a  seu  juízo,  a  compíllaçio  dos  annaes  da 
camará  a  contar  de  1835  a  1845  e  mais  o  anno 
de  1833. 

Sala  das  commissSes,  22  de  Novembro  de  1880. 
—  Visconde  de  Prados,  —  Alves  de  Aravjo,  i.^ 
secretario.—  Fiancisco Prisco  de  Souza  Paraíso, 
2.  <>  secretario. 

Vem  á  mesa,  é  lida  e  marca -se  para  o  dia  25 
do  corrente  ás  3  horas  da  tarde,  a  seguinte 

INTBRPBLLAÇÃO 

Requeiro  ao  presidente  da  camará  para  que 
marque  dia  e  hora  afim  de  que  responda  o 
Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros  á  se- 
guinte interpeiiaçio : 

i.^  Approva  o  governo  imperial  a  propa- 
ganda emancípadora  em  geral,  e  em  especial 
aauella  que  se  tem  exhibido  em  reuniões  pu- 
blicas por  meio  de  banquetes  políticos  e  mani- 
festo de  um  ministro  estrangeiro  ? 

2«<'  O  Sr.  ministro  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  fel-o  com  acquiescencia  do 
governo  imperial,  directa  ou  indirecta,  compa- 
recendo ao  banquete  politico  abolicionista  havido 
em  20  do  corrente  mez,  e  para  ahi  apresentar- 
se  em  caracter  offlcial  ou  ao  menos  quasi 
offlcial  ? 

3.<^  No  caso  de  desapprovrçlo  da  parle  do  ffo- 
verno  ao  procedimento  do  ministro  indicado, 
que  providencias  pretende  elle  tomar?  Outro 
sim,  qual  o  procedimento  do  governo  nnte  as 
reuniões  illegaes  relativas  á  aboliçio  da  escra- 
vidão? 

Paço  da  cam;ira  dos  deputados,  23  de  Novem- 
bro de  1880.— B^í/br/  Duarte. 

O  Sr  Presidsntc: — Tem  a  palavra  o  Sr.  Leôn- 
cio de  Carvalho»  na  forma  da  urgência  hontem 
approvada. 

O  Sr.  I^eoncio  <le  Carvalho  ob- 
serva que  nào  pequenos  inconvenientes  tem 
resultado  de  se  não  haver  proseguído  na  exe- 
cução da  reforma  de  19  de  Abril  de  1879,  rela- 
tiva ao  ensino  primário,  secundário  e  superior 
do  Império.  E',  pois  seu  intuito  neste  momento, 
acudir  aos  constantes  appellos  que  lhe  tèm  di- 
rigido seus  collegasdo  magistério^  pedir  ao  go- 


verno algumas  providencias  que  indubitavel- 
mente cabem  na  sua  alçada. 

Conhecedor  como  é  o  nobre  ministro  do  im- 
pério dns  necessidades  do  ensino,  terá  cer- 
tamente comprehendido  a  inconveniência  de  se 
deixar  em  meio  uma  reforma  que,  como  esta 
de  que  trata,  tão  radicalmente  veíu  alterar  o 
systemn  até  entno  adoptado. 

Observa  que  essa  reforma  de  19  de  Abril 
comprehende  três  séries  de  disposições— uma 
absolutamente  independente  de  approvação  do 
corpo  legislativo  para  ser  posto  em  execução  e 
também  de  medidas  regulamentares ;  outra, 
cuja  execução  provisória  depende  de  regula- 
mento e  finalmente  a  ultima  que  exige  appro- 
vação prévia  do  poder  legislativo.  Graças  ao 
aviso  de  21  de  Maio  de  1879,foi  immediatamente 
executada  a  primeira  parto  das  citadas  dispo- 
sições e  assim  o  meu  systema  de  ensino  pri- 
mário e  superior  passou  hoje  por  modificação 
incontestavelmente  muito  benéfica  e  muito 
democrática.  Em  virtude  dessas  disposições 
faculto  u-se  aos  acatholicos  a  entrada  nasesculas 
que  anteriormente  lhes  era  vedada  ;  amplíou-se 
o  circulo  dos  candidatos  ao  magistério  superior 
permíttindo-se  que  os  bacttareis  pudessem 
entrar  também  em  concurrencía  e  nao  unica- 
mente os  doutores :  estabeleceu-se  o  ensino 
mixto  e  acabou-se  finalmente  com  a  tyranía 
chamada  —  Jtf^t/afoo—  que  não  permittia  ao 
estudante  reprovado  duas  vezes  nas  matérias 
do  mesmo  anno  proseguíssem  na  carreira  que 
havia  escolhido. 

Não  bastava  porém  só  isso,  força  era  que  as 
demais  disposições  da  reforma  fossem  conjun- 
ctamente  postas  em  pratica.  Desde  que  se 
estabelecia  a  livre  flrequencia,  mister  era  que  o 
processo  dos  exames  fosse  aceommodado  a  essa 
nova  pratica. 

Procurava  obter  informações,  e  colher  dados 
para  a  reforma  completa  dos  diversos  estatutos 
das  dlfferentes  academias  e  escolas^  e  tinha  já 
alguns  delles  promptos  para  serem  levados  á 
assignatura  imperial,  quando  tevo  de  retirar-se 
do  gabinete  5  de  Janeiro. 

Estando  as  cousas  nesse  pé,  e  aterrado  esse 
gabinete  diante  da  attitude  do  senado  contra  a 
reforma  do  ensino  decretada  pelo  orador,  teve 
de  recuar.  Mais  tarde,  porém,  foi  obrigado  a 
ceder  á  força  da  opinião  e  fez  baixar  ínstrucções 
relativamente  ás  inscripções  para  os  exames  de 

âue  trata  o  poragrapho  único  do  art.  2.°  do 
ecreto  de  19  de  Abril . 

D'ahi  por  diante  expedínm-se  avisos  e  Ínstru- 
cções cada  qual  mais  deficiente  e  contradlctorio 
coro  os  anteriormente  expedidos. 

Não  é  possível  continuarem  as  cousas  no  pé 
em  que  se  acham  :  o  precedente  não  é  roais  do 
que  anarchia  no  ensino  ;  deste  modo  o  systema 
não  é  mais  do  gue  uma  manta  do  retalhos. 
Cumpre  pois  sahir  deste  cahos;  e  para  esse  de- 
sideratum  nâ  o  vè  outro  melo  senão  que,  por 
um  decreto  do  poder  executivo,  se  expeçam  os 
regulamentos  necessários  ao  cumprimento  das 
disposições  da  2.*  série  do  citado  decreto  de  19 
de  Abril,  os  quaes  não  carecem  da  approvação 
prévia  do  corpo  legislativo.  Melhor  seria  si 
pudesse  o  nobre  ministro  conseguir  do  parla- 
mento a  approvação  da  reforma ;  duvida,  po- 
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rém,  que  S.  Ex.  a  obtenha  do  senado  qae  se 
tem  mantido  intransigente,  e  isso  desde  longa 
data ,  durante  o  próprio  domínio  dos  conser- 
vadores, não  podendo  então  os  iilustradcs  mi- 
nistros como  João  Alfredo  e  Paulino  conseguir 
que  os  seus  excellentes  projectos  sobre  o  en- 
sino, merecessem  sequer  as  honras  de  um  pa- 
recer das  commissòes  daquelle  ramo  do  poder 
legislativo. 

Outras  providencias  contém  ainda  que  cumpre 
attender  quanto  antes,  refere-se  ás  substituições 
nas  faculdades  de  direito  e  medicina,  onde  os 
substitutos  sào  obrigados  a  ser  verdadeiros  en- 
cyclopedicos .  Quanto  aos  exames  de  dentistas  e 
parteiras  observa  que  convém  fazer  alguma 
cousa  no  sentido  de  tornal-os  mais  rigorosos, 
de  modo  que  os  que  a  elles  ^e  prestam,  possam 
ser  revestidos  de  maiores  garantias  para  a  hu- 
manidade soffredora. 

Chama  a  attenção  do  nobre  ministro  para  o 
edifício  da  faculdade  de  medicina  da  corte,  cujo 
estado  é  deplorável,  quer  quanto  ás  accommo- 
dações,  quer  quanto  ao  aceio,  que  não  existe 
nenhum  absolutamente. 

Relativamente  a  laboratórios  e  gabinetes,  só 
têm  quartos  escuros,  sem  ar,  nem  luz  e  sem 
os  precisos  instrumentos  e  apparelhos. 

Cumpre  que  o  nobre  ministro  attenda  muito 
accuraaamente  para  o  modo  por  que  se  fazem 
actualmente  os  exames  de  preparatórios,  que 
são  objecto  de  vivas  e  constantes  reclamações. 

Entende  que  talvez  fosse  mais  conveniente 
crear  um  corpo  de  examinadores  gozando  do 
privilegio  da  vitaliciedade  que  assegurasse  ao 
publico  a  sua  aptidão  moral  e  intellectual. 

Vai  terminar  chamando  a  attenção  do  nobre 
ministro  para  o  ensino  obrigatório,  o  qual  en- 
tende que  é  tempo  de  ser  instituído  entre  nós, 
pelo  menos,  no  município  da  corte. 

Precisamos  convencer-nos  de  que  neste  paiz, 
com  a  população  de  iO  milhões,  emquanto  oito 
milhões  não  saberem  ler  e  escrever,  o  Brazil  ha 
de  sor  sempre  pobre,  porque  a  sua  ignorância 
não  lhe  permittirá  aproveitar  as  immensas  ri- 
quezas que  a  natureza  lhe  concedeu;  as  institui- 
ções democráticas  não  hão  de  prosperar,  porque 
mais  do  que  os  exércitos  estrangeiros,  nós  deve- 
mos temer  essa  grande  massa  de  analphabetos, 
que  ignorando  seus  direitos  e  deveres,  podem 
com  muita  facilidade  tornar-se  de  um  momento 
para  outro  o  melhor  alliado  da  tyrannia  contra 
o  direito  e  a  liberdade. 

Assim,  poí»,  para  combatermos  esse  inimigo, 
devemos  empregar  todos  os  esforços,  e  só  conta 
dous  meios,  simples,  mas  efficazes— a  escola  e  a 
bibliotheca. 

Vem  á  mesa,  é  lida  e,  a  requerimento  do 
Sr.  Alves  de  Araújo,  dispensada  da  impressão, 
e  posta  em  discussão  é  approvada  a  redacção  do 
projecto  autorizando  o  governo  a  contratar  a 
exploração  e  extracção  dos  phospbatos  encon- 
trados e  que  se  encontrarem  nas  Ilhas  e  costa 
do  Império. 

ORDBM  DO  DIA 

Occapa  a  cadeira  da  presidência  o  Sr.  3.^ 
vice-presidente  Soares  Brandão. 


O  Sr.  Ignagio  Martins  requer  c  a  camará 
approva  que  depois  de  se  discutirem  os  pro* 
Jectos  relativos  a  créditos,  entre  de  preferencia 
em  discussão  o  projecto  n.  ii2. 

Continua  a  2.*  discussão  do  projecto  n.  150  e 
da  emenda  apoiada  concedendo  um  credito  ao 
ministério  da  agricultura  para  reparos  e  recon- 
strucções  das  estradas  e  obras  destruídas  nas 
colónias  da  província  de  Santa  Catharina. 

O  8r.  Sérgio  de  CIllaAtro  ó  chamado 
á  tribuna  não  tanto  pelo  seu  dever  de  represen- 
tante da  nação,  como  principalmente  pelo  dever 
de  representante  da  província  do  Paraná. 

Respeita  as  decisões  do  governo  na  questão  do 
capital  destinado  á  construcção  da  estrada  do 
Paraná,  mas  não  se  conforma  com  ellas. 

O  principio  da  solidariedade  governamental 
não  deve  ser  estendido  a  ponto  de  um  ministé- 
rio, só  por  amor  delia,  sustentar  um  acto  que  é 
um  erro  do  gabinete  precedente. 

A  lei  de  1873  é  clara;  para  o  governo  contra- 
tar a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  duas 
condições  se  tornam  necessárias:  1.^  que  a  com- 
panhia demonstre  que  essa  estrada  de  ferro, 
que  se  propõe  a  construir,  ha  de  produzir  ne- 
cessariamente a  renda  liquida  de  4%  sobre  o 
capital  empregado;  2.o  que  a  garantia  de  7  Vo 
tenha  por  base  o  capital  empregado  na  cons- 
trucção. 

Nem  ai.'  nem  a  2.»  condição  foram  devida- 
mente respeitadas  pelo  antecessor  do  actual  Sr. 
ministro  da  agricult  ura 

Nem  a  companhia  provou  perante  o  governo 
imperial  que  a  estrada  de  ferro  do  Paraná  pro- 
duziria necessariamente  a  renda  liquida  de  4  Vo, 
nem  tão  pouco  no  contrato  flcou  explicita  a  clau- 
sula de  que  seria  garantido  o  juro  do  7  % 
sobre  o  capital  empregado. 

Si  pelos  melhores  dados  se  demonstrou  que 
essa  estrada  não  pôde  produzir  mais  de  3  Vn  de 
renda  liquida,  pergunto  ao  nobre  ministro: 
qual  é  o  juro  que  garante  o  governo  sobre  o  ca- 
pital empregado  nessa  estrada  de  ferro  ? 

E*  porventura  o  juro  de  7  Vo,  estabelecido 
na  lei  de  1873  ? 

Si  a  estrada  de  ferro  não  pôde  produzir  senão 
3  Vode  renda  líquida,  é  evidente  que  o  juro,  em 
vez  de  7  %,  será  de  1:2  ou  14  %. 

Diante  do  procedimento  do  governo  passado, 
procedimento  contrario  á  lei,  a  camará  tem  de 
curvar-se,  porque  é  um  facto  irremediável; 
mas  o  silencio  da  parte  de  um  representante  do 
Paraná  não  podia  ser  justiQcado,  e  é  por  isso 
que  o  orador  veiu  á  tribuna. 

Pelo  contracto  toda  a  quantia  economisada 
pela  companhia  reverterá  em  seu  beneficio. 

Quanto  maior  fôr  a  economia  feita  pela  com- 
panhia^ quanto  mais  mal  construída  fôr  a  es- 
trada, tanto  maior  será  o  lucro  da  emproza; 
mas  com  isto  perdem  o  paiz,  e  especialmente  a 
província  do  Paraná. 

Que  garantias  de  solidez  e  segurança  pôde  of- 
ferecer  uma  estrada  construída  em  semelhantes 
condições  ? 

A  construcção  da  estrada  está  sendo  feita  de 
modo  que  em  vez  de  trazer  para  a  província 
engrandecimento,  progresso  e  prosperidade,  ao 
contrario  tem  creado  no  espírito  publico  de 
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uma  das  províncias  moís  esperançosas  do  Im- 
pério o  de-animo. 

Pelo  contrato  feito  entre  a  companliia  e  o 
sen  engenheiro  em  chefe,  quanto  maior  fòr  a 
economia  qae  este  flzer,  tanto  maior  será  o 
seu  hiíTO. 

Sustenta  que  n^o  é  exacta  a  informação  do 
engenheiro  fiscal  do  governo,  quando  diz  que 
os  trabalhos  da  estrada  vão  muito  bem  ;  tudo 
vai  pessimamente. 

Si  o  engenheiro  fiscal  afflrmou  ao  í^overno 
que  os  trabalhos  vão  bem,  deve  tal  funccionario 
ser  demiltido,  pois  deu  ao  governo  informação 
inexacta. 

Desde  que  o  Sr.  ministro,  pela  força  das  cir- 
cumstancias,  viu-se  obrigado  a  sustentar  o  com- 
promisso verbal  do  seu  diguo  arilecessor,  deve 
esforçar-se  para  que  não  fique  firmado  um  prece- 
dente tão  fatal  a  interesses  da  roais  alta  impor- 
tância em  nosso  paiz. 

E'  preciso  cuidado  com  o  precedente  estabele- 
cido pelo  Sr.  ministro,  alias  nas  melhores  in- 
tenções. 

CoDcIue  dizendo :  cuidado  com  o  interesse 
particular;  eile  pode  ser  tão  prejudicial  ao 
governo  como  á  nossa  pátria. 

Cuidado, Sr.  ministro  da  agricultura! 

A  discussão  ficou  encerrada  por  ninguém  mais 
pedir  a  palavra,  e  indo  proceder-se  á  votação 
reconheceu-se  não  haver  casa. 

Procedendo- SC  á  chamada,  veriflcou-se  terem 
se  ausentado  os  Sr^.  Visconde  de  Prados,  Bulcão, 
Gavião  Peixoto,  Lemos,  Manoel  Carlos,  Affonso 
Penna,  Horla  de  Araújo,  Cândido  de  Oliveira, 
Mello  Franco,  Costa  Azevedo,  Danin.  Belfort 
Duarte,  Sinval,  Tavares  Belfort,  José  Bafson, 
Viriato  de  Medeiros,  Abdon  Millanez,  Joaquim 
Nabuco,  Souza  Carvalho,  Moura,  Ruy  Barboza, 
Zama,  Azambuja  Meirelies,  Monte,  Baptista 
Pereira,  Macedo,  António  Carlos,  Leôncio  de 
•  Carvalho,  Oleírario,  Joaquim  Serra,  Rodolpho 
Dantas,  Costa  Ribeiro  e  Augusto  França. 

A  votação  fica  adiada. 

Entra  em  ^,^  discussão  e  ó  encerrada  sem 
debate  o  projecto  n.  112,  del88J,  autorizando  o 
governo  a  mandar  rever  as  contas  de  Urias 
António  da  Silveira. 

A  votação  fica  adiada. 

Entra  em  1.»  discussão  e  é  encerrada  sem 
debate  o  projecto  n.  96,  de  1880,  autorizando  a 
matricula  do  estudante  Christiano  Joaquim  da 
Rocha  Júnior. 

Fica  adiada  a  votação. 

Entra  em  única  discussão  e  é  encerrada  sem 
debate  o  projecto  n.  93  A  de  1880,  emenda  do 
senado,  abrindo  credito  para  a  construcção  do 
cruzador  para  a  alfandega. 

A  votação  fica  adiada. 

Entra  em  3.»  discussão  o  projecto  n.  104,  so- 
bre previlegios  industrises. 

O  Sr.  Ruarque  de  Macedo  (mi- 
niitro  da  agricultura):--  O  notável  discurso  que 
sobre  esta  matéria  proferiu  o  illustrado  depu- 
tado pela  província  do  Ceará,  não  pôde  passar 
sem  algumas  observações  da  minha  parte. 

Tomo  VI— ij. 


Reconhecendo  a  grande  proficiência  do  nobre 
deputado  para  discutir  o  projecto  de  reforma  da 
lei  dos  privilégios  industriaes,  pedirei  todavia 
licença  para  dizer  que  apreciei  mais  o  discurso 
do  nobre  deputado  do  que  o  seu  substitutivo; 
tive  mais  que  aprender  com  essa  interessante 
oração  do  que  com  as  medidas  que  ao  nobre 
depulíido  pareceu  serem  indispensáveis  para 
complemento  do  projecto,  que  tive  a  honra  de 
oíTereccr  á  camará  dos  Srs.  deputados. 

O  projecto  do  nobre  deputado  contem,  é  cerlo, 
algumas  disposições  de  mérito.  Elias,  porém,  em 
sua  máxima  parte  ou  já  estàoatlendidas  no  pro- 
jecto que  ora  discuiimos,  ou  constituem  por 
assim  dizer  matéria   puramente  regulamentar. 

O  espirito  que  dominou  ao  illustrado  depu- 
tado na  confecção  do  seu  substitutivo  foi  até 
certo  ponlo  o  mesmo  que  me  í;uíou  neste  pro- 
jecto. S.  Ex.  procurou  oblor  da  moderna 
legislação  sobre  ei^ta  matéria  o  que  era  de 
essencial  e  de  útil  e  que  pudesse  ser  adaptado 
ás  condições  do  nosso  paiz. 

Eu,  porém,  acredito  que  fui  mais  feliz  do  que 
o  illustrado  deputado  a  quem  respondo,  por 
isso  que  o  projecto  que  se  disiute  contém 
aquillo  que  absolutamente  é  pratico  o  appli- 
cavcl  ao  nos?o  paiz.  O  projecto  sub  litutivo  do 
nobre  deputado  contém  mesmo  algumas  dispo- 
sições, que  revelam  que  S.  Ex.  nfio  atlendeu 
talvez  absolutamente  ás  condições  praticas  do 
nosso  paiz,  e  até  mesmo  á  nossa  legislação.  Para 
que  não  se  me  tenha  por  superficial  neste  meu 
reparo,  que  nada  tem  de  desagradável  ao  nobre 
deputado... 

O  Sr.  Theodoreto  Sodto  :—  Ninguém  poderá 
ler  a  V.  Ex.  por  superficial ;  a  sua  alta  capa- 
cidade e  illustração  não  o  permíltem. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-^ Nho  apoiado,  muito  obrigado. 

Eu  direi  apenas,  para  citar  um  exemplo,  que 
o  nobre  deputado  incluiu  no  seu  projecto  entre 
outros  o  art.  6.°,  que  nào  só  nào  é  matéria  de 
disposição  legislativa,  como  mesmo  para  aossa 
legislação  nào  seria  também  matéria  regula- 
mentar. 

E'  assim,  senhores,  que  diz  o  illustrado  de- 
putado (lê) : 

•  Art.  6.0  O  concessionário  de  uma 'patente 
pôde  fundar  estabelecimentos  e  contratar  ope- 
rários para  explorar  a  sua  invenção  e  exercer 
todos  03  direitos  do  propriedade,  striclamente 
ligados  ao  objecto  do  privilegio.  > 

Ninguém,  senhores,  jamais  acreditaria  que 
no  Drazil,  segundo  o^  nossos  preceitos  legaes, 
houvesse  necessidade  de  uma  disposição  desta 
ordem,  para  quem  quer  que  seja  crear  um  es- 
tabelecimento, chamar  operários,  exercer  uma 
industria  da  qual  é  privilegiado,  ou  que  o  não 
fosse.  E'  certo  que  esta  disposição,  mais  extensa, 
mais  completa,  existe  em  outras  legislações ,  na 
lí^i  austríaca,  por  exemplo  ;  mas  ella  nào  seria 
absolutamente  applicavel  ao  nosso  paiz,  porque 
esse  direito  acha-se  consagrado  pela  nossa  Con- 
stituição. 

Citei  apenas  este  facto,  para  mostrar  como  o 
espirito  esclarecido  do  nobre  deputado  desceu  a 
minudencías  de  tal  ordem  que  até  sacrificou 
aquillo  que  se  podia  chamar  o  verdadeiro  co- 
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nbecimento  da  nossa  legislação  ^  conhecimento 
que,  sei  perfeitamente,  tem  o  illustraéo  depu- 
tado.  (Apoiados,) 

Senhores,  o  nobre  deputado  em  um  bello  ar- 
roubo de  sua  intellígencia,  enthusiasmando-se, 
com  justo  fundamento,  por  uma  medida,  que 
por  certo  virá  a  ser  uma  das  mais  notáveis  da 
nossa  legislação,  disse  :  *  O  projecto  do  mi- 
nistro da  agricultura  devia,  antes  de  tudo,  at- 
tender  aos  interesses  íntemncionaes  :  um  pro- 
jecto sobre  privilégios  industriaes  deve  ser 
organizado  de  maneira  que  comprehenda  todos 
os  grandes  princípios  que  interessam  a  commu- 
nidade  dos  povos.  >  Mas,  senhores,  o  illustrado 
deputado,  que  na  verdade,  proferindo  esta  ex- 
pressão, deu  um  passo  avançado  na  senda  dos 
principies  liberaes  que  regulam  matérias  desta 
ordem,  não  se  recordou  que  logo  em  seguida 
elle  commettia  uma  das  roais  flagrantes  infrac- 
ções, uma  das  mais  deploráveis  excepções  a 
esse  grnnde  principio  que  S.  Ex.  sustentou. 

Senhores,  si  o  illustrado  deputado  pela  pro- 
víncia do  Ceará  quiz  que  o  seu  projecto  substi- 
tutivo attendesse  a  todos  os  grandes  interesses 
da  communhào  dos  povos,  quiz  que,  por  assim 
dizer,  esse  projecto  fosse  mternacional  e  não 
exclusivamente  brazileiro,  não  se  comprehende 
cemo  S.  Ex.  trancou  exactamente  com  uma 
medida  de  protecção  a  importação  de  todos  os 
objectos,  que  no  paiz  houvessem  sido  privi- 
legiados. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— E  com  toda  a 
razão. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
CMlíuro):— Não  se  pôde  sustentar  os  princípios 
que  o  illustrado  deputado  pelo  Ceará  sustentou, 
aceitando  logo  em  seguida  uma  medida  desta 
ordem.  líio,  Sr.  presidente,  nãoé  mais  do  que 
uma  medida  protectora. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto;—  Que  aliás  se  acha 
em  muitas  legislações. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mimííroíia  a^rtÒMi- 
tura): — Não  ha  medida  protectora  que  se  possa 
conciliar  coma  idéa  que  tem  o  nobre  deputado, 
de  fazer  votar  pelo  parlamento  um  projecto  que 
encerca  em  si  os  interesses  internacionaes. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Sem  essa  medida 
protectora  o  projecto  seria  um  desastre  para  o 
paiz;  antes  não  fosse  approvado. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agricul- 
tura):— Senhores,  não  seria  um  desastre.  O  pro- 
jecto que  tive  a  honra  de  apresentar  á  camará 
dos  deputados,  não  contém  nem  pode  conter 
essa  medida  protectora,  por  isso  que,  si  é  ver- 
dade que  ella  se  acha  em  algumas  legislações, 
é  certo  qOe  nas  legislações  modernas,  naquellas 
hoje  mais  aceitas  pelos  povos  civilisados,  tal 
medida  acha-se  inteiramente  abolida. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Buarque  de  .Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :—É' uma  questão  de  facto.  V.  Ex.  não 
acha  essa  medida  na  legislação  da  Inglaterra, 
por  exemplo. 

O  Sr.  FELicao  dos  Santos  :— V.  Ex,  cita  justa- 
mente a  Inglaterra,  a  nação  livre-cambista. 


O  Sr,  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri' 
cultura) :— Perdòe-me  ;  cito-lhe  uma  dúzia  de 
legislações.  Não  se  acha  na  legislação  da  Ingla- 
terra, não  se  acha  na  legislação  da  Hespanha, 
não  se  acha  na  legislação  da  Itália,  nem  da  Bd- 
gica,  não  se  acha  na  legislação  americana. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Na  franceza 
existe. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri^ 
cultura) :— Existe  na  franceza,  mas  eu  garanto 
que  não  existe  em  seis  ou  oito  das  modernas 
legislações. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :—  Mas  attenda  V. 
Ex.  á  razão  fundamental :  eu  quero  o  privile- 
gio industrial,  e  não  o  commercial. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mmtjfro  da  ajri- 
cu/(ttra^:— Perdòe-me ;  esta  distincção  nao  é 
inteiramente  cabível  para  o  caso,  por  isso  que  o 
privilegio  industrial  nada  tom  na  hypothese 
com  o  privilegio  commercial.  Mas  eu  por  ora 
estou  me  referindo  aos  princípios ;  depois  desce- 
rei ás  disposições. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  Deus  nos  livre 
dessa  politica  cosmopolita . 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri* 
cultura) :—  Perdão;  o  que  eu  quiz  mostrar  com 
esta  observação  foi  apenas  que  o  nobre  deputado, 
para  que  apresentasse  um  projecto  attendendo 
ás  condições  a  que  se  referia,  precisava  antes 
de  tudo  não  incluir  nesse  projecto  uma  só  me- 
dida protectora,  por  isso  que  neste  caso  não  se 
concilia  a  protecção  com  esses  princípios  inter- 
nacionaes. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— O  seu  argumento 
é  ad  hominem.  Eu  notei  que  o  argumento  do. 
nobre  deputado  polo  Ceará  foi  contradictorio 
neste  ponto. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :  — Eu  disse  que 
não  podia  levar  o  principio  ás  ultimas  conse- 
quências ;  que  abria  certas  excepções  determi- 
nadas pela  necessidade. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Para  mim  o  de- 
feito capital  do  projecto  é  não  conter  a  medida 
que  está  na  legislação  franceza.  O  nobre  mi- 
nistro neste  ponto  copiou  perfeitamente  a  legis- 
lação franceza.. . 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cwWtiro):- Não,  senhor;  afastei -me  completa- 
mente. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  . .  .somente  ras- 
pando essa  disposição. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura): — Perdoe-me  V.  Ex.,  compare  o  pro- 
jecto em  discussão  com  a  legislação  franceza  e 
ha  de  achar  uma  grande  differença,  não  ^ 
neste  ponto,  que  é  capital,  como  em  outros. 

O  Sr.  Felicio  dos  Santos:— Neste  pomo 
riscou  somente  esta  parte. 

O  Sr.  Buarque  di  Macedo  (ministro  da  agri* 
cultura) :  —  Não  godia  deixar  de  riscai -a,  desde 
que  não  tenho  essa  idéa  :  o  governo  absoluta* 
mente  não  tem  idéas  protectoras. 
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O  Sr.  Fsligio  dos  Santos  :  —  A  palavra 
absolutamente  parece-me  um  absurdo,  que 
nenhum  governo  pode  sustentar. 

O  Sr.  Thbodorbto  Seuro :  —  Esse  absoluta' 
mente  é  demais. 

O  Sr.  Buârqub  db  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  Bera ;  as  idéas  protectoras,  por 
exemplo,  em  relação  á  navegação,  as  subven- 
ções consideradas  como  medidas  protectoras. . . 

O  Sr.  Ferjcio  dos  Santos  :  —Eis  ahí. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agrx* 
cultura): — . .  .o  governo  as  tem. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — E  é  a  peior  das 
protecções. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agri- 
cultura) :—  Ao  contrario ;  é  onde  os  povos  mo- 
dernos mais  adinntados  fazem  excepção. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Eu  não  olho  para 
os  po  vos  mais  adiantados ;  olho  para  o  nosso 
paiz. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mtm^ír^  da  agri- 
cultura) :— Si  V.  Ex.  olha  para  o  nosso  paiz, 
deve  reconhecer  que  este  projecto  ó  inteira- 
mente peculiar  ás  suas  condições,  como  vou 
demonstrar. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agri' 
cultura):— O  projecto  contém  disposições  cbmo 
contém  u  substitutivo,  como  contêm  todas  as  le- 
gislações do  mundo,disposições  que  são  communs 
a  todos  os  povos.  O  nobre  deputado  sabe  que  em 
matéria  desta  ordem  não  se  improvisa.  Todas  as 
vezes  que  em  uma  legislação  estrangeira  ha  uma 
disposição  perfeitamente  applicavel  ao  nosso 
paiz,  eu  aceito-a.  Eu  aceitei  disposições  da  le- 
gislação franceza,  mas  muitas  outras  não  aceitei. 
Nem  podia  proceder  de  outra  forma.  Eu  não 
podia  aceitar  uma  medida  que  contrariasse  os 
meus  princípios. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :—  O  nobre  deputado  só  pôde  demon- 
strar que  o  projecto  é  um  desastre,  sustentando 
aue  nos  temos  necessidade  da  escola  protectora, 
íós  não  havemos  de  prohibir  que  um  producto 
privilegiado  no  paiz  possa  ser  fabricaao  no  es- 
trangeiro, quando  não  o  possa  ser  no  paiz. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  a^rt- 
ctiZtura):— Ahi  ó  que  está  o  erro.  A  lei  de  privi- 
légios é  uma  garantia  do  direito  de  propriedade 
do  inventor,  nãoé  uma  lei  de  protecção. 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará  disse  que  o  pro- 
jecto, adoptando  o  exame  prévio,  foi  deficiente 
e  contradictorío ;  mas  eu  confesso  que  não  vi  a 
demonstração  desta  proposição.  Em  primeiro 
lugar  o  projecto  não  aceita  o  exame  prévio; 
diz  exactamente  o  contrario. 

O  Sr.  Theodorro  Souto:— Eu  achei  deficiente 
o  projecto,  emqoanto  ao  aviso  prévio.  Não 
quero  o  exame  prévio»  mas  admitto  o  aviso. 


O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  aqri- 
ctt/íura):— Senhores,  o  §  l.«  do  art.  3.<>  diz  o 
seguinte  (/^): 

c  A  patente  será  expedida  sem  exame  prévio 
do  governo. . .  » 

Vô  a  camará  que  está  consignado  neste  para- 
grapho  que  a  patente  será  concedida  sem  exa- 
me prévio ;  portanto  o  pensamento  do  nobre 
deputado  ou  antes  a  sua  censura  e  inteiramente 
infundada.  Disse  S.Ex.  que  o  projecto  era  contra- 
dictorio  nesta  parte,  porque  não  aceitava  o  aviso 
prévio.  Mas,  senhores,  o  que  é  o  aviso  prévio  ? 
Ha  duas  disposições  que  absolutamente  não  se 
podem  conciliar,  é  a  ausência  do  exame  prévio 
e  o  aviso  prévio,  por  isso  que  não  se  pôde  dar 
aviso  prévio,  sem  um  exame  prévio  mais  ou 
menos  completo. 

Algumas  legislações,  é  certo,  a  da  Aliemanha, 
por  exemplo,  estabelece  a  existência  do  aviso 
prévio  ;  mas  ahi  não  se  proscreve,  de  uma  ma- 
neira tão  absoluta  o  exame  prévio  ;  ahi  o  aviso 
prévio  vem  a  ser  um  avisto  da  repartição  compe- 
tente ao  peticionário,  dizendo -lhe  que  se  levan- 
tam duvidas  sobre  o  seu  previlegío.  Mas  si  uma 
das  grandes  garantias  nesta  matéria  é  exacta- 
mente o  segredo,  é  a  exigência  de  que  a  des- 
cripção  do  invento  seja  depositada  em  condições 
taes  que  ninguém  absolutamente,  a  não  ser  com 
o  consenso  do  inventor,  possa  ter  conhecimento 
do  invento;  como  exigir  o  avi^o  prévio,  e  para 
que? 

O  aviso  prévio  tem  sido  sujeito  a  mil  in- 
convenientes em  todos  os  paizes  onde  tem  sido 
estabelecido;  e  por  mais  rij(oroso,  por  mais 
moralisado  que  se  tenha  de  o  estabelecer,  é 
certo  que  elle  jamais  produzirá  o  desejado  ef- 
feito.  Eis  porque  eu  entendi  que  o  projecto 
devia  consignar  positivamente  a  dispensa  do 
exame  prévio,  sem  nenhuma  outra  condição. 

O  Estado  não  deve  ter  interesse  nenhum  em 
conhecer  previamente  qual  é  a  invenção  do  pe- 
tícionarío,nem  saber  si  essa  invenção  se  acha  ou 
não  já  prejudicada.  Tudo  isso  se  fará  posterior- 
mente com  a  publicidade,  com  o  conhecimento 
inteiro  e  completo  do  objecto  da  invenção. 
Nenhum  inconveniente  ha  em  que  assim  se  pro- 
ceda, e  ha  innumeros,  procedendo-se  pela  ma- 
neira por  que  o  nobre  deputado  pelo  Ceará 
propõe  á  camará  que  se  proceda . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Apoiado  ;  e  com 
os  abusos  que  se  dão  em  nosso  paiz. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agri- 
cultura):-- E'  por  isso  que  pedirei  ao  meu  dis- 
tincto  amigo  licença  para  dizer  que  poder-se-ha 
antes  considerar  que  o  art.  S.^  do  seu  substituti- 
vo, exigindo  o  aviso  prévioe  prescrevendoa  dis- 
pensa do  exame  prévio,  é  que  é  contradictorio. 

Gomo  devo  acompanhar  ao  illustrado  deputado 
em  todas  as  suas  observações,  e  desde  que  trato 
do  art.  8.^  passarei  a  referir-me  ao  paragrapho 
único  do  suDStitutivo,  que  diz  {lê): 

<  Paragrapho  único.  Todas  as  questões  ante- 
riores á  concessão  de  uma  patente  são  da  com- 
petência administrativa:  as  ulteriores  á  con- 
cessão são  da  competência  judiciaria.  » 

O  projecto  estabeleceu  que  o  govorno^ouvindo 
o  conselho  de  estado  e  o  procurador  da  coroa,  é 
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compeloiile  para  fazer  cessar  a  palenlo  nos  ca- 
sos pre^iTiptos  no  mesmo  projecto.  E'esta  por- 
ventura a  quostào  mais  importante  do  projecto, 
o  que  provnvel:n(m'e  encontrará  maior  numero 
de  impuí^niadores. 

Mas  o  írrande  arí^umenlo  que  se  tem  levantado 
contra  esla  disposição,  e  que  nào  é  outro  senão 
a  ausência  do  contencioso  administrativo,  como 
suppunhnm  alj^uns  dos  illustres  deputados,  pa- 
rece-me  nào  dever  prevalecer.  E  aqui  poderá 
dizer  que  o  que  predominou  no.  meu  espirito, 
para  preferir  semelhante  disposição  ao  substi- 
tutivo do  honrado  deputado  pelo  Ceará,  foi  oxa- 
ctamonle  a  pratica,  foi  a  experiência  de  50  annos 
neste  pniz. 

Senhores,  é  principio  corrente  que  o  Estado, 
concedendo  um  privilegio,  tem  o  direito  de  fa- 
zel-o  nas  conlições  que  lhe  parecem  mais  aeer- 
tadas  com  as  necessárias  resiricçõv^s.  0(|ue  resta 
saber  équaes  ?ão  as  limitações  mais  convenien- 
tes, mais  adequadas  aos  hnbitos  e  aos  costu- 
mes da  população. 

Ninguém  contesta  que  em  nos;o  paiz,  conio 
em  gorai  em  toda  a  parte,  os  processos  judi- 
ciários sào  altamente  dispendiosos.  Além  de 
trazerem  delongas,  exigem  um  dispêndio  que, 
na  maior  parte  dos  casos,  nào  se  acha  ao  al- 
cance da  grande  maioria  dos  inventores. 

O  S:i .  Valladares  :  —  Não  são  essenciaes  : 
pôde  estabelecer  um  processo  especial. 

O  Sr.  BrARQUE  db  Macedo  (ministro  di  agri- 
cultura) :— Além  disto,  é  sabido  que  em  nosso 
paiz  n  iTinior  parte  do^  inventores  são  opera- 
rario;  que  dispõem  de  pequenos  recursos,  e 
que  diffli'ilmí'nte  pjdoriím  lutar  com  aquelles 
que  quizessem  apossar-se  de  sua  Invenção. 

te'  tnmbem  certo, —devo  dizer  toda  a  ver- 
dade— que  em  nosso  paiz,  em  geral,  se  pre- 
fere pleitear  uma  causa  perante  o  governo  a 
pleitoal-a  peronte  os  tribuifaes  judiciários. 

Os  Sas.  Theidoheto  Souto  e  Valladares:  — 
Infelizmente. 

O  Sr.  BuAiiQUE  DE  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultara):^ Esta  questão  de  delonga  e  dispêndio 
é  de  grande  importância  para  o  assumpto  que 
discutimos.  Difficilmente  um  operário,  um 
inventor  poderá  despender  quantias  considerá- 
veis pnra  ir  perante  os  tribunaes  piei  tear  os  seus 
direitos.  Perante  o  governo  nenhuma  despeza 
ha  absolutamente  a  fazer,  e  o  julgamento,  como 
se  acha  prescriplo  no  projecto  de  lei,  é  facilli- 
mo:  limita -se  á  audiência  do  procurador  da 
coroa,  do  conselho  de  estado  eá  decisão  flnal  do 
ministro. 

Até  hoje,  não  temos  tido  questões  de  certa 
importância  em  relação  a  esta  matéria  E'  certo 
que  o  governo  tem  cassado  alguns  privilégios, 
tem  feito  cessar  algumas  patentes,  mas  em  casos 
inteiramente  excepcionaes,  porque  nenhum  in- 
teresse tem  elle  de  sacrificar  o  direito  do  inven- 
tor, e  os  que  perante  o  poder  executivo  recla- 
mam não  encontram  absolutamente  embaraço 
algum  e  ficam  perfeitamente  satisfeitos  com  a 
justiça   que  se  lhes  faz. 

E' certo  também  que  a  cessação  dos  privi- 
légios e  das  patentes  em  muitas  legislações  ílca 
a  cargo  dos  tribunaes  judiciários ;  mas  em  nosso 


paiz  a  experiência   recommenda  de  preferencia 
o  que  se  acha  consignado  no  projecto. 

Não  sei,  si  é  perfeitamente  e.xarto  dizer-se  que 
entre  nós  nào  existe  o  contencioso  administra- 
tivo. As  decisões  dos  recursos  para  o  conselho 
de  estado,  principalmente  sobre  as  deci.-ões  que 
em  matéria  de  contratos,  emanào  dos  presi- 
dentes de  provi ncias,  tem  absolutamente  força 
de  sentença  ;  o  conselho  de  estado  nestes  casos 
funcciona  como  verdadeiro  tribunal.  Não  se 
pode,  portanto,  dizer  inteiramente  que  já  não 
exista  neste  paiz  cousa  semelhante  a  isto,  que 
aliás  se  acha  de  conformidade  com  a  pratica 
seguida  pelo  governo. 

O  Sa.  Theodoreto  Souto:— V.  Ex.  tem  fat- 
iado briUvintemente ;  mas  lamento  que  per- 
sista nestas  idéas. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  aqri- 
ct4/fMra):— Estou  sustentando  os  princípios  pelo 

governo  insertos  no  projecto  que  (ííTereci  á 
elíberaçao  da  casa,  princípios  deduzidos  das 
condições  praticas  do  nosso  paiz,  sem  attender  á 
especialidade  que  exige  matéria  de  semelhante 
natureza. 

Nem  sempre  os  tribunaes  se  acham  prepa- 
rados, nem  sempre  é  possível  reunir  os  ele- 
mentos necessários  para  julgamentos  desta 
ordem.  (Apartes.)  O  governo  tem  repartições 
creadas  e  com  os  necessários  elementos  para 
julç^ar  questões  desta  natureza.  Gnmprehenao  a 
legislnçno  aceita  em  pnizes  que  nào  se  acham 
nas  condições  do  nosso. 

Quando  se  trata  de  fazer  valer  o  direito  do 
inventor  contra  aquelles  que  usurpam,  que  fal- 
sificam, ou  que  imitam  os  seus  productos,  esta 
questão  fica  para  a  alçada  dos  tribunaes,  como 
o  projecto  consigna;  mas  quando  se  tem  de 
fazer  cessar  a  patente  por  causas  previstas  e  ex- 
cepcionaes, é  mais  simples,  mais  conforme  aos 
interesses  da  população  e  á  patrica  do  nosso 
paiz,  que  este  caso  seja  julgado  pelo  governo ; 
não  pelo  governo  exclusivamente,  mas  com  au- 
diência do  procurador  da  coroa,  com  audiência 
do  conselho  de  estado,  e  finalmente  com  o  cor- 
rectivo, que  vale  mais  que  tudo,  o  correctivo  da 
opinião  publica. 

Este  systema  do  projecto  é  mais  pratico  e 
mais  conforme  com  os  nossos  hábitos  de  cincoen- 
ta  annos. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :  —  E*  o  maior  de- 
feito do  projecto,  e  eu  cederia  tudo  por  amor  da 
revogação  deste  principio. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  aqri- 
cultura) :  —  Ha  um  p.iiz  que  nào  é  menos  libe- 
ral do  que  o  nosso^  a  Bélgica,  onde  os  privilé- 
gios cessam  por  um  decreto  do  poder  execu- 
tivo. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :  —  Em  condições 
muito  especiaes. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri* 
cultura): —  Não  quero  dizer  que,  si  as  condi- 
ções do  Brazil  tornassem  preferível  o  systema 
do  substitutivo,  não  o  adoptasse  ;  mas  o  que  vejo 
é  que,  não  estando  o  Brazil  em  Címdícões  com- 
patíveis com  semelhante  systema,  o  nobre  depu- 
tado, com  o  brilhante  talento  que  possue  e  com 
sua  grande  illustração  Jurídica,  quíz  antes  con- 
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trariara^uillo  quoeslá  nos  habilos  da  nossa  po- 
palação,  áú  que  seguil-os,  somente  porque  ima- 
ginou que  as  idéas  do  minislro  da  agricultura 
mfringiam  os  grandes  princípios  de  jurispru- 
dência qrxe  o  nobre  deputado  sustenta. 

Eu  sei  (|ue  ha  muitas  legislações  que  consa- 
grara n  disposição  a  que  se  refere  o  nobre  de- 
putado ;  mas  não  posso  deixar  de  insistir  no 
ponsn mento  de  que,  nas  condiç?5es  do  nosso 
paiz  e  com  os  Iribunaes  organizados  como  se 
acham,  o  projecto  do  ministro  da  agricultura  o 
o  que  deve  ser  adoptado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Eu  quizera  tri- 
buníics  especiaes. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agri- 
cultara):—O  abuso  pôde  autorizar  um  granda 
argumento;  mas  o  abuso  não  produzirá  o 
mesmo  mí.l  quando  o  julgamento  tiver  lugar 
perante  o*  tribunaes?  Reíiro-me  a  este  caso 
excepcional. 

As  vezes  tenho  necessidade  de  recorrer,  em 
questões  do  direito,  a  certas  autoridades ;  por- 
quo  não  é  in» possível,  antes  é  provável,  que 
muitos  dos  nobres  deputados  ostijam  comsigo 
a  dizer  que,  não  sendo  eu  autoridade  na  ma- 
téria, não  sendo  competente  (muitos  não  apoia^ 
dos)y  estou  citando  princípios  erróneos  em 
assumpto  de  tanta  magnitude ;  mas  este  projecto, 
que,  embora  traga  a  minha  assií(natura,  é  pro- 
jecto do  governo,foi  aceito  pelo  illustre  ministro 
da  justiça,  que  é  um  dos  nossos  luzeiros  em 
matéria  ae  jurisprudência.  Tive  mesmo  de  ouvir 
a  outros  membros  desta  camará,  entre  os  quaes 
cila;ei  o  nome  do  Sr.  conselheiro  Olef^ario,  um 
dos  nossos  mais  notáveis  jurisconsultos,  que 
concordaram  com  as  minhas  idéas. 

Si  invoco  estas  autoridades,  é  para  mostrar 
aos  nobres  deputados,  e  principalmente  áquelles 
que  suppõem  que,  por  nào  ser  eu  competente, 
estou  sustentando  princípios  que  não  são  acei- 
táveis {nno  apoiados),  que  o  ministro  da  agri- 
cultara, si  erra,  é  em  muito  boa  companhia ;  e 
ainda  ha  pouco  citei  a  leçíislação  de  um  dos 
paizes  mais  adiantados  no  liberalismo,  que  con- 
sagra o  mesmo  principio. 

Pôde  a  opinião  do  nobre  deputado  ter  muita 
procedência ;  mas  diante  dos  princípios,  não  sô 
9  opinião  do  ministro  da  agricultura  nào  é  tão 
falha  como  a  S.  Ex.  parece,  como  Qm  relação 
ás  condições  peculiares  do  paiz  ella  é  prefe- 
rível. 

O  nobre  deputado  disse  que  o  projecto  não 
comprehenJia  de  um  modo  claro  a  classifícação 
das  patentes.  Eu  julgaria  até  certo  ponto  de 
alguma  procedência  a  censura  do  nobre  depu- 
tado, si  S.  Ex.  dissesse  exactamente  o  con- 
trario. 

Si  o  nobre  deputado  censurasse  a  demasiada 
classificação,  permitta-se-me  a  phrase,  das  pa- 
tentes, haveria  fundamento  para  a  censura, 
porque  hoje  o  principio  moderno,  o  que  está 
mais  aceito,  é  sô  haver  uma  espécie  de  pa- 
tentes. 

Mas  S.  Ex.  fez  exactamente  o  contrario; 
censurou  por  haver  deficiência  de  patentes. 

Neste  sentido  vejamos  até  que  ponto  pôde  a 
censura  alcançar  o  projecto. 


S.  Ex.  censurou  o  projecto  por  não  conter  pa- 
tentes de  ensaio  nem  de  exposição  ;  parecia-Ihe 
que  se  devia  descer  a  estas  classificações  a  que 
S.  Ex.  se  refere:  patentes  que  comprehendes- 
sem  a  invenção  ou  nova  descolierta,  aperfeiçoa- 
mento, importação,  ensaio  e  exposição. 

Si  tivesse  de  aceitar  alguma  modiiicação  «este 
ponio,  seria  somente  para  dar  uma  única  denomi- 
nação de  patente— a  patente  de  invenção.  Quan- 
to, porém,  á  patente  de  ensaio  e  do  exposição, 
vejamos  si  o  projecto  é  nesta  parte  deficiente. 

Penso  que  não.  O  que  o  illustre  deputado  fez 
foi  apenas  uma  decomposição  daquillo  que  já  se 
acha  consignado  no  projecto  sob  uma  nova 
flórma. 

Vejamos  qual  é  o  fim  da  patente  de  ensaio  o 
da  chamada  patente  de  exposição. 

No  primeiro  caso  o  inventor  trata  de  garantir 
um  invento  que  não  se  acha  inteiramente  acaba- 
do. Receiando  que  outro  possa  delle  se  apossar, 
apressa-se  em  pedir  uma  garantia  que  lhe  sirva 
de  salvaguarda  do>  seus  airei tos;  no  segundo 
caso,  o  da  exposição,  trata- se  de  fazer  com  que 
o  inventor  exponha  o  sen  producto,  ainda  não 
privilegiado,  e  que  se  lhe  garantam  os  seus  di- 
reitos durante  o  tempo  e  mesmo  algum  período 
além  da  exposição. 

Mas,  quer  um  quer  outro  caso  se  acha  perfei- 
tamente prevenido  com  a  seguinte  disposição 
do  projecto  (lê) : 

«  §  S.^  Ao  descobridor  ou  inventor  que  pre- 
cisar de  fazer  mais  ou  menos  publica  sua  des- 
coberta, ou  invinção,  antes  de  obter  a  patente, 
concederá  o  ministro  da  agricultura,  commercio 
e  obras  publicas,  para  salvaguardar  sua  proprie- 
dade, um  titulo  que  vigorará  pelo  prazo  de  um 
anno.  Este  prazo  poderá  sor  prorogado  até  mais 
um  anno,  a  iuizo  do  íçoverno.  » 

Esta  simples  disposição  satisfaz  a  tudo  o  que 
o  nobre  deputado  teve  em  vista  com  a  praenle 
de  ensaio  e  de  exposição. 

E*  preciso  fazer  uma  demonstração  ?  Eu  a 
farei. 

O  individuo  que  trata  de  aperfeiçoar  o  seu 
invento,  que  nào  está  conhecido,  receiando  que 
o  seu  direito  seja  postergado,  requer  um  cer- 
tificado, que  lhe  é  concedido. 

E*  uma  garantia:  o  governo  nao  poderá  con- 
ceder patente  a  outro  que  se  apresente  com  a 
mesma  invenção. 

Eis  aqui  a  patente  de  ensaio  concedida  com 
esse  certificado. 

Quanto  á  patente  de  exposição. 

O  individuo  que  vai  expor  o  seu  invento 
tem  também  o  direito  de  pedir  ao  governo  um 
certificado,que  lhe  salvaguarde  a  sua  propriedde. 

Esse  certificado,  que  é  a  patente  de  exposição, 
está  também  consignado  no  artigo  que  citei  e 
que  diz:  •  ao  inventor  que  precisar  fazer  mais 
ou  menos  publica  a  sua  descoberta  ou  invenção, 
antes  de  obter  a  patente  se  concederá,  etc.»  Não 
se  trata  expressamente  daquelle  que  quer  aper- 
feiçoar  o  seu  producto,  trata-se  daquelle  que, 
por  qualquer  motivo,  tenha  occasião  de  tornar 
conhecido  o  seu  invento  antes  de  obter  a  sua 
patente. 

E'  também  ocaso  da  exposição. 

Eu  aceitaria  a  disposição  do  nobre  depu- 
tado com  relação  a  este  assumpto,  porque  é 
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uma  boa  disposição,  si  porventura  ella  \á  nSo 
se  achasse  consignada  no  projecto  do  ministro 
da  agricultura. 

O  Sr.  Thbodorbto  Souto:—  Eu  demonstrarei 
que  nâo  está. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :—  Temos,  pois,  senhores,  que  a  pa- 
tente de  invenção,  como  a  patente  de  ensaio  ou 
de  exposição,  já  estão  no  projecto  do  ministro 
da  agricultura,  quando  diz  (lê) : 

«  §  8. «—Ao  descobridor  ou  inventor  que  nre- 
cisar  de  fazer  mais  ou  menos  publica  sua  aes- 
coberta  ou  invenção,  antes  de  obter  a  patente, 
concederá  o  ministro  da  ac^ricultnra,  para  sal- 
vaguarda de  sua  propriedade,  um  titulo  que  ví- 
§  orará  pelo  prazo  de  um  anno.  Este  prazo  po- 
erá  ser  prorogado  até  mais  um  anno. . .  > 

Sí  ha  uma  disposição  no  projecto  em  virtude 
da  qual  o  direito  daquelle  que  expõe  o  seu  pro- 
dueto  está  garantido,  para  que  crear  uma  es- 
pécie nova  de  patente  chamada  de— exposição, 
como  existe,  é  certo,  em  algumas  legislações 
estrangeiras  ? 

Mas,  eu  que  tratei  de  aceitar  da  legislação 
estrangeira  aquillo  que  houvesse  de  melhor,  e 
de  fazer  uma  applicação  peculiar  ao  meu  paiz^ 
não  entendi  necessário  estabelecer  uma  patente 
de  invenção,  outra  de  aperfeiçoamento,  outra 
de  ensaio,  outra  de  exposição;  não  havia  ne- 
cessidade disto,  desde  que  um  simples  certifi- 
cado, como  se  acha  no  projecto,  satisfaz  perfei- 
tamente o  fim  da  patente  de  exposição. 

Porque  existem  em  muitas  das  legislações 
estrangeiras  essa  patente  de  exposição  ?  A 
razão  e  porque  em  nenhuma  delias  se  acha  con- 
signada a  disposição  como  se  acha  no  projecto 
que  se  discute ;  nellas  se  diz  especialmente  que 
é  para  um  ensaio,  quando  o  producto  não  se 
acha  acabado,  quando  precisa  oe  outro  aperfei- 
çoamento. 

Nestes  casos  se  tem  creado  a  patente  de  ex- 
posição. 

Não  existia  esta  patente  na  primitiva  legisla- 
ção franceza ;  foi  mais  tarde  creada  creio  que 
pela  lei  de  1868,  mas  pela  razão  de  não  existir 
na  legislação  disposição  desta  natureza. 

Porém  a  disposição  do  projecto  comprehende 
tanto  a  patente  de  ensaio  como  a  de  exposição,  e 
era  inútil  estabelecer  uma  nova  classificação, 
hoje,  que  todos  os  povos  que  legislam  sobre  esta 
matéria  tratam  principalmente  de  considerar 
uma  só  espécie  de  patente  e  acabar  com  todas  as 
ontras,  dando  a  tudo  mais  verdadeiros  certifi- 


O  nobre  deputado  disse  que  o  projecto  não  sal- 
vaguardou o  direito  de  propriedade  para  o  aper- 
feiçoamento, mas  o  contrario  disso  se  acha  no 
art.  i.-e§8.*doart.  3.*. 

Noarl.  i.<>  disse  o  seguinte  (í^: 

<  Art.  1.0  A  lei  garante,  pela  concessão  de 
ama  patente,  ao  descobridor,  inventor  ou  aper- 
fefçoador  de  qualquer  industria,  a  propriedade 
e  o  uso  exclusivo  de  sua  descoberta  ou  inven- 
ção.» 

Eis  aqui  neste  artigo  o  direito  do  aperfeiçoa- 
dor  reconhecido. 


No  art  a.""  díz-se  (lê):  «  Q  direito  do  in- 
ventor,  descobridor,  aperfeiçoador  será  firmado 
por  uma  patente...» 

Ora,  senhores,  si  o  projecto  concede  ao  aper- 
feiçoador da  industria  uma  patente  nas  mesmas 
condições  que  a  do  próprio  inventor,  como  se 
pôde  dizer,  segundo  se  expressou  o  nobre  de- 
putado, que  o  direito  do  aperfeiçoador  não  se 
vô  devidamente  garantido  ? 

Si  ha  outras  razões,  eu  não  as  conheço.  O 
facto  é  que  estns  duas  disposições,  o  direito 
que  tem  o  aperfeiçoador  ao  privilegio  e  a  con- 
sagração desse  privilegio  em  uma  patente, 
são  as  verdadeiras  garantias,  são  mesmo  as 
únicas  que  o  projecto  dá  ao  próprio  inventor. 

Disse  o  illustrado  deputado  pela  província  do 
Ceará,  que  o  projecto  não  devia  ter  especificado 
no  g  i.®  as  industrias— manufactureira  e  agrí- 
cola. Não  sei,  Sr.  presidente,  qual  a  razão 
deste  reparo.  As  duas  expressões  comprehen- 
dem  por  excellencia  as  grandes  manifestações 
da  industria. 

Manufacturar  é  trabalhar  as  produeções,  dan- 
do-lhes  forma  acommodada  aos  nossos  usos.  A 
industria  agrícola  é  a  que  se  occupa  da  pro- 
ducção  a  dos  fructos  da  terra. 

São  as  duas  grandes  manifestações  como  eu 
figurei . 

Além  disso  acrescenta-se  no  projecto  —  <  e 
quaesquer  applicações  scientificas  >,  purgue 
nno  se  trata  senão  daquillo  que  tem  applica- 
ção. 

Não  sei  que  outras  razões  adduziu  o  nobre  de- 
putado neste  ponto  para  combater  o  emprego 
destas  expressões,  que^  ainda  auando  fossem 
deficientes,  que,  ainda  quando  dessem  lugar  a 
alguma  censura,  encontravam  o  seu  comple- 
mento nas  expressões  —  e  quaesquer  outras  ap- 
plícações  scientificas,  que  tudo  comprehendem. 

Agora,  o  illustrado  deputndo  pelo  Ceará  cen- 
surou n  definição  dada  nogL^doart.  !.<>,  e 
pareceu  preferível  entrar  em  outros  pormeno- 
res, que  se  acham,  é  certo,  consignados  na  le- 
gislação franceza  e  principalmente  na  legisla- 
ção italiana,  que  desce  a  muitos  detalhes  ;  mas, 
senhores,  o  nobre  deputado  não  se  recordou  de 
que  aqui  trata -se  propriamente  de  uma  dispo- 
sição legislativa,  e  que  nada  inhibe  a  que  o  re- 
?:ulamento,  conformo  a  nossa  maneira  de  legis- 
ar,entre  em  desenvolvimento,  definindo  o  que 
vôm  a  ser  esses  novos  elementos  ou  nova  ap- 
plicação de  elementos  conhecidos.  S.  Ex.  fez- 
nos  nesta  parte  uma  verdadeira  dissertação  de 
philosopho  e  philosopho  muito  distincto  que  é. 

A  S.  Ex.  pareceu  que  esta  applicação  da  pa» 
lavra  elemento,  era  aqui  muito  mal  cabida,  e 
confesso  ao  nobre  deputado  que  acreditei  que  t 
razão  principal  por  que  S.  Ex.  assim  pensava, 
era  porque  não  achou  em  nenhum  dos  projectos 
das  legislações  estrangeiras  uma  disposição  com 
esta  forma. 

Confesso  que  é  inteiramente  especial.  Nio 
quiz  exactamente  cingir-me  áquellas  difierentes 
classificações,  denominações  e  detalhes  que  se 
encontram  nessas  leis ;  e  a  razão  é  bem  simples» 
O  nobre  deputado  deve  convir  que  a  expressão 
elemento  significa  também  o  principio  con- 
stitutivo de  um  objecto.  Isto  é  uma  definição 
muito  commum  e  muito  applicavel    a  todo 
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quanto  é  industrial.  Os  meios,  as  partes  com- 
ponentes constituem  verdadeiros  elementos. 

Eis,  portanto,  a  verdadeira  signiQcação  que 
a  palavra  elemento  tem  em  matéria  de  industria. 

(Ha  diversos  apartes,) 

Suando,  senhores,  isto  trouxesse  duvida,  ahi 
a  parte  complementar  do  paragrapho  que 
acrescenta  ;  c  Nestes  casos  comprebende-se  a 
industria  manufactureira  ou  agrícola  e  quaes- 
quer  applicações  scientificas.» 

Isto  quer  dizer :  todos  os  productos  indus- 
triaes,  os  seus  elementos  e  applicações. 

Demais,  isto  não  tem  a  importância  que  o 
nobre deoutado  lhe  quer  dar.  Quando  se  tratar 
de  regulamentar,  entrar-se-ha  nessa  série  de 
pormenores  que  contém  as  outras  legislações. 
A  nossa  maneira  de  legislar  em  matéria  dessa 
natureza  não  é  semelhante  á  dos  outros  povos. 

Nós  temos  o  habito  de  estabelecer  na  nossa 
legislação  os  principies  geraes  com  a  applicação 
que  devem  ter,e  depois  o  regulamento  lhes  dá  o 
necessário  desenvolvimento. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  E*  um  péssimo 
systema. 

O  Sr.  Buàrque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) : — E'  o  systema  da  nossa  legislação. 

O  Sr.  Thbodorbto  Souto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-^ Eu  não  faço  questão  disto.  O  que 
estou  dizendo  é   a    maneira    de  expressar    o 

2ue  vem  a  ser  descoberta^o  que  aliás  é  muito  dif- 
cil,  porque  todas  as  definições  que  se  acham  nas 
legislações  estrangeiras,todnsellassão  deficientes. 
Era  a  razão  por  que  convinha  antes  que  o  re- 
gulamento entrasse  nesse  desenvolvimento,  por- 
que, para  detalharmos  na  lei  tudo  que  vem  a 
ser  descoberta  ou  invenção,  encheriamos,  pelo 
menos,  duas  paginas  do  projecto  que  se  discute. 
E*  muito  mais  acertado  que  o  regulamento 
entre  nesses  pormenores. 

Mas  é  esta  uma  questão  em  que  não  vale  a 
pena  empenhar- me  para  vencer. 

(Cruzam- se  alguns  apartes,) 

O  meu  pensamento  é  este :  é  achar  uma  defi- 
nição genérica,  deixando  o  mais  ao  regulamen- 
to. Si  esta  definição  não  está  bastante  clara,  en- 
tão aceitarei  aquella  que  pareça  preferível;  mas 
penso  que  não  é  muito  próprio  de  uma  lei  desta 
ordem  entrar  em  exemplos,  em  discriminações, 
como  faz  o  substitutivo.  E'  exacto  que  assim 
se  tem  feito  nas  outras  legislações,  mas  isto  des- 
toa do  nosso  systema  de  legislar. 

O  Sr.  Yalladarbs  :  —  As  leis  casuísticas  são 
prejudicialissimasj^  estou  deaccôrdo  com  V.Ex; 
quero  uma  definição  que  attinjao  todo  definido. 

O  Sr.  Bcjarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —Bem;  tornemos  a  definição  mais  clara. 
Já  dei  os  motivos  que  tive  para  apresentai -a  no 
projecto:  no  meu  espirito  parecia-me  clara;  si 
não  está,  não  quero  que  a  minha  autoridade  pre- 
valeça, aceitarei  uma  outra.  Fica  V.  Ex.  ou  o 
nobre  autor  do  substitutivo  imcumbido  de  apre- 
sentar uma  definição  mais  completa.  O  meu  pen- 
samento é  este:  generalizar  e  deixar  que  o  re- 
gulamento exemplifique.  Eis  aqui  o  que  desejo. 


porque  dizer  que  é  inven^^o  uma  machina, 
mais  isto  e  mais  aquillo,  sao  disposições  que 
realmente  não  se  coadunam  com  o  nosso  systema 
de  legislar.  Vamos  adiante. 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  projecto  não 
comprehende  o  certificado  de  complemento  ou 
de  reducção. 

Senhores,  o  que  é  o  complemento  de  uma 
invenção  ?  Não  é  senão  o  seu  aperfeiçoamento. 
Ora,  si  complemento  é  aperfeiçoamento  e  si 
aperfeiçoamento  é  uma  invenção,  tem  direito 
a  uma  nova  patente.  Eis  o  que  dispõe  o  §  2.^ 
(lê):       - 

<  Quem  melhorar  uma  invenção  ou  descoberta 
tem,  no  melhoramento,  os  mesmos  direitos  que 
cabem  ao  inventor  ou  descobridor.  > 
'  Gomo  diz  o  nobre  deputado  que  o  projecto 
não  comprehende  o  certificado  de  complemento 
ou  de  reducção  ? 

O  Sr.  Theodoreto  Souto:—  Não  fallei  nesses 
termos. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  di  agri- 
cultura):—Foi  o  q\xe  ouvi;  V.  Ex.  corrigirá 
tudo  quanto  houver  de  inexacto. 

Qual  é  o  privilegio  de  reducção  que  devesse 
ser  aqui  estabelecido  expressamente?  E'  certo 
que  ha  legislações  em  que  veu).  um  certificado 
de  reducção,  mas  este  certificado  se  acha  con- 
sisado  também  no  projecto. 

Demais  é  hoje  uma  idéa  que  está  ínteiriímente 
abandonada,  porque  na  pratica  não  ha  neces- 
sidade de  certificado  algum  de  reducção.  O  in- 
dividuo, que  tem  um  privilegio,  si  não  pôde 
exercitai -o  no  todo,  pode  perfeitamente  coma 
sua  patente  exerci tal-o  em  parte.  O  certificado 
de  reducção  não  é  mais  do  que  uma  cessão,  e  o 
individuo  que  faz  cessão  de  uma  parte  de  seu 
invento  a  terceiro,  pôde  registrar  isso  na  repar- 
tição competente, como  o  projecto  estipula.  Para 
que  uma  patente  ou  certificado  de  reducção  ? 

0^  Sr.  Theodoreto  Souto  :  —  Perdoe- me ;  o 
certificado  de  reducção  não  é  esse. 

O  Sr.  Buarquedb  Macedo  (mtm^tro  (Ia  agri' 
cultura): — Então  o  que  é?  O  que  se  acha  esti- 

f miado  nas  legislações  estrangeiras  como  privi- 
egio  de  redução  é  isto:  é  um  mdividuo  que  tem 
um  privilegio  para  uma  certa  industria,determi- 
naáa^  que  abre  mão  de  uma  parte  da  sua  indus- 
tria porque  não  lhe  é  proveitosa,  não  a  quer  ter 
como  privilegiada,  reduz  o  seu  privilegio  á  parte 
que  considera  essencial.  E*  este  o  caso  do 
certificado  de  reducção.  Mas  já  figurei  as 
hypotheses  que  se  podem  dar  com  rolação  á 
reducção  do  invento.  Portanto  o  projecto  con- 
signa a  idéa  do  aperfeiçoamento  ou  complemento 
da  industria,  e  quanto  á  reducção  era  uma 
medida  que  não  valia  apena  adoptar  sob  a  forma 
de  uma  patente ;  quando  muito  o  regulamento 
poderá  prescrever  que  o  individuo  que  faz  uma 
reducção  na  sua  industria  privilegiada  possa 
obter  da  repartição  competente  uma  declaração 
neste  sentiao.  Entretanto  si  se  entender  que  é 
necessário  consignar  isto  na  lei,  e  não  faço 
questão. 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  defeito  deste 
projecto  está  em  não  fazer  do  certificado  enti- 
dade diversa.  Eu  não  comprehendo  a  censora. 
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O  Sr.  Thedoreto  Souto:— A  minha  idéa  é 
que  a  lei  deve  considerar  díreílo  de  próprio* 
aade  não  só  a  pa  lente,  como  o  cer  ti  Geado. 

O  Sr.  Blarque  de  Macedo  (m'nistro  da  agri- 
cultura) :  —  E'  exactamente  o  que  está  no  pro- 
jecto. Quaes  sào  os  casos  em  quea  lei  concede 
certificados  ?  O  projecto  restringe  o  mais  possí- 
vel, o  neste  caso,  conforme  os  estados  mais  adian- 
tados, a  concessão  de  palenl(\s ;  concede  paloiite 
ao  inventor  e  ao  apcrfeiçoador,  e  não  foi  além  ; 
no  mais  ccncedc  certificado.  Concedo  aquillo 
que  S.  Ex.  chamn  certificado  de  ensaio,  isto  é, 
um  titulo  dado  ao  individuo  que  por  qualquer 
motivo  não  quer  de.^dc  logo  fazer  publica  a  sua 
descoberta  e  precisa  de  uma  garantia  ;  mas 
esse  titulo,  quo  é  o  único  certificado  (jue  a 
lei  consigna,  esse  titulo  firma  para  o  inven- 
tor o  direito  de  propriedade;  como,  pois,  diz 
S.  Ex.  que  o  ceriilicado  aqui  não  garante  o 
direito  de  propriedade  ?  Neste  caso  o  certificado, 
durante  um  anno  e  mais  uma  prorogacào  de 
um  anno,  garante  uerfeilnmente  o  direito  do 
inventor ;  dV«hi  por  aiante  olle  lerá  de  tirar  a  sua 
patente,  porque  desde  que  o  projecto  consigna 
o  que  não  existe  em  outras  legislações,  a  pro- 
rogação  de  prazo  para  casos  dest.i  natureza ; 
desde  que  no  fim  da  prorogação  o  individuo  não 
tenha  ainda  tirado  a  sua  patente,  por  certo  o 
interesse  publico  exige  que  não  se  garanta  mais 
essa  propriedade  incubada  que  lera  o  inventor. 
Nesta  parte  é,  pois,  improcedente  a  censura  do 
nobre  deputado. 

Quanto  ao  iirivilegio  de  importação,  creio  que 
o  nobre  deputado  achou  boa  a  disposição  do 
projecto.  Mas  porque  procedi  desta  forma  no 
projecto  ?  Já  o  disse  no  meu  relatório  e  em 
um  aviso  que  expedi  a  n\<ípeito  desta  matéria  ; 
entendo  que  não  devemos  consignar  privilé- 
gios de  inlroducçàooude  importação.  Ha  casos, 
porém,  em  que  uma  industria  só  poderá  ser 
importada  com  grandes  sacrificios  e  dispêndio 
do  importador  ;  e  neste  caso  ninguém  viiá  es- 
tabelecer no  paiz  uma  industria  de  semelhante 
natureza  sem  ter  certas  garantias. 
V  Para  estes  casos  excepcionaes,  é  que  eu  en* 
tendi  que  devia  intervir  o  poder  legislativo  ; 
elle  que  aprecie,  como  poder  supremo,  as  con- 
dições, em  que  se  pôde  fazer  uma  excepção  á 
lei  para  conceder,  não  um  privilegio  de  inven- 
ção, mas  um  verdadeiro  privilegio  de  indus- 
tria, um  privilo^cio  até  certo  ponto  nocivo  aos 
consumidores.  Sem  isto,  embora  este  princi- 
pio do  privilegio  de  importação  se  ache  con- 
signado em  muitas  legislações  estrangeiras,  en- 
tendi que,  com  as  grandes  facilidades  que  te- 
mos, com  o  telegrapho  e  a  navegação  a  vapor, 
não  precisávamos  absolutamente  conceder  pri- 
vilegio de  semelhante  natureza  ;  sobretudo  o 
poder  executivo  não  o  deve  fazer,  attendendo 
que  seria  uma  arma  poderosíssima  para  se  abu- 
sar, para  se  sacrificar  muitas  vezes  os  verda- 
deiros interesses  da  classe  consumidora. 
(  Apoiados,  ) 

Ainda  o  nobre  deputado  insistiu  nos  princí- 
pios internacionaes  para  tratar  áoi  privilégios 
concedidos  aos  inventores  residentes  no  estran- 
geiro. A  S.  Ex.  pareceu  que  não  devia,  para 
eatecaso^  haver  nenhuma  condição ;  que  o  indi- 


viduo privilegiado  no  estrangeiro  devia  ipso 
facto  considerar-se  privilegiado  no  Império,  e 
que  para  este  fim  se  devia  estabelecer  convenções 
diplomáticas.  Senhores,  não  ha  duvida  que  essa 
idéa  se  acha  mais  conforme  com  as  que  o 
nobre  deputado  sustentou  no  principio  do  seu 
discurso.  Com  effeito,  admittir-se  a  reciproci- 
dade nas*convent;õcs,  embora  nós  não  fcssemos 
os  melhor  aífuinhoados,  é  um  principio  ver- 
dadeiro e  aceitável ;  mas  eu,  nesta  matéria, 
embora  acriíe  neste  ponto  a  doutrina  do  nobre 
deputado,  não  me  deixo  levar  somente  pelos 
principies  in  oca  los  porS.  Ex. 

Não  teria  duvida  em  aceitar  a  medida  si  eila 
nào  esquecesse  o  que  é  propriamente  fiscnI.Não 
sei,  senhores,  porque  o  individuo  privile:^íado 
no  estrangeiro,  que  se  estabelece  cm  nosso  paiz 

Sue  ó  igualmente  privilegiado  í-eixe  de  pagar 
ireitos,  ao  passo  que  os  privilegiados  naeionaes 
têm  de  fazei -o.  E*  por  isso  que  o  projecto  es- 
tabeleceu de  um  modo  positivo  que  os  privile- 
giados estrangeiros  têm  também  direito  a  serem 
privilegiados  em  nosso  paiz,mas  pagando  os  im- 
posto e  apenas  com  a  limitação  ao  prazo  dos  seus 
privilegiados. Mas  o  nobre  depulíido  querque  se- 
jam considerados  em  nosso  paiz  sem  ónus  algum . 
Realmente  so  os  nossos  privilégios  fossem  gra* 
tiiilos,  si  nada  si  exigisse  dos  nossos  inventores, 
não  havia  nisso  inconveniente  nenhum  :  mas, 
desde  que  assim  não  é,  devem  estar  sujeit  s  ao 
mesmo  ónus  que  os  privilegiados  naeionaes.  A 
disposição  que  ha  a  esta  respeito  não  é  outra 
senão  esta  (lê)  : 

«  §  3.«  Podem  obter  patente  de  invenção  ou 
de  importação  os  nucionaesou  estrangeiros,  re- 
si.lcntesno  Império  ou  fora  delle,  desde  que  sa- 
tisfizerem as  prescripções  desta  lei  e  do  respe- 
ctivo regulamento.» 

Do  que  se  trata  aqui  é  simplesmente  de  uma 
medida  de  igualdade. 

E' apenas,  Sr.  presidente,  sujeitar  o  inventor 
estrangeiro  á  mesma  disposição  a  que  se  aeha 
sujeito  o  nacional.  Assim  não  ha  necessidade 
dessas  convenções,  nem  da  medida  com  a  gene- 
ralidade que  quer  o  nobre  deputado.  Realmente 
alguns  escriptores  suslentam-na,  como  susten- 
tam até  em  nosso  paiz  que  os  privilégios  devera 
ser  concedidos  gratuitamente. 

O  nobre  deputado  diz  que  o  projecto  excluiu 
os  planos  financeiros,  os  methodos  de  ensino,  etc. 
Essa  é  uma  questão  um  pouco  semelhame 
áquella  de  que  ha  pouco  tratei,  é  uma  questão 
de  applicação.  O  projecto  diz  o  seguinte  (lê)  : 

«  Ficam  excluidos  os  methodos  ou  processos 
exclusivamente  Iheoricos.  » 

Basta  que  o  regulamento  diga  :  considera-se 
processo  a  methodo  theorico  isto  ou  aquillo.  O 
nobre    deputado    comprehende    perfeitamente 

Sorque  o  projecto  não  tratou  deste  assumpto, 
projecto  não  regula  senào  o  que  é  propria- 
mente industrial  ;  não  trata  de  privilegio  para 
methodo  de  ensino,  processo  ou  propriedade 
litteraria,  como  melhor  nome  tenha.  , 

Parecia  ao  nobre  deputado  que,  a  semelhança 
do  que  existe  nas  outras  legislações,  a  taxa  de- 
via ser  proporcional.  Esta  medida  não  tem 
grande  importância. Limito-me  a  dizer  que  ado- 
ptei o  que  se  achava  estabelecido  no  paiz,  o  que 
e  mais  conveniente  aos  interesses  do  fisco.  Não 
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tenho  nenhuma  razão  capital  para  impugnar  a 
medida  a  não  ser  a  da  melhor  nscalisaçSo  e  co- 
brança da  taxa.  Parece -me  preferível  ser  a  taxa 
fixa,  como  já  existe  em  nossa  legislação  fiscal  e 
como  se  determina  annnalmente  em  nossos 
orçamentos. 

Tratando  do  processo,  o  projecto  deixou -o  ao 
regulamento.  Creio  que  o  nobre  deputado  esta- 
belece no  seu  substitutivo  algumas  bases. Discu- 
tir desde  jà  o  processo  e  estabelecer  mesmo  algu- 
mas bases  não  leria  inconveniente,mas  devo  crer 
que  a  camará  pensará  como  eu,queó  preferível 
deixar  esta  matéria  ao  regulamento,  que  o  fará 
com  o  maior  desenvolvimento  e  em  todas  os 
seus  pormenores. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :  —  E  a  parle  pe- 
nal? 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da 
agricultura) :  —  A  parte  penal  foi  até  tirada  de 
nossa  legislação,  da  lei  das  marcas. 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  peticionário  de 
um  privilegio  devo  indicar  o  prazo  por  que  o 
requer.  Ha  de-o  fazer;  não  e  preciso  que  a 
lei  disponha.  E'  matéria  inteiramente  regu- 
lamentar; o  regulamento  deve  dizer:  o  peticio- 
nário terá  de  preencher  ta  es  e  taes  condições. 
Demais,  ninguém  vai  pedir  um  privilegio  sem 
dizer  por  que  tempo. 

O  nobre  deputado  quer  também  que  as  proro- 
gações sejam  dadas  por  lei.  Mas,senhores,nãoha 
nenhum  inconveniente  em  que  as  prorogações 
sejam  concedidas  dentro  do  prazo  máximo  pelo 
governo.  Qual  a  razão  por  que  o  governo  não 
as  ha  de  conceder  ?  Desde  que  o  não  puder 
fazer,  e  a  essa  tarefa  se  incumbir  o  poder  legisla- 
tivo, o  primeiro  inconveniente  que  se  oíTerece 
é  que,  na  maior  parte  dos  casos,  o  governo'SÓ 
considerará  o  máximo  dos  prazos,  e  os  peticio- 
nários SÓ  reclamarão  esse  máximo,  ao  passo 
que  industrias  se  podem  apresentar  para  cujo 
privilegio  se  pôde  dar  um  prazo  pequeno  que 
aepois  de  justa  reclamação  será  alargado. 

Industrias  ha  que  reclamam  um  prazo  peque- 
no para  seu  desenvolvimento,  mas,  pela  necessi- 
dade que  têm  de  fazer  grande  empre^jo  de  ca- 
pital, pode  acontecer  que  esse  prazo  primitivo 
não  seja  sufflciente,  obrigando  o  interessado  a 
pedir  augmento. 

Para  que  sujeitar  ás  delongas  do  poder  legis- 
lativo uma  prorogaçào  de  prazo,  quando  o  go- 
verno pôde  ser  juiz  nesta  matéria  ?  E' assim  que 
dispõem  todas  as  legislações  relativamente  a  este 
assumpto.  O  governo  concede  essa  prorogação 
dentro  do  máximo  que  a  lei  consigna  ;  somente 
em  casos  excepcionaes,  quando  é  preciso  exce- 
der aquelle  máximo,  é  que  o  inventor  privile- 
giado deve  recorrer  ao  poder  legislativo. 

E  a  disposição  do  projecto  é  consequência 
da  faculdade  que  tem  o  governo  de  conceder  o 
máximo  da  prorogação,  Si  o  governo  esá  na 
posse  desta  attribuição,  a  prorogação  dentro  do 
máximo  é  consequência  do  direito  reconhe- 
cido (lâ): 

•Requerer  o  privilegio  psrante  os  presidentes 
de  provindas,^  lembra  o  nobre  deputado. 

Não  tenho  duvida  a  oppôr,  é  lembrança  acei- 
tável ;  mas  quando  o  projecto  consigna  •  re- 
querer privilegio  ao  governo»,  não  se  segue 

Tomo  VI.—43. 


que  seja  obrigatório  requerei -o  na  corte.  O  re- 
gulamento prevenirá  este  ponto ;  mas  não  faço 
âuestão  que  o  ponto  fique  esclarecido  no  corpo 
o  projecto.  Como  a  disposição  se.  acha  consi- 
gnada, os  presidentes  de  província  não  ficarão 
inhibidos  de  receberem  as  petições  que  lhes 
forem  apresentadas,  para  remetter  ao  governo. 
O  que  elles  não  podem  é  conceder  o  privilegio. 

E  08  presidentes  de  província  estão  na  posse 
desta  attribuição. 

Qualquer  individuo  pôde  requerer  nas  pro- 
víncias, vindo  o  requerimento  ao  governo  ge- 
ral. 

«  O  privilegio  dtve  ser  cedido  por  todos  (s 
meios»  lemhTdi  o  nobre  deputado. 

E' justamente  o  que  está  no  §  6.®  do  art.  D.» 
do  projecto  (lê): 

•  §  6."  O  concessionário  da  patente  pôde  dis- 
por delia  por  qualquer  dos  modos  pcrmittidos 
na  legislação,  cedendo  os  seus  direitos,  no  todo 
ou  em  parle,  a  um  ou  mais  individues.  O  con- 
cessionário, porém,  nôo  poderá  gozar  dos  di- 
reitos da  patente,  emquanlo  não  registrar  o 
acto  da  cessão  na  secretaria  de  estado  dos  ne- 
gócios da  agricultura,  commercio  e  obras  pu- 
blicas. 

«  Fica  entendido  que  a  desapropriação  por 
utilidade  publica  abrange  as  concesões  de  que 
trata  a  presente  lei.  > 

Creio  que  não  pode  haver  nada  mais  amplo. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :— Parece- me  que 
não  objectei  esta  disposição. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  di  a/ri- 
ctt/ííira):— Pareceu- me  que  V.  Ex.  accusava 
uma  lacuna  nest?  ponto;  mas  passarei  adiante. 

Disse  o  nobre  deputado  que  se  deve  provar  a 
cessão  antes  do  privilegio.  s 

Mas,  senhores,  nào  ha  nada  absolutamente 
que  chame  para  este  ponto  a  intervenção  do 
governo.  O  individuo  que  vai  ter  um  privi- 
legio ;  que  tem  uma  invenção,  mas  que  nâo 
está  ainda  na  posse  de  uma  patente,  nada  tem 
com  o  governo.  Não  vejo  necessidade  de  dis- 
posição especial  em  lei.  E'  questão  de  escri- 
ptura  publica  ou  de  contrato  particular.  A  in- 
tervenção do  governo  começa  com  a  concessão 
da  patente  ou  certificado  da  garantia  (lê) : 

«  Reciprocidade  d 'direitos;  cessão  por  partes.  ^ 

E'  simplesmente  uma  questão  do  direito  coui- 
mum,  que  nào  tom  necessidade  de  ser  regulada 
por  esta  lei. 

Sóbre  a  indivisibilidade  de  direitos  do  cedente 
e  cessionários,  o  projecto  nada  diz  ;  mas  a  res- 
peito de  todas  as  disposições  do  projecto  qud 
não  são  contrarias  ao  direito  commum,  rege  o 
mesmo  direito  ;  não  podia  estabelecer  exctí- 
PCÕes. 

O  nobre  deputado  tratou  das  licenças  obriga- 
tórias. Pareceu-lhe  que  esta  matéria  era  de 
grande  alcance  e  qu<í  devia  ser  consignada  no 
projecto. 

O  que  vem  a  ser  licença  obrigatória  ? 

Um  individuo  exerce  uma  industria  privile- 
giada. Entende  o  governo  ,  por  seu  único 
arbítrio»  (aqui  parece  que  o  nobre  deputado 
não  quer  a  intervenção  do  poder  judiciário)  que 
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essa  industria  não  é  exercida  de  uma  maneira 
útil  e  conveniente,  e  impõe  a  obrigação  de  ser  a 
exploração  ou  parte  delia  coraroettida  a  terceiro. 
£*  certo  que  disposição  desta  ordem  figura  em 
algumas  legislações  ,  por  exemplo  na  Alie- 
manha  ;  mas  o  caso  é  mteiramento  diverso  do 

Sue  se  passa  entre  nós.  Desde  que  ha  um 
ireito  ae  propriedade  garantido,  como  nós 
garantimos  em  matéria  de  privilegio,  desde  que 
o  projecto,  respeitando  o  preceito  constitucional, 
consigna  o  direito  de  desapropriação  por  utili- 
dade publica,  a  que  vem  a  licença  obrigatória? 
Ella  figura  na  legislação  da  Allemanha  como 
citei ;  mas  alli,  não  ha  o  direito  de  desapropria- 
ção senão  em  certos  e  determinados  casos.  Ha 
esse  direito,  por  exemplo,  quando  se  trata  de 
privilégios  para  exploração  de  substancias  explo- 
sivas, de  maieriaes  de  guerra,  armamento  etc, 
para  certos  e  determinados  casos  especialisados 
na  própria  legislação. 

Mas  aqui  o  caso  muda  de  figura  ;  e  o  que 
acontecerá?  Pôde  dar-se  o  caso  em  que  além 
das  condições  prescriptas  na  lei  para  desapro- 
priação por  utilidade  publica,  outro  haja  em 
que  o  governo  tenha  a  necessidade  de  obrigar 
o  individuo  a  explorar  melhor  a  sua  industria ; 
mas  isto  é,  sem  duvida  nenhuma,  uma  limita- 
ção injustificável  ao  direito  de  propriedade. 

Que  importa  ao  governo  e  ao  paiz  que  um  in- 
dividuo explore  bem  ou  mal  a  sua  industria  ? 

Si  o  fizer  de  maneira  nociva  aos  interesses 
geraes,  ha  o  direito  de  desapropriação  a  que 
recorrerá  o  governo.  Obrigar  a  co-parlicipação 
de  terceiro  nas  vantagens  do  privilegio,  ó  uma 
excepção  injustificável  ao  direito  de  propriedade. 
Portanto,  esta  licença  obrigatória,  qae  figura  na 
legislação  ai  lema,  não  tem  razão  de  ser  entre  nós. 
Seria  um  verdadeiro  atteniado. 

O  Sr.  Thbodorbto  Souto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  do  agri- 
cultura) :— ■  Senhores,  todas  estas  questões  são 
muito  graves,  muito  importantes,  e  o  nobre  de- 
putado pôde  ficar  certo  de  que  si  estou  ex- 
pondo todo  o  meu  pensamento  em  relação  á  ma- 
téria, não  só  o  faço  pela  importância  do  proje- 
cto, como  porque  o  nobre  deputado  fez  um  no- 
tável discurso  que  merecia  uma  resposta  muito 
mais  completa  do  que  a  minha. . . 

O  Sr.  Theodorbto  Souto  :—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  aari- 
cultnra) :—  ...  mas  faço  tanto  quanto  as  minhas 
forças  me  permittem. 

Não  podia  deixar  passar  o  discurso  do  nobre 
deputado  sem  resposta,  porque  S.  Ex.  estudou 
muito  a  questão,  consultou  a  legislação  estran- 
geira, procurou  ver  o  que  melhor  se  podia 
adaptar  ao  nosso  paiz,  e  tratando-se  de  uma 
matéria  desta  ordem  não  podia  conservar- me 
silencioso,  e  é  só  por  isso  que  abuso,  com  nma 
desapiedado  sem  exemplo,  daquelles  que  me 
ouvem.  (Não  apoiados .) 

Mas  vou  concluir  ;  já  vejo  que  não  posso  Ir 
além,  porque  a  hora  está  dada,  e  mesmo  preciso 
dar  uns  pequenos  saltos  nas  minhas  notas,  sem 
o  que  não  acabarei. 


Confesso  que  o  nobre  deputado  não  me  con* 
venceu  de  qtie  não  houvesse  clareza  nos  oasos 
de  nullidade  estipulados  pelo  projecto. 

Não  achei  onde  asna  censura  fosse  justificada 
quanto  á  publicidade.  Eu  também  me  contento 
com  o  que  está  no  §  4.°  do  art.*  3.*  ( lê ): 

<  Três  mezes  depois  de  expedida  a  patente, 
será  publicada  no  Diário  Official  a  descripção 
do  processo  ou  dos  meios  inventados  paraobter- 
se  o  producto  industrial.  Antes  dessa  publica- 
ção não  é  licito  ao  concessionário  fazer  uso, 
commerciar  ou  applicar  o  producto  privilegiado. 

(  Os  modelos,  plantas,  desenhos  ou  amostras, 
serão  no  fim  deste  prazo  remettidos  para  algum 
dos  estabelecimentos  públicos  mais  apropria- 
dos, emquanto  não  fòr  creado  museu  especial, 
onde  serão  expostos  ao  estudo  dos  interessados, 
que  poderão  tirar  ou  obter  a  respectiva  cópia. » 

Creio  que  não  é  possivel  exigir  mais  na  lei  para 
a  publicidade  ;  e  portanto,  o  mais  que  houver 
poderá  ser  desenvolvido  no  regulamento. 

Censurou  o  nobre  deputado  a  uniformidade 
dos  prazos,  dentro  dos  q[uaes  o  concessionário 
deverá  usar  a  sua  industria,  sob  pena  de  perda 
do  privilegio. 

O  nobre  deputado  entende  que  deve  haver 
uma  gradação. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  .—Justamente. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :— O  fim  que  S.  Ex.  teve  em  vista  fica 
Sreencnido  desde  que  é  livre  ao  governo  atten- 
er  ás  condições  de  força  maior,  aos  motivos  que 
fizeram  com  que  o  inventor  não  explorasse  a 
sua  industria  dentro  de  certo  e  determinado 
prazo. 

Quizera,  attendôndo  a  outras  notas  que  tenho 
aqui,  fazer  um  estudo  restrospectívo  do  pro- 
jecto substitutivo  do  nobre  deputado ;  mas,  do 
que  tenho  dito,  a  camará  terá  comprehendido 
qual  o  meu  modo  de  pensar  a  este  respeito. 

Portanto,  só  me  resta  agradecer  a  benevo- 
lência com  que  fui  ouvido,  e  pedir  mil  des- 
culpas ao  meu  distincto  amigo  deputado  pelo 
Ceará,  cujas  idéas  tive  nescessidade  de  impu- 
gnar. (Muito  bem !  Muito  bem  I  O  orador  é  Cumpri- 
mentado.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  PRBsmBNTB  dá  para  ordem  do  dia  24 : 

Votação  dos  projectos  ns.  i50,  112, 96,  e  93  A 
de  1880,  cujas  discussões  ficaram  encerradas,  so- 
bre  credito  ao  ministério  da  agricultura,  contas 
de  Urias  António  da  Silveira,  matricula  de  estu- 
dante^ e  credito  ao  ministério  da  fazenda. 

Discussão  única  do  parecer  da  oommissão  de 
polícia  sobre  a  publicação  dos  Annaes  de  1835  a 
1845  e  mais  a  de  1833. 

Continuação  da 3.*  discussão  do  projecto  104 
sobre  privilégios  industriaes. 

E  as  demais  matérias  não  discutidas  das  or- 
dens do  dia  22  e  23  do  corrente . 

Levantou^^easessãoás  4  horas. 


Digitized  by 


Google 


SessSo  extraordinária  em  24  de  Noyembro  de  188(>. 


339 


•eas&o  em  f^^  de  IVovembro  de  1990 


PBBSIDKNCIA  DO  8R.    YISGONDB  DB  PRADOS 

SUIIMARIC—  Expediente. ~  Paree«r.—  RequerimeDto  do 
Sr.  Carlos  AfTonso.  Obsenraçffos  dos  Srs.  Galdino  o  mi- 
nistro da  marinha.  Obsenraçoet  do  Sr.  JeroDjrmo  Jardim. 
Obs«rTaç5e8  dos  Srs.  Frritat  Coutinho,  ministro  de  es- 
trangeiros o  Freitas  Coutinho. — Ordem  do  dia. — Votação 
dos  projectos  ns.  150,  112,  93  A  e  96  de  1880.— 3. &  discus- 
slo  do  projecto  n.  96.  Emendas.— DiscussSo  única  do  pa- 
recer n.  96  de  1880.— Chamada.— Obserrações  e  reque- 
rimento do  Sr.  Carlos  Affonso.— Continuação  da  discos- 
slo  do  projecto  n.  104  de  1880.  Discurso  do  Sr.  Felicio 
dos  Santos. 

ÁS  ii  boras  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam -se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Pra- 
dos, Gavião  Peixoto,  Alves  de  Araújo,  Cesário 
Alvim  ,  Ignacio  Martins  ,  Manoel  Eustáquio, 
Valladares,  Affonso  Penna,  Sérgio  de  Castro, 
Ribas,  Almeida  Couto,  Aragão  e  Mello,  Mello  e 
Alvim,  Seraphico,  Viriato  de  Medeiros,  Moreira 
de  Barros,  Co  In  Azevedo,  Almeida  Barbosa,  Ba- 
rão da  Estancia,  Jeronynio  Jardim,  Cândido  de 
Oliveira,  Manoel  Carlos,  Theodorelo  Souto,  Fá- 
bio Reis,  Sigismundo  e  Lemos. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Américo,  Sinval,  Joaquim  Serra,  Tava- 
res Belfort,  José  Basson,  Liberato  Barroso,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Moreira  Brandão,  Buarque 
de  Macedo,  Costa  Ribeiro,  Soares  Brandão,  Sou- 
za Carvalho,  Ulysses  Vianna,  Espíndola,  Joa- 
quim Nabuco,  Ribeiro  de  Menezes,  Barros  Pi- 
mentel, Monte,  Bulcão,  Jeronymo  Sodré,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Ruy  Barbosa,  Rodolpho  Dan- 
tas, Prisco  Prraiso,  Azambuja  Meirelles,  Hor- 
ta de  Araújo,  Baptista  Pereira,  Freitas  Couti- 
nho, Souza  Lima,  Macedo,  Abreu  e  Silva,  Car- 
tos  Affonso,  Galdino,  Martinho  Campos,  António 
Carlos.  Barão  Homem  de  Mello,  Leôncio  de  Car- 
valho, Olegário,  Martim  Francisco  Filho,  Pedro 
Lniz^  Silveira  de  Souza,  Camargo  e  Maciel. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Frederico  Rego,  Augusto  Fnnça,  Lima 
Duarte,  Felicio  dos  Santos,  Epaminondas  de 
Mello,  Ferreira  de  Moura,  José  Caetano,  Diana 
e  Mello  Franco. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Andrade  Pinto,  Anreiiano  Magalhães, 
Beltrão,  Freitas,  Accioly.  Franco  de  Almeida, 
Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida.  Franklin 
Dória,  Francisco  Sodré^  Fidelis  Botelho,  Joaquim 
Breves,  José  Marianno,  João  Brigido,  Lourenço 
de  Albuquerque,  Malheiros,  Martim  Francisco, 
Marianno  da  Silva,  Pompeu,  Rodrigues  Júnior, 
Souto,  Souza  Andrade  e  Theophilo  Ottoni  ;  e 
sem  ella  os  Srs.  Abdon  Milanez,  Belfort 
Duarte,  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa  Rabello, 
Couto  Magalhães,  França  Carvalho,  Fernando 
Osório,  Joaquim  Tavares,  Marcolino  Moura, 
Prado  Pimentel,  Saldanha  Marinho,  Tamandaré, 
Theodomiro,  Zama  e  Esperidião. 

Ao  meio-día,o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sb.  I.o  Sbgrstabio  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  ministério  da  guerra,  de  22  do  corrente, 
remettendo  informaao  o  requerimento  em  que 
o  capitão  do  !.<*  regimt^nio  de  cavallaria,  José 
Chrístino  Pinheiro  de  Bittencourt,  pede  transfe- 
rencia para  a  arma  de  artilharia.— A*  com- 
míssão  ae  marinha  e  guerra. 

Do  ministério  da  fazenda,  de  22  de  Novembro 
corrente,  devolvendo  informado  o  requerimento 
em  que  D.  Maria  Chrístiua  Machado  Bruno, 
viuva  do  capitão  reíormado  do  exercito  Fran- 
cisco de  Assis  Machado  Bruno,  pede  remissão 
da  divida  de  191^040.  —  A  quem  fez  a  requi- 
sição. 

Do  ministério  da  agricultura,  de  23  de  No- 
vembro corrente,  devolvendo  informado  o  re- 
querimento em  que  William  Lowe  pede  privi- 
legio para  estabelecer  no  paiz  fabricas  de  tecidos 
de  meias. —  A  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério,  de  23  de  Novembro 
corrente,  devolvendo  informado  o  requerimento 
em  que  João  Eckart  pede  privilegio  para  o  me- 
lhoramento do  processo  de^conservaçào  de  carnes, 
ovos,  fructas  e  peixes.  —  A  quem  fez  a  requi- 
sição. 

E'  lido  e  approvado  o  seguinte 

PARECER 

1880— N.  97 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  tendo  exa- 
minado o  requerimento  em  que  D.  Júlia  Amália 
Pinto  Coelho  da  Cunha,  viuva,  (Ilha  do  fallecido 
tenente -coronel  reformado  do  exercito  Barão 
de  Cocáes,  pede  ser  relevada  da  prescripçào  em 
que  incorreu,  afim  de  poder  receber  o  meio 
soldo  do  seu  finado  pai,  a  contar  de  9  de  Julho 
de  1869  e  não  de  IH  de  Janeiro  do  corrente  anno 
em  gue  foi  reconhecida  hahilitada  para  perceber 
a  referida  quantia,  é  de  parecer  que,  não  se  tra- 
tando de  verificar  o  direito  dsTsupplicante  ao 
meio  soldo  do  seu  finado  pai,  o  que  está  reco- 
nhecido pelo  tribunal  competente,  mas  de  uma 
dispensa  do  lapso  de  tempo  que  decorreu  da 
data  da  morte  do  tenente -coronel  Barão  de 
Cocáes  até  ao  da  habilitação  da  supplicante,  seja 
o  requerimento  submettido  ao  juizo  da  commis- 
são de  pensões  e  ordenados  para  resolver-se 
como  fòr  de  justiça. 

Sala  das  commissões,  23  de  Novembro  de  Í8d0. 
^  Mello e  Alvim,--  A,  E.  de  Camargo, 

O  8r.  €::arlo«  Afonso  (pela  ordem) 
requer  urgência  por  10  minutos  para,  depois  da 
votação  dos  créditos,  que  está  na  ordem  do  dia, 
funaamentar  um  requerimento  sobre  negócios 
políticos  da  provinda  de  Minas  Geraes. 

Consultada  a  camará  decide  pela  afflrmativa. 

O  S^.  Galdino  da  I¥eve«  (pela 
ord^ii);— Sr.  presidente,  creio  que  V.  Ex.  me 
permittirá  a  palavra,  não  sendo  necessário  re- 
querer urgência,  afim  de  dirigir  perguntas  a 
alguns  dos  nobres  ministros  e  muito  principal • 
mente  ao  nobre  ministro  da  marinha,  que  se 
acha  na  casa,  relativamente  a  acontecimentos 
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Decorridos  na  cidade  de  S.  João  d'El-Rei,  onde 
sou  morador. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  o  pôde 
fazor  em  muilo  breves  palavras. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:— Sim,  senhor  ;  eu 
mesmo  quero  ser  muilo  breve. 

O  Sr.  Presidente:- Não  sei  si  o  Sr.  ministro 
quererá  responder. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:— Naturalmente 
responderá,  porque  creio  que  o  pôde  fazer  em 
rclavão  aos  neg^ocios  de  que  vou  tratar.  Desde 
já  declaro  que  não  quero  tomar  tempo  á  casa. 

Si  V.  Ex.,  porém,  julgar  que  cu  o  nâo  posso 
fazer  sem  requerer  urgência,  eu  a  pedirei,  como 
fez  o  meu  nobre  collega,  que  acaba  de  sen- 
tar-se. 

O  Sn.  Presidente:—  V.  Ex.  formule  as  suas 
peJgunias.  Si  o  nobre  ministro  responder,  eu 
deixarei  V.  Ex.  ir  com  a  palavra  por  diante; 
mas,  si  o  nobre  ministro  entender  que  não  deve 
responder,  não  posso  consentir  que  V.  Ex. 
continue. 

O  Sn.  Galdino  das  Neves:— Sim,   senhor. 

As  minhas  perguntas  resutnem-seno  seçuinte: 
saber  do  nobre  ministro  si  tem  noticia  dos 
acontecimentos  deploráveis,  que  ultimamente 
se  têm  dado  na  cidade  de  S.  João  d'£l-Rei. . . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho : -São  públicos  e  no- 
tórios. 

O  Sn.  Galdino  das  Neves.—.  .  .e  que  sào  pú- 
blicos e  notórios. 

Ha  muitos  dias,  Sr.  presidente,  que  estou 
com  a  palavra,  mas  aconteceu  não  ter  havido 
sessão  e  ter  depois  a  casa  votado  urgência  para 
os  nobres  deputados  que  occuparam  a  sua  at- 
tençíío,  não  podendo  eu  ainda  occupar- me  deste 
negocio,  queé  importante. 

O  Sr.  Presidente:—  Peço  a  V.  Ex.  que  for- 
mule simplesmente  as  suas  perguntas. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  :  —  Sim,  senhor. 

Pergunto  ao  nobre  ministro,  que  é  nosso  con- 
terrâneo e  vizinho  daquclla  cidade,  onde  tem 
uma  parte  de  sua  família,  si  tem  noticia  dos 
graves  acontecimentos  que  ultimamente  ahi  se 
têm  dado,  tendo  apparecido  na  praça  publica 
portuguezes  armados,  cm  numero  de  mais  de 
200. 

O  nobre  ministro  da  marinha  sabe  que  depois 
que  esses  poriuguezes  tiveram  intervenção  in- 
débita na  eleição  a  que  alli  se  procedeu  para  a 
camará  municipal  ficaram  de  braço  alçado,  e 
hoje  não  querem  obedecer  ás  autoridades  legal- 
mente  constituídas. 

S.  Ex.  deve  talvez  saber  que,  ha  pouco  sdias, 
apresentando -se  um  delles  a  fazer  desordens 
em  um  circulo  de  eavallinhos,  a  autoridade  in- 
timou-lhe  que  se  retirasse,  e  logo,  iramediata- 
mentc,  compareceu  o  presidente  da  directoria 
da  estrada  de  ferro,  o  Sr.  Dr.  Ameliano  Mourão, 
dizendo  que  se  responsabilisava  pelo  preso,  o 
qual  levou  comsigo.  Diante  de  um  grupo  de 
portuguezes  armados,  o  delegado  de  policia, 
dispondo  de  uma  força  diminuta,  não  teve  re- 
médio senão  ceder;  cedeu  á  força  bruta. 


O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  está  expondo  os 
factos ;  interrogue  o  Sr.  ministro. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  :—  Estou  expondo 
muito  perfunctoriamente. 

O  Sr.  Presidente  :— Mas  não  posso  consentir 
que  assim  continue ;  deve  apenas  interrogar. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  :—  E'  o  que  estou 
fazendo. 

Dias  depois  appareceu  um  grupo  de  portu- 
guezes armados,  que  andavam  pelas  ruas  a  fazer 
aggressões  Esse  grupo  foi  notificado  pelo  de- 
legado de  policia  para  que  se  retirasse  e  nessa 
occasião  foi  preso  um  que  se  achava  armado. 
Dahi  a  pouco  apresentou-se  uma  porção  delles 
na  cadeia  da  cidade,  reclamando  a  entrega  do 
preso,  e,  como  o  delegado  nâo  o  quizesse  fazer, 
o  grupo  augmentou-se,  a  ponto  de  reunírem-se 
perto  de  3G0  portuguezes  armados.  Compare- 
ceram ahi  as  autoridades,  o  promotor  publico, 
o  delegado  de  policia  e  o  digno  juiz  municipal, 
que  ultimamente  foi  nomeado  a  aprazimento  de 
todos  os  partidos  e  que  lá  se  acha ;  é  um  moço 
dístincto  que  não  tem  ligação  nenhuma  com  os 
partidos  que  se  debatem  naquella  cidade. 

Creio  que  o  nobre  ministro  deve  ler  conhe- 
cimento destes  factos,  porque  consta-me  que 
essas  autoridades  já  offlciaram  ao  digno  minis- 
tro da  justiça  e  também  ao  nobre  ministro  da 
marinha.  Quero,  pois,  perguntar  ao  nobre  mi- 
nistro si  tem  conhecimento. . . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Conhecimento  tem, 
porque  os  factos  foram  publicados  nos  jornaes; 
o  que  deve  perguntar  é: —  Quaes  foram  as 
medidas  tomadas  pelo  governo? 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:— Não  posso  pôr 
em  duvida,  Sr.  presidente,  o  interesse  que  o 
nobre  ministro  da  marinha,  meu  digno  simíffo 
o  conterrâneo,  tem  não  sô  por  aquelia  localidade 
como  por  todos  os  lugares  deste  Império  (apoia- 
dos): deposito  plena  confiança  no  cavalheiro 
que  gere  a  importante  pasta  da  justiça  e  sei 
que  S.  Ex.,  logo  que  tiver  conhecimento  desses 
distúrbios,  ha  de  dar  as  providencias  que  o 
caso  exige.  (Apoiados.) 

Não  faço  com  isto,  Sr.  presidente,  nenhuma 
censura  ás  autoridades  da  província,  porque 
ellas,  tendo  conhecimento  desses  factos,  que 
lhes  foram  communicados  de  S.  João  de  El-Rei, 
mandaram  dizer  que  não  tinham  força  e  que  já 
haviam  remettido  a  pouc^  força  de  que  dispu- 
nham, isto  é,  cerca  de  tt  praças  ao  mando  de 
um  oíficini,  mas  que  evidentemente  não  chega 
para  impor  o  devido  respeito  e  conter  em  seus 
desmandos  um  grupo  de  300  ou  400  homens 
armados. 

Sr.  presidente,  si  o  incidente  fosse  de  eíTeitos 
passageiros,  eu  não  reclamaria;  mas  a  estrada  de 
ferro  acha-se  ainda  a  quatro  léguas  da  cidade, 
o  por  um  ou  dous  annos  ainda  teremos  a  per- 
manencia  daquelles  trabalhadores  que  trazem 
em  sobresaltoa  população,  que  não  se  julga  se- 

f[ura  em  suas  vidas  e  na  honra  de  suas  faml- 
ias. 

O  Sr.  Presidente :  — Y.  £x.  já  formulou  suas 
perguntas  ? 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  :  —  Sim,  senhor» 
e  espero  a  resposta  do  nobre  ministro. 
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O  Sr.  I^ima  Duarte  (ministro  da  ma- 
rinha) :—  Sr.  presidente,  entre  varias  carias  que 
recebi  de  S.  João  d'Elrci,  existe  ama  do  digno 
promotor  publico  da  comarca,  dizendo  que  ti- 
nha aili  apparecido  um  grupo  de  300  portuguezes 
armados,  em  frente  á  cadeia  e  resistindo  ás  or- 
dens da  autoridade  policial.  Esta  carta  veiu 
acompanhada  de  um  ofilcio  dirigido  ao  no- 
bre ministro  da  justiça ,  dando  conta  desse 
acontecimento.  Immediatamente  dirigi-me  ao 
presidente  da  província  de  Minas  e  ao  respecti- 
vo chefe  de  policia,  chamando  a  attenção  dessas 
autoridades  para  o  facto,  e  recommendando  a 
expedição  de  ordens  as  mais  terminantes,  para 
que  cessasse  aquelle  estado  de  cousas.  Ao  mes- 
mo tempo  o  honrado  Sr.  ministro  da  justiça, 
solicito  em  tudo  qunnto  pôde  influir  para  a 
maputenção  da  ordem  publica  e  respeito  á  lei, 
expeJiu  ofQcios  aos  juizes  de  direito  e  munici- 
pal deS.  João,  recommendando-lhes  que  dessem 
toda  a  força  moral  á  autoridade  policial,  auxi- 
líando-a  em  tudo  quanto  fosse  conveniente. 

Além  disso  S.  Ex.  providenciou  desde  logo 
sobre  a  partida  de  uma  força  capaz  de  manter 
a  ordem  publica  ameçada. 

São  estas  informações  que  posso  dar  ao  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Presidente  {ao  Sr.  Galdino das  Neves): 
—  O  nobre  deputado  está  satisfeito  ? 

O  Sn.  Galdino  das  Neves:— Estou  muito  sa- 
tisfeito. 

O  Sr.  «lei  onymo  «fardim  [pela 
ordem)  renova  o  pedido  que  já  fez  em  sessão 
anterior  para  que  seja  dado  para  ordem  do  dia 
um  projecto  que  trata  da  exploração  de  alguns 
rios  do  Brazil. 

Si  nào  estivesse  convencido  da  importância 
da  rnaleria  edo  alcance  do  projecto  em  relação 
ao  paiz  e  especialmente  á  provinda  que  tem  a 
honra  de  representar,  não  insistiria  no  seu  pe- 
dido. 

O  Sr.  Presidente  :— O  nobre  deputado  será 
satisfeito. 

O  Sr.  Freitas  Ck>utliiho  ( p^/a  or- 
dem ):—  Sr.  presidente,  estamos  hoje  em  maré 
de  perguntas  dirigidas  aos  nobres  ministros. 

Cabe- me,  como  ao  honrado  deputado,  que  me 
antecedeu  na  tribuna,  fazer  uma  pergunta  ao 
governo,  na  pessoa  do  nobre  ministro  de  estran- 
geiros, acerca  de  assumpto  que  já  aqui  foi  de- 
batido :  peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  me 
diga  sinos  termos  do  regimento  encontro  apoio 
para  o  desempenho  deste  meu  dever. 

O  Sr.  Presidente  :— Em  termos  breves. 

Em  um  dos  últimos  dias  do  sessão  solicitei 
do  nobre  ministro  de  estrangeiros  informações 
sobre  o  que  havia  de  real  a  respeito  da  interna- 
ção do  Sr.  coronel  Latorre. 

S.  Ex.,  em  resposta  dignou-se  desenvolver 
os  principies  a  que  na  sua  opinião  deveria  se 
subordinar  essa  delicada  hypothese  e  entre  outros 
argumentos,  que  produziu,  accentuou  exacta- 
mente um,  que  a  meu  ver  deveria  cortar  pela  raiz 
qualquer  pendência,  que  a  respeito  daquelle  co- 
ronel porventura  existisse  entre  o  Brazil  e  a 
Republica  Oriental. 


Com  eíTeito.o  honrado  ministro  de  estrangeiros 
nos  declarou  que  a  reclamat:ão  feita  pelo  go- 
verno desta  republica  no  sentido  de  afastar  da 
fronteira  do  Império  o  Sr.  coronel  Latorre, 
tinha  sido  retirada  e  após  uma  tal  declaração  a 
todos  pareceu  que  semelhante  negocio  terminara 
para  ambas  as  nações  do  modo  o  mais  lison- 
geiro. 

Lendo  hoje,  porém,  a  Gazeta  de  Noticias,  vi 
que  o  discurso  gue  o  nobre  ministro  de  estran- 
geiros aqui  proferiu  em  resposta  ao  que  lhe 
dirigi,  onereceu  ensejo  a  se  publicar  uma  carta, 
que,ao3  redactores  de  uma  folha  de  Montevideo, 
endereçou  o  Sr.  Requena  y  Garcia,  ministro 
das  relações  exteriores  ;  peço  lícençn  para 
iel-a: 

«  Meus  senhores.—  Li  o  artigo  que  hoje  pu- 
blica El  Plata,  sob  o  titulo— Sobre  a  internação 
do  coronel  Latorre—,  e  devo  observar-lhes  que 
é  inexacto  que  esse  assumpto  esteja  terminado, 
nem  que  o  governo  orienial  te::ha  d  sistido, 
quando,  }elo  contrario,  em  nota  do  9  do  cor- 
rente se  replicou  á  resposta  do  Sr.  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  do  Impirio,  insistindo  na 
interna(^o.  Despacho,  Novembro,  16  de  1880. 
— (Assignado)  Requena  y  Garcia,  > 

Si  nenhum  inconveniente  ha  para  o  paiz, 
desejaria  conhecer  com  exactidão  as  disposi- 
ções do  governo,  relativamente  a  esta  questão,  e 
que  se  me  declarasse  o  que  ha  de  verdadeiro  na 
asseveração  feita  pelo  Sr.  Requena  y  Garcia  na 
carta  que  acabo  de  ler. 

Aguardo  a  resposta  do  honrado  ministro  de 
estrangeiros,  para  depois  voltar  á  tribuna  si 
assim  o  julgar  necessário. 

Creio  que  é  isso  permiltido  pelo  regimento. 

O  Sr.  Presidente:- Em  breves  lermos.  {Riso.) 

O  8r.  Pedro  I^ufz  {ministro  decstran- 
í^mo5):— Eu  pudera  deixar  de  responder  desde 
já  ao  nobre  deputado  sobre  este  assumpto:  a 
negociação  travada  a  respeito  da  internação  do 
coronel  Latorre  está  pendente,  e  assim  não  estou 
habilitado  para  satisfazer  completamente  a  S.  Ex., 
apezar  dos  meus  bons  desejos. 

Entretanto,  tal  é  o  respeito  que  voto  acamara 
e  ao  meu  amigo  ecollega,  tal  a  importância  que 
a  imprensa  do  Rio  da  Prata,  e  sobretudo  a  de 
Montevideo,  lera  ligado  a  esta  matéria,  que  eu 
não  quero  eximir-me  do  dever  que  me  corre  de 
esclarecer  quanto  possa  as  questões  que  mo  con- 
cernem, assim  como  não  desejo  privar- me  do 
prazer  de  corresponder  ás  vistas  do  nobre  de- 
putado pela  minna  província. 

Sr.  presidente,  quando  interpellado  por  S.  Ex. 
a  respeito  da  internação  do  coronel  Latorre,  fiz 
a  narração,  embora  summaria,  de  todas  as 
occurrencias  havidos,  que  se  reduzem  ao  se- 
guinte :  o  governo  oriental  reclamou  a  inter- 
nação do  coronel  Latorre,  que  se  acha  na  cida- 
de de  Jaguarão,  e  o  ffoverno  brazileiro,  em  ul- 
tima analyse,  considerando  os  fundamentos  e 
documentos  da  reclamação,  deliberou  respon- 
der negando-se  a  tomar  esta  medida,  por  isso 
que  não  se  achava  demonstrado  que  o  coro- 
nel Latorre  conspirava  ou  perturbava  a  paz 
publica,  quer  da  província  em  que  se  acha, 
quer  do  Estado  Oriental. 
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Ao  terminar  o  mea  discurso,  disse  eu  então 
que  me  parecia,  á  vista  das  razoes  dadas,  já  por 
meio  de  notas,  já  em  conferencias  com  o  Sr.  Sa- 
gastume,que  me  parecia  que  o  Sr.  ministro  das 
relações  exteriores  do  Estado  Oriental  ndk>  in- 
sistia no  pedido  de  internação,  e  somente  de- 
sejava que  o  nosso  governo  impedisse  qualquer 
movimento  por  parte  do  coronel  Latorre  ten- 
dente a  perturbar  a  paz  no  estado  vizinho. 

Tenho  dados  que  poderei  apresentar  e  su- 
jeitar á  apreciação  aa  camará,  nos  quaes  me 
fundei  para  alimentar  a  idéa  de  que  o  governo 
orienta]  nào  insistia  nesse  pedido  de  internação. 

£  com  effeito,  Sr.  presidente,  essa  coníiança, 
que  eu  demonstrei  estribado  em  declarações 
positivas  e  não  em  simples  presumpçdes,  foi 
comprovada  pelos  factos  que  occorreram, 
porque  desde  então  até  hontem  nenhuma  recla- 
mação, verbal  ou  por  escripto,  me  foi  dirigida 
insistindo  na  internação  do  coronel  Latorre. 

Apreciarei  a  caria  do  Sr.  Requena  y  Garcia, 
publicada  hoje  na  Gazeta  de  Noticias,  e  que  o 
nobre  deputado  acaba  de  ler.  Comquanto  não 
seja  peça  ofiScial  dirigida  a  este  governo,  estimo 
ter  occasião  de  explicar-me  sobre  a  suo  matéria, 
em  bem  da  verdade  e  de  minha  dignidade 
também. 

Vejo  pela  noticia  publicada  que  o  honrado 
ministro  das  relações  exteriores  do  Estado 
Orienta]  leu  perante  o  congresso  o  meu  discurso, 
ao  ^ual  me  referi  h-^  pouco,  e  mandou  em 
aeffuida  ao  diário  El  Plata  uma  carta,  em  que, 
referindo-se  a  um  artigo  do  mesmo  diário  sobre 
a  internação  de  Latorre,  diz  que  é  inexacto  que 
tenham  terminado  as  negociações  sobre  aquella 
internação,  e  annuncia  que  nessa  data  me  diri- 
gira uma  nota  reclamando  essa  medida. 

Assim  pois,  o  Sr.  Requena  y  Garcia  contesta 
uma  asserção  do  diário  El  Plata. 

Devo  entretanto  eu,  envolvido  no  debate,  af- 
firmar,  como  afflrmo  agora, que  nas  palavras  por 
mim  proferidas  nesta  casa  não  se  contêm  as 
asserções  atlribuidas  áquelle  diário,  nem  pode- 
riam ellas  soffrer  contestação  por  parte  do 
Sr.  Requena  y  Garcia. 

O  que  disse  então  repito  agora. 

Parecia-me,  quando  fallei  em  principies  deste 
mez,  que  o  governo  oriental  não  desejava  in- 
sistir no  pedido  de  internação  de  Latorre. 

Podia  e  posso,  para  justiGcar  esse  meu  juizo, 
adduzir  elementos  e  provas  irrecusáveis.  Si  o 
meu  nobre  collega  não  confiasse  na  minha  pa- 
lavra... 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Tenho  toda  a  con- 
fiança na  sua  palavra. 

O  Sr.  Pedro  Luiz  {ministro  de  estrangeiros):-^... 
eu  apresentaria  os  dados  em  que  me  firmei,  mas 
em  outra  occasião,  por  isso  que  sou  agora  colhido 
de  sorpreza,  e  venho  dar  ligeiras  explicações  pelo 
respeito  que  me  merece  o  nobre  deputado  e  a 
imoortancia  que  tem  o  assumpto. 

O  que  ha  em  resumo  ? 

Tive  razões  para  presumir  que  não  haveria 
insistência  para  a  internação  de  Latorre ;  pelas 
ultimas  noticias  vejo  que  o  governo  oriental 
volta  á  sua  reclamação. 

O  coronel  Latorre  acha-se  em  Jaguarão ;  nSo 
consta  ao  governo  imperaal  que  elle  ahi  esteja 


conspirando,  nem  o  governo  oriental  di  conta 
de  movimentos  aggressivos  de  Latorre  contra  o 
Estado  Oriental. 

O  Sr.  Cabiargo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Pedro  Luiz  (ministro  de  estrangeiros)}: 
— O  governo  imperial  acha-se  por  eni^uanto, 
neste  ponto,  no  mesmo  propósito  que  já  teve  a 
honra  de  manifestar  a  esta  augusta  camará ;  não 
quer  isto^  porém,  dizer  que  deixe  de  tornar  em 
subida  consideração  a  nota  recém -chegada,  que, 
desde  já  o  declaro,  nada  contém  que  possa  de 
leve  sequer  offender  o  nosso  melindre. 

Reservarei  para  occasião  azada  quaosquer 
observações  que  entenda  convenientes  e  neces- 
sárias sobre  as  declarações  que  possa  ter  feito  o 
Sr.  Requena  y  Garcia  no  congresso  oriental, 
quando,  tratando  do  coronel  Latorre,  referiu-se 
ao  que  eu  disse  nesta  camará. 

Nada  avançarei  nessa  matéria  sem  cabal  co- 
nhecimento do  occorrido. 

Sento-me,  Sr.  presidente,  com  a  firme  crença 
de  ter  desvaneciao  do  espirito  do  nobre  depu- 
tado a  idéa  de  ter  eu,  quando  respondi  aqui  ás 
suas  perguntas,  affirmado  sem  base  (náo  apoiados) 
qualquer  proposição  relativa  a  um  grave  as- 
sumpto, como  este.  Nào  levo  em  mira  fazer  o 
mais  leve  reparo  ao  Sr.  Requena  y  Garcia,  que 
na  sua  carta  evidentemente  não  referiu-se  ás 
minhas  palavras. 

Assim  respondendo  ao  nobre  deputado,  dou 
satisfação  de  mim,  e  julgo  também  ter  prestado 
a  um  governo  amigo,  como  é  o  do  Estado  Oriental 
do  Uruguay,  a  homenagem  que  lhe  é  devida. 
(Muito  bem ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Freitas  Coutfnlio:— Corre- 

me  o  dever  de  dar  algumas  explicações  ao  nobre 
ministro  dos  estrangeiros. 

Embora  opposicionista  á  politica  do  ministé- 
rio, entendi  sempre  que  não  era  patriótico  crear 
embaraços  aos  honrados  ministros  por  meio  de 
questões  de  caracter  internacional,  questões  que 
possam  no  seu  ultimo  Jesenlace  trazer  compli- 
cações desagradáveis  ao  paiz  e  pôr  em  perigo  as 
nossas  relações  com  as  potencias  amigas. 

O  nobre  ministro  já  tem  disso  a  prova. 

No  dia  em  que  appareceu  publicada  em  uma 
das  folhas  ae  maior  circulação  desta  capital  a 
carta  assignada  pelo  digno  ministro  dos  Estados 
Unidos  o  Sr.  Hilliard,  que  oíferecia  no  seu  enten- 
der a  melhor  solução  para  o  assumpto  o  mais 
grave,que  neste  momento  se  agita  em  nosso  paiz, 
dirigi -me  pessoalmente  ao  honrado  ministro 
de  estrangeiros  e  ponderei -lhe  a  grande  incon- 
veniência, que  haveria,  si  porventura  se  trou- 
xesse para  o  nosso  parlamento  a  questão  atti- 
nente  á  competência  ou  incompetência  de  exter- 
nar esse  cidadão  americano  as  suas  opiniões, 
aliás  solicitadas  por  um  amigo^  sobre  matéria 
que  tão  intimamente  afiecta  á  economia  interna 
do  Brazíl ;  nessa  occasião,  si  não  me  engano, 
pareceu-me  que  S.  £x.  concordou  commigo. 

Nesse  terreno,  pois,  espero  que  nunca  m» 
encontrarão,  salvo  circumstanciaa  altamente 
imperiosas,  assestando  as  minhas  baterias  coa- 
t£a  o  ministério  que  combato. 

Sendo  òste  o  meu  modo  de  pensar,  é  olaco 
que,  quando  me  levantei  para  pedir  eaclaraci* 
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mentos  ao  nobre  ministro,  a  respeito  da  inter- 
nação do  Sr.  coronel  Latorre,  nao  tive  em  vista 
embaraçar  como  opposicionista  a  vida  do  mi- 
nistério. 

O  Sr.  Pedro  Luiz  (ministro  de  eêtrangeiros) : 
» Ea  faço  justiça  ás  intenções  patrióticas  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  — Devo  dizer  ainda 
que  não  me  é  licito  pôr  em  duvida  a  ve- 
racidade dos  factos  que  S.  Ex.  aqui  narrou 
por  occasiào  do  ultimo  discurso  que  proferiu 
acerca  deste  mesmo  negocio. 

E',  com  effeito,  exacto  o  que  diz  o  nobre  mi- 
nistro ;  naqueila  data  a  pendência  entre  o 
Brazil  e  a  Republica  Oriental  estava  terminada; 
o  governo  deste  paiz  não  mais  insistia  pela  in- 
ternação do  Sr.  coronel  Latorre. 

O  que  hoje  me  suggere  a  carta  escripta  pelo 
ministro  das  relações  exteriores  do  governo 
oriental  é  que  o  facto  controvertido  adquiriu 
novo  deseavolvimenlo. 

Quem  sabe  si  surgiu  alguma  nova  circum- 
stancía,  que  ató  certo  ponto  pelo  menos  justifique 
as  apprehensões  da  Republica  Oriental  com  a 

Sermanencia  do  coronel  Latorre  na  fronteira 
o  Brazil. 

Entretanto  o  que  me  alegra  é  ter  proporcio- 
nado ao  nobre  ministro  occasião  para  mais  uma 
vez  afflrmar  a  politica  de  paz,  de  que  está  ani- 
mado o  nosso  governo  em  relação  ás  republicas 
do  Rio  da  Prata. 

E'  preciso  que  isto  se  repita  do  alto  da  tri- 
buna, porque  vejo  que  se  procura  condensar 
sobre  nossas  cabeças  uma  nuvem  negra  e  amea- 
çadora, prophetisando-se  um  próximo  conflícto 
entre  o  Império  e  as  nações  vizinhas. 

E'  mister  que  se  desvaneçam  as  sombras  com 

Í[ue  tentam  escurecer  o  brilho  das  nossas  re- 
ações  diplomáticas. 

O  Sr  .  Pedro  Luiz  (ministro  de  estrangeiros)  : 

—  Semelhante  nuvem  não  existe. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :—  As  nossas  intenções 
são  pacificas. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— E'  por  este  motivo 
que  acredito  que  o  honrado  ministro  de  estran- 
geiros não  se  deixará  dominar  senão  da  maior 
benevolência  e  justiça  no  que  tiver  de  resolver 
sobre  as  reclamações  a  que  alludo,  evitando, 
sem  quebra  da  dignidade  nacional,  tudo  o 
que  possa  directamente  concorrer  para  produzir 
qualquer  irritação  por  parte  de  uma  nação 
amiga. 

O  Sr.  Pedro  Luiz   (ministro  de  estrangeiros)  : 

—  As  nossas  relações  com  aquelle  estado  são 
perfeitas. 

O  Sr.  FRErrAs  Coutinho  :  —  O  nobre  ministro 
conhece  melhor  do  que  eu  a  historia  da  presi- 
dência do  coronel  Latorre  e  recorda-se  da  ener- 
gia com  que  elle  procurou  fundar  e  desenvolver 
o  governo  que  até  certo  ponto  nasceu  das  cir- 
cumstancias  criticas  em  que  se  achou  aquella 
republica. 

O  nobre  ministro  acaba  mesmo  de  afflrmar 
gue  na  Republica  Oriental  existem  esperanças 
9e  que  o  coronel  Latorre  virá  a  occupiír  alua 
alli  o  cargo  de  presidente. 


O  Sr.  Pedro  Luiz  (ministro  de  estrangeiros)  : 
—  Eu  não  afflrmei  isso  ;  referi-me  a  uma  pro- 
posição do  Sr.  Requena  y  Garcia.  Eu  não  sei 
si  o  coronel  Latorre  influe  ou  não  ;  digo  que 
o  governo  oriental  basêa-se  nesse  pre-supposto 
para  reclamar  a  internação  do  Sr.  coronel  La- 
torre. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Senhores,  o  no- 
bre ministro  de  estrangeiros  declara -nos  que 
existem  negociações  pendentes  entre  o  nosso 
governo  e  o  daquella  republica ;  é  quanto  basta 
para  que  aqui  termine  as  explicações  que  jul- 
guei do  meu  dever  dar  a  S.  Ex.;  e  antes  de 
terminar  applaudirei  mais  uma  vez  as  suas 
palavras,  que  traduzem  de  um  modo  claro  o 
pensamento  todo  de  paz  em  que  se  inspira  a 
politica  do  nosso  governo  com  relação  ás  repu- 
blicas do  Bio  da  Prata. 

Não  tive,  Sr.  presidente,  outro  fim  com  as 
observações  que  tomei  a  liberdade  de  expor. 
(Muito  bem.) 

ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  150  de  1880  abrindo 
um  credito  extraordinário  da  quantia  de 
178:967^331,  ao  ministério  da  agricultura  des- 
tinados á  despeza  dos  reparos  e  construcções 
das  estradas  e  obras  nas  colónias  de  Itajahy, 
Blumenau  e  D.  Pedro,  em  Santa  Catharina,  é 
é  approvado  em  â.«  discussão,  e  a  requerimento 
do  Sr.  Martinho  Campos,  entra  logo  em  3.* 
discussão. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão,e  posto  a  votos  é  approvado,  bem 
assim  a  emenda  do  Sr.  Buarque  de  Macedo 
augmentando  mais  20:000^000  ao  credito  pe- 
dido. 

O  projecto  e  a  emenda  são  adoptados  e  remet- 
tidosá  commissão  de  redacção. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  112  de  1880,  en- 
cerrado em  3."  discussão,  sobre  as  contas  de 
Urias  António  da  Silveira,  é  approvado,  adop- 
tado e  remettido  á  commissão  de  redacção. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  93  A  de  1880,emen- 
das  do  senado,  a  um  credido  de  3.360:549^966, 
to  ministério  da  fazenda,  é  approvado  e  remet- 
aido  á  commissão  de  redacção. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  96  de  1880  encer- 
rado em  l.''  discussão,  autorizando  a  matri- 
cula do  estudante  Ghristiano  Joaquim  da  Rocha 
Júnior,  é  approvado. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  requer  que  o  pro- 
jecto entre  immediatamente  em  2.*e3.*  dis- 
cussões, consideradas  estas  duas  como  única  dis- 
cussão. 

E*  approvado  o  requerimento  e  entra  em  única 
discussão  o  projecto. 

Vêm  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram  em 
discussão  as  seguintes 

Emendas 

Dispensado  da  idade  Francisco  Izídoro  Bar« 
boza  Lage,  para  se  matricular  na  faculdade  d» 
direito  de  S.  Paulo.— Jfoníw/ttiitor, 
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Emenda  ao  projecto  n,  %  de  i880 

Fica  o  governo  autorizado  para  mandar  ma- 
tricular no  l.**  anno  da  faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo,  mostrando-so  habilitado  em  todos  os 

Sreparatoríos,  a  João  Augusto  de  Souza  Fleury, 
ispensando-se-lhe  unicamente  a  idade  exigida 
por  lei. 

Sala  das  sessões,  em  i6  de  Outubro  de  1880. 
— S.  W.^Mariim  Francisco. -^Martim  Júnior. 

Eme^ida  ao  projecto  n.  96  de  1880 

Fica  o  governo  autorizado  para  mandar  ma- 
tricular no  !.<>  anno  da  faculdade  de  medicina 
da  corto  a  Joào  Affonso  de  Toledo  Figueiredo  e 
Henrique  do  Toledo  Dodsworth,  moslrando-se 
habilitados  em  todos  os  preparatórios  e  dispen- 
sando-se-lhcs  unicamente  a  idade  exigida  por 
lei. 

Sala  das  sessões  em  15  de  Novembro  de 
iS80. —Cesário  Alvim. 

Igual  favor  ao  estudante  Theophilo  da  Cunha 
e  Soaza,  pnrn  que  possa  matricular-se  no  1/ 
anno  da  faculdade  de  direito  do  Recife,  depois 
de  approvado  no  exame  do  historia. 

Sala  das  sessões,  23  de  Novembro  de  1880.  — 
Abreu  e  Silva . 

1880— N.  149 

Offereço  este  projecto  como  emenda  ao  de 
n.  96  deste  anno.  Em  de  Novembro  de  1880. 
— Almeida  Couto. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Artigo  ur.ico.  Fica  autorizado  o  governo  a 
mandar  admiltir  a  exame  das  matérias  do  2.o 
anno  de  medicina,  depois  de  approvado  em  ana- 
tomia, o  estudante  da  faculdade  da  Bahia  Antó- 
nio Serapiào  Franco  Lobo  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario.— ^/m^ida  Couto, 

Este  projecto  é  approvado  e  adoptado  bem 
como  as  emendas  c  tudo  remetlido  á  commissão 
de  redacção. 

Occupa  a  cadeira  da  presidência  o  Sr.  2.o 
vice-presiden te  Gavião  Peixoto . 

Entra  em  única  discussão  o  parecer  n.  96  de 
1880,  autorizando  á  n:esa  a  contratar  a  compil- 
lação  dos  Annaes  da  Gamara  desde  1835  a  1845 
e  mais  o  anno  de  1833. 

E'  encerrada  a  discussão  sem  debate.  Indo  vo- 
tar-se  reconheceu-se  não  haver  numero. 

O  Sr.  PuEsmENTE  manda  proceder  á  chamada, 
na  forma  do  regimento. 

Procedendo-se  á  chamada,  verificou-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Visconde  de  Prados,  Ribas, 
Aragão  e  Mello,  Mello  e  Alvim,  Viriato  de  Me- 
deiros, Moreira  de  Barros,  Gosta  Azevedo,  Al- 
mííida  B-^rboza,  Barão  da  Estancia,  Gandldo  de 
Oliveira,  Manoel  Garios,  Sinval,  Joaquim  Serra, 
José  Basson,  Moreira  Brandão,  Souza  Gar- 
valho,  Espíndola,  Joaquim  Nabuco,  Monte.  Je- 
ronymo  Sodró,  Ruy  Barboza,  Rodolpho  Dantas, 
Azambjja  iMereiiles,  Baptista  Pereira,  Macedo, 
Antonij  Garios,  Lnoncio  de  Carvalho,  Olegário, 


Silveira  de  Souza,  Frederico  Rego,  Augusto 
França  e  Epaminondas  de  Mello. 

Fica  adiada  a  votação  do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Carlos  Affonso. 

O  Sr.  Garios  A^fiTonso,  conforme 
annunciou,  vem  apresentar  um  requerimento 
destinado  ao  esclarecimento  de  factos,  sobre  os 
quaes  na  outra  casa  do  parlamento  se  levan- 
taram acerhas  accusações  contra  a  assembléa  de 
sua  província  e  contra  o  venerando  cónego 
SanfAnna,  seu  amigo  particular,  a  quem  o 
orador  considera  um  caracter,  um  modelo, 
digno  de  imitação  como  sacerdote,  como  cidadão 
e  simples  particular. 

Refere-so  ás  proposições  emiuidas  no  senado 
na  sessão  de  15  do  corrente,  que  profundamente 
o  sorprenderam  e  magoaram,  já  pela  acrimonia 
da  linguagem  e  injustiça  dos  conceitos,  já  por 

Í)artirem  de  dous  mineiros  eminentes,  os  Srs. 
tibeiro  da  Luz  o  Cruz  Machado,  que  o  orador 
também  respeita  e  considera  em  subido  grau  e 
de  quem  estava  longe  de  esperar  os  tristes  exem- 
plos da  intolerância  e  paixão  partidária. 

O  discurso  do  nobre  senador  e  as  intenções 
que  o  dictaram  só  se  explicam  pelas  tendências 
olygarchicas  que  cada  vez  mais  accentuada- 
mente  manifesta  o  senado  e  sua  constante  as- 
piração a  constituir- se  o  único  poder  real  deste 
paiz,  subordinando  tudo  á  vontade  e  nos  inte- 
resses de  seu»  membros  privile<:iados. 

Nuo  indaga  a  orador  a  verdadeira  origem 
dessa  grave  anomalia  politica,  nem  as  cnusas 
complexas  que  a  vão  perpetuando,  entre  as 
quaes  se  inclue  sem  duvida  certa  imprevidên- 
cia com  (]ue  lem  procedido  o  governo  com  re- 
ft-rencia  a  reforma  eleitoral. 

O  ministério,  por  um  lado  reconhecendo  no 
senado  o  direito  de  are  livar  sem  di.<cutil-05 
os  projectos  que  esta  camnra  lhe  enviasse  sobre  o 
assumpto,  depois  de  rejeitado  o  prim«Mro,  o  que 
seria  clamoroso  atientado  contra  a  Gonstiluiçào 
do  Império  e  os  princípios  mais  fundamentaes 
de  nosso  regimen,  por  outro  lado  fiizi^ndo  de- 
pender a  sua  permanência  no  fioder  da  realiza- 
ção immedialae  prompta  daquella  reforma,  para 
o  que  é  essencial  o  concurso  do  senado, impen- 
sada 6  irregularmente  chamou-o  a  exercer 
na  politica  do  paiz  o  ascendente,  o  predomínio, 
que  8Ó  cabe  á  camará  temporária,  accendendo- 
Ihe  desejos  e  pretenções  ainda  mnis  exage- 
radas. 

O  senado  pretende  nomear  e  demiltir  magis- 
trados, delegados  de  policia  e  offlciaes  da  guarda 
nacional ;  pretende  superintender  os  detalhes 
mais  insignificantes  da  administração,  avocar 
em  uma  palavra  as  altribuições  do  poder 
executivo ,  reduzindo  os  ministros  ao  in- 
glório papel  de  dóceis  instrumentos  de  seus 
planos,  idéas  e  interesses,  que  na  actualidade 
são  precisamente  o  contrario  dos  que  ao  go- 
verno cabe  repVesentar  e  defender. 

Si  fosso  mister  ainda  alguma  prova  das  ten- 
dências avassalladoras  do  senado,  tel-a-iamos 
irrefrapavel  e  completa  no  discurso  do  nobre 
Sr.  Ribeiro  da  Luz,  a  quem  o  orador  aliás 
sente  profundamente  ter  ne  contrapor- se  pelo 
respeito  e  sympathia  que  lhe  consagra. 
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Pede  licença  á  camará  para  ler  alguns  trechos 
desse  discurso,  afim  de  mostrar  o  auanto  são 
elles  eloquentemente  significativos.  (Lê.) 

Continuando,  diz  o  orador  que  o  nobre  se- 
nador por  sua  proyincia  não  podia  ser  nem 
mais  claro  nem  mais  positivo. 

S.  Ex.  diz  o  que  quer,  traça  francamente  o 
programma  que  deseja  ver  seguido  pelo  governo 
e  nãQ  se  esquoce  de  expor  desde  logo  a  seus 
olbos  o  terrível  espectáculo  das  penas  em  que 
incorrerá  si  acaso  com  esse  programma  não  se 
conformar. 

O  nobre  senador,  gue  se  declara  indignado, 
prescreve  o  sacrificio,  a  demissão  do  illustre 
vice-presidente  dè  Minas,  sob  pena  de  perder 
o  gabinete  as  suas  bons  graças,  o  seu  conceito  e 
valiosa  coadjuvação  na  reforma  eleitoral  de  que 
fez  o  mesmo  gabmele  sua  principal  missão. 

Está,  porém,  convencido  o  orador  de  que,  por 
mais  natural  que  seja  o  terror  diante  de  taes 
ameaças,  o  miaísterio  não  se  submetterá  por 
dignidade  própria,  por  decoro  do  elevado  posto 
que  occupa  e  por  amor  á  justiça. 

Ha  abysmos  que  não  se  transpõem  e  actos 
que  não  se  praticam,  quaesquer  que  sejnm  as 
consequências,  pereat  nepereat  mundas,  haja  ou 
deixe  de  haver  reforma  eleitoral . 

Até  porque  o  nobre  senador  pretende  exercer, 
por  meio  dos  ministros,  sobre  a  administração 
local  da  província  e  seus  negócios  mais  íntimos, 
uma  inlervençào  e  influencia  que  as  leis  negam 
ao  próprio  governo. 

Pede  S.  Ex.  providencias  conlra  a  assembléa 
mineira,   queixa-se  das  alterações  estatísticas 

ãue,  diz,  ella  effectua  no  sul  da  província,  e, 
eclarando  que  as  ultimas  assembléas  conserva- 
doras amplamente  legislaram  a  respeito,  creando 
e  refundindo  comarcas,  municípios  e  parochias, 

Sergunta  qual  consequentemente  a  necessidade 
as  novas  medidas  em  elaboração. 

A  resposta  é  simples  e  fácil.  A  assembléa 
actual  nao  tem  pelas  anteriores  o  mesmo  en- 
thusiasmo  e  admiração  de  S.  Ex.;  acha  más  aà 
medidas  estatislicas  que  promulgaram  e  quer 
corrigir  seus  erros  e  abusos. 

O  partido  conservador  dominou  sempre  sem 
contraste  o  sul  da  província  de  Minas,  não  por 
eíTeito  da  opinião,  por  serem  suas  idéas  as  mais 
sympathicas  á  mnioria  da  população,  mas  pela 
compressão  governamental,  pelo  jogo  combi- 
nado dos  elementos  oflQcíaes.  As  leis  de  esta- 
tística para  isso  concorriam  poderosamente. 
Havia  municípios  vastíssimos  ao  lado  de  outros 
qiiasi  sem   território ;   uns  opulentos,  outros 

Sauperrimos,  porque  nos  primeiros  os  chefes 
o  partido  conservador  eram  os  collectores  e 
escrivães  de  orphàos,  cujos  interesses  e  predo- 
mínio cumpria  assegurar. 

Procurando  actualmente  a  assembléa  actual 
corrigir  esses  abusos,  fazer  uma  divisão  que 
melhor  consulte  a  commodidade  dos  povos  e 
08  grandes  interesses  da  administração  da  jus- 
tiça, a  assembléa  mineira  cumpre  um  dever  e 
exerce  um  direito  incontestável.  Demais,  quaes 
as  providencias  que  o  nobre  senador  julga 
adoptáveis  por  parte  do  governo  conlra  aquella 
corporação?  Ella é  um  alto  poder  constitucional, 
sem  correctivo  e  sem  superior,  inteiramente  fora 
da  acção  governamental. 
Tomo  VI.- u. 


O  orador  nunca  presume  ter  acertado  quando 
o  maior  numero  pensa  que  errou.  Sobre  os  ne- 
gócios de  seu  paiz  e  seu  partido  está  sempre 
prompto  a  ouvir  a  palavra  de  admoestação  e 
conselbo,  quer  parta  de  co-relígionarios  alta- 
mente collocados,  Qomo  os  nobres  ministros, 
quer  dos  seus  mais  humildes  e  obscuros  com- 
panheiros de  luta. 

Mas,  já  que  o  nobre  senador  invoca  a  autori- 
dade, o  poder  do  governo  contra  a  assembléa 
de  sua  província,  o  orador  que  muito  se  honra 
de  alli  possuir  uma  cadeira,  ha  seis  annos,  sente 
necessidade  de  declarar  que  não  reconhece  a 
competência  do  juiz  para  quem  S.  Ex.  appcllo. 

Na  legitima  esphera  de  sua  acção  as  assem- 
bléas pruvincíaes  são  entidades  mais  autonó- 
micas, mais  soberanas  que  o  próprio  senado, 
porque  como  ello  nào  se  acham  adstríctas  ao 
assentimento  e  concurso  de  outra  corporação  e 
sem  degradar-se  nào  podem  admitlír  a  supre- 
macia e  físcalisação  do  governo  que  o  nobre 
senador  pede  para  a  de  sua  província. 

Não  foi  S.  Ex.  mais  feliz  nas  accusações  que 
formulou  conlra  o  vice-presidente,  ora  á  tosta 
da  administração  de  Minas. 

O  acto  arguido  é  inatacável  sob  o  ponto  de 
vista  da  legalidade  e  da  justiça. 

O  venerando  Sr.  cónego  SanfAnna  nào  au- 
nullou  eleições  municípaes.  Decretada  essa 
annullação  pelo  poder  competente,  S.  Ex. 
mandou  proceder  á  nova  efeiçào,  como  lhe 
cumpria  por  disposição  expressa  do  lei. 

Os  factos  foram  referidos  inexactamente. 

O  nobre  senador  encareceu  o  triumpho  alcan- 
çado pelo  seu  partido,  como  manifestação  de 
força  e  pujança  que  elle  nunca  teve  em  sua 
província  e  menos  na  capital. 

Si  assim  fosse,  em  plena  posse  do  poder  não 
recorreria  ao  ignóbil  expediente  de  falsificar  a 
leltra  e  firma  dos  chefes  líberaes,  para  introduzir 
a  desordem  no  campo  da  opposiçào,  como  todos 
viram  com  indignação  em  1876. 

Na  capital  sobretudo  o  pessoal  conservador  é 
pouco  numeroso.  Só  conseguia  ganhar  eleições 
por  meio  da  furtiva  introducçao  de  cédulas  na 
urna,  e  delapidando  o  dinheiro  secreto  da  poli- 
cia, de  que  os  chefes  passavam  recibo  nos 
livros  conjpetentes  com  um  desembaraço  ver- 
dadeiramente pasmoso. 

Ultimamente,  porém,  o  partido  conservador 
ganhou  a  eleição  municipal  por  causas  e  por 
meios  que  seria  longo  desenvolver,  figurando 
entre  estes  a  falsa  consignação  de  centenares  de 
votos  em  parochias  onde  poucas  dezenas  de 
votantes  effectí vãmente  compareceram. 

O  juiz  de  direiíoque  é  conservador,  não  liberal 
como  affirmou  o  nobre  senador,  proferiu  a  nul- 
lidade  da  eleição  nas  freguezias  de  António  Pe- 
reira 8  Itabira  do  Campo,  e,  como  a  votação  dessas 
freguezias  influísse  decididamente  no  resultado 
final  da  eleição,  o  vice-presidente  tomou  a 
providencia  legal  de  mandar  proceder  á  nova 
convocação  das  assembléas  parochiaos. 

Esse  acto  foi,  pois  a  stricta,  a  rigorosa  appli* 
cação  do  preceito  legal. 

A  lei  nào  contém  disposição  alguma  especial 
para  o  caso  de  nullídade  parcial  da  eleição. 

O  §  5.*>  do  art.  142  das  instrucções  regulamen- 
tares manda  observar  o   princípio  estatuído  no 
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1 3.^  para  a  hypothese  de  n§o  se  ter  procedido  á 
eleição  em  ama  oa  mais  parochías,  isto  é,  a 
nullídade,  proferida  quanto  a  uma  ou  mais  ga- 
rochias,  importa,  segundo  a  lei,  nova  eleição, 
quando  os  votos  dessas  parochias  podem  alterar 
o  primitivo  resultado. 

Ora  os  votos  das  duas  freguezias  aunuUa^ 
das  sobem  a  400  e  addicionados  aos  candidatos 
derrotados  operam  uma  inversão  completa  no 
resultado  da  apuração  geral.  Nada  menos  de 
cinco  vereadores  passam  a  ser  supplentes  e 
vicè-versa  cinco  supplentes  entram  para  o  nu- 
mero dos  nove  eleitos.  A  camará,  que  segundo  a 
apuração  actual  fica  composta  de  seis  conser- 
vadores e  três  liberaes,  contará  inversamente 
seis  liberaes  e  três  consenradores.  Não  é  isto 
uma  alteração  completa  do  resultado  da  elei- 
ção Tl  Sem  duvida  alguma.  O  nobre  senador 
só  conseguiu  apparentar  o  contrario  por  meio 
de  uma  falsa  interpretação  do  citado  g  3.^  do 
art.  142. 

Abi  se  trata  evidente :r ente  dos  votos  cor- 
respondentes ao  numero  total  dos  votantes  qua- 
lificados, visto  que  a  lei  figura  a  hypothese  de 
eleição  não  efiectuada,  e  o  nobre  senador  para 
conhecer  os  efifeitos  danullidade,  proferida  pelo 
poder  judiciário,  só  computou  os  votos  effecti- 
vãmente  dndos  na  eleição  que  elle  invalidou. 
Cumpre  não  perder  de  vista  que  a  lei  equipara 
eleição  annullada  á  eleição  que  não  existiu, 
applicando  a  uma  e  a  outra  o  mesmo  principio 
do  §  3.« 

O  acto  do  respeitável  Sr.  cónego  Sant'Anna 
nada  mais  foi  do  que  o  cumprimento  da  lei. 
Praticando-o,  S.  Ex.  não  se  deixou  levar  pela 
paixão  partidária  que  domina  os  que  o  accusam 
sem  fundamento  esem  justiça,  buscando  a^gra- 
vantes  no  seu  caracter  sacerdotal,  que  devia  ser 
mais  um  titulo  á  consideração  e  respeito  que 
por  tantos  outros  merece. 

Nas  excepcionaes  provas  de  apreço  que  de 
seus  comprovincíanos  tem  recebido,  ainda  re- 
centemente, por  occasião  da  enfermidade  que 
ameaçou  sua  existência,  o  íllustre  mineiro  en- 
contrara antídoto  seguro  contra  os  desgostos 
que  tente  causqr-Ihe  a  tribuna  do  senado. 

Vem  á  mesa,  ^  lido,  apoiado  e  adiado,  por 
ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Ignacio  Martins,  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  do  Sr.  minis- 
tro do  império  se  peça  ao  governo  as  seguin- 
tes informações  : 

Qual  o  numero  total  dos  votantes  qualifica- 
dos na  parochia  de  Itabira  do  Campo,  província 
de  Minas. 

Qnal  a  data  da  qualificação  actual  ? 

Si  por  meio  de  recursos,  interpostos  contra 
os  actos  da  respectiva  junta  de  qualificação, 
foram  ou  não  eliminados  votantes,  e  qual  o  sen 
numero  ?— Carto*  Affanso, 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  104  so- 
bre privilégios  industriaes. 

O  Star.  Felício  €lo«  ISantos,  começa 
congratulando-se  pela  idéa  que  teve  de  apresen- 


tar um  requerimento  de  adiamento  á  3.*  dis- 
cussão deste  projecto. 

Pela  apresentação  do  substitutivo  do  nobre 
deputado  pelo  Ceará  e  pela  importante  discussão, 
que  se  tem  travado  a  este  respeito,  vê-se  que 
razão  tinha  o  orador  quando  requereu  o  adia- 
mento e  não  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  que 
o  combateu. 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará,  agitou  a  ques- 
tão de  saber  si  nas  patentes  de  invenção  reco- 
nhece-se  o  direito,  ou  si  faz-se  uma  concessão 
ao  descobridor,  em  razão  de  utilidade  publica. 

Ainda  não  foi  dada  uma  definição  exacta  do 
que  é  —  propriedade. 

Não  acredita  que  a  legislação  se  deva  basear 
nesses  principies  absolutos,  pois,  por  este  não 
se  rege  a  sociedade;  e,  si  esta  se  rege  por  factos» 
pelo  relativo,  é  inteiramente  escusado  estabele- 
cer nas  legislações  princípios  absolutos. 

Dizem  os  nobres  deputados,  que  a  questão 
está  resolvida  pela  Constituição  do  Império. 

Isso  não  é  motivo  para  o  orador  aceitar  a  idéa 
de  que  qualquer  invenção  seja  uma  propriedade; 
e  além  disso  a  nossa  Constituição  ou  é  perfectí- 
vel  ou  não  ó. 

No  próprio  artiffo  constitucional  está  a  limita- 
ção dessa  propriedade. 

Quereria  antes  o  reconhecimento  do  direito 
de  um  autor  á  obra  literária,  do  que  a  do  indus- 
trial ao  seu  processo.  Na  propriedade  industrial 
ha  monopólio  completo  com  exclusão  do  resto 
da  sociedade. 

Todos  os  melhoramentos,  todas  as  vantagens 
sociaes  resultantes  da  exploração  de  qualquer 
industria,  vão  aproveitar  em  primeiro  logar  e 
muitas  vezes  exclusivamente  ao  possuidor  do 
privilegio. 

Não  aceita  em  absoluto  as  idéas  de  Chevalier. 
Neste  caso^  como  em  tudo  mais,  é  necessário 
procurar  um  terreno  de  conciliação,  e  este  eccle- 
tismo  não  se  baseia  como  na  philosophia  em 
ph rases  vãs,  mas  na  utilidade  social. 

O  Estado  não  sabe  avaliar  uma  descoberta, 
um  processo  industrial  ;só  a  exploração -do  pri- 
vilegio industrial  pôde  fixar  o  valor. 

Nào  é  justo  que  se  faça  pagar  uma  desco- 
berta por  toda  a  massa  de  cidadãos  de  um  paiz, 
quando  ella  só  pôde  aproveitar  a  certas  classes; 
é  mais  razoável  que  estas  classes  paguem ; 
assim  justifica-se  a  idéa  do  privilegio  indus- 
trial. 

A  utilidade  resulta  de  acoroçoar  o  espirito 
da  invenção. 

Si  os  inventores  pudessem  guardar  o  segre- 
do de  sua  invenção,  como  poderia  o  Estado  ser 
juiz  nesta  matéria  ? 

Devemos  fazer  uma  legislação  de  simples 
utilidade  publica  aceroçoando  o  espirito  de  in- 
venção. 

Nega  a  propriedade  como  geralmente  se  en- 
tende ;  este  espirito  da  Constituição  deriva-se 
da  primeira  lei  franceza.  A  lei  de  1791  reco- 
nheceu a  propriedade  no  seu  preambulo,  mas 
immedlatamente  estabeleceu  a  limitação,  que 
a  nossa  Constituição  também  estabelece. 

Sustenta  que  a  argumentação  baseada  na 
nossa  Constituição  não  procede. 

A  vantagem  principal  do  projecto  do  nobre 
ministro  é  ser  conciso,  e  a  critica  principal 
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qne  fará  ao  aator  dosabstitutívo  é  ter  incor- 
porado na  lei  muita  cousa  que  ó  puramente 
regulamentar. 

Si  o  nobre  ministro  reconhece  no  seu  pro- 
jecto que  os  privilégios  de  introducção  devem  ser 
concedidos  pelo  podar  leffislativo,porque  não  ha 
de  consignar  na  lei  o  direito  dos  inventores 
serem  também  retribuídos  pelo  poder  legís- 
livo? 

NSo  vem  inconveniente  algum  em  determi- 
nar a  lei  que  nos  casos  não  privilegiáveis  a  re- 
muneração seja  o  direito  a  um  premio  pecu- 
niário. O  nobre  ministro  tem  razão,  excluindo 
os   productos    alimentares   e    pharmaceuticos 

Sorque  podem  ser  de  utilidade  nublica  consi- 
eravel,  e  ainda  assim  seria  preferíTel  a  con- 
cessão do  privilegio  e  a  desapropriação. 

Dizem  que  não  ha  legislação  alguma  que  con- 
signe premio  pecuniário  para  casos  taes,  mas 
esse  argumento  não  lhe  incute  terror.  Si  toda  a 
legislação  do  mundo  não  reconhecer  uma  ver- 
dade, nem  por  isso  ella  deixa  de  o  ser.  As  le- 
gislações de  outros  paizes  não  concedem  prémios 
a  essas  invenções,  porque  nesses  paizes  não  se 
considera  a  invenção  uma  propriedade. 

O  g  4.<»  do  art.  3.®  estabelece  a  publicidade 
das  patentes,  mas  não  permitte  a  concessão  de 
certidões  dessas  patentes  a  quem  as  requerer. 
Já  que  não  ha  livro  de  registro  de  privilégios, 
que  aliás  é  necessário  crear,  cumpre  suppríl-o 
ae  alguma  maneira. 

Gomo  ha  de  um  indivíduo  saber  que  um  in- 
dustriai privilegiado  está  errpregando  um  pro- 
cesso igual  ao  da  sua  patente  ?  Na  falta  de  um 
livro  de  registro  ha  de  recorrer  a  uma  certidão. 
A  publicidade  no  Diário  Official  não  é  suffl- 
dente,  porque  pôde  ser  antiga  e  ignorada. 

Quanto  ao  §  6.<>  do  mesmo  artigo  tem  a  fazer 
uma  critica  de  redacção.  Entende  que  a  sua  ma- 
téria merece  artigo  separado. 

Outras  duvidas  que  tinha  estão  respondidas 
no  discurso  do  nobre  ministro  que  prometteu 
providenciar  sobre  ellasno  regulamento. 

No  g  2.*  do  art.  5.»  o  nobre  ministro  estobe- 
lece  mais  um  caso  em  que  a  patente  fica  sem 
nenhum  effeito,  e  é  aquelle  em  que  o  objecto  da 
patente  não  tem  applica(^o  pratica.  Seria  pre- 
lerivel  o  texto  do  artigo  corraepondente  da 
legislação  franceza.  Figura  diversas  hypotheses 
para  provar  os  inconvenientes  práticos  do  texto 
que  critica. 

Sobre  o  pagamento  do  imposto  das  patentes,  é 
da  opinião  do  nobre  deputado  pelo  Ceará  que  no 
substitutivo  consignou  o  pagamento  annual  e 
progressivo.  E'  esta  aliás  a  opinião  dos  indos- 
triaes  e  dos  publicistas  que  tem  tratado  da  ma- 
téria. 

Quanto  ao  processo  sobra  falsifleaçOes  e  ou- 
tros, nada  tem  a  acreacentar  ao  que  expendeu 
o  nobre  deputado  pelo  Ceará.  Observa,  porém, 
que  o  nobre  ministro  é  seetario  do  conten* 
cioso  administrativo,  e  o  nobre  deputado  pelo 
Ceará  prefere  o  julgamento  das  Justiças  ordi- 
narialT 

Vô  o  orador  vantagens  e  inconvenientes  em 
ambas  as  opiniões,  e  por  iaso  prefere  um  tri- 
bunal arbitral,  ou  o  exame  por  peritos  obri- 
gatórios para  o  Julgamento  doa  tribunaes  ordi- 


nários. Lembra  que  na  Inglaterra  o  jury  julga 
muitas  vezes  em  matéria  civil. 

Constantemente  surgem,nos  paizes  mais  adian- 
tados na  industria,  demandas  sobre  privilégios 
industríaes,  que  os  juizes  não  podem  resolver 
sem  auxílio  de  peritos  e  de  pessoal  techníco,  e 
a  propósito  lembra  a  demanda  suscitada  pelo 
fabrico  do  barómetro  de  Bourdon,  que  se  ba- 
seava no  mesmo  principio  da  pressão  do  ar  sobre 
uma  lamina  metallíca,  que  servia  de  objecto  a 
uma  patente  anterior  para  o  primeiro  barómetro 
metallico. 

Deixando  de  parte  essas  Questões,  o  orador 
passa  a  tratar  daquellaqueofoi  com  mais  vehe- 
mencia  pelo  ministro  da  agricultura.  Já  teve 
occasião  de  reclamar  contra  as  palavras  de 
S.  Ex.,  que  disse  não  ser  este  projecto  uma  lei 
proteccionista,  e  (lue  o  governo  não  admíttia  a 
politica  proteccionista. 

Sabe  o  orador  qual  é  a  esse  respeito  a  opinião 
do  nobre  presidente  do  conselho,  e,  portanto,  a 
opinião  do  gabinete.  Em  outra  occasião  terá  de 
tratar  largamente  desse  assumpto,  e  neste  pro- 
jecto límita-se  a  reclamar  contra  o  artigo  que 
conserva  a  patente  ao  privilegiado  que  explora 
sua  industria  no  exterior. 

Mostra  em  como  essa  disposição  transforma  o 
privilegio  de  invenção  em  privilegio  de  impor- 
tação, com  prejuizò  dos  consumidores  e  da  in- 
dustria nacional.  A  lei  franceza  é  mais  justa, 
porque  faz  cessar  o  privilegio  si  o  seu  objecto 
não  ó  explorado  no  paiz. 

Assim  o  projecto  do  nobre  ministro,  em  vez 
de  animar  a  industria  nacional,  vai  dar-lhe  o 
garrote. 

Concluo,  demonstrando  a  necessidnde  de  pro- 
teger-se  a  industria  nacional,  afim  de  que  nella 
encontrem  emprego  os  braços  dispensados  na 
lavoura,  si  outras  razões  económicas  e  politicas 
não  tornassem  já  imperiosa  essa  protecção. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sn   PBEsmBNn  dá  para  ordem  do  dia  25: 

i,^  parte  (até  3  horas) 

Votação  do  parecer  da  commissão  de  policia 
sobre  a  publicação  dos  annaes. . 

i.''  Discussão  do  projecto  n.  130  prohibindo 
faxer  excavações  nas  ruas  da  cidade. 

Continuação  da  3.*  discussão  do  projecto 
1.  i04  sobre  privilégios  industríaes. 

i.«  dita  do  de  n.  4  A  sobre  desapropriaçõei 
de  terrenos  para  obras  de  estradas  de  ferro. 

2.*  dita  do  de  n.  108  que  concede  privilegio 
a  H.  Hamon  para  fabricar  tubos  de  chumbo. 

i.«  dita  doden.  237  de  1879  sobre  privilegia 
de  preparar  e  conservar  carne  verde. 

3. «  dita  do  de  n.  98  autoriundo  o  governo 
a  nundar  explorar  diversos  rios. 

I.«  diu  do  de  n.  86  instituindo  um  monte 
pio  obrigatório. 

2.*  dita  da  de  li.  Ul  A  modificando  a  lei  de 
18  de  Setembro  de  1860. 

1.»  dita  do  de  n.  147  sobre  o  privilegio 
concedido  a  John  Steel. 
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1."  dila  do  de  n.  8i  A  approvando  posturas 
da  camará  muníeípal. 

1.*  dita  do  de  n.  128  autorizando  o  governo  a 
conceder  privilegio  pela  invenção  do  apparelho 
denominado^Motor  Brazileiro. 

2.*  parte 

Interpellacão  do  Sr.  deputado  Belfort  Duarte. 
Levan(ou-se  a  sessão  ás  4  1/4  da  tarde. 


aetw&o  em  f^SS  de  IVovembro  de  1990 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

SUMMARIO.—  ExPBDiBMTg.—  Rodaecffos.— Roqaorimonto. 
ObsorTaçffes  dut  Srs.  Freitas  Coutinho,  ministro  do 
império  e  Freitas  Coutinho.— PaiMciRA  pabtb  da  ordbm 
DO  DIA. — ApproTação  do  projecto  n.  96.— DiscnssSo  do  á^i 
D.  130.— Discussão  do  do  n.  lOi  A.— Emendas.— Dis- 
cursos dos  Srs.  AíTonso  Penna  o  Ulyssej  Vianna.- Sbgumoa 
PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA.— Interpollação  do  Sr.  Belfort 
Duarte  ao  Sr.  presidente  do  conselho..  Discursos  dos 
Srs.  Belfort  Duarte,  presidente  do  conselho.  Prado  Pi- 
mautel,  Joaquim  Nabuco  e  Jeronymo  Sodré. 

A's  il  horas  da  manhã,feita  a  chamada,  acha- 
ram-se*  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Gavião  Peixoto,  Alves  de  Araújo,  Sérgio  de 
Castro,  França  Carvalho,  Cesário  Alvim,  Costa 
Azevedo,  Barbosa  de  Almeida,  Espíndola,  Mar- 
tinho Campos,  Cândido  de  Oliveira,  Bulcão, 
AbdonMilonez,  Afifonso  Penna,  Ignacio  Martins, 
Manoel  Eustáquio,  José  Basson,  Lemos,  Valia- 
dares,  Macedo,  Sinvai,  Ribeiro  de  Menezes, 
Ferreira  de  Moura,  Marcolino  Moura,  Manoel 
Carlos,  Saldanha  Marinho  e  Tavares  Belfort. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. Da- 
nin,  Américo,  Fábio  Reis,  Joaquim  Serra,  Theo- 
dorairo,  Liberalo  Barroso,  Theodoreto  Souto, 
Viriato  de  Medeiros,  Bezerra  Cavalcanti,  Ma* 
noel  de  Magalhães,  Costa  Ribeiro,  Buarque  de 
Macedo,  Seraphico,  Ulysses  Vianna,  Soares 
Brandão,  Souza  Carvalho^  Barào  da  Estancia, 
Barros  Pimentel,  Monte,  Prado  Pimentel,  Al- 
meida Couto,  Jeronymo  Sodré,  Prisco  Paraíso, 
Ildefonso  de  Araújo^  Ru^  Barbosa,  Rodolpbo 
Dantas,  Zama,  Azambuja  Meirelles,  Horta  de 
Araújo,  Andrade  Pinlo,Baptista  Pereira,  Freitas 
Coutinho,  Abreu  e  Silva,  Bezerra  de  Menezes, 
Galdino,  Lima  Duarte,  Barão  Homem  de  Mello, 
Leôncio  de  Carvalho,  Olegário,  Martím  Fran- 
ci8C0,Martim  Francisco  Filho,  Jeronymo  Jardim, 
Sigismnndo  e  Maciel. 

Compnreceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Malheiros,  José  Caetano,  Diana,  Joaquim 
Tavares,  Mello  e  Alvim,  Felício  dos  Santos, 
Joaquim  Nabuco  ,  Frederico  Rego  ,  Belfort 
Duarte.  Camargo,  Ribas,  Mello  Franco,  Augusto 
França,  Souza  Lima,  Pedro  Luiz,  Epaminondas 
de  Mello  e  Moreira  de  Barros. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Aragão  e  Mello,  António  Carlos, 
Aureliano  Magalhães,  Beltrão,  Carlos  Affonso, 
Esperídião.Freitas,  Accioly,  Franco  de  Almeida, 
Franco  de  Sá,Fredericode  Almeída.Franklin  Dó- 
ria, Francisco  Sodré,  Fidelis  Botelho,  Joaquim 
Breves,  José  Maríanno,João  Brigido,Lourenço  de 
Albuquerque ,  Maríânno  da  Silva  ,  Moreira 
Brandão,  Pompeu,   Rodrigues  Júnior,  Souto, 


Souza  Andrade  e  Theophilo  Ottoni ;  e  sem 
ella  os  Srs.  Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães, 
Fernando  Osório,  Silveira  de  Souza  eTaman- 
daré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
•sessão. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sr.  1.<>  Secretario   dá    conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  ministério  do  Império,  de  23  do  cor- 
rente, devolvendo  o  autographo  da  resolução 
da  assembléa  geral  que  approva  o  contrato  de 
10  de  Outubro  de  1876  celebrado  entre  o  go- 
verno e  Aleixo  Gary,  para  a  limpeza  e  irrigação 
desta  cidade,  na  qual  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador consente.— A  archívar,  officiando-se  ao 
senado. 

São  lidas,  dispensadas  da  impressão,  a  reque- 
rimento dos  Srs.  Martinho  Campos  e  Cândido  de 
Oliveira,  e  approvadas  as  seguintes 

redacções 

Do  projecto  n.  93  de  1880 

(Emendas  do  senado) 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art.  1.0  Além  das  despezas  autorizadas  pela 
lei  do  orçamento  n.  2.940  de  31  de  Outubro  de 
1879  para  o  exercício  de  1879—1880,  é  aberto 
ao  governo,  pelo  ministério  da  fazenda,  um 
credito  supplementar  e  extraordinário  da  quantia 
de  3.360:549^966,  que  será  applicado  ás  se- 
guintes verbas  do  art.  8.®  da  citada  lei,  a  saber: 

2.  Juros  e  amortização  da  di- 
vida interna 2.812:984^11 

6.  Empregados  de  repartições 

extinctas 19:500ií079 

9.  Estações  de  arrecadação. . .      238:593^11866 

11.  Administração  de  próprios 

nacíonaes 12:167^^(038 

12.  Typographia    Nacional    e 

Diário  Oficial 148:422^484 

13.  Ajudas  de  custo 18:882^jí48a 

14.  GratiOcaçÕes  por  serviços 
temporários,  etc 8:000^SK)OO 

Art.  2.^'  A  presente  lei  fará  parte  do  orça- 
mento do  referido  exercício. 

Art.  3.''  Fica  concedido  o  credito  especial 
de  340:000^  para  ser  despeodido  nos  exercícios 
de  1879—18^,  1880—1881  e  1881—1882  com 
o  novo  crusador  para  a  alfandega  da  corte, 
contratado  em  27  de  Fevereiro  ultimo. 

Art.  4.<>  Para  o  pagamento  da  desppza  auto- 
rizada nos  arts.  l.o  e  3.<»  é  o  governo  autorizado 
a  fazer  operações  de  credito,  no  caso  de  insuffl- 
clencia  da  receita.  ^ 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commíssões,  em  25  de  Novembro 
de  iSSO.-^Rodolpho  Dantas. ^Ruy  Barbosa. 
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Redacção  do  projecto  n.  150,  de  i880 

Emendas  feitas  e  approvadas  pela  camará  dos 
deputados  á  proposta  do  poder  executivo  abrindo 
nm  credito  extraordinário  para  reparos  e  re- 
construcção  das  estradas  e  obras  de  arte,  destrui- 
das  nas  colónias  Itaiahy,  Príncipe  D.  Pedro  e 
Blumenau,  na  província  de  Santa  Gatharina, 
pela  enchente  dos  rios  Itajahy-assú,  Itajahy* 
mirim  e  seus  affluentes. 

Acresc^nte-se  no  logar  competente: 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art.  l.<»  Em  vez  de— 178:967í»31— diga-se 
198:967^31,  inclusive  20:000^,  para  a  recons- 
trucção  e  reparos  das  obras  da  cidade  de  Itajahy^ 
damnificadas  pela  inundação;  o  mais  como  na 
proposta. 

Art.  2.®  (como  na  proposta.) 

Art.  3.0  (como na  proposta.) 

Ari.  4.*»  (como  na  proposta.) 

Sala  das  commíssões  em  de  Novembro 
de  iSSO. ^Rodolpho  Dantas ,^Ruy  Barbosa. 

Redacção  do  projeeto  n.  %  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l.«  E' autorizado  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  i.*"  anno,  na  faculdade 
de  medicina  desta  corte,  o  estudante  Christiano 
Joaquim  da  Rocha  Júnior,  independentemente 
dos  preparatórios  que  lhe  faltam  e  nos  quaes  se 
deverá  mostrar  approvado,  antes  do  oxame  das 
matérias  do  anno. 

Art.  2.0  Revoga m-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissdes  em  25  de  Novembro  de 
iSQO.-^Rodolpho  Dantas. ^Ruy  Barbosa, 

Redacção  da  emenda  do  Sr,  Martim  Francisco 
Filho  ao  projecto  n,  %,  de  1880. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E' o  governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  1  .o  anno  da  faculdade  de  direito 
de  S.  Paulo  a  Francisco  Izidoro  Barbosa  Lage, 
dispensando-se*lbe  a  idade  exigida  por  lei. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  25  de  Novembro  dei 
íSSO.—Rodolp/io  Dantas, ^Ruy  Barbosa. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  Abreu  e  Silva  ao  pro- 
jecto n.  %,de  1880. 

A  assembléa  gerai  resolve  : 

Art.  1.0  £*  o  «governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  l.o  anno  da  faculdade  de  direito 
do  Recife  a  Theophilo  da  Cunha  e  Souza,  depois 
de  approvado  no  exame  de  historía. 

Art.  2.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  25  de  Novembro  de 
iBSO,^Rodolpho  Dantas, ^Rny  Barbosa, 


Redacção  da  emendi  do  Sr.  Martim   Framcisco 
ao  projecto  n.96  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  i.o  E'o  governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  l.o  anno  da  faculdade  de  direito 
de  S.  Paulo,  mostrando-se  habilitado  em  todos 
os  preparatórios  a  João  Au^u&to  de  Souza 
Fleurv,  dispensando- se- lhe  unicamente  a  idade 
exigida  por  lei. 

Art.  S.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  24  de  Novembro  de 
iS80-~Rodolpho  Dantas, ^Ruy  Barbosa. 

Redacção  da  emendado  Sr.  Cesário  Alvim  ao  pro- 
jecto n,9%de  1880. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.°  E'o  governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  i.o  anno  da  faculdade  de  medicina 
da  corte,  a  João  Affonso  de  Toledo  Figueiredo  e 
Henrique  de  Toledo  Dodsworth,  mostrando-se 
habilitados  em  todos  os  preparatórios  e  dispen- 
sando-se-lhes  unicamente  a  idade  exigida  por 
lei. 

Art.  2.^  Ficara  revogadas  as  ditposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  24  de  Novembro  de 
iS80.-'Rodolpho  Dantas, ^Ruy  Barbosa, 

Redacção  do  projecto  n.ii3de  1880. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  governo  autorizado  a 
mandar  rever  as  contas  de  Urias  António  da 
Silveira,  nrovenientes  do  adiantamento  da  f^uan- 
tia  de  150:000^  que  lho  fez  a  fazenda  nacional, 
em  virtude  do  contrato  por  elle  celebrado  com 
o  Dr.  chefe  de  policia  da  corte,  em  16  de  De- 
zembro de  1858,  sobre  o  fornecimento  de  gado 
para  consumo  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro ;  e  a 
relevar-lhe  em  parte  ou  no  todo  a  indemnisação 
da  referida  importância,  conforme  os  prejuízos 
que  forem  calculados,  advindos  ao  dito  respon- 
sável da  falta  de  cumprimento  das  clausulasjdo 
contrato  que  lhe  eram  favoráveis,  no  caso  de 
que  eíTectivamente  se  tenha  dado  essa  falta 
contra  elle ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  24  de  Novembro 
de  iSSO.-^Rodolpho  DafUas.--Ruy  Barboza, 

Redacção  do  projecto  n,  143  de  1880 

A  assembléa  geral  resolve: 

Artigo  único.  —  E'  o  governo  autorizado 
para  mandar  admittir  a  exame  das  matérias  do 
2.0  anno  de  medicina,  depois  de  approvado  em 
anatomia,  o  estudante  da  faculdade  da  Bahia 
António  Serapião  Franco  Lobo;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  25  de  Novembro 
de  1880.— A(HÍo/pAo  jDaiitoi.— Auy  Barboza, 
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Vem  á  mesa  e  é  lido  o  seguiote 

Requerimento 

Requeiro  á  mesa  que  dô  para  ordem  do  dia 
o  parecer  da  commissão  de  fazenda,  interpre- 
tando mui  iudiciosamente  a  lei  de  2  de  Setem- 
bro de  1847,  em  solução  ao  requerimento  de 
doas  honestas  senhoras,  filhas  do  finado  briga- 
deiro Miguei  de  Frias  Vasconeellos,  cidadão 
illustre^  cheio  de  serviços  ao  paiz. 

Sala  das  sessões,  24  de  Novembro  de  1880.  •— 
Joaquim  Serra. 

O  Sr.  Prbsidbntb  declara  que  o  pedido  do 
Sr.  deputado  Serra  será  attendldo. 

O  í8r.  Freitaft  GomJnboi^-Sr.  pre- 
sidente, a  minha  c[u6stão  hoje  é  com  o  nobre 
ministro  do  império. 

Em  observância  ao  regimento  e  á  insistência 
com  que  V.  Ex.  honte:n  me  interrompeu,  para 

2ue  eu  fosse  o  mais  breve  possível  na  exposição 
os  motivos  que  me  levaram  a  formular  a  per- 
gunta que  dirigi  ao  nobre  ministro  de  estran* 
f  oiros,  sou  obrigado  a  restringir  o  que  tenho 
e  dizer  hoje  ao  honrado  Sr.  ministro  do 
império. 

O  Sr.  Presidente  :— o  nobre  deputado  não 
pôde  motivar  as  perguntas;  o  nobre  ministro  do 
império  é  livre  de  responder  ou  não:  si  não 
responder,  não  haverá  nada  em  discussão ;  si 
responder,  V.  Ex.  poderá  então  discutir. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  E*  essa  a  razão 
por  que  vou  ser  o  mais  breve  possível. 

O  Sr.  Presidente  :— o  nobre  deputado  far- 
me-ha  o  obsequio  de  formular  simplesmente  as 
suas  perguntas  :  á  uma  interpellação  verbal, 
não  a  pôde  justificar. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  — Eu  não  quero 
incorrer  no  desagrado  do  Sr.  presidente... 

O  Sr.  Presidente :— Não  me  desagrada;  eu 
reclamo  o  cumprimento  do  regimento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—...  mas  V.  Ex. 
ha  de  permittir  que  eu  tenha  o  procedimento 
que  hontem  tive  nesta  casa,  procedimento  que 
não  autorizou  que  Y.  Ex.  me  chamasse  á 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  :—  Ifisisti  com  os  oradores 
para  que  se  limitassem  á  apresentação  dos  seus 
requerimentos. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Vou  obedecer  á 
ordem  de  V.  Ex. 

Tenho  a  ponderar  ao  nobre  ministro  do  im- 
pério, que  me  causou  aorpreta  um  artigo  de 
mndo  que  li  na  Reforma,  jornal  que  se  publica 
em  Porto  Alegre. 

£*  um  facto  original,  nunca  visto  na  admi- 
nistração do  paiz,  e  que  leva,  Sr.  presidente,  a 
me  confirmar,  cada  vez  mais,  na  idéa  de  que 
as  cousas  publicas  vio  cahindo  na  mais  pro* 
funda  anarchla. 

Lendo  este  jornal,  deparou-ae-me  o  artiffo  que 
tem  por  titulo—  Boatos  — ,  e  que  está  assignado 

SBlo  presidelste  daquella  provinda,  o  Sr.  Dr. 
enrique  d*AvUi. 


O  Sr.  Presidente  :  — >  O  nobre  deputado  nao 
pôde  ler  o  artigo. 

O  Sr.  FrettasCodtijího:— Permitta-me  V.  Ex. 
que  lhe  diga  que  não  me  é  possível  formular  a 
pergunta  que  pretendo  sem  designar  o  objecto 
sobre  que  ella  vai  versar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Para  isso  não  é  preciso 
ler  o  artigo. 

Vários  Srs.  Deputados:— O  honrado  ministro 
já  o  leu. 

O  Sr.  FRErr as  Coutinho:— V.  Ex.  note  que 
a  camará  está  cheia  de  anciedade  para  ver  o 
que  se  contém  nesse  artigo  ;  permitta-me,  pois, 
que  o  lôa : 

<  Boatos.-^  Nestes  últimos  dias  têm  corrido 
nesta  capital,  com  alguma  insistência,  boatos 
sobre  ág^ressões  praticadas  pelos  argentinos 
contra  o  Brazil,  em  nossa  fronteira,  e  mesmo  se 
tem  dito  que  o  governo  imperial  preparasse 
apressadamente,  temendo  algum  rompimento 
com  a  Confederação  Argentina.  Nestas  circum- 
stancias,  cumpre -me  dar  ao  povo  os  seguintes 
esclarecimentos : 

« Nenhuma  aggressão  foi  praticada  por  parte 
do  governo  argentino  contra  o  Brazil,  e  somente 
na  província  de  Corrientes,  reinando  completa 
anarchia  na  parte  que  comnosco  linha,  tôm 
soffrido  violência  os  brazileiros  alli  residentes. 

«  Foi  disto  parte  ao  governo  imperial,  que  to- 
mou todas  as  providencias  necessárias,  sendo 
cordialmente  aceitas  as  suas  reclamações  pelo 
governo  argentino. 

<  Não  é  exacto  gue  o  governo  imperial  tenha 
tomado  providencias  especiaes  sobre  a  nossa  ar- 
tilharia, e  somente  a  este  respeito  tem-se  limi- 
tado a  mandar  armar  os  corpos  de  artilharia 
com  o  armamento  que  lhes  é  próprio,  entregan- 
do-lhes  os  melhores  canhões  que  possuímos,  e 
isto  já  ha  mezes,  e  não  ultimamente. 

<  Tendo  o  jornal  Conservador,  que  se  publica 
nesta  capital,  denunciado  o  facto  de  serem  im- 
prestáveis os  cartuxos  das  espingardas  Comblain 
com  que  está  armada  a  nossa  infantaria,  S.  Ex. 
o  Sr.  ministro  da  guerra  mandou  proceder  a 
rigoroso  inquérito  a  este  respeito,  veríficando-se 
ser  completamente  falta  aquella  denuncia,  polt 
que  são  magníficos  os  cartuxos  distribuídos 
pelos  corpos  de  infantaria  estacionados  nesta 
província. 

<  O  que  se  tem  publicado  e  dito  em  referencia 
á  prisão  do  coronel  Bacellar  é  completamente 
inexacto,  e  nem  facto  algum  se  deu  na  fronteira 
da  Uruguayana,  que  pudesse  autorizar  seme- 
lhante invenção. 

«  Porto  Alegre,  13  de  Novembro  de  1880.  — 
Henrique  d*Amla. » 

Na  parte  editorial  desta  tolha,  que  aliás  ó  da 
confiança  do  presidente  da  província,  insere-se 
um  pequeno  artigo  na  seêção— €hronica  poli* 
tioa— iChamando  a  atlençlo  do  leitor  para  a  pro- 
clamação  do  presidente;  V.  Bx.  ha  de  conce- 
der-me  licença  para  que  o  lèa  aos  nobres  depu- 
tados: 

c  Boatos.-^  Na  l.«  columna  da  nossa  folha 
de  hoje  damos,  sob  esta  epigraphe,  tuna  deolfl- 
raçlo,  que  8.  Et.  o  Sr.  Dr.  Henrique  d* Atila 
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entendeu  dever  fazer  á  província,  á  vista  de 
mentirosos  mas  aterradores  boatos,  qae  correm 
ha  algnns  dias  nesta  cidade,  sobre  próximo 
rompimento  do  Brazil  com  a  Republica  Ar- 
gentina. 

«Como  se  verifica  da  publicação,  sio  inteira- 
mente destituídas  de  boa  razão  e  de  funda- 
mento as  noticias  que  se  espalham,  não  sabemos 
com  que  fim.» 

Já  vê  V.  Ek.,  Sr.  presidente,  que  era  neces- 
sário trazer  ao  conhecimento  da  camará  o  ar- 
tigo, cuja  leitura  V.  Ex.  procurou  impedir,  pois 
que  sem  isso  ignorar-se-hia  o  motivo  que  me 
colíoca  na  obrigação  de  formular  perguntas  ao 
nobre  ministro  do  império. 

Pergunto  a  S.  Ex.  si  porventura  o  governo 
dirigiu  alguma  circular,  firmando  doutrina  in- 
teiramente contraria  áquella  que  até  boje  se  tem 
seguido  nos  negócios  administrativas  do  paiz  ; 
desejo  que  S.  Ex.  nos  diga  si  o  gabinete  28 
de  Março  approva  este  procedimento  do  seu  de- 
legado na  província  do  Rio  Grande  do  Sul ;  é 
preciso  também  que  se  declare  si  o  artigo,  de 
que  se  trata,  foi  escrípto  sob  a  inspiração  do  go- 
verno. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  fui  muito 
breve  na  explicação  do  facto. 

As  minhas  perguntas  hào  de  forçosamente  ter 
resposta  por  parte  do  nobre  ministro  do  impé- 
rio, e  assim  considera r-me-hei  na  obrigação  de 
voltar  á  tribuna,  si  entender  que  não  me  satis- 
fazem os  esclarecimentos  que  S.  Ex.  nos  vai 
offerecer. 

O  Sr.  Barfto  Homem  cie  Mello 

{ministro  do  império): —  Sr.  presidente,  o  hon- 
rado deputado,  representante  da  província  do 
Rio  de  Janeiro,  deseja  saber  si  uma  publicação 
do  presidente  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  é  feita  em  virtude  de  circular  do  governo 
aos  seus  delegados  nas  províncias. 

Do  próprio  contexto  do  artigo  vô-se  que  essa 
publicação  foi  toda  individual.  Não  existe  cir- 
cular, nem  ínstrucção  alguma  do  governo  intro- 
duzindo qualquer  ínnovação  nas  normas  admi- 
nistrativas . 

O  facto  a  que  o  nobre  deputado  se  referiu  não 
é  a  primeira  vez  qne  se  dá.  Lembro- me  que, 
mesmo  em  relação  á  província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  1865^  sendo  presidente  o  actual 
distincto  Sr.  presidente  da  província  do  Rio  de 
Janeiro,  a  propósito  de  um  facto  que  constituiu 
assuropro  de  controvérsia  na  província,  jul- 
gou-se  aquelle  administrador  na  necessidade  de 
vir  com  sua  assignatura  á  imprensa  fazer  de- 
claração authentica  sobre  a  occurrencia. 

Na  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  muitas 
vezes  os  boatos  relativos  á  segurança  da  fron- 
teira adquirem  caracter  especial,  inspirando 
receios  á  população,  de  modo  que  o  presidente 
julgou  que  o  modo  mais  efficaz  que  tinha  de 
fazer  desapparecer  esses  boatos  e  accentuar  a 
perfeita  seguridade,  em  que  estão  felizmente  as 
nossas  relações  com  as  republicas  limítrophes, 
era  a  authenticidade  de  uma  declaração  sua. 

Mas  repito :  o  proceder  do  presidente  da  pro*- 
Vineia,  neste  ponto,  foi  todo  individual  e  não 


em  virtude  de  ínstrueçQes  do  governo,  tendo 
sido  determinado  pelo  motivo  de  tranquíllísar 
08  ânimos. 

O  í8r.    ITreltaft  Ooutlnlio  :  —  As 

palavras  que  acaba  de  proferir  o  nobre  minis- 
tro do  imnerio  me  vieram  convencer  de  que  ó 
inútil  qualquer  reclamação  no  sentido  de  se  fir- 
mar a  ooa  ordem  na  marcha  administrativa  do 
paíz. 

O  nobre  ministro  do  imperio,em  vez  de  estra- 
nhar o  procedimento  anómalo  do  presidente  do 
Rio  Grande  do  sul,  procura  polo  contrario  co- 
brir a  carga  com  a  bandeira  do  governo. 

Qual  o  systema,  quaes  os  princípios  que  do- 
minam nas  relações  do  governo  com  o  paiz  ? 

O  facto  de  que  se  trata  é  inteiramente  indivi- 
dual, disse  o  nobre  ministro,  porqne  o  governo 
não  expediu  instrucções  ao  presidente  do  Rio 
Grande  para  alterar  as  normas  que  até  hoje  têm 
sido  invariavelmente  seguidas  em  matéria  de 
administração. 

S.  Ex.  expõe  semelhante  doutrina,  mas,  em 
vez  de  censurar  o  presidente  que  delia  se  aparta, 
ao  contrario,  concluo  elogiando -o. 

Mas,  si  S.  Ex.,  com  uma  singular  íncoherencia, 
admitte  este  systema  de  cnvolverem-se  os  dele- 
gados do  governo  em  polemicas  de  jornaes, 
polemicas^  que  muitas  vezes  se  tornam  apaixo- 
nadas, e  compromettem  a  dí^nidad^  do  cargo 
que  exercem  esses  mesmos  delegados  ;  não  sei 
até  onde  se  deverá  ir  para  se  poder  manter  o 
decoro  doçoverno. 

A  questão,  Sr.  presidente,  ventilada  no  ar- 
tigo, assignado  pelo  Dr.  Henrique  d'AvíIa,  é 
summamente  delicada,  envolve  interesses  inter- 
nacionaes  e  de  grande  momento;  não  acho,  pois, 
prudente  ^ue  o  governo,  pelo  órgão  do  Sr.  mi- 
nistro do  império,  venlia  crear  estimules,  que 
poderão  trazer  para  o  nosso  paíz  consequências 
deploráveis. 

O  nobre  ministro  viu  ainda  hontem  a  maneira 
por  que  eu,  deputado  da  opposição,  julguei 
dever  tratar  do  assumpto,que  até  certo  ponto  se 
prende  á  questão  sobre  que  escreveu  o  pre- 
sidente da  província  do  Rio  Grande  do  Sul . 

Não  quiz  realmente  coilocar  o  nobre  ministro 
de  estrangeiros  em  posição  critica,  fui  reservado, 
parco  e  mesmo  timidu  na  exposição  dos  motivos, 
que  me  obrigaram  a  interrogar  S  Ex.  sobre 
os  negócios  que  temos  com  a  Republica  Oriental. 

Entretanto,  senhores,  o  nobre  ministro  do 
império,  com  a  defesa  que  faz  do  procedimento 
do  seu  delegado,  vai  abrir  porta  larga  ás  dis- 
cussões da  imprensa,  ás  lutas  as  mais  encan- 
descentes  e  quiçá  sobre  assumptos  da  maior 
delicadeza,  em  detrimento  do  governo  e  do 
prestigio  da  autoridade,  que  assim  se  tomará 
passível  das  aggressões  as  mais  violentas.  (A^- 
clamações.) 

MmTOs  Srs.  Deputados  :  —  O  nobre  ministro 
citou  um  precedente. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  ;— Eis-ahi  a  dou- 
trina funesta  que  o  governo  adopta  para  ex- 
filicar  os  seus  actos ;  com  o  abuso  pretende-se 
ustíficar  o  abuso. 

Sr.  presidente,  os  nobres  deputados  reclamam 
contra  mim,  depois  que  o  nobre  ministro  pro- 
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enron  demonstrar  a  regularidade  do  procedi- 
mento, que  teve  o  presidente  do  Rio  Grande ; 
mas  SS.  EEx.,  que  me  interrompem,  digam-me 
si,  além  do  facto  citado  pelo  Sr.  ministro  do  ím-. 
perio,  outro  existe  que  lhe  seja  igual  ? 

Muitos  Srs.  Deputados:-^  O  nobre  ministro 
citou  um. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Estabelecer  pole- 
micas na  imprensa  e  por  meio  de  artigos  assi- 
gnados  ?  t 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :—  Até  mi- 
nistros. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho :— Muito  pôde  o  go- 
verno 1  Mas  creiam  que  o  paiz  nao  aceita  a 
defesa  articulada  pelo  ministro  e  applaudida 
pela  sua  numerosa  maioria. 

Vemos,  senhores,  um  presidente  de  província 
iniciando  com  o  seu  nome  na  imprensa  uma 
discussão,  que  pôde  trazer  consequências  do- 
lorosas para  o  paiz,coI locando  o  governo  imperial 
em  posição  realmente  dífficíl. 

A  questão,  sobre  que  esse  funccionario,  agora 
apadrinhado  pelo  Sr.  ministro  do  império,  dis- 
cutiu sob  sua  assiffnatura  na  imprensa,  pôde 
envolver  a  dignidade  nacional,  pois  que  tem 
ligação  immediata  com  as  republicas  do  Prata. 
{Apartes.) 

Eu  sei,  Sr.  presidente,  que  os  actos  daquelle 
funccionnrio  tôm  causado  amarguras  ao  mi- 
nistério ;  m«6  ao  gabinete  falia  a  coragem,  a 
iniciativa ,  que  aliás  tem  sido  prompta  em 
relação  a  outras  províncias,  para  tomar  as 
medidas  imperiosamente  exigidas  no  sentido  de 
alli  salvar-se  a  dignidade  do  governo. 

O  Sr.  Barão  Homem  de  Mello  {ministro  do 
império)  : —  Nào  ó  exacto  que  o  procedimento 
do  presidente  da  provincia  de  S.  Pedro  do  Sul 
tenha  causado  ao  governo  qualquer  contrarie- 
dade. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — O  ministério,  que 
se  apresenta  aqui  como  Catão,  dizendo  que  nào 
se  deixa  inspirar  pelos  sentimentos  de  partido, 
está  fazendo  constantemente  barrotadas  aos 
seus  adversários,  para  delles  obter  uma  com- 
placência que  tanto  concorre  para  o  descredilo 
dosseusamigos.  (Oh  1  0'i  \) 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —Chama  barro- 
tadas ao  que  ó  somente  justiça. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Oh  !  oh  I  dizem  os 
nobres  deputados,  e  realmente,  senhores,  não 
conheço  o  molivo  que  po^sa  justiílciír  a  posição 
do  governo,  quando  se  aventura  a  defender  esse 
presidente,  que  tem  anarchisado  uma  provin- 
cia, cujos  destinos,  confesso,  em  má  hora  lhe 
foram  confiados. 

O  Sr.  Maciel:  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Horta  de  Araújo:  —  Não  dizem  isto 
08  representantes  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Barão  Homem  de  Mello  {ministro  do 
império):  — O  presidente  tem  a  confiança  do 
governo  e  o  apoio  da  deputação  da  provincia. 

O  Sr.  Maciel:  — E  de  todos  os  partidos,  á 
excepção  de  ura  pequeno  grupo. 


O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Si  é  esta  a  dou- 
trina que  segue  o  governo,  isto  ó,  a  de  manter 
o  presidente  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul, 
porque  os  seus  representantes  o  apoiam,  por 
que  razão  assim  não  procede  com  as  outras  pro- 
víncias do  Império  ? 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Apoiado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  : — Em  umas,  os  pre- 
sidentes são  mantidos  a  despeito  da  má  vontade 
do  ministério,  que  se  esquece  dos  seus  catonis- 
mos  para  nào  incorrer  nas  iras  de  alguns  de- 
putados ;  em  outras,  embora  exerçam  os  dele- 
gados do  governo  toda  a  sorte  de  violências  e 
levantem  contra  si  as  reclamações  as  mais 
justas  por  parte  da  deputação,  encontram  junto 
aos  honrados  ministros  o  mais    dedicado  apoio. 

Vozes  :— Onde  ? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Os  nobres  depu- 
tados têtn  uma  prova  brilhante  do  que  digo  no 
meu  companheiro  do  opposíção,  o  Sr.  Costa 
Azevedo,  o  qual  dirigiu-sc  repetidas  vezes  e 
sem  resultado  algum  ao  chefe  do  Rabinete  pe- 
dindo providencias  contra  o  presidente  de  sus^ 
provincia. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:- E  ao  nobre  ministro 
do  império,  de  quem  nào  tive  resposta  a  res- 
peito da  anarchia  que  faz  o  presidenfe  do 
Amazonas . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Os  nobres  mi- 
nistros deixaram  de  attender  ás  conslantefi 
reclamações  do  meu  amigo,  formuladas  com  o 
fim  de  restabelecer  o  equilíbrio,  profundamente 
alterado  nas  relações  governamentaes  daquella 
provincia. 

Altendeu,  porventura,  o  governo  á  deputação 
do  Amazonas? 

O  Sr.  Costa  Azevedo:  -Não  deu  uma  palavra. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — O  governo  não 
se  dignou  sequer  dar  a  roais  ligeira  resposta 
á'iuclles  dignos  representantes,  e  creiam,  se- 
nhores, que  o  nobre  deputado  p^lo  Amazonas 
não  se  levantaria  nesta  tribuna  em  opposíçno  no 
ministério,  si  a  isso  não  fora  impellido  por  mo- 
tivo tão  importante. 

Senhores,  o  governo  neste  assumpto  procede 
como  o  negociante  chínez,  tem  duas  balanças  : 
uma  para  vender  e  outra  para  comprar.  (Riso.) 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Neste  género  ha 
muitos  chinezes. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Eu  poderia,  Sr. 
presidente,  citar  a  provincia  do  Ceará,  onde  o 
presidente  não  tem  apoio  da  deputação,  e  que, 
como  um  verdadeiro  pachá,  julga  talvez  ser 
uma  deshonra  para  o  seu  alto  car^o  receber  em 
palácio  os  representantes  da  provincia. 

O  Sr.  Presidente: —  Peço  ao  nobre  deputado 
que  se  cinja  á  matéria  em  discussão. 

Um  Sr.  Deputado:— Está  viajando. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: —  Os  nobres  depu- 
tados não  desejam  que  eu  emprelienda  viagens 
como  esta,  e  que  traga  para  aqui  as  impressões 
que  ellas  exercem  em  meu  espirito,  pois  que 
são  cousas  que  desagradam  profundamente  ao. 
governo. 
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Ea  creio,  Sr.  presidente,  que,  em  vista  do 
regimento,  me  é  permíttido  continuar. 

Singular  ministério  o  de  28  de  Março  1  Para 
uns  prodigalisa  favores  de  toda  a  espécie  ;  para 
outros  finge  empregar  os  principies  da  mais 
alta  e  severa  justiça. 

Entrego  a  provincia  do  Geará  ás  cogitações  do 
nobre  ministro  do  império. 

Appello  para  S.  Ex.,  afim  de  que  indague  si 
o  presidente  dessa  provincia  tem  o  apoio  dn 
deputação  e  si  governa  de  accôrdo  com  a 
politica  do  &r.  presidente  do  conselho. 

OSr.  Prksidentb  :  —  Cinja-se  o  nobre  de- 
putado á  matéria  em  discussão. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Passou-se  do  sul  ao 
norte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Sr.  presidente, 
desde  que  um  deputado  dirige  perguntas  e  o 
ministro  as  aceita  respondendo,  a  discussão  por 
essa  fórmá  suscitada  toma  o  caracter  de  uma 
verdadeira  interpellaçao. 

O  Sr.  Presidente:— Mas  a  interpellaçao  tem 
o  objecto  definido,  e  V.  Ex.  não  interpellou  o 
governo  sobro  outras   províncias. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  E'  matéria  con- 
nexa. 

Parece-meaue  posso  conlinuar,comtanto  que 
não  falle  da  Cnina.  (Riso.) 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas:  —  Mas  já  fallou  do 
negociante  chinez. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:  —O nobre  ministro 
do  império  me  interrompeu,  declarando  que  o 
presidente  do  Rio  Grande  era  mantido  porque 
tinha  o  apoio  decidido  da  deputação  desta  pro- 
vincia ;  e  em  resposta  afflrmei  que  semelhante 
doutrina  não  era  invariavelmente  applicada  a 
todas  as  províncias  do  Império. 

Avançando,  Sr.  presidente,  uma  proposição 
desta,  corria-me  o  dever  de  dar  a  prova,  e  nesse 
intuito  citei  á  provincia  do  Ceará,  para  dizer 
que  não  tem  eila  a  fortuna  de  abri^ar-se  á 
sombra  desse  generoso  principio  de  que  tanto 
alarde  fez  o  nobre  ministro  do  império,  para 
impor  o  governo  á  admiração  dos  seus  amigos. 

O  Sr.  Presidente  :— Eu  não  posso  deixar 
que  V.  Ex.  continue  a  fallar do  Ceará.  Peço 
que  obedeça  ao  regimento  da  casa. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Não  quero  incor- 
rer no  desagrado  de  V.  Ex. ;  mas  direi  somente 
que  ha  uma  provincia,  e  a  camará  certamente 
comprehende  a  que  provincia  me  refiro. . . 

O  Sr.  Presidente  :  —  Si  eu  não  tivesse  per- 
mittido  que  os  nobres  deputados  fizessem  inter- 
pellações  verbaes,  já  V.  Ex.  não  estava  abu- 
sando. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  — Como  abusando, 
si  discuto  com  a  maior  calma  e  dentro  do  regi- 
mento ? 

O  Sr.  Presidente  :  —  Abusa  quando  discute 
questões  fora  da  sua  interpellaçao. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Estou  provando 
que  o  nobre  ministro  do  império  ni\o  aceita  as 
consequências  do  princípio  que  aventou  na 
tribuna,  principio  em  que  S.    Ex.  diz  que  se 
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inspira  o  governo  em  relação  aos  presidentes  de 
provincia.  ^ 

O  Sr.  Presidente  : — Falle  a  respeito  do  Rio 
Grande,  sobre  isso  é  que  versa  a  sua  interpel- 
laçao. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Si  o  nobre  minis- 
tro do  império  não  tivesse  vindo  á  tribuna,  eu, 
embora  hostil  ao  gabinete,  daria  um  conselho  a 
S.  Ex.,e  era  não  ser  o  nobre  ministro  precipita- 
do, vindo  defender  o  presidente  do  Rio  Grande 
do  Sul  de  um  acto,  que  pôde  trazer  consequên- 
cias fataes  ao  ministério;  seria  melhor  que  S.  Ex. 
pedisse  tempo  para  ao  menos,  combinando  com 
os  seus  collegas,  dar  uma  resposta  mais  refle- 
ctida e  consentânea  com  as  boas  normas  á\, 
administração. 

O  Sr.  Maciel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Tendo -se  em  visti 
o  apoio  da  deputação, não  estaria  longe  de  con- 
cordar até  certo  ponto  com  o  nobre  deputado, 
que  agora  me  interrompe;  não  excIuindo,porém 
essa  minha  opinião  o  direito  de  censura  que, 
me  cabe  na  qualidade  do  opposicionista. 

O  Sr.  Maoel  dá  um  aparte. 

OSr.  Freitas  Coutinho: — Mas,senhore3, seria 
bom  que  o  nobre  ministro  do  império  não  fosse 
tão  avaro  em  suas  sympalhias  governamentaes  e 
que  as  estendesse  a  touns  as  provincias,  muito 
embora  os  nobres  deputados  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  com  isso  tivessem  ciúmes. 

Senhores,  um  presidente  de  provincia,  além 
de  ser  órgão  do  governo,  é  obrigado  a  zelar  os 
interesses  públicos  e  não  se  converter  em  ins- 
trumento de  ódios  e  de  vinganças,  não  proceder 
como  procede  o  pachá  da  provincia  do  Ceará, 
que  nem  sequer  se  digna  ofFerocer  uma  cadeira 
aos  deputados  que  o  procuram. 

Me  parecia,  senhores,  que  neste  syslema  o 
povo  devia  ser  soberano,  e  seus  represen- 
tantes acatados  pelos  delegados  do  governo, 
e  mio  como  acontece  nesta  provincia,  em 
que  o  presidente  se  acrediía  com  o  direito  »le 
attentar  contra  principies  que  até  hoje  se  me 
antolhaViim  acima  de  qualquer  ataque. 

{Cruzam- se  diversos  apartes.) 

Os  nobres  deputados  que  me  interrompem 
não  são  as  viciimas ;  por  isso  pensam  que  tudo 
caminhado  modo  o  mais  admirável. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  esses  representan- 
tes conservaro-se  mudos? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —O  nobre  depu- 
tado sabe  que  ha  um  motivo,  que  muito  directa- 
mente concorre  para  que  aqui  não  façam  explo- 
são as  justas  queixas,  que  alguns  amigos  do 
governo  naturalmente  articulariam. 

Senhores,  a  reforma  eleitoral  tem  até  hoie. 
sido  o  escuao  com  que  o  governo  tem  sabido 
ferir  o  combate,  praticando  violências  contra  os 
seus  melhores  amigos,  que,  illudidos  pela  espe- 
rança de  vêr  este  paiz  erguido  por  meio  da 
eleição  directa  á  altura  dos  destinos  a  que  foi 
fadado,  abafam  o  grito  de  desespero,  que  des- 
perta a  fatal  politica  deste  ministério.  (Não 
apoiados.) 
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Senhores,  quando  se  organizou  o  gabinete  de 
28  de  Março,  resolvi,  pelo  conhecimento  que 
tive  de  sua  política ,  occupar  nesta  camará 
uma  posição  de  completa  liberdade ;  quiz  que 
os  meus  actos  se  inspirassem  tão  somente  hò 
bem  publico,  e  achei  que  o  melhor  meio  de  aqui 
cumprir  o  meu  dever  seria  afrontando  os  inte- 
resses exclusivamente  partidários,  que  muitas 
vezes  obrigam  um  representante  da  nação  a 
encampar  os  abusos  do  governo. 

O  facto,  pois,  de  se  conservarem  mudos  os 
representantes  dessas  províncias  a  que  alludo 
não  constitue  prova  de  qualquer  natureza  a 
favor  da  politica  do  ministério. 

Não  quero  incommodar  aV.Ex.,  Sr.  presi- 
dente... 

O  Sr.  Presidente:— a  mim,  não ;  está  incom- 
modando  um  pouco  o  regimento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: —  O  regimento  pa- 
rece-me  que  não  soíTre  com  a  minha  presença 
na  tribuna ;  mas  em  todo  o  caso  peço  desculpa 
a  V.  Ex.  por  ter  feito  estas  ligeiras  obser- 
vações. 

Declaro  a  V.Ex.  que,  si  não  tivesse  incorrido 
na  desgraça  de  não  ser  um  dos  enthusiasmados 
pela  vida  do  govorno,não  viria  perturbar  o  so- 
cego  dos  meus  nobres  collegas  abusando  da  sua 
paciência ;  mas  represento  um  principio  nesta 
casa... 

O  Sr.  Presidente:— Os  três  quartos  de  hora 
estão  passados. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— V.  Ex.  acaba  de 
lançar  agua  fria  na  fervura. . .  (Riso.) 

Não  posso  acabar  o  meu  discurso  com  um  pe« 
riodo  mais  eloquente;  sou  forçado  a  concluir, 
pois  não  pretendo  incorrer  nas  antipathias  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Presidenta.:— Não  posso  consentir  que 
a  interpeIlação,desde  queé  verbal,  vá  além  dos 
três  quartos  de  hora. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Sento -me,  Sr.  pre- 
sidente, satisfeito  por  ter  a  consciência  de  haver 
cumprido  o  meu  dever.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

ORDEM   DO  DIA 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  96  de  1880,  au- 
torizando a  mesa  a  contratar  a  compillação  dos 
annaes  da  camará  desde  1835  a  1845  e  mais  o 
anuo  de  1833,  é  approvado. 

Entra  em  1."  discussão,  e  é  sem  debate  ap- 
provado, o  projecto  n.  130  de  1880,  approvando 
um  projecto  de  posturas  da  camará  municipal 
sobre  excavações  de  ruas. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  pede  e  a  camará 
concede  dispensa  de  interstício  para  que  esse 
projecto  entre  immediatamente  em  2.»  discus- 
são. 

Entrando  em  2.*^  discussão,  ó  approvado  sem 
debate. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  pede  dispensa  de  in^ 
tersticio  para  que  este  projecto  entre  ns^  ordeiB 
do  dia  seguinte. 

E*  approvado  o  requerimento. 


Continua  a  discussão  do  projecto  n.  Í04A, 
sobre  privilégios  índustriaes. 

Vêm  á  mesa,  são  Ij^as  e  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  art.  1.0  §  1.0  substitua-se  : 

§1.0  €onsidera-se  descoberta  ou  invenção  a 
creação  de  novos  productos  industriaes,  de 
novos  meios  de  obtef-os  ou  a  applicação  nova 
dos  meios  communs  e  conhecidos  para  a  pro- 
ducção  de  qualquer  resultado  ou  preducto 
industrial . 

Ao  §  2.0  Depois  das  palavras  <  que  cabem  ao 
inventor  ou  descobridor  »  acrescente -se: 

Em  igualdade  de  circumstancias  o  inventor 
primitivo  terá  preferencia  na  concessão. 

Ao  §  1.0  Depois  de  «exclusivamente  theorícas» 
ajunte-se:  Nos  casos  de  descobertas  ou  inven- 
ções não  privilegiáveis  os  seus  autores  poderão 
requerer  ao  corpo  legislativo  a  concessão  de 
um  premio  pecuniário. 

Ao  art.  S.^^gO.^ 

Separe -se,  para  fazer  artigo  separado  a  dispo- 
sição contida  no  ultimo  período. 

Ao  art.  5.^  g  l.o  Suppríma-se  a  palavra 
«  sem  >  antes  de  verdadeiro  descobridor. 

O  §  2.0  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Que  a  patente  refere-sea  princípios,  methodo, 
syslemas  ou  concepcçôes  tneoricas  cuja  appli- 
cação industrial  não  se  acha  claramente  indi- 
cada. 

Acresceu te-se  mais  este  paragrapho: 

Que   o  concessionário  importe   de  fora   do 

paiz  os  objectos  fabricados  ou  semelhantes  aos 

que  são  garantidos  pela  patente. 
Sala  das  sessões,  25  dô  Novembro  de  1880.^ 

Felício  dos  Santos. 

O  í8r.  il^onso  Penna,  não  tomaria 
parte  no  presente  debate  si  não  tivesse  ne- 
cessidade de  justificar  algumas  emendas  que 
offereceu. 

Folga  de  reconhecer  que  o  nobre  ministro  da 
agricultura  se  tem  mostrado  digno  das  altas 
funcções  que  lhe  foram  confiadas,  pelo  modo 
porque  tem  comprehendido  a  necessidade  de  in- 
troduzir na  nossa  legislação  medidas  que  a 
ponham  de  accôrdo  com  a  dos  paizes  mais  . 
adiantados  em  matéria  de  privilégios  indus- 
triaes. 

Discorda  em  alguns  pontos  das  medidas  lem- 
bradas pelo  nobre  ministro  ;  bem  como  de  mui- 
tas das  suggeridas  pelo  nobre  deputado  por 
Mingas,  que  o  precedeu  na  tribuna. 

Entende  que  o  privilegio  industrial  é  creado 
tão  somente  para  recompensar  os  esforços  da 
íntelligencía  humana  e  nunca  com  vistas  áquelle 
que  apenas  se  utllísa  do  que  já  existe  na  natu« 
reza  e  que  ella  offerece  á  alimentação  do  homem 
como  pareceu  ao  nobre  deputado  a  quem  succede 
na  triouna,referindo-se  aos  productos  alimenta- 
res. Um  tal  monopólio  seria  contrario  ás  leis 
geraes,  porquanto  ahi  não  se  trata  senão  da 
excepção  de  um  phenomeno  natural. 

Quanto  ao  §  4.^  do  art.  l.o  observa  que^  nio 
lhe  parece  muito  clara  a  disposição  que  se 
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refere  á  desapropriação  por  utilidade  publica. 
Pôde  dar  logar  a  duvidas  o  saber-se  em  rela- 
ção a  quem  se  emprega  o  arbitramento. 

O  art.  3.0  parece- lhe  que  vai  de  encontro  ás 
idéas  geralmente  aceitas  nas  legislações  mais 
modernas,  quando  não  adopta  o  systema  da  uni- 
dade progressiva. 

Si  a  quantia,  á  primeira  vista,  parece  módica, 
torna-se  ella  duplicada  quando  se  attende  a  que 
deve  ser  dada  de  uma  só  vez  e  pelo  numero  de 
annos  por  que  foi  concedido  o  privilegio.  O  in- 
ventor, que  geralmente  é  pobre,  tem  de  fazer 
uma  grande  despeza,  muito  antes  de  começar  a 
auferir  lucros  do  seu  invento,  o  qual  natural- 
mente já  lhe  tem  custado  muito.  O  mesmo  se 
não  dá  com  a  taxa  progressiva,  que,  á  medida 
que  vai  tomando-se  maior,  ó  justamente 
quando  o  inventor  pelo  seu  lado  tem  adquirido 
alguns  lucros . 

Existe,  a  seu  ver,  ainda  uma  lacuna  no  pro- 
jecto do  nobre  ministro:  dado  o  caso  de  haver 
caducado  o  privilegio  no  estrangeiro,  si  impor- 
tará esse  facto  caducidade  no  Império  do  mesmo 
privilegio.  E' este  um  ponto  importante  e  que 
earece  ser  esclarecido,  afim  de  evitar  duvidas, 
gue  constantemente  se  suscitam  nos  tribunaes 
francezes. 

Passando  agora  ao  ponto  mais  importante  do 
projecto,  a(][uelle  que  estabelece  o  contencioso 
administrativo  como  tribunal  para  resolver  as 
que^ões  attinentes  a  privilégios  industriaes, 
observa  que  diverge  profundamente  do  que  alli 
se  dispõe.  Antes  de  tudo,  nota  a  contradic^ 
que  parece  existir,  attribuíndo  certas  duvidas 
e  questões  á  alçada  dos  tribunaes  judiciários, 
outras  ao  executivo. 

A  respeito  do  contencioso  entende  que  não  só 
vai  isso  de  encontro  ás  idéas  do  programma  li- 
beral, como  se  pretende  crearuma  verdadeira 
innovação  que  não  se  encontra  em  autor  algum 
de  nota  e  tão  pouco  em  nenhuma  legislação. 

Entende  que  as  questões  que  se  podem  sus- 
citar são  relativas  a  direitos  indívíduaes  e  por 
forma  alguma  devem  ser  affectas  á  administração 
para  decidir  destas  questões  peremptoriamente, 
como  determina  o  projecto. 

Outro  ponto  com  o  qual  não  pôde  transigir 
é  o  que  se  refere  á  penalidade.  Não  pôde  con- 
ceber como  o  poder  legislativo  vai  abrir  mão 
de  suas  attríbuições  de  definir  delíctos,  para 
confial-as  ao  regulamento  do  governo.  Não  só 
não  é  doutrina  liberai,  como  e  anti  -  constitucio- 
nal, e  além  de  tudo  i)erigosissima,  essa  doutrina 
que  se  quer  introduzir. 

Outros  pontos  ha  do  prometo  que  lhe  suggeri- 
ram  a  lembrança  de  offerecer  emendas,  alemãs 
no  sentido  de  tomar  mais  claras  as  disposições  do 
mesmo  projecto,  outras,  com  o  fim  de  acautelar 
08  interesses  dos  privilegiados,  que  pela  lettra 
do  projecto,  teriam  de  ficar  esbalhaoos  do  di- 
i^ito  que  ihes  pudesse  assistir»pelo  simples  facto 
da  publicação  do  invento  no  estrangeiro,  antes 
4e  terem  elles  entrado  ao  {;ozo  de  privilegio 
^oe  lhes  livesae  sido  eoneedido. 

O  Sr.  vn§mmnum  VlaniiA  prottUeía 
m  discarão  qoe  aè  acha  «et  aaaexeg^ 

A  flisúussão  fica  adiada  pela  hora. 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 
Interpellação  do  Sr.  Belfort  Duarte  ao  Sr.  pre- 
sidente do  conselho. 
O  Sr.  BelFort  Dnarte    diz  que  não 

é  seu  intuito  crear  ao  governo,que  tem  apoiado, 
embaraços  que  possam  transtornar  a  marcha 
gloriosa  e  feliz  do  gabinete,  mas  offerece-lhe 
uma  mais  gloriosa  opportunidade  para  tran- 
quillisar  a  sociedade  brazileira  o  trabalho  sobre 
que  ella  repousa,  a  ordem  publica  sob  cujas 
frondes  se  desenvolvem  e  crescem  as  institui- 
ções do  paíz. 

Cumpre  por  outro  lado  um  dever,  ainda  que 
penoso,  mas  ingente  e  indeclinável,  de  represen- 
tante de  uma  província,  onde  a  riqueza  e  o  es- 
cravo, onde  este  é  o  único  e  exclusivo  instru- 
mento do  trabalho,  onde  é  a  primeira  e  mais  im- 
portante fonte  de  renda  publica,  o  imposto  de  ex- 
portação, onde  finalmente  o  escravo,  como  um 
objecto  venal,  serve,  coniunctamente  com  uma 
producção  escassa,  lutando  com  a  cencurrencia 
nos  mercados  europeus,  serve  principalmente 
para  solver  os  grandes  compromissos  que  pesam 
sobre  a  lavoura  onerada  da  mesma   província. 

Vem  ainda  provocar  da  parte  do  nobre  chefe 
do  gabinete  uma  declaração  solemne,  explícita, 
que  aífirme  a  todos  qual  o  pensamento  franco 
do  governo. 

Não  carece  o  orador  delia,  tamanha  é  a 
confiança  que  lhe  inspira  a  palavra  honesta  e 
a  singela  iran(]ueza  do  honrado  presidente  do 
conselho ;  o  paiz  porém,  tem  o  direito  de  per- 
guntar a  S.  Ex.  si  no  seio  do  gabinete  existem 
ministros  que  sejam  adeptos  da  idéa  da  abolição, 
si  existe  ahi  um  ou  outro  estadista  que  se  tenha 
deixado  impressionar  favoravelmente  por  essa 
idéa  sinistra,  a  qual  si  hoje  explora  desatinada- 
mente  as  paixões  publicas,  ha  de  amanhã  atirar 
sem  duvida  aos  sulcos  do  paiz  a  semente  da  dis- 
córdia e  da  luta  civil. 

Observa  que  não  são  infundados  os  receios 
da  opinião  quando  se  attender  para  as  decla- 
rações formaes,  positivas  dos  órgãos  abolicio- 
nistas de  um  lado,  e  do  outro  para  as  confissões 
ardentes  dos  illustres  deputados,  alguns  ligados 
pela  amizade  e  parentesco  aos  mais  eminentes 
membros  do  governo,  parecendo  assim  como 
que  depositários  do  seu  claro  pensamento. 

E  mais  grave  se  lhe  afigura  a  questão  para 
o  governo,  depois  das  solemnes  declarações 
que  um  illustre  deputado  fez  em  um  ban- 
quete, de  que  alguns  dos  ministros  não  se 
achavam  alli,  porque  a  sua  actual  posição  os 
inhibia  disso. 

Não  ó  adversário  intransigente  da  emancipa- 
ção ;  é  por  outro  lado  obrigado  a  declarar  que 
não  abomina  a  Instituição  da  escravidão  oem 
esse  santo  horror  de  que  vè  possuídos  os  emaa- 
clpadores. 

Essa  instituiçSe,  como  todas  as  outras,  tem  a 
sua  hora,  o  seu  momento  psychologico  ;  assim 
como  se  desenvolve,  assim  também  vive  e 
afinal  morre,  obedecendo  sempre  na  ordem 
moral  a  essa  lei  a  que  obedecem  todos  os  phe- 
Bomenos  physicos  sujeitos  a  todas  as  evoluções 
naturaes. 

Observa  que  a  escravidão  foi  talvez  e  Mi- 
mei ro  elemento  da  civilisação  do  Brazil.^aa 
grado   os  desvarios  dessa  philantropia  mais 
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senlimenial  do  quo  razoável^  que  parece  preoc- 
cupar  actualmente  os  espíritos,  não  desconhece 
os  eminentes  serviços  que  esta  instituição 
prestou  á  cívilisação  e  so  desenvolvimento  do 
paíz. 

Folga  em  declarar  que  nessa  opinião  não  está 
só:  os  grandes  pensadores  da  Inglaterra  e  de 
todos  os  psizes  que  se  aproveitaram  da  coloni- 
saçào  partilham  da  mesma  opinião. 

Entende  que  o  traQco  dos  negros  de  Africa 
foi  o  crime  dos  colonizadores  desta  terra.  O  gé- 
nio da  raf.a,  o  clima  destas  regiões  tropicaes 
que  elles  linhnm  explorado  e  descoberto,  os  pró- 
prios preconceitos  religiosos,  tudo  se  oppunha 
a  outra  espécie  do  colonização  differente  da- 
quella  que  lhe  podiam  offerecer  os  mercados. 
A  própria  Inglaterra,  todos  os  povos  da  raça 
saxonia,  povos  esses  sempre  dispostos  a  emigrar, 
lodos  elles  imitaram  o  exemplo  dos  portuguezes 
e  abasteceram -se  nos  mercados  de  Guiné  para 
fundarem  a  colonização  da  America. 

A  Inglaterra,  guiada  mais  pelo  próprio  inte- 
resse, do  que  |)elos  sentimentos  philantropicos 
que  lhe  tem  attribuído^  depois  de  haver  intro- 
duzido a  escravidão  em  suas  colónias  e  de 
haver  feito  pesar  toda  a  sua  influencia  maríti- 
ma para  a  aboliçriodo  trafico,  continuou  suppor- 
tando  este  odioso  monopólio,  elia  só,  gover- 
nando os  mares  e  abastecendo  os  mercados  de 
suas  colónias.  Mais  tarde,  sob  representação  dos 
povos  das  índias Occidentaes,  nomeou  umacom- 
missão,  a  qual  foi  de  parecer  que  so  deviam 
mandar  agentes  ofliclai^s  para  a  costa  d'AI'rica  e 
para  a  Serra  Leoa,  onde  se  fundavam  grandes 
estabelecimentos  para  conduzirem,  não  escra- 
vos, mas  negros,  que  eram  transportados  nos 
navios  inglezes,  sem  fiscalisação  de  ninguém, 
para  abastecerem  aquelles  mercados. 

Assim,  pois,  reierindo-se  ao  Brazil  e  ás  suas 
condições  peculiares,  pensa,  que  neste  meio  de 
vida  social  em  que  vivemos,  quasi  idêntica  ao 
da  antiga  colónia,  é  sem  duvida  venturoso,  ar- 
riscar um  salto  mortal  no  infinito  para  uma 
abolição  prompla  ou  com  prazo,  que  não  possa 
prejudicar  os  interesses  públicos. 

Considerando  agora  o  caracter  febril  e  sedi- 
cioso da  propnganda  abolicionista,  observa  que 
não  é  chimerico  o  temor  que  traduz  a  interpel- 
lação. 

£nche-se  de  verdadeira  admiração  pelas  con- 
cessões amplas  da  nossa  Constituição  quanto  ao 
direito  de  reunião  e  da  livre  manifestação  do 
pensamento  ;  cumpre  porém  altender  que  essa 
mesma  garantia  tem  sua  limitação,  que  é 
aqaella  que  se  reftreao  direito  commum,  e  vô 
no  Código  Criminal  medidas  repressivas  da  ac- 
ção da  imprensa,  e  que  não  é  permittido  a 
nenhum  cidadão  incitar  á  insurreição  a  escra- 

TOS. 

Pergunta  pois  ao  nobre  presidente  do  con- 
selho, que  providencias  pretende  tomar  sobre 
estes  factos.  O  governo  deve  ter  conhecimento 
das  idéas  subversivas  da  ordem  publica,  que 
têm  sido  pregadas  por  alguns  dos  oradores  des- 
sas conferencias,realízadasnostheatros  públicos 
desta  cidade.  Si  o  governo  tem  recursos  para 
fa^r  extinguir  uma  propaganda,  que  não  está 
dentro  da  lei,  por  que  não  ordena  aos  promo- 
tores públicos  que  cumpram  o  seu  dever  e  tra- 


gam perante  a  justiça  aquelles  que  trans- 
gridem os  princípios  do  nosso  Codi^^o  Crimi- 
nal ? 

Cumpre,  porlanto,que  o  governo  procure  pre- 
venir o  mal  antes  que  elle  se  torne  irremediável. 

Observa  que,  como  si  não  fossem  bastantes 
todos  os  perigos  por  que  fazem  passar  a  ordem 
publica,  surge  no  fundo  do  quadro  uma  nova 
complicação,  que  sem  duvida  aíTecta  um  senti- 
mento mais  poderoso  e  mais  vivo,  que  ó  o  sen- 
timento da  dignidade  e  da  honra  nacional.  Re- 
fere-se  á  intervenção,  talvez  sem  reflexão  ma- 
dura, por  parte  do  honrado  ministro  dos  Es- 
tados Unidos,  nesta  corte,  o  Sr.  Hilliard.  S.  Ex. 
não  se  limitou  a  expender  as  grandes  vanta- 
gens que  resultaram  para  o  seu  paizpor  occasião 
do  phenomeno  social  alli  realizado,  foi  mais 
adiante :  lembrou-se  de  indicar  ao  nosso  paíz 
c  aos  seus  rcpn^sen tantos  que  seria  possível, 
talvez  dentro  de  7  annos,  extinguir  a  escravidão; 
opinião  que  fez  depois  mais  accentuada  no  ban- 
quete politico  que  o  joven  partido  abolicionista 
oflereceu  no  dia  20  do  corrente. 

Lembra-se  que  por  occasião  de,  pela  primeira 
vez,  aventar-se  no  parlamento  a  questão  do  ele- 
mento servil,  em  1867,  aquíllo  que  mais  feriu 
o  melindre  da  fracção  mais  adiantada  do  par- 
tido liberal,  então  em  opposição,  foi  a  provocação 
de  uma  sociedade  estrangeira,  em  virtude  da 
qual,  entendia  aquella  fracção  liberal  que  o 
imperador  tinha  obtido  do  ministério  a  decla- 
ração importantíssima  que  foi  incluída  na  falia 
do  throno. 

Cumpre  observar  que  não  desejava  então  o 
ministério  ir  além  do  que  depois  fel  realizado 
na  lei  de  28  do  Setembro ;  para  os  liberaes  his- 
tóricos, porém,  a  questão  capital  era  a  inter- 
venção estrangeira. 

Si  assim  fez  então,  agora  o  caso  muda  muito 
de  figura,  attenta  a  ocígem,  qiiasí  oflicial,  da 
provocação,  quando  elia  parte  do  representante 
de  uma  nação  amiga,  a  qual,  mais  do  que  ne- 
nhuma outra,  defende  o  princípio  da  não  inter- 
venção. 

Protesta  contra  a  doutrina  que  se  pretende 
fazer  correr^  de  que  o  honrado  ministro  ameri- 
cano apenas  expendeu  a  sua  opinião  individual , 
e  o  faz  porque  a  sua  intelligencía  não  pôde  ad- 
mittir  a  divisão  da  individualidade  do  homem, 
daquella  do  ministro;  e,  força  é  declarar,  que 
nes.sa  opinião  não  se  acha  só,  delia  partilham 
distinctos  publicistas  de  direito  internacional. 

Não  quizera  que  o  honrado  ministro  tivesse 
tido  tal  comportamento,  dando  descarte  occa- 
sião a  que  tenhamos  motivos  de  queixas  contra 
o  representante  de  uma  na^ão  amiga.  Diante, 
porém,  do  sentimento  nacional,  que  precisa  de 
ser  afllrmado  nesta  camará,  que  é  o  grande 
concilio  da  nação, esquece  todas  as  con3ideraç?!ies, 
todas  as  questões,  esquece  a  emancipação,  es- 
quece tudo,  porque  nada  se  podo  salvar  no  seio 
de  um  povo  que  não  tem  vivo  o  sentimento  de 
sua  dignidade. 

Vai  terminar  ;  antes,  porém,  de  fazel-o  dirá 
que  está  convencido  de  que  este  paíz  precisa 
afiQrmar  todas  as  suas  liberdades,  diesde  as  li- 
berdades civis  até  ás  liberdades  políticas,  desde 
as  liberdades  politicas  até  ás  liberdades  parla- 
mentares e  proyinciaes,  e  desde  estas   até  á 
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grande  liberdade  da  alma,  a  liberdade  da  con- 
sciência, que  éo  primeiro  reduclo  da  persona- 
lidade bumana ;  mas  todas  estas  cbimeras  huma- 
nitárias não  podem  trazer  senão  a  ruina,  a  dis- 
solução e  a  morte  para  a  pátria.  O  orador  não 
nsquer. 

O  Sr.  ^ek.ra,l\9k  (presidente  do  conselho) ' 
—  As  interpellações  referem-se  a  negócios  in- 
ternos e  externos. 

Responderei  a  tudo  quanto  ellas  contêm  em 
deferência  á  camará  dosSrs.  deputados. 

Pnmeira  interpellação 

«Approva  o  é^overno  imperial  a  propaganda 
eniancipadora  em  geral,  e  em  especial  aquella 
que  se  tem  exbibido  em  reuniões  publicas,  por 
meio  de  banquetes  políticos,  e  manifesto  de  um 
ministro  estrangeiro  ?> 

Antes  de  responder  a  esta  interpellação,  con- 
vém rectiflcar  um  ponto.  Não  houve  manifesto 
algum  de  ministro  estrangeiro  relativamente  á 
propaganda  emancipaiora,  e  apenas  a  enuncia- 
ção da  opinião  individual  do  honrado  Sr.  Hii- 
liard  sobre  a  questão  do  elemento  servil,  em 
carta  a  um  representante  da  nação. 

Feita  essa  rectificação,  respondo  á  primeira 
jnterpellação  dizendo  —  que  o  gabinete  28  de 
Março  j)  manifestou  muito  explicitamente,nesta 
augusta  camará^  todo  o  seu  pensamento  em  re- 
lação a  esta  questão. 

Fazendo  a  synthese  do  que  disse,  decla- 
rarei ainda  uma  vez  —  que  todos  os  ministros 
do  frabinete  que  tenho  a  honra  de  presidir  en- 
tendem que  com  a  lei  de  28  de  Setembro  de  1871 
se  pode  obter  a  solução  completa  da  questão, 
porque  com  ella  se  pôde  conseguir  o  desen- 
volvimento gradual  e  progressivo  do  trabalho 
livre  e  ^  extincçào  da  escravidão  em  maior  ou 
menor  numero  de  annos — sem  perturbação  e 
sem  ^  menor  interrupção  no  grande  progresso 
do  Império. 

Não  obstante  o  que  acabo  de  dizer,  julga 
o  gabinete  28  de  Março  do  seu  dever  res- 
peitar, como  tem  respeitado,  todas  as  opiniões 
contrarias  ás  suas,  emquanto  m  manifestarem 
no  terreno  legal. 

Segunda  interpellação 

<  O  ministro  dos  Estados- Unidos  da  America 
fôl-o  com  acquiescencia  do  governo  imperial, 
directa  ou  indirectamente,  comparecendo  ao 
banquete  politico  abolicionista,  havido  em  20 
do  corrente  mez,  o  para  ahi  apresentar-se  em 
caracter  offlcíal  ou  semi-offlcial?  > 

A  essa  interpellação  respondo— Não.  O  hon* 
rado  Sr.  Hilliard  compareceu  ao  banquete  em 
caracter  particular.  O  que  disse  em  carta  e 
no  banquete  não  Cpóde  ser  considerado  senão 
como  uma  opinião  individual^  sem  nenhum 
caracter  oíDcial,  e  que,  sujeito  á  apreciação 
do  publico^  escapa  á  approvação  ou  reprovação 
do  governo  imperial. 

Terceira  interpellação 

«  No  caso  de  desapprovação  dn  parte  do^^go- 
verno  ao  procedimento  do  ^ministro  indicado. 


que  providencias  pretende  elle  tomar  ?  Outro- 
sim-K|ual  o  procedimento  do  governo  ante  as 
reuniões  illegaes  relativas  á  abolição  da  escra- 
vidão?. 

Esta  interpellação  está  respondida  pelo  que 
disse  em  relação  a  1.*  e  2.' 

Satisfeito  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão, 
considerarei  apenas  um  tópico  do  seu  discurso. 
Não  tenha  S.  Ex.  receio  de  que  nenhum  go- 
verno estrangeiro  procure  intervir  em  nossos 
negócios  internos.  Si  isso  acontecesse,  tem  o 
governo  a  segurança  de  se  ver  rodeado  por 
todos  os  brazileiros,  sem  exceptuar  os  seus  com- 
patriotas que  divergem  quanto  ao  modo  de  re- 
solver-se  a  questão  do  elemento  servil.  {Muitos 
apoiados;  muito  bem.) 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Sr.  pre- 
sidente, não  me  proponho  a  fazer  um  discurso  ; 
vou  apenas  formular  ligeiras  reflexões  sobre  o 
que  se  está  passando  neste  recinto. 

As  explicações  dadas  pelo  nobre  presidente  do 
conselho  tranquillisaram  completamente  todos 
os  espíritos.  (Apoiados.) 

Sabe-se  que  o  ministério  não  se  afastará  do 
plano  de  prudência  e  de  patriotismo  que  para  si 
mesmo  traçou,  e  isto  serenará  os  ânimos,  que  de 
alguma  forma  se  mostram  agitados. 

Sr.  presidente,  desta  discussão  eu  vejo  que 
vai  resultar  uma  grande  vantagem,  eó  discrimi- 
narem-se  perfeitamente  as  posições  dos  membros 
desta  camará. 

Está  se  passando  aqui,  Sr.  presidente,  alguma 
cousa  que  transtorna  completamente  as  poucas 
noções  que  tenho  a  respeito  de  praticas  parla- 
mentares: o  gabinete,  ha  pouco  tempo,  levantou 
neste  recinto  uma  questão  de  confiança,  uma 
questão  do  que  fez  dependente  a  sua  conserva- 
ção ;  18  senhores  deputados  votaram  contra  o 
gabinete,  e,  entretanto,  continuam  alguns  delies 
a  declarar  que  o  apoiam,  como  si  nada  tivesse 
acontecido. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Apoiado;  não  de- 
viam apoiar. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Não  é  isso  o  que  eu 
digo;  o  nobre  deputado  não  me  quíz  entender. 
O  que  digo  é  que,  continuando  a  apoiar  o  gabi- 
nete depois  de  ter  este  declarado  explicitamente 
que  não  cogita  da  emancipação  dos  escravos,  os 
nobres  deputados  confessam  tacitamente  que 
não  consideram  de  urgência  essa  questão ;  e  si 
assim  pensam,  não  deveriam  ter  votado  do  modo 
por  que  o  fizeram  na  questão  de  gabinete,  por- 
que crearam  embaraços  ao  ministério,  e  pode- 
riam ter  occasionado  a  sua  queda,  si  fosSem 
mais  numerosos  os  seus  votos,  o  que  certamente 
não  estava  nas  suas  intenções. 

(Cruzamse  apartes.) 

Vozes:—  Ouçam  I  ouçam ! 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— De  maneira,  Sr.  pre- 
sidente, que,  si,  em  vezdei8,  fossem  48,  os 
bons  amigos  do  ministério. . . 

Os  Srs.  Zama  e  Jerontmo  Sodré  trocam  apartes. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Peço  aos  nobres  de- 
putados que  me  deixem  continuar. 

(Continuam  os  apartes.) 


Digitized  by 


Google 


358 


Sessão  extraordinária  em  25  de  Norembro  de  1880. 


O  Sr.  Presidente  :  —  Attençãôl  Peço  aos  no- 
bres deputados  que  deixem  o  orador  proseguir. 
Quem  está  com  a  palavra  é  o  Sr.  Prado  Pimentel. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— De  maneira,  Sr.  pre- 
sldente,  que,  si,  em  vez  de  18,  fossem  48  os  de- 
putados que  votaram  contra  o  gabinete. . . . 

.  Um  Sr.  DEPUtADo:—  Os  amiffOi. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:—.  . .  os  amigoè,  a  esta 
hora  o  ministério  estaria  cadáver  (apoiados),  e 
sobre  a  sua  sepultura  se  poderia  escrever  este 
epitaphio:—  Aqui  jaz  um  ministério  morto  por 
seus  excellentes  amigos.—  (Hilaridade! :  muito 
bem.) 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :  —  A  nenia  está  um 
pouco  sentida. 

O  Sr.  Prado  PiitENtEL:-*-Pelo  contrario,  fez 
rir.  (Biso.) 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— Eq  senti  nao  poder 
rir,  porque  acho  o  negocio  sério. 

O  Sr.  Joaquim  Naruco:— Nós  sabemos  que  ha 
ministeríalistas  que  querem  augmentar  a  oppo- 
sição,  mas  isto  fiao  nos  faz  ma). 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Não  creio  que  haja 
ministeríalistas  que  queiram  augmentar  a  oppo- 
sição,  porque  acredito  que  todos  os  membros 
da  maioria  têm  franqueza  bastante  para  mani- 
festar as  suas  opiniões.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Aqui  não  ha  sub- 
terfúgios. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Aqui  não  ha  pensa* 
fhentos  reservados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— E  houve  alguns  gue 
Hão  votaram  contra  o  gabinete  porque  sabiam 
que  não  cabia. 

Vozes  :—  Oh  I  oh  I  oh  I 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Lembro-me,  Sr. 
presidente,  de,  no  tempo  em  que  me  dedicava 
ás  leituras  amenas,  ter  lido  em  um  espirituoso 
poema  do  distincto  poeta  allemao  Henri  Heine 
o  caso  de  uma  ursa,  que,  lambendo  um  dia  o 
fliho,  devorou-lbe  a  orelha  por  pura  affeição. 


(Hilaridade.) 


I 


De  maneira  que,  senhores,  si,  em  vez,  como 
eu  disse,  de  uma  minoria  insifiruificantei  não 
pelos  talentos,mas  pelo  numero,  fosse  uma  maio- 
riai  o  ministério  a  esta  hora  estaria  morto  pelo 
«zcesao  da  amimde  dos  nobres  deputados. 

O  Sn.  GÁL^mo  í>A0  NinfES  i^Nãd  ía  »d  a  ore- 
Iha^  ia  tudo. 

ÒSr.  Prado  PimènteI:  — E  até,  Sr.  píesl- 
dente,  um  facto  sorprendeu-me :  o  nobre 
deputado  por  Sergipe,  qtie  oocupa  o  logar  de 
4.^  secretarío  e  que  votou  contra  o  gabinete. . . 

O  Sr.  BáRROé  Pimentel:— Já  tardava  a  per- 
sonalidade t  J 

O  Sr.  Prado  PiMENtltti:-- Perdoe- flie;  nlo  ha 
offeasa  j  estou  fallando  da  infraeçi^  dat  nor- 
mas parlamentares. 

O  nobfe  deptitado  pôf  Séf gipe  còhtitítiou  a 
occupar  o  cargo  dé  í.<>  secretario,  qúó  è  uíh 
cargo  da  confiança  da  (Affilfa,  60mo  âi  ó  seu 


voto  não  lhe  pesasse  absolutamente  na  con- 
sciência. 

O  Sr.  Bajiros  Pimentel:— Hei  de  responder 
aV.  Ex. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Não  ha  aqui  offensa; 
repito,  estou  fallando  de  todos,  estou  fazendo  re- 
paros sobre  o  procedimehto  dos  18,  em  cujo  nu- 
mero está  V.  Ex. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :  —  O  cargo  de  4. «se- 
cretario é  de  confiança  da  camará,  mas  não  do 
governo. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  dá  um  aparte. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Si  o  nobre  depu- 
tado tomou  como  offensa  o  que  eu  disse,  afian- 
ço-lhe  que  Fe  engana.  Notar  incoherencia  em 
alguém  não  é  offensa  ao  seu  caracter ;  assumpto 
de  que  não  se  trata  absolutamente  nesta  occa- 
sião. 

(Cruzam- se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— Attenção  t  Attenção !  Peço 
aos  nobres  deputados  que  deixem  o  orador  con- 
tinuar. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Não  se  trata  de  uma 
questão  de  dignidade  ;  não  quero  irritar  a  dis- 
cussão^ nem  quiz  offender  a  ninguém . 

Entretanto,  si  o  nobre  deputado  se  Julga 
offendido,  retiro  o  que  disse,  porque  não  quero 
irritar  o  debate. 

(Cruzam-se  muitos  apartes. ) 

O  Sr.  Presidente:  —  Attenção  t  Attenção  ! 
Peço  outra  vez  aos  nobres  deputados  que  dei- 
xem continuar  o  orador.  (Ao  Sr.  Jeronymo  Sodré) 
y.  Ex.  está  inscripto,  e,  si  lhe  tocar  a  vez  de 
fallar,  fará  o  que  entender ;  mas  não  posso  to*- 
lerar  que  continue  com  esses  apartes,  que  cor- 
respondem a  um  discurso. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  dá  um  aparte. 

O  Sr*  Presidente  :  —Mas  o  nobre  deputado 
em  cada  aparte  faz  um  discurso.  (Riso.)^e^o- 
lhe  que  deixe  o  orador  continuar. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :  —  Quando  eu  fallo 
fazem  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Joaquim  Naddco  :  —Apoiado. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :«*  Sr.  presidente, 
estabelecerei  agora  uma  questão,  que  diz  res*- 
peito  ás  normas  parlamentares  e  ás  regras  do 
systema  rebresentativo. 

E'a  seguinte  :  o  que  constituo,  Sr.  presiden- 
te, a  belleza  do  systema  parlamentar  na  Ingla- 
terra ?  E'  que^  quando  é  eleito  o  deputado,  o 
eleitor  sabe  quaes  são  as  suas  idéas,  sabe  quaes 
são  08  projectos  que  terá  de  apresentar  e  toa* 
tentar  ha  oaraara  dos  communi. . . 

O  Sfi.  JÈRONTito  Sodré  :— Quanto  a  mfin,  á 
província  e  o  presidente  do  consdhò  já  sabiaitt 
as  minhas  idéfts  antes  da  dleiçlo. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:—...  o  candidato, an- 
tes de  ser  6l#it9|  apresenta,  mfltiifesta  da  ma- 
neira a  mais  eloquente  as  suas  opiniões,  quer 
na  imprensa, quer  nos  clul)8,e  quer  nos  ^neeixngs. 
De  maneira,  Sr.  presidente,  que  tetàbelecê-aè 
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uma  affinidade,  uma  espécie  de  laço  indisaola- 
yel  entre  o  eleitor  e  o  deputado. 

Pergunto  agora,  Sr.  presidente,  aos  nobres 
deputados  que  fazem  actualmente  a  propaganda 
abolicionista  nesta  camará :  porventura  nas  suas 
circulares,  nos  seus  discursos,  quando  se  diri- 
giram  ao  eleitorado,  disseram  que  vinham  nara 
•6ta  camará  sustentar  a  questão  da  aboliçãor 

OSr.  JcROffTMO  SqDRi:— Eu  o  disse  na  im- 
prensa, na  tribuna  e  na assembléa provincial. 

{Ua  outras  apartei.) 

O  Sr.  Prado  Pimbntsl:^Eu  nío  conheço  as 
circulares  e  os  discursos  de  V.  Ex. ;  mas,  Sr. 
presidente,  refiro-me  particularmente  ao  meu 
nobre  ami^o,  deputado  pelo  Maranhão,  cuja  oir- 
eolar  eu  li... 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— A  circular  do  nobre 
deputado  era  a  Reforma. 

O  Sb.  Prado  Puibntil:— . .  .e  nella  vejo  que 
S.  Ex.  não  fallou  absolutamente  na  questão  da 
emancipação. 

O  Sr.  Joaquim  Sirra:— A  minha  circular  é 
a  mesma  de  V.  Ex.,  é  a  Reforma. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Perdoe- me;  quando 
me  dirigi  aos  meus  eleitores  não  faiiei  em 
emancipação,  e  é  por  isso  que  a  não  sustento 
hoje. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Mas,  si  o  nobre 
deputado  nessa  occasião  tivesse  declarado  as 
suas  opiniões,  eu  estou  convencido  de  que  as 
influencias  eleitoraes  do  Maranhão  vacillariam 
em  mandal-o  para  esta  camará,  porque  quasi 
todas  eiias  são  grandes  possuidoras  de  escravos ; 
vacillariam  em  mandar  para  aqui  um  represen- 
tante que  iria  atacar,  não  só  a  sua  propriedade, 
a  sua  fortuna,  mas  ainda  a  sua  vida  e  a  vida 
de  suas  famílias.  {Muitos  apoiados.) 

Si  se  tratasse  de  discutir  preferencias  a  respeito 
de  opinões  abolicionistas,  eu  creio  que  teria  o 
direito  de  o  fazer  nesta  camará .  Perdoem- me  os 
nobre;»  deputados  que  falle  de  mim  neste  mo- 
mento. Eu  era  simples  estudante  da  academia 
de  direito  e,  Õx  parte  da  sociedade  abolicionista 
de  que  era  presidente  o  sempre  chorado  liberal 
António  Vicente  do  Nascimento  Feitosa.  Pouco 
depois  de  despedir- me  dos  bancos  académicos 
escrevi  artigos  a  respeito  da  abolição;  e  quando 
o  illustrado  conselheiro  José  de  Alencar  escreveu 
as  suas  celebres  cartas  de  Erasmo,  em  que 
sustentava  a  legitimidade  da  escravidão,  eu  sahi 
no  Jornal  do  Commercio,  sob  o  pseudonymo 
GracchOy  combatendo  essas  theorias. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— E'  pena  que  não 
continue  com  tão  boas  idéas. 

O  Sr.  PtiADO  Pimentel  :— Logo  responderei  ao 
aparte  do  nobre  deputado. 

Mas,  Sr.  presidente^  o  que  eu  vi  depois  é  que 
as  minhas  iuéas  da  mooiaade  deviam  ceder  á 
experiência. 

O  Sr.  J^ontmo  Sodré  :—  Ah  t 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Responderei  a^ora  ao 
aparte  do  nobre  deputado.  Também  eu  já  con- 


cebi planos  a  respeito  da  emancipação;  também 
já  propuz  soluções  aue  me  pareciam  as  mais 
plausíveis ;  porém,  uepois  da  discussão  lumi- 
nosa que  bouve  por  occasião  da  passagem  da  lei 
de  28  de  Setembro,  vi  que  o  problema  não  era 
tão  fácil  como  me  parecia  e  tive,  ainda  com 
prejuízo  do  meu  amor  próprio,  de  conhecer 
que  as  minhas  soluçOes  não  eram  as  melhores. 

Senhores,  considero  o  problema  tão  grave, 
tão  complexo,  de  tantas  consequências  para  o 
paiz,  que  entendo  que  para  resolvel-o  não  se- 
riam de  mais  a  iflustração  vasta,  a  prudência 
consummada  de  um  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo ;  a  admirável  penetração,  a  inteilígencia 
brilhante  de  um  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcel- 
los;  a  elevação  de  idéas  e  a  mafi^naDimidade  de 
coração  de  um  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

O  que  nós  vemos  a  respeito  desta  questão  é 
que,  quando  os  nobres  deputados  abolicionistas 
descem  do  terreno  do  sentimentalismo  para  o 
terreno  da  pratica,  dão  uma  cópia  deplorável  dos 
seus  conhecimentos  práticos. 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Oh  I  Oh ! 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  — Os  nobres  deputa- 
dos são  muito  susceptíveis.  Falleí  dos  seus  eò- 
nhecimentos  práticos,  o  que  não  quer  dizer  que 
desconheça  a  i Ilustração  dos  nobres  deputados. 
Eu  também  não  tinho  pratica  e  dei  a  peior 
cópia  dos  meus  conhecimentos  práticos.  E,  si 
eu  attribuo  aos  nobres  deputados  o  que  attribuo 
a  mim,  não  lhes  faço  ofiènsa. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Entretanto  a  ex- 
pressão ó  um  pouco  dura. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— O  nobre  deputado 
o  Sr.  Joaquim  Nabuco  apresentou  um  projecto 
que,  devo  dizer  com  pezar  a  S.  Ex.,  foi  repel- 
lido  com  enthusiasmo  geral.  (Riso.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Por  todos  os  pro- 
prietários de  escravos. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Não  houve  um  dos 
seus  amigos  que  ousasse  defender  o  projecto  de 
S.  Ex.  O  nobre  deputado,  e  esta  é  a  synthese  do 
seu  projecto,  quiz  construir  um  templo  á  li- 
berdade e  deu-lhe  por  columnas  a  ociosidade,  o 
roubo  e  o  assassinato.  Nunca  a  liberdade  se  viu 
em  tão  má  companhia  !  (Apoiados.) 

Ha  pouco  a  imprensa  publicou  um  outro  pro- 
jecto, acompanhando-o  dos  maiores  elogios,  e 
o  próprio  nobre  deputado  disse  que  esse  proje- 
cto não  podia  ser  tomado  a  serio. 

E'  preciso,  senhores,  que  os  nobres  deputados 
se  convençam  de  que  estas  questões  não  se  po- 
dem resolver  pelo  sentimentalismo. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Marco- 
lino Moura,  que  fez  aqui  um  discurso  tão  sen- 
timental, também  nada  propoz. 

O  Sr.  MAAGOLUfo  Moura  dá  um  aparta. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— O  nobre  deputado 
deixou-se  impressionar  pelo  espectáculo  tristis« 
simo,  que  disse  ter  visto,  de  uma  caravana  de 
escravos,caminhando  debaixo  de  um  sol  ardente,, 
famintos,  mis,  que  vinham  [Mira  o  mercado. 
Ora,  o  quadro  de  escravos  trazidos  para  o  mer- 
cado já  é  de  si  bastante  triste,  e  não  era  preci- 
so que  o  nobre  deputado  lhe  carregasse  as  cores» 
Eu,  que  também  tenho  visto  esses  es^taeulos, 
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posso  aflançar  que  o  generoso  coraçSo  do  nobre 
deputado  superexcítou-se  sem  motivo. 

O  Sh.  Marcolino  Moura  :  —  O  nobre  deputado 
quer  que  continue  o  trafico. 

O  Sr.  Prado  PiMEirrRL:—Nào  quero.  Mas  o 
nobre  deputado  viu  esse  quadro  doloroso  na  sua 
imaginação,  porque,  abstrabindo  mesmo  dos 
principies  ae  humanidade,  é  fora  de  duvida  que 
antigamente,  quando  o  escravo  custava  100^  ou 
200#,  era  possível  que  os  senhores  lhes  bara- 
teassem assim  as  vidas ;  mas  hoje,  que  o  escravo 
custa  2:000/Í  e  3:000#,  eu  não  creio  que  haja  pro- 
prietário de  escravos  tão  pouco  zeloso  de  seus 
interesses,  que  baratôe  a  vida  delles  desta 
forma.  Pelo  contrario,  o  que  eu  tenho  visto  é 
que,  nessa  transição  de  um  para  outro  senhor, 
os  escravos  são  sempre  especialmente  bem  tra- 
tados. 

Mas  ha  um  meio  de  não  se  darem  mais  esses 
espectacuiM,  que  tanlo  offendem  o  sentimenta- 
lismo do  nobre  deputado.  Dô-se  andamento  ao 
projecto  apresentado  pelo  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  (apoiados) ;  acabe- se  o  commercio  de 
escravos  de  uma  para  outra  provinda,  e  o  nobre 
deputado  nno  terá  mais  debaixo  de  suas  vistas 
estes  tristes  espectáculos. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  : —Porque  tiraram 
esse  projecto  da  ordem  do  dia  ? 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  E'  indifferente 
isso,  porque  nós  nos  arranjaremos  em  S.  Paulo, 
na  assembh^a  provincial. 

O  Sn.  Prado  Pimentel:— Sr.  presidente,  fui  e 
continuo  a  ser  inimigo  da  escravidão;  nada  me 
dirão  os  nobres  deputados  contra  ella  que  eu  já 
não  tenha  repetido  muitas  vczcs;ma8  não  me  jul- 
go habilitado  para  resolver  o  problema ;  e  deseja- 
ria que,  emquanto  os  nobres  deputados  náo  se 
entendessem  sobre  os  meios  práticos  de  extin- 
guir essa  instituição  conderonnda.  tivessem  a 
prudência  de  conservar-se  silenciosos  para  não 
concitar  paixões. 

Senhores,eu  não  quero  abusar  da  attencno  da 
camará;  e,  si  me  competisse  dar  um  conselho  ao 
gabinete,  eu  lhe  diria  que  se  Armasse  sobre 
a  maioria  desta  camara,que  representa  a  verda- 
deira opinião  nacional.  A  na^ào  agora  tem  um 
grande  desideratum:  é  fazer  ouvir  afinal  a  sua 
grande  v<z;  e  espera  (|ueoministerio,atordoado 

Sela  propaganda  abolicionista,  não  se  desviará 
esse  grande  intuito,  cuja  realização  o   cobriíá 
das  bênçãos  da  pátria.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  (pela  ordem)  pede  a 
prorogação  da  sessão  por  uma  hora  afim  de  con- 
tinuar a  interpellaçâo. 

Posto  a  volos  o  requerimento,  é  approvado. 

O  Sr.  «foacfuiiii  IVabuco  começa, 
agradecendo  ao  nobre  deputado  por  Sergipe  o 
voto  que  deu  contra  a  prorogaçào  da  sessão,  de- 
pois das  grandes  accusações  que  lhe  fez  e  aos 
seus  amigos,  já  que  S.  Ex  introduziu  o  systema 
das  interpellaçoes  pessoaes. 

Em  uma  das  sessões  anteriores  qualificaram 
de  pouco  patriótico  o  procedimento  que  teve, 
pedindo  ao  honrado  ministro  norte- americano 
a  sua  opinião  sobro  os  resultados  da  emancipação 


nos  Estodos-Unidos,  e  da  intervenção  nos  nossso 
negócios  e  a  resposta  do  nobre  ministro.  Res- 
ponde a  essas  accusações  lembrando  as  palavras 
que  acabava  de  proferir  o  nobre  presiaente  do 
conselho,  que  tao  perfeitamente  limitou  o  de- 
bate, que  tao  perfeitamente  o  restringiu  ao  eixo 
em  que  devia  gyrar. 

Na  carta  que  dirigiu  ao  Sr.  Hilliard,  carta  que 
foi  impressa  e  distribuida  profusamente,  pedia 
o  orador  a  sua  opinião  soore  os  resultados  da 
emancipação  nos  Estados  Unidos,  não  por  ser 
elle  o  representante  desse  paiz,  mas  por  ser  alli 
um  dos  homens  mais  importantes  e  mais  co- 
nhecedores da  questão.  O  Sr.  Hilliard,  é  desco- 
nhecido no  Brazil,  mas  a  sua  autoridade  não 
poderá  ser  recusada  quando  se  souber  que  é 
elle  um  antigo  parlamentar  norte-americano» 
illustre  pelo  seu  caracter,  nela  sua  intelligencia, 
pelo  seu  patriotismo,  pelos  grandes  serviços 
prestados  á  União .  Oquecaracterisa  o  seu  poder 
para  dar  opinião  sobre  a  matéria  é  a  sua  grande 
experiência  nos  negócios  e  nos  acontecimentos 
da  abolição  da  escravidão  nos  Estados  Unidos. 

Elle  combateu  pela  confederação  do  sul,  mas 
assim  como  Jefierson  Davis  reconheceu  afinal 
os  grandes  resultados  do  trabalho  livre,  no 
auíxmento  da  producção  e  da  prosperidade  nos 
Estados  do  Sul. 

Consultando  a  opinião  do  Sr.  Hilliard,  não 
procurou  o  orador  a  interferência  do  ministro 
norte -americano  nos  negócios  do  paiz.  O  par- 
tido abolicionista  não  é  tão  louco  nem  tão  pouco 
patriota  que  chamasse  em  seu  auxílio  inter- 
venção estraniícira,  sabendo  que  por  isso  levan- 
taria contra  si  a  nação  inteira.  Conheço,  diz 
o  orador,  o  povo  norteamericano  para  saber  que 
semelhante  intervenção  em  negócios  estranhos 
seria  repellida  por  todos  os  partidos. 

Na  opinião  do  Sr.  Hilliard,  procurou  elle  a 
opinião  de  um  estrangeiro  distincto,  da  maior 
ex[..eriencia  na  questão.  Recorda  que  essas  sus- 
ceptibilidades contra  o  conceito  dos  estrangeiros 
na  questão  do  elemento  servil,  tôm  sido  explo- 
radas de  ha  muito  contra  os  governos  que  repri- 
miam o  trafico,  contra  o  gabinete  de  3  de  Agosto 
e  contra  o  gabinete  çrue  promulgou  a  lei  de  28 
de  Setembro.  Os  nonres  deputados  que  defen- 
dem as  idéas  contrarias  ao  do  orador  aceitam, 
en treta n tosque  os  estrangeiros  possuam  escravos 
brazileiros,  que  podem  depois,  de  libertados, 
ser  representantes  da  nação.  Si  o  orador  e  os 
seus  amigos  tivessem  de  tratar  de  estrangeiros 
na  camará,  seria  para  propor  uma  lei  que  lhes 
probibísse  possuir  escravos. 

Essas  accusações  de  appello  ao  estrangeiro  foram 
dirigidas  a  Euzebio  de  Queiroz,  ao  Visconde  do 
Rio  Branco,  ao  Imperador,  contra  todos  aquelles, 
que,querendo  fazer  o  paiz  maior  do  que  é,  foram 
e  são  accusados  de  que,  não  achando  ponto  de 
apoio  na  opinião  do  seu  paiz,  recorrem  á  opinião 
de  Europa,  á  opinião  do  estrangeiro,  que  aliás 
não  a  conhece. 

Cita  em  seguida  o  orador  a  carta  que  o  Conde 
d'Eu,  quando  general  em  chefe  do  exercito 
brazileiro,  dirigiu  ao  governo  provisório  do 
Paraguay,  pedindo-lbe  a  emancipação  dos  es- 
cravos. Foi  esse  acto  uma  verdadeira  interven- 
ção. 
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Nos  outros  pontos  das  ínlerpellações  do  nobro 
deputado  pelo  Maranhão,  entende  o  orador  que 
não  precisa  tocar.  O  nobre  presidente  do  con- 
celho podia  responder:  approvo  ou  reprovo  a 
propaganda;  mas,  çor  maior  que  seja  o  valor  de 
sua  opinião  individual,  a  sua  reprovação  não 
ousaria  muito  pezar  aos  abolicionistas,  porque 
S.  Ex.  nesse  caso  arvorar-se-hia  em  mesa  de 
consciência  e  ordens.  Os  manifestos,  as  cartas 
dos  abolicionistas  podiam  ser  collocados  no 
Index,  mas  nem  por  isso  a  sua  causa  deixaria 
de  caminhar. 

Também  não  está  nas  forças  do  nobre  presi- 
dente do  conselho  coarctar  a  liberdade  de  im- 
prensa, porque  ella  ha  de  ser  livre  e  continuar 
na  sua  propaí?anda,  ou  contra  a  escravidão,  ou 
contra  os  abolicionistas. 

Em  seguida  responde  o  orador  ás  observações 
do  nobre  deputado  por  Sergipe,  sobre  a  inverção 
das  fórmulas  parlamentares.  A  sua  posição 
perante  o  gabinete  foi  definida  desde  o  primeiro 
diá,  e  sente  ter  causado  as  três  questões  de  con- 
fiança que  o  nobre  presidente  ao  conselho  for- 
mulou perante  a  camará. 

Concluo  o  orador,  respondendo  ás  conside- 
rações do  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  quan- 
to ao  clima  do  Brazil  tornar  imprescindivel  o 
trabalho  escravo. 

O    Sr.   «feronymo   Idodré:— Não 

contava  dirigir- me  hoje  a  esta  augusta  assem- 
bléa,  quando  fui  chamado  a  campo  pelo  nobre 
deputado  pelo  Maranhão,  autor  da  interpellação 
que  se  discute. 

Deixarei  de  lado  as  idéas  com  que  S.  Ex. 
fundamentou  a  sua  interpellação,  porque  contra 
ellas  manifestou-se  a  camará  inteira ;  protes- 
taram todos  os  iiberaes,  que  não  podem  aceitar 
semelhantes  doutrinas.  (Apoiados.)  Pareceu-me 
ao  ouvir  a  S.  Ex.  que  longe  de  ser  um  dos 
liberaes  dos  velhos  tempos,  como  se  apregoa, 
um  daquelles  aggressores  do  ministério  de  3  de 
Agosto,  que  militaram  nas  fileiras  do  Sr.  Mar- 
tinho Campos,  Tavares  Bastos  e  outros,  e  de  que 
hoje  tanto  se  ufana,  é  ao  contrario  disso  o  mais 
avesso  ás  idéas  liberaes;  o  nobre  deputado 
acabou  aqui  de  sustentar  proposições,  que  não 
têm  coragem  de  fazei -o  os  mais  ferrenhos  con- 
servadores, e  ainda  mesmo  aquelles  que  talvez 
lastimem  os  tempos  coloniaes.  S.  Ex.   queria 

Sue  o  nobre  presidente  do  conselho,  rasgando  a 
onstituiçâo  e  as  leis,  renegando  as  tradições 
do  paiz,  de  que  é  fidelíssimo  depositário,  to- 
lhesse á  sociedade  brazileira  o  direito  de  livre 
associação  e  a  liberdade  de  imprensa  1 1 

O  Sr.  Belfort  Duartb  :  —  Não  disse  isso ;  o 
que  eu  disse  é  que  o  governo  devia  oppôr-se  á 
propaganda  illegal. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— Os  meios  de  que  nós 
abolicionistas  temos  nos  servido  são  todos  le* 
gaes ;  não  continuarei  a  censurar  as  opiniões  de 
S.Ex.,  que  foram  condem  nadas  summariamente 
por  esta  camará,  somente  peço  licença  para  oc- 
cupar-mede  minha  humilde  pessoa,  o  que  me 
pesa  ,  não  podendo  deixar  de  fazel-o,  porque  a 
isso  fui  compellido  por  dons  iliustres  coliegas 
que  me  precederam. 

Turno  VI.  —  46. 


Senhores,  desgraçado  seria  o  paiz  em  que  as  re- 
lações de  sangue  ou  de  affinidade  pudessem  des- 
viar e  torcer  o  modo  de  pensar  de  cada  cidadão. 
E  tanto  isto  é  verdade,  que  mesmo  o  nobre  de- 
putado pelo  Maranhão,autor  da  ínterpellação,em- 
bora  ligado  por  laços  de  parentesco  com  outro 
da  mesma  provincía,  acha -se  em  diametral 
opposição  nesta  camará,  na  província,  em  toda 
a  parte  a  este  seu  parente.  Recordo-me  ainda 
que  o  ministério  de  3  de  Agosto  ao  qual  refe- 
riu-se,  ha  pouco  o  nobre  deputado,  não  encon- 
trou mais  rude  adversário,  do  que  o  eminente 
tribuno  Sr.  José  Bonifácio,  que  o  combateu  sem 
tréguas  e  com  todas  as  armas,  embora  estivesse 
nesse  gabinete  seu  illustre  irmão.  Como,  pois, 
admira-se  o  nobre  deputado  que  eu  divirja  em 
alguns  pontos  do  ministério,  so  porque  ahí  conto 
um  illustre  parente  por  affinidade  ?  E  em  que 
divergi  ?  Em  uma  questão  milindrosa,  para  mim, 
ha  muito  julgada,  e  com  a  qual  não  posso  transi- 
gir I 

Senhores,  nas  conversas  particulares,  e  eu 
appello  para  o  venerando  presidente  conselho, 
nos  comícios  e  na  assembléa  legislativa  da  mi- 
nha briosa  provincial  na  imprensa,  combati 
sempre  por  esta  idéa  ;  podia  agora,  sem  quebra 
da  minha  dignidade,  renegal-a  ? 

O  Sr.  Zama:—  Na  assembléa  provincial,  não  ; 
V.  Ex.  não  discutiu  lá  a  questão  do  elemento 
servil. 

O  Sr.  Jbronymo  Sodré:— Eslá  enganado; 
S.  Ex.  occupava  a  cadeira  da  presidência, 
quando  enunciei-me  sobre  o  elemento  servil, 
condemnando  a  lei  de  28  de  Setembro,  por 
achal-a  manca  e  defeituosa.  V.  Ex.  parece  um 
pouco  esquecido.  {Apoiados  da  deputaçã)  da 
Bahia.) 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conseiho):^ 
Sempre  teve  essa  opinião. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:—  Eu  registro  o  aparte 
do  nobre  presidente  do  conselho. 

Antes  ae  ser  eleito  deputado,  quando  orga- 
nizaram-se  as  listas,  quando  Iratou-se  das  can- 
didaturas nas  reuniões  do  partido  liberal,  eu 
disse,  por  vezes,  ao  nobre  ministro  da  justiça  e 
ao  nobre  presidente  do  conselho  que,  si  era  in- 
tento^ propósito  dos  liberaes  opporem-se  á  eman- 
cipação ;  si  era  ainda  idéa  cardeal  supprimir  a 
religião  do  Estado,  que  nestes  dous  pontos  não 
podia  transigir;  que  havia  liberaes  eminentes 
e  alguns  de  serviços  importantes,  e  que,  nesta 
hypothese,  em  meu  lognr,  incluíssem  qualquer 
desses  que  viessem  representar  as  idéas  do  par- 
tido, caso  fossem  essas.  Chegando  mais  tarde  á 
camará  e  diante  de  um  ministério  de  amigos,  o 
primeiro  discurso  que  fiz  foi  interpellando  o 
nobre  ex- presidente  do  conselho  sobre  o  ele- 
mento servil.  Lembram-se  todos  ainda  de  que 
fui  verberado  pelos  meus  amigos,  pois  julgaram- 
me  inconveniente  nessa  occasipo.  Mais  tarde 
ainda,  em  resposta  ao  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  na  discu>são  do  orçamento  da  agri- 
cultura, eu  sustentei  os  mesmos  principíos. 

Sahindo  do  poder  o  ministério  do  5  de  Ja- 
neiro, e  organizando  o  novo  gabinete  o  vene- 
rando presidente  do  conseIho,embora  a  amizade 
que  me  prende  a^S.  Ex.,dpezar  do  respeito 
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que  lhe  tenho,  e  nlo  obstante  a  estima  que  lhe 
Uibuto,  eu  não  me  importei  nessa  questão  nom 
qom  S.  Ex.,  nem  como  meu  íllustre  chefe  de 
partido,  o  Sr.  conselheiro  Dantas,  meu  velho  e 
sincero  amigo,  e  que  por  uma  circumstaneia 
acci dental  é  meu  parente,  por  afflnídade.  In- 
terroguei o  nobre  presidente  do  conselho  sobre 
as  suas  idéas  acerca  da  emancipação,  e  t0íâk>s 
ouviram  aqui  a  resposta  franca  e  sincera  do 
nobre  ministro. 

S.  Ex.  não  condemnou  a  propaganda;  li- 
beral, como  é,  não  podia  censurar  as  vozes  de 
amigos  seus,  que  se  levantavam  na  -camará 
para  propagar  uma  idéa,  que,  si  hoje  não  está 
no  todo  amadurecida,  amanhã  o  eetará  com 
toda  a  certeza. 

Taes  eram  as  condições  em  que  me  achava, 
quando  aventou -se  uma  questão,  que  tomou 
enormes  proporções ;  nós  abolicionistas  ha- 
víamos vencido  uma  urgência  para  apresentar 
nm  projecto,  com  o  voto  de  um  ministro  da 
oorôa;  nem  en.  nem  nenhum  dos  dezoito,  que 
votaram,  ao  depois,  podia  suppôr,  que  no 
outro  dia  se  transformasse  isto  em  voto  de 
confiança  politica.  Chegado,  porém  a  este  ex- 
terno, a  minha  dignidade  e  consciência  me  im- 
pediram de  recuar,  e  foi  por  isso  que,  ao  votar 
contra  o  gabinete,  disse— *iwi—;  •  porque  pre- 
Õro  perder  a  confiança  politica  dos  meus  ami- 
gos, ao  que  a  estima  e  a  consideração  que  me 
têm  individualmente  t  » 

Não  podia  nessa  occasião  mudar,  porque 
acima  do  venerando  presidente  do  conselho,  da 
amizade  que  lhe  dedico,  superior  aos  caracteres 
elevados  que  compõem  o  ministério  28  de  Março, 
acima  de  meu  iilustre  sogro,  estão  as  minhas 
convicções,  está  o  bem  estar  de  meu  paiz,  e  o 
engrandecimento  moral  desta  pátria,  que  todos 
amam) 

Depois  de  dar  estas  ligeiras  explicações,  can- 
çando  a  attenção  da  camará  com  a  minha  hu- 
milde personalidade  (não  apoiados),  não  dei- 
xarei de  fazer  alguns  reparos  no  zelo  extrordi- 
narío  manifestado  pelo  nobre  deputado  por 
Sergipe  em  favor  do  gabinete . 

O  S».  Prado  Pimentel:— O  que  eu  quero  é 
coherencia. 

O  Sr.  Jeronyho  Sodrí;:— O  nobre  deputado 
cujo  talento  reconheço,  cuja  illustração  sou  o 
primeiro  a  confessar,  e  gue  foi  um  dos  incan- 
sáveis trabalhadores  na  imprensa^  durante  os 
iO  annos  de  opposíção,  sorprendeu-me,  mos- 
tjrando-se  hoje  tão  contrario  a  uma  caujsa  sym- 

Sathica,  não  s^  ao  Brazil,  mas  á  humAnidade 
iteixa... 

O  Sr.  Prado  Pimentel: — E  a  mim  mesmo. 
A  minha  questão  é  dos  meios  práticos. 

O  Sr.  Jerontmo  SoDRá  :  —  ...  sorprendeu-. 
me,  vendo-o  retrogradar  das  suiis  primeiras 
idéas  ;S.  Ex.  veiu  aqui  fazer  uma  confissão 
plena  de  que  principiou  abolicionista. . . 

O  Sa.  Prado  Pimentel:— E  ainda  o  sou. 

O  Sa.  JEm)NYMo  $onRá:Tr«^io  foi  o  que 
y.  Ex.  disse,  mas,  si.  me  enganai,  estimo  que 
Qontinuea.sel-o. 


Mais  do  que  isto,  porém,  e  o  que  não  podia 
esperar  foi  a  amarga  censura  feita  por  S.  Ex. 
aos  dezoito  que  votaram  contra  o  gabinete  de» 
18  de  Março.  O  nobre  deputado  argumentou 
com  o  direito  parlamentar  da  Inglaterra ;  S.  Ex., 
entretanto,  ou  não  leu  a  historia  parlamentar 
da  Inglaterra  pelos  grandes  autores  por  ond^. 
ella  se  modela,  ou  a  não  quiz  comprebender. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Li. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :  —  Si  leu,  tirou  con-t 
clusões  inversas.  O  nobre  deputado  ha  de  per« 
mittir-me  que  lhe  diga  que  no  parlamento 
inglez  nunca  se  louvaram  as  opposíções  dos 
Tierney,  ou  lord  Bath ;  daquellas  systematicas, 
que  negam  luz,  ar,  pão  e  agiui ;  isto  com  ad* 
versarios,  quanto  mais  com  amigos,  do  mesmo 
lado,  e  que  destacam -se  em  um  ou  outro  ponto 
que  não  formam  programam  ou  bandeira  do 
partido. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :  —  Aqui  entre  nós 
faz-se  questão  de  gabinete  de  uma  urgência  ;  na 
Inglaterra,  não.  Ha  muita  diversidade. 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) :  —Mas 
a  urgência  naquelle  caso  era  questão  do  governo. 
(Apoiados  e  outros  apartes,) 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— Sr.  presidente, 
tomado  de  sorpreza,  não  contando  falia r  hoje 
para  combater  ao  nobre  deputado  e  mostrar 
que  o  direito  parlamentar  inglez  não  está  de 
accôrdo  com  o  que  aqui  affirmou,  eu,  em  todo 
caso,  lhe  recordarei  um  facto,  que  me  vem  á 
memoria  :  mesmo  a  propósito  do  bill,  sobre  a 
escravidão,  quando  o  iilustre  Pitt  se  levantou 
para  combater  os  escravagistas,  acabando  o  seu 
discurso  ao  raiar  da  aurora,  e  recitando  os  me- 
moráveis versos  do  poeta  latino,  os  melhores 
dos  seus  amigos  votaram  contra  ;  o  bill  cahiu 
nessa  occasião  por  uma  grande  maioria,  sabida 
das  bancadas  do  governo,  e  nem  por  isso  o  pri- 
meiro ministro  reputou-se  desconsiderado  e 
menos  ficou  despeitado  com  seus  amigos. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  : — ^Isso  era  uma  questSo 
especial. 

O  Sr.  Jerontmo  SoDRé:—E  não  é  idêntica, 
mutadis  mutandis,  invertendo  a  questão,  á  nossa 
posição,  e  até  sobre  o  mesmo  assumpto? 

Demais,  Sr.  presidente,  não  era  o  nobre  de- 
putado pela  província  de  Sergipe  o  mais  talhado 
para  accusar-nos  de  semelhante  proceder ;  nós  os 
abolicionistas  divergimos  em  uma  questão 
social,  de  alta  importância,  e  sobre  a  qual  muito 
;  tempo  antes  de  constituir-se  o  actual  gabinete, 
havíamos  nos  externado  :  mas  o  qua  dizer  da 
posição  de  S.  Ex.,  já  em  relação  ao  ministério 
de  5  de  Janeiro,  ao  qual  aggrediu  aqui,  votando, 
em  pouco,  moções  de  confiança,  e  aceitando  em 
seguida  cargos  de  administração  ? 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Não  é  exacto  isso. 
Eu  protesto .  Nunca  votei  contra  o  ministério  de 
5  de  Janeiro. 

O  Sb.  França  Carvalho  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:- O  primeiro  ou  o 
segundo  discurso  nesta  camará  foi  de  Y.  Ex. 
censurando  o  ministério  5  da  Janeiro. 
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O  Sr.  Prado  Pimetitel  :— Não  apoiado;  fiz 
algumas  observações  contra  o  Sr.  Suveira  Mar- 
tins^ mas  apoiei  o  ministério. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— V.  Ex.  fallou  contra 
o  ministério  5  de  Janeiro  e  nomeadamente 
contra  o  Sr.  ex-ministro  da  fazenda  conselheiro 
õaspar  Martins. 

O  Sr.  Prado  Pimbntsl  : — Censurei  algans  de 
seus  actos  e  applaudi  outros. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— Mas  votou  a  moção 
de  confiança,  embora  as  censuras;  e,  tâo  lido  nas 
doutrinas  parlamentares,  sabe  que  um  gabinete 
de  governo  parlamentar  é  nomogeneo,  não 
admitte  selecções,  não  se  pôde  apoiar  um  mi- 
nistro e  atacar  outro  (apoiados) ;  porque  todos 
08  ministros  são  soliaarios ;  a  opposição,  pois, 
a  Xxm,  quer  dizer  ao  gabinete  inteiro.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Prado  Pimentel:—  Censurei  alguns  de 
seus  actos  e  applaudi  outros. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:—  Mas,  senhores,  é 
uma  commoda  posição  a  daquelle  que  censura, 
e  mais  tarde  aceita  cargos  de  confiança  dos 
aggredidos  t 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Quando  aceitei  o 
cargo  de  confiança  já  o  Sr.  Silveira  Martins 
não  era  mais  ministro.  E  eu  apoiava  com  todas 
as  forças  o  ministério^ 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  E  o  nobre  de- 
putado deve  recordar-se  de  que  contra  o  Sr. 
Silveira  Martins  muitos  Srs.  deputados  se  pro- 
nunciaram no  sentido  do  Sr.  Dr.  Prado  Pimen- 
tel. Depois  que  elle  se  retirou  do  ministério  as 
attitudes  mudaram.  Esta  é  que  é  a  verdade.  {Ha 
amtros  apartes *) 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :  ^  Ha  pouco  após  a 
ouéda  do  ministério  5  de  Janeiro  e  aascençSo 
do  actual,  continuou  o  nobre  deputado  por  Ser- 
gijpe  com  o  cargo  de  confiança  de  presidente  de 
Mmas. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :—  Porque  apoio  o  mi- 
nistério. 

O  Sr.  Jerontmo  SodrA  :  —Mas  não  basta  ;  e 
S.  Ex.  continuou,  ainda,  no  systema  da  cen- 
sura, não  obstante  ser  delegado  de  confiança. 

O  Sr.  Prado  Pimentel :— Não  apoiado* 

O^R.  Jerontmo  Sodré  :—Perdôe-meV.  Ex.  ; 
ha  de  ouvir.  Censurou  o  actual  gabinete,  por 
querer  a  reforma  eleitoral  por  lei  ordinária  e 
apezar  disso  continua  no  cargo  de  confiança  1 

O  9r.  PhADo  Pimentel  :-^N9ò  apoiado. 

O  Se.  Jerontmo  Sodré  :^S.  Ex.  era  daquelles 
me  etitendíant  (pié  a  reforma  eleitoral  nad  po- 
dia ser  feita  por  meios  ordinários,  ê  sftft  peloÉ 
tramites  de  uma  oonalilaiBlei  coiM  pelMava  o 
gabinete  5  de  Janeiro. 

O  Sr.  Prauo  PndMKti-^Mtmea  su^ntei 
isso,  y.  Et.  está  enganado.  8n  disse  (jue  nunca 
nqdestSodeflh-ffla. . 

O  Sn.  MoRXdU  91b  bAiiRoa  r'^liatf  isM  é  tuna 
eensura  á  camará  inteira^ 


O  Sr.  Jerontmo  Sodré: — Estou  apenas  no- 
tando as  incoherencias  e  o  procedimento  do 
nobre  deputado  que  se  colloca  sempre  na  po- 
sição de  fazer  acres  censuras  a  outros,  què 
não  estão  aliás  no  caso  de  S.  Ex.^nemem 
posição  tão  melindrosa ;  a  outros  que  si  di- 
vergem em  alguma  questão  transcendente» 
como  a  do  elemento  servil,  não  fazem  entre- 
tanto criticas  e  censuras,  como  S.  Ex.  em 
outros  pontos. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:—  E*  engano  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:—  Creio,  Sr.  presidente» 
ter  respondido  no  que  me  tocava  ím mediata- 
mente, aos  nobres  deputados  pelo  Maranhão  e 
por  Sergipe ;  e  agora,  quanto  ao  illustre  gabi- 
nete presidido  pelo  Sr.  conselheiro  Saraiva, 
só  tenho  a  dizer  o  que  não  aceitando  a  dou* 
trina  do  nobre  presidente  de  Minas,  eu  cen* 
tinuarei  a  apoial-o  sem  que  solicite  peça  ou 
deseje  cargos  de  confiança ;  não  é  esta  a  minha 
ambição  b 

Tenho  concluído. 

Vozes  :— Muito  bem;  maito  bem  t 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dé  para  ordem  do  dia  M: 

â.*  discussão  do  projecto  n.  i48  A  interpre- 
tando a  lei  penal  sobre  loterias. 

3.*  dita  do  de  n.  130  prohibindo  faser  exca- 
vações  e  abrir  valias  nas  ruas  da  cidade. 

Continuação  da  8.*  discussão  do  projecto 
n.  104  sobre  privilégios  industriaes. 

2.*  discussão  do  de  n.  270sobreapretenção 
do  major  J.  F.  da  Silva. 

As  matérias  da  ordem  do  dia  25,  ainda  não 
discutidas,  e  mais  em  3.*  discussão  o  projecto 
n.  146  autorizando  a  iubilacão  do  conselheiro 
Pedrosa,  lente  da  faculdade  aa Bahia. 

Levantou-se  a  sessão  ás  5  horas  e  i5  minutos 
da  tarde.  .  ;  r 


Acta  em  t^O  de  IVovembro  de  ISSO 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.    VISCONDE  DB  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhão  feita  a  chamada  acha* 
ram-se  presentes  oft  Srs.  Visconde  de  PMIos» 
Alves  de  Araújo,  Barros  Pimentel,  Prisco  Pa- 
raizo.  Costa  Atevedo,  Abdon  Milanez,  Cesário 
Alf  im,  Almeida  Barbosa,  Gavião  Peixoto,  Aure^ 
liano  Magalhães,  Manoel  Eustáquio,  Zand^  Vi- 
riato de  Medeiros,  Martim  Francisco,  Martim 
Francisco  Júnior.  Sigldtnundo,  Ignacio  Martins» 
Sinval  e  Sérgio  de  Castro. 

Compara<5efam  depois  da  chamada  ós  Srs^ 
^Idanna  Marinho,  Òanin,  Joaquim  Serra,  Libe* 
rato  Barroso,  Theodoreto  Soato,  Moreira  Bran- 
dão, Manoel  de  Magalhães.  Bnaroue  de  Macedo, 
Souza  Carvalho,  Ulysses  Vianna,  Soares  Eftndao, 
Ribeiro  de  Meneies,  Monte,  Almeida  Conto.  Fef^ 
reira  de  Moufa,  íeronymo  Sodré,  Itodolpht 
Dantas.  Ruy  Barbosa,  Baptista  Pereira,  Pedra 
Lni2,  Fábio  Reis,  Abreu  e  Silva,  AflonscrlTima, 
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Cândido  de  Oliveira^  Seraphico,  Lemos,  Bai^o 
Homem  de  Mello,  França  Carvalho,  Olej^arío, 
Tavares  Belforl,  Leôncio  de  Carvalho,  Mello  e 
Alvim,  Lima  Duarte  e  Jeronymo  Jardim. 

Faltaram  com  partipação  os  Srs.  António 
Carlos,  António  de  Siqueira,  Aragão  e  Mello^ 
Andrade  Pinto,  BeltrSo,  Barão  da  Estancia, 
Carlos  Affonso,  Costa  Ribeiro,  Esperídião,  Frei- 
tas, Lourenço  de  Albuqueraue,  Accioly,  Franco 
de  Almeida,  Franco  de  Sa,  Frederico  de  Al- 
meida, Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fi- 
delis  Botelho,  Horta  de  Araújo,  Ildefonso  de 
Araújo,  Joaquim  Breves,  José  Marianno,  João 
JBrigido,  Macedo,  Malheiros,  Marianno  da  Silva, 
Mello  Franco,  Pompeu,  Rodrigues  Júnior,  Souto, 
Souza  Andrade  e  TheophiloOttoni;  e  sem  ella 
os  Srs.  Américo,  Azambuja  Meirelles,  Au- 
gusto França,  Bulcão,  Belfort  Duarte,  Bezerra 
Cavalcanti,  Bezerra  de  Menezes,  Camargo,  Cor- 
reia Rabello,  Couto  Magalhães,  Diana,  Epami- 
nondas  de  Mello,  Espíndola,  Frederico  Rego, 

Selicio  dos  Santos,  Fernando  Osório,  Ribas,  Cal- 
ino das  Neves,  Joaquim  Nabuco,  Freitas  Cou- 
tinho, Joaquim  Tavares,  José  Basson,  José 
Caetano,  Marcolino  Moura,  Maciel,  Moreira  de 
Barros,  Martinho  Campos,  Manoel  Carlos,  Prado 
Pimentel,  Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Ta- 
mandaré,  Theodomiro  eValladares. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.<*  Secretario,  dá  conta  do  seguinte 

EIPEDIENTfi 

Officio  do  ministério  da  fazenda  de  25  de  No- 
vembro corrente,  remettendo  o  autographo  sanc- 
cionado  do  decreto  da  assembléa  geral,  relativo 
ás  pensões  concedidas  aos  servidores  do  Estado 
por  serviços  relevantes,  e  dos  vencimentos  pro- 
venientes de  jubilação,  reforma  ou  aposenta- 
ção.^ A  archivar,  officiando-seao  senado. 

O  Sr.  Presidente')  dá  para  ordem  do  dia  37 
Cfldgninte ; 

Requerimentos,  projectos,  indicações  e  dis- 
cussão dos  requerimentos  adiados. 


A.cta  em  ftV  de  IVovembro  de  ISliO 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.   VISCONDE    DE  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Gavião  Peixoto,  Affonso  Penna, 
Ignacio  Martins,  Barão  Homem  de  Mello,  Espín- 
dola, Sinval,  Olegário,  Manoel  de  Magalhães, 
Viriato  de  Medeiros,  Martim  Francisco,  Costa 
Ribeiro^  Tavares  Belfort,  José  Caetano,  Cesário 
Alvim,  Jeronymo  Jardim,  Seraphico,  Sérgio  de 
Castro  e  José  Basson. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Horta  de  Araújo,  Fábio  Reis,  Malheiros,  Libe- 
rato  Barroso,  Sigismundo,  Moreira  Brandão, 
Abdon  Milanez,  Bezerra  Cavalcanti,  Danin,  Costa 
Azevedo,  Pedro  Luiz,  Barros  Pimentel,  Soares 
Brandão,  Prado  Pimentel,  Ribeiro  de  Menezes, 


Almeida  Couto,  Buarqne  de  Macedo,  Monte, 
Baptista  Pereira,  Freitas  Coutinho^  Souza  Lima, 
Abreu  e  Silva,  Ildefonso  de  Araújo,  Cândido  de 
Oliveira,  Galdino  das  Neve*,  Valladares,  Carlos 
AfiFonso,Clysses  Vianna,  Martim  Francisco  Filho, 
Aureliano  Magalhães,  Camargo,  Ribas,  Prisco 
Paraíso,  Rodolpho  Dantas,  Manoel  Eustáquio, 
Moreira  de  Barros  e  Ruy  Barboza. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Antonoi 
Carlos^  António  de  Siqueira,  Almeida  Barboza, 
Aragão  e  Mello^  Andrade  Pinto,  Beltrão,  Franco 
de  Sá,  Barão  da  Estancia,  Esperidíão,  Freitas^ 
Accioly,  Franco  de  Almeida,  Frederico  de  Al- 
meida, Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis 
Botelho,  Joaquim  Breves,  José  Marianno,  João 
Brigido,  Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Lima  Duarte,  Macedo,  Mello  e  Alvim, 
Marianno  da  Silva,  Mello  Franco,  Pompeu,  Ro- 
drigues Júnior,  Souto,  Souza  Andrade  e  Theo- 
pbilo  Ottoni  e  sem  ella  os  Srs.  Américo,  Azam- 
buja Meirelles,  Augusto  França,  Bulcão,  Belfort 
Duarte,  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa  Rabello, 
Couto  Magalhães,  Diana,  Epaminondas  de  Mello, 
Frederico  Rego,  Ferreira  de  Moura,  França  Car- 
valho, Felício  dos  Santos,  Fernando  Osório,  Joa- 
quim Serra,  Joaquim  Nabuco,  Joaquim  Tavares, 
Leôncio  de  Carvalho,  Marcolino  Moura,  Maciel, 
Martinho  Campos,  Manoel  Carlos,  Saldanha  Ma- 
rinho, Souza  Carvalho,  Silveira  de  Souza,  Ta- 
mandaré,  Theodomiro,  Theodoreto  Souto,  Lemos 
e  Zama. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara^  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.°  Secretario  lô  o  um  officio  do 
ministério  da  guerra,  de  24  de  Novembro 
corrente,  devolvendo  informado  o  requerimen- 
to em  que  o  major  graduado  dol5.«  batalhão  de 
infantaria,  Raymundo  Remlgio  de  Mello,  pede 
á  assembléa  geral  que  a  sua  antiguidade  seja 
contada  de  accôrdo  com  o  art.  3.<>  da  lei  n.  1843 
de  6  de  Outubro  de  1870.— A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vai  se  officiar  ao 
governo  para  saber- se  o  logar  e  hora  em  que 
5ua  Magestade  o  Imperador  recebe  a  deputação 
da  camará  dos  Srs.  deputados  que  tem  de  feli- 
citar o  mesmo  Augusto  Senhor  no  dia  de  seu 
natalício,  e  em  seguida  nomeia  para  a  dita 
deputação  os  Srs.  Almeida  Couto,  Danin,  Sin- 
val, José  Basson,  Manoel  Carlos,  Espíndola, 
Souza  Lima,  Soares  Brandão,  Ildefonso  de  Arau- 

Í*o,  Theodoreto  Souto,  José  Caetano,  Frederico 
lego,  Carlos  Affonso,  Mello  Franco,  Leôncio  de 
Carvalho,  Martim  Francisco  Filho,  Malheiros, 
Jeronymo  Jardim,  Silveira  de  Souza,  Camargo, 
Maciel,  Sérgio  de  Castro,  Prado  Pimentel  e  Ri- 
beiro de  Menezes. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
29  de  Novembro: 

2.*  discussão  do  projecto  n.  148  A,  interpre- 
tando a  lei  penal  sobre  loterias. 

3.'  do  projecto  n.  130  prohibindo  fazer  exca- 
vações  e  abrir  valias  nas  ruas  da  cidade. 

Continua(jão  da  3.*  discussão  do  projecto  sobra 
privile^os  mdustríaes. 

2.*  dita  do  projecto  n.  |i70  sobre  a  pretençio 
do  major  J,  F.  da  Silva. 
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2.»  dita  n.  108,  que  concede  privilegio  a  H. 
Hamon  para  fabricar  tubos  de  chumbo. 

3.'  dita  de  n.  98,  autorizando  o  governo  a 
mandar  explorar  diversos  rios. 

i.*dita  de  n.  123,  autorizando  o  governo  a 
conceder  privilegio  pela  invenção  de  um  appa- 
reiho  denominado— Motor  brazileiro. 

2.'  dita  de  n.  121  A,  modificando  a  lei  de  18 
de  Setembro  de  1850. 

1.*  dita  de  n.  147  sobre  privilegio  concedido 
a  Jobn  Steel. 

l.^dita  den.  86  instituindo  um  montepio 
obrigatório. 

1.'  dita  de  n.  84  A,  approvando  posturas  da 
camará  municipal  da  óôrte. 

l.»dita  de  n.  146^  autorizando  a  jnbílação 
do  conselheiro  Pedrosa^  lente  da  faculdade  da 
Bahia. 


ídes«&o  em  U9  de  IVoevmbro  de  ISSO 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

SUMMARIO.—ExPBDiíNTi.— Pareeer.  —Obserraçffes  e  reqne- 
mento  do  Sr.  Barros  Pimentel.  Disearso  do  Sr.  Barros 
Pimentel.— Obserraçffes  e  requerimentos  dos  Sfs.  Prado 
Pimentel.  Joaqnim  Serra,  Martim  Franeisoo  e  Prado  Pi- 
mentel. Discurso  do  Sr.  Prado  Pimentol.  ObserTaç^es 
do  Srs.  Joaqnim  Serra  6  presidente. — DiscnssSo  do  pro- 
jecto D.  I4S  A.— Chamada.— DiscQAsSo  do  projecto  o.  130. 
— DiscQssio  do  projecto  a.  104  A.  Emendas.  Discursos  dos 
Srs.  José  Caetano  o  Valiadarcs.— DiscussSo  do  projecto 
n.  Í70  de  1879.— DiscussSo  do  projecto  n.  108.  Obserraçdes 
dos  Srs.  Felicio  dos  Santos  e  Jeronymo  Jardim. 

A's  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acha* 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Gavião  Peixoto,  Alves  de  Araújo,  Barros  Pi- 
mentel, José  Dasson,  Abreu  e  Silva,  Almeida 
Barboza,  Ignacio  Martins.  Manoel  Carlos,  Ma- 
noel de  Magalhães ,  Barão  Homem  de  Mello , 
Prado  Pimentel,  Sígismundo,  Viriato  de  Me- 
deiros, Cesário  Alvim,  Couto,  Bulcão,  Ribeiro  de 
Menezes,  Freitas  Coutinho,  Sinval,  Ildefonso  de 
Menezes,  Barão  da  Estancia  e  Sérgio  de  Castro. 
.  Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Costa  Azevedo,  Américo,  Danio,  Fábio  Reis, 
Joaquim  Serra,  Tavares  Belfort,  Líberato  Bar- 
roso, Theodorelo  Souto,  Souza  Carvalho,  Morei- 
ra Brandão,  Serrphico,  Soares  Brandão,  (Jiysses 
Vianna,  Monte,  Buarque  de  Macedo,  Ferreira  de 
Moura,  Jeronymo  Sodré,  Prisco  Paraiso,  Rodolpho 
Dantas,  Ruy  Barboza,  Azambuja  Meirelles,  An- 
drade Pinto',  Theodomiro,  Macedo,  Aífonso  Penna, 
Aureliano  Magalhães,  Galdino  das  Neves,  Lima 
Duarte,  Manoel  Eustáquio,  Mello  Franco,  Cân- 
dido de  Oliveira,  Lemos,  Martim  Francisco,  Mar- 
tim Francisco  Filho,01egario,  Jeronymo  Jardim, 
Mello  e  Alvim,  Bezerra  Cavalcanti,  Maciel  e  Sil- 
veira de  Souza. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  José  Caetano,  Costa  Ribeiro,  Malheiros, 
Leôncio  de  Carvalho,  Camargo,  Pedro  Luiz, 
Silveira  de  Souza,  Felicio  dos  Santos,  Vallada- 
res  6  Moreira  de  Barros. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
Carlos,  António  de  Siqueira»  Aragão  e  Mello, 
Beltrão,  Esperidião,  Freitas,  Accioly»  Franco  de 


Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bote- 
lho, Horta  de  Araújo,  Joaquim  Breves,  José  Ma- 
rianno,  João  Brigido,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Mello  e  Alvim,Pompeu,Rodrigues  Júnior,  Souto, 
Souza  Andrade  e  Theophilo  Ottoni ;  e  sem  ella 
os  Srs.  Augusto  França,  Belfort  Duarte, 
Baptista  Pereira,  Bezerra  de  Menezes,  Carlos 
Afironso,  Corroa  Rabello,  Couto  de  Magalhães, 
Diana,  Epaminondas  de  Mello,  Espíndola,  Fre- 
derico Rego,  França  Carvalho,  Fernando  Osório, 
Ribas,  Joaquim  Nabuco,  Joaquim  Tavares,  Mar- 
colino Moura,  Martinho  Campos,  Saldanha  Ma- 
rinho, Souza  Lima,  Tamandaré  e  Zama 

Ao  meio- dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 

São  lidas  as  actas  antecedentes. 

O  Sr.  1.^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  ministério  do  império  de  27  de  No- 
vembro corrente,  transmíttiudo  cópia  do  de- 
creto de  25  do  corrente  pelo  qual  se  declarou 
que  a  pensão  de  400  réis,  concedida  ao  soldado 
ao  4i.<>  corpo  de  volutarlos  da  pátria  Marlanno 
José  de  Mello,  deve  entender-se  conferida  ao 
soldado  reformado  do  mesmo  corpo  Marciano 
José  de  Mello.— A'  commíssão  de  pensões  e  or- 
denados. 

Requerimento  do  major  Affonso  de  Paula  Al- 
buquerque Maranhão,  pedindo  um  anno  de  li- 
cença com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier.—  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

E'  lido  e  approvado  o  seguinte 
Parecer 

1880— N.  98 

A  commíssão  de  fazenda,  a  quem  foi  presente 
a  petição  da  companhia  Cantareira  e  esgoto,  es- 
tabelecida na  capital  da  província  de  S.  Paulo, 
solicitando  isenção  de  direitos  de  importação 
para  o  material  que  tem  de  importar  pnra  as 
suas  obras,  precisa  que  sob  o  assumpto  seja  ou- 
vido o  ministério  da  fazenda . 

Sala  das  commissões  em  25  de  Novembro 
de  1880.—  Soarei  Brandão.— Saldanha  Marinho. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  deseja  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal ;  e,  com- 
quanto  tenha  sido  estylo  nesta  casa  dar-se  a 
palavra  para  esse  dm,  independentemente  de 
urgência,  consulta  ao  Sr.  presidente  st  deve  ou 
não  padií-a. 

O  Sr.  Presidente  :—  Tem-se  decidido  isso 
muitas  vezes.  O  nobre  deputado  não  pôde  fallar 
nos  três  quartos  de  hora  sem  pedir  urgência. 

O  Sr,  Barros  Pimentel: — como  prova  de  obe- 
diência, pede  á  camará  que  lhe  conceda  urffencia 
por  10  minutos  para  uma  explicação  em  defeza 
peosoal. 

E'  concedida  a  urgência. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:—  f^oi  com 
o    maior  constrangimento  que,    obedecendo 
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ik|iiJlk>  que  mais  império  lem  fobre  nós,  a  digni- 
dade, pedi  a  palavra  para  ama  explicação 
petsoaJ,  Desde  que  tiye  entrada  ne^ta  casa,  pro- 
curei sempre  ner  contado  no  namero  dos  pací- 
ficoa  e  ào^  modestos,  e  sobretado  evitar,  anni 
maia  ainda  do  que  fóra  d^arjni,  essas  questões 
pessoaes  que  a  camará  aempre  ooye  com  des- 

!)razer  e  qne  em  nada  aproveitam  ao  paiz. 
Ápoiadúê,)  A  camará,  porém,  viu  qae  nonJ- 
tinio  dia  de  sessão,  no  debate  qne  se  travou  a 
propósito  da  interpellaçao  do  nobre  deputado 
pelo  Maranhão,  debate  em  qne  tanto  con- 
seguiram elevar-se,  graças  ao  talento,  os 
oradores  que  nelle  se  envolveram,  e  mesmo 
o  nobre  deputado  peJo  Maranhão,  apezar  das 
odiosíssimas  theorías  que  para  aqui  nos  t  roaxe, 
levantou- se  o  nobre  deputado  por  Sergipe,  não 
para  fazer  um  discurso,  mas  para  fazer  dos 
discursos  anteriores  uma  resenha,  cuja  mo- 
notonia foi  apenas  quebrada  pelos  ataques  pes- 
soaes  e  directos  a  alguns  membros  desta  camará, 
entre  osqnaes  S.  Ex.  me  fez  a  honrado  dar  o 
primeiro  logar. 

O  Sb.  Pbado  Pimentel  :— Nao  tenho  nada 
com  isso.  Foi  uma  apreciação  do  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Babbos  PniEHTBL  : — Só  uma  cousa  me 
sorprendeu  :  foi  que,  acostumado  aos  ataques 
anonymos  pela  imprensa  e  ás  aecusações  vagas 
nesta  casa,  depois  das  quaes  fica -lhe  odirõito 
de  dizer  que  se  referiu,  ora  a  este,  ora  áquelle, 
S.  Ex.  pela  primeira  vez  abandonasse  esses 
hábitos  adquíndoa. 

Nunca  me  preoccnpei  em  responder  áqnelles 
que  não  tem  a  coragem  dos  seus  ataques  ;  e  ao 
nobre  deputado  por  Sergipe,  particularmente, 
porque  S.  Ex.  creou-se  um  triste  direito,  o 
direito  de  offender  impunemente. . . 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Isso  é  uma  diatribe, 
não  é  uma  explicação. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  : — . .  .desde  o  dia  em 
que,  recusando  um  desafio,  deixou  aos  seus 
companheiros  de  redacção  o  encargo  de  ffene- 
rosa  6  corajosamente  responderem  por  elle. 

O  Sr.  Prado  PuntNTEL:—  Isso  é  uma  falsidade, 
protesto.  O  próprio  testemunho  do  Sr.  Affonso 
Celso  pôde  djzer  que  isso  é  uma  calumnía. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:—  Não  é  exacto  esse 
ponto  do  desafio. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Apoiado;  não  é  exacto 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:—  Si  é  falsidade,  é 
espalhada  pelos  seus  próprios  amigos.  Eu  ouvi 
isso  muitas  vezes. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:-.  .  .Está  nos  jomaes 
da  época...  Desde  esse  dia,  certo  de  que  em 
S.  Ex.  não  se  encontraria  mais  do  que  uma 
sombra  fugitiva,  ninguém  podia  querer  tor- 
nal-o  responsável  pelos  seus  ataques :  mas  tam- 
bém, e  por  isso  mesmo,  desde  esse  dia  as  settas 
de  S.  Ex.  tinham  perdido  o  poder  de  ferir. 

O  Sr.  Prado  Pimentel: —  Isso  ó  um  discurso 
decorado  que  não  pôde  offender-me. 

O  Sn.  Barros  Pimentel:- A  delicadeza  de 
sentimentos  a  mais  aimples,  tante  quanto  as 
ooATtaiMcles  daalas  dteusaiea  ptriaomilaffes. 


sempre  vedaram  aos  membroe  desta  CAsa  oc- 
cnparem*8e  de  assumptos  ou  de  pessoas  a  cujo 
respeito  pudessem  ser  suspeitos  de  se  inspi- 
rarem em  ódios  Dessoaes ;  e  é  por  isso  qne,  ai 
aljfum  membro  desta  camará  era  inviolável  para 
mim,  esse  era  o  nobre  deputado,  de  quem  eu 
julgava  poder  esperar  a  reciprocidade  desses 
sentimentos. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Mas  em  matéria 
de  delicadeza  de  sentimentos  S.  Ex.  proccNde 
sempre  como  procedeu  outro  dia,  conservando- 
se  sentado  quando  se  pedia  a  prorogação  de 
hora  para  se  responder  ao  seu  próprio  discurso. 

O  Sr.  Jsrontmo  Sodré:  —  Apobdo;  é  um 
facto  que  não  tem  explicação.  Atacou  e  não 
quiz  ouvir  a  defeza  dos  atacados. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:  —O  nobre  depu- « 
tado  como  que  presentia  a  réplica  esmagadora 
do  nobre  deputado  por  Pernambuco  e  o  sty- 
gma  que  devia  lançar  sobre  o  seu  procedimento 
a  palavra  vigorosa  do  nobre  deputado  pela 
Bahia. 

Mas  quaes  foram  as  duas  arguições  que  o 
nobre  deputado  entendeu  dever  fazer  aos  de- 
zoito que  aqui  votaram  pela  urgência?  Disse 
S.  Ex.  que  era  inexplicável  o  nosso  procedi- 
mento, porque  não  tínhamos  delegação  dos  nos- 
sos eleitores,  os  quaes  por  certo  nae  levariam 
isso  a  bem,  assim  como  o  '^ra  por  continuarmos 
a  apoiar  o  ministério. 

Respondo  ao  nobre  deputado  que  eu  não 
trouxe,  não  traria,  para  aqui  um  mandato  im- 
perativo. E'  possível  que  S.  Ex.  ache  a  for- 
ma plesbicitana  um  regímen  mais  adiantado 
do  que  o  nosso  ;  mas  e  certo  que  no  regimen 
representativo,  onde  aliás  uma  grande  commu- 
nhão  de  ídéas  deve  existir  entre  a  nação  e  os 
seus  representantes,  não  é  preciso  que  tenhamos 
um  mandato  imperativ*.  para  nos  pronunciarmos 
sobre  todas  as  questões.  £,  senão,  supponha 
o  nobre  deputado  que  se  levanta  neste  recinto  t 
questão  mais  grave  sobre  que  podemos  resolver, 
a  questão  da  paz  ou  da  guerra.  Não  sendo  pos- 
sível ouvir  especialmente  os  nossos  eleitores,ea- 
taremos  ínhibidos  de  dar  aqui  o  nosso  voto? 

Mas  eu  trago  isto  para  mostrar  unicamente  as 
estranhas  consequências  a  que  leva  a  theoria  de 
S.  Ex.  Vou  descer  á  hypothese,  ao  facto. 
Acredito  que  nas  opiniões  abolicionistas  que 
aqui  exprimi,  como  as  exprimi,  sou  acompa- 
nhado pelos  eleitores,  a  quem  devo  a  maior 
honra  que  tenho  recebido,  e  a  prova  vou  daf 
a  V.  Ex.  Entre  estes  eleitores,  posso  dizer 
que  tenho  não  só  co-religionarios  como  amigos. 
A  opinião  dos  simples  co-religionarios  pode 
ter-se  manifestado  na  imprensa  da  província, 
onde  ha  jomaes  de  ume  outro  partido  e  iomaes 
neutros ,'  e,  si  é  V.  Ex.  estranho  a  pro- 
víncia,ottde  nãò  tem  araig09,nem  conhecimentos, 
sabe  sequer  o  nome  desses  jomaes. . . 

Os  Srs.  Barão  da  EsTANO&à  bPram  PnaNTBH 
protestam. 

O  Ste.  Prado  PmairrsLr-^y.  El.  é  qOê  nio  é 
filho  da  pfOTincia,  é  babimo. 
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O  Sr.  Barros  Pihbnul:  —  Isso  é  um  arre- 
laedo  da  accusação  que  o  Sr.  Afonso  Celso  está 
fazendo  ao  Sr.  Silveira  Lobo. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jeronymo  SonRÉ:— O  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  nasceu  em  rariz ;  não  é  paulista 
(Jhfo.) 

O  Sa.  Hartim  Francisgo  Fjlho  :  ^  Nem  ao 
manos  tem  o  mérito  da  novidade. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :  —  Não  digo  islo  para 
■lolestar  o  nobre  deputado ;  sei  que  não  ha  me- 
lhor paulista  do  que  S.  Ex. 

O  Sa.  Martui  Francisco:-— Sei  que  Y.  Ex.  não 
me  dirige  uma  arguição,  e  eu  a  este  respeito 
lenho  opiniões  conhecidas. 

(Ha  muitos  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barros  Pimbntbli^Eu  peço  a  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  que  me  mantenha  a  palavra. 

O  Sr.  Prbsidentb  reclama  a  attenção. 

O  Sr.  Barros  Pimentel: —  Eu  vou  responder 
ao  aparte  do  nobre  deputado,  apezar  de  trazer 
para  aqui  um  discurso  decorado. 

Respondo  a  S.  £x.,  declarando  que,  si  não 
nasci  na  província  que  me  elegeu,  represento 
vastas  relações  de  família,  de  amigos  e  de  co- 
relígionarios  (apoiados),  e  a  prova  é  que  quando 
entrei  para  esta  casa,  si  a  minha  pessoa  era  aqui 
desconhecida,  não  era  novo  o  nome  que  me  or- 
gulho de  trazer.  (Apoiados.) 

Os  Srs.  Jeronymo  Sodré  b  Rut  Barboza:—  E 
Y.  Ex.  tem  serviços  ao  partido  liberal  e  na  im- 
prensa de  sua  província. 

O  Sr.  Barão  da  Estancia: — Na  província,  não 
consta. 

QSr.  RoDOLraoDANTA»: —  Como  nSo  consta? 
Ninguém  lá  os  tem  maiores  nem  tão  bons. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Barros  Pimentel:—  Entre  os  amigos^ 
tenho  muitos  que  são  parentes,  e,  portanto,  po- 
dendo fallar  com  dupla  autoridade.  Asseguro 
acamara  que,  apezar  de  grandes  proprietários 
alguns,  não  reprovaram  o  meu  procedimento;  e 
devo  dizer  ao  nobre  deputado  :  faz  «grande 
injustiça  aos  proprietários  esclarecidos  da  pro- 
víncia, pensando  que  elles  podem  ver  outra 
cousa  que  não  a  defeza  dos  seus  próprios  inte- 
resses nas  palavras  com  que  aqui  me  enunciei. 

Que  disse  eu,  Sr.  presidente,  no  discurso  que 
aqui  proferi  e  que  não  lerei  para  nào  fa- 
tigar a  camará  ?  Disse  que  era  digno  do  partido 
liberal  dar  completa  execução  á  lei  de  28  de  Se- 
tembro, obra  dos  nossos  adversários,  e  também 
algum  passo  além.  (Apoiados.) 

Disse  gue  no  paiz  existia  uma  opinião  com  que 
era  preciso  condescender,  e  que  no-  interesse  de 
todos,  do  paiz  como  dos  proprietários,  fora 
melhor  que  os  estadistas  do  partido,  aos  quaes 
eu  fazia  um  apnello,  dirigissem  a  corrente,  do 
qneoppor-lhe  diques^que  ella  um,  dia  romperia, 
tudo   inundando..  Disse  mais,  Sr.  presidente, 

âue  era  partidário  dos  meios  indirectos;  e  disse 
nalmente  ^ue  para  aualqueir  retorma  dnve- 
fiamos  partir  do  reconnecimento  da  asccavidao 


como  um  facto  legal,  que  não  era  possível  des- 
conhecer; e  esta  consideração  actuara  tão  for- 
temente no  meu  espirito,  qne,  me  separando 
de  todos  os  abolicionistas  da  camará,  votei 
por  uma  emenda  do  nobre  deputado  por  Minas, 
o  Sr.  Ignacio  Martins,  para  qne  se  considerasse 
a  propriedade  escrava  como  prova  de  renda. 
Pergunto:  deixarão  de  pensar  deste  modo  os 
proprietários  da  província  de  Sergipe  ? 
(Apoiados.) 

Faz  parte  de  sua  deputação  um  grande  pro- 
prietário, o  nobre  Barão  da  Estancia,  e  eu 
Sergunto  a  S.  Gx.:  si  um  dia  os  legisladores 
este  paiz  quizerem  fazer  passar  a  propriedade 
por  essa  transformação,  mas  gradualmente  e 
respeitados  os  direitos  de  todos,  pergunto  ; 
oppor-se-ha  S.  Ex.  ?  (Depois  de  algwnapaí$sa.) 
No  silencio  de  S.  Ex.  tem  o  nobre  deputado  a 
resposta . 

O  Sr.  Prado  Pímbntel:— E' uma  pergunta 
capciosa . 

O  Sr.  Jbbontmo  SoDRá: — Não  ha  nada  mais 
claro:  é  a  emancipação  respeitando  o  direito  de 
propriedade . 

O  Sr.  Rut  Barboza: — Nada  menos  capcioso; 
é  a  emancipação  com  a  indemnisação. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— You  agora,  Sr.  pre- 
sidente, á  questão  da  urgência. 

Na  occasiao  em  que  se  tratou  dessa  urgência, 
levantou-se  o  nobre  ministro  da  agrictrltura 
para  fazer  questão  de  gabinete,  mas  uma  questão 
de  gabinete  posta  em  termos  singulares,  porqne 
era  a  negação  de  uma  urgência  que  a  camará 
havia  concedido  com  o  voto  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:—  Apoiado. 

(Ha  outros  apartes, ^ 

O  Sr.  Barros  Pimentel:-  S.  Ex.  levantou-se 
para  fazer  questão  de  gabinete,,  sem  referir-se 
ao  objecto  mesmo  da  urgência,,  e  me  pareceu 

ãue  a  expressão  dessa  votação  seria  buscada  no 
iscurso  do  íllustre  chefe  da  maioria,  o  qual, 
com  a  sinceridade  e  a  franqueza  próprias  do  seu 
bello  caracter,  manífestou-se  contra  a  própria 
lei  de  28  de  Setembro.  Yoteí  contra  o  minis- 
tério nesta  questão ;  e,  permitta- se-me  dizei -o, 
era  preciso  que  certas  noções  moraes  estivessem 
muito  pervertidas  no  espirito  do  nobre  deputado 
para  que  viesse  dizer  que  esse  voto  me  devia 
pesar  na  consciência. 

O  Sr.  Prado  Pimbntbl:— A  delicadez»  é-ppo* 
pría  de  Y.  Ex. 

O  Sr.  Barros  Poíentel:—  Y.  Ex.  disse  me 
esse  voto  me  havia  de  pezar  na  eoiNciencfa  9 
não  quer  ouvir  a  resposta .  Desde  quando,  se- 
nhores, um  voto  de  opposlção,  que,  afinal,  o 
que  pôde  exprimir  é  independência  e  altivez  de. 
raracter,  deve  pezar  na  consciência  como  st 
fora  um  desses  apoios  que,  por  moveis  muito 
differentes,  se  prestam  ao  poder,  simplesmente 
porque  é  o  poder?  Não  me  peza  absolumente 
na  consciência  o  voto  que  dei ;  ... 

O  Sr.  Rut  Barbosa  :—  Nem  ba  razão  para 
isto. 

Or  Sr.  Baqbos  fiumjfTBb:-r. . .  pela  eoniraria, 
eu  me  applaudo  por  ter,  em  homenagaok  m 
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dever,  sabido  violentar  os  sentimentos  de  alta 
estima  que  devo  aos  nobres  ministros  e  parti- 
cularmente ao  eminente  estadista  que  occupa  a 
pasta  da  justiça,  cuja  intima  amizade  eu  preso 
como  uma  grande  honra  e  uma  rara  fortuna. 
£  si  nesta  occasiào  eu  me  permitto  esta  mani- 
festação a  respeito  de  S.  Ex.  é  porque  já  dei  um 
voto  contra  o  seu  ministério. 

(Apartes.) 

Mas  eu  sei  que  só  ha  um  apoio  de  que  S.  Ex. 
se  honre,  é  o  apoio  convencido.  Também  é  este 
o  único  digno  de  mim. 

Eis  a  resposta,  Sr.  presidente,  que  eu,  em  at- 
tenção  á  camará,  onde  foi  articulada,  entendi 
dever  dar  a  arguição  do  nobre  deputado.  Antes 
de  terminar,  porém^  consinta  S.  Ex.  que  decline 
da  sua  competência  em  questão  de  posições 
definidas. 

S.  Ex.  foi  o  primeiro  que  levantou-se  nesta 
tribuna  contra  o  ministério  5  de  Janeiro. 

O  Sb.  Prado  Pimentel:— Não  apoiado. 

O  Sb.  Jeronymo  Sodbé:—  Apoiado.  Aggredia 
um  ministro  e  não  o  ministério ;  esta  doutrina 
parlamentar  é  curiosa. 

(Ha  outros  apartes). 

O  Sb.  Barros  Pimentel:  — V.  Ex  atacou  o 
ministério  5  de  Janeiro  no  que  era  seu  pro- 
gramma  e  sua  razão  de  ser,  a  reforma  elei- 
toral. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— Eu  tenho  aqui  o 
discurso  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :— Peço  que  leia  de- 
pois o  tópico  sobre  a  emancipação. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :— O  nobre  deputado, 
em  1879,  em  discurso  que  proferiu  desta  tri- 
buna, e  de  que  farei  a  synthese  para  não  fatigar 
a  attenção  da  camará  com  a  leitura,  mas  que 
transcreverei  si  fôr  contestado 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:— Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  lêa  o  tópico  sobre  a  emancipação. 

O  Sr.  Presidente  : —Pondero  ao  nobre  depu- 
tado que  está  v^ncido  o  tempo. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— Eu  tenho  sido  por 
tal  modo  interrompido,  Sr.  presidente^  que  os 
apartes  dos  nobres  deputados  consumiram  mais 
tempo  do  que  o  que  eu  tenho  dito. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:—  Não  deixe  de  ler  o 
tópico  sobre  a  emancipação ;  é  uma  norma  para 
os  fazendeiros. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :— O  nobre  deputado 
dispõe  da  palavra,  e  deve  deixar  que  eu  con- 
tinue. 

O  Sb.  Prado  Pimentel: — Quem  está  dando 
apartes  é  o  Sr.  Jeronymo  Sodré. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :— E  pejo  a  palavra  si 
houver  mat  'ria  em  discussão. 

(Ha  outros  apartes  e  o  Sr.  presidente  reclama  a 
atenção.) 


O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —A  23  de  Janeiro 
desse  anno,  quando  S.  Ex.  ainda  era  presidente 
do  Maranhão... 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Já  tinha  pedido  de* 
missão. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— Nestas  "'oondiçõet 
não  basta  pedil-a,  é  necessário  querel-a ! 

(Cruzam-se  apartes  entre  os  Srs.  Prado  Pi- 
mentel  e  Jeronymo  Sodré y  e  o  Sr.  presidente  ra- 
clama  atienção.) 

Disse  o  nobre  deputado,  e  note  bem  a  camará 
os  dons  nuncas  do  período: 

<  Só  não  concorrerei  com  o  meu  voto^  Sr. 
presidente,  para  que  se  sequestrem  os  direitos 
políticos  dos  cidadãos  brazileiros,  que  delles 
gozam  ha  longos  annos  em  virtude  da  Con- 
stituição do  Império.  A  questão  do  censo  pa- 
rece-me  perfeitamente  resolvida  pela  Consti- 
tuição, e  eu  nunca  assumirei  a  responsabilidade 
de  arrancar  delia  o  principal  elemento  demo- 
crático. 

<  Levantar  o  censo  é,  na  minha  opinião, 
plantar  no  paiz  a  mais  extravagante  aristocracia 
a  aristocracia  do  dinheiro,  aquellaqueé  conhe- 
cida pelo  nome  de  plutocracia,  e  que  infeliz- 
mente não  representa,  em  gerai,  nem  a  illus- 
tração,  nem  a  independência  de  caracter. 

«  Esta  é  a  doutrina  liberal,  e  eu  não  concorda- 
rei nunca  |em  que  se  prive  o  cidadão  brazíleiro 
de  um  direito  politico  que  actualmente  exerce.  > 

De  agora  em  diante  conhece  a  camará  o  valor 
das  contestações  do  nobre  deputado,  nem  eu 
careço  mais  apoiar  as  minhas  affirmações  em 
trechos  do  seu  discurso.  Conteste  comoquizer^ 
elle  ahi  está. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :—  Peço  ao  orador  o 
obsequio  de  lêr  o  trecho  referente  á  emancipa- 
ção. 

O  Sn.  Barros  Pimentel  :— S.  Ex.,  que  occu- 
pava  ainda  um  cargo  de  confiança,  atacou  o 
ministério  5  de  Janeiro  no  seu  programma, 
que  era  o  projecto  da  reforma  eleitoral,  a  cujo 
respeito  proferiu  as  palavras  que  acabo  de  lôr; 
S.  Êx.  atacou-o  como  infiel  executor  dos  prin- 
cipios  cardeaes  do  partido  liberal,  por  ter  violado 
a  grande  garantia  do  habeas  corpus;  S.  Ex. 
atacou-o  por  seguir  na  administração  uma 
norma  immoral,  preterindo  o  mérito  para  só  se 
guinr  pelo  nepotismo  ;  S.  Ex.  atacou  esse 
ministério  sob  todas  as  formas,  atacou-o  em 
sua  politica  como  em  sua  administração,  ora 
com  a  violência,  ora  com  ironia  ;  e,  senhores, 
depois  de  tudo  isso,  quando  foi  preciso  definir 
sua  posição  por  um  acto,  S.  Ex.  votou  a  favor, 
e,  o  que  é  peior,  tudo  isso  S.  Ex.  fazia-o  entre 
deixar  um  cargo  de  confiança  e  receber  outra 
desse  mesmo  ganinete  t 

Sr.  presidente,  eu  comprehendo  que  se  possa 
hoje  negar  o  voto  a  um  ministério  e  apoial-o 
amanhã.  As  questões  se  resolvem  e  se  succedem; 
as  de  hoje  não  são  as  de  hontem.  O  pessoal 
mesmo  de  cada  gabinete  se  muda  e  com  elle 
muitas  vezes  o  programma  e  a  política.  Por  isso 
ninguém  julgou  digno  de  censura  o  procedi- 
mento do  nobre  deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  José  Marianno,  o  procedimento  do  nobre 
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deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Martím  Fraacisco, 
o  procedimento  do  nobre  deputado  por  Minas^  o 
Sf .  Cândido  de  Oliveira,  e  de  outros,  que  aqui 
fazendo  opposiçao  ao  ministério  e  atacando 
especialmente  os  actos  do  ministro  da  fazenda, 
mas  dando  seu  veto  contra  todo  o  ministério, 

S assaram  a  apoiar  o  5  de  Janeiro  depois  que 
elle  retirou-se  aquelle  ministro. 
Mas  o  que  absolutamente  não  se  compre' 
hende  é  que  se  venha  aqui  impugnar  o 
programma  o  os  actos  de  um  ministério  e  na 
mesma  orcasião  votar-lhe  moções  de  conQança. 
Mas,  senhores,  no  procedimento  do  nobre 
deputado,  cm  relação  a  reforma  eleitoral,  ha 
ainda  alguma  cousa  mais  digna  de  ser  comme- 
morada.  S.  Ex.,  depois  de  se  ter  enunciado 
contra  as  idéas  do  projecto  de  reforma  eleitoral 
do  ministério  5  de  Janeiro  pelo  modo  por  que  a 
camará  sabe,  não  só  veiu  depois  a  votar  por  esse 
projecto,  mas,  convidado  a  assignal-o,  S.  Ex. 
não  teve  a  coragem  de  recusar  o  seu  nome  e 
figura  aqui  (apontando  para  os  Annaes)  entre  os 
seus  signatários. 

O  Sb.  Prado  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Estou  me  defen- 
dendo de  ataques  pessoaes  do  nobre  deputado  ; 
eu  não  seria  capaz  de  provocai- o. 

Senhores,  cam  o  ministério  actual  não  tem 
sido  outro  o  procedimento  do  nobre  deputado  ; 
S.  Ex.  fez  um  discurso  na  questão  da  reforma 
eleitoral,  que  não  publicou,  para  poder  depois 
prestar •  se  a  todas  as  interpretações. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  ;— Mas  está  ahi  o  re- 
sumo. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodrê:— O  resumo  não  me- 
rece fé,  ó  a  táctica  seguida  quando  não  se  quer 
tomar  a  responsabilidade. 

O  Sn.  Prado  Pimentel  :  —  O  resumo  é  offi- 
ciai. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :— Mas  não  merece  fé, 
porque  dizem  que  foi  mal  tomado,  etc. 

O  Sr.  Barros  Pimentel: — Mas,  senhores,  a 
posição  do  nobre  deputado  nunca  é  definida 
nesta  camará  exactamente  porque,  si  nos  dias 
de  mau  humor  e  de  decepções  S.  Ex.  vem  aqui 
fazer  essas  guerrilhas  aos  ministérios,  depois, 
nos  dias  de  arrependimento,  S.  Ex.  faz  ouvir 
aos  ministros  cortejos  como  até  hoje  ainda  não 
se  fizer.im. 

Discutia-so  uma  interpellação  solcmne  coroo 
a  de  hontem,  e  o  nobre  deputado  ahi  intervinha, 
como  hontem  também,  com  suas  questões  pe- 
queninas. 

Nessa  occasião,  procurando  significar  ao 
Sr.  conselheiro  Siníinhú  toda  a  sua  «ledicação 
sem  limites,  S.  Ex.  disse  uma  cnusa  que  nào 
86  pôde  dizer  a  um  homem  que  está  no  poder, 
que  não  se  diz  mesmo  dos  vivos.  S.  Ex,  vol- 
tando-se  para  o  Sr.  conselheiro  Sinimbu,  disse: 
V.  Ex.  é  o  primeiro  homem  deste  paiz  depois 
do  Sr.  D.  Pedro  II. 

O  Sr  Pbvdo  Pimentel: — Isto  prova  a  igno- 
rância do  V.  Ex.  Está  nos  livros,  a  phrase  não 
é  minha,  o  primeiro  ministro  é  a  primeira  pes- 
soa abaixo  do  impciaJor. 

Tomo  VI.— 47. 


O  Sr.  Jerónimo  Sodré:— Mas  V.  Ex.  disse  que 
era  o  primeiro  homem  deste  paiz. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :— Bem,  vai  isso  por 
conta  dá  rainha  ignorância  ;  a  camará  julgará. 

Mudam-se  as  scenas,  succede  ao  ministério 
de  5  de  Janeiro  o  de  28  de  Março.  A  camará  dos 
Srs.  deputados,  em  sua  unanimidade,  procurou 
dar  ao  distincto  chefe  da  maioria,  ao  veterano  be- 
nemérito destas  lides  parlamentares,  uma  grande 
significação  de  apreço,  um  banquete.  Nesse 
banquete,  a  que  foram  convidados  íllustres 
adversários  nossos,  formulou- se,  imprimiu-se 
um  programma,  pelo  qual  ninguém  podia  fazer 
comprimentos  pessoaes.  O  nobre  deputado  foi  o 
primeiro  a  infringil-o  para,  afiligindo  a  conhe- 
cida modéstia  do  Sr.  conselheiro  Saraiva,  diri- 
gir-lhe  uma  edição  emendada  dos  comprimentos 
que  aqui  tinha  Teito  ao  Sr.  conselheiro  Sinimbu. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Quem  escreveu 
este  programma  ? 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :—  Estava  escripto 
e  impresso. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Não  com  a  minha 
autorização. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:—  Pergunto  á  camará 
si  quem  sempre  se  achou  em  posições  como 
estas,  oscilantes  e  mal  seguras,  póile  vir  intimar 
a  quem  quer  que  seja  para  se  definir  perante  a 
camará  e  perante  o  governo  ? 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  : —  Peço  a  V.  Ex.  que 
não  acabe  sem  ler  o  que  pedi,  o  trecho  do  dis- 
curso do  nobre  deputado  sobre  a  emanci- 
pação. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Sr.  presidente, 
queria  concluir,  não  porque  não  tivesse  ainda 
muita  cousa  a  dizer... 

O  Sr.   Prado  Pimentel  :— Pôde  dizer  tudo. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:—.  . .  si  quizesse  fazer 
retaliações.  Eu  não  responderia  mesmo  ao 
nobre  deputodo,  si  não  fosse  este  o  centésimo 
ataque  que  me  dirige,  e  para  que  S.  Ex.  não 
pensasse  que  era  por  outros  motivos  e  não- por 
certa  delicadeza  de  meus  sentimentos  que  eu 
não  tenho  levantado  suas  provocações. . 

Ao  terminar,  vou  satisfazer  ao  meu  nobre 
mestre  e  amigo  deputado  pela  Bahia,  lendo  o 
trecho  do  discurso  do  nobre  deputado  por  Ser- 

f^ipe  relativo  á  emancipação,  quando  aqui  fal- 
ava o   anno  passado,   vivamente  contrariado 
Êelos  nobres  deputados  por  S.  Paulo,  os  Srs. 
[artini  Francisco  c  Moreira  de  Barros,  que  no 
ultimo  dia  o  applaudiam  com  o  mesmo  calor. 
O  Sr.  Jeronymo  Sodré:— Leia  esse  pedacinho, 
que  éa  regra,  que  é  a  norma  para  os  fazendei- 
ros. (Riso,) 
O  Sr.  Barros  Pimentel  (lê): 
*  O  Sr,   Prado  Pimsntel :— Tenho   também  a 
honra  de  pertencer  á  classe  agrícola,  e  pela  ob- 
servância restricta  da  moralidade  e  por  meu 
espirito  de  justiça,  consegui  ter-me  feito  amar 
por  meus  escravos  antes  como  pai  do  que  como 
senhor. 

«  O  Sr,  Ma i^im  Francisco  :— Enino  V.  Ex. 
deve  ter  compaixão  dos  fazendeiros  que  são 
assassinados. 
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«  O  Sr.  Prado  Pimentel :— Tenham  elles  com- 
paixão de  si,  tratando  bom  a  sens  escravos,  fa- 
zendo-se  amar.  En  estou  no  meio  daquelles 
que  possuo,  com  tanta  segurança  como  no  meio 
dos  meus  mais  Íntimos  amidos.  > 

S.  Ex,  nesse  dia,  como  aue  lembrando-se  dos 
seus  primeiros  tempos,  aízia  ainda  alguma 
dessas  cousas  que  hoje  repetem  os  abolicionistas 
desta  camará,  levantando  tão  grandes  contesta- 
ções. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  PRBSiDBNTEi—Nào  posso  dar  a  palavra 
ao  nobre  deputaJo^  porque  nada  está  em  dis- 
cussão. 

Vozss:— Míis  ó  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente:— Ha  outros  íDScriptos,que 
também  pediram  a  palavra  pela  ordem. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Joaquim  Serra. 

(Reclamições  do  Sr,  Pradi  Pimentel  e  outros.) 

O  Sr.  «loaciuiiii  Serra:— Sr.  presi- 
dente, acho  justa  a  reclamação  do  meu  nobre 
amigo,  o  nobre  deputado  por  Sergipe  (apoiados); 
e  como  eu  queria  solicitar  da  camará  me  conce- 
desse urgência  para  também  dizer  alguma  cousa 
em  referencia  a  minha  pessoa,  trazida  também 
i  o  debate,  eu  pediria  a  V.  Ex.  que  essa  ur- 
gência fosse  por  iO  minutos  afim  aeque  S.  Ex. 
lallasse,  mesmo  antes  de  mim. 

Consultada,  a  camará  decide  pela  aífirma- 
tiva. 

O  Sr.  Martim  F^ranclflco  (pela 
ordem):— Sr.  presidente,  vou  apenas  subordi- 
nar uma  urgência  á  outra  urgência.  Peço  a 
y.  Ex.  que  consulte  á  camará  si,  esgotada  a 
urgência  votada,  concede-me  também  uma  ur- 
gência por  20  minutos,  não  só  para  fazer  al^ru- 
mas  considerações  sobre  negócios  importantes 
de  minha  província,  como  especialmente  para 
justificar-me  e  justificar  o  gabinete  3  de 
Agosto,  a  que  tive  a  honra  de  pertencer,,  das ' 
continuas  arguições  de  incoherencía  que  nos 
são  dirigidas,  já  no  recinto  desta  camará  em 
relação  á  questão  da  escravidão,  já  pela  im- 
prensa . 

O  Sr.  Presidente: — Perdôe-me  o  nobre  de- 
putado ;  são  passados  os  três  quartos  de  hora  ; 
a  urgência,  ainda  que  seja  concedida,  só  tem 
por  effeito  fazer  com  que  na  sessão  de  amanhã 
se  discuta  o  que  o  nobre  deputado  quer  du  pre- 
ferencia a  outra  qualquer  matéria. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Aceito -a  assim 
mesmo. 

O  Sr.  Presidente  :— Portanto,  ainda  que  seja 
concedida  a  urgência,  não  posso  ronsentir  que 
o  nobre  deputado  discuta  hoje. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  (pela  ordem): 
— Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  camará  vôm 
uue  eu  não  posso  ficar  debaixo  da  pressão  da 
diatribe,  que  acaba  de  proferir  o  nobre  depu- 
tado por  bergipe,  é  pre<^iso   que   eu  explique 


á  camará  alguns  factos  que  o  nobre  deputado 

allegou  e  que  são  desairosos  ao  meu  caracter. 

Por  consequência  requeiro  que  a  camará  con- 

ceda-me  urgência,  pelo  menos,por  15  minutos. 

O  Sr.  SERom  de  Castro:- Para  uma  expli- 
cação não  é  preciso  urgência. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— E*  uma  explicação 
pessoal. 

Consultada  a  camará,  approva  a  urgência  pe- 
dida pelo  Sr.  Prado  Pimentel. 

R'  também  approvada  a  urgência  pedida  pelo 
Sr.  Martim  Francisco,  declarando  o  Sr.  presi- 
dente que  dará  a  palavra  ao  nobre  deputado  na 
sessão  seguinte. 

O  Sr.  lurado  Pimentel :  —Sr.  pre- 
sidente, quem  ouviu  o  meu  discurso  proferido 
na  sessão  de  quinta-feira  e  acaba  de  ouvira  res- 
posta proferida  pelo  nobre  deputado,  verá  que, 
si  algum  de  nós  afastou-se  inteiramente  das 
regras  da  prudência  e  da  civilidade,  não  fui  en 
com  certeza. 

Naquelle  discurso  íiz  uma  censura  rápida  a 
respeito  de  incoherencía  parlamentar ;  o  nobre 
deputado,  em  aparte,  roostrou-se  magoado,  e 
iinmediatamente  dei-lhe  satisfação^  dizendo-lhe 
que,  si  tomava  como  offensa  pessoal  o  que  eu 
havia  dito,  retírava-o  promptamente. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Isto  é  uma  figart 
de  rhetoríca,  que  se  chBViã preterição. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Eu  não  podia  ser 
mais  delicado  na  occasião.  Entretanto  V.  Et. 
vê  que  o  nobre  deputado,  revolvendo  factos  pas- 
sados, adulterando-os  e  inventando  outros  por 
sua  conta... 

O  Sr.  Barros  Pimentel: —  V.  Ex.  também 
disse  que  eu  tinha  inventado  e  en  li  o  seu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:—...  acaba  de  atirar- 
me  a  diatribe  mais  violenta  que  talvez  se  tenha 
ouvido  nesta  camará. 

Responderei  ao  nobre  deputado  ponto  por 
ponto. 

O  primeiro  facto,  a  que  se  referiu  o  nobre  de- 
putado, foi  uma  questão  de  duello,  caluronta 
antiga,  levantada  por  S.  Ex.  em  Sergipe^ 
propalada  em  conversas  particulares,  e  qne  en 
estimo  ver  também  reproauzida  nesta  casa  para 
esmagai -a  de  uma  vez  por  todaj$,confuBdin(lo  o 
calumniador. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— Isto  é  que  é  uma 
falsidade  de  V.  £\.,  é  uma  calnmnia. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— E  a  prova  está  em 
que  V.  Ex.  acaba  dcrepetil  a  aqui. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:  —  Lá  na  Reforma,  qu£ 
aqui  tenho. 
O  Sr  .  Presidente  :  —Peço  aos  nobres  deputados 

âue  se  mantenham  dentro  dos  limites  de  uma 
iscussão  conveniente. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:  —  Existem  aqui  dons 
redactores  da  Reforma,  o  Sr.  Dr.  Cesário  Alvia 
e  o  Sr.  Joaquim  Serra — 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :  —  Perdão  ;  eu  já  de- 
clarei que  0  nobre  deputado  estava  mal  infor • 
mado  a  tal  respeito. 
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O  Sb.  Prado  Pimbntel:— Qual  mal  informaâo  t 
Eetá  bem  informaâo ;  mas  inyenta  por  soa  conta, 
como  é  seu  costnme. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :  —  Também  nSo  creio 
que  0  Dobre  deputado  o  faça. 

(Ha  otUroi  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— Attençãol  Deixem  o  no- 
bre deputado  explicar- se. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Mas  ninguém  avança 
nma  accusação  destas  sem  prova^  sob  pena  do 
ser  muito  leviano. 

Sr.  presidente,  o  facto  é  este.  Em  uma  dis- 
cussão aqui  havida  entre  um  ex-deputado  e  o 
nobre  leader  da  maioria »  o  Sr.  Martinho  Campos, 
houve  uma  troca  de  palavras  um  pouco  ás- 
peras. Chegou-me  esta  noticia  quando  eu  es- 
tava escrevendo  um  artigo  da  Reforma;  e  im- 
mediatamente,  porque  costumo  apaixonar- me 
por  meus  amigos  e  sou  levado  ao  ponto  do  es- 
posar as  questões,  em  que  está  empenhada  a  sua 
dignidade,  escrevi  um  artigo  um  \)0\ico  vehe- 
mente  censurando  o  procedimento  desse  cx-de- 
putado,  contr.)  o  qual  nào  tinha  aliás  motivo 
algum  de  rescntimento  pessoal. 

Esse  ex-deputado  declarou  que,  si  soubesse 
quem  era  a  pessoa  que  havia  escripto  aauelle 
artigo,  a  chamaria  á  responsabilidade  ou  havia 
de  exigir  delia  saiisíação.  Incontinente  nós,  os 
redactores  da  Reforma,  com  a  solidariedade  in- 
quebrantável que  sempre  nos  distinguiu^  em 
qualquer  parte  e  até  em  juízo,  declarámo.<^  que 
os  redactores  eram  os  Srs.  conselheiros  Affonso 
Celso,  Cesário  Alvim,  Joaquim  Serra,  eu  e  o 
Dr.  Frederico  Rego,  e  que  eile  escolhesse  qual- 
quer desses  redactores  porque  acharia  pessoa 
com  quem  se  entendesse. 

Esse  ex-deputado  escreveu  então  uma  carta 
ao  Sr.  conselheiro  AÍTonso  Celso 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Que  era  o  primeiro 
mencionado  na  declaração. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:—...  que  era  o  pri- 
meiro mencionado. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :— Esta  é  nma  cir- 
eumstaneia  muito  notável... 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Era  o  mais  graduado; 
íbi  uma  deferência  que  sempre  tivemos  para 
com  esse  distincto  collega. 

O  Sr.  Babros  Pimentel  :—  Mas  nio  era  o 
autor. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Perdòe-me ;  eu  ouvi 
a  y.  £x.  ;  ha  de  ouvir-me  agora. 

Lo^  que  chegou  isso  ao  meu  conhecimento, 
dirígi-me  ao  Sr.  conselheiro  Affonso  Celso  e 
disse- lhe,  até  com  grande  paixão»  como  elle  tes- 
temunhará, que  nào  podia  consentir  que  S.  Ex. 
tomasse  a  responsabilidade  de  um  artigo  escri- 
pto por  mim. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— E'  verdade. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Elle^  com  a  nobreza 
de  sentimento  que  o  caraterisa,  declarou-me  que 
no  ponto  em  que  estava  a  questão,  não  podia 
recuar,  porque  ser-lhe-hia  lançada  a  pecha  de 
cobardia  6  a  vista  da  minha  insistência,  dis- 
se-me  quo  empenhava  até  a  nossa  reciproca 


amizade  para  que  eu  não  fallasse  em  semelhante 
cousa.  Estava  presente  nessa  oceasião  o  Sr. 
Pinto  Peixoto,  que  viu  a  minha  agitação  e  tam- 
bém o  meu  nobre  collega  o  Sr.  Carlos  Affonso. 
Esse  duello  afinal  de  contas  nào  teve  lugar. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —Quem  respondeu 
foi  o  Sr.  conselheiro  Affonso  Celso. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :—  Já  vô  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  que  o  nobre  deputado  reproduz  uma 
calumnia  antiga,  por  elle  mesmo  forjada,  por- 
que nenhuma  outra  pessoa  que  me  conhecesse 
seria  capaz  de  inventai -a. 

Eu  pergunto  aos  meus  nobres  amigos,  a 
qualquer  pessoa,  por  mais  zelosa  que  seja  de 
sua  dignidade,  si  podia  fazer  mais  do  que  fiz. 

Eis  ahi,  Sr.  presidente,  o  primeiro  ponto. 
Mas  já  estou  acostumado  ás  calumnias  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— E*  falso;  nunca 
pronunciei  o  nome  de  V.  Ex.,  nem  escrevendo, 
nem  fatiando,  nem  conversando ;  é  falso. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré:—  Não  é  parlamentar  a 
palavra  calumnia  empregada  em  relação  a  um 
membro  desta  casa. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— O  nobre  deputado 
não  veiu  aqui  senão  censurar-me:  ha  de  ouvir 
a  resposta  nos  mesmos  termos. 

Sr.  presidente,  lia  muitos  annos  que  o  nobre 
deputado  por  Sergipe  vota»me  um  ódio  que  não 
sei  explicar:  nunca  o  provoquei,  nem  a  pessoa 
da  sua  familia.  No  emtanto,  de^de  que  sahi  da 
minha  província  que  me  acompanham  os  ata- 
ques do  nobre  deputado. 

E,  Sr.  presidente,  o  que  é  mais  doloroso, 
emquanto  eu  aqui  com  o  meu  trabalho 
ganhava  o  pão  da  minha  subsistência  e  consa- 
grava o  que  me  restava  de  tempo  á  defesa  dos 
princípios  liberaes  na  Reforma,  de  Sergipe  o 
nobre  deputado,  que  vivia  de  accôrdo  com  os 
adversários,  escrevia  correspondências  para  o 
Jornal  do  Commercio,  atacando-me  desabrida- 
mente. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— E'  falso!  Nunca 
ataquei  liberal  nenhum,  fosse  elle  meu  ini- 
migo. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Parece  que  o  espec- 
táculo de  um  homem  levantando-se  por  seu 
esforço,  sem  proteção  e  sem  fortuna  fazia  som- 
bra ao  nobre  deputado  ;  e^  emquanto  eu  aqui 
defendia  os  princípios  liberaes  com  toda  a  dedi- 
cação e  interesse  de  que  era  capaz,  o  nobre  de- 
putado aceitava  em  Sergipe  dos  conservadores  e 
sem  concurso,o  emprego  de  professor  de  philo- 
sophia,  o  seu  digno  pai  tinha  um  contrato  de 
navegação  fluvial  que  nunca  cumpriu  e  pelo 
qual  percebia  pingue  subvenção. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:-  £*  uma  calumnia. 
Peço  a  palavra  para  responder. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Mas,  Sr.  presidente, 
o  nobre  deputado  é  philosopho,  é  mesmo  grande 
philosoi>ho  experimental.  Emquanto  eu  perma- 
neço nessas  idéas  obsoletas  de  dedicação  aos 
amigos,  de  lealdade  ao  partido,  de  sinceridade 
nas  convicções,  o  nobre  depuUdo  tem  um  faro 
admirável,  sabe  bordejar  conforme  o  vento  que 
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sopra  na  occasião;  e  nisso  acompanha  muito  bem 
o  systema  de  seu  pai. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— Nào  faça  accusações 
yagas^  faça-as  como  eu  as  âz. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— V.  Ex.  só  disse  fal- 
sidades. Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  disse 
que  eu  era  delegado  do  ministério  5  de  Ja- 
neiro, e  que  no  entanto  vim  para  aqui  fazer- 
Ihe  censuras.  Quando  cheguei  do  Maranhão 
immeâíatamente  pedi  a  minha  demissão  de  pre- 
sidente dai|uelia  província. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Nas  circumstan- 
cias  em  que  se  achava  o  nobre  deputado,  não 
bastava  pedir,  era  preciso  querer. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Isso  é  fútil.  Em 
conversa,  insisti  no  pedido  de  exoneração  pe* 
rante  o  meu  nobre  amigo  o  Sr.  Leôncio  de 
Carvalho... 

O  Sr.  LEONao  de  Carvalho  :  —  E*  verdade. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  . . .  e  depois  escre- 
vi-lhe  uma  carta  reiteirando  o  meu  pedido. 

O  Sr.  Leôncio  Carvalho:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :— Não  podia  ser  outro 
o  meu  procedimento.  Já  vô  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, que  estou  extreme  de  qualquer  sus- 
peita de  querer  conservar  um  cargo  de  con- 
fiança e  ao  mesmo  tempo  de  guerrear  o 
ministério,  de  que  eu  era  delegado.  De- 
mais, si  algumas  censuras  dirigi  ao  dístincto 
Sr.  conselheiro  Silveira  Martins,  foram  sobre 

fiontos  tão  secundários  que  não  anectavam  abso- 
utamente  a  marcha  geral  do  ministério,  que  eu 
apoiava  e  continuei  a  apoiar;eontra  o  qual  nunca 
votei  em  questões  de  confiança ;  e  mesmo  depois 
declarei^  em  diversas  occasiões  que  desejava 
tanto  a  eleição  directa,  programma  desse  me- 
nisterio,  que,  para  conseguil-a,  prescindiria 
de  quaesqucr  idéas  secundarias. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:  —  Nunca;  disse 
V.  Ex.  duas  vezes. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Por  consequência, 
Sr.  presidente,  si  votei  a  favor  do  projecto  apre- 
sentado pelo  ministério  5  de  Janeiro,  foi  por- 
que vi  neste  projecto  a  idéa  capital  do  eleição  di- 
recta e  estava  certo  de  que  depois  na  discussão 
qualquer  omissão  ou  lacuna  seria  reparada. 

Disse  ainda  o  nobre  deputado  que  eu  tinha 
censurado  o  actual  ministério,  e,  no  entanto, 
conservava  um  cargo  de  confiança. 

Não  é  exacto,  como  não  é  exacta  cousa  algu- 
ma do  que  acaba  de  dizer  o  nobre  deputado. 

Nunca  censurei  o  actual  ministério,  que  apoiei 
e  continuo  apoiar,  apezar  das  intrigas  do  nobre 
deputado.  Mas  tão  escrupuloso  sou  em  relação 
a  questões  de  conQança,  que  mesmo  de  Minas, 
logo  que  se  organizou  o  ministério,  dirigi  uma 
carta  ao  nobre  presidente  do  conselho  pedindo 
a  minha  demissão. 

O  nobre  presidente  do  conselho  não  respondeu 
á  minha  carta,  porque  poucos  dias  mediaram 
entre  a  expedição  delia  e  a  minha  chegada  a  esta 
corte,  onde  S.  Ex.  me  declarou  com  todo  o  ca- 
valheirismo, que  não  satisfazia  o  meu  pedido^ 
porque  eu  merecia  a  confiança  do  gabinete. 


Vô  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  não  se  pôde 
sor  mais  escrupuloso  em  matéria  de  dignidade. 

E  devo  dizer  a^ora  ao  nobre  deputado  que 
nunca  sahi  da  minha  casa  para  mendigar  presi- 
dências de  província. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Respqnda-lhe  o 
conselheiro  Sinimbu  ;  é  uma  calumnía  torpe. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  f  A  palavra 
não  é  parlamentar. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  A.  palavra  é  pró- 
pria da  educação  do  nobre  deputado ;  não  me 
admira. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Seria  interes- 
sante que  V.  Ex.  quizesse  fazer  um  páreo  co- 
migo em  matéria  de  educação. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Nem  pretendo. 
V.  Ex.  está  tão  longe  t 

(Ha  vários  apartes,) 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Durante  esta  si- 
tuação, Sr.  presidente,  tenho  occupado  duas 
presidências  de  província:  a  do  Maranhão  eade 
Minas. 

Para  a  primeira  vieram  procurar- me  em  mi- 
nha casa,  e  rejeitei-a  ;  dirigi  uma  carta  ao  Sr. 
conselheiro  Afibnso  Celso,  autorizando-o  a 
apresentarão  ministério  a  minha  recusa.  S.Ex. 
não  entregou  essa  carta  e  lembrou-me  que  eu 
nào  podia  recusar  os  meus  serviços,  quando 
eram  exigidos  em  nome  do  partido. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  E' exacto. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Com  a  presidência 
de  Minas,  den-se  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Isto  é  o  que  se 
dá  com  todos  ;  ninguém  anda  pedindo  presi- 
dências. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— V.  Ex.,  que  nada 
tinha  a  fazer  na  corte,  andava  pelas  ante-ca- 
maras  dos  ministros  pedindo  a  presidência  do 
Piauhy. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— Isto  é  calumnia; 
appello  para  o  ministério   passado.    Vim  pro- 

Sor-me  apeadeira  de  phílosophia  do  coUegío  Pê- 
ro II. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Isto  foi  um  pre- 
texto...Y.  Ex.  nio  sabe  philosophia  para  lec- 
cionar em  Sergipe,  guanto  mais  para  ensinar  no 
collegio  de  Pedro  U ;  V.  Ex.  nunca  pretendeu 
ir  a  concurso. 

O  que  V.  Ex.  sabe  é  philosophia  pratica,  sabe 
para  onde  corre  o  vento  e  segue-o  com  uma 
habilidade  rara;  c  nisso  é  digno  filho  do  seu 
digno  pai»  do  homem  da  expectativa  symjxUhica. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:- E'  digno  de  V.  Ex. 
para  me  atacar,  accusar  meu  pai,  que  sempre 
esteve  muito  superior  a  V.  Ex.,  a  quem  nunca 
deixou  de  desprezar. 

Os  Srs.  Jerontmo  Sodré,  Rut  Barboza  b  Ro- 
dolpho  Dantas  dão  apartes. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Nunca  me  despre- 
zará tanto  como  eu  a  elle. 

Em  respeito  á  camará,  Sr.  presidente,  acabo 
com  esta  questão  pessoal.  Não  é  depois  de  14 
annos  de  serviços,  de  dedicação  provada  ao  meu 
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Sartído ;  depois  de  ter  occupado  com  toda  a 
ip^nidade  cargos  da  administração  superior,  que 
minha  reputação  pôde  estar  a  mercê  do  quem 
quer  que  seja.  Passo,   portanto,  adiante. 

Em  attenção  aos  nobres  deputados  pela  Bahia 
que  se  mostram  magoados,  e  nSo  ao  nobre  de- 
putado por  Sergipe,  vou  fazer  ainda  ligeiras 
considerações. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Jeronymo 
Sodré,  ficou  sentido  e  sem  razão.  O  que  eu 
disse  aqui,  a  respeito  do  procedímeato  do  nobre 
deputado  e  dos  que  como  elle  votaram  na 
questão  de  gabinete,  é  o  que  se  tem  dito  em 
todos  os  parlamentos  e  mesmo  no  Brazil ;  tem- 
se  censurado  ministros,  deputados,  por  sua 
falta  de  coherencía  parlamentar,  sem  que  algum 
delles  se  mostre  por  isso  oifendido  em  seu  ca- 
racter e  pelo  contrario  todos  respondem  nos 
termos  os  mais  lhanos  e  mais  cheios  de  urba- 
nidade. 

O  que  eu  disse  foi  o  seguinte: 

<  Ou  os  nobres  deputados  entendem  que  a 
questão  do  elemento  servil  é  urgente  ou 
não  entendem.  Si  entendem  que  é  uma  questão 
urgente,  não  podem  apoiar  o  ministério  que 
diz  não  cogitar  dessa  questão  ;  e  si  entendem 
que  não  é  urgente,  como  demonstra  o  seu  pro- 
cedimento posterior,  não  deviam  ter  votado  por 
aqueila  forma,  creando  embaraços  ao  gabinete 
e  dando  um  grande  incremento  á  apaixonada 
propaganda  abolicionista,  que  vai  perturbando 
a  ordem  e  o  trabalho  e  que  vai  ameaçando  a 
vida  de  muitos  fazendeiros.  >  Foi  o  que  eu  disse 
e  mais  nada. 

Quem  enxergar  nestas  palavras  uma  offensa, 
vê  as  questões  por  uma  lente,  que  não  é  a  da 
imparcialidade  e  sim  a  lente  das  paixões  e  dos 
odios  pessoaes. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :  —  Eu  não  tenho 
motivos  nenhuns  para  odiar  o  nobre  deputado, 
pelo  contrario.  Eslimei-o  sempre  e  sempre  o 
tratei  como  um  cavalheiro  a  onem  prezava 
muito  de  perto ;  mas  senti-me  offendido,  mor- 
mente quando  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão 
appellava  para  as  minhas  relações  de  parentesco 
com  um  membro  do  gabinete. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :  —  Nada  tenho  que 
ver  com  isto.  ^ 

Senhores,  ninguém  traz  para  esta  camará 
mandato  imperativo,  eu  o  sei  perfeitamente ; 
mas  vimos  representar  idéas  áon  nossos  com- 
mittentes,  de  que  não  podemos  afastar- nos,  e 
meus  committentes  nunca  se  pronunciaram 
a  respeito  da  questão  do  elemento  servil. 

Demais,  o  procedimento  dos  nobres  deputados 
suggere-me  outra  reflexão.  E'uma  pratica  parla- 
mentar muito  salutar,  observada  em  Inglaterra ; 
e  é  que  os  deputados,  quer  da  maioria,  quer  da 
minoria,abdicam  em  grande  parte  o  seu  direito  de 
iniciativa  para  não  crear  embaraços  ao  governo 
naquelias  questões  que  dizem  respeito  á  economia 

geral  do  paiz.  Isto  não  quer  dizer  que  qualquer 
eputado  não  possa  usar  do  seu  direito  de 
iniciativa ;  mas  elles  comprehendem  que  sem 
a  ingerência  do  governo  não  podem  fazer  valer 
os  seus  projectos,  não  podem  vencer  as  resistên- 
cias que  elles  suscitarem ;  si  são  da  maioria. 


acompanham  a  abstenção  do  gabinete,  e,  si  são 
da  minoria,  esperam  que  chegue  a  sua  vez  de 
governar,  para  realizar  as  suas  idéas. 

Já  vô,  pois,  V.  Ex.  que  a  discussão  limitava-se 
a  esse  ponto ;  censurava  os  nobres  deputados 
por  embaraçarem  a  marcha  do  gabinete,  que- 
rendo-o  arrastar  para  um  terreno  a  que  elle  não 
pretende  chegar,  e  isto  nunca  foi  onensa  ao  ca- 
racter de  ninguém. 

Vou  concluir,  esperando  que  a  camará  me 
fará  a  justiça  de  acreditar  que,  faliando  por 
esta  forma,  não  offendi  ao  nobre  deputado  pela 
Bahia,  nem  aos  seus  collegas  de  votação.  E'esta 
a  explicação  que  entendo  dever  dar  aos  17 
Srs.  deputados,  entre  os  quaes  conto  distinctos 
amigos. 

Quanto  ao  nobre  deputado  por  Sergipe,  ter- 
mino declarando  que  voto  á  sua  recente  explosão 
de  ódio  o  mesmo  desprezo  que  costumo  dar 
a  todas  as  suas  palavras  e  ás  suas  anteriores 
calumnías. 

O  Sr.  Presidente  annuncía  que  se  vai  passar 
á ordem  do  dia. 

O  Sr.  «fociqulm  Serra  (pela  ordem) 
lembra  que,  guando  pediu  a  urgência  de  20  mi- 
nutos, nao  foi  com  prejuízo  da  palavra  que  tinha 
pedido;  foi  para  que  o  nobre  deputado  por  Ser- 
gipe pudesse  dizer  algumas  palavras,  mas  sem 
declinar  do  direito  que  lhe  cabia  na  inscripção. 
Não  solicitou  urgência  para  si  só  e  a  camará 
votou  no  sentido  ao  pedido  que  fez. 

O  Sr.  Presidente: —Mas  dentro  dos  três 
quartos  de  hora. 

O  Sr.  JoAQmM  Serra  quando  pediu  os  20 
minutos  já  não  era  possível  ser  dentro  dos  três 
quartos  de  hora. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  sabe 
perfeitamente  que  as  urgências  nunca  podem 
prejudicar  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  pondera  que,  quando  a 
camará  votou  os  20  minutos  de  urgência  fal-, 
tavam  10  minutos  para  concluir  os  três  quartos 
de  hora. 

O  Sr.  Presidente:—  Faltava  mais  de  meia 
hora ;  e  eu  entendo  que  não  posso  dar  a  palavra 
ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  entende  que  deve  ser 
consultada  a  camará. 

O  Sr.  Presidente:— Não  posso  consultar  a 
camará.  Neste  caso  sou  eu  quem  interpreta  o 
regimento.  A  urgência  foi  pedida  dentro  [dos 
três  quartos  de  hora.  Eu  assim  o  entendi  e  assim 
submetti  o  requerimento  á  casa.  Tenho  decidido, 
e  entra-se  na  ordem  do  dia. 

ORDEM  DO  DIA 

Occupa  a  cadeira  da  presidência  o  Sr.  Gavião 
Peixoto. 

O  Sr.  Presidente  annuncia  que  entra  em  2.* 
discussão  o  projecto  n.  148  A  de  1880  relativo 
aos  crimes  de  que  trata  a  lei  de  18  de  Setembro 
de  1860. 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim  (pela  ordem)  requer 
a  inversão  da  ordem  do  dia  para  que  entre 
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ímmediatamente  em  discussão  o  projecto  n.  270 
de  1879  prejudicado  desde  o  annc  passado  e  que 
não  deverá  soffrer  impugnação. 

Consultada  acamara,  resolveu  negalÍFamente. 

Ck)ntíoúa  portanto  a  2.*  discussão  do  projeco 
n.  148  A. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  é  encer- 
rada adísci^ssão. 

Indo  procfdersc  á  votação,  reconheceu-se  nao 
haver  numero  para  se  voUir,  pelo  que  fez-se  a 
chamada,  e  veri Geou- se  teram -se  ausentado  os 
Srs.  Manoel  Carlos,  Prado  Pimentel,  Bulcão,  Hi- 
beíro  de  Menezes,  Ildefonso  de  Amujo,  Será- 
phico.  Soares  Brandão,  Monle,  Ferreira  de 
Moura,  Rodolpbo  Dantas,  Macedo^  Bezerra  Ca- 
valcanti e  Maciel. 

A  votação  fica  adiada. 

Entra  em  3.*  discussão  e  é  encerrada  sem 
debate  o  projecto  n.  130  de  1880  approvando  o 
projt  cto  de  posturas  munícipaes  de  11  de  Julbo 
de  1878  sobre  excavaçòes  nas  ruas  da  cidade  do 
RiodeJanero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Continua  a  3.*  discussão  do  projecto  n.  104  A 
de  1880  sobre  privilégios  Industriaes. 

Vem  á  mesa  são  lidas  e  apoiadas  e  entram 
conjuctamente  em  discussão  as  seguintes 

BMBNDÀS 

o  §  í,^  do  art.  i,^,  subslitua-se  pelo  se- 
guinte: 

•São  considerados  descoberta  ou  invenção  os 
novos  productos  industriaes,  os  novos  meios, 
processos  e  methodosouapplícação  nova  de  meios 
conhecidos,  que  tenham  por  ftm  obter  um  resul- 
tado ou  prodcucto  industrial. 

«Estes  casos  abrangem  quaesquer  applicações 
scientifícas,  não  se  comprenendendo  do  mesmo 
modo  os  productos  pharmaceutícos  e  os  alimen- 
tares senão  quanto  aos  processos  de  fabricação, 
e  sendo  applicaveis  aos  ditos  processos,  no  que 
lhes  fòr  cabível,  os  arts.  67  a  76  do  decreto 
n.  828  do  29  de  Setembro  de  1851. 

«Ficam  excluídos  os  metbodos  ou  processos 
exclusivamente  theoricos. 

«Na  2.»   alinea— art.  2.°  cnde  se  diz: 

— Somente  por  lei  especial  pcderá  o  governo 
conceder  patente  aos  importadores— em  lugar  de 
importadores  diga-se:  íntroductores. 

Do  paragrapho  único,  art.  5.°supprimam-8e 
na  linha  quinta  as  palavras — ou  a  este  apresen- 
tadas. 

«No  art.  6.<»  depois  das  palavras  damno  cau- 
sado, in  /{/i^—acrescente-se:  ficando  nesta  parte 
dependente  deapprovação  do  poder  legislativo. 

Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1880.— 
Buarque  dê  Macêdo. 

O  Sr.  «f osé  <::aetcino  deve  á  camará 
dos  Srs.  deputados  e  particularmente  ao  hon- 
rado ministro  da  agricultura  a  justificação  das 
emendas  que  ofiTereceu  ao  projecto  em  dis- 
cussão. 


O  projecto  do  honrado  ministro  proclama  o 
direito  de  invenção  e  descoberta,  define  o  que  ó 
tal  direito,  crèa  medidas  relativas  a  obtenção  de 
patente,  dá  ^rantías  para  o  exercício  das  in- 
dustrias privilegiadas,  previne  a  violação  deste 
direito,  assim  como  os  casos  de  nullídade  e  ca- 
ducidade, e  fulmina  penas  para  o  caso  da  não 
observância  da  lei. 

Acha  que  a  definição  de  invenção  dada  no 
art.  1.»  é  feita  com  tal  generalidade,  que  oa 
comprehende  toda  a  sorte  de  trabalhos,  nos 
quaes  possa  reg:er  a  actividade  humana,  si  toe 
marse  a  expressão  elementar  em  sentido  figu- 
rado, ou  restringe  domais  em  ordem  a  nào  com* 
prehender  lodo  o  objecto  definido  si  applicar-se 
aquella  expressão  em  sentido  acientí fico. 

O  projecto  não  menciona  cottsas,  que  não 
sendo  nem  elementos  novos,  nom  applicação  de 
elementos  antigos,  para  a  obtenção  de  productos, 
é  no  entretanto  deficiente  de  resultados,  que 
interessam  á  industria  e  que  não  podem  ser 
considerados  em  uma  lei  desta  natureza. 

Refere-se  ao  resultado  industrial  como  en- 
tende a  lei  franceza. 

Justifica  minuciosamente  as  differentes  emen- 
das, que  apresentou,  e  concluo  contestando  a 
competência  do  poder  executivo  para  conhecer 
dos  casos  de  necessidade  das  patentes  indus- 
triaes, por  considerar  constitucional  a  compe- 
tência do  poder  judiciário  em  assumpto,  que 
affectem  direitos  civis,  como  são  os  referentes  á 
propriedade. 

O  Sr.  VaUadare«  diz  que  infeliz- 
mente entre  nós  os  ministros,  em  regra,  enten- 
dem que  não  lhes  fica  bem  ceder ;  um  projecto 
oriundo  de  um  ministro,  póde-se  ter  a  certeza 
de  que  ha  de  passar  sem  modificação,  porque  Re* 
ralmente  para  o  serviço  publico  de  tudo  se  faz 
questão  de  confiança. 

E'  notável  que  os  ministros  ^ue  sabem  de 
entrenós,  apenas  galgam  a  posição  de  governo, 
se  reputam  desairados  pelas  modificações,  que 
pretende  qualquer  membro  do  parlamento  fazer 
a  seus  projectos. 

Com  isto  soffre  extraordinariamente  o  serviço 
publico. 

Não  acredita  que  possa  acrescentar  nada  ao 
importante  discurso  do  nobre  deputado  pelo 
Ceará .  W 

Sustenta  que  não  se  pôde  reformar  a  Consti- 
tuição em  assumpto,  que  affecta  direitos  índivi- 
duaes  por  meio  de  projecto  apresentado  pelo 
poder  executivo  em  mna  legislatura  ordinária, 

O  nobre  deputado,  o  Sr.  Felício  dos  Santos, 
nega  o  direito  de  propriedade  ao  inventor,  fa- 
zendo uma  confusão  lamentável  entre  descobrir 
e  crear,  e  assim  considera  o  direito  do  inventdr 
como  producto  unicamente  de  utilidade  publica. 

A  propriedade  do  inventor,  como  a  proprie- 
dade geral,  está  limitada  pela  Constituição  do 
Império,  porque  em  outro  caso  o  proprietário 
fica  sujeito  a  uma  desapropriação,  por  exemplo, 
de  uma  grande  via  de  communicação. 

^ão  se  pôde  attentar  contra  o  direito  de  pro- 
priedade nem  desconbecel-o,  pois  que  as  dis- 
posições constitucionaes  acerca  deste  direito  só 
podem  ser  reformadas  por  uma  constituinte. 
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A  argumentação  de  duvida  da  Constituição 
nao  pôde  deixar  de  ser  procedente. 

Reconhecendo  a  Constiluiçào  que  a  invenção 
é  uma  propriedade,  o  nobre  ministro  não  podia 
deixar  dependente  do  poder  executivo  a  con- 
cessão ou  a  negação  de  privilégios,  garantias 
legaes  ao  exercício  dessa  propriedade. 

Não  se  deve  permtttir  também,  que  um  mi- 
nistro menos  apto  possn  restringir  ou  ampliar 
a  liberdade  de  commercio,  era  proveito  de  certos 
individues,  aos  quaes  conceda  privilegio  de 
introducção.  Essa  attri buirão  deve  pertencer  á 
assembléa  geral,  que  resolverá  quando  a  utili- 
dade publica  eo  bem  geral  exigir  um  privilegio 
semelhante. 

Está  também  em  desaccôrdo  com  o  nobre 
deputado  par  Minns,  o  Sr.  Felício  dos  Santos, 
na  censura  que  S.  Kx.  fez  ao  projecto  por  não 
consentir  privilegio  para  as  substancias  alimen- 
tícias e  pruductos  pharmaceuticos.  O  projecto 
autoriza  a  concessão  do  privilegio  aos  novos 
processos,  que  forem  empregados  para  a  pro- 
ducção  de  tacs  substancias,  e  quanto  á  desco- 
berta de  uma  substancia  natural,  a  propriedade 
delia  entra  no  direito  comaium.  A  elaboração 
artiGcíal  autoriza  o  privilegio,  ea  elaboração 
natural,  pertencendo  a  lodos,  não^é  propriedade 
exclusiva  do  ninguém. 

Passa  ao  ponto  mais  importante  do  projecto 
do  nobre  ministro;  á  parte  em  que  elle  esta- 
belece a  competência  do  governo  para  con- 
tenciosamente resolver  as  questões  relativas  á 
cessação  do  privilegio.  Pronuncia-se  contra  essa 
disposição. 

O  nobre  ministro  não  exhibíu  argumento 
algum  a  sen  favor,  limítando-se  a  consignar  o 
contencioso  administrativo,  em  contradicção 
comsigo  mesmo,  pois  S.  Ex.  reconhece  a  com- 
petência dos  tríbunaes  ordinários  para  resolver 
as  contestações  sobre  privilegies.  Assim,  dando 
ao  governo  a  faculdade  de  decidir  nos  casos  de 
cessação  do  privilegio,  S.  Ex.  crea  sobre  o 
mesmo  objecto  duas  competências.  A  pratica  de 
50  annos  allegada  por  S.  Ex.  é  argumento  que 
não  procede,  porque  sempre  é  tempo  de  se  voltar 
á  pratica  legal.  As  eírcumstancias  do  paiz  são 
ainda  argumentos  contraproducentes,  pois  acon- 
selham ao  nobre  ministro  un^on.portamento 
inteiramente  contrario.  ^ 

Em  outro  tempo,  disse  no  senado  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho,  a  ordem  perigeu  no  firazil, 
mas  actualmente  diz  o  orador,  o  que  periga  não 
ó  a  ordem,  é  a  liberdado  pela  exageração  do 
principio  de  autoridade.  As  circumstancías  do 
paiz,  portanto,  aconselhavam  ao  nobre  ministro, 

3ue  é  liberal,  a  restituíçã)  ao  poder  judiciário 
aquíllo  que  inconstitucionalmente,  e  por  aviso 
e  decreto  do  governo,  lhe  foi  arrebatado.  O 
contencioso  administrativo,  que  S.  Ex.  tanto 
preconisa,  não  foi  creado  por  lei,  mas  foi  se  for- 
mando aos  poucoSj  por  avisos  e  decretos. 

Desde  que  a  Constituirão  considera  a  invenção 
uma  propriedade,  que  direito  tem  o  ministro, 
violando  a  (Constituição  de  consignar  o  conten- 
cioso administrativo?  Na  França  onde  o  con- 
tencioso administrativo  foi  creado  por  lei  e  de- 
vidamente regulamentado,  não  é  elle  uma  ameaça 
aos  direitos  individuaes,  mas  no  Brazil  pôde  vir 


a  ser.  O  que  mais  assusta  ao  orador  são,  aliás, 
as  opiniões  do  nobre  ministro  a  esse  respeito. 

Desse  modo  não  existe  o  direito,  mas  o  facto 
da  propriedade  da  invenção. 

Si  o  contencioso  administrativo  existisse  re- 
gulariiicate  organizado,  os  seus  inconvenientes 
seriam  menores,  porque  então  o  ministro  proce- 
deria como  magistrado,  applícando  a  lei  confor- 
me a  questão  que  lhe  fosse  sujeita.  Pela  divisão 
dos  poderes  a  nossa  Constituição  estabeleceu  o 
principio  de  que  ninguém  pôde  tudo,  e  definindo 
as  attribuíções  década  um,  deu  ao  poder  judi- 
ciário a  de  applicar  as  leis  aos  casos  occurrentes. 
Ora,  promulgada  uma  lei  que  garante  o  direito 
do  Inventor,  quando  se  trata  da  caducidade  do 
privilegio,  ventila-se  'uma  questjo  em  respeito 
as  relações  jurídicas  resultantes  da  existência 
do  privilegio.  E'  um  acto  do  magistrado  e  não 
do  governo. 

O  nobre  ministro,  portanto,  attenta  contra  a 
Constituição  no  seu  projecto,  attenta  contra 
os  principies  do  direito  administrativo  e  ató 
contra  os  princípios  consignados  pelos  susten- 
tadores  do  contencioso  administrativo,  que  esta- 
belecem a  competência  do  poder  judiciário  para 
conhecer  das  questões  relativas  á  propriedade. 

O  argumento  principal  apresentado  contra  o 
processo  civil  é  a  despeza  enorme  que  elle 
exige.  Com  effeito,  depois  do  novo  regimento 
de  custas,  promulgado  aliás  sem  autorização 
legislativa,  em  proveito  somente  dos  escrivães, 
e  que  deve  ser  revogado,  as  despezas  de  um 
processo  são  excessivas.  Isso,  porém,  pode  ser 
remediado  pela  lei,  estabelecendo-.se  um  pro- 
cesso summario  e  dispensando- se  as  custas.  A 
dispensa  de  castas  fá  existe  nos  processos  de 
libertação. 

Com  essas  providencias  o  nobre  ministro 
protegerá  os  inventores,  respeitando  o  nosso 
direito  publico  constitucional,  não  usurpando  as 
attribuições  do  poder  judiciário. 

Não  está  con? encido  de  que  o  governo  offe- 
reça  mais  garantias  do  que  a  magistratura. 
A  responsabilidade  moral  e  o  correctivo  da  opi- 
nião são  os  mesmos  tanto  para  o  ministro  como 
para  o  magistrado.  Si  assim  não  fôr,  o  abati- 
mento do  paiz  é  grande,  roas  o  orador  não  acre- 
dita que  o  seja.  O  povo  brazileiro  ainda  não 
decahiu  ao  ponto  de  preferir  a  garantia  do  go- 
verno á  que  lhe  offerece  a  magistratura.  Tem 
questões  com  as  do  que  trata. 

Outros  pontos  do  projecto  exigem  o  seu  exame» 
mas  sabendo  que  outros  oradores  estão  in- 
scriptos,  deixa  que  elles  os  considerem.  Foi 
apenas  a  sua  intenção  manifestar  a  sua  opinião 
e  protestar  contra  o  contencioso  administrativo» 

Náo  terminará,  porém,  sem  pedir  ao  nobre 
ministro  que  aceite  as  emendas  dos  illustres 
deputados  pelo  Ceará  e  por  Minas,  os  Srs.  Felicio 
dos  Santos  e  Affonso  Penna,  nào  só  as  que  se 
referem  ao  contencioso  administrativo  como  as 
que  são  relativas  á  faculdade  que  se  dá  ao  {go- 
verno de  definir  os  crimes  em  matéria  de  privi- 
legies. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra  e 
achando-se  ausente  alguns  Srs.  deputados  que 
se  achavam  inseri ptos,  é  encerrada  a  discussão 
do  projecto  e  adiada  a  votação. 
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Contínua  a  2.*  discussão  do  projecto  n.  270 
de  1879,  mandando  readmiltír  no  quadro  activo 
do  exercito  ao  major  José  Francisco  da  Silva. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão,  e  fica  adiada  a  votação. 

Entra  em  2."  discussão  o  projecto  n.  i08  de 
i880,  concedendo  privilegio  a  Auguslin  Henry 
Hamon,  para  fabricar  no  paíz  tubos  de  chumbo 
revestidos  de  estanho. 

O  Sr.  Felielo  dos  Santos  re- 
corda-se  de  que  o  anno  passado  a  camará 
rejeitou  um  privilegio  idêntico  ao  que  se  trata 
e  pergunta  á  iilustre  commíssão  si  o  projecto  é 
o  mesmo. 

O  Sr.  Jbronymo  Jardim  :  —  O  privilegio  que 
cahiu  o  anno  passado  é  diverso  deste. 

O  Sr.  Felicio  dos  Santos  lê  o  parecer  da 
commissão. 

Inclue  o  projecto  a  mesma  questão  que  foi 
discut  da  na  camará,  a  propósito  do  suipnureto 
de  carbono. 

Diz  a  commissão  (lê,) 

Chama  para  este  ponto  a  attenção  dos  mem- 
bros da  commissão  que  lhe  inspira  toda  a  con- 
fiança e  o  seu  relator,  o  nobre  deputado  por 
Goyaz,  tem  uma  competência  especial  na  ma- 
téria. 

Si  o  concessionário  tem  privilégios  de  diver- 
sos paizes  da  Europa,  torna -se  inteiramente 
illusoria  esta  clausula  <  sem  prejuízo  da  im- 
portação o  venda  do  material  idêntico  a  este, 
fabricado  em  outros  paizes.»  De  maneira  que, 
ficando  o  Sr.  Hamann  com  o  privilegio  de  fa- 
bricar no  paiz,  é  um  verdadeiro  privilegio  de 
importação. 

O  Sr.  Jerontmo  Jardim:  —  Supponho  que  o 
privilegio  na  Europa  termina  este  anno. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  diz  que  o  nobre 
relator  não  sabe  quando  acabam  esses  privi- 
légios dosoutros  paizes. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  pondera  que  a 
camará  concede  j^rivilegio  por  dez  annos 
para  fabricar  no  paiz  sem  prejuízo  da  impor* 
lação  de  producio  igual  do  estrangeiro,  mas,  si 
no  estrangeiro  não  ha  producto  Igual  senão 
o  qu(;  é  fabricado  pelo  mesmo  individuo,  a 
camará  vai  conceder  privilegio  nào  só  do 
fabrico,  como  do  inlroducção. 

Torna-se  muito  mais  odioso  do  que  o  privi- 
legio Capanema,  porque  neste  ílcou  salva  a 
importação  de  suipnureto  de  carbono,  e  como  o 
suípbureto  de  carbono  na  Europa  não  é  feliz- 
mente matéria  privilegiada,  ha  o  correctivo  da 
importação  para  o  monopólio  industrial  conce- 
dido ao  Sr.  conselheiro  Capanema. 

No  projecto,  porém,  em  discussão  não  ha  cor- 
rectivo alííum  ao  monopólio,  porque  a  impor- 
tação é  illusoria,  visto  que  só  elle  é  quem 
fabrica  no  estrangeiro.  Cbama  a  attenção  da 
commissão  para  este  ponto. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  :— O  privileírio  já 
está  a  terminar  em  França  e  creio  que  já  ter- 
minou em  alguns  outros  paizes. 


O  Sr.  Felício  dos  Santos  diz  que  sim,  mas  é 
bom  que  o  honrado  relator  se  informe  desta  cir- 
cumstancia. 

Tem  muito  prazer  em  discutir  esta  questão 
com  o  nobre  relator  da  commissão.  porque  co- 
nhece a  sua  boa  fé,  sabe  que  não  e  pyrrhonico, 
não  é  daquelles  que  dizem^-^uod  scripsi,  scri" 
f)st— ,  não  se  altera,  quaesquer  que  sejam  as 
razões  da  discussão.  Acredita  que  essa  discus- 
são ha  de  ser  proveitosa,  em  relação  ao  orador 
e  ao  nobre  relator,  porque  um  ha  de  con- 
vencer. 

Além  desta  razão  ha  outra.  A  camará  está 
discutindo  uma  lei  sobre  privilégios  indus- 
triaes,  e  como  o  nobre  ministro  da  agricultura 
mostra  o  maior  empenho  em  fazer  passar  esta 
lei,  é  muito  provável  que  até  ao  próximo  anno, 
na  próxima  sessão,  seja  ella  approvada  pelo  se- 
nado. Sendo  assim,  seria  muito  melhor  que  a 
camaia  adiasse  estas  pretenções  para  depois  de 
approvada  a  lei.  Poderá  mesmo  parecer  que  os 
peticionários  procuram  fazer  passar  quanto  antes 
essas  pretenções  para  evitar  os  ónus,  as  diffl* 
cuidados  que  a  nova  lei  lhes  estabelece. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardim  :—  Não  ;  a  nova  lei 
a  este  respeito  é  mais  favorável  do  que  a  antiga. 

O  Sr  .  Felício  dos  Santos  observa  que,  como 
o  nobre  ministro  da  agricultura  apresentou  o 
seu  projecto  justamente  para  corrigir  o  vicio 
dessas  concessões  pelo  poder  legislatívo,entrando 
neste  modo  de  ver  do  nobre  ministro,  entende 
que  taes  pretenções  deviam  ser  adiadas. 

Como  já  disso,  o  orador  considera  o  projecto 
de  lei  (ío  nobre  ministro  como  um  presente 
ffrego  á  industria  do  paiz,  como  uma  verda- 
deira desgraça ;  mas  nào  se  julga  infallivel. 

Está  quasi  só  na  camará,  pensando  assim,  e 
por  isso,  aceitando  a  opinião  da  quasi  totalidade 
dos  membros  da  camará,  da  lei  do  nobre  mi- 
nistro ser  um  beneficio  e  que  vai  regular  per- 
feitamente a  matéria,  vai  estabelecer  as  boas 
relações  entre  as  necessidades  do  paiz,  propõe  o 
adiamento  dessas  pretenções  como  de  outras  que 
pendem  da  decisão  desta  camará. 

Aguarda  as  informações  do  nobre  relator  da 
commissão. 

Q  Sr.  Jeronyhc  Jardim,  desejando  dar  escla- 
recimentos ao  fl^re  deputado  por  Minas  Geraes, 
6  não  podend^azel-o  nos  cinco  minutos  que 
faltam  para  completar-se  a  hora,  lembra  a  con- 
veniência de  ser  adiada  a  discussão. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  (pela  ordem)  pede 

Suo  seja  dndo  em  primeiro  logar  para  a  ordem 
o  aia  o  projecto  n.   86,  creando  um  montepio 
para  os  empregados  geraes. 

O  Sr.  Presidente  prometle  attender,  no  que 
estiver  ao  sou  alcance,  ao  pedido  do  nobre  de- 
putado. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  30: 

Volação  dos  projectos  cujas  discussões  ficaram 
encerradas ;  sendo  em  2.*  discussão  o  de 
n.  148  A,  interpretando  a  lei  penal  sobre  lote- 
rias  ;  em  3.*  discussão  o  de  n.  130  prohibindo 
fazer  excavações  e  abrir  valias  nas  ruas  da 
cidade  ;  em  3."  discussão  o  de  n.   104  A  sobre 
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privilégios  indastríaes ;  eem  2.>  discussão  o  de 

n.  270  sobre   a  pretenção  do  major  J.   F.  da 

Silva. 

-   1>  discussão  do  projecto  n.  86,  instituindo 

monte -pios. 

2.«  dita  do  de  n.  121  A,  modificando  a  lei  de 
18  de  Setembro  de  1850. 

As  matérias  da  ordem  do  dia  29]e  mais: 

1.*  discussão  do  projecto  n.4  A,  sobre  desapro- 
priação de  prédios  e  terrenos  necessários  para 
as  obras  da  estrada  de  ferro. 

1.*  dita  do  projecto  n.  156  autorizando  o 
governo  a  pagar  aos  officiaes  inferiores  dos 
cursos  das  escolas  militares  os  vencimentos  dos 
respectivos  postos. 

l.<^  dita  do  de  n.  102  approvando  uma  pensão. 

l.«  dita  do  de  n.  97  sobre  a  pretençãò  do 
pharmaceutico  Albino  Gonçalves  de  Carvalho. 

Levantou*se  a  sessão  ás^li  horas* 


A.cta  em  dO  de  Novembro  de  IddO 

PRESmENCIA  DO    SB.     GAVIÃO    PfilXOTO,    2.**  VICE- 
PRESIDBNTE 

A's  11  horas  da  manhã^feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Cesário  Alvim,  Iffuacio  Martins, 
Barão  da  Estancia,  Almeida  Barbosa,  Costa  Ri- 
beiro, Manoel  Carlos,  Tavares  Belfort,  Abreu  e 
Silva,  Martim  Francisco,  Barão  Homem  de 
Mello,  Prisco  Paraiso,  Viriato  de  Medeiros. 
Martinho  Campos,  Lemos,  Mello  e  Alvim,  Ole- 
gário e  Jeronymo  Jardim. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Costa  Azevedo,  Liberato  Barroso,  Theodoreto 
Souto,  Danin,  Espindola,Monte,  Almeida  Couto, 
Zama,  Rodolpho  Dantas,  Baptista  Pereira,  Au- 
relíano  Magalhães,  Lima  Duarte,  Manoel  Eustá- 
quio, Mello  Franco,  Valladares,  Buarque  de  Ma- 
cedo, Sérgio  de  Castro,  Ríbaa»  Maciel,  Galdiao 
das  Neves  e  Moreira  de  Barros. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
Carlos,  António  de  Siqueira,  Aragão  e  Mello, 
Andrade  Pinto,  Beltrão,  Affonso  Penna,  Barros 
Pimentel,  Esperidião,  Freitas,'  Accioly,  Franco 
de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de  Al- 
meida, Fábio  Reis,  Franklin  Dória,  Francisco 
Sodré,  Fidelis  Botelho,  Horta  de  Araújo,  Hde- 
íonso  de  Araújo,  Joaquim  Breves,  José  Marianno, 
João  Brigido,  Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Macedo,  Malheiros,  Marianno  da 
Silva,  Moreira  Brandão,  Manoel  de  Magalhães, 
Pompeu,  Pedro  Luiz,  Ruy  Barbosa,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Souza  Andrade,  Theophilo  Ottoni 
e  Visconde  de  Prados ;  sem  ella  os  Srs.  Abdon 
Milanez,  Américo,  Azambuja  Meirelles,  Au- 

gisto  França,  Bulcão,  Belfort  Duarte,  Bezerra 
valcantL  Bezerra  de  Menezes,  Camargo,  Cân- 
dido de  (Hiveira,  Carlos  Affbnso,  Corroa  Ra- 
beUo,  Couto  Mafftlhães,  Diana,  Epaminondas 
de  Mello,  Fredenco  Rego,  Ferreira  de  Moura, 
França  Carvalho,  Freitas  Coutinho,  Felício 
doa  Santos,  Fernando  Osório,  Joaauim  Serra, 
Joaquim  Nabneo,  Joaquim  Tavares,  José  Basson, 

Tomo  YI-48. 


José  Caetano,  Leôncio  de  Carvalho,  Marcolino 
Moura,  Mortim  Francisco  Filho,  Prado  Pimentel, 
Ribeiro  de  Menezes,  Sinval,  Seraphico,  Sigis- 
mundo,  Saldanha  Marinho,  Soares  Brandão,  Sil- 
veira de  Souza,  Souza  Carvalho,  Tamandaré, 
Souza  Lima,  Theodomiro  e  Ulysses  Vianná. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i.^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

BXPEDIENTB 

Offlcio  do  secretario  do  senado,  de  29  de  No- 
vembro corrente,  remellendo  emendada  a  pro- 
posição da  camará,  convertendo  em  prt^jecto  de 
lei  a  proposta  do  poder  executivo,  peia  qual  é 
aberto  ao  governo  o  credito  extraordinário  de 
5.000:000^,  nos  exercícios  da  1880—1881  e 
1881—1882,  para  o  melhoramento  do  material 
fluctuante  da  armada.—  A  imprimir. 

E'  lido  e  remettido  á  commissão  de  instrucção 
publica  o  seguinte 

1880-N.  159 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l.<»  E'  autorizado  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  em  quaesquer  das  facul- 
dades de  direito,  mostrando-se  approvado  em 
todos  os  preparalorios,o  estudante  Augusto  Cezar 
Montenegro;dispensada  a  condição  legal  de  idade, 
que  lhe  falta. 

Art.  2.'^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  29  de  Novembro  de 
1880.— i?ttt/  Barboza.-^.  Sodré. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
1.0  de  Dezembro  : 

A  mesma  do  dia  30  de  Novembro,  e  mais, 
depois  das  votaçQes  e  antes  das  outras  matérias, 
discussão  única  das  emendas  do  senado  sob  o 
n.  137  A,  á  proposta  do  ministério  da  marinha 
de  um  credito  extraordinário  para  melhora- 
mento do  material  fluctuante. 


Seflftfto  em  1   de  Dezembro  de  1380 

presidência  do  sr.  gaviao>b1xoto  (2.o  vicb-prs- 
sidente) 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Alves  de  Araujo,Baason,  Viriato  de  Medeiros,Mo- 
relra  de  Barros,  Sérgio  de  Castro,  Mello  e  Alvim, 
Ip^acio  Martins,  Almeida  Barboza,  Zama,  Aure- 
liano  Magalhães,  Barão  da  Estancia.  Manoel 
Eustáquio,  Joaquim  Serra,  Sinval,  Ribas,  Ta- 
vares Belfort»  Macedo,  Manoel  Carlos  e  Cesário 
Alvim. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Prisco  Paraíso.  Barros  Pimentel.  Costa  Azevedo, 
Américo,  Danm,  ^abio  Reis,  Liberato  Barroso, 
Bezerra  Cavalcanti,  Abdon  Milanez,  Moreira 
Brandão,  Manoel  de  Magalhães,  Boarqoe  de  Ma- 
cedo, Ulysses  Yíanna.  Gosta  Ribeiro,  Seranhieo, 
Soares  Brandão,  Ribeiro  de  Menezes,  Theoaoreto 
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Souto,  Prado  Pimentel,  Monte,  Almeida  Couto, 
Azambuja  Meirelles,  Freitas  Coutinho,  Frederico 
Rego,  Baptista  Pereira,  Abreu  e  Silva,Candido  de 
Oliveira,  Galdino  das  Neves,  Lemos,  Valladares, 
Martim  Francisco,  Martim  Francisco  Filho,  Ole- 
gário, Jeronymo  Jardim,  Camargo  Malheiros  e 
Sigismundo. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Augusto 
França,  Bulcão,  Belfort  Duarte,  Bezerra  de  Me- 
nezes, António  Carlos,  António  de  Siqueira, 
Andrade  Pinto,  Affonso  Penna,  Beltrão,  Aragão 

8  Mello,  Esperidião,  Freitas,  Nogueira  Accioli, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Franklin 
Dória,  Çrancisco  Sodré,  Fidelis  Botelho,  Horta 
de  Araújo,  Ildefonso  de  Araújo,  Joaquim  Breves, 
José  Maríanno,  João  Brigido,  Jeronymo  Sodré, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Lima  Duarte,  Barão 
Homem  de  Mello,  Marianno  da  Silva,  Pompeu, 
Pedro  Luiz,  Ruy  Barboza,  Rodrigues  Júnior, 
Souto,  Souza  Andrade,  Theophilo  Olloni  e  Vis- 
conde de  Prados  ;  e  sem  ella  os  Srs.  Carlos  Af- 
fonso, Corrêa  Rabello,  Couto  de  Magalhães, 
Diana,  Epaminondas  de  Mello,  Espíndola,  Fer- 
reira de  Moura,  França  Carvalho,  Felício  dos 
Santos,  Fernando  Osório,  Joaquim  Nabuco,  Joa- 
quim Tavares,  José  Caetano,  Leôncio  de  Carva- 
Ino,  Marcolino  Moura,  Mello  Franco,  Martinho 
Campos,  Rodolpho  Dantas,  Saldanha  Marinho, 
Souza  Carvalho,  Souza  Lima,  Silveira  de  Souza, 
Tamandaré  e  Theodomiro. 

Ao  meio  dia,  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

O  Sr.  1.°  Secretario  dá   conta  do    seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  ministério  do  império,  commnnicando  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  digna-se  receber  no 
paço  da  cidade,  á  1  hora  da  tarde,  a  deputação 
da  camará  dos  Srs.  deputados  que  tem  de  fe- 
licitar o  mesmo  Augusto  Senhor  a  2  de  Dezem- 
bro próximo,  pop  ser  o  dia  do  seu  anniversario 
natalício. —Inteirada. 

Do  ministério  da  fazenda,  em  resposta  ao  de 

9  do  passado,  remettendo  a  demonstração  das 
quantias  recolhidas  á  agencia  financeira  do  Bra- 
zil,  em  Londres,  pela  Compagnie  Générale  de 
Chemins  de  Fer  Brésiliens.— A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

Requerimento  de  Charles Biel,subdito  francez, 
pedindo  privilegio  para  o  apparelho  que  in- 
ventou para  vedar  instantaneamente  os  tubos 
arrebentados  das  caldeiras  a  vapor. —  A'  com- 
missão  decommercio,  industria  e  artes. 

E'  remettida  á  commissão  de  poderes  a  cópia 
authentica  das  actas  da  eleições  de  eleitores  a 
que  se  procedeu  em  Porto-Seguro,  na  província 
da  Bahia,  no  dia  31  de  Outubro  ultimo. 

O  Sn.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  3  de 
Dezembro  a  mesma  designada  para  o  dia  i<>. 

A  deputação  que  tem  de  comprimentar  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  polo  sen  anniversario 
natalício  será  recebida  no  paço  da  cidade,  hoje 


á  1  hora  da  tarde,  e  comp5e-se  dos  seguintes 
Srs.  : 

Almeida  Couto,  Danin,  Sinval,  José  Basson , 
Manoel  Carlos,  Espíndola,  Souza  Lima,  Soares 
Brandão,  Ildefonso  de  Araújo,  Theodorelo  Souto, 
José  Caetano,  Frederico  Rego,  Carlos  Affonso, 
Mello  Franco,  Leôncio  de  Carvalho,  Martim 
Francisco  Filho,  Malheiros,  Jeronymo  Jardim, 
Silveira  de  Souza,  Camargo,  Maciel,  Sérgio  de 
Castro,  Prado  Pimentel  e  Ribeiro  de  Menezes. 


Sess&o  em  3  de  Dezembro  de  IddO 

PRESIDÊNCIA    DO   SR.   GAVIÃO    PEIXOTO,    2.^  VICE- 
PRESIDENTE 

SUMBlARIO.—ExpBDiiNTB.— Parecer.— Projectos.  Requeri- 
mento do  Sr.  Alves  de  Aranjo.  ObserTtçSíes  do  Sr.  Al- 
meida Conto.— VotaçSo  dos  projectos  ns.  148  A,  104  A  e 
130,  de  1880  p  370  de  1879  Obserraç^os  do  Sr.  Martim 
Francisco.  Observações  dos  Srs.  Moreira  de  Barros.  Pre- 
sidente e  Joaquim  Serra.— Ordbm  do  dia.— DiscussSo  de 
emendas  do  senado.  Observações  do  Sr.  Freitas  Couti- 
nho. Discursos  dos  Srs.  Zama,  Joaquim  Serra,  Moreira  de 
Barros,  Jeronymo  Jardim  e  Freitas  Coutinho. 

A*s  li  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se presentes  os  Srs. Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Aranjo^  Cesário  Alvim,  Almeida  Barboza, 
Anreliano  Magalhães,  Manoel  Eustáquio,  Gosta 
Azevedo.  Lemos,  Seraphico,  Abdon  Milanez, 
Viriato  de  Medeiros,  Freitas  Coutinho,  Sinval, 
Prado  Pimentel,  Galdino  das  Neves,  Manoel 
Carlos,  Prisco  Paraiso,  Couto,  Barão  da  Es- 
tancia  e  José  Basson. 

Compareceram  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Américo,  Panin,  Joaquim  Serra,  Tavares  Bel- 
fort, Liberato  Barroso,  Tbeodoreto  Souto,  Fábio 
Reis,  Belfort  Duarte,  Sigismundo,  Moreira 
Brandão,  Ulysses  Yianna,  Ribeiro  de  Menezes, 
Barros  Pimentel,  Monte,  Rodolpho  Dantas, 
Azambuja  Meirelles,  Soares  Brandão,  Horta  de 
Araújo,  Baptista  Pereira,  Macedo,  França  Car- 
valho, Pedro  Luiz,  Abreu  e  Silva,  Cândido  de 
Oliveira,  Carlos  Affonso,  Buargue  de  Macedo, 
Ignacio  Martins,  Martinho  Campos,  Mello 
Franco,  Bezerra  Cavalcanti,  Valladaros,  Barão 
Homem  de  Mello,  Olegário,  Martim  Francisco, 
Martim  Francisco  Filbo,  Moreira  de  Barros, 
Jeronymo  Jardim,  Camargo,  Maciel,  Ribas, 
Souza  Carvalho  e  Silveira  de  Souza. 

Compareceram  depois  de  aberta  n  sessão  os 
Srs.  Marcolino  Moura,  Frederico  Rego,  Ma- 
lheiros, Costa  Ribeiro,  Zama,  Souza  Lima,  Je- 
ronymo Sodré,  Joaquim  Tavares,  Felicio  dos 
Santos  e  Diana. 

Faltaram  com  particaçãoosSrs.  António  Car- 
los, António  de  Siqueira,  Aragão  e  Mello,  An- 
drade Pinto,  Beltrão,  Affonso  Penna,  Esperidião, 
Freitas,  Augusto  França,  Accioly,  Franco  de 
Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida, 
Franklim  Dória,  Francisco  Sodré,  Fidelis  Bo- 
telho, Ildefonso  de  Araújo,  Joaquim  Breves^ 
José  Marianno,  João  Brigido,  Lourenço  de  Albu- 
quer,  Lima  Duarte,  Mello  e  Alvim,  Marianno  da 
silva,  Manoel  de  Magalhães,  Pompeu,  Ruy  Bar- 
boza, Rodrigues  Júnior,  Souto,  Sérgio  de  Castro^ 
Theophilo  Ottoni,  Souza  Addrade  e  Visconde  de 
Prados;  sem  ella  os  Srs.  Bezerra  de  Meneses, 
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Corroa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Epamínondas 
de  Mello,  Espíndola,  Ferreira  de  Moura,  Fer- 
nando Osório,  Joaquim  Nabuco,  José  Caetano, 
Leôncio  de  Carvalho,  Saldanha  Marinho,  Ta- 
mandaré  e  Theodomiro. 

Ao  meio-día  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 


São  lidas  6  approvadas  as  actas  antecedentes. 
O  Sb.  1.0  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíficios : 


Do  Sr.  deputado  Lima  Duarte  participando 
nâo  poder  comparecer  á  sessão  por  achar-se  de 
nojo,  pelo  fallecimento  de  uma  sua  tia.— Man - 
dou-se  desanojar. 

Do  Sr.  deputado  Sérgio  de  Castro  participan- 
do não  poder  comparecer  ás  sessões  por  achar- 
se  de  nojo  pelo  fallecimento  de  seu  irmão  o 
major  Francisco  António  de  Souza  Castro.— 
Mandon-se  desanojar. 

Requerimento  de  D.  Florinda  Themira 
Jacques  Ourique,  viuva  do  capitão  de  enge- 
nheiros José  Jacques  da  Costa  Ourique,  pedindo 
se  lhe  mande  pagar  a  differença  do  soldo  que 
tem  deixado  de  receber.— A'  commissão  de 
fazenda. 

E'  lido  e  approvado  o  seguinte 

PARECER 

1880— N.  99 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  de  D.  Júlia  Amália 
Pinto  Coelho  da  Cunha,  viuva,  filha  do  falle- 
eido  tenente-coronel  reformado  do  exercito 
Barão  de  Cocaes,  José  Feliciano  Pinto  Coelho  da 
Cunha,  pedindo  ser  relevada  da  prescripção 
em  que  mcorreu,  afim  de  poder  receber  o  meio 
soldo  de  seu  finado  pai,  é  ae  parecer  que  o  dito 
requerimento  e  documentos  a  elle  annexos 
sejam  remettidos  á  commissão  de  fazenda,  a 
quem  compete  dar  parecer  sobre  semelhante 
matéria . 

Sala  das  commissões,  em  l.<*  de  Dezembro 
da  iS80. -—Almeida  Couto, --Joaquim  Serra, — 
Galdino  das  Neves, 

São  lidos,  julgados  objecto  do  deliberação  o 
mandados  imprimir  os  seguintes  projectos  pre- 
cedidos de  parecer. 

1880-N.  160 

Moriz  Weinrick,  de  Vienna,Imperio  d*Austria» 
requer  a  concessão  de  privilegio  exclusivo  pelo 
tempo  de  14  annos  para  usar  neste  Império  do 
processo  de  sua  invenção  para  purificação  de  as- 
sucar  e  dos  apparelhos  apropriados  á  execução 
do  mesmo  processo  denominado.— Tur^ino^  de 
Weinrick. 

Diz  o  mesmo  peticionário  que  sua  invenção 
tem  por  objecto:— 1.**  Refinar  o  assucar  e  pre- 
parar as  qualidades  inferiores  de  assucar  para 
serem  refinadas  com  facilidade  e  economia, 
consistindo  isso  em  submetter  o  assucar  que 
contém  matérias  colorantes  e  impurezas,  no 


estado  secco,  á  acção  do  vapor  sob  pressão  e 
temperatura  convenientes;— 2.»  O  emprego  de 
apparelhos  centrífugos,  de  conslrucção  peculiar 
como  mostra  o  desenho  junto,  para  execução 
do  referido  processo. 

A  commissão  de  commercío,  industria  e  artes, 
examinando  a  dl  la  pretençào,  entende  que, 
tratando-se  de  um  processo,  respectivos  appare- 
lhos, não  conhecidos  no  paiz,  como  aífirma  o 
deticionario,  e  cujo  emprego  pôde  proporcionar 
ao  fabrico  de  assucar  novos  melhoramentos, 
deve  ser  acolhida  a  mesma  pretenção,  da  qual 
podem  sobrevir  vantagens  a  um  dos  principaes 
géneros  de  nossa  exportação,  e  conseguinte - 
mente  á  riqueza  publica. 

£  por  isso  a  mesma  commissão  oflTerece  á  de- 
liberação desta  augusta  camará  o  seguinte  pro- 
jecto: 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.0  Fica  outorgada  a  Moriz  Weinrich 
um  privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  14  annos 
para  empregar  neste  Império  o  processo  de  sua 
mvenção  destinado  para  purificação  de  assucar,e 
os  apparelhos  apropriados  á  execução  do  mesmo 
processo  denominado.— Turômaí  de  Weinrick, 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  25  de  Novembro  de 
1880. — Innocencio  Seraphico  de  Assis  Carvalho, 
'^eronymo  R .  de  Moraes  Jardim . 

1880— N.  161 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  a  cópia  do  decreto  de  25  de  Novem- 
bro de  1880  rectificando  a  pensão  concedida  a 
Marianno  José  de  Mello,  é  de  parecer  que  se 
adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  A  pensão  de  400  rs.  diários  conce- 
dida por  decreto  de  21  de  Agosto  de  1867  ao 
soldado  do  4r  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Marianno  José  de  Mello  e  approvada  pelo  de 
n.  1.570  de  10  de  Junho  de  1868,  deve  enten- 
der-se  conferida  ao  soldado  reformado  do  mes- 
mo corpo  Marianno  José  do  Mello,  conforme 
declara  o  decr4o  de  25  de  Novembro  de  1880. 

Art.  2.0  Esta  pensão  deverá  ser  paga  desde  a 
data  da  primeira  concessão. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  l.o  de  Dezembro  de 
1880.  —  Ameida  Couto.^  Joaquim  Serra, --  Gal- 
dino das  Neves. 

O  Sa.  Alves  de  Araújo  requer  a  inversão  da 
ordem  do  dia,  afim  de  que  se  proceda  em  1.» 
logar  ás  votações  adiadas. 

Consultada  a  camara>  decide  pela  afirmativa. 

O  Sr.  A.liiiel<]A  Ck>uto  (pela  ordem):^ 
Sr.  presidente,a  deputação  encarregada  de  felici- 
tar a  Sua  Magestade  o  Imperador  em  nome  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  pelo  seu  anniversarlo 
natalicio»  cumpriu  seu  dever,  e,  como  orador 
delia,  coube-me  a  honra  de  dirigir  a  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  as  seguintes  palavras  (lê): 
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1  Senhor.— O  aniversario  nalalicio  de  Vossa 
Magestade  Imperial  assignala  um  acontecimento, 
que  enche  de  vivo  regosijo  e  de  plenissima  sa- 
tisfaço a  toda  nação  brazileíra. 

<  Gada  anno  da  yida  de  Vossa  Magestade  qae 
perpassa  pela  ampulheta  do  tempo  é,  Senhor, 
mais  um  favor  da  Divina  Providencia  á  estabi- 
lidade de  nossas  livres  instituiç?3es,  á  firmeza  da 
monarchia  constitucional  representativa  e  á 
prosperidade  do  Império  da  Santa  Cruz. 

•  A  sabedoria  e  a  experiência  de  Vossa  Ma- 
ffestade,  adquiridas  no  estudo  e  exame  detido 
aos  públicos  negócios,  inspirando-se  patriótica- 
mente  nas  tendências  razoáveis  e  progressivas 
do  século,  sao  penhores  seguros,  são  garantia 
eloquente  dos  altos  destinos  reservados  a  este 
yasto  Império. 

«  O  anniversario  natalício  de  Vossa  Magestade 
e  sua  commemoração,  não  podem  deixar  de 
provocar  grandes  effusões  de  jubilo,  as  quaes, 
irradiando -se  em  todas  as  classes  sociaes,  são  a 
expressão  do  quanto  ó  elle  caro  ás  affeições  de 
todos  os  brazileiros. 

t  A  camará  dos  deputados,  Senhor,interprete 

Í^enuina  dos  sentimentos  nacionaes  por  este 
áeto  providencial,  enviou-nos  em  deputação  a 
Vossa  Augusta  presença  para  felicitar  a  vossa 
Magestade  e  á  pátria  por  tão  faustoso  motivo. 

<  A  camará  dos  deputados,  Senhor,  inspiran- 
do-se ainda  nos  sentimentos  de  dedicação  e 
fidelidade  a  Vossa  Majestade,  faz  fervorosos 
votos  pela  felicidade  da  Augusta  Familia  Im- 
perial. > 

Sua  Magestade  o  Imperador  dignou -se  de 
responder :  «  Muito  me  penhoram  as  congra- 
tulações da  camará  dos  Srs.  deputados  pelo  meu 
anniversario  natalício.  > 

OSb.  Pbbsidbntb  :— Aresposta  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  é  recebida  com  muito  es- 
pecial agrado. 

O  Sb.  Pbesidemte  declara  que  vai  se  proceder 
á  votação  do  projecto  n.  i48  A,  de  i880,  encer- 
rado em  2.>  discussão  na  sessão  de  29  do  mez 
próximo  passado. 

O  Sb.  Fbbitas  Coutinho  requer  que  se  ve- 
rifique si  ha  numero  para  se  votar,  porque  lhe 
parece  não  haver. 

O  Sb.  i.^  Sbgbbtabio,  procedendo  á  con- 
taffem,  declara  que  ha  no  recinto  64  Srs.  depu- 
tados. 

Procede-se  á  votação  e  é  approvado  o  sub- 
stitutivo que  abaixo  se  segue,  ficando  prejudi- 
cado o  projecto. 

Projecto  substitutivo 

t  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  l.«  O  julgamento  dos  crimes  de  que 
trata  a  lei  n.  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860 
está  comprehendido  na  disposição  do  art.  4.<» 
da  lei  n.  2.033  de  20  de  Setembro  de  1871. 

<  Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

c  Sala  das  sessões  em  29  de  Outubro  de  1880. 
—O.  H.  dê  AgHtno  éiCastrc^Theodoreto  Souto, 
'dignado  Martins.» 


Posto  a  votos  o  projecto  n.  104  A  de  1880 
sobre  privilégios  mduslriaes,  o  Sr.  Theodoreto 
Souto  requer  para  retirar  o  seu  substitutivo  e 
a  camará  concede . 

O  projecto  é  approvado  em  3.*  discussão  bem 
como  as  emendas  que  abaixo  se  seguem,  e  re- 
jeitadas todas  as  outras  emendas.  O  projecto  e 
as  emendas  approvadas  e  adoptadas  são  remet- 
tidas  á  commissão  de  redacção. 

EMENDAS  APPBOVADAS 

Ao  art.  3.»§6.'> 

Separe-se  para  fazer  artigo  separado  a  dispo- 
sição contida  no  ultimo  período.—  Felieio  dos 
Santos. 

EMENDAS 

o  §  l.<>  do  art.  L»,  substitua-se  pelo  se- 
guinte : 

<  São  considerados  descoberta  ou  invenção  os 
novos  productos  industríaes,  os  novos  meios, 
processos  emethodosou  applicação  nova  de  meios 
conhecidos,  que  tenham  por  fim  obter  um  re- 
sultado ou  producto  industrial. 

t  Estes  casos  abrangem  quaesquer  applicações 
scientificas,  não  se  comprenendendo  ao  mesmo 
modo  os  productos  pharmaceuticos  e  os  alimen- 
tares senão  quanto  aos  processos  de  fabricação 
e  sendo  apphcayeis  aos  ditos  processos,  no  que 
lhes  fôr  cabível,  os  arts.  67  a  76  do  decreto 
n.  828  de  29  de  Setembro  de  18^1. 

«  Ficam  excluídos  os  methodos  ou  processos 
exclusivamente  theoricos. 

«  Na  2.'  alínea— art.  2.»  onde  se  diz: 

—Somente  por  lei  especial  poderá  o  governo 
conceder  patente  aos  importadores— em  logar  de 
importadores  diga-se  :  mtroductores. 

<  Do  paragrapho  único,  art.  5.<>  supprimam-se 
na  linha  5."*  as  palavras— ou  a  este  apresen- 
tadas. 

c  No  art.  6."^  depois  das  palavras damno  cau- 
sado, in  /ín«— acrescente-se:  ficando  nesta  parte 
dependente  de  approvação  do  poder  legislativo. 

c  Sala  das  sessões,  29  de  Novembro  de  1880.— 
Buarque  de  Macedo  > . 

Posto  a  votos  to  projecto  n.  130  de  1880,  en- 
cerrado em  3.*  discussão  approrando  as  postu- 
ras municípaes  de  11  de  Julno  de  1878  que  pro- 
hibem  fazer  excavação  e  abrir  valias  nas  ruas 
da  cidade,  ó  approvado  e  adoptado  e  remettido 
á  commíssão  de  redacção. 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  270  de  1879,  en- 
cerrado om  2.*  discussão,  autorizando  o  gover- 
no a  readmittir  no  quadro  activo  do  exercito  ao 
major  José  Francisco  da  Silva,  é  approvado,  e  a 
requerimento  do  Sr.  Jeronymo  Jardim  entra 
ínunediatamente  em  3.*  discussão  eó  approvado 
sem  debate  e  remettido  á  commíssão  de  redacção . 

O  Sb.  Pbesidbntb:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Mar- 
tim  Francisco»  na  forma  do  vencido  na  ultima 
sessão. 

O  8r«  Martim  Franotooo  t— Tomei 
o  compromisso,  em  um  dos  dias  anteriores»  de 
vir  á  tribuna  pai^  discutir  alguns  assumptos  rela* 
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tiyos  á  minha  província,  já  defender-me  e  de- 
fender o  gabinete  3  de  Agosto  da  pecha  de 
incoherente  que,  na  matéria  relativa  a  aboliçSo 
da  escravatura,  continuamente  lhe  ó  atirada  da 
tribuna  e  da  imprensa. 

Começarei  dizendo  que  um  digno  senador  pela 
província  do  Paraná,  sem  duvida  impellido  por 
um  zelo  louvável,  mas  que  em  suas  manifesta- 
res ás  vezes  se  demasia,  tem -se  encarregado 
^  ae  externar  na  tribuna  do  senado  reclamações  e 
gueixas  que  são  levadas  á  sua  presença  e  de  que 
S.  £x.  se  torna  éco.  Entre  essas  queixas,  desta- 
ea-se  uma  evidentemente  injusta  e  que  se  funda 
em  um  telegramma  transmiltido  a  S.  Ex.,  no 
qual  lhe  communícavam  aue  em  uma  das  fre- 

fezias  do  município  de  Cunha,  província  de 
Paulo,  se  havia  praticado  um  assassinato  com 
intuito  politico,  e  para  facilitar  a  victoria  do 
partido  liberal  na  eleição  municipal. 

Não  desejo  alongar-me,  antes  quero  ser  o 
mais  breve  possível  na  minha  exposição.  Não 
apresentei  as  peças  officiaes  concernentes  ao 
assumpto,  mas  resumirei  o  seu  teor  chamando 
para  isto  a  attenção  da  camará  e  do  paiz,  e 
muito  especialmente  do  nobre  senador  a  quem 
me  refiro.  A  afflrmação  que  imprudentemente 
lhe  fora  feita.por  telegramma,acha-se  contestada 
in  Umine  pelas  communicações  officiaes  do  juiz 
de  direito  e  do  juiz  municipal  de  Cunha,  ambos 
insuspeitos,  porque,  como  elles  o  confessam, 
pertencem  á  opinião  conservadora.  Nestas  com- 
municações officiaes  que  foram  inseridas  na 
tTribuna  Liberal»  jornal  que  publica  os  actos 
officiaes  da  presidência  da  província,  estes  dous 
distinctos  lunccionarios  declaram-se  conserva- 
dores,eao  mesmo  tempo,dizem  terminantemente 
que  não  têm  o  menor  fundamento  as  accusa- 
çoes  feitas  ao  partido  liberal  de  Cunha,  porque 
a  eleição  corria  o  mais  pacificamente  possível. 

Dizem  ainda  mais  que  os  liberaes  tinham 
uma  maioria  notória  :  que  tinha  havido  neutra- 
lidade dos  conservadores  importantes  ;  e  que, 
finalmente,  a  pessoa  que  transmittira  o  tele- 
gramma ao  honrado  senador  não  era  chefe  do 
partido  conservador.  «E*  um  individuo  consi- 
derado naquelle  partido  mas,  como  se  diz,  de 
S.*  classe  em  importância  politica,  sendo  que 
os  chefes  proeminentes  do  partido  conservador 
estavam  arredados  da  luta.  Estas  declarações 
feitas  pelas  autoridades  judiciarias  de  Cunha  e 
que  pertencem  ao  partido  que  me  é  adverso, 
evidentemente  fazem  desapparecer  qualquer 
sapposição  de  que  os  liberaes  des<;a  localidade 
lançaram  mão  do  meio  reprovado  do  assassinato 
para  conquistar  a  victoria  das  urnas. 

Todos  conhecem  os  chefes  liberaes  daquella 
localidade.  Os  Srs.  cónego  Serqueira  e  Gouvêa 
Veiffa  são  muito  considerados  na  província,  e 
qualquer  delles  está  acima  de  semelhante  sus- 
peita ;  são  homens  moralisados  e  estimáveis  por 
todos  os  títulos.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  residente  em 
Taubaté,  em  uma  das  ultimas  sessões,  proferiu 
om  discurso  cuja  generalidade  eu  aceito ;  e  sem 
duvida  S.  Ex.  defendeu  uma  boa  causa.  No 
emtanto,  houve  um  incidente  em  relação  ao  qual 
sou  obrigado  a  dizer  que,  não  só  eu  como  toda 
a  deputação  de  S.  Paulo  a  que  consultei,  apenas 
com  excepto,  por  motivos  de  delicadeza  e  rela- 


ções de  parentesco  que  me  impediam  de  dirígir- 
me  a  S.  Ex.,  com  excepção  do  nobre  deputado 
que  se  acha  coUocado  diante  de  mim,  somos 
obrigados  a  discordar ;  refiro-me  á  declaração 
feita  por  S.  Ex  de  que  não  era  aceitável  a  di- 
recção dada  aos  negócios  da  província  de  S. 
Paulo,  quer  pelo  governo  geral  e  quer  pelo 
provincial. 

Guardada  a  independência  necessária  e  feita 
desde  já  a  rôserva  em  relação  a  algum  incidente 

3ue  se  possa  dar  e  que  eu  não  possa  prever, 
eclaro  que  o  gabinete  de  28  de  Março  tem  pro- 
cedido com  toda  a  solicitude  em  relação  aos  in- 
teresses públicos  e  particularmente  aos  interes- 
ses da  província  que  represento. 

O  nosso  digno  collega  de  deputação  que  faz 
parte  do  mesmo  gabinete,  merece  o  nosso  apoio 
e  sempre  que  eu,  e  outros  membros  da  deputa- 

São  lhe  dirigimos  reclamações  no  desempenho 
o  nosso  dever,  vemos  satisfeitas  as  necessidades 
de  nossa  província. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Peço  a  palavra 
para  responder. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :-»Estou  firme  e  de- 
cidido neste  propósito,  e  em  quanto  o  governo 
seguir  esta  trilha,  lhe  prestarei  o  mais  decidido 
apoio. 

Em  relação  á  administração  provincial,  á 
qual  me  pareceu  que  S.  Ex.  também  se  referiu, 
porque  disse  que  sobretudo  os  negócios  da  pro- 
víncia é  que  determinariam  a  sua  divergência, 
si  interesses  mais  altos,  e  tal  é  o  da  passagem 
da  reforma  eleitoral,  o  não  obrigassem  a  por 
ora  não  externai -a  ,  em  relação  a  administra- 
ção da  província,  a  deputação  de  S.  Paulo  está 
no  melher  accôrdo  com  o  presidente. . . 

Os  Srs.  Olegário  e  Martim  Francisco  Filho:— 
Apoiados. 

O  Sr.  Martim  Francisco :— ...que  permanece 
na  administração  da  província  ha  mais  de  anuo 
que  conhece-a  perfeitamente  que  attende  aos 
reclamos  de  todas  as  influencias  locaes. . . 

O  Sr.  Barão  Homem  de  Mello  (ministro  do 
imperio):^E*  um  delegado  digno  de  toda  a  con- 
sioeração  do  governo. 

O  Sr.  Martim  Francisco :  —....porque  a  nossa 
marcha  e  a  do  governo  não  é  outra  senão  ca- 
minhar de  accôrdo  com  os  nossos  amigos  das 
diversas  localidades  sobre  os  legitimes  inte- 
resses do  partido,  ao  mesmo  tempo  fazendo 
justiça  aos  adversários,  porque  elles  são  tão 
brazileiros  como  nós  e  nunca  desejamos  di- 
vidir o  paiz  em  vencedores  e  vencidos. 

Assim  sendo,  Sr.  presidente,  vô-se  que,  res- 
peitando a  independência  das  opiniões  e  acre- 
ditando mesmo  que  S.  Ex.  pôde  ter  de  si  para 
si  motivos  para  adoptar  conducta  diversa,  a 
deputação  de  S.  Paulo  absolutamente  o  não 
quer  acompanhar  nesse  caminho,  porque  está 
satisfeita  com  o  governo  geral  e  com  o  govejno 
provincial. 

O  Sr.  Barão  Homem  de  Mello  (ministro  do 
império):'^  governo  honra-se  muito  com  o 
apoio  da  deputação  paulista  e  seu  digno  chefe. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Mas  isso  ó  muito 
inopportuno ;  nem  procuro  que  ninguém  me 
acompanhe. 
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O  Sr.  Màrtim  Francisco:  —  Mas  perdôe-mo  ; 
porventura  offende  a  V.  Ex.  asseverar  eu  que 
na  quem  tenha  opinião  diversa  da  sua  ? 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  E' admirável  esta 
susceptibilidade  do  nobre  deputado  i  Pois,  sim- 
plesmente i^orque  eu  e  os  meus  companheiros 
ae  deputação  temos  a  ousadia  de  declarar  que  a 
nossa  opinião  é  differente  da  de  S.  Ex.^  sem 
ao  menos  dírigir-lhe  a  mais  Jeve  censura, 
S.  Ex.  se  magoa  ?  E'  de  uma  cútis  demasiada- 
mente tenra  ! 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Sim,  senhor;  est^ 
direito. 

Mas,  Sr.  presidente,  noto  mais  que  o  nobre 
deputado  refere-se  tem  um  dos  tópicos  do  seu 
discurso  á  necessidade  de  que  os  ministros  ma- 
nifestem a  sua  opinião,  uma  vez  que  os  chefes 
da  propaganda  abolicionista  declaravam  que 
alguns  dos  ministros  caminhavam  de  accòrdo 
com  essa  propaganda ;  e  nessa  occasião  S.  Ex. 
lembrou  o  nome  do  Sr.  ministro  do  império. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Querem  visivel- 
mente dar- nos  passaportes. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Eu  direi  (jue 
não  me  parece  mais  necessária  essa  declaração, 
não  só  depois  das  rej)etidas  declarações  que 
têm  feito  os  nobres  ministros... 

O  Sr. 
Saraiva. 


Belfort  Duarte  :  —  Apoiado,  o  Sr. 


O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  ...  como  por- 
que o  Sr.  presidente  do  conselho  manifestou 
com  a  maior  clareza,  de  modo  a  não  deixar  es- 

f herança  alguma  aos  chefes  da  propaganda  abo- 
icionista  (apoiados  ),  que  elie  não  sahia  da  lei 
de  28  de  Setembro  de  1871,  lei  gue  todos  nós 
aceitamos,  não  só  em  seus  principies,  mas 
lambem  em  suas  deducções  (  apoiados  ),  porque 
essa  ballela  que  continuamente  se  espalha  de 
que  somos  inimigos  radicaes  da  abolição,  é 
completamente  destituida  de  fundamento. 
( Apoiados. ) 

A  abolição,  senhores,  não  tem  adeptos  mais 
dedicados  do  que  os  lavradores  (apoiados),  por- 
que mostram  pelos  factos  que  almejam  en- 
caminhar a  questão  á  sua  solução  pacifica 
(apoiados).., 

O  Sr.  França  Carvalho  :—Apoiadissimo. 

O  Sr.  Martim  Farncisco  :— . .  .e  esse  movi- 
mento que  se  apresenta,  lonçe  de  favorecer  os 
escravos,  pelo  contrario,  entibía,  demora,  res- 
tringe até  o  numero  das  abolições  parciaes. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  A  declaração  do 
Sr.  presídenfe  do  conselho  foi  formal,  e  o  mi- 
nistério é  solidário  em  suas  opiniões ;  as  de- 
clarações do  Sr.  presidente  do  conselho  são  por 
consequência  obrigatórias  para  todos  os  minis- 
tros que  comprehendem  perfeitamente  o  dever 
dessa  solidariedade. 

Além  disto,  o  meu  amigo  o  Sr.  ministro  do 
império,  respondeu  a  um  dos  Srs.  deputados 


pela  Bahia,  um  dos  chefes  desse  movimento 
abolicionista,  com  a  máxima  franqueza,  decla- 
rando que  não  iria  além  da  lei  de  28  de  Setem- 
bro, que  é  a  applicação  do  fundo  de  emancipação 
que  elle  aceitava... 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —Mas  quem  accu- 
sou  aqui  o  Sr.  ministro  do  império  ? 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Perdôe-me; 
estou  me  referindo  a  um  tópico  do  discurso  do 
nobre  deputado.  Nem  o  honrado  deputado  por 
S.  Paulo  accusou  propriamente  o  Sr.  ministro 
do  império ;  S.  Ex.  declarou  que,  como  se  havia 
dito  isso,  era  conveniente  que  se  fizessem  decla- 
rações expressas.  Estas  declarações,  que  aliás, 
na  minha  opinião,  já  tinham  sido  todas  feitas, 
foram  reforçadas  pelas  palavras  francas  do  Sr, 
presidente  do  conselho,  que  devem  ter  satísteito 
completamente  á  lavoura,  de  modo  que  esta 
comprehenda  que  com  o  minsterio  actual  não 
se  dará  um  passo  além  da  lei  de  28  de  Setem- 
bro. (Apoiados.)  E*  preciso  que  isto  fique  bem 
claro  e  e  o  que  me  parece  que  se  deduz  perfeita- 
mente das  declarações  feitas  peio  Sr.  presidente 
do  conselho. 

Passo,  Sr.  presidente,  á  ultima  parte  do  meu 
discurso.  Prometti  ser  breve  e  não  quero  cançar 
a  attenção  da  camará  dos  Srs.  deputados  (não 
apoiados) ;  quero  simplesmente  defender-me  da 
accusação  de  incoherente  em  minha  conducta 
politica. 

Em  1866,  fazendo  eu  parte  do  gabinete  de  3 
de  Agosto,  discutiu- se  no  conselho  de  estado  e 
em  conferencias  ministeriaes,  a  conveniência 
de  alguma  cousa  fazer-se  em  favor  da  abolição 
da  escravatura. 

Ella  havia  desapparecido  de  quasi  todos  os 
pontos  do  globo,  e  subsistia  nesse  tempo,  na 
America,  apenas  em  Cuba. 

Mas  determinamos  proceder  com  a  maior  pru- 
dência: as  idéas  que  o  gabinete  de  3  de  Agosto 
pretendia  pôr  em  pratica,  não  eram  outras  senão 
as  da  lei  de  28  de  Setembro,  como  a  camará  vai 
ver  pelos  diversos  trechos,  que  passo  a  ler,  dos 
discursos  do  Sr.  conselheiro  Zacarias  e  dos 
meus  discursos,  então  proferidos* 

Ora,  a  lei  de  28  de  Setembro  todos  nós  a  acei- 
tamos. Eu  digo  mesmo  que,  si  fosse  o  governo, 
não  temeria  tomar  responsabilidade  de,  quando 
avultasse  a  renda  do  Estado,  quando  ellá  fosse 
superior  á  despeza,  si  algumas  quantias  hou- 
vesse disponíveis,  reforçar  com  ellas  o  fundo  de 
emancipação. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  —  E  fazia  muito  bem. 

O  Sa.  Martim  Francisco  :  —  Mas  devo  diaer 

ãue,  além  disto,  não  dou  um  passo.  Na  lei  de  28 
e  Setembro  está  estancada  a  fonte  da  escravi- 
dão, estão  estabelecidos  meios  diversos  para  at- 
tender  razoavelmente  ás  aspirações  da  escrava- 
tura actual,  já  pela  creação  do  pecúlio,  já  pela 
applicação  do  fundo  ae  emancipação,  e  em 
outras  disposições  que  ahi  existem  e  que  esta- 
tuem em  certos  casos  determinados  o  direito  á 
liberdade  por  parte  dos  escravos.  (Apoiados.) 

Eu  acredito  que  até  o  fim  do  século  a  escra- 
vatura estará  extincta  por  si  mesmo,  com  o  em- 
prego desses  meios  ;  e  quando  não  esteja  total- 
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mente,  será  tão  pequeno  o  namoro  dos  escravos 
nofím  do  século,  que  então  tornar-se-ha  possí- 
vel alforrial-os  por  indemnisação.  (Apoiados.) 

Ora,  dado  este  facto,  como,  senhores,  havemos 
nós  de  outorgar  repentinamente  a  liberdade  a 
um  milhão  e  400,000  iodlviduos,  que  não  têm 
educação  de  c^ualidade  alguma,  que  não  podem 
reger-se  por  si  mesmo  ?  Melhor  e  deixar  á  ini- 
ciativa particular  os  factos  das  alforrias,  por- 
que nesta  iniciativa  particular  ordinariamente 
se  attende  á  maior  intelligencia  e  á  maior 
somma  de  serviços  prestados  pelos  escravos. 

Por  outro  lado,  a  grande  questão  da  substi- 
tuição do  trabalho,  como  se  realiza  ella?  Diz-se: 
<  Nos  Estados  Unidos  se  realizou  repentina- 
mente. »  Não  é  exacto  :  deram-se  muitos  annos 
de  guerra  nesse  paiz ;  houve  uma  luta  atroz 
entre  os  indivíduos  que  tinham  sido  senhores 
de  escravos  no  sul,  e  os  próprios  escravos :  as 
tendências  do  norte  eram  dar  mais  força  aos 
antigos  escravos,  e  os  habitantes  do  sul  arregi- 
mentavam-se  em  associações  secretas  para  ex- 
terminar os  recem-forros,  assim  como  também 
estes  reagiam  violentamente  contra  os  seus 
antii^os  dominadores. 

Só  depois  de  muitos  annos  de  rivalidade,  e 
em  um  paiz  em  condições  muito  mais  favorá- 
veis do  que  o  nosso,  é  que  o  problema  pôde 
resolver-se  completamente. 

Depois,  senhores,  comparares  Estados-Unidos, 
em  relação  a  supprimento  de  braços,  com  o 
Brazil,  é  procurar  sustentar  uma  these  com- 
pletamente inaceitável . 

O  Sr.  Belfort  Ddárte:— E*  uma  loucura. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Os  Estados-Unidos 
têm  uma  immigração  que  oscilla  entre  300.000 
e  500.000  almas  por  anno;  têm  o  recurso  do 
trabalho  chim  para  os  estados  da  costa  do  Pa- 
ciOco,  para  a  Califórnia.  A  viagem  da  China 
para  cá  é  três  vezes  mais  difficil  do  que  para  a 
Califórnia.  Por  outro  lado  a  immigração  equasi 
nulia  entre  nós ;  temos  gasto  33.000:000JJ  com 
isso,  e  não  temos  quasi  colonos.  As  condições, 

Eortanto^  são  completamente  diversas.  Si  os  no- 
res  deputados  que  se  encarregaram  de  dirigir 
a  propaganda  abolicionista^  nos  apresentassem 
já  a  substituição  de  braços,  eu  estou  certo  de 
que  a  lavoura  aceitaria  sem  grande  reluct&ncia, 
8Í  o  governo  a  índemnisasse  convenientemente, 
tal  substituição  de  braços,  depois  de  verificada 
a  sua  efflcacia ;  mas  não  é  este  o  facto  que 
se  dá. 

Assim  eu  declaro  :  estava  então  e  ainda  hoje 
estou  no  mesmo  terreno  ;  quero  a  applicaçao 
leal  da  lei  de  28  de  Setembro  de  187i. 

Mas,  dizem  os  nobres  deputados,  as  phrases 
dos  vários  discursos  são  incomiasiicas  da  aboli- 
ção da  escravatura.  Não  ha  duvida  alguma; 
ellas  tôm  sido  transcriptas  ;  mas  eu  vou  mos- 
trar que  meus  discursos  desse  tempo  e  no  dis- 
curso do  Sr.  conselheiro  Zacarias  está  mani- 
festada a  restricção  quanto  á  propriedade  es- 
crava, que  então  existia  e  que  ainda  hoje  existe^ 
seria  respeitada. 

Entre  os  trechos  do  discurso  proferido  em 
i867,  no  dia  7  de  Junho,  pelo  conselheiro   Za 
carias,  lê-se  o  seguinte  (f 


pei( 
li): 


«  Aqui  farei  a  seguinte  observação.  Uma  folha 
diária  desta  corte  julgou  que  o  governo  desmen- 
tiu com  relação  ao  elemento  servil  uma  noticia 
por  elle  dada  e  que  depois  confirmou  :  enga- 
nou-se.  O  que  essa  folha  havia  dito  foi  que  se 
tinha  apresentado  ao  conselho  doestado  um  pro- 
jecto soore  emancipação,  e  que  estava  adoptado 
em  certo  e  determinado  sentido.  Contestou-se 
isso  no  Diário  Official,  sendo  certo  que  não  se 
podiam  considerar  aceitas  bases  de  um  projecto, 
que  dependem  ainda  de  discussão  no  seio  do 
conselho  do  estado.  O  que  afianço  á  camará  e  ao 

Saiz  é  que  o  projecto  ha  de  respeitar  a  proprie- 
ade,  procutar  evitar  profundo  abalo  na  agri- 
cultura, a  primeira  de  nossas  industrias. 

«  O  governo  procedendo  assim  assumiu 
a  iniciativa  que  lhe  toca  nesta  matéria, 
em  que,  conforme  declarou  um  conselheiro 
de  estado  que  não  é  suspeito  aos  nobres  de- 
tados. 
As  minhas  declarações   ainda  são  mais  ex- 

Sressas.  Em  um  discursos  que  proferi  na  sessão 
e  18  de  Julho  de  1867,  quando  era  ministro  da 
da  justiça,encontram-se  estes  trechos  em  que  se 
explicam  as  restricções  que  o  governo  punha  á 
abolição  da  escravatura.  Dizia  eu  (lê): 

t  O  Sr.  Ministro  da  Justiça :  — . .  .havia  um 
pensamento  mais  alto  que  me  dominava,  ha- 
V  am  certas  idéas  que  desejava  realizar,  que  o 
paiz  reclama,  e  que,  embora  devam  ser  reali- 
zadas com  toda  a  prudência  e  discrição  com 
que  as  comprehendem  aquelles  que  ás  vistas 
dos  philosophos  querem  unir  as  dos  estadistas, 
eu  entendi  que  era  conveniente  habilitar  o  paiz 
e  preparar  o  terreno  para  que  tivessem  sua 
eíTectiva  realização.  (Muitos  apoiados.) 

«  Foztfs:— Muito  bem.» 

Esta  era  a  idéa  da  abolição.  Agora  outro  tre- 
cho (lê)  : 

«  E'  o  que  o  governo  diz  com  as  formulas 
mais  discretas  que  era  possível  imaginar,  deela- 
rando  que  ha  de  attender  ao  objecto,  segundo 
as  condições  de  tempo  e  opportunidade  e  res- 
peitando a  propriedade  escrava.  (Muitos  apoia- 
dos ;  muito  bem.)* 

E ainda  outro  (lê): 

<  Pois^  senhores,  os  deveres  da  cortezia  não 
devem  ser  desempenhados  por  todo  o  homem 
polido  ?  Pois  quando  uma  associação  respeitável, 
em  que  se  contam  os  primeiros  talentos  da  Fran- 
ça, se  dirigiu  ao  chefe  do  Estado,  não  devia  o 
seu  ministro  responsável,  com  toda  a  discrição  o 
prudência,  responder  a  essa  associação  ?  (Apoiai 
dos.)  Porventura  a  resposta  que  dei  não  tem  to- 
das essas  condições?  (Apoiaaos.)  Não  declarei 
terminantemente  que  a  questão  da  aboli(^o 
dependia  de  tempo  e  opportunidade,  sendo  o  go- 
verno do  paiz  e  os  seus  representantes  os  legí- 
timos juizes  dessas  condições?  (Muitos  apoia* 
do8;muito  bem.)» 

O  Sn.  Joaquim  Serra. — Apoiado.  Nessa  occa- 
síão  o  Sr.  Sayão  Lobato  accusava  a  V.  £x.  de 
ceder  á  pressão  estrangeira  ;  donde  se  vô  que 
esta  accusação  não  é  nova. 

O  Sr.  Mahtim  Francisco  :— Eu  vou  considerar 
esse  tópico. 
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Uma  associação  importante  tínha-se  dirigido  ao 
chefe  do  Estado,  soliciíaDdo  a  sua  collaboração 
para  a  abolição  da  escraYatura.  A' carta  dessa 
associação  respondeu-se  que  a  questão  da  aboli- 
ção da  escravatura  era  questão  de  tempo  e  de 
opportunidade  e  que  a  intenção  do  governo 
nessa  occasião  era  já  de  apresentar  alguma 
cousa  nesse  sentido.  Que  pressão  podia  exercer 
sobre  o  governo  brazileiro  uma  associação  par- 
ticular? Nenhuma  absolutamente.  Por  conse- 
quência respondeu-se  a  essa  associação  com  ple- 
na liberdade;  e  si  não  fosse  intuito  do  gabinete  de 
3  de  Agosto  propor  alguma  cousa  em  relação  á  abo- 
lição da  escravatura,  teria  respondido— não,  sem 
a  menor  dífficuldade,  e  diria— nós  não  estamos 
nessas  idéas  e  n!Io  as  aceitamos.  Mas  a  intenção 
do  governo  era  de  solicitar  do  corpo  legislativo 
idéas  iguaes  á  da  lei  de  28  de  Setembro,  e,  por- 
tanto, respondeu  de  conformidade  ás  suas  in- 
tenções. 

Senhores,  eu  espero  que^  lidos  perante  esta 
camará  e  publicados  para  conhecimento  do  paiz 
estes  diversos  trechos  do  discurso  do  chefe  do 
gabinete  e  dos  discursos  de  um  dos  ministros, 
que  era  responsável  pelas  opiniões  solidarias  do 
ministério,  esta  insistência  em  julgarem-me 
incoherente  nôi  será  repetida  mais  nem  nesta 
tribuna,  nem  na  imprensa ;  porque,  si  o  fòr,  e 
isto  não  me  magoara,  sel-o-ha  sem  fundamento 
alçum.  Eu  quero  hoje  o  que  quiz  quando  fui 
mmistro  do  gabinete  de  3  de  Agosto.  Sustento 
que  a  libertação  do  ventre  deve  ser  mantida  e 
que  o  fundo  de  emancipação  deve  ser  applicado 
a  alforria  dos  escravos  actuaes.  Fora  da  lei  de 
28  de  Setembro  não  dou  mais  passo  algum, 
porque  a  própria  applicação  de  maiores  fundos, 
si  os  tivéramos,  me  parece,  seria  acompanhar  o 
pensamento  da  lei  de  28  de  Setembro.  Entendo 
que  com  aquella  lei,  em  um  prazo  não  muito 
apartado,  a  esravatura  terá  desapparecido  do 
Brazil  sem  maiores  sacrifícios  para  a  lavoura. 

Sue  adheriu  ao  que  foi  pela  lei  determinado, 
asta  que  a  observemos  para  que  o  problema 
seja  resolvido  sem  sacrifício  do  paiz  e  da  sua 
prosperidade.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sb.  Moreira  de  Barros  :~Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  :— Não  posso  dar  a  palavra 
ao  nobre  deputado,  porque  não  está  nada  em 
discussão.  O  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
pediu-me  urgência  ;  fallou  sobre  ella,  concluiu 
já  além  dos  três  quartos  de  hora  e  portanto, 
não  estando  nada  em  discussão^  não  posso  dar 
a  palavra  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  :— Si  V.  Ex.  requer  ur- 
gência, bem  ;  do  contrario,  nSo  lhe  posso  dar  a 
palavra. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Em  todo  o  caso, 
desejo  authenticar  que,  si  não  respondo  imme- 
diatamente  ao  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  ó 
porque  não  se  me  concede  a  palavra. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  (pela  ordem)  observa 

ntendo-se  concedido  a  inversão  da  ordem 
ia,  o  direito  de  cada  deputado  apresentaras 


suas  recl  amações  e  requisitórios  não  pôde  ficar 
preterido. 

O  Sr.  Presidente  :— Os  três  primeiros  quar- 
tos de  hora  foram  esgotados  na  urgência  con- 
cedida ao  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  e  o 
regimento  determina  que  a  ordem  do  dia  não 
seja  prejudicada. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  (pela  ordem)  observa  que, 
si  effectivamente  em  reclamações  e  requerimentos 
os  três  primeiros  quartos  de  hora  tivessem  sido 
occupados,  bem,  o  seu  direito  e  o  de  alguns  dos 
seus  collegas  estaria  prejudicado  :  mas  isso  não 
se  deu.  Em  todo  o  caso  aguarda  e  acata  qualquer 
decisão  do  Sr.  presidente. 

O  Sr  MoREmA  de  Barros  insiste  em  pedir  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente:— Si  o  nobre  deputado  quer 

Sedir  uma  urgência,  concedo-lhe  a  palavra : 
'outra  forma  não  posso.  Demais,  o  nobre  depu- 
tado vai  ter  occasião  de  dar  qualquer  expli- 
cação que  deseje  apresentar  á  camará. 

ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  única  discussão  as  emendas  do 
senado  ao  projecto  n.  157  concedendo  um  cre- 
dito de  5.000:000^  ao  ministério  da  marinha 
para  o  material  da  armada. 

O  Sr.  Presidente  procede  á  leitura  dos  Srs. 
deputados  inscríptos. 

O  Sr.  Freitas  CU>aUiilio  (  pela 
ordem)  reclama  contra  a  declaração  do  Sr.  pre- 
sidente que  annuncíou  achar-se  inscripto  para 
o  debate  um  Sr.  deputado  antes  do  credito  ter 
sido  posto  em  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :— Tendo  diversos  Srs.  de- 
putados pedido  conjunctamente  a  palavra,  o 
nobre  deputado  pela  Bahia  veíu  logo  á  mesa 
inscrever-se.  Essa  inscripção  não  obriga  a 
cousa  alguma,  demais,  V.  Ex.  sabe  que,  pelo 
regimento,  é  o  presidente  quem  determina  a 
ordem  da  inscripção. 

Prosegue-se  na  ordem  do  dia. 

O  Sr«  Zama:— V.  Ex.  e  a  casa,  Sr.  pre- 
sidente, hão  de  fazer-me  a  justiça  do  reconhe- 
cer que  só  occupo  esta  tribuna  quando  a  ella 
me  ímpelle  o  meu  dever  de  deputado,  e  depa* 
tado  liberal. 

Antes  de  entrar  na  matéria  em  discussão, 
julgo  necessário  dizer  ao  meu  illuatre  ooUega 
por  Maranhão  que  não  reputo  cousa  de  pouca 
importância  o  modo  por  que  cada  deputado  se 
inscreve  para  o  debate. 

Jamais  me  inscrevo  contra  porqfue  este  ou 
aquelle  deputado  tenha  pedido  a  palavra  a  fa- 
vor, ou  vice-versa.  Inscrevo-me,  segundo  mi- 
nhas convicções,  para  combater  ou  apoiar  a  ma- 
téria que  se  discute. . . 

O  Sr.  Joaquim  Serra*— £' o  que  todos  nós 
fazemos. 

O  Sr.  Zama  :— . . .  e,  pois,  excita  o  meu  re* 
paro  declarar  S.  Ex.  que  fallará  a  favor  desde 
gue  eu  fallo  contra,  irâoro  que  influencia  iNSde 
ter  sobre  as  opiniões  do  meu  iilustre  amigo  o 
meu  modo  de  pronunciar-me  sobro  o  assumpto; 
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o  qae  lhe  posso  asseverar  é  que,  sem  me  prece - 
cupar  da  sua  oi)inião,  ou  da  de  outro  qualquer 
coilega,  inscrevi-mecoDtra,porque  entendi  que 
a  isso  me  obrigavam  os  princípios  que,  em 
toda  a  minba  vida,  tenho  defendido  em  nome 
do  partido  liberal. 

Votei  o  credito  de  cinco  mil  contos,  pedido 
pelo  honrado  Sr.  ministro  da  marinha  para  re- 
paro do  material  íluctuante  da  armada,  sem  o 
menor  escrúpulo,  e  ató  com  prazer.  Entendo, 
porém,  que  contra  a  emenda  do  senado  a  esse 
credito  não  podem  deixar  de  levantar-se  todos 
os  que  zelam  e  prezam  as  prerogativas  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados. 

Tenho-me,  Sr.  presidente,  conservado  quasi 
sempre  silencioso  neste  recinto,  limitando-me 
a  prestar  sincero  e  leal  apoio  aos  gabinetes  de 
meu  partido,  aflm  de  que  elles  realizem  o  grande 
desideratum  nacional— a  reforma  eleitoral  di- 
recta—que, segundo  a  opinião  geral,  trará  com- 
sigo  a  regeneração  do  systema  representativo 
no  Brazil ;  mas  como  estou  convencido  que  a 
pureza  e  a  perfeição  deste  systema  de  governo 
não  depende  unicamente  de  uma  lei  eleitoral, 
que  proporcione  ao  eleitor  meios  de  manifestar 
maii  ou  menos  livremente  a  sua  vontade,  mas 
ainda  de  outras  condições,  que  reputo  essen- 
ciaes,  toda  a  vez  que  se  pratica,  ou  se  pretende 

Í>raticar  qualquer  acto  que  possa  perturbar,  ou 
alsear  este  systema;  julgo  um  dever  sahir  das 
sombras  de  minha  obscuridade  individual,  para 
procurar  impedir  esse  acto,  e  quando  não  o 
consiga,  ao  menos  para  protestar  contra  elle, 
único  recurso  dos  fracos,  como  eu,  neste  paiz. 

Não  ha  muito  tempo  viu-me  esta  augusta  cama« 
ra  levantar-me  neste  mesmo  lugar  para  impugnar 
uma  emenda  do  senado  ao  orçamento  da  jus- 
tiça, a  qual  recusava  os  fundos  votados  por  nós 
para  o  preenchimento  dos  termos  e  comarcas  no- 
vamente creadas  pelas  assembléas  legislativas 
provinciaes,  no  legitimo  uso  das  attribuiçdes 
que  lhe  são  conferidas  pelo  Acto  Addícional 
a  Constituição  do  Império. 

Tratava-se  então  das  regalias  e  franquezas 
provinciaes,  que  o  nosso  partido,  em  toaos  os 
tempos,  tem  prometlido  manter,  zelar  e  res- 
peitar. Esta  augusta  camará,  digo-o  com  certo 
orgulho,  partilhava  em  grande  maioria  as  ídéas 
que  eu  defendia ;  mas  a  declaração  do  honrado 
ministro  da  agricultura,  feita  em  nome  do  go- 
verno, de  que  este  aceitava  a  emenda  do  senado 
por  amor  a  conveniências  do  momento,  que  já 
me  não  lembra,  posto  que  reputasse  errónea  e 
má  a  doutrina  da  emenda,  foi  bastante  para  que 
os  meus  esforços  fossem  perdidos.  Foram  com 
effeito  sacrificados  os  direitos  das  assembléas 
provinciaes,  porque,  digam  o  gue  disserem,  a 
approvação  daquella  emenda  importa,  sem  a 
menor  duvida,  a  revogação  de  facto  do§  1.**  do 
art.  10  do  Acto  Addícional. 

Como,  porém,  pertenço  ao  numero  daquelles, 
que  uma  vez  sectários  convencidos  de  uma  idéa 
combatem  por  ella,  qualquer  que  seja  o  resul- 
tado de  seus  esforços,  tomo  hoje  a  defesa  de 
uma  causa  que  julgo  tão  sagrada,  como  a  que 
defendi  ha  dias. 

Nada  ha  que  desanime  tanto  a  quem  falia 
em  uma  assembléa  politica  como  o  receio  de  que 
a  causa,  que  se  sustenta,  será  perdida.    Nutro, 
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entretanto,  uma  tenuissima  esperança,  por 
que  hoje  não  se  trata  já  dsfs  regalias  e  attri- 
buições  das  assembléas  provinciaes,  mas  sim 
desta  camará,  cujas  prerogativas  temos  o  dever 
de  defender  a  todo  o  transe.  Res  mostra  agitur. 
A  nossa  preponderância  na  marcha  dos  negócios 
políticos  do  Império  provém,  senhores,  das 
attribuições  que  nos  suo  conferidas  no  cap.  2.? 
da  Constituição  do  Império  pelos  arts.  36e37. 
Si  consentirmos  que  taes  atlnbuições  sejam  In- 
vadidas e  usurpadas  pela  camará  vitalícia,  per- 
gunto eu  aos  meus  illustrescollegas,  aos  nobres 
ministros  :  a  que  fica  reduzido  o  ramo  tem- 
porário da  representação  nacional  ?  Não  passa- 
remos de  chancellaria  onde  so  registram  os 
actos  do  senado. 

Este  papel  não  podem,  não  devem  aceitar  os 
immediatos  representantes  do  povo,  sobretudo 
aquelles  que  foram  eleitos  em  nome  daô  idéas 
liberaes. 

A  iniciativa  privativa  sobre  impostos  e  recru- 
tamento de  um  lado,  e  de  outro  a  condição  de 
Í)or  aqui  começar  a  discussão  das  propostas 
eitas  pelo  poder  executivo,  são  sem  duvida  a 
origem  e  fonte  de  nossa  força  no  regimen  poli- 
tico sob  o  qual  vivemos.  Muitas  e  repetidas 
vezes  tem  o  senado  usurpado  altribuições,  quo 
só  á  camará  competem,  já  applicando  orça- 
mentos votados  para  um  exercicio  a  outro  muito 
diverso,  já  os  prorogando,  como  em  1873  e  1879. 

Esteanno,  porém,  foi  além,  pois  que  impostos, 
que  nós  não  votamos,  foram  sujeitos  á  sua  deli- 
beração, e  dentro  em  pouco  terá  sem  duvida  a 
população  de  pac^ar  alguns  nestas  condições.  A 
tolerância  e  bonhomia  da  camará  animou-o,  e 
agora  nos  enxerta  n*nma  proposta  de  cinco  mil 
contos  de  réis,  para  reparos  do  material  fluctu- 
ante  da  armada,  uma  emenda  applicando  mais 
4,000:000]$  ao  armamento  do  exercito. 

(Cruzam- se  muitos  e  repetidos  apartes  que  inter- 
rompem o  orador .) 

Peço  a  V.  Ex.  de  manter-meo  uso  da  palavra. 

O  Sr.  PREsmENTE:— Altenção  I  At  tenção  ! 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— E'  um  ministério, 
que  não  respeita  a  camará  ;  faz  delia  o  que  quer 
e  entende. 

O  Sr.  Presidente:— Peço  ao  nobre  deputado 
que  não  dô  apartes  desta  ordem,  que  são  offen- 
sivos  quer  ao  governo,  quer  á  dignidade  da  ca- 
mará, do  que  uiz  parte. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —Estas  palavras 
não  fazem  mal  a  ninguém. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— De  certo;  entre- 
tanto digo  uma  verdade  que  está  na  consciência 
publica. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  São  palavras 
vagas. 

O  Sr.  Frettas  Coutinho:— V.  Ex.  não  pôde 
ser  juiz. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Posso  ser  tanto 
quanto  o  nobre  deputado.  (Cruzam-se  muitos  e 
repetidos  apartes  ;  o  Sr,  presidente  reclama  at- 
tenção,) 

O  Sr.  Zama:— Senhores,  esta  questão  não  ó 
da  ordem  daquellas  que  costumam  exacerbar  03 
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aBimos  nesta  casa ;  é  uma  qfiiestSo  importantís- 
sima, que  deve  ser  discutida  oom  a  maior  cal- 
ma (apoiados),  nÍo  é  uma  questão  entre  a  opço- 
siçâo  e  o  governo,  entre  a  camará  e  os  minis- 
tros. Nâo  será  irritados  que  melhor  interpreta- 
remos as  disposições  constitucionaes.(il|MH(ufo«.) 

Sustento  de  boa  fé  uma  opinião,  que  nem 
todos  aceitai^o  ;  devo  supp^  aue^  os  que 
não  pensarem  commigo,  procedem  com  a 
mesma  lealdade. Posso  estar  em  erro,  porque  não 
tenho  a  presumpção  de  ser  Infallivel ;  mas 
peço  que  não  me  interompam  tão  continua- 
damente, porque  todas  as  convicções  since- 
ras são  dignas  de  respeito.  {Apoiados,) 

Não  encaro  a  questão  como  o  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro.  Opposicionista,  S. 
Ex.  em  todas  as  oocasiões  jMTocura  aggredir 
o  ministério.  Faço  a  devida  justiça  aos  mi- 
nistros. O  ministério  do  28  de  Março  ainda 
não  praticou,  nem  praticará,  eu  espero,  acto 
algum  de  desrespeito  ou  desprezo  pela  cama- 
rá dos  Srs.  deputados.  (A jM>taao«.) Não  enxergo 
na  aceitação  desta  emenda  a  Intenção  que 
lhe  quer  attribuir  o  illustre  opposicionista. 
(Apoiado.) 

O  partido  liberal  tem  preceitos  e  regras, 
princípios  e  dogmas,  que  não  podem  jamais 
ser  sacrificados  ás  conveniências  do  momento. 

Foi  sem  duvida  grande  o  meu  pezar  quan- 
do ouvi  o  nobre  ministro  da  agricultura, 
condemnando  como  falsa  e  má  a  doutrina  da 
emenda  do  senado  ao  orçamento  da  justiça, 
declarar  entretanto  ,  em  nome  do  governo, 
que  a  aceitava,  e  pedir  á  camará  que  a 
votasse. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  s  outros  Srs.  Depu- 
tados:—Apoiado. 

O  Sr.  Zama:— Si  errónea  e  má  era  a  dou- 
trina do  senado,  a  conclusão  de  S.  £x.  devia 
ser  exactamente  contraria  da  que  tirou. 

O  Sb.  Costa  Azsvbdo  b  ovtros  Srs.  Deputa- 
dos:—Apoiado. 

O  Sr.  Zama:—  Penalisa-me  igualmente  terem 
os  ministros  liberaes  aceito  uma  emenda  no  se- 
nado, que  invade  sem  duvida  algumas  attri* 
buições  que  são  desta  camará,  attribuições  im- 
portantíssimas, que  tão  sagradas  devem  ser  para 
nós,  como  as  regalias  e  franquezas  provlnciaes. 
(Apoiados ;  apartes.) 

bem  duvida  nos  é  lisongeiro  ver  que  a  oppo- 
sição  no  senado  dá  provas  de  confiança  aos  mi- 
nistros de  nosso  partido.  Não  pretendo  que  o 
ministério  as  rejeitasse,  mas  os  meios  de  acei- 
tai-as  deviam  ser  outros. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Apoiado.  E'  uma 
espeeie  de  censura. 

O  Sr.  Zama:—  Eu  não  censuro  o  nobre  mi- 
nistro da  guerra,  porque,  afinal  de  contas, 
S.  Ex. ,  que  é  a  primeira  espada  do  Brazíl,  o  mais 
illustre  de  nossos  generaes,  pôde  não  ter-se 
dado  ao  estudo  de  certas  óuestões  constitu- 
clonaes,  que  para  nós  são  ue  máxima  impor- 
tância. Reparo,  entretanto,  que  o  nobre  presi- 
dente do  conselho,  o  honrado  ministro  da  jus- 
tiça e  os  illustres  senadores  liberaes,  que  sempre 
defenderam  os  bons  princípios,  se  esquecessem 
que  podiam  chegar  ao  mesmo  fim,  começando 


por  aqui,  traiendo-nos  o  ministro  da  guerra  a 
sua  proposta,  como  preceitua  a  nossa  Consti- 
tituição,  proposta  a  que  daríamos  todo  o  apoio 
como  temos  dado  a  todas  as  outras  que  nos 
têm  sido  apresentadas .   (Apoiados . ) 

Si  assim  tivessem  procedido  os  nossos  chef^ 
eu,  o  mais  obscuro  dos  soldados  das  fileiras  li- 
beraes, não  estaria  hoje  na  tribuna  íasendo  a 
reclamação  que  faço. 

O  Sr.  Ierontho  Sodré:*-  E*  contra  a  disci- 
plina. 

O  Sr.    Costa  Azevedo  :  —  Pelo  contrario. 

O  Sr.  Zama  :  —Não  deve  ser  o  meu  Illustre 
amigo  quem  invoque  a  disciplina  em  taes 
cases.  (Apoiados.) 

Todos  nós  sabemos  que  V.  Ex.  nãoé  enthu- 
siasta  delia,  e  que  a  infringe  sem  repugnância, 
desde  que  julga  que  é  esse  o  seu  dever. 

O  Sr.  Jebontmo  Sodbé:— Ha  muito  tempo  de- 
sejava V.  Ex.  dizer-me  isso.  Dissc-o;  deve 
estar  satisfeito. 

O  Sr.  Zama:—  Foi  Y.  Bx.  quem  fallou  em 
disciplina,  o  que  me  obrigou  a  responder-lhe 
como  respondi. 

O  Sr  Jerontmo  Sodré  :  -As  minhas  nosij^ 
são  sempre  mais  definidas  do  que  as  de  V.  Ex., 
que  dá  destes  presentes  ao  ministério. 

O  Sr.  Zama:— Ora,  para  que  ha  de  dizer-me 
isso  V.  Ex.  quando  nas  minhas  palavras  nao 
pôde  haver  offensa  ? 

Para  que  fallar  em  posições  definidas  ?  Nós 
nos  conhecemos  tanto. . . 

O  Sr.  JimoNYMO  Sodré:—  E*  verdade. 

O  Sr.  Zama:—.  .  .que  não  temos  o  direito  de 
fazer  um  ao  outro  accusações  de  certa  ordem. 
Não  posso  ser  accusado  por  ninguém  de  posi- 
ções dublas  ;  e  quando  taes  accusações  se  me 
uiriiam,  não  serei  eu  quem  responda.  Respon- 
dera por  mim  toda  a  província  da  Bahia,  que 
me  tem  sempre  visto  no  mesmo  posto. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zama  :  —  Tenho  sempre  marchado  no 
mesmo  terreno,  desde  que  appareci  em  política, 
e  sempre  convencido  de  que  a  franqueza  e  a  le- 
aldade para  com  os  amigos  e  adversários  é  um 
dever  ;  ainda  não  senti  a  necessidade,nem  com- 

Srehendi  a  conveniência  de  proceder  por  modo 
íverso,  e  por  isso  minha  posi^o  tom  sido  em 
todos  os  tempos  a  mesma.  Demais,  sou  um 
ponto  perdido  no  espaço  politico,  tenho  nelle 
tão  pouca  importância  que  não  preciso  mos- 
trar-me,  senão  como  realmente  sou.  ( Não 
apoiados ;  apartes.  ) 

Si  tivesse  previsto  que  o  meu  illustre  collega 
se  espinhana  com  a  resposta  que  dei  ao  seu 
aparte,  não  lhe  teria  respondido,  porque  não 
estava  na  minha  intenção  molestal-o. 

O  Sr.  Jebontmo  Sodré  :  —  Dei-o  sem  inten- 
ção  de  oSender  o  nobro  deputado. 

O  Sr.  Zama  :  —  Nem  me  dou  por  offendido. 
Senti  apenas  que  um  amigo  da  infância,  em 
um  momento  de  mau  humor,  se  l^nbnase  de 
accusar-me  de  tomar  posições  dúbias,  quando 
toda  a  minha  vida  lhe  ó  conhecida.    Os   ho- 
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meus  de  nosso  temperameiíto,  V.  Ex.  o  sabe, 
qoaBâo  discatem,  são  levados  a  responder  a 
todos  os  apartes  qne  lhes  dSo,  qoasi  sempre 
sem  intenção  offensíva  ao  aparlista . 

O  Sr.  JBBONTiioSonRé:— Agradeço  ao  nobre 
depntado. 

O  Sft.  Zama:— Por  mais  qne  o  nefi^nem  ai- 
guns^  eu  tenho  sido  soldado  disciplinado  de 
meu  partido»  e  diz -me  a  consciência  qne  tenho 
dado  provas  disso. 

O  Sa.  iBBOirriio  Sonaé;  —  Mas  protestando 
contra  t  disciplina. 

O  Sr.  Zama:— Somente  o  que  não  qnero  é 
qne  redazam  a  disciplina  politica  á  displina 
mUit^T  (ajmadoê);  esta  obedece  passivamente; 
aqnella  discute,  aprecia  a  conveniência,  a  legi- 
timidade das  ordens  antes  de  cnmpril-as.  O 
deputado  não  é  o  representante  de  seus  interesses 
inaivíduaes,  mas  sim  dos  de  seus  committentes; 
como  tal,  deve  reflectir,  e  formar  a  sua  convic- 
to antes  de  volar  em  qualquer  questão,  para 
qne  o  seu  voto  honre  a  si  próprio,  e  ao  gover- 
no, que  o  recebe.  (Apoiados,)  No  apoio,  que 
damos,  ou  negamos  a  um  ministério,  não  pode 
haver  troca  de  favores  pessoaes,  satisfo^o  de 
resentimentos  ou  queixas  individuaes,  mas  a 
eonvicçiode  que  se  serve  á  pátria.  (Apcàados,) 

Os  incidentes  da  discussão  e  os  apartes  des- 
viaram-me  de  meu  caminho.  £'  mister  que 
tome  ao  assumpto  em  discussão. 

Disseram  alguns  eollegas,  logo  ao  começar, 
qne  eu  confundia  a  questão  de  que  nos  oecu- 
pamos  com  a  questão  da  iniciativa  sobre  im- 
postos. 

Distingue  bem  uma  e  outra  ;  mas  a  conne- 
lâo  que  entre  ambas  existe  fez -me  dizer  alguma 
eousa  sobre  a  primeira. 

No  credito  de  5.000:000^  aberto  ao  ministério 
^  marinha  quer-se  fundar  um  precedente  fu« 
nesto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —Não  se  pretende 
fundar,  porque  já  está  fandado. 

O  Sr.  Zama  :  —Creio  que  o  nobre  deputado 
labora  em  engano.  Na  nossa  historia  parlamen- 
tar não  conheço  caso  algum  de  ter-se  votado  por 
uma  emenda  um  credito  novo,  e  para  ministério 
differente,  na  discussão  de  qualquer  propõe^  do 
governo.  E'  a  primeira  vez  que  isso  se  liz  no 
Brazil,  e  forçoso  ó  que  não  consintamos  que  tal 
pratica  se  adopte. 

Tem  havido  mais  de  uma  vez  invasão  das 
attribuições  desta  camará,  violação  da  Consti- 
tuição em  matéria  de  Impostos  e  orçamentos,  é 
verdade. 

O  Sr.  Marcoliito  Moura  :— Mas  a  culpa  não  é 
só  do  senado  ;  é  também  nossa.  Para  que  a 
camará  tolera  taes  invasOes  e  as  aceita.? 

O  Sr.  Zama  :—  Sem  duvida,  e  é  por  isso  que 
devemos  ir  protestante  contra  taes  invasões, 
para  que  ellas  se  não  reproduzam.  E'  o  que  fiz, 
ó  o  que  estou  fazendo.  Nunca  é  tarde  para  cor- 
rigir abusos. 

E*  necessário  que  consigamos  que  aqnella 
respeitável  corporação,  a  quem  a  vitaliciedade 
di  immensa  força,  se  habitue  a  girar  no  circulo 
que  a  Contituição  lhe  traçou,  si  não  quizermos 
ver  nnliificaâo  o  ramo  temporário. 


O  ministério  da  marinha  pediu*  nos  5.000:900^ 
para  reparos  do  material  fluctuante  da  armada ; 
a  camará  votou  esse  credito,  que  teve,  segundo 
os  eslylos,  de  ser  discutido  no  senado.  O' senado 
additou,emendou  a  proposta  dogoverno  approva- 
da  pela  camará  com  uma  emenda  de  4.000:000^ 
para  melhoramentos  do  exercito.  Repito,  é  a 
primeira  vez  que  tal  se  pratica  no  Brazil. 

A  proposta  partiu  do  illostre  senador  o  Sr. 
Junqueira,  e  acredito  que  os  mais  patrióticos 
intmtos  a  motivaram,  ainda  que  algum  sceptico 
possa  repetir  o  verso  de  Virgílio—  timeo  Damoê 
et  dona  ferentes. 

Assim  como  a  Constituição  no  art.  36  declara 
^ue  é  da  privativa  competência  desta  camará  a 
iniciativa  sobre  impostos  e  sobre  recrutamento, 
igualmente  determina  no  art.  37  que  a  discussão 
das  pro[)oslas  do  poder  executivo  aqui  comecem. 

Respeitou-se  esta  disposição  na  proposta  que 
se  discute  ?  E'  fora  de  duvida  que  o  ministro  da 
marinha  nos  apresentou  uma  proposta,  que  con- 
vertemos em  medida  legislativa.  Não  se  diga, 
entretanto,  que  esta  circumstancia  basta  para 
quese  julgue  salva  a  prerogativa  da   camará. 

A  disposição  constitucional  é  transgredida^ 
as  prerogaliv.ns  da  camará  ^o  de  facto  annulla- 
das,  si  a  proposição  dá  logar  a  outra  inteira- 
mente diversa,  e  de  que  nao  cogitamos,  quando 
aqui  descutimos  a  proposta  do  ministério  da 
marinha. 

Ninguém  ousará  sustentar  que  o  senado  pode 
por  iniciativa  própria  decretar  um  credito  ex* 
traordinario  com  applicação  a  melhoramentos 
navaes.  Sí  isto  ó  verdade,  também  é  certo  que 
não  o  pôde  fazer  para  melhoramento  do  exer- 
cito. 

Si  foi  necessário  que  o  ministro  da  marinha 
nos  trouxesse  a  sua  proposta  relativa  á  armada, 
é  fora  de  duvida  que  igual  necessidade  se  fazia 
s^tir  tratando-se  do  exercito.  A  razão  eonsti* 
tucional  não  pôde  para  um  ser  uma  e  diversa 
para  outro.  (Apoiados.) 

Digam  o  oue  quizerem,  inventem  quantos  ar- 
gumentos Ibes  parecerem  bons,  imaginem  a 
mais  speeiosa  hermenêutica,  elevem  o  talento 
de  sophismar  á  quinta  essência,  e  não  consegui- 
rão demonstrar  que  a  prerogativa  constitucio- 
nal âoou  salva.  £'  intuitivo,  é  palpável  que 
uma  proposta  de  0.000:  OOOiSf  para  melhoramentos 
navaes  não  é  a  mesma  cousa  que  uma  de 
9.000^)00^  para  armamentos  de  terra  e  mar. 
(Apoiados.) 

Reconheço  o  respeito  o  direito  de  emendar, 
que  tem  o  senado,  mas  este  direito  tem  limites, 
que  não  ó  possível  transpor.  Diminuísse  ou 
elevasse  o  senado  a  verba  votada  pela  camará 

Sira  melhoramentos  navaes,  eu  nada  diria.  Nesta 
teeussão  apreciaríamos  a  convâoiiencia  do  aug- 
mento  ou  diminuição,  e  approval-a-hiamos,  ou 
rejeitai -a -hiamos,  conforme  nos  parecesse. 

Cada  uma  das  camarás  exercia  o  seu  direito 
constitucional.  O  que  a  camará  não  pôde  admit- 
tir  ó  que  o  senado  se  arrogue  o  direito  de  abrir 
um  credito  de  4.000  rOOe^jl  para  o  exercito, 
quando  a  camará  não  cogitou  de  tal,  nem  para 
tal  fim  o  ministério  pediu  credito. 

Si  o  direito  de  emenda  vai  até  ahí,  hão  de 
convir  commigo  que  a  prioridade  estabelecida 
pela  lei  fundamental  é  vã,  e  que  o  art.  87  nio 
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tem  razão  de  ser^  é  letra  morta,  e  que  é  inteira- 
mente indjfferente  que  as  propostas  do  governo 
comecem  a  ser  discutidas  nesta  ou  na  outra 
camará. 

Além  disso,  Sr.  presidente,  si  'aceitarmos 
sem  protestos,  ao  menos,  o  precedente  que  se 
quer  fundar,  não  o  duvidem,  amanhã  veremos 
enxertado  em  um  credito  do  ministério  da 
agricultura  ou  da  fazenda  um  credito  para  o 
ministério  do  império  ou  de  estrangeiros,  e  te- 
remos a  anarchia  e  a  desordem  na  administração 
publica.  (Apoiados.)  Já  é  muito  que  o  senado  se 
tenha  arrogado  o  direito  de  iniciar  a  prorogaçào 
de  orçamentos. 

Nem  se  diga  que  as  nossas  attribuiçCes  não 
são  invadidas,  como  se  disse  no  senado,  porque 
íica-nos  o  direito  de  rejeitar  a  sua  emenda.  Tal 
argumento  nada  prova,  porque  prova  de  mais. 
Com  semelhante  fundamento  chegaríamos  facil- 
mente á  annullação  de  toda  a  iniciativa  desta 
camará,  e  o  capitulo  ^.^  da  Constituição  se  tor- 
naria, todo  elle,  uma  completa  inutilidade.  Não 
nos  devemos  deixar  arrastar  pela  lógica  fatal 
dos  factos  consummados.  Emquanto  é  tempo 
demos  ao  nosso  Pacto  Fundamental  a  verdadeira 
interpretação  que  pôde  e  deve  ter. 

Já  seria  digno  de  reparo  que  o  senado  augmen- 
tasse  para  9,000MQ^  a  proposta  de  cinco  mil. 

Seria  digno  de  reparo,  porque  nenhuma  des- 
peza  pôde  ser  autorizada  sem  que  se  decretem  os 
fundos  correspondentes  para  ella;  membro  da 
commissão  de  orçamento,  posso  assegurar  que 
a  receita  ordinária,  por  mais  elevado  que  seja  o 
seu  calculo,  não  deixa  sobras  para  cobrir  taes 
despezas. 

Assim,  teria  o  senado  de  Iniciar  autorização 
para  empréstimos,  e  quem  autoriza  empréstimos 
tem  de  cuidar  dos  meios  para  pagamento  de 
juros  e  amortização,  e  o  meio  unico  pelo  qual 
se  enchem  as  arcas  do  thesouro  publico  é  o 
imposto;  o  senado  teria,  pois,  de  iniciar  impostos 
para  fazer  face  ao  seu  acto. 

Senhores,  ha  em  todas  as  cousas  um  meio 
termo  razoável,  que  ninj^uem  deve  transpor. 

Qualquer  que  seja  o  direito  de  emendar,  que 
tenha  o  senado,  é  incontestável  que  ha  abuso 
desse  direito  na  elevação  de  5  para  9  mil  contos, 
e  sobretudo  quando  a  elevação  é  destinada  a  um 
ilm  de  que  se  não  preoccupou  esta  camará. 

Alargado  por  esta  forma  o  direito  de  emenda, 
o  resultado  inevitável  será  o  desarranjo,  a  per- 
turbação de  todo  o  mecanismo  politico  ideado 
pela  Constituição. 

Si  não  admitto  gue  o  direito  de  emenda  chegue 
ao  ponto  de  quasi  elevar  ao  dobro  a  verba  para 
uma  e  a  mesma  despeza,  porque,  como  já  disse, 
constrange  a  iniciativa  sobre  os  impostos,  muito 
menos  posso  admittir  que  se  altere,  como  se  al- 
terou, a  proposta  do  governo  approvada  por  esta 
camará.  Entendo  que  o  procedimento  do  senado 
não  se  pôde  justificar,  qualquer  que  seja  a  face 
por  que  se  o  encare.  (Apoiados ;  aparíes.) 

Não  pretendo  de  forma  alguma  recusar  ao 
nobre  ministro  da  guerra  meios  de  pòr  em  bom 
pé  o  material  do  exercito.  Comquanto  seja  por 
mdole  avesso  a  todas  as  despezas  improductivas, 
como  são  as  que  se  fazem  com  exércitos  perma- 
nentes, e  que  tanto  retardam  o  progresso  da  hu- 
manidade, comtudo  jamais  recusarei  aos  go- 


vernos de  meu  partido  estas  provas  de  confiança. 
A  camará  viu  que,  sem  dizer  uma  sô  palavra, 
votei  o  credito  pedido  pelo  nobre  ministro  da 
marinha . 
Entretanto,  não  sou  daquelles  que  vivem  ap- 

Erehensivos  e  receiosos  de  uma  guerra  com  a 
epublica  Argentina. 
Nações  sensatas  não  se  guerreiam  senão  por 

âuestoes  de  honra  ou  de  alto  interesse.  £'  tanto 
o  interesse  de  nossos  visinhos,  quanto  do  nosso 
manter  a  paz  e  estreitar  as  nossas  relações  de 
amizade  com  todos  os  povos  da  America. 

Si  entre  os  argentinos  houve  prevenções 
contra  o  Império,  a  lhaneza  e  lealdade  do  nosso 
procedimento  deve  ter  desvanecido  taes  pre« 
venções.  A  nossa  alliança  com  aquelle  povo, 
durante  os  cinco  annos  da  guerra  do  Paraguay, 
foi  mais  do  que  sufficiente  para  demonstrar- lhe 
que  o  Brazif  é  um  amigo,  que  os  seus  próprios 
interesses  lhe  aconselham  de  conservar. 
Estou  convencido  que  os  armamentos  da  Re- 

Sublica  Argentina  não  têm  por  objectivo  o 
razil ;  e  si  assim  fosse,  seria  eu  o  primeiro  a 
dizer  ao  governo  que  os  meios  pedidos  são  in* 
sufficientes,  e  não  podem  conjurar  os  perigos 
de  que  alguns  nos  suppõem  ameaçados. 

Votarei  de  igual  modo  qualquer  proposta  que 
o  honrado  Sr.  Visconde  de  Pelotas  nos  venha 
apresentar  em  nome  do  governo,  nem  rega- 
tearei a  quantia,  qualquer  que  seja  ella. 

Não  posso,  porém,  votar  a  emenda  do  Sr. 
Junqueira,  porque  viola  manifestamente  a  Con- 
stituição do  Importo,  usurpa  attribuições im- 
portantes de  que  esta  camará  não  pôde  abrir 
mão. 

Não  receie  o  illustre  vencedor  de  Aquidaban 
que  uma  camará  liberal  lhe  recuse  os  meios  de 
tornar  a  sua  gerência  da  pasta  da  guerra  tão 
brilhante,  quanto  é  a  sua  vida  militar.  Ainda 
não  veiu  a  esta  camará  ministro  algum,  que  não 
encontrasse  n'ella  o  mais  cordial  apoio.  Porque 
pois  não  se  ha  de  chegar  ao  fim^  que  todos  dese- 
jam por  meios,  que  contentem  a  todos,  de  modo 
que  ninguém  tenha  o  direito  de  dizer  que  se 
pretende  fazer  a  camará  passar  por  uma  hu- 
milhação ? 

Alguns  Srs.  Dbputados: — Não  ha  humilhação. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré:— Não  se  deixem  hu- 
milhar, si  é  humilhação. 

O  Sr.  Zama:— agradeço  cordialmente  ao  no- 
bre deputado  o  generoso  conselho  ;  com  certeza 
não  me  humilharei. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Muito  bem. 

O  Sr.  Yalladares:— Ninguém  se  humilha. 

O  Sr.  Zama:— De  certo  nenhum  deputado  se 
humilha  individualmente ;  cada  um  de  nôs  obe- 
dece ás  suas  convicções,  e  em  nome  das  que 
nutro,  colno  liberal  e  amigo  do  mínisterio,desejo 
que  se  mantenham  os  bons  princípios  e  as  pre- 
rogativas  da  camará  temporária. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: —  A  opposição  li- 
beral, no  tempo  dos  conservadores,  combateu 
pela  doutrina  que  o  orador  sustenta.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Zama:— Haveria  apenas  demora  de  al- 
guns dias  mais,  mas  esta  demora  em  nada  pre- 
judicaria as  vistas  do  governo.  (Apoiados.) 
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Reconheço  qne  me  faliam  talento,  prestigio  e 
autoridade  para  fazer  aceitar  a  minha  opinião, 
nem  pretendo  impol-a  a  ninçuem.  Obedeço  a 
minha  consciência,  maito  embora  interpretem 
de  modo  diverso  o  meu  proceder.  Tenho  dado 
inequívocas  provas  de  minha  adhesão  ao  gabi- 
nete,  que  ainda  não  levantou  aqui  uma  questão 
de  confiança  que  não  me  achasse  a  seu  lado . 

O  Sr.  Jbbontho  Sodré  :  —Esta  não  é  de  con- 
fiança T 

O  Sr.   Zama  :— Não  foi  posta  neste  terreno. 

O  Sr.  Jbrontmo  Sodré:—  Esta  questão  não 
precisa  ser  posta  no  terreno  da  confiança. 

O  Sr.  Zama:  — Não  apoiado.  Não  sequer, 
nem  se  pretende  recusar  meios  ao  governo ; 
pelo  contrario^  todos  nós  estamos  dispostos  a 
concedei  -  os,  e  na  mais  larga  escala.  Trata-se 
apenas  de  salvar  as  regalias  desta  camará,  e  de 
nao  infringir  os  preceitos  constitucionaes  ;  além 
de  que,  a  emenda  que  combato  não  ó  uma  pro- 
posta do  governo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Jbronymo  Sodré:  — Nas  questSes  de 
confiança,  o  governo  é  o  único  juiz. 

O  Sr.  Zama  :— De  accôrdo.  Mas  o  ministério 
ainda  não  nos  disse  palavra  a  respeito,  e  me 
parece  que  elle  não  pode,  nem  deve  eleval-a  a 
questão  de  confiança,  desde  que  a  divergência 
consiste  apenas  na  forma. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :  —Não  pôde  fazer 
questão  de  confiança  desde  que  se  trata  de  pre- 
rogativas  da  camará. 

O  Sr.  Zama  :— Além  disso,  senhores,  os  que 
combatem  a  emenda  do  senado,  combatem  uma 
proposta  de  adversários,  e  neste  procedimento 
não  se  pôde  enxergar  falta  de  confiança  no  ga- 
binete. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna:— Desde  que  o  governo 
aceitou  a  emenda  do  Sr.  Junqueira,  fel -a  sua. 

O  Sr.  Jbronymo  Sodré  :— E  depois  de  aceital-a, 
quer  o  orador  que  o  governo  se  retracto  f  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Zama  :— Não  ha  retractação,  senhores, 
desde  que  o  fim  a  que  todos  queremos  chegar  é 
o  mesmo,  com  a  dilTerença  apenas  dos  meios.  E 
quando  houvesse,  é  sempre  honroso  a  um  go- 
verno tomar  o  melhor  caminho.  A  emenda  da 
camará  ao  ministério  da  justiça  foi  proposta  pela 
commissão  sob  a  inspiração  do  governo ;  entre- 
tanto o  ministério  abriu  mão  delia,  desde  que  o 
senado  a  rejeitou,  e  os  nobres  deputados  não 
viram  neste  procedimento  o  menor  desar  para  o 
gabinete.  Porque,  pois,  hão  do  agora  olhar  as 
cousas  por  este  prisma  ? 

Conheço  de  perto  o  nobre  presidente  do  con- 
selho, que  parece  honrar -me  com  a  sua  estima. 
E'  homem  que  ouve  sempre  altenciosamente 
as  opiniões  de  seus  amigos,  ainda  quando  as  não 

f^artilhe.  O  nobre  ministro  da  justiça  está  ha 
ongo  tempo  acostumado  com  a  minha  fran- 
queza, e  nunca  a  levou  a  mal.  Os  outros  mi- 
nistros pertencem  á  mesma  escola.  Não  me  preo- 
cupo, pois,  da  qualificação  que  pretendam  dar 
ao  meu  discurso.  Si,  porem,  o  ministério  en- 
tender que  faço  mal,  que  hei  de  fazer  senão 
resignar- me  ?  Riscando -me  do  numero  de  seus 


amigos,  nada  lucrará,  porque  sou  deputado 
que  não  tenho  sido  pesado  nem  ao  meu  partido 
nem  ao  ministério. 

O  Sr.  Buarque  d£  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  Nenhum  dos  Srs.  deputados  é  po- 
sado ao  ministério. 

O  Sr.  Zama  :  —  Ecomquanto  todos  os  dias 
se  repita  que  não  ha  verdade  nas  eleições  deste 

Í)aiz,  tenho  a  grande  vaidade  de  reputar- me 
egitimo  representante  de  minha  província. . . 

O  Sr.  Jbronymo  Sodré  : — Como  qualquer  outro 
collega. 

O  Sr.  Zama  :— ...  e  por  esta  razão  procedo  com 
certa  liberdade,  convencido  que  não  incorrerei 
no  desagrado  de  meus  commíttentes.  Tenho 
votado  com  o  gabinete,  como  votaria  contra, 
porque  entendo  que  esse  é  o  meu  dever ;   e 

âualquer  posição  que  tome  nesta  casa,  é  depois 
e  madura  reflexão,  para  não  mostrar- me  depois 
arrependido. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :— Si  refere-se  a  mim, 
faz  mal.  Já  expliquei  este  facto. 

O  Sr.  Zama  :— Nem  por  sombras  reflro-me  ao 
nobre  deputado ;  declaro-o  com  a  maior  leal- 
dade. Preciso  talvez  de  todo  o  mundo,  mas  do 
governo  pouco. 

O  Sr.  Jbronymo  Sodré:— Eu  ainda  menos  do 
que  V.  Ex. 

O  Sr.  Zama:— Acredito.  Mas  já  declarei  que 
não  me  refiro  absolutamente  ao  nobre  collega  ; 
para  que  pois  estes  apartes  ? 

Senhores,  nós  outros,  que  jamais  regateamos 
os  nossos  serviços  ao  partido  a  que  pertence- 
mos, que  nunca  medimos  os  sacrificios  a  fazer 
pelo  seu  tríumpho,  que  tanto  soffremos  durante 
os  dez  longos  annos  de  proscripção,  vivemos 
contentes  na  sombra,  algumas  Yeííes  inteira- 
mente esquecidos,  e  até  mesmo  metralhados, 
continuando  os  nossos  esforços  para  que  esta 
situação  se  não  esterilize.  Sabemos  que  podemos 
ser  feridos  pelos  raios  do  Olympo,  mas  queremos 
tão  pouco,  — diser  ao  menos  com  liberdade  a 
nossa  opinião—,  que  isto  não  deve  causar  ciu- 
mesj  nem  sombras  aos  felizes^  que  se  espanejam 
hoje  ao  sol  do  dominio  liberal.  Não  disputamos 
a  ninguém  as  vantagens  do  presente,  assim 
como  não  abandonaremos  oposto  dossacrificios, 
quando  chegarem  os  dias  aziagos.  Eis  o  nosso 
papel ;  ninguém  será  por  isso  prejudicado. 

Eu  vim  para  auxiliar  o  meu  partido  em  tudo 
quanto  possa  eleval-o  no  conceito  publico ;  te- 
nho-o  auxiliado  na  medida  de  minhas  forças  na 
reforma  eleitoral^  de  que  tanto  precisamos. 
Julgo  auxilial-o  amda  pugnando  pelas  regalias 
desta  camará  e  pelos  bons  principies  liberaes. 

Qualquer  que  seía  o  resultado  desta  discussão, 
adopte-se,  ou  rejeite-se  a  emenda  do  senado, 
terei  salvo  a  minha  coherencia,  e  ninguém  po- 
derá accusar-me  de  ter  sacrificado  as  boas  dou- 
trinas e  concorrido  para  o  suicídio  desta  camará. 
(Muito  bem,  muito  bem.) 

O  8r.  «lodCfuiiii  Serra  :—  Sr.  pre- 
sidente, y.  Ex.  é  testemunha  de  que.  ha  duas 
sessões,  debalde  procuro  tomar  a  palavra  para 
tratar  de  questões  que  me  dizem  respeito   e 
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ííio  jiKiàt  VK  a  palam  no  prímaíio  dia  em 

Soe  a  solídfd,  poranc  os  três  qiuúrtos  da  aemo 
Dbam  «do  tíaeMM,  boje,  Y.  Ex.  rio  que  lu 
1,«  ptrte  da  ordem  do  dia  me  foi  redado  usar 
4o  11611  diraila,  estaaáo  ês,  atíáf,  íBarríflo. 

Ha  diicaaair»  dertn  emeódas  do  aosado,  que, 
por  ettcrmreflifi  Balaria  ieeoafiMca  poUtíea, 
di  ottíor  latítiide  ao  debate  da  txwan,  pn>- 
card  imiidílii mento  ser  coatamplado  entre  os 
que  tuasa^m  da  palarra  logo,  receíoso  de  qoe, 
pela  nece&aídade  qoe  tem  o  ;  orerno  do  credito 
em  ^áíc^Mio,  o  debate  aâo  se  protoagaase, 
dando  opportnnídade  á  Taríos  oradores. 

Dabí  a  insisteneia  por  minha  parte  na  ma- 
neira de  ser  inseríplo ;  por  isso  qne ,  com 
referencia  ao  assompto  tenbo  de  sobrai  men 
Jnito  formado  e  dispensara  beOamente  a  li- 

e)  qoe  me  qitfz  dar  o  nobre  deputado  pela 
hía,  liçio  qoe  nem  recebo  e  nem  agradeço, 
porqne  sei  tio  bem  como  S.  JBx.  considerar  a 
caridade  dos  debatas.  O  nobre  deputado  perde 
commigo  o  ^ea  tempo  ;  >ei  perfeitamente  o  que 
t^o  a  diaer  fobre  as  emendas  e  de  qne  modo 
bei  de  TOtar.O  desejo  de  tomar  a  palavra  logo  era 
porque,  aebando-se  em  questão  a  minha  digni- 
dade, era  csí^auma  qaestâo  urgente  para  mim. 

Ifio  disento  o  credito.  Eston  eonrencido,  e 
com  algum  fundamento,  de  que  não  se  trata  de 
burlar  uma  iniciatíya  da  camará  doa  Srs.  de- 
putados, e,  faaendo  o  goremo  questio  d^^  me- 
dida, voto  com  eile  coaio  até  agora  tenbo  feito. 

Todavia  amo  este  men  voto  baia  dado  lagar 
a  impertinentes  ailuaões  nesta  tribuna ;  e  eomo 
eatai  alinsòes  ainda  boje  mesmo  fossem  repe- 
tidas, oocupareia  atteoçio  da  camará  por  alguns 
minutos,  embora  nio  deseje  tomar  tempo  com 
questdes  concernentes  á  minha  pessoa. 

Senbores^foi  com  sorprexa  e  magna  que  vi  for- 
mulada contra  mim  a  aecosação  que  pretMido 
destruir  por  uma  voz  que  nio  devia  suspeitar  de 
meus  htíOA  no  assumpto  em  questio. 

Doeu-me  ver  esa  infundada  censura  partir  de 
nm  lagar  donde  eu  suppunba  que  eila  jamais 
poderia  partir.  • .  • 

O  Sb.  Pb\oo  Pime5tkl:*V.  Ex.  sabe  que  eu 
sempre  fui  seu  amigo  e  não  podia  querer  ofi^n- 
del-o. 

O  Sn.  JoAQcmf  Sisba  :— V.  Ex.  é  meu  amigo, 
ha  id  aonos  bonra-me  com  a  sua  estima  e  inti- 
midada, e  deve  pois  conhecer  o  omu  caracter. . . 

O  Sr.  Pran)  PmaNTKL:— Sem  duvida. 

O  Sr.  ioAQvnf  Sirsa:— . . .  para  attestar  a  im- 
possibilidade de  praticar  eu  os  dous  graves  de- 
Uetoa  de  que  fui  por  Y.  Ex.  accusado. 

O  Sr.  Prado  Pimintil:— Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Srrra:~0  nobre  deputado 
eitranbou  nada  menos  do  que  a  minha  lealdade 
para  com  os  eleitores  que  me  enviaram  á  esta  casa 
na  ignorância  de  que  eu  viesse  agitar  a  questão 
do  elemento  servUl  e  esiranheu  também  a  minha 
presença  nas  volagoes  da  maiocia  depois  do  voto 
èoe.  com  i8  Srs»  deputados»  dei  pâa  urgência 
do  &r.  depuiado  Joaquim  ^abuco  apezar  das  da- 
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inha  foà^  anla  os  meus  eieitona. 

O  nobre  deputado  por  Seffípa  fatiou  na  minha 
circular,  a  eom  verdade  disse  que  neirse  docu- 
mento eu  nio  bavia  deriarado  au  eieiiorado  da 
minha  província  que  era  sectário,  eomo  sou» 
da  emancipação,  e  qne  de  qualquer  modo  Ira* 
taria  delia  no  parlamento. 

E*  verdade  que  nada  dime  em  minba  eff- 
cnlar,  a  qual  consta  da  poucas  palavras,  sobra 
este  assumpto ;  maa  disse  aoeleilorado  de  minba 
nobre  província  que,  si  em  alguma  conta  pu- 
dessem ser  tidos  os  serviços  que  a  bem  do 
partido  ha  il  annos  prestava,  eu  solicitava  um 
logar  na  representação  nadonal. 

Ifovo,  sem  outroa  serviços  (mb  apMds»),  a 
nio  serem  aquellea  que  tinha  na  impressa 
liberal... 

Xarcoluio  Moura  :*  E  com  muita  distlncçio. 

O  Sr.  JoAQinM  Skrra:—  ...  eu  não  podia 
apontar  ao  eleitorado  da  minha  pnivineía 
senão  esses  titules...  Quaes  eram,  pois,  os 
meus  serviços?  Alhfarma. 

Sr.  presidente,  tendo  de  me  referir  áibforma» 
onde  o  nobre  deputado  por  Sergipe  oecupou  lio 
distinclo  papel  (npotmbf),  eu  cré»  qne  os  meus 
eleitores  não  leram  com  sorprexa  quanto  lenho 
aqui  dito  sobre  a  abolição,  per  isso  que  íòi  essa 
uma  questão  culminante  no  orgio  de  nosso  par- 
tido. 

Lembro-me  com  orgulho  que,  estando  au- 
sente desta  cone  no  mesmo  anno  da  fundai^ 
da  Reforma^  foi  chamado^  a  convite  do  honrado 
Sr.  senador  Octaviano,  por  intermédio  do  ge- 
rente da  folha,  para  eomparticipar  dos  trabalhos 
na  redacção  do  órgão  democratico.- 

Um  felii  aocaso  íez  eom  que  no  dia,  que 
iniciava  os  meus  trabalhos  na  EUfarma,  um  dia- 
tincto  liberal,  que  nós  nunca  teremos  pran- 
teado assaz,  exhibia  com  a  sua  assignatura 
este  artigo  editorial  {mostra),  que  parecia  ser 
o  roteiro  para  guiar  os  meus  passos  na  senda 
gloriosa  da  democracia. 

Refiro-me  ao  Sr.  Tavares  Basles,  e  peço  li- 
cença á  camâra  para  ler  algnns  trechos  da 
artigo  onde  se  vê  de  que  modoé  afflrmadaa 
qucsfôo  da  emancipação,  e  de  que  modo  en 
ella  tratada  no  dia  em  que  eu  me  estreiava  na 
redacção  da  Reforma. 

O  Sr.  Costa  Azevrdo:— E*  bom  transcrever 
no  seu  discurso  o  artigo  que  honra  esse  ^Ss- 
tincto  caracter. 

O  Sr.  Joaquim  Serra :-*Sim,  Sr.»  hei  de  tran- 
screver. 

O  ministério  de  iô  de  Julho,  Sr.  presidente, 
bavia  reluctado  com  a  coroa,  e  deixara  de  in- 
cluir na  Caila  do  throno  qualquer  menção  com 
referencia  ao  elemento  servil. 

Depois  dos  debates  luminosos  no  conselho  de 
estado,  aa  imprensa  e  no  parhimento ;  depois 
desta  idéa  ter  sido  lançada  na  téla  parlamentar 
pelo  partido  liberal,  o  órgão  desse  partido  julgou 
conveniente  reclamar  contra  a  lacuna»  assigna* 
laado  a  capitulação  do  chefe  do  gabinete  con- 
servador. 
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Foi  por  isso  gue,  depois  de  algumas  considera- 
sses nistoricas,  disse  o  honrado  Sr.  Tarares 
hd&tos  (li): 

<  O  governo  interrompeu  o  movimento  das 
idéas  no  sentido  abolicionista  :  o  governo  im- 
perial retrocede. 

« Retrocede  diante  da  Europa,  onde  muitos 
homens  eminentes,  depois  da  correspondência 
trocada  entre  o  nosso  ministro  de  estrangeiros 
e  a  sociedade  abolicionista  franceza,  aguarda- 
ram o  desempenho  de  um  nobre  compromisso 
tomado  diante  do  mundo. 

«  Retrocede  quando  nos  Estados-Unidos  fe- 
chou-se  para  sempre  o  funesto  período  da  his- 
toría  da  oppressSo  de  uma  raça  pelo  triumpho 
do  principio  da  igualdade  das  raçds,  da  frater- 
nidade humana. 

«  Retrocedo  quando  a  Hespanha,  que  p^^recia 
ficar  isolada,  acaba,  libertando-se  dos  Bourbons, 
de  comprometter-se  a  abolir  a  escravidSo  de 
Cuba  dentro  de  brevíssimo  prazo. 

«  Retrocede  quando, ao  revogar  o  bill  Aber- 
deen^  a  Inglaterra  ainda  receia  que  a  existência 
da  escravidão  no  Brazíl  possa  de  novo  excitar  o 
trafico  de  negros. 

«  Certo,  nessa  interrupção  de  idéas,  ou  antes 
nesse  aliívo  repudio  das  doutrinas  humanitá- 
rias não  éo  ministério  que  fica  em  peior  si- 
tuado. 

«  Diante  do  mundo,  expiou-se  hontem  a  pena 
do  desacerto  commettído  a  16  de  Junho,quando, 
em  nome  da  prerogatíva  real,  restaurou-se  no 
poder  a  escola  retrograda  dos  conservadores. 

«  As  falias  do  throno  de  1867  e  1868,  a  carta 
dirigida  á  sociedade  abolicionista  francesa,  os 
decretos,  gue  emanciparam  escravos  da  na<âo 
para  servirem  na  guerra,  os  títulos  de  conde- 
corações distribuídos  pela  alforria  de  escravos 
com  o  mesmo  destino,  todo  o  trabalho  secreto 
do  conselho  de  estado,  coincidindo  com  esses 
actos  públicos,  acabam  de  ser  virtualmente  an- 
nuliados  ou  condemuados  pelo  silencio  da  falia 
que  o  imperador  leu  hontem  perante  a  assem- 
Sléa  geral. 

«Damos  o  parabém  aos  retrógrados,  que  ainda 
muito  espiam  da  civilisação  que  nos  veio  da 
Coeta  d*Africa. 

<  Damos  o  parabém  aos  ministros  que  logra- 
ram conlerir  nonras  de  príncipe  ao  general  que 
deixara  o  exercito  em  abandono,  e  puderam 
apagar  sobre  a  cabeça  da  raça  escrava  o  sol  da 
uberdade,que  lhes  sorria . 

«  Ao  paiz,  porém,  damos  pezames:  cubra-se 
rile  de  lucto ;  está  perdida  toda  a  esperança. 
Mas  acautele-se  o  povo:  em  1850  os  conser.a- 
diures  reprimiram  o  trafico  quando  os  canhões 
inglezes  violavam  o  território  e  a  soberania 
nacional ;  só  então  quebraram  os  conservadores 
os  laços  que  os  prendiam  aos  chefes  do  contra- 
bando. Deesa  vergonha  tiremos  lição ;  veja  o 
povo  que  no  mundo  civilisado  só  ha  um  go- 
verno esoravagista :  é  o  actual  governo  do 
Bcazil.» 

Este  artigo  occupava  a  columna  de  honra  da 
Bêf^rma;  era  a  palavra  de  ordem  para  o  novel 
combatente  na  imprensa  do  partido  liberal. 

Em  seguida  a  esse  editorial  reproduzia-8e,como 
por  multo  tempo  reproduziu-se,  o  nosso  JKani- 


{'esto,  onde  vem  etarado  este  período  que  também 
lonra  ao  centro  liberal: 

<  A  emancipação  dos  escravos  não  tem  intima 
relação  com  o  objecto  principal  do  programma 
limitado  a  uma  certa  ordem  de  abusos;  é,  porém, 
uma  grande  questão  da  actualidade,  uma  ex- 
igência imperiosa  e  urgente  de  civilisação  desde 

Sue  todos  os  estados  aboliram  a  escravidão,  e  o 
razil  é  o  único  paiz  chrístão  que  a  mantém, 
sendo  que  na  Hespanha  esta  questão  é  uma 
questão  de  dias. 

<  Certo  é  um  dever  inherente  á  missão  do 
partido  liberal  e  uma  grande  gloria  para  elle  a 
reivindicação  da  liberdade  de  tantos  milhares  de 
homens,  que  vivem  na  oppressão  e  na  humi- 
lhação. > 

Senhores,  foi  sempre  esta  a  bandeira  áo  par- 
tido liberal. 

Quando  se  tratou  da  emancipação  do  ventre 
da  mulher  escrava,  nós  consideramos  essa  me- 
dida como  o  prímeiro  passo  para  o  grande  deMe' 
ratum  da  abolição  completa  do  captiveiro. 

Demos  ao  mmisterio  presidido  pelo  grande 
cidadão,  o  Visconde  do  Rio  Branco,  o  maior 
apoio  quando  ello  tratou  desta  medida. . . 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :~Apoiado. 

O  Sb.  Joaquim  Sbxe^k  :— . . .  sem  exdnir  a 
maior  opposição  aos  demais  actos  da  sua  admi- 
nistração. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  s  outros  senhores  :— 
Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— ^  quando  dias  depois 
de  S.  £x.  ter  arrancado  deeta  camará  para  levar 
ao  senado  o  projecto,  que  foi  convertido  em  lei, 
a  Bfiforma  publicou  um  artigo,  meu  (para  o 
Sr,  Prado  Pimentel)  ou  de  Y.  Ex.,  em  que  se 
saudava  esse  nobre  coinmettimento,não  como  um 
termo  da  jornada  mas  como  um  primeiro  passo 
no  grande  caminho  da  emancipação. 

Peço  licença  á  camará  para  ler  esse  artigo. 

O  Sr.  Marcolliiío  Moura  :—  De  quem  é  o 
artigo? 

O  Sr.  JoAQum  Serra  :— Não  sei. 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :—  ET  de  nós  todos 
porque  éramos  solidários. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  (lê): 

<  A  lógica  dos  interessados  tem  certas  regras 
inflexíveis,  que  nem  sempre  se  coadunam  com 
os  princípios  mais  nobres  da  natureza  humana. 
A  questão  do  elemento  servil,  considerada  á  luz 
dos  interesses,  pôde  soffrer  e  tem  soffrido  os  mais 
disparatados  desenvolvimentos ;  vista  porém  á 
luz  da  justiça»  ella  não  apresenta  mais  do  que 
uma  face,  e  uma  ordmn  de  idéas  magestosa  em 
sua  inquebrantável  uniformidade.  £*  que  se- 
melhante questão,  afléctando  directamente  o 
attríbuto  mais  elevado  do  homem— a  liber- 
dade—, não  pôde  ser  medida  pela  mesma  bi- 
tola em  que  são  aferidos  os  interesses  tran- 
sitórios da  sociedade.  O  grande  coradío  nacio- 
nal palpita  enthusiasmado,  considerando  que  em 
próximo  futuro  sería  extincta  a  mancha,  que  de- 
prime o  nosso  caractere  que  nos  humilha  dian- 
te das  nações  civí Usadas.  Perante  as  manifesta- 
ções estrondosas,  que  de  toda  parte  surgirão. 
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alguns  interesses    inconfessáveis  recorrem    a 
subterfúgios.  Entre  outros  lembraremos  o  ex- 

Sediente  empregado  por  diversos  escravocratas 
e  combaterem  a  proposta  do  governo  sob  o 
pretexto  de  não  ser  bastante  liberal,  e  de  pre- 
tenderem fazer  acreditar  que  a  burla  da  eman- 
cipação gradual,  dependente  de  um  capricho  do 
orçamento  o  é  mais  efficaz  para  se  conseguir  os 
âns  emancipadores.  Ninguém  se  deixou  pren- 
der nas  redes  da  astúcia,  e  o  Sr.  senador 
Octaviano  exorimio  verdadeiramente  o  estado 
da  questão.  S.  Ex.  disse  que,  embora  a  proposta 
do  governo  contenha  em  substancia  idéas  do 
partido  liberal  sobre  o  elemento  servil,  estava 
convencido  de  que  os  seus  co-religionarios  lhe 
dariam  applicaçao  mais  curial,  e  que  si  essa 
proposta  não  satisfazia  a  todas  as  aspirações,  era 
ao  menos  um  passo  para  a  sua  realisação.  Pelo 
facto  de  não  podermos  alcançar  tudo  o  que  deseja- 
mos, não  é  motivo  para  regeilarmos  o  que  já 
tínhamos  obtido. 

cDepois  do  discurso  do  Sr.  senador  Octaviano, 
a  posição  do  partido  liberal  em  frente  do  gover- 
no ficou  perfeitamente  difinida.  » 

O  Sr.  Prado  Pimentbl:  —  Não  renego  uma 
só  dessas  palavras. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—  Mas,  por  não  renegar 
eu  também  uma  só  dessas  palavras,  é  que  tenho 
o  direito  de  crer  que  o  corpo  eleitoral  de  minha 
província  sabia  perfeitamente,  em  referencia  a 
tal  assumpto,  qual  era  o  meu  modo  de  pensar  e 
do  consideral-o. 

O  Sr.  Bblport  Duarte  :—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—  Mas  perdoe- me ;  eu 
considero  a  lei  de  28  de  Setembro  como  um  pri- 
meiro passo,  V.Ex.  considera-a  como  columnas 
de  Hercules,e  o  nobre  deputado,  que  se  senta  á 
sua  esquerda,  meu  illustre  amip^o  (o  Sr.  Mar- 
tinho Campos),  nem  mesmo  queria  que  se  desse 
esse  primeiro  passo. 

Sr.  presidente,  com  relação  ao  corpo  elei- 
toral da  minha  província  devo  dizer  que  é  certo 
que  não  individualizei  esta  questão. . . 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— ...  assim  como  mui- 
tas outras  questões  não  foram  individualizadas ; 
o  o  nobre  deputado,  que  me  honra  com  o  seu 
aparte,  não  fez  também  um  programma  negativo, 
declarando  quaes  os  projectos  que  não  iniciaria, 
nem  apoiaria. 

O  Sr  .  Jeronymo  Sodré  :—  Apoiado . 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :—  Eu  não  precisava: 
12  annos  de  luta  com  os  meus  adversários  me 
dispensavam  dessa  declaração. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :—  Não  duvido ;  creia 
V.  Ex.  quo  não  virei  levantar  aqui  a  questão 
de  mandato  imperativo;  acredito  que  V.  Ex.  re- 
presenta a  opinião  de  seus  eleitores  tanto  como 
eu. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  : —  Apoiado  ;  tanto 
mais  quanto  o  deputado  não  tem  a  obrigação  de 
representar  a  opinião  de  seus  eleitores. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  —  Mas  V.  Ex.  ha  de 
permittir  que  eíi  diga  que^  si  por  um  momento 


me  julgasse  divorciado  do  eleitorado ,  eu 
não  teria  nenhum  desdouro  em  repetir  as 
honrosissimas  palavras  do  illustre  deputado 
por  S.  Paulo,  quando  ministro  da  justiça,  ar- 
guido igualmente  de  estar  sophismando  o  man- 
dato que  havia  trazido  a  esta  casa. . . 

O  Sa.   Freitas  Coutinho: —  Muito  bem. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  — . ..  S.  Ex.  repetiu 
estas  palavras  (lê): 

«  Em  falta,  pois,  do  poderoso  auxilio  do  nobre 
deputado  pelo  l.»  distrícto  da  minha  província 
(o  Sr.  José  Bonifácio),  seja-me  licito  exprimir 
francamente  como  eu  comprehendo,  o  pensa- 
mento daquelles  que  me  mandaram  á  este  re- 
cinto ;  porque,  declaro  formalmente,  no  mo- 
mento, em  que  me  persuadisse  que  o  meu 
mandato  me  vedava  de  sustentar  esta  sacros- 
santa idéa  de  emancipação  da  escravatura,  ras- 
gai-o-hia  (muitos  apoiados)  e  diria  a  meus  con- 
stituintes: 

<  Eu  não  o  acceito  porque  não  posso  dosem - 
penhal-o  como  o  comprehendo.  > 

O  Sr.  Martim  Francisco:-  E  é  o  que  os 
meus  comittentes  continuam  a  querer—  que 
termine  a  escravidão  pela  lei  de  28  de  Setembro. 

O  Sr.  Joaquim  Serra: — E  continuaram  a 
eleger  o  honrado  deputado  pelo  1.**  districto, 
honrando-o  sempre  com  seu  mandato ;  e  lá  está 
elle  no  senado... 

OS,  Martim  Francisco:—  Muito  digna- 
mente. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—...  muito  digna- 
mente, com  os  mesmos  votos  que  enviaram 
V.  Ex.  a  esta  camará. 

O  Sr.  Martim  Francisco:-  E  com  as  mes- 
mas opiniões  que  temos  a  respeito  da  lei  de  28 
de  Setembro;  é  bom  acrescentar  isto. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Senhores,  nesta  ques- 
tão não  consulleí  pessoa  alguma.  O  nobre  depu- 
tado que  ^  o  leader  da  maioria,  sabe  como  eu  o 
respeito  o  estimo;  em  qualquer  questão  politica, 
desde  a  menor  que  se  agite  nesta  casa,  eu  pro- 
curo saber  da  opinião  de  S.  Ex.,  porque  nos 
dia^  de  opposição  sempre  o  considerei  uma 
grande  força  do  meu  partido,  e  o  apontava  como 
um  exemplo;  mas  nesta  questão,S.  £x.  sabe,que 
nunca  o  ouvi,  nem  S.  Ex.  jamais  dirigiu-me  a 
palavra,  E  o  distincto  senador  liberal,  meu  amigo, 
a  quem  tanto  devo,  quer  nos  dias  de  opposição 
como  nos  bons  dias.  aquelle  que  tem  sido  para 
mim  um  apoio  valiosíssimo,  um  auxiliar  da 
maior  dedicação ,  o  distincto  chefe  liberal 
em  minha  província  ,  o  Sr.  senador  Nunes 
Gonçalves,  é  inteiramente  extranho  .á  po- 
sição que  assumi  nesta  questão,  porque  S.  Ex., 
que  sab3  respeitar  opiniões  alheias  ,  por 
sor  um  caracter  nobilíssimo  e  um  homem 
de  opinião,  nunca  perguntou -me  por  este  voto 
nunca  me  animou  e  nem  censurou-me  por  tal 
motivo. 

E'  por  isso  também  que,  quando  se  levantou 
aqui  a  questão  de  urgência,  tendo  eu  me  mani- 
festado tão  francamente  e  tantas  vezes  na  im- 
prensa, como  o  fiz ;  tendo  votado  antes  com  S. 
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£x.y  o  Sr.  ministro  da  agricultura,  pela  couces- 
sio  dessa  urgência. . . 

O  Sh.  FiiEiTAS  Coutinho:—  Apoiado. 

O  Sb.  Joaquim  Sbrra:— ...  estando  disposto, 
qualquer  que  fosse  o  pedido,  qualquer  que  fosse 
a  maneira  de  reconsiderarem  o  caso,  a  não  des- 
mentir o  meu  voto  da  véspera ;  e  ami^o  do  go- 
verno, como  sou,  porque  não  aceito  intimação 
de  quem  quer  que  seja  para  ir  para  a  opposição 
(apoiados),  porquanto  estou  aqui  porque  quero 
estar... 

O  Sr.  FRErfAS  Coutinho:  —  Faz  muito  bem, 
mas  sempre  sinto  que  não  venha  para  cá. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—...  dei  o  meu  voto  á 
urRcncia  assim  como  já  havia  dado  o  anuo  pas- 
sado o  meu  voto  na  questão  dos  acatholicos,  em 
votação  nominal,  quando  o  gabinete  de  ^  de 
Janeiro  não  queria  a  passagem  da  emenda  do 
Sr.  Silveira  Martins. 

Tendo  o  ministério  de  5  de  Janeiro  consi- 
derado este  assumpto  uma  questão  tão  grave 
que  motivou  a  retirada  de  dons  de  seus 
membros ;  era  evidente  que  desejaria  ter  por  si 
o  voto  de  todos  os  amigos. 

Eu  apoiei  o  ministério  de  5  de  Janeiro  com 
lealdade,  mas  neste  ponto  votei  como  votou 
o  nobre  ministro  da  agricultura. 

E  aproveito  a  occasião  para,  referindo -me  á 
injusta  arguição  que  o  nobre  deputado  por 
Sergipe  fez  ao  seu  collega  de  deputação. . . 

O  Sr.  Prado  Pimentel  :—  Não  foi  arguição. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— . . .  dizer  que  S.  Ex. 
o  Sr  ministro  da  agricultura,  quando  commigo 
divergiu  do  gabinete  de  5  de  Janeiro  na  vo- 
tação nominal  sobre  os  acatholicos,  era  membro 
muito  importante  da  maioria,  relator  da  com- 
missão  de  orçamento,  e  sustentáculo  valente  do 
gabinete  nesta  casa. 

Continuou  a  apoial-o  e  nao  julgou  necessário 
pedir  a  sua  exoneração  de  um  cargo  de  tanta 
confiança,  como  era  esse  do  membro  relator  da 
commissão  de  orçamento. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—  E'  porque  o  gover- 
no precisava  muito  delle. 

O  Sr.  Presidente :  — Peço  ao  orador  que 
restrinja  as  suas  observações. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Perdoe-me  V.  Ex.  ; 
trata-se  de  um  credito  ao  governo  e  eu  posso 
dar  estas  explicações. 

O  Sr.  Presidente:— V.lEx.  está  inteiramente 
enganado  ;  os  créditos  do  governo  não  permit- 
temessa  discussão. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  E'  uma  questão 
muito  grave. . . 

O  Sr.  Freitas  Coctinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  :— o  nobre  deputado  está 
completamente  enganado  :  eu  não  disse  isso, 
nem  posso  annunciar  maior  latitude  do  que 
aquella  que  está  consignada  no  regimento,  que 
vou  ler. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— V.  Ex.  perde  o  seu 
tempo  em  ler,  porque  eu  sei  muito  bem  o  que 
diz  o  artigo  do  regimento. 

T«moVI.— 50. 


o  Sr.  Presidente  :— Si  V.  Ex.  sabe  o  que 
diz  o  regimento,  sabe  também  que  está  fora  da 
ordem . 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Perdôe-me  V.  Ex  ; 
não  estou  fora  da  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :— Está  fora  da  ordem.  Nas 
emendas  do  senado  não  se  discute  politica  geral: 
isso  tem  logar,  por  estylos  da  casa,  quando  se 
discute  o  art.  1.^  do  projecto  de  fixação  de 
forças  de  mar  e  terra  e  o  orçamento  do  minis- 
tério do  império. 

O  nobre  deputado,  portanto,  me  fará  o  favor 
de  tomar  isto  em  consideração  e  resumir  o  mais 
rapidamente  possível  as  suas  explicações. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  — Eu  vou  resumir  o 
mais  que  puder;  mas  V.  Ex.  devia-me  ter  logo 
advertido,  quando  eu  no  principio  do  discurso 
declarei  que  não  diria  muitas  palavras  sobre  o 
credito. 

O  Sr.  Presidente: — Eu  não  ouvi  isso.  Si 
tivesse  ouvido,  diria  logo  ao  nobre  deputado 

2ue  não  lh'o  podia  permittir.  O  que  está  em 
iscussão  é  a  emenda  do  senado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— O  que  está  em  dis- 
cussão é  uma  emenda,  que  se  annunciou  ainda 
ha  pouco,  como  podendo  produzir  questão  de 
connança ;  e  eu,  que  tenho  de  votar  com  o  go- 
verno, mau  grado  as  insinuações  que  se  di- 
rigem, devo  explicar  a  razão  por  que  o  faço. 
Eu  não  dou  valor  e  nem  me  importo  com  as 
emendas  do  senado. 

O  Sr.  Presidente  :— Si  o  nobre  deputado  não 
se  importa  com  as  emendas  do  senado,  não  pôde 
fallar. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  — Eu  estou  fallando 
sobre  o  credito. 

O  Sr.  Presidente:— O  nobre  deputado  não 
está  fallando  sobre  o  credito,  até  porque  acaba 
de  dizer  que  logo  no  principio  do  seu  discurso 
annunciou  que  não  fallaria  sobre  o  credito. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  O  nobre  deputado 
pela  Bahia  referiu -se  a  todas  as  quesfôes  de 
prerogativas  ;  discutiu  factos  do  orçamento  do 
anuo  passado,  e  V.  Ex.  não  o  impediu  de  fallar. 

O  Sr.  Presidente: — Essas  questões  todas 
referiam-se  ao  credito.  ' 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  O  hobre  deputado 
por  S.  Paulo  annunciou  que  o  seu  discurso  era 
uma  explicação  ao  que  se  havia  dito  na  primeira 
parte  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Si  o  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  quizer  apartar- se  da  discussão 
sobre  o  credito,  eu  não  lh'o  consentirei. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Estamos  a  perder 
um  tempo  precioso.  Eu  ia  já  terminar  quando 
V.  Ex.  me  interrompeu.  Creio  que  ha  duas 
justiças  nesta  casa,  e  o  resultado  é  esta  irritação, 
que  nos  obriga  a  ficar  na  tribuna  vozeando  sem 
propósito. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Quem  é  que  está  vo- 
zeando? 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Refiro-me..  .a  mim 
mesmo. 
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o  Sft.  PumDENTB  :  ^  Como  o  nobre  depu- 
tado iBsi6iiâ  que  estará  na  ordem  do  dia,  eu  foi 
obrigado  a  mostrar-lhe  qne  não  estava.  Em 
conclusão  peço-lhe  que  resuma  suas  explica- 
ções. 

O  Sr.  Joaquim  Ssbra:— Pois  eu  resumo-as 
lor  este  modo:  Digo  que  este  credito  que  vem 
Jo  senado,  motiva  uma  questão  de  confiança, 
determina  a  qualificação  de  deputados  opposi- 
cionistas  e  ministeriaes.  Tendo  elle  de  receber  o 
meu  voto,  como  amigo  que  sou  do  governo,  pre- 
ciso fazer  calarem-se  aguelles  que  repetem  as  in* 
sinuaçiOes,  que  por  mais  de  uma  vez  me  têm  sido 
feitas,  e  ainda  noje  nesta  tribuna,  de  que  não 
podem  votar  com  o  ministério  os  deputados  que 
votaram  pela  urgência,  aqui  levantada  á  altura 
de  uma  questão  de  confiança.  E  continuarei, 
dizendo :  o  nobre  ministro,  relator  que  foi  do 
orçamento  o  anno  passado,  votou  contra  o  go- 
verno em  uma  questão  importante;  o  mesmo  fez  o 
actual  ministro  da  marinha,então  amigo  dedica- 
do do  gabinete  Sinimbu.  E  eu  pergunto  a  V.  Ex. 
o  que  é  que  significaria  o  vencimento  daquella 
idéa  dos  acatbolicos,  si  porventura,  como  disse 
o  nobre  deputado  por  Sergipe^  a  camara-urso 
tivesse  lambido  de  tal  modo  o  gabinete  de  5  de 
Janeiro  que  a  emenda  dos  acatbolicos  passasse 
por  grande  maioria  de  votos?  Daria  em  resul- 
tado a  cbamada  dos  ministros  demissionários, 
porque  eases  é  que  estavam  com  o  pensamento 
da  camará.  Isso  seria  uma  questão  tão  grave, 
que  não  reputo  mais  grave  aquella  que  venti- 
lou se  este  anno  nesta  easa.  Pois,  muito  bem,  o 
nobre  ministro  da'  agricultura  quando  votou 
comiRo  pela  emenda  dos  acatbolicos  não  dei- 
xou de  ser  amigo  do  ffabinete  de  5  de  Janeiro ; 
continuou  a  prestar-lne  relevantíssimos  servi- 
ços como  membro  que  foi  da  commissão  de  or- 
çamento. 

Portanto,  permitiam -me  os  nobres  deputados 
que  lhes  diga  :  que  quando  SS.  EEx.  pergun- 
tam-nos  si  estamos  de  conformidade  com  o 
nosso  eleitorado,  (omam  uma  procuração  que 
não  lhes  vi  o  governo  passar. 

Não  se  dirigem  ao  eleitorado,  assigualam 
nossos  nomes  as  altas  justiças  polícíaes.  Isso  é 
nmaexborbi  tancia,e  ogovemo  não  encarregou-os 
de  açular  elementos  offieiaes  contra  abolicionis- 
tas. E'  um  appello  ao  arcabuzamento  de  candida- 
turas, e  apello  sem  garantia  do  governo.  Nin- 
guém os  encarregou  de  dar-nos  passaportes. 
Não  conseguiram  que  fossem  dados  os  do  mi- 
nistro americano  ;  fizeram  escaramuças  contra 
parte  do  ministério,  e  quizeram  dar  passapor- 
tes a  alguns  ministros,  como  abolicionistas  , 
agora  dirigem-se  a  nós  que  não  os  queremos 
receber,  porque  seremos  da  maioria  emquanto 
quizermos  e  emquanto  entendermos  que  o  go- 
verno vai  bem  nas  outras  questões  que  inte- 
ressam ao  partido  liberal  e  ao  paiz. 

Era  isto  simplesmente  o  que  eu  queria  dizer 
aos  nobres  deputados.  Neste  assumpto  de  eman- 
cipação ninguém  tem  direito  de  saber  si  pensa 
com  o  eleitorado  aquelle  que  diz  sim,  ou  o  que 
diz  não. 

A  questão  não  foi  agitada  em  plebiscito. 
E*  uma  questão  que  está  no  nosso  prommma, 
e  os  deputados  liberaes  têm  o  dever  de  acatar 


uma  aspiração  que  ó  democrática  em  toda  parte 
dp  mundo. 

Nós  sabemos  como  o  partido  liberal  su- 
biu. Dizia-se  por  todo  o  paiz  que  o  partido 
conservador,  recuzando-se  a  realizar  a  reforma 
servil,  o  Imperador  havia  chamado  o  partido 
liberal  para  lazêl-a. 

Foi  preciso  que  o  presidente  do  senado  e  o 
ex-presldente  da  camará  dos  deputados  viessem 
relatar  a  conferencia  havida  em  S.  Ghristovão. 

Dizia-se  que  essa  era  a  missão  do  partido 
liberal.  Desmentlu-se  offlcialmente  a  versão, 
mas  o  facto  do  desmentido  importa  a  existência 
de  uma  opinião  em  contrario. 

Logo  o  espirito  publico  agitou- se,  logo  o  par- 
tido liberal  não  está  tomado  de  surpreza  em 
frente  dessa  agita(^o. 

Sr.  presidente,  eu  vou  satisfazer  a  Y.  Ez. 
sentanuo-me.  Não  vim  fazer  propaganda  nesta 
casa,  nem  quero  fazei -a.  Os  nobres  deputados 
que  nos  accusam  de  propagandistas,  que  eha- 
mam-nos  de  declamadores,  porque  nada  pro- 
pomos, dão  entretanto  uma  prova  negativa  de 
suas  vistas  de  homens  práticos.  O  que  -dizem 
elies  nessa  contra -propaganda  que  não  seja 
também  declamação  ? 

Acrescentarei,  porém,  que  a  reforma  eleitoral 
que  se  está  discutindo  agora,nunca  foi  discutida 
em  suas  menores  bases,  em  seus  minimos  por- 
menores pelo  partido  liberal  quando  a  agitou. 
O  partido  liberal  falava  desta  questão  em  globo, 
em  solido,  para  impol-a  aos  seus  chefes,  afim 
destes  a  resolverem  como  estadistas.  Quando  na 
camará,  na  imprensa,  ou  em  conferencias  tra- 
tava alguém  de  discutir  pormenores,  dizia-se 
que  puzessemos  de  lado  os  detalhes,  que 
não  nos  dividíssemos  previamente  sahindo  do 
vago  e  indeterminado.  A  agitação,a propaganda 
fez-se  por  assim  dizer  abstractamente,e  quando 
a  coroa  chamou  o  partido  liberal  para  realizar  a 
eleição  directa  ignorava  completamente  o  modo 
como  esse  partido  a  queria. 

Pois  bem,  a  agitação  abolicionista  não  é  outra 
cousa  mais  do  que  uma  chamada  incessante  da 
attenção  dos  chefes  para  este  problema  momen- 
toso» afim  de  que  elles  como  estadistas  o  estu- 
dem e  resolvam. 

Declamem  na  contra-propaganda  os  que  nada 
querem  ;  elies  só  acham  paraoppôrao  que  cha- 
mam o  sentimentalismo  as  estafadas  formulas 
de  que  trata-se  de  uma  grande  questão,  muito 
compIicada,cheia  de  perigos  e ameaças  funestas. 

Uma  serie  de  exclamações  sem  nada  de  posi- 
tivo. Quaes  são  as  vossas  idéas  ? 

Gomo  nos  responde?  oppondo-se  simples- 
mente com  palavras  e  so  palavras  ?E'  por 
isso  que  eu,  não  tomando  o  papel  de  agitador, 
contenho -me  no  de  liberai  adiantado,  que 
quer  ver  resolvidas  as  grandes  questões  sociaes. 
Ê  por  isso  que  venho  nesta  tribuna  afflrmar 
mais  uma  vez  que,  mostrando -me  abolicionista, 
não  me  apartei  do  programma  do  partido  libe- 
ral. Esou  ministerialista,  porque  vejo  no  gln 
binete  liberaes  da  melhor  tempera,  capazes  de 
levar  a  bom  porto  esta  e  muitas  outras  ques- 
tões quesão  theses  do  nosso  programma.  (Apoifh 
dos  ;  muito  bem,) 
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o  fitar,  lioveirm  de  Barro»  poaddca 
q}XB  trata-ae  de  um  credito  ao  ministério  da 
marinlui  approvado  pela  camará  e  ao  quáL  o 
sanado  additoa  ama  emenda  abrindo  outro 
credito  de  4.000:000^  ao  ministério  da  gnerra. 

A  hypothese  evolve  duas  questões:  a  de  fór- 
ma  e  a  de  fundo. 

Quanto  á  primeira,  da  qual  por  ora  só  se  têm 
oecupado  os  oradores  que  o  precederam,  se 
objeetaque  o  senado  não  tinha  competência 
para  tomar  a  iniciativa  de  tal  medida. 

Pensa  que,  segundo  as  boas  praticas  parla- 
mentares e  do  systema  representativo,  a  ini- 
ciativa devia  ser  da  camará  dos  Srs.  deputados. 
Acredita  mesmo  que  nesse  sentido  tôm  sido  os 
precedentes. 

Nio  obstante,  observa  que  nio  se  pôde  afir- 
mar quo  seja  isso  contrario  á  Constituição, 
pois  ella,  no  art.  13  §  iO  diz  que  é  da  attribui- 
çio  da  assembléa  geral  fixar  annualmente  as 
uespezas  publicas  e  repartir  a  contribuição  di- 
recta. 

Ora,  a  expressão  —  assembléa  geral— -tanto 
se  refere  á  camará  como  ao  senado. 

A  um  aparte  do  Sr.  Zama,  responde  que  com 
effeito  o  art.  37  dispõe  que  a  discussão  das 
propostas  do  poder  executivo  começai^o  na 
camará  dos  Srs.  deputados,  mas  que  não  se 
trata  disso,  e  sim  de  uma  emenda  que  partiu  do 
senado. 

Em  conclusão,  diz  que  no  caso  do  Sr.  mi- 
nistro da  guerra  teria  preferido  vir  propor  á 
camará  esse  augmento  de  despeza,  que  isso 
seria  de  mais  vantagem  para  o  governo,  pois 
não  embaraçaria  ou  demoraria  outro  credito ; 
que  ficaria  assim  isento  da  crítica  apparente- 
mente  procedente  de  diminuir-se  o  numero  de 
discussões  de  uma  medida  importante,  e  de 
confundir  serviços  de  ministérios  distinctos. 
Inconstitucionalidade  propriamente  não  vê  na 
medida 

Quanto  á  questão  de  fundo,  isto  é,  sobre  a 
necessidade  de  credito,  teria  duvida  em  dal-o 
sem  maiores  esclarecimentos,  si  elle  tivesse 
por  motivo  receio  de  abalo  nas  nossas  relações 
exteriores,  porque  está  convencido  de  que  não 
temos  causas  próximas  ou  remotas  que  nos 
façam  temer  essa  eventualidade. 

Além  disso,  as  declarações  govemamentaes  e  a 
quantia  pedida  o  convencem  de  que  esse  não 
e  o  fundamento  destes  créditos. 

O  nobre  ministro  da  guerra  convenceu-se,  em 
vista  da  discussão  do  senado,  que  o  armamento 
e  equipamento  do  exercito  necessitava  de  aug- 
mento e  roe]horamento,e  aceitou  por  isso  o  cre- 
dito que  lhe  foi  ofièrecído. 

Faz  estas  considerações  para  as  quaes  não 
estava  preparado,  para  demonstrar  que  conti- 
nua a  não  crear  a  menor  difflculdade  ao  go- 
verno ;  mas  declara  igualmente  que  lhe  é  in- 
teiramente indifiiorente  que  um,  dous  ou  até  os 
sete  ministros  considerem  bem  ou  mal  a  sua 
norma  de  conducta.  Não  procura  com  ella  agra- 
dar a  nenhum  delles,  mas  desempenhar  um 
dever  politico. 

Minguem  ignora  que  pôde  o  deputado  estar 
de  accôrdo  com  o  pensamento  geral  do  governo. 
mas  em  desaecôroo  com  a  marcha  que  elle  dá 
aoe  negócios  de  uma  provinda.  Isto  pôde  ter 


por  causa  a  deferência  obri^^riA  a  um  coUega 
que  informe  mal  aos  companheiros.  E  estes,  a 
menos  que  não  pretendam  alijai -o,  não  podem 
recusar  seu  testemunho. 

O  Sb.  BfARTUf  Francisco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  de  Babbos  observa  ao  nobre 
deputado  que  está  anticipando  as  manifestações 
de  seu  zelo;  assegura  que  lhe  dará  occasião  para 
exhíbil-o  em  toda  as  escalas  que  quizer. 

Não  pôde  pois  offerecer  reparo  a  asseveração 
que  aqui  fez,  de  que  apoiava  o  governo  sem 
embargo  doestarem  desaceôrdo  com  a  march» 
dos  negócios  de  sua  província. 

Observa  ainda  que  si  cada  um  quizer  impor 
a  sua  vontade  toma-se  impossível  todo  o  go- 
verno. 

A  este  propósito  lembra  uma  observação  feita 
ha  pouco  tempo  por  um  dos  chefes  de  um  dos 
grupos  da  assembléa  franceza,  de  que  não  ha- 
veria ministério  com  força  e  com  condições  de 
duração  desde  que  cada  deputado  entendesse 
dever  apoial-o  somente  nas  questões  em  que  es- 
tivesse com  elle  de  accôrdo. 

Estas  considerações  vêm  a  propósito  para 
passar  a  tratar  de  responder  ao  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  que  hoje  occupou-se  do  orador. 

O  Sr.  Pnssii^inrs  :— O  nobre  deputado. . . 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :*¥ .  Ex.  não  pôde 
prevenir- me ;  não  sabe  o  que  vou  dizer. 

O  Sr.  Presidente  :*-V.  Ex.  disse  que  ia  res- 
ponder ao  nobre  deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  não  pôde  modelar 
suas  palavras  pelo  cadinho  ideado  pelo  Sr.  pre- 
sidente. 

Si  não  pôde  explicar  o  modo  por  que  vota  e 
a  attitude  que  guarda  perante  o  ffovemo  na 
discussão  de  uma  proposta,  deixará  de  fallar. 

Precisava  também  dar  uma  resposta  ás  ob- 
servações hoje  feitas  sobre  o  seu  procedi- 
mento, mas  se  calará  si  o  Sr.  presidente  o  exige, 
pois  não  pôde  e  nem  quer  estabelecer  luta  com 
S.  Ex.  nesta  tribuna.  Si  o  Sr.  presidente  exige, 
o  orador  senta -se. 

O  Sr.  Prbsu>ente:—  Não  exijo  que  V.  Ex. 
se  sente^  o  que  sô  posso  exigir  é  que  cumpra 
o  regimento,  discutindo  o  que  foi  posto  em  dis- 
cusâo. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:^  Mas  o  nobre  de- 
putado pelo  Maranhão,  que  me  precedeu  na 
tribuna,  referiu- se  a  factos. . . 

O  Sr.  Presidente: ^Declarei -lhe  que  estava 
fora  da  ordem. 

O  Sr.  Joaquim  Srrra:^E  eu  disse  que  V.  Ex. 
não  tinha  razão. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:—...  aos  quaes 
julgo  do  meu  dever  referir-me  também. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  ainda 
ha  poucos  dias  reconheceu  não  poder  tratar  de 
assumptos  estranhos  ao  objecto  em  discussão 
solicitando  uma  urgência,  que  lhe  foi  concedida 
pela  camará. 

O  Sr  Moreira  de  Barros:— Mas  Y.  Ex.  não 
sabe  o  que  pretendo  dizer. 
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Um  Sb.  I>BPUTADe:^£8té  explicando  a  sua 
posição  perante  os  seus  collegas. 

O  Sr.  Presidente  : — £'  o  que  nSo  pôde  fazer 
nesta  discussão. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  ^  Neste  caso  de- 
sisto da  palavra.  (Senta-se.) 

O  Sr.  Presidente  :  —Agradeço  a  V.  Ex.  o  res- 
peito que  mostra  ao  regimento.  (Patifa.)  Tem 
a  palavra  o  Sr.  Jeronymo  Jardim. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Volos,  votos.  Depois 
do  que  acaba  de  succoder,  quem  quererá  fallar  ? 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção,  attenção  ! 

O  8r  «feronymo  «lairdlm  :  — -  Sr. 

presidente,  não  trilharei  o  caminho  que  segui- 
ram os  honrados  deputados  que  me  precederam 
nesta  discussão ;  não  costumo  tomar  parte  nas 
questões  politicas  que  se  levantam  nesta  casa,  e 
o  meu  fim,  tomando  a  palavra ,  foi  simples- 
mente aproveitar  o  ensejo  que  me  offerece  a 
discussão  da  emenda  do  senado,  ora  sujeita  á 
nossa  apreciação,  para  offerecer  á  camará,  e  es- 
pecialmente ao  nobre  ministro  da  guerra,  algu- 
mas considerações  concernentes  aos  melhora- 
mentos do  exercito,  começando  por  declarar  que 
a  emenda  do  senado  veiu  satisfazer  uma  neces- 
sidade urgente  e  que  por  isso  não  devia  ter  sido 
rejeitada  pelo  governo. 

Considerando  a  questão  debaixo  do  ponto  de 
vista  da  utilidade,  o  que  entendo  dever  examinar 
é  o  modo  pelo  qual  deve  ser  applicado  conve- 
nientemente este  credito  votado  pelo  senado.  As 
minhas  considerações  a  isso  se  limitarão. 

Que  o  credito  vem  satisfazer  uma  necessidade 
urgente,  creio  que  está  na  convicção  de  todos, 
porque,  si  não  ha,  como  geralmente  se  acredita, 
uma  nuvem  negra  no  horisonle,  ameaçando  a 
segurança  do  paiz,  nem  por  isso  podemos  consi- 
derar-nos  em  circumstancias  taes  que  devamos 
abandonar  a  occasião,  que  se  offerece  de  collocar 
o  nosso  pequeno  exercito  em  estado  de,  dada 
qualquer  emergência,  poder  oppor  uma  barreira 
ao  estrangeiro  ousado  que  se  lembrar  de  oflfen- 
der  nossa  dignidade. 

Que  o  nosso  exercito  carece  de  melhoramen- 
tos também  é  incontestável. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  quanto  a  sciencia 
da  guerra  tem  marchado  nestes  últimos  tempos, 
e  que  grandes  melhoramentos  tôm  sido  intro- 
duzidos na  organização  dos  exércitos,  principal- 
mente depois  da  guerra  da  Allemanha  com  a 
França. 

Manter  o  nosso  exercito,  não  direi  no  mesmo 
pé  gue  os  brandes  exércitos  europeus,  mas  de 
moao  a  acnar-se  em  circumstancias  de  lutar 
vantajosamente  com  outro  exercito  igualmente 
numeroso  e  montado  pelo  systema  moderno,  é 
uma  necessidade  indeclinável  que,  iá  desde 
muito  tempo,  devíamos  ter  procurado  satis- 
fazer. 

Bem,  portanto,  fez  o  honrado  ministro  da 
guerra  aceitando  a  emenda  do  senado  que  con- 
signa uma  quantia,  em  verdade  pequena,  para 
satisfazer  este  fim. 

Duas  questões  se  offerecem  a  considerar  em 
relação  a  reorganização  do  exercito:  a  questão 
do  pessoal  e  a  do  material.  Em  relação  á  pri- 


meira» pouco  direi ;  apenas  lamentarei  que  até 
hoje  não  esteia  ainda  o  nosso  exercito  organi- 
zado por  modo  tal  que,  si  fòr  necessário,  em 
curto  tempo  possa  adquirir  um  grau  de  força 
sufflciente,  afim  de  oppõr  prompta  e  insupe- 
rável barreira  aos  nossos  vizinhos,  quando 
queiram  provocar- nos  a  uma  guerra. 

E  na  verdade,  sendo  o  nosso  exercito  diminu- 
tíssimo em  numero,  era  preciso  que  se  achasse 
montado  de  tal  modo  que  em  um  momento 
dado  pudesse  ampliar- se  o  seu  quadro  effectivo, 
pelo  menos  até  o  limite  que  na  lei  de  orji^mento 
se  prevenira,  sem  que  para  isso  fosse  mister  re- 
correr-se  a  qualquer  meio  extraordinário. 

Ora,  eu  vejo  que  nas  circumstancias  actuaes, 
isso  não  se  poderia  conseguir  sem  alguma  dif- 
ficuldade,  porque  não  temos  uma  reserva  onde 
possamos  ir  buscar  o  contingente  preciso  para 
o  auff mento  do  nosso  exercito. 

A  lei  da  conscripção  militar,  é  certo,  previu 
isto;  mas  essa  lei  não  está  em  execução.  Até 
hoje  tem-se  procurado  completar  o  nosso  exer- 
cito pela  admissão  de  voluntários,  que  nas 
circumstancias  de  paz,  em  que  nos  achamos, 
poderão  bastar ;  não  bastarão,  porém,  na  even- 
tualidade de  uma  guerra  estrangeira. 

Dado  o  caso,  comprehende-se  perfeitamente 
que  esse  meio  seria  insufficiente,  e  a  guerra  do 
Paraguay  devia  ter-nos  sido,  mas  não  foi  lição 
proveitosa  a  esse  respeito. 

Em  uma  emergência  qualquer  poderíamos 
recorrer,  como  já  aconteceu  por  occasião  dessa 
guerra  a  que  acabo  de  referir- me,  para  au- 
ementar  a  força  do  exercito  a  organização  de 
batalhões  de  voluntários ;  mas  esses  batalhões 
nunca  poderão  ser  considerados  nas  condições 
de  uma 'força  de  linha,  habituada  aos  árduos 
deveres  da  vida  militar. 

Não  se  forma  hoje,  como  em  tempo  algum 
se  formou,  um  soldado  da  noite  para  o  dia 
(apoiadcs) ;  o  soldado  tem  necessidade  de  in- 
strucção  pratica,  que  não  pôde  adquirir  em 
dias,  nem  mesmo  em  mezes  de  exercício ;  tem 
necessidade  de  adc[uirir  o  habito  da  disciplina, 
sem  o  qual  será  incapaz  de  prestar  os  serviços 
que  delle  se  exigem  na  guerra. 

A  prova  disto  nós  tivemos  na  guerra  do 
Paraguay.  Qual  o  motivo  por  que  essa  guerra 
foi  tão  prolongada  ?  A  que  se  pôde  atlribuir  o 
facto  de  terem  sido  tão  extraordinários  os  sa- 
crifícios que  tivemos  a  supportar,  já  em  vidas, 
já  em  dmheiro,  senão  á  circumstancia  de  ser 
o  nosso  exercito  composto  de  voluntários,  na 
verdade  cheios  de  enthusiasmo  e  de  amor  á 
pátria^    e  ambiciosos  de  gloria,   mas  que  não 

Sossuiam  as  indispensáveis  condições  do  verda- 
eiro  soldado. 

Posso  asseverar  a  V.  Ex.,  como  testemunha 
ocular,  que  foi  daquella  memorável  campanha, 

?[ue  não  foi  outra  a  razão  por  que  aquella  guerra 
òi  tão  demorada,  e  porque  tivemos  a  lamentar 
tantas  perdas  de  vidas,  cujo  numero  talvez  não 
fosse  inferior  a  100,000. 

Entendo,  portanto,  dever  chamar  muito  espe- 
cialmente a  attenção  do  nobre  ministro  da  guerra 
para  este  ponto  :  é  necessário  que  pensemos 
nos  meios  de  organizar  uma  reserva,  com  a 
qual  possamos  contar  na  organização  dos  corpos 
do  exercito,  dada  uma  emergência.  Talvez  fosse 
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lOeBiBO  conveniente  que  experimentássemos  o 
que  já  ó  lei  do  Estado,  a  conscripçlo,  que  não 
sei  por  qne  até  hoje  nSo  se  tratou  de  pôr  em  exe- 
cução ;  não  sei  si  ha  algum  motivo  para  isso  ; 
mas  com  a  execução  dessa  lei  ficaria,  pelo  me- 
nos, satisfeita  esta  urgente  necessidade  do  nosso 
exercito. 

Feitas  estas  considerações  em  relação  ao  pes- 
soal, passarei  a  outros  pontos  que  dizem  res- 
peito ao  material. 

Considerando  os  casos  possíveis  de  guerra 
com  o  Brazil,  nós  devemos  ter  em  vista  qual  o 
campo  em  que  as  operações  de  guerra  podem 
desenvolver- se  entre  nós. 

Evidentemente,  Sr.  presidente,  o  único  lado 
ameaçado  ou  que  pôde  sel-o  pelos  nossos  vizi- 
nhos é  o  Rio  Grande  do  Sul.  E'  para  aquelle 
ponto  que  convém  convergir  nossas  vistas. 

O  Rio  Grande  será  necessariamente  o  theatro 
das  nossas  futuras  operações  de  guerra  defen- 
siva, si  uma  tal  gueira  tivermos  a  sustentar; 
é  preciso  que  se  ache  essa  província  em  estado 
de  evitar  um  golpe  de  mão  {apoiados  da  depu' 
tacão  rio-grandensé),  e  é  disto  que  parece-me 

2ue  não  se  tem  cuidado  sufficientemente  até 
oje. 

Eu  entendo,  Sr.  presidente,  que,  já  que  não 
podemos  sustentar  um  exercito  bastante  nume- 
roso, com  o  qual  pudéssemos  accudir  de  prom- 
pto  a  um  ponto  qualquer  ameaçado,  tratásse- 
mos de  estabelecer  pontos  de  apoio  nas  nossas 
fronteiras  (apoiados  da  mesma  deputação),  cre- 
ando  nellas  praças  depósitos,  a  exemplo  de 
outros  paizes,  onde  aliás  existem  exércitos  per- 
feitamente aguerridos  e  bastante  numerosos 
para  accudir  de  prompto  aos  pontos  ameaçados. 
(Apoiados,) 

Isto,  entendo  eu,  queé  uma  das  maiores  ne- 
cessidades que  temos  a  satisfazer ;  e  a  segunda 
é  ado  levantamento  da  carta  daquella  provín- 
cia^ porque  não  se  pôde  conceber  um  plano  de 
campanha,  nem  organizar  um  systema  de  ope- 
rações de  guerra  regular  sem  conhecimento 
Serfeito  do  terreno  em  que  essas  operações  têm 
e  desenvolver-se. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  as  nossas  operações  de 
guerra  tôm  de  se  concentrar,  repito,  na  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul  ;  por  que  razão  não 
havemos,  pois,  de  tratar  de  organizar  desde  já 
uma  carta  rigorosamente  exacta  dessa  provín- 
cia ?  Que  elemento  precioso  não  será  essa  carta 
no  caso  de  uma  guerra  defensiva  ? 

Que  difficuldades  se  oppõe  a  isso  ?  Faltam-nos 
os  meios?  Aprovei te-se  o  nosso  corpo  scienti- 
fico  nesse  mister,  e  conseguir-se-ha  esse  deside- 
ratum  com  despeza  relativamente  insignificante. 
Temos  officiaes  de  engenheiros  e  do  estado 
maior,  que  hoie  não  têm  occupaçao  correspon- 
dente ás  suas  habilitações  e  se  acham  ahí  nos 
archivos  militares  copiando  desenhos  e  fazendo 
serviços  de  somenos  importância,  e  que  entre- 
tanto poderiam  ser  convenientemente  utilísa- 
dos  neste  serviço. 

Empreguem-se  estes  offlciaes  na  organização 
da  carta  geral  do  Império,  começando  pela  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul ;  e  si  não  pudermos 
desde  já  obter  uma  carta  geodésica,  procuremos 
ao  menos  completar  essa  carta  itinerária,  que  já 
foi  começada,  ha  algum  tempo^  cujos  trabalhos 


foram  talveí  suspensos  e  per  falta  de  verba  no 
or^mento. 

Empregando-se  os  offlciaes  scientificos  nesse 
serviço,  tiraríamos  duas  utilidades:  obteríamos 
esse  elemento  indispensável  de  campanha,  uma 
carta  tão  exacta  quanto  possível  do  território  em 
que  as  operações  de  guerra  se  podem  desenvol- 
ver no  paiz,  habilitar  o  nosso  pessoal  scientifico 
Sela  pratica  a  prestar  os  mais  relevantes  serviços, 
ada  qualquer  emergência. 
Na  lei  de  fixação  de  forças  de  terra  previu-se 
a  applicação  dos  corpos  scientificos  do  exercito 
em  trabalhos    dessa    natureza;  infelizmente, 

f)orém,  o  artigo  additivo  consignado  naquella 
ei  foi  separado  do  projecto,  e  lá  se  acha  no 
senado,  condemnado,  talvez,  a  nunca  mais  voltar 
á  discussão. 

Ora,  o  senado  que  mostrou-se  tão  solicito 
em  auxiliar  o  governo  dando-lhe  os  meios  in- 
dispensáveis para  dotar  o  nosso  exercito  dos 
melhoramentos  que  carece,  deve  attender  que 
esse  artigo  additivo,  que  hoje  é  um  projecto 
em  separado,  é  uma  das  medidas  que  deve 
merecer  desde  já  sua  attenção;eu  pois,  lem- 
brarei ao  nobre  ministro  da  guerra  a  conve- 
niência de  empregar  a  sua  influencia  para  que 
consiga  que  a  alludida  disposição  se  converta 
quanto  antes  em  lei. 

Sr.  presidente,  ha  uma  outra  questão  que, 
quando  se  trata  de  prever  a  eventualidade  de 
uma  guerra  com  os  nossos  vizinhos,  considero 
de  grande  importância,  e  que  me  parece  nSo  ter 
merecido  até  hoje  toda  a  attenção  do  governo. 
Não  me  refiro  ao  actual,  mas  a  todos  os  minis- 
térios que  se  tôm  succedido  nestes  últimos 
tempos.  E' a  questão  de  nossas  communicações 
com  a  província  de  Mato  Grosso.  (Apoiados,) 

Creio  que  no  caso  de  uma  guerra  é  aquella 
província  uma  das  que  mais  terá  a  sofTrer. 

Nós  vimos  durante  a  guerra  do  Paraguay,  e 
notavelmente  no  começo  desta  guerra,  com  que 
difficuldades  tivemos  a  lutar  para  ir  em  soe- 
corro  daquella  província  (apoiados  ;  entretanto 
mesmo  depois  disso  pouco  ou  nada  se  fez  com 
o  fim  de  evitar  que  o  mal  se  reproduza. 

V.  Ex.  sabe  que  no  século  passado  o  governo 
portuguez,  pois  que  então  o  Brazil  era  colónia 
de  Portugal,  pensou  seriamente  nesta  questão: 
communicações  foram  estabelecidas  pelos  rios 
entre  a  província  de  S.  Paulo  e  a  de  Matto 
Grosso.  O  Tíetó,  o  Paraná,  o  Rio  Pardo  e  o  Ta- 
quary  foram  explorados  e  navegados;  e  creio 
mesmo  que  se  chegou  a  estabelecer  por  esses 
rios  um  serviço  regular  de  communicação  entre 
aquellas  províncias;  mas  estes  rios  foram  depois 
abandonados,  e  até  hoje  nSo  se  pensou  mais  em 
restabelecer  essas  communicações,  que  con- 
venientemente melhoradas ,  podiam  ser  de 
muita  utilidade  no  caso  de  uma  guerra,  isto 
é,  na  caso  em  que  tivéssemos  necessidade  de 
estabelecer  communicações  interiores  entre  a 
capital  do  Império  e  a  província  de  Mato  Grosso, 
interrompidas  as  communicações  pelo  Rio  da 
Prata. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Apoiado. 

O  Sr.  Jbrontmo  Jardim:— Ha  dous  ou  três 

annos  o  governo  julgou  conveniente  mandar  de 

I  novo  explorar  aquelíes  rios :  foi  um  engenheiro 
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incumbido  dessa  missSo^  e  deu  eonfa  delia  apre- 
sentando nm  relatório,  que  se  acha  annexo  a 
um  dos  do  ministério  da  agricultura.  Segundo 
06  dados  offerecidos  por  esse  engenheiro  não 
seria  diffieil  melhorar  essas  commonicações, 
mediante  despeza  relativamente  insignificante. 
Ba  não  quero  entrar  na  apreciação  do  piano 
oflèreeido  por  esse  engenheiro ;  mas  parece-me 
que  o  assumpto  é  bastante  importante  para 
atrahir  a  attenção  do  nobre  ministro  da  agricul- 
tura, de  combinação  com  o  nobre  ministro  da 
guerra,  porqiie  essa  communicação  seria  ao 
mesmo  tempo  coramercial  e  estratégica. 

O  Sr.  Cbsario  Alvim  :  —  Apoiado,  perfeita- 
mente estratégica. 

O  Sr.  Jerontico  Jardim:— Disse,  Sr.  presi- 
dente, que,  depois  que  o  Brazll  emancipou-se, 
não  se  pensou  seriamente  em  estabelecer  com- 
muniçoes  regulares  pelo  interior  do  paix  com  a 
provinda  de  Mato  Grosso.  Ultimamente,  porém, 
parece  que  a  attenção  do  governo  voltou-se  de 
novo  para  este  ponto,  mas,  abandonando  a  ídéa 
da  navegação  fluvial,  procurou  estabelecer  essa 
communicação  por  meio  de  linhas  férreas. 

O  Sr.  Cbsario  Alvim:-- O  que  é  o  melhor. 

O  Sr.  Jbroxymo  Jardim:— Até  certo  ponto. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Sim, 

O  Sr.  Jbrontmo  Jardim  :•— Diversos  projectos 
foram  offerecidos  ao  governo  comeste  âm,  uns 
tendo  por  base  de  operações  a  província  do  Pa- 
raná, outros  a  província  de  S.  Paulo,  outros,  fi- 
nalmente, a  província  de  Minas.  Si  bem  me 
recordo,  ha  nada  menos  de  17  projectos  propos- 
tos com  este  fim,  mas  o  mais  natural  ae  todos 
é  evidentemente  aquelle  que  iá  se  acha  mais 
avançado  em  suas  operações ;  é  uma  das  estra- 
das da  província  de  S,  Paulo,  me  devendo  pro- 
curar o  rio  Paranahyba,  por  alli  com  muita  fa- 
cilidade buscará  também  a  província  do  Mato 
Grosso,  ou  indo  ter  ás  suas  fronteiras,  ou  mesmo 
á  sua  capital. 

Eu  acno,  Sr.  presidente,  que  uma  cousa  não 
é  incompatível  com  outra ;  acho  que  devemos 
tratar  de  um  e  outro  systema  de  communicação: 
tratar  de  aperfeiçoar  o  que  nos  offerecem  os 
rios,  e  que  é  de  mais  prompta  execução,  e  com 
o  vagar  que  as  nossas  circumstancias  pennittem, 
ir  pouco  a  pouco  avançando  com  as  linhas  fér- 
reas naquetla  direcção. 

Parecerá  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  este 
motivo  se  afasta  daquelle  que  faz  hoje  objecto 
da  nossa  discussão  (não  apoiadas)  ;  entretanto, 
não  foi  sem  algum  propósito  que  toquei  neste 
assumpto,  como  para  mostrar  uma  das  a{^Ii- 
cações  muito  proveitosas  da  emenda  offerecida 
pelo  senado. 

Eu  disse  que  aperfeiçoar  a  nossa  linha  fluvial 
de  communicações  com  a  província  de  Mato- 
Grosso  devia  ser  um  dos  cuidados  do  governo, 
para  prevenir  a  hypothese  de  uma  guerra,  que 
viesse  interromper  as  nossas  communicaeoes 
com  aquella  província  pelo  Rio  da  Prata.  Qra, 
o  governo,  autorizado,  como  já  se  acha,  a  em- 
pregar o  batalhão  de  engenheiros  em  trabalhos 
esttatefficos,  iíniias  férreas,  Unluietelegraphíeas, 
etc,  peieria,  apt oveilando-se  deste  credito,  fazer 
abfii  BMdâante  o  eaftprefty  desse  balaibão  uma 


estrada  entre  a  parte  novegavel  do  rio  Tietê  e  a 
colónia  de  Itapura;'ponto  essencialmente  estn« 
tegico  e  cuja  oceúm^o  parece  condemnada  ao 
abandono  pela  dimeuldaae  das  oommunicações 
com  06  outros  povoados. 

y.  Ex.  sabe»  Sr.  presidente,  que  antes  da 
guerra  do  Paraguay,  cogitando  o  governo  na 
possibilidade  de  serem  interrompidas  as  nossas 
communicações  com  Mato-Grosso  pelo  Rio  da 
Prata,  fez  montar  o  estabelecimento  de  Itapurá, 
a  que  acabo  de  referír-me,  no  que  despendeu 
somma  considerável,  que  talvez  não  seja  infe- 
rior a  1.000:0004000. 

Este  estabelecimento  pertence  actualmente  ao 
ministério  da  guerra  e  eslá  condemnado  ao 
abandono  pelo  motivo  indicado. 

Pois  bem ;  parece-me  que  se  poderiam  util- 
mente applicar  duas  ou  três  companhias  do  ba- 
talhão &  engenheiros  em  abrir  essa  commu- 
nicação, que  creio  ser  de  muita  facilidade,  por 
?[tte,  como  y.  Ex.  sabe,  uma  das  estradas  de 
erode  S.  Paulo  já  alcança  hoje  um  dos  ramos 
do  TieCé,  o  Piracicaba,  na  cidade  da  Consti- 
tuíj^o. 

O  Piracicaba  já  é  hoje  navegado  por  vapor, 
bem  como  o  Tietê  até  um  pouco  acima  do  Salto 
do  Avanhadava.  Toda  a  dífflculdade  da  commu- 
nicação está  entre  Avanhadava  e  Itapura,  o  que 
se  conseguiria  ccmiuma  estrada  de  rodagem  que 
talvez  não  terá  mais  de  200  kílometros. 

Póde-se,  poís>   applicar  utilmente  uma  pe- 

âuena  parte  do  credito  concedido  na  abertura 
essa  estrada  e  se  proporcionará  por  este  modo 
a  essa  colónia  meios  de  desenvolver-se  e  de  ser 
um  ];>onto  de  apoio  para  as  nossas  communica- 
ções com  a  província  de  Mato  Grosso. 

Ha  um  outro  assumpto  para  o  qual  eu  devo 
chamar  muito  especialmente  a  attenção  do 
nobre  ministro  da  guerra ;  é  a  questão  do  ar- 
mamento do  exercito.  Eu  creio  que  a  este 
respeito  nós  estamos  tão  adiantados  como  geral- 
mente se  suppõe. 

Uma  das  grandes  questões  nos  exércitos  mo- 
dernos hoje  é  a  da  perfeição  do  armamento, 
tendo -se  também  em  vista  a  uniformidade  com 
que  elle  deve  ser  distribuído  ás  díflérentes 
armas  do  exercito. 

Desde  alguns  annos  que  eu  ouço  debater-se 
já  na  imprensa,  já  mesmo  em  relatórios  officíaes 
a  questão  da  adopção  do  melhor  armamento 
para  o  nosso  exercito ;  e  creio  que  até  hoje  essa 
questão  não  teve  ainda  uma  solução  definitiva, 
porém  ainda  ha  pouco,  si  bem  me  recordo,  pu- 
blicou-se  um  acto  do  governo  tendo  por  objecto 
o  estudo  dessa  questão. 

A  infantaria,  por  exemplo,  que  hoje  está  em 
grande  parte  montada  com  a  arma  Gomblanu, 
perece  que  se  pretende  agora  dotar  ao  menos 
em  parte  com  a  arma  do  systema  Grass,  que  é 
uma  modificação  de  um  outro  systema  f rancei. 
Ora,  creio  que  seria  um  eno  grave  essa  des- 
uuíformidade. 

A  uniformidade  do  armamento  é  uma  das 
coifôas  que  mais  se  deve  ter  em  vista  na  «orga- 
nização doe  exereilos,  para  evttar  o»  íncosve- 
Biemes  resultantes  do  fomeeimeMf^  de  mani' 
çõea  diversas  r 

Esta  qnestãOy  pois,  deve  merecer  muile  ee- 
petial  attesk0a  da  mi»e  misístro. 
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Ea  1^0  posso  oQtrar  aqui  na  apredaçao  tech- 
nica  deste  matéria.  Não  craero  mesmo  ayeriffoar 
a^ora  si  o  armamento  Combina  ^  o  que  deve 
ser  adoptado  de  preferencia  a  qualquer  outro. 
A  minna  questão  límita-se  a  isto :  convém 
examinar  qual  é  o  systema  que  de  preferencia 
deva  ser  adoptado  e  fazer  a  distribuição  ao  nosso 
exercito,  de  tal  modo  que  a  mesma  arma  não 
tenha  mais  de  um  sistema  de  armamento. 

Quanto  á  artilharia,  creio  que  o  systema  do 
armamento  adoptado  hoje  no  nosso  exercito  é  o 
da  artilharia  Krupp.  Essa  artilharia  tem  real- 
mente vantagens ;  mas  eu  não  sei  si  será  o  mais 
geralmente  adoptado  na  Europa,  e  si  não  offere- 
cerá  certos  inconvenientes  em  relação  aos  meios 
de  transporte. 

Conviria  que  o  nobre  ministro  da  guerra 
I^ocurasse  adquirir  informações  as  mais  pre- 
cisas a  este  respeito^  antes  de  adoptar  qualquer 
systema  definitivamente;  mas,  uma  vez  ado- 
ptado um  systema  de  armamento,  distribuil-o 
Igualmente  por  todo  o  exercito. 

Uma  outra  questão  que  deve  merecer  especial 
attençãoóado  systema  de  transportes.  As  vi- 
ctorias  hoje  alcançam-se  mais  vezes  pela  rapidez 
de  movimento  dos  exércitos,  pela  boa  combina- 
do de  seus  movimentos  estratégicos,  do  que 
mesmo  por  sua  força  numérica. 

Ora,  estes  movimentos  dependem  essencial- 
mente dos  meios  de  que  dispuzerem  para  a 
locomoção.  E'  assim  aue  na  Fran^,  na  Prússia 
e  em  outros  paizes  onoe  a  organização  dos  exér- 
citos tem  merecido  especial  attenção,  tem -se 
empregado  todo  o  cuidado  em  dotar  os  respecti- 
vos exércitos  com  os  meios  mais  aperfeiçoados 
de  transporte.  Eu  creio  que  a  este  respeito  es- 
tamos muito  atrazados.  Durante  a  guerra  do 
Paraguay,  recordo-me,  empregávamos  muitas 
vezes  no  transporte  das  nossas  bagagens,  viveres 
e  muniçOes  o  anachronico  carro  de  bois.  Hoje 
creio  que  algum  melhoramento  ja  tem  sido  in- 
troduzido nesse  serviço  e  sei  mesmo  que  ha 
pouco  foi  oflferecido  ao  governo  um  projecto 
para  um  systema  de  transportes  aperfeiçoado ; 
mas  eu  não  sei  até  que  ponto  este  projecto  me- 
receu ser  tomado  em  consideração. 

Eu  entendo  que  esta  questão,como  a  do  arma- 
mento, só  poderá  ser  convenieniemente  resol- 
vida por  um  estudo  muito  minucioso  de  tudo 
quanto  se  tem  feito  nos  paizes  mais  adiantados; 
e  por  isso  tomarei  a  liberdade  de  lembrar  ao 
honrado  ministro  da  guerra  a  conveniência  de 
organizar  uma  commissão  de  offlclaes  intelli- 
gentes  das  diferentes  armas,  para  ir  estudai -as 
na  Europa;  será  sem  duvida  um  meio  de  applicar 
de  modo  mais  proveitoso  o  credito  votado  pelo 
senado  e  que  brevemente  será  convertido  em  lei. 

Não  contava  ter  de  tomar  a  palavra  hoje  para 
tratar  destes  assumptos  e  deixei  de  trazer  alguns 
apontamentos  que  tinha  coUigido  para  este  nm  ; 
de  modo  que  não  me  foi  possível  dar  ao  meu 
discurso  a  conveniente  ordem  e  desenvolvi- 
mento compatível  com  as  importantes  questões, 
que  se  me  offoreeia  a  tratar. 

Limitanâo*mo.  pois,  a  estas  simples  obserra- 
çQes,  terminarei  pedindo  desculpa  aos  nobres 
eollegas  presentes  por  lhes  terrocmado  sen  pre- 
cioso tempo.  (MuUo  bem.) 


O  Sr.  Freitas  CkMttliilfto  :^  Come- 
çarei, Sr.  presidente,  queimando -me  de  V.  £x. 

Permi(ta-me  que  lhe  diga  que  o  modo  por  que 
tem  sido  tratada  a  opposiçao  nesta  casa^  é  que 
dá  logar  a  que  venha  caber-me  a  palavra  em 
hora  tão  adiantada. 

Parece- me  que  a  regra,  estabelecida  no  regi- 
mento, é  que  a  palavra  deve  ser  pedida  pelos 
deputados  dos  legares  em  que  se  sentam ;  e,  si 
não  fora  esta  a  disposição  regimental,  os  que 
como  eu  se  acham  na  opposiçao  ficariam  inhi- 
bidos  de  exercer  os  seus  oireitos. 

Não  estou  preso  por  qualquer  laço  de  sym- 
pathia  pessoal  ao  presiuente  que  uirige  neste 
momento  os  nossos  trabalhos ;  por  isso  não  me 
julgo  com  direito  de  me  approximar  da  mesa  e 
de  pedir  por  favor  que  se  inscreva  o  meu  nome 
na  lista  dos  oradores^  que  tenham  porventura 
de  tomar  parte  nos  debates  que  aqui  se  insti- 
tuem. 

Demais,  o  honrado  leader  da  maioria  sempre 
tem  sustentado  que  os  deputados  de  opposiçao 
devem  ter  preferencia  na  lista  dos  que  se  in- 
screvem para  discutir. 

O  Sr.  Mabtinho  Campos  :  — Parece-me  que 
y .  Ex.  foi  quem  renunciou  hoje  aos  seus  direi- 
tos, e  que  até  ficou  muito  contente  com  o  prin- 
cipio da  sessão. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— V.  Ex.  sabe  que, 
apezar  da  minha  ingenuidade,  são  taes  as  de- 
cepções por  gue  nesta  camará  tenho  passado, 
que  não  podia  ficar  contente  com  a  attitude  ap- 
parentemente  hostil  dos  amigos  do  governo 
nesta  questão ;  pois  si  os  nobres  ministros  qui- 
zerem  experimentar  no  presente  assumpto  as 
forças  do  ministério,  os  votos  desses  mesmos 
que  faliam  conlra  lhes  hão  de  ser  favoráveis. 

Formulo  a  minha  queixa  contra  o  presidente 
da  camará  mesmo  porque  os  próprios  amigos 
do  S.  Ex.  tôm  sido  testemunhas  ao  modo  acri- 
monioso por  que  se  tem  S.  Ex.  por  varias  vezes 
manifestado  em  relação  a  mim;  não  sei  si  é  isso, 
senhores,  devido  ao  facto  de  não  ser  eu  um  dos 
applaudidores  da  situação . 

Com  o  honrado  lêader  e  com  os  dignos 
deputados,  que  o  acompanharam  nos  tempos 
gloriosos  dessa  brilhante  opposiçao^  que  aqui 
teve  assento  no  dominio  conservador,  é  que 
aprendi  a  considerar  o  presidente  da  camará 
como  a  verdadeira  garantia  da  minoria ;  mas 
vejo  que  as  cousas  mudaram,  pois  que  nem 
sempre  tenho  podido  aqui  usar  dos  meus  direi- 
tos na  latitude  que  me  permitte  o  regimento. 

O  Sr.  Presiubntb:— Ha  dons  meios  muito  fá- 
ceis do  nobre  deputado  conseguir  tudo  que  de- 
seja ;  si  entende  que  o  regimento  é  mau  ou  que 
eu  não  o  cumpro,  ou  não  o  comprehendo  bem,  é 
reformai -o  na  primeira  hypothese  e  na  segunda 
tírar-me  desta  cadeira . 

O  Sr.  FRBriAS  CoimNHo:— V.  Ex.  sabe  per- 
feitamente que,  si  dependesse  do  meu  voto, 
V.  Ex.  não  continuaria  assentado  nessa  cadeira. 

Realmente  o  expediente  gue  me  aconselha  só 
revela  uma  cousa:— é  que  V.  Ex.  está  disposto 
a  continuar  na  sua  ma  vontade  contra  mim, 
procurando,  sem  que  oomtndo  o  consiga,  to^ 
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Iher-me  no  exercício  dos  meus  direitos  como 
represenlante  da  naç9o. 

O  Sr.  Presidente:-— Convença  a  cainara. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Não  se  trata  de  mim 
trata-se  do  princípio  que  represento  nesta  casa 
6  que  y.  Ex.  deve  respeitar  para  poder  merecer 
a  consideração  até  dos  seus  próprios  amigos; 
mas  creia  que,  independentemente  das  vio- 
lências com  que  se  me  pretende  afugentar  da 
tribuna  e  impedir  a  liberdade,  que  devo  ter, 
nada  hão  de  conseguir,  pois  que  não  me  falta  a 
enerffia  precisa  para  bem  saber  desempenhar  o 
mandato  que  me  foi  confiado. 

Senhores,  faço  estes  reparos,  para  que  os  di- 
reitos da  minoria,  que  são  tão  saj;rados  como  os 
da  maioria,  nuo  sejam  victimál  dos  attentados 
que,  com  sorpreza  de  todos  quantos  conhecem  o 
o  systema  parlamentar,  vão  aqui  tomando  pro- 
porções assustadoras. 

Venho  hoje  á  tribuna  apenas  formular  um 
protesto  e  não  expor  argumentos,  que  de- 
monstrem o  quanto  ó  lamentável  a  attitude  do 
governo  na  questão  que  se  controverte. 

Por  maior  que  fosse  a  minha  eloquência  e  por 
mais  poderosa  que  fosse  a  argumentação,  que 
adduzisse,  nem  o  ministério,  nem  os  seus  amidos 
seguiriam  o  caminho  que  lhe  apontam  os  prin- 
cípios, as  tradicções  e  os  compromissos,  que 
contrahiu  o  partido  liberal  nessa  quadra  para 
sempre  memorável  de  uma  opposiçao,  que  du- 
rante dez  longos  annos  não  arrefeceu  um  só 
instante. 

Senhores,  a  emenda  que  nos  é  remettida  do 
senado,  além  de  significar  uma  triste  usurpação 
de  nossas  prerogativas,  constituo  mais  uma  pro- 
va de  que  o  governo  não  quer  abrir  mão  de  suas 
violências  contra  a  camará  dos  Srs.  deputados; 
de  que  pretende  ainda  ímpôr  aos  seus  amigos 
humilhações  que  não  quadram,  que  não  podem 
quadrar  com  os  principios,  por  onde  os  seus 
actos  se  devem  modelar. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  não 
deve  se  servir  desta  linguagem  em  relação  a 
seus  coUegas:  o  regimento  prohibe-o.  O  go- 
verno não  pretende  humilhar  a  camará,  e  si  o 
pretendesse,  não  o  conseguiria. 

O  Sr.  FRErrAS  Coutinho:— Escusado  ó  V.  Ex. 
vir  com  essa  defesa,  que  denominarei  exlem- 

Soranea,  porquanto   a  minha  accusação  não  ó 
írigida  á  camará  mas  ao  governo. 
O  nobre  deputado  pela  Bahia,  que  me  antece- 
deu na  tribuna,  declarou  que  o  governo  pre- 
tendia impor  humilhações  ao  parlamento. 

O  Sr.  Presidente:— Não  o  disse;  si  o  dissesse 
eu  o  teria  chamado  á  ordem,  como  agora  faço 
ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho.— Ajçradeço  á  V.Ex. 
a  honra  que  me  faz  cbamando-me  á  ordem ; 
mas  permilla-me  que  lhe  diga  que  essas  palavras 
do  honrado  orador  foram  duas  vezes  em  aparte 
por  mim  repetidas  e  em  voz  bem  alta;  no 
entretanto  V.  Ex.  nenhuma  observação  fez; 
ouvin-as  em  completo  e  profundo  silencio. 

Emfim  está  na  tribuna  um  deputado  da  oppo- 
si0o ;  e  ó  preciso  que  V.  Ex.  dô  mais  uma  vez 
provas  do  seu  exagerado  minísteríalismo. 


O  Sr.  Presidente  :-!- Contraponho  a  essas 
palavras  de  V.  Ex.  os  elogios  que  não  ha  muito 
mo  fez. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Quando  elogiei  a 
V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Presidente:— Recorra  aos  seus  dis- 
cursos, e  ha  de  ver  que  proferia  palavras  muito 
lísongeiras  e  talvez  injustas  a  meu  respeito. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Seria  na  verdade 
tarefa  bem  dífficil  recorrer  neste  momento  aos 
discursos  que  aqui  tenho  proferido,  pois  são 
tantos,  tão  numerosos  que  não  me  sobraria  tempo 
para  isso ;  em  todo  o  caso  direi  a  V.  Ex.  que 
poderia  muito  bem  ter  acontecido  o  que  a  meu 
respeito  acabo  de  asseverar,  mas  note-se  que 
isso  somente  poderia  ter  tido  logar  antes  aa- 
quelle  celebre  chamado  á  ordem,  com  que 
aprouve  a  V.  Ex.  brindar-me  em  um  dos  úl- 
timos dias  desta  sessão. 

Dessa  vez  não  foi  cumprido  o  regimento  •  o 
chamado  á  ordem  com  que  distinguiu- me  V.Ex. 
foi  violento,  foi  injusto  ;  não  tinham,  portanto, 
mais  razão  de  ser  os  elogios  a  que,  interrom- 
pendo-me,  acaba  V.  Ex.  de  se  referir. 

Bem :  V.  Ex.  não  quer  que  eu  empregue  a  pa- 
lavra —humilhações—  não  a  empregarei ;  mas 
direi  que  é  deplorável,  e  mesmo  triste  que  o 
ffoverno  se  julgue  com  o  direito  de  vir  exigir 
dos  seus  amigos  o  repudio  das  idéas,  dos  prin- 
cípios por  que  se  bateram  durante  todo  o 
tempo  em  que  viveram  fora  do  poder. 

Lembro -me  bem  de  que  na  sessão  de  1872, 
SI  não  me  engano,  qilanao  dominava  o  partido 
conservador,  nesta  camará  se  levantava  nma 
opposição  brilhante,  dirigida  pelo  actual  leader 
da  maioria,  opposição  que  se  tornou  celebre 
pela  energia  com  que  se  oppoz  ás  invasões  do 
senado  em  matérias  de  despeza,  cuja  iniciativa 
aflirmavam  pertencer  exclusivamente  a  esta  ca- 
mará. 

Hoje,  senhores,  tudo  mudou ;  aquellas  dou- 
trinas verdadeiramente  liberaes  vão  ser  sacri- 
ficadas pelo  governo,  que  deseja,  que  quer  que 
aqui  passe  triumphanie  a  emenda  do  senado. 

Já  não  ó  licito  appellar-se  para  a  Constituição 
do  Império. 

Essa  arvore,  a  cuja  sombra,  dizem  os  aman- 
tes das  instituições,  medraram  as  liberdades 
publicas,  já  tombou  aos  golpes  do  machado 
governamental. 

Esta  Constituição,  que  o  nobre  leader  o  anno 
passado  chamou  defuncta  não  tem  perante 
este  governo  mais  razão  de  ser. 

Si  assim  não  fora  eu  me  daria  ao  trabalho  de 
ler  os  artigos,  em  que  ella  estatue  a  iniciativa 
da  camará  para  os  assumptos  da  ordem  do  que 
se  discute, 

A  não  ser  o  senado  e  o  gabinete  28  de  Março 
ainda  ninguém  se  lembrou  de  contestar  a  esta 
camará  a  iniciativa  sobre  impostos,  sobre  despe- 
zas,  que  não  poderão  ser  feitas  senão  com  o  pro- 
ducto  daquelles. 

O  que  neste,  como  em  outros  assumptos,  tem 
concorrido  para  quebrar-se  a  autonomia  desta 
camará  ó  a  vontade  sempre  invencível  dos  nos- 
sos governos,  que  não  encontram  resistência 
para  os  seus  caprichos,  pois  que,  senhores,  em 
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vez  de  serem  por  nós  físcalisados,  são  elles  que 
se  constituem  nossos  fiscaes. 

Os  nobres  deputados  frequentemente  se  soc- 
«orrem  dos  exemplos  da  Inglaterra  para  estabe- 
lecer os  princípios  que  devem  reger  a  vida 
dos  parlamentos. 

O  gabinete,  no  seio  do  qual  vejo  ministros  que 
conhecem  as  normas  estatuídas  no  livro  ínglez^ 
certamente  sabe  qual  a  posição  que  em  matéria 
de  despeza  occupa  a  camará  dos  communs. 

Agora  me  lemoro  de  uma  phrase  que  na  tri- 
buna proferiu  um  notável  orador  inglez:— o  im- 
posto nada  roais  ó  do  que  uma  liberalidade  do 
povo;  portanto,  só  o  representante  immediato  da 
nação  ó  que  tem  competência  para  a  fazer. 

Pois  bem,  este  systema  que  adoptou  o  parla- 
mento inglez  e  que  é  verdadeiro,  o  que  sempre 
foi  defendido  pelo  partido  liberal,  não  é  hoje 
aceito  pelo  gabinete  de  28  de  Morço. 

Como  Já  disse,  nao  venho  fazer  um  discurso, 
venho  apenas  lavrar  um  protesto,  mesmo  por- 
que os 'princípios  que  regem  o  assumpto  são 
geralmente  conhecidos  o  provam  a  improcedên- 
cia absoluta  dos  que  pensam,  que  com  a  emenda 
em  discussão  não  se  trata  do  imposto,  mas  de 
despeza,  como  se  esta  não  se  resolvesse  na- 
quelle. 

Senhores,  o  partido  liberal  tem  sempre  vivido 
em  opposição,  p&rn  a  qual  brevemente  ha  de 
voltar;  por  isso  é  de  lamentar  que  no  poder 
abandone  esse  partido  os  princípios  por  que  tanto 
combateu  e  ha  de  combater  ainda,  visto  como 
não  mais  poderá  conquistar  a  confiança  pu- 
blica, sem  a  qual  lhe  será  impossível  vencer. 

Lembro-me,  senhores,  de  que  ao  nobre  mi- 
nistro da  guerra,  quando  V.  Ex.  veiu  a  esta  ca- 
mará por  occasião  de  discutir-se  o  seu  orçamen- 
to, ponderei  que  era  affliclivo  o  estado  do  nosso 
exercito,  o  quul  além  de  ser  pouco  numeroso  e 
não  ter  disciplina,  carecia  dos  melhoramentos 
indispensáveis  ao  fim  a  que  elle  se  destina. 

Roguei  então  a  S.  Ex.  que  tudo  fizesse  para 
gue  o  exercito  obtivesse  todos  os  melhoramentos 
introduzidos  pela  arte  moderna  nos  paizes  os 
mais  adiantados,  pedindo  ás  camarás  a  verba 
correspondente  á  despeza  que  com  isso  se 
tivesse  de  fazer. 

O  nobre  ministro  e  os  seus  amigos  respon- 
deram quo  não  havia  dinheiro  e  creio  até  que 
acharam  de  todo  infundadas  as  minhas  obser- 
vações a  esse  respeito. 

No  entretanto  foi  o  próprio  nobre  ministro  da 

guerra  que  no  senado  se  appressou  em  acceitar 
6  um  illustre  senador,  pertencente  ao  par- 
tido contrario  ao  de  S.  Ei.,  o  presente  do 
4.000:000^,  que  S.  Ex.  não  qniz,  nào  sei  por 
que  razão,  vir  pedir,  como  era  seu  dever,  a 
esta  camará  de  amigos. 

Eu,  no  caso  de  S.  Ex.,  não  teria  aceitado  o 
presente;  1.0,  porque  o  senado  não  ó  compe- 
tente para  dal-o ;  1*,  porque  semelhante  dadiva 
importa  uma  espécie  de  censura  ao  nobre  mi- 
nistro que  assim  demonstra  não  saber  acautelar 
os  interesses  que  lhe  foram  confiados,  interessscs 
que  para  serem  defendidos  precisam  da  poderosa 
iniciativa  do  senado. 

Senhores,  já  não  é  só  o  orador,  que  neste  mo- 
mento occupa  a  attenção  da  camará^  que  vem 
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combatera  emenda  do  senado,  são  os  próprios 
amigos  do  governo  que  vêm  fazer  o  mesmo. 

O  nobre  senador  pelo  Paraná,  o  Sr.  Correia, 
membro  no  partido  conservador,  procurou  com 
as  suas  palavras  e  com  o  seu  voto  salvar  as 
prerogativas  da  camará  dos  Srs.  deputados. 

Recordo-me  agora  de  um  discurso  eloquente 
que  proferiu  o  nobre  senador  pelo  Rio  ae  Ja- 
neiro, o  Sr.  Teixeira  Júnior,  proflígando  o  pro- 
cedimento da  commissão  de  fazenda  pelo  facto 
de  haver  auç^mentado  varias  verbas  do  orça- 
mento do  ministério  da  marinha. 

Nessa  occasião,  Sr.  presidente,  senti  que  o 
nobre  ministro  da  marinha  não  aceitasse  nesta 
camará  o  augmento  de  verba  que  lhe  offere- 
ciam  os  seus  amigos  para  finalmente  aceital-o 
do  senado. 

Estes  abusos  que  vejo  praticados  pelo  governo, 
vão  constituir  um  triste  precedente  para  o  par- 
tido liberal,  que  quando  voltar  a  occupar  a  po- 
sição, que  lhe  tem  assignado  a  coròá,  he  de  se 
acharem  condições  bem  difficeis. 

Não  se  diga  que  a  questão  é  de  somenos  im- 
portância, nem,  como  afflrmou  o  nobre  deputado 
Sor  S.    Paulo,  que  não  devemos  fazer  questão 
e  prioridade. 

Senhores,  a  forma  aqui  é  a  essência  ;  a  prio- 
ridade é  tudo,  porque  si  passar  este  precedente, 
abriremos  uma  porta  lar^a  a  todos  os  abusos  e 
esta  camará  desapparecera  afinal  diante  da  pre- 
potência do  senado. 

E*  lastimável  que  o  senado  seja,  por  assim 
dizer,  o  único  ramo  vivo  do  poder  legislativo, 
o  senado,  que  é  vitalício  e  limitado  e  que  não 
retira  das  urnas  a  força,  que  aliás  tem  e  deve 
ter  a  camará  dos  Srs.  deputados. 

Estas  observações  que  faço  nada  poderão 
valer  diante  do  governo  e  de  sua  maioria,  mas 
hão  de  achar  éco   na  opinião  sensata  do  paíz. 

Dizem  os  nobres  deputados  que  não  querem 
crear  embaraços  ao  governo. 

Mas,  senhores,  a  questão  de  confiança  não 
vai  ao  ponto  de  se  aceitar  ede  se  approvar  tudo 
quanto  o  governo  quer  que  se  aceite  e  se  approve. 

Apoiamos  os  ministros  não  porque  sejam  bo- 
nitos, nem  porque  mereçam  as  nossas  sympa- 
tliias,  mas  sim  porque  são  órgãos  de  princípios 
e  de  idéns  que  constituem  o  património  de 
um  partido. 

Ora,  desde  que  entre  o  governo  e  os  represen- 
tantes das  ídéas  desse  partido  se  estabelece  o 
divorcio,  qual  deve  ser  a  posição  do  deputado 
que  aqui  representa  esse  mesmo  partido  ? 

Não  pôde  ser  outro  senão  a  de  opposicionista. 

Hontem  era  o  governo  pedindo-nos  que  acei- 
tássemos uma  emenda  do  senado  que  na  lingua- 
gem do  próprio  Sr.  ministro  aa  agricultura 
continha  uma  doutrina  errada  o  fatal ;  hoje  é  o 
próprio  governo  que  vem  dizer  á  camará  que 
não  faça  valer  a  sua  iniciativa,  quo  deixe  que 
usurpem  as  suas  attríbuíções. 

Esse  systema  que  segue  o  governo  defen- 
dendo princípios  como  os  que  contém  a  emenda 
em  questão,  acabará  uma  vez  por  todas  com  a 
iniciativa  da  camará  dos  Srs.  deputados. 

Em  que  importa  a  emenda  do  senado  ?  Im- 
porta na  autorização  de  uma  despeza  não  cogi- 
tada pela  camará  dos  Srs.  deputados. 
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fii  se  tratasse  do  ministério  da  marinha,  e  si 
o  senado  entendesse  qae  a  verba  votada  para 
satisfazer  os  serviços  desse  ministério  não  era 
snfficiente  e  augmentasse,  embora  isso  consti- 
toisse  uma  irregularidade^  poder-se-hia  tolerar ; 
mas  trata -se  do  ministério  da  guerra,  de  ama 
repartição  completamente  dístmcta ,  |[>ara  a 
qual  o  senado  inicia  uma  despeza  na  impor- 
tância de  quatro  mil  contos,  sobrecarregando  o 
thesouro  com  esse  onns,  que  só  poderia  ser  crea- 
do  pelos  immediatos  representantes  da  nação. 

A  prova  de  que  é  absurda  a  doutrina  que  o 
governo  sustenta  relativamente  a  esta  emenda 
está  nos  discursos  que  aqui  hoje  se  proferiram. 

A  camará  dos  Srs.  deputados  não  tem  escla- 
recimentos acerca  da  necessidade  de  se  des- 
pender  a  quantia  correspondente  á  emenda  em 
questão ;  nem  sequer  o  nobre  ministro  da 
guerra  nos  fez  a  honra  de  aqui  comparecer, 
para  deciarar-nos  os  motivos,  que  o  levaram  a 
aceitar  contra  os  normas  constitucionaes  a  li- 
beralidade com  que  o  distinguiram  no  se- 
nado. 

Si  estivéssemos  em  frente  de  um  perigo  immi- 
nente,  que  puzesse  em  risco  a  honra  nacional  e 
a  integridade  do  nosso  território,  eu  poderia, 
senhores,  sacrificar  esta  formula  constitucional; 
mas  pela  maneira  por  que  se  discutiu  no  senado 
este  credito,  pelas  palavras  que  então  proferiu 
o  governo,  o  Brazíl  não  tem  diante  de  si  a  immi- 
nencia  de  uma  guerra,  e  si  tal  succedesse  estou 
certo  que  o  governo  não  viria  pedir  somente 
nove  mil  contos,  mas  o  triplo  ou  o  quádruplo 
dessa  importância. 

Si,  pois,  é  assim,  não  vejo  razão  que  justifique 
o  açodamento  do  governo  em  vir  pedir  á  camará 
dos  Srs.  deputados  a  approvação  desta  emenda 
com  prejuízo  manifesto  de  prerogativas  que  a 
Constituição  creou  e  garantiu. 

Sr.  presidente,  sento-roe  porque  está  dada  a 
hora  e  mesmo  porque  achando-me  hoje  incom- 
modado  não  me  é  possível  continuar^  mas 
sento- me  triste  porque  me  convenço  de  que  as 
principies  nada  vaiem. 

Julgar-me-hia  feliz,  senhores,  si  a  autonomia 
desta  camará  pudesse  triumphar  ao  menos  uma 
vez,  embora  com  isso  tivesse  de  sofírer  o  ga- 
binete de  28  de  Março.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  4  de 
Dezembro: 

Apresentação  de  requerimentos,  projectos  e 
indicações. 

Discussões  de  requerimentos  adiados. 

Levantou  -se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


Acta  em  41  de  Dezembro  de  ISSO 

PRESIDÊNCIA    DO   SR.     GAVIÃO    PEIXOTO,    f.^   VIGK- 
PEESIDBNTB. 

A^s  il  horas  da  manhã,  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Ignacio  Martins,  Lemos,  Francisco 
Sodré,  Jeronymo  Sodré,  Manoel  Carlos,  Sinval, 
João  Brigido,  Esperidião,  Manoel  de  Magalhães» 
Barão  da  Estancia,  Joaquim  Breve»,  Seraphico,  I 


Viriato  de  Medeiros,  Souza  Carvalho,  Mello  Al- 
vim, Abdon  Milanez,  Almeida  Couto,  José  Bas- 
son.  Costa  Azevedo,  Ribeiro  de  Menezes,  Cesá- 
rio Alvim,  Barros  Pimentel.  Jeronymo  Jardim, 
I^risco  Paraizo  e  Tavares  Belfort. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Danin,  Fábio  Reis,  Theodoreto  Souto, 
Moreira  Brandão,  Macedo,  Ulysses  Yianna,  Es- 
píndola, Zama,  Ruy  Barbosa,  Rodolpho  Dantas. 
Pedro  Luiz,  Monte,  Freitas  Coutinho,  Manoel 
Eustáquio,  Costa  Ribeiro,  Carlos  Affonso,  Aure- 
liano  Magalhães,  Galdino  das  Neves,  Olegário, 
Barão  Homem  de  Mello,  Moreira  de  Barros,  Mar- 
tim  Francisco,  Maciel,  Bezerra  Cavalcanti  e  Ca- 
margo. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
Carlos,  António  de  Siqueira,  Aragão  e  Mello, 
Augusto  França,  Andrade  Pinto,  Beltrão,  Al- 
meida Barboza,  Freitas,  Affonso  Penna,  Acciolv, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de 
Almeida,  Franklin  Dória,  Fidelis  Botelho,  Horta 
de  Araújo,  Ildefonso  de  Araújo,  José  Mariano, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Lima  Duarte,  Ma- 
cedo, Malheiros,  Mariano  da  Silva,  Pompeu, 
Rodrigues  Júnior,  Souto^  Sérgio  de  Castro,  Souza 
Andrade,  Theophiio  Ottoní  e  Visconde  de  Pra- 
dos ;  e  sem  ella  os  Srs.  Azambuja  Meirelles, 
Abreu  e  Silva,  Bulcão,  Belfort  Duarte,  Baptista 
Pereira,  Bezerra  de  Menezes,  Cândido  de  Oli- 
veira, Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Diana, 
Epaminondas  de  Mello,  Frederico  Rego,  Fer- 
reira de  Moura,  França  Carvalho,  Osório,  Ribas, 
Joaquim  Serra,  Joaquim  Nabuco,  Joaquim  Ta- 
vares, José  Caetano,  Liberato  Barroso,  Leôncio 
de  Carvalho,  Martim  Francisco^  Mello  Fran- 
co, Martinho  Campos,  Prado  Pimentel,  Sigis- 
mundo,  Saldanha  Marinho,  Soares  Brandão, 
Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Theodomíro, 
Tamandaré,  Yalladares,  Felicio  dos  Santos  e 
Marcolino  Moura. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  dejnumero. 

O  Sr.  i.°   Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcios  do  ministério  da  fazenda  de  3  de  De- 
sembro  corrente,  remettendo  o  autographosanc- 
cionado  da  resolução  da  assembléa  geral  que 
autoriza  o  governo  a  dar  por  liquidadas  as  contas 
do  finado  almoxarife  do  arsenal  de  guerra  da 
província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Firmino  Luiz 
Gomes  de  Abreu.— A  archivar,  officiando-se 
ao  senado. 

Do  presidente  da  província  da  Parahyba,  de 
22  de  Novembro  ultímo,remettendo  dous  exem- 
plares impressos  da  collecção  das  leis  daquella 
província  promulgadas  em  o  anno  de  1877.— 
A  archivar. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
6  de  Dezembro. 

Continuação  da  discussão  nnica  das  emendas 
4o  senailo,  sob  n.  137  A,  á  proposta  do  minis- 
lerio  da  marinha  de  um  credito  extraordinário 
para  melhoramento  do  material  fluctuante. 
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1.*  discussão  do  projecto  n.  4  A,  sobre  desa- 
propriações de  prédios  e  terrenos  necessários 
para  as  obras  da  estrada  de  ferro. 

2.*  dita  do  projecto  n.  i2i  A,  modificando  a 
lei  ée  i8  de  Setembro  de  1860. 

i.»  dita  do  projecto  n.  86,  institoindo  nm 
montepio  obrigatório. 

2."  dita  de  n.  i08,  que  concede  a  H.  Hamon 
privilegio  por  10  annos  para  fabricar  no  paiz 
tnbos  de  chumbo . 

3.'  dita  de  n.  98,  autorizando  o  goyemo  a 
mandar  explorar  diversos  rios. 

1.»  dita  de  n.  i02,approvando   uma  pensão. 

l.«  dita  den.  169,  dispensando  a  condição 
legal  sobre  a  idade  do  estudante  Augusto  César 
Montenegro. 

1."  dita  dos  projectos  128, 147, 156  e  97. 

2.*  dita  do  n.  146 ;  todos  já  incluídos  na 
ordem  do  dia. 


Aettk  em  O  de  Iteasembro  de  19dO 

PRESIDBNCU    DO    SR.    VISCONDE  DE  PRADOS 

As  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Gavião  Peixoto,  Manoel  Carlos, 
João  Erigido,  Almeida  Barboza,  Esperidiào,  José 
Basson,  Ignacio  Martins,  Macedo,  Moreira  de 
Barros,  Lemos,  Cezario  Alvim,  Costa  Ribeiro, 
Cândido  de  Oliveira,  Barros  Pimentel,  Manoel 
Eustáquio,  Mello  e  Alvim.  Horta  de  Araújo,  Ta- 
vares Belfort,  Viriato  de  Medeiros,  Ribas,  Barão 
da  Estancia. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Ulysses  Vianna,  Bezerra  Cavalcanti, 
Abdon  Milanez,  Manoel  de  Magalhães,  Fábio 
Reis,  Líberato  Barrozo,  Espindola,  Ribeiro  de 
Menezes,  Galdino  das  Neves,  Monte,  Soares  Bran- 
dão, Augusto  França,  Franciíico  Sodré,  Prisco 
Paraiso,  Rodolpho  Dantas,  Joaquim  Serra,  Mo- 
reira Brandão,  Baptista  Pereira,  Pedro  Luiz, 
Jeronymo  Jardim,  Valladares,  Aureliano  Ma- 
galhães, Couto,  Sérgio  de  Castro,  Buarque  de  Ma- 
cedo, Barão  Homem  de  Mello,  Costa  Azevedo, 
Theodoreto  Souto,  Carlos  Affonso,  Theodomíro 
e  Sinval. 

Faltaram  com  oarticipação  os  Srs.  António 
Carlos,  António  de  Siqueira,  Aragão  e  Mello, 
Andrade  Pinto,  Affonso  Penna,  Camargo,  Bel- 
trão, Freitas,  Accioly,  Franco  de  Almeida, 
Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklin 
Dória,  Fidelis  Botelho,  Joaquim  Breves,  José 
Marianno,  Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de  Albu- 
auerque.  Lima  Duarte,  Malheiros,  Ildefonso  de 
Araújo,  Marianno  da  Silva,  Mello  Franco, 
Pompeu,  Ruy  Barbosa,  Rodrigues  Júnior,  Souto, 
Souza  Andrade  e  Tbeophilo  Ottoni ;  e  sem  ella 
os  Srs.  Américo,  Abreu  e  Silva,  Aaambuia 
Meirelles,  Bulcão»  Belfort  Duarte,  Bezerra  de 
Menezes,  Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães, 
Bíana,  Epaminondaa  de  Mello,  Frederico  Rego, 
Ferreira  de  Moura,  França  Carvalho,  Freitas 
Gtoutinho,  Felício  dos  Santos,  Fernando  Osório, 
JeèqiiÉi  Nabnco,  leaqoim  Tavaresy  José  Cae- 


tano, Leôncio  de  Carvalho,  Martim  Francisco, 
Marcolino  Moura,  Maciel,  Martim  Francisòo 
Filho,  Martinho  Campos,  Olegário,  Seraphico, 
Sigismundo,  Saldanha  Marinho,  Souza  Garva- 
Iho,  Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Tamandaré, 
Prado  Pimentel  e  Zama. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- 
ver sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.<>  Secretario  lé  o  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Sr.  deputado  Nogueira  Accioly, 
participando  que  lendo  continuado  o  seu  mau 
estado  de  saúde,  não  pôde  por  isso  comparecer 
ás  sessões  da  camará. —  A'commissão  oe  po- 
deres . 

Requerimento  de  João  de  Menezes  Dória,  es- 
tudante do  2.*  anuo  medico  da  faculdade  da 
corte,  pedindo  para  prestar  exame  do  dito  anuo 
em  Março  futuro.  —A'  commissão  de  instruo- 
ção  publica. 

E'  lida  e  mandada  publicar  a  seguinte 

REDACÇÃO 

Redacção  do  projecto  n.  270,  de  1879 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1."  Fica  o  governo  autorizado  á  read- 
mittir  no  quadro  activo  do  exercito  ao  major 
José  Francisco  da  Silva,  tomado  sem  eífeito  o 
decreto  de  4  de  Dezembro  de  1875  que  o  re- 
formou, mostrando-se  porém  em  nova  inspecção 
de  saúde  que  se  acha  prompto  para  todo  o 
serviço  de  paz  e  guerra . 

Art.  2.0  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commiss5es  em  3  de  Dezembro  de 
1880.— /oagttim  Serra, ^Rodolpho  Dantas. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  7  de 
Dezembro    a  mesma  designada  para  o  dia  6. 


A.cta 


i  T  de  Dezembro  de  19  90 


PRESIDENaA  DO  SR.   VISCONDE  DE  PRADOS 

A^s  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Gavião  Peixoto,  Alves  de  Araújo,  João  Erigido, 
Jeronymo  Sodré,  Camargo,  Manoel  Carlos,  Ole- 
gário, Cesário  Alvim,  Almeida  Barboza,  Bulcão, 
Mello  Alvim,  Ignacio  Martins,  Macedo,  Lemos, 
Martim  Francisco  Filho,  José  Basson,  Martinho 
Campos,  Ildefonso  de  Araújo,  Souza  Carvalho, 
Manoel  de  Magalhães,  Abdon  Milanez,  Sigis- 
mundo, Seraphico,  Prado  Pimentel,  Belfort 
Duarte,  Theodoreto   Souto  e  Jeronymo  Jardim. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Prisco  Paraiso,  Barros  Pimentel,  Danin,  Amé- 
rico, Fábio  Reis,  Joaquim  Serra,  Tavares  Bel- 
fort, Theodomiro,  Moreira  Brandão,  Ribeiro  de 
Menezes,  Costa  Ribeiro,  Costa  Azevedo*  Soares 
Brandão,  Monte,  Almeida  Couto,  Francisco 
Sodré,  Rodolpho  Dantas,  Sinval,  Freitas  Couti- 
nho, Joaquim  Breves,  Abreu  e  Silva,  Aurelimo 
Magalhães,  Cândido  4e  Oliveira,  Carlos  Affonso, 


Digitized  by 


Google 


404 


Sessão  extraordinária  em  9  de  Dezembro  de  1880. 


Oaldíno  das  Neves,  Manoel  Eustáquio,  Mello 
Franco,  Valiadares,  Bezerra  Cavalcanti,  Barão 
Homem  de  Mello,  Moreira  de  Barros,  Sérgio  de 
lastro  e  Maciel. 

Faltaram  comparticipação  os  Srs.  António 
Carlos,  António  de  Siqueira,  Aragão  e  Mello, 
Andrade  Pinto,  Affonso  Penna,  Esperidião, 
Beltrão,  Buarque  de  Macedo,  Baptista  Pereira, 
Barão  da  Estancia,  Freitas,  Accioly,  Franco  de 
Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dorfa,  Fidelis  Botelho,  Horta  de 
Araújo,  José  Marianno,  Lourenço  de  Albuauer- 
qne,Lima  Duarte,  Malheiros,  Marianno  da  Silva, 
Pompeu,  Theophilo  Oltoni,  Pedro  Luiz,  Ruy 
Barboza,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Souza  An- 
drade e  Viriato  de  Medeiros ;  e  sem  ella  os 
Srs.  Azambuja  Meirelles,  Augusto  França,  Be- 
zerra de  Menezes,  Corrêa  Rabello,  Couto  Ma- 
falhaes,  Diana,  Epaminondas  de  Mello,  Espin- 
ola,  Frederico  Rego,  Marcolino  Moura,  França 
Carvalho,  Felicío  dos  Santos,  Fernando  Osório^ 
Ribas,  Joaquim  Nabuco,  Joaquim  Tavares,  José 
Caetano,  Liberato  Barroso,  Leôncio  de  Car- 
valho, M&rtim  Francisco,  Saldanha  Marinho, 
Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Tamandaré, 
Zama  e  Uiysses  Vianna. 

Ao  meio  din  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  óe  numero. 
O  Sr.   1.<»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  ministério  do  império,  de  i  de  Dezembro 
corrente,  pedindo  designação  de  dia  e  hora  para 
apresentar  uma  proposta  do  poder  executivo 
para  abertura  de  ura  credito  supplementar  ás 
verbas— Soccorros  públicos  e  Melhoramento  do 
estado  sanitário— dos  exercícios  de  1879—1880  e 
1880— 1881.— Marcou-se  o  dia  9  do  corrente  á 
1  hora  da  tarde. 

Do  Sr.  deputado  João  Ferreira  de  Moura, par- 
ticipando que  por  motivos  de  moléstia  precisa 
ausentar-se  para  a  província  da  Bahia  e  pede, 
por  isso,  a  necessária  licença. 

Do  Sr.  deputado  Barão  da  Estancia,  partici- 
pando que  por  motivo  de  moléstia  precisa  au- 
sentar-se parn  a  sua  provinda. 

A'  commissão  de  constituição  e  poderes. 

E'  lido  e  remeltido  á  commissão  de  pensões  e 
ordenados  o  seguinte 

PROJECTO 

1880— N.  162 
A  assembléa  gerijl  resolve: 

Art.  1.°  E' o  governo  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Lu- 
didlau  Japíassú  de  Figueiredo  Mello,  desembar- 
gador da  relação  de  Bel(^m,na  província  do  Pará. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados  em  7  de  De- 
zembro de  1880.— Dr.  Jeronymo  Sodré, — Prisco 
Paraíso, 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  9 
-de  Dezembro  a  mesma  do  dia  7  do  corrente, 
precedendo  a  eleição  da  mesa. 


9e««&o  em  O  de  Oezembro  de  l%»SO 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    GAVIÃO    PEIXOTO,    2.®    VIGB- 
PRESIDENTB 

SUMMARIO.— ExPBOiDfTB  .—Parecer.— Projeclo».—  Repre- 
senUcIo.  ObservaçSos  dos  Sn.  Moreira  de  Barroi,  Mar- 
Um  Francisco  eGaldioo  das  NeTes.  Discursos  dos  Srs. 
Moreira  de  Barros  e  Martim  Francisco.— Apresentação 
de  proposta.— OiBBM  do  dia.— ElelçSo  da  mesa.— Kaqae- 
rimeoto  do  Sr.  Ara«So  e  Mello. -^Gontinuaç2o  da  discas» 
sio  do  projecto  n.  137  A  (emendas  do  senado).  Discorso» 
dos  Srs.  Cesário  Alrim  e  Ignacio  Marlínit.— Redacções. 

A's  li  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Cesário  Alvim,  Moreira  de  Barros, 
Abdon  Milanez,  Almeida  Barboza,  Abreu  e 
Silva,  António  Carlos,  Ignacio  Martins,  Barros 
Pimentel,  João  Brigido,  Mello  e  Alvim,  José 
Basson,  Horta  de  Araújo,  Ribeiro  de  Menezes, 
Bulcão^Jeronymo  Jardim,Jeronymo  Sodré,  Será- 
phico,Lemos,  Souza  Car valho, Theophilo  Ottoni, 
Prisco  Paraiso  e  Almeida  Couto. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Costa  Azevedo,  Tavares  Belfort,  Joaquim  Serra, 
Sinval,  Liberato  Barroso,  Danin^  Theodoreto 
Souto,  Viriato  de  Medeiros,  Fábio  Reis,  Moreira 
Brandão,  Aragão  e  Mello,  Manoel  de  Magalhães, 
Soares  Brandão,  Uiysses  Vianna,  Espíndola» 
Monte,  Prado  Pimentel,  Esperidião,  Rodolpho 
Dantas,  Zama,  Francisco  Sodré,  Azambuja  Mei- 
relles, Macedo,  Joaquim  Breves,  Aureliano  Ma- 
galhães, Cândido  de  Oliveira,  Américo,  Manoel 
Eustáquio,  Galdino,  Martinho  Campos,  Valiada- 
res, Mello  Franco,  Martim  Prancisco,  Martim 
Francisco  Filho,  Olegário,  ^igismundo,  Sérgio 
de  Castro,  Ruy  Barboza,  Camargo,  Bibas,  Sil- 
veira de  Souza,  França  Carvalho  e  Barão  Homem 
de  Mello. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Bezerra  Cavalcanti,  Manoel  Carlos,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  José  Caetano,  Freitas  Coutinho, 
Saldanha  Marinho,  Andrade  Pinto,  Joaquim 
Nabuco,  Carlos  Affonso,  Leôncio  de  Carvalho, 
Frederico  Rego,  Buarque  de  Macedo,  Pedro 
Luiz,  Lima  Duarte,  Belfort  Duarte,  Joaguím 
Tavares,  Malheiros,  Diana,  Costa  Ribeiro,  Mar- 
colino Moura,  Felicio  dos  Santos^  Epaminondas 
de  Mello,  Souza  Lima  e  Theodomiro. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Affonso  Penna,  Beltrão,  Baptista 
Pereira,  Barão  da  Estancia,  Freitas,  Accioly, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de 
Almeida,  Franklim  Dória,  Ferreira  de  Moura, 
Fidelis  Botelho,  José  Marianno,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Maciel,, Marianno  da  Silva,  Pom- 
peu, Rodrigues  Júnior,  Souto,  Souza  Andrade 
e  Visconde  de  Prados ;  e  sem  ella  os  Srs.  Au- 
gusto França,  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa  Ra- 
bello, Couto  Magalhães,  Fernando  Osório  e 
Tamandaré. 

Ao  meio 'dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 

São  lidas  e  approvadas  as>ctas  antecedentes. 

O  Sr.  !.<»  SscRETARio  dá  conta  do  seguinte 

BXPEDIE14TB 

Officio  do  ministério  da  guerra  de  6  de  De- 
zembro corrente  remettendo  o  requerimento  e 
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mais  papeis  em  que  o  tenente  do  9.^  batalhão  de 
infantaria.  Leôncio  Luiz  Pinto  Ribeiro,  pede 
dispensa  de  idade  para  no  anno  próximo  futuro 
matricular-se  no  curso  preparatório  da  escola 
de  anilharia.— A'  commissão  de  instrucção  pu- 
blica. 

E*  lido  e  approyado  o  seguinte 
Parecer 

1880— N.  100 

A  oommíssSo  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  do  major  Affonso  de 
Paula  Albuquerque  Maranhão,  conferente  da 
alfandega  do  Para,  pedindo  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
Uie  convier,  é  de  parecer  que,  a  respeito,  si 
ouça  o  governo. 

Sala  das  commissões  em  9  de  Novembro  de 
1880.— Aíwi^tVia  Couto. —  Dr.  Galâino  das  Neves, 
•^Joaquim  Serra. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação  e 
mandados  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

1880— N.  162  A 

A  commíssão  de  pensões  e  ordenados  a  quem 
foi  presente  o  projecto  apresentado  pelos  depu- 
tados Jeronymo  Sodré  e  Prisco  Paraíso,  autori- 
zando o  governo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  Dr.  Ladislau  Japiassú  de  Fí- 
^eiredo  Mello,  ó  de  paracer  que  o  mesmo  pro- 
jecto seja  adoptado,  pelo  que  ofiferece-o  á  con- 
sideração da  camará. 

Sala  das  commissões  em  9  de  Dezembro  de 
iS80.^  Almeida  Couto.-- J.  Serra. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  La- 
dislau Japiassú  de  Figueiredo  Mello,  desembar- 
gador da  relação  do  Belém,  na  provinda  do 
Pará. 

Ari.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados  em  7  de  De- 
zembro de  1880.— Dr.  Jeronymo  Sodré.-— Prisco 
Paraíso. 

1880  —  N.  163 

A'  commissão  de  commercio,  industria  e  artes 
foi  de  novo  presente,  com  informação  prestada 
pelo  ministério  da  agricullura,  commercio  e 
obras  publicas  em  aviso  n.  13  de  23  do  mez 
passado,  o  requerimento  em  que  João  Eckart, 
cidadão  allemão  estabelecido  em  Munich,  pode 
privilegio  pelo  prazo  de  30  annos  para  os  melho- 
ramentos pelo  mesmo  introduzidos  no  processo 
de  sua  invenção  e  denominado— Processo  Eckart 
—para  a  conservação  da  carne,  peixe,  ovos  e 
outros  géneros  alimentícios  de  natureza  animal. 

Com  documento,  que  se  acha  annexo  ao  re- 
querimento, provou  o  requerente  ter  depositado 
no  archivo  publico  a  descripção  do  alludido  in- 
vento, constante  de  um  envoiucro  fechado  e 
lacrado,  flcando  assim  preenchida  a  formalidade 


prescripta  no  |  2.»  do  art.  4.o  da  lei  de  28  de 
Agosto  de  1830. 

A  commíssão,  tendo  attentamente  conside- 
rado a  questão,  reconhece  que  se  veriGca  no 
caso  actual  a  hypothese  do  art.  2.»  da  lei  su- 
pracitada, e  nessa  conformidade  entende  que 
ao  supplicante  cabe  o  direito  de  descobridor  ou 
inventor,  que  a  mesma  lei  garante  pelo  privi- 
legio. 

Ao  poder  executivo,  pois,  cumpria  fazei -o 
effectivo,  si  pelo  artigo  5.«  da  dita  lei  não  ti- 
vesse sido  pre^cripto  que  somente  por  acto  ie* 
Í^islativo  poderá  ter  lugar  a  concessão  de  privi- 
egio  por  prazo  maior  de  vinte  annos,  como 
requer  o  pretendente : 

A*  camará,  pois,  dos  Srs.  deputados  cabe  re- 
solver a  este  respeito ;  e  como  base  para  sua 
deliberação  ofiferece  a  commissão  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  i.^  Fica  concedido  a  João  Eckart,  cida- 
dão allemão,  privilegio  por  30  annos,  para  ef- 
fectuar  no  paiz  os  melhoramentos  que  introdu- 
ziu no  processo  de  sua  invenção  para  a  conser- 
vação de  carne,  peixe,  ovos  e  outros  géneros 
alimentícios  de  natureza  animal,  de  conformi: 
dade  com  a  descripção  pelo  mesmo  depositada 
no  archivo  publico  do  Império. 

Art.  2.^  O  concessionário  deste  privilegio  su- 
jeitar-se-ha  ás  condições  estatuídas  na  lei  de  28 
de  Agosto  de  1830 ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  7  de  Dezembro  de  1880. 
— /^ront/mo  R.  de  Moraes  Jardim. --Innocencio 
Seraphico  de  Assis  Carvalho. 

i880  — N.  164 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  tendo 
examinado  o  requerimento  e  mais.ítiformações 
relativas  á  pretenção  do  capitão  reformado  do 
exercito  António  Augusto  Sarmento  e  Mello 
para  que  se  lhe  conte  em  dobro  o  tempo  que 
serviu  nas  campanhas  do  Uruguay  e  Paraguay, 
e  tendo  em  consideração  : 

1.0 

Que  a  repartição  do  ajudante  general  informa 
favoravelmente,  já  pelos  bons  serviços  de  guerra 
do  suppliconte,  já  porque  entendo  que  o  favor' 
da  lei  n.  2.66^  de  29  do  Setembro  de  1875  deve 
ser  ampliada  aos  officiaes  que  se  distinguiram  nas 
supracitadas  campanhas,  embora,  como  o  sup- 

fdicante,  reformados  antes  de  promulgada  aquefla 
ei. 

2.» 

Que  assim  também  entendendo  esta  commis* 
são,  tem  emittido  parecer  favorável  em  outras 
pretenções  idênticas. 


Que  dos  papeis  referentes  á  pretenção  do  sup- 

f»licante  consta  :  ter  assentado  praça  como  vo- 
untarío  a  18  de  Julho  de  1848  e  prestado  serviços 
relevantes,  pelos  quaes  foi  mais  de  uma  vez 
elogiado  e  distinguido  pelo  governo  imperial, 
sendo-lhe  conferidas  não  só  as  medalhas  das  cam- 
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panhas  do  Umguay  de  1852  e  de  1865,  como 
também  a  do  Paragnay. 


Qae  o  pensamento  do  legislador  outorgando 
o  citado  decreto  n.  2695  de  2^  de  Setembro  de 
1875  foi  logicamente  favorecer  a  todos  os  mili- 
tares que  tiressem  serviços  de  campanha. 

5.» 

Que  a  intelligencia  contraria  importaria  em 
revoltante  injustiça  contra  os  que  se  acham  re- 
formadas por  motivo  de  moléstia  adquirida  na 
guerra  ou  resultante  delia. 

6.0 

Que  da  applicação  retroactiva  no  caso  vertente 
nenhum  direito  é  ferido  e  pelo  contrario  é  ga- 
rantido. 

E'  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte  pro- 
jecto : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.«  O  governo  fica  autorizado  a  mandar 
contar  pelo  dobro  ao  capitão  reformado,  António 
Augusto  Sarmento  e  Mello,  o  tempo  que  serviu 
nas  campanhas  Io  Urugnay  e  Parafiruay. 

Art.  z.o  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  com  aissões,  4  de  Dezembro  de  1880. 
'^Mello  e  Alvim. -^A.  É.  de  Camargo. 

E'  lida  e  approvada  a  redacção  do  projecto 
n.  270  de  1879,  autorisando  a  readmissão  no 
quadro  activo  do  exercito  ao  major  José  Fran- 
cisco da  Silva. 

E'  mandada  publicar  no  Diário  Official  o  re- 
querimento do  Sr.  Moreira  de  Barros  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— O  club  da  lavoura  de 
Campinas  vem  manifestara  V.  £x.  a  sua  plena 
e  inteira  adhesao  ao  projecto  de  lei  apresentado 
na  camará  dos  Srs.  deputados  pelos  represen- 
tantes desta  província,  para  o  fim  de  ficar  desde 
já  abolido  o  trafico  de  escravos  de  umas  para 
outras  províncias  do  Império. 

O  projecto,  tal  como  foi  concebido,  além  de 
conter  um  principio  essencialmente  humanitá- 
rio—qnal  o  de  evitar  os  desmembramentos  das 
famílias  com  todas  as  suas  funestas  e  deplorá- 
veis consequências,  encerra  também  uma  me- 
dida de  salvação  para  a  lavoura  das  províncias 
do  sul . 

As  ultimas  estatísticas  demonstram  que  a  es- 
cravatura de  algumas  províncias  tem  crescido, 
dentro  de  um  curto  periodo,  na  mesma  propor- 
ção avultada  que  ella  vai  decrescendo  em  outras 
províncias.  Para  prova  desta  verdade  basta  ve- 
rificar que  em  1873  era  calculada  em  28.000 
almas  a  população  escrava  da  Bahia,  e  em  75.000 
a  desta  província  :  no  emtanto  que  o  ultimo 
recenseamento  dá  para  esta  168.950  e  para 
aquella  165.407  escravos. 

Ha,  por  certo,  nisto  movimento  emigratorio. 
uma  circumgtancia  que  muito  deve  preoccupar 
%  espírito  daquelles  que  pensam  e  meditam  nas 


consequências  que  dahi  possam  provir  em  um 
futuro  mais  ou  menos  próximo,  fi'  muito  para 
ponderar- se  que,  com  este  facto  coincide  visi- 
velmente o  desenvolvimento  do  sentimento  abMO- 
licionísta  nas  províncias  do  norte. 

Si  bem  que  não  devamos  atlríbuir  aos  nossos 
irmãos  do  norte  os  reprovados  intuitos  de  uma 
deslealdade  fria  e  anticípadamente  calculada 
para  abrirem  comnosco  um  commercio,  que  só 
terá  termo  no  dia  em  que  pudermos  ser  as 
únicas  victimas  de  uma  catastrophe,  porventura, 
planejada  ;  é  certo^  todavia,  que  não  devemos 
collaborar  com  a  nossa  imprevidência  para  que 
recaiam  exclusivamente  sobre  os  agricultores 
do  sul  todas  as  consequências,  que  possam  re- 
snltar  da  solução  desse  assustador  problema. 

Applaudíndo,'  portanto,  o  pensamento  que 
presidiu  a  confecção  do  projecto,  e  tendo  em 
vista  que  elle  ^  tão  utíl  quanto  é  urgente,  o 
elub  da  lavoura  tem  a  satisfacção  de  esperar 
que  os  representantes  desta  província  empe- 
nharão os  mais  decididos  esforços  afim  de  ser 
convertida  em  lei,  desde  já,  esf^a  medida,  a 
respeito  da  qual  póde-se  com  segurança  pre- 
sagiar  os  mais  fecundos  e  benéficos  resultados. 

Uma  praxe,  que  bem  devera  ter  sido  de  ha 
muito  desterrada,  ha  feito  com  que  o  parlamen- 
to ordinariamente  descuide-se  das  questões  pu- ' 
ramente  sociaes  e  económicas,  por  maior  que 
seja  a  sua  importância,  para  consagrar  toda  a 
attenção  a  assumptos  políticos,  senão  meramen 
te  partidários,  ainda  que  de  alcance  somenos 
em  relação  aos  altos  destinos  do  paiz. 

Este  funestíssimo  precedente  faria  receiar 
pela  sorte  do  alludído  projecto,  talvez  previa- 
mente condemnado,  como  tantos  outros,  ao 
simples  archivo  da  camará,  si  não  devesse  con- 
tar com  a  sincera  dedicação  dos  representantes 
desta  província  dos  qaaes  aliás,  é  licito  espe- 
rar-se  boa  vontade  e  patriotismo  na  defesa  dos 
avultados  interesses,  que  lhes  foram  confiados. 

Externando  o  seu  pensamento  por  esta  forma, 
acredita  o  Club  da  Lavoura  que  V.  Ex.  contri- 
buirá esforçadamente,  pelo  patriotismo  e  pela 
consciência  do  dever,  para  a  prosperidade  da 
primeira  industria  nacional. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  como  convém.— Ulm. 
e  Exm.  Sr.  conselheiro  António  Moreira  de 
Barros,  digníssimo  deputado  á  assembléa  geral 
legislativa. 

Campinas,  29  de  Acosto  de  Í8SQ. ^Francisco 
Glycerio. — José  Bento  aos  Santos. — Cândido  Rodri- 
guês  de  Souza  Camargo. ^Manoel  Elpidio  Pe- 
reira  de  Queiroz. 

O  Sr.  lHorelra  de  Barros  (pela 
ordetn):^ Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  casa  si  me  concede  urgência  por  dez 
minutos  ou  um  quarto  de  hora  para  apresentar 
um  requerimento,  que  tenho,  de  alguns  lavra- 
dores de  minha  província  e  dar  uma  ligeira 
explicação  pessoal. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  afflrma- 
tiva. 

O  Sr.  Prbsidentb  declara  que  será  concedida 
a  iMilavra  ao  nobre  deputado  ná  sessão  se- 
guinte. 
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O  Sr.  Morbirá  de  Barros  reclama  que 
pedia  a  urgência  para  a  presente  sessão. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  concitará  de  novo 
a  camará. 

O  Sr.  Martim  FaANasco  (pela  ordem)  requer 
também  urgência  por  dez  minutos,  para  uma 
explicação,  depois  que  o  nobre  deputaclo  termi- 
nar o  seu  discurso. 

Consultada  a  camará,  decide  affirmativa- 
mente  em  relação  a  ambos  os  requerimentos. 

O  Sr.  €}flil€lfno  <la«  IVeves  (pela 
ardem): — Sr.  presidente,  ha  muitos  dias  eu  estou 
abi  inscripto  com  a  palavra  para  occupar-me  de 
negócios  importantes,  que  se  passam  no  logar 
onde  babito.  Em  vista  das  urgências  votadas, 
fica  prejudicada  a  minba  inscripção.  Peço,  pois, 
á  camará  que,  depois  dos  nobres  deputados,  si 
ainda  houver  tempo,  me  seja  concedido  igual 
favor  ou,  si  islo  nao  fôr  possivel,  para  o  pri- 
meiro dia  de  sessão. 

Consultada,  a  camará  decide  pela  afflrmativa. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Mo- 
reira de  Barros. 

O  Sr.  Moreira  de  Oarroa:— Sr. 

})residente,  V.  Ex.  pôde  dar  testemunho  do  es- 
orço  que  tenho  empregado  para  que  tenha  an- 
damento o  projecto  que  tive  a  honra  de  apre- 
sentar, prohibindo  o  trafico  de  escravos  de  um^s 
para  outras  províncias. 

Tenho  recebido  de  nossa  província  continuas 
reclamações  para  que  seja  elle  convertido  em 
lei,  e  preciso  dar  uma  solução  a  ellas.  £' 
em  satisfação  disso  que  faço  esta  declaração 
e  rogo  av.  Ex.  que  se  digne  mandar  pu- 
blicar no  jornal  da  casa  e  remetter  á  respe- 
ctiva commissão  a  seguinte  representação  que 
mando  á  mesa  e  que  me  foi  dirigida  pelo  club 
da  lavoura  de  Campinas .  (Lê,J 

Passaodo  á  segunda  parte  do  meu  requeri- 
mento, serei  muito  breve ;  tanto  mais  quanto  o 
Sr.  mi  nistro  do  império,  a  quem  pretendia  diri- 
gir-me,  não  se  acha  presente. 

Pretendo  completar  as  explicações  que  iniciei 
na  ultima  sessão,  e  prescindiria  delias,  si  por- 
ventura o  modo  por  que  terminou-se  o  incidente 
não  me  obrigasse  a  proseguir  hoje. 

Não  vejo  ofTensa  nas  palavras  que  me  foram 
então  dirigidas  e,  si  insisto  nestas  explicações,  é 
porque  supponho  que  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  amestrado  e  antigo  parlamentar,  de 
uma  prudência  e  conhecimento  perfeito  de  todas 
as  conveniências  sociaes  e  politicas,  não  viria 
fazer  declarações  daquella  ordem  e  provocar -me 
a  dizer  o  sentido  das  expressões  vagas  que 
aqui  proferi,  sem  articular  factos,  a  não  estar  de 
perfeito  accôrdo  com  o  nobre  ministro  do  im- 
pério, que  felizmente  agora  vejo  presente  e  a 
quem  S.  Ex.  procura  servir. 

S.  Ex.  escuta-me ;  isto  obriga-me  a  um  pouco 
mais  de  desenvolvimento. 

DIxia  eu,  repito,  que  prescindiria  de  responder 
ao  nobre  deputado,  si  não  visse  no  seu  procedi- 
mento o  resultado  de  um  accôrdo,  acquiescencia 
ou  pelo  menos  condescendência  com  o  illnstre 
ministro   do  império  para  as  observações  com 


que  entendeu  dever  illustrar  o  meu  discurso 
aqui  proferido  na  sessão  de  22  de  Novembro. 
Em  consequência  somente  disto  deixaria  de  di- 
rigir-me  ao  nobre  deputado,  apezar  de  todo  o 
respeito  que  lhe  tributo,  quando  mesmo  consi- 
derações de  outra  ordem  não  me  aconselhassem 
esta  conducta. 

Dirijo-me,  pois,  a  V.  Ex.,  Sr.  ministro,  mas 
darei  outra  direcção  ao  meu  discurso  desde  que 
V.  Ex.  me  declare  que  não  autorizou,  não  soli- 
citou ou  não  prestou  a  sua  approvação  ás  cen- 
suras que  dirigiu-me  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Martm  Francisco:— Eu  resolvi  com- 
migo  que  devia  entender-me  com  os  deputados 
de  S.  Paulo,  e  entendi-me.  O  acto  ó  meu ;  as- 
sumo toda  a  responsabilidade  delle. 

(Ha  (mtros  apartes.) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Bem;  eu  acre- 
ditava que  assim  não  fosse.  Neste  caso  dirigirei 
ao  nobre  ministro  do  império  e  a  meus  coUegas 
de  deputação  apenas  algumas  perguntas. 

O  Sr.  Martim  Francisco :  — Si  ha  culpa,  é 
minha. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Pôde  V.  Ex.  ver 
alguma  conveniência  em  que  um  deputado  seu 
amigo  venha  amplificar  e  accentuar  proposições 
vagas  de  um  colíega,  para  obrigal-o  a  articular 
os  factos  que  motivam  as  restricções,  com  que 
apoia  o  governo  e  que  elle  é  o  primeiro  a  não 
querer  referil-os  por  conveniências  politicas  7 

Ora  comprehende-se  que  o  nobre  ministro  do 
império  não  procure  apoio  na  camará  por 
meios  illegitimos,  por  concessões  desarrazoadas ; 
que  procure  se  recommendar  unicamente  pelo 
seti  zelo  pelos  negócios  públicos.  Isso  é  nobre 
e  elevado. 

Acompanho  a  S.  Ex.  neste  procedimento, 
si  é  esse  o  seu  pensamento.  Convirá,  porém, 
S.  Ex.  commigo  que  é  de  má  politica,  senãc 
indiscrição  imprópria  de  um  estadista,  provocar 
os  deputados  a  manifestações  que  eiles  não 
querem  e  não  desejam  fazer. 

Isto  mais  se  aggrava  quando  se  refere  áquel- 
les  que  como  eu  procuram  auxiliar  o  governo 
com  todos  os  sacrificios,  já  sendo  dos  mais  fre- 
quentes ás  sessões  e  já  prestando  o  apoio  do 
sen  voto  e  palavra  em  toaas  as  questões  que  in- 
teressam a  vida  e  força  do  gabinete. 

Não  obstante  isto,  ó  bem  visto  que  posso  não 
estar  de  accôrdo  sobre  todos  os  actos  do  gover- 
no, porque  no  regimen  dos  partidos  não  pôde 
ninguém  pretender  ou  sustentar  que  sô  deve- 
se  apoiar  nos  pontos  em  que  se  estiver  de  ac- 
côrdo perfeito  com  o  governo  que  se  sustenta . 

Ou  duvida-se  que  eu  possa  articular  e  com  a 
maior  franqueza  os  motivos  das  minhas  re* 
stricções  ? 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  Ninguém 
provocou. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  E'  pois,  repi» 
to,  um  desserviço  ao  ffovemo,  a  que  se  pretoide 
apoiar,  provocar  a  dignidade  do  mais  modesto 
dos  deputados  a  formular  as  restricções  que 
tem  no  apoio  que  presta  ao  mesmo  governo, 
quando  elle  é  o  primeiro  a  não  querer  faxer« 
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Tem  o  nobre  ministro  algum  interesse  em 
que  eu  sèia  opposicionista  ?  Isto  aproveita  de 
algum  modo  á  sua  posição  no  gabinete  ? 

O  Sr.  Mabtim  Francisco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  db  Barros  :  —  Passando  a 
apreciar  as  declarações  que  foram  feitas  pelo 
nobre  deputado,  deixarei  ainda  de  parte  tudo 
quanto  possa  referir-se  á  sua  pessoa  e  me  di- 
rigirei aos  meus  outros  íUustres  coUegas  e  ao 
nobre  ministro. 

S.  E&.  disse  aqui  :  c  Estou  autorizado  por 
meus  coliegas  a  declarar  ao  nobre  deputado 
que,  comquanto  respeitemos  muito  as  suas 
opiniões,  nào  estamos  resolvidos  absolutamente 
a  acompanhal-o  no  seu  modo  do  proceder.  » 

Ora  vejamos  qual  é  o  meu  modo  de  proceder  e 
no  que  nào  me  querem  acompanhar  ? " 

Eu  disse  incidentemente,referindo-me  ao  mi- 
nistro americano,  que  não  fazia  sobre  a  sua 
intervenção  nas  nossas  questões  internas  per- 
guntas ao  governcporque  não  queria  causarlhe 
a  menor  difficuldade  ou  embaraço.  Que  além 
do  mais  tinha  ellc  em  mão  a  reforma  eleitoral, 
para  cuja  obtenção  prestaria  o  meu  apoio  até  aos 
adversários,  com  mais  razão,  portanto,  a  co-re- 
lígionarios,  entre  os  quaes  conto  amigos  que 
muito  estimo  e  respeito,  não  obstante  estar  longe 
de  entoar  louvores  a  todos  os  actos  da  politica 
do  gabinete  e  particularmente  nos  que  se  refe- 
riam á  minha  provincia. 

Não  apresentei  absolutamente  um  só  ponto  de 
accusação;  ora  procurar-se  hoje  obrigar- me  a 
declarar  o  sentido  e  alcance  destas  palavras, 
pronunciadas  incidentemente,  é  uma  imprudên- 
cia e  imporia  o  leviano  intuito,  que  um  governo 
serio  não  pôde  ter,  de  querer  obrigar  a  um  de- 
putado a  declarar-se  em  opi>osiçdo  t 

Si  o  nobre  ministro  do  império  pretendesse 
me  levar  n  esse  extremo,  eu  o  satisfaria,  porque 
todos  me  fazem  justiça  de  crer  que  por  maiores 
sacriGcios  que  estivesse  disposto  a  fazer  para 
sustentar  um  governo  do  meu  partido,  isto 
tinha  um  limite,  era  o  da  dignidade  pessoal 
(apoiados)  ;  porque  não  se  respeita  e  mal  serve 
uma  causa  quem  o  faz  com  prejuízo  dos  pró- 
prios brios.  (Apoiados ;  muito  bem.) 

Por  consequência,  si  um  membro  do  governo 
vier  provooar-me  a  que  eu  me  declare  em  oç- 

Sosiçao,  que  accentue  os  factos  que  não  quiz 
eclarar,  apezar  de  ainda  justifícando-me  na 
ultima  sessão  ter  dito  que  o  desaccôrdo  de  opi- 
niões nuo  é  hostilidade,  que  entre  os  próprios 
ministros  não  podia  haver  sempre  accôrdo  a 
respeito  de  todas  ns  questões,  que  alguém  havia 
de  ceder  para  resolver-se  os  negócios  e  marchar 
de  harmonia  (apoiados),  eu  o  farei. 

Mas,  pergunto  ainda,  fiz  alguma  exigência,  su- 
bordinei o  meu  apoio  a  alguma  condição  ?  Não . 

Pelo  contrario,  mostrava  toda  a  dedicação 
com  que  apoiava  o  governo,  declarando  que  o 
sustentava,  apezar  de  ter  restricções  em  relação 
a  alguns  actos  da  sua  ijolitica,  principalmente 
em  relação  á  minha  provincia . 

Ora  yir-se  amplificar  as  minhas  palavras  ao 
ponto  de  dizer-se  que.eu  accusei  o  governo  geral 
e  provincial,  quando  eu  não  referi-me  a  acto 
algum  delles,  não  teria  justificação  si  fosse  auto- 
rizado por  um  ministro.  (Apartes.) 


Si  se  tratasse  da  resalva  individual  da  opinião 
de  um  collega,  eu  não  discutiria  o  assumpto, 
preferiria  carregar  com  todos  os  inconvenientes 
do  meu  silencio.  Aquelles  que  me  ouvem  com- 
prehendem  todo  o  alcance  dessa  minha  propo- 
sição. Mas  não  é  assim  quando  isto  pode  ter 
lugar  em  relato  a  um  membro  do  gabinete. 

Disse  o  nobre  deputado  :  Estou  autorizado  a 
dizer  pelos  nossos  coliegas  que  elies  absoluta- 
mente não  o  querem  acompanhar. 

Ora,  todos  sabem  o  valor  que  se  deve  ligar 
a  esta  declaração. 

Quer-se  dar  a  entender  que  o  modesto  depu- 
tado que  se  dirige  á  camará  teve  a  pretenção  de 
querer  dirigir  os  seus  coliegas. 

O  Sh.  Martim  Francisco  :— Não  se  pôde  tirar 
tal  consequência. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :—  Mas  V.  Ex.  re-- 
conhece  que  esta  pretenção  nunca  me  preoc- 
cupou  o  espirito. 

O  Sr.  Leôncio  de  Carvalho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Estimo  muito  o 
aparte  do  nobre  deputado.  Mas  porventura 
das  palavras  que  aqui  proferi  podía-se  con- 
cluir que  eu  lallava  em  nome  da  opinião  col- 
lecliva,  da  deputação  de  S.  Paulo  a  que  per- 
tenço ?  Estava  ou  não  bem  claro  que  fallava 
em  meu  nome  unicamente  ?  Não  pôde  contestar 
isto  o  interprete  mais  subtil.  O  que  eu  disse 
não  se  presta  a  duas  intclligencias. 

O  Sr.  Leôncio  de  Carvalho:— Dissemos  que 
o  não  acompanhávamos  nas  censuras  dirigidas 
ao  governo. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Mas  qual  a  cen- 
sura que  eu  dirigi  ao  governo  ? 

O  Sr.  Martim  Francií^co:— V.  Ex.  diz  clara- 
mente no  seu  discurso:  si  não  fora  a  reforma 
eleitoral  eu  teria  reparos  a  fazer  em  relação  ao 
modo  por  que  é  dirigida  a  administração  pro- 
vincial. 

O  Sr.  Olegário:— Isto  não  é  censura. 

Um  Sr.  Deputado:— E' um  simples  reparo. 
(Apoiados  e  outros  apartes.)* 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:—  Eu  peço  a  V. 
Ex.,  Sr.  presidente,  que  me  releve  si  exceder 
do  tempo  que  me  foi  concedido. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Não  dou  mais  um 
aparte. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :—  Eu  disse  o  se- 
guinte (lé)  : 

•  O  Sr.  Moreira  de  Barros:^  Mas,  senhores, 
esta  questão  não  dífficulta  aos  nobres  deputados, 
difficutta  ao  governo :  e  eu,  embora  diga  e  do 
modo  mais  formal  e  positivo  para  que  se  saiba 
que  estou  muito  longe  de  entoar  louvores  á 
marcha  politica  que  tem  tido  o  gabinete  em  di- 
versos ramos  dos  negócios  do  paiz,  principal- 
mente pelo  que  diz  respeito  á  minha  provincia, 
julgo  da  maior  necessidade  não  lhe  crear  o  me- 
nor estorvo  para  a  obtenção  da  reforma  eleito- 
ral, que  nos  dará  verdadeira  representação  na- 
cional. Por  esta  razão  eu  me  abstenho  de  toda 
a  questão  desta  ordem,  e  aos  meus  amigos  tenho 
,  sempre  dito :   diante  da  magna  questão  da  re- 


Digitized  by 


Google 


Sessão  ektràordmafia  em'  9  do  Dèeettibro  de  1880. 


409 


forma  eleitoral  prestaria  todo  o  meu  apoio  ao 
governo  que  delia  se  encarregasse,  fosse  elle  de 
adversários... 

«  O  Sr.  Souza  Carvalho  :— Apoiado. 

•  O  Sr.  Moreira  de  Barros : — . . .  com  mais 
razão,  por  consequência,  a  um  composto  de  co- 
religionarios,  entre  os  quaes  conto  amigos  que 
muito  prezo  e  respeito, 

«O Sr.  Carlos  Âffonso  :—  Nesta  parte  não 
apoiado;  de  adversários  nunca.» 

Pergunto,  o  que  ha  aqui  de  censura  e  de 
hostilidade  ?  Ha  apenas  uma  resalva  de  opinião 
individual. 

Perguntarei  a  todos,  ainda  os  mais  melin- 
drosos, si  está  ou  não  bem  accentuado  que  fallei 
eim  meu  nome  ? 

Está ;  logo,  si  fallei  em  meu  nome,esta  decla- 
ração do  nobre  deputado,qne  se  dizia  autorizado 
pelos  nossos  collegas  de  deputação,  de  que  elles 
não  queriam  acompanhar-me,  revela  a  mtenção 
de  magoar -me,  ou  de  fazer-me  pelo  menos 
uma  desauloração  quo  não  mereço.  (Apoiados,) 

Acresce  que  sobe  de  importância  o  facto, 
sendo  praticado  por  um  deputado  ao  qual  o 
nobre  ministro  do  império  proclamou  o  chefe 
da  deputação  paulista.  Embora  não  seja 
meu... 

O  Sn.  Olegário:—  Meu  também  não  é. 

O  Sr.  Morbira  de  Barros:—...  é  chefe  do 
nobre  Sr.  ministro  do  império  e  talvez  de  V. 
Ex.,  Sr.  presidente... 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Obrigado. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Ora^  um  homem 
desta  categoria  não  pôde  dizer  cousas  indíffe- 
rentes  nesta  camará. 

O  Sr.  Olegário:— Eu  não  ouvi  a  declaração 
do  nobre  ministro  do  império,  senão  teria  recla- 
mado. 

O  Sb.  Moreira  de  Barros:— Até  hoje  não  re- 
conhecia entre  os  deputados  de  S.  Paulo 
outras  precedências  além  daquellas  a  que  os  ta- 
lentos e  serviços  de  cada  um  dão  direito  em 
qualquer  communhão  politica  ou  na  sociedade 
em  geral . 

O  Sr.  Leôncio  de  Carvalho: — Mas  o  Sr. 
Martim  Francisco  tem  relevantíssimos  serviços 
prestados  á  província .  {Apoiados.) 

O  Sr.  Olegário:— Como  todos  os  outros. 


(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :—  Eu  peço  aos  no- 
bres deputados  que  me  deixem  continuar. 

Mas,  Sr;  presidente,  todos  sabem  que  mesmo 
debaixo  deste  ponto  de  vista  eu  sempre  reco- 
nheci que  me  competia  o  ultimo  logar.  (Não 
apoiados,) 

O  Sr.  Lboncio  de  Carvalho  :  —  Ninguém 
disse  isto. 

0  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Nunca  revelei  a 
menor  pretenção  a  tal  respeito. 

Dizia  o  nobre  deputado :  Eu  consultei  a  todos 
os  presentes,  com  excepção,  por  um  motivo  de 

Tomo  VI.  —  6J. 


delicadeza  pessoal,  do  nobre  deputado  que  se 
acha  em  face. 

Referiu-se  aaSr.  conselheiro  Olegário. 

Podia  consultar ;  elle  lhe  diria  a  mesma  cousa. 

S.  Ex.  também  não  me  pôde  acompanhar, 
porque,  debaixo  do  ponto  de  Yista  desta  justa 
precedência  que  os  talentos  e  serviços  tôm  em 
toda  a  sociedade  em  geral,  V.  Ex.  comprehende 
que  o  nobre  deputado,  mais  do  que  qualquer 
outro,  tinha  precedência  sobre  mim. 

O  Sr.  Olegário  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  E'  um  juizo  que 
posso  enunciar  sem  suspeição,  porque  funda-se 
na  notoriedade  publica. 

Tenho  demonstrado,  do  modo  mais  formal, 
que  não  seria  avisado  o  procedimento  do  nobre 
ministro  do  império,  si  elle  quizesse  provocar 
declarações  de  hostilidade  ao  gabinete,  de  que 
faz  parle,  de  quem  não  tem  sido  pesado  a  S.  Ex., 
de  quem  quer  apoiar  o  governo,  não  por  S.  Ex., 
mas  por  seus  companheiros,  pelo  principio  que 
representa,  pelo  partido,  pela  reforma,  pela  se- 
gurança da  situação,  emâm. 

A  prova  tem  S.  Ex.  em  que  não  me  dirijo  a 
elle  para  nada.  Si  tenho  alguma  reclamação  a 
fazer  ao  governo,  procuro  sempre  qualquer 
outro  ministro  de  preferencia  a  S.  Ex. 

O  nobre  deputado  fez  outra  declaração  para 
a  qual  chamo  a  attenção  dos  il lustres  depu- 
tados, dos  quaes  se  diz  S.  Ex.  delegado. 

Peço  licença  para  lêl-a  e  recommeudal-a  á 
proYincia  (lê): 

«  O  nosso  digno  collega  de  deputação  que  faz 
parte  do  mesmo  gabinete,  merece  o  nosso  apoio, 
e  sempre  que  eu  e  outros  membros  da  depu- 
tação lhe  dirigimos  reclamações  no  desempenho 
do  nosso  dever,  vemos  satisfeitas  as  necessidades 
de  nossa  província.  > 

Esta  declaração  do  nobre  deputado  nomeado 
chefe  da  deputação  paulista  quer  dizer  que,  si 
o  nobre  ministro  do  império  não  attende  ás 
reclamações  que  de  lá  se  fazem,  a  culpa  não  é 
de  S.  Ex.,  mas  da  desidia  dos  deputados  que 
estão  debaixo  da  chefia  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Leôncio  de  Carvalho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— V.  Ex.  sabe  que 
eu  sou  incapaz  de  dirigir-lhe  qualquer  offensa. 
Eu  estou  fazendo  uma  resalva  pessoal  e  accen- 
tuando  estas  declarações,  não  para  magoar  a 
V.  Ex.,  mas  para  mostrar  até  onde  os  leva  o 
seu  chefe. 

Eu,  om  vez  de  dizer  que  o  nobre  ministro 
attende  a  todas  as  reclamações,  diria  que  não 
attende  a  nenhuma ! 

Si  obtendes  alguma  cousa,deveis  isso  a  outros 
ministros,  a  S.  Ex.  nada.  Não  lhe  podeis 
agradecer,  pois,  nem  os  actos  de  justiça. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Não  se  pôde  des- 
tacar um  núnistro  dos  outros. 

O  Sr  .  Moreira  de  Barros:— E'por  isso  que  tolero 
tudo  quanto  o  nobre  ministro  do  império  tem 
feito  ou  possa  fazer:  obedeço  assim  a  um  dever 
politico,  e  justamente  por  não  poder  isolal-o  de 
seus  eol legas. 

Como  disse,  parece  que  se  quer  por  força  qoe 
eu  e  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Olegário,  sejamos 
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opposicíonistas.  Eu  já  disse  ao  nobre  ministro 
e  torno  a  repetir- lhe:  carrego  com  todos  os 
encargos  de  ojpposicionista ;  o  Que  nao  quero 
é  a  responsabilidade;  não  quero  crear  embaraços 
á  marcha  do  governo,  por  menos  yalor  qne  elles 
possam  ter. 

Carregue  quem  quixer  com  esta  responsabi- 
lidade. Esta  situação  não  pertence  nem  ao  nobre 
ministro  do  império,  nem  ao  nobre  deputado 
por  S.  Paulo,  chefe  nomeado  para  a  deputação 

fiaulista ;  pertence  a  todos.  Todos  nós  somos 
Iberaes  e  ninguém  tem  o  direito  de  nos  deter- 
minar esta  ou  aquella  posição. 

Por  ultimo  o  nobre  deputado  fez  uma  defesa 
ao  Sr.  ministro  que  me  pareceu  fora  de  propó- 
sito. 

Disse elle  que  eram  prescindíveis  as  declara- 
ções de  S.  Ex.  em  relação  á  propaganda  aboli- 
cionista, porque  o  pensamento  do  governo  era 
conhecido. 

E'  claro  que  isto  não  pôde  ser  resposta  a  mim 
que  não  podia  duvidar  da  opinião  do  governo, 
cujo  chefe  chnma-se  José  António  Saraiva,  que 
aqui  qualificou  do  modo  mais  completo  taesten- 
tativas,(1iKendo  estas  immorredouras  pnlavras:— 
O  assumpto  é  sério  e  com  elle  nao  se  deve 
brincar. 

O  quo  eu  disse  foi  outra  cousa.  Pedi  aos  mi- 
nistros que  nos  tranquillísassem,  si  não  vissem 
nisso  inconveniente,  sobre  a  asseveração  do 
nobre  deputado  por  Pernambuco^  de  que  tinha 
por  si  a  maioria  do  ministério ;  e  particular- 
mente ao  nobre  ministro  do  império  que  se  ex- 
plicasse sobrea  attitudeque  a  imprensa  lhe  em- 
prestava. Quanto  á  primeira  parte,  logo  que  o 
nobre  deputado  disse  que  a  sua  asserção  fun- 
dava-se  no  voto  dado  para  au^mento  do  fundo 
de  emancipação ,  eu  não  insisti  mais,  dizen- 
do-lhe  :  —Isso  não  é  do  governo,  é  da  camará. 

Pelo  que  se  refere  ao  nobre  ministro,  essas 
palavras  tabellioas  de  que  o  pensamento  do  go- 
verno é  conhecido,  não  o  aproveitam. 

Ninguenw  pôde  duvidar  do  modo  de  pensar 
de  um  governo  presidido  pelo  conselheiro  Sa- 
raiva, e  de  que  fazem  parte  além  de  outros  os 
deputados  presentes  conselheiros  Pedro  Luiz, 
Lima  Duarte  e  Buarque  de  Macedo. 

A  insinuação  dos  jornaes  ao  nobre  ministro 
do  império  é  mui  grave. 

Elles  deram  a  entender  que  S.  Ex.  atrai- 
çoava os  seus  collegas  animando  o  movimento 
abolicionista  á  surdina. 

O  Sr.  Leôncio  db  Carvalho:— Era  uma  sus- 
peita gratuita. 

O  Sr.  MoREmA  db  Barros:— Eu  estou  repe- 
tindo o  que  os  jornaes  diziam.  Uma  das  gaze- 
tas chegou  a  dizer  que  o  nobre  ministro  do 
império  não  devia  responder-me.  Que  eu  o  que 
pretendia  era  fazer  uma  intriga  cabalística,  e 
comprometter  S.  Ex.  com  elles  abolicionistas 
ou  com  a  província.  Qne  elle  se  calasse  final- 
mente, porque  elles  bem  sabiam  que  contavam 
com  S.  Ex.  Não  insisti  pelas  deciaraçdes  indi- 
Tiduaes  de  S.  Ex.,  porque  não  posso  isolar  o 
o  nobre  ministro  do  império  dos  seus  collegas. 

Não  se  creia  que  tenho  ronlade  quê  S«  £z» 
sAIt  do  ministério. 


Para  bem  do  partido  e  do  paiz  desejo  qne 
S.  Ex.  continue  nelle  por  mais  tempo,  não  por 
si,  mas  para  que  o  iliustre  chefe  ao  gabinete 
e  mais  alguém  fiquem  avaliando  S.  Èx.  pelo 
que  S.  Ex.  realmente  vale. 

Devo  por  ultimo  dar  uma  prova  de  publico 
reconhecimento  do  esforço,  que  certamente  fez 
o  nobre  deputado  para  discutir  com  um  col- 
lega  com  quem  não  mantém  relações  pessoaes. 
Sei  que  S.  Ex.  o  fez  no  intuito  de  dar  força  ao 
nobre  ministro  do  império  e  só  porque  deu  mais 
valor  do  que  merecem  as  proposições  vagas  que 
enunciei  no  meu  discurso. 

E'  uma  distincção  pela  qual  lhe  sou  reconhe- 
cido. 

Aprecio  e  louvo  a  dedicação  e  fervor  que  o 
nobre  deputado  mostra  pelo  nobre  ministro  do 
império  ;  fervor  que  não  é  de  hoje,  e  do  qual 
tem  dado  provas  muitas  vezes.  Espero  que  con- 
tinuará a  alimentar  pelo  nobre  ministro  no  fu- 
turo os  mesmos  sentimentos  e  a  prestar-lhe 
os  mesmos  serviços,  que  já  lhe  prestamos  juntos. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Por  minha  parte 
continuarei . 

O  Sr.  Presidente  :—  Pondero  ao  nobre  de- 
putado que  está  esgotado  o  prazo  concedido  para 
sua  urgência. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  : —  Vou  sentar-me 
em  obediência  á  observação  de  V   Ex. 

Para  terminar  direi  somente  que  prestaria 
talvez  um  serviço  á  reforma  si  pretendesse  ou 
pudesse  derrubar  S.  Ex.  do  gabinete;  mas 
não  o  aggrido  porque,  neste  paiz,  seria  forta- 
lecel-o.  No  emtanto  ninguém  contesta  a  impor- 
tância e  significação  que  tem  para  o  futuro  da 
reforma  a  sua  primeira  execução  que  vai  ser 
entregue  a  S.  Ex. 

O  paiz  tem  serias  preoccupações  deste  facto. 

Elle  teme  com  justa  razão  que  o  nobre  mi- 
nistro tente  applicar  a  esta  importante  medida 
a  sua  theoria  empírica  de  governo,  que  consiste 
em  experimentar  si  uma  decisão  é  nem  aceita 
pelos  interessados,  antes  do  que  se  consultar  a 
justiça  delia  para  fazel-a  prevalecer;  ou  que 
commetta  em  relação  á  reforma  desgraçados  (é 
um  pouco  dura  a  expressão  eu  a  modifico); 
commetta,  repito,  inexplicáveis  lapsos  de  re- 
dacção, iguaes  ao  do  seu  aviso  de  24  de  No- 
vembro próximo  passado. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Quasi 

não  precisava  fallar,  Sr.  presidente.  A  leitura 
que  fez  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  de  al- 
guns trechos  do  seu  discurso  justifica  perfeita- 
mente o  passo  que  a  deputação  de  S.  Paulo  en- 
tendeu dever  dar  separando-se  da  opinião  de 
S.  Ex.  Evidencía-se  e  se  descortina  sem  grande 
labor,  ao  ler  o  seu  discurso,  só  um  alto  motivo 
de  interesse  publico,  a  votação  da  lei  da  re- 
forma e  a  conveniência  da  sua  passagem,  lhe 
impedia  de  fazer  reparos  já  ao  governo  geral, 
sobretudo,  principalmente  (são  palavras  de  S.Ex.), 
á  administração  provincial  pelo  modo  por  que 
corremos  negocies  na  província.  lAà^o,  n  a 
lógica  não  mente,  caseando  o  impedimento, 
passando  a  lei  da  reforma,  nós  e  o  governo  te- 
remos •  desprazer  da  ver  separado  das  fileiras 
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forernistas  o  nobre  delatado  residente  em 
aabaté,  icbretudo  e  prineipalmente  pelos  mo- 
tíTos  que  S.  £x.  addaziu.  Não  sou  eu  quem 
procura  privar  o  governo  deste  importante  au- 
xíKo  ;  é  S.  Ex.  que  desde  já  nos  vaticina  este 
importante  acontecimento  que  ficará  nas  oa- 
ginas  da  futura  historia  deste  vasto  Império  t 
Yê-sCi  pois,   que,  longe  de  procedermos  ím- 

Srudentemente  quando  nos  quizemos  se()arar 
e  S.   Ex.,  fomos  apenas  lógicos  e  desejámos 
ser  francos.  E'  direito  nosso. 

A  prova  de  que  me  nâo  quero  intitulnro  chefe 
da  deputação  paulista,facto  que  tão  sérios  receios 
inspira,  já  a  S.  Ex.,  já  ao  seu  afflm,  é  que,  antes 
de  tomar  qualquer  delíberação,dírigi-me  de  um 
a  um  aos  outros  membros  da  deputação,  que 
estão  presentes,  com  excepção  de  um  nobre 
deputado  que  está  ausente,  mas  que  é  ministe- 
rial, e  presta  sua  adhesão,  quer  ao  governo  ge- 
ral, quer  ao  governo  da  província  (refiro -me  ao 
Sr.  Dr.  Tamandaré),  para  consultal-os  ci  appro- 
vavam  o  passo  que  eu  teria  de  dar  por  mim, 
caso  SS.  EBx.  entendessem  o  contrario.  {Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Martim  FnANasco  Pilho  :— O  erro  está 
em  se  ter  feito  a  consulta  sem  licença  do  nobre 
deputado.  £' originai! 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Os  nobres  depu- 
tados, a  quem  consultei,  disseram-me  :  Pôde 
fazer  a  declaração  tanto  em  seu  nome  como  por 
nós. 

O  Sr.  Leôncio  db  Carvalho  :—  E*  verdade. 

O  Sr.  António  Carlos  :—  Declarámos  apoiar 
0  governo  geral  e  também  a  administração  pro- 
vincial. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— E*  exacto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Já  se  vô  que  neste 
procedimento  gaardei  as  necessárias  deferên- 
cias para  com  todos  os  coUegas  da  deputação. 
E'  claro  que,  na  opinião  que  externei,  de  modo 
algum  tive  por  fim  magoar  o  nobre  deputado, 
nem  offender  sequer  o  seu  melindre,  tanto  que, 
reclamando  S.  Ex.,  eu  observei  que  tinha  a 
cútis  demasiadamente  tenra,  porque  eu  não  lhe 
havia  dirigido  a  menor  offensa. 

O  nobre  deputado  faz  parte  da  deputação  da 
província.  O  nobre  deputado  declarou  com  fran- 
queza que  só  a  importante  questão  da  reforma 
eleitoral  o  impedia  de  accentuar  o  seu  desagrado 
sobretudo  pelo  modo  por  que  vai  sendo  dirigida 
a  administração  da  província,  porque  caminham 
os  seus  negócios.  Nós,  que  estamos  de  perfeito 
aecôrdo  com  a  administração  provincial,  que 
temos  intimas  relaçOès  com  o  presidente  da  pro- 
víncia, entendemos  dever  nos  separar  da  opi- 
nião de  S.  Ex.  declarada  á  camará  e  ao  paíz, 
pelo  que  tanto  maior  importância  ganhará  a 
opinião  de  S.  Ex.,  que,  novo  Hercules,  terá, 
deste  modO;,  de  bater-se  contra  todos  nós.  S.  Ex. 
diz:  a  administração  da  província  vai  mal.  Nós 
todos,  e  o  seu  próprio  parente  que  me  auxiliou 
com  os  seus  apartes  de  approvação,  quando  eu 
patenteava  opinião  favorável  ao  presidente  da 
província; , . 

O  Sr.  Olboaiio  :—  Apoiado. 


O  Sr.  Lbongio  db  Carvalho:— Administrador 
muito  djstincto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :—  O  Sr.  Ole- 
gário ora  diz  sim,  ora  diz  não. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— ...  pensamos  de 
modo  differente.  De  facto,  que  reparo  pôde 
merecer  a  administração  da  província  de  S. 
Paulo,  quando  o  Sr.  Dr.  Laurindo,  nascido  na 
provincia,  conhecedor  dos  seus  negócios,  recorre 
ás  influencias  liberaes  para  attender  aos  legiti- 
mes interesses  do  partido,  concíliando-os  com 
os  da  justiça?  (Apoiados.)  ^eiVà  esquecer  os 
principio»  de  justiça,  o  presidente  de  S.  Paulo 
procura  attender  aos  aaversarios,  que  são  tão 
bons  cidadãos  como  nós,  que  têm  como  nós  o 
direito  de  viver  ao  abrigo  da  lei.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Leôncio  db  Carvalho  : — Sabe  conciliar 
a  justiça  com  os  interesses  do  partido. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— E*  ponto  princi- 
pal da  dissidência  futura  de  S.  Ex.  (pois  quô 
não  quer  que  seja  presente)  e  na  qual  não  terá 
nem  mesmo  o  auxilio  do  seu  parente,  porque  o 
presidente  da  provincia  tem  o  seu  apoio. . . 

O  Sr.  Moreira  db  Barros  :— Nem  o  meu,  pela 
maneira  por  que  V.  Ex.  está  dizendo,  porque  eu 
apoio  o  presidente  da  orovincia.  Quer  que  decla- 
re isto  7  Está  declaraao. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Eu  folgo  com  esta 
declaração  de  S.  Ex.  ;  e  o  céo  eslá  cheio  de 
arrependidos.   (Apartes.) 

S.  Ex.  exclamou:  si  não  fora  a  reforma  elei- 
toral, eu  teria  reparos  a  fazer,  principalmente 
sobre  a  administração  da  provincia;  mas  affora 
diz  S.  Ex.  que  está  contente  com  essa  admi- 
nistração... Mas  si  está  contente  com  a  ad- 
ministração geral  e  coma  provincial,  não  temos 
questão  alguma ;  e  nâo  é  para  rejeitar  o  apoio  de 
um  homem  de  talento  como  é  o  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  — E*  bondade. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  — Quanto  a  passa- 
portes, ninguém  neste  mundo  os  pôde  dar. 
Todo  o  homem,  em  politica,  assim  como  nas 
variadas  circumstancias  da  vida,  é  o  que  julga 
dever  ser.  A  minha  declaração  de  forma  al- 
guma atirava  o  honrado  deputado  para  fora 
das  fileiras  governistas,  em  que  S.  Ex.  ma- 
nifesta querer  continuar  a  servir.  Mas  S.  Ex., 
desde  que  declarou  que  tinha  reparos  a  fazer 
em  relação  ao  governo  geral,  e  principalmente 
em  relação  ao  governo  da  provincia,  tornou 
obrigatória  uma  declaração  da  deputação  de 
S.  Paulo ^  desde  que  ella  não  queria  con- 
fundir-se  com  sua  pessoa  neste  modo  de  pensar. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:  — Sem  du- 
vida. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Não  fizemos  mais  do 
que  isto,  e  para  fazel-o  não  precisávamos  da  li- 
cença do  nobre  ministro  do  império,  do  governo 
e  nem  do  nobre  deputado.  A  deputação  de  S. 
Paulo  tem  o  habito  de  deliberar  na  melhor  har- 
monia, prefere  a  matéria  que  julga  dever  discutia 
e  discute  como  entende  sem  precisar  consultar 
o  governo. 

Quando  a  deputação  de  S.  Paulo  entender  que 
os  nobres  ministros  não  caminham,  na  admini^ 
tração  do  paiz,  como  convém  aos  grandes  in- 
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teresses  nacionaes,  terá  o  valor  necessário  para 
declarar-se  em  opposiçào  ;mas  o  governo  attende 
a  estes  interesses  e  o  presidente  da  província 
procede  de  perfeito  accôrdo  com  a  deputação. 
(Apoiads.) 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  Em  todo  o  caso 
não  iríamos  pedir  licença  a  governo  algum  ; 
temos  bastante  altivez  para  tomar  por  nós 
quaesquer  deliberações.  (Apoiados.) 

Eu,  Sr.  presidente,  i^So  vim  á  tribuna  em 
tempo  algum  declarar  que  era  chefe  do  partido 
liberal.  Só  a  nímia  bondade  do  nobre  ministro 
do  império  poderia  dar-me  um  titulo  a  que  não 
me  julgo  com  direito. 

O  Sr.  Barâo  Homem  db  Mello  (ministro  do  tm- 
pmo):— Nao  apoiado. 

O  Sn.  Leôncio  db  Carvalho:—  Tem  títulos 
muito  valiosos. 

O  Sr  .  Martim  Francisco  :  — Agradeço-lhe . 

Tenho  obtido  muitas  considerações  por  parte 
dos  meus  companheiros;  sou  o  mais  velho  da 
deputação  liberal  e,  ordinariamente,  com  ex- 
cepção dos  dous  nobres  deputados  que  fizeram 
restricções^  os  outros  nobres  deputados  têm  o 
habito  de  vir  conversar  commigo  a  respeito  dos 
interesses  da  provincia;  harmonisamos  entre  nós 
as  solicitações  que  devemos  dirigir  ao  governo 
ou  as  representações  e  indicações  a  respeito  do 
preenchimento  de  cargos. 

Nem  pôde  ser  de  outro  modo.  Nio  ha  governo 
algum  que  possa  conhecer  todo  o  pessoal  das 
províncias;  o  governo  j)recisa  que  os  seus  ami- 

Í[os  o  informem,  e  então  toma  por  si  as  suas  de- 
ibera(^s. 

Ora  isto  é  o  que  se  dá,  e  o  que  provavelmente 
se  ha  de  continuar  a  dar,  com  grande  contrarie- 
dade do  nobre  deputado  e  do  senhor  seu  pa- 
rente. 

Não  me  entendo  com  o  nobre  deputado  e  com 
o  senhor  seu  parente  a  respeito  dos  negócios  de 
S.  Paulo,  por  motivos  que  não  quero  expor 
para  não  cansar  a  paciência  da  camará. 

Estamos  em  dissidência  manifesta,  e  por  con- 
sequência não  me  entendo  com  SS.  EEx.,  nem 
tenho  a  pretenção  de  entender -me  daqui  por 
diante.  Desejo  tornar  isso  bom  claro. 

Em  todo  o  seu  discurso  o  nobre  deputado 
pela  provincia  de  S.  Paulo  tentou  um  impos- 
sível, isto  é,  destacar  o  distincto  ministro  do 
império  dos  outros  membros  do  gabinete.  Em 
theoría  constitucional  isto  não  se  pôde  fazer  ; 
desde  que  se  apoia  o  ministério,  apoíam-se 
todos  os  ministros,  quaesquer  que  sejam  as 
queixas  pessoaes  que  se  possam  ter  do  minis- 
tro A  ou  do  ministro  B. 

O  nobre  deputado,  por  consequência,  ha  do 
tomar  a  deliberação  ou  de  apoiar  o  ministério, 
a  despeito  dessas  queixas  que  me  não  parecem 
fundadas,  mas  que  entretanto  S.  Ex.  parece 
ter  contra  o  honrado  ministro  do  império,  ou 
então  de  separar-se  definitivamente  do  minis- 
tério. (  Apoiados. ) 

O  Sr.  Barão  Homem  db  Mello  (  ministro  do 
império  ) :  —  A  camará  e  o  paiz  me  conhecem ; 
é:quanto  me  basta. 


O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Eu  com  isto 
nada  tenho.  Nos  negócios  provinciaes  hei  de 
procurar  o  accôrdo  com  os  nobres  deputados 
que  tém  a  attenção  de  entender-se  commigo  ; 
e,  sempre  que  fôr  possível,  caminharemos  de 
accôrdo,  tomando  as  deliberações  que  nos  pa- 
recerem convenientes  ;  e  o  nobre  deputado  e  o 
senhor  seu  parente  escolham  o  rumo  que  lhes 
convier. 

Disse  o  nobre  deputado :  <  Havia  necessidade 
de  declaração  por  parte  do  nobre  ministro  do 
império,  porque  os  chefes  do  movimento  aboli- 
cionista indicavam  que  S.  Ex.  os  acompa- 
nhava. » 

Em  primeiro  logar  devo  dizer  que  nas  mi- 
nhas leituras  dos  jornaes  irão  vi  precisar  nome 
de  ministro  algum .  Sei  que  um  abolicionista 
importante  asseverou  em  uma  occasião  solemne 
que  entendia,  pelas  relações  particulares  aue 
tinha  com  alguns  dos  ministros,  que,  si  elles 
não  estivessem  nos  conselhos  da  coroa,  acom- 
panhariam aquella  idéa;  mas  este  distincto 
membro  do  parlamento  não  pronunciou  sequer 
um  nome,  não  se  referiu  ao  nobre  ministro  do 
império,  nem  a  mipistro  algum  determinada- 
mente. 

O  Sr.  Barão  Homem  db  Mello  (ministro  do 
império)  :—  A  camará  e  o  paiz  me  conhecem,  e 
isto  me  basta. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :—  Declarou  que  era 
ama  presunipçâo. 

VozBs:— Eera  uma  apreciação. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Sim,  era  pura  e 
simplesmente  apreciação  do   nobre  deputado,, 
mas  não  se  pôde  afflrmar  que  essa  referencia 
entendia-se  com  o  nobre  ministro  do  império. 
Qtwd  volumus  facile  credimus. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Está  enganado ; 
os  jornaes  disseram  claramente^  declararam  o 
nome. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Eu  não  vi.  Açora, 
si  o  nobre  deputado  quer  referir- se  a  declara- 
ções anonymas  da  imprensa,  estas  não  podem 
ter  a  importância  que  tem  a  declaração  feita 
por  quem  assumo  a  sua  responsabilidade. 

Mas,  quanto  á  opinião  do  nobre  ministro  do 
império ,  ella  corre  imprensa  nos  annaes 
do  parlamento :  é  tão  precisa  como  a  declaração 
do  chefe  do  gabinete.  S.  Ex.  declarou  termi- 
nantemente que  não  iria  além  da  lei  de  28  de 
Setembro;  e,  desde  que  S.  Ex.  faz  parte 
do  gabinete  actual,  é  claro  que  as  opiniões  do 
gabinete  correm  também  por  sua  conta. 

O  Sr.  Presidente:— Declaro  a  V.  Ex.  que 
está  esgotado  o  tempo  que  lhe  foi  concedido. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Vou  terminar. 

A  these,  por  consequência,  da  responsabi- 
lidade ministerial,  da  solidariedade  ministerial, 
não  podo  ser  posta  de  parte  pelo  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo. 

Assim,  resumindo,  em  primeiro  logar  a  sim- 
ples leitura  do  discurso  do  nobre  deputado  de- 
termina a  opportunidade  da  declaração  feita 
f>ela  deputação  de  S.  Paulo;  e  em  segundo 
ogar  o  discurso  feito  pelo  nobre  ministro  ío 
império  dispensava  outra  qualqueir  declaração. 
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e  a  solidariedade  ministerial  impuBha-lhe  a 
responsabilidade  pelas  opiniões  do  ministério. 
Creio  ter  respondido  ao  |iobre  deputado»  sem 
de  leve  tel-o  aggravado,  porqae  não  foi  esta 
a  minha  intenção. 

Tenho  terminado.  (Muito  bem.) 

Âchando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  mi- 
nistro  do  império,  que  vem  apresentar  ama 
proposta  do  poder  executivo,  é  introduzido  no 
recinto  com  as  formalidades  do  estylo  e,  to- 
mando assento  á  direita  do  Sr.  presidente,  lô  o 
seguinte : 

Augustos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

O  credito  supplementar  de  100:000/1,  conce- 
dido pela  lei^.  3.005  de  12  de  Outubro  ultimo, 
ainda  não  foi  sufflciente  para  cobrir  todas  as 
despezas  que  se  têm  feito  até  á  presente  data 

Sela  verba— Soccorros  públicos  e  melhoramento 
o  estado  sanitarlo-nlo  exercido  de  1879—1880, 
conforme  vereis  da  demonstração  junta,  sob 
n.  1,  por  isso  que,  depois  da  proposta  que,  para 
a  concessão  do  referido  credito,  tive  a  honra  de 
apresentar-YOs  em  6  de  Julho  do  corrente  anno, 
occorreram  as  constantes  da  demonstração  sob 
n.  2,  na  somma  de  67:766/f839,  além  das  que 
foram  pagas  por  conta  da  de  32:332^4,  in- 
cluída naquelle  credito  para  despezas  impre- 
vistas na  corte  e  províncias. 

Torna-se,  pois,  necessário  mais  um  credito 
supplementar  á  dita  verba,  o  qual  deverá  ser 
de  87:760iSf839,  visto  gue  calculam- se  em 
20:000^  as  despezas  que  ainda  possam  apparecer. 
sobretudo  nas  provindas,  até  á  liquidação  final 
desse  exercido. 

Outrosim,  tendo  sido  autorizada  por  avisos  de 
23  e  24  de  Julho  de  1877  e  30  de  Janeiro  do 
corrente  anno.  nos  termos  do  art.  341  do  regu- 
lamento complementar  dos  estatutos  das  facul- 
dades do  medicina,  approvado  pelo  decreto  n. 
1.764  de  14  de  Maio  de  1856,  a  impressão,  na 
typographia  nacional,  dos  compêndios  de  botâ- 
nica e  clinica  cirúrgica,  compostos,  o  1.0  pelo 
Dr.  Joaquim  Monteiro  Gammhoá  e  o  2.<>  pelo 
Dr.  Vicente  Cândido  Figueira  de  Sabóia,  lentes 
da  faculdade  do  Rio  de  Janeiro,  importa  a  des- 
peza  com  essa  impressão  na  somma  de  55:739^, 
conforme  se  vô  do  officio  junto,  por  cópia,  n. 
885  de  12  de  Novembro  findo  do  administrador 
da  referida  typographia,  sepdo,  com  o  com- 
pendio do  Dr.  Gaminhoá  38: 676^700  e  com  o  do 
Dr.  Sabóia  17:062^00,^  para  cujo  pagamento, 
porém,  iião  dispõe  o  governo  de  fundos  na 
verba— Faculdade  de  medicina. 
ET,  portanto,  também  preciso  um  credito  sun- 

glementar  á  dita  verba  na  indicada  quantia  de 
5:739^,  da  qual  será  levada  ao  exercício  de 
1878—1879  a  despeza  já  conhecida  de  17:024JSI700, 
relativa  á  impressão  da  primeira  parte  do  com- 
pendío  de  botânica  e  aos  de  1879—1880  e  1880 
^1881  a  differença,  classificada  em  cada  um 
destes  a  parte  das  despezas  que  lhes  pertencer, 
i  vista  das  contas  que  a  mesma  typographia 
apresentar. 

Venho,  portanto,  de  ordem  de  Saa  Magestade 
jo  Imperador,  submetter  á  vossa  consideração  a 
seguinte 


Proposta 

Art.  1."  Fica  concedido  ao  ministério  dos  ne- 
gócios do  império  um  credito  supplementar 
na  importância  de  143:505<S»39— sendo  mais 
87:766^9  á  verba— Soccorros  públicos  e  me- 
lhoramento do  estado  sanitário,  do  exercido  de 
1879—1880  para  cobrir  as  despezas  feitas  até  á 
presente  data  e  occorrer-se  ao  pagamento  das 
aue  se  tenham  ainda  de  fazer  até  á  liquidação 
final  do  mesmo  exercido ;  e  55:739<S;  á  verba— 
Faculdades  de  medicina,  dos  exercícios  de  1878 
—1879,  1879-1880  e  1880-1881,  afim  de  in- 
demnizar-se  a  typographia  nacional  de  igual 
importância,  proveniente  da  impressão  alli 
feita  dos  compêndios  de  botânica  e  clinica  ci- 
rúrgica, compostos  pelos  Drs.  Joaquim  Monteiro 
Caminhoá  e  Vicente  Cândido  Figueira  de  Sa- 
bóia, lentes  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço,  em  9  de  Dezembro  de  1880.— Baráb  Ho- 
tnem  de  Mello. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Demonstração  das  despezas  feitas  pela  verba^ 
Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  «a- 
nttotto— do  exercício  de  1879—1880  e  do  aw- 
gmento  de  credito  que  ainda  se  torna  preciso 
para  gastos  da  mesma  verba  até  a  Uquidação 
definitiva  do  referido  exercido. 

Credito  da  lei  n.  2.940 

de  31  de  Outubro 

de  1879 800:000^0 

Credito  supplementar 

concedido  pela  lei 

de  n.  3.005  de  12 

de  Outubro  de  1880.  100:000^5^)00  900:000ií000 

Despezas  feitas  na  cor- 
te e  províncias  se- 
gundo a  demonstra- 
ção juntó  sob  n.  1. .  967:766/J839 

Para  occorrer  a  des- 
pezas que  ainda 
possam  apparecer 
até  a  liquidação  fi- 
nal do  exercicio ...  20 :  000<iK)00  987 :  766^839 
Credito  preciso..   .  87:766^839 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado  dos 

negócios  do  Império,  em  18  de  Novembro  de 

1880.— O  director  interino,  iT.  MUoH. 

DEMONSTRAÇÃO  DAS  DESPEZAS  PErTAS  PELA  VKBBA 
—  SOCCORROS  PÚBLICOS  E  MELHORAMENTO  DO 
ESTADO  SANrrARIO  —  DO  EXBRCiaO   DE    1879  — 

1880 

Gratifleaç^s  daranta  o  exer- 
cicio : 

Ao  secretario  da  jonta  de  hy- 
giene «00^003 

A  um  ajadante  do  inspector 
de  lande  do  poii) liiOOtiSlOOO 

A  doasdilos 7;i00||000        9:1001000 
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GratificaçffM    por    nmt    aá 
Tes: 

A  um  medico  o  a  om  plttrma- 

eoatieo  da  extineta  eommú- 

•io  do  Ceará 7*W7i 

A  om  amanoense  da  junta  de 

hyglene  em  retribniçSo  dos 

serviços  que  prestou  na  eom- 

missSo  de  inquérito  sobre  as 

carnes  Terdes 42O^||0OO 

A  um  medico  o  um  pliarma- 

ceutieo    que    estiveram   na 

freguesia  da  ilha  do  Gotot- 

nador  encarregados  do  tra- 
tamento dos  indigentes  acom- 

meltidos   da   epidemia    que 

alli  grassou WO^JOOO 

A  um  medico  idem  idem  na  de 

iaearepaguA  idem  idem....  S:U3|3ai 
A  um  medico  e  um  pharma- 

ceutieo  idem    idem  na    de 

Guaratiba  idem  idem 4:616^K)00 

Despezas  orJinarias: 
Limpeza  e  irrigaçn^  da  cidade.      361:649^^000 

Idem  das  praias lU:O0Oj|00O 

Idem  da  lagoa  de  Rrodrigo  de 

Freitas 7:380lfiOOO 

Gratificações  dos   fiseaes  das 

limpezas 7:296^28 

Idem  dos  vaecinaJores  supra- 
numerários          6:190^1000 

Idem  dos  auxiliares  da  junta 

de  hygiene l:699jS984 

Idem  do    pessoal  do  hospital 

marítimo  de  Santa  Izabel. . .  S1:840jS|805 
Idem    idem   encarregado    das 

desinfecções  de  casas 5: 324^KX)0 

Aluguel  da  lancha  ao  serriço 

do    hospital    marítimo    de 

Sanla  Izabel 9:000^000 

Idem  da  casa  onde  estacionam 

os  encarregados  das  visitas 

deporto 475^^)00 

Diárias  da  IripolaçSo  da  lan- 
chas das  visitas  do  porto ....         4 :  SOO^fOOO 
Fornecimentos  ao  hospital  ma 

HUmo  de  Santa  Isabel Sl:591^pn3 

ilensA  laMUa  da»  visitas  do 

porto }l^;^'l\t.<.. 1:853^9(280 

J^lam  aos  encarregados  datde- 

siníe6ç(!ies  dt  casas 341^|K)06 

Despezas  extraordinárias : 
Passagens   a  dous  médicos  e 

um  pharmaeeutico    da    ei«' 

tincta  eommissSo  doGeari..  32l|^000 

Idem  a  alienados  vindos    de 

dHersas  proidaci^s ,«.  27||000 

Idem  a  immigrantes  para  di>}^^ 

versas  proTipfiat»^ |.      .37:3211410 

g0mÊ%à  das  iM^^a  das  vi-,      . 

iitas  do  pople^^.^*mTT»..         4:275/K)00 


8:329|808 


902:970^11826 


Idem  da  ddca  da  praça  do  Mer- 
cado  

Assentamento  de  mictórios 
nas  ruas  do  Rezende  e  de 
Santa  Roza 

Gonstrucçfto  de  um  cercado  de 
madeira  no  cemitério  do 
hospital  marítimo  de  Santa 
Isabel 

hnpressio  do  relatorío  e  planta 
relativos  á  lagoa  de  Rodrigo 
de  Freitas 

Auxilio  i  camará  municipal  da 
Estrella  para  despezas  com 
o  tratamento  de  indigentes 
acommettidos  da  epidemia 
que  alli  reinou 

Idem  i  de  Magé  idom  idem.. 

Idem  i  de  Vassouras  idem 
idem 

Idem  á  do  Mangaratiba  idem 
idem 

Idem  á  província  do  Rio  de 
Janeiro  idem  idom  na  fre- 
guezia  de  Itaipú 

Idem  á  camará  municipal  da 
corte  para  limpeza  dos  mictó- 
rios  

Medicamentos  para  curatiTo 
dos  indigentes  das  fregue- 
sias do  Jacarepaguá  e  Gua- 
ratiba  

IndemnisaçSo  ao  mioisterío 
da  marínha  de  gastos  com 
as  lanchas  das  flotilhas  do 
Paraná  e  Amazonas  e  com 
08  transportes  de  guerra 
occupados  no  serríço  da 
commissXo  de  internarSo  de 
immigrantes 

Idem  «o  BarSo  de  Mesquita 
idem  com  a  internação  de 
immigrantes 

Credites  is  provinelas : 

Amazonas 

Pará 

MaranhSo 

Ceará 

Pernambuco 

Alagoas ,., 

Sergipe 

Bahia 

Espirito  Santo 

S.  Paulo. 

Paraná 

Santa  Gatharina 

d.  Pedro  do    Rio  Grande  do 

Sul 

Minas  Geraes 


Í4:294|M0 
4151650 

491^466 
46^9050 

2:132^11860 
941^90 

5:03ajK)60 

2:075^ÍW 

2:545^11660 
1:75Q|000 

l:6eO|S2IO 


9:104^2 


165:000^)000     248:073^8 


6:080^1000 

13:356yS998 

2:171(9000 

17:584^1808 

6U^40 

3:720^)000 

360^60 

7:699^70 

2:000^P0O 

5:000^000 

954^(290 

19:851^(194 

20:060^1000 
10:871^ 


100:1«MMI 


Somma 967:76«iim 

Tereefra  dircetoria  da  seeretaria  d«  estado  dos  Mgociot  do 
império  e»  tô  de  Nvrembro  dt  1860*-*O  dlreetir  Intarliioi 
N,  MiioH. 
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Demonstração  das  despezas  feitas,  na  tj^pogra- 
phia  nacional,  com  a  impressão  dos  compêndios 
de  botânica  do  Dr.  Caminhou  e  de  chimica  ci' 
rurgica  do  Dr.  Sabóia,  de  conformidade  com  os 
avisos  d0  23  <?  24  ds  Julho  de  1877  e  30  de 
Janeiro  do  corrente  anno. 


Com  o  eompendío  de  botânica : 
No  exereieio   de..    1878—1879..    17:<Hli/|700 

líSSÍS:::::::::;  IKiíl-  «=«w» 

Com  o  compendio  de  chimica  cirúrgica : 


38:676^00 


Retirando -se  o  Sr.  ministro  com  as  mesmas 
formalidades  com  qae  entrou,ê  remettída  á  com* 
missão  de  orçamento  a  proposta  apresentada . 

ORDEM  DO  DIA 

ELBIÇAO  DA  MESA 

Presidente 
63  cédulas  (3  em  branco) 


Idem 

Credito  preciso 55:739^1000 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  império  em  de  Dezembro  de 
1880.— O  director  interino»  iV.  Midosi. 

N.  885.— Typographia  nacional,  12  de  No- 
vembro de  1880 . 

lilm.  Sr.— Satisfazendo  a  requisição  constante 
do  officio  que  se  serviu  dirigir-rae  em  8  do 
corrente,  iransmitto  a  V.  S.  cópias  das  conUs 
de  diversas  impressões  feitas  no  exereieio  de 
1878  a  1879,  por  conta  das  verbas— Secretaria 
de  estado,  Gamara  dos  senadores  e  Gamara  dos 
deputados,  a  que  faz  referencia. 

Por  esta  occasião  cumpre-me  declarar  a  V.  S. 
que  por  aquella  primeira  verba  devem  ser  pagas 
a  typographia  nacional,  no  corrente  exercício, 
conforme  as  contas  que  em  tempo  serão  apre- 
sentadas, as  seguintes  obms,  cuja  impressão  foi 
devidauien  e  autorizada.  , 

2.»  parte  da  obra  do  Dr,  J.  M.  Gaminhoa, 
compn-hendendo  o  5.%  6.S  7S  e  8.»  fasciculos, 
no  valor  de  13 :9old.  inclusive  a  quantia  de 
4:020^,  importância  de  plantas  lithograpbadas 
de  regiões  ootaiiicas,  contratadas  pelo  autor  e 
Bagas  por  este  estabelecimento . 

3.*  parle  da  mesma  obra,  da  qual  estão  im- 
pressos o  9.»  e  10  fasciculos  no  valor  de  3.701^, 
e  adiantada  a  do  11  e  12  que  calculo  se  elevará 
a  4:000^0.  ....     .„ 

1."  volume  da  obra  do  Dr.  V.  de  Sabóia,  illus- 
irada  com  gravuras,  que  importou  em  8:062^aO0. 

2,»  volume  da  mesma  obra,  cuja  impressão 
se  acha  adiantada  e  que  calculo  se  elevará  a 
9:000#000. 

Resumindo:  as  contas  a  apresentar-se  serão 
com  pequena  differença : 

Do  Dr.  J.  M.  Gaminhoá  além  dos  17:024^700 
do  exercício  de  1878-1879 ...    21 :662^()00 

Do  Dr.  V.  de  Sabóia 17:06á^00 

Parecendo-me  que  se  trata  de  solicitar  credito 
para  pagamento  de  despezas  que  não  tôm  verba 
no  orçamento  ou  que  se  acham  estas  esgotadas, 
julguei  conveniente  prestar  estes  esclarecimen- 
tos, afim  de  que  se  aigneleval-os  ao  conheci- 
mento de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  do  império. 

Deus  guarde  a  V.  S.— Illm.  Sr.  Nicolau  Mi- 
dosi, director  interino  da  3.*  directoria  da  se- 
cretaria do  império.— O  administrador,  António 
2^.  Galvão, 

Finda  a  leitura,  o  Sr.  presidente  declara  que  a 
proposta  do  poder  lexecuUvo  será  tomada  na 
devida  consideração. 

Tomo  VI. -«3. 


Visconde  de  Prados 48 

Gavião   Peixoto 5 

Saldanha   Marinho 4 

Andrade  Pinto 2 

Martim  Francisco 1 

!.<>  vice-presidente 

66  cédulas  (2  em  branco) 

Frederico  de  Almeida 46 

Gosta  Azevedo. 7 

Olegário 5 

Gavião  Peixoto 5 

Malheiros 1 

2.0  vice-presidente 
(63  cédulas) 

Gavião  Peixoto 5S 

Marcolino  Moura 8 

Moreira  de  Barros 3 

Gosta   Azevedo i 

3.<>  vice-presidente 
62  cédulas  (1  em  branco) 


votos 


Soares  Brandão... 47 

Marcolino  Moura 6 

Moreira  de  Barros 4 

Manoel  Eustáquio 2 

Martinho  Gampos 1 

Joaquim  Tavares 1 

l.®  secretario 
65  cédulas  (5  em  branco) 

Alves  de  Araújo tÇ 

Ga  margo } 

Gesario  Alvim 1 

2.»  secretario 
63  cédulas  (5  em  branco) 

Pompeu 51 

Moreira  de  Barros 6 

Olegário i 

Z."*  e  kl. ^  secretários 
63  cédulas 

Prisco  Paraíso 48 

Barros  Pimentel 47 

Andrade  Pinto 17 


Moreira  de  Barros. 

Olegário 

Joaquim  Serra 

Abdon  Milanez 

José  Gaetano 

AbreueSouza 

Lemos 

Gandido  de  Oliveira 

Malheiros ••.:;"• 

Martim  Francisco  Filho. 


2 
2 

2 
2 
i 
i 
1 
1 
1 
1 


votos 

» 


votos 


votos 


votos 


votos 


votos 


Digitized  by 


Google 


4IS 


SeasSo  eriraordbifttiar  «m  9  de  Dêsembro  de  1880. 


o  Sr.  Arcif^o  e  Mello  (pela  ordem):--- 
Sr.  presidente,  figura  na  ordem  do  dia  um  pro- 
jecto qae  faculta  a  dispensa  de  idade  a  um  moço 
que  a  não  tem  para  matricular-se  ;  e  sendo  esta 
uma  matéria  que  não  tem  discussão  e  ao  mesmo 
tempo  urgente,  requeiro  que  se  inverta  a  ordem 
do  dia  afim  de  que  este  projecto  seja  discutido 
em  primeiro  logar  e  tamt)em  que  tenha  uma  só 
discussão. 

.  O  Sr.  PmsiDBifTB  declara  que,  não  havendo 
numero  para  votar,  entra-se  na  discussão  das 
matérias  da  ordem  do  dia. 

Contínua  a  discussão  da  emenda  do  sena- 
do sob  n.  137  A  concedendo  um  credito  de 
5.000:000^  ao  ministério  da  marinha  para  re- 
stabelecer o  material  fluctuante  da  armada. 

O  8r.<::eecirio  i^vlm  vem  usar  da 
palavra  para  fundamentar  o  sou  voto  sobre  as 
emendas,  que  vieram  do  senado. 

Dal-o-hia  silenciosamente,  si  não  fora  elle  im- 
pugnado pelo  honrado  deputado  pela  Bahia,  que 
viu  no  procedimento  do  senado  uma  usurpação 
ás  pre rogativas  da  camará  dos  Srs.  deputados. 

Dal-a-hia  silenciosamente  attendendo  :  i.®  ás 
causas,  que  motivaram  o  pedido  por  parte  do 
honrado  ministro  da  marinha,  do  credito  que 
aqui  votámos  e  enviámos  ao  senado  ;  2.^  ao 
procedimento,  que  entendeu  ter  o  ministério, 
quando  por  parte  de  um  illustre  membro  da 
opposição  do  senado  lhe  foi  offerecida  a  emenda, 
elevando  de  5  mil  a  9  mil  contos  o  credito  des- 
tinado ao  serviço  da  guerra. 

£'  ministerialista,  entende  que  a  camará  deve 
dar  todo  o  apoio  e  força  moral  ao  governo  para 
resolver  o  quasi  resolvido  problema  da  reforma 
eleitoral. 

Ainda  mesmo  que  no  seu  espirito  pairassem 
duvidas  a  respeito  da  competência  do  senado 
nesta  matéria,  assim  mesmo  daria  o  seu  voto  ás 
emendas  e  conse^uíntemente  ao  gabinete. 

Tem  a  convicção  inabalável  de  que  por  forma 
alguma  o  senado  invadiu  as  prerogativas  da 
camará,  dando  ao  ministério  da  guerra  a  somma 
de  quatro  mil  contos. 

Le  o  que  diz  a  Constituição- no  g  16,  art.  i5. 

Pela  letra  deste  paragrapho  tal  attribuiçâo  é 
cumulativa  dos  dons  ramos  do  parlamento  ;  o 
que  não  é  cumulativo,  o  que  é  privativo  da 
camará  dos  deputados  é  a  iniciação  de  impostos 
e  a  fixação  das  forças  sob  proposta  do  governo. 

O  art.  37  não  adianta  cousa  alguma  em  favor 
da  opinião  do  nobre  deputado  pela  fiahia. 

O  poder  executivo  cumpriu  á  risca  a  letra  da 
Constituição,  apresentando  o  pedido  de  5  mil 
contos  á  camará  dos  deputados. 

Votado  o  credito  e  remettido  ao  senado,  ahi 
um  membro  da  opposição  apresentou  emenda, 
elevando  para  o  serviço  da  guerra  a  9  mil  con- 
tos o  credito  votado  pela  camará. 

O  art.  58  mais  claramente  determina  a  com- 
petência do  senado  para  proceder  como  fez. 

A  proposta  do  poder  executivo,  que  é  appro- 
vada  peb  camará,  não  é  reduzida  a  projecto  da 
mesma  camará  ? 

A  lei  distingue  porventura  t 

Pelo  art.  58  o  senado  tem  a  plena  competes- 
cin  de  alterar  ou  addictoiíar  os  projectos  man- 
dados pela  camará  dos  deputados. 


Em  face  da  Constituição  não  se  pdde  daviéir 
da  competência  do  senado  para  emendar  os 
projectos  de  lei,  mesmo  sobre  dinheiros  públi- 
cos idos  da  camará. 

Nenhum  artigo  veda  positivamente,  antes  o 
art.  58  deixa  entender  claramente  o  direito 
perfeito  e  pleno  do  senado  para  assim  proceder. 

Os  precedentes  estabelecidos  autorizam  per- 
feitamente a  actual  política  de  senado  em  rela* 
ção  a  esta  matéria. 

A  prorogação  pelo  senado  do  orçamenta 
votado  pela  camará  não  está  no  mesmo  caso 
deste  projecto  ou  peior  ainda  ? 

Está  ;  porque  no  orçamento  votam -se  não  sò 
todos  os  impostos  como  todas  as  despezas  ; 
entretanto  na  sessão  passada  o  senado  iniciou, 
por  urgência  das  circumstancias,  a  prorogação 
do  orçamento  e  a  camará  aceitou  isto. 

Também  o  senado  restabeleceu  o  batalhão  na- 
val, que  se  traduziu  em  augmento  de  despeza; 
a  camará  approvou  isto. 

A  vencer  a  doutrina  do  nobre  deputado  pela 
Bahia,  o  senado  não  teria  razão  de  ser. 

O  orador  cita  diversos  factos  passados  na  In- 
glaterra, Bélgica  e  França  a  respeito  da  questão 
de  prerogativa  do  senado  para  alterar  projecios 
votados  na  camará  dos  deputados ;  taes  factos 
são  idênticos  ao  que  se  dá  agora  entre  nós. 

A  emenda  foi  votada  no  senado  sob  pressão, 
embora  infundada  de  um  estremecimento  nas 
relações  do  Império  com  a  Republica  Argentina. 
Essas  apprehensões  aliás  já  haviam  sido  mani- 
festadas na  camará  pelo  nobre  deputado  pela 
Bahia,  relator  da  commissão  de  marinha  e  guerra 

?[uando  o  anno  passado  discutiu  o  projecto  da 
orça  naval.  O  honrado  Sr.  Barão  ae  Cotegipe 
e  o  honrado  Sr.  Junqueira  pronunciaram  dis- 
cursos denunciando  os  armamentos  da  Repu- 
blica Argentina,  e  offereceram  nessa  atmos- 
phera  bellicosa  uma  medida  de  confiança  que 
o  Sr.  ministro  da  guerra  não  podia  recusar. 

A  quantia  de  9.000:000/1  e  sufflcíente  para 
reformar  o  material  do  exercito  e  da  armada, 
e  com  esse  auxilio  e  os  elementos  já  existentes, 
pôde  o  Brazil  arrostar  qualquer  aggressão  sú- 
bita e  repellil-a.  Não  parece  entretanto  que  a 
Republica  Argentina  procure  aggredíl-o  ou 
trate  de  absorver  o  Paraguay  ou  o  Estado  Orien' 
tal.  Na  situação,  em  gue  se  acham  os  parti  doa 
na  Republica  Argentina,  a  guerra  civil  quasi 
permanente,  o  seu  governo  que  se  compõe  de 
estadistas  babeis  o  experimentados,  não  procu- 
rarão de  certo  augmentar  os  motivos  de  dissi- 
dência e  de  lutas  com  dous  elementos  hetero- 
géneos como  as  suas  duas  vizinhas. 

Também  não  acredita  o  orador  que  a  republi- 
ca Argentina  queira  impor  pelas  armas  ao  Chile 
uma  decisão  sobre  a  sua  antiga  questão  de  li- 
mites. 

Deixando  esse  incidente  e  voltando  á  questão 
da  prerogativa,  repete  que,  ainda  quando  no  sea 
espirito  permanecessem  duvidas  sobre  um  ata- 
que a  essa  prerogativa,  votaria  pela  emenda,  não 
porque  seja  ministerialista  ^ruana  m^f?M,D;ias  pela 
apreciação  dos  factos.  Tendo  o  gabinete  aceita- 
do essa  emenda  no  senado,  e  apoiando  o  gabi- 
nete, nie  hesitaria  em  dar>4he  sen  voto.  ET  po- 
rém a  9ua  opinião  qud  a  emenda  não  oflbMê 
a  prerogativa  constitucional  da  camafa. 
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Além  dos  argumentos  decisivos  qoe  lhe  dão 
a  OonsUtuiçio  do  Império  e  os  preoedeates  da 
canara,  é  o  orador  também  do  pareoer  do  eco- 
nomista fraDcez  le  Roy  Beaulíea,  quando  disse 
que  o  regimen  parlamentar  é  uma  successào  de 
cempromissos  e  de  transacções  e  que  esse  re- 
gimen era  de  tal  modo  precioso,  que  em  hon- 
ra delie  se  devia  fazer  algum  sacriQcio  de  opi- 
niões e  de  paciência.  Entre  nós,  apezar  do  seu 
falseamento,  a  pratica  do  reí?imen  parlamentar 
tem  exigido  os  mesmos  sacríOcios.  O  partido 
liberal,  por  exemplo,  desde  qut^  subiu  ao  poder, 
iem  sido  obrigado  a  aceitar  compromissos  e 
transacções^  a  principiar  pela  reforma  consti- 
tucional para  fdzer  a  eleiçio  directa. 

Entende,  portanto,  que  a  camai*a  não  deve 
ter  essa  susceptibilidade  constitucional  serôdia, 
tanto  mais  quanto  nio  ha  tempo  para  alterar- 
se  o  projecto  de  mimeira  que  o  governo  fique 
habilitado  a  providenciar  em  relavão  n  defesa 
do  paiz.  O  senado  aliás  não  invadiu,  como  jul- 
ga ter  demonstrado,  as  prerogativas  da  camará. 

Antes  de  concluir,  volta  a  uma  questão  que 
na  sessão  anterior  foi  perfeitamente  tratada  pelo 
nobre  depulaio  por  Goyaz.  E'  de  ha  muito  a 
opinião  do  orador  que  a  melbor  garantia  que 
pôde  ter  o  governo  de  conflictos  futuros 
está  evidentemente  na  segurança  e  rapidez 
das  communicações  para  o  interior.  O  úni- 
co ponto  de  discórdia  possível  entre  o  Império 
e  as  republicas  do  Prata  é  a  via  commum  dos 
rios,  de  queellas  se  servem,  assim  como  o  Im- 
pério para  communicar  com  as  provindas.  O  di- 
reito ao  Brazil  á  navegação  desses  rios  é  incon- 
testável e  continuará  a  existir;  mas  assegurada 
a  comnunicação  interior  com  Mato  Grosso, 
diminuída  a  necessidade  delles,  desapparecerão 
pelo  menos  os  vex.imes  que  soffre  o  seu  com- 
mercío,  que  tem  deservir-se  daquellas  aguas. 
SéTào  então  os  Estados  do  Prata  os  mais  inte- 
ressados em  chamar  esse  commercio  para  lá. 

Sente  que  o  nobre  ministro  da  agricultura 
não  procure  realizar  essa  obra,tanto  mais  quanto 
lhe  consta  não  exigir  ella  avultado  dispêndio. 
Diz-sf^aue  a  companhia  paulista  levará  sem  dif- 
ficuldades  maiores  os  seus  trilhos  ao  Paraná 
mediante  uma  subvenção  de  cerca  de  15:0000  por 
kilometro.  E'  uma  despeza  insignificante  em 
relação  aos  grandes  resultados  que  trará  tanto 
para  a  segurança  .como  para  a  prosperidade 
commercial  e  industrial  do  paiz. 

E'  essa  prosperidade  que  faz  a  força  dos  Esta- 
dos Unidos  e  permitte-lnes  que,dispondo  apenas 
de  um  insignificante  exercito  e  uma  pequena 
marinha  de  guerra,  não  receie  nem  suspeite 
uma  aggressão  de  qualquer  potencia. 

Concluindo,  diz  o  orador  que  não  é  daquelles 
que  entendem  que  o  governo  nào  se  deve  preve- 
nir, mas  também  não  é  daquelles  que  entendem 
dever  o  governo  armar-se  por  miragens  de 
guerra.  Insiste  nestes  pontos:  si  o  governo 
quer  manter  perfeitamente  o  i)aiz,  si  nao  quer 
ter  motivos  para  futuras  dissidências   com   os 

f»aizes  platines,  abra  as  communicações  com  o 
nlaríor  do  país,  realize  o  projecto  da  estrada 
ptra  o  Mato  Grosso,  conclua  a  estrada  de  ferro 
eitrate^ca  do  Eio  Grande  do  Sul. 


O  Sr.  If^BAelo  MartJiift :  —  Sr.  pre- 
sidente, não  pretendo  cançar  por  muito  tempo 
a  attençio  da  camará.  Em  poucas  palavras  jus- 
tificarei o  voto  que  darei  contra  o  projecto  que 
veiu  do  senado,  sob  a  falsa  denominação  de 
emenda  (apoúi(lo«),ahrindo  um  credito  de  4.000 
contos  ao  ministério  da  guerra. 

Em  primeiro  logar,  V.  Ex.,  Sr.  presidenle^ 
permittirá  que  eu  me  dirija  á  mesa,  a  Y.  Ez. 
mesmo,  como  presidente  de  nossos  trabalhos, 
para  perguntar  qual  o  motivo  por  que  vai  ter 
uma  só  discussão  este  projecto.  {Apoiados,)  Tra- 
ta-se  de  um  projecto  novo  e  não  de  emenda,  em- 
bora tenha  elle  nos  vindo  com  esta  denomi- 
nação. O  nome  pouco  iniporta,  o  que  importa  é 
a  matéria  que  ó  Inteirantente  nova,  que  consli- 
tue  um  credito  differente,  epara  ministério 
também  differente,  e,  portanto,  na  forma  do  re- 
gimento,devia  ter  duas  discussões  como  proposta 
do  governo  ou  como  projecto  vindo  do  senado. 
{Apoiados.) 

V.  Ex.  comprehende,  Sr.  presidente,  que 
um  credito  de  4.000  contos  ao  ministério  da 
guerra,para  melhorar  eaugmeniar  o  armamento 
e  equipamanto  do  exercito,  credito  que  não  lai 

Sedido  pelo  governo,  nem  votado  pela  camará 
os  deputados, é  inteiramente  differente  do  cre- 
dito que  foi  pedido  pelo  nobre  ministro  da  ma- 
rinha e  concedido  por  esta  camará  para  melhora- 
mento do  material  fluctuante  da  nossa  armada. 
{Apoiados,) 

O  Sr.  Feucio  dos  Sàmtos  :  —  E'  um  additivo 
e  não  emenda. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :— Não  acompanharei  o 
meu  intelligente  amigo  edistincto  companheiro 
de  deputação  no  bonito  passeio  que  fez  pelos 
paizes  estrangeiros,  nem  tão  pouco  o  acompa- 
nharei no  desenvolvimento  das  questões  que 
possamos  ter  ou  evitar  com  a  Republica  Argen- 
tina. Em  1.»  lugar,  eu  poderia  íevar  vantagem 
a  S.  Ex.  em  algumas  apreciações  aue  fez,  em- 
bora a  sua  reconhecida  superioridade  intelle- 
ctuaJ  e  illustraçào. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Em  2.«  logar,  não 
posso  concordar  com  apreciações  que  possam 
justificar  qualquer  probabilidade  ou  possibili- 
dade de  guerra,  porque  estou  intimamente  con* 
vencido  de  que  depois  das  declaraçõe!^  catege^ 
ricamente  feitas  pelo  nosso  governo,  depois  das 
declarações  francas^  categóricas  enão  provocadas, 
do  governo  argentino  ;  não  ha  nem  pôde  haver 
actualmente  a  menor  probabilidade  ou  possiblí- 
dade  de  uma  guerra,  e  certamente,  depois  de 
taes  declara»!)es,  não  é  licito  duvidar  de  que  as 
nossas  relações  sejam  as  melhores  e  as  mais 
amistosas  com  os  estados  do  Prata.  (Apoiados,) 

Sendo  assim,  toia  e  qualquer  discussão  a  este 
respeito  não  me  parece  ser  conveniente. 

O  Sr  GtsARio  ABvm:— Ao  contrario. 

Toda  a  discussão  assegurando  que  ha  perfeita 
paz,  é  conveniente :  não  aceito  a  reprimenda. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Não  sou  capaz  de 
dirigir  reprimenda  a  ouem  quer  que  seja, 
quanto  mais  ao  nobre  deputado  a  quem  tanto 
respeito»  e  considero ;  o  que  digo  ó  que  trataii. 
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do-se  de  qaestões  intemacionaes ,  devemos 
evitar  qu^quer  dtscnssào  qae  possa  trazer  con- 
troversiaSjSaspeitas  ou  desconfianças.  {Apoiados,} 
Estou  convencido  de  que  o  governo  tem  neces- 
sidade de  armamento  para  o  exercito,  nâo  por 
causa  de  questões  externas,  que  felizmente  não 
temos,  mas  porque  o  exercito  deve  estar  sempre 
proropto,  mesmo  para  a  tranquíllidade  nossa,  e 
segurança  do  Estado.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo:— O  que  ha  de  mais 
grave  a  respoito  deste  credito  é  que  elle  foi  vo- 
tado depois  do  discurso  de  um  senador  muito 
beliicoso,  o  Sr.  Junqueira. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Foi  offerecido. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo:— E'  representante  de 
uma  politica,  que  fes  tudo  para  travar  guerra 
com  08  argentinos. 

O  Sr.  Ignagio  Martins:— Encararei  a  questão, 
Sr.  presidente,  perante  os  princípios  constitu* 
cionaes,  que  temos  obrigação  de  defender,  e  in- 
vocando a  reminiscência  do  próprio  nobre  de- 
putado, para  o  que,  ainda  o  anno  passado,  se  deu 
em  relação  ao  orçamento  prorogado  pelo  senado, 
facto  que  foi  a  reprodução  do  que  já  em  1872,pela 
primeira  vez,  se  havia  dado,  recordar-se-ha  o 
nobre  deputado  que  os  liberaes  e  mesmo  muitos 
conservadores  sustentaram  e  defenderam  a  pre- 
rogativa  desta  camará.  (Apoiados,) 

À  questão  não  é  de  governo  ou  de  ministério, 
é  questão  de  prerogativas  da  camará  dos  deputa- 
dos e  que  não  podemos  ceder.  (Apoiados.  )Si  eu 
tivesse  qualquer  duvida,dísse  o  nobre  deputado, 
a  respeito  da  competência  do  senado,  sendo 
mínisterialista  e  sustentando  o  governo,  votaria 
pelo  credito.  Eu  direi  inteiramente  o  contrario. 

Si  eu  não  estivesse,  como  estou,  intimamente 
convencido  d«  inC/nmpfttencia  do  senado,  si  no 
meu  espirito  pairasse  alguma  duvida,ainda  assim 
eu  votaria  pela  competência  da  camará  dos  de- 
putados, negando  um  voto  ao  credito,  porque  o 
nosso  primeiro  dever  é  zelar  as  prerugativas  da 
camará  a  que  pertencemos.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo:— V.  Ex.  écoherente ; 
a  camará,  não. 

O  Sr.  Ignagio  Martins:  — Sr.  presidente,  é 
constante  a  luta  entre  os  dous  ramos  do  poder 
legislativo,  o  vitalício  e  o  temporário,  tentando 
aquelle  sempre  uzurpar  as  prerogativas  que  a 
nossa  Constituição  conferiu  a  este,  como  o  único 
immediato  representante  do  povo,  e  agora  mes- 
mo o  que  vemos  é  o  senado,  sobre  matéria  de  im- 
S óbitos,  mandar  nos,  cum  a  falsa  denominação 
e  emenda,  um  projecto  inteiramente  novo,  não 
iniciado  nest^  camará.  (Apoiados,) 

Não  é  questão  de  governo,  porque  o  governo 
não  pôde  fazer  questão  de  confiança  quando 
trata  se  de  prerogatívas  da  camará  (apoiados); 
porque,  neste  ponto,  entendo  que  nós  deputados 
não  podemos  ceder  cousa  alguma .  (Apoiados.] 

O  deputado,  em  qualquer  questão  ministerial 
e  de  confiança,  pode  e  devo  mesmo,  quando  é 
mínisterialista,  ceder  de  opiniões  suas,  mas  em 
questão  de  prerogatívas  da  camará  não  pôde, 
porque  não  pôde  sacrificar  aquillo  que  não  é 
seu.  (Apoiados.) 

Já  disse,  Sr.  presidente,  que  si  eu  tivesse  du- 
vidas a  respeito  da  incompetência  do  senado. 


votaria,  não  obstante,  em  favor  da  prerogatíva 
da  camará  dos  deputados;  mas  eu  estou  inteira- 
mente  convencido  de  que  é  inconstitucional  o 
procedimento  do  senado,  que  o  senado  com  esse 
projecto  attenta  contra  uma  das  mais  importantes 
prerogativas  da  camará  dos  deputados.  Portanto, 
vêV.  Ex.,  que  não  posso,  deforma  alguma, 
ainda  mesmo  sendo  governista,  dar  o  meu  voto 
em  favor  do  projecto. 

Este  projecto  emenda  encerra  em  si  o  sacrificio 
de  um  grande  principio  liberal,  a  usurpação  de 
uma  importante  prerogatíva  desta  camará. 
(Apoiados,)  Este  principio  é  tão  verdadeiro  que 
não  só  os  liberaes  o  tôm  sempre  sustentado, 
como  mesmo  os  adversários  nossos  por  elle  tôm-se 
batido  e  seja-me  licita  citar  o  nome  illustre  de 
um  distíncto  chefe  conservador  o  illustrado  Sr. 
conselheiro  Paulino,  que  com  os  seus  dignos 
companheiros,  em  1872,  tanto  nos  auxiliaram  na 
defesa  desta  prerogatíva  da  camará  que  foi  então, 

f^ela    primeira    vez,  usurpada   pelo   senado. 
Apoiados  e  apartes,) 
Sr.  presidente,  eu  não  comprehendo  que  |>os8a 
haver.em  caso  /^Igum,  razão  que  justifique  á  ca- 
mará a  cessão  de  uma  tão  importante  prerogati va 
sua. 

O  Sr.  Cesauio  Alvim  :—  O  que  é  necessário  é 
ver  si  ha  invasão  de  prerogativas. 

O  Sr.  [gnagio  Martins  :— O  nobre  deputado 
firmando-se  no  art.  15,  §  10  da  Constituição, 
disse  que  é  attribuição  da  assembléa  geral  legis- 
lativa, senado  o  camará^  a  decretação  annual 
das  despezas  publicas. 

Mas,  senhores,  a  nossa  questão  não  é  esta.  O 
senado,  fazendo,  como  faz,  parte  e  importante  do 

f)oder  legislativo,  lem  necessariamente  de  tegis- 
ar  sobre  impostos  e  despezas  publicas,  mas  a 
questão  é  da  iniciativa,  que  pelo  art.  36,  §  2:«  ó 
privativa  desta  camará  (apoiados),  e  neste  ponto 
o  artigo  da  Constituição  a  que  se  soecorre^  o 
n^bre  deputado  não  favorece  a  sua  opinião,  por- 
quanto esse  artigo  diz  (lê): 

c  E*  attribuição  da  assembléa  geral  :  fixar  an- 
nualmente  as  despezas  publicas.  > 

Sobre  isso  não  ha  questão  alguma,  o  projecta 
do  orçamento  sem  ter  passado  primeiro  nesta 
camará  e  no  senado  não  poderá  ser  lei,  qualquer 

Srojecto  precisa  ser  approvado  pelos  dous  ramos 
o  poder  legislativo,  para  tornar-se  uma  lei, 
mas  a  iniciativa  sobre  impqstos,  edasdi.^cuss5es 
das  propostas  do  poder  executivo,  é  que  pelos 
art«.  36  §  2.o  e  37  g  l»  da  Constituição,  per- 
tencem privativamente  á  camará  dos  deputados. 
(Apoiados,) 

Eu,  Sr.  presidente,  sigo  a  opinião  de  que  o 
senado  pôde  alterar  os  projectos  da  camará  dos 
deputados  relativamente  a  despezas,  mas  para 
diminuir  e  nunca  para  augmentaras  despezas, 
porquanto,  o  senado  au^mentando  a  despeza, 
augmentará  ipso  facto  o  imposto,  porque  a  des- 
peza ha  de  ser  feita  com  o  resultado  do  imposta 
e  a  iniciativa  do  imposto  compete,  só  e  unica- 
mente, acamara  dos  deputados. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ignagio  Martins  :  —  O  senado  pôde 
legislar  sobre  despezas  que  estiverem  compre- 
hendidas  no  orçamento,  mas  noteV.  £x,  que  o 
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caso  édifferente,  trata-se  de  um  credito  extraor- 
dinário para  despezas  que  serão  pagas  com  o 
resaltado  de  impostos  e  a  iniciativa  sobre  im- 
postos é  privativa  da  camará  dos  deputados^ 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :  —  Então  o  senado  não 
pôde  iniciar  certas  reformas  qae  augmentem  os 
encargos  públicos  ? 

O  Sr.  Ignácio  Martins:» Não  podo  iniciar 
desde  que  ellas  tragam  como  consequência  a 
creação  de  impostos. 

Senhores,  eu  sustento  uma  opinião  verdadei- 
ramente constitucional  e  liberal,  de  que  o  se- 
nado pôde  alterar  para  menos  as  propNOStas  de 
orçamento  de  despeza  e  nunca  para  mais. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:—  Perguntarei  ainda  ao 
nobre  deputado :  o  senado  pôde  ou  não  iniciar 
reformas  sobre  qualquer  ramo  de  administração, 
que  tragam  encargos  públicos  ? 

O  Sr.  Tgnagio  Martins:— O  senado  pôde  fa- 
zel-o,  porque  é  um  ramo  do  poder  legislativo^ 
mas  applicando  o  resultado  de  impostos  ja 
creados  por  iniciativa  da  camará  dos  deputados, 
ou  então  a  reforma  por  elle  iniciada  Ocará  sem 
execução,  até  que,  por  iniciativa  desta  camará 
seja  creado  o  imposto  preciso. 

Esta  é  a  doutrina  sã  e  liberal,  que  aprendi 
com  os  meus  mestres  e  que  tenho  visto  constan- 
temente sustentada  nesta  casa  por  todos  os  lí- 
beraes,  e  creio  que  mesmo  pelo  nobre  deputado. 

O  nobre  deputado  tanto  reconheceu  o  terreno 

Souco  Grme  e  mesmo  falso  em  que  pisava,  que 
i8se:~«Este  único  facto  não  poderá  constituir 
aresto,  não  se  poderá  invocar  como  precedente, 
attentas  as  circumstancias  em  que  nos  achamos». 
Mas,  senhores^  não  ha  circumstaDcias  que  au- 
torizem este  attentado. 

Si  o  nobre  ministro  da  guerra,  depois  de  ter 
declarado  nesta  camará  que  não  precisava  de 
mais  dinheiro  no  seu  orçamento,  convenceu- se 
da  necessidade,  embora  mesmo  essa  precisão 
fosse  lembrada  por  um  adversário  politico, 
viesse  a  esta  camará  e  pedisseo credito,  a  camará 
não  lh'o  negaria,  e  a  prerogativa  constitucional 
ficaria  salva.  Ainda  estamos  em  tempo  de  re- 
geitar  este  projecto  do  senado  e  iniciar  aqui  ou- 
tro dando  ao  nobre  ministro  da  guerra  igual 
quantia  ou  maior,  si  S.  Ex.  julffar  preciso,  em 

Soucos  dias  esse  projecto  passara,e  a  prerogativa 
a  camará  será  respeitada. 

Note  ainda  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  tra- 
ta-se de  uma  propo»ta  do  poder  executivo. Quem 
é  o  mais  competente  para  conhecer  das  necessi- 
dades de  uma  repartição  do  que  o  chefe  da  mesma 
repartição  ?  Quem  é  o  mais  competente  para 
conhecer  da  necessidade  do  serviço  da  guerra, 
do  que  o  próprio  ministro  da  guerra  ?  Quando 
no  senado  foi  offerecida  ao  nobre  ministro,  pelos 
seus  adversários  políticos,  um  credito  que  S.  Ex. 
não  havia  pedido,  S.  Ex.  devia  desconfíar  de 
que  aijuenes  adversários  tinham  em  vista  al- 
gum flm  ou  procuravam  com  isso  desmoralisar 
e  offender  esta  camará,  unanime  liberal,  usur- 
pando uma  de  suas  mais  importantes  attribuic^s, 
ou  então  faziam  uma  censura  ao  nobre  ministro, 
por  não  ter  pedido  credito  para  uma  despeza 
que  era  urgente. 


Approvado  este  projecto,  qual  dos  ministros 
referendará  ?  O  nobre  ministro  da  marinha  ou  o 
nobre  ministro  da  guerra  ? 

O  Sr.  Cesário  Alvím:—  Ahi  é  que  pôde  haver 
alguma  irregularidade. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Bem;  iá  o  nobre 
deputado  reconhece  que  ha  irregulariaade ;  mas, 
si  nôs  podemos  fazer  a  lei  sem  irregularidades, 
porque  a  fazermos  irregular  ? 

O  Sr.  Cesário  Alvim  :—  Mas  é  de  fácil  re- 
médio. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :—  Disse  o  nobre  de- 
putado que  este  facto  não  coostituirá  um  aresto 
ou  precedente  que  possa  ser  invocado  para  o 
futuro ;  mas  o  nobre  deputado  mesmo,  e  logo 
depois  de  assim  fallar  invocou,  como  prece- 
dentes, factos  que  foram  por  nôs  coodemnados, 
como  fossem  as  prorogaçoes  de  orçamento  pro  • 
postas  pelo  senado. 

O  Sr.  Cesário  Alvim  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Lma  vez  votado 
este  credito,  o  precedente  ficará  estabelecido  e 
será  invocado  sempre  que  preciso  fòr. 

O  nobre  deputado  não  encontrou  em  todos  os 
precedentes  que  citou  um  igual  a  este;  en- 
controu o  da  prorogação  do  orçamento,  iniciada 
no  senado,  e  que  provocou  forte  opposiçào  do 
nobre  deputado  e  de  todos  nôs ;  encontrou  o  da 
creação  do  batalhão  naval,  que  i*ão  tem  paridade 
alguma  com  este  credito,  na  nossa  historia  do 
parlamento  o  nobre  deputado  não  encontra  ne- 
nhum facto  como  este.  (Apoiados  e  apartes,) 

Senhores,  é  preciso  notar-se  que  o  senado 
está  habituado  a  fazer  politica,  e  para  conseguir 
seus  fins  poiiticos  alguns  senadores  têm  abusa- 
do da  posição  em  que  o  governo  se  acha,  de  pre- 
cisar de  seus  votos  para  fazer  passar  a  reforma 
eleitoral.  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  alti, 
na  camará  vitalicia,  ainda  ha  pouco,  um  íllustre 
senador  aproveitou-se  da  sua  posição  até  para 
exigir  a  demissão  de  um  delegado  de  policia, 
queixando-se  depois  da  demissão  ter  sido  dada 
a  pedido  (apnads),  e  não  contente  com  isto 
tenta  ainda,  ameaçando  com  o  seu  voto,  conse- 
guir a  demissão  do  distinclo  vice-presidente  da 
minha  provincía,  o  illustrado  e  virtuoso  Sr.  có- 
nego SanfAnna.  (Apoiados.) 

Mas  esse  mesmo  illustresenador,  tenta  emen- 
dar o  projecto  de  reforma  eleitoral,  para  que 
pos«am  ser  elí»itos  membros  das  assem bfáas  pro- 
vmciaes  os  que  tiverem  nascido  na  proviucàa, 
ainda  que  nella  não  residam,  uotando-se  quo 
esse  illustre  senador  tem  parente  muito  próxi- 
mo que  já  tem  sido  deputado  provincial,  na  pro- 
víncia que  S.  Ex.  representa,  mas  que  nella 
actualmente  não  reside. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: ^^Estão  brincando 
com  o  senado. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Diz  o  nobre  deputa- 
do que  o  systema  parlamentar  é  uma  successão^ 
de  compromissos  e  de  iransacções  continuas. 

Senhores,  qualquer  que  seja  a  autoridade  com 

auem  o  nobre  deputado  tenha  aprendido  essa 
outrina;  peço  á  S.  Ex.  licença  para  discordar 
completamente  delia. 
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O  governo  parlamentar  não  pôde  ser  con- 
siderado nma  série  contínua  de  compromissos  e 
transacções  ;  os  compromissos  e  transacções 
podem  dar-se  quando  não  offendama  digni- 
dade ou  a  existência  do  parlamento,  mas  naquíJlQ 
que  affecta  a  dignidade  do  parlamento,  como 
sejam  as  suas  prerogativas  e  attribuições,  os 
membros  do  parlamento  não  podem  transigir 
de  forma  alguma.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —Apoiado;  muito 
bem. 

O  Sr.  ÍGNAcio  Martins:— Não  posso,  portanto, 
concordar  com  a  opinião  do  nobre  deputado. 

Sr.  presidente,  como  já  disse,  entendo  que 
o  governo  de  forma  alguma  fará  da  passagem 
deste,  projecto  uma  questão  de  gabinete.  Não 

Ííóde  nem  deve  fazer,  porque  não  se  trata  de 
actos  referentes  ao  governo,  trata  se  de  uma 
imnortante   prerogaliva  da  camará.  (Apoiados), 

6  nobre  (íeputado  disse  que  devemos  re- 
mover todo  e  qualquer  embaraço,  para  que  o 
governo  possa  realizar  a  reforma  eleitoral. 

Senhores,  nós  não  devemos,  é  verdade,  crear 
embaraços  ao  governo  na  realização  da  reforma 
eleitoral,  mas  também  não  podemos  sacrificar 
uma  tão  impor' mte  prerogaliva  desta  camará, 
que  temos  o  dever  e  obrigação  de  zelar. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidenl;\  em  politica  só  tenho  aspirado 
áquillo  que  poi  mais  do  uma  vez  tenho  conse- 
guido, um  assento  nesta  camará,  e  este  eu  espero 
que  hoi  de  deixar  sem  ter,  nem  uma  só  vez,  con- 
corrido com  o  meu  voto  para  o  sacrifício  de 
qualquer  das  suas  prerogatívas. 

O  Sr.  FRErrAS  Coutinho  :— Muito  bem. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  .—Esta  camará  está  a 
terminar  as  suas  sessões,  e  mesmo  a  sua  exis- 
tência, brevemente  o  paiz  terá  uma  nova  camará 
e{eíta  pela  eleição  directa  ;  pois  bem,  ao  menos 
nestes  últimos  dias  de  existência  que  nos  resta, 
não  sacrifíquemos  ainda  mais  uma  vez,  prero- 
gativa  tão  importante  como  esta  que  o  senado 
nos  quer  usurpar. 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  poucas  observa- 
ções que  tinha  a  fazer. 

Quaesquer  que  sejam  as  círcumstancías,  voto 
contra  o  proJecto,emenda  que  iniciada  no  senado 
abre  ao  mmisterio  da  guerra  um  credito  de 
4.OOO:OOOiS;0OO. 

(Muito  bem ;  muito  bem,) 

Tendo  desistido  da  palavra  o  Sr.  Sérgio  de 
Castro  e,  não  se  achando  presentes  os  oradores 
inseri ptos,  é  encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  PitEsiDBNTBdá  para  ordem  do  dia  10: 

Votação  da  emenda  do  senado  ao  projecto  n. 
137  A(credíto  ao  ministério  da  marinha.) 

As  matérias  dadas  para  o  dia  6  do  corrente. 

i.*  discussão  do  projecto  n.  160  sobre  o  pri- 
vilegio concedido  a  Morris  Wuinrich. 

Foram  lidas  e  mandadas  imprimir  as  seguintes 

RBDACQÕSS 

(Privilégios  indmtriaes) 
A  aasembléa  geral  resolve  : 
Art.  I.o  A  lei  garante,  pela  concessão  deuma 
patente,  ao  descobridor,  wventor  ou  aperfei- 


coador  de  qualquer  industria,  a  propriedade  % 
o  uso  exclusivo  do  seu  descobrimento  ou  in* 
venção. 

§1.**  Considera-se  descobrimento  ou  inven- 
ção a  creação  de  novos  productos  industriaes, 
bem  como  a  de  novos  meios,  processos,  metho- 
d«)s  ou  a  applicação  nova  de  meios  conhecidos, 

âue  tenham  por  fim  obter  um  resultado  ou  pro- 
ucto  industrial,  já  existentes. 

Estes  casos  abrangem  quaesquer  applícações 
scientíficas,  mas  nao  os  productos  pharmaceuti- 
cos  c  os  alimentares,  senão  quanto  aos  proeessos 
do  fabrico,  sendo  applicaveis  aos  ditos  proces- 
sos, no  que  lhes  fòr  cabível,  os  arts.  67  a  76  do 
decreto  n.  828  de  29  de  Setembro  de  1  851 . 

Ficam  excluídos  os  methodos  ou  processos 
exclusivamente  theoricos. 

S  2.0  O  melhorador  de  uma  invenção  ou  des- 
coorimento  terá,  quanto  ao  melhoramento  de 
que  fôr  autor,  os  mesmos  direitos  que  o 
inventor  ou  descobridor,  quanto  ao  descobri- 
mento ou  invenção. 

Durante  o  anno,  porém,  que  decorrer  da 
data  da  patente,  já  obtida  pelo  inventor  ou  des- 
cobridor, só  a  estes  ou  aos  seus  herdeiros  e  re* 
presentantes  se  concederá  patente  de  melhora- 
mento, a  qual,  entretanto,  poderá  ser  requerida 
dentro  desse  prazo,  com  o  único  intuito  de  fir- 
mar direito. 

§  3.^*  A  descripção  do  descobrimento  ou  in- 
venção, seus  melhoramentos  e  processos,  assim 
como  as  plantas,  desenhos,  modelos  ou  amos- 
tras destinados  a  íl lustrar  a  matéria,  serão  pre- 
viamente depositados  pelo  peticionário  no 
archivo  publico,  sob  envolucro  fechado  e  la- 
crado. 

§  4.<*  Ao  concessionário  da  patente  de  melho* 
ramento  é  prohibido  usar  da  industria  principal 
assim  melhorada,  sem  consentimento  do  inven- 
tor, que  também  não  poderá  empregar  o  melho- 
ramento applicado  ao  seu  descobrimento  oa 
invenção,  sem  autorização  do  autor. 

Em  caso  de  desaccòrdo  se  arbitrará,na  forma 
prcFcripta  no  regulamento,  uma  compensação 
á  parte  reclamante. 

Art.  2.»  O  governo  poderá  conceder  patente 
aos  inventores  privilegiados  fora  do  Império 
por  prazo  que,  aentro  do  máximo  estabelecido 
no  art.  3.^§  2.%  não  exceda,  em  caso  nenhum 
o  da  patente  primitiva . 

Somente  mediante  lei  especial,  porém,  poderá 
o  governo  conceder  patente  aos  introductores 
de  industria  reconhecidamente  vantajosa  e  não 
exercida  no  Império.  A  patente,  neste  caso« 
salvo  disposições  legislativas  em  contrario,  será 
concedida  sob  a  condição  de  habilitar-se  o  conces- 
sionário a  fabricar  no  Brazil,em  um  prazo  imnro- 
rogavel  que  se  lhe  marcaré,08  productos  indos* 
trises  de  que  se  tratar. 

Art.  3.*  O  direito  do  inventor,  descobridor» 
aperfeiçoador  ou  importador  de  nma  industria 
útil,  será  firmado  por  uma  carta  patente  aasi- 
gnada  pelo  Imperador,  depois  que  o  peticioná- 
rio, satisfeitas  as  disposições  desta  lei  e  seu  re« 
gulamento,  pagar  as  despezas  da  oonces^K). 

Estas  despezas  consistirão  em  cincoenta  mil 
réis  por  cada  anno  c|ae  durar  a  oonces^,  i- 
eanáo,  porém,  sn^eitas  ao  dobro  iesaa  qvanlíâ 
as  patentes  de  introducção. 
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I.*  A  patente  será  expedida  sem  exame 
prSvio  do  governo,  que  declarará  nella  não  se 
responsabilisar  pela  utilidade  oa  realidade  da 
invenção  ou  descobrimento,  fidelidade  oa  exa- 
ctidâo  das  descripções  e  prioridade  do  invento. 

§  2/  Os  prazos  de  duração  da  patente  são  de 
5,  iO,  i5  e  zO  annos  no  caso  de  invenção,  não 
podendo  as  de  menor  de  20  annos  ser  proroga- 
das  serão  até  esse  máximo. 

Só  ao  poder  legislativo  cabe  conceder  prazos 
além  desse  limite. 

$3.*  Podem  obter  patente  de  invenção  ou  de 
introducção  os  nacionaes  on  estrangeiros  re- 
sidentes ou  nao  no  Império,  desde  que  satisfize- 
rem as  prescripçòes  desta  lei  e  seu  regulamento 

S  4.0  Três  mezes  depois  de  expedida  a  patente, 
será  publicada  no  Diarto  Oficial  a  descripção  do 
processo  ou  dos  meios  invernados  para  obter-se 
o  producto  industrial.  Antes  dessa  publicação 
não  é  licito  ao  concessionário  fazer  uso  do  in- 
vento on  descobrimento  privilegiado,  commer- 
ciando  com  elle  ou  applicando-o. 

Os  modelos,  plantas,  desenhos  e  an^ostras, 
serão,  no  fim  deste  prazo,  reinettidos  para  al- 
gum dos  estabelecimentos  públicos  mais  apro- 
priados, emquanto  se  não  crear  museu  especial, 
ealli  ficarão  expostos  ao  estado  dos  interessados, 
aquém  será  permittido  tirar  ou  receber  cópia. 

I  5.<»  O  inventor  ou  descobridor,  concessio- 
nário de  uma  patente,  que  melhorar  a  sua  in- 
venção ou  descobrimento,  terá  o  direito  de  es- 
colher novo  titulo  ou  simples  certificado  de 
melhoramento,  o  qual  se  apostillará  na  mesma 
patíiite. 

A  despeza  com  a  apostilla  do  certificado  do 
melhoramento  será  metade  da  fixada  para  a  ex- 
pedição da  patente. 

8  6.<>  O  concessionário  da  patente  pôde  dispor 
delia  por  qualquer  dos  modos  permíttidos  na 
legislação,  cedendo  os  seus  direitos,  no  todo  ou 
em  parte,  a  um  ou  mais  individues.  O  ces- 
fflonario,  porém,  não  poderá  gozar  dos  direitos 
da  patente,  emquanto  não  registrar  o  acto  da 
cessão  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
agricultura,  commercio  cobras  publicas. 

8  7.0  Si  dons  ou  mais  indivíduos  requererem 
ao  mesmo  tempo  privilegio  para  a  mesma  in- 
venção, melhoramento  ou  descoberta,  a  patente 
será  concedida  a  todos,  salvo  aos  prejudicados 
o  recurso  para  os  tribunaes,  afim  de  liqaidar 
o  sen  respectivo  direito.  Si  por  sentença  judi- 
cial se  declarar  que  algum  ou  alguns  dos  conces- 
sionários carecem  de  direito,  caducarão  ipêo 
facto  as  patentes  que  lhes  tiverem  sido  expe- 
didas. 

g  8.^  Ao  descobridor  on  inventor  que  precise 
dar  mais  on  menos  publicidade  previa  ao  aeu 
descobrimento  ou  invenção,  antes  de  obter  a 
patente,  concederá  o  ministro  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  para  salvaguardar 
a  sua  propriedade,  um  titulo  que  vigorará  pelo 
pra^o  de  ilm  anno.  E!s(te  prazo  poderá  ser  pro- 
rogado  até  mais  um  anno,  a  juizo  do  governo. 

Pela  expedição  deste  fftdld  o  peticionário  pa- 
gará previamente  a  quantia  de  50^  que  lhe 
será  levada  em  conta  na  cobrança  da  tatá  dn 
nitente,  i^veriMido,  porénii  para  es  coflres  pu- 
Mf08«  si  esta  Bão  for  soUcitada  ou  còneedida. 

Aft.  *4.''  O  Infractor  dof  direitoi  da  pitente^ 


além  de  perder  em  favor  do  coneesuonario  oa 
instrumentos  empregados  na  fabricação  dos  pro- 
ductos  da  industria  privilegiada  e  a  porção 
destes  que  fôr  apprehendida,  pagar-ihe-ha  a 
multa  que  fòr  imposta  pelo  juiz,  a  cnial  terá  por 
limite  o  valor  dos  productos  reconnecidamente 
falsificados. 

I  1.0  O  governo,  no  regulamento  que  expe- 
dir para  execução  desta  lei,  estabelecerá  as  re- 
gras do  processo,  que  será  summario. 

§  2.0  A  condemnação  do  infractor  dos  direitos 
conferidos  pela  patente  nâo  prejudica  a  acção 
civil  de  indemnização  por  perdas  edamnos  cau- 
sados ao  concessionário. 

Art.  5.0  A  patente  cessa  e  fica  de  nenhum 
efféíto,  provando-se : 

1.0  Que  o  invento  ou  o  descobrimento  não  é 
novo; 

Não  é  novo  o  invento  ou  descobrimento,  cuia 
existência,  no  Império  ou  fora  delle,  tiver  tido 
publicidade  que  a  torne  geralmente  conhecida 
antes  do  dia  da  entrega  da  petição  de  patente 
nas  competentes  repartições,  ou  aquelle  do  qual 
outrem  provar  ser  o  verdadeiro  descobridor  ou 
inventor. 

2.0  Que  o  objecto  da  patente  não  tem  appli- 
cação pratica  industrial; 

3.0  Que  a  industria  a  que  se  refere  a  patente 
é  nociva  á  saúde  ou  segurança  publica,  ou  con* 
traria  á  lei  ou  á  moral; 

4.0  Que  o  concessionário  faltou  á  verdade  on 
occultou  matéria  essencial  na  exposição  do  pro- 
cesso da  sua  invenção  ou  descobrimento ; 

5.0  Que  a  denominação  do  objecto  da  patente 
pedida  é  fraudulentamente  diversa  do  objecto 
real  da  invenção  ou  descobrimento  ^ 

6.0  Que  o  agraciado  deixou  de  usar  da  soa 
invenção  ou  descobrimento  por  mais  de  dons 
annos,  contados  desde  a  data  da  patente,  ou  que, 
por  igual  prazo,  interrompeu  o  uso  e  gozo  da 
concessão,  sem  ter  em  qualquer  das  hypothesee 
justificado  a  falta  perante  o  governo. 

Esta  disposição  é  applicavel  ás  patentes  con- 
cedidas até  á  data  da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  As  provas  de  qualquer  das 
h^potheses  descriptas  neste  artigo  serão  eolli- 
gidas,  mediante  exames,  por  ordem  do  ministro 
da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas,  o 
qual,  ouvindo  a  secção  dos  negócios  do  impé- 
rio do  conselho  de  estado  e  o  conselheiro  pro* 
curador  da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional, 
ddliberará  sobre  a  manutenção  ou  revogação 
da  patente. 

Art.  6.0  Fica  entendido  ^e  as  <:t)uceas5es  a 
que  se  refere  esta  lei  estão  sujeitas  á  desappro* 
priação  por  necessidade  on  utilidade  publica, 
nos  termos  da  legislação  respectiva. 

Art.  7.0  Na  expedição  dos  regulamentos  ne- 
cessários á  execução  da  presente  lei,  é  antori- 
zado  o  governo  a  comminar  penas  de  prisão  de 
ama  seis  mezes  e  multa  ate  20o/ododamno 
causado,  dependendo,  porém,  o  regulamento, 
nesta  parte,  de  approvaçlo  do  poder  legislativo. 

Art.  8.0  Picam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  O  de  DefonyiNro  de 
IMO.^Ryf  Barbosa.-^IMoipfu^  Iknkkkê, 

Levaatoa^ie  •  feisio  éaè  bofae  êk  tarddt 
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A.eta  em  IO  de  Dezembro  de  1980 

PRBSlDRNaA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A'8  ii  horas  da  Hianhi,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Gavião  Peixoto,  Alves  de  Araújo,  Cesário  Alvim, 
Viriato  de  Medeiros,  José  Caetano,  Bulcão,  Al- 
meida Barbosa,  Esperidião,  Joaquim  Breves, 
Barros  Pimentel,  Lemos,  Sínval,  Aodon  Milanez, 
Costa  Azevedo,  Sérgio  de  Castro,  Prisco  Paraiso, 
Francisco  Sodré,  Ildefonso  de  Araújo,  Ribeiro 
de  Menezes  e  João  Brigido. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs! 
Danin,  Liberato  Barroso,  Theodoreto  Souto^  Be- 
zerra Cavalcanti,  Manoel  de  Magalhães,  Moreira 
Brandão,  Souza  Carvalho,  FeMcio  dos  Santos, 
Monte,  Almeida  Couto,  Jeronymo  Jardim,  Jero- 
nymo  Sodré,  Hodolpho  Dantas,  Azambuja  Mei- 
relles,  Horta  de  Arauio,  Fábio  Reis,  Macedo, 
Pedro  Luiz,  Abreu  e  Silva,  Aureliano  Magalhães, 
Ignacio  Martins,  Gnldino  das  Neves,  Manoel 
Eustáquio,  Buarque  de  Macedo,  TheophiJo  Otto- 
ni.  Prado  Pimentel,  Barão  Homem  de  Mello, 
Martím  Francisco,  Martim  Fraucísco  Filho,  Ole- 
gário. Moreira  do  Barros,  Carlos  Affbnso,  Sigis- 
muDQO,  Belfort  Duarte,  Camargo,  Ribas  e 
Tavares  Belfort. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Aragão  e  Mello,  Andrade  Pinto,  Affon- 
30  Penna,  Beltrão,  Baptista  Pereira,  Barão  da 
Estancia^  Costa  Ribeiro,  Freitas,  Aceíoly,  Fran- 
co de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de  Al- 
meida, Franklin  Dória,  Ferreira  do  Mpura,  Fi- 
delis  Botelho,  José  Marianno,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Lima  Duarte,  Malheiros,  Maciel, 
Marianno  da  Silva,  Mello  Franco,  Pompeu,  Ruy 
Barbozn,  Rodrigues  Júnior,  Souto  e  Souza  An- 
drade ;  e  sem  ella  os  Srs.  Américo,  Cândido  de 
Oliveira,  António  Carlos,  Augusto  França, 
Bezerra  de  Menezes,  Corrêa  Rabello,  Couto 
Magalhães,  Diana,  Epaminondas  de  Mello,  Fre- 
derico Rego,  França  Carvalho,  Freitas  Cou- 
tinho, Fernando  Osório,  Joaquim  Serra,  Espín- 
dola, Joaquim  Nabnco,  Joaquim  Tavares,  José 
Basson,  Marcolino  Moura,  Martinho  Campos, 
Manoel  Carlos,  Seraphico,  Saldanha  Marinho, 
Soares  Brandão,  Souza  Lima,  Silveira  de  Souza, 
Tamandaré,  Ulysses*  Vianna,  Zama  e  Valla- 
dares. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i.«  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  ministério  da  guerra  de  7  de  De 
zembro  de  1880,  remettendo  o  requerimento  e 
mais  papeis  em  que  o  alferes  do  i3.<^  batalhão 
de  infantaria  Agostinho  Emiliano  de  Souza 
Gouvêa  pede  dispensada  idade  alim  de  poder  sè 
matricular  na  escola  de  infantaria  e  cavallaria 
da  província  do  Rio  Grande  do  Sul.— A'  com- 
missão  de  instrucção  publica. 

Requerimento  de  César  Augusto  da  Silveira^ 
ex-secretario  da  capitania  do  porto  do  Rio 
Grande  do  SuL  pedindo  aposentadoria  em  vista 
de  39  annos  de  serviços  prestados  na  repartição 


de  marinha.— A'  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  ii  de 
Dezembro  a  do  regimento. 


AetOL  em  11  de  Dezembro  de  1880 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.   GAVIÃO  PEIXOTO 

A's  ii  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Ignacio  Martins,  Costa  Azevedo,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Sinvnl,  Ribeiro  de  Menezes, 
João  Erigido,  Bulcão,  Camargo,  Ribas,  Esperi- 
dião, Galdino  das  Neves  ,  Freitas  Coutinho,  Je- 
ronymo Jardim,  Valladaros,  Cesário  Alvim, 
Olegário  e  Barros  Pimentel. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Fábio  Reis,  Tavares  Belfort,  Liberato 
Barro<^o,  Moreira  Brandão,  Abdon  Milanez,  Ma- 
noel Carlos,  Manoel  de  Magalhães,  Buarque  de 
Macedo,  Soares  Brandão,  Seraphico,  Espíndola, 
Monte,  Almeida  Couto,  Francisco  Sodré,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Rodolpho  Dantas,  Prisco  Pa- 
raíso, Pedro  Luiz,  Joaquim  Breves,  Aureliano 
Magalhães,  Manoel  Eustáquio,  Cândido  de  Oli- 
veira, Lemos,  Felício  dos  Santos,  Leôncio  de 
Carvalho,  Martím  Francisco,  Moreira  dé  Barros, 
Mello  e  Alvim,  Sérgio  de  Castro,  Barão  Homem 
de  Mello  e  Lima  Duarte. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Almeida  Barbosa,  Aragão  e  Afollo> 
Andrade  Pinto,  Afifonso  Penna,  Beltrão,  Baptista 
Pereira,  Barào  da  Estancia,  Carlos  Affbnso, 
Costa  Ribeiro,  Freitas,  Accioly,  Franco  de  Al- 
meida, Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dorla,  Ferreira  de  Moura,  Fídelis 
Botelho,  Horta  de  Araújo,  José  Marianno,  Jero- 
nymo Sodré,  Lourenço  de  Albuquerque,  Ma- 
cedo, Malheiros,  Maciel,  Marianno  da  Silva, 
Mello  Franco,  Pompeu,  Ruy  Barbosa,  Rodri- 
gues Júnior,  Souto,  Souza  Andrade,  Theophiio 
Ottoni  e  Visconde  de  Prados ;  e  sem  ella  os 
Srs.  Américo,  António  Carlos,  Azambuja  Mei- 
relles.  Augusto  França,  Abreu  e  Silva,  Belfort 
Duarte,  Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de  Me- 
nezes, Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Diana, 
Epaminondas  de  Mello,  Frederico  Rego,  França 
Carvalho,  Fernando  Osório,  Jo:iquim  Serra, 
Joaquim  Nabuco,  Joaquim  Tavares,  José  Basson, 
José  Caetano,  Marcolino  Moura,  Martim  Fran- 
cisco Filho,  Martinho  Campos,  Prado  Pimentel, 
Sigismundo,  Saldanha  Marinho,  Suuza  Car- 
valho, Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Taman- 
daré, Theodomíro,  Ulysses  Vianna,  Zama  e 
Theodoreto  Souto. 

Ao  meio-dia,  o  Sr.  presidente  declara  não 
tiaver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i.<>  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDÍElfTB 

Offlcios: 

Do  ministério  da  guerra,  de  9  do  Dezem- 
bro corrente,  remettendo  informado  o  reque*' 
rímento  em   que  o  tenente  do  3.®  batamão 
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de  infantaria  Gersino  Martins  de  Oliveira  Graz 
pede  dispensa  de  idade  aflm  de  se  poder  ma- 
tricular na  escola  militar.— A*  commissão  de 
inslrucçâo  publica. 

Do  presidente  de  S.  Paulo,de  29  de  Novembro 
próximo  passado,remettendo  duas  collecções  dos 
actos  legislativos  daquella  província  promul- 
gados na  sessão  do  corrente  anno. —  A  ar* 
chivar. 

Do  presidente  da  camará  municipal  da  Villa 
de  Cabaceiras,  província  da  Parabyba,  repre- 
sentando contra  a  eleição  procedida  no  dia  i8 
de  Julbo  decorrente  anno  naquella  villa. — 
A*  commissão  de  constituição  e  poderes. 

O  Sb.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  13 
a  mesma  do  dia  10  do  corrente  e  mais  os 
projectos  em  1.^  discussão,  n.  145  autorizando 
o  governo  a  mandar  contar  ao  Dr.  António 
Ferreira  França  o  tempo  que  serviu  gratuita- 
mente o  logar  de  preparador  de  anatomia 
descriptiva. 

1.»  discussão  do  de  n.  107,prorogando  o  privi- 
legio concedido  a  Cyríaco  dos  Santos  Silva. 

1.*  dita  do  de  n.  150,  autorizando  o  governo  a 
passar  para  o  corpo  de  engenheiros  o  capilno  de 
estado  maior  de  artilharia  Augusto  Guanabara 
Ferreira  da  Silva 


ilLcta  em  13  de  Dezembro  de  18 80 

PRESIDÊNCIA     DO   SR.      GAVIÃO    PEIXOTO    2.»  VIGB- 
PRBSIDENTE 

A*s  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada,acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Alves 
de  Araújo,  Cesário  Alvim,  Costa  Azevedo,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Bulcão,  Almeida  Barboza, 
Valiadares,  Lemos,  Abdon  Milanez,  Couto,  João 
Brigido,  Espíndola,  Sinval,  Prisco  Paraiso, 
Manoel  Carlos,  Horta  de  Araajo,  Sérgio  de  Cas- 
tro, Barros  PimenteI,Rodolpho  Dantas,  Ildefonso 
de  Arauíjo  elgnacio  Martins. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Felício  dos  Santos,  Tavares  Belfort, 
Liberato  Barroso,  Theodoreto  Souto,  Moreira 
Brandão,  Aragão  e  Mello,  Manoel  de  Magalhães, 
Costa  Ribeiro,  Joaquim  Nabuco,  Soares  Brandão, 
Esperidião,  Ribeiro  de  Menezes,  Monte,  Fran- 
cisco Sodré,  Zama,  Baptista  Pereira,  Freitas 
Coutinho,  Macedo,  Seraphico,  Jeronymo  Jar- 
dim, Carlos  Aífonso,  Mello  Franco,  Gaidino  das 
Neves,  Azambuja  Meirelles,  António  Carlos, 
Martím  Francisco,  Leôncio  de  Carvalho,  Mnr- 
iím  Francisco  Filho,  Olegário,  Mello  e  Alvim, 
Silveira  de  Souza,  Camargo,  Ribas,  Sigísmundo, 
Buarque  de  Macedo  e  Barão  Homem  de  Mello. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Sigueira,  Andrade  Pinto,  Affonso  Penna, 
Aureliano  Magalhães,  Beltrão,  Barão  da  £stan- 
<^ia,  Freitas,  Cândido  de  Oliveira,  Accioly , 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico 
de  Almeida,  Franklin  Dória,  Ferreira  de  Moura, 
Fidclis  Botelho.  José  Marianno,  Jeronymo  Sodré, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Lima  Duarte,  Ma- 
lheiros, Maciel,  Mariano  da  Silva,  Manoel  Eus- 
táquio ,  Pompeu ,  Pedro  Luiz,  Ruy  Barboza, 
Rodrigues  Júnior,  Souto,  Souza  Andrade  e  Vis- 
conde de  Prados;  e  sem  ella  os  Srs.  Américo, 
Augusto  França,  Abreu  e  Silva,  Belfort  Duarte, 

Tomo  Vl.*5i. 


Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de  Menezes,  Cor- 
roa Rabello,  Couto  Magalhães,  Diana,  Epami- 
nondas  de  Mello,  Frederico  Rego,  França  Car- 
valho, Felício  dos  Santos,  Fernando  Osório, 
Joaquim  Breves,  Joaquim  Serra,  Joaquim  Ta- 
vares, José  Basson,  José  Caetano,  Marcolino 
Moura,  Martinho  Campos,  Moreira  de  Barros, 
Saldanha  Marinho,  Souza  Carvalho,  Souza  Lima, 
Tamandaré,  Theodomiro  e  Ulysses  Vianna. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.0  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  ministério  do  império,  de  13  de  Dezem- 
bro corrente,  pedindo  designação  de  dia  e  hora 
para  apresentar  uma  proposta  para  concessão  de 
credito  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das  des- 
pezas  que  se  estão  fazendo  na  presente  sessão 
extraordinária  da  assembléa  geral  com  o  subf^idio 
dos  Srs.  deputados  o  senadores  e  com  a  publi- 
cação dos  respectivos  debates.— Marcou-se  o  dia 
14  á  1  hora  da  tarde. 

Do  ministério  da  fazenda,  de  7  de  Dezembro 
corrente,  remettendo  informado  o  requerimento 
em  que  o  escripturario  da  thesouraria  de  fa- 
zenda do  RioGrande  doSul,Luiz  Pereira  Marques, 
Sede  para  ser  relevado  do  pagamento  dos  juros 
o  alcance  em  que  está  para  com  a  fazenda  na- 
cional.— A'  commissão  de  fazenda. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  14 
de  Dezembro  a  mesma  designada  para  o  dia  13. 


ilLcta  em  14  de  Dezembro  de  1990 

presidência   do  SR.     gavião   PEIXOTO    2.o    VICE- 
PRESIDENTE 

A'8  11  horas  da  manhã  feita  a  chamada 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto, 
Alves  (ie  Araújo,  João  Brigido,  Viriato  de  Me- 
deiros, Bulcão,  Costa  Azevedo,  Almeida  Bar- 
boza, Martim  Francisco  Filho,  ígnacio  Martins, 
Le  nos,  Abdon  Milanez,  Mello  e  Alvim,  Cesário 
Alvim,  Camargo,  Valiadares,  Sinval ,  Fábio 
Reis,  Baptista  Pereira,  Ildefi»nso  de  Araújo, 
Ribas  e  Sérgio  de  Castro. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Tavares  Belfort,  Joaquim  Serra,  Theodoreto 
Souto,  Liberato  Barroso,  Danin,  Américo,  Ma- 
noel de  Magalhães,  Costa  Ribeiro,  Soares  Bran- 
dão, Esperidião,  Espíndola,  Seraphico,  Almeida 
Couto,  Rodolpho  Dantas,  Ruy  Barboza,  Fran- 
cisco Sodré,  Prisco  Paraízo,  Freitas  Coutinho, 
Cândido  de  Oliveira,  Carlos  Affonso,  Mello 
Franc  s  António  Carlos,  Barão  Homem  de  Mel- 
lo, Leôncio  de  Carvalho,  Olegário,  Martím  Fran- 
cisco, Jeronymo  Jardim,  Sigismundo,  Silveira 
de  Souza,  Jeronymo  Sodré,  Buarque  de  Ma- 
cedo, Lima  Duarte,  Zama  e  Aragão  e  Mello. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António  de 
Siqueira,  Andrade  Pinto,  Aureliano  de  Maga- 
lhães, Beltrão,  Affonso  Penna,  Barros  Pimentel, 
Barão  da  Estancia,  Freitas,  Horta  de  Araújo, 
Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá^  Fre- 
derico de  Almeida,  Franklin  Dória,  Ferreira  de 
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Moara,  Ftdelis  Botelho,  José  Marianno,  Lourenço 
de  Albaqnerque»  Macedo,  Theophilo  Oroni, 
Malheiros»  Maciel,  Manoel  Eostaquío,  Marianno 
da  Silva,  Moreira  Brandão,  Pompeu,  Pedro 
Luiz,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Seuza  Andríid*^, 
e  Visconde  de  Prados;  e  sem  ella  os  Srs.  Azam- 
buja Meírelles,  Augusto  França,  Abreu  e  Silva, 
Belfort  Duarte,  Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de 
Menezes,  Corrêa  Rabello,  Conto  Magalhães, 
Diana,  Epaminondas  de  Mello,  Frederico  Rego, 
França  Carvalho,  Felício  dos  S:»ntos,  Fernando 
Osório,  Joaquim  Breves,  Joaquim  Nabuco,  J<>a- 

Suim  Tavares,  José  Basson,  José  Caetano,  Monte, 
[arcolino  Moura,  Martinho  Campos,  Moreira 
de  Barros,  Manoel  Carlos,  Prado  Pimentel,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Saldanha  Marinho,  Souza 
Carvalho,  Souza  Lima,  Tamandaré,  Theodomiro 
e  Ulyssea  Vianna. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  nSo  ha- 
ver sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  l.**  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  ministério  da  justiça,  de  li  de 
Dezembro  corrente,  remettendo  uma  represen- 
tação em  qu<^  a  camará  municipal  da  cidade  do 
Serro,  em  Minas  Geraes,  pede  ser  dispensada  do 
pagamento  dascustas  judiciarias.— A'  commis- 
são  de  justiça  civil. 

Requerimento  de  Frank  Gotla,  pedindo  privi- 
legio para  fabricar  no  Império  cimento  dos  resí- 
duos extrahidos  dos  tanques  de  precipitação, 
•egundo  o  processo  do  general  Scott. —  A' 
commissSo  de  commercio,  industria  e  artes. 

E*  lido  e  mandado  inaprimir  o  seguinte  pro- 
jecto, precedido  de  parecer: 

1880-N.  165 

TA  commissão  de  or(^mento  examinou  a  pro- 
posta do  poder  executivo  apresentada  pelo  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  im- 
perío>  para  o  fim  de  ser  aberto  ao  governo 
um  credito  supplementar  na  importância  de 
Í43:605á839,  para  augmento  da  verba— Soccor- 
ro8  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário 
— BO  exercício  de  1879— ISSO,  e  para  a  verba 
—Faculdades  de  medicina — nos  exercícios  de 
1878-1879,  1879—1880  e  1880—1881;  e  reco- 
nhecendo a  necessidade  de  se  prover  os  meios 
para  pagamento  dos  serviços  a  que  se  refere  a 
supracitada  proposta,  é  de  parecer  que  seja  con- 
vertida no  seguinte  projecto  de  lei: 

Acrescente-se  no  logar  competente: 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art.  l.<>  (  como  na  proposta. ) 

Art.  3.«  (  como  na  proposta.  ) 

Sala  das  commissões,  em  14  oe  Dezembro  de 
1880.— Ctfiar  Znma,-^ Aragão  Bulcão,^  Fobio 
Bm.^^arlo^  A/fonêo, ^Moreira  de  Banot, 

Augustos  e  dignisaimos  senhores  represen- 
tantes da  naçio. 

O  eredito  supplementar  de  100:000^,  conce- 
dido pela  lei  n.  3.005  de  i2  de  Outubro  ultimo, 
ainda  nSo  foi  sufficíente  para  cobrir  todas  as 
despezas  que  se  têm  feito  até  á  presente  data 
pela  verba  —  Soccorros  públicos  e  melhorc- 
mento  do  estado  sanitário  —  do  exercício  de 
1S79— 1880,  conforme  vereis  da  demonstração 


junta,  sob  n.  1,  por  i^o  que,  depois  da  proposta 
que,  para  a  eoncessSo  do  referido  eredito,  tive 
a  honra  de  apresentar- vos  em  6  de  Julho  do 
corrente  anno,  occorreram  as  constantes  da  de- 
monstração sob  n.  2,  na  som  ma  de  67:766^9, 
além  das  que  foram  pagas  por  conta  da  de 
3:2:332^'i34,  incluída  naquelle  credito  para  des- 
pezas imprevistas  na  corte  e  províncias. 

Torna-se,  pois,  necessário  mais  um  credito 
supplementar  á  dita  verba,  o  qual  deverá  ser 
de  87:760^39,  visto  que  calculam -se  em  20:000;^ 
as  despezas  que  ainda  possam  apparecer,  sobre- 
tudo nas  províncias,  até  á  iiquidaçSo  Onal  desse 
exercício . 

Outrosim,  tendo  sido  autorizada  por  avisos  de 
23  e  24  de  Julho  de  1877  e  30  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  nos  termos  do  art.  341  do  regula- 
mento complementar  dos  estatutos  das  facul- 
dades de  uiedicina,  approvado  pelo  decreto 
n.  1.764  de  14  de  Maio  de  1856,  a  impressão,  na 
typographia  nacional,  dos  compêndios  de  botâ- 
nica e  clinica  cirúrgica,  compostos,  o  1.0  pelo 
Dr.  Joaquim  Monteiro  Caminhoá  e  o  2.<>  pelo 
Dr.  Vicente  Cândido  Figueira  deSabuia,  lentes 
da  faculdade  do  Rio  de  Janeiro,  importa  a  des- 
peza  com  essa  impressão  na  somma  de  55:739/f, 
conforme  se  vô  do  officio  junto,  por  cópia,  n.  885 
de  12  de  Novembro  findo,  do  administrador  da 
referida  typographia,  sondo  com  o  compendio 
do  Dr.  Caminhoá  38:676^700  e  com  o  do 
Dr.  Sabóia  17:062^00,  para  cujo  pagamento, 
porém,  não  dispõe  o  governo  de  fundos  na 
verba  —  Faculdade  de  medicina. 

E',  portanto,  também  preciso  um  credito  sun- 

êlementar  á  dita  verba  na  indicada  quantia  ae 
5:739^,  da  qual  será  levada  ao  exercício  de 
1878— 1879  a  despeza  já  conhecida  de  17:031^700, 
relativa  á  impressão  da  primeira  parte  do  com- 
pendio de  botânica,  e  aos  de  1879—1880  e  1880 
— 188f^a  differença,  classificada  em  cada  um 
destes  a  parte  das  despezas  que  lhes  pertencer, 
á  vista  das  contas  qne  a  mesoia  typographia 
apresentar. 

Venho,  portanto,  de  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  submetter  á  vossa  consideração  a 
segiunte 

PropoiÈa 

Art.  1.*  Fica  concedido  ao  ministério  dos  ne- 
gócios do  império  um  credito  supplementar 
na  importância  de  143:505^91839— sendo  mais 
87:766^9  á  verba— Soccorros  públicos  e  me- 
lhoramento do  estado  sanitário,  do  exercido  de 
1879—1880  para  cobrir  as  despezas  feitas  até  á 
presente  data  e  occorrer-se  ao  pagamento  das 
que  se  tenham  ainda  de  fazer  até  á  liquidação 
nnal  do  mesmo  exercício  •  e  55:739/1  á  verba— 
Faculdades  de  medicina,  dos  exercícios  de  1878 
—1879,  1879—1880  e  1880—1881,  afim  de  in- 
demnizar-se  a  typographia  nacional  de  igual 
importância,  proveniente  da  impressão  alli 
feita  dos  compêndios  de  botânica  e  clinica  ci- 
rúrgica, comitostos  pelos  Drs.  Joaquim  Monteiro 
Caminhoá  e  Vicente  CandMo  Figueira  de  Sa- 
bóia, lentes  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 

Art  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con» 
trario. 

Paço,  em  9  de  Dezembro  de  ÍS8Ú.^B9rão 
Homem  de  MeUo. 
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MINI$TBRIO  DO  IMPBRIO. 

Denumstração  dai  despezas  feitas  pela  verba — 
Soccori  0$  públicos  e  melhoramento  do  estado  <a- 
nitario^do  txercicio  de  1^79—1880  e  do  au- 
gmento  de  credito  que  ainda  se  torna  preciso 
ptira  fiastos  da  mesma  verba  até  a  Uquidetção 
de^mtiva  do  referido  exercido. 

CredUo  da  lei  n.  2.940 

de  31  de  Outubro 

de  1879 800:000^5^000 

Credito  supplementar 

concedido   ()ela  lei 

de  n.  3.005  de  12 

de  Outubro  de  1860.  100:000^000  900:000^000 

Despezas  feitas  na  cor- 
te e  províncias  se- 
gando a  demonstra- 
ção junta  Sob  n.l..  967:766/SI839 

Para  occorrer  a  des- 
pezas que  ainda 
possam  apparecer 
até  a  liquidação  fi- 
nal do  exercício. . .  20:000^00  987:766^39 
Credito  preciso..  87:7663839 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado  dos 

negócios  do  Império,  em  18  de  Novembro  de 

1880.— O  director  interino,  N,  Midosi. 

DEMONSTRAÇÃO  DAS  DBSPEZAS  FBrFAS  PELA  VERBA 
—  50CC0RR0S  PÚBLICOS  E  MELHORAMENTO  BO 
ESTADO  SANITÁRIO  —  DO  EXERGIGIO  DE  1879  — 
1880 

Gratlflcaçffos  durante  o  exer- 
cício : 
Ao  seereUrio  da  janta  de  by- 

gieoe , a00|Q9O 

A  um    ajudante    do    inspector 

de  saúde  do  porto l:4O0|90OO 

A  dous  ditos 7:90Q|000         9:990ÍMO 

Gratificações    por    ama    sd 
Tei: 
A  um  medico  •  a  am  pharma- 

ceutieo  da  exlincla  eommis- 

sSo  do  Ceari 

A  um  amanuense  da  janta  de 

hygione  em  retribuiçSo  dos 

seniços  que  prestou  aa  eon»- 

missao  de  inquérito  sobre  as 

carnes  Terdes 

A  um  medico  o  um   pbarma- 

ceutico    quA    estiveram   na 

fre^zuezia  da  ilba  do  Gover- 
nador encarregados  do  tra- 
tamento dos  indigentes  acon- 

mettidos   da   epidemia    qoe 

alli  grassou 

A  um  medico  idem  idem  na  de 

Jacarepagaá  idem  idem.... 
A  um  medico  e  um  pharma* 

cúutico  idem    idem  na    de 

Guaratiba  idem  idem 

Despezas  orjinarias: 
Limpexa  e  irrigaçSo  da  cidade. 

Idem  das  praias. 

Idem  da  lagda  de  Rrodrigo  de 

Freitas 

Gratiflcaçôes  dos   flseaes  das 

limpezas 

Idem  dos  raccinadores  supra- 
numerários   

Idem  dos  auxiliares  da  junta 

de  bvgieno 

Idem  do    pessoal   do  hospital 

marítimo  de  Santi  Izabel... 
Idem    idem    encarregado    das 

desinfecções  de  casas 


7491676 


410^9000 


4M#oeo 

S:  13313» 

4:eKi00O        S:899900e 


361:641 
14t: 


7:380^1000 
7:296^198 
6:1M^SPOO 
1:599^W 
21:8403805 
5:3S4iP0O 


9:00Q|Sf000 

47S|000 
4:500i|000 


Aluguel  da  lancha  ao  serviço 
do  hospital  marítimo  ae 
Santa  Isabel 

Idem  da  casa  onde  estacionam 
08  encarregados  das  visitas 
do  porto 

Diárias  da  iripolacSo  da  lan- 
chas das  visitas  do  porto.... 

Fornecimentos  ao  hospital  ma 
ritimo  de  SanU  Izabel 21:59i4|623 

Idem  á  lancha  das  visitas  do 
porto 1:853^380 

Idem  aos  encarregados  das  des- 
infecções de  casas 341^006 

Despezas  extraordinárias : 

Passagens  a  dous  médicos  e 
um  pharmaceutico  da  e^- 
tincta  commissSo  do  Cearál. 

Idem  a  alienados  vindos  de 
diversas  provincias 

Idem  a  immigrantes  para  di- 
versas províncias 

Concerto  das  lanchas  das  vi- 
sitas deporto «. 

Idem  da  ddca  da  praça  do  Mer- 
cado  

Assentamento  de  mictórios 
nas  rua)  do  Rezende  e  de 
Santa  Roza.  * 

Gonstrucçào  do  um  cercado  de 
madeira  no  cemitério  do 
hospital  maritimo  de  Santa 
Izabel 

Impressio  do  relatório  o  planta 
relativos  á  lagoa  de  Rodrigo 
de  Freitas 

Auxilio  á  camará  municipal  da 
Estrella  para  despezas  com 
o  trai  amento  de  indigentes 
acommettidos  da  epidemia 
que  alli  reinou 

Idem  á  de  Magé  idem  idem.. 

Idem  á  de  Vassouras  idt>m 
idem 

Idem  i  de  Mangaratiba  idem 
idem 

Idem  á  provinda  do  Rio  de 
Janeiro  idem  idem  ia  fre- 
guesia de  I  taipa 

Idem  á  camará  municipal  da 
cdrle  para  limpeza  dos  mictó- 
rios  

Medicamentos  para  coraliro 
dos  indieenles  das  fregue- 
sias de  Jacarepaguá  e  Gua- 
ratiba  

InderonisaçSo  ao  ministério 
da  marinha  de  gastos  com 
as  lanchas  das  flotilhas  do 
Paraná  e  Amazonas  e  com 
08  transportes  do  goerra 
occapados  no  serviço  da 
eommissão  de  internarão  de 

immigrantes 

Idem  no  Bário  de  Mesquita 
idem  com  a  internação  de 
immigrantes 

Créditos  is  provineias : 

Amazonas « 

Pará 

.VaranhSo. •  -  •  • 

(3eará • 

Pernambuco 

Alagoas , 

Sergipe 

BaUa. 


392^009 
272^000 

37:3a(\$490 
4:S75|000 

U:S54^||860 

4151650 

491^1466 
461|050 


*941j 


2:075^(610 
2:545i9660 
l:75Q|00O 

l:68(^|tt0 


9:mS^ 


592:970^1396 


m:mm>     248:0731878 


Espirito  Santo p. 

S.  Paulo ..... 

ParauA 

Santa  Gatharina 

S.   Pedro  do    Rio  Grande  da 

Sul 

Minas  Geraes.... 


5:06Q9B00 
13:356^ 
2:1710000 
17:584^W8 
544.740 
3:72Q||000 
3€9  160 
7:699i[470 

2:ooo3aoo 

5:000^ 


19:8iM194 

20:O0Q£00O 

iU:871i|M0     i0»:49a^;627 


Somma 967.-76aí[839 

Terceira  directoria  da  secretaria  doestado  dos nef ócios  do 
império  em  18  de  Novembro  de  1880.— O  director  interino, 
lí,  Miiod, 
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Sessão  extraordinária  em  16  de  Dezembro  de  1880« 


Demonstração  das  despezas  feitas^  na  typogra- 
phia  nnc  anal,  com  n  imj^ressão  dos  compêndios 
de  botânica  do  Dr.  Camtnlioá  e  de  chimica  ci- 
rur()ica  do  Dt .  Sabota,  de  conformidade  com  os 
avisos  rf^  23  í?  24  de  Julho  de  1877  e  *Ò0  de 
Janeiro  do  corrente  anno. 

Com  o  compendio  de  botânica : 
No  exercício    do..    1878-1879..     17:0aWí700 

ideíSdJ:;;::::;::  ISotI^Í-  ^^-^^^(f^  ^-^-^^^ 

Com  o  conpendio  de  clinica  cirargica : 

ríerdo:!'.' *''.•.::  í^*^t ^-^^ 

Credito  preciso 55:7..9é0aO 

Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  império  em  de  Dezembro  de 
i880.— O  director  ialerino,  N,  Midosi. 

N.  885.— Typographia  nacional,  12  de  No- 
vembro de  1880 . 

illm.  Sr.— Satisfazendo  a  requisicio  constante 
doofficioque  se  serviu  dirigir-me  em  8  do 
corrente,  tran^^mitto  a  V.  S.  oópias  das  contas 
de  diversas  impressões  feitas  no  exercirio  de 
1878  a  1879,  por  conta  das  verbas— Secretaria 
de  estado.  Gamara  dos  senadores  e  Gamara  dos 
deputados,  a  que  faz  referencia. 

Por  esta  occasiào  cumpre-me  declarar  a  V.  S. 

2ae  por  aquella  primeira  verba  devem  ser  pagas 
typograpbia  nacional,  no  corrente  exercicio,^ 
conforme  as  contas  que  em  tempo  serão  apre- 
sentadas, as  seguintes  obms,  ciga  impressão  fei 
devidamente  autorizada. 

"i^  parte  da  obra  do  Dr.  J.  M.  Gamínhoá, 
compn-hendendo  o  5.%  6.^  7."  e  8.<>  fasciculos, 
no  valor  do  13:951^91,  inclusive  a  quantia  de 
4:020^,  importância  de  plantas  litbographadas 
de  regiões  botânicas,  contratadas  pelo  autor  e 
pafas  por  este  estabelecimento. 

3.*  parte  dj  mesma  obra,  da  qual  estão  im- 
pressos o  9.0  e  10  fasciculos  no  valor  de  3:70M> 
o  adiantada  a  do  11  e  12  que  calculo  se  elevará 
a  &:000/fOOO. 

1."  volume  da  obra  do  Dr.  V.  de  Sabóia,  íjlas- 
trada  com  gravuras,  que  importou  em  8:062^00. 

2. <>  volume  da  mesma  obra,  cuja  impressão 
se  acba  adiantada  e  que  calculo  se  elevará  a 
9:000,JOOO. 

Resumindo :  as  contas  a  apresentar<»se  sei^uo 
com  pequena  differença : 

Do  Dr.  I.  M.  Gaminboó  além  dos  17:024^700 
do  exercício  de  1878—1879. . .    21 :6S2i5IOOO 

DoDr.  V.  de  Sabóia 17:062^0§ 

Pnrecendo-me  que  se  trata  de  solicitar  credito 
para  pagamento  de  éespeeas  que  não  tdm  verba 
no  orçamento  ou  que  se  acham  estas  esgotad.is, 
julguei  conveniente  prestar  estes  esdarccimeo- 
tos.  afím  de  que  se  digne  levai -os  ao  conheci- 
mento (ie  S.  Bx.  o  ^.  uàwXtq  do  importo. 

Deus  guarde  a  V.  S.— Illm.  Sr.  Nicolau  Mi- 
dosi, director  interino  da  3.*  directoria  da  se- 
cretaria do  império.— O  administrador,  António 
N.  GalvãQ. 

O  Sb.  Presh>bntb  dá  para  ordem  do  dia  15  de 
Dezembro  a  mesma  designada  para  o  dia  14. 


ActM  em  ISS  de  Dezembro   de   1990 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Gavião  Peixoto,  Alves  de  Araújo,  Gamargo, 
Ribas,  Almeida  Barbosa,  Sérgio  d^  Gastro,  Al- 
meida Gouto,  Prisco  Paraizo,  Barros  Pimentel, 
Lemos,  Gosta  Azevedo,  Joào  Brigído,  Manoel 
Garlos,  Aufrusto  França,  Cesário  Alvim,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Belfort  Duarte,  Valladares, 
Abreu  e  Silva  e  Buarque  de  Macedo. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Danin,  Tavares  Belfort,  Liberato 
Barroso,  Fábio  Reis,  Viriato  de  Medeiros,  Bulcão, 
Francisco  Sodré,  Joaquim  Tavare^i:,  Souza  Gar» 
valho.  Soares  Brandão,  Seraphico,  Espíndola^ 
Ribeiro  de  Menezes,  Moreira  de  Barros,  Bezerra 
Gavalcanti,  Aragão  e  Mello,  Rodolpho  Dantas, 
Jeronymo  Sodré,  Ruy  Barbosa,  Zama,  Baptista 
Pereira,  Macedo,  Gandido  de  Oliveira,  Mello 
Franco,  Galdino  das  Neves,  Lima  Duarte,  António 
Garlos,  Barão  Homem  de  Mello,  Olegário,  Freiías 
Coutinho,  Jeronymo  Jardim,  Abdon  Mílanei, 
Sinval,  Martim  Francisco,  Ef?pcridião  e  Mello 
Alvim. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Andrade  Pinto,  Affonso  Penna, 
Aureliano  de  Magalhães,  Beltrão,  Barão  da  Es- 
tancia, Garlos  Affonso,  Gosta  Ribeiro,  Freitas» 
Joaquim  Nabuco,  Accioly,  Franco  de  Almeida, 
Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklin 
Dória,  Ferreira  de  Moura,  Pidalis  Botelho, 
Horta  de  Artujo.  Igoacio  Martins,  José  Marianno, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Malheiros,  tfacidl« 
Theodoreto  Souto,  Marianno  da  Silva,  Moreira 
Brandão,  Manoel  Eustáquio,  Manoel  de  Ma- 
galhães. Pompeu,  Pedro  Luiz,  Rodrigues  Júnior, 
Souto,  Monte,  Souza  Andrade,  e  TheopliíJo 
Ottoni ;  e  sem  ella  os  Srs.  Azambuja  Meirelies, 
Bezerra  de  Menezes,  Corroa  Rabsllo,  Couto 
Magalhães,  Diana,  Epamínondas  de  Mello, 
Frederico  Rego,  França  Cartai ho«  Felleio  dos 
Santos,  Fernando  Osório,  Joaquim  Breves, 
Juaquim  Serra,  iosé  Basson,  José  Caetano, 
Leôncio  de  Carvalho,  Marcolino  Moura,  Martim 
Francisco  Filho.  Martinho  Campos,  Prado  Pi- 
mentel, Sígismundo,  Saldanha  Marinho,  Souza 
Lima,Silveíra  de  Souza,  Tamandaré,  Theodomiro 
c  Ulysses  Vianna . 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha* 
ver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sn.  1  .•  Secretario  dedart  não  haver  expe- 
diente. 

O  Sr.  Prbidbnte  dá  para  ordem  do  dia  16  de 
Dezembro  a  mesma  do  dia  15  do  corrente,  pre- 
cedendo*  depois  da  votação  do  projecto  n.  137  A, 
a  2.*  discussão  do  projecto  n,  163  sobre  uii 
credito  ao  ministério  de  império. 


ActBk.  em  IO  de  JDezembro  de  1880 

PRBSIDIffGIA  DO  SR.  VISCONl»  DE  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha* 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
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Gavíio  Peixoto,  Aires  de  Araújo,  Cesário  Alvim, 
Cosia  Azevedo,  Ildefonso  de  Araújo,  Camargo, 
Almeida  Barbosa,  Viriato  de  Medeiros,  Sérgio 
de  Castro,  Prisco  Paraíso,  Almeida  Couto,  Bulcão, 
Cândido  de  Oliveira,  Barros  Pimentel,  Ribeiro 
de  Menezes,  Sinval,  Lemos,  Martim  Francisco, 
Francisco  Sodré  e  Serapliíco. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danín,  Fábio  Reis,  Tavares  Belfort,  Abdon  Mi- 
lanez,  Manoel  Carlos,  Manoel  de  Magalhães, 
Buarque  de  Macedo,  Costa  Ribeiro,  Souza  Car- 
valho, Rodolpho  Dantas,  Ruy  Barbosa,  Azam- 
buja Meirelles,  França  Carvalho,  Freitas  Cou- 
tinho, Macedo,  Abreu  e  Silva,  Baptista  Pereira, 
Carlos  Affonf^o,  Lima  Duarte,  Galdíno  das  Neves, 
Mello  Franco,  Joaquim  Breves,  Barào  Homem  de 
Mello,  Saldanha  Marinho,  Ksperidíão,  Jeronymo 
Jardim,  Sigismundo,  Theodomiro,  Olegário  e 
Martim  Francisco  Filho. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Arap:2o  e  Mello,  Andrade  Pinto, 
Affonso  Penna,  Aurelíano  Magalhães,  Beltrão, 
Barào  da  Estancia,  Freitas,  Accioly,  Franco  de 
Almeida,  Franco  de  Sá,  Horla  de  Araújo,  Fre- 
derico de  Almeida,  Franklin  Dória,  Ferreira  de 
Moura,  Fídelis  Botelho,  fgnacio  Martins,  Joa- 

Zuím  N^buco,  José  Marianno,  Jeronymo  Sodré, 
ourenço  de  Albuquerque,  Monte,  Rodrigues 
Júnior,  Malhcírjs,  Maciel,  Mello  e  Alvim,  Ma- 
ríanno  da  Silva,  Moreira  de  Barro8,Moreíra  Bran- 
dão, Manoel  Eustáquio,  Pomneu,  Pedro  Luiz, 
Souto,  Souza  Andrade  e  TheophiloOttoni;  e  sem 
elia  os  Srs.  Américo,  António  Carlos,  Augusto 
França,  Belfort  Duarte,  Bezerra  Cavalcanti,  Be- 
zerra de  Menezes,  Corrêa  Rabello,  Couto  Ma- 
Salhies,  Diana,  Espíndola,  Epaminondas  de 
lello,  Frederico  Rego,  Felício  dos  Santos,  Fer- 
nando Osório,  Ribas,  Joaquim  Serra,  Joaquim 
Tavares,  José  Basson,  José  Caetano,  Liberato 
Barroso,  Leôncio  de  Carvalho,  Marcolino  Moura, 
Martinho  Campos,  Prado  Pimentel,  Soares  Bran- 
dio,  Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Tamandaré, 
Theodoreto  Souto,  Ulysses  Yianna,  Valladares  e 
Zama. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- 
ver sessão  por  falta  de  numero. 

O  ^.i.®  Secretario  lê  um  offlcio  do  Sr.  minis- 
tro de  6.strangeiros,de  15  de  Dezembro  corrente, 
remettendo  o  8.<>  e  9.^  volumes  dos  discursos 
parlamentares  de  Mr.  Thiers,  offerecidos  á  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  pela  viuva  daquelle 
estadista.— Recebido  com  agrado. 

O  Sb.  Prisidbntb  di  para  ordem  do  dia  17  de 
Dezembro  a  mesma  do  dia  16. 


Aeta  em  IT  de  Dexembro  de  i990 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.   VISCONDE  DE  PRADOS 

A*s  li  horas  da  raanhi  feita  a  chamadaa,  cha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Cesário  Alvim,  Viriato  de  Me- 
deiros, Mello  e  Alvim,  Almeida  Barboza,  Valla- 
dares» JoSo  Brigido,  José  Basson,  Sinval,  Lemos, 
Boleio,  Esperidiio^  Costa  Azevedo,  Ribeiro  de 
Meneses,  Galdino  das  Neves.  Abreu  e  Silva,  Ma- 
noel  de  Magalhães  e  Cândido  de  Oliveira. 


Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Fábio  Reis,  Tavares  Belfort,  Theodoreto  Souto, 
Abdon  Mi  lanez,  Arugào  e  Mello,  Seraphico, 
Espíndola,  Buarque  de  Macedo,  Almeida  Cou- 
to, Ildefonso  de  Araújo,  Prisco  Paraíso,  Fre- 
derico Rego,  Américo,  Felício  dos  Santos,  Souza 
Carvalho,  Baptista  Pereira,  Mello  Franco,  Theo- 
phílo  Ottoní,  Liberato  Barroso,  Barào  Homem 
de  Mello,  Martim  Francisco,  Mttrtim  Francisco 
Filho,  Manoel  Carlos,  Sigismundo,  Jeronymo 
Jardim,  Ruy  Barboza,  Sérgio  de  Castro,  Augusto 
França,  Francisco  Sodré  e  Malheiros. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Andrade  Pinto,  AÍTonso  Penna,  Au- 
relíano Magalhães,  Beltrào,  Barros  Pimentel, 
Barào  da  Estancia,  Carlos  AÍTonso,  Camargo, 
Danin,  Diana^  Freitas,  Accíoli,  Franco  de  Al- 
meida, Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Ferreira  de  Moura,  Fidelis 
Botelho,  Gavião  Peixoto,  Horta  de  Araújo,  Ig- 
nacio  Martins,  Joaquim  Nabuco,  José  Marianno^ 
Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Lima  Duarte,  Monte,  Azambuja  Meirelles,  Ma- 
cedo, Soulo,  Mnciel,  Mariannt»  da  Silva,  Moreira 
de  Barros,  Moreira  Brandão,  Manoel  Eustáquio, 
Oleírario,Pompeu,  Pedro  Luiz,  Rodolpho  Dantas, 
Rodrigues  Júnior  e  Souta  Andrade  ;  e  sem  ella 
os  Srs.  António  Carlos,  Belfort  Duarte,  Bezerra 
Cavalcanti,  Bezerra  de  Mcnezes,Corrêa  Rabello, 
Couto  Magalhães,  Epaminondas  de  Mello,  França 
Carvalho,  Freitas  Coutinho,  Fernando  Osório, 
Ribas,  Joaquim  Breves,  Joaquim  Serra,  Joaquim 
Tavares,  José  Caetano^  Leôncio  de  Carvalho, 
Marcolino  Mourd,  Martinho  Campos,  Prado  Pi- 
mentel, Saldanha  Marinho,  Soares  Brandão, 
Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Tamandaré, 
Theodomiro,  UlyssesVianna  e  Zanu. 

Ao  meio- dia  o  Sr.  presidente  declara  nio 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Si.  i.^  Sbgrbtabio  dá  eonta  do  seguinte 

BXPEDIClfTE 

Officios: 

Do  ministério  do  império,  de  16  de  De- 
zembro corrente,  transmittindo  um  olfleio  da 
canura  municipal  da  villa  de  Cabaceira,  da 
província  da  Parahyba,  relativo  ao  processo  da 
eleiçio  primaria  aili  eífectuada  em  i8  de  Julho 
ultimo.— A*  commissào  de  poderes. 

Do  ministério  da  guerra,  de  15  de  Dezembro 
corrente,  remettendo  o  requerimeno  e  maia 
papeis  em  qae  o  alferes  do  11.»  batalhão  de  in- 
fantaria Bernardino  de  Senna  Duarte  pede  contar 
a  antiguidade  do  posto  de  6  de  Outubro  de 
Ig70.—  A'  commissào  de  marinha  e  ^erra. 

Dos  Srs.  deputados  Camargo  e  Diana,  parti* 
cipando  que  por  motivos  de  moléstia  precisam 
retirar-se  para  a  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  ffdT  isso  pedem  a  neeessaria  licença.— 
A'  commissão  de  poderes. 

Requerimentos : 

Do  tenente  coronel  Joio  Evangelista  Nery  da 
Fonseca,  pedindo  reverter  para  a  arma  de  arti- 
lharia a  que  pertenciai  e  bem  assim  oue  seja 
relevado  do  pagamento  das  despezas  leítas  na 
quarentena  a  que  foi  obrigado  no  porto  de 
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Montevideo.  —  A's  commissões  de  orçamento 
e  de  marinha  e  guerra. 

De  D.  Fortanata  Cândida  Pinto,  viuva  do  al- 
feres reformado  do  exercito  António  José  Pinto 
Ribeiro  de  Vasconcelios,  pedindo  o  meio  soldo 
de  seu  finado  marido,  desae  a  data  de  seu  falle- 
cimento.—  A'  commissào  de  pensões  e  orde- 
nados. 

O  Sr.  Prbsidbntr  dá  para  ordem  do  dia  18  : 

Apresentação  de  requerimentos,  projectos  e 
indicações,e  discussão  de  requerimentos  adiados. 


Acta  em  19  de  Dezembro  de  1880 

PRBSIDBNCIA  DO  SR.    VISCONDE  DB  PRADOS 

A's  ii  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acha 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados» 
Zama,  Cesário  Alvim,  Sínval,  João  Bn>ido,  Mar- 
tim  Francisco,  Martim  Francisco  Filho,  Costa 
Azevedo,  Abreu  o  Silva,  Lemos,  Augusto  França, 
Viriato  de  Medeiros,  Ruy  Barbosa,  Macedo,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Costa  Ribeiro,  Souza  Carvalho, 
Vallad;res,  Francisco  Sodré,  Olegário  e  Prisco 
Paraiso. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Fábio  Reis,  Tavares  Belfort,  Liberato 
Barroso,  Theodoreto  Souto,  Soares  Brandão, 
Buarque  de  Macedo,  Almeida  Couto,  Rodolpho 
Dantas,  Ildefonso  de  Araújo,  Barros  Pimentel, 
Carlos  Affonso,  Cândido  de  Oliveira,  Lima  Duarte, 
Mello  Franco,  Bulcão,  Abdon  Mílanez  Sígis- 
mundo,  Sérgio  de  Castro,  Mello  e  Alvim,  Ribas, 
França  Carvalho,  Moreira  de  Barros,  Manoel 
Carlos  6  Malheiros. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Almeida  Barboza,  Aragão  e  Mello, 
Andrade  Pinto,  Affonso  Penna,  Aurelíano  Ma- 
galhães, Beltrão,  Barão  da  Estancia,  Camargo, 
Alves  de  Araújo,  Diana,  Azambuja  Meirel- 
les  ,  Esperidião  ,  Espíndola,  Freitas  ,  Theo- 
philo  Oltoni.  Ac^ioly,  Franco  de  Almeida, 
Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklin 
Dória,  Fidelis  Botelho,  Gavião  Peixoto,  Horta 
de  Araújo,  Ignacio  Martins,  Barão  Homem  de 
Mello,  Joaquim  Breves,  Joaquim  Nabuco,  José 
Marianno,  Jeronymo  Sodré,  Monte.  Manoel  de 
Magalhães,  Maciel,  Marianno  da  Silva,  Moreira 
Brandão,  Manoel  Eustáquio,  Pompeo,  Rodrigues 
Júnior,  Souto, António  Carlos,  e  Souza  Andrade ; 
e  sem  ella  os  Srs.  Belfort  Duarte,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Maptista  Pereira,  Bezerra  de  Menezes, 
Corrêa  Rabello,  Epamlnondas  de  Mello,  Frede- 
rico ReRO,  Freitas  Coutinho,  Felicío  dos  Santos, 
Fernanao  Osório,  Galdino,  Souza  Lima,  Joaquim 
Serra,  Joaquim  Tavares,  José  Basson,  José  Cae- 
tano, Jeronymo  Jardim,  Leôncio  de  Carvalho, 
Marcolino  Moura,  Martinho  Campos,  Prado  Pi- 
mentel, Seraphico,  Saldanha  Marinho,  Souza 
Lima,Silveira  de  Souza,Tamandaré,Theodomiro, 
Ullyses  Vianna  e  (3outo  de  Magalhães. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 


O  Sr.  i.®  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcíos: 

Do  ministério  da  guer^ra ,  de  16  de  De- 
zembro corrente,  remettendo  o  requerimento 
informado  em  que  o  1.^  tenente  do  5.<^  batalhão 
de  infantaria  António  Moreira  César  pede  trans- 
ferencia para  a  arma  de  artilharia,  sem  prejuízo 
de  sua  antiguidade.— A  commissão  de  marinha 
e  guerra. 

Do  mesmo  e  igual  data,  devolvendo  informa- 
dos os  requerimentos  relativos  á  antiguidade 
do  postos  que  pedem  o  tenente  do  12.<>  batalhão 
de  infantaria  Carlos  Maria  da  Silva  Telles  e  o 
alferes  de  i6<>  addido  á  companhia  da  mesma 
arma,  da  provinda  de  Sergipe,  Félix  Barreto 
Muniz  Telles.— A  quem  fez  a  requisição. 

Requerimento  de  Bernardo  José  da  Motta,  en- 
carregado da  tribuna  imperial  na  capella  impe- 
rial, pedindo  augmento  da  gratificação  que 
percebe  pelo  exercício  daquelle  iogar.— A*  com- 
missão de  pensões  e  ordenados. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  20 
de  Dezembro  a  mesma  designada  para  o  dia  i7. 


Acta  em  5^0  de  Dezembro  de  181^0 

PRESlDENaX  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A's  ii  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.. Visconde  de  Prados, 
Cesário  Alvim,  Abdon  Milánez,  Seraphico,  Mello 
e  Alvim,  Viriato  de  Medeiros,  Sinval,  Ribeiro 
de  Menezes,  Cândido  de  Oliveira,  Lemos,  Horta 
de  Araújo,  Costa  Azevedo,  Macedo,  Abreu  e 
Silva ,  Theodoreto  Souto ,  Joaquim  Breves , 
Martim  Francisco,  Martim  Francisco  Filho, 
Frederico  Rego^  Rodolpho  Dantas  e  Barros 
Pimentel. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Américo,  Fábio  Reis,  Tavares  Belfort, 
Aragão  e  Mello,  Manoel  de  Magalhães,  Buarque 
de  Macedo,  Costa  Ribeiro,  Joaquim  Tavares, 
Soares  Brandão,  Souza  Carvalho,  Saldanha 
Marinho,  Esperidião,  Kspindola,  Monte,  Al- 
meida Couto,  Bulcão.  Olegário,  Ildefonso  de 
Araújo,  Francisco  Sodré,  Azambuja  Meirelles, 
Andrade  Pinto,  Pedro  Luiz,  Baptista  Pereira» 
Souza  Lima,  Felicío  dos  Santos,  Galdino  das 
Neves,  Lima  Duarte,  Theophilo  Ottoní,  António 
Carlos,  Barão  Homem  de  Mello,  Leôncio  de 
Carvalho,  Jeronymo  Jardim,  Sigismundo,  Sil- 
veira de  Souza  e  Carlos  Affonso. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Almeida  Barbosa,  Alves  de  Araújo, 
Barão  da  Estancia,  Affonso  Penna,  Aureliano 
Magalhães,  Beltrão,  Camargo,  Freitas,  Accioli, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de 
Almeida,  Franklin  Dória,  Ferreira  de  Moura, 
Fidelis  Botelho,  Gavião  Peixoto,  Ignacio  Martins, 
Joaquim  Nabuco,  José  Marianno,  João  Brigido, 
Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Malheiros,  Maciel,  Marianno  da  Silva,  Mello 
Franco,  Moreira  de  Barros,  Moreira  Brandão, 
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Manoel  Eustáquio,  Pompeu,  Prisco  Paraíso,  Ruy 
Barbosa,  Rodrigues  Júnior,  Souto  e  Souza 
Andrade ;  e  sem  ella  os  Srs.  Aufirusto  França, 
Belforl  Duarte,  Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de 
Menezes,  Corrêa  Rabello ,  Couto  Magalhães, 
Diana,  Epaminondas  de  Mello,  França  Carvalho, 
FreiUs  Coutinho,  Fernando  Osório,  Ribas,  Joa- 

2uim  Serra,  José  Basson,  José  Caetano,  Liberato 
arroso,  Marcolino  Moura,  Martinho  Campos, 
Manoel  Carlos,  Prado  Pimentel,  Sérgio  de  Castro, 
Tamandaré,  Uiysses  Yianna,  Valladares  e  Zama. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  2.®  Secretario,  servindo  de  i.*,  dá  conta 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  ministério  da  fazenda,  de  17  de  De- 
zembro corrente,devolvendo  informado  o  reque- 
rimento «m  que  D.  Marcellinda  Clara  de  Mello 
Carvalho,  viuva  do  i.»  tenente  da  armada  Ál- 
varo Augusto  de  Carvalho  pede  que  sem  pre- 
juízo do  monte- pio  que  percebe,  reverta  para 
suas  filhas  o  monte-pio  formado  por  seu  fallecido 
filho  o  2.0  tenente  João  Francisco  de  Mello 
Carvalho.—  A  quem  fez  a  requisição. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  21  de 
Dezembro  a  mesma  do  dia  20  e  mais  a  res- 
posta á  falia  do  throno,  na  2.*  parte  ás  2  horas. 


Acte  em  5M  de   Dezeatbro   de  1990 

PRESIDÊNCIA   DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A*s  li  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam -se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Pra- 
dos, Alves  de  Araújo,  Cesário  Alvim,  Martinho 
Campos,  França  Carvalho,  Almeida  Barbosa, 
Manoel  Carlos,  Viriato  de  Medeiros,  José  Basson, 
Cândido  de  Oliveira,  Valladares,  Carlos  Affonso, 
Ribeiro  de  Menezes,  Pedro  Luiz,  Francisco  So- 
dré,  Abdon  Milanez,  Zama,  Bulcão,  Prisco  Pa- 
raíso, Manoel  de  Magalhães,  Joaquim  Breves, 
Costa  Azevedo,  Almeida  Couto,  Belfort  Duarte 
e  Barros  Pimentel. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Danin,  Fábio  Reis,  Sinval,  Américo,  Theodoreto 
Souto,  Aragão  e  Mello,  Buarque  de  Macedo, 
Costa  Ribeiro,  Tavares  Belfort,  Seraphico,  Soa- 
res Brandão^  Souza  Carvalho,  Esperidião,  Es- 
píndola^ Ildefonso  de  Araújo,  Rodolpho  Dantas, 
Azambuja  Meirelles,  Horta  de  Araújo,  Baptista 
Pereira,  Macedo,  Galdino,  Lima  Duarte,  Theodo- 
miro,  Theophilo  Ottoni,  António  Carlos,  Leôncio 
de  Carvalho,  Barão  Homem  de  Mello,  Martím 
Francisco,  Martim  Francisco  Filho,  Jeronymo 
Jardim,  Sigismundo,  Mello  e  Alvim  e  Abreu  e 
Silva. 

Faltaram  com  participado  os  Srs.  António  de 
de  Siqueira,  Andrade  Pinto,  Affonso  Penna, 
Anreliano  Maçalhães,Beltrão,  Barão  da  Estancia, 
Camargo,  Freitas,  Accloli,  Franco  de  Almeida, 
Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklin 
Dória,  Ferreira  de  Moura,  Fidelis  Botelho,  Gavião 

Tomo  VI.  —  55. 


Peixoto,  Ignacio  Martins,  Joaquim  Nabuco,  José 
Marianno,  Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Malheiros,  Maciel,  Marianno  da  Silva, 
Mello  Franco,  Moreira  de  Barros,  Moreira  Bran- 
dão, Manoel  Eustáquio,  Olegário,  Pompeu,  Ruy 
Barbosa,  Rodrigues  Júnior,  Souto^  Souza  An- 
drade, Silveira  de  Souza,  Augusto  França,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa 
Rabello,  Couto  Magalhães,  Diana,  Epaminondas 
de  Mello,  Frederico  Rego,  Freitas  Coutinho,  Fe- 
lício dos  Santos,  Fernando  Osório,  Ribas,  Joa- 
5[uim  Serra,  Joaquim  Tavares,  José  Caetano, 
oão  Brigído,  Liberato  Barroso,  Monte,  Marcolino 
Moura,  Prado  Pimentel,  Saldanha  Marinho, 
Sérgio  de  Castro,  Souza  Lima,  Tamandaré,  Uiys- 
ses Vianna  e  Lemos. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  ha- 
ver sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.0  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  ministério  do  império,  de  20  de  Dezembro 
corrente,  remettendo,  em  virtude  de  requisição, 
a  informação  prestada  pelo  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Jaguary,em  Minas  Geraes,  acerca  do 
requerimento  de  José  Luiz  de  Almeida  Fie- 
ning.— A  quem  fez  a  requisição. 

Do  ministério  da  agricultura,  de  i7  de  De- 
zembro corrente,  remettendo  a  consulta  .  da 
secção  do  conselho  de  estado  sobre  as  leis  pro- 
vinciaes  da  provinda  do  Espirito  Santo.— A* 
commissãode  assembléas  pi^ovinciaes. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  22  de 
Dezembro  a  mesma  designada  para  o  dia  21. 


8e«sfto  em  ftl^  de  Dezembro  de  1990 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.   VISCONDE  DE  PRADOS 

SUMMARIO.—ExpioiKKTB.— Pareceres.— Projecto.— Appro- 
TaçSo  do  redacção.— ObserTaçdos  dot  Srs.  Galdino  das 
NeVes  o  Ifartim  Francisco.— Ordim  do  du.— Aporovaçio 
do  projecto  n.  137  A.— Declaraçio  de  voto.— S.*  discnssSo 
do  projecto  n.  165.  Didpensa  de  interstício,  a  requeri- 
mento do  Sr.  Martinho  Campos  para  entrar  em  3.«  dis- 
cnssSo na  sessão  seguinte.— inTorsio  da  ordem  do  dia,  a 
requerimento  do  Sr.  Tarares  Belfort.— DiscusiSo  do  pro- 
jecto de  resposta  á  falia  do  throno.— Redacção  do  projecto 
n.  137  A.  Dispensa  de  impressão,  a  requerimento  do 
Sr.  AWes  de  Araújo.  Approvação  da  redacção.— Apresen- 
tação de  proposta.— Discussão  do  projecto  n.  4  A  de 
1880.  Discursos  dos  Srs.  Tarares  Belfort,  Olegário  • 
António  Carlos.  Encerramento.  Chamada.- Discussão 
do  projecto  n.  131  A  de  1880  sobre  terras  devolutas.  Dis- 
cursos dos  Srs.  Martinho  Campos,  Buarque  de  Macedo, 
António  Carlos  e  Alves  de  Araújo.— Nomeação  de  depu- 
tações .—Redacção . 

A's  li  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam -se  presentes  os  Srs.  Visconde  de 
Prados,  Alves  de  Araújo,  Gosta  Azevedo,  Bel- 
fort Duarte,  Abdon  Milanez,  Manoel  Carlos,  Ma- 
noel de  Magalhães,  Esperidião,  Espindola,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Bulcão,  Ildefonso  de  Araújo, 
Jeronymo  Sodré,  Horta  de  Araújo,  Carlos 
Affonso,  Charlo  Alvim,  Fábio  Reis,  Martim 
Francisco,  Galdino  das  Neves,  França  Carvalho, 
Cândido  de  Oliveira,  Francisco  Sodré,  Ribas, 
Theodoreto  Souto,  Sérgio  de  Castro,  Barros  Pi- 
mentel e  Prisco  Paraiso. 
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Compareceram  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Tavares  Belfort,  José  liasson,  Américo,  Danin, 
Viriato  de  Medeiros,  Ara^o  e  Meilo^  Gosta  Ri- 
beiro, Soares  Brandão,  Seraphico,  Baarqae  de 
Macedo,  Souza  Carvalho,  Bezerra  Cavalcanti, 
Monte,  Almeida  Conto,  Rny  Barbosa,  Rodolpho 
Dantas,  Zama,  Almeida  Barbosa,  Azambuja 
Meírelles,  Baptista  Pereira,  Andrade  Pinto, 
José  Caetano,  Joaquim  Breves,  Macedo,  Pedro 
Luiz,  Souza  Lima,  Abreu  e  Silva,  Lima  Duarte, 
Martinho  Campos,  Felicio  dos  Santos,  Theophilo 
Ottoni,  Theodomíro^  António  Carlos,  Leôncio  de 
Carvalho,  Olegário,  Sigismundo,  Jeronymo  Jar- 
dim e  Barão  Homem  de  Mello. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Sinval,  Frederico  Rego,  Malheiros  e  Au- 
gusto França. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Affonso  Penna,  Aureliano  Maga- 
lhães, Beltrão,  Barão  da  £stancia^  Camargo^ 
Diana,  Freitas,  Accioly,  Franco  de  Almeida, 
Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklin 
Dória,  Ferreira  de  Moura  Fidelis  Botelho,  Ga- 
vião Peixoto,  Ignacio  Martins,  Joaquim  Nabuco, 
José  Marianno,  João  Brigído,  Liberato  Barroso, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Maciel,  Lemos,  Mello 
e  Alvim,  Marianno  da  Silva,  Martim  Francisco 
Filho,  Mello  Franco,  Moreira  de  Barros,  Moreira 
Brandão,  Manoel  Eustáquio,  Rodrigues  Júnior, 
Souto,  Pompeu,  Souza  Andrade  e  Silveira  de 
Souza;  e  sem  ella  os  Srs.  Bezerra  de  Menezes,  Cor- 
rêa Rabello,  Couto  Magalhães,  Epaminondas  de 
Mello,  Freitas  Coutinho,  Fernando  Osório,  Joa- 
quim Serra,  Joaquim  Tavares,  Marcolino  Moura, 
Prado  Pimentel,  Saldanha  Marinho,  Tamandaré 
e  Valladares. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a 
sessão. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  do  dia  9  em 
diante. 

O  Sr.  1.<>  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  presidente  da  província  do  Paraná, 
de  10  de  Dezembro  corrente,  remettendo  o  re- 
latório com  que  o  seu  antecessor,  o  Dr.  Manoel 
Pinto  de  Souza  Dantas,  passou-lhe  a  administra- 
ção daquella  província.  —  A  archivar. 

Foram  lidos  e  approvados  os  seguintes 
Pareceres 
1880— N.iOi 

A  commissão  de  fazenda,  a  quem  foi  presente 
a  petição  de  D.  Florinda  Themira  Jacques  Ou- 
rique, viuva  do  capitão  do  corpo  de  engenhei- 
ros José  Jacques  da  Costa  Ourique,  reclamando 
sobre  o  pagamento  de  parte  do  soldo  de  seu 
marido,  que  allega  ser-fhe  devida,  precisa  para 
dar  sen  parecer  que  sobre  o  objecto  da  mesma 
petição  lhe  sejam  fornecidas  informações  pelo 
ministério  da  fazenda. 

Sala  das  oommíssões,  14  de  Dezembro  de  1880. 
—  Soart»  Brandão.  — Saldaria  Marinho,  — 
Barros  Pimentel. 


1880.—  N.  102 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  em  que  Bernardo 
José  da  Motta,  encarregado  da  tribuna  imperial 
na  capella  imperial,  pede  augmento  da  gratifi- 
cação que  percebe  pelo  exercício  daquelle  lugar, 
é  de  parecer  que  a  respeito  da  pretenção  do  sup- 
plicante  seja  ouvido  o  governo. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Dezembro  de 
1880.—  Almeida  Couto,--  Galdino  das  Neves 

1880.— N.  103 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  de  D.  Francisca  de 
Paula  Martins  e  Silva,  viuva,  irmã  do  falleci- 
do  l.<»  tenente  da  armada  Joaquim  de  Paula 
Martins  e  Silva,  em  que  pede  se  Ine  conceda  o 
montepio  do  referido  l.^  tenente,  a  exemplo 
do  que  já  a  outros  tem  sido  concedido,  é  de 
parecer  gue  o  dito  requerimento  seja  remettído 
a  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem 
compete  tratar  do  assumpto. 

Sala  das  commissões,  13  de  Dezembro  de 
1880.—  A,  E,  de  Camargo.— Jeronymo  R,  de 
Moraes  Jardim. 

Foi  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
mandado  imprimir  o  projecto  precediao  de 
parecer. 

1880.— N.  106 

A*  commissão  de  fazenda  foi  presente  o  re- 
querimento em  que  D.  Júlia  Amália  Pinto  Coe- 
lho da  Cunha,  viuva,  filha  do  fallecido  tenente- 
coronei  Barão  de  Cocaes,  pede  ser  relevada  da 
prescripção  em  que  incorreu,  afim  de  que  possa 
receber  o  meio  soldo  de  seu  pai,  a  contar  de  9 
de  Julho  de  1869  até  15  de  Janeiro  do  corrente 
anno ;  tendo  a  commissão  em  consideração  as 
razões  ponderadas  pela  supplicante,  juiiga  de 
eq^uidade  que  se  lhe  mande  pagar  o  dito  meio 
soldo  desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  finado 
pai,  e  por  isso  é  de  parecer  que  seja  adoptada 
a  seguinte  resolução  : 

A  assembléa  geral  resolve : 

Artigo  único.  Fica  relevada  da  preacrlpção, 
em  que  incorreu,  D.  Júlia  Amália  Pinto  Coelho 
da  Cunha,  viuva,  filha  do  fallecido  tenente-co- 
ronel  reformado  do  exercito  Barão  de  Cocaes, 
para  receber  o  meio  soldo  de  seu  referido  pai, 
desde  a  data  do  fallecimento  deste;  revogadas 
as  d  posições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  22  de  Dezembro  de 
i^^.-^ Saldanha  Marinho, Soares  Brandão. 

Foi  lida  e  approvada  a  redacção  do  projecto 
n.  104  A,  de  1880,  sobre  privilégios  indus- 
triaes,  apresentada  na  sessão  de  9  do  corrente. 

O  Sr.  0«ildlno  das  IVeve«  (pela  or- 
dem) recorda  que,  tendo  pedido  a  palavra  pela 
ordem,  o  Sr. Gavião  Peixoto,  que  então  se  achava 
na  presidência,  garantiu-lhe  o  uso  desse  di- 
reito no  primeiro  dia  de  sessão,  depois  da  vota- 
ção dos  créditos  concedidos  ao  ministério  da 
marinha  e  ao  ministério  da  guerra.  Nio  que- 
rendo prejudicar  a  votação  dos  mesmos  crédi- 
tos, pergunta  si  o  Sr.  presidente  lhe  dará  a  pa- 
lavra depois  da  referida  votação. 
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O  Sr.  Pbbsidsmtr  :  —  Não  tendo  presidido  a 
sessão  em  que  se  deu  o  accòrdo  a  que  se  refere 
o  nobre  deputado,  o  Sr.  i.''  secretario  informará 
si  o  nobre  deputado  pediu  a  palavra. 

O  Sb.  Alves  de  Araújo  (l.°  secretario):^0  no- 
bre deputado  por  Minas  pediu  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  l.«  secretario 
confirma  o  oue  V.  Ex.  acaba  de  expor ;  tem, 
portanto,  a  palavra. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves,  ponderando  que 
consumirá  algum  tempo  do  que  tem  a  dizer  á 
camará  e  podendo  o  seu  procedimento  emba- 
raçar a  votação  de  importantes  assumptos, 
desiste  da  palavra  ;  mas  espera  da  generosidade 
da  camará  que  continue  de  pé  a  urgência  que 
Ibe  foi  concedida,  para  o  primeiro  dia  de  ses- 
são. 

Consultada  a  casa,  é  approvado  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Martlm  Francisco  (pela  or- 
dem), para  não  demorar  a  votação  dos  créditos, 
nem  difflcultar  a  discussão  da  falia  do  throno, 
limita-se  a  pedir  urgência  para  no  primeiro  dia 
de  sessão  discutir  negócios  relativos  ao  muni- 
cípio de  Botucatú,  na  província  de  S.  Paulo,  e 
responder  satísfactoriamente  á  apreciação  menos 
exacta  que  fez  o  nobre  senador  pela  província 
de  Pernambuco,  o  Sr.  conselheiro  João  Alfredo, 
a  respeito  da  imparcialidade  do  juiz  municipal 
que  e  actualmente  o  chefe  dp  partido  conser- 
vador daqueile  município. 

Consultada  a  casa^é  approvado  o  requerimento- 
ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  137  A  de  1880  a 
emenda  do  senado  ao  projectou.  118,  abrindo  um 
credito  de  5.000:000/1  ao  ministério  da  marinha 
para  melhoramento  do  material  fluctuante  da  ar- 
mada, é  approvado. 

O  Sr.  Zama  manda  a  mesa  a  seguinte . 

Declaração  devoto 

Declaro  que  votei  contraia  emenda  do  senado 
abrindo  um  credito.de  4.000:000^  para  o  mi- 
nistério da  guerra.— Zama. 

Entra  em  2.*  discussão,  eé  approvado  sem 
debate,  o  projecto  n.  i65  de  1880  abrindo  um 
credito  supplementar  na  importância  de 
143:505^9  para  diversas  verbas  do  ministério 
do  império. 

O  8r.  Atartinlio  C^Iampos  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para  que 
o  credito  que  se  acaba  de  votar  entre  em  3.*  dis- 
cussão na  sessão  de  amanhã. 

Consultada  a  casa,  concede  a  dispensa  pe- 
dida. 

O  Sr.  Xavare«  Beirort  requer  que, 
sendo  invertida  a  ordem  do  dia,  discuta-se, 
antes  do  projecto,  n.  4  A,  o  projecto  n.  i3S  de 
1  á  falia  do  ti 


resposta 
Consultada 


throno. 
a  camará,   decide  [aíBrmativa- 


Entra,  portanto,  em  discussão  o  projecto  de 
resposta  á  falia  do  throno. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão,  approvado  o  projecto  e 
remettido  á  commissão  para  o  redigir. 

O  Sr.  i.*^ Secretario  lô  a  seguinte 
Redacção  do  projecto  n.  137  A  de  188Q 
(Emendas  do  senado) 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E' aberto  ao  ministério  da  marinha, 
para  melhoramento  do  material  fluctuante  da 
armada  nacional  e  imperial,  o  credito  extraor- 
dinário de  5.000:000^,  para  ser  despendido  nos 
exercícios  de  1880—1881  e  1881—1882. 

Art.  2.0  E'  igualmente  aberto  ao  minis- 
tério da  guerra,  para  melhorar  e  au^^mentar  o 
armamento  e  equipamento  do  exército,  o  cre- 
dito extraordinário  de  4.000:000^,  que  será 
despendido  nos  mesmos  exercidos. 

Art.  3.®  Para  occorrer  á  despeza  decretada 
nos  artiffos  antecedentes,  o  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  fazenda  é  autorizado 
para  fazer  as  operações  de  credito  que  julgar 
convenientes. 

Art.  4.0  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  com  missões  em  22  de  Dezembro  de 
1880. — Rodolpho  Dantas, ^Silveira  de  Souza. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  requer  dispensa  de 
impressão  para  que  esta  redacção  entre  imme- 
diata mente  em  discussão  ;  e,  sendo  approvado  o 
requerimento»  entra  em  discussão  a  redacção 
eeapprovada. 

Achando- se  na  sala  immediata  o  Sr.  minis- 
tro do  império,  que  vem  apresentar  uma  pro- 
posta do  poder  executivo,  é  introduzido  no 
recinto  com  as  formalidades  do  estylo  e,  tomando 
assento  á  direita  do  Sr.  presidente,  lô  o  se* 
guinte  : 

«  Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Para  pagamento  das  despezas  na  presente 
sessão  extraordinária  da  assembléa  geral  com  o 
subsidio  dos  Srs.  deputados  e  senadores  e 
com  a  publicação  dos  respectivos  debates,  tor- 
na-se  necessária  a  concessão  de  credito»  não  só 
para  cobrir  as  já  eOectuadas  desde  9  de  Outu* 
bro,  em  que  foi  aberta  a  mesma  sessão^  até  hoje, 
mas  também  para  occorrer  ás  que  se  têm  de 
fazer  até  ao  seu  encerramento. 

Venho,  portanto,  de  ordem  de  Sua  Mages« 
tade  o  Imperador,  submetter  á  vossa  apreciação 
a  seguinte 

Propostas 

Art.  1.^  Fica  concedido  ao  ministério  dos 
negócios  do  império  o^credito  que  fõr  nrecíso 
não  só  para  cobrir  as  despezas  já  realizadas 
desde  9  de  Outubro  ultimo,  em  que  foi  aberta 
a  presente  sessão  extraordinária  aa  assembléa 
geral,  até  á  presente  data,  mas  também  para  oc- 
correr ás  que  se  têm  ainda  de  fazer  até  ao  en- 
cerramento da  mesma  sessão  com  o  snbsidio 
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dos  deputados  e  senadores  e  com  a  publicação 
dos  respectivos  debates. 

Art.  1.^  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  em  22  de  Dezembro  de  1880.  —  Barão 
Homem  de  Mello, 

'  Finda  a  leitura,  o  Sr.  presidente  declara  que 
a  proposta  do  poder  executivo  será  tomada  na 
devida  consideração. 

O  Sr.  ministro  retira -se  com  as  mesmas  for- 
malidades com  que  entrou,  e  aproposta  é  remet- 
«lida  á  commíssão  de  orçamento. 

Entra  em  1.*  discussão  o  projecto  n.  4  A  de 
1880  sobre  a  desapropriação  de  prédios  e  terre- 
nos para  obras  de  estradas  de  ferro. 

Occupa  a  cadeira  da  presidência  o  Sr.  3.* 
vice-presidente  Soares  Brandão. 

O  Sr.  Tavares  Oelfort:— (Aííewfdo.) 
O  projecto  em  discussão  é,  Sr.  presidente,di?no 
da  mais  séria  attenção,  já  por  si  mesmo,  já  por- 
que provoca  imperiosamente  uma  seriede  justas 
considerações  a  propósito  de  uma  das  matérias 
mais  interessantes,  que  podem  preoccupar  o 
legislador,  matéria  que  tem  sido  tratada  díffe- 
rentemente  nos  diversos  paizes,  ofTerecendo 
sempre  duvidas,  embaraços  e  grandes  dificul- 
dades o  melhor  typo  legal  para  bem  resoi- 
vel-a 

Nós,  Sr.  presidente,  paiz  novo,  que  temos 
precisão  urgente  do  maior  e  do  melhor  desen- 
volvimento material,  não  podemos  por  mais 
tempo  prescindir  do  attendcr  por  meio  de 
disposições  reflectidas  e  justas  a  um  assumpto, 
que  tem  e  continua  a  ter  repetida,  quotidiana 
applicaçno,  qual  o  da  desapropi  iação  por  utili- 
dade publica  ;  mormente  quando  a  tal  respeito 
ha  confusão  na  nossa  legislação;  temos  lei, 
obscuras,  omíssai,  contradictorias  e  injustas  ; 
até  mesmo  regulamentos,  que  alteram,  modi- 
ficam e  revogam  textos  legaes  e  ás  vezes 
nos  melhores  principies,  que  estabelecem ; 
finalmente  também  temos  ainda  variedade  na 
forma  e  no  processo  da  desapropriação. 

Entre  nós,  Sr.  presidente,  para  c<ida  serviço 
novo  se  tem  estabelecido  um  processo  especial 
de  desapropriação  :  si  se  trata  de  desapropria- 
ções para  estradas  de  ferro,  o  processo  é  um  ;  si 
para  defesa  do  Estado,  segurança  publica,  soc- 
corros  públicos  em  tempo  de  fome,  ou  outra 
extraordinária  calamidade,  salubridade  publica, 
é  outro ;  si  para  instituições  de  caridade,  fun- 
dações de  casas  de  instrucção  de  mocidade, 
commodidade  geral,  decoração  publica,  outro  ; 
si  para  casos  de  utilidade  publica  geral  e  mu- 
nicipal na  corte,  outro  ;  si  para  abastecimento 
de  acua  para  a  capital  do  Império,  ainda  outro : 
ás  leis  se  referem  a  casos  especiaes,  regulamen* 
tados  por  differentes  formas. 

Temos  chegado  ao  ponto  de  que  até  em  uma 
lei  de  fundos  para  uma  ob<*a  acha -se  ahi  esta- 
belecido o  processo  para  a  desapropriação,  que 
lhe  fòr  precisa  dos  immoveis ;  e  de  haver  cer- 
tamente mais  garantias  para  o  proprietário, 
quando  soffre  uma  desapropriação  em  caso  de 
necessidade  publica,  do  que  quando  para  em- 
prezas  lucrativas,  offlciaes  ou  particulares. 


Icemos,  pois,  necessidade  urgente,  Sr.  presi- 
dente, de  codificar  o  que  temos  sobre  desapro- 
priação por  utilidade  publica,  fazendo  a  tal  res- 
peito Uma  só  lei  e  estabelecendo  para  a  saa 
execução  uma  só  forma  de  processo. 

A  matéria  é,  como  Y.  Ex.  sabe,  das  mais 
difficeis. 

Poderia  nesta  eccasiào  levantar  todas  as  ques- 
tões, que  ella  subleva  e  entre  entras  as  relati- 
vas aos  seguintes  assumptos :  quem  deva  de- 
clarar a  utilidade  publica— casos  em  que  esta 
deva  autorizar  a  desapropriação  —  inquéritos 
administrativos  sobre  a  utilidade  da  obra»  mé- 
rito, conveniência  e  propriedade  das  plantas— 
qual  o  juiz,  gue  deva  pronunciar  a  desapro- 
priação por  utilidade  publica— forma  de  regular 
as  indemnisações  ê<>  que  ellas  devem  abranger, 
isto  é,  quaes  os  elementos,  que  devem  entrar 
no  calculo  das  indemiúsações— prazos  dentro 
dos  quaes  se  deva  fazeraço  do  direito  de  des- 
apropriação—  indemnisaça^  pelas  occupa^^s 
temporárias  e  extracção  de \Dateriaes  — limites 
assignados  ao  direito  de  desapropriação  com 
lodos  os  recursos  o  gamntias,  4ue  o  direito  de 
propríedaoe  exige;  mas  sou  obiVgado  a  cingír- 
me  ao  projecto  em  discussão.     > 

Si  o  nobre  ministério  da  agricultura,  em 
cujo  talento  confio,  quizer,  revendU)  a  legislação, 
que  te  nos  sobre  a  desapropriação>J)or  utilidade 
publica,  apresentar  um  projecto  de  lei  completo, 
orgânico  sobre  a  matéria,  terei  muitl^  prazer  em 
contribuir,  segundo  as  minhas  fracas  forças, 
para  esse  resultado.  \ 

Antes  de  discutir  o  projecto  V.  Ex.\me  per- 
mittirá,  Sr,  presidente,  que  delie  faça  ^  histó- 
rico, y 

Sem  querer,  nem  pretender  criticar  as^wi- 
sões  de  um  tribunal  superior,  devo  dízerN^tie 
deram  ellas  causa  ao  projecto  em  discussão. \ 

Com  eífeito,  Sr.   presidente,  tratando-se 
desapropriação  pelo  Estado  para  as  obras 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  estrada  hoj 
pertencente,  como  se  sabe,  ao  Estado,  a  relação 
do  dístricto  proferiu  nos  autos,  que  a  sou  jul- 
gamento subiram,  a  seguinte  decisão  : 

<  Acórdão  [em  relação,  que  julgam  nuUo  todo 
o  processado  por  inobservância,  de  formulas 
substanciaas.  porquanto,  trotando-se  de  desa- 
propriação por  parte  da  fazenda  nacional  de 
terrenos  particulares,  necessários  para  o  ramal 
da  estação  marítima  da  Gamboa,  na  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II,  não  podia  ser,  como  foi. 
applicada  ao  caso  a  disposição  do  decreto  n.  816 
de  10  de  Julho  de  1855  e  do  respectivo  regula- 
mento de  27  de  Outubro  do  mesmo  anuo. 

<  O  decreto  e  o  regulamento  expressão  exclu- 
sivamente se  referem  á  desapropriação  requerida 
no  juizo  civil  ou  municipal  contra  os  proprie- 
tários por  companhias  ou  emprezarios,  e  não  á 
que  é  promovida,  como  aqui  foi,  no  juizo  dos 
feitos  pela  fazenda  nacional,  como  parte  directa- 
mente interessada  na  causa,  sem  o  caracter 
ofQcial,  que  representa  na  pendência  entre  os 
mesmos  proprietários  e  emprezarios. 

«  De  outro  modo  dar-se-hia  o  grave  inconve- 
niente de  concorrer  a  própria  parte  litigante, 
em  vista  do  art.  4.«  do  citado  regulamento,  com 
três  árbitros  para  a  determinação  do  valor  da 
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indemnização  pedida^  o  que  tornaria  desigual  a 
posição  dos  contendores  em  juízo. 

<  Nenhuma  disposição  de  lei  ou  regulamento 
autoriza  a  nomeação  do  5.*  arbitro  pelo  juiz, 
como  foi  praticado  a  fls.  274  e280,  sendo  que  só 
por  esse  Tacto  seria  nullo  o  arbilramento,quando 
fosse  applicavel  a  legislação  de  1855. 

<  A  nomeação  é  feita  pelo  governo^em  face  de 
terminante  disposição  da  lei  art.  1.»  e  do  re- 
gulamento arts.  4.0  e  5.<> 

<  Mas  a  nomeação  do  5.^  arbitro  é  feita  pelo 
governo  só  e  justamente  quando  não  é  a  fazenda 
nacional  parte  no  processo,  então  regulado  pe- 
las disposições  citadas. 

c  Ahypothese,  que  orn  se  dá,  foi  previstapelo 
decreto  n.  2639  de  22  de  Setembro  de  1875, 
mas  somente  em  relação  ás  desapropriações  para 
as  obras  do  abastecimento  de  agua  á  capital  do 
Império ;  e  não  podendo  ser  ampliada  a  intelli- 
gencia  ou  applicação  do  decreto^  visto  os  termos 
em  que  se  acha  elle  concebido,  força  é  applicar 
á  espécie  dos  autos  a  genérica  disposição  do 
decreto  n.  353  de  12  de  Julho  de  1845  relativo 
ás  desapropriações  por  utilidade  geral  ou  mu- 
nicipal da  corte,  e  de  conformidade  com  o  qual 
o  processo  e  o  julgamento  das  desapropriações 
são  regidas  pelos  arts.  11  e  seguintes,  que 
deixaram  de  ser  observados  no  presente  caso  ; 
resultando  dahí  a  insanável  nullidade  do  pro- 
cesso. 

«E  assim  julgado,  mando  que  sejam  as  custes 
pagas  pela  fazenda  nacional.—  /.  B.  Lisboa, 
presidente  Inienao, --Aquino  e  Castro, ^Leal. 
— Carneiro  de  Campos,^  Por  outro  fundamento 
TOtei  pela  nullidade.  Penso  que  fez  se  appiica- 
çfio  da  lei,  que  n^ge  n  espécie  dos  autos,  desa- 
propriação para  estrada  de  ferro ;  mas  que  na 
nomeação  dos  árbitros  se  nào  observam  o  que 
ella  determina.  * 

Como  vô  Sr.  presidente,  o  projecto  foi  jul- 
gado nullo  pelos  motivos  acima  ditos. 

Esse  accordào,  embargado  pelo  procurador  da 
coroa,  foi  reformado,  mandando  o  tribunal  que 
80  applicasse  á  hypothese  a  disposição  d^  lei 
n.  816  de  10  de  Julho  de  1855,  isto  é.  que  de 
entre  cinco  árbitros,  três  fossem  nomeados  pelo 
governo ! 

A  outra  parte,  o  desapropriado,  embargou 
esta  decisão,  pois  só  se  pôde  applicar  a  citada 
disposição,  quando  a  estrada  pertencer  a  compa- 
nhias e  não  ao  Estado,  e  assim  os  árbitros  serão 
dous  nomeados  pelo  desapropriado,  outros  dous 
peio  desapropriante  e  o  quinto  pelo  governo. 

Apezar  das  decisões  supra  referidas  e  do  que 
occorre  a  respeito,  posso  considerar  o  projecto 
como  inútil  a  certos  respeitos  e  por  outro  lado 
injusto  e  ínjuridico. 

Diz  o  projecto : 

« §  l.<»  O  processo  da  indemnização  será  pro- 
movido perante  o  juiz  dos  feitos  da  fazenda,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor ;  sendo  os  arbi- 
Xto%f  para  avaliação  dos  ditos  prédios  e  terrenos, 
nomeados:  dous  pelo  proprietário,  dous  pelo 
procurador  dos  feitos  e  o  quinto  pelo  juiz.  > 

Quanto  á  primeira  parte  do  §  1.»  do  art.  l.» 
é  evidente  que,  tratando-se  de  emprezas  per- 
tencentes ao  Estado,  não  pôde  ter  applicação  ao 
caso  o  decreto  regulamentar  de  27  de  Outubro  de 


t  1855,  que  só  pôde  ter  execução  quanto  ao  juizo 
da  desapropriação,  ({uando  as  emprezas  forem 
explorauas  por  particulares,  pois,  então  o  {jro- 
cesso  entre  os  emprezarios,  como  desaproprian- 
tes  e  os  proprietários,  como  desr.propriados,  não 
pôde  deixar  de  correr  pelo  juízo  do  eivei,  como 
o  competente;  mas  também  é  evidente  que, 
quando  a  fazenda  publica  é  parte,  como  na  hy- 
pothese em  questão,  o  juizo  e  sempre  o  dos  fei- 
tos da  fazenda,  como  privativo,  sem  precisar 
declaral-o  de  novo  expressamente. 

A  disposição  contida  na  2.*  parte  desse  §  l.<*  do 
art.  l.<»  oíTerece  matéria  para  serias  duvidas. 

E*  certo  que  a  citada  lei  de  10  de  Julho  do 
1855  e  o  seu  regulamento  de  27  de  Outubro  do 
mesmo  anno  só  se  podem  referir  a  emprezas, 
que  não  pertençam  ao  governo,  porquanto,  si 
se  seguisse  o  juizo  arbitral,  ahi  estabelecido, 
teríamos  que  o  governo,  que  é  o  emprezario, 
se  louvaria  em  dous  árbitros  e  nomeando  o 
terceiro,  a  sorte  do  proprietário  fícaria  a  mercê 
do  mesmo  governo,  de  um  dos  interessados  ;  é 
certo  que  o  decreto  n.  2639  de  22  de  Setembro 
de  1375  só  se  refere  4s  obras  para  o  abasteci- 
mento d'agua  nesta  corte ;  é  finalmente  certo 
que  o  decreto  n.  353  de  12  de  Junho  de  1845  só 
trata  da  desapropriação  para  utilidade  publica 
geral  e  municipal  na  corte ;  mas  também  é 
certo  que,  quando  a  desapropriação  é  por  utili- 
dade publica  geral,  em  que  a  fazenda  nacional 
é  parte,  o  juizo  arbitral  se  acha  regulado,  já 
pela  lei  de  9  de  Setembro  de  1826,  art.  4.», 
já  por  outras  disposições  expressas  de  nossas 
leis ;  convindo  notar  que,  além  da  interpretação 
poder  ser  extensiva,  isto  é,  poder  applicar-se  o 
texto  da  lei  a  casos  nào  comprehendidos  na 
lottra  da  lei,  mas  no  seu  espirito,  deve-se 
considerar  a  lei  de  22  de  Setembro  de  1875,  inda 
gue  o  caso  não  careça  de  interpretação,  como 
interpretação  authentica  na  hypothese  em 
questão. 

Mas,  Sr.  presidente,  como  V.  Ex.  sabe,  ha 
questões,  que  são  necessariamente  decididas 
por  árbitros;  outras  que  o  sào  voluntariamente 
também  decididas  por  árbitros,  quando  as  partes 
ni.sso  concordam  e  as  leis  o  permittem;  e  outras, 
finalmente,  que  o  juiz  não  pôde  decidir  sem 
primeiro  ouvir  louvados,  ou  arbitradores,  não 
tendo  o  arbitramento  neste  caso  força  de  sen- 
tença, sendo  apenas  prova  subsidiaria  do  facto. 

A  Ord.  do  Liv.  3.»  Tit.  17  in  pr.  diz: 

<  Entre  os  juizes  árbitros  e  os  arbitradores, 
que  quer  tanto  dizer  como  avaliadores,  ha  diffe- 
rença;  porque  os  juizes  árbitros,  não  sómenle 
conliecem  das  causas  e  razões,  que  consistem 
em  feilo,^mas  ainda  dds  que  estão  em  rigor  de 
direito  e  guardarão  os  actos  judíciaes,  como  são 
obrigados  de  os  guardar  os  juizes  ordinários  e 
delCA^ados.  E  os  arbitradores  conhecerão  somente 
das  cousas,  que  consistem  em  feito;  e  quando 
perante  elles  fôr  allegada  alguma  cousa  em  (]ue 
caiba  duvida  de  direito,  remettel-a-hão  aos  juízes 
da  terra,  que  a  despachem  e  determinem,  como 
acharem  por  direito;  e  dabi  por  diante,  havida 
sua  determinação,  procederão  em  seu  arbitra- 
mento, segundo  lhes  bem  parecer,  guardando 
sempre  o  costume  geral  da  terra,  que  ao  tempo 
de  seu  arbitramento  fôr  costumado.» 
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A  Ord.  do  Liv.  3.»,  Til.  i6,  tratando  do  juiio 
arbitral  volantario,  dá  ás  partes  o  direito  de 
eonstituirem  o  3.<>  arbitro. 

Ora,  si  quando  o  arbitramento  nio  tem  efieito 
de  sentença,  n«  caso  de  discordarem  os  doas  pri- 
meiros arbitradores,  (Ord.  do  liv.  3.  Tit.  17, 
§S  3  e  4)  as  partes  loavam-se  em  um  terceiro;  e, 
nio  se  querendo  louvar,  deve  fazel-o  o  juiz  o 
mais  a  aprazímento  das  partes,  que  ser  possa  e 
por  isso,  como  bem  diz  Pereira  e  Souza  na  nota 
534,  a  praxe  observa  que,  nomeando  cada  uma 
das  partes  três  louvado?,  o  juiz  escolha  de  entre 
os  seis,  um  para  desempatar  os  dous  encontra- 
dos laudt^  ;  indubitavelmente  com  maioria  de 
razão,  quando  nào  se  trata  de  arbitramento,  e 
sim  de  juizo  arbitral,  voluntário,  ou  necessário, 
a  nomeação  dos  árbitros  deve  pertencer  comple- 
tamente ás  partes. 

O  reg.  n.  737,  de  25  de  Novembro  de  1850,  no 
art.  418  declara  expressamente  que  a  escolha  do 
3.»  arbitro,  que  tem  de  decidir  as  differenças  e 
divergências  dos  árbitros  entre  si  será  feita 
pelas  partes  simultaneamente  com  a  dos  outros 
dous,  ou  soja  voluntário,  ou  necessário,  o  juizo 
arbitral  e  que  para  n  escolha  do  3.<»  arbitro  nos 
casos  em  que  o  juizo  arbitral  é  necessário,  si  as 
partes  nâo  concordarem,  o  juiz  na  mesma  au- 
diência e  acto  da  louvação  exigirá  de  cada  uma 
das  partes  três  nomes  a  aprazímento  delias  ;  e, 
lan(;ando-osem  uma  urna,  mandará  extrahír 
um.  o  qual  designará  o  terceiro  arbitro. 

E'  certo  que  o  decreto  n.  3900  de  26  de  Ju- 
lho de  1867  derogou  o  juizo  arbitral  neces- 
sário ;  mas  o  principio  de  que  no  juizo  arbitral 
compete  as  partes  o  direito  de  nomear  o  3."*  arbi- 
tro se  acha  consagrado  no  art.  13  desse  decreto. 

Logo  tratarei  do  modo  por  que  nos  outros  pa- 
ixes  se  procede  á  avaliaçcão  e  ao  seu  julgamento 
nas  desapropriações  para  utilidade  publica,  e  di- 
rei o  que  me  parece  melhor  para  o  caso;  todavia 
desde  já  declaro  que  a  forma  da  nomeação  do 
3.0  arbitro,  como  se  acha  no  projecto,  não  é, 
como  na  hypothese,  em  que  ha  apenas  dous  in- 
teressados, o  desapropríante  e  desa  própria  do, 
de  accôrdo  com  os  princípios  de  direito  a  res- 
peito e  a  lettra  expressa  de  nossa  legislação. 

Como  no  juizo  arbitral,  onde  os  árbitros  jul- 
gam de  direito  e  de  facto  e  onde  os  árbitros 
proferem  sentença  definitiva,  sendo  apenas  a 
missão  de  juiz,  magistrado,  a  de  homologar  a 
sentença,  vai  esse  magistrado  nomear  árbitros  ? 

A  lei  de  10  de  Julho  de  1855  se  refere  a  com- 
panhias, como  desapropria ntes,  e  pois  o  Kstado 
ahi  nãoé  parte  directa  ;  como  porem  o  seja  in- 
directa, deve  ter  por  esta  razão  o  direito  de  no- 
mear arbitro  conjunctamente  com  o  desapro- 
príante e  desapropriado  :  ires  interesses  distin- 
ctos  devem  ser  ahi  então  representados. 

No  nosso  caso,  porém,  o  Estado  é  uma  parte 
directa,  desapropriante  apenas^  á  face  da  ou- 
tra parte,  o  desapropriado  ;  e  o  juizo  para  as 
desapropriações,  sendo  o  arbitral  e  este  necessá- 
rio, deve  elle  ter  todas  as  condições  e  requisitos 
que  lhe  são  próprios. 

Todas  as  legislações  consagram  os  dous  princí- 
pios de  que  a  indemnisação  seja  fixada  e  paga,  ou 
pelo  menos  depositada,  antes  do  desapropriante 
tomar  posse  do  immovel  desapropriado ;  e  bem 
assim  de  que  a  indemnisação  deva  ser  regalada 


por  um  accôrdo  prévio:  temos  estabelecidos  na 
nossa  legislação  esses  dous  princípios. 

Na  falta  de  accôrdo  amigável,  a  indemnisação 
é  regulada  judiciariamente. 

Uma  das  questões  mais  graves  é  a  da  escolha 
do  juiz  encarregado  de  estatuir  sobre  a  inde- 
mnisação :  nós  mesmos  temos  o  jury  peia  legis- 
lação de  1845  e  os  juizes  árbitros,  ou  juizo  arbi- 
tral, pelas  leis  já  citadas  de  1826, 1855  e  1875. 

Em  França  o  poder  de  estatuir  sobre  as  in- 
demnisações  successivamente  pertenceu  ás  ju- 
risdicções  administrativa  e  judiciaria;  hoje  per- 
tence a  um  jury  pelas  leis  de  7  de  Julho  de  1833 
e  de  3  de  Maio  de  184l,institaição  essa  pedida  por 
empréstimo  á  Inglaterra:  as  duas  legislações— in- 
gleza  e  franceza,  são  as  únicas,  que  adoptam  o 
jury  de  desapropriação. 

Uns  censuram  a  magistratura  por  não  guardar 
a  imparcialidade  necessária  a  respeito  do  expro- 
priante, acolhendo  com  muita  facilidade  as  pre- 
tenções  dos  proprietários,  indo  mesmo  os  julga- 
mentos até  além  do  pedido;  outros  censuram 
o  jury  por  essa  mesma  razão. 

Jozon,  discutindo  o  relatório  de  Loup  de 
Sancy  sobre  a  desapropriação  por  utilidade  pu- 
blica, diz: 

<  Censuram  o  jury  pelas  exagerações  da  in- 
demnisação e  decisões  pouco  equitativas. 

«  AM."  censura  respondo: 

<  A  indemnisação  não  representa  apenas  o  valor 
dado  ao  que  se  utiliza  ímmediata  e  propria- 
mente, representa  também  o  mal  causado  ao 
resto  da  propriedade  e  este  é  muitas  vezes 
superior  á  porçáo,que  representa  o  valor  do  solo 
desapropriado. 

<  A  censura,  continua  elle,de  estatuir  o  jury 
ligeiramente,  de  fixar  índemnisações  segundo  a 
impressão  de  momento,  sem  regra  alguma  e 
sem  estabelecer  co- relação  entre  ellas,  não  é 
fundada. 

<  Em  geral  os  jurados  se  esclarecem  muito 
conscienciosamente . 

t  Quasi  sempre  uma  expropriação  dá  lugar 
antes  da  convocação  do  jury  a  certos  tratados 
amigáveis,  os  quaes  os  jurados  os  tomam  por 
base  de  suas  apreciações  ;  por  outro  lado  os  ju- 
rados  visitam  os  lugares,  consultam  os  homeng 
da  localidade  mais  competentes  para  avaliarmn 
o  preço  das  propriedades,  e,  quando  o  momento 
da  discussão  chega,  começam  por  deliberar 
sobre  o  conjuncto  dos  negócios,  que  lhes  sio 
submettídos  e  por  fixar  cifras,  as  quaes  acres- 
centam para  cada  parcella  a  indemnisação,  que 
lhes  parece  devida  na  razão  da  depreciação  da 
propriedade  á  qual  ella  se  refere.  * 

Loup  de  Sancy  diz : 

<  Sem  insistir  sobre  os  resultados  económicos, 
tanto  quanto  sobre  as  consequências  moraes  de 
iguaes  exagerações,  seja  permittido  dizer  qud 
no  caso  mesmo  em  que  o  jury  de  desapronría^ 
fosse  animado  do  esj^írito  de  imparcialidade  o 
mais  completo  acharia  na  sua  própria  consti- 
tuição uma  causa  de  imperfeição  da  qual  não 
pôde  escapar. 

<  As  questões  de  indemnização  não  sublevam 
na  verdade  senão  questões  de  facto,  mais  oa 
menos  complexas ;  mas  essas  questões  se  agro- 
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pam  pela  mór  parte  sob  um  pequeno  numero 
de  espécies  idênticas,  ou  pelo  menos  apresen- 
tando entre  si  grande  analogia  e  as  quaes  exe- 
giriam,  para  serem  equitativamente  resolvidas, 
o  trabalho  reflectido,  continuo,  progressivo,  com 
o  qual  se  estabelece  uma  jurisprudência.  Infe- 
lízmente  este  trabalho,  tâo  necessário,  o  jury 
com  a  sua  mobilidade  incessante  é  incapaz 
de  fazel-o^  e  dahi  essas  desigualdades  chocantes 
na  applicação  da  lei,  essas  animaçclies  deplo- 
ráveis, dadas  a  esperanças  menos  legitimas,  e 
por  cima  de  tudo  um  obstáculo  quasi  que  Insu- 
perável aos  accôrdos  amigáveis,  o  que  a  lei  se 
propõe  de  favorecer. 

c  Mas  a  magistratura,  diz  por  sua  vez  Jozon, 
nSo  tem  seus  inconvenientes,  e  talvez  mais 
eensuraveis  ? 

<  Em  vez  de  incorrer  na  censura  de  dar 
preços  altos,  dá  baixos. 

<  Além  disto,  as  questões  de  facto,  as  questões 
technicas  e  de  apreciação,  que  provocam  os  re- 
gulamentos de  indemnização,  escapam  na  mór 
parte  dos  casos  á  competência  dos  magistrados, 
e  as  visitas  aos  logares  lhes  são  menos  fáceis. 

<  Emfim,  o  que  faz  em  matéria  civeU  salvos 
certos  casos  excepcionaes,  a  immensa  superio- 
ridade da  magistratura  sobre  o  jury,  do  juiz  de 

Srofissão  sobre  o  juiz  accidental,  é  que  o  juiz 
e  profissão,  o  magistrado,  julga  sob  regras 
fixas,  tradições,  uma  jurisprudência,  que  o  im- 
pede de  se  desviar,  ou  de  se  deixar  ir  longe,  se- 
gundo a  impressão  de  momento ;  mas  essa  qua- 
lidade desapparece,  ou  antes  se  muda  em 
defeito,  quando  se  trata  excepcionalmente  de 
quest3es,não  tendo  relações  umas  com  as  outras, 
cada  uma  das  quaes  deve  ser  tratada  e  con- 
siderada isolada  e  unicamente,  segundo  as  cir- 
cumstancías  da  causa,  sem  referencia,  nem 
comparação  com  as  precedentes 

«  Si  tal  é  o  mal,  o  remédio,  que  o  magistrado 
ahi  applicaria  seria  contra  indicado:  os  ma- 
gistrados, fieis  aos  hábitos  de  regularidade,  que 
os  dominam,  se  esforçariam  por  supprímir,  ou 

Selo  menos  attenuar  essas  dífferenças,  em  vista 
e  tomar  symetricas  as  decisões  sobre  desapro- 
priações ;  mas  essas  differenças,  sendo  quasi 
sempre  motivadas  pelas  razões  de  equidade, 
esta  seria  sacrificaaa  e  as  decisões  não  seriam 
mais  symetricas,  senão  porque  seriam  menos 
equitativas. 

Vejamos  a  legislação  dos  differentes  paiies  a 
respeito. 

Na  França  e  na  Inglaterra  o  jury  é  soberano. 

Na  America  a  indemnísação  e  fixada  por  pro- 
prietários, ora  tirados  á  sorte,  ora  designados 
pela  autoridade  judiciaria ;  não  formam  porém 
um  jury  soberano,  pois  as  partes  podem  reclamar 
perante  o  magistrado,  ou  tribunal,  contra  a 
estimação  dada  e  compete  ao  juiz,  ou  attender, 
emendando  logo  o  trabalho,  ou  sujeitar  o 
assumpto  á  apreciação  de  novos  peritos. 

Na  Bélgica  a  indemnisação  é  fixada  pelos 
tribunaes  (Lei  de  i7  de  Abril  de  1835,  art.  73), 
sendo  ouvidos  três  peritos^  nomeados  pelas 
partes,  e,  na  falta  deaccôrdo,  pelo  juiz  «âp-oj^o : 
o  arbitramento  não  obriga  o  tribunal ,  vale 
apenas  como  informação. 

Pela  lei  italiana  a  indemnisação  é  fixada  por 
um  a  Ires  peritos^  nomeados  pelo  tribunal,  re- 


correndo-se  de  sua  decisão  para  a  autoridade 
judiciaria  (Lei  de  25  de  Junho  de  i865,  art.  ti  e 
seguintes  e  art.  5i.). 

Na  Prússia  a  competência  é  mixta:  a  indem- 
nisação é  fixada,  depois  de  um  arbitramento, 
feito  por  árbitros  á  escolha  das  partes  e,  na  falta 
de  accôrdo,  por  nomeação  do  tnbunal^  por  uma 
decisão  motivada  da  autoridade  administrativa 
(governador  do  districto):  esta  decisão  pôde  ser 
combatida  perante  o  tribunal  do  districto  da 
situação  do  immovel  (Lei  de  ii  de  Junho  de 
1874,  arts.  29  e  30. 

Na  Hespanha  é  o  juiz  do  districto  quem  decide, 
depois  de  um  processo  em  que  as  partes  allegam 
os  seus  direitos,  e  depois  de  arbiiramento,  si  é 
este  preciso:  dessa  sentença  cabe  appellaçào  para 
o  tribunal  superior  (tribunal  do  território) ;  mas 
o  recurso  não  é  admissível  senão  no  caso  de 
lesão  de  mais  do  terço  do  justo  preço  (lei  de 
1869,  art.  15  e  seguintes,   art.  21  e  seguintes.) 

A  lei  suissa  (a  federal)  dá  a  competência  para 
regular  a  indemnisação  á  uma  commissão  de 
três  membros,  nomeados,  um  pelo  tijibunal  fe- 
deral, outro  pelo  conselho  federal  e  o  terceiro 
pelo  governo  do  cantão.  Dessa  decisão  ha  re- 
curso para  a  autoridade  judiciaria,  que  pôde  or- 
denar uma  nova  informação. 

Pela  lei  portugueza  de  8  de  Junho  de  1859, 
abreviando  o  processo  estabelecido  na  lei  de  17 
de  Setembro  de  1857,  a  indemnisação  é  fixada 
por  quatro  membros  e  um  desempatador,  sendo 
estes  nomeados  e  seus  supplentes  pelas  partes. 

Não  tratarei  affora  dos  indispensáveis  re- 
cursos de  que  se  deve  usar  no  processo  da  des- 
apropriação entre  nós,  mormente  quando  não 
temos  inquéritos  sobre  o  mérito  da  obra  e  sobre 
as  plantas  e  só  não  ha  recurso  no  juizo  arbitral, 
como  manda  a  Constituição  no  art.  160,  quando 
as  partes  nisso  convencionarem  ;  mas  certa- 
mente não  sei  porque  na  hypothese  do  projecto, 
onde  ha  apenas  deus  interessados,  desapro- 
priante  e  desapropriado,  não  se  dá  a  esse  juizo 
arbitral  todo  o  seu  caracter  próprio  e  especial. 

Prefiro  mesmo  pelas  razões  já  dadas  e  porque 
entre  nós  são  muito  dífficeis  a  constituição  e  a 
reunião  do  jury,  o  juízo  arbitral  ao  jurv  e  ao 
magisítrado  para  a  decisão  das  questões  ue  des- 
apropriação ;  maaé  preciso  que  esse  juízo  arbitral 
seja  constituído  em  toda  a  sua  integridade. 

Nas  legislações  citadas  ha  juizes  arbitradores, 
ha  jury  e  ha  juizes  árbitros  ;  em  todas  ellas 
cada  espécie  se  acha  porém  bem  definida. 

Si  ha  decisões  judiclaes,  dadas  por  magistra- 
dos e  os  arbitradores  apenas  fornecem  dados, 
informações,  neste  caso  justa  é  a  intervenção 
do  magistrado ;  mas  no  juízo  arbitral,  em  que  o 
juiz,  magistrado,  só  dá  força  exequenda  pela  ho- 
mologação da  sentença  arbitral  á  esta,  tratasse 
de  uma  sentença,  que  deve  ser  proferida  por 
juizes  árbitros,  e  estes  devem  ser  somente  no- 
meados pelas  partes  de  accôrdo  com  a  insti- 
tuição. 

Diz  o  projecto: 

<  §  2.0  O  attestado  a  que  se  refere  o  n.  3  do 
art.  %^  do  referido  decreto  n.  1664  será  aaai- 
gnado  pelo  director  ou  engenheiro  em  chefe.  » 

O  %  2.*  do  art«  !.<>  não  tem  razão  de  ser. 
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Si  o  referido  decreto  regulamentar  de  Oulu- 
hro  de  Í8ff5  só  se  refere  a  emprezas  exploradas 
por  companhias,  como  mesma  se  evidencia  do 
próprio  art.  1.»  do  citado  decreto,  certamente, 
si  para  instruir  o  requerimento  de  desapropria- 
ção é  preciso,  como  nessa  hypothese,  um  attes- 
tado  de  um  engenheiro  designado  pelo  governo, 
certificando  ser  o  immovel  comprehendido  no 
plano  approvado  e  ser  exacta  a  planta,que  delie 
se  apresentar,  não  tem  mais  razão  de  ser  essa 
exigencia,quando  é  o  próprio  governo  quem  se 
apresenta  em  juizo,  pois  o  procurador  dos  fei- 
tos tem  caracter  ofQcial  ;  bastando  apenas  neste 
ultimo  caso  para  instruir  a  petição  a  cópia  da 
planta  especial  do  terreno,ou  do  prédio,  confor- 
.  me  se  exige  no  n.2  do  art.  4.^  do  citado  regula- 
mento. 

Também  o  §  Z."*  do  art.  i.»  é  inútil. 

Diz  elle  : 

<  §  3.*"  Umá  vez  homologada  a  sentença  ar- 
bitral pelo  juiz,  mandará  este  dar  posse  da 
propríeda^  ao  Estado,  que  pagará  a  importân- 
cia avaliaaa,  ou  a  depositará,  no  caso  de  haver 
appellaçlío  da  sentença. » 

Si  o  projecto  em  discussão  manda  observar  o 
decreto  regulamentar  de  t7  de  Outubro  de  i855, 
a  disposição  contida  no  §  3.®  do  art.  i.«  se  acha 
contida  expressa  e  textualmente  nos  arts.  7.o  e 
9.°  do  citado  regulamento,  sendo  apenas  que, 
em  vez  do  juiz  do  eivei,  será  o  dos  feitos  da 
fazenda,  pois  a  competência  deste  juizo  nascerá 
immedíata  e  naturalmente  pelo  facto  de  ser  a 
fazenda  publica,  na  hypothese  em  questão,  parte 
no  feito,  o  que,  como  já  dissemos,  não  é  preciso 
declarar  expressamente. 

Diz  o  art.  7.^  do  decreto  de  1855  : 

<  Si  o  offerecimento  do  emprezarío  ou  com- 
panhia ou  pedido  do  proprietário  fôr  aceito, 
recebida  por  este  a  quantia  ou  depositada,  se 
recusar  ou  não  puder  recebel-a,  o  Juiz  do  cível 
ou  municipal  mandará  passar,  em  favor  do  em- 
prezarío ou  companhia,  mandado  de  posse,  que 
será  executado,  sem  embargo  de  quaesquer 
embargos  e  servirá  de  título  ao  emprezarío  ou 
companhia. 

E  no  art.  9.<>  diz  o  citado  regulamento  de  1855 : 

«  Feita  a  avaliação  e  recebida  pelo  proprie- 
tário a  sua  importância,  ou  depositada,  se  re- 
cusar, ou  não  poder  recebel-a,  mandará  o  juiz 
passar  mandado  de  posse  na  forma  do  art.  7.®, 
si  as  idemnizações  não  excederem  ás  offertas  do 
empresário,  ou  companhia.  > 

Mas  observo: 

Tratando-se  de  appellação  em  um  juizo  ar- 
bitral necessário,  como  o  do  projecto,  a  appel- 
lação só  é  por  nuUidade  substancial  7 

Desde  que  não  se  trata  de  arbitradores,  em 
que  se  podia,  oppondo-se  á  avaliação,  conseguir 
uma  segunda;  desde  que  as  partes  na  forma 
da  Constituição  só  podem  no  juizo  arbitral  re- 
nunciar voluntariamenie  os  recursos  e  na  hy- 
pothese o  juízo  é  necessário,  segue-se  que  a 
appellação  aeve  ser,  já  por  nullidade,  já  quando 
a  parte  se  não  conforma  coma  decisão  arbitral. 

Fóde  essa  appellação  não  ser  recebida  em 
ambos  os  effeitos;  mas  em  todo  o  caso  ser  por 
motivo  também  de  injustiça  da  avaliação;  pe- 


dindo a  justiça  que  no  caso  de,  pendente  o 
recurso,  querer  dar  o  desaproprlante  execu- 
ção á  sentença  appelladd,deva,  si  fôr  recorrente, 
depositar  a  importância  da  avaliação  julgada, 
e  SI  fôr  recorrido,  não  só  essa  importância,  como 
também  mais  um  terço  delia  até  a  sentença  pas- 
sar em  julgado. 

Uma  outra  providencia  deve  ser  tomada  a 
bem  da  justiça. 

Como  y.  Ex.  sabe,  ás  vezes  o  desapropriado 
não  pôde  receber  a  importância  da  avaliação, 
porque  a  isso  haja  quem  se  opponha. 

Neste  caso  para  obviar  abusos  e  despeitos  de- 
ve-se  exigir: 

1  ."*  que  o  valor  s^a  depositado  perante  o  juiz 
contencioso  e  só  depois  de  lide  contestada,  e 
não  a  requerimento  de  qualquer  parte  perante 
o  juiz  da  desapropriação ; 

%.">  que,  feito  o  embargo  e  deposito,  possa  o 
proprietário  levantar  a  quantia  depositada,  me- 
diante fiança. 

Diz  ainda  o  projecto : 

§  4.°  O  rendimento  do  prédio  a  que  se  refere 
o  art.  13  do  mesmo  decreto,  será  o  liguído,  de- 
pois de  deduzidas  a  importância  da  decima  e  a 
de  outros  ónus  a  que  o  prédio  estiver  sujeito. 

O  §4.»  do  art.  1.*»  estabelece  uma  restrícção 
odiosa,  injusta,  além  de  uma  flagrante  desigual- 
dade, que  existe,  comparada  a  forma  de  regular 
a  avaliação  do  prédio  pelo  .  decreto  de  8  de 
Outubro  de  1855  com  a  que  é  determinada  por 
esse  i  4.«  do  art.  l.«. 

O  decreto  regulamentar  de  Outubro  de  1855, 
diz  no  art.  13: 

<  l.«  Nenhuma  indemnísação  poderá  ser  me- 
nor do  que  o  valor  de  20  annos  do  rendimento 
do  prédio,  devendo  ser  calculado  este  rendi- 
mento pela  decima  que  houver  pago  no  ultimo 
semestre  ímmediato  áquelle  em  que  houver 
de  verificar-se  a  desapropriação;  e,  no  caso  de 
não  ter  pago  decima  neste  semestre,  pela  cer- 
tidão da  que  pagou  no  semestre  anterior. 

<  Si  não  houver  pago  decima  no  referido  se- 
mestre, regular-sé-ha  o  preço  somente  pela  ul- 
tima decima  paga,  salvo  o  caso  de  se  haver 
feito  no  prédio  obras  importantes  depois  desse 
pagamento. 

<  Nenhuma  indemnísação  será  elevada  á 
maior  quantia  no  que  importarem  os  ditos 
20  annos  de  rendimento,  calculado  pela  decima 
e  mais  10  %  dessa  importância,  si  o  referido 
prédio  estiver  aluffado  e  os  proprietários  forem 
moradores;  si, porem,  forem  moradores  ou  mo- 
rarem nos  prédios,  que  tiverem  de  ser  índe- 
mnisados,  ou  forem  corporações  de  mão  morta, 
ou  os  prédios  estiverem  no  ultimo  caso  da 
regra  para  a  indemnísação,  poderá  ser  elevada 
até  20  Vo  acima  dos  20  annos  do  rendimento, 
calculado  pela  decima. 

<  Si  os  prédios  forem  de  corporações,  que 
não  paguem  decima,  ou  pertencerem  ao  Estado 
e  não  estiverem  comprehendidos  na  disposição 
da  2.*  parle  do  §1.'  do  art.  1.** do  decreto  de 25 
de  Junho  de  1852,a  avaliação  se  fará  no  primeiro 
caso  sobre  a  base  do  aluguel  do  prédio  com  a  por- 
centagem devida  a  juízes  arbitros,não  excedendo 
a  20  o/® ;  e  em  segundo  caso  será  a  avaliação  feita 
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por  estimativa,  precedendo  informações  de  dous 
engenheiros  e  de  dous  mestres  de  obras  desi- 
gnados pelo  juiz  do  eivei.  * 

Logo  o  projecto  estabelece  uma  restricção 
odiosa;  porquanto,  segundo  o  art.  i3  do  citado 
decreto  de  1855,  a  indemnisaçâo  terá  como  regra 
o  rendimento,  e  calculado  este  pela  decima  e 
nunca  menor  do  que  a  importância,  que  se  ve- 
rificar no  valor  de  20  annos  do  rendimento  do 
prédio,  podendo  ser  elevado  a  10  Vo^  ^^^  mesmo 
a  20  %  sobre  essa  importância  :  no  entanto  que 
o  projecto  faz  deduzir  para  a  indemnisaçâo  desse 
rendimento  de  20  annos  o  valor  da  decima  e  o 
de  outros  ónus  a  que  o  prédio  estiver  sujeito. 

Alem  da  desigualdade  que  existe,  como  já 
vimos,  em  grande  prejuízo  do  proprietário, 
quando  a  desapropriação  fôr,  segundo  o  pro- 
jecto, para  o  Estado ;  alem  de  se  confundir, 
quando  se  trata  de  avaliar  um  prédio  o  con- 
tribuinte com  o  proprietário,  entidad^^s  distin- 
ctas,  para  considerai -as  em  uma  só  pessoa  e 
sobre  o  mesmo  objecto;  acresce  que  com  o  nosso 
systema  fiscal  e  com  os  ónus,  aue  pesam  sobre 
a  propriedade  urbana,  o  rendimento  liquido 
ficará  muito  reduzido  e  a  desapropriação  por 
esse  meio  e  sem  respeitar  além  disso  os  princí- 
pios de  uma  justa  indemnisaçâo  tomará  quasi  o 
caracter  de  um  verdadeiro  confisco :  as  leis  in- 
flexíveis e  certas  do  valor  são  preteridas  para 
dar  apenas  lugar  a  cálculos  fundados  na  per- 
cepção de  contribuições  e  impostos,  cálculos 
verdadeiramente  iníquos ;  e  como  si  fossem  em 
tal  caso  necessários  juizes  árbitros  para  uma 
conta,  que  o  thesouro  poderá  fazer. 

Entende-se  que  a  desapropriação  é  um  con- 
tracto de  compra  e  venda;  mas  ha  encano:  a 
desapropriação  completa-se  pela  indemnisaçâo  e 
a  venda  pelo  preço;  aquella  é  mais  extensiva  do 
que  o  preço;  é  imposta,  forçada,  e  este  volun- 
tário e  ajustado. 

E'  princípio  consagrado  em  todas  as  legisla- 
ções que  a  indemnisaçâo  pela  desanropriação 
para  ser  equitativamente  regulada  deve  com- 
prehender,  além  do  valor  venal  do  immovel 
occupado,  ama  somma  representativa  de  todos 
os  prejuízos  accessoríos,  que  são  a  consequência 
da  desapropriação. 

A  lei  prussiana,  diz: 

Art.  10,  2.*  parte: 

<  O  proprietário  deve  com  a  indemnisaçâo 
poder  procurar  um  outro  immovel  do  mesmo 
valor  e  do  qual  possa  utilisar-se  da  mesma  ma- 
neira como  daquellede  que  ficou  desapropriado. 

A  lei  hespanhola  diz : 

Art.  14: 

«  A  administração  deve  offerecer  uma  in- 
demnisaçâo elevada.  > 

Certo  a  regra  justa  é  a  seguinte :  o  reem- 
bolsoy  a  indemnisaçâo,  não  deve  comprehen- 
der  senão  o  damnum  emergens  e  não  o 
lucrum  cessam^  caso  chamado  em  direito  de 

Slena  satisfação  :  o  prejuízo  eventual  é  difflcil 
e  ser  apreciado ;  os  direitos  puramente  pes- 
soaes  não  podem  ser  avaliados  em  dinheiro;  e  a 
plena  satisfação  só  deve  ser  imposta  como  pena 
aos  terceiros  de  má  fé ;  mas  também  é  certo 

Tomo  Vi*— 56. 


3ue  a  indemnisaçâo  no  sentido,  que  lhe  damos, 
eve  abranger  o  que  lhe  ó  próprio. 

^á  a  nossa  antiga  legislação,  princípio  que  foi 
reproduzido  no  regulamento  de  1855,  onde  se 
trata  de  estradas  exploradas  por  companhias 
e  desconhecido  no  projecto  em  discussão,  man- 
dava que  nas  vendas  coactas  se  desse  ao  pro- 
prietário uma  porcentagem,  além  da  avaliação, 
como  compensação  da  coacção ;  no  entanto  o 
projecto  reduz  tudo  a  cálculos  sobre  impostos  e 
ónus,  e  ainda  deduzidos  estes  do  rendimento ! 

E  que  base  é  o  rendimento  do  prédio  ? 

A  decima  ó  cobrada,  é  certo,  sobre  o  rendi- 
mento, mas  este  é  arbitrado  por  lançadores ; 
segue-se,  pois,  que,além  de  não  ser  precisamente 
verdadeira,  como  acontece,  não  é  uma  base 
fixa:  ha  alterações  no  valor  dos  alugueis  por  cau- 
sas accidentaes  e  económicas;  e  essas  causas  oc- 
casionaes  não  podem  servir  de  base  a  um  valor 
certo. 

Porque  não  adoptou  o  projecto,quer  quanto  aos 
terrenos,  quer  quanto  ás  casas,  o  mesmo  princi- 
pio consagrado  na  lei  de  1826  de  que  o  valor  da 
propriedade  será  calculado,  não  só  pelo  intrín- 
seco da  mesma  propriedade,  como  da  sua  loca- 
lidade e  interesse,  tomando-se  por  limites  desse 
valor  o  que  se  acha  estabelecido  na  lei  de  1845  e 
reproduzido  no  regulamento  de  1855  quanto  aos 
terrenos,  isto  é,  que  as  indemnísações  não  po- 
derão em  caso  algum  ser  inferiores  ás  offertas 
dos  agentes  da  desapropriação,  nem  superiores 
ás  exigências  das  partes? 

Só  i^ssim  haverá  justiça  e,  o  que  mais  é,  só 
assim  pôde  haver  juízo  arbitral ;  ao  contrario 
os  árbitros,  como  quer  o  projecto  em  discussão, 
são  apenas  contadores  do  tnesouro. 

E',  Sr.  presidente,  o  aue  por  ora  tenho  a 
dizer  sobre  o  projecto  em  discussão. 

O  8r.  Oleg^rio^  como  nm  dos  signa- 
tários do  projecto  em  discussão ,  defende-o  das 
arguições  appostas  pelo  nobre  deputado  pelo 
Maranhão  e  attribue  a  injustiça  de  que  usou  o 
nobre  deputado  na  apreciação  das  disposições  ahí 
contidas  á  posí(^o  falsa  em  que  se  coUocou,  en- 
carando o  projecto  sob  uma  face  diversa  da 
que  verdadeiramente  tem. 

Não  se  trata  de  reformar  a  legislação  em 
vigor  sobre  desapropriações,  e  somente  de 
prover  de  remédio  sobre  inconvenientes  resul- 
tantes na  pratica  da  litteral  observância  da  le- 
gislação de  1855. 

Não  é  possível  que  a  fazenda  nacional,  sendo 
parte  no  processo  de  desapropriação,  entre  em 
JUÍZO  em  posição  desigual  da  que  cabe  ao  pro- 
prietário, tendo  três  arbitradores  de  sua  escolha, 
quando  a  parte  litigante  só  tem  dous  ;  estaria 
a  questão  prejulgada. 

Esse  é  o  inconveniente  que  se  procurou  re- 
mediar, dando  ao  juiz  a  attribuição^ue  hoje 
cabe  ao  governo. 

A  legislação  de  1855  não  previne  a  hypothese 
da  ser  a  desapropriação  requerida  pelo  procu- 
rador da  fazenda. 

O  decreto  de  1875,  sobre  desapropriação  para 
o  abastecimento  de  aguas,  também  se  refere  a 
um  caso  especial;  não  pôde  ser  applicado  ao  caso 
de  desapropriação  de  terrenos  para  as  obras  da 
estrada  de  ferro. 
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O  proeesso  de  que  se  trata,  quer  na  legisla- 
tara  de  1855,  quer  na  de  1875^  é  o  do  arbitra- 
mento. 

Os  árbitros  abi  mencionados  sio  verdadeiros 
arbitradores;  simples  avaliadores  do  valor  da 
indemnisação  a  qoe  tem  direito  o  proprietário. 

Toda  a  impognaçio  39  projecto  feita  pelo  no- 
bre deputado  provém  da  confosão  qae  faz 
entre  juizo  arbitral  e  arbitramento. 

No  juízo  arbitral  ba  decisão  definitiva  sobre  o 
facto  e  sobre  o  direito  oue  Ibe  é  applicavel ;  no 
arbitramento  ha  simples  pronunciamento  de 
facto ;  na  espécie  os  árbitros  nada  mais  fazem 
4I0  que  avaliar  a  propriedade  que  se  pretende 
desapropriar;  nada  julgam. 

E  assim  sendo,  por  si  mesmo  se  Justifica  o 
projecto,  peccando  pela  base  toda  a  argumen- 
tação de  que  se  usou  na  ímnugnaçao;  sendo 
qn^  foi  o  projecto  apresentado  de  conformidade 
eom  at)píniào  do  nobre  ministro  da  agricultura, 
e  destinado  a  solver  uma  seria  difficuldade  com 
*  gne  lutam  os  tribunaes,  na  applicaçào  da  de- 
ficiente legislação  sobre  desapropriação  de  ter- 
renos para  as  obras  de  estradas  de  ferro. 

O  8r.  Ajatonio  Carto»:—  Sr.  pre- 
sidente, estava  longe  de  entrar  na  discussão 
desta  matéria ;  mas  as  opiniões  apresentadas 
pelos  dous  nobres  preopinantes  trouxeram-me 
quasi  que  mau  grado  meu,  a  esta  tribuna,  nào, 
para  o  fim  de  elucidar  a  questão,  pois  não  me 
considero  competente  para  isso,  mas  para  me 
esclarecer  a  mim  próprio. 

£'  possível j  Sr.  presidente,  que  no  modo  de 
redigir  o  projecto  se  ache  uma  expressão  que 
possa  dar  logar  a  duvidas;  mas,  reflectindo 
sobre  o  assumpto,  incontestavelmente  não  se 
pôde,  perdòe-me  o  nobre  deputado  pelo  Mara- 
nhão, considerar  que  se  trate  de  um  juizo  ar- 
bitral. 

A  lei  de  1855,  que  legislou  especialmente 
pat»  estradas  de  ferro,  aguas,  etc.,  estabeleceu 
mie  «•  propriedadea  necessárias  a  taes  estradas 
ncivam  ipsofúcto  desapropriadas.  Por  consequen- 
dt,  não  se  trata  mais  de  discutir  o  direito  da 
nerte,  mas  de  saber  qual  será  o  ffuantum  da  ip- 
demnisação,  de  avaliar  a  propriedade. 

Os  Srs.  Távarjbs  BKLFoat  n  OLBOAnio  trocam 
apertes. 

O  Sii.  António  Carlos  :  ^  Ha  juizo  arbitral 
quando  é  commettído  o  julgamento  a  juizes 
eseolbidos  pelas  partes  para  decidirem  con- 
tenciosamente de  facto  e  de  direito.  Ora,  no 
cMo-  de  que  se  trata  os  arbitradores,  chama- 
dos também  árbitros  pela  influencia  da  lingua- 
gem vulgar  sobre  a  scientifica  como  já  encon- 
tramos no  direito  romano,  não  julgam,  avaliam , 

Mão  quero  adduzir  exemplos,  porque  não  são 
agora  necessários  ,  de  modo  que  o  facto  de  se 
chamarem  árbitros  não  implica  o  juizo  arbitral, 
tanto  que  na  pratica  chamam-se  árbitros  aos 
avaliadores. 

Aii^da  não  ha  juizo  arbitral,  porque  não  ha 
jnlgamento  de  direito. 

O  Sr.  Távaris  Bblport  :— Eu  citei  a  legisla- 
|lo  estrangeira  para  mostrar  a  forma  do  pro* 
^eesso. 


O  Sr.  AiiTONio  Carlos:— Mas  a  legislação 
estrangeira  citada  por  V.  Ex.  não  serve  para  o 
caso.  Quando  se  faz  a  nomeação  de  doas  pes* 
soas  por  uma  parte  e  de  duas  por  outra  para 
avaliarem  uma  propriedade,  qual  é  o  julga- 
mento de  direito  que  ha?  Nenhum.  Logo,  não 
ha  juizo  arbitral. 

O  Sr.  Olbgamo:—  E  não  ha  juizo  arbitral  sem 
compromisso. 

O  Sr.  Tavares  Bilport:— -  O  necessário  é  que 
é  o  legal ;  o  compromisso  é  voluntário. 

O  Sr.  António  Carlos  :  —  Em  material  com- 
mercial  nós  não  temos  arbitramento  neces- 
sário. 

Diz  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão :  t  No 
arbitramento  o  juiz  julga  soberanamente.  > 

O  Sr.  Tavares  Belfort  :  — -  Não  di^o  que  á 
soberano^  mas  que  dá  sentença  definitiva. 

O  Sr.  António  Carlos  :  --  Peço  a  Y.  Ex.  que 
me  attenda,  porque  não  posso  aceitar  a  sua  opi- 
nião sem  a  examinar. 

Pertence  aos  árbitros  a  decisão  definitiva  do 
feito ;  o  juiz  letrado  não  pôde  determinar  outra 
avaliação. 

O  Sr.  Tavares  Bblfort:— Determina  a  homo- 
logação. 
(Ha  ouíroi  apartes . ) 

O  Sr.  António  Carlosc^Eu  quero  dizer  que 
mesmo  no  arbitramento  o  juiz  letrado  não  se 
pode  dizer  que  seja  soberano. 

O  Sr.  Tavares  Bblfort:— E*  «ma  avaliação 
e  nada  mais ;  o  juiz  é  obrigado  a  homologar. 

O  Sr.  António  Carlos:— E*  obrigado  a  julgar 
pela  prova  fornecida.  (Apartes,) 

No  próprio  arbitramento,  o  juiz  letrado  não  é 
soberano,  como S.  Ex.  diz... 

O  Sr.  Oleoario:— Não  é. 

O  Sr  .  António  Carlos  : — ...  porque  o  arbi  - 
tramento  é  um  processo  especial,  sobretudo  para 
estes  casos  de  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Oleoario:— E  para  abastecimento  de 
aguas. 

O  Sr.  António  Carlos:— As  disposições  para 
estes  casos  de  desapropriação  alteraram  os 
princípios  geraes  da  lei. . . 

O  Sr.  Olegário:- Apoiado;  e  é  por  isso  que 
não  pude  attender  ás  considerações  do  nobre 
deputado  .pelo  Maranhão. 

0  Sr.  António  Carlos:— ...e  sacrificam,  a 
meu  ver,  em  muita  cousa  o  direito  da  paite; 
talvez  mais  do  que  fosse  conveniente,  tendo-se 
em  vista  certa  ordem  de  meihoramentoi. 
(Apartes.) 

Assim  pois,  eu  não  posso  comprehender  qne 
neste  caso,  de  natureza  meramente  administra- 
tiva, se  possa  sustentar  que  tem  logar  o  iuiio 
arbitral.  Queira  accentuar  a  minha  opiniáo 
para  poder  pronunciar  o  meu  voto  com  fran- 

Sueza.  Vejo  que  a  duvida  suscitada  pelo  nobre 
eputado  provém  da  expressão  empregada  ne 
§3.<>do  árt.  !.•  do  projecto^Umavei  nofflolo- 
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Meã  a  senten^  arbHral.-— Eu  pedirei  ao  meu 
tuastre  oollega  <leputodo  por  S.  Paulo  qae,  para 
OTiUr  qualquer  doTída,  corrija  esta  expreasio-^ 
sentença  arbitral. 

O  Sb.  Olbgábio:^  Está  no  projecto  porqoe 
achei  na  lei  de  1855;  a  expressão  nioé  míniia. 

O  Sk.  AvroNio  CiaLOs:  —Mas,  como  pôde  trazer 
daridas,  o  nobre  depntado  pôde  corrigir  sem 
incoiíTenientes. 

O  Sa.  Olbgário:— Nio  tenho  davída  em  snb- 
stfmir. 

O  Sb.  ÂNTomo  CUblos:— NSo  acho  procedente 
a  imputação  do  nobre  deputado  pelo  Maranhão 
foantoá  modificação,  feita  pelo  projecto^  deter- 
minando que  o  arbitro  deaempatador,  nos  casos 
em  que  a  fazenda  nacional  é  parte,  seja  nomeado 
pelo  juiz  e  não  pelo  governo,  porque,  incootes- 
tavelmente,  ha  maior  garantia  para  as  partes 
quando  a  nomeação  é  do  juiz.  A  minba  opinião 
nio  é  ainda  esta.  Talvez  que  na  secunda  dis- 
cossão  apresente  emenda  para  que,  todas  as  vezes 
que  se  tratar  de  escolher  arbitro  desempatador, 
offereço  cada  uma  das  partes  ires  nomes  á  es- 
colha do  juiz. 

OSft.  Tátarbs  Bblfobt:  —  Gomo  en  qn«x)» 
a  aprazímenk)  das  parles. 

O  Sr.  António  Carlos:— Fica  mais  garantido 
o  direito  das  partes,  e  o  governo  deixa  de  ser 
pane  e  juiz  ao  mesmo  tempo. 

Feitas  estas  ligeiras  oi>servações  suscitadas  no 
momento,  por<]ue  não  tinha  intenção  de  entrar 
no  dt  bate,  e  os  nobres  deputados  comprehendem 
que  matéria  que  toca  a  desapropriação,  e  espe- 
cialmente em  relação  a  estradas  de  ferro,  não 
pôde  ser  discutida  cabalmente  sem  estudo  íar^o 
e  nrofundo ;  peço  desculpa  á  camará,  que  nao 
pode  exigir  de  mim  mais  do  que  estas  rápidas 
considerações,  e  sentando-me  reservo-me  para 
na  segunda  discussão  dizer  mais  alguma  cousa. 
(MtUto  bem,) 

E?  encerrada  a  diseuasio. 

Não  havendo  numero,  procede-se  á  chamada, 
e  veriliea-se  terem-se  ausentado  os  Srs.  Vis- 
conde de  Prados,  Costa  Azevedo,  Belfort  Duarte, 
Abdon  Milanez,  Manoel  Carlos,  Espíndola,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Bulcão,  Ildefonso  de  Araújo, 
Jeronymo  Sodré,  Horta  de  Araújo,  Carlos 
Aifonso,  Martim  Francisco,  França  Carvalho, 
Cândido  de  Oliveira,  Francisco  Sodré.  Ribas, 
Theodoreto  Souto,  Sérgio  de  Castro,  José  Basson, 
Américo,  Aragão  e  Mello,  Souza  Carvalho,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Monte,  Ruy  Barboza,  Rodolpho 
Dantas,  Almeida  Barbosa,  Azambuja  MeireN 
les^  Baptista  Pereira,  Andrade  Pinto,  Augusto 
França,  José  Caetano,  Joaquim  Breves,  Ma- 
cedo, Souza  Lima,  Abreu  e  SiWa,  Felicio  dos 
Santos,  Theophílo  Ottoni^  Theodomiro,  Leôncio 
de  Carvalho  e  Sigismun^. 

A  votação  fica  adiada. 

Entra  em  l.«  discussão  o  pr<4ecto  n.  12i  A  de 
1880  sobre  terras  devolutas. 

O  0r.  Martlnbo  Ciunpos:  —  Sr. 

{iresidente,  a  lei  que  está  em  discussão  é  muito 
mportante  ;e]]a  nio  pôde  ser  votada  na  pre- 


aente  seasãe  e  portanto  não  ha  vantagem  em 
encerrar-se  a  2.*  discussão  de  uma  tal  Medida 
com  o  pouco  exame  que  tem  havido.  E*  para  pro- 
vocar este  exame  que  tomei  a  palavra. 

O  assumpto  é  de  máxima  fmpoi  tanda  para  o 
nosso  paiz.  Não  fui  panegerysta  da  lei  de  terras 
de  1850;  inaugurava  com  esta  um  systema 
novo  não  praticado  pelo  governo  por(iiguez,pre- 
curando-se  imitar  o  systema  adoptado  pelos  Es- 
tados-Unidos,  e  posteriormente  pela  Inglaterra, 
na  colonisação  de  suas  posaeesòea  oeeeaniots 
principalmente. 

O  ststema  adoptado  pelo  governo  portuguez 
era  absolutamente  contrario ;  a  eonceasão  de 
terras  era  gratuita ;  nunca  vendeu  terras. 

Destas  duas  cireumstanclas  resultou  para  a 
propriedade  territorial  do  Brazil  uma  conélçio 
mteiram<>nte  diversa  daquella  em  que  se  aeht« 
ram  os  terrenos  das  colónias  inglezas  da  Ame- 
rica do  Norte  e  dos  outros  que  a  Inglaterra 
posteriormente  adquiriu  e  que  tem  colonisaáo 
com  tão  admirável  prosperidade,  creando  nos 
nossos  dias  verdadeiros  impérios  como  a  Aus- 
trália. 

A  lei  de  iS50,  tendo  em  vista  a  qneslSo  da 
colonizado,  questão  4a  qual  depende  essen- 
cialmente o  futuro  e  engrandecimento  do  noaso 
Miz,  qutz  imitar  o  systema  adoptado  peles 
Estados*Unidos  e  pela  Inglaterra.  Nestes  termos 
abandonámos  o  systema  português  da  oancessio 
gratuita  de  terras  e  adoptamos  o  systema  pra- 
ticado nos  Estados -Unidos  depois  da  indepen- 
dência, e  pela  Inglaterra  nas  suas  cotonias,  o  da 
venda  de  terras. 

Com  eate  systema  'da  não  concessão  gratuita 
de  terras,  conhecido  e  apreciado  por  todos  es 
economistas,  e  ninguém  conhece  meJher  do^ne 
o  nobre  ministro  da  agricultura^  mão  se  tinha 
por  fim  tirar  grande  proveito  para  o  thesouro, 
oaas  sim  favorecer  a  colonização  de  paizes  novos» 
em  Que  a  terra  nenhuma  renda  dava  emquanto 
não  fosse  cultivada. 

I<^as  condições  contrarias  a  concessão  gratuita 
de  terra  deu  o  seguinte  resultado  para  o  go- 
verno portugnez  no  Brazil  e  na  costa  da  Africa: 
pessoas  que  não  tinham  intendo  de  cultivar 
terrenos  nem  meios  para  isso  adquiriram  uma 
grande  porção  delles.  O  systema  adoptado  pelo 
governo  americano  e  pela  Inglaterra,  o  da 
venda  de  terras  ea  nrohioição  absoluta  da  con- 
cessão gratuita,  tinha  em  vista  diíficultar  esta 
acquisl^o  de  terras  e  evitar  que  os  tMrenos 
devolutos  cahissem  em  poder  de  pessoas  aem 
capitães  para  os  cultivar.  Foi  este  o  systema 
que  a  nossa  lei  de  terras  quiz  transplantar  para 
o  Brazil  em  1850. 

Como  disse  a  V.  Ex.e  á  camará,  não  fui  par- 
tidário desta  lei  quando  Un  votada,  porque  nas 
condições  em  que  nos  achávamos  não  podia  dar 
para  o  Brazil  o  resultado  que  deu  para  os  8s- 
tados-Unidos  e  para  as  colónias  lnglezas,porque 
o  terreno  devoluto,  embo«'a  em  grande  quanti- 
dade, já  era  muito  menos  do  que  o  terreno 
que  se  achava  em  poder  dos  particoiaraf, 
e  tendo  muito  ponco  valor  o  Estado  não  po- 
dia regular  para  as  vendas  a  offarta.  Bma 
offerta  não  podia  ser  regulada  pelo  noaae  ffO- 
vemo,  porque  os  terrenos  de  ^ne  oa  proprie- 
tários dispunham  eram  em  muilo  maior  q«ai- 
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tídade  e  mais  bem  situados  do  que  os  qae 
pertenciam  ao  governo,  com  raras  excepções. 

A  lei  nâo  podia  ter  para  nós  outras  consequea- 
eias  senão  considerável  despeza  para  a  organi- 
zação deste  serviço,  e  o  resultado  seria  muito 
incerto. 

A  experiência  veiu  mostrar  que  este  receio 
dos  impugnadores  da  lei,  entre  os  quaes  occupou 
papel  muito  conspiscuo  o  finado  Marquez  de 
Olinda,  não  era  infundado  ;  a  lei  tem-nos  trazido 
despezas  enormes,  e  a  discriminação  do  patri- 
mónio publico  ou  particular  nunca  pôde  ser 
feita,  rião  nos  resta  mais  possibilidade  de 
duvida  de  que  todo  o  trabalho  de  demarcação  é 
em  pura  perda,  desde  que  o  terreno  não  fòr 
sendo  cultivado  á  proporção  que  fòr  demar- 
cado; até  os  vestígios  da  demarcação  desap- 
parecem  em  poucos  annos.  Mas  hoje,  permitta 
o  nobre  ministro  que  lho  diga  e  que  lhe  peça 
que  me  esclareça.  A  enorme  despeza  feita  nos 
obriga  a  não  esquecer ;  é  preciso  que  tiremos 
algum  partido  da  grande  despeza  feita  por  este 
systema  que  foi  adoptado,  o  systema  inaugu- 
rado  pela  lei  de  i850. 

Ora,  as  idéas  capitães  da  lei  de  1850,  como 
muito  bem  foi  ponderado  em  alguns  dos  pare- 
ceres do  conselho  de  estado,  ouvido  pelo  nobre 
ministro^  especialmente  nos  pareceres  dos 
Srs.  Viscondes  de  Bom  Retiro  e  Jaguary,  impor- 
tavam completamente  o  principio  da  probibição 
da  concessão  gratuita,  principio  salutar  que 
tinha  por  fim  impedir  que  as  terras  cahissem  em 
poder  de  pes8oas,quo  nào  tivessem  capitães  para 
as  cultivar.  A  lei  de  1850,  apenas  facultou  a 
concessão  gratuita  de  terras  nas  nossas  frontei- 
ras, nas  divisas  com  paizes  estrangeiros  e  isso 
Sor  motivo  de  segurança  delias  e  por  necessi- 
adedeas  vigiar. 

A  lei  de  1850,  prohíbiu  a  concessão  de  terras 
publicas  por  outro  titulo  que  não  fosse  a  venda, 
o  nobre  ministro,  porém,  autoriza  nas  suas 
emendas  a  concessão  gratuita,  e  ainda  o  afora- 
mento além  da  venda  a  prazos,  que  pode  ser  na 
forma  de  concessão  gratuita.  Ora,  não  podem 
estar  nas  vistas  do  nobre  ministro  o  aforamento 
e  a  concessão  gratuita  de  grandes  extensões, 
visto  como  laes  concessões  foram  inteiramente 
prohibidas  pela  lei  de  1850,  que,  muito  sabia- 
mente limitou  os  lotes  de  terras  ou  prazos 
que  poderiam  ser  vendidos  em  hasta  publica. 

Taes  concessões  gratuitas  não  teriam  como 
resultado  senão  voltarmos  ao  systema  portuguez, 
com  o  qual,  apezar  da  muita  previdência  com 
gue  a  legislação  portugueza  providenciava  para 
impedir  ^ue  um  só  proprietário  se  apoderasse 
de  quantidade  inútil  e  considerável  de  terrenos, 
todavia,  em  nome  de  filhos,  de  parentes  e  de 
terceiras  pessoas,  taes  acquisições  se  faziam 
muitas  vezes  apenas  com  as  despezas  das  escri- 
pturas  de  vendas,  e  constituiam-se  propriedades 
territoriaes  extraordinárias.  Ha  províncias  que 
foram  distribuídas  quasi  que  inteiras  assim,  em 
sesmarias  aliás  de  não  mais  de  légua  ;  quanto  á 
província  do  Espirito  Santo,  por  exemplo,  si  as 
concessões  se  tivessem  realizado,  si  os  concessio- 
nários tivessem  aposseado  os  seus  terrenos  e 
tornado  effectivas  as  suas  concessões,  pertenceria 
a  meia  dúzia  de  pessoas. 


O  nobre  ministro,  com  toda  a  certeza,  nio  se 
propõe  a  renovar  e<(te  systema ;  mas  a  concessão 
gratuita,  mesmo  em  quantidades  pequenas,  tem 
inconvenientes  que  os  americanos  e  os  in- 
glezfts  com  muita  sabedoria  quizeram  evitar. 
O  nobre  ministro  acha  nos  archivos  da  sua  se- 
cretaria provas,  documentos  da  grande  sabe- 
doria com  que  os  americanos  e  os  inglezes 
evitaram  os  erros  em  que  nós  temos  cabido. 

As  tentativas  malogradas  de  colonisaçâo  feitas 
pelo  nosso  governo,  e  que  nos  tem  custado  mi- 
lhares do  contos,  são  uma  justificação  do  sys- 
tema inglez  e americano.  As  pessoas  pobres,  que 
não  possuíssem  capitães  e  as  quaes  se  fizessem 
concessões  gratuitas  de  terras,  seriam  sempre 
cultivadores  desgraçados  e  infelizes,  maus  cul- 
tivadores por  falta  dos  capitães  indispensáveis. 

Não  creio  que  o  nobre  ministro  possa  ter  em 
vista  outra  cousa  senão  fazer  concessões  gra- 
tuitas aos  colonos  nacionaes  e  estrangeiros,  mas 
aos  colonos  pobres,  porque  os  que  não  são  po- 
bres não  precisam  disso,  e  para  os  pobres  a 
concessão  gratuita  não  é  um  favor,  é  uma  illu- 
são,  são  pessoas  condemnadas  á  ruína,  á  tenta- 
tiva vã  de  estabelecimentos  agrícolas  impossí- 
veis. Donde  lhes  virão  os  capitães  indispensáveis 
para  poderem  prosperar  taes  estabelecimentos. 

Este  systema  os  americanos  e  os  inglezes 
quizeram  com  muita  sabedoria  evitar  e  evita- 
taram. 

O  colono  que  desembarca  nos  Estados  Uni- 
dos e  que  se  propõe  á  industria  agrícola,  pri- 
meiro trabalha,  adquire  capital  e  quando  tem 
capital  compra  o  terreno:  então  tem  meios  de  o 
cultivar  e  fundar  suas  culturas. 

Neste  systema  é  que  o  nobre  ministro  devia 
perseverar ;  e  com  toda  a  certeza  o  nobre 
ministro,  que  com  louvor  meu  e  de  muitas 
pessoas  suspendeu  o  systema  de  colonização, 
com  que  ha  tantos  annOs  lutávamos  e  que 
teimávamos  em  manter  sem  fructo,sem  resultado 
algum,  não  quererá  abandonar  o  que  fez  para 
entrar  no  mesmo  systema  ou  cm  um  systema 
igual.  A  concessão  gratuita  trará  inevitavel- 
mente para  o  governo  imperial  a  concessão  de 
auxílios  pecuniários,  aos  que  obtiverem  terras. 
Ora,  não  me  parece  este  um  systema  racional, 
nem  que  possa  dar  resultado ;  o  nobre  ministro 
já  o  condemnou. 

Estas  e  outras  considerações  feitas  no  con- 
selho de  estado,  sustentando  o  pensamento 
cardeal  da  lei  de  1850,  trazem  outras  muitas 
ponderações,  por  exemplo,  o  aforamento,  de 
que  ha  pouco  falleí,  o  que  o  nobre  ministro  per- 
mitte.  Não  sei  qual  é  a  vantagem  de  renovarmos 
a  tentativa  de  foreiros  agrícolas  cultivadores, 
que  não  sejam  senhores  do  solo.  As  suas  con- 
dições eram  muito  inferiores  ás  dos  proprietá- 
rios do  solo  ;  e  em  um  paiz  como  o  nosso,  em 
que  o  terreno  ainda  é  barato,  nào  convém  favo- 
recer a  creação  desta  classe  dependente  e  muito 
menos  segura  e  contente  na  sua  propriedade, 
na  sua  industria  agrícola,  do  que  aquelle  que 
tem  domínio  absoluto  e  inteiro  sobre  o  solo. 
Neste  ponto  não  vejo  vantagens  nesta  inno- 
vação  e  reforma ;  a  este  respeito  acompanho 
alguns  dos  pareceres  do  conselho  de  estado. 

Muitas  outras  considerações,  Sr.  presidente, 
foram  feitas  no  conselho  de  estado,  e  o  nobre 
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ministro,  em  virtado  delias,  como  era  de  esperar 
do  sen  alto  critério,  da  sua  sabedoria^  modificoa 
o  seu  projecto  primitivo  ;  mas  não  me  parece 
que  o  projecto  actual  evite  ainda  todos  os  mcon- 
venientes  que  cumpria  evitar. 

A  concessão  gratuita  de  terras  é  um  mau  prin- 
cipio, ao  qual  não  devemos  voltar,  eoaiora- 
mento  de  terras  não  é  senão  uma  concessão 
gratuita,  attenta  a  difficuldade  presumível  da 
cobrança  dos  foros . 

A  cobrança  do  foro  é  uma  tarefa  difflcil  que 
e  nobre  ministro  sem  dificuldade  não  poderá 
realizar.  Eu  repito:  não  creio  que  se  trate 
senão  de  pequenas  concessões,  de  aforamentos 
á  colonos  nacionaes  e  estranfi^eiros.  As  quantias 
e  preços  do  foro  serão  módicas,  muito  módicas, 
senão  não  haverá  quem  tome  terreno,  e  essas 
quantias  módicas  não  ha  meio  fácil  de  as  arre- 
cadar. Nós  temos  um  exemplo  bem  recente  dos 
aforamentos  da  imperial  fazenda  de  Petrópolis, 
que  com  muita  difficuldade  se  arrecadam. 

Levantei- me,  pois,  Sr.  presidente,  para  pedir 
ao  nobre  ministro  que  reconsidere  o  seu  pro- 
jecto. Não  me  parece  que  o  assumpto  seja  tão 
urgente  que  o  devamos  resolver  já,  nem  temos 
absolutamente  tempo  de  Tesolvel-o  na  presente 
sessão.  Si  não  o  podemos  fazer,  que  vantagens 
ha  de  encerrarmos  a  2.*  discussão  ?  Não  ha 
vantagem  de  qualidade  alguma.  Em  uma  3.* 
discussão  muito  mal  se  pôde  examinar  matéria 
tão  importante. 

A  camará,  com  certeza,  não  pôde  terminar  a 
approvação' deste  projecto  na  presente  sessão, 
que  toca  aos  seus  últimos  dias. 

Eis  o  motivo  que  me  trouxe  á  tribuna.  Esti- 
marei muito,  nesta  matéria,  como  em  todos  os 
actos  da  administração  do  nobre  ministro,poder 
acompanhal-o  com  o  meu  voto  e  louvores.  Em 
geral  os  actos  da  administração  de  S.  Ex.  tôm  sido 
para  o  paíz  exemplos,  não  só  da  sua  actividade, 
como  de  sua  intelligencia  que  não  cansa. . . 

O  Sr.  Buabqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  Obrigado . 

O  Sr.  Martinho  Campos:—...  e  o  assumpto 
é  digno  de  occupar  a  sua  attenção.  Mas  pare- 
ce-me  que  as  idéas  cardeaes  do  projecto  se 
apartam  de  um  systema  que  já  agora,  tendo- 
nes  custado  grandes  saeriílcjos,  devemos  man- 
ter. Quando  me  levantei,  eu  disse  á  camará  que 
não  fui  panegyrista  da  lei  de  1850,  mas,  hoje  que 
a  despeza  com  essa  lei  tem-nos  collocado  na 
situação  em  que  dos  achamos,  entendo  que  não 
é  acertado  abandonar  essa  lei  para  voltar 
ao  systema  do  governo  portuguez  ou  ao  sys- 
tema da  assembléa  constituinte,  systemas  que 
foram  uma  e  a  mesma  cousa ;  o  governo  por- 
tuguez fazia  concessões  gratuitas,  e  a  assembléa 
constituinte  permittíu  a  posse  ;  o  projecto  do 
nobre  ministro,  em  ultimo  resultado,  não  terá 
outra  consequência  senão  a  concessão  gratuita 
de  terras,  o  que  não  julgo  vantajoso  nem  para  o 
thesouro,  nem  para  os  próprios  colonos,  excepto 
para  os  que,  tendo  capitães  seus,  poderiam  dis- 
pensar este  favor. 

Nada  mais  tenho  a  dizer. 

O  8r.  Bucurc|ue  de  lUcicedo  (mt- 
nistro  da  agricultura): — Acredito  que  depois  de 
dar  algumas  explicações  ao  meu  honrado  amigo, 


que  com  tanto  zelo  e  patriotismo  acaba  de  tratar 
desta  matéria,  S.  Ex.  se  convencerá  de  que  o 
projecto  Que  tive  a  honra  de  offerecer  á  camará 
dos  Srs.  aeputados  satisfaz  as  nossas  necessi- 
dades publicas,  e,  mais  do  que  isto,  a  uma  aspi- 
ração nacional,  que  de  ha  muito  se  tem  mani- 
festado em  differentes  actos  do  governo. 

E'  certo  que  não  foi  este  o  projecto  que  pri- 
meiro formulei  e  foi  apresentado  ao  conselho  de 
estado  pleno. 

Havia  no  primitivo  projecto  uma  idéa  ca- 
pital a  que  liguei  máxima  importância,  mas 
que  não  se  acha  consignada  nesse  substitutivo, 
idéa  que  o  meu  illustrado  amigo  deputado  pela 
província  de  Minas  suppõe  existir  no  actual 
projecto,  que  é  a  concessão  gratuita  de  terras. 

Essa  idéa  existia,   é  verto,  no  meu  projecto 

Í)rimítivo ;  mas  propunha  eu  uma  concessão 
imitada  a  casos  inteiramente  excepcionaes ;  isto 
é,entendia  que  era  de  boa  politica,que  era  útil  aos 
interesses  do  paiz,  fazer  a  concessão  gratuita 
de  uma  certa  zona  de  terras  ás  emprpzas  de 
viação  que  se  quizessem  utilizar  desse  auxi- 
lio. 

Era  simplesmente  o  caso  figurado  pelo  pro- 
jecto, que  primitivamente  havia  eu  formulado 
para  as  concessões  gratuitas. 

Esta  idéa  foi  muito  debatida  no  conselho  de 
estado  pleno,  como  os  meus  nobres  collegas 
terão  visto  da  respectiva  acta  que  foi  publi- 
cada. 

Depois   de  largas  considerações  o  governo 
examinando  novamente  o  assumpto,  entendeu 
que  devia  abrir  mão  desta  idéa,  deixando  a  * 
concessão  de  semelhante  favor  a  cada  caso  es- 

f teclai  que  tiver  de  vir  a  ser  discutido  no  par- 
amento. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Buarqui  de  Macedo  (ministro da  agri^ 
cultura) :  —  Portanto,  a  idéa  da  concessão 
gratuita  de  terras  foi  supprimida ;  do  actual 
projecto  ficou,  porém,  o  que?  O  que  já  estava 
na  lei  actualmente  em  vigor,  isto  e,  a  concessão 
gratuita  de  terras  nas  fronteiras,  mas  ainda 
assim  com  uma  certa  diminuição,  que  foi  acon- 
selhada, como  se  comprehende  perfeitamente, 
pelo  progresso  que  naturalmente  temos  feito  ha 
trinta  annos  passados,  isto  é,  pela  maior  possi- 
bilidade de  vermos  povoadas  as  nossas  fron- 
teiras. 

Inclui,  porém,  no  projecto  o  que  ?  A  venda 
a  prazo  e  o  foro. 

Senhores,  desde  que  estudo  no  paiz  estas 
questões,  vejo  que  todos  os  governos,  todos  os 
cidadãos  que  se  tôm  occupado  deste  assumpto, 
reclamaram  o  aforamento  das  terras  devolutas  e 
a  venda  a  prazo. 

Basta  este  simples  facto  para  se  comprehender 
que  são  duas  medidas  já  aconselhadas  pela  ex- 
periência. 

Porém,  vejamos  os  motivos  por  que  o  projecto 
consigna  essas  medidas  e  qual  vem  a  ser  a  sua 
utilidade. 

Comecemos  pelo  foro.  ^ 

Acredita  o  meu  illustrado  amigo  que  o  foro 
pela  forma  por  que  se  acha  estabelecido  no  pro- 
jecto importa  uma  concessão  gratuita,  e  a  S.  fix. 
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ptrece  aae  ó  preferível,  qae  se  eotdana  mais 
eom  os  interesses  áa  própria  colonizado. . . 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— E  até  eom  a  natu- 
reza das  próprias  instituições. 

*  O  Sr.Buarqui  DiMAcsao  {ministro  da  agri- 
cultura):-^ , . .  qne  os  colonos  sejam  desde  lo- 
go proprietários  da  terra. 

Mas,  senhores,  nem  sempre  isto  pôde  aconte- 
cer. A  venda  a  prazo,  como  se  acha  eslipuiado 
para  o  caso  especialissítno,  só  pôde  ter  logar 
aproveitando  ao  colonoestrangeiro  oa  nacional, 
isto  para  eyitar  todo  o  mal  qne  pôde  trazer 
semelhante  medida  de  todo  o  mundo  sô  querer 
comprar  terras  a  prazo. 

Essa  medida  é  simplesmente  apresentada 
ao  colono  que  se  quer  constituir  proprie- 
tário, ou  por  meio  do  foro,  ou  por  meio  de 
Tenda  a  prazo.  Outro  qualquer  individuo  que 
se  ache  em  condições  diversas  será  obrigado  ou 
a  aforar  a  terra,  ou  a  compral-a  á  vista. 

Portanto,  a  venda  a  prazo  sô  aproveita  ao  co- 
lono ;  e  ninguém  contestará  que  ó  este  um  meio 
de  grande  vantagem,  um  grande  auxilio  que  se 
prestará  ao  emigrante  que  procurar  nosso  paiz. 

Si  náo  tivermos  a  venda  a  prazo,  difflcilmente 

g odoremos  esperar  que  no  nosso  paiz  o  co- 
>no  se  torne  proprietário. 
Ainda  mais:  a  camará  sabe,é  uma  medida  por- 
«  ventura  irregular,  diga-se  a  verdadeira  phrasè, 
mas  é  medida  que  desde  Já  se  acha  consagrada 
em  actos  do  poder  executivo;  a  venda  a  prazo  já 
existe  no  paiz  para  a  colonização.  O  colono 
recebe  o  seu  lote  de   terras  cora  um   titulo 

Êrovisorío,  e  vai  pagando  uma  certa  somma  ao 
ístado  até  que,  tendo  amortizado  toda  a  sua  di- 
vida, receba  o  titulo  definitivo. 

Isto  que  está  no  [projecto  não  é  mais  do  que 
a  consagração  daquillo  que  já  existe  no  paiz. 

Com  relação  ao  foro,  direi  ao  nobre  deputado 
qual  foi  o  motivo,  qual  foi  a  razão  que  princi- 
palmente fez  peso  no  meu  espirito  para  aceitar 
esta  idéa. 

Não  foram  tanto  as  vantagens  que  podem  re- 
sultar incontestavelmente  do  estabelecimento 
do  foro:  foi  sobretudo  um  meio  que  me  pareceu 
excellente  para  evitar  as  grandes  contestações, 
as  lutas  que  tôm  surgido,  que  continuarão  a 
surgir  entre  o  Estado  e  aquelles  que  já  se  acham 
na  posse  de  propriedades  <]ue  foram  por  assim 
dizer  usurpadas  ao  próprio  Estado. 

O  foro  módico,  como  se  acha  estabelecido, 
tem  esta  grande  vantagem. 

O  governo  difflcilmente  poderá  executar  boje 
a  lei  de  1860,  com  o  rigor  como  ella  o  exige ; 
com  aquelle  rigor  que  ainda  ultimamente  tem 
aconselhado  o  conseiho  de  estado;  o  resultado 
será  que  o  proprietário,  não  tendo  recursos  para 
iademnisar  ao  Estado  da  propriedade  que  usur- 
pou, o  Estado  terá  de  commetter  as  maiores 
violências  para  expellil-o  do  terreno  que  até 
eatio  elle  havia  occupado,  ou  ha  de  perder  a 
l^ropriedade. 

Ora,  parece  um  meio  termo  o  foro  modieo 
com  o  qual  o  proprietário  se  conformasse  e  dis- 
sesse ao  Estado:  ^pois  bem,  eu  não  luto  com- 
Totco,  estou  na  posse  desia  propriedade,  que 
«MsMero  itiegitina,  «as  vos  pago  o  foro  9Êé 
^«eiHiBsa  pagar  a  prapríedade. 


E*  um  grande  meio  de  evicar  estas  graniaa 
questões,  qne  t6m  um  grande  ateance  no  pak. 

E  basta  dizer  á  camará  que  uma  parte,  oe 
melhor,  nma  grande  parte  da  ddade  de  Gori- 
tyba,  no  Paraná,  se  acha  hoje  illegalmeiíte  Ba 
posse  daqnellas  que  allí  e^tao  estabeleeidas  ;  o 
Estado  terá  necessariamente  de  provocar  ama 
luta   terrível,  e  de  tristíssimos  resultados. 

E  devo  dizer  á  camará,  porque  isto  já  não  ó 
hoje  mysterio,  está  consignado  no  projecto  qne 
ofiereci  ao  conselho  de  estado:  eu  havia  con- 
signado no  meu  projecto  que  essas  terras  se 
devessem  considerar  legitimadas  até  esta  data, 
isto  é,  aquellas  posses  indevidas  de  1850  para 
cá  desde  a  votação  deste  projecto. 

Esse  artigo  foi,  como  viram  os  nobres  depu- 
tados da  acta  do  oonselho  de  estado,  altamente 
por  elle  combatido  sob  o  fundamento  de  qne 
acoroçoaria  a  novas  usurpações ;  boje  outro 
meio  não  ha  senão  esquecer,  fechar  os  olhos,  por 
assim  dizer,  ao  não  comprimento  da  lei.  O  fòro 
incontestavelmente  tem  o  grande  recurso  de 
offer<*cer  um  meio  pelo  qual  pôde  o  governo  de 
alguma  forma  observar  a  lei  e  auferir  certas 
vantaf^ens  dessas  propriedades  qne  se  acham 
indevidamente  em  poder  de  partlcnlares. 

O  Sr.  AifTomo  Carlos:— Esse  argumento 
prova  de  mais. 

Q  Sr.  Buarqub  db  Macedo  (mitUstro  da  agri- 
cultura):'^Es\A  é  a  verdade ;  uma  parte  não  pe- 
quena do  dominío  publico  se  acha  indevida- 
mente em  poder  de  muitos  proprietários,  e  o 
governo  não  tem  meio  facíl  de  readquiril-a. 
£,  neste  caso,  para  evitar  um  processo,  não 
convém  ao  posseiro  pagar  unu  quantia  módica 
por  anno  até  que  possa  remir  a  propriedade  de 

âue  está  de  posse,  de  preferencia  a  despender 
esde  logo  uma  certa  somma  para  acquisição  das 
terras? 

Eu  praticamente  posso  dar  testemunho  de 
que  innumeras  pretencões  se  tem  apresentado 
ao  governo  por  parte  de  colonos,  qne  querem 
comprar  as  terras  a  prazo  ou  aforal-as,  quer 
para  estabelecimentos  públicos  de  certa  ordem, 
quer  para  estabelecimentos  particulares  como 
fabricas,  para  a  exploração  de  diversas  indus- 
trias, quer  mesmo  para  a  agricultura.  Entre- 
tanto, o  governo  não  se  acha  habilitado,  nem  a 
vender  essas  terras  a  prazo,  nem  tio  pouco  a 
aforal-as,  o  que  sô  pode  fazer  em  relação  a 
terras,  quando  estas  se  acham  em  nncleos  có- 
lon íaes. 

Não  vejo,  Sr.  presidente,  que  do  projecto 
possa  resultar,  senão  vantagem.  O  projecto 
modifica  o  regimen  da  lei  de  iH50  apenas  nestes 
dons  pontos,  modificações  que  foram  aceitas 
pela  maioria  ou  quasi  unanimidade  do  conselho 
de  estado. 

O  conselho  de  estado  não  acatou  a  idéa  da 
legitimação  das  posses  de  1850  para  cá ;  e  ea, 
desejando  conformar-me  com  a  opinílo  do 
conselho  de  estado,  de  acoõrdo  com  os  meus 
collefas,  não  puz  duvida  em  modificar  o  pro- 
jecto nesta  parte. 

O  Sr.  António  Carlos:— Isso  é  o  que  eu  cen- 
soro. 

O  St.BuARQOB  M  lÍAOBDO  {mmittroim  afticii^ 
tara) :  —  En  oonfeabo  em  que  é  poasiVal  qoe 
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aquelles  que  se  acham  na  posse  irregular  de 
terras  derolatas  de  i&SO  para  cá,  vendo-se,  por 
assim  dizer,  absolvidos  sejam  tentados  a  fazer 
novas  osarpações  com  a  esp^erança  de  que  estas 
lhes  sejam  mais  tarde  legitimadas;  ó  possível 
qne  isto  seja  um  estímulo;  mas  continuo  a  pen- 
sar, embora  nesta  parte  tenha  sido  vencido, 
qoe  os  inconvenientes,  que  resultarSo  necessa- 
riamente da  intervenção  que  o  govierno  terá  de 
empregar  para  haver  essas  propriedades  usur- 
padas, serão  muito  maiores. 

O  projecto,  além  destas  duas  idéas  capitães, 
consigna  medidas  que  são  de  verdadeira  utili- 
dade como  a  do  começo  de  uma  carta  cadastral, 
onde  se  possa  pouco  a  pouco  ir  descriminando 
o  que  é  ao  domínio  publico  e  do  domíoio  par- 
ticular.. 

Sei  que  isso  é  um  trabalho  díspendiosís.^ímo  e 
muito  prolongado ;  mas  não  será  isso  razSo  para 
gue  deixemos  de  alguma  cousa  ir  fazendo.  Por 
isso  com  grande  pezar  divirjo  da  opinião  do 
meu  illustre  amigo  deputado  por  Minas,  e  sup- 
ponho  que  tanto  o  aforamento  como  a  venda  a 
prazo  sio  medidas  que  podem  ser  adoptadas  pela 
camará  dos  Srs.  deputados,  como  das  mais  úteis, 
das  mais  proficuas  e  das  que  mais  facilitam  a 
execução  da  própria  lei  de  i8^. 

O  Sr.  ilLiitoiílo  Carlos:—  Sr.  presi- 
dente, sou  naturalmente  teimoso,  e  esta  quali- 
dade prende-se  sem  duvida  á  terra  aonde 
provenbo.  O  paulista  tem  a  infelicidade,  si  infe- 
Iteidade  é,  de  ser  teimoso  ou  antes  perseve- 
rante em  excesso.  E'  por  isto  que  com  perigo 
embora  de  desagradar  aos  nobres  deputados, 
consumindo  o  seu  precioso  tempo,  não  posso 
deixar  de  trazer  a  minha  opipiáo,  expondo-a 
rapidamente,  sobre  um  projecto  que  contém 
matéria  inteiramente  presa  á  maior  das  ques- 
tões actuaes,  como  ó  a  questão  da  substituição 
de  braços. 

Discutindo  o  orçamento  da  agricultura,  tive 
occasi^o  de  apresentar  o  resultado  dos  meus 
pequenos  tr&balhos  em  relação  a  esta  magna 
qnestão.  Encarei  o  foro  perpetuo,  a  emphy- 
teusis  especialmente  quanto  ás  relações  par- 
ticulares contratuaes ;  no  presente  projecto 
encontro  o  foro  perpetuo  referindo-se  ás  rela- 
ções contratuaes  do  governo  com  os  particu- 
lares. 

O  grande  deseio,  a  maior  aspiração  que  de- 
vemos ter  é  estabelecer  uma  população  nume- 
re6a,sã  de  corpo  e  de  espirito,  que  venha  tomar 
a  st  e  aproveitamento  das  riquezas  sem  conta 
que  encerram  as  entranhas  desta  terra  do 
âraiil;  isto  deve  se  dar,  parece-me,  não  só  le- 
vantando estabelecimentos  de  cultura,  mas 
organizando  a  propriedade  de  modo  tal  que 
se^  licito  esperar  a  oreação  de  ffrandes  vivei- 
ros de  trabalhadores,  que  preencnam  as  neces- 
sidades de  nossos  estabelecimentos  de  cultura. 
Sue  possam  prestar-se  ás  diversas  necessidades 
e nossa  agricultura.  E' por  isto  que  no  pro- 
jecto actual  a  medida  de  maior  importância 
para  mim  é  aquella  que  autoriza  o  governo  a 
aforar  perpetuamente,  a  dar  em  emprazamento 
as  terras  devolutas  aqaelles  que  as  quizerem 
cnltivar  e  estabelecor-se  neilas.  Eu  me  pro- 
mineío  contra  a  venda  a  prazo;  prefiro  de 


muito  o  aforamento  perpetuo.  O  aforamento 
perpetuo,que  é  uma  verdadeira  alienação,uma 
forma  de  venda»  si  quizerem,  tem  a  grande  van- 
tagem de  constituir  com  maior  facilidade  a 
reunião  de  grande  numero  de  braços  em  pontos 
determinados.  B'  mais  fácil,  como  disse  o  nobre 
ministro  da  agricultura,  para  aquelles  que  dei- 
xam (principalmente  sob  o  ponto  de  vista  da 
colonisação  ou  antes  da  povoação  do  Brazil)  a 
terra«em  que  nasceram,  que  rompem  os  vín- 
culos que  os  prendem  ao  lugar  do  nascimentCr 
que  abandonam  o  seu  paiz  para  virem  encetar 
vida  nova  em  um  lugar  a  que  não  estão  habi- 
tuados, é  mais  fácil  para  aquelles  que  offerece- 
rem  todas  as  condições  de  aptidão^  porque  estou 
longe  de  (juerer  chamar  para  o  nosso  paiz  ho- 
mens cujos  antecedentes  dém  motivos  para 
delles  afastarmo-nos,  é    mais   fácil   contel-os 

f «rendendo  os  ao  solo.  Devo  fallar  com  toda  a 
ranqueza.  Eu  desejaria  até  que  viessem  para  o 
nosso  paiz  os  socialistas  allemães,  porque  trans- 
portados para  o  nosso  paiz  em  condições  regu- 
lares elles  poderiam  trazer-nos  todos  os  bene- 
ficies que  podem  fazer,  sem  que  tivéssemos  de 
soffrer  os  males  que  elles  podem  causar  no  seu 

Saiz.  Naquellas  regiões,  organizada  a  proprie- 
ade  como  se  acha,  sabem  todos  que  o  operário^ 
por  melhores  que  sejam  as  suas  condições,  não 
podem  as  mais  das  vezes  satisfazer  as  suas  ne- 
cessidades com  o  labor  de  todos  os  dias,  e  por 
isto  são  muitas  vezes  presa  dos  especuladores 
de  toda  a  espécie,  o  que  se  não  daria  em  um 
paiz  como  o  nosso  em  que  dentro  de  pou^a 
tempo  elles  se  tomariam  proprietários,  e,  uma 
vez  proprietários,  por  força  seria  amainado  o 
ardor  primitivo  de  seus  desejos. 

Entendamo-nos,  Sr.  presidente.  En  costume 
ser  muito  franco.  Quando  assim  fallo  dos  sócia* 
listas,  me  refiro  aos  abusos  praticados  em  nome 
de  um  pretenso  socialismo,  mas  não  ao  socia- 
lismo considerado  scientificamente,  porque  a 
critica  social  da  organização,  quer  da  pro- 
priedade, quer  da  sociedade  em  geral,  é  cousa 
muito  diversa  daquella  espécie  de  socialismo  a 
que  me  refíri,  é  cousa  que  merece  o  nosso  es- 
tudo e  em  grande  parte  a  nosda  approvação. 

O  colono,  dizia  eu,  o  homem  que  vem  buscar 
uma  nova  pátria  e  crearum  estabelecimento 
para  suafamilia,nem  sempre  pôde  estar  munido 
dos  haveres  necessanos  para  fazer  acquísí^o 
completa  e  immediata  da  sua  propriedade.  E* 
roais  conveniente,  portanto,  ligai -o  ao  solo  por 
meio  do  einprazamento,que  lhe  dá  um  proprie- 
dade indiscutível,  isto  é,  o  domínio  útil  que  não 
Sóde  ser  tirado,  domínio  transferível,  segundo  o 
ireito,  ficando  as  poucas  economias  que  o  es- 
trangeiro houver  trazido  para  serem  empre- 
gadas nas  despezas  da  producção,  na  fructifi- 
cacão  do  lote  territorial  que  lhe  tiver  sido  afo- 
rado. 

E*  por  isto  que  com  pezar  de  coração  não  posso 
aceitar  a  idéa  do  nobre  depuUdo  por  Minas. 

O  Sr.  Mabtinho  Campos  :  —  Todo  o  proprie- 
tário prefere  o  domínio  absoluto  e  inteiro  sobre 
a  propriedade ;  é  só  isto  que  satisfaz  a  ambição 
do  homem. 

O  Sa.  António  CíuÍlos:— Hão  duvide,  maa  kâ 
uma  cousa  a  attender. 
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Comprehenâo  que  se  prefira  o  domínio  abso- 
luto quando  é  possível  tel-o,  notando  o  nobre 
deputado  que  agora  não  se  trata  de  proprie- 
tários, mas  das  terras  do  governo.  Não  obstante, 
guero  responder  ao  aparte  do  nobre  deputado. 
Si  não  quizerem  dividir  o  domínio,  tempo  virá 
em  que  serão  obrigados  a  vender  as  suas  terras 
por  um  preço  diminuto  ou  vel-as  sem  valor 
algum,  e  então  i)erderão  muito  mais.  E'  caso 
que  não  pôde  deixar  de  ser ;  é  caso  fora  de 
duvida.  Encaremos  a  questão  com  a  prudência 
que  ella  deve  merecer.  Entre  nós  os  braços 
escasseam  e  em  breve  será  mais  intelligente  e 
previdente  o  lavrador  que  organizar  a  sua  pro- 
priedade de  tal  modo  que  possa  dar  metade  do 
seu  producto  áquelle  que  o  ajudar  na  cultura, 
do  que  o  proprietário  que  procurar  manter  o  seu 
domínio  absoluto  e  exclusivo.  Para  mim  é  fora  de 
duvida  que  na  forma  do  contrato  emphyteutíco, 
contrato  de  emprazamento  ,  aforamento  per- 
petuo, está  o  único  modo  de  substituirmos  com 
facilidade  os  nossos  agentes  de  trabalho ;  por 
que  este  contrato  não  só  trará  a  fecundação  de 
terrenos  que  até  hoje  não  offerecem  as  vantagens 
que  delles  se  podem  tirar,  como  habilitará  o 
proprietário  aapi^oveitar  toda  a  sua  propriedade. 
E,  o  que  é  mais,  estabelecerá  em  diversos  pontos 
da  área  em  que  se  pratica  a  agricultura,  núcleos 
de  trabalhadores  que  se  transportarão  de  um 
luffar  para  outro,  segundo  as  necessidades  da 
cultura,  isto  é  commum  em  outros paizes  6  já 
está  iniciado  entro  nós.  Na  minha  província, 
por  exemplo,  certos  pequenos  proprietários, 
uma  vez  feitas  as  suas  roças,  como  la  se  chamam, 
se  transportam  para  os  locares  onde  os  ^fraudes 

Eroprietarios  de  cultura  de  café  precisam  de 
raços,  voltando  mais  tarde  a  tratar  da  sua 
propriedade  f 

Tenho  grande  empenho  em  formar  estes  nú- 
cleos de  trabalhadores  que  simplificarão  a  nossa 
agricultura,  porque  nós  precisamos  evidente- 
mente procurar  todos  os  meios  de  conservar 
esta  industria  de  tamanha  importância,  em  que 
peze  a  muitos. 

O  meu  desideratum  é  attíngír  a  dous  fins, 
já  que  me  levaram  para  esta  digressão  : 
conservação  da  grande  propriedade  ao  mesmo 
tempo  com  parcellamento  delia,  o  que  parece 
uma  contradicção,mas  que  se  realiza  pelos  con- 
tratos de  emprazamento;  a  propriedade  parcel- 
la-se,  mas  conserva-se  em- sua  generalidade  na 
mão  do  grande  proprietário  que,  si  fôr  intoUi- 
gente,terá  dez  mil  vezes  mais  mfluencia  do  que 
tem  hoje. 

Portanto  esta  idéa  consignada  no  projecto  que 
se  discute  ó  para  mim  da  maior  importância,  e 
eu  quizera  que  o  nobre  ministro  da  agricultura 
a  preferisse  á  venda  a  prazo  que  nào  offerece 
as  mesmas  vantagens,  que  não  liga  tão  profun- 
damente o  colono  ao  solo,  que  não  o  habilita  a 
poder  usar  das  suas  economias  no  trabalho  de 
reproducção,  que  não  fornece  portanto  as  vanta- 
gens"  que  nós  encontramos  aqui.  E  quizera  que 
o  aforamento  nunca  pudesse  ser  senão  perpetuo, 
um  verdadeiro  emprazamento  com  uma  pequena 
modificação,  seria  quanto  á  remissão  onde  deve 
haver  différença  quando  se  contrata  com  o  go- 
verno eu  com  particulares. 


Nos  contratos  emphyteuticos  de  emprazamento 
com  particulares  entende-se  que  tanto  o  pro- 
prietário como  o  colono  possam  em  certas  cír- 
cumstancias  remir  aemphyteusis.  No  caso  de  que 
se  trata  eu  comprehendo  a  remissão  por  parte  do 
colono,  mas  nunca  por  parte  do  governo.  O  go- 
verno nunca  poderá  remir  o  aforamento,  o 
colono  poderá  romil-o,  porque  o  meu  fito  é  todo 
em  bem  do  desenvolvimento  da  povoação  do 
paiz,  da  obtenção  de  trabalhadores,da  colonização 
em  grande  escala  e  com  verdadeiras  vantagens 
para  o  Brazil. 

Posso  estar  enganado,  creio  mesmo  que  o  es- 
tarei, porque  ó  natural  que  o  homem  erre,  e  eu 
tenho  a  infelicidade  de  errar  quasi  sempre^  mas 
é  um  erro  que  está  de  tal  modo  encravado  no 
meu  pensamento  e  posso  dizer  no  meu  coração, 
que  desejaria  que  delle  me  convencessem,  por- 
que do  contrario,  cora  a  teima  da  minha  natu- 
reza, hei  de  vir  sempre  trabalhar  em  prol  deste 
erro,  porque  considero  esta  a  magna  questão 
entre  todas  as  que  se  discutem  no  Brazil.  ' 

Sr.  presidente,  nào  comprehendo  realmente 
qual  o  argumento  que  teve  o  conselho  de  estado 
para  recusar  a  legitimação  que  intentava  o 
nobre  ministro  das  posses  feitas  até  hoje,  por 
que  o  argumento  apresentado  e  conforme  nos  ó 
exposto  por  S.  Ex.  é  daquelles  que  se  dizem 
em  lógica  que  provam  de  mais^  porque,  si  o 
facto  da  legitimação  das  posses  até  hoje  pôde 
trazer  como  consequência  que  se  façam  novas 
posses  il legitimas  com  a  esperança  de  que 
venham  no  futuro  a  ser  legitimadas,  também  é 
verdade  que  o  prazo  do  cinco  annos  para  o 
registro  de  terras  traz  o  mesmo  defeito. 

O  Sr.  Buârque  de  Macedo  {ministro  da  agri' 
cultura)  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Carlos  :— Aqui  se  diz  (U): 

« Art.  3.0  Fica  marcado  o  prazo  de  cinco  annos 
para  o  registro  das  terras  possuídas,  realizau- 
do-se  elle... 

<A  posse  que  não  fôr  dada  ao  registro  dentro 
do  citado  prazo  será  considerada  como  não 
subsistente...» 

Mas  o  que  são  as  terras  possuídas  ?  São  as 
terras  que  têm  só  por  titulo  uma  posse  dada, 
não  são  as  posses  legitimadas. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura)  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Carlos:— Aquelles que  foram 
legitimados  em  Í8â0  eram  as  piosses  feitas  antes 
e  que  não  constituíam  verdadeira  propriedade; 
logo  o  nobre  ministro  chama  terras  possuídas 
as  posses  que  so  fizeram  de  1850  para  cá,  as 
quaes  manda  registrar  dentro  de  um  prazo  de 
ciúco  annos  para  que  possam  constituir^ver* 
dadeira  propriedade. 

Por  isso  digo  que  o  argumento  do  conselho 
de  estado  prova  de  mais. 

Ej  portanto,  sinto  profundamente  que  não 
esteja  consignada  no  projecto  esta  disposiçio 
intencional  do  nobre  ministro  para  a  legitima- 
ção das  terras  cultivadas.  E'  um  verdadeiro 
acto  de  justiça  e  de  grande  vantagem  para  o 
paiz,.  porque  as  terras  que  foram  cultivadas,  si 
prestam  alguma  vantagem  hoje,  nio  a  presta» 
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riam,  »  porrentara  essa  posse  não  tivesse  sido 
feita. 

Tenho  também  pezar  eai  que  a  idéa  do  nobre 
ministro  da  concessão  ^rratuita  de  terras  és 
companhias  que  se  encarregarem  de  construir 
estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  conforme  as 
necessidades,  concorrendo  assim  para  o  desen< 
Yolvimento  e  prosperidade  do  paiz,  não  fosse 
consignada,  porque  sem  duvida  esta  concessão 
de  terras  devolutas,  de  terras  que  não  sio  apro- 
veitadas pelo  governo  a  estas  companhias  é  muito 
superior  á  pratica  para  mim  perigosa  da  conces* 
são  de  garantias  de  juros. 

Sinto,  portanto,  ja  que  o  nobre  ministro  im- 
pugnou tão  acremente,  quando  eu  discuti  o  seu 
orçamento,  aquillo  que  eu  chamava  garantia  de 
renda,  isto  é,  a  fixado  de  uma  tarifa  que  garan- 
tisse uns  tantos  por  cento  de  renda,  de  prefe- 
rencia á  concessão  de  garantias  de  juros,  não 
pudesse  ao  menos  consignar  esta  disposição  que 
viria  retirar  do  nosso  thesouro  o  encargo  que 
ha  de  pesar  longo  tempo  das  grantias  de  juros, 
quando  a  concessão  da  terra  traria  as  mesmas 
ou  antes  melhores  vantagens. 

Sr.  presidente,não  posso  ler  a  pretenção  de  dis- 
cutir uma  matéria  da  importância  desta,  embora 
só  havendo  de  considerar  o  art.  í.",  mas  art. 
i.^  que  abrange  em  sua  larga  vastidão  todas  as 
questões,  porque  elle  determina  autorização  ao 
governo  para  a  organização  da  propriedade  na- 
cional das  terras  devolutas :  nao  posso,  digo,  ter 
a  pretenção  de  discutil-a  com  a  largueza  e  a 
profundeza,  que  demandaria  assumpto  desta 
ordem. 

V.  Ex.  sabe  melhor  do  que  eu  como  cada 
uma  destas  disposiçi^es  contidas  no  art.  !.<>  offe- 
rece  assumpto  para  considerações  da  maior  im- 
portância. Uma  lei  de  terras,  a  organização  da 
propriedade  nacional,  é  uma  das  leis  de  maior 
momento  senão  a  precípua  de  um  paiz  qual- 
quer ;  desde  que  se  diz— organização  da  pro- 
priedade nacional,  porque  nada  mais,  nada  me- 
nos é  um  projecto  sobre  lei  de  terras  devolutas, 
tem-se  necessariamente  suscitado  os  mais  im- 
portantes assumptos,  tem-se  chamado  á  baila 
os  certames  de  maior  iniuição.  Portanto  eu 
peço  a  y.  £x.  e  aos  nobres  deputados  que  te- 
nham bastante  indulgência  para  não  exigirem 
de  mais  daquelle  que  apenas  veiu  trazer  ã  casa 
algumas  observações  para  sustentar  a  idéa,  a 
que  dá  mais  importância  e  a  que  esta  preso  com 
maior  força  do  que  estere  preso  Hercules  á  ce- 
lebre túnica  dos  centauros. 

Antes,  Sr.  presidente,  de  terminar  este  prin- 
cipio de  discussão,  que  eu  me  reservo  renovar 
na  continuação  dos  nossos  trabalhos,  em  rela- 
ção a  esse  principio,  quero  dizer  de  relance 
duas  palavras  sobre  uma  providencia  compre- 
hendida  no  projecto  e  que  está  contida  intrin- 
secamente na  art.  i.;  porque  sem  duvida  um 
dos  fins  capitães  do  nobre  ministro  com  este 

grojecto  foi  o  destrinçamento  do  dominio  pu- 
lieo  do  dominio  particular.  Quero  referir- me 
á  disposição  que  t«?m  em  vista  S.  Ex,.  no  pre- 
sente projecto  com  a  organização  do  cadastro 
éa  propriedade,  isto  é,  a  distincção  perfeita  da 
propriedade  publica  e  da  propriedade  particu- 
lar» mas  um  cadastro  não  suppondo  unicamente 
a  propriedade  em  relacie  á  tua  procedência, 

TmmVI.  — 07. 


isto  é,  declarando  tão  somente  a  sRuação  des 
terrenos  públicos  e  dos  terrenos  particulares, 
mas  um  cadastro  que,  determinando  a  diffe- 
rença  da  propriedade  publica  da  particular, 
traga  ao  mesmo  tempo  a  descripção  completa  e 
perfeita,  ao  menos  n  mais  aproximada  possível 
da  natureza  dos  terrenos,  do  seu  aproveita- 
mento em  rela^^o  a  certas  e  determinadas  cul- 
turas, a  certas  e  determinadas  industrias,  em 
relação  á  propriedade  particular  ;  á  consignação 
das  vantagens  calculadas,  aproximadamente, 
que  delias  se  podem  obter,  dos  ónus  que  sobre 
ellas  pesam,  de  modo  que  se  possa  então  orga- 
nizar no  Brazil  o  credito  territorial,  que  tama- 
nha prosperidade  tem  tido  principalmente  na 
Escossia  e  em  geral  na  Europa,  porque  o  cre- 
dito territorial  não  se  ha  de  poder  estabelecer 
com  justiça  emquanto  n  o  houver  um  meio 
insuspeito  de  conhecer  perfeitamente  a  pro- 
priedade, sobre  a  qual  o  empréstimo  deve  ser 
feito. 

Portanto  peço  ao  nobre  ministro  da  agricul- 
tura que  envide  todos  os  seus  esforços  para  que 
esta  aspiração  se  possa  realizar,  porque,  uma 
vez  organizado  o  cadastro  da  propriedade  pu- 
blica e  particular  do  Brazil,  teremos  dado  um 
passo  tào  gigantesco,  que  se  pôde  dizer  que 
estará  attingída  a  prosperidade  nacional. 

Não  se  arreceie  o  nobre  ministro  da  despeza 
neste  caso.  Esta  ó  uma  despeza  altamente  pro- 
ductiva,e  não  é  licito  ao  legislador  recuar  diante 
de  uma  despeza  importante  embora,  quando 
esta  fôr  productiva,  tiver  como  consequência  o 
levantamento  da  industria  nacional,  da  produt - 
ção  e  da  riqueza  do  paiz. 

Feitas  estas  ligeiras  observações,  para  que  nao 
seja  dito  que,  tratando-se  da  questão  de  afora- 
mentos, eu  deixei  de  comparecer  firme  no  meu 
posto,  de  espingarda  ao  hombro,  sempre  dis- 
posto a  combater  pela  idéa  que  escolhi,  sento- 
me.  (Muito  bem.) 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  e 
nem  numero  para  votar,é  encerrada  a  discussão 
do  art.  1«. 

Entra  em  discussão  o  art.  2^. 

O  Sr.  ilLlveft  de  iljrai\|o:— Sr.  pre- 
sidente, da  discussão  hoje  encetada  sobre  a  lei 
das  terras  ficou  bem  patente  que  não  deve  con- 
tinuar a  vigorar  em  todas  as  suas  disposições  a 
lei  n.  60i  de  18  de  Setembro  de  18Õ0. 

Esta  opinião  enunciada  pelo  nobre  deputado 
por  Minas  Geraes,  pelo  nobre  ministro  da  agri- 
cultura e  o  illustrado  deputado  por  S.  Paulo,  é 
a  que  igualmente  dimana  da  leitura  dos  parece- 
res de  distinctos  conselheiros  de  estado,  ouvi- 
dos sobre  o  projecto  em  discussão. 

Nem  pensam  diversamente,  Sr.  presidente, 
todos  aquelles  que  têm  acompanhado  o  desenvol- 
vimento que  a  lei  de  50  imprimiu  no  vasto 
campo  do  trabalho,  e  nessa  pratica  abusiva  que 
permittia  as  mais  extensas  posses  que  ella  ga- 
rantiu legalisando-as. 

Todas  essas  posses  mansas  e  pacíficas,  quer  de 
occupação  primaria,  quer  havidas  do  primeica 
occupante,  recebendo  em  terras  devolutas  omito 
maior  extensão,  cumpridas  que  foaiem  as  pre-^ 
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seripções  legaes,  podem  hoje  ser  consideradas 
como  benefícios  aos  grandes  proprietários. 

Entretanto,  grande  é  o  nnmero  dos  pequenos 
agricultores,  daauelles  cujas  diminutas  sobras 
levam  ao  mercado,  que  com*  a  decretação  da  lei 
de  50  nada  aproveitaram  de  suas  concessões  e 
benefícios. 

Que  terras  contíguas  e  devolutas  podiam 
acrescer  ás  suas  posses  quando  a  fraqueza  das 
forças  de  que  então  dispunham  os  obrigava  a 
estabelecerem -se  em  pequenos  núcleos,  aperta- 
dos e  circamscriplos  pelos  que  dispunham  de 
maiores  forças  e  capitães  ? 

Esta  é  a  verdade  dos  factos  e  apreciarei  hoje 
as  suas  consequências. 

Alei  das  terras,  semelhante á  alavanca  oppos- 
ta  ao  cylindro  dentado  que  destruía  imprudente- 
mente nossas  melhores  florestas,  produziu  seus 
effeitos,  mas  já  se  passaram  30  annos  e  nos  en- 
contramos com  a  geração  nova,  cuja  virilidade, 
esses  pequenos  lavradores  offerecem  ao  traba- 
lho que  constítQO  a  riqueza  da  nação. 

O  augmento  da  família  impondo  ao  pequeno 
património  maiores  exigências,  a  ignorância  de 
novos  processos  que  restaurassem  as  forças  per- 
didas da  terra  cultivada  nao  tardou  a  quebrar 
o  equilíbrio  no  movimento  que  leva  a  socie- 
dade. 

Fez-se  o  appello  aos  grandes  proprietários, 
que,  honrando  o  caracter  nacional,  não  nega- 
ram-se  a  concessões  de  cortes  de  roçasá  quelles 
que  necessitados  os  procuravam. 

O  natural  acréscimo  do  taes  pedidos  tem  ulti- 
mamente aconselhado  aos  que  os  attendiam  a 
retrahirem-se  em  actos  de  mera  benevolência. 

E  actualmente  posso  affirmar,  quo  nos  encon- 
tramos em  frente  de  .  muitas  forças  paraly- 
sadas,  muita  actividade  sem  emprego,  muita 
pobreza  ao  Indo  das  mais  ubérrimos  terras, 
cujo  percurso  oflferece  perigos  pelos  animaes 
ferozes  que  as  infestam  e  pelo  gentio  que  nellas 
habita. 

As  leis  do  trabalho,  Sr.  presidente,  offerecem 
um  presente  sombrio  por  qualquer  face  porque 
as  encaremos,  e  é  minha  opinião,  que  entre  as 
medidas  que  garantam  melhor  futuro  é  das 
mais  urgentes  o  estalielecimenio  de  colónias  nn- 
eionaes,  pelas  maiores  fari'idades  que  a  modifi- 
cação da  lei  das  terras  deve  offerecer  aos  tílhos 
do  paíz,  que  são  os  donos  desta  terra. 

Si  a  lei  de  18  de  Setembro  de  1850  reservou 
terras  devolutas  para  colonisação  dos  indígenas, 
para  a  fundação  do  povoações;  si  cm  seu  art.  21 
foi  o  governo  investido  da  faculdade  de  promo- 
ver a  colonisação  nacional,  o  que  representa  na 
pratica  o  preceito  decretado  a  30  annos  ? 

Si  a  lei  preveniu  o  aproveitamento  de  todas 
essas  forças,  esi  nullo  é  o  resultado  que  obser- 
vamos, não  SC  patenteia  que  ha  um  vicio  que 
convém  remover? 

Quando,  Sr.  presidente,  tive  a  honra  de  apre- 
sentar á  camará  dos  Srs.  deputados,  no  anno 
ultimo,  um  projecto  de  colónias  nacionaes,  fui 
levado  peio  conhecimento  que  tenho  do  que  se 
passa  no  paiz,  e  principalmente  pelo  que  havia 
.observado  em  minha  província. 

Pôde  a  modífícação  que  tal  projecto  impunha 
á-  lei  de  50  ser  impugnado,  mas  os  argumentos 


contra  se  basearão  conforme  o  ponto  de  vista 
de  cada  um. 

A  situação  em  que  se  encontram  as  diversas 
províncias  do  Império,  a  agglomeração  das  po- 
pulações, o  preço  relativo  das  terras,  podem 
sustentar  objecções  que  não  desconheço  modi- 
fícar  o  plano  quo  me  parece  mais  próprio  ao 
estabelecimento  de  colónias  nacionaes,  sem  en- 
tretanto negar-se  sua   utilidade  e  VHUtagens. 

A  venda  é  o  principio  da  lei  vigente,para  que 
as  terras  de  domínio  publico  passem  ao  parti- 
cular; mas  não  seria  de  vantagem  publica  o 
concurso  de  braços  destinados  a  cultura  pessoal 
em  nossos  sertões  ? 

Não  pagariam  elles  com  usura^  pelo  imposto 
o  abundância  de  viveres  esses  lotes  que  lhes 
fossem  gratuitamente  distribuídos  t 

Destinados  a  uma  existência  rude  e  de  traba- 
lho, defendendo-se  dos  perigos  que  os  cercam, 
em  luta  pela  ausência  de  recursos,  não  terão 
taes  colonos  compensado  a  gravidade  da  terra 
onde  fundarão  pequenas  povoações,  augmen- 
lando  o  valor  das  terras  que  cercam  a  colónia, 
garantindo  a  segurança  dos  viajantes? 

Reconheço,  Sr.  presidente,  que  estes  princípios 
não  terão  plena  applícação  naquellas  províncias 
populosas,  ricas,  e  onde  é  elevado  o  preço 
da  terra,  e  poucas  as  de  património  nacional, 
mas  bem  limitadas  são  as  províncias  nestas 
condições. 

Ainda  firmei-me,  Sr.  presidente,  em  pugnar 
pelo  estabelecimento  de  colónias  nacionaes,  pelo 

3ue  observei  em  minha  província  e  nas  do  sul 
o  Império ;  ao  lado  de  colonos  estrangeiros  alli 
chegados  ás  centenas  e  milhares,  recebendo  to- 
dos os  favores,  com  faculdade  de  escolher  ter- 
ras publicas  ou  de  domínio  particular,  via-se 
o  pequeno  agricultor  brazileiro  cabisbaixo  e 
humilhado,  servindo  de  trabalhadores  a  esses 
recem-chegados,  que  além  do  mais  eram  os  pre- 
feridos nos  trabalhos  públicos. 

Emquanto  proporciona-se  ao  colono  estran- 
geiro facilidade  de  estabelecimento  junto  ás 
povoações,  margem  de  estradas,  dando- se-lhe 
o  mddico,  a  âscola  e  a  igreja,  impede  a  lei  que  os 
nacionaes  lancem  em  nossos  sertões  os  alicerces 
de  novas  povoações,  que  se  tornarão  pelo  tra- 
balho, pro^pera8  e  florescentes. 

Não  pretendo  que  o  in  acha  do  devaste  oomo 
outr'ora  e  sem  limites  as  nossas  matas,  mas  pa- 
rece-me  ser  tempo  de  proporcionar-se  o  aug- 
mento da  producvào  pelas  facilidades  que  deve 
offerecer  a  reforma  da  lei  de  50. 

Si  o  colono  estrangeiro  tem  de  pagar  a  terra 
que  escolhe  para  seu  estabelecimento,  o  fisco 
não  o  vexa,  e  quando  o  faz  encontra -se  muitas 
vezes  com  um  aviso  que  o  obriga  a  relrahir-se; 
e  que  este  é  o  facto,  testemunhará  o  procedi- 
mento havido,  ha  sete  ou  oito  annos,  com  a  co- 
lónia Argelina  em  minha  província. 

Não  é  isto  que  proponho,  não  é  a  íllusão  de 
um  credito  escripturado,  e  que  não  tem  reali- 
dade que  ou  desejo,  mas  uma  conducta  franca 
o  leal,  que  diga  ao  brazileiro— -cultivai  um  ter- 
ritório círcumscriplo  no  limite  da  força  de  vossa* 
família,  e  elle  será  vosso 'si  a  constância  n(y 
trabalho  por  certo  tempo  que  a  lei  determinará, 
demonstrar  a  persistência  e  o  animo  do  adquirir 
para  seus  filhos  nm  património  seguro. 
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Imaginemos  qae  se  fandem  por  este  modo 
varias  povoações  annaalmente;  serão  novos  cen- 
tros de  ordem  e  de  resistência  a  idéas  subver- 
sivas que  tentem  quebrar  a  harmonia,  a  abun- 
dância quo  os  cercará  e  o  bem  estar  que  pro- 
porcionar-lhes  uma  protectora  legislação. 

As  colónias  de  que  trato  se  fundarão,  apro- 
veitando-se  do  que  concedeu-nos  a  natureza, 
conjurando  os  elementos  contrários,  colherão 
todos  os  fructos  semeados  com  profusão,  e  o 
aproveitamento  de  tantos  braços  criados  na 
pequena  lavoura,  e  peados  actualmentente  pela 
insufflciencia  das  poucas  terras,  com  que  a  lei 
de  1850  os  encontrou,  e  onde,  entretanto,  pu- 
deram criar  uma  geração  que  hoje  conta  30 
annos,  offerecem  á  sociedade  uma  perspectiva  de 
prosperidade  que  impõe-se  á  cogitação  de  quem 
governa. 

Terra  ubérrima,  certeza  do  titulo  de  pro- 
priedade são  garantias  de  segurança  que  tran- 
quilliza  o  bra^  e  o  trabalho. 

Um  dos  distinctos  presidentes  que  admi- 
nistrou a  minha  provincia,abraçando  estas  idéas, 
e  convencido  de  sua  proficuidade^  encarregou 
a  cidadãos  importantes  do  Paraná,  em  diversos 
municipios,  de  collip^ir  assignaturas  dos  que  se 
dispuzessem  a  transportar-se  com  suas  famílias 
nos  Ínvios  sertões  da  província,  e  o  acolhimen- 
to pressuroso  por  parte  da  população  laboriosa 
não  se  fez  esperar :  da  marinha  ao  extremo 
oeste  da  provmcia,  em  sua  parte  sul,  de  todos 
os  pontos  o  concurso  animou  a  administração, 
que  dirigiu-se  ao  Exm.  ministro  da  agricul- 
tura. Cerca  de  600  pessoas  dos  municipios  da 
Lapa  e  Rio  Negro,  de  400  no  líttoral,  de  trezen- 
tas e  tantas  em  Guarapuava  e  Palmas  só  espe- 
ram o  momento  em  que  o  governo  determine 
o  local  de  suas  novas  habitações. 

E  algumas  léguas  de  terra  assim  concedidas 
augmentará  o  valor  das  devolutas  que  ficarem 
contíguas,  que  pelo  preço  da  lei  de  1850  espe- 
rarão indennidamente  quem  a  ellas  6e  propo- 
nha e  as  cultive. 

O  que  eu  digo  do  Paraná  tem  plena  applicação 
a  Mato  Qrosso,  Goyaz,  Amazonas  e  a  todas  essas 
províncias  onde  encontramos  a  população  sem 
correspondência  com  sua  extensão. 

O  espirito  de  exploração,  Sr.  presidente,  é 
ainda  assaz  vivaz  em  minha  província,  e  sem  a 
lei  das  terras  todo  o  seu  território  estaria  conhe- 
cido, approximando-nos  desses  horisontes  cuja 
distancia  actual  facilitam  divergências  que 
podem  affectar  toda  a  communhão  brazileíra. 

Aproveitando- me  da  tribuna  me  permitirá 
V.  Ex.,  Sr.  presidente,  uma  pequena  digressão. 
Eu  tenho  informações  a  prestar  aos  Srs.ministros 
da  agricultura  e  da  guerra,  informações  que 
se  prendem  á  catechese  e  relacionam-se  com  as 
colónias  militares  do  Paraná. 

Não  enumerarei  as  diversas  phases  por  que 
tem  passado  o  indígena  no  Brazíl,  as  resumirei 
entretanto,  dizendo  aue  na  sciencia  de  cathe- 
quista  temos  aujeitaao  o  bugre  á  perseguição 
até  o  trucidamento, ou  ao  seu  aldeamento  pelos 
padres  jesuítas. 

O  Sr.  Halhríbos  :  ^  Apoiado. 

O  Sr.  Alvbs  db  Araújo  :  —  Actualmente  é  a 
inércia  e  a  indifferença  completa  o  typo  de  nossa 


condueta,  nada  se  faz  por  elles^  parece  ser  uma 
raça  que  pretendemos  extinguir  pelo  completo 
desprezo. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  os  indígenas  timi- 
damente nos  procuram,  e  ao  governo  pertence 
aproveitar  essas  boas  disposições. 

Eis  o  trecho  de  uma  carta  que  recebi  do 
Paraná,  ha  poucos  dias  e  de  pessoa  da  maior 
competência: 

<  Um  fazendeiro  abastado  de  Guarapuava,  e 
cuja  fazenda  está  na  orla  do  sertão,  conseguiu 
captar  a  benevolência  dos  índios,  e,  a  convite 
destes,  foi  com  14  homens  visitai -os  em  seus 
toldos,  que  são  três  ou  quatro.  Viu  alli  mais  de 
1.000  Índios,  inclusive  alguns  que  vieram  em 
commissão  das  Sete  Quedas,  que  demora  a  três 
dias  de  viagem  daquelles  toldos,  sitos  no  campo 
Moron,  entre  o  Ivahy,  rio  Paiquôrô  e  rio  da 
Villa  Rica.  Este  homem  intrépido  é  um  ver- 
dadeiro chefe  de  bandeira  paulista.  Esteve 
hoje  commigo  e  vem  solicitar  do  governo  meios 
de  aldear  aquelles  índios.  Conta  elle  que  andou 
sertão  dentro  vinte  e  tantas  léguas ;  foi  abrindo 
picadas  e  levou  nove  cargueiros  com  manti- 
mentos e  presentes.  O  campo  Moron  é  de  cerca 
de  uma  légua.  As  terras  aflí  são  de  fertilidade 
admirável,  terras  de  beira  mar,  diz  elle,  com 
laranjaes,  perobas  e  sipós  do  líttoral.  Os  índios 
declaram  que  querem  liçar-se  aos  portuguezes 
por  que  tôm  sido  acossados  por  uma  maloca  de 
sujeitos  que  habitam  o  Paraná,  junto  da  embo- 
cadura do  Iguassú. 

<  Estes  indivíduos  parecem  ser  destroçados  da 
guerra  paraguaya  e  compõem- se  de  correntinos, 
paragnayos,  e  talvez  brazíleíros. 

«  Este  homem  veiu  encantado  dos  terrenos  e 
das  boas  intenções  dos  índios.  E'  homem  serio, 
abastado,  cujo  único  interesse  é  amansar 
os  índios,  para  viver  em  tranquillidade  com  a 
sua  família.  Eu  o  julgo  capaz  ue  desempenhar 
bem  qualquer  commissão  que  lhe  queira  dar 
o  governo  naquelles  sertões.  Esses  índios, 
com  ferramenta  dada  pelo  Visconde  de  Guara- 
puava, já  estão  fazendo  estrada  para  Moron .  A 
comarca  de  Guarapuava  tem  o  espirito  das  des- 
cobertas, o  entrará  logo  em  commercio  para  o 
Prata,  seja  promovido  por  elles  ou  pela  confe- 
deração. O  governo  deve  olhar  muito  seria- 
mente para  isto,  e  muito  conviria  que  mandasse 
estabelecer  uma  colónia  no  Iguassú,  em  sua 
fóz  com  o  Paraná. 

«  O  sertanejo  Norberto  Mendes  de  Araújo  foi 
ao  presidente,  etc.  • 

Eis  aqui  as  informações  fidedignas  que,  sem 
commentarios,  eu  entrego  á  apreciação  do  go- 
verno. 

Voltando  ao  projecto  em  discussão,  direi,  Sr. 

S residente,  que  não  devemos  modificar  a  lei 
as  terras,  sem  ter  o  pensamento  definido  de 
proporcionarmos  aos  nacionaes  facilidades  amplas 
para  o  estabelecimento  de  colónias,  proporcionar 
o  bem  estar  e  a  felicidade  ao  maior  numero, 
augmentando  a  producção,  estendendo  as  trocas 
e  animando  ao  commercio.  E'  pelo  engrandeci- 
mento do  individuo  e  não  por  sua  destruição 
que  os  estados  prosperam. 

A  livre  occupação  de  terras  —  regimen  ante- 
rior á  lei  de  18JH),  deixou  de  existir ;  a  occupação 
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limitada  deye  ser  offerecida  pela  lei  que  iaipa- 
lor-se  á  tarefa  de  appdiar  para  a  coscarreDcia 
de  tantos  braços  inactivos,  oa  que  nào  apre- 
sentam, pelos  motivos  qae  expoz,  a  predncção 
correspondente  á  sua  actividade. 

Meu  empenho  é  conceder  á  coloníxaçio  todos 
os  favores  qae  uma  legislação  sensata  deter- 
nine,  venha  o  colono  de  paixes  estrangeiros  ou 
nasça  no  Brazll ;  e  si  um  regimen  de  privilegio 
se  organísa  eu  votarei  para  que  a  estes  aproveite . 

De  outro  modo  faltará  o  legislador  á  sua 
floissão  por  uma  falsa  noção  de  justiça  e  econo- 
mia e  pelo  iniquo  tratamento  á  numerosa  classe 
dos  nacionaes,  cujos  interesses  espero  serão 
attendidos.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Piea  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sa.  Paesidbittb  nomea  para  as  deputações 
que  têm  de  apresentar  a  Sua  Magestade  a  Impe- 
rador a  resposta  á  falia  do  throno  e  os  créditos 
dos  ministérios  da  fazenda  e  marinha  os  se- 
guintes: 

BBSPOStA  Á  FALLA  DO  THRONO. 

Os  Srs.  Martinho  Campos,  Martim  Franeísoo, 
Baptista  Pereira,  Si n vai,  Américo,  França  Car- 
valho, Barros  Pimentel,  Belfort  Duarte,  José 
Caetano,  Rihas,  Sigisfnando,  Manoel  de  Ma- 
galhães. Vailadares,  Ahreu  e  Silva^  Souza  Lima, 
Bezerra  de  Menezes,  Jaaquim  Breves,  Horta  de 
Araújo,  Sérgio  de  Castro,  Zama,  Costa  Ri- 
t>eiro,  Ahdon  Milanez,  Theodoreto  Souto  e  José 
Basson. 

GBEDITOS 

Srs:  Moreira  de  Barros,  Manod  Carlos,  Sera- 

£hico,  EsperidiãOy  Ildefonso  de  Araújo,  Lemos  e 
[alheiros. 

l!)*  lida  e  mandada  imprimir  a  seguinte 
Bâdacção  do  projecto  »,  idSí  de  íSêQ 
Resposta  á  falia  do  throno 

Senhor  1  Na  viva  satisfação  que  Vossa  Ma- 
gestade manifesta  pela  reunião  da  assembléa 
geral  a  camará  dos  deputados  funda  sempre  a 
aegun  esperança  de  que  no  desempenho  de  sua 
mattissào  lhe  será  fácil  corresponder  á  con- 
fiança e  aos  votos  da  nação. 

Congratulando- se  coih  Vossa  Magestade  pela 
continuação  das  boas  relações  entre  o  Brazil  e 
as  potencias  estrangeiras,  a  camará  dos  de- 
putados sente,  como  vossa  Magestade,  não  haver 
ainda  cessado  a  guerra  entre  a  republica  do 
Chile  e  as  do  Peru  e  Bolívia. 

O  patriotismo  e  cívilisação  dos  bracileiroa^ 

fue  manlôm  inalterável  a  traoquilUdade  pu- 
lica,  a  cessação  da  ^c^a  e  melhores  colheitas, 
qm,  graçns  á  Divina  Providencia,  abundantes 
chuvas  nos  afiançam,  íacílitaFão  ao  governo  de 
Vossa  Magestade  e  á  assembléa  geral  as  medi- 
das adoptadas  afim  de  produzir  o  equílihrio  da 
despeza  com  a  receita  publica. 

Senhor!  A  camará  dos  deputados  vé  na  con- 
vocação extraordinária  da  assembléa  geral,  para 
JBatisíaxer  a  necessidade  imperiosa  deitar  solução 


definitiva  á  reforma  eleitoral,  motive  de  grande 
contentamento,  pois  que,  melhorando^se  a  legts- 
la(^o  eleitora],  se  consolidarão  nossas  insti- 
tuições, assegurando  á  nação  uma  melhor^ 
mais  livre  e  efflcac  manifestação  do  voto  popu- 
lar^  base  da  nossa  forma  de  governo,  na  intima 
união  constitucional  da  monarchia  comopaiz. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Dezerahre 
dei680.— lie»r^HiAo  Campai.— ííartim  Frmn- 
Ci$eo .  —  Baptista  Pereira . 

O  Sr.  Prbsidbntb  dá  para  ordem  do  dia  23: 

Votação  do  projecto  ns.  4  A  cuja  discussão 
ficou  encerrada,  e  do  art.  i.®  do  projecto 
n.  12i  A,  encerrado. 

3.*  discussão  do  projecto  165  de  1880  conce- 
dendo credito  ao  ministério  do  império,  •  a 
continuação  das  matérias  da  ordem  do  dia  22  do 
corrente. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  horas. 


Jk/Cêm.  em  f^M  ^le  OeaBembro  de  1990 

raBsumcu  do  sr.  visoohdi  bb  pbados 

A^  li  horas  da  manhã  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados^ 
Alves  de  Araújo,  Viriato  de  Medeiros,  Moreira 
de  Barros,  Manoei  Carlos,  BaptísU  Pereira,  Ce- 
sário Alvim,  Francisco  Sodre,  Américo,  Theo- 
doreto Souto,  Martim  Francisco,  Silveira  de 
Souza,  Prisco  Paraíso,  Buarque  de  Macedo,  Ser- 

gio  de  Castro,  Ribas,  Abdon  Miianez,  Manoel  de 
agalhães.  Ribeiro  de  Menezesi,  Almeida  Coolo 
e  José  Basson. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Costa  Azevedo,  Fábio  Reis,  Soares  Brandão, 
Tavares  Belfort,  Danin,  Aragão  e  Mello,  Costa 
Ribeiro,  Souza  Carvalho,  Seranhico,  Barros  Pi- 
mentel, Bulcão,  Ildefonso  de  Araújo  ,Ruy  Bar- 
bosa, Azambuja  Meirelles,  Rodolpho  Dantas, 
Andrade  Pinto,Fnraça  Carvalho.Pedro  Luiz,Car- 
los  Affonso.Galdino  das  Neves^Felícío  des  Santos, 
Martinho  Campos,  António  Carlos,  Barão  Homem 
de  Mello,  Olegário,  Jeronymo  Jardim  e  Sinval. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Almeida  Barboza,  Affonsò  Penmi, 
AureUano  Magalhães,  Beltrão,  Belfort  Duarte, 
Barão  da  Estancia,  Camargo,  Cândido  de  Olivei- 
ra, Diana,  Horta  de  Araújo  ,  Esperidião,  Frei- 
tas, Joaquim  Breves,  Accioly,  Franco  de  Al- 
meida, Franco  de  Sá,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Ferreira  de  Moura,  Freitas 
Coutinho,  Fidelis  Botelho,  Gavião  Peixoto, 
Ignaclo  Martins,  Joaquim  Serra,  Joaquim  Ka- 
buco,José  Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo 
Sodré,  Liberalo  Barroso,  Lourenço  de  Al- 
buquerque, Lima  Duarte,  Macedo^  Malhei- 
ros, Maciel,  Mello  e  Alvim,  Mananno  da 
Silva,  Martim  Francisco  Filho,  Mello  Franco, 
Moreira  Brandão,  Manoel  Eustáquio,  Pompeu, 
Rodrigues  Júnior,  Souto,  Souza  Andrade, 
Theophilo  Ottoni,  Lemos  e  £ama ;  e  sem 
ella  os  Srs.  Angusto  França,  Abreu  e  Silva, 
Bezerra  Cavalcanti,  Baserrade  Menezes,  Gor- 
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rê«  Rabello,  Couto  Hagalhies,  Epaminondas  de 
Mello,  Espíndola,  Frederico  Rego,  Fernando 
Osório,  Joaquim  Tavares,  José  Caetano,  Leôncio 
de  Carvalho,  Monte,  Marcolino  Moara,  Prado 
Pimentel,  Sigismando,  Souza  Lima,  Tamandaré, 
Theodomiro,  Ulyssos  Yianna  e  Valladares . 

Ao  meio-día  o  Sr.  presidente  declara  não  haver 
sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sft.  !.•  Sbgrbtarto  dá  conta  do  seguinte 

EXPBDIBNTE 

Offlcios  : 

Do  ministério  da  justiça  de  16  de  Dezembro 
corrente,  transmittíndo,  emadditamento,  cópia 
da  informação  do  presidente  do  Ceará,  com  refe- 
rencia aos  factos  criminosos  commetlídos  em 
1878,  no  sitio  Tabalinga,  termo  de  Viila  Vi- 
çosa. —  A  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo,  em  igual  data,  transmittíndo,  em 
additamento,  cópia  do  relatório  do  juiz  de  direito 
da  comarca  de  Itajubá,  sobre  o  processo  eleitoral 
na  cidade  do  Paraiso,  em  1  de  Julho  próximo 
passado.  —A  qnem  fez  a  requisição. 

Do  Sr.  deputado  Liberato  Barroso,  partici- 
pando que  por  incommodos  de  sua  saúde  não 
tem  podido  comparecer  ás  sessões.^  Inteirada. 

£*  lido  e  mandado  imprimir  o  projecto  pre- 
cedido do  parecer  seguinte: 

1880— N.  167 

A  commissio  de  or^menlo  examinou  a  pro- 
posta do  poder  executivo,  apresentada  pelo  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  do 
império,  para  o  fim  de  ser  concedido  ao  governo 
o  credito,  que  fòr  preciso,  para  cobrir  as  des- 
pezas  feitas  e  por  fazer  com  o  subsidio  dos  de- 
putados e  senadores,  e  com  a  publicação  dos 
respectivos  debates,  na  presente  sessão  extraor- 
dinária da  assembléa  gerai ;  e,  reconhecendo  a 
necessidade  de  se  prover  os  meios  para  paga- 
mento desses  serviços^  é  de  parecer  que  seja 
convertida  a  referida  proposta  no  seguinte  pro- 
jecto de  lei. 

Acrescente -se  no  logar  competente 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art.  1.*  (Como  na  proposta.) 

Art.  2."  (Additívo.)  Fica  igualmente  conce- 
dido ao  mesmo  ministério  um  credito  supple- 
mentar  del2:800/f,  á  verba— Camará  dosdepu- 
tados— do  exercido  de  1880—1881,  para  paga- 
mento dos  empregados  da  respectiva  secretaria 

Art.  d.""  (E'  o  art.  2.«  da  proposU.) 

Sala  das  commissões  era  22  de  Dezembro  de 
1880 .  —  César  Zama .  ^Fabh  Reis .  -^Moreira  de 
Barros.-^  Árugáo  BukSo.-^  Carlos  Affosiso, 

Augustos  e  dignissimoa  «eáhores  repreaem- 
tantes  da  nação. 

Para  pagamento  das  despezas,  na  preaente 
sasdk)  extraordinária  da  assembléa  geral,  com  o 
sabsidío  dos  Srs.  deputados  e  aeaadoree  e 
eom  a  publica^  dos  raspeetives  debatas,  tor- 
lUHie  necessária  a  ooacessao  de  oreditOp  não  sé 


nara  cobrir  as  lá  efièctuadas  desde  9  de  Outu- 
bro, em  que  foi  aberta  a  mesma  sessão,  até 
hoje,  mas  tamhem  para  occorrer  ás  que  se  têm 
de  fazer  até  ao  seu  encerramento. 

Venho,  porunto,  de  ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  submetter  á  vossa  apreciação 
a  seguinte 

Proposta 

Art.  1.^  Fica  concedido  ao  ministério  dos 
negócios  do  império  o  credito  que  fôr  preciso, 
não  só  oara  cobrir  as  despezas  já  realizadas 
desde  9  ae  Outubro  ultímo,  em  que  foi  aberta 
a  presente  sessão  extraordinária  da  assembléa 
geral,  até  á  presente  data,  mas  também  para 
occorrer  ás  que  se  têm  ainda  de  fazer  até  ao 
encerramento  da  mesma  sessão,  com  o  subsidio 
dos  depuUidos  e  senadores  e  com  a  publicação 
dos  respectivos  debates. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  em  22  de  Dezembro  de  1880.—  Barão 
Homem  de  Mello. 

O  Sr.  PassmBMTB  dá  para  ordem  do  dia  24  a 
mesma  do  dia  23  do  corrente. 


Aota  em  ft4L  de  OeaEembro  €le  1S80 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A^s  11  horas  da  manhã  ,  feita  a  chamada 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Pra- 
dos, Barros  Pimentel,  Cesário  Alvim,  Moreira 
de  Barros^  Sinval,  Ildefonso  de  Araújo,  José 
Basson,  Costa  Azevedo,  Jeronymo  Jardim,  Mar- 
tim  Francisco,  França  Carvalho,  Francisco 
Sodré,  Esperidião,  Manoel  Carlos,  Abdon  Mila- 
nez,  Almeida  Couto  ,  Manoel  de  Magalhães  , 
Barão  Homem  de  Mello,  Prisco  Paraiso,  Alves 
de  Araújo,  Souza  Carvalho,  Sígismundo,  Ri- 
beiro de  Menezes  e  Baptista  Pereira. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Fábio  Reis,  Viriato  de  Medeiros,  Soares  Brandão, 
Abreu  e  Silva,  Azamhuja  Meirelles,  Américo, 
Buarque  de  Macedo,  Danin,  Silveira  de  Souza, 
Monte,  Bny  Barboza,  Tavares  Belfort,  Olegário, 
Costa  Ribeiro,  Malheiros,  Bezerra  i>valcanti, 
Galdino  e  Aragão  e  Mello. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Avitonio  de 
Siqueira,  Almeida  Barbosa,  Andrade  Pinto, 
AíTonso  Penna,  Aureliano  Maplhães,  Beltrão, 
Barão  da  Estancia,  Camargo,  Cândido  de  Oli- 
veira, Carlos  Affonso,  Diana,  Freitas,  Acciolv, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de 
Almeida,  Franklin  Dória,  Ferreira  de  Moura, 
Freitas  Coutinho,  Fidelis  Botelho,  Gavião 
Peixoto^  Horta  de  Araújo,  tenacio  Martins, 
Joaquim  Breves,  Joaquim  Lessa,  Joaquim 
Nabuco,  José  Marianno,  João  Brígido,  Jero- 
nymo  Sodré,  Liberato  Barroso,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Lima  Duarle,  Macedo,  Maciel, 
Mello  e  Alvim,  Marianno  da  Silva,  Martim  Fran** 
cisee  Filho,  Mello  Franco,  Iforein  £teB(tto, 
Manoel  Eustáquio,  Pompeu,  Pedro  Luiz,  Ro- 
dolpbo  Dantas,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Sousa 
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Andrade,  Theophilo  Ottoní  e  Lemos;  e  sem  ella 
08  Srs.  António  Carlos^  Augusto  França, 
Bulcão,  Belfort  Duarte,  Bezerra  de  Menezes, 
Corrêa  Rabeilo,  Couto  Magalhães,  Epaminondas 
de  Mello,  Espíndola,  Frederico  Rego,  Felício 
dos  Santos,  Fernando  Osório^  Ribas,  Joaquim 
Tavares,  José  Caetano,  Leôncio  de  Carvalho, 
Marcolino  Moura,  Martinho  Campos,  Prado  Pi- 
mentel, Seraphico,  Saldanha  Marinho,  Sérgio 
de  Castro,  Souza  Lima,  Tamandaré,  Theodo- 
miro,  Theodoreto  Souto,  Ullysses  Vianna  e  Va- 
ladares. 

Ao  meio- dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.<>  Secretabio  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officíos: 

Do  ministério  da  guerra,  de  22  de  Dezembro 
corrente,  remettendo  informado  o  requerimento 
em  que  o  major  do  3.»  batalhão  de  artilharia 
Jorge  Diniz  de  Santiago,  pede  contar  antigui- 
dade do  dito  posto  de  iS  de  Julho  de  1869.^A* 
commíssão  de  marinha  e  guerra. 

Do  Secretario  do  senado,  de  22  de  Dezembro 
corrente,  participando  que  o  senado  adoptou  e 
vai  dirigir  á  sancção  imperial  a  resolução  que 
autoriza  o  governo  para  mandar  matricular  no 
1.^  anno  da  faculdade  de  medicina  da  corte  a 
João  Affonso  de  Toledo  Figueiredo  e  Henrique 
de  Toledo  Dodsworth,  dispensando- se-lhes  n 
idade  exigida  por  lei.— Inteirada. 

Do  mesmo  e  igual  data,  participando  que  o 
senado  adqptou  e  vai  dirigir  á  sancçào  imperial 
a  resolução  autorizando  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  2.°  anno  de  medicina 
do  Rio  de  Janeiro  o  alumno  do  curso  phar- 
maceutico  Vicente  de  Paula  Viçoso  Pimentel. 
—Inteirada. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  27: 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  encerrado  em 
!.■  discussão  (desapropriações.; 

Votação  do  art.  1.**  do  projecto  n.i21  A,  ( lei 
de  terras.) 

3.*  discussão  do  de  n.  16!$,  relativo  a  credito 
do  ministério  do  império. 

2.*  dita  do  de  n.  167,  credito  ao  ministério  do 
império  (subsídios  e  debates. 

1.*  dita  do  de  n. 84  A,  (posturas  municipaes.) 

1.*  dita  do  de  n.  159,  dispensa  de  estudante. 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n  .121  A, 
(lei  de  terras.) 

1**  dita  do  projecto  n.  102,  approvando  uma 
pensão. 

1.*  dita  do  den.  145,  autorizando  o  governo 
a  mandar  contar  ao  Dr.  A.  Ferreira  França  o 
tempo  gue  serviu  gratuitamente  o  logar  de 
preparador  de  anatomia  descriptíva. 

1.*  dita  do  do  n.l07,  proro^ando  por  5  annos 
o  privilegio  concedido  a  Cipriano  A.  dos  Santos 
•  Silva. 

1.*  dita  do  de  n.l75,  autorizando  o  governo  a 
passar  [)ara  o  corpo  de  engenheiros  o  capitão  de 
artilharia  António  Guanabara  Ferreira  da  Silva. 


2.'  do  de  n.l08,que  concede  a  Hamon  privi- 
legio por  10  annos,  para  fabricação  de  tubos  de 
chumbo. 

3.^  do  de  n.  98,  autorizando  a  exploração  de 
diversos  rios. 


Acttk.  em  !^T  de  I>ezeiiibro  de  1S90 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Sinval,  Cesário  Alvim,  Bulcão, 
Martim  Francisco,  Viriato  de  Medeiros,  Seraphi- 
co, Theophilo  Ottoní,  Horta  de  Araújo,  Costa 
Azevedo,  Theodoreto  Souto,  Joaquim  Breves, 
Ruy  Barboza,  Prisco  Paraíso,  Ildefonso  de  Araújo, 
Francisco  Sodré,  José  Basson,  Abreu  e  Silva, 
Almeida  Couto,  Abdon  Milanez,  Manodl  de  Ma- 
galhães, Macedo  e  António  Carlos. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs.  Da* 
nin,  Américo,  Fábio  Reis,  Aragão  e  Mello,  Ma- 
noel Carlos,  Bnarque  de  Macedo,  Costa  Ribeiro, 
Azambuja  Meirelles,  Souza  Carvalho,  Belfort 
Duarte,  Monte,  Moreira  de  Barros,  Galdino, 
Prado  Pimentel,  Barão  Homem  de  Mello,  Olegá- 
rio, Malheiros,  Esperidião,  Barros  Pimentel, 
Bezerra  de  Menezes  e  Baptista  Pereira. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Almeida  Barboza,  Andrade  Pinto, 
Affonso  Penna,  Aurelíano  Magalhães,  Beltrão, 
Barão,  da  Estancia,  Camargo,  Cândido  de  Oli- 
veira, Carlos  Affonso,  Diana,  Freitas,  Accioly, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Freéarico 
de  Almeida,  Franklin  Dória,  Ferreira  de  Moura, 
Freitas  Coutinho,  Felício  dos  Santos,  Fidelis 
Botelho,  Gavião  Peixoto,   Ignacio  Martins,  Joa- 

J[uim  Serra,  Joaquim  Nabuco,  José  Marianno, 
oãoBrígido,  Jeronymo  Sodré,  Líberato  Barroso, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Lima  Duarte,  Ma- 
ciel, Mello  e  Alvim,  Marianno  da  Silvu,  Martim 
Francisco  Filho,  Mello  Franco,  Moreira  Bran- 
dão, Manoel  Eustáquio,  Pompeu,  Pedro  Luiz, 
Rodolpho  Dantas,  Rodrigues  Júnior,  Souto, 
Souza  Andrade  e  Lemos ;  e  sem  ella  os  Srs. 
Augusto  FraDça,  Corrêa  Rabeilo,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Couto  Magalhães^  Epaminondas  de 
Mello,  Espíndola,  Frederico  Rego,  França  Car- 
valho, Fernando  Osório,  Ribas,  Joaquim  Tava- 
res, José  Caetano,  Jeronymo  Jardim,  Leôncio 
de  Carvalho,  Marcolino  Moura,  Martinho  Cam- 
pos, Ribeiro  de  Menezes,  Sigismundo,  Salda- 
nha Marinho,  Soares  Brandão,  Sérgio  de  Castro, 
Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Tamandaré, 
Theodomiro,  Tavares  Belfort,  Ulysses  Vianna, 
Zama  e  Valladares. 

Ao  1/2  dia  o  Sr.  presidente  declara  não  haver 
sessão  por  foltade  numero. 

O  Sr.  i.^  Secretario  lô  um  officio  do  ministé- 
rio do  império,  de  25  de  Dezembro  corrente, 
communicando  em  resposta  que  Sua  Magestade 

0  Imperador  se  dignou  marcar  o  dia  27  do 
mesmo  mez  para  receber  no  paço  da  cidade,  á 

1  hora  da  tarde,  a  deputação  da  camará  dos  Srs. 
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deputados  qac  lem  de  apresentar  ao  mesmo 
Augusto  Senhor  os  decretos  da  assembléa  geral 
abrindo  créditos  aos  ministérios  dos  negócios  da 
marinha  e  da  fazenda. ^Inteirado. 

O  Sb.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  28  de 
Dezembro  a  mesma  do  dia  27. 


ALcta  em  5^9  de  Dezembro  de  1S90 

PBESIDENCIÁ    DO  SB.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A's  H  horas  da  manha,  feita  a  chamada, 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Cesário  Alvim,  Valiadnres, 
Prisco  Paraíso,  Almeida  Barboza,  Sinval,  José 
Basson,  Danin,  Abdon  Millanez,  Bulcão,  Martim 
Francisco,  Ildefonso  de  Araújo,  Francisco  Sodré, 
Jeronymo  Jardim,  lUbeiro  de  Menezes,  Horta  de 
Araújo,  Moreira  de  Barros,  Prado  Pimentel, 
Barros  Pimentel,  Manoel  de  Magalhães  e  Manoel 
Carlos. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Costa  Azevedo,  Tavares  Belfort,  Fábio 
Reis,  Liberalo  Barroso,  Theodoreto  Souto,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Bezerra  Cavalcanti,  Arag^ío 
e  Mello,  Costa  Ribeiro,  Seraphico,  Sou^.a  Car- 
valho, Soares  Brandão,  Buarqiio  de  Macedo, 
Esperidião,  Espíndola,  Monte,  Almeida  Couto, 
Zama,  Rodolpho  Dantas,  Azambuja  Meirelles, 
Baptista  Pereira,  Macedo,  Joaquim  Breves,  José 
Caetano,  Abreu  e  Silva,  Carlos  Affonso,  Theo- 
philo  Ottoni,  Theodomiro,  Felício  dos  Santos. 
ualdino  das  Neves,  António  Carlos,  Barão  Homem 
de  Mello,  Olegário,  Sigismundo  e  Silveira  de 
Souza. 

Faltaram  rom  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Andrade  Pinto,  AfTonso  Penna, 
Aureliano  Magalhães,  Beltrão,  Barão  da  Es- 
tania,  Camargo,  Cândido  de  Oliveira,  Diana. 
Freitas,  Accioli,  Franco  de  Almeida,  Franco  de 
Sá,  Frederico  do  Almeida,  Franklin  Dória,  Fer- 
reira de  Moura,  Freitas  Coutinho,  Fidelis  Bo- 
telho, Gavião  Peixoto,  Ignacio  Martins,  Joaquim 
Serra,  Josó  Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo 
Sodré,  Lourenço  de  Albuquerque,  Lima  Duarte, 
Malheiros,  Maciel,  Mello  e  Alvim,  Marianno  da 
Silva,  Martim  Francisco  Júnior,  Mello  Franco, 
Moreira  Brandão,  Manoel  Eustáquio,  Pompeu, 
Pedro  Luiz,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Ruy  Bar- 
l)oza,  Souza  Andrade,  Lemos  e  França  Carvalho; 
e  sem  ella  os  Srs.  Augusto  França,  Belfort 
Duarte,  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa  Rabello, 
Couto  Magalhães,  Epaminondas  de  Mello,  Fre- 
derico Rego,  Fernando  Osório.  Ribas,  Joaquim 
Tavares,  Leôncio  de  Carvalho,  Marcolino  Moura, 
Martinho  Campos,  Saldanha  Marinho,  Sérgio 
de  Castro,  Souza  Lima,  Tamandaré  e  Ulisses 
Vianna. 

Ao  meio^dia  o  Sr.  presidente  declara  não  haver 
cessão  por  falta  de  numero  e  dá  para  ordem 
do  dia  29  do  Dezembro  a  mesma  designada  para 
dia  28.  ' 


A.cta  em  99  de  O€»zembro  de  1SI80 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DB   PRADOS 

A*s  11  horas  da  manhã,  f^ita  a  chamada,  acha- 
ram-se presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Cesário  Alvim,  Manoel  Carlos, 
Valladares,  Abreu  e  Silva,  Viriato  de  Medeiros, 
Almeida  Barbosa,  Bulcão,  Buarque  de  Macedo, 
Horta  de  Araújo,  José  Basson,  Theophilo  Ottoni, 
Martim  Francisco,  Pedro  Luiz,  Sinval,  Aragão 
e  Mello,  Ribeiro  de  Menezes,  Costa  Azevedo, 
Baptista  Pereira,  Moreira  de  Barros,  Liberato 
Barroso,  Sigismundo,  Manoel  de  Magalhães, 
Freitas  Coutinho,  Prisco  Paraiso  e  Sérgio  de 
Castro. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Tavares  Belfort,  Fábio  Reis,  Costa  Ribeiro, 
Theodoreto  Souto,  Bezerra  Cavalcanti,  Abdon 
Milanez,  Ruy  Barbosa,  Joaquim  Tavares,  Sera- 
phico,  Soares  Brandão,  Souza  Carvalho,  Al- 
meida Couto,  Ildefonso  de  Araújo,  Azambuja 
Meirelles.  Prado  Pimentel,  França  Carvalho, 
Joaquim  Breves,Galdinodas  Neves,Ulysses  Vian- 
na, Lima  Duarte,  Martinho  Campos,  Barão  Ho- 
mem de  Mello,  Esperidião,  António  Carlos, 
Leôncio  de  Carvalho,01egario,  Jeronymo  Jardim, 
Malheiros,  Silveira  de  Souza  e  Ribns. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Andrade  Pinto,  Affonso  Penna,Au- 
reliano  Magalhães,  Beltrão,  Barros  Pimentel, 
Barão  da  Esianí»ia,  Camargo,  Cândido  de  Oli- 
veira, Carlos  Affonso.  Diana,  Freitas,  Accioly, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico  de 
Almeida,  Franklin  Dória,  Francisco  Sodré,  Fer- 
reira de  Moura,  Fidelis  Botelho,  Gavião  Peixoto, 
Ignacio  Martins,  Joaquim  Serra,  Joaquim  Na- 
buco,  José  Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo  So- 
dré, Lourenço  de  Albuquerque,  Macedo,  Maciel, 
Mello  e  Alvim,  Mariano  da  Silva,  Martim  Fran- 
cisco Filho,  Mello  Franco,  Moreira  Brandão, 
Manoel  Eustáquio,  Pompeu,  Rodolpho  Dantas, 
Rodrigues  Júnior,  Souto,  Souza  Andrade  e 
Lemos  ;  e  sem  ella  os  Srs.  Américo,  Augusto 
França,  Belfort  Duarte,  Bezerra  de  Menezes, 
Corrêa  Rabollo,  Couto  Magalhães,  Danin,  Epa- 
minondas de  Mello,  Espíndola,  Frederico  Rego, 
Felicio  dos  Santos,  Fernando  Osório,  José  Cae- 
tano, Monte,  Marcolino  Moura,  Snldanha  Mari- 
nho, Souza  Lima,  Tamandaré,  Theodomiro  e 
Zama. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  nuo  ha- 
ver sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  l.«  Secretario  lô  o  seguinte  offlcio  do 
ministério  da  guerra  de  28  do  Dezembro  cor- 
rente, remettendo  o  requerimento  o  mais  papeis 
em  que  o  â.**  cirurgião  do  corpo  de  saúde  do 
exercito  Dr.  Philogonio  Lopes  Utinguassú  pede 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier.^ 
A*  commíssão  de  pensões  e  ordenados. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  30 
de  Dezembro  a  mesma  designada  para  o  dia  i9. 
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Sessão  extraordinária  em  30  de  Dezembro  de  1880. 


o  em  30  de  0€»zeinbro  de  lliSO 


PRESIDÊNCIA  DO  SR.     VISCONDE  DE  PRADOS 

SUMMARIO.— EiHDiBíiTi.--Parôcor.—  ApproTaçIo  da  re- 
daeçSo  da  falia  do  throno.— Omdbm  do  dia.— VolaçSo  do 
projecto  n.4A  e  do  art.l.o  do  de  n.l21  A.— S.adiseassSo  do 
projecto  n.l65  de  l88).Emeodas.~Reqaerimentos  dos  Srs. 
Martinho  Campos  e  Galdino.— Resposu  da  eommissSo.— 
DiscQssSo  aniea  do  projecto  d.  159  do  1880.— B  moo  das. — 
Redaeçffes.— i.a  diseossSo  do  ptojecto  n.  84  A  de  1880. 
Ditenrtos  dos  Srt.  Freitas  Coutinho,  Bezerra  de  Meneses 
e  Sérgio  de  Castro. 

A*s  11  horas  da  manha,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados 
Alves  de  Araújo,  Barros  Pim^julel.  Cesaria  Al- 
vim, Valladares,  Abreu  e  Silva,  Abdon  Milla- 
nez,  Almeida  Barboza,  Viriato  de  Medeiros, 
Macedo,  Fábio  Reis,  SeraphiCv.,  Bulcão,  Zama 
Francisco  Sodré,  Silveira  de  Souza,  Arajj^ào  e 
Mello,  Jeronymo  Jardim,  Prí»do  Pimentel,  Es- 
peridíâo,  Sinval,  Rodolpho  D-tntas,  Azambuja 
Meirelles  e  Theodoreto  Souto. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Prisco  Paraíso  Danin,  Tavares  Belforl,  Costa 
Azevedo,  José  Basson,  Liberato  Barroso,  Bezerra 
Cnvaicanti,  Manoel  de  Magalhães,  Manoel  Carlos 
S^;;za  Carvalho,  Co>to  Ribeiro,  Soares  Brandão, 
RI!  eiró  de  Menezes,  Freitas  Coutinho.  Monte, 
Ih'  sfonso  de  Araújo,  Almeida  Couto,  Augusto 
Fi  inça,  Marcolino  Moura,  Ruy  Barboza,  Horta 
dí  Araújo.  Andrade  Pinto,  Baptista  Pereira,Be- 
zf  Ta  de  Menezes,  França  Carvalho,  Pedro  Luiz 
José  Caetano,  Carlos  Affonso,  Theophilo  Ottoni, 
Li:na  Duarte,  Galdino  das  Neves,  Felicio  dos 
Santos,  Martinho  Campes,  Barão  Homem  de 
Mello,  Sigismundo,  Sérgio  de  Castro,  Ribas, 
Olegário  e  Malheiros. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Joaquim  Tavares  e  Souza  Lima. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  Affonso 
Penna,  Aureliano  Magalhães,  Beltrão,  António 
de  Siqueira,  Buarque  de  Macedo,  Barào  da  Es* 
tancia  Camarsfo,  Cândido  de  Oliveira,  Diana, 
Freitas,  Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco  de 
Sá,  Frederico  de  Almeida,  Franklim  Dória,  Fer- 
reira, de  Moura,  Fídelís  Botelho,  Gavião  Pei- 
xoto, Ignacio  Martins,  Joaquim  Breves,  Joaquim 
Serra,  Joaquim  Nabuco,  José  Mariano.  João  Brigi- 
do,  Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Maciel,  Mello  e  Alvim;  Mariano  da  Silva,  Mar- 
tim  Francisco  Filho,  Mello  Franco,  Moreira  de 
Barros,  Moreira  Brandão,  Manoel  Eustáquio, 
Pompôo,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Souza  An- 
drade, e  Lemos  ;  e  sem  ella  os  Srs.  Américo, 
António  Carlos,  Belfort  Duarte,  Corrêa  Rabello, 
Couto  Magalhães,  Epaminondas  de  Mello,  Espín- 
dola, Frederico  Rego,  Fernando  Osório,  Leôncio 
de  Carvalho,  Mariim  i  rancísco,  Saldanha  Ma- 
rino, Tamandaré,  Theodoiniro  e  Ulysses  Vi- 
anna. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessSo. 

São  lidas  as  actas  dos  dias  antecedentes. 

O  Sb.  1.<»  Sbgrbtabio  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  ministério  da  agricultura  de  29  de 
Dezembro  corrente,  remettendo  diversos  pa- 


peis relativos  aos  objectos  que  serviram  ao 
culto  divino  no  extincto  aldeiamento  do  Etucto, 
na  província  de  Minas  Geraes.— A'  commissão 
de  fazenda. 

E'  lido  e  approvado  o  seguinte 
Parecer 
1880 -N.  104. 

A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo 
em  vista  o  officio  do  deputado  pela  província 
do  Ceará  António  Pinto  Nogueira  Accioly,  soli- 
citando proroí?raçào  da  licença  que  lhe  ft>ra 
concedida,  é  de  parecer  que  na  forma  do  es- 
tylo  se  lhe  conceda  a  prorogação  da  refeijda 
licença. 

Sala  das  coromissões,  em  30  de  Dezembro 
de  iSSO. ^Esperidiâo  E.  de  B.  P.—J.  Bassm. 
^Sinval. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  redacção 
do  projecto  n.^  132  de  1880,  da  resposta  á  falia 
do  throno. 

ORDEM  DO  DIA 

Posto  a  votos  o  projecto  n.  4  A  de  1880,  sobre 
desapropriação  de  prediof^  e  terrenos  para  obras 
de  estradas  de  ferro,  cuia  1.'  discussão  ficara 
encerrada  na  sessão  de  ii  do  corrente,  é  appro- 
vado para  passar  á  2.'  discussão. 

Posto  a  votos  o  art.  l.<»  do  projecto  n.  121  A 
de  1880,  sobre  terras  devolutas,  cuja  2.*  dis- 
cussão ficara  encerrbda,  é  approvado. 

Entra  em  3.'  discussão  o  projecto  n.  165  de 
1880,  abrindo  um  credito  supplementar  da 
quantia  de  143:505^39  ao  ministério  do  impé- 
rio, para  occorrer  a  ^li versas  verbas  nos  exer- 
cícios de  1878-1881. 

O  Sr.  Martinlio  C:ainpo«  {pela  or- 
dem) declara  que  achando*se  sobre  a  mesa  já  im- 
presso o  projecto  n.  167,que  concede  um  credito 
ao  ministério  do  império  para  pagamento  do  su- 
bsidio aos  membros  do  corpo  legislativo  na  pre* 
sente  sessão  extraordinária,  elle  o  offerece  como 
emenda  additiva  ao  projecto  ora  em  3.*  discus- 
são. Caso  seja  admittida  a  emenda  e  approvada, 
requererá  opportunamente  para  que  constitua 
ella  projecto  em  separado,  afim  de  ser  remettido 
ao  senado. 

Vera  á  mesa  o  projecto  n.  167  de  1880,  (Me- 
recido como  emenda  ao  projecto  n.  165,  e  bem 
assim  também,  apresentada  pela  commissão,  a 
seguinte 

BAIBNDA  SUBSUTUTIVA  AO  ART.   2.o  AODITIVO  DO 
PROXBCTO  N.  167  DE  1880 

Fica  igualmente  concedido  ao  mesmo  minis- 
tério um  credito  supplementar  de  12:800já 
verba— camará  dos  deputados— do  exercício  de 
1880-1881  para  pagamento  dos  vencimentos  de 
um  1.®  official,  um  2.»  dito,  dous  continues, 
dou8  guardas  e  um  correio  da  respectiva  seere- 
taria,  cujos  legares  não  foram  supprimidos.-* 
César  Zama.  —  Carlos  Affonso,  —  Moreira  de 
Barros.  —  Aragão  Bulcão.  —  Fábio  Beis. 
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Estas  duas  emendas  foram  apoiadas  e  postas 
em  discussão  com  o  projecto. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ficou 
encerrada  a  discussão,  e  posto  n  voios  o  projecto 
e  as  emendas  foram  approvados. 

O  Sr.  lUcuriinlio  Champôs  (pela  or- 
dem) requer  que  sejam  o  projecto  e  os  additivos 
remettidos  com  urf^encia  á  commissão  de  re- 
dacção e  dispensados  do  interstício  para  que  hoje 
mesmo  seja  approvada  a  respectiva  redacção. 

E*  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Oaldino  das  IVeves  requer 
inversão  da  ordem  do  dia,  para  que  entre  depre- 
ferencia,e  tenha  uma  única  discussão,  o  projecto 
n.  159.  (Dispensa  de  idade  a  estudantes  para 
matricula  no  curso  superior.) 

E'  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Ilderonso  de  Araújo  (pela 
ordem)  em  nome  da  commissão  encarregada  de 
levar  á  sancção  imperial  dous  créditos  ulti- 
mamente votados  no  parlamento  communica 
que  a  mesma  commissão  cumpriu  o  seu  dever, 
e  que  Sua  Magestade  o  Imperador  se  dignou  res- 
ponder que  examinaria. 

O  Sr.  Presidentb  :  —  A  resposta  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  é  recebida  com  muito  es- 
pecial agrado. 

Enira  em  uma  única  discussão  o  projecto 
n.  159  de  1880,  autorizando  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  em  qualquer  das  facul- 
dades de  direito  o  estudante  Augusto  Gesar 
Montenegro. 

Vôm  ámesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram  con- 
junctamente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 


Em  vez  de  qualquer  das  faculdades  de  di- 
reito, diga -se:  —  qualquer  dos  cursos  supe- 
riores.— Felício  dos  Santos. 

Igual  favor  seja  concedido  ao  estudante  João 
de  Medeiros  Dória,  para  fazer  exame  do  2.» 
anno  medico  na  faculdade  de  medicina  da  corte 
em  Março  próximo  futuro  depois  de  matricu- 
lado.—/íodo/pAo  Dantas. ^Ruy  Barbosa. 

Igual  favor  ao  estudante  Trajano  Sabóia  Vi- 
riato de  Medeiros  para  matricular-se  no  1. 
anno  da  escola  polytechnica  díspensando-se-lhe 
para  esse  fim  a  idade  exigida  por  \el,^José 
Caetano. 

E'  encerrada  a  discussão  e,  posto  a  votos  o 
projecto  com  as  emendas,  são  approvados  e  re- 
mettidos á  commissão  de  redacção. 

Vôm  á  mesa,  são  lidas,  e.  a  requerimento  dos 
Srs.  Martinho  Campos  e  Alves  de  Araújo,  dis- 
pensadas da  impressão  e  approvadas  as  se- 
guintes 

Tomo  VI.— S8. 


Redacções 

HEDAGÇAO  DO  PROJECTO  N.  165  DE  1880 

Emendas  feitas  e  approvadas  pela  camará  dos 
deptUados  á  proposta  do  governo  abrindo  ao 
ministério  do  tmperio  um  credito  supplementar 
para  as  verbas — Soccorros  públicos  e  melhora^ 
mento  do  estado  sanitário  e  /acuidades  de  me- 
dicina. 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 
A  assembléa  geral  decreta : 
Art.  1.®  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Idem.) 

Sala  das  commissões,  30  de  Dezembro  de  1880. 
—  Ruy  Barboza. —  Rodolpho  Dantas. 

Redacção  do  projecto  «.  iQ7  de  1880 

(Emenda  ao  de  n.  165  de  1880) 

Emendas  feitas  e  approvadas  pela  camará  dos 
deputados  á  proposta  do  governo  concedendo  ao 
ministério  do  império  o  credito  que  fôr  preciso 
para  cobrir  as  despezas  feitas  e  por  fazer  com  o 
subsidio  dos  deputados  e  senadores  ecom  a  pu- 
blicação dos  debates  na  sessão  extraordinária  do 
corrente  anno. 

Aerescente-se  no  logar  competente: 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art.  1.0  (Comojna  proposta .) 

Art.  2  o  (Additivo^.  Fica  igualmente  conce- 
dido ao  mesmo  ministério  um  credito  supple- 
mentar de  12:800^  á  verba  —  Ciamara  dos 
Deputados— do  exercício  de  1880—1881  para 
pagamento  dos  vencimentos  de  um  1.»  oíficial, 
um  2.0  dito,  dous  continues,  dous  guardas  e  um 
correio  da  respectiva  secretaria,  cujos  legares 
não  foram  supprimidos. 

Art.  3.0  (E'  o  artigo  2.0  do  projecto.) 

Sala  das  commissõçs,  30  de  Dezembro  de 
1880.— JRwy  Barbosa. ^Rodolpho  Dantas. 

Redacção  da  emenda  ao  projecto  n.  159  d^  1880 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.0  O  governo  fica  autorizado  a  mandar 
matricular  no  l.o  anno  da  escola  polytechnica  o 
estudante  Trajano  Sabóia  Viriato  de  Medeiros, 
díspensando-se-lhe  para  esse  fim  a  idade  ex- 
igida por  lei. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  30  de  Dezembro  de 
iS80.^Rodolpho  Dantas  .'--Ruy  Barboza. 

Entra  em  l.«  discussão  o  projecto  n.  84  A  de 
1880  sobre  postaras  da  camará  para  limpeza  das 
chaminés. 

O  Sr.  Freitas  Ooutiiilio:- Sr.  pre- 
sidente, de  ha  muito  que  o  presente  projecto  se 
acha  incluido  na  ordem  do  dia,  de  ha  muito 
também  que  eu  havia  tomado  a  resolução  do 
combatel-o. 

Vejo  occufta  nesta  postura  uma  pretenção  de 
caracter  meramente  mdívidual,  pretenção  que  a 
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camará  dos  Srs.  d^jHitaâos  nao  pôde,  não  deve 
por  forma  algum  deferir. 

O  Sr.  Malheiros  :  —Latet  anguis  in  herba, . . 

O  Sr.  Freitas  Couriirao  :  —  Latet  anguU  in 
herba,  diz  muito  bem  o  meu  nobre  coilega^  de- 
putado por  Mato  Grosso. 

Esta  postura  não  visa  o  interesse  geral. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:^  Convém  que  ponha 
todos  os  pontos  nos  ti. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  A  commlssão  de- 
veria ter  elaborado  um  parecer  mais  larffo,  um 
parecer  mais  desenvolvido,  a  respeito  de  ne- 
gocio tào  momentoso  como  sem  duvida  é  o  que 
ora  se  discute. 

Leio  os  considerandos  desse  parecer  e  acho-os 
por  tal  maneira  acanjiados  que,  por  mais  que 
queira,  não  encontro  um  só  elemento  capaz  de 
esclarecer  o  voto  desta  camará . 

Basta  apenas,  senhores,  ler  o  art.  5.<>  da 
postura,  para  que  nos  cobvençamos  de  que 
com  elJa  se  ataca  o  interesse  do  município 
neutro  em  favor  do  feliz  emprezario,  que  desde 
já  se  prepara  para  em  curto  espaço  de  tempo 
con(|uistar  uma  considerável  fortuna.  (Não 
apoiados,) 

Parece-me,  senbores,  que  querem  fazer  baixar 
uma  nova  espécie  de  vintém  sobre  a  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  acompanhado  do  cortejo  de  todas 
as  su:is  calamidadeê. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Nào  apoiado. 

O  Sr.  Frettas  Coutinho:— Qner-se  crear  um 
monopólio,  embora  vexando-se  a  população  destn 
corte,  já  tão  explorada,  com  o  fim  de  augmen- 
tar-se  o  património  do  feliz  emprezario  a  «argo 
de  qnem  está  o  serviço,  a  que  se  refere  o  pro- 
jecto. 

Hei  de  combater,  como  sempre  tenho  feito, 
todos  os  interesses  privados  que  aqui  se  i^re- 
sentam  cobertos  com  a  capa  do  bem  publico. . . 

O  Sr  .  Sérgio  de  Castro  :  — Nio  apoiado ;  não 
ba  esse  interesse  privado  que  V.  Ex.  so^ipõe. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Tenho  provas,  que 
em  respeito  á  camará  não  addazirei  nesta  tri- 
buna, para  demonstrar  que,  com  o  projecto  eth 
discussão.quem  lucra  não  é  o  município  neutro, 
mas  o  individuo  que  atélioje  tem  sabido  ha- 
bilmente illudir  os  que  com  tanto  afan  se  op- 
poem  ás  observações  que  ora  estou  fazendo. 

E'  o  interesse  particular  que  mais  uma  vez 
attenta  contra  o  interesse  geral. 

O  Sr.  Sérgio  DE  Castro  :— Está  muito  enga- 
nado ;  trata-se  somente  do  interesse  geral. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:-  Ea  poderia,  se- 
nhores, dizer  que  o  feliz  emprezario, « 'quem.  se 
pretende  fazer  uma  doação  de  tanta  importância, 
me  procarou  com  o  fím  de  obter  o  meu  voto  a 
fevor  deste  projecto. 

Os  motivos,  que  então  com  singular  ingenui- 
dade se  me  allegc^nm  como  justificaçáo  desta 
medida,  são  de  tal  natureza,  que,  aenhore^  não 
me  sinto  com  coragem  de  trazel-os  ao  conheci- 
mento desta  camará. 

Sao 'tristes  os  tempos  que  o  paiz  atravessa  ; 
nem  se<|uer  se  salvam  as  appareBoias  ;  os  que 
exploram  em  seu  proveito  os  dmU^rM^ublIoos 


nio  recuam  diante  de  cousa  alguma;   sem 
mesmo  trepidam  de  solicitar  de  um  membro  do 

Sarlamento  não  só  o  voto  como  a  palavra  a  favor 
e  sua  pretenção  t 

Tudo  isto,  senbores,  me  impressionou  pro- 
fundamente e  me  convenceu  de  que  com  este 
projecto  não  se  procura  acautelar  a  utilidade 
publica. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :—  Não  apoiado ;  essa 
medida  é  reclamada  ha  muito  tempo  pela  opinião 
publica. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Creia  o  nobre  de- 
putado, que  me  interrompe,  que  com  as  cousi- 
derações  que  faço  não  tenho  em  vista  offender 
a  S.  Ex.  e  nem  aos  seus  dignos  cdlegas  da 
oommissio. 

Os  nobres  deputados  certamente  ignoram  a 
existência  dos  interesses  inconfessáveis,  que 
com  habilidade consummada  alcançaram  da  ca- 
mará municipal  a  postura  que  ora  combato. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Ah!  Isto  é  outro 
ponto.  Mas  o  nobre  deputado  pôde  lambem  estar 
enganado. 

O  Sr.  FRBrrAS  Coutinho:— Trata-se  de  um  pri- 
vilegio odioso  creado,  dizem,para  se  evitarem  os 
incêndios  nesta  capital. 

Para  esse  fim  arma-se  uma  feliz  empreza  com 
a  grande  faculdade  de  penetrar  w»  domicilio  do 
cidadão  ás  horas  gue  quizer,  e  isso  para  fisca- 
lizar o  estado  dos  fogões  e  das  chaminés;  o  que 
feito,  essa  mesma  empreza  poderá  passar  um 
attestado  do  que  encontrou,  attestado  que  pe- 
rante a  edilidade  tem  o  caracter  offlcial. 

Basta,  senhores,  que  se  calcule  o  grande  in- 
teresse, que  de  semelhante  clausula  advém 
para  o  emprezario. 

Com  effeílo,  dispondo  um  dos  artigos  da  poa- 
tura  que  o  locatário  que  não  limpar  a  chaminé 
duas  vexes  por  anuo  será  per  cada  infracção 
punido  com  a  multa  de  vinte  mil  réis,  offereoe 
ensejo  a  que  o  emprezario,  que  só  quer  o  lucro 
e  nada  mais,  passe  attestados  que  não  exprimam 
a  verdade  por  preço  inferior  a  importância  da- 
quella  mesma  multa. 

Assim,  pois,  o  feliz  emprezario  nem  sequer 
precisa  organizar  o  serviço,  pois  que  para  lucrar, 
e  lucrar  consideravelmente,  nada  mais  é  neces- 
sário do  que  a  faculdade  que  elle  tem  de  attestar 
si  as  chaminés  estão  ou  nao  limpas. 

O  locatário,  que  não  quizer  submetter-se  é 
expoiiação  dos  vinte  mil  reis,  expoiiação  de^que 
será  victima  si  não  obtiver  as  boas  graças  4o 
feliz  emprezario,  ha  de  preferir  pagar  a  este 
cinco  ou  dez  mil  réis  por  um  attestado  com  que 
possa  provar  á  Illma.  camará  que  a  ehaimné 
do  prédio  em  que  mora  não  tem  fuligem,  eM 
inteiramente  limpa. 

Esta  consideração,  que  me  suggeret  poslort, 
ainda  mais  me  confirma  na  crença  ae4{lie« 
vantagem  não  é  do  municipio,  mas  do  empre- 
zario. E  isto,  senhores,  afflmno  scMi  querer 
offender  a  intenção  de  çuem  quer  que  s^ . 

Não  se  trata,  pois,  de  uma  ttedida  reclMiaiii 
pelo  interesse  geral. 

O  Sr.  José  CACTAi«t>:^X  tnedida  é  essescfaUa- 
sttha. 

O  àa.  FrancUsCo  Sodrâ  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Frbitas  Coutihho:— O  aobre  deputado 
poderá  votar  pela  postara. . . 

O  Sb.  Francisco  Sodré:— Desejo  ser  esclare- 
cido para  guiar  o  meu^^rfto. 

O  8r.  Freitas  Goutinro  :— Sr.  presidente, 
quem  estudar  a  historia  dos  ioeendios^  que  fre* 
queateniente  se  dao  na  capital  do  Império,  ha  de 
convencer- se  de  que  elles  jamais  nasceram  da 
tal  fuligem  que  aliega  a  postura  da  caçoara  mu- 
nicipal. 

O  Sr.  Bbzbrra  db  Mbnbzbs  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:^  Esses  incêndios, 
que  agora  despertam  os  zelos  da  camâra  muni- 
cipal, quasi '  sempre  têm  logar  nas  casas  de 
commercio... 

O  Sr.  Costa  Azevedo: — E  propositalmente. 

OSa.  Freitas  Coutinho:—...  e  prqposítal- 
mente,  pois  constituem  elles  um  meio  excel- 
lente  de  se  liquidarem  certos  estabelecimentos 
commerciaes,  que  se  acham  impossibilitados  de 
satisfazer  os  seus  compromissos. 

Nas  casas  de  família  sao  felizmente  muito 
raros  os  incêndios,  e  quando  elles  ahi  appareeem 
não  ó  por  causa  da  fuligem,  mas  por  accidentes 
de  ordem  diversa. 

Por  semelhante  motivo  não  me  demorei  em 
dar  o  meu  voto  a  favor  do  projecto  que  aqui 
passou  relativamente  ao  damno  e  sinistro,  pro- 
jecto que  a  men  ver  põe  um  paradeiro  ás 
fiquidaçòes  que  nesta  corte  se  fazem  por  meio 
do  incêndio ;  mas,  por  infelicidade  do  partido 
liberal  e  do  paiz,  uma  medida  de  tío  grande 
alcance  encalhou  no  senado. 

Sr.  presidente,  é  geralmente  sabido,  como 
acabei  de  dizer,  que  os  incêndios  no  Bio  de  Ja- 
neiro quasi  todos  se  dao  em  easas  commerciaes 
e  raríssimas  vezes  em  casas  de  familia  (Apartes.) 

Si  neste  ponto  estio  commigo  de  aocòrdo  os 
nobres  deputados,  entio  para  que  este  pro- 
jecto? 

Entendo  que  só  devemos  legislar  para  os 
factos  occurrentes,  e  não  para  h  ypothese^  que 
são  puramente  imaginarias. 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— Apoiado. 

O  Sr.  Freitas  CouriNno:-^  }f alfadada  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  I 

Sobre  ella  querem  sompre  fazer  pesar  im- 
postos de  natureza  odiosa,  calamidades  que 
tanto  eoficorrem  para  eatorpeçer, senão  extinguir 
at  suas  êne#gias  I 

O  Sr.  Bezerra  de  MBNBzp:^Nem  á  imposto, 
nem  é  calamidade:  é  uma  medida  que  toda  a 
cidade  do  mundo  tem. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— £'  ^  medida  ^  mais 
9^xatoriaqu^  se  podia  crear  contra  a  cidade  do 
Bio  de  Janeiro;  pois  que,  além  de  importar  em 
^m  verd) doiro  attentado  contra  a  segurança 
das  famílias,  é  mais  am  ataque  á  forti^na  4o  ci- 
dadão. (Contestoftíes.) 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:—  E'  uma  medida 
h0  longo  tempo  reclamada. 

O  **•  Freitas  Goutiniío  :— Mas  V.  Bx.  por- 
que iÍo  a  pstaboteco  para  n  capital  4^  sua  pro- 
vinda t 


Deixe  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  em  paz  ;  a 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  não  quer,  não  aceita 
esse  favor. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitaí'  Coutinho  :— Declara  o  illustre 
presidente  da  edilidade  que  com  o  projecto  em 
discussão  não  soffre  a  liberdade  individual . 

Não  dou- me  ao  trabalho  de  ler  òs  artigos  do 
projecto... 

Os  Sbs.  Sérgio  de  Castro  b  José  Caetano:^ 
Pois  ó  um  trabalho  a  que  se  deveria  ter  dado 
previamente. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—...  porque  estou 
convencido  de  que  com  elle  não  se  visa  a  utili- 
dade geral. 

Declararei,  porém,  aS.  £x.,  que  este  projecto 
coQstitue  uma  terrível  ameaça  contra  a  liberdade 
individual,  pois  que  o  habitante  desta  cidade 
Ocará  obrigado  a  abrir  a  todo  o  momento  as 
portas  do  sua  casa  aos  agentes  do  feliz  empre- 
zario... 

O  Sr.  Rbzbrra  de  Menezes:— Isso  é  mera  de- 
clamação: nâoestá  no  projecto. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Como  mera  de- 
clamação, si  no  próprio  projecto  se  declara 
que  incorrerá  no  crime  de  desobediência  e  na 
multa  de  30^  aquelle  que  se  oppuzer  á  inva- 
são? 

Como,  pois,  o  nobre  deputado  declara  que  a 
Uberdade  individual  não  soffre,  si  no  projecto 
existe  uma  saneção  penal  de  consequências  tão 
graves? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :— Onde  é  que 
y.  Ex.  viu  uma  postura  sem  pena  ao  contra- 
ventor  ?  Onde  ó  que  existe  lei  sem  saneção  ? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :-^  que  se  consegue, 
Sr.  presid^te,  com  a  approvaçao  do  presente 

Srojecto^  sem  querer  fazer  offensa  aos  nobres 
eputados,  é  apenas  uma  cousa :  augmentar-se 
a  fortuna  do  feliz  empresário,  que  em  boa  hora 
foi  incumbido  da  limpeza  das  chaminés.  (Con» 
testações,)  As  contestações  dos  nobres  deputados 
não  abalam  esta  minha  convicção. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  : -.-^ O  nobre  de- 
putado está  combatendo  moinhos  de  vento. 

Quem  formulou  aecusações  contra  V.  Ex.  ? 

V.  Ex.  quer  dar- se  por  offendído  para  que 
eu  tenha  a  fortuna  de  defendel-o  ? 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Devo  de  n^n^ 
contas  ao  meu  paiz  ;  sou  relator  da  commissão 
a  que  foi  apresentado  esse  projecto. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— A'  vista  da  dou- 
trina do  nobre  depi^tado,  qualquer  membrp 
desta  casa  não  tem  o  direito  ae  apreciar  os 
fundamentos  em  que  se  baseam  os  pareceres 
das  commissões,  de  afflrmar  que  foram  ella3 
illudidas  quando,  acreditando  defender  o  inte- 
resse geral,  de  facto  outra  cousa  não  fazem 
senão  acautelar  o  interesse  privado. 

O  Sr.  Rszerra  de  Menezes:— O  nobre  depu- 
tado quer  attenuar  com  c^sas  palavras  o  rigor 
de  seu  p^nsamapto^ 
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O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Si  eu  declarasse 
qae  os  nobres  deputados,  defendendo  a  postura 
em  discussão,  defendiam  conscientemente  uma 
pretenção  individual,  uma  pretenção  hostil  aos 
interesses  do  município,  então  bem  ;  tinbam 
razuo  de  levantarem-se  contra  mim. 

Os  Srs.  José  Caetano,  Bezerra  ob  Menezes  b 
Sérgio  de  Castro  dào  apartes. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho;—  Venham  os  nobres 
deputados  á  tribuna,  e  convençam-me  de  que 
estou  em  erro,  mas  não  affirmemque  as  minhas 
observações  importam  uma  injuria  a  SS.  EEx. 
(Apartes  dos  mesmos  senhores.) 

Sr.  presidente, termino  aqui  as  observações  que 
linha  a  fazer  contra  este  projecto;  mesmo  porqne 
está  elle  em  i  .*  discussão;  mas  desde  já  declaro 
que,  si  passar  para  a  2.»  me  compromelto  a  com- 
batei-o  em  todos  os  seus  artigos. 

O  Sr*  Beaserra  de    Menezes:— 

Sr.  presidente,  não  posso  deixar  de  responder 
ao  meu  coUega  que  se  occupou  com  a  matéria 
em  discussão,  porque  em  primeiro  logar  sou 
um  dos  membros  da  camará  municipal  que 
tomaram  parte  na  confecção  da  postura,  e  em 
segundo  logar  faço  parte  da  commissão  desta 
casa  que  deu  também  parecer  sobre  ella 

Não  é  a  questão  de  personalidades  que  me 
traz  á  tribuna  nesta  occasião. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que 
acaba  de  occupar  a  atlenção  da  camará  começou 
por  dizer  que  não  se  tratava  de  uma  questão 
de  interesse  publico,  mas  sim  particular,  por 
que  um  individuo,  chefe  de  uma  empreza  de 
limpeza  de  chaminés,  o  linha  procurado  para 
lhe  pedir  o  voto. 

Julgo  oue  expor  simplesmente  o  argumento  do 
meu  coliega  é  mostrar  que  não  tem  o  maior 
fundamento.  O  facto  de  um  individuo,  que  tem 
interesse  na  passagem  de  um  projecto  que  se 
discute  no  parlamento,  ir  pedir  a  um  deputado, 
jttigando-se  com  direito  de  fazel-o,  o  voto  a  favor, 
não  prova  que  o  firojecto  seja  exclusivamente 
de  interesse  individual,  e  não  comprehenda  o 
interesse  geral ;  quando  muito  o  nobre  depu- 
tado podia  dizer  que  o  projecto,  attendendo  ao 
interesse  publico^  favorece  todavia  á  pessoa  que 
procurou  o  coliega.  (Apartes.)  Não  entro  na 
questão  de  saber  os  motivos  porque  o  individuo 
que  procurou  o  coliega  pediu  o  seu  voto ;  é 
questão  entre  S.  Ex.  e  elle.  Venho  unicamente 
defender  a  camará  municipal  e  a  commissão 
desta  casa,  mostrando  que  procedeu  com  con- 
sciência no  cumprimento  do  seu  dever. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Bezerra  de  Menezes  :  —  Não  sei  si  esse 
individuo  tinha  ou  não  direito  de  pedir  ao  depu- 
tado o  seu  voto,  mas  ninguém  certamente  vai 
pedir  favores  a  um  individuo  com  quem  não 
tem  relações. 

Sr.  presidente,  não  entra  nessas  questões  pes- 
soaes. 

Em  primei.^o  logar  devo  dizer,  e  a  camará 
sabe  perfeitamente,  que  não  ha  cidade  alguma 
eivilisada  onde  não  existam  por  parte  da  mu- 
nicipalidade disposições  preventivas  de  incêndios 
pela  limpeza  das  chaminés. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  -*  Estou  discu- 
tindo a  questão  em  geral ;  estou  mostrando  que 
o  principio  de  que  se  trata  está  nos  eodigos  de 
todas  as  ctftnaras  muaicipaes  das  nações  civi- 
lisadas. 

A  camará  municipal  da  corte  não  teve  inicia- 
tiva própria  na  confecção  desta  postura.  O  mi- 
nistério atrazado  vendo  que  se  davam  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  e  chamo  para  isto  a  attenção 
da  nobre  commissão,  vários  incendiou  reco- 
nhecidamente devidos  á  fuligem  das  chaminés, 
dirigiu  á  camará  municipal  uma  portaria  exi- 
gindo-lhe,  á  reclamação  do  Sr.  chefe  de  policia, 
uma  postura  preventiva. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  Não  tenho  as 
estatísticas,  nem  estava  preparado  para  esta  dis- 
cussão, mas  tenho  as  portarias  do  governo 
que  comprometto  a  apresentar  em  2.*  discussão, 
ou  mesmo  nesta  si  ella  se  prolongar. 

O  governo,  pelo  ministério  do  império,  exidu 
da  camará  a  postura ;  a  camará  tratou  de  estudar 
a  questão  convenientemente  para  não  tomar 
precipitadamente  uma  providencia. 

Subiu  ao  poder  o  ministério  do  Sr.  Sinimbu. 
Repeliram-se  os  mesmos  factos  durante  aquelle 
ministério.  Vários  incêndios  se  deram  devidos 
á  fuligem  das  chaminés. 

Diante  destes  factos,  o  Sr.  presidente  do  con- 
selho do  ministério  .5  do  Janeiro,  officíou  á  ca- 
mará exigindo  que  ella  cumprisse  aquíUo  que 
lhe  tinha  sido  recommendado  pelo  seu  anteces- 
sor, isto  é,  que  fizesse  uma  postura  preventiva 
dos  incêndios.  (Apartes,) 

Satisfazendo  a  exigenoia  do  governo  imperial, 
a  camará  cumpriu  um  dever  que  lhe  é  imposto 
peia  lei  de  i  de  Outubro  de  1828^  que  manda 
fazer  postura  para  a  prevenção  de  incêndios 
pela  fuligem  das  chaminés. 

E'  uma  imposição  da  lei  ás  camarás  muníci- 
paes,  e  o  governo  estava  perfeitamente  no  seu 
direito  de  exigir  que  a  camará  municipal  cum- 
prisse aquillo  que  lhe  impunha  o  rigor  da  sua 
lei  orgânica. 

Portanto,  Sr.  presidente,  fazendo  ama  pos- 
tura, não  entro  por  emguanto  na  apreciação  si 
boa  ou  má,  para  prevenir  os  incêndios  por  fu- 
ligem das  chaminés,  a  camará  não  só  cumpriu 
um  dever,  não  somente  obedeceu  á  ordem  do 
governo  imperial,  duas  vezes  communicada, 
uma  pelo  ministério  do  império  e  outra  pelo 
ministério  da  agricultura,  como  ainda  fez 
aquillo  que  fazem  todas  as  municipalidades  das 
primeiras  cidades  do  mundo. 

Esta  é  a  historia  da  postura. 

Vamos  agora  ao  exame  da  mesma  postura, 
que  o  meu  nobre  coliega  disse  attender  ao  in- 
teresse particular  e  não  ao  interessse  geral— 
dar  ao  feliz  empreiteiro  o  direito  de  entrar  por 
uma  casa  e  obrigar  a  população  da  corte  a  uma 
fiscalísação,  com  fim  de  prestar  contas  a  um 
empreiteiro  autorizado  pela  camará  municipal. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Isto  é  uma  phan- 
tasia. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes :~Tudo  isto  como 
a  camará  vai  ver,  pela  leitura  a  que  vou  pro- 
ceder, é  uma  phantasia,  não  existe  na  postura. 
(Apartes.) 
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£a  voa  ler  a  postura,  artigo  por  artigo,  e  peço 
para  elles  a  atteoção  dos  nobres  deputados. 

Senhores,  desde  que  a  camará  deve  fazer 
uma  postura,  e  de  rigor  que  uella  comprehen- 
da-se  a  sancção  da  sua  disposição  ;  é  preciso 
que  imponha  a  pena  áquelie  que  nâo  cumprir  a 
imposição  contida  na  mesma  postura;  do  con- 
trario comprebende-se  bem  que  isto  não  seria 
uma  lei,  mas  um  simples  conselho.  (Apoiados). 

Ora,  a  camará  impondo  a  limpeza  das  cha- 
minés tinha  de  ver  um  meio  de  conhecer  si 
era  ou  não  cumprida  a  disposição  da  postura, 
assim  como  a  camará  dando  uma  licença  para 
fazer  uma  obra,  segundo  um  plano  que  ella 
approva,  tem  necessidade  de  mandar  examinar 
SI  o  constructor  da  obra  a  está  fazendo  como 
lh'a  permittiu,  nas  condições  do  plano  por  ella 
approvado  ;  assim  coroo  quando  tendo  dado  as 
licenças  geraes  á  cidade  tem  necessidade  de 
mandar  fazer  o  exame  por  todas  as  casas,  e  éda 
lei,  para  veríOcar  si  todas  ellas  têm  pago  o  im- 
posto p:eral  de  licença  pela  porta  aberta,  ou  o 
imposto  municipal  de  aferição  de  pesos  e  me- 
didas. 

Isto  não  é  uma  novidade,  e  não  é  pois  uma 
novidade  que  a  camará  municipal  faça  uma 
postura  para  penetrar  na  cr»sa  do  cidadão  para 
reconhecer  si  as  suas  posturas  são  fielmente 
cumpridas. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  e  outros  senhores 
dão  apartes. 

E  eu  responderei  depois  a  V.  Ex.,  não  porque 
tenha  interesse  que  a  camará  approve  esta  pos- 
tura, poique  dn  lalla  de  nmpenho  e  interesse 
para  que  ella  soja  uma  lei  municipal,  dá  teste* 
munho  a  reluctancia  ou  a  demora  que  houve  da 
minha  parte  em  cumprir  a  ordem  do  governo 
que  mandou  confeccional-a. 

Exibida  pelo  governo  a  postura  a  camará 
municipal  remetteu-a ;  o  governo  mandou 
ouvir  o  procurador  da  coroa  e  o  conselho  de 
estado,  e  quer  a  secção  do  conselho  de  estado, 
e  quer  o  procurador  da  coroa  disseram  que  era 
de  alta  conveniência  a  postura,  e  que  nãó  so- 
mente era  conveniente  e  necessária,  como  ainda 
que  os  meios  empregados  pela  camará  para 
fazer  effectiva  a  disposição  nella  contida,  eram 
os  únicos  que  poderiam  aproveitar  e  que  de- 
viam ser  admittidos. 

Em  vista  disto  e  destes  pareceres  o  governo 
imperial  remetteu  ao  corpo  legislativo  a  pos- 
tura ;  a  postura,  pois,  exigida  pelo  governo  é 
feita  de  conformidade  com  os  principies  que 
regem  a  matéria  em  todos  os  palzes  do  mundo ; 
tem  o  parecer  favorável  do  procurador  da  coroa 
e  fazenda  nacional  e  o  da  secção  do  conselho  de 
estado. 

Nestas  condições,  a  commissão  de  que  faz 
parte  o  nobre  deputado  pelo  Paraná,  que  teve  os 
maiores  escrúpulos  antes  de  lançar  o  parecer, 
em  vista  do  todos  estes  fundamentos,  e  conhe- 
cendo a  questão,  deu  o  que  está  em  discussão 

Agora  quanto  á  postura  em  si  diz  o  art.  i.^ 
(lê): 

«  Todos  os  locatários  de  prédios  sitos  nas  fre- 
gnezías  urbanas  deste  município  são  obrigados 
a  limpar  duas  vezes  por  anno  as  chaminés 
desses  mesmos  prédios.  > 


O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Leia  para  diante. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— Não  tenha  V.  Ex. 
cuidado,  porque  não  supprimo  nem  uma  vir- 
gula. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—V.  Ex.  parece-me 
uma  donzelia  pudica. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:  —  Nesta  matéria 
tenho  o  mesmo  pudor  de  uma  donzelia,  e  creio 
que  V.  Ex.  não  o  tem  menos. 

y.  Ex.  diz  qne  se  trata  aqui  de  interesses 
inconfessáveis :  preciso  mostrar  como  não  tenho 
absolutamente  parte  nesses  interesses. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  — Não  ha  duvida, 
nem  eu  accusei  a  pessoa  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— A  questão  de 
saber  si  ha  ou  não  conveniência  de  fazer  o  que 
dispõe  o  art.  i.^,  deixo-a  ao  critério  da  ca- 
mará. 

Art.  2.<»  (lê) :  «  Nos  mezes  de  Fevereiro  e 
Agosto  de  cada  anno,  os  fiscaes  da  camará 
farão  correição  para  verificarem  si  no  semestre 
Ondo  foi  satisfeita  a  disposição  do  artigo  ante- 
cedente :  sendo  a  falta  de  cumprimento  daquelle 
preceito  punida  com  a  multa  de  30/1,  e  do  dobro 
nas  reincidências.» 

Imposta  a  obrigação,  pergunto  ao  nobre  de- 
putado: que  meiotinba  a  camará  para  reconhecer 
si  effectivamente  se  tinha  feito  os  serviços  con- 
siderados necessários  da  limpeza  das  chaminés 
senão  a  correição,  como  faz  para  o  exacto  cum- 
primento de  todas  as  suas  posturas  ? 

Art.  3.<>  (lê):  •  Nas  correições  os  ditos  flscaes 
mandarão  examinar  por  agentes,  pagos  pela 
municipalidade,  o  estado  das  chaminés  de  todas 
as  casas  de  suas  freguezias^  » 

Já  vô  a  casa  que,  usando  a  municipalidade  do 
único  meio  que  tinha  para  reconhecer  si  sua 
postura  era  fielmente  cumprida  pelos  cidadãos, 
não  impunha  por  esse  meio  aos  particulares, 
nem  siquer  a  despeza  com  o  serviço  de  exame, 
porque  esse  serviço,  diz  a  postura,  será  pago 
pela  camará. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Quem  passa  o 
attestado  de  que  a  chaminé  está  limpa  ? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :—  E'  o  fiscal  da 
camará,  que  tem  fé  para  ella,  e  que  não  pode 
deixar  deter  emquanto  fôr  empregado  muni- 
cipal. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— E  a  serie  de  mal- 
versações a  que  esse  artigo.vai  dar  logar  ? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :— Então  acabe-se 
com  a  camará  por  causa  das  malversações  que 
seus  agentes  podem  praticar,  acabe-se  com  o 
governo  e  lodos  os  poderes,  porque  seus  agentes 
podem  commetter  aousos.Este  argumento  prova 
de  mais. 

Portanto,  Sr. presidente,  a  camará  satisfazendo 
a  necessidades  publicas  e  a  exigências  do  go- 
verno usou  do  único  meio  que  lhe  era  dada 
empregar  para  verificar  a  fiel  execução  da  pos- 
tura, não  exigindo  do  particular  que  pagasse  as 
despezas  do  exame,  mas  impondo  ao  cofre  mu- 
cipal  esse  encargo,  de  modfo  que  ao  particular 
apenas  ficou  o  incommodo  de  deixar  examinar 
sua  chaminé  pelos  agentes  da  camará. 
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Art.  lk,^(lá): 

«  Nenhum  locatário  poderá  embaraçaraqaelle 
exame,  sem  ineorrer  sas  peaas  de  desobediência 
e  malta  de20i^.> 

£8tá  claro  que  não  se  podia  deixar  de  impor 
ao  cidadão  essa  obrigação,  porque  a  lei  do  i.« 
de  Outubro  de  i828,  já  dispoz  que  é  obrigado 
o  particular  a  deixar  que  o  fiscal  da  camará 
penetrar  em  sua  casa  muitas  vezes  até  ao  quin- 
tal onde  pôde  baver  porcos^  etc,  para  fazer 
correições. 

Art.  5.0  (21):  c  Ficarão  isentos  do  exame 
os  que  apresentarem  aos  físcaes  attestados  da 
empreza  municipal,  ou  de  outras  autorizadas 

})ela  Illma.  camará,  que  provem  terem  aido 
impas  no  semestre  vencido  as  cbaminés  de 
suas  habitações.  » 

Sr.  presidente,  esta  dispo^íçio  é  roais  uma 
franqueza  aos  habitantes  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro.  %i  a  postara  impuzesse  a  obrigação  do 
particular  não  se  remir  ao  exame,  embora 
dando  o  iittestado  de  uma  empreza  autorizada, 
então  haveria  vexame,  mas  a  postura  deixa  ao 
eijõidno  o  livre  arbítrio  de  mapdar  limpar  sua 
eh-  mine,  ou  de  límpal-a  elle  próprio  no  prazo 
marcado,  exhibindo  attestado  de  uma  empreza 
au:  orizada  pela  municipalidade. 

liste  artigo,  pois,  dá  mais  uma  faculdade  ao 
pthticular  em  vez  de  lhe  impor  um  ónus.  E* 
inteiramente  facultativo. 

Si  preferir,  tem  mais  este  meio  de  cumprir 
a  obrigação.  (Apartes.) 

.  Desde  que  é  facultativo,  não  somos  nós  que 
*  emos  o  direito  de  tirar  ao  particular  a  Uberdade 
*e  opção ;  nâo  podemos  dizer  que  deve  ser  este 
e  não  aquelle  systemá. 

Os  Srs.  Freitas  Coutinho  b  Galdino  das 
Nbvss  dão  apartes. 

O  Sb.  Bezerra  ob  Menezes  :^Permitt8m  os 
nobres  deputados  que  eu  m^  cinja  á  argumen» 
tação  que  provoca  a  postura  que  estios  discu- 
tindo, por  que  si  tivéssemos  de  discutir  todas 
as  posturas  da  camará  municipal  da  corte,  não 
levaríamos  menos  de  dons  ânuos.  (Continuam 
0$  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  aos  nobres  deputa- 
dos que  deixem  proseguir  o  orador, 

O  Sr.  Bezerra  db  Menezes:— Até  me  obrigam 
Sr.  presidente,  a  fallar  mais  alto  do  quj^  cos- 
tumo. 

A  questão  é  esta  em  aaus  legitimes  termos. 
A  camará  municipal  da  corte,  por  solicitação  do 
governo,  fez  uma  postura  obrigando  os  muníci- 
pes a  limparem  duas  vezes  no  anuo  as  chaminés 
de  suas  casas,  obrigando  a  uma  verificação  afim 
de  conhecer-se  si  apostura  era  ou  não  cum- 
prida. Era  necessário  estabelecer  o  modopra* 
iko  dessa  verificação  para  poder  haver  a  sanc- 
çfio  penal,  no  caso  de  infracção,  e  para  isto  a 
postura  estabeleceu  dous  meios  de  prova  :  um 
directo,  sujeitando  o  particular,  a  chaminé  de 
•ua  casa  ao  exame  do  fiscal  da  camará  ;  outro 
indirecto,  raoetrando  o  particular  o  recibo  de 
uma  empresa  para  provar  ter  sido  feita  a  lim- 
peza, por  em  nreza  reconhecida  pela  camará,  pois 
do  contrariolMfitrla  ataio.  A  euivn,  poiUalo, 


estabeleceu  dous  meiosde  fiacaiisaçio,  sem  impor 
nenhum  delles.  Deixou  completa  liberdade. 

O  Sr.  FBBrrAs  Coutinho  ;— Abi  é  que  está  a 
questão. 

O  Sr.  Bezerra  DBMerBZEs:-— Perdòe-me.  O 
nobre  deputado  não  argumenta  regular  mania 
fugindo  a  este  ponto.  Si  a  camará  impuzesse 
exclusivamente  a  apresentação  de  um  attestado 
da  empreza,  teria  toda  a  razão  o  nobre  depu- 
tado ;  m^s  quando  a  camará  impde  os  meios  d# 
ftscalisaçâo  directamente  pelos  seus  agentes, 
mas  permitte  que  os  particulares  usem»  si  qui- 
zerem,  do  outro  meio,  recorrendo  a  uma  em- 
preza, para  fazer  o  serviço  da  limpeza  a  camará 
não  pode  ser  accusada  de  opprímir  o  cidadão, 
quando  aliás  na  segunda  hypothese  da  postura 
concede  maior  liberdade. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— A  camará  colloca 
dous  ferros  aguçados,  duas  bayonetas  em  frente 
do/particular,  e  diz  o  nobre  deputado  que  ha 
mais  liberdade. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— Mas  o  nobre 
coilega  já  apresentou  outro  meio  que  possa  ser 
preferido  áquelle  ? 

A  bayoneta  coUoca-se  por  força  em  frente  do 
particular,  desde  que  ha  disposição  de  lei  para 
execução  de  uma  medida,  e  impõe-se  penas. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  E'  a  liberdade  de 
espetar-se  em  qualquer  delias. 

O  Sr.  Galoino  das  Neves:— Eu  peço  ao  nobre 
deputado  que  explique  si  a  empreza  já  está  or- 
ganizada. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— Eu  lavou. 
Acredite  o  nobre  deputado  que  eu  não  uso  de 
reticencias. 

Figuremos  um  caso.  Eu  tenho  obrigação  de 
limpar  a  chaminé  de  rainha  casa. 

Os  meus  criados  não  fazem  este  serviço» 
mesmo  porque  não  posso  ter  criados  em  numero 
sufficiente  para  se  occuparem  com  mais  este  ser- 
viço domestico.  Prefiro  pagar  6/KH)0  por  anno  a 
uma  empreza ;  está  isto  no  meu  interesse,  tomo 
umaassignatura. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Como  suocado 
com  a  empreza  encarregada  dá  remoção  do  lixo, 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  S  com  outras 
muitas.  Uso  deste  direito.  Chego  ao  fim  do 
semestre,  •  a  camará  procede  á  fisoalísaçio. 

No  cumprimento  do  dever  que  me  cabe  como 
munícipe,  não  é  mais  vantajoso  apresentar  o 
documento  que  dá  como  feita  a  limpeza  e  eximo 
o  fiscal  do  exame  d3  que  trata  a  postura  ?  Iff 
incontestavelmente  muito  mais  vantajoso  este 
meio  áquelles  q^ue  livremente  preferirem  a 
limpeza  das  chaminés  por  uma  empreza. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  :-<-  E'  vantajoso  ao 
empreiteiro. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :— Eu  discuto  a 
questão  geral ;  aproveite  a  quem  aproveitar.  Bu 
não  sigo  o  principio  de  não  fazer  uma  lei  de 
conveniência  publica  porque  ella  pôde  apro- 
veitar a  fisle  ou  áquelle. 

O  Sn.  €almno  das  Nivis  ;-*  O  aaso  é  outro, 
81  o  fiscal  não  aehar  limpa  a€haminé,que  multt 
o  particular. 
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O  Sb.  BiiBBftA  DB  Mbnbus:—  O  nobre  dopa- 
tado  pôde  pensar  o  qne  qoizer ;  mas  nnnea  po- 
derá convencer  a  ninguém  que  dando-se  ao 
eidadSo  faculdade  de  escolher  um  de  dous  meios 
estabelecidos,  seja  esta  medida  mais  oppressora 
do  que  determinando-se  um  único  meio.  Me 
parece  que  nSo  ha  lógica  que  o  leve  a  provar 
semelhante  cousa.  (Apartei,) 

Desde  que  ó  facultatiro,  aue  importa  que  um 
dos  meios  seja  máu?  Dá  luçar  a  especulaçio, 
pôde  ser  prejudicado  o  cidadão  ?  O  recurso  é 
nao  lançar  mio  deste  segundo  meio,  é  nSo  re- 
correr á  empreza ;  mas  o  que  não  se  pôde  con- 
testar é  que  ha  vantagem  na  indicação  de  dous 
alvitres. 

O  Sr.  Galdino  das  Nbves  :— Havemos  de 
discutir  isto,  e  o  nobre  deputado  sabe  que 
muitas  medidas,  vindas  da  camará  municipal, 
aqui  têm  sido  discutidas  por  mim  e  rejeitadas 
pela  camará. 

O  Sr.  Bbzrrra  mb  Menkzbs:  — O  nobre  de- 
putado é  bem  fadado  ;  mas  eu  estou  tranquillo 
com  a  minha  consciência.  Pôde  passar  ou  não 
passar  a  idéa  da  camará  municipal. 

Pouco  me  interessa  a  decisão  da  camará  dos 
Srs.  deputados,  desde  que  eu  cumpri  o  meu 
dever.  Que  a  camará  aporove  ou  reprove,  me 
é  índifferente,  porque  pelo  mérito  ou  demérito 
de  sua  resolução  sô  elía  ó  responsável.  Cada 
um  carrega  com  a  responsabilidade  dos  seus 
actos,  fiu  estou  satisfeito  de  ter  a  responsabi- 
lidade, como  membro  da  camará  municipal,  na 
organização  da  postura,  poroue  attendi  a  uma 
necessidade  publica  do  moao  o  mais  liberal 
por  que  se  podia  fazer  no  caso  vertente* 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Náo  apoiado. 

O  Sr.  Ssroio  db  Castro  :  —  São  modos  de 
ver. 

O  Sr.  Frutas  Coutinho  :  --Cada  um  pensa 
como  pensa. 

O  Sr.  Bbzbrra  db  Menbzi»  :  —  O  nobre  de- 
putado por  Minas  pediu  que  lhe  informasse  si 
existia  organizada  alguma  empreza  para  iim- 

Seza  das  chaminés.  Vou  satisfazel-o.  Pela  re- 
acção da  postura  se  evidencia  que  existe,  por- 
que a  redacção  é  á  seguinte  «  attestado  da  em- 
preta  municipal  ou  de  «atra.  >  (Apm^es.) 

O  nobre  deputado  por  Minas  não  me  entende. 
Desde  ^ue  foi  delerminado--da  empresa  muni- 
cipal ou  de  outra  que  se  possa  crear,—  vê  o 
»»bre  depmado  que  já  «xiste  uma. 

O  Sr.  Gaumno  das  Nevbs  :  —  A  postura  ainda 
íAo  está  approvada,  e  já  exisie  a  empreza  ?  E*  o 
que  eu  pergunto.  Applique  agora  a  lógica. 

O  Sr.  Bbzbrra  dbMbnbbbs  ^— Lá  vai  a  lógica. 
No  exercício  municipal  de  1868  a  1872^  a  ca- 
ssara...(e  felk)  covi  todaa  isenção  desse  tempo, 
porque  não  fui  vereador  -nesse  quattienajo  ;  mo 
seguinte  fui  vereador  em  unidade  contra  oito 
adversários  e  tive  a  responsabiUdade  de  todos 
os  desatinos  que  durante  eHe  se  praticaram  ; 
nSotive,  pois,  assento  na  camará  municipal  du- 
tvnte  aquelle  exercício  «fm  què  foi  preddente  o 
Sr.  Br.  Ferreira  Vianna.  cujos  serviços  to  ma- 
meipro  não  podem  com  justí^  ser  oentesoiâos 
(ãpmdiay,  pérqtíB  fbitím  aosiiresídeBti»  de  ca- 


marás que  mais  curou  dos  interesses  do  muni- 
cípio, e  o  atteatam  esses  edifieios  de  pedra  e  cal, 
onde  se  dá  instruc(^o  a  mais  de  i.200  crianças 
pobres. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  para  levantar  esses 
monumentos,  que  hão  de  sempre  lembrar  o  seu 
nome  aos  habitantes  do  município  neutro,  pre- 
cisou visto  que  a  camará  municipal  do  Rio  de 
Janeiro  ó  poore,recorrer  aos  expedientes  de  aue 
então  se  lançava  mão,  por  que  as  emprezas  ror- 
mavam-se  em  todas  as  esquinas  da  cidade,  para 
levantar  grossas  sommas,  centenas  de  contos  de 
réis,  com  que  construísse  estes  edifícios  para 
prestarem  os  grandes  serviços  que  estão  pres- 
tando hoje  á  pobreza  do  Rio  de  Janeiro. 

Entre  as  emprezas  que  então  procuraram  a 
bandeira  da  camará  para  se  organizar,  con- 
tribuindo para  aquelle  fim,  estava  uma  de  lim- 
peza de  chaminés,  por  uma  tabeliã  módica.  A 
empreza  entrou  com  dez  ou  vinte  contos  de  réis 
para  o  cofre  municipal,  para  as  despezas  de 
construcção  das  escolas  munícipaes,  e  a  camará 
approvou  a  sua  tabeliã,  que  não  era  obri^toria, 
e  fez  um  contrato  garantindo- lhe  não  dar 
licença  a  outra  qualquer  para  o  mesmo  fim, 
durante  9  ou  10  aunos. 

E'  tudo  quanto  ha  sobre  a  empreza  muni- 
cipal. 

Essa  empreza  estabeleceu-se,  fez  os  seus  an- 
núncios  e  depende  sô  e  unicamente  do  favor 
publico.  A  camará  não  lhe  deu  nenhuma  força, 
nem  nenhum  poder  até  hoje.  Recebeu-lhe  os 
dez  ou  vinte  contos  de  réis  e  não  lhe  deu  o  di- 
reito de  impôr-se  a  ninguém,  tendo  essa 
quantia  sido  applicada  muito  vanCajosamento 
para  o  município,  porque  está  empregada  nas 
escolas  que  educam  a  infância  pobre. 

As  camarás  que  succederam  a  do  Sr.  Dr.  Fer- 
reira Vianna,  nenhum  favor  fizeram  a  essa  em- 
preza. A  questão  está  no  pé  em  que  ficou 
quando  aquelle  doutor  íez  o  contrato,  apenas  a 
camará  actual  fez  esta  postura  q\i%  como  já  se 
sabe»  foi  solicitada  pelo  governo  imperial. 

Entendo  que  a  camará  foi  mais  Liberal  esta- 
belecendo que  o  particular  optasse  por  um  dos 
dous  meios,  do  que  os  nobres  deputados  que 
querem  obrigar  o  particular  a  fazer  por  si  mesmo 
o  serviço,  sujeitando-se  ao  exame  do  fiscal . 

Julgo  ter  esclarecido  convenientemente  a  ca- 
mará acerca  da  medida  que  está  em  dis- 
cussão. 

O  dr.  I<V^ltflift  Omttnlio  (pela  ordem) 
pede  ao  Sr.  presidente  o  obsequio  demandar 
buscar  á  secretaria  os  papeis  relativos  ao  pro- 
jecto que  se  discute. 

O  6r.  Seri^  <le  CHaMro  observa 
que  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro»  que 
eicelou  o  4e^t^  não  h>grou  o  seu  intento  no 
prurido  de  <>ppôr-8e  aos  pareceres  de  iodas  as 
ooanmiss&es  aa  binara.  Si  fbsse  aoeitarel  a  dw- 
trina  de  S.  Ex.  o  interesse  ánitvidnal  aunea 
viria  ao  parlamento,  e  desse  inodo  seria  ansul- 
lado  o  direito  de  petiçSo  |;araiUido  pela  Con- 
stituição. 

A  6sc^  Mbcral  coadottia  a  fáciiiiad»  «a 
concessão  de  privilégios  e  omnkpgííos,  ifltaié, 
condemna  o  abuso,  mas  não  picaUbe  em  akso- 
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lato  o  privilegio.  Sempre  que  o  interesse  indi- 
vidual acompanhar  o  bem  poblico,  a  camará 
deveattendel-o. 

A  qaestão  foi  perfeitamente  elucidada  pelo 
bonrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que 
também  é  membro  da  camará  municipal.  Tra- 
ta-se  de  garantir  a  hygiene  e  ao  mesmo  tempo 
o  direito  de  propriedade  em  uma  postura  que 
regularita  o  serviço  da  limpeza  das  chaminés. 
Nesta  questão  o  que  cumpre  á  camará  dos  de- 

Sutados  é  indagar  si  essa  postura  attende  aos 
ns  a  que  se  propõe  e  si  não  prejudica  o  bem 
publico. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  a  quem 
responde  ,  enunciou  a  sua  própria  refutação 
quando  disse  não  ter  lido  os  considerandum  do 
parecer  da  commíssão.  Sendo  assim,  sobre  que 
razões  se  baseou  S.  Ex.  para  combater  esse 
parecer  ? 

A  commissão  para  o  serviço  da  limpeza  das 
chaminés  nesta  importante  capital  estabeleceu 
dous  alvitres  :  ou  o  serviço  feito  directamente 
pelo  particular  sob  a  ílscalisação  legal  da  camará 
municipal,  ou  o  serviço  foito  por  terceiro  auto- 
nzado  e  fiscalisado  também  pela  camará  muni- 
cipal: A  commissão,  portanto,  respeitou  a  liber- 
dade individual. 

Ha  nesta  discussão  um  ponto  que  o  orador 
quer  que  fique  bem  esclarecido.  O  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  tomando  a  nuvem  por 
Juno,  achou  nesta  questão  um  interesse  indi- 
vidual inconfessável,  e  que  portanto  a  commissão 
de  camarás  munícipaes  não  cumpriu  o  seu 
dever.  Julga-se  dispensado  de  fazer  o  elogio  dos 
membrus  da  commissão  de  que  faz  parte ;  elies 
poderão  errar  por  fraqueza  4e  intelligencía, 
mas  ounca  por  falta  de  patriotismo.  Foi  depois 
de  ter  lavrado  o  parecer  que  soube  ser  inte- 
ressado na  concessão  da  camará  municippl  um 
importante  negociante  desta  praça.  Escreveu^ 
aliás,  esse  parecer  depois  de  examinar  os  docu- 
mentos que  lhe  apresentou  o  seu  collega  na 
camará  e  presidente  da  Illma.  camará  municipal. 
Nesses  documentos  encontrou  o  orador  a  prova 
da  necessidade  da  postura. 

Ha  cerca  de  um  mez  pediu  o  orador  que  esse 
proiecto  fosse  dado  para  a  ordem  do  dia. 

Emquanto  ás  solicitações  dos  interessados, 
declara  que  não  suppõe  nenhum  deputado  capaz 
de  acoroçoar  interesses  individuaes  illegitimos. 
Si  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  e 
quaesquer  outros  Srs.  deputados,  demonstra- 
rem que  o  projecto  oflfende  o  interesse  geral,  o 
orador  não  hesitará  ^m  votar  contra  o  seu  pró- 
prio parecer,  mas  duvida  que  SS.  EEx.  consi- 
gam fazer  essa  demonstração. 

Veiu  á  tribuna,  a  seu  pezar,  forçado  por  ser  o 
relator  da  commíssão  e  ter  de  defender  o  seu 
parecer.  Si  a  postura  feita  pela  camará  munici- 

Sal  não  é  uma  medida  completa  para  a  cessação 
os  incêndios,  é  pelo  menos  uma  medida  gran- 
demente preventiva. 

Concluindo  diz  que,  quando  os  documentos 
relativos  á  questão  forem  remettidos  pela  mesa 
ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que  os 
solicitou.  S.  Ex.  insistir  na  impuirnacão  aue  fez. 
voltará  á  tribuna.  «--o    v-  ^ 

O  Sb.  Pbbitas  Coutinho  :  —  Peço  a  palavra. 


O  Sr.  Pbesidkntr  :  —Não  posso  dar  a  palavra 
ao  nobre  deputado  em  vista  do  art.  i6i  do  re- 
gimento, que  não  permitte  que  um  deputado 
possa  fallar  mais  de  uma  vez  na  i.*  discussão 
de  qual  quer  projecto. 

O  Sr.  Freptas  Coutinho  :  —  Já  que  V.  Ex. 
não  me  dá  a  palavra,fique  ao  menos  consignado 
que  não  me  vieram  ás  mãos  os  documentos  que 
pedi  a  y.  Ex.,  e  que  serviram,  segundo  nos 
afflrmou  o  nobre  relator,  de  fonte  de  informa- 
ção para  o  parecer  que  se  discute,  esses  docu- 
mentos não  se  acham  na  secretaria. 

O  Sr.  Presiobntb  :  —  E'  a  informado  que 
recebi  da  secretaria. 

O  Sb.  Srrgio  db  Castro  : — Eu  garanto  ao 
nobre  deputado  que  os  tive  em  minhas  mãos. 

O  Sb.  Freitas  Coutinho  :—  Pode  ser,  mas 
actualmente  não  estão  na  secretaria,  e  a  secre- 
taria devia  estar  na  posse  delles  para  fornecel-os 
aos  deputados  que  os  quizessem  ler. 

O  Sb.  Sérgio  de  Castbo  :—  Sem  duvida,  acho 
isso  muito  regular. 

;:^Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra  é 
encerrada  av  discussão,  não  se  votando  por  falta 
de  numero. 

O  Sb.  Galdino  das  Neves  (pela  ordem)  pede 
mais  uma  vez  á  presidência  que  dô  para  ordem 
do  dia  o  projecto  sobre  monte-pios  a  empregados 

Eublicos.  Parece-lhe  urgente  e  de  interesse  pu- 
lico  a  decisão  nesse  negocio,  e  por  isso  espera 
que  a  presidência  attenda  ao  seu  pedido,  de 
modo  mais  efficaz  do  que  o  attendeu  em  oc- 
casíões  anteriores. 

Não  havendo  mais  ninguém  com  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussão,  ficando  adiada  a  votação 
por  ter  dado  a  hora. 

O  Sb.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  31  de 
Dezembro  a  mesma  do  dia  anterior  e  mais  ai.* 
discussão  do  projecto  n.  86  de  1879  sobre 
monte  pio  dos  empregados  públicos. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


iHcta  em  31  de  I>ezeiiibro  de  1880 

presidência  do  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS. 

A*s  ii  horas  da  manhã,  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  .os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Barros  Pimentel,  Cesário 
Alvim,  Bulcão,  Joaquim  Tavares,  Viriato  de 
Medeiros,  Almeida  Barboza^  Ribeiro  de  Menezei, 
Olegário,  Jeronymo  Jardim,  Fábio  Reis,  Silveira 
de  Souza,  Horta  de  Araújo,  Tavares  Belfort, 
Esperidião^  Costa  Azevedo,  Theodoreto  Souto, 
Vailadares  e  Prisco  Paraíso. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Sinval,  José  Basson,  Liberato  Barroso,  Bezerra 
Cavalcanti,  Moreira  Brandão,  Aragão  e  Mello, 
Manoel  Carlos,  Manoel  de  Magalhães,  Buarque 
de  Macedo,  Costa  Ribeiro,  Seraphíco,  Soares 
Brandão,  Monte^  Prado  Pimentel,  Augusto 
França,  Francisco  Sodré,  Ildefonso  de  Araújo, 
Ruy  Barboza,  Lima  Duarte,  Azambuja  Meirelles, 
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Freitas  Coutinho,  França  Canralho,  Macedo, 
Danin,  Carlos  AffoQso,  Abreu  e  Silva,  Sérgio 
de  Castro,  Barão  Homem  de  Mello,  Sí^ismundo, 
Malheiros,  Ribas,  Almeida  Couto,  Felício  dos 
Santos,  Galdino,  Américo^  Espíndola  e  José 
Caetano. 

Faltaram  com  participação  o«  Srs.  António 
de  Siqueira,  Aífonso  Peana,  Aurelíano  Maga- 
lhães, Beltrão,  Belfort  Duarte,  Barão  da  Estan- 
cia, Camargo,  Cândido  de  Oliveira,  Diana, 
Freitas,  Abdon  Milanez,  Accioly,  Franco  de 
Almeida,  Franco  de  Sá,  PredericQ  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Ferreira  de  Moura,  Fidelis 
Botelho,  Gavião  Peixoto,  Ignacio  Martins,  Joa- 
quim Breves,  Joaquim  Serra,  Joaquim  Nabuco, 
José  Mariano,  João  Brigido,  Jeronymo  Sodré, 
Lourenço  de  Albuquerque^  Maciel,  Mello  e 
Alvim,  Mariano  da  Silva,  Martím  Francisco 
Filho,  Mello  Franco,  Moreira  de  Barros,  Ma- 
noel Eustáquio,  Pompeu,  Pedro  Luiz,  Rodrigues 
Júnior,  Souto,  Souza  Andrade,  Tamandaré, 
Theodomiro,  Ulysses  Víanna  e  Lemos;  e  sem 
ella  os  Srs.  António  Carlos,  Andrade  Pinto. 
Baptista  Pereira,  Bezerra  de  Menezes,  Corrêa 
Rabello,  Couto  Magalhães,  Epaminondas  de 
Mello,  Frederico  Rego,  Fernando  Osório,  Leôncio 
de  Carvalho,  Martim  Francisco,  Marcolino 
Moura,  Martinho  Campos,  Rodolpho  Dantas, 
Saldanha  Marinho,  Souza  Carvalho,  Souza  Lima, 
Theophilo  Ottoni  e  Zama. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sb.  i.^  SicRKTABio  lô  a  seguinte 
Redacção  da  emenda  ao  projecto  n.  i59  dtf  1880 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  i.®  O  governo  fíca  autorizado  a  mandar 
submetter  a  exame  das  matérias  do  â.""  anno 
medico,em  Março  de  1881, na  faculdade  da  corte, 
o  estudante  João  de  Menezes  Dória,  depois  de 
competentemente  matriculado. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  30  de  Dezembro  do  1880. 
— /.  Silveira  de  Souza.-^Ruy  Barboza. 

O  Sr.  Prbsidentb  dá  para  a  ordem  do  dia  3 
de  Janeiro  a  mesma  designada  para  o  dia  31  de 
Dezembro  ultimo. 


JUctA  em  3  de  «lanelro  de  18S1 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada,  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Gavião  Peixoto,  Cesário  Al- 
vim, Francisco  Sodré,  Silveira  de  Souza,  Abreu 
e  Silva,  Valladares,  Lemos,  Esperidião,  Ribas, 
Prado  Pimentel,  Abdon  Milanez,  José  Basson, 
Barão  Homem  de  Mello,  Macedo,  Horta  de 
Araújo,  Theophilo  Ottoni,  Sérgio  de  Castro, 
Manoel  de  Magalhães,  Ildefonso  de  Araújo  e 
Theodoreto  Souto. 

Tomo  VI.^59. 


Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Saldanha  Marinho,  Américo,  Danin,  Fábio  Reis, 
Sínval,  Viriato  de  Medeiros,  Bezerra  Cavalcanti, 
Moreira  Brandão,  Aragão  e  Mello,  Manoel  Car- 
los, Costa  Ribeiro,  Seraphico,  Soares  Brandão, 
Espíndola,  Ribeiro  de  Menezes,  Barros  Pimentel, 
Monte,  Prisco  Paraiso,  Rodolpho  Dantas,  Ruy 
Barbosa,  Azambuja  Meirelles,  Freitas  Coutinho, 
Frederico  Rego,  Theodomiro,  Galdino  das  Neves, 
Costa  Azevedo,  Martinho  Campos,  Jeronymo 
Jardim,  Leôncio  de  Carvalho,  Martim  Francisco 
Filho,  Sigismundo,  Malheiros,  Mello  e  Alvim, 
Almeida  Couto,  Tavares  Belfort,  Baptista  Pereira 
e  Martim  Francisco. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Andrade  Pinto,  Aureliano  Maga- 
lhães, Beltrão,  Barão  da  Estancia,  Camargo, 
Buarque  de  Macedo^  Pedro  Luiz,  Aífonso  Penna, 
Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá, 
Frederico  de  Almeida,  Franklin  Dória,  Ferreira 
de  Moura,  Fidelis  Botelho,  Ignacio  Martins, 
Joaquim  Serra,  Joaquim  Nabuco,  José  Marianno, 
João  Brigido,  Jeronymo  Sodré,  Bulcão.  Manoel 
Eustáquio,  Augusto  França,  Lourenço  de  Albu- 
querque,Mdciel,  Lima  Duarte,  Marianno  da  Silva, 
Mello  Franco,  Moreira  de  Barros,  Pompeu,  Joa- 
quim Breves,  Rodrigues  Júnior^  Souto,  Olegário, 
Souza  Andrade  e  Cândido  de  Oliveira ;  e  sem  ella 
os  Srs.  António  Carlos,  Almeida  Barbosa,  Belfort 
Duarte,  Bezerra  de  Menezes,  Carlos  Affonso, 
Corroa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Epaminondas 
de  Mello,  França  Carvalho,  Felício  dos  Santos, 
Joaquim  Tavares,  José  Caetano,  Liberato  iBar- 
roso,  Marcolino  Moura,  Souza  Carvalho,  Souza 
Lima,  Tamandaré,  Zama  e  Fernando  Osório. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não  haver 
sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  1.0  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  ministério  do  império  de  31  de  Dezembro 
findo,  communicando  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador se  digna  receber  no  dia  í  do  corrente 
mez,  á  1  hora  da  tarde,  no  paço  da  cidade,  a 
deputação  da  camará  dos  Srs.  deputados  que 
tem  de  apresentar  ao  mesmo  augusto  senhor  a 
resposta  á  falia  do  throno.— Inteirada. 

Do  secretario  do  senado  de  31  de  Dezembro 
findo,  communicando  que  constou  ao  senado, 
por  officio  do  ministério  do  império,  terem  sido 
sanccionadas  as  resoluções  da  assembléa  geral, 
autorizando  o  governo  a  mandar  matricular  no 
l.*'  anno  da  faculdade  de  medicina  da  corte  os 
estudantes  João  Aflbnso  de  Toledo  Figueiredo  e 
Henrique  de  Toledo  Dodsworth,  e  no  S.*"  anno 
da  mesma  faculdade  o  pharmaceutíco  Vicente 
de  Paula  Viçoso  Pimentel.— Inteirada. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  4  a 
mesma  do  dia  3  e  mais  a  votação  do  projecto 
n.  84  A  de  1880. 
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ilLctA  em  4  de  Janeiro  de  18S1 

PRESIDÊNCIA  DO  SR .  VISCONDE  DB  PRADOS 

A's  ii  horas  da  manha  feita  a  chamada  acha- 
ram-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araújo,  Grivião  Peixoto,  Cesário  Alvim, 
Affonso  Penníi,  Olegário,  Manoel  Carlos,  José 
Basson,  Aragão  Bulcáo,  Theodoreto  Souto,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Esperidião,  Costa  Azevedo, 
Jeronymo  Jardim,  Sigismando,  Tavares  Belfort, 
Manoel  de  Magalhães,  Lotnos,  Almeida  Couto, 
Barros  Pimentel,  Ruy  Barbosa,  Augusto  França 
e  António  Cai  los. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Prisco  Paraíso,  Danin,  Sinval,  Fábio  Reis,  Mo- 
reira Braiidào,  Abdon  Milanez,  Co<^ta  Ribeiro, 
Bezerra  Cavalcanti,  Seraphico,  Souza  Carvalho, 
Soares  Brandão^  Ribeiro  de  Menezes,  Monte, 
Francisco  Sodré,  Ildefonso  de  Araújo,  Rodolpho 
Dantas,  Carlos  Affonso,  Azambuja  xMeirplIes, 
Horta  de  Araújo,  Frederico  Rego,  Freitas  Cou- 
tinho, França  Carvalho,  Macedo,  Abreu  e  Silva, 
Galdino  das  Neves,  Felício  dos  Santos  Baptista 
Pereira ,  Bezerra  de  Menezes,  Lima  Duarte , 
Theophilo  Ottoni,  Barão  Homem  de  Mello,  Mar- 
tim  Francisco,  Sérgio  de  Castro,  Mello  e  Alvim, 
Ribas,  Silveira  de  Souza  e  Aragão  e  Mello. 

•icipação  os  Srs.  António  de 

ínto,  Aureliano  Magalhães, 
rboza,  Buarque  de  Macedo, 
Camargo,  Cândido  de  oli- 
leiros,  Espíndola,  Freitas, 
Imeida,  Franco  de  Sá,  Fre- 
'ranklin  Uoria,  Ferreira  de 
o,  Ignacío  Martins,  Joaquim 
rra,  Joaquim  Nabuco,  José 
ido,  Jeronymo  Sodré,  Lou- 
[)ue,  Maciel,  Marianno  da 
Moreira  de  Barros,  Manoel 
Pedro  Luiz,  Rodrigues 
Andrade  e  Ulysses  Vianna; 
Américo,  Belfort  Duarte, 
)  Magalhães,  Epaminondas 
Osório,  Joaquim  Tavares, 
^  Barroso,  Leôncio  de  Car- 
[oura ,  Martim  Francisco 
pos.  Prado  Pimentel,  Sal  - 
a  Lima,  Tamandaré,  Theo- 

V.  .c.ddares. 


I7^l*^.„ 


Ao  meio- dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falt.n  de  numero. 

O  Sr.  4.®  Secretario  dá  conta  du  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  ministério  da  fazenda,  de  3i  de  De- 
zembro ultimo,  remettendo  o  autographo  sanc- 
eionado  do  decreto  da  assembléa  geral  abrindo 
ao  governo  pelo  ministério  da  fazenda  um  cre- 
dito supplementar  e  extraordinário  da  quantia 
de  3.360  549^966.  —  A  archivar,  offlciando-se 
ao  senado. 

Requerimento  de  António  Luiz  Couto,  pedindo 
privilegio  por  30  annos  para  uma  comnanhia 
que  tem  por  fim  garantir  ordenados,  cuidar  de 


enterros  e  soccorrer  viuvas.  —  A'  commissao 
de  industria. 

São  lidas  e  mandadas  imprimir  as  seguintes 
redacções : 

Redacção  da  emenda  dos  Sn,  R,  Dantas  e  Ruy 
Barboza  ao  projecto  n.  159,  de  1880 

.    A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  i. o  E' autorizado  o  governo  a  mandar 
admittír  a  exame  do  2.o  anno  medico  na  facul- 
dade de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  em  Março 
do  corrente  anno,  o  estudante  João  de  Menezes 
Dória,  depois  de  matriculado. 

Art.  t.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  3  de  Janeiro  de  1881. 
—  Ruy  Barboza.-- Silveira  dr  Souza. 

Redacção  do  projecto  n.  159  <fe  1880 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  !.<>  E'  o  governo  autorizado  a  mandar 
admittír  á  matrícula  em  qualquer  dos  cursos 
superiores,  mostrando -se  approvado  em  todos 
os  preparatórios,  o  estudante  Augusto  César 
Montenegro:  dispensada  a  condição  legal  de 
idade,  que  lhe  falta. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

^la  das  commissões  em  3  de  Janeiro  de  1881 . 
— Ruy  Barbosa. —Silveira  de  Souza. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  para  ordem  do  dia 
5  de  Janeiro  : 

Trabalhos  de  commissões. 


(Seaaâo  em  tt    de  «lanelro  de  1881 

presidência  do  sa.  visconde  de  prados 

SUMMAHIO.  —  ExpBDiíifTB.  ~0bserTaç9es  dos  Srs.  Mar- 
tinho Campos,  Freitas  Coutinho  e  Galdin.»  dãsNerct. -* 
Apresentação  das  emendas  da  reforma  eleitoral.  Reque- 
rimento do  Sr.  Martinho  Campos.— Obteryaç^^es  do  Sr. 
Martim  Francisco. —  Obsenraçdes  do  Sr.  Raj  Barbosa. 
IndícaçSo.  Observações  do  Sr.  Martinho  Campos. — 
Observações  do  Sr.  Lemos. 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam-. se  presente^  os  Srs.  Visconde  de 
Prados,  Alves  de  Araújo,  Viriato  de  Medeiros, 
Mello  Franco,  Affonso  Penna,  Martim  Fran- 
cisco, Olegário,  ^Sinval,  Balcão,  Zama,  Frede- 
rico Rego,  Danin,  C*^sario  Alvim,  Esperidião, 
Espíndola,  Silveira  de  Souza,  Joaquim  Serra, 
Aureliano  Magalhães,  Tavares  Belfort  e  Ri- 
beiro de  Meneees. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Prisco  Paraíso,  Costa  Azevedo,  Américo,  Fábio 
Reis,  José  Basson,  Lemo!$,  Bezerra  Cavalcanti, 
Abdon  Milanez,  Aragão  e  Mello,  Manoel  de 
Magalhães,  Manoel  Carlos,  Costa  Ribeiro,  Se- 
raphico, Soares  Brandão,  Barros  Pimentel  , 
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Monte,  Prado  PiroeDlel,  Auírnsto  França,  Al- 
meida Couto,  Franciscp  Sodré,  Ildefonso  de 
Araújo,  Rndolpbo  Dantas,Ruy  Barboza,  Azam- 
buja Meírelles,  Horta  de  Araújo,  Almeida 
Barboza,  França  Carvalho,  Freitas  Coutinho, 
José  Caetano,  Pedro  Luiz,  Macedo.  Al)reu  e 
Silva,  ThiOphiio  OttonJ,  Felício  dos  Santos, 
Galdino  das  Neves,  Lima  Duarte,  Martinho 
Campos,  António  CarJos,  Buaraue  de  Macedo, 
Gavião  Peixoto,  Barão  Homem  ae  Mello,  Jero- 
nvmo  Jardim,  Malheiros,  Sérgio  de  Castro  e 
Martim  Francisco  Filho. 

Comparecen<m  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Carlos  Affonso,  Ribas,  Joaquim  Tavares, 
Libera  to  Barroso,  Saldanha  Mariniio,  Souza 
Lima,  Tbeodoreto  Souto  e  Valladares. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Andrade  Pinto,  Beltrão,  Barão 
da  Estancia,  Camargo,  Diana,  Freitas,  Aceíoli, 
Franco  de  Almeida,  Franco  de  Sá,  Frederico 
de  Almeida,  Franklin  Dória,  Ferreira  de 
Moura,  Fidelis  Botelho,  Ignacio  Martins,  Joa- 
auim  Breves,  Joaquim  Nabuco,  José  M^rianno, 
João  Brigido,  Jeronymo  Sodré,  Lourenço  de 
Albuquerque,Maciel.  Mello  e  Alvim,  Marianno 
da  Sílva,Moreira  de  Barros,  Manoel  Eustáquio, 
Pompeu,  Rodrigues  Júnior,  Souto,  Souza  An- 
drade, Theodomíro  e  Ulysses  Yianna  ;  e  sem 
ella  os  Srs.  Bellort  Duarte,  Baptista  Pereira, 
Bezerra  de  Menezes,  Cândido  de  Oliveira, 
Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Epaminon- 
das  de  Mello,  Fernando  Osório,  Leôncio  de 
Carvalho,  Marcolino  Moura,  Moreira  Brandão, 
Sigismundo,  Souza   Carvalho  e  Tamandaré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  aessão. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  anteceden- 
tes. 

O  Sr.  i.*  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento  de  D.  Brasília  Antonieta  de 
Mello  e  Andrada,  viuva  do  ex  i.^  tenente  da 
armada  António  Carlos  César  de  Mello  e  An- 
drada, pedindo  o  monte-pio  de  seu  marido. 

São  lidas  e  approvadas  as  redacções  do  pro- 
jecto n.  159  e  das  emendas  ao  mesmo  pro- 
jecto apresentadas. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (pela  ordem) y  como 
relator  da  comroissao  encarregada  de  levar 
a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  resposta  á 
falia  do  tnrono,  communica  que  hontem, 
á  i  hora  da  tarde,  foi  a  mesma  commissão 
recebida  no  paço  da  cidade  com  as  formalida- 
des do  estylo,  cumprinao  em  seguida  o  seu 
dever.  Sua  Majestade  dignou- se  responder  o 
seguinte:—  E*  com  muito  prazer  que  aceito 
a  manifestação  dos  sentimentos  da  camará  dos 
Srs.  deputados. 

O  Sr.  Presidente :~  A  resposta  de  Sua 
Magestade  é  recebida  com  muito  especial 
agrado. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Galdino  das  Neves. 


o  Sr.  Freitas  Coutinho  (peia  ordem)  pro- 
curou saber  o  que  está  na  ordem  do  dia,  por- 
âue,  segundo  a  declara^^ào  do  Diário  Olficial, 
eve-se  tratar  de  trabalhos  de  commissões. 

O  Sr.  Presidente,  appellando  pí»ra  a  leitura 
detida  do  regimento,  declara  q^ae  os  ti^es  pri- 
meiros quartos  de  hora  não  sao  comprehen- 
didos  na  ordem  do  dia. 

O  íSr.    Oaldino   dias  IVevea: — 

Sr.  presidente,  eu  não  desejava  mais  tomar 
tempo  á  casa  para  tratar  de  negócios  relativos 
á  cidade  em  que  resido;  mas  os  acontecimentos 
que  allí  se  têm  dado  são  de  tal  ordem,  que  me 
obrigam  a  mais  uma  vez  occupar  a  atten- 
ção  da  camar»,  abusando  talvez  de  sua  gene- 
rosidade. {Não  apoiados ,) 

O  que  vou  dizer  mostrará  á  camará  que  não 
uso  da  palavra  em  vão.  Depois  dos  aconteci- 
mentos que  se  deram  na  cidade  de  S.  João 
d'El-Rei  por  occ.isiãc  da  eleição  para  verea- 
dores, em  que  o  partido  conservador  mettea 
na  igreja  uiais  de  200  portuí^uezes,  expellindo 
cidadão-  brazileiros  qualiticados,  a  cidade  tor^ 
nou-se  quasi  inhabítavel.  A  camará  municipal 
assim  eleita  não  pôde  ser  considerada  brazi- 
leira. 

Poderá  ella  representar  a  Villa-Nova  de  Fa- 
malicão ou  a  freguezia  de  Fafe ,  mas  camará 
municipal  legitima  representante  do  m.  nici- 
plo  de  S.  João  d'£l-Rei,  é  que  não  é  por  ceito. 
A  essa  comedia  tem-se  seguido  toda  a  sorte  de 
tropelias,  consequência  inevitável  da  impu- 
nidade. 

O  partido  conservador  tem  mandado  aoom- 
metter  a  pessoas  inermes,  e  até  as  autoridades 
constituida^  têm  sido  menoscabadas.  Eu  lá 
tive  occasiao  de  referir  o  facto  da  prisão  de 
um  criminoso  estrangeiro,  nullificada  por  um 
assalto  de  portuguezes  que  tomaram  o  preso 
do  poder  da  justiça  publica ;  notando-se  que  o 
chefe  do  partido  conservador  e  presidente  da 
estrada  de  ferro  do  Oeste  de  Minas,  o  Sr. 
Dr.  Aureliano  Mourão,  capitaneava  esse  grupo 
de  desordeiros  trabalhadores  da  mesma  es- 
trada. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— E  nenhuma  pro- 
videncia loi  dada.  V.Ex.  é  amigo  do  governo 
e  o  governo  não  o  attende. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  :— Eu  faço  justiça 
ao  governo.  O  nobre  ministro  da  justiça,  meu 
particular  amigo,  a  quem  dei  parte  desses 
factos,  pedindo  providencias,  por  serem  mo- 
rosas as  da  provmcia  e  por  declarar  o  respe- 
ctivo chefe  de  policia  que  não  tinha  força  suf- 
ficiente  para  a  manutenção  da  ordem  naquella 
cidade,  assegurou- me  que  immediatamente 
procuraria  manter  a  tranquillidade  publica» 
tomando  as  medidas  que  as  circumstancias 
exigissem. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :— E'  exacto. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Não  foram  to- 
madas. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:- Foram.  On^^a 
o  nobre  deputado.  O  digno  ministro  da  justiça, 
de  accòrdo  com  o  nobre  ministro  da  marinha, 
meu  comprovincíano  e  amigo,  tomou  provi- 
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elencias,  mandando  para  alli  um  official  com 
algnmas  praças.  Esta  força,  reunida  á  popu- 
lação da  cidade,  que  se  achava  indignada 
contra  as  violências  desses  audazes  desordeiros, 
foi  desrespeitada,  os  portuguezes  comparece- 
ram de  novo  e  praticaram  novas  tropelias  de 
que  já  dei  conta  á  camará . 

O  promotor  publico  e  o  juiz  munici- 
pal que  no  exercício  do  seu  cargo  tem  sido 
imparcial,  servindo  a  contento  de  todos  e  que 
aliás  alli  se  acba  ha  pouco  tempo,  reunidos  ao 
delegado  de  policia,  conseguiram  dispersar  o 
grupo  de  trabalhadores  portuguezes  como 
meio  de  evitar  novos  conflictos. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  E'  a  politica  do 
governo  em  toda  a  parte. 

O  Sr.  Galdinodas  Neves  :  —  Eu  não  estou 
accusando  o  governo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:  —  E'  a  politica 
que  o  governo  faz  no  Ceará.  E'  a  politica  da 
oppres^o  contra  os  seus  amigos. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:—  Em  auxílio 
da  justiça  para  restabelecer  a  ordem  publica  e 
manter  o  respeito  á  lei,  alguns  officiaes  da 
gaarda  nacional  se  haviam  reunido  ás  autori- 
dades legitimamente  constituídas  :  entre 
aquelles  se  achou  o  tenente  coronel  António 
Gonçalves  de  Assis,  negociante  matriculado, 
l.<*  supplente  do  juiz  municipal,  e  que g:oza 
de  grande  conceito  na  praça  do  Rio  de  Janeiro. 
(Apoiados,) 

A  vingança  dos  turbulentos  não  se  fez  es- 
perar por  muito  tempo.  Alguns  dias  depois, 
seguindo  alguns  desses  officiaes  por  logar 

Í)erto  da  estação  da  estrada  de  ferro  de  Oeste, 
oram  acommettídos  por  um  magote  do  portu- 
guezes, armados  dos  seus  indefectiveis  for- 
cados . 

O  pretexto  para  a  barbara  aggressão  foi  por 
demais  fútil. 

Quando  passaram  esses  cidadãos,  conver- 
3ando  entre  si,  os  tubulentos  ínlerrógaram-os 
— de  quem  se  riem  ? 

O  Sr.  tenente  coronel  Assis,  homem  pru- 
dente, teve  a  condescendência  de  responder 
declarando  que  nada  havia  de  allusivo  a  elles 
portuguezes.  Um  de  seus  companheiros  porém 
exprimiu  a  sua  admiração  de  verem-se  bra- 
zileíros  interpellados  por  estrangeiros  pelo 
simples  facto  de  se  rirem.  Palavras  não  eram 
ditas  e  já  o  Sr.  tenente  coronel  Assis  e  seus 
amigos  inermes  eram  acommettídos  cobar- 
demente t  O  Sr.  tenente  coronel  e  outros  pu- 
deram escapar,  não  acontecendo  o  mesmo  a 
muitos  de  seus  companheiros.  Alémdeaffron- 
tados  e  oíTendidos  physicamente,  tiveram  os 
nossos  amigos  o  desgosto  de  ver  no  dia 
seguinte  o  facto  applaudido  e  elles  escar- 
necidos pelo  órgão  do  partido  conservador 
da  localidade,  que,  torturando  a  verdade,  bem 
revelou  na  sua  exposição  que  o  espírito 
odiento  de  partido  é  nelle  superior  ao  próprio 
sentimento  de  patriotismo.  Aos  aggredidos 
nem  restou  o  desforço  da  justiça  por  causa  da 
parcialidade  evidente  das  testemunhas,  tendo- 
se  passado  o  facto  em  logar  quasi  ermo  e  á 
horanotuma. 


Estas  perseguições  por  motivos  políticos 
têm-se  reproduzido  muitas  vezes  movidas 
pelos  conservadores,  que  afinal  fizeram  desses 
portuguezes  seus  capangas  de  eleição.  A  ousa- 
dia com  que  elles  se  portam,  podo  produzir 
como  reacção  um  desforço  grave  e  lamentável 
dos  offendidos,  e  o  Sr.  tenente  coronel  Assis, 
membro  de  uma  importante  e  numerosa  fa- 
mília, não  poderá  talvez  obstar.  Si  o  governo 
não  der  providencias  mais  eíficazes,  ninguém 
pôde  prever  as  consequências  da  indignação 
publica. 

Não  pôde,  senhores,  formais  infeliz  a  sorte 
dos  liberaes  de  S.  João  d'El-Rei.  Além  de  per- 
seguidos, mesmo  guando  o  seu  partido  se 
acha  no  governo,  ainda  a  audácia  ou  escarneo 
dos  algozes  chega  a  ponto  de  accusar  os  de- 
fensores de  suas  victimas,  como  acabam  de 
fazer,  denunciando  como  homem  sanguinário 
o  digno  promotor  publico,  capitão  José  An- 
tónio Rodrigues,  cujo  único  defeito  é  ser  li- 
beral de  convicções. 

Homem  prudente  e  ordeiro,  e  que  tem  ser- 
vido por  diversas  vezes  o  mesmo  cargo  de 
Sromotor  publico,  por  nomeação  de  Juizes  de 
ireito  conservadores,  não  lhe  perdoam  ter 
feito  todos  os  sacríficios  pelas  idéas  liberaes, 
tendo  soflfrido  por  occasiào  da  revolução  de 
i842  as  maiores  perseguições  e  o  cárcere. 
Infelizmente  o  nosso  amigo  tem  sido  incorrigí- 
vel nesse  amor  criminoso  pela  oausa  demo- 
crática, ainda  nos  dez  annos  do  domínio  con- 
servador manteve,  quasi  só  á  sua  custa,  a  im- 
prensa liberal  daquella  localidade,  denuncian- 
do as  violências  e  prepotências  dos  domina- 
dores.  Eis  ahí  o  seu  crime.  (Apoiados,) 

Dizem  que  o  partido  liberai  alli  é  inconlen- 
tavel,  que  nós  somos  os  primeiros  a  ateiar  o 
fogo. 

Isto  é  uma  injustiça,  o  eu  invoco  o  teste- 
munho do  nobre  presidente  {  diriqindo-se  ao 
Sr,  Visconde  de  Prados)  que  alli  morou,  nosso 
vizinho  muitos  annos,  assim  como  do  nobre 
ministro  da  marinha  que  ainda  o  é.  Amigos 
dos  juizes  de  direito  Drs.  Firmino  Rodrigues 
e  Silva  e  Luiz  Carlos  da  Rocha,  SS.  EEx. 
sabem  que  aquelles  dignos  magistrados  foram 
sempre  respeitados  e  estimados  por  nós. 

O  Sr.  Dr.  Belém,  que  lá  se  acba  actualmente 
ha  oito  annos,  tem  sido  igualmente  estimado  e 
acatado  pelos  liberaes,  não  obstante  ter  já  dado 
dous  despachos  contrários  a  elles,  em  matéria 
eleitoral . 

O  único  juiz  de  direito  alli  desacatado  foi  o 
Sr.  desembargador  Theophilo  Ribeiro  de  Re- 
zende, mas  não  pelos  liberaes  e  sim  pelos  seus 
co-retígionarios,  e  o  seu  crime  foi  mandar 
processar  uma  commandíta  de  ladrões  que  se 
tinham  acaslellado  dentro  da  casa  da  justiça ! 
E  fomos  nós  os  liberaes,  Sr.  presidente,  quem 
tomámos  a  defesa  daquelle  digno  magistrado, 
obstando  a  que  fosse  elle  e  sua  Exma.  família 
insultados.  S.  Ex.  felizmente  ainda  está  vivo 
e  pôde  attestar  a  verdade  do  que  digo. 

A  intolerância,  o  desrespeito  á  lei  e  ás  au- 
toridades legalmente  constituídas,  tem  sido 
sempre  praticados  pelos  conservadores  da- 
quella ínfieiiz  cidade. 
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Vou  lembrar  á  casa  mais  alguns  factos  para 
proTa  disto.  Quando  em  i876  eu  interpuz  um 
recurso  perante  a  relação  de  Ouro  Preto  conlra 
a  fraudulenta  e  acintosa  qualificação  que  elles 
fizeram,  foi  elle  provido  por  aquelle  egrégio 
tribunal,  e,  apresentando-me  eu  com  a  sen- 
tença para  ser  executada,  fui  recebido  debaixo 
de  grande  apupada,  negando-se  a  mesa  a  dar 
cumprimento  á  sentença,  sob  o  capcioso  pre- 
texto de  que  eu  não  era  canal  competente. 

Eu,  Sr.  presidente,  que  era  o  recorrente  e 
o  mais  legítimo  interessado  na  execução  da 
sentença,  Ti  assim  burlado  o  nosso  sagrado 
direito,  qual  o  exercício  do  voto. 

No  entretanto,  Sr.  presidente,  quando  elles 
obtiveram  ultimamente  a  decisão  do  mesmo 
tribunal,  confirmando  o  despacho  do  Sr.  Dr. 
Belém,  que  não  tomou  conhecimento  do  nosso 
recurso,  por  julgal-o  fora  de  tempo,  percor- 
reram as  ruas  da  cidade  fazendo  subir  aos 
ares  centenas  de  foguetes,  e  insultando  a 
todos  08  liberaes,  sem  distincçào,  até  em  suas 
próprias  casas. 

Os  conservadores  dizem  que  os  liberaes  em 
S.  João  estão  na  razão  de  um  para  dez  conser- 
vadores; si  assim  é,  porque  razão  apresentam - 
se  elles  com  200  portuguezes  para  disputarem 
uma  eleição  ?  Porque  razão  fazem  essas  qua- 
lificações fraudulentas,  de  homens  mortos  e 
mendigos  ? 

Um  Sr.  Deputado  :—  E'  costume  delles. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves  j—E'  costu^me 
delles,  sim,  e  alli  inveterado  ha  muitos  annos. 

O  Sr.  Presidente:— Peço  ao  nobre  deputado 
qae  resuma  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Galdino  das  Neves:  —Eu  só  queria, 
Sr.  presidente,  que  não  passassem  desaperce- 
bidos esses  factos. 

Tenho,  porém,  de  accrescentar  o  seguinte : 

O  Sr.  Dr.  Aureliano  Mourão  escreveu  de 
Ouro  Preto  a  seus  co-reliçionarios  que,  con- 
forme tinh^  pròmettido,  havia  conseguido  a 
demissão  do  delegado  de  policia  de  S.  João 
d*El  Rei,  o  tenente  Paixão,  e  que  o  governo 
tinha  capitulado ,  compromettendo-se  elle 
Mourão  a  fazer  retirar  parte  da  sua  gente, 
para  áquem  do  rio  Elvas.  Noticia  esta  que 
communiquei  logo  ao  meu  amigo  o  Sr.  ministro 
da  marinha,  que  julgou  impossível,  masque 
infelizmente  realizou-se. 

Agora  acontece  o  mesmo  com  o  ajudante  do 
correio,  moço  intelligente  e  honesto,  como  se 
vê  dos  attestados  que  aqui  tenho,  porém,  tem 
também  o  grande  crime  de  ser  liberal  dis- 
tineto. 

Não  quero  culpar  as  autoridades  superiores 
da  província,  cuja  boa  fé  foi  illaqueaaa,  mas 
èllas  se  ponham  de  sobre-avíso,  porque  sei 
gue  o  Sr.  A.  Mourão  é  muito  insinuante  e 
e  capaz  de  se  abaixar  a  tudo  para  desmo- 
ralisar  o  partido  liberal  daquella  localidade. 

Já  fallej  a  este  respeito  ao  nobre  ministro 
da  marinha,  e  de  novo  peço  a  S.  Ex.  e  aos 
meus  nobres  amigos  da  província  de  Minas, 
mais  influentes  do  que  eu,  que  me  auxiliem 
no  empenho  de  evitar  que  o  partido  liberal  de 
minha  cidade  natal,  e  que  tantos  sacrificios 


tem  feito  pelas  idéas  democráticas,  seja  todos 
os  dias  victimado  pelos  seus  energúmenos 
adversários . 

Sr.  presidente,  tenho  dito  estas  palavras  que 
julgo  sufflcientes  para  explicar  os  factos  que 
alli  se  têm  dado,  justificando  os  meus  amigos 
e  o  meu  partido  :  cabe-me  agora  agradecer  á 
camará  o  ter- me  dado  mais  esta  occasião  de 
ci\mprir  com  o  meu  dever.  {Apoiados  ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  i.<>  Secretario  lô  o  seguinte  officio 
do  secretario  do  senado: 


ás  mãos  de  V.  Ex.,  para  ser  pre- 
sente á  camará  dos  Srs.  deputados,  com  as 
emendas  juntas,  a  proposição  do  poder  ex- 
ecutivo sobre  a  reforma  eleitoral.— /03^'jPedro 
Dias  de  Carvalho. » 

O  Sr.  Presidente  declara  que  as  emendas 
do  senado  vão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  {pela  ordem) 
requer  que  as  emendas  da  reforma  eleito- 
ral que  acabam  de  ser  recebidas  sejam  dadas 
para  a  ordem  do  dia  da  primeira  sessão,  sendo 
distribuídas  pelos  membros  da  camará  logo 
que  estejam  impressas. 

Posto  a  votos,  estelrequerimento  Jé  appro- 
vado. 

O  íSr.   Alsirtiiii  F^rancleco  :  — 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  camura  verão  que 
não  bei  de  abusar  da  sua  paciência  e  que  hei 
de  ser  o  mais  breve  que  me  fòr  possível. 

Incommodos  de  pessoa  de  minha  familia 
impediram-mede  usar  da  urgência  que  havia 
solicitado  desta  camará  para  discutir -negócios 
de  Botucatú,  trazidos  ao  parlamento  polo  dis- 
tincto  senador  pela  província  de  Pernambuco, 
o  conselheiro  João  Alfredo. 

Hoje,  porém,  não  preciso  insistir  no  pedido 
de  urgência,  nem  pretendo  discutir  mais  taes 
assumptos,  porque  os  telegrammas  recebidos 
pelo  governo  demonstram  a  evidencia  que  o 
delegado  de  Botucatú  limitou-se  a  cumprir  o 
seu  dever,  realizando,  em  virtude  de  uma 
denuncia  recebida  relativamente  a  crime  ín- 
afiançavel,  um  corpo  de  delieto,  um  exame  na 
pessoa  offendida. 

O  governo  deve  ter  já  em  seu  poder  o  auto 
de  corpo  de  delicto  a  que  se  procedeu  na  mu- 
lher offendida,  filha  do  finado  chefe  conser- 
vador o  tenente -coronel  Cananéa. 

Está,  pois,  demonstrado  pelos  acontecimen- 
tos que  se  deram  que  o  juiz  municipal  de 
Botucatú  sahiu  evidentemente  da  raia  dos 
seus  deveres,  oçpondo-se  a  que  se  realizasse 
uma  diligencia  judiciaria  de  exclusiva  attri- 
buição  do  delagado  de  policia,  maxime  alle- 
gandoque,  como  simples  particular,  não  con- 
sentiria que  em  sua  casa  qualquer  autoridade 
procedesse  a  corpos  de  delicto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Afastou-se 
da  lei  e  do  bom  senso. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Além  disso  sabe- 
se  pela  diligencia  realizada  que  o  facto  apon- 
tado era  verdadeiro. 
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A  senhorn  a  ^que  alladi  estava  maltratada 

Shysicamenle,  e  vai -se  instaurar  um  processo 
e  tentativa   de  morte  em  consequen^^ia  des- 
sas oíTensas. 
E*  claro,  pois,  que,  loní?e  de  haver  infrin- 

K*do  seus  deveres,  o  delegado  de  policia  de 
)tucaiú  apenas  esmerou -se  em  cumpril-os,  e 
que  o  juiz  municipal  sahiu  completamente  da 
raia  que  lhe  era  marcada  pelas  leis  do  nosso 
paiz. 

Não  guero  insistir  no  assumpto,  limitando- 
me  a  dizer  que  o  juiz  municipal  di  Botucatú, 
eonstituindo-se  chefe  do  partido  conservador, 
fazendo  reuniões  para  congregar  esforç^os 
contra  o  partido  libernl  da  localidade  e  seu 
distincto  chefe,  o  Sr.  Tito  Corrêa  de  Mello, 
abandonou  o  terreno  da  moderação  e  da 
imparcialidade,  que  devrrií»  adoptar  como 
magistrado,  e,  representando  um  papel  ver- 
dadeiramente reprovável,  col!ocou  seem  con- 
dições de  não  poder  bem  administrar  justiça 
na  comarca  de  Botucatú. 

No  telegramma  que  e»se  juiz  remetteu  ao 
conselheiro  João  Alfredo,  allega  ler  sido  arras- 
tado á  cadèa.  Contesto  o  facto  sob  minha 
palavra  de  honra  e  rjesado  quem  quer  que 
seja  a  que  me  prove  a  sua  exactidão. 

O  Sr.  Mabtim  Francisco  Filho:— Foi  uma 
falsidade  calculada  para  produzir  eífeito  na 
corte. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  Comprehen- 
dendo  a  urgência  que  temos  de  prestar  exclu- 
sivamente attençao  á  lei  eleitoral,  desisto  de 
discutir  as  circumstanclase  asminudencias  do 
facto ;  si,  porém,  o  illustre  senador  por  Per- 
nambuco voltar  á  questão,  confio  que  os  re- 
cursos que  tenho  e  a  justiça  que  assiste  á 
causa  que  defendo  poderão  por  meio  da  im- 
prensa patentear  que  o  acerto  existe  de  meu 
lado  e  que  S.  Ex.,  sem  duvida  de  boa  fé, 
persiste  no  erro.  {Muito  bem,) 

O  íSr.  Ruy  Barl>oza :  —  Sr.  presí-. 
dente,  tendo  apenas  de  occ-upar  a  attençao  da 
camará  por  um  ou  dons  minutos,  creio  escu- 
sado solicitar  uma  urgência  para  o  fim  que 
me  traz  á  tribuna. 

Em  uma  reforma  immensa ;  em  uma  reforma 

3ue  constitue  uma  verdadeira  dedaraçio  de 
ireiios ;  em  uma  reforma  a  que  a  opposição 
constitucionalista  do  senado  attribuiu  as  pro- 
porções de  uma  segunda  Carta,  e  o  preludio  dt* 
uma  revolução  que  ella,  pelo  contrario,  tende 
a  evitar,  o  parlamento  brazileirn  acaba  de 
honrar-se,  decretando  a  elegibilidade  dos 
libertos,  a  elegibilidade  dos  natural ísados,  a 
elegibilidade  dos  acatholicos. 

Pois  bem;  na  elegibilidade  dos  acatholicos 
está  implícita  a  abolição  do  juramento  reli- 
gioso. (Apfjiadoi,)  E*,  portanto,  simplesmente 
declaratória  a  ínoicação  que  ne^se  sentido  vou 
remetter  á  mesa 

Acresce  esta  circumstancía :  a  camará  dos 
deputados,  em  um  dos  paragrapbos  do  seu 
substitutivo  á  proposta  do  governo  sobre  a 
reforma  eleitoral,  estabelecera  a  extincção 
absoluta  do  juramento  de  admissão  aos  eleitos 
para  uma  e  outra  casa  do  parlamento.  O  se- 
nado usou  do  seu  direito  rejeitando  nesse 


ponto  a  nossa  reforma.  A  camará  dos  depu- 
tados, porém,  não  esta  menos  no  seu  direito 
modificando  por  uma  alteração  regimental  a 
fórmula  do  seu  regimento.  (Apoiadas,) 

Parece-me,  pois,  Sr.  presidente,  que  a  ca- 
mará está  bnstante  esclarecida  a  respeito  do 
assumpto,  e  poderia  até  passar  immediata- 
mente  a  deliberar  sobre  uma  ídéa,  já  vencida 
e  resolvida  implicitamente  pela  reforma  elei- 
toral, e  digna  de  passar  por  acclamação  em 
uma  pamara  liberai. 

Vem  a  mesa  e  é  lida  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Sobstitua-se  (»  art.  17  do  regimento  pelo 
seguinte : 

«Depois  da  sessão  imperial  que  abrir  a  le- 
gislatura, os  deputados  assumirão  nas  mãos  do 
presidente  da  camará  este  compromisso  : 

«Conmrometto-me  a  observar  e  fazer  obser* 
var  a  Constituição,  sustentar  a  indivisibili- 
dade do  Império,  a  actual  dynastia,  ser  leal 
ao  Imperador,  zelar  os  direitos  dos  povos,  e 
promover,  quanto  em  mim  couber,  a  prospe^ 
ridade  geral  da  nação 

«Os  deputados  que  então  não  comparecerem, 
ou  forem  eleitos  depois,  obrigar-se-hâo  se- 
gundo a  niesma  formula  e  nas  mãos  da  mes* 
ma  autoridade,  ao  tomarem  assento. 

•  Sala  das  sessões,  5  de  Janeiro  de  1881.— fítty 
Barboza.—Rudolpho  Dantas. ^Joaquim  Serra^ 
-^Barros  Pimentel.* 

O  íSr.  AI artlnbo  Campo»  fez  al- 
gumas observações. 

O  Sr.  Presidente:— a  indicação  áfi  nobre 
deputado  vai  á  commissão  respectiva  que  é  a 
de  policia . 

OíSr.lueiiKM:— Sr.  presidente,  ha  cerca 
de  um  mez  ^z-me  inscrever  pedindo  a  pala- 
vra pela  ordem,  para  pedira  V.  Ex.  que  sa 
dignasse  dar  para  ordem  do  dia  dos  tranalhos 
desta  camará  o  requerimento  feito  pelo  nosso 
illustre  collega  o  Sr.  Carlos  Affonso,  a  res- 
peito de  negócios  de  minha  província. 

Desde  então  creio  que  só  uma  vez  se  reuniu 
esta  augusta  camará,  mas  eu  não  estava  pre- 
sente. 

Agora  vejo  que  os  trabalhos  legislativos 
estão  quasi  a  terminar;  entretanto,  como  todas 
as  sessões  seguintes  nào  serão  provavelmente 
occu padas  com  a  discussão  das  emendas  fei« 
tas  pelo  senado  ao  projecto  da  reforma  eleito* 
ral,  requeiro  novamente  a  V.  Ex.  que  na 
primeira  ou  segunda  parte  da  ordem  do  dia« 
ou  onde  V.  Ex.  julgar  mais  conveniente,  de 
uma  das  sessões  seguintes  se  digne  dar  para 
discussão  esse  requerimento  feito  por  aquelle 
illustre  deputado. 

V.  Ex.  sabe  que  esse  requerimento  refere- 
se  a  negócios  muito  importantes  de  nossa 
província  relativos  á  eleição  da  camará  ma- 
nicipal,  que  por  circumstancias  especiaes  tem 
para  nós  a  maior  importância. 

V.  Ex.  sabe  que  os  direitos  do  partido  li- 
beral foram  postergados  do  modo  mais  cruel* 
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O  substituto  da  ynra  de  juiz  de  direito  de 
Ouro  Preto  negou  provimento  aos  recursos 
interpostos  pelo  partido  liberal.  Em  algumas 
parocníns,  cuia  nullidade  era  de  pleno  direito, 
os  orotestos  do  partido  liberal  não  foram  to- 
mados por  termo  por  causa  da  prepotência 
exercida  por  al^íumas  mesas  eleitoraes. 

Em  Congonhas  do  Campo,  por  exemplo, 
onde  o  barão  desse  titulo  exerce  o  despotis- 
mo mais  ferrenho  sobre  aquelle  pobre  povo, 
impediu  que    fossem  a*)  menos  tomados  os 

Êrotesios  do  partido  liberal;  os  nossos  corre- 
gion.irios  lançaram  mão  dos   meios  le^aes, 
protestando  contra  o   modo  tumultiiarío  por 

fie  tinha  corrido  aquella  eleição,  e  proraram 
luz  de  toda  a  evidencia  que  as  cédulas 
apresentadas  pelo  partido  liberal  tinham  sido 
substituídas  por  cédulas  do  partido  conserva- 
dor. Entretanto,  nada  disto  pesou  no  espi- 
rito do  juiz  substituto ,  que  ainda  alii  está  por 
infelicidade  daquella  capital  e  seu  termo,  e 
qne  teve  de  tomar  conhecimento  dos  recursos 
interpostos  por  alguns  membros  do  partido 
liberal. 

O  governo  imperial  mandou  ao  conselho  de 
estado  os  documentos  relativos  a  esta  ques- 
tão da  nullidade  de  eleição.  Consta  que  a 
respectiva  secção  já  deu  parecer  ;  entre- 
tanto, como  até  agora  não  foi  elle  publicado, 
o  governo  ainda  não  pôde  proferir  decisão  a 
respeito  do  acto  do  2. «  vice-presidente,  acto 
aliás  dictado  pelos  princípios  de  justiça,  visto 
que  um  caracter  tão  nobre  como  o  actual 
Tico -presidente  não  podia  deixar  de  reger-se 
por  essas  normas  que  sempre  o  guiaram  na 
sna  vida  quer  particular  quer  publica  que  já 
ó  muito  notável. 

Entretanto  o  meu  digno  amigo  e  compa- 
nheiro de  dej^utação,  o  Sr.  Carlos  Affonso,pe- 
diu  informações  que  não  vieram  a  esta  camará . 
O  seu  requerimento  ficou  adiado  por  baver 
pedido  a  palavra  o  Sr.  Ignacio  Martins,  que  se 
acha  ausente,  e  eu.  Por  falta  de  sessões 
nunca  mais  pôde  esse  requerimento  voltar  á 
tela  da  discussão.  Portanto,  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  collocal-o  na  ordem  do  dia,  afim  de  qne, 
sendo  votailo,  possam  vir  a  esta  camará  os  do- 
eamentos  que  nelle  se  pedem  e  que  por  certo 
são  justíficativosdo  acto  do2.<>  vice-presidente 
da  província  de  Minas,  que  foi  aliás  tão  de- 
turpado por  dons  nobres  senadores  pela  mes- 
ma província. 

O  Sr.  PREsmsNTE  diz  que  attenderá  ao  pe- 
dido do  nobre  deputado. 

Convida  em  seguida  á  camará  dos  Srs.  de- 
putados a  occupar-se  em  trabalhos  de  com - 
missões  e  suspende  a  sessão. 

A's  3  3/4  da  tarde,  occupando  a  cadeira  da 
presidência  o  Sr.  Alves  de  Araújo,  1.»  secre- 
tario, declara  que  não  tendo  nenhuma  das 
commissões  apresentado  seus  trabalhos,  le- 
vanta a  sessão,  dando  a  seguinte  ordem  do 
dia  7  de  Janeiro: 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  so- 
bre a  reforma  eleitoral. 
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SUMMARIO.—  EiPBOiBTTB.—  Pareceres.—  Requerimento 
do  Sr.  Aogoslo  França.—  Projecto  do  Sr.  Leôncio  de 
Carvalho. —  Observações  do  Sr.  Monte. —  Representa- 
ções.—  Obserraçdes  los  Srs.  Frei  las  Coatinho  e  mi- 
nistro  do   império. —  OaoitM  no    nu Discussão   daa 

emendas  do  senado  sobra  a  reforma  eleitoral.  Re- 
goerímento  do  Sr.  Martinho  Campos.  Discurso  do 
Sr.  SalJanha  Marinho.   Encerrameato.    Votaçlo.    Re- 

âaerimenlo  do   Sr,  Martinho  Campos.   ObservaçOes  do 
r.  Ruy  Barbosa.    Apresentação,    discussáo   da   redac- 
çSo  e  approvaçâo  da  mesma. — NomeaçSo  dé  deputaç&o. 

A*s  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acharam-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de 
Prados,  Alves  «le  Araújo,  Casario  Alvim, 
Buirão,  José  Basson,  Ildefonso  dtí  Araújo,  Ta- 
vares Belfort,  Andrade  Pinto,  Manoel  Carlos, 
Affbnso  Penna,  Saldanha  Marinho,  Felicío 
dos  Santos,  Co^ta  Azevedo,  Belforl  Duarte, 
Viriato  de  Medeiros,  Horta  de  Araújo,  Jero- 
nymo  Sodré,  Lemos,  Abdon  Milanez,  Ribeiro 
de  Menezes,  Joaquim  Serra,  Valladares,  Au- 
gusto França,  Franrisco  Sodré,  Olegário, 
Prisco  Paraiso  e  Barros  Pimentel. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Américo,  Fábio  Reis,  Sinval,  Moreira  Brandão, 
Bezerra  Cavalcanti,  Manoel  de  Magalhães, 
Aragão  e  Mello,  Theodoreto  Souto,  Seraphíco, 
Buarque  de  Macedo,  Soares  Brandão,  Costa 
Ribeiro,  Espíndola,  Esperidião,  Azambuja 
Meirelles,  Macedo,  José  Caetano,  Souza  Lima, 
França  Carvalho,  Freitas  Coutinho,  Pedro 
Luiz,  Monte^  Prado  Pimentel,  Almeida  Couto, 
Rodolpho  Dantas,  Ruy  Barbosa,  Zama,  Ba- 
ptista Pereira,  Epaminondas  de  Mello,  Abreu 
e  Silva,  Carlos  Affonso,  Theodnmiro,  Theo- 
philoOttoni,  Mello  Franco,  Galdino  das  Neves, 
Martinho  Campos,  Lima  Duarte,  António  Car- 
los, Leôncio  de  Carvalho,  Banío  Homem  de 
Mello,  Gavião  Peixoto ,  Marti m  Francisco  , 
Martim  Francisco  Filho,  Aurelíano  Magalhães» 
Jeronymo  Jardim,  Sigismundo,  Malheiros, 
Sérgio  de  Castro,  Mello  e  Alvim,  Silveira  de 
Souza  e  Ribas. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Franco  de  Sá,  Frederico  Rego  e  Souza 
Carvalho. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira,  Almeida  Barboza,  Beltrão,  Barão 
da  Estancia,  Camargo,  Diana,  Freitas,  Accioli, 
Franco  de  Almeida,  Frederico  de  Almeida, 
Franklin  Dória,  Ferreira  de  Moura,  Fidelis 
Botelho,  Iffnacio  Martins,  Joaquim  Breves, 
Joaquim  Nabuco,  José  Marianno,  João  Brí- 
gido,  Lourenço  de  Albuquerque,  Maciel,  Ma- 
rianno da  Silva,  Moreira  de  Barros^  Manoel 
Eustáquio,  Pompeu,  Rodrigues  Júnior,  Souto, 
Souza  Andrade  e  Ulysses  Vianna :  e  sem  ella 
os  Srs.  Bezerra  de  Menezes,  Cândido  de  Oli- 
veira ,  Corrêa  Rabello ,  Couto  Magalhães , 
Danin,  Fernando  Osório,  Joaquim  Tavares, 
Liberato  Barroso,  Marcolino  Moura  e  Taman- 
daré. 

Ao  meio  dia  o  Sr.  presidente  declara  aberta 
a  sessão. 
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E*  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 

O  Sb.  i.**  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcío  do  ministério  da  guerra,  de  3  de  Ja- 
neiro corrente,  remettendo  o  requerimento 
e  mais  papeis  em  que  o  alferes  do  3."*  bata- 
lhão de  infantaria,  Vicente  Franco,  pede  dis- 
pensa de  excesso  de  idade  para  matricular-se 
no  curso  de  preparatórios  da  escola  militar.— 
A'  commíssào  de  Instrucção  publica. 

São  lidos,  successivamente  postos  em  dis- 
cussão 6  approvados  os  seguintes 

Pareceres 

1881— N.  105 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a 
quem  foi  presente  o  requerimento  de  D.  Bra- 
zilia  Antonieta  de  Mello  e  Andrada,  viuva  do 
ex-l.°  tenente  da  armada  António  Carlos  César 
de  Mello  e  Andrada,  pedindo  que  lhe  seja  per- 
mittido  remir  a  divida  do  seu  linado  marido, 
relativa  ao  monte-pio  de  marinha,  afim  de  que 
possa  habilítar-seá  percepção  do  mesmo  mon- 
te-pio, ó  de  parecer  que  se  mande  ouvir  o  go- 
verno sobre  a  referida  pretenção  ;  pedindo -se 
também  cópia  da  consulta  da  secção  de  mari- 
nha e  guerra  do  conselho  de  estado. 

Sala  das  commissões^  7  de  Janeiro  de  1881. 
—  Almeida  Couto,—  Joaquim  Serra, 

1881— N.  106 

A'  commissão  de  commercio,  industria  e 
artes  foi  presente  o  requerimento  em  que 
Frank  Gotto  pede  privilegio  para  introduzir 
no  Império  a  fabricação  de  cimento  dos  resí- 
duos de  matérias  fecaesextrahidos  de  tanques 
de  precipitação,  segundo  o  processo  do  general 
Scott,  já  em  uso  na  Inglaterra . 

A'  commissão  foram  apresentadas  algumas 
amostras  do  cimento  fabricado  por  semelhante 
processo,  e,  tanto  quanto  pôde  julgar  por  um 
exame  superficial,  reconheceu  que  está  no  caso 
de  satisfazer  ás  condições  exigidas  na  appli- 
eação  desse  material  de  construcção. 

Por  outro  lado  é  evidente  a  utilidade  que  se 
colherá  da  introducção  dessa  industria  na 
capital  do  Império,  já  tendo-se  em  vista  o 
aproveitamento  ímmediato  dos  resíduos  de 
matérias  orgânicas  extrahidos  dos  canos  de 
esgoto  publico,  já  o  desenvolvimento  da  in- 
dustria nacional  em  respeito  a  numerosas 
applicações  que  já  tem  no  paiz  e  outras  que 
ainda  poderá  receber  o  material  de  que  se 
trata,  e  cujo  preço  é  de  esperar  seja  reduzido, 
si  chegar  a  realizar-se  esse  tentaroen. 

Não  obstante  isso,  e  mesmo  porque  não  é 
fácil  á  commissão  verificar  por  si  mesma 
até  que  ponto  o  privilegio  requerido  affectará 
o  contrato  que  existe  entre  o  governo  e  a 
companhia  que  tem  a  seu  cargo  a  remoção 
das  matérias  fecaes  nesta  cidade,  requer  que 


seja  ouvido  o  governo  sobre  o  assumpto  antes 
de  ser  tomada  qualquer  deliberação  por  parte 
desta  augusta  camará»  e  assim  o  propõe. 

Sala  das  commissões,  7  de  Janeiro  de  1881. 
•^Jeronymo  R,  de  Moraes  Jardim, — Innocencio 
Seraphico  de  Assis  Carvalho, ^^Theophilo  Ottoni. 

Vem  á  mesa,  ó  lido,  apoiado  e  approvado  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  por 
intermédio  do  ministério  da  agricultura  »  as 
seguintes  informações  sobre  o  elemento  servil, 
para  serom  ministradas  na  próxima  sessão  vin- 
doura : 

1.*  Qual  effectivamente  a  população  escrava 
do  Império,  quer  urbana,  isto  é,  matriculada 
como  pertencente  a  serviço  alheio  á  lavoura, 
quer  rural,  isto  é,  matriculada  como  empre- 
gada no  serviço  da  lavoura,  com  declaração, 
relativa  a  uma  e  outra,  dos  sexos  e  idade, 
discríminando-se,  quanto  á  idade,  o  numero 
dos  indivíduos  até  ii  annos,  dos  maiores  de 
21  e  menores  de  60  o  dos  de  60  em  diante  ; 

2.*  Qual  o  numero  de  ingénuos  existentes 
originários  de  uma  e  outra  população»  com 
discriminação  dos  sexos,  declarando-se  a  res- 
peito de  cada  sexo,  quantos  ;têm  sido  conser- 
vados pelos  senhores,  para  se  utilísar  dos 
serviços,  e  quantos  tém  sido  offerecidos  ao 
Estado,  optando  os  senhores  pelos  titules  de 
renda  como  indemnização  ;  bem  como  quantos 
titules  hão  sido  entregues  ; 

3.*  Quantos  indivíduos  de  ume  outro  sexo, 
e  das  três  categorias  de  idade  acima  referidas, 
têm  sido  libertados,  depois  da  lei  de  28  de  Se- 
tembro de  1871,  pelo  fundo  de  emancipação, 
distinguindo -se  a  população  a  que  pertenciam, 
si  urbana  ou  rural,  mencionando-se  a  respeito 
de  cada  uma  o  preço  minímo,  uiédío  e  má- 
ximo, assim  como  o  valor  total  do  pecúlio 
com  que  os  libertos  concorreram  ; 

4.»  Quantos  individues  hão  sido  alforriados 
por  acto  particular,  referindo-se  o  sexo,  idade 
e  população  a  que  pertenciam,  e  outrosim, 
sendo  possível,  qual  o  numero  de  manumis- 
sões  por  mera  liberalidade  dos  senhores,  e 

Suai  o  numero  por  titulo  oneroso,  declaran- 
o-se  neste  caso  o  preço  mínimo,  médio  e 
máximo  ; 

5.'  Qual  a  importância  do  pecúlio  perten- 
cente aos  escravos,  tanto  da  população  urbana, 
como  da  rural,  com  discriminação  da  deixada 
em  mão  dos  senhores,  da  depositada  em  caixas 
económicas  ou  outros  estabelecimentos,  e  da 
recolhida  ás  repartições  físcaes  ; 

6.<^  Quaes  as  províncias  e  os  municípios  do 
Império  que  têm  consignado  fundos  em  seus 
orçamentos  para  a  emancipação  e  quantos 
escravos  têm  sido  por  elles  emancipados  ; 

7.»  Quaes  as  sociedades  de  emancipação  que 
existiam  no  Império  na  data.  da  promulgação 
da  lei  de  28  de  Setembro,  qiiaes  se  organiza- 
ram posteriormente,  que  numero  de  escravos 
têm  libertado  depois  desssa  data,e,  finalmente, 
qual  o  systema  em  ^eral  dessas  sociedades  o 
seu  estado  de  florescimento  ; 
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8.*  Quantos  escravos  entraram  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  trazidos  das  provincias  do 
Norte,  no  ultimo  qninquennio  nado  em  31  de 
Dezembro  de  1880,  com  separação  dos  annos, 
e  quantos  da  mesma  procedência  bão  sido  im- 
portados de  i  do  correute  em  diante  ; 

9/  Quantos  contratos  de  compra  e  venda 
de  escravos  se  têm  effectuado  no  município 
neutro,  nos  dous  períodos  acima  ditos,  decla- 
rando-se  o  numero  de  escravos  comprados  e 
vendidos  com  destino  ao  serviço  da  lavoura. 

Estas  informações  devem  ser  em  tudo  o 
que  fôr  possível  e  convier  organizadas  por 
províncias  e  municípios,  formando  quadros 
synoDticos.—  Em  7  de  Janeiro  de  1881.  O  de- 
putado. Augusto  França, 

£'  lido  eremettido  a  commissio  de  consti- 
tuição de  poderes  o  seguinte 

Prcjecto 
1880— N.  168 

A  assembléa  geral  resolve :    . 

Art.  1.0  Serão  reconhecidos  cidadãos  bra- 
zileiros  naturalisados  os  estrangeiros  que, 
perante  a  camará  municipal  do  respectivo  do- 
micilio, fizerem  a  declaração  de  ser  essa  a  sua 
vontade,  provando  que  reúnem  as  seguintes 
condições:  idade  maior  de  21  annos,  residên- 
cia no  Brazil  ha  mais  de  dous  aunos  e  mora- 
lidade. 

Art.  2.0  A  condição  da  residência  será  dis- 
pensada: 

1.0  Aos  que  forem  casados  com  brazileiras. 

2.0  Aos  que  possuírem  bens  de  raiz  ou  tive- 
rem parte  em  algum  estabelecimento  indus- 
trial no  paiz. 

3.0  Ao  que  tiver  inventado  ou  introduzido 
no  paiz  alguma  nova  industria. 

4.**  Ao  que  se  recommendar  pelos  seus  ta- 
lentos e  virtudes. 

5.0  Ao  filho  do  estrangeiro  naturalisado, 
nascido  fora  do  Império  antes  da  naturalisa- 
ção  de  seu  pai. 

6.®  Aos  que  se  acharem  estabelecidos  no 
paiz  como  colonos. 

7.0  Aos  que  tiverem  prestado  ao  paiz  rele- 
vantes serviços. 

Art.  3.0  Oís  estrangeiros  naturalisados,  pela 
forma  indicada  nos  artigos  anteriores,  gozarão 
de  todos  os  direitos  civis  e  políticos  inhe- 
rentes  á  qualidade  de  cidadão  brazileíro  e  re- 
ceberão ao  presidente  da  respectiva  camará 
municipal  o  competente  título,  que  será  isento 
de  qualquer  despeza  ou  emolumento. 

Art.  4.0  Ao  estrangeiro  que  distin^ir-se 
por  merecimentos  ou  serviços  extraordmarios 
poderão  as  camarás  munícipaes  espontanea- 
mente conceder  carta  de  naturalisação  que  o 
habilite  desde  logo^  independente  de  qualquer 
outra  condição,  a  exercer  todos  os  direitos 
civis  e  políticos  inherentes  á  qualidade  de  ci- 
dadão brasileiro. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Paço  da  camará  dos  deputados  em  7  de  Ja- 
neiro de  1881  .—l>oncto  ae  Carvalho, 

O  Sr*  Monte  (pela  ordem) i-^Su  presi- 
dente, o  meu  intuito  é  enviar  á  mesa,  rogan- 

Tomo  VI.— 60. 


do  a  V.  Ex.  que  digne -se  de  mandar  impri 
mir  no  jornal  da  casa,  três  representações 
assignadas  por  centenares  de  colonos  allemães, 
catholicos,  manifestando  á  camará  dos  Srs.  de- 
putados o  desejo  que  têm  de  ver  acolhidas 
pelo  parlamento  as  idéas  catholicas. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  ha 
de  ser  attendido. 

O  Sr.  Monte:— Muito  agradecido» 

São  mandadas  publicar  no  Diário  Official  as 
seguintes 

representações 

Illms.  e  Exms.  Srs.  representantes  da  pá- 
tria na  assembléa  geral  1 

Inclytos  defensores  da  liberdade  da  religião 
do  Estado ! 

Não  pôde  sorprender  ou  necessitar  de  des- 
culpa a  acclamação  espontânea  resoando  até 
dos  últimos  ângulos  de  terras  ha  pouco  cul- 
tivadas e  mesmo  da  matta  virgem  da  província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  dirigida  aos  nobres  re- 
presentantes da  nação  por  compatriotas,  em- 
bora bastante  novos  e  muito  aistantes,  mas 
comtudo  não  menos  zelosos  da  ploria  e  pros- 
peridade do  nosso  caríssimo  Brazil,  dedicada 
a  sublimidade  das  idéas,  á  superioridade  da 
argumentação,  á  destreza  triumphante  na  re- 
futação e  em  particular  á  coragem  altamente 
cavalheira,  com  que  VV.  EEx.  na  arena  par- 
lamentar, em  defesa  dos  direitos  os  mais  an- 
tigos e  da  liberdade  e  livre  exercício  da  religião 
do  Estado  desta  nova  pátria  tao  amada  por 
nós,  levantaram,  quaes  outros  heróes  intrepi- 
dos,a  luva  lançada  contra  os  sagrados  direitos 
de  tantos  bons  catholicos  e  victoriosos  repel- 
liram  uma  aggressão  tão  sacrílega,  como  in- 
justa contra  a  nossa  augustissima  religião. 

Exms.  Srs.  !  Antes  de  ouvir  a  vossa 
voz  eloquente  e  animadora,  nós  nos  acháva- 
mos tristes  e  afflictos,  sabendo  que  mesmo  no 
sagrado  recinto  da  augusta  assembléa  era  ata- 
cada a  nosisa  religião,  nosso  maior  bem,  e  an- 
ciosos  esperávamos  que  contra  taes  inimigos 
surgisse  quasí  do  sepulchro  o  espirito  do  im- 
mortal  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  que 
durante  todos  os  annos  da  sua  preciosa  exi- 
stência, pelejando  em  prol  da  nossa  augustis- 
sima religião,  nos  parecia  ter  estabelecido 
herdeiros  9 uasi  ab-intestado  desta  nobre  missão 
em  primeiro  lognr  os  próprios  co-relígiona- 
rios.  Exms.  Srs. !  Nós,  colonos  allemães,  não 
iniciados  nas  questões  de  alta  politica,  todavia 
comprehendemos  bem  que,  tratando-se  da  re- 
ligião, se  trata  dos  nossos  interesses  vítaes  e 
mais  essenciaes.  Foi  a  nossa  santa  religião 
cathoiica-apostolica-romana  que  nos  acompa- 
nhou da  nossa  antiga  a  esta  nova  pátria  ; 
ella  nos  indemnisava  a  carência  de  outros 
bens,  e,  sendo  a  única  autorisada,  em  breve 
nos  fez  desvanecer  as  saudades  do  solo  natal. 

Ora,  quando  esta  mesma  religião  era  vili- 
pendiada nos  jornaes,  atacada  nos  clubs,  blaa- 
phemados  os  seus  ministros  e  o  seu  culto,  e 
mesmo  ameaçada  na  sua  existência  le^al  no 
areópago  do  Império,  este  asylo  e  refugio  ul- 
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tímot  de  quem  sofre  ujiistíças»  t  beresú 
aeluTt  seus  protectores  e  defensores  1  E  só 
BOMa  aoRustiisíma  relífíi^f^  primeira  e  oníci 
e^ílÍj^>iora  desta  terra  de  áanta  Cniz,iiâo  acha- 
ria defea^^res  entre  o^  íilboi^da  Santa  Cruz  ? 
Nossa  saota  íé  seria  abandonada  neste  vene- 
rarel  recinto  ciimo  o  findador  d<«  uossa  relí- 
fíào  o  foi  na  sala  de  Pilatos?  5ão,  iâso  nio 
era  po<$í?el  I  bso  não  acontecerá,  emqaant^i 
boQTer  brazíleíros.  dignos  flibos  de  seus  íii- 
elytos  antepassados . 

Nobres  re|»reseniantps  da  patrí^i  I  Nào  ea- 
tranbeís  sernelbantp  franqaeza  da  noí^sa  parte, 
porque  nio  tOtó  estranhos  á  força  irre^i>tíTeí 
de  seu  inoveL  que  nio  é  outro  senão  a  conric- 
çio,  de  que  da  cottJierTaçi«>  da  nossa  augusta 
religiáo  nio  só  dependem  oa  no&x*»  próprios 
iiilere>6es  individoaes,  mas  tambeiu  <»  da 
nossa  nora  pairia.  fistá  indelevelmente  gra- 
vado nos  annaes  da  hihtoria  do  mundo  civilí- 
aado,  e  só  pôde  ser  posto  em  duvida  por  quem 
fechar  os  olbos  á  luz  do  dia.  que  os  males  e 
calamidades  que  inundam  prementemente  a 
velha  Europa^  tém  sua  origem  daqu^lie  mo- 
mento em  que  começou  a  aggressao  contra  a 
religião  calbolica.  Portanto,  quão  venturosos 
nos  tornou  esta  nova  pátria^  cuja  Constituição 
nos  garantia  o  livre  exercício  na  nossa  santa 
(é  e  o  santo  ministério  dos  nossos  digníssimos 
padres  e  fervorosos  missionários  1 

Cultivando  sem  descanso  as  terras  incultas, 
concedidas  pelo  augustíssimo  (governo,  jd  pago 
br^amente  o  suor  do  nosso  rosto  e  já  segura 
assim  a  nossa  exísteicía  material  e  espiritual, 
sonhávamos  esperançosos  um  futuro  pacifíco 
e  faustissimo,  quando,  qual  outro  raio  terrível 
em  tempo  sereno,  começou  a  perturbar  os 
nossos  espíritos  a  encetada  questão  reliiríosa, 
esta  guerra  fanática  contra  a  religião  catho- 
lica -apostólica -romana,  esta  perseguição  sys- 
temjttica  de  uns  incrédulos,  que,exígíndo  plena 
liberdade  para  o  erro,  ao  mesmo  tempo  querem 
eecravisar  a  verdade,  a  fé,  a  religião  eatbolica- 
ap<M»tolica- romana.  Mas,  graças  a  Deus  e  ao 
espírito  quasi  naturalmente  catholico  da  in- 
elyta  nação  braziíeira,  vós,  Exms.  senhores, 
arvorando  a  bandeira  catholíca  em  frente  de 
tamanha  hostilidade,  apparecestesem  taes  cir- 
eumstancias  de  desalento,  e  logo  flcamos  con- 
solados e  fortalecidos,  vendo  afinal  protectores 
e  advogados  sinceros  da  nossa  mais  preciosa 
Jóia.  Dignai -vng,  pois,  aceitar  os  protestcN*, 
embora  muito  débeis,  do  mais  profundo  agra- 
decimento e  da  mais  alta  ndmiração.  Sejam 
abençoadas  vossas  palavras,  testemunhas  im- 
parciais» do  mais  sublime  civismo  e  da  roais 
subida  íllustra<«ão,  cujo  echo  passando  a  tod.is 
as  nações  civilísádas  apregoe  vossa  gloria  no 
orbe  catholico.  Não  para  vo»  supplicar  a  con- 
tinuar nesta  carreara  tão  honrosa  e  glorio- 
sa, a  que  vos  liga  a  generosidade  dos  vossos 
coraçó-s,  temos  manifestado  e.^tes  noss^.s  nen- 
tímeoios.   mas  para  significar   a   VV.   EKx. 

a*  ue  no  Rio  Grande  do  Sul  entre  os  eoioooe 
lleniães  vivem  milhares  de  admiradores  en- 
tbusÍ7istas  de  VV.  BBx.  e  pnra  deixar  ã 
nossa  posteridade  por  herança  este  documento 
pereune  do  nosso  reconhecimento  e  adniiraçào, 
rompendo  dos  no8.^oa  peitos  :   Estes  represen- 


lanlea  da  naçio  bnzileira,  os  delauores  di 
nossa  religião  catbolica-apoalolica-rMnn, 
vivam,  cresçam*  floresçam  í 

De  VV.  EEx.  criadt»s  bamild»4.— S.  Hixnel, 
aos  2  de  Novembro  de  1880.  -P.  GMfd  Bm- 
dUr,  Tramz  Sinkmbtrff.  C.  SvèUm  e  «ai^  318 
aasignatnra  s . 

Eu  abaixo  aasignado,  vigário  encommendt- 
do  da  fieguezia  deS.  Miguel  dos  Dons  Irmãos, 
certifici»  que  as  assignatnras  acima  são  an- 
tbenticas  e  verdadeiras. —S.  Miguel,  aos  10  de 
Novembro  de  i880.— A.  GuUkerme  Dotrfmowi, 
vigário. 
'Ulms.  e  Exms.  Srs.  representantes  da  pátria 

na  assembléa  geral ! 

Tendo  presente  a  caru  de  agradecimento  e 
deadhesào  dirigida  a  vós,  Exms.  Sr».,  incly- 
t4,s  defensores  dos  nossos  interesses  íí%  mais 
sagraduN,  pelos  moradores  catholicos  da  paro- 
cbia  de  S.  Miguel  desta  provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  nó.«  abaixo  assignados,  habi- 
tantes catbolicos  do  município  e  da  fregnezia 
de  S.  João  Baptista  de  Sania  Cruz,  não  po- 
deiuos  deixar  de  exprimir,  como  de  facto  ex- 
primimos, o  nosso  pleno  consentimento  aos 
sentimentos  de  gratidão  e  de  admiração  ma- 
nifestados pelos  ditos  colonos  catholicos  de 
S.  Miguel.  Foi  grande  também  nosso  consolo 
qoandi*  nos<a  folha  catholíca  allemâ  nos 
trouxe  estes  discursos  preclaros  e  luminosos 
deVV.  EEx.,  que  tão  concisa  e  logicamente 
expuzeram  os  verdadeiros  princípios  do  cbris- 
tianisino  e  tão  enérgica  e  animosamente  de- 
fenderam os  direitos  os  mais  antigos  e  invio- 
láveis de  todos  os  bons  catholicos  e  da  grande 
maioria  desta  briosa  nação  braziíeira  contra 
as  ímpias  asrgressòes  e  contra  os  insultos  feitos 
á  nossa  santa  religião  catholíca  apostólica  ro- 
mana ea  seus  ministros  consagrados.  Vimos, 
pois,  que  esta  nossa  santa  religião  catholíca, 
nossa  herança  a   mais  cara  e  mais  preciosa, 

Sue  recebemos  de  nossos  país  catholicos  da 
uropa,aindn  que  muito  atacada  e  desprezada, 
tirmbem  nesta  terra  valiosa  da  Santa  Cruz, 
ainda  nAo  perdeu  seu  valor  e  seu  esplendor 
ímmortal,  achando  ella  por  vós,  Exms.  Srs., 
uma  apologia  e  protecção  tão  nobre  e  eloquente. 
Uma  tal  nobreza  de  certo  merece  todo  o  re- 
conh 'Cimento  eo  louvor  de  todos  os  bons  ca- 
tholicos deste  magnifico  Império  do  Brazil, 
sendo  por  isso  que  nós  também,  ain^a  que 
da  maior  parte  lavradores  pouco  consideráveis, 
•  mas  muito  amantes  de  nossa  santa  fé,  ousamos 
expressar  perante  vós,  Exms.  Srs.,  os  íntimos 
affectos  de  nosso  coração,  lastimando  só  que  o 
poueo  tempo  e  as  grandes  distancias  desta 
vasta  freguezia  de  S.  João  Baptista  de  Santa 
Cruz  não  permittiram  a  publicar  em  todas  as 
partes  delia  esta  nossa  resolução,  sendo  in- 
contestável que  o  numero  bem  considerável 
dos  homens  catholicos,  como  desta  ex- colónia 
de  Santa  Cruz,  assim  de  todas  as  eolonias  vi- 
zinhas, sentem  como  nóse  que  todos  elles  não 
hesítiriam  uin  só  momento  para  dar  o  sea 
nume  a  esta  nussa  humilde  declaração  e  para 
acompanharnos  alegre  e  unanimemente  nesta 
gozosa  acelauiaçio  dos  catholicos  de  S.  Mí- 
goel.     Os  tncivios  representantes  da  naçío 
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brâzileira,  os  estrénuos  defensores  da  nossa 
santa  religião  eatholica  Tiram,  cresçam, 
floresçam  t 

Viila  de  Santa  Crnz,  aos  7  de  Novembro  de 
1880.—  De  VV.  EEx.  criados  Immildes.— >!«*- 
gusto  Sohmann.^  Boaventura  Kolberg.  —  Ber- 
nardo  Hachefihaar. —Jorge  Schuck, '  Seguem 
mais  369  assignaturas. 

Nós  abaixo  assígnados  declaramos  gue  as 
assignaturas  retro  sào  dos  próprios  signatá- 
rios.—Villa  de  Santa  Cruz,  7  de  Novembro 
de  l880.~iÍAtonio  WolffenbuUel.—Mathias  Mel- 
chior. (Acbam-se  com petea temente  reconhe- 
cidas pelo  tabelliào  Brauiio  da  Costa  Corrêa.) 

lUms.  Exms.  Srs.  Representantes  da  nação, 
incJytos  defensores  da  liberdade  da  religião 
do  Estado. 

Nâo  pôde  sorprender  ou  necessitar  de  des- 
culpa a  acclamuçao  e^^pontanea  resoando  nté 
dos  últimos  ângulos  de  terras  ha  pouco  cul- 
tivadas e  mesmo  da  ma  tia  virgem  da  província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  dirigiaaaos  nobres)  re- 
nresentantes  da  nação  por  compatriotas  em- 
iK>ra  bastante  novos  e  muito  distantes,  mas 
com  tudo  não  menos  zelosos  da  gloria  e  prós- 

raridade  do  nosso  c?irissímo  Brazil,  dedicada 
sublimidade  das  idéas,  á  superioridade  da 
argumentação,  á  destreza  triuniphante  na  re^ 
futacão  e  em  particular  á  coragem  altamente 
cavalheira  com  que  VV.  EEx.  na  arena  par- 
lamentar, em  defesa  dos  direitos  os  mais  an- 
tigos e  da  liberdade  e  livre  exercício  da  re- 
ligião do  Estado  desta  nova  pátria  tào  amada 
por  nós,  levantaram,quaes  outros  beróes  intré- 
pidos, a  lava  lançada  contra  os  sagrados  di- 
reitos de  tantos  bons  catholicos  e  victoriosos 
repelliram  uma  aggressào  tào  sacrílega  como 
injusta  contra  a  nossa  augustissima  religião. 

Exms.  Srs.  Antes  de  ouvir  a  vossa  voz 
eloquente  e  animadora,  nós  nos  achávamos 
bem  tristes  e  a£flictos,  sabendo  que  mesmo  no 
sagrado  recinto  da  augusta  assembléa  era  ata- 
cada a  nojsa  religião,  nosso  maior  bem,  e  an- 
ciosos  esperávamos  qne  contra  taes  inimigos 
surgisse  quasí  do  sepulchro  o  espirito  do  im- 
mortal  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  que 
durante  todos  os  annos  de  sua  preciosa  exis- 
tência,pelejando  em  prol  da  nossa  aagustissima 
religião,  nos  parecia  ter  estabelecido  herueiros 
quasi  ab  intestato  desta  nobre  missão  em 
primeiro  logar  os  próprios  co-religíonarios. 

NÓK,  colonos  allemães,  não  iniciados  nas 

âueatões  de  alta  politica,  todavia  comprehen* 
emos  bem,  que,  tratando^se  da  religião  se 
trata  dos  nossos  interesses  vitaes  e  mais  es- 
senciaes.  Foi  a  nossa  religião  eatholica  apos- 
tólica romana  que  nos  acompanhou  da  nossa 
antiga  pátria  a  esta  nova,  ella  nos  indemnisa- 
va  a  carência  de  outros  bens,  e,  sendo  a  uníca 
autorizada,  em  breve  nos  fez  desvanecer  as 
saudades  do  solo  natal.  Ora,  quando  esta 
■lesma  religião  era  vilipendiada  nos  jomaes, 
atacada  nos  clnbs.  blasphemados  os  seus  mi- 
nistros e  o  sen  coito  e  mesmo  ameaçada  na 
SOS  existência  legal  no  areópago  do  Império, 
este  asylo  e  refugio  últimos  de  qoem  soffrs 
injostiças,  a  heresia  achava  sens  protectores 
e  defensores.  Só  nossa  augnatisstma  religião. 


a  primeira  e  única  civilisadora  desta  terra  de 
Santa  Cruz,  não  acharia  defensores  entre  os 
filhos  de  Santa  Cruz  ?  Nossa  santa  fé  seria 
abandonada  neste  venerável  recinto,  como  o 
fundador  da  nossa  religião  o  foi  na  sala  de 
Pilatos  ?  Não,  isíío  não  era  possível.  Isso  não 
acontecerá  emquanto  houver  brazileiros  di- 
gnos filhos  de  seus  antepassados. 

Não  estranheis  semelhante  franqueza  de 
nossa  parte,  porque  não  sois  estranhos  á  força 
irresistive!  de  seu  movei  que  não  ó  outro  senão 
a  convicção  de  que  ila  conservação  da  nossa 
•religião  não  só  dependem  os  nossos  interesses 
individuaes,  mgs  também  os  da  nossa  nova 
pátria.  Está  gravado  nos  annaes  da  historia 
do  mundo  civilisado  que  os  males  que  inun- 
dam presentemente  a  Europa  têm  sua  origem 
daquelle  momento  em  que  começou  a  agíçres- 
são  contra  a  religião  eatholica.  Portanto, 
quão  venturosos  nos  tornou  esta  nova  pátria, 
cuja  Constituição  nos  garantia  o  livre  exercício 
da  nossa  fé  eo  ministério  dos  nossos  padres  e 
fervorosos  missionários  í  Cultivando  sem  des- 
canso as  terras  incultas,  concedidas  pelo  go- 
verno, \Á  pago  largamente  o  suor  do  nosso 
rosto  e  já  segura  assim  a  nossa  existência  ma- 
terial e  espiritual,  sonhávamos  um  futuro 
pacífico,  quando  começou  a  perturbar  os  nos- 
sos espíritos  a  questão  religiosa,  essa  guerra 
fanática  contra  a  religião  eatholica,  essa  per* 
seguição  de  incrédulos  que  exigindo  liberdade 
para  o  erro  querem  escravisar  a  verd.ide,  a 
fé,  a  religião.  Mas,  graças  a  Deus  e  ao  espi- 
rito catholico  da  nação  brazileira,  vós,  Exms. 
Srs.,  arvorando  a  bandeira  eatholica  em 
frente  de  tamanha  hostilidade,  apparecestes 
em  taes  circumstancías,  e  logo  ficamos  conso- 
lados, vendo  afinal  protectores  e  advogados 
sinceros  da  nossa  mais  preciosa  jóia .  Dignai- 
vos,  pois,  aceitar  os  protestos  do  mais  profundo 
agradecimento  e  da  ma.s  alta  admiração. 
Sejam  abençoadas  as  vos^^as  palavras,  cujo  eeho 
passando  a  todas  as  nações  cívilisadas  apregoe 
vossa  gloria  no  orbe  catholico.  Nào  para  vos 
supplicar  a  continuar  nesta  carreira  tão 
honrosa  e  gloriosa  tomos  manifestado  estes 
sentimentos  ,  mas  para  significar  a  VV. 
EEx.  que  no  Rio  Grande  do  Sul  entre  os  co- 
lonos allemães  vivem  milhares  de  admirado- 
res enthusiastas  de  VV.  EEx.  e  para  deixar 
á  nossa  posteridade  por  herança  este  docu- 
mento do  nosso  reeoniiecimento. 

Pregnezia  de  S.  José  do  Hortencio,  No- 
vembro de  i«80.  —  De  VV.  EEx.  serves 
humildes.  —  Dário  P,  Pinto,  —  PHer  SchneP' 
der.  —  Felippe  Ody.  —  Cari  BackfS.  Seguem- 
se  mais  i9i  assigdatnras  reconhecidas  pelo 
tabelliào. 

0  9r.  ITreitaft  Cottlnlio  (pela  er- 
dSpm):— Sr.  presidente,  desejava  dirigir  algu- 
mas perguntas  ao  Sr.  ministro  da  agricultura, 
mas,  como  não  o  vejo  no  salão,  desisto  dâ 
palavra. 

VozBs:— Está  presente* 

(O  Sr.  Bvargm  de  metào,  nUwMro  dm  mgrP' 
€mUwra,  intrm  no  joláe.) 
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O  Sr.  FRKrrAS Coutinho:— Então,  Sr.  [{resi- 
dente, si  y.  Ex.  me  dá  licença,  en  dirigirei 
ao  Sr.  ministro  as  perguntas  qne  julgo  do 
men  dever  formular-lhe. 

O  Sr.  Presidente:— Não  sou  eu  quem  dá 
a  licença,  é  o  regimento. 

O  Sr.  Freitas  CorriNHo:— Creio  que  dentro 
dos  três  primeiros  quartos  de  hora  me  é  licito 
fallar  sobre  assumpto  que  não  seja  o  projecto 
de  reforma  eleitoral,  que  foi  aliás  exclusiva- 
mente desigoado  para  a  ordem  do  dia  de  hoje. 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  pôde  dirigir 
perguntas... 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— A  minha  ques- 
tão, Sr.  presidente,  é  muito  simples. 

y.  Ex.  sabe  o  grande  zelo  que  aqui  tenho 
constantemente  revelado  por  tudo  quanto 
interessa  á  questão  da  immigração. 

Hoje,  naturalmente,  se  encerram  de  facto 
as  camarás,  porque,  depois  de  votado  o  pro- 
jecto de  reforma  eleitoral^  não  nos  havemos 
mais  de  reunir. 

O  Sr.  Zama:— Não  apoiado;  temos  a  ul- 
tima redacção. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Todo  o  assumpto 
referente  á  immigração  é,  segundo  creio,  nas 
presentes  circumstancias  da  máxima  impor- 
tância para  o  paiz;  portanto,  os  esclarecimentos 
que  eu  a  esse  respeito  pedir  ao  honrado  mi- 
nistro certamente  não  me  poderão  ser  recusa- 
dos, ealém  disto  a  camará  comprehende  que 
ftssim  procedendo  nada  mais  faço  do  que  cum- 
prir um  dever  ;  ó  sobre  a  internação  de  im- 
migrantes  que  preciso  obter  algumas  infor- 
mações. 

O  Sr.  fiuARQUE  de  Macedo  (ministro  da  agri' 
(Hií^ura):— Isto  é  com  o  ministério  do  império. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Então  me  dirigi- 
rei ao  honrado  ministro  do  império ;  mas  me 
Sarece  que  este  serviço  deveria  estar  a  cargo 
e  y.  Ex.,  e  não  sei  realmente  por  que  prin- 
cipio ou  razão  de  direito  V.  Ex.  o  traníeriu 
para  o  ministério  do  império. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri' 
cuWura):— Esteve  sempre  a  cargo  do  ministé- 
rio do  império. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Mas  V.  Ex.  se 
incumbirá  de  dar-me  a  resposta,  que  solicito, 
em  nome  do  honrado  ministro  do  iinperio  que 
está  ausente. 

yozBs:- Está  na  casa. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— A pezar  da  solida- 
riedade ministerial  tão  apregoada  pelos  honra- 
dos ministros,  mas  nem  sempre  seguida,  não 
tenho  grande  esperança  de  que  o  honrado  mi- 
nistro da  agricultura  me  responda  pelo  seu 
coUega  do  império ;  por  isso  perguntarei  si 
S.  £x.  pretende  proporcionar-me  as  informa- 
ções que  peço,  porquanto... 

O  Sr.  Cesário  Alvim:— O  nobre  ministro 
do  império  está  na  casa. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Eu  não  o  vejo ; 
estranho  que  S.  Ex.  não  esteja  presente  no  dia 


de  hoje  em  que  se  trata  de  votar  o  projecto 
de  reforma  eleitoral  que  durante  tanto  tempo 
absorveu  a  actividade  do  ministério. 
(Comparece  o  Sr.  ministro  do  império.) 

E*  com  y.  Ex.  (dirigindo-se  ao  Sr.  núnistro 
do  império)  que  tenho  de  me  haver  neste 
momento. 

A  minha  questão  versa  sobre  a  internado 
de  colonos. 

Fiquei  satisfeito  por  ver  gue  o  governo 
cm  semelhante  matéria  havia  tomado  uma 
medida  a  meu  ver  de  grande  alcance,  por- 
quanto por  ejla  conseguiu-se  afastar  da  capital 
ao  Império  grande  numero  de  estrangeiros 
que  com  a  elevada  temperatura  que  hoje 
existe  poderiam  ser  causa  de  alguma  epi- 
demia. 

Applaudí  a  medida  do  governo  mandando 
internar  os  immigrantes  na  província  de  S. 
Paulo. 

Mas  consta-me  que  ultimamente  esta  im- 
portante medida  foi  suspensa,  e  a  razão  qne 
se  me  deu  foi  que  o  transporte  designado  para 
servir  de  deposito  aos  immigrantes  não  oífe  - 
recia  as  necessárias  condições  de  capacidade. 

Eu  desejaria  que  o  honrado  ministro  do 
império  me  tranquillísasse  a  este  respeito ;  que 
me  dissesse  si  com  eíTeito  a  internação  em  boa 
hora  decretada  pelo  governo  contínua,  si  os 
effeitos  de  semelhante  medida  têm  sido  van- 
tajosos á  colonisaçào. 

São,  Sr.  presidente,  comovo y.  Ex.,  muito 
simples  as  minhas  perguntas,  e  acredito  que  o 
honrado  ministro  do  império  não  se  demorará 
em  responder- me. 

O  íSr«  Barfto  Homem  de  Hélio 

(ministro  do  império):—  Sr.  presidente,  antes 
de  tudo  devo  explicar  ao  honrado  deputado, 
que  me  honra  com  suas  perguntas,  que  não 
pude  assistir  ao  começo  do  seu  discurso 
achando- me  fora  do  salão,  por  motivo  urgente 
de  serviço  publico. 

As  explicações  que  tenho  a  dar  a  S.  Ex. 
são  breves. 

A  ordem  para  a  internação  dos  immigrantes 
fazer-se  na  província  de  S.  Paulo  de  prefe- 
rencia á  Barra  doPirahy,  continua  em  vigor. 

Na  execução  desta  ordem  sobrevieram  diffl- 
culdades  de  momento,  como  acontece  com 
todos  os  serviços  desta  espécie. 

Para  fazer-se  este  serviço  em  condições 
regulares  torna-se  necessário  no  porto  um 
transporte  destinado  ao  recebimento  dos  immi- 
grantes. O  transporte  que  serviu  da  vez  pas- 
sada foi  o  Puriís;  desta  vez,  porém,  esse  trans- 
porte não  pôde  ser  pelo  ministério  da  ma- 
rinha posto  á  disposição  do  ministério  do  im- 
pério para  ter  aquelle  destino. 

O  meu  distincto  collega  da  marinha,  não 
dispondo  de  outro<t  transportes  para  esse 
fim,  poz  á  disposição  do  ministério  do  im- 
pério o  transporte  Wemeck.  O  zeloso  empre- 
gado que  está  á  frente  desse  serviço,  que  é  o 
Sr.  Alfredo  Chaves,  officiou  communicando 
que  o  Wemeck  não  se  presta  de  todo  ao  mesmo 
serviço ;  pelo  que  eu  me  entendi  com  o  meu 
I  digno  collega   da  marinha,   e  esto  espera 


Digitized  by 


Google 


Sessão  extraordinária  em  7  de  Janeiro  de  1881. 


477 


obter  um  transporte  por  conta  do  ministério 
do  império,  para  que  o  serviço  se  faça  nas 
condições  rigorosas  de  hygiene,  que  neste  as- 
sumpto se  deve  guardar. 

Assim  pois,  subsiste  a  ordem  para  a  inter- 
nação ser  feita  em  S.  Paulo;  e  esperamos  que 
em  breve  seja  removida  a  difficuldade  de  mo- 
mento. 

O  Sr.  Frbitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Barão  Hombm  de  Mello  (ministro  do 
imperio^i-^Os  que  vierem  serào  enviados  para 
S.  Paulo.  Aquelles  que  trazem  destino  certo 
para  outros  pontos  este  distíncto  empregado 
enviará  immediatamente  para  esses  pontos. 

O  nobre  deputado  igualmente  perguntou 
quaes  os  resultados  que  tem  dado  a  interna- 
ção em  S.  Paulo. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Só  os  colo- 
nos que  tinham  contrato  anterior  retiraram- 
se  da  província  de  S.  Paulo;  todos  os  outros 
lá  ficaram  de  motu  próprio. 

O  Sr.  Barão  Homem  de  Mello  (ministro  do  m- 
perio):-— Posso  informar  que  o  primeiro  trans- 
porte de  colonos  para  S.  Paulo  foi  de  678 ;  mui- 
tos delles  tinham  destino  especial  para  Santa 
Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  para  onde  efe- 
ctivamente seguiram  ;  outros,  que  não  traziam 
destino  certo,  ficaram  localisados  em  S.  Paulo, 
sendo  que  a  procura  por  parte  dos  fazendeiros, 
conforme  communicou  o  digno  presidente 
daquella  província,  o  Sr.  Dr.  Laurindo  Abe- 
lardo de  Brito,  é  instante  e  continua;  e  todos 
quantos  immigrantes  para  alli  foram  sem  des- 
tino o  digno  presidente  julga  que  encontra- 
rão localisação  prompta,  como  já  encontraram 
aquelles  que  se  apresentaram  nas  mesmas 
condições. 

São  as  explicações  que  tenho  a  dar  ao  nobre 
deputado. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  declara  que  estão  em 
discussão  as  emendas  do  senado  sob  n.  2  D  de 
1881  sobre  a  reforma  eleitoral. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (pela  ordem): — 
Sr.  presidente,  requeiro  que  a  discussão 
das  emendas  do  seubdo  seja  feita  engloba- 
damente. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento. 

O  íSr.  íSaldanba  Alariíilio:— Sr. 

presidente,  comprehendo  a  necessidade  que 
tem  esta  augusta  camará  de  votar,  e  quanto 
antes,  a  lei  de  que  ora  nos  occupamos. 

Não  protelarei  a  discussão  e  me  limitarei  a 
dizer  algumas  palavras  em  desempenho  de 
meus  deveres,  e  quando  me  persuaao  de  que 
será  esta  a  ultima  vez  que  me  farei  ouvir 
neste  recinto. 

Pouco  tempo,  portanto,  tomarei  á  casa. 

Farei  apenas  ligeiras  considerações,  das 
quaes  não  devo,  nem  posso  prescindir;  e  peço 
aos  meus  dignos  collegajs  que  me  desculpem 
si  ainda  esta  vez  ouso  abusar  de  sua  benevo- 
lência. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :— Não  apoiado. 


O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Não  tenho  tempo 
para  entrarem  minucioso  exame  das  emendas 
vindas  do  senado,  e  apenas  farei  uma  apre- 
ciação dos  pontos  capitães  do  projecto. 

Serei  breve,  e  peço  á  camará  que  me  at- 
tenda. 

O  senado,  Sr.  presidente,  felizmente  res- 
peitou um  grande  principio  consagrado  no 
projecto  e  adoptado  já  por  esta  camará. 

Não  foi  completo,  porém;  nào  foi  lógico, 
desde  que  deixou  de  approvar  também  o  que 
é  annexo  a  e^fse  principio  e  a  elle  imprescin- 
dível. 

Consentir  que  ò  acatholico  possa  ser  re- 
presentante da  nação  e  legislador  no  Impé- 
rio, e  nào  supprimir  desde  logo  o  juramento 
ãue  se  acba  estabelecido,  é  na  verdade  digno 
e  serio  reparo;  não  é  coherente. 

Entretanto,  o  grande  principio  da  igualda- 
de de  direitos  aos  acatbolicos  é  a  maior  vi- 
ctoria  que,  nos  tempos  que  correm,  podiam 
obter  as  idéas,  que  constantemente  tenho  de- 
fendido. 

A  verdade  triumphará  afinal. 

Na  minha  opinião,  como  na  de  todos  quantos 
admittem  esse  principio,  sem  sujeitarem-se 
ás  suas  consequências,  a  admissão  que  tão 
acertadamente  vai  ser  decretada  dos  acatho- 
licos  aos  grandes  poderes  políticos  do  Estado 
resolve  por  si  só  o  magno  empenho  nacional 
da  separação  da  Igreja  e  do  Estado. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodré  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:-— Desde  que  as 
consequências  do  art.  5.^  ficam  prejudicadas 
por  essa  grande  medida  da  admissão  dos  aca- 
tbolicos no  parlamento,  eu  digo  a  V.  Ex.com 
toda  a  convicção  que  isto  que  se  chama  hoje 
Igreja  do  Estado  ficou  reduzido  a  um  simples- 
espan talho  —  sem  mérito,  sem  razão  de  ser  e 
sem  fundamento. 

Um  Sr.  Deputado:— Não  apoiado,  não  pôde 

Íirejndicar   uma    disposição    constitucional. 
Apoiados.) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :— Engano  de 
V.  Ex.  A  medida  de  que  nos  occnpamos,  ap- 
provada  como  está  por  ambas  as  casas  do 
parlamento,  destroe  a  constitucionalidade  que 
V.Ex.  attribue  a  esse  art.  5.»  Desde  que  por 
lei  ordinária  se  destroe  a  probíbição  na  nesma 
Constituição  estabelecida  no  art.  95  |  3.^ 
fica  prejudicado  esse  art.  5.<»  Si  não  ha  Igreja 
do  Estado  para  o  representante  da  nação, 
cessa  ella  de  ser  uma  instituição  vigorosa: 
perdeu  a  efficacia,  a  firmeza,  e  se  reduziu  a 
uma  simples  recordação. 

Admittiram  o  principio  ?  Sujeitem-se  ás  con- 
sequências. (Apartes.) 

Não  me  interrompam ;  disponho  de  muito 
pouco  tempo. 

O  senado,  como  todos  os  nossos  poderes  pú- 
blicos, nada  faz  completo. 

Desde  gue  admíttíu  os  acatbolicos  á  re- 

Sresentaçao  nacional,  devia  ter  respeitado  a 
ecisão  desta  camará  sobre  a  suppressão  do 
juramento. 
Um  Stl,  Deputado:  —E' medida  regimental. 
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O  Se.  Saldanha  Marinho:— E*  um»  questão 
JmporiaDtissima,  por  ser  de  rlta  moralidade. 

O  qoe  Yule  que  o  senado  man-ivesse  o  Ja- 
ramento,  ac  mesmo  tempo  em  que  admitttia  os 
acatholicos  á  representação  do  Estado,  revo- 
gando o  citado  art.  95  §  3.<»  ? 

O  que  conseguiu  com  isso? 

Apenas  perpt^tuou  uma  violência,  uma 
instituição  sem  mérito,  uma  bui  la  que  se 
appellída  juramento. 

O  Sb.  Jbrontmo  Sodrí  :**Não  apoiado. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:—  Conseguiu  fir- 
mar uma  immoralídade. 

Desde  que  a  própria  Constiiuiçãoem  um  de 
seus  artigos  esiabelece  faculdade  de  refor- 
mal-a  e  em   todo    sentido,    inclusivamente 

auaitto  a  instituição  monarebica,  o  juramento 
e  mantel-aem  sua  integridade  e  de  manter  as 
instituições  adoptadas  é  um  acto  irrisório,  é 
uma  perreita  bui  la.   (Apoiados,) 

Desejava  que  o  senado  fosse  mais  conse- 
quente, e  que  a  lei  actual  fosse  menos  im- 
perfeita. 

A  verdade,  porém,  é  que,  na  pratica,  essa 
formula  será  exUncta  (não  apoiados)  ;  veremos 
os  acatholicos  nesta  camará  não  prestar  ju- 
ramento, e  não  serão  por  isso  repellídos. 

Um  Sr.  Deputado  :— Mas  podem  prestal-o 
segundo  sua  religião. 

Outro  Sr.  Deputado:— Que  tema  coromissão 
verificadora  de  poderes  de  saber  da  religião 
de  alguém  ? 

(Ha  troca  de  apartss  entre  alguns  Srs.  de- 
puêados,) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:  —  Peço  que  me 
não  interrompam.  O  tempo  de  que  disponho, 
e  que  me  foi  concedido,  é  muito  limitado.  A 
liberdade  plena  de  cultos  está  de  facto  esta* 
belecida  no  paiz  com  a  admissão  dos  acatho- 
licos. Pela  mesma  razão  a  separação  da  Igreja 
do  Estado  está  também  de  facto  admittida. 
Aonde  o  acatholico  legisla,  a  religiAo  catho- 
lica  apostólica  romana  não  domina,  j^^^poiíuíoa.) 

O  Sr.  Jbrontmo  Sodrâ:— E'  preciso  que 
y.  Ex.  prove  isto. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —  E' o  que  estou 
demonstrando.  Admira  que  os  illustres  ultra- 
montanos  venham  ainda  sustentar  esse  con- 
sorcio hybrido  e  absurdo  da  Igreja  com  o 
fisttdo,  quando  elles  propiios  tôin  manifestado 
deseios  pela  separação  dessas  distinctissimas 
entidades. 

Um  Sr.  Deputado:—  A  questão  agora  é 
com  o  thesouro  nacional ;  é  de  côngruas. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —  A  porta  para 
a  grande  reforma  social,  pela  qual  tanto  tenho 
pugnado,  está  de  par  em  par  aberta  no  Brazil. 
£'  marchar  sem  receio  para  a  obtenção  de 
todas  as  outras  medidas  connexas.  Ninguém 
ousará,  de  hoje  em  diante,  dar  um  passo  retro- 
grado. Aquiflo  que  não  me  quizeram  dar 
franca  e  lealmente,  está  conseguido,  póde-se 
dizer,  por  esse  moao  indirecto.  Neste  ponto. 


portanto,  eu  dou  os  parabéns  ao  paiz  pelo 
grande  tríumpho  que  obteve. 

O  Sr.  Frbitas  i^utinho:—  Era  preciso  alli- 
viar  o  orçamento  das  cunjo^nas,  como  conse- 
quência. (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Senhores,  a 
admissão  dos  naturalisados  no  parlamento  en 
uma  das  grandes  medidas  reclamadas  pelo 
paiz.  (Apoiados.) 

E'  assim,  Sr.  presidente,  que  havemos  de 
chamar  o  estranireiro  útil,  o  estrangeiro  labo- 
rioso e  honesto  ao  nosso  grémio  (apoiados) ; 
é  dando  uuia  posição  condigna  áquelle  qíiib 
queira  ser  brazíleiro,  que  conseguiremos  ai 
vantagens  da  proveitosa  natura lisação. 

Eu  me  con^Tatulo  também  com  o  paiz  pela 
admissão  dos  naturalisndos.  (Apoifidos.) 

A  outra  medida  também  importantissima, 
a  relativa  aos  libertos,  é  sem  duvida  de  um 
alcance  extraordinário ;  eu  me  congratulo  com 
o  paiz  por  mais  este  passo  dado  para  o  uosso 
futuro  engrandecimento.  (Apoiados.) 

A  admissão  do  liberto  as  funcçòes  legisla- 
tivas, Sr.  presidente,  é  um  grande  e  muito 
efficaz  incentivo  á  educação  moral  dos 
escravos  que  infelizmente  ainda  temos.  Nem 
é  só  isso:  a  admissão  do  liberto  no  parlamento 
ha  de  actuar  poderosamente  em  favor  da  eman- 
cipação do  elemento  servil. 

O  Sb.  Jbrontmo  Sodré :— Devíamos  come^ 
pelo  principio,  abolindo  o  elemento  servil. 
Isto  é  que  era  lógico. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:—  Senhores,  o  ee- 
cravo  actual  que  esteja  bem  convencido  de  que 
um  dia,  emancipando-se,  pôde  ser  igual  a  qual- 
quer outro  cidndão,  tratará  de  moralisar-se, 
tratará  de  proceder  de  modo  que  lhe  garanta  o 
futuro  que  lhe  está  promettido,  procurará  sem 
duvida  libertar-se,  e,  salvos  os  infelizes,  cuja 
ignorância  invencível  os  prive  de  compre- 
hender  essa  vantagem,  todos  procurarão  os 
meios  licites  da  libertação,  cumprindo  aos  po- 
deres do  Kstado  não  abandonal-os,  e  collo- 
car-se  prudentemente  á  testa  do  movimento 
que  se  opera.  (Apoiados  e  apartes,) 

E  desde  que  eu  faJlo  nesta  espécie,  e  como 
malerin  connexa  a  es.sas  disposições  do  proje- 
cto, rogo  á  camará  que,  nos  poucos  instantes 
aue  tenho  de  fallar,  me  permitta  uma  solemne 
eclaração^  ou  antes  um  protesto  em  nome  do 
partido  a  que  eu  pertenço,  do  partido  repu- 
blicano. 

Sr.  presidente,  cumpre  que  o  paiz  fique 
bem  inteirado  da  diflTerença  que  ha  entre  oa 
abolicionistas e os  republicanos.  O  grupo  abo- 
licionista, nio  é  synonymo  do  partido  repu- 
blicano. O  primeiro  é  de  nature^  social  e 
económica,  o  segundo  é  essencialmente  poli- 
tico. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Apoiado , 

O  Sr.  Jerontmo  Sodrí:  —  Essa  incon- 
gruência ó  que  eu  não  oomprebendo. 

(Ha  outros  aparte.) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —  NSío  ha  tal 
incongruência,  desde  que  V.  Ex.  aitender  a 
que  no  partido  republicano  só  se  admilte  re- 
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pablicanos  :  no  grupo  abolicionista  são  ad- 
mittidos  indistínctameQte  republicanos,  libe- 
raes  e  conservadores.  (Apoiados. ) 

O  grupo  comp5e-se  ae  oomeos  de  todos  os 
credos  políticos  do  paiz,  que  se  empenham 
pela  solução  a  mais  prompta  da  magna  ques- 
tão social  eemineniemente  económica,  a  da 
emaucipaçào  dos  escravos. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :  —  Une  bonra  t  Já 
constituímos  um  partido. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :—  O  partido  re- 
publicano, entidade  cuja  existência  real  no 
Império  já  não  é  licito  negar,  tem  o  seu  plauo 
assentado. 

Sem  que  obste  a  que  qualquer  republi- 
cano seja  abolicionista,  os  republicanos,  como 
partido,têm  assentado  nas  ideas  constantes  de 
seu  manifesto  publicado  em  S.  Paulo. 

O  Sr.  Jbronymo  Sodrb  :  —  Obtivemos  um 
grande  tríumpho ;  formamos  um  partido. 

O  Sr.  Saloanha  Marinho  :  —  Asepaiação 
da  1^'rejn  do  Estado,  o  casamento  civil,  a  li- 
berdade plena  de  cultos,  idéas  altamente  so- 
ciaes,  também  tem  seus  grupos  de  sectários  e 
de  defensores,  sendo  que  desses  grupos  nin- 
guém é  repeilído  por  motivo  da  politica  que 
professe. 

Nesta  occasião,  porém,  limit;ir-me-bei  ao 
cumprimento  de  meu  dever,  e  a  resalvar  a 
responsabilidade  que  me  cabe  em  relação  ao 
meu  partido. 

Tem  elle  assentado  no  seguinte,  que  vou 
ler,  para  que  fique  consígnauo  nos  annaes  do 
parlamento  (lê): 

c  Sendo  certo  que  o  partido  republicano 
não  pôde  ser  índiíferente  a  uma  questão  alta- 
mente social,  cuja  solução  i.ffecta  todos  os 
interesses,  é  mister  entretanto  ponderar  que 
elle  não  tem  nem  terá  a  responsabilidade 
de  tal  solução,  pois  que  antes  de  ser  governo 
estará  ella  definida  por  um  dos  partidos  mo- 
narcbicos. 

«  E  quando   porventura  ao   partido    re- 

Sublicano  viesse  a  tocar  a  responsabilidade 
e  um  acto  tão  importante,  a  sua  própria  orga- 
nização seria  uma  garanti.)  eflQcaz  de  que  elle 
não  se  afastaria  das  vist:  s  da  nação^  que  neste 
caso  seria  cbamada  a  pronunciar-se  livre  e 
soberanamente. 

<  Fique,  portanto,  bem  firmado  qne  o  par- 
tido republicano,  tal  como  consideramos « 
capaz  de  fazer  a  felicidade  do  Brazíl,  quanto 
á  questão  do  estado  servil,  fita  desassombrado 
o  futuro,  confiando  na  índole  do  povo  e  nos 
meios  de  educação,  os  quaes,  unidos  ao  todo 
harmónico  de  suas  reformas  e  do  sen  modo 
de  ser,  hão  de  facilitar-lbe  a  solnção  mais 
justa,  mais  pratica  e  moderada,  sellada  com  o 
cunho  da  vontade  nacional. 

c  Em  respeito  ao  principio  da  união  fede- 
rativa, cada  província  realizará  a  reforma  de 
accòrdo  com  seus  interesses  peculiares  mais 
ou  menos  lentamente,  conforme  a  maior  ou 
menor  facilidade  na  substituição  do  trabalho 
escravo  pelo  trabalho  livre.  > 

O  Sr.  íbrontho  Soorb:— Era  preciso  que 
não  fizessem  parte  dos  poderes  do  Estado. 


O  Sr.  Saldanha  Marinho  :^Sim,  com  que 
proveito  ? 

O  Sr.  Jbrontmo  SonaA  .—Alguns  ^o  até 
ministros  da  corôn . 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Prbsidbntb  :— Quem  tem  a  palavra  é 
o  Sr.  Saldanha  Marinho. 

O  Sr.  JBRONTMO  SoDRÉ:— Este  programma 
não  serve,  porque  alguns  republicanos  tôm 
feito  parte  dos  poderes  do  Estado. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Vá  a  quem 
toca:  nós  estamos  salvos  de  responsabili- 
dade. 

O  grupo  abolicionista  do  Brazil,  este  que  se 
encarrega  da  soiuvão  pratica  de  um  grande 
problema  social,  será  um  partido,  mas  .ipenas 
social  e  económico e  não  um  partido  politico. 

O  Sr.  Joaquim  Serha  — Mas  os  partidos  po- 
líticos tôm  obrigação  de  resolver  as  questões 
sociaes. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —  Aquelles  que 
são  governo:  actualmente  os  monarchístas. 

Um  Sr.  Dbputado:— A  distíncçào  é  real. 

O  Sr.  Frbitas  Coutinho:— Nós  queremos 
governar  com  a  nação  e  não  com  a  corôa. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Fique  bem  claro, 
entretant  >,  que  ru  não  repillo  e,  ao  contrario, 
adopto  a  idéa  daquelles  que  tratam  pelos  meios 
legaes  de  acabar  com  este  elemento  de  nossa 
eterna  vergonha.   (Apoiados.) 

Não  posso  demorar -me  na  tribuna  ;  e  por 
isso  não  darei  a  ei^ta  discussão  o  de^^envolvi- 
mento  que  ella  existia.  Apenas  direi  que  paute 
c-ada  um  o  seu  procedimento  conforme  en- 
tender em  sua  consciência.  Assim  contenta- 
me  o  meu  procedimento. 

Sr.  presidente,  feita  a  aceitação  que  eu 
solemnemente  faço,  perante  o  parlamento, 
das  grandes  idéas  com  cuja  realização  o  paiz 
vai  ser  agora  dotado,  cumpre-me  todavia  dei- 
xar também  restabelecidos  e confirmados  nesta 
occasião  todos  os  prote<ttos  que  fiz,  quando  na 
discussão  deste  projecto  falleí  nesta  casa  con- 
tra a  descommEual  exclusão,  qne  o  projecto, 
como  vai  ser  adoptado,  estabelece,  de  uma 
avultada  maioria  de  brazíleíms  do  concurso 
eleitoral  (apoiados  n  não  apoiados)  ;  não  posso 
deix.ir  de  protestar,  e  o  faço  aind  •  esta  vez  e 
com  a  mais  firme  convicção  e  lealdade. 

Ninguém  dirá  no  Brazil  que  com  o  meu 
voto  ficou  nenhum  cidadão  esbulhado  do  sa- 
grado direito  politico  de  que  gozava. 

Gumpre-roe,  entretanto,  fazendo  justiça  ao 
nobre  presidente  do  conselho,  dar  a  S.  Ex.  os 
devidos  parabéns  pelo  sen  assígnalado  tríum- 
pho no  senado,  aonde  conseguiu  habilmente 
converter  os  conservadores  a  idéas  altamente 
liberaes.  {Apoiados,) 

Um  Sr.  Dbputado  :  —  Revelou  grande  ha- 
bilidade. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —Revelou  lou- 
vável solicitude  pelo  melhoramento  politico 
do  paiz.  Jnstiça  lhe  seja  feita. 
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Não  sou  partidário  de  S.  Ex.,  nao  o  acom- 
panho na  politíca^estoa  contenta  com  a  minha 
obscurídaae  e  até  acosturoei-me  já,  e  sinto 
prazer  ny  o.^tracismo  a  que  me  acostumei. 

Um  grande  serviço  se  deve  a  S.  Ex.,  o  Sr. 
presidente  do  conselho  :  mostrou  pratica- 
mente qne  a  coroa  também  teme  e  recua. 

A  vontade  suprema  que  subjugou  o  animo 
do  ministério  de  5  de  Janeiro,  obrigando-o  a 
fazer  dependente  de  constituinte  a  reforma 
eleitora],  aliás  mníto  mais  acanhada  do  que  a 
actnal^  teve  agora  de  submetter-se  á  vontade 
nacional. 

Fique  o  paiz  sabendo  que  sempre  que  tiver- 
mos no  Brazil  um  homem  serio  e  honrado  que 
qneira  fazer  effecliva  uma  idéa,  e  proceda  com 
a  indispensável  hombridade^  conseguirá  a  rea- 
lização do  seu  intento. 

Sinto  que  não  fosse  completo  o  projecto.mas 
affirmo  que  as  grandes  idéas  ^ue  nelle  se 
acham  consignadas  serão  infallivelmente  se- 
guidas de  seus  corollarios. 

Temos  conseguido  muito  do  acanhamento 
politico  dos  nossos  homens  de  estado. 

Os  defeitos  com  que  esta  lei  sahirá  do  par- 
lamento, serão  em  próximo  futuro  corri- 
gidos. 

A  democracia  caminha  :  ha  de  chegar  a  seu 
legitimo  desideratum. 

Peço  a  V.  Ex.  licença  para  demorar-me 
ainda  na  tribnna,  por  poncos  minutos.  Serei 
muito  breve. 

Sr.  presidente,  a  consequência  muito  lógica 
desta  lei  é  a  dissolução  da  camará  (apoiados), 
desmoralizada  como  foi,  logo  na  sua  origem, 
pelo  próprio  governo.  {Muitos  não  apoiados  e 
apartes.) 

Tenho  razão  para  assim  exprimir- me.  Basta- 
ria recordar  o  que  aqui  ousou  dizer  um 
ministro  do  gabinete  passado. 

Um  Sr.  Deputado:— Mas  a  camará  o  repelliu 
e  o  ministério  dahiu  diante  da  camará. 

'  O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Não  foi  tanto 
assim.  Esse  ministério  não  cahiu  diante  da 
camará  que  o  apoiava  sem  reservas.  A  queda 
deveu-a  elle  a  si  mesmo.  Ainda  mais;  pedindo 
eu  instantemente  a  decretação  do  casamento 
civil,  me  foi  dito  pelo  governo  que  esperásse- 
mos, porque  convinha  que  o  paiz  fosse  mais 
regularmente  consultado.  E  si  temos  agora 
graves  medidas  a  tomar,  graves  providencias, 
mesmo  de  ordem  social,  necessitamos  de  uma 
nova  camará  que  venha  armada  de  toda  a 
força  moral. 

O  Sr.  Monte:— Si  quer  a  dissolução  da  ca- 
mará, não  pôde  votar  pelas  emendas  do  se- 
nado. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Eu  entendo  pelas 
raz9es  que  acabo  de  dar,  sejam  ou  não  aceitas 
pela  camará,  mas  ditas  em  consciência,  que  a 
camará  deve  infallivelmente  ser  dissolvida, 
adoptada  esta  lei. 

Acreditando  que  assim  se  praticará,  não 
pretendendo  empregar  nenhum  esforço  ou  di- 
ligencia ,  directa  ou  indirectamente,  para 
voltar  ao  parlamento,  considero  que  hoje  será 


o  ultimo  dia  em  que  tenha  a  honra  de  fallar 
nesta  casa. 

A  camará, portanto,  terá  a  bondade  de  atten- 
der-me. 

Antes  de  tudo  saio  como  entrei .  Repetirei 
hoje,  e  com  o  maior  contentamento,  quanto 
disse  no  primeiro  discurso  proferido  apenas 
me  foi  dado  assento  nesta  casa,  ao  começar  a 
presente  legislatura  (lê): 

«  Fui  relator  do  manifesto  de  3  de  Dezem- 
bro de  1870 :  é  documento  politico  muito  co- 
nhecido já  no  Brazil. 

c  Esse  manifesto  foi  escrípto  com  o  maior 
critério^  acurado  estudo,  máxima  prudência,  e 
attendendo  reflectidamente  ás  circumstancias 
e  necessidades  do  nosso  paiz. 

«  Os  partidos  com  seus  erros  e  falta  de  co- 
herencia,  a  coroa  com  seus  desmandos,  ensi- 
naram-me  que  o  caminho  indicado  nesse  do- 
cumento é  o  único  que  nos  pôde  levar  á  feli- 
cidade. 

c  O  manifesto  de  3  de  Dezembro  contém  a 
doutrina  politica  que  eu  adopto,  que  observa- 
rei sem  reservas,  plenamente,  e  como  nelle  é 
claramente  expendida.  > 

Mantenho-me  nestes  principies  e  continua- 
rei nelles,  intimamente  convencido  de  que 
marcho  pelo  melhor  caminho,  embora  não 
agrade  isso  a  quem  quer  que  seja. 

Feita  esta  declaração,  ou  antes  a  confirmação 
do  que  disse  ao  entrar  nesta  casa,  retiro-me 
á  minha  honrosa  obscuridade  e  sem  idéa  al- 
guma de  voltar  ao  parlamento.  Si  tenho  hoje 
um  af^^^ento  nesta  camará,  veiu  elle  da  espon- 
taneidade de  uma  nobre  província. 

O  Sr.  Jrrontmo  Sodré:— Em  nome  do  seu 
partido  V.  Ex.  não  volta. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho:— Não  lhe  pedirei 
um  voto,  não  lh*o  pedi,  não  necessito  delle:  não 
transigirei  para  obter  favores;e  vai  tão  longe  e 
tão  sincero  e  o  meu  propósito  que,ainda  quando 
o  partido  republicano  tenha  de  dominar  em  ai- 

§um  circulo  eleitoral,só  por  muita  espontânea 
eliberação  sua,  terei  um  diploma  de  represen- 
tante da  nação;  mas,  fiquem  todos  certos,  não 
pedirei  votos  nem  mesmo  aos  meus  co-religio- 
narios.  Sejam  todos  livres  em  sua  escolha. 

Sr.  presidente,  cumpre-me  ainda  dirigir 
algumas  palavras  á  nobre  província  do  Ama- 
zonas. 

Como  sabe  a  camará,  não  solicitei  diploma 
de  deputado.  Aceitei-o  como  devia.  Deram- 
me  por  companheiro  um  dos  mais  nobres  ca- 
racteres que  tôm  tido  assento  nesta  casa. 
(Apoiados.)  Elle,  mais  senhor  do  que  eu  dos 
negócios  da  província,  tem  feito  quanto  é  pos- 
sível no  desempenho  do  seu  mandato. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  E  porque  lá  vai 
muito  mal  a  administração,  é  que  estou  em 
opposíção  ao  gabinete. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  :  —  Não  enganei, 
Sr.  presidente,  a  essa  nobre  província,  qne,ao 
conferir-me  os  poderes  de  seu  representante, 
conhecia  os  meus  princípios  e  o  meu  afasta- 
mento do  governo.  Não  podia,  nem  devia  es- 
perar favores  do  ministério  por  empenho 
meu. 
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Nada  pude  fazer  a  essa  nobre  província  ; 
•contento-me  em  ter  honrado  a  cadeira  em  que 
aqai  me  assentei . 

A  minha  insufficiencia  ante  os  partidos  mo- 
narchicos,  o  mea  desdém  pelos  seus  favores, 
não  podiam  deixar  de  dar  o  resultado  que  me 
contenta,  mas  que  não  pôde  contentar  á 
digna  província  que  me  elegeu,  e  que  sem 
duvida  necessita  de  procuradores  mais  pro- 
veitosos, e  que,  aquecidos  ao  calor  dos  minis- 
térios, possam  obter  o  que  a  mim  era  e  é  im- 
possível. 

Substitua-me,  pois,  a  nobre  província  do 
Amazonas,  a  quem  serei  eternamente  reco- 
nhecido, por  quem  melhor  a  sirva,  especial- 
mente nos  interesses  materiaes,  e  em  favores 
pessoaes,  que  me  são  impossíveis  de  obter. 

Ainda  uma  consideração. 

Ao  meu  honrado  colleffa  de  deputação  o 
muito  distíncto  Sr.  conselheiro  José  da  Gosta 
Azevedo,  devo  a  maior  consideração. 

Seu  procedimento  para  comigo,  na  eleição 
que  nos  trouxe  a  esta  camará,  me  constitue 
para  com  elle  no  dever  de  uma  imperecível 
gratidão. 

Quando  sè  procurou,  com  o  maior  empe- 
nho, por  ministros  e  particulares,  demover 
os  líberaes  do  Amazonas  da  vontade  de  ele- 
ger-me^  e  quando  ainda  eu  ignorava  absolu- 
tamente o  que  alli  se  passava;  esse  honrado 
e  leal  cavalheiro  resistia  a  todos  os  planos  dò 
abandonar  o  meu  nome  e  substítuil-o  por 
outro. 

Elle  declarou  formalmente  que  não  admíttia 
que  se  alterasse  a  combinação  espontânea  alli 
feita,  e  que,  embora  fosse  elle  excluído,  não 
abandonaria  a  minha,  por  mim  ignorada,  can- 
didatura. 

A  espontaneidade  da  província  do  Ama- 
zonas teve  o  triumpho  que  alcançou,  porque 
o  nobre  Sr.  Costa  Azevedo  não  se  apartou 
Jamais  da  senda  honrada  que  sempre  tem 
trilhado. 

£'  chegado  o  momento  de  solemnemente 
agradecer-lhe  esse  seu  procedimento  leal,  e 
que  tanto  ó  mais  de  apreciar  quanto  então 
nem  relações  particulares  tinha  commigo. 

O  procedimento  nobre  e  independente  desse 
illustre  collega  collocou-o,  como  era  de  es- 
perar, em  opposição. 

A  severidade  de  seu  caracter  e  a  sua  conhe- 
cida frangueza  elevaram  na  tribuna  a  definir 
•08  negócios  do  Amazonas  como  elle,  que 
conhece  a  província,  os  comprehende. 

Disto  veíu  a  guerra  que  alli  está  soffrendo, 
mesmo  a  despeito  de  suas  francas  declara- 
ções. 

Depois  do  que 'tenho  dito  em  referencia  a 
mim,  individualmente,  não  posso  pensar  em 
ser  reeleito.  Entretanto,  si  porventura  essa 
illustre  província  ainda  uma  vez  me  quizesse 
honrar  com  o  seu  mandato,  me  coUocaria  na 
obrigação  de  resignal-o,  desde  que  não  fosse 
acompanhado  pelo  meu  illustre  collega,  que 
Ião  brilhantemente  desempenhou  o  mandato 
<que  essa  província  lhe  conferiu. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem ;  imUo  hem,) 

O  Sb.  PRBsmufTB :  —  Tem  a  palavra  pela 
erdem  o  Sr.  Martinho  Campos. 

TmM  vi.- 6i. 


Alguns  Srs.  Deputados  :— Já  tínhamos  pe- 
dido a  palavra. 

O  Sb.  Pbbsidentb  :^0  Sr.  Martinho  pediu-a 
pela  ordem. 

O  Sr.  Martfnlio  Campos  :~Pro- 
ponho  o  encerramento  da  presente  discussão. 
Gomo  a  camará  ouviu  do  oiscurso  que  acaba 
de  ser  pronunciado,  é  uma  matéria  esgotada, 
foi  um  discurso  excellente,  mas  não  se  disse 
nelle  uma  palavra  sobre  as  emendas  do  se- 
nado. Nós  temos  necessidade  de  tempo,  pre- 
cisamos acabar  uma  sessão  que  não  tem  mais 
fim.  Proponho,  portanto,  o  encerramento. 
{Apoiados  e  algumas  reelamaçôes,) 

Consultada  a  camará,  approva  o  encerra- 
mento. 

O  Sr.  PRBsmBNTE  declara  que  vai  se  pro- 
ceder á  votação  das  emendas. 

O  Sr.  Freitas  €:k>uUiilio  (pela 
ordem):--  Sr.  presidente,  todos  os  Srs.  depu- 
tados têm  sob  as  suas  vistas  as  emendas  que 
nos  vieram  do  senado;  acho,  portanto,  desne- 
cessária a  leitura  que  está  fazendo  o  Sr. 
l.<»  secretario;  melhore  que  votemos  tudo 
ençlobadamente  e  por  acclamação,  pois  que 
assim  se  canha  tempo  e  o  governo  consegue 
o  seu  tnumpho  com  mais  rapidez.  (Ri- 
sadas.) 

O  Sb.  Pbbsidbnte:—  E'  contra  o  regimento. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Pois  ainda  assim, 
Sr.  presidente,  eu  não  duvidaria  propor- 
cionar ao  governo  esse  prazer.  (Risaaas,) 

Procedendo-se  á  votação,  são  approvadas  as 
emendas. 

Vôm  á  mesa  e  são  lidas  as  seguintes 
Declarações  de  voto 

Votei  contra  as  emendas  de  senado,  por  me 
parecer  inconstitucional  o  projecto  da  reforma 
eleiiOT^l. ^Bpaminondas  ék  Mello, 

Votei  contra  todas  as  incompatibilidades 
parlamentares. — /.  Costa  Azevedo, 

O  Sr.  Martlnfaio  Campos  (peia 
ordem):— Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
casa  sobre  dispensa  de  impressão,  afim  de  se- 
rem remettídas  com  urgência  as  emendas  com 
o  projecto  á  commíssão  de  redacção,  e  que 
V.  Ex.  suspenda  por  alguns  momentos  a 
sessão^  afim  de  que  a  commíssão  gue,  segundo 
estou  informado,  tem  o  seu  trabalho  prompto, 
o  possa  apresentar. 

O  Sb.  Pbbsiobnts  consulta  a  casa  e  é  appro- 
vado  o  requerimento. 

O  Sb.  Pbbsidbntb  declara  que  vai  suspender 
a  sessão  até  que  a  commíssão  de  redacção 
apresente  os  seus  trabalhos. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  {pela  ordem): 
—Sendo  de  prever,  como  natural,  que  se 
verificasse  a  hypothese,  realizada  agora,  de 
approvar  a  camará  dos  deputados  sem  alte- 
ração as  emendas  do  senado;  uma  vez  que  no 
senado  vingaram  gloriosamente  todas  as  ídéas 
capitães  do  nosso  substitutivo ;  uma  vez  que 
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as  emendas  daqaella  eamara  versaram  exelnsi- 
vãmente  sobre  pontos  de  segunda  ordem  ;  uma 
vez,  einfim,  que  a  parte  do  nosso  snbstitutíro 
respeitada  pela  casa  vitalícia  do  parlamaiio 
constítaia,  aíDda  modificada  assim,  o  mais  as- 
sombroso Iríumpho  obtido  entr^  nós  peia  cansa 
liberal,  pela  ídéa  popular,  a  commis^^áo  de  redac- 
ção, ém  cujo  nome  tenbo  a  honra  de  fallar,  pre- 
parara com  autrcedencia,  para  esse  caso,  o  seu 
trabalho,  que  envia  á  mesa,  de  ultima  redacção 
dessa  magna  le!^  que  o  paiz  ha  de  ficar  conhe- 
cendo como  a  carta  do  systema  representativo  e 
da  liberdade  religiosa  no  Brazíl.  (Apoiados ;  muito 
bem,) 

Vem  á  mesa,  ó  lida  e  approvada  a  seguinte 

Redacção  do  projecto  n.2  Dde  Í88Í 

(Reforma  eleitoral) 

Â  assemblóa  geral  decreta  : 

Art.  i.o  As  nomeações  dos  senadores  e  depu- 
tados para  a  assembléa  fferal,  membros  das  assem- 
bléas  legislativ  s  provincíaes,  qnaesquer  autori- 
dades electivas,  serão  feitas  por  eldçòes  directas, 
nas  quaes  tomario  parte  todos  os  cidadãos  alis- 
tados eleitores,  de  conformidade  com  estalei. 

A  eleição  do  Regente  do  Império  continua  a  ser 
feita  na  forma  do  Acto  Addiclonal  áConstituiçio 
Politica  pelos  eleitores  de  que  trata  a  preseme 
lei. 

ths  eleitores 

Art.  2.^  E'  eleitor  todo  o  cidadão  brazileiro, 
nos  termos  dos  arts  6.°,  91  e  92  da  Constituição 
do  Império,  que  tiver  renda  liquida  annual  nào 
inferior  a  200^  por  bens  de  raiz,  industria, 
commercio  on  emprego. 

Nas  exclusões  do  referido  art.  92  comprehen- 
dem-se  as  praças  de  pret  do  exercito,  da  armada 
e  dos  corpos  policiaes,  e  os  serventes  das  repar- 
tições e  estabelecimentos  públicos. 

Art.  3.<>  A  prova  da  renda  de  que  trata  o 
artigo  antecedente  far-se-ha: 

1 1.^  Quanto  á  rcmda  proveniente  de  immo- 
veis: 

I.  Si  o  immovel  se  achar  na  demarcaçSo  do 
imposto  predial  ou  decima  urbana^oom  cer- 
tidão de  repartição  fiscal  de  estar  o  immovel 
averbado  com  valor  locativo  não  inferior  a  20(^ 
ou  com  recibo  dnquelle  imposto  passado  pela 
mesma  repartição. 

II.  Si  o  immovel  não  se  achar  na  demarcação 
do  imposto  predial  on  decima  urbana  ou  não 
estiver  sujeito  a  este  imposto,  ou  si  consistir  eúi 
terreno  de  lavoura  ou  de  criação,  on  em  quaes^ 
quer  outros  estabelecimentos  agrícohs  ou  r  r* 
raes: 

Quando  o  ooouparo  próprio  dono— pela  com* 
putação  da  renda  á  razão  de  6  V,.  sobre  o  valor  do 
immovel,  verificado  por  titulo  legitimo  de  pro- 
priedade ou  posse,  on  por  sentença  Judicialque 
as  reconheça. 

Quando  não  o  occupar  o  próprio  dono—  pela 
computação  da  renda  feita  do  mesmo  modo 
ou  pela  exfaibição  de  contrato  do  arrenda « 
mento  on  aluguel  do  immovel,  lançado  em 
livro  de  notas  com  antecedência  de  um  anno 


pelo  menos  e  expressa  declaração  do  preço  do 
arrendamento  on  aluguel. 

§2.0  Quanto  á  renda  proveniente  delBdns- 
Iria  on  profissão: 

I.  Com  certidão  qne  mostre  estar  o  cidadão 
ioscripto  desde  um  anno  antes,  no  registro  do 
eommercio,  como  negociante,  corretor,  agente 
dd  leilões,  administrador  de  trapiche,  capitão  de 
navio,  piloto  de  carta,  ou  como  guarda-Iivros 
oa  i.^  caixeiro  de  casa  (^mmercial,  ou  admi- 
nistrador de  fabrica  industrial,  uma  vez  qne  a 
casa  commercial  ou  a  fabrica  tenha  o  fundo  ca- 
pital de  6:800^  pelo  menos. 

II.  Com  certidão,  passada  pela  respectiva  re- 
partição fiscal,  de  possuir  o  cidadão  fabrica, 
offlcina  ou  outro  estabelecimento  industrial  oa 
rural,  cujo  fundo  capital  seja,  pelo  menos,  de 
3:400^,  ou  com  certidão  ou  talão  de  pagamento 
de  imposto  de  industria  i»u  profissão  ou  de 
qualquer  outro  imposto  baseado  no  valor  locativo 
00  immovel  urbano  ou  rural,  em  importância 
anoual  não  inferior  a  á4^  no  município  da  corte, 
a  i2J^  dentro  das  cidades  e  a  6^  nos  demais 
legares  do  Império. 

III.  Com  certidão,  passada  pela  respectiva 
r^parliçào  fiscal,  d©  possuir  o  cidadão  estabele- 
cimento commercial,  cujo  fundo  capital  seja  de 
3:400^,  pelo  menos,  e  pelo  qual  também  pague 
o  imposto  declarado  no  numero  antecedente. 

IV.  Os  impostos  a  que  se  referem  os  dons 
últimos  números  só  conferem  a  capacidade 
eleitoral,  havendo  sido  pagos  pelo  menos  um 
anno  antes  do  alistamento. 

Não  servirão  para  prova  da  renda  quaesquer 
outros  impostos  não  mencionados  nesta  lei. 

§3.*  Quanto  á  renda  prevalente  de  em- 
prego publico  : 

I.  Com  certidão  do  thesoufo  nacional  e'das 
thesourarias  de  fazenda  geraes  e  provincíaes, 
qtie  mostre  perceber  annualmente  o  cidadão 
ordenado  não  inferior  a  200Í,  por  emprego  qne 
dê  direito  á  aposentação,  nào  sendo,  porem, 
esta  ultima  condição  applicavel  aos  empregados 
do  senado,  da  camará  dos  deputados  e  das  as« 
sembléas  legi>!ativas  provincíaes,  comtanto  qne 
tenham  nomeação  eífectiva. 

n.  Com  igual  certidão  das  camarás  mnníci- 
paes,  quanto  aos  que  nellas  exercerem  empre- 
gos que  dêm  direito  á  aposentação. 

III.  A  mesma  prova  servirá  pára  os  empre- 
gados aposentados  ou  jubilados  e  para  os  oíB* 
oiaes  reformados  do  exercito,  da  armada  e  dos 
corpos  policiaes,  comprehendidos  os  offloiaes 
honorários  que  percebam  soldo  ou  pensão. 

IV.  Os  serventuários  providos  vital iciamenle 
em  offlcios  de  justiça,  cuja  lotação  não  fôr  in* 
ferior  a  2O0J5I  por  anno,  provarão  a  respeciltra 
renda  com  certidão  da  lotação  dos  mesmos  of^- 
ficios,  passada  pela  repartição  competente. 

%  4.0  Quanto  a  renda  proveniente  de  titules  de 
divida  publica  geral  ou  provincial  —  cora  ^f* 
tjdão  authentica  de  nossuír  o  cidadão,  no  pro- 

Srio  nome  ot,  si  for  casado,  no  da  mulher, 
esde  um  anno  antes  do  alistamento,  títulos 
que  produzam  annualmente  quantia  não  hifé< 
riorSrenda  exibida. 

1 9.0  Quanto  a^eflâaijpreveoieiíte  de  acdOésrfle 
bancos  e  compantU^^^alaieitê  antonisdoa^ 
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e  de  depósitos  em  caixas  ecoiiomii;a$  do  f?o- 
verno  —  com  certidão  autbentka  de  possuir  o 
cidadão,  desde  um  aoDO  antes  do  alistamento, 
no  próprio  nome  on,  si  fòr  casado,  no  da  mu* 
Iher,  títulos  que  produzam  quantia  não  inferior 
á  mencionada  renda. 

Art.  4.°  São  considerados  como  tendo  a 
renda  legal,  independentemente  de  prova: 

I.  Os  ministros  e  oa  conselheiros  de  estado,  os 
bispos»  e  os  presidentes  de  províncias  e  seus  se* 
cretarios. 

II.  Os  senadores,  os  deputados  a  assembléa 
geral  e  os  membros  das  assembléas  legislativas 
provinciaes. 

iU.  Os  magistrados  perpétuos  ou  temporá- 
rios, o  secretariado  supreuM)  tribunal  de  justiça 
6  os  das  relaçdes,  os  promotores  públicos,  os 
curadores  geraes  de  orpbãos,  os  chefes  de  po- 
licia e  seus  secretários,  os .  delegados  e  subde- 
legados de  policia. 

IV.  Os  cteriíços  de  ordens  sacras. 

V.  Os  directores  do  thesouro  nacional  e  das 
tbesourarías  dt-  fazenda  geraes  e  provinciaes,  os 
procuradores  fiscaes  e  os  dos  feitos  da  fazenda, 
os  inspectoras  d^s  alfandegas  e  os  chefes  de  ou- 
tras repartições  de  arrecadação. 

VI.  Os  directores  das  secretarias  de  estado,  o 
inspector  das  terras  publicas  e  colonização,  o  di- 
rector geral  e  os  a()ministradores  dos  correios,  o 
director  geral  e  vice-director  dos  telegraphos, 
of  inspectores  ou  directores  das  obras  publicas 
geraes  ou  provinciaes,  os  directores  das  estra- 
oas  de  ferro  pertencentes  ao  Estado„e  os  chefes 
de  quaesquer  outras  repartições  ou  estabeleci- 
mentos públicos. 

VII.  Os  empregados  do  corpo  diplomático  ou 
consular. 

VIIL  Os  offlciaes  do  exercito,  4a  armada  e  dos 
corpos  policiaes. 

Ix.  Os  directores,  lentes  e  professores  das 
laculdades,  academias  e  escolas  de  ínstrucção 
superior ;  os  inapectorès  geraes  ou  airectores  da 
insirucçSo  publica  na  corte  e  províncias ;  os  di- 
rectores ou  reitores  de  institutos,  collegíos,  ou 
outros  estabelecimentos  públicos  de  fnstrucçào, 
e  08  respectivas  professores;  os  professores  pú- 
blicos de  instrucçio  primaria  por  titulo  de  no* 
meaçãoefft^ctivaou  vitalícia. 

X.  Os  bíibi  li  lados  coin  diplomas  scientificos 
ou  lUterariofi  de  qualquer  acuidade,  academia, 
eflcola  eu  instituto  nacional  ou  eatrangeiro,  le- 
gidmente  reconhecidos. 

Sara  titulo  coroprobatorío  o  preprio  diploma 
ou  documento  antoentico  que  o  suppra. 

^.  Os  que  desde  mais  de  um  anno  antes  de 
alistamento  dirigíreipí  casas  de  educação  ou  en* 
aíno  frequentadiís  por  20  ou  mais  aiumnoa,  oa 
leccionarem  na><  mesmas  casas* 

Servirá  de  prova—  certidão  passada  pelo  in- 
apeclOT  ou  director  da  instrncçSo  publica  na 
corte  ou  nas  j^rovincías. 

Xn.  Oa  )iHzas  de  pae  e  og  vereadores  ellb* 
elivoa  do  qnatríenníe  de  1^77  a  I88t  e  do  se*^ 
guinte,  e  ng  cidadãos  qualíticados  Jurados  na 
reviala  feUa  n&  annu  de  1879. 

Art«  8."*  (Additjvo.)  O  cídadSo  que  não pi;tder 
provar  a  renda  le(pJ  por  algnm  noa  meies  de- 

Sgup9d08  nos  artigos  precedentes»  será  adnilt- 
^  a  toêl-o; 


I.  Pelo  valor  locativo  do  prédio  em  que  hou- 
ver residido  desde  um  anno  antes,  pelo  menos, 
com  economia  própria,  sendo  o  valor  l(»cativo 
annual  por  elie  pago,  de  40<)^  na  cidade  do  Rio 
do  Janeiro,  de  3003  nas  da  Bahia,  Recifft,S  Luiz 
do  Maraohào,  Belém  do  Paro,  Nicthcroy,  S. 
Paulo  e  Porto  Aloire,  de  200/1  najJ  demais  ci- 
dades, e  de  \00fi  nas  villas  e  outras  novoaçoes. 

U.  Pelo  valor  locativo  aunual  deJOO^,  pelo 
menos,  de  terrenos  de  lavoura  ou  de  criação, 
ou  de  quaesquer  outros  estabelecimentos  agrí- 
colas ou  rnaes  que  o  cidadão  haja  tomada  por 
arrendumento  desde  um  anno  antes. 

§  t.''  A  prova  será  dada  em  processo  sum- 
mario  perante  o  juiz  de  direito  da  comarca;  e 
nas  que  tiverem  miis  de  um  juiz  de  direito, 
perante  qualquer  d<!lles,  e  será  a  seguinte: 

I.  Qoanto  aos  prédios  snjeitos  ao  imposto  pre- 
dial ou  decima  urbana— certidão  de  repartição 
fiscal,  de  que  conste  estarem  averbados  com  o 
referido  valor  locativo  annual. 

II.  Quanto  aos  prédios  nâo  sujeitos  ao  dito 
imposto  ou  decima— contr^tto  de  arrendamento 
ou  alnguel,  celebrado  por  escriptnra  publica 
com  a  data  de  um  anno  antes,  pelo  menos,  ou 
por  escripto  particular  lançado  com  Igual  ante- 
cedência em  livro  de  notas,  havendo  expressa 
declaração  do  preço  do  arrendamento  on  aln- 

Í^uel  ;  e,  em  falta  destes  documentos— o  titulo 
egitimo  on  sentença  passada  em  Julgado;  que 
prove  ter  o  ultimo  dono  do  prédio  adquirido  a 
propriedade  ou  posse  deste  por  val3r  sobre  o 
qual,  á  razão  de  f  Vo,  se  compute  a  renda  an- 
nual, na  importância  declarada  no  n.  1  deste 
artigo. 

lu.  Quanto  aos  terrenos  âe  lavoura  ou  cria- 
ção, ou  outros  estabetecrafentos  agrícolas  ou 
ruraes— contrato  de  arrendamento  por  escri- 
ptura  publica  com  a  data  de  um  anno  antes,  pelo 
menos,  havendo  expressa  declaração  do  preço. 

IV.  A's  provas  que  ficam  desigiindas  se 
ftddíclotiará  sempre  o  recibo  do  proftf  íetario  do 
prédio,  terreno  ou  estabeleeímento,  com  data 
não  anterior  a  um  mez,  provando  estar  pago 
até  então  do  preço  do  arrendamento  ou  aluguel. 

I  2.*  O  juiz  de  direito  julgará,  á  vista  das 
provas  estabelecidas  no  paragrapho  antecedeste, 
por  sentença  proferida  no  prazo  de  15  dias. 
onvíndo  o  promotor  publico,  que  responderá 
dentro  do  de  5  dias. 

Nenhum  processo  comprehenderá  mais  de 
um  cidadão,  e  nelle  nio  terá  logar  pagamento 
de  sei  lo  nem  de  custas,  exeeplo  as  dos  escri- 
vães, que  serão  cobradas  pela  metade. 

L3.*  A  se»lença  do  )uii  de  diraile  será 
lamentada  e  dett»  kaverá  reeorao  relM- 
tario  para  a  relação  de  dlstrieto,  interpeáo 
^entfo  do  prafo  de  fedias  peto  próprio  Inte- 
ressada on  por  sen  proewador  especial,  to 
caso  de  exclusão;  e  por  fnalqner  elailor  da 
paroeMa  eu  diatríeto,  00  eêso  é$  admissão. 

S  4.»  As  eertidõrs  e  outros  doemnentea  exM- 
dos  para  e  alistamento  dos  eleiíeres  aio  isenos 
da  9^0  e  de  qnaeaqner  outros  díveiloa. 

5.<»  Em  caso  de  falta  on  impedimenlo  o 
de  dif  eito  será  snbatiinido  : 

Nas  comarcas  que  tiverem  um  só  Juiz  de  di- 


reito :  1.^  pelo  juiz  municipal  efl 
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da  comarca ;  2.**  pelos  juízes  munícipaes  eSe- 
etívos  dos  outros  termos  da  mesma  comarca, 
que  forem  mais  vizinhos. 

Nas  comarcas  que  tiverem  mais  de  um  juiz 
de  direito:  i.**  pelos  outros  juizes  de  direito, 
conforme  a  retira  geral  de  sua  substituição ; 
2.0  pelos  juizes  substitutos  formados,  de  con- 
formidade com  a  mesma  regra. 

Sr  todos  elles  faltarem  ou  acharem-se  impe- 
didos, o  processo  será  feito  perante  o  juiz  de  di- 
reito da  comarca  mais  vizinha. 

Do  alistamento  eleitoral 

Art.  6.®  O  alistamento  dos  eleitores  será  pre- 
parado, em  cada  termo,  pelo  respectivo  juiz 
municipal,  e  definitivamente  organizado  por 
comarcas  pelos  juizes  de  direito  destas. 

§  1.®  Na  corte  o  ministro  do  império,  e  nas 
províncias  os  presidentes,  marcarão  dia  para 
começo  dos  trabalhos  do  primeiro  alistamento 
que  se  fizer  em  virtude  desta  lei. 

P  2.«  Nas  comarcas  que  tiverem  mais  de  um 
juiz  de  direito,  tanto  o  preparo  como  a  organi- 
zação definitiva  do  alistamento  serão  feitos  pelos 
juizes  de  direito,  cada  um  no  respectivo  dís- 
tricto  criminal,  competindo  ao  do  i.^  o  registro 
do  alistamento  geral  dos  eleitores  de  toda  a  co- 
marca, pelo  modo  estabelecido  nos  §§  8.o  a  il 
deste  artigo. 

Para  este  fim  ser-lhe-hão  remettidos  pelos  ou- 
tros juízes  os  alistamentos  parciaes  que  tiverem 
organizado. 

I  3.®  Em  caso  de  falta  ou  impedimento,  o 
juiz  de  direito  será  substituído:  1.^  pelo  juiz 
municipal  effectivo  da  sede  da  comarca;  2.® 
pelos  juízes  munícipaes  efiTectivos  dos  outros 
termos  da  masma  comarca,  que  forem  mais  vi- 
zinhos. 

Nas  comarcas  que  tiverem  mais  de  um  juiz 
de  direito:  i. apelos  outros  juizes  de  direito, 
conforme  a  regra  geral  de  sua  substituição ;  2.o 
pelos  juizes  substitutos  formados,  de  conformi- 
dade com  a  mesma  regra. 

Si  todos  elles  faltarem  ou  acharem -se  impe- 
didos, o  alistamento  dos  eleitores  será  orga- 
nizado pelo  juiz  de  direito  da  copiarca  mais 
vizinha. 

g  4.  ®  Nenhum  cidadão  será  incluído  no  alista- 
mento dos  eleitores  sem  o  ter  requerido  por 
escripto  e  com  assignatura  sua  ou  de  especial 
procurador,  provando  o  sen  direito  com  os  do- 
cumentos exigidos  nesta  lei. 

£m  cada  requerimento  não  poderá  figurar 
mais  que  um  cidadão. 

O  juiz  de  direito  e  os  juizes  munícipaes  serão, 
porém,  incluídos  ex-o^io  no  alistamento  da 
parochia  de  seu  domicilio. 

§  5.  <^  Só  no  alistamento  da  parochia  em  oue 
tiver  domicilio  poderá  ser  inclnido  o  cidadão 
que  fôr  reconhecido  eleitor. 

§  6.<»  Os  requerimentos  de  que  trata  o  S  4.* 
serão  entregues  aos  juizes  munícipaes  no  prazo 
de  30  dias,  contados  da  data  do  edital  em  que 
estes  deverão  convidar  para  tal  fim  os  cidadãos 
dos  seus  municípios. 

Desses  requerimentos  e  dos  documentos  que 
os  acompanharem,  ou  forem  posteriormente 
apresentados,  darão  recibo  os  juizes  muníci- 
paes. 


§  7  .<»  Estes  mesmos  juízes,  no  prazo  de  iO  dias,, 
exigirão  por  despachos  lançados  naquelles  re- 
querimentos, e  que  serão  publicados  por  edital, 
a  apresentação  dos  documentos  leçaes  que  não 
tiverem  sido  juntos,  sendo  concedido  para  essa 
apresentação  o  prazo  de  20  dias. 

§  8.<»  Findo  este  ultimo  prazo,  os  juizes  mu- 
nícipaes enviarão  aos  juizes  de  direito  da 
comarca,  dentro  do  de  20  dias,  todos  os  reque- 
rimentos recebidos  e  respectivos  documentos,, 
acompanhados  de  duas  relações,  que  organi- 
zarão por  municípios,  parochias  e  districtos  de 
paz,  sendo  collocados  os  nomes  por  ordem  al- 
phabetica  em  cada  quarteirão. 

Em  uma  destas  relações  se  conterão  os  nome& 
dos  cidadãos  que  houverem  exhibído  todos  os 
documentos  legaes,  em  devida  forma,  e  na 
outra  se  mencionarão  os  nomes  daquelles  cujos 
requerimentos  não  se  acharem  completamente 
instruídos  ou  forem  acompanhados  de  documen- 
tos defeituosos,  declarando- se  as  faltas  ou  defei- 
tos. Em  ambas  as  relações  farão  os  juízes  mu- 
nícipaes as  observações  gue  lhes  parecerem 
convenientes  para  esclarecimento  dos  juizes  de 
direito. 

g  9.^  Os  juizes  de  direito,  dentro  do  prazo  de 
45  dias,  contados  do  em  que  tiverem  recebido  os 
requerimentos  preparados  pelos  juízes  muníci- 
paes e  as  respectivas,  relações  julgarão  provado 
ou  não  o  direito  de  cada  cidadão  de  ser  reco- 
nhecido eleitor,  por  despachos  fundamentados, 
proferidos  nos  próprios  requerimentos ;  e,  de 
conformidade  com  estes  despachos,  organizarão 
o  alistamento  geral  e  definitivo  dos  eleitores  por 
comarcas,  municípios,  parochias,  districtos  de 

Saz  e  quarteirões,  podendo  para  esso  fim  exigir 
e  quaesquer  autoridades  ou  empregados  pú- 
blicos as  informações  de  que  necessitarem. 

Nos  dez  primeiros  dias  do  dito  prazo  será  per- 
mittido  aos  cidadãos  apresentar  aos  juizes  de  di- 
reito, para  serem  juntos  aos  seus  requerimentos, 
os  documentos  exigidos  pelos  iuizes  munícipaes, 
ou  quaesquer  outros  que  melhor  provem  o  seu 
direito,  quando  não  tenham  podido  fazel-o  pe- 
rante estes  em  tempo  próprio^  devendo  ser 
informados  pelos  respectivos  juizes  munícipaes 
os  requerimentos  que  acompanharem  esses  do- 
cumentos. 

§  iO.  No  prazo  de  20  dias  em  seguimento  do 
estabelecido  no  paragrapho  antecedente,  os 
juízes  de  direito  fai^o  extrahir  cópias  de  alista- 
mento geral  da  comarca,  das  quaes  remetterão— 
uma  ao  ministro  do  império,  na  corte,  ou  nas 
províncias  ao  presidente,  e  outra  ou  outras  ao 
tabellíão  ou  tabelliães  a  quem  competir  fazer  o 
registro  do  mesmo  alistamento.  Além  destas, 
faiio  também  extrahir  cópias  parciaes  do  alista- 
mento, contendo  cada  uma  o  relativo  a  cada 
município  da  comarca,  as  quaes  remetterão  aos 
respectivos  iuizes  munícipaes,  que  as  publicaião 
por  edital  logo  que  as  receberem,  e  as  faiio 
registrar  pelo  tabellíão  ou  tabellíães  do  muni- 
cípio, quando  este  não  fôr  o  da  cabeça  da  co- 
marca. 

Em  falta  absoluta  de  tabellíão  será  feito  este 
serviço  pelo  escrivão  ou  escrivães  de  paz,  que 
o  juiz  competente  designar. 

§  11.  Si  houver  mais  de  um  tabellíão  na  cabeça 
da  comarca  ou  no  município,  o  juiz  de  direito  ou 
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o  joiz  manieipal  poderá  mandar  fazer  o  registro 
por  dous  on  mais,  quando  julgar  conveniente 
esta  divisão  do  trabalho  á  vista  do  numero  das 
parochias  ou  dos  districtos  de  paz,  designando 
quaes  os  municipios,  parochias  ou  districtos  de 
paz  que  ficarão  a  cargo  de  cada  um. 

i  i2.  O  registro  será  feito  em  livro  fornecido 
pela  respectiva  camará  municipal,  aberto  e  en- 
cerrado pelo  juiz  de  direito  ou  pelo  juiz  muni- 
cipal, os  quaes  também  numerarão  e  rubricarão 
as  folhas  do  mesmo  livro. 

§  13.  O  registro  ficará  concluído  no  prazo  de 
40  dias,  contados  do  em  que  o  respectivo  tabel- 
lião  houver  recebido  a  copia  do  alistamento. 
Esta  cópia  será  devolvida  ao  juiz  competente 
com  declaração  da  data  do  registro. 

O  trabalho  do  registro  terá  preferencia  a  qual- 
quer outro. 

§  14.  Os  titules  de  eleitor,  eztrahidos  de  li- 
vros de  talões  impressos,  serão  assignados  pelos 
juizes  de  direito  que  tiverem  feito  o  alista- 
mento. 

Estes  titulos  conterão,  além  da  indicação  da 
província,  comarca,  município,  parochia,  dis- 
trícto  de  paz  e  quarteirão,  o  nome^  idade,  filia- 
ção, estado,  profissão,  domicilio  e  renda  do 
eleitor,  salvas  as  excepções  do  aft.  4.^  a  cir- 
cumstancia  de  saber  ou  não  ler  e  escrever,  e  o 
numero  e  data  do  alistamento. 

Os  titulos  serão  extrahidos  e  remettidos  aos 
juizes  municipaes  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
contados  do  em  que  se  tiver  concluído  o  alis- 
mento  geral. 

Quarenta  e  oito  horas  depois  de  terem  rece- 
bido os  titulos,  os  juízes  municipaes  convidarão 
por  edital  os  eleitores  comprehendldos  nos  alis- 
tamentos dos  respectivos  municípios  para  os 
irem  receber  dentro  de  40  dias,  nos  legares  que 
para  este  fim  designarem,  desde  as  iO  horas  da 
manhã  até  ás  4  da  tarde. 

Nas  comarcas  especíaes  a  entrega  dos  titulos 
será  feita  pelos  juizes  de  direito  que  tiverem 
organizado  o  alistamento. 

i  i5.  Os  titulos  serão  entregues  aos  próprios 
eleitores,  os  quaes  os  assinarão  á  margem  pe- 
rante o  juiz  municipal  ou  juiz  de  direito ;  e  em 
livro  especial  passarão  recibo  com  sua  assiffna- 
tura,  sendo  admittido  a  assígnar  pelo  eleitor^ 
que  não  souber  ou  não  puder  escrever,  outro 
porelle  indicado. 

§  16.  Os  titulos  dos  eleitores,  que  os  não 
tiverem  procurado  dentro  do  prazo  designado 
para  sua  entrega^  serão  remettidos  pelo  juiz 
competente  ao  tabellião  que  houver  feito  o 
registro  do  respectivo  alistamento,  o  qual  os 
conservará  sob  sua  guarda,  afim  de  entregal-os 
quando  forem  solicitados  pelos  próprios  elei- 
tores, satisfeita  por  estes  a  exigência  do  para- 
grapho  antecedente^  sendo  assignados  o  titulo 
e  recibo  deste  perante  o  mesmo  tabellião. 

§  17.  Quando  o  juiz  municipal  ou  juiz  de 
direito  recusar  ou  demorar  por  qualquer  mo* 
tivo  a  entrega  do  titulo,  poderá  o  próprio  elei- 
tor, ^r  simples  requerimento,  recorrer  do  juiz 
municipal  para  o  ^uiz  de  direito,  e  deste  para  o 
ministro  do  impeno  na  corte,  ou  nas  províncias 
para  os  presidentes  destas. 

Nestes  casos  o  juiz  de  direito  ou  o  ministro  do 
império  na  corte  e  os  presidentes  nas  provín- 


cias mandarão  por  despacho,  dentro  de  24 
horas,  que  o  juiz  recorrido  responda  ;  o  que 
este  deverá  fazer  dentro  de  igual  prazo,  contado 
da  ^  hora  em  que  houver  recebido  o  requeri- 
mento, e  que  será  certificada  pelo  agente  do 
correio  ou  pelo  offlcial  de  justiça  encarregado 
da  entrega. 

O  recurso  será  decidido  dentro  do  prazo  de  cinco 
.dias,  contados  do  recebimento  da  resposta  do 
juiz  recorrido ;  ou  da  data  em  que  deveria  ter 
sido  dada. 

No  caso  de  recusa  ou  demora  na  entrega  do 
titulo  pelo  tabellião  que  o  tiver  sob  sua  guarda, 
haverá  recurso,  pelo  modo  acima  estabelecido, 
para  o  juiz  de  direito,  na  cabeça  da  comarca,  e 
fóra  desta,  para  o  respectivo  juiz  municipal. 

§  i8.  No  caso  de  perda  de  título  poderá  o  elei- 
tor requerer  ao  competente  juiz  de  direito  novo 
titulo,  á  vista  de  justificação  daquella  perda  com 
citação  do  promotor  publico  e  de  certidão  do 
seu  alistamento. 

O  despacho  será  proferido  no  prazo  de  48 
horas  ;  e,  si  fôr  negativo,  haverá  recurso  para  o 
ministro  do  império  na  corte,  ou  nas  províncias 
para  os  presidentes  destas. 

No  novo  titulo  e  no  respectivo  talão  se  fará 
declaração  da  circumstancia  de  ser  segunda  via 
e  do  motivo  pelo  qual  foi  passado. 

Do  mesmo  modo  se  procederá  quando  se 
passar  novo  titulo  no  caso  de  verificar- se  erro 
no  primeiro. 

Art.  1,^  Para  o  primeiro  alistamento  que  se 
fizer,  em  virtude  desta  lei,  ficam  reduzidos  a  4 
mezes  os  prazos  de  que  se  trata  nos  arts.  3.® 
§  1.*»  n.  II ;  §  2.*»  ns.  I  e  IV,  |4.«  e  §  5.%  art.  4,«> 
n.  XI;  e  art.  5.**  ns.  I  e  n  e  §!.<>  ns.  II  elll  re- 
lativamente ás  provas  de  renda. 

Art.  S,^  No  primeiro  dia  utíl  do  mez  de  Se- 
tembro de  1882,  e  de  então  em  diante  todos  os 
annos  em  igual  dia,  se  procederá  á  revisão  do 
alistamento  geral  dos  eleitores,  em  todo  o  Impé- 
rio, somente  para  os  seguintes  fins  : 

I.  De  serem  eliminados :  os  eleitores  que  tive- 
rem fallecído  ou  mudado  de  domicilio  para  fóra 
da  comarca,  os  fallídos  não  rehabilitados,  os 
que  estiverem  interdictos  da  administração  de 
seus  bens,  e  os  que,  nos  termos  dos  arts.  7.»  e 
8.®  da  Constituição,  houverem  perdido  os  direi- 
tos de  cidadão  brazíleiro  ou  não  estiverem  no 
gozo  de  seus  direitos  políticos. 

II.  De  serem  incluídos  no  dito  alistamento  os 
cidadãos  qne  requererem  e  provarem  ter  adqui- 
rido as  qualidades  de  eleitor,  de  conformidade 
com  esta  lei,  e  souberem  ler  e  escrever. 

§  i.°  A  provado  haver  o  cidadão  attingidoa 
idade  legal  será  feita  por  melo  da  competente 
certidão ;  e  a  de  saber  ler  ou  escrever  pela  letra 
e  assignatura  do  cidadão  que  requerer  a  sua  in- 
clusão no  alistamento,  uma  vez  que  a  letra  e 
firma  estejam  reconhecidas  por  tabellião  no  re- 
querimento que  para  esto  fim  dirigir. 

§  í.«  Para  que  se  considere  o  cidadão  domici- 
liado na  parochia  exige-se  que  nella  resida  um 
anno  antes  da  revisão  do  alistamento  geral  dos 
eleitores,  salva  a  disposição  do  §  4.*» 

§  3.^  O  eleitor  eliminado  do  alistamento  de 
uma  comarca,  por  ter  mudado  para  outra  seu 
domicílio,  será  incluído  no  alistamento  desta, 
bastando  para  este  fim  que  perante  o  juiz  de  di- 
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reito  ás  ultima  comnrca  prove  o  novo  domici- 
lio e  exhiba  9ea  Utolo  de  eleitor  com  a  deda- 
raçâo  da  mudança,  nelie  posta  pelo  juiz  de  di- 
reito respectivo,  ou,  em  feita  deste  titulo,  certi- 
dão de  sua  eliminação,  por  aquelle  motivo,  do 
alistamento  em  que  se  acLava  o  seu  nome. 

g  4.*"  Si  a  mudança  de  domicílio  fòr  para  pa- 
roohía,  diatricto  de  paz  ou  secção  comprehen- 
dldoa  na  mesma  comarca,  o  juiz  de  direito 
desta,  requerendo  o  eieitor,  fará  no  alistamento 
as  Utícessarias  declarações. 

I  a."*  A  eliminação  do  eleitor  terá  logar  so- 
mente nos  seguintes  casos: — de  mort6«á  vista  dn 
certidão  de  obito;^dB  mudança  de  domicilio  para 
fora  da  comarca,  em  virtude  de  requerimento 
do  próprio  6leitr)r  ou  de  informaçõps  da  com- 
petente autoridade^  precedendo  annuncio  por 
edital  afflxado  com  antecedência  de  30  dias  em 
logar  publico  na  sede  da  oomaroa  eda  parocbía, 
distrtcto  da  paz  ou  secção  de  sua  residência,  ou 
de  certidão  authentica  de  estar  o  eleitor  alistado 
em  outra  paroehia  de  comarca  diversa,  onde 
tenba  estabelecido  novo  domicilio,  sendo  apre- 
sentada esta  certidão  por  meio  de  requerimento 
assignado  por  pessoa  eompetente  nos  termos  do 
I  7.«,  6  no  ae  perda  dos  direitos  de  cidadão 
orni:il6iro  ou  suspensão  do  exercício  dos  direitos 
poiiticos,  de  fallencia  ou  interdioção  da  ge- 
rei h;ia  de  seus  bens,  á  vista  das  provas  exigidas 
no  s  22  do  art.  i.<>do  derreto  legislativo  n,  2675 
de  iO  de  Outubro  de  1875. 

yt  6.^  No»  trabalbos  das  revís?^  dos  alista - 
miatos  serão  observadas  as  dlsfM)sit;sõe3  desta  Jeí 
neiativas  ao  processo  estabelecido  para  o  pri- 
meiro alistamento  geral,  reduzidos,  porém,  a  iO 
dias  os  prazos  dos  p§  7.»  e  8.°,  a  30  o  do  g  9.S 
a  iO  o  do  §  iO  e  a  30  os  dos  §g  13  e  i4  todos 
de  art.  6.« 

g  7.0  A  eliminação  do  eleitor,  em  qualquer 
dos  casos  do  n.  1  deste  artigo,  será  requerida 
pelo  promotor  publico  ou  pelo  seu  adjunto, 
ou  por  irés  eleitores  da  respectiva  parocbia,  i^er 
meio  de  petiçàe  documentada  nos  termos  do 
§3.» 

Os  documentos  serão  fornecidos  gratuita- 
mente pela  repartição  ou  pelo  funccionario 
publico  competentes. 

g  8.0  As  eliminações,  inclusões  e  alterações 
que  se  Qzerom  nos  alistamentos,  quando»  pro- 
ceder á  sua  revisão,  serão  publicadas,  com  a 
declaração  dos  motivos,  por  edftaes  afflxados 
nas  portas  das  matrizes  e  capeltas  on  em  outros 
legares  públicos. 

g  9.®  Concluidos  os  traiialhos  da  revide 
extrataldas  as  necessárias  cópias,  o  juiz  de  di- 
reito passará  os  títulos  de  eleitor  que  compe- 
tirem aos  novos  alistados,  seguindo-se  para  sua 
-expedição  e  entrega  as  disposições  dos  gg  14 
e  16  do  art.  6;* 

glO.  No  caso  de  dissolução  da  eamara  dos 
deputados,  servirá  para  a  eleição  o  alistamento 
ultimamente  revisto,  não  se  procedendo  a  nova 
revisão  entre  a  dissolução  e  a  eleição  ^e  se 
âzer  em  consequência  delia. 

Arti.  9^  At  decisões  dos  juiees  de  direito 
sobre  a  indosão  dos  cidadãos  no  alistamento 
dos  eleitores  ou  a  sua  exclusão  deste  serão  de- 
finllivas* 


Deltas  porém  lerão  recurso  para  a  relação  do 
districto,  sem  effeito  suspensivo :  1.*  os  cidadãos 
não  incluídos  e  os  excluídos,  requerendo  eada 
um  de  per  si ;  2.<*  qualooer  eleitor  da  comarca 
00  caso  de  inclusão  indevida  de  outro,  rele- 
rmdo-se  cada  recurso  a  um  só  individuo. 

Estes  recursos  serão  interpostos  no  prazo  de 
30  dias,  quanto  ás  inclusões  ou  não  inclusões, 
e  em  todo  o  tempo,  quanto  ás  exclusões. 

§  l.**  Interpondo  estes  recursos,  os  recorren- 
tes allegarào  as  razões  e  juntarão  os  documen- 
tos que  entenderem  ser  a  bem  de  seu  dlroito. 

No  prazo  de  10  dias,  contados  do  recebimento 
dos  recursos,  os  juízes  de  direito  reformarão  ou 
confirmarão  as  suas  decisões,  e  no  ultimo  caso 
n  recorrente  fará  seguir  o  processo  para  a  rela- 
ção, sem  acrescentar  razões  nem  juntar  aovos 
documentos. 

g  2.''  Os  recursos  interpostos  para  a  relação 
de  decisões  proferidas  sobre  alistamento  de  elei- 
tores serão  julgados,  no  prazo  de  30  dias,  pcnr 
todos  os  seus  membros  presentes. 

Íi  3.0  Não  é  admissivel  suspeição  de  juizes  no 
gamento  dos  recursos,  salvos  somente  os 
casos  do  art.  61  do  Código  do  Processo  Criminal ; 
nem  se  interromperão  os  prazos  por  motivo 
de  férias  judiciaes. 

§  4.0  Serão  observadas  as  disposições  do  de- 
creto legislativo  n.  2675  de  20  de  Outubro  de 
1^75  e  das  respectivas  instrucções  de  12  de 
J^ineiro  de  1876,  sobre  os  recursos,  na  parte  não 
alterada  por  esta  lei. 

Dos  elegivm 

Art.  10.  E'  elegível  para  eis  caritos  de  se- 
nador, deputado  á  assembléa  geral,  membro  de 
assembléa  legislativa  provincial,  vereador  e 
juiz  de  paz  todo  o  cidadão  que  fòr  eleitor,  nos 
termos  do  art.  2.o  desta  lei,  não  se  acbando  pro- 
nunciado em  processo  criminal,  e  salvas  as 
disposições  especiaes  que  se  seguem. 

g  l.oRequer-se: 

Para  senador:— a  idade  de  40  snnos  para 
cima  e  a  renda  annual  de  l:600i!l  por  bens  de 
raiz,  industria^  commercioou  emprego. 

Para  deputado  á  assembléa  geral:—  a  renda 
annual  de  800|  por  bens  de  raiz,  industria, 
oommercio  ou  emprego. 

Paia  membro  de  assembléa  legislativa  pro- 
vincial :—  u  domieilio  na  provéncia  por  mais 
de  dous  annos. 

Para  vereador  e  juís  de  paa  :— o  domicilio  no 
município  e  districto  por  mais  de  deus  annos. 

g  t,""  Os  cidadãos  natunilistdos  não  são,  po- 
rém, elegíveis  para  o  cargo  de  deputado  á 
assembléa  geral  sem  terem  seis  anãos  de  resi- 
dência no  Império  depois  de  nalnraiise^o. 

Dãê  incompatíbiUdadBê  Heékime^ê 
pturíamintare» 

Art.  li.  Nãopodem  ser  votados  pateaeiíador, 
deputado  á  assembléa*  geral  ott  membro  de 
assembléa  iegidatifva  provincial: 

r.  Em  todo  o  Império: 

Os  directores  geraes  do  tbesouro  nadooal  e 
os  directores  das  secretarias  de  estado. 
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n.  Na  odrte  etias  proyiiveras  em  (fúe  ettr- 
cereiA  autoridade  on  jnrisdicçâe : 

Os  presidentes  de  provincia. 

Os  bispos  em  sitias  dioeeses. 

Os  commandautes  de  armas. 

Os  geoeraes  em  cbefe  de  terra  e  mar. 

Os  Glieres  de  estações  navaes. 

Os  capítiSes  de  porto. 

Os  inspectores  oa  directores  de  arsenaes. 

Os  inspectores  de  corpos  do  exercito. 

Os  commandantes  de  corpos  militares  e  de 
^  policia. 

Os  secretários  do  governo  proríneial  e  os 
secretários  de  policia  da  corte  e  províncias. 

Os  inspectores  de  thesourarias  de  fazenda 
geraes  ou  provinciaes  e  os  chefes  de  outras 
repartições  de  arrecadação. 

O  director  geral  e  os  administradores  dos 
correios. 

Os  inspectores  ou  directores  de  instrucção 
pul)líca  e  os  lentes  e  directores  de  faculdades 
ou  outros  estabelecimentos  de  instrucç^  stipe- 
rior. 

Os  inspectores  das  alfandegas. 

Os  desembargadores. 

Os  juizes  de  direito. 

Os  juizes  municipaes,  os  de  orpbãos  e  os 
juizeà  substTtnlos. 

Ob  chefes  de  policia. 

Os  promotores  públicos. 

Os  curadores  geraes  de  orpMos. 

Os  desembargadores  de  relações  ecclesiasticas. 

Os  vigários  capitulares. 

Os  governadores  de  bispado. 

Os  vigários  geraes,  provisores  e  vigários  fo- 
raneos. 

Os  procuradores  fiscaes  e  os  dos  feitos  da 
fezenda  e  seus  ajudantes. 

ni.  Nos  districtos  em  que  exercerem  autori* 
dade  ou  jurisdieção: 

Os  delegados  e  subdelegados  de  policia. 

§  l.""  A  incompatibilidade  el8)loral|Hre¥alece: 

I.  Para  os  referidos  f^nccionarios,  e  seus  sub- 
stitutos legaes  que  tíveren  estado  lo  exercício 
dos  respectivos  empregos  dentro  dos  seis  meze« 
anteriores  áeleiçSo. 

n.  Para  os  snfcstftalM  que  exercerem  os  em- 
prregos,  dentro  dos  seis  mexee^  bem  como  fmra 
08  que  06  precederem  m  oráem  da  subscitaiçio 
e  deviam  ou  podiam  aatvmfr  o  exaroioio. 

in.  Para  os  fctnocionaries  «ffsetiVM^  para  os 
s«A>8titnt06  dos  juizes  de  direito  nae  comarcas 
espeeiaes,  e  para  os  supplentes  4os  jaiíss  muni- 
cípaes,  desde  a  data  da  aceitação  do  emprefo  &u 
fsncçfo  publica  até  6eit  mezes  depois  de  o  terem 
deixado  en  virtude  de  renoção,  oscesso»  re- 
afUneía  on  denissio. 

§  S.o  Também  Bio  poderio  ser  votaéds  para  ae 
nador,dep«itado  á  assembléa  geral  ou  membro  ée 
aaeembléa  Irnslatíva  provincial :— os  directores 
éè  estradas  de  ferro  pertenoentes  ao  Estado, 
diredorea  e  engenheiros  ebefes  de  obras  pch 
Mots,  empreiems^  oontrstadsres  e  sens  pro- 
postos, orrenêlaiSes  en  áateressades  em  ame- 
aataçio  de  taxas  on  rendimeotoa  de  qualquer 
natureza,  obras  on  fornaciMeiíSos  psòlieos»  oa 
em  compeablos  ms  recebam  sabvewpão,  ga- 
rantia ou  fianta  de  jures  ou  qualquer  aaoufie 


do  qual  possam  auferir  lucro  pecuniário  da  fa- 
zenda gerai,  provincial  ou  oas  municipalida^ 
des,  naqnellas  províncias  onde  exercerem  es 
ditos  cargos  on  os  respectivos  contratos  e  arre^ 
matacões  tenham  èXecnçfio  e  duratite  o  íempò 
delles. 

A  palavra  «  inléi^ssndos  >  n&o  comprehende 
os  accionistas. 

Art.  it,  O  funccionario  publico  de  qualquer 
classe  que  perceber  pelos  cofres  geraes,  pro- 
vinciaes ou  municipaes,  vencimentoís  on  ptft- 
centagensou  tiver  direito  a  cu>tas  por  actos  de 
officios  de  justiça,  siaceítbr  o  logar  de  depu- 
tado á  assembléa  geral  ou  de  membro  de  assem- 
bléa legislativa  provinoiaL  nao  poderá,  durante 
todo  o  período  da  legislatura,  exercer  o  em- 
prego ou  cargo  publico  gratuito  ou  remune- 
rado que  tiver,  nem  perceber  vencimentos  ou 
outras  vantagens,  que  deile  provenham,  nem 
contar  antiguidade  para  aposentação  ou  jubila- 
ç3o,  nem  obter  remoção  ou  arcesso  em  sua  car- 
reira, salvo  o  que  lhe  competir  pur  antigui- 
dade. 

§  i.«  Os  juízes  de  direito  ficarão  avulsos  du- 
rante o  período  da  legislatura,  e  finda  esta  vdl- 
tarâo  para  as  comarcas  em  qtie  se  achavam,  si 
estiverem  vagas,  ou  irão  servir  em  comarcas 
equivaleates  que  o  governo  lhes  designará. 

§  t.^  A  aceitaçSo  do  logar  de  deputado  e  de 
membro  de  assembléa  legislativa  provincial 
importará  j)ara  os  juizes  substitutos  nas  co- 
marcas especiaes,  e  para  os  juízes  municipaes  e 
de  orpbãos  a  renuncia  destes  cargos. 

§  3.<>  O  funccionarto  publico  compreliendifto 
na  disposição  deste  artigo,  que  aceitar  o  logar 
de  senador,  será  aposentado  ou  jubilado  com  o 
vencimento  correspondente  ao  tempo  de  exer- 
cício que  tiver,  na  forma  da  lei. 

g  4.0  Das  diaposíções  deste  artigo  eiee- 
ptuam-se  : 

I.  Os  ministros  e  ssoretarios  de  estado. 

II.  Os  conselheiros  de  estado. 

III.  Os  bispos.    . 

IV.  Os  embaixadores  e  os  enviados  eUraor- 
dinariosem  missão  especial. 

y.  Os  presidentes  de  província. 

Yl.  Os  oifioíaes  militares  de  terra  ou  mar^ 
quanto  á  antiguidade^  e,  nos  intervaftos  das 
sessões,  quanto  ao  soldo. 

Aft.  i9.  Os  ministros  e  secretários  de  estado 
nSo  poderão  ser  votados  para  senador  emquanto 
exercerem  o  cargo  e  até  seis  metes  depois, 
salvo  na  província  de  seu  nascimento  ou  do- 
micilio. 

J^.  i4.  Nie  peflerío  os  senadores  e,  durante 
a  legislatura  e  se>s  nezes  depois,  os  deputados 
á  assembléa  geral,  safv«  a  disposição  do  art.  34 
da  Conititnt^,  nem  os  membros  das  assem- 
bléas  legislativas  províneíaes,aeeitar  do  governo 
geral  ou  provincial  commíssões  ou  empregos 
remuneraoos,  excepto  os  de  conselhetro  de  es- 
tado«  presidente  de  província,  embaixador  ou 
eovia«o  extraordinário  em  missão  espécie), 
bispo  e  commandante  de  forças  de  terra  ou 
mar. 

Kao  se  tbmpnèmêem  neste  disposfçlo  es 
nomeafios  por  iccesso   de  antiguidade  pare 
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«mprego  civil  oa  posto  militar  de  terra  oa 
mar. 

Nio  poderão  taml)em  os  senadores,  os  depu- 
tados á  assembléa  geral  e  os  membros  das  as- 
sembléas  legislativas  provinciaes  obter  a  con- 
cessão, acqnisíção  ou  gozo  de  privilégios,  con- 
tratos, arrematações  de  rendas,  obras  e  forne- 
cimentos públicos,  embora  a  titulo  de  simpli- 
ces  interessados. 

Esta  disposição  não  comprebende  os  privilé- 
gios de  invençiSio. 

Da  eleição  em  geral 

Art.  i5.  As  eleições  de  senadores,  deputados 
i  assembléa  geral,  membros  das  assembléas  le- 
gislativas provinciaes,  vereadores  e  juizes  de 
Saz  continuarão  a  fazer-se  nos  dias  e  pelo  modo 
eterminados  na  legislação  vigente,  com  as  al- 
terações seguintes : 

g  1.0  A  eleição  começará  e  terminará  no 
mesmo  dia. 

S  2.0  São  dispensadas  as  ceremonias  religiosas 
e  a  leitura  das  leis  e  regulamentos,  que  deviam 
preceder  aos  trabalhos  eleitoraes. 

§  3.0  Fica  probibída  a  presença  ou  intervenção 
de  força  publica  durante  o  processo  eleitoral. 

S 4.^0 logar onde  dever funccionar a  mesada 
4issembléa  eleitoral  será  separado  por  uma  di- 
visão, do  recinto  destinado  á  reunião  da  mesma 
assembléa,  de  modo  porém  que  não  se  impossi- 
bilite aos  eleitores  a  inspecção  e  fiscahsação 
dos  trabalhos. 

Dentro  daquelle  espaço  só  poderão  entrar  os 
eleitores  á  medida  que  forem  chamados  para 
votar. 

§5.^  Compete  ao  presidente  da  mesa  regular 
a  policia  da  assembléa  eleitoral,  chamando  á 
oraem  os  que  delia  se  desviarem,  fazendo  sahir 
os  que  não  forem  eleitores  ou  injuriarem  aos 
membros  da  mesa  ou  a  qualquer  efeitor,  man- 
ando lavrar  neste  caso  auto  de  desobediência  e 
remettendo-o  á  autoridade  competente. 

No  caso,  porém,  de  offensa  physica  contra 
qualquer  dos  mesarios  ou  eleitores,  o  presidente 
poderá  prender  o  offensor,  remettendo-o  ao  juiz 
competente  para  ulterior  procedimento. 

g  0.0  As  eleições  se  farão  por  parochias,  ou, 
^  nas  que  contiverem  numero  de  eleitores  supe- 
rior a  250,  por  districtos  de  paz ,  ou,  finalmente, 
por  secções  de  parochia  ou  de  districtos,  quando 
a  parocnia,  formando  um  só  districto  de  paz,  ou 
o  districto  contiverem  numero  de  eleítorea  ex- 
cedente ao  designado- 

Cada  secção  deverá  conter  100  eleitores,  pelo 
menos. 

O  ([overno,  na  corte,  e  os  presídentes,na8  pro- 
víncias, designarão  com  a  precisa  antecedência 
os  edificios  em  que  deverão  fazer-se  as  eleições. 
Só  em  falta  absoluta  de  outros  edificios  podeiiEo 
ser  designados  para  esse  fim  os  templos  reli- 
giosos. 

$  7.0  Em  cada  parochia,  districto  de  paz  ou 
secção,  se  organizará  uma  mesa  para  o  recebi- 
mento, apuração  dos  votos  e  mais  trabalhos  da 
eleição. 

Esta  mesa  se  comporá: 

I.  Nas  parochias  ou  districtos  de  paz:  do  juiz 
He  paz  mais  votado  da  sede  da  parochia  ou  do 


districto  de  pai,  como  presidente,  nos  termos 
dosarts.  2.oe3.*dâldi  n.  387  de  19  de  Agosto 
de  1846^  e  de  quatro  membros,  que  serão:  os  dous 
juizes  de  paz  que  áquelle  se  seguirem  em  votos 
e  os  dous  cidadãos  immediatos  em  votos  ao  4.* 
juiz  de  paz. 

Em  caso  de  ausência,  falta  ou  impossibilidade 
do  juiz  de  paz  mais  votado,  exercerá  as  fnnc- 
ções  de  presidente  da  mesa  o  que  se  lhe  segUr 
em  votos  até  ao  4.o 

Quando  por  ausência,  falta  ou  iropossibih- 
dade  não  comparecer  o  2. o  ou  o  3. "^  juiz  de  paz, 
que  devem  ser  membros  da  mesa,  será  convi- 
dado o  4.0 ;  e  si  destes  três  juizes  de  paz  só 
comparecer  um  ou  nenhum  se  apresentar,  o 
presidente  da  mesa  convidará,  para  supprir  as 
faltas,um  ou  dous  eleitores  d*enlre  os  presentes. 

Si  deixarem  de  comparecer  os  dous  cidadãos 
immediatos  em  votos  aos  juizes  de  paz,  que 
devem  também  compor  a  mesa,  ou  algum  delíes, 
serão  convocados  um  ou  dous  que  áquelles  se 
seguirem  em  votos,  até  ao  4. o,  sendo  a  falta 
destes  últimos  preenchida  por  eleitores  d'entre 
os  presentes,  ifesienados,  no  caso  de  faltarem 
ambos,  pelo  presidente,  e  no  caso  de  compa- 
parecer  um,  pelo  immediato  que  tiver  compa- 
recido 

Esta  mesa  será  constituída  na  véspera  do  dia 
designado  para  a  eleição,  dia  em  que  também  se 
reunirá  a  ae  que  trata  o  numero  seguinte,  la- 
vrando o  escrivão  de  paz,  em  acto  continuo,  no 
livro  que  tiver  de  servir  para  a  eleição,  a  acta 
especial  de  sua  formação  òu  installaçao,  a  qual 
será  assignada  pelo  presidente  e  demais  mem- 
bros da  mesa  constituída. 

II.  Nas  secções  da  parochia  que  contiver  um 
só  districto  de  paz  ou  nas  dos  districtos  de. paz: 
—de  um  presidente  e  de  quatro  membros,  os 
quaes  serão  nomeados:  o  presidente  e  dous  des- 
tes membros  pelos  juizes  de  paz  da  sede  da 
parochia  ou  do  districto;  e  os  outros  dous  pelos 
unmediatos  dos  mesmos  juizes  de  paz. 

Estas  nomeações  sei^o  feitas  d'entre  os  elei- 
tores da  secção  respectiva  três  dias  antes  do 
marcado  para  a  eleição,  no  edificio  designado 
para  a  da  parochia  ou  districto,  havendo  con- 
vocação dos  referidos  juizes  e  de  seus  quatro 
immediatos  com  antecedência  de  15  dias. 

Basta  o  comparecimento  de  um  dos  juizes  de 
paz  e  de  um  dos  immediatos  convocados  para 
se  procederá  mesma  nomeação. 

Concluído  este  acto,  o  escrivão  de  paz  lavrara 
no  livro  que  tiver  de  servir  para  a  eleição  na 
respectiva  secção  a  acto  especial  da  nomeai 
da  mesa.  , 

Esta  acta  será  assignada  pelos  juizes  de  paz 
e  seus  immediatos  que  houverem  comparociuo. 

§  8.0  Quando  no  caso  do  §  6. o  se  dividir  em 
secções  aiçuma  parochia  ou  districto,  a  mwa  da 


secção  onãe  estiver  a  sede  da  parochia  será  or- 
ganizada pelo  modo  estabelecido  no  §  7  .o  n.  I. 

Quando  o  districto  dividido  não  fõr  o  da  seae 
da  parochia,  será  também  organizada  do  niesBjo 
modo  a  mesa  naquella  das  secçdes  do  distncio 
que  contiver  maior  numero  de  eleitores. 

Será  applicavel  somente  ás  demais  secções  a 
regra  estabelecida  no  n.  II  do  §  7.^ 

8  9.0  Os  juizes  de  paz  deverão  concorrer  p«. 
formar  as  mesas  eleitoraes,  estejam  ou  nao 
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em  exercício,  ainda  qne  suspensos  por  acto 
do  governo  ou  por  pronuncia  em  crime  de 
responsabilidade.  Esta  disposição  ó  extensiva 
aos  quatro  immedíatos  aos  mesmos  juizes,  na 
parte  que  lhes  fòr  applicavel. 

§  iO.  O  presidente  e  mais  membros^  que  têm 
de  compor  as  mesas  eleítoraes,  são  obrigados  a 
participar  por  escripto,  até  ás  2  horas  da 
tarde  da  véspera  do  dia  da  eleição,  o  impedi- 
mento que  tiverem,  sob  a  pena  do  art.  29§  i4. 

Só  poderão  ser  substituídos  depois  de  recebida 
esta  participação,  ou  depois  das  2  horas  da 
tarde^  no  caso  de  não  ser  ella  feita. 

§  il.  O  presidente  ou  membros  das  mesas 
eleítoraes,  em  caso  de  falta  ou  impedimento 
durante  os  trabalhos  da  eleição,  serão  substi- 
tuídas pelo  modo  seguinte: 

Nas  mesas  eleítoraes  de  parochia,  districto 
ou  secção  organizadas  pela  forma  estabelecida 
non.  I  do  §  7.o;— i.o  o  presidente,  pelo  juiz 
de  paz  que  se  lhe  seguir  em  votos,  ainda  que 
seja  membro  da  mesa,  e,  no  caso  de  não  haver 
juiz  de  paz  desimpedido,  pelo  eleitor  que  os 
membros  presentes  nomearem,  decidindo  a  sorte 
em  caso  de  empate ;  2.«  os  membros  da  mesa 
pelo  modo  determinado  na  2.*  e  na  3.*  parte  do 
n.  I  citado. 

Nas  mesas  das  secções  de  que  trata  a  parte 
final  do  §8.*»:—  i."  o  presidente,  pelo  eleitor 
que  os  membros  presentes  nomearem,  decidindo 
a  sorte  em  caso  de  empate ;  2.<»  qualquer  dos 
dous  membros  que  os  juízes  de  paz  houverem 
nomeado,  pelo  eleitor  ou  eleitores  que  o  presi- 
dente convidar  ;  3.<»  qualquer  dos  dous  mem- 
bros que  os  immedíatos  dos  juizes  de  paz  tive- 
rem nomeado,  pelo  eleitor  que  o  outro  membro 
presente  designar,  e,  faltando  ambos  os  ditos 
membros,  pelos  eleitores  que  o  presidente  con- 
vidar. 

§  i2.  Não  será  valida  qualquer  eleição  feita 
perante  mesa  que  não  fôr  organizada  pela  forma 
estabelecida  nos  paragraphos  anteriores. 

§  i3.  Quando  na  véspera  ou,  não  sendo  pos- 
sível, no  dia  da  eleição  até  á  hora  marcada  para 
o  começo  dos  trabalhos,  não  se  puder  installar  a 
mesa  eleitoral,  não  haverá  eleição  na  parochia^ 
districto  ou  secção. 

§  i4.  Deixará  também  de  haver  eleição  na 
parochia,  districto  ou  secção  onde  por  qualquer 
outro  motivo  não  puder  ser  feita  no  dia  próprio. 

§  i5.  No  dia  e  no  edifício  designados  para  a 
eleição  começarão  os  trabalhos  desta  ás  9  horas 
da  manhã. 

Reunida  nmésa,  que  deve  ser  installada  na 
véspera,  se  procederá  ao  recebimento  das  cé- 
dulas dos  eleitores  pelo  modo  estabelecido  para 
a  eleição  primaria  na  legislação  vigente. 

8  i6.  Cada  candidato  á  eleição  de  que  se  tratar, 
ate  ao  numero  de  três,  poderá  apresentar  um 
eleitor  para  o  fim  de  fiscalisar  os  trabalhos  em 
cada  uma  das  assembléas  eleítoraes  do  districto. 
Na  ausência  do  candídato,a  apresentação  poderá 
ser  feita  por  qualquer  eleitor. 

Havendo,  porém,  mais  de  Ires  candidatos, 
terão  preferencia  os  fiscaes  daquelles  que  apre- 
sentarem maior  numero  de  assignaturas  de 
eleitores,  declarando  qne  adoptam  a  sua  candi- 
datura. 

Tomo  VI— «i. 


A  apresentação  destes  fiscaes  será  feita  por 
escripto  aos  presidentes  das  mesas  eleítoraes, 
quando  estas  se  installarem. 

Os  fiscaes  terão  assento  nas  mesas  eleítoraes 
e  assignarão  as  actas  com  os  respectivos  mem- 
bros^ mas  não  terão  voto  deliberativo  nas  ques- 
tões que  se  suscitarem  acerca  do  processo  da 
eleição. 

O  não  compareci  mento  dos  fiscaes  ou  a  sua 
recusa  de  assignatura  nas  actas  não  trará  inter- 
rupção dos  trabalhos  nem  os  annullará. 

§  17.  Haverá  uma  só  chamada  dos  eleitores. 

Si  depois  de  findar  esta  chamada,  mas  antes 
da  abertura  da  urna  que  contiver  as  cédulas, 
algum  eleitor  que,  por  não  ter  acudido  á  mesma 
chamada,  requerer  ser  admittído  a  votar,  será 
recebida  a  sua  cédula. 

§  18.  Nenhum  eleitor  será  admittído  a  votar 
sem  apresentar  o  seu  titulo,  nem  poderá  ser 
recusado  o  voto  do  que  exhibír  o  titulo,  não 
competindo  á  mesa  entrar  no  conhecimento  da 
identidade  de  pessoa  do  eleitor  em  qualquer 
destes  casos. 

Si,  porém,  a  mesa  reconhecer  que  é  falso  o 
titulo  apresentado  ou  que  pertence  a  eleitor 
cuja  ausência  ou  fallecimento  seja  notório,  ou 
si  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que  de- 
clare pertencer- lhe  o  título,  apresentando  cer- 
tidão de  seu  alistamento  passada  pelo  competente 
tabellião,  a  mesa  tomará  em  separado  o  voto  do' 
portador  do  titulo,  e  assim  também  o  do  recla- 
mante, si  exhiblr  novo  titulo  expedido  nos 
termos  do  art.  6.»  §  18,  afim  de  ser  exa- 
minada a  questão  em  juízo  competente  ,  á 
vista  do  titulo  impugnado  ou  sobre  que  haja  du- 
vida, titulo  que  ficará  em  poder  da  mesa  afim  de 
serremettido  ao  mesmo  juízo  para  os  devidos 
effeitos,  com  quaesquer  outros  documentos  que 
forem  apresentados. 

§  19.  O  voto  será  escripto  em  prfpel  branco 
ou  anilado,  nào  devendo  ser  transparente,  nem 
ter  marca,  signal  ou  numeração.  A  cédula  será 
fechada  de  todos  os  lados,  tendo  rotulo  confor- 
mo a  eleição  a  que  se  proceder. 

As  cédulas  que  contiverem  signaes  exteriores 
ou  interiores,  ou  forem  escriptas  em  papel  de 
outras  cores  ou  transparente,  serão  apuradas 
em  separado  e  remeitidas  ao  poder  verificador 
competente  com  as  respectivas  actas. 

Depois  de  lançar  na  urna  sua  cédula,  o  eleitor 
assignará  o  seu  nome  em  um  livro  para  esse 
fim  destinado  e  fornecido  pela  camará  municipal, 
o  qual  será  aberto  e  encerrado  pelo  respectivo 
presidente  ou  pelo  vereador  por  elle  designado, 
que  também  numerará  e  rubricará  todas  as  fo- 
lhas do  mesmo  livro. 

Quando  o  eleitor  não  souber  ou  não  puder 
assignar  o  seu  nome,  assignará  em  seu  logar 
outro  por  eile  indicado,  convidando-o  para  este 
fim  o  presidente  da  mesa. 

Finda  a  votação,  e  em  seguida  á  assignatura 
do  ultimo  eleitor,  a  mesa  lavrará  e  assignará  um 
termo,  no  qual  se  decls^e  o  numero  dos  eleitores 
ínscríptos  no  dito  livro. 

O  mesmo  livro  será  remettído  á  camará  mu- 
nicipal com  os  demais  livros  concernentes  á 
eleição. 

§  20.  Concluída  a  apuração  dos  votos,  que 
se  fará  pelo  modo  estabelecido  na   legislação 
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yiffente,  será  lavrada  e  assignada  pela  mesa,  e 
pelos  eh  itores  quu  quizerem,a  acla  da  elefçào,  na 
qual  serão  mencionados  os  nomes  dos  eleitores 

Siuenâo  tiverem  comparecido,  os  qaaes  por  essa 
alta  nâo  incorrerão  na  ^ena  áa  multa. 

A  mesma  acti  será  transeripta  no  livro  de 
notas  do  tabellião  ou  do  escrivão  de  paz,  e  assi- 
gnada pela  mesa  e  pelos  eleitores  que  qni- 
zerem. 

I  21 .  E'  permittido  a  qnalqaer  eleitor  da  paro- 
chia,  districto  ou  secção  apresentar  porescriplo 
e  com  sua  assignatura  protesto  relativo  a  acto3 
do  processo  eleitoral,  devendo  este  protosto,  ru- 
bricado pela  m^sa  e  com  o  contra -protesto  destn^ 
si  julgar  conveniente  fazei -o,  ser  appensado  á 
cópia  da  acta  que,  segundo  a  disposição  do  para- 
graptio  seguinte,  for  remettída  ao  presidente 
do  senado,  da  camará  dos  deputados,  da  as- 
sembléa  legishitiva  provincial  ou  á  camará 
municipal.  Na  acta  se  mencionará  simplesmente 
a  apresenlaçno  do  protesto. 

I  2á.  A  mesa  fará  exlrahir  três  cópias  da  refe- 
rida acta  e  dâs  asbign:*turas  dos  eleitores  no 
livro  de  que  trata  o  §  49,  sendo  as  ditas  cópias 
assignadns  por  ella  e  concertadas  por  tabellião 
ou  escrivão  de  paz. 

Destas  cópias  serão  enviadas — uma  ao  mi- 
nistro do  império  na  corte,  ou  ao  presidente  nas 
províncias  ;  outra  ao  presidente  do  senado^  da 
camará  dos  deputados  ou  da  assembléa  legisla- 
tiva provinci.'il,  conforme  a  eleição  a  que  se 
proceder ;  e  a  terceira  ao  juiz  de  direito  de  que 
trata  o  art.  18,  si  a  eleição  fôr  de  deputado  á 
assembléa  geral  ou  de  membro  de  assembléa 
legislativa  provincial. 

Na  eleição  de  vereadores,  a  ultima  das  ditas  có- 
pias será  enviada  á  camará  municipal  respectiva. 

Quando  a  eleição  fòr  para  senador,  será  esta 
ultima  cópia  enviada  á  camará  municipal  da 
corte,  si  a  eleição  pertencer  a  ella  e  á  provinci- 
do  Rio  de  Janeiro  e  ás  camarás  das  capitães  das 
outras  províncias,  si  a  eleição  se  fizer  nestas. 

Acompanharão  ás  referidas  cópias  as  das  actas 
da  formação  das  respectivas  mesas  eleitoraes. 

Da  eleição  de  senador 

Art.  16.  A  eleição  de  senador  continua  a  ser 
feita  por  província,  mas  sempre  em   lista  tri- 

Slice,  ainda  (]uando  tenham  de  ser  preenchidos 
ous  ou  mais  legares:  nesta  hypolhese  proce- 
der-se-ha  á  segunda  eleição  logo  depois  da  es- 
colha de  senador  em  virtude  da  primeira,  e  assim 
por  diante. 

I.  O  governo  na  corte  e  província  do  Rio  de 
Janeiro,  e  os  presidentes  nas  outras  províncias 
designarão  dia  para  a  eleição,  devendo  proce- 
der-se  a  esta  dentro  do  prazo  de  três  mezes. 

Este  prazo  será  contado: 

No  caso  de  morte  do'  senador,  do  dia  em  que 
na  corte  o  governo,e  nas  províncias  o  presidente, 
tiverem  conhecimento  certo  da  vaga,  ou  em  que 
receberem  communicação  desta,  feita  ao  go- 
verno pelo  presidente  do  senado,  ou  ao  presi- 
dente da  respectiva  província  pelo  governo  ou 
peio  presiaente  do  senado.  Estas  communica- 
ções  serão  dirigidas  pelo  correio  sob  registro. 

No  caso  de  augmento  do  numero  de  senado- 


dores,  do  dia  da  publicação  da  respectiva  lei  na 
corte  ou  na  província  a  que  se  referir. 

lí.  Cada  eleitor  votará  em  três  nnmes,  con- 
sMtuindo  a  lista  tríplice  os  três  cidadão  que 
maior  numero  de  votos  obtiverem. 

§  1.0  A  apuração  geral  das  authentícas  das  as- 
sem biéas  eleitoraes  e  a  formação  da  lí^ta  iriplice 
serão  feitas  pela  camará  municipal  da  corte, 
quanto  ás  eleições  desta  e  da  província  do  Rio 
de  Janeiro,  e  pelas  camarás  das  capitães  das  ou- 
tras províncias,  quanto  ás  eleições  nellas  feitas. 

A  estes  actos  se  procederá  dentro  do  prazo 
df  60  dias,  contados  do  em  que  se  houver  feito  a 
eleição. 

I.  Devem  intervir  nos  referidos  actos  ainda 
os  vereadores  que  se  nào  acharem  em  exercício 
ou  estiverem  suspensos  por  acto  do  governo  ou 
por  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade. 

II.  Na  apuração  a  camará  municipal  se  limi- 
tará a  sommar  os  votos  mencionados  nas  diíTe- 
rentes  auihenticas,  atiendendo  somente  ás  das 
eleivões  feitas  perante  mesas  organizadas  pela 
forma  determinada  nos  §§  7.**  a  ii  do  art.  14. 

III.  Finda  a  dita  apuração,  se  lavrará  uma 
acta  na  qual  se  mencionarão  os  nomes  dos 
cidadãos  votados  e  o  numero  de  votos  que  tive- 
rem obtido  para  senador,  desde  o  máximo  até  ao 
mínimo;  as  occurrencias  que  se  tiverem  dado 
durante  os  trabalhos  da  apuração  ;  e  as  repre- 
sentações que,  por  escripto  e  assígnadas  por 
qualqutr  cidadào  elegível,  sejam  presentes  á 
camará  municipal  relativas  á  mesma  apuração. 

lY.  Desta  acla,  depois  de  devidamente  assi- 
gnada,a  camará  municipal  remetterá— uma  cópia 
aulhentica  ao  ministro  e  secretario  de  estado  aos 
negócios  do  império,  acompanhando  a  lista 
tríplice,  assignada  pela  mesma  camará,  para  ser 
presente  ao  poder  moderador;—  outra  cópia  da 
roesuia  acta  ao  presidente  do  senado — e  outra  ao 
presidente  da  respectiva  província. 

§  2.»  Na  verificação  dos  poderes  a  que  pro- 
ceder o  senado,  nos  termos  do  art.  21  da  Con- 
stituição, si  resultar  a  exclusão  da  lista  tríplice 
do  cidadão  nomeado,  far-se-ha  nova  eleiç<no  em 
toda  a  província:  no  caso  da  exclusão  recahir 
em  qualquer  dos  outros  dous  cidadãos  contem- 
plados na  lisia  tríplice,  será  organizada  pelo 
senado  nova  lista  e  sujeita  ao  poder  moderador. 

I.  Si  o  senado  reconhecer  que  algum  ou  alguns 
do»  três  cidadãos  incluídos  na  lista  tríplice  se 
acham  comprehendidus  em  qualquer  das  incom- 
patibilid.ides  especíticadas  no  art.  ii,  serio 
declarados  nnllos  os  votos  que  lhes  tiverem 
sido  dados,  e  o  cidadão  ou  cidadãos  que  se  se- 
guirem completarão  a  lista  tríplice. 

II.  Proceder-se-ha  também  á  nova  eleição  em 
toda  a  província,  qunndo,  antes  da  escolha  do 
cidadão,  fallecer  algum  dos  três  cidadãos  que 
compuzerem  a  lista  t'  iplice. 

O  mesmo  se  observará  no  caso  de  morte  do 
cidadão  nomeado,  cujos  poderes  não  tenham 
sido  ainda  verificados  ou  quando  algum  dos 
cidadãos  incluídos  ha  lista  tríplice  careça  de 
qualquer  das  condições  de  elegibilidade  exibidas 
nos  ns.  I,  II  e  lY  do  art.  45  da  Constituição. 
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Da  eleição  de  deputadoê  á  assembléa  geral  e  mem* 
bros  das  assembléas  leyislaUvas  provi  ticiaes 

Art.  17.  As  províncias  serSo  divididas  em 
untos  dístrictos  eleítoraes  quantos  forem  os 
seus  deputados  á  assem i)iéa  geral^attendeodo-se 
quanto  possível  á  igualdade  de  população  entre 
os  di>trictos  de  cada  província  e  respeitando -se 
a  contiguidade  do  território  e  a  integridade  do 
município. 

§  1.0  O  governo  organizará  e  subroetterá  á 
appiovnçào  do  poder  legislativo  a  divisão  dos 
ditos  dí^tri3tos  sobre  as  seguintes  bases: 

I.  O  município  da  corte  comprebenderá  três 
dístrictos  eleiíoraes  e  os  das  capitães  da  Bahia 
e  Pernambuco  dous  dístrictos,  cada  um  ; 

II.  Os  dístrictos  eleitoraes  de  cada  província 
serão  designados  por   números  ordinaes,  com- 

Sutada  a  população  segundo  a  base  do  art.  2.^ 
o  decreto  legislativo  n.  2675  de  20  de  Outubro 
de  1875; 

III.  Para  cabeça  de  cada  districto  eleitoral 
será  designado  o  logar  mais  central  e  impor- 
tante delie; 

IV.  Na  divisão  dos  dístrictos  eleitoraes  só 
serão  contempladas  as  parochias  e  municípios 
cre;idos  até  31  de  Dezembro  de  1879. 

Para  todos  os  effeitos  eleitoraes  até  ao  novo 
arrolamento  da  população  geral  do  Império 
subsistirão  inalteráveis  as  círcumscripções  paro- 
chises  e  munícípaes  contempladas  na  di\isio 
dos  dístrictos  eleitoraes  feita  em  virtude  desta 
lei,  não  obstante  qualquer  alteração  resultante 
de  creação,  extincção  ou  subdivisão  de  paro- 
chías  e  municípios. 

§  2.0  A  divisão  dos  dístrictos  eleitoraes,  feita 
de  conformidade  com  o  paragrapbo  precedente, 
será  posta  provisoriamente  em  execução  até  á 
definitiva  approvação  du  poder  legislativo,  não 

Eodendo  o  governo  alteral-a  depois  dt  sua  pu- 
lícação. 

§;).''  Cada  districto  elegerá  um  deputado  á 
assembléa  geral  e  o  numero  de  membros  da 
assembléa  legislativa  provincial  marcado  no 
art.  l.*"  §  16  do  decreto  legislativo  n.  842  de  19 
de  Setembro  de  1855. 

Quanto  ás  províncias  de  Santa  Catharína,  Pa- 
raná, Espirito  Santo  e  Amazonâs,que  têm  de  ser 
divididas  em  dous  dístrictos,  elegerá  cada  uma 
delias  22  membros,  cabendo  11  por  districto. 

Art.  18.  O  juiz  de  direito  que  exercer  i uris- 
dicção  na  cidade  ou  vil  la  designada  pelo  go- 
verno para  cabeça  do  districto  eleitoral,  ou,  em 
caso  de  falta,  o  seu  substituto  formado  em  di- 
reito, ou  finalmente,  na  falta  deste  ultimo,  o  juiz 
de  direito  da  comarca  mais  vizinha  comporá 
com  os  presidentes  das  mesas  eleitoraes  uma 
junta   porelle  presidida,  a  qu.'>l  fará  a  apuração 

Seral  dos  votos  das  diversas  eleições  do  mesmo 
istrícto  para  deputado  á  assembléa  geral  ou 
membros  dasassembléas  legislativas  provinciaes. 

A  esta  apuração  se  procederá  pelas  aatben- 
tícas  das  actas  daqu^llas  eleições,  dentro  do 
prazo  de  20  dias,  contado  do  em  qoe  dias  se 
tiverem  feito,  precedendo  annuncio  por  editaes 
e  aviso  aos  ditos  presidentes  com  declaração  do 
dia,  hora  e  lo^ar  da  reunião. 

Para  que  a  junta  apuradora  possa  funoeionar 
é  necessária  a  presença^  pelo  menos,  da  quatro 


presidentes  de  assembléas  eleitoraes.  Na  falta 
destes,  serão  chamados  pela  ordem  da  sua  vota- 
ção os  juizes  de  paz  da  parochia  ou  do  dis- 
tricto onde  funccionar  a  junta.  Si  ainda  estes 
não  comparecerem,  recorrer--e-ha  aos  juizes  de 
paz  da  parochia  ou  do  districio  mais  vizinho. 

Na  apuntção  a  junta  se  limitara  a  sommar  os 
votos  mencionados  nas  differentes  autlienticas, 
atiendendo  somente  ás  das  eU>içÕes  feitas  pe- 
rante mesas  organizadas  pela  forma  determinada 
nos  §§  7.*^  a  11  do  nrt.  14,  procedendo  no 
mais  como  dispõe  a  legislação  vidente.  Os  elei- 
tores presentes,  quequizerem,assignarãoa  acta 
da  apuração. 

§  1.»  Na.  cidade  onde  houver  mais  de  um 
juiz  de  direito,  será  presidente  da  junta  apura- 
dora o  mais  antigo,  tendo  preferencia  o  de  mais 
idade  quando  fòr  i^ual  a  antiguidade  ;  e,  se- 
gundo a  mesma  regra,  serão  substituídos  ans 
pelos  outros  no  caso  de  falta  ou  impedi  mento. 

No  município  em  que,  nos  termos  no  n.  I 
do  artigo  antecedente,  houver  dous  ou  mais 
dístrictos  eleitoraes,  seguir-se-ha  para  a  presi* 
dencia  de  cada  junta  apuradora  a  ngra  acima 
estabelecida,  correspondendo  a  antiguidade  do 
juiz  de  direito  ao  numero  dos  dístrictos  elei- 
toraes, de  modo  que  o  mais  antigo  sirva  nol.^ 
o  immediatd  no  2.«  e  assim  por  diante. 

§  2.''  Não  se  considerará  eleito  deputado  á 
assembléa  geral  o  cidadão  que  nào  reunir  a 
maioria  dos  votos  dos  eleitores,  que  concorrerem 
á  eleição. 

Neste  caso  o  presidente  da  junta  expedirá  os 
necessários  avisos  para  se  proceder  á  nova  elei- 
ção^ vinte  dias  depois  da  apuração  geral. 

Na  segunda  eleição,  para  a  qual  servirão  nas 
assembléas  eleitoraes  as  mesmas  mesas  da  pri- 
meira, só  poderão  ser  votados  os  dous  cidaaãos 
que  nesta  tiverem  obtido  maior  numero  de  votos^ 
sendo  sufflciente  para  eleger  o  deputado  a 
maioria  dos  votos  qoe  forem  apurados. 

g  3."  Na  eleição  dos  membros  das  assembléas 
legislativas  provinciaes  cada  eleitor  votará  em 
um  só  nome. 

Serão  considerados  eleitos  o?  cídad<^os  que 
reunirem  votação  igual,  pelo  menos,  ao  quo- 
ciente eleitoral,  calculado  sobre  o  numero  total 
dos  eleitores  que  concorrerem  á  eleição.  Si  algum 
ou  aisruns  dos  cidadãos  não  reunirem  aquella 
votação,  prooeder-se-ha,  quanto  aus  legares 
nãò  preenchidos,  á  nova  eleição  pela  forma  dis- 
posta no  paragrapho  antecedente,  observando - 
se  também,  quanto  ao  numero  dos  nomes  sobre 
Qs  quaes  deva  recahir  a  nova  votação,  a  regra 
estabelecida  no  mesmo  paragrapho. 

Art.  19.  Concluída  deíinitivamente  a eleiçio 
etranscrípta  no  livro  denotas  de  um  dos  tâ- 
belliàes  do  logar  a  acta  da  apuração  geral  dos 
Totos,  a  janta  apuradora  expedirá  diplomas  aos 
eloHos  —deputado  á  assembléa  iterai  ou  m«mbVM 
da  assembléa  legislativa  provim  ial,  remettendo 
as  cópias  authentieas  da  acta  da  aparaçio  dos 
votos  ao  ministro  do  império,  na  corte,  aopre- 
sidente^  nas  províncias,  e  á  camará  dos  depu- 
tados ou  á  assembléa  legislativa  provincial,  com- 
forme  f4jr  a  eleição,  ficando  revogado  o  art.  90 
da  lei  a.  387  de  19 áe  Agosto  de  18i6. 

Art.  20.  No  caso  de  reconhecer  a  oamara  d^ 
deputados  ou  a  aiSMahléa  legislativa  pwvinAítl 
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âne  um  ou  mais  dos  eleitos  estão  compreben- 
idos  em  qualquer  das  incompatibilidades  espe- 
ciflcadas  no  art.  il,  serão  declarados  nullos  os 
Yotos  que  Ibes  tiverem  sido  dados,  e  proce- 
der-se-ba  á  nova  eleição,  na  qual  nao  poderão 
ser  votados  o  cidadão  ou  cidadãos^  cuja  eleição 
tiver  sido  por  esse  motivo  annullada. 

Proceder-se-ha  também  á  nova  eleição,  si  da 
annullação  de  votos  peia  camará  ou  assembléa 
resultar  a  exclusão  de  al^um  dos  que  tiverem 
obtido  o  respectivo  diploma. 

Art.  21.  No  caso  de  vaga  de  deputado  á  as- 
sembléa geral  ou  de  membro  de  assembléa  le- 
Í^islativa  provincial,  que  occorrer  durante  a 
egislatura,  proceder- se -ba  á  nova  eleição  para 
o  preenchimento  do  logar,  dentro  do  prazo  de 
três  mezes,  contados  do  dia  em  que,  na  corte  o 
governo  e  nas  provincias  o  presidente,  tiverem 
conhecimento  certo  da  va?a,  ou  em  que  rece- 
jberem  communicação  desta,  feita  peio  presi- 
ilenteda  camará  dos  deputados,  no  primeiro  caso, 
ou  pelo  presidente  da  assembléa  legislativa  pro- 
Tincial ,  no  segundo.  Estas  communicações 
serão  dirigidas  pelo  correio,  sob  registro. 

Da  eleição  de  vereadoret  e  juizes  de  paz 

Art.  22.  Na  eleição  de  vereadores  cada  eleitor 
votará  em  um  só  nome. 

As  camarás  municipaesr  continuarão  a  fazer  a 
apuração  geral  dos  votos  do  município. 

Seruo  declarados  vereadores  os  cidadãos  que, 
até  ao  numero  dos  que  deverem  compor  a 
camará  do  município,  reunirem  votação  igual, 
pelo  menos,  ao  quociente  eleitoral,  calculado 
sobre  o  numero  total  dos  eleitores  que  concor- 
rerem á  eleição.  Si  algum  ou  alguns  dos  cida- 
dãos não  reunirem  aquella  votação,  proceder- 
se-ha  á  nova  eleição  pelo  modo  determinado  no 
§3.^  do  art.  i8. 

No  processo  desta  eleição  e  em  todos  os  seus 
termos  serão  observadas  as  disposições  da  legis- 
lação vigente,  com  as  alterações  feitas  nesta  lei. 

g  i.»  Quando  se  tiver  deixado  de  proceder  á 
eleição  em  parochías,  districtos  de  paz  ou  sec- 
ções, cujo  numero  de  eleitores  excederá  metade 
dos  de  todo  o  município,  ou  quando  nas  elei- 
ções annuUadas  houver  concorrido  maior  nu- 
mero de  eleitores  do  que  nas  julgadas  válidas, 
ficarão  sem  eífeito  as  das  outras  parochias,  dis- 
trictos de  paz  e  secções,  e  se  procederá  á  nova 
eleição  geral  no  município. 

Em  nenhum  outro  caso  se  fará  nova  eleição 
geral. 

g  2.0  Na  corte,  nas  capitães  das  provincias  e 
.nas  demais  cidades  os  vereadores  só  poderão 
ser  reeleitos  quatro  annos  depois  de  findar  o 
quatriennio  em  que  servirem. 

g  3.0  No  caso  de  morte,  escusa  ou  mudança 
de  domicilio  de  algum  vereador  proceder-se-ha 
á  eleição  para  preenchimento  da  vaga. 

g  4.''  Quando,  em  razão  de  vagas  ou  de  fal- 
ta de  comparecimento,  não  puderem  reunír-se 
vereadores  em  numero  necessário  para  ceie- 
hrarem-se  as  sessões,  serão  chamados  para 
perfazerem  a  maioria  dos  membros  da  camará 
08  precisos  immediatos  em  votos  aos  vereado- 
res. Si,  no  caso  da  ultima  parte  do  g  3.°  do 
art.    18,  houver  se  procedido  a  duas  eleições 


para  vereadores,  aquelles  immediatos  serão  os 
da  primeira  eleição. 

Só  poderão  ser  chamados,  em  taes  casos,  os 
immediatos  em  votos  aos  vereadores,  até  nu- 
mero igual  ao  dos  vereadores  de  que  a  camará 
se  eompuzer. 

§  5.^  As  camarás  municipaes  continuarão  a 
compôr-se  do  mesmo  numero  do  vereadores 
marcado  na  legislação  vigente,  com  excepção 
das  seguintes  que  terão:  a  do  município  da 
corte  21  membros ;  as  das  capitães  das  provin- 
cias da  Bahia  e  Pernambuco  17 ;  as  das  capitães 
das  do  Pará,  Maranhão,  Cearás  Rio  de  Janeiro, 
Minas-Geraes,  S.  Paulo  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  13;  e  as  das  capitães  das  demais  provin- 
cias li. 

Cada  uma  das  mesmas  camarás  terá  um  pre- 
sidente e  um  vice-presidente,  os  quaes  serão 
eleitos  annualmente,  na  1.^  sessão,  pelos  verea- 
dores d'entre  si. 

%  6. o  As  camarás  não  poderão  fuDccionar  sem 
a  presença  da  maioria  de  seus  membros. 

Ao  vereador  que  faltar  á  sessão,  sem  motivo 
justificado,  será  imposta  a  multa  de  10^  nas 
cidades  e  de  5^  nas  villas. 

Art.  23.  A  eleição  dos  juizes  de  paz  conti- 
nuará a  fazer-se  pelo  modo  determinado  na  legis- 
lação vigente,  com  as  alterações  feitas  nesta  lei. 

A  apuração  dos  votos  será  feita  pela  camará 
municipal  respectiva,  quando  a  parochia  ou  o 
districto  de  paz  estiver  dividido  em  secções. 

Art.  24.  As  funcções  de  vereador  e  de  juiz 
de  paz  são  incompatíveis  com  as  dd  empregos 

Ímblícos retribuídos;  enão  podem  sér  accumu- 
adas  com  as  de  senador,  deputado  á  assem- 
bléa geral  e  membro  de  assembléa  legislativa 
provincial,   durante   as  respectivas  sessões. 

Art.  25.  Feita  a  primeira  eleição  de  deputa- 
dos á  assembléa  geral  pelo  modo  estabelecido 
nesta  lei,  proceder-se-ha  também  á  eleição  das 
camarás  municipaes  e  dos  juizes  de  paz  em  todo 
o  Império  no  primeiro  dia  útil  do  mez  de  Julho 
que  se  seguir,  começando  a  correr  o  quatrien- 
nio no  dia  7  de  Janeiro  subsequente. 

Art.  26.  Quando  alguma  viila  fôr  elevada  é 
categoria  de  cidade,  a  respectiva  camará  muni- 
cipal continnará  a  fonccionar  com  o  numero  de 
vereadores  que  tiver,  até  á  posse  dos  que  forem 
nomeados  na  eleição  geral  para  o  quatriennio 
seguinte. 

Art.  27.  A  disposição  da  ultima  parte  do 
n.  IV  do  g  !.<>  do  art.  17  não  impede  a  eleição 
de  camarás  e  juizes  de  paz^  nos  municípios,  pa- 
rochias e  districtos  de  paz,  que  forem  novamen- 
te creados,  comtanto  que  o  sejam  dentro  dos  li- 
mites marcados   para  os  districtos  eleitoraes. 

Art.  28.  O  juiz  de  direito  da  comarca  con- 
tinua a  ser  o  funccionario  competente  para  co- 
nhecer da  validade  ou  nullidade,  não  só  da 
eleição  de  vereadores  e  juizes  de  paz,  mas 
também  da  apuração  dos  votos,  e  decidindo  todas 
as  questões  concernentes  a  estes  assumptos, 
pela  forma  que  dispõe  a  legislação  vigente. 

^  l.<>  Nas  comarcas  que  tiverem  mais  de  um 
juiz  de  direito  competirão  essas  attribuições  ao 
juiz  de  direito  do  l.<»  districto  criminal,  e,  na 
sua  falta,  aos  que  deverem  substituil-o. 

g  2.""  Das  decisões  do  juiz  de  direito  sobre  as 
eleições  de  vereadores  e  juízes  de  paz,  em  cen* 
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formídade  deste  artigo,  haverá  recurso  para  a 
relaçSo  do  districto.  O  recurso  será  julgado,  no 
prazo  de  30  dias,  por  todos  os  seus  membros 
presentes. 

Parte  penal 

Art.  29.  Além  dos  crimes  contra  o  livre  gozo 
e  exercício  dos  direitos  politicos  do  cidadão, 
mencionados  nos  arts.  iOO,  (01  e  lOâ  do  Código 
Criminal,  serão  também  considerados  crimes  os 
definidos  nos  paragraphos  seguintes  e  punidos 
com  as  penas  nelle  estabelecidas. 

§  1/  Apresenlar-se  algum  individuo  com 
titulo  eleitoral  de  outrem,  votando  ou  preten- 
dendo votar : 

Penas :  prisão  de  um  a  nove  mezes  e  multa 
de  100^  a  300^000. 

Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  eleitor  que 
concorrer  para  esta  fraude,  fornecendo  o  seu 
titulo. 

§  2.0  Votar  o  eleitor  por  mais  de  uma  vez  na 
mesma  eleição,  aproveitando-so  do  alistamento 
múltiplo : 

Penas :  privação  do  direito  de  voto  activo  e 
passivo  por  quatro  a  oito  annos  e  multa  deiOO^ 
a  300^000. 

§  3.0  Deixar  a  autoridade  competente  de  in- 
cluir no  alistamento  dos  eleitores  cidadão  que, 
nos  termos  desta  lei,  tenha  provado  estar  nas 
condições  de  eleitor,  incluir  o  que  não  estiver 
em  taes  condições  ou  excluir  o  que  não  se  achar 
comprehendido  em  alguns  dos  casos  do  §  5.^  do 
art.  8.0; 

Demorar  a  extracção,  expedição  e  entrega  dos 
títulos  ou  documentos,  de  modo  que  o  eleitor 
não  possa  votar  ou  instruir  o  recurso  por  elie 
interposto  : 

Penas :  suspensão  do  emprego  por  seis  a 
dezoito  mezes  e  multa  de  200^  a  600^00. 

§  4.0  Deixar  a  autoridade  competente  de  pre- 

rirar  e  enviar  ao  juiz  de  direito,  nos  termos  do 
8.0  do  art.  6.o,  os  requerimentos  dos  cidadãos 
que  pretenderem  ser  alistados  e  as  relações  que 
os  devem  acompanhar : 

Penas  :  suspensão  do  emprego  por  um  a  três 
annos  e  multa  de  300^  a  i:000($000. 

Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  empregado 
que  oecultar  ou  extraviar  titulos  de  eleitor  e 
documentos,  que  lhe  forem  entregues,  relativos 
ao  alistamento. 

§  5.0  Passar  certidão,  attestado  ou  documento 
falsos,  que  induza  a  inclusão  no  alistomento 
ou  a  exclusão: 

Penas  :  as  do  art.  129  §  8.»  do  Código  Cri- 
minal. 

Ao  que  se  servir  de  certidão,  attestado  ou  do- 
cumentos falsos  para  se  fazer  alistar : 

Penas  :  as  do  art.  167  do  Codiffo  Criminal. 

§  6.0  Impedir  ou  obstar  de  qualquer  maneira 
a  reunião  da  mesa  eleitoral  ou  da  junta  apura- 
dora  no  logar  designado  : 

Penas :  prisão  por  um  a  três  annos  e  multa 
de500^ai:500p)0. 

§  7.0  Apresenlar-se  alguém  munido  de  ar- 
mas de  qualquer  natureza  : 

Penas  :  prisão  por  seis  mezes  a  um  anno  e 
multa  de  lOOiSI  a  dOOfiOOO. 

Si 'as  armas  estiverem  occultas : 

Penas  dobradas. 


§  8.0  Violar  de  qualquer  maneira  o  escrutí- 
nio, rasgar  ou  inutilisar  livros  e  papeis  relati- 
vos ao  processo  da  eleição : 

Penas  :  prisão  com  trabalho  por  um  a  três 
annos  e  multa  de  ÍMO^  a  3-.000{$,  além  das  pe- 
nas em  que  incorrer  por  outros  crimes. 

I  9.0  Oecultar,  extraviar  ou  subtrahir  alguém 
o  titulo  de  eleitor  : 

Penas  :  prisão  por  um  a  seis  mezes  e  multa 
de  100^ a  300^000. 

§  10.  Deixar  a  mesa  eleitoral  de  receber  o 
voto  do  eleitor  que  se  apresentar  com  o  res- 
pectivo titulo  : 

Penas  :  privaç?ío  do  voto  activo  e  passivo 
por  dous  a  quiiiro  annos  e  multa  de  400/f  a 
l;200/»00. 

§11.  Reunir-sea  mesa  eleitoral  ou  ajunta 
apuradora  fora  do  logar  designado  para  a  elei- 
ção ou  apuração  : 

Penas :  prisão  por  seis  a  dezoito  mezes  e  multa 
de  500^ a  1:500^00. 

g  12.  Alterarem  o  presidente  e  os  membros 
da  mesa  eleitoral  ou  junta  apuradora  o  dia  e  a 
hora  da  eleição,  induzirem  por  outro  qualquer 
meio  os  eleitores  em  erro  a  este  respeito  : 

Penas:  privação  do  direito  do  voto  activo  e 
passivo  por  quatro  a  oito  annos  e  multa  de  500^ 
a  l:500i5M)00. 

§  13 .  Fazer  parte  ou  concorrer  para  a  for- 
mação da  mesa  eleitoral  ou  da  junta  apuradora 
illegitimas  : 

Penas  :  privação  do  voto  activo  e  passivo 
por  quatro  a  oito  annos  e  multa  de  30(Mi  a 
1:000^00. 

1 14.  Deixar  de  comparecer,  sem  causa  par- 
ticipada, para  a  formação  da  mesa  eleitoral, 
conforme  determina  o  §  10  do  art.  15  :       ^ 

Penas  :  privação  do  voto  activo  e  passivo 
por  dous  a  quatro  annos  e  multa  de  200^  a 
6OO3OOO. 

Si  por  esta  falta  não  se  puder  formar  a 
mesa: 

Penas  :  privação  do  yoto  activo  e  passivo 
por  quatro  a  oito  annos  e  multa  de  400^  a 
l:200i$000. 

§  15.  O  presidente  da  província  que,  por  de- 
mora na  'expedição  das  ordens,  der  causa  a  se 
não  concluírem  em  tempo  as  eleições  : 

Penas  :  suspensão  do  emprego  por  seis  me- 
zes a  um  anno. 

§  16.  A  omissão  ou  negligencia  dos  promo- 
tores públicos  no  cumprimento  das  obrigações, 
que  lhes  são  impostas  por  esta  lei,  será  punida 
com  suspensão  do  emprego  por  um  a  três  annos 
e  multa  de  ÒOO^  a  1:000^000. 

§  17.  As  disposições  dos  arts.  56  e57  do  Có- 
digo Criminal  são  applicaveís  aos  multados  que 
não  tiverem  meios  ou  não  quizerem  satisfazer 
as  multas. 

Art.  30.  No  processo  e  julgamento  dos  cri- 
mes previstos  no  artigo  antecedente,  ainda 
quando  commettidos  por  pessoas  que  não  são 
empregados  públicos,  se  observarão  as  disposi- 
ções do  art.  25  §1-1.*'  e  5.o  da  lei  n.  261  de  3 
de  Dezembro  de  1841  e  respectivos  regula- 
mentos. 

§  1.0  Nestes  processos  observar-se-ha  o  dis- 
posto nos  arts.  98  e  100  da  dita  lei,  quanto  ao 
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|Hii;aiDeoti>  de  castas  e  sellos,  e  nlo  serão  retar- 
dador pein  ^operreníenda  de  férias. 

As  primeiras  certidões  serio  passadas  gra- 
tuitamente. 

$2.*  Aos  promotores  poblícos  das  respecU- 
Tas  comarcas  serão  intimadas  iodas  as  decisões 
proferidas  pelas  aatorídades  competentes,  afim 
de  promorerem  a  re«:ponsabitidade  dos  fane- 
donario^  qae  nella  boaverem  incorrido,  oa 
reqaererem  o  qae  fòr  de  direito. 

Art.  3i.  Serão  maltados  admioistratiramente 
qnando  deixarem  de  cnmprir  qoaesqaer  das 
obrigdçòes  que  Ibes  são  impostas  : 

!.•  Pelo  ministro  do  império  na  corte  e  pelo 
presidente  nas  proriocías  : 

I.  Os  jaizes  de  direito  e  as  camarás  manicí- 
poes,  fanc<'ionando  como  aparadores  de  actas 
deai^sembléas  eleitoraes  :  na  qaantia  de  iOO#  a 
300/(  os  primeiros,  e  de  50#  a  200^  cada  ve- 
reador. 

II.  Os  fanccionarios  e  empreprados  pablicos 
que  deixarem  de  prestar  as  informações  exigi- 
das para  o  ^lísfamento  dos  eleitores  :  na  qaantia 
de  50#  a  200^^000. 

S  2.0  Pelos  jaizes  de  direito  : 

I.  As  mesas  eleitoraes  :  na  qaantia  de  250/f 
a  5003»  repartidamente  pelos  seas  membros. 

II.  Os  presidentes  das  mesas  eleitoraes  oa 
seas  sabsiitatos.  chamados  para  aparação  de 
actas  de  assembléas  eleitoraes,  que  não  compa- 
recerem sem  motivo  jastlficado:  na  qaantia  de 
50/^  a  200/f  cada  nm. 

in.  Os  tabeiliâes  íncambidos  da  transcripção 
de  acta  de  aparação  dos  votos  :  na  qaantia  de 
m  a  iOOi^OOO. 

§  3.*  Pelas  mesas  eleitoraes: 

I.  Os  membros  destas  qae  não  comparecerem, 
aosentarem-se  ou  deixarem  de  assignar  a  acta 
sem  motivo  justificado:  na  qaantia  de  50^  a 
lOOjOOO. 

n.  Os  cidadãos  convocados  para  a  formação 
das  mesmas  mesas  que  não  comparecerem  ou 
que,  tendo  comparecido,  não  assignarem  a  acta: 
na  quantia  de  tA)fi  a  iOO/fOOO. 

III.  Os  e&crivães  de  paz  ou  de  subdelegada 
de  policia,  chamados  para  qaalquer  serviço  em 
virtude  desta   lei:    na  quantia  deõO^alOO^. 

L4.<>  Da  imposição  das  multas  administrativas 
i  recurso  na  corte  para  o  governo,  e  nas 
provindas  para  o  presidente. 

Art.  32.  As  multas  estabelecidas  nesta  lei 
farão  parte  da  renda  municipal  do  termo  em 
que  residir  a  pessoa  multada,  e  seráo  cobradas 
executivamente. 

Dispotições  geraes 

Art.  33.  No  caso  de  empate  nas  apurações 
ultimas  de  votos  em  quali^uer  eleição,  será  pre- 
ferido o  cidadão  que  fòr  mais  velho  em  idade. 

Art.  34.  As  camarás  municipaes  fornecerão 
os  livros  necessários  para  os  trabalhos  do  tlista- 
mento  dos  eleitores  e  os  de  talões,  devendo 
estes  conter  impressos  os  títulos  de  eleitor,  bem 
como  fornecer'OOS  livros,  urnas  e  mais  objectos 
necessários  para  a  eleição. 


A  importância  desses  livros  e  demais  objectos 
será  paga  pelo  governo,  qaando  as  camarás  bSo 
puderem,  por  falta  de  meios,  satisfazer  a  des- 
peza. 

No  caso  de  não  serem  fornecidos  pelas  cama- 
rás monicipae^os  mencionados  livros,  supprír- 
se-ba  a  falta  por  oatro<,  que  serão  numerados  e 
rubricados,  com  termo  de  abertora  e  ^ncerra- 
menu»,  pelos  juizes  de  direito  nn  juízes  muni- 
cipaes, e  pelo<  presidentes  das  mesas  eleitoraes 
ou  juntas  apnradoras. 

Art.  35.  Emqaanto  não  estiver  concluído 
definiiiV2imente  o  primeiro  alistamento  geral  dos 
eleitores,  conforme  se  determina  nesta  lei,  nio 
havei  á  eleições  para  deputados  á  assembléa 
geral,  salvo  o' caso  previsto  no  art.  29  da  Cons- 
titaiçâo,  para  senadores,  membros  das  assem- 
bleias legislativas  provinciaes,  vereadores  e 
jaizes  de  paz. 

O  governo  poderá  espaçar  até  ao  ultimo  dia 
útil  do  mez  de  Dezembro  de  1881  a  eleito  ge- 
ral dos  deputados  para  a  próxima  leprislatura. 

Art.  36.  Em  acto  distlncto,  ou  não,  das  in- 
strucções  que  serão  eip^-didas  para  a  execução 
desta  lei,  o  governo  colligiré  todas  as  disposi- 
ções da.«  leis  vigentes  e  dos  diversos  actos  do 
poder  executivo,  relativos  a  eleições,  que  es- 
tejam em  harmonia  com  a  mesma  lei  e  con- 
venha conservar. 

Este  trabalho  será  sujeito  á  approvaçio  do 
poder  legislativo  no  começo  da  primeira  ses^ 
da  próxima  legislatura ;  e,  depois  de  approvado^ 
considerar-se-hão  revogadas  as  leis  e  disposi- 
ções anteriores  relativas  a  eleições,  cessando 
desde  que  fõr  publicado  esse  trabalho  a  at- 
tribuição  concedida  ao  governo  no  art.  120  da 
lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  i8^6. 

Art.  37.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  7  de  Janeiro  de  1881. 
—Ray  Barboza.-^Bodolpho  Dantas. 

Em  seguida  o  Sr.  presidente  dedara  que 
vai-se  officiar  ao  governo  afim  de  saber-se  o 
dia,  hora  e  lugar  em  que  Sua  Magestade  o 
Imperador  se  digna  receber  a  deputação  que 
tem  de  apresentar  ao  mesmo  Augusto  Senhor 
a  reforma  eleitoral,  e  nomeia  para  a  referida 
deputação  os  Srs.  Martinho  Campos,  Cesário 
Alvim,  Rodolpho  D.mtas,  António  Carlos,  An- 
drade Pinto,  Soares  Brandão  e  Tavares  Bel- 
furl. 

Dá  para  ordem  do  dia  8  do  corrente: 

Requerimentos,  projectos  e  indicações  e  tra- 
balhos do  commissões. 

Levantou-ae  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


Acta  em  9  de  Janeiro  de  1991 

PRESIDBNCU  DO  SR.  VISCONDE  DB  PRADOS 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  cbamada.aclUr 
rara-se  presentes  os  Srs.  Visconde  de  Prados, 
Alves  de  Araajo,  Cesário  Alvim,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Viriato  de  Medeiros,  Csperidilo, 
Tavares  Belfort,  Leôncio  de  Carvalho^  Afionso 
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Penna,  Gavino  Peixoto,  Horta  de  Amujo, 
Martim  Francisco,  Barão  Homem  de  Mello, 
Coffta  Azevedo,  Ribeiro  de  Menezes,  Joaquim 
Breves,  Lemos,  Mello  Franco,  Ribas,  C»rlo9 
Affonso,  Valladares,  Barros  Pimentel  e  Ole- 
gário. 

Compareceram  depois  da  chamada  os  Srs. 
Joaquim  Serra,  Fábio  Reis,  José  Basson,  Theo- 
doreto  Souto,  Moreira  Brandão. Abdon  Milanez, 
Manoel  de  Ma galhàes, Soares  Brandão,  Buarque 
de  Macedo,  Seraphieo,  Cosia  Ribeiro,  António 
Carlos,  Freiías  Coutinho,  Bezerra  Cavalcanti, 
Aureliano  Magalhães, Martinho  Campos,  Lima 
Duarte,  Tlieophilo  Otionl,  Frederico  Rego, 
Marlim  Francisco  Filho,  Abreu  e  Silva,  Ro- 
doipho  Dantas,  Mello  e  Alvim,  Malheiros,  José 
Caetano  e  Ruy  Barboza. 

Faltaram  com  participação  os  Srs.  António 
de  Siqueira.  Almeida  Baiboza,  Andrade  Pinio, 
Bulcão,  Barão  da  Estancia,  Camargo^  Diana, 
Freitas,  Accioly,  Franco  de  Almeida,  Franco 
de  S),  Frederico  de  Almeida,  Franklin  Dória, 
Francisco  Sodré,  Ferreira  de  Moura,  Fidelis 
Botelho,  Ignacio  Mariins,  Joaquim  Nabuco, 
José  Marianno,  João  Brigido,  Jeronymo  Sodré, 
Maciel,  Marianno  da  Silva,  Moreira  de  Barros, 
Manool  Eustáquio,  Pompeu,  Prisco  Paraiso, 
Pedro  Luiz,  Roí^rigues  Júnior,  Souto,  Souza 
Andrade,  Theodorairo  e  Ulysses  Viauna;  e 
sem  ella  os  Srs.  Américo,  Almeida  Couto, 
Aragão  e  Mello,  Azambuja  Meirelles,  Aujíusto 
França,  Beifort  Duarte,  Baptista  Pereira, 
Bezerra  de  Menezes,  Cândido  de  Oliveira, 
Corrêa  Rabello,  Couto  Magalhães,  Danin,  £pa- 
minondas  de  Mello,  Espíndola,  França  Car- 
valho, Felicio  dos  Santos,  Fernando  Osório, 
GaldinodasNeves,  Ildefonso  de  AraujOjJuaquim 
Tavares,  Liberato  Barroso,  Macedo,  Marcolino 
Moura,  Manoel  Carlos,  Prado  Pimentel,  Sinval, 
Sigismundo,  Saldanha  Marinho,  Sérgio  de 
Castro,  Souza  Lima,  Silveira  de  Souza,  Ta- 
mandaré  e  Zama. 

Ao  meio-dia  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão  por  falta  de  numero. 

O  Sr.  i."*  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  ministério  do  império,  de  7  do  corrente, 
remettendo  cópia  do  decreto  n.  7963  de  1881, 

Eelo  Qual  Sua  Magestade  o  Imperador  ha  por 
em  designar  o  dia  10  do  corrente  para  o  en- 
cerramento da  sessão  extraordinária  da  assem- 
bléa  geral.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  e  igual  data,  participando  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  dignase  receber 
no  dia  9  do  corrente  á  1  1/2  hora  da  tarde,  no 
paço  da  cidade,  as  deputações  que  têm  de  apre- 
sentar ao  mesmo  augusto  senhor  a  resolução 
da  a^semblea  geral  reformando  a  lei  eleitoral 
e  para  pedir  a  designação  de  hora  e  logar  do 
encerramento  da  sessão  extraordinária.  —  In- 
teirada. 

O  Sr.  Presidente  nomeou  para  a  deputação 
que  tem  de  saber  o  logar  e  hora  do  encerra- 
mento da  sessão  extraordinária  os  Srs.  Olegá- 


rio, Lemos  ,  SIgismnndo,  Horla  de  Araújo  , 
Affonso  Penna,Seraphico, Martim  Francisco  Fi- 
lho, Valladares,  Silveira  de  Souza,  Jeronymo 
Jardim,Esperidião,  Lourenço  de  Albuquerque, 
Mello  Franco,  Soares  Brandão,  Ribeiro  de  Me- 
nezes, Monte,  Bodolpho  Dantas,  Cesário  Alvim, 
Aureliano  de  M.igalhaes,  Carlos  Affonso, Bezer- 
ra de  Menezes,  António  Carlos,  Bezerra  Caval- 
canti e  Costa  Azevedo. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs.  deputados 
presentes  a  occuparem  os  seus  legares  em- 
qi^anto  se  lavra  a  acta  afim  de  ser  approvada. 

Proced»mdo-se  á  leitura  da  acta  de  hon tem 
(7),  os  Srs.  Freitas  Coutinho  e  Cosia  Azevedo 
pedem  que  se  insira  na  dita  acta  a  declaração 
de  queelles  haviam  pedido  a  palavra  para  dis- 
cutir as  emendas  do  senado  á  reforma  elei- 
toral. £m  seguida  é  lida  a  acta  do  dia  8  (hoje) 
e  é  sem  discussão  approvada. 


Acta  em  9  de  «lanelro  de  1881 

PRESmENCIA    DO  SR.   ALVES  DE    ARAÚJO,    1.^   SE- 
CRETARIO 

A*  1  hora  da  tarde,  reunidos  os  membros 
da  mesa  e  os  Srs.  deputados  que  fazem  parte 
das  deputações  que  têm  de  apresentar  a  sua 
Magestade  o  Imperador  o  decreto  da  assem- 
bléa  geral,  reformando  a  lei  eleitoral,  e  saber 
do  mesmo  Au^^usto  Senhor  o  logar  e  hora  da 
sessão  imperial  do  encerramento  da  presente 
sessão  extraordinária  da  assembléa  geral,  o 
Sr.  presidente  convida  as  respectivas  depu- 
tações a  cumprir  a  sua  missão. 

A'  1  3/4,  voltando  as  referidas  deputações, 
o  Sr.  Maninho  Campos,  como  relator  da  pri- 
meira deputação,  communica  que  esta  foi 
recebida  no  paço  imperial  com  as  forma- 
lidades do  estylo  e,  sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador,  elle  como  orador,  apre- 
sentando a  Sua  Magestade  Imperial  o  decreto 
da  assembléa  geral,  pronunciou  em  seguida  o 
seguinte  discurso: 

Senhor  l— O  decreto  da  assembléa  geral,  que 
tivemos  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Ma- 
gestade Imperial,  provê  com  grande  sabedo- 
ria a  reforma  da  nossa  legislação  eleitoral  e 
dá  plena  satisfação  aos  votos  da  nação. 

A  eleição  directa  constituía  desde  muito 
uma  aspiração  geral  como  medida  sem  a  qual 
nenhum  melhoramento  real  e  seguro  seria 
capaz  de  sanar  e  impedir  o  falseamento  do 
voto  popular,  assegurando  a  sua  livre  mani- 
festação nos  comícios eleiíoraes,  dos  quaes  deve 
sahir  a  força,  dignidade  e  moralidade  do  par- 
lamento e  do  governo. 

O  restabelecimento  dos  districtos  de  um  só 
deputado  tem  grande  alcance  politico,  levando 
a  vida  ás  localidades  pela  efflcacia  decisiva 
dada  ao  voto  dos  eleitores  na  escolha  dos  re- 
presentantes da  nação,  e  sendo  assim  pode- 
roso incentivo  para  o  exercício  deste  direito^ 
do  qual  o  patriotismo  dos  brazileiros  saberá 
usar  como  é  mister  ao  credito  das  nossas  li- 
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vres  institaições,  ao  bem  do  paíz  e  á  gloria  de 
Vossa  Magestade  Imperial. 

Providencias  salutares  foram  decretadas  para 
uma  boa  e  imparcial  qualiOcaçào  dos  eleitores, 
para  símpliGcar  e  melhorar  todo  o  processo 
eleitoral  ;  ampliaram-se  as  incompatibilidades 
eleitoraes  e  parlamentares,  dando-se  muitas 
disposições  a  bem  da  admiaistração  provincial 
e  municipal  ;  defmiram-se  melhor  os  delictos 
e  fraudes  eleitoraes,  decretando-se  penalidades 
mais  convenieutes  para  reprimir  e  punir  taes 
delictos. 

Senhor !— A  obra  que  a  assembléa  geral  rea- 
lizou sem  preoccupação  partidária,  com  incon- 
testável sabedoria,   abnegação  e  patriotismo, 
constituirá  a  época  mais  notável  da  nossa  híç- 
oria  constitucional,  peia  máxima  importância 


dos  princípios  consagrados  nesta  reforma  ;  e 
assegura  á  nação  a  verdade  pratica  da  nossa 
forma  de  governo  e  a  Vossa  Magestade  Impe- 
rial a  gloria  de  marchar  á  frente  de  uma  pátria 
livre  na  carreira  do  progresso  e  da  civilisaçao. 

Ao  terminar.  Sua  Magestade  dignoa-se  re» 
sponder  que  examinaria. 

O  Sr.  Olegário  comm única  que  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  respondera  também  que 
a  sessão  imperial  do  encerramento  da  presente 
sessão  extraordinária  terá  logar  no  paço  do 
senado  amanhã  (10)  á  i  hora  da  tarde. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  as  respostas 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  são  recebidas 
com  muito  especial  agrado,  e  convida  os  Srs. 
deputados  a  comparecer  á  hora  designada  no 
paço  do  senado. 


FIM  DO  VI  E  ULTIMO  TOMO. 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by 


Google 


Digitizedjby  VjOOQIC 


SESSÃO  EM  4  DE  SETEMBRO  DE  1880 


VIDE  PAG.  34  DO  TOMO  V 


Oirçamento  gr^^^^l  do  impeirio 


O  8r.  Joaquim  IVabuco:^  Meus 
senhores,  vou  ler  a  honra  de  apresentar  á  ca- 
mará, não  o  projecto  que  tem  sido  tão  discutido, 
sobre  cujo  plano  tanto  se  tem  fallado,  e  para  a 
justificação  do  qual  pedi -lhe  a  urgência  que 
me  foi  concedida  e  depois  negada,  mas  algumas 
partes  desse  projecto,  qne  ou  são  propriamente 
taxativas  ou  poderão  influir  sobre  as  futuras 
receitas  do  paiz  pelo  desenvolvimento  da  eman- 
cipação. 

Desde  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  en- 
tendeu que  o  meu  projecto  não  podia  ser  dis- 
cutido neste  anno,  o  único  alvitre  que  me 
restava,  no  caso  de  não  querer  apresental-o  á 
mesa  sem  justificação,  o.  que  não  me  convinha, 
era  esperar  que  se  me  offerecesse  uma  oppor- 
tunidáde  de,  com  voto  da  camará,  e  suspenso  o 
interdicto,a  excommunhão  prévia  lançada  contra 
elle^  evitar  que  esse  projecto  fosse  sujeito, 
como  todos  os  outros  não  o  são,  a  umavo* 
tacão  prévia,  que  nunca  é  dada  com  pleno  co- 
nhecimento de  causa. 

Mas  como  esse  projecto  era  uma  transacção 
com  as  possibilidades  actuaes  dos  nossos  adver- 
sários e  como  todos  os  annos  a  questão  da  eman- 
cipação se  transforma,  de  tal  modo  que  o  que  é 
sufflcientehoje,  amanhã  não  o  é,de  tal  modo  que 
o  que  eu  nio  posso  pedir  hoje  com  esperanças  de 
obter,  pôde  amanha  ser  facil,  eu  me  reservo  o 
direito  de  modificar  o  meu  projecto  conforme 
as  circumstancias,  e  na  occasião  em  que  a 
camará  me  permittir  fundamental-o,  si  ella 
algum  dia  entender  que  pôde  annullar  o  voto 
que  deu,  quero  a  liberdade  de  apresental-o  de 
accôrdo  com  as  exigências  e  o  progresso  da  idéa 
emancipadora,  no  paiz. 

Senhores,  o  nobre  presidente  do  conselho  re- 
cordando que  tinha  sido  S.  Ex.  um  dos  que 
instaram  com  os  organizadores  do  programma 
liberal  para  incluírem  nelle  a  reforma  do  ele- 
mento ^rvil,  não  fez  senão  mostrar  que  as 
Ealavras  que  elle  tinha  dirigido  ao  senador  Na- 
uco  em  uma  carta  que  corre  impressa  e  á  qual 
me  referi  nesta  tribuna,  revelavam  o  pensa- 


mento  de   que  se  achava   dominado  o  paiz 
inteiro. 

O  nobre  presidente  do  conselho  na  verdade 
não  teve  grandes  resistências,  que  vencer.  Já 
em  1867,  por  occasião  da  discussão  no  conselho 
de  estado,  o  senador  Nabuco  tinha  sido  encarre- 
gado, como  presidente  de  uma  commissão  de 
três  membro,  de  redigir  um  projecto  de  lei 

{)ara  a  emancipação  dos  escravos,  projecto  de 
ei  que,  mais  ou  menos,  com  algumas  modifi- 
cações ofiferecidas  na  camará,  constituiu  a  lei  de 
28  de  Setembro,  e  depois  disto  varias  vezes 
durante  o  dominio  conservador,  durante  o 
primeiro  ministério  conservador,  qaando  a  idéa 
aventada  e  apresentada  nesta  camará  pelo  gabi- 
nete 3  de  Agosto,  parecia  estar  soffrendo  pelo 
menos  uma  demora,  que  era  uma  hostilidade 
da  parte  do  governo,  o  senador  Nabuco  propoz 
na  tribuna  a  questão  da  emancipação  e  forçou  a 
situação   conservadora  a  procurar   no  nosso 

Srogramma  a  solução  que  lhe  deu.  As  palavras 
o  nobre  presidente  do  conselho  revelam  assim 
apenas  gue  havia  accôrdo  perfeito,  harmónico, 
dos  chefes  do  partido  liberal  no  senado  sobre  a 
necessidade  de  não  deixar-se  por  mais  tempo 
senhora  do  futuro  do  paiz  a  escravidão. 

A  Içi  de  28  de  Setembro  de  i87i  foi  então 
feita,  e  feita  exactamente,  como  eu  disse  no 
outro  dia,  quando  o  partido  liberal  dividia-se 
em  duas  opiniões  muito  pronunciadas  ainda 
que  uma  pouco  numerosa.  Esta  era  repre- 
sentada pelo  nobre  deputado  por  Minas,  o 
Sr.  Martinho  Campos,  tendo  a  seu  lado  entre 
outros  o  nobre  deputado,  actual  ministro  de 
estrangeiros,  o  Sr.  Pedro  Luiz,  os  quaes, 
ao  passo  que  alguns  chefes  liberaes  tratavam 
de  dar  nesta  questão  toda  a  força  ao  gabinete 
Rio  Branco  para  realizar  a  reforma,  tratavam 
por  seu  lado  de  sustentar  também  com  todas  as 
forças  a  dissidência,  que  a  combatia  nesta  ca- 
mará ;  já  referi-me  no  outro  dia  ao  voto  de 
confiança  que  no  club  da  lavoura  o  nobre  de- 
putado, actual  ministro  de  estrangeiros,  propoz 
que  fosse  enviado  aos  deputados  dissidentes 
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pelo  modo  corajoso  e  enérgico,  pelo  qaal  elles 
combatiam  a  proposta. 

Nestas  condições,  apezar  do  honrado  chefe 
do  gabinete  de  3  de  Agosto,  o  Sr.  Zacarias,  ter 
votado  contra  a  lei,  e  apezar  de,  notavelmente,  a 
imprensa  liberal  da  província  da  Bahia  ter-se  ma- 
nifestado de  accôrdo,  não  com  a  opinião  dos 
ehefes  liberaes,  que  tinham  sustentado  a  lei, 
mas  com  o  voto  dado  pelo  Sr.  Zacarias,  o  que 
nes3e  tempo  causou  a  meu  pai  profundo  des- 

§osto  e  grande  vontade  de  abandonar  a  direcção 
o  partido,  por  causa  da  reprehensão  que  lhe 
vinha  de  uma  provinda,  da  qual  elle  era  filho  e 
cuja  opinião  sobre  este  problema  parecia- lhe 
dever  ser  adiantada ;  nestas  condições,  dizia  eu, 
apezar  do  voto  do  Sr.  Zacarias  em  contrario, 
apezar  do  desaccòrdo  do  partido  liberal  em 
relação  ao  que  convinha  fazer,  a  lei  de  28  de 
Setembro  foi  votada  pelo  senado  e  deveu  a  sua 
passagem  ao  apoio  franco  e  enthusiastico  dos 
chefes  do  nosso  partido. 

A  minha  questão  hoje  ó  saber  :  pretende  o 
governo  que  essa  lei  de  28  de  Setembro  de  i87i 
seja  as  columnas  de  Hercules  da  questão  da 
emancipação  ?  pensa  elle  que  não  é  conveniente 
ir  além  da  libertação  do  ventre,  e  encarar  de 
frente  o  problema  já  não  simplesmente  da  es- 
cravidão, mas  da  emancipação  7 

Senhores,  já  tive  occasião  de  mostrará  camará 
que,  quando  se  discutia  a  lei  de  28  de  Setembro 
no  senado,  o  honrado  senador  por  Goyaz  o  Sr. 
Silveira  da  Motta  propunha,  como  propunham 
alguns  fazendeiros  e  alguns  municípios  agríco- 
las, estes  com  a  exclusão  da  medida  do  ventre 
livre,  o  prazo  de  20  annos  para  a  extincção  da 
escravidão,  o  que  a  levaria  até  a  mesma  fron- 
teira que  lhe  marco,  de  i890. 

Si  a  lei  de  28  de  Setembro  tivesse  sido  feita 

{>elo  partido  liberal,  enão/;reio  que^  o  partido 
iberal  a  çodesse  ter  realizado  sem  encontrar 
grandes  difflculdades  partidárias  no  senado,  e 
sem  que  no  seu  próprio  seio  surgissem  as  mes- 
mas difficuldades,  os  mesmos  receios  de  sepa- 
rar-se  da  opinião  agrícola  das  províncias  do  sul, 
a  que  hoje  estamos  assistindo.  (Apartes.) 

Mas,  si  a  lei  tivesse  sido  feita,  não  só  com  o 
apoio  delles,  mas  de  accôrdo  com  os  chefes  li  • 
beraes  que  nesse  tempo  estavam  no  senado,  ter- 
se-hía  nella  seguramente  ínscrípto  o  prazo  de 
20  annos  marcado  pelo  Sr.  Silveira  da  Motta. 
Senão  vejamos : 

Como  se  manifestava  o  honrado  Sr.  Octaviano 
a  respeito  deste  prazo  ?  Elle  o  aceitava.  E  como 
se  manifestava  o  honrado  Sr.  Souza  Franco  ? 
Dizia  que  o  prazo  devia  ser  maicado  dez  annos 
depois  da  lei  de  28  de  Setembro  ter  tido  plena 
execução,  mas  que  a  escravidão  não  podería  ir 
além  de  20  annos  ,  isto  é^  indicava  exacta- 
mente que  se  propuz^sse  o  prazo  no  momento 
em  que  me  levrmtei  nesta  tribuna  para  fuoda- 
mental-o. 

Gomo  se  manifestava  ainda  o  senador  Na- 
buco  ?  Elle  dizin  <iue  não  ai^eitáva  a  medida  do 
prazo  como  substitutiva  de  projecto,  mas  que  a 
aceitava  como  medida  complementar. 

Está  ahi  uma  prova  evidente,  clara,  palpável 
de  que  si  á  opinião  libera)  tivesse  pertencido 
realizar  a  reforma  do  elemento  servil,  nós  esta- 
ríamos caminhando  exactamente  para  este  anno 


de  1890,  que  seria  o  termo,  o  ponto  final  da 
escravidão  no  paiz,  como  peço  que  o  seja. 
(Apartes,) 

A  este  respeito  permitta  a  camará  que  eu  faça 
uma  observação. 

Nós  nos  queixamos,  e  com  toda  a  razão  appa- 
rentemente,  mas  só  a  historia,  pesando  bem  o 
valor  dos  homens  políticos  do  nosso  tempo, 

Sesando  bem  a  força  dos  caracteres,  a  síncerí- 
ade  das  convicd^,  a  relação  que  ha  em  cada 
um  entre  o  que  deve  ao  partido  e  o  que  deve 
ao  paiz,  poderá  julgar  esta  questão  definitiva- 
mente. 

Nós  nos  queixamos  de  que  o  Imperador, 
quando  o  partido  liberal  tinha  sido  durante  a 
guerra  do  Paraguay,  em  circumstancías  muito 
mais  melindrosas,  muito  mais  difficeis  do  gue 
as  actuaes;  quando  o  partido  liberal  tinha  sido, 
dizia  eu,  o  primeiro  que  inesperadamente,  de 
chofre,  causando  a  maior  sorpreza  que  suppo- 
nho  ter  havido  até  hoje  na  nossa  politica,  an- 
nunciara  na  falia  do  thi*ono  como  necessária  a 
reforma  de  uma  instituição  em  que  até  então 
ninguém  pensava  em  tocar;  quando  elle  havia 
tido  essa  iniciativa  no  tempo  em  que  Humaytá 
ainda  estava  de  pé  no  caminho  do  nosso  exer- 
cito, em  gue  a  direcção  das  nossas  forças  era 
todos  os  dias  atacada,  em  que  não  víamos  pró- 
ximo o  fim  da  campanha,  em  que  era  preciso 
levantar  os  voluntários  para  com  elles  orga- 
nizar um  novo  exercito;  nós  nos  queixamos, 
dizia  eu,  de  que  o  Imperador,  quando  o  partido 
liberal  havia  emprehendido  ao  mesmo  tempo 
terminar  a  guerra  e  começar  a  emancipado, 
entendesse  que  devia  pertencer  aos  conserva- 
dores a  gloría  de  realizar  uma  reforma  que 
elles  repelliam  como  ruinosa  e  subversiva. 
Entretanto  parece  que  o  Imperador  adivinhart 
as  divisões  intestinas  do  partido  liberal,  e  sobr« 
tudo  as  tendências,  ou  antes  a  fraqueza,  que  se 
tem  revelado  na  nova  situação  inaugurada  t 
5  de  Janelro,de  tomar  um  partido  que  deve  ser 
democrático  o  cliente  da  grande  propríedade  em 
todas  as  suas  exigências. 

Senhores,  nessa  occasião  discutíndo-se  como 
o  Imperador  tinha  entregue  a  realização  da  re- 
forma do  elemento  servil  ao  partido  conservador, 
dizia  o  senador  Nabuco:  o  Imperador  f^^z  muito 
mal,  a  grande  propríedade  territorial  é  a  pri- 
meira, é  a  mais  solida  base  da  monarchia,  nio 
convém  desligar  a  monarchia  das  instituições 
conservadoras  e  dos  grandos  interesses  de  pro- 
príedade que  ha  no  paiz.  A  nós  partido  liberal, 
a  nós  partido  de  opinião,  a  nós  partido  de  fu- 
turo, a  nós  partido  das  idéas  novas,  é  que  o 
imperador,  no  interesse  exactafiiente  da  monar- 
chia, devia  ter  entregue  a  realização  dessa 
reforma  que  abala  o  alicerce  da  grande  pro- 
priedade. 

Assim  fallava-se  em  i87i. 

Mas  quão  diverso  é  o  ponto  de  vista  tomado 
peia  situação  liberal  desae  5  de  Janeiro  t  Hoje 
parece  que  somos  n«')S  que  devemos  fiC4ir  ligados, 
enfeudados,  á  grande  propriedade. 

Entregue  a  reforma  aos  conservadores  o  que 
vimos?  Vimos  que  depois  das  resistências  aos 
chefes  do  partido,  e  que  depois  das  suas  decla  • 
rações  solemnes,  o  visconde  do  Rio  do  Branco 
acnou-se  exactamente  na  mesma  posição  em 
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que  a  revogação  da  lei  dos  cereaes  collocou  a  Sir 
Robert  Peei  quando  teve  de  se  separar  do  seu 
partido  para  realizar  uma  idéa  liberal.  Elle  foi 
maito  calnmniado^  maito  insultado,  a  diffamaçáo 
não  o  poupou,  e,  entretanto,  ha  pouco,  unica- 
mente pela  força  e  pelo  prestigio  da  idéa,  apesar 
dos  erros  da  sua  yida  política,  o  Visconde  d  • 
Rio  Branco  ao  entrar  nesia  capital  foi  acclamado 
pela  população  inteira  e  hoje  as  vistas  todas  do 
paiz  voltam  se  para  o  seu  leito  de  doença, 
considerando  aquella  vida  preciosa  á  pátria. 
(Apoi<idos.)E  porque  foi  isto?  Unicamente  pela 

{floria  que  Ibe  proveiu  de  assignar  a  primeira 
ei  de  emancipação. 
Peço  perdão  á  camará  por  estar  entrando  em 
considerações  de  ordem  política  tão  elevada,  exh 
hora  tão  a  liaçtada,  mas,  dií?o  eu :  o  que  prova 
o  facto  de  a  reforma  do  elemento  servil  ter  sido 
realizada  nestas  coudições  ?  Prova  pelo  nonos 
que  as  mãos  do  partido  liiíeral  não  estão  presas  ; 
prova  que  a  responsabilidade,  do  partido  liberal 
está  intacta ;  prova  que  nós  não  contrahimos 
compromisso  nenhum  solemne  e  muito  menos 
um  compromisso  de  honra  que  nos  obrigue  a 

Sarar  diante  d»s  barreiras  levantadas  a  28  de 
etembro  de  187i .  A  lei  dessa  data  não  foi  um 
contrato  feito  entre  duas  soberanias,  o  Gstado  e 
a  escravidão  (apoiados) ;  não  foi  a  sujeição  da 
vontade  do  parlamento  a*  plebiscito  dos  pos- 
suidores de  escravos  ;  foi  um  acto  da  soberania 
nacional  tão  completo  como  outro  qualquer,  qxxfí 
não  dependeu  do  consentimento  qbs  partes  que 
pudessem  ser  lesadas  nos  seus  interesses.  Era 
uma  lei  á  qual  todos  tinham  que  submetter-se. 
Mas  foi  uma  lei,  senhores,  oue  tratou  de  res- 
peitar escrupulosamente  todos  os  interesses 
fundados  sobre  a  escravidão,  por  tal  forma  que 
chegou  ao  nonto  de  conceder  uma  indemnização, 
de  um  titulo  de  600#,áqueUe  que  atirasse  ároda 
do  Estado  uma  criança  de  8  annt)s,  para  índem- 
nizal-o  dos  trabalhos  da  criação  suçportados  pela 
mãi.  E  o  que  diziam  a  este  respeito  os  liberaes 
no  senado  ?  Diziam  que  esta  indemnização  não 
6ra  devida.  O  Sr.  Visconde  de  Jaguar y  conten- 
tava-se  com  uma  indemnização  de  300^.  Para 

S[ue  ir  além  das  exigências  db  Sr.  Visconde  de 
aguary,  que  devia  conhecer  perfeitamente  bem 
qual  era  a  indemnização  razoável  e  justa,  e  que 
nunca  pediria  menos  do  que  aaniUo  que  esse 
trabalho  de  criação  tivesse  custaao  ao  proprie- 
tário ? 

Nessa  occasião  também  surgiram  de  todos  os 
lados  idéas  emancipadoras,  por  forma  que  o 
próprio  pensamento  de  vincular  o  escravo  ao 
aolo,  depois  de  certo  tempo,  e  de  acabar  com 
esta  escravidão  domestica,  que  é  a  vergonha 
das  nossas  casas  e  das  nossas  cidades  (apoiados), 
e  de  fazer,  pelo  menos  o  Estado  servil,  passar 
pela  primeira  das  suas  transformações,  pela  pri- 
meira das  gradações  que  têm  existido  entre  o 
estado  de  escriíVidão  e  o  estado  de  liberdade  ; 
a  idéa  de  converter  a  escravidão  no  colonato 
romano,  na  servidão  rossa,  digo  eu,  a  própria 
Idéa  de  vincular  o  «scravo  ao  solo  appareeia  em 
uma  proposta  do  Sr.  Visconde  de  Muritíba,  que 
de  certo  nesta  questão  estava  muito  longe  de  ser 
um  espírito  adiantado. 

O  Sr.  Galdino  has  Nrvis  dá  um  aparte. 


A  condição  do  servo  da  gleba  é  sem  duvida 
nenhuma  muito  dura,  muito  dolorosa,  mas 
nella  ha  uma  certa  dignidade,  um  certo  bem 
estar  e  uma  superioridade,  que  não  se  pôde  me- 
dir, sobre  o  estado  de  escravidão . 

Quando  taulo  se  discutiu  e  aventou  ha  dez 
annos,  ninsuem  me  levará  a  mal  o  vir  eu  propor 
á  camará  algumas  medidas  que  nãoextini!:uem 
por  certo  a  escravidão,  mas  que  podem  tornar  o 
terreno  mais  próprio  para  as  medidas  radlcaes 
e  completas  que  podem  tardar,  mas  que  necessa- 
riamente hão  de  ser  impostas  pelo  paiz  á  es- 
cravidão. 

Senhores,  no  outro  dia  servi -me  de  uma 
expressão  que  foi  muito  mal  entendida  por  ai - 
gun.s  deputados  da  opposição,  eque  «^u  rectifico. 
Disse  que  a  opposiçao  não  representava  nada, 
mas  SS.  EEx.  deviam  ter  entendido  (me  eu 
dizia  com  essas  palavras  que  a  opposiçao  não 
representava  nada  na  questão  de  emancipação, 
e  peço  licença  para  dizer  que  o  partido  liberal 
também  não  representa  nada  nesta  questão, 
porque  nós  não  sabemos  qn;ies  as  idéas,  quaes 
as  aspirai*ões  do  partido  liberal  em  relação  á 
emancipação. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Nem  do 
conservador. 

O  Sr.  JoAQmM  Nabuoo:—  Mas  o  partido  con- 
servador pode  ter  em  relação  á  emancipação  um 
bello  programma,  que  é  não  a  querer,  e  reunir 
em  torno  de  si  toda  a  clíentella  c|ue  o  partido 
liberal  afastar,  arvorando  a  bandeira  da  eman- 
cipação. 

Creio  que  ha  no  partido  conservador  muito 
homem  de  estado  que  poderá  adiantar  a  eman- 
cipação, si  isto  convier  ao  partido,  como  lhe 
conveiu  em  i87i .  Fallo  porém  dos  partidos  como 
órgãos  da  opinião. 

Na  opposiçao  é  que  se  formam  as  idéas  dos 
partidos  entre  nós ;  desde  que  um  delles  sobe 
ao  poder  supprime  todos  os  meios  de  doutri- 
nar a  opinião,  renuncia  á  imprensa,  abandona  a 
tribuna,  em  uma  palavra  dispensa  todos  os  or- 

Sãos  de  elaboração  do  pensamento.  Essa  facul- 
ade  imaginativa  e  creadora,  que  reflecte  o  mal 
estar  da  opinião  e  aspira  a  um  futuro  melhor, 

Í[ue  esboça  as  reformas,  desperta  as  aspirações  e 
az  apparecer  a  necessidade  de  um  progresso 
qualquer,  essa  faculdade  fica  sopitada,  inerte, 
atropniada  durante  o  tempo  que  o  partido  esta 
no  poder. 

O  Sr.  Felício  dos  Sámtos  :  ^Isto  só^se  refere 
ao  partido  liberal. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuoo  :—  Tem  tahrez  vazão  o 
nobre  deputado ;  não  acontece  assim  ão  partido 
conservador,  é  por  uma  razão:  porque  elle  sabe 
que  a  sua  missão  é  realixar  as  riOformas  do 
partido  liberal;  a  nossa  força,  a  nessa  missão 
e  a  noBsa  gloria  também  parece  que  não  devem 
ir  além  de  fazermos  realhnur  as  nossas  idéas 
pelos  nossos  adversários.  Etles  sabem  elisão  e 
deixam-noso  trabalho  de  pensar  por  ellaa. 

O  Sr.  Fslicio  dos  Sahtos:— Estão  em  oppo- 
siçao e  não  cuidam  de  agitar  a  opinião :  oo  - 
nhecem  a  porta  por  onde  devem  entrar. 
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O  Sr.  Joaquim  Nabuco:—  A  questão  da  eman- 
cipação não  é  uma  questão  que  possa  ser  re- 
prhnida.  Ella  paira  acima  dos  partidos. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— E',  como  bem  diz  o 
nobre  deputado,  uma  questão  que  transforma  os 
partidos,  que  quebra  o  molde  dos  partidos,  por- 
que é  uma  questão  maior  do  çae  os  partidos ; 
6  uma  questão  do  paiz  inteiro.  Foi  sempre 
assim.  Todas  as  questões  que  se  prendem  á  or- 
ganização territorial  dos  estados ,  tornam-se 
grandes  questões  sociaes. 

Não  se  lutava  com  mais  força  nem  mais  pai- 
xão no  tempo  dos  Gracchos  contra  a  lei  agraria 
do  que  na  Inglaterra  contra  as  leis  gue  affec- 
tam  o  dominio  das  terras  e  a  constituição  da 
propriedade  territorial.  Temos  um  facto  recen- 
te oado  no  ministério  Gladstone.  Ainda  que  um 
certo  grupo  dos  whigs  tivesse  flcado  firme  ao 
lado  do  primeiro  ministro  da  Inglaterra,  lord 
Lansdowne  abandonou -o  por  uma  medida  que, 
sem  modificar  por  forma  alguma  o  estado  ter- 
ritorial da  Irlanda,  attenuava  o  que  o  direito  de 
propriedade  pôde  ter  de  excessivo  nas  relações 
entre  proprietários  e  rendeiros. 

A  emancipação  entre  nós  é  a  questão  agraria 

f>or  excellencia ;  mas,  ao  passo  que  nas  outras 
utas  dos  proprietários  contra  as  leis  innovado- 
ras  o  que  apparecia  era  o  direito  de  propriedade, 
o  que  apparece  neste  caso  é  a  posse  do  homem 
pelo  homem . 

Sinto  dizer:  faltam-nos  todos  os  elementos  es- 
tatísticos para  expor  a  questão  nos  seus  infinitos 
detalhes. 

A  Allemanha  pôde  ter  uru  exercito  de  dous 
milhões  de  homens.  Todos elres  são  conhecidos; 
não  são  meros  nomes  ;  não  são  anonymos. 

Elles  têm  uma  fé  de  officio  com  as  tradições 
da  vida  militar,  os  seus  actos  de  bravura,  assim 
como  suas  deserções;  são  conhecidos  de  seus 
camaradas,  conhecidos  do  paizi  Nôs  temos 
i. 400 ,000  escravos  e  não  ha  autoridade  que 
conheça  o  pessoal,  a  repartição,  o  estado  desse 
exercito  anonymo,  entregue  ao  arbítrio  de 
senhores  igualmente  desconhecidos. 

São  verdadeiros  rebanhos  confiados  ao  col- 
lector  para  a  matrícula,  mas  entregues  intei- 
ramente ao  senhor  territorial. 

O  Estado  não  os  conhece ;  o  Estado  não  quer 
ir  além  das  porteiras  das  fazendas.  O  Estado 
não  tem  força  para  penetrar  allí,  para  dizer  aos 
senhores  :  «Educai  estes  homens,  porque  o  dia 
da  emancipação  se  approxima.» 

Fazei,  pelo  menos,  senhores,  com  que  estei 
homens  tenham  um  valor  certo,  pelo  qual  pos- 
.sam  guiar-se  com  aigum  interesse  na  vida,  e 
resgatar-se  a  si  mesmos,  si  os  seus  cálculos  não 
falharem;  fazei,  que  pelo  menos  cada  família 
tenha  um  resistro  e  seja  uma  unidade  ;  que  o 
casamento  exista  para  elles  sob  as  condições  e 
garantias  da  lei  ;  introduzi  para  protecção  destes 
escravos  medidas  de  humanidade  que  hoje,  em 
outros  paizes,  tem-se  introduzido  em  favor  dos 
animaes.  Mas  o  Estado  não  tem  força,  não  conhe- 
ce nada.  O  nobre  ministro  da  agricultura  não 
sabe,  não  conhece  o  numero  dos  nossos  escra- 
vos ;  ninguém  o  sabe.  (Aparteê.) 


As  estatísticas  são  tão  imperfeitas,  que  foi 
possível  a  um  jornal  estrangeiro  que  se  publica 
no  Rio  de  Janeiro,  dizer  que  a  escravatura  tinha 
augmentado  depois  da  lei  de  28  de  Setembro. 

O  Sr.  Buabqub  ns  Macbdo  (ministro  da  agri- 
cultura) : —  Podia  dar-se  o  facto,  porque  a  lista 
das  matrículas  não  tinham  sido  remettidas  em 
tempo. 

(Ha  (mtros  apartes.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :—  O  nobre  presidente 
do  conselho  comprehende  bem  o  que  eu  quero 
dizer.  Não  temos  o  que  já  havia  no  tempo  dos 
Normandos,— o  domes  day  book^,  de  forma  que, 
quando  se  vai  escrever  a  historia  da  conquista 
da  Inglaterra,  recorre-se  ao  grande  livro  da 
propriedade  territorial,  em  que  os  servos  estão 
todos  designados  pelas  suas  diversas  profissões 
e  pela  nomenclatura  da  época. 

Não  temos  arrolamentos,  arrolamentos  pú- 
blicos, como  tem  a  Allemanha  dos  seus  dous 
milhões  de  soldados. 

Uma  voz:— Então  a  matrícula  não  vale  de 
cousa  alguma  ? 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— A  matricula  tem  em 
si  alguma  cousa  de  brutal  ;  é  nua  e  imperfeita, 
não  tem  os  signaes,  as  averbações  que  possam 
fazer  reconhecer  o  escravo,  que  possam  fazer 
differençar  um  do  outro ;  não  e  uma  propriedade, 
um  direito  do  escravo  ;  o  escravo  não  tem  cer- 
tificado da  sua  matrícula,  e  como  documento 
para  o  estudo  da  physíonomía,  da  distribuição, 
da  legalidade  e  do  futuro  da  escravidão,  é  tão 
incompleto  que  não  merece  fé. 

Senhores,  eu  desejava  neste  sentido  tornar  a 
matricula  mais  completa,  por  forma  que  sobre 
a  matrícula  dos  nossos  escravos  se  podesse,  por 
assim  dizer,  escrever  a  historia  da  escravidão  do 
Brazil  no  nosso  tempo,  o  que  ninguém  poderá 
fazer  sobre  a  matricula  existente. 

A  importância  da  questão  de  emancipação  so- 
bre todas  as  outras  reformas  em  um  paiz  de  es- 
cravos é  em  toda  a  parte  a  mesma.  Peço  licença 
á  camará  para  ler-lhe  as  palavras  de  um  es- 
criptor,  o  Sr.  Wallace,  sobre  a  Rússia. 

Élle  referia-se  a  um  paiz  em  condições  peio- 
res  que  as  nossas  para  a  emancipação,  muito 
mais  povoado,  com  uma  população  servil  muito 
maior,  mas  em  que  ainda  a  producção  era  re- 
sultado de  leis  de  coacção,  em  que  o  trabalho 
não  era  um  voluntariado  mas  uma  conscripção, 
que  passou  de  pais  a  filhos  e  que  achava-se  su- 
jeita a  leis  mais  duras  do  que  as  leis  do  código 
militar ;  referia-se  á  uma  situação  politica  que 
acho  ser  exactamente  a  situação  politica  do 
Brazil  na  actualidade,  porque^  por  mais  que 
queiramos  pensar  que  as  reformas  políticas  de- 
vem absorver  toda  a  attenção  dos  nossos  ho- 
mens de  estado,  e  que  as  questões  sociaes  devem 
ser  deixadas  fora  das  bandeiras  do  partido,  a 
verdade  é  que  a  primeira  questão  para  nôs  é  a 
do  trabalho  livre  e  voluntário. 

O  escriptor  a  que  me  refiro  descreve  a  ebu- 
lição das  idéas  politicas,  a  aspiração  pelas  refor- 
mas necessárias,  o  estado  emfim  da  opinião 
Sublica  na  Rússia  antes  do  acto  da  emancipando 
os  servos,  o  qual  inscreveu  o  nome  de  Ale- 
xandre  n  nas  paginas  deste  século  ao  lado  de 
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Abraham  Lincoln;  quando  o  czar  dizia  á  nobreza 
em  Moscow:  é  preciso  que  a  emancipação  seja 
feíla  {U): 

«  Quando  as  classes  educadas  primeiro  com- 
prehenderam  a  necessidade  de  grandes  reformas 
não  havia  uma  concepção  clara  quanto  ao 
ponto  onde  a  grande  obra  devia  começar. 
Havia  tanto  que  fazer  que  não  era  facil  de- 
cidir o  que  devia  ser  feito  primeiro.  Reformas 
administrativas,  judiciaes,  sociaes,  económicas, 
financeiras  e  politicas  pareciam  igualmente  ur- 
gentes. Gradualmente,  todavia,  tornou-se  evi- 
dente que  devia-se  dar  a  precedência  á  questão 
dos  servos.  Era  absurdo  fallar  de  progresso,  de 
humanidade,  de  educação,  de  governo  livre,  de 
igualdade  perante  a  lei,  e  matérias  semelhantes, 
emquanto  um  terço  da  população  estivesse  su- 
jeita á  vontade  arbitraria  dos  proprietários  jter- 
ritoriaes.  Emquanto  existia  a  servidão  era  mero 
escarneo  fallar-se  em  reorganizar  a  Rússia  de 
accôrdo  com  os  últimos  resultados  da  sciencia 
politica  e  social.  Como  podia  um  systema  de 
justiça  igual  para  todos  ser  introduzido  quando 
vinte  milhões  de  habitantes  estavam  fora  da  es- 
phera  da  lei?  Como  realizar  progressos  na  agri- 
cultura ou  na  industria  sem  o  trabalho  livre? 
Como  podia  o  governo  tomar  medidas  para  dis- 
seminar a  instrucção  publica  quando  elle  não 
tinha  acção  directa  sobre  metade  dos  campo- 
nezes?  Mais  de  rue  tudo,  como  esperar  uma 
grande  regeneração  moral  emquanto  a  nação 
Yoluntariamente  conservasse  o  estigma  da  es- 
cravidão? » 

Estas  bellas  palavras  referem -se  não  só  aos 
Estados  sujeitos  ao  despotismo,que  possam  que- 
rer iniciar  grandes  reformas,  mas  que  não  sai- 
bam por  onde  começar,  como  também  á  Estados 
que  se  supponham  porventura  mais  adiantados 
ao  que  aquelles,  mais  livres  e  representativos. 

Onde  quer  que  exista  a  escravidão,  seja  a 
forma  do  governo  a  monarchia  absoluta  da 
Rússia,  seja  a  democracia  dos  Estados  do  Sul 
da  União,  a  primeira  reforma  liberal  deve  ser  a 
mesma  :  a  emancipação. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:— E  eram  applícadas 
a  um  estado  de  servidão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Nesta  phrase 
está  a  resposta. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  (ao  Sr.  Felício  dos 
Santos):— Não  ha  felizmente  entre  nós  questões 
de  raças,  e  seria  um  erro  da  nossa  parte 
çreal-as  agora. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Perdão,  o  que 
digo  é  que  a  raça  escrava  não  tem  o  adianta- 
mento que  tinha  a  raça  dos  servos. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— A  situação  dos  servos, 
sobretudo  em  certas  províncias,  era  semelhante 
á  dos  nossos  esòravos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sk.  Joaquim  Nabuco  :  ^  Senhores,  as  medi- 
das que  vou  agora  apresentar  ao  parlamento  não 
têm  por  fim  abolir  immediatamente  a  escravidão, 
têm  por  fim,  como  já  disse  e  repito,  auxiliar  a 


lei  de  28  de  Setembro  de  i87i,  e  por  outro  lado 
crear  não  só  novas  fontes  de  renda,  como  tam- 
bém novos  casos  de  manumfssão,  i)or  forma  que, 
quando  a  acção  do  Estado  intervier  para  res- 
gatar os  últimos  escravos,  estes  sejam  encon- 
trados em  menor  numero,  e  em  numero  que 
não  sobrepuje  como  actualmente  as  forças  do 
Estado. 

Faço-o  com  tanta  mais  confiança  quanto  neste 
momento  devo  reconhecer  que  o  orçamento 
apresentado  pelo  meu  nobre  amigo,  deputado 
pelo  hio  de  Janeiro,  o  Sr.  Andrade  Pinto,  é, 
quanto  ao  fundo  de  emancipação,  um  melhora- 
mento sensível  comparado  ao  orçamento  an- 
terior do  meu  nobre  amigo,  o  actual  ministro 
da  agricultura. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Apoiado,  isto  é 
verdade. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— No  orçamento  vi- 
gente dobrou-se  pelas  precisões  do  Estado  a 
taxa  dos  escravos,  mas  retirou-se  o  excesso  da 
taxa  existente  anteriormente,  desviou-se-o  do 
património  da  emancipação;  deste  pequeno 
fundo  que  devia  ser  um  fundo  sagrado. . . 

O  Sr.  Costa  Ribeiro:— Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:—  ...  tão  sagrado  como 
o  fundo  militar  de  Spandau,  creado  e  accumu- 
lado  pela  Allemanha  para  os  grandes  dias  de 

fuerra  nacional ;  retirou-se  desse  fundo,  que 
evia  ser  augmentado^  accumulado  todos  os 
dias,  para  todos  os  annos  fazerem-se  as  maiores 
festas  que  ha  em  nosso  paiz — as  festas  da  eman- 
cipação. 

Levantei -me  raríssimas  vezes  desta  tribuna 
para  protestar,  e  já  disse  á  camará  que  fiz  disso 
uma  questão  pessoal.  Fui  ao  senado  e  fallei  aos 
homens  de  estado  que  tinham  feito  a  lei  de  28  de 
Setembro  de  1871,  e  nenhum  delles  disse  uma 
palavra  em  favor  do  fundo  de  emancipação. 

Este  anno  o  nobre  presidente  do  ponselho,  de 
accôrdo  com  as  declarações  que  fez  nesta  tribuna^ 
deu  o  seu  pleno  assentimento  á  idéa  do  meu 
honrado  amigo. 

O  Sr.  Andrade  Pinto  :— A  idéa  é  também  do 
Sr.  presidente  do  conselho. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— A  idéa  é  de  ambos, 
isto  honra  tanto  á  commissão  como  ao  governo, 
e  o  orçamento  da  receita  nos  apparece  com  o 
fundo  de  emancipação  augmentado. 

Infelizmente  os  meus  deseios  não  foram  todos 
satisfeitos ;  o  nobre  relator  da  commissão  de  or- 
çamento pôde  restituir  o  excesso  da  taxa  dos 
escravos  ao  fundo  de  emancipação,  mas  não 
alcançou  transformar  em  dinheiro  o  cifrão  que 
no  seu  orçamento  é  tudo  o  que  o  Estado  offerece 
como  contribuição  sua  para  o  fundo ;  quando, 
como  o  nobre  deputado  sabe,  elle  tem  um  com- 
promisso,tomado  pela  lei  de  28  de  Setembro,  de 
votar  todos  os  annos  uma  somma,  além  das  taxas 
legaes  pertencentes  ao  fundo,  para  auxiliar  a 
emancipação. 

O  Sr.  Andrade  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :—  Eu  desejava  tam- 
bém que  o  nobre  presidente  do  conselho,  indo 
até  ao  extremo  limite  das  suas  palavras,  hon- 
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rafido  todos  os  sen^  eonprombsos,  fizesse  pas- 
sar DO  MDado  a  emenda,  que  tire  a  honra  de 
apresentar  este  anno  na  dí«cnssâo  do  orçamen- 
to da  agricoltura,  ma^  que  infelizmente  fahia, 
a  qnal  mandava  que  o  fnndo  de  emaoeipaçio 
nio  fosse  desfalcado  dos  25  *;,  ama  narta  par- 
te, qoe  fâo  desviados  para  fins  ínt^inimente  (á  • 
versos,  como  é  a  ednraçio  dos  ingennos. 
(Aparúê  ) 

Mio  basta  nio  desviar  do  fnndo  de  emanei- 
paçio  as  fontes  de  renda,  com  que  a  lei  o  for- 
mon:  ó  preciso  não  desviar  também  somma  al- 
guma d^^ss^-  fundo  para  outro  qualquer  serviço, 
que  não  seja  a  alforria  dos  libertandos. 

Senhores,  uma  das  emendas  que  apresento 
teui  por  fim  impedir  o  tran.sporte  de  escravos 
das  '  rovíncías  do  norte  para  as  pruvineias  do 
sul.  (Apaiadot.) 

Yozss:'  E'  um  grande  melhoramento. 

O  Sb.  Joaquim  Nasuco:—  Como  já  disse  uma 
vez  nesta  casa,  unando  falleípela  primeira  vez 
sobre  a  questão  de  emancipação:  si  é  exacto aue 
o  homem  soffre  tanto  mais  quanto  é  mais  edu- 
cado, si  ó  exacto  que  a  dôr  é  uma  faculdade 
intellectual^  o  nosso  escravo^  radicado  por 
um  milhão  de  associações  de  ídéas  e  senti- 
mentos á  terra  onde  nasceu,  á  família  no  seio 
da  qual  foi  criado,  á  provinda  a  que  pertence, 
sente  mais  do  que  o  africano  pode  sentir  a 
captura  e  o  transporte  para  outras  terras;  sente 
a  ameaça,  a  incerteza  que  pesa  sobre  elle,  a  es- 
pectativa  em  que  está  de  ser  vendido  para  fora, 
para  longe  de  tudoe  de  todos  que  ama,  quando 
os  credores  baterem  á  porta  do  engenho  ou  da 
casa  onde  elle  vive,  e  for  elle  a  ultima  merca- 
doria de  que  seja  preciso  ao  seu  senhor  desfa- 
zer-se  para  escapar  á  mina  e  á  execução. . . 

Yozss:— Qaasí  sempre  é  a  primeira. 

O  Sr.  Joaquim  Nawjgo:— Senhores,  o  trans- 
porte de  escravos  do  norte  para  o  sul  deshonra 
a  bandeira  aebaixo  da  qual  é  feito,  é  um  trafico 
costeiro  igualmente  cruel. 

O  transporte  é  feito  a  bordo  de  navios  que 
têm  as  honras  de  m^vios  de  guerra,  a  bordo  dos 
paquetes.  Nào  se  pôde  viajar  mais  sem  ser-se 
acompanhado  de  carga  de  homens,  que  são  des- 
tinadoH  á  venda  no  sul.  Por  outro  lado  o 
equilíbrio  das  províncias  em  relação  á  emanci- 

Í)açãn  está  se  alterando  de  modo  muito  sensível. 
Apoiados.) 

A  província  de  S.  Paulo  que  tudo  deveu  ou- 
tr^ora  á  iniciativa  do  trabalho  livre,  á  perse- 
verança, á  audácia  dos  seus  filhos,  a  província 
deS.  Paulo  que  tem  espantado  o  Brazil  com  o 
seu  desenvolvimento  material  e  moral,  com  o 
prodígio  da  a  sociaçio  dos  capitães,  realizando 
grandÍM  eroprezas  de  communicação,  está  pe- 
rigosamente concentrando  nestes  últimos  annos 
no  seu  solo  uma  população  extranha^  importada 
rapidamente  e  sem  escolha,  e  assim  arrisca-se 
aos  inconvenientes  de  uma  immigração  necra 
fora  de  proporção  com  a  população  branca  dos 
centros  agncolas. 

Por  outro  lado  uma  prorinefa  que  deveria  pela 
sua  posição  ffeoffraphica  nio  importar  escravos, 
o  Rio  Grande  do  Sul,  província  da  fronteira, 
que  devia  lembrar-se,  pela  associa^  em  que 


está  com  os  paiies  vizinhos,  de  a^  o  pria«r* 
solo  livre  do  Brazil  e  de  impedir  por  meio  éã 
taxAS  prohibitfvas  o  augmento  de  sua  popa- 
laçào  servil,  para  augmentar  a  immigração 
européa,  o  Rio  Grande  do  Sul  é  àoje  um  mer- 
cado importador  de  escravos. 

Mas,  senhores,  como  o  transporte  de  escravos 
não  se  faz  si^imente  por  mar ;  e  como,  si  por 
acaso  fosse  preciso  fazer  dtisapparecer  intein- 
mente  do  mar  as  embarcações  de  cabotagem 
que  transportam  escravos,  como  em  outro 
tempo  fizemos  desapparecer  as  embarcações  ne- 
greiras, o  trafico  poderia  tomara  forma  porque 
se  faz  na  Africa  "entrai,  onde,  co'ao  todos  oa 
exploradores  affirmam,  são  encontradas  enormes 
caravanas  de  escravos  ;  eu  acompanho  a  minha 
emenda  de  outro  additivo,  declarando  que  todo 
o  escravo  transportado  depois  da  lei  de  uma 
província  para  outra  será  ipw  facto  conside- 
rado livre. 

Outra  medida  que  proponho  tem  por  fim  iHt>- 
hibir  o  commereio  de  escravos  mesmo  nas 
províncias,  fechar  de  uma  vez  para  sempre 
esses  mercados  de  carn3  humana,  que  infeliz- 
mente ainda  existem  na  capital  do  Império  e 
que  não  existem  na  Turquia  e  na  Europa;  estes 
mercados,  onde  o  cynísmo  mais  rovoltante,  onde 
3  immoralidade  a  mais  inqualíficaTel  e  a  mais 
abjecta,  acoutadas  fora  do  alcance  da  autori- 
dade, sem  fiscalisação  de  espécie  alguma,  ex- 
põem á  venda  creaturas  humanas,  augmen- 
tando-lhes  o  sofrimento  e  deshonrando  a  nossa 
civilização.  (Apoiados,) 

Eu  vi,  por  exemplo,  no  relatório  de  um  secre- 
tario inglez  que  aqui  esteve,  o  Sr.  O*  Gonor, 
que  estudou  a  escravidão  de  perto,  paginas 
contra  o  commereio  de  todos  o  mais  infame, 
contra  o  trafico  feito  por  alguns  senhores  que 
entregavam  as  suas  escravas  á  prostituição  nas 
ruas  desta  cidade,  e  vi  que  roalmente  os  foros  e 
os  croditos  de  uma  na^o  civilizada  podem  ser 
muitas  vezes  compromettidos  pelo  cynismo  da 
uma  classe,  que  devia  ser  sujeita  a  todo  o  rigor 
das  leis. 

No  anuo  passado  propuz  á  camará  o  imposto 
de  tiQQOA  sobre  as  casas  de  commissão  de  es- 
cravos. A  camará  aceitou  este  imposto.  Hoje  o 
nobre  rehitor  da  commissão  de  orçamento  quer 
applical-o  ao  fundo  de  emancipação.  Pois  bem, 
o  que  peço  a^ora  ó  que  este  imposto  seja  sup- 
primido,  assim  como  as  casas  sobre  as  quaes 
elle  recahe ;  eu  peço  que  de  uma  vez  se  sup- 
prfmam  essas  casas  de  trafico  miserável  e  in- 
ume, que  a  lei  mande  fechar  esses  focos  de 
corrupio,  indignos  da  nossa  capita],  e  que  de 
uma  vez  para  sempre  se  acabe  com  o  commer- 
eio de  creaturas  humanas,  onde  se  lhes  venda  a 
vida  e  a  honra  ao  primeiro  comprador. 

Proponho  igualmente,  senhores,  um  imposto 
novo  sobre  alugueis  de  escravos,  de  50A  aobre 
cada  escravo  alugado.  Não  creio  que  este  im- 
posto seja  penoso,  nem  vexatório. 

A  camará  sabe  que  ha  indivíduos  que  não 
vivem  senão  de  alugar  escravos,  que  os  trans- 
portam para  as  cidades  para  08  alugar.  £'juito 
que  ao  menos  esses  escravos  vejam  um  poueo 
do  seu  trabalho  empregado  em  íávor  da  sua  li- 
berdade. 
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Estabeleço  no  meu  additivo  entra  medida  qne 
tem  por  fim  admittir  que  a  liberdade  do  escravo 
possa  ser  reaaerida  por  terceiro,  a  titulo  de 
uberalidade.  isto  estava  no  projecto  do  con- 
selho de  estado,  estava  no  projecto  qne  o  boa* 
rado  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco  apresentoa  á 
camará.  Por  certos  escrapolos  a  camará  emen- 
don-o  nesta  parte.  Projponho  que  se  restabeleça 
a  faculdade  concedida  legalmente  a  terceiros  de 
requererem  a  liberdade  de  um  escravo,  que 
queiram  alforriar. 

Outro  ponto  refere*se  á  injustiça  e  ao  arbitrio 
que  já  condemnei  desta  tribuna,  de  certos  juizes 
íwellirem  como  insuficiente  o  pecalio  apresen- 
tado pelo  escravo,  julgando  frima  faeie  contra 
este,  quando  a  lei  não  lhes  da  tal  direito. 

{Ha  um  aparte.) 

O  nobre  deputado  diz  que  isto  dará  lugar  a 
abusos  horrorosos.  Não  dá,  porque,  em  geral,  o 
escravo  não  se  atreve  a  demandar  contra  o  se- 
nhor. Uma  demanda  contra  o  senhor  constituo, 
na  vida  do  escravo,  um  acto  muito  serio ;  e  por 
consequência  nenhum  escravo  irá  demandar  o 
senhor  pela  sua  liberdade,  si  não  tiver  um  pe- 
cúlio que  lhe  pareça  bonafide  sufflcíente,  porque 
não  quererá  voltar  outra  vez  para  o  domínio  do 
seDhor,e  então  sujeito  a  uma  vingança  que  pôde 
achar  meios  de  perseguil-o  até  á  morte. 

Outra  medida,  senhores,  que  garantiria  a  li- 
berdade a  muitos  escravos,  é  uma  que  se  achava 
no  projecto  do  Sr.  Alencar,  aliás  muito  contra- 
rio ás  idéas  emancipadoras,  e  que  se  achava 
também  no  projecto  da  commissâo  do  conselho 
de  estado,  antes  de  ser  elle  revisto  e  votado 
pelo  mesmo  conselho.  E'a  idéa  da  libertação  dos 
escravos  das  heranças  em  que  não  houver  her- 
deiros necessários  na  ordem  descendente.  Essa 
medida  tem  parecido  aos  adversários  de  qual- 
quer pensamento  de  emancipação  uma  incitação 
ao  crime. 

Não  o  é,  porém  ;  o  crime  está  entre  o  homem 
e  suas  aspirações,  e,  no  emtanto,  quantos  as 
satisfazem  por  esse  meio  ?  E*  preciso  não  julgar 
a  natureza  humana  tão  perversa.  Entretanto, 
estabeleço  que,  no  caso  da  morte  do  senbor  ser 
resultado  de  um  crime,  a  liberdade  não  se  dará. 
Era  a  restricção  que  fazia  o  Sr.  José  de  Alencar, 
que  era  muito  conservador,  sobretudo  em  ma- 
téria de  emancipação. 

Quanto  ao  fundo  de  emancipação  proponho 
que  se  lhe  acrescentem  tree  novas  fontes  de 
renda,  as  multas  e  os  impostos  desta  lef,  o  im- 
posto de  2  Vo  sobre  a  renda  proveniente  de 
titules  da  divida  publica. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Ahí  dou-lhe  vinte 
apoiados. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— ...  e  uma  taxa  ad 
valorem  sobre  a  totalidade  da  escravatura  do 
paiz. 

Senhores,  quando  todos  os  capitães,  todas  ai 
riquezas,  todas  as  fortunas,  ainda  as  mais  mo- 
destas e  insignificantes,  Corem  chamadas  a  con- 
correr para  a  solução  do  problema  da  emancif- 
pação,  por  que  razãi>  se  ha  de  permiltlr,  em 
favor  dos  capitalistas,  dos  possuidores  èe  apó- 
lices, um  privilegio  que  não  temo  proprietário  | 
A.  a 


de  prédios,  que  Bão  tem  o  airticnltor,  qua  não 
tem  o  industrial  ? 

Não  vos  parece  também  que  se  deve  afbctaf 
ao  fundo  de  emancipaeão  o  dinheiro  que  pre  - 
screver  a  bem.  do  Estado  ?  Diversas  vezes  isto  foi 
proposto. 

Passo  agora  á  taxa  ad  valorevir  sobre  os  en- 
cravos. E*  esta  a  grande  medida  taxativa  e  que 
proponho  como  auxiliar  da  emancipação,  me- 
dida perante  a  qual  é  possível  que  a  camará 
recue,  que  pôde  parecer  penosa  e  severa  para  a 
agricultura,  mas  que  certamente  é  o  único  meio 
de  verificar  a  significação  e  o  valor  das  pa- 
lavras dos  que  faliam  todos  os  dias  de  reduzir 
a  escravidão  gradualmente  ou  de  extinguil-a 
sem  abalo,  mediante  indemnisação,  dentro  em 
pouco  tempo. 

Senhores,   a   taxa    de  i   7o  sobre    a  pro- 

Sriedade  servil  do  paiz  é  uma  grande  e  po- 
erosa  taxa  que  fará  entrar  no  thesouro,  estou 
certo,  nada  menos  de  15.000:000^  para  o  fimdo 
de  emancipação. 

Mas  ainda  neste  terreno  estarei  porventura 
desacompanhado  ?  Não  terei  eu  a  opinuo  de 
um  desses  homens,  que  prefiro  citar^  porque 
lutaram  contra  a  emancipação  ?  Tenho  a  opi- 
nião do  Sr.  Chrístiano  Ottoni,  exposta  em  um  fo- 
lheto que  é  um  dos  mais  notáveis  documentos 
da  campanha  de  i87i  contra  a  lei  Rio  Branco, 
folheto  no  qual  estão  reunidas  todas  as  objee- 
ç5es  de  S.  Êx.  contra  a  lei  de  28  de  Setembro* 
Estudado  o  fundo  de  emancipação  como  está 
actualmente  constituído  e  com  informações 
dadas  pelo  Sr.  Tavares  Bastos,  cujo  estudo  pu- 
blicado neste  folheto  é  muito  interessante,  o 
Sr.  senador  Ottoni  nota  que  o  fundo  seria  in- 
sufflciente  para  promover  qualquer  emancipa- 
ção sensível,  e  então,  calculando  que  a  escravi- 
dão se  reduzia  por  si  mesma  todos  os  annos  de 
5  Vo»  calculo  que  me  parece  era  falho,  errado» 
antes  da  liberdade  do  ventre,  S.  Ex.  propunha 
o  imposto  de  i  Vo  c^d  valorem  sobre  o  total  da 
escravatura,  e  defendia-o  nestas  palavras:  «Bem; 
os  senhores  de  escravos  devem  estar  conven- 
cidos de  que  já  a^ora  é  impossível  sustentar 
o  statu  quo ;  e,  pois  que  a  encetada  revolução 
do  trabalho  os  ameaça  de  grandes  perturbações 
e  prejuízos  (não  se  pode  isto  negar  em  boa  fé), 
porque  não  convidal-os  a  um  sacrificio  relativa- 
mente módico. . .  ?  Um  fundo  de  i  %  ad  mio- 
rem  emanciparia  i  Vo  da  escravatura.  Impor 
sobre  os  rendimentos  de  um  capital  rendoso 
está  nas  regras  da  economia  politica,   e  o  res- 

Seito  á  propriedade  escrava  nasoe  unicamente 
eque  ella  representa  um  capital  productivo.» 
Eis  a  opinião  do  honrado  Sr.  GhristianoOttonL* 
A  não  quererdes  lançar  mão  de  medidas  directas 
de  emancipaçãOjé  preciso  crear-se  impostos  que 
produzam  o  mesmo  resultado.  E  os  grandes 
proprietários  de  escravos  devem  ser  os  primei- 
ros a  desejar  que  o  fundo  de  emancipação  seja 
augmentado  de  modo  a  poder  em  um  prazo  mo- 
derado realizar  a  liberdade  desses  mesmos  es- 
cravos, que  as  medidas  legaes  hão  de  libertar  no 
caso  de  ialtarem  as  outras.    ' 

O  nobre  presidente  do  conselho  estimaria  qmr 
eu  tivesse  achado  um  imposto  que  pesasse 
igualmente  sobra  todos  para  que  se  conseguisae 
a  extincçãa  ia  escravatura  no  BraztK 
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Não  ha,  senhores,  classe  alguma  de  cidadãos 
que  recuse  ser  taxada  de  um  modo  justo  e 
equitativo  para  o  Om  da  emancipação ;  não  ha 
classe  alguma  que  não  esteja  disposta  a  pagar 
este  imposto ;  roas  ha  também  uma  classe  de 
cidadãos  que  está  inOnitamente  mais  obrigada 
a  carregar  com  este  imposto  do  que  qualquer 
outra,  é  a  dos  proprietários  de  escravos... 

O  Sr.  Frlicio  dos  Santos:— E*  justamente  o 
contrario. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco— ...porque  este  im- 
posto nãb  é  pago  pelo  senhor,  é  pago  pelo  es- 
cravo, é  uma  parte  do  trabalho  do  escravo  em- 
pregada na  sua  emancipação. 

O  Sr.  Martinho  Campos:—  O  escravo  não 
representa  senão  o  trabalho  do  senhor.  V.  Ex. 
não  nos  deu  nenhum  de  graça;  nenhum  cahiu 
docéo.  (iííso.)  Temos  a  peior  das  propriedades 
(apoiados),  que  os  philantropos  gratuitos  querem 
ainda  tornar  odiosa. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:—  E'  a  peior  das 
propriedades,  mas  os  senhores  a  defendem  com 
todas  as  forças. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Como  se  defende 
a  bolsa  dos  ataquesdo  salteador,— a  rewolver. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:—  Quem  quer  em- 
pregar 'o  rewolver  e  a  espingarda?  Ninguém. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— O  nobre  deputado 
por  Minas  acha  que  o  imposto  que  apresento  e 
que  foi  lembrado  pelo  Sr.  Christiano  Ottoni... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  E*  muito  iníquo. 
O  que  digo  a  V.  Ex.,  disse  ao  Sr.  Christiano 
Ottoni.  Si  crime  existe,  é  da  sociedade  inteira  : 
paguem  todos.  (Apoiados.)  Ninguém  mais  do 
que  nós  concorre  para  a  riqueza  do  paiz.  Não 
pagamos  menos  de  20  Vo  ^^  nossa  renda  para  o 
Estado. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Senhores,  vejo,  pela 
attitude  do  nobre  deputado  por  Minas,  que  este 
imposto  terá  o  valor  de  ser  apenas  uma  mani- 
festação individual  da  minha  parte,  mas  que 
está  de  antemão  condemnado. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Está  enganado. 
A  lei  de  28  de  Setembro  não  passou  com  o  meu 
voto. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :  —Vejo  que  o 
imposto  não  transitará  nesta  camará;  mas, 
senhores,  referindo-me  áquelles  que  não 
querem  fazer  a  menor  concessão,  e  que  acham 
que  o  imposto  lançado  sobro  a  propriedade 
servil  éum  imposto  injusto,  iníquo  eque  equi- 
vale ao  assalto  do  salteador  que  se  apodera  da 
bolsa  do  viajante,  a  esses  que  sustentam  que  não 
ha  razão  alguma  para  que  o  proprietário  de  es- 
cravos faça  um  sacrifício  maior  do  que  todas  as 
outras  ciasses  de  cidadãos,  só  porque  se  acham 
no  gozo  dessa  propriedade,  propriedade  muito 
diversa  de  qualquer  outra,  porque  é  uma  pro- 
priedade á  qual  a  lei  deu  o  direito  de  resgatar-se 
a  si  própria,  propriedade  que  já  foi,  conforme  a 
jurisprudência  romana  do^  interessados  nella, 
desmembrada  quando  a  lei  não  concedeu  que  os 


filhos  continuassem  no  domínio  do  senhor  das 
mais,  eu  peço  licença  para  lembrar  a  esses  ini- 
migos de  qualquer  concessão  a  experiência  ainda 
recente  do  maior  poder  que  jamais  repousou 
sobre  a  escravidão. 

Senhores,  ha  nesta  questão  án  emancipação 
sempre  um  momento,  quando  as  duas  idéas 
entram  em  luta,  em  que  seria  possível  impedir 
a  ruína  por  um  compromisso;  mas  sempre 
nessa  occasíão  favorável  as  pretençoes  dos  pos- 
suidores de  escravos  são  as  mais  arrogantes,  e 
as  mais  intransigentes.  O  que  acontece,  porém, 
depois  ?  Exactamente  o  que  aconteceu  áquelles 
que  no  congresso  americano  não  queriam  de 
forma  alguma  que  se  tocasse  na  escravidão, 
áquelles  que  queriam  mesmo  levantar  a  separa- 
ção dos  Estados  do  Sul,  no  capitólio  de  Was- 
hington. Depois  de  quatro  anilos  de  uma 
guerra  civil,  em  que  se  perderam  milhares  de 
vidas  e  milhões  em  dinheiro,  elles  acharam-se 
reduzidos  á  posição  de  não  terem  mesmo  quem 
sympathisnsse  com  a  sua  ruína  e  lamentasse  a 
fortuna  que  elles  haviam  perdido.  Quero  viaja 
nos  Estados  do  Sul  e  vê  os  grandes  proprie- 
tários de  outr'ora  sem  escravos,  nem  terras, 
não  lamenta  a  sorte  dessa  aristocracia  de  planta- 
dores que  não  tem  de  quem  queixar- se. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—  Devetn  queixar-se 
de  si  ;  elles  foram  os  culpados  de  todas  as  des- 
graças que  soflfreraro . 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :  —  As  consequências 
hão  de  ser  seropreas  mesmas  em  toda  a  parte. 
Quando  se  não  entra  ero  uroa  transacção  quando 
ella  é  possível,  não  se  pôde  evitar  que  a  crise 
termine  na  baocarota  dos  capitães  que  não 
souberam  prever. 

A  flespanha  aboliu  ultimamente  a  escravidão 
em  Cuba  ;  e  os  productores  de  assucar  não  têm 
menos  interesse  na  escravidão  do  que  os  plan- 
tadores do  café,  e  guanto  á  exportação,  a  de 
Cuba  infelizmente  e  proporcionalmente  muito 
maior  do  que  a  nossa. 

Entretanto,  senhores,  a  Hespanha  fez  isso, 
aboliu  desde  o  1.°  de  Janeiro  deste  anno  a  escra- 
vidão ero  Cuba,  10  anncs  depois  de  ter  decla- 
rado o  ventre  livre,  tudo  como  nós  o  fizemos,  e 
só  deu  como  indemnização  aos  proprietários  de 
escravos  o  serviço  dos  rnesmos  escravos  por  um 
certo  numero  de  annos.  Com  estn  differença, 
que  lá  a  abolição  precede  o  prazo  de  serviço 
concedido  aos  senhores,  e  aqui  nós  propuzemos 
a  abolição  depois  do  prazo. 

O  Sm.  Martinho  Campos  : — E'  um  processo  dos 
socialistas  em  França,  pouco  mais  ou  menos. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco :  — Neste  ponto  o 
nobre  deputado  nào  tem  razão.  Ha  duas  th  cortas 
que  são  com  effeito  em  tudo  e  por  tudo  a  mesma 
e  uma  :  a  theoria  da  escravidão  e  a  theoria  do 
comraunismo. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— E'  o  contrario  ;  eu 
nào  sei  que  ninguém  defenda  a  escravidão. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Ambas  ellas,  tanto  a 
theoria  da  escravidão,  como  a  theoria  do  commu- 
nismo,  repousam  unicamente  sobre  esta  base:— 
quft  a  propriedade  nào  é  individual,  não  per- 
tence aquelle  que  trabalha. 
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o  Sr.  Martinho  Campos:— Pois  o  Estado,  si 
precisa  da  propriedade, desaproprie.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— O  Estado  pôde  desa- 
propriar desde  já. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Pôde,  indemni- 
zando. 

O  Sr.  Valladarbs:— a  desapropriação  é  com 
indemnização,  diz  a  Constituição. 

C  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Senhores,  a  ultima 
medida  que  proponho  é  a  seguinte  (lê)  : 

<  O  governo  fica  autorizado  a  crear  nas  capi- 
tães das  províncias  caixas  económicas,  chamadas 
ccdxas  José  Bonifácio,  para  o  fim  de  ser  nellas 
depositados  o  pecúlio  dos  escravos  e  as  liberali- 
dades de  terceiros  em  favor  dos  mesmos.  O  di- 
nheiro depositado  sô  sahirá  da  caixa  quando  o 
escravo  requerer  a  sua  liberdade. 

«  Por  morte  do  escravo  o  deposito  passará  para 
08  seus  herdeiros  e,  em  falta  aestes,  para  a  pró- 
pria caixa.  O  Estado  garante  aos  escravos  os  ju- 
ros de  8  Vo  sobre  os  depósitos  que  fizerem  para 
a  sua  liberdade.  A  caixa  poderá  completar  com 
uma  quarta  parte  a  somma  precisa  para  a  liber- 
dade do  escravo,  mediante  contrato  feito  com 
este  e  approvado  pelo  juiz  de  orphãos.  > 

A  razão  pela  qual  eu  dou  a  essa  instituição  o 
nomo  do  caixas  de  piedade  de  José  Bonifácio,  é 
porque  em  1825  no  seu  celebre  projecto,  redi- 
gido para  a  assembléa  constituinte,  o  eminente 
patriarcha  da  independência,  que  seria  hoje  cha- 
mado socialista,  communista  e  salteador,  o 
honrado  patriarcha  da  independência,  cujas 
idéas  eram  tão  transigentes  como  são  as  mi- 
nhas... 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:— Eu  acho  queelle 
era  oTiradentes  da  emancipação. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:—  . . .  propunha  a  fun- 
dação de  caixas  semelhantes  de  resgate. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Mas  V.  Ex.  tem  a 
fortuna  de  já  existirem  hoje  essas  caixas;  aqui 
em  baixo  ha  a  caixa  económica,  que  recebe 
todos  os  dias  esse  dinheiro. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Não  são  caixas  de 
piedade... 

O  Sr.  Martinho  Campos:- São  a  mesma 
cousa. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco: —  ...  que  tenham  por 
fim  auxiliar  o  escravo  oa  formação  do  seu  pe- 
cúlio e  ajudal-o  a  resgatar-se. 

Apresentando  estas  medidas  destncadas,  devo 
aíoda  uma  vez  dizel-o,  procurei  a  autoridade  não 
sô  de  homens  insuspeitos  na  questão  da  emanci- 
pação, como  José  de  Alencar,  Christíano  Ottoni, 
Perdigão  Malheiros,  como  a  dos  autores  e  colla- 
boradores  da  lei  de  28  de  Setembro  e  a  do  pri- 
meiro José  Bonifácio. 

Quanto  ao  dia  de  hoje,  nenhum  de  nôs  tem 
esperança. 

O  Sr.  Marcouno  Moura  :—  Deve  alimental-a. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :  —Paliando  de  hoie  não 
creio  que  a  solução  legal  da  emancipação  dé  um 
passo,  mas  quanto  ao  futuro  e  um  futuro  bem 


próximo,  o  dia  de  amanhã,  estou  certo  de  que 
desde  já  elle  está  .se  formando,  como  a  tempes- 
tade no  seio  das  nuvens,  na  agitação  pacifica  a 
que  estamos  actualmente  assistindo. 

Em  toda  a  parte,  em  todos  os  cantos  do  paiz 
vemos  os  siçnaes  da  boa  nova,  a  communicaçào 
das  idéas  e  das  esperanças  que  já  despontam  nos 
pontos  mais  elevados  da  opinião,  como  os  fogos 
que  se  acendiam  nas  montanhas  da  Grécia  para 
transmittir  por  toda  a  parte  a  noticia  da  vi- 
ctoria . 

E'  por  isso,  senhores,  que  desejamos  que 
quanto  mais  cedo  no  recinto  desta  camará,  e  no  > 
seio  desta  mesma  assembiéa,  entre  as  bênçãos 
da  população  e  lagrimas  de  alegria  dos  escravos, 
seja  marcado  á  escravidão  um  prazo,  uma  du- 
ração limitada  e  fatal,  que  ella  não  possa  exce- 
der. (Muito  bem;  muito  bem,) 

Additivo  ao  orçamento  apresentado  pelo 
Sr.  deputado  Joaquim  Nabuco: 

<  O  transporte  de  escravos  de  uma  para  outra 
província  fica  prohibido,  devendo  se  proceder 
contra  os  que  importarem,exportarem  ou  trans- 
portarem escravos  nessas  condições,  de  nccôrdo 
com  a  lei  de  4  de  Setembro  de  1850,  sendo  para 
esse  fim  o  commercío  inter  provincial  de  escravos 
considerado  como  pirataria  e  a  importação  de 
escravos  em  cada  província  equiparada  ao  tra- 
fico de  africanos. 

<  Os  escravos  transportados  depois  desta  lei 
para  fora  da  província  onde  tiverem  sido  ma- 
triculados serão  considerados  livres.  Além  do 
procedimento  ex  officto  contra  os  importadores  e 
exportadores,  negociantes  e  commissarios  de  es- 
cravos, pagarão  elles  i:000^  de  multa  por  cada 
escravo. 

«  Fica  prohibido  negociar  em  escravos,  ter  casa 
de  commissões  para  compra,  venda,  aluguel  ou 
deposito  de  escravos,  ficando  sujeitos  os  que  vio- 
larem esta  prohibição  á  multa  de  iOMOfi  e  ás 
penas  impostas  aos  importadores. 

<  Nas  cidades  será  pago  o  imposto  de  50#  sobre 
cada  escravo  alugado. 

<  A  liberdade  de  qualquer  escravo  pôde  ser 
requerida  por  terceiro  a  titulo  de  liberalidade. 

<  Quando  fôr  requerida  a  liberdade  de  um 
escravo  mediante  deposito  de  uma  certa  quan- 
tia, o  juiz  não  poderá  declarar  insufficiente  essa 

3uantia  para  nao  ordenar  o  immediato  deposito 
o  escravo. 

t  Serão  considerados  livres : 

<  Os  escravos  de  todas  as  successõès  ab  tn- 
têstato  ; 

c  Os  escravos  das  successões  em  que  não  hou- 
ver herdeiros  necessários  na  ordem  descendente, 
haja  ou  não  testamento,  si  a  morte  do  senhor  ou 
do  seu  descendente  não  tiver  sido  resultado  de 
um  crime. 

<  Ficam  pertencendo  ao  fundo  de  emancipação, 
além  das  taxas  existentes : 

c  Todas  as  multas  e  impostos  desta  lei ; 
€  Um  imposto  de  2  Vj,  sobre  a  renda  prove- 
niente de  titules  da  divida  publica  ; 
c  O  dinheiro  que  prescrever  a  bem  do  Estado. 
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«  A  tait  dos  atoraTBfierácebnda sobrelotes 
m  «sdUTOs  exi6taBtes  ao  taperio  e  jerá  de  1 7o 
Mi  ímiorem  soire  c%  escrsTes  matiicaiados  e  re- 
sidentes fora  das  oídades»  e  de  1  á/2  V«  od  tMii^- 
7«sa  sobre  os  escravos  das  cidades. 

<  O  gorerno  fica  autoriíado  a  crear  nas  ciqsi- 
taes  dasprovincias  caixas  económicas»  chaaaaas 
«otâttt  José  Bondado,  para  o  fim  de  serem  nel- 
lai  depositados  o  ^^nlio  dos  escravos  e  as  libe- 
laUdades  de  terceiros  em  favor  dos  mesmos.  O 


dinkeiro  deposíudo  só  saàirá  da  caixa  quado  o 
eaccavo  reqoerar  a  soa  liberdade. 

<  Por  morte  do  escravo  o  deposito  passará 
para  os  seus  herdeiros,  e,  «m  falta  destes,  para 
a  própria  caixa.  O  Estado  garante  aos  escravos 
08  jures  de  8  «/o  sobre  €s  depósitos  «oe  fixerem 
para  asna  liberdade.  A  caixa  poderá  oompâeUr 
com  uma  quarta  parte  a  somma  precisa  para  a 
liberdade  do  escravo,  mediante  contraio  feito 
com  este  e  approvado  pelo  juiz  de  orphios.  > 


■^^K»^ 
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SESSÃO  EM  13  DE  OUTUBRO  DE  1880 


▼HME  PAG.  «  DO  TOMO  YI 


Orçftmeoato  ^Ut  Jnstiçar  <eiiieiid.&  do  seiíAclo) 


O  Sr.  Wréitnm  Cknrtinlio :  —  De- 

cluroaT.  £x.,Sr.  {nrendente,  qne  me  sor- 
prendea  o  tom  acrimonioso  com  que  aprouve  ao 
Aonrado  ministro  da  agricultora  responder  aos 
apartes,  qne  delicadamente  lhe  dirigi,  quando 
S.  Ex.,  em  nome  de  pretendidas  convenieiicias 

Solílicas,  veiu  exidr  desta  camará  a  abdicação 
os  princi]HOs  e  das  idéas,  que  ella  ainda  tion- 
tem  sustentaTa  com  tanto  anlor. 

y^-me,  senhores^  na  dura  contingência  de 
in^irír  do  honrado  ministro  quaes  os  'títulos  e 
priVilegios,  de  que  nesta  casa  se  acha  cercada  a 
sua  pessoa,  para  usar  de  uma  linguagem  que, 
pelo  modo  por  que  foi  empregada,  se  me  anto- 
lhou desusada,  contraria  aos  estjios  parla- 
mentares, que  impõem  aos  que  aqui  discutem 
normas  de  mutua  deferência,  do  mutua  cor- 
tesia. 

Senhores,  é  digno  de  lamentar-se  que  o  Sr. 
ministro  da  agricultura  Tenha,  em  nome  do 
governo,  dizer  que  a  emenda  do  senado  deve 
ser  approvada  pela  sua  dedicada  maioria ;  pois 
que  semelhante  pretencSo  importa  uma  venla- 
AeiraTioleneia  aos  sentimentos  políticos  de  seus 
amigos. 

S.  Ex.,  pretendendo  attenuar  os  effeítos  da 
sua  triste  posição  relativamente  a  este  assumpto, 
julgou  ter  feito  um  grande  achado,  formulando 
contra  mim  um  argumento  aã  hominem  ;  assim 
é  que  S.  Ex.  estranha  que,  tendo  eu  o  anno 
passado  votado  a  favor  de  uma  emenda  de  na- 
tureza idêntica,  não  podia  hoje  pronunciar-me 
contra  a  que  ora  se  acha  em  discussão. 

E*  justificável  este  ioodo  de  irgoasantar  por 
parte  do  Sr.  ministro  da  agricultura,  visto  como 
parece-me  que  pouca  attençao  presta  S.  Ex. 
«08  trabamos  desta  camará,  e  por  isso  deve 
ignorar  as  minhas  idéas  acerca  da  presente  hy- 
polhese^  idéas  que  aKás  foram  por  mim  lar^pa- 
mente  expostas  por  occasião  de  se  discutir  o 
orçamento  do  ministério  da  justiça. 

Com  efltoilo,  quando  aqui  me  levantei  para  ex- 
pender as  observações  que  me  suggeriu  o  estudo 
leito  sobre  este  orçamento,  discuti  a  verba  pe« 
dida  para  occorrw  ás  despezas  com  a  creaçio  de 


novas  comarcas,  e  tomei  a  liberdade  de  afllrmar 
que  uma  tal  verba  aio  podia  escapar  á  apre- 
ciação do  parlamento :  que  os  poderes  gemes 
tinham  oompelencia  isconiestvda  para,  calcu- 
lando a  despesa  respectiva^  resolver  definitiva- 
mente sobre  ella. 

Asseverei  ainda  ^e  apf^rogativa  das  as- 
sembléas  provinciaes  em  matéria  desta  ordem 
Bio  devia  ser  enlettdida  4e  modo  a  €oUoear  os 
poderes  g«nies  ém  mma  posição  verdadeiramenle 
passiva,  fazendo  pesar  sobre  o  thesouro  nacio- 
nal encargos  qoe  poderão  muitas  vezes  ir  além 
de  suas  forças. 

QmaBdo  assnn  me  expriona  lembro- me  bem 
de  que  os  honrados  deputados  que  me  faziam  a 
honra  de  me  ouvir,  oppunham-se  com  tal  um»- 
teacia  ás  minlias  piJavras,  que  por  vezes  me 
foi  mister  interroo^er  o  meu  discurso. 

Declaravam-se  então  os  meus  aniagoaislis 
inteiramente  radicaes  neste  assumpto,  pois  que 
peremptoriamente  diziam  que  aos  poderes  ge- 
raes,  uma  vez  creada  gualquer  comarca»  eoira 
cousa  não  restava  senão  decretar,  sem  appello 
nem  aggravo^  a  despeza  que  lhe  correspondesse. 

O  nobre  ministro,  qne  se  arvorou  àoje  em 
fiscal  do  meu  procedimento,  si  se  tivesse  dado 
ao  trabalho  de  assistir  á  discussão  do  orçamento 
da  justiça,  teria  tido  etksejo  de  ouvir  a  opinião 
f  ue  neste  particular  tem  o  orador  que  presen- 
temente occupa  a  attençao  da  camará. 

Yoto,  senhores,  contra  a  emenda  do  senado, 
porquanto  as  nossas  condições  financeíns  sÍo 
boje  difièrentes  das  qae  «*am  hontem. 

O  orçamento  para  o  futiro  exei^icio,  e  nltí- 
mameote  discutido  nesta  camura,  aocusa  nm 
saldo,  si  não  na  eofano,  de  1 .800:600^. 

O  honrado  presidente  do  conselho,  quando  no 
senado  expoz  as  suas  idéas  sobre  a  fortuna  pu- 
biiea,  deciarou  qne  as  verlns  da  receita  esiavam 
caldúdâas  eom  demaaiade  rigor,  acrescentando 
não  ser  infundado  um  tai  juizo,  desde  que  se 
considera  e  cresdmente  natural  da  remia  do 
Estado,  crescimento  qoe  o  correr  dos  annos  vai 
confirmando  constantemente. 
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Assim  sendo,  acredito  que  o  saldo  que  as 
esperanças  de  S.  £x.  annuncíam,  ha  de  forço- 
samente ser  muito  maior  do  que  aquelle  que 
foi  calculado. 

Nestas  condições,  pois,  pergunto  :  onde  está  a 
incohereocia  de  que  me  argue  o  honrado  mi- 
nistro, si  os  elementos  que  hoje  predominam 
nâo  sâo  os  mesmos  que  predominava»^ honlem? 

Ainda  mais,  o  argumento  ad  hominem,  a  cuja 
sombra  se  quiz  acolher  S.  Ex.,  quando  mesmo 
prevalecesse,  não  o  salvava  da  deplorável  con- 
tingência em  que  se  collocou. 

Diz -nos  o  Sr.  ministro  da  agricultura  ser 
imprescindível  a  aceitação  desta  emenda,  pois 
que  de  outro  modo  a  votação  do  orçamento  se 
retardará  com  prejuízo  do  serviço  publico. 

E'  improcedente  o  argumento  de  S.  Ex.,  por- 
quanto o  orçamento  de  que  se  trata  é  para  o 
exercício  de  1881—1882 ;  e  demais,  quando 
assim  acontecesse,  um  principio,  que  a  maioria 
desta  camará  julga  ser  de  ordem  elevada  e  fi- 
gurar entre  os  dogmas  do  partido  liberal,  nSo 
pode,  não  deve  ser  sacrificado  por  uma  conve- 
niência de  momento,  tanto  mais  quanto  seme- 
lhante conveniência  não  resulta  de  um  Inte- 
resse geral  utgente  e  inadiável. 

Os  nobres  ministros  na  alta  posição  em  que 
se  acham  não  representam  interesses  deoccasiao, 
são  depositários  das  idéas,  dos  princípios,  dos 
compromissos  de  um  partido,  sem  o  qual  não 
lhes  é  licito  se  conservarem  um  só  dia  no  poder. 

Felizmente,  senhores,  já  não  é  só  a  opposição 

Sue  se  levanta  para  vituperar  o  procedimento 
o  governo,  são  os  seus  amigos,  os  mais  dedi- 
cados, são  a^uelles  que  maior  somma  de  sacri- 
flcíos  tôm  feito  para  acompanhal-o  no  caminho 
tortuoso  que  caprichosamente  vai  seguindo. 

Ainda  hontem  o  nobre  ministro  de  estran- 
geiros, por  procuração  do  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura, que  não  se  dignara  comparecer  neste 
recinto,  vinha  exigir  o  voto  de  sua  dedicada 
maioria  a  favor  de  uma  emenda  do  senado  re- 
lativa ás  estradas  de  ferro  de  Paulo  Aífonso  e 
Sobral,  emenda  que  consagrava  uma  profunda 
contradicção. 

Tratava-se  de  se  obter  do  poder  legislativo 
verba  para  legalizar-se  a  despeza  feita  com  aquel- 
las  duas  estradas ;  a  camará  dos  Srs.  deputados 
votou  a  medida  reclamada  pelo  governo,  não  se 
verificando  o  mesmo  com  o  senado,  que  apenas 
deu  a  verba  concernente  a  Paulo  Affonso,  re- 
cusando a  que  dizia  respeito  á  estrada  de  Sobral. 

As  razões  que  militam  a  favor  de  uma  verba 
são  exactamente  as  mesmas  que  militam  a  favor 
da  outra,  e,  portanto,  o  que  (queria  o  governo  ? 
Gollocar-se  em  posição  humilde  perante  o  se- 
nado, fazer- lhe  mais  uma  barretada,  afim  de 
conquístar-lhe  a  boa  graça,  muito  embora  com 
isso  o  partido  liberal,  bem  ou  mal  representado 
nesta  camará,  tivesse  de  passar  por  mais  uma 
tortura. 

Poraue  não  tratou  o  governo  de  conseguir  a 
fusão  T  O  senado,  estou  certo,  tel-a-hia  conce- 
dido, porque  só  assim  lhe  seria  possível  corrigir 
a  inesperada  contradicção  em  que  cahira. 

Um  Sr.  Deputado:— O  serviço  publico  so£fria 
com  a  demora  do  credito . 


O  Sr.  FRKrTAS  Coutinho:  —  Não ;  o  serviço 
publico  não  soffria  com  a  demora  do  credito  ; 
com  o  que  elle  soffre  é  com  a  postergação 
quotidiana  de  nossas  crenças,  com  o  abandono 
constante  de  nossas  idéas. 

Convença-se  o  Rovemo  de  que,  si  em  vez 
desta  condemnavel  fraqueza  que  ostenta  pe- 
rante os  seus  adversários,  tivesse  a  firmeza  e  a 
coragem  de  zelar  a/ dignidade  do  partido,  os 
seus  esforços  seriam  coroados  de  melhor  êxito, 
a  opinião  publica  circumdal-o-hía  com  a  sua 
confiança. 

Pedir-se  ao  senado,  como  por  esmola,  um 
sorriso,  um  acto  de  benevolência  que  sirva  para 
alentar  a  esperança  de  uma  vida  já  tão  cheia  de 
dolorosos  e  tristes  acontecimentos,  não  é  digno 
das  ambições  daquelle  ^ue  aspira  a  governar 
pelos  princípios,  a  dar  á  sua  pátria  dias  de  glo- 
ria e  de  grandeza. 

E,  senhores,  si  hoje  venho  condemnar  o  pro- 
cedimento do  governo,  creiam  que  o  faço  com  a 
mesma  indignação  com  que  o  fez  o  nobre  de- 
putado pela  Bahia,  um  dos  amigos  os  mais  fieis 
e  decididos  que  tem  esta  situação. 

A  questão  sobre  que  versa  a  emenda  do  se- 
nado ,  pelo  modo  por  que  caminhou,  assumiu 
proporções  graves  ;  nella  se  envolveu  um  prin- 
cipio altamente  politico,  por  cuja  victoria  pare- 
cia que  os  nobres  ministros  estavam  dispostos  a 
tudo  fazer. 

Acompanhei  a  discussão  que  a  esse  respeito 
se  travou  no  senado ;  os  Srs.  presidente  do  con- 
selho, ministro  da  guerra  e  ministro  da  justiça 
colligaram-se  e  apresentaram  uma  emenda,  que 
consagrava  o  pensamento  qUe  acerca  do  assum- 
pto Iriumphou  nesta  camará. 

Com  semelhante  procedimento  é  evidente  que 
os  ministros  queriam  sigDificar  de  um  modo 
claro  e  positivo  que  a  idéa  aqui  vencedora  era 
do  partido  liberal,  e  não  seria  abandonada  ainda 
quando  lhe  fosse  contraria  a  maioria  do  senado. 

A3sim  pois,  os  amigos  do  governo  dispuze- 
ram-se  a  vir  combater  esta  emenda  na  convicção 
de  que  o  ministério  francamente  cooperaria 
para  sua  rejeição,  pondo  em  pratica  o  meio  fa- 
cultado no  art.  61  da  Constituição  do  Império. 

Como  é,  pois,  que  o  nobre  ministro  da  agri- 
cultura nos  vem  hoje  dizer  que  a  doutrina  con- 
traria á  emenda  do  senado  é  boa,  mas  que  é 
mister  rejeital-a? 

Então  a  lógica  do  nobre  ministro  da  agricul- 
tura não  é  aquella  que  aprendemos  na  escola, 
aquella  que  nos  obriga  a  concluir  de  modo  con- 
trario ao  que  concluo  S.  Ex.  ? 

Si  a  doutrina  é  do  partido  liberal,  e  si  além 
disto  é  boa,  porque  se  vota  contra  ella  ? 

(Cruzam-se  diversos  apartes.) 

Os  nobres  deputados  que  me  interrompem 
agora,  interrompiam -me  do  mesmo  modo  na 
occasião  em  que  eu  não  me  manifestava  nesta 
matéria  tão  raaical  como  SS.  EEx.  {Apartei,) 

Eram  tantas  as  interrupções  e  de  tal  ordem 
que  hoje,  quando  me  levantei  para  discutir  esta 
questão,  acreditava  que  seria  acompanhado  por 
grande  numero  dos  nobres  deputados;  mas 
vejo  que  me  enganei ;  as  fileiras  dos  que 
hontem  defendiam  a  doutrina  que  o  Sr.  minis- 
tro da  agricultura  afflrma  ser  boa,  rarearam  de 
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um  modo  que  sorprende  até  aos  mais  pru- 
dentes. 

Insisto  em  perguntar  aos  nobres  deputados 
qual  a  razão  por  que  se  oppunham  com  tanta 
energia  ás  idéas  que  eu  tomara  a  liberdade  de 
expor,com  relação  á  prerogativa  das  assembléas 
provinciaes,  quando... 

O  Sr.  Cândido  de  Ouveira:— Combatíamos 
por  um  principio. 

O  Sr.  FRsrrAS  Coutinho:— Agora  esse  prin- 
cípio está  em  causa,  e  por  que  motivo  os  nobres 
deputados  o  abandonam?  Sejam  lógicos,  salvem 
o  princípio  e  calquem  aos  pés  as  conveniências 
do  nobre  ministro  da  agricultura. 

(Ha  diversos  apartes.) 

Cada  vez  mais  me  entristeço,  senhores^  quan- 
do me  convenço  da  inutilidade  do  esforço 
concebido  no  intuito  de  ver  plantada  a  cohe- 
rencía  na  vida  dos  governos,  coheiencia  reve- 
lada pela  realização  dos  compromissos  contra - 
hídos  perante  b  paiz  nos  tempos  da  adversidade, 
nos  tempos  do  ostracismo. 

Creia  o  nobre  ministro  da  agricultura  que  a 
abdicação  que  hoje  nos  aconselha  S.  Ex.,  não 
é  só  fatal  aos  que  compõem  o  actual  ministério ; 
é  um  capitulo  de  accusação  que  ahi  âca  escripto 
contra  os  seus  co-religionarios,  que  nada  de 
razoável  poderão  articular  em  sua  defesa. 

O  governo  e  os  honrados  deputados  têm  em 
suas  mãos  o  deposito  das  tradições  gloriosas  de 
um  partido,  deposito  que  deveria  viver  sob  a 
guarda  vigilante  de  todos  e  de  cada  um  dos 
membros  desta  casa,  de  modo  a  não  ser  assaltado 
pelo  primeiro  interesse  que  surgisse. 

O  governo, 'exigindo  que  seus  amigos  votem 
pela  emenda  do  senado,  ínsurge-se  contia  o 
partido  que  representa,^  porquanto  eile,  bem 
como  a  maioria  desta  cnmara,  asseveram  que  a 
idéa  que  no  senado  não  venceu,  é  exactamente 
aquella  por  que  nos  devemos  bater. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— V.  Ex.  vota  com 
o  governo  nesta  questão  ? 

O  Sr.  Cândido  DE  Oliveira:— V.  Ex.  já  tem 
o  meu  voto  declarado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Pois  o  meu  votoé, 
até  certo  ponto,  no  sentido  da  doutrina  que  V. 
Ex.  adoptava,  quando  se  me  oppunha  por  occa- 
sião  de  discutír-se  o  orçamento  do  ministério 
da  justiça. 

Asseverando  eu  então  que  os  poderes  ge- 
raes  tinham  toda  a  competência  para  apreciar  a 
despeza  reclamada  pela  creação  de  novas  comar- 
cas. . . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— Isto  é  que  nãoé 
nada  liberal  (apoiados);  é  corcundismo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Corcundismo  é  vo- 
tar-se  com  o  governo  em  tudo  e  por  tudo. 

(Há  muitos  apartes.) 

A  Providencia  vem  em  meu  auxilio  demons- 
trando que  os  nobres  deputados  com  os  seus 


apartes  pensam  em  sentido  diametralmente 
opposto  ao  nobre  ministro  da  agricultura. 

O  que  eu  desejava,  pois,  é  que  SS.  EEx. 
fossem  lógicos  ;  que  votassem  contra  o  governo 
nesta  questão .  (Interrupções . ) 

Realmente  não  comprehendo,  senhores,  o  que 
vejo ;  parece-me  que  não  está  aqui  o  parlamento, 
mas  uma  aula  de  theología  ;  as  distincções,  as 
subtilezas,  as  hypotheses  as  mais  caprichosas, 
os  argumentos  os  mais  capciosos  são  formulados 
pelos  nobres  deçutados  com  o  fim  de  apagar 
os  traços  que  ainda  estão  vivos  da  doutrina 
que  hontem  sustentavam.  (Interrupções,) 

Mas,  senhores,  as  observações  dos  nobres  de- 
putados provam  que  SS.  EEx.  nãomequize- 
ram  comprehender. 

Não  contestei  e  nem  podia  contestar  ás 
assembléas  provinciaes  o  direito  de  crear  co- 
marcas ;  mas  semelhante  direito  não  pôde  ser 
entendido  de  maneira  a  obrigar  os  poderes  ge- 
raes  a  votar  cega  e  fatalmente  os  fundos  neces- 
sários para  fazer  face  ás  despezas  com  as  co- 
marcas novamente  creadas. 

Um  Sr.  Deputado  :—  E'  a  consequência. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:  — A  assembléa  pro- 
vincial crôa  a  comarca  ;  o  poder  executivo  vem 
para  esse  fim  pedir  verba  á assembléa  geral,  que 
poderá  concedel-a  ou  não. 

Nessa  occasião  institue-se  o  debate,  que  não 
poderá  ter  por  objecto  senão  a  conveniência  ou 
a  inconveniência  da  verba  pedida. 

Nós  que  representamos  o  paiz  e  não  a  provin^ 
cia,  que  votamos  o  imposto  geral,  que  devemos 
fiscalizar  com  summo  cuidado  a  applicação  dos 
dinheiros  públicos,  não  podemos,  nào  devemos 
abrir  mão  delles  para  qualquer  fim  que  seja, 
sem  que  primeiro  estudemos  a  natureza  do  ser- 
viço a  que  elles  se  destinam ;  doutrina  esta  in- 
teiramente applicavel  á  hypothese  em  questão. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:  —  Essa  é  que 
nãoé  idéa  liberal. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Neste  assumpto 
não  sei  o  que  o  nobre  deputado  entende  ser 
idéa  liberal. 

E'  principio  político  e  da  verdadeira  escola 
liberal  que  só  decreta  a  despeza  aquelle  que  a 
paga  ;  eis  o  systoma  que  adopto. 

Os  nobres  deputados  querem  manter  ilie- 
zas  as  prerogativas  das  assembléas  provinciaes, 
com  prejuízo  de  prerogativas  ião  menos  im- 
portantes. 

Segundo  a  doutrina  que  aqui  vejo  tão  bri- 
lhantemente sustentada,  mas  nào  seguida  com 
relação  á  emenda  que  ora  se  discute,  as  pro- 
víncias poderiam  fazer  de  cada  aldôa  uma  co- 
marca e  oberar  os  cofres  geraes  com  encargos 
imprevistos  e  totalmente  contrários  ao  ecj^uili- 
brio  dos  orçamentos,o  que  aliás  não  seria  diíficil 
desde  que  a  província  não  se  acha  obrigada  a 
satisfazer  a  despeza  que  decreta. 

Senhores,  para  mim  a  questão  é  outra ;  o  que 
devemos  querer  é  uma  distribuição  equitativa  da 
riqueza  publica,  de  maneira  que  as  províncias 
não  só  tenham  o  direito  d^  nomear  os  juizes  de 
primeira  instancia,  como  de  pa^al-os ;  mas, 
desde  que  a  nossa  organização  aaninistrativa 
não  satisfaz  os  intuitos  dessa  descentralização. 
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pela  qnal  tenho  sempre  combatido,  a  íníciathra 
da  assembléa  geral  em  assumpto  desta  ordem 
nâo  pôde  de  maneira  algama  ser  contestada. 

Votando,  pois,  o  anno  passado  de  modo  inrerso 
ao  por  qae  voto  hoje,  nâo  incorro  na  contradíeção 
que  me  argne  o  Sr.  ministro  da  agricaltara. 

As  condicções  financeiras  nesse  tempo  nao 
eram  tio  faTorareis  como  hoje. 

Dos  impostos  que  aqui  passaram  na  nllíma 
sessão,  foram  alguns  sapprimidos  e  outros  sof- 
reram considerável  redacção,  sem  que  a  re- 
ceita geral  ficasse  por  semelhante  motivo 
áquem  dos  encargos  a  que  ella  tem  de  satis- 
fazer. , 

Assim  pois,  nâo  me  é  licito  recosar  a  verba 
que  o  senado  não  deu  ao  governo^  para  paga- 
mento das  despesas  que  se  terá  de  fazer  com  as 
comarcas  novamente  creadas,  verba  essa  que 
se  acha  dentro  do  saldo  com  que  o  honrado  pre- 
sidente do  conselho  conta  encerrar  o  exer- 
cido. 

O  Sr.  Cândido  db  Olivdra:  — A  questão  é 
só  de  80  e  tantos  coatos  ;  o  senado  aceitou  a 
proposta  do  governo,  deu  118:000^000. 

O  Sr.  Frettas  Coutinho  (depois  de  ler  a  emenda 
do  senado): — ^Mas  para  que  os  uobres  deputados 
querem  lançar  a  confnslo  onde  ella  nâo  é  pos- 
sível ? 

O  Sr.  RoDOijPHO  Dantas  :— Y.  Sx.  é  quem 
está  confundindo. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Frutas  Coutinho  :— Melhor  ainda ;  si 
a  quantia  é,como  dizem  os  nobres  deputados,^ 
80:000f^,  e,portanto^enor  do  que  eu  suppunha, 
o  que  se  segue  é  que  será  esse  mais  um  motivo 
para  que  dè  o  meu  voto  c(Mitra  a  emenda  do 
senado. 

Como  é  que  os  nobres  deputados,  que  são 
nesta  questão  inteiramente  radicaes ;  que  en- 
tendem que,  ainda  quando  não  haja  saldo,  os 
poderes  geraes  são  obrigados  a  consignar  fundos 
afim  de  poderem  ser  providas  as  comarcas  no- 
vamente creadas;  como  é  que  os  nobres  depu- 
tados não  vèm  em  meu  auxilio,  oão  votam  a 
iavor  das  minhas  idéas  e  não  combatem  o  go- 
verno que  as  contraria  ? 

São  as  taes  conveniências  que  a  isso  se  oppoem; 
o  nobre  ministro  da  agricultura  faz  bem  em  ir 
pregando  tal  doutrina ;  realmente,  nos  tempos 
que  correm,  os  princípios  nenhum  valor  têm 
perante  as  conveniências. . . 

O  Sr.  Pbdro  Luiz  (ministro  de  estrangeiros) : 
—  Ha  conveniências  politicas  muito  respeitá- 
veis. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Ora f  A  conve- 
niência politica  nesta  questão  ó  caminhar-se 
atrás  do  senado. 

Então  para  que  os  nobres  ministros  que  tôm 
assento  no  senado,  assignapam  uma  emenda  que 
consíffuava  o  princípio  sustentado  nesta  ca- 
marar 

Um  Si.  Dbputado  :  — Cumpriram  o  seu  de- 
ver. 

O  Sb.  Frsii!As  Coutinho  :  ^^Cnmpramoe,  pois, 
O  HOSBO  também :  appetlemos  ptra  a  fnsio,  que 


é  o  mek)  aconselhado  pela  Cooatitalf^o  pafa  que 

O  conflicto  se  possa  resolver. 

O  ^.  ISNACio  MAimNs:--B  a  lei  de  meios f 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Porventura  a  fa- 
são  embaraçará  a  passagem  da  lei  de  meios? 

OSr.  loNACio  Martins: — Sem  dwfda  al- 
guma. 

O  Sr.  Frbitas  Coutinho  :  — Fois,  qnando  isso 
acontecesse,  ainda  assim  eu  não  wvidaxia  de 
votar  contra  o  governo.  {Qhl  Ok!) 

O  Sr.  Pbdro  Luiz  (ministro  de  estrem§eiro$): 
— V.  Bx.  está  só.  Besta  opinião. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Frettas  Coutinho  :  —  Naturalmente 
estou  só ;  o  governo  pronunciou-se  contra  ella, 
é quanto  basta. 

O  nobre  deputado  por  Minas,  f  ne  tanio  me 
interrompe,  assevera  ser  obrigação  do  govorae 
prover  as  comarcas  novamenle  creadas,  muito 
embora... 

O  Sr.  Cândido  db  Olfvbira  :  —  Está  claro  :  é 
a  doutrina  liberal ;  a  doutnna  de  Y.  £x.  é  que 
Dão  é  liberal. 

(Ha  outros  ^partes^) 

OSr.  Frettas  Coutinho  :  — Os  nol»ret  de- 
putados têm,  é  verdade,  muito  euthosiasmo 
pebs  priocipios,  somente  emqoanto  permane- 
cem elles  na  região  da  theoria ;  mas,  quande 
trata-se  de  sua  applicação,  recuam,  e  fazem-ne 
com  tanto  mais  decisão  quanto  a  palavra  de 
ordem  do  governo  a  isso  os  obriga.  Eu  não 
sou  dessa  escola. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :  — Y.  Ex.  é  uma 
excepção  única  nesta  camará  :  tem  mais  cora- 
gem, tem  mais  dignidade. . . 

O  Sb.  Frbras  Coutinho:— Não  sei  si  sou  ex- 
cepção única;  o  que  sei  é  que  as  circumstancias 
me  vão  dando  essa  posição  excepcional !  Com 
effeito,  os  nobres  deputados  ínterrompendo-me 
para  affirmar  que  eu  defendo  o  principio  con- 
trario á  escola  liberal,  pois  que  pretendo  desço- 
nhecer  uma  faculdade  importante  das  asseinbléas 
provinciaes,Dâo  sei  como  se  abalançam  a  quebrar 
ciguella  mesma  faculdade,  somente  porque  sur- 
giu essa  conveniência,  cujo  alcance  Bínguem 
sabe  qual  é,  mas  que  tornou-se  iminenso,  por- 
que o  governo  assim  o  quer  l 

O  Sr.  Marcolino  Moura  :  —O  Sr.  Barão  de 
Cotegipe  declarou  que  em  matéria  de  orça- 
mento o  senado  não  pôde  negar  a  fosio. 

O  Sr.  Freftas  Coutinho  :— O  nobre  deputado 
que  me  interrompe  e  que  não  é  suspeito  por- 
que  faz  parte  da  maioria,  affirma  que  o  Sr. 
Barão  de  Cotegipe,  que  ó  chefe  do  partido  con- 
servador, entende  não  poder  o  senado  recusar 
a  fusão  em  assumpto  desta  ordem ;  e  com  effeito 
o  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  que  se  tem  revelado 
um  verdadeiro  homem  de  estado  pelos  seus 
talentos  e  sagacidade  politica,  não  eoUocar ia, 
estou  certo,  a  questão  que  ora  se  controverte 
no  terreno  em  que  a  collocou  o  nobre  ministro 
da  agneultura. 
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O  Sa.  Bur  BAHBOSAt-^V.  Ex.  está  exaltando 
um  adversaría  para  deprimir  os  seu  amigos. 

O  Sb.  Freitas  Coutinho  :— Ck)mo  deprimir  os 
meus  amigos  ? ! 

Demais,  senbores,  nSo  sei  que  impedimento 
possa  haver  para  que  se  recuse  ao  Sr.  Barão  de 
Cotegipe  a  admiração  a  que  elie  tem  direito : 
ahi  está  o  seu  procedimento  moderado  e  con- 
ciliador,  demonstrando  que  não  é  elle  um  ad- 
versário systematico  e  a  tal  ponto  intransigente, 
que  concite  os  seus  amigos  á  rebellião,  á  resis- 
tência em  tudo  e  por  tudo  contra  os  actos  do 
ministério  actual. 

E'  preciso  que  nos  convençamos  de  que  nada 
ganha  a  política  nem  o  paiz  com  essas  lutas 
pessoaes,  em  que  os  caracteres  os  mais  respei- 
táveis são  victimas  dos  ataques  os  mais  gros- 
seiros. 

Contribuamos  com  os  nossos  actos  para  que 
08  partidos  se  organizem  fortemente,  combata- 
mos com  energia  os  nossos  adversários,  mas 
respeitemos  as  suas  pessoas. 

(  Ha  um  aparte.  ) 

Isso  será  politica  de  aldêa,  mas  não  po- 
litica de  um  grande  centro  de  população  civi- 
lisada. 

Entendi,  senhores,  que  me  cabia  fazer  um  li- 
geiro protesto  contra  o  procedimento  do  go- 
verno relativamente  á  emenda  do  senado. 

Em  vez  de  acompanhar  o  ministério  neste 
assumpto,  deveriam  os  honrados  deputados 
acompanhar  o  partido  que  se  compõe  daquelies 
que  trabalharam  e  que  concorreram  com  os 
seus  votos  para  que  tivéssemos  um  assento 
nesta  camurn,  e  que  nos  conferiram  seu  man- 
dato na  convicção  de  que  o  desempenharíamos 
com  toda  a  lealdade  e  llrmeza.  • 

(  Ha  um  aparte.  ) 

Desconheço  essas  conveniências  a  que  se 
apega  o  nobre  deputado,  e  demais,  não  ha  con- 
veniências superiores  aos  compromissos  que 
contrahiu  o  partido  durante  a  adversidade, 
compromissos  que  só  poderão  constituir  a  razão 
de  ser  de  uma  situação  política. 

Deveríamos  ao  menos  uma  vez  ter  a  coragem 
de  defender  e  salvar  a  autonomia  da  camará 
dos  senhores  deputados. 

Desde  que  temos  um  senado  vitalício,  de  nu- 
mero limitado,  sem  correctivo  de  qualquer 
espécie,  a  camará  temporária  não  pode  deixar 
de  exercer  a  preponderância  que  aliás  lhe 
cahe  de  pleno  oireito  nos  destinos  políticos  do 
paiz. 

O  livro  inglez,  que  aliás  contém  boas  dou- 
trinas e  que  aqui  é  lido  quasi  que  todos  os  dias, 
alguma  coasa  nos  diz  sobre  o  procedimento  que 
devíamos  tsr  em  questões  desta  ordem. 

A  camará  dos  lords  quiz,  por  exemplo,  uma 
vez  arrogar-se  a  iniciativa  em  matéria  de 
'  impostos,  a  camará  dos  communs  reagiu  con- 
tra semeltiante  pretenção^que  foi  afinal  abando- 
nada. 

Wellington  deGnia  as  lutas  que  teve  de  sus- 
tentar com  os  seus  amigos  e  as  iras  em  que  in- 
eorreu,  para  firmar  a  harmonia  nas  relações 
entre  as  duas  casas  do  parlamento. 

A.    3 


Si  entre  os  mem)[)ros  do  senado  brazileiro  não 
ha  um  que  pelos  seus  talentos  e  força  moral 
consiga  amortecer  a  hostilidade  politica  que 
nestes  últimos  tempos  ali  tem  surgido  contra 
os  governos  (lue  não  representam  as  idéas  de 
sua  maioria,  imitemos  a  camará  dos  communs, 
mostremos  pela  nossa  energia  e  constância  que 
o  que  aqui  passou  e  venceu  é  o  que  o  paiz 
deseja  e  quer. 

Recorramos  á  fusão  ;  pois  sobre  a  camará 
vitalícia  recahirá  a  censura  pubUca,  si  porven- 
tura nos  fôr  negado  semelhante  recurso^  do 
qual  usaremos,  é  certo,  em  condições  taes,  que 
o  paiz  em  sua  sabedoria  nos  louvará  pelo  facto 
de  pormos  em  pratica  esse  meio  constitucional. 

Na  hypothese  vertente,  senhores,  a  fusão  é 
inevitável ;  é  dever  nosso  propol-a  ao  senado, 
que  certamente  não  quererá  collocar-se  em  an- 
tagonismo profundo  e  systematico  com  as  aspi- 
rações nacionaes,  que  terão  por  si  força  bastante 
para  quebrar  qualquer  embaraço  que  porven- 
tura diante  delias  se  levante. 

Firmemos  a  nossa  autonomia  ;  saíamos  deste 
systema  de  transacções,  que  tão  directamente 
concorrem  para  nos  enfraquecer  e  para  expor 
o  partido  liberal  a  uma  justa  e  merecida  con- 
dernnação. 

Os  governos  passam,  mas  deixam  apoz  si  os 
factos  que  encheram  a  sua  vida,  e  a  historia 
política  será  inexorável  em  seu  juizo  e  a  sua 
critica  não  irá  tão  somente  até  aos  ministros  ; 
abrangerá  um  partido  inteiro. 

Ora,  senhores,  si  o  gabinete  actual  pretende 
regenerar  o  nosso  systema  politico  pela  liber- 
dade de  voto,  comece  desde  já  a  fazer  tudo 
quanto  possa  afim  de  que  esta  camará,  que  tem 
sido  victima  de  tantas  censuras  e  ataques,  salve 
ao  menos  agora  as  suas  idéas  no  assumpto  que 
se  discute,  pois  que  o  interesse  moral  que  nelle 
se  envolve  é  de  um  grande  alcance  para  o  par- 
tido liberal. 

Desejava  que  o  nobre  ministro  da  agricultura 
e  o  governo  tivessem  a  corageip  de  se  collo- 
car  antes  ao  lado  dos  seus  amigos,  do  que  ao 
lado  dos  seus  adversários ;  e  que  uma  vez  por 
todas  se  convencessem  de  que  um  ministério  é 
forte,  não  pela  imposição  que  possa  fazer  de  seus 
caprichos,  mas  pelo  facto  de  ser  o  orção  fiel  e 
constante  das  idéas  que  o  seu  partido  repre- 
senta. 

Mas,  senhores,  é  infelizmente  o  contrario  disto 
o  que  se  vô  ;  o  gabinete  actual  aqui  vem  quasi 
que  diariamente  impor  aos  seus  amigos  as  con* 
tradícções  as  mais  flagrantes.  * 

Hoje  mesmo  achava-se  na  ordem  do  dia  um 
projecto  relativo  á  navegação  entre  New- York  e 
Rio  de  Janeiro,  projecto  que  tendo  sido  adiado  a 
requerimento  do  nobre  deputado  pelo  Maranhão, 
vem  attestar  a  boa  disposição  do  governo  em 
querer  que  continue  esta  camará  repudiando 
hoje  o  que  aceitou  hontem. 

O  nobre  ministro* da  agricultura  e  seus  ami- 
dos, tendo  feito  triumphar  o  anno  passado  acerca 
de  semelhante  projecto  uma  emenda,  aue  teve 
a  fortuna  de  ser  assignada  por  setenta  Srs.  de- 
putados, vêm  hoje,  sem  que  alleguem  uma  ra^o 
de  ordem  publica,  exigir  a  rejeição  dessa  mesma 
emenda. 
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£*  iiiqK)S8iV6l,  senlMurds»  Qoe  a  naçio  lenàa 
oonfiança  em  nossas  deliberações,  pois  que 
esla  oscilla^o  peMoanente  em  que  Tiremos, 
será  bastante  para  destrnir  qoalqner  apoio  qne 
possamos  ter  no  espirito  publico. 

O  sacriflcio  <to  hoje  pó^  ser  o  beneficio 
de  amanhã. 

Si  nos  dispuzermos  a  resistir  ao  governo, 
mostrar-lhe  o  caminho  que  deve  seguir,  creiam 
que  o  partido  liberal  levantará  em  seu  favor  as 
sympathias  da  o()inião  nacional,  sem  as  quaes 
nao  sei  como  seja  possível  que  se  continue  a 
viver  um  só  dia  no  poder. 

Esta  vida  inglória  que  leva  a  camará,  acom- 
panhando systematicamente  o  governo  em  todos 


os  sens  acios,  embora  ttuilia  têtBs  s^am  esles^ 
contrários  aoa  princípios  â»  partido,  além  4e 
lhe  ser  fatal,  não  dá  ao  governo  senão  a  força 
resultante  do  numero,  mas  nunea  a  que  deriva 
da  confiança  e  da  certeza  de  que  é  elle  neces- 
sário á  boa  marcha  dos  negócios  públicos  ;  de 
que  só  elle  será  capaz  de  promover  a  felicidade 
ao  paiz. 

Senhores,  com  as  observações  que  fiz  não  tive 
em  Tista  demover  a  maioria  do  propósito  em  que 
está  de  rejeitar  o  que  hontem  defendeu,  pois 
que  fallou  o  governo  pelo  órgão  do  Sr.  mi* 
nistro  da  agricultura  ;  o  meu  fim  foi  apenas 
nomar  sensível  mais  esta  contradícção,  lavrar 
um  protesto  explicando  o  meu  voto. 


■H«C>^&> 
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Nave^açâiO  a.merica>iiLa.  do  BrAasil  até  NeTr-Yorlc»  porto  dlo 

]MUtx*a>ii]iÃo 


O  Sr.  SerapliIco:— Sr.  presidente,  ea 
não  deslava  mais  tomar  parte  nesta  discussão, 
porque  durante  a  primeira  foram  apresentadas 
razoes  pró  e  contra,  parecendo-me  que  osargu* 
mentos  daquelles  que  impugnaram  o  parecer  não 
o  abalaram,  já  pelo  lado  da  questão  hydrographí- 
^,  assim  qualificada  pelo  honrado  orador  que 
precedeu-me,  já  peJo  lado  das  outras  razões  que 
a  commissão  exhibiu  no  mesmo  parecer. 

Digo  ainda  :  pretendia  abster- me  de  entrar 
nesta  discussão  para  não  protelar  mais  a  solu- 
v^ão,  pois  vejo  que  a  sessão  está  a  terminar 
(apoiados^  e  que  este  projecto,  no  caso  de  passar 
nesta  terceira  dL^cussao.  tem  ainda  de  ir  ao  sena- 
do, lá  deve  ser  discutido,  resultando  dahi  que, 
si  não  houver  muita  celeridade,  o  projecto  tal- 
vez não  passe  este  anuo. 

O  Sb.  Joaquim  Serra  :—  Oh  I  não  houve  um 
discurso  na  segunda  discussão. 

O  Sr.  SbSuphico:  —Mas  houve-os  na  pri- 
meira, onde  a  matéria  foi  amplamente  estu- 
dada. ^ 

Demais,  consta -me  que  a  companhia  ameri- 
cana tem  declarado  que,  si  não  fôr  decidida  esta 
questão  na  presente  sessão,  retirará  os  seus 
vapores,  cujos  serviços  estão  sendo  feitos  sem  se 
pagar  a  respectiva  subvenção. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Que   retire; 
nos  importa  isso  ? 
(Ha  wUroi  apagiei,) 

O  6r.  Siraphioo:— Não  importa  ao  nobre  de- 
putado, mas  importa  a  outros. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Não  estamos  tratando 
4e  potencia  a  potencia. 

O  te.  Sbraphigo  :— Deixem-me  continuar. 
Consta-me  que  a  companhia  retirará  os  seus 
vapores — 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Isto  não  iofloe 
nada  em  nosso  espirito. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuoo  >-^ntão  é  prédio  uma 
sessão  extraordinária  para  este  negodo. 


que 


O  Sr.  Sbraphigo  :— Não  estou  pedindo  sessão 
extraordinária ;  estou  apenas  dando  as  razões 
por  que  reconheço  a  urgência  da  solução. 

O  Sr.  FRErrAS  Coutinho  :— V.  Ex.,  por  digni- 
dade da  camará,  não  deve  dizer  isso. 

O  Sr.  Seraphigo:— a  companhia  não  ameaça ; 
apenas  consulta  os  seus  interesses ;  eu  não  vejo 
onde  está  ferida  a  dignidade  da  camará. 

A  companhia  está  fazendo  o  serviço  sem  per- 
ceber a  subvenção  estipulada  e  devida,  aguar- 
dando esta  decisão,  cuja  protelaçào  pôde  muito 
prejudicar  quatro  grandes  cidades,  como  Rio, 
Bahia,  Recife  e  Pará. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Já  recebeu  illegal- 
mente,  criminosamente.  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  SERAPmco:- Provavelmente  a  companhia 
não  quererá  continuara  ficar  no  desfalque  dessa 
subvenção ;  e  si  tiver  de  retirar  os  seus  vapores 
ella  pouco  perderá,  porque  a  subvenção  não 
sobe  a  tão  grande  quantia ,  e  até  é  diminuta, 
comparada  com  a  que  se  concede  a  outras  com- 
panhias ;  mas  quem  vem  a  perder  são  por  certo 
as  cidades  muito  importantes,  já  citadas. 

Si  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  é 
indifferenteique  os  vapores  da  companhia  ame- 
ricana toquem  ou  não  toquem  no  Rio  de  Janeiro^ 
porque  esta  capital  tem  outras  facilidades,  não 
podem  assim  pensar  os  deputados  pelas  provín- 
cias da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  si  ficarem 
ellas  privadas  desse  serviço. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuoo  :  —  Ainda  hoje  sahiu 
um  vapor  sem  subvenção. 

O  Sr.  Seraphigo:  —Mas  fará  porventura  es^ 
cala  pela  Bahia,  Pernambuco  e  Pará?  Não,  por 
certo.  Eis  a  razão  por  que  eu  digo  gue  essas 
províncias  não  estão  no  caso  do  Rio  de  Janeiro 
e  precisam  deste  meio  de  communicação  com  os 
Estados  Unidos.  Eu,  portanto,  como  represen- 
tante de  uma  dessas  províncias,  faço  votos  para 
que  o  assumpto  tenha  uma  rápida  solução. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Por  isso  V.  Ex. . 
quer  garrotear  a  provinda  do  Maranhão, 
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O  Sr.  Seraphico:—  E*nma  conclusSo  qae  não 
está  nas  primissas  e  imprópria  dos  mens  senti- 
mentos de  brazíleiro,  que  amo  por  igual  todas 
as  províncias  do  Impeno. 

Nio  tenho  má  vontade  á  província  do  Ma- 
ranhão, antes  eston  prompto  a  dar- lhe  o  meu 
voto  em  qualquer  projecto  no  sentido  de  facilitar 
as  suas  communicações  eproporcionar-lhe  todas 
as  prosperidades.  O  que  não  faço  é  levar  o  meu 
patriotismo  ao  ponto  de  esquecer-me  dos  meus 
sentimentos  de  pernambucano,  para  attender  aos 
interesses  de  outra  província. 

Dizem  que  houve  no  anno  passado  uma 
emenda  assignada  por  muitos  deputados,  e 
que  eu  a  assignara  e  votara  por  ella ;  mas  creio 
que  ha  engano,  pnois  nao  me  lembro  desse  in- 
cidente, e  nem  si  estive  presente  á  votação,  a 
qual  passou  de.^apercebida  até  no  próprio 
governo ;  e,  portanto  o  nobre  deputado  não 
pôde  affirmarque  votei  desse  modo. 

Passarei  agora  a  tomar  em  consideração  o 
discurso  que  acabou  de  proferir  o  nobre  deputado 
pelo  Maranhão. 

Começou  S.  Ex.  por  dizer  que  o  porto  do 
Maranhão  estava  condemnado  e  que  o  Sr.  Barão 
de  Teffé,  chefe  da  commíssão  que  o  foi  examí- 
nar,devia  ser  desautorado  e  demittido. 

Si  esta  theoria  prevalecesse,  si  as  opiniões  de 
uma  commíssão  devessem  sempre  ter  força  no 
animo  do  governo,  então  eu  diria  ao  nobre  de- 

§utado  que  não  era  a  primeira  vez  que  a  opinião 
o  Sr.  Barão  de  Teffó  tinha  sido  recusada  pelo 
governo. 

A  camará  deve  estar  lembrada  que,  quando 
se  inauffurou  a  estrada  de  ferro  do  Paraná,  sus- 
ritou-se  uma  grande  questão  acerca  dos  portos 
de  Antonina  e  Paranaguá  e  o  Sr.  Barão  de  Teffó 
pronunciou-se  pelo  porto  de  Antonina.* 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— A  queslão  já  estava 
decidida.  Elle  foi  só  examinar  o  porto. 

O  Sr.  Sbraihico:— Mas  a  opinião  dellenão 
foi  8 ceita. 

O  Sr.  Alvbs  de  Araújo:—  A  commíssão  era 
presidida  pelo  Sr.  Barão  da  Laguna. 

{Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Seraphico:—  Eu  estoU  apenas  citando 
um  faclo^  que  foi  examinado  ^e\o  Sr.  Barão  de 
Teffé,  cuja  opinião  não  foi  aceita  peio  governo. 

Eu  li  o  parecer  da  commíssão  hydrographíca 
sobre  o  porto  do  Maranhão,  e  confesso  que,  si  a 
commíssão  se  limitasse  a  apresentar  sua  con- 
clusão, dizendo  que  os  vapores  da  companhia 
americana  podiam  perfeitamente,de  accõrdo  com 
todas  as  clausulas  de  seu  contrato,  tocar  no 
porto  do  Maranhão,  sem  perigo  algum,  eu  não 
teria  duvida  nenhuma  em  aceitar  o  parecer  ; 
mas,  precedendo-o  de  considerações,  deu- mo  o 
direito  de  aprecíal-as,  e  então  verifiquei  que  es- 
tavam em  inteira  contradicção  com  a  conclusão. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:—  E'  por  isso  que  eu 
peço  a  demissão  delle. 

O  Sr.  Seraphico  :— Eu  tornei  este  ponto  sa- 
liente no  parecer,  e  no  meu  primeiro  discurso, 
e  não  fui  contestado  com  vantaí^em. 

Parece-me,  além  disso,  que  desde  que  a  com- 
panhia, sendo  uma  parte  contratante,  que  não 


foi  ouvida  sobre  uma  condição  imposta  com 
sorpresa  sua^  tinha  declarado  que  os  seus  va- 
pores não  podiam  tocar  no  porto  do  Maranhão, 
deviam  neste  caso  ser  nomeados  peritos  de  am- 
bas as  partes  para  estudar  a  questão  e  que  o  go- 
verno não  devia  limitar-se  a  mandar  uma  com- 
míssão sua  sem  ouvir  para  isso  a  outra  parte. 

{Apartes,  protestos  e  reclamações;  o  Sr.  preti' 
dente  reclama  attenção,) 

Felizmente  estas  reclamações  pela  maior  parte 
vêm  de  poucos  opposicíonístas,  que  até  neste  as- 
sumpto pensam  crear  embaraços  ao  governo. 
Em  favor  da  minha  opinião  está  a  camara,que 
com  quasi  unanimidade  approvou  o  projecto  em 
primeira  e  segunda  discussão. 

Repito,  havendo  divergência  entre  doas  par- 
tes contratantes  sobre  um  ponto^-e  devendo  esse 
ponto  ser  decidido  por  meio  de  averiguações  e 
exames,  não  devia  o  governo  nome^ir  por  si  só 
o  seu  psrito,  deixando  a  companhia  de  nomear 
o  seu. 

{Apartes,  protestos  e  reclamações.) 

Admira  que  os  nobres  deputados  estejam  es- 
quecendo princípios  tão  sabidos  em  matéria  de 
execução  de  contratos  bilateraes,  quando  se  sus- 
citam questões  de  facto,  que  dependem  de  exa- 
mes e  averiguações. 

Portanto,  por  este  lado  o  parecer  da  commís- 
são hydrographíca  não  pôde  ser  invocado  com 
toda  a  segurança  para  decidir  esta  questão, 
tanto  mais  quanto  ha  outro  funccionario  publico 
muito  competente,  encarregado  de  estudar  os 
portos  e  rios  do  Brazil,  o  Sr.  Roberts,  o  qual 
declarou,  em  um  documento  impresso,  que  a 
companhia  tem  toda  a  razão. 

{Apartes,  protestos  e  reclamações.) 

Para  que  levam  os  nobres  deputados  a  mete- 
ria para  o  lado  pessoal  ?  Obrigam -me  a  dar  a 
esta  guestão  um  caminho  que  tenho  sempre 
querido  evitar.  Em  meu  primeiro  discurso  to- 
quei no  ponto  alludido  pelo  nobre  deputado  por 
Maranhão;  mas,  por  considerações  suggeridas 
por  outro  representante  da  mesma  província, 
cortei-o  na  revisão  do  mesmo  discurso. 

Mas  agora  diz  o^nobre  deputado :  esse  docu- 
mento é  offerecido  ao  administrador  ou  gerente 
da  companhia  pelo  Sr.  Roberts  e  com  a  dedica- 
tória *  Meu  caro  Sr.   Wilson.» 

{Apartes;  o  Sr.  presidente  reclama  a  attenção.) 

O  Sr.  Seraphico: —  Sr.  presidente,  os  i)Oucos 
deputados  que  impugnam  o  parecer,  creio  que 
fazem  o  propósito  de  me  impedir  de  fallar ;  in- 
terrompem-me  a  cada  momento  ô  ao  mesmo 
tempo.  Eu  não  tenho  reclamado  contra  esta 
forma  de  discussão  para  não  ser  julgado  imper- 
tinente ;  mas  felizmente  V.  Ex.  tem  vindo  em 
meu  auxilio,  reclamando  a  attenção. 

Noto,  Sr.  presidente,  que  quando  o  que  te 
diz  não  agrada,  suscita  logo  reclamações ;  mas 
também  por  outro  lado  acontece  que  quando  não 
se  tem  razão,  procura-se  com  apartes  suffocar  a 
voz  do  orador,  para  que  a  verdaae  não  appareça. 
E'  o  que  me  parece  estar  acontecendo  agora 
commigo» 

O  Sr.  Joaquim  Sbrra:—  Eu  apenas  digo  que 
não  são  iguaes  os  relatórios :  um  é  offlcial  e  o 
outro  é  offleioso. 
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O  Sr.  Sbraphioo  :— Ambos  são  dados  por 
pessoas  competentes  e  ao  serviço  do  governo, 
que  estudaram  o  assumpto  e  de  reputação  fir- 
mada no  paiz  e  na  matéria,  como  é  o  Sr.  Ro- 
berts. 

Mas  diz  o  nobre  deputado  que,  por  ter  sido  o 
trabalho  do  Sr.  Roberts  oferecido  ao  Sr.  Wil  • 
sou,  gerente  da  companhia,  precedido  destas 
Ipalavras  ^Meucaro  Sr,  Wilson^y  não  tom  vali- 
dade. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :  —  Não  disse  isso. 

O  Sr.  Seraphico:  —  Então  a  aue  veiu  essa 
consideração?  O  nobre  deputaao  accentuou 
muito  as  ditas  palavras,  sobre  as  quaes  se  podia 
dizer  Latetanguisinherbis,  Esta  conclusão  não 
pôde  ser  procedente.  A  reputação  de  que  proza 
o  Sr.  Roberts  está  acima  dessas  apreciações. 

Sem  querer  de  modo  algum  ferir  o  caracter 
pessoal  do  Sr.  Barão  de  Teffé  e  dos  membros  da 
commissão  hydrographica,  os  quaes  para  mim 
merecem  muito,  eu  poderia  referir  o  que  se 
disse  quanto  á  mesma  commissão.  O  dia  de 
sua  chegada  ao  Maranhão  coincidiu  com 
o  de  um  festejo^  baile  ou  bnnquetedado  não  sei 
por  que  motivo.  Para  elle  foi  convidada  a  com- 
missão, o  que  era  muito  natural,  por  importar 
isso  um  signal  de  apreço  e  deferência  para  com 
hospedes  ião  importantes.  Na  occasião  das  saú- 
des, os  maranhenses  diri^iram-Ihe  muitos  brin- 
des, nos  quaes  alludiam  a  sua  missão,  esperando 
que  ella^lhes  seria  favorável  no  seu  parecer,  e 
salvaria  o  porto  do  Maranhão. 

Eu  não  digo,  nem  acredito  que  taes  mani- 
festações actuassem  no  animo  da  commissão 
para  ella  infringir  seus  deveres,  faço  justiça 
ao  caracter  de  seus  membros  ;  mas,  também 
não  posso  consentir  que  as  palavras  citadas  pelo 
nobre  deputado  do  Maranhão  sejam  capazes  de 
desmerecer  o  credito  e  a  reputação  de  um  pro- 
fissional tão  notável  como  é  o  Sr.  Roberts. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seraphico:—  Não  insistirei  enlao  mais 
neste  ponto. 

O  nobre  deputado  queíxou-se  amargamente 
da  commissão  de  coramercio,  industria  e  artes, 
ou,  antes,  de  mim,  como  relator,  visto  entender 
infundadamente  que  o  outiro  membro  está  di- 
vergente, o  que  não  é  exacto,  pois  não  ha  re- 
stricçõcs  nas  assii;naturas  do  parecer  ;  e  queí- 
xôu-se  porque  este  relator  teve  de  condemnar 
o  porto  do  Maranhão. 

Sr.  presidente,  tenho  notado  que  desde  que 
se  discute  esta  matéria  os  dons  nobres  repre- 
sentantes do  Maranhão  que  a  têm  discutido,  a 
deslocam  sempre  do  seu  verdadeiro  terreno, 
imputando  á  commissão  intenções  e  juizos^  que 
ella  não  nutre,  nem  externou. 

Nunca  eu  disse  que  os  canaos  que  correm 
pelo  golpho  chamado  do  Maranhão,  não  tinham 
profundidade  suficiente  para  admittir  navios 
de  grande  calado;  levei  sempre  a  questão  para 
outro  ponto,  que  precisarei  e  tornarei  agora 
mais  frisante  pelo  modo  seguinte:— Os  vapores 
da  companhia  americana,  que  são  contratados 
mais  para  o  serviço  postal  do  que  para  o  com- 
roercíal;  taes  ivapores  que  tôm  extraordinária 
capacidade,  uma  lotação  de  3.500  toneladas;  que 


demandam  um  calado  de  mais  de  S4  pés;  que 
tôm  um  comprimento  de  trezentos  e  setenta  e 
tantos  pés;  que  devem  fazer  o  serviço  dentro  de 

Srazo  certo,  sob  pena  de  pesadas  multas;  que 
evem  fazer  escala  em  diversos  portos,  e  em  dias 
determinados,  podem  porventura  tocar  no 
porto  do  Maranhão  sem  ficarem  expostos  a  acci- 
dentes,  e  sem  que  para  isso  seja  preciso  alterar 
as  clausulas  do  contrato  ?  Esta  é  a  questão. 

O  que  eu  quiz  dizer  foi  que  os  canaes  do  gol- 
pho do  Maranhão  tendo  grande  profundidade, 
nelles  entretanto  a  companhia  americana  não 
podia  com  seus  vapores  fazer  o  serviço  contrata- 
do sem  expoi-os  a  riscos,  e  sem  violaras  clau- 
sulas de  seu  contrato. 

Diz-se  que  lá  tôm  entrado  navios  de  grande 
capacidade,  mas  só  o  tôm  feito  nos  canaes  e 
ancoradouros  mui  distantes  do  porto  da  cidade, 
e  ainda  sei  Rão  mencionou  um  só  que  reunn 
estas  três  condições:  comprimento  de  370  e  tantos 
pés,  lotação  de  3.500  toneladas,  e  calado  de 
mais  de  24  pés.  Não  se  deve  ter  em  vista 
somente  a  profundidade,  é  preciso  ainda  atlender 
á  segurança,  a  distancia  da  cidade^  aos  prazos 
das  viagens,  e  ás  condições  especiaes  dos  canaes 
mettidos  entro  ínnumeros  bancos  e  baixios,  em 
um  comprimento  de  14  léguas,  açoutados  pelos 
ventos,  e  onde  as  correntes  são  de  velocidade 
extraordinária,  circumstancias  estas  de  que  já 
me  occupei  no  meu  primeiro  discurso,  e  que  não 
devo  agora  repetir. 

Diz-se  que  a  náo  Constituição  já  esteve  no 
dito  golpho ;  mas,  si  ella  tinha  esse  calado  de  24 
pés,  não  tinha  o  comprimento  nem  a  lotação  dos 
vapores  da  companhia  americana,  acrescendo 
que  fundeava  mui  distante  do  porto  da  cidade, 
e  podia  escolher  a  melhor  occasião  de  entrada  e 
sanida,  por  não  estar  presa  a  prazos  fixos  de 
viagem. 

A'  vista  disto,  pergunto  ao  nobre  deputado  si 
a  companhia  americana  podo  f?izer  este  serviço 
do  porto  do  Maranhão  sem  se  expor  a  riscos,  e 
fiel  ás  clausulas  de  seu  controlo?  Digo  que 
não. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Pode;  já  pedi  a  palavra 
para  provar. 

O  Sr.  Seraphico  :— De  accòrdo  com  o  con- 
trato ?  E*  preciso  que  o  nobre  deputado  saiba 
que  o  corpo  legislativo  apenas  modificou  uma 
clausula,  e  para  se  fazer  esse  serviço  será  pre- 
ciso alterar  outras,  o  que  o  governo  não  pôde 
fazer  por  si  só. 

A  própria  commissão  hydrographica  reconhe- 
ceu que,  para  os  ditos  vapores  fazerem  escala 
pelo  Maranhão,  é  necessária  nova  alteração  no 
seu  contrato,  no  sentido  de  obrigal-os  a  sahir  do 
Pará  entre  as  10  e  11  horas  da  manhã  edimi- 
nuir-se-lhes  a  velocidade  de  14  para  12  milhas. 

Senhores,  que  os  ancoradouros  do  Maranhão 
não  são  sufflcientes  para  o  serviço  contratado 
com  a  companhia  americana,  e  que  o  que  se 
apresentou  como  melhor  não  ó  também  satis- 
factorio,  eu  provei  aqui  no  meu  primeiro  dis- 
ctirso,  ao  qual  por  amor  da  brevidade  apenas 
me  refiro.  '    • 

Si  diversas  autoridades  attestam  que  os 
canaes  do  golpho  do  Maranhão  mettidos  entre 
bancos  o  baixios,  em  uma  extensão  de  14  léguas 
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desde  o  oceano  até  á  eidade,  têm  profundidade 
para  navios  de  grande  calado,  ellas  tòm  faUado 
em  um  sentido  genérico,  e  fora  da  questão  qne 
nos  occapa-^a  execação  do  contrato  celebrado 
com  a  companhia  americana. 

Desta  gutt^o  só  trataram  especialmente  dnas 
autoridades— a  commíssão  bydrographica  eo 
Sr.  Roberts,  coma  differença,porém,d6 gue  este 
emittiu  sua  opinião  de  um  modo  termmante  e 
decisivo,  ao  passo  gne  aquella  o  fez  com  re- 
stricções  e  de  uma  fórma  vaciliante. 

Nada  prova  o  facto  que  o  nobre  deputado 
citou  a  propósito  do  vapor  Eybemta^  que  fun- 
deou no  ancoradouro  do  Eira,  em  que  ha  cor- 
rentes extraordinárias  assoberbadas  pelos  ventos. 

O  Sb.  Costa  Azbvedo:— No  Pará  as  aguas 
correm  mais  duas  milhas  por  hora.  Neste  ponto 
eu  fallo  de  cadeira. 

O  Sb.  Danin:—  Mas  com  essas  correntes  não 
periga  a  embarcação. 

O  Sr.  Sbraphico:—  Ora,  entrando  os  vapo- 
res no  porto  do  Eira... 

O  Sr.  Costa  Azevkdo:—  Podem  entrar. 

O  Sr.  Ser.íphigo:—  Tem  capacidade  e  fundo 
suíRciente,  não  o  nego,  mas  o  canal  é  mui  es- 
treito, fica  entre  bancos,  tem  uma  velocidade 
de  cinco  milhas,  e  o  seu  fundo  é  pedregoso, 
em  que  as  ancoras  dífflcilmente  poderão  segu- 
rar-se.  Ou  serão  arrastadas  com  os  navios  pelas 
correntes,  si  o  fundo  fôr  liso,  e  baterão  em  al- 
gum banco;  ou  ficarão  presas  em  alguma  cavi- 
dade da  pedra,  si  o  lugar  fôr  escabroso,  Impos- 
sibilitando, conseguintemente,  a  suspensão  das 
mesmas  ancoras  e  a  manobra,  e  produzindo 
sinistros  o  arrebentamento  das  amarras . 
Quanto  á  correnteza,  ella  é  assaz  prejudicial 
aos  navios,  e  si  não  diga- me  o  nobre  deputado: 
qual  a  causa  da  perda  do  HyberniatY.  Ex. 
leu-a  nos  seus  documentos.  A  causa  foi  a  que- 
bra de  uma  das  amarras  em  consequência  da 
grande  correnteza. 

{Cruzam-$e  apartes.) 

Eu  não  quero  entrar  no  exame  dessas  ques- 
tões. Estou  me  limitando  ao  argumento  deri- 
vado do  Hybernia, 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—  Eu  conheço  o  facto, 
porque  dei  parecer  offlcialmente. 

O  Sr.  Sbraphigo:— Este  accídente,quenão  foi 
resultado  da  má  fé,  como  ao  principio  se  quiz 
inculcar,que  foi  proveniente  de  um  facto. conhe- 
cido como  o  de  que  se  trata,  prova  que  aquelle 
ancoradouro  não  é  tão  livre  de  perigo  como  se 
quer  afflrmar. 

Um  dos  primeiros  vapores  de  grande  ca- 
pacidade mandados  áquelle  porto,  foi  logo  em 
sua  primeira  viagem  victima  de  um  accidente 
por  quebrar-se  a  amarra. . . 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :—  Já  tinham  entrado 
outros  navios  tão  grandes  como  esse. 

O  SR.SERAPmco:— ...procurando  o  ancoradouro 
deltaqui,  que  dista  da  cidade  9  a  10  milhas. 

£  o  Hybemia^si  tinha  o  mesmo  calado,  era  de 
muito  menos  comprimento  e  lotação  que  os  va- 
pores da  companhia  americana . 

Os  nobres  deputados  disseram  que  no  porto 
do  Maranhão  podem  entrar  todos  os  navios,  e  o 


nobre  deputado  o  Sr.  Fábio  Reis,  em  abono 
desta  opinião,  citou  um  facto  que  parece  um 
conto  de  fadas,  uma  ínv^oaimillunça,  mas  qne 
ó  perfeitamente  explicável. 

O  nobre  deputado  disse  que  o  navio  Marquez 
de  Pombal  enealhou  ao  sahir,  e  a  tripolâção 
abandonou-o  como  perdido»  e  retirou <ae  em  es- 
caler para  a  cidade,ncando  porém  as  velas  aber- 
tas. Dentro  de  poucas  horas,  acrescentou  o 
nobre  deputado,  viu-se  o  navio  sozinho  e  sem 
ser  dirigido  por  pessoa  alguma  entrando  em 
direcção  ao  porto  ;  e  dahi  concluiu  S.  Ex.  que 
o  porto  do  Maranhão  era  tão  bom  que  os  navios 
podiam  entrar  sem  tripolâção,  esquecendo-se 
porém  dedeclarar  qual  a  capacidade  deste  navio, 
e  sem  notar  a  dífferença  que  ha  na  oseillação 
das  marés. 

O  nobre  deputado  sabe  que  o  porto  da' sua 
província  está  sujeito  a  um  phenomeno  especial, 
como  disse  o  honrado  engenheiro  Rebou^a  na 
informação  que  S.  Ex.  leu,  e  onde  se  diz  qae 
o  porto  do  Maranhão  pertence  á  categoria  doe 
portos  de  grandes  marés ;  mas  não  se  segue  por 
isto  qne  seja  um  dos  melhores  portos ;  ha  grande 
differença  entre  uma  cousa  e  outra.  S.  Ex. 
sabe  que  o  fluxo  e  refluxo  das  marés  faz  com 
que  varie  a  elevação  e  abaixamento  das  aguas. 

Esse  phenomeno,  cuja  verdadeira  causa,  des- 
conhecida durante  muito  tempo,  é  hoje  attri- 
buida  a  influencia  da  lua  e  do  sol  sobre  a  terra, 
e  foi  explicada  por  Newton,  não  tem  uma  acção 
igual  para  todos  os  lufares  do  globo,  isso  por 
effeito  da  conâguração  desigual  da  parte  solida 
e  liquida  do  globo  terrestre,  e  por  outras  razões; 
é  assim  que  as  aguas  no  seu  movimento  alter- 
nativo e  diário  em  algumas  partes  sobem  muito, 
em  outras  pouco,  e  em  outras  quasi  nada,  como 
succede  nos  mares  Báltico  e  Mediterrâneo. 
Essa  oseillação  em  Pernambuco  sobe  a  2  metros^ 
ao  passo  que  no  Maranhão  é  de  6  metros,  e  é 
por  isso  que  o  Sr.  Rebouças  eomparon-o  com  os 
portos  de  grandes  marés. 

O  Sr.  JoAQmii  Serra:— Comparou  com  Dun- 
kerque  e  Havre. 

O  Sr.  Sbraphico:— Sim,  senhores.  Nesses  le- 
gares, como  em  Granville,  Dieppe,  Cherbourg, 
Bolonha,  Calais,  as  marés  sobem  a  uma  altura 
extraordinária,  e  isso  concorre  sem  duvida  para 
a  grande  celeridade  das  aguas,  pois  devem  ellas 
com  o  seu  grande  volume  subir  e  descer  em  um 
prazo  igual  para  todas  as  outras  partes,  onde  a 
elevação  é  inferior  até  a  um  metro.  A  veloci- 
dade aas  aguas  em  Saint-Malo,  onde  a  elevação 
vai  até  ii  metros,  é  tal  que  um  individuo  es- 
tando na  costa  ao  crescer  a  maré  só  poderá  sal- 
var-se  do  alcance  das  aguas  si  correr  a  ca- 
vallo. 

O  Maranhão  é  um  dos  portos  do  Brazil  onde 
as  marés  sobem  a  grande  altura.  Na  occasião  da 
praiamar  o  seu  golpho  torna-se  quasi  nm 
oceano,  e  na  baixamar  fica  tão  ísecco  que  pa- 
rece não  haver  logar  onde  passem  os  navios, 
como  disse  outro  nobre  deputado  por  Maranhão 
(o  Sr.  Fábio  Reis) ;  e  então  apparecem  completa- 
mente os  bancos  e  baixios  de  que  está  eri- 
çado.... 

Ó  Sr.  Joaquim  Serra:— «â  barra. 
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O  Sr.  StRAPHioo:— Nio  é  somente  a  barra,  é 
íoÃD  o  ffolphOy  mesmo  na  parto  anterior  é  barra, 
no  qnd  se  vê  os  de  nomes  ítacolomir,  Gama- 
veiros.  Peixada,  Goròa  das  Almas,  Meio,  Coroa 
Grande,  Coral,  Seliereos,  Cerco,  além  de  outros 
gne  Bio  estio  denominados. 

O  facto  portanto  do  navio  Marques  de  PoMòal 
nio  veia  ao  caso,  elle  desencalbou  coma  grande 
elevação  das  marés,  a  sendo  peqneno  podia  entio 
vagar  sem  risco  por  todo  o  golpbo. 

O  Sr.  Joaquim  Sirra:— Tratava-se  do  porto  do 
Maranhio  e  elle  citou  nm  facto  lendário ;  traton 
disto  como  uma  espécie  de  nau  Catbarineta. 

O  Sr.  Ssraphigo  :—  Agora  procura -se  ex- 
plical-o  por  esta  forma  por  não  aproveitar  a  ci- 
tado. 

vou  agora,  Sr.  presidente,  tratar  de  outro 
ponto,  o  da  proposta  da  companbia  brasileira ; 
e  me  occuparei  também  do  parecer  dado  a  respeito 
delia  pela  respectiva  commíssão  de  gue  faço 
parte.  Eu  explico  o  facto.  A  comuanbia  brazi- 
leira  declarou  em  peti0o  que  estando  rescindido, 
ou  tendo  de  sel-o,  o  contrato  feito  com  a  com- 
panhia americana,  propunha-se  ella  a  fasero 
respectivo  serviço. 

Pergunto:  qual  o  motivo  da  rescisSo,  si  esta 
se  realizar?  O  recusar-se  a  companhia  ameri- 
cana a  levar  seus  vapores  ao  porto  do  Miiranhio 
por  não  querer  arríscal-os,  visto  considerar  in- 
sufflciente  o  dito  porto.  Os  nobres  deputados 
podeiii  comprehenaer  que  si  porventura,  dada 
a  rescisão  por  tal  motivo,  se  contratasse  o  ser- 
viço com  outra  companhia,  e  no  respectivo 
contrato  se  alterasse  as  condiçQes  do  rescin- 
dido, e  incluindo-se  na  escala  o  porto  do  Ma- 
ranhão se  permittisse  vapores  menores  e  de  ca- 
lado inferior  ;  essa  alteração  poderia  importar 
nm  reconhecimento  das  alle^ç^  da  compa- 
nhia americana  quanto  i  insufflclencia  do  porto 
Sara  navios  da  dimen^o  dos  seus.  Esse  facto  lhe 
ária  direito  a  protestos  e  reclamações ;  e  quem 
sabe  quantas  difflculdades  d*ahi  surginam  para 
ae  contestar  esse  direito? 

O  Sr.  Joaquim  Sara:—  Não  aei  e  não  o  re- 
conheço. 

O  Sr.  SMApraoo  :—  Creio  que  teria  direito  ; 
BUtt  a  eommissão  com  o  seu  parecer  teve  em 
vista  salvar  essa  emergência. 

Desde  que  apreseaton-se  a  «ompanhia  braxi- 
leira  pedindo  este  contrato  e  dizendo  que  fazia 
proposta  porque  o  contrato  da  companhia  ame- 
ricana tinna  caducado  ou  estava  para  caducar, 
era  preciso  ver  as  razões  de  caducidade  deste 
contrata,  4}oa»do,  por  uma  dausula  posterior 
impoala  sem  conaentáflMBto,  nem  audieacia  da 
eooiíHmàia,  parte  eontrataste,  aaqaariaabri- 
gal-a  a  fazer  escala  pelo  pòito  do  Maranhão... 

O  Sr.  Costa  Auvido:—  Sem  poder  Caxer-ae. 
(fia  oslroi  fi]Nificf.) 

O  Sr«  Sbraphioo  :—  Admiranoie  aer  agora 
iipolaáo  pelo  nobre  depatado. 

Porrentnra  no  caio  qne  figurai  não  teria  a 
companhia  o  direito  de  reclamar? 

AiMmsSiit.  DiHTfAMa:— fteeimnar  ^  qiA? 

06r.  CoatA  Aiiv»o>-4)e«  nos  livre daMa 
priadptoa. 

O  Sr.  Siraphico  :«Então  obrigam  a  compê' 


nhia  a  construir  vapores  de  3.500  toneladas,  a 
fazer  este  serviço.... 

(Cruzam-ie  muitos  apartes.) 

Deixem-me  fallar.  Depois  peçam  a  palavra  e 
respondam.  Assim  não  posso  concluir  o  meu 
raciocinio.  Na  hora  adiantada  em  que  me  coube 
a  palavra,  e  desejando  terminar,  estou  sendo  a 
c«la  passo  interrompido  pelos  nobres  deputados 
opposicionlstas. 

O  Sr.  Frbitas  Coutinho  :— E'  boa.  O  parla* 
mento  não  representa  nada  ? 

Com  effeito  assim  é  neste  systema ;  mas  ao 
menos  salvemos  as  apparencias. 

O  Sr.  Skraphigo:— Estou  esperando  que  o 
nobre  deputado  acabe  para  continuar. 

O  governo  contrata  com  uma  companhia  es- 
trangeira. Esse  contrato  ésynailagmatico  ;  suas 
condições  vantajosas  e  onerosas  são  aceitas  reci- 
procamente ;  entre  os  ónus  para  a  companhia, 
exige-se  que  dentro  de  seis  mezes  se  execute  o 
serviço  estipulado ;  a  companhia  por  força  disso 
emprega  não  pequeno  capital  com  a  acauisicão 
de  vapores  de  custo  de  cerca  de  1.000:000^ 
cada  um,  na  crença  de  que  seu  contrato  será 
approvado  por  importar  a  continuação  de  um 
serviço  a  que  o  paiz  esta  affèito  desde  muitos 
annos,  e  para  o  qual  não  se  elevou  a  subvenção 
do  costume.  A  parte  contratante  sujeitando-se 
á  condição  çue  fez  depender  da  approvação 
do  poder  legislativo  o  seu  contrato,  o  que  de 
mais  desfavorável  podia  prever,  era  a  reprova- 
ção, hypothese  que  considerava  gratuita  eni 
vista  dos  precedentes. 

Não  podia,  pois,cogitar  que  o  poder  legislativo, 
sahindo  fora  de  suas  attribuições  e  se  apro- 
priando das  do  executivo,  viesse  approval-o 
e  ao  mesmo  tempo  impor  uma  nova  condí(^o, 
e  condição  que  altera  o  pensamento  e  intuito 
principal  que  presidiu  o  contrato. 

Mas,  si  ae  provar  que  tal  condição  é  inexemii- 
vel,  combinada  com  as  outras,  deve-se  concluir 
ou  que  o  contrato  está  rescindido,  ou  subsis- 
tente com  a  eliminação  da  condição  nova.  A 
primeira  hypothese  é  inatoissivel,  não  96  por- 
que a  rescisão  em  um  contrato  bilateral  só  poda 
ser  feita  por  mutuo  accòrdo  das  partes,  senão 
ainda  porque  forão  approvadas  pelocorpo  le- 
gislativo as  outras  muitas  clansidas  que  consti- 
tuem o  todo  do  contrato,  não  sendo  justo  que  o 
principal  fique  subordinado  ao  acceaaorio.  e  que 
o  todo  seja  prejudicado  pela  parte.  Logo  deve-se 
considerar  subsistente  o  contrato  e  nunca  dizer' 
se  que  o  contrato  está  rescindido?  (Apartes.) 

Pois  as  condições  impoasivais  tem  validade 
am«nÉo? 

O  Sr.  Costa  Anvnno.-^Neste  caso  deve  aer 
raHK)Baavel  a  governo  qie  coalraUa. 

O  6r.  SBRAraiQo:~Maa  isso  não  solve  a  qnaa- 
tfo  em  rela^  aos  interesses  de  ama^emnôiltia 
esMsigalra  prejudicada  por  nmaelo  do  go- 
verno. 

OSr.  Frutas  Counjnio  «-0  contrato  nio  está 
perfeito  sem  approvação  do  poder  l^lsbUvo. 

OSR.FHBHontR:^AttaAçio.  Deixamos 
«ontinuar. 
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O  Sr.  Seraphico:— Mas  o  contrato  foi  apjjro- 
vado  pelo  poder  legislativo,  o  qual  apenas  im- 

S5z  a  clausula  de  se  incluir  na  escala  o  porto  do 
[aranhâo. 

Quando  em  um  contrato  ha  condições  cuja 
inexequibilidade  se  yerifiea,  ellas  são  nullas  e 
não  têm  validade  alguma. 

Mas  si  o  governo,  pelo  factoda  companhia  não 
querer  tocar  no  porto  do  Maranhão,  gor  consi- 
derar isso  impossível,  ordenar  a  rescisão  do  con- 
trato, e  effectual-o  com  outra  companhia  a  quem 
permítte  a  construcçào  de  vapores  menores  para 
entrar  no  porto  do  Maranhão,  e  a  alteração  das 
outras  clausulas  quanto  aos  prazos  e  valores  da 
subvenção,  pergunto:  terá  a  companhia  ameri- 
cana direito  a  reclamações  ?  (JVláo  apoiados.) 

Isto  é  que  a  commissão  queria  evitar,  e  eu 
como  relator  delia  assim  pensava . 

Portanto,  dando  parecer  sobre  a  pretenção  da 
companhia  brazileira,  a  qual  formulando  a  sua 
pretenção  firmou-se  na  rescisão  io  contrato  ce- 
íebrado  com  a  companhia  americana,  eu  disse 
que,  $i  porventura  a  peticionaria  se  propuzesse 
a  fazer  o  mesmo  serviço  que  a  companhia  ame- 
ricana sem  a  menor  alteração,  com  vapores  da 
mesma  capacidade  e  com  a  mesma  subvenção, 
tocando  também  no  porto  do  Maranhão,  eu  po- 
deria dizer,  em  relação  ao  assumpto  vertente, 
tollUur  questiOy  a  sua  proposta  devia  ser  aceita, 
porque  então  se  provava  a  toda  a  luz  que  a  com- 
panhia americana  estava  tergiversando  e  pro- 
positalmente  não  queria  levar  os  seus  vapores 
áquelle  porto  por  outras  razões  que  não  a  dita 
impossibilidade. 

Eis  pois  a  razão  por  gue  no  parecer,  quanto  á 
pretenção  da  companhia  brazileira,  eu  fígurei  a 
hypolhese  de  acceitar  elia  um  contrato  igual  em 
tudo  ao  celebrado  com  a  americana. 

A  conclusão  portanto  não  é  contra  o  porto  do 
Maranhão,  como  julgou  o  nobre  deputado,  que 
até  disse  que  a  minha  má  vontade  contra  o 
porto  do  Maranhão  era  tal  que  até  nesse  parecer 
eu  fui  desacreditar  esse  porto. 

Não,  a  commissão  exprimindo-se  pelas  pala- 
vras que  o  nobre  deputado  leu  não  teve  em 
vista  senão  prestar  um  serviço  á  província  do 
Maranhão,  oíTerecendo  á  companhia  brazileira 
um  alvitre,  cujo  intuito  era  attender  aos  inte- 
resses dessa  província. 

Sr.  presidente,  creio  que  foram  estes  os  pon- 
tos em  que  fallou  o  nobre  deputado. 

Accidentalmente  elle  tratou  da  questão  topo- 
graphica  quando  referiu-se  á  perda  do  vapor 
aybernia, 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— O  Hybemi%  não  se 
perdeu  por  causa  do  porto.  Dou  testemunho 
disso  porque  fui  ouvido  a  respeito. 

O  Sr.  Seraphico:— o  ^ue  é  certo  é  que  per- 
deu-se  porque  se  quebrou  a  amarra,  e  esta  que- 
brou-se  por  causa  da  força  da  corrente  que  tem 
aquelle  porto.  (Apartes.)  Foi  o  que  deduzi  das 
palavras  que  leu  o  nobre  deputado.  (Apartes.) 
Si  o  porto  fosse  abrigado,  o  arrebentamento  da 
amarra,  em  pleno  dia,  não  podia  produzir 
aquelle  resultado. 

Com  relação  ao  parecer  da  commissão  hydro- 
graphica,  repito  que,  si  ella  se  limitasse  no  seu 


Sarecer  a  conclusões  tennínaiites,  isto  é,  a 
ízer  que  a  companhia  americana  não  tinha 
razão,  e  que  seus  vapores  podiam  de  aceôrdo 
com  o  contrato  entrar  no  porto  do  Maranhão  e 
sahir  sem  perigo  e  receio  de  accidentes,  eu  nada 
podia  oppôr ;  mas,  tendo-o  precedido  de  consi- 
derações longas,  eu  não  podia  prescindir  de 
estudal-as;e  desse  estudo  verifiquei  não  esta- 
rem as  conclusões  de  aceôrdo  com  a  exposição. 

Desde  que  a  commissão  hydrographica  nos 
seus  considerandos  disse — que  os  vapores  da 
companhia  americana  só  deviam  entrar  de  dia 
no  porto,  com  uma  derrota  especial  por  ella 
indicada— que  para  isso  era  preciso  alterar 
outras  condições  do  contrato,  —  que  quando 
taes  vapores  conduzissem  volumes  pesados  ou 
muita  carga,  não  deviam  desembarcal-os  no 
ancoradouro  do  Eira,  e  sim  procurar  um  outro, 
o  da  ilha  do  Medo,  que  dista  da  cidade  cerca  de 
7  milhas,  — que  nunca  deviam  entrar  sem  pra- 
tico, o  que  até  apra  a  companhia  tem  dispen- 
sado ;  a  commissão  hydrographica  exigindo  taes 
cautelas  tornou  patente  que  o  porto  do  Mara- 
nhão offereco  difficuldades  para  a  navegação  de 
taes  vapores,  não  é  como  os  das  outras  cidades 
da  escala. 

Os  nobres  deputados  faliam  até  na  esquadra 
de  lord  Cockrane,  dizendo  que  qualquer  navio 
da  maior  capacidade,  como  os  da  dita  esquadra, 
pôde  entrar  naquelle  porto. 

Sem  duvida,  mas  elles  para  entrar  e  sahir 
têm  de  escolher  a  hora  da  maré;  a  luz  do  dia,  bom 
tempo,a  melhor  occasião,  etc.,etc.,  e  perder  nisso 
muito  tempo,  e  até  dias,  sem  detrimento  de  seus 
serviços,  o  que  se  não  dá  com  os  vapores  da 
companhia  americana,  que  têm  prazos  flxospara 
as  suas  viagens ;  alem  de  que  a  esquadra  de 
lord  Cochrane  foi  fundear  em  Itaqui,  que  dista 
da  cidade  de  S.  Luiz  cerca  de  10  milhas,  distan- 
cia que  torna  mais  tardia  a  communicação  com 
adita  cidade,  ejprolonffará os  prazos. 

(Ha  diversos  apartes  j 

As  communicações  podem-se  fazer  em  6,  7, 8 
horas ;  mas  um  paquete  que  tem  de  executar 
serviços  postaes,  que  tem  horas  certas  para  isso 
não  pôde  estar  á  mercê  de  tanta  demora. 

Não  contesto  que  no  porto  do  Maranhão  possam 
entrar  navios  de  grande  calado,  o  que  contesto 
é  que  possam  entrar  a  toda  a  hora  do  dia  e  da 
noite  e  em  qualquer  estado  da  atmosphera. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Em  muitos  portos  da 
Europa  e  dos  Estados- Unidos  ha  vapores  pos- 
taes. 

O  Sr.  Seraphico:— Mas  então  os  contratos  são 
feitos  tendo-se*  em  vista  as  condições  especiaes 
dos  portos ;  no  caso  vertente  a  nova  clausula 
sorprendeu  completamente  a  companhia,  e  aos 
fins  do  contrato,  esqueceu-se  de  taes  condições, 
tanto  assim  que  a  própria  commissão  hydrogra- 
phica aconselha  que  se  altere  o  mesmo  contrato. 

Sr.  presidente,  pelos  apontamentos  que  tomei, 
creio  ter  respondido  a  todas  as  considerações 
feitas  pelo  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  e 
concluo  dizendo  que  as  razões  que  me  apre- 
sentaram, longe  de  abalarem  o  meu  espirito 
contra  o  parecer,  vieram  ainda  robustecel-o. 
corroborai -o,  dar-lhe  mais  força.  (Minto  bem. ) 
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O  Sr»  Xheodoreto   íSonto  :  ~  Sr. 

presidente,  venho  á  tribima  fazer  neste  mo- 
mento uma  rápida  exposição  de  matíyosdo  pro- 
jecto substítatíTo  qae  apresentei  ao  que  se 
aeba  em  diseossao. 

Estudando  a  matéria  eom  lodo  o  cuidado, 
convenci-me  de  que  o  projecto  do  nobre  minis- 
tro da  apicultura,  que  aliás  attesta  a  sua  ele- 
vada intelHs^neia  e  a  sua  capacidade  de  legis- 
lador tâo  grande  como  a  de  administrador,  nâo 
devia  passar  sem  debate  nesta  casa. 

O  projecto  do  nobre  ministro  está  bem  feito, 
mas  não  é,  não  pôde  ser  perfeito.  Pôde  ser  ainda 
completado^  e  creio  que  S.  Ex.  de  bom  grado 
acceitará  o  concurso  de  seus  collega»,  mesmo 
porque  terá  occasião  de  desenvolver  amplamen- 
te todo  o  systema  que  pretende  concretisar  em 
lei  do  paíz,  nesta  extensa  e  complexa  relação 
jurídico- industrial. 

Estudando,  como  diâse,  a  matéria  com  a 
attenção  com  que  costumo  estudar  todos  os  as- 
sumptos de  qvLQ  me  occupo  (apoiados)  ;  não 
obstante  desconfíar  das. minhas  idéas,  porque 
meu  espirito  trabalha  lentamente  e  com  dificul- 
dade, ousei  formular  algumas  emendas  que  me 
pareceram  precisas  para  supprir  diversas  la- 
cunas do  projecto,  ampliai -o  debaixo  de  vários 
aspectos  e  melhoral-o  em  todos  os  sentidos. 

Fiz  um  trabalho  de  reconslrucção  d^sde  as 
bases,  começando  quasi  por  uma  taboa  raza,  á 
maneira  eartsiana,  crue  é  e  será  sempre  a  fór- 
mula capital  da  escola  critica,  hoje  dominante. 
Como  havia  apresentar  minhas  emendas?  Sim- 
plesmente como  additivas  ?  Eu  iria  transtornar 
assim  completamente  o  systema  do  projecto 
mutilando-o,  repetindo-o  e  alongando-o  com 
enorme  cauda.  Gomo  emendas  avulsas  para 
serem  incluídas  em  diversos  pontos?  Desarti- 
culava o  sou  todo  harmonico,tornava-o  illogico, 
incoberente,  e  até  sob  o  ponto  de  vista  da  arte 
(as  Iei3  também  a  têm)  destmfa-lhe  a  belleza 
arehítecloniea.  Foi  por  isso  que  tomei  o  al- 
vitre de  fazer  um  substitutivo,  abrangendo  al- 
gumas idéas  do  nobre  ministro  e  consagradas  no 
seu  projecto,  raas  apresenlando-as  debaixo  de 
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i  outra  face,  complelando-as,  corrigindo-as,  am- 
pliando-as,  e  lançando-as  em  combinação  com 
muitas  outras  em  um  molde  largo,  depois  de 
haver  traçado  as  grandes  tinhas  de  um  quadro 
vasto,  mas  definido  e  delimitado  da  legislação 
industrial,  segundo  a  concepção  da  civilisação 
moderna. 

Sr.  presidente,  trata -se  de  um  assumpto  que 
não  so  ó  de  reconhecida  necessidade  e  utilidade, 
como  de  urgência :  e  eu  por  minha  parte  não 
concorrerei  para  alongar  o  debate,  limitando- 
me,  como  disse,  a  uma  rápida  exposição  de 
motivos.  Temos  poucas  sessões,  e  devemos 
aproveitar  o  tempo ;  e  além  disso  o  meu  maior 
empenho  e  esforço  serão  para  que  o  nobre  mi- 
nistro consiga  que  seja  o  projecto  votado  ainda 
nesta  sessão,  e  remettido  para  a  outra  casa  de 
parlamento,  porque  assim  S.  Ex.  terá  prestado 
um  dos  mais  relevantes  serviços  á  nascente  in- 
dustria nacional,  e  por  conseguinte  ao  progresso 
e  grandeza  do  paiz. 

Sr.  presidente,  o  que  deve,  pergunlava-me 
eu,  ter  em  vista  o  legislador,  regulando  a  ma- 
téria dos  privilégios  industriaes  ?  Deve  ter  em 
vista,  em  primeiro  lugar,  o  aspecto  jurídico  de 
problema,  e  em  secundo,  o  aspecto  econonrico, 
politico  e  social,  pois  são  multíplices  as  questões 
que  envolve  o  assumpto,  e  os  interesses  qne 
elle  poe  em  movimento  nas  sociedades  moder- 
nas, em  que  a  industria  é  a  característica  essen- 
cial e  a  força  predominante. 

Aqui  não  ha  idéas,  não  ha  categorias  isoladas^ 
independentes  :  tudo  se  prende  e  se  encadeia 
pelos  elos  da  lógica,  como  pelas  considerações 
da  utilidade,  e  da  justiça,  dia  razào  e  das  mais 
vttaes  exigências  da  ordem  social. 

Sob  o  aspecto  jurídico,  qual  a  solução  mais 
racional,  mais  conforme  com  os  princípios  do- 
minantes nesta  vasta  espbera  jurídica,  que  de* 
vem  ser  consagrados  em  um  projecto  de  lei  ? 
Y.  Ex.  sabe  que  nôs,  nesta  matéria,  achamo-nea 
em  situação  especial,  porque  temos  diante  de 
nós  um  artigo  do  nosso  pacto  fundamental  que 
estabelece  de  modo  claro  e  parflivo  como  pro- 
priedade a  invenção  industnal.  St  na  França» 
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na  Bélgica  e  em  outros  paízes  a  questão  de  pro- 
priedade da  invenção  pode  ser  arredada  da  tela 
dos  debates,  como  questão  metaphysica,  que  es- 
capa á  competência  do  legislador;  entre  nós 
não  tem  lugar  a  declinatoria ,  porque  temos 
o  texto  formal  de  um  artigo  da  Constituição  Poli- 
tica. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Também  de  modo 
metapbysico. 

O  Sr.  Theodorbto  Souto:—  A  invenção  in- 
dustriai constituo  uma  propriedade  ?  Eis  o  pro- 
blema, agitado  ainda  boje  nas  assembléas  legis- 
lativas, nos  congressos  internacionaes,  e  nos 
trabalhos  dos  jurisconsultos  e  publicistas.  A' 
affirmação  absoluta  da  constituinte  franceza, 
que  lançou  as  bases  eternas  do  direito  publico ; 
á  sua  4bese,  ou  antes  á  sua  fórmula  axiomática 
—a  invenção  é  não  só  uma  propriedade,  mas 
um  direito  natural,  inalienável,  sagrado,  ante- 
rior, indiscutível,  como  a  liberdade — ,  contra- 
poem-se  argumentos  ainda  mais  ardentes,  mais 
enérgicos,  contestações  ainda  mais  vivas  do 
que  as  que  se  tem  contraposto  á  propriedade 
lítteraria  e  artística,  nas  suas  diversas  e  ricas 
manifestações. 

Eu  poderia  deixar  de  tratar  deste  ponto,  por- 
que a  solução  que  se  lhe  pôde  dar,  está  dada 
na  Constituição,  mas  direi  rapidamente  algu- 
mas palavras  sobre  elle,  assignalando  os  prin- 
cípios que  devem  reffer  a  matéria.  Procurarei 
firmar  os  criteria  essenciaes,  para  a  resolução 
das  difficeis  questões  que  se  levantam  sobre  o 
valor  e  alcance  do  direito  do  inventor,  sobre  a 
sua  duração  e  circumscripçào  territorial,  sobre 
a  sua  extensão  no  tempo  e  no  espaço— como  se 
diz  na  alta  phílosophia  do  direito. 

Senhores,  nós  tratamos  de  remunerar  o  génio, 
o  trabalho,  a  scíencia,  a  fecundidade  do  pensa- 
mento humano,  a  energi^r  suprema  da  vida  so- 
cial, e,  pois,  tratamos  de  um  assumpto  que  af- 
íecta  os  interesses  mais  vivaces  da  sociedade, 
gue  por  todos  os  modos  o  legislador  deve  de- 
fender, assim  como  os  interesses  individuaes, 
cuja  reunião  harmónica  forma  o  organismo  do 
estado.  Investiguemos  qual  o  principio  que 
deve  servir  de  base  á  lei  que  vamos  fazer,  uma 
das  mais  importantes  que  ha  annos  tem  vindo 
ao  parlamento.  (Apoiados,) 

O  direito  do  inventor  é  uma  propriedade,  e 
as  patentes  de  invenção  ou  privilégios  indus- 
triaes  são  justificáveis  ante  a  razão  e  a  justiça  ? 
Não  vou,  como  disse,  senão  lançar  algumas 
proposições  sobre  o  assumpto,  e  direi:  Si  por 
um  lado,  como  afflrma  a  philosophia  jurídica, 
a  humanidade  collectiva  ç  a  proprietária  do 
globo  6  de  todos  os  elementos  da  vida,  sobre 
que  se  exercita  a  sua  actividade,  transformando - 
os  de  mil  modos,  e  adaptando-os  ás  suas  neces- 
sidades ;  por  outro  o  dogma  da  sciencía  e  da 
historia  é  que  a  propriedade  individual  é  a 
esphera  exterior,  a  realidade  objectiva  do  prin- 
cipio  eterno  e  indestructivel  da  personalidade. 

E'  por  isso  que  se  devem  distinguir  na  pro- 

Eriedade  dous  elementos,  que  se  combinam  e 
armonizam  perfeitamente;  o  elemento  pes- 
soal e  o  elemento  social,  os  quaes  particular- 
mente em  matéria  de  invenção  industrial  se 
revelam  de  um  modo  bem  claro,  vizivel,  irre- 


cusável. E'  essa  a  primeira  e  mais  elevada 
relação  sob  a  qual  eu  considero  a  questão ;  é 
esse  o  critério  seguro,  a  regra  geral,  o  principio 
dirigente  do  legislador  no  assumpto  dos  privi- 
légios industriaes,  como  nos  assumptos  simi- 
lares. 

E'  preciso,  segundo  ensinam  os  phílosophos 
juristas,  attender  ao  lado  social  e  ao  lado  pes- 
soal do  direito  de  propriedade,  ao  direito  pri- 
vado e  direito  publico,  ao  elemento  particular  e 
ao  elemento  geral. 

De  facto,  Sr.  presidente,  quando  se  pergunta: 
o  producto  do  génio  industrial,  a  idéa  indus- 
trial, pôde  ser  objecto  de  uma  propriedade  como 
ella  é  entendida  no  rigor  do  aireito,  o  espirito 
entra  em  grandes  hesitações,  e  uma  razão  de 
duvidar  surge  logo,  e  é:  como  pôde  ser  objecto 
de  propriedade  o  pensamento,  a  concepção  in- 
dustrial, desde  que  ella  sabe  dos  domínios  da 
íntelligencia  individual?  Como  pôde  ser  objecto 
de  propriedade  a  manifestação  da  mente  do 
industrial,  do  artista,  do  poeta,  do  philosopho, 
quando  ella  entra  na  communhão  das  intelli- 
gencias,  que  a  assimilam^  elaboram,  desenvol- 
vem, apagados  todos  os  vestígios  da  personali- 
dade creadora,  e  convertida  em  património 
indiviso  da  sociedade  em  geral? 

Como  é  que  a  concepção  industrial,  que,  se- 
gundo uma  comparação  muito  usada,  mas  que 
a  caracterisa  perfeitamente,  semelha  a  onda  do 
oceano,  e  é  o  producto  da  fermentação  geral 
das  ídéas  no  pensamento  da  sociedade,  o  resul- 
tado de  uma  longa  collaboração  das  gerações 
passadas,  pôde  ser  objecto  de  propriedade, 
sobretudo  quando  se  attende  que  é  impossível 
estabelecer  sobre  ella  a  posse;  a  posse  ou  poder 
da  disposição  que,  como  os  nobres  deputados 
sabem,  é  a  condição  essencial  da  propriedade  ? 

Na  imagem  a  que  alludí,  e  que  por  ser  muito 
conhecida  não  deixa  de  ser  uma  belia  formula  da 
verdade,  a  idéa  é  tão  vasta  como  o  oceano  que 
pertence  a  todas  as  nações,  segundo  o  principio 
do  direitj  ao  mar,  base  da  vida  internacional 
dos  povos  cultos. 

Mas  por  outro  lado,  Sr.  presidente,  não  se 
pôde  deixar  de  reconhecer  que  nos  productos 
do  génio  industrial  ha  também  um  cunho 
personalíssimo,  a  marca  viva  da  individuali- 
dade, o  signo  muita  vez  indelével  da  Íntelli- 
gencia creadora,  o  traço  visível,  o  relevo 
daquelle  em  cuja  mente  a  idéa  evolveu,formou- 
se,  completou-so  na  génese  quasi  sempre  la- 
boriosa, lenta,  paciente  da  obra  do  talento. 

Como  é,  pergunta-se,  que  se  pôde  radicar  o 
direito  de  propriedade  sobre  as  invenções  do 
génio  humano  ?  Qual  é  o  systema  que  pôde 
resolver  no  seio  de  uma  unidade  superior  os 
dous  princípios,  que  parecem  irreductivel- 
mente  contradictorios,  o  do  património  social 
e  o  do  património  privado  das  invenções  ? 
Será  o  privilegio  exclusivo  temporário,  firmado 
em  uma  patente,  essa  formula  conciliadora, 
que  a  um  tempo  afflrme  a  propriedade  parti- 
cular, a  exploração  privativa  do  pensamento 
em  favor  do  individuo,  e  resalve  para  a  socie- 
dade o  direito  ínauferível  á  devolução  do  in- 
vento depois  de  um  período  dado  ? 

Não  é  incontestável ,  que  razões  de  conve- 
niência social  aconselham  que  se  proteja  po 
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todos  os  modos  a  invenção  industrial,  porque, 
sobretudo  neste  século,  os  elementos  da  organi- 
zação politica  e  económica  dão  á  industria  uma 
preponderância  extraordinária? 

Não  é  inconcusso  que  se  deve  proteger  eflQ- 
cazmente  áquelles  que  trazem  melhoramentos 
aos  processos  e  instrumentos  do  trabalho  e  da 
riqueza? 

A  transformação  do  material  e  dos  processos 
da  producção,  sabem-no  todos  os  que  estudam 
a  admirável  evolução  económica  deste  século, 
sob  a  direcção  suprema,  sob  a  influencia 
indeclinável  da  applicação  da  sciencia  á  in- 
dustria, póde-se  dizer  que  está  apenas  no  seu 
começo.  O  movimento  gue  é  uma  resul- 
tante de  grandes  progressos  já  realizados  é  inde- 
finido ;  ninguém  sabe  qual  será  o  seu  termo,  e 
torna-se  cada  vez  mais  rápido  pela  acquisição  de 
novas  forças  mecânicas,  destinadas  a  substituir 
a  força  physica  do  homem,  e  a  augmentar  pro- 
digiosamente o  seu  poder  de  producção  de  ri- 
quezas. E'  preciso,  pois,  manler-se  no  nivel  da 
torrente,  animando  o  trabalho,  protegendo  o 
talento  dos  inventores  por  meio  de  garantias, 
que,  assegurando- lhe  os  meios  de  execução  e 
dando  forte  impulso,  derramando  incentivos, 
evocando  as  energias  humanas,  não  ergam 
entretanto  a  barreira  dos  monopólios  de  larga 
duração,  que  impossibilitam  todos  os  progressos 
jndustriaes.  (Apoiados.) 

Nào  quero,  não  posso  agora  alongar  o  debate: 
resumo-o  o  mais  possível  sobre  este  ponto, 
porque  elle  tem  incontestavelmente  um  lado 
metaphysico,  que  está  fora  de  nossas  cogitações, 
e  mesmo  porque  nós  temos  diante  de  nós  a  these 
constitucional— o  direito  escripto  de  propriedade 
do  inventor. Estamos  como  o  legislador  francez 
de  1791,  embora  sujeitos  ao  çrande  e  inevitável 
illogismo  da  propriedade  limitada,  que  mais  pa- 
rece uma  concessão  do  poder  publico,  do  que 
um  direito  superior  e  anterior,  segundo  a  con- 
stituinte. 

Mas,  senhores,  como  a  solução  que  se  der  a 
esta  questão  offerece  um  critério  para  se  decidi- 
rem muitas  outras  que  o  assumpto  encerra,  eu 
insisto  na  opinião  de  que  se  podem  conciliar  os 
dous  principies  apparentemente  contradictorios, 
o  direito  natural  da  reproducção,  da  imitação, 
da  assimilação,  daquillo  que  pertence,  por  as- 
sim dizer,a  todos,  eo  direito  individual  de  pro- 
priedade da  invenção,  o  qual  emana  também  da 
natureza. 

E'  da  legislação  escripta  de  todos  os  povos 
cultos  o  reconhecimento  do  direito  de  proprie- 
dade do  inventor;  mas,como  este  direito  tem  um 
caracter  eminentemente  social,  geral,  quasi 
impessoal,  si  posso  assim  exprimir-me,  deve 
ser  restringido,  deve  ser  circumscripto  sob  a 
relação  do  tempo,  como  do  espaço  em  que  se 
realiza ;  não  pode  ser  perpetuo,  como  não  pôde 
ser  universal,  como  a  propriedade  de  stricto 
direito,na  sua  substancia  e  modalidades,  no  seu 
aspecto  physiologico  e  morphologico,  segundo 
a  terminologia  das  sciencías  naturaes,que aqui 
podemos  adoptar. 

Assim  que,  concede-se  ao  inventor  o  direito 
de  propriedade  durante  um  certo  tempo,  e  fica 
elle  obrigado  á  devolução  do  invento  ao  fundo 
commum  do  património  social,  do  dominio  emi- 


nente da  sociedade,  o  qual  passa  a  domínio 
imminente,  da  propriedade  potencial  que  passa 
a  ser  real,  effectiva,  do  direito  abstracto  que 

Sassa  a  ser  concreto,  pela  expiração  do  prazo 
o  privilegio. 

E'  este  o  systema  adoptado  em  todas  as  le- 
gislações, que  si  não  se  harmonisa  inteiramente 
com  o  principio  severo  e  puro  da  propriedade, 
pelo  menos  prende  nas  altas  conveniências 
económicas,  nos  interesses  industriaes  dos 
diversos  paizes. 

A  patente  de  invenção  vem  a  ser  desfarte 
uma  transacção  equitativa,  um  verdadeiro 
contrato  synallagmaiico  entre  o  inventor  e  a 
sociedade.  Diz-se  que  é  uma  capitulação  com  o 
rigor  dos  principies .  Seja-o,  embora.  As  leis, 
já  o  disse  aqui  uma  vez,  não  realizam  theorias 
sem  mescla:  procuram  a  media  da  vida  social, 
abrangem  a  maior  somma  de  relações  e  de  in- 
teresses que  é  possível  abranger,  e,  si  conside- 
ram as  organizações  sociaes  nos  seus  princípios 
geraes,  consideram -nas  também  e  principal- 
mente no  seu  desenvolvimento  histórico,  e  no 
seu  lado  pratico,  politico,  utilitário,  económico. 
(Apoiados.) 

Mas  ha  uma  face  da  questão  que  para  mim  é 
mais  importante,  e  em  que  enxergo  grandes 
lacunas  no  projecto  do  nobre  ministro  da  agri- 
cultura, e  que  chamarei  propriamente  o  lado 
económico,  social,  politico  da  matéria  dos  pri- 
vilégios industriaes. 

Senhores,  é  hoje  uma  tendência  de  todas  as 
legislações  dos  povos  civilisados  dar  um  cunho 
internacional  acertos  assumptos  que  estão  inti- 
mamente ligados  ao  commercio,  á  industria,  ás 
artes  e  que  constituem  o  direito  commum,  o  pa- 
trimónio da  humanidade. 

A  internacionalisação  das  patentes  de  invenção 
deve  ser  um  objectivo  capital  de  toda  a  legis- 
lação destinada  a  regular  esta  matéria,  sobre- 
tudo depois  que  os  congressos  industriaes  de 
Vienna  d' Áustria  de  1873  e  de  Paris  de  1878 
se  occuparam  largamente  de  tal  assumptojnves- 
tigando  quaes  os  meios  conducentes  á  unifor- 
misação  das  leis  dos  diversos  povos  concernen- 
tes aos  direitos  dos  inventores. 

Uma  lei  que  não  se  approximar  desse  alvo 
supremo,  que  não  proseguir  esse  desideratum, 
não  corresponderá  ás  necessidades  da  época, 
não  consultará  as  verdadeiras  conveniências  da 
industria,  e  fícar-se-ha  isolada  e  excêntrica  no 
concerto  geral  que  produz  a  solidariedade  com- 
mercial  e  económica  dos  estados  civilisados. 

Com  toda  a  razão  se  considera  a  legislação 
attinente  aos  privilegies  industriaes  como  uma 
legislação  igual  á  que  deve  reger  o  systema  mo- 
netário, como  a  que  deve  reger  o  systema  mé- 
trico e  o  systema  postal.  Está  ahi  o  terreno 
neutro  em  que  se  encontram  as  actividades  li- 
vres e  fecundas,que  se  baralham  e  se  confundem 
no  grande  certamen  da  troca  internacional . 

E  assim  como  o  esforço  de  todas  as  nações  ci- 
vilísadas  é  hoje  uniformisar  essa  legislação, 
assim  tambem,em  relação  aos  privilégios  indus- 
triaes, uma  lei  que  não  se  inspire,  que  não  se 
penetre  desses  elevados  intuitos,  que  não  vise 
esse  ideal,  ficará  aquém  da  civilisaçao  do  tempo 
e  poderá  converter-se  em  um  embaraço,  cm  um 
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obstacolo  permanente  ao  desenvolvimento  da  l 
industria  e  ao  progresso  material  do  paiz.  | 

O  que  devemos,  pjois,  fazer  ?  Devemos  estu- 
dar a  legislação  e  a  jurl<«prudencia  de  todos  os 
povos  cultos,  especialmente  daquelies  que  pos- 
suem as  melhores  leis  sobre  os  privilégios  in- 
dustriaes,  e  synthetísar  os  princípios  communs, 
reunir  as  idéas  que  tenham  entre  si  analogias  e 
affinídades,  e  possam  ser  adaptadas  ao  paiz,  ao 
nosso  estado  material  e  moral . 

As  leis  sào  filhas  do  tempo  e  da  experiência 
adquirida  no  largo  estudo  dos  factos  sociaes ; 
devem  pôr-se  de  accôrdo  com  o  seu  século,  mo- 
delar-se  pelas  formas  dominantes,  marchar  com 
os  acontecimentos,  dobrar- se  nos  quadros  da 
historia,senio  Ocam-se  estacionarias,d[iS8onantes, 
emperradas  no  meio  do  movimento  do  grande 
mecanismo  da  organizaçik)  geral  do  mundo  ci- 
vilisado,  tornando-se  instrumentos  inúteis  ou 
prejudiciaes.  A  garantia  reciproca  das  obras  do 
génio  da  industria,  das  leltras,  das  artes  é  hoje 
um  principio  incontestável  do  direito  publico 
internacional.  A  industria  e  o  commerciosào  do 
direito  das  gentes;  e  sobretudo  depois  dos  tra- 
balhos dos  congressos  industi:iaes,  litterarios, 
sciontificos,  e  das  exp^^síçoes  internacionaes,  a 
primeira  condição  de  vitalidade  de  uma  lei  desta 
ordem  é  harmonizar-se  com  as  tendências  do  es- 
pirito do  tempo.  (Apoiados.) 

Não  quero  o  sacrifício  da  industria  nacional  ; 
pelo  contrario  no  meu  projecto  consagro  prin- 
cípios que,  embora  rejeitados  nos  congressos  in- 
dustriaes  a  que  me  referi,  são  todavia  exigên- 
cias' indeclináveis  das  nossas  circumstancias 
económicas.  São  necessidades  que  aliás  outros 
paizes  também  têm  reconhecido,  e  a  que  é  mis- 
ter attender  sem  derogar  as  normas  fundamen- 
taes. 

Sr.  presidente,  entre  as  variadas  questões 
que  envolve  o  assumpto  dos  privilégios  indus- 
triaes  surge  em  primeiro  plano  a  da  classifíca- 
çio  das  patentes  e  a  do  exame  prervio. 

Invertendo  um  pouco  a  ordem,  tratarei  do 
exame  prévio  em  primeiro  logar,  porque  elle 
constituo,  por  assim  dizer,  o  eixo,  o  ponto  cen- 
tral de  toda  a  reforma  do  illustre  ministro  da 
agricultura.  O  artigo  do  projecto  sobre  o  exame 
prévio,  attendam  bem  os  nobres  deputados,  do- 
mina toda  a  economia,determina  todaa  struetura 
intima  da  lei.  Quasi  não  ba  disposição  que  não 
se  relacione^  gue  não  dependa  do  principio  que 
fôr  estabelecido  a  respeito  da  concessão  da  pa- 
tente, com  ou  sem  exame  prévio  da  administra- 
ção. As  formalidades  anteriores,  o  processo  todo 
que  dá  a  existência,  ou  a  morte  a  um  privilegio, 
tudo  está  ligado  ao  systema  que  fòr  adoptado 
sobre  esse  ponto  essencial . 

Para  o  diante  eu  darei  em  resumo  as  razões  por 
que  acceito  a  these  capitai  exarada  no  projecto 
sobre  essa  questão.  Agora  vou  fazer  uma  enume- 
ração das  tneorias  que  eneontrei  consagradas  nas 
leis  paralellas,— e  estudei-as  todas,  da  Europa, 
da  America  e  da  Oceania— ,  e  sustentadas  pcuos 
tratadistas  da  matéria,  e  não  foram  poucos  os 

âae consultei.   Faço  um  trabalho  de  syntbese 
epois  de  um  estudo  largo,  penoso  e  demorado, 
como  costumo  fazer.  (Apoiados.) 

O  nobre  ministro  da  agricultura  no  seu  pro- 
jecto rejeitou  o  exame  prévio. 


Perguntei -me  eu.  qoaeseram  os  fondameiítoa 
dessa  rejeição  absoluta  do  exame  prévio  e  como 
devia  ser  estudada  a  questão. 

Estudei-a  em  lace  das  leffis]a<^>es,  em  íaee 
das  opiniões  dos  congressos  indosU^iaes,  em  face 
dos  princioios  que  devem  reger  a  matéria,  em 
face  das  ooutnnas  e  em  face  das  regras  supe- 
riores da  nossa  organização  administrativa  e  ja* 
diciaria. 

Entre  as  legislações  encontrei  grande  varie- 
dade, mas  desde  logo  me  convenci  de  que  o 
Í»rojecto  do  nobre  ministro  era  a  um  tempo  de- 
éctivo  algum  tanto,  e  muito  contradictorío. 

Achei  nas  legislações  diversos  systemas  de 
que  vou  fazer  o  elenco. 

Umas  estabelecem  o  exame  prévio  de  todas 
as  condições  intrínsecas  e  extrínsecas  da  ía- 
veD^  privílegiavel ;  outras  recusam  absoluta- 
mente o  exame  prévio  das  condições  intrín- 
secas da  invenção ;  outras  admittem  o  exame 
prévio  como  clausula  ;  outras  admittem  o  exame 
prévio  com  opposições  francas,  e  outras  com 
opposíções  restríctas  ;  outras  admittem  o  exame 
prévio  obrigatório  para  o  governo,  e  outras  não 
obrigatório  ou  facultativo,  podendo  o  governo 
faxel-o  todas  as  vezes  que  o  julgar  conveniente; 
outras  com  recurso,  e  outras  sem  recurso;  outnfs 
com  dualidade,  e  outras  com  unidade  de  recurso; 
outras  com  faculdade  de  rectificação,  e  outras 
sem  ella ;  outras  com  a  possibilidade  de  ooa- 
cessão  ulterior,  e  outras  sem  ella ;  outras  só 
para  verificar  a  anterioridade,  e  outras  só  para 
as  patentes  estrangeiras. 

Somma  tudo,  ha  treze  legislações  que  ad- 
mittem o  exame  prévio,  e  seis  que  o  recusam, 
salvas  as  dífferensaiidades  sobre  pontos  acciden- 
taes. 

Procurei  saber  qual  era  a  opinião  dos  con- 
gressos de  Vienna  e  de  Pariz.  O  de  Vienna 
pronunciou-se  francamente  pelo  exame  prévio, 
cousa  que  admirou  ultimamente  aos  publicis- 
tas e  jurisconsultos  ,  que-  discutiram  o  assum- 
pto, porque  é  difficil  comprehender  que  no  es- 
tado actual  da  legislação  sobre  a  propriedade 
litteraria  e  industrial  ainda  haja  quem  sustente 
o  exame  prévio  coro  todos  os  seus  rigores. 

No  congresso  de  Pariz  manifestaram-se  di- 
versas opiniões,  mas  prevaleceu  a  opinião  do 
não  exame  prévio.  Entretanto,  quando  se  tra- 
tava de  reunir  todas  essas  idéas  para  chegar-se 
a  uma  conclusão  definitiva,  acharam  que  con- 
vinha que  houvesse  até  certo  ponto  um  exame 
preliminar. 

O  Sr.  (Jltssbs  Vianna  dá  um  aparte. 

As  resoluções  praticas  do  congresso  de  Vienna 
foram  a  favor  do  exame  prévio ;  no  de  Pariz 
houve  sete  memorias  em  prol  do  mesmo  syste- 
ma, e  varias  memorias  com  vários  methodos  de 
exame  prévio,  s^undo  a  enumeração  que  já 
fiz.  Parece,  pois,  gue  continua  o  litigio  e  que 
o  problema  não  esta  solvido. 

Procurei  entretanto  saber  qual  é  a  ultima 
conclusão,  ou  antes  a  formula  que  reunia  maior 
somma  de  suffragios,  a  idéa  preponderante  no 
meio  das  opiniões  encontradas.  Gom  os  ele- 
mentos de  que  podia  dispor  formei  am  joiío, 
que  tenho  por  exacto. 
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Sendo  o  centro  do  systema  gae  se  lem  de 
organizar  sobre  as  patentes  da  invenção,  é  ne- 
cessário fixar  bem  as  idéas,  estabelecer  clara- 
mente os  prínciçios,  assentar  bases  seguras, 
sem  tentar  conciliações  impossíveis,  que  per- 
turbariam a  applicacão  proveitosa  da  lei.  Pois 
bem,  a  ultima  conclusão  a  que  se  chegou,  foi 
que  não  se  devia  adoptar  em  todo  o  seu  rigor  a 
lei  de  1844,  que  repete  o  principio  da  lei  de 
1791 ;  continuando  a  condem  nação  do  exame 
prévio,  na  sua  plenitude,  em  seus  consectarios 
geraes. 

Em  face  das  normas  directoras  desta  relação 
jurídica  e  das  relações  análogas  o  exame  prévio 
é  inadmissível,  qualquer  que   seja  o  aspecto 

gor  que  o  encarem.  Resumindo  as  amplas  e 
rilhantes  considerações  produzidas  por  oceasião 
da  celebre  discussão  da  lei  de  1844  no  parla- 
mento /rancez,  eu  direi  que,  sendo  preciso 
animar  o  pensameulo  iadostríaí  nas  suas  ori- 
gens, amparal-o  e  protegei -o  quando  clle 
emerge  á  luz  do  dia,  fora  absurdo  embaraçal-o, 
enredai -o  nas  teias  de  veriíicações  muít.is  vezes 
fallazes-    Seria  suffocal-o  no  berço.  (Apoiados.) 

Por  outro  lado,  é  certo  que  nenhum  poder 
julgador  humano  será  capaz  de  decidir  anteci- 
padamente, com  segurança,  si  a  ínvenç-ao  que 
se  pretende  nova,  editada  a  primeira  vez  no 
mundo  industrial^  já  não  é  conhecida  em  alguma 
manufactura, fabrica  ou  estabelecimento  isolado. 
O  que  a  maioria  desconhece  pode  já  ser  conhecido 
da  minoria:  a  sciencia  singular  pôde  coexistir 
com  a  ignorância  geral  Também  ninguém  pí}de 
determinar  a  priori  o  grau  de  utilidade  de  uma 
invenção  nas  suas  applicaçoes  praticas,  no  seu 
desenvolvimento  ulterior,  nos  seus  resultados 
experimentaes.  (Apoiados.) 

Senhores,  o  exame  prévio  é  ainda  insusten- 
tável ante  os  verdadeiros  princípios  da  orga- 
nização social,  politica  e  administrativa,  porque 
elle  estabelece  o  systema  preventivo  em  vez  do 
systema  repressivo,  que  é  a  norma  fundamental 
do  direito  commum,  a  garantia  suprema  das 
liberdades  individuaes  e  dos  direitos  sociaes, 
a  base  do  regímen  constitucional,  a  essência 
das  instituições  livres,  cujo  intuito  o  mais  ele- 
vado é  harmonizar  a  independência  pessoal  do 
cidadão  com  a  acção  dn  lei  e  da  autoridade. 
(Apoiados.) 

£'  por  Isso  que  se  diz,  que  o  systema  de  não 
exame  prévio,  sabiamente  consagrado  no  pro- 
jecto, náo  é  peculiar  ás  patentes  de  invenção, 
p(»*que  é  o  fundamento  de  legislação  geral  para 
todas  as  manifestações  do  pensamento  nas  suas 
diíTerentes  formas,  nos  seus  variados  aspectos. 

O  exame  prévio  das  invenções  privilegiáveis 
equivale  a  censura  previa  em  relação  ás  pro- 
docções  lítterarias,  e,  si  no  estado  actual  da 
civilisação  e  do  adiantamento  de  idéas  da  or- 
ganização geral  predominante  da  propriedade 
fitteraría  a  censura  previa  tem  sido  condemnada 
com  nm  absurdo  e  um  absolutismo  impossível, 
o  exame  prévio  também  deve  ser  condemnado 
pelos  mesmos  motivos. 

Si  deve  haver  toda  a  liberdade  na  manifes- 
tação do  pensamento  litterario  e  scientlfico,  a 
pari  ritíiom  deve  bavel-a  na  manifestação  do 
pensamento  individual.  B*  a  experiência  que 
M  de  instaorar  o  yerdadeiro  e  onico  proceaso. 


depois  do  qual  decidirá  o  pubUco,  qne  éo  único 
joiz^  assim  como  é  o  único  contradictor.  O  ex- 
ame prévio  precisaria  de  instituir  uma  judica- 
tura conjectural,  com  pesada  responsabilidade 
moral  para  o  governo,  que  afinal  de  contas  pelo 
acto  de  outorga  da  patente  garantia  a  invenção, 
o  que  podia  lançar  o  veu  de  uma  amnistia  peri- 
gosa, a  favor  dos  falsos  inventores,  e  contra  os 
interesses  legítimos  da  industria  e  do  com- 
mercio. 

O  exame  prévio  traz  como  consequência  a 
confusão  das  competências  administrativa  e  ju- 
diciaria, e,  envolvendo  o  governo  em  responsa- 
bilidades que  elle  não  pôde  absolutamente  snp- 
portar,  acarr  ta  além  disso  os  mais  graves  in- 
convenientes ,  os  mais  sérios  obstáculos  á  liber- 
dade do  trabalho,  princípio  gerador  de  todos  os 
progressos  da  ordem  social. 

O  exame  prévio  produz  as  mais  graves  com- 
plicações, e  nenhum  dos  argumentos  que  no 
tempo  áa  discussão  da  lei  de  1844  foram  habil- 
mente desenvolvidos  sobretudo  por  Eude  no 
conselho  dos  quinhentos  a  seu  favor,  quando 
elle  allegou  que  era  necessário  que  não  se  mul- 
tiplicassem as  patentes  de  invenção,  dando  ao 
governo  uma  larga  autoridade  para  corrigir, 
inspeccionar  e  impedir  privilej^íos  tantas  vezes 
concedidos  á  inépcia,  ou  á  fraude;  nenhum 
desses  argumentos  pôde  prevalecer  diante  da 
incontrastavel  razão  de  que  toda  a  nossa  orga- 
nização politica  e  administrativa  repousa  sobre 
o  systema  repressivo  em  vez  do  systema  pre- 
ventivo. 

£u  creio,  porém  ,  que,  excluindo  o  exame  e 
admittindo  o  aviso  prévio  secreto,o  meu  substi- 
tutivo resolve  em  regras  superiores  todas  as  dl- 
fficuldades  que  surdem,  todas  as  hypotheses 
occurrentes,  dando  a  lei  uma  ajnplitude,  uma 
largueza  de  vistas  e  uma  liberdade  de  movi- 
mento, que  a  tornam  extremamente  adaptável 
ás  condições  da  vida  industrial.  O  aviso  prévio 
secreto  é  um  principio  conquistado  pelos  con- 
gressos e  acceito  pelos  industriaes.  Àdmítte  as 
opposições,  deixando  a  um  tempo  salvo  o  direito 
de  renuncia  e  de  rectificação,  como  o  direito  de 
persistência  no  pedido  pelo  inventor.  Dá  uma 
intervenção  de  conselho  e  puramente  graciosa 
á  administração,  impedindo  ao  mesmo  tempo  as 
concessões  precipitadas  e  multíplices.  Náo  é 
censura,  mas  simples  observação,  nao  é  um 
veto,  mas  uma  exhortação ;  não  é  uma  tutela 
impertinente  e  meticulosa,  mas  o  esclarecimento, 
a  instrucçno,  a  prevenção  benéfica,  como  é  da 
esphera  do  poder  publico,  em  detrimento  da  li- 
berdade individual,  mantida  em  sua  integridade. 

E'  incontestável  que  o  exame  prévio  pôde 
dar  logar  aos  maiores  abusos,  mas  sem  duvida 
alguma  ó  conveniente  que  a  administração 
tenha  uma  certa  influencia,  uma  certa  acção 
suasória,  uma  certa  faculdade  de  advertência, 
para  o  fím  de  mostrar  ao  inventor  que  lhe  pede 
o  privilegio  o  erro  em  que  labora  solicitando 
patente  para  uma  cousa  que  nao  tem  caracter 
de  novidade,  sobre  a  qual  ja  versaram  con- 
cessões anteriores,  contraria  as  leis,  inadmissível 
sob  o  aspecto  moral  ou  material,  como  para 
expôr-lhe  os  riscos  que  elle  corre,  e  a  que  ficam 
sujeitos  a  industria  e  o  trabalho. 

[Haumaparle.) 
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E'  por  isso  que  o  congresso  industrial  de 
Pariz,  condemnando  por  muitas  das  memorias 
que  lhe  foram  apresentadas  o  exame  prévio, 
como  disse,  adoptou  comtudo  esse  systema  de  um 
poder  gracioso,  de  uma  intervenção  que  não 
pôde  prejudicar  a  liberdade  industrial,  porque 
o  individuo  pôde  obter  o  privilegio  si  nelle 
persistir  apezar  do  aviso  recebido.  Não  é  um 
meio  termo  entre  duas  theorias  extremas,  nem 
uma  attenuação  ao  rigor  do  principio  do  não 
exame,  que  eu  também  exaro  no  substitutivo 
em  todo  o  seu  vigor,  em  termos  absolutos,  e  no 
desenvolvimento  dos  seus  últimos  corollarios. 
Não,  é  uma  formula  distincta,  uma  regra  com- 
plementar, um  órgão  subsidiário  que  facilita 
sem  precipitar,  que  melhora  sem  accelerar 
de  mais  a  acção  benéfica  do  governo  em  um 
ramo  de  serviço  publico  tão  importante. 

Mas  dizia  eu  que  o  systema  do  nobre  minis- 
tro me  parece  ainda  deficiente,  porque  S.  Ex. 
não  abre  campo  ás  opposíções  que  se  podem 
manifestar  aos  pedidos  de  patentes,  e  hoje  a 
faculdade  de  opposições  não  pôde  deixar  de 
ser  admittida  até  certo  ponto  antes  da  concessão. 

E*  uma  yerdade  incontroversa  que  a  admi- 
nistração deve  ser  passiva,  limitando-se  a  um 
acto  de  registro  do  pedido  de  privilegio,  o  que 
si  por  um  lado  não  repelle  o  systema  do  aviso 
prévio  secreto,  por  outro  repelle  completamen- 
te o  contencioso  administrativo  para  o  julgamen- 
to das  causas  de  nullidade  e  caducidade  das 
patentes  de  invenção. 

Neste  ponto  o  projecto  do  nobre  ministro  é 
contradictorio,  porque  elimina  o  exame  prévio, 
mas  estabelece  o  exame  ulterior,  invadindo  a 
esphera  do  poder  judiciário,  e  erigindo  um  sys- 
tema singular,  antagónico  com  todos  os  princi- 
pies de  nossa  organização  dos  poderes  públicos. 

Estou  convencido  de  que  o  nobre  ministro 
muito  reflectiu,  como  reflecte  sempre,  com  a 
sua  alta  intelligencia  e  criterio,sobre  a  matéria, 
e  que  adoptou  um  tal  systema  sem  duvida  algu- 
ma por  considerações  que  lhe  pareceram  muito 
valiosas.  Mas  o  nobre  ministro  attenda  ás  obser- 
vações que  vou  fazer,  e  verá  que  não  pôde  ab- 
solutamente persistir  na  sua  idéa,  que  é  abher- 
rativa  do  direito,  da  lei,  da  justiça  e  das  altas 
conveniências  da  ordem  social. 

Antes  de  tudo,  o  projecto  nesta  parte  parece- 
me  inconstitucional :  o  projecto  fere  de  face  o 
art.  9.<>  da  Constituição,  o  artigo  da  separação 
dos  poderes. . . 

O  Sr.  Valladares:—  Sem  duvida. 

O  Sr.  Thbodobbto  Souto  :— . .  .como  garantia 
suprema,  conservadora  de  todos  os  direitos 
sociaes. 

O  Sr.  Valladares  :—  E'  mais  um  enxerto 
do  contencioso. 

O  Sr.  Theodorbto  Souto:— As  questões  que 
se  suscitam  a  respeito  de  um  privilegio  in- 
dustrial referem-se  á  propriedade :  sãoguestões 
que  volvem-se  na  orbita  dos  direitos  civis,  dos 
direitos  individuaes^  que  pela  nossa  organiza- 
ção constitucional,  assim  como  por  todos  os 
princípios  do  direito  publico  que  regulam  a 
competência  dos  poderes,  pertencem  a  alçada 
exclusiva  do  poder  judiciário. 


O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Isto  vai  contra 
todo  o  contencioso. 

O  Sr.  Theodorbto  Souto: — Antes  de  citar  as 
opiniões  dos  mais  abalisados  publicistas  sobre  a 
matéria,  peço  permissão  ao  honrado  ministro 
para  pôr  por  diante  um  argumento^  que  me 
parece  irrefutável :  a  Constituição  considera  o 
direito  do  inventor  como  um  direito  de  pro- 
priedade ;  é  princípio  irrecusável  que  todas  as 
questões  sobre  os  direitos  de  propriedade,  sobre 
os  direitos  civis  e  indíviduaes,  são  da  compe- 
tência jurísdiccional  do  poder  judiciário.  E' 
isso  de  stricto  direito,  e  direito  constitucional :  as 
questões  de  direito  privado  tôm  magistratura 
certa  e  privativa. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Não  ha  outras 
questões. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto:— A  Constituição  es- 
tabelece a  divisão  dos  poderes ;  a  Constituição 
por  consequência  repelle  essa  desclassificação  que 
o  honrado  ministro  quer  fazer  de  matérias  que 
são  do  contencioso  judiciário,  para  convertel-as 
em  matérias  do  contencioso  administrativo. 

A  separação  dos  poderes  administrativo  e  ju- 
diciário é  uma  das  bases  do  governo  livre,  sem 
ella  temos  a  absorpção,  a  confusão  e  o  despotismo, 
tornando-se  todas  as  garantias  individuaes  pre- 
cárias, incertas,  vacillantes,  eventuaes,  e  a 
grande  máxima  de  direito  publico,  segundo  a 
qual  o  poder  deve  conter  o  poder,  o  principio 
essencial  da  divisão  dos  poderes,  que  é  o  crite" 
rium  supremo  para  a  distincção  e  classificaçâ ) 
das  formas  do  governo,  conterá  simplesmente 
—  inania  verba. 

Senhores,  o  contencioso  administrativo  para 
o  julgamento  dos  direitos  do  inventor  é  um  erro 
e  um  perigo.  Um  erro,  porque,  admittido  o  meio 
contencioso,  é  certo  que  elle  sô  se  pôde  instau- 
rar quando  houver  um  interesse  privado  ferido 
por  uma  decisão  do  poder  administrativo,  e 
quando  se  tratar  de  contratos  celebrados  com  a 
administração,  dadas  especiaes  circumstancias. 
Ora,  não  é  essa  a  hypothese.  Um  perigo,  por- 
que é  da  natureza  do  contencioso  administrativo 
fazer  prevalecer  o  interesse,  a  razão  de  estado 
sobre  as  disposições  inflexíveis  da  legislação  po- 
sitiva, e  produzir  uma  incerteza  enorme,  visto 
como  a  autoridade  da  cousa  julgada  em  matéria 
administrativa  não  estabelece  a  presumpção  ab- 
soluta da  verdade. 

Demais,  hoje  a  tendência  de  todas  as  legis- 
lações dos  estados  livres  é  cercear,  é  restringir 
o  contencioso  administrativo^  que  sô  existe  nos 
paizes  excessivamente  centralisados,  que  é  in- 
compatível com  as  verdadeiras  normas  de  uma 
organização  liberal  como,  por  exemplo,  a  da  In- 
glaterra e  a  dos  Estados-Unidos,  onde  elle  não 
existe.  Pois  nós,  em  vez  de  diminuir  as  am- 
pliações do  contencioso  administrativo,  vamos 
augmental-as  entregando-lhe  uma  vasta  somma 
de  interesses,  uma  grande  quantidade  de  di- 
reitos civis,  de  direitos  de  propriedade,  que  não 
são  de  sua  alçada  excepcional,  em  vista  da  nossa 
organização  polltico-judiclal,  investindo  por  tal 
modo  o  poder  do  governo,  que  já  encerra  em 
si  tantas  energias  absorventes  em  um  complexo 
de  attribuições  novas  que  o  tomarão  omnipo- 
tente, e  o  lançarão  imprudentemente  na  lor- 
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rente  dos  negócios  particulares,  na  arena  tu- 
muUnosa  dos  debates  da  ordem  íudicial,  no  jogo 
das  múltiplas  e  complicadas  relações  de  direito 

Srivado,  nas  luctas  ardentes  dos  pleitos  civis  ? 
ião^  isso  é  inconstitucional,  impolitico,  e  pôde 
trazer  as  mais  funestas  consequências. 

Ninguém  pode  pôr  em  duvida  que  as  ques- 
tões desta  ordem  devem  ser  decididas  de  con- 
formidade com  a  lettra  da  lei,  com  a  disposição 
escripta,  com  o  texto  expresso;  não  é  possível 
deixar  entregue  a  administrações  variáveis,  mo- 
veis, como  são  as  administrações  publicas,  prin- 
cipalmente dos  paizes  como  o  nosso,  em  que  os 
ministérios  têm  uma  instabilidade  desesperadora, 
sem  normas  seguras,  sem  princípios  nxos,  sem 
critérios  permanentes;  nào  é  possível  deixar 
semelhante  faculdade  nas  mãos  do  poder  admi- 
nistrativo. Seria  tentar  a  organização  da  con- 
fusão e  a  Oxação  da  incerteza. 

Eu  cito  algumas  opiniões  de  notáveis  escri- 
ptores  sobre  a  matéria,  as  quaes  põem  em  vivo 
relevo  e  plena  evidencia  a  verdade  da  these  que 
estou  sustentando. 

O  que  é  que  pôde  pertencer  á  competência  do 
contencioso  administrativo  ?  São  os  actos  admi- 
nistrativos; não  ha  sobre  isso  duvida  alguma . 
Mas  todos  os  actos  administrativos  pertencem  á 
competência  do  contencioso  administrativo  ? 
Mesmo  na  França,  onde  o  contencioso  adminis- 
trativo é  sabiamente  regulado  em  um  todo  ló- 
gico e"*  harmónico,  com  um  systema  perfeito  e 
completo... 

O  Sr.  Valladares;— E  o  nosso  tem  sido  creado 
aos  pedaços. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto:—...  com  todos  os 
elementos  necessários  para  a  sua  constituição  e 
funccionamen to  normal;  mesmo  na  França,  com 
seu  appa relho  vasto  de  centralização  tão  bem 
combinado,com  o  seu  conselho  de  estado  tão  bem 
organizado,  com  os  actos  administrativos  tão 
bem  classiGcados  pelos  mais  distinctos  publicistas 
como  pelas  leis  orgânicas;  mesmo  na  França  é 
corrente  de  plano  que  nem  todos  os  actos  admi- 
nistrativos estão  sujeitos  á  alçada  do  conten- 
cioso. 

E*  assim  que  o  nosso  muito  conhecido  Caban- 
tons,  depois  de  tratar  da  matéria,  diz  o  se- 
guinte: «  Emfim,  mesmo  nesses  limites  (actos 
administrativos  por  natureza),  a  açplicação  e  as 
consequências  do  acto  administrativo  escapam  á 
jurisdicçõo  administrativa,  sobretudo  si  esse  acto 
affecta  o  direito  de  propriedade,  o  de  liberdade  in- 
dividual, ou  qualquer  outro  collocado  pelas  leis 
sob  a  garantia  e  no  dominio  exclusivo  da  júris- 
dicção  judiciaria .  > 

Resultam  dahi  estes  corollarios.  Os  próprios 
actos  administrativos,  por  sua  natureza,  não 
estão  sujeitos  ao  contencioso  administrativo, — 
na  sua  totalidade.  Os  actos  que  tocam  a  esphera 
do  direito  de  propriedade,  ainda  que  tenham 
emanado  de  uma  origem  administrativa,  saltam 
fora  dos  quadros  do  contencioso  da  administra- 
ção franceza,  que  aliás  tem  extraordinária  ex- 
tensão. Ora,  a  invenção  é  a  propriedade,  em- 
bora não  tenha  a  condição  geral  de  perpetui- 
dade. 

O  contencioso  administrativo  constitue,  pois, 
um  direito  anómalo,  singular,  excepcional.  Tem 


um  circulo  próprio,  que  lhe  traça  a  natureza 
das  cousas,  e  só  por  via  de  desclassificações 
legaes,  justificadas  por  altas  razões  da  ordem 
publica,  pôde  ultrapassar  os  seus  naturaes  li- 
mites. Em  regra  só  ha  uma  justiça,  porque  só 
ha  um  direito,  dizem  os  jurisconsultos,  sem 
que  dahi  se  conclua  que  o  contencioso  adminis- 
trativo, dada  a  centralização  característica  dos 
governos  que  têm  por  typo  a  organização  fran- 
ceza,  deixe  de  ser  legitimo  em  theoria  e  van- 
tajoso na  pratica.  Mas  é  preciso,  é  um  reclamo 
das  garantias  indivíduaes,  das  liberdades  pu- 
blicas, dos  direitos  da  ordem  privada,  que  o 
contencioso  abranja  somente  os  actos  adminis- 
trativos, que  também  escapam  por  sua  natureza 
á  jurisdicção  judiciaria,  cuja  invasão  na  esphera 
administrativa  pôde  trazer  perturbações  graves 
na  marcha  regular  do  governo. 

Neste  assumpto,  o  contencioso  e  o  gracioso 
administrativo  estendem-se  até  o  acto  da  conces- 
são do  privilegio  ;  mas,  desde  o  momento  da 
outorga  da  patente,  attendendo-se  a  que  pela 
nossa  Constituição  é  um  direito  de  propriedade, 
fallece  ao  governo  toda  a  competência  para  as 
questões  que  se  suscitarem  a  respeito  da  sua  nul- 
iidade  ou  caducidade.  O  acto  administrativo  da 
concessão,  que,  salvos  casos  especiaes,  e  que 
prevejo  no  meu  substitutivo,  quando  suieito 
(art.  8.0,  paragrapho  único)  á  jurisdicção  admi- 
nistrativa todas  as  questões  anteriores  á  con- 
cessão :  o  acto  administrativo  que  consiste  n^ 
concessão  do  privilegio,  acto  que  o  governo  pra- 
tica, por  assim  dizer,  passivamente,  limitando-se 
a  registrar  o  pedido  e  a  verificar  as  suas  con- 
dições extrínsecas... 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:— Então  para  que  o 
aviso  prévio  ? 

O  Sr.  Theodoreto  Souto:— ...essa  faculdade, 
que  o  poder  administrativo  tem,  extin&:ue-se, 
acaba-se  desde  o  instante  em  que  privilegio  é 
conferido,  pois  desde  então  elle  entra,  por  assim 
dizer,  como  facto  consummado,  no  organismo 
do  direito  civil,  no  todo  de  relações  jurídicas 
dos  direitos  individuaes  dos  cidadãos  brazi- 
leiros. 

O  Sr.  Yalladares: — Apoiado;  fica  fazendo 
parte  do  património  do  individuo  e,  portanto,  só 
o  poder  judiciaríoé  competente  para  conhecer. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto:— Diz  Vivien  (lê): 

€  O  contencioso  administrativo  compõe-se  de 
todas  as  reclamações  fundadas  sobre  a  violação 
das  obrigações  impostas  á  administração  pelas 
leis  e  regulamentos  que  a  regem,  ou  pelos  con- 
tratos que  subscreve.»  E  mais  adiante :  <As  con- 
testações levantadas  por  occasião  de  um  direito, 
resultante  ou  das  leis  que  regem  a  adminis- 
tração, ou  dos  contratos  que  ella  subscreve,  tal 
é  o  objecto  normal  e  exclusivo  do  contencioso 
administrativo.  > 

Decorre  dahi  que  o  acto  administrativo  su- 
jeito ao  contencioso  deve  emanar  de  uma  lei  ou 
regulamento  administrativo. 

Decorre  ainda  que  os  contratos  celebrados 
com  a  administração  entram  também  na  compe- 
tência do  contencioso  administrativo. 
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Decorre  finalmente  que  sé  essas  relações  jorí- 
iicas,  9Ó  essas  doas  classes  de  direitos  per- 
tencem á  alçada  do  «mtencioso  administrativo. 

Ora,  nas  questões  gne  surgem  na  tela  indicia- 
ria a  respeito  da  validade  e  subsistência  de  um 
privile<Tio  industrial,  nio  estão  comprehendídas 
absolutamrate  nenbnraas  destas  categorias. 

Quando  eu  disse,  por  exemplo,  que  a  patente 
de  invenção  era  uma  transacção  equitativa 
entre  o  inventor  e  a  sociedade  afim  de  garantir- 
Ibe  o  direito  sobre  os  productos  de  sna  intetU- 
geocia,  não  afirmei  e  ninguém  pôde  aíBrmar 

Sue  essa  transacção  equitativa  signifique  júri- 
icamente  o  contrato  de  que  faliam  os  publicistas 
para  sujeitat-a  á  competência  administrativa. 

Não  entra  abi  nenbnma  condição,  nenbuma 
forma  de  direito,  que  possa  ser  capitulada  uma 
estipulação  e  de  que  resulte  o  ia(^de  obrigato- 
riedade, que  constituo  a  essencialidade  de  um 
verdadeiro  contrato,  quaesquer  que  sejam  as 
parles  contratantes.  A  concessão  de  uma  patente 
é  uma  autoriíação,  um  registro  oficiai,  um 
acto  passivo  destinado  a  autbenticar  um  direito, 
uma  intervenção  da  jurisdicção  graciosa,  si  o  qui- 
zerem,  do  governo,  necessária  á  realização  de 
um  facto,  nào  áko  ser  á  cousa  (non  dat  esse  rei), 
apenas  a  formalisa,  a  regularisa,  a  legitima 
ante  o  publico.  O  governo  não  é  aqui  parte  con- 
tratante :  é  autoridade  verificadora  e  nada  mais. 

As  questões  de  nullidade  e  de  caducidade  de 
privilégios  nem  estão,  pois,  comprebendidas  na 
i.*  nem  na  3.*  ordem  dos  factos  que  natu- 
ralmente incidem  sob  a  jurisdicção  contenciosa 
da  administração. 

Diz  ainda  o  illustre  Ghauvenn,  que  é  o  mestre 
dos  mestres  em  matéria  de  contencioso  admi- 
nistrativo (lê): 

t  O  caracter  dominante  e  distínctivo  do  con- 
tencioso administrativo  consiste  em  que  elle  se 
occupa  das  questões  entre  o  interesse  especial  que 
emana  do  interesse  geral,  discutido,  e  um  direito 
privado^»  Segundo  os  escriptores  é  esse  o  crí- 
teriwn  regulador,  o  principio  director  neste 
assumpto,  entendendo  que  essa  formula  con- 
densa, synthetiza  todas  as  regras  que  devem 
guiar  o  legislador  e  os  poderes  públicos  na  dis- 
criminação, na  differenciação  theoríca  e  pratica 
das  matérias  do  contencioso  administrativo. 

A  tbese  é  um  pouco  vaga,  porque  antes  de 
tudo  é  preciso  saber  o  que  é  esse  interesse  es- 
pecial que  deriva  de  um  interesse  geral  ;  mas 
ninguém  dirá,  por  mais  subtilezas  que  se 
introduzam  na  interpretação  do  direito  da  pa- 
tente^ que  elle  pôde  amolgar-se  a  esse  quadro, 
dobrar-se  a  esse  molde,  aliás  largo  e  extenso,  do 
contencioso. 

E  nenbum  interprete  teria  mais  autoridade 

Sara  fazer  applicaçào  do  principio  de  Cbauveau 
o  que  elle  mesmo,  na  questão  especial  dos 
privilégios  industriaes,  cuja  vida  tem  dons  pe- 
ríodos distinctos,  duas  phases  inteiramente  se- 
paradas,isto  é,  a  anterior  e  a  posterior  á  outorga 
da  patente. 

Segundo  as  premissas  que  tenbo  estabelecido, 
não  é  possível  confundir  privilegio  firmado  por 
uma  carta  patente,  e,  por  consequência,  um  di- 
reito de  propriedade,  ou,  como  dis^e  o  nol^ 
deputado  por  Minas,  ura  novo  elemento  adqui- 


rido para  o  patriraonio  do  ciiadio;  nio  é  pos« 
sivd  confundir  tal  cousa  com  os  outros  adea 

r  por  sna  natureza  entram  no  eirenlo  i^onaaà 
soBteneioso  admínístrafívo.  E,  estudando  o 
mesmo  Cbauveau,  a  naleria  do  coutaneieso  ad- 
ministrativo, em  relação  aos  prívílegioa  indus- 
triaes (e  note-se  quê  elle  é  justamente^repu- 
tado  o  tratadista  mais  completo  sobre  contes- 
eioso  administrativo,  e  ó  accusado  até  por  ter 
ampliado  o  contencioso  administrativo  de  oa 
modo  exorbitante  e  anómalo,  mesmo  contrario  á 
organização,  aliás  tão  symetriea  e  centraliada 
da  França);  estudando  Cbauveau,  a  matéria  do 
contencioso  administrativo,  em  relação  a  ihtíví- 
legios  industriaes,  resume  a  sua  doutrina  nesta 
simples  conelusão(<^): 

«  Nào  permittindo  a  lei  á  administração  a 
faculdade  do  exame  (refere-se  ao  exame  pré- 
vio), o  contencioso  seria  aberto  contra  a  recusa 
da  patente.»  E*  dabí  que  eu  coibia  doutrina 
segura,  racional  e  jurídica  do  paragrapbo  único 
do  art.  8.*"  do  meu  substitutivo,  e  creio  que 
attíngí  a  verdade  e  exarei  em  formula  clara, 
precisa,  rigorosa,  todo  o  systema  que  deve 
reger  esta  matéria.  E*  por  isso  que  eu  dizia  que 
o  não  exame  prévio  era  o  ponto  que  cen- 
tralizava toda  a  organização  dos  privilégios  in- 
dustriaes. E*  a  chave  da  abobada  doedincio. 

Com  esse  simples  traço  Cbauveau  discrimina 
todas  as  questões  que  se  suscitam  antes  da  con- 
cessão do  privilegio  e  que  pertencem  ao  gra- 
cioso, ou  ao  contencioso.  Si,  por  exemplo,  o 
ministro  recusa  uma  patente  porque  não  foram 
cumpridas  algumas  formalidades  legaes  e  indis- 
pensáveis á  sua  concessão,  ou  por  qualquer 
outro  fundamento,  a  parte  persiste,  e  volta  com 
a  sua  petição  pretendendo  acbar-se  em  condi- 
ções legitimas  para  receber  a  patente;  si  se 
trava  assim  um  conflicto  entre  o  direito  privado 
e  o  direito  da  administração,  então  sim,  abre-se 
abi  regularmente,  normalmente  a  verdadeira 
orbita  jurisdiccional  do  contencioso  adminis- 
trativo. 

Citarei  ainda  a  opinião  de  um  escriptor  por- 
tuguez,  ex-ministro  de  estado  e  autorida<]te 
muito  competente  nesta  matéria,  o  Sr.  Lobo 
d'Avíla.  Diz  elle  :  c  Os  direitos  políticos  e  civis 
estão  fora  do  alcance  da  administração,  e  a  res- 
peito delles  não  pôde  baver  em  regra  nem 
gracioso,  nem  contencioso  administrativo.  • 
£  note  o  illustre  minis^o  da  agricultura  que  o 
contencioso  administrativo  português  é  irmão 
gémeo  do  nosso,  sendo  as  nossas  leis  constítu- 
cío^aes  e  orgânicas  vasadas  nos  mesmos  mol- 
des. Note  ainda  S.  Ex.  que  a  lei  portngueza  de 
31  de  Dezembro  de  1852,  que  rege  os  privilé- 
gios industriaes,  e  é  adaptada  ao  systema  geral 
das  legislações  paralellas,  não  admittiu  tal  des- 
classificação, deixando  o  assumpto  á  jqrisdieção 
de  direito  commum. 

Ainda  ba  pouco  dizia  eu,  que  o  acto  do  mi- 
nistro, concedendo  uma  patente,  nem  sequer 
pôde  ser  classificado  como  acto  de  administração 
graciosa ;  é  simplesmente  um  acto  da  autori- 
dade governamental,  gue  se  limita  a  registrar 
passivamente  um  pedido  que  lhe  é  feito,  de- 
pois de  examinar  as  suas  condições  eitrinsecas» 
as  formalidades  que  o  devem  revestir. 
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Ha  sem  duvida  estabelecido  em  França  e  em 
outros  paizes  que  tôm  contencioso  administra- 
tivo o  systema  chamado  das— desclassificações, 
pelo  qual  se  converte  em  maleria  graciosa  a 
que  era  contenciosa,  e  vice-versa,  e  se  fazem  en- 
trar na  competência  administrativa  certos  di- 
reitos que  pareciam  dever  ser  excluídos  del- 
ia. Mas  esse  systema  de  desclassificações,  que 
tem  servido  muito  para  ampliar  o  contencioso 
administrativo  na  França,  nós  nâo  o  podemos 
adoptar  sem  muitas  cautelas  e  em  casos  pecu- 
liaríssimos, pôde  trazer  grave  perigo  para  as  li- 
berdades publicas  e  flagrante  ofiFensa  da  nossa 
Constituição. 

Como  disse,  e  para  concluir  sobre  esta  maté- 
ria, o  contencioso  administrativo  é  hoje  o  voto 
de  todos,  deve  ser  restringido  em  vez  de  am- 
pliado, ou  seja  porque  se  considere  a  justiça 
como  uma  só,  ou  seja  porque  se  considere  o 
contencioso  administrativo  como  um  desmem- 
bramento do  poder  judiciário,  ou  seja  porque  se 
o  considere  como  um  instrumento  de  compres- 
são, ou  mais  um  órgão  da  enorme  centralização 
quesufibca  a  liberdade  individual,  e  como  uma 
abherraçào  dosprincipios  essenciaes  do  self  ({ov- 
ernmcnt.  Em  uma  organização  como  a  nossa 
fora  tornar  o  ministro,  além  de  supremo  dis- 
pensador das  patentes,  o  juiz  de  todos  os  casos 
de  uullidnde  e  caducidade  dos  direitos  de  in- 
ventor; fora  pôr  nas  mãos  da  administração 
uma  arma  perigosa,  e  fazer-lhe  mesmo  um 
presente  grego,  lançando-a  no  caminho  do 
arbilrio  e  de  mil  difiQculdades  praticas. 

Senhores,  não  esqueçamos,  e  é  por  isso  que  eu 
discuti  a  questão  t»  limine ;  não  esqueçamos 
que  entre  nós  o  direito  do  inventor  é  um  di- 
reito de  propriedade,  e,  pois,  uma  das  bases  da 
nossa  organização  civil.  Elle  tem  pela  nossa 
constituição  um  cunho  deinalienabilidade,  que 
atacal-o  seria,  como  se  disse  no  debate  da  fa- 
mosa lei  franceza  de  1791,  atacar  os  direitos  do 
homem  em  sua  essência.  Dizia -se  então  que  o 
trabalho  era  o  titulo  mais  legitimo,  mais  natu- 
ral, mais  incontestável  da  propriedade,  e  que 
as  invenções  industriaes  eram  o  producto  ma- 
gnifico das  altas  faculdades  humanas. 

E'  verdade  que  essa  propriedade  não  é  per- 
petua, que  parece  ter  uma  existência  precária 
e  sujeita  a  mulliplices  causas  de  decadência. 
E'  verdade  que  se  pôde  dizer  que  o  pensamento 
não  é  propriedade  do  que  o  concebeu;  que 
uma  vez  editado,  e  lançado  nas  regiões  objecti- 
vas, por  isso  mesmo  que  não  pôde  ser  apprehen- 
dido  como  a  matéria,  torna-se  o  direito  de  todos. 
Póde-se  dizer  que  para  elle  trabalhou  a  menta- 
lidade das  gerações  successivas,  e  pois  que  não 
é  obra  de  um  só  homem ;  que  o  sou  gérmen,  o 
núcleo  donde  elle  evolveu  estava  na  sociedade, 
apezar  de  que  a  sciencia  também  reconhece 
uma  evolução  por  saltos,  e  em  consequência  só 
por  consentimento  da  sociedade,  por  uma  trans- 
acção entro  os  princípios  e  os  interesses,  o  in- 
ventor é  investido  no  direito  de  um  gozo  ex- 
clusivo temporário,  reservando-se  a  sociedade 
um  gozo  differido  perpetuo. 

Póde-se  dizer  tudo  isso,  e  ainda  mais  com  os 
aAtagonistas  do  projecto  da  lei  franceza  de  1844, 
monumento  de  sabedoria  legislativa,  que  ha  de 
atravessar  as  idades :  póde-se  dizer  que,  si  a 
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invenção  fosse  uma  propriedade  (e  aqui  repro- 
duzo quasi  textualmente  as  objecções),  deviam 
ser  solemnemente,  formalmente  reconhecidos 
todos  os  seus  eflFeitos  e  garantias,  pois  todo  o 
edifício  social  repousa  sobre  o  assento  de  gra- 
nito da  propriedade. 

Póde-se  dizer  que  a  concepção  de  um  invento, 
uma  vez  lançada  no  fundo  commum  das  idéas, 
não  é  mais  siisceptivel  do  gozo  exclusivo,  pois 
não  se  pôde  impedir  a  apropriação  pelos  livros 
dos  escriptores,  pelos  jornaes,  pelas  obras  dos 
artistas,  por  todos  os  órgãos  da  intelligencia  e 
do  trabalha  geral.  Póde-se  dizer  que  essa  pro- 
priedade não  é  uma  propriedade,  porque  não 
pôde  ficar  inteira  nas  mãos  de  um  só,  e  pois 
sem  a  garantia  temporária  da  sociedade,  que 
apenas  attende  aos  seus  effeilos,  e  não  á  sua 
essência.  Póde-se  dizer  o  que  quizer ;  nós  temos 
em  frente  um  principio  fundamental  da  Con- 
stituição. A  invenção  é  uma  propriedade,  é  um 
direito  privado,  civil,  inconcusso  e  sagrado. 
E,  pois,  como  poderieis  confiar  a  sua  defeza  su- 
prema á  justiça  administrativa,  á  autoridade 
incerta  dos  ministros  ?  (Apoiados.) 

Passarei  a  outra  questão.  Eu  vou  rapidamente 
tratando  destes  assumptos,  mas  promeltendo 
voltar  a  elles,  si  porventura  valer  a  pena  ;  por- 
que já  declarei  que  apresentava  o  meu  pfojecto 
somente  no  intuito  de  dar  mais  um  documento 
de  adhesão  ao  honrado  ministro  da  agricultura. 
Trata -se  de  matéria  de  transcendente  importân- 
cia, que  deve  ser  largamente  meditada  e  deba- 
tida ;  matéria  que,  para  ser  regulada  em  França, 
precisou  de  cerca  de  20  annos,  depois  de  deba- 
tes longos  e  brilhantes,  e  de  relatórios  muito 
extensos  em  ambas  as  casai!  do  parlamento ; 
depois  de  terem  sido  consultadas  as  camarás  de 
commercio  e  autoridades  collectivas  e  singula- 
res as  mais  competentes  sobre  as  complexas 
questões  industriaes,  jurídicas  que  ella  envolve. 

Eu  apresento  as  minhas  idéas,  submetto-as  ao 
honrado  ministro,  e  estou  prompto  a  entrar  ôm 
accôrdo  naquillo  em  que  me  pareça  possível 
chegar  a  elle. 

Acho  ainda  incompleto  o  projecto  do  honrado 
ministro  na  classificação  das  patentes.  Ahi  só  se 
reconhecem  em  rigor  três  espécies  de  patentes: 
a  patente  de  invenção,  ou  nova  descoberta  ;  a 
patente  de  aperfeiçoamento;  e  a  patente  de  im- 
portação. O  projecto  é  incompleto,  nãocompre- 
hendendo  de  um  modo  claro,  em  ordem  lógica, 
as  patentes  de  invenção,  de  aperfeiçoamento,  os 
certificados  de  reducçào  e  complemento,  as  pa- 
tentes provisórias  de  ensaio^  caveat,  e  as  patentes 
de  exposição. 

O  projecto  devia  ter  formulado  em  relação  a 
cada  uma  dessas  patentes  o  principio  fundamen- 
tal do  art.  i^:  devia  tirar  todas  as  consequências 
da  these  constitucional;  estabelecer  uma  norma 
que  abrangesse  todas  as  formas  typicas,  todas 
as  capitalidades  do  privilegio  industrial ;  fixar  o 
caracter  jurídico  especifico  de  patente  principal, 
deaccessoria  e  de  provisória.  Além  disso  o  pro- 
jecto não  generalisa  de  um  modo  claro  e  seguro 
o  característico  da  industrialidade  e  da  com- 
mercialidade  da  invenção,  criterium  essencial 
para  que  ella  possa  ser  privilegiada,  e  parece 
tentar  uma  distincção  e  classificação  de  indus- 
trias, que  é  extremamente  dífflcil  na  theoria  e 
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na  pratica.  No  meo  sabstitativo,  elaborado  em 
presença  das  legislações  similares  e  das  dou- 
trinas dos  escriptores,  como  da  jurisprudência, 
segando  a  recolberam  Dalloz,  Huard,  Rendu, 
Malapert  e  outros,  eu  creio  ter  substanciado  todo 
o  systema  de  regras  sobre  o  assumpto,  que, 
repito,  é  um  dos  mais  difflceis,  complicados  e 
Tastos  que  têm  yindo  á  discussão  desta  camará. 
S.  Ex.,  disse  eu,  não  assentou  solidamente. 
Bio  accentuou  viva  e  energicamente  o  princípio 
da  propriedade  relativamente  ás  patentes  pro- 
visórias e  accessorias,  como  o  havia  feito  re- 
lativamente ás  patentes  principaes  de  invenção ; 
nao  quiz  deduzir  todos  os  consectarios  que 
dominam  a  matéria,  e,  por  consequência,  esta- 
tuir que,  não  só  as  patentes  de  iovençao,  como 
os  certificados  de  complemento  e  reducção  para 
o  fim  de  aperfeiçoamento,  como  as  patentes  de 
exposição,  como  as  patentes  provisórias  ou  ca- 
veats  tôm  marca  certa ,  inaelevel ,  iodestru- 
ctivel  do  direito  real.  E'  isto  o  que  eu  fiz  no 
meu  substitutivo  dizendo  nos  art.  1.*"  eâ.»  (Lê.) 
Essas  disposições  são  capitães ;  formam  por 
assim  dizer  o  substractum  aa  lei ;  são  as  theses 
cardeaes  de  onde  decorre  todo  o  organismo  da 
legislação  sobre  privilégios  industriaes. 

A  lei  resulta  de  um  processo  scientifico,  deve 
classificar  tanto  quanto  fôr  possível  as  patentes» 
imprimir  em  cada  uma  o  seu  cunho  especial, 
fazer  com  que  ellas  sejam  reconhecidas  á  pri* 
meira  vista,  para  que  na  pratica  nAo  offereçam 
difficuldades  insuperáveis  as  questões  que  sur- 
girem a  respeito  de  qualquer  uma  delias.  Foi 
por  isso  que  eu  classifiquei  as  patentes  em  prin- 
dpaesj  aoceisorias  e  provisórias. 

Não  encontrei  disposição  análoga  nas  lesisla- 
çOes  que  examinei  sobre  esta  relação  jurídica  ; 
não  segui  o  exemplo  de  outras  leis,  e  acho  ex- 
eeliente  este  metbodo,  porque  por  tal  modo  se 
introduz  desde  logo  na  hnguagem  industrial 
uma  nomenclatura  fácil,  clara,  rapidam^te 
assimilável  e  traduzindo  idéas  de  direito,  cujo 
conhecimento  é  muito  útil  aos  inventores. 

(Considerei  principaes  as  de  invenção  e  aper- 
feiçoamento, accessorias  os  simples  certificados 
de  reducção  e  eomplemento,  provisórias  as  que 
sio  dadas  para  as  exposições  e  para  os  en- 
saios. 

Poderia  tratar  minuciosamente  de  cada  uma 
dessas  categorias,  e  dar  as  razões  por  que  ad- 
mitto  todas  as  formas  de  garantia  da  inven- 
ção; poderia  demonstrar  que  todas  ellas  são 
destinadas  a  tornar  o  mais  effecliva  possível  a 
protecção  que  devemos  dar  á  propriedade  e  ao 
trabalho  industrial ;  poderia  provar  que,  por 
exemplo,  os  certificados  de  reducção  e  comple- 
laento  são  condições  indispensáveis  para  que  o 
inventor  tenha  a  liberdade  de  correcção  dos  de- 
feitos que  porventura  apresente  a  sua  invenção. 
Raras  vezes  os  inventores  deixam  que  a  evo- 
lução do  seu  pensamento  chegue  aos  derradeiros 
termos  ;  precipitam  a  manifestação  de  suas  con- 
cep(^es,  para  mais  depressa  abrigarem*se  á 
sombra  da  lei,  com  receio  de  serem  sorpren- 
didos  ou  antecipados  por  outros  inventores 
reaes  ou  especuladores  de  officío,  os  plagiários, 
oi  langãos,  que  se  contam  por  milhares  em  todos 
01  campos  da  actividade  industrial,  onde  se  trava 
sempre  uma  terrível  batalha  de  precedências. 


Quasi  sempre  os  inventores  lançam  no  seio 
da  sociedade  as  suas  descoberta<:,  no  primeiro 
ímpeto,  pelo  natural  açodamento  em  fazet-as 
consagrar  pela  autoridade,  sem  que  estejam 
ellas  revestidas  de  todos  os  caracteres  de  uti- 
lidade e  efficacia  que  aliás  só  com  a  rude  prova 
da  experiência,  filha  do  tempo,  podem  ser  ad- 
quiridos. 

Ha,  porém,  uma  categoria  que  o  nobre  mi- 
nistro olvidou  completamente  no  seu  projecto, 
e  que  penso  não  poderá  deixar  de  ser  tomada 
em  consideração  ;  é  a  categoria  das  patentes  de 
exposição.  Essas  patentes,  no  estado  actual  da 
vida  internacional  e  geral  das  industrias,  ante 
o  pasmoso  movimento  das  idéas  que  tendem  a 
aproximar  as  nações  e  os  seus  membros,  em  pre- 
sença da  concurrencin  que  a  economia,  o  com- 
mercio,  as  artes  abrem  por  toda  a  parte,  como 
se  tem  verificado  nesses  grandes  congressos  da 
industria  que  quasi  todos  os  annos  se  reúnem 
nos  principaes  estados  civilisados ;  essas  pa- 
tentes são  uma  instituição  necessária  no  meca- 
nismo de  legislação  industrial. 

Assim,  antes  de  se  abrir  a  exposição  de  1873 
em  Víenna  d'Austria,  foi  votada  em  1872  uma 
lei  (de  12  de  Novembro  de  1872)  para  garantia 
dos  inventores  que  porventura  quizessem  levar 
as  suas  invenções  áquella  exposição ;  antes  de 
abrir  a  sua  exposição  de  1866,  a  França  fez  uma 
lei  (de  23  de  Maio  de  1868)  que  também  sabia- 
mente garantiu  os  inventores  contra  as  contra- 
facções. 

Ora,  as  exposições  offlcíaes  ou  offlcíalmente 
autorizadas,  quer  sejam  intemacionaes,  quer 
sejam  nacionaes,  provinciaes  ou  municipaes,  se 
não  organizarem  uma  protecção  regular,  uma 
tutela  effectiva  para  impedir  a  contrafacção, 
tanto  mais  fácil,  quanto  um  concurso  livre  traz 
a  maior  publicidade,  e  torna  possível  a  repro- 
ducção  do  objecto  exposto,  não  realizarão  seus 
fins. 

O  honrado  ministro,  no  §  2.°  do  seu  projecto, 
parece,  como  disse,  ter  procurado  fazer  uma 
classificação  de  industrias,  quando  dispõe '  LêJ. 

Não  conheço  operação  mais  árdua.  Nem  João 
Baptista  Say,  nem  Dunoyer,  que  classificam 
as  industrias  segundo  a  natureza  dos  trabalhos, 
nem  Stwart  Mill,  nem  modernissímamente 
Gawés,  que  as  classifica  segundo  o  encadea- 
mento dos  actos  da  producção,  nenhum  econo- 
mista conseguiu  ainda  realizar  uma  classificação 
completa.  Èi^a  melhor,  portanto,  que  o  projecto 
se  limitasse  a  uma  proposição  lata,  a  uma  these 
amplíssima  que  comprehendesse  todas  as  mani- 
festações da  actividade  industriai.  K*  o  que 
fixo  no  substitutivo. 

Sem  duvida  alguma  de  todo  o  projecto  re- 
sulta que  o  honrado  ministro  admitte  patentes 
de  invenção  para  todos  os  ramos  de  industria. 

Seria  muito  difficil  fazer  uma  enumeração 
das  espécies  todas,  um  quadro  exacto  em  ordem 
seriaria,  como  S.  Ex.  melhor  do  que  eu  sabe, 
tanto  que  os  mais  abalisados  economistas  a 
têm  tentado  debalde,  perdendo-se  no  meio  da 
confusão  immensa,  que  se  observa  no  tropel  das 
formas  variadas  e  opulentas  dos  actos  de  pro- 
ducção.  Nenhuma  das  cl:issificações  até  hoje 
consignadas  nos  livros  da  sciencia  satisfaz  o 
espirito  desde  que  sa  as  estudam  com  cuidado. 
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Por  isso  é  qae  acho  mais  conreniente  a  forma  qne 
dei»  forma  synthetica,  geral,  qae  abraça  todas  as 
espheras  de  desenvolvimento  da  actividade 
hamana. 

O  Sr.  ministro  nSo  ])recisava  de  individuar  a 
indostria  manufactureira  e  a  agrícola,  bastava- 
Ihe  enfeixar  em  uma  summa,  em  umk  these 
máxima  todas  as  ramificaç9es  industriaes,  por- 
que do  contrario  poder-se-ha  suspeitar  que  a 
lei  nao  quiz  abrangel-as  todas  no  seu  texto. 

Desde  que  o  nobre  ministro  acceítar  os  pH- 
Tílegios  ae  invenção,  os  certiflcados  de  ensaio^ 
de  reducçio  e  complemento,  de  exposição  e  as 
patentes  de  importa(^  como  entidades  distin- 
ct«)s,  ás  quaes  eu  dou  toda  a  amplitude  reves- 
tindo-as  das  formalidades  legaes  para  que  sejam 
plenamente  garantidas  ;  desde  que  o  nobre  mi- 
nistro acceitar  commigo  todas  estas  formas^  terá 
melhorado  consideravelmente  o  seu  projecto  e 
estabelecido  todas  as  seguranças,  todas  as  nor- 
mas tutelares  da  propriedade  dos  privilégios  de 
invenções. 

Passarei  a  outra  questão ;  mas  antes  devo  dar 
uma  breve  resposta  ao  nobre  deputado  por  Mi- 
nas, meuillustre  amigo,  o  Sr.  Felício  dos  San- 
tos, que  me  interrompeu  com  um  aparte  quando 
eu  dizia  que  a  decisão  das  questões  de  nullidade 
e  de  caducidade  devia  pertencer  exclusiva- 
mente ao  poder  judiciário. 

Ha,  Sr.  presidente  ( e  não  deve  passar  des- 
apercebida esta  face  do  debate  ),  ha  sobre  esta 
matéria  diversos  systemas  que  se  apresentaram 
mesmo  nos  congressos  industríaes. 

Na  França,  antes  da  lei  de  1844,  essas  ques- 
tões eram  decididas  pelos  juizes  de  paz  :  depois 
reconheceu-se  a  insuficiência  desse  ramo  do 
poder  judiciário  para  julgar  taes  assumptos.  No 
congresso  industrial  de  Pariz  entendeu-se  que 
asquestões  relativas  á  nullidade  e  caducidade 
dos  privilégios  deviam  ser  decididas  por  syn- 
dicatos  industríaes,  isto  é,  por  corporações  ou 
tribunaes  compostos  de  juizes  de  facto,  peritos 
ou  expertos.  As  legislações  em  geral,  como  a  da 
França,  da  Allemanha,  da  Itália  que  possuo 
uma  lei  muito  completa,  como  a  da  Bélgica  que 
é  das  melhores,  como  a  da  Áustria,  como  as 
americanas,  attribuem  ao  poder  judiciário  a  com- 
petência jurisdiccional  para  o  julgamento  de 
taes  pleitos,  mas  estabelecem  a  condição  do 
exame  por  peritos  m  limine  ou  antes  de  sen- 
tença, e  isso  em  todos  os  litígios  affectos  aoe 
juízos  e  tribunaes. 

E'  por  isso  que  eu  consagrei  positivamente, 
no  artíffo  em  que  tratei  da  forma  do  processo 
de  nullidade  e  caducidade  dos  privilégios,  a 
necessidade  de  não  se  proferir  decisão  finai 
sobre  questões  desta  ordem  sem  a  vistoria,  sem 
o  exame  por  peritos  ou  árbitros,  para  o  qual 
aliás  se  acham  reunidos  em  nossas  leis  de  pro- 
cesso commercial  ou  civil  os  meios  adequados, 
e  prescriptos  os  tramites  regulares.  Todos  os 
direitos  da  defeza  ficam  assegurados  e  prote- 
gidos. 

Pôde,  e  é  uma  idéa  qrue  avento  aqui,  da  qual 
o  nobre  ministh)  tirara  proveito  na  confecção 
do  regulamento  que  tiver  de  expedir;  pode 
S.  Ex.  estabelecer  um  maior  numero  de  ár- 
bitros para  julgamento  das  questões  industríaes. 
Em  regra,  as  questões  commerciaes  e  civis  são 


julgadas  por  três  árbitros;  dous  nomeados 
pelas  partes  e  um  desempatador^  escolhido  pelo 
juiz  do  feito. 

S.  Ex.  pode  elevar  esse  numero  a  5  ou  7, 
pôde  mesmo  crear  um  pequeno  jury,  idéa  que 
aliás  foi  sabiamente  inserta  em  um  projecto  de 
propriedade  litteraria  que  o  iilustre  José  de 
Alencar  apresentou  ao  parlamento,  mas  que  não 
teve  andamento  até  hoje. 

O  Sa.  Valladabbs:— O  nobre  ministro,  como 
liberal,  o  que  não  pôde  é  constituir  o  governo 
como  supremo  arbitro. 

O  Sb.  Felício  dos  Santos  :—  Eu  tenho  mais 
medo  dos  magistrados  do  que  do  governo.  O 
governo  tem  opinião  sobre  si ;  os  juizes  appel- 
Tam  para  a  sua  consciência,  são  inaccessiveís. 

O  Sr.  Valladares:— Estão  sujeitos  a  respon- 
sabilidade ;  irresponsável  sô  é  o  imperador. 

O  Sr.  TnsoDORffro  Souto:— Resumindo  sobre 
este  assumpto,  nôs  temos  os  seguintes  sjrstemas 
sobre  a  judicatura  das  questões  industríaes :  os 
juizes  de  paz,  as  jurisdicções  especíaes^  ou  syn- 
dícatos,  os  juizes  inamovíveis  estranhos  ao 
commercio  e  á  industria,  ante  os  quaes  es  pri- 
vilegiados poderão  de  pleno  direito  fazer-se 
representar  por  agentes  de  patentes,  revestidos 
de  caracter  oficial ,  e  a  judicatura  de  direito 
commum,  segura^  certa,  tradicional,  regular 
e  amplamente  garantidora.  O  contencioso  ad- 
ministrador, esse  não,  mil  vezes  não  :  é  incon- 
stitucional e  impossível  em  questões  de  direito 
privado.  (Apoiados.) 

Passo  agora,  Sr.  presidente,  a  tratar  de  um 
dos  capítulos  mais  importantes  do  projecto,  mas 
a  respeito  do  qual  direi  pouco,  aguardando-me 
para  outra  occasião  em  que  volte  ao  debate. 

O  honrado  ministro  diz  no  seu  projecto,  defi- 
nindo o   que  seja  descoberta  ou  invenção : 

<  São  considerados  descoberta  ou  invenção  os 
novos  elementos,  ou  nova  applica^o  de  elemen- 
tos conhecidos.» (li.^do  art.  !.<>) 

Senhores,  não  é  preciso  grande  esforço  para 
reconhecer-se  que  o  projecto  é  defectivo  nesta 
relação  capital.  E'  defectivo  porque  não  inclue 
os  novos  productos,  e  porque  a  palavra— ele- 
mentos—é  extremamente  vaga  em  um  texto  le- 
gislativo. Significam  os  princípios  materiaes^ou 
os  princípios  dynamioos  que  constituem  o  uni- 
verso? Significam  causas  ou  efeitos?  Signifi- 
cam as  forças  derramadas  na  natureza,  no  seu 
estado  primário,  na  sua  phase  inicial  antes  das 
manifestações  phenomenaes?  Significam  os  agen- 
tes physicos,  as  forças  naturaes?  Mas  si  elles  se 
tomam  como  productos,  abrangeriam  os  pro- 
ductos naturaes,  que  não  são  privilegiáveis.  Si 
se  confundem  elementos  com  meios  de  pro- 
ducção,  a  expressão  tem  uma  excessiva  gene- 
ralidade, é  puramente  scientifica,  não  tem  um 
cunho  pratico* 

O  projecto  é  ainda  incompleto,  porque  devia 
enumerar  os  casos  mais  communs  para  depois 
estabelecer  um  principio  geral.  O  processo  do 
legislador  deve  ser  uma  analyse,  uma  syntheee 
e  uma  aystematisação.  O  primeiro— só— produ- 
ziria a  casuística ;  o  segundo— sô— produziria  a 
abstracção  inane;  o  terceiro  —só—  seria  impoa- 
sivel.  O  nobre  ministro  devia  examinar  ajuris- 
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prudência  dos  tribunaes,  formar  grupos  de  ares- 
tos, destacar  regaras  geraes,  e  formular  princípios 
directores. 

O  projecto  é  ainda  incompleto,  porque  não 
contemplou  as  invenções  cujos  detalhes  eram 
ignorados,  nem  os  processos  e  methodos  per- 
didos ha  mais  de  20  annos;  porque  não  distin- 
guiu os  productos  e  resultados,  e  a  sua  privi- 
legiabilídade;  porque  não  provê  sobre  a  sub- 
stituição, ou  mudança  da  matéria  e  da  forma , 
porque  não  cogita  do  transporte  de  órgãos,  tão 
commum  nos  trabalhos  industriaes. 

Eis,  em  synthese,  os  motivos  de  insufiBciencia 
do  projecto,  que  desenvolverei  a  vôo  de  pás- 
saro, pois  está  muito  adiantada  a  hora. 

Procurei  em  todas  as  legislações  uma  for- 
mula, senão  idêntica,  semelhante,  ou  approxi- 
mada  á  do  projecto.  Não  achei ;  a  formula  do 
projecto  é  inteiramente  nova.  Não  a  en- 
contrei em  nenhuma  lei,  em  nenhum  autor, 
especialmente  na  legislação  frnnceza  e  suas  si- 
milares, que  me  parecem  ter  sido  o  modelo  prin- 
cipal sobre  que  foi  calcado  o  projecto.  Eu  digo 
no  meu  substitutivo  (Lê.) 

Eis  o  que  são,  e  devem  ser  considerados  in- 
venções, novas  descobertas.  Cumpre -me  de- 
clarar quo  empreguei  supremo  esforço  para 
reunir  em  certas  formulas  bastante  conden- 
sadas tudo  o  que  podia  constituir  a  invenção. 
Eu  mesmo  estou  convencido  que  não  consegui . 
O  caso  me  parece  extremamente  diflacil,  mas 
nSo  superior  ás  nossas  forças  intellectuaes,  e 
eu  mesmo  reconheço  que  o  meu  art.  9.°  deve 
conter  muitos  defeitos.    Assim  digo  eu  (Lê,) 

O  nobre  ministro  não  fallou  dos  productos  in- 
dustriaes. Na  legislação  franceza  ha  uma  trilogia 
muito  conhecida— são  productos  industriaes,  no- 
vos meios  e  applicação  de  meios  já  conhecidos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Para  obtenção  de 
um  resultado. 

O  Sr.  Thkodoreto  Souto:— Tem  sido  assim  en- 
tendido pelos  mestres;  e  o  muito  distincto  depu- 
tado por  Pernambuco,  o  Sr.  Ulysses  Vianna, 
meu  nobre  amigo,  que  tem  estudado  perfeita- 
mente a  matéria,  e  que  com  seu  talento  e  illus- 
tração  superiores  pode  muito  illuminar  o  debate, 
sabe  que  todos  os  tratadistas  acceitam  essa  trilo- 
gia da  legislação  franceza  de  44,  que  satisfaz,  no 
terreno  das  idéas,  os  intuitos  do  legislador, 
como  os  interesses  da  industria,  as  regras  do 
direito  e  as  concepções  da  sciencia. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:  —  E  satisfaz  na  pra- 
tica. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto:—  Veremos,  estu- 
dando não  só  os  tratadistas  francezes  como  espe- 
cialmente aquelles  que  hão  recolhido  e  organi- 
zado a  theoria  dos  arestos  sobre  a  matéria,  e  for- 
mado o  quadro  das  legislações,  como  Dalloz, 
Barraulte  outros;  veremos  a  grande  quantida- 
de, a  vasta  mole  de  questões  que  se  tem  levantado 
sobre  a  intelligencia  a  dar  á  formula  novos 
meios  de  producção  e  applicação  dos  meios  já 
conhecidos  para  creação  de  um  resultado  ou  pro- 
ducto  industrial.  Veremos  que  a  jurisprudên- 
cia franceza  tem  variado  muito,  e  é  summa- 
mente  difficil  compendiar  e  resolver  no  seio  de 


uma  unidade  superior,  como  falia  Savígny,   as 
differentes  decisões  proferidas  pelos  triounaes. 

Ha,  por  conseguinte,  enormes  dificuldades  a 
superar  em  ordem  a  estabelecer  princípios  ri- 
gorosos, e  cnteria  dirigentes  sobre  a  ma- 
téria. 

Mas  o  nobre  ministro  omíttiu  as  palavras — 
producto  industrial.  —  Porque  ?  E'  formula 
que  encontra-se  na  legislação  franceza,  tem 
sido  adoptada  em  todas  as  legislações,  'menos 
questões  origina,  e  praticamente  tem  sido  ob- 
jecto de  mais  coherentes  e  uniformes  decisões 
dos  juizes  e  tribunaes.  Porque  não  usou  dessas 
palavras  ?  Não  vejo  razão  suficiente;  entretanto 
a  base— producto  industrial— reúne  e  compre- 
hende  a  invenção  e  a  descoberta,  a  creação  e  a 
applicação  de  meios,e  ha  de  ser  na  vida  ordinária 
da  industria  objecto  de  pedidos  frequentes,  rei- 
terados de  privilegio. 

Acho  que  o  nobre  ministro  não  podia,  não  de- 
via olvidar  os  productos  industriaes. 

O  honrado  ministro  usou  da  palavra — ele- 
mentos—. Em  primeiro  lugar,  a  palavra— ele- 
mentos—  que  não  encontro  nas  legislações  tem 
significação  múltipla  e  incerta  nas  regiões  da 
sciencia  eda  pratica,  e  pôde  abrir  espaço  a  in- 
findos erros  judiciários,  a  uma  eterna  lide. Ora 
se  consideram  os  elementos  como  forças  prima- 
rias e  não  como  meios,  e  ora  se  os  consideram 
como  meios  e  não  como  forças  primarias.  Ha 
intelligencias  diametralmente  oppostas,  e  entre 
os  dous  poios  ha  infinitas  oçiniões. 

Invadindo  um  pouco  a  seara  alheia,  e  pedindo 
permissão  ao  honrado  deputado  por  Minas  e  ao 
Sr. ministro  (diriae-se  aos  Srs.  Felido  dos  Santos 
e  Buarque  de  Macedo)  direi  que  hoje  é  dogma 
corrente  na  sciencia,  que  ha  uma  quantidade 
de  principio  natural,  immutavel,como  uma  quan- 
tidade de  principio  dynamico,  que  reunidos 
constituem  a  machina  immensa  do  universo. 

Dahi.  resulta  a  theoria  dynamica  que  prevalece 
hoje  nos  domínios  das  sciencias  n.ituraes,na  qual 
assenta  a  hypotbese  grandiosa  da  correlação  e 
unidade  das  forças  physicas,  sendo  todos  os 
phenomenos  da  natureza,  em  ultima  analyse, 
transformações  do  movimento.  Para  aprender 
isso  basta  ler  qualquer  compendio  de  pnysica  ; 
entretaDto,eu,para  melhor  conhecer  o  assumpto, 
recorri  a  um  livrinho  excellente  que  recom- 
mendo  aos  nobres  deputados  que  se  entregam 
a  estes  estudos,  Balfour  Stewart—  Comervação 
da  energia.  Dahi  ainda  resulta  que  a  palavra 
<  elementos  >,  que  aliás  tem  um  caracter  e  valor 
muito  scientificos,  não  pude  entrar  nos  textos 
legislativos,  sem  correctivos,  sem  qualificativos 
que  lhe  precisem  o  alcance,  que  lhe  apaguem  a 
còr  abstracta  e  vaga,  inadmissível  na  linguagem 
do  direito. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Apoiado :  já  fii 
esta  objecção  ao  nobre  ministro. 

O  Sr,  Theodoreto  Souto  :— O  que  o  nobre  mi- 
nistro considera  elementos  novos  ?  As  forças  da 
natureza,  os  productos  naturaos  ?  As  forças  da 
natureza  não  podem  ser  objecto  de  patente  de 
invenção,  dizem-no  todos.  Os  productos  natu- 
raos, corre  de  plano  na  jurisprudência,  não 
podem  ser  objecto  de  privilegio  senão  emquanlo 
são  empregados  na  industria. 
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E'  o  que  eu  deixei  bem  claro  no  meu  substí- 
tulivo,  quando  disse :  c  Art.  25,  §  4.<»  Os  prin- 
cípios, etc.,  salvo  si  se  tratar  da  saa  applicação 
nova  para  a  producção  de  um  resultado  imme- 
dia to  industrial...  §  5.<>:  Os  productos  natu- 
raes,  salvo  a  sua  utilisação  em  am  objecto  in- 
dustrial.» As  creações,  que  caracterisam  as  in- 
venções ;  as  combinações,  que  caracterisam  as 
descobertas,  podem  realmente  ser  de  elementos 
industriaes ;  mas  o  projecto  diz  simplesmente, 
unicamente,  abstractamente:  <  os  novos  ele- 
mentos,^ E  o  que  são  esses  novos  elementos  ? 
Qual  o  critério  jurídico,  legal,  positivo,  pra- 
tico para  desentranhal-os  do  seio  da  natureza, 
das  operações  da  industria,  da  intelligencia  e  do 
trabalho,  para  dar-lhes  um  significado  na  con- 
cessão de  um  privilegio  ? 

Serão  as  moléculas  dos  corpos,  os  princípios 
elementares  que  o  honrado  ministro  sabe 
chamam-se  corpos  simples,que  hoje  se  elevam  ao 
numero,  creio  eu,  de  66  ?  O  que  é  que  vai,pois, 
traduzir  na  vida  jurídica  esta  formula—  ele- 
mentos—  ?  Não  pôde  significar  senão  meios,  e, 
pois,  o  nobre  ministro  exclue  os  productos, 
e  muitas  outras  cousas  que  podem  ser  privi- 
legiadas. 

A  phrase  — -  creação  de  elementos—  não  é 
acceitavel  em  rigor  scientifico,  nem  deve 
também  entrar  no  texto  da  lei,  que  não  se  pôde 
apartar  dos  princípios    da  sciencia. 

Ha  uma  lei  de  harmonia  nos  conhecimentos 
humanos. 

Si  o  honrado  ministro  quer  dar  á  palavra  — 
elementos  —  uma  tal  elasticidade  que  ella 
abranja  não  sô  os  productos  industriaes,  como 
todos  os  meios,  novos  ou  velhos,  de  producção 
industrial,  usa  de  uma  terminologia  que  não 
está  consagrada  em  nenhum  código. 

O  processo  que  segue  a  intelligencia  quando 
elabora  uma  lei  deve  em  primeiro  lugar  ser 
uma  enumeração,  uma  resenha  de  espécies, 
uma  observação  das  realidades,  e  depois  a  syn- 
these,  a  generalisação  por  via  de  abstracção, 
a  assimilação  pelas  afQnídades,  a  reunião  pelas 
analogias. 

E'  o  que  procurei  fazer  dizendo  (Lê.) 

Invenção  são  os  novos  elementos,  escre- 
veu o  autor  do  projecto.  Mas,  senhores,  lodo 
o  corpo  é  composto  de  forças  indivisíveis  e 
juxta-postas,  e  elemento,  substancia  elementar 
ou  simples  é  aquella  de  que  a  analyse  chi- 
míca  sô  extrahe  pma  espécie  de  matéria.  Os 
atomos'  formam  a  molécula  e  as  moléculas 
formam  os  corpos.  Quaes  são  agora  os  ele- 
mentos de  que  falia  o  projecto  ?  Eis  o  pro- 
blema, cuja  solução  o  nobre  ministro  deixa 
ao  seu  contencioso  administrativo^  a  mais 
anómala  e  vacillante  judicatura  que  existe  no 
paiz. 

Devo  repetir  ao  honrado  ministro  :  a  própria 
legislação  franceza  está  sendo  corrigida  todos 
os  dias  por  uma  jurisprudência  com  razão  re- 
putada uma  das  roais  sabias  do  mundo.  Delia 
principalmente  eu  colhi  as  minhas  theses  exa- 
radas nestes  §§  do  art.  9.»  do  substitutivo  : 

<  São  considerados  invenções  e  novas  desco- 
bertas (acceiíei  a  synonymia  legal) : 


«  i.^  A  invenção  de  novos  productos  indus- 
triaes ; 

•á.*'  Um  processo  ou  melhodo  novo  de  produc- 
ção ou  fabricação ; 

«3.*»  Um  instrumento,  machina,  utensílio,  me- 
cani^mo,  ou  órgão  mecânico  novo  de  qualquer 
espécie ; 

«  4.»  As  invenções  cujos  detalhes  indispensá- 
veis á  sua  execução  eram  ignorados; 

€  5.°  Um  processo  ou  methodo  perdido  ha 
mais  de  vinte  annos ; 

*  6.°  Em  geral  a  invenção  de  novos  meios, 
agentes,  órgãos,  processos  ou  methodos,  ou  a 
applicação  nova  de  meios,  agentes,  órgãos,  pro- 
cessos ou  methodos  já  conhecidos  para  produc- 
ção de  um  resultado,  ou  de  um  producto  indus- 
trial.» 

Creio  que  assim  tenho  compendiado  todas  as 
hypotheses  [)rincipaes,  e  ás  quaes  se  pôde  filiar 
a  variedade  infinita  dos  casos  occurrentes. 

Creio  ter  abrangido  todas  as  formas  por  que 
se  pôde  revelar  o  genjo  industrial,em  que  se  pode 
concretísar  o  pensamento  do  inventor  ae  maneira 
a  lornal-o  merecedor  de  um  privilegio. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Eu  acho  que 
sacrifica  ahi  um  pouco  a  synthese  e  a  analyse. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :  —  O  projecto  do 
honrado  ministro  devia  tratar  ainda  das  seguintes 
espécies,  de  que  trato  nos  arts.  iO,  11,  12  e  13 

(lê): 

c  Art.  10.  O  novo  producto  industrial  ó 
privilegiavel  por  si  mesmo,  e  seu  autor  pode 
obter  patente  para  os  meios  empregados,  ou 
para  o  fim  alcançado. 

€  Art.  11.  O  resultado  não  é  privilegiavel 
por  si  mesmo,  e  o  autor  só  tem  direito  á  patente 
para  os  meios  que  empregou,  sendo  livre  a 
qualquer  pessoa  -alcançar  privilegio  para  outros 
meios,  que  conduzam  a  idêntico  resultado. 

«  Art.  12.  A  invenção  ou  nova  descoberta 
pôde  ter  por  objecto  a  substituição  ou  mudança 
da  matéria  ou  da  forma,  si  aquella,  embora 
composta  de  elementos  chimicos  análogos,  tem 
propriedades  dístinctas,  e  si  esta  serve  para 
um  resultado  novo. 

€  Art.  13.  O  transporte  puro  e  simples  de  um 
órgão,  ou  de  um  agente  de  uma  industria  para 
outra  não  constituo  invenção  ou  nova  desco- 
berta. » 

E'  assim  que,  senhores,  eu  julgava  ter  con- 
sagrado em  theses  claras,,  incontestáveis,  fáceis 
na  applicação,  toda  a  theoria  que  recolhi  de 
centenas  de  arestos  da  jurisprudência  franceza. 

Foi  uma  questão  grave  e  árdua  de- 
batida largamente  nos  tribunaes  da  França,  a 
respeito  da  privilegiabilidade  do  resultado  in- 
dustrial, e  hoje  é  uma  verdade  adquirida  na 
pratica  do  direito. 

Senhores,  esta  lei  deve  conter  uma  parte  re- 
gulamentar, dízia-o  Barthelemy  no  seu  magni- 
fico relatório  sobre  o  projecto  de  patentes  de 
invenção,  convertido  na  lei  de  1844  :  as  theses 
do  projecto  do  honrado  ministro  não  admittem 
todos  os  desenvolvimentos,não  comportam  todas 
as  consequências  necessárias  a  uma  systema- 
tisação  legal  completa  sobre  o  vasto  assumpto 
dos  privilégios  industriaes. 
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E  aproveito  a  oeeasiSo  para  declarar  aqui  ao 
nobre  ministro  que  em  matéria  de  legislação 
sobre  industrias,  artes  e  officios  estamos  no 
mais  completo  atrazo.  Nós  temos  nma  lei  de 
marcas  de  fabricas,  o  decreto  n.  2682  de  29  de 
Outubro  de  1875,  e  ainda  nSo  foi  dado  regii- 
lamento  a  essa  lei,  o  que  suscita  na  pratica 
diária  sérias  dificuldades. 

Chamo  a  attenção  de  S.  Ex.  para  tal  objecto, 
de  máximo  interesse  industrial  e  commercial,  e 
peço-lhe  que  dê  refi^ulamento  áquella  lei,  para 
tornai -a  uma  verdade  pratica  e  uma  garantia 
effectiva  doa  direitos  individnaes. 

Dizia  eu  mai3  (U.) 

Y.  Ex.  sabe  que  um  dos  meios  mais  commodos 
empregados  pelos  usurpadores,  pelos  piratas  da 
industria^  ó  justamente  o  transporte  de  elemen- 
tos industriaea  idênticos  ou  análogos  que  elles 
acham  de  um  objecto  privilegiado  por  outro. 
Isso  equivale  á  copia  servil,  ou  ao  plagio  nas 
leUras,  facto  passível  de  penalidade  pelas  leia  dos 
povos  cultos. 

E*  também  principio  corrente  que  o  simples 
transporte  de  um  objecto,  a  trasladação  nua,  a 
deslocação  material  sem  adaptação  real,  sem  que 
haja  apropriação,  é  uma  verdadeira  contra- 
facção industrial. 

Vou  tratar  agora  rapidamente  das  patentes  de 
aperfeiçoamento.  Sr.  presidente,  é  sabido  que 
as  patentes  de  aperfeiçoamento  têm  inconve- 
nientes, e  Ghaptal  achava  isso  o  vicio  radical  da 
lef  dei791.  Diiia  elle  que  ellas  dão  lugar  a 
intermináveis  pleitos  Judiciaes;  que  não  se 
podia  executar  o  aperfeiçoam^to  de  um  pro- 
cesso sem  executar  o  mesmo  processo ;  que  o 
inventor  consumia  os  seus  dias  e  a  sua  fortuna, 
e  acabava  desalentada  vendo  passar  a  outras 
mãos  a  industria  que  creara.  « 

Mas  respondia-se-lhe  vantajosamente  ;  asse- 

Í;ura-se  uma  protecção  larga  e  eficaz,  abso- 
uta  e  completa  ao  inventor,  ao  me»mo  passo 
que»  sob  o  dictame  de  um  incontestável  in- 
teresse social  e  do  progresso  das  industrias, 
reconhece-se  aos  terceiros  o  direito  de  melho- 
rar a  invenção^  de  tomal-a  mais  útil,  mais 
económica,  mais  proveitosa.  Um  verdadeiro 
aperfeiçoamento  tem  o  mesmo  valor  que  uma 
invenção,  e  a  producção  de  resultados  novos, 
por  meio  de  melhor  combinação  dos  elementos 
conhecidos,  tem  incalculáveis  vantagens. 

O  projecto  do  nobre  ministro  não  consigna 
expressamente  os  certificados  de  reducção  e  de 
complemento,  e  neste  ponto  suppri  ainda  uma 
lacuna  nos  arts.  14, 15, 16el7  do  substitutivo. 

V.  Ex.  conhece  perfeitamente  o  que  se  chama 
na  legislação  industrial  inglesa  e  na  dos  Bs- 
tados-Unidos  o  disclaim$r:  é  uma  espécie  de 
emenda  ou  correcção  que  o  privilegiado  faz  do 
seu  privilegio ;  é  a  renuncia  parcial,  que  deixa 
ampla  liberdade  de  movimentos  ao  inventor,  e 
arreda  da  lei  o  caracter  de  uma  severidade  ina- 
molgavel,  quasi  de  uma  fatalidade. 

Si  o  individuo  pede  a  patente  sobre  taes  ou 
taes  artigos  ou  objectos,  mas  depois  reconhece, 
ou  o  governo  lhe  mostra,  antes  de  expirar  um 
certo  prazo,  que  os  objectos  não  são  invenção 
sua ;  que  elle  os  reclamou  indevidamente  na 
sua  petição,  mas  que  esse  seu  privilegio  devo 


prevalecer,  porque  elle  inventou  alguma  cousa, 
ha  lu^r  a  um  diselaimer,  que  equivale  a  uma 
reconsideração  útil,  a  uma  eliminação  de  certas 
partes,  a  uma  reforma  justa.  E*  uma  institui(^ 
que  deve  ser  formulada  no  texto  da  lei,  embora 
não  se  confunda  com  os  certificados  da  reducção. 

Ha  no  meu  projecto  uma  disposição  que  fixt 
esse  direito,  é  a  doart.  52:  já  mencionei  a  que 
estabelece  os  certificados  de  reducção. 

Sobre  esta  matéria  ha  diversos  systemts.  O 
projecto  ó  incompleto  não  distinguindo  clara- 
mente os  certificados  do  complemento  e  reduc- 
ção do  aperfeiçoamento. 

A  lei  franceza  creou  os  certificados  de  addic- 
ção :  não  admittiu-a  litteralmente,  porque  mui- 
tas vezes  ha  diminuição. 

Os  systemas  em  relação  a  estt  instituição  po- 
dem ser  assim  classificados:  i.;  suppreã»ão  de 
todos  esses  certificados,  e  sua  equiparação  ás 
patentes  da  invenção  (Gongr.  dePariz);  2.% 
certificados  de  addicçào  sem  et^ificações  pro- 
visórias e  sem  caveat;  3.^  certificados  da  addic- 
ção  com  especificações  provisórias,  e  com  o 
caveat ;  4.<',  certificados  do  comjplemento  e  de 
reducção  (lei  italiana  de  1864).  O  certificado  de 
complemento  e  reducção,  com  prazo  de  pro- 
lação para  o  inventor,  secundo  a  lei  italiana, 
abrange  as  especificais  provisórias,  o  eaveat 
eo  certificado  de  addicção,  e  é  melhor  garantia 
que  todos  elles. 

Deixa-se  assim  aberto  perfeitaihente  o  campo 
ao  inventor,  para  que  elle  possa  melhorar  por 
via  de  reducção  ou  complemento  o  objecto  de 
sua  invenção. 

Esses  certificados  são  accessorios  da  patente, 
ficam  fazendo  parte  integrante  delia,  e  são  além 
disso  necessários,  porque  o  inventor  sempre 
nos  primeiros  passos  que  dá  é  apressado^  e  por 
esse  meio  pôde  modificara  seutalante  o  invento. 

Na  industria,  Sr.  presidente,  não  ha  génio 
que  transponha  de  um  salto  todas  as  distancias. 

O  defeito  principal  do  projecto  nesta  particula- 
ridade é  não  ter  feito  do  certificado  uma  entidade 
distincta,  uma  categoria  iuridica  perfeitamente 
separada,  sob  a  relação  do  direito  de  propriedade, 
tornando-o  por  consequência  um  jus  eqtUpolletUe 
ao  da  patente  principal,  e  independentemente 
da  vontade  arbitraria  do  governo,  desde  que  o 
pedido  fòr  feito  com  todas  as  formalidades 
legaes. 

Chego  a  um  assumpto  importante,  é  o  das  pa- 
tentes de  importação. 

Conheço  diversos  systemas. 

O  nobre  ministro  acceita  a^  patentes  de  impor- 
tação, mas  de  um  modo  restricto,  e  não  dando 
toaa  a  amplitude  para  que  produzam  todos  os 
seus  effeitos  jurídicos  e  valiosas  consequências 
industríaes. 

S.  Ex.  organizou  esta  parte  do  projecto  de 
uma  maneira  que  não  está  bem  de  harmonia 
com  as  necessidades  da  industria  moderna,  e 
com  as  tendências  daquíllo  que  eu  chamei  es- 
pirito áòirUernaeumaliiafcb. 

Ha  os  systemas  seguintes : 

1.^  igualdade  de  todo  o  íntroductor  de  orna 
descoberta  com  o  Inventor :  patente  para  ambos 
(lei  franceza  d$  1791)  :  2.o,  premio  a  todo  o  Ín- 
troductor de  uma  industría  estrangeira  (Ia  de 
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28  de  Agosto  de  1830) :  3.%  patente  ao  importa- 
dor da  indastria  estrangeira  já  privilegiada 
($ystema  geral) :  4.*>,  identidade  na  importação 
e  na  exportação  e  perda  no  paiz  para  a  patente 
exportada :  5.  dependência  e  solidariedade  das 
patentes :  %.^,  indcq^endeneia  e  nio  solidariedade 
com  eonvenções  diplomáticas:  7.^,  o  mesmo 
systema  sem  convenções  diplomáticas:  8.^ 
introdocção  por  lei,   desnecessidade  de   novas 

S atentes  de  importação,  mediante  convenções 
iplomaticas. 

£*  o  men  systema  qne  synthetisa  todos  os 
príncipios,  e  insta  ara  a  harmonia  no  mundo 
industrial.  Não  posso  desenvolvel-o  agora.  Não 
tenho  mais  tempo,  e  sinto-me  extremamente  fa- 
tigado. 

Senhores,  é  um  terrível  dever  parlamentar 
esse  de  discutir  questões  áridas  e  difficeis,  de- 
pois de  aturados  estudos.  Além  disso  é  inglório : 
quem  se  importa  com  isso  ?  As  discussões  ina- 
nes, estéreis,  e  só  com  apparencia  brilhante, 
são  as  que  servem  para  a  carreira  politica.  A 
despeito  disso,  eu,  por  minha  parte,  não  as  amo, 
não  as  quero. 

Digo  no  meu  substitutivo : 

c  Art.  18.0  autor  da  invenção  já  privilegia- 
da no  estrangeiro  pôde  obter  uma  patente  no 
pai£,  assim  como  o  autor  de  uma  invenção  já 
privilegiada  no  paiz  pôde  obter  uma  patente 
no  estrangeiro,  sem  perda  do  privilegio. 

c  §  l.«  No  primeiro  caso,  o  prazo  da  patente 
ficando  dentro  do  máximo  estaoelecido  no  art. 
29,  não  excederá  o  da  patente  primitiva. 

<  §  2.0  Havendo  convenções  diplomáticas  que 
estabeleçam  a  reciprocidade  para  as  patentes  bra- 
zileiras,  as  patentes  de  importação  serão  inde- 
pendentes quanto  á  duração  e  outras  quaes- 
quer  relações  estipuladas. 

«Art.  20.  Em  vez  da  patente  só  por  lei  especial 
poderá  o  governo  conceder  ao  introductor  um 
premio  proporcionado  á  introducção. 

t  Garantida  uma  patente  estrangeira  na  forma 
do  art,  43  desta  lei,  não  é  necessária  nova  patente 
de   importação. 

*Art.  43.  O  inventor,  seja  qual  fôr  a  sua  nado- 
nalidade,  pôde  fazer  garantir  no  paiz  os  direitos 
da  sua  patente  obtida  no  estrangeiro,  depondo  (w 
mesmo  temvo  o  seu  pedido  na  autoridade  territorial 
e  no  consulado  brazileiro,  si  convenções  diplomá- 
ticas tiverem  estabelecido  reciprocidade  para  os 
patentes  brazileiras.^ 

Foi  este  o  systema  gue  eu  adoptei,  e  adoptei-o 
em  toda  a  sua  plenitude:  tive  por  mim  em 

Srimeiro  lugar  a  lei  de  1875  sobre  as  marcas 
e  fabrica,  e  em  segundo  os  grandes  princí- 
pios que  hoie  senhoreiam  este  assumpto,  princí- 
pios reconhecidos  e  consagrados  pelos  mais 
elevados  espirites  que  tôm  estudado  a  matéria  á 
luz  das  mais  altas  considerações  do  interesse 
geral  da  industria. 

Entendo  que,  desde  que  por  uma  convenção 
se  tenha  estabelecido  a  reciprocidade  entre  o 
Brazil  e  qualquer  outro  paiz,  nós  podemos  per- 
feitamente admittir  que  aqui  trabalhe  em  um 
ramo  de  actividade  industrial  o  estrangeiro  que 
tiver  sido  agraciado  no  seu  paiz  com  uma  pa- 
tente para  esta  industria,  independente  de  novo 
privilegio.  O  direito    das  gentes,  a  que  está 


sujeito  o  exercício  docommercio  e  da  industria, 
as  conveniências  irrecusáveis  do  progresso  e  do 
melhoramento  dos  povos,  aconselham  essa  vasta 
mutualidade,  voto  aliás  expresso  pelos  con- 
gressos e  sanccionado  pelas  exposições  inter- 
nacíonaes. 

Esta  parece-me  a  primeira  norma  que  deve 
dominar  todo  o  assumpto  das  patentes  de  impor- 
tação, deixando-se  completamente  desempeçado 
o  caminho  da  industria  e  do  génio  das  inven- 
ções, de  maneira  que  todos  os  inventores,  tanto 
nacionaes  como  estrangeiros,  gozem  de  iguaes 
direitos,  e  se  estabeleça  um  forte  élo  de  harmo- 
nia entre  os  interesses  industríaes. 

Dír-se-ha  que  a  industria  do  paiz  será  preju- 
dicada ;  mas,  senhores,  nesta  matéria  não  po- 
demos ficar  um  passo  alraz ;  acho  pelo  contrario 
que  isto  será  um  incentivo,  uma  energia  nova 
introduzida  neste raíQO da  actividade  social. 

Entendo  (]ue  podemos  adoptar  a  medida  desde 
que  o  direito  das  patentes  nacionaes  f5r  re- 
conhecido no  estrangeiro,  com  a  con^lição  de 
que  as  pKsitentes  estrangeiras  não  prejudiquem  as 
industrias  já  livres  no  paiz. 

O  Sh.  FiELicio  DOS  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Throdoreto  Sodto: — Aproveito  a  oc- 
casião  para  tratar  embora  rapidamente  desse 
ponto. 

Devo  dizer  queachei-me  em  geral  em  dissen- 
timento com  os  escrijpiores  que  tôm  tratado  desta 
matéria,  e  com  a  opinião  dos  industriaes  mani- 
festada nos  congressos  de  Pariz  e  Vienna,  em 
relação  ao  principio  da  não  introducção  de  ob- 
jectos fabricados  em  paizes  estrangeiros. 

Senhores ,  o  que  a  lei  admitte  e  garante  é 
um  monopólio  industrial  em  favor  do  inven- 
tor, e  não  um  monopólio  commercial,  que  é 
proscripto  e  condemnado  pela  legislação  geral; 
e  já  que  a  patente  do  inventor  crêa  um  mono- 
pólio temporarlA,  legitimado  aliás  pelos  princi- 
pies económicos  e  jurídicos,  como  pela  historia 
de  todas  as  nações  civilisadas,  façamos  que  esse 
monopólio  se  exerça  em  prol  da  nossa  nascen- 
te industria,  dos  nossos  trabalhadores,  e  dos 
interesses  brazileiros,  que  são  tão  sagrados  como 
os  interesses  francezes  e  brita nnicos,  e  devem 
servir  de  base  a  muitas  reivindicações  na  or- 
dem interna  e  externa. 

Creio  que  o  honrado  ministro  afinal  de  contas 
entrará  em  algum  accôrdo;  por  isso  me  resumi- 
rei neste  momento.  Capitulei  como  causa  de 
caducidade  a  introducção  de  objectos  fabricados 
no  estrangeiro.  As  razões  capitães  para  mim  são 
estas  :  i.*  a  lei  concede  privilegio  ôara  a  indus- 
tria, e  não  para  o  commercío  (apoiados),  e  o  indi- 
viduo que  tiver  a  faculdade  de  introduzir  obje- 
ctos fabricados  no  estrangeiro  terá  um  privilegio 
para  o  commercío,  o  que  é  contra  todos  os 
principies. 

O  Sr.  Fblioiodos  Santos:— Isso  não  tem  ques- 
tão; não  ha  réplica. 

OSb.  Thbodorbto  Souto:  — Ha  outra  razão 
capital,  e  neste  ponto  vou  de  accôrdo  com  o 
illustrado  deputado  pela  província  de  Minas, 
dentro  de  limites  justos  e  racíonaes:  acho  que 
se  deve  proteger  um  pouco  o  trabalho,  que  se 
desenvolva  na  larga  e  opulenta  arena  do  solo 
nacional... 
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O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  — Ou  ha  de  pro- 
teger-se  o  trabalho  nacional,  ou  ha  de  proteger- 
se  a  mendicidade  nacional. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto:—.,  .e,  sem  duvida 
alguma,  prohíbir  a  mlroducção  é  protegei -o 
até  certo  ponto. 

E  aqui  prevaleço-me  do  ensejo  para  enunciar 
uma  proposição  geral,  que  parece-me  derramar 
luz  e  fixar  o  criterium  supremo  sobre  este  ponto. 
Entendo  que  nesta  ardente  questão  de  protecção 
e  de  livre  cambio  não  ha  princípios  absolutos, 
regras  estreitas  e  inelutáveis,  como  as  phrases 
do  destino  (horrenda  carmina) :  esta  é  a  minha 
theoria ,  consagrada  por  irrefragaveis  dados 
scientificos  e  experimentaes. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :—  Não  se  pôde  ser 
livre  cambista,  franco,  decidido,  a  todo  o  transe, 
aceitando  todas  as  consequências  inevitáveis  do 
principio,  em  um  paiz  em  que  o  livre  cambio  não 
possa  comportar  o  rigor  lógico,  a  deducção  in- 
flexível de  seus  corollarios  económicos,  sem 
grave  risco,  (^poiaáoí.)  Acho  que  se  deverão 
distinguir  os  dous  lados  do  problema:  Eujá 
disse  aqui  uma  vez,  tratando  do  suffragio  uni- 
versal,e  o  repito  agora,a  prolecção,como  a  igual- 
dade absoluta  do  voto,  é  um  momento  logicò 
da  verdade,  não  é  a  verdade  inteira  ;  o  livre 
cambio  é  um  outro  momento  lógico :  não  se 
pôde  acceital-o  ou  rejeitai -o  de  uma  maneira 
completa,  mas  póde-se  rejeitai -o  ou  acceital-o 
com  restrícções.  Hei  de  dar  todo  o  desenvolvi- 
mento a  esta  premissa,  mais  de  espaço. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Sim,  senhor; 
estamos  de  accôrdo. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto  :—  Em  relação  ás 
exclusões,  o  projecto  do  nobre  ministro  devia,  no 
meu  entender,  comprehender^mais  alguma 
cousa. 

Eu  digo  no  meu  projecto  (lê) : 

•  Art.  2o.  Não  podem  ser  privilegiados ; 

«  i.**  Os  productos  pharmaceuticos  e  alimen- 
tares, salvos  os  processos  especiaes  de  sua  fabri- 
cação, e  os  meios  destinados  á  administração  dos 
medicamentos,  sem*  prejuízo  dos  arts.  67  e  76 
do  decreto  n.  828  de  29  de  Setembro  de  1851,  e 
ouvida  a  junta  de  hygiene. 

«  2.°  Os  planos  ou  combinações  de  credito  ou 
de  finanças. 

«  3.°  Os  methodos  de  ensino. 

«  4.0  Os  princípios,  invenções,  methodos  e  imo- 
ralmente todas  as  descobertas  ou  concepções 
puramente  theoricas  ou  scientificas,  salvo  si  se 
trata  da  sua  applicação  nova  para  aproducção  de 
um  resultado  immediato  iiidastriat,  ou  si  a  in- 
venção tem  por  objecto  o  processo  destinado  a  rea- 
lizai-os. 

«  5.0  Os  productos  naturaes,  salvo  a  sua  uti- 
lização em  um  objecto  industrial. 

«  6.0  As  combinações  novas  que  facilitam  um 
trabalho  ou  operação  industrial,  mas  não  mo- 
dificam nem  a  forma,  nem  a  matéria,  nem  os 
productos  de  um  apparelho  ou  de  uma  ma- 
china. 


'7.°  Ajuxtaposição  de  órgãos  ou  agentes  co- 
nhecidos, sem  real  apropriação  e  producção  de 
um  resultado  novo. » 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr. Theodoreto  Souto:— Não  se  pôde  conce- 
der privilegio  para  os  remédios,  porque  são  fa- 
bricados por  ordem  dos  médicos  e  por  formulá- 
rios conhecidos,  e  são  prohibidos  os  remédios 
secretos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Em  certos  casos 
é  até  o  meio  de  acabar  com  os  remédios  se- 
cretos. 

O  Sr, Theodoreto  Souto:— Si  eu  tivesse  tempo 
de  discutir  largamente  esta  parte  da  lei,  exporia 
todo  o  systema  sobre  ella. 

Na  França  foi  objecto  de  renhido  certame  no 
parlamento  e  na  imprensa,  e  ainda  ha  pouco 
tempo  se  contestou  a  necessidade  dessa  exclusão, 
dizendo-se  que  não  ha  razão  para  ella,  que  é 
um  cerceamento  da  liberdade  dos  inventores. 

Entretanto  todas  as  legislações  continuam  a 
consagrar  o  princípio  da  exclusão  dos  remédios, 
e  algumas  até  abrangem  não  sô  os  productos 
pharmaceuticos,  como  os  productos  chimícos. 
Mas  o  motivo  que  prevaleceu  na  França  para  a 
eliminação  dessa  categoria  de  inventos  foi  sobre- 
tudo o  perigo  da  clandestinidade,  os  riscos  a 
que  fica  exposta  a  credulidade  publica,  victima 
do  charlatanismo,  que  a  cada  passo  estende  a 
sua  rede  para  apanhar  o  maior  numero  possível 
dos  ignorantes^  dos  que  facilmente  se  entregam 
a  indivíduos  que  dizem  ter  inventado  remédios 
milagrosos  para  curar  moléstias  incuráveis,  e 
pôr  termo  a  todos  os  sofifrimentos  da  huma- 
nidade. 

O  honrado  ministro  não  excluiu  também  os 
planos  ou  combinações  de  credito  e  de  finanças. 
S.  Ex.  sabe  que  todas  as  legislações  que  ex- 
cluem os  princípios  e methodos  scientificos,  pu- 
ramente abstractos,  nem  por  \%^q  deixam  de 
especíalísar  os  planos  ou  combinações  de  cre- 
dito ou  de  finanças  ;  S.  Ex.  sabe  que  é  um 
perigo  sempre  eminente  para  a  fortuna  publica 
a  privilegiabilidade  de  objectos  desta  ordem. 

No  mesmo  caso  estão  es  methodos  de  ensino, 
que  eu  desejava  fossem  especialmente  menciona- 
dos no  projecto.  Si  a  lei  passasse  tal  qual  está 
redigida  no  projecto  do  honrado  ministro,  qual- 
quer dia  os  inventores  de  methodos  de  ensino 
bateriam  á  porta  da  administração,  pedindo  pri- 
vilegio. E'  verdade  que  a  administração  podia 
repellil -08,  dizendo:  t  Não,  não  vos  concedo 
privilegio,  porque  são  princípios  scientificos,  são 
idéas  abstractas,  que  não  têm  o  caracter  de  in- 
dustrialidade.i  A  palavra  industria  lemextraor-  ^ 
dínaria  latitude ;  é  difficíl  fixar  limites  a  priori, 
e,  pois,  convém  declarar  positivamente  a  exclu- 
são, taxando-a,  determinando-aapojtmort,para 
que  não  se  prejudique  a  clareza  da  lei,  e  pelo 
contrario  fique  ella  assim  mais  completa,  mais 
pratica,  e  nós  achamos  símiles  em  outras  legisla- 
ções. (Continua  a  ler):..  *  concepções  juramente 
theoricas  ou  scientificas  salvo  si  se  tratar  de  sua 
applicação  iwva  para  a  producção  de  um  resultado 
immediato  industrial  ou  si  a  invenção  tem  por 
objecto  realizai  •  oí  . » 
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O  honrado  ministro  n§o  acrescentou  no  pro- 
jecto osta  claosnla  que  ó  essencial.  O  projecto 
Siz.  (U.) 

Senhores,  ha  qaem  pense  qne  determinar  na 
lei  o  que  nio  pode  dar  lugar  a  uma  patente  é 
inútil  e  supérfluo  para  os  tribunaes  e  juriscon- 
sultos; mas,  além  da  necessária  clareza  edo 
methodo  gerai  da  legislação  com  que  se  autoriza 
essa  formula^  não  ha  contestar  que  vai  ahi  uma 
advertência  útil,  uma  observação  pratica,  um 
aviso  proveitoso  a  todos  os  industríaes. 

Quanto  á  exclusão  dos  principies  scientificos, 
reina  a  unanimidade  de  opiniões ;  entretanto,  é 
força  confessar,  gue  tem-se  reconhecido  a  ne- 
cessidade de  restringil-a  até  certo  ponto. 

V.  Ex.  conhece  a  grande  questão  controver- 
tida a  respeito  das  patentes,  chamadas  de  prin- 
cípios, sustentadas  até  por  escriptores  notáveis, 
como  Arago,  Etienne,  Blanc  e  outros,  dizen- 
do-se  que  não  se  deve  pear  o  desenvolvimento 
livre  e  fecundo  do  talento,  do  génio. 

As  duas  opmiòes  contrarias  chegaram  a  uma 
conclusão  definitiva,  encontrando-se  como  em 
terreno  neutro,  e  é  que  quando  se  indica  a  ap- 
plioeção  desses  princípios,  isto  é,  quando  se  os 
arredam  um  pouco  da  região  da  theoria  e  da  ab- 
stracção para  o  domínio  da  lei,  que  só  rege  os 
factos,  a  descoberta  dos  princípios  pôde  ser  pri- 
vilegiada. Não  ha  duvida,  que  a  patente  deve 
ter  um  objecto  material,  apprehensivel,  trans- 
missível, e  que  é  impossível  a  posse  sobre  as 
creações  do  génio,  no  seu  navegar  sem  termo, 
rumo  do  desconhecido,  onde  cada  passo  ousado 
assignala  uma  conquista  immortal.  £  é  preciso 
estreitar  um  pouco  esta  orbita  da  exclusão^ 
acrescentar  esta  clausula,  que  está  aliás  exarada 
em  mui  tas  outras  legislações.  Não  perdemos  nada 
com  isso,  porque  os  princípios  puramente  ab- 
stractos não  poderão  ser  privilegiados  e,  como 
ha  pouco  eu  disse  ao  honrado  deputado  por  Mi- 
nas, para  os  grandes  descobridores  de  princípios 
só  patentes  de  immortalidade. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— a  bella  expressão 
é  sua. 

O  Sr.  Theodoreto  Souto:— O  honrado  minis- 
tro nào  comprehendeu  também  o  seguinte.  (Lê.) 

São  as  exclusões  dos  ns.  5,  6  e  7  do  art. 
25  do  substitutivo. 

£'-nio  impossível  entrar  em  mais  detido  exa- 
me a  respeito  de  cada  uma  dessas  exclusões; 
por  isso  vou  precipitar  o  que  tenho  a  dizer  para 
chegar  ao  fim. 

Em  relação  ás  taxas  dos  privilégios,  eu  esta- 
beleci uma  taxa  fixa  e  uma  outra  movei,  pro- 
porcional. E' isto  aeceito  hoje  correntemente 
por  algumas  legislações  e  pelos  autores.  Esta- 
beleci ainda  uma  cousa  inteiramente  nova,  a 
qual  creio  que  o  honrado  ministro  aceitará.  S. 
Êx.  está  perfeitamente  de  accórdo  commigo  em 

Sue  o  não  pagam^^nto  da  taxa  nào  deve  ser  consi- 
erado  uma  causa  de  caducidade  do  privilegio: 
é  o  que  decorre  do  seu  projecto.  E  hoje  ado- 
ptado pelos  mais  abalisados  escriptores,  que  a 
taxa  seja  cobravel  como  um  imposto,  consignei 
uma  disposição  neste  sentido. 

Eu  posso  enumerar  os  systemas  que  tôm 
sido  apresentados. 

A.    s 


Ha :  i.s  o  systema  do  pagamento  da  taxa 
directamente,  com  a  caducidade  no  caso  de  não 
pagamento:  2.<»,  o  dos  bondson  bilhetes  inven- 
tados por  BarratUt,  que  encontrou  toda  a  adhe- 
são  no  congresso  industrial  de  Pariz :  3.^  o  das 
dilações  de  graça,  peio  qual  não  incorre  na 
perda  do  privilegio  o  inventor  por  não  pa^ar 
a  taxa  no  lapso  legal,  concedendo-se- lhe  dila- 
ções addicionaes  dentro  das  quaes  solverá  a 
obrigação :  4.®,  o  das  taxas  mais  fortes  no  caso 
demora:  5.%  o  da  cobrança  das  taxas  como 
impostos  directos ;  e  é  este  o  que  me  parece 
mais  acertado :  6.^  o  das  taxas  mínimas :  7.%  o 
das  taxas  graduadas  por  annuidades  e  com  pro- 
gressão crescente ;  e  é  este  o  systema  que  eu 
adopto. 

Ha  ainda :  1.»,  o  do  pagamento  das  taxas  de 
privilegio  sem  o  caracter  de  fiscalidade : 
z.o,  o  da  isenção  de  toda  a  taxa  como  em 
relação  á  propriedade  litteraría,  com  a  qual  aliás 
não  se  pôde  confundir,  porque  a  propriedade 
litteraría  tem  sido  considerada  como  uma  pro- 
priedade perpetua,  e  tem  critérios  differentes : 
3.^odas  taxas  calculadas  sobre  o  valor  do 
objecto  privilegiado.  Seria  muito  acceitavel  si 
se  pudesse  na  pratica  bem  estimar  o  preço  das 
invenções:  4.^  o  pagamento  por  annui- 
dades com  caducidade,  que  é  o  systema  da  lei 
austríaca,  da  lei  franceza  e  de  outras,  e  sem 
caducidade,  como  o  querem  alguns  industríaes : 
5.<',  o  da  progressão  decrescente. 

Dentre  todos  esses  systemas  eu  entendo  que 
o  mais  racional  e  praticável  é  o  da  progressão 
crescente,  e  cobrança  como  imposto  directo, 
porque  realmente^  quanto  mais  o  inventor  con- 
segue manter  no  mundo  industrial  e  mercantil 
o  seu  privilegio,  mais  este  lhe  dá  interesse  e 
melhor  pôde  remunerar  o  seu  trabalho,  o  seu 
tempo,  os  meios  de  realização.  Por  outro  lado 

§  refiro  a  cobraitça  como  de  uma  contribuição 
irecta,  porque  não  admítto  a  caducidade  do 
privilegio  por  falta  de  pagamento,  e  porque  no 
meio  de  todas  as  combinações  que  encontrei  me 
pareceu  que  esta  é  mais  justa.  Si  porventura 
voltar  á  tribuna,  deseuTolverei  mais  este  as- 
sumpto. 

Em  relação  á  duração,  que  se  afigurava  aos 
autores  da  lei  de  1844  ser  o  escolho  da  lei,  o 
projecto  é  censurável .  por  duas  considerações 
princípaes.  1.*,  pela  fixação  do  maxitnum  de  20 
annos,  que  destoa  do  teor  commum  das  legisla- 
ções industríaes  *  2.%  pela  faculdade  de  proro- 
gação  de  prazos  dada  ao  governo. 

Sobre  a  duração  dos  privilégios  conheço  os 
seguintes  systemas:  1.®,  por  toda  a  vida  do  in- 
ventor, como  em  geral  na  propriedade  literária  ; 
2.«,  a  perpetuidade;  3.o,o  período  máximo  de  15 
annos,  sem  obrigação  de  adopção  de  períodos 
quinquenaes ;  4.^  esse  mesmo  período  máximo, 
mas  sem  divisão  quinquenal;  5. ^  o  período 
máximo  de  10  annos  ;  6.S  um  só  período  de  20 
annos,  ou  mais. 

Não  posso  agora  analysar  cada  um.  Ficará 
para  outra  occasíão. 

Em  relação  ás  nullidades  e  formalidades  ne- 
cessárias para  a  concessão  das  patentes,  pare- 
ce-me  que  o  projecto  deixou  tudo  para  o.  reffu- 
lamento ;  mas,  já  o  disse,  e  é  hoje  reconhecido 
que  certas  leis,  especialmente  esta  de  privile- 
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808  Indostriaes  e  ontras  similares  ou  correlatas, 
m  uma  parte  reralamentar,  parte  sobretado 
relativa  ás  formalidades  que,  oomquanto  não 
possam  ser  amplamente  desenvolvidas  nelia, 
devem  comtudo  conter-se  ahi  na  sua  esseneía- 
lidade,  em  uma  certa  somma  de  regras  que  são 
capitães,  indispensáveis.  E*  por  isso  que,  syn- 
thetisando  tudo  que  achei  de  melhor  nas  legis- 
bòões  vigentes,  estabeleci  a  seguinte  dispo - 
siçio  {lê) : 

<  Art.  30.  O  pedido  de  uma  patente  deve  ser 
precedido  de  um  deposito  pelo  peticionário,  no 
archivo  publico,  em  invólucro  fechado  e  la- 
crado : 

<  i.o  Da  descrlpção  da  invenção  ou  nova  des- 
coberta, e  aperfeiçoamento  : 

<  2.«  Dos  processos,  methodos,  plantas,  dese- 
nhos, modelos,  ou  amostras  necessárias  para  a 
intelligencia  da  descrlpção  : 

« 3.»  De  uma  relação  exactaMos  objectos  de- 
positados. 

«  Art.  31.  No  pedido  deve  constar  : 

c  i.*  A  quitação  da  taxa  fixa  : 

c  ^.^^  A  indicação  da  duração  do  privilegio, 
escolhida  pelo  peticionário. 

<  Art. 32.  Ifas  patentes  da  importação  é  neces- 
sário produzir  o  titulo  original,  ou  cópia  au- 
thentica  legalisada. 

•  Art.  33.  Um  pedido  não  pode  ser  complexo, 
ou  abranger  varias  invenções  distinctas,  de- 
vendo limitar-se  a  um  só  objecto  principal,  com 
os  detalhes  que  o  constituem  e  as  applícaçòes 
que  forem  indicadas. 

c  Os  pedidos  serão  dirigidos  ao  ministério  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas,  ou  aos 
presidentes  nas  províncias,  para  serem  áquelle 
submettidos,  e  as  patentes  firmadas  por  carta 
imperial. 

<  A  sua  expedição  terá  lugar  dentro  de  um 
mez,  contado  da  apresentação  do  pedido  na  se- 
cretaria da  agricultara,  á  qual  os  presidentes  re- 
metterão  as  petições  e  documentos  que  as  in- 
struírem, dentro  do  prazo  de  i5  dias  da  data  de 
seu  recebimento.» 

Não  devo  passar  adiante  sem  invocar  parti- 
cularmente a  attenção  do  nobre  ministro  para 
um  ponto  de  alta  Importância. 

O  meu  substituto  estatuo  positivamente  que  o 
prazo  do  privilegio  não  pôde  ser  prorogado 
senão  por  lei,  principio  por  que  hoje  pugnam  os 
autores,  e  se  acha  exarado  em  algumas  leis.  O 
privilegio  é  já  de  si  uma  excepção,  é  um  direito 
singular^  concessão  da  sociedade,  e  portanto  cm 
monopólio;  mas  não  se  pôde  como  privilegio  ali- 
mentar a  inércia;  não  se  pode  arrebatar  do  domí- 
nio publico  aquillo  que  aelle  deve  voltar  natu- 
ralmente. Logo,  não  está  no  arbítrio  de  nenhuma 
autoridade,  a  não  ser  o  poder  legislativo,  a  fa- 
culdade de  subtrahir  ao  património  nacional 
aquillo  que  a  elle  ha  de  volver,  fechado  o  cyclo 
1^1  de  exploração  exclusiva,  porque  isso  causa- 
ria os  maiores  prejuízos  á  industria. 

Ha  ainda  uma  parte  do  meu  substitutivo  que 
me  parece  digna  da  consideração  do  nobre  mi- 
nistro. S.  £x.  sabe  que  na  França  e  em  outros 
paizes  06  privilégios  podem  ser  pedidos  não  só 
perante  o  governo  central,  mas  perante  os  go- 


vernos das  diversas  regiões  administratiTas. 
Entre  nós  sobretudo,  n*um  paiz  tão  extenso, 

onde  as  communicações  são  tão  difiQceís»  onde  « 
população  está  tão  espalhada  e  onde  é  preciso  ir 
activar  o  génio  industrial  na  peripheria  social, 
é  de  granae  vantagem  estabelecer  que  as  pa- 
tentes possam  ser  pedidas  não  só  perante  o  go- 
verno geral,  mas  perante  as  administrações  pro- 
vinciaes.  Eu  regulei  este  ponto  sufflciente- 
mente. 

O  projecto  é  ainda  incompleto  não  compre- 
hendendo  todas  as  mutações,  transmissões  e 
restricções  da  propriedade  industrial.  Não  re- 
mette  claramente  ao  direito  commum,  estatu- 
indo sobre  a  formalidade  dos  actos  públicos:  não 
trata  da  cessão  antes  da  concessão  da  patente, 
nem  de  pagamento  de  taxa  nas  transmissões  a 
uma  só  pessoa  ou  a  associados,  total  ou  parcial: 
nao  trata  do  direito  reciproco  dos  cedentes  e 
cessionários  no  concernente  aos  certificados. 
Omitte  ainda  muitos  outros  pontos,  que  deviam 
estar  consignados  em  lei. 

E'  por  isso  que  estatuo: 

•  Art.  34.  O  privilegio  de  qualquer  classe 

Sóde  ser  transmittído  por  todos  os  modos  de 
irei  to  commum,  no  todo  ou  em  parte,  mas 
sempre  por  escriptura  publica,  ou  instrumento 
equivalente. 

«  §  i.o  A  primeira  patente  pôde  ser  logo  pas- 
sada a  um  cessionário,  si  o  proprietário  fizer  um 
pedido  especial  para  esse  effeito. 

«  §  2.<>  O  titular  de  uma  patente  pôde  con- 
ceder uma  licença  ou  autorização  para  explo- 
ração da  invenção. 

«Art.  35. Todas  as  cessões  ou  mutações  da  pro- 
priedade de  uma  patente  devem  ser  notifica- 
das ao  ministério  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  por  acto  authentico,que  será  re- 
gistrado na  secretaria  e  publicado  na  forma  pre- 
scripta  no  regulamento.  Antes  disso  as  cessões 
não  produzirão  effeito  contra  terceiros.  A  no- 
tificação e  registro  poderão  ser  feitos  pelos  se- 
cretários do  governo  das  provincías,sendo  trans- 
mittidos  á  secretaria  da  agricultura  no  prazo  de 
i5dias. 

«Art.  36.  A  transmissão  total  feita  a  uma  só 
pessoa  ou  a  associados  obriga  os  acquirentes 
ao  pagamento  da  taxa  nas  condições  ordinárias; 
sendo  a  transmissão  parcial,  ou  feita  a  diversas 
pessoas  distínctamente,  o  registro  deve  ser 
precedido  do  pagamento  de  todas  as  anniiidades 
a  vencer. 

<  Art.  37.  Os  acquirentes  de  uma  patente  apro- 
veitarão de  pleno  direito  dos  certificados  de 
complemento,  ou  de  redacção,  que  forem  ulte- 
riormente dados  ao  concessionário^  e  reciproca- 
mente este  terá  o  mesmo  direito  em  relação  aos 
acauirentes,salvas  as  convenções  em  contrario.  > 

O  projecto  do  honrado  ministro  sobre  as  mu- 
tações e  restricções  não  é  completo.  Em  pri- 
meiro lugar,  é  inteiramente  silente  a  respeito 
da  universalidade  das  translações  e  restricções  do 
privilegio ;  nao  reportando  ao  direito  fferal 
aquillo  que  não  é  direito  anómalo,  como  devia 
fazer  quanto  aos  actos  necessários  para  a  regu- 
laridade e  authenticidade,  como  á  efflcacla  ju- 
rídica das  relações  eonsaquenciaes  dessa  insti- 
tuição. Convinha  dispor  que  o  privilegio  poda 
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ser  transferido  por  todos  os  modos  da  legislação 
ordinária,  de  direito  normal,  e,pois,  por  todos  os 
modog  de  transmissão  inter  vivos  e  mortis 
eauêâ. 

O  projecto  do  nobre  ministro  nSo  trata  da 
cessão  de  privilégios  antes  da  obtenção  das  pa- 
tentes,  disse  eu.  £'  um  caso  que  se  pôde  dar 
ynlgarmente,  e  b«  razão  peculiar  para  mencio- 
nai-o  :  o  inventor  antes  de  ir  no  governo  para 
obter  a  sua  patente  pôde  ceder  o  seu  direito  a 
qualquer  outro. 

A  matéria  do  pagamento  das  taxas  das  trans- 
missões e  cessões  dos  privilégios  deve  ser  regu- 
lada do  melhor  modo  possível.  O  honrado 
ministro  não  trata  da  reciprocidade  dos  direitos 
entre  cedente  e  cessionário,  sobretudo  em 
relação  aos  certificados  de  reducção  e  comple- 
mento. 

Comquanto  hesitem  um  pouco  os  escríptores 
sobre  o  que  se  chama  a  indivisibilidade  do 
privilegio  para  admittir  a  sua  cessão  por  partes, 
todavia  todos  elles  estão  de  accôrdo  em  que 
devem  ser  indivisíveis  no  concernente  aos 
direitos  recíprocos  do  cedente  e  do  cessionário. 

Resulta  essa  ficção  jurídica  de  uma  razão 
capital,  e  é  impedir  que  a  fraude  do  cedente 
prejudique  o  cessionário,  o  que  poderia  acon- 
tecer frequentemente,  porque,  si  o  cessionário 
não  aproveitasse  da  reducção  e  complemento,  o 
cedente  poderia  passar-lhe  uma  invenção  im- 
perfeita, com  o  intuito  reservado  e  doloso  de 
mais  tarde  lograr  as  vantagens  de  uma  reducção 
ou  complemento,  embaraçando  a  execução  da 
patente  principal,  cujo  cessionário  fora  colhido 
em  uma  cilada. 

Entro  agora  em  um  assumpto  muito  interes- 
sante,sobre  o  qual  prescrevi  condições  especiaes, 
mas  concordarei  com  S.  Ex.  si  produzir  razões 
que  me  convençam  da  opinião  contraria ;  é  o  que 
se  refere  ás  licenças  obrigatórias. 

Senhores,  relativamente  ao  direito  dos  privi- 
légios industriaes  algumas  restricções  naturaes 
devem  ser  postas,  desde  que  se  attenta  na  va- 
liosa consideração  de  não  se  deixar  inactivo  e 
inútil  o  objecto  privilegiado,  para  que  este  se 
não  converta,  segundo  a  bella  imagem  dos  philo- 
logos  em  relação  ás  palavras  mortas  das  línguas, 
em  uma  estaca  morta  no  meio  de  uma  sebe  viva. 

Por  isso,  por  motivos  de  utilidade  publica,  de 
incontestável  conveniência  social, como  uma  res- 
trícção  que  está  perfeitamente  de  accôrdo  com  os 
princípios  da  propriedade  industrial,  se  devem 
estabelecer  as  licenças  obrigatórias,  favora- 
velmente acolhidas  como  legitimas,  como  não 
contrariando  os  dogmas  da  sciencia  e  da  justiça 
nes  congressos  industriaes  de  Yienna  e  de 
Parlz. 

Veja  y.  Ex.  o  que  digo^uo  meu  artigo  (lê): 

<  Art.  38.  Depois  de  dous  annos  e  meio  nos 
privilégios  de  cinco  annos,  de  cinco  annos  nos 
privilégios  de  10  annos  e  de  sete  annos  e  meio 
nos  privilégios  de  15  annos,  o  concessionário  de 
uma  patente  pôde  ser  obrigado  pelo  governo  a 
dar  uma  licença  á  pessoa  que  offéreca  serias 
garantias  para  a  exploração  da  invenção  privi- 
legiada. 

<  §  i.»  A  licença  obrigatória  não  terá  lugar 
sem  a  determinação  previa  de  uma  renda  pro- 


porcional ao  tempo  da  exploração  em  favor  do 
concessionário. 

«g  2.**  A  licença  obrigatória  poderá  ser  esta- 
belecida desde  o  começo  do  prazo  do  privilegio, 
si  se  verificar  que  o  concessionário  o  explora 
fora  dopaiz.» 

Senhores,  a  licença  obrigatória  ó  sem  duvida 
uma  attenuação  ao  rigor  dos  princípios ;  con* 
sagra  o  direito  individual  da  propriedade,  mas 
amplia  o  domínio  publico,  harmoniza  o  indi- 
viduo com  a  sociedade,  resulta  da  solidariedade 
e  do  destino  eommum  dos  membros  da  com- 
munhão.  Eu  iria  longe  na  enunciação  das  theses 
em  que  assenta  a  licença  obrigatória:  ficará  para 
a  resposta  ás  contestações. 

A  licença  obrigatória  é  uma  espécie  de  desa- 
propriação permanente  determinada  por  moti< 
vos  de  ordem  publica ;  éuma  limitação  razoável 
ao  direito  privilegiado  para  que  elle  não  pre* 
judique  a  actividade  industrial. 

Sobre  a  importante  relação  jurídica  das  nulli^ 
dades  e  caducidades,  o  honraao  ministro  no  seu 
projecto  não  foi  bastante  claro ;  não  enumerou 
todos  os  casos  capitães.  Ora,  por  isto  mesmo 
que  com  toda  a  razão  rejeitou  o  systema  do 
exame  prévio,  é  necessário  que  fiquem  especi- 
ficadas todas  as  hvpotheses  principaes  de  nulli- 
dade  e  de  caducidade. 

As  nullídades  e  caducidades  são  uma  garantia 

Sara  a  sociedade  contra  os  privilégios  que  não 
evem  subsistir,  assim  como  a  contrafacção  é 
uma  garantia  para  o  inventor  contra  os  usurpa- 
dores. A  sociedade  armada  dos  meios  de  decla- 
rar nullo  ou  caduco  um  privilegio,  e  o  inventor 
armado  dos  meios  necessários  para  evitar  e 
punir  a  contrafacção,— eis  as  duas  condições 
indispensáveis  para  a  garantia  dos  direitos  so- 
ciaes  e  individuaes.  (Apoiados,)  Sobre  esta  ma- 
téria firmei  princípios  seguros,  evidentes,  irre- 
frasraveis. 

Distingui  as  causas  de  nullidade  das  de  cadu- 
cidade, e  fiz  um  calculo  difi'erencial  para  a  de- 
claração da  nullidade  dos  privilégios.  O  pro- 
jecto marcou  o  prazo  de  dous  annos  para  todas  as 
patentes:  eu  estabeleço  que  a  não  exploração  ou 
a  interrupção  de  exploração  durante  um  anno 
faz  caducar  os  privilégios  de  cinco  annos,  du- 
rante dous  os  privilégios  de  10,  e  durante 
quatro  os  privilégios  de  15  annos. 

Assim  a  lei  parece  satisfazer  todas  as  condições 
de  justiça  e  utilidade. 

Hei  de  tratar  disso  [quando  voltar  á  tribuna: 
neste  momento  é  impossível  proseguir. 

Sr.  presidente,  as  minhas  idéas  estão  consi* 
panadas  no  projecto  substitutivo.  Quando  forem 
impugnadas,  si  eu  porventura  julgar  conve- 
niente, voltarei  ao  debate.  Não  quero  mais  rou- 
bar tempo  á  casa.  {Muitos  não  apoiados.) 

O  Sb.  Ulysses  Vi ann a:— Ouvimos  a  V.  Ex. 
com  muito  prazer. 

O  Sr.  Theodorbto  Souto:— A  hora  está  dada, 
mas  não  concluirei  sem  algumas  considerações 
geraes. 

Parece-me  aue  o  projecto  satisfaz  a  uma  ne- 
cessidade publica  que  avulta  e  se  destaca  em 
primeiro  plano,  e  o  honrado  ministro  presta  um 
assignalado  serviço  ao  seu  paiz  promovendo 
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oom  a  soa  indefossâ  acliyiâade  a  passagem  deste 
projecto. 

Sr.  presidente,  nio  é  occasião  asada  para  certa 
ordem  de  reflexões  phílosophicas,  económicas, 
politicas»  socíaes  e  moraei,  qae  eu  poderia 
fazer. 

Abstendo-me  delias,  eu  ndo  deixarei  comtado 
de  traduzir  um  sentimento  qoe  me  a^ta,  qae 
está  agitando  a  consciência  de  todos:  nás  temos 
de  resolver  o  grande,  o  formidável  problema  do 
trabalho,  que  ahi  se  ergue  no  circulo  do  pre- 
sente, e  ha  de  crescer  mais  nos  horizontes  do 
futuro. 

Nós  devemos  cogitar  de  todos  os  meios  possí- 
veis para  desenvolver  a  industria  do  paiz.  No 
seio  das  vastas  forças  que  a  natureza  desenvol- 
ve á  roda  de  nòs,  e  parecem  esmagar-nos  ,  no 
seio  das  enormes  riquezas  vegetaes  e  mineraes 
de  nossa  terra,  e  quando  o  trabalho  é  t2o  aca- 
nhado e  gira  em  espheras  tão  apertadas,  deve- 
mos derramar  em  todas  as  camadas  socíaes  os 
incentivos  novos,  os  elementos  legaes  e  moraes 
de  que  podemos  dispor,  como  legisladores  e  pa- 
triotas, para  evocar  das  regiões  mtellectuaes  do 
Saiz  um  génio  industrial  que  injustamente  se 
iz  a  nossa  raça  não  tem  ou  pelo  menos  o  tem 
pouco  desenvolvido;  devemos  converter  em 
enerffias  de  movimento  as  energias  de  repouso 
que  dormem  na  alma  da  nação.  (Apoiados ;  muito 
oem,) 


Nós  atravessamos  o  que  se  chama  a  crise  do 
crescimento. 

Tomemos  a  missão  nobre  de  empregar 
todos  os  meios  para  que  se  desenvolva  a 
vocação  industrial  dos  orazileiros.  Vós  sabeis 
que  a  França  deve,  em  grande  parte,  a  sua 
pujança,  a  sua  vitalidade  industrial  á  lei  de 
i844,  segundo  pensam  os  seus  estadistas  e  es- 
criptores. 

£'  um  dever,  pois,  de  todos  os  que  têm  a  res- 

Sonsabilidade  dos  nossos  destinos,  procurar 
esenvolver  o  génio  industrial,  injectando,  por 
meio  de  uma  boa  organização  deste  ramo  legal, 
novo  sangue  nas  veias  da  nação. 

As  leis  podem  trazer  grandes  benefícios, 
quando  correspondem  aos  princípios  de  justiça 
e  ás  necessidades  de  ordem  publica.  Podem 
operar  profundas  mudanças. 

Cumpre-nos  empregar,  portanto,  todos  os  re- 
cursos para  isto  conseguir,  por  mèío  de  um 
bom  código  industrial.  E  si  digo  isto,  é  por- 
que estou  convencido  que  uma  boa  lei  sobre 
esta  matéria  deve  ter  oous  objectivos  princi^ 
pães  —  protecção  á  liberdade  de  industria  até  o 
ponto  em  que  ella  possa  ser  protegida,  e  pro- 
priedade do  trabalho. 


(  Muito  bem,  muito  bem, 
mentado, ) 


O  orador  e'  compri* 


<=i<í<Z:>0^ 
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lSB,^egB,çã^  dos  paquetes  americanos,  do  Rio  a  Ne^^;^-York 


O  Sr«  Costa  Azevedo :— Sr.  presi- 
dente, o  modo  por  que  na  nltimn  sessão  se  pro- 
nanciou  aqai  o  governo,  relativamente  ao  pro- 
jecto» em  debate,  deslocando  a  discussão  do 
único  terreno  para  o  qual  nos  havia  convi- 
dado... 

O  Sr.  FRKITA8  GonnNHo:^Apoiado. 

O  Sb.  Costa  Azevedo:—...  e  que  fora  o  mesmo 
que  lhe  offerecera  a  casa  commercíal  de  John 
Roach,  Sons  &  Gomp.  de  New  York— segura- 
mente deve  ter,  como  a  mim,  sorprendido  a 
todos  quantos  ouviram  o  honrado  ministro  da 
agricultura  ou  já  henverem  lido  o  seu  discurso 
publicado  no  Diário  O/ficial  de  hoje;  pois  que 

Sareceria  a  lodos  impossível  que  o  governo  mu- 
asse  tão  bruscamente  a  discussão  para  outro 
terreno,  a  elle  mesmo  estranho  até  ao  momento, 
praticando  uma  evolução  no  intuito  de  galva- 
nizar este  projecto,  aar-lhe  outro  rosto,  evi- 
tando-lhe  a  morte  a  que  ia  condemnado,  pelas 
manifestações  que  havíamos  alcançado  de  um 
considerável  numero  dos  que  o  têm  de  julgar. 
Essa  táctica  posta  em  pratica,  tudo  obterá, 
menos  a  victoria  moral  do  mesmo  projecto. . . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—.  .  .queá  sua  vez  veiu 
de  receber  do  digno  Sr.  conselheiro  Buarque  de 
Macedo  formal  repulsa. 

E  o  facto  é,  Sr.  presidente,  que  este  projecto 
tem  tido  apenas  duas  vozes  em  defeza,a  do  iilus- 
trado  relator  da  eommissão  de  commercio,  in- 
dustria e  artes,  e  a  do  meu  particular  amigo, 
o  não  menos  dístincto  collegae  de  S.  Ex.  nessa 
mesma  eommissão  e  que  nesta  casa  representa 
a  província  de  Goyaz. 

O  honrado  ministro  da  agricultura,  segura- 
mente não  esteve  com  essas  vozes:— aceitando 
embora  o  parecer,  condemnou  os  fundamentos 
em  que  foi  lançado. 

O  Sr.  Sbraphico  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Já  o  disse  e  não  se  me 
pôde  contestar»  o  governo  deslocou  a  discussão, 


por  uma  evolução  pouco  própria  da  lealdade  que 
nos  deve; pondo  em  pratica  uma  táctica  que  não 
se  compadece  e  nem  está  na  altura  das  forças 
suas,  diante  da  quasi  unanimidade  de  votos  de 
que  dispõe  aqui.  (Apartes,) 

Não  receio  contestações  a  respeito.  O  honrado 
ministro  ahi  está,  e  virá  fortalecer  minhas  as- 
serções. 

Além,  já  se  conhece  o  que  S.  Ex.  disse  na 
ultima  sessão,  e  que  confirma  quanto  venho  de 
externar,  relativamente  ao  seu  juizo  particular 
no  assumpto. 

O  honrado  ministro  assim  se  expressou  (lendo): 

«  Não  tenho  que  emittír  um  parecer  indi- 
vidual; não  venho  neste  momento  fallar  em 
meu  próprio  nome. 

<  Não  me  parece  necessário  nem  opportuno 
discutir  o  parecer  da  eommissão  hydrographica 
e  o  da  eommissão  da  camará  dos  Srs.  deputados 
para  que  o  governo  possa  dar  os  motivos  que 
presentemente  o  determinam  a  aceitar  o  pro- 
jecto em  discussão.» 

Louvo,  Sr.  presidente,  a  S.  Ex. :  e  cada  vez 
mais  o  admiro  pela  franqueza  com  que  enun- 
cia*se  perante  seus  collegas,  para  que  conhe- 
çam, sem  duvidas,  seu  pensamento.  O  honrado 
ministro  da  agricultura  por  tal  modo  pronun- 
ciou-se  que  ninguém  mais  justamente  poderá 
inquirir  sobre  o  assumpto,  qual  o  parecer  seu, 
como  individuo,  qual  o  do  governo  de  que  faz 
parte. 

Como  individuo,  S.  Ex.  está  com  aquelles  que 
combatem  o  projecto»  baseando-se  nos  mesmos 
motivos  em  que  elles  se  baseam ;  despido  de 
sua  individualidade,  na  autonomia  governativa, 
o  honrado  ministro  da  agricultura,  como  os  seus 
collegas,  cansou  de  sustentar  a  lei ;  e,  vergados 
ao  peso  de  exigências  e  interesses  bastardos, 
caminham  ainda  assim  satisfeitos,  distanciando- 
se  da  carga  única  que  alijaram,  o  decreto  le- 
gislativo de  20  de  Maio  de  i879,  até  que  alcan- 
cem do  parlamento  autorização  de  poder  consi- 
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deral-o  sem  mínimo  valor^  produclo  de  incon- 
siderações saasl... 

Sim,  Sr.  presidente ;  o  digno  Sr.  conselheiro 
Buarque  de  Macedo  não  falloa  por  si  a  seus 
collegas;  elle  bem  o  disse:  S.  Ex.  faltara 
como  governo  a  amigos  numerosos  que  aqui 
tem,  convidando-os  a  seguiram-n'o  nesse  des- 
respeito a  uma  lei  que  deve  e  por  muitos  mo- 
tivos ser  mantida  em  vigor,  tanto  mais  quanto 
passou  nas  duas  casas  do  parlamento  no  anno 
próximo  findo  com  geral  acceitação,  talvez  não 
tendo  tido  sequer  meia  dúzia  de  votos  contra  si. 

Para  tanto,  o  honrado  ministro  da  agricul- 
tara dourou  do  melhor  modo  a  pilula  que 
trouxe- nos,  afim  de  occultar  de  todos  o  amargor 
de  suas  drogas,  e  especialmente  dirigindo-se  á 
representação  do  Maranhão. 

S.  Ex.  nos  disse  :— Descansem  que,  depois  de 
approvado  este  projecto,  o  porto  dessa  província 
terá  de  ser  um  ponto  de  escala  dos  paquetes 
que  seguirão  daqui  para  o  Canadá,  tocando  nos 
Estados-Unidos  :  o  governo  cogita  de  consíde- 
ral-o  no  contrato  que  vai  fazer  para  o  estabe- 
lecimento desses  paquetes. 

A  esses  representantes  que  aqui  estão  com- 
batendo o  projecto,  o  honrado  ministro  da 
agricultura  á  sua  vez  disse  :— O  governo  ha 
de  atteader  aos  interesses  que  defendeis,  com 
o  cc«atrato  que  elabora  da  linha  do  Canadá. 

MiS,  Sr.  presidente,  perdôe-me  V.  Ex.  que 
o  d  ga  a  ser  ouvido  por  todos,  e  peJo  governo. 
O  ^.overno  mal  comprebendeu-nos;  e  muito 
mal  a  esses  representantes,  que  são  por  mim 
acoinpanhados  no  empenho  quo  fazem  contra 
o  projecto  :  não  nos  movemos  nesses  limites 
estreitos  que  se  afigura  aos  olhos  dos  amigos 
da  casa  commercial  de  John  Roach,  Sons  & 
Comp. 

Hoje,  como  quando  nesta  casa  passou  a  emen- 
da ao  contrato  de  10  de  Novembro  de  1877,  que 
se  converteu  em  lei>— pensamos  que  é  preciso, 
para  ser  razoável  o  mesmo  contrato,  dar-lhe 
um  pouco  roais  de  ónus,  ainda  que  o  não 
queira  essa  casa  contratante,  justificando -se 
assim  a  larga  subvenção  de  200:00(WM)00  an- 
nuaes,  por  dez  annos,  que  o  contrato  garante. 

Comprehendemos  ainda  agora  como  então 
que  por  este  modo  deve-se  proceder,  e  que, 
esse  ónus,  se  traduz  na  escala  do  Maranhão. 

Dispensal-a,  é  não  trazer  ao  contrato  alludido 
as  justas  e  recíprocas  compensações. 

Dahi,  Sr.  presidente,  o  engano  do  çovemo, 
manipulando  tão  douradamente  a  pílula  que 
trouxe-nos :  não  é,  por  assim  dizer,  a  escala 
pelo  Maranhão  o  ponto  capital ;  esse  ponto  é 
fazer  o  contrato  de  10  de  Novembro  de  1877 
menos  oneroso  para  nós. 

A  honrada  deputação  do  Maranhão,  não  aban- 
donará consequentemente  o  terreno  em  que  se 
tem  mantído,sómente  pela  promessa  que  veiu  de 
fazer-lhe  o  governo ;  e  ainda  com  a  certeza  de 
realizar-se.  Suas  aspirações  sobem  mais;  e  como 
a  minha  e  dos  que  combatem  o  projecto,insistem 
por  actos  que  desoneram  o  paíz  dos  excessos  de 
vantagens  desse  contrato  em  favor  da  casa  com* 
mercial  a  que  me  refiro. 

O  Sr.  Joaquim  Srebà:—  Eu  continuo  a  votar  | 
contra  o  projecto.  | 


O  Sr.  Freitas  Coutinho: —  Nem  se  poderia 
pensar  em  outro  procedimento. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Eis  ahi,  Sr.  presi- 
dente, a  confirmação  do  que  vim  de  dizer.  A 
pilula   não  passa  tão  facilmente,    apezar  de 

3uantos  dourados  recebera  do  honrado  ministro 
a  agricultura. 

(Juem  disto  dá  provas,  vale  muito ;  e  assim 
protesta  contra  as  exigências  dessa  casa  com- 
mercial, embora  digna  de  apreço,  mas  que 
pretende  maltratar  os  interesses  únicos  que  nos 
cabe  aqui  defender,  os  interesses  do  thesouro 
publico  brazileiro,  que  são  os  do  suor  do  nosso 
povo,  os  interesses  da  dignidade  parlamentar. 

Sr.  presidente,  fácil  é  dar  provas  perfeitas 
destas  asserções ;  mas  o  honrado  ministro  da 
agricultura  em  parte  as  offerecera  no  seu  dis- 
curso lacónico,  mas  incisivo,  aqui  proferido  na 
ultima  sessão.  Tomo  a  S.  Ex.  e  o  faço  vir  em 
meu  apoio. 

A  mudança  do  terreno  em  que  se  devia  travar 
a  luta  bem  demonstra  a  fraqueza  do  projecto, 
sob  o  ponto  de  vista  dos  interesses  do  thesouro. 
O  projecto  estava  moralmente  condemnado  nesse 
terreno  para  o  qual  o  governo,  e  a  própria  casa 
de  John  Roach,  Son  &  Comp.,  haviam  pedido 
o  debate;  a  impraticabílidade  do  porto  ao  Bfa- 
ranhão  aos  paquetes  dessa  casa  ficou  fóA  de 
duvida    não  ser  uma  allegação  séria. 

Desde  logo  a  nova  táctica:  a  rejeição  do  pro- 
jecto, importando  a  cessação  do  serviço  desses 
paquetes, ferirá  os  interesses  radicados  desta  praça^ 
dos  nossos  cafés,  e  das  que  ot.a  recebem  a  escala 
que  elles  têm  feito  regularmente.  Isto  abalará  as 
transacções  commerciaes,  que  não  podem  passar 
sem  a  linha  americana. 

Pois  como  ?  Si  taes  interesses  existem  e  são 
de  tão  grande  alcance,  porque  esta  mesma 
praça  não  se  manifesta  em  favor  do  projecto  ? 

Porque  pôde  ella  dispensar-se  dessa  linha 
de  paquetes,desde  a  cessação  da  outra  companhia 
até  os  fins  de  1878,  isto  é  por  quasi  três  annos? 

Não,  Sr.  presidente,  a  praça  ao  Rio  de  Janeiro 
não  apoia  o  projecto:— ella  vai  mais  longe,  não 
quer  essa  companhia,  quando  sente  que  regor- 
gitam  capitães  inactivos  que  podem  formar  uma 
linha  nacional  de  navegação  directa  para  os 
Estados  Unidos,  fazendo  as  escalas  pelas  nossas 
províncias,  e  quantas  forem  convenientes. 

Sei  que  assim  externo  o  sentir  de  grande 
maioria  das  príncípaes  casas  commerciaes  desta 
capital. 

Assim  pois,  as  allegações  novas  do  governo 
favorecendo  o  projecto  não  tôm  por  si  o  juízo 
da  praça  do  Rio  de  Janeiro:— sei  disto  perfei- 
tamente. 

Porque  pois  deixar-me  conduzir  ao  novo  ter- 
reno, para  discutir  o  assumpto? 

Não  o  quero  para  o  fim  que  intento ;  —  mau- 
ter-me-hei  fiel  ao  convite  do  ffoverno,  nesses 
tempos  em  que  as  pretenções  da.  casa  de  John 
Roach,  Sons  &  Comp.  podiam  ser  com  justiça 
estudadas. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  ;  —  Apoiada 

O  Sa.  Costa  Azevedo  :  —  E*  pois  dever  meu, 
Sr.  presidente,  considerar  o  assumpto  no  ponto 
de  vista  em  que  até  a  ultima  se^o  foi  conside- 
rado. 
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O  Sb.  Freitas  CounNHo  :  ~  Náo  proceda  de 
outra  maneira. 

O  Sr.  Costa  Azkvbdo  :  ~  E  porque  uio  tenho 
pressa  e  julgo  a  questão  muito  graye... 

O  Sr.  Frbitâs  Coutinho  b  outros  Srs.  Depu- 
tados :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Gosta  Azbybdo  :—....  com  maior  pausa 
preciso  encaral-a ,  ainda  ferindo  assim  os  de- 
sejos que  se  manifestam  de  ser  o  projecto  to- 
taao  sem  demora  ;  aborrecendo  aos  attenciosos 
coUegas  que  me  honram  com  suas  presenças, 
e  ao  honrado  Sr.  ministro  da  agricultura. 

Tenham  todos  paciência  ao  ouvirem  a  franca 
declaração  que  lhes  faço,  de  que  não  deixarei 
esta  tribuna  emquanto  nella  puder  me  manter, 
nos  interesses  que  defendo :  —  protelar  mesmo 
a  decisão  final  do  projeclo  ó  já  um  bom  serviço! 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Apoiado ;  ha  por 
ahi  uns  certos  impacientes,  que  se  incommodam 
com  a  discussão.  Destes  não  faça  caso. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Tanto  mais  se  demons- 
tram essas  impaciências,  peio  que  vimos  ha 
pouco ;  pretender-se  o  encerramento  do  debate, 
quando  estava  eu  com  a  palavra,  e  haver  por 
ultimo  fallado  o  honrado  ministro  da  agricul- 
tura ;  e  em  tal  círcumstancia,  não  se  poder  ve- 
rifica a  rolha  que  se  quiz,  em  funcção. . . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Veja  que  ameaça  I 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—.  .  .e  isto,  achaado-me 
já  de  pè  nesta  tribuna  1 

Prevenidos  assim,  Sr.  presidente,  os  que  me 
ouvem,  do  meu  proposito,e  livres  de  permane- 
cerem ou  não  aqui,  entro  no  debate. 

Acho-me  no  terreno  em  que  só  me  é  dado 
manter,  e  para  o  qual  estou  convidado ;  embora 
deplore  que  o  governo  delle  se  esquive,  emma- 
ranhando-se  em  outro  que  não  consulta  o  dever 
que  lhe  corre. 

O  digno  Sr.  conselheiro  Buarque  de  Macedo  a 
respeito  dessa  evolução  do  |^overno,  nao  pensa 
de  outro  modo:  S.  Ex.  individualmente  approva 
a  resolução  que  tomo. 

Qual  esse  terreno  a  que  alludo  dizem-nos  as  li- 
nhas qua  passo  a  expor  do  relatório  ultimo  do 
ministério  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas  (lendo)  : 

«Pag  2i4:— United  States  etc.  Brazil  Mail 
S.  S.LiNE.  Nos  termos  da  resolução  legislativa 
n.  2853  de  20  de  Maio  do  ultimo  anno,  que  al- 
terou as  clausulas  II  e  01  das  que  acompanha- 
ram o  decreto  n.  6729  de  10  de  Novembrp  de 
1877,  devia  esta  empreza  incluir  o  porto  do 
Maranhão  na  escala  de  suas  via$rens  entre  o  Rio 
de  Janeiro  e  New-York  e  augmentar  o  tempo  das 
mesmas  viagens  de  ida  e  volta,  na  razão  ae  um 
dia  para  cada  uma. 

«Suseitandose  duvida  acerca  da  possibilidade 
de  erUrarem  os  jMqueks  no  alludido  porto,  no- 
meou o  meu  illustre  antecessor  uma  commís- 
8ão  para  proceder  aos  exames  necessários,  dos 

rfs  rssmUm  poderem  os  ditos  paquetes,  a  jniio 
commissào,    fundear  nos  ancoradouros   do 
Bira,  da  ilha  do  Medos  de  Itaqui. 

Não  se  conformou  a  empreza  a  este  pareoer  e, 
tendo  o  governo  imperial  resolvida  ouvir  a 
secçfk)  dos  negócios  do  império  do  coAseilio  de 


estado  acerca  do  modo  de  dar  execução  á  supra* 
citada  lei,  aguardo  o  parecer  para  deliberar  a 
semelhante  respeito,  si  nas  minhas  attribuiçdes 
couber  a  solução,  ou,  no  caso  contrario,  para 
sujeitar  a  matéria  ao  vosso  esclarecido  critério. 

<  Cabe-me  ainda  informar-vos  que,  consi- 
derando não  se  achar  habilitado  o  governo 
para  tomar  sobre  o  assumpto  decisão  definitiva, 
ordenou  o  meu  antecessor,  por  ^viso  de  18  de 
Junho  do  anno  próximo  passado,  continuasse  a 
ser  paga  a  subvenção  de  que  trata  o  acima  men- 
cionado decreto.  > 

Ahi  temos,  senhores,  o  terreno  bem*des- 
cripto  para  nos  mantermos,  e  debater  o  pro- 
jecto. O  governo  nos  offereceu  esse  terreno,  e 
é,  como  disse  de  começo,  o  mesmo  cogitado 
pela  casa  commercial  de  John  Roach,  Sons  & 
Comp.,  proprietária  dos  paquetes,  em  questão, 
da  linha  de  navegação  que  se  pretende  pro- 
teger. (Apartes,) 

O  governo,  Sr.  presidente,  expôz-nos,  pelo 
modo  que  vim  de  recordar,  a  questão  ;  ainda 
que,  deixando  de  parte  muito  do  que  nos  po- 
deria dizer  em  vista  destes  papeis  (mostra-os  na 
bancada),  que  estiveram  com  a  commissão  de 
commercio,  e  serviram-lhe  de  base  para  o  re- 
latório que  precede  o  seu  parecer,  que  discuto, 
e  merece  toda  attenção  de  nossa  parte. 

Destes  papeis,  do  relatório  do  ministério  da 
agricultura,  nessa  parte  que  acabei  de  ler,  evi- 
dencia-se  que  o  governo  para  decidir  das  alle- 
gações  da  casa  John  Roach,  Sons  &  Comp.  que 
a  conduziam  á  inexecução  da  lei  de  20  de  Maio 
de  1879,  julgou  indispensável  estudos  sobre  o 
porto  do  Maranhão,  feitos  por  profissionaes ; 
além  do  pessoa]  da  repartição  hydrographica 
do  Império. 

VerificA-se  mais,  e  á  evidencia  também,  que 
essa  casa  persiste  em  considerar  a  escala  do 
Maranhão  para  seus  paquetes  como  uma  impos- 
sibilidade physica,  a  despeito  do  parecer  em 
contrario  dos  profissionaes  que  foram  alfi  estudar 
a  questão. 

No  entretanto,  com  o  intuito  de  rehabilitar  o 
projecto,  que  ia  moribundo,  no  terreno  em  que 
só  devia  receber  o  debate,— o  governo  passa-o 
para  outro,  esquecendo  tudo  isto,  e  mais  do  que 
isto,  o  estudo  da  commissào  da  camará,  decla- 
rando-o  desnecessário  para  resolver  o  conflicto. 

O  honrado  ministro  oa  agricultura  nos  disse: 
— não  é  opporluno  nem  necessário  discutir  o 
parecer  da  commissão  hydrographica,  nem  tão 
pouco  o  relatório  da  commissão  de  commercio, 
industria  e  artes,  para  que  o  governo  se  pro- 
nuncie em  favor  do  projecto. 

Agradeça  a  camarn  ao  governo  que  apoia  esse 
modo  de  attender  á  sua  commissão,  aos  compro- 
missos que  havia  tomado,  perante  ella,  quando, 
por  virtude  de  preceitos  de  nossa  carta,  nos  di- 
rigira aqueila  parte  do  relatório  da  agricultura 
que  tive  precisão  de  ler.  Não  me  compete  ir  a 
seu  encontro,  senão  para  manífestar-lhe  o  pro- 
fundo desagrado  que  me  causa  por  esse  desvio 
da  linha  melhor  em  que  se  devia  conduzir. 

Verdade,  ó,  porém,  que,  procedendo  assim, 
o  governo  teve  ao  menos  o  grande  mérito  da 
franqueia,  diante  de  sua  maioria  e  da  com- 
missào de  sua  confiança.  Elle  o  disse  :•— não  fa- 
çamos caso  de  todo  esse  trabalho  da  casa:  nada 
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importa  elie,  como  também  nada  Tale  o  da 

commíwio  hjárognçUúeã  f 

Deíxe-se  todo  de  parte,  nada  mais  precisa-se: 
só  o  qaeo  goremo  quer  s3o  rotos;— renham 
rotos,  ainda  os  desses  representantes  do  Ma- 
ranhão, qoe  podem  dal-os,  em  rísta  áã  dourada 
pílnla  qoe  receberam,  com  as  segoíntes  palarras 
de  sen  discorso  (lendo): 

«  Tratando-se  da  celebraçio  qoe  ji  está 
projectada  de  om  noro  contrato  de  navegação 
para  os  Estadjs-Unidos,  o  goremo,  desde  qoe 
se  acba  disposto  a  firmar  esse  contrato  com  a 
condição  de  u  estabelecer  escala  pelo  portado 
Maranhão,  náo  joiga  qoe  seja  de  boa  politica, 
barendo  interesses  creados  em  rírtode  do  con- 
trato celebrado  pela  companhia  de  New  York, 
dizer  desapparecer  todo  isto  em  prejoizo  dos 
próprios  interesses  commercíaes  da  capital  e 
de  ootras  prorincias  do  Império. 

<  Xestas  condições,  Sr.  presidente,  satisCaço 
ao  appelio  dos  nobres  depotados,declarando-lbes 
qoe  o  gorerno,  aceitando  o  projecto  da  com- 
missão  de  índostría,  compromette-se  todavia  a 
fazer  com  qoe  a  linha  da  navegação  do  Canadá, 
qoe  é  ao  mesmo  tempo  oma  linha  de  navegação 
para  os  Eskados-Unidos,  toqoe  no  porto  de  S. 
Loíz.  Por  esta  forma  parece  qoe  ficam  atten- 
dldos  todos  os  interesses ;  tanto  mais  qoanto  o 
governo  considera  qoe,  até  certo  pooto,  o  seo 
procedimento,  annollando  oa  concorrendo  para 

âoe  se  annollasse  o  contrato  com  a  companhia 
e  navegação  de  New  ITork,  poderia  significar 
certa  deslealdade  qoe  o  governo  jamais  seria 
capaz  de  praticar,  e  desde  qoe  os  interesses  da 
província  do  Maranhão  são  devidamente  atten- 
didos  não  me  parece  qoe  seja  mais  opportono 
discotir  si  os  navios  podem  oo  não  f ondear 
naqoelle  porto. 

«  Eis  a  opinião  dogabínete,eiso  compromisso 
qoe  por  mim  e  em  nome  do  governo  assomo 
(lesta  tribona.  » 

Já  disse,  Sr.  presidente,  qoe  não  aceito  a  dís- 
cossão  neste  novo  terreno  qoe  abrío-se:  e 
assim  não  pergontarei  ao  honrado  ministro  si 
o  acto  do  parlamento,  traduzido  pela  lei  de  20 
de  Maio  de  1879,  é  prodocto  de  orna  desleal- 
dade como  nos  diz,  oo  apenas  o  exercício  de 
om  direito ;  tão  pooco  qoaes  esses  interesses 
creados  á  praça  do  Rio  de  Janeiro  qoe  ficariam 
prejudicados  com  a  cessação  da  linha  de  paque- 
tes americanos  ;  ainda  quando  outra  não  se 
estabelecesse  em  substituição.  Deixo  o  que 
poderia  dizer  relativamente  a  estes  novos  fuo- 
damontos  do  protecção  á  casa  commercial  de 
John  Roach,  Sons  &  Comp. 

Mas  o  certo  é  que,  si  a  linha  actual  de  pa- 
quetes americanos  creou  assim  interesses  tão 
elevados  á  praça  de  que  fallo,  e  por  elles  deve- 
mos pôr  á  margem  outros  de  grande  peso  que 
aconselham  sustentar  a  lei  de  20  de  Maio  de 
1879,  não  o  sabemos  pela  mesma  praça,  que  se 
mostra  indifferente  ao  assumpto  :  não  o  sabe- 
mos pela  Imprensa,  que  mantem-se  silenciosa- 
mente. O  que  sabe-se  bem,  e  isto  quer  dizer 
muito ;  o  que  se  sente,  são  os  esforços  nerculeos 
dessa  casa  commercial  para  desviar- nos  de 
manter  essa  lei ;  esforços  além  do  gue  lhe  seria 
ádíáo  justamente  pôr  em  effectividade. 


Os  iBlere«es  creados  agora.  St.  presidente, 
por  em  linha  de  paqoales  bíd  podea  ser  díflD- 
rentes  ios  qoe  creara  a  soa  predecessora, 
nesses  iO  annos  de  serviço,  de  Í8&-I875,  e 
qoe  nio  deram  crise  peia  cessação  qoe  tirera. 

Tem  a  propósito,  neste  monento,  rectificar 
o  engano  em  qoe  manUre-rae  no  oltimo  dis- 
curso, qoando  disse  qoe  aqoella  ootra  linha 
americana  dorara  só  cineo  annos :  o  meo  digno 
amigo,  Sr.  Santa  Rosa,  illostrado  rqiresen- 
tante  pelo  Pará,  bem  andara  qoando  então  me 
contestoo  esta  minha  asserera^. 

Consegointemente,  senhores,  si  a  nora  linha 
cessasse  de  fonccionar,  nio  harería  a  contra- 
riedade qoe  assalta  o  espirito  do  honrado  mi- 
nistro áã  agricoltora ;  tanto  mais  qoanto  com 
isto  nio  se  segoiria  o  nio  termos  em  poooos 
mezes  novos  paqoetes  empenhados  no  mesmo 
serviço. 

E,  notai  bem,  senhores,  isto  se  daria  em  oc* 
casião  muito  propicia,  qoando  vemos  em  anda- 
mento outro  contrato  de  navegação  do  Brazíl  ao 
Canado,  com  escala  pelos  Eslindos  Unidos,  qoe 
de  prompto  podia  attendera  qoalqoer  exigência 
do  commerdo,  em  certos  limites,  dos  qoe  não 
deixam  boje  de  haver. 

Sr.  presidente,  a  qoestâo  única  qoe  deve  de- 
cidir do  conflicto,  e  porqoe  a  casa  de  John 
Roach,  Sons  &.  Comp.  constroira,  para  0inha 
de  que  trata-se,  esses  paqoetes  que  estão  no  ser- 
viço  da  companhia  americana  é,  si  o  Maranhão 
está  ínaccessivel  a  esses  paqoetes,  como  allega 
a  mesma  casa. 

A  questão  do  direito  que  tinha  o  poder  legis- 
lativo de  ínnovar  o  contrato  de  10  de  Novembro 
de  1877,  não  é  mais  objecto  de  debate ;  deixo-a 
á  margem. 

E'  Ínaccessivel  o  porto  do  Maranhão  a  taes 
paquetes,  em  escalas  mensaes? 

Nào  o  é,  e  isto  demonstrei  á  evidencia  quando 
aqui  falleí  por  primeira  vez  sobre  o  assumpto, 
pondo  em  contribuição  pareceres  de  autori- 
Qaáen  estrangeiras  e  nacionaes,  a  autoridade  da 
cominissão  do  governo  que  foi  estudar  aquelle 
porto  no  anuo  próximo  findo. 

Volto  a  este  ponto,  com  outras  mais  autori- 
dades ;  com  as  cartas  hydrographicas  do  Mara- 
nhão, de  1819  até  1866,  feitas  no  interesse  da 
navegabilidade  dessas  agoas,  e  que  aqui  estão 
{mostra  um  rolo  de  mappas)  para  serem  entre- 
gues ao  illustre  relator  da  commíssão  de  com- 
mercio,  industria  e  artes,  e  servir- nos  de  campo 
a  novo  debate  que  desejo  ter  com  S.  Ex.,  para  o 
convencer  da  sem  razão  de  suas  opiniQes  a  res- 
peito dos  ancoradouros  da  bahia  de  S.  Marcos. 

Senhores,  antes  de  desobrigar-me  deste  com- 
promisso, seja-me  licito  dizer-vos,  contrariando 
aquella  commíssão,  que  o  relatório  dos  profis- 
sionaes,  que  vieram  de  estudar  esses  ancora- 
douros, está  de  harmonia  com  o  que  elles  são ; 
e  o  parecer  que  deram,  de  conformidade  com 
tal  relatório.  Perfeitamente  elaborado,  elle  re- 
siste ás  censuras  que  lhe  fez  a  mesma  com- 
míssão. 

E,  para  que  assim  me  pronuncie,  de  certo  não 
preciso,  senão  de  saber  que  entre  esses  profis- 
sionaes  achava-se  o  i.«  tenente  da  armada  Sr. 
Alves  Gamara,  e  esteve  de  accordo  com  os  de- 
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mais.  Só  este  facto  dá  o  cunho  da  verdade  a  esse 
documento. 

Official  tSo  brioso,  t2o  intelHgente,  tSo  ames- 
trado em  serviços  taes,  que  com  tanto  zelo  e 
ardor  empenhara-se  nos  respectivos  trabalhos, 
como  sempre  o  fez  nos  outros  que  elevam  tam- 
bém seus  meritos,-^é  a  garantia  melhor  para 
receber  o  parlamento  as  opiniões  que  emittiram 
esses  profissionaes,  e  não  recebidfas  pela  com- 
missão,  que  nos  offerecera,  o  relatório  e  parecer 
em  debate. 

Lastimo  de  coração  só  ter  tido  sciencia  desse 
documento  agora,  fazendo  vir  da  secretaria 
desta  casa  os  papeis  que  aqui  os  tenho,  e  foram 
estudados  pela  illustre  commissão ;  a  qual  teria 
prestado  melhores  serviços  em  vez  de  nos  offé- 
recer  ligeiros  trechos  do  mesmo  documento, 
pondo-nos  integralmente  publicado  com  o  rela- 
tório que  precede  o  parecer. 

O  Sb.  Sbraphigo  :  —  Está  publicado  integral- 
mente no  discurso  do  nobre  deputado  pelo 
Maranhão. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Não  o  sabia,  e  folgo 
que  assim  fique  re^ísti^ado  nos  Annaes  do  par- 
lamento este  relatório  tão  importante  de  prons- 
sionaes  distinctos,  como  brado  contra  esse  favor 
que^  jnaltratando  os  interesses  do  paiz,  os  rever- 
te a  casa  commercial  de  Jobn  Roach,  Sons  & 
Comp. 

Mas,  nem  por  estar  publicado,  em  discurso  do 
nobre  representante  do  Maranhão  o  Sr.  con- 
selheiro Fábio,  o  mesmo  relatorio,menos  justo  é 
o  reparo  que  vim  de  fazer ;  —  pois  á  commissão 
da  camará  competia  tel-o  feito  quando  enviava - 
nos  o  seu  trabalho  que  combato. 

Sr.  presidente,  a  passar  o  precedente  de 
ficarmos  silenciosos  diante  da  incompetência 
de  serviços  de  repartições  do  paíz .  quando 
disto  estejamos  convencidos,  —  seremos  bem 
aggredidos  de  nãó  consultarmos  melhor  nossos 
deveres. 

Si  a  camará,  indo  com  a  commissão  de  com- 
mercio,  industria  e  artes,  lavra  sobre  a  reparti- 
rão hydrographica  o  termo  de  nao  saber  exer- 
citar as  funcções  que  lhe  são  peculiares,  por 
lei,—  deve  de  prompto  extinguil-a ;  ou  si  o 
defeito  vem  do  pessoal,  impor  ao  governo  a 
designação  de  outro. 

Bem,  isto  fez  sentir  o  nobre  deputado  o  Sr. 
Serra,  quando  fallou  sobre  este  projecto,  vendo 
com  elie  o  descrédito  que  ia  ferir  essa  repartição. 

Senhores,  não  é  possível  aceitarmos  o  projecto, 
nos  termos  em  que  foi  baseado,  sem  so  decretar, 
ou  a  extincção  da  repartição  hydrographica,  ou 
a  substituição  de  seu  pessoal . 

Os  interesses  do  tnesouro  exigem  que  elimi- 
nemos a  despeza  que  ella  produz,  si  não  serve 
para  esse  trabalho  que  a  lei  impõe-lhe. 

Felizmente,  porém,  e  deixando-se-rae  que 
falle  sem  a  devida  modéstia,  posso  dizer  á  casa, 
como  autoridade,  que  alli  ha  pessoal  habilitado ; 
o  qual  pôde  dar-nos  compensação  pelas  despezas 
que  fazem. 

A  opinião  desse  pessoal,  pois,  de  que  o  porto 
do  Maranhão  é  acceasivel  aos  paquetes  da  finha 
americana,  não  deve  ser  recitada :— só  a  con- 
testará os  que  não  souberem  do  assumpto,  e  esses 
que  visam  sempre  os  interesses  pecuniários»  e 
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sentem  que  ficam  prejudicados,  a  prevalecer  essa 
opinião. 

E*  preciso,  Sr.  presidente,  não  conhecer  o  cara- 
cter do  commercio  americano ;  a  natureza  que 
imprime  a  todos  que  alli  se  entregam  a  empre- 
zas:—  não  ter  vivido  entre  os  americanos,  emfim, 
para  desconhecer  que  o  dollar  é  o  único  pharol 
que  os  guia... 

O  Sr.  Santa  Rosf:— Estão  no  seu  direito. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Nãe  o  contesto,  como 
ninguém  deve  contestar  que  estaremos  no  nosso 
próprio,  não  querendo  que  do  suor  do  povo 
se  alimente  tal  tendência  dos  norte-americanos; 
que,  justiça  se  lhes  faça,  tem  produzido  nos  Es- 
tados-Unidos  esse  progresso  material  que  as- 
sombra o  mundo,  e  os  faz  a  grande  nação  deste 
século. 

Estejamos,  pois,  de  sobreaviso: —que  não 
temos  tanto  dinheiro  para  o  baratearmos  á  co» 
bica  alheia  approvando  o  projecto  em  debate, 
pelo  conflicto  que  levantou  a  casa  de  John  Roach, 
Sons&  Comp.  E  vem  ao  caso  dizer,  haver^me 
sorprendido  também  o  esquecimento  da  com- 
missão da  camará  de  nos  informar  o  que  o  con- 
selho de  estado  julgara  deste  conflicto.  Sabemos 
que  foi  ouvido ;  mas  ignoramos  a  opinião  que 
eroittiu  o  mesmo  conselho. 

Deixaremos  passar  em  olvido  este  importante 
facto? 

Por  minha  parte  não  tenho  disposição  para 
tanto,  e  offerecerei  um  requerimento  ao  sentar- 
me  para  que  se  envie  á  camará  cópia  da  respe- 
ctiva consulta  e  parecer. 

Também,  Sr.  presidente,  tem  ido  pouco  at- 
tendida  a  gravíssima  circumstancia  de  achar-se 
a  casa  de  John  Roach,  Sons  &  Comp.,  proprie- 
tária dos  paquetes  americanos,  paga  de  uma 
boa  parte  do  subsidio  correspondente  ao  serviço 
que  elles  tem  feito^  contrariamente  ás  disposi- 
ções do  seu  contrato  com  o  governo,  de  10  de 
Novembro  de  1077.  Si  porventura  não  passar 
este  Tprojeclo,  em  debate,  e  como  consequência 
interromper -se  a  linha  americana,  segundo 
somos  informados  pelo  ultimatum  de  que  nos 
fallara  o  digno  relator  da  commissão,—  como 
haverá  o  ihesoUro  publico  esse  dinheiro  que, 
sem  autorizado  legal,  foi  teráquella  casa? 

Quem  indemnizará  o  paiz  desse  dinheiro,por- 
que  não  vejo  como  obrigar  a  mesma  casa  a 
restituil-o? 

O  contrato  alludido  expressamente  deter- 
minara na  sua  XIV  condição  que^  só  depois  de 
approvado  elle  pelo  corpo  legislativo,  teria  a 
casa  contratante  direito  ao  subsidio  :  e  si  não 
fosse  approvado,  á  mesma  casa  não  caberia  in- 
demnização alguma  pelos  serviços  até  então 
feitos.  Foi  expresso  isto  de  modo  a  não  deixar 
duvidas. 

O  Sr.  Rblport  Duarte  :—  Nem  precisava  ser 
tão  expresso. 

O  Sr.  Costa  Azbvboo  :—  Mas,  apezar,  tem  a 
casa  de  John  Roach,  Sons  &  Comp.  crimino- 
samente recebido  dinheiros  a  que  não  fez  ainda 
jus !. ..  Assim  vô-se  o  menosprezo  com  que  o 
governo  trata  o  parlamento 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :—  Quanto  a  menos- 
prezo pela  camará,  é  matéria  velha. 
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0  Sb.  Costa  Aottido:  —  Segurameite  por 
culpa  da  camará. 

Também,  Sr.  presidente,  nio  rimos  discntír- 
se  outros  pontos  desse  contrato  qne  ora  qner- 
se  tanto  re^>eftar,  e  toier  respeitado,  propon- 
do*se  a  to*ogaç2o  da  lei  de  20  de  Maio  de  Í879; 
como  por  exemplo  o  qne  entende  com  a  marcba 
dos  paqnetes  americanos.  A  condição  da  mar- 
dia  qne  derem  manter  é  de  mnita  importância; 
o  contrato  a  fixa. 

A  clamnla  I  diz  expressamente  qne  a  mar- 
cba desses  paqnetes  dere  ser  de  14  milbas  por 
bora : — no  entretanto  elles  são  navios  qne  jamais 
alcançam  a  velocidade  de  i2  milbas,  sendo  re- 
gulada a  marcha  média  em  10. 

Contra  este  abnso,  na  execução  do  contrato 
nada  se  diz ! . . .  Realmente  a  casa  John  Roacb, 
Sons  âc  Comp.,  é  poderosa :  pôde  receber  di- 
nheiros do  tbesouro  contra  as  estipulações  qne 
fizera;  pôde  ímpôr  ao  parlamento  revoRar  um 
acto  razoável  e  justo,  em  beneficio  só  delia, 
com  descrédito  nosso,  e  isto  tudo  sendo  applau- 
dídal... 

Siga^pois^Dos  seus  tríumpbos,  mas  com  aecen- 
tua£>  protesto  meu.  Protesto,  pois,  contra  os 
actos  que  se  tem  offerecido  no  .«mentido  de  pas- 
sarmos pelas  forcas  eaudinas  que  essa  casa  dos 
levanta. 

Sr.  presidente,  embora  muito  sinta  desagra- 
dar ao  bonrado  ministro  da  agricultura  a  quem 
aprecio  e  sei  respeitar  por  seus  méritos,  eu 
venbo  desta  tribuna  interpellar  quaes  as 
causas  qui;  o  trouxeram  a  mudar  o  terreno  do 
debate.  O  silencio  que  S.  Ex.  guarda  proposltal- 
mente  sobre  este  assumpto  será  a  prova  de  que 
faz-se  passar  esta  camará  por  uma  bumilbaçáo. 

Porque  escapa-se  o  governo  do  terreno,  que 
traçou-Dos  para  decidirmos  do  conflicto  que 
abria  á  execução  do  contrato  de  10  de  Novem- 
bro de  1877  a  lei  de  20  de  Maio  de  1879,  e  pro- 
cura esse,a  que  já  alludi,  inteiramente  alheio  ás 
aliega^^s  da  casa  de  John  Roach,  Sons  &  Comp. 
para  não  aceitar  aquella  lei  ? 

Isto,  Sr.  presidente,  imf>Õe  explicações  sérias. 
O  parlameato  as  deve  exigir.  Espero  ouvir  ainda 
a  respeito  o  bonrado  ministro  da  agricultura. 

Espero  que  S.  Ex.  nos  falle  da  hydrograpbia 
do  Maranhão,  na  parte  que  afiécta  as  relações 
do  commercio  marítimo  para  a  sua  capital. 
Urge  que  saibamos,  pelo  menos,  si  a  repartição 
hydrographíca  do  nosso  paiz  vale  tão  pouco  a 
autorizar  o  governo  a  receber  pareceres  oficio- 
sos de  preferencia  aos  delia,  em  matéria  de  que 
deve  fallar  autoritariamente. 

Antes,  senhores,  jul^o-me  obrigado  a  tomar 
a  defeza  des.sa  repartição ;  não  digo  bem,  do  seu 
trabalho  sobre  a  questão  que  levnntara  a  com- 
panhia americana  ;  a  impratícabilidade  da  bahia 
de  S.  Marcos  aos  pametes  que  fazem  o  serviço  de 
navegação  daqui  a  New- York;  tanto  mais  que 
esse  trabalho  foi  duramanle  censurado  pela 
commissão  de  commercio,  industria  e  artes,  no 
relatório  qne  precede  ao  projecto  que  combato 
e  em  discussão. 

Tenho  agora  presente  este  relatório. 

Sr.  presidente,  a  illustre  commíssão,  apezar 
de  sua  tendência  em  favorecera  casa.  de  John 
Roacb,  Sons  de  Comp.  (apartes),  não  p&de  oecul- 
tar-nos  uma  verdade ,— a  de  que  na  bahia  de 


8.  Marcos  ht  aseonloiiros  seguros  até  pcre 
esses  paqnetes. 

Nessa  lendenda,  foi  eondnxMa  a  definir  o  qne 
9^ porto  éo  Marankèh,  da  lei  de  tOde  Maio  de 
1^9,  para  tirar  a  conseqnenda  de  qne,  lèesu 
jK>fto,taes  paquetes  nio  podem  estar ;  e  pcúrtanto 
insnbsiste  a  clausula  deaelie  irem»  imposta  na 
lei. 


Foi,  senhores,  uma  preliminar  para  o  debate, 
que  essa  commissão  a  si  mesma  offerecen. 

O  Sb.  Skbaphico  : — Isto  ó  uma  questão  aed- 
dental. 

O  Sb.  Costa  Axevedo : — IHo  é  tanto  assim ; — 
o  contrario  se  prova  pelo  facto  de  V.  Ex.  rom- 
per seu  fogo  contra  os  que  querem  a  escala  dos 
paqnetes  americanos  pelo  Maranhão,  eom  essa 
preliminar  que  tanto  o  preoecnpon  ^  buscando 
até  esses  principies  de  direito  que  citara  no  seu 
discurso  para  dar  por  não  escripu  tal  escala 
na  lei  que  propõe  revogar,  e  ainda  para  deso- 
brigar delia  a  casa  de  Jobn  Roach,Sons  &Gomp., 
de  New -York. 

E*,  pois,  natural  qne  comeee  por  aqui  a  minha 
contestação  ao  projecto. 

O  que  sejajpôrto  do  Maranhão,  {Mra  a  execu- 
ção da  lei  de  20  de  Maio  de  1879,  focíl  é  de  accen- 
tuar  :—  vou  fazel-o,  no  dominio  das  n^ões  re- 
cebidas pelo  commercio  marítimo,  no  dominio 
determinado  pelo  parlamento. 

Como  o  paruimento  interpretara  nesse  ponto  a 
lei  citada  7 

O  illustre  relator  dd  commissão  de  commercio, 
industria  e  artes,  melhor  do  que  eu,  sabe  que, 
quando  Unhamos  outra  forma  de  governo,  nos 
tempos  do  absolutismo,  as  leis  que  os  Srs.  reis 
davam  ao  seu  povo  eram  interpretadas  pelos 
considerandos  que  as  precediam,  razão  de  ser  das 
mesmas  leis ;  e  que,  depois,  no  dominio  do  sys- 
tema  representativo,  a  intelligencla  das  leis  se 
procura  das  discussões  qne  as  promoveram. 

Os  debates  do  parlamento  dão  a  melhor  intel- 
lígencia  para  decidir-se  dos  conflíctos  que  sur- 
jam, sobre  as  leis  duvidosas,  e  alcance  de  suas 
disposições. 

Não  me  persuado  que  isto  sejam  heresias  de 
nosso  direito  publico,  e  o  confirma  o  sflencio  de 
S.  Ex. 

Pois  bem ;  façamos  applicação  deste  principio, 
e.  desde  que  não  pôde  ser  recusado,  teremos 
visto  a  improcedência  dessa  preliminar  a  qne 
alfudo  e  a  que  attendí  no  meu  ultimo  dissurso. 

Na  sessão  de  7  de  Janeiro  de  1879,  e  ainda 
não  me  havia  sido  aberta  a  porta  desta  casa, 
pela  demora  de  reconhecer-se  o  meu  diploma 

?[ue  faz-me  ora  aqui  fallar,  o  Sr.  Tavares  Bel- 
òrt,  digno  representante  pelo  Maranhão,  autor 
da  emenda  que  produziu  a  lei  que  se  propõe 
annullar,  disse  o  que  era  para  ella  o  porto  <to 
Maranhão. 

S.  Ex.  interpretou  o  que  seria porfo  do  Ma- 
ranhão, para  a  escala  dos  paqnetes  americanos: 
e  fél-o  em  virtude  de  um  aparte  que  lhe  dera  o 
então  representante  temporário  por  I^nam- 
buco,  boje  seáador  do  império^  o  Sr.  Luiz  Fe- 
línpe,  nos  seguintes  termos :  È  os  vapores  mnè- 
rfianúis  podem  entHw  tio  Mara$diáof 

A  esta  interrogaçik)  6  iHtistre  autor  da  emenda 
respondeu,  apontando  páhi  os  ancoradouros  da 
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])ahía  de  S.  Marcos  como  portos  do  Maranhão:— 
eis  ahia  interpretaçio  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados. 

'  Farei  trai^screver  eom  a  publicação  do  mea 
discurso  o  que  disse  S.  Ex.^  não  lendo  porque 
seria  fatigante. 

Eis  o  que  lê-se  á  pag.  319  dos  Armões,  sessão 
alludida  da  camará: 

<  Si  mesmo,  Sr.  presidente,  os  paquetes  ame- 
ricanos não  puderem  entrar  e  sabír  do  porto  do 
Maranhão  e  nem  fundear  no  ancoradouro  cha- 
mado de  franquia,  o  mesmo  pratico  Sr.  Felippe 
Pereira  ainda  nos  diz  que,  logo  que  se  sabe  fora 
do  banco  da  ponta  da  Areia  e  se  cahe  na  bahia  de 
S.  Marcosy  a  sonda  vai  progressivamente  au- 
çmentando  de  20  pés  j)ara  cima;  que  por  33*^  NO 
aè  uma  pequena  barreira,  próxima  ao  lugar 
chamado  Araçary  a  distancia  de  três  milhas, 
marcando  o  pharolete,  ou  o  morro  de  S.  Marcos 
ao  SO  1/2  O,  encontra -se  bom  ancoradouro  com 
o  fundo  de  i7  metros,  sonda  lama :  que  entre  a 
ilha  de  Sarapirá  e  a  ponta  do  Itaqui  ba  um  bom 
ancoradouro  com  fundo  de  15  a  17  metros  para 
navios  de  grande  calado;  finalmente  que  o  canal 
qie  vai  da  barra  ao  Boqueirão  e  passa  encos- 
tado á  ponta  S  da  ilha  do  Medo,  tem  um  fundo 
de  40  a  50  metros,  e  o  outro  canal,  chamado 
d'Orá,  que  passa  ao  NO  da  mesma  ilha,  tendo 
4  a  5  milhas  de  largura,  tem  de  36  a  40  metros 
de  profundidade  por  4  a  5  milhas  de  largura.  > 

«  Ora  já  vô  V.  Ei.',  Sr.  presidente,  quantos 
fundeadouros,  mais  próximos  á  capitaP do  Ma- 
ranhão, em  frente  mesmo  a  esta,  têm  os  pa* 
quetes  americanos,  caso  não  possani  fundear  no 
porto  propriamente  dito.  • 

A  interpretação  que  a  outra  casa  do  parla- 
mento  deu,  sobre  o  que  seja  porto  do  Maranhão, 
para  a  escala  alludida,  dos  paquetes  americanos, 
quando  allí  se  discutiu  a  emenda,  que  resolveu 
a  camará  fazer,  ao  contrato  de  10  de  Novem- 
bro de  1877,  não  foi  diversa. 

Os  dignos  senadores  que  tomaram  parte  no 
debate  estiveram  accordfes  com  tal  mterpre- 
tacão  :— *  nenhum  a  impugnou. 

Desçamos  a  conhecer  o  que  disseram: 

1  .<»  O  digno  Sr.  Nune$  Gonçalves  na  sessão  de 
13  de  Março  de  1879  (Pag.  179  dos  Annae$)  disse 
{lendo): 

t  Chegamos  fiQ  ponjlo  magno  da  questão  acerca 
da  qual  está  S.  Ex.  (o  bouraio  ministro  da  agri- 
cuwra)  em  uma  supoosição  errónea,  sendo  no- 
tável que,  aventuranuo  uma  tal  supposição,  não 
se  dignasse  de  acompanbal-a  de  nem  uma  só 
espécie  de  prova. 

c  Eu,  entretanto,  hei  de  provar  o  contrario ; 
espero  demonstrar  até  á  evidencia,  levando  a 
con  viccãq  a  todos  que  me  ouvem,  que  o  porto  do 
Maranhão  tem  capacidade  precisa  para  receber 
os  navios  de  maior  lotação,  inclusive  esses  de 
Çlie  se  trata. 


«  Mas,  quero  admUtir  fiie  o  porto  de  S.  Luiz 
offtíreça  pDcpldades  que  podem  ser  trazidas  da 
^aU^|teza4o  ancocadooro —  quero  concjeder 
que  o  ancoradouro  de  4e^carga  pSf>  teptui  esipaiço 


sufficiente  para  a  manobra  destes  grandes  na- 
vios, quid  inde  ? 

«  Nào  temos  muitos  outros  ancoradouros, 
magniiicos,  mesmo  em  frente  á  capital,  muito 
próximo  delia,  onde  estes  navios  podem  estar 
sem  o  menor  embaraço,  sem  o  menor  risco  ? 

<  O  Sr,  Mendes  de  Almeida  :  —  Com  ^  maior 
folga  possível. 

•  O  Sr.  Nunes  Gonçalves :  •^Lemhrareiy  por 
exemplo,  o  Itaqui,  etc,  etc.  > 

â.^  O  Sr.  Mendes  de  Almeida,  na  sessão  de 
15  de  Março  (pag.  199  dos  Annoss)  depois  de 
discutir  com  a  proficiência  reconhecida  a  hydro- 
graphia  dos  ancoradouros  todos  do  Maranhão, 
disse  (lendo): 

<  Os  representantes  do  Maranhão,  Sr.  presi- 
dente, não  querem  nem  podiam  querer,  que  os 
vapores  americanos  vão  precisamente,  e  a  toda 
a  força,  ao  porto  em  que  o  commercio  faz  suas 
descarifas  e  embarques ;  isto  é,  dentro  do  rio 
Bacanga,  na  confluência  com  o  Anil;  —  ©  çup 
elles  querem,  sempre  quizeram,  é  que  vão  a  um 
dos  ancoradouros  do  porto  do  Maranfiâo,  capaz 
de  accommodar  perfeitamente  e  com  toda  a  segu» 
rança  esses  vasos.  Esses  ancoradouros  existem, 
ninguém  poderá  de  boa  fé  negai- os.  > 

3.<'  O  Sr.  Leitão  da  Cunha,  distincto  senador 
pela  provinda  que,  aoui  represento,  na  sessão 
de  17  de  Março  (Pag.  2zl  dos  Annaes)^  mostrando 
que  a  companhia  americana  não  pode  fazer  os 
seus  paquetes  terem  a  escala  do  Maranhão,  disse 
(lendo): 

'  Mas ,  senhores ,  os  vapores  não  podem 
entrar  no  porto  do  Maranhão,  nem  podem  fundear 
nos  dotis  portos,  a  que  têm  alludido  os  honrados 
senadores  por  aquella  província .  » 

Sr.  presidente,  ahi  está  a  interpretação  que  o 

Í parlamento  deu  ao  qne  se}B  porto  do  Maranháo]ádi 
ei  de  20  de  Maio  de  1879 :—  e  são  todos  os  an- 
coradouros possíveis  aos  paquetes  americanos, 
na  Bahia  de  S.  Marcos. 

Quaes  são  elles,  demonstrei  eu,  e  outros  me- 
lhor fizeram  antes,  no  discurso  que  aqui  pro- 
feri em  sessão  de  27  do  próximo  findo  mez. 

Mas  a  preliminar  da  commissão  que  levou- 
me  a  procurar  esta  interpretação  para  contra* 
rial-a,  lambem  não  est^  de  accòrdo  com  a 
sciencía  geographica,  pela  conclusão  que 
teve. 

Verdade  é  que  o  digno  membro  dessa  eom- 
misfão,  representante  de  Goyaz,  não  a  aceitou, 
e  nisto,  e  só  nisto,  está  S.  Ex.  divergente  do 
illustre  relator. 

S.  Ex.  vem  em  meu  auxilio:  o  que  passo  a 
lér  de  seu  discurso  o  mostra  (lendo): 

c  E'  certo  que  divergências  se  deram  por  oc- 
casiào  de  discutirmos  o  parecer  que  terminou 
pelo  projecto  ora  em  discussão,  mas  não  foram 
ellas  de  natureza  a  prejudicar  as  condusSios  do 
mesmo  parecer. 

«  As  divergências  a  que  alludiram  os  nobres 
deputados  referem -se  especialmente  á  prelimi- 
nar estabelecida  pelo  relator  da  commissão,  e  é 
a  que  passo  a  ler  (U) : 

—  c  4  commisslio  de  commercio  ,  industria 
e  artes,  antes  de  emittir  seu  parecer,  julga  op- 
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portano  eloeídar  ama  preliminar,  e  é :  qoal 
o  sentido  me  se  tere  em  vista  dar  á  expressio 
porto  do  maranhão,  empregada  no  citado  decreto 
legislatíTo,  isto  é,  si  como  tal  se  deve  consi- 
derar o  ancoradonro,  que  serre  habitual- 
mente ao  commercio.da  capital  da  prorincia 
do  Ifaranbio,  oa  si  qoalqner  ontro  ancora- 
douro qoe  esteja  no  Httoral  da  mesma  pro- 
▼íncia.  Firece  á  commissio  qne  deve  ser  pre- 
ferido o  primeiro  sentido,  porquanto  como  porto 
marítimo  on  flnyial  de  uma  cidade  sempre  se 
consíderon  o  logar  á  horá^  do  mar  oa  do  río, 
onde  as  embarcações  ancoram  para  carregar 
e  descarregar  fazendas,  e  não  qaaesqaer  oatros 
ancoradouros  onde  taes  senr iços  nâo  se  fazem.» 

«  Neste  ponto,  Sr.  presidente,  estire  em  des- 
accdrdo,  e  ainda  continuo  em  desaccôrdo  com  o 
nobre  relator. 

«  O  8r.  Costa  Azevedoi^E  muito  bem. 

<  O  Sr.Jeronymo  Jardim:— PorwoLeh  aceitar 
a  accepçâo  dada  pelo  honrado  relator  da  com- 
missSo  nesse  caso  também  deyiam  ter  sido  ex- 
cluídos do  contrato  os  portos  de  Pernambuco  e 
do  Pará  (apoiados;  muito  bemX  qce  se  acham 
senio  em  idênticas,  ao  menos  em  condições  aná- 
logas. 

«  Porto,  Sr.  presidente,  naaccepcio  techníca 
da  palavra,  é  uma  parte  do  mar  onde  os  navios 
encontram  abrigo  contra  a  acção  das  ondas  e  dos 
ventos  e  ba  sempre  agan  para  que  elles  possam 
encostar  aos  cães  destinados  á  carga  e  a  des- 
carga. 

«  Tomando- se  a  palavra— porto—neste  sen- 
tido restricto,  o  nobre  rebtor  da  commissão 
teria  razão,  e  na  verdade  não  se  devia  consi- 
derar os  ancoradouros  próximos  á  cidade  de  S. 
Luiz  do  Maranhão  como  fazendo  parte  do  porto 
do  Maranhão. 

c  Porém,  senhores,  esta  accepçâo  restricta  da 
palavra — porto— não  é  aquella  que  é  aceita 
pelo  commercío.  (Apoiados.) 

<  Em  geral  confunde-se  no  porto  de  uma  ci- 
dade os  ancoradouros  mais  ou  menos  próximos 
onde  os  navios  fnndeam  para  fazer  a  carga 
e  descarga,  e  é  exactamente  o  que  se  dá  em 
Pernambuco,  onde  os  navios  ancoram  fora  do 
porto  propriamente  dite,  e  alli  carregam  e  des- 
carregam por  meio  de  barcaças.  (Apotados  e 
apartes,)  > 

De  accôrdo,Sr.  presídQUte.estão  todos  os  diccio- 
narios  marítimos :  citarei  dous  apenas: 

No  primeiro,  da  marinha  portugueza,  im- 
presso pela  primeira  vez  em  1855,  sob  os  aus- 
pícios do  rei;  oflQcial  da  armada,  e  a  eUe 
oíTerecido,  á  pag.  280  está  (lendo): 

•  Porto  ou  ancoradouro :  —  sitio  em  que  en- 
tram as  embarcações  para  surgir  nelle  e  estar 
seffuro  e  salvo.» 

jSo  segundo,  da  marínha  brazíleira,  impresso 
em  1877  por  conta  e  ordem  do  governo,  obra 
devida  a  uma  commissão  de  competentes  autori- 
dades, designada,  nenso  que  em  1868,  sendo  mi- 
nistro o  Sr.  conselheiro  Affonso  Celso,  á  pag. 
163  está  (í^ndo): 

«  Porto :  —  logar  na  costa  ou  praia  do  mar 
que  pôde  receber  navios  e  nbrigal-os  de  tempo- 
raes.  Ha  também  ríos  que  formam  bons  portos, 
quer  na  foz,  quer  no  interior.» 


Por  este  modo,  senhores,  demonstrado  á  ul- 
tima evidencia  de  que  o  porto  do  Maranhão,  da 
lei  de  20  de  Maio  de  1879,  são  qaaesqaer  dos 
ancoradouros  da  bahía  de  S.  Marcos,  cabe  sem 
peso  a  preliminar,  a  qoe  me  referí,  e  suas  con- 
sequências nenhum  valor  produxem. 

A  interpretação  do  que  seja  este  porto  está  as- 
sentada ;  resta  somente  para  pôr  Ión  de  com- 
bate 0$  fundamentos  em  que  se  sustem  o 
projecto,  e  accentuados  pela  commissão  de  com- 
mercío, industria  e  artes,—  demonstrar  que 
ha  naquella  bahía  ancoradouros  de  que  se 
podem  utilisar  os  paquetes  amerícanos,  si  é  aue 
não  está  já,  á  evidencia  também,  isto  posto  fora 
de  duvidas. 

Entremos  nesta  questão  hydrognphica. 

Sr.  presidente,  aqui  e  no  senado  foram  lidos 
diversos  eseríptos  de  hydrographos  estrangei- 
ros, sobre  os  ancoradouros  da  bahia  de  S. 
Marcos. 

Vimos  que  os  almírantados  da  Inglaterra  e  da 
França  entendem  que  nesses  ancoradouros,  do 
Eird,  da  ilha  do  Medo  e  do  Itaquí,  podem 
achar-se  em  maior  segurança  navios  como  esses 
paquetes  americanos ;  e  o  declaram  pelos  es- 
tudos qae  por  ordem  própria  se  fizeram,  no 
interesse  do  commercío  marítimo  e  á  costa  de 
consideraveís  despezas. 

Não  foram  esses  estudos  feitos  apenas  no  in- 
teresse geral  da  geos^raphia ;  houve  sempre  um 
mais  particular  qual  o  da  navegação. 

Si  os  hydrographos  inslezes  ^francezes  com- 
batem por  menos  verdadeiras  as  proposições 
que  ferem  a  grande  capacidade  desses  ancora- 
douros, offèrecidos  pela  casa  de  John  Roach, 
Sons&Comp.  e  pelo  testemunho  officioso  do 
Sr.  Roberts,  engenheiro  hydraulíco,  americano, 
não  menos  o  fazemos  hydrographos  amerícanos, 
como  antes  o  haviam  feito  os  portuguezes, 
desde  remotíssimas  épocas. 

0  departamento  da  marinha  dos  Estados  Uni- 
dos, seu  conselho  do  almirantado,  não  está  com 
as  opiniões  que  afagam  os  que  estão  do  lado  dos 
interesses  da  companhia  amerícana.  (Apartes.) 
No  seu  roteiro  official  eu  vejo  isto  posto  á  evi- 
dencia ;  na  ultima  edição  desse  roteiro  está,  e 
que  eu  lia  vai  para  uns  35  annos  (quando  se  me 
mandara  educar  naquella  marinha),  em  roteiro 
que  ella  mantinha  e  distribuía  a  seus  nave- 
gantes. 

A  pag.  515,  ed.  de  1842,  do  B/tifil'a,  ameriean 
coast  pUot,  lô-se  o  seguinte  (lendo): 

c  A  bahia  de  S.  Marcos  é  uma  oarte  do  mar 
comprehendída  entre  a  costa  occidental  do  Ma- 
ranhão e  a  terra  firme:— sua  entrada  fica  ao 
NNE  e  SSO  com  a  extensão  de  mais  de  72  mi- 
lhas e  de  largura  de  seis  milhas  por  toda  a 
parte. 

1  A  profundidade  é  sufflcíente  para  os  maio- 
res navios,  ainda  mesmo  fragatas,  á  vela,  os 
quaes  podem  ancorar  mesmo  perto  do  ancora- 
douro de  S.  Luiz,  situado  na  parte  occidental 
da  ilha  do  Maranhão.» 

A  pag.  518  ainda  lô-se  (lendo): 

«  Os  habitantes  dè  S.  Luiz,  em  consequência 
do  ancoradouro  da  cidade  obstruir-se,  esperam 
que  sei^o  levados  a  transferir  o  seu  porto  com* 
mercial  para  Alcântara. 
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«  O  porto  de  Alcântara  é  preferiyel  em  todos 
os  respeitos  ao  de  S.  Luiz.  > 

Ahi  temos,  senhores,  os  hydrographos  ameri- 
canos em  accôrdo  com  os  inglezes,  os  francezes, 
os  portuguezes  e  os  brazileiros ;  %  isto,  antes  do 
conflicto  de  que  nos  occupamos. 

Foram  elles  os  primeiros  a  chamar  a  attenção 
do  commercío  marítimo  para  a  provável  mu- 
dança do  porto  da  capital  para  o  de  Alcântara, 
sobre  todos  o  melhor. 

O  Sr.  Paula  Duarte  :  —  Apoiado,  e  é  o  que 
ha  de  acontecer. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Mas  desde  1819  as 
cartas  hydrographícas  todas  têm  sido  accórdes 
no  que  sustento :  o  Maranhão  tem  excellentes 
ancoradouros  na  bahia  de  S.  Marcos.  Elles  não 
offerecem  os  inconvenientes  qne  lhe  empresta  a 
commissao  da  camará  no  seu  relatório. 

Nenhuma  dessas  cartas  falia  por  outra  forma. 

O  Sr.  Sbraphico  :  —  Está  ahi  o  mappa  do  Sr. 
Hawshaw. 

•O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —Onde?  Eu  o  não 
conheço  e  elle  não  pôde  ir  contrariar  a  quantos 
aqui  offereço  para  estudo  de  Y.  Ex. 

Nenhum  destes  mappas,  Sr.  presidente,  deixa 
até  de  confirmar  o  que  a  commissao  hydrogra- 
phica  nos  disse,  de  que  do  ancoradouro  do  Eira 
ao  de  S.  Luiz  ha  2  1/2  milhas :  a  commissao  da 
camará  dá  mais  de  5. 

O  Sr.  Jeronymo  Jardui:— Duas  léguas  e 
meia  pelo  canal. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  — Desculpe;  o  signal 
do  ancoradouro  do  Eira  em  todos  os  mappas, 
para  os  navegadores,  está  de  S.  Luiz,  por  nave- 
gação do  canal,  em  2  milhas  e  3/4. 

Mas  quando  fosse  maior,  muito  maior,  em 
que  isto  pôde  implicar  com  a  execução  da  lei  ? 

Pois  não  temos  tantos  portos  commerciaes, 
em  que  trabalham  navios,  como  esses  paquetes, 
e  ainda  em  maiores  distancias,  com  menos  se- 
gurança? 

Não  temos,  por  exemplo,  Buenos  Ayres,  cujo 
ancoradouro  para  tae$  navios  pôde  ir  acerca 
de  11  milhas  ?  Pois  somente  porque  os  paquetes 
da  casa  John  Roach,  Sons  &  Comp.  têm  no  penól 
de  sua  carangueja  a  bandeira  estrellada,  não  po- 
dem eWestambm  occupar  ancoradouros  lon- 
gínquos? 

Si  quizesse  ir  a  outros  confrontos  faria  per- 
ceber ató  onde  vai  a  exageração  dos  que  com- 
batem os  ancoradouros  da  bania  de  S.  Marcos. 
Ainda  mesmo  no  Pará,  a  que  distancia  ficam  os 
paquetes  alludidos  do  ancoradouro  do  commer- 
cio?  Algumas  vezes  a  três  milhas  abaixo,  mui 
approximadamente. . . 

O  Sr.  Seraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Estas  comparações  são 
a  propósito.  E  note-se  que  foi  S.  Ex.  mesmo 
quem  aqui  nos  fez  outras ;  qual  a  razão,  pois, 
de  dispensar- me  disso? 

Si,  Sr.  presidente,  comparo  os  ancoradouros 
de  S.  Marcos  com  o  do  Lamarão,  o  que  fez  o  re- 
latório da  commissao  de  commercio,  industria 
e  artes,  então  mais  noto  a  exageração. 


Os  ancoradouros,  que  ella  rejeita,  são  em  tudo 
superiores  a  este  ultimo.  i 

O  Sr.  Seraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :—  Já  disse  aqui  que  a 
perda  desse  vapor,  no  Maranhão,  foi  objecto  de 
consultas  ;  que  fui  ouvido  também  pelo  cargo 
que  exerço  na  alta  administração  da  marinha 
sobre  essa  perda :  e  que  não  accusou-se  o  porto 
pelo  facto. 

O  Sr.  Seraphigo  :—  O  primeiro  vapor  grande 
que  alli  foi,  perdeu-se. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  : —  Mas,  si  est4  provado 
que  essa  perda  não  tem  por  causa  o  porto,  a 
que  vem  como  argumento  esse  facto? 

Deixemos  de  irritações  :  quero  tratar  do 
assumpto  com  a  maior  calma,  e  convencer  a  S. 
Ex.  que  está  me  parecendo  ser  inconvencivel. . . 

O  Sr.  Seraphigo:—  Sem  duvida,  porque 
vejo  que  se  não  leva  a  questão  para  o  verda- 
deiro terreno. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:—  Essa  é  boal  Eu 
colloco  a  questão  no  único  terreno  admissível, 
aquelle  em  que  o  governo  offereceu-nos  e  foi  o 
cogitado  pela  casa  John  Roach,  Sons  &  Comp., 
6  fallo  com  autoridades  insuspeitas. 

O  Sr.  Seraphigo  :—  Essas  autoridades  que  o 
nobre  deputado  cita  não  cogitaram  do  contrato 
com  a  companhia  americana. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  : —  E'  por  isso  mesmo 
que  ellas  me  servem  para  combater  a  V.  Ex. 
e  tornam-se  valiosíssimas. 

O  Sr.  Seraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Perdão  ;  essa  parte 
que  cita  do  relatório  da  commissao  hydrogra- 
phica,  é  puramente  accídental ;  um  conselho 
que  dá,  e  dispensável,  como  o  posso  dizer  por 
ser  também  autoridade  no  asísumpto. 

O  Sr.  Seraphigo:—  Agora  já  não  serve  a  com- 
missao hydrographica. 

O  Sn.  Costa  Azevedo:— Serve.  Esse  conselho 
que  deu,  e  desnecessário,  sobre  sahir-se  a  certas 
horas  do  Pará  para  chegarem  esses  paquetes  ao 
Maranhão  sempre  com  dia,  mostra  o  quanto  a 
commissao  se  empenhou  em  servir  bem,  sem 
mirar  interesses  sobre  o  conflicto  que  se  abrira. 

O  Sr.  Seraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— Bem.  Si  o  nobre  de- 
putado se  tivesse  limitado  a  defender  o  projecto, 
com  fundamento  nos  princípios  que  regem  os 
contratos,  declarando  que  a  lei  de  20  de  Maic^ 
08  fere  em  relação  ao  de  10  de  Novembro 
de  1877,  nada  eu  díría :  que  não  me  cabe  ahi 
discutir  com  S.  Ex. 

Outros  o  fizeram  ;  e  principalmente  os  dignos 
senadores  pelo  Maranhão  que  tanto  elevaram 
esta  discussão,  no  mez  de  Março  do  passado 
anno,  na  outra  casa  do  parlamento. 

Mas,  desde  que  o  nobre  deputado  vem  a  um 
ponto  differente,  a  esse  qne  anecta  á  praticabi- 
lidade de  um  porto  que  devo  conhecer,  pelo 
menos  em  vista  de  roteiros,  posso  e  me  cumpre 
medir  forças  com  S.  Ex. 
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Voltemos  ao  qae  ia  disendo  sobre  a  refe- 
rencia dos  ancoradouros  de  S.  Ilaroos  com  o 
Lamarão. 

O  que  são  os  ancoradouros  da  bahia  de  S. 
Marcos  já  o  disse  Armado  em  autoridades  in- 
suspeitas. B  o  do  Lamarão  ? 

Dír-nos-ha  agora  principalmente  uma  auto- 
ridade que  não  será  repellida  do  nobre  depu- 
tado: é  ella  o  fallecido  Sr.  Vital  de  Oliveira,  que 
pena  foi  perdel-o  a  pátria  tão  cedo,  quando  tão 
joven  ainda. 

O  Sr.  Vital  de  Oliveira,  á  pag.  467  do  seu 
roteiro  da  costa  do  Brazil,  assim  se  expressa 
(Imdo): 

c  o  ancoradouro  do  Lamarão  é  bastante 
desasocegado  e  em  tempo  de  inverno  requer, 
além  de  muito  boas  ancoras  e  amarras,  ter  sem- 
pre o  panno  prompto  a  largar,  porquanto  acon- 
tece muitas  vezes  faltarem  as  amarras  com  o 
vagalhão  que  levanta  :  assim,  em  navios  maio- 
res, não  convirá  nunca  fundear  ao  oeste  do 
meridiano  do  coqueiro  de  Olinda^  afim  de  haver 
espaço  para  garrar  emquanto  não  se  fizer  de 
vela,  ou  para  quando  se  fôr  forçado  a  suspender 
com  brizas  fortes  de  S  S  E  ao  E  N  E,  em  que  se 
corre  grave  perigo  por  não  se  ofFerecer  bor- 
dad  i  a  safar  da  proximidade  do  recife,  para 
ond )  se  é  lançado  pela  força  do  vento  e  impe* 
tao^  idade  do  vagalhão:  estas  brizas  sopram  com 
bastante  intensidade  desde  Março  até  Setembro. 
Na  monção  do  norte,  comquanto  não  sejam  ne- 
cessárias tantas  precauções  para  a  segurança  do 
navio,  todavia  é  prudente  prevenir  qualquer 
eventualidade,  não  ancorando  muito  perto  de 
terra.  Nesta  estação  são  frequentes  os  ventos  do 
largo  ou  de  E,  muito  principalmente  na  época 
das  syzigias,  que  é  quando  o  ancoradouro  do 
Lxmarão  fica  mais  traaquillo.  Qwisi  todo  o  an- 
coradouro  acha- se  actualmente  inçado  de  ancoras 
perdidas  por  diversas  navioe,  o  que  muitas  vezes 
se  torna  prejudicial  a  quem  é  obrigado  a  sus- 
pender debaixo  de  maa  tempo. • 

Este  parecer,  Sr.  presidente,  sobre  o  anco- 
radouro do  Lamarão  não  pôde  agradar  ao  nobre 
deputado  relator  da  commíssão  de  commercio, 
Industria  e  artes... 

O  Sb.  Sbraphigo  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Costa  Azbvbdo:^...  parecer  de 
accôrdo  com  tudo  quanto  dizem  os  roteiros 
estrangeiros  a  respeito. 

O  roteiro  americano  de  BlmU  diz  o  que  passo 
a  ler  {lendo) : 

<  Navios  maiores  farão  bem,  por  todo  o  tempo 
quando  fundeados  no  Lamarão,  achar-se  pmm- 
ptos  para  ir  ao  largo,  ao  mar.  É*  prudente  todas 
as  tardes  em  qualquer  tempo,  lançar  mais  uma 
ancora  ao  fundo  para  segurança  durante  a 
noite.  * 

E,  Sr.  presidente*  o  mesmo  justamente  se  po^ 
dena  dizer  dos  aacoradouroa  da  bahia  de  S. 
Marcos  ? 

Não  de  certo,  e  nenhom  roteiro  o  íez  ainda. 
0ahi  a  sem  razão  das  allegaçoes  feitas  contra 
^ses  ancoradouros,  ainda  muito  mais  quando 
se  abona  o  do  Lameirão. 

O  Sb.  Sbraphigo  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Costa  Azevedo:^ Não  fallemos  mais 
desse  vapor ;  já  disse  que  perdeu-se  por  causas 
diversas  e  não  por  ser  mau  o  ancoradouro  de 
(Míde  garrou  por  terem^no  mal  ancorado. 

Sr.  presidente,  allega-se  também  contra  a 
escala  do  Maranhão  o  ser  difflcil  demandar  a  sua 
costa :  não  me  parece  igualmente  prooedente 
isto  que  se  diz.  O  distincto  homem  do  mar,  e 
de  sciencia,  illustre  almirante  Sr.  Ernesto  Mou- 
chez,  hoje^  director  do  observatório  de  Parii, 
disse  em  1866  que :  o  medo,  os  receips  dessa  costa, 
provinham  mais  das  defeituosas  cartas  do  que  de 
perigos  propriamente  existentes  por  alli :  mas 
tudo  desappareceu  diante  do  resultado  dos  seus 
trabalhos  b^rdrographicos ;  e  piuito  mais,  si 
melhor  se  illumínasse  essa  faxa  próxima  de 
S.  Luiz,  dando  o  pharol  da  ilha  de  SanfAnna 
outro  lugar  na  mesma  ilha.  Então  a  qualquer 
hora  facu  será  procurar  o  porto  do  Maranhão. 

O  Sr.  Sbraphigo:— Isto  prova  que  actual- 
mente não  podem  entrar  a  qualquer  hora  do  dia 
e  da  noite  os  navios  que  demandam  o  Bfaranhão. 

O  Sr.  Costa  Azbvedo:— Não  prova  tal:  e 
releve  que  diga -lhe  nao  ser  a  autoridade  de  sua 
palavra  capaz  de  isto  fazer-se  crer  dos  nave- 
gantes. 

O  Sr.  Mouchez,  no  entretanto,  não  diz  isso 
senão  para  navegação  á  vela :  para  os  navios  mo- 
vidos a  vapor  não  é  a  questão. 

O  Sr.  Sbraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azbvbdo:— Está  enganado:  é 
talvez  quasi  geralmente  reconhecido,preferivel, 
ainda  nos  melhores  portos,  entrar  só  com  dia. 
O  nobre  deputado  fique  certo  de  que  compa- 
nhm  de  paquetes  a  vapor  têm  isto  como  regra, 
a  que  se  sujeitam  os  respectivos  comman- 
dantes. 

Neste  porto  do  Rio  de  Janeiro  não  entram 
com  a  noite  muitos  paquetes ;  já  em  vir- 
tude  dos  regulamentos  de  certas  companhias, 
já  para  evitar  o  incommodo  de  mudanças  de 
ancoradouros,  e  outros  mais.  Pode-se  dizer  que 
até  em  attenção  á  economia,  de  tempo  e  de  dies^ 
pezas,  muitas  vezes  será  preferível  não  entrar, 
ainda  nos  melhores  portos,  senão  com  dia. 

D'ahi  a  razào  desse  conselho  a  qjae  se  referira 
o  nobre  deputado,  e  oferecido  pela  commissio 
hydrographica  para  o  serviço  dos  paauetes  da 
linha  John  Roaen,  Sons  k  Comp.,  indo  ao  Ma- 
ranhão, afim  de  que  entrem  nesse  porto  s6  com 
dia  Isto  não  importa  senão  uma  questão 
accidental,  e  nada  indica  contra  o  mesmo 
porto. 

Sr.  presidente ;  para  navios  a  vapor  deman- 
darem a  bahia  S.  Marcos,  nada  se  offerece  de 
dijQfteil  ainda  durante  as  noites:-»- o  canal  oa  a 
grande  faxa  navegável  que  vem  pelo  lado  da 
costa  de  Itacolomi  a  Alcântara,  e  bem  se  percebe 
do  mappa  que  aqui  está  (mostrando  um  mappa), 
é  itttetramente  accessivei  om  iodas  as  eircum- 
atancias,  aos  navios  de  vapor. 

Nenhum  roteiro  diz  o  contrario. 

Si,  conseguintemente,  todos  os  hydrographoa 
assim  se  expressara,  porque  saatentar  opiniões 
diversas  t 

Sabores,  os  paquetes  de  «ne  tratamos  po- 
dem demandar  a  bania  de  S.  Maroosam  fualquer 
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tempo,  sem  Hsôo  t  podem  ancorar  pctfeittimeiíte 
bem  para  se  oommunicarem  com  a  capital,  para 
o  recebimento  de  malas,  passageiros  e  cargas, 
em  Alcântara,  ao  snl  da  ilha  do  Medo,  á  ponta 
de  Itaqai.  Na  maioria  dos  casos  no  ancoradouro 
do  Eira. 

Nada  importa  a  distancia;  pois  se  as  díminne 
com  os  yapores  dos  portos  que  se  empregam  no 
trafego  respectiyo:  apenas  isso  influe  no  maior 
oa  menor  tempo  de  estadia.  As  correntes  de 
que  fallara-se  também  só  em  tanto  influirá  ; 
três,  quatro  e  cinco  milhas  por  hora  não  pareça 
embaraço  serio  para  esses  vapores  :  no  Para, 
por  exemplo,  vão  muito  mais. 

Ma^é  que  nem  as  correntezas  são  tSo  fortes 
por  alli,  e. . « 

O  Sr.  Sbraphioo  :— O  Sr.  Hawshall  que  es- 
tudou o  porto  do  Maranhio  dá  correntezas  de 
cinco  milhas. 

O  Sr.  Costa  Azevedo:— .nSo  nos  ancoradouros 
do  Miranda  ilha  do  Medo,  de  Ttaqui,  de  Alcân- 
tara, etc. 

O  Sr.  Seraphico  :  — Elle  diz  que  o  golfo  é 
obstruído  por  baixios  ainda  que  haja  uma  certa 
profundidade  no  canal ;  e  o  Sr.  Hawshall  é  com 
certeza  mais  competente  do  que  todas  as  auto- 
ridades que  o  nobre  deputado  citou  já. 

O  Sr.  Costa  Azetedò:  —Não  apoiado,  nessa 
parte  da  sciencia  que  implica  com  franqueza  da 
navigabilidade  de  navios.  O  eminente  enge- 
nheiro inglez  não  é  marítimo  mais  dístlnctodo 
que  Mouchez,  Tardy  de  Montravell  e  tantos 
outros  homens  do  mar  que  deram-nos  a  conhe- 
cer como  navegar  na  bahía  de  S.  Marcos. 

Descance  o  nobre  deputado:  por  muito  que 
respeite  sua  opinião,  esta  de  qoe  o  eminente 
engenheiro  inglez,  a  quem  se  refere,  é  íupirim' 
em  c(mheciniêntoi  náuticos  áquelles  hydrographos, 
homens  do  mar,  não  posso  receber  sem  protesto: 
ninguém  a  receberá. 

Sr.  presidente,  critica- se  ainda  em  favor  da 
casa  de  John  Roach,  Sons  &  Comp.  a  innovação 
do  contrato  de  10  de  Novembro  de  1877,  porque 
a  escala  do  Maranhão  vai  augmentar  o  caminho 
dos  paquetes  em  i40  milhas  por  cada  viagem  de 
ida  e  volta,  como  disse  no  senado  o  illustre  re- 
presentante do  Amazonas ;  porque  essa  escala 
impde  práticos  a  esses  paquetes,  necessidade  que 
reconhece  à  commíssão  hydrographlca. 

Que  valor  têm  mais  ertas  aflegações  para  dar 
forças  ao  projecto  ? 

A  necessidade  de  práticos  a  bordo  ó  cousa  de 
nenhum  valor  do  proiecto :— não  os  tem  em  toda 
navegação  da  costa  do  norte  de  f^ernambuco, 
quantos  navios  por  alli  navegam  ? 

Os  navios  qno  sabem  de  Pernambuco  mesmo, 
<íUando  em  demanda  só  do  Pará,  não  costumam 
ir  com  pratico  ? 

Mas,  Sr.  preaidente,  consuUe-se  o  que  sucoe- 
de  pelos  portos  todos  dos  Estados-Unidos,  na 
soa  navegação  de  cabotagem>  e  ver-se-ha  que 
por  elles  passam  os  navios  $empre  còm  práticos. 
Chame  o  nobre  deputado  relator  da  comfnissão 
os  americanos  que  dirigem  os  paquetes  da  linha 
de  (fie  trata-se,  e  lhes  pedindo  que  fallem  de 
coraÇlò  aberto  á  franqueza,  e  cerrados  aos  !n- 
tèi^òsses  dós  dollars,  interroguemos  sobre  este 


penfo,  e  verá  que  não  tem  peso  para  o  que  pre- 
tendesse. Nas  discussões  da  camará  péae  pare* 
cer  o  contrario;  mas  por  entre  homens  enten- 
didos em  o  assumpto  não :  não  vai  nisto  descon- 
sideração. Diga-se  aos  marítimos  que  elles  não 
são  competentes  para  fallarem  em  jurispruden- 
cia,em  tantas  outras  matérias  de  qUe  a  camará 
se  occupa,  e  não  impugnarão  esta  verdade  em 
absoluto. 

O  alongamento  do  caminho,  também,  nSo  ó 
tal  que  possa  justamente  allegar-se  em  favor 
do  projecto.  O  illustre  senador  pelo  Amazonas 
concederá  que  lhe  assegure  não  exceder,  com  a 
escala  do  Maranhão,  em  mais  de  60  milhas,  como 
deixo  demonstrado  em  um  destes  mappas  (moà' 
ira  um  rolo),  onde  tracei  as  derrotas  em  linhas 
encarnadas,  de  Pernambuco  ao  Pará  directa- 
mente e  com  tal  escala. 

Folgaria  que  fosse  isto  veriflcado  pelo  nobre 
deputado  o  Sr.  Seraphico,  a  quem  mais  parti- 
cularmente agora  me  tenho  dirigido. 

Também,  Sr.  presidente,  não  julgou  bem  esse 
digno  senador,  quando  disse  que  a  escala  do 
Maranhão  poria  em  maior  perigo  a  passagem 
dos  paquetes  pelos  baixos  do  Manoel  Luiz:  é  o 
inverso. 

Isto,  senhores,  foi  reconhecido  logo  peio  não 
menos  illustre  e  digno  senador  o  Sr.  Mendes 
de  Almeida,  que  em  aparte  lhe  disse  (lendo): 

«  Entâk)y  digo  mais,  $i  fo$$em  ao  Maranhão  não 
tinham  os  vapores  de  correr  o  risco  dos  baixos  de 
MafioelLuiz,* 

Sr.  presidente,  é  tempo  de  resumir  e  pro- 
curar termo  a  meu  discurso  que  deve  estar 
fatigando  aos  òollegas  que  me  ouvem.  {Nck> 
apoiados.) 

O  contrato  de  10  da  Novembro  de  1877,  feito 
sem  autorização  do  poder  único  que  para  tanto 
está  habilitado,  teve  começo  de  execução,  desde 
logo  ferindo-se-lhe:  já  sendo  paga  a  subvenção 
que  elle  não  permittia,  já  não  tendo  os  paquetes 
de  que  falia  a  marcha  estipulada  alli. 

I)epoís  foi  pelo  poder  legislativo  determinada 
uma  innovação,  com  a  qual  somente  o  appro- 
vava. 

A  tudo  isto  a  casa  contratante  estere  muda: 
mas  logo  que  o  governo  lhe  intimou  a  execução 
da  lei,  por  ser  exequível,  e  fez-lhe  a  suspensão 
do  subsidio,  por  não  querer  executal-a,  é  que 
ella  veiu  a  fallar  de  modo  soberano,  com  um 
vttimatHm  digno  de  reparo. 

Não  se  alarmou  essa  casa  com  as  discust^òei 
que  produziram  a  lei  de  iO  de  Maio  ée  i87ft : 
alarmou-se,  porém,  com  a  suspensão  do  sub- 
sidio. A  questão  de  dollars  ahi  está. 

Diante  destes  factos  pergunto :  cabe-nos  ap- 
provar  o  projecto  cavando  nós  a  desconsioe- 
ração  própria? 

O  honrado  ministro  da  agneuliura  fallando 
em  nome  do  governo  em  favor  desta  casa, 
salvou  sua  responsabilidade  individual ;  honra 
lhe  seja  feita. 

O  Sr.  Freitas  GouTiifROr^Mas  é  questão  de 
governo. 

O  Sr.  Costa  AzbviedO:— Não  sei  si  é :  sei<iue 
se^ndo  o  governo  ha  interesses  creados  que 
exigem  approVacão  dó  projecto.  Qnaes  sejam 
igúõlro :  O  honrado  mItii^:ro  nos  ha  de  dizer. 
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A  casa  de  John  Roach/Sons  &  Ccnnp.  vai 
Yenoer  o  parlamento ;  ella  pode  maíto  :  mas 
para  Unto  não  ha  necessidade  do  silencio. 

O  Sr.  Sbraphigo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  AzBYEDor^Perdôe :  os  Estados- 
Unidos  têm  nesta  linha  mais  interesses  do  qae 
nós,  e  não  querem-n'a  subvencionar;  esta  ó  a 
verdade. 

Temos  em  nossa  praça  muitos  Capitães  in- 
activos que  pedem  emprego,  e  que  irião  á  in- 
dustria que  essa  casa  explora. 

O  Sr.  FRBrTÁs  Coutinho:— Os  Estados-Unídos 
sabem  o  que  fazem,  não  subvencionando  essa 
companhia,  quando  a  elles  prestam  mais  ser- 
viços as  viagens  de  seus  paquetes  que  a  nós. 

O  Sr.  Joaquim  SsRRAi—Lá  nSo  havia  palavra 
real.  Palavra  de  rei  voltar  atraz...  onde  se 
viu? 

O  Sr.  Costa  Azbvbdo;— Ouvi  das  discus- 
sões que  sempre  houve  a  subvenção  que  se 
âuer  ora  estabelecer  por  10  annos  a  casa  allu- 
ida,  ainda  depois  de  finda  a  carreira  ameri- 
cana da  compianhia  Garrison ;  e  para  os  vapo- 
res íufflezes,  mensalmente  em  viagem  a  Liver- 
pool, d'aqui,  com  escala  por  New- York. 

Será  isto  certo  ?  Não  o  creio,  porque  não  hou- 
ve nos  orçamentos  verba  para  essa  subven- 
ção :  ao  contrario  commetlera  o  governo  gran- 
de falta,  e  ha  crime  a  considerar. 

O  que  se  deu  seguramente,  foi  alguma  retri- 
buição pelo  transporte  do  malas. 

Isto  indica  que,  podemos  permanecer  como 
até  ao  entrar-se  na  execução  do  contrato  de  10 
de  Novembro  de  1877  :  —  rejeitemos,  pois,  o 
projecto,  senhores,  éa  melhor  solução. 

Com  isto  manteremos  mais  a  consideração 
do  poder  legislativo:— desfazer  assim  um  acto 
seu,  é  condemnal-o  a  ser  tido  por  pouco  judi- 
cioso, pelo  menos,  em  suas  deliberações. 

Senhores,  os  discursos  dos  dignos  represen- 
tantes do  Maranhão,  nesta  casa  e  na  outra  do 
parlamento,  pedem  esta  solução.  Neste  volume 
(mostra  um  hvro)  estão  os  que  pronunciaram  os 
Srs.  senadores  Nunes  Gonçalves,  Vieira  da  Sil- 
va e  Mendes  de  Almeida: — São  irrespondiveis;— 
antes  já  combateram  o  projecto  sujeito  á  nossa 
attenção. 

Nada  alcançaram  contra  elles  os  discursos  do 
honrado  Sr.ex-minístro  da  agricultura,  chefe  do 
gabinete  de  5  de  Janeiro  e  do  não  menos  hon- 
rado Sr.  conselheiro  Diogo  Velho. 

O  discurso,  porém,  do  digno  senador  pelo 
Amazonas,  que  pareceu  ter  aberto  brecha  na- 
quelles,  acaba  de  ficar  sem  essa  força;  porque  a 
única  arma  poderosa  que  esgrimira,  viu-se 
agora  não  ser  de  boa  tempera.  A  carta  do  pro- 
fissional, distincto,  offerecida  como  prova  de 
que  os  paquetes  americanos  não  podem  praticar 
o  Maranhão,  nem  mesmo  nesses  ancoradouros  de 

S\e  setem  f aliado;  essa  carta  do  Sr.  l.<»  tenente 
ancebo  que  foi  transcripta  com  o  discurso  a 
pag.  223  do  volume  3.<»  dos  Annaes  do  senado, 
escripta  a  16  de  Março  de  1879,  hoje  não  pôde 
mais  .ser  invocada  como  se  o  fez,  aqui  Umbem, 
em  favor  do  projecto;  porque  o  Sr.  Mancebo 
esteve  na  commissão  hydrographica  que  exa- 


minou a  questão,  e  de  accòrdo  jier/«ito  com  o 
parecer  gue  offerecera,  tempos  depois. 

O  Sr.  Mancebo  quando  escrevia  aquella  carta, 
nas  melhores  intenções,  não  sabia  também, 
como  ficou  sabendo,  o  que  é  o  porto  do  Mara- 
nhão, e  todos  os  seus  ancoradouros. 

Nestes  termos,  eu  creio  que,  ao  presente,  o 
honrado  senador  a  quem  alludo  estará  com  os 
que  querem  a  escala  que  o  projecto  rejeita; 
pois  S.  Ex.  áisse  (lendo): 

<  Si  alguém  me  puder  convencer  que  esses 
vapores  podem  entrar  no  porto  do  Maranhão, 
sem  risco  imminente  de  perderem-se  na  pri- 
meira viagem  que  lá  façam  (ouso  asseverar  isto 
ao  senado),  eu  uesde  já  me  comprometto  a  votar 

Selo  projecto  emendado,  como  veiu  da  camará 
os  Srs.  deputados.» 

E  S.  Ex.  isto  disse  pensando  (amimem 
outros  ancoradouros  que  nào  somente  o  de  S. 
Luiz.  No  seu  discurso  está: 

«  Mas  os  vapores  não  podem  entrar  no  porto 
do  Maranhão  nem  podem  fundear  nos  dous  portos 
a  que  têm  alludido  os  honrados  senadores  por 
aquella  província.» 

O  digDO  senador  por  Goyaz  bem  fez,  pois, 
quando  asseverou  a  seu  coUega  que  elle  votaria 
pela  escala  do  Maranhão  mais  tarde,  pois  sabia 
ao  certo  que  laborava  em  engano  quando  ia 
com  a  vozeria  de  que  aos  paquetes  americanos 
nio  cabe  pelas  suas  dimensões,  entrar  naquelles 
ancoradouros.  S.  Ex.,que  muito  sabe  destes 
assumptos,  por  seus  estudos  e  pratica  de  con- 
versas com  um  dos  mais  díjnios  officiaes  de 
nossa  marinha,  o  Sr.  chefe  Silveira  da  Motta, 
não  podia  proceder  de  outra  forma. 

O  honrado  senador  por  Goyaz  com  seus  apar- 
tes, quando  fallava  o  seu  collega,  fez  discursos 
convencidos,  que  espero  possam  ainda  combater 
o  projecto. 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :—  Quando  um  profis- 
sional, como  V.  Ex.,  diz  : —  dôm-me  o  com- 
mando  de  um  desses  vapores  que  eu  o  levo  ao 
Maranhão,— ninguém  mais  tem  o  direito  de  du- 
vidar da  capacidade  desse  porto. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :— Não  somente  eu,  mas 
quem  quer  que  seja  marítimo,  pratico,  janga- 
aeiro  daquelles  legares,  fará  isso ;  mais  ainda, 
dará  ancoragem  a  uma  esquadra  que  se  dirija 
áquelle  porto. 

Esta  ó  a  verdade  ;  tudo  mais  é  menos  exacto. 

Sr.  presidente,  não  sei  si  me  fiz  comprehen- 
dido  :  mas  penso  que  restabeleceu-se  com  esta 
discussão  os  créditos  dos  ancoradouros  do  porto 
do  Maranhão.   (Muito  bem.) 

A  casa  de  John  Roach,  Sons  &Comp.  pôde 
triumphar  e  manter  seus  interesses  contra  os  do 
paiz,  mas  não  conseguiu  que  se  acreditasse  o 
que  fez  dízer-se  contra  a  capacidade  desse  porto 
nara  navios  maiores  do  que  os  seus  paquetes. 
Os  protestos  que  fiz  ficam  nos  Annaes,  e  ver-se-ha 
assim  que  nem  todos  foram  illudidos. 

Senhores,  é  provável  que  falle  de  novo  o 
honrado  ministro  da  agricultura,  e  depois 
delle,  também,  o  nobre  relator  da  commissão 
de  commercío,  industria  e  artes :  SS.  EExs.  de* 
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Tem  ainda  explicações  desde  que  sastentam  o 
projecto,  embora  com  fandamentos  diferentes. 

A  camará  precisa  onyil-os ;  o  paiz  quer  saber 
até  onde  estão  com  a  razão. 

Nada  de  se  nos  vencer  pelo  silencio  e  pela 
força  numérica  de  yotos :  acima  de  tudo  o  de- 
ver de  cada  um,  de  dar  as  razões  de  seu  voto, 
de  seu  procedimento. 

Nio  creio  que  o  paiz  esteja  satisfeito  com  o 


que  já  foi  dito  sobre  a  questão:   ella  offerece 
ainda  campo  vasto  a  novos  debates. 

O  governo  fallou  pelo  órgão  do  nobre  minis- 
tro  da  agricultura;  mas,  e  nisto  insistirei,  como 
individuo,  digo-o,  não  creio  S.  Ex.  de  aocôrdo; 
urge  que  de  novo  se  explique. 

Tenbo  concluído. 
(Mwito  bem,  muéto  bem.) 


••♦O^l^ 
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T^BTvegekção  dlcna  parquetes  amex^icanos,  do  Rio  a  Nott- York; 


O  íSr.  Flanco  de  S&  :  ^  Sr.  presi- 
denie,  nào  vunho  tomar  tempo  á  camará  com 
um  lon^o  discurso.  A  matéria  tem  sido  larga- 
mente discutida  e  elucidada  ;  a  sorte  deste  pro- 
jecto está  decidida ;  é  crença  geral  que  será  a 
mesma  que  já  teve  na  1.*  e  na  2.*  discussão. 
Desejo  apenas  explicar  a  minha  altitude  nesta 
questão,  á  qual  não  tenho  sido  indífferente,  si 
bem  que  seja  esta  a  primeira  vez  que  tomo  a 
palavra  neste  debate. 

£m  1877,  quando  aqui  se  tratou  do  contrato 
com  uma  casa  commercial  dos  Estados  Unidos 
para  a  navegação  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  New 
York,  eu  e  outros  representantes  da  minha  pro- 
víncia empenhámos  esforços,  já  com  o  agente 
dessa  casa  commercial,  já  com  o  ministro  da  agri- 
cultui*a,  afim  de  que  fosse  satisfeita  a  an- 
tiga pretenção  da  província,  a  ser  contemplada 
no  contrato  que  se  fizesse  para  esta  navegação. 

Annos  antes,  tinha  sido  contratado  este  ser- 
viço, que  foi  facto  por  algum  tempo,  e  o  porto 
de  S.  Luiz  foi  excluído  desse  contrato.  A  pro- 
víncia resentiu-se  e  sua  imprensa  por  muitas 
vezes  se  oueixou  dessa  injustiça. 

Esforcei- me  para  que  se  desse  satisfação  a  esse 
antigo  desejo,  porém  foram  baldados  os  meus 
esforços.  O  agente  da  empreza  peremptoria- 
mente declarou  que  não  podia  aceitar  esta  clau- 
sula e  o  ministro  da  agricultura  entendeu  que 
não  podia  exigil-a.  Não  houve  tempo  de  ser 
decidida  a  questão  no  parlamento. 

Encerrada  a  sessão,  o  ministro  da  agricultura 
fez  o  contrato,  tomando-o  dependente  da  ap- 
provação  do  poder  legislativo.  Reabrindo-se  as 
camarás,  veiu  o  contrato  a  esta  casa.Entendí-me 
com  alguns  collegas  afim  de  apresentar  uma 
emenda  para  que  ficasse  comprebendído  o  porto 
de  S.  Luiz ;  mas  julguei  conveniente  conversar 
previamente  com  o  nobre  ministro  da  agricul; 
tura,  chefe  do  gabinete,  a  que  eu  prestava 
apoio. 

Declarou-nieS.  Ex.que  era  impossível  satis- 
fazer os  desejos  da  província^  porque  a  empreza 
oppunha  absoluta  recusa  declarando  que  os 
seus  navios  não  podiam  ir  áquelle  porto  sem 


graves  perigos,  o  que  tornaria  impossível  o 
seguro  marítimo ;  que  a  imposição  desta  clau- 
SQila  importaria  a  rescisão  do  contrato. 

Estas  razões  fizeram  impressão  no  meu  animo. 
Levar  por  diante  esta  pretenção  podia  ser  uma 
iniquidade  para  a  companhia  ou  pela  rescisão  do 
contrato  um  prejuízo  para  os  interesses  com- 
merciaes  da  capital  do  Império  e  de  outras  pra- 
ças importantes.  Abstive-me  por  isso  de  apre- 
sentar a  emenda.  Foi,  porém,  apresentada  por 
um  deputado  de  minha  província,  sem  prévia 
sciencia  minha ;  apezar  de  ser  assígnada  por 
grande  numero  de  membros  desta  casa.  só  tive 
conbecimenV)  dessa  emenda  quando  foi  lida  na 
mesa. 

Desde  que  havia  opiniões  contrarias  á  allega- 
ção  da  empreza.  desde  que  se  apresentava  uma 
emenda  assinada  por  tantos  deputados,  pedindo 
um  beneficio  para  a  minha  província,  eu  não 
podia  negar-lhe  o  meu  voto.  Então  e  posterior- 
mente tenho  sempre  votado  para  que  seja  con- 
cedida á  província  do  Maranhão  a  vantagem 
desta  navegação ;  abstive-me  de  tomar  parte  no 
debate  porque  outros  tinham  tomado  a  seu 
cargo  fazer  esforços  para  que  esta  pretenção 
fosse  satisfeita. 

Nesta  casa  foi  a  emenda  votada  sem  difficul- 
dade ;  não  assim  no  senado,  onde  se  letantou 
largo  e  caloroso  debate ;  ficou  demonstrada  a 
praticabilidade  do  porto  para  esta  navegação, 
tornando-se  saliente  a  demonstração  feita  por 
um  representante  de  minha  província,  reconne- 
cido  como  muito  competente  na  matéria... 

O  Sr.  Costa  Azevbdo  :  —Apoiado. 

O  Sb.  Franco  de  Sá—  .  .  .  não  somente  por 
ser  versado  na  sciencia,  como  por  ter  conheci- 
mento pessoal  daquelles  lugares.  Todavia  o 
ministro  da  agricultura  não  se  deu  por  conven- 
cido e  não  se  lhe  pôde  irrogar  censura^  visto 
que  havia  em  contrario  opiniões  também  auto- 
rizadas. A  companhia  apoiava  suas  allegações 
na  opinião  de  pessoas  que  conheciam  o  porto  de 
S.  Luiz,  e  até  na  autoridade  de  alguns  profis- 
sionaes,  como  um  official  de  marinha  que  esteve 
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empregado  no  melhoramento  daquelle  porto,  o 
qual  declaroa  que  os  navios  da  companhia  ame  - 
ricana  não  podiam  alli  fandear. 

O  Sr.  Costa  Azbvkdo  :  — Depois  declarou  o 
contrario. 

O  Sr.  Franco  de  SÀ:— Comprehende-se  a 
hesitação  do  nobre  ministro  da  agricultura; 
S.  Ex.  entendeu  prudente  lançar  mão  de  um 
recurso  que  já  tinha  sido  empregado  por  occa- 
siio  de  igual  reluctancia  opposU  pela  companhia 
detelegrapho  submarino.  Essa  companhia  ima-  , 
ginara  bancos  de  coral  e  outras  dificuldades 
que  impediam  se  estendesse  o  cabo  até  á  cidade 
de  S.  Luiz  ;  o  governo  nomeou  uma  commissão, 
e  esta  veriQcou  que  eram  imaginários  os  pe- 
rigos allegados,  e  como  consequência  foi  a  com- 
panhia compellida  a  executar  a  clausula  do  con- 
trato a  que  se  tinha  obrigado.  . 

De  conformidade  com  este  precedente,  loi 
nomeada  utna  cottmrfssão  pafa  «xaminar  «i  era 
fundada  a  allegaçào  da  empreza  americana.  A 
competência  da  commissão  é  evidente,  visto  que 
foi  composta  de  profissionaes  o  teve  como  pre- 
sidente o  chefe  da  repartição  hydrographica  do 
Império. 

Esta  commissão  Tet  exames  minuciosoê  e 
apresentou  ura  relatório  bem  elaborado.  .. 

3  Sr.  íiosTA  Azevedo  :— Apoiado. 

O  Sr.  Prahoo  db  Sá:— . . .  concluindo  que  o« 
vapores  podiam  ficar,  não  no  ancoradouro  de 
franquia  o^  do  comnwrcio  ordinário,  mas  em 
outros  ancoraéouroa,  melhores  que  os  de  muitos 
portos  frequentados,  por  exemplo  o  do  Lamarão, 
em  Pernambuco,  por  onde  fazem  escala  os  va- 
pores desta  empreza. 

A  conse^enda  natural  desta  medida  ao  go- 
verno devera  ser  a  que  anteriormente  se  tinha 
dado  por  occasião  de  igual  occurrencia  ;  devia 
ser  a  execução  da  lei  de  40  de  Maio  de  1879. 

F(A,  pois,  uma  sorpresa  para  os  representaa- 
les  do  Maranhão  a  resoluto  do  governo  de  sub- 
metter  novamente  a  questão  ao  parlamento.  No 
caso  de  que  o  devesse  fazer,  era  indispensável 
tme  se  apresentassem  elementos  novos  em  apoio 
da  prelenção  éa  empreia. 

Mas  quaes  os  novos  elementos  apresentados  t 
O  único,  f»i  um  documento  que  conderana  u 
pretençào  da  empreza,  o  pareceria  coromissào 
tydrographica. 

Por  parte  do  governo  nada  loi  adduzido  como 
esclarecimento  ;  por  parte  da  empreza  apenas 
foi  apresentado  um  documento... 

O  Sr.  CostA  Ajíbvedo:  — OfQcioso. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  :  — . . .  offlcioso,  publi- 
cado pel(>  engenheiro  Milnor  Roberta. 

O  Sr.  Roberts  não  pôde  ter  do  porto  do  Ma- 
ranhão conhecimento  tao  exacto  como  a  com- 
missão que  aili  esteve  e  que  depnis  de  lodos 
os  exames  ttehnicos  cltegou  á  conclusão  de  qne 
èl^  atíuefle  porto  uralicavel  pata  estes  vapores 
è  melhor  que  muitos  outros  que  passam  por 
bons. 

Senhores,  si  a  resolução  do  governo  foi  uma 
sorpresa,  não  menor,  posso  dizer  muito  maior, 
foi  a  do  pnrecer  da  commissão  de  commercio, 
industria  e  artes,  a  qual.  baseando -se  nas  pró- 


prias informações  da  commissão  oficiai,  par- 
tindo das  mesmas  premissas,  quiz  chegar  a  con- 
clusão inteiramente  opposta. 

Isto  importava  dizer,  senhores,  que  a  com- 
missão de  profissionaes  tão  competentes  não 
entendia  de  seu  oficio  e  não  sabia  o  que  tinha 
escripto. 

Para  prova  de  que  isto  não  é  exacto,  ahi  te- 
mos o  testemunho  muito  autorizado  e  insus* 
peito  do  nobre  deputado,  que  me  está  honrando 
com  os  seus  apartes  {referindo-te  ao  Sr,  Costa 
Azêvedo\  profissiotial  perfeitamente  habilitado 
e  muito  insuspeito  nesle  caso,  pois,  como  é  no- 
tório, S.  Ex.  não  está  em  boas  relações  com  o 
chefe  daquella  commissão  ;  S.  Ex.,  que  tem  por 
vezes  combatido  opiniões  e  trabalhos  desse  ofi- 
cial, desta  vez  ergueu-se  para  apoiar  as  conclu- 
sões daquelle  parecer. 

Neste  estado  da  questão,  ínvocou-se  a  opinião 
do  governo,  pediu*se  com  insistência  que  o  no- 
bre ministro  da  agricultura  dedMwse  como 
considerava  esta  matéria. 

S.  Ex.  tomou  a  palavra  e,  exprimindo-se  com 
muita  concisão,  deslocou  inteiramente  a  questão, 
deu  ao  debate  um  caracter  inieiramenie  novo. 

Até  então  considerava-se  como  a  única  difi- 
culdade a  allegaçào  feita  pela  empreza  de  que 
seus  vapores  correriam  grande  perigo,  «i  hou- 
vessem de  fazer  escala  ne  pofto  de  S.  IjUíz. 

O  nobre  ministro,  porém,  nãe  considerou  a 
questão  sob  esta  face,  declarou  que  não  enh^ 
minava  a  praticabilidade  do  porto  do  Maranhão,e 
por  este  suencio  implicíiamente  reconheceu  qtíe 
essa  praticabilidade  estava  demonstrada,  pois  do 
contrario  não  haveria  oon^deração  que  impe- 
disse S.  Ex.  de  fazer  Justiça  á  empreza,  úem- 
rando  que  a  sua  allegaçio  era  fundada  «  que  o 
porto  ao  Maranhão,  embora  nio  fosse  4oft 
peiores,  não  podia  dar  entrada  a  navios  de  lai 
calado. 

S.  Ex.  limitou-se  a  invocar  os  importautes 
interesses  estabelecidos  em  consequência  do 
contrato. 

O  Sr.  Gosta  Azevedo:— Mas  não  nos  disse 
quaes  sejam. 

O  Sr.  Franco  de  Sá  :  -*  Mas,  como  bem  ob- 
serva o  nobre  debutado  pelo  Amaisonas,  S.  Ex. 
não  nos  disse  quaes  «ram  «sses  noiteressas  « «roal 
a  ^hb  importância. 

Trata-se  de  interesses  da  praça  do  Rio  de  la^ 
neíro  ou  de  outras  interessadas  nesta  navega- 
ção? Trata-se  unicamente  dos  interesses  da 
empreza  t 

3i  aão  os  interesses  commerciaes  do  Rio 
de  Janeiro,  assim  como  os  da  Bahia,  Recife 
e  Pará,  creio  que  não  lhes  vinha  mal  algum 
em  que  estes  vapores  fizessem  escala  no  porto 
do  Maranhão. 

Quanto  á  possibilidade  da  rescisão  do  con- 
trato, em  primeiro  4off ar  não  <5(msidero  que^ 
companhia  desistisse  deste  serviço  pelo  único 
facto  deste  ónus ;  em  segundo  ^'çar,  si  por- 
ventura a  consequência  tosse  a  rescisão  do  con- 
trato, dahi  não  viria  pr^juizo  para  aquellas 
praças,  por  isso  que  outra  empreza  lomaria  a  si 
este  serviço  desde  que  elle  é  vantajoso. 

(Ha  um  aparte.) 
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£  para  prov^a  ahi  está,  como  bem  lembra  o 
nobre  depatado,  a  proposta  da  companhia  bra- 
zileíra  e  ama  outra  dà  mesma  casa  americana, 
admíUlndo  a  possibilidade  de  ser  modificado  o 
aeu  contrato,  com  outras  bases. 

Qoal  era  a  inconvenleDcia  de  ser  annollado 
este  contraio  e  fazer -se  outro  com  a  companhia 
i^azileira,  com  a  mesma  empreza  americana 
(Hl  com  outra  qualquer  que  se  apresentas<^  ? 

Si^  porém,  se  trata  dos  interesses  da  empreza, 
creio  que  isso  não  pôde  ser  allegadopara  pedir 
se  ao  parlamento  a  retractaçáo  do  seu  voto. 

A  empreza  fazendo  o  contrato  com  o  governo, 
que  nao  estava  autorizado  para  fazel-o,  aceitou 
a  clausula  que  o  sujeitava  á  approvaçáo  do 

Í»oder  legislativo,  e  por  consequência  deve  con- 
òrmar-se  com  as  consequências  dessa  condi- 
ção, ficando  ao  parlamento  o  direito  de  approvar 
ou  não  approvar  o  contrato,  e  o  de  approval-o 
com  modificações. 

A  empreza^  portanto,  não  poderia  accusar  o 
governo  de  desl*  aldade  nem  o  parlamento  de 
injusto. 

Em  todo  o  caso,  desde  que  o  parlamento  pro- 
feria o  seu  voto,  n»o  se  lhe  pode  pedir  uma  re- 
Iractaçào  sem  cabeies  explicações  e  motivos 
ponderosos. 

Si  pôde  haver,  coiuo  disse  o  nobre  ministro 
da  agricultura,  a  meu  vôr  sem  razão,  suspeita 
de  pouca  lealdade  por  parte  do  governo  em  não 
contrariar  a  decisão  do  parlamento,  oppostaaos 
desejos  da  empreza,  póde-se  dizer  também  que 
a  empreza  por  sua  obstinação  conseguiu  que 
o  governo  eo  parlamento  lhe  fizessem  uma  con- 
cessão não  justificada  e  de  certo  modo  humi- 
lhante. 

Pois,  senhores,  sem  novos  documentos,  sem 
uma  demonstração  cabal,  póde-se  dizer  ao  par- 
lamento: «Revogai  a  lei  que  promulgastes,  por 
isso  que  a  empreza  não  se  quer  sujeitar  a  este 
ónus  ?> 

Mas,  si  o  serviço  offerecesse  tão  somente  van- 
tagens á  empreza,  porque  se  lhe  daria  a  sub- 
yenção  ?  A  subvenção  é  a  compensação  pelos 
ónus  que  o  contrato  impõe. 

£ra  preciso  que  a  companhia  demonstrasse 
que  o  ónus,  que  dahi  lhe  provém,  não  é  compen- 
sado pela  subvenção  concedida. 

Esta  demonstração,  porém,  não  se  fez;  entendo, 
portanto,  que  o  governo  devia  dar  mais  amplas 
explicações  e  a  commissão  melhores  fundamen- 
tos gara  a  justificação  deste  projecto. 

Nao  se  trata  mais  da  praticabilidade  do  porto 
do  Maranhão,  conforme  a  opinião  do  nobre  mi- 
nistro da  agricultura;  trala-se  de  saber  quaes 
os  interesses  offendídos. 

O  projecto  passará  aqui  sem  outr.i  difflcul- 
dade  alem  das  inúteis  esforços  dos  deputados 
pelo  Maranhão  e  de  alguns  oradores,  (|ue  vieram 
em  seu  auxilio,  mas  no  senado,  on<e  houve  uma 
grande  campanha  para  incluir  esta  clausula  no 
contralto,  S.  Ex.  não  conseguirá  que  ella  seja 
revogada  sem  dar  explicações  circumstancíadas 
e  completas,  explicações  que  era  melhor  fossem 
dadas  desde  lo^o  nesta  camará,  onde  foi  iniciada 
aquella  modificação  do  contrato. 

E'  certo,  Sr.  prasidente,  que  o  nohre  ministro 
prometteu  uma  compensação  á  província  do  Ma- 
ranhão ;  mas  desculpcme  S.  Ex.  dizer-lhequf 


não  podemos  aceitar  como  compensação  o  bene- 
ficio que  S.  Ex.  promette. 

O  estado  das  cousas  era  este.  A  provinda  do 
Maranhão  havia  adquirido  por  ama  lei  o  direito 
a  que  esses  vapores  americanos  fizessem  escala 
no  seu  porto,  e  havia  adquirido  a  esperança  de 
ter  também  a  escala  dos  vapores  do  áinad»,  par 
isso  que  essa  empreza  espontaneamente,  na  sua 
proposta,  declarou  que  se  prestava  a  fazer 
escala  no  porto  deS.  Luiz. 

O  nobre  ministro  suppriíue  a  escala  dos  va- 
pores americanos ;  si  supprimisse  também  a  es- 
cala espontaneamente  oflei^cida  pela  companhia 
do  Canadá,  S.  £x.  augmentaria  o  aggravoda 

Íirovincia  do  Maranhão  ;  mas,  porque  podendo- 
he  fazer  dons  males  lhe  fez  somente  um,  não 
se  pôde  dizer  que  concede  uma  compensação 
pela  qual  a  província  deve  ser  grata . 

d!  S.  Ex.  deseja,  como  eu  creio,  mostrar  a 
sua  boa  vont;tde  em  relação  á  província  do  Ma- 
ranhão e  dar- lhe  uma  real  compensação,  facil- 
mente o  poderá  fazer. 

Já  tive  occasião  de  lembrar  nesta  tribuna  a 
promessa  feita  pelo  antecessor  do  nobre  mi- 
niscro,  de  mandar  a  commissão  presidida  peio 
Sr.  Roberts,  depois  do  serviço  que  lhe  fora  in  - 
cumbido  no  Alio  S.  Francisco,  examinar  os  rios 
da  província  do  Maranhão,  afim  de  se  conse- 
guir a  desobstrucção  delles  e,  portanto,  o  alar- 
gamento e  melhoramento  da  navegação  fluvial. 
Eis  ahi  um  grande  benefício  que  o  nobre  mi- 
nistro pôde  fazer  á  província  do  Maranhão  ,  e 
isto  será  uma  importante  compensação. 

O  Sr.  Fábio  Rbis  :  —  E  mandar  concluir  o 
dique,  porque  os  vapores  americanos  hão  de  ir 
lá  fazer  concertos,  quando  precisarem. 

O  Sb.  Frango  de  Sá:— E'  verdade ;  fora  tam- 
bém esse  um  beneficio  importante,  que  faz  parte 
do  melhoramento  do  porto. 

O  nobre  ministro  mandou  o  Sr.  Roberts  exa- 
minar de  novo  o  porto  do  Maranhão,  que  já  por 
tantas  vezes  tem  sido  examinado.  Agradeço  ao 
nobre  ministro,  pois  que  desse  exame  talvez 
possa  resultar  outro  plano  um  pouco  mais  mo- 
desto do  que  o  do  Sr.  Hawksbaw,  e  que  se  possa 
mais  facilmente  levar  a  effeito;  mas  peço  ao  no- 
bre ministro  que  não  limite  a  commissão  do 
Sr.  Roberts  ao  porto  do  Maranhão;  estenda-a 
ainda  ao  «studo  nos  rios  da  provinda,  cumpriu* 
do  assí Ni  a  promessa  do  seu  antecessor,  que 
S.  Ex.  mo  declarou  teria  muita  satisfação  em 
cumprir,  sobretu>lo  si  fosse  lembrada  na  tribu- 
na da  camará.  Já  a  lembrei  uma  vez,  lembro-a 
agora  de  novo,  e  espero  que  o  nobre  ministro 
não  deixará  de  conceder  este  melhoramento  á 
província  do  Maranhão  pelo  facto  de  que  não 
na  p.'ira  isso  verba  especial  no  orçamento.  Está 
em  discussão  um  projecto  para  estudos  em  al- 
guns rios  da  província  de  Goyaz  e  também  dos 
principaes  rios  da  do  Maranhão.  Nesse  projecto 
autoríza-se  o  nobre  ministro,  si  nã>  tiver  pos- 
sibílidude  para  realizar  o  serviço  pelos  meios 
ordinários,  a  fazer  operação  de  credito.  Confio, 
porlanto,  que  í.  Ex.  s  *  interessará  para  que  o 
mesmo  projecto,  que  já  está  em  3.*  discussão, 
passe  depressa  nesta  camará,  e  para  que  seja 
approvado  ainda  este  ao  no  no  senado;  assim 
terá  S.  li)x.  meios  de   dar  á  província  do  Mara- 
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nhio  uma  compensação  realmente  mníto  valiosa, 
pois  considero  de  muito  mais  importância  o  me- 
lhoramento da  navegação  flavial  da  minha  pro- 
víncia (apoiados),  do  que  essa  escalados  vapores 
americanos.  (Apoiados.) 

Francamente  direi,  Sr.  presidente,  qoe  não 
tenho,  como  alguns  dos  meus  collegas,  a  con- 
vicção de  que  esta  linha  de  navegação  pudesse 
desde  logo  trazer  grande  desenvolvimento  com- 
mercial  entre  o  Maranhão  e  os  £stad08  Unidos. 
Os  principaes  gentttis  qne  a  provincia  exporta 
são  o  algodão,  o  assncar  e  couros.  O  que  expor- 
tamos para  os  Estados  Unidos  actualmente  são 
couros,  aue  esses  navios  não  poderiam  receber 
porque  aamnificariam  o  café ;  e  creio  que  tam- 
bém não  poderiam  transportar  assucar,  género 
que  para  alli  podíamos  exportar,  pois  os  Estados 
Unidos  o  produzem,  mas  em  quantidade  inferior 
ás  necessidades  do  seu  consumo.  Quanto  ao 
algodão  sabe- se  que  aquelle  paiz  o  produz  e 
exporta  em  larga  escala. 

Importamos,  porém,  vários  géneros  america- 
nos, como  farinha  de  trigo,  ferragens,  machinas, 
môbilia,  etc.,  e  este  commercío  de  importação 
poderia  augmentar  com  essa  linha  de  vapores. 
Além  disso  podíamos,  em  consequência  dessa 
communicação,  vir  a  exportar  productos  que 
actualmente  não  exportamos. 

O  Sr.  JoAQmM  Sebra  :  ~ E' muito  útil  esta 
communicação. 

O  Sr.  Frango  db  Sá  :  —  Por  exemplo,  pode- 
ríamos exportar  o  cacau,  desenvolvendo- se  na 
província  esta  cultura,  idéa  que  já  alli  tem  ap- 
parecído;  podia  também  desenvolver-se  a  indus- 


tria extractiva,  que  tanto  enríquece  o  commercio 
do  Pará.  Si.  portanto,  desde  logo  não  houvesse  um 
grande  movimento  commercíal  pela  pouca  ex- 
porta(^o'do  Maranhão  para  os  Estados  Unidos, 
haveria  logo  de  principio  vantagem  para  o  nosso 
commercio  de  importação,  e  em  futuro  mais  ou 
ou  menos  próximo  talvez  o  desenvolvimento  da 
exportação,  além  do  interesse  moral  da  troca  de 
idéas  e  sentimentos  e  da  commodídade  de  bons 
vapores  è  rápidas  viagens  para  passageiros,  quer 
para  os  Estados  Unidos,  quer  para  os  portos  do 
Império  da  escala  dessa  linna. 

Concluo,  pedindo  desculpa  á  camará  de  lhe 
ter  tomado  mais  tempo  do  que  desejava,  visto 
que  se  acham  na  ordem  do  dia  matérias  impor- 
tantes... 

O  Sr.  Costa  Azbvbdo  :  —  Esta  é  muito  im- 
portante. 

O  Sr.  Frango  de  Sá  :— . . .  e  esta  discussão  já 
está  demorada. 

Nas  palavras  que  acabo  de  proferir  não  tive 
propriamente  o  intuito  de  discutir  a  matéria, 
mas  apenas  o  de  dar  uma  explicação  do  meu 
voto,  para  que  o  meu  silencio  não  pudesse  ser 
mal  interpretado  pela  minha  província,  afim  de 
testemunhar  da  tribuna  que  me  tenho  sempre 
interessado  para  que  esse  antigo  desejo  da  pro- 
víncia do  Maranhão  fosse  satisfeito  e,  quando  o 
não  seja,  se  lhe  conceda  alguma  compensação 
real,  não  podendo  como  tal  considerar  a  sim[)les 
promessa,  que  faz  o  nobre  ministro,  de  aceitar 
a  offerta  espontaneamente  feita  por  uma  em- 
preza  de  navegação  do  Canadá. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer. 


-cí^>C>^S^ 
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Regrimento  da»  oanaaira» 


O  íSr.  «loaciuliii  IVabuco:—  No  anno 
passado  tive  a  honra  de  mandar  á  mesa  uma 
mdícaçSo  para  a  reforma  do  regimento  no  sen- 
tido de  serem  garantidos  os  direitos  índividaaes 
dos  membros  desta  camará.  Si  é  verdade  que 
se  qaer  reduzir  o  parlamento  a  uma  simples 
chancellaria  para  dizer  sim  ou  nao  a  todas  as 
propostas  que  o  goyemo  consente  que  sejam 
intercalladas  na  ordem  do  dia,  o  Jogar  de 
membro  desta  camará  não  é  um  logar  que  deva 
ser  ambicionado. 

Os  Srs.  Bblfort  Duarte  b  Frbitas  Cou- 
tinho:—Apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Naruco:— O  direito  dos 
membros  do  parlamento  de  poderem  aventar 
todas  as  questões  que  interessam  a  opinião 
publica,  deve  ser  mantido  sem  restricções; 
porque  é  preciso  saber- se  que  no  instante  em 
que  nós  não  formos  senão  uma  simples  chan- 
cellaria, o  paiz  poderá  passar  sem  esta  forma 
,  dispendiosa  e  inútil  de  governo  de  ceremonias. 

Os  Srs.  Bblfort  Duarte  b  Frbitas  Cou- 
tinho:—Apoiado. 

O  Sb.  Joaquim  Narugo  :—  Foi  por  isso  que 
eu  muito  senti  não  me  achar  presente  quando 
o  nobre  deputado  nela  Bahia,  o  Sr.  Marcolino 
Ifoura,  abrindo  um  largo  sulco  na  historia  deste 
parlamento,  veiu  protestar  contra  a  decisão  que 
V.  Ex.  tomou  de  limitar  o  exercício  dos  direitos 
individuaes  dos  membros  desta  casa. 

O  Sr.  Presidente  :— Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que,  si  pediu  a  palavra  para  apresentar 
algum  requerimento,  não  pôde  fundamen- 
tal-o. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Peça  a  palavra 
para  explicações  que  poderá  fallar. 

O  Sr.  Presidente  :— Não  poderá  fallar  como 
pfifece  ao  nobre  deputado,  mas  como  o  reçimen- 
iò  permitte ;  e,  si  eu  dei  ao  nobre  deputado  pela 
Bania  mais  alguma  largueza  na  discussão,  foi 
porque  S.  Ex.  disse  que  dava  explicaç^s  em 
nome  da  sua  dignidaae  pessoal.   Por  isso  era 


dever  de  delicadeza  da  minha  parte  conceder- 
Ihe  mais  alguma  latitude. 

O  Sr.  Joaquim  Naduco  :— V.Ex.  sabe  perfeita- 
mente o  respeito  e  mesmo  a  amizade  particular 
que  eu  lhe  dedico;  mas  eu  não  posso  deixar  os  di- 
reitos individuaes  dos  membros  desta  camará, 
nem  aquillo  que  eu  considero  necessário  ao  ex- 
ercício desses  direitos,  á  mercê  da  deliberação  de 
todos  os  presidentes,  vlce-presidentes  ou  secre- 
tários que  se  succedam  nessa  cadeira. 

O  Sr.  Presidente  :— O  nobre  deputado  sabe 
também  o  respeito  que  me  merece;  mas  acima 
disto  está  o  respeito  que  devo  ao  regimento. 
Por  isso,  com  pezar  profundo,  serei  obrigado  a 
contrariar  os  desejos  do  nobre  deputado,  nãp 
lhe  permittindo  largueza  na  exposição. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Eu  pergunto  a  V.  Ex. 
si  é  ou  não  verdade  que  ^ob  o  regimen  do  actual 
regimento  se  têm  levantado  nesta  camará  con- 
stantemente muitos  deputados,  por  exemplo,  no 
tempo  do  gabinete  Sinimbu,  pedindo  a  palavra 
pela  ordem  para  atacar  os  actos  do  mimsterio  ? 

O  Sr.  Presidente  :— o  nobre  deputado  pôde 
pedir  urgência  e  com  ella  terá  toda  a  liberdade 
de  fallar,  e  eu  ficarei  sem  constrangimento  e 
sem  responsabilidade.  Este  é  o  modo  que  o  re- 
gimento lhe  proporciona  para  dar  largueza  á 
sua  exposição. 

O  Sr.  Bblfort  Duarte:- A  pratica  adoptada  até 
agora  era  outra  mais  liberal  e  mais  de  accôrdo 
com  a  dignidade  do  parlamento.  Porque  acabou 
V.  Ex.  com  ella? 

O  Sr.  Presidente:—  Vejo -me  obrigado  a  ler 
a  disposição  do  regimento  (lê): 

c  Art.  135.  Os  deputados  que  quizerem  fun- 
damentar verbalmente  a  apresentação  de  pro- 
jectos, indicações,  requerimentos,  ou  de  qualquer 
moção,  o  poderão  fazer  dentro  da  primeira  hora 
das  sessões  dos  sabbados :  em  outro  dia,  ou  fora 
da  hora  designada  s6  terá  isso  logar  no  caso  de 
urgência;  quer  em  um  quer  em  outro  caso  o 
deputado  so  poderá  fallar  meia  hora.  > 
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Já  vô  o  nobre  deputedo  que  o  meu  procedi- 
mento não  deve,  não  pôde  ser  outro  diante  da 
lei. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo:— Porque  é  que  esse 
regimento  não  foi  interpretado  assim  até  agora, 
e  8ó  começa  a  ser  assim  interpretado  no  mo- 
mento em  que  se  precisa  calar  a  boca  aos 
abolicionistas  ? 

O  Sr.  Presidente :— O  nobre  deputado  sabe 
perfeitamente  que  eu  não  posso  ter  arbítrio 
nestas  questões.  O  regimento  é  este  e  eu  bei  de 
6umpril-o. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Deixe-me  V.  Ex. 
fazer  ainda  uma  consideração  que  eu  creio  que 
deve  calar  no  seu  espirito  imparcial.  Senhores, 
ha  dous  annos,  desde  a  ascensão  do  partido  li- 
beral ao  poder,  que  nos  temos  prevalecido  dessa 
liberdade. 

Este  direito  passou  para  os  precedentes.  Em 
todos  os  parlamentos  a  verdade  é  que  são  lei  os 
precedentes,  nesta  camará,  deste  precedente 
creado  pela  acquiescencia  de  todos  nós,  ninguém 
mais  largamente  usou  do  que  o  nobre  chefe 
da  malona. 

O  Sa.  Martinho  Campos :~Não  apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  NAimcor^Ninguem  se  servia 
mais  largamente  do  direito  de  rallar  nos  três 
quartos  ée  hora  do  que  o  actual  chefe  da 
maioria. 

O  Sa.  Martinho  Campos:— N9o  apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Mas  eu  quero  que 
y.  Ex.  me  responda  unicamente  a  este  ponto: 
si  os  precedentes  creados  por  esta  camará,  que 
86  tomam  tradições  da  casa,  protectoras  dos  ai - 
reitos  dos  seus  membros,  podem  ficar  simples- 
mente na  dependência  da  boa  vontade  do  presi- 
denta da  camará? 

Quero  saber  o  modo  por  que  posso  usar  do^dí- 
reito  que  me  assiste,  visto  a  interpretação  que 
tem  tiao  o  regimento. 

O  Sr.  PRBsmBNTi:— V.  Ex.  pôde  fazer  de  um 
requerimento  objecto  de  moção  de  confiança. 
Deve  estar  convencido  que  não  me  prende  a 
este  logar  senão  o  respeito  á  vontade  aos  meus 
eolleffas.  Na  hora  em  que  lhes  possa  ser  des- 
agradável, deixarei  a  cadeira  com  a  maior  sa- 
tisfação^ Faça  o  nobre  deputado  um  appello  á 
camará  aue  eu,  dígo-lhe  com  a  maior  expansão 
de  minh^alma,  lhe  beijarei  as  mãos  reconhecido 
no  momento  em  que  puder  deixar  este  logar. 
y.  Ex.  é  injusto  na  censura  que  dirifre  contra 
quem  não  quer  senão  obedecer  á  lei^  conde- 
scendendo com  y.  Ex.  nos  limites  da  própria 
lei. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuoo:— Sr.  presidente,  esta 
questão  nada  tem  de  pessoal  a  y.  Ex.  Eu  trato 
de  observar  apenas  que  o  regimento  está  sendo 
agora  interpretado  de  modo  diverso  do  que  sem- 
pre o  foi. 

(Apaiadoê  ê  aipariÊ$.) 

O  &i.  Prbsii»nti  :—  V.  Ex.  não  tem  razão ; 
o  regimento  tem  sido  regaiarmente  cumprido 
tanto  agora  como  pelos  presidentes  anteriores. 
y.  Ex.  sabe  qae  occnpo  esta  cadeira  ha  muito 


pouco  tempo,  e  com  a  pratica  que  aqui  encontrei 
tenho  procurado  condescender  com  os  meus  col- 
legas ;  mas  V.  Ex.  ba  de  reconhecer  que  vejo-me 
muitas  vezes  obrigado  a  cumprir  textualmente  o 
regimento  para  melhor  dirigir  os  trabalhos  da 
casa. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— V.  Ex.  está  ha 
poucos  dias,  é  verdade,  mas  t^m  innovado 
tanto... 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :  —  V.  Ex.  ha  de  re- 
cordar-se,  Sr.  presidente,  que  em  uma  sessão 
presidida  pelo  honrado  Sr.  yisconde  de  Prados, 
quando  a  camará  negou-me  urgência  para  fun- 
damentar o  meu  projecto  sobre  emancipação 
dos  escravos,  o  honrado  presidente  consentia 
que  eu,  tomando  a  palavra  pela  ordem,  fallasse 
Jongamente  do  assumpto  e  tanto  tempo  deu  ao 
desenvolvimento  delle  que  consentiu  que  o 
nobre  chefe  da  maioria  me  respondesse,  se- 
guindo-se  até  uma  votação  nominal.  [Apoiados.) 

Eu  o  que  desejo  saber  é  si  o  meu  direito  hoie 
é  menor  do  que  hontem ;  e,  si  o  é,  em  nome  de 

Sue  lei,  em  nome  de  que  intervençãk),  em  nome 
e  que  direito  novo,  eile  foi  restringido. 

O  Sr.  Presidente:-  No  artigo  do  regimento 
que  li  está  consignado  o  direito  de  Y.  Ex. ; 
hoje,  romo  hontem,  o  seu  direito  é  só  esse. 

O  Sr.  Martinho  Campos:-—  Ainda  tem  outro: 
o  dis  ínterpellações. 

O  Sh.  Joaquim  Nabuoo:—  O  nobre  ehefé  da 
maioria  lembra  que  eu  ainda  tenho  o  direito  da 
interpellação ;  mas  não  tem  sido  esse  direito 
também  constantemente  violado  do  modo  mais 
abusivo?  {Apoiadoê e a^rtes,) 

Começou-se  por  determinar  que  não  havendo 
sessão  no  dia  marcado  para  a  interpellação,  ella 
seria  retirada  da  ordem  do  dia. 

Quando  atacamos  esse  precedente  que  prati- 
camente annullava  o  direito  de  interpeflar.  o 
que  fizeram  ?  Começou-sa  a  marcar  as  interpel* 
lações  para  as  três  horas  da  tarde,  fazendo-se  nre* 
cedel-a  discussões  importantes  que  obriga- 
vam os  oradores  a  occupar  munas  vezes  a 
tribuna  além  da  hora  do  mterpellante^  que  fi- 
cava assim  si:geito  a  fallar  perante  uma  camará 
vazia  ou  um  auditório  extenuado.  {AparU$.) 

Estão  presentes  diversos  Srs.  ministros.  Ea 
não  quero  obrigar  a  vir  aqui  o  nobre  presidenta 
do  conselho  que  está  occupado  na  outra  camará 
com  o  seu  projecto  de  lei  eleitoral,  nlo  quero 
obrigal-o  a  tornar  ainda  mais  longa  esta  sessão 
extraordinária,  vindo  responder  perante  esta 
camará  ;  mas  estão  presentes  trcs  ministros  â9 
estado  que  devem  conhecer  o  pensamento  do 

fiovemo;  e  eu  pergunto,  Sr.  presidente,  si  não 
les  posso  dirigir  interrogações  sobre  matéria 
de  interesse  publico. 

O  Sr.  Presidente:- E'  questão  do  regimento; 
y.  Ex.  está  com  a  palavra  justamente  para  isto  ^ 
o  que  não  pôde  é  ter  larguezas  prohibidas. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuoo:— Ainda  ha  poueos 
dias,  senhores,  vimos  o  nobre  deputado  pelo 
Maranhão  trazer  ao  conhecimento  da  camará  0 
facto  escandaloso  da  publicação  de  uma  pra^a 
de  escravos  verdadeiramente  criminosa,  em  qae 
homens  Importados  depois  da  lei  da  cessação 
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do  trafico,  depois  da  lei  que  declarava  livres 
todos  aquelles  que  entrassem  no  paiz^  eram  an- 
nunciados  á  venda»  e  nenham  dos  ministros 
veia  responder,  nenhum  veiu  dizer  á  camará 
si  a  lei  de  1831  estava  em  seu  pleno  vigor. 

O  Sr.  Presidente:—  V.  Ex.  nãq  pôde,  pelo 
regimento,  continuar  nesta  discussão. 

O  Sr.  Marcolino  Moura:—  Esta  nova  inter- 
pretação é  uma  comedia  indigna  de  uma  ca- 
mará liberal. 

(Protestos.  Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:—  Não  ha  comedia  indigna 
nesta  casa ;  aqui  todos  se  respeitam  e  tôm  o  di- 
reito a  ser  respeitados.  (Muitos  ofKdados.) 

Os  Srs.  Martim  Francisco,  Freitas  Coutinho 
£  Zama  dão  apartes  que  não  se  puderam  ouvir. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:-  W  da  maioria  que 
devo  vir  a  palavra. 

Os  Srs«  Marcolino  Moura,  Freitas  Coutinho 
B  outros  senhores  deputados  da  mesma  bancada 
trocam  muitos  apartes. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — O  que  é  preciso  é 
respeitar  a  camará;  começar  por  isto. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:  — Quando  a  camará 
negou-me  o  direito  de  fundamentar  o  meu  pro- 
jecto sobre  emancipação  como  questão  não 
amadurecida,  só  em  cumprimento  do  meu  dever 
levantei-me  nesta  tribuna  para  fundamentar 
um  additivo  ao  orçamento  e  salvar  a  minha 
responsabilidade. 

Dahi  em  diante  quasi  me  tenho  abstido  de 
comparecer. 

Abolicionista,  em  vista  do  que  houve,  eu 
tinha  que  dirigir-me  á  opinião  publica,  buscar 
força  nella  para  fazer  a  camará  reconsiderar  o 
seu  voto,  mas  não  tinha  mais  que  fazer  por  em- 
quanto  nesta  camará  que  fechava  suas  portas  á 
idóa  emancípadora .  (Apoiados.) 

Mas  já  que  a  camará,  depois  de  fechar  as  suas 
portas  aos  abolicionistas,  abre-as  aos  inimigos 
mais  intransigentes  da  emancipação... 

O  Sr.  Presidente  :— Tendo  por  'muitas  vezes 
feito  sentir  ao  orador  que  está  a  infringir  o  re- 
gimento, e  não  tendo  sido  attendido  em  minhas 
advertências,  não  tenho  outro  recurso  senão 
fazel-o  nominalmente  ao  Sr.  deputado  Joaquim 
Nabuco ;  faço-o,  com  profundo  pezar,  e  espero 

ãue  S.  £x.,  que  sabe  como  eu  zelar  os  créditos 
esta  casa,  ha  de  reconhecer  a  necessidade  de 
maior  respeito  á  lei  para  regularidade  de  nossos 
trabalhos. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Aceito  o  chamado  á 
ordem  de  Y.  Ex.  Si  esta  camará  quizesse  sacri- 
ficar a  ultima  das  suas  attribuiç^s  e  preroga- 
tivas ;  si  quizesse  totalmente  perder  a  sua  ini- 
ciativa e  a  sua  força,  os  membros  isolados  do 
parlamento  não  teriam  nenhum  meio  pratico  de 
impedir  esta  ultima  violação  da  liberdade  de 
tribuna. .  (Apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Não  apoiado. 
O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :  —Não  tenho  meio  de 
protestar  contra  uma  decisão  da  mesa  que  tem  a 

A.    9 


sanc(^o,  ou  do  silencio  ou  da  acquiescencia  da 
camará.  Não  quero  manter-me  nesta  tribuna 
para  que  V.  Ex.,  em  sefifuida  ao  seu  chamado 
a  ordem^  não  lance  mão  de  outros  meios.  (Apar- 
tes.) 

Faço,  porém,  o  paiz  o  juiz  desta  grande  luta 
que  se  trava  todos  os  dias,  em  todos  os  terre- 
nos, entre  a  escravidão  e  a  emancipação. 
(Cruzanhse  muitos  apartes.) 
Faço  o  paiz  juiz  desta  grande  luta. . . 

O  Sr.  Cesário  Alvim  : — Não  ha  luta  nenhu- 
ma. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:  —  E  não  ha  outra;  é  só 
esta,  tudo  mais  são  filigranas. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Tem  a  inlerpel- 
lação  e  a  reforma  do  regimento,  e  diz  que  não 
tem  meios  t 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Eu  posso  interpellar 
o  governo,  posso  trazel*o  á  barra  desta  camará, 
mas,  por  assim  dizer,  contraria -me  trazer  ho- 
mens de  quem  conheço  pessoalmente  os  senti- 
mentos emancipadores  para  responder  pela  po- 
litica que  é  imposta  a  esta  camará  por  um  pe- 
queno grupo  de  inimigos  da  emancipação. 
(Contestações.) 

Deselo  perguntar  aos  Srs.  ministros,  a  qual- 
quer deites  que  delibere  fallar  em  nome  do 
gabinete,  e  si  nenhum  o  quizer,  o  seu  silencio 
responderá  perante  o  paiz  e  o  mundo  civilisado 
á  minha  pergunta  ;  desejo  saber  de  qualquer 
dos  Srs.  ministros  si  a  lei  de  1831  está  revoga- 
da, si  os  africanos  importados  criminosamente 
perderam,  por  uma  longa  prescripção  da  sua 
liberdade,  os  direitos  a  reclamar  os  favores  e  as 
garantias  que  essa  lei  lhes  concedeu.  Não  quero 
que  o  nobre  deputado  por  Minas,  leader  da  maio- 
ria, me  responda;  quero  uma  palavra  que  com- 
Srometta  o  governo  perante  o  mundo  civilisa- 
0,  quero  uma  palavra  que  mostre  si  o  gabi- 
nete liberal  de  1880  falia  uma  linguagem  me- 
nos conforme  aos  sentimentos  do  paiz  do  que  a 
linraagem  que  em  1850  era  fallada  por  Euzebio 
de  Queiroz. 

E'  uma  das  perguntas  que  quero  fazer ;  e 
quanto  á  outra,  já  q^ue  este  anuo  me  foi  lançado 
em  rosto  o  cumprimento  de  um  dever,  que 
exerci  na  sessão  passada ;  já  que  se  achou  que 
se  me  devia  censurar  por  ter  eu  feito  um  ap- 

Sello  em  favor  dos  escravos  da  companhia  do 
[orro  Velho,  desejo  saber  si  o  governo  não  acha 
necessário  que  existam  na  lei  os  meios  de  fazer 
com  que  as  relaçQes  não  demorem  á  sua  von- 
tade o  julgamento  das  sentenças  de  liberdade. 

Desejo  saber  si  esses  homens,  que  foram  pe- 
rante o  mundo  proclamados  livres  pelo  Juiz  de 
direito,  esses  homens  por  cuja  liberdade  já  se 
agradeceu  ás  autoridades  brazileiras,  não  podem 
obter  uma  sentença  mais  prompta  que  aquella 
que  a  relação  de  Ouro  Preto  teima  em  não  lhes 
conceder. 

O  nobre  deputado  por  Minas  disse  outro  dia : 
EP  para  inglez  vêr.  Senhores,  si  foi  para  inglez 
vôr.  não  foi  de  certo  para  os  inglezes  do  Morro 
Velho  que  o  nobre  deputado  defende.  Esses 
devem  ser  arrastados  ao  tribunal  da  opinião 
publica,  não  só  do  Brazil  como  também  da  In- 
glaterra. 
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Os  SaS.  IGNACIO  MARTIirS  K   OUTEOS  DEPUTADOS 

POK  MiNÁB  dio  apartes. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuoo:— Sr.  presidente,  peço 
a  y.  Ex.  qne  tome  em  consideraçio  o  pedido 
gae  lhe  voa  fazer.  Ha  qoasi  doas  mezes  qae 
ronccioiía  extraordinariamente  esta  assemblea  : 
todos  os  dias  o  paiz  escata  a  voz  do  senado;  é 
raro,  porém,  qae  nos  reanamos,  porqae  o  inte* 
resse  destas  sessões  por  assim  dizer  acaboa.  De- 
sejo qae  V.  Ex.  incloa  na  ordem  do  dia  a  dis- 
cassio  do  voto  de  graças.  E*  o  terreno  qae  esta 
camará  procura,  contra  a  vontade  de  algans» 
para  discatir  largamente  a  qaestão  da  emancipa- 
ção. Os  nobres  deputados  que  a  combatem  tragam 
assaas  opiniões  perante  o  paiz:  nós  traremos 
também  as  nossas.  Mas  nio  se  diga  qae  darante 
doas  mezes  de  sessão  extraordinária  esta  camará 
não  teve  uma  só  occasião  de  discatir  a  politica 
do  gabinete  nos  seas  traços  mais  largos.  E'  uma 
attençSo  para  com  a  coroa  qae  nos  dirigia  a  pa- 


lavra,  para  com  o  governo,  e  antes  de  tado  para 
eom  a  própria  camará. 

Desculpe-me  V.  Ex.  o  calor  com  que  fiUeí, 
é  que,  apenas  uma  ou  outra  vozfse  levanta  em 
favor  da  abolição,  inunediatamente  se  é  denun- 
ciado. Estamos  aqui  atados  a  um  ^lourinho. 

Não  querendo  nos,  porém,  discutir  esta  questão 
no  terreno  pessodl,  não  querendo  misturai -a 
com  os  resentimentos,  odios  e  paixões  estra- 
nhas, porque  tudo  isso  diminuo  a  causa,  peço 
t  a  V.  Ex.  que,  inspirando-se  nos  grandes  prin- 
cipies do  governo  parlamentar,  dô  a  esta  ca- 
mará, que  se  esteríhsa,  uma  occasião  de  dis- 
cutir de  modo  largo  a  única,  a  verdadeira 
questão  que  preoccupa  o  espírito  de  todo  o  paiz 
no  momento  actual:  a  emancipação  dos  escra- 
vos. (Muito  bem,  muito  bem ;  o  orador  é  compri- 
mentado,) 

O  Sr.  Prbsidbntb  :— O  pedido  do  nobre  depu- 
tado será  tomado  na  denda  consideração. 
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Oredito  ao  nainieiteirio  da*  a*g*]*iciiltiu"a 


O  íSr.  FreltAft  GouUiilio :— Sr.  pre- 
sidente, já  não  é  de  estranhar  o  máo  humor, 
com  qae  o  nobre  ministro  da  agricultara  costu* 
ma  responder  ás  arguições  que  tomo  a  liberdade 
de  lhe  fazer. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (tninÍ9tro  da  agri- 
cultura) :—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— V.  Ex.  sabe  que 
em  um  dos  primeiros  dias,em  que  me  foi  dada  a 
palavra  para  explicar  o  procedimento  que  pre- 
tendia ter  nesta  camará,  declarei  do  modo  o  mais 
claro  ^ue  nio  duvidaria  applaudir  o  governo 
desde  que  seus  actos  se  inspirassem  no  bem 
publico,  assim  comg  não  me  demoraria  em 
censural-o  quando  o  contrario  acontecesse. 

V.  Ex.  tem  sido  testemunha  de  que  até  hoje 
nio  me  apartei  desta  norma. 

Asseverando,  portanto,  o  nobre  ministro  que  a 
minha  attitude  no  assumpto,  que  se  discute,  é 
ditada  somente  por  espírito  de  opposição,  per- 
mitta-me  que  lhe  di^^a,  attribue-me  com  injus- 
tiça uma  intenção  que  não  tenho. 

S.  Ex.  deve  ficar  certo  de  que,  si  venho  cen- 
surar o  acto  constante  do  aviso  de  7  de  Novem- 
bro do  corrente  anuo,  é  porque  estou  con- 
vencido de  que  com  esse  acto  a  lei  e  o  regula- 
mento soffireram  um  grave  attentado. 

Antes  de  entrar  na  apreciação  de  semelhante 
aviso  que  contém  doutrina  inteiramente  con- 
traria a  lei  de  24  de  Setembro  de  1873,  ao  re- 
gulamento de  28  de  Fevereiro  de  1874,  e  mesmo 
ao  decreto  n.  6d95  de  10  de  Agosto  de  1878,  pro- 
curarei dar  ao  honrado  ministro  breve  resposta 
aos  reparos,  que  lhe  mereceram  as  reclamações 
que  lhe  diriffi  acerca  da  organização  do  trabalho 
em  nosso  paiz. 

O  nobre  ministro  nos  veiu  dizer  que  leis  sobre 
a  organização  do  trabalho  ninraem  mais  trata 
de  promulgar  neste  século  de  luzes  e  de  pro- 
cesso, e  para  fundamentar  semelhante  propo- 
sição, procurou  S.  Ex.  emprestar  ás  minhas  pa- 
lavras um  pensamento  diverso  do  que  ellas 
naturalmente  exprimem. 


Senhores,  quando  ÍM 
trabalho,  eu  que  venho 
buna  chamar  a  attençào 
para  essa  magna  questão, 
tendam  a  augmentar  a 
que  se  encaminha  para  t^^  ^».«,  ^  ^.^^  ^^^ 
não  podia  ter  em  vista  senão  leis,  que  regulem 
a  locação  de  serviços,  e  que  preparem  o  terreno 

Sara  essa  delicada  transição,  que  fatalmente  ha 
e  operar-se,  do  trabalho  escravo  para  o  traba- 
lho livre. 

V.  Ex.  já  que  se  mostra  tão  conhecedor  destes 
assumptos,  sabe  que  as  disposições  vigentes, 
creadas  no  intuito  de  bem  regular  a  locação  de 
serviços,  não  attingem  o  fim  a  que  foram  desti- 
nadas: os  próprios  lavradores,  que  vejo  tão  des- 
protegidos pelo  governo,  já  têm  articulado  as 
suas  queixas,  provando  a  deficiência  de  taes 
disposições,  que  não  resguardam  das  eventuali- 
dades aliás  perfeitamente  naturaes  os  dinheiros 
que  elles  adiantam  para  a  acquisição  de  colo- 
nos, de  braços  livres,  por  cuja  introdução  no 
paiz  o  honrado  ministro  tudo  deveria  fazer. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  {ministro  da  agri- 
cultura): -^Si  y.  Ex.  me  tivesse  faltado  em  lei 
de  locação,  eu  teria  entendido ;  mas  fallou  em 
organização  de  trabalho. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— V.  Ex.  é  fértil 
nesses  expedientes,pois  constituem  para  o  minis- 
tro um  meio  hábil  de  deixar  sem  resposta  as 
perguntas  que  se  lhe  dirigem. 

O  Sr.  Buarqus  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :-— Não  ha  tal ;  opportunamente  respon- 
derei. 

O  Sr.  Freftas  Coutinho:—  V.  Ex.  sem  que 
ninguém  o  convidasse  como  que  pretendeu  exer- 
cer as  func^s  de  mestre  de  escola 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura :— Não  ha  tal. 


O  Sr.  Frettas  Coutinho:—. 
rava  que  V.  Ex.  tivesse  tão 


•  para  o  que  igno- 
grande  aptidão ; 
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mas  emfim  sempre  direi  que  nio  estou  dis- 
posto a  ser  díscipolo  de  tão  sábio  mestre. 

Em  todo  o  caso,  Sr.  presidente,  seja  V.  Ex. 
testemunha  de  que  o  Sr.  ministro  da  agricultura 
intencionalmente  recusou-se  a  prestar  sobre 
uma  (](uestão,  que  tanto  interessa  ao  paiz,  os  es- 
clarecimentos que  julguei  de  meu  dever  pedir 
a  S.  Ex. 

O  Sr.  Buabque  de  Macedo  (ministro  da  aqn- 
cuUura)  :— Está  se  fazendo  o  regulamento,  está 
quasi  prompto ;  espero  publical-o  muito  breve. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  O  nobre  ministro 
na  sua  inglória  tarefa  de  apurar  pretendidos 
absurdos  no  discurso,  que  proferi,  criticando  a 
doutrina  contida  no  seu  aviso  de  7  de  Novem- 
bro do  corrente  anno,  estranhou  que  eu  tivesse 
estabelecido,  para  reforçar  a  minha  argumenta- 
ção, o  parallelo  aliás  impossível  entre  a  estrada 
de  ferro  do  Paraná  e  o  contrato  para  a  íllumina- 
ção  publica  desta  cidade. 

Mas,  senhores,  o  honrado  ministro  parece 
que  tem  o  firme  propósito  de  me  attribuir  ar- 
gumentos de  que  nao  cogito,  para  melhor  me 
combater ;  já  uma  vez  S.  Ex.  ineommodado 

Sela  justa  censura  que  mereceu  por  occasião 
e  pu^ar  a  favor  de  uma  emenda,  que  nos 
veiu  do  senado,  emenda  relativa  á  creação  de 
comarcas,  abalançou- se  a  vir  dar-me  a  pater • 
nidade  de  idóas  que  aqui  e  em  parte  alguma 
jamais  eu  emittira. 

O  nobre  ministro  provou  então  que  não  se  dá 
ao  trabalho  de  acompanharas  discussões  que  têm 
logar  nesta  camará  e  hoje  mesmo  com  o  discurso, 
que  acaba  de  pronunciar,  demonstra  S.  Ex.  que 

Sara  responder-me  não  julgou  necessário  ier  no 
)iario  Ofíicial  as  palavras,  que  proferi  sobre  a 
questão  do  phosphato  de  cal. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):—Mo  leio  os  discursos  que  ouço;  o 
que  ouvi  foi  o  que  está  aqui  nas  minhas  notas. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— As  suas  notas  podem 
não  ser  exactas. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-—Ah  \  podem. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Quando  tratei  da 
estrada  de  ferro  do  Paraná,  não  aventei  senão 
para  um  fim  a  questão  do  gaz. 

Admirei-me  e  admiro-meda  inércia  do  nobre 
ministro,  inércia  tanto  mais  condemnavel  quanto 
S.  Ex.  declarou  achar-se  habilitado  a  realizar 
um  contrato  para  a  iUuminação  publica  desta 
capital  em  condições  muito  mais  vantajosas  do 
que  as  do  contrato  actual ;  e  tão  grande  empe- 
nho revelou  nesse  melhoramento,  que  chegou  a 
dizer  em  pleno* senado,  que  deixaria  de  ser  mi- 
nistro si  porventura  não  se  resolvesse  este 
negocio  do  gaz  como  S.  Ex.  desejava,  isto  é,  de 
accordo  com  o  substitutivo,  que  aqui  passou 
já  ha  mais  de  dous  mezes  por  uma  grande 
maioria  de  votos. 

Eis  ahi  a  razão  por  que  eu  não  podia  deixar 
de  estranhar  como  ainda  estranho  o  profundo 
silencio  em  que  o  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura pretende  sepultar  questão  de  tanta  gra- 
vidade para  S.  Ex.,  não  tendo  até  hoje  feito 
cousa  alguma  no  sentido  de  obter  do  honrado 
presidente  do  senado  a  collocação  de  semelhante 


assumpto  entre  as  matérias  dadas  para  a  ordem 
do  dia. 

O  Sk.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):—Jà  o  pedi  até  da  tribuna ;  não  posso 
impor  ao  senado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho: — ^Lembro-me  bem, 
senhores,  de  que  nessa  occasião  affirmei  que  o 
honrado  ministro  era  hábil  em  sophismar,  e  na 
verdade  forçoso  ó  confessar  que  S.  Ex.  tem 
grande  talento  para  illudtr  as  questões,  especia- 
lidade que  folgo  de  reconhecer  em  S.  Ex. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura): —  Para  sophismar,  não ;  tenha  pa- 
ciência, não  aceito. 

O  Sr.   Freitas  Coutinho:  —Perdoe- me  ;  a 

Suestão  não  é  si  V.  Ex.  aceita  ou  não,  trata-se 
e  um  facto  que  enuncio  e  que  provo. 

Antevendo,  portanto,  o  sophisma,  por  meio  do 
qual  o  honraao  ministro  procuraria  ladear  a 
questão,  tratei  logo  de  prevenil-o,  declarando 
que  S.Ex.  talvez  nos  viesse  dizer  que,  não  tendo 
intervenção  alguma  nos  trabalhos  do  senado, 
não  lhe  seria  licito  obter  do  honrado  presidente 
daquella  casa  que  se  incluísse  na  ordem  do  dia 
o  glorioso  substitutivo  de  S.  Ex. 

Eis  o  motivo  por  que  fallei  da  questão  do  gaz 
e  eis  o  que  disse  a  respeito  dessa  mesma  ques- 
tão. 

Estabeleci,  pois,  senhores,  como  quer  o 
Sr.  ministro  da  agricultura,  parallelo  de  qual- 
quer natureza  entre  a  estrada  de  ferro  do  Paraná 
e  o  contrato  do  gaz  ? 

Quando  discuti  a  autorização  que  S.  Ex. 
veiu  solicitar  desta  camará,  para  entregar  á 
industria  privada  a  exploração  do  phosphato 
de  cal,  que  fòr  encontrado  nas  ilhas  e  nas  costas 
do  Brazil,  entendi  que  o  Sr.  ministro  que 
alardôa  tanto  respeito  pela  iniciativa,  pela  auto- 
nomia da  camará  dos  Srs. deputados,  deveria  ser 
o  primeiro  a  (fuerer  gue  seus  amigos  lhe  des- 
sem uma  autorização  limitada,  e  que  a  votassem 
no  mesmo  sentido  em  que  aqui  foi  votada  a 
que  se  refere  ao  contrato  do  gaz. 

Como,  pois,  S.  Ex.  afflrma  que  em  um  caso 
trata-se  de  um  contrato,  que  para  ser  acabado 
precisa  da  approvação  do  parlamento,  e  em 
outro  de  uma  autorização. . . 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):— Não  tratei  disso  ;  não  esteja  respon- 
dendo áquillo  de  gue  não  tratei.  Tratei  da  pre- 
tensa concessão  feita  ao  americano  Jewet ;  não 
tratei  do  projecto,  não. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Parece-me  que  o 
Sr.  ministro  da  agricultura  bate  em  retirada ; 
por  isso  porei  aqui  termo  ás  observações,  que 
pretendia  ainda  fazer  a  esse  respeito. 

Senhores,  esta  questão  da  estrada  de  ferro  do 
Paraná  é  mais  importante  do  que  parece. 

O  máo  humor  com  que  aprouve  ao  honrado 
ministro  responder-me... 

O  Sb.  Buarque  db  Macedo  (ministro  da  agri* 
cultura):— mio  apoiado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— ...é  prova  evidente 
da  posição  critica,  em  que  S.  Ex.  se  acha  pe- 
rante esta  magna  e  importante  concessão. 
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Direi  sempre,  senhores,  qae  o  honrado  mi- 
nistro expediu  o  aviso  de  7  de  Novembro  do 
corrente  anno  com  o  maior  constrangimento, 
com  o  maior  pezar,  e  acredito  até  qae  si  não  fora  a 
presssão  extraordinária,  que  exerceram  sobre  o 
seu  espirito,  semelhante  aviso  não  teria  sabido  á 
laz  da  publicidade. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):— Não  apoiado ;  é  um  acto  peio  qual 
são  responsáveis  todos  os  ministros. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  No  senado  o  nobre 
ministro  teve  uma  tal  ou  qual  vantagem  na 
argumentação  que  adduziu,  porquanto  ahi 
sentam-se  homens  que  já  occuparam  o  cargo  de 
ministro^  e  que  até  certo  ponto  contribuíram 
com  os  seus  actos  para  crear  precedente  favo- 
rável ás  doutrinas  que  neste  assumpto  têm 
vingado  em  desproveito  das  clausulas  aliás  ex- 
pressas da  lei  de  1873. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mimstro  da  agn- 
eultura):--  Não  faça  injustiça  áquelles  illustres 
senadores. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Excusa  V.  Ex. 
defendel-os,  porque  ninguém  os  respeita  mais 
do  que  eu  ;  sou,  porém,  obrigado,  sem  querer 
fazer  injuria  a  qualquer,  a  expor  com  máxima 
franqueza  as  minhas  idéas  acerca  da  presente 
questão,  e  isso  ainda  quando  incorra  no  desa- 
grado de  V.  Ex. 

Ainda  me  lembro  da  discussdo,que  se  travou  no 
senado,quando  alli  foiapreciado  o  decreto  de  con- 
cessão da  estrada  de  ferro  do  Paraná,  discussão 
em  que  o  honrado  antecessor  do  nobre  ministro 
teve  de  oppor-se  ás  censuras,  que  nesse  parti- 
cular lhe  fizera  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco. 

Recordo-me  de  que  em  apoio  do  decreto  de  10 
de  Agosto  de  1878  se  invocaram  varias  conces- 
sões de  estrada  de  ferro,  realizadas  no  domínio 
dos  conservadores,  concessões  que  até  certo 
ponto  justificavam  a  doutrina  contida  naquelle 
mesmo  decreto  e  que  contrariavam  a  argumen- 
tação dos  que  mais  fortemente  se  pronunciavam 
contra  elle. 

Temos  lei  que, deve  reger  a  matéria,  masque, 
atienta  a  doutrina  do  Sr.  ministro  da  agricul- 
tura, nenhum  valor  possue  perante  a  vontade 
caprichosa  e  arbitraria  dos  governos. 

Temos  a  citada  disposição  de  1873,  concebida 
em  termos  muito  claros,  e  que  estatuo  o  se- 
guinte: 

t  A's  companhias,  que  se  propuzerem  a  con- 
struir estradas  de  ferro,  provando  poderem  ellas 
dar  de  renda  liquida  4  %,  o  governo  concede 
subvenção  kilometrica  ou  garante  juros  não 
excedentes  de  7  Vo  correspondentes  ao  capital 
empregado...» 

O  decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1874,  que  foi 
expedido  para  regular  a  lei  de  1873,  estabelece 
o  seguinte: 

«  Poderá  o  governo  conceder  ígarantia  de 
juros  até  o  máximo  de  7  Vo  sobre  o  capital  des- 
pendido bona  fide..,* 

Foi,  pois,  determinado  pela  lei  de  1873  e  de- 
creto de  1874,  que  os  juros  de  7  Vo  garantidos 
pelo  governo  só  o  seriam  sobre  o  capital  des- 
pendido na  construcção  das  estradas  de  ferro. 


O  honrado  ministro  da  agricultura  ^ue  aceita 
a  máxima  de  que  o  poder  executivo  não  tem 
limites  nem  condições  para  o  exercício  de  seus 
actos  saltou  por  cima  daquellas  duas  dispo- 
sições. 

S.  Ex.  entende  que  o  governo,  desde  que 
contrata,  pratica  um  acto  perfeitamente  legiti- 
mo, muito  embora  assim  procedendo  se  abra 
uma  excepção  na  lei. 

O  honrado  ministro  disse  que  eu  devia  ter  a 
coragem  de  censurar  o  antecessor  de  S.  Ex. 
pelo  facto  de  haver  expedido  o  regulamento  de 
10  de  Agosto  de  1878. 

O  poder  executivo  tem  pela  nossa  Constitui- 
ção o  direito  de  fazer  regulamentos  de  modo 
que  as  leis  possam  ter  uma  exacta  e  fiel  execu- 
ção; mas  semelhante  direito  não  vai  ao  ponto  de 
se  ferir  o  pensamento  da  lei  cuja  execução  se 
procura  regular. 

Portanto,  desde  que  um  regulamento  contém 
disposições  de  caracter  legislativo^  semelhante 
regulamento  não  tem  razão  de  ser,  não  pôde,  não 
deve  continuar  em  vigor. 

O  honrado  ministro  por  diflferentes  vezes  se 
tem  levantado  nesta  casa,  para  dizer-nos  que  o 
pensamento,  consignado  no  regulamento  de  10  de 
Agosto  de  1878,  contraria  de  um  modo  formal  as 
disposições  da  lei  de  1873. 

Ora,  si  esta  é  a  opinião  de  S.  Ex.,  qual  o 
procedimento  que  deve  ter  ? 

Me  parece  que  outro  caminho  não  tem  S.  Ex. 
a  seguir  senão  o  que  o  leva  a  revogar  o  decreto 
de  10  de  Agosto  de  1878. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-^ Isso  é  outra  questão;  mas  eu  não 
podia  revogar  um  contrato  feito  em  virtude  de 
um  decreto. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Já  que  tive  tanta 
paciência  em  soffrer  o  máo  humor  deV.  Ex., 
deixe -me  ao  menos  fallar  agora. 

V.  Ex.,  que  fez  appêllo  para  a  minha  cora- 
gem individua],  dizendo  que  era  dever  meu 
censurar  o  seu  antecessor,  devia  também  ter  a 
coragem  precisa  para  resistir  á  pressão  impe- 
rial, que  se  diz  muito  contribuiu  para  que  V.£x. 
publicasse  o  seu  aviso  de  7  de  Novembro  do 
corrente  anno. . 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (mimstro  da  agri- 
cultura) :—  Qual  pressão  imperial  ?  O  governo 
faz  o  que  entende  e  só  elle  é  responsável  por 
seus  actos . 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Deixemo-nos  de 
rhetoríca,  o  povo  ha  muito  tempo  que  nella  não 
acredita. 

Já  que  y.  Ex.  appellou  para  a  minha  cora- 
gem individual,  permitta-me  que  eu  appelle 
também  para  a  sua. 

Creia  V.  Ex.  que  tenho  tanta  energia  quanta 
V.  Ex.  pôde  ter. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  Nunca  puz  a  sua  coragem  indivi- 
dual em  duvida ;  eu  disse  pelo  contrario  que 
V.  Ex.  era  capaz  de  vir  censurar  o  acto  si  o 
achasse  máo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Singular  e  triste 
argumentação  a  que  produz  o  governo  I  Para 
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jQsliflear  uma  violência,  uma  illegalidade  não 
trepida  de  francamente  confossal-as  i 

Ás  coasas  pnblícas  neste  paiz  têm  descido 
maíto,  paraqae  um  ministro  se  julgne  com  co- 
ragem de  vir  em  pleno  parlamento  dizer,  que 
nma  illegalidade  se  justifica  com  ontra  illega- 
lidade 1 

O  Sr.  Buarque  db  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  Não  disse  isto,  protesto.  O  que  eu 
disse  foi  que,  si  era  uma  illegalidade  (si  era, 
note-se  bem),  essa  illegalidade  estava  sa accio- 
nada pelo  poider  legislativo. 

O  Sr.  Frutas  Coutinho  :  —  Foi  S.  £x.  quem 
conscientemente  feriu  a  lei. 

Foi  S.  Ex.  que  veíu  dizer  em  seu  próprio 
aviso,  que  não  encontrara  nem  na  lei,  nem  na 
coUecção  dos  actos  do  poder  executivo,  nem  nos 
papeis  de  sua  secretaria  um  só  fundamento,  em 
que  se  pudesse  apoiar  para  publicar  aquelle 
mesmo  aviso 

E  então,  cousa  nunca  vista  em  paiz  civilisado 
e  regido  por  um  systema  igual  ao  nosso,  o  hon- 
rado ministro  procurou  indagar  do  seu  illustre 
antecessor  o  que  é  que  se  tinha  passado  durante 
a  f^oD versa,  havida  entre  o  honrado  chefe  do 
gal  inete  de  5  de  Janeiro  e  os  felizes  concessio- 
nai os  da  estrada  de  ferro  do  Paraná ;  si  alguma 
prt  nessa  tinha  sido  feita  nessa  occasiâo. . . 

<  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cul  ura) :—  Eu  não  me  referi  a  promessas,  refe- 
ri- ne  ao  que  estava  contratado. 

o  Sr.  Freitas  Coutinho:  —Na  verdade  o 
nobre  senador,  o  Sr.  Cândido  Mendes,  disse 
bem  :  o  estrangeiro  pôde  muito  neste  paiz,  pois 
que  sempre  encontra  poderosos  patronos. 

Para  se  fazer  uma  concessão  desvantajosa  á 
fortuna  publica  o  ministro  tem  a  coragem  de 
ferir  a  lei  e  ainda  mais  a  de  pretender  censurar 
o  deputado,  que  reclama  contra  a  violação  dessa 
mesma  lei  t 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
ó  censurar,  eu  então 
ire  deputado.  Combata 
r  ahi  não  vai  direito. 

>  :--V.  Ex.,  que  pos- 
3iarecida,  devia  calcu- 

—queriam  que  eu  que 
inullasse  um  contrato 
iie  me  antecedeu  ? 
s,  a  questão. 
3ntre  nós  julga-se  tão 
lita  poder  declarar  ao 
ira  que  logo,  sem  de- 

s  que  o  simples  facto 
)  entre  o  seu  honrado 
concessionários  basta 
1  que  não  derivam 
igalizar  favores  que 
)  assalto  á  fortuna  do 
^  V.  Ex.  obriçado  a 
qualquer  membro  de 
^  tiver  feito  em  prejui- 
do  território  nacional, 
smo  para  melhor  pro- 
ese  que  sustento^  por- 


quanto para  o  Sr.  ministro  da  agricultura  o  que 
na  bypothese  constituo  fonte  de  direitos  e  obri- 
gações não  é  a  lei  mas  a  vontade  do  governo. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  açri' 
cultura) :S6  respondo  a  V.  Ex.  que  é  lei  a 
Constituição. 

O  Sr.  FRErrAS  Coutinho:— Quando  se  apre- 
sentou a  reclamação  por  parte  dos  concessioná- 
rios da  estrada  de  ferro  do  Paraná  eu  esperava 
que  V.  Ex.  dissesse:— o  decreto  concernente  a 
essa  concessão  é  iilegal,  não  milita  a  seu  favor 
uma  só  disposição  legislativa,  não  me  é,  pois, 
possível  sanccional-o. 

Mas  não ;  o  nobre  ministro  reconhece  tudo 
isso  e  concluo  aceitando   esse  mesmo  decreto! 

Que  lógica  singular  a  do  Sr.  ministro  da 
agricultura ! 

OSr.  SiGiSMUNDo:— Está  legalisado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Não  está  legalisado 
e  provai -o- hei. 

Muito  podem  neste  paiz  os  estrangeiros  alta- 
mente protegidos ! 

Costuma-se  a  dizer  que  a  palavra  de  rei  não 
volta  atrás. 

O  Sr.  Presidente:— o  nobre  deputado  não 
pôde  fazer  allusões  ao  chefe  do  Estado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  : —Podia  fazei -as, 
Sr.  presidente,  e  para  isso  bastaria  citar  a  velha 
Inglaterra,  a  pátria  do  parlamentarismo,  apon- 
tar nomes  de  estadistas  inglezes,  que  não  trepi- 
daram em  accusar  francamente  a  coroa,  quando 
ella  abandonava  a  esphera  serena,  em  que  devia 
permanecer,  para  immiscuir-se  em  questões 
que  devem  viver  fora  de  sua  alçada. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agri- 
cultura) :-^íiko  apoiado;  o  Imperador  nem 
directamente  nem  indirectamente  teve  parte 
nesta  questão.  O  nobre  deputado  deve  acreditar 
ao  menos  na  minha  palavra. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Estou  demons- 
trando ao  nobre  ministro,  que  ainda  ha  pouco 
appellou  para  a  minha  coragem  individual,  que 
realmente  delia  não  careço  para  nesta  casa 
cumprir  o  meu  dever. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  Não  fiz  semelhante  appêllo :'  ao 
contrario,  reconheci  que  o  nobre  deputado  era 
capaz  de  fazel-o. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:-  Para  mostrar  como 
essa  empreza,  incumbida  da  construcção  da 
estrada  de  ferro  do  Paraná,  tem  sido  escandalo- 
samente protegida,nada  mais  ó  preciso,  senhores, 
do  que  contar  a  sua  historia. 

Esta  celebre  concessão,  si  não  me  engano, 
foi  feita  antes  do  decreto  de  10  de  Agosto 
de  1878. 

O  capital  calculado  para  a  construcção  dessa 
estrada  importou  em  7.000:000^00. 

Os  poderes  geraes  garantiram  os  juros  de 
7  Vo  sobre  a  quantia  de  5.000:000^  e  os 
poderes  provinciaes  sobre  a  de  2.000:00(Mf, 
tendo-se  constituído  o  governo  fiador  dos  juros 
relativos  a  esta  ultima  importância. 

Não  satisfeitos  com  tão  elevada  quantia,  diri- 
giram-se  mais  tarde  os  felizes  concessionários  ao 
governo  e  reclamaram  fixação  de  capital  maior. 
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Felieíssíma  emprezal  Diante  de  saapreteo(^o 
nem  siquer  senriram  de  embaraço  as  leis  do 
paiii 

O  eapital  que  então  era  de  7.000:600/1  foi 
tíeYháo  n  ii.miOmiOl  \ 

Sobre  çoantia  tão  avultada  garantia  o  go- 
verno os  juros  de  7  •/». 

Logo  após  esta  babil  operação,  realizou-se  o 
lucrativo  negocio,  consist^te  na  transferencia 
de  tão  notável  concessão  á  celebre  GomjMgnie 
generala  de  chemins  de  fer  brésiUens. 

Antes  de  continuar,  senbores»  permittam-me 
que  faça  um  appello  ao  bonrado  ministro  da 
agricultura,  e  espero  que  S.  Ex.  não  porá  em 
INratica  os  expedientes  de  que  usa,  as  suas  eva- 
sivas do  costume  para  furtar-se  á  resposta  do 
que  lhe  pergunto. 

O  decreto  de  10  de  Ag^osto  de  1878,  expedido 
pelo  bonrado  antecessor  de  6.  Ex.,  é  ou  não 
contrario  á  lei  de  1873  ? 

V.  Bx.  declara  que  sim. 

O  Sr.  Buabqub  db  Mackdo  (ministro  da  agri' 
cultura)  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Frsitas  Coutinho:^  Senbores,  este  de- 
creto estabelece  que  a  garantia  de  juros,  outor- 
gada pela  lei  de  1873,  será  relativa  não  mais 
ao  capital  despendido,  mas  ao  capital  flxado,  e 
acrescenta  que  os  iuros  serão  pagos  ao  cambio 
de  27  por  1^000,  obrigando-se  o  Estado  a  fazer 
boa  semelbante  garantia  a  respeito  da  metade 
do  capital  economisado  na  construcção. 

Temos,  pois,  qae  esse  acto  do  poder  executivo 
alterou  profundamente  a  lei;  iniciou  favores  de 
que  não  cogitara  o  legislador  ;  augmentou  ex- 
traordinariamente a  garantia  de  juros,  pois  que 
passaram  a  ser  pagos  ao  cambio  de  27,  e  estatuiu 
para  o  Estado  a  obrigação  de  despender  somma 
equivalente  aos  juros  correspondentes  á  metade 
do  capital  economisado,  isto  é,  de  um  capital 
que  não  tem  de  ser  coUocado  na  construcção. 

Despenderá  a  Compagnie  généraU  de  chemins 
de  fer  brésiliens  11.492:042/1707  na  coos- 
tmeçio  da  estrada  de  ferro  do  Paraná? 

O  Sr.  Sérgio  db  CASTRo:^Evidentemente  não. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :^  Ha  qiíem  diga  que  irá  a  mais. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  V.  Ex.  para  atte- 
nuar  oj^  e£fottos  do  seu  aviso  não  poderá  real- 
mente dizer  outra  cousa;  mas,  segundo  as  iníòr* 
mações  que  tenho,  me  parece  que  o  custo  dessa 
estrada  não  irá  talvez  a  6.000:000^00. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Não  posso  precisar 
o  quantum,  mas  não  chegará  a  11.000:00<^^. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho :^0  capital  fixado 
pôde,  pois,  como  na  presente  hypotbese,  ser 
muito  maior  do  que  aquelle,  que  effectívamente 
se  despender  na  construcção  da  estrada  ;e  as- 
sim em  virtude  do  regulamento  de  10  de  Agosto 
de  1878  fica  o  governo  na  obrigação  do  pagar 
juros  de  7  %  sobre  um  capital  que  não  será  insi- 
gnificante e  que  nenhum  proveito  trará  para  o 
paiz,  porquanto  não  terá  de  ser  collocado  na 
estrada  a  que  se  destina. 

Assim  pois,  é  claro  que  a  lei  de  1873  esta- 
tuindo garantia  de  juros,  mas  de  juros  paffos 
com  a  nossa  moeda,  sobre  o  capital  despendido. 


soffren  um  golpe  profundo  com  o  regutauosento 
de  10  de  Agosto  de  1878. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  {ministro  da  agri» 
cultura)  :^Então  como  o  noore  deputado  díi 
que  o  Sr.  Sinimbu  procedeu  bem  ? 

O  Sr.   Freitas  Coutinho:— Eis  ahi ;  V.  Ex. 

não  conhece  outro   género  de  argumentação. 

V.  Ex.  apoiou  o  ministério  de  5  de  Janeiro  ;  a 

Srevalecer,  portanto,a  suatheoria,  não  vejo  razão 
e  sua  parte  para  oppôr-se,  como  se  oppõe  á  dou- 
trina daquelle  decreto. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  agri* 
cultura) :  —  V.  Ex.  disse  ha  poucos  dias  qiie  o 
Sr.  Sinimbu  tinha  procedida  muito  bem  &  eu  é 
que  tinba  procedido  mal. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  V.  Ex.  procedeu 
mal,  perdôe-me  que  o  repita,  e,  por  mais  vastos 
que  sejam  os  recursos  de  que  disponha  a  sua  in- 
telli^encia,  nunca  V.  Ex.  diante  do  paiz  poderá 
justificar  o  seu  aviso  de  7  de  Novembro  do  cor- 
rente. 

Lamento,  Sr.  presidente,  que  o  Sr.  ministro 
da  agricultura,  que  me  parecia  disposto  a  reger 
os  negócios  de  sua  pasta  com  energia  inque- 
brantável, com  severa  justiça,  venha  de  sorpresa 
abrir  para  os  seus  actos  uma  excepção  tão  deplo- 
rável como  esta,  excepção  que  tanto  concorreu 
para  se  desvanecer  em  meu  espirito  qualquer 
esperança  de  ver  melhoradas  as  cousas  publicas 
entre  nós. 

(Trocam' se  vários  apartes  entre  9$  Srs.  Cesta 
Azevedo  e  Buarque  de  Macedo,  ministro  da  agri- 
cultura,) 

Sr.  presidente,  pela  exposição  dos  princípios 
que  devem  predominar  nas  relações  entre  o 
governo  e  os  concessionários  de  estradas  de  ferro, 
tem  aquelle  para  os  seus  actos  condições  e  li- 
mites que  não  podem,  não  devem  de  m(Mlo 
algum  ser  es(]uecidos. 

O  nobre  ministro,  poróm,  senhores,  desconhe- 
cendo a  verdade  de  semelhante  proposição,  acre- 
dita que  o  seu  procedimento  neste  negocio  da 
estraaa  de  ferro  do  Paraná  contribuiu  para  salvar 
os  créditos  do  oaiz. 

Com  effeito  S.  Ex.  nos  arroubos  de  sua  ima* 
ginação  exclama  :  —o  que  diria  do  Brazii  o  es- 
trangeiro si  porventura  eu,  ministro  da  agricul- 
tura, quizesse  hoje,  de  accordo  com  a  lei,  des- 
fazer um  contrato  celebrado  por  meu  ante- 
cessor ?  f 

Senhores,  a  republica  dos  Estados  Unidos  é 
hoje  um  exemplo  vivo  do  quanto  podem  as  in- 
stituições democráticas  no  sentido  de  promover 
a  felicidade  de  um  povo. 

Ahi  os  poderes  públicos  têm  suas  atlribuiçõas 
perfeitamente  delimitadas  e  jamais  eonseguiram 
abusar  delias  impunemente. 

Poderia  citar  tacws  que  claramente  demons- 
trassem ser  verdadeira  a  asseveração,  que  hgon 
faço. 

Poderia  citar  factos,  com  que  provaria  ao  no- 
bre ministro,  que  os  actos  ilie^aes  não  se  sus- 
tentam naquella  republica,  ainda  mesmo  pra- 
ticados pelo  seu  próprio  presidente. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  ( ministro  da  açri» 
cultura) :  —  Acho  bom  citar  os  factos. 

O  Sb.  Freitas  Coutinho:— Escusado  ó  que  V. 
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Ex;  me  iBtèrrompa  por  essa  forma,  porquanto 
com  as  censuras  qu«  dirijo  ao  governo  na  pes- 
soa de  V.  Ex.  não  viso  senão  o  bem  do  meu 
paiz,  cujo  futuro  se  me  antoliia  'cada  vez  mais 
triste  e  cheio  de  calamidades,  em  grande  parte 
accumuladas  pela  imperícia^  pela  falta  de  patrio- 
tismo dos  nossos  governos. 

Respeitem -se  as  leis  que  na  quadra,  que  atra- 
vessamos, parece  que  perderam  todo  o  seu  valor. 

No  meio  dos  destroços  em  que  vejo  a  minha 

Satria  só  uma  cousa  está  de  pé,  a  coroa,  diante 
a  qual  se  curvam  os  ministros  e  com  elles  o 
parlamento. 

Sempre  que  tiver  occasião  hei  de  me  oppôr 
com  as  forças  de  que  disponho  a  essa  onda  im- 
perial, que  tem  ate  hoje  arrebatado  em  seu  seio 
as  energias  desta  nação. 

O  que  me  consola,  Sr.  presidente,  é  a  convic- 
ção de  que  em  um  dia  tudo  isto  chegará  ao  seu 
termo. 

O  Sr.  ministro  da  agricultura  quer  factos. 

Eu  poder-lhe-hia  citar  vários  tratados,  que 
realizados  pelo  presidente  dos  Estados  Unidos  e 
em  começo  de  execução,  foram  rejeitados  depois 
de  submettidos  ao  sanado,  de  cujo  voto  depen- 
dem aliás  para  poderem  vigorar. 

As  nações  estrangeiras,  que  haviam  empe- 
nhado a  sua  palavra  e  que  acreditavam  que  o 
presidente  dos  Estados  Unidos  não  seria  exau- 
torado,  nem  por  isso  se  julgaram  com  o  direito 
de  accusar  essa  republica. 

O  Sr.  Buàrque  db  Macedo  (ministro  da  agri^ 
cultura)  :^E^  questão  muito  differente. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Gomo  questão 
muito  differente  ? 

O  que  se  trata  é  de  se  saber  si  um  acto  praticado 
pelo  governo,  que  para  elle  não  tem  competência, 
pôde,  como  na  hypothese  controvertida,  crear 
qualquer  obrigação  para  o  Estado. 

Senhores,  o  nobre  ministro,  já  que  tanto  de- 
seja captar  as  sympathias  do  estrangeiro,  siga 
rumo  differente  daquelle  que  seguiu  nesta 
questão  da  estrada  de  ferro  do  Paraná  ;  comece 
acatando  as  leis,  porquanto  do  seu  desrespeito 
é  que  derivam  contra  nós  cen8uras,que  ninguém 
dirá  que  sejam  infundadas  e  injustas. 

O  decreto  que  regulou  a  concessão  da  estrada 
de  ferro  do  Paraná  ó  de  data  anterior  ao  decreto 
de  10  de  Agosto  de  1878. 

O  decreto  de  5  de  Outubro  de  1878  foi  expe- 
dido somente  para  alterar-se  o  capital  que  foi 
elevado  á  quantia  dei  1.492:042^707,  quantia  que 
mais  tarde  foi  convertida  em  32.500.000,  francos. 

Assim,  pois,  essa  concessão  foi  feita  sob  o  do- 
mínio da  lei  de  1873  e  do  regulamento  de  1874, 
o  que  constituo  mais  um  arp^umento  para  provar 
que  foi  violento  e  arbitrário  o  aviso  publicado 
pelo  nobre  ministro  da  agricultura. 

O  decreto  de  10  de  Agosto  de  1878,  me  parece, 
foi  publicado  para  reger  as  concessões  que  ti- 
vessem de  ser  feitas  dessa  data  em  diante,  e, 
portanto,  as  vantagens  e  favores  que  nelle  se 
consignam  não  podiam  retroagir  a  favor  dos 
concessionários  da  estrada  de  ferro  do  Paraná. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) : — Tanto  o  governo  como  o  concessio- 
nário adheriram  ao  decreto  de  1878.  Eu  citei  no 
meu  aviso. 


O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  ^  Mas  ainda  as- 
sim, senhores,  semelhante  decreto  não  pôde  vi- 
gorar com  relação  á  estrada  de  ferro  do  Paraná; 
porquanto,  a  ser  possível  uma  tal  excepção  aos 
principies  jurídicos  os  mais  comesínhos,  o  que 
acontece  é  que  todos  os  que  obtiveram  conces- 
sões antes  daquelle  mesmo  decreto  e  que  não 
conseguiram  as  vantagens,  que  elle  prodígalísa, 
têm  direito  de  reclamar  do  governo  a  applica- 
ção  dessa  disposição  a  seu  favor. 

Que  porta  larga  não  fica  assim  aberta  aos 
assaltos  contra  o  thesouro ! 

Sr.  presidente,  eu  desejaria  dizer  amen  a  to- 
dos os  actos  do  governo,  teria  grande  prazer 
si  pudesse  apoiar  sempre  o  nobre  ministro  da 
agricultura ;  mas  a  fortuna  não  tem  querido  pro- 
porcionar-me  occasião  para  isso. 

Para  provar  a  legalidade  do  aviso  de  7  de 
Novembro  do  corrente  o  nobre  ministro  pro- 
cura por  meio  de  um  sophisma,  que,  permíttam- 
me  a  phrase,  não  está  na  altura  de  sua  íntelli- 
^encia,  convencer-nos  de  que  ao  menos  S.  Ex. 
tinha  fundamento  para  duvidar  da  extensão  em 
que  foi  concebida  a  garantia  de  juros,  autorizada 

Selo  governo  ao  capital  destinado  á  construcção 
a  estrada  de  ferro  do  Paraná. 

Diz  S.  Ex.  que  o  decreto  respectivo  declara 
que  a  garantia  de  juros  de  7  %  ao  anuo  é  con- 
cedida para  o  capital  de  32.500.000  francos. 

Daqui  concluo  S.  Ex.  que  os  juros  se  referem 
a  todo  o  capital. 

A  semelhante  conclusão  só  poderia  chegar  o 
governo  desde  que  se  considera  a  posição  afQi- 
ctiva  e  dolorosa,  que  nesta  questão  o  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  tomou. 

Em  primeiro  logar,  a  garantia  de  juros  nas 
concessões  de  estradas  de  ferro  está  subordi- 
nada a  uma  lei. 

Portanto,  o  governo,  para  conhecer  os  termos 
em  que  são  feitas  semelhantes  concessões,  tem 
fonte  segura :  consulte  as  disposições  que  re- 
gem o  assumpto,  pois  que  ellas  dão  os  esclare- 
cimentos necessários  e  offerecem  todos  os  ele- 
mentos para  bem  se  decidir  qualquer  contro- 
vérsia que  a  esse  respeito  se  levante. 

Em  segundo  logar,  temos  a  ponderar  que 
outras  concessões  para  estradas  de  ferro  cora 
garantia  de  juros  são  concebidas  nos  mesmos 
termos  em  que  se  acha  a  do  Paraná,  e  no  entre- 
tanto até  hoje  ainda  nenhum  governo  se  lem- 
brou de  formular  a  duvida  que  surgiu  no  espi- 
rito do  nobre  ministro  da  agricultura. 

O  decreto  de  10  de  Agosto  de  1878,  estabele- 
cendo a  clausula  de  que,  logo  que  se  realizar 
qualquer  economia  no  capital,  que  fôr  fixado 
para  a  construcção  de  estrados  de  ferro,  o  Es- 
tado só  pagará  os  juros  relativos  á  metade  do 
capital  economisado,  é  obvio  que  semelhante 
clausula  só  entrará  em  acção  quando  se  reco- 
nhecer a  existência  dessa  mesma  economia,  a 
qual  só  se  pôde  verificar  depois  que  a  construc- 
ção estiver  acabada. 

PorUnto,  a  duvida  que  neste  particular  pro- 
positalmente  creou  o  nobre  ministro  para  salvar 
não  sei  que  ordem  de  interesses,  não  é  séria; 
não  resulta  dos  termos  da  questão ;  pois  que  si 
assim  não  fora,  todos  os  decretos  relativos  a  es- 
tradas de  ferro  e  promulgados  depois  do  de  10 
de  Agosto  do  corrente  anno  estariam  sujeitos  a 
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06sa  mesoM  àcnrídB,  e  coUoeamm  o  nobre  mi- 
nistro na  dará  contingência  de  pedúr  como  agora 
noticias  do  que  se  passara  nas  conversas»  tra- 
vadas pelos  seus  antecessores  com  todos  esses 
concessionários,  afim  de  poder  S.  £x.  manter  a 
palavra  do  governo  e  captar  a  admiração  do  es- 
trangeiro. 

O  governo  aqoi  nos  vêm  diariamente  encare- 
cer as  difflcoldades  com  qae  lata  o  ttiesooro 
pablico,  e  no  entretanto  o  §r.  ministro  da  agri- 
cultara, que  no  gabinete  occupa  tão  saliente 
posição,  consenle  na  continaa(^  do  deereio  de 
10  de  Agosto,  decreto  qae  na  opinião  de  S.  Ex. 
ataca  pela  raiz  o  pensamento  da  lei  de  1873,  oue 
não  cogitou  do  pagamento,  ao  cambio  de  27,  aos 
juros  relativos  aa  capital  destinado  ás  estradas 
de  ferro. 

Esse  decreto,  pois,  atém  de  se  insurgir  contra 
a  lei  clara  e  expressa,  atira  sobre  a  fortuna  do 
Estado  ónus  de  natureza  grave,  e  tudo  isso, 
senhores,  sem  consulta  nem  autorização  por 
parte  do  poder  legistotivo. 

S.  Ex.  dedaroa  que  estas  coftcessões  de  es- 
tradas de  ferro,  embora  feitas  contra  a  lei  de 
187a  e  o  decreto  de  1874.... 

O  Sb.  Buarque  db  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):-^-^slo  affirmei  que  eram  feitas  contra 
a  lei ;  disse  :—  suppo&de  fue  fossem. 

O  Sr.  FBsrcAS  Coutinho  :— ...  bem,  suppondo  1 
que  fossem,  ficaram  fegalisadlas»  porquanto  o  1 
parlamento  votou  fundoa  para  q^e  se  pagassem  ) 
os  juros  ffarantidos^  { 

Eis  abi  um  outro  sopbisma  que  se  desvanece  ; 
diante  do  próprio  aviso  da  nobre  ministro. 

Com  effeito  declarou  S.  Ex.  que  o  poder  legis- 
lativa votou  rerba  para  pagamento  dos  juros 
garantidos.... 

O  Sr.  Buárqcs  dk  Macido  {mòUstra  da  agri- 
cttílttra):— Em  virtude  dos  contratos  celebrados 
de  aecordA  com  esse  acto  illegal ;  porque  focam 
votados  para  uns  e  para  outros. 

O  Sb.  Frbveâs  Ciomasm  :^Mas  cpie  ado  ille- 
gal é  esse  ?... 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {mmiõtrm  da  tÊgri- 
Cttlíuira) :— Eu  servi -me  deste '  argumenio^  e 
insisti  muito  sobre  este  poato  para  mostrar  foe 
depois  desaea  actos  eu  não  tenho  mais.  autoti- 
dade  de  declarar  illegaes  esses  contratosw 

O  a».  Fumas  GomEBO  :-^odia-o ;  bastafn 
^e  V.  Ex.  qnizesse  ao  meM&  agora  respeitar 
a  lei. 

O  Sft.  HQãJkÇín  be  Mamo  {nmutr^  ãa  africul- 
mra}:-^  Ebi  relaçio  ao  decrete  de  l#  deÁiwla« 
si  devo  ou  não  revogal-o,  é  cvtra  pnstiio;  mas 
coanta  aos  actoa  praticados  emt  virtude  desse 
iecreSo  eu  nSa  tuiba  astoridade  para  tw%- 
gal-oa. 

O  Sa.  Fretias  OMrenmr^Sis  alrà  a  illegail- 

éade  justiieaiido  m  illegalidaâe. 

O  Sr.  Bdasqtdb  ra  Macedo  (ministro  da  asii- 
e«/|yro):— Sr  ó  fllegalídade  já  está  sanficíonada 
peta  poder  coinpelBBte. 

O  Sr.  Freitas  Coutih»>~ 
pelo  poder  competente? 
Antes  de  tudo  é  preciso  que 

A.    iO 


qitffiaaviso  díaV.  Ex.  ana  seqttar  encxmtra  o 
mais  ligôro  apoio  no  deeretot  de  lè  de  Agosto. 

Bemais,.  seniDoree,  e  patlamentã  não  síá  não 
sanccioiuHi  a  doutrina  contida  no  avisode  Sr.mir 
nis Iro  da.  agricultura,  como  aio  sanecionou  nem 
pedia  sanccionar  o  decreto  de-10  de  Agosto  nos 
pontos  em  que  elle  feriu  a  lei  de  1873,  porquanto 
seflMihaBte  deereto  não  foi  e^peciatmente  snb- 
mettido  á  eonsideração  do  poder  legí^aliviK 

£  tanto  assim  é,  que  o*  nebre  ministro  pan 
decidir,  como  decidiâi  a  questão  da  estrada  de 
ferre  do  Paraná  com  o  eei^re  aviso  de  7  de 
r^évembrO'  do  eorreate  aaaov  aãose  soecorrett 
nem  dos  Asmat»  aiem  das  leis  do  orçamento;  r»- 
voWeu  a  sua  secretaria  e  nadaeBContraoéo  que 
pudesse  justificar  o  sen  arbítrio,  dirígiu-se  ao 
ebefe  do*  gabinete  de  5'  de  iMMiro,  o  ^1  teve  a 
bondade  de  communioar  a  S.  Ex.  aepalavraB 
(|ue  se  proferiram  nessa  coaveisa,,  que,  por 
infelicidade  do  thesouro  nacional,  Coi  conver- 
tida pelo  governo  em  fonte  abundante  de  fa- 
vores para  os  febzes  concessionários  da  estrada 
de  ferro  do  Paraná ! 

O  honrado  ministro  vé,  pois,  que,  apezar  db 
sua  habilidade  em  tecer  sophismas,  nem  sempre 
é  vencedor. 

O  &K.  BuARatiB  DE  Magebo  (nUnisifo  da  agri- 
cuUuíra): — Nao  ha  sopbísma.  Gomo  é  que  se 
havia  de  interpretar  o  decreto  senão  hido  ás 
fontes? 

O  Sr.  Frbizas  Coutinho:—  As  fomes  ^  as 
leis,  mas  não  a  vontade  do  governo  ^  oâa  as 
promessas,  illegaes  feitas  pelos  miniatros.. 

O  Sn.  BOAEQUB  DE  Magedo  ijmimstro  da  agtrir 
cbUbta):—  São  aquelkis  que  serviram  Ba  ceifc- 
fecção  do  acto. 

O  Sb.  Freitas  GouTiinm  :— A  (piestSo  pêra 
mkn,  como  para  e  honrado  ministro,  cooior  para 
todoa  (|ue  me  oavein,.  consiste  apenas  em  lun 
poBtOr— é  que  o  Sr.  míBíatro  da  agricaltura,  ai» 
tanto  falia  em  coragem  individual,  enteÃáea 
foe  não  devia  qi^brar  a  tal  palavra  dó  goverae, 
qxkb,  na  efttnião  de  S.  Ex.,  estava  empenhada 
em  virtude  das  celebres  promeasas  feitas  aos 
felizes  coneessionarios  in4)erialmente  prote- 
gidoa. 

O  Sb.  Sbboo  BB  Castro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Frettas  Cournmo:  —Foram,  sio  ehio 
de  ser  protegidos,  tanto  gue  as  leis  do  pair,  es 
poderes  públicos,  a  digmdade  do  parlamento, 
tudo  abateu -se  diante  de  ama  vooUáe  b  foe 
ninguém  nestes  tempos  conseguiu  ainda  re- 
sistir. 

Ora»  senhores»  coUocada  a  questão  no  terreno 
que  temos  visto»  poder-se-ha  dizer  <pe  o 
,  honrado  ministro  procedeu  regularmente  ? 

Ifão  tenho  sido  avaro  nas  palavras»  é  verdade 
'^ue  sem  autoridade  moral  (nâa  ajwádbf),  nus 
'  proCondamente  sinceras,  de  animação  ao  hoa- 
rado  ministro ;  o  aviso  de  S.  Ex.»  poréaa»  firi 
para  mim  uma  desfllusão  fataL  pois  que  rec^ 
nheço  que  andei  errado  quando  pensei  gue  ao 
menos  o  Sr.  ministro  da  a^ícaltara  niD  dei- 
xaria penetrar  em  soa  administração  elemenlas 
estranhos  á  justiça  e  á  lei. 

O  Sr.  Valladares  :  -^  Para  ser  justo  é  pre- 
tambem  o  Sr.  Sinimbu. 
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O  &i.  PRBnAS  Coutinho  :  —  Não  sei  a  que 
vem y. Ex.com  esse  seu  aparte,  porquanto  si  ti- 
vesse tido  a  felicidade  de  captar  a  sua  attençSo 
havia  de  ver  que  tenho  expendido  as  minhas  idéas 
sobre  este  assumpto  com  a  maior  liberdade. 

Demais  V.Ex.sabe  que  além  de  tudo^ropubli- 
cano  como  sou  e  aqui  me  tenho  declarado,  não 
sacrifico  a  minha  consciência  a  esses  pequenos 
interesses  dos  partidos  militantes,  interesses 
que  tanto  têm  contribuído  para  enfraquecer, 
senão  extinguir  as  energias  dessa  mocidaoie,  que 
nelles  se  alistou  e  que  si  não  foram  as  imposi- 
ções de  chefes  muitas  vezes  improvisados,  pres- 
taria á  sua  pátria  serviços  relevantes. 

Felizmente  nos  tempos  que  correm  já  é  per- 
mittido  pronunciar-se  a  palavra  republica  sem 
gue  os  ouvidos  monarchicos  se  julguem  por 
isso  offendídos. 

O  Sr.  Presidente:—  Peço  ao  nobre  deputado 
que  cinja-se  á  matéria. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  Portanto,  o  nobre 
deputado,  que  me  interrompeu,  convença-se  de 
que  tenho  plena  liberdade  para  aqui  expender 
o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Valladares:—  Com  toda  a  certeza. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Senhores,  o  hon- 
rado ministro  da  agricultura  fez  como  os  outros. 

S.  Ex.  por  quem  eu  ia  tendo  um  certo  en- 
thusiasmo,  porque  parecia-me  decidido  a  inau- 
gurar uma  nova  éra  na  administração  deste  paiz, 
cortando  por  todos  os  abusos  e. . . 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  (ministro  da  jagri- 
cultura):--  Acho  que  V.  Ex.  deve  continuar  no 
seu  enthusiasmo,  porque  eu  só  fiz  o  que  faz 
um  bom  pagador. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  ...  coUocando 
acima  de  tudo  o  império  da  lei,  de  um  momento 

Sara  outro,  sem  que  ninguém  esperasse,  pu- 
lica  um  aviso  que  exprime  o  ataque  o  mais 
formal  á  lei  e  aos  princípios  do  nosso  direito 
administrativo,  provando  assim  que  o  que  vale 
neste  paiz  é  o  governo  e  só  o  governo,  digo  mal, 
é  a  coroa  e  só  a  coroa. 
Sr.  presidente,  é  bradar  no  deserto. 
Si  não  fora  a  necessidade  de  cumprir  o  meu 
dever^  como  o  mais  obscuro  membro  desta  casa 
{nSo  apoiados),  mas  o  mais  disposto  a  todos  os 
sacrificios  e  o  mais  convencido. . . 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:  —  Nem  o  mais  ob- 
scuro, nem  o  mais  convencido. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:—  ...  não  viria 
tomar  tempo  á  camará. 

Quantas  vezes  tenho  vindo  á  tribuna  para 
pedir  ao  governo  que  ao  menos  respeite  a  lei  1 

Quando,  senhores,  proferi  o  meu  primeiro 
discurso  acerca  do  presente  assumpto,  isto  é, 
acerca  do  celebre  aviso  de  7  de  Novembro  do 
corrente  anno,  expuz,  além  destes,  outros  ar- 
gumentos para  demonstrar  a  illegalidade  do 
procedimento  do  Sr.  ministro  da  agricultura. 

E  quando,  Sr.  presidente,  após  tantos  esfor- 
ços, tantas  lutas,  tanto  trabalho,  vejo  diante 
de  mim  um  desvio  tão  notável  como  o  que  ora 
censuro... 


O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (  mimstro  da  agri- 
cultura )  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  FRErTAS  Coutinho  :  —  . . .  creiam  que 
sobre  o  meu  espirito  descem  assombras  da  mais 
profunda  tristeza . 

Fique  o  nobre  ministro  certo  de  que,  si  S.Ex. 
se  collocasse  superior  ás  suggestões  que  de  sor- 
presa  o  assaltaram  e  se  dispuzesse  a  sacrifícar-se 
pelo  triumpho  da  lei,  o  paiz  inteiro  o  cobriria 
de  applausos. 

O  Sr.  Buarqub  dk  Macedo  (  ministro  da  agri- 
cultura )  :  —Não  tive  suggestões  de  ninguém, 
senão  o  voto  do  conselho  de  ministros,  de  que 
faço  parte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  :  —  Foi  vencido. 

O  Sr.  Buarqub  de  Macedo  ( mtntstro  da  agri- 
cultura ) :  —  Sou  solidário  com  tudo  quanto  se 
pratica,  sou  responsável  pelo  que  fiz,  como  os 
meus  coUegas  o  são. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Senhores,  o  mi- 
nistério tem  hoje  um  grande  argumento  para 
justificar  todas  as  suas  violências  e  quiçá  todas 
as  humilhações  que  pretende  vir  aqui  diaria- 
mente impor  á  sua  dedicada  maioria :— é  a  re- 
forma eleitoral. 

Para  que  semelhante  reforma  passe,  tudo  tem 
o  governo  exigido  dos  seus  amigos,  que  são 
obrigados  muitas  vezes  a  votar  hoje  a  favor  de 
idéas  que  combateram  hontem,  a  fazer  vencer 
um  princípio  que  repugna  á  Índole  do  partido 
e  que  constitue  uma  contradicção  flagrante  com 
tudo  quanto  se  pregou  durante  os  dez  annos 
de  opposição. 

Até  o  honrado  ministro  da  agricultura,  que 
parecia  querer  timbrar  por  ser  dotado  de  uma 
severidade  pouco  commum  nos  negócios  de  sua 
pasta,  é  arrastado  a  decidir  questões  como  a  da 
estrada  de  ferro  do  Paraná,  nao  segundo  os  pre- 
ceitos legaes,  mas  segundo  os  caprichos  de  al- 
guém, que  deveria  ser  o  primeiro  a  provar  que 
a  lei  é  sagrada  e  que  contra  ella  nem  a  vontade 
imperial  pôde  ter  força  bastante. 

(Ha  um  aparte.) 

Mas,  senhores,  entendamo-nos :  eu  não  estou 
disposto  a  sacrificar  os  grandes  interesses  do 
meu  paiz  a  essa  reforma,  que  como  se  acha 
conceoida,  e  aqui  já  demonstrei,  não  traduz  a 
aspiração  nacional,  e  que  desamparada  como  está 
de  leis  complementares  não  dará  na  pratica  se- 
não os  resultados  os  mais  funestos. 

Senhores,  aqui  termino  as  observações  que 
julguei  dever  fazer  contra  o  aviso  do  Sr.  mi- 
nistro da  agricultura. 

Vindo  á  tribuna,  não  alimentei  a  esperança  de 
conseguir  o  triumpho  da  lei,  pois  as  discussões 
que  aqui  se  travam  nunca  deram  perante  o  go- 
verno ganho  de  causa  a  qualquer  idéa  ;  expli- 
quei apenas  o  meu  voto,  lavrando  um  protesto 
contra  o  procedimento  do  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura que,  apezar  de  ser  acompanhado  por 
uma  tão  numerosa  maioria,  não  levantou  a 
favor  deste  seu  acto  as  sympathias  da  opinião 
publica.  (Nào  apoiados,) 
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Xnstlo&oçâo  pul>lioa; 


O  Sr.  Lieoiiclo  de  Garvallio  :  — 

Começarei  agradecendo  a  esta  augusta  camará 
a  benevolência  com  que  dígnou-se  de  conce* 
der-me  a  urgência  que  pedi  para  tratar  de 
assumptos  relativos  á  instrucção  publica. 

Numerosas  e  fundadas  reclamações,  Sr.  pre- 
sidente, tém  sido  feitas^  neste  recinto,  na  tri- 
buna do  magistério,  na  imprensa,  em  memorias 
bistoricas  das  faculdades  e  em  varias  con- 
ferencias populares  contra  os  inconvenientes 
que  resultam  de  não  se  baver  proseguido  na 
execução  do  decreto  de  19  de  Abril,  que  reor- 
ganiza o  ensino  primário  e  secundário  no 
município  da  corte  e  o  superior  eip  todo  o 
Império. 

E,  como  era  de  esperar,  aquelles  que  ainda 
morrem  de  amores  pelo  velbo  e  autoritário 
regimen  da  palmatória  e  da  caderneta,  apro- 
veitam-se  dos  referidos  inconvenientes  para 
pedir  a  condemnaçio  de  toda  a  reforma. 

No  intuito  de  satisfazer  aquellas  justas  recla- 
mações e  de  tirar  todos  os  pretextos  aos  inimigos 
do  ensino  livre,  venho  solicitar  do  governo 
algumas  providencias,  que  indubitavelmente 
cabem  na  sua  alçada. 

O  nobre  ministro  do  império,  que  perfeita- 
mente conhece  as  necessidades  do  ensino,  pois 
que  foi  um  dos  mais  distinctos  professores  do 
collegio  de  Pedro  II  e  exerceu  com  inexcedivçl 
zelo  a  inspectoria  da  instrucção  primaria  e  se- 
cundaria da  corte,  terá  comprehendído  a  grande 
inconveniência  de  se  deixar  em  meio  a  execução 
de  uma  reforma  que  radicalmente  altera  o 
systema  do  ensino. 

As  disposições  do  decreto  de  19  de  Abril  podem 
ser  classificadas  em  três  series : 

Disposições,  cuja  execução  provisória  não  de- 

Sende  de  approvaçio  do  corpo  legislativo,  nem 
e  novas  medidas  regulamentares. 
Outras,  cuja  execução  também  não  carece  de 
autorização  prévia  do  parlamento,  mas  precisa 
de  novos  regulamentos. 

Outras,  finalmente,  que  em  caso  algum  podem 
ser  cumpridas,  antes  de  sanccionadas  pelo  poder 
tegislativo. 


O  aviso  de  21  de  Maio  de  1879  mandou  execu^r 
a  primeira  serie  de  artigos  que,  traduzindo 
algumas  das  mais  urgentes  aspirações,  não  de- 
viam sofiHrer  a  minima  demora. 

Graças  a  este  aviso,  o  ensino  primário  e 
superior  experimeataram  logo  as  seguintes  mo- 
dificações, incontestavelmente  benéficas  e  libe- 
raes: 

Franquearam-se  aos  acatholicos  todos  os  esta- 
belecimentos de  ensino,  tornando-se  faculta; 
tivas  as  aulas  de  religião  e  abolindo-se  o  jura- 
mento. 

Adoptou-se  o  ensino  mixto,  determinando-se 
que  nas  escolas  do  primeiro  grau  existentes  ou 
que  se  fundarem  para  o  sexo  feminino  serão  re- 
cebidos alumnos  até  á  idade  do  dez  annos. 

Melborou-se  um  pouco  a  sorte  dos  professores 
primários,  estatuindo-se  que : 

Os  professores  que  bouverem  bem  servido  por 
10  annos  terão  direito  á  admissão  gratuita  de 
seus  filhos  nos  estabelecimentos  de  instrucção 
secundaria,  creados  ou  subvencionados  pelo  Es- 
tado. 

Limitando-se,  no  máximo,  a  250^  por  anno  a 
quota  com  que  deve  concorrer  para  o  aluguel 
da  casa  da  escola  o  professor  publico  que  na 
mesma  casa  residir. 

Greou-se  nas  escolas  a  instituição  da  c::ixa 
económica,  dispondo-se  que  haverá  em  cada 
escola  tanto  do  1."»  como  do  2.°  grau,  sob  a  ad- 
ministração do  respectivo  professor,  uma  caixa 
económica  escolar,  onde  poderão  os  alumnos 
depositar  as  pequenas  quantias  que  lhes  derem 
seus  pais  ou  protectores.  Estas  quantias,  reco- 
lhidas á  caixa  económica  geral,  serão  restituídas 
com  o  premio  vencido,  ao  deixar  o  alumno  a  es- 
cola ou  no  tempo  que  fôr  convencionado. 

Aboliram-se  nos  cursos  superiores  as  faltas, 
lições  e  sabbatinas. 

Acabou-se  com  a  jubilação  de  estudantes,  de- 
clarando-se  que  o  individuo  julgado  não  habili- 
tado em  qualquer  matéria,  seja  ou  não  alumno 
do  curso,  poderá  prestar  novo  exame  na  época 
própria  seguinte  e  repetll-o  quantas  vezes  quizer, 
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guardando  sempre  o  intenrallo  de  uma  a  outra 
época. 

O  Sb.  Auoida  Couto  :  ^Era  uma  reforma 
ha  muito  reclamada.  ( Apoiadoê. ) 

O  Sr.  Leôncio  dk  Carvalho  :»Permíttiu-se  a 
fundaçSo  de  cursos  líyres,  deteriqinando-se  que 
nos  edíficios  onde  funccionarem  as  escolas  ou 
faculdades  do  Estado  poderão  as  respectivas 
congregações  conceder  salas  para  cursos  livres 
das  matérias  ensinadas  nos  mesmos  estabeleci- 
mentos. 

Franqueou-se  a  matriorila  nas  faciilABâas  de 
medicina  ás  pessoas  do  sexo  feminino. 

Consentiu-se  emfim  aos  bacharéis  o  direito  de 
inscrever-se  nos  concursos  ao  magistério  supe- 
rior. 

Entretanto  forçoso  é  confessar  que,  para  que  os 
artigos  do  decreto  de  i9  de  Abril,  mandados 
cumprir  pelo  aviso  de  ii  de  Maio,  não  trou- 
xessem inconvenientes  ,  era  de  mlsler  que, 
dentro  de  pouco  tempo,  fossem  postos  em  exe- 
cução alguns  outros,  especialmente  o  art.  20  §g 
1.%  6.^  8.**  e  10.  {Mui0s  apoiados.) 

JLbolidas  as  lições  e  sabbatinas  e  podendo  o 
examinando  estudar  onde  lhe  aprouvesse  e  com 
quem  quizesee,  cumpria  tombem,  sem  perda  de 
tempo,  fazer  nos  eatatutos  das  academins  as  se- 
guintes alterações  :  . 

tÔB  •exames  seirem  prestados  por  matérias .; 

JUuibar-fie  jcam  a  divisão  das  faculdades  em 
annos,  classificando-se  as  matérias  de  cada 
curso  em  series,  e  não  se  admittindo  nenhum 
individuo  a  prestar  exame  de  uma  wm  sem  ^ 
mostrar  approvado  em  todas  as  matérias  ^que 
compõem  a  serie  immediatamente  inferior; 

.Os  exames  livres  de  quaesquer  matérias  ensi- 
nadas em  alguma  escola  ou  faculdade  darem 
direito  á  matrícula  paca  o  dBstudo  das  'que  se 
seguirem  immediatamente  na  ordem  do  vespe- 
Qtivo  programma,e  os  de  todas  ao  grau  conferido 
pela  mesma  escola  ou  faculdade  com  todas  ás 
prerogativas  n  elle  inherentes:; 

Não  ser^edada  a  insoripçao  para  estes  bks- 
mes  aos  alumnos,  os  guaes^lém  das  matérias 
que  estudam  na  escola  ou  faculdade  pudessem 
prestor  exames  de.  quaesquer  outras  do  respe- 
ctivo curso  em  que  se  julgassem  habilitados, 
satisfeitos  as -condições  da  mesma  tnsoripçãe ; 

Serem  todos  os  Jentes  obrigados  a  ai^ieitor  á 
approvação  da  congregação,  na  primeira  sessão 
do  anuo  lectivo,  os  programmas  de  ensino  das 
respectivas  cadeiras,  e  serem  esses  program- 
mas publicados  nos  jomaes  de  maior  circu- 
lasSo; 

Serem  organizadas  pelos  exanrtnadores  e  sn- 

Êitos  á  approvação  fla  congregação,  no  prhnéiro 
a  de  cada  uma  das  épocas  marcadas  para  exa- 
me4,  tantas  li^s  de  pontas,  quantos  Torem  as 
provas,  devendo  estes  comprehender  toda  a  ma- 
téria da  cadeira  e  differençarem-se  jdos  que  ti- 
verem  servido  na  época  anterior  •; 

Prohibir  que  os  referidos  pontes  segam  léttos 
e  conhecidos  antes  de  sujeitos  á  approvação  da 
aongregação ; 

^aser-se  o  iulgameato  por  matéria,  exami- 
nando e  votttido  sobre 'Cada  matéria  nnicammto 
os  respectivos  professor  e  jubstitoto,  .salvo  n 
oaso  ;áe  ámiiedimfinto,  tem  §bb  poderão  ser  .saib- 


stituidos  pelos  professores  da  mesma  secção,  e 
na  falta  destes  pelos  da  secção  immediato. 

Todas  essas  modificações  acham -se  compre- 
hendidas  no  decreto  de  i9  de  Abril  e  a  sua 
execução  dependia  unicamente  de  algumas 
medidas  regulamentares,  que  não  deviam  ser 
retordadas. 

Reconhecendo  isso,  apenas  foi  expedido  o 
aviso  de  2i  de  Maio,  tratei  de  organizar  os  re- 
gulamentos que  se  tornavam  precisos. 

Aos  distinctos  professores  Drs.  Vicente  Sa- 
bóia, Domingos  Freire  e  M otto  Maia,  que  tinham  ^ 
e^do  na  Europa,  em  eemmissão  do  governo, 
examinando  os  melhores  cursos  de  medicina, 
incumbi  a  revisão  dos  estotutos  das  nossas  fa- 
culdades medicas. 

Ao  não  menos  distincto  professor  o  Sr.  con- 
selheiro Pitanga  encarreguei  a  revisão  dos  esta  - 
tutos  da  escola  polytechnica. 

Finalmente  eu  mesmo  incumbi-me  de  fazer 
06  regulamentos  das  faculdades  de  direito,  da 
escola  normal  eda  instrucçâo  primaria  e  secun- 
daria da  corte. 

Em  fim  de  Maio  achavam-se  promptos  para 
serem  presentes  á  assi«^natura  imperial  os  re- 
gulamentos das  faculdades  de  medieina  eâa 
escola  normal. 

O  Sr.  ALHsmA  Couro:— Y.  Ex.  realmente  foi 
incansável.  ÇApoiaãos,) 

O  Sr.  Lbonoo  dk  Carvalho:— Os  três  iUus- 
tres  professores  de  medicína,corre6pondendo  ple- 
namente á  minha  espectativa,entregaram-me  um 
completo  e  luminoso  projecto  de  estotutos  que, 
si  forem  executados,  levantarão  bem  alto  o  ní- 
vel do  ensino  medico  entre  nós. 

Publicarei  em  seguida  m  meu  discurso  al- 
gumas dasmais  importontes  disposições  daquelles 
regulamentos,  afim  de  que  todo  o  publico  sjuise 
da  sua  utilidade.  Direiíporém^  desde  já  mui  sne- 
cintomente  os  seus  princípios  f  undamentaes. 

A  organização  das  faculdades  de  medicina  fir- 
ma-se  nas  seguinte  bases: 

A  cada  uma  das  faculdades  ficam  annexosnm 
curso  de  obstetrícia  e  gynecologia,  outro  de 
odontologia  e  uma  escola  de  pharmacia. 

Os  cursos  oflOciaes  são  diviaidosôm  ordinários 
e  complementares. 

Os  cursos  ordinários  constam  de  S&  disciplinas 
e  x>s  complementores  de  oito. 

As  matérias  dos  cursos  são  divididas  em  quatro 
secções  e  estos  em  oito  sub-secções»  afim  oe  me- 
lhor se  attonder  ás  especialidades  e  vantagens 
do  ensino. 

A  frequência  é  livre  em  todos  os  cnreos. 

A  faculdade  se  comporá  de  lentes  cathedra- 
ticos  o  substitutos. 

As  cadeiras  do  curso  ordinário  serão  regidas 
por  lentas  cathedraticos,  e  as  matérias  dos  cur- 
sos complementares  pelos  substitutos,  qne  além 
disto  serão  obrigados  a  reger  qualquer  cadeira  da 
respectiva  fiub-secção  nos  casos  de  ingiedi  oento 
dos  cathedraticos.  Na  falto  do  substituto  de  nma 
secção  será  chamado  o  substituto  ãb  outra  sub- 
secção. 

Na  falta  de  substitutos  da  irespècttva  saoçio 
será  facultativa  a  regência  da  cadeira  a  olgôm 
dos  cathedratiens,  ^quer  «da  mesma,  qner  de 
outra  secção,  e,  quando   nenhum  cathedntiao 
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possa  accamolar  ò  ensiao  de  doas  cadeiras  será 
cbamado  o  repetidor,  prosector,  preparador, 
assistente  de  clinica,  ou  entio  o  proiessor  livre 
qne  houyer  com  distincção  notona  leccionado  a 
matéria  da  cadeira,  cujo  lente  estiver  impedido. 

SSo  creados  para  o  ensino  pratico  três  insti- 
tutos com  o  numero  de  laboratórios  indispen- 
sáveis. 

Cada  instituto  terá  um  museu  onde  serio  re- 
colhidos e  expostos  os  productos  dos  respectivos 
laboratórios,  bem  como  quaesquer  outras  peças 
relativas  ao  ensino  pratico. 

Todos  os  institutos  ficarSo  sob  a  inspecção  do 
director  da  faculdade. 

Cada  laboratório  terá  um  director,  que  será  o 
lente  mais  antigo  da  matéria  correspondente, 
ou  o  substituto  que  estiver  encarregado  do 
curso  complementar  respectivo. 

Cada  laboratório  terá  um  preparador  e  um 
r^tidor. 

Os  Jaboratorios  são  organizados  s^undo  a 
norma  dos  estabelecimentos  do  mesmo  género 
na  AUemanha. 

Além  dos  institutos  práticos,  haverá  para  o 
ensino  dinioo  as  enfermarias  e  salas  que  forem 
necessárias. 

O  ensino  clinico  foi  melhorado  com  a  creação 
de  cadeiras  especiaes^  comoasdeoculistica,  mo- 
léstias mentaes,  de  crianças,  clinica  de  partos, 
cirurgia  dentaria,  pathología  experimental,  mo- 
léstias syphilitícas  e  da  pelle  e  outras. 

Aflm  de  estimular  o  zelo  dos  chefes  dos  labo- 
ratórios, são  estabelecidos  entre  elles  concursos 
com  prémios  pecuniários  e  outras  recompensas. 

£'  creada  uma  levísU  em  que  serão  publica- 
das as  pesquizas  que  se  fizerem  nos  laboratórios 
e  as  occurrenoias  importantes  dos  cursos  theorí- 
00$  e  práticos. 

Os  lugares  de  eathedratioos,  substitutos^  pre- 
paradores, assistentes  de  clinica  e  internos  são 
providos  por  concurso,  e  para  o  internato  se 
estabelecem  regaHas  e  prémios,  afim  de  impedir 
que  as  ínscripçOes  para  o  conourso  de  interno 
se  encerrem,  como  até  «gora  tem  acontecido, 
sem  que  se  apresente  um  candidato. 

As  maleritsdos  cursos  são  divididas  em  series 
ée  exames,  marcando-se  para  estes  doas  épocas 
no  asno  lectivo. 

Para  intitular-se  estudante  do  curso  offlclal, 
ser  admittido  e  aprender  nos  laboratórios,  é  in- 
dispensável uma  inseripção  de  matrieula. 

O  exame  é  por  matéria  e  o  alumno  reprovado 
pôde  requerer  novo  exame  na  época  seçuinte. 

O  exMninando  tem  dinilo  a  requerer  oe  uma 
s6  vtcdnsou  OMÚ  series  de  exames;  Bio  pôde, 

Sorém.  preseguir  no  exame  senèo  por  ordem 
eserte. 

O  exame  consta  de  trás  pravas :  oral,  eecripta 
epnrtiea. 
O  processo  dos  exames  é  q  que  jé  Boou  acioia 


exame  dinieo  é  rodeado  de  todas  as  garan- 
tias^  para  que  os  alumnos  não  abandonem  os 
hospítaes  e  as  lições  clinicas,  e  com  a  instituição 
das  polyclinicas  elles  se  famíliarisam  com  o  tra- 
tamento dos  doentes  pela  responsaMidada  que 
em  taes  casos  têm  de  assumir. 

Oseursos  são  fitaiiq«eades  ás  naotaos  do  s»o 
faaiaioo,  «8  faaes  alé  wlío  ao  podiam  deii- 


car-se  ao  estudo  da  arte  de  partos*  Por  outro 
lado  é  creado  o  curso  de  obstetrícia  que  dá  di- 
reito ao  diploma  de  mestre  em  partos. 

£' creado  o  grau  de  bacharel  em  medicina 
para  os  alumnos  que  tiverem  concluído  todas  as 
series  de  exames,  e  reservado  o  grau  de  doutor 
para  ois  que,  tendo  sido  approvaoos  em  todos  os 
seus  exames,  defenderem  uma  these. 

Esta  disposição  não  será  applicavel  aos  alu- 
mnos  actualmente  matriculados  em  qualquer 
dos  annos  dos  cursos  offlciaes. 

O  curso  pharmaceutico  dá  direito  ao  diploma 
de  bacharel  em  pharmacia  e  sciencias  physico- 
chimicas,  e  o  de  dentista  ao  dfploma  de  cirur- 
gião dentista. 

Os  exames  para  verificação  dos  titules  de  mé- 
dicos estrangeiros  sáo  revestidos  de  requisitos 
e  de  exhibiçao  de  provas  taes  que  os  candidatos 
devem  ter  estudado  para  poder  passal -os  sem 
tropeços. 

A  organização  da  escola  normal  offlcial  as- 
senta nas  seguintes  bases: 

São  creadas  cadeiras  em  numero  correspon- 
dente ás  matérias  do  ensino  prímarío  e  secun- 
dário. 

E'  preferido  o  regimen  do  externato. 

Admitte-se  a  co-educação  dos  sexos. 

São  livres  os  exames  e  a  Trequencia  das  aulas. 

Para  inscrípção  de  matricula  de  exame  exi- 
ge^se  a  idade  de  16  annos  para  o  sexo  masculino 
e  de  15  pelo  menos  para  o  feminino;  requer-se 
ainda  approvação  em  leitura,  escripta,  nrioei- 
pios  de  grammatica,  de  aríthmetioa  e  de  geo- 
graphia,  ou  nas  matérias  que  antecederem  a 
serie  em  que  o  candidato  pretenda  matrícalar- 
se  ou  ser  examinado. 

Do  exame  de  habilitação  para  inscripçio  de 
matrícula  ou  de  exame  nas  matoiasda  1.*  serie, 
são  dispensados  os  professores  e  adjuntos  das 
escolas  publicas  primarias,  assim  como  os  indi- 
Tiduos  approvados  nas  disciplinas  das  escolas 
do  i.^grau. 

Os  que  requererem  exame  livre  deverift)  ainda 
provar  a  identidade  da  pessoa. 

As  matérias  ccmstituem  objecto  de  nove  se- 
ries de  exame. 

E'  facultativa  a  frequência  da  aula  de  reli- 
gião. 

Os  exames  eonstario  de  una  prova  oserípta, 
uma  oral  e  outra  pratica ;  esta  será  prestada  em 
uma  das  escolas  annexas  a  consístiFi  para  cada 
candidato  na  direcção  da  mesma  eseon  por  es- 
paço de  uma  hora. 

Os  exames  serik)  prestados  por  matarias  e  ne- 
nhum alumno  será  admittido  n  exame  das  ma- 
tarias comprebendidas  em  qualqner  das  oito 
primeiras  series,  sen  nostrar-ae  approvado  nas 
que  comprehende  a  serie  immediatamente  an- 
terior. Poderá,  porém,  na  mesma  época  prestar 
exame  de  duas  ou  mais  series  consecutivas, 
assim  como  em  qualquer  tempo  ser  examinado 
nas  matérias  que  constituem  a  ultima  serie» 
comprebendendo  instrucção  religiosa,  caUigra- 
pbia,  musica,  gymnastica,  desenho  linear,  pra- 
tica manual  de  offlcio  e  traballM>s  de  agulha. 

Todas  as  aulas  da  esook  fmneeioaarloi  tarde 
e  á  noite. 
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O  ensino  deve,  pela  sua  forma,  servir  de  mo- 
delo ao  qtie  os  alumnos  terão  de  dar  mais  tarde 
como  professores. 

A  nomeação  dos  professores  e  8abstítntos,com 
excepção  dos  da  instrucção  religiosa,  se  fará  me- 
diante concurso. 

O  governo  poderá  exigir  dos  professores  e 
sobstitntos  pareceres  e  trabalhos  sobre  matéria 
de  instracção,  assim  como  incumbil-os,  junta- 
mente com  os  delegados  do  distrícto,  da  inspec- 
ção das  escolas. 

Os  professores  e  substitutos,  que  leccionarem 
as  matérias  exigidas  como  preparatórios  para 
matriculas  nos  cursos  superiores,  accumufarão 
as  funcções  de  examinadores  geraes  das  mesmas 
matérias. 

A  todos  os  professores  e  substitutos  é  veda- 
do o  exercício  do  magistério  particular  e  de 
quaesquer  outros  legares  do  magistério  offi- 
cial. 

O  professor  terá  de  vencimento  3:6003,  o 
substituto  2:000^  e  cada  mestre  1:200^000. 

Além  disso,  os  professores  e  substitutos  go- 
zarão dos  direitos  e  vantagens  concedidos  aos 
professores  e  substitutos  do  collegio  de  Pedro  U. 

Os  regulamentos  dos  cursos  jurídicos,  da  es- 
cola polytechnica  e  da  instrucção  primaria  e 
secundaria,  estando  já  começados,  nao  tarda- 
riam também  em  ser  expedidos. 

Achavam-se  as  cousas  neste  pé  quando  sahi 
do  ministério  em  principio  de  Junho. 

Depois  de  minha  retirada,  o  gabinete  5  de 
Janeiro,  aterrado  pelas  ameaças  do  senado,  se- 
pultou na  poeira  dos  archivos  o  decreto  de  19  de 
Abril  e  os  relpectívos  regulamentos. 

Nesta  tribuna  e  em  varias  conferencias  eu 
fiz  sentir  ao  governo  o  absurdo  e  a  incoheren- 
cia  de  conservar- se  o  processo  de  exames  dos 
velhos  estatoios  com  a  frequência  livre  do  novo 
regimen. 

No  mesmo  sentido  pronunciaram-se  muitas 
vozes  autorizadas  na  imprensa  e  no  parlamento. 

O  governo  era  surdo  a  todas  as  reclamações  ; 
a  todos  oppunha  a  peior  das  resistências:  —  a 
inerci^  e  e  silencio. 

Graças,  porém,  ao  aviso  de  21  de  Maio,  o  mi- 
nistério viu- se  era  breve  collocado  em  difflciii- 
ma  collisão. 

Suspender  a  execução  dos  artigos,  mandados 
cumprir  por  esse  aviso,  seria  uma  temeridade. 
Os  applausos  que  com  esse  atlentado  colheria, 
sem  duvida,  na  camará  vitalícia,  morreriam 
suffocados  pelos  vivos  protestos  da  opinião  na- 
cional . 

Deixando  vigorar  aquelle  aviso,  era  forçoso 
executar  alguns  outros  artigos  do  decreto. 

Compellido,  pois,  pelas  circumstancias,  o  go- 
verno teve  de  adorar  o  que  havia  queimado. t 

Por  aviso  de  31  de  Janeiro  de  1880  mandou- 
se  abrir  nas  faculdades  de  direito  e  de  medi- 
cina ínscripçoes  para  os  exames  de  que  trata  o 
§  1.»  do  art.  20  do  decreto  de  19  de  Abril,  de- 
clarando-se  que  observar- se -h iam  provisoria- 
mente as  seguintes  determinações  :  os  exames 
seriam  prestados  por  annos  e  a  taxa  seria  a  mesma 
dos  velhos  estatutos. 

Por  aviso  de  16  de  Fevereiro  declarou -se  que 
os  mesmos  exames  deviam  ser  vagos. 


Por  aviso  de  27  do  dito  mez  regulou-se  o 
processo  dos  mesmos  exames,  estatuindo-se  os 
seguintes  preceitos : 

<  l.<»  Que  os  exames  dev^m  ser  prestados 
sobre  pontos  tirados  á  sorte  na  occasião  do  acto, 
sem  que  os  examinandos  tenham  o  tempo  con- 
cedido pelo  art.  9.<'  do  decreto  n.  4806  ae  22  de 
Outubro  de  1^71  e  que  os  pontos  que  sahirem 
devem  ser  de  novo  recolhidos  á  urna  no  dia 
seguinte. 

<  2.<*  Que  deve  haver  prova  escripta,  a  qual 
versará  sobre  uma  das  matérias  do  anuo,  de- 
vendo, porém,  para  essa  prova  entrar  conjun- 
ctamente  para  a  uma  todos  os  pontos  das 
diversas  cadeiras,  numerados  seguidamente  se- 
gundo á  ordem  destas. 

<  3.®  Que  08  pontos  para  as  diversas  provas 
não  devem  ser  os  mesmos  que  tiverem  servido 
para  os  exames  do  fim  do  anno  anterior,  e  sim 
os  que  forem  novamente  apresentados  pelos 
lentes  e  approvados  pela  congregação. 

<  4.*  Que  nos  exames  dos  alumnos  que  por 
motivo  justificado  deixarem  de  prestal-os  antes 
das  férias  devem  observar-se  as  disposições  dos 
decretos  de  14  de  Janeiro  e  22  de  Outubro 
de  1871.  > 

As  disposições  desses  avisos  são  manifesta- 
mente contradictorias  e  deficientes. 

Mandam  ainda  prestar  por  annos  os  exames 
Que  devem  ser  feitos  por  matéria. 
'  Conservam  o  processo  de  exames  dos  velhos 
estatutos  com  a  frequência  livre  do  novo  re- 
gimen. 

Estabelecem  para  os  examinandos  dos  cursos 
livres  um  processo  de  exames  mais  difflcil  do 
que  o  adoptado  para  os  alumnos  dos  cursos  offl- 
ciaes,  dífrerença  esta  que,  além  de  injusta,  é 
meio  indirecto  mas  efficaz  de  matar  o  ensino 
livre. 

Finalmente  omittem  providencias  indispen- 
sáveis para  regularidade  dos  actos  vagos. 

Substitua  o  nobre  ministro  semelhantes  avi- 
sos expedindo  por  um  decreto  as  disposições, 
contidas  no  regulamento  a  que  referi-me,  que 
perfeitamente  regulam  as  matriculas,  a  inseri - 
pção  e  o  processo  dos  exames  de  accôrdo  com  as 
innovações  realizadas  pelo  decreto  de  19  de 
Abril.  (Apoiados,) 

Urge  também  providenciar  a  respeito  do  en- 
sino pratico  e  das  condições  materíaes  das  es- 
colas medicas. 

Peço  licença  para  referir  a  esta  augusta  ca- 
mará as  impressões  que  me  causou  a  visita  que 
fiz,  quando  ministro,  á  faculdade  de  medicina  do 
Rio  de  Janeiro. 

Assisti  a  luminosas  prelecções,  que  exube- 
rantemente confirmaram-me  o  alto  conceito  de 
que  merecidamente  goza  o  corpo  docente  da- 
quella  faculdade. 

Encontrei -me  com  uma  distíncta  mocidade, 
intelligenté  e  desejosa  de  aprender. 

Depois  disto,  passando  a  percorrer  o  edifício, 
soffri  as  mais  dolorosas  decepções. 

O  Sr.  Almeida  Couto:—  Não  pôde  produzir 
peiores  impressões. 

O  Sr.  Leôncio  de  Carvalho:— > O  edifício 
acha-se  nas  mais  detestáveis  condições  de  asseio 
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e  salubridade  I  Nio  ha  laboratórios,  não  ha  en- 
sino pratico,  e  os  professores  acham-se  fatiga- 
gados  de  latar  com  a  inércia  do  governo,  que, 
salvas  honrosas  excepções,  não  tem  corado  do 
engrandecimento  do  ensino  da  medicina  entre 
nós  1  Logo  á  esquerda  da  repugnante  entrada  do 
edifício,  vê-se  um  cubículo  com  três  armários 
velhos,  mesas  quebradas,  armários  desmantel- 
lados,  etc.  :— é  o  gabinete  de  anatomia.  (Riso,) 

O  Sr.  Almeida  Couto:— Sem  nenhuma  das 
condições  necesssarias. 

O  Sr.  Leôncio  de  Carvalho  :—  Em  seguida 
uma  grande  sala  de  aulas,  escura,  sem  ar  suffi- 
ciente  e  de  archibancadas  anti-diluvianas  t  O 
estudo  pratico  da  anatomia,  a  chave  do  edifício 
medico,  se  faz  em  uma  cozinha  que  ainda  hoje 
conserva  o  fogão  que  servia  ao  antigo  convento. 
(Riso.)  Só  ha  espaço  para  cinco  ou  seis  mesas 

fará  o  estudo  de  mais  de  300  alumnos  dosi.<»  e 
.oannos! 

O  Sr.  Almeida  Couto:— Os  alumnos  não  po- 
dem fazer  as  observações  que  são  essenciaes. 

O  Sr.  Leôncio  de  Carvalho:— O  amphithea- 
tro  para  o  estado  das  operações  cirúrgicas  é  um 
barracão  mal  situado,  mal  construído,  onde   os 

Srofessores  são  constantemente  interropipídos 
uranto  as  lições,  visto  que  fíca  junto  da  prin- 
cipal passagem  de  todo  o  edifício  I 

Não  ha  laboratórios  de  physiologia  experi- 
mental; não  ha,  por  falta  de  espaço,  ensino 
pratico  de  anatomia,  e  por  consequência  o  que 
esperar  de  uma  escola  era  que  as  duas  prínci- 
paes  chaves  do  ensino  têm  sido  desprezadas 
pela  mais  censurável  indifferença?!  (Apoia- 
dos,) 

A  bibliotheca,  si  não  fora  a  casa  ultimamente 
alugada,  continuaria  a  funccíonar  em  uma  sala 
acanhada  e  imprópria ! 

Não  ha  estudo  pratico  de  partos,  e,  sem  medo 
de  errar,  póde-se  afifirmar  que  é  a  única  facul- 
dade medica  do  mundo,  em  que  se  fazem  par- 
teiros sem  nunca  terem  assistido  uma  partu- 
riente t 

Não  ha  disciplinas  para  nenhuma  das  espe- 
cialidades ensinadas  hoje,  mesmo  nas  escolas  as 
mais  secundarias  da  Europa  ! 

As  riquíssimas  amostras  de  matéria  medica 
brazíleira  ainda  não  encontraram  alli  um  recaoto 
para  serem  guardadas  e  muito  menos  um  labo- 
ratório ! 

Não  ha  laboratórios  de  histologia  nem  de 
anatomia  patholo^íca,  de  modo  que  esses  dons 
fachos  da  medicina  moderna  não  esclarecem 
alli  o  campo  de  observações  indispensáveis  á 
necessária  comprehensão  de  um  sem  numero  de 
phenomenos  mórbidos  f 

O  gabinete  de  physica  é  paupérrimo,  e  nem 
se  pode  comparar  com  o  que  possue  a  escola 
polytechnica.  Não  tem  os  apparelhos  indispen- 
sáveis ao  estudo  da  acústica  e  da  óptica;  é  irri- 
sório dizer-se  que  alli  se  ensina  physica  me- 
dica! 

Os  de  chimica  orgânica  e  mineral  vivem  na 
mais  completa  miséria,  sobretudo  o  primeiro, 
que  por  seu  exiguo  espaço  não  pôde  conter 
quatro  a  seis  pessoas  t... 


O  de  pharmacia  está  alojado  em  um  local 
húmido  e  impróprio  para  uma  escola  de  mani- 
pulações. 

Não  ha  um  horto  botânico,  faltam  installa- 
ções  para  o  estudo  da  microscopia  vegetal;  não 
se  faz  convenientemente  o  estudo  pratico  da 
medicina  le^al  e  da  toxicologia. 

Tão  impressionado  fiquei,  Sr.  presidente,  que, 
aproveitando-mè  de  um  saldo  existente  na  verba 
das  faculdades  de  medicina,  mandei  logo  arren- 
dar uma  espaçosa  casa  em  frente  ao  edifício  da 
escola  e  autorizei  as  necessárias  obras  para  que 
nessa  casa  se  estabelecesse  a  bibliotheca  e  func- 
cionassem  algumas  aulas. 

Incumbi  ao  Sr.  Dr.  Motta  Maia  de  mandar 
construir  um  amphitheatro.  Consegui  dos  pre- 
paradores, que  haviam  sido  dispensados  por  falta 
de  verba  no  orçamento,  que  continuassem  no 
exercício  de  suas  funcções,  mediante  a  pro- 
messa de  pedir  ao  parlamento  os  precisos  meios 
para  pagar-lhes  os  serviços  prestados  e  marcar- 
Ihes  vencimentos  fixos. 

Emfim,  si  tivesse  dependido  unicamente  de 
mim,  já  estaria  hoje  transformado  em  facul- 
dade de  medicina  o  convento  da  Ajuda,  que 
dispõe  de  um  vasto  prédio  e  de  immenso  ter- 
reno, e  é  situado  no  melhor  local  que  se  pôde 
encontrar  nesta  cidade. 

Não  deixe  o  nobre  ministro  de  levara  eíTeitoo 
projectado  amphitheatro  que,  segundo  o  magni- 
fico plano  já  organizado,  não  custaria  mais  de 

Reflicta  igualmente  sobre  a  grande  conve- 
niência de  chamar-se  ao  dominíp  do  Estado 
aquelle  convento,  afim  de  nelle  estabelecer-se  a 
faculdade  de  jnedicina.  Deste  modo  as  quantias 
já  votadas  pelo  parlamento  talvez  chegassem 
para  cuidur-se  também,  como  é  de  justiça,  dos 
edifícios  das  faculdades  de  S.  Paulo,  do  Recife  e 
da  Bahia.  (Muitos  apoiados,) 

Resolva-se  também  o  nobre  ministro  a  man- 
dar cumprir  desde  já  as  seguintes  disposições 
contidas  no  projectado  regulamento  c  que  muito 
aproveitariam  ao  ensino  pratico : 

c  Art.  24.  Além  dos  institutos  práticos  ha- 
verá para  o  ensino  clinico  as  enfermarias  e 
salas  que  forem  necessárias. 

*  Art.  25.  Os  directores  das  faculdades,  de 
conformidade  com  as  iostrucções  que  recebe- 
rem do  governo,  se  entenderão  com  os  prove- 
dores da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  de  outros 
hospícios,  para  que  sejam  fornecidas  as  seguin- 
tes enfermarias:  duas  ae  60  leitos  cada  uma  para 
as  clinicas  medica  e  cirúrgica  de  adultos;  duas 
com  i^ual  numero  de  leitos  para  as  clinicas  medi- 
ca e  cirúrgica  de  crianças  ;  uma  com  34  leitos, 
pelo  menos,  para  a  clinica  obstétrica  e  gyneco- 
lógica,  e  mais  i5  leitos,  reservados  exclusiva- 
mente para  parturientes  em  sala  especial ;  uma 
Sara  clinica  ophthalmologica ;  uma  para  clínica 
ermatologica  e  de  moléstias  syphilítícas,  e 
uma  finalmente  para  a  clínica  psychiatríca  no 
hospício  de  Pedro  n,  e  na  Bahia,  no  de  S.  João 
de  Deus. 

«  Art.  26.  O  ministério  do  império  e  os  di- 
rectores das  faculdades  solicitarão  dos  referidos 
{provedores  as  ordens  necessárias  para  que  aos 
entes  de  clinica  sejam  reservadas  as  consultas 
dos  doentes  que  apparecerem  na  portaria  dos 
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respeetíyos  bospitaes,  aOm  de  effectaar-se  a  po- 
lycliniea ;  bem  assim  para  que  á  disposição  dos 
mesmos  lentes  seja  posto  tuao  quanto  fòr  neces- 
sário ao  tratamento  dos  doentes  .  a  saber  : 
dietas^  remédios^  enfermeiros,  os  serventes 
precisos  para  o  serviço  das  mesmas  enfermarias, 
os  apparelhos  e  inslramentos  cirúrgicos  de  qae 
liMiver  necessidade  para  todos  os  exames  e 
operações. 

•  O  governo  entender- se -ha  com  os  pren- 
dedores da  Santa  Casa  de  Misericórdia  para 
fue  destinem  um  k>eal  junto  ao  deposito  dos 
eadaver^  para  as  autopsias,  com  tuao  que  fôr 
necessário  para  estas  e  onde  os  preparadores  e 
os  repetidores  <to  laboratório  de  anatomia  patho- 
logica  procederão  de  conformidade  com  o  que 
dKpoen  esles  estatutos.  » 

O  Sr.  Pwkidkntb:— Observo  ao  nobre  depu- 
tado que  já  estão  passados  os  três  quartos  de 
hora. 

O  Sr.  Lboncio  de  Carvalho:— Obedecendo  a 
V.  Ex.»  procurarei  abreviar  o  que  tenho  ainda  a 
dizer ;  mas  acredito  que  a  camará  permitte-me 
exceder  o  prazo  da  urgência,  pois  que  estou 
tratindo  de  assumpto  de  muito  interesse.  {Mwtos 
a§Q  (idos.) 

(;  Sr.  Barão  UoBfEM  ns  BfiLLo  (ministra  âo 
m;  ^o):— Estou  ouvindo  a  V.  Ex.  com  satis- 
far  *»o. 

o  Sr.  Leôncio  de  Carvalho:— Chamo  também 
a :  Uenção  do  governo  para  os  exames  de  pre- 
pai-atorios,  que  continuam  a  provocar  severas 
censuras. 

Faltamme  os  dados  para  julgar  da  proce- 
dência de  taes  censuras.  Sei  que  o  nobre  mi- 
nistro do  império  foi  muito  escrupuloso  na  es- 
colha dos  examinadores.  Sou  o  primeiro  a  re- 
conhecer as  habilitações  intellecluaes  e  moraes 
de  muitos  dos  cavalheiros  nomeados,  a  quem 
coi^eço  pessoalmente. 

Enteudo,  porém,  que  o  modo  peio  qual  con- 
tinuam a  ser  organizadas  as  bancas  de  prepara- 
tórios, é  de  natureza  a  despertar  incessantes 
suspeitas  dos  interessados. 

Prohibida,  como  devia  ser»  a  escolha  dos  exa- 
minadores entre  os  professores  particulares,  e 
acbando-se  os  professores  do  collegk)  de  Pedro  n 
e  dos  outros  institutos  offlciaes  quasi  sempre 
occupados  nos  respectivos  trabalhos,,  de  que 
nio  devem  ser  distrahidos,  o  ministro  vÔ*se 
obrigado,  muitas  vezes,  a  organizar  as  bancas 
de  preparatórios  com  um  pessoal  estranho  ao 
magisterío,  o  que  é  um  grande  mal.  (Muitos 
apoiados.) 

Um  advogado,  um  medico  ou  um  engenheiro, 
embora  muito  íllustres  no  exercido  de  suas 
profissões,  podem  ser  péssimos  examinadores. 
{Apoiados,) 

Para  leecionar  e  julgar  exames»  é  indispea- 
savel  ter  certos  conhecin^ntos  escolastleoa  e 
Beunir  condições  eipeciaes,  que  ai  adquireia  os 
que  fazem  vida  do  magistério.  (Ápoiaaos,) 

Além  dt88»y  «Bcefituados  os  que  patriótica- 
mente  deacrjam  auxiliar  a  cansa  d»  ensina  ou 
par  ii^ar  acca^m  aoa  podidos  do  mMÊú%  aó 
aceitaBfc  o  espinhoso  carga  dé  examinaier  oe 
qno  nio  podem  por  QVUro  meio  obter  oo  augioa 


iO^,  que  ainda  precisam  requeror,  como  rema* 
neraçao  de  três  ou  quatro  horas  de  penoso  sef- 
viço. 

Ora,  um  examinador,  que  nunca  exhibiu  pro- 
vas de  aptidão  para  o  magistério,  que  o  oaiiuatro 
arbitrariamente  nomèa  e  demitte>  e  que  para 
viver  necessita  daquella  precária  gratlfici^, 
difflcilmente>  poderá  merecer  a  confiança  do 
publico,  ainda  mesmo  proEerindo  muito  bo» 
juli;ramentos.    (Apoiados,) 

O  Sr.  ex-mínistro  da  fazenda,  quando  exercia 
interioameiUe  a  pasta  do  império,  expediu 
umas  instrucções  afim  de  cobibir  os  abusos  que 
lhe  eram  denunciados. 

Essas  instrucções^  longe  de  sanar ,  egm- 
varam  o  mal  de  gue  todos  se  queixam.  EDas 
sujeitam  os  examinadores  a  una  fiscalização 
humilhante,  que  não  se  compadece  com  o  pres- 
tigio e  a  força  moral  indispensáveis  a  um  juiz. 

Ainda  mais :  procurando  impedir  a  influencia 
dos  directores  de  collegios  e  professores  parti- 
culares sobre  as  mesas  examhiadoras,  cotfooam 
estas  sob  uma  excessiva  dependência  do  gover- 
no, o  que  também  não  é  conveniente. 

Si  taes  instrucções  fossem  cumpridas,  o  que 
felizmente  nunca  suceederá,  nenhum  cavalheiro 
brioso  poderia  mais  exercer  o  cargo  de  exami- 
nador. 

I^ra  evitar  os  mencionados  abusos  as  unieas 
medidas  efficazes  são  estas : 

Crear  um  corpo  de  examinadores  que  sejam 
nomeados  mediaute  concurso  e  gozem  de  van- 
tagens e  vencimentos  iguaes  aos  dos  professores 
do  collegio  de  Pedro  n.  {Muitos  apoMutea.) 

Determinar,  como  já  ficou  dito  a  rmpeita  dos 
actos  académicos,  que,  no  primeiro  dia  de  cada 
uma  das  épocas  marcadas  para  os  exames,  a 
mesa  examinadora  organize  e  sujeite  á  appro- 
vação  do  corpo  de  exafninadores  pontoa  difiii^ 
rentes  dos  que  tiverem  servido  na  época  ante- 
rior, mas  que  sempre  comprehendam  toda  a  ma- 
téria do  exame. 

Prohíbir  que  sejaia  revelados  os  referidos 
pontos,  afim  de  que  o  examinando  só  conheça  o 
ponto,  sobre  o  qual  deve  dissertar  ou  ser  ar- 
guido, na  occasiâo  em  que  tifal-o  da  uma. 

Eãta  ultima  cautela  é  indispensável  para  fimr- 
pedir  essa  eslcandalosa  empreitada,  que  anual- 
eia-se  presentemetale  com  lodo  o  desmnbanço: 
preparar  meninos,  em  meia  dúzia  de  seaianas, 
para  prestar  exame  sobre  os  pontoo  de  pro- 
gramma  official  1  (Muitos  apoiados,) 

Constituído  o  corpo  de  examinadores>  o  go- 
verno poderia  kieumiir4be  a  erganizaçio  aos 
regulamentos  precisoa  para  a  boa  nuircba  e  f^gn- 
laridade  dos  exames. 

O  decreto  de  19  de  Abril  comprebeiideii  a  lo- 
cessidade  dessas  providencias  e  procurou  sattii- 
fáiel-a  estatuindo: 

<  Que  08  professores  e  substitutos  das  esodis 
normaes  do  Estado,  quelecciomremas  macer&s 
exigidas  como  preparatórios  para  a  matricula 
nos  cursos  de  ensino  superior,  accumularila  as 
funcções  de  examinadores  geraes  das  mesmas 
matérias^  e,  além  de  iacomMtiveis  com  o  ma- 
gkBÊBrío  partíeular,  aia  podoiio  exeroer  «nl- 
4«er  ouiro  logar  do  vafisloriaoffieial  que  i 
prejudicar  o  desempenão  ÉMaoe  fuacçoes* 
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•  Que  cada  mesa  de  exame  de  preparatórios 
se  comporá  de  am  presidente  e  de  dotis  exami- 
nadores, qae  serão  o  professor  e  o  substituto  da 
respectiva  matéria  na  escola  normal,  os  cinaes, 
ao  caso  de  falta  on  impedimento,  serio  substi- 
tuídos, nas  províncias,  por  cidadãos  habilitados 
escolhidos  de  preferencia  entre  os  que  exerce- 
rem o  magistério  offlcial  ;  e  na  corte,  pelos  pro- 
fessores e  substitutos  do  imperial  collegio  de 
Pedro  II,  e,  não  sendo  possível,  por  cidadãos  nas 
condições  mencionadas. 

«Que  o  presidente  de  cada  uma  das  mesas,  no 
municipio  da  corte,  será  um  dos  membros  do 
conselho  director,  designado  pelo  governo,  de 
entre  os  que  não  exercerem  o  magistério  parti- 
cular: e  nas  províncias,  um  dos  delegados  de- 
signado  pelo  respectivo  presidente. 

«  Que  os  professores  e  substitutos  das  escolas 
normaes,  os  substitutos  do  imperial  collegio  de 
Pedro  II,  e  os  cidadãos  que,  na  falta  de  uns  ou 
outros  servirem  como  examinadores,  perceberão 
a  gratificação  de  10/(  por  dia  de  trabalho,  a 
qual  será  igualmente  abonada  aos  presidentes 
das  mesas  de  exames  nas  p^vincias,  e  aos  mem- 
bros do  conselho  director  que  presidirem  ás 
mesmas  mesas  no  municipio  da  corte,  com  ex- 
cepção, quanto  a  estes  últimos,  dos  que  já  per- 
ceberem vencimentos  por  funcções  relativas  á 
instrucção  publica. 

«  Que  nas  províncias  o  governo  só  poderá 
abrir  mesas  de  exames  de  preparatórios  nas  ci- 
dades onde  houver  alguma  escola  normal,  orga- 
nizada de  conformidade  com  as  disposições  do 
decreto.  > 

Sei  que  estas  disposições,  por  mais  de  um 
motivo,  não  podem  ser  int^ralmente  executa- 
das. 

A  escola  normal,  creada  em  virtude  do  de- 
creto de  i9  de  Abril,  não  comprekeftdau  as 
matéria.^  do  ensino  secundário  e  deixou  de  sa- 
tisfazer alguns  preceitos  substanciaes  daqueila 
reforma. 

O  conselho  de  instrucção  publica  ainda  não 
foi  reorganizado  segundo  as  bases  do  art*  14 
do  mesmo  decreto,  e  não  existem  nas  provín- 
cias 09  delegados  de  que  trata  o  arti  12. 

Em  todo  caso  pôde  o  governo  desde  já  no- 
mear os  examinadores  entre  os  professores  da 
escola  normal  e  do  collegio  Pedro  II.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Pbxsidbnte  :  ^  Devo  lembrar  ao'  no- 
bre deputado  que  não  pode  continuar  o  seu 
discurso  sem  pedir  nova  urgência  á  camará . 

O  Sr.  Lboncío  db  Carvalho  :  -^  Posso  diser^ 
Sr»  presidente,  <^ue  já  reeebi  da  oamara  pemis- 
são  para  proseguir  no  meu  discurso.  (  Apoia* 
doê. ) 

O  Sr.  Prbsidbnte  :  —  O  reglmdttle  obriga  a 
pedir  urgência  ;  V*  £x«  pôde  pediNa  e  eu  es- 
tou certo  de  que  a  camará  Ih^á  concederá. 

O  Sr.  Lbonòio  db  Caavalho  :  ^  fim  attôfiçio 
flo  regimento  e  á  pessoa  de  Y.  Et.  qdé  muito 
eonsidoro,  vou  resumir  as  considerações,  què 

Í)r«ei8o  ainda  faier,  ao  esaefieial  para  nid  êeàit 
noomptoto  o  meti  pensamento.  ^  ^ 

O  art.  $.^  ji  !.•  8 6.«do decreto  de tíúé  AbrU, 
também  oiisfeoea  ao  governo  dons  taliosoa  re- 
oortoiy  da  que  pôde  Já  utiUsar-se  oom  im- 
mensa  vantagem  para  o  ensino  seeoildàtiCf* 

A.     11 


Conceda  aos  estabelecimentos  em  que  se  ensi- 
narem todas  as  matérias  exigidas  como  prepa- 
ratórios para  a  matricula  nos  cursos  superiores 
do  Império,  e  que  houverem  funccionaoo  regu- 
larmente por  mais  de  cinco  annose  apresenta- 
rem pelo  menos  60  olumnos  approvados  em 
todas  essas  matérias,  a  prero^rativa  de  serem 
válidos  para  a  referida  matricula  os  exames 
nelles  prestados.  {Muitos  apoiados,) 

Conceda  tombem  as  prerogativas  de  que  goxa 
o  imperial  collegio  de  Pedro  II  aos  estabeleci- 
mentos de  instrucção  secundnria  que  seguirem 
o  mesmo  programma  de  estudos  e,  havendo 
funccionado  regularmente  por  mais  de  setean- 
nos>  apresentarem  pelo  menos  60  alumnos 
graduados  com  o  bacharelado  em  lettras. 
(Apoiadoi.) 

Um  outro  ponto,  que  reclama  immediata  pro- 
videncia, é  a  maneira  por  que  se  preparam  en- 
tre nds  os  dentistas  e  as  parteiras.  (Apoiados,) 

Individues,  que  apenas  sabem  ler  e  escrever, 
conseguem,  mediante  fraquissimo  exame  sobre 
muito  poucas  matérias,  um  diploma  que  lhes  dá 
direito  a  exercer  profissões  que  não  sabem  e 
a  faser  da  pobre  humanidnde.  que  lhes  cabe 
nas  mãos  —  animam  vilem  —  de  suas  fataes  ex- 
periências. 

O  decreto  de  19  de  Abril  impede  essa  perigosa 
facilidade,  organizando  cursos  de  obstetrícia  e 
de  odontologia  pela  seguinte  fórroa  : 

«Art.  18.  As  matérias  decurso  de  odontolo- 
gia constituirão  objecto  de  três  series  de  exames: 

1.*  serie.  —  Physica  elementar,  chimica  mi- 
neral, anatomia  descriptíva  e 
topographica  da  cabeça. 

2.>  serie.  —  Histologia  dentaria,  physiologia 
dentaria,  patbologia  dentaria. 

3.*  serie.  —  Therapeutica  dentaria,  cirurgia 
e  prothese  dentaria.» 

Para  matricula  no  curso  de  cirurgião  dentista 
exige-se  certidão  de  ser  maior  de  18  annos,  at- 
testado  de  vaccina  não  anterior  a  quatro  annos 
e  de  ter  sido  approvado  em  português,  francez, 
inglez>  arithmetica,  álgebra  e  geometria. 

«Art.  16.  As  matérias  do  curso  de  obstetrícia 
constituirão  objecto  de  três  series  de  exames: 

i.*  serie. —  Physica  geral,  chimica  geral  e 
botânica  medica. 

2.'  serie.  —  Anatomia  descriptíva  em  geral, 
physiologia  (respiração,  nutrição,  circulação, 
secreções,  digestão  em  geral,  músculos,  órgãos 
geníto-ourinarios  da  mulher,  cérebro  e  medulla) 
«òtotetricia. 

3.^  seíle.—Clínica  obstétrica  e  gynecologltta, 
pharmacologia  geról  e  especialmente  das  stltr» 
stancias  meaioamsntoaaf  nt  arte  obstétriet.» 

Para  a  ílscripçio  no  curso  obsletrioo  exigchse: 

ili»  Idade  âMfor  de  (8  annos,  sendo  faotnem^  e 
dé  metioe  de  30  e  Mais  dé  18,  sendo  multier. 

9.«  Ser  vaccinado  dentro  do  prazo  nto  matir 
de  4  annos . 

3.'  Approvaçao  nas  matérias  seguintes: 
portUguM,  franoei,  arithmetfiea)  álgebra  e  geo- 
laetria.  > 

O  govefto  pdde  ptdffeftatnente  mandvr  éHiii^ 
prir  estas  disposições»  Idftdd  apmiftll  O  ^Mk) 
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de  excluir  bs  cadeiras  que  ainda  nao  foram 
creadas. 

Cena  oatra  reforma  de  que  muito  se  carece  é  a 
ereação»  nas  faculdades  de  direito,  de  um  curso 
especial  para  sciencias  sociaes  e  outro  para 
sclencias  jurídicas.  (Mtdios  apoiados,) 

Deste  modo  os  que  desejassem  nabilitar-se 
unicamente  j^ra  os  cargos  diplomáticos  e  fun- 
cçoes  administrativas,  só  frequentariam  o  pri- 
meiro curso. 

Os  que  quizessem  unicamente  preparar-se 
para  magistratura  e  advocacia,  limitariam  o  seu 
estudo  ás  matérias  do  segundo. 

£'  de  grande  vantagem  despertar  o  gosto 
pelas  especialidades. 

Muitas  inteilígencias,  que  poderiam  ser  úteis 
dedicando-se  a  uma  especialidade,  tornam-se 
imprestáveis  por  quererem  ser  encyclopedicas  ou 
fazer  estudos  superiores  ás  suas  forças  e  ina- 
propriados  á  sua  natureza. 

O  decreto  i9  de  Abril  preencheu  essa  lacuna 
creando  os  referidos  cursos  e  organizando-os 
da  seguinte  maneira: 

•  As  faculdades  de  direito  serão  divididas  em 
duas  secções:  a  das  sciencias  jurídicas  e  a  das 
sociaes. 

A  secção  das  sciencias  jurídicas  comprehen- 
derá  o  ensino  das  seguintes  matf^rías: 

Direito  natural ;  direito  romano;  direito  con- 
stitucional ;  direito  ecciesiastico ;  direito  civil ; 
direito  criminal :  medicina  legal ;  direito  com- 
mercial;  theoria  do  processo  criminal,  civil  e 
commercial;  e  uma  aula  pratica  do  mesmo  pro- 
cesso. 

A  secção  das  sciencias  sociaes  constará  das 
matérias  seguintes: 

Direito  natural ;  direito  publico  universal ; 
direito  constitucional  ;  direito  ecciesiastico  : 
direito  das  gentes  ;  diplomacia  e  historia  dos 
tratados ;  direito  administrativo  ;  sciencia  da 
administrando  e  bygiene  publica  ;  economia 
politica  ;  sciencias  de  finanças  e  contabilidade 
do  Estado. 

O  governo  pôde  também  mandar  executar 
essas  disposições,  excluindo  as  cadeiras  cuja 
creação  depende  ainda  do  corpo  legislativo. 

Um  outro  assumpto  digno  de  reparo  é  o  sys- 
lema  das  substituições  nas  faculdades  de  direito 
e  de  medicina.  (Muitos  apoiados.) 

Naquellas  o  substituto  deve  ser  uma  encyclo- 
pedía  jurídica,  pois  tem  obrigação  de  reger 
qualquer  das  cadeiras  que  vague. 

Nas  faculdades  de  medicina  as  matérias  são 
divididas  em  secções,  mas  essa  divisão  ó  feita 
com  muita  desigualdade  e  algumas  vezes  sem 
lógica.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Almbidá  Couto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lboncio  de  Carvalho  :^—  Como  bem 
observa  o  meu  illustrado  collega,  autoridade 
competente  nesta  matéria,  ha  secções  que  com- 
prehendem  um  excessivo  numero  de  maté- 
rias. 

Nas  faculdades  de  direito,  emquanto  não  se 

Sóde  executar  o  art.  23  §  7.»  do  decreto  de  19 
e  Abril,  cumpre  ao  menos  dividir  as  matérias 
em  duas  secções :  uma  para  sciencias  sociaes, 
outra  para  sciencias  jurídicas. 


Ninguém  ignora  que  talentos  muito  aptos  para 
o  ensino  de  uma  destas  secções  não  o  são  para 
o  da  outra.  Nas  faculdades  de  medicina  convém 
dividir  as  secções  em  sub-secções,  conforme  se 
acha  feito  no  projectado  regulamento,  cujas 
príncipaes  disposições  prometti  transcrever. 

Chamarei  finalmente  a  attenção  do  governo 
para  essa  enorme  quantidade  de  crianças,  que 
não  frequentam  escolas,  nem  aprendem  em  casa 
de  seus  pais  ou  tutores. 

Desses  meninos,  abandonados  aos  vicios  e  ás 
ruins  paixões,  só  poderemos  esperar  máos  cida- 
dãos, futuros  mendigos  e  criminosos,  de  cuja 
perdição  o  primeiro  culpado  será  o  próprio  Es- 
pado, gue  os  deixou  crescer  na  ignorância  e  na 
miséria. 

Como  já  tive  occasião  de  dizer  no  meu  rela- 
tório apresentado  a  esta  augusta  camará,  cãq 
basta  promulgar  leis,  reprimindo  o  vicio  e  o 
crime,  cumpre  prevenir  o  mal  na  sua  raiz, 
destruíndo-o.  A  educação  não  é  só  um  direito 
de  toda  criança^  que  á  sociedade  incumbe  res- 
guardar contra  a  indifiTerença  ou  negligencia  de 
seus  protectores  naturaes;  não  é  só  uma  questão 
de  humanidade ;  em  presença  do  grande  nu- 
mero de  meninos  abandonados  á  ignorância, 
criados  em  contacto  com  todos  es  vidos  e  ex- 
postos á  influencia  dos  mais  perniciosos  exem- 
plos^ quando  não  desperte  interesse,  diz  um  dos 
relatores  da  commissào  escolar  do  Connecticut, 
esta  pergunta :  o  que  faremos  delles  ?  com  cer- 
teza excitará  algum  esta  outra:  o  que  farão  elles 
denòs^  k  educação  é,  pois,  ainda  para  o  Estado, 
na  phrase  do  mesmo  escriptor,  uma  questão  de 
defesa  pessoal. 

No  discurso,  que  proferi  quando  se  discutiu  o 
orçamento  das  despezas  do  ministério  do  império, 
citei  importantes  dados  estatísticos,  extranidos 
dos  relatórios  de  Hippeau  e  Leon  Donat,  que  de- 
monstram os  seguintes  factos  na  União  Ameri- 
cana: 

<  Um  terço  dos  criminosos  é  totalmente  sem 
instrucção,  dous  terços  não  possuem  instmcção 
sufflciente. 

<  Os  criminosos  fornecidos  pelas  classes  anal- 
phabetas  são,  pelo  menos,  dez  vezes  mais  nu- 
merosos do  que  os  fornecidos  pelas  classes  que 
possuem  alguma  instrucção.  > 

A  proporção  dos  pobres  entre  os  analphabetos 
é  32  vezes  maior  que  entre  os  indivíduos  mais 
ou  menos  instruídos. 

Reflicta  o  governo  sobre  estas  eloquentes  es- 
tatísticas e  torne  quanto  antes  effectíva,  no  mu- 
nicípio da  corte,  essa  medida  praticamente  re- 
conhecida como  um  dos  mais  eficazes  remédios 
contra  a  ignorância:  a  obrigação  do  ensino  pri- 
mário elementar. 

Em  1877  nesta  mesma  camará  o  Sr.  Franklin 
Dória,  que  tão  valiosos  serviços  tem  prestado  ás 
lettras  e  á  instrucção  publica,  já  dirigiu  ao  Sr. 
ministro  do  império  igual  pedido  nos  seguintes 
termos:  <  O  nobre  ministro  do  império  não 
acha  que  já  ó  tempo  de  applicar  ao  município 
neutro  o  preceito  do  ensino  obrigatório,  estabe- 
lecido ha  30  tinnos  no  regulamento  expedido  por 
S.  Ex.  o  Sr.  Visconde  de  Bom  Retiro? 

<  S.  Ex.  se  servirá  responder  positivamente— 
si  sim  ou  não. 


Digitized  by 


Google 


—  83  — 


«  Em  todas  as  freiniezías  do  município  neutro 
ha  presentemente  escolas  sufficientes  para  am- 
bos os  sexos.  Desappareceu,  pois,  a  dificuldade 
que  se  costumava  oppòr  á  realização  do  ensino 
obrigatório  no  município  neutro. 

c  Como  quer  que  seja,  é  obvia  a  necessidade 
que  tem  S.  Ex.  de  compellir  a  frequentar  as 
escolas  esses  milhares  aie  meninos,  a  que  me 
referi,  ausentes  delias.  » 

Dous  ex-ministros  conservadores  os  Srs.  con- 
selheiros Paulino  e  João  Alfredo,  que  muito  se 
esforçaram  em  favor 'da  ínstrucção  publica, 
achavam-se  dispostos  a  realizar  nesta  corte  o 
ensino  primário  obrigatório  e  não  o  flzeram  por 
medo  ao  senado. 

No  projecto  apresentado  á  camará  pelo  Sr. 
conselheiro  João  Alfredo,  quando  ministro  do 
império^  foi  consignada  a  seguinte  disposição: 
«  §  2." O  ensino  primário  elementar  no  muni- 
cipio  da  corte  será  obrigatório  para  todos  os  tn« 
dividuos  de  1  a  i^  annás;  sel*o*ha  tnmbem  para 
08  de  14  a  18,  que  ainda  o  não  tenham  recebido 
nos  logares  do  mesmo  município  em  que  hou- 
ver escolas  de  adultos  > ;  medida  esta  que  a 
commissão  parlamentar  que  emittíu  parecer 
sobre  o  projecto  apreciou  nos  seguintes  termos: 
— t  Considerando  a  commissão  de  accôrdo  com 
os  sãos  princípios  de  jurisprudência  como  dever 
ímprescriptivel  do  governe  a  prevenção  do 
crime,  não  pôde  desconhecer- lhe  o  direito  de 
empregar  meios  mais  convenientes  para  o  con- 
seguir, exigindo  e  impohdo  obrigatoriamente 
o  ensino  primário  elementar;  pelo  que  a  com- 
missão adopta  o  §  2.<»  do  projecto,  em  que  essa 
obrigação  e  consignada,  sentindo  que  ido  salutar 
medida  não  possa  por  ora  estender-se  a  todo  o 
paiz  ;  e  esperando  que  o  influxo  honesto  do  go- 
verno a  promova  e  faça  effectiva  em  todas  as 
nossas  povoações.» 

Um  outro  ex-ministro  do  império,  o  Sr.  con- 
selheiro Paulino,  justificando  um  projecto  que 
apresentara  ao  parlamento  afim  de  estabelecer  o 
ensino  obrigatório,  disse  : 

<  A  idéa  do  ensino  obrigaiorio  tem  sido  lar- 
gamente debatida  na  Europa,  sustentada  por 
homens  de  espírito  muito  adiantado,  que  não 
hesitam  em  tolher  ás  classes  menos  favorecidas 
a  liberdade  do  persistir  na  ignorância.  O  Es- 
tado tem  o  direito  de  obrigar  os  pais,  os  tutores, 
os  encarregados,  emfim,  de  qualquer  individuo 
na  idade  escolar,  a  fazei -o  aprender  a  ler  e 
escrever.  Decorre  esse  direito  da  protecção  que 
deve  o  poder  publico  áquelles  que  precisam  da 
intervenção  da  sociedade  para  torna rem-se  effè- 
ctivas  as  garantias  que  lhes  tiver  dado  a  lei. 
Um  homem  eminente,  Macaulay,  justificava  a 
obriffação  do  ensino  imposta  pelo  Estado  como 
originando-se  do  direito  de  punir,  não  compre- 
hendendo  que  a  sociedade,  que  impõe  a  pena  de 
morte,  possa  deixar  de  impor  o  ensino,  como  o 
primeiro  elemento  de  moralísação  do  povo,  Bem 
sei.  Sr.  presidente,  que  são  muitas  as  difficul- 
dades  praticas  da  reauzação  desta  idéa,  mas  por 
isso  não  devemos  recuar.  Pretendo  fazer  o  pri- 
meiro ensaio  nesta  corte.  > 

Ora,  Sr.  presidente,  si  já  naquella  época  dons 
ministros  conservadores  julgavam  praticável 
nesta  corte  o  ensino  primário  obrigatório,  não 


pôde  hoje  um  gabinete  liberal  adiar  ainda  se- 
melhante medida. 

Para  sua  execução  o  governo  encontra  nas 
leis  vigentes  todos  os  precisos  meios. 

Pôde  impor  as  penas  que  forem  necessárias  ; 
a  isso  está  autorizado  pelo  regulamento  de  11 
de  Fevereiro  de  185&,  que  tem  força  dç  lei . 

Si  porventura  acha  insufficiente  o  numero  de 
escolas  existentes  na  côrle,  pôde  facilmente  au- 
gmental-o  pelos  seguintes  meios  de  que  trata 
oart.8.«§§  1."  e  2.*  do  decreto  de  19  de 
Abril : 

Subvencione  nas  localidades  afastadas  das  es- 
colas publicas,  ou  em  que  o  numero  destas  fòr 
insufficiente,  as  escolas  particulares  que  inspi- 
rem a  necessária  confiança  e  mediante  condições 
razoáveis  se  prestem  a  receber  e  ensinar  gratui- 
tamente os  meninos  pobres  da  freguezia. 

Altere,  attendendo  ás  necessidades  do  ensino, 
a  distribuição  das  escoNs  pelos  differentes  dí- 
strictos  do  município  da  corte. 

O  ensino  mixto,  já  mandado  executar  pelo 
aviso  de  21  de  Maio,  permitte  ao  governo  tornar 
proporcional  nos  differentes  districtos  o  numero 
das  escolas  á  população  que  as  frequenta,  sup- 
primindo  em  alguns  os  que  se  tornarem  desne- 
cessários para  estabelecei -as  em  outros. 

A  construcção  de  prédios  nacionaes  para  as 
escolas  publicas,  segundo  o  plano  proposto  pelo 
nobre  ministro,  facilitará  ainda  mais  a  boa  col- 
locação  das  mesmas  escolas. 

Applaudi  muito  aquelle  plano,  pois  que  já 
tinha  reconhecido  a  necessidade  de  se  construí- 
rem casas  apropriadas  ás  escolas  publicas, 
como  se  vôdas  seguintes  palavras  do  meu  re- 
latório apresentado  a  esta  augusta  camará: 

Avultadíssima  é  a  despeza  que  fazem  os  cofres 
do  Estado  com  o  aluguel  dos  prédios  particula- 
res, os  quaes  na  môr  parte,  alem  de  mal  situados 
e  baldos  de  condições  hygienicas,  não  offerecem 
ás  escolas  a  precisa  estabilidade ;  de  sorte  que, 
na  ausência  de  condições,  que  não  c  licito  esta- 
belecer em  um  contrato,  estão  ellas  sempre  na 
dependência  dos  caprichos  e  exigências  dos  pro- 
prietários, e  por  consequência  sujeitas  sempre 
a  repetidas  mudanças. 

Ainda  quando  possível  fosse  obviar  taes  in- 
convenientes, bastaria  uma  simples  consideração 
de  ordem  económica  para  convencer  da  neces- 
sidade, a  que  alludo. 

Basta  attender  a  que  a  folha  dos  alugueis  dos 
prédios  occupado^  pelas  escolas  importou  no 
mez  próximo  findo  na  quantia  de  9:838i^l,  a 
qual,  multiplicada  pelos  doze  mezes  do  anno, 
produz  a  de  118:06%!f972,  correspondente  ao 
capital  de  1.967:716#200>  ao  juro  legal  de  6  %. 

Dívidindo-se  este  capital  pelas  94  escolas  do 
município  (excluída  assim  a  que  funcciona  no 
asylo  de  meninos  desvalidos),  cabe  a  cada  uma 
dessas  escolas  a  importância  de  20:933^151. 

Ora,  com  pouco  mais  desta  quantia  pôde- se 
dotar  cada  parochia  de  edificios  próprios  para 
suas  escolas. 

Quanto  ás  objecções  levantadas  na  camará 
vitalícia  pelos  Srs.  conselheiro  Junqueira,  Vis- 
conde do  Bio  Branco,  Mendes  de  Almeida  e 
outros  senadores,  nenhuma  procede,  como  vou 
demonstrar. 


Digitized  by 


Google 


-^8*  - 


ImpngDando  os  arts<  2.«  e  3.«  do  decreto  de 
i9  de  Âbríl  que  tratam  do  ensino  primário  ohri* 
gatorío,  SS.  £Ex.  enuneiaram  os  seguintes  ar- 
gumentos : 

«O  ensino  primário  obrigatório  está  procla- 
mado no  decreto  de  1854  para  o  municipío  da 
corte;  mas  essa  disposição  é  de  tal  ordem  que 
nnooa  pôde  ser  aqui  executada;  oatiiu  em  des- 
uso, é  letra  morta. 

«Portanio,  seu  apparecimento  de  no¥o  nesse 
decreto  é  como  que  a  iDauguraçâo  do  principio 
para  obrigar  agora  o  ensino,  com  penas  severas, 
faiendo-se  aos  paii  de  família  uma  violência; 
porque  ninguém  duvidará  que  o  ensino  obriga- 
tório traz  um  attentado  á  autoridade  paterna. 

«Não  se  pôde  exigir  do  pai  que  mande  forço- 
samente seu  filho  á  escola,  porque  o  pai  póJe 
ter  poderosas  razões  para  não  fazei -o;  pôde 
entender  que  a  moraUaade  nno  está  sufflciente- 
menle  garantida  para  seu  filho  naquellas  escolas: 
pôde  ter  grande  premam  delle  para  auxiiial-o. 

cO  ensino  obrigatório  autorizará  um  systema 
de  inquisição,  facultando  á  autoridade  o  direilo 
de  penetrar  no  seio  das  familiar,  cujos  chefes 
se  incumbam  de  instruir  os  filhos,  para  veri- 
ficar si  essa  instruoçio  é  ou  não  suficiente. 

tOffenderá  igualmente  a  Uberdade  individutU, 
a  liberdade  da  família  e  a  do  trabalho,  em  uma 
palavra,  as  liberdades  naturaes,  que  constituem 
a  diRuidade  do  homem  e  a  força  da  sociedade. 

«Não  ha  necessidade  de  se  tornar  obrigatório  o 
ensino ;  as  assembléas  provinciaes  tôm  creado 
escolas  por  toda  parte :  temos  o  ensino  gratuito 
espalhado  por  todo  o  império,  e  nesse  ponio  nos 
avantajamos  aos  paizes  mais  adiantados  da 
Europa  I 

«Muitos  paizes  cultos  não  tôm  querido  adoptar 
esse  principio  e  contra  elle  se  manifesta  grande 
niunero  de  escriptores  da  própria  escola  11- 
Leral. 

«Os  paizes,  onde  se  pratica  o  ensino  obriga- 
tório, so  têm  colhido  inconvenientes  dessa  pe- 
rifosa  medida.» 

Todos  estes  argumentos^  que  acabo  sucein- 
tamentes  de  reproduzir,  foram  previsto  e  resol- 
vidos pelo  decreto  de  19  de  Abril. 

O  ensino  obrigatório  não  ofifende  o  pairto 
poder,  porque  o  pai  não  ó  obrigado  a  mandar  o 
filho  a  certa  e  determinada  escola,  pôde  mesmo 
educai -o  em  casa  ou  em  algum  estabeieoiíoeBto 
particular,como  se  vê  do  arl.2.°  §  l.«(Ío  depreto 
de  19 de  Abril. 

Conforme  diz  dippeau,  entende-se  que  os 
paia  podem  escolher  para  seus  filhos  entre  a 
educação  dada  em  casa  e  a  que  lhes  offereoem 
as  escolas  particulares  e  publicas,  mas  não  tôm 
o  direito  de  escolher  entre  a  educação  e  a  iqno- 
rmcia. 

Segundo  observa  Paul  Bert,  no  seu  laoúnoso 
relatório  sobre  a  lei  franceza  do  ensino  primário, 
si  o  pai  tem  direitos,  o  menor  e  o  Estado  tanji- 
hem  os  têm. 

O  Estado  é  o  protector  natnral  do  menor,  a 
quem  deve  defender  contra  a  negligencia  do  pai, 
como  o  defenderia  contra  suas  violências.  Tem, 
pfl(rtaato,  o.  direito  de  exigir  que  os  pais  dêm  a 
s#q«  filhos  um  certo  fnitkimwm  de  inslruoçào, 
iQdispensavel  para  que  elles  não  se  tomem 
fardos  sociaes. 


O  Bstado  é  interessado  em  que  cada  cidadão 
tire  o  maior  partido  de  suas  forças  inteileotuaei 
e  assim  angmente  a  producção  e  a  riqueza  na- 
cional. B'  ainda  interessado  em  que  cada  ci- 
dadão possa  ler  e  escrever  a  oedula  que  tenha 
de  deixar  nas  umas  eleitoraes.  E',  finalmente, 
interessado  em  que  se  eleve  o  nivel  da  morali- 
dade publica,  e  todos  sabem  que  esse  nivel  ca- 
minha part  pasiu  com  o  nivel  da  educação. 

Ora  de  taes  premissas  decorre  necessaria- 
mente a  seguinte  conclusão :  O  Bstado  pôde  e 
deve  decretar,  em  nome  de  sua  segurança  e  de 
sua  fortuna^  a  obrigação  do  ensino  primário  e 
elementar. 

Por  mais  que  um  pai  precise  dos  serviços  do 
filho,  não  tem  por  isso  o  direito  de  prival-o  da 
educação  indispensável,  para  que  elle  não  se 
torne  um  mau  homem  e  um  mau  cidadão. 

As  rrinnças  não  são  forçadas  a  caminhar 
muitas  léguas,  porque,  segundo  determina  o 
referido  decreto,  a  obrigação  não  comprehende 
os  gue  residirem  á  distancia  maior  da  escola 
mais  próxima  de  um  e  meio  kílometro  para  os 
meninos  e  de  um  kílometro  para  as  meninas. 

O  ensino  obrigatório  não  exige  do  pobre  des- 
pezas  que  lhe  são  impossíveis,  pois  que  a  indi- 
gência provada  pelo  pai  isenta -o  das  penas. 
Assim  o  declara  o  §  5.*^  do  citado  artigo,  que 
diz: 

«Constituirão  motivos  attendiveis  para  serem 
os  meninos  e  meninas  dispensados  do  ensino  a 
inhabilidade  physica  ou  moral  e  a  indigência, 
esta  ultima  emquanto  não  fòr  prestado  o  auxi- 
lio de  que  trata  o  §  3.<»  > 

Este  paragrapho  determina  que  aos  meninos 
|)obres,  cujos  pais,  tutores,  ou  protectores  jus- 
tificarem impossibilidade  de  preparal-os  para 
irem  á  escola,  se  forneça  vestuário  decente  e 
simples^  livros  e  mais  objectos  indispensáveis  ao 
estudo. 

O  socialismo  que  nesta  disposição  descubri- 
ram  alguns  senadores,  é  a  consequência  imme- 
diata  doart.  179  §  31  da  Constituição,  que  ga- 
rante os  soccorros  públicos ;  encontra-se  tam- 
bém no  regulamento  de  11  de  Fevereiro  de  1851, 
que  disp5e  assim: 

<  Aos  meninos  indigentes  se  fornecerá  igual* 
mente  vestuário  decente  e  simples,  quando  seus 
pais,  tutores,  curadores  ou  protectores  o  não 
puderem  ministrar,  justificando  previamente 
sua  indigência  perante  o  inspector  geral,  por 
intermédio  dos  delegados  dos  respectivos  ais- 
trictos.  > 

Encontra-se  finalmente  na  própria  Allema- 
nha  e  em  muitos  outros  paizes,  onde  nenhum 
menjno  deixa  de  ir  á  escola  por  motivo  de  in- 
digência. 

As  penas  impostas,  pelo  decreto  não  pedem 
perturbar  a  pai  das  famílias. 

As  autoridades  escolares,  que  devem  reunir 
as  condições  de  independência  e  moralidade, 
não  têm  o  direito  de  applicar  as  referidas  penas, 
senão  depois  de  um  processo  publico  em  que  o 
accusado  possa  apresentar  todos  os  motivos 
justificativos  de  sua^falla  e  não  podem,  em  oaae 
algum,  penetrar  no  seio  das  famílias  ptra  in**' 
terrogar  os  meninos  ou  examinares  seus  livros. 
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A  obri^içio  do  ensino  primário  iMto  fere  a 
liberdade  .  individoal ;  prohibe  unicamente  o 
maior  de  seus  abusos. 

Na  verdade^  secundo  observa  o  já  citado 
Peul  Bert,  o  pai  de  família  que,  podendo  instruir 
o  filho,  deixa-o  na  ignorância  é  culpado  como 
pai  e  como  cidadão  e  logicamente  deveria  ser 
punido  nos  seus  direitos  civis  e  nos  seus  direitos 
paternos. 

Aquelles  distinctos  senadores,  Sr.  presidente, 
horrorisam-se  do  ensino  primário  obrigatório, 
que  é  a  melhor  garantia  de  todas  as  liberdades, 
e  não  hesitam  justificar  muitos  actos  que  mani- 
festamente restringem  o  direito  individual, como 
por  exemplo: 

A  conscripçào,  que  arranca  á  familia  um  de 
seus  filhos  exactamente  na  época  em  que  elle 
pôde  prestar-lhe  melhores  serviços.  O  imposto, 
que  nào  respeitando  os  próprios  géneros  de 
primeira  necessidade  exige  do  cidadão  uma 
grande  parte  dos  bens  adquiridos  pelo  seu  tra- 
balho. 

A  successão  necessária,  que  força  o  individuo 
a  deixar  duas  terças  partes  de  sua  fortuna  a 
determinadas  pessoas  t 

Eis,  Sr.  presidente,  um  liberalismo  que  eu 
não  posso  comprehender  t 

Quanto  á  desnecessidade  do  ensino  primário 
obrigatório,  por  serem  prosperas  e  felizes  as 
condições  da  nossa  instrucção  publica,  respon* 
derei  com  a  linguagem  das  cifras. 

Peço  á  camará  que  attenda  aos  seguintes  da- 
dos,  que  forneceu- me  a  secretaria  da  estatís- 
tica, a  respeito  da  instrucção  primaria  e  secun- 
daria em  todo  o  Império  : 

Amazonas,  população  57.610;  analphabetos 
49.997,  população  escolar  9.520,  frequentam 
escolas  i.i95,  escolas  publicas  54  ;  particulares 
5,  collegios  2  e  biblíotheca  i ;  despeza 
70:000^0. 

Pará,  população  275.237  ;  analphabetos 
214.753,  população  escolar  59.982,  fre(}uenoia 
9.209,  escolas  publicas  217,  particulares 
45,  collegios  13 ,  bibliothecas  5 ;  despeza 
270:292M)e. 

Marannão,  população  359.040  ;  analphabetos 
290.397,  população  escolar  71.292,  ArafaoMía 
13.583,  escolas  publicas  139,  particulares  1:4, 

collegios    13,    bibliothecas    4;    desiieza 

127:955ilf000. 

Piauhy,  população  202.222;  analpbobetos 
174.446,  população  escolar  35.729,  frequência 
2.701,  escolas  publicas  67,  particulares  não 
consta,  collegio  1,  biblíotheca  não  consta ; 
despeza  49:8M/f000. 

Ceará,  população  721.686 ;  analphabetos 
642.079,  população  escolar  184^315»  frequência 
16.220.  escolas  publicas  235,  particulares  15, 

collegios  15,  bibliothecas    2,   despeza 

186:260^ÍK)00. 

Rio  Grande  do  Norte,  população  233. 97f  ; 
analphabetos  194.150,  popula^o  escolar  43.i28^ 
frequência  4.701,  escolas  publicas  99,  particu- 
lares 19,  collegios  8,  bibliothecas  4  ;  despeza 
92:05^jl666. 

Parahyba,  população  376.226,  anal)[>b«belOft 
334.953,  população  escolar  100.415,  frequência 
40.524»  escolas  109,  particulares  10  collegios  e 
5  bibliothecas,  despeza  109:963^33. 


Pernambuco,  população  811.539,  analphabe- 
tos, 694.069,  população  escolar  186.463,  fre- 
quência 23,370,  escolas  publicas  386,  particula- 
res 161,  collegios  30,  bibliothecas  6  ;  despeza 
503:296^SM)00. 

Alagoas,  população  348.009,  analphabetos 
306.096,  população  escolar  79.470,  fi*equencia 
9.483,  escolas  publicas  134,  particulares  114, 
collegios  9,  bibliothecas  4,  despeza  123:350^(000, 

Serffipe ,  população  176.243  ,  analphabetos 
147.109,  população  escolar  37.501,  frequência 
5.234,  escolas  publicas  156,  particulares  22, 
collegios  11,  bibliothecas  2;  despeza  124.0604K)00. 

Bahia,  população  1,379.616,  analphabetos 
1,130.480,  população  escolar  336.742,  frequência 
104.003,  escotas  publicas  476,  particulares  55, 
collegios  22,bibliothecas  4,  defspeza  478:454^721. 

IDspirito  Santo,  população  82.137,  analphabe- 
tos 72.404,  população  escolar  13.710,  frequên- 
cia 2.286,  escolas  publicas  não  consta,  particor 
lares  não  consta,  collegios  2,  bibliothecas  não 
consta;  despeza  72:060^000. 

Rio  de  Janeíro,população  782.724,  aoalphabe- 
tos  668.017,  população  escolar  85.924,frequencia 
20.816,  escolas  publicas  257,  particulares  não 
consta,  collegios  não  consta,  bibliothecas  11; 
despeza  588:200^000. 

São  Paulo,  população  837.354,  analphabetos 
696.183,  população  escolar  168.799,  frequência 
23.613  escolas,  publicas  666,  particuhres  não 
consta,  collegios  não  consta,  bibliothecas  3; 
despeza  454.201^SK)00. 

Paraná,  população  126.722,  analphabetos 
94.898,  população  escolar  24.852,  frequência 
4.424,  escolas  publicas  115,  particulares  15, 
collegios  3,bibltothecas  10;  despeza  134:1<)0J!000. 

Santa  Catharina,  população  159.802,  anal- 
phabetos 137.830,  população  escolar  3d.363, 
frequência  5.214,  escolas  publicas  84,  particu- 
lares 20,  collegios  2,  bibliothecas  2;  despeza 
74:772ÍÍ468. 

Rio  Grande  do  Sul,  população  434.813,  anal- 
phabetos 339.410,  população  escolar  87,408,  fre« 
quencia  17.894,  escolas  publicas  124,  particu- 
lares 413,  collegios  8,  bibtiotheoaa  6;  despeza 
355:697^(000. 

[  Minas  Geraes,  população  2.039.735,  anal- 
phabeios  1.816.022,  população  escolar  2«9. 776, 
frequência  31,908,  escolas  publicas  624,  parti- 
cutares  150,  collegios  72,  bibliotheoas  7;  despeza 
710:635^999. 

Goyaz,população  160.395,analphabetos  137.732, 
população  escolar  37.652,  frequência  3.806, 
escolas  publicas  95,  particulares  10,  coUegios  3, 
biblíotheca  1;  despeza  48:720iSk)00. 

Mato-Grosso,  população  60.417,  analphabetos 
49,495,  população  escolar  12,807,  írequeocia 
1,219,  escolas  publicas  31,  particulares  I,  coUa- 
gm  3,  bibliothecas  2;  despesa  24!7(HWf(}00. 

Município  n0tttro,população  274.972, analpha- 
betos 175.487,  população  eseolar  41.514,  froquenr 
cia  10.046,esoolas  publicas  113,  particulares  lli, 
collegios  64,bibliotheeas  27;  despeza  9QO:OQ34a00v 
.  Total,  população  9.930.478,  analnhabetop... 
8.365.997,  pooulação  escolar  1.902.454,  fhft- 
quencia  311.449,  esoolae  publíaas  4,IM,  fMK* 
eulares  913,  eollefiOB  266,  bibUoUmtl  Ml^ 
despeaa  5.468  :«1J9«6Í7. 
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Eis,  Sr.  presidente,  as  condições  prosperas  e 
felizes  qae,  na  opinião  dos  illastres  senadores^ 
dispensam  qualquer  despeza  em  faror  do  ensino 
publico  I 

Quanto  aos  dous  últimos  argumentos,  arti- 
culados pelo  Sr.  conselheiro  Junqueira,  respon- 
derei com  as  palavras  que  proferi  em  uma  con- 
ferencia jia  escola  de  8.  José  e  que  vou  trans- 
crever para  ficar  registradas  nos  annaes  par- 
lamentares como  prova  irrespondivel  do  apai- 
xonamento  e  da  suspeição  daquelle  senador  a 
respeito  do  decreto  de  19  de  Abril. 

O  Sr.  conselheiro  Junqueira,  apoiado  pela 
maioria  do  senado,  deixou-se  cahir  em  alguns 
.  equívocos,  que,  a  bem  da  verdade  histórica  e 
legislativa,  convém  rectificar. 

Para  proceder  ct)m  toda  lealdade  de  argu- 
mentação, reproduzirei  os  referidos  equívocos, 
as  próprias  palavras  de  que  usou  o  meu  dís- 
tincto  antagonista. 

Disse  aquelle  senador: 

«  Tem -se  argumentado,  eu  sei,  com  o  exem- 
plo de  al|:uns  paizes,  mas  também  é  certo  que 
outros  nao  têm  adoptado  este  principio.  A  Fran- 
ça, depois  daquelle  decreto  Teito  pela  convenção 
em  1793,  nunca  mais  teve  escripta  na  sua  lei  a 
obrigação  do  ensino.  Na  Bélgica  nunca  se  admit- 
tiu  esse  principio ;  a  Inglaterra  que  é  o  asylo  da 
liberdade  na  Europa,  deve- nos  servir  de  grande 
luz  nessa  matéria.  Os  inirlezes,  depois  de  tantos 
annos,  ainda  não  ousaram  estabelecer  o  ensino 
primário  obrigatório  geral .  • 

Quanto  ao  ultimo  paiz,  S.  Ex.  enganou-se 
completamente. 

Na  Inglaterra,  depois  de  um  animado  debato 
no  parlamento,  resolveu-se  primeiramente  em 
1870  que  as  commissões  escolares  teriam  um 

Soder  discricionário  para  forçar  os  pais  a  man- 
arem seus  filhos  á  escola.  Estas  commissões 
apressaram-se  em  usar  deste  poder  e  722  regu- 
lamentos locaes  foram,  dentro  de  pouco  tempo, 
expedidos  com  este  fim.  Mais  tarde  o  acto  de  i5 
de  Agosto  de  1876  impôz  formalmente  a  obri- 
gação para  a  Inglaterra  e  o  paiz  de  Galles. 

Este  acto,  que  começou  a  vigorar  no  L^  de 
Janeiro  do  anno  seguinte,  dispõe : 

Que  todo  pai  deve  dar  a  seu  filho  a  instruo- 
ção  elementar. 

Que,  si  o  pai  de  um  menino  maior  de  ò  annos 
deixar  de  cumprir  esta  obrigação  ou  si  o  me- 
nino entregar-se  á  vadiação,  é  dever  das  au- 
toridades locaes  levarem  o  facto  ao  conheci- 
mento de  um  tribunal  de  jurisdicçãosummaría. 
O  Juiz  ordena  que  o  menino  seja  levado  a  uma 
escola  publica. 

Si  sua  ordem  não  ó  cumprida,  é  por  culpa 
do  pai,  este  ó  condemnado  a  uma  multa  de 
ò  shillings. 

Si  a  culpa  é  do  filho,  o  juiz  ordena  que  elle 
seja  posto  em  uma  escola  industrial. 

Na  França  e  na  Bélgica  as  leis  não  decretaram 
ainda  a  obrigação  do  ensino  primário,  mas  hão 
de  em  breve  fazei -o,  porque  a  opinião  publica 
naqnelles  paizes  já  reclama  essa  benéfica 
medida. 

Na  França  a  commissão  da  camará  dos  depu- 
tados^, incumbida  da  instrucção  publica,  acaba 
de  apresentar  um  projecto  de  lei  sobre  o  ensino 


gratpito^  obrigatório  e  leigo.  Na  Bélgica  houve 
ultimamente  um  importante  congresso,  no  qual, 
entre  outras  idéas  adoptadas,  foi  aceita  com 
enthusiasmo  a  da  instrucção  obrigatória. 

Emquanto  o  Sr.  senador  Junqueira,  pas- 
seiando  por  toda  a  Europa  e  America,  pôde 
apenas  descobrir  duas  nações  que  ainda  não  de- 
cretaram a  obrigação  do  ensino  primário,  eu 
com  a  maior  facilidade  apontarei  numerosos 
paizes  que  já  comprebenderam  em  suas  leis 
aquelle  salutar  principio. 

Na  Suécia  a  instrucção  é  obrigatória  para 
todos.  Os  meninos  educados  em  suas  casas  de- 
vem prestar  exame  annualmente. 

Na  Noruega  existo  também  a  obrigação  do 
ensino. 

Na  Suissa  a  educação  é  obrigatória  para  os 
meninos  em  todos  os  cantões  e  para  os  adultos 
em  alguns. 

Nos  Paizes  Baixos  ha  uma  lei  declarando  que 
os  pais,  cujos  filhos  não  frequentarem  a  escola, 
não  serão  admittidos  a  receber  os  soccorros  da 
caridade  publica. 

Na  Itália  á  lei  de  1869  declara  obrigatória  a 
instrucção  primaria  e  sujeita  a  uma  multa  os 
pais  ou  tutores,  que  não  mandarem  seus  filhos 
ou  pupillos  á  escola. 

Na  Dinamarca  é  obrigatória  desde  1647. 

Os  país  e  tutores  são  obrigados  a  mandar  os 
filhos  e  pupillos  ás  escolas  publicas  ou  parti- 
culares. Os  meninos  devem  frequentar  a  escola 
desde  os  7  até  os  i4  annos,  depois  do  que 
prestam  exames.  Os  que  aprendem  em  escolas 
particulares  devem  prestar  annualmente  um 
exame  sobre  os  estudos  prescriptos  para  as 
escolas  publicas,  na  classe  correspondente. 

Na  Áustria  é  obrigatória  desde  1781 .  Actual- 
mente o  ó  para  todos  os  meninos  de  6  a  14 
annos. 

Na  Hungria  é  obrigatória  para  todos  os 
meninos  de  6  a  12  annos,  nas  escolas  primarias, 
e  de  12  a  15,  nos  cursos  de  repetição. 

Na  Allemanha  a  obrigação  imposta  aos  país 
de  mandar  seus  filhos  a  uma  escola  publica 
ou  particular,  ou  de  lhes  dar  em  suas  casas  a 
instrucção  elementar,  é  reconhecida  não  só  na 
Prússia  como  em  toda  a  Allemanha. 

Na  Prússia  uma  circular  de  Janeiro  de  1769» 
do  grande  Frederico,  tinha  imposto  aos  pais 
a  obrigação  de  dar  instrucção  a  seus  filhos. 
A  lei  de  1819  estabeleceu  disposições  desti- 
nadas a  compellil-os  ao  cumprimento  dessa 
obrigação. 

Os  pais  ou  as  pessoas  de  quem  dependerem 
os  menores,  diz  essa  lei,  são  obrigados  a  lhes 
dar  uma  instrucção  conveniente  desde  os  7  até 
os  14  annos  completos. 

Os  conselhos' e  autoridades  municipaes  abri- 
rão annualmente  um  inquérito  a  respeito  de 
todas  as  famílias  de  sua  circumscripção  que 
notoriamente  não  tiverem  cuidado  na  educação 
particular  que  devem  a  seus  filhos,  em  falta  da 
educação  publica.  Para  este  fim  farão  um  re- 
censeamento de  todos  os  meninos  que  estão  em 
idade  de  ir  á  escola. 

Os  pais,  tutores  ou  mestres,  que  forem  acha- 
dos em  falta  serão  chamados  ao  cumprimento 
de  seu  dever. 
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Si  não  bastarem  advertências,  empregar-se- 
hão  medidas  de  rigor:  os  meninos  poderão  ser 
conduzidos  á  escola  por  um  agente  de  policia. 
Os  pais  poderão  ser  condemnades  a  penas  pro- 
porcionadas ou  a  multas,  e,  não  tendo  meios 
para  pagal-as,  á  prisão  ou  trabalhos  em  bene- 
ficio da  communa . 

Os  jjais  que  incorrerem  nessas  condemnaçoes 
poderão,  á  requisição  do  conselho  de  inspecção 
e  como  acréscimo  de  pena,  ser  privados  da 
participação  nos  soccorros  públicos. 

Si  forem  insufficientes  todas  as  punições, 
dar-se-ha  aos  meninos  um  tutor  particular  para 
cuidar  de  sua  educação  e  um  co-tutor  aos  pu- 
pillos. 

No  reino  de  Saxe  todo  o  menino,  que  attinge 
á  idade  de  6  annos,  deve  ir  á  escola  e  frequen- 
tal-a  durante  8  annos  inteiros  sem  interrupção. 
(Leis  de  1835  e  1851.) 

Os  pais,  querendo,  podem  educar  seus  filhos 
em  casa,  sob  a  direcção  de  um  professor  mu- 
nido de  diploma,  ou  collocal-os  em  um  estabe- 
lecimento particular,  mas  devem  prevenir  a 
autoridade  competente  e  ter  delia  obtido  a  ne- 
cessária autorização. 

Todo  o  chefe  de  família  que  não  manda  seus 
filhos  á  escola  publica  ou  não  lhes  dá  em  sua 
casa  ou  algures  uma  instrucção  equivalente, 
sofi're  uma  multa  de  1^0  a  7^500  ou  a  pena  de 
prisão. 

Na  Baviera  a  obrigação  data  de  1856.  Todos  os 
meninos  devem  frequentar  assiduamente  as  es- 
colas dos  dias  variáveis,  dos  6  aos  13  annos  , 
as  de  domingo,  dos  13  aos  16  annos  completos. 

Attingindo  esta  idade,  todos,  sem  distincção 
de  sexo,  devem  pedir  um  certificado  de  habili- 
tação, única  prova  authentica  do  cumprimento 
da  obrigação  escolar. 

Os  que,  não  fazendo  com  êxito  a  prova  do 
exame  publico,  não  obtiveram  este  certificado, 
devem  continuar  a  frequentar  a  escola. 

Os  pais,  tutores,  mestres  e  patrões  que  sem 
motivo  justo  deixam  de  cumprir  a  obrigação 
imposta  pela  lei  incorrem  em  pena  de  multa  e 
prisão  ate  3  dias. 

Na  Hespanha  foi  declarado  obrigatório  pela 
constituição  de  9  de  Junho  de  1869. 

Na  Califórnia  (lElstados-Unídos)  a '  lei  de  1874 
dispõe: 

Que  os  pais  ou  tutores  são  obrigados  a  man- 
dar seus  filhos  ou  pupilios  de  idade  comprehen- 
dída  entre  8  e  14  annos,  á  escola  publica  da 
cidade  ou  do  districto,  ao  menos  durante  os 
dous  terços  de  tempo  durante  o  qual  estiver 
aberta  essa  escola,  e  nunca  menos  de  doze  se- 
mana3  consecutivas,  comtanto  que  exista  uma 
escola  semelhante  aberta  durante  três  mezes  do 
anno  á  distancia  não  excedente  de  uma  milha 
(1,609  metros). 

Os  pais  ou  tutores  remissos  serão  considerados 
como  culpados  de  um  delicto  e  punidos  com 
uma  multa  que  não  excederá  de  20  doUars  (40^): 
para  toda  infracção  nova  a  multa  não  será 
nem  inferior  a  zO  nem  superior  a  50  doUars 
(100P)0). 

Em  Connecticnt  a  pena  é  de  cinco  doUars  (10^) 
cada  semana  (até  á  concurrencía  de  13  no  anno) 
durante  a  qual  o  pai  deixou  de  mandar  o  filho 
á  escola. 


E'  punido  com  uma  multa  de  100  doUars  (200/1) 
todo  patrão  que  emprega  um  menino  menor  de 
14  annos  sem  fazel-o  frequentar  a  escola  du- 
rante três  mezes  do  anno. 

No  Brazil  mesmo,  a  instrucção  obrigatória  já 
foi  estatuída  por  uma  lei  provincial  de  Minas 
de  1835,  pelo  regulamento  de  17  de  Fevereiro 
de  1854,  que  impõe  multas  de  20^  a  lOOtf,  e  por 
leis  provlnciaes  do  Rio  de  Janeiro,  Paraná,  Ser- 
gipe, Pará,  Ceará,  Piauhy,  Pernambuco  e 
S.  Paulo.  Não  tem  sido  praticada,  pela  indes- 
culpável negligencia  dos  governos. 

Disse  mais  o  Sr.  conselheiro  Junqueira : 

«Como  parece  que  o  nobre  ex-ministro  do 
império  tinha  empenho  em  agradar  a  escola 
ultra-liberal,  mostrarei  como  pensadores  dessa 
escola  se  oppoemao  ensino  obrigatório.  > 

Em  prova  dessa  afirmação,  citou  'S.  Ex.  as 
opiniões  de  Tempels  e  Renan. 

Quanto  ao  primeiro  escriptor,  S.  Ex.  pela 
segunda  vezenganou-se. 

Longe  de  repeUir,  Tempels  defende  enthu- 
síasticamente  o  ensino  obrigatório  com  as  se- 
guintes phrases,  textualmente  transcriptas  do 
seu  livro— A  Instrucção  do  Povo: 

O  art.  203  do  código  civil  diz  : 

<  Os  esposos  contrahem,  pelo  simples  facto 
do  casamento,  a  obrigação  de  alimentar,  sus- 
tentar e  educar  seus  filhos.  > 

Si  esta  disposição  se  refere  aos  cuidados 
physicos,  então  a  lei  adverte  os  homens  de  um 
dever,  que  os  animaes  cumprem  sem  código.  Si 
ha  ahi  alguma  cousa  mais  do  que  isso,  é  a 
instrucção  obrigatória.  Pretende-se  inscrevei -a 
mais  explicitamente  na  lei?  Porque  não  ?  Uma 
vez  que  ha  quem  negue  que  ella  ahi  esteja.  Já 
na  lei  se  inscreveu  que  os  esposos  se  devem 
mutuamente  fidelidade. 

Renan  diz  que  sobre  a  questão  de  sabor  si  o 
Estado  deve  declarar  obrigatório  um  certo 
minifnum  de  ensino,  elle  hesita. 

Ora,  quem  hesita,  ainda  não  condemna,  não 
tem  opinião  formada,  precisa  estudar  a  ma- 
téria. 

Emquanto  o  Sr.  conselheiro  Junqueira  só 
consegue  descobrir,  entre  os  ôscriptores  da 
escola  liberal  a  opinião  de  Renan,  e  esta  mesma 
hesitante  contra  o  ensino  obrigatório,  eu  posso 
referir  numerosas  autoridades,  de  todas  as 
escolas,  francamente  favoráveis  áquelle  prin- 
cipio. 

Em  todas  as  questões,  diz  Victor  Hugo,  ha 
um  lado  pratico  e  um  ponto  mais  alto,  mais 
sublime,  de  onde  a  esperança,  unida  á  razão,  as 
contempla ;  e  esse  forma  o  seu  Ideal.  Para  mim 
o  ideal  consiste  na  instmc^^o  gratuita  e  obri- 
gatória. Obrigatória  no  primeiro  grão,  gratuita 
em  todos.  A  Instrucção  primaria  obrigatória 
representa  os  direitos  da  infância  e  da  puerícia, 
direitos,  não  nos  illudamos,  mais  sagrados 
mesmo  que  os  do  pai,  porque  confundem-se  com 
os  do  Estado. 

<  Com  que  direito,  exclama  Laboulaye,  pôde 
um  pai  conservar  seus  filhos  na  ignorância  e 
reduzU-os  a  animaes  perigosos,  quando  o  muni- 
cípio encarrega-se  de  todas  as  despezas  com  o 
ensino  7  Não  tem  a  sociedade  um  interesse  oon- 
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cídaravêl  em  qoe  o  mais  pobre  cidadão  conheça 
os  seus  dcTeres  e  direiíos  e  oblenha  de  suas 
faculdades  todo  o  proveito  possível  ? 

«Em  semelhiinte  caso  nào  justifica  o  interesse 
da  sociedade  uma  intervenção  benévola,  qae, 
sem  prejudicar  o  pai,  proteja  o  filho?  » 

Gornienin,  nos  sons  CoUoquios  Aldeões,  faz 
dizer  ao  seu  mestre  Pedro  as  seguintes  pala- 
vras: 

<  O  nue  era  preciso  era  que  a  instrucção  pri- 
maria rbsse,  como  o  é  em  outras  partes  da  Eu- 
ropa, gratuita  e  obrigatória.» 

«  Um  pmgresso  essencial,  diz  o  escriptor 
portugnez  Thomaz  Ribeiro,  falta  entre  tantos 

S regressos ;  um  progresso  que  a  todos  os  outros 
uplicaría  a  alma  e  crearia  azas :  é  o  ensino 
elementar  (/ratuito  e  obrigatório ;  esse  principio 
sacrosanto,  hoje  solemnemente  pregado  ao 
mundo  pelo  autor  do  evangelho  social  intitu- 
lado les  friiérables,  > 

Os  Srs.  conselheiros  Paulino  e  Joào  Alfredo, 
quando  ministros,  apresentaram  projectos  esta- 
belecendo o  ensino  obrigatório. 
Disse  mais  o  Sr.  conselheiro  Junqueira  : 

<  Nos  paizes  onde  ^  tem  estabelecido  por  lei 
o  ensino  obrigatório  os  resultados  são  nega- 
tiv<?s.» 

Tela  terceira  vez  S.  Ex.  enganou-se 

>s  estatiAticas  e  relatórios,  alguns  bem  mo- 
dernos, apresentados  por  diversos  autores,  pro- 
vam exuberantemente  o  contrario  do  que  asse- 
verou S.  Ex. 

«Os  partidários  da  instrucç.lo  obrigatória,  diz 
Lóon  Dounat,  citam  o  exemplo  dos  Estados  de 
Massachussetts,  de  Connecticut,  de  Maryland, 
de  Michigan,de  New-Uampshire,  de  New- York, 
etc.  e  insistem,  com  razão,  em  que  no  Connecti- 
cut són^ente  9  Vo  dos  meninos  deixam  de  fre- 
quentar as  escolas^  ao  passo  que  na  Califórnia, 
onde  a  lei  sobre  instrucçao  obrigatória  ficou 
lettra  morta,  o  numero  dos  ausentes  ó  muito 
mais  considerável  (iO  V«)-> 

Expondo  o  estado  da  instmcçSo  nos  diversos 
Estados  da  Allemanha,  diz  Hippeau  : 

<  Do  que  procede  resulta  que  em  toda  a  parte 
onde  o  ensino  foi  declarado  obrigatório  os  pro- 
gressos da  instrucção  e  o  desenvolvimento 
moral,  que  é  a  sua  consequência,  produziram - 
se  de  uma  maneira  brilhante ;  e  neste  ponto  o 
espectáculo  que  nos  offerece  a  Allemanha  ó 
id^^ntico  ao  que  apresentam  a  Dinamarca,  a 
Suécia,  a  Sníssa  e  os  outros  paizes  onde  este 

I)rincipío  salutar  recebeu  uma  consagração 
egal.  Si  compararmos  estes  resultados  com  os 
qae  se  podem  verificar  na  Bélgica,  na  Ingla- 
terra, no  cantão  de  Genebra,  e  (digo-o  com 
profundo  pezar)  em  França,  bem  como  em 
todos  os  paizes  qoe  recaam  ante  a  adopção  deste 
príDcij^,  será  impossível  nio  reconhecer  que 
98  mata  poderosas  considerações  militam  em 
favor  da  iistruçção  primaria  obrigatória*» 

Hippeau  escrevia  em  1873.  Hoje.  tantd  na 
Inglaterra  como  no  cantão  de  Genebra,  a  ins- 
Irocção  já  está  declarada  obrigatória. 

GaiUe«Min  no  seu  livro  Á  intímôeâo  ttfu- 
blicana  obaerva  que,  dada  a  triste  situação  na 
4ttal  o  Império  aeaba  de  deixar  a  fnstraq^ 


popular  em  França,  o  remédio  que  mais  imme- 
d  latamente  se  apresenta  no  espirito  é  este : 

Tornar  obrigatória  a  instrucção  primaria. 

Todos  os  argumentos  pro  ou  contra  esta  obri^ 
gação  têm  sido  apresentados,  ha  vinte  annos  e 
debaixo  de  todas  as  formas,  mas  nenhum,  a 
nosso  ver,  ha  mais  forte  e  concludente  do  que 
o  que  se  resume  nestes  dous  factos : 

A  inferioridade  da  instrucção  primaria  na 
França  ; 

A  superioridade  desta  mesma  instrucção  em 
todos  os  paizes  onde  a  obrigação  se  acha  in- 
scripta  nas  leis. 

Cousin,  no  seu  relatório  sobre  o  ensino  pn* 
blico  da  Rússia,  declara  que  não  conhece  paiz 
algum,  onde  floresça  a  instrucção  popular  sem 
ser  por  meio  da  instrucção  obrigatória. 

Leveleye  attesta  que  na  Europa  os  paizes,  que 
conseguem  levar  a  instrucção  a  todas  as  classes 
sociaes,  são  os  que  têm  estatuído  a  obrigação  es- 
colar. Aouelles  que  recuaram  diante  desse  meio, 
não  realizam  suas  vistas,  máo  grado  os  esfor- 
ços perseverantes  dos  poderes  públicos  e  os 
subsidies  sempre  crescentes  do  seu  ensino  prí'» 
mario. 

Neste  mesmo  sentido  pronunciam-se  Jules 
Simon,  Lafarque,Spencer  e  outros  muitos  auto- 
res de  igual  plana. 

Disse  mais  o  Sr.  conselheiro  Junqueira  :  «O 

ÊroprioSr.  Hippeau  reconhece  que  de  feito  nos 
stados -Unidos  o  ensino  obrigatório  não  é  a 
causa  que  produz  o  grande  numero  de  escolares, 
mas  a  tendência  daquelle  povo  para  instruir-se.» 

Pela  quarta  vez  S.  Ex.  enganou-se. 

Sendo  Hippeau  um  dos  livrinhoe  condemnado3 
pelo  senado,  é  natural  que  S.  Ex.  consultasse  ti 
medo,  com  a  precipitação  com  que  alguns  sa- 
cerdotes costumam  ler  as  obras  interdictas. 
(Hilaridade,) 

Apenas  lidas  as  palavras  o  povo  dos  Estados 
Unidos  é  naturalmente  disposto  a  tnstruir^se, 
S.  Ex.  sentiu  provavelmente  queimarem-se  os 
dedos  ao  contacto  dessa  obra,  cujos  princípios 
parecem  ao  senado  anarchicos  e  socialistas,  não 
pôde  proseguir,  fechou  rapidamante  o  livro, 
{Hilaridade  prolongada,) 

Si  em  vez  de  aterrar- se  coro  as  penas  da  ex» 
communhão,  S.  Ex.  tivesse  continuado  a  lei- 
tura, encontraria  ainda  naquelle  livro  as  se* 
guintes  palavras  sobre  os  Estados  Unidos  : 

■  Apezar  dos  immensos  sacrificios  consagrados 
á  instrucção  popular,  apezar  das  facilidades  of- 
ferecidas  a  todas  as  famílias,  ó  triste  reconhecer 
que,  por  toda  a  parte  e  principalmente  nas 
grandes  cidades,  precisa-se  lutar  contra  a  ne- 
gligencia ea  má  vontade  de  muitos  pais. 

«  Por  teda  a  parte,  onde  a  legislação  não  tem 
tomado  o  ensino  obrigatório,  vozes  generosa! 
se  levantam  para  proclamar  a  sua  necesat« 
dade.  > 

Depois  desae  equivoco  que  acaba  de  ser  recti- 
ficado, incorreu  o  Sr.  conselheiro  Junqueira  eift 
uma  distracção  digna  de  reparo. 

Disse  S.  Ex.: 

<  Na  Pmssia  o  ensino  primário  obrigatório 
é  nm  correlativo  do  alistamento  militar,  uma 
instituição  qne  marcha  pari  passu  com  esaè 
alistamento.  > 
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Ao  proferir  estas  palavras,  S.  Ex.  esqneceu- 
80  de  que  foi  o  ministro  referendário  do  de- 
creto qae  estabelecea  em  nosso  paíz  o  alistamen- 
to militar.  (Hilaridade,) 

S.  Ex.  está,  portanto,  inhibido,  por   suas 

Sroprias  palavras,  de  impugnar  a  necessidade 
o  ensino  obrigatório.   (Apoiados  numerosos.) 
Transcriptas  estas  considerações  a  que  até 
hoje  não  respondeu  e  nunca  respondera  o  Sr. 
conselheiro  Junqueira,  eu  fecharei  o  meu  pedido 
a  respeito  do  ensino  primário  com  as  seguintes 

Salavras  da  illustrada  commissão,  incumbida  de 
ar  parecer  sobre  a  lei  franceza  de  ensino  pri- 
mário: 

«Todos  conhecem  a  significação  e  a  importân- 
cia da  celebre  formula— tiw/rtccçdo  gratuitayObri- 
gaXoria  e  leiga.^^As  razoes  em  que  eila  se  firma 
e  os  pretextos  imaginados  para  combatei -a  já  se 
tornaram  legares  communs.  Póde-se  dizer  que 
o  estudo  prévio  destas  questões  tem  sido  apro- 
fundado com  uma  paixão  generosa.  Mas  depois 
de  tantos  debates,  de  tantos  livros,  artigos  de 
Jomaes,  petições,  votos  e  deliberações,  parece* 
nos  chegado  o  momento  de  passar  da  discussão 
á  acção  e  de  traduzirem  artigos  de  lei  os  desejos 
da  immensa  maioria  dos  nossos  constituintes.» 

Quizera  lembrar  ainda  algumas  medidas  muito 
proveitosas  ao  ensino  publico,  mas,  achando-se 
esgotado  o  tempo  que  me  foi  concedido,  guar- 
do-me  para  discutíl-as  em  outra  occasião. 

Si  o  nobre  ministro  julgar  úteis  e  opportunas 
as  medidas  que  propuz. . . 

O  Sr.  BabIo  Homem  db  Millo  (ministro  do 
knperio) :  —  Eu  as  tomarei  em  toda  a  conside- 
ra^o. 

O  Sr.  Lbongio  db  Carvalho  :  ~. . .  não  es- 
pere o  desnecessário  placet  do  senado,  que  re- 
pelle  a  liberdade  do  ensino  e  não  quer  a  in- 
strucção  do  povo. 

O  Sr.  Barão  Hombm  db  Mbllo  (nunistro  do 
tmpmo):  — Sinto  divergir  de  V.  Ex.  neste 
ponto ;  não  julgo  que  o  senado  seja  um  impeci- 
lio  á  reforma  da  instrucção  publica. 

O  Sr.  LBONao  db  Carvalho  :  —Responderei 
ao  aparte  do  nobre  ministro,  lembrando-Ihe  os 
seguintes  factos  muito  significativos  : 

Dons  importantes  projectos,  organizados  por 
dons  ministros  conservadores  no  intuito  de 
estabelecer  o  ensino  livre,  dormem  nos  ar- 
chivos  desta  casa  o  profundo  somno  do  esque- 
cimento, porque  os  seus  autores,  que  tinham  a 
boa  vontade  da  camará  temporária,  temeram-se 
da  camará  vitalícia. 

As  poucas  reformas  ultimamente  effectuadas 
em  beneficio  da  instrucção,  como  as  que  esta- 
beleceram a  liberdade  de  ensino  na  escola  po- 
lytechnica  e  autorizaram  exame  de  prepara- 
tórios nas  provindas,  puderam  effectuar-se, 
Sorque  o  governo  não  deu  ao  senado  occasião 
e  oppor-lhes  o  seu  peto ;  realizou-as  por  meio 
de  decreto. 

Todos  viram  que,  apenas  publicado  o  decreto, 
de  i9  de  Abril,  o  Sr.  conselheiro  Junqueira 
propoz  e  a  maioria  do  senado  apoioa  a  revoga- 
ção de  toda  a  reforma,  não  encontrando,  entre 
as  suas  numerosas  disposições,  uma  só  que  me- 
recesse escapar  ao  pavoroso  incêndio.  (Riso.) 

a.    12 


Quem  assim  procede  não  será  um  impecilio  á 
marcha  da  instrucção  publica  ?  (Apoiados.) 

Vou  terminar,Sr.  pre$idente,pedmdo  a  todos» 
que  me  ouvem,  que  tenham  sempre  em  memo- 
ria as  seguintes  verdades.  Emquanto  em  nossa 
poDulação,  que  se  compõe  de  dez  milhões,  oito 
milhões  nâo  souberem  ler  nem  escrever,  o  firazil 
ha  de  ser  pobre  e  as  instituições  democráticas 
não  poderão  prosperar.  (Muitos  apoiados.) 

Mais  do  que  os  exércitos  estrangeiros,  deve- 
mos temer  essa  grande  massa  de  analphabetos 
que,  ignorando  os  seus  direitos  e  deveres  pôde 
facilmente  tomar-se,  pelo  servilismo  ou  pela 
licença,  o  melhor  instrumento  da  tyrannía  con- 
tra a  justiça  e  a  liberdade.  (Muito  bem.) 

Pois  bem,  para  evitarmos  esse  grande  perigo, 
o 'mais  serio  ^e  todos  que  nos  ameaçam,  não  me 
cansarei  de  repetir  perante  o  governo  e  as  ca- 
marás do  meu  paiz,  existem  unicamente  doas 
meios  que  precisamos  multiplicar  em  todos  os 
pontos  deste  vasto  Império : 

A  escola  e  a  bibliotheca. 

(Muito  bem.  Muito  bem,  O  orador  é  compri' 
mentado  pelo  Sr.  ministro  do  império  e  por  muitos 
Srs.  deputados.) 

As  mais  importantes  disposições  dos  projectou 
de  regulamentos  das  faculdades  de  medicina  e 
da  escola  normal  a  que  faz  referencia  o  discurso 
do  Sr.  deputado  Leôncio  de  Carvalho  são  as 
seguintes  : 

paguldadbsdb  mbdigina 

Institiuiçao    das    faculdades 

Art.  2.<»  A  cada  uma  das  faculdades  de  medi- 
cina ficai^o  annexos— uma  escola  de  pharmacia 
—um  curso  de  obstetrícia  egynecologia  e  outro 
de  odontologia. 

Art.  3.®  Cada  faculdade  será  regrida  por  um  - 
director,  e  por  um  conselho,  sob  o  titulo  aecon« 
gregação,  composto  de  todos  os  lentes  cathedra- 
ticos  e  substitutos,  e  de  quaesquer  outras  pessoas 

Sue  forem  encarregadas  provisória  ou  extraor- 
inariamente  do  ensino  de  alguma  matéria  na 
mesma  faculdade. 

Cursos  das  faculdades 

Art.  4.^  Os  cursos  das  faculdades  são  dividi- 
dos em  ordinários  e  complementares. 

Art.  5.<»  Os  cursos  ordinários  constarão  das 
disciplinas  ou  cadeiras  enumeradas  no  art.  24, 
§  2.«  do  decreto  de  19  de  Abríl. 

Art.  1.^  Os  cursos  complementares  constariío 
do  ensino  das  matérias  comprehendidas  no  ci- 
tado artigo,  §  3.« 

Art.  9.«  As  malerías  dos  cursos  serão  divididas 
nas  secções  enumeradas  no  citado  artigo,  S  4.* 

Art.  8.  Cada  secção  será  dividida  em  duas 
sub-secções,  para  cada  uma  das  quaes  haverá  um 
substituto. 

A  primeira  sub-secção  das  sciencias  physico* 
ohimicas  se  comporá  das  seguintes  matérias: 

Physica. 

Chimica  medica  e  mineralogia. 

Toxicologia  e  medicina  legal. 
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A  80gonda  snb-seoçao  das  seísvoiM  physioo- 
chimícas  se  comporá  das  segaíntes  inalarias: 

Cbimíca  orgânica. 

Chimíca  biológica 

Fharmacologia  e  pharmacla  pratíca. 

A  primeira  sab-secç$o  das  scíeacias  mUi^ra^a 
s$  compori  das  seguintes  matérias: 

Botânica  medioa. 

Zt)ok)gta. 

Analomia  oomparadoL 

A  segunda  sob-secçao  das  sciencias  naloraea 
será  constitaida  pelas  seguintes  matérias : 

Histologia  tbeorica  e  pratica. 

Anajtomia  descriptiva  e  mecânica  da  orgaiM- 
zaçâo. 

Ç^ysioJtogia  tbeorica  e  experimental . 

A  primeira  sab-secção  das  sciencias  m^ca;&  se 
comporá  das  seguiates  matérias : 

Patbologia  geral. 

Patboiogia  medica. 

Patbologia  experimental. 

Hygíene  e  bistoi:ia  da  medicina. 

A  segunda  sub-secção  das  sciencias  medicas 
lerá  constituída  pelas  seguintes  matérias : 

Clinica  medica  de  adultos  e  crianças. 
^  Matéria  medica  e  tberapeutíca. 

CHnica  psyobiatrica. 

Clinica  de  moléstias  sypbilitícas  e  da  pelle. 

A  primeira  sub-secç9o  das  sciencias  cirúrgicas 
será  constituída  pelas  seguintes  matérias : 

Anatomia  descriptiva^ 

Anatomia  patholoRica. 

Clinica  opbtbalmologica. 

Cirurgia  dentaria. 

A  segunda  sub-secção  das  sciencias  cirurgioas 
será  constituída  pelas  seguintes  matérias  : 

Anatomia  topograpbica  e  medicina  operatória 
experímeutal. 

Patbologia  cirúrgica. 

Clinica,  cirúrgica  de  adu)tos  e  crianças^. 

Obstetrícia»  cUnica  e  polícliníca  obstétrica  e 
gynecologica. 

Art.  1^.  As  matérias  de  me  se  compõQ  o 
ensino  da  medicina  serão  divididas  em  ^  series 
de  exames. 

i.»-  serie 

Physloa  medica. 

Cbimica  medica  e  mineralogia. 

Botânica  medica  e  zoologia. 

%^*  serie 

Anatomia  descriptiva  e  comparada. 
Histologia  tbeorica  e  pratica. 
Cl^imica  orgânica  e  bíplogica. 

3,.*  serie 

Íbysíologia  tbeorica  e  experiniental, 
natomia  patbologica,  pbysíologia  patbologipa 
^  patbologia  experimental^. 
Patbologia  geral^ 

4.»  serie 

Patbologia  medica  ediníoa  de  molestas  sypbí- 
liticas  e  da  pelle. 


Patbologia  cirúrgica  e  cínurgia  dentati». 
Matéria  medica  e  tberapeutíca,  especíidmeat» 
brasileira. 

8.»  sei^e 
Obsletrioia. 

Anatomia  topograpbica,  medíoina  operalofía 
experíiaental  e  apparelbos. 
Clinica  opbikaJmologica. 

6i^^  serie 

Hygiene  e  bistoria  da  medicina. 
Pharmacologia  e  arte  de  formular. 
Medicina  legal  e  toMcologi^. 

7.»  serie 

Clinica  medica  de  adoUos. 
Clinica  medica  de  crianças. 
Clinica  psychíatrica. 

8.*  seiíe 

Clinica  círupgloa  de  adultos. 
Clinica  cirurcioa  de  crianças. 
SKnica  obstétrica  e  gynecologica. 

BaetcuUk,  de  phamwcia 

ArL  13-  A  escola  de  pbarmacia  constará,  das 
cadeiras  enuxni^radas  no  citado  artigo»  §  5. 

Art.  íA.  As  matérias  do  curso  constituirão 
objecto  de  três  series  de  exam^s: 

i.»  serie— Pbysíca,  cbimicaeminenlogia. 

2.*  serie— Cbiqajca.  orgânica»  botânica  e- zoo- 
logia. 

3.*  serie— Matéria  medica,  pbarmaçologia  e 
toxicologia. 

Art.  15.  O  curso  obstétrica  se  eomnorá  db» 
matérias  enumeradas  no  citado  artigo,  |  6. 

Art.  18.  As  matérias  do  curso  constitoiíSo 
objecto,  de  3  exames. 

i.<»  Exame. —Physicc^  geral,  obímica,  ge^ab. 
anatomia  descriptiva  em  ^eral. 

2.0  exame.— ?by8iologia.(respiraçio.íntriçlov 
circulação,  secreções,  digestão  em.  geral,  mús- 
culos, orgaos  genito-pwmarios  da  mplber,,  cé- 
rebro e  medulla). 

3."  exame.— Obstetricia,  pbarmaçologia  gerate 
especialn^ente  das  substancias  medicamentosiift 
na  arte  obstetfic^. 

O  curso  de  odontologia  constará  das  materisn. 
comprebendidas  qo  citado  artigo. 

Ari.  20.  Todas  as  matérias  do  corsocoiisti- 
tuii^o  objecto  de  três  exames.. 

1^*  exan^jo 
Fh|rsica  elementar. 
Çbimica  mineral. 
AnalQipiai descriptiva  dacube^a. 

2.«  exame 

Histologia,  dentaria. 
Pbysiología  dentaria. 
Patbolqgia  dpntaria^ 

d.^  exame 

Tjberapeutica  dentai*ia. 
Medicina  operatória  dentaria. 
Cirurgia  dentaria  e  protb^e  dentariav 
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Art.  íi*^  Em  Cada  uma  das  faculdades  deriío 
ftindados,  para  o  ensino  pratíco  das  matérias  dos 
cursos  tanto  ordinários  como  complementares, 
tTM  instítatos  enumerados  no  citado  artigo. 

Do  ensino  cliniêo 

Ârt.  26.  Além  dos  institutoá  pratfóos  haverá 
para  o  ensino  clinico  as  enfermarias  e  salas 
que  forem  necessárias. 

Art  4  27.  Os  directores  das  faculdades,  de  con- 
formidade com  as  instrucções  que  receberem 
do  goTemo,  se  entenderão  com  os  provedores 
da  santa  casa  da  misericórdia  e  outros  hospícios 
para  que  sejam  fornecidas  duas  enfermarias  de 
60  leitos  cada  uma  para  as  clinicas  medica  e  ci- 
rúrgica dos  adultos;  duas  ainda  com  igual 
numero  de  leitos  para  as  clinicas  medica  e  ci- 
rúrgica das  crianças ;  uma  com  34  leitos,  |)elo 
menos,  para  a  clinica  obstétrica  e  gynecologica, 
e  mais  15  leitos  reservados  exclusivamente  para 
parturientes  em  uma  sala  especial :  uma  outra 
enfermaria  para  clinica  ophthalmoiogíca ;  outra 

f^ara  a  clinica  dermatológica  e  de  moléstias  sypbi- 
íticas ;  uma  outra  para  clinica  propedêutica ;  e 
finalmente  a  ultima  para  a  clinica  psychíatrica, 
sendo  esta  no  hospício  de  Pedro  II,  alcançando- 
sé  ao  mesmo  tempo  ordem  para  que  aos  profes- 
sores de  clinica  sejam  reservadas  as  consultas 
dos  doentes  que  apparecerem  na  portaria  do 
hospital,  ficando  estabeledida  por  este  modo  a 
polyclinica. 

Aft.  28.  Os  directores  das  faculdades  solici- 
tarão dos  respectivos  provedores  que  ponham  á 
disposição  dos  lentes  daquellas  matérias  tudo 

ãuanto  fôr  necessário  bara  o  tratamento  dos 
oentes,  como  sejam  :  dietas,  remédios,  enfer- 
meiros e  serventes  precisos  para  o  serviço  das 
mesmas  enfermarias,  bem  como  o  arsenal  cirúr- 
gico, apparelhos  e  instrumentos  de  que  houver 
necessidade  para  todos  os  exames  e  operações. 
Art.  31.  O  governo  entender-se-ha  com  o 
provedor  da  santa  casa  da  misericórdia  para  que, 
como  annexo  ao  hospital,  destine  um  local  junto 
Ito  deposito  dos  cadáveres  para  as  autopsias,  com 
tudo  que  fôr  necessário  para  estas,  e  onde  os 
preparadores  e  os  repetidores  do  laboratório  de 
anatomia  pathologíea  procederão  de  conformi- 
dade com  o  qu9  fôr  disposto   nestes  estatutos. 

Da  eongregapâo 

Art.  40.  A  congregação  comptie- se  de  todos 
ÒS  lentes  cathedraticos  e  substitutos. 

Os  professores  particulares  ou  das  faculdades 
livres,  bem  como  os  repetidores,  preparadores, 
prosectores  e  assistentes  de  clinica,  que  forem 
encarregados  pela  congregação  do  ensino  de 
qualquer  cadeira  da  faculdade,  tomarão  assento 
fia  congregação  sem  ter,  porém,  voto  em  suas 
deliberações. 

Art.  56.  Compete  á  congregação,  além  daâ 
attribuições  que  por  estes  estatutos  Ihd  são  con- 
feridas : 

l.<>  Exercer  a  inspecção  selentifica  da  facul- 
àad*  no  tocante  ao  syslema  e  methodo  de 
ensino,  aos  livros  e  compêndios  seguidos 
ÉêB    aulas  ^    propondo    quaesquer    reformas 


ou  alterações,  que  forem  aconselhadas  pela  ex- 
periência, ou  pelo  progresso  dos  estudos  na 
mesma  faculdade. 

2.0  Empregar  a  maior  vigilância  afim  de  evi- 
tar gue  se  introduzam  praticas  abusivas  na  dis- 
ciplina escolar  e  no  regimen  da  faculaade,  tendo 
o  maior  escrúpulo  na  manutenção  dos  bons 
costumes  e  dando  ao  director  todo  o  auxilio  no 
desempenho  de  suas  funcções. 

3.*^  Õfferecer  á  consideração  do  governo  os 
regulamentos  especiaes,  que  entender  conve- 
nientes para  os  differentes  ramos  do  serviço  dá 
faculdade,  e  bem  assim  as  medidas  policiaes, 
que  julgar  vantajosas  á  saúde  publica,  e  ao  exer- 
cício regular  e  legal  da  medicina,  representando 
contra  qualquer  abuso,  que  a  esse  respeito  se 
praticar. 

Art.  59.  A  faculdade  se  comporá  de  lentes 
cathedraticos  e  substitutos. 

As  cadeiras  do  curso  ordinário  serão  regidas 
por  lentes  cathedraticos,  e  as  matérias  dos  cur- 
sos complementares  pelos  substitutos,  que  além 
disto  serão  obrigados  a  reger  qualquer  cadeira 
da  respectiva  sub-secção  nos  casos  de  impedi- 
mento dos  cathedraticos.  Na  falta  do  substituto 
de  uma  secção  será  chamado  o  substituto  dé 
outra  sub -secção. 

Art.  61.  Na  falta  de  substitutos  da  respectiva 
secção  será  facultativa  a  regência  da  cadeira  a 
algum  dos  cathedraticos,  quer  da  mesa,  quer  de 
outra  secção,  e  quando  nenhum  cathedratico 
possa  accumular  o  ensino  de  duas  cadeiras  será 
chamado  o  repetidor,  prosector,  preparador,  as- 
sistente de  clinica  ou  então  o  professor  livre  que 
houver  com  distincção  notória  leccionado  a  ma- 
téria da  cadeira  ciyo  lent^  estiver  impedido. 

Art.  66.  São  obrigados  a  jubilação  os  lentes 
cathedraticos  ou  substitutos  que  contarem  30 
annos  de  effectivo  exercício  no  magistério,  e 
terão  direito  a  ella  os  que  contarem  25.  Os  pri- 
meiros serão  jubilados  com  todos  os  seus  venci'' 
mentos,  e  os  segundos  com  o  ordenado  por  in- 
teiro e  metade  da  gratificação. 

Art.  67.  O  que  antes  desses  prados  ficar 
physicamente  impossibilitado  de  continuar  no 
magistério,  será  jubilado  com  ordenado  propor^ 
cional  ao  tempo,  que  tiver  efifectivamente  ser- 
vido, si  este  não  for  menor  de  10  annos. 

Art.  68.  Os  lentes  cathedraticos  e  substitutos 
são  vitalícios,  não  podendo  perder  os  seus  logfl* 
res,  senão  em  virtude  e  na  forma  das  leis  pe- 
naes. 

Art.  69.  Os  lentes  cathedraticos  e  substitutos 
que  forem  escolhidos  senadores,  serão  jubilados 
pelo  governo  com  ordenado  proporcional  ao 
tempo  de  serviço  effectivo,  cim  este  exceda  de 
10  annos  ;  quando,  porém,  fôr  inferior  a  10  an- 
nos, se  entenderá  haverem  renuneiado  o  cargo. 

Art.  71.  Os  lentes  cathedraticos  e  substitu- 
tos que  contarem  15  annos  de  effectivo  exer- 
eicío  terão  um  accrescimo  de  ordenado  corres^ 
pondente  á  5.*  parte  do  total  dos  seus  venci- 
fl^ntos,  si  houverem  escrípto  algum  tratai, 
compendio  ou  livro  que  seja  julgado  pela  re9» 
pectiva  congregação  ae  utilidade  ao  ensino .- 

Art.  72.  Os  que,  com  permissão  do  governo, 
continuarem  a  exercer  o  magistério,  venef» 
dos  os  25  anno»  da  jubilação,  peroeberíío  maii 
um  terço  4os  seus  vencimentos. 
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Oi  cathedraticos  que  completarem  SO  annos^  e 
tíTerem  no  magistério  bem  desempenhado  os 
seas  deveres,  terio  direito  ao  titulo  de  con- 
selho. 

O  lente  não  será  obrigado  a  ficar  adstricto  ás 
doutrinas  e  exposição  dos  compêndios»  que  só 
poderão  servir  para  guia  dos  alumnos. 

Art.  98.  Quando  os  alumnos  não  compre- 
henderem  algum  ponto,  poderão  propor  as  du- 
vidas que  lhes  occorrerem  ao  lente,  verbal- 
mente ou  por  escripto.  O  lente  explicará  o  ob- 
jecto e  resolverá  as  duvidas  no  mesmo  dia  ou 
na  seguinte  lição. 

Art.  lOi.  Além  dos  encargos  próprios  de  sua 
cadeira,  o  lente  de  physica  iniciará  os  alumnos 
nas  observações  metereologicas,os  de  histologia, 
physiologia  e  chiroica  farão  todo  o  esforço  pos- 
sível, afim  de  que  os  alumnos  produzam  traba- 
lhos originaes  e  façam  pesquízas  interessantes 
.  e  conducentes  aos  progressos  das  scienclas  que 
cultivam. 

Art.  i02.  O  lente  de  botânica  fará  herbori- 
zações  em  dias  designados  antecedentemente, 
acompanhado  de  estudantes  de  sua  aula,  além 
de  lições  praticas  no  horto  da  faculdade,  fa- 
zendo recolher  ao  herbario  de  aen  laboratório 
todas  as  plantas  importantes  á  matéria  medica 
brazileira  com  os  esclarecimentos  que  julgar 
necessários. 

Art.  103.  Os  lentes  de  medicina  legal,matería 
medica  e  hygiene  farão  em  suas  lições  applica- 
ção  especial  ao  firazil  das  doutrinas  que  ensi- 
narem. 

Art.  104.  O  de  matéria  medica  deverá  além 
disto  apresentar  os  medicamentos  indígenas  que 
possam  supprir  os  exóticos,  ou  ser-lhes  com 
razão  preferidos. 

Art.  105.  O  de  medicina  legal  fará  lições 
praticas  nos  hospitaes  e  nos  necrotérios. 

Art.  106.  O  de  hygiene  fará  lições  praticas 
sobre  as  substancias  alimentares,  a^oas  potáveis 
6  mineraes,  sobre  as  condições  indispensáveis  á 
hygiene  dos  collegios,  asylos  do  Estado,  quar- 
téis, casas  próprias  para  os  pobres,hospitaes,  etc. 

Art.'  107.  Os  lentes  de  clinica,  no  que  com- 
petir a  cada  uma  de  suas  cadeiras,  dirigido  os 
alumnos  na  observação  e  estudo  pratico  das 
moléstias. 

Art.  108.  Farão  sempre  objectos  das  lições 
clinicas,  que  pelo  menos  devem  ter  logar  três 
vezes  por  semana  :  a  exposição  dos  methodos  de 
interroRar  e  de  examinar  os  doentes  e  o  estado 
dos  differentes  órgãos  e  apparelhos,  e  do  modo 
de  fazer  a  historiadas  enfermidades  dos  doentes 
de  que  forem  encarregados  os  alumnos;  a 
analyse  e  discussão  destas  historias  e  dos  factos 
clínicos  que  se  apresentarem  nas  enfermarias, 
seguindo  a  evolução  dos  symptoroas,  marcha  e 
terminação  das  moléstias,  interpretando  seus 
caracteres  symptomaiicos,  etiológicos,  e  ana- 
tomo-pathologicos,  e  traduzidos  em  signaes  de 
diagnostico,  de  prognostico  e  cm  indicações 
therapeuticas  ;  discussão  dos  methodos  e  pro- 
cesso da  cura  seguidos  no  caso  em  questão  ; 
dando  o  lente  a  razão  de  preferencia  do  que  fòr 
adoptado  e  dos  agentes  therapeuticos  prescriptos, 
teus  effeitos  e  opportunidade  de  applicação. 


Dos  preparadores  s  repetidores 


Art.  115.  Cada  laboratório  terá  um  preparador 
ou  prosector,  um  repetidor  e  os  serventes  que 
forem  imprescindíveis. 

Art.  116.  Os  preparadores  e  repetidores 
estarão  presentes  no  laboratório  todos  os  dias 
úteis  das  9  horas  da  manha  ás  3  da  tarde,  ou 
mais  tempo,  segundo  as  exigências  do  ensino. 

Compete-lhes  : 

1.0  Colleccionar  todas  as  preparações  e  mais 
objectos  dignos  de  figurar  nos  museus  corres- 
pondentes. 

S.*»  Preparar  as  lições  segundo  as  indicações 
do  professor  e  ajudai -o  em  todas  as  demonstra- 
ções necessárias    nos  cursos. 

Art.  117.  Aos  repetidores  incumbe: 

1.**  Dirigir  com  os  preparadores  todos  os  tra- 
balhos dos  laboratórios ; 

2.®  Guiar  os  alumnos  em  todos  os  exercícios 
práticos,  e  instruir  os  mais  adiantados  nas  pes- 
quízas que  porventura  estes  queiram  empre- 
hender ; 

3.0  Zelar  com  os  preparadores  e  com  todo  o 
escrúpulo  da  conservação  e  utilização  de  todos 
os  instrumentos  e  apparelhos  que  fizerem  parte 
do  laboratório^  sendo  obrigados  a  restituir  os 
gue  forem  extraviados  e  a  substituir  os  que  se 
inutilizarem  por  negligencia. 

Art.  118.  Além  destas  obrigações,  os  pro- 
sectores  de  anatomia  normal  e  pathologiea  fai^o 
com  que  haja  sempre  sobre  as  mesas,  cadáveres 
conservados  pelo  processo  Laskouski  (glycerina 
e  acido  phenico)  ou  por  outro  que  fòr  melhor, 
em  numero  sumciente  para  o  exercido  dos 
alumnos,  e  ainda  os  que  forem  necessários  para 
a  preparação  das  lições  do  dia. 

Art.  119.  Os  mesmos  estarão  sempre  pre- 
sentes nos  amphitheatros  com  os  respectivos  re- 
petidores para  fazer  as  dissecções  necessárias, 
as  indicadas  pelos  professores,  e  para  guiar  os 
alumnos  nas  operações  ou  outros  trabalhos  que 
tenham  de  fazer  sobre  o  cadáver. 

Art.  120.  Durante  os  trabalhos  anatómicos 
o  prosector  e  o  repetidor  guiarão  os  alumnos 
de  maneira  a  habilital-os  a  fazer  preparações 
dignas  de  ser  conservadas  no  respectivo  museu. 

Art.  121.  O  prosector  e  o  repetidor  dos  labo- 
ratórios anatomo-pathologicos  serão  obrigados  a 
praticar  sob  as  vistas  do  lente  desta  matéria,  ou 
ainda  na  ausência  deste,  todas  as  autopsias  dos 
cadáveres  enviados  pelos  lentes  de  clinica  da 
faculdade,  chamando  por  turmas  os  alumnos 
que  os  queiram  ajudar,  registrando  em  um  livro 
especial, *^ue  deve  ser  fornecido  pela  secretaria, 
todas  as  alterações  encontradas  nos  cadáveres,  e 
outras  notas  explicativas  que  possam  servir  para 
esclarecer .  os  diagnósticos ,  remettendo  uma 
cópia  authentica  ao  lente  ou  lentes  em  ^cuja 
enfermaria  tiver  fallecido  o  doente. 

Art.  122.  O  prosector  e  o  repetidor  dos  labo^ 
ratorios  anatómico  e  anatomo-pathologico  serão 
obrigados  a  dar  mensalmente  uma  nota  dos 
objectos  necessários  para  as  preparações,  guarda 
e  conservação  de  todfas  as  peças  que  devam  fi- 
gurar nos  muzeus. 

Art.  123.  O  maior  zelo  será  empregado  pelo 
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prosector  e  repetidor  afim  de  que  os  cadáveres 
sejam  conyeDientemente  aproveitados. 

Art.  1124.  Os  repetidores  sei^o  obrígados,além 
da  ebservancia  dos  deveres  já  mencionados,  a 
dividir  os  alumnos  em  turmas  e  a  repetir-ibes 
nos  laboratórios  as  demonstrações  praticas  dos 
cursos,  segundo  as  indicações  dos  respectivos 
lentes,  de  modo  que  as  experiências  mais  úteis 
6  instructivas  nao  deixem  de  ser  bem  verifi- 
cadas pelos  alumnos. 

Art.  125.  O  preparador  com  o  repetidor  do 
laboratório  de  pbysica  será  encarregado  ao 
mesmo  tempo  de  organizar  mensalmente  as  ta- 
boas  meteorológicas,  as  quaes  serão  enviadas 
aos  lentes  de  clinica  para  que,  juntando-as  aos 
quadros  estatísticos  das  moléstias  observadas  em 
cada  mez,  possam  devidamente  apreciar  e  ex- 
plicar as  constituições  medicas  reinantes.  Esses 
mesmos  dados  servirão  para  a  organização  de 
taboas  estatísticas  annuaes,  que  sei^o  preparadas 
pelos  assistentes  das  clínicas. 

Art.  126.  O  preparador  como  repetidor  do 
laboratório  de  pbarmacia  ensinará  praticamente 
aos  alumnos  a  preparar  as  substancias  medica- 
mentosas, em  conformidade  com  o  programma 
redigido  pelo  lente  de  pbarmacia  e  approvado 
pela  congregação. 

Art.  127.  Os  exercícios  práticos  nos  labora- 
tórios terão  logar  todos  os  dias,  por  espaço  de 
duas  boras  peio  menos. 

Art.  128.  São  nrobibidas  nos  laboratórios 
experiências  reconnecidamente  perigosas. 

Os  preparadores  e  ^repetidores  respectivos 
ficam  responsáveis  pela  inobservância  desta 
disposição. 

Art.  129.  O  repetidor  fará  prelecção  sobre  as 
manipulações  e  explicará  os  accidentes  mais 
Communs,  assim  como  os  meios  que  convém 
empregar  para  evital-os. 

Art.  130.  Em  livro  rubricado  pelo  director 
da  faculdade,  o  repetidor  de  cada  laboratório 
lançará  uma  nota  detalhada  de  todos  os  obje- 
ctos e  instrumentos  pertencentes  ao  mesmo  la- 
boratório. Em  outro  livro  igualmente  rubricado 
pelo  director  lançará  todos  os  pedidos,  depois  de 
vistos  por  elle,  e  ao  lado  delles  dará  entrada  aos 
objectos  fornecidos,  os  quaes  deverão  em  seguida 
ser  lançados  no  livro  respectivo. 

Art.  131.  Os  preparadores  ou  prosectores  e 
repetidores  farão  uma  relação  dos  objectos  e 
apparelbos  que  se  inutilisarem,  a  qual  será  por 
elles  assignada ;  e  depois  da  competente  baixa 
nos  livros  respectivos  será  apresentada  ao  di- 
rector da  faculdade  para  os  mandar  substituir, 
dar  consumo  aos  que  nenhum  valor  tiverem 
e  ordenar  a  venda  dos  que  não  estiverem  neste 
caso. 

Art.  132.  De  dons  em  dous  annos^e  no  dia 
do  encerramento  dos  trabalhos  escolares,  far-se- 
ba  uma  exposição  publica  dos  productos  de 
todos  os. laboratórios,  e  uma  commissão  julga- 
dora, nomeada  pela  congregação,  avaliará  da 
importaocia  dos  objectos  expostos  e  na  abertura 
dos  trabalhos  da  faculdade  apresentará  um  re- 
latório em  que  serão  indicados  os  autores  dos 
productos  que  devem  ser  premiados. 

Art.  133.  Haverá  em  cada  faculdade  três 
prémios :  o  1.»  de  300^  a  500iSI ;  o  2.»  de  150^  a 
250i!f;  o  3.*  de  lOOjSía  150/);  os  quaes  seríío  con- 


feridos, a  juízo  da  commissão,  aos  autores  de 
preparações  notáveis  e  de  merecimento  incon- 
testável, dentre  os  que  se  apresentarem  na  ex- 
posição de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  134.  Além  destas  recompensas,  os  nomes 
dos  autores  dos  productos  premiados  serão  es- 
críptos  em  quadros,  afim  de  serem  collocadoa 
em  todos  os  laboratórios. 

Art.  135.  Os  preparadores,  prosectores  e  os 
repetidores  serão  nomeados  por  decreto,  me- 
diante concurso. 

Art.  136.  Só  poderão  entrar  em  concurso  para 
os  legares  de  preparadores  ou  prosectores  e  re« 
petidores,  médicos  ou  pharmaceuticos  formados 
pelas  faculdades  do  Império,  ou  habilitados  se- 
gundo as  disposições  do  art.  502,  bem  como  os 
que  tiverem  cartas  de  qualquer  dos  cursos 
especiaes  da  escola  polytechnica. 

Art.  137.  Os  preparadores  e  prosectores  ven- 
cerão l:600iSf  de  ordenado  e  800^  de  gratifi- 
cação. 

Art.  138.  Os  repetidores  vencerão:  i:600iJde 
ordenado  e  800iSI  oe  gratificação. 

Art.  139.  Tanto  os  repetidores  como  os  pro- 
sectores dos  trabalhos  anatómicos  e  anatomo- 
pathologícos  vencerão  mais  uma  gratificação 
addicional  de  300^00. 

Art.  140.  Os  preparadores,  prosectores  e  re- 

Setidores  terão  direito  á  aposentadoria  no  fim 
e  25  annos  deeifectivo  exercício. 

Art.  141.  No  caso  de  virem  a  occupar  nos 
estabelecimentos  o  logar  de  lente,  ser-lbes-ha 
contado  o  tempo  em  que  tiverem  servido  aquelles 
legares. 

Esta  disposição  aproveitará,  para  sua  aposen- 
tadoria, aos  lentes  actuaes  que  tiverem  exercido 
os  legares  de  preparador  ou  chefe  de  clinica. 

Art.  142.  Os  preparadores,  prosectores  e  re- 
petidores, quando  faltarem^  perderão  também  o 
ordenado,  excepto  por  motivo  de  moléstia,  attes- 
tado  perante  a  congregação. 

Art.  143.  Haverá  na  secretaria  um  livro  em 
que  os  preparadores,  prosectores  e  repetidores 
escreverão  seus  nomes,  e  no  qual^  pelo  secreta- 
rio, serão  notadas  as  faltas  dos  que  não  compa- 
recerem. A'  vista  destas  notas  organizará  o 
mesmo  secretario  a  folha  mensal  do  paga- 
mento. 

Art.  144.  Nenhum  preparador,  prosector  ou 
repetidor  poderá  tomar  conta  do  seu  logar  sem 
prestar  uma  fiança  de  2:000^  em  dinheiro  ou 
valores  correspondentes. 

Art.  145.  Quando  as  conveniências  do  ensino 
o  exigirem,  o  governo  poderá  mandar  contra- 
tar fora  do  paiz  pessoal  idóneo  para  os  legares 
de  repetidores,  preparadores  ou  prosectores. 

Dos  assistentes  e  internos  das  clinicas 

Art.  146.  Cada  clinica  terá  um  assistente  e 
dous  internos  debaixo  da  direcção  dos  re- 
spectivos lentes  com  as  mesmas  obrigações,  no 
que  lhes  fôr  applicavel,  dos  preparadores  e  re- 
petidores. 

Art.  147.  Na  clínica  de  partos  e  gynecologica 
além  do  assistente  haverá  um  interno  e  uma 
parteira,  a  qual  residirá  na  maternidade  e  será 
nomeada,  mediante  concurso,  pela  congre- 
gação. 
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Art.  ilíB.  08  vencimentos  dos  assistentes  âe 
cThdeâ  serão  igraes  aos  dos  preparadores,  e  os 
da  parteira  serio  de  i:W^  de  ordenado  e  rnKMf 
de  gratiQcaçSo. 

Art.  149.  Compete  aos  assistentes  de  clinica: 

!.•  Gonpareeer  na  polyclinica  e  nas  enferma- 
rias na  hora  qne  lhes  fôr  {Hreserípu,  e  dar  ea* 
Irada  aos  alamnos  na  respectiva  enfermaria. 

l.«Exerc«r,  na  ausência  do  lente,  a  policia  das 
enfermarias  e  velar  no  procedimento  dos  alum- 
nos,  lanto  na  occasiio  de  entrarem  nas  enfer- 
marias e  sahirem  delias,  como  durante  a  vi- 
sita  e  iiç5es  nos  amphitheatros^  participando 
ao  lente  tudo  o  que  occorrer  para  se  porem 
•m  execuçio  as  penas  comminadas  nestes  es*- 
tatutos. 

3.0  Dividir  com  igualdade  os  leitos  das  en-* 
fermarias  pelos  alumnos  e  guial-os  em  todas  as 
pesquisas  e  explorações  necessárias,  fezendo-os 
tomar  as  notas  e  ensinando-os  a  redigir  conve- 
nientemente as  observaçSes. 

4.0  Assistir  a  todas  as  autopsias  com  os  alum- 
nos, que  forem  por  elles  designados,  procuran- 
do sempre  recolher  todas  as  peças  pathologicas, 
que  devam  ser  apresentadas  aos  alumnos  pelo 
lente  competente,  no  intuito  de  combinar  as 
lesões  cadavéricas  com  os  pbenomenos  obser- 
vados durante  a  vida:  cumprindo-lhe  outrosim 
restituil-as  ao  preparador  e  repetidor  do  labo- 
ratorie  de  anatomia  pathologica  para  serem 
conservadas    no  museu,  si  ferem  dignas    de 

5.0  Ter  á  sua  guarda  um  livro  especial  onde 
serão  registradas  minuciosamente  as  observa- 
ções de  todos  os  doentes,  que  tiverem  servido 
para  o  ensino  clinico. 

6.»  Enviar,  sempre  que  fôr  possível  ou  pe- 
dido, todos  os  liquidos  orgânicos  ao  laboratório 
de  chimica  biológica,  afim  de  serem  ahi  feitos 
08  respectivos  exames  e  analyses,  quando  por  si 
nlo  as  possa  fazer. 

7.0  Acompanhar,  sob  pena  de  ser^he  notada 
como  falta,  as  visitas  e  lições  dos  lentes. 

6.*  Fazer  com  que  as  prescripções  dos  lentes 
aejam  rigorosamente  observadas  pelos  internos, 
e  que  um  destes  seja  encarregado  de  escrever  o 
receituário  eojoutro  tomar  nota  das  curvas 
therraometricas  e  sphygmographicas  e  de  tudo 
que  deva  servir  para  as  observações  dos  lentes, 
que  serão  redigidas  definitivamente  pelo  assis^ 
lente.  .    ^ 

9.**  A  comparecer  todos  os  dias  a  tarde,  acom- 
panhados dos  internos,  nas  enfermarias  a  seu 
cargo  para  ver  si  as  prescripções  foram  cum- 
prioBS,  e  prestar  os  seus  cuidados  aos  doentes 
que  tiverem  entrado  durante  a  sua  ausência. 

iO.  A  organizar  com  os  internos  a  estatística 
do  serviço  a  seu  cargo  com  especial  menção 
dos  methodos  e  agentes  therapeuticos  empre- 
gados* 

Estes  trabalhos  serão  publicados  no  fim  do 
anuo  e  depositados  na  bibliotheca. 

Art.  150.  Além  desses  deveres  communs  aos 
asaisientes  de  todas  as  clinicas,  os  de  clínica 
eirurgica  ophthalmologiea  e  obstétrica  serão 
^rigadof: 

i.o  A  ajudar  o  lenta  em  todas  as  operações 
cirúrgicas,  que   houver    de    praticar,  [tendo 


promptos,  na  occasiio,  os  inatramentos  a  appa* 
relhos  necessários. 

%.•  Velar  e  conservar  no  melbor  estado  e 
boa  arrecadado  todo  o  arsenal  oirurgieo  e  appâ» 
relhos  destinados  a  taes  operações. 

S.**  Applicar  com  os  internos  todos  os  appa« 
relhos  e  fezer  os  curativos  queo  lentalheadé** 
terminar.  ^ 

4.«  A  presidir  e  dirigir  a  applicação  daquel* 
les  de  que  os  alumnos  se  deverão  enôarregaf) 
seguindo  em  tudo  as  instrucções  do  lente,  e 
não  retirar-se  nunca  do  serviço  sem  que  tenham 
sido  feitos  todos  os  curativos  precisos  e  toma** 
das  as  curvas  thermometricas  e  sphygmogra» 
phicas  dos  doentes. 

5.0  A  faaer  um  curso  de  pequena  cirurgi«i 
dando  pelo  menos  duas  lições  demonstrativaa 
por  semana  nos  dias  em  que  o  lente  determi- 
nar. 

Art.  i5i.  Nos  dias»  em  qtie  faltar  e  lente,  o 
assistente  de  clínica  fará  em  tudo  aS  suas 
vezes 

Art!  Í52.  Os  internos  de  clinica  estarão  sob 
as  ordens  dos  respectivos  assistentes  em  tudo 

Sue  for  concernente  á  boa  ordem  e  regularidade 
o  serviço,  tendo  para  com  todos  a  maior  da^ 
ferencia  e  para  com  os  doentes  todo  o  zelo»  hu** 
munidade  e  caridade. 

Art.  i53.  Os  assistentes  de  clinica  obstetrict 
e  gynecologica  serão  obrigados  ainda  maia  a 
fazer  cursos  práticos  sobre  os  manequins,  ou 
sobre  os  cadáveres,  e  a  iniciar  os  alumnoi»  sem- 
pre que  fõr  pos8ivel,guardando  todas  as  conve- 
niências, na  technica  e  gynecologica  e  bem 
assim  a  impedir  severamente  que  entrem  naa 
salas  das  parturientes  os  estudantes  que  não  fo- 
rem designados. 

Art.  i54.  A  parteira  ligada  ao  serviço  obsté- 
trico será  obrigada  a  assistir  a  todos  os  partos 
naturaes,  e  a  iniciar  os  alumnos  e  alumnas  em 
tudo  que  fôr  concernente  á  pratica  obstreticai 
aos  cuidados  que  se  devem  prestar  aos  recém" 
nascidos  e  ás  parturientes. 

Art.  i55.  Rm  caso  de  dystocia  fará  sempre 
chamar  o  professor  ou  o  assistente  de  clinica,  é 
cumprirá  em  tudo  as  ordens  que  destes  ra- 
ceber 

Art*.  i66.  No  caso  de  falta  de  material  para  o 
ensino  clinico  de  partos,  o  respectivo  lente  se 
entenderá  directamente  com  os  proprietaríos  das 
maternidades  particulares,  afim  de  que  forne- 
çam casos  clínicos,  mediante  uma  gratificação 
marcada  pelas  faculdades* 

Art.  157.  Os  assistantes  de  clinicas  serão  no- 
meados por  decreto,  mediante  concurso,  e  a  ellei 
aproveitam  para  a  aposentadoria  as  dispoeiçõei 
concernentes  aos  preparadores  e  repetidores. 

Art.  158.  Os  internos  de  clinica  serão  no- 
meados por  portaria^  medianta  eoneurso,  e  ser- 
virão por  espaço  de  dons  annos  no  mínimo,  p9« 
dendo  continuar  emquanto  não  tomarem  qual- 
quer dos  graus  conferidos  pela  faculdade^ 

Art  i^.  Cada  Inferno  perceberá  o  venen 
mento  de  l:iOO/(  annuaL 

O  governo  seentanderá  oom  os  provedores  d* 
Santa  Casa  òíí  Misericórdia  para  que  os  Intenos 
possam  residir  no  hospital. 

Art.  160.  Os  infernos  em  serviço,  além  êm 
obrigações  já  especificadas,  deverão  : 
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i.^  Obserm  eom  toda  a  atten^o  os  do«a- 
titqae»  em  ra^o  Ãa  ffravMade  âa  aK>kstía, 
4a  manifestação  do  pAenononos  periódicos 
oa  dequaesqaer  aocidentes  que  possam  oceor- 
rer,  exijam  a  soa  prompla  e  imioMdiata  assis- 
teicia  a  qualquer  bora  do  dia  oa  4a  noite,infor- 
mando  de  taao  que  ocoorrer  ao  leale  e  aoassi&- 
teate  de  cHnica  na  primeira  visita  que  estes  fl- 
lerem,  aem  prejaizodaa  attriboiçQes  das  irmis 
éè  earidade>  mareadas  nos  respeottros  regi* 
mentos. 

t."^  Beoeèeras  papeletas  q«e  acomp«abarem 
oada  doente»  tocar  em  am  caderno  a  historia 
da  moléstia,  segmndo  as  regras  indicadas  peKtt 
assistentes  de  clinioa. 

▲rt.  I6i.  Os  inlMTMA  poderão  coneerrer  ás 
exposições  relativas  aos  trabalhos  de  Iodes  os 
laboratórios»  e  têm  direito  aos  ptemios  aUi  es- 
tabelecidos. 

Art.  162.  Serão  sempre  preferidos  em  ígmal* 
dado  de  oircnmslaneiae  para  todos  os  cargos  da 
ftieiiléaâe,  desde  a  cadeira  de  lente  até  ao  lograr 
de  repetidor,  preparadere  proseclor»  os  iidiri* 
dDos  que  tiverem  sido  iitemos  da  mesmit  fo- 
coMade. 

Art.  i63.  Os  internos  que  tiverem  sido  pre- 
mMos  nos  concursos  qua  se  abrirem  na  facoK 
dade  de  medicina,  se  vierem  a  ecouyar  nma 
cadeira  de  lente  ou  ologar  de  preparador,  pro- 
sector  e  repetidor,  eon^rão  para  a  sna  aposen- 
tadoria toQO  o  tempo  que  naquella  qualidade 
tiverem  servido.. 

Art.  i64.  Haverá  de  dous  em  dòus  annos  um 
concurso  entre  os  internos,  o  qual  deverá  versar 
solNPe  questões  importantes  de  patbologia  medica 
ou  cirúrgica  que  se  refiram  especialmente  ao 
nosso  paiz.  Para  isso  a  faculdade  nomeará  uma 
commissao,  que  formulará  os  pontos  para  os 
concursos,  e  os  submetterá  á  approvação  da 
congregação. 

Art.  t63.  Um  anno  depois  que  tiverem  sido 
organizados  e  publicados  os  pontos  pela  congre- 
gação, a  mesma  commissão  que  os  tiver  formu- 
bdo  se  encarregará  de  receber  os  trabalhos,  e- 
procederá  segundo  as  regras  que  fòrem  estabe- 
mcidas  no  regulamento  que  a  respeito  fõr  con^ 
lèccibnado  pelo  director.^ 

Arti.  i!68.  Haverá  tires  premios^  que  consisti- 
lÍD  : 

i.»  Em  uma  medalha  de  ouro  dp,  valor  dia 
100^,  inscrevendo-se  em.  uma  face  o  nome  do 

Stor  do  melhor  trabalho,  e  na  outra  os  sellos 
faculdade  e  a  daHt  em  que  tiver  de  ser  con- 
ferida 
2.0  Bm  uma  medalha  ^  prata^dd^  valor d^ 
'  í  com  as  mesmas  inscrípções. 
r.o  Em  uma  medalha  de  bronze  com  as  mes- 
1^  insoripções:. 

Todas:  serão  {^nd^ntes  de  uma  fltaverda  e 
amarella. 

Art  iA7.  Estes  prémios  serSo-conferidos  pela 
congregação  em  sessão  solemne  e  publica  da 
ftcmdade,  e  assistência  do  ministro  do  império, 
e  de  todas,  as  autoridades  da  instcucçSo  publica 
Qfflpial. 

Art.  168.  Jm  memocias  pnemiadas^ serão- pur 
bljoadas  e  impressas,  pelo.  governo,  e  setus  auto* 
res  terão  dioeOQ  a  100  esemplane^ 
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Art.  190.  Haverá  em  cada  ftieuldade  uma  bí- 
blíotheca  destinada  especialmente  ao  use  dos 
lentes  e  alumnos,  mas  que  será  fhmqueada  a 
todas  ds  i^pessoas  decentes  que  ahi  se  apresen- 
tarem. 

Art.  193.  A  bíbliotheca  estará  aberta  todo» 
os  dias  úteis  das  9  horas  da  manha  ás  2  dn 
tarde  e  das  O  ás  9  horas  da  noite. 

Art.  206.  O  pessoal  da  btbtiotfaeea  eonsCaré 
de  um  bihliothecarto  e  de  um  ajudante,  guO' 
devem  ser  barehareis  ou  doutores  em  BEiedící* 
na  e  de  dous  auxiliares.  Os  dous  primeiros 
serão  nomeadds  por  decreto  e  os  outros  por 
portaria. 

Ih  cêHCurto  para  eathedratíco$  e  wbsttíuÈ» 

Art.  2i5.  Yagaad^^  qualquer  legar  de  l^Ue 
calàedralicoí  ou  de  substituto,  a  cadeira  oa 
logar  será  posla  em  concurso,,  e  para  os  loga^- 
res  de  lentes  não  só  podem  concorrer  os  sob- 
stítntos,  como  quaesquer  bacharéis  ou  doutores, 
pela  respectiva  faculdade  oa  outra  da  mesma 
natureza. 

Quando,  porém,  as  conveniências  de  ensine^ 
o  exiffirem,  podeni  o  governo  mandar  contratar 
fora  ao  paiz  pessoa  habilitada  paia  reger  a  ca- 
deira vaga.. 

Os  actuaes  substitutos  conservam  o  direito 
de  serem  providos,  por  antiguidade^  nas  caloi- 
ras existentes  antes  desta  reforma. 

Art.  216.  Aos  bacharéis  que  fbrem  nomeadbs 
lentes  ou  substitutos  será  conferido  pela  con- 
gregação o  grau  de  doutor. 

Art.  227.  Só  poderão  ser  admittidos  a  con- 
curso para  as  vagas  de  lente  cathedratico  ou* 
substituto  os  cicmdãos  brazileiros,  ou  fbrmados^ 
por  qualquer  das  faculdades  de  medicina  do 
Império,  (^ue^  estando  no  gozo  dbs  direitos  ci- 
vis e  políticos^  tiverem  o  grau  de  doutor  ou  de 
bacharel  em  medicina  por  qualquer  das  fticul- 
dades  do  Império,  ou  que  se  tiverem  habilitado 
segundo  a  primeira  parte  do  art.  502  destes  es.- 
tatutos,  no  caso  de  serem,  formados  por  univer* 
sidadds  ou  faculdades  estrangeiras. 

Da$  provas- e  da  votação  nos  oonour9os  para  âo^ 
tnedraticos 

Avt.  299:.  As  provas  de  eononrso>  pana  pne-- 
enchimento  das  vagas  dn  lenie  oaihedriatíco 
consistiriio  no  s^^ninte : 

i.»  Def^  de  these. 

2.*  Dissertação  esctípla.. 
'     3.«  Prelecção  oral. 
1    4.»*  Prova  pratica. 

Os  pontos  serão  fbrmula^s  por  todos  os 
lentes  cathedraticos  e  substitutos  da  secção  em 
que  se  tiver  dado  a  vaca  eversarâo  exclU8iVa>- 
mente  sobre  a  matéria  da  cadeira  em  concurso; 

Art.  260.  Nos  concursos  para  provimenta, 
tanto  das  cadeiras  como  dos  logares  db  substi- 
'  tuto,  as  provas  oraes  serão  tomadtis  por  tactty^ 
graphia  e  revistas  pala  congreffação. 

O  tachygrapho  logo  depois  de  decifrada»  as 
provas  no  mesmo  eidificio  da  faculdade,  em  pre- 
sença do  diceotor  e  dos  candidatos^.sem  recãfi- 
caçao  destes  as]  antragarái  ao  meuom  dinaeton 
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que com  os  candidatos  as  rubricará  para  serem 
submettidas  á  apreciação  da  coiigrefi:açSo. 

Art.  27i.  A  prova  pratica  versará  exclusiva- 
mente sobre  a  parte  experimental  ou  technica 
das  matérias  da  cadeira. 

Art.  272.  No  primeiro  dia  útil  depois  da  li - 
^0  oral  seguir-se-ha  a  disposição  marcada  nos 
arts,  256  e  258. 

Art.  274.  Si  um  dos  pontos,  que  cahir  por 
sorte^  versar  sobre  exame  de  um  doente,  será 
nomeada  por  escrutínio  uma  commissão  com- 
posta de  três  cathedratícos,  a  qual  escolherá 
nas  enfermarias  da  santa  casa  da  misericórdia 
um  enfermo  que  será  examinado  separada- 
mente por  cada  candidato»  pela  ordem  da  Inscrí- 
pção  e,  depois  do  exame»  cada  um,  sem  assis- 
tência dos  subsequentes,  fará  sobre  a  moléstia 
as  reflexões  que  lhe  forem  cabidas. 

Art.  275.  A  prelecção  justificativa  do  exame 
não  deve  exceder  de  meia  hora  para  cada  can- 
didato. No  caso  de  haver  mais  de  quatro  candi- 
datos aprova  far-se-ha  em  duas  ou  mais  turmas 
nos  dias  subsequentes,  indicando-se  para  isto 
doentes  differentes. 

Do  julgamento  dos  concursos  para  catheira^ 
ticos 

Art.  276.  Concluída  a  ultima  prova»  reunir- 
se-ha  a  congreffa^o  no  primeiro  dia  útil.  Uma 
commissão  escolhida  de  seu  seio  no  final  da  prova 
pratica  examinará  as  provas  oraes  e  dará 
sobre  ellas  o  seu  parecer  justificado. 

Art.  280.  O  julgamento  se  fará  por  votação 
nominal  e  versará  sobre  o  merecimento  de  cada 
candidato,  ficando  excluídos  os  que  não  obti- 
verem os  dous  terços  dos  votos  presentes ;  e 
desta  votação  se  lavrará  termo. 

Procederá  depois  a  mesma  congregação,  igual- 
mente por  votação  nominal,  á  qualificação,  por 
ordem  de  merecimento,  dos  candidatos  que  ti- 
verem sido  admittidos  pela  primeira  votação. 

Art.  281.  Designado  o  concurrente  a  quem 
compete  o  primeiro  logar  na  lista,  por  ter  reu- 
nido a  maioria  de  votos,  seguir-se-na  o  mesmo 
processo  para  a  designação  dos  que  devem 
occupar  o  secundo  e  terceiro  logar  ;  formando 
assim  uma  lista  de  três  nomes  para  a  escolha  - 
e  nomeação. 

Art.  282.  No  caso  de  empate  de  dous  candi- 
datos, por  haver  cada  um  obtido  metade  do 
numero  de  votos,  passarão  ambos  por  novo  jul- 
gamento e,  no  caso  de  empatar  nesta  segunda 
votação,  o  director  terá  voto  de  qualidade. 

Do  concurso  para  substitutos 

Art.  286.  Os  concursos  para  os  legares  de 
substitutos  se  farão  por  sub -secções. 

Art.  287.  As  disposições  concernentes  aos 
provimentos  e  habilitações  dos  candidatos  ás 
cadeiras  de  lente  se  applicarão  igualmente  aos 
concursos  para  os  legares  de  substitutos. 

Art.  289.  As  provas  para  o  concurso  de  sub- 
stitutos consistirão  : 

i.^  Em  defesa  de  theses  ; 
2.«  Em  uma  dissertação  escripta ; 
3.<»  Em  uma  prelecção  oral ; 
4.«  Em  uma  prova  pratica  sobre  uma  das  ca- 
deiras de  que  se  compuser  a  sub-secção. 


Art.  290.  No  seguinte  dia  áquelle  em  que 
terminarem  as  inscripções  serão  dados  os  pon- 
tos para  a  prova  de  theses,  e  se  observarão  a 
respeito  todas  as  regras  dadas  para  a  mesma 
prova  nos  concursos  para  lentes  cathedraticos. 

As  mesmas  disposições  deverão  ser  observa- 
das em  relação  a  prova  escripta  e  oral,  com  a 
differença  de  que  tanto  para  a  prova  escripta 
como  para  a  prova  oral  devem  ser  incluidot 
iguaes  números  de  pontos  sobre  a  matéria  das 
cadeiras  da  sub-secçao  em  que  se  deu  a  vaga. 

Art.  291.  Aprova  pratica  na  cadeira  de  pa- 
thologia  geral  será  substituída  pela  descrip^^o  d 
uso  dos  instrumentos  de  exploração  clinica,  oa 
versará  sobre  qualquer  doente. 

A  de  pathologia  medica  será  feita  sobre  um 
doente  de  clinica  medica. 

A  de  hygiene  sobre  analyse  do  ar  nos  edi- 
ficios  públicos,  e  composição  das  aguas  dos  en- 
canamentos. 

Art.  293.  Nas  votações  e  julgamento  se  se* 
guirá  em  tudo  as  regras  estabelecidas  para  os 
concursos  de  cathedraticos. 

Art.  294.  As  provas  oraes  serão  tomadas  a 
tachygraphia,  e  dadas  a  uma  commissão  como 
nos  concursos  de  cathedraticos,  para,  no  dia  da 
leitura  da  prova  escripta  e  votação,  aprecial-as  e 
dar  o  seu  parecer. 

Do  concurso  para  preparadores,  repetidores  e 
assistentes  de  clinica 

^t.  298.  O  concurso  constará  : 
1.0  De  uma  prova  escripta ; 
2.0  De  uma  prova  pratica  com   exposição 
oral ; 

3.0  De  uma  prova  de  technologia  scienti- 
fica. 

Art.  299.  No  dia  acima  indicado  a  commls* 
são  se  reunirá  e  organizará  sobre  a  matéria  do 
laboratório  uma  lista  de  20  pontos,  que  serão 
recolhidos  a  uma  uma,  e  o  que  estiver  inscri- 
pto  em  primeiro  logar  tirará  um  ponto,  que 
será  o  mesmo  para  todos,  e  sobre  elle  disser- 
tariío  todos  os  concurrentes  durante  duas  ho* 
ras.  Esta  prova  será  feita  em  sala  fechada  e 
sob  as  vistas  da  commissão  julgadora,  em  pa- 
pel fornecido  e  rubricado  pelo  director  da  fa- 
culdade. Os  concurrentes  não  poderão,  sob 
pena  de  exclusão  do  concurso,  consultar  livros, 
notas  ou  apontamentos. 

Art.  301.  No  dia  seguinte  reunir-se-ha  a 
mesma  commissão  julgadora  e  formulará  20 
pontos  práticos  relativos  á  matéria  de  concurso, 
e  o  primeiro  candidato  inscripto  tirará  da  uma 
o  numero  que  deve  corresponder  a  um  desses 
pontos  e  executará  as  manipulações  e  prepara- 
ções que  o  caso  exigir,  tendo  depois  meia  hora 
cada  um  para  a  exposição  exp^cativa  das  ope- 
rações que  tiver  executado. 

Art.  302.  No  dia  seguinte  ao  da  prova  pra- 
tica a  commissão  reunir-se-ha  afim  de  dirigir 
aos  candidatos  questões  de  technologia  scien- 
tifica,  que  cada  examinador  julgar  convenien- 
tes, findo  o  que,  passar-se-ha  á  leitura  das 
provas  escriptas  e  votação,  segundo  as  regras 
prescríptas  para  o  concurso  de  cathedraticos, 
tendo  os  substitutos  voto  no  julgamento. 
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Art.  303.  Si  houT6r  um  só  candidato  será 
preciso  que  rauna  cinco  votos  para  qae  seja 
considerado  approvado  oa  habilitado;  si,  porém^ 
hoaver  mais  de  um  candidato  seguir*se-ha  o 
disposto  para  o  concurso  de  substitutos,  e  o 
mesmo  se  fará  em  relaçio  á  apresentação  ao 
governo  imperial. 

Art.  304.  Nas  regras  para  o  concurso  dos 
assistentes    de  clinica  seguir-se^ha  o  mesmo 

Srocesso  que  para  o  dos  oreparadores  e  repeti- 
ores,  com  as  seguintes  oifferenças  : 
i.*  Para  a  prova  pratica  das  clinicas  cirúr- 
gicas tirar-se-na  um  ponto  de  anatomia  topo- 
graphlca  para  preparação  e  execução  de  uma 
operação  no  cadáver,  tendo  meia  hora  para  ex- 
posição explicativa. 

2/  Para  a  prova  pratica  das  clinicas  medicas 
os  candidatos  serão  obrigados  a  fazer  o  exame 
clinico  de  um  doente  e  a  proceder  a  uma  au- 
topsia, e  na  falta  de  cadáveres  a  proceder  aos 
exames  analyticos  designados  pela  commissão 
julgadora,  tendo  também  meia  hora  para  expo- 
sição explicativa  do  doente  e  da  autopsia. 

Concurio  para  os  logares  de  internos 

Art.  305.  As  inscripções  para  os  concnrsos 
dos  internos  estarão  abertas  na  secretaria  das 
faculdades  desde  o  dia  i.^  de  Fevereiro  de  cada 
biennio  até  ao  ultimo  dia  do  mesmo  mez. 

Quando,  |)orém,  se  der  alguma  vagano  decurso 
do  anno,  a  inscripcão  estará  aberta  durante  os 
primeín^s  quinze  dias  que  se  seguirem  áqseile 
em  que  se  tiver  dado  a  vaga. 

Art.  306.  Serão  habilitados  para  o  concurso 
é»  internato  os  alumnos  que  tiverem  feito  o 
5.*  exame,  pelo  flaenos,  eom  approvação  deste  e 
dos  exames  anteriores,  e  apresentarem  com  estes 
attestados  um  outro  de  que  frequentaram,  pelo 
menos,  um  anno  o  serviço  clínico  medico  ou 
cirúrgico  de  qualt^uer  hospital.  Além  disto, 
serão  obrigados  a  apresentar  aos  directores  das 
faculdades  declaração  dos  provedores  da  santa 
casa  de  que  não  tém  mot^vos  para  se  opporem 
á  súa  adroíisão  no  serviço  interno  àm  hespi- 
taos. 

Art.  307.  A  commtssSo  de  julgamemo  para 
00  concursos  será  composta  dos  lentes  ciabeira- 
ticos  e  substitutos  da  secção  a  que  corresponder 
a  clinica,  a  qual  será  presidida  pelo  director. 

Art.  308.  As  provas  do  eoneurse  constarão : 
i,^  da  observação  de  um  doente^  que  será  o 
mesmo  para  doas  candidatos,  e  de  uma  questão 

fratica  que,  sendo  eommum  a  todos,  será  tirada 
sorte  pelo  primeiro  inscriplo. 

Art.  309.  Esta  qaestão  poderá  ser  substitalda 
Bo  internato  de  cl infea  cirúrgica  peUi  applicaçio 
de  um  ou  mais  apparelhos. 

Art  310.  A  eommissio  julgadora  r6«nir-c«-ha 
na  véspera  para  resolver  aobre  #  numero,  a 
natureza  e  IniBartattcia  éas  qucitSe*  ^e  lèn 
de  formar  o  objecto  do  concurso. 

Art.  3ii.  Cada  candidato  terá  meia  bora  p&n 
observar  o  doente  que  lhe  tocar,  «na  para 
escrever  a  obaervaçio,  e  duas  para  e  desenvol- 
irfmeato  da  qpcstão  da  segnnda  prorva. 

Art.  313.  manto  ao  proceaao  de  vdaeio  e  ás 
«atras  fomattdades  de  conenrso,  scgafr-se-ka 
no  que  fòr  compatível  o  ^nc  se  acha  diapoeto 
A.  u 


para  o  concurso  dos  preparadores,  etc.,  e  assis- 
tentes de  clinica. 

Art.  313.  A  commissão  poderá  escolher  ambos 
os  internos  para  cada  clinica  em  um  só  concurso 
quando  se  apresentarem  dous  ou  mais  candidatos 
inscríptos ;  quando,  porém,  houver  um  só  ia- 
scripto,  ou  quando  ninguém  se  inscrever,  ceda 
lente  de  clinica  proporá  á  escolha  da  con;;regação 
os  alumnos  que  julgar  mais  habilitados  para 
o  internato  e  que  estejam  nas  condições  do 
artigo  relativo  á  inscripçao. 

Dos  concursos  para  o  logar  de  parteira 

Art.  314.  As  inscripções  para  o  concurso  de 
parteira  da  maternidade  da  faculdade  de  medi- 
cina se  farão  de  seis  em  seis  a  unos  no  mínimo,  e 
estarão  abertas  na  secretaria  desde  o  l.<»  de 
Fevereiro  até  ao  ultimo  do  mesmo  mez. 

Art.  315.  Só  poderão  concorrer  para  esse 
logar  as  parteiras  que  tiverem  o  titulo  por  uma 
das  faculdades  do  Império  ou  que  se  tiverem 
habilitado,  segundo  as  disposições  do  art.  506 
destes  estatutos. 

Art.  16.  Nenhuma  parteira  poderá  inscre- 
ver-sesem  apresentar,  além  de  seu  titulo  docu- 
mentado, attestado  de  sua  capacidade  moral, 
passado  por  pessoas  conhecidas,  e  consenti- 
mento do  marido,  si  fòr  casada. 

Art.  317.  A  commissão  de  julgamento  para 
os  concursos  será  composta  dos  lentes  de  ana- 
tomia, physica,  chimica  mineral  ou  medica, 
pbysiologia,  obstetrícia,  pharmacologia,  clinica 
obstétrica  e  gynecologica. 

Art.  318.  As  provas  de  concurso  constarão: 
1.^  da  observação  escripta  acerca  de  uma  par- 
turiente, puerpera,  ou  doente  da  clinica  obsté- 
trica e  gynecologica,  e  que  será  eommum  para 
duas  candidatas,  e  de  uma  questão  pratica  á 
escolha  da  commissão,  e  que  sendo  eommum  a 
todas  será  tirada  á  sorte  pela  primeira  inscripta. 

Art.  319.  Na  exhibicão  de  todas  essas  provas, 
bem  como  na  classiueação  e  julgamento,  ao 
observarão  as  mesmas  formalidades  que  para  os 
logares  de  assistentes  de  clinica. 

Da  Beti^ta  dos  cursos  theoricos  e  praMcos 

Art.  327.  Será  creada  nas  faculdades  de  me- 
dicina uma  Revista  sobre  os  cursos  tbeorieos  e 
práticos. 

Art.  328.  Essa  Revista  será  redigida  por  «ma 
commissão  de  dous  lentes  eathedraticos,  um 
substituto,  um  assistente  de  clinica  e  um  pre- 
parador, nomeada  pela  congregação  na  primeira 
se&aão  de  Março  de  cada  anno. 

Art.  329.  A  Revista  será  em  oitavo  francez 
com  o  numero  de  paginas  sufDcientes  para  for- 
mar no  fim  de  cada  anno  um  volume  de  600 
paginas  pelo  menos. 

Art.  ^.  A  soa  Impressão  aqui  na  corte  será 
fetta  na  tvpograpliia  nacional,  e  na  Babk  na 
trpognpnto  em  que  se  imfj^mtreni  os  aalas 
offlciaes.  on  na  que  oferecer  oiatores  vanlagana. 

Art.  3M.  ffenlmm  lente  poderá  reenaaro 
cargo  de  redactor,  que  será  considerado  como 
têrriíço  relevante  prestado  aocnaino. 

ArC.  332.  Cada  numero  4$  B^vitíã  sahiri  gn- 
Mjeado  de  dona  cm  doas  ou  trás  em  três  mnieís, 
segundo  o  alvitre  da  canunissâo  de  redacção. 


Digitized  by 


Google 


Art.  333.  Dar-se-hana  Revista  um  summario 
das  decisões  da  congregação,  e  terão  preferen- 
cia nas  publicações  as  memorias  oríginaes  acerca 
de  assumptos  concernentes  aos  estudos  práticos, 
ás  pesquízas  e  investigações  de  utilidade  eviden- 
te, feitas  nos  laboratórios,  bem  como  as  obser- 
vações e  lições  sobre  os  casos  importantes  das 
clinicas. 

'  Ari.  334.  A  commissão  de  redacção  nomeará 
entre  si  o  redactor  principal . 

Art.  335.  A  commissào  de  redacção  deverá 
pôr-se  em  relação  com  a  secretaria  de  estado  do 
império  aflm  de  enviar  a  Revista  ás  direcções 
dos  periódicos  da  mesma  natureza  na  Europa  e 
nos  Estados-Unidos  da  America,  e  ás  academias 
scientífícas  mais  importantes,  e  receber  em  troca 
9s  publicações  que  alli  se  fizerem. 

Art.  336.  O  preço  da  asssignatura  será  de 
metade  para  os  alumnos. 

Art.  337.  Todo  exemplar  para  alumno  da  fa- 
culdade trará  impresso  o  nome  deste. 

Das  commissões  e  investigações  em  beneficio  da 
seiencia  e  ensino  da  medicina 

Art.  338.  De  cinco  em  cinco  annos  cada  fa- 
culdade indicará  ao  governo  um  lente  cathedra- 
tico  ou  substituto  para  ser  encarregado  de  fazer 
investigações  scíentificas  e  observações  medico- 
topographicas  no  Brazil,  ou  para  estudar  nos 
paizes  estrangeiros  os  melhores  methodos  de 
ensino  e  moléstias  determinadas,  completar  os 
seus  estudos  e  examinar  os  estabelecimentos  o 
instituições  medicas  das  nações  mais  adiantadas 
da  Europa  e  America. 

Art.  339.  As  respectivas  congregações  darão 
por  escripto  ao  nomeado  instrucções  adequadas 
para  o  bom  desempenho  da  commissão,  desi- 
gnando a  época  e  duração  do  prazo  do  citado 
artigo. 

Art.  345.  O  alumno  que  tiver  completado  os 
estudos  do  curso  medfíco  ou  pharmaceutico  e 
alcançado  em  seus  exames  até  o  doutoramento 
no  primeiro  caso  a  nota  deapprovação  distincta, 
e  fôr  classificado  pela  congregação  como  o  pri- 
meiro estudante  entre  os  que  com  elle  conclui - 
ram  os  estudos,  terá  direito  de  ir  á  Europa, 
afim  de  applicar*se  aos  estudos  práticos  por  que 
tiver  predilecção  ou  forem  designados  pela  facul- 
dade, dando-lhe  o  governo  a  quantia  que  julgar 
suficiente  para  a  sua  manutenção. 

Dos  programmas  de  aula 

Art.  376.  Cada  lente  será  obrigado  a  apresen- 
tar á  congregação  na  primeira  sessão  do  anno 
lectivo  para  ser  por  ella  approvado  o  program- 
ma  do  ensino  de  sua  cadeira. 

Art.  377.  Distribuídas  as  cadeiras  péla  forma 
prescrípta  nos  artigos  antecedentes,  a  congrega- 
ção passará  a  ouvir  a  leitura  dos  programmas 
que  os  professores  devem  apresentar  nesse  dia 
sobre  o  ensino  de  suas  cadeiras,  dificutil-os  e 
approval-08. 

Art.  378.  Os  programmas,  depois  de  adopta- 
dos com  modificações  ou  sem  ellas,  serão  im- 
Sressos  e  não  poaerão  ser  alterados  senão  por 
eliberação  da  congregação. 


[Das  inscripções 

Art.  380.  ffaverá  em  cada  faculdade  uma 
inscripção  de  matricula  e  uma  inscripção  de 
exame. 

Das  inscrijpções  de  matricula 

Art.  381.  Desde  o  dia  1.^  até  o  dia  14  de 
Março  inclusive  se  abrirá  na  secretaria  da  fa- 
culdade um  livro  de  inscripção  de  matricula, 
no  qual  os  alumnos  que  tiverem  de  seguir  os 
cursos  da  faculdade  inscreverão  seu  nome, 
idade,  naturalidade  e  residência,  designando  a 
curso  ou  cursos  que  elles  quizerem  frequentar. 

Art.  382.  Cada  alumno  que  tiver  inscripto  o 
seu  nome  no  livro  de  matricula  receberá  da 
secretaria  um  cartão  impresso,  assígnado  pelo 
director,  e  onde  se  acharão  designados  os  cursos^ 
e  laboratórios  em  que  elle  poderá  ser  admit- 
tído. 

Art.  384.  A  taxa  da  matricula  para  cada 
matéria  será  de  30#,  paga  em  duas  prestações  : 
uma  antes  da  inscripção  de  matricula  e  outra 
antes  da  inscripção  para  o  exame. 

Os  que  requererem  exames  livres  pagarão  a 
taxa  de  uma  só  vez,  antes  da  respectiva  in- 
scripção. 

Art.  386.  Aos  alumnos  é  garantida ,  pela* 
inscripção  de  matricula,  a  precedência  nos  exa- 
mes e  nos  assentos  das  aulas,  segundo  a  suar 
ordem  numérica,  a  qual  lhes  dá  direito  igual- 
mente a  serem  admittidos  nos  laboratórios,  e 
encarregados  dos  estudos  práticos,  exercícios 
e  pesquízas  necessárias  ao  seu  adiantamento  e 
proveito. 

Art.  387.  E*  facultada  a  inscripção  de  que 
trata  o  art.  381  aos  indivíduos  do  sexo.  femi- 
nino, para  os  quaes  haverá  nas  aulas  logares 
separados . 

Art.  388.  A  taxa  de  inscripção  de  matricula 
em  uma  faculdade  é  valida  na  outra,  uma  vez 

3ue  seja  acompanhada  da  gula  dos  respectivos 
írectores. 

Art.  391.  O  encerramento  para  a  inscripção 
da  primeira  serie  de  exames  poderá  ter  logar  no 
ultimo  dia  de  Março.  Fora  deste  prazo  não  será 
admittida  nenhuma  outra  inscripção  de  matrí- 
cula, qualquer  que  seja  o  motivo  allegado  pelo 
requerente. 

Da  inscripção  de  exames 

Art.  393.  Do  dia  !.<>  ao  dia  i5  de  Março  e  do 
dia  1.^  ao  dia  14  de  Outubro  de  cad^  anno  se 
achará  na  faculdade  um  livro  para  a  inscripção 
dos  exames  que  devem  prestar  os  alumnos 
que  tiverem  as  inseripções  de  matricula  em 
qualquer  das  faculdades. 

Art.  394.  Esses  exames  começarão  para  a 

Srimeira  época  no  primeiro  dia  útil  depois 
as  férias  da  Paschoa  e  durarão  no  máximo  ^ 
dias,  e  para  a  segunda  época  no  dia  18  de  Ou- 
tubro, caso  não  seja  dia  sanctíficado,  e  termi- 
narão no  dia  15  de  Dezembro. 

Art.  395.  Fora  dessas  duas  épocas  não  será 
admittida  pessoa  alguma  a  exame  nem  dos 
cursos  da  faculdade  nem  de  habilitação  de  di- 
plomas e  títulos  por  escolas,  faculdades  ou  uni- 
versidades estrangeiras. 
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Art.  396.  As  pessoas  que  quizerem  inscrever- 
-se  para  exames  dos  curses  de  medicina  da  fa- 
culdade deverão  dirigir  um  requerimento  ao 
director 

Art.  393.  O  individuo  jufgado  não  habili- 
tado em  qualquer  matéria,  seja  ou  não  alumno 
do  curso^  poderá  prestar  novo  exame  na  época 
própria  seguinte  e  repetil-o  quantas  vezes  quízer, 
guardado  sempre  o  mtervallo  de  uma  a  outra 
época. 

Art.  399.  Nas  inscr^pções  de  exames  será 
guardada  a  maior  dependência  das  series 
entre  si. 

Art.  400.  O  alumno  poderá  requerpr  a 
inscripção  de  uma  ou  mais  series  de  exames, 
mas  nao  poderá  passar  pelo  exame  de  uma  serie 
superior  sem  ter  sido  approvado  nas  matérias 
de  toda  a  serie  inferior,  e  sem  que  pague  em 
tempo  as  taxas  respectivas»  e  assim  successiva- 
mente  até  ao  fím. 

Art.  402.  Nenhum  alumno  será  admittido 
Á  inscripção  de  matricula  ou  exame  das  matérias 
da  3.*  e  4."  series  sem  que  apresente  uma  nota 
dos  directores  dos  laboratórios  anatomo-patho- 
logicos,  em  que  se  declare  que  foram  prepa- 
radas e  recolhidas  aos  museus  pelos  primeiros 
uma  peça  anatómica  ou  esqueleto  de  qualquer 
animal,  e  pelos  segundos  duas  peças  de  anato- 
mia pathotogica  ou  25  preparações  histológicas 
normaes  ou  pathologicas. 

Art.  403.  Os  exames  livres  de  quaesquer 
matérias  ensinadas  em  alguma  escola  ou  facul- 
dade dão  direito  á  matricula  para  o  estudo  das 
que  se  seguirem  immediatamente  na  ordem  do 
respectivo  programma,  e  os  de  todas  ao  grau 
conferido  pela  faculdade  com  todas  as  preroga- 
tivas  a  elle  inherentes. 

Art.  404.  Não  é  vedada  a  inscripção  para 
esses  exames  aos  alumnos,  os  quaes,  além  das 
matérias  que  estudam  na  faculdade,  poderão 
prestar  exames  de  quaesquer  outras  do  res- 
pectivo curso  em  que  se  julgarem  habilitados, 
satisfeitas  as  condições  da  mesma  inscripção. 

Art.  405.  Ficam  isentos  das  taxas  de  in- 
scripção de  exames  os  filhos  dos  professores  da 
faculdade  effectivos  ou  jubilados  e  os  internos 

Sue  tiverem  obtido  em  concurso  a  grande  me- 
alha de  ouro  de  lOOjjl^  bem  como  o  alumno 
que  tiver  obtido  nas  exposições  scientificas  o 
premio  de  500^,  ou  o  alumno  que  provar  ser 
pobre  e  obtiver  no  e^ame  a  nota  de  approvado 
com  distincção.  Neste  caso  lhe  será  restituída  a 
taxa  de  inscripção  do  respectivo  exame  ou  ficará 
dispensado  de  pagar  a  seguinte  inscripção. 

Art.  411.  No  dia  seguinte  ao  em  que  termi- 
narem as  férias  da  semana  santa  e  no  dia  18  de 
Outubro,  ou  no  dia  anterior  si  aquelle  fôr  feriado, 
reunir-se-ha  a  congregação  para  designar  os 
lentes,  substitutos  e  mais  pessoas  que  devam 
servir  de  examinadores. 

Para  os  impedimentos  que  occorrerem  no  de- 
curso dos  exames,  o  director  determinará  a 
substituição. 

Os  lentps  que  tiverem  regido  cadeiras  durante 

o  anno  deverão  ser  de  preferencia  designados 

pa^examinadores  dos  respectivos  estudantes. 

Em  falta  de  lentes  assim  cathedraticos  como 

substitutos,  deverá  a  congregação  nomear  para 


os  exames  os  professores  livres  que  forem  ne- 
cessários. 

Art.  412.  O  secretario  terá  presente  na  mesma 
occasião  uma  lista  dos  estudantes  de  cada  serie 
de  exame,  e  a  congregação  decidirá  qual  a  serie 
porque  devem  ser  feitos  os  exames. 

Art.  413.  São  prohibidas  as  trocas  de  Jogares 
para  exames  entre  os  estudantes. 

Art.  414.  Com  excepção  dos  exames  clinicos, 
todos  os  mais  das  faculdades  de  medicina  con- 
starão de  duas  provas : 

1.»  Escripta. 

2.»  Oral,  theorica  e  pratica. 

Art.  415.  Designados  os  examinadores,  estes 
apresentarão  e  sujeitarão  á  approvação  da  con- 
gregação três  listas  detrinte  pontos  pelo  menos, 
organizadas  do  modo  a  abranger  toua  a  matéria 
da  cadeira,  sendo  uma  destinada  á  prova  es- 
cripta^ outra  para  a  prova  oral,  e  a  terceira  para 
a  prova  pratica. 

Art.  416.  As  listas  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente não  poderão  ser  confeccionadas  e 
conhecidas  antes  da  época  da  approvação  dos 
puntos  pela  congregação ;  mas  na  organização 
delias  se  deverá  attender  a  que  os  pomos  para  a 
prova  escripta  versem  sobre  princípios  e  regras 
geraes  de  matérias  das  cadeiras. 

Art.  417.  O  director  ndmittirá  os  examinan- 
dos por  turmas,  cujo  numero  será  regulado  se- 
gundo a  capacidade  das  salas  e  exigências  de 
severa  fiscal! saçao. 

Cada  turma,  porém,  não  poderá  ter  mais  de  30 
estudantes  nem  menos  de  10,  salvo  si  fôr  menor 
o  numero  dos  habilitados  para  exame  de  qual- 
quer serie. 

O  processo  para  a  organização  dos  pontos  é  o 
qae  já  ficou  indicado  no  discurso 

Tanto  os  pontos  para  prova  escripta  como  os 
gue  forem  objectos  das  provas  oral  e  pratica 
irão  todos  os  dias  para  as  urnas,  sem  excepção 
dos  que  tiverem  sabido  nos  dias  antecedentes. 

Art.  441.  A  votação  se  fará  por  cada  matéria 
isolada  da  serie,  e  a  reprovação  em  uma  cadeira 
não  importa  a  perda  do  exame  nas  matérias  das 
outras  cadeiras. 

Art.  443.  A  prova  pratica  pertencerá  ás  ca- 
deiras a  que  se  acharem  ligados  os  diversos 
laboratórios  da  faculdade,  e  nenhum  alumno 
poderá  tomar  inscripção  de  um  exame  sem  ap- 
provação do  exame  relativo  á  prova  pratica 
antecedente. 

Art.  444.  A  chamada  para  a  prova  pratica 
será  annuncíada,  e  cada  turma  de  examinandos 
não  poderá  exceder  de  oito  alumnos. 

Art.  445.  A  prova  pratica  versará  sobre  todas 
as  cadeiras  da  serie  de  exame  em  que  ella  deva 
ter  logar. 

Art.  446.  O  alumno  tirará  por  sorte  no  mo- 
mento do  exame  tantos  pontos  quantas  forem  as 
matérias,  como  para  a  prova  oral,  e  terá  para  a 
exhibição  dessa  prova  o  tempo  necessário,  não 
devendo,  porém,  exceder  de  duas  horas. 

Art.  447.  Cada  ponto  será  privativo  do  exame 
de  um  alumno,  e  todos  os  pontos  irão  diaria- 
mente para  as  urnas. 

Art.  448.  Todas  as  provas  praticas,  desde  o 
sorteio  dos  pontos  até  a  sua  conclusãoi  deverão 
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ser  inspeecíonidas  pelas  commíssoes  examina- 
doras. 

Os  prosectores,  repetidores  ou  preparadores 
eetarSo  presentes  para  unicamente  fornecerem  o 
material  preciso. 

Art.  449.  Terminada  a  prova  pratica,  a  oom- 
missão  examinadora  procederá  ao  julgamento 
por  cadeira,  como  na  prova  oral,  e  o  examinando 
que  títer  sido  reprovado  em  totalidade  ou  em 
ama  ou  em  mais  matérias,  só  poderá  passar  por 
novo  exame  na  época  seguinte. 

Art.  450.  Quando  na  serie  de  exames  bouver 
alguma  cadeira  de  clinica,  se  separará  esta  do 
exame  das  outras  matérias,  para  constituir  o 
objecto  de  um  exame  especial  que  se  fará  se- 
gundo as  regras  que  adiante  se  determinar,  e  a 
commissão  julgadora  será  composta  dos  mesmos 
lentes. 

Art.  451.  Os  exames  de  clinica  constarão  de 
duas  provas:  uma  escripta  e  outra  pratica,  fei- 
tas em  dias  diversos. 

Art.  452.  Cada  turma  para  a  primeira  prova 
Bio  poderá  exceder  de  oito  alumnos. 

Art.  453.  A  cada  alumno  será  dado  um 
doente  differente  á  escolha  da  commissao,  e  terá 
20  minutos  no  máximo  para  examinal-o  e  uma 
hora  para  escrever  as  respectivas  observações, 
seg[uindo  no  processo  as  mesmas  regras  estabe- 
lecidas para  os  exames  escriptos  de  outras 
Baterias. 

Art.  454.  Depois  de  examinadas  as  provas 
pela  commissio,  esta  procederá  Immediatamente 
ao  julgamento,  por  escrutínio  secreto,  e  o  resul- 
tado será  escripto  e  assignado  na  mesma  prova 
por  todos  os  juizes. 

Art.  455.  Si  o  alumno  fòr  reprovado  nâo 
poderá  passar  á  exhibiçao  da  segunda  prova 
senão  na  seguinte  época  de  exames. 

Art.  456.  Terminadas  e  julgadas  as  provas 
eaeriptas  de  todos  oe  alumnos,  dar-se-ha  começo 
á  prova  pratica. 

An.  457.  As  tundas  para  essa  prova  nâo 
excederão  de  quatro  alumnos,  e  os  eumes  ver- 
sarão sobre  doentes  indicados  pelos  examina- 
dores no  dia  do  acto— nas  enfermarias  da  facul- 
dade, e  relativos  ás  clinicas  sobre  as  quaes  o 
aJimno  tem  de  ser  examinado. 

Art.  458.  O  alumno  terá  para  o  exame  de 
eada  doente  20  minutos  pelo  menos,  e  depois  da 
exposição  que  tiver  de  fazer,  o  examinador  po- 
derá arguil-o  porespaço  de  20  minutos  ao  má- 
ximo. 

Art.  459.  Terminados  os  actos,  se^ir-se-ha 
para  cada  candidato  o  julgamento,  que  versará 
sobre  cada  cadeira  de  clinica  separadamente. 

Art.  400.  O  alumno  que  tiver  sido  reprovado 
na  totalidade  ou  em  uma  ou  em  mais  cadeiras, 
só  poderá  ser  admittido  a  novas  provas  na  se^ 
gwnto  época  de  exames. 

DOS  OftAUS  OOUFBIUDOS  PELAS  FAGULDA0B8 

Art.  461.  AíO  alumno  que  tiver  sido  approva- 
4o  em  todas  as  oito  series  de  exames»  será  eol- 
lado  o  grau  e  passada  a  carta  de  bacharel  em 
medicina,  assim  também  o  alumno  que  Xiver 
concluído  o  curso  pbarmaceutico  receberá  ò 
grau  e  terá  a  carta  de  bacharel  em  pfaarmacia  e 
em  sciencias  physicas  e  naturaes. 


Art.  462.  O  que  tiver  sido  approrado  noeur- 
so  de  cirurgia  dentaria  receberá  o  titulo  de  ci« 
rurgião  dentista  ;  bem  como  terá  o  de  parteiro 
ou  o  de  mestre  em  obstetrícia  o  que  tiver  sido 
approvado  nos  exames  do  curso  obstétrico. 

Art.  463.  Só  terão,  porém,  direito  e  receberão 
o  grau  de  doutores  em  medicina  os  que  depois 
deapprovados  em  todos  os  exames  apresenta- 
rem-se  a  defender  tbeses  perante  a  faculdade  e 
forem  nellas  approvados. 

Esta  disposição  não  será  applicavel  aos  alnm  - 
nos  actualmente  mairiculados  nas  faculdades. 

As  habilitapões  do$  facultativos  autorizados  eom 
dii^lomas  de  inutituições  medicas  estrangeiras 

Art.  499.  Os  doutores  ou  bacharéis  em  medi- 
cina ou  cirurgia,  que  se  acharem  autorizados  a 
curar,  em  virtude  de  diplomas  conferidos  oor 
instituições  medicas  estrangeiras  reconhecidas 
pelos  respectivos  governos,  deverão  sujeítar-se 
a  exame  de  sufflciencia  perante  qualquer  das 
faculdades,  si  quizerem  exercer  a  pronssâo  em 
todo  o  Império.  Para  ser  admittido  a  este  exame 
serão  obrigados  a  apresentar : 

i.^  Seus  diplomas  ou  titules  origínaes  e  na 
feita  absoluta  destes,  provada  perante  a  con- 
gregação, documentos  authenticos»  que  os  sub- 
stituam. 

2.''  Justificação  de  identidade  de  pessoa,  pro- 
vada pelas  legações  ou  consulados  doe  paizes  a 
que  pertencerem. 

3. «  Documentos  que  abonem  a  sua  morali* 
dade. 

Art.  500.  Reconhecida  a  authentícidade  do 
titulo  e  verificada  a  identidade  da  pessoa,  pelo 
director  da  faculdade,  o  secretario  passara  guia 
ao  pretendente  para  o  pagamento  da  respectiva 
taxa ;  satisfeita  a  qual,  se  marcará  dia  para  o 
primeiro  exame. 

Art.  501.  O  candidato  que  não  anresentar  di- 
ploma, mas  que  justificar  a  identiaade  de  pes- 
soa, poderá  exercer  a  sua  profissão  somente 
depois  de  ler  passado  por  todos  os  exames,  em 
que  se  divide  o  curao  medico  das  faculdades. 

Art.  502.  Os  que  pretenderem  obter  o  grau 
de  doutor  ou  de  bacharel  em  medicina,  ou  em 
pbannacia  e  sciencias  physicas  e  naturaes  por 
«uai  quer  das  duas  faculdades,  possuindo  ja  o 
dito  grau  de  bacharéis  em  medicina  ou  em  ci- 
rurgia por  alguma  insiituíção  medica  estran- 
geira, seiio  obrigados  a  prestar  todos  os  exa- 
mes em  que  se  divide  o  curso  medieo  das  facul- 
dades ;  os  que,  porém,  pretenderem  exeroer  Uo 
somente  a  medicina  ou  a  cirurgia  no  Império, 
sem  direito  aos  títulos  das  faculdades^  passarão 
per  três  exames,  um  tbeorico,  outro  pratico  e 
um  de  defesa  de  tbeses. 

O  primeiro  versará  sobre  a  anatomia  descri - 
ptiva  e  topographica,  pbyslologia,  opeta^^ 
matéria  medica  e  therapeutica. 

O  segundo  versará  sobre  eNntua  medica»  ci- 
rúrgica e  obstétrica. 

O  terceiro  consistirá  em  uma  these  «obre  e 
assumpto  escolkido  p^otoiaMlidalà* 

Art^  503.  Os  exames  Mrão-  feitos  aabt  Bre^ 
sidencia  do  director,  perante  uma  eeiattissi» 
de  Ires  membros  desovada  fdaiKjattresKião» 
menos  quando  m  «ratar  4e'S«MMaçã»áa  Ifaea^ 


Digitized  by 


Google 


--104- 


ÚB:  qvLò  ai  eenmússiir  será.  da  qíocd.  moflodMK^ 
elaila  pelo  mesmo  modo^. 

Não  se  admiuirá  exame  feito  mediante  inter- 
prete, não  sendo  os  lentes  obrigados  a  examinar 
em.  iingoa  em  cuja  pratica  aio  s^am  versa- 
dos. 

Art.  504.  liènhom  dontor  oa  bacharel  em 
medicina  ou  pharmacia  por  instituições  medicas 
estrangeiras  poderá  assignar^  annnnmar  oa 
dixer-se  formado  pelas  faculdades  do  Império, 
sem  que  para  isso  faça  todos  os  exames  exigidos 
aos  estudantes  graduados  nas  mesmas  faculda- 
des. Na  falta  de  obediência  destas  disposições, 
as  faculdades  offlciarão  á  j,anta  de  hygiene,  na 
corte,  e  nas  províncias  ás  suas  delegacias  para 
comminar-lhes  as  penas  do  art^  30i  do  código 
criminal. 

Art.  505.  Os  pharmaceuticos  estrangeiros 
passarão  igualmente  por  dous  exames,  um 
tbeorico  e  outro  pratico : 

O  1.^  versará  sobre  chimica  mineral,  orgânica 
e  biológica,  botânica,  zoobgia,  matéria  medica 
e  toxicologia. 

O  2.**  versará  sobre  pharmacia  pratica  e  outras 
preparações  designadas  pela  commíssão  examí- 
mdora,  que  seni  em  numero  de  três  lentes 
nomeados  pela  congregação  e  presididos  pelo 
ditector. 

Art.  506.  Para  as  parteiras  se  exigirão  dous 
exames  tbeorico  e  pratico. 

O  1.0  versará  sobre  botânica  eDunentar  e 
pharmacologia,  anatomia  e  physiologifc  em  soas 
applicações  á  obstetrícia. 

O  2.*^  versará  sobre  obstetrícia  propriamente 
dita  e  operações  respectivas  sobre  o  manequim 
Ml  eadaveff. 

Art.  507.08  exames  seHb  feitos  segundo  as 
regras  prescriptas  para  os  de  pharmaceuticos, 
qaanto  ao  numero  de  lantes. 

Art.  508i  Os  cirurgiões  dentôstas,  qoe  se  qiti» 
zerem  habilitar,  aâm  de  exercer  a  soa  pro<> 
issão,  passarão  per  dous  exames : 

O  i.«  versará  sobre  anatomia,  physiologja, 
histologia,  pathologia,  e  hygiene  em  suas  appli- 
cações á  arte  dentaria. 

0  2.^  versará  sobre  operações  eprothese  den- 
taria. 

Art.  509.  Os  indivlchios  comprehendidos  nos 
artigos  antecedentes  pagarão  previamente  por 
cadJn  matéria  de  exame  tanto  <j[aanto  pagarem  os 
ahunnos  da  faculdade. 

Aru  510^.  Além  das  taxas  a  quQ  96  refere  o 
artigo  aciou,  os  examinandos  oeverão  entregar 
ao  secretario  da  faculdade  a  quantia  de  50j  para 
serem  applicados  ao  melhoram/ejuo  dos  institu- 
tos práticos,  sem  prcquizo  dos  posteriores  di- 
reitos do  thesouro  e  da  junta  de  hygiene  na 
corte  e  delegacias  da  mesma  na  Bahia. 

ArU  511.  Os  que  forem  reprovados  pecderão 
as  quantias  que  tiverem  pago,  e  atém  disto  só 
poderão  ser  admittidos  a  novo  eiame  depois  de 
aecorrído  o  prazo  marcado  pelot  eiumtoadores 
no  termo  da  reprovação, 

Art.  51i.  Os  ean^datft»  apezar  de  renro^ados 
por  mais  de  uma  vez,  poderão  ser  admittidoa  a 
novo  exame  sempre  qua  o  r^ueirao^  pagM»do 
âs  taxas  já  indicadas. 


Art.  5i3.  Aos  candidatos  ao  graúda  doutor, 
que  forem  approvados,  se  passará  carta  como 
aos  alumnos  das  faculdades.  Paca  os  outros  satá 
sufficiente  apostillar  as  cartas  ou  diplomas  por 
elles  apresentados»  segundo  as  fórmulas  mar- 
cadas no  regulamento  especial  das  (acuidades. 
Quer  a  carta,,  quor  a  apostilla  serão  registradas 
no  livro  competente,  e  ambas  ficam  suj.eitas  ao 
pagamento  dos  mesmos  direitos,  a  que  estio 
obri^dos  os  filhos  das  faculdades  palas  cartas 
que  lhes  são  passadas. 

Art.  514.  Tauto  no  caso  dis  appro^a(^o  oomo 
no  de  reprovação,  o  director  da  faculdade  pas- 
sará immed  lata  mente  ao  da  outra  o  occorrido, 
para  seu  conhecimento  e  objservaQão  do  disposto 
no  art.  511. 

Art.  515.  Os  lentes  effectivos^  ou  jubilados  de 
instituições  medicas  estrajigeíras,  reconhecidas 
pelos  respectivos  governos,  poderão  exercer 
as  suas  profissões,  independente  de  exame  e 
pagamento  de  quaesquer  direitos,. comtanto  que 
justifiquem  perante  qualquer  das  faculdades  do 
Império  aquelta  oircumstancia,  por  meio  de 
certidões  dos  agentes  diplomáticos,  e  na  falta 
destes  dos  cônsules  brazileiros  do  paiz  em  qu^ 
tiverem  leccionado. 

Art.  516.  Admittida  pela  congregação  a  jus- 
tificação do  artigo  antecedente,  que  seré  acom- 
panhada do  de  identidade  de  pessoa,  o  direotot* 
fará  passar-lhe  um  titulo  em  que  declare  o  re^ 
conhecimento'  da  mesma  congregação,  e  a^  li- 
cença que  é  concedida  ao  pretendente  paoa 
exercer  a  medicina  no  Império,  segundo  a.  for- 
mula marcada  na  ultima  parte  do.  art.  513. 

Reipulameoio  paraa  e«eo|a  noir» 
mal  mftxtai  de  Instract^do  prl^ 
marla.  e  «ecttadaria  do  mimifci- 
nto  da  eôrte».  a  c|ue  «e,  refere,  q 
decreto  desta  data. 

CAPITULO  r 

DO  BNSINO  NORMAL 

Art.  1.0  o  eosino  na  £scola  Normal  do  mu- 
nicipio  da  corte  será  gratuito  e  comptQhenderá 
as  seguintes  cadeiras  : 

Português . 

Liigua  nacional 

Latim. 

France». 

Italiano. 

Inglez. 

Aliemão. 

Arithmetica,  algetra  e  (^eometr^^. 

Metrologia  e  escripturaçao  j^ijsro^Atii. 

Geographia  e  cosmogriiphia. 

Historia  universal. 

Historia  e  geographia  dp  Braiih 

Elementos  de  physici^  chimica,  g^Iogi%e 
mineralogia. 

BlemeiMos  de  ^binica»  «Q0lo4i:ía,.  {^ja|oi)oat% 
Q  hygiene. 

Phuosophia. 

Ehei^ncia, 

P^^^c^pios  4^  dicetitQ  ifiat^ra}  e,  d^  Hp^  ro- 
hlico, 

frincipios  de  economia  social, 
rincipios  4e  e(^¥u>mia  dop^M^i. 
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Pedagogia  e  pratica  do  ensino  primário  em 
geral. 

Pratica  do  ensino  intuitivo  oa  lições  de 
cousas. 

Pi^incipios  de  lavoura  e  horticultura. 

Instrucção  religiosa. 

Para  o  ensino  de  cada  uma  destas  matérias 
haverá  um  professor  e  um  substituto. 

Art.  2.®  Além  das  matérias  mencionadas  no 
artigo  antecedente  comprehenderá  o  ensino  nor- 
mal as  seguintes  disciplinas: 

Calligraphia  e  desenho  linear. 

Musica  vocal. 

Gymnastica. 

Pratica  manual  de  officíos. 

Trabalhos  de  agulha. 

Cada  uma  das  duas  primeiras  disciplinas  fi- 
cará a  cargo  de  um  mestre;  para  o  ensino  de  gym- 
nastica haverá  um  mestre  e  uma  mestra  ;  para 
a  pratica  de  officios  um  ou  mais  mestres  ;  para 
os  trabalhos  de  agulha  duas  mestras. 

Das  inscripções  de  matricula  e  de  exame 

Art.  3.°  No  dia  i. o  de  Março  de  cada  anno 
abrir-se-ha  na  secretaria  da  escola  a  inscripção 
<le  matricula^  e  nos  dias  15  de  Fevereiro  e  15  de 
Novembro  as  inscripções  para  exames,  encer- 
rando-se  aquella  no  dia  14  e  estas  no  ultimo  dia 
dos  referidos  mezes. 

Art.  4.0  Para  a  inscripção  de  matrícula  ou  de 
exame  requer- se  : 

1.0  Certidão  de  idade  ou  documento  equiva- 
lente, por  onde  se  prove  que  o  candidato  tem 
16  annos  sendo  do  sexo  masculino  e  15  pelo 
menos  sendo  do  sexo  feminino  ; 

2.0  Mostrar-se  habilitado  por  meio  de  exame 
em  leitura,  eicripta,  principies  de  grammatica, 
arithmetica  até  fracções  inclusive,  e  elementos 
de  geographía  ;  ou  nas  matérias  que  antecedem 
a  serie  em  que  pretender  matricular-se,  ou  ser 
examinado  na  forma  do  art.  5.o  principio  e  §  S 
1.0  e2.o 

O  exame  de  habilitação  para  a  inscripção  de 
matricula  ou  de  exame  nas  matérias  da  1.* 
serie  não  é  exigido  dos  professores  e  adjuntos  das 
«scolas  publicas  primarias,  assim  como  dos  in- 
divíduos que  tiverem  approvação  de  todas  as 
disciplinas  que  constituem  o  programma  das 
escolas  do  1.*^  grau. 

§  1.0  Os  que  requererem  exames  livres  de- 
verão ainda  provar  a  identidade  de  pessoa  por 
meio  de  attestação  de  algum  dos  professores  da 
escola  ou  de  duas  pessoas  conceituadas  resi- 
dentes no  município  da  corte. 

g  2.0  A  falsidade  da  attestação  sujeita  aquelle 
que  a  assignou,  assim  como  o  individuo  que 
com  ella  se  tiver  apresentado  a  exame,  ás  penas 
do  art.  301  do  Código  Criminal. 

§3.0  O  candidato  em  nome  de  quem  e  com 
cujo  consentimento  algum  outro  individuo  hou- 
ver obtido  inscripção  ou  feito  exame  perderá 
este  e  todos  os  mais  exames  prestados  até 
aquella  data. 

§  i.""  £'-nulla  a  inscripção  de  matricula  ou  de 
exame  feita  com  documento  falso,  assim  como 
todos  os  actos  que  a  ella  se  seguirem,  e  o  can- 
didato que  por  esse  meio  a  pretender  ou  obtiver 
fica  sujeito  á  penalidade  estabelecida  no  §  2.0,  e 


inhibido  pelo  tempo  de  dons  annos  de  se  ma- 
tricular ou  prestar  exame  em  qualquer  dos  es- 
tabelecimentos de  instrucção  secundaria  ou  su- 
perior. 
§  5.0  Yerificando-se  qualquer  das  hypotheses 

§  revistas  nos  dous  paragraphos  antecedentes,  o 
irector  da  escola  dará  conhecimento  do  facto  ao 
governo  e  ao  inspector  geral  da  instrucção 
primaria  e  secundaria. 

CAPITULO  III 

DOS  EXAMES 

Art.  5.0  As  matérias  e  disciplinas  mencio- 
nadas nos  arts.  l.o  e  2. o  constituem  objecto  de 
9  series  de  exames. 

1."  serie 

Portuguez.^  Leitura,  orthographia,  regras  de 
lexicologia  e  syntaxe. 
Geoçraphia,'--^P^Tte  physica :  noções  j^eraes. 
Artthmetica, -^Aié  proporções  inclusive. 

2.*    serie 

Portuguez. ^AndÀjse  grammatícal  de  prosa- 
dores e  poetas. 

laftm.— Grammatica  elementar,  themas,  lei- 
tura e  traducção  de  prosadores  fáceis. 

Fratk^^.— Leitura,  grammatica  e  themas. 

Geoffraphia. -^Paríe  politica :  noções  geraes. 

Arithmetica.-^Jiié  logarithmos. 

Metrologia. 


3. 


serie 


Portuguez .^AublYse  lógica  e  etymologica  de 
prosadores  e  poetas  clássicos;  exercícios  de  re- 
dacção. 

latim. ^Regras  de  lexicologia  e  syntaxe,  the- 
mas, versão  de  prosadores  latinos  de  mediana 
difficuldade. 

Fraiu^z.— Regras  de  lexicologia  e  syntaxe, 
versão  de  prosadores  fáceis. 

Geographia.^Esináo  desenvolvido. 

il/.9tf6ra.— Noções. 

Geometria .  — Noções . 

Escripturação  mercantil. 

4.*   serie 

Laítm.— Versão  de  prosadores  e  poetas  clás- 
sicos latinos  e  portuguezes ;  medição  de  versos. 

Francez .^  Anslyse,  versão  de  prosadores  e 
poetas  francezes  e  portuguezes,  conversação. 

J(a/tano.— Leitura,  grammatica,  themas. 

Álgebra. -^Aié  equações  do  l.o  grífu. 

Geometria  plana. 

Physica  e  cAmíca.— Noções  geraes. 

5.*  serie 

/toíiano. —Analyse,  versão  de  prosadores  e 
poetas  italianos  e  portuguezes. 

Jn^tóz.— Leitura,  grammatica,  themas,  versão 
de  prosadores  fáceis. 

Historia  antiga  e  média. 

Algebra.^Á^ié  equações  do  2.o  grau. 

Geometria  no  espaço. 

Mineralogia,  geologia,  botânica  e  zoologia.— 
Noções. 


Digitized  by 


Google 


-  103  - 


Pedagogia. ^Princípios  geraes  de  eduacção 
physica,  iniellectual,  moral  e  civil . 

6.*  serie 

JnoZ^^r.— Regras  de  lexicologia  e  syntaxe, 
versão  de  prosadores  e  poetas  iaglezes  e  portu- 
guezes,  analyse  e  conversação. 

A««mao.— Leitura,grammatica,theinas,ver8ao 

de  prosadores  fáceis. 

Historia  moderna  e  contemporânea. 

Historia  e  geographia  do  Brazil. 

Pkysiologià  e  hygiene. ^Princípios. 

Philosopkia,  —  Princípios  fundamentaes  de 
psychologia,  lojçica,  theodicea  e  moral. 

Peíía^o^ta.— Melhodologia  geral ;  exercícios 
práticos  nas  escolas  annexa^. 

?.•  serie 

Allemão,^  Regras  de  lexicologia  e  syntaxe, 
versão  de  prosadores  e  poetas  allemães  e  portu- 
guezes,  analyse,  conversação. 

Cosmographia, —  Noções. 

Lavoura  e  horticultura,^  Princípios. 

PÃtíoíop^a. —Estudo  desenvolvido  década 
uma  de  suas  partes,  phases  principaes  da  histo- 
ria philosophica. 

Pe(iaí;o^ía.— Melhodologia  especial;  exercícios 
práticos  nas  escolas  annexas . 

8.*  serie 

fi^íorica.— Res:ras  de  estylo  e  composição 
oratória,  metrificação,  crítica  litteraria,  estado 
das  phases  principaes  da  lítteratnra  nacional,  e 
exercícios  de  composição. 

Direito  natural  e  direito  publico .-^  Princípios 
e  noções  dos  deveres  do  homem  e  do  cidadão  ; 
explicação  succínta  da  Constitaição  Politica  do 
Império. 

Economia  social.--  Princípios. 

Economia  domestica  (p^r^i  as  alumnas).— Prin- 
cípios. 

Pedagogia.-^  Regras  do  ensino  intuitivo  ou 
lições  de  cousas  ;  exercícios  práticos  nas  escolas 
annexas. 

9.* serie 

Instrucção  religiosa. 

Instrucçâo  moral  e  civtl. 

Calligraphia. 

Musica  vocal. 

Gymnastica. 

Desenho  linear. 

Pratica  manual  de  officios  (para  os  alumnos). 

Trabalhos  variados  de  agulha  ( para  as 
alumnas). 

§  i.o  Os  indivíduos  que  se  destinarem  ao  ma- 
gisterio  primário  deverão  prestar  exames  das 
seguintes  matérias:  todas  as  da  i.*  serie ;  as  da 
2.*,  com  excei)ção  de  latim;  as  da  3.%  com 
excepção  de  latim,  geographia  e  escripturação 
mercantil ;  noções  de  physica  e  chimica  da  4.* ; 
pedagogia  e  noções  de  mineralogia,  geologia, 
botânica  e  zoologia ^a  5.*;  as  da  6.*,  menos 
inglez,  allemão  e  princípios  de  physíología  e  hy- 
giene ;  as  da  7.*,  menos  allemão  e  philosophia ; 
as  da  8.*,  menos  rhetoríca ;  e  as  da  9.* 


§  2.0  Os  indivíduos  que  se  destinarem  ao 
magistério  secundário  deverão  prestar  exame 
de  todas  as  matérias  exigidas  para  o  magistério 
primário  e  mais  da  língua  ou  sciencia  que  pre- 
tenderem leccionar. 

§  3.0  O  exame  de  instrucção  religiosa  não  é 
obrigatório  para  os  acatholicos. 

Art.  6.**  Os  exames  começarão  nos  dias  3  de 
Março  e  3  de  Dezembro  e  constarão  de  uma 
prova  escripta,  uma  oral  e  outra  pratica,^  res- 
peito de  cada  uma  das  quaes  se  observará  o  que 
se  acha  estabelecido  para  os  exames  do  imperial 
coUegio  de  Pedro  II  e  fôr  determinado  nas  in- 
struções que  o  governo  expedir. 

Art.  7.0  Os  exames  serão  prestados  por  maté- 
rias e  nenhum  alumno  será  admittido  a  exame 
das  matérias  comprehendídas  em  qualquer  das 
oito  primeiras  series  sem  mostrar- se  approvado 
nas  que  compõem  a  serie  immedíatamente  an- 
terior, salvas  as  disposições  dos  §§  l.o  é  2.*  do 
art.  5.*^  Poderá,  porém,  na  mesma  época  pres- 
tar exame  de  duas  ou  mais  series  consecutivas, 
assim  como  em  qualquer  tempo  ser  examinado 
nas  matérias  que  constituem  as  duas  ultimas 

sôries.  .    ,  ^  1    A  ^« 

Aos  indivíduos  matriculados  na  escola  e  ga- 
rantida a  precedência  nos  exames. 

DO  RBGIMEN  DAS  AUUAS 

Art.  8.0  As  aulas  abrir-se-hão  no  primeiro 
dia  utíl  depois  daquelle  em  que  tiverem  termi- 
nado os  exames  da  primeira  inscripção  annual 
e  encorrar-se-hão  no  dia  30  de  Novembro. 

Art.  9.<>  Todas  as  aulas  da  escola  funcciona- 
rão  das  5  horas  da  tarde  em  diante,  não  exce- 
dendo das  nove. 

As  bancadas  ou  cadeiras  para  os  alumnos  e 
assistentes  serão  dispostas  em  duas  secções,  das 
quaes  uma  ficará  reservada  para  os  indivíduos 
do  sexo  feminino. 

Ar.  iO.  E*  livre  a  frequência  nas  aulas  e  os 
alumnos  não  são  obrigados  a  lições. 

Ari.  11.  Aos  indivíduos  matriculados  na 
escola  é  garantida  a  precedência  nos  assentos 
das  aulas  segundo  a  ordem  numérica  da  matri- 
cula, e  só  elles  terão  direito  a  tomar  parte  nos 
exercícios  práticos  do  ensino. 

Art.  12.  O  ensino  deve.  pela  sua  forma,  ser- 
vir de  modelo  ao  que  os  alumnos  terão  de  dar 
mais  tarde  como  professores,  cumprindo,  por- 
tanto, que  o  professor  nas  suas  lições  seja  tão 
methodico  e  correcto  como  terá  de  ser  o  alumno 
na  reproducção  verbal  ou  por  escripto  do  mes- 
mo objecto. 

DO  DIRECTOR 

Art.  17.  O  director  será  nomeado  por  decreto 
dentre  as  pessoas  que  com  distincção  houverem 
exercido  o  magistério  publico  ou  particular,  e 
não  poderá  exercer  o  referido  magistério. 

DOS  PROFESSORES,   SUBSTITUTOS  B  MESTRES 

Art.  19.  Os  professores  e  substitutos,  com  ex- 
cepção dos  de  instrucção  religiosa,  «erão  nomea- 
dos mediante  concurso. 

A  nomeação  dos  professores  e  substitutos  se 
f^rá  por  decreto  e  a  dos  mestres  por  portaria. 
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Art.  30.  Aos  proffeesoces  e  substitutos  é  ve- 
dado o  exercieio  do  magistério  particular. 

Kr%.  ti.  Os  professores  e  substitutos  são  obri- 
gados a  prestar  as  informações,  dar  os  pareceres 
e  confeccionar  os  trabalhos  soiire  matéria  de  ín- 
strucção,  que  lhes  forem  exigidos  pelo  goTorno, 
assim  como  pelo  inspector  geral  ou  conselho 
director  da  instrucção  publica. 

Art.  2t.  O  governo  poderá,  sempre  que 
julgar  couTeniente,  designar  professores  e  sub- 
stitutos da  escola  normal,  para,  juntamente 
com  os  inspectorts  de  districto,  desempenha- 
rem as  obrigações  de  que  trata  o  art.  7.^ 
do  decreto  n.  1331  A,  de  17  de  Fevereiro  de 
1894. 

Art.  ^.  Os  professores  e  substitutos  que 
leccionarem  as  matérias  exigidas  como  pre- 
paratórios para  a  matricula  nos  cursos  de 
ensino  superior  accumularão  as  funcções  de 
examinadores  geraes  das  mesmas  matérias,  e, 
além  da  prohibíçâo  do  art.  20,  não  poderão 
exercer  qualquer  outro  logar  do  magistério 
oflBcial. 

Art.  24.  Aos  mesmos  professores  e  substi- 
tutos incumbe  organizar,  com  o  concurso  do 
director,  as  bases  do  regulamento  que  se  de- 
verá observar  nos  exames  geraes  de  prepara- 
tórios, as  quaes,  com  o  parecer  do  conselho 
director,  que  poderá  propor  as  modificações  que 
entender,  serão  submettídas  á  approvação  do 
govrfuo. 

Alt.  20.  Os  professores  lerão  a  seu  cargo  não 
só  o  ensino  como  a  manutenção  da  ordem  e  dis- 
ciplina nas  respectivas  aulas. 

Ai^t.  26.  A  cada  um  dos  substitutos  in- 
cumbe : 

l.S  substituir  o  professor  nas  suas  fal^ts  e 
impedimentos ; 

Jl.**,  apresentar-se  no  estabelecimento  nos  dias 
e  horas  que  forem  marcados,  aOm  de  esclarecer 
os  al}imnos  sobre  suas  duvidas  e  sobre  a  intelli- 
gencia  das  lições  dos  professores  ; 

S.^servir  de  professor  supplementar  qui^jido, 
em  consequência  do  gri^nde  niwero  de  aluQinos, 
í^  necessário  dividir  a  aula. 

Art.  27.  Aos  substitutos,  sempre  que  exer- 
cerem as  funcções  de  professores,  assistem  os 
^pesmos  deveres  qvie  a  estes  nas  aulas^  congre- 
gações e  exames. 

Art.  28.  O  svibstituto  que  Q^er  as  yezes  do 
DiTofessor,  pc^r  faltas  repentia^is  ou  accidentaes 
doâte,  perceberá  mais  s>  que  bouyer  de  perder  o 
sábstitai4o^  e^  quando  as  faltas  excederem  a  '^0 
dias,  terá  o  direito  a  vencimentos  oorresipon- 
dentes  aos  do  mesmo  professor. 

Art.  29.  O  substituto  que  servir  de  professor 
«imileaAentaf  perceberá  a  i;raM4Qaçâo  addicio- 
11^  de  Í9Qfi4f^m^  o  ^9^0  4e  .^x^roício. 

Art.  d^.  Os  profeafores  ^ue  «optarem  á^  a»- 
nos  de  sérvio  /tS^câivA  e  se  diii^ng^irem  no 
magistério  por  sua  reconhecida  proficiência  e 
zelo  no  deaòtopeaiio  de  seus  dev^reê,  ou  escre- 
verem aififum  po^pendío.  .tratado  çiji  ofi^ra  consi- 
derada ^e  útilida4è  aô'  ensino  nele  copselho 
director  da  instrucção  publica^  terão  direiio  a 
un^a  gratificação  addicJQnal  c^q^reapondeote  4  4.* 

Sarie  dos  seus  vencimentos,  a  aq^  será  efeva'* 
à  a  3.»  parte  e  á  metade  destes  para  os  que. 


preenchendo  as  mencionadas  condições,  conta- 
rem 15  e  20  annos  de  serviço,  igualmente  ef- 
fectivo. 

Art.  31.  Os  professores  e  substitutos  goza- 
rão dos  direitos  e  vantagens  especificados  «nos 
arts.  24  e  26  a  32  do  regulamento  de  17  de 
Fevereiro  de  1854. 

Art.  32.  São  applicaveís  aos  mesmos  pro- 
fessores e  substitutos  as  disposições  dos  arts.  14, 
ultima  parte,  82,  il5  a  110  e  124  a  131  do  cita- 
do regulamento. 

Terão  também  todas  as  vantagens  e  direitos 
de  que  gozam  os  professores  do  collegio  de 
Pedro  n. 

DOS  CONCURSOS  PARA   OS  LOGABBS   DB   FROFBSSOBBS 
B  SUBSIÍWUTOS   j 

Art.  33.  Aos  concursos  para  provimenlo  dos 
logares  de  professores  e  substitutos  precederá  o 
cumprimento  das  disposições  dos  arts.  12  a  15, 
17,  18  e  20  do  regulamento  que  haixou  com  o 
decreto  n .  1331  A,  de  17  de  Fevereiro  de  d854. 

Art.  37.  O  concurso  constará  de  quatro 
provas: 

1.*  De  these. 

2.*  Escripta. 

3. «Oral. 

4.*  Pratica. 

A  respeito  dessas  provas  se  observará  o  que 
se  acha  estabelecido  para  os  concursos  no  eolle- 
gío  de  Pedro  n. 

Art.  47.  A  prova  pratica  será  prestada  em  uma 
das  escolas  annexas  designada  pela  commissio 
julgadora  e  consistirá  para  cada  candidato  na 
directo  da  mesma  escola,  em  presença  da  com- 
missão,  por  espaço  de  uma  hora. 

DA  GONOBBOAClO 

Art.  53.  Os  professores  da  escola  se  congre- 
garão sob  a  presidência  do  director: 

á .«  Para  organizar  os  programmas  do  ensino 
e  dos  exames  do  curso,  submettendo-os  á  appro- 
vação do  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  do  império ;  revel-os  annualmente  e 
indicar  as  obras  que  devem  ser  adoptadas  no 
ensino  primário  e  nomal,  ouvindo  os  mestres 
e  mestras  nos  assumptos  de  sua  competenda. 

2.<'  Para  julgar  os  concursos  dos  candidatos 
ao  magistério  na  mesma  escola  e  na?  escplas 
publicas  primarias. 

d.""  Para  julgar  defi»Hivanaeme  4os  Mames 
prestados  na  escola. 

4.""  Para  eleger,  no  fim  de  cada  anno,  iteitie 
os  professoras  dii  escola»  umQue  faça  o  relatório 
ie^crjpto  4os  auoicessos  mais  notáveis  do  Mao 
l^tívo  e  das  coiidições  do  cusíao  em  caâa  osu 
das  discipUnas  do  corso.  Esse  relatório,  depois 
4e  a^pmvado  pela  ;«i09gr«igação,  aecá  reoMttído 
ao  goveriM). 

5.'«  Para  propor  ao  goremo  m  melbonnei- 
tos#ue  convier  introduzir  no  eosiao  daseaoalas 
pormaiae  oa  4^  aaodas  piiÉ^lioas  primarias. 

6.«  Para  jtUffar,  eom  recurso  para  o  oofiaatko 
director  da  nuslrueção  publica,  os  deliclosâot 
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professores  e  mestres,  quando  houver  denuncia 
ou  quando  o  respectivo  director  ex-olJlcio  in- 
staurar o  processo,no  qual  se  observarão  as  for- 
malidades estabelecidas  no  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  1331  A,  de  17  de  Feve- 
reiro de  1854. 

1  .^  Para  assistir  a  todos  os  actos  solemnes  da 
escola. 

DOS  títulos  db  habilitação 

Art.  54.  Aos  individues  approvados  nas  ma- 
térias exigidas  no  ^1.»  do  art.  5.**  serão  confe- 
ridos diplomas  de  habilitação  que,  em  igualdade 
de  círcumstancias,  lhes  darão  preferencia  para 
os  legares  do  magistério  primário. 


Os  que  obtiverem  approvação  nas  matérias 
exigidas  no  §2.«  do  mesmo  artigo  receberão  di- 
plomas que  os  habilitarão  e  lhes  darão  pi  efe - 
rencia,  em  i^rualdade  de  circumstancias,  para 
os  logares  do  magistério  primário  e  para  o  de 
professor  da  lingua  ou  sciencia  que  tiverem  - 
estudado  na  escola. 

DISPOSIÇÕBS    OBRAES 

Art.  57.  Para  os  exercícios  práticos  de  pe- 
dagogia serão  annexas  á  escola  normal  duas  ou 
mais  escolas  primarias  do  município. 

Art.  59.  O  governo,  com  o  concurso  do  di- 
rector e  dos  professores  da  escola,  promoverá 
no  mais  breveprazo  possível  a  fundação  de  uma 
biblíotbeca  e  dô  um  museu  pedagógico. 


->S^C>^I*- 


A.    U 
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SESSÃO  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  1880 


VIDE  PAG.  328  DO  TOMO  VI 


Oz*edito  ao  iiiiii.istez*io  da*  agirioiQtuz*a 


O  Sr.  Seri^o  de  Castro  i  —  Sou 

chamado  á  tribuna,  iiuo  lanio  pelo  meu  dever  de 
representante  da  nação,  como  principalmente 
peio  dever  de  representante  da  provincia  do 
Paraná. 

Tendo  sido  enterreirada  nesta  augusta  camará 
uma  discussão  importante  sobre  o  modo  como 
foi  resolvida,  peio  illustre  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura, a  reclamação  do  representante  da  com- 
panhia de  caminhos  de  ferro  brazileiros,  quanto 
á  execução  do  contrato  firmado  pelo  antecessor 
deS.  Ex.,om6u  silencio  seria  injustificável. 
Respeito  a  opinião  do  nobre  ministro  no  aviso 
que  expediu,  mas  S.  Ex.  ha  de  permittir  que 
não  me  conforme  com  ella.  Nãoé  necessário 
conhecer  perfeitamente  as  melhores  praticas  go- 
vemamentaes  para  saber  que  entre  os  minis- 
térios que  se  succedem  a  solidariedade  é  um 
princípio  imprescindível  para  a  boa  direcção  dos 
negócios  públicos ;  mas  esse  principio  não  deve 
ser  entendido  a  ponto  de  um  ministério,  somente 
por  amor  da  solidariedade  governamental,  sus- 
tentar um  acto  que  é  evidentemente  um  erro  da 
administração  passada. 

Apoiei  com  toda  a  dedicação  e  lealdade,  pró- 
prias do  meu  caracter  (apoiados),  o  gabinete 
5  de  Janeiro,  e  si,  durante  o  tempo  em  que  esse 
ministério  dirigiu  os  negócios  do  paiz  eu  não 
me  apressei  em  vir  á  tribuna  para  discutir  o 
contrato  feito  com  a  companhia  de  caminhos  de 
ferro  brazileiros,  estabelecida  em  Pariz,  foi  por- 

Í[ue  a  questão,  que  ultimamente  se  agitou,  não 
òi  e  nem  podia  ter  sido  trazida  ao  seio  do  par- 
lamento. 

Eu  entendo  que  o  deputado  que  apoia  o  go- 
verno, por  maior  que  seja  a  sua  dedicação,  e 
também  por  maior  que  seja  a  sua  sinceridade 
nesse  apoio,  não  está  adstricto  a  applaudir 
lodos  08  actos  desse  governo,  quando  não 
implicam  questões  de  confiança  politica,  por 
concernirem  propriamente  á  administração.  E, 
a  pensar-se  de  modo  diverso,  perguntarei  eu  á 
camará  dos  Srs.  deputados:  a  que  tristíssimas 
condições  fica  reduzido  o  parlamento? 


Senhores,  legem  habemus.  A  lei  de  i873 
(note-se  que  nàb  é  um  simples  decreto  do  poder 
executivo)  é  claríssima  a  respeito  do  objecto 
em  questão.  Eu  peço  licença  á  camará  para  ler 
o  que  dispõe  o  §  i.°  do  art.  i,^  dessa  lei.  (Lê.) 

Qual  a  conclusão  evidente  e  incontestável 
desta  disposição  da  lei,  senhores?  E'  que,  para 
o  governo  contratar  a  construcção  de  uma  es- 
trada de  ferro,  duas  condições  se  tornam  in- 
dispensáveis :  i.*,  que  a  companhia  demonstre 
que  essa  estrada  de  ferro,  que  se  propõe  a 
construir,  ha  de  produzir  necessariamente  a 
rv  nda  liquida  de  4  %  sobre  o  capital  empregado; 
2.*,  que  os  juros  de  1%  sejam  garantidos  e 
pa^os  sobre  o  capital  definitivamento  empre- 
gado na  construcção.  (Apoiados.)  Ora, nem  a  pri- 
meira condição,  nem  a  segunda  foram  devida- 
mente respeitadas  pelo  digno  antecessor  do 
nobre  ministro  da  agricultura.  A  companhia 
não  provou  perante  o  governo  imperial  que  a 
estrada  de  ferro,  que  se  propunha  a  construir 
entre  Paranaguá  e  Corityba,  produziria  neces- 
sariamente a  renda  liquida  de  4  Vo>  nem  tão 
pouco  no  contrato  respectivo  ficou  explicito 
que  os  juros  de  7  Vo  seriam  garantidos  sobre 
o  capital  empregado  na  construcção  da  estrada, 
o  que  aliás  me  parece  inútil  á  vista  da  disposi- 
ção clara  da  lei. 

E*  um  facto  que  eu  não  posso  deixar  de 
respeitar,  curvando,  com  pezar,  a  minha 
cabeça  diante  delle.  O  contrato  está  feito  com  a 
companhia  e  a  estrada  de  ferro  entre  Paranaguá 
e  Goritíba,  dentro  em  três  annos  talvez,  será 
uma  realidade.  Mas,  senhores,  si  com  me- 
lhores dados,  fornecidos  por  profissionaes  in- 
suspeitos, fora  de  toda  a  duvida  se  demonstrou 
que  essa  estrada  de  ferro  não  podia  produzir 
mais  de  2  ^o  de  renda  liquida,  pergunto  eu  ao 
nobre  ministro :  qual  e  o  juro  que  garante  o 
governo  sobre  o  capital  empregado  nessa  es- 
trada ?  E'  porventura  o  juro  de  7  **/o,  deter- 
minado na  lei  de  1873  ?  Por  certo  que  não.  Será 
mais  do  que  o  dobro,  porque,  si  a  companhia 
calculou  empregar  capitães  muito  áquem  da- 
quelle  que  está  fixado  no  contrato,  e  si  a  estrada 
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não  pode  produzir  senão  2  Vo^e  renda  liquida, 
é  evidente  que  ojun),  em  vez  de  ser  7  'V\>,  será 
de  12  ou  14  Vç.  (Apoiados.) 

Senhores,  si  diante  do  procedimento  do  {go- 
verno passado,  procedimento  contrario  á  lei, 
nós  temos  decurvar-nos,  porque  é  um  facto  ou 
um  mal  irremediável;  tod.ivia  o  silencio  da  parte 
de  um  representante  daquella  província  não 
podia  ser  justiflcado,  e  é  por  isso  que  venho  á 
tribuna. 

O  nobre  ministro  no  louvável,  mas  vão  in- 
tento de  justificar  o  seu  digno  antecessor,  disse: 
•  Ha  quem  suoponha  quí*  os  H.SOO.OOOjJ  não 
bastam  para  b  construcçAo  daquella  estrada  de 
ferro.  » 

Mas  este  arfrumento,  que  nfio  passa  de  um 
simples  juizo  conjectural,  é  (-ompletament<>  im- 
procedente a  vista  da  sef^uinte  cimsideravào:  si  a 
companhia  suppõo  que  os  11.500:000^$  nào  são 
sufficientes  para  a  construcção  da  estrada,  por- 
que levantou  essa  reclamação  diante  do  go\  erno, 
exigindo  a  garantia  dos  juros  de7  Vo  sobre  a 
quantia  que  não  fòr  despendida  ?  (Apoiados, 
muito  bem.) 

Sr.  presidente,  os  grandes  erros  dos  governos 
acarretam  sempre  consequências  desta  ordem. 
O  illustre  antecessor  do  nobre  ministro  da  agri- 
cultura errou,  e  S.  Ex.,  não  talvez  sejruindo  os 
impulsos  da  própria  consciência,  mas  por  um 
acto  de  cavalheirismo,  por  uma  mal  entendida 
solidariedade  administrativa 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  — . .  .viu-se  obrigado 
a  manter  um  acto  que,  como  acabo  de  mostrar, 
é  inteiramente  opposto  ao  que  dispõe  clara  e 
terminantemente  a  lei  que  rege  a  espécie. 
(Apoiados.) 

O  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de 
Janein»;,  respondendo  honlem  ao  nobre  ministro 
da  agricultura,  disse :  «  Os  emprezarios  são 
felizes,  porque  têm  a  protecção  do  Alto.  • 

Náo,  senhores,  eu  jamais  acompanharei  o  meu 
nobre  amigo  nesse  terreno. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  — Pois  faz   mal. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  —O  governo  do 
meu  paiz  inspira- me  bastante  confiança,  maxime 
quando  se  compõe  de  co-reliíjion.irios  meus, 
para  acreditar  que  elle  não  >eja  movido  por 
sentimentos  muito  patrióticos. 

A  verdade,  porém,  é  que  em  certos  factos,  que 
se  dão  neste  paiz  e  que  não  se  podem  facilmente 
explicar,  a  imprensa  tem  apontado  um  agente 
mysterioso,  um  dedo  occulto,  agente  ou  dedo  oc- 
culto  que  os  governos  diíflcilinente  enxergam, 
mas  que  a  opinião  publica  procura  ás  vezes 
descobrir  atr..v.íz  o  nevoeiro  que  cerca  as  alturas 
do  poder. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Não  ha  nevoeir*» 
nenlanii,  tudo  está  muito  claro,  só  ha  nevoeiro 
para  os  que  nào  qn*írem  ver.  E  costuma -se 
dizer  que  o  peior  cep^o  éaquelle  que  não  quer 
ver. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  —  Eu  penso  que 
a  cau<a  publica  nào  é  tão  prejudicada  pur  esse 
(íídonccui to, quanto  o  é  pela  prott'C';ão  menos  re- 
flectida! que  ordlnarianiniilc  os    nossos   homens 


de  estado  dispensam  aos  estrangeiros  que  vôm 
ao  Brazil  para  explorai -o,  mirando  formar  ra- 
pidamente uma  grande  fortuna.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Valladares  :  —  Os  capitães  são  levan- 
tados aqui  no  Uio  de  Janeiro.  (Nào apoiados.) 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  —Pergunto a  V.Ex., 
Sr.  presidente  :  si  nos  grandes  mercados  mo- 
netários de  Pariz  e  Londres  o  dinheiro  ó  facil- 
mente encontrado  a  juros  de  3  1/2  7o ,  como 
vamos  nós  garantir  juros  de  14  %  sobre  capitães 
que  nos  vêm  de  Pariz  ? 

Pela  interpretação  dada  ao  contrato  vê-se  que 
toda  a  <]^uantia  que  a  companhia  economizar 
revertera  somente  em  seu  beneficio. 

Quanto  maior  fôr  a  economia  que  fizer  a  com- 
panhia ou  quanto  peior  fôr  a  construcção  da 
estrada,  tanto  maior  será  o  lucro  da  empreza  ; 
mas  quem  perde  é  o  paiz  e  a  província  do  Pa- 
raná. Perde  o  paiz,  porque  o  erário  publico  será 
ardil  OS'' mente  defraudado  ;  e  perde  a  província 
do  Paraná,  porque  a  sua  primeira  estrada  de 
ferro  ficará  logo  desacreditada.  (Apoiados.) 

Que  solidez  e  segurança  pôde  offerecer  uma 
estrada  construída  em  semelhantes  condições  T 

O  Sr.  Mello  e  Alvim  e  outros  Srs.  Depu- 
tados :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  — O  ministro  da 
agricultura  está  em  diametral  opposição  a 
V.  Ex.  nesta  parte.  Elle  augura  um  bom  futuro 
para  a  estrada  de  ferro. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  »  A  questão  é  di- 
versa. Elle  pode  e  deve  augurar  um  brilhante 
futuro  á  minha  província,  e,  por  consequência, 
um  futuro  igualmente  prospero  á  estrada  de 
ferro  entre  Paranaguá  e  Coritiba. 

A  estrada  sendo  mal  construída,  como  neces- 
sariamente ha  de  ser  (porque  nisso  está  todo  o 
interesse  dn  companhia),  o  sacrificio  de  vidas  é  a 
primeira  consequência  inevitável ;  e  os  inte- 
resses commerciaes,  agrícolas  e  índustriaes  da 
província  serão  enormemente  prejudicados. 

Haverá  sacrificio  de  vidas,  porque  a  estrada 
construída  pessimamente  não  offerecerá  a  ne- 
cessária segurança  e  terá  de  descarrilhar  fre- 
çjuentemente  em  muitos  togares ;  e  haverá  pre- 
juízo dos  interesses  commerciaes,  agrícolas  e 
índustriaes,  porque  as  interrupções  serão  muito 
constantes  e  por  longo  tempo,  de  modo  que  os 
géneros  importados  e  os  productos  da  indus- 
tria e  da  lavoura  nào  poderão  chegar  ao  seu 
destino,  calculado  pelas  conveniências  com- 
merciaes, e  ao  mesmo  tempo  sofiFrerão  deterio- 
ração pela  demora. 

Agora,  Sr.  presidente,  cabe -me  responder  ao 
nobre  ministro. 

Sem  duvida  alguma  o  actual  Sr.  ministro  da 
agricultura,  para  quem  merecidamente  todos 
os  dias  a  augu<ta  camará  dos  Srs.  deputados  só 
tem  tido  palavras  de  louvor,  não  podia  ser  in- 
differente  a  certa  ordem  de  interesses  do  paiz, 
presentemente  compromettidos  na  província  do 
Paraná,  resohendo,  como  resolveu,  a  questão 
relativa  á  validade  do  contrato. 

Como  podem  sjt  remediados  os  males  que 
antevejo  sem  a  menor  paixão?  O  remédio,  a 
medida  salvadora  e<tá  nas  mãos  do  nobre  mi- 
nistro: é  a  mais  vigilante  e  severa  fiscalisaçSo 
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no  modo  como  está  sendo  ronslniida  a  estrada, 
na  qual  indubitavelmente  será  omprc^vido  o 
capital  garantido  si  a  companhia  nno  puder  es- 

Suivar-s«*  ao  cumprimento  dns  suas  obriíracr)es. 
fão  vacille,  pois,  S.  E\.  no  emprego  dessa  me- 
dida, e  a  sua  responsabilidade  ser;'i  snlva,  fican- 
do de  alf^uma  sorte  atienuado  o  ei  ro  do  seu 
honrado  antecessor,  cujas  boas  intençõe-^  aliás 
jamais  porei  em  duvida. 

OS»,  Freitas  Coutinho  :— V.  Kx.  está  con- 
vencido de  que  sào  necessários  os  11.500:000^? 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :—  Já  di-;se  que  não 
se  despí^nderá  neai  a  metade  si  não  houver  fis- 
cal isáção  rigorosa. 

Sr.  presidente,  á  primeira  vista  parece  que 
11.500:000^1  ó  quanti-í  extraordinária  para  a 
construcçiio  de  uma  estradíi  de  ferro  de  bitola 
estreita,  com  20  léguas  de  percurs(»;  mas,  si 
essa  estrada  necessitar  de  obras  de  arte  de  maior 
importancih  e  difficil  execução  e  tiver  de  ascen- 
der uma  serra,  tào  alta  e  alcantilada  como  a 
serra  do  Ear,  os  11.500:000^5  hào  de  ser  empre- 
gados, desde  que  híija  liscalisaçàu  severa,  para 
a  perfeição  das  obras.    (Apoiadas.) 

O  Sr.  Frbivas  Coutinho  :— Quanto  se  tem 
dispendido  até  agora,  V.  Ex,  sabe? 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:  —Sr.  presidente,  a 
conslrucção  da  estrada  está  sendo  feita  de  um 
modo  que,  em  vez  de  trazer  para  a  província 
engrandecimento,  progresso  e  prosperidade,  ao 
contrario  tem  produzido  no  espirito,  publico  de 
uma  das  províncias  mais  esperançosas  e  flores- 
centes do  Império  do  Brazil  a  desconfiança  e  o 
desanimo. 

Mas  porque,  senhores?  Porque  em  toda  a 
parte,  não  só  em  nosso  paiz,  como  no  eslran- 

? feiro,  sempre  que  se  consiroe  uma  estrada  de 
erro,o  commercio^as  industrias  e  a  lavoura  criam 
vida  nova;  e  todos  se  julgam  felizes,  contando 
comos  grandes  recursos  que  acompanham  o 
primeiro  instrumento  do  progresso  moral  e  ma« 
teria]  das  nações  civil isadas. 

A  cidade  do  Paranaguá,  por  exemplo,  por  onde 
ba  pouco  tempo  passou  o  meu  nobre  amigo,  de- 
putado ultimamente  eleito  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  apresenta  nm  aspecto  melancólico  e  desa- 
nimador. Parece  qu<*  alli  não  se  constroe  uma 
estrada  de  ferro  :  o  commercio  está  decadente, 
as  industrias  não  se  desenvolvem  e  a  pequena 
lavoura  cruza  os  braços.  Qual  a  causa,  porém, 
desse  singular  espectáculo?  E*  a  fnlta  de  di- 
nheiro, quando  se  esperava  que  algumas  cente- 
nas de  contos  de  réis  entrassem  em  circulação. 
As  economias  da  '«mpreza  são  tno  ridículas, 
que  já  ó  raro  apparecer  quem  queira  ter  ne- 
gócios com  ella,  segundo  me  informam  pessoas 
incapazes  de  adulterar  a  verdade. 

O  Sr.  Ertitas  Coutinho:— Isso  é  uma  accu- 
sação  ao  engenheiro  fiscal. 

O  Sr.  Sérgio  db  Castro:— Não  é  uma  censura 
ao  engenlieiro  fiscd.  Em  todas  as  estradas  de 
ferro,  cujo  capit;d  é  garanildo  pelo  governo,  as 
companhias  tô  t«  o  seu  engenheiro  em  chefe  e 
o  governo  o  seu  en'^enheiro  fis<»al.  O  en^ie- 
nbeiro  em  chefe  da  estrada  de  Paranaguá  a 
Coritiba,  o  Sr.  Farrucci  (menciono  este  facto  por 
ser  de  notoriedade  publica),  convencionou  com  a 


companhia  concluir  a  constnicçno  da  estrnda 
mediante  o  ordenado  pnnixo  de  40:000^  <■  uma 
porcentagem  avultada  sobre  a  economia  que 
fizesse  no  dispêndio  dos  onze  mil  e  taiitos 
contos,  capital  -arnntido  pelo  governo.  Conse- 
quentemente, quanto  maior  fòr  a  economia  que 
esse  en  enheiro  fizer,  tanto  maioi'  será  a  sua 
porcenlairem. 

Vários  Srs.  Deputados:  —  E  o  eugenheiro 
fiscal  do  governo  ? 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Os  nobres  deputa- 
dos nào  deviam  nm  só  ummenlo  suppor  que  eu 
omitlisse  a  min  tia  opinião  sobre  este  ponto. 

Vários  Sr«.  Deputados:— Sem  duvida. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— O  engenheiro  fiscal 
do  governo,  que  para  mi<íi  rei>resenta  um  nome, 
sympalhico  por  innumeros  motivos,  não  pôde 
.estar  simuilíneament»  em  todos  os  logares  oude 
se  trabalha  na  estrada. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Si  fosse  precisos 
ubiquidade  nào  haveria  fiscalisaçào  possível. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Pedi  rei  ao  nobre  de- 
putado que  me  aponte  um  exemplo  de  um 
eni^enheiro  fiscal  sem  ajudante  para  inspeccio- 
nar os  trabalhos  de  uma  estrada  de  ferro  de 
20  léguas  de  extensão.  (Apartes.) 

Senhores,  o  en-enhciro  fiscal  do  governo 
é  um  moço  novo,  que  ha  pouco  tempo 
deixou  os  bancos  da  academia.  Acredito  que 
este  funccionario  publico  podia  desempenhar 
perfeitamente  a  sua  com  missão  si  tivesse  pelo 
menos  um  auxiliar;  n:as  os  nobres  deputados 
desconhecem  o  facto  de  achar-se  actualmente 
elle   só  em  uma  commissão  tào  importante. 

O  Sr.  Abrbu  e  Silva  :  —O  governo  não  tem 
dado  auxiliares  aos  engenheiros  fiscaes  de  ou- 
tras emprezas .  (  Não  apoiados .  ) 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  —  Accuse  franca- 
mente o  governo  ;  é  a  conclusão  das  premissas 
que  eslabeleeeu.  (Apartes.  ) 

O  Sr.  Buarqije  de  Macedo  (ministro da  agri- 
cultura )  :  —  O  enjxenheiro  fiscal  não  cunipre 
com  os  seus  deveres  ? 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :—  Si  eu  nào  respondi 
aos  nobres  deputados  ijueme  estã^  dnndo  apar- 
tes, com»  hei  de  responder  a  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  BrARQrE  de  Macedo  ( mtnúí/v)  da  agri- 
cultura): —  Quero  ^er  esclarecido  por  V.  Èx., 
porque  o  engenheiro  fiscal  manda  dizer  que 
tudo  vai  regularmente. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  —  Essi  informação 
não  é  exacta . 

.4ss<»guro  I  V.  Ex.  com  a  firmeza  da  minha 
palavra  que  essa  informa'»ào  nnoé  i^xacta  ;  tudo 
vai  pessimamente.  (  Apartes.  ) 

EudireiaV.Ex.com  a  franqueza  própria 
d*^  meu  caracter  que',  si  o  engenheiro  fi.scal  deu 
semelhante  informação,  V,  Ex.  deve  demittil-o. 

O  Sr.  Abreu e  Silva  :  —  Esta  declaração  faz 
honra  ao  caracter  do  nobre  deputado. (il/)waáoí.) 

O  Sr.  Seroio  de  Castro:— E  t'nto  tudo  vai  pes- 
simamente que  a  e<ie  respeitr  não  ha  diverf^en- 
cias  entre  os  dons  pa  tidos  (|ue  se  aebatiam 
quanto  ao  ponto  de  partida  da  «strada. 
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Quando  no  espirito  publico  do  Parnná  ge- 
rou-se  a  idéa  grandiosa  d^  utna  estrada  de  ferro 

ãue  communicasse  o  iittorai  com  o  centro  pro- 
uctor  da  província,  duas  opiniões  appareceram 
imoiediatamente:  uma,  para  que  a  estradi  par- 
tisse da  cidade  de  Parana^á;  outra,  para  que  o 
ponto  de  partida  fosse  a  cidade  de  Antonina. 

Pois  Ji)em;  hoje,  esses  dous  partidos,  una  você, 
clamam  que  a  estrada  está  sendo  tào  mni  con- 
struída, que  só  produzirá  resultados  negativos. 

O  Sr.  Abueu  e  Silva.— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro: — Julgo- me  dispensado 
de  declarar  á  augusta  camará  dos  Srs. deputados 
que  tenho  a  precisa  coragem  para  dizer  ao  gover- 
no que  demitta  o  filho  do  nobre  senador  o  Sr. 
ChristíanoOttoni.  Respeito  e  admiro  os  talentos 
e  iilusiração  desse  íllustre  cidadão,  mas  não  me 
faltam  coragem  e  patriotismo  para  cumprir  o 
meu  dever.  (Muito  hem.)  E  quando  me  faltassem 
a  corapem  o  o  patriotismo  necessários  para  com 
lealdade  e  altivez  cumprir  os  meus  deveres  de 
representante  da  nação,  eu  resignaria  esta  ca- 
deira que  não  tinha  sabido  honrar. (iíutto  bem,) 

O  Sr.  Marcoliico  Moura  e  outros  Srs.  Depu- 
tados:—Que  tem  honrado  sempre  e  brilhante- 
mente, (-á/wioáoí.) 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro  :  —  Ministrando  ao 
nobre  ministro  uma  informação  inexacta,  o  Sr. 
engenheiro  Ottoni  moslra-se  pouco  solicito  no 
desempenho  das  obrigações  do  cargo  que  occu- 
pa,  e  deve  ser  demitiido  si  não  puder  provar 
que  são  infundadas  as  informações  que  ora 
transmiltoao  governo. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— As  reclamações  do 
nobre  deputado  não  podem  deixar  de  ser  ouvi- 
das pelo  nobre  ministro. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:  —Sr.  presidente,  eu 
não  desejo  dirigir  uma  censura  ao  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  ;  está  muito  longe  do  meu 
pensamento  semelhante  intenção. 

Nào  me  acho  filiado  á  escola  daquelles  que 
batem  palmas  a  todos  os  actos  do  governo  ou 
que  o  victoriam  sempre  ;  mas  não  seria  eu  quem 
viria  censurar  ao  nobre  ministro  por  um  acto 
que  praticou  na  persuasão  de  que  outro  não 
devia  ser  o  seu  procedimento. 

Sinto  immenso  prazer,  reoonhecendo  os  rele- 
vantes serviços  prestados  por  S.  fíx.,  desde  o 
dia  em  que  foi  investido  do  cargo  que  exerce. 

Por  um  acto  da  sua  administração,  que  me 
parece  destoar  de  tantos  outros  que  tenho  ap- 
plaudido,  eu  não  poderia,  com  justiça,  condem- 
nar  o  nobre  ministro,  meu  coreligionarío  po- 
litico e  meu  amigo. 

Sr.  presidente,  eu'  poderia  adduzir  muitas 
outras  razões  para,  á  ultima  evidencia,  demons- 
trar á  camará  e  convencer  aos  espíritos  mais 
exigentes  que  o  nobre  ministro,  homologando  o 
compromisso  tomado  pelo  seu  antecessor,  col- 
locou-se  em  uma  posição  muitíssimo  difllcil;  mas 
S.  £x.  mesmo,  quando  hontem  respondeu  ao 
honrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  meu 
amigo,  o  Sr.  Freitas  Coutinho,  incumbiu-se  de... 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:—  ...resguardar  a 
sua  responsabilidade,  fazendo  um  appelio  á  co- 
ragem daquelle  nobre  deputado  para  que  se 


dirigisse  ao  ex- ministro  que  fez  o  contrato  com 
a  companhia  de  caminhos  de  ferro  brazileiros, 
fundada  em  Pariz. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Nós  o  ouvimos, 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:— Nào  foi  bem  nesses 
termos. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  {ministro  da  agri- 
cultura):-—Eu.  disse  que  elle  tinha  coragem  de 
accusar  si  julgasse  necessário. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Todos  conhecem  a 
esmerada  cortezia  com  que  o  nobre  ministro  trata 
os  membros  desta  camará,  mas  suas  palavras, 
não  faltando  a  essa  cortezia,  encerraram  o  pen- 
samento que  exponho. 

O  Sr.  Buarque  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:— Mas  esse  incidente» 
entre  o  honrado  ministro  e  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  em  cousa  alguma  aproveita 
a  questão.  [Apoiados.) 

O  Sr.  Freitas  Coutinho:- Nem  cousa  alguma 
pôde  concorrer  para  moditicar  as  nossas  relações 
que  continuam  inalteráveis. 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:—  Concluindo  as 
minhas  observações,  a  que  não  procurei  dar  a 
forma  de  discurso... 

Os  Srs.  Cesário  Alvim  b  Valladares:—  Mas 
sahiu  um  discurso  brilhante.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sérgio  de  Castro:—.  . .  vou  dirigir  ao 
nobre  ministro  da  agricultura  um  pedido. 

Peço  a  S.  Ex.  que,  desde  que  por  força  de 
circumslancias  imperiosíssimas  viu-se  obrigado 
a  sustentar  o  compromisso  do  seu  digno  e  hon- 
rado antecessor,  esforce-se  de  ora  em  diante 
para  que  não  fique  estabelecido  um  precedente 
tào  periíTOso  para  os  interesses  do  nosso   paiz. 

Quem  firmar  com  o  governo  um  contra to,qTie 
é  lei  para  as  partes  contratantes,  deve  ser  obri- 
gado a  cumpril-o ;  ao- contrario  mal  irão  os  ne- 
gócios da  administração  publica,  porque  todos  os 
dias  o  interesse  privado,  que  é  o  maior  amigo  do 
homem  e  o  peior  inimigo  da  sociedade,  inven- 
tará duvidas  e  reclamações,  que,  encontrando 
resistência  no  governo,  poderá  talvez  fazer 
brecha  nos  tribuoaes  judiciaes,  fáceis  de  se 
deixarem  impressionar  pelas  resoluções  do  poder 
executivo.  (Apoiados.) 

Senhores,  ó  uma  verdade  incontrastavel  que 
no  thesouro  nacional  não  abunda  numerário  suf- 
ficiente  para  que  o  governo  possa  tomar  a  ini- 
ciativa de  todos  os  grandes  emprehendimentos 
imprescindíveis  para  o  desenvolvimento  e  apro- 
veitamento das  immensas  riquezas  naturaes,  dos 
extraordinários  elementos  de  prosperidade  que 
possuímos  como  nenhum  outro  paiz  do  mundo. 
(Apoiados.) 

Convém  estimular  a  iniciativa  particular, 
mas  dentro  dos  limites  do  justo  e  do  possivel. 

Entretanto...  cuidado,  Sr.  ministro  daagri* 
cultura,  com  o  interesse  individual ;  elie  pôde 
ser  tào  prejudicial  ao  governo  como  á  nossa 
pátria.  Cuidado,  Sr.  ministro  da  agricultura! 
(Muito  bem  I  Muito  bem  t^O orador  é  felicitado 
por  muitos  Srs,  deputados.) 


-^«:»sc- 
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O  Sr.  Carlos  il^lToiíso  :—  Sr.  pre- 
sidente, como  acabo  de  annanciar  a  V.  Ex., 
pedi  a  palavra  para  sujeitar  á  consideração  da 
camará  um  requerimento  destinado  ao  escla- 
recimento de  factos,  sobre  os  quaes  se  levan- 
taram acerbas  accusações  na  outra  casa  do 
parlamento.  Elias  se  enunciaram  contra  a  as- 
sembiéa  da  minha  província,  de  que  tenho  a 
honra  de  fazer  parte,  e  contra  um  amigo  a 
quem  profundamente  venero,  e  é  com  justiça 
considerado  por  quantos  o  conhecem  um  ca- 
racter exemplar,  um  modelo  digno  de  triplico 
imitação,  como  sacerdote,  como  cidadão  e  sim- 
ples particular,  o  respeitável  Sr.  cónego  Joa- 
quim José  de  Saat'Anna. 

Refiro -me,  Sr.  presidente,  ás  palavras  pro- 
feridas em  uma  das  ultimas  sessões  do  sena- 
do sobre  a  actual  administração  da  província 
de  Minas,  que  grandemente  me  sorpreade- 
ram  e  magoaram,  já  pela  injustiça  e  acrimo- 
nia  que  encerravam,  já  por  partirem  de  dous 
mineiros  eminentes,  os  Srs.  Ribiiro  da  Luz  e 
Cruz  Machado,  que  bem  alto  têm  sabido  elevar 
o  nome  de  sua  província,  que  por  isso  mesmo, 
por  uma  solidariedade  de  honra,  deviam  ser  os 
primeiros  a  zelar  suas  outras  glorias,  e  de 
quem  eu  bem  longe  estava  de  espernr  o  triste 
exemplo  da  paixão,  dos  rancores  e  objurgato- 
rias  partidárias.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  a  linguagem  do  discurso 
proferido  pelo  honrado  Sr.  Ribeiro  da  Luz  e 
tão  vivamente  apoiado  pelos  repetidos  apartes 
do  outro  illustre  senador  mineiro,  assim  como 
o  pensamento  que  o  dictou  e  os  íins  que  visa- 
va, só  se  podem  explicar  pelas  tendências  avas- 
saliadoras,  cada  vez  mais  accentuadamente 
manifestadas  pelo  senado,  e  sua  constante  aspi- 
ração a  constituir- se  o  único  poder  legitimo 
deste  paíz,  subordinando  tudo  e  todos  á  vonta- 
de é  aos  interesses  dos  seus  membros  privile- 
giados. 

Não  pretendo  neste  montento  indagar  a 
origem  de  tão  grave  6  perigosa  anomalia 
politica,  nem  estudar  as  causas  complexas  que 
para  ella  têm  concorrido,  entre  as  quaes  figu- 


ram sem  duvida  a  imprevidência  e  fraqueza  do 
procedimento  do  governo  com  referencia  ao 
magno  problema  da  actualidade,  a  reforma 
eleitoral.  Por  um  lado,  reconhecendo  ostensi- 
vamente no  senado  o  direito  de  archivar,  sem 
discutil-os,  os  projectos  que  porventura  lhe 
fossem  enviados  desta  camará  sobre  aquelle 
assumpto,  uma  vez  que  foi  p  primeiro  rejei- 
tado, o  que  seria  um  attentado  formal  contra 
a  Constituição  do  Império  (apoiados),  contra 
todos  os  principies  mais  fundamentaes  do  sys- 
tema  representativo  (apoiados) ;  por  outro  lado, 
fazendo  depender  a  sua  permanência  no  poder 
da  immediata  adopção  da  reforma,  para  o  que 
é  essencial  o  concur?ío  daquelle  ramo  do  poaer 
legislativo,  o  gabinete  impensadamente  não  sÔ 
chamou  o  senado  a'  exercer  na  suprema 
direcção  dopaiz  uma  ascendência,  um^predot; 
minío,que  por  nenhum  principio  lhe  compete, 
como  despertou  em  cada  um  de  seus  membros 
a  ousada  pretenção  de  dirigir  o  próprio  go- 
verno a  seu  arbítrio  e  capricho.  O  senado 
usurpa  attribuições  que  só  pertencem  ao 
poder  legislativo  em  sua  plenitude ;  superin- 
tende os  actos  da  administração  em  seus  mais 
insignificantes  detalhes ;  nomeia  e  demitte 
autoridades  policiaes,  officiaes  da  guarda  na- 
cional, magistrados,  funccionarios  de  toda  a 
espécie  e  tenta  reduzir  os  ministros  ao  inglório 
papel  de  meros  instrumentos  de  suas  idéas, 
seus  planos  e  interesses,  que  nao  raro  são 
diametralmente  oppostos  áquelles  que  ao  go- 
verno cabe  zelar  e  defender. 

Sr.  presidente,  si  esta  verdade  não  estivesse 
já  solidamente  firmada  na  consciência  publica» 
si  uma  nova  prova  fosse  mister  para  paten- 
teal-a,  encontral-a-híamos  cabal, irrecusavel,no 
discurso  proferido  pelo  nobre  Sr.  senador  Ri- 
beiro da  Luz,  no  qual  S.  Ex.  levou  a  susce- 
ptibilidade a  ponto  de  queixar-se  de  haver 
sido  nomeado  official  da  guarda  nacional  certo 
cidadão  que  incorrera  em  seu  desagrado  e  suas 
censuras.  Lerei  alguns  trechos  dessa  Impor- 
tante pega  politica  para  que  a  camará  veia 
quanto  sao  eloquentemente  significativos  (lê): 
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•  O  Sr.  Ribeiro  da  Luz.^O  senado  é  teste- 
munha dl)  moio  por  que  tenho  pr  cedido  nosla 
casa  orn  n-hiçí^o  a  refomin  eleitoral. 

«  St^mpre  flz  do  honrado  Sr.  prcsidentíí  do 
conselh»  o  mais  eíevadoconceíto.  (Apoiados.) 
Emendo  que  S.  Ex.,  homem  serio  e  intriota, 
como  é,  deseja  a  reforma  eleitoral  para  que 
nesie  í»aiz  p()>sa  haver  verdadeira  representa- 
ção n.icii  nal,  para  que  o  s^^stt^ma  representa- 
tivo seja  uma  venlade.  Mas,  diante  des^e  facto, 
altam>  nte  criminoso,  que  acaba  de  praticar  o 
vice-pre-id»'nte  da  província  de  Minas  Geraes, 
eu  declaro  a  S.  Ex.  que  o  seu  procedimento 
em  relaçiio  a  esse  vice- presidente  será  a  pedra 
de  toque  pela  qual  hei  de  aferir  a  sinceridade, 
a  seriediíde  com  que  o  honndo  presidente 
do  concelho  trata  no  parlamento  da  reiorma 
eleitoral  pelo  systema  directo.  > 

O  Sr.  Ignacio  Martins;— Elle  já  demitte 
delegados  de  policia,  quer  agora  demittir 
presidentes. 

O  Sr.  Carlos  affonso:— Em  outro  tópico 
o  nobre  senador  accentua  ainda  o  mesmo 
pensamento  (lé) : 

«  O  Sr,  Ribeiro  da  Lwz;— Sr.  presidente,  na 
discussão  da  reforma  eleitoral  tenho  me  diri- 
gido pelo  principio  que  estabeleceu  o  honrado 
senador  pela  província  do  Rio  d^  Janeiro — dos 
males  o  menor  ;  mas,  si  o  honrado  presidente 
do  conselho  deixa  passar  impune  o  attentado 
que  acaba  de  praticar  o  vice-presidente  de  Mi- 
nas, neste  caso  forçoso  é  reconhecer  que  eu 
estava  illudido,  que  tenho  perdido  o  meu  tem- 
po, concorrendo  para  melhorar  uma  lei  ^ue 
na  de  ser  executada  por  modo  tão  abusivo, 
como  está  executando  o  padre  Sant*Anna  as 
instrucções  de  1876,  e,  pois,  cumpre  estabele- 
cer um  outro  principio  que  sirva  de  guia : — 
quanto  peior  melhor. 

*  O  Sr.  Cruz  Machado i^H^lo  ha  de  chegar 
a  isso.» 

Sr.  presidente  nunca  foi  tão  dispensável  a 
intervenção  dos  sábios  da  escriptura.  De  feito 
nada  pôde  haver  de  mais  claro  e  positivo. 
{Apoiados  de  alguns  Srs.  deputados  de  Minas.) 

O  nobre  senador  pela  minha  provinda  for- 
mula peremptoriamente  as  suas  exigências, 
traça  com  mão  firme  o  projframma  que  quer  ver 
desempenhado  pelo  governo,  sem  esquecer-se 
de  comminar  desde  logo  as  penas  em  que  incor- 
rerá no  caso  de  desobediência  ou  contumácia. 
Ou  fará  de  ser  demittido  de  vice-presidente  de 
Minas  o  venerando  cónego  Sant^Anna  ou  o  no- 
bre senador,  que  tem  sido  um  prestimoso  auxi- 
liar da  reforma  eleitoral,  escudando-acomseu 
voto,  procurando  aperfeiçoal-a  cada  vez  mais 
por  meio  de  numerosas  emendas,  que  pela 
maior  parte  attestam  a  sua  experiência,  ilius- 
traçào  e  profundo  conhecimento  dos  negócios 
públicos,  passará  a  ser  um  óbice  insuperável 
ao  seu  triutupho,  um  adversário  acerbo  dessa 
idéa,  de  que  o  paiz  tanto  espera  e  o  governo 
tem  feito  a  parte  principal,  senão  única,  de 
sua  missão. 

Mas,  Sr.  presidente,  por  muito  natural  e  jus- 
tificável que  seja  o  terror  diante  de  taes  amea- 
ças, estou  profundamente  convencido  de  que  o 


governo  não  se  suhmetterá  (apoiados  de  algun* 
Srs.  deputidos  de  Mims)  por  dignidade  própria, 
por  decoro  do  elevado  posto  ((ue  occupa  e 
aiutia  poratnora»)  direito  eájusUça.í-áiooíadoi.) 

Ha  abysnios  que  nào  se  transpõe,  actos  que 
se  não  príitica,  pcereat  ne  pwreat  mundus^  haja 
ou  deixe  de  haver  reforma  eleitoral. 

Sinto  profundamente  ter  de  contrapor-me 
ao  nunre  senador  com  referencia  a  negócios 
de  nossa  província,  que  em  S.  Ex.  vê  um  de 
seus  filhos  mnis  dilectos,  um  de  seus  servi- 
dores mais  distinctos. 

O  dever,  porém,  leva-me  a  dizer  que  as 
ar^^uições  por  S.  Ex.  levantadas  contra 
o  illustre  Sr.  cónego  Sant'Anna  sào  de  todo 
ponto  improcedentes,  como  sem  fundamento 
foi  tudo  quanto  allcí^^ou  contra  a  assembléa 
provincial  de  Minas.  Para  demonstral-o,  co- 
meçarei pelo  que  diz  respeito  a  esta  corpora- 
ção. 

O  nobre  senador  pediu  providencias  contra 
os  seus  actos,  queixando-se  de  que  a  assembléa 
mineira  ha  feito  considerável  alteração  estatís- 
tica ao  sul  da  província.  S.  Ex.  attríbue  essas 
alterações  a  interesses  exclusivamente  partidá- 
rios, e,  assignalando  ofactode  terem  as  ultimas 
assembiéas  conservadoras  .  mplamente  legis- 
lado a  tal  respeito»,  creando  e  refundindo  co- 
marcas, municípios  e  parochias,  pergunta 
qual, em  consequência,  a  necessidade  Jas  novas 
medidas  que  a  assembléa  actual  vai  adoptando. 

O  Sr.  Canwdo  de  Oliveira  :— São  medidas 
reparadoras. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  :  —  Assim,  no  con- 
ceito de  S.  Ex.  as  muitas  leis  de  estatistica  an- 
teriormente promulgadas  pelos  seus  coreli- 
ffionarios  políticos  são  argumento  poderoso, 
donde  incontinente  se  pôde  concluir  não  só  a 
desnecessidade,  como  a  injustiça  e  inconve- 
niência das  novas  medidas  sem  dependência 
mesmo  de  examinal-as  e  conhecei-as. 

Ora  concordarão  todos  em  que  é  esse  um 
criterium  pouco  seguro  emquanto  S.  Ex.  nào 
demonstrar  que  em  matéria  de  estatistica  o 
partido  conservador  possue  a  infallibiiidade 
e  attinge  sempre  á  perfeição.  Sem  essa  pre- 
missa essencial,  o  argumento  é  facilmente 
reversivo,  porquanto  com  igual  direito  e  a 
mesma  lógica  eu  posso  sustentar  que  a  jus- 
tificação dos  actos  da  assembléa  actual  está 
precisamente  nessa  multiplicidade  das  leis 
que  S.  Ex.  invocou  para  condemnal-os,  não 
sendo  as  alterações  de  hoje  senão  a  repa- 
ração das  muitas  injustiças  de  outr^ora.  São 
medidas  reparadoras,  disse  ha  pouco  o  meu 
honrado  collega  de  deuutaçào,  e  os  factos  o 
demonstram . 

Sr.  presidente,  o  partido  conservador,  ba 
annos,  domina  sem  contraste  no  sul  de  minha 
província.  Não  pelo  influxo  poderoso  da  opi- 
nião, não  por  actuarem  em  seu  favor  os  meios 
naturaes  de  influencia  e  preponderância,  mat 
pelo  jogo  combinado  de  todos  os  elementos 
officiaes,  pelos  artifícios  e  manejos  do  governo 
que,como  é  sabido,  está  quasi  sem  interrupção 
nas  mãos  de  seus  chefes.  A  estatistica,  a  di- 
visão civil  e  judiciaria  era  um  dos  grandes 
recursos  explorados  na  consecução  desse  fim. 
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Fraccíonava-se  o  tôrritorío  em  todos  os 
sentidos  e  direcções,  sem  a  mínima  attenção 
ás  condições  geographícas,  á  regularidade  da 
administração  e  ao  interesse  dos  habitantes,  no 
intuito  exclasivo  de  disseminar  os  votos  li- 
beraes  por  grandes  nncleos  conservadores, 
onde  lhes  fosse  baldado  todo  o  esforço  e  im- 

Sossivel  toda  a  expansão.  Junto  das  cidades  e 
as  víllas  havia  povoados  que  entretanto  per- 
tenciam a  outras  cidades  e  villas  na  distancia 
de  quatro,  cinco  e  10  léguas.  Gontavam-se 
municípios  grandemente  extensos,  ao  lado  de 
outros  quasi  sem  território ;  uns  paupérrimos, 
outros  riquíssimos  pela  única  razão  de  existir 
nestes  algum  chefe  conservador  como  juiz, 
collector  de  rendas  ou  escrivão  de  orphãos, 
cujas  vantagens  e  proventos  cumpria  asse- 
gurar. (Apoiados.) 

Ora,  tratando  presentemente  a  assembléa 
mineira  de  fazer  uma  divisão  estatística,  que 
melhor  consulte  a  commodidade  dos  povos  e 
os  grandes  interesses  da  administração  da 
justiça,  tão  gravemente  prejudicados  por 
todos  esses  erros  e  abusos,  não  só  exerce  um 
direito  incontestável,  como  cumpre  um  de 
seus  primeiros  e  mais  importantes  deveres. 
{Apoiados,) 

Nem  as  alterações  a  que  se  referiu  9  nobre 
senador  são  tão  multiplicadas  e  numerosas, 
comoS.  Ex.  suppõe.  Reduzem-se  á  creação  de 
três  ou  quatro  comarcas,  de  um  ou  outro  mu- 
nicípio e  de  algumas  parochias.  Isto  não  é 
muito  em  relação  a  uma  província  que  tem 
20.000  léguas  quadradas  e  população  igual 
ao  terço  de  todo  o  Império. 

Isto  é  nada  em  comparação  ao  que  fizeram  as 
legislaturas  anteriores,  ^ue  aliás  tanto  enthu- 
siasmo  e  admiração  inspiram  ao  nobre  senador. 
Ahi  estão  as  collecções  de  suas  leis,  onde  será 
difflcíl  deparar  uma  só  pagina  çue  nào  tenha 
por  objecto  a  estãtistica  da  província. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  quando  a  assem- 
bléa mineira  nem  sempre  se  inspirasse  nas 
grandes  normas  da  justiça  e  conveniência  pu- 
blica, quando  por  considerações  de  caracter 
f partidário  ou  auaesquer  outras  se  afastasse  da 
inha  de  seus  deveres,  eu  ignoro  quaes  as  pro- 
videncias que  poderia  tomar  o  governo,  em  sa- 
tisfação aos  desejos  e  pedidos  do  nobre  senador 
a  quem  me  tenho  referido. 

As  assembléas  provinciaes,  na  legitima  es- 
phera  de  suas  attribuiçõesconstitucionaes,  são 
um  poder  independente,  sem  superior  e  sem 
correctivo.  O  que  pôde  contra  ellas  o  go- 
verno ? !  O  que  poria  em  pratica  contra  a  de 
Minas  Geraos  o  iflustre  Sr.  presidente  do  con- 
selho, cuja  intervenção  tão  instantemente  re- 
clama o  nobre  senador? 

Não  o  sei.  Como,  porém,  ha  seisannos,  hon- 
ro-me  de  possuir  uma  cadeira  nessa  illustre 
corporação,  sinto  necessidade  de  protestar 
desde  já  pela  minha  parte  contra  a  pretendida 
interferência  do  governo,  que  seria  tão  fatal  á 
sua  independência  e  seu  decoro,  como  atten- 
tatoria  á  indole  de  nossas  instituí(^es. 

Supponho,  Sr.  presidente,  nada  ter  de  in- 
dócil e  desarrazoado.  Nunca  presumo  ter  acer- 
tado quando  o  maior  numero  pensa  que  errei. 
Nos  negócios  de  meu  paiz  e  nos  negócios  de 
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mèu  partido^  estou  sempre  pi^ompto  a  ouvir  a 
palavra  de  conselho,  não  já  de  coreligionarios 
tão  altamente  collocados  como  os  nobres  mi- 
nistros, mas  ainda  dos  mais  humildes  e  ob- 
scuros companheiros  de  luta.Uma  vez,  porém> 
que  o  nobre  senador  da  tribuna  vitalícia  in- 
voca a  autoridade  do  governo  contra  a  assem- 
bléa de  minha  província,  de  que  tenho  a  honra 
de  fazer  parte,  devo  dizer  que  desconheço  a 
competência  ejurisdicção  do  juiz  para  quem 
S.Ex.  appellou;  jamais  as  reconheceria.Mais  in- 
dependente e  autonómica  que  o  próprio  senado, 
porque  não  está  como  elle  adstricta  ao  con- 
curso e  assentimento  de  outra  corporação,  a 
assembléa  provincial,  por  meu  voto,  por  meu 
silencio  ou  índifferença,  jamais  descerá  um  só 
degrau  do  alto  pedestal  em  que  a  col locaram  os 
gloriosos  legisladores  do  Acto  Addicional. 
{Apoiados  ;  muito  hem,) 

Passando,  Sr. presidente,  aos  actos  do  illus- 
tre Sr.  cónego  SanfAnna,  actual  vice-presi- 
dente de  minha  província  em  exercício,  es- 
pero demonstrar  que  não  foi  o  nobre  senador 
mais  feliz  nessa  parle  de  suas  censuras . 

Para  estigmatísar  o  procedimento  havido  em 
relação  ás  eleições  municipaes  na  capital,  co- 
meçou S.  Ex.  por  dizer  que,  embora  em  luta 
contra  todos  os  elementos  officiaes,  o  seu  partido 
alcançara  esplendido  triumpho,  encarecendo 
assim  as  sympathias  e  o  apoio  de  que  julga 
vel-o  bafejado  no  seio  da  opinião. 

O  nobre  senador  accrescentou  que  o  vice- 
presidente  da  província  por  uma  simples  por- 
taria arrebatou-lhe  esse  triumpho  esplendido, 
annullando  as  eleições  municipais  da  capital . 

Sr.  presidente,  é  preciso  ir  por  partes. 
A  historia  politica  da  província,  antiga  e 
moderna,  protesta  contra  essa  pretendida  for- 
ça e  pujança  do  partido  conservador,  que 
o  nobre  senador  ostentou  na  tribuna .  do 
senado.  Para  citar  somente  factos  recentes, 
eu  perguntarei  a  S.  Ex.,  si  o  seu  partido 
conta  tantos  e  tão  legítimos  elementos  de 
triumplio,  mesmo  em  opposição,  porque,  quan- 
do de  posse  do  poder,  nas  grandes  batalhas, 
desce  ao  triste,  ao  ignóbil  expediente  de  falsi- 
ficar as  circulares  do  partido  liberal,  a  lettra  e 
a  firma  de  seus  chefes,  para  introduzir  a  des- 
ordem em  nosso  campo,  como  todos  viram 
com  indignação  na  eleição  de  i876  ? !  (Apoia- 
dos da  deputação  mineira,)  Si  na  capital  da 
província  tão  incontrastavel  é  a  sua  força, 
porque  o  seu  primeiro  cuidado  eleitoral,  o 
seu  primeiro  preparativo  de  guerra,  é  augmen- 
tar  a  verba  secreta  da  policia,  que  se  distribuo 
depois  pelos  chefes  para  a  compra  de  votos, 
como  consta  dos  livros  competentes  ?  t  Faço 
inteira  justiça  ao  nobre  senador.  Sei  que  taes 
factos  nunca  teriam  logar  com  o  seu  assenti- 
mento ou  mesmo  simples  tolerância,  sei  que 
S.Ex.  em  qualquer  circumstanciaoscondemna- 
ría  indignado.  For  elles  não  responsabilíso  tam- 
bém a  parte  sã  do  partido  conservador  minei- 
ro, os  seus  homens  honestos,  que  são  muitos, 
por  honra  de  todos  nós.  Mas  nem  por  isso 
deixam  elles  de  ser  eloquentíssima  prova  de 
que  a  consciência  intima  da  própria  fraqueza 
tortura  aquelles,  em  favor  de  quem  são  tenta- 
dos ou  postos  em  pratica. 
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Na  capital  da  provinda  sobretudo  assim  soc- 
cede.  O  partido  conservador  não  tem  alli  força 
algama,  nem  pôde  tel-a,  porque  o  seu  pessoal 
é  nullo,  completamente  nullo.Tanto  que,  desde 
já  invocando  os  seus  sentimentos  de  bons  mi- 
neiros^ o  seu  patriotismo,  peço  aos  Srs.  sena- 
dores Ribeiro  da  Luz  e  Cruz  Macbado,  que, 
dada  uma  inversão  politica,  façam  convergir 
á  capital  alguns  de  seus  coreligionarios  que 
mais  se  distinguem  pelo  talento  e  caracter  em 
diversos  pontos  da  provincia,  para  que  a  sua 
administração,  os  seus  cargos  mais  elevados, 
os  seus  interesses  mais  importantes  não  se 
abandonem  á  incapacidade  moral  e  intelle- 
ctual  de  verdadeiros  anonymos. 

Mais  de  uma  vez,  durante  a  situação  pas- 
sada,na  capital  da  provincia  o  partido  conser- 
vador foi  vergonhosamente  batido.  Em  i876 
mal  lhe  coube  o  terço  e  seria  difficil  explicar 
como  repentinamente  se  fortaleceu  e  prospe- 
rou, a  ponto  de  conseguir  em  opposiçâo,  o  que 
nunca  logrou  no  poder,  usando  e  abusando 
largamente  de  todos  os  seus  amplos  meios  de 
acção.  A  verdade  é  que  o  apregoado  triumpho, 
nas  ultimas  eleiç5es  municipaes,  não  passou 
de  epbemero  artiGcioda  fraude,  que  consignou 
centenares  de  votos  nas  actas  de  algUQias  pa- 
rochias,como  Cachoeira  eCongonhas  do  Campo, 
onde  poucas  dezenas  de  votantes  podiam  com- 
parecer e  effectivamente  compareceram. 

Conhecendo  das  eleições,  o  juiz  de  direito  da 
comarca,  que  é  conservador,  não  liberal,  como 
afflrmou  o  nobre  senador. . . 

O  Sr.  Horta  db  AraTtjo:— Sempre  foi  con- 
servador ;  conheço-o  ha  muitos  annos. 

O  Sr.  Carlos  AJTONso:~..^nnullou  a  eleição 
das  parochiss  de  Itabira  e  António  Péfteira, 
deixando  de  fazel-o  a  respeito  de  outras,  con- 
tra as  quaes  com  fundamento  também  se  re- 
clamava. 

Ora,  representando  aquellas  duas  parochias 
um  numero  de  votos  capaz  de  alterar  comple- 
tamente o  resultado  total  da  eleição  do  muni- 
cipio.  o  vice-presidente  então  na  administra- 
ção da  província  fez  o  que  lhe  cumpria  fazer, 
considerou  a  eleição  de  nenhum  effeito  e  man- 
dou marcar  dia  para  nova  reunião  das  as- 
sembléas  parochíaes. 

Isto  que  aos  dous  illustres  senadores  mi- 
neiros pareceu  um  attentado,  um  acto  escan- 
daloso da  intolerância  partidária  do  Rvm.  Sr. 
cónego  SanfAnna  não  foi,  portanto,  mais  do 
que  o  effeito  natural,  a  consequência  neces- 
sária da  decisão  do  poder  judiciário  e  a 
stricta  execução  da  lei.  (Apoiados.) 

Espero  demonstral-o  com  evidencia. 

Sr.  presidente,  a  lei  eleitoral  não  consagra 
disposição  alguma  especial,  para  o  caso  de 
annullação  parcial  da  eleição,  em  uma  ou  em 
outra  parocnia. 

O  8  o.<»  do  art.  142  do  regulamento  de  12 
de  Janeiro  de  1876  manda  vigorar  nesse  caso 
o  mesmo  principio  estabelecido  no  g  3/,  para 
a  hypothese  de  não  ter  havido  eleição  nas 
parochias. 

Diz  o  §  3.<^  «  Tombem  se  proeedirá  a  nova 
êleiçáo  ff&rai  namunicipiOf  ainda  no  caso  de  ser 
superior  á  metade  âo  numero  total  dos  vo- 


tantes delle  o  numero  dos  da  parochia  ou 
parochias  em  que  se  tiver  feito  a  eleição,  si 
O  numero  de  votos  eom  que  ás  outras  caberia 
concorrer,  puder  infimr  no  restUtado  da  eleição 
quanto  á maioria  dos  vereadores,  » 

Diz  o  §  5.^  «  As  disposições  dos  paragraphos 
anteriores  applicam-se  no  caso  de  annullação 
parcial  da  eleição,  » 

Vê,  pois,  V.  Ex.,Sr.  presidente^ que  eleito 
annullada  e  eleição  que  não  existiu  são  uma  e  a 
mesma  cousa  em  face  do  regulamento,  e,  desde 
que  o  numero  de  votos  da  parochia  annullada 
ou  da  parochia  em  que  se  tiver  deixado  de 
fazer  a  eleição  possa  influir  no  resultado  geral, 
quanto  á  maioria  de  vereadores,  é  indecli- 
nável nova  eleição  em  todo  o  município. 

Ora,  na  bypothese  de  que  me  oceupo,  o  nu- 
mero de  votos  das  parochias  annulladas  podia 
ou  não  podia  alterar  o  resultado  da  apuração 
geral  ?  Certamente ;  e  para  reconhecel-o  basta 
ponderar  que  ao  vereador  mais  votado  se  apu- 
raram apenas  873  votos  e  aquellas  parochias 
contam  nada  menos  de  413  votantes,  a  de  An- 
tónio Pereira  134,  a  de  Itabira  do  Campo  279, 
segundo  ainda  hoje  verifiquei  em  actas  exi- 
stentes nos  archivos  desta  camará.  413  votos 
não  podiam  deixar  de  alterar  completamente  o 
resultado  de  uma  eleição,  onde  não  se  con- 
taram mais  de  873.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ionagio  Martins:— Tanto  que  o  pró- 
prio presidente  passa  para  um  dos  últimos  lo- 
gares. 

O  Sr.  Carlos  Afponso:— De  Cacto,  Sr.  pre^ 
sidente,  «dmcionados  aquelles  votos  aos  can- 
didatos menos  votados,  opera-se  completa  in- 
versão na  lista  dos  eleitos.  Nad%  menos  de 
cinco  vereaorores  passam  a  ser  supplentes  e 
vice -versa  cinco  supplentes  entram  para  o 
numero  dos  vereadores.  A  camará  que  se- 
gundo a  apuração  actual  compõe-se  de  seis 
conservadores  e  três  liberaes,  contará  inver- 
samente seis  liberaes  e  três  conservadores. 
Não  é  isto  uma  alteração  completa  do  resultado 
da  eleição  ?  1  Sem  duvida  alguma.  (Apoiados.) 
Nem  outra  maior  se  poderia  conceber,  salvo  o 
caso  de  uma  unanimidade  substituindo  outra 
unanimidade.  (Apoiados.) 

Entretanto  o  nobre  senador  disse  e  sustentou 
no  senado  que  os  votos  das  duas  parochias 
annulladas  apenas  alteravam  a  ordem,  a  col- 
locação  dos  eleitos. 

O  nobre  senador  labora  em  grande  erro. 

A  despeito  de  sua  lealdade  e  boa  fé,  que  co- 
nheço e  prózo  em  subido  grau,  a  demonstração 
por  S.  Ex.  produzida  é  apenas  apparente  e 
provém  de  uma  falsa  interpretação  aog3.«  do 
art.  142  do  regulamento  eleitoral. 

O  nobre  senador  chegou  áquella  conclusão 
levando  somente  em  linha  de  conta  os  votos 
dados  pelas  duas  parochias  na  eleição  annul- 
lada, quando  pela  disposição  citada  cumiirta 
computar  não  os  votos  que  efectivamente  db- 
ram,  mas  todos  os  que  poderiam  dar  as  naro- 
chias,  isto  é,  um  nugiero  de  votos  equivaieftte 
ao  numero  total  dos  votantes  qualificados* 

£'  isto  o  que  a  lei  quer.  Ella  não  falia  dos 
votos  eom  que  as  parochias  o^neorreram  mas 
dos  votos  com  qviBpoderiem  concorrer,  (Apoia- 
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dos,)  E  como  mandaria  o  §  3.»  contar  como 
quer  o  nobre  senador  os  votos  dados  pela  pa- 
rochia,  si  eile  trata  precisamente  de  parocbia 
que  não  fez  eleição  e  que  por  conseguinte  não 
deu  votoalffum?!  (Avotados.) 

Sr.  presidente,  já  aemonstreí  que,  feito  o 
calculo  como  manda  a  lei,  altera-se  completa- 
mente o  resultado  geral  da  eleição,  passando 
vereadores  a  supplentes  e  supplentes  a  verea- 
dores. Mas  quero  conceder  ao  nobre  senador 
Sue  o  effeito  da  nuUidade  proferida  pelo  juiz 
e  direito  fosse  apenas  alterar  a  ordem  dos 
votados,  a  coUocação  dos  vereadores. 

Ainda  assim  caberia  a  applicação  do  §  3.<> 
do  art.  142  do  regulamento,  e  o  presidente  da 
provinda  deveria  mandar  proceder  a  nova 
eleição  em  todo  o  município. 

O  preceito  da  lei  ó  proceder  a  nova  eleição 
sempre  que  os  votos  da  parocbia  ou  parochias 
annulladas  alterarem  o  resultado  da  eleição 
primitiva  quanto  á  maioria  dos  vereadores. 

Ora,  qual  é  o  resultado  da  eleição  ?  £'  sem 
duvida  investir  certos  e  determinados  cida- 
dãos das  funcções,  dos  direitos  e  prerogativas 
inberentes  aos  cargos  de  cuja  eleição  se  trata. 
Para  os  vereadores  uma  destas  funcções^  um 
destes  direitos,  segundo  a  legislação  em  vigor, 
é  substituir  os  juizes  municipaes  e  até,  dadas 
certas  circumstancias,  o  presidente  da  pro- 
víncia, na  ordem  em  que  são  eleitos.  Logo 
não  ó  indífiferente  a  alteração  dessa  ordem.  A 
deslocação  na  lista  dos  eleitos  modifica  os  di- 
reitos que  adquiriram,  as  funcções  que  são 
chamados  a  exercer  e  por  isso  mesmo  altera 
o  resultado  da  eleição. 

£',  portanto,  manifesto  que,  ainda  quando 
procedesse  a  falsa  argumentação  do  nobre 
senador,  seria  perfeitamente  legal  e  justificável 
o  acto  do  illustre  vice-presidente,  que  S.  Ex. 
de  modo  tão  vebemente  impugnou. 

Praticando-o,  o  illustre  cónego  SanfAnna 
nada  mais  fez  do  que  conformar-se  com  a 
disposição  da  lei  e  com  a  decisão  do  poder  ju- 
diciário. Cumpriu  strictamente  o  seu  dever, 
com  a  calma,  o  critério  e  reflexão  em  que 
sempre  se  inspira.  (Apoiados.) 

Sobre  o  coração  ae.<8e  distincto  mineiro  já 
mais  terão  impierio  as  paixões  partidárias,  que 
só  dominam  os  que  o  accusam  sem  funda- 
mento e  sem  j  ustiça,  buscando  até  aggravantes 
em  seu  caracter  sacerdotal  que,  ao  contrario, 
devia  ser  um  novo  titulo  ao  respeito  e  consi- 
deração que  por  tantos  outros  merece. (Muitos 
apoiados,) 

Disse  o  nobre  senador,  o  Sr.  Ribeiro  da  Luz, 
em  outro  tópico  do  seu  discurso  (lê): 

<  Sr.  presidente,  é  um  anacbronismo  que 
em  uma  época  como  esta,  quando  é  sabido  que 
neste  paiz,  sendo  a  classe  clerical  bastante 
numerosa,  todavia  não  se  distingue  peb  intel- 
liRoncia,  nem  pela  illustração,  se  entregue  a 
administração  de  uma  província  tão  impor- 
tante a  um  padre  que  nunca  se  recommen- 
dou  para  tal  posição!» 

YozBs:— Oh  1  Ob  f 

O  Sr.  Gaiulos  Affonso:— Eu  sei,  Sr.  presi- 
dente, que  em  algumas  de  nossas  grandes  ci- 
dades, tenta    propagar-se    um  materialismo 


funesto,  que  ataca  de  frente  toda  a  crença  reli- 
giosa aniquilando  as  bases  de  todo  o  mundo 
moral.  Numerosos  pbilosopbos  de  botequim 
apregoam  como  grande  novidade  da  sciencia 
moderna  essas  desanimadoras  doutrinas,  que 
tornam  o  homem  mais  infeliz  que  o  ultimo  dos 
animaes  e  não  passam  de  velhos  absurdos,  de 
paradoxos  tão  antigos  como  as  primeiras  aberra-* 
çòes  do  espirito  humano,  sempre  condemnados 
e  repellidos  pela  consciência  universal.  Mas 
também  sei,  Sr.  presidente,  que  semelhantes 
idétfs  não  professa  o  illuhtrado  senador  pela 
minha  província,  e  por  isso  mesmo  me  encho 
de  sorpreza,  quando  no  caracter  do  sacerdote 
S.  £x.  enxerga  um  motivo  de  incapacidade  e 
menospreço,  sobretudo  si  esse  sacerdote  é, 
como  o  cónego  Sant*Anna,  um  pregador  dis- 
tincto pelo  talento,  pela  elevação  da  palavra  e 
pelo  prestigio  da  virtude.  (Apoiados;  muito 
bem,) 

Em  plena  sessão  do  senado  o  nobre  senador 
pede  a  substituição  do  cónego  Joaquim  José  de 
Sant'Annd,  por  incapaz,  na  vice-presidenciade 
Minas.  Proclama  abaixo  dessa  posição  um 
homem  geralmente  respeitado,  onde  quer  que 
tenha  chegado  o  seu  nome,  um  homem  verda- 
deiramente notável  tanto  pela  pureza  de  sua 
vida  e  costumes,  como  pela  sua  vasta  e  profun- 
da illustração ! 

Os  Sas.  Lemos  e  Ignacio  Mabtins .-^Apoiado. 

O  Sa.  Carlos  Afeouso:— Mas  onde  estará  o 
typo,  a  medida  de  aptidão  que  serviu  para 
condf.mnal-o  ?  Estará  porventura  nos  presi- 
dentes que  no  ultimo  decennio  conservador 
foram  felicitar  a  província  de  Minas?  t 

Sim,  Sr.  presidente,  nessa  época  com 
effeito  alguns  houve  dignos  de  admiração  e 
mesmo  de  assombro. 

Recordarei  apenas  o  das  famosas  portarias  do 
—  não  obstante  a  lei,  (Apoiados  da  deputação 
mineira.  Riso,) 

Contrastando  com  estes,  Sr.  presidente,  não 
posso  nem  quero  desconhecer  que  no  mesmo 
período  alguns  cidadãos  muito  distinctos  i Ilus- 
traram o  seu  nome  na  administração  de  minha 
província. 

Mas,  si  o  nobre  senador  a  quem  me  tenho 
referido  fizer  emmudecer  a  indignação  de 
que  se  declarou  possuído  e  naturalmente 
Ine  suscitaram  as  informações  inexactas  dos 
interessados  ou  dos  suspeitos  sobre  os  acon- 
tecimentos políticos  da  nossa  província,  si 
S.  Ex.,  extreme  de  todo  o  espirito  de  partido, 
conseguir  pronunciar- se  com  toda  a  sua 
habitual  imparcialidade  e  rectidão,  ha  de 
forçosamente  reconhecer  que  o  respeitável 
cónego  SanfAnna  pôde  disputar  a  palma  aos 
mais  dignos  dentre  elles.  (Apoiados ;  muito 
bem,) 

Involuntariamente  S.  Ex.  honròu-o  sobre- 
maneira chamando  a  attenção  publica  para 
a  modesta  posição  em  que  sempre  se  manteve 
e  que,  longe  de  desairal-o,  é  mais  uma  prova 
do  grande  desinteresse  que  realça  o  seu  bel- 
lissimo  caracter. 

O  cónego  SanfAnna,  Sr.  presidente,  não 
tem  fortuna,  poraue  sua  mão  caridosa  não 
cogita  de  accumnlar,  mas  de  distribuir  pelos 
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Sobres  tudo  quanto  jpóde  obter.  (Apotados  da 
eputaçõo  mineira.)  mo  tem  occopado  as  altas 
Sosiç^s  do  parlamento,  porque  elle,  que  mais 
e  uma  vez  tem  estado  a  testa  da  administrando 
da  província,  prestando  relevantes  eassignala- 
dos  serviços^  elle,  que  dispõe  do  apoio,  da 
dedicação,  do  enthusiasmo,  de  amigos  nume- 
rosos, elle,  cuja  palavra,  ha  i5  annos,  prepon- 
dera nos  conselhos  de  seu  partido  e  cujo  voto 
é  sempre  decisivo  na  confecção  de  todas  as 
duas  chapas,  nunca  consentiu  que  em  uma  só 
fiffurasse  seu  nome  honrado  e  prestigioso. 
{Apoiados ;  muito  bem,  muito  bem,) 

um  facto  ainda  recente,  porém,  diz  bem 
alto  o  que  é  e  o  que  vale  o  cónego  SanfAnna 
no  conceito  dos  que  de  perto  o  conhecem. 


Quando  nSo  ha  muito  uma  tenaz  enfermi- 
dade ameaçou  aquella  existência  preciosa,  os 
templos  da  capital  se  abriram  e  fizeram-se 
preces  publicas  pelo  seu  restabelecimento,que 
mais  tarde  grandes  pompas  celebraram,  no 
meio  do  mais  vivo  regozijo  da  população. 

Quem  por  este  modo  tem  sido  alvo  de  tão 
excepcionaes  provas  da  consideração  e  res- 
peito de  seus  concidadãos  dispensa  por  certo 
toda  a  defesa,  todo  o  esforço  de  minha  palavra 
desataviada  e  sente  a  alma  abroquelada  contra 
todos  os  desgostos  e  amarraras  que  tente  cau- 
sar-lhe  a  tribuna  do  senado.  (Apoiados;  muito 
bem,  muito  bem.  O  orador  e  comprimentado 
pela  deputação  mineira.) 


-oi^aXí'  -^.- 
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Pirivile^os  indiistx*iaes 


O  íSr.  Ulysses  Vlanna:—  Sr.  presi- 
dente, antes  de  externar  qoaesqaer  consídera(^ 
strictamente  referentes  á  matéria  do  projecto 
apresentado  pelo  nobre  ministro  da  agricultara 
e  do  sabstitmivo  do  bonrado  deputado  pelo 
Geará,  permittir-me-ba  V.  Ex.  que  adduza  ligei- 
ras observações  sobre  duas  proposições^  aliás  de 
alto  interesse,  no  debate  emittiaas. 

Disse-se  que  o  projecto  era  inopportuno  e  que 
era  deficiente.  Que  o  projecto  era  inopportuno» 
porque,não  podendo  as  leis,  que  regulam  as  pa- 
tentes índustriaes,  deixar  de  ter  um  caracter 
internacional,  devíamos  aguardar  os  debates  do 
Congresso  de  Paris,  para  o  qual  o  governo  im- 
perial nomeou  o  seu  representante,  afim  de  que, 
em  vista  desses  debates,  podessemos  adaptar  a 
nossa  legislação  ás  praticas  modernas  e  aos  prin- 
cipies, que  mais  geralmente  fossem  aceitos. 

Quaesquer  que  sejam,  porém,  os  debates  desse 
Congresso,  efles  não  poderão  trazer  soluções 
irrecusáveis,  normas  definitivas  á  boa  confecção 
de  uma  lei,  que  regule  a  concessão  de  patentes 
industriaes. 

No  estado  actual  da  civilisação,  estas  ques- 
tões, que  entendem  com  interesses  internacio- 
naes,  pouco  podem  caminhar,  da  noite  para  o 
dia,  e  por  discussões  de  um  congresso,  em  vista 
dos  interesses  chocados,  dos  princípios  diver- 
gentes de  paiz  para  paiz. 

Não  ignora  a  casa  os  grandes  debates  havidos 

Sor  occasiSo  de  se  tratar  da  internacionalísação 
a  moeda,  da  internacionalísação  das  marcas  de 
fabrica,  da  unidade  de  pesos  e  medidas,  da 
propriedade  litteraria,  do  serviço  postal. 

Depois  de  longos  annos  de  discussões  parla- 
mentares e  pela  imprensa,  relativas  á  interna- 
cionalísação da  moeda  ou  á  unidade  de  estalão 
de  valor,  nada  se  tem  obtido;  apezar  mesmo  da 
celebre  Convenção  monetária  entre  a  França,  a 
Suissa.  a  Bélgica  e  a  Itália,  com  o  fim  de  ser 
estabelecido  um  só  estalão  de  valor  da  moeda, 
essa  grande  questão  económica  não  tem  dado 
um  passo  adiante. 

Governos,  parlamentos  e  Congressos  têm  en- 
vidado esforço  para  subordinarem  a  um  typo  de 


legislação  a  propriedade  litteraria,  de  modo  a 
ficar  garantido,  sem  attenção  ás  fronteiras  geo- 
ffraphicas,  o  trabalho  intellectual  sob  as  suas 
dífferentes  manifestações.  Entretanto,  apezar 
de  todo  esforço  empregado,  a  propriedade  litte- 
raria internacional  ainda  ó  uma  aspiração,  con- 
tinuando assim  o  curso  pela  reproduc^^o,  á 
custa  dos  autores. 

De  todas  as  questões,  que  têm  um  caracter 
internacional,  a  que  mais  tem  progredido  por 
motivos  originados  de  interesses  iguaes,  é  a  que 
se  refere  ao  serviço  postal ,  regulado  pelo  tratado 
de  Berna,  depois  ampliado  pelo  de  Paris,  ao 
qual  tôm  adherido  quasi  todas  as  nações  civili- 
zadas. 

Apezar  dos  congressos  industriaes  de  Paris 
em  i878  e  de  Yienna  d*Austria  em  1873,  além 
dos  inquéritos  de  1864  e  i872  na  Inglaterra  e 
de  i87o  na  Allemanha,  a  legislação,  que  regula 
a  concessão  das  patentes  industriaes,  pouco  tem 
progredido,  embora  nesses  congressos  se  tenham 
pregado  os  princípios  geraes  relativos  á  unidade 
das  legislações  sobre  este  assumpto. 

Nas  diffèrentes  legislações,  Sr.  presidente, 
encontra-se  grande  divergência :  e  pelos  prin- 
cípios da  livie  troca  desenvolvidos  na  França 
pelo  grande  tatanto  de  Miguel  Chevalier^  nações 
tem  havido  qaa  aboliram  a  legislação,  que 
consagrai»  »  «oneessão  de  patentes  industriaes. 
A  pretexto  da  Uberdade  do  trabalho,  a  Hollanda 
aboliu  pela  lei  de  i  de  Agosto  de  1869  a  con- 
cessão de  patentes. 

Disse-se  que  o  projecto  era  deficiente  porque, 
consignando  a  propriedade  das  invenções  in- 
dustriaes^ excluía  a  propriedade  scientífica  ea 
propriedade  artística. 

O  que  é  a  propriedade  industrial  ?  E'  a  con- 
stituição de  um  monopólio  com  o  fim  de  lucro 
pecuniário,  monopólio  trazendo  como  conse- 
quência o  direito  de  punir  a  contrafacção  do 
producto  ou  do  processo  previlegiado. 

Pergunto  :  na  ordem  scientífica,  no  mundo 
artístico  podem-se  encontrar  os  mesmos  elemen- 
tos com  os  quaes  se  constituo  o  direito  de  pro- 
priedade peia  invenção  industrial  ?  Ou  a  espe- 
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culaçao  scientífíca  e  o  processo  artístico  desen- 
Yolvem-se  no  terreno  propriamente  da  theoría, 
oa  ella  se  condensa  no  livro,  na  tela  e  na  pedra; 
si  se  condensa  na  pedra,  na  tela  e  no  livro,toma 
a  categoria  de  propriedade  commum  ou  litte- 
raría  ;  si  não  se  condensa  em  nenhuma  dessas 
manifestações  da  intel licencia,  constituo  o  que 
eu  chamarei  os  elementos  cósmicos  do  mundo 
scientiíico  e  artístico  ;  não  se  torna  susceptível 
de  assignalamento  e  de  apropriação. 

O  que  seria,  senhores,  o  direito  de  proprie- 
dade sobre  as  maravilhosas  invenções  ao  génio 
humano  no  terreno  puramente  scientSGco  e 
artístico  ?  Harvey,  que  descobriu  a  circulação 
do  sangue,  Franklin,  que  descobriu  a  electrici- 
dade, Copérnico  e  Galileu,  que  determinaram  o 
centro  do  universo,  destruindo  toda  a  conce- 
pção bíblica  sobre  o  systema  planetário.  Marco 
Polo  e  Colombo,  que  rasgaram  novos  caminhos 
na  superficie  unida  dos  mares,  que  proprie- 
dade, pessoal  e  exclusiva  poderiam  elles  ter, 
quando  essa  propriedade,  no  momento  em  que 
se  podesse  constituir ,  entraria  no  domínio 
commum,  como  as  idéas  moraes,  como  o  sen- 
timento religioso,  como  o  ar,  como  a  luz, 
que  são  de  todos,  e  que  não  são  de  ninguém  ? 
Esses  invisntores  teriam  direito  á  patente  de 
imn  ortalidade,  como  aqui  foi  dito  com  uma  rara 
felicidade  de  nhrase,  mas  não  teriam  direito  a 
uma  patente  de  invenção :  teriam  direito  á  apo- 
theose,  a  uma  estatua,  pela  qual  os  seus  conci- 
dadãos ou  o  género  humano  tributasse- lhes 
justas  homenagens^  mas  não  teriam  direito  a 
um  privilegio.  Que  proprietário  seria  o  de  um 

Slano  architectoníco,  constituindo  a  execução 
elle  aquillo  que  lhe  dá  o  ser  artístico,  e  fora 
da  qual  não  tem  vida  ?  O  que  é  o  processo,  a 
maneira  na  pintura,  a  combinação  dos  sons  na 
musica  ?  O  aominio  de  todos.  Quem  podesse  se 
apoderar  do  largo  desenho  da  muscalatura,  da 
graça,  da  expressão,  do  colorido  dos  pintores 
celebres,  quem  do  mármore  bruto  podesse  fazer 
surgir  a  copia  viva  do  modelo,  não  seria  um 
contrafactor,  um  copista,  seria  um  génio  igual. 

O  nobre  deputado  por  Minas  citou  o  exemplo 
de  Elkington  applicando  o  galvanismo,  oomo 
argumento  em  favor  da  theoria  por  elle  expen- 
dida. Esse  exemplo  é  frisante,  e  constituo  a 
fronteira  entre  as  descobertas  da  sciencit  e  a 
propriedade  industrial.  Emqnanto  o  çalva- 
Bismo,  essa  admirável  descoberta  da  cbimíca, 
permaneceu  um  facto  seientifíco,  não  era  prí- 
vilegiavel.  Quando,  porém,  os  Srs.  Ruolz  e 
Elkington  conseguiram  servír-se  da  pilha  de 
Volta  para  o  douramento  e  prateamento,  essa 
descoberta  scientífíca  applicada  á  industria, 
coBStitQinde  matéria  de  exploração  industrial, 
dando  valor  a  produ<;tos,  entrando  no  oommer- 
eio,  constituiu-se  prrvilegíavel,  susceptível  de 
apropriação  individual. 

O  nobre  deputado  por  Minas,  no  discurso 
que  hontem  proferiu,  attestado  dos  seus  só- 
lidos talentos,  equiparou  o  invemor  industrial 
ao  zangão,  que  vive  das  theorias  descobertas 
por  aquelles  que  investigam,  que  estudam  o 
mundo  physieo  e  suas  leis. 

SI  este  argumento  procedesse,  provaria  de 
maia. 


Si  o  inventor  industrial  não  pôde  ter  o  direito 
de  propriedade  sobre  a  sua  invenção,  porque 
esse  direito  de  propriedade  pôde  Fer  uma  resul- 
tante das  theorias  scientifícas  do  meio  em  que 
elle  vive,  a  propriedade  scientífíca  igualmente 
perderia  todos  os  característicos,  perderia  a  sua 
proprja  natureza,  caso  ella  pudesse  ser  estabe- 
lecida . 

O  que  aconteceria  si  quizessemos  determinar 
a  propriedade  scientífíca  pela  novidade  da  theo- 
ria na  occasião  em  que  ella  se  produz  ?  Não 
seria  possível  discriminar,  delimitar  o  presente 
do  passado.  As  descobertas  e  as  theorias  de 
hoje  tôm  a  sua  raiz  nas  theorias  e  nas  desco- 
bertas de  hontem.  O  que  é  uma  descoberta,  em 
regra  geral,  senão  uma  resultante  do  trabalho 
intelloctual  anterior,  o  producto  da  accumu- 
lação  de  tentativas  abortadas,  de  esforços  até 
então  falhos  de  successo? 

Já  que  me  refíro  ao  nobrejdeputado  por  Minas, 
e  desejo  ser-lhe  agradável,  entrarei  por  scien- 
cias,  que  lhe  são  familiares,  ainda  que  me  se- 
jam estranhas:  qual  seria  hoje  o  estado  da 
scienciaphysiologica,  anatómica  e  embriologica, 
si  não  fossem  os  grandes  trabalhos  de  Vesale 
é  de  Harvey,  desenvolvidos  pela  escola  fran- 
ceza  do  século  XVm  e  completados  por  Bi- 
chat  e  Cuvier?  O  que  seria  a  chimica  mo- 
derna, si  a  ella  não  tivessem  precedido  as 
descobertas  de  Lavisíer  e  de  Priestley  ?  Teria 
existido  Watt  sem  Papino,  Fulton  sem  Watt  t 
Como,  senhores,  por  exemplo,  o  nobre  deputado 
por  Minas,  que  é  um  medico  illustre,  poderia 
formar  o  mappa  do  corpo  humano  pelo  estudo 
da  anatomia,  afím  de  julgar-se  com  direito  a 
uma  patente  scientífíca,  sem  que  fosse  procurar 
a  raiz  de  seus  conhecimentos  na  Corporis  hu* 
mani  fabrica  de  Vesale  ? 

Sr.  presidente,  escapando  completamente  á 
legislação  as  theorias  scientifícas,  uma  vez  que 
não  são  susceptíveis  de  domínio;  escapando 
igualmente  á  censura  do  nobre  deputado  a  fi- 
liação da  invenção  á  theoriá  dos  sábios,  fíea-se 
somente  no  domínio  da  industria,  que  tem  de 
ser  regulado  pelo  projecto  sujeito  ao  debate. 

Senhores,  o  Estado  trata  de  regular  a  proprie-* 
dade  industrial,  porque,  si  a  sociedade  se  aper- 
feiçoa pelo  desenvolvimento  das  idéas^  ella  se 
engrandece  pelo  augmento  de  sua  riqueza,  pelo 
florescimento  de  suas  industrias. 

Tendo  de  se  regular  a  natureza  e  a  exlensio 
do  direito  de  invenção  industrial,  o  nobre  de- 
putado por  Minas  discutiu  si  a  invenção  con- 
stituía um  verdadeiro  direito  de  propriedade. 
Esta  questão  tem  sido  longamente  debatida  em 
guasi  todos  os  parlamentos  e  congressos,  onde 
semelhante  assumpto  tem  sido  trazido  a  tapete, 
e  hoje  é  uma  questão  liquidada. 

Em  i79i,  quando  se  tratou  na  França  de  ela- 
borar a  lei  concedendo  a  propriedade  sobre  as 
invenções  industriaes,  dizia  Mírabeau  que  não 
era  essa  lei  que  constituía  o  direito  de  proprie- 
dade, que  elfe  era  anterior  a  qualquer  lei. 

O  Sa.  TmsonoBiTO  Soim> :  —  Era  o  direito  do 
homem. 

O  Sb.  Ultssbs  Viarna  : «- Era,  como  bem  me 
lembra  o  nobre  deputado,  um  direito  inherente 
á  natureza  humana. 
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Em  1844,  quando  se^  discatia  a  aetaal  lei 
da  França,  se  fez  abstracção  de  qualquer  c<m- 
sideraçào  metaphysica  sobre  si  a  invençio  era 
ou  não  um  direito  de  propriedade ;  si  tinha  todos 
os  caracteres,  como  os  jurisconsultos  definem 
esse  direito ;  aceitou -se  o  facto  existente  sem 
investigação  nem  exame  philosophico  sobre  a 
origem  delle,  estando  reconhecido  e  consagrado 
pela  legislação  anterior. 

O  Sr.  Felício  dos  SiurTOs:^No  preambulo  da 
lei  negou- se  essa  propriedade. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:— No  relatório  apre- 
sentado para  a  discussão  do  projecto  de  lei»  que 
foi  trabalho  do  Sr.  Gunin-Gridaine,  então  mi- 
nistro do  commercio,  não  se  negou  esse  direito. 

Nesse  relatório  o  que  se  disse  foi  que,  sendo 
uma  questão  metaphysica  a  que  versava  sobre  a 
origem  do  direito  de  propriedade  industrial, 
o  Estado  devia  cingir-se  ao  que  estava  aceito 
geralmente  sem  ter  necessidadfe  de  fazer  a  ana- 
íyse  desse  direito. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:  — Que  é  diffl- 
cilima . 

O  Sr.  (Jltssbs  ViANNA:~Mas  não  se  desconhe- 
ceu esse  direito,  como  disse  V.  Ex.  ;tratou-se 
simplesmente  de  adaptal-o  ás  novas  condições 
do  momento^  tomando-se  por  base  o  reconhe- 
cimento delle,  com  havia  estabelecido  a  lei  de 
1791. 

Sr.  presidente,  si  o  principio  do  direito  de 
propriedade  tem  stdo  geralmente  acatado  e  re- 
connacido  por  todas  as  leis,  só  em  nome  das 
exagerações  exigentes  da  livre-troca  foi  con- 
testado em  França,  por  Chevalier  e  por  alguns 
publicistas  e  jurisconsultos;  mas  estes  mesmos 
jurisconsultos  e  publicistas,  qiie  atacaram  o 
direito  de  propriedade  industrial  em  sua  ori- 
gem, reconheceram  aos  inventores  o  direito  de 
recompensas  honorificas  e  pecuniárias,  nacio- 
naes  ou  intemacionaes.  Si  o  inventor^  por  me- 
lhorar as  condições  de  uma  industria,  tem  di- 
reito a  uma  recompensa,  não  é  preferivel  que 
elle  explore  o  próprio  objecto  de  sua  invenção  ? 
Si  a  invenção  é  boa,  opportuna,  lucrativa,  a 
exploratíío,  durante  um  certo  período  mar- 
cado pela  lei,  constitua -lhe  a  recompensa. 

E  como  aquilatar  à  priori  a  qualidade,  o 
valor,  e  os  resultados  da  invenção,  quando  a 
exploração  está  dependente  de  muitas  e  varia- 
das círcumstancias  de  occasião,  afim  de  serem 
estabelecidas  as  recompensas  honorificas  ou 
pecuniárias  ? 

Na  historia  das  invenções  industriaes,  tem -se 
visto  muitas  que  tôm  produzido  grandes  revolu- 
ções no  mundo  da  industria,  mas  que  no 
seu  começo  foram  cobertas  de  ridículo,  lu- 
tando os  inventores  com  grandes  dificuldades 
para  o  levantamento  de  capitães  necessários  á 
sua  exploração. 

Lembro-me  agora  mesmo  de  Jacquart  e  de 
Watt,  dons  dos  mais  celebres  inv^tores.  Ja- 
quart  lutou  durante  toda  a  vida  para  íázer 
aceitar  a  sua  invenção,  e  Watt  só  depois  de 
longos  annos  conseguiu  os  capitães  necessários 
para  pòr  em  execução  o  seu  grande  invento, 
verdadeira  revolução  em  muitos  dos  Kocessos 
industriaea  conhecidos.  Quem  não  se  recorda 


do  exemplo  de  Fulton  t  A  navegação  a  vapor, 
desprezada  pela  scieneía  oficial  e  até  pelo  génio 
de  Napoleão,  é  hoje  uma  invenção  de  que  justa- 
mente se  orgulha  o  nosso  século. 

O  grande  argumento  de  Miguel  Chevalier  e 
da  escola  exagerada  da  livre-troca  é  que  a  con- 
cessão do  monopólio  terá  necessariamente  de 
atacar  as  fontes  do  trabalho,  de  cercear  a  liber- 
dade individual. 

Mas,  senhores,  si  antes  da  invenção  não  exis- 
tia o  objecto  sobre  que  essa  mesma  invenção 
versa,  como  pela  concessão  da  patente  se  dimi- 
nuo a  esphera  da  liberdade  individual,  se  coar- 
cta a  liberdade  do  trabalho  ? 

Um  dos  mais  illustres  publicistas  do  século 
actual,  um  daquelles  que  mais  idéas  inocularam 
na  economia  intellectual  do  nosso  tempo,  apezar 
de  muitos  erros  grosseiros  e  perigosos  absurdos, 
refiro-me  a  Prudhom,  disse  que  a  patente  tem- 
porária de  invenção  e  a  concurrencia,  agindo 
uma  sobre  a  outra,  como  dous  cylíndros  girando 
em  sentido  contrario,  fomentavam  o  trabalho, 
produziam  o  progresso. 

Senhores,  pondo  á  margem  a  questão  meta- 
physica sobre  o  direito  de  propriedade  industrial, 
mesmo  porque  a  nossa  carta  constitucional  o 
reconhece  ;  desprezados  os  systemas  absolutos, 
quer  o  que  nega  ao  inventor  todo  o  direito  de 
propriedade  em  nome  de  uma  exagerada  ou 
imaginaria  liberdade  de  trabalho,  e  o  que  reco- 
nhece ao  mesmo  inventor  o  mo^autopolio,  isto 
é,  a  propriedade^  com  todos  os  caracteres  jurí- 
dicos, gozo,  livre  disposição  e  perpetuidade,  o 
estado  de  todas  as  l^slaçõ^s  reconhece  e  ga- 
rante, como  uma  transacção  necessária  entre  os 
Srincipios  e  os  interesses,  o  direito  de  proprie- 
ade  ao  inventor  por  um  prazo  determinado, 
findo  o  qual  a  invenção  passa  ao  dominio  aom- 
mum,  e  foi  essa  a  solução  aceita  pelo  projecto 
sujeito  ao  debate. 

Liquidados  estes  pontos,  entrarei  na  aprecia- 
ção do  projecto  e  do  substitutivo  apresentado 
pelo  nobre  deputado  peio  Ceará,  meu  illustre 
amigo. 

Antes  de  entrar  em  detalhes,  farei  uma  con- 
sideração geral.  Não  acredito  que  o  substitutivo 
apretentado  pelo  nobre  deputado  pelo  Ceará  ex- 

Sríma  o  seu  modo  de  pensar  sobre  o  methodo 
e  legislar. 

O  nobre  deputado  sabe  perfeitamente  que  as 
leis  são  syntheses  entre^qes  á  elaboração  da 
sciencia  do  direito  e  á  jurisprudência  dos  tríbu- 
naes,  afim  de  que  as  suas  generalidades  tenham 
vida.  se  desenvolvam  na  applícação  aos  factos 
occurrentes.Não  se  pôde  legislar  descendo -se  a 
todos  os  detalhes,  sob  pena  de  tornar-ae  a  lei 
casuística.  O  legislador  não  pôde  adaptar  a  lei 
em  sua  forma  plastiea  a  tooas  as  hyjMtheses 
que  pcMssam  surgir.  A  synthese  legislativa  não 
pôde  ijustar,  não  pôde  enfeixar  todas  as  diffe- 
rentes  evoluções  da  vida  privada,  politica  ou  so- 
cial, que  ella  trata  de  regular,  como  o  metal 
em  ebulição  se  adapta  e  coalha  por  todas  as 
juntas  do  molde  estatuário. 

O  nobre  deputado  não  limilou-se.  porém,  a  es- 
tabelecer disposições  detalhadai,mmucio6at,  re- 
gulamentares ;  fez  mais  :  deteea  ao  trabalho  do 
verdadeiro  eommentador ;  difldnguiu,  deflnto. 
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Aceitando  todos  os  detalhes  do  substitativo, 
tal  qual  foi  apresentado^  tomarei  em  considera- 
ção alguns  desses  detalhes. 

Antes  de  tado,  Sr.  presidente,  a  diTisSo 
feita  pelo  nobre  deputado  das  patentes  iodus- 
triaes  não  é  hoje  juridicamente  aceitável.  Os 
tratadistas  dessa  matéria  dizem  que  não  ha 
muitas  espécies  de  patentes  industriaes.  A  pa- 
tente é  a  mesma  ;  diversifica,  porém,  segundo 
a  natureza  do  objecto  ao  qual  elia  se  applica,  ou 
a  pessoa  á  qual  é  conferida.  Não  é  exacta  ainda 
a  divisão,  porque  o  nobre  deputado  distinguiu 
aquillo  que  é  idêntico  ;  patente  de  ensaio  e  pa- 
tente de  exposi0o  é  uma  e  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Theodorbto  Souto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dlysses  Vianna:— Digo  que  a  patente 
de  ensaio  e  a  patente  de  exposição  é  uma  e  a 
mes'ma  cousa,  tomando  por  base  da  minha  asse- 
veração a  disposição  do  primitivo  projecto,  que 
o  nobre  deputado  quiz  substituir. 

O  que  foi  consagrado  pelo  projecto  apresen- 
tado pelo  honrado  Sr.  ministro  da  agricultura  ? 
A  disposição  consagrada  no  projecto  é  a  se- 
guinte (i^): 

c  Ao  descobridor  ou  inventor  que  precisar 
de  fazer  mais  ou  menos  pvblica  sua  descoberta 
ou  invenção,  anus  da  obter  a  patente,  concederá 
o  ministro  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas,  para  salvaguardar  sua  propriedade, 
um  titulo,  que  vigorará  pelo  prazo  de  um 
anuo.  > 

O  que  é  a  patente  de  ensaio  ?  O  nobre  depu- 
tado pelo  Ceará  o  diz,  aceitando  para  gualifical-a 
a  disposição  do  projecto,  que  acabei  de  citar.  O 
que  e,  porém,  a  patente  ue  exposição  ?  £',  se- 
gundo o  substitutivo,  a  protecção  provisória, 
firmada  em  um  certificado  descriptivo,  para  os 
objectos  privilegiáveis  admittidos  em  uma  ex- 
posição official,  ou  officialmente  autorizada. 
Onde  a  dififerença  ?  Onde  a  diversidade  de  ele- 
mentos para  a  constituição  de  categorias  dissi- 
milhantes  ? 

Ou  o  que  o  nobre  deputado  chama  patente  de 
ensaio  não  pôde  juridicamente  ser  concedido, 
uma  ve^  gue  a  invenção  ainda  está  em  seu  esta- 
do embrionário,  não  tem  direito  ás  garantias 
que  o  Estado  podo  conferir ;  ou  essa  patente  de 
ensaio  se  absorve  na  patente  de  exposição,  ou 
cat7ea{,  constituindo  uma  ea  mesma  cousa. 

Patentes  de  ensaio,  patentes  de  exposição, 
cousas  desconhecidas  até  certo  tempo  na  legis- 
lação, que  consagrava  as  patentes  mdustriaes, 
foram  depois  reconhecidas  como  necessárias, 
pelo  apparecimento  das  exposições,  arena  da  con- 
currencia  industrial,  porque  muitas  vezes  os 
inventores  tinbamnecessidade  de  expor  os  seus 
productos,  não  tendo  ainda  obtido  patentes  para 
elles,  não  só  para  a  comparação  entre  uns  e 
outros,  entre  a  industria  nacional  e  a  industria 
estrangeira.como  também  para  sobre  elles  attra- 
hir  aattenção  publica.  Dahi  a  lei  de  23  de  Maio 
de  i868  na  França. 

Si  a  patente  de  ensaio  não  tem^  consequente- 
mente, outro  caracter  além  dos  discriminados, 
além  dos  estabelecidos  pelo  substitutivo,  ella  não 
pôde  ser  outra  cousa  mais  do  que  a  patente  de 
exposição,  nos  termos  do  primitivo  projecto. 


O  Sr.  Thbodoreto  Souto  :  —  Dlstinguem-se 
claramente. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  :  — Levado  pelo  amor 
do  detalhe,  apezar  do  espirito  de  S.  Ex.  ser  um 
espirito  synthetico,  como  todos  os  espirites  su- 
periores (apoiados),  o  nobre  deputado  pelo  Ceará 
dividiu,  não  como  legislador,  mas  como  juris- 
consulto, as  patentes  em  diiférentes  espécies, 
denominando  umas  accessorías,  outras  prínci- 
paes  e  outras  provisórias.  Não  quero  fazer  a 
analyse  dessas  classificações  relativamente  ao 
objecto  a  que  ellas  se  estendem ;  limito-me  a 
encarai -as  sob  o  ponto  de  vista  do  ^  methodo  de 
legislar. 

O  nobre  deputado,  que  é  conhecedor  de  todas 
as  legislações  sobre  esta  matéria,  como  demon- 
strou em  sua  exposição  de  motivos,  e  certamente 
de  todas  as  outras,  que  regulam  os  direitos  civis 
e  políticos,  onde  enc/ontra  distincções  tão  deta- 
lhadas, distincções  de  verdadeiro  commentador 
e  de  commentador  analysta  ? 

Senhores,  abstrahindo  desses  pontos  de  de- 
talhe, que  seriam  bem  acolhidos  no  commen- 
tario  jurídico,  ou  na  elaboração  da  jurispru- 
dência dos  tribunaes,  entrarei  no  estudo  de 
algumas  das  questões  importantes,sobre  as  guaes 
o  substitutivo  diverge  do  primitivo  projecto, 
mesmo  porque  si  entrasse  em  uma  analyse 
detalhada  de  todos  as  minudencias,  o  tempo  me 
faltaria,  e  não  desejo  preterir  a  interpellação, 
que  tem  hoje  de  ser  discutida. 

Vozes:—  £'  para  as  três  horas 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  —Mas  si  eu  fosse 
analysar  todos  os  pontos,  iria  além  dessa  hora. 

Nas  questões  que  deixo  em  silencio,  o  sub- 
stitutivo se  accorda  com  o  projecto,  com  esta 
differença:  o  projecto  concrelísa,  o  substitutivo 
desenvolve  a  formula  concretísada. 

Na  ordem  da  collocação  dos  differentes  artigos, 
que  compõem  o  substitutivo  do  nobre  depu- 
tado pelo  Ceará,  destaca- se,  como  um  verdadeiro 
promontório,  o  que  S.  Ex.  qualificou  de  aviso 
prévio. 

Senhores,  têm  sido  longamente  discutidas  as 
conveniências  e  as  desvantagens  do  exame 
prévio  para  a  concessão  das  patentes.  Como 
tudo  que  é  sujeito  ao  juizo  humano ,  as 
opiniões  têm  variado ;  mas  pôde-se  dizer  que 
hoje  o  exame  prévio  está  geralmente  conae- 
mnado,  apezar  deelle  ainda  existirem  algumas 
legislações,  e  ter  sido  solicitado  em  memorias 
apresentadas  nos  Congressos  de  Pariz  e  de 
Vienna. 

Não  quero  dizer,  e  nem  o  dizem  os  juriscon- 
sultos, que  profligam  o  exame  prévio,  que  o 
governo  não  examine  certas  condições  do  pe- 
dido da  patente ;  mas  esse  exame  sô  pôde  versar 
sobre  as  condições  exteríores,  sobre  as  formali- 
dades materiaes,  e  nunca  sobre  os  elementos 
intrínsecos,  que  constituem  a  invenção,  qual- 
quer que  ella  seia,  exacta  ou  chímeríca,  nova  ou 
conhecida,  privilegiada  ou  não.  O  eovemo  não 
é  juiz  da  invenção,  não  decide  da  utilidade 
delia ;  recebe  o  pedido,  expede  o  titulo  sem  ga- 
rantia por  parte  do  Estado,  por  conta  e  risco 
daquelle  que  requer  e  que  se  diz  inventor.! 

<  Comprehende-se  perfeitamente,  diz  o  Sr. 
Pouillot,  a    economia  da  lei:  de  um  lado,  ella 
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I^rescreve  certas  formalidades  para  o  pedido  de 
mna  patente  e  determina  ao  ministro  vigiar  que 
ellas  sejam  preenchidas ;  de  outro  lado.  ella 
precisa  os  caracteres  da  invenção  privilegiavel, 
e  confere  aos  tribnnaes,  mas  aos  tríbanaes  so- 
mente, o  direito  de  apreciar  esses  caracteres,  e 
consequentemente  de  annuliar  ou  de  validar  as 
patentes.  Dahi  esta  consequência  natural :  a 
patente  nSo  é  uma  garantia  do  valor,  da  novi- 
dade da  invenção ;  é  um  titulo  determinando 
uma  pretensão,  e,  consequentemente,  todos  têm 
o  direito  de  atacar  si  lhes  causa  prejuízo.  Dahi 
ainda  a  prescripção  prudente  da  lei,  que  impõe 
áquelle  que  obteve  a  patente,  não  indicar  a  sua 
qualidade  de  privilegiado  ou  sua  patente,  sem 
acrescentar  estas  palavras  destinadas  a  escla- 
recer o  publico:  sem  garantia  do  governo. » 

O  exame  prévio  é  equiparado  nas  patentes  in- 
dustriaes  á  censura  prévia  nas  questões  littera- 
rias.  Quem  hoje  sustenta  a  censura  prévia  para 
a  publica^^o  do  livro  e  do  jornal  ? 

c  Nataral  e  lógico  em  um  paiz  de  censura  e 
de  regimen  absoluto,  disse-o  o  illustre  Sr.  Re- 
nouard,  o  exame  prévio  se  adapta  dífflcilmente 
á  legislação  de  um  paiz  de  discussão.  £llefaz, 
como  toda  censura,  um  pequeno  bem  por  muito 
mal.  Pôde  até  certo  ponto  preservar  o  publico 
contra  patentes  ridículas  ou  inúteis,  pode  ga- 
rantir contra  seus  próprios  erros  peticionários 
de  boa  fé  e  lhes  poupar  decepções  e  despezas, 
eis  o  seu  lado  bom ;  roas  quanto  é  escuro  o  re- 
verso da  medalha  !  Os  inventores  devem  te- 
mel-o  ;  compromette  a  propriedade  de  sua  des- 
coberta pela  necessidade  de  desvendar  o  segredo, 
exç5e-os  a  uma  recusa  immerecida  e  á  ruina 
de  justas  esperanças,  e  converte-lbes  o  direito  em 
uma  solicitação  de  favor  administrativo.» 

Antes  da  legislação  de  i79i  na  França,  a  ne- 
cessidade do  exame  prévio  era  quasi  corrente  ; 
masjpelo  minucioso  e  illustrado  relatório  do  Sr. 
Bouflers  sobre  esta  questão,  o  exame  prévio  foi 
retirado  não  só  da  lei,  cómodo  debate.  Reno- 
vada a  tentativa  no  Conselho  dos  Quinhentos, 
ella  naufragou  no  mesmo  dia  em  que  surgiu  á 
tona  da  discussão. 

Em  alguns  palzes,  é  verdade,  admitte-se 
ainda  o  exame  para  a  concessão  da  patente  in- 
dustrial. Na  Allemanha,  a  privilogiabilídade  de 
cada  invenção  é  apreciada  por  uma  commissão, 
que  verifica  si  a  invenção  é  nova,  e  si  tem  re- 
cebido uma  publicidade  sufficientè,  para  que 
outros  tenham  podido  delia  se  apoderar,  sendo 

Sermittidos  recursos  das  decisões  da  commissão 
e  exame  para  uma  segunda  commissão,  e  em 
ultima  alçada  para  o  tribunal  de  Leipsik.  Nos 
Estados  Unidos,  o  pedido  é  examinado  por  uma 
commisão,  podendo  ser  renovado,  si  ror  inde- 
ferido tendo  o  inventor  o  direito  de  solicitar  um 
bill  de  equidade.  Na  Áustria,  na  Suécia,  na 
Rússia  e  no  México  admitte-se  o  exame  prévio 
com  certas  modificações.  Em  todas  as  outras 
legislações  sobre  patentes  industriaes,  porém,  o 
exame  prévio  é  completamente  banido. 

Sei  que  nos  Congressos  de  Vienna  e  de  Pariz 
algumas  memorias  foram  apresentadas,  con- 
cluindo pelo  estabelecimento  do  exame  prévio, 
afim  de  ser  impedidas  certas  conces^s  de 
patentes,  ou  para  prevenir  pleitos  entre  aquelles 
que  obtinham  essas  patentes  e  aquelles  que  a 
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ellas  sejpodessem  oppôr;  mas  essas  memorias, 
contestadas  por  outras,  não  conseguiram  abalar 
a  theoria  geralmente  aceita  pelos  jurisconsultos, 
e  consa^rada,com  poucas  excepções,  nos  códigos 
industriaes. 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará  rejeitando,  e 
rejeitando  com  todo  o  fundamento,  esse  exame 
prévio,  e  até  a  opposição  por  terceiros  antes  da 
concessão,  disfarçou  entretanto  esse  exame,  ou 
então  cahiu  em  contradicção,  permitta-me  S.  Ex. 
dízer-lhe,  admittindo  o  aviso  prévio. 

Digo  que  S.  Ex.  disfarçou  no  aviso  o 
exame  prévio,  ou  cahiu  em  contradicção,  porque 
o  que  si  daria  si  o  governo  estivesse  armado 
da  não  concessão  da  patente  pelo  exame  prévio  ? 
Examinar,  investigar  intrinsecamente  a  patente 
requerida,  para  negai -a  ou  concedel-a.  O  aue 
se  dá  com  o  aviso  prévio  ?  Desde  que  se  le- 
vantam duvidas,  na  phrase  do  substitutivo,  o 
ministro  da  agricultura  fica  com  o  direito  de 
expedir  aviso  secreto  á<][uelle  (lue  requereu  a 
patente,  afim  de  que  o  peticionário  possa  manter, 
modificar  ou  abandonar  o  seu  pedido. 

O  Sr.  Thbodorbto  Souto  :—  Isto  fica  inteira* 
mente  á  sua  vontade ;  já  vô  V.  Ex.  que  não  ha 
nada  de  exame  prévio. 

O  Sr.  Glyssss  ViANNA:~Antes  de  tudo,  esse 
aviso  prévio  é  perij^oso  e  se  transforma  no 
exame  prévio,  ou  é  inútil. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :— Apoiado» 

O  Sr.  Dlyssbs  Vianwa:— E'  perigoso , por- 
que o  governo  ficou  armado  com  o  direito  de 
negar  a  patente  (agoiadoe)^  quando  aquelle  que 
se  diz  inventor  nao  quizer  modificar  ou  abrir 
mão  do  que  requereu,  uma  vez  que  garantias 
não  foram  estabelecidas,  para,  diante  de  um 
indeferimento  injusto,  aquelle  que  se  diz  in- 
ventor defender  o  seu  direito 

O  Sr.  TfflfiODORBTO  Souto  :— Desde  que  o  pe- 
ticionário persistir,  a  patente  é  concedida. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :— Logo  é  uma  inuti- 
lidade. M;M>ia(Io«.)  Si  o  nobre  deputado  pelo 
Ceará  diz  que,  desde  que  o  inventor  persistir  na 
patente  requerida,  o  governo  é  obrigado  a  con- 
cedel-a, para  que  entrar  em  investigações? 

Si  a  concessão  é  sempre  obrigatória,  o  aviso 
prévio  é  inútil. 

O  nobre  deputado,  com  todo  o  talento  e  il- 
lustração  que  tem,  estabelecendo  o  aviso  prévio, 
não  formou  uma  idéa  perfeitamente  exacta  do 
que  é  patente  industrial.  A  patente  industrial 
não  crea  a  propriedade,  não  estabelece  a  inven- 
ção ;  ella  é  apenas,  como  se  diz  em  França,  o 
acto  de  nascimento  da  invenção.  O  governo,  con- 
cedendo a  patente,  não  se  immiscue,  não  inter- 
vém, não  estuda  intrinsecamente  os  diCterentes 
requisitos,  que  constituem  a  invenção:  faz,  como 
se  diz  geralmente,  o  papel  de  tabellião  publico ; 
registra  a  data  da  invenção,  verdadeira  ou  sup- 
posta,  para  que  dessa  data  decorram  em  favor 
do  privilegiado  direitos  contra  terceiros  relati- 
vamente a  prioridade  e  á  contrafacção. 

Além  de  perigoso  ou  inútil  o  aviso  prévio 
consagrado  no  substitutivo,  elle  é  ainda  contra- 
dictorio,  não  só  com  os  principies  estabelecidos 
no  substitutivo,  como  com  a  hrilhante  exposi- 
ção de  motivos^  que  precedeu  a  sua  apresen- 
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laçio.  B^  eontradicterie  eomoaft.  5.*;  éc«i- 
tradieforía  com  o  art.  7.<>  eé  ainda  eoairadlelcv 
fio  cem  o  estabeleeimemto  de  poder  jtidicitrio 

Sara  tomar  oonhecimento  da  aalfídade  ea  oa- 
acidade  da  patente  concídida. 
Bn*  eomfrehenderia,  Sr.   preaídente»  que  o 
ariso  prério  fosse  estabelecido  pele  nobre  mi- 
nistro da  agrícattnra,  nma  vez  q^ne  S.  Ex.  ad- 
mitte  o  contencioso  admmistratiyo  para  o  iul- 

S mento  da  ralidade,  nnlHdade  on  caáncídade 
s  patentesr  mas  o  nobre  deputado,  que  estabe- 
leceu  o  poder  jndiciario  para  M^nM*  conbeei- 
mento  dasqivntdes  moridas  sobre  a  prepf  iaéide 
industrial,  não  podSa  estabelecer^  sem  contsa- 
dicçio,  9  mpemo  cemo  primeira  instancia 
nessaaqaoaéfcB»  prtseípalmente  qnando  S.  £x:, 
ecem  j«8t»ra8Sò,  eiimínoa  as  opposiçoes  foi- 
tas  aotes  ou  por  oceasiSo  da  concessio  da  pa- 


B*  contradictorio  o  ariso  prério  com  o  art  5.**, 
norqne,  estabeiíBceQdo  esse*  artigo  (fue,  quando 
èoQS'  inrentores  requereram  em  igvafidad^  d» 
tempo  a  mesma  patente,  o  gorerao  è  ebriigado 
a  caaoedel-a  a  ambos,  fioutea  dmriki  sobra  a 
pooÉUada  da.  inren^  paca  a  alçada  doa  tedb&- 
naes,  o  nobre  deputado  estabeieoendbo  o  arieo 
prério  não  podia  deixar  de  tirar  a  decisão  des- 
sas «loesiaaa  da  poder  judieiario  e  aforai -a  na 
competência  do  poder  exeeutiro,  uma  rex  que 
no  paragranbo  único  S*.  Ex.  diz^  que  todas  as 

SuestSes  aroriíver  á  «eiReisio^  db  ii  alçada 
ijQdar  «aant^o» 

W  tao^aditftocíoiftasiaaiit  7.»  o  ariso  prério 
faiqns,.  diapoada  ease  attifa  fjou»  aa  paieatoa» 
«riiipttlidi^  tiiai  sida  oaguiíamaatia  aprasan- 
lub  a  instruído^  serio  eonaadUaa  sem.  teaoM. 
prtrio^das  condítftes  imrMMamaa  da  pcetançio, 
pat  canta  e  naco  Aa  fatiaionario,.  e  sem.  qk- 
rantía  do  goremo,  sí^  dia  mtliâaâi„  noridade» 
prioridade  ou  mérito  da  inrenção,  seja  da  fide- 
madiB  e  exactidão  da  deoeripçio,  a  nã^e  depu- 
tado, eatobetocendo  a  «mo^  pr#riei  èsn:  direito 
ao  garemo  de  estudar  aa  condiste  intriueoas 
da  nreMmçèa»  do  inqoerir  si  a  inmí^„  parai  a 
fBâ  aia  a  patmotte  reaimida^  era  narav  ial  e 
waota  coma  iaseripçlo. 

E*  efiMmdietQria  oom  a  ootahetoiMaent»  do 
nodmr  judiciartoi  para  elle  tomar  coahaciaeatto 
das  questões  mondas  sobre  as  paleitfea  íadua- 
tfiaaa,  mna  ras  que,  não  raxaaiiái»  a  qjMslio 
aièra^  t  pnraiitfi  ea  si  oMama^.  nms  sabra  ai 
tfareilAdaprapciaiaâe,.  que^a  patanie  rearakeae^ 
^aavto  assas  foastâas  de  diraH»cirft^  m  podar 
a^iMAllao  nia  pede  ser  reaesvada  a  fMwdadto 
é9  danwar  a  conaessiai  te  palenlaw  eatcande  m. 
asame  dea  ekamenloa  caiialii«tbn»«a  ivrancà^ 
"pafiadalra  omití&ik, 

JP  QomraáiclDno^^  cml  a  iOiposMo  ^  motiroa 
ftÉtftpalftaíabrftd«9itf»da».aBttracqQftâ.  fix. 
diaaai  itt^ : 

«  Oacto  da mwiMomwadeBdaama  palanKi 
nem.  siquer  pâa  ser  efansiUaaioi^  ceiaft  ado  da 
atetaialciçlai  gratfaaa ;  d  stopianMHa  un 
acto  do  goraroQ  part  resutrmrpsuammnmUê  xaa 
pedida»  91» Ibe  é  ftílo,  (fepeia  teexamiimras 
<^taiBtfkM  «clrjiiaaflas  do»  meour  pedida.  »■ 

Qx%,9kQ  papal datEsMa  *pasBiiHvsti9il«  aa 
hmmj  saglMar  nnaírcMntaapaàidavqaa 
Illd^iWlD,  aestabataaaraaala  dd  nanio^afia 


õ»iwmid^,  eomoé^qne  S.  Mm^r  sem* 
dieção,  pode  admtUiro  armo  psério  t 

Feitas  aetas  consideraçQee,,  {wço  liaeai^  para 
leranlar  uma  qoestle  a  respeita  da  cmiaasaifl 
daa  patentaa  sem  agame,  questão  latantada 
igualmente  no  partanten#o  belga  em  I854yqiiandia 
se  terá  de  disantir  aM  da  dl  de  Maia  deasa. 
anno;  Si  o  nobre  mánistro  não^  aceita,,  e  oonu 
justiaeima  rai^,  a  eiame  préria  paca  a  oom- 
ceaaào  da  patanta  kidnstríaè,  pargaBta>:  flsaaá  a 
gerama  adatriato  a  caaceiar  lodaa  aa  patamal» 
mesmo  aquellae  ptfaiãsrenfSeaaanlrariasáor* 
dem,  á  segunnça  e  á  anval:  publica  ^Saobecas,.. 
o  mkilBtra'dib  interior^  ia  B^iaa,.  asfclâBcft^Á 
St.  Píereot,  fai  do  pavaaar  ^m,.  apesar  da  paa* 
siridtaiadi^gemna,  peia  axoim^  d»  asuna 
prério»  ai»  podlaéii^  anaratainlo»  oana  pâ- 
;  meire  manfenedor  da  orinov  da  aegaiaaça.  e 
I  daMsraMdada  pidiMca^  abar  mio  do<dÉfaile*éa 
I  denegar  a  palmba,  aoaaiataiamgia  paca  a 
qual  ella  era  reqeerioi  fasae  risjreweniaaim- 
trvia  á  manutmçSo  e  raspeitaL  dessea  grandes 
prmcipioa,,  sobre  os  qimes  a  sociadade  nagonsa. 
A»ebaer¥af9eadaqndle  mmistípa  fagamptaa^ 
mana»  diseatfiias>  e,  quanto  a  mim,  aam'  raa* 
ti^^em  refuladhs'  pelo  Sr.  Bagíar»  de  Gosta  a 
▼mi  Orerioap}  ia  moda  qua  ae  pédei  aancllnr 
quapala  debate  b^a«  ensinada  pala  Isi  ia.  tt^ 
»mmé»9iSit,  §eaiB  «fideoCa  râSrWltwr 
qaa  fosse  a  natoFeia  da.  àoranfio  iimaalriaU^ 
offcfttdesae  efia  embora  i  sagaraoqa  mdlridaat 
á  ordam  publica  au  k  morat»  aga^wmi-  flamt 
adatrieto  a  conceder  a  patante,  reaeprando  para 
si  a  direito  da,  pelos  meíro  cenupetenlas  e  par 
seus  agentes,  depo^  da  eoneessio  da  paanita, 
nntlifical-a. 

Quanto  a  mim  pareee  qaa  esta  é  &  ttoama 
rovdadeíra. 

Siffibores^  a  prínc^al  abjecta  éa  usml  M 
reguiande  aa  patônes  iadostanaes  é  astdManr 
coHT  Jpdaa  praeisía  o  qua  oonstitBe  tuuiíd- 
raaçio. 

Limitar  ou  destacar  o  qua  seja  ihrençio  âa- 
j  dústrial^  para  garantil-a  por  meio  da  pãtento» 


I  de  uma  Ibi  qna  lenda  a  reguM  a  concessão  doa 
prir^^a  indtatríiMs^ 

Âa  dtrarsaa  laia  aos  txatadoa  sabre  esta  mala^ 
cia anmuaacamaa  daeiaiiea doa  tribunaea  ten- 
dentes  a  aatabelaouc  at  fronteiras  entre  o  qoaÁ 
isbfen^  pncilagiaffaLao  qoa  deixa  da  aat-(u 

iBsapaita  dhrpan|acto  do  nobre  aOBàsato  da 
agcieiínaray  atacada  pab»  bonniaa  deputadas 
peia  Geará  opor  Minas,  »*  poda  aSfectiraBiflrta 
oftaraear margem  a  abserraçSae,  aaastaies^ 
paito  a  Mire  miniatca  já  daalami!  qnaaoettarta 
a«  pivpaoia  moáiieaçSa^  a  sqiisliftilBifr  ai»»» 
éiÊm  nia  éain  igualmaaia  da  apuaantar  a 
iaiiaa  a  jualaa  rapavas. 

O  nobra  ilnmiBda'  nesta  partaf  dbmiaaiF-aa 
aMa  àè  aapn&o  gacat»  «aa  aaimott  taét»  o  aeu 
saiMtitiMií^  S.Bx.  eàaMeoK.  symtíiâaBa^ab»- 
sariBSttda  iiaBae^  aa  dfflbraaiím  by«ntàaaar».c& 
daiínaitiiii  iihiiiaarascQprtteitgas  dassaa 
ethaaaai^a  êapaia  te  éanaa  bi 
F  aleaaoalaa  anima  tatttoK^ 
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fratognaiAD  pede  sir  fVBoedevte  «  optníio 
qae  pesso  emíllir  nesse  «s8aBi|»to,  opí&i§o  cer- 
lamenie  pouco  a«lorísaéa  (náo  apoiadas)^  penso 
sue  a  meHMr  definido  do  qtie  seja  patente  in- 
dnstríal  está  consagrada  na  lei  fninceza. 

No  art.  2.<»  dessa  lei  se  estabece  como  inven- 
ção previ  legiavel  a  invenção  de  novos  pro- 
duetos  industriaes,  a  invenção  de  novos  meios, 
ou  app]tcação  de  meios  conhecidos  para  obten- 
ção de  nm  resultado  oa  de  um  protecto  in- 
dustria]. 

O  nobre  deputado  aceitando  o  art.  2. <"  da  lei 
franceza  de  1844 nos  %  i.''  e  e.""  do  art.  9.o  deta- 
Ibou-o  nos  §gi.®  e  â.s  e  aceitando  como  pro- 
cedentes os  commentarios  dos  jurisconsultos 
francezes  «  as  decisões  dos  tribunaes  a  este 
respeito,  condensou-os  e  genenAisoa-os  nos 
arts.  10  a  i3.  (Lê.) 

Sobre  o  que  ba  de  precisamente  referente  á 
lei  de  1844,  da  França,e  concretisada  nos  S§  l.<>  e 
6.^  nenhuma  observação  tenho  a  fazer,  uma  vez 
que,  como  já  disse,  é  a  melbor  deQniçao  do  que 
seja  invenção  industrial. 

Descendo  da  syntbese  á  analyse,  diz  S.  Ez. 
que  são  previlegiaveis  (lê): 

<§  2.<>  Um  processo  ou  metbodo  novo  de  pro- 
ducção  ou  fabricado ; 

'g  3.«  Um  instrumento,  machina,  utensílio, 
mecanismo  ou  órgão  mecânico  novo  de  qual- 
quer espécie.» 

Senèores,  o  2.«  alinêã  do  art.  2.®  da  lei  fran- 
cesa de  1844,  reproduzida  no  §^.<»de  soKstitalivo, 
satisfai  Gomplecamente  a  todas  as  exigências , 
reane  a«  hypotbeses  particulares. 

O  que  é  um  processo  ou  methodo  novo  de  pro* 
ducção,  um  instrumento,  machina^  mtensilio» 
mecanismo  ou  órgão  mecânico  novo  de  qual- 
quer espécie,  senão  a  invenção  de  nm  novo  hiao, 
na  linguagem  do  direito,  para  a  obtenção  de  xun 
resultado  ou  de  um  produote  indu£lrial  ?0  que 
se  entende  por  meioB  senão  os  agentes,  os  «rgãoe 
ou  os  processos,  que  conduzem  á  obMi^o  de 
um  prodttcto  ou  de  um  resultado  ?  Os  agente^ 
diz  Pouillet,  são  mais  especialmente  os  meios 
chimicos,  es  órgãos  são  os  meioe  mecânicos,  os 
processos  são  os  modos  díT^rsos  de  p^  em  acção 
«  de  comlHnAr  os  meiot,  quer  chimicos,  quer 
mecankos. 

Nestas  condições,  que  necessidade  ba  de  de* 
talbaimos  a  invenção  de  novos  meios  em  todas 
estas  mnltinlas  categorias,  <$onsagradas  pelo  no- 
iffe  deputado  pelo  Ceará  -em  seu  eubsUtativo  t 

O  Sr.  Robolpbo  Daktab:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Ultssk  YuimÁ :— O  nobre  deputado 
apartando-se  da  legislação  franceza,  quer^em 
sua  syntbese,  quer  nos  detalbes  por  S.  Ex. 
estabelecidos,  aceitou  principies  muito  sujeitos 
á  censura. 

Disse  S.  Bx.  que  eram  ]]víviles:ia>fBis  (IQ : 

<As  invenções  cigos  detalhes  Indispensáveis  á 
sua  execução  eram  ignorados.» 

Custo  a  comprebender  o  qne  o  nobre  depu- 
tado auiz  estabelecer  com  esta  nova  categoria. 

De  duas  uma  :  ou  a  invenção  se  explora  ou 
não  ee  explora.  Si  "se  expton  ao  pnprio  paiz 
em  n»  estrange^,  o  iamnti»  iti  oanheddo, 
perd-e  o  caraeler  de  novidade,  e  alo  pMs  ser 
prltitegiaral ;  si  rtío  «i  opltra»  m  otfieraos 


oleflHmtes  constitutivos  de  Jiua  exploraeSo,  e 
que  são  ignorados,  constituem  novos  meios  ou 
oombinaoãe  nova  de  elementos  iá  ooabeeidos 
para  a  obten(^o  ^e  um  producto  industrial,  e 
oonseguintemenle  ficam  comprebendidos  na 
generalidade  dogg  ô.» 

Diz  ainda  S.  Ex.  que  é  privilegiavel  (lê) : 

«I  5.*^  Um  processo  ou  methodo  perdido  ha 
mais  de  âOannos.» 

SenlioresyO  c[ue  a  lei  qoiz  f avarecer  e  garantir? 
Não  foi  o  curioso  de  biolioibecas  poentas,  traça 
paciente  de  livros  velhos,  que  descobrisse  por 
acaso  um  processo  perdido  por  Í0  anuas ;  a  lei 
quíz  garantir  o  esforço  individual,  a  intelli- 
gencia  applicada  á  industria  nas  soas  differen- 
tes  manifestações. 

A  lei,  estabeleoendo  como  condição  impres- 
cindível para  a  obtenção  da  patente  industrial  o 
requisito  da  novidade,  estabelece  implicitamente 
como  requisito  que  a  invenção  do  producto,  a 
invenção  de  novos  meios  ou  a  appiicação  nova 
de  meios  conhecidos  só  possam  ser  conhecidos 
por  aquelle,  que  requer  a  patente.  Mas,  desde 
que  esse  processo  perdido,  na  phrase  do  sub- 
stitutivo, durante  20  annos,  está  exposto  áquelle 
que,  pela  curiosidade  ou  por  mero  acaso,  o  en- 
contra, haverá  a  condição  essencial  para  a  ob- 
tenção da  patente,  isto  é,  a  novidade? 

Como  tornar  evidente  e  inconcusso  que  esse 
processo  estava  perdido  por  2D  annos,  e  não 
era  empregado  mesmo  em  uma  esphera  re- 
strictaf 

O  illustre  autor  do  substitotlva  sabe  perfei- 
tamente que  uma  das  questões  aMte  agitadas 
nos  parlamentos  franeez  e  belga,  por  oocasião 
de  se  discutir  e  lei  de  44  na  França  e  da  M  na 
Bélgica,  foi  a  de  precísar-se  até  que  pavto  as 
theorías  scientificas  com  applicações  induslriaes 
ou  certos  processos  de  producção  poderiam  ser 
divulgados,  quer  no  paiz,  quer  no  estrangeiro^ 
afim  de  rec(Hihecer-ie  ou  nao  o  caracter  oe  no- 
vidade á  invenção. 

A  este  respeito  diz  um  jurisconsulto  com 
muita  justeza :  <  O  que  constituo  a  novidade 
não  é  o  fado  de  ninguém  ter  explorado  o  objecto 
da  patente  antes  de  sua  data,  é  que  ninguém 
esteja  em  condições  de  exploral-o.  Uma  des- 
coberta esquecida  de  todos,  enterrada  na  poeira 
das  bibliotoecas,  não  tem  menos  perdido  o  seu 
caracter  de  novidade.  Fosse  emoora  provado 
que  ella  cahiu  no  esquecimento ;  fosse  embora 
certo  que  ninguém  a  poz  em  pratica*  ella  não  é 
menos  por  isso  do  dominio  publico»  a  proprie- 
dade da  todos.  > 

Não  tenho  duvida,  Sr.  presidente,  em  aceitar 
os  arts.  10  e  il  do  si^stítutivo,  ainda  que  reco- 
nheça que  as  idéas  nelles  contidas  são  verda- 
deiros coroUarios,  conclusões  necessárias  4os 
jprinâpios  jurídicos  estabelecidos  nos  paragra- 
phos  anteriores. 

Diz  o  nobre  dej^utado  que  nm  novo  producto 
industrial  é  prívilegiavel  por  si  mesmo,  e  <(ue 
o  seu  autor  pôde  obter  patente  para  os  meios 
empregados  ou  para  o  firo  alcan^do.  Isto  boje 
é  ponto  inconcusso  para  os  tratadistas  desta  ma- 
téria. 

O  Sa.  TniODonaro  Souto  :  —  V  bom  que  saja 
toiívertido  em  texto  de  lei. 
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O  Sr.  Ulyssbs  Vunna  :  —  Si  um  indíTídao 
reqaerer,  por  exemplo,  ama  patente  industrial 
para  uma  matéria  colorante  obtida  por  am  pro- 
cesso chimico,  esse  mesmo  privilegio  não  pôde 
ser  requerido  para  a  fabricação  da  mesma  ma- 
téria colorante  obtida  por  meio  de  um  apparelbo 
eléctrico  especial. 

Quanto  ao  resultado  não  ser  privilegiarei  [)or 
si  mesmo,  mas  pelo  seu  processo,  pelos  meios 
empregados,  tamoem  isto  é  corrente,  e  os  juris- 
consultos francezes  estão  boje  de  inteiro 
accôrdo  em  que  esse  principio  é  uma  conse- 
quência do  art.  2.®  da  lei  de  1844.  Assim,  é 
conhecido  o  processo  para  a  composição  do  gaz 
próprio  para  illuminaoao  ;  si  se  verificar  que 
esse  gaz  pôde  ser  obtido  por  applicações  electri- 
,  cas,o  processo  toma-se  privilegiavel  em  rela- 
ção aos  meios  empregados,  ficando  livre  a  qual- 
quer pessoa  obter  patente  para  o  mesmo  fim 
obtido  por  processo  ou  meios  differentes. 

Assim  como  a  applicação  nova  de  meios  co- 
nhecidos é  privilegiavel,  não  deveria  ser  igual- 
mente privilegiavel  a  applicação  nova  de  um 
producto  conhecido  ?  No  parlamento  francez  o 
illusire  Sr.  Arago,  gue,  além  de  ser  um  par- 
lamentar eloquentíssimo^  foi  um  dos  maiores 
sábios  deste  século,  aventou  a  questão,  exem- 
plificando-a  com  a  conhecida  lâmpada  Davis, 

âue,  como  se  sabe,  foi  um  dos  maiores  bene- 
eios  para  a  exploração  das  minas. 

Não  quero  e  não  tenho  mesmo  tempo  para 
entrar  em  largas  considerações :  ser-me-nia  bas- 
tante reproduzir  a  argumentação  do  Sr.  Arago, 
ainda  que  contestada  por  Dupin.  O  debate  na- 
turalmente continuará  e  é  possível  que  volte  á 
tribuna. 

Sr.  presidente,  diversifica  o  substitutivo  do 
nobre  deputado  pelo  Ceará  do  projecto  do  nobre 
ministro  da  agricultura  no  que  diz  respeito  ao 
estabelecimento  das  taxas.  O  nobre  ministro  es- 
tabeleceu taxas  fixas  pagas  depois  da  concessão 
da  patente  e  antes  da  expedição  da  caria  pa- 
tente ;  o  nobre  deputado  preferiu  a  taxa  propor- 
cional e  annual  paga  antes  da  concessão  da  pa- 
tente. Si  as  taxas  estabelecidas  pelo  projecto 
fossem  tão  elevadas  que  constituíssem  gravame 
áquelles  que  se  apresentam  á  sociedade  como 
autores  de  uma  invenção  industrial,  por  via  de 
regra  desprotegidos  da  fortuna,  poderia  ser  pre- 
ferível o  systema  adoptado  pelo  substitutivo. 

Si  as  taxas  fixas  fossem,  por  exemplo,  tão 
fortes  como  na  Inglaterra,  que  estabelece  a  taxa 
proporcional  e  progressiva,  onde,  no  sétimo 
anno,  a  taxa  é  de  iOO  £,  a  taxa  proporcional  e 
aunual  era  de  grande  utilidade ;  mas  com  a  taxa 
módica  estabelecida  pelo  projecto,  não  ha  neces- 
sidade de  taxas  proporcionaes,  nem  da  sua  di- 
visão pelos  differentes  annos,  que  compõem  o 
privilegio.  Nos  Estados-Unidos  a  taxa  é  fixa  de 
35  dollars,  epaga  de  uma  vez.  Ha  vantagem  no 

Srojecto  do  nobre  ministro  :  i.^  pela  facilidade 
a  cobrança  da  taxa ;  2.«  porque  a  forma  da  co- 
brança garante  mais  aqueile  que  requer  a  con- 
cessão da  patente. 

Esta  questão  da  cobrança  da  taxa  tem  im- 
portância na  nossa  organização  fiscal,  uma  yez 
que  a  estabelecida  pelo  projecto  é  paga  depois 


da  concessão  da  [mtente  e  antes  da  expedição  da 
carta  patente  assignada  pelo  Imperador ;  em- 
quanto  que  o  nobre  deputado  estabelece  que 
a  taxa  deverá  ser  paga  com  o  imposto  com 
que  mais  analogia  tiver,  salvo  a  hypothese  do 
art.  37,  infine,  estabelendo  o  art.  3i  que  no 
pedido  deve  constar  a  quitação  da  taxa  fixa. 
Apezar  de  não  existir^  quer  no  projecto,  quer 
no  substitutivo^  o  exame  prévio,  o  exame  das 
condições  intrínsecas  do  pedido,  pôde  com- 
tudo  o  governo  recusar  a  patente  pedida  pelo 
exame  das  formalidades  exteriores.  Ficando 
reservada  ao  governo  a  faculdade  da  negação  da 
patente  pelos  requisitos  exteriores  do  pedido, 
o  pagamento  anterior  á  concessão  não  será  um 
gravame  ao  industrial?  Não  será  preferível 
que  seja  este  pagamento  posterior  á  concessão, 
ainda  que  anterior  á  expedição  da  carta?  Julgo 
este  ponto  liquidado. 

'Sr.  presidente,  uma  disposição  nova  consa- 
grada pelo  nobre  deputado  no  art.  42  do  seu 
substitutivo  estabelece  doutrina  que,  no  estado 
actual  do  direito  internacional  privado,  me  pa- 
rece inaceitável. 

Diz  S.  Ex.  que  nenhuma  patente  poderá  im- 
pedir o  uso  de  uma  invenção  em  um  navio 
estrangeiro,  salvo  si  fôr  destinado  á  fabricação 
de  mercadorias,  que  tenham  de  ser  vendidas  ou 
exportadas  para  o  estrangeiro. 

Esta  disposi^^o  sô  tem  similares  nas  legis- 
lações de  três  colónias  da  Inglaterra ;  Canadá, 
Guyana  e  Victoria.  O  nobre  deputado  extrahiu 
essa  disposição  do  art.  47  da  lei  do  Canadá. 

As  palavras  são  quasi  idênticas.  Feita  esta 
consideração  sobre  a  origem  do  artigo,  duas 
considerações  seoppoem  á  adopção  do  principio 
nelle  consagrado. 

No  estado  da  elaboração  do  direito  interna- 
cional, o  principio  do  art.  42  é  sujeito  ás  maiores 
controvérsias. 

Antes  de  tudo:  a  que  navios  se  refere  o  nobre 
deputado  ?  De  guerra  ou  mercantes,  ou  a  uns  e 
outros?  O  art.  42  é  consequência  do  que  se 
chama  em  direito  internacional  o  prolongamento 
de  território ;  mas  esta  prerogativa  represen- 
tada pelos  navios  ancorados  ou  que  navegam 
sob  a  bandeira  dos  paizes  em  que  se  acham 
inscríptos  ou  daguelles  de  cuja  armada  fazem 
parte,  pertence  indistinctamente  a  todas  as  em- 
barcações, ou  por  outra :  as  prerogativas  con- 
cedidas aos  navios  da  armada  serão  extensivas 
aos  navios  puramente  mercantes  ?  Sobre  esta 
questão  não  sô  os  jurisconsultos  diversificam, 
como  as  convenções  intemacionaes  dispõem  de 
um  modo  diverso,  comparadas  umas  com  as 
outras. 

Pergunto  ao  nobre  deputado :  nas  condições 
actuaes  do  direito  internacional  relativas  a  esta 
questão,  quando  os  principies  não  são  geral- 
mente aceitos,  haverá  conveniência  em  trans- 
plantar essa  (Ssposição  do  dominio  ainda  da 
controvérsia  para  o  da  lei,  o  direito  em  acção  ? 

Até  onde  se  estende  o  direito  do  Estado  em 
punir  o  crime?  Quando  um  navio  içercantil 
estiver  dentro  do  porto,  não  terá  um  inveator 
privilegiado  o  direito   de  requerer  busca  e 
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apprebensão  dos  elementos  constitativos  do 
crime  ? 

Si  o  fabricante  do  prodncto  contrafeito  fôr, 
nao  offlcial,  tripôlante  ou  marinheiro  do  navio 
surto  no  porto»  mas  cidadão  do  paiz  que  con- 
cedeu a  patente,  a  impunidade  deverá  ter 
logar?  E  porque  a  impunidade  só  cobrirá  o 
contrafactor,  quando  a  fabricação  fÔr  de  merca- 
dorias que  tenham  de  ser  vendidas  ou  expor- 
tadas para  o  estrangeiro  ? 

São  questões  estas  importantes,  e,  não  exis- 
tindo opinião  formada  na  iurisprudencía,  acho 
que  não  dariamos  provas  de  acerto  transplan- 
tando as  disposições  da  lei  de  i867  do  Canadá 
para  a  nossa  legislação  industrial. 

Senhores,  chego  a  um  dos  pontos  mais  encan- 
descentes  da  actual  discussão,  o  qual  o  nobre 
deputado  por  Minas  declarou  hontem  constituir 
um  desastre,  si  fosse  aceito  pelo  parlamento,  e 
o  mais  grave  defeito  do  projecto  apresentado 
pelo  honrado  Sr.  ministro  da  agricultura,  e  é  o 

Í[ue  se  refere  á  introducção  dos  objectos  privi- 
egíados  fabricados  no  estrangeiro,  afim  de  de- 
terminar essa  introducção  a  nullidade  da  pa- 
tente. 

Permíttir-me-ha  o  nobre  deputado  por  Minas 
que  lhe  declare  que  o  terreno  que  offerece  o 
art.  58  do  projecto  substitutivo  do  nobre  depu- 
tado pelo  Ceará  não  é  próprio  para  se  discutir 
nelle  as  duas  celebres  escolas  da  livre  troca  e 
da  protecção.  £'  um  terreno  muito  estreito,  no 
qual  essas  questões  se  descollocam.  Tentar 
enterreirar  nelle  essa  questão  económica  seria 
o  mesmo  que  pretender  fazer  navegar  uma 
grande  fragata  em  uma  rasa  lagôa.  (Apoiados,) 

Senhores,  o  art.  58  não  tem  importância  para 
as  idéas  da  livre  troca  e  da  protecção  ;  não  tem 
importância  sob  o  ponto  de  vista  de  se  querer 
com  elle  favorecer  a  industria  nacional ;  esse 
artigo  não  garante  em  cousa  alguma  o  desen- 
volvimento das  industrias  privilegiadas. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Evita  a  fraude. 

■  O  Sr.  Ulysses  \  ianiva:—  Não  evita  a  fraude, 
e  vou  mostral-o. 

Pergunto  ao  nobre  deputado  por  Minas :  pelo 
art.  3z  §  ^.o  da  lei  franceza  de  i844,  e  que  foi 
transplantado  para  o  art.  58  do  substitutivo,  é 
limitada  a  introducção,  por  parte  de  terceiros, 
dos  productos  similares  fabricados  no  estran- 
geiro? 

O  Sr.  Feugio  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Dlysses  Vianna:— Não,  uma  vez  que 
a  patente  é  de  invenção,  não  importa  a  prohi- 
bição  de  entrada  de  mercadorias  similares;  e  si 
é  assim,  a  limitação  da  imj[)ortação  dos  objectos 
similares  é  somente  restncta  ao  inventor  pre- 
vilegíado.  Ora,  si  só  pôde  ser  restricta  essa 
limitação  ao  privilegiado,  que  garantia  poderá 
haver  para  a  exploração  no  paiz  da  industria 
privilegiada^  e  ser  evitada  a  concurrencia,  si 
os  objectos  similares  importados  podem  sei -o 
por  terceiros  por  conta  própria  ou  de  accôrdo 
como  próprio  inventor  privilegiado? 

(Apartes,) 


Senhores,  o  inventor  nacional  pôde  ficar 
igualmente  privilegiado  no  estrangeiro,  quando 
requer  alli  uma  nova  patente  de  invenção. 
Si  o  inventor  nacional  pôde  obter  patente 
idêntica  no  paiz  estrangeiro,  e  si  os  productos 
fabricados  no  estrangeiro  podem  ser  importados 
por  terceiros,  o  próprio  inventor  não  pôde 
Burlar  a  lei  dentro  da  própria  lei,  quando  pela 
barateza  do  salário  ou  da  matéria  prima  preferir 
explorar  no  estrangeiro  a  industria,  para  a  qual 
obteve  patente? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Não,  senhor. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna:—  Como  não,  si  a  lei, 
pena  de  absurdo,  não  pôde  prohibir  a  intro- 
ducção das  mercadorias  similares,  apezar  da 
concessão  da  patente  ?  Essa  questão  foi  grande- 
mente debatida  no  parlamento  belga  em  i854. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  E'  preciso  at- 
tender  ás  nossas  condições. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna:— As  nossas  condições 
peculiares,  quaesquer  que  ellas  sejam,  pouca 
influencia  exercem,  uma  vez  que  se  trata  de 
saber  si  a  lei  pôde  ser  fraudada  pela  importação, 
a  qual  não  pode  ser  impedida,  salvo  si  qui- 
zermos  isolar  o  nosso  commercio  por  medidas 
iguaes  ás  que  antigamente  fecharam  os  portos 
japonezes. 

Na  proprin  França,  sob  o  dominio  da  lei  de 
1844,  a  disposição  do  art.  32,  tão  elogiada  pelo 
nobre  deputado  por  Minas,  tem  sido  burlada 
sem  remédio. 

(Ha  um  aparte.) 

O  Sr.  Vandenpeerboura,  discutindo  essa 
questão  no  parlamento  belga,  disse  que  conhe- 
cia cidades  da  França,  onde  se  mantinham  pe- 
quenas fabricas  para  simularem  uma  exploração 
nacional,  e  todos  os  dias  importavam  pro- 
jectos similares,  que  eram  expostos  á  venda  sob 
a  marca  dos  estabelecimentos  francezes.  Os 
próprios  commentadores  da  legistaçào  de  1844, 
mesmo  proteccionistas  como  o  Sr.  Pouillet,diz©m 
que  a  lei  se  mostrara  excessiva  mente  previdente, 
e  que,  si  o  art.  32  fosse  supprimido,  a  Industna 
nacional  não  se  aproveitaria  menos  do  mono- 
pólio, sob  uma  ou  outra  forma,  pois  que  o  le- 
Í;islador  obriga  o  privilegiado,  pena  da  nul- 
idade da  patente,  a  explorar,  de  um  modo 
continuo  e  serio,  a  sua  invenção  em  França. 

€  Porque,  perguntara  com  razão  o  Sr.  Ver- 
meire,  relator  da  lei  beiça,  prohibir  ao  privile- 
giado, sob  pena  de  nullidade,  a  introducção  na 
Bélgica  de  objectos  similares  aos  que  são  garan- 
rantldos  pela  patente,uma  vez  que  o  privilegiado 
podará  sempre  illudir  essa  prohibição,  fazendo 
introduzir  esses  objectos  por  terceiros? 

cA  introdução  na  Bélgica  desses  objectos  fa- 
bricados no  estrangeiro  prova  a  exploração  da 
patente  no  estrangeiro ;  ha  desde  então  obriga- 
ção para  o  privilegiado  de  exploral-a  igualmente 
na  Bélgica,  e  essa  obrigação  nos  parece  uma  ga- 
rantia sufflciente  contra  a  importajlo  por  parte 
do  privilegiado  de  objectos  fabricados  no  es- 
trangeiro, » 
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O  qne  gannte  a  indasiria  nacional  n2o  é  o 
art.  W,  nem  o  art.  32  similar  do  da  legislação 
franeeza ;  o  qne  garante  é  a  disposiçio  do  pro- 
jecto, pela  qual  cessa  a  patente  e  oca  de  nennam 
effeíto,  si  o  agraciado  deixou  de  usar  de  soa 
invenção  ou  descoberta  por  mais  de  doas  annos, 
on  por  ignal  prazo  interrompeu  o  uso  e  gozo  da 
concessão,  sem  ter  em  qualquer  das  hypotheses 
justificado  a  falta  perante  o  governo. 

A  animação  ao  trabalho  nacional  não  pôde 
fundar-se  na  prohibição  da  importação  dos  ob- 
j  ectos  similares  aos  privilegiados  por  uma  pa- 
tente. Essa  animação  só  pôde  reailizar-se,  para 
aquelles  que  se  coUocam  sob  o  ponto  de  vista 
proteccionista^  no  abaixamento  da  taxa  que 
recahe  sobre  a  matéria  prima,  que  entra  na 
fabricação  do  producto  privilegiado,  e  na  eleva- 
ção das  taxas  sobre  os  productos  similares  im- 
portados. E*  simplesmente  uma  questão  adua- 
neira, que  abre  terreno  largo,  no  qual  as  escolas 
da  protecção  e  da  livre  troca  se  iK)dem  bater. 

Senhores,  chego  ao  ponto  principal  e  mais 
difflcii  do  meu  discurso,  no  qual  estou  em  in- 
teiro desaccôrdo  com  o  meu  nobre  amiffo,  o  Sr. 
ministro  da  agricultura,  e  que  é  um  aos  mais 
importantes  do  projecto  por  S.  Ex.  apresentado. 

Ea  j^referia  votar  symbolicamente  contra 
a  disposição  do  projecto  de  S.  Ex.,  que  estabe- 
lece^ o  contencioso  administrativo  para  o  julga- 
mento da  vallidade,  nullidade  ou  caducidade 
das  patentes  industriaes  concedidas. . . 

O  Sr.  Thsodoreto  Souto:— Apoiado. 

O  Sr.  Ulysbs  Vunna:— mas,  tendo  sido 

chamado  nominalmente  á  tribuna  pelo  meu 
honrado  amigo,  deputado  pelo  Ceará^  com  pala- 
vras tão  lisongeiras,  que  as  reputo  simplesmen- 
te como  a  floração  da  sua  grande  benevolência 
para  commigo,  e  tendo  emittido  o  meu  juízo 
sobre  as  differentes  questões  levantadas  pelo 
substitutivo,  tenho  obrigação  de  manifestar-me 
convencidamente,  ainda  que  isto  muito  me  peze, 
contra  a  competência  do  contencioso  adminis- 
trativo para  o  julgamento  da  validade  ou  nul- 
lidade das  patentes  industriaes,  fortemente  de- 
fendida pelo  honrado  Sr.  ministro  daagri- 
coltura. 

Senhores,  não  é  a  patente,  concessão  do  go- 
verno, que  dá  ao  industrial  o  direito  de  pro- 
priedade; a  patente  reconhece,  garante  esse 
iireito  de  propriedade,  que  é  um  direito  civil. 


O  Sr. 
vado. 


Theodortio  Soirro:— Um  direito  pri- 


OSr.  Ultssis  Yuitna:— Pela  nossa  Consti-' 
toíção  o  julgamento  das  questões  movidas  so- 
bre a  propriedade,  como  sobre  todos  os  direitos 
eivia,  compete  ao  poder  judiciário.  Reputo, 
consequentesiente,  mconstitucionai  o  conten- 
cioso administrativo  para  tomar  conhecimento 
das  questões  movidas  posteriormente  á  conces- 
são das  patentes. 

Além  de  inconstitucfonal.  dkà  é  contrario  a 
toda  noiaa  organização  juditíaria.  Rós  não  te* 
mos  o  contencioso  administrativo  organizado. 

OSr.Olmamo:— SI  não  tenw,  ia  aecessi* 
dade  de  creal-o. 


O  Sr.  Ultssbs  ViÂinfÁ:--Nós  temos  apenas  o 
contencioso  administrativo  para  as  questões  de 
fazenda,  ou  para  aquellas  oue  se  originam 
de  contratos  celebrados  pela  administração.  As 

Sroprias  questões  suscitadas  sobre  a  propriedade 
o  Estado  ou  sobre  bens  nacíonaes  são  decidi- 
das pelo  poder  judiciário,  em  vista  da  M 
n.  242  de  Í84i  e  regulamento  de  24  de  Janeiro 
de  1842,  ainda  que  por  um  juizo  especial,  como 
é  o  dos  feitos  da  fazenda. 

O  contencioso  administrativo  estabelecido  pelo 
honrado  Sr.  ministro  da  agricultura  ó  contrario 
a  todas  as  legislações  idênticas  sobre  o  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Teodorkto  Souto:— Muito  bem,  a  todas. 

O  Sr.  Ultssks  Viaicna:—  Não  posso  estender- 
me ;  estou  consignando  em  theses  o  men  pen- 
samanto. 

Na  França,  onde  ha  o  contencioso  adminis- 
trativo fortemente  organizado,  com  instancias 
estabelecidas  até  á  superior  do  conselho  de  es- 
tado, que  entende  com  a  alta  justiça  adminis- 
trativa do  paiz,  ao  poder  judiciário  compete  o 
julgamento  das  questões  sobre  a  propriedade 
industrial. 

O  nobre  Sr.  ministro  da  agricultura  disse 
nesta  casa  que  a  lei  belga  admittia  o  conten- 
cioso admimstrativo  para  o  julgamento  da  vali- 
dade das  patentes  industriaes. 

Senhores,  efiecti vãmente  o  Sr.  Renda  affirma 
que  na  Relgica  a  annullação  da  patente  é  dada 
por  um  decreto  real,  que  ó  publicado. 

Parece-me,  porém,  que  o  Sr.  Rendu,  aliás  opi- 
nião autorizada,  e  com  elle  o  nobre  ministro  da 
agricultura,  labora  em  um  equivoco. 

Não  posso  me  alongar,  faltam  apenas  doas 
minutos  para  a  hora  da  interpellaçao.  Si  me 
fosse  possível  estender,  eu  mostraria  que,  si  o 
contencioso  existisse  na  Bélgica  para  esta  ma- 
téria, elle  era  inconstitucional,  em  vista  do 
art.  92  da  Constituição.  Limito-me  a  citar  a 
opinião  do  Sr.  Thonnissen,  illustre  commentador 
da  constituição  belga,  que  diz : 

c  A  corte  de  Cassação  por  decisões  de  8  de 
Dezembro  de  1838,  de  17  de  Maio  de  1850,  de  5 
de  Março  de  1852,  de  3  de  Marco  de  1854  e  31 
de  Dezembro  de  1857,  tem  estabelecido  que  os 
tribonaes  são  competentes  para  decidir  sobre  a 
acção  de  nullidade  de  uma  patente  de  invenção. 
Si  é  verdade  que  a  concessão  da  patente  con- 
stitue  uma  prerogativa  da  autoridade  soberana, 
não  poder-se-hia  dizer  o  mesmo  sobre  a  vali- 
dade da  natente  a  dos  direitos  exclosivoi,  qae  a 
ella  são  inherentes.  Esta  validade  e  direitos  ex- 
clusivos são  subordinados  a  condições,  qoe  a 
própria  lei  tem  determinado,  e  de  cujo  cum- 
primento o  governo  não  tem  o  direito  de  dis- 
pensar o  possuidor  da  patente.  A  parte,  que 
mvoca  a  nullidade  da  patente  e  reâama  a  li- 
berdade do  trabalho,  luta  peh  conservação  dos 
seas  direitos  civis,  d  o  litigio  entra  assim  di- 
rectamente nas  previsões  do  art.  02  da  conati- 
tolçio.  • 

Além  disto,  no  estado  actual  da  íadualrte, 
quando  em  toda  a  parte  o  numero  das  patentes 
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é  enorme,  quem  quer  qne  seja  o  ministro  da 
agricultara  não  ver-se-ha  embaraçado  para  to- 
mar conhecimento  de  todas  as  questões  que 
surgirem  sobre  as  patentes  concedidas?  , 

Com  a  competência  do  poder  judiciário,  que 
exerce  por  seus  immediatos  representantes  a  sua 
accSo  por  todos  os  ângulos  do  Império,  não  será 
obviado  o  inconveniente  das  grandes  delongas 
em  um  julgamento,  que  por  sua  natureza  nao 
pôde  deixar  de  ser  summario  ? 

Sr.  presidente,  si  o  Estado  em  condições  ex- 
cepcionaes  pode  ser  proprietário  de  uma  patente 
industrial,  como  dizem  ál^pms  jurisconsultos,  e 
como  em  França  se  decidiu  nos  celebres  pro- 


cessos Menié,  e  Monceaux,  Chassepot,  mo> 
vendo-se  questão  sobre  a  validade  dessas  pa- 
tentes, das  quaes  se  constituiu  proprietária  a 
nação,  pelo  estabelecimento  do  contencioso 
administrativo  não  será  elle  juiz  e  parte  ao 
mesmo  tempo  ? 

Senhores,  a  hora  está  dada,  e  devo  terminar, 
desculpa  á  casa  de  ter  abusado  por  tanto 
tempo  da  sua  attenção.  (Não  apoiadoi.) 

Tenho  concluído.  (Muito  bem ;  muito  bem  t ) 

O  Sb.  Theodoabto  Souto  :— Fez  um  discurso 
muito  brilhante.   (Apoiados.) 

(O  orador  recebe  felicitações,) 


-^è^O^io^ 
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SESSÃO  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  1880 


VTOE  PAG.  355  DO  TOMO  VI 


Intez*pellação  ao    Sr.  piresidente  do  ooiisel]i.o 


O  Sr.  Oeirort  Duarte :— Interpel- 

lando  o  honrado  presidente  do  conselho,  não  é 
mea  intuito  crear  para  o  gabinete,  qae  tenho 
apoiado,  embaraços  qae  possam  tolher- lhe  a 
gloriosa  marcha,  mas  simplesmente  offerecer-lhe 
uma  nova  opportunidade  de  tranquillizar  a  so- 
ciedade brazileira,  o  trabalho  sobre  que  repousa 
a  sua  prosperidade,  a  ordem  publica  á  sombra 
de  cujas  frondes  se  desenvolvem  e  crescem  as 
instituições  do  paiz. 

Venho,  por  um  lado,  cumprir  um  dever  ur- 
gente e  indeclinável,  como  representante  de 
uma  pro^incia,  onde  a  riqueza  ó  o  escravo,  onde 
este  e  o  exclusivo  instrumento  da  produção... 

O  Sr.  JsROimio  Sodrâ:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Joaquim  Serra:— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :— . . .  onde  a  primeira 
fonte  da  renda  publica  consiste  nos  impostos  de 
exportação,  onde,  finalmente,  o  escravo,  como 
objecto  promptamente  venal,  é,  de  par  com  o 
producto  escasso,  atrazado,  mal  reputado  por 
virtude  da  concurrencia,  a  mercadoria  com  que 
infelizmente  solvem  os  lavradores  os  seus  pe- 
sados compromissos.  Venho  ainda,  senhores, 
provocar  do  chefe  do  gabinete  uma  declaração 
solemne,  e  que  a  todos  se  affigure  revestida  de 
um  caracter  irrecusável. 

Não  careço  eu  delia,  tamanha  é  a  confiança 
que  me  inspira  a  palavra  honesta  e  a  singela 
franqueza  do  honrado  presidente  do  conselho.  O 
paiz,  no  entretanto,  presa  do  mais  justificável 
sobresalto,  tem  o  direito  de  saber  si  ha  entre  os 
membros  do  ministério  algum  ou  alguns  adeptos 
.  da  abolição,  um  ou  outro  estadista  que  se  sinta 
impressionado  favoravelmente  pela  sinistra 
idéa... 

Os  Srs.  Jerontmo  Sodrâ,  Joaquim  Nabugo  b 
OUTROS :— Não  apoiado .    ^ 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :— . . .  que  hoje  con- 
cita e  explora  desatinadamente  as  paixões  pu- 
blicas, e  que  amanhã  lançará  inevitavelmente  o 
Brazil  no  vórtice  tremendo  da  guerra  civil.       | 

A.  17 


O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :—  Não  apoiado  :  será 
o  élo  da  união  mais  completa  entre  todas  as 
províncias. 

O  Sr.  Martim  FRANasco  :  —  Guardem-n*o 
para  si. 

Muitos  Srs.  Deputados: — Ouçam  o  orador. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :^Fundam- se  os  re- 
ceios da  opinião  já  em  expressas  declarações 
dos  príncipaes  órgãos  do  aoolicionismo,  já,  o 
que  é  mais  assustador  na  verdade,  nas  confis- 
sões ardentes  de  alguns  respeitáveis  membros 
da  maioria  desta  camará,  um  dos  quaes  gover- 
nista  e  ligado  a  família  de  um  ministro  emi- 
nente, não  duvidou  afflrmar,  como  conviva  de 
um  solemne  banquete,  que  certos  membros  do 
gabinete  seriam  presentes  á  festiva  ceremonia 
8i  a  posição  não  Ines  houvesse  embaraçado. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodrâ  :— Eu  tenho  a  minha 
autonomia,  não  estou  aqui  em  nome  do  paren- 
tesco, nem  da  amizade  com  os  ministros ;  estou 
muito  legitimamente  eleito  pela  minha  pro- 
víncia. 

O  Sr.  Bodolpho  Dantas  :— E  defende  as  ídóas 
que  sempre  defendeu. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodrâ:—  Defendi-as  durante 
dez  annos  de  adversidade,  na  imprensa,  na  tri- 
buna, por  toda  a  parte.  Já  era  indigitado  para 
representante  da  minha  província  antes  do 
parentesco. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :— Uma  semelhante 
declaração  pôde  parecer  tanto  mais  gravemente 
assustadora  e  interessar  mais  profundamente  o 
governo,  quando  se  attentar  simultaneamente 
para  a  reflexão,  que  sem  duvida  a  precedeu,  e 
para  a  doutrina,  eminentemente  parlamentar, 
proclamada  pelo  Sr.  Martinho  Campos  nota- 
velmente na  sessão  de  i5  de  Junho  de  i867,  em 
que  S.  Ex.,  dirigíndo-se  a  um  deputado  amigo 
e  parente  de  um  dos  ministros,  proferira  estas 
palavras,  que  encerram  a  mais  correcta  de  todas 
as  lições:  <  V.  Ex.  não  tem,  emquanto  ministe- 
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rial  e  parente,  o  direito  de  ter  opinião  indi- 
Tídnal.  > 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo  b  outros  senhores  :  — 
Nio  apoiado. 

O  Sr.  Belport  Duarte:  — Ora,  Sr.  presi- 
dente^ sabe  a  camará  que  entre  os  illastres 
emancipadores  com  assento  no  parlamento  avnl- 
tam  distinctos  deputados  eleitos  pela  província 
da  Bahia,  parentes  e  íntimos  amigos  dos  mem- 
bros do  gabinete,  sustentadores  da  saa  politica 
e  representantes  eleitos  sob  a  inspiração  de  chefes 
eminentes,  hoje  com  assento  nos  conselhos  da 
coroa. 

A  acção  enérgica  de  taes  deputados,  a  sua 
intervenção  infatigável  na  propaganda  deve  com- 
prometter  na  apparencia  o  pensamento,  as  idéas 
e  a  invariável  solidariedade  e  uniformidaite  do 
governo.  E  ha  questões,  senhores,  em  que  só  a 
apparencia  se  afflfi^ura  uma  fraqueza,  um  erro 
perigoso  e  imperdoável.  O  temor  é  a  mais  fu- 
nesta qualidade  de  um  govenio. 

O  Sr.  Jerontmo  Sodré  :~Está  na  doutrina  de 
Foncher.  E*  muito  boa  doutrina  para  um 
liberal ) 

O  Sr.  Bblfort  Duarte  :— Não  sou,  senhores, 
adversário  intransigente  da  emancipação.  Tam- 
bém não  condemno  absolutamente  a  escravidão. 

Bsta,  como  todas  is  instituições  humanas, 
tem  o  seu  momento,  tem  o  seu  valor,  lem  a  sua 
vida,  tem  a  sua  opportunidade  ;  ella  representa 
na  ordem  moral,  no  mundo  social,  o  papel  que 
a  creação  assignalou  aos  phenomenos  physicos, 
obedecendo  sempre  á  lei  fatal  das  evoluções 
nataraes. 

Os  desvarios  de  uma  phílantropia  mais  senti- 
mental do  que  razoável  não  me  governaram  ainda 
«  o  espirito  ao  ponto  de  desconhecer  quanto  deve 
o  Brazil  á  condemnada  instituição,  fatalmente 
imposta  ás  colónias  portuguezas  a  principio  e 
depois  ás  de  toda  a  Europa  civilizada. 

<  A  escravidão  dos  negros  foi  o  duro  preço 
da  exploração  da  America,  sem  esta,  o  Brazil 
não  teria  existido  >—  tal  é  a  opinião  de  um 
notável  pensador  portuguez,  o  illustre  publi- 
cista o  Sr.  Oliveira  Martins. 

£  eu  acrescento,  senhores,  que,  si  o  trafico 
dos  negros  da  Afnca  foi  o  crime  dos  colonisa- 
dores  desta  nobre  terra ;  em  mais  censurável 
delicto  iâcorreram  outns  nações,  especial- 
mente as  de  raça  saxonia,  que  todas  se  forne- 
ceram nos  bastos  mercados  de  Guiné,  para  o 
fim  de  fundar  e  desenvolver  o  trabalho  de  suas 
colónias. 

Portugal  tinha  apenas  a  população  indispen- 
sável á  sua  mesma  prosperidade ;  o  clima  ar- 
dente, tropical  das  terras  que  descobrira  e 
explorara,  repeile  o  trabalhador  europeu ;  a  re- 
ligião mesma  era,  como  ainda  hoje  ó,  a  mais 
formidável  barreira  que  vé  a  immigraçio  er- 
guida diante  de  si. 

Nio  lutou  a  Inglaterra  com  esses  terríveis 
obstáculos.  Uma  população  que  transborda, 
di8])osta  a  emigrar  em  busca  do  bem  estar  (não 
apoiadot  e  apartes),  que  é  a  pátria  do  saxonío, 
uma  raça  viril,  animada  de  ardente  amor  pelo 
trabalho ;  —  e  não  lhe  bastavam  todos  esses  po- 
daroaos  elemotitos  para  civilisar  as  colomas, 


abastecidas  de  negros  continuamente,  e  ainda 
depois  de  abolido  o  trafico  por  virtude  de  uma 
politica,  aue  não  se  inspirou  tanto  nos  senti- 
mentos pnilantropicos,  quanto  no  egoísmo  tra- 
dicional, que  lhe  aconselhava  a  ruína  de  colónias 
extranhas,  onde  só  o  braço  africano  arrancava 
á  terra  os  productos  concurrentes  dos  seus  nos 
grandes  mercados  da  Europa. 

A  camará  não  ignora  que,  supprimida  a  escra- 
vidão nas  colónias  ingfezas  e  abolido  o  trafico 
em  todo  o  mundo,  fundou  o  governo  inglez, 
sobre  representação  dos  colonos  das  índias  do 
Occidente,  estabelecimentos  importantes  em 
Serra  Leoa,  onde  agentes  offlciaes  do  governo 
inglez  allí  ciavam  os  negros  para  transportai -os 
fora  do  seu  paiz  e  aproveital-os  como  instru- 
mentos de  trabalho. 

A  bandeira  ingleza  cobriu  então  um  trafico 
mascarado,  que  tinna  por  demais  contra  si  o  odio- 
so do  monopólio  que  só  o  abuso  da  força  podia 
consagrar.  O  negro  cessara  de  ser  escravo  no 
nome,  pois  que  continuara  a  «apilhar  os  porões 
infectos  dos  navios,  onde  os  arremessara  a  força 
a  principio,  e  a  astúcia  e  o  embuste  subsequen- 
temente. 

Ora,  senhores, 
deraçoes,  n$o  lei 
radas  as  -condí^^ 
tendo  0^  abolício 
os  rigores  deste  c 
ciai  quasi  identic 
gião  do  Estado  p^ 
legio  a  antepòr-s< 
ofoiados),  me  pai 
riscar  um  salto  e 
transformação  sv 
propaganda  emai 

O  governo,  em  seu  todo  homogéneo,  e/ada  um 
dos  ministros  não  estará  animado  do  mesmo  pen- 
samento, e  não  convirá  á  causa  publici%  ávida 
de  tranquillidade,  uma  declara^âío  solemne  e 
complexa  do  presidente  do  conselho  ? 

Senhores,  não  é  um  vão  temor  aquelle  que  a 
interpollação  traduz,  e  que  se  refere  ao  caracter 
febril  e  sedicioso  da  propaganda  abolicionista. 

Si  eu  considero  o  direito  amplo  que  a  Consti- 
tuição confere  aos  cidadãos  deste  paiz  para  se 
reunirem  publicamente,  pensarem  e  propaga- 
rem as  suas  idéas,  encontro  na  lei  criminal  as 
salutares  excepções,  a  invencível  barreira  que 
a  ninguém  é  dado  transpor  no  exercício  dessa 
garantia  suprema  das  liberdades  politicas.  Não 
condemno,  senhores,  as  reuniões  abolicionistas — 
considero-as  um  instrumento  legítimo  de  pro- 
paganda. Nem  é  livre  um  povo,  onde  não  se 
podem  multiplicar  esses  laboratórios  perma- 
nentes do  pensamento,  onde  cada  um  não  possa 
pensar  para  si  e  para  todos.  O  direito  de  reunião 
e  uma  como  que  glorificação  da  mesma  lii>er- 
dade. 

Mas  não  é  um  crime  o  abuso  da  palavra,  não 
o  prevêm  todas  as  legislações  dos  povos  cultos 
do  mundo?  Sem  duvida^  senhores ;  e  o  nosso 
Código  Penal  estabeleceu  os  limites  razoáveis  e 
justos,  dentro  dos  quaes  o  pensamento  e  ajMila- 
vra  podem  propagar-se  sem  offensa  dos  pnnci- 
pios  conservadores  sobre  os  quaes  repousa  o 
edifido  social. 
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AsdnieaoM)iiftoélieilolarir  a  religião  em 
J6I18  dognus  eapitaesy  ofièndar  o  ehefe  4o  Es- 
tado e  o  corpo  logidalíTo»  monos  tolera  a  lei 
criminal  a  incita^  de  eicrayos  á  ínsnrrôíç»). 
Ora  a  eamara  e  o  paiz  não  ignoram  de  certo 
ma  aJgnm  oa  alguns  ipréaúores  da  fó  aboli- 
cionista têm  excedido  os  limites  de  uma  propa* 
sanda  sensata  e  civilisadora,  a  nnica  digna  da 
liberdade,  pois  só  é  digna  delia  a  que  se  mo^e 
dentro  da  lei»  para  excitar  os  escravos  contra 
os  senhore?,  animar  a  revolta  e  aniqnilar  de 
vez  o  poder  domestico,  já  tão  viva  e  profunda- 
mente abalado. 

Represálias  eivadas  de  grosseria  tèm  sido 
aconselbadas  aos  servos  contra  os  senhores;  nma 
igualdade  cbimerica,  anti-social  e  phantastiea 
tem  sido  offèrecida  á  inculta  intelligencía  dos 
captivos,  como  si  í&ra  elemento  indispensável  á 
redemp^  de  uma  raça  a  explosão  sinistra  do 
ódio,  da  inveja,  de  todas  as  rums  paixões,  que 
fervilham  sempre  nos  corações  opprimidos. 

Pergunto  ao  nobre  presidente  ao  conselho  em 
face  de  tão  graves  acontecimentos,  que  escan- 
dalisam  a  ordem  publica  no  seio  desta  capitai, 
e  que  como  os  mil  tentaculos  de  um  monstro 
iríio  ferir  os  mais  recônditos  ângulos  do  Império, 
que  meios  de  reacção  pretende  o  governo  em- 
pregar contra  a  agita^  illegal,  cujos  fructos 
serão  a  desolação  e  a  ruína  do  paiz? 

O  governo  tem  recursos  legaes  para  extin- 
guir o  mai :  porque  espera,  e  porque  não  ordena 
aos  promotores  públicos  que  compram  o  seu 
dever,  e  traduzam  perante  a  justiça  aquelles  que 
transgridem  os  salutares  prineipíos  do  nosso 
Código  Criminal  t 

O  Sb.  JffitONTifo  SoDBÉ:— Amanhã  des^o  vel-o 
na  opposição  para  gritar  contra  essas  doutrinas 
que  agora  apregoa.  Felizmente  nós  todos  pro- 
testamos. (ÃfHHOiOi.) 

O  Sb.  Bslpobt  Duabtb:  —  Mas  preferirá  o 
governo  imperial,  por  escrúpulos  de  demasiada 
tolerância^  esperar  que  a  propsiganda  produza 
os  seus  inevitáveis  resultais  e  só  então  punir 
08  concitadores  e  os  revoltosos  t 

Mas  de  quantos  e  quão  incalculáveis  excessos 
já  Bio  terá  então  sido  vlctima  a  população  agri- 
ooto  do  paiz,  disseminada  por  um  território  in- 
terminavelf  inaccesstvel  muitas  vezes. . . 

O  Sb.  Jbbontmo  Sodbâ  :  —  Só  cortando-nos  a 
dèeça ;  é  mais  summario. 

O  Sb.  Rut  Babbosa  :  —Não  é  nenhum  íávor, 
é  a  tolerância  legal.  Danais  as  medidas  repres- 
sivas só  podem  beneficiar  a  propagamla« 

O  Sb.  Joaquim  Naiogo  :  —  Apoiado  ;  a  prova 
é  que  todo  esse  movimento  abolicionista  tomou 
incremento  depois  que  me  fbi  negadala  ur- 
gência. 

O  Sr.  Zâma  :  —A  propaganda  não  se  adianta 
nem  atraza  por  Y.  Ex.  É*  pretenção  demasiada 
snppòr  que  a  negação  de  y.  Ex.  produziu  o 
movimento. 

O  Sr.  Joaquim  Nabdoo  :  —  A  Mação  da 
minha  urgência  estamento  concorreu,  iáimidoí 
eamtesÈoçSes.  fi«Mor.) 

O  Sr.  ftfMu—ii  :  —  Peço  aos  nobres  de- 
putados qne  Mxem  o  orador  prosaguir. 


08b.  BiLPOBTDviABrni :  ^Ninguém  mais  que 
o  humilde  orador  que  ora  se  dirige  á  camará 
compreh^de  a  gravidade  do  assumpto  de  que 
se  occupa.  Tenho  feito,  senhores,  um  estudo 
especial  para  me  mostrar  modmdo.  e  nem 
siquer  responder  aos  apartes  eivados  de  intole- 
rância com  que  os  nobres  deputados  me  tôm 
interrompido.  O  assumpto,  Sr. presidente,  excita 
as  mais  sérias  ponderações;  lembro,  portanto, 
aos  que  me  ouvem,  que  no  seio  de  uma  camará 
liberal  não  é  licito  contestar  a  opinião  de  um  de- 
putado com  essa  exagerada  intolerância,  de  que 
tantos  estão  agora  dando  o  funesto  exemplo. 

Ò  Sr.  Jbronymo  Sodré  :  —  Y.  Ex.  é  que 
está  dando  o  exemplo  de  intolerância. 

O  Sb.  Belfobt  Duàbte:— Pelo  contitirio,  eu 
estou  habituado  a  discutir  com  moderação,  eu 
respeito  todas  as  opiniões,  e,  portanto,  contínuo 
nobropesito  que  me  tracei. 

Gomo  si  não  bastassem,  senhores,  todos  os  pe- 
rigos que  ameaçam  a  ordem  publica  e  a  união 
do  Império,  perigos  que  a  centralisação  admi- 
nistrativa agtprava  de  um  modo  estranho,  ahi 
surge  no  fundo  do  plano,  como  que  para  accen- 
tuar-lhe  as  sinistras  cores,  a  intervenção,  in- 
opportunamente  provocada,  do  ministro  de 
uma  nação  amiga,  de  um  homem  emi- 
nente, distincto  eml>ora,  mas  cuja  actividade 
e  opiniões,  fortalecidas  pelas  immunidades,  pelo 
alto  caracter  que  o  reveste,  terão  de  pesar  fatal- 
mente na  l)alança  politica  dos  nossos  destinos 
internos. 

A  camará  conhece  os  últimos  episódios  da 
campanha  abolicionista . 

Solicitado  pelo  iilustre  representante  da  pro- 
víncia de  Pernambuco  a  manifestar-se  sobre  a 
conveniência  da  emancipação  nos  Estados-Uni- 
dos,  o  Sr.  Hilliard,  honrado  ministro  desse  paiz, 
em  um  conceituoso  artigo,  publicado  nesta  ca* 
pitai  e  a  esta  hora  reproduzido  em  todos  os 
lornaes  do  Império,  não  só  traçou-nos  em  um 
bello  quadro  as  grandes  vantagens  que  resulta- 
ram desse  phenomeno  social  alli  produzido, 
como  lembrou-se  de  indicar  ao  paiz,  aos  seus 
reformadores,  ao  seujparlamento,  um  plano  para 
a  solução  da  questão  incandescente  e  grave,  qual 
é  a  da  extincção  da  escravidão.  • . 

O  Sb.  JiBoimio  Sodbé:— E*  uma  opinião  indi- 
vidual do  ministro,  está  no  seu  direito. 

O  Sb.  Belfobt  Duabtb  :— Opinião  e  planos 
do  lionrado  ministro,  aliás  para  mim  oignos 
do  maior  respeito,  foram  ainda  mais  accentua- 
dos  no  banquete  politico  que  o  joven  partido 
a])olicionista  ofiferscera-lhe  no  dia  20  do  corrente, 
pelo  órgão  dos  seus  membros  mais  proeminen- 
tes. 

Sr.  presidente,  que  precedentes  diplomáticos 
podem  autorizar  uma  âk>  directa  intervenção? 
Não  fere  ella  o  sentimento  nacional  t  Não  é  ella 
perfeitamente  incompatível  com  ao  opiniões  e  as 
paixões  io  mesmo  povo  americano,  cujos  esta- 
distas proclamaram  sempre  o  grande  principio 
da  não  intervenção,  recusando  systematleamente 
á  Europa  o  direito  de  intervir  nas  questões  ame- 
ricanas? 

Que  povo  foi  um  dia  mais  ctoso  dos  prfvile-* 
gios  cívicos  do  quo  o  americano,  entre  quem  o 
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reconhecimento  dos  Estados  do  sol  como  bellige- 
rantes  mereceu  os  mais  yehementes  protestos, 
segaidos  algumas  vezes  de  injustificaTois  repre- 
sálias ? 

A  camará  terá  bem  presentes  todas  as  recla- 
mações que  suscitou  o  ali  udido  reconhecimento, 
ella  não  ignora  a  revolta  do  governo  americano 
contra  os  governos  coUiffados  da  Europa  que 
pretenderam  a  fundação  de  uma  monarchia  me- 
xicana, felizmente  mallograda,  ainda  que  á  custa 
de  um  sangrento  epilogo;  finalmente  a  justa 
má  vontade  do  governo  americano  contra  o  do 
Brazil  pelo  facto  de  haver  este  tentado  para  le- 
var alfim  a  effeito  a  deposição  do  dictador  do 
Paraguay. 

Estava,  no  entretanto,  reservada  ao  reiJre- 
sentante  de  um  tal  governo  a  tarefa  censurável 
de  arvorar- se  em  arbitro  das  nossas  questões 
internas,  de  expender  a  sua  opinião,  de  fazer 
coro,  finalmente,  com  os  nacionaes,  agitadores 
da  questão  que  mais  radicalmente  divide  os  bra- 
zileiros  t 

£'  para  mim  motivo  do  desgosto,  senhores,  e 
tanto  mais  vivo,  quanto  recordo- me  da  attitude 
assumida  pelo  partido  liberal  histórico  em  1867, 
pela  opposição  parlamentar  desse  tempo  quando 
a  questão  da  emancipação  foi  proposta  pelo  ga- 
binete do  Sr.  Zacarias  após  a  provocação  de 
uma  sociedade  estrangeira,  que  communicara 
ao  Imperador  as  suas  aspirações. 

A  opposição  liberal  e  conservadora  irri- 
tou-se  consideravelmente  e  proclamou  a  in- 
tervenção altamente  oíTensiva  da  dignidade  do 
paiz,  a  acquiescencia  do  governo,  um  censurá- 
vel desvio  das  normas  parlamentares. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— A  intervenção  só 
houve  no  Paraguay. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— A  associação  não 
tinha  caracter  official,  era  particular.  • 

O  Sr.  Belfort  Duarte:  —  Estou  fatigado  e 
doente,  Sr.  presidente,  não  (^osso  dominar  o  tu- 
multo. O  aparte  do  meu  illostre  amigo  e  mestre, 
o  Sr.  conselheiro  Martim  Francisco,  favorece  a 
minha  argumentação. 

Si  a  provocação,  que  partiu  naquelle  tempo 
de  uma  associação  particular,  produziu  tão  vivas 
manifestações  da  camará,  o  que  diremos  hoje 
da  intervenção  que  parte  do  representante  de 
uma  nação  amiga  ?   {Apoiados  e  não  apoiados.) 

De  uma  nação  que,  mais  do  que  outra,  defende 
tenazmente  o  principio  da  não  intervenção, 
que  tem  escripto,  nos  seus  programmas  e  na 
sua  bandeira,  o  grande  principio  da  não  inter- 
venção da  Europa  no  continente  americano  ? 
(Apoiados.) 

Não  se  lembra  ainda  o  paiz  dos  vehementes 

Srotestos  erguidos  contra  todos  os  governos  que 
aviam  reconhecido,  durante  a  guerra  de  seces- 
são, o  sul  como  belligerante ;  o  sul,  que^  cheio 
de  vigor,  quasi  subverteu  a  união  americana  ? 
Não  se  recordam  todos  das  reclamações  que  nos 
acarretara  o  nosso  procedimento  quando  im- 
prudentemente reconhecemos  o  sul  bellige- 
rante ? 

jO  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Apoiado  ;  eu 
piotestei. 


O  Sr,  Belfort  Duarte:— Deste  loffar,  Sr.  pre- 
sidente, eu  tive  occasião  de  interpeliar  o  minis- 
tro de  estrangeiros  de  1868,  pelo  facto  de  ha- 
ver o  representante  dos  Estados -Unidos  recla- 
mado cerca  de  £  20.000  do  governo  do  Brazíl 
em  tom  insólito,  arrogante  e  mais  do  que  muito 
humilhante  para  nossa  dignidade,  á  qual  con- 
veiu  antes  disfarçar  a  offensa  do  que  repellil-a, 
por  virtude  da  guerra  do  Paraguay,  que  entíío 
absorvia  toda  a  nossa  attenção,  todos  os  nossos 
recursos. 

O  Sr.  Fábio  Reis  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Belfort  Duarte:— O  governo  ame- 
ricano desapprovou,  diz  o  nobre  deputado  pela 
minha  província  ;  mas  não  deixamos  de  passar 
pelo  vexame  de  ouvir  o  ministro  de  estran- 
geiros dizer,  no  seio  do  parlamento,  que  a 
reclamação  era  injusta,  mas  que  o  governo  bra- 
zileiro  não  tivera  outro  remédio  senão  ceder  á 
ameaça  e  á  imposição  do  mais  forte. . . 

Fui  desviado  do  meu  assumpto  principal, 
Sr.  presidente,  pois  era  o  meu  exclusivo  intuito 
recordar  a  V.  Ex.  os  dias  gloriosos  de  i867, 
durante  os  quaes  sob  a  direcção  do  nosso  illus- 
tre  amigo  o  Sr.  Martinho  Campos,  S.  Ex.  apre- 
sentou a  seguinte  emenda,  depois  de  proferir 
palavras  significativas  sobre  a  questão  da  eman- 
cipação (lê)  : 

<  A  camará  dos  deputados  sente  por  conside- 
rações politicas,  eminentemente  brazileiras,  que 
o  governo  consignasse  na  falia  do  throno  o 
grave  assumpto  do  elemento  social .  A  camará 
está  convencida  de  que  só  o  tempo,  o  progres- 
sivo augmento  da  riqueza  nacional  e  a  prosperi- 
dade estável  das  finanças  publicas  poderão  de- 
terminar a  época  de  attenoer-se  á  antiquíssima 
instituição  servil,  sem  detrimento  grave  dos 
mais  elevados  interesses  brazíleiros,  interesses 
que  até  ao  presente  firmam-se  e  ainda  por  muitos 
annos  descançarão  na  agricultura  e  organização 
do  trabalho.  > 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Esta  emenda  foi  glo- 
riosamente derrotada  nesta  camará. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :— Foi  derrotada,  é  ver- 
dade, mas  não  sem  conseguir  o  assentimento  de 
Tavares  Bastos  e  a  defesa  do  eminente  orador 
paulista,  do  grande  tribuno,  que  se  chama  José 
Bonifácio.  (Apoiados.) 

Ainda  echoam  em  meus  ouvidos  as  palavras 
magicas  do  notável  cidadão :  «não ;  este  governo 
não  terá  o  meu  voto  para  com  elle  sellar  passa- 
portes de  miséria,  regados  de  lagrimas,  de 
uma  raça  inteira.  >  Yô  bem  o  nobre  deputado 
que  eu  não  estou  só.  (Sensação.) 

Não  sustento  a  escravidão,  senhores;  não  creio 
que  ella  seja  uma  instituição  de  direito  natural, 
como  opinou  em  cartas,  pela  imprensa,  um  dos 
homens  mais  notáveis  que  tem  tido  o  Brazil— 
José  de  Alencar.  (Apoiados.)  Mas  protestarei 
sempre  com  vigor  contra  a  intervenção  estran- 
geira, que  é,  nem  mais  nem  menos,  o  rebaixa- 
mento da  dignidade  de  um  povo,  a  irreme- 
diável decadência  do  patriotismo. 

A  minha  intellígencia  não  pôde  abstrahir  ao 
ponto  de  separar  a  individualidade  do  homem 
da  individualidade  do  ministro  (muitos  apoiados), 
a  qualidade  de  homem  da  qualidade  de  repre- 
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sentante  de  uma  naçSo  poderosa;  antes  ea  vejo 
que  innomeros  exemplos  diplomáticos  conde - 
mnam  a  intervenção  sobtil  e  illegítima  do  es- 
trangeiro, revestido  do  encargo  de  representar 
om  governo  amigo,  nos  negócios  internos  do 
paiz,  junto  ao  qual  elle  é  acreditado. 

Citarei  diversas  lições  de  um  publicista  no- 
tável, o  Sr.  Bluntschy  (lê): 

<  O  facto  de  exprimir  em  uma  conversando 
suas  opiniões  nâo  constituo  intervenção  illicita 
nos  negócios  do  paiz.  Entretanto  o  enviado  deve 
sempre  usar  de  prudência,  afim  de  não  incorrer 
na  censura  de  ter  ido  muito  longe  e  de  ter  pra- 
ticado actos  contrários  á  sua  posição  de  repre- 
sentante de  um  poder  estrangeiro.  O  limite 
entre  a'  conversação  livre  e  as  insistências  com- 
promettedoras  depende  do  tacto  indispensável  a 
todo  o  diplomata. 

<  Em  1654  Mr.  de  Bas,  ministro  da  França 
na  Inglaterra,  tendo  sido  accusado  de  ter  adhe- 
rído  a  manifestações  contrarias  ao  governo  de 
Cromwell,  teve  de  retirar-se  dentro  do  prazo 
de  48  horas,  que  lhe  foi  marcado  para  satiir  do 
reino. 

t  O  ministro  de  França  na  corte  da  Rússia  em 
1744  foi  expeJlido  por  ordem  da  imperatriz  Eli- 
sabeth por  ter  manifestado  sympathias  pelo  par- 
tido em  opjposição  ao  ministério  do  Conde  de 
Bestanchoff. 

<  Em  1760  o  governo  portuguez  despediu  o 
núncio  do  papa,  porque  este  mandara  fechar  as 
portas  do  seu  palácio,  conservando-o  em  com- 
pleta escuridão,  durante  as  três  noites  em  que 
a  cidade  de  Lisboa  se  illuminara  em  sígnal  de 
regosijo  pelo  annuncio  do  casamento  da  princeza 
doBrazií  com  o  infante  D.  Pedro.  • 

Recordo-me,  Sr.  presidente,  de  que  moder- 
namente fora  licenciado  por  tempo  iilímitado 
um  diplomata  allemão  exercendo  fancções  na 
Suécia,  pelo  simples  facto  de  haver  em  um 
banquete  de  corte  afflrmado  as  aspirações 
crescentes  do  pangermanismo ;  e  não  ha  quem 
ignore  que  a  celebre  oração  de  Gambetta  em 
Montauban  provocou  reclamações  diplomáticas, 
apezar  de  não  ter  este  caracter  official,  e  só  por 
virtude  da  influencia  que  exerce  sobre  o  partido 


director  dos  destinos  da  França.  Tanto  é, 
Sr.  presidente,  a  delicadeza,  o  melindre,  a  sen- 
sibilidade, si  assim  me  posso  exprimir,  do  que 
denominam  as  nações— as  relações  diplomá- 
ticas. 

Um  Sr.  Deputado  :— Não  tem  applicação. 

O  Sr.  Belfort  Duarte  :— A' vista  de  todos 
estes  exemplo:),  eu  não  posso  deixar  de  mani- 
festar o  profundo  pezar  de  que  me  sinto  pos- 
suído pela  intervenção  condemnavel  a  que  tenho 
alludido.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  eu  lamento  que  o  honrado 
ministro  americano  se  tenha  comportado  de 
modo  a  dar-nos  motivos  de  queixa  legitima 
contra  o  representante  de  uma  nação  amiga. 
Mas,  senhores,  diante  do  sentimento  nacional, 
que  precisa  de  ser  afflrmado  nesta  camará 
(muitos  affoiados),  que  é  o  grande  concilio  da 
nação  (apoiados),  esqueço  todas  as  considerações 
pessoaes,  todas  as  questões,a  emancipação,  tudo  ; 
porque  sinto  que  nada  se  pôde  salvar  no  seio 
de  um  povo  que  não  tem  bem  vivo  o  sentimento 
da  dignidade  própria  (muitos  apoiados),  da 
honra  politica  e  do  pudor  nacional. 

Reclamo,  pois,  uma  providencia  do  governo 
imperial,  e  tenho  necessidade  de  interrogar  o 
illustre  chefe  do  gabinete  sobre  o  caracter  e 
natureza  da  intenrenção  indébita  do  ministro 
dos  Estados  Unidos  na  questão  interna  da  eman- 
cipação dos  captivos  do  Brazil. 

Devo  terminar,  Sr.  presidente,  mas  não  o 
farei  sem  confessar  á  camará  que  estou  conven- 
cido de  que  precisa  este  paiz  affirmar  todas  as 
suas  liberdades,  desde  as  liberdades  de  ordem 
civil  até  ás  liberdades  políticas  ;  desde  estas  até 
ás  liberdades  parlamentares  e  provinciaes  ;  fi- 
nalmente, senhores,  a  mesma  e  suprema  liber- 
dade da  alma,  a  liberdade  da  consciência,  que 
é  o  t)rivilegío  inatacável  da  personalidade  hu- 
mana ;  mas  limitemo-nos  ao  domínio  exclusivo 
das  liberdades  praticas;  as  chimeras  humanitá- 
rias só  podem  trazer  a  ruina,  a  desolação,  a 
morte  da  pátria  ;  eu  não  as  quero  para  o  meu 
paiz. 

Vozes  :  —  Muito  bem !  Muito  bem  ! 

(O  ora  dor  é  comprimentado . ) 
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SESSÃO  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  1880 


VIDE  PAG.  360  DO  TOMO  VI 


Intei*pella»çãiO  do  Sr.  Belfbrt  I>aairte  oo  Sr. 

oonsellio 


presidente  do 


O  Sr.  «foaqiulm  IVal>ueo:—  Senho- 
res, já  qae  o  nobre  depatado  por  Sergipe 
adoptou  o  systema  das  interpellações  pessoaes, 
começo  agradecendo  a  S.  Ex.  o  voto  qae  deu 
para  não  prolongar-se  esta  sessão  depois  das 
grandes  accusaçõeis  que  nos  fez . 

S.  Ex.  qaiz  fazer  o  ataque,  mas  achou  que 
não  devia  ser-nos  permíttído  dar-lhe  a  resposta. 

O  Sr.  Jeronymo  Sodr6  :— Mas  é  direito  nosso 
procurar  responder- lhe. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo  :— Em  uma  das  sessões 
passadas,  o  procedimento  que  tive  quando  di- 
rigi-me  ao  Sr.  ministro  americano,  para  pedir- 
Ihe  a  sua  opinião  sobre  os  resultados  da  eman- 
cipação dos  Estados  Unidos^  foi  qualificado  de 
pouco  patriótico ;  a  resposta  do  nobre  ministro 
foi  qualificada  de  intervenção  nos  nossos  ne- 
gócios domésticos^  intervenção  applaudida  e 
apoiada  por  um  partido  que  se  esta  formando 
no  paiz. 

Desejo  dar  uma  curta  resposta  a  essas  duas 
accusações,  mas  faço-o  reconhecendo  que  nada 
tenho  aue  acrescentar  ás  palavras  cabidas  dos 
lábios  ao  nobre  presidente  do  conselho,  que  tão 
perfeitamente  limitou  o  debate  e  restríngiu-o 
ao  ponto  sobre  o  qual  devia  gyrar. 

E*  um  documento  que  corre  impresso,  que  foi 
I>rofu8amente  distribuído  no  paiz,  a  carta  que 
tive  a  honra  de  dirigirão  illustre ministro  ame- 
ricano, o  Sr.  Hilliard. 

Não  quero  neste  momento  fazer  a  leitura 
dessa  carta;  mas  o  que  perguntava  ea  a  S^  Ex., 
o  que  lhe  pedia  ?  Pedia-lhe  a  sua  opinião  franca 
sobre  os  resultados  da  emancipação  nos  estados 
do  Sul. 

E  porque  lhe  pedia  eu  a  sua  opinião?  Seria 
por  acaso  por  ser  elle  o  ministro  aqiericano  ? 

O  Sb.  P&àdo  Puisntel  :— Nem  foi  por  outra 
cousa. 


O  Sr,  Joaquim  Nabugo  : 
putado. 


Para  o  nobre  de- 


0  Sr.  Prado  Pimsntbl:— V.  Ex.  confessou  no 
seu  discurso  que  elle  era  um  nome  desconhe- 
cido. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:  —  Nome  desconhecido 
no  nosso  paiz. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— Pois  é  isso  o  que  di- 
go. Nós  não  estamos  fallando  no  estrangeiro, 
estamos  fallando  no  paiz. 

O  Sr.  Joaquim  Nabugo:— O  Sr.  Hilliard  é  um 
homem  desconhecido  no  Brazil,  porque  nós  não 
acompanhamos  o  movimento  politico  dos  ou- 
tros paizes  americanos  ,  os  nossos  homens  de 
estado  não  sabem  quaes  são  os  chefes  dos  gabi- 
netes das  republicas  vizinhas.  (Oh  t  Oh  t) 

O  illustre  americano  era  um  homem  desco- 
nhecido no  Brazil,  onde  tinh; 
qualidade  de  representante  d 
largamente  conhecido  nos  E 
um  homem  cuja  autoridade  i 
sada  quando  se  disser  ao  paiz 
antigo  parlamentar  da  Amef 
illustre  pelo  seu  caracter,  pei 
(apoiados),  pelo  seu  patriotii 
dentes  de  uma  lon|;a  vida  ] 
seu  Estado  e  da  União . 

O  Sr.  Joaquim  Serra  :— Apoiado. 

O  Sr.  Margolino  Moura:— E*  um  diplomata 
que  faz  honra  aos  dous  paizes ,  o  seu  e  o 
nosso. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Mas  o  que  é,  se- 
nhores^ que  o  habilitava  para  dar  uma  opinião 
excepcionalmente  autorizaaa  sobre  esta  matéria? 
E'  a  sua  experiência  individual,  o  seu  papel  nos 
acontecimentos. 

Esse  illustre  estadista  e  os  homens  de  estado 
custam  muito  a  formar-se  nos  Estados-Unidos ; 
foi  durante  muitos  annos  o  representante  no 
congresso  federal  de  um  districto  agrícola  dos 
mais  importantes  do  Sul,  porque  era  um  dos 
mais  ricos,  dos  mais  populosos  e  dos  mais  es- 
clarecidos. 


Digitized  by 


Google 


-  136  — 


Que  sospeiçSo  pôde  haTer  da  parte  do  repre- 
sentante de  nm  semelhante  distrícto,  antes  da 
guerra,  quando  17  annos  depois  elle  proclama 
os  bons  resultados  da  emancipação  ? 

Além  disso»  senhores,  o  Sr.  Hilliard  per- 
tenceu ao  partido  da  confederaçlo,  leTantou 
soldados  durante  a  guerra  civil  em  defesa  do 
seu  Estado ;  era,  portanto,  um  homem  tão  per- 
feitamente autorizado  para  fallar  na  questão, 
sem  ser  suspeito  aos  nossos  adversários,  como  o 
próprio  Jefferson  Davis. 

Em  uma  das  vezes  em  que  me  tenho  dirigido 
ao  parlamento,  referi-me  a  importância  do  tes- 
temunho de  Jefferson  Davis,  o  velho  chefe  da 
confederação,  o  grande  rebelde  impenitente, 
quando,  depois  de  10  annos  de  reflexão  e  de 
estudo,  elle  veiu  ultimamente  confessar  perante 
o  mundo  que  a  emancipação  deu  os  melhores 
resultados  para  a  prosperidade  agrícola  e  indus- 
trial dos  Estados  Confederados. 

Um  Sr.  Dbputâdo  :— Isso  foi  contestado  pelo 
Sr.  Paes  Leme. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— <)  que  foi  contestado 
pelo  Sr.  Paes  Leme  não  foi  isso ;  elle  não  podia 
negar  a  evidencia ;  o  que  disse  foi  que  de- 
pois da  abolição  houve  um  período  de  crise. 
Mas  essa  deve-se  attribuir  mais  aos  senhores 
que  aos  escravos,  antes  á  guerra,  á  rebellião, 
com  os  ódios  que  delia  se  seguiram,  do  que 
á  emancipação. 

Um  Sr.  Deputado:— Não  teve  resposta. 

O  Sr.  Joaquui  Nabuco  :— Como  prova  do  que 
aventei,  peço  licença  á  camará  para]  ler  exacta- 
mente o  que  dizia  o  Sr.  Jefferson  Davis  pelas 
notas  que  tomei  de  uma  correspondência  do 
Times  (lê): 

<  Jefferson  Davis  exprime  sua  opinião  sobre 
as  condições  e  o  futuro  do  ne^ro,  duvida  da 
sabedoria  de  procnrar-se  educal-o  e  não  acre- 
dita de  todo  em  darem-lhe  o  direito  de  voto.  A 
sua  opinião,  porém,  elle  o  reconhece,  mudou 
inteiramente  quanto  ao  cultivo  do  algodão  e  do 
assucar.  Essas  grandes  mercadorias  do  sul 
podem  ser  produzidas  em  maior  abundância  e 
com  maior  economia  pelo  trabalho  pago  do  que 
por  escravos.  Isto,  diz  elle,  está  demonstrado  e 
serve  muito  para  provar  a  vantagem  da  abolição 
para  os  brancos.» 

A  homenagem  rendida  á  liberdade  humana» 
como  sendo  a  melhor  política  económica,  é  signi- 
ficativa na  boca  desse  homem,  porque  é  elle 
que  representa  nerante  a  historia  a  constituição 
aos  Estados  do  Sul,  em  cujos  artigos  se  lia  que  a 
escravidão  era  a  pedra  angular  da  confede- 
ração. > 

O  Sr.  Morbira  db  Barros:— Nós  estamos  con- 
vencidos da  mesma  cousa  :  dôm-nos  o  trabalho 
livre. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Senhores,  porque 
pedi  eu  ao  honrado  Sr.  Hilliard,  suppondo  que 
S.  Ex.  abundaria  nas  reflexões  feitas  por  Jef- 
ferson Davis,  que  me  dissesse  qual  era  o  seu 
pensamento  sobre  os  resultados  da  emancipação? 
Exactamente  porque  nós  entendíamos  que  nos 
devíamos  dirigir  a  um  estrangeiro  nas  suas 
condições,  espectador  e  actor  no  grande  drama 


da  escravidão  americana,  e  por  isso  insuspeito, 
para  que  a  palavra  dessa  testemunha  esclare- 
cesse o  espirito  do  proprietário  agrícola.  E  por 
isso  tive  a  honra  de  escrever-lhe  a  carta  que 
passo  a  ler  : 

<  Tomo  a  liberdade  de  enviar  a  Y.  Ex.  alguns 
exemplares  da  traducção  ingleza  do  manifesto 
desta  sociedade,  pedíndo-lhe  a  sua  esclarecida 
opinião  sobre  os  resultados  que  a  substituição 
immediata  e  total  do  trabalho  escravo  pelo  tra- 
balho livre  produziu,  e  promette  ainda  pro- 
duzir, nos  Estados  do  Sul  da  União. 

<  Ninguém  melhor  do  que  V.  Ex.  pôde  fallar» 
com  a  sua  experiência  de  estadista  que  repre- 
sentou importante  papel  nos  acontecimentos 
que  deram  em  resultado  a  emancipação,  e  com 
o  conhecimento  das  condições  económicas  e  so- 
ciaes  daquelies  estados,  que  Y.  Ex.  possue; 
ninguém  melhor  do  que  Y.  Ex.  pôde  fallar» 
dizia  eu,  da  grande  revolução  operada  no  tra- 
balho agrícola  pela  instantânea  cessação  do 
captiveiro  da  raça  negra. 

c  As  relações  dos  emancipados  para  com  seu» 
antigos  sennores ;  a  aptidão  que  elles  têm  para  o 
trabalho  livre ;  o  estado  da  agricultura  sob  o 
regimen  dos  contratos ;  o  progresso  geral  do 
paiz  depois  da  crise  inevitável,  são  pontos  muito 
interessantes  de  estudo  para  nós  que  teremos 
que  aproveitar,  como  os  plantadores  da  Luisiana 
e  do  Mississipí^os  mesmos  elementos  de  trabalho» 
deixados  pela  escravidão,  e  o  trabalho  voluntá- 
rio da  mesma  raça  por  elia  adscrípta  á  cultura 
do  solo. 

<  Não  resta  duvida  alguma, depois  das  ultimas 
colheitas,  sobre  a  sabedoria  da  emancipação  dos 
escravos  como  systema  económico  para  a  prom- 
pta  reconstrucção  dos  Estados  do  Sul;  Mr.  Jeffer- 
son Davis  mesmo  acaba  de  reconhecer  quB  a 
herança  do  trabalho  escravo  augmenta  conside- 
ravelmente nas  mãos  dos  trabalhadores  livres,  e 
que  por  esse  lado  a  abolição  foi  um  grande  be- 
neficio para  a  secção  do  território,  onde  ella 
ameaçava  ser  uma  catastrophe  e  a  perpetua 
roina. 

c  Infelizmente,  porém,  não  é  possível  conven- 
cer-se  a  lavoura  de  que  os  seus  verdadeiros 
amigos  são  os  que  desejam  dar-lhe  uma  base 
permanente,  estável  e  progressiva,  em  vez  dessa 
provisória  que  se  chama  escravidão.  A  verdade» 
quando  apparece,  chega  tarde  para  impedir  a 
ruína  dos  interessados,  e,  como  o  sol^  ella  vem 
apenas  allumiar  o  naufrágio  depois  da  tempes- 
tade. A  nossa  obrigação,  porém,  é  esclarecer  a 
opinião  mesmo  dos  lavradores  pela  experiência 
do  trabalho  livre  nos  outros  estados  e  mostrar 
ao  paiz  que  somente  com  a  emancipação  elle 
poderá  confiar  a  sua  sorte  da  agricultura. 

<  Y.  Ex.  teve  no  confesso  um  logar  ao  lado 
de  Daniel  Webster  e  de  Henry  Clay  :  pertenceu 
a  esse  partido  whig,  do  qual  sahiu  na  maior 
parte  com  o  programma  do  solo  Itvre  o  par- 
tido republicano.  A  sua  experíencia  data  de 
muito  tempo  e  a  sua  palavra  é  insuspeita.  E' 
por  isso  que  lhe  peço  todo  o  seu  pensamento 
sobre  o  alcance  que  teve  e  ha  de  ter  a  trans- 
formação do  trabialho  na  riqueza,  no  bem  estar 
e  no  futuro  dacommunhão  social  a  que  Y.  Ex. 
pertence.  Certo  como  estou  que  a  sua  opinião 
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ha  de  pesar  em  todos  os  espíritos,  que  vêm  na 
emancipação  o  único  problema  di^no  de  pren- 
der a  attenção  de  um  homem  de  estado  nos  pai- 
zes  que  neste  século  tem  ainda  a  desgraça  de 
possuir  escravos,  desde  já  agradeço  o  favor  de 
sua  resposta,  como  o  serviço  feito  a  um  milhão 
e  meio  de  creaturas  humanas,  cuja  liberdade 
depende  tão  somente  de  convencorem-se  os  seus 
senhores  de  que  o  trabalho  livre  é  infinitamente 
superior  a  todos  os  respeitos  ao  trabalho  for- 
çado c  não  retribuído.» 

Queria  eu  com  essa  carta  a  interferência  do 
ministro  americano,  nessa  capacidade  oIBcial, 
nos  negócios  do  meu  paiz?  Mas  sôriamos  nós 
um  partido  tão  louco  que  chamássemos  em 
nosso  auxilio  o  apoio  directo  da  intervenção  es- 
trangeira^ quando  sabíamos  que  contra  nós  se 
levantaria  a  naçào  inteira  ?  Queria  eu  por  outro 
lado  provocar  opiniões  que  não  fossem  de  pessoas 
autorizadas  na  matéria  para  poder  influir  no 
animo  dos  proprietários,  só  por  serem  estran- 
geiras? Não  ;  o  illustre  antecessor  do  Sr.  Hil- 
liard  nesta  corte,  o  meu  ami^^o  o  Sr.  Partridije, 
por  varias  vezes  tem  me  escrípto  cartas  sobro 
as  medidas  financeiras  e  económicas  de  que  o 
Brazil  precisa  e  sobre  as  grandes  van  ta  ire  ns  que 
adviriam  para  nós,  si  depois  da  abolição  da  es- 
cravatura fosse  abolido  o  monopólio  da  terr.í 
permeio  do  imposto  terrilorial.  Porque  não  dei 
a  conhecer  essas  cartas  de  um  elevado  espirito, 
as  quaes  nada  contêm  impróprio  do  publicida- 
de ?  Porque,  está  nellas  uma  opinião  de  muito 
valor,  é  verdade,  mas  que  não  é  a  do  um 
homem  de  competência  pratica  e  especial,  irre- 
cusável, porque  elle  nãoesteve  identificado  com 
a  fortuna  do  sul,  e  por  consequência  da  escra- 
vidão, mas  pelo  contrario  com  a  fortuna  do 
norte,  isto  é,  da  emancipação. 

E  demais,  senhores,  quando  alguém  pudesse 
commetler  o  erro  de  affectar  uma  reforma  in- 
terna, ainda  que  de  grande  alcance  moral  para 
o  mundo  inteiro,  ao  arbitramento  dos  Estados 
Unidos,  pedindo-lhe  a  sua  intervenção,  esse 
erro  não  podia  partir  de  mim,  porque,  sem  fallar 
da  minha  convicção  a  esse  respeito  como  brazi- 
leiro,  eu  conheço  es  Estados  Unidos  esei  que  os 
dons  partidos  unir-se-hiam  em  uma  estrepitosa 
gargalhada,  si  por  acaso  o  governo  federal  pre- 
tendesse influir  nos  negócios  políticos  do  Brazil, 
sobretudo  si  nessa  questão  pôde  haver  circum- 
stancias  aggravantes  para  apressar  a  marcha  de 
uma  reforma  e  a  solução  de  um  problema  sobre 
o  qual  o  pm  já  legislou  pelo  acto  de  28  de 
Setembro,  ainda  que  em  nossa  opinião  de  um 
modo  incompleto  e  deficiente. 

Fora  preciso  não  conhecer  os  Estados  Unidos, 
não  conhecer  os  seus  homens  públicos,  não 
conhecer  o  seu  povo  ! 

O  que  era  pois  que  eu  pedia  ? 

Pedia,  resumindo-me,  a  opinião  de  um  es- 
trangeiro distincto,  da  maior  competência  por 
tudo  que  acabo  de  expor. 

Devemos  nós  levar  a  nossa  susceptibilidade 
ao  ponto  de  nao  querer  que  o  estrangeiro  in- 
tervenha no  estudo  da  solução  deste  problema? 

Começo  por  perguntar  á  lealdade  dos  nobres 
deputados  si  isto  seria  possível,  si  estão  prom- 
ptos  a  admittil-o,  pois  que  elles  contam  pode- 
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rosamento  com  o  auxilio  dos  estrangeiros  resi- 
dentes no  paiz.  (Apartes,)' 

O  honrado  deputado  por  Minas,  o  Sr.  Martinho 
Campos,  já  nos  disso  no  outro  dia  que  são  innu- 
meros  os  estranfj^eiros  que  entro  nós  possuem 
escravos.  O  commercio  estrangeiro  neste  ponto 
é  apathico,  si  não  nos  é  opposto,  porque  receia 
qualquer  abalo,  e,  si  tivesse  de  dar  qualquer 
voto  nesta  questão,  seria,  infelizmente,  talvez 
em  favor  do  stata  quo,  da  acção  lenta,  ainda  qu  ' 
progressiva,  da  lei  de  28  de  Setembro,  que  pa- 
rece ser  a  medida  que  os  nossos  estadistas 
dos  dous  partidos  tem  ató  hoje  aceito  para  re- 
solver o  problema.  Assim  somos  nós  que  temos 
evitado  fallar  dos  estrangeiros,  porque,  si  tivés- 
semos de  tratar  delles  neste  recinto,  seria  para 
reclamar  uma  lei  que  prohibísse  aos  subail<>s 
das  potencias  que  já  acabaram  coiíi  a  escravidão 
possuir  escravos,  isto  é,  homens,  como  eu  disse 
em  outro  recinto,  que  hoje  podem  ser  cidadãos 
brazileiros ,  e  que  amanhã,  pelo  voto  obtida 
no  senado  pelo  hr.  presidente  do  conselho,  po- 
dem ser  representantes  do  nosso  paiz  e  sentar- 
se  nestes  bancos. 

O  Sr.  Diana: —  A  questão  é  odiosa. 

O  Sr.  JoAQum  Nabuco:—  Não  é  odiosa,  per- 
mitia o  nobre  deputado  que  lhe  diga.  Na  legis- 
lação de  outros  paizes  o  estrangeiro  muitas 
vezes  uík)  pôde  possuir  immoveis  ;  em  estados 
muito  adiantados,  como  certos  da  União  Ame- 
ricana, os  direitos  de  propriedade  do  estrangeiro 
são  comparativamente  restricios.  Como,  pois, 
seria  odioso  que  nós  prohibissemos  ao  estran- 
geiro possuir  como  seu  escravo  um  homem  que 
amanhã  poderá  ser  representante  do  Brazil  ? 

O  Sa.  MoRBiRA  DE  Barros:—  Seria  o  mono- 
pólio da  escravidão. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Não  era  o  monopólio 
da  escravidão,  era  circumscrever  a  chaga  ao 
paiz,  e  sobretudo  evitar  o  inconveniente  de 
certas  ilenuncias  européas,  como  a  que  ainda 
ha  dias  lemos  contra  Portugal  em  um  artigo  do 
Times,  a  propósito  do  annuncio  por  parle  do 
consulado  portaguez  no  Rio  Grande  do  Sul  para 
venda  de  escravos. 

Servir-me-hei  de  uma  hypothese,  firmando- 
me  no  mesmo  argumento  de  que  se  serviu 
Euzebio  de  Queiroz  nesta  camará  para  pedir  a 
abolição  do  trafico.  E*  preciso  acabar  com  o 
trafico,  dizia  elle  mais  ou  menos,  porque  a  pro- 
priedade agrícola  está  passando  das  mãos  dos 
brazileiros  para  as  dos  ti^aficantes  estrangei- 
ros ;  são  estes  que  mandam  buscar  grandes  car- 
regamentos de  escravos  á  Africa,  e  os  vendem 
aos  fazendeiros,  que  depois  não  têm  meios  de  lhes 
pagar,  e  são  forçados  a  deixar-lhes  as  suas  fazen- 
das em  pagamento  da  escravatura.  Foi  assim  que 
na  agricultura  do  Rio  deJaneiro  passaram  tantas 
terras  para  as  mãos  dos  negreiros.  Pois  bem,  si 
no  momento  actual  nós  víssemos,  pelas  más  cir- 
comstancías  dos  fazendeiros,  passar  grande  parte 
da  propriedade  agrícola  das  mãos  dos  possui- 
dores nacionaes  para  os  credores  estrangeiros, 
não  teria  o*  problema  da  escravidão  mudado  de 
face  para  nós  ?  Teria  sem  duvida,  porque  esses 
estrangeiros  não  teriam  representantes  no  par- 
lamento, 6,  embora  se  pudesse    empregar   o 
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mesmo  argumento  qne  se  emprega  hoje,  a  ne- 
cessidade  de  nao  destruir  a  lavoura,  tirando- 
Ãe  o  serviço  obrigatório  e  gratuito  do  escravo, 
os  proprietários  estrangeiros  não  teriam  como 
impor  a  sua  opinião  ao  paiz.  Assim,  senhores, 
nio  é  nosso  interesse  dar  aos  estrangeiros  um 
grande  papel  nesta  questão,  porque  ínielizment<) 
eUes  se  acoam  identificados  com  a  escravidão, 
porque  estão  directa  ou  indirectamente^  pela 
propriedade  ou  pelo  commercio,  associados  com 
;i ordem  de  cousas  qne  parece  depender  delia. 

Intervenção  directa!  Appello  ao  estran- 
geiro 1  Mas  temos  nós  porventura  o  direito  de 
queixar-nos  guando  se  nos  lança  em  rosto  an- 
darmos cortejando  o  apoio  moral  do  mundo  ci- 
vilizado ?  Não,  porque  nós  o  fazemos ! 

Não  foi  fiuzebio  ae  Queiroz,  não  foram  lodos 
08  ministros  que  suc^ederani  no  poder  durante 
os  dias  do  trafico  accusados  de  procurarem  o 
apoio  estrangeiro?  Quando  o  gabinete  de  3  de 
ikgoslo,  de  que  fazia  parte  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Martim  Francisco,  agitou  na 
falia  do  throno,  como  um  grande  clarão  illu- 
minando  a  noite  deste  paiz,  a  reforma  do  ele- 
mento servil,  nào  foi  elle  accusado  de  ceder  á 
pressão  do  estrangeiro  ?  e  que  pressão  era  essa, 
senhores?  Era  muito  parecida  coma  do  Sr.  Hii- 
liard,  era  a  pressão  de  alguns  velhos  illuslres, 
e  hoje  todos  moribs,o  Duqui»de  Broglie,  Guirol, 
Montalembert,  Cochin,  que  fizeram  um  appello 
aos  sentimentos  patrióticos  do  chefe  do  Estado  e 
^  nação  brazileira  em  favor  da  emancipação^ 
porque  elles,  qne  haviam  tanto  lutado  contra  a 
escravidão,  desejavam  vel-a  acabada,  pelo  menos 
entre  as  nações  chrístãs  ! 

O  Sr.  Piudo  Pimentel  : — iVào  eram  diplo- 
matas. 

O  Sb.  Martim  Francisco  :-^Era  uma  associa- 
ção particular  e  não  podia  fazer  pressão  abso- 
lutamente. 

O  Sr.  JoAQmii  Nabugo  :— E  quando  o  chefe 
do  Estado,  o  presente  Imperador,  tomou  a 
resolução  de  partir  para  a  Europa,  de  fazer  a 
sna  primeira  viagem,  deixando  a  regência  a 
uma  senhora  inexperiente,  a  uma  moça,  que 
teve  de  lutar  com  a  maior  tempestade  que  se 
desencadeou  neste  parlamento.. . 

O  Sb.  Prado  Pimentrl  :  —  Lutaram  os  mi- 
nistros. 

O  Sb.  Joaquim  Nabuco  :«— Não  corrijo  a  minha 
expressão  ;  não  me  dou  a  este  trabalho.  Como 
dizia,  quando  o  chefe  do  Estado  deixou  a  re- 

Í vencia  a  uma  moça  inexperiente,  que  teve  de 
utar  com  a  maior  tempestade  que  se  desen- 
cadeou neste  parlamento  eno  paiz... 

O  Sr.  Prado  PniBNTELdá  um  aparte. 

O  Sr.  JoAQmM  Nabuco  :-* São  filigranas  con- 
stítucionaes. 

A  historia  dará  o  seu  a  seu  dono.  {Apartes.) 
Não  se  terá  dito  que  as  duas  camarás  que  con- 
stituem o  parlamento  nio  representam  o  paiz^não 
exprimem  a  opinião,  que  os  ministérios  são 
ereações  do  governo  pessoal»  sem  que  esses 
mesmos  tenham  levantado  sobre  um  elevado 
pedestal  o  director  da  politica.  Bile  responde- 
rá pelas  faltas,  mas  ha  de  também  receber  a 


honra  do  que  houver  de  glorioso  no  seu  reina-» 
do.  Não  haja  duvida  a  respeito.  Mas  quando» 
dizia  eu,tivemos,durante  a  maior  tempestade  que 
jamais  se  levantou  contra  um  gabinete,  uma 
joven  senhora  á  frente  do  governo,  não  queren* 
do  render  homenagem  ao  que  podia  haver  de 
ffeneroso  ou  de  sagaz  no  sentimento  e  nas  vistas 
do  pai,  que  desejava  associar  o  futuro  reinado 
de  sna  filha  ao  facto  grandioso  da  emancipação 
e  80  mesmo  tempo  mostrar  ao  mundo,  ausentan* 
dO'Se  do  paiz,  o  funccionamento  normal  das 
nossas  instituições  na  época  da  maior  crise,  o 
que  diziam  os  adversários  daquella  medida  T 
Diziam  que  o  chefe  do  Estado  tinha  ido  mendi- 
gar os  applausos  do  mundo  e  que  a  lei  era  sd* 
mente  uma  carta  de  apresentação  á  Europa» 

Um  Sr.  Deputado  :— Não  ouvi  dizer  isto. 

(Ha  otUros  apartes.) 

O  Sb.  Joaquim  Nabuco:  —Os  Atmoês  e^tão 
cheios  de  accusaç^s  desta  ordem. 

Elias  foram  também  dirigidas  ao  nobf^ 
ministro  da  justiça  do.  gabinete  3  de  Agosto,  e 
deram-lhe  o  mais  bello  momento  da  sua  vida, 
quando  S.  Ex.  arrebatou  o  parlamento  em  um 
lance  inspirado  de  eloquência,  defendendo-se  a 
si  e  á  emancipação. 

Sim,  senhores,  essa  accusação  nos  honra.  Elh 
foi  levantada  contra  Euzebio  de  Queiroz , 
contra  Zacarias,  contra  o  Visconde  do  Rio 
Branco,  contra  Pedro  n,  e  ha  de  ser  atirada 
contra  todos  os  que  quízerem  fazer  o  paiz 
maior  do  que  elle  foi  com  o  trafico  e  do  ^e  é 
com  a  escravidão.  Todos  esses  foram  e  hao  de 
ser  accusridos  de  recorrer  á  opinião  da  Eu- 
ropa, á  opinião  do  estrangeiro,  que  aliás  não 
os  conhece  a  lodos,  como  si  não  houvesse  na 
opinião  nacional  um  ponto  de  apoio  para  as 
suas  idéas. 

O  Sr.  MobkiradeBarros:— a  lei  de  28  de 
Setembro  teve  o  apoio  dos  dous  partidos. 

O  Sr.  JoAQmH  Nabuco  :  —  E  teve  também  a 
opposição  dos  dous  partidos :  mas  ouso  dizer 
que,  si  hoje  se  emprehendesse  uma  nova 
medida  de  emancipação,  ella  teria,  não  a  opinião 
de  dous  partidos^  mas  a  opinião  de  lodos.. 

O  Sb.  Mobbira  db  Barbos:— -Não  teria  a  opi- 
nião de  partido  alguoou 

O  Sr.  Mabtim  Fbangisco:-*A  emancipação 
immedíata  não  teria  o  meu  apoio. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :—  A  propósito  de  in- 
tervenção, sabores,  eu  desejava  que  os  nobres 
deputados  explicassem  aos  historiadores  impar- 
ci8es,aos  homens  de  estado  de  outros  paizes  que 
desejam  reconhecer  a  sinceridade  do  governo 
do  Brazil,  que  estudam  seus  documentos  po- 
líticos, os  apreciam  á  luz  do  direito  inter- 
nacional ;  eu  deseiava  que  os  nobres  deputados 
explicassem  om  documento  honrosíssimo  que 
tenho  entre  mãos,  a  carta  que  o  illustre  general, 
o  Conde  d'£u,  dirigiu  ao  governo  provisório  do 
Paraguay,  quando  elle  se  achava  á  frente  das 
tropas  brazileiras,  quando  não  tinha  diante  de 
si  no  território  occnpado  nem  mesmo  um  si- 
molaero  de  reiisleneta,  quando  um  pedido  nosso 
era  orna  ordem  imperiosa,  e  guando  por  outro 
lado  estava  no  governo  o  gai^mete  do  Viscof|de 
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de  Itabordhy,  quando  a  idéa  da  emancipação» 
lançada  pelo  ministério  de  3  de  Agosto  om  um 
documento  tão  importante  como  a  falia  do 
throno,  parecia  condcmnada  por  muitos  annos, 
pelo  menos,  por  toda  a  duração  do  íjoverno 
conservador.  Peço  licença  para  ler  â  camará  a 
carta  qu  i  o  general  brazileiro  dirigiu  ao  go- 
Temo  provisório  do  Paraguay. . . 

O  Sr.  Prado  Pimentel:—  Foi  censurado. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco: — . ..  porque  (S  um 
documento  que  ha  de  figurar  no  direito  inter- 
nacional, tanto  como  na  historia  da  abolição  do 
mundo. 

Um  Sr.  Deputado:— E*  muito  conhecida. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco: — ET  muito  conhecida  do 
nobre  deputado ;  mas  deixe-me  ler  para  aquelles 
que  não  a  conheceni.  Devo  notar  unia  circura- 
gtancía^  é  que  ella  chegou  a  nosso  conhecimento, 
não  posso  affirmal-o,  raas  já  o  li,  por  inter- 
médio da  Revista  dos  Dous  Mundos,  Não  será  outra 
intervenção  estrangeira?  A  12  de  Setembro  de 
1869  o  Conde  d'Eu  dirigiu  aos  membros  do  go- 
verno provisório,  em  Assumpção,  a  seguinte 
carta  : 

«Senhores,  cm  diversos  pontos  do  território 
desta  republica  que  percorri  á  frente  das  forças 
brazíleiras  em  operações  contra  o  dictador  Lopez, 
aconteceu-me  muitas  vezes  encontrar  individues 
dizendo-se  escravos  de  outros,  e  muitos  delles 
dirigiram-se  a  mim  pedindo-me  para  dar-lhesa 
liberdade,  e  assim  um  verdadeiro  motivo  de 
associar-se  á  alegria  que  experimenta  a  nação 
paragnaya  ao  verse  livre  do  cruel  governo  que 
a  opprimia. 

«Conceder- lhes  o  objecto  do  seu  pedido  seria 
para  mim  uma  agradável  occasião  ae  satisfazer 
os  sentimentos  do  meu  coração,  si  tivesse  o 
poder  defazelo.  Mas,  estando  felizmente  consti- 
tuído ó  governo  provisório,  a  cargo  de  W.  EEx., 
é  a  elle  que  compete  decidir  de  todas  as  questões 
que  dizem  respeito  á  administração  civil  do  paiz. 
Não  posso,  pois,  fazer  nada  melhor  do  que  di- 
rigir-me  a  vós,  como  o  faço,  para  chamar  a  vossa 
attençào  sobre  a  sorte  desses  desgraçados  em  um 
momento  em  que  só  se  trata  de  emancipação  para 
todo  o  Paraguay.  Si  lhes  concederdes  a  liberdade 
que  pedem,  rompereis  solemnemente  com  uma 
instituição  que  foi  infelizmente  legada  a  muitos 
IK)vos  da  livre  America  por  séculos  de  despo- 
tismo e  de  deplorável  ignorância. 

«Tomando  esta  resolução,  que  influirá  pouco 
sobre  aproducçSo  e  os  recursos  materíaes  deste 
paíz,  VV.  EEx.  inauguram  dignamente  um 
governo  destinado  a  reparar  todos  os  males  cau- 
sados por  uma  longa  tyrannia  e  a  conduzir  a 
nação  paragnaya  pela  estrada  dessa  cívjlisaçao, 
que  arrasta  os  outros  povos  do  mondo. 

«Deus  guarde  a  VV.  ERx.-^^iUmi^Orlèahs.» 

£  o  que  respondia  o  governo  provisório  ? 
Respondia  por  um  decreto  datado  de  2  de 
Outubro  de  1869  cujo  art.  i.^  era  este:  «  Fica 
desde  hoje  abolida  totalmente  a  eseravidSono 
território  da  republica.»  Poii  bem,  eu  tos 
perfnntarei:  a  carta  do  commanâante  em  chefe 
das  nossas  forças^  do  genro  do  Imperador»  é 


ou  não  uma  intervenção  por  parte  do  Brazíl  em 
favor  da  emancipação,  no  Paraguay  ? 

O  Sr.  Joaquim  Sbrra:—  E'  intervenção. 

[Ha  outros  qpnrtes.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco: —  E'  ou  não  uma  in- 
tervenção directa  ?  Appello  porá  o  juizo  desa- 
paixonado de  todos. 

Vozes:—  E*. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco: —  E*  ou  não  uma  in- 
tervenção miliíar  ?  Siííi,  senhores,  foi  uma 
grande  e  bella  intervonçOo  ;  e  quando  os  escri- 
ptores  consultarem  o  passado  para  escrever-lhe 
a  historia*  verào  que  o  Paraíjuay  tinha  apenas 
um  simulacro  de  governo,  que' o  general  bra- 
zileiro impunha  sem  estorvos  a  sua  vontade,  e 
que  a  única  reclamação  que  elle  fez  foi  em 
favor  da  liberdade  dos  escravos  que  linha  en- 
contrado em  seu  caminho. 

O  Sr.  Diana:— Era  o  vencedor  fatiando  ao 
vencido. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— Isso  não  muda  nada. 
O  meu  argumento  é  este  :  si  o  general  brazi- 
leiro tomou,  perante  o  mundo,  a  iniciativa  de 
uma  intervenção  semelhante,  nas  condições 
mesmo  de  vencedor  contra  vencido,  dizendo 
que  a  escravidão  «era  uma  chaga  legada  á  livre 
America  por  séculos  de  ignorância  e  despotis- 
mo*, não  contrahiu  a  naçào  brazí leira  um  com- 
promisso solemne  em  frente  do  direito  interna* 
cional  ?  (Apartes.) 

Como  bem  disse  o  escriptor  áa  Revstados 
Dous  Mundos,  o  Sr.  Xavier  Raymond :  c  foi  uma 
nova  ordem  social  que  nasceu  na  America  do 
Sul  pela  abolição  defmítiva  da  escravidão.  > 

Nós  que  falíamos  á  America  e  ao  mundo  a 
linguagem  que  se  contém  na  carta  do  Conde 
d'Eu,  nào  iremos  queixar-nos  de  intervenção 
sempre  que  um  estrangeiro  fizer  votos  pela 
emancipação  dos  escravos  no  Brazil.  Seria  pôr 
em  duvida,  senhores,  a  sinceridade  com  que 
procedemos  no  Paraguay. 

Nos  outros  pontos  da  interpellaçâo  do  nobre 
deputado  pelo  Maranhão  quasi  que  não  me  é 
preciso  tocar. 

O  nobre  deputado  pelo  Maranhão  perguntou 
cO  Sr.  presidente  do  conselho  si  S.  Ex.  ap- 
prova  a  nossa  propaganda.  O  nobre  presidente 
do  conselho  podia  responder-lhe:  approvo  ou 
reprovo;  mas,  ainda  que  para  nós  tivesse  o 
maior  valor  a  opinião  de  S.  Ex.,  si  nos  fosse 
favorável,  pois  seria  uma  nova  estrada  aberta 
diante  do  governo,  a  desapprovação  do  nobre 

8 residente  do  conselho  não  seria  para  nós  motivo 
e  desgosto. 

S.  Ex.  não  se  ha  de  converter  em  papa  ín- 
fallivel  do  liberalismo^  nem  ha  de  fazer  do  seu 
governo  um  tribunal  da  inquisição,  collocai^o 
os  nossos  manifestos,  as  nossas  cartas  e  confe- 
rencias no  Index. 

Si  o  fizesse,  porém,  a  nossa  causa  não  deixaria 
de  ir  por  diante. 

Perguntou  também  o  nobre  deputado  pelo 
Maranhão  ao  Sr.  presidente  do  conselho  si 
S.  Ex.  pretende  intervir  na  liberdade  de  im- 
prensa e  de  tribuna  de  que  usamos. 
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Senhores,  isso  não  está  por  certo  nos  desejos 
do  nobre  presidente  do  conselho,  mas  também 
não  está  nas  suas  forças. 

A  imprensa  ha  de  ser  livre  e  continuar  na 
sua  propaganda,  contra  a  escravidão  por  um 
lado  e  contra  os  abolicionistas  por  outro. 
{Apoiados  e  apartes,) 

O  nobre  deputado  por  Sergipe  (o  Sr.  Prado 
Pimentel)  fez  também  diversas  considerações, 
propriamente  politicas,  sobre  o  que  lhe  pareceu 
uma  inversão  de  todas  as  idéas  do  governo  par- 
lamentar a  que  S.  Ex.  está  habituado. 

Eu  não  quero  crer  que  o  nobre  deputado  por 
Sergipe  tenha  o  mesmo  desejo  do  nobre  dequ- 
lado  pelo  Rio  de  Janeiro  (o  Sr.  Freitas  Cou- 
tinho), que  muitas  vezes  tem  manifestado]  o  seu 
pezar  de  que  a  opposição  permanente  nào  au- 
gmente  nesta  casa,  ao  passo  que  existe  uma  mi- 
noria abolicionista. 

Não  supponho  que  o  nobre  deputado  com  a 
sua  provocação  deseje  crear  embaraços  ao  nobre 
presidente  do  conselho  augmentando  a  opposi^ 
ção. 

O  Sr.  Prado  Pimentel:— O  que  quero  é  que 
não  se  embarace  a  marcha  do  governo. 

OSh.  JoAQmM  Nabuco:— Mas,  quando  o  go- 
verno não  sente  a  sua  marcha  embaraçada,  não 
cabe  ao  nobre  deputado,  que  não  é  membro  do 
gabinete,  ainda  queoccupe  uma  posição  respei- 
tável sob  este  gabinete,  como  presidente  de 
Minas,  dizer  qual  deva  ser  a  attítude  de  seus 
collegas  da  camará  em  relação  ao  governo. 

Quanto  a  mim,  desde  o  primeiro  dia  disse  ao 
nobre  presidente  do  conselho,  e  estou  certo  que 
ambos  nós  nos  entendemos  :  hei  de  votar  com  o 
governo  sempre  que  a  isso  não  se  oppuzer  uma 
convicção  minha,  e  hei  de  votar  contra  sempre 
que  as  minhas  idéas  a  isso  me  forçarem,  pouco 
me  importando  neste  caso  com  a  queda  do  mi- 
nistério. 

O  Sa.  Prado  Pimentel  :—  Mesmo  em  ques- 
tões de  confiança  ? 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :—  Sem  duvida ;  o 
quanto  a  questões  de  conflança  devo  dizer  que 
tenho  sido  uma  victíma,  nesta  camará,  do  nobre 
presidente    do  conselho.    (Não  apoiados,) 

Vozes  :— Oh!  oh! 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :—  Quando  o  nobre 
presidente  do  conselho  apresentou  a  sua  reforma 
eleitoral,  o  úrico  ponto  por  mim  impugnado 
nesta  camará,  ponto  no  qual  achei  que  o  partido 
liberal  devia  resistir  ao  governo,  para  não  tirar 
o  direito  do  voto  á  massa  dos  votantes,  esse  único 
ponto  —  a  prova  da  renda—  foi  escolhido  pelo 
nobre  presidente  da  conselho  para  uma  questão 
de  gabinete. 

Quando  por  outro  lado  pedi  de  novo  uma  ur- 
gência, que  me  fora  antes  concedida  pela  camará, 
6  o  devo  lembrar,  porque  é  sempre  uma  lem- 
brança agradável  cara  mim,  com  o  voto  do  no- 
bre ministro  da  agricultura ;  o  nobre  presidente 
do  conselho  fez  de  novo  questão  de  confiança, 
obrigando  os  que  queriam  votar  segunda  vez 
pela  urgência  a  votar  contra  o  ministério. 

Duas  vezes  involuntariamente  e  a  meu  pezar 
eu  colloquei  o  nobre  presidente  do  conselho,  não 
em  risco  de  vida,  porque  S.  Ex.  estava  certo  de 


ante-mão  de  uma  enorme  maioria,  mas  no  con- 
strangimento de  levantar  nesta  casa  a  questão 
de  gabinete. 

Ambas  as  vezes  também  votei  contra  o  mi- 
nistério para  ficar  fiel  aos  princípios.  Teria  vo- 
tado da  mesma  forma,  e  com  maior  prazer,  si 
tivesse  certeza  de  que  com  o  meu  voto  o  gabi- 
nete ia  cahir,  porque,  si  na  questão  de  emanci- 
parão o  nobre  presidente  do  conselho  cnhisse  do 
poder  por  um  voto  do  seu  partido,  S.  Ex.  não 
seria  um  inimigo  da  emancipação  ,  mas  no  dia 
seguinte  voltaria  a  ser  nosso  chefe,  ainda  que 
somente,  como  dizia  Ledru-RoUin,  para  nos 
acompanhar. 

Senhores,  não  quero  entrar  na  ordem  de 
considerações  que  fez  o  nobre  deputado  pelo 
Maranhão,  quando,  pela  primeira  vez  nesta 
camará,  tomou  a  si,  não  direi  fazer  a  defesa, 
poderia  dízel-o,  mas  justificar  as  attenuantes 
da  escravidão  nos  climas  quentes  e  tropicaes  e 
no  estado  actual  do  paiz.  Para  S.  Ex.  foi  o. 
escravo  que  civilisou  o  Brazil;  é  do  negro  que 
tem  vindo  a  nossa  riqueza,  a  nossa  prosperidade, 
o  nosso  adiantamento. 

Mas,  si  isto  é  certo,  senhores,  si  na  verdade  é 
a  raça  negra  que  tem  edificado  este  paiz,si  a  gran- 
deza quo  ostenta,  o  progresso  em  que  vai  a 
civilisação  europóa  de  que  todo  elle  goza,  são  o 
resultado  do  trabalho  dos  escravos  importados  da 
Africa  e  dos  seus  descendentes,  eu  vos  pergunto: 
não  será  tempo  de  pôr  termo  aos  sofTrimentos, 
no  supplicio,  ao  trágico  destino  de  uma  raça 
que  ha  três  séculos  tem  feito  com  o  seu  tra- 
balho, e  só  com  o  seu  trabalho,  o  engrandeci- 
mento e  a  fortuna  do  Brazil?  {Applausos  das 
galerias.) 

O  Sr.  PREsmBNTB:— As  galerias  não  podem 
intervir ;  eu  lhes  imponho  silencio. 

(Ha  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Senhores,  desejo 
terminar  para  deixar  á  camará  o  prazer  de 
ouvir  o  meu  eloquente  amigo  o  Sr.  Sodré ;  mas 
os  nobres  deputados  me  chamam  de  novo  ao 
terreno. 

Pois  quando  eu  vos  propuz,  por  exemplo,  o 
prazo  de  10  annos,  não  propunha  um  meio  ?  O 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  o  Sr.  Moreira  de 
Barros  recusou-oem  nome  da  lavoura. 

Esses  meios  que  pedis  póde-se  engendrai -os 
na  imaginação  ;  mas  quando  um  homem  de 
estado  se  acha  em  frente  do  problema  é  obrigado 
quasi  sempre,para  solvel-o,a  recorrer  á  experiên- 
cia dos  outros  paizes.  A  lei  de  ventre  livre,  nós 
fomos  buscal-a  á  Hespanha.  A  Hespanha  por 
uma  lei  de  4  de  Julho  de  1870  declarou  que  os 
filhos  de  mãi  escrava  nasceriam  livres. 

O  que  aconteceu,  porém,  este  anno  ?  Sob  a 
pressão  da  opinião  liberal,  tanto  interna  como 
vinda  de  fora,  a  Hespanha  por  uma  lei  extinguiu 
a  escravidão  em  Cuba  desde  o  1.**  deste  anno. 

Um  Sr.  Deputado:— Cuba  é  uma  colónia. 

O  Sr.  JoAQunf  Nabuco:— E*  uma  colónia,  sim, 
mas  exporta  mais  do  que  o  Brazil. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Em  todo  o  caso  é 
uma  colónia. 
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O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Bem  ;  mas  a  aboli- 
ção foi  aceita  pelos  plantadores  ;  elles  não  dis- 
seram que  ella  era  a  sua  mina .  Entretanto, 
senhores,  a  abolição  em  Cuba  foi  immediata,  e 
a  lei  apenas,  para  não  interromper  de  súbito  e 
inesperadamente  o  trabalho  agrícola,  deixou 
aos  senhores  os  serviços  dos  emancipados  por 
sete  annos  e  com  retribuição. 

Um  Sr.  Deputado  :— Mas  isso  foi  depois  de 
uma  guerra. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Mas  os  plantadores 
aceitaram  a  abolição ;  não  disseram  que  seria 
a  sua  ruina,  nem  a  ruína  de  Cuba. 

OSr.  Belport  Duarte  :—Aceitaram-na  de- 
pois de  espingardeados  pela  mãi  pátria. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :— Isso  prova,  senho- 
res, que  não  é  o  problema  que  é  insolúvel;  o 
Í[ue  falta  é  a  boa  vontade  e  uma  autoridade 
òrte  que  faça  entre  nós  o  que  o  íroverno  hes- 
panhol  fez  com  os  plantadores  de  Cuba. 

Senhores,  o  discurso  do  nobre  deputado  pelo 
Maranhão  provaria  de  mais.  Por  esse  discurso 
o  Brazil  nunca  se  acharia  collocado  em  posição 
de  poder  dispensar  o  trabalho  escravo,  porque 
S.  £x.  pintou  as  nossas  condições  de  clima  e  de 
solo  como  incompatíveis  com  a  immigração  eu- 
ropéa... 

O  Sr.  Bblport  Duarte:—  Estimarei  que  o 
faturo  desminta,  mas  sinto  que  isto  é  uma 
verdade. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— ...Entretanto,  se- 
nhores, a  verdade  é  que  nas  províncias  onde  a 
escravidão  parecia  indispensável,  ella  está  aca- 
bando, ao  passo  que  está  crescendo  nas  pro- 
víncias que  pelo  seu  clima  e  situação  podem 
attrahir  a  immigração  branca  e  ter  o  serviço 
de  que  precisarem. 

Senhores^  sempre  que  fallo  nesta  questão  da 
emancipação  perante  a  camará  dos  deputados 
faço- o  com  pezar,  porque  vejo  que  estou  con- 
strangendo, que  estou  mcommodando  a  muitos 
dos  meus  collegas.  (Não  apoiados,)  Durante 
toda  a  opposição  que  tiz  ao  ministério  Sinimbu 
não  encontrei  para  aventar  nenhuma  questão  a 
mesma  dífflculdade  que  encontro  hoje  para 
trazer  á  tribuna  a  emancipação  dos  escravos. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Esta  é  uma  questão 
social. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:  — E  porque  ?  Porque, 
dizem,  os  nobres  deputados,  é  uma  questão 
incandescente,  não  se  pôde  agitai -a  no  parla- 
mento  sem  offender  directamente  interesses 
consideráveis  do  paiz^  e  até  sem  pôr  em  risco  a 
vida  dos  nossos  proprietários  agrícolas  e  das 
suas  famílias.  (Apoiados.) 

Senhores,  as  medidas  de  repressão  e  de  com- 
pressão, medidas  que  foram  aqui  propostas  o 
anno  passado;  o  espirito  com  que  até  hoje  se  tem 
condemnado  os  perdões  do  poder  moderador:  a 
idéa  de  substituir  o  regimen  actual  dos  galés 
peia  prisão  celular;  a  necessidade  de  ir  além  do 
nosso  Código  Criminal  e  da  lei  de  10  de  Junho ; 
as  medidas  de  terror,  emfim,  são  as  únicas  que 
podem  dar  maus  resultados  e  crear  ódios  e 


vinganças.  Desde  qíie  «orações  inteiras  de  uma 
raça  que  tanto  tem  soffrido  acham  defensores, 
que  tratam  da  sua  sorte  e  não  querem  deixai -as 
ficar  esperando  somente  o  beneficio  illusorio  da 
lei  de  28  de  Setembro  de  i871,  que  foi  feita  só 
para  seus  filhoí,  e  não  para  ellas. . . 

Vozes:— Para  ellas  também. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— quando  se  abre 

uma  grande  válvula,  a  esperança,  na  alma  desses 
homens  que  tanto  têm  padecido,não  é  natural  que 
elles  queiram  comprometter  essa  liberdade,  que 
parece  estar  chegando,  por  meio  do  crime  e  do 
assassinato.  Não,  senhores,  isso  não  é  natural, 
vai  de  encontro  a  todos  os  inslinctos,  e  é  pre- 
ciso que  os  nobres  deputados  se  acostumem  a 
consícierar  o  escravo  como  um  homem. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— A  philantropia 
individual  vale  muito. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— A  philantropia  indi- 
vidual vale  muito,  e  faz  honra  ao  nosso  paiz. 
Folgo  de  reconhecel-o  desta  tribuna,  assim 
como  devo  dizel-o,  vale  muito  também  uma 
propaganda  que  se  começa  a  fazer  na  lavoura,  á 
frente  da  qual  acham- se  homens  que  não  são 
retardatários,  que  comprehendem  a  necessidade 
de  acabar  com  a  escravidão,  propaganda  feita 
neste  sentido :  habituar  o  lavrador  á  idéa 
do  trabalho  livre,  para  convencel-o  de  que  é  in- 
finitamente superior  ao  trabalho  escravo,  e  pre- 
parar a  lavoura  ou  para  dirigir  a  corrente  ou 
para  não  ser  envolvida  nella. 

Porque  não  se  hão  de  preparar  os  grandes 
proprietários  para  a  emancipação,  de  forma  que 
quando  a  lei  do  Estado  vier,  e  a  lei  ha  de  ser  a 
expressão  da  justiça  e  do  direito,  não  ache  a 
lavoura  embaraçada,  desprevenida,  e  a  lei  não 
seja  recebida  como  uma  medida  de  guerra, 
de  desapropriação,  que  só  tem  por  fim  arrui- 
nal-a,  mas  como  uma  medida  indeclinável,  á 
qual  todos  se  devem  sujeitar  no  interesso  pró- 
prio e  do  paiz? 

(Cruzam-se  apartes.) 

Senhores,  peço  perdão  á  camará  de  ter  por 
Santo  tempo  abasado  da  sua  attenção*  mas, 

Suando  fallo  nesta  questão,  preciso  defender-nos 
e  todas  as  accusações  que  se  nos  fazem ;  esta, 
porém,  era  demais. 

Senhores,  o  que  temos  visto?  Que  os  nobres 
deputados  e  os  seus  partidários,  inimigos  á  nossa 
idea,  atacam  os  nossos  motivos  e  duvidam  do 
nosso  patriotismo,  dizendo  que  fazemos  um  ap- 
pello  ao  estrangeiro.  Não;  o  appello  que  fazemos 
não  é  ao  estrangeiro,  mas,  sim,  á  grande  força 
dos  princípios  internacionaes  que  governam 
este  século.  (Apartes.) 

Permittam  os  nossos  adversários  que  eu  lhes 
diga  que  ha  uma  cousa  contra  a  qual  protesta- 
mos todos :  é  quererem  crear  contra  os  abo- 
licionistas o  mesmo  systema  de  terror,  apoiado 
sobre  o  odío  do  estrangeiro,  que  se  creou  em 
favor  do  trafico. 

A  infame  pirataria  conseguiu  durante  20 
annos  tQr  o  sen  ninho  neste  paiz,  explorando 
um  precon^ceito  bárbaro,  o  ódio  do  estrangeiro. 
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Dizia- se  quo  o  governo  pm  representante  dos 
Interesses  da  Inglaterra  quando  promovia  i\  abo- 
lição do  trnfico,  que  não  era  por  conta  própria 
que  elle  oppunhn-se  ao  commercio  de  negros ; 
e  assim,  senhores,  o  tniOco,  yue,  nbandonado 
á  opiniào  nací(  nal,  teria  muito  cedo  desappa- 
recido,  foi  mantido  20  annos,  contra  a  lei,  mas 
com  a  indifferença  do  íroverno,  porque  os  nossos 
estadistas  entenderam  que  deviam  collocar  o  seu 
pundonor,  a  sua  honra,  o  seu  patrioti^^mo,  mio 
em  esmagar  o  trafico,  mas  em  nào  parecer  in- 
strumentos dóceis  da  In;:Iaterra.  Foi  assim  que 
os  traficantes  de  homens  livres,  conduzidos 
da  Africa  para  serem  escravos  no  Brazil,  viram 
a  sua  industria  florescer  á  sombra  da  nossa  ban- 
deira. 

Não,  não  consinto,  não  quero  que  agora  se 
tenha  igual  procedímenU)  para  rom  os  emanci- 
padores. No  dia  em  quequizessem  reduzir  este 
paiz  á  sorte  da  Turquia,  em  que  outras  nações 
pensassem  nas  reformas  que  se  deveria  impôr- 
nos  para  civil isar-nos  á  força  ;  todos  nós,como  o 
nobre  presidente  do  conselho  muito  bem  disse, 
nos  collocariamos  ao  lado  do  governo  para  de- 
fender a  soberania  narífmal,  sem  desertarmos 
por  tim  instante  do  nosso  posto  em  defesa  das 
no  -as  idéas.  Mas  hoje  nào  se  trata  disso:  não  é 
SOD  bra  de  interferência,  somos  nós  brazileiros 
qui  estamos  promovendo  as  grandas  reformas 
inl«  mas,  e  por  i<so  nào  podemos  deixar  que  se 
ex{'iore  contra  a  nossa  causa  a  sasceptibilídade 
na'  ional,  porque  sahemos  que  esse  manejo  tem 
sóiaente  por  fim  crear  em  beneficio  da  escravi- 
d9t>a  mesma  resistência  social  que  impediu  por 
tantos  annos  a  extíncção  do  trafico  e  deixou-o 
impunemente  deshonrar  o  nosso  paiz. 

Senhores,  nós  nos  estamos  sacrificando  a  todos 
os  respeitos ;  digam  o  que  quizerem,  nós  nos 
estamos  isolando  da  opinião  das  classes  no  seio 
das  quaes  vivemos ;  da  opinião  dessa  parte  da  so- 
ciedade a  que  estamos  mais  intimamente  presos, 
e  todavia  nào  nos  queixamos.  A  nossa  ambição  é 
outra.  O  que  estamos  fazendo  é  tão  somente  se- 
mear o  campo  do  futuro,  preparar  uma  pátria 
que  possa  ser  do  escravo  como  é  do  senhor. 

O  partido  abolicionista,  no  qual  ha  velhos  ve- 
teranos da  causa,  como  Moniz  Barreto,  ao  lado 
de  moços  que  ainda  estão  no  feio  das  academias, 
não  quer  fazer  outra  cousa  senão  co^locar  reso- 
lutamente perante  o  paiz  a  escolha  entre  lun 
crime  voluntário,  e  um  acto  de  reparação  e  de 
justiça  ;  só  queremos  que  no  dia  em  que  appa- 
recerem  os  operários  da  ultima  hora  para  com- 
pletar a  obra  que  tivermos  levantado,  caiba 
ao  governo  brazileiro  a  gloria  de  acabar  para 
sempre  com  a  escravidão,  assignando  a  carta  de 
alforria  do  ultimo  milhão  de  escravos  do  mundo 
civiiisado.  (Muito  bem,  muito  bem.  ApplauêOi 
nas  galenas.  O  orador  é  felicitado.) 

Lb«açIo  dos  Ebstídos  Unidos.-— Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  Outubro  de  1880. 

Meu  caro  Sr.  Nabaco.— Tenho  a  &oiira  de 
accnsar  o  recebimento  da  carta,  com  que  cha- 
mais a  minha  attenção  para  o  manifesto  da  So* 
eiedade  Brazileira  contra  a  escravidão^  do  qual 
tivestes  a  bondade  de  enviar-me  um  exemplar, 
pedindo  a  minha  opinião  sobre  os  resultados  da 


emancipaeão  da  raça  de  cor  nos  Estados  Unidos 
da  União  Americana. 

Ainda  que  nào  esteja  disposto  a  enunciar  o 
meu  parecer  sobre  nenhuma  das  instituições  do 
Brazil,  nfio  mo  sinto  com  liberdade  para  neffar* 
vos  a  informação  que  desejais,  porque  o  pedido 
para  que  manifeste  o  meu  modo  de  ver  procede 
de  uma  origem  com  direito  á  alta  consiiferação, 
e  porque  a  questão  de  que  se  trata  é  tão  grande 
que  excede  os  limites  de  qualquer  paiz,  appeila 
it*ira  a  civilisaçãodo  nosso  século,  e  interessa  o 
circulo  mais  vasto  da  humanidade.  Recordo-me 
do  sentimento  expresso  por  um  poeta  clássico  em 
uma  das  suas  peças  :  c  Sou  homem  e  não  posso 
ser  indiíferente  a  nada  que  afifecla  á  htunani- 
dade.» 

Quando  essa  phrase  foi  pronunciada  em  um 
theatro  romano,  cheio  de  povo  acostumado  aos 
divertimentos  ferozes  do  Colyseu,  foi  recebida 
com  salvas  de  applausos ;  nois  bem,  esse  mesmo 
sentimento  nada  pôde  peraer  da  sua  força  com 
o  progresso  da  civil ísação  do  mundo. 

A  escravidão  nos  Estados  Unidos  deve  ser 
diOereneada  da  que  existiu  em  outros  paizes,  oa 
sahisse  da  autoridade  patríarchal,  ou  resultasse 
da  captura  na  guerra  e  da  captura  por  crime. 
£lla  fazia  parte  de  um  systema  commercial,  que 
não  se  contentava  com  os  objectos  ordinários  de 
negocio ;  mas  que  se  apoderou  da  raça  africana, 
por  offerecer  esta  uma  remuneração  tentadora 
para  a  empreza,  e  proruetter  prompto  retomo 
do  capital  desembolsado ;  a  um  tempo  atroz, 
inconsiderado  e  egoísta. 

Durante  200  annos  existiu  este  trafico  deehu- 
mano  sem  queixa  nem  censura.  O  continente 
americano  offerecia  o  melhor  merendo  do  mundo 
para  a  venda  de  escravos.  A  escravidão  foi  plan- 
tada no  solo  das  colenias  inglezas,  desenrobn* 
do-se  da  Nova  Inglaterra  até  á  Geórgia. 

Quando  as  colónias  quebraram  os  seus  li^os 
de  obediência  á  Inglaterra,âcaram  independentes 
umas  das  outras,  porém  fizeram  causa  commum, 
e  no  fim  da  guerra  tornaram-se  Estados  livres 
6  independentes.  Quando  se  tornou  necessário 
formar  uma  união  mais  perfeita,  diversos  Esta- 
dos reuniram-se  em  convençãOySoba  presidência 
do  general  Washington,  e  estabeleceram  um 
governo  nacional.  A  constituição  deu  a  eate 
governo  grandes  poderes,  poderes  supremos  e 
soberanos.  Os  poderes,  porém,  que  nào  foram 
delegados  aos  Estados  Unidos  pela  constituição 
nem  por  ella  prohibídos  aos  Estados^  foram  re- 
servados a  cada  um  destes  respectivamente,  oa 
por  outra,  ao  povo.  O  governo  nacional  não 
teve  jurisdicção  sobre  as  instituições  domesti- 
cas dos  Estados.  A  escravidão  ficou  sob  a  abso- 
luta fiscalisação  de  cada  Estado  onde  existia. 
Foi  o  intuito  dos  poderes  da  constituição  deixar 
a  escravidão  nos  Estados,  onde  existia,  sem  Uie 
dar  nenbuma  outra  sancção,  para  que  ficasse  á 
discrição  de  cada  Estado  sem  referenda  aos 
demais. 

Com  o  andar  do  tempo  começou  a  manifea- 
tar-se  forte  hostilidade  á  escravidão  em  algoinas 
communídades  do  norte.  Flzeram-se  tentativas 
para  determinar  os  limites  territoriaea  em  que  a 
escravidão  devia  ser  encerrada  nos  E^dos 
Unidos,  e  nessa  discossSo  entraram  largamente 
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a  distribuído  do  poder  nos  Estados  e  o  engran- 
decimento seccionario. 

Por  oceasiào  do  Missonrí— Estado  novo  em  que 
existia  a  escravidão,  organizado  com  território 
pertencente  aos-  Estados  Unidos— requerer  sua 
admissão  na  União,  deu-se  uma  terrivel  con- 
tenda, qae  foi  felizmente  solvida  por  nm  accôrdo, 
fixando-se  a  linha  36«  dO',  ao  norte  da  qual  o 
território  seria  livre.  Por  alguns  annos  a  tran- 
quillidads  da  União  não  foi  perturbada,  porém 
com  a  acqnisição  de  nm  novo  território,  notlim 
da  guerra  com  o  México,  reviveu  a  formidável 

Saestão  si  a  escravidão  seria  excluída  delle. 
rganizou-se  então  um  poderoso  partido  do  Solo 
Livre  {Pree  SoU  Pariy),  o  qual  negava  qualquer 
desejo  de  intervir  na  escravidão  dentro  dos  es- 
tados, mas  que  reclamava  a  sua  exclusão  de  todo 
o  território  fora  dos  limttt^s  de  qualquer  Estado 
em  particular.  Esse  partido  attrahiu  logo  para 
as  suas  Oleiras  alguns  dos  mais  babeis  estadistas, 

âue,  alé  a  crise,  haviam  servido  sob  as  ban- 
eiras  dos  dous  velhos  partidos  :  Whig  e  Demo- 
crático. A  ultima  grande  bátallia  política  em 
Íue  estes  appareceram  em  campo  travou- se  em 
B60.  O  partido  do  Solo  Livre  triumphou  e 
levou  á  presidência  o  seu  chefe  escolhido  Âbra- 
faão  Lincoln.  Muitos  dos  homens  notáveis  do 
sul  insistiam  em  que  as  instituições  daquella 
aecção  tinham  sido  postas  fora  da  M  pelo  go- 
verno nacional :  que  os  Estados  9o  Sul  não  po> 
diam  mais  esperar  protecção ;  que  os  fins  para 
os  quaes  a  União  fora  formada  tinham  sido  des- 
prezados^ e  que  havia  chegado  o  tempo  de  rett- 
rar-se  delia,  como  a  solução  nacitica  de  uma 
luta  sem  esperança  alguma  de  conciliação. 
Grande  numero  de  homens  d'estado  sulistas  di- 
vergia desse  pensamento.  Eu  era  um  dos  que 
acreditavam  que  todos  os  grandes  Interesses  do 
sul  estavam  mais  seguros  dentro  da  União  do 
que  poderiam  estar  fora  delia.  Eu  linha  dito, 
algum  tempo  antes,  do  meu  logar  do  Congresso, 
que  o  mundo  ipteíro  era  contra  a  escravidão : 
gne  ella  só  era  protegida  pela  salvaguarda  da 
União,  e  que  nós  podíamos  já  sentir  os  salpicos 
das  ondas,  que  se  atiravam  contra  essa  barreira. 
A  hora,  porém,  havia  soado ;  a  revolução  era 
inevitável. 

A  çrande  guerra  civil,  que  se  seguiu,  abalou 
a  União  até  aos  alicerces,  mas  a  União  ficou  de 
pé  porque  foi  fundada  sobre  um  rochedo. 
E*  cedo  de  mais  para  escrever  a  historia  dessa 
grande  luta ;  muitos  dos  que  tomaram  parte 
nesse  drama  estão  ainda  vivos.  O  inverno 
nacional  triumphou,  e  a  escravidão  foi  ímme- 
diatamente  abolida  em  Ioda  a  extensão  dos  Es- 
tados Unidos. 

Deve-se,  porém,  coraprehender  distinctamente 
que  a  guerra  não  foi  feita,  nem  da  parte  do  norte 
para  abolir  a  escravidão*  nem  da  parte  do  sul 
para  perpetuál-a.  E'  impossível  entender  a  si- 
gnificação real  da  questão,  quanto  aos  resultados 
da  emancipação  e  a  condição  dos  homens  de  còr 
no  sul,  8i  não  se  quizer  lançar  os  olhos  sobre 
ttia  revista  histórica  das  causas,  que  produziram 
luna  mudança,  sem  parallelo  nos  annaes  do 
mundo,  na  condido  domestica  interior  de  uma 
grande  parte  da  União. 

Essas  causas  não  deixaram  de  agir  logo  que 
a  convulsão  acabou.  Muito  tempo  depois  que  a 


tempestade  acaba  de  varrer  o  oceano,  as  ondas 
quebram-se  contra  a  praia,  e  os  navios,  one 
abrem  as  velas  no  mar  agitado,  são  levauos 
para  muito  longe  do  seu  rumo. 

Infelizmente  a  grande  disputa,  que  se  orígi* 
nou  nas  relações  dos  Estados  do  Sul  para  oom 
a  União,  se  tornou  uma  pendência  das  duas 
se>cções  do  paiz  entre  si,  e  continnou  a  affectar 
o  status  da  raça  de  côr,  depois  de  realizada  a 
emancipando.  Considerações  politicas  continua* 
ram  a  prevalecer  na  solução  de  uma  grande 
questão  social  e  económica.  Na  linguagem  de 
lord  Bacon :  «era  impossível  vèl-a  a  uma  luc 
pura.  » 

Suppoz-se,  quando  terminou  a  guerra,  que 
os  libertos  do  sul  não  podiam  ser  confiados  á 
inspecção  de  seus  antigos  senhores.  Adopta* 
ram-se  medidas  para  protegêl-os  :  não  só  áies 
foram  admittidos  á  mais  completa  igualdade 
perante  a  lei,  como  também  lhes  foram  imme- 
uiatamenle  conferidos  os  privilégios  políticos. 
Ao  mesmo  tempo,  os  principaes  estadistas  do 
sul  eram  privados  desses  direitos.  Deu-se  então 
o  anómalo  espectáculo  de  serem  os  libertos  de 
côr  repentinamente  elevados  aos  cargos  pu|^li« 
cos,  emquanto  homens  brancos,  acostumados  n 
governar,  eram  excluídos  dos  legares  de  honra 
ou  confiança.  Não  somente  os  escravos  foram 
emancipados,  mas  permitiu-selhes  dominar. 

Numerosos  aventureiros  de  outros  Estados 
I  dirigiram -se  para  o  sul  e  procuram  dirigir  03 
'  libertos.  Inteiramente  sem  principies,  elles 
•  incitaram  a  raça  de  côr  á  desconfiança  c  á  hos- 
tilidade contra  os  seus  antigos  senliore»^.  Como 
era  natural,  debaixo  de  taes  influencias,  pas« 
sou-se  algum  tempo  sem  ({ue  os  libertos  se 
adaptassem  á  sua  nova  condicçào.  Muitos  aban* 
donaram  as  plantações,  onde  tinham  sido  aços» 
tumados  ao  trabalho,  e  foram  procurar  empregos 
nas  cidades,  levando  uma  vida  errante  e  sem 
proveito. 

Deve-se  dizer,  porém,  como  justiça  ã  raça 
de  côr,  que  nunca  na  historia  do  mundo  uma 
casta,  mantida  em  captiveiro,  subitamente  li- 
berta se  conduziu  tão  bem.  Durante  a  guerra, 
os  esicravos  foram  exemplares  em  sna  posição 
subordinada,  não  fizeram  tentativa  alguma  de 
revolta,  e,  em  muitos  casos,  protegeram  as  fami* 
lias  dos  senhores,  que  estavam  no  exercito, 
para  repellir  uma  invasão  que,  estava  decla* 
rado,  havia  de  libertal-os.  Assim  também, 
depois  da  guerra,  houve  menos  insubordinação^ 
menos  violação  de  lei,  menos  desrespeito  das 
conveniências  da  vida,  por  parte  dos  homens 
de  còr  do  sul,  do  que  nunca  houve  na  historia 
de  qualquer  raça  emancipada.  Entretanto,  esto 
povo  não  era  uma  tribu  fraca,  degenerada» 
esparsa  :  o  seu  numero  sobe  a  cinco  milhões, 
constituindo  hoje  um  elemento  de  força  nos 
Estados  do  Sul. 

Nunca  no  progresso  da  sociedade  humana 
tiveram  os  dous  systomas  de  trabalho,  o  livre  e 
o  escravo,  uma  prova  tão  certa  das  suas  van- 
tagens respectivas  como  nos  Estados  do  Sui  da 
União.    Eu  observei  os  resultados  de  ambos; 

Filho  do  sul,  creado  e  educado  alli,  senhor  de 
escravos,  representanto  ^r  muitos  annos  no 
Congresso  de  um  districto  de  plantação  dos 
mais  vastos  t  mais  opulentos^  n'uma  sec^ 
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onde  o  trabalho  escravo  era  exclusivamenle 
empreitado,  ea  observei  a  pratica  desse  systema, 
auxiliada  por  todas  as  vantagens  do  solo,  clima 
o  direcção  humana  e  intelligeacia  :  e  hoje  tenho 
conhtjí^i mento  daquella  explondida  e  extensís- 
sima rcííiào  agrícola. 

Acreditava-so  realmente  no  sul  que  a  eman- 
cipação daria  era  resultado  a  completa  ruina 
dos  Estados  plnntadores  ;  insistia -se  em  que  o 
trabalho  escravo  era  essencial  á  producçáo  das 
colheitas ;  que  a  cultura  do  algodão,  do  assacar 
e  do  arroz  exigia  trabalho  regular,  constante  e 
seguro ;  que,  si  ella  fosse  negligenciada  em 
certas  estações,  todos  os  resultados  do  trabalho 
anterior  ficariam  perdidos;  que  o  plantador 
devia  de  ter  tão  absoluta  fiscal isação  sobre  os 
trabalhadores  que  pudesse  obrigal-os  a  com- 
pletar as  suas  tarefas;  que  era  impraticável 
conseguir  a  actividade  necessária  para  o  bom 
êxito  com  o  trabalho  livre,  porque  os  contratos 
não  seriam  cumpridos,  teriam  de  apparecer  dis- 
putas, e  no  tempo  critico  o  trabalho  seria  aban- 
donado, acarretando -se  assim  um  desastre  irre- 
parável. Dizia-se  que  os  homens  brnncos  não 
supportariam  trabalho  permanente  em  climas 
que  produziam  as  colheitas  mais  lucrativas,  e 
que  só  podia  haver  confiança  na  raça  africana 
para  o  desempenho  do  trabalho  agrícola  nos 
í^randes  compôs  do  sul.  O  negro,  uma  vez 
livre,  não  trabalharia  mais  ;  julga vam-no  na- 
tumlraente  indolente,  desperdiçado,  imprevi- 
dente; só  se  podia  contar  com^elle,  sendo  levado 
pelo  azorrague  do  feitor. 

Algumas  pessoas  também,  que  pareciam 
preoccupar-se  muito  com  o  bem -estar  da  so- 
ciedade e  os  interesses  da  civilisação,  mostravam 
receiar  que  a  liberdade  ímmediata  de  seme- 
lhante classe  pudesse  perturbar  a  ordem  de 
communidades,  sensíveis  a  qualquer  extensão 
de  privilégios  á  raça  africana. 

Na  ordem  da  Providencia,  iiorém,  todas  essas 
nuvens,  que  então  lançavam  portentosas  som- 
bras sobre  o  futuro,  desappareceram.  Galileu 
tinha  razão  quando  disse:  <  O  mundo  move-se.> 
Nunca  os  Estados  do  Sul  estiveram  mais  prós- 
peros do  que  estão  hoje.  Nunca  as  relações  entre 
a  raça  branca  e  a  de  côr  foram  tão  boas,  como 
são  agora,  sob  as  novas  condições  da  vida  no 
sul. 

O  presidente  Hayes,  cuja  administração  tanto 
ha  contribuído  i)ara  o  desenvolvimento  da 
prosperidade  do  paiz  em  seus  variados  interesses, 
disse  em  um  discurso  recente,  descrevendo  o 
estado  do  sentimento  publico  nos  Estados  do 
Sul :  «A  prosperidade  material  vai  alli  em 
augmento  *  os  preconceitos  e  antagonismos  de 
raça  tôm  aiminuido ;  as  paixões  e  animosidades 
da  guerra  estào-se  apagando,  e  já  voltam  á  an- 
tiga harmonia  e  a  sentimentos  nacíonaes  e  pa- 
trióticos. > 

Os  negros  trabalham  bem,  com  paciência  e  fi- 
delidade, não  só  nas  cidades  como  nas  plan- 
tações. Elles  são  mais  intellígentes  e  dignos  de 
credito  do  que  antes  da  emancipação,  e,  quer 
engajados  por  contrato,  quer  trabalhando  por 
partido  na  colheita,  os  resultados  são  muito 
mais  satisfactorios  do  que  sob  o  velho  systema 
do  trabalho  forçado.  Elles  são  alegres  e  eco- 
nómicos, e  fornecem  o  melhor  trabalho  que  se 


possa  obter  para  a  região  agrícola  dos   Estados 
do  Sul. 

A  maior  colheita  de  algodão,  de  que  ha  me- 
moria no  sul,  avaliada  em  seis  milhões  de 
firdos,  foi  produzida  este  auno  especialmente 
poios  libertou.  Os  libertos  põem  de  lado  alguma 
cousa  para  si  mesmos,  e  formam  um  elemento 
importante  na  riqueza  crescente  do  sul.  Em  um 
só  Estado  a  propriedade  delles  é  calculada  em 
muitos  milhões  dedollars.  Elles  adiantaram -se 
em^intelligencia,  e  sào  olhados  como  cidadãos 
valiosos  das  communidades.  onde  oulr'ora  tra- 
balharam como  escravos.  Em  Atlanta,  capital 
do  grande  Estado  da  Geórgia,  ha  uma  univer- 
sidade florescente  para  estudantes  de  còr.  Al- 
guns dos  professores  mais  babeis  do  Estado  fo- 
ram educados  uella.  Os  seus  alumnos  sobem  a 
240,  representando  dez  Estados  diversos,  e  47 
condados  (counties)  da  Geórgia.  Os  administra- 
dores possuem  60  geiras  de  boas  terras,  pró- 
ximas aos  edificios  do  collegio,  dotação  ma- 
gnifica ;  e,  além  de  outras  rendas,  recebem  do 
Estado  8.000  doUars  per  annum,  A  bibliotheca 
já  conta  4.000  volumes.  O'  espectáculo,  que 
actualmente  oíferecem  os  Estados  do  Sul,  é  de 
trabalho  pacifico,  satisfeito  e  prospero:  o  con- 
ductor  de  escravos  desappareceu  ;  os  sons,  que 
quebram  a  tranquillídade  da  vida  da  plantação, 
são  as  vozes  de  um  povo  voluntariamente  em- 
penhado em  uma  occupação,  que,  ao  passo  que 
enriquece  o  plantador,  a'ugmenta  o  bem-estar 
dos  filhos  do  trabalho. 

E'  certo  que  o  systema  de  trabalho  escravo 
nos  Estados  ao  Sul  da  União  foi  o  mais  humano 
que  jamais  existiu  em  qualquer  parte  do  mundo. 

Os  plantadores,  como  classe,  eram  homens  de 
ordem  superior,  e  davam  attenção  pessoal  a  suas 
fazendas.  Havia,  sem  duvida,  abusos  acciden- 
taes,  mesmo  sob  essa  administracção  em  geral 
moderada.  E'  impossível  evitar  abusos  em  um 
systema  de  escravidão  absoluta.  Onde  um  homem 
tem  o  poder  de  reger  o  trabalho  de  outro,  de 
marcar-lhe  a  tarefa,  de  ordenar  qual  deve  de  ser 
a  sua  alimentação  e  o  seu  vestuário,  de  fazei -o 
trabalhar  nos  legares  mais  insalubres,  de  tirar- 
Ihe  das  mãos  os  seus  productos,  de  retalhar-lhe 
as  costas  com  o  chicote,  de  vendôl-o  para  longe 
de  sua  mulher  e  filhos,  de  açoutar- lhe  diante  dos 
olhos  a  mulher  e  os  filhos,  de  tornar-se  para  elle  o 
destino,  roubando-lhe  caprichosamente  a  luz  do 
céo  e  o  ar  puro ;  deve  esperar- se  que  as  me- 
lhores qualidades  da  natureza  humana  sejam 
algumas  vezes  menos  poderosas,  ao  tratar  com 
as  victimas  de  tal  código,  do  que  os  appetites 
baixos  e  grosseiros  que  produziram  tanta  des- 
graça no  mundo.  Si  Dante  houvesse  testemu- 
nhado algumas  das  scenas  dessas  moradas 
abjectas  da  miséria  humana,  poderia  ter  au- 
gmentado  o  horror  da  sua  descripçio  do  Inferno, 

Felizmente,  para  nós,  nos  Estados  unidos 
mesmo  o  systema  humano  de  escravidão  que 
alli  prevaleceu,  desappareceu  para  sempre.  A 
sombra  lançada  no  quadrante  da  consciência 
humana  ha  de  recuar  muitos  graus  antes  que 
qualquer  numero  considerável  de  homens  nos 
Estados  do  Sul  da  União  consinta  em  ver  a  escra- 
vidão restaurada.  Hoje  nenhum  escravo  pisa 
aquelle  solo  da  liberdade,  desde  as  aguas  do 
S.   Lourenço  até  o  golfo  do  México ;  desde  as 
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praias  do  Atlântico,  onde  o  sol  nascente  saúda  a 
bandeira  da  Republica,  até  ás  costas  distantes  do 
PaciOco,  onde  os  seus  últimos  raios  ainda  lhe 
allumiam  as  dobras.  Hoje  está  entendido  que  o 
trabalho  servil  é  o  mais  caro  que  existe  no 
mundo.  O  dinheiro  empregado  na  compra  de 
escravos,  as  despezas  para  a  sua  sustentação, 
os  gastos  provenientes  de  conservai -os  de  saúde 
e  com  certo  conforto,  a  obrigação  de  provi- 
denciar a  bem  dos  doentes  e  dos  velhos,  exigem 
grande  somma  de  capital  de  que  o  trabalhojivre 
está  isento. 

Ha,  porém,  considerações  mais  elevadas  do 
que  essas:  a  responsabilidade  e  o  sentimento 
profundamente  enraizad )  do  dever  consciente ; 
a  obrigação  de  desempenhar-se  bem  o  individuo 
da  difflcil  tarefa  de  obrigarão  trabalho  e  de  apo- 
derar-se  de  todos  os  seus  fructos  ;  as  contas  que 
se  deve  prestar  do  bem-estar  das  creaturas  de- 
pendentes :  tudo  isso  visto  á  luz  que  esclarece 
todos  os  neírocios  humanos,  deve  lançar  uma 
sombra  ominosa  sobre  os  legares  onde  o  escravo 
mora,  geme  e  fadiga-se  em  um  captiveiro  sem 
esperança. 

Desde  a  abolição  da  escravidão  nos  Estados  do 
Sul  da  União,  tem-se  desenvolvido  do  modo 
mais  satisfactorio  um  movimento  em  favor  da 
immigração,  ou  dos  outros  Estados,  ou  do  es- 
trangeiro. 

Oulr'ora,  ao  passo  que  as  terras  férteis  e  o  bom 
clima  daquelles  Estados  convidavam  os  colonos, 
estes  não  chegavam,  e  iam  levantar  as  suas  casas 
no  oeste,  contribuindo  para  a  construcção  de 
grandes  Estados  e  cobrindo  o  paiz  até  á  base  das 
Montanhas  Rochosas  de  abundantes  colheitas ; 
acrescentando  acima  de  tudo,  á  riqueza  mate- 
rial dessas  communidades,  o  thesouro  inapre- 
ciável de  uma  população  estável,  crescente, 
prospera  e  feliz. 

Agora,  porém,  eu  vejo  co^n  a  maior  satisfa- 
ção, que  uma  colónia  ingleza  da  melhor  classe 
está  prestes  a  ser  estabelecida  na  parte  oriental 
do  Tennessee,  uma  das  mais  attrahentes  porções 
da  zona  meridional.  Ellaaeha-sesob  a  direcção 
do  Sr.  Thomaz  Hughes,  membro  do  parlamento 
britânico,  eminente  litterato  e  politico,  que  tem 
desenvolvido  o  mais  admirável  tino  na  escolha 
de  terras  i^ra  a  nova  colónia. 

E'  o  primeiro  signal  de  um  futuro  auspicioso 
para  os  Estados  que  tanto  tempo  precisaram  des- 
ses settlers. 

Essa  colónia  não  teria  sido  fundada  no  Ten- 
nessee, si  a  escravidão  ainda  alli  existisse. 

A  emancipação  nos  Estados  do  Sul  foi  experi- 
mentada no  meio  das  círcumstancias  mais  des- 
vantajosas a  que  podia  ser  submettida ;  foi  sú- 
bita, violenta  e  universal. 

A  passagem  do  Mar  Vermelho  parecia  cheia 
de  perigo,  mas  as  hostes  libertadas  atravessa- 
ram-no  a  pé  enxuto  e  o  captiveiro  terminou. 

Parecia-me  melhor  que  essa  grande  transfor- 
mação fosse  gradual ;  que  tanto  a  raça  branca, 
como  a  de  côr  podessem  preparar-se  para  a  mu- 
dança estructural  nas  suas  relações  mutuas. 
Eu  pensava  que  isso  exigiria  seteannos. 

A  emancipação  não  foi  só  immediata  e  total, 
realizada  entre  o  nascer  e  o  pôr  do  mesmo  sol  : 
foi  também  feita  sem  indemnização. 

A.    19 


Semelhante  revolução  na  sociedade  humana 
nunca  tinha  occorrido  antes,  desde  que  primeiro 
os  homens  se  reuniram  em  communidades  nas 
planícies  do  oriente. 

Muitas  famílias  sulistas  ficaram  inteiramente 
empobrecidas.  Um  açpello  novo  e  terrível  foi 
feito  ás  qualidades  mais  nobres  dos  homens  do 
sul,  e  ellas  o  supportaram  com  heroísmo  e  ma- 
gnanimidade. 

Agora  que  tudo  está  acabado,  nós  não  evoca- 
mos mais  o  passado,  não  falíamos  de  destino, 
submetterao-nos  á  Providencia.  A  forte  mudan- 
ça, que  se  operou  em  as  nossas  fortunas,  não 
desperta  em  nós  nem  pezar,  nem  censura.  Vol- 
tamos as  costas  para  o  passado,  e  olhamos  com 
coragem  para  o  futuro.  O  effeito  sobre  a  raoa 
branca  do  sul  é  infinitamente  melhor. 

A  nossa  mocidade  responde  ao  appello  feito 
á  sua  fortaleza,  e  consagra -se  ás  tarefas  da  vida 
com  energia  e  resolução.  Ella  apoderou-se  do 
espirito  deste  verso  do  nosso  grande  poeta 
Longfellow : 

A  Tida  é  verdadeira,  a  vida  é  seria. 

Assim  também  a  libertação  do  jugo  foi  meJh/r 
para  a  raça  de  côr  :  ella  goza  hoje,  <óra  de  um 
captiveiro  que  arrastava,  do  beneficio  sem  igual 
da  liberdade. 

Li  o  manifesto  da  Sociedade  Brazilcira  contra 
a  escravidão  com  profundo  interesse.  A  cau5?a 
está  exposla  com  muita  habilidade,  e  asupplica 
em  favor  da  raça  captiva  é  muito  sympathica. 

Parece  que  a  escravidão  no  Brazií  já  se  acha 
sob  a  condemnação  do  governo  imperial . 

A  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  adoptada 
sob  a  direcção  de  vosso  grande  e  illustre  esta- 
dista. Visconde  do  Rio  Branco,  declarando  que 
depois  da  sua  promulgação  ninguém  mais  nas- 
ceria escravo  no  Brazil,  annunciou  que  este 
grande  Império  se  havia  unido  a  todas  as 
potencias  do  mundo  civilisado  para  condem - 
nar  a  servidão  humana. 

A  questão  presentemente  é  só  esta:  si  o 
milhão  e  meio  de  escravos,  que  ha  no  paiz, 
continuarão  ainda  no  captiveiro,  ou  si  hão  de 
ser  também  postos  sob  a  influencia  do  espirito 
bemfazejo,  que  determinou  o  grandioso  acto 
do  governo  imperial  em  favor  da  liberdade 
humana.  O  Brazil  é  um  grande  paiz,  vasto  em 
extensão,  com  um  clima  brando  e  um  solo  fértil, 
que  dá  copiosamente  café,  assucar,  fumo  o 
algodão,  além  de  outros  productos  agrícolas, 
rico  de  fructos  tropicaes,  abundante  de  raeiaes 
de  valor  e  pedras  preciosas  e  com  uma  costa  de 
quatro  mil  milhas  de  comprimento. 

Um  paiz  assim  convida  a  colonísação  agrícola. 
Elle  não  deve  desconfiar  do  seu  futuro ;  não 
deve  hesitar  para  entregar-se  á  politica  adoptada 
nos  Estados  Unidos.  Com  a  extincção  da  es- 
cravidão, o  trabalho  livre  ha  de  desenvolver  os 
seus  incalculáveis  recursos.  Os  libertos,  já  acos- 
tumados ao  seu  clima  e  aos  seus  methodos  de 
industria,  hão  de  supprir  a  immediata  procura 
de  trabalho  que  se  der  nas  fazendas.  Libertados 
gradualmente  da  servidão,  hão  de  executar  a 
sua  tarefa  com  contentamento,  e  deixando  da 
ser  uma  classe  dependente,  que  se  não  assimila 
com  os  outros  habitantes,  mas  que  se  arrasta 
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Quanto  ao  tempo,  que  dere  ter  fixado  oaraa 
eompleu  liberdade  da  raça  eserara,  è  bom 
eoBsnltar  a  experiencta  de  outros  paizes  quando 
se  tratar  desta  importante  qnestio. 

O  governo  da  In^torra  occopoa-se  deste  as- 
sumpto desde  tô39  e  propòz-se  inyestigar  :— 
Primeiro,  si  os  escravos  seriam  industriosos, 
e  poderiam  adqnirír  propriedade  por  meio  do 
trabalho  T  Segando,  si  os  perigos  das  conToisões 
seriam  maiores,  recosando-se  oa  garantindo-se- 
Ibes  a  liberdade  T 

Antes,  porém,  que  foese  apresentado  o  relató- 
rio, o  parlamento  adopton  nm  plano  de  emaci- 
paçâo ;  marcoa  ama  aprendizagem  de  qaatro  a 
seis  aanos  para  o  escravo  e  votoa  ama  indemni- 
zado moderada. 

O  governo  franeez  de  Lnii  Pilippe  fixoa  dez 
annos  como  termo,  e  aerescentoa  a  indemní- 
sacão;  veia,  porém,  a  revolaçào,  e  Lamartine 
tmmediata mente  assignoa  o  decreto  qoe  deela- 
roa  livres  os  escravos  nas  possessões  coloniaes 
da  França. 

No  Brazil,  poder-se-ba  marcar  o  prazo  de 
sete  annos  para  a  raça  africana  continaar  no 
captiveíro.  Pareceria  especialmente  apropriado 
na  escolha  do  período  para  terminação  da  es* 
cravídio  no  Império,  fixar-se  o  de  28  de  Setem- 
bro de  1887,  anniversario  da  cirande  medida, 
qae  determinoa  qoe  depois  delia  nenbama  cri- 
ança nascida  no  Brazíl  seria  escrava. 

O  governo  imperial,  porém,  ha  de  examinar 
esta  qoestâocom  as  lazes,  qae  o  rodeiam,  e  em 
relação  ás  considerações  qae  efiéctam  o  sea  pró- 
prio bem-estar.  Elle  está  bem  constituido  para 
f^oiar  a  sorte  deste  grande  f>aiz.  A  saa  historia 
mapira  coníian^  ao  mando  inteiro ;  a  soa  esta- 
bilidade no  meto  das  convalsões  qae  abalam 
oatros  Estados ;  o  sea  soberano  desenvolvendo 
as  grandes  qaal  idades  de  homem  e  de  estadista ; 
o  sea  senado  composto  de  estadistas  pradentes, 
babeis,  experimentados  e  profandamente  ver- 
sados na  sciencia  politica ;  a  soa  camará  de  de- 
patados  formada  ae  cavalheiros  esclarecidos  qoe 
representam  com  dignidade  e  talento  todas  as 
partes  do  império. 

Qaando  a  grande  medida  de  libertação  tiver 
amadurecido  e  fõr  promulgada,  ha  de  ser  sau- 
dada com  as  bênçãos  da  bamanidade.  Possa  o 
dia  raiar  breve  I  Elle  nio  ha  de  illuminar  só  o 
Império,  ha  de  também  alegrar  com  os  seus  raios 
todos  os  pontos  do  mundo  civilisado. 

Na  carta  que  me  fizestes  a  honra  de  dirigir 
allndís  a  Webster  e  Ciay  como  chefes  do  partido 
whig  nos  Estados  Unidos  e  á  minha  associação 
com  elles  no  Congresso. 

Conhecí-os  bem,  e  ainda  que  muito  moço 
gozei  da  amizade  intima  de  Webster. 

Clay  era  a  personificação  das  qualidades  do 
estadista  americano,  ooaado,  franeee  ardente. 


BndistiBCto  pela  soa  cw^orít, 
irniilir,  iiimisiíml  noa  coweiea. 

Eranm  taneoi  do  sol,  ftito  da  Viifínía  e 
<íáaA>  do  KentnlTf,  Estado  nm  onda  sa  ■■*» 
na  saa  mocidade,  e  do  qnaJ  foi  rcpreacniaiB  no 
CoDgrea»jier  mnios  «noa.  Elle  favoreeen  a 
eaandnaçao  nosenpnprío  listado,  porém  nio 
se  IdeBtifiêoa  com  os  aboiicâoaist»  do  »«  asapo, 
sentindo-se  obrigada  a  respeitar  as  diBpo€íç0ea  da 
eoiisSitaiçio,qaenão  dea  ao  Congraso  jvís- 
dícção  sobre  a  aaeravidio,  a  a  deíxon  para  nm 
decidida  nos  Estados  onde  existisse.  Webater  era 
natnral  da  New-Hampshire,  porém  no  começo 
davidaixonasoa  residência  am  Maasacbosaatt. 
Nio  ae  entregott  ás  nmdidas  do  partido  antí- 
escravísta.  impedido  pato  aan  respeito  pela  eon- 
stitoição  doa  Kstadoa  Unidoa.  ConqnisMi  para 
siaaol>ert»alH>nra  deserebamado: — Odefenaar 
da  conatítaiçãa. 

Ninguém  excedeu  Webster  nas  qnaiidades 
gne  constítoem  um  homem  de  estado.  A  soa 
mtelligencia  soberana,  os  seus  grandes  conhe- 
cimentos, a  firmeza  do  sen  caracter,  o  poder 
olympico  e  o  esplendor  da  sua  elogaeneia,  soa 
apparencia  pessoal,  a  dignidade  das  soas  ma- 
neiras^ tudo  dava- lhe  uma  posi^  sem  rival 
no  meio  dos  seos  pares.  Occapava  um  logar  âo 
grande  no  paiz  qjiiò  a  sua  morte  foi  como  sma 
queda  de  um  castello,  em  cuja  ameia  as  ban- 
deiras haviam  fluctuado  e  de  cnjas  paredes  a 
artilharia  trovejara. 

Ambos  esses  grandes  estadistas  morreram 
antes  qoe  ctiegasse  a  crise,  que  (vovoa  a  (orça 
das  instituições  americanas. 

Si  vivessem,  poderiun  talvez  ter  evitado  a 
^rra  civil.  Eram  nm  e  outro  Uaders  do  par- 
tido whig :  partido  grande,  poderoso  e  patrió- 
tico, que  abrangia  o  paiz  todo  e  desdenhava  de 
carvar-se  ás  iúnencias  de  secção.  Enunianto 
elle  exístin  foi  o  grande  poder  conservador  da 
nação,  que  protegia  todos  os  seus  interesses  e 
lançava  o  sen  esplendor  sobre  o  paiz  inteiro. 
Eu  partilhei  da  fortuna  desse  partido  darante 
todo  o  período  da  sua  existência.  Elle  cedeu  o 
logar  perante  a  terrivel  lota  seccional,  que  pro- 
duzia a  guerra ;  maa  os  sea^s  membroe,  que 
ainda  vivem,  permanecem  fieis  ás  tradicçoes 
delle  e  gloriam-se  das  suas  lendiranças. 

Não  preciso  assegarar-vos  que  os  meoa  me- 
lhores votos  acompanham  os  vossos  tríompbos 
como  estadista.  E*  possível  que  nio  obtenhais 
logo  a  realização  dos  vossos  £se>oa,  mas  podeis 
viver  assaz  para  assístír  ao  trinmpbo  completo 
das  medidas,  que  iulgais  hão  de  promover  a 
prosperidade  ea  gloria  do  vosso  paiz. 

Poucos  homens  têm  a  fdicidade  de  viver 
bastante  para  colher  o  (ructo  de  seus  trabalhos, 
trabalhos  fielmente  executados  para  o  adianta- 
mento da  sna  raça. 

Toda  ffrande  carreira  politica  tem  soas  vicis- 
sitndes,  Inzes  e  sombras ;  a  energia  mesmo,  qne 
impelle  o  homem  a  escalar  as  alturas  da  monta- 
nha, pôde  oceasionar  a  queda,  mas  o  homem 
digno  desse  nome  ha  de  levantar-se  de  novo 
para  tomar  parte  nas  latas  nobres  do  fwnm. 

Entre  os  homens  realmente  grandes  do  nosso 
tempo,  Mr.  Gladatone  parece  goear  da  privil»- 
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giada  fortana  do  estadista,  descripta  nos  bellos 
versos  de  Gray: 

Gorernar  os  applansoi  das  assembléas  qne  o  esoatam ; 
Desprezar  as  ameaças  de  desgosto  e  de  mina ; 
Espalhar  a  abandanda  sobre  ama  terra  qae  sorri ; 
E  lér  a  saa  historia  nos  olhos  de  uma  naçSo. 

Tkê  appUtut  of  UsUning  tmUet  to  eommani  ; 
Tke  tkreats  ofpain  and  ruin  to  iupisê ; 
To  íeaUer  plenty  o*er  a  smUmg  land ; 
Ánd  read  kls  history  in  a  natioH*s  eyes. 

Possa  a  boa  fortana,  qne  vos  desejo,  servir 
bem  a  vossa  pátria  e  ser  apreciada  por  vossos 
honrosos  esforços.  A  nobre  causa,  á  qual  consa- 
grastes os  vossos  talentos,  a  coragem  com  qne 


proseguis  no  vosso  caminho,  a  nobreza  com 
que  exprimis  as  vossas  convicções  dào-vos  di- 
reito ao  mais  elevado  respeito  e  consideração. 
O  verdadeiro  objecto  de  uma  ambição  honrosa 
não  é  o  êxito  *  mas,  como  disse  lord  Mansfield  : 
—o  serviço  de  nobres  fins  por  meios  nobres. 

Devemos  fazer  os  maiores  esforços  para  a 
realização  de  grandes  commettimentos,  porém 
o  resultado,  esse  entrega-se  á  Providencia. 

Apre  sento- vos  os  protestos  do  meu  alto  apreço 
e  peço- vos  me  acrediteis,  meu  caro  Sr.  Nabuco, 
sinceramente  vosso 

Henry  Washington  Hilliard. 

Ao  honrado  Sr.  Joaquim  Nabuco. 
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SESSÃO  EM  29  DE  NOYEMBRO  DE  1880 


VIDE  PAG.  374  DO  TOMO  VI 


Privilégios  ind.ustxda»es 


O  Sr.  Valladares:  —  Tendo-me  ín- 
scripto,  Sr.  presidente,  para  tomar  parte  nesta 
discussão,  resolvi  desistir  da  palavra  depois  do 
importante  discarso  proferido  pelo  nobre  depu* 
tado  pelo  Geará,  o  Sr.  Theodoreto  Souto.  O  seu 
discurso  foi  tão  importante,  as  suas  demonstra- 
ções me  pareceram  tão  concludentes, que  eu  en- 
tendi que  tornar-se-hia  escusada  qualquer  dis- 
cussão depois  desse  discurso. 

Entendi  também  que  o  nobre  ministro  da 
agricultura  não  poderia,  não  deveria  mesmo 
mostrar- se  indócil  ás  demonstrações  claras,  e, 
a  meu  ver,  inteiramente  procedentes,  produzi- 
das pelo  nobre  deputado  pelo  Ceará,  cuja  com- 
petência em  matéria  jurídica  é  por  toda  a 
camará  reconhecida.  Mas,  Sr.  presidente,  infe- 
lizmente entre  nós  os  ministros  em  re^ra  enten- 
dem que  não  lhes  fica  bem  ceder.  O  projecto 
oriunao  de  um  ministro  póde-se  ter  a  certeza 
de  que  ha  de  passar  sem  modificações.  Acresce 
que  em  regra,  infelizmente  para  o  serviço  pu- 
blico, de  tudo  se  faz  questão  de  confiança. 

E'  notável  e  censurável  que  os  ministros  que 
saem  d'entre  nós,  desta  e  da  outra  casa  do  par- 
lamento, apenas  galgam  as  posições  do  governo, 
se  reputem  desairados  pelas  modificações,  que 
pretenda  qualquer  membro  do  parlamento  fazer 
a  seus  projectos. 

O  Sr.  Almeu)A  Gouto  :— V.  Ex.  está  carre- 
gando um  pouco  as  cores. 

O  Sr.  Valladàrbs:— Não  estou^  infelizmente. 

Com  isso  soSre  extraordinariamente  o  serviço 
publico.  Seria  antes  para  desejar  que  os  mi- 
nistros seguissem  o  conselho  de  Franklin :  ^ 
que  a  primeira  qualidade  de  um  homem  politico 
6  desconfiar  muito  da  sua  infallibilidade,  e  do- 
cilmente aceitar  os  conselhos  e  advertências 
de  seus  amigos  e  de  quantos  desejam  bem 
servir  a  causa  publica.  (Apaiados.) 

Venho  á  tribuna,  porque  entendo  que  o  pro- 
jecto, em  disposições  importantes,affeota  profun- 
damente a  doutrina  liberal  e  a  Constituição  do 
Império.  Eu  não  quero  para  mim  a  responsabi- 
lidade delle,  por  isso  venho  consignar  contra 


suas  disposições,  que  reprovo,  o  meu  pensa- 
mento e  protesto.  Entendi  que  não  cumpriria 
o  meu  dever,  limitando-me  a  opposição  do  voto 
contra.  E'  por  isso  que  me  acno  agora  na  tri- 
buna. 

Com  toda  a  certeza  não  acredito  que  possa 
acrescentar  alguma  cousa  ao  importante  dis- 
curso do  nobre  deputado  pelo  Ceará.  (Não 
apoiados.)   Creiam  que  fallo  com  toda  a  fran- 

3ueza.  A  minha  presença  nesta  tribuna,  como 
isse,  tem  por  objectivo  protestar.  Não  acredito 
que  alguma  cousa  possa  acrescentar  ás  demons- 
trações produzidas  pelo  nobre  deputado  pelo 
Ceará,  acompanhando-as  do  seu  importante  pro- 
jecto substitutivo,  que  comprova,  não  só  a  sua 
intelligencía,  como  o  invejável  amor  que  tem  ao 
trabalho  o  illustre  representante  do  Ceará. 

Começarei,  Sr.  presidente,  respondendo  ao 
discurso  do  meu  honrado  comprovinciano,o  Sr. 
Felicio  dos  Santos.  Animei-me,em  apartes,aven- 
turar  algumas  considerações  quanao  fallava  o 
honrado  deputado,  e  notei  que  S.  Ex.  não  as 
levou  a  bem,  oppondo-me  a  sua  proficiência  em 
questões  medicas  e  em  questões  relativas  ás 
sciencias  physícas  em  geral.  E,  apreciando  as 
minhas  observações  á  luz  de  principies  que  não 
são  applicaveís  á  questão  contenda  no  projecto, 
S.  Ex.declarou-me  que  eu  ignorava  o  que  fosse 
um  producto. 

Em  regra  o  nobre  deputado  encara  todas  as 
questões  á  luz  dos  principies  da  sciencia  que 
com  tanto  brilho  professa;  e  é  por  isso  que  qua- 
lifica de  erro  grave  tudo  quanto  ouve ;  e  e  por 
isso  que  não  vô  na  Constituição  obstáculo  a 
acto  algum  que  possa  ser  praticado  pelo  parla- 
mento ou  pelo  governo  :  submettendo  todas  as 
questões  ao  princípio  da  relatividade  de  sua 
sciencia  positivista.  E  começou  o  seu  discurso, 
dizendo  que  a  questão  não  podia  ser  resolvida 
pela  Constituição  do  Impeno,  em  opposição  ao 
gue  alDQirmara  o  illustre  represou timte  do  Ceará. 
Si,  disse  S.  Ex.,  a  Constituição  se  oppõe, 
ella  é  absurda,  deve  ser  reformada  ou  decla- 
rada caduca. 
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Mas  pergunto  :  podemos  reformar  a  Con- 
stituição em  assumpto  que  affecta  direitos  in- 
díviduaes,  por  meio  de  projecto  apresentado 
pelo  poder  executivo  em  uma  legislatura  ordi- 
nária ?  Sem  duvida  que  não  :  a  isso  expressa- 
mente se  oppõe  a  Constituição  no  art.  178. 

Vô  a  camará,  vô  o  meu  i  Ilustre  comprovin- 
ciano,que  o  erro  ou  ignorância  que  me  attribuiu, 
estô  em  que  S.  Ex.  olha  estas  questões,  que  são 
de  direito,  por  um  prisma  que  não  é  o  que 
convém  applicar.  E'  um  phenomeno  subjectivo 
que  o  nobre  deputado  sawSe  ser  objectiva. 

Sr.  presidente^  é  dímeil  senão  iraposBÍve] 
chegar  a  um  resultado  com  o  nobre  deputado 
por  Minas  Geraes,  não  só  pelo  que  fica  ponde- 
rado, como  pelo  que  se  segue. 

S.  Ex.  começou  negando  o  direito  de  proprie- 
dade do  inventor,  fazendo  uma  confusão  lasti- 
mável entre  descobrir  uma  lei  ou  verdades 
scientificas  e  a  sua  applicação  aos  misteres  da 
vida,  em  bem  dos  progressos  jmUeríaes  ea  «m- 
raes  dos  povos;  e,  laborando  nesse  erro, consi- 
derou  o  direito  do  inventor  industrial,  que 

âualiflcou  de  zanção,  como  producto  unicamente 
e  utilidade  pobuea. 

19io  é  aceitável  a  opm%  4o  mlnre  4epataâo« 
porque,  oomo  hem  pcmdera  Mfehel  Chevaller, 
mai  s  mérito  tem  o  que  melher  partido  saba  tirar 
de  lima  verdade,  de  uma  descoberta  na  scieMia, 
áo  Jiae  aqtteUa  ^e  prioMm  a  prodamoa.  Na 
i^licacio  lia  um  traMhoâe  aasímila^k),  da 
fl«t<iectivaçSo,  eomo  dtaeiB  os  ^liiiasophos  aUe- 
nins»  q«e  dá  o  eunbo  4a  penoBalidade,  além 
da  Qtill4a4e  raai  pacaa  tamaBidade;  e  éàhi 
veairita  a  iireilo  de  propnedade,  goa  nio  é 
outra  eoxtm  mm  4aiime  a  proJaeçiooneKlaiiaio 
artificiai  da  peraonahdtéa  bsinatta  aobremtta 
parte  4a  aniMa  ecdemo. 

Para  aaíatar  a  opíttio  4d  múkn  debitada, 
•asíte  debata,  em  4110  Bio  Aas^Mofto  wãUêfHãwr 
a  orbita  4o  díreilo  ftoaafifrtr^aal,  èasta-ne  cílar 
Q  art  179  il  Í6,  que  garante  ao  inventor  o  di- 
railo  da  |Mro|iJiedaâd  «obre  o  isvaato.  Beixo, 
portanto,  o  terreno  puxamente  cmiaenlatiro  xm 
theorioo. 

5^  £x.  iisaa  tambam  oue  bSo  existb  ainda 
ama  voriadeiraiuxpão  do  otraíto  de  furopiledade. 
Ms^  aí  S.  Ex.  lètgÈ  o  dãbreito  da  jiropríedada  on 
domiiiia,  a  noâk>  ou  dcAniçSo  de  tal  4ireílo 
tama-seittcaS.  £x.  ImtelraoMnile  iBMbfwla 

ou  jgU2tíl. 

JDírei,  aio  cOvtanle.  Sr.  meMetí^  çoe  é 
perfeitamente  acéitaveí  a  no^^o,  qw  â  no  iem- 
jpo  to  jurisconsultos  romanos  se  fina,  fta  foe 
aiya  proiiri«€a4e:  é «  ito^ella  4e  sav,  j|«ar, 
mamur  e  êiapov^jm  -iémJí,  fimendi^  èbu^ 
iemB.  Vsta  amo  Piiaiiiffrt»ijiâe  tiiiai  «f  'Ola- 
matfloB  da  €lBMle  4a  joipríedaAe  an  4omialÍa^  a 
aabar:  o  tSirAa  4b  «ar^  a  4inÍto  4e  faaar  aaaa 
<g  Aaiaose  HarifanoBte^  4lwito  4a  4fappr>  Mo 
^,  âetran^teilr  êsÉsáúw^nmatB  a  artawa  a 
^pn  JBn  xA^eoto  4o  4ireito.. 

'  M^  teado  a»  ;^jgta  «rta  najjia,  <fB 
4D4iníito  4e  proprMada  aa  4oinãaio  a  auiai 
anQfla  ape  a  luuuem  "pètò  aar  $n9Ma  aa  aaaav, 
fae  a  Im^tator  aeaatiltaiBíoBal  aó  lia  gapoalMi 
saavm  limlta-4  ^dfffttade^^ilca. 

VxeTcanâo  a  asa  a08w^l4aOa  aaloa  a  iaiiaif) 
•externo,  para  que  possa  realizar  aaaaiairai 


seu  destino  material  e  racional^  o  homem  des- 
taca uma  parte,  projecta  sobre  ella  a  sua  perso- 
nalidade, ae  sorte  que  fíca  ella  considerada  como 
fazendo  parte  da  mesma  personalidade  e  tão  res- 

Seitavel  como  esta.  Dahi  resulta  a  sua  legitimi- 
âde^;  dahi  o  fundamento  do  direito  de  proprie- 
dade sobre  o  invento  industrial,  como  sobre 
qualquer  parte  do  mundo  externo  ou  material, 
que,  na  conformidade  da  sciencia  do  direito, 
possa'  fazer  parte  do  património  individual.  £' 
uma  condição  da  realização  do  destino  racional 
e  material  do  homem.. 

O  nobre  deputado  por  Minas  observou  que 
não  são  os  sábios,  os  que  estudam  o  descobrem 
as  leis  physicas,  os  que  delias  se  servem  e  apro- 
veitam, mas  sim  os  industriaes.  Incontestavel- 
mente seria  um  direito  dos  sábios,  Sr.  presi- 
dente, utilizarem-se  das  leis  que  descobrem,  ap- 
plicando-as  ás  industrias,  em  vez  de  se  limita- 
rem ás  descobertas  puramente  theoricas,  das 
q«M8  é  iBAposalvel  auferir  vantagens  emquanto 
pairam  nas  regiões  da  theoria. 

Si,  porém,  os  sábios  renunciam  ao  direito  de 
applicar  ás  industrias  as  leis  que  descobrem, 
etlas,  om  sua  gettèrali4a4a,  aaeapam  ao  4Qniiaío 
da  acieneia  do  direito,  que  é  limitado.  Si  o  4aa- 
cobridor  de  «ma  fardada  scieatifiea  laoaada 
applicai-a  a  qualquer  indnatría  em  proveito  aea, 
o  que  iaoonteatavalflieata  seria  sen  direito,  pro- 
fedado  a  ^loriakie  ser  ntil,  toraa-se  um  benaBie- 
rito  da  iwman  idade, . . 

O  Sr.  Pkligio  nos  SAHres:— 'Hio  po4eria,  a 
lai  não  permitte:  chama  easas  descobertas  4e  Ma 
avisos  ineorioQS. 

O  Sr.  yiLLLAaAfiC6:'-4^arece-me  qua  nada  ka 
maia  raoionaá  e  justo. 

£stoa  por  omqiiaato  caUocado  no  terreno  dos 
principieis  ^ue  ra^^em  a  mateha  do  projecto* 

£  eseos  príttdpios,  ba  de  odavir  o  meu  lum* 
lado  comprovinciano^  jenriram  4e  iiase  ão  pro- 
íaota  om  suas  dispoá^òes  capitães  aobre  a  ^ 
lantia  dos  4iialtoa4o  j&v^eator. 

O  aparte  4o  a«Éro  dfli)Eta4o  mostra  apeaaa 
qoB  aio  fuíz  aiitea4ar  aa  antes  attander  ao 
que  dlaa&j  4100  resama-ae  no  aogninte  : 

Si  a  4aocobri4or  de  fasif aar  wttóãàb  au  jei 
aúienUflea  <qDer  applical^  ás  áadaatnaii,  é  aaa 
4ireiio.  Si  lâo  a  qi^er^  piaÍeria4o  aer  aíty  â 
ao4oB,4i«Qao  wannin, a foa é fsmtowa a saa 
4iPelto,  popfaa  ícada  aai  páde  laaamfíar  aa  éà^ 
reito  que  lhe  assiste.  E'  este  o  Umio  4a  4aDr 
Xriaa  daproiaeto,ambâra  ao  modo  de  anpli- 
cal-a  pareça  desconhecer  o  direjto  do  dkMÕari- 
dor  das  verdades  scientificas. 

O  nobre  dopolado  esnookw&tam-hs  saoslBes 
sab  o  ponto  joa  Tlata  4as  sttoncm,  em  gaa  é 
profi£Síonal  e  pdrofloionlii,  o  dsAJ  rasnlta  aoari* 
aemr  em  erpo  ^pieBas  qm  ae  Hm  oppoem^ 
afutflas  qne  Tftai,  por  eiamplo,  uma  iae«So 
4s»soo  osta  peUo  pnama  Qne  lhe  é  propf^,  a  da 
4toito  pfauiDaopoieo on  4o  dirello  esei^ila^— 
constitucional  oatífA. 

O  Sr.  Faumoaos  ilamas:  —  ^besraDar  é  4a 
jaa  aaocda  a  a  w  iiBfii 

Oftu  Tauâmáanir^ttaia  aa,  ai 
as  Ma  fhpaiQHit  afplioíhas  a 
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Coníande-se  nessa  applíca^  das  leis  physi- 
cas  a  personalidade  do  inventor  indnstnaK 
Yerifica-se  com  relaçio  ao  invento,  no  dizer  dos 
jurisconsultos  aliemães,  uma  projecçio  ou  ex- 
tensão da  personalidade  :  dahi  a  legitimidade 
da  propriedade  do  inventor. 

Ftoclamada  a  propriedade  do  inventor,  ella 
tem  limites  como  qualquer  propriedade  em 
gera],  mas  somente  por  utilidade  publica. 
(Apartes.)  Elle  tem  a  garantia  de  sua  invenção, 
saivo  desapropriado  por  utilidade  publica.  E  o 
nobre  deputado  ba  de  convir  em  que,  comquanto 
na  desapropriação  não  baja  o  sacrificio  da  fa- 
culdade jurídica,  mas  substituição  do  objecto, 
não  pôde  o  nobre  deputado  deixar  de  reconbe 
cer  que  ba  limitação  ao  direito  de  propriedade. 

A  propriedade  do  inventor,  como  a  proprie- 
dade em  geral,  está  limitada  pela  Constituição 
do  Império.  Quando  a  utilidade  publica  o  exige 
o  proprietário  fica  sujeito  a  uma  desapropriação, 
por  exemplo,  si  a  desapropriação  é  exigida  para 
uma  grande  via  de  communicação.  Fica  salvo  o 
direito,  é  certo,  mas  a  utilidade  publica  impõe- 
Ibe  uma  limitação  importante.  Decretada  a 
desapropriação,  dá-se  a  limitação  que  resulta  da 
substituição  do  objecto  do  direito  contra  a  von- 
tade do  proprietário  ou  titular,  como  também 
são  substituídas  as  vantagens,  porque  as  van- 
tagens do  terreno  desapropriado  podiam  ser 
muito  grandes,  podiam  mesmo  ser  incalculáveis; 
mas  o  proprietário  só  recebe  uma  quantia  limi- 
tada em  que  é  avaliado  o  terreno.  Basta  a  sub- 
^títuiçío  do  objecto  contra  a  vontade  do  dono 
para  hí.ver  limitação  do  direito  em  suas  van- 
tagens. 

Em  f<ice  da  Constituição,  a  propriedade  em 

Í[eral,  como  a  propriedade  do  inventor,  acbam-se 
imitadas  pelo  principio  da  utilidade  publica. 
A  differença  de  uma  para  a  outra  resulta  apenas 
da  maior  ou  menor  limitação.  Em  relação  á 
propriedade  do  inveigor,  o  legislador  constitu- 
cional, tendo  na  devida  consideração  a  grande 
utilidade  social,  que  resulta  de  se  dar  o  maior 
desenvolvimento  ás  industrias,  estatuiu  que  a 
propriedade  do  inventor  será  temporária  ou 
lhe  será  dada  uma  remuneração  em  resarci- 
mento  da  perda  que  baja  de  soffrer  pela  vul- 
garização. 

O  legislador,  portanto,  reconhecendo  o  di- 
reito do  inventor,  fez -lhe  as  limitações  que  em 
sua  sabedoria  entendeu  dever  fazer- lhe  no 
interesse  da  communhão  ou  da  sociedade. 

Quem  diz  direito  natural,  não  diz  direito  abso- 
luto. 

E'  impossível  direito  y>soluto  na  vida  social. 

A  coexistência  dos  homens  crèa  necessaria- 
mente limitações  no  exercício  de  suas  faculdades 
ou  direitos ;  crèa  necessariamente  limites  ás 
suas  pretenções  recíprocas,  ás  suas  aspirações 
as  mais  racionaes.  A  liberdade  de  cada  um  será 
sempre  limitada  pela  de  seus  iguaes. 

Acresce  que  a  existência,  a  manutenção  e 
pro^^resso  da  sociedade  constituem  necessidade 
capital,  á  qual  tudo  o  mais  se  deve  subordinar. 

Já  vô  y.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  eu  funda- 
mento o  direito  do  inventor  em  motivos  ou 
consideraçõps  diversas  daquellt  em  que  o  nobre 
deputado  vê  o  fundamento  de  uma  concessão 
por  mera  utilidade    publica,  como  resulta  de 


suas  seguintes  palavras  constantes  de  seu  dis- 
curso {U): 

<  O  Estado  não  sabe  avaliar  uma  descoberta, 
um  processo  industrial ;  só  a  exploração  do  pri« 
vilegio  industrial  pôde  fixar  o  valor. 

<  Não  é  justo  que  se  faça  pagar  uma  desço- 
berta  por  toda  a  massa  de  cidadãos  de  um  paiz, 
quando  ella  só  pôde  aproveitar  a  certas  classes  ; 
é  mais  razoável  que  estas  classes  paguem; 
assim  justifica- se  a  ídéa  do  privilegio  indus- 
trial. > 

O  Sr.  PELiao  dos  Santos: ^Aprendi  isto  com 
seu  tio,  quando  se  discutiu  aqui  o  privilegio 
Capanema,  e  aprendi  bem . 

O  Sr.  YALLAnARBs:— Eu  entendo  que  esta  con- 
sideração é  inteiramente  improcedente,  porque 
os  interesses  nas  sociedades  se  acham  ligados 
por  tal  forma,  que  não  se  pôde  dizer  que  um 
invento  aproveita  a  este  ou  áquelle.  ElJe  apro- 
veita a  todos,  si  tem  utilidade  real,  si  pôde 
coDcorrer  para  o  progresso  social.  Si,  porém,  o 
invento  nào  tem  utilidade  real,  a  ninguém 
aproveita,  nem  ao  próprio  inventor,  que  dentro 
em  pouco  tempo  o  abandona,  como  demonstram 
com  a  estatística  os  escriptores  que  tratam 
desta  questão ;  portanto,  sobre  ninguém  crêa 
ónus.  As  leis  que  garantem' a  propriedade  do 
inventor  fundam-se  no  direito  e  não  no  principio 
de  equidade  que— poi^a  quem  goza. 

O  Sr.  Tblicio  dos  Santos:— Ha  de  ser  dífficil 
provar  que  a  modificação  de  um  botão  de  luva 
aproveita  a  todas  as  classes,  mesmo  áquellas  que 
não  usam  de  luvas;  a  mim  que  não  uso  de 
luvas. 

O  Sr.  Valladares  :—  Si  não  usa  de  luvas, 
não  sei  como  o  pôde  prejudicar  um  privilegio 
sobre  luvas.  Pode  usar,  devo  dizer -Ibe,  pessoa 
que  lhe  seja  cara,  pessoas  de  sua  familia ;  e  a 
vantagem,  a  riqueza  que  resulta  da  industria, 
qualquer  que  ella  seja,  vai  aproveitar  a  todos. 
Augmentara  fortuna  publica,  dando  incremento 
ás  industrias,  entre  outros  effeitos,  produz  a 
diminuição  dos  impostos,  em  razão  do  augmento 
da  matéria  tributável.  Não  achei  razão  ao 
Sr.  Martinho  Campos,  quando  fazia  appUeaçio 
do  priocipio— jNiortM  a  lavoura,  aue  directamente 
lucra-— i  questão  do  privilegio  ao  Sr.  Capanema. 
Considerando-se  nas  circumstancias  da  lavoura, 
sobre  a  qual  pesam  todos  os  ónus  deste  paiz,  d# 
qual  vivem  todas  as  classes  da  sociedade,  vô-se 
que  ninguém  tem  o  direito  de  dizer  a  essa  indus- 
tria:— cPague,  porque  os  lucros  directos  do  for- 
micida lhe  pertencem.»  A  lavoura  entre  nós 
paga,  não  só  os  sermões  que  encommenda,  como 
os  que  não  encommenda.  Si  o  Sr.  Capanema 
tivesse  inventado  o  formicida,  a  lavoura  deveria 
pagar-lh'o,  assim  como  ella  e  todos  nós  pagamos 
a  propriedade  alheia,  quando  delia  precisamos 
e  o  dono  nos  quer  vender. 

A  questão  do  Sr.  Capanema,  Sr.  presidente, 
sob  o  ponto  de  vista  legal  e  scientifico,  versava 
sobre  saber  si  elle  tinha  sido  inventor 
ou  introductor  .  Cumpria  indagar  si  fw 
um  invento  ou  si  foi  introductor  de  in- 
vento útil.  No  primeiro  caso,  seria  proprietário 
do  seu  invento ;  no  segundo,  lhe  seria  devido 
um  premio,  na  forma  do  nosso  direito,  como 
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remuneração  do  serviço  prestado  á  sociedade. 
Este  é  o  direito  legai,  o  nosso  direito  fundado 
na  lei,  que  não  tem  tido,  infelizmente,  reali- 
dade pratica.  Em  vez  de  premio,  o  parlamento 
tem  concedido  privilegio  aos  introductores  de 
inventos  q^ue  tem  julgado  úteis.  Tendo  sido 
este  o  direito  vivo,  isto  é,  o  que  tem  sido 
praticado,  entendeu  a  camará  que  não  devia 
abrir  uma  excepção  contra  o  Sr.  uapanema,  que 
ella  entendeu  ter  introduzido  no  Brazil   um 

Çrocesso  da  extincção  da  formiga  saúva, 
•areceu-me  provado  que  não  houve  invenção. 
A  questão,  portanto,  era  si  havia  ou  não  in- 
troducção  e  si  o  introduclor,  prestando  grande 
serviço  á  lavoura  e  ao  paiz,  merecia  ou  não  uma 
recompensa :  é  este  o  ponto  sobre  o  qual  devia 
versar  a  questão. 

A  solução,  em  face  do  nosso  direito  vigente, 
em  face  da  lei,  da  qual  a  camará  podia  afas- 
tar-se  e  afastou-se,  já  eu  apresentei.  E'  es- 
cusado reproduzil-a. 

A  camará  entendeu  que  não  devia  dar  um 
premio,  mas  um  privilegio,  e  assim  resolveu. 
E  não  me  compete  entrar  agora  na  analyse  deste 
acto,  que  não  me  parece  passível  das  censuras 
que  a  malevolencia  e  os  interesses  feridos  lhe 
têm  infligido,  posto  que,  tendo  esta  questão 
sido  resolvida  logo  que  entrei  para  esta  casa,  eu 
tivesse  necessidade  de  fazer  sobre  ella  estudo 
rápido.  A  questiío  eslá  resolvida:  não  posso,  se- 
gundo o  regimento,  voltar  a  ella  ;  e,  segundo 
o  direito  parlamentar,  é  minha  obrigação  res- 
peitar como  sábio  e  justo  o  acto  da  maioria,  ainda 
que  me  tivesse  pronunciado  contra  elle,  o  que 
não  fiz,  porque  dos  opposicionistas  do  projecto 
não  ouvi  argumentos  que  me  convencessem  de 
que  era  de  justiça,  em  ódio  a  um  homem,  violar 
a  pratica  até  hoje  seguida;  e  que,  mantido  como 
ficou  o  livre  direito  de  importação,  o  projecto 
em  verdade  podia  sor  considerado  um  grande 
attentado  contra  a  lavoura,  cujos  direitos  á 
livre  importação  ha  de  salvar  contra  o  supposto 
monopólio. 

Disse  o  nobre  deputado  que  não  procedia  a 
argumentnção  que  se  firmava  na  Constituição 
do  Império. 

Procurei  demonstrar  os  fundamentos  do  di- 
reito de  propriedade  sobro  o  invento  em  face 
da  Constituição.  Xòo  pôde  haver  duvida  sobre  o 
direito  que  resulta  da  Constituição  e  sobre  a 
procedência  da  argumentação  da  mesma  dedu- 
zida, desde  que  a  legislatura  ordinária  deve  res- 
Seitar  as  disposições  constitucionaes  sobre  os 
ireitos  individuacs,  e  o  direito  de  propriedade 
ó  um  dos  mais  importontes,  confundindo -se 
com  o  direito  de  personalidade,  como  ficou  de- 
monstrado. Dos  direitos  de  ordem  civil,  este  é 
incontestavelmente  um  dos  mais  importantes 
e  constitue  a  Ijase  de  toda  a  sociedade  bem  or- 
ganizada. A  Constituição  o  considerou  assim, 
fazendo  do  seu  respeito  ou  manutenção  condição 
essencial  da  inviolabilidade  dos  direitos  civis  e 
políticos  em  geral,  como  se  vô  dos  arts.  178  e 
179. 

Não  nos  é  licito,  a  nós  membros  de  uma  ca- 
mará com  poderes  ordinários,  legislar  sacrifi- 
cando o  direito  de  propriedade.  Sobre  o  direito  de 
propriedade  só  nos  é  licito  fazer- lhe  as  limita- 


ções que  são  autorizadas  pelo  art.  179  da  Con- 
stituição, ns.  22  e  26. 

Os  nossos  poderes  só  nos  dão  direito  de  fazer 
as  limitações  ao  direito  de  propriedade  na  con- 
formidade das  disposições  citadas,  que  cercam 
esse  direito  de  todas  as  garantias  tendentes  a 
tornal-o  uma  realidade,  como  se  vê  das  dispo- 
sições citadas.  Bem  sei  que  nem  sempre  tem 
sido  observada  a  Constituição,  como  ouço  dizer 
ao  nobre  deputado  que  me  fica  á  esquerda; 
mas  sei  também  que  é  tempo  de  entrar  no  re- 
gimen legal. 

Por  conseguinte,  digo,  a  argumentação  de- 
duzida da  Constituição  não  pôde  deixar  de  ser 
procedente. 

O  meu  illustre  comprovinciano  impugnou  o 
projecto  no  artigo  em  que  se  reserva  ao  parla- 
mento a  faculdade  de  conceder  privilegio  de 
introducção.  Não  achou  o  nobre  deputado  razão 
ao  honrado  ministro  da  agricultura  em  ter  dei- 
xado de  reconhecer  ao  governo  a  faculdade  de 
conceder  privilegio  de  simples  introducção. 

Nunca,  Sr.  presidente,  o  nobre  ministro  da 
agricultura  ou  qualguer  outro  merecerá  minhas 
censuras  por  disposições  desta  ordem ;  ao  con- 
trario, não  lhes  faltarei  com  a  minha  justiça  e 
animação  para  que  continuem  na  patriótica  em- 
preza  de  tirar  ao  governo  os  recursos  incalcu- 
láveis de  que  dispõe  para  corromper  os  costumes 
públicos  e  atacar  as  garantias  dos  cidadãos. 
Convença -se  o  nobre  deputado  de  que  o  governo 
entre  nós  já  é  muito  poderoso,  já  pôde  de  mais  ; 
não  ha  necessidade  de  augmentar-Ihe  o  poder. 

O  nobre  deputado  não  tem  também  razão  na 
impugnação  que  leio  nesta  parte  do  extracto  de 
seu  importante  discurso. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  O  extracto  nesta 
parte  está  mal  feito. 

O  Sr.  Valladares:—  Vejamos  onde  está  o 
defeito  do  extracto,  no  trátho'^  que  me  refiro, 
e  o  nobre  deputado  dirá.  Disse  S.  Ex.  em  seu 
discurso,  exiractado  no  Diário  Offícial  do  dia  25, 
o  seguinte  {lê}: 

«  Si  o  nobre  ministro  reconhece  no  seu  pro- 
jecto que  os  privilégios  de  introducção  devem 
ser  concedidos  pelo  poder  legislativo,  porque 
não  ha  de  consignar  na  lei  o  direito  dos  inven- 
tores serem  também  retribuídos  pelo  poder  le- 
gislativo ? 

«Não  vô  inconvenientealgum  em  determinar 
a  lei  que  nos  casos  não  privilegiáveis  a  remu- 
neração seja  o  direito  a  um  premio  pecuniário. 
O  nobre  ministro  tem  razão,  excluindo  os  pro- 
ductos  alimentares  e  pharmaceuticos,  porque 
podem  ser  de  utilidade  publica  considerável,  e 
ainda  assim  seria  preferível  a  concessão  do  pri- 
vilegio e  a  desapropriação. 

«Dizem  que  não  ha  legislação  alguma  que  con- 
signe premio  pecuniário  para  casos  taes,  mas 
esse  argumento  não  lhe  incute  terror.  Si  toda  a 
legislação  do  mundo  não  reconhecer  uma  ver- 
dade, nem  por  isso  ella  deixa  de  o  ser.  As  le- 
gislações de  outros  paires  não  concedem  prémios 
a  essas  invenções,  porque  nesses  paizes  não  se 
considera  a  invenção  uma  propriedade.» 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Foi  ura  argumen- 
to ad  hominem. 
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O  Sr.  Valladares:— o  que  result-)  òas  con- 
siderações q;ie  í»cabo  de  fazor  ?  Quando  o  inven- 
tor applica  as  leis  physicas  conhecidas  a  um 
objecto  industrial  dado,  realiza,  como  disse, 
uma  verdadeira  sr.bjectivaçào,  dy-llie.  por 
assim  dizer,  o  cunbo  de  sua  personalidade. 
Dahi  a  Icíritimidade  de  seu  direito,  álu':  da  phi- 
losophia  juridicn.  Além  disto,  como  íicou  pa- 
tente, a  Constituição  firmou  o  direito  de  pro- 
priedade do  inventor. 

Está,  portnnto,  elle  fora  de  toda  a  controvér- 
sia, a  nào  ser  que  queiramos  instituir  aqui  e 
proIoiíg-.-ir  umn  díscussS  >  cscolaslíen  que  a  nin- 
gueiij  ;.pro'  eilnria,  a  ninguém  adiantaria  unia 
só  idéa,  pnrqne  todos  devem  conhecer  c  conhe- 
cem os  princípios  que  teriam  de  s^^r  invocados 
em  um  tal  dei)ale  impróprio  do  parlamento. 

A  Constituição  o  reconhece  direito  do  proprie- 
dade úo  inveiííor.  Eis  a  razão  por  quo  o  nobr.^ 
ministro  não  ptídin  dci::ar  d"pendenie  do  poder 
Jegislalivò  a  ciucesáão  ou  denej^nçao  de  privi- 
légios ao  iavent'jr,  como  impropriamente  se  diz, 
porque  a  fór: na  í'e  pnvih?í.^io  é  apennsomeio 
pratico  de  garantir  o  direito  de  propriedade  do 
inventor  industrial,  que,  por  sun  natureza, 
precisa  dt:sia  garantia,  para  qic  não  seja 
usurpado. 

Direi,portanto,que  o  direito  de  propriedade  do 
inventor  está  firmado  na  Constituição;  nào  esta 
nas  atlribuiçòes  ordinárias  do  parlamento  des- 
truil-o ;  por  isso  o  nobre  ministro  eiu  seu  pro- 
jecto devia  mesmo  limitar-se  a  firmar  garantias 
legaes  ao  exercício  do  direito  de  propriedade 
sobre  o  invento;  nlo  podia,  nem  devia  con- 
sentir, firmando  a  doutrina  do  nobre  depu- 
tado, que  ministros  nem  sempre  aptos  e 
moralisados  tivessem  a  faculdade  de  ampliar  ou 
restringir  a  liberdade  do  commercio,  conce- 
dendo iivrement.'  privilégios  de  iulroducçãuem 
proveito  dos  iudividuos  e  em  deirimento  dos 
costumes  públicos,  exercendo  a  corrupção  em 
alta  escal",  ficando  o  governo  armado  da  facul- 
dade de  conceder  privilégios  do  introducçào  de 
inventos  alheios. 

V.  Kx.  com  prebende,  Sr.  presidente,  o  pe- 
rigo que  resultaria  para  a  liberdade  do  commer- 
cio, si  fosse  litiio  ao  governo  conceder  .privilé- 
gios de  introducçào,  (».s  quaes  só  excei)clonal- 
mentc  podem  ser  justificados  pela  natureza  do 
invento  introdu?,ido.  E  esta  excepção,  quo  deve 
ser  baseada  na  utilidade  publica  p  enaniente  re- 
conhecida, deve  serdetxadn.  como  o  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  deixou,  á  a()reciação  do 
parlamonio,  para  que  possa  sotfrer  discuss«no 
ampla,  como  a  que  ainda  ha  pouco  sofl*reu  o  pri- 
vilegio da  Sr.Cnpanema. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  apartes. 

O  Sr.  Vallad.\re8: — Estas  interrupções  preju- 
dicam a  clareza  da  discussão,  cortando  os  racio- 
cinios.  Já  não  sei  mesmo  como  reaior  o  fio  de 
minhas  idéas. 

A  camará  me  desculpará  o  desalinho  de 
minhas  idéis.  A  questão,  Sr.  presidente,  é 
saber-se  si  o  individuo  foi  o  inventor. 

O  direito  de  propriedade  do  estrangeiro  nno  é 

menos  respeitável  do  que  o  dos  hrazileiros,  e  a 

Constituição  nao  faz  distincções   odiosas.  Si, 

portanto,  o  estrangeiro  por  seu  trabalho,  por 
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seus  estudos  e  cogitações,  pelo  esforço  de  sua 
intelligencia,  applicou  as  leis  physicas  e  pro- 
duziu invento  industrial,  deverá  ser  garan- 
tido o  seu  direito. 

O  nobre  deputado,  portanto,  não  tem  razão 
em  impugnar  o  projecto  do  nobre  ministro , 
que  garante  ao  e.^rangeiro  ou  nacional  o  exer- 
cício do  seu  direito  ao  objecto  da  invenção,  que 
houver  sido  reconhecido  e  garantido  fura  do 
Império.  Quando,  por  necessidade  da  discussão, 
eu  entrar  em  questões  alheias  ao  direito,  em 
questões  que  jogut^ro  com  scieucias  physicas, 
eu  peço  ao  nobre  deputado  que  me  releve  a 
impropriedade  do  expressões,  porque,  n.\o  sou 
profissional ;  aceitarei  mesmo  as  coirecçõcs  que 
S.  Ex.  quizer  fazer -me  a  honra  de  apresentar. 

A  questão  a  discutir,  portanto,  devo  ser  so- 
mente:—-si  o  indivi'!'H3  é  ou  não  o  inventor. 
V.  Ex.  compreh.^ndo  que  em  casos  dados  p<'de 
haver  diJuculdade,  srnà'>  impossibilidade,  em 
o  individuo  exercer  o  seu  invento  em  certos 
paizes  pela  falta  ou  pela  excessiva  carestia  dos 
elementos  (desculpe-me  o  nobre  deputado  usar 
desta  ext)ressão  que  tanto  a  mal  lôvou  ao  nobre 
ministro  da  agricultura),  dos  elementos  indus- 
triaes  indispensáveis  á  producç«^o  d  >  invento. 
Seria  iniquo  e  injusto,  em  tal  caso,  tolher,  im- 
pedir o  exercício  do  direito  do  inventor. 

Eis  o  fundamento  que  me  parece  ter  lido  o 
illustre   ministro. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Ao  menos  exigisse 
que  o  individuo  que  tivesse  a  patente  provasse 
essa  diíiiculdado  ac  obter  os  elementos  no  p.iiz. 

O  Sr.  Yalladares  :— Mas  V.  Ex.  compre- 
hende  que  isso^  resulta  dos  principies  do  pro- 
jecto, e,por  consequência,  o  nobre  ministro  não 
deixará  de  aceitar  a  emenda  do  nobre  deputado, 
que  a  poderá  ofTerecer  com  mais  autoridade  do 
quo  eu. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Cs  ministros  entre 
nós  são  como  Pilatos — quod  scripsit,  scripsi. 

O  Sr.  Valladares  :— Já  me  queixi  da  infal- 
libilidade  delles,  mas  pôde  ser  que  se  ívbra  uma 
excepção  com  relação  ao  nobre  depula*lo. 

Esta  chamada  limitação  pelo  nobre  dejiulado, 
que  eu  não  considero  tal,  porque  é  uma  conse- 
'quencia  lógica  do  principio  do  projecto,  fiódeató 
ser  consignada  pelo  illustre  ministro  no  seu  re- 
gulamento. 

O  Sr.  Feucio  dos  Saíct^s  dá  uoi  i![ínrte. 

O  Sr.  V.\lladares:— S.  Ex.  não  pôde  admittir 
patentesconcedidas  no  estrangeiro  sem  limitação 
alguma,  sem  os  efclarecimentcs  quo  autorizem  a 
concessão  na  forma  da  nossa  legislação,  porque 
nós  não  temos  nem  podemos  ter  noções  exactas 
do  direito  estrangeiro  sobre  estas  matérias  como 
sobre  qualquer  outra.  Ninguém  ignora  quo  o  di- 
reito nem  sempre  é  o  quo  está  escriplo  nas  leis  e 
códigos.  Muitas  vezes  do  quo  se  chama  direito 
vivo  ao  direito  escripto  vai  uma  diíTerença  extra- 
ordinária. E' íssim  que  ninguém  poderá  fazer 
idéa  exacta  <lo  que  seja  o  direito  germânico,  o 
direito  liespanhol,  o  direiío  russo,  <i  mesmo  o 
direito  brazileiro,  si  se  limitar  unicamente  a 
estudar  as  disposições  das  leis.  Não  obstante  a 
lei  de  18  de  Agosto  de  17o9,  que  firma  o  prin- 
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cipio  de  qae  nenhum  costame  pôde  modifioar  a 
iei,  não  obstante  a  disposição  constitucional, 

âne  firma  o  principio  da  divisão  dos  poderes, 
e  sorte  que  o  poder  judiciário  só  pôde  applí- 
car  as  leis  aos  casos  occurrentes ;  tal  é  a  força 
do  direito  popular,  aquelle  que  nasce  e  se  des- 
envolve no  seio  do  povo,  expressando  suas 
idéas  e  necessidades,  que  esse  direito  se  imp5e 
aos  juizes  singulares  e  tribunaes.  Em  uma  pa- 
lavra, não  ha  identidade  entre  o  direito  escrípto 
e  a  realidade  pratica,  entre  o  direito  escrípto  e 
a  jurísprudencia. 

O  Sa.  Fbugio  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Yalladarbs:-- Acho-me  também  em46S' 
accordo,  Sr.  presidente,  com  o  meu  íllustre  com- 
.provinciano  na  censura  que  S.  £x.  fez  ao  pro- 
jecto por  não  haver  permittido  privilegio  sobre 
as  substancias  alimentícias  e  pharmaceuticas . 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  :— Foi  somente 
para  mostrar  que  o  negocio  náo  era  propriedade. 

O  Sr.  Valladarbs  :— Perdão,  V.  Ex.  insiste» 
mas  não  tem  razão,  porque  a  espécie  não  é  a 
mesma,  isto  é,  não  se  trata  de  um  invento.  £, 
si  o  fosse,  apenas  seria  licito  ao  nobre  deputado 
aocusar  o  projecto  ou  o  nobre  ministro  de  illo- 
gico  ;  mas  nunca  desconhecer  o  príncipio  8cien- 
tifico  e  o  preceito  constitucional,  que  funda- 
mentam o  domínio  em  geral,  e  em  relação  aos 
inventos  industriaes.  £*,  porém^  certo  que  a  dis- 

Sosiçao  impugnada  constituo  espécie  distincta 
e  invento  propriamente  dito^  e  por  isso  foi  ló- 
gico o  nobre  ministro,  consagrando-a. 

E',  portanto,  evidente  .)  sem -razão  do  nobre 
deputado  nesta  censura,  como  sobre  as  que  já 
tive  a  honra  de  considerar.       "^ 

O  Sr.  Fbucio  dos  Santos  :—  Si  fosse  proprie- 
dade, tanto  seria  em  um  caso  como  em  outro. 

O  Sr.  Valladarbs:  —  Perdão;  V.  Ex.  al- 
tenda  a  que  o  projecto  salva  completamente  o 
privilegio  ao  processo  empregado  para  a  pro- 
ducção  das  substancias  medicamentosas  e  ali- 
menticias. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  :  —  E  quando  não 
ha  processo,  quando  trata-sc  simplesmente  de 
uma  descoberta  ? 

O  Sr.  Valladarbs  :  —  Isto  me  parece  difflcil 
e  eu  desejava  explicações  do  honrado  deputado. 
Essas  substancias  ou  são  um  producto  de  uma 
elaborarão  artificial... 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Pôde  ser  na- 
tural. 

O  Sr.  Valladarbs  : —  ...  ou  o  resultado  de 
uma  elaboração  artificial,  e  neste  caso  o  projecto 
estabelec»^  privilegio  para  o  processo,  o  que  salva 
inteiramente  o  direito  de  quem  tiver  inventado 
o  processo  artificial  para  produzir  um  resultado 
em  beneficio  da  saúde  dos  nossos  semelhantes, 
ou  com  o  fim  de  augmentar  as  substancias  ali- 
mentícias ;  ou  então  essas  substancias  resultam 
de  uma  elaboração  natural,  e  neste  caso,  per- 
gunto ao  nohro  deputado,  onde  está  o  funda- 
mento, a  legitimidade  da  propriedade  ? 

O  Sr,  Felício  dos  Santos  :—  Eu  lhe  digo.. . 

O  Sa.  Valladarbs  :— Elum  producto  da  na- 


tureza, que,  como  se  diz  vulgarmente.  Deus 
concedeu  para  todos  nôs. 

O  Sb.  Fblicio  dos  Santos  :— Assim  como  con- 
cedeu a  todos  nôs  as  leis  physicas. 

O  Sa.  Valladabbs  :— Mas  não  deu  a  sua  ^p- 
plicação,  os  processos  para  que  produzam  resul- 
tados industriaes.  Esses  processes  são  o  resul- 
tado do  esforço,  da  intelligencia,  do  engenho 
de  cada  um  ;  e  por  isso  recebem  o  sello  de  sua 
personalidade,ficam  constituindo,  como  já  disse, 
uma  extensão  ou  projecção  artificiai  da  perso- 
nalidade do  inventor  ;  e  como  consequência 
temos  o  seu  direito  de  propriedade. 

As  leis  physicas  existem  desde  toda  a  eterni- 
dade, Sr.  t)residente ;  os  homens  não  as  fizeram ; 
a  sua  appíícação  útil,  essa  pertence  aos  traba- 
lhadores e  intelUgentes. 

£m  relação  aos  productos  espontâneos  da 
natureza^  píermitta  o  nobre  orador  que  lhe  diga 
legem  habemus,  a  respeito. 

Si  trata-se  da  apropriação  de  um  producto  ida 
natureza,  ha  o  prmcipio  do  direito  romano  re- 
conhecido em  todas  as  legislações  :  «  quod  tm- 
lius  e$t  primo  occupantí  ratione  ntUurale  cofkce- 
ãiíur.  » 

A  razão  natural  concede  o  direito  ao  que  pri- 
meiro occupa  a  cousa  que  a  ninguém  |>ertence, 
e  por  consequência  o  individuo  poderá  dispor 
usando,  consumindo  ou  fazendo  uso  definitivo, 
vendendo,  etc. ,  por  /orça  'do  direito  na- 
tural. 

Mas^  pergunto  ao  nobre  deputado,  qual  será 
o  direito^  a  legitimidade  para  o  uso  exclusivo 
de  uma  substancia  alimenticia,  si  ella  não  foi 
produzida  por  esforço  próprio,  a  não  ser  essa  n 
que  concede  a  legislação  ordinária,  dispensando 
portanto  qualquer  disposição  do  projecto?  Si  o 
individuo  descobre  uma  arvore  que  produz  um 
fructo  magnifico,  si  esta  arvore  se  acha  coUo- 
cada  em  jogar  que  a  ninguém  pertence,  fica 
pertencendo  ao  que  a  descobriu,  ao  inventor ; 
si  se  acha  em  um  terreno  da  propriedade  do 
Estado,  o  accessorío  segue  o  príncipal,  pertence 
ao  £stado. 

O  Sr.  Fblicio  bos  Santos:— Não  é  essa  a 
minha  objecção. 

O  Sr.  Valladarbs:—  Entre  nôs  é  impossível 
que  se  ache  propriedade  territoríal  que  a  nin- 
guém pertença,  porque  toda  a  propriedade  ter- 
ritorial no  Império  está  dividida  em  publica  e 
privada. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Valladarbs:  —  O  nobre  deputado  tem 
um  exemplo  em  um  nosso  distincto  compro- 
vinciano,  que  descobriu  nas  matas  do  Rio 
Doce  uma  fibra  vegetal,  igual  á  seda:  o  governo 
podia  conceder- lhe  privilegio  para  preparar  a 
fibra  si  elle  houvesse  descoberto  algum  pro- 
cesso novo  para  produzir  a  seda  vegetal ;  mas 
seria  racional  entregar- lhe  toda  a  fibra  do  cipé 
latecente,  que  a  natureza  bondosa  produz 
para  os  habitantes  deste  paiz  nas  matas  do  Bio 
Doce,  ou  em  qualquer  outro  logar  ?  Entendo 
que  não. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:  —Mas  isso  não  é 
substancia  alimentar;  eu  refiro-me  a  substan- 
cias alimentares. 
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O  Sr.  Valladarbs:—  £m  vez  de  uma  fibra, 
suppoQha  o  nobre  deputado  uma  substancia  ali* 
menticia.  O  raciocinio  setít  o  mesmo.  Apresen- 
to-lbe  um  caso,  em  que  o  producto  é  da  natu- 
reza ;  apresento  um  exemplo  de  matéria  para 
cobrir  a  nudez,  o  que  é  também  necessidade  do 
bomem. 

O  Sr.  Feucio  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Valladares:  ^  O  nobre  deputado  não 
quer  se  convencer.  Passarei  adiante.  Apreciarei 
açora  a  impugnação  do  nobre  deputado  ao  pre- 
Yilegio  conceaido  aos  introductores.  O  projecto 
salva  inteiramente  os  princípios  da  equidade, 
porque  deixa  ao  corpo  legislativo  a  faculdade  de 
conceder  privilegio  aos  simples  introductores,  o 
que  era  escusado  dispor. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Não  deixa,  não, 
senhor ;  já  apresentei  uma  emenda  neste  sen- 
tido  e  o  nobre  ministro  disse  que  não  a  aceita. 

O  Sr.  Cesário  Alvim :^Não  é  preciso  que  o 
governo  dè  esse  consentimento  ás  camarás. 

O  Sr.  Valladares:— o  projecto  salva  o  di- 
reito dos  introductores  perante  o  parlamento. 

Sim,  diz  bem  o  nobre  deputado,  porque  as  ca- 
marás são  livres  de  legislar  como  entenderem:  si 
tratar- se  de  um  caso  excepcional,  o  parlamento 
providenciará.  O  nobre  ministro  não  tem  em 
suas  mãos  poder  para  limitar  a  faculdade  le- 
gislativa do  parlamento^  e  nem  era  capaz  de 
pretender  o  que  só  uma  assembléa  constituinte 
poderia  fazer. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  — Mas  não  seria 
conveniente,  para  harmonia  do  projecto,  reco- 
nhecer-se  esse  direito  de  conceder  privilegio  de 
introducção  ao  governo  ? 

O  Sr.  Valladarbs:—  Não  quero  deixar  essa 
faculdade  ao  governo^  Nunca,  Sr.  presidente, 
como  membro  do  parlamento,  concorrerei 
para  armar  o  governo  de  uma  faculdade  tão 
perigosa.  (Apoiados.) 

OSr.  Fecigio  dos  Santos:  — V.  Ex.não  viu  a 
emenda  que  eu  apresentei  :  eu  queria  que  nos 
casos  não  privilegiáveis  houvesse  o  direito  de 
recorrer  ao  corpo  legislativo. 

O  Sr.  Valladarbs:—  Esse  direito  é  amplis- 
simO)  todos  08  brazileiros  o  têm  pela  Constitui- 
ção t 

£9te  projeoto^  »  fòr  convertida  em  leí«  não 
levantará  obatacuios  ao  corpo  legislativo,  que 
amanhã,  reconhecendo  oa  seus  defeitos,  que 
nio  hão  de  ser  poucos^  a  pratica  ha  de  demons- 
tvar,  poderá,  nevogal-a. 

Já  vê,  portanto^  o  nobre  deputado  que  o  pro- 
jecto não  crêa  atsentado  algum  aos  principies 
oa  eq^uidade,  que  S.  Ex.  vô  fhridds  na  hypo- 
these  que  figura. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Veja  a  questão 
dos  processos  chimicos :  a  descoberta  muitas 
vezes  não  é  do  processo,  é  da  própria  substan- 
cia ;  o  processo  é  conhecido,  a  suostancia  chi- 
mica  é  que  não  é;  podem -se  obter  innumeras 
sabatanctos  peloa  proeessos  oimhecidbs.  Já  vô  o 
nebre  dt»putado  que  privilegiar  simplesmente  o 
pnKteseo)  é  ume  ilUiaío. 


O  Sr,  Valladares  :—  Eu  já  considerei  e 
combati  essa  impugnação  do  nobre  deputado. 
Vejo  que  não  tive  a  felicidade  de  convencel-o. 
A  camará  decidirá  a  questão.  Peço' permissão 
ao  nobre  deputado  para  proseguir.  Chego,  Sr. 
presidente,  ao  ponto,  no  meu  entender,  mais 
importante  do  projecto  do  nobre  ministro, 
aquelle  em  que  eile  estabelece  a  competência 
do  governo  para  contenciosamente  resolver  as 
questões  relativas  á  cessação  dos  privilégios. 
Segundo  o  art.  S."*  do  projecto,  ao  ministro  da 
agricultura  compete  deliberar  sobre  a  manu- 
tenção ou  revogação  das  patentes.  O  nobre  mi- 
nistro não  exhibiu  argumentação  alguma  proce- 
dente na  sustentação  do  seu  projecto  nesta 
parte.  E  posso  dizer  sem  exageração  que  limi- 
tou-se  a  declarar  que  o  contencioso  administra- 
tivo, consignado  por  S.  Ex.  neste  projecto,  tem 
por  si  a  pratica  de  ãO  annos. 

Note  a  camará  que  o  nobre  ministro  nem  ao 
menos  foi  coherente,  como  sectário  que  se 
mostra  do  insustentável  principio  do  contencioso 
administrativo.  O  nobre  ministro  está  em  con- 
tradicção  comsigo  mesmo. 

S.  Ex.  implicitamente  reconhece,  porque 
não  o  nega,  e  porque  inclusio  unius  exlusts 
aUerim,  a  competência  dos  tribunaes  ordinários 
para  conhecer  dos  recursos  legaes  sobre  des- 
apropriação por  utilidade  publica,  em  relação 
ás  invenções  indastriaes. 

O  nobre  jninistro  também  e  expressamente, 
no  I  7.0  do  art.  3.^  do  projecto,  dá  aos  tribunaes 
judiciários  competência  para  resolverem  as  con- 
testações que  se  levantarem  entre  dous  ou  mais 
individues,  que  tiverem  obtido  privilegio  sobre 
o  mesmo  invento. 

Diz  o  citado  paragrapho  (lê): 

«  §  7.**  Si  dous  ou  mais  individues  reque- 
rerem ao  mesm<^  tempo  privilegio  para  a  mesma 
invenção,  melhoramento  ou  descoberta,  a  pa- 
tente será  concedida  a  todos,  salvo  aos  preju- 
dicados o  recurso  para  os  tribunaes,  afim  de 
provar  seu  melhor  direito.  Si  por  sentença  ju- 
dicial fôr  declarado  que  algum  ou  alguns  dos 
concessionários  carecem  de  direito,  caducarão 
ip$o  facto  as  patentes  que  lhes  tiverem  sido 
expedidas.  * 

Crôa,  portanto,  sobre  o  mesmo  objecto,  isto 
é,  o  direito  de  propriedade  dos  inventores,  que 
a  Constituindo  garante,  duas  competências,  cu- 
ja explicação  não  encontro,  e  o  nobre  ministro 
não  deu  á  camará. 

O  nobre  ministro  limitou-se  a  dizer  gue  o 
contencioso  está  consagrado  por  uma  pratica  de 
50  annos,  como  si  lhe  fosse  licito  crear  em  fa- 
vor do  contencioso  umâ;  prescripção  de  nova 
espécie.  O  nobre  ministro  invocou  também  as. 
circumstancias  do  paiz;. 

A  simples  pratica  de  50  annos  não  me  parece 
argumento  procedente.  Sempre  é  tempo  de 
voltar  alraz,  de  corrigir  erros  e  abusos,  prln- 
cipalinente  em  matéria  de  restabelecimento  da 
ordem  legal. 

A»  considerações  relativas  ás  ciroumstanciM 
do*pniE,  eu  entendo  que  são  coBtraproducente»» 
qoe  aconselhavam  ao  nobre  ministro  um  com» 
portamento  ínteirameiUe  contrario.. 


Digitized  by 


Google 


153 


Nào  ha  mailo  lômpo  dizia  uo  senado  o  illus- 
tre  Sr.  presidente  do  consellio  :  «  Houve  uma 
época  em  que  a  ordem  publica  perigou  neste 
paiz,  porém  de  certos  annos  a  esta  parte,  mor- 
mente depois  da  reacção  de  1842  para  cá,  o  que 
periga  neste  paiz  não  é  a  ordem,  é  a  liberdade, 
pela  exageração  do  principio  da  autoridade.  » 
Por  consequência,  digo  eu,  as  circumslancias 
do  paiz  invocadas  pelo  nobre  ministro,  e  pelo 
nobre  ministro,  que  é  liberal,  aconselhavam-lhe 
um  procedimento  inteiramente  contrario,  acon- 
selhavam-lhe restituir  ao  poder  judiciário 
aquillo  que  inconstitucionalmente  lhe  tem 
sido  arrebatado  por  avisos,  decretos  ou  regu- 
lamentos do  governo,  violando  escandalosa- 
mente a  Constituição  do  Império,  e  pondo  á 
mercê  do  governo  as  relações  jurídicas,  que 
constituem  o  património  dos  habitantes  deste 
paiz,  que  a  mesma  Constituição  conflou  á 
guarda  do  poder  judiciário. 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o  conten- 
cioso administrativo,  preconisado  pelo  nobre 
ministro,  como  observa  com  toda  a  razão  o  Sr. 
Visconde  do  Uruguay,tem  sido  entre  nós  crea- 
do  aos  pedaços  por  meio  de  regulamentos  ou 
decisões  do  governo,  e  isto  em  detrimento  não 
só  da  ordem  constitucional,  como  com  immenso 
perigo  dos  direitos  individuaes. 

Digo  eu  ao  nobre  ministro  :  desde  que  a 
Constituição  considera  o  invento  como  proprie- 
dade, verificada  ou  constatada  na  forma  da  lei  a 
invenção,  ella  fica  sendo  parte  integrante  do 
património  do  inventor. 

Não  podia,  portanto,  S.  Ex.  violando  a  Con- 
stituição, rejeitando  a  lição  dos  autores,  mesmo 
dos  sustentadores  do  contencioso  administrativo 
francez,  admittir  decisão  contenciosa  adminis- 
trativa na  espécie  do  arl.  S.*»  do  seu  projecto. 

Não  encontra  o  nobre  ministro  um  só  escri- 
ptor  sobre  o  direito  administrativo  francez,  em 
cuja  autoridade  se  possa  basear  para  sustentar 
o  contencioso  administrativo  como  o  consignou 
era  seu  projecto.  Não  se  parece  nada  com  o 
nosso  informe  contencioso,  creado  a  medo,  aos 
pedaços,  sem  systema,  porque  cada  ministro, 
como  agora,  sem  coragem  de  pedir  a  reforma 
da  Constituição,  traz  um  projecto  como  este,  ou 
expede  um  regulamento,  creando  espécies  con- 
tenciosas administrativas,  o  contencioso  admi- 
nistrativo francez.  Em  França  esta  instituição 
não  constituo  ameaça  aos  direitos  individuaes, 
não  só  porque  não  attenta  contra  a  ordem  con* 
stitucional,  como  porque  tem  por  base  uma  le- 
gislação sábia,  systematica,  que  tem  sido  se- 
veramente applicada  por  uma  magistratura 
illustrada,  e,  o  que  é  mais,  seriamente  compe- 
netrada de  sua  elevada  missão  ou  tarefa  de 
tornar  o  direito  e  a  justiça  uma  realidade  ;  ga- 
rantindo sempre  os  direitos,  quer  elles  perten- 
çam ao  Estado,  quer  aos  indivíduos. 

Mas  pergunto:  o  nobre  ministro  tem  o  direito, 
em  face  da  nossa  Constituição  e  dos  princípios 
phiiosophicos  do  direito  publico,  de  consignar 
tal  espécie  ou  caso  de  contencioso  administra- 
tivo em  seu  projecto  ?  Não,  de  certo,  porque 
lá  está  a  Constituição,  que  considera  o  invento 
como  propriedade,  que  é— mesmo  em  face  do 
direito  natural,  como  demonstrei. 


O  iK  jro  ::.i:iIs:ro  revela  ler  no.Ccs  ií-lcira- 
mente  inexactas  do  que  seja  contencioso  admi- 
nistrativo, como  vou  mostrar. 

O  nobre  ministro  confunde  o  contencioso  com 
o  gracioso  administrativo;  e  são  cousas  dis- 
tinctas.  / 

No  contencioso,  trata-se  de  contestações  sobre 
direitos  dos  indivíduos,  que  a  administração 
em  sua  marcha  chocou.  No  gracioso,  trata-se 
de  reclamações  sobre  meros  interesses  dos  in- 
divíduos, aos  quaes  a  administração  poderá 
attender  ou  não,  conforme  as  exigências  da 
conveniência  publica;  quando,  porém,  a  admi- 
nistração fere  direitos,  que  é  o  caso  do  conten- 
cioso, o  poder  administrativo  não  tem  o  mesmo 
arbítrio:  seu  dever  é  examinar  a  reclamação  da 
parte,  cujo  direito  se  acha  em  jogo,  e  reconhe- 
cei-o,  restabelecendo -o,  uma  vez  que  se  con- 
vença de  sua  existência. 

O  que  me  assusta  são  as  idéas,  são  as  opi- 
niões do  nobre  ministro  sobre  o  contencioso 
administrativo  ;  é  isto  o  que  me  assusta,  o  que 
me  preoccupa,  Sr.  presidente. 

Diz  S.  Ex.  (lê): 

<  Senhores,  é  principio  corrente  que  o  Estado, 
concedendo  um  privilegio,  tem  o  direito  de 
fazei -o  nas  condições  que  lhe  parecem  mais 
acertadas  com  as  necessárias  restricções.  O  que 
resta  saber  é  quaes  são  as  limitações  mais  con- 
venientes, mais  adequadas  aos  hábitos  e  aos 
costumes  da  população.  » 

O  Sn.  Felício  dos  Santos:— Logo,  nega  a 
propriedade.  O  ministro  não  é  lógico  neste 
ponto. 

O  Sr.  Valladares:  —  Não  é,  porque  desco- 
nhece aqui  o  direito  de  propriedade,  e  tal  doutrina 
é  contra  a  Constituição,  como  já  mostrei.  Não 
existo  direito,  seguncb  a  doutrina  deste  trecho, 
que  deixa  ao  governo  lodo  o  arbítrio ;  porque 
desde  que  o  meu  direito  fica  ao  arbítrio  de  quem 
quer  que  seja,  deixa  de  ser  direito  e  desce  á 
categoria  de  um  mero  facto,  que  desapparecerá 
a  capricho  daquelle,  de  cujo  bom  querer  fica 
dependendo. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Apoiado. 

O  Sr.  Valladares:— E'  por  isso,  Sr.  presi- 
dente, que  disse  que  as  opiniões  do  nobre  mi- 
nistro sao  taes,  que  assustam-me,  inquietam-me 
profundamente.  Nunca  pensei,  Sr.  presidente, 
ouvir  a  um  ministro  liberal  dizer  que  o  governo, 
reconhecendo  o  direito  de  proprieoade  do  inven- 
tor, reconhecido  ou  firmado  pela  Constituição 
(porque  a  patente  de  privilegío,como  impropria- 
mente se  diz,  não  é  outra  cousa  senão  o- 
reconhecimento  do  direito  que  existe  em  virtude 
da  Constituição,  e  não  do  favor  do  governo)^ 
tem  direito  de  fazer-lhe  restricções,  que  bem 
lhe  parecerem.  Não  é  exacto  isso.  O  governo  não 
faz  favor;  reconhece  o  direito.  Não  ha  escriptor 
nenhum  que  não  sustente  doutrina  inteira- 
mente contraria  á  do  nobre  ministro. 

O  Sr.  BiTARQUE  DE  MACEDO  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —Não  apoiado . 

O  Sr.  Valladares:—  Em  primeiro  logar, 
como  bem  observa  o  nobre  deputado  por  Minas, 
o  Sr.  Felício  dos  Santos,  o  honrado  ministro- 
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reconhece  que  trala-so  de  uma  propriedade;  e 
si  S.  Ex.  reconhece  islo,  com  que  direito  pôde 
o  governo  fazer  restricções  da  propriedade 
garantida  pela  Consliluiçâo? 

S.  Ex.  não  pode  sahir  daqui:  si  S.  Ex.  não 
reconhece  propriedade  ,viola  a  Constiluigão,  que 
a  proclamou,  e  entrega  isto  ao  gracioso  ad- 
ministrativo, ao  arbitrio  ou  capricho  do  go- 
verno. 

O  Sr.  Buarqde  de  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura):— E'  uma  propriedade  sui  qeneris. 

O  Sr.  Valladares:— Não  ha  lai,  é  como  qual- 
quer outra,  e  apenas,  por  considerações  utilitá- 
rias, declarada  temporária.  Desde  que  S.  Ex. 
não  pôde  contestar  esta  propriedade  em  face  da 
Constituição,  que  é  expressa,  temos,  Sr.  presi- 
dente, segundo  os  infalliveis  preceitos  da  lógica, 
o  seguinte  resultado  :  ou  irata-se  de  uma 
propriedade  sui  qeneris,  como  diz  S.  Ex.^  ouse 
trata  de  uma  propriedade  tão  legitima  como 
qualquer  outra,  como  de  facto  o  é  ;  desde  que 
S.  Ex.  com  o  seu  projecto,  uma  vez  convertido 
em  lei,  estabelece  as  condições  para  a  conces- 
são de  privilegio,  Isto  é,  para  se  tornar  eíTecti* 
vo  este  direito,  pergunto  eu  :  onde  está  o  ar- 
bitrio do  governo  para  fazer  restricções,  uma 
vez  que  por  lei  estejam  firmados  as  condií^es  e 
os  meios  para  que  os  indivíduos  façam  enecti- 
vo,  segundo  a  lei  positiva,  este  direito,  que  a 
philosophia  jurídica  lhes  reconhece  ? 

E  é  isto  o  que  ensinara  todos  os  escriplores, 
que  sustentam  o  contencioso  administrativo,  que 
não  podem  ser  suspeitos  ao  nobre  ministro, 
que,  apezar  de  liberal,  vem  por  sua  vez  desfe- 
char golpe  profundo  no  principio  da  divisão 
dos  poderes,  entregando  ao  poder  executivo 
uma  attribulção  do  poder  judiciário. 

E'  justamente  porque  tal  arbitrio,  que  o  no- 
bre ministro  quer  para  o  governo  nas  questões 
contenciosas  administrativas,  não  existe,  que  os 
sustentadores  do  contencioso  dizem  que  nelle  não 
ha  perigo  algum,  como  si  já  por  si  não  consti- 
tuísse um  grande  perigo  para  a  liberdade  a 
concentração  em  uma  só  mão  de  attribuições 
tão  importantes  como  são  as  judiciarias,  gover- 
namentaes  e  administrativas,  além  da  inevitá- 
vel suspeição  de  um  poder  para  resolver  con- 
testações que  levantou.  (Apoiados,) 

Dizem  os  sustentadores  do  contencioso  que  elle, 
convenientemente  organizado,  regulado  por  leis 
previdentes,  não  constituo  o  perigo  que  a  mui- 
tos se  afigura. 

E  qual  é  a  razão,  Sr.  presidente?!  E',  dizem 
lambem  elles,  porque  o  poder  executivo  quando 
conhece  destas  questões  converte -se  cm  ma- 
gistrado, applica  a  lei  ao»  casos  occurrentes, 
reconhece  relações  jurídicas,  não  pratica  um 
acto  de  favor,  de  jurisdicção  graciosa. 

Reconhecer  arbítrio  no  governo,  na  cassação 
de  privilégios  ao  inventor,  que  tem  proprie- 
dade segundo  a  Constituição,  e  estando  esta  ma- 
téria regulada  por  lei,  é  confundir  inteiramente 
o  contencioso  com  o  gracioso,  é  confundir  as 
espécies  em  que  o  governo  tem  amplo  arbitrio 
com  as  em  que  não  o  tem  ;  quando  se  verifica 
o  que  se  chama  contencioso  administrativo,  o 
governo  arvora-se  em  magistrado  e  decide  se- 
gundo o  direito. 


O  contencioso  verifica -se  nas  contestações, 
dizem  os  escriptores,sobre  direitos  formados  em 
leis  administrativas,  etc. 

E'  o  direito  individual,  diz  Chauveau,  cho- 
cando-se  com  um  interesse  especial  da  adminis- 
tração, mas  oriundo  do  interesso  geral.  E'  sem- 
pre um  direito,  e  onde  ha  direito  cessa  o  arbi- 
trio ;  portanto,  não  vejo  razão  para  não  se  entre- 
gar ao  poder  judiciário. 

Trata -se  da  caducidade  de  privilégios,  o  pro- 
jecto estabelece  os  casos .  Convertido  em  lei  o 
projecto  do  honrado  ministro,  a  missão  do  go- 
verno será  examinar  si  em  face  da  mesma  o 
privilegio  caduca  ou  não. 

Desde  que  em  face  da  lei  o  privilegio  não 
tenha  caducado,  não  será  licito  ao  governo,  ao 
nobre  ministro,  ao  tribunal  do  contencioso,  si 
fòr  este  que  tenha  de  conhecer  da  questão,  se- 
gundo a  lei,  declarar  caduco  um  privilegio, 
que,  segundo  a  lei,  não  tivesse  caducado.  E  é 
por  isso  que  no  contencioso  administrativo, 
quando  convenientemente  organizado,  ha  os  re- 
fursos,  como  na  ordem  judiciaria,  e  lambem 
por  isso  nuuí^a  pude  compre hender  a  razão 
de  ser  de  tal  duplicata  de  administração  de 
justiça. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— A  sua  argumen- 
tação é  muito  lo^rica.  Quem  reconhece  a  inven- 
ção como  propriedade  não  tem  direito  de  en- 
tregal-a  ao  contencioso  administrativo. 

O  Sr.  Valladares  : — Desde  que  S.  Ex.  com 
o  seu  projecto  trata  de  formar  uma  lei,  pas- 
sada ella,  é  tóo  escravo  da  lei  como  o  poder 
judiciário ;  e  é  por  estas  idéas  pregadas  pelo 
nobre  ministro,  e  que  tenho  ouvido  e  visto 
entre  nós  preconizadas .  por  alguns  sustenta- 
dores do  contencioso  administrativo,  que  me 
temo  destes  enxertos  inconstilucionaes  na  nossa 
legislação. 

A  nossa  Constituição,  Sr.  presidente,  estabe- 
leceu o  principio— de  que  ninguém  pôde  tudo 
como  a  primeira  das  garantias  A  liberdade,  que 
ministros  liberaes  de  hoje  querem  sacrificar, 
eniregando  ao  poder  executivo  lambem  as  at- 
tribuições que  pertencem  ao  poder  judiciário  I 

Exercitadas  pelo  chefe  do  poder  executivo, 
por  intermédio  de  seus  ministros,  quasi  que 
sem  contrapeso,  por  motivos  que  não  devo 
agora  expor,  as  funcções  governa mentaes  en- 
tre nós  constituem  um  poder  immenso,  con- 
centrando em  si  todas  as  forças  vilães  deste 
pobre  paiz  t 

Creia  o  nobre  ministro,  não  é  necessário  au- 
gmentar  mais  o  poder  de  que  se  acha  investido. 
Elle  é  extraordinário,  encerra  faculdades  tão 
numerosas,  que  torna-se  impossível  aos  minis- 
tros o  estudo  das  altas  questões  politicas  e  admi- 
nistrativas, o  exame  consciencioso  das  leis,  para 
que  possam  apresentar  ao  corpo  legislativo  pro- 
jectos de  innumeras  reformas,  de  que  necessi- 
tam as  nossas  leis  administrativas^  civis  e  pe- 
naes. 

Ninguém  deve  poder  tudo:  tale,  como  disse, 
o  principio'  constitucional. 

Dahi  a  divisão  dos  poderes,  dahi  o  facto  de 
dar-se  ao  poder  legislativo  a  faculdade  de  le- 
gislar :  ao  poder  executivo  que  entre  nós  está 
dividido,  fazendo-se  de  algumas  attribuições  de 
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caracter  governamental  am  quarto  poder  arti- 
ficial, o  moderador,  mas  quô  eu  considero  ura 
só  e  indivisivel,  segundo  os  bons  princípios,  e 
para  este  caso,  a  nculdade  de  praticar  actos 
governamentaes  ou  administrativos. 

E*  assim  que  temos  um  acto  de  natureza 
executiva,  governamental  ou  politica,  no  aclo  do 
adiamento  ou  na  dissolução  da  camará,  na 
nomeação  para  os  empregos  públicos,  porque 
trata- se  de  organizar  a  machina  governamental, 
na  celebração  dos  tratados  com  as  nações  estran- 
geiras, na  regulamentação  das  leis,  etc. ;  e  ao 
poder  judiciário,  a  faculdade  de  applicar  as  leis 
aos  casos  occurrentes,  de  applicar  as  regras  ou 
preceitos  que  se  acham  em  these  estabelecidas 
nas  leis  ou  códigos,  ás  relações  jurídicas, 
que  resultam  dos  factos  ou  actos  juridí- 
COS.  Estudando  esses  factos  ou  actos  jurídicos 
á  luz  das  leis  que  firmam  as  theses  ou  preceitos 
de  direito,  que  crêam  as  instituições  jurídicas, 
aos  juizes  ou  tribunaes  incumbe  restabelecer  os 
direitos  individuaes  nos  pleitos  aue  são  submet- 
tidos  á  sua  decisão.  Em  uma  palavra,  incumbe 
ao  poder  judiciário  distribuir  justiça. 

Ora,  incontestavelmente,  confeccionada  uma 
lei  que  garante  o  direito  do  inventor,  quando  se 
trata  da  caducidade  de  um  privilegio  ventila-se 
uma  quesião  sobre  as  relações  jurídicas  resul- 
tantes da  Constituição  e  da  lei  que  estabeleceu 
as  \  ogras  para  tornar  effectivo  o  direito  de  pro- 
pri«  lade  do  inventor,  cuja  existência,  na  forma 
da  Constituição  e  da  lei,  foi  solemnemente  re- 
con  iccida  e  proclamada  pelo  acto  de  concessão 
da  patente.  Trata -se,  portanto,  de  um  acto  de 
mí.:;Í8trado,  que  não  pôde  pertencer  ao  governo. 
O  uobre  ministro,  portanto,  attenta  contra  a 
Coiisliluição  no  seu  projecto,  attenta  contra  os 
principies  de  direito  administrativo,  e  até  contra 
os  princípios  consignados  pelos  sustenta  dores  do 
contencioso  administrativo,  que  ensinam  que 
as  questões  de  propriedade  pertencem  ao 
poder  judiciário. 

Eu  não  preciso  entrarem  um  longa  dissertado 
escolástica  sobre  a  inconveniência  e  improcedên- 
cia, segundo  os  principies  liberaes,  do  conten- 
cioso administrativo.  Os  argumentos  que  se  tem 
apresentado  contra  e  a  favor  são  muito  conhe- 
cidos. Um  delles,  e  que  o  nobre  ministro  apre* 
senta,  é  que  os  processos  judiciários  são  mo- 
rosos. Isto  tem  sido  respondido  já  muitas  vezes. 
As  formalidades  do  processo  civil  não  são  inal- 
teráveis, antes  têm  soffrido  modificações  con- 
forme o  progresso  da  civilisação  e  o  estudo  da 
sciencía  jurídica.  Desde  que  qualquer  forma- 
lidade seja  reconhecida  impertinente  e  dispen- 
sável, pôde  ella  ser  modificada. 

Nós  temos  como  parte  integrante  do  nosso 
direito  processual  o  regulamento  n.  737  de  1850, 
applicavel  a  muitas  acções  de  caracter  civil,  que 
d*antes  se  regiam  pelas  praticas  do  processo  e 
pelas  disposições  philippmas.  Portanto,  não  se 

fióde  fazer  argumento  que  convença  das  forma- 
idades  do  processo  civil,  dizendo -se  que  são 
morosas,  incompatíveis  com  a  celeridade  neces- 
sária nesta  matéria.  Por  uma  lei  pôde  o  corpo 
legislativo  obviar  ou  prover  de  remédio  a  esse 
mal,  mandando  applicar  a  via  summaria  ás  con- 
testações sobre  caducidade  de  privilégios  ou 
creando  mesmo  um  processo  summaríssimo  e 


especial,  segundo  a  natureza  do  objecto.  Por- 
tanto, o  argumento  resultante  da  morosidade 
dos  processos  judiciaes  nada  absolutamente  colhe 
para  a  sustentação  do  projecto  do  nobre  minis- 
tro, porque  S.  Ex.,  dispondo  do  apoio  da  camará, 
apoio  de  que  é  muito  digno  pelo  seu  patriotismo 
e  amor  ao  trabalho,  não  teria  dífficuldade  em 
obter  da  camará  uma  lei  de  privilégios  indus- 
triaes  completa,  não  só  quanto  á  parte  dispositiva, 
como  quanto  á  processual,  que  S.  Ex.  com- 
pletaria em  seu  regulamento,  sem  ultrapassar, 
ferindo-os  de  morte,  os  preceitos  constitu- 
cionaes. 

O  argumento  do  nobre  ministro  sobre  a  ex- 
cessiva despeza  resultante  do  actual  regimento 
de  custas  também  está  no  mesmo  caso.  Efecti- 
vamente o  regimento  de  custas  augmentou 
extraordinariamente  as  despezas  judiciaes,  de 
sorte  que  a  justiça  tornou- se  impossível  para 
os  pobres.  O  nobre  ministro  o  disse,  e  eu  como 
advogado  reconheço  o  facto  por  experiência 
própria.  Fallo  contra  os  interesses  da  classe  a 
que  pertenço.  O  regimento  de  custas  foi  feito 
para  os  escrivães  e  advogados.  Hoje,  nas  causas 
de  pequeno  valor,  um  advogado  pôde  conten- 
tar-se  com  o  regimento  de  custas,  que  lhe  dará 
uma  retribuição  maior  do  que  elle  poderia  ter 
por  força  de  um  contrato.  Mas  S.  Ex.  é  mi- 
nistro e,  portanto,  porque  não  promove  uma 
reforma  neste  sentido,  desde  que  reconhece  o 
facto?  E'  sabido,  repito,  que  as  despezas  judi- 
ciaes tornam  a  justiça  impossível  para  o  pobre, 
o  que  de  alguma  sorte  tem  concorrido  para  os 
escandalosos  contratos  de  quota  litiSy  ou  de 
divisão  ao  meio.  Os  pobres  ou  não  disputam  o 
seu  direito  perante  os  juizes  em  tribunaes  ou, 
quando  o  fazem,  dividem  com  os  advogados  e 
mais  homens  do  foro  os  resultados  dos  pleitos 
ou  actos  iudiciaes,  quando  não  são  elles  absor- 
vidos pelas  despezas  feitas  de  conformidade 
com  um  regimento  já  de  si  vexatório  e  que  é 
interpretado  pelos  interessados. 

Outras  vezes  acontece  que  homens,  que  se 
acham  na  pobreza,  têm  direitos  de  alto  valor  a 
restabelecer,  e  por  falta  de  recursos  pecuniá- 
rios para  fazer  face  ás  despezas  de  uma  de- 
manda, ou  não  a  intentam,  deixando-se  espo- 
liar, ou  submettem-se  aos  contratos  de  quota 
litis,  que  também  constituem  uma  espoliação, 
embora  menor. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  prestaria  um 
grande  serviço  aos  habitantes  deste  paiz,  si 
convencesse  ao  seu  illustre  collega,  o  honrado 
Sr.  ministro  da  justiça,  de  que  é  chegado  o 
tempo  de  cuidar  seriamente  das  reformas  de 
nossa  legislação  sobre  estes  assumptos.  Estejam 
certos  de  que  terão  todo  o  apoio  do  parlamento 
e  os  applausos  do  paiz. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  não  deve 
temer  a  responsabilidade  de  chocar  os  interesses 
que  se  acham  ligados  ao  regimento  de  custas. 

Está  nas  mãos  de  S.  Ex.,  ao  menos  em  re- 
lação aos  pleitos  sobre  os  direitos  dos  inven- 
tores industriaes,  alterar  o  regimento  de  costas, 
diminuindo  as  despezas  judiciaes  ou  mesmo 
supprimindo-as.  Não  ó  isto  caso  virgem  em 
nossa  legislação. 

ComoS.  Ex.  sabe,  as  acções  de  liberdade  nio 
estão   sujeitas  a  sellos,  a  estampilhas,  nem  i 
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qualquer  outro  ónus  ou  despeza  judicial ;  o 
escravo  que  litiga  por  sua  liberdade  nio  tem 
obrigação  de  pagar  a  escrivães  uem  a  offlciaes  de 
justiça  a?  diligencias  de  intimação  de  testemu- 
nhas, etc.  Si  S.  Ex.  quer  com  sinceridade  proteger 
a  classe  dos  industriaes,  pôde  fazei -o  desta  ma- 
neira» respeitando  o  nosso  direito  publico  consti- 
tucional, não  usurpando  attribuiçoes  Judiciarias, 
supprimindo  as  custas  relativas  a  esses  pro- 
cessos ou  reduzindo-as  a  proporções  acces- 
siveis  a  todos. 

O  regimento  de  custas  parece  que  foi  con- 
feccionado por  escrivães.  Vemos,  Sr.  presi- 
dente, em  nosso  paiz  o  espectáculo  de  uma 
magistratura  mendicante,  em  luta  com  a  mi- 
séria, ao  lado  de  funccionarios  que  lhes  são 
subalternos,  gozando  de  todas  as  commodidades 
da  vida  e  da  opulência.  (Apoiados.) 

Dizia  o  nobre  ministro:  <  Tem-se  notado  que 
entre  nós  prefere-se,  em  regra,  recorrer  ao 
governo  a  recorrer  aos  tribunaes.  »  De  duas 
uma  :  ou  S.  Ex.  entende  que  o  governo  offerece 
ao  restabelecimento  dos  direitos  individuaes  mais 
garantias  do  que  os  tribunaes,  e  não  lhe  acho 
razão  nisso ;  ou  então  o  phenomeno  deve  ser 
explicado  pelo  estado  de  nossa  legislação  dispo- 
sitiva e  processual,  |)elas  despezas  excessivas  e 
pelas  delongas  inúteis  dos  processos  judiciaes. 

O  Sr.  Felício  bos  Santos:—  Ainda  ha  outra 
razão:  a  falia  de  responsabilidade  dos  juizes. 

O  Sr.  Valladarbs:— No  primeiro  caso,  não 
acho  razão  em  S.  Ex.,  porque  o  governo,  em 
consequência  da  legislação  que  regula  os  seus 
actos  e  da  falta  de  responsabilidade  ministerial 
que  neste  paiz  se  tornou  completamente  illu- 
soria,  tem  uma  esphera  de  acção  muito  mais 
larga  e  pôde  ser  muito  mais  arbitrário  que  os 
tribunaes  judiciários,  que  estão  sujeitos  a 
decidir  segundo  o  acta  et  probata,  o  allegado 
e  provado,  e  conforme  as  leis. 

O  governo  entre  nós  decide  sempre  com  esse 
arbítrio  que  o  nobre  ministro  acha  bom,  acha 
regular;  mas  que  é  incompatível  com  um 
regímen  liberal. 

Pergunto  ao  nobre  ministro:  com  que  funda- 
mento S.  Ex.  entende  que  os  direitos  indivi- 
daaes  encontram  perante  o  ^'ovemo  mais 
garantias  do  que  perante  os  tribunaes  judi- 
ciários? Pois  os  ministros  não  sao  feitos  da 
mesma  argilla  que  os  magistrados?  Qual  a  razão 
da  superioridade  moral  ou  intellectual  do 
governo  ? 

O  Sr.  Pblicio  dos  Santos:— A  opinião  publica 
cobibe  mais  o  governo  do  que  os  tribunaes  ju- 
diciários. 

O  Sr.  Valladarbs:- a  opinião  publica  cobibe 
a  todos  ou  não  cobibe  a  ninguém. 

A*  responsabilidade  moral  por  mau  compor- 
tamento, pela  pratica  de  actos  abusivos,  ninguém 
se  furta,  salvo  si  o  individuo  está  completamente 
blasé,  como  dizem  os  francezes,  completamente 
estragado,  o  que  não  é  a  regra.  A' opinião  pu- 
blica estão  sujeitos  tanto  os  tribunaes  como  o 
governo  e  até  o  próprio  chefe  do  Estado . 

Não  sei  com  que  fundamento  o  nobre  minis- 
tro entende  que  o  governo  pôde  ser  mais  res- 
peitador das  leis  do  que  os  magistrados,  e  a 


nossa  historia  politica  diz  o  contrario.  A  impec- 
cabilídade  não  é  partilha  do  homem;  sem  duvida 
nenhuma  que  os  attentados,  não  só  praticados 

Selo  governo,  como  pelos  tribunaes,  se  repro- 
uzem,  mas  é  propensão  do  meu  espirito  não 
attribuir  a  motivos  inconfessáveis  os  actos  de 
quem  quer  que  seja:  sempre  que  vejo  uma  de- 
cisão contraria  ao  *  direito,  preâro  attribuil-a  a 
erro  ou  ignorância,  a  attribuil-a  a  motivos  in- 
dignos. 

Insisto  em  minha  pergunta:  porque  de  prefe- 
rencia, seffundo  o  nobre  ministro,  os  indivíduos 
desejam  pleitear  o  seu  direito  perante  o  governo, 
em  vez  de  o  fazerem  perante  os  tribunaes  ?Gom 
que  direito  o  governo  ha  de  conhecer  destas 
pretenções  que  se  fundam  em  leis,  contratos 
ou  em  qualquer  outro  acto  jurídico  ? 

Não  pôde  o  governo  conhecer  das  contesta- 
ções quando  versam  sdbre  direitos  de  ordem 
privada  ou  individaaes,  cujo  conhecimento 
compete  ao  poder  judiciário.  Nunca,  Sr.  presi- 
dente, deixarei  de  combater  com  todas  as  mi- 
nhas forças  essa  perigosíssima  tendência,  que 
noto  em  todos  os  nossos  governos,  de  absorver 
attribuiçoes  judiciarias . 

Não  é  exacto  que  a  opinião,  que  se  manifesta 
no  paiz,  seja  fovoravel  a  que  se  entregue  ao 
governo  as  funcções  judiciarias. 

Sr.  presidente,  si  é  assim,  si  estou  em  erro»  eu 
direi  :  desgraçado  paiz  que  vai  tocando  ao  es- 
tado de  profundo  abatimento,  em  que  se  achava 
Portogaf  quando  deu  o  celebre  viva  ao  rei  abso- 
luto! A  opinião  manifesta-se  no  sentido  de  per- 
tencerem ao  governo  antes  que  aos  tribunaes  as 
Suestões  que  respeitam  ao  património,  á  liber- 
ado individual  e  á  vida  ? 

Estava  destinado  ao  infeliz  partido  liberal  vir 
proclamar  no  parlamento  que  geralmente  se  vô 
mais  garantia  no  governo,  para  o  restabeleci  • 
mento  dos  direitos  privados,  do  que  nos  tri- 
bunaes t 

O  Sr.  FRErFAS  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pblicio  dos  Santos  :— Perdão  ;  todos 
nós  censuramos  os  actos  do  governo  ;  só  não  o 
fazemos  systematicamente . 

O  Sr.  Huarqub  db  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) :— V.  Ex.  representa  o  partido  ? 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :— Neste  ponto  tenho 
convicção  de  que  sou  echo  do  partido  liberal, 
revelando  os  actos  de  prepotência  do  governo, 
que  tudo  sacrifica  por  amor  da  reforma  eleito- 
ral, reforma  que  não  ha  de  dar  os  resultados 
esperados. 

O  Sr.  Valladarbs  :— A  reforma  eleitoral  ha 
de  trazer  muito  bons  resultados,  e  por  ella, 
Sr.  presidente,  eu  lenho  sacrificado,  em  toda  eata 
sessão,  o  meu  direito  de  tomar  parte  nasjdis- 
cussões  desta  casa... 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Apoiado. 

O  Sr.  Valladarbs:—...  simplesmente  para 
não  crear  difficuldades  ao  governo,  pois  daria 
logar  a  apreciações  illogicas,  como  aquoUas 
que  o  nobre  deputado  está  fazendo  de  minhas 
opiniões.  Será  istoactodeoppQsíçãoao  governo? 

O  Sr.  Buarqub  db  Macedo  (ministro  da  agri- 
cultura) .--^Mo. 
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O  Sr.  Vallad.vhes  : — Zu  di.^culo  r.s  dís^jjsi- 
ções  de  um  prOjCcto  de  It^i. 

O  Sr.  Freitas  Coutlnho:— Eu  não  peç  »  n  sua 
coadjuvação. 

U  Sr.  VALLADAass:— V.  Ex.  nHo  pr.íciso  de 
coadjuvnrao.  V.  >^x.,  ?  >,  ti  capaz  de  derrií)ar  o 
ministério  mais  forte,   que  imaí^inar   se  i>ossa. 

O  Sa.  Freitas  ( /'UTiMio:— Continue  V.  E\.  na 
maioria  e  no  í^eu  tnthusiasmo  pelo  governo. 

O  Sr.  Valladares:— Eu  lenho  o  d  irrito  de 
tomar  a  posin^o  que  me  pnrt.T  r.  V.Ex.  é  que  não 
tem  o  direito  dt^  considerar  (T-mo  ac("j?'7~f>  ao 
governo  uma  íiprccinrào  que  fa:*o  sobr.^  dispo- 
sições de  um  ]>n->joí*t')*nue  se  discutis  o  (\{w  na- 
da tem  com  questões  de  ronílança.  E  fi  |ue  sa- 
bendo que  o  m<ni  euUi'jNÍasmo  polo  çoverno  é 
lOo  legitimo  ("uno  osea  d  samor,   pelo   manos. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho :—V.  Tx.  d'SS3  que  o 
governo  nc^te  paiz  se  jul;ía  iufailivel. 

{Ha  outros  amrtes.) 

O  Sn.  Vallal>mí:í^: — K'  [;oi'qiie  iiiui:o>  estão 
acostumados  a  ser  el-it<  ;>  pel'.  i-olicia.  c  i;:.r  isso 
a  rcfornui  eleiíoral  lia  de  .ncuiitrar  muit:s  dif- 
ficuldad'^s,  e  as  está  encontrando,  o  nJi)  serão 
poucos  os  que  ar. lieipadrí mente  estarão  seulinJo 
saudades  do  temp)  dns  cebolys  do  E;:yp:o. 

Mns  dizia  eu,  .  e':Iiores,  que  nesle  ponto  o 
nobre  ministro  Inbora  em  erro,  a  respeito  da 
apreciação  do  espirito  pablien,  pivtenden^lo  que 
a  sua  tendência  é  para  que  as  questões  ,  que  in- 
teressam aos  dir^iuis  indiviúuacs,  sejam  antes 
apreciadas  e  deci«'idas  pelo  ííoverno  do  que 
pelo  poder  judiciário.  Felizmente  para  o  meu 
paiz,  eu  interpn  to  d(í  outra  maneira  a  manifes- 
tação da  opiíMfo  publica.  O  Brazil  rijida  não 
chegou  ao  aviltamento  da  antiga  Roma,  quando 
depoz  aos  pés  de  César  Iodas  as  suas  liberdades. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :  — Estamos  quasi 
chegando  a  este  ponto. 

O  Sr.Fhlicio  dos  Santos  :  — Era  ainfla  um 
acto  de  virilidade ;  aqui  ha  abandono. 

O  Sr.  Valladares: — A  manifestação  da  opi- 
nião publica,  relativamente  á  administração  da 
justiça  entre  nós,  eu  a  interpreto  como  íilha  da 
desorganiznçfto  em  que  se  acha  o  poder  judi- 
ciorio,  íilhá  da  circumstancia  de  nfío  possuir- 
mos leis  codiílcadas,  de  .sorte  que  o  direito  in- 
dividual torna-se  incerto,  especialmente  quando 
se  trata  da  ialerprelação  de  nossas  leis  :;ntigas, 
leis  que  pertencem  a  uma  época  em  que  ascir- 
cumstancias  eram  muito  outras. 

Mudam-se  as  circumstancias,  as  necessidades, 
as  idéas  dos  povos;  sua  civilisação  progride,  o 
lodos  esses  elemcnlo?  influem  na  formação  do 
direito,  que,  immu lavei  em  sua  essência,  soíTre 
raodiflcaçõcs  quando  concretizado  nas  leis  e  có- 
digos, caminhando  sempre  para  o  ideal  da  phi- 
losophia  jurídica.  O  poder  legislativo  entre  nós 
não  cuida  das  reformas,  de  que  necessita  a  nossa 
legislação,  e  como  consequência  lemos  que  a 
iurisprudencia  vai  forcando  a  intelli^rr  ^-.cia  do 
leis,  que  não  se  harmonizam  mais  com  as  ne- 
cessidades Q  idéas  da   actualidade. 

Entre  nós  tem-se  muito  gosto  pelss  discussões 
politicas  em  que  se  pôde  dar  largas  á  declamação. 


Poucos  tomam  parte  nas  di.-cassòes  úteis.  E  para 
prova  disto,  Sr.  presidente,  basta-me  citar  o  ex- 
empb  que  oífereee  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  fazendo  as  observações  que  fez  a 
respeito  do  proposições  minhas  era  relação  a  um 
projecto  do  governo,  'jue  discutimos  no  inte- 
resise  de  o  aperfeiçoar.  Não  está  em  discussão 
acto  algjm  ou  projecto,  que  envolva  confiança 
politica.  Estamos  discutindo  um  projecto  de  lei 
de  privilégios  industriacs. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Valladares: — Eu  sei  que  V.  Ex.  não 
precisa  de  mim  ,  nem  eu  (juero  nem  devo 
pôr- me  a  seu  serviço,  mas,  pel<j  íiuior  de  Deus, 
não  me  interro:npa.' 

O  Sr.  1'reitas  Coutinho  :  — Estou  no  meu 
direito  trazendo  para  o  debate  aquillo  que  julgo 
que  tem  relação  coui  o  assumpto,  s  ■guindo  as 
regras  da  lógica  ;  e  o  nobre  deputado  ;ião  tem 
privilegio,  nao  tem  hrevet  áHnvention. 

O  Sr.  Valladares:— Eu  nã.>  peço  privilegio 
algum  ;  peço  apenns  o  dircito  de  explicar  au- 
thenlícamentea^  iiiníias  opiíiiõos,  e  V.  Ex.  não 
tem  poder,  ;:raçr.s  a  Deus,  p::ra  tolher-me  o 
exercício  desse  direito. 

O  Sr.  FRErrAS.  Coltiniio  : —  Eu  nfio  quero 
arregimentar  a  V.  Ex.  para  a  o;);.osição. 

O  Sr.  Valladares  :—  Nem  eslí'i  nas  mãos  de 
ninguém  ar:»^gi:jen:ar-me  para  a  opposição  ou 
para  o  governo.  Eu  occupo  aqui  a  posição  que 
a  consciência  dos  meus  deveres  do  represen- 
tante da  nação  e  de  homem  de  partido  me  im- 
põe. 

O  Sr.  Freitas  Coctinho:—  Bom  ;  eu,  si  dou 
apartes,  é  porque  V.  Ex.  é  um  dos  que  mais 
me  atormentam. 

O  Sr.  Valladares: —  Eu.  si  lhe  dou  apartes, 
é  pela  attenção  que  V.  Ex.  me  merece. 

O  Sr.  Freitas  Coutinho  :—  Eu  faço  a  mesma 
cousa . 

O  Sr.  Valladares:— Como  dizia,o  facto  obser- 
vado pelo  nobre  ministro,  o  desr^oslo  publico 
do  estado  actual  da  adininistraç;ío  da  justiça, 
deve  ser  interpretado  de  outro  modo.  O  pocíer 
judiciário  está  pe.s-imamente  organizado,  não 
oíTerece  a  magistratura  as  precisas  garantias 
intellectuaes  e  moraes  ;  não  obslanie  folgo  de 
reconhecer  que  esta  magistratura. póde-se  dizer, 
éa  mais  integra  da  America  do  Sul.  Nola-se 
o  verdadeiro  heroísmo  na  nossa  magistratura, 
-o  a  preterição  de  deveres  constituo  umalex- 
cepçào.  O  fado,  portanto,  resulta,  comoj  di- 
zia quando  fui  interrompido  pelo  nobre  depu- 
tado, não  só  da  causa  apontada,  como  do  estado 
das  nossas  leis,  que  não  offerccem  garantias, 
sendo  o  Feu  estudo  difflcil,  por  falta  de  codiOca- 
ção  e  difficil  a  sua  interpretação. 

Si  essas  leis  representam  circumstancias 
muito  divers:'s  das  actuaes,  esta  e  outras  cau- 
sas já  assignaladns  tornam  o^cillante  o  direito  e 
impossível  a  recta  administração  da  jUbtiça  en- 
tre nós. 

São  essas  as  causas  que  prejudicam  a  boa  ad- 
ministração da  justiça  entre  nós  e  incertas  ou 
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oscíllantes  as  relações  jurídicas,  o  qae  em  ver- 
dade é  uma  calamidade. 

Não  pôde,  portanto,  este  estado  da  opinião  ser 
interpretado  como  prova  de  que  elia  se  enca- 
minha i)ara  pedir  a  entrega  ao  poder  executivo 
das  attribuíções  meramente  judiciarias  ou,  me- 
lhor, a  suppressao  do  poder  judiciário.  E,  si 
fosse  esta  a  tendência,  cumpriria  resistir  a  tal 
opinião,  dirigindo-a  e  esclarecendo. 

Por  isso  digo  eu  <]ue  o  nobre  ministro  não 
tinha  razão  quando  disse  que  geralmente  se  de- 
seja que  as  questões  sejam  antes  decididas  pelo 
governo  do  que  pelo  poder  judiciário,  como  se 
vô  do  trecho  de  seu  discurso,  que  já  li  perante 
esta  augusta  camará. 

Sr.  presidente,  existem  ainda  outras  disposi- 
ções do  projecto  que  eu  pretendia  considerar, 
mas  a  hora  vai  adiantada,  estou  fatigado  e  sei  que 
ainda  existem  oradores  que  poderão  e  pretendem 
analysar  estas  disposições  que  não  me  parecem 
aceitáveis. 

O  meu  fim  principal  foi  manifestar  a  minha 
opinião  e  consignar  o  meu  protesto  contra  o 
contencioso  administrativo. 


Não  terminarei  sem  pedirjao  nobre  ministro 
que  aceite  as  emendas  dos  illustres  deputados 
pelo  Geará  e  por  Minas,  os  Srs.  Theodoreto  Souto 
e  Affonso  Penna,  não  só  relativas  ao  contencioso 
administrativo,  como  as  relativas  á  faculdade 
que  o  nobre  ministro  deixou  ao  governo  de  de- 
finir os  crimes  em  matéria  de  privilégios.  Essa 
ampla  faculdade  que  S.  Ex.  deixou  ao  governo 
não  se  coaduna  com  o  nosso  direito  publico  con- 
stitucional, porque  é  principio  de  nosso  código 
e  resultante  da  Constituição  que  os  crimes  devem 
ser  qualificados  por  lei  anterior.  Não  ha  crime 
ou  díelicto  sem  lei  anterior  que  o  qualifioue,  e 
este  principio  é  altamente  garantidor.  Nenhuma 
seria  a  segurança  individual  entre  nós,  si  ao 
governo  com  todo  o  arbítrio  fosse  licito  definir 
crimes  e  estabelecer  penas. 

Portanto,  espero  que  o  nobre  ministro  aceitará 
as  emendas  dos  Srs.  Âfionso  Penna  e  Theodo- 
reto Souto,  porque  são  incontestavelmente  ten- 
dentes a  salvar  dous  principies  importantíssimos, 
o  da  divisão  dos  poderes  e  o  da  liberdade  indi- 
vidual. (Muito bem ;  muito  bem.  O  orador  é  feli- 
citado.) 


^^♦O^S^- 
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SESSÃO  EM  29  DE  NOVEMBRO  DE  1880 


VIDE  PAG.  374  DO  TOMO  VI 


I^^Tilegrios  industiriaes 


C^  íSr.  «fosé  Caetano  :—  Sr.  presi- 
dente, devo  acamara  dos  Srs.  deputados  e  par- 
ticularmente ao  illustrado  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura a  justificação  das  emendas,  que  offereci 
ao  projecto  ora  em  discussão. 

Não  consumirei  tempo  inutilmente,  preconi- 
sando  o  projecto  :  não  ha  encarecel-o  :  suas  re- 
laçOes  juriaicas  e  económicas  com  a  noção  de 
propriedade,  suas  relações  jurídicas  e  econó- 
micas com  outro  não  menos  imprescríptivel  e 
também  preexistente  direito  —  o  trabalho,  affe- 
rem  sua  importância,  mais  do  que  poderiam 
accentual-aos  interesses  índustriaes,  que  nelle 
se  envolvem  e  cuja  sorte  a  elle  se  filia  e  prende. 
Assim  não  me  será  estranhado  que  enxergue 
em  sua  passagem  pela  camará  dos  Srs.  depu- 
tados rara  fortuna. 

Votado  em  primeira  e  segunda  discussão  sem 
ter  encontrado  impugnadores,  teria  provavel- 
mente passado  em  terceira  também  sem  debate, 
si  o  honrado  deputado  por  Minas,  cujo  nome 
V.  Ex.  me  permiti rrá  que  decline.,  o  Sr.  Fe- 
lício dos  Santos,  nãoi  se  houvesde  erguido  para 
pedir  o  ndíamento,  afirmando,  com  a  fran- 
que^^  que  caracterísa  e  distingue  os  espíritos 
superiores,  não  se  achar  preparado  com  os  es- 
tudos precisos,  reconhecendo  no  entanto  tra- 
tar-se  de  assumpto  grave  e  até  ffravissímo. 
Ainda  ahi,  Sr.  presidente,  assignala-se  a  for- 
tuna do  projecto :  o  adiamento  não  passou. 
Encontrou  no  illustrado  representante  pela  pro- 
vinda da  Bahia,  o  Sr.  Roaolpho  Dantas,  enér- 
gico contradictor :  S.  Ex.,  mediante  um  con- 
fronto, que  tomoá  por  critério  de  sua  aprecia- 
m>,  entre  as  idéas  do  projecto  6  as  dís^osi^s 
ua  velha  lei,  como  que  estranhoiji  que  houvesse 
qfiem  não  aceitasse  o  projecto  do  nobre  minis- 
tro da  agricultura.  Isto  posto,  a  medo  e  muito  a 
ínédo,  Vou  formular  algtimas  objecções,  certo  no 
entanto  o  nobre  ministro  dé  que,  procedentes 
de  duvidas  seriai  que  o  estuda  desprevenido  e 
coufsciencioso  do  seu  trabalho  suggeriu-me, 
sere!  docll  em  acolheNo  áem  alteração  de  uma 
virgQhr,  caso  S.  Ex.,  na  resposta  que  houver 
de  oppor-me,  habilitar-me  a  Votar  com  perfeito 


conhecimento  da   matéria  e  consequentemente 
com  perfeita  consciência. 

Tamanho  ó,  Sr.  presidente,  o  empenho  que  te- 
nho de  festejar  as  glorias  do  nobre  mínisU*o  no 
poder,  quanto  me  foi  grato  applaudir  seus  trium- 
phos  quando  naquella  tribunaS.Ex.de  dia  a  dia 
contrahia  a  grave  responsabilidade  da  direcção 
dos  negócios  públicos,  na  qual  a  camará  tem 
visto,  com  sincero  jubilo,  S.  Ex.  mostrar- 
se  o  administrador  que  todos  esperávamos, 
sempre  solicito,  sempre  zeloso,  sempre  infati- 
gavelmente dedicado. 

O  Sr.  Bdarqub  db  Macído  {ministro  da  agri- 
cultura) :— Muito  obrigado. 

O  Sr.  José  Caetano  : —  Prescindindo  de  con- 
siderações geraes  sobre  o  projecto,'  visto  que 
nem  os  termos  em  que  se  acna  a  discussão  as 
comportam,  nem  ellas  se  tornam  essenciaes, 
depois  dos  luminosos  discursos  aqui  proferidos 
pelos  oradores  que  me  precederam,  devo  no  en- 
tanto declarar  que.  si  não  fora  o  art.  i79  da  nos- 
sa Constituição  Politica,  que  sob  o  n.  26  inclue 
entre  os  direitos  individuaes  a  invenção  ou 
descoberta,  erigindo-a  em  propriedade,  meu 
voto  seria  francamente  contrario  ao  regimen 
das  patentes  índustriaes. 

Tormento  da  industria^  attribulação  dos  ho- 
mens de  verdadeiro  mento  e  de  trabalho,  o  re- 
gimen das  patentes  índustriaes  nem  tem  por  si 
a  doutrina,  nem  se  recommenda  pela  expe- 
riência. 

,  Sob  o  primeiro  aspecto,  falta  íncontestaveL- 
mente  o  característico  essencial  da  propriedade 
~a  perpetuidade — ;  visto  que  a  própria  Consti- 
tuição apenas  confere  ao  inventor  oú  descobri- 
dor o  t»o  «xdtKtvo  tempotario. 

E  nem  ha  publicista,  como  não  conheço  leis 
que  concedam  ao  inventor  ou  descobrídoif  a 
propriedade  da  invenção  ou  descoberta  rigoro- 
samente considerada. 

Charles  Conte,  que  trata  ex-profes$o  d^sfe 
importante  assumpto,  compara  o  inventor  ao 
inuividuo  que  se  aventura  a  fundar  um  estabe- 
lecimento em  logar  onde  nem  um  existia. 
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Sob  o  ponto  de  vista  dos  factos  o  que  vemos  ? 

A  observação  do  que  se  passa  entre  nós  nao 
nos  dá  resultado  animador. 

De  1830  a  1880,  isto  é  nos  50  annos  de  pra- 
tica da  lei  de  28  de  Agosto,  apenas  457  patentes 
industríaes  foram  expedidas  pelo  governo  e 
corpo  legislativo  por  invenção  ou  descoberta  e 
importação  de  Industrias  úteis  ou  assim  suppos- 
tas:  é  o  que  vemos  no  ultimo  relatório  do  mi- 
nistério da  agricultura. 

E  seja  dito  de  passagem:  não  se  sabe  si  essas 
escassas  457  patentes  aproveitaram  aos  conces- 
sionários, ou  si  ficaram  em  parte  limitadas  ao 
papel . 

Vejamos,  porém,  o  que  nos  fornecem  outros 
paizes. 

A  camará  conhece  as  anciedades  da  industria 
em  toda  a  Europa,  ante  o  re^men  das  patentes. 

Mais  de  um  inquérito,  assim  como  conferen- 
cias  e  congressos  não  sido  realizados  em  diversas 
capitães. 

Em  1862,  attendendo  a  instantes  reclamações, 
ordenou  o  parlamento  inglez  um  inquérito,  que 
durou  até  1864  e  foi  presidido  por  lord  Stanley, 
hoje  Conde  Derby. 

Grandes  queixas  foram  ouvidas  por  parte  dos 
mais  famosos  estabelecimentos,  representados 
por  notabilidades  como  Amstrong,  Scott  Russel, 
Platt^  Schneider  e  outros. 

Lembrarei  o  que  referiu  Schneider  com  rela- 
ção ao  grande  estabelecimento  metallurgico  e 
mecânico,  de  que  fora  fundador  e  era  director 
o  Creusot. 

Haviam  sido  alli  fabricados  alguns  navios  a 
vapor,  movidos  á  hélice,  para  a  esquadra  fran- 
ceza,  quando  foi  elle  intimado  para  comparecer 
perante  os  tribnnaes  com9  infractor  de  um  brevet, 
de  que  era  portador  ura  individuo  que  se  dizia 
inventor  daquelle  apparelho. 

Entre  os  meios  de  prova  em  sua  defesa,  de- 

Eois  de  cinco  annos  de  fadigas  e  despezas,  exhí- 
iu  o  illustre  accusado  documentos  adquiridos 
por  agentes,  que  enviara  a  diversos  paizes, 
pelos  quaes  demonstrara  gue  havia  150  annos— 
a  hélice  tinha  sido  indicada  por  um  engenheiro 
allemão—  como  meio  propulsor. 

Semelhantemente  testemunharam  abusos  da 
mesma  natureza  nem  só  indastriaes,senão  mesmo 
altos  funccionarios  publicos,como  dous  represen- 
tantes do  ministro  da  guerra  e  pessoalmente  o 
Duque  de  Somerset^  ministro  da  marinha; 
concluindo-se  que  nenhum  estabelecimento  in- 
dustrial, quer  particular,  quer  publico,  podia 
escapar  á  especulação  dos  agiotas  ou  zangas  de 
patentes  ou  òreoe^s. 

E  nem  é  só  isso  :  recorrendo  á  estatística, 
demonstrou  esse  inquérito,  mediante  um  tra- 
balho de  Woodcroft,  director  da  repartição  das 
patentes,  que  o  resultado  colhido  do  regimen  era 
quasi  nullo. 

Assim,  em  1851  em  100  patentes  contavam-se 
uma  de  valor  e  quatro  medíocres ;  em  1858  em 
100  uma  de  grande  valor  e  três  de  algum  prés- 
timo ;  em  1862  em  100  uma  de  grande  valor  e 
uma  de  préstimo.  Isto  pelo  que  respeita  á  In- 
glaterra. 

Da  França  e  da  Bélgica  vê-se  em  um  im- 
portante trabalho  de  Ghevalier,  publicado  na 
Revista  dos  Dous  Mundos  de  1878,  o  seguinte : 


Quanto  ao  primeiro  paiz  :  em  1844  foram  ex- 
pedidos 2.755  brevets,  e  destes  pagavam  o  res- 
pectivo imposto  em  1854  apenas  248 ;  em  1846 
foram  expedidos  2.088  e  destes  pagavam  im- 
posto em  1854  180. 

Quanto  á  Bélgica  :  em  1854  e  1855  obtiveram 
brevets  2.816  inventores. 

Sabe-se  que  na  Bélgica  os  privilégios  indus- 
triaes  são  concedidos  por  21  annos. 

Pois  bem:  daguelles  2816  inventores  no  16. <" 
anuo  pagavam  imposto  3 ;  no    17. «  nenhum. 

Em  presença  destes  factos,  si  o  regimen  das 
patentes  não  deve  ser  abolido,  como  um  emba- 
raço ao  desenvolvimento  da  industria  (e  entre 
nós  não  o  pôde  ser  attento  o  que  dispõe  o 
art.  179  da  Constituição,  a  que  já  alludí),  certo  é 
que  suas  vantagens  não  estão  no  caso  de  ser 
preconisadas  e  cumpre  antes  difficultal-o  do  que 
facilital-o. 

Feitas  estas  reflexões  entro  em  matéria. 

O  projecto  do  honrado  ministro  da  agricultura 
proclama  o  direito  de  invenção  e  descoberta, 
define  o  que  seja  invenção  ou  descoberta,  creia 
medidas  relativas  á  obtenção  da  patente,  dá 

Í garantias  para  o  exercicio  das  industrias  privi- 
egiadas,  previne  a  violação  desse  direito,  assim 
como  as  hypotheses  de  nullidade  e  caducidade 
das  patentes,  e  fulmina  penas  para  o  caso  de 
inobservância  da  lei. 

'  No  art.  1.*,  o  nobre  ministro  define  o  que  é 
invenção,  mas  parece -me  que  o  faz  com  uma 
generalidade  tal,  que,  ou  comprehende  toda  a 
sorte  de  trabalhos  nos  quaes  possa  agir  a  acti- 
vidade humana,  si  tomarmos  o  vocábulo  —  ele- 
mentos —  no  sentidp  figurado,  ou  restringe  de 
mais  em  ordem  a  não  comprehender  todo  o 
objecto  definido,  si  entendermos  aquelle  vocá- 
bulo na  accepçâo  scientifica. 

O  Sb.  Ulyssbs  Vianna:— O  ministro  de- 
clarou que  aceitava  qualquer  modificação. 

O  Sr.  José  Caetano  :— O  nobre  ministro,  ao 
ouvir  os  oradores  que  me  precederam  produ- 
zirem a  mesma  critica  á  sua  definição,  declarou- 
se  prompto  a  aceitar  qualquer  emenda  neste 
sentido.  Assim,  nutro  a  esperançado  que, 
não  sendo  adoptada  a  emenda  do  humilde  orar 
dor  que  neste  momento  occupa  a  attenção  da 
casa,  adopte  S.  Ex.  outra  que  satisfaça  as 
exigências  do  regimen  das  patentes  industríaes, 
comprehendendo  todas  as  espécies  ou  manifes- 
tações em  que  o  génio  inventivo  possa  osten- 
tar-se. 

Diz  o  projecto  no  art.  i."*  (lê): 

cArt.  1.0  A  lei  garante,  pela  concessão  de 
uma  patente,  ao  descobridor,  inventor  ou  ajper- 
feiçoador  de  qualquer  industria,  a  propriedade 
e  o  uso  exclusivo  de  sua  descoberta  ou  in- 
venção. » 

O  primeiro  reparo  a  fazer  a  este  artigo  é  que, 
tendo  elle  comprehendido  o  aperfeiçoador,  não 
tivesse  mencionado  os  aperfeiçoamentos. 

Este  mesmo  reparo  estende- se  ao  §  l.^  em 
que,  definindo-se  o  gue  seja  descoberta  ou  in- 
venção, isto  é,  o  objecto  sobre  o  qual  deve  re- 
cahir  a  patente  industrial,  se  não  comprehende 
também  o  aperfeiçoamento. 
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Além  destas  duas  lacunas,  noto  que  o  pro- 
jecto ainda  incorre  em  outra,  qual  seja  a  falta 
de  menção  de  cousa,  que,  não  sendo  nem  ele- 
mentos novos  nem  applicaçâo  de  elementos 
conhecidos  para  a  obtenção  de  productos,  é, 
entretanto,  efficiente  de  vantagens  que  inte- 
ressam a  industria  e  que  não  podem  deixar  de 
ser  considerados  em  uma  lei  desta  natureza. 
Refiro-me  ao  resultado  industrial,  incluído  na 
definição  da  lei  franceza. 

Sabe  a  camará  que  o  projecto  apresentado 
pelo  ministro  da  agricultura  e  commercio  da 
França  em  1843  e  que  foi  convertido  na  lei  de 
6  de  Julho  de  1844,  não  continha  essa  idéa; 
mas  quer  na  camará  dos  pares,  quer  na  camará 
dos  deputados  foi  èlla  largamenie  discutida  e 
afinal  adoptada  em  uma  emenda  da  commissão, 
visto  que  ficou  demonstrado  que  mais  alguma 
cousa  ao  que  sejam  productos  industriaes  era 
necessário  contemplar  como  objecto  de  patentes. 
Referiram-se  então  exemplos,  que  vinham  na 
occasião  muito  opportunamente. 

O  deputado  Gauthier  lembrou  a  combinação 
de  certos  gazes,  aliás  já  conhecidos,  para  a  solda 
de  metaes.  Não  era  nem  um  producto  novo,  neça 
um  processo  propriamente  dito,  mas  apenas 
um  simples  resultado  industrial  obtido  por 
meios  já  conhecidos.  Na  camará  dos  pares,  o 
relator  da  commissão,  gue  consultou  sobre  o 
projecto  dessa  lei,  mencionou  um  outro  facto. 
Até  certo  tempo  díspendiam-se  fortes  sommas 
na  renovação  de  caldeiras,  dispostas  para  certas 
operações:  matérias  esbranquiçadas  adheriam 
á  superficie  interna  das  caldeiras  e  as  inutilisa- 
vam  em  curto  prazo ;  descobriu -se  pelo  tempo 
em  que  se  discutia  a  lei  o  meio  de  obviar  esse 
inconveniente,  introduzindo-senas  caldeiras  cer- 
tas substancias:  era  também  um  resultado  in- 
dustrial apenas,  não  um  producto  propriamente 
dito. 

Assim,  Sr.  presidente,  entendi  dever  definir 
a  invenção  ou  descoberta  pelo  modo  seguinte  (/^: 

<  N.  1.— Os  novos  productos  industriaes;  n.  2 
Os  novos  meios  ou  a  applicaçâo  de  meios  co- 
nhecidos para  obtenção  de  um  producto  ou  re- 
sultado industrial.» 

Até  aqui  a  emenda  é  a  reproducção  da  defi- 
nição da  lei  franceza ;  mas  acrescentei  o  se- 
guinte (lê) : 

<  N.  3.—  Os  melhoramentos  applicados  a  aN 
guma  industria,  ainda  que  privilegiada,  e  què 
sejam  intimamente  ligados  a  ella,  ou  possam 
ser  considerados  como  seu  desenvolvimento.  > 

Tive  por  conveniente  precisar  o  que  se  deve 
entender  por  aperfeiçoamento,  afim  de  evitar 
abusos  que  resultariam  da  disposição  do  §  2.<» 
do  art.  1.^  do  projecto  do  nobre  ministro. 

Diz  o  §2.0  do  projecto  (/á): 

t  Quem  melhorar  uma  invenção  ou  decoberta 
tem  no  melhoramento  os  mesmos  direitos  que 
cabem  ao  inventor  ou  descobridor.  > 

Como  se  vê,  o  projecto  limita-se  a  pronunciar 
o  direito  do  aperfeíçoador  e  não  define  o  que 
seja  aperfeiçoamento,  dando  consequentemente 
logar  a  arbítrio  na  applicaçâo  da  lei,  si  a  dis- 
posição íõr  como  se  acha  redigida. 

Entretanto  que,  tomando -se  necessário  que 
os  melhoramentos  sejam  intimamente  ligados  á 


industria  ou  possam  ser  considerados  como  seu 
desenvolvimento,  conforme  preceitua  a  emenda^ 
uma  simples  modificação  de  forma  não  será 
havida  como  aperfeiçoamento,  o  que  aliás  pôde 
succeder  com  o  vago  da  disposição  do  pro- 
jecto. 

Exclue  o  honrado  Sr.  ministro  da  agricultura 
os  productos  pharmaceuticos  e  alimentares, 
aceitando  todavia  os  respectivos  processos  como 
objecto  de  privilegio,  sob  a  expressa  condiçSo, 

Íiorém,  de  ficarem  sujeitos  á  disposição  do  regu- 
amenton.  828  de  29  de  Setembro  de  18òi.  Na 
emenda  são  também  excluídos  os  productos 
pharmaceuticos  e  alimentares  ;  mas  não  se  faz 
menção  expressa  dos  respectivos  processos,  por- 

?[ue  elles  estão  comprehendidos  no  n.  2.  Com  ef- 
eito, nos  novos  meios  ou  a  applicaçâo  dos  meios 
conhecidos  estão  incluídos,  sem  contestação,  os 
processos  para  obtenção  daquelles  productos  ; 
porquanto  os  productos  pharmaceuticos  e  ali- 
mentares, embora  fora  do  regimen  desta  lei, 
por  considerações  de  ordem  publica,  não  dei- 
xam de  ser  industriaes. 

São  industriaes,  mas  não  susceptíveis  de 
ser  privilegiados,  em  razão  do  perigo  que  ha- 
veria em  fazel-o. 

Não  declaro  em  vigor  o  regulamento  attinente 
ao  serviço  da  hygiene,  como  o  fez  o  nobre  mi- 
nistro no  gl.odo  art.  1.%  por  suppôr  desneces- 
sária tal  declaração. 

£*  principio  corrente  que  o  silencio  de  uma 
lei  especial  nunca  pôde  importar  tolerância  e 
muito  menos  approvação  daquillo  que  por  leis 
geraes  é  prohibido. 

Proseguindo,  diz  a  ultima  parte  do  §  2.^  do 
art.  1.**  do  projecto,  referindo-se  ao  direito  de 
requerer  patente  de  invenção  (lê)  : 

«  Dentro,  porém,  do  anno  que  decorrer  da 
data  da  patente,  já  obtida  pelo  inventor  ou  des- 
cobridor, somente  a  estes  ou  aos  seus  herdeiros 
e  representantes  será  concedida  patente  de  me- 
lhoramento, a  qual,  entretanto,  poderá  ser  re- 
querida, dentro  do  dito  prazo,  com  ó  único 
intuito  de  firmar  direito.  > 

A  emenda  relativa  a  esta  disposição  é  a  se- 
guinte (í^)  : 

«  Dentro  do  anno,  que  decorrer  da  data  da 
patente,  somente  ao  descobridor  ou  inventor  se 
concederá  patente  de  melhoramento,  a  qual,  no 
entanto,  poderá  ser  requerida  por  terceiro  com 
o  fim  de  firmar  direito.  > 

A  differença  entre  uma  e  outra  é  manifesta :  o 
nobre  ministro  dá  direito  de  requerer  patente 
de  melhoramento  não  sô  ao  inventor  e  ao  des- 
cobridor como  ao  herdeiro  e  ao  representante, 

A  respeito  do  herdeiro  não  vejo  absolutamente 
razão  alguma  para  que  goze  deste  favor,  quan- 
do é  certo  que  a  Constituição  o  que  quiz  garan- 
tir foi  o  direito  do  próprio  autor  da  invenção  ou 
descoberta  ;  acrescendo  que  esta  lei  é  de  pri- 
vilegio e,  portanto,  de  restriccão  á  liberdade  de 
industria,  ao  direito  de  trabalho,  pelo  que  deve 
ser  redigida  restrictamente,  cm  favor  dos  auto- 
res e  descobridores. 

Além  de  que,  si  se  pôde  presumir  que  o  autor 
de  uma  inv^enção  ou  descoberta,  não  podendo 
apresental-a  âesde  logo  prompta  para  entrar 
na  lucta  da  concurrencia  coma  industria  rival, 
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tenhA  necessidade  de  recorrer  ao  governo  para 
ohter  uma  patento  de  melhoramento,  oaegeran- 
ta  o  direito,  ao  menos  por  nm  anno,  cie  aperfei- 

Soar  o  seu  invento,  essa  razão,  porém,  nio  proce* 
e  em  relação  ao  herdeiro,  que  não  se  acha  nas 
mesmas  condições  do  inventor  ou  descobridor. 

Por  esta  r.náo  eliminei  o  herdeiro. 

Quanto  ao  representante  me  parece  que  uma 
rectificação  deve  ser  feita . 

Cuido  que  aqui  —  rm-wientarUe  figura  como 
sQccessor  ou  cessionário ,  porque  si  se  refere 
ao  que  em  direito  se  chama  rigorosamente  re- 
presentante, que  é  o  mandat/irio  ou  procurador, 
não  havia  necessidade  de  mencional-o ;  porque 
aquelle  que  tem  um  direito  tem  a  faculdade  de 
exercei -o  por  si  ou  por  intermédio  de  procu- 
rtdor  ou  mandatário. 

Ainda  mais:  na  disposiçfio  do  projecto  do 
nobre  ministro  da  agricultura  não  está  deter- 
minado com  precisão  a  favor  de  quem  se  poderá 
exnedir  patente  de  melhoramento  com  o  fim 
unico  de  firmar  direito. 

Considerei  que  era  prudente  tornar  isto  ex- 
presso, e  o  fiz  na  mesma  emenda  estatuindo 
que  esse  direito  cabe  a  qualquer  terceiro. 

Ao  art.  2.0  e  2."  parte  apresento  uma  emenda 
8U;"jressiva  desde  as  palavras  (lé): 

^  A  patente,  nes(e  caso,  salvo  a  disposição 
lep  siativa  em  contrario,  será  concedida  soba 
coi  lição  do  concessionário  habilitar-se  para,  no 
pr-  %o  improrogavel  que  fòr  marcado,  fabricar 
no  Brazil  os  productos  industriaes  de  que  se 
tr.^:;ir. 

Iiefere-so  esta  disposição  á  patente  de  im- 
portação. 

O  nobre  ministro  demitte  do  poder  executivo 
a  faculdade  de  conceder  patentes  de  importa- 
ção e  as  entrega  ao  poder  legislativo,  dispondo 
no  entanto  que,  quando  o  poder  legislativo  nào 
estabelecer  prazo,  ao  governo  compete  mar- 
cal-o. 

Mas,  pergunto  a  S.  Ex.:  porgue  razão,  ou 
com  que  fundamento,  tendo  limitado  os  prazos 
para  as  patentes  de  invenção  e  descoberta,  não 
consigna  no  seu  projecto  idêntica  disposição  re- 
lativa ás  patentes  de  importação,  quando  o 
corpo  leíjislativo  não  o  marque  ? 

Parece,  pois,  justificada  a  eliminação  de  toda 
a  referida  parte  deste  artigo,  deixando  que  o 
corpo  legislativo,  quando  tomar  conhecimento 
de  alguma  pretenção  de.<ta  ordem,  a  estaljeleça 
com  todas  as  condições,  inclusive  a  do  prazo, 
tem  que  o  «.^overno  tenha  a  faculdade  de  de- 
terminai-o. 

Ao  art.  3.**  fiz  também  uma  emenda  suppres- 
siva  da  palavra  —  util-^  depois  da  palavra— in- 
dustria. 

Diz  o  arigo  {U)  : 

€  O  direito  do  inventor,  descobridor,  aperfei- 
f99iáof  de  uma  industria  «til,ete.,  etc.  > 

Esta  disposição  contém  em  seus  iancos  o 
exame  prévio,  e  a  ella  eabe  s  liesma  censura 
orne  o  lllustre  Sr.  ministro  da  agricultura  fez  á 
disposição  do  projecto  substitutivo,  apresentado 
pelo  nobre  deputado  pelo  Cearás  na  parte  em 
fue  estabelece  o  aviso  prévio. 

Si  para  que  o  governo  faça  expedir  esse  aviso 
aiiêd  da  eoneessão  da  patente  tem  necessidade 


indubitável  de  estudar  a  ptetenção  e  conheeel-a, 
para  saber  si  está  nas  condições  de  ser  privile- 
giada, o  mesmo  argumento  se  dá  em  relato  á 
utilidade  da  industria  ;  e  talvez  o  nobre  depu- 
tado  pelo  Ceará,  quando  redigiu  o  ^u  artigo 
autorizando  o  aviso  prévio,  não  tivesse  em  vista 
senão  a  apreciação  da  utilidade  da  cousa  ou  sua 
praticabilidade. 

Assim,  propuz  está  emenda  :  <Ao  art.  3.**  sup- 
prima-se  a  palavra  — útil.» 

No  gl.**  deste  art.  3.*  trata  o  projecto^  do 
exame  prévio  e  o  dispensa  ;  era  outra  disposi- 
ção, porém,  do  mesmo  projecto  o  honrado  Sr. 
ministro  reserva  ao  governo  o  exame,  depois  de 
concddida  a  patente  e  durante  a  exploração  da 
industria. 

Convenho,  Sr.  presidente,  na  disposição  do 
art.  3.*  Discordo  do  honrado  Sr.  ministro 
quanto  ás  disposições  do  art.  5.o  e  §  i."^,  como 
mais  tarde  expenderei.  Aceito  a  doutrina  do 
art.  3.°,  porque  entre. o  regimen  preventivo, 
que  presnppõe  a  exigência  do  exame  prévio,  e 
o  systema  repressivo,  que  o  dispensa  e  se  limita 
a  punir  os  industriaes  pelos  abusos  qxxe  possam 
commetter,  eu  não  podia  hesitar,  aceitando  este 
segundo  systema,  mais  liberal  e  mais  conforme 
com  os  legitimes  interesses  da  industria  e  do 
trabalho. 

No  §  2.»  deste  art.  3.<>  trata-se  dos  prazos,  que 
serão  de  5  a  20  annos.  Eu  proponho  a  elimina- 
ção (Jesla  parte  do  paragrapho,  porque  no  art.  i.» 
estabeleci  que  a  patente  será  concedida  por  tempo 
ou  prazo,  á  escolha  do  requerente,  comtanto  que 
não  exceda  de  15  annos.  Esta  liberdade  de 
escolha  é  essencial. 

A  lei  de  28  de  Agosto  de  1830,  no  seu  art.  5.S 
estabelecendo  os  prazos  de  5  a  20  annos,  como 
o  actual  projecto,  deixa  ao  governo  a  determi- 
nação delles  conforme  a  qualidade  da  industria. 

O  projecto  não  aclara  este  ponto,  não  diz  si  é 
ao  governo  que  incumbe  marcar  o  prazo,  si  é 
ao  concessionário  que  cabe  o  direito  de  deter- 
minal-o.  E  já  no  silencio  deste  projecto,  que 
em  breve  será  convertido  em  lei,  já  na  dispo- 
sição expressa  da  lei  vigente,  que  poderá  ser 
invocada  mais  tarde  como  argumento,  vejo 
aberta  a  porta  ao  arbítrio,  e  por  isso  achei 
acertado  íoterminar-se  que  o  prazo  não  exce- 
desse de  15  annos  e  que  seja  da  livre  escolha  do 
concessionário. 

Assim  qu.e,  como  disse,  eliminei  do  |  2.<>  esta 
parte,  deixando  a  disposiçfSo  relativa  á  ororo- 
gaçào  dos  prazos  originariamente  concedidos. 

Sr.  presidente,  sobre  a  faculdade  de  proro- 
gar  prazo  para  o  exercido  ou  uso  exclusivo 
de  patentes  industriaes,  desejara  já  que  o  nobre 
ministro  tivesse-a  reservado  ao  corpo  legislativo 
e  não  a  estabelecesse  como  uma  medida  geral. 
Concebe-se  que  o  industrial,  que  se  apresenta 
perante  o  governo  requerendo  um  privilegio 
ou  uma  patente  para  uma  descoberta  ou  inven- 
ção, escolha  o  prazo  que  mais  vantajoso  lhe  seja, 
e  dentro  do  qual  pos<a  eonpensar-ae  das  suas 
fadigas  e  ver  retribuídas  as  aespezas  que  tenha 
feito  com  a  nova  industria  :  admittido  o  re- 
gímen das  patentes,  é  isso  justo  :  mas  a  proro- 
gação  nem  sempre  tem  razão  de  ser,  e,  desde  que 
8  lei  acene  com  essa  esperança  ao  industrial,  o 
prhfteiro  prazo  será  sèmpi^  insuíSdente  e  ne- 
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nlmm  se  oasteBUrá  com  elle.  B  ness»  bypo- 
thesequal  seré  s  sitoaçSo  daquelles  que  se  pre- 
psren  p§Fa  coficorrer,  átennioa^aò  primeiro 
praxo  do  privile^  ?  Uma  perfeita  decepeSo. 
Gomprebende-se  que»  nttiaiiâo-se  de  ama-indus- 
tría  mil  e  vantajosa,  os  homens  detrabalbo  se 
proponham,  loget  que  expire  o  nrivilegio,  a  ex- 
ploral-ajá  creando  offlcinasjá  nabilitando  ope* 
raríos  ;  equal  será  a  contrariedade  quando,  em 
yespiras  dts  ceasar  o  exclusivo.  Rarantido  pela 
p^Dte,  vejikm  que  todos  oa  seus  esforços»  todos 
o8<s6ussacríficiosachamrse  baldados,  porqo»  o 

Ífovernooonoedeuprorogaçlk)  de  tempo?  Assim. 
Òrft. preferível  que  para  casos  exceDoi«naea  se 
daíxasse  ao  poder  legis&aiivo  a  faculdade  inteira 
e  ampla  de  coneeder  iworogaçào. 

Creio  que  a  disposição  da  lei  inglesa  é  esta. 
0>  praso  da  patente  é  de  i4  anno&;  entretanto, 
alguns  inveatores  de  mérito  não  têm  sido  aban- 
donados pelos  poderes  públicos»  porque  tôm 
conseguido  do  parlameoto  prorof^o  de  prazo» 

O  §  4»  deste  mesmo  art.  a.^"  diz:  <  Três 
meies  depois  de  expedida  a  patente  será  publi* 
cada  no Dimo  Offièialei  desertpção  do  proeesso 
ou  dos  meios  inventados  para  obter -se  o  pro- 
dueto  industrial.  >  Acho  esta  expressão  pro- 
dueto  industrial  muito  restrieta,  i  visto  que  não 
significa  de  per  si  tudo  quanto  se  possa  consi- 
derar invenção  ou  descoberta,  e  por  isso  modi- 
fiquei-a,  apresentando  esta  emenda:  «Depois 
da  palavra  producto,  diga-sc-^melhoramento  ou 
resultado  industrial.  > 

Do  mesmo  modo  e  pela  mesma  razão  no  final 
deste  paragrapho  onde  se  diz— productos  privi- 
legiados, substituí  por— industria  privilegiada, 
expressão  seguramente  mais  ampla  do' que  a 
outra ,  porquanto  abraça  além  do  producto  o 
resultado  industrial. 

Tomei  também  a  liberdade  de  acrescentar 
uma  medida  ao  §  8'  do  art.  3.® 

Tratando-se  do  inventor  ou  descobridor,  que 
pela  natureza  de  seu  trabalho  não  possa  prepa- 
rar-se  para  apresentar-se  pedindo  a  patente,  sem 
tomar  mais  ou  menos  publica  sua  idéa  pelas 
experiências  a  que  'tenha  necessidade  de  sujei- 
tal-a,  o  projecto  créa  um  certificado  ou  um 
titulo  para  impedir  usurpações;  mas,  podendo 
dar-se  c|ue  o  inventor  ou  descobridor,  munido 
desse  titulo,  procure  tirar  partido  delir,  fazendo 
desde  logo  da  industria  ou  da  invenção  ainda 
não  acabada  nem  privilegiada  objecto  de  ne- 
gocio, acrescentei  o  que  se  segue:  <  Este  ti- 
tulo cessará,  si  o  concessionário  fizer  da  indus- 
tria a  que  elle  se  refere  objecto  de  com- 
mercio. 

No  art.  5.*  o  projecto  estabelece  os  casos  em 
uue  a  patente  pode  ser  cassada  ou  annullada, 
determinando  o  artigo :  «  A  patente  cessa  e 
fica  de  nenhum  efifeíto,  provando-se: 

«N.  1.  Que  a  descoberta  ou  invenção  não  é 
nova.» 

Proponho  a  substítução  do  n.  1  pela  se- 
guinte emenda  : 

«Art.  5/  n.  I.  Substitua-se  pelo  se^^uinte:— 
Que  não  ha  novidade  na  descoberta,  invenção, 
melhoramento  ou  resultado  industrial.» 

lato  para  ir  de  accôrdo  com  a  definição  que  o 
art.  i.<>  das  emendas  dá  e  afim  de  estender- se 


a  toda  a  matéria  sujeita  ao  regtmeu  deale  pro- 
jecto. 

Sobre  os  ns.  ieS  apresento  uma  emenda 
suppressiva. 

Não  sendo  presumível,  que  perante  o  governa 
se  apresentem  proponentes  para  indtistrias  illi- 
citas,  contra  a  moral  e  bons  costnmes,  ou  pariv 
industrias  que  ameacem  a  segurança  publica . 
ou  sejam  nocivas  á  saude^  é  escusada  a  dispo- 
sição daquelles  dous  números. 

Ífas,su[^ndo  que,mediante  falsas  declaradtosr 
e  ob  e  subrepticiamente  alguma  patente  podes- 
se  ser  alcançada,  seriam  sufflcienies  os  regula*» 
mentos  e  as  leis  geraes,  quer  sobre  a  policia 
sanitária,  quer  sobre  a  manutenção  da  morali- 
dade e  ordem  publicas,  para  obviar  o  mal,  que 
o  projecto  teve  em  vista  prevenir. 

No  1 6.«  deste  mesmo  artigo  emprega  o  pro- 
jeeto  a  palavra— o.^/YUjtado—referindo-se  ao  in- 
ventor ou  descobridor. 

He  perece  que  é  mal  cabida  a  expressão— 
agraciido^fáereuéo  ser  substituída  por  — con- 
cessionário—, uma  vez  que  a  patente  não  é  uma 
graça,  mas  um  titulo  de  propriedade,  conforme 
o  art.  179  da  Constituição. 

Chego,  Sr.  presidentei,  ao  paragrapho  único 
do  art.  5  ^  esse  que  tem  sièo  objecto  da  mais 
larga  discussão. 

Estou  de  perfeito  accôrdo  com  todos  os  orado- 
res que  me  precederam  e  com  o  illustrado 
autor  do  substitutivo,  quando  sustentam  que 
a  competência  do  governo  ó  neste  caso  infun- 
dada eaté  inconstitucional... 

O  Sr.  Thbodobbto  Souto:— Apoiado. 

O  Sr.  José  Caetano:—...  porquanto  não  se 
trata,  como  pretendeu  sustentar  o  honrado  Sr. 
ministro,  de  concessão  á  qual  o  governo  possa 
pôr  as  pôas  e  restricções,  que  lhe  aprouver  ou 
Julgar  convenientes. . . 

O  Sr.  Valladarbs  :— Apoiado ;  ha  de  cin- 
gir-se  á  lei . 

O  Sr.  José  Caetano:— ...mas  da  proclamação 
por  assim  dizer  de  um  direito,  que  a  Constitui- 
ção considerou  preexistente  e  fundamental.  As- 
sim formulei  uma  emenda  passando  para  o  poder 
judiciário  a  faculdade  de  conhecer  dos  casos  de 
nuUidade  e  caducídade,como  lhe  cabe  pelo  pro- 
jecto conhecer  das  infracções  da  patente. 

Seria  fundada,  Sr.  presidente,  a  autoridade 
do  governo  para  entrar  na  apreciação  das  con- 
dições ou  requisitos,  que  se  contêm  nos  di- 
versos números  do  art.  5.s  admittído  osystema 
preventivo  ou  do  exame  prévio;  mas,  dispen- 
sada essa  exigência,  attentos  os  graves  incon- 
venientes que  ofiferece,  o  governo  não  pôde  ter 
semelhante  autoridade. 

Conferida  a  patente,  a  industria  privilegiada 
é  reconhecida  como  um  direito  e  direito  de  pro- 
priedade ;  pelo  que  ao  poder  judiciário  e  só  a 
elle  compete  constitucionalmente  resolver  as 
questões  que  suscite. 

O  honrado  Sr.  ministro  da  agricultura,  quan- 
do contestou  o  substitutivo  do  nobre  deputado 
pelo  Ceará  sobre  este  ponto,  afflrmou  que  as 
duvidas  sobre  a  competência  vinham  de  sup- 
por-se  que  não  tinhamos  o  contencioso  admi- 
nistrativo, acrescentando  ser  mais  conveniente- 
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que  o  governo  conheça  essas  questões,  porqae 
as  decide  de  prompto,  sem  os  sacrificios  pecu- 
niários que  os  pleitos  acarretam. 

Infelizmente,  Sr.  presidente,  é  força  reconhe- 
cel-o:  A  nossa  organização  de  justiça  muito  deixa 
a  desejar;  mas  a  questão  não  pôde  ser  resolvida 
nem  pela  força  aas  conveniências,  nem  pela 
attracção  das  sympatbias  ou  da  confiança,  e  sim 
á  luz  do  direito ;  e  nosso  direito  é  este:  que  in- 
venção e  descoberta  é  pela  Constituição  Politica 
do  Império,  no  seu  art.  179,  n.  26,  considerada 
propriedade:  que  todas  as  (][uesl5es  referentes  ao 
direito  de  propriedade  do  cidadão  em  nosso  paiz 
pertencem  á  competência  exclusiva  do  poder 
judiciário:  que,  pois,  o  ffoverno  não  pôde  en- 
volver-se  em  assumptos  desta  ordem  sem  viola- 
ção do  preceito  constitucional.  E  para  invocar 
uma  autoridade,  que  não  pôde  absolutamente  ser 
suspeita,  porquanto  ó  de  um  estadista  notável 
e  consummado  da  escola  conservadora,  eu  peço 
ao  honrado  ministro  da  agricultura  que  me 
permitta  lôr  o  que  diz  na  sua  obra  sobre  Direito 
Administrativo  o  illustradoVisconde  do  Uruguay. 
Depois  de  feita  pelo  illustre  publicista  a  neces- 
sária distincção  entre  direitos  adquiridos  e 
direitos  primitivos  ou  preexistentes,  escreve 
a  pag.  96  do  volume  i.**  (lê) : 


<  Alguns  desses  direitos  não  podem  ser  por 
modo  e  em  caso  algum  pelo  governo  alterados 
ou  modificados,  e  taes  são  os  políticos  e  indi- 
viduais garantidos  pela  Constituição.  Estão  fora 
do  alcance  da  administração  e  não  ha,  portanto, 
a  respeito  delles,  nem  gracioso,  nem  conten- 
cioso. Somente  deve  pertencer  ao  poder  judicial 
quaesquer  contestações  que  os  possam  prejudi- 
car.» 

Eis  aqui  a  opinião  autorizada  do  illustre 
Visconde  do  Uruguay  sobre  o  assumpto.  E,  si 
quizessemos  invocar  mais  alguma  opinião, 
teríamos  a  autoridade,  universalmente  aceita,  de 
Dalloz,  que  estabelece,  como  condições  essen- 
ciaes  da  jurisdição  administrativa,  que  o  acto 
tenha  caracter  administrativo  e  emane  de  autori- 
dade que  tenha  o  mesmo  caracter.  Si  aqui  não 
é  possível  deixar  de  reconhecer  que  se  trata  de 
um  direito  civil,  de  um  direito  individual ;  si 
pela  nossa  lej  fundamental  esse  direito  é  con* 
siderado  anterior  a  qualquer  declaração  legal, 
porque  a  Constituição  o  que  faz  é  garantil-o,  é 
evidente  que  o  governo  absolutamente  não  pôde 
chamar  a  si  a  decisão  sobre  questões  desta 
ordem. 

Tenho  dito.  (Muito  bem.) 
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de  fterro 


O  Sr.  Olegário s— Sr.  presidente,  a 
injustiça  com  que  o  nobre  deputado  pelo  Ma- 
ranhão, encetando  a  discussão  do  projecto  so- 
bre desapropriações,  considerou  as  diversas 
disposições  neile  contidas,  no  meu  ver,  só  se 
explica  pelo  facto  de  não  ter  S.  Ex.  exami- 
nado o  mesmo  projecto  com  a  attenção  que 
merecia  assumpto  oa  maior  importância,  se- 
gundo S.  Ex.  o  reconheceu. 

Si  mais  detidamente  o  houvesse  examinado, 
reconheceria  que  não  se  trata  agora  de  esta- 
belecer um  systema  novo  de  desapropriações, 
caso  em  que  poderiam  ser  cabidas  algumas 
das  observações  feitas  pelo  nobre  deputado, 
na  manifesta  intenção  de  reformar  o  que  ha, 
aproveitando-se  o  que  de  melhor  nos  apresen- 
ta a  legislação  estrangeira  que  citou. 

Apenas  se  procura  meio  de  sanar  certos  in- 
convenientes ou  defeitos,  que  hão  sido  denun- 
ciados na  pratica  do  systema  seguido  pela  le- 
gislação em  vigor. 

Por  muito  procedentes  que  fossem,  em 
geral,  os  reparos  feitos  pelo  nobre  deputado, 
a  quem  peço  permissão  para  dizer  que  nãp  os 
tenho  como  taes,  só  teriam  cabimento  si  esti- 
vesse na  intenção  do  governo  ou  dos  autores 
do  projecto  reformar  inteiramente  o  que  se 
acha  estabelecido  sobre  esta  matéria. 

Mas  nâo  é  o  que  acontece ;  o  projecto  tem 
um  âm  modesto  e  especialíssimo:  aispôr  so- 
bre o  processo  da  desapropriação  de  prédios  e 
terrenos  necessários  para  as  obras  da  estrada 
de  ferro  pertencentes  ao  Estado,  ou  por  este 
administradas,  por  modo  a  serem  devida- 
mente resguardados  os  direitos  do  Estado  e 
também  os  dos  particulares,  hoje  mal  ampa- 
rados quando  a  questão  se  agila^  nào  entre  os 
emprezarios  e  os  proprietários,  mas  entre 
estes  e  a  fazenda  nacional,  parte  no  pleito. 

Este  foi  o  unico  objecto  do  projecto  em  dis- 
cussão. Si  porventura  a  pratica  mostrasse  a 
necessidade  de  alterar-se  o  systema  em  vigor^ 
seria  entào  occasião  de  indagar-se  si  o  que 
o  *nobre  deputado  lembra,  com  relação  ás 
leis  estrangeiras,  ou  qualquer  outra  innovação 

A.  tt. 


por  nós  mesmos  lembrada,  deveria  ser  ado- 
ptado como  lei  do  paiz. 

Temos,  como  a  camará  sabe,  diversas  dis- 
posições sobre  desapropriações:  a  lei  de  9  de 
betembro  de  1826  marca  os  casos  em  que  tem 
jogar  a  excepção  feita  á  plenitude  do  direito 
de  propriedade,  por  necessidade  ou  utilidade 
publica;  a  de  12  de  Julho  de  1845  disnõe  sobre 
as  desapropriações  por  utilidade  publica  geral 
ou  municipal  da  corte;  a  de  10  de  Julho  de 
1855  sobre  as  dos  prédios  e  terrenos  necessá- 
rios para  a  construcçâo  das  obras  de  estrada 
de  ferro,  e,  finalmente,  a  de  22  de  Setembro 
de  1875,  sobre  o  caso  especial  de  abastecimento 
d'agua  á  capital  do  Império. 

Todas  estas  disposições  tém  sido  observadas 
sem  reclamação  fundada  da  parte  dos  interes- 
sados, proprietários  ou  emprezarios. 

O  Sb.  TAVABtis  Bblfort:—  Têm  levantado 
clamores. 

O  Sr.  Olbgario:— Quanto  á  applicação;  não 
quanto  á  lei,  que  é  do  que  agora  se  trata.  Nas 
avaliações  e  modo  de  se  fazer  effectiva  a  justa 
indemnização,  é  visto  que  haverá  clamores, 
desde  que  se  agitam  interesses  particulares 
postos  em  jogo  contra  os  interesses  do  Es- 
tado. 

O  Sb.  Tavabes  Bblfort:— Temos  um  exem- 
plo recente  para  vèr  o  valor  da  legislação 
actual. 

O  Sb.  Olegário  :— Não  éda  lei  que  provêm 
as  reclamações  suscitadas  pelo  desaccôrdo  dos 
avaliadores ;  é  do  interesse  contrariado ;  temos 
autoridades  tanto  administrativas  como  judi- 
ciarias competentes  para  a  decisão  das  duvidas 
que  occorrem  na  pratica. 

O  que  não  temos  é  modo  de  obviar  á  diift- 
culdade  que  resulta  da  applicação  da  legis- 
lação de  1855  ao  caso  não  previsto  de  ser  n 
Sropria  fazenda  nacional  quem  promove  a 
esapropriação. 

O  nobre  deputado  já  deu  noticia  da  des- 
harmonia  que  se  tem  notado  nas  decisões 


Digitized  by 


Google 


—  170  — 


jopenor  tribuna]  da  rela^  da  eòrte.  Além 
do  acordo  que  cítoa,  ha  onlroa  anoallaiido 
proeesaos  por  (alta  de  obsenraDda  de  formuJas 
i^gaes. 

O  Sb.  Tatabjb  BtLWímT  dá  om  aparte. 

O  Sa.  Olbsauo:— Si  a  lei  de  1S75  padesae 
ser  applieada  à%  de^pnmriacòes  de  que  tratam 
a  lei  e  o  reralamenio  de  1S35,  certo  lenam 
desapparecido  os  iacooreoieotes  apontados 
DO  aeordio  a  qae  o  nobre  deputado  se  re- 
feria ;  en  ma»mo,  joiz  nesse  acórdio,  o  de- 
darei  no  julgamento. 

O  Sb.  Tatabks  Bklfobt  :—  O  jnlz  pôde 
jolgar  extensíTamente. 

O  Sb.  Olegabio:— Nio  pôde  estender  a  dís- 
posí^  da  lei  a  easos  nio  previstos ;  ha  de 
applíral-a  nos  resdrírtos  termos  em  qae  é  coo- 
eebiiê.  Gomo  applíear  ao  easo  da  desapro- 
priaçào  nara  obras  de  estrada  de  ferro  ama 
dispo^çao  qae  sô  tem  por  6m  regalar  o  ser- 
tIço  de  abastecimenio  de  agoas  ? 

O  Sb.  Tavabbs  Belfobt:— Está  na  lei. 

O  Sb.  Olbbabío:— Nio  ha  lei  qne  mande 
fazer  tal  applícaçâo ;  si  boafesae,  teria  des- 
aMMfêeido  a  qaeatio. 

ií  c  nobre  depalado  booresse  atteodido  á 
letra  e  espirito  da  resolução  áetiáe  Setem- 
bro de  IS75,  veria  que  abi  só  se  dispõe  sobre 
o  east  espadai :— desapropriações  e  obras  oe- 
oessarías  ao  abastecimento  d^agna  á  capital  do 
Império. 

0  9b.  Tayabbs  Belwobt:-^E^  lei  de  pro- 


O  Sb.  Olbbabio:— E*  engano  sea.  A  lei  tem 
dons  artigos :  no  1/  é  aatorizado  o  goremo  a 
despender  certa  quantia  como  essas  desapro- 
priações ;  no  S."  a  effeclaar  as  oporações  de 
credito  para  esse  fins  necessárias.  Em  um 
dos  paragrapbos  do  primeiro  artigo  determina 
a  forma  do  processo  de  desapropriação,  na  es- 
pécie de  que  trata  o  artigo ;  eis  o  qae  ha : 

Cada  uma  das  disposições  que  temos  sobre 
desapropriadjies  estabelece  um  systema  parti- 
calar  de  jafgamento :  jury  ou  arbitramento, 
eom  4iT6rsas  formulas  na  nomeação  dos  lou- 
vados. 

•ÍRIs  de  onde  Tem  a  confusão  do  nobre  de- 
putado; a  lei  n.  1845^  quanto  a  desapro- 
príaçio  por  utilidade  publica  geral. . . 

O  Sb.  Tâvabbs  Bklfobt:— E  municipal  na 


..  refere-se  á  corte. 

OBT.— Não  é  ao  paiz. 

^as  desapropriações  ge- 
S6.  A  de  i845estabe. 
jary;  a  ser  applieada 
>othese  não  prevista  na 
I  proceder  a  desapro- 
i  parte  litigante  a  fa- 
fórroa  oraeoada  nos 
a  mesma  lei ;  e  assim  o 
i  um  dos  acórdãos  já 


A  de  1886  estabelece  o  processo  de' arbitra - 


0  Sb.  Olboabio  :— . 


mento :  a  avaliação  para  indemnixaçio,  nio 
havendo  aecôrdo,  é  feita  por  5  árbitros ;  doos 
nomeados  pelo  proprietário,  dons  peio  em- 
presário, e  um  peio  gatemo. 

A  de  1875  segne  o  mesmo  systema ;  mas, 
prevenindo  o  caso  de  ser  parte  a  fazenda  na- 
cional, manda  que  sejam  os  arlNtros  nomea- 
dos: dons  pelo  proprietário,  doos  pelo  pro- 
curador dos  feitos  e  o  5.*  pelo  juiz, 

E'  a  disposição  qne  o  projecto  consagra,  e 
qqe  cnmpre  adoptar,  porque  é  a  única  que 
eÉeetivameote  garante  o  direito  das  part^rs. 

OSb.  Tavabbs  Bblíobt:— Pôde  ser  appli- 
eada desde  que  o  Estado  fòr  parte  interes- 
sada. 

0  Sb.  Oligabio:— Mande  o  nobre  deputado 
emenda  toroaodo  extensiva  a  disposição  da 
lei  de  i875  ao  caso  da  de  1855,  e  en  concorda- 
rei ;  taremua  chegado  ao  mesmo  fim  por  eami- 
nhos  diversos. 

0  Sb.  Tavabbs  Bklpobt: — 0  joiz  pôde  in- 
terpretar a  lei  extensivamente. 

0  Sb.  Olbgabio:— Mas  não  se  interpreta  a 
lei  quando  é  clara  e  positiva,  como  aani  é;  en- 
tão cumpre  applical-a,  e  não  ampliai -a. 

0  Sb.  Tavabbs  Bblfobt  :— As  leis  de  pro- 
cesso são  leis  geraes ;  não  são  leis  singulares. 

0  Sb.  Olbgabjo: — Não  pôde  prosegnir  o  de- 
bate em  forma  de  dialogo.  Ouvi  o  nobre  de- 
put;«do  com  toda  a  attenção,  sem  dar-lhe  um 
só  aparte.  Peço-lhe  que  me  alteoda  no  poneo 
que  tenho  a  dizer,  e  a  camará  resolverá  como 
tiVi*r  por  melhor. 

Já  declarei  aue  a  lei  de  1875  não  ó  lei  de 
processo:  é  lei  ae  administração.  Apenas  traia 
do  processo  na  hypothese  única  de  que  se  oc- 
cupa. 

O  nobre  deputado  considera  o  projecto  ína- 
til,  iojusto  e  injuridieo ;  na  verdade,  não  po- 
dia dizer  mais  no  decidido  intuito  de  con- 
demnal-o ;  mas  como  provou  tão  severas  ar- 
guições 7 

Disse  qae  era  inatil,  porque  aquillo  que 
nelle  se  dispõe  já  se  acha  firmado  em  lei,  e 
nenhuma  necessidade  havia  de  disposição 
nova. 

Já  mostrei  o  contrario.  Além  da  legislação 
examinada,  o  que  mais  ba  referente  ao  as- 
sumpto? Cítou-nos  o  nobre  deputado  a  Ord. 
lív.  3.®  tíls.  16  e  17  ;  mas  ahi  não  encontrou, 
nem  podia  encontrar,  disposição  para  o  facto 
que  faz  objecto  deste  debate. 

A  Ord.  o  que  diz  é  que,  si  os  arbitradores 
não  forem  accórdes,  o  juiz  nomeará  terceiro  a 
aprazimento  das  partes,  que  se  conforme  eom 
um  dos  dous,  ou  o  nomeará  á  revelia  das  par- 
tes ou  falta  de  aecôrdo  entre  ellas. 

Ora,  não  é  disto  que  se  trata  na  lei  de  1855, 
qne  se  pretende  alterar  somente  na  parte  re- 
lativa á  nomeação  de  avaliadores,  quando  fòr 
partea  fazenda  nacional.  A  Ord.  não  poderá  ter 
abi  applicação,  porque  a  lei  nova  dispSe 
uma  forma  especial  para  o  arbitramento,  que 
não  pôde  ser  regulado  simuilaneamente  por 
disposições  diversas. 

Ha  também  ^  legislação  commercial ;  mas 
essa,  de  caracter  especial  e  jurisdicçio  impro« 
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ro^rarvel.  nSo  pederia  ser  applieavel  á  espécie 
sojeila  1  jarísdicçéo  ctril,  aaasdo  moRma con- 
tivesse disposições,  qne  alias  não  contém,  ap- 
propriadas  à  qaestSo  de  que  nos  occnpamos 
nesie  momento. 

Si,  pois,  ha  omissão  oa  defeito  na  lei,  como 
corrígil-o,  a  não  ser  por  meio  de  outra  lei, 
que  proveja  sobre  o  ponto  omisso  ? 

O  Sr.  Tavares  Belport  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Olegário  —  Não  é  inútil  o  projecto, 
desde  que  se  propõe  a  resolver  uma  duvida 

Sue  não  pôde  ser  solvida  por  ampliação  de 
isposições  inapplicaveit,  como  pretende  o 
nobre  deputado. 

Mas  não  é  só  isso :  o  meu  nobre  collega,  le- 
vado pela  má  vontade  que  manifestou  contra 
o  projecto,  ainda  o  taxou  de  injusto  e  de  in- 
juridko.  Porque? 

O  Sr.  Tavares  Bklfort  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Olegário:—  Injusta  é  a  disposição 
que  vigora  e  que  permttte,  sem  a  disiíncçâo 
que  agora  é  feita  pelo  projecto,  que  a  fazenda 
nacional,  sendo  parte  no  proces<?o  de  desapro- 
riação,  entre  em  juizo  em  posição  desiírual 
a  que  cabe  ao  proprietário,  tendo  três  arbi- 
tradores de  sua  escolha,  quando  o  proprietá- 
rio tem  só  dous,  o  que  tornaria  a  questão 
de<de  logo  prejulgada. 

Esse  é  o  grande  inconveniente  que  se  pro- 
curou remediar,  dando-se  ao  juiz  a  attri- 
buícão  que  tem  sido  dada  ao  governo,  e  que, 
por  absurda,  tem  deixado  muitas  vezes  de  ser 
cumprida,  trazendo  em  resultado  a  nullidade 
dos  feitos. 

E'  injuridíco,  diz  o  nobre  deputado^  porque 
dá  ao  juiz  intervenção  na  nomeação  dos  ar- 
bilros,  que  deve  pertencer  ás  parles  exclusi- 
vamente. 

E'  outro  engano  em  que  labora  o  nobre 
deputado.  O  processo  de  que  se  trata,  quer  na 
legislação  de  1855  (lei  de  10  de  Julho,  e  regu- 
lampnto  de  27  de  Outubro  desse  anuo)  quer 
na  de  1875,  é  o  do  arbitramento. 

(h  árbitros  ahi  mencionados  são  verda- 
deiros arbitradores  ;  simples  avaliadores  do 
preço  da  indemnização  a  que  tem  direito  o 
proprietário. 

Toda  a  impugnação  ao  projecto  feita  pelo 
nobre  deputado  provém  da  confusão  que  faz 
entre  o  juizo  arbitral  e  arbitramento. 

O  Sr.  Tavares  Belfort  dá  apartes. 

O  Sr.  Olegário:— o  nobre  deputado  encarou 
o  projecto  por  uma  face  diversa  da  que  ver- 
dadeiramente tem. 

Si  tivesse  comprebendido  o  sen  espirito  e  a 
intenção  daquelles  que  o  apresentaram,  {Ilus- 
trado como  e,  teria  com  elles  concordado,  por 
que  em  questões  de  direito  pôde  haver  duvida 
na  intelligencia  pratica  da  lei,  mas  no  seu 
fundamento  ha  sempre  aecôrdo,  porque  os 
princípios  de  direito  são  fixos  e  invariáveis  ; 
não  pôde  nesse  ponto  assentar  duvida  fundada. 

0  nobre  deputado  discorre  no  presupposto 
de  que  se  trata  de  juizo  arbitral ;  e  eu  tenho 
como  eerto  que  se  trata  de  arbitramento,  que 
é  cousa  diversa. 

O  Sr.  Tavares  Beltort  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Olegário  :—  No  juizo  arbitral  ha  de- 
cisão definitiva  sobre  o  facto  e  sobre  o  díreilb 
que  lhe  é  applicavel ;  no  arbitramento  ha  simr- 
ples  pronunciamento  de  facto  ;  na  espécie,  os 
árbitros,  como  a  lei  os  chama,  ou  os  avalia- 
dores, como  realmente  o  são,  nada  mais  fazem 
do  que  avaliara  propriedade  que  se  pretende 
desapropriar  ;  não  julgam  ;  não  dão  sentença. 

Basta  ver  o  art.  8.^  do  refrnlamento:  os  ar- 
biíros  nomeados  se  reunirão  sob  a  presidência  do 
juiz,  e  em  sua  presença  farão  a  avaliação  da 
indemnlMição  detida. 

Ora,  os  juizes  néo  são  avaliadores ;  nem  os 
avaliadores  são  juízes  ;  é  preciso  dar  áa  pala- 
vras da  lei  a  significação  jurídica  que  ellas 
realmente  têm. 

O  juizo  arbitral  subsiste  com  effeito  entre 

nós;   é  regido  no  eivei   pelaOrd.  já  citada; 

«no  commercial  pela  lei  de  14  de  Setembro  de 

1866  e  regulamento  de  26  de  Junho  de  1867. 

Depende  essencialmente  de  compromisso, 
que  e  uma  verdadeira  transacção ;  donde  vem 
que  só  possam  ser  a  elle  sujeitas  as  causas  em 
que  as  partes  podem  transigir^  e  nesse  numero 
nào  se  acham  aquellas  em  que  a  fazenéai  na* 
cional  é  interessada. 

Emfim,  são  muitas  e  bem  conhecidas  áê  ca- 
mará as  condições  que  caracterísam  o  juizo 
arbitral ;  o  que  se  não  poderá  jamais  ó  con- 
fundir, no  fundo,  árbitros  com  arbitradores^ 
qualquer  que  seja  a  desordem  que  haja  no 
emprego  dessas  palavras. 

O  Sr.  Tavares  Belfort  dá  nm  aparte. 

O  Sr.  Olegário:— a  distincção  está  na  idéi^ 
na  Índole,  na  natureza  do  juizo,  e  não  na  ter- 
minologia, nem  sempre  usada  com  a  devida 
precisão. 

O  Sr.  Tavares  Belfort  :  —  Pois  eu  de- 
claro que  são  arbitradores. 

O  Sr.  Olegário  :  —  E  eu  aceito  a  declara- 
ção ;  arbitradores,  chamo-os  eu. 

O  Sr.  Tavares  Belfort  :  —  Mas  com  a  dis* 
tincção  da  Ord. 

(  Ha  outros  apartes, ) 

O  Sr.  Olegário  :  —  Como  arbitradores  são, 
pela  Ord.,  simples  avaliadores  ou  estimado- 
res ;  intervém  o  juiz  na  nomenção,  e  cae  a 
censura  que  nesta  parte  se  quiz  fazer  ao  pro- 
jecto. 

Nem  de  outro  modo  se  entendeu  jamais 
este  ponto  ;  —  arbitro  —  encarregado  de  dar 
valor  a  indemnizações  é  arbitrador;  na  dis- 
cussão da  lei  de  1855,  e  no  anno  anterior  na 
de  outro  projecto  relativo  a  desapropriações, 
fallou-se  sempre  em  arbitras  como  arbiêradO' 
rps,  louvados,  at  ' 
tramen0  ;  e  nui 
como  o  define  a  1 

K'  o  mesmo  sy 
de  1871  e  1872  s 

A  alforria  por  i 
por  arbitramento 
res  por  parte  di 
casos  previstos  n< 
o  de  I87S  faz  rc 
tença,  recursos , 
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vesse  juízo  arbitral^  embora  em  um  e  outro 
caso  haja  intervenção  e  decreto  judicial,  sem 
o  qual  não  pôde  ser  executada  a  sentença. 

O  Sr.  Tavares  Bblport  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Olegário:— No  juízo  arbitral  é  que 
ha  sentença  dos  árbitros,  julgando  de  direito 
e  de  facto,  conforme  a  lei  e  as  clausulas  do 
compromisso,  que  nunca  houve,  nem  poderá 
haver  em  questões  de  desapropriação  em  que 
fòr  parte  interessada  a  fazenda  nacional. 

O  Sr.  Tavares  Belfort  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Olegário:— E'  impossível  proseguir 
a  discussão  sem  que  tenhamos  nos  enten- 
dido sobre  este  ponto :  ou  trata-se  de  arbi- 
tramento ou  de  juízo  arbitral. 

E'  de  arbitramento^  digo  eu ;  mas,  quem 
julga,  o  juiz  ou  os  arbitradores?  O  juiz, 
sobre  os  laudos  dos  ;tvaliadores,  pois  que  só 
das  decisões  judiciaesdá  a  lei  os  recursos  para 
os  tribunaes  judiciários;  o  offlcio  do  juiz 
nestas  circumstancias  se  limita  a  regular  os 
termos  do  processo  e  a  homologar  os  laudos 
dos  arbitradores,  nau  podendo  alterar  por 
qualquer  modo  o  que  por  elles  foi  assentado. 
Ao  juízo  inferior,  como  ao  superior,  cabe  so- 
mente velar  pela  execução  da  lei,  julgar  va- 
lido ou  nullo  o  processo,  segundo  o  modo  por 
que  houver  sido  instruído,  reservando  para 
si  a  applicação  do  direito,  emquanto  aos  ár- 
bitros é  deixada  a  simples  pronuncíação  do 
facto.  E'  como  se  observa  na  pratica,  sem  que 
jamais  se  confundisse  árbitros  com  arbitra- 
dores, quer  nas  questões  de  desapropriação 
de  immoveis,  quer  nas  de  libertação  de  es- 
cravos. 

Trata-se  de  ampliar  a  lei  de  1855,  diz  o 
meu  nobre  collega.  Perdoe-me :  não  é  exacto. 
Não  se  quer  nem  ampliar,  nem  restringir  a 
lei  de  1855.  Procede  o  que  está  estabelecido, 
bem  ou  mal,  na  legislação  em  vigor  sobre 
desapropriações  em  todas  as  suas  partes. 
Nem  o  governo,  que  é  o  mais  competente 
para  tomar  a  iniciativa  nessa  matéria,  pois 
que  se  trata  de  assumpto  essencialmente 
administrativo,  nem  o  projecto  ou  as  commis- 
sões  que  o  examinaram  têm  na  occasião  o 
propósito  de  reformar  o  que  ha;  quer-se 
apenas  obviar  um  inconveniente  achado  na 
observância  de  uma  formalidade,  respeitada 
sempre  e  em  tudo  mais  a  lei  em  vigor.  E  isto 
só  por  si  prova  a  injustiça  da  impugnação 
feita  ao  projecto  em  primeira  discussão,  onde 
só  se  julga  da  utilidade,  aliás  já  reconhecida 
pela  lei,  da  qual  é  complemento  o  mesmo 
projecto. 

O  que  o  nobre  deputado  achou  inútil,  injurí- 
dícoe  injusto  foi  o  que  a  pratica  demonstrou 
ser  urgente  e  inevitável. 

Nem  cabe  a  nós,  assignatarios  do  projecto, 
a  gloria  da  iniciativa  neste  importante  assum- 
pto ;  saiba  agora  o  nobre  deputado  que  foi  o 
Sr.  ministro  da  agricultura  quem  pedia  a 
mim  e  ao  Sr.  conselheiro  Lafnyette,  então  com 
assento  nesta  camará,  que  examinássemos  um 
projecto  que  nos  apresentou,  e  que  com  pe- 
quenas alterações  é  o  mesmo  que  assignamos, 
e  víssemos  o  meio  de  obviar  o  embaraço  que 


encontrava  a  administração  na  applicação  da 
lei  sobre  desapropriações,  sendo  annullados  os 
processos  pela  inobservância  de  uma  disposi- 
ção que,  embora  estivesf^  na  lei  de  1855,  não 
podia  ser  applicada  ao  caso  não  previsto  de 
ser  a  fazenda  nacional  interessada  directa- 
mente na  desapropriação. 

E  com  effeito,  houve  mais  de  um  julga- 
mento annuUando  pro(*essos,  ora  porque,  não 
se  referindo  a  lei  de  1855  ao  caso  de  ser  a  fa- 
zenda nacional  parte  no  feito,  só  era  applica- 
vel  a  lei  de  18.5,  que  prescreve  o  julgamento 
pelo  jury ;  ora  porque  era  applicavel  a  lei  de 
1855  e  o  quinto  arbitro  tinha  sido  nomeado 
pelo  juiz,  quando  devia  sei -o  pelo  governo, 
que  vinha  deste  modo  impor  a  sua  vontade, 
contando  com  ires  avaliadores,  a  saber :  dous 
nomeados  pelo  procurador  dos  feitos  e  um 
pelo  governo  directamente,  ao  passo  que  o 
proprietário  só  apresentava  dous  pela  sua 
parte. Era  desigual  a  luta  ;  as  partes  achavam- 
se  sempre  opprimídas  na  defesa  dos  seus 
direitos ;  o  se  o  juiz  procurava  fazer  desap- 
parecer  o  inconveniente,  nomeando  o  quinto 
arbitro,  a  relação  julgava  nullo  o  processo  por 
não  ter  sido  observada  a  lei  restrictamente ;  e 
julgava  bem,  porque  o  juiz  applíca,  não 
emenda  a  lei. 

O  inconveniente  vem  a  desapparecer  com  a 
medida  proposta  no  projecto  ;  iguala -se  a  po- 
sição dos  litigantes  perante  a  justiça ;  cada 
uma  das  partes  nomêa  dous  avaliadores;  o 
juiz,  neutro,  acima  dos  interesses  represen- 
tados pelo  desapropriador  e  pelo  proprietário, 
nomèa  o  5.^  e  procede-se  á  avaliação.  Eis 
entretanto  o  que  não  pôde  merecer  o  apoio  do 
nobre  deputado,  que  combate  o  projecto  como 
contrario  á  justiça  e  ao  direito.  Ha  de  per- 
mittir,  porém,  que  lhe  diga  que  não  tem  razão 
na  censura  que  acaba  de  formular. 

Este  projecto  esteve  por  muitos  mezes  affécto 
ao  conhecimento  das  duas  commíssões  de  jus- 
tiça civil  e  fazenda ;  demorando-se  muito  a 
apresentação  do  respectivo  parecer,  o  nobre 
Sr.  ministro  da  agricultura,  zeloso  como  é 
pelos  negócios  que  correm  pela  sua  pasta 
(apoiados),  instava  para  que  o  projecto  viesse 
a  discussão. 

Por  muitas  vezes  pedi  ao  nobre  ( 
como  relator  de  uma  daquellas  commis 
se  pronunciasse  sobre  o  projecto,  que  apon- 
tasse os  defeitos  que  achasse,  mas  que  nos 
proporcionasse  occasião  de  o  sustentarmos ;  o 
meu  nobre  collega  nunca  quiz  attender  a  esta 
justa  reclamação,  e  o  parecer  foi  apresentado 
pelos  outros  membros  das  commíssões. 

O  Sr.  Tavares  Belfort:— Eu  comecei  por 
não  entender  o  projecto. 

O  Sr.  Olegário:—  Si  não  o  entendeu,  como 
veiu  discuiil-o  ecensural-o? 

O  Sr.  Tavares  Beefort:— Para  escla- 
recer-me. 

O  Sr.  Olegário:—  Então  agora,  pelos  escla- 
recimentos ministrados,  deve  estar  bem  con- 
vencido de  que  é  de  todo  improcedente  a  sua 
argumentação,    que  pecca  justamente  pela 
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base,  porque  se  firma  em  um  principio  falso 
e  insustentável. 

O  Sr.  Tavares  Bblfort:—  Está  de  pé.  Eu 
sou  teimoso. 

O  Sr.  Olegário:— Pois  eu  não  o  sou  ;  em 
questões  de  principios,  sobre  matéria  de  di- 
reito, guando  convencido,  rendo-me  de  bom 
grado  a  força  da  razão. 

O  Sr.  Tavares  Belfort  :—  Essa  é  que  é  a 
questão. 

O  Sr.  Olegário  :-~Si  me  convencer  de  que 
a  doutrina  que  sustento  não  é  acertada,  con- 
fessarei o  erro ;  mudarei  de  rumo ;  e  com  isto 
não  farei  mais  do  que  prestar  homenagem  á 
razão  e  ao  direito. 

Assim  também,  quando  tratar-se  de  um 
projecto  de  reforma  geral  da  lei  sobre  desa- 
propriações, não  terei  duvida  em  acompanhar 
ao  nobre  deputado  nas  innovações  que  pre- 
tenda introduzir  para  melhorar  o  que  se  acha 
adoptado;  mas  no  momento  não  se  trata  disso; 
não  se  quer  por  ora  uma  reforma  geral  ou 
parcial,  e  simplesmente  uma  providencia  para 
um  caso  não  previsto  na  lei,  que  continua  em 
vigor. 

Na  critica  feita  aos  §§  2.<>,  3.»  e  4.**  do  art  i.» 
do  projecto  não  me  parece  ter  sido  o  nobre 
deputado  mais  justo  do  que  foi  ao  principio. 

Manda  o  Reg.  de  1855  que  o  requerimento 
inicial  para  a  desapropriação  seja  instruido, 
entre  outros  documentos,  com  o  attestodo 
de  um  engenheiro  designado  pelo  governo, 
certificando  ser  o  terreno  comprehendido  no 
plano  da  obra^  etc. 

O  projeclo  auer  que  esse  attestado  seja  as- 
signado  pelo  director  ou  engenheiro  em  chefe 
da  estrada ;  é  uma  vantagem  de  menos  para  o 
governo  e  de  mais  para  o  proprietário ;  não 
pode  sor  contestada  a  necessidade  desse  docu- 
mento, para  conhecimento  da  autoridade  que 
tem  de  intervir  no  processo ;  mas  ninguém 
desconhecerá  a  conveniência  de  negar-se  ao 
governo  o  direito  de  designar  adhoco  enge- 
nheiro de  sua  confiança  em  acto  que  tanto 
pôde  aproveitar  á  fazenda  nacional,  quanto 
prejudicar  o  direito  da  parte  que  com  ella 
jontende.  E'  uma  destas  cousas  que,  por  evi- 
dentes, não  se  demonstram. 

Quanto  ao  §  3.%  diz  o  projecto  que,  uma 
vez  homologada  a  decisão  arbitral,  mandará  o 
juiz  dar  i)osse  da  propriedade  ao  Estado,  que 
pagará  a  importância  avaliada  ou  a  depositará, 
no  caso  de  haver  appellação  da  sentença  do 
juizo. 

O  decreto  dispõe  sobre  este  ponto  por  modo 
incompleto,  e  só  autoriza  a  posse  si  as  inde- 
mnizações não  excedem  o  valor  das  offertas  do 
emprezario  ou  companhia,  nada  dizendo  sobre 
o  incidente  do  recurso. 


Basta  ler-se  o  projecto,  para  conhecer-se  a 
sua  manifesta  utilidade. 

Pelo  que  respeita  ao  §  4.o,  lembra  o  pro- 
jecto que  o  rendimento  do  prédio  a  que  se 
refere  o  art.  13  do  decreto  seja  o  liquido,  de- 
pois deduzida  a  importância  da  decima  e  de 
outros  ónus  a  que  possa  o  prédio  estar  sujeito. 

Nada  mais  justo. 

O  Sr.  Tavares  Bblfort:— Pois  nãol 

O  Sr.  Olegário  :—  A  disposição  que  ahi  se 
contém  é  a  que  consulta  melhor  os  interesses 
das  partes  que  litigam  no  processo  de  des- 
apropriação. 

O  Sr.  Tavares  Belfort  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Olegário:— o  nobre  deputado  censura 
o  projecto  nesta  parte,  porque  reduziu  tudo 
a  cálculos  sobre  impostos  e  ónus,  e  ainda 
deduzidos  estes  dos  rendimentos. 

Mas  a  base  do  rendimento  do  prédio  pelo 
imposto  pago  é  sem  duvida  a  mais  segura 
que  se  pode  ter.  E'  certo  que  a  decima  é 
cobrada  sobre  o  rendimento  fixado  por  lan- 
çadores ;  mas  também  é  verdade  que  o  pro- 
prietário tem  recursos  contra  os  abusos  do 
lançamento,  e  si  com  elle  se  conforma,  é  porque 
o  acha  justo  e  verdadeiro. 

O  Sr.  Ta  VARES  BELFORf:—0  decreto  manda- 
va que  se  tomasse  como  base  o  rendimento  e 
mais  10  ou  20  Vo. 

O  Sr.  Olegário:— Sim,  senhor;  mas  incluía 
a  importância  da  decima  e  outros  ónus  do 
prédio,  o  que  elevava  muito  o  preço  da  in- 
demnização, sem  attender  ao  valor  real,  de- 
monstrado pelo  lançamento  e  pelo  imposto. 

O  rendimento  deve  sor  o  liquido,  apurado 
depois  de  deduzir  os  ónus  e  impostos,  entre 
os  qnaes  avulta  o  da  decima^  que  é  gravís- 
simo. 

O  Sr. Tavares  Belfort:— Isso  é  confundir  o 
contribuinte  com  o  proprietário. 

O  Sr.  Olegário:— E  o  proprietário  contri- 
buinte é.  A  lei  propõe-se  a  fazer  a  indemni- 
zação pelo  valor  real  do  prédio^  verificado 
pelo  rendimento;  valor  real  sujeito  a  des- 
contos, pagamentos,  impostos  e  outros  ónus 
mais  ou  menos  gravosos,  nào  sei  o  que  seja ; 
será  valor  presumível,  verificado  ?  Não. 

Taes  são  as  considerações  que,  como  um 
dos  autores  do  projecto,  julguei  dever  oppôr 
neste  momento  ás  arguições  do  nobre  de- 
putado. Reflectindo  sobre  ellas,  acredito  que 
o  meu  nobre  collega  dará  ainda  uma  prova 
de  sua  illustração,  reconhecendo  a  utilidade  e 
conveniência  das  disposições  que  tem  comba- 
tido sem  razão  suficiente. 

A  camará  deve  estar  inteirada  do  assumpto, 
e  resolverá  a  respeito  come  entender  em  sua 
sabedoria.  (Muito  bem.) 
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